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.     491,  559,  790,  798  e  810. 
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559,  790,  800  e  810. 

De  7:263|864,  ao  Ministério  da  Viação,  para 
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plementar  á  verba  17  do  art.  23  da  lei  n.  831, 
de  30  de  dezembro  de  1901.  ( Projecto  n.  810, 
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De  notários  públicos  para  os  tabelliães  de  notas 
do  Districto  Federal.  (  Projecto  n.  401,  de 
1902.)  Pag.  851. 

Denuncia  apresentada  pelo  Sr.  deputado 
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Mn  Mi  à  prla  iálaíora  do  Ooiresso  Nacloil 


126»  SDSSâO  eu  1  DS  DEZEMBEO  DE  1902 


(Presidência  dos  Srs.  Vaz  do  Meilo  (Presidente),  Angelo  Noto  (2<>  Secretario),  Agapito  doa  Santoef 
(3»  Secretario),  Vaz  do  Mello  (Presidente)  e  Satyro  Dias  (2o  Vicí-Presidento) 


Ao  meio-iia  proccJc  s(i  á  chrmula  a  quo 
respondem  os  Srs.  Vaz  do  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  ae  Novaes,  Angelo  Nefc  j,  Vjfapito 
dos  Sd.nu>3,  Luiz  Guxlberlo,  T.ivai'o.s  do 
Lyra,  G  J>riel  Sa'gaJo,  Hosaiinab  do  OL- 
veira,  Rodrigues  Kernandoá,  (.luedolha  Mou- 
rão, Canha  Martins,  Joiquim  Piívs,  No- 
gaolra  Accioly.  Thomaz  Cavalcanti,  Gonçilj 
Soaui,  Eloydc  Souza,  Soaros  Neiv.i.  Caiuillo 
de  Hollan  .a,  E.-mir  o  Coutinho,  Ttdxeira  de 
Sá.  Brício  Filho,  Medeiros  o  Albuquerque, 
M:ilax}uias  Gonçalves,  Coniclio  da  Fonsoc, 
JUtio  de  Mello,  Epaminondas  Oracindo,  Ar- 
roxcllas  Galvão.  Joviníano  de  Ca  valho, 
FraiDCia^o  Sodré,  Félix  Gaspar,  Mmoel  Cae- 
tano, Euçenio  Tour^nho,  Alvos  Barbosa,  To- 
lentino  dos  Santos,  Paranlius  Montonegro, 
Paulino  Júnior,  José  Mon.jardim,  Ileredia  do 
Sá,  Celso  dos  Reis,  Sampaio  Fer.az,  Hunri- 
qtte  Lagden,  Nelson  dó  Vascjncellos,  Lou- 
renço Bapt  sta,  Silva  Castro,  Mtrtins  Tei- 
xeira, João  Baptista,  Oliveira  Figuoiied>, 
JoaquintL  Brevei,  Theophilo  Ottoni,  José  Bo- 
nifácio, Carneiro  de  Rezende,  Adalb  rto 
Ferraz,  António  Zacaria-»,  Moreira  da  Silva, 
alois  de  Castro,  Rebvuçis  do  Carvalho, 
ajado,  Teixeira  Brandão,  Bonedict/  do 
ouza,  Carlos  Cavai  anti,  Paula  Rarao.s, 
ranciáCo  Tulentino,  Campos  Cartier  e  Diot^^o 
ortuna. 
Abro-sc  a  sessão. 

O  8è*.  Jlingelo  IVeto  (S^*  Secrciarlo) 

-ocede  á  leitura   da  acta  que  era  soguida  é 
m  debate  approvada. 


ORDEM  DO    DIA 

O  Sr.  I^residente—  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  mi  terias  constantes  da  ordem  do  dia, 
ptssi-33  á  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  aniunciada  a  continuação  da  discussão 
lio  projecto  n.  316  A,  de  1902,  cora  o  parecer 
.-^líbre  as  emendas  oíTerecidas  para  a  2"  dis- 
cus-^ãj  do  projecto  que  íixa  a  djspoza  do  Mi- 
nistério da  b'azouda  para  o  oxoi^cicio  de  1903. 

O  Sr.  I^resiclente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Henrique  Lagden. 

O   Sr.  Heurique  Lia^^cteu— Sr» 

Presidente,  coincidiria  honrosamente  para. 
mim  a  assignala.ão  de  uma  dira  notável,  si 
o  assiimpÈ  >  qu.í  faz  obrigatória  a  minha 
presença  na  tribun  .  fosse  do  tal  monta  e 
r. devaneia  que  pude^íse  -onsigra/,  por  dizer 
com  os  altos  dos.inos  do  p  Uz,  a  chegada  fes- 
tiva, f.iusto  ;a  de  no  br»»,  digno  e  i  Ilustro  bra- 
ziloiro,  ardentemente  querido,  que  hoje 
aportou  a  estas  plagas.  Seria  nni  dis  urso 
Condigno  do  S.  Ex  ,si  um  orador  de  pujança, 
talento  e  vasta  erudição  viesse  encare- 
cel-o,  hojp,  no ^ta  Casa,  pjla  importância  e 
prepouiler.incia  da  these,  r^dativa  —  que, 
todavia,  jo-a  com  toins  os  interesses 
do  paiz,  onalce.'el-o,  ainda  mais  quanto 
tudo  merece  aquelle  preclaro  brazileiro,  em 
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uma  oração  que  mais  rebrilhasâe,  fizesse 
refulgir  este  acontecimento  exprimindo, 
assim  nesta  Assembléa  a  recepção  que  tão 
júbilos:^  é  para  o  povo  brazileiro,  as  eíTusões 
de  estuante  alegria  de  todjs  aquelles  que 
correm  pressurosos  a  patentear-ilie  espon- 
tânea admiração,  a  ver,  a  sentir  e  a  photo- 
graphar  na  sua  memoria,  na  sua  imagina- 
ção, o  vulto  esplendente  do  barão  do  Rij 
Br\nco;si  pudesse,  deixando  fremir,  nesta 
Gamara  a  minha  alma  de  brazileirp  por  um 
discurso  cjmpativel  com  aquelle  nobre  es- 
tadista, render  preito  de  admiraçâp,  prestiir 
homenagens  ao  seu  talento,  patriotismo  e 
.  abnegação,  com  a  maior  sinceridade  empre- 
garia todos  os  recursos  que  a  minha  intelli- 
goncia  prodigalizasse. 

Outros  o  faião  por  certo;  e  homenagens 
mais  grandiosas  em  bella  e  scintillante  apo- 
theose  serão  levadas  ao  dilecto  e  estreme- 
cido brazileiro  pelas  differentes  commissões 
representantes  de  todas  as  classes  sociaee 
d3fite  justiceiro  e  resonhecido  pjvo. 

Passo  á  questão  que  tem  connexão  com 
este  projecto,  após  estas  incolores  phrases 
dictadas  pelo  mais  humilde  representante 
da  nação. 

Somente  a  coincidência  de  uma  interru- 
pção no  discurso  que  proferia  na  sessão  de 
sabbado,  para  serem  votadas  diversas  ma- 
térias urgentes  me  impelle  hoje  á  t.ibuna 
para  fazor  vingar  as  idôas  que  estão  exaradas 
no  parecer  da  Coramissão,  que  collid3m 
com  a  vontade  e  opinião  do  illustro  relator, 
o  que,  pelo  modo  por  que  elaborou  o  seu  pa- 
recer, demonstrara  á  sacie  lado  a  disposição 
de  ainda  se  postergar  direito?"  adquiil  los  que 
as  leis  vigentes  garantem. 

Sem  querer  levar  por  deaate  o  meu 
pyrrhonismo,  si  assim  se  póie  chamar,  o 
meu  sj^stematico  procedimento  de  apresjntar 
emendas  que  cuidam  dos  interesses  das 
classes  traoalhadoras,  que  se  pretende  ainda 
desconhecei*,  tive  necessidade  ainA  de  de- 
clarar a  esta  egrégia  assembléa  que  o  pa- 
recer do  illustre  rolator  não  estava  de 
accordo  cjm  tudo  quanto  se  lem.  legislado 
até  a  presente  data. 

Procurei  entrar  na  matéria  sem  deva- 
neios, sem  periphraaos,  e  para  isso  foi  mis 
ter  restringi  1'  as  minhas  observações.porque 
só  era  mmha  intenção  discorrer  sobre  a  ma- 
téria que  comportavam  estas  emendas. 

Vi-me  forçadj,  na  contingência  do  voltar 
á  tribuna  para  ainda  propugnar  por  uma 
emenda  que  reputo  da  .naior  importância, 
pela  utilidade  queconcorno,  pelas  vantagens 
que  ella  mantém  e  pela  conservação  de 
uma  prescri^ição  que  até  hoje  tem  sido  ad- 
ditada  a  todos  os  orçamentos. 

Para  este  fira,  Sr.  Presidente,  eu  entro 
franoamento   n%    matéria   porquanto   não 


ô  propósito  protrahir  a  discussão,  sendo 
j)oucas  as  palavras  que  obrigo-me  a  proferir 
com  o  fito  de  impugnar  o  parecer  d  >  honrado 
e  opeVoso  relator  que  aconselha  ã  Gamara  a 
acci'itar  esta  mesma  medida  com  uma  re- 
ducçâo  que  julgo  prejudicial  aos  interesses 
desses  funccionarios. 

A  emenda,  Sr.  Presidente,  figura  no  pa- 
recer sob  n.  1,  apezar  delia  ter  sido  repro- 
duzida pelo  obscuro  orador  o  que  se  en- 
contra no  mesmo  parecer  sob  outro  nu- 
mero. 

Em  o  anno  passado  foi  apresentada  uma 
emenda  nessa  sentido,  restabiilecendo  esta 
just  \  prescripção  até  hoje  sustentada  e  obser- 
vada. 

Refiro- mo  a  uma  emenda  do  honrado 
e  consciencioso  representante  de  Santa  Ga- 
tharina,  o  Sr.  Luiz  Gualberto.  No  dia  da  vo- 
tação, embora  ellx  tivesse  soffrido  a  recusa 
«Io  relator  manifestandose  infenso  á  medida» 
não  me  suppuz  defeso  em  tomar  a  palavra 
pela  Oi*dem,  pvra  esclarecer  o  espiritu  da 
Gamara,  encaminhando  a  votação  e  com 
tanta  felicidade  o  fiz  que  ella  preveniu  a  in- 
justiça que  então  se  tentava  commetter  o 
approvou-a  quxsi  que  unanimemente. 

Gomo  a  determinação  orçamentaria  só  é 
adequada  nestas  leis,  embora  houvesse  appro- 
vaçãi)  da  Gasa  em  regular  esta  medida,  ainda 
em  vigjr,  nem  por  isso  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zonda  que  tiver  da  fazer  o  p  \gamento  dessas 
quotas  o  pjd  'rã  offectuar  sem  annucncia  o 
consentimento  do  Congresso. 

E'  imprescindivól  que  seja  fixada,  aue  essa 
obrigação  taxativa  para  o  exe.*cicio  do  anno 
vindouro  nchese  adstricta  ã  lei  orçamen- 
taria por  forma  a  não  haver  embaraços  nem 
tropeços  a  contraporem-se  ã  sua  execução. 

Não  obst  inte  em  o  anno  passado  ter  sido 
encerrada  par  .  o  exercido  de  1902.  devendo 
achar-se  franca  e  plenamente  em  vigor,  pre- 
CÍS0US9  pira  annullar  o  compromisso,  go- 
vernamental, a  que  o  Executivo  não  se  podia 
furtar,  tornou-se  inadiável  a  inclusão  desta 
determinação  por  eíTeito  de  uma  emenda  ao 
orçamento  consointe  ás  exigências  do  Ex- 
OL^utivo  para  ser  rectificada  esta  i*ecla- 
mação . 

Aprouve  a  bancada  cearense,  que  tanto  se 
tem  distinguido  pela  sua  coherencia,  cor- 
recção e  elevado  critério,  reproduzir  uma 
disposição  que  ató  hoje  tem  vigorado . 

Si  tomo  esta  resolução,  si  desta  incum- 
boncia  venho  desobrigar-me,  é  devido  não  só 
ao  acatamento  e  aiTeição  que  dispenso  aos 
illustradas  e  honrados  membros  aesta  ban- 
cada, como  p .r  ter  sido  também  signatário 
de  oucra  emenda,  da  mesma  naturez  i,  igno- 
rando, embora  o  facto,  de  concumitante- 
mente,  levar  ao  conhecimento  da  Gamara 
semelhante  dispositivo. 
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Vêem,  pois,  os  nobres  Deputados  que  com- 
pSem  est&prestigiosabaocaaa  que  eu  nao  me 
jirrogaria  assim  abei*Umeoto  esta  iniciativa 
si  oão  fúsae  a  toleraoci  i  e  complacência  que 
SS.  E£x.  tão  bondosamente  me  conferem  e  o 
fiM^io  bem  explícito  de  tes  s  ibmettido  a  es- 
tudo igaal  m3dida. 

Ha  um  regulamento  que  marca  taxativa- 
mente a  concessão  e  distribuição  destas  quo* 
tas  calculadas  sobre  a  renda  da  alfandega, 
pela  comparação  entre  a  do  primeiro  tri- 
mestre de  um  exercido  e  o  trimestre  do 
exercício  seguinte;  da  differença  a  mais  no 
trimestre  com  a  ronda  calculada  é  qu3  se 

Srocede  o  rateio  pelos  diversos  funccionarios 
as  repartições  aduaneiras  que  pola  sua 
assidnidado,  zelo,  vigilância  o  reconhecida 
dedicação  á  causa  publica  coocorrem  para  o 
augme  ito  das  rendas  aduaneiras. 

£*,  pois,  destes  attributos  indispensáveis 
apanágio  do  bom  funccionario  que  pôde 
resultar  a  prosperidade  das  rendas.  E  si  o 
Oovernode  oatros  tempos  até  a  presnte  data, 
tanto  disso  co./itou  e  cuidou  com  respeitável 
comprehensão  que  por  decreto  baixado  tem 
limitado  o  quociente,  si  elle  não  é  positiva- 
mente retirado  da  renda  calculada  no  orça- 
mento da  receit  i,  não  vem  coUidir  com  o 
que  se  acha  estabeleci.' o  em  lei,  a  pontj  de 
se  achar  que  ha  um  augmento  do  dospeza. 
não  prevalece  nem  é  subsistente  a  razão 
allegada  pelo  distincto  relator. 

£sta  medida  jã  vem  de  muitos  annos,todos 
os  orçamentos  a  cjntem  e  a  arrecadação 
das  rendas  alfandegarias  não  soífre  aggrava- 
($0  pela  diíTerença  produzida  nestas  mdsmas 
renJbt^,  em  vista  da  percentagem  que  sobro 
olbts3ja  estabelecida. 

£*  tudo  eventual,  e  não  suDponlio  que 
seja  racional,  nem  concludent3,  rótirar  esta 
medida  do  orçamento  do  anno  que  vem,  ou 
reduzil-a,  afflrmando-se  ser  um  oxcessj  de 
despeza  o  mais  oberar  a  despeza  publica. 

Provado,  Sr.  Presidente,  quo  ena^  por- 
centagens competem  e  p)rtencem  a  o  ses 
fanccionarlos,  por  eíTeito  determinante  de 
regulamento  ainda  em  vigor,  não  aciío  justo 
que,  não  pesando  positivamente  sobro  os 
cofres  públicos  esta  medida,  que  não  poderá 
ser  adquirida  sem  autorização,  que  se  faça 
poderoso  elemento  de  opposição,  declarando 
não  ser  aoceitavel  a  emenda  como  se  acha 
estabelecida,  antes  reconhecendo  o  direito, 
aj^Ua-se  esquivamente  para  sobrecarga 
ou  gravame  da  despez:i,  aconselhando  re- 
ducção  de  quantias  compensadoras  de  pro- 
iicuos  l.bores  de  honrados  e  infatigáveis 
funccionarios,  que  allí  mourejam  diária- 
n^ente  com  a  maior  lealdadj  e  exacção . 

Provado,  Sr.  Presidente,  que  não  ô  sobre 
a  renda  eíTectiva  e  sim  sobi^e  um  accrescimo 
imprevisto  e  adventício,  some-se  o  motivo 


mais  lógico,  a  mais  justificável  intenção  des* 
apparece,  qualquer  argumento  que  tente 
invalidar  ou  infirmar  esta  determinação,  que 
ató  hoje  tem  sido  conservada  o  de  eflèitos 
mais  que  projluctivos,  mais  qiie  officazes» 
utilíssimos. 

Si  6  por  esta  forma  que  se  anima,  que  se 
leva  o  incentivo  ao  bom  empregado,  deante 
dos  resultados  que  teem  sido  manifestamente 
coinpensadores.  o  si  o  Governo  tem  eonse- 
guido  excesso  de  renda  sobre  aquella  tribu- 
tada no  orçamento  da  receita,  e  si  esta  por- 
centagem não  é  justamente  sobre  a  receita 
fixada,  mas  sobro  o  accrescimo  que  possa 
haver,  achi-se  solvida  a  difflculdade,  com- 
batido o  defeito,  que  deve  sor  extinguido, 
applicando  a  Camará  esta  medida,  que  ô 
muito  justa  o  bastante  consentânea. 

termino,  pois,  Sr.  Presidente,  porque  não 
pretendo  cansar  a  attenção  da  Casa.  Pre^ 
ciso,  porém,  antes  de  retirar-me,  ainda  sa- 
lientar um  facto:  Desde  1900  que  tenho 
assento,  nesta  Casa ;  tenho  observado  que, 
aliás,  considerando  da  mais  alta  justiça,  do 
mais  subido  valor,  por  ser  um  valioso  au- 
xilio, um  recurso  confortante,  e  da  mesma 
forma  que  os  invento  j  são  amparados,  por 
determinações  diversas,  esta  solicitação  di- 
rigiia  á  Camará  dos  Deputados,  que  se  acha 
aqui  impressa,  pelo  apreço  da  causa  e  pelos 
benéficos  effeitos  que  pôde  produzir,  tem  a 
grande  o  irrefragavel  vantagem  e  inesti- 
mável desígnio  de  concorrer  para  o  conheci- 
mento das  sciencias  o  sua  diílusão,  e  que,  no 
caso  vortente,  muito  se  liga  á  medicina  e 
cirurgia. 

Sabemos  todos  que  o  (tovorno  já  auxilia  a 
publicação  dos  annaes  da  Academia  de  Me- 
dicina, com  o  que  pratica  um  acto  abonavel 
e  digno  da  maior  reverencia,  concorrendo 
eáse  acto  meritório  para  archívação  do  do- 
cumentos preciosos,  do  obras  inestimáveis, 
que,  pela  sua  divulgação,  levam  ao  conhe- 
cimento do  mundo  scientiâco  as  phases  do 
progresso  o  do  adeantamento  que  vão  tendo 
a  medicina  e  a  cirurgia  no  Brazil,  e,  ao  mes- 
mo tempo,  ííivorecondo  a  sua  divulgação 
aos  pontos  mais  remotos  do  nosio  majestoso 
paiz. 

A  Academia  Nacional  d 
rurgia,  associação  inteirai 
teve  a  ventura  de  alcança^ 
ó  bastante  verosímil  euti 
ta  da  Sociedade  do  Medi' 
Rio  de  Janeiro  um  peri< 
iniciativa  particulai*,   o 
das  as  opiniões  e  obsc 
portanteá  o  proveitosa 
corridos,  jornal  manti 
cuidados  por  um  pugi 
ctos,  não  ha  razão  p 
este  tontamen  sob  o  p 
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proporcionar  maior  aggrava^ao  da  dcspGza 
a  publicação  do^sa  rovisúa. 

A  Consti Uiiçíio  faculta  um  promi),  esti- 
mula e  até  uiDsmo  csupeudia  todos  aquellos 
que,  férteis  de  ima.ífinaçâo,  tdom  concorrido 
para  o  renome  do  nossa  pátria,  com  os  irran- 
des  emppchendimouios,  grandiosas  idóas  o 
celebres  descobertas. 

A  medicina  o  a  cirurgia  estão  no  mesmo 
caso  ;  mas,  infv',lízmente»  ao  contrario  do 
que  se  observa  em  outros  paizes,  ellas  aqui 
lutam  com  atrozes  difRculdades,  ass  borbii- 
das  pela  deficiência  de  moioô  pecuniários 
para  viabilidade  g  inanutonoão  da  associação 
e  propa/a^ão  do  suas  idcVis. 

E'  umasuppiica  fervorosa  rjuo  faço  â  Ca- 
mará dos  Deputados,  aííui  de  qu.^  aiixili.í  osta 
revista,  pois  d"sso  auxilio  quo,  c  unii  pe- 
quena paivnlla  no  orça:rion  o,  ní)r(j[u;iní.o  o 
nuincvo  do  oxo:nplu'\s  ;i  ilist''íb;iir  nà')  soaI 
tão  avuluiflo  íju>  vonlia  onerar  vi  Tlie 
souro  p^la  «ua  i  iipre.ssão  na  Imprensa 
Nacional,  pela  publicação  d  ;  mei  .  diizia  do 
folhetos  que  vão  levar  o  oonhoci.non&o,  a 
iasirucçíâj  sciôntifica  a  í?i'andc  nume.  o  de 
profissionais,  muito  hic  ar.i  a  clase  médica, 
a  quvj  rac  orgullu  de  pei^tencer,  prupu  nando 
para  a  sua  gt-andeza  futura  o  concorrendo 
pajL*a  a  disseminação  dosoos  meios  quo  meilior 
oiientam  e  fertilizam. 

VAse,  poia,  Sr.  Prcsiilon  e,  <[ue  a  medida  6 
mínima,  mormente  qn.m  lo  ainda  no  orça- 
mento da  Viação  ouf ris  tanras  autoiizaçõos 
foram  approvada-í,  recebendo  o  plncito  da 
Camará,  mandmrlo  imprimir  oiicras  ol>ras 
do  estimado  valor  o  do  ;i:í\aníle  utílidatie 
pratica. 

E'  uma  rog  ituria  que  faço  aos  meu-}  hon- 
rad.js  collogas,  e,conclaindo,  Sr.  Presidente. 
peço,  como  do   outras  vezes,    mil   excusas, 
aos  meus  i!  lustres  e  dignos  colleg  is     pela 
desventura   que     sompre    lhes    dou  ( não 
apoiados )  com  as  minhas    estafantos    pro- 
leções  (  nJo  apoiado  i)   sobro  assumpto  qu 3 
em   nada     lhes   adeantam,    não  os    en;^  a- 
decom  ;    mas  Sr.    Presidont  ^    nada     mais 
faço  do  que  cumprir  o  meu  ilever,  pns,  como 
1'cpre  entanto    do    Districto  Federal,    onde 
justamente  se  acham  íjgglomora. ias  todas  as 
repartições,  onde  o;  diro.tos  são  avultados, 
onde  as  vaota^iTBnj  o  riígalias  de  classos  libj- 
riosas  aao  muitas  vez^,s  f  nidas,  6  preciso  não 
vacillar,  não  hesitar  em  i.oma  •  franca  e  deci- 
dida defeca  dessas  mesmas  moiida-í,  subf)rdi- 
'  nando  aos  prq).}c:.os  d.^  orçanKMitos  mnios  quí^ 
tenham  por  fira  cjirigi  i*  ess  i  <  prDieriçõ  »s . 
Cumprindo  essa  grata    missão,     iuio-me 
*-S  S  ^1^°^  ^®  teroccupado  por  Vc^Zv?s  a  preciosa 
.    -S  ^^nevolente  attençâo  dos  meus  colle^MS  ; 
S  §  S  3  gQ;godatribuna,consiniam-medizer,rcite 
^^  i  ^^  wÇto  o  espirito  tranquillo  e  cônscio  do 
^  «?"3  J^'< 


ter  raai«  uma  vez  cumprido  o  meu  dever, 
(Milito  be^n\   muito  bem.) 

Comparecem  miis  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Albuquerque  Soreio,  Sã  Peixoto,  Arthur  Le- 
mos, António  Bastos,  Índio  do  Brazil,  Serze- 
dollo  Corrêa,  José  Euzobio,  Christino  Cruz, 
João  Gayoso,  Raynrundo  Arthur,  Virgilio  Bri- 
gido,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Prcderieo 
B.jrges,  Pereira  Róis,  Fonseca  e  Silva,  Trin- 
dade, Gomes  de  Mattos,  Pereira  do  Lyra, 
Esmeraldino  Bandeira,  Estacio  Coimbra, 
Aífonso  Costa,  Araujj  Góes,  Rodrigues  Dória, 
Fausto  Cardo-so,  Castro  Rebello,  Neiva, 
Miltua,  T>>sr-a,  Paula  Guimarães,  Vergne  de 
Abreu,  Adalberto  Guimarães,  Rodrigues  Li- 
ma, Idneu  Machado,  Oscir  Godoy,  Sã  Freire, 
Nilo  Peçanha,  Peroira  Lima,  Oliveira  Bello, 
N'iri.to  Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  Pe- 
nido  Filho,  Alfredo  Pinto,  FeLcio  dos  Santos, 
Arthur  Torres,  !Odu  ir.lo  Pimentel,  Rodolpho 
P  àxão,  Lamartine,  Pádua  Rezende,  Fernan- 
io  Pr^ste^,  Paulino  Carlos,  Cinein  ito  Bram, 
A  freio  Ellis,  Urbano  Oouvea,  Lindolpho  Ser- 
ra, Alencar  Guimarães,  Lamenha  Li.is,  Bar- 
bosa Lima,  Soar  ^s  dos  Santos,  Victorino 
Mont  úro,  Rivadavia  Corrêa,  Vespasiano  de 
Albuquerque,  Alfredo  Varolla  o  CiSSiano  do 
Nascimento. 

Deix  im  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Gastão  da  Cunha,  Carlos  Mar- 
collino.  Pedro  Chermont,  Luiz  Domingues, 
Thomaz  Accioly,  Sérgio  Saboya,  Silva  Ma- 
riz,  J  ão  Vieiía.  Moreira  Alveí,  José 
Duartp,  Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura, 
Dionysit^  Cerqueira,  Martinho  Campos,  Custo- 
dio Cot^lho,  Aureliano  dos  Santos,  Ildefonso 
Alvim,  BuHiode  Paiva,  Leonel  Filho,  Ber- 
nardes de  Faria,  Landulpho  de  Magalhães, 
Carlos  Ottoni,  .loa  juim  CarvaUiies,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Cae- 
tano, Olegário  Maciel,  Gustavo  Godoy,  Do- 
mingues de  Castro,  Dino  Bueno,  Adolpho 
Go/d),  Joaquim  Álvaro,  António  Cintra, 
Hermenoírildo  de  Moraes,  Ovidio  Abrantes, 
Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,  Josô 
Boiteux,  Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro, 
Fr.incisco  Almcastro,  Aureliano  Barboza  e 
Pinto  da  Rocha. 

K  sem  causa  os  Srs.  Anizio  de  Abreu,  Li- 
ma Filho,  Celso  de  Sonz  i,  Elpidio  Figueire- 
do, Pedr»)  Pernambuco,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Sylvio  Romero,  Augusto  de  Freitas, 
íi.ildino  Loriíto,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Raul  Barrozo,  Barros  Franco  Júnior,  An- 
tonino Fialiio,  D.íoclociano  de  Souza,  Alves 
de  Brito,  Jiilio  Sxncos,  Estevam  Lobo,  João 
Luix,  Monteiro  de  B.irros,  Monteiro  da  Sil- 
veira, E5«peridião,  Lamounier  Godofredo, 
He.irique  Salles,  Mayrink,  Miranda  Azevedo, 
Oliveira  Braga,  Cosja  Júnior,  Bueno  de  An- 
drada,  Rodolpho  Miranda,  Edmundo  da  Fon- 
seca,   Luiz   Piza,   Azevedo    Marques,  João 
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Cândido,  Marçal  Escobajf  e  Germano  Hasâlo- 
eher. 

O  Sr.  I*re»icieiite—  Continua  a  2« 
diaco&íão  do  projecto  n.  316  A,  de  1902, 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  oífereciias 
teni  a  â>  discussão  do  projeoto  que  íha  a 
despezado  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exercício  de  1903. 

Tem  a  palavra  o  Sr,  Neiva. 

O  Si*.  «I.  MeivA  começa  dizendo  que 
2Í26  seja  permiUido,  antes  de  entrar  na  ma- 
téria em  debate,  congraiiular-se  com  a  nação 
br^tíõleira,  como  seu  legitimo  r  presentanio 
^poiadas  geraes)  pelo  regresso  ao  seio  da 
Pátria*  do  eminente  braztieiro  continuador 
das  glorias  do  inclyto  bahiano,  do  imraor- 
redoura  memoria.  Visconde  do  Rio  Branco— 
o  Barão  do  Rio  Branco. 

S.  Ex.,  do  ura  modo  elevado  e  nobre,  tem 
prestado  á  Pátria  serviços  relevantissimos, 
ÍDtegralizando-a.  Mostrou  que  nãué  só  cuui 
a  espada  que  so  pode  garaniir-llie  os  divoitos 
e  serviços  de  ordem  tào  suÍM'd:i  e  que,a  goipe:^ 
de  tiUento  também,  dcjK>is  tlc  acuriMio  (5S- 
tudo  e  porfiadas  lutas  Inc 'DS-jantis,  até  nas 
horas  de  lazer,  se  pôde  alcauí-ar  as  mais  glo- 
riosas conquistas e  adquirir  os  conhecimentos 
Biais  vastos  para  restituir  á  Pátria  parte 
TiQuissinia  de  sou  território,  que  pi-ocura- 
vam  arrebxtar. 

Admirador  do  cidadão  preclaro,  quo  é  uma 
floria  brazileiva,  o  ao  qual  teve  a  houra  de 
saad  r  ha  pouco,  não  podia  deixar,  do  volta 
(^  explondida  e  expontânea  manifestação 
que  acaba  de  assis  ir,  manifestação  jiist is- 
alma,  e  ao  subir  á  tribuna,  de  dav  essa  nota 
i^eveladora  do  enthusiasmo  que  lhe  vae  na 
alma. 

O  dia  ó  de  grandes  esperauc^as  para  a 
Pátria,  porque  vemos  o  seu  distinctissimo 
filho  voltar  ao  .seu  solo,  para  novos  servirmos 
prestar,  aIcan<.^ndo  de  certo  nov  .s  glorias. 

O  orador  não  pôde,  nes  e  momento,  deixar 
àQ  aviventaur  os  seus  discursos,  sempre  pai- 
lidos,  com  o  brilho  deste  nome  egregi' ,  que 
eocbe  de  luz  a  historia  bfazil«ir<t,  no  pre- 
sente, como  seu  illustre  pae  deixou  um  lumi- 
noso sulco,  ufii  nome  fulgurante  nas  paginas 
da  historia,  quer  nas  lutas  em  prol  do  di- 
reito, qaer  em  prol  da  humanidade. 

Como  braziloii*o,  folga  de  intimo  jubilo 
vendo  no  Governo,  incumbido  da  pasti  pai'a 
que  tem  a  mais  oomprov  ida  cjmpetim<na, 
o  filho  do  avisado,  do  sábio  diplomata  que 
tantas  elevadas  domonsi-rações  deu  do  seu 
valor,  circumspecçâo  e  tino  nos  negócios  do 
P rata .   ( Apoianos  ;  viu ito  he m . ) 

Grandeza  dos  destinos  !  —  o  herdeiro  do 
grandioso  nome  do  que  mais  se  ufana  a 
Bahia  de  S.  Salvador  —  vae  gerir  a  mesma 


pasta   em  quo  seu  notável  pae  tanto  sa- 
lientou-se. 

O  Dr.  Paranhos  Filho  herdou  com  a  su- 
premacia de  caracter,  as  noçõ  s  de  digni- 
dade, as  energias  da  alma,  as  dignificações 
do  saber  do  seu  venerando  progenitor  — 
relizando  descarte  o  de  modo  o  mais  aeean- 
tuado  —  o  apothegma  que:  <  De  tal  pae  tal 
filho  so  esperava».  (Braitos;  muito  hem.) 

Embora  lhe  passasse  pela  mente  a  hypo- 
theso  do  que  podia  não  haver  sessão,  fò^a 
em  ver  quo,  attendendo-se  a  que  a  reuafôo 
do  Congressso  está  a  find  ir  e  que  ha  ainda 
muito  trabalho,  sua  previsão  não  so  realizou. 
Comtudo,  previu  que  a  CcWa  nào  estivesse 
plena,  como  eífectivaraen.e  não  está  o,  tal- 
vez, nunca  precisass »  tanto  da  attonção  dos 
seus  collo«ías,  aos  quaes,  si  tivesse  direito 
do  pedir  aliíuma  c^usa,  pediria  neste  mo- 
me  ito,  usando  dfísto  direito  quo  lhe  dá  o 
eolloguisrno,  a  amisade,  quo  o  escutassem. 

Precisava  que  a  Camará  toda  o  ouvisse, 
porijui  tein  de  arguir  o  illus.ro  relator  do 
pai"(3coi'om  (lobate,  ujt.ir  as  lacunas  que  sj 
encontiM.in  nosce  tL'abaIiij,  accroscantar-Uieas 
contra  liçõjs,  qualificar  a  fraqueza  dos  ar- 
gumentos de  que  usou  para  rejeitar  medidas 
,iob  todos  os  pontos  dt?  vista  acceitaveis>  o 
protestar  contra  a  inani.lide  a  que quorem 
reduzir  o  Pirlaniento,  arrancandij-so-lhe  o 
irei  to  que  a  Constituição  garante  aas  con- 
gros-istas,  como  os  rapr<3son tantos  do  povo. 
O  que  se  pretendo  é  atirar  ás  phntas  do 
Executivo  as  mais  stgrad  s  prerogativas  dos 
Deputados,  tiran.^o-lhes  ioda  a  iniciativa  de 
qualquer  trabalho  om  bem  da  n  ção. 

Si,  porém,  não  são  muitos  os  que  o  escti- 
tani,  estes  poucjs  são  selectos  e  attenderão 
ao  orador  ;'  domais  :  —  elles  poderão,  em 
phrases  mais  bel  las  o  maia  eloquente;?,  trans- 
mittir  aos  coliegvi^  quo  estão,  ausentes  as 
razões  que  levam- n'o  a  cjmbiiter  o  pareoer 
em  deb:ite.  O  combate  ó  serio,  poi^quaato 
tem  de  enfrentar  um  Deputa,  o,  que  usa, 
honrando,  um  nome  que  brilha  desde  oa  tem- 
pos do  nossrí.  emancipação  politica.  S.  Ex 
tem  o  appellido  e  descende  daquelle  que  pôde 
ser  o  cognominado  o  Benjamin  Franklin  da 
Pátria  Brazileira  —  Evaristo  da  Veiga  —  va- 
lente homem  de  imprensa  que  lut^u  contra 
os  tyranno.  em  prol  da  sacrosanta  liberdade 
patrií.  E'  um  nomo  quo  o  orador  traz 
s,)m  re  no  coração  e  na  cabaça,  e  cuja  efflgie 
tem  sempre  em  >eu  mod  sto  gibinete  de 
tr  baiho,  rendendo- lhe  assim  um  modesto  o 
ra<'iMcido  cult). . 

O  nobre  relator  tem  ainda  muitos  ascen- 
aont3s  que  t  tnto  val«ram  como  verdadeiros 
paladin.-s  da  liberdade,  sondo,  pois,  em  nomo 
desta  familia  illustre,  quo.  vem  combater  o 
trabalho  v.m  discussão.  Quo  a  sua  coragem 
'  seja  pei*doada  c  a    sui  ousadia    relevada, 
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attendendo-se  a  que  o  orador  outro  desejo 
nao  tem  sioão  pugnar  pelos  interesses  de  sua 
pátria  e  parUcularmeote  de  sua  amada 
Bahia. 

Rendida,  pois,  esta  homenagem  ao  digno 
autor  do  trabalho  que  vae  analvsar,  lhe  setja 
permittido  entrar  no  estudo  das  emendas, 
analyse  que  certamente  terá  falhas,  porque, 
como  se  sabe,  nada  é  infallivel  o  nSo  será 
o  orador,  humilde  representante  dos  operá- 
rios, oritmdo  dos  pequenos,  que  escape  á 
essa  lei  terrivel:  —  o  que  ha  de  mais  ful- 
gente como  o  sol  tem  manchas,  de  mais  rutilo 
como  o  diamante  tem  laças. 

AnalyBando  as  emendas,  o  orador  demons- 
tra que  a  introducção  do  parecer  está  em 
contradlc^^  com  os  pareceres  parciaes.cumo 
por  exemplo,  em  relação  as  alfandeges. 
S.  £x.  no  principio  do  seu  trabalho,  se  re 
fere  a  necessidades  daquellas  repartições 
publicas  e,  no  emtanto,  em  pareceres  par- 
ciaes,  rejeita  emendas  que  visam,  justamen- 
te, attender  áquellas  necessidades. 

Diz  S.  £x.  que  subordinou-se  a  um  duplo 
escopo;  não  é  exacto,  S.  Ex.  subordinou-se  a 
três,  conforme  éS.  Ex.  o  prdprioa  dizer: 
1%  que  evitou  augmento  de  despeza;  2°,  evi- 
tou incluir  no  orçamento  disposições  impro- 
Sriasdelle;  e  3<>,  condemnou  emendas  que 
emandammais  acurado  exame.  Ha,  poróm 
emendas  que  foram  rejeitadas,  e  que,  abso- 
lutamente,íião  estão  incluídas  em  nenhuma 
das  citadas  hypotheses.  São  muitos,  pois,  os 
escopos.  No  emtanto,  estas  emendas  são  de 
caracter  urgente,  própria  do  orçamento,  e 
pôo  em  pratica  medidas  reclamadas  pelos 
próprios  Ministros,  pelo  Governo,  portanto. 

O  orador  entra  a  analysar  de  uma  a  uma 
as  emendas,  mostrando  quanto  injusto  •  foi  o 
relator.  Espera  que  a  Camará  repare  eâta 
ii^justiça,  dando  o  seu  apoio  a  medidas  que  o 
próprio  relator  reclama,  porém  que,  uma 
vez  apresentadas,  elle  deu  parecer  contrario 
— e  cita  o  próprio  projecto  do  orçamento  e 
trechos  dos  relatjrios  do  Ministro  da  Fazen- 
da e  dos  inspectores  das  Alfandegas.  (Muito 
bem\  muito  bem»  O  orador  é  cumprimentado,) 

O  8r«  Viriato  Mascareiílias 

— Antes  de  occupar-me  com  o  assumpto  que 
me  trouxe  á  tribuna,  permitta-me  V.  Ex., 
Sp.  Presidente,  que  confesse  não  ter  sido 
meu  propósito  usar  da  palavra  na  discussão 
d^te  projecto,  que  orça  a  despeza  da  Re- 
publica, porquo  me  ímpuz  a  obrigação  de 
concorrer  apenas  com  meu  voto  para  que 
não  fosse,  por  minha  causa,  sua  passagem 
demorada  neste  ramo  do  Congresso  Na- 
cional. 

Sem  querer  ap.*ofundar-me  nas  razões 
desse  meu  procedimento,  todavia  diroi  que 
ellas  sò  originam  do   facto,  que   tanto  me 


desvanece,  de  pertencer  ao  numero  da- 
quelles,  em  cujos  corações  nunca  se  apa^a 
o  fogo  sagrado  do  patriotismo,  que  a  todos 
impõe,  como  um  dever,  a  celeridade  na 
decretação  das  leis  de  meios  ao  Governo 
da  Nação. 

O  Sr,  Hosannah  de  Oliveira  dá  mu 
aparte. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas  —  Para  que 
negar-se  essa  anomalia  dó  nosso  regimen 
parlamentar,  aliás  tão  lamentável,  de  serem 
em  todos  os  annos  e  já  nos  seus  uUimos  dias, 
votados  os  orçamentos  açodadamente  e,  por- 
tanto,  sem  o  devido  exame  constitucional  ? 

E'  um  facto  bastante  censurável,  não  ha 
duvida,  cuja  responsabilidade  tanto  cabe  a 
este  como  ao  outro  ramo  do  Poder  Legislati- 
vo, não  escapando  delia  o  próprio  Governo 
pela  demora  na  remessa  das  tabeliãs  e  da 
proposta  das  leis  annuas,  sem  a  que  pro- 
hibe  a  Constituição  o  íúnccionamento  deste 
ramo  da  soberania  da  Nação  nos  assumptos  - 
desta  natureza. 

Si  não  desejo  formular  censuras,  muito 
menos  não  devo  retaliar  neste  momento,  em- 
bora as  accusações  tenham  alvejado  quasi 
que  exclusivamente  a  Camará. 

Mas  o  que  é  verdade  e  a  historia 
da  politica  dos  nossos  dias  o  aífirmará,  a 
menos  que  se  divorcie  da  imparcialidade, 
ó  ser  justamente  a  Camará  a  menos  impu- 
tável por  este  d^vio  tão  prejudicial  á  nossa 
vida  económica  e  financeir.v,  como  tão  con- 
tra,rio  aos  ci'editos  do  parlaqiento. 

Para  não  ir  longe,  citarei  apenas  o  ficto 
de  ser  est^  um  dos  ultirnos  orçamentos  de- 
pendentes do  voto  da  Camará,  quando  os 
demais,  ha  cerca  de  dous  mezes,  for.^m  sigei- 
tos  ao  exame  do  outro  ramo  do  Poder  Legis- 
lativo, estando  lá  alguns,  até  hoje,  á  espei^a. 
de  parecer  l 

Sobre  ser  desidiosa,  a  demora  da  passagem 
dos  orçamentos  no  Congresso  é  facto  sobre  o 
qual  a  ninguém  é  dado  duvidar  e  nem  a 
Camará  pode  innocentar-se  da  responsabi-* 
lidade  aue  lhe  cabe.  Mas  a  justiça  manda, 
que  se  diga  ser  ella  realmente  a  menos 
imputa^^l.  (Apoiadas.) 

O  silencio  em  que  tenho  me  mantido  nesta 
sessão,  não  teria  sido  por  certo  hoje  inter- 
rompido, si  não  fosse  a  decisão  da  Mesa  com 
relação  a  umas  das  emendas  que  tive  a 
honra  de  offereeer  a  este  orçamento,  com  a 
qual  não  posso  me  conformar,  segundo  as 
razões  que  julgo  de  meu  dever  expor  à  Ca- 
mará como  ao  paiz. 

Uma  foi  recusada  por  contraria  ao  Regi- 
mento ;  mas  a  outra  teve  destino  diverso, 
homologada  como  foi  pelo  parecer  favorável 
da  illustrada  Commissão  de  Orçamento. 
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Respeitador  sempre  das  decisões  da  Mesa, 
sobretado  tratandu-^e  de  prescripções  regi- 
meataes^nas  quaeso  repi^esentante  encontra 
aegnra  garantia  para  o  carai  desempe- 
nho do  mandato  que  lhe  fora  confiado  pela 
soberania  da  Nação,  eu  me  presumo  ser 
do  numero  daquelles  que  mais  se avantijam 
no  caitivo  dessa  virtude  indispensável  aos 
corpos  deliberativos  bem  orientidus. 

Entretanto,  a  recusa  da  minha  emenda 
vale  tanto  como  reconhecer-se  implicita- 
mente ter  me  apartado  doissa  norma,  cuja 
observância  imp5e-so  a  todo  representante 
da  Nação  que  quizer  se  timbrar  pela  cor- 
recção e  inteii'eza  no  cump  imento  de  seus 
deveres. 

Jolgar-se  a  medida  por  mim  proposta  in- 
firingente  do  Regimento  equivale  o  mesmo 
que  procJamar-me  desconhecedor  de  pre- 
ceitos comofi^inhos  decorrentes  do  mandato 
que  exerço. 

Ora,  deante  dessa  iliação,  quem  não  repu- 
ta "á  melindrada  a  minha  dignidade  de  re- 
presentante t 

Gomo  silenciar-mo  doante  dessa  surpreza 
com  que  estava  bem  longe  de  contar  ? 

Si  tal  fosse  o  meu  procedimento,  o  meu 
silencio  seria  taocondemnavel,  quanto  viria 
aggravar  a  situação  anómala  deante  da  qual 
me  acho  contrafeito,  mas  encoraja'lo  pela 
consciência  que  tenho  de  ver-me  delia  des- 
embaraçado, tornando-a  tão  cl  >ra,  como 
uma  manhã  sem  nuvens— e,  portanto,  digno 
do  mandato  que  a  Nação  me  conferiu. 

Assim  procedendo,  oscou  bam  longe  de  com- 
metter  uma  rebeldia  contra  as  decisões  da 
Mesa,  como  a  alguns  poderá  parecer,  porque 
¥•  Ex.  bem  sxbe,  Sr.  Presiden^/O,  que  sem- 
pre as  acatei  respeitoso,  quando  inspiradas 
pelu^j  dictames  da  justiça  o  do  direito. 

Venho  apenas  exercjr  um  direito  de 
defesa,  que  a  ninguém  pôde  ser  negado. 

B^a  longe  de  desorganizar  a  receita  pu- 
blica, pelo  oontra/io,  a  emenda  visa  o  fim 
patriótico  de  escoimal-a  dos  defeitos  e  abusos 
nella  enxertados,  inconvenientes  estes  que  a 
i(^oam  suspeita  ao  contribuinte. 

Compondo-se  elia  de  todos  os  rendimentos 
da  Nação  destinados  ã  despeza  geral,  ó  sem 
duvida  do  imposto  que  lhe  advém  a  maior 
somina  do  i*ecursos,  sem  os  quaes,  sabia- 
mente nos  affirma  o  duque  de  Brogiie,  a  so- 
berania sena  uma  palavra  vã,  e  o  Estado,  a 
I^essoa  jurídica  da  Nação,  um  mytho. 

O  imposto,  pois,  é  a  quot:\  parte  da  fortu- 
na doe  particulares,  arrecadada  pela  forma 
preicripta  na  lei,  para  cumprir  os  encargos 
communs. 

Dolle  dependo  o  principio  vital  do  corpo 
politico,  sua  existência  social,  pondo-o  em 
çondiçoes^.de  exercer  suas  funcçõei. 


Sem  essa  condição  inevitável  os  indi- 
víduos de  uma  nação  ou  ficariam  sujeitos  a 
uma  depredação  continua,  por  falta  de  meios 
tendentes  a  occorror  ás  necessidades  pu- 
blicas ou  o  governo  tornar-se  hia  completa- 
mente inerte  e,  portanto,  incapaz  para  a 
manutenção  da  oixiem  social. 

Assim,  cada  imposto  simultaneamente  en- 
cerra em  si  um  direito  de  soberania  e  um 
dever  civicj,  ensina-nos  ura  notável  pu- 
blicista. Peie-o  o  poder  politico  para  poder 
cumprir  a  sua  missão  —  paga-o  por  sua  vez 
o  particular,  porque  lhe  cumpre  auxiliar  o 
govarno  do  seu  paiz. 

O  dever  do  impjsto,  pois,  é  geral,  isto  é, 
ninguém  se  pôde  eximir  de  pagai  o,  porque 
todos  teem  real  interesse  n  ^  existência  da  Na- 
ção,'jue  a  seu  turno  estende  o  poder  que  lhe  ô 
próprio  a  todas  as  pessoas  e  cousas  que 
estão  no  seu  território. 

Mas  tem  o  seu  limite,  admittida  a  verdade 
de  importar  elle  em  um  sacriflcio  que  se 
exige  do  povo  :  só  se  justifica  dentro  da  es- 
phera  das  necessidades  publicas,  não  podendo 
nunca  sua  exigência  ulcrapassal-a  porque, 
além  de  se  converter  em  uma  violência, 
tornar-se-ha,  fora  dessa  regra,  em  uma  in- 
justa oppressão,  tirando  ao  contribuinte  toio 
o  estimulo  de  concorrer  para  a  movimenta- 
ção das  forças  vivas  da  nação,  matandolho, 
port  »nto,  a  sua  actividade. 

Eis  porque,  Sr.  Presidente,  os  economistas 
pi^ocíamam  como  um  postulado,  ser  o  syste- 
lua  de  contribuição  menos,  oneroso,  sempre 
o  mais  proj.uctivo. 

Ad  mi  tidos  como  verdadeiros  esses  princi- 
pios  que  tive  a  honra  de  expor  á  Camará  em 
abono  da  minha  argumentação,  conclue-se 
que  i\  todas  as  classes  da  sociodade,  como  a 
todas  as  fortunas,  occorre  o  dever  imperioso 
de  cjntribuir,  na  proporção  de  suas  forças, 
para  os  serviços  que,  sendo  de  interesse  com- 
mum,  a  todos  aproveitam;  menos  verdade 
nãjé  que  somente  a  lei,  como  expres^Ão  da 
vontade  popular,  pôde  coagir  alguém  a  re- 
nuncia de  certo  quinhão  de  sua  propriedade 
e  de  parte  do  producto  Je  seu  trabalho,  por 
amor  ao  bem  estar  da  conectividade . 

Eis  porque,.  Sr,  Presidente,  se  acha  con^ 
sagrado  em  todas  as  constituições  dos  povos 
civilizados,  como  principio  básico  da  exis- 
tência social,  o  poder  de  crear  uma  renda 
proporcionada  ás  faculdades  e  necessidades 
da  nação. 

Ora,  sondo  a  qossa  Constituição  modelada 
por  esses  princípios,  não  podia  deixar  de 
admittir  essa  p/o vidência,  imprescindível  na 
vida  de  uma  sjciedade  organizada,  como 
parte  integrante  dos  preceitos  básicos  nella 
compendiados. 

A  discriminação  das  rondas>  pois,  consti- 
tue  o  elo  indissolúvel  dessa  cadeia  politica 
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indispensável  parn  que  se  mantenha  forte  a  fe- 
deração, som  d  u  vi  la  o  re^iraei  mais  cjn^on- 
taneo  o  produ<'t  >rda  felic  dadedo  nos-o  paiz, 
ha  tão  pouco  libertado  da  compresso  poli- 
tica e  administra  Uva  do  regimen  decahido. 
O  regimen  da  mais  absoluta  centralização 
a  que  estavam  sujeitas  as  antigas  provín- 
cias teve,  som  duvida, $ua  soíitença  de  mo  te 
nos  ensinamentos  do  grande  Py  y  Margal, 
quando  proclamava  na  Hespahha  a  neces- 
sidade em  que  estavam  os  paizqs  sujeites 
a  essa  ferrenhi,  quanto  compres^íora 
forma    de    governo,  a    de  se    separarem 

Sara    se  unirem  —  unirera-sa    como    ori- 
iÇão  de  attiagirem  ao  idea   da    federação 

A  revolução  de  15  de  novembro  foi  o 
Inicio  dessa  nova  éra  para  o  nosso  paiz,  e  a 
Constituição  de  24  de  fevereiro,  o  seu  com- 
plemento. 

Nos  arts.  7®,  8<>  e  9'',  ella  sabiimnnte  espo- 
cificou  08  recursos  com  q  e  devem  contar  os 
Estados,  como  a  União,  detenniuaado  tam- 
bém aquelles  que  ihe  são  exclusivos,  como 
aquelles  que  são  da  exclusiva  competência 
d./S  lístado.s,  e,  flnal.nente,  aquellos  í[uo  são 
da  com  peí^encia  accumulativa  de  ambos. 

Entretanto,  si  por  este  lado  foi  tão  previ- 1 
dente  a  nossa  lei  ba-sica,  gar  mtindo  a  vi  la 
económica  e  financeira,  tanto  dos  Estados 
como  da  Uniãj,  por  outro  lado,  no  §  35  las 
Declarações óe  Dirito.toi  pela  mosm  i  forma 
previdente,  garantindo  o  direito  do  coutri- 
buinte,  pondo-o  a  cavalleiro  do  arbitrio  do 
poder  publico,  esfeabalecendo  taxativamente 
que  nenhum  Jmp'Sto  de  qualquer  natur^za 
poderã  ser  cobrado  sinão  em  virtude  de 
uma  lei  que  expressamente  o  autorize. 

Reputadas  fun«lamentaes  essas  provi- 
dencias, a  nossa  Constituição  seria  falha,  si 
não  estabelecesse  como  um  dever  imposto 
aos  órgãos  da  soberania  nacional,  como  a 
toio  o  cidadão,  a  obrigação  de  estaro  u  todos 
vigilantes  para  que  a  observância  dijsses  sa- 
lutares preceitos  seja  siímpre  uma  reali- 
dade no  regimen  republicano . 

E' por  isto,  Sr.  Presidente,  que,  entre  as 
attribuições  enumeradas  iio  nosso  pacto 
fundamenta),  conferidas  ao  Congresso,  des- 
tacam-se  duis  comp3ndiadas  no  art.  35  e 
seus  paragraphos,  exigíveis  sempre  com  a 
força  que  decorro  do  dever. 

A  primeira,  em  termos  que  não  supporfeam 
a  minima  duvi  la,  dolega-nos  a  obrigação  de 
velar  const;in  te  mente  pela  j/uarda  da  Con- 
stituição e  das  leis  ;  a  segunda,  o  dever  do 
animar  sempre,  no  p.iiz,  o  desenvolvimento 
dãs  lettras,  das  artes,  do  commercio,  da 
agricultura,  como  da  in  lustria. 

A  emenda  que  t.vo  a  honra  de  olTorocer 
á  Camará  tinha  justamente  por  ftm  propor- 
cionar ensejo  para  que  e.ises  preceitos  to- 
nham  entre  nós  realidade,  justamente  em 


alguns  casos,  cm  que,  de  certo  tempo  a  esta 
parte,  teem  siJo  elles  por  completo  postos  ã 
inai*gem  e  constinr,eme;ite  infringidos,  pela 
vontade  prepotente  do  Governo. 

Velar  pela  guarda  da  Constituição  Oi  animar 
a  industria  do  pa.z,  eis  o  objectivo  da  mmha 
emenda. 

O  Sr.  M\lvquia.s  Gonça^lves  —  Desde  j4 
V.  líx.   pôde  contar  com  o  meu  voto, 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas —Nunca  es- 
perei outra  cousa  do  patriotismo  de  V.  Ex., 
comcujj  apoio  conto  cm  questões  como 
esta . 

Si  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  me  tivesse,  ao 
moffos,  dispensado  a  gentileza  de  onvir-me 
ames  do  proferir  a  dici^Xo  que  entendeu 
applicavel  ã  minhi  emenda;  estou  certo, 
sei  juizo  ter-se-hia  certamente  modificado  e 
eu  não  estaria,  neste  momento,  roubando  o 
tempo  á  Cam  ra,  nem  abusando  da  atten- 
ção  de  meus  illustres  eollegas. 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira  —  V.  Bx. 
está  discutin  lo  perfeitamente  bem.  (Apoi- 
ados . ) 

I  O  Sr.  Vikiatj  Mascarenhas  —  Obrigado, 
Entretanto,  a  de;isãi  da  Mesa  foi  formu- 
lada discrftcionariamente,  sem  preceder  au- 
diência minha,  concorrendo  dest*arco  para 
que  fossem,  mais  uma  voz,  post  «s  á  margem 
es  es  preceitos  taxativos  da  nossa  lei  funda- 
mental, quando  a  boa  razão  que  me  serviu 
de  nOi'te  impunha  a  sua  observância  em 
bem  da  prosporiia  ^e  do  pâz.como  pela  honra 
da  própria  lljpnblica. 

Eis,  Sr.  Presidente,  os  termos  da  minha 
emenda  por  V.  Ex.  reputida  inf  ingente  do 
Regi  mento:  «(Fica  redabelec  dooart,3^do  regu^ 
lamjnto  n.  2.550,  de  22  de  julho  de  1897»  -e, 
portanto,  sem  eír3Íto,ua  parte  em  que  sujei- 
tou ao  i.nposto  sobre  dividendos  as  compa- 
nhias do  fiar  e  tecer  algodão,  os  estaleiros, 
as  fabricas  de  ferro  e  de  machinas,  as  em- 
prezas  telephjnicis.  e  telegraphicas,  o  Tegu- 
mento n.  8.757,  de  13  de  dezembro  do 
m  'smo  anno,  arbitrariamante  promulgado, 
pelo  Governo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Esta  questão  não  ô 
nova;  p  irece-mo  que  o  anno  passado  foi  aqui 
d.  seu  tida. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas— Não  foi  só 
no  anno  passado.  Ksta  questão  impressiona 
a  opinião  puldica  di,>de  1898.  A  imprensa 
tem  se  delia  occup  ido  com  a  maior  eleva- 
ção de  espirito,  sem,  comtudo,  alcançar 
para  olla  até  hoje  a  aolução  unica  e 
razoa vol  contida  n.i  minha  emenda. 

Aos  tribunaes  superiores  do  paiz  mais  de 
uma  voz  foi  levada,  como  terei  occasião 
de    diímonstrar  a  V.  Ex.;  e,  por  ultimo, 
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Besta  sessão,  por  occasião  da  disciis^o  d  \ 
Roeeita,  foi  novamaate  trazida  á  teUa 
do  debakte,  em  que.  so  empeniiou  com  bri- 
lhantÍ2$mo  o  mea  dis  iuctu  colle  a  e  amigo, 
oiieroso  represeaUate  da  3ahiai  o  Sr. 
NeíTa. 

O  Sr.  Neiva — V.  Ex.  está  malhando  cm 
lérro  frio.  A  sorte  das  ioduátiias  entre 
nós  (bi  quasi  sempre  esta,  de  sor  lembrada 
aômeote  para  pa^ar  iinpostjs. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas  —Todavia, 
Sr.  Presidente,  não  sou  tão  des^renóe  ao 
encarar  os  iotereá-ses  das  industrias  no 
Doaso  paiz,  apezar  de  tão  ab?indnn  idas,  tão 
apbre(*arregadas  de  impostos  indevidos,  a 
ponto  de  se  verem  entreíruiís  aos  seus  pró- 
prios e  mingualos  recmsos. 

Não!  Elias  teem  por  si  a  força  do  ái- 
reit<j,  da  qual,  si  h  -je  ollas  voem-se  d3s- 
prezuLiS,  eu  não  d3ixaroi  de  cl  imar  sempre, 
mesmo  dentro  da  minha  obscuridade  no 
seio  desia  Camará  {não  apoiados),  na  espe- 
rança de  ver  um  di:\  lhos  sorem  resti- 
tuídas as  prerog  ,tivas  que  por  lei  lhes 
foram  conferidas,  e  qu  '  o  Governo  por  sua 
Vontade  prepotente  entendeu  delias  dospo- 
jlàl-í^sl  {Apoiados   e   apartes,) 

Já  tive  o^casião  de  ouvir  nesta  Casa  afftr- 
mar  o  illusti*e  relator  da  receiti,  o  Sr.  Ser- 
zedello  Corrêa,  que  as  fabricas  dt)  fiação  e 
tecelagem  são  hoje  no  paiz  as  m  ús  prosperas 
e  qae,  portanto,  dove  n,  maig  do  que  quaes- 
quer  outraâ  empreza^a,  concorrer  para  a 
rdodada  Uuião. 

Essa  affirm.bção  causou-me  realmente 
pas no e  tanto  mus  por  partir  do  illUí>tre 
representai  todo  Pará,  e.^pirito  tão  i^sclare- 
ci<k>,  maxime  n.ks  q  lesioes  da  vida  eco- 
nómica e  íinancQira  do  paiz,quando  a  verdade 
iudica-nos  conclusão  in  .elraiu  Mite  contraria 
a  essa  eS.  fíx..  principalmente  no  Estado 
que  tenno  a  honra  de  repr.^sentar  ne^ta 
Casa* 

Pam  que"  ninguém  duvide  dessa  minha 
affinnação,  eu  nàj  tenho  r.iraeJio  sinào 
appellar  para  V.  Ex.,  Sr.  Prc  idjnto  {díri- 
fjindo-sç  ao  Sr,  Vaz  de  Mdlo),  na  sua  nubre 
qualidade  do  industL*iaL  laborioso  e  intolli- 
ganta,  direct  »r  e  interessado  m^sta  industria 
tão  desenvolvida  na  no  s.i  torra  gonerosa, 
iwrtanto,  habilita  Io  para  dizer  ao.  paiz  que 
o  seu  estado  económico  está  bem  longe  de  ser 
prospero,  como  parece  ao  Sr.  Serzelollo  Cor- 
rêa. Mas,  ao  confrar.o,torna-se  cada  vez  mais 
precário,  a  ponto  de  se  conservarem  facha- 
das e  inactivas  muitas  de  suas  f  kbricas  o, 
entre  ellas,  uma  na  cidade  ondo  V.  Ex.  tom 
a  sua  residência. 

O  Sr.    Malaquus  Gonçalves— No   Mara- 
nhão também  algumas  fabricas  viram-se  íbr- 
ada^  a  cerrar  sufts  portas,  pela   impossibi- 
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lidado  em  que  se  viram  de   lutar    contra  a 
crise. 

Um  Sr.  Deputado  ■—  Isto  é  o  que  se  pôde 
chamar  pr.^priedade  neg  tiva. 

O  Sr.  Viriatj  Mascarenhas— Apoiado. 

O  Sr.  \í\laquias  Gjnçalves— O  que  está 
se  dando  no  Maranhão  dá-se  em  outros 
Estados. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas— o  aparte 
de  V.  Ex.  mais  um  poderoso  argumento  for- 
nece-me  contra  a  asseveração  optimista  do 
honrado  Deputado  pelo  Pará,  a  qual  bem 
distanciada  esrá  de  comprebendor  a  reali- 
dadíí  em  que  se  acha  a  industria  têxtil  no 
paiz. 

Si  no  Maranhão,  que  é  o  Eàtado  clasuco  da 
cultura  do  algodão,  que  o  produz  em  quali- 
dade e  em  quant  da  le  como  em  nenhum  ou- 
tro da  Republica  ;  si  ahi  6  baratíssima  essa 
matéria  prima,  portanto,  em  condições  de 
:ar  mtir  aos  industriaes  seguida  compensação 
no  emprego  dos  seus  capitães,  esse  pheno- 
meuo  dissolvente  apparoce  impondo  o  encer- 
ramento das  portas  do  niMitas  fabricas  ;  que 
juiz»,  Sr.  P-esidente,  poderei  form«r  sobre 
o  estado  dessa  industria  nos  outros  Estados 
e  sobretudo  nos  do  sul,  que  recebim  a  maté- 
ria prima  dos  do  norte  sobrecarregada  com 
o  transporte  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E'  realmente  con- 
tristadora  a  situação  a  que  se  acha  essa  in- 
dustria reduzida  em  muitos  Estados  ! 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas  —  E  ô  tanto 
maia  dolorosa  essa  situação  anómala  e  tanto 
ráais  ini^xplio  ivel,  quuitj  vemol-a  aggra- 
vada  pela  taxi^ão  «lo  pesa  iissimus  impoátus, 
s  mque  hkja  le.s  que  os  autorizem, a  não  ser 
a  vontade  do  Governo,  creando  e  revogando 
regulam  ntos,  embora  a  Constituição  tenha 
estabele  ido,  como  princip.o  fundamental, 
nã)  competi r-lho,  ao  regulamentar  nm  ser- 
viço qualquer  por  lei  autorizado,  revogar  ou 
alterar,  pot'  qualquer  forma,  princ  pios  que 
devem  subsistir  por  força  do  disposições  le- 
gislativas. 

A  emenda  que  oífereci  ao  Orçamento  visa 
esse  objectivo. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  A  emenda 
de  V.  Ex.  é  tão  patriótica,  quanto  morali- 
zadora. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas  —  Corta- 
ineiite.  Penhorado,  agradeço  esse  juizo  de 
V.  Ex. 

Do  s.íu  contexto  essas  duas  thesej'  decorrem, 
as  quat'S  mo  prop  -nho  sustentar  em  face  do 
nosio  direi  1.0  positivo: 

l»,  o  imposto  sobre  os  dividendos  das  so- 
ciedades e  companhias  anonymas  pertence 
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privativamonto  aos  Estaílos,sendj,  portanto»  i 
de  sua  exclusiva  competeacia  decresar  e' 
arrecadar; 

8*,  delle  eslão  isentas  as  companhias 
que  teem  por  objecto  ílar  o  tecer  aigodâo,os 
estaleiros,  as  fabricas  de  ferro  e  de  raachinas, 
as  emprezas  telegraphicas  e  telephonicas. 

Começo  perguntando  a  V.  Ex.,  Sr.  Presi- 
dente: Esse  imposto  sobre  dividendos,  tal 
como  se  acha  consignado  na  legislação  tri- 
bvtarla  da  Republica  e  arrecadado  actual- 
mente pelas  repartições  flscaes,  obedece  ás 
prescrlpções  constitucionacs? 

Ha  lei  ^ue  o  autorizo  como  renda  da 
União  ? 

Parece  incrivol,  maa  6  verdadeira  e  pe- 
remptória a  negativa  ! 

O  Sr.  Bricio  Filho— Essa  affirma(,íão  de 
V.  Ex.  é  gravíssima. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas— E  desafio 
a  quem  quer  lue  seja  que  vonha  destruil-a, 
porque  disponho  de  elementos  que  pv.»vam 
â  evidencia  que.para  a  rec  áta  da  Republica, 
aiTecada-se  um  imposto  que  não  lhe  per- 
tence, o  qual,  entretanto,  tem  si  .o  o  con- 
tinua a  ser  cob/ado  sem  lei  que  o  autoriza. 
Factos  dessa  natureza  são  justamente  os 
que  mais  concorrem  para  desorganizar  e 
desmoralizar  a  receita  publica,  concorrendo 
também  para  o  descrédito  das  instituições 
republicanas. 

São  esses  recursos  oriundos  de  fonte  tão 
impura,  qual  a  violência  contra  a  fortuna 
particular,  que  a  tornam  suspeita  e  degra- 
dada na  opinião  publica. 

Si  por  um  lado,  embora  inconfessáveis, 
ellea  augmentam-ltie  os  recursos  orçamen- 
tários, por  outro  lado  a  desmoralizam,  justa- 
mence  por  não  provirem  elles  de  uma  con- 
tribuição legal,  mas  de  uma  verdidoira 
extorsíãa  contra  as  economias  cjm  sacrifício 
feitas  pelos  particulares,  contra  o  producto 
do  capital  ajudado  pelo  trabalho. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  a  minha  emen- 
da, que  88  propunha  remediar  esses  males, 
aconselhando  um  paradeiro  a  essa  usurpação 
de  um  direito  dos  Estados,  um  limite  a  essas 
extorsões  de  que  estão  sendo  victimas  as 
emprezas  industriaes,foi  pela  Mesa  recus'^.da, 
apenas  com  a  preoccupação  das  fllagraaas 
reglmentaes,  quando  a  seriedade  que  deve 
sempre  presidir  as  instituições  republicanas 
Impunha  a  sua  acceitação,  justamonta  por 
ser  ella  uma  perfeita  reivindicação  do  di- 
reitos postergados,  apezar  de  reconhecidos  e 
garantidos  pela  nossa  legisl  ,ção,  conforme 
me  propunha  agora  demonstrar. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas  —  V.  Ex. 
ouça-me  o  verá  que  minha  thcse  6  em  tudo 
verdadeira. 


A  discriminação  de  rendas  não  ó  entre  nós 
arbitraria.  A  Constituição  de  24  de  fevereiro^ 
ao  inverso  da  constituição  am3ricana,  deft- 
niii-a  em  seus  arts.  ?<>,  8'»  e  9°,  em  termos 
tio  precisos  o  claros  que  duvida  algunia 
sobre  este  ponto  capital  resiste  á  analyse 
mais  simples. 

Ora,  tenioella  emseu  art.  8°  declarado 
taxativamente  serem  da  competência  exclu- 
siva dos  Estados  a  decretação  e  a  arrecadação 
dos  impostos  sobre  industrias  e  profissões,  ô 
lógico  que  a  elles  passarão  a  pertencer  todos 
aquolles  que  na  época  da  sua  promulgação 
eram  arrecadados  para  a  União,  sob  e&^a 
denominação,  isto  sem  excepçam  alguma,  por 
força  do  principio  corrente  em  hermenêutica 
jurídica:  «ondo  o  legislador  não  distingue  ao 
interprete  não  convém  distinguir.» 

Era  1867,  a  legislação  pátria,  defendendo  o 
imposto  sobre  dividendos  d  is  sjcieaades  o 
companhias  anonymas,  o  incluiu  muito  sa- 
biamente na  classe  dos  de  industrias  e  pro- 
fissões, excaptuanflo  delle,  como  uma  justa  e 
merecida  protecção  á  industria  nascente,  ás 
fabricas  de  fiação  e  tecelagem,  as  fabricas 
de  ferro,  os  estaleiros,  as  fabricas  de  machi- 
nismoe  as  emprezas  telegraphicas  e  tele- 
phonicas. 

Isto  posto,  não  resta  a  menor  duvida  de 
ter  sido  completa  a  cessão  dessa  fonte  de 
rendas  aos  Esta  .os,  tal  como  existia  na  legis 
lação  anterior. 

Eis  porque,  Sr.  Presidente,  eu  considero  e 
entendo  não  soffrer  duvidas  serem  da  exclu- 
siva comnetencia  dos  Estados  o  não  da  União 
os  impostoa  sobre  dividendos,  assim  como 
continuar  ainda  de  pó  a  isanção  em  favor 
das  emprezas  a  que  me  referi. 

Essa  denominação,  creada  em  1867,.  foi  em 
termos  claros  e  precisos  repi-oduzida  e  da 
um  modo  taxativo  na  lei  de  á7  de  setembro 
de  1870  e  nos  reí,'ulamentos  que  davam  as 
instrucções  para  a  sua  cobrança  e  arreca- 
dação, sendo  que  o  ultimo  delles,  o  de 
n.  9.870,  d)  22  de  fevereiro  de  1888,  perten- 
ceu á  renda  da  União  até  a  promulgando  da 
Constituição  Federal. 

Estabelecida  esta  vordide  inconcussa,  ó 
evidente  que  no  exercício  seguinte,  de  1^92 
em  deante,  não  era  mais  licito  á  União  co- 
brar um  imposto  que  havia  cedido  aos  Esta- 
dos com  a  faculdade  constitucional  exclusiva 
de  sua  decretação   e  arrecadação. 

Entretanto,  o  Governo  ^ssim  não  o  en- 
tendeu, tendo,  apezar  de  tudo,  julgado  de 
seu  dever  reivindical-o  para  renda  da  União, 
pouco  se  lho  importando  a  barreira  creada 
polo  art.  9°  da  Cjnstituição.  Esta  julgou 
elle  destruir  cjm  a  promulgação  da  lei  n.  35, 
de  30  de  dezembro  de  1891,  dez  mezes  depois 
de  t3r  a  Constituição  da  Republica  firmado 
a  competência  exclusiva  dos  Estados  na  do- 


í 


SESSAO  EM  1  DE  DEZEMBRO  DE  1902 


a 


cretação  dos  impostos  do  iadiistiias  e  proâs- 
sdes>  taes  como  existiam  na  legislação  ante- 
rior, porque,  si  tal  pudera  prevaiiicer.  illu- 
di4a3  seriam  as  disposições  coo  ^tituclonaes, 
em  pouco  tempo,  pela  só  mudança  de  nome, 
volianam  &  União  todos  os  impostos  cedidos 
aos  fistadoe,  com  a  faculdade  exclusiva  de 
sua  decretação,  nois^a  lein.  35,  invocada, 
nada  mais  fez  ao  que/  contrariamente  á 
3pria  natureza  do  imposto,  mudar-lbe  a 


OLopostode  1  1/8  %  sobre  dividendos  de 
íabríca  de  fiaç&o  e  tecelagem,  particular- 
mente — ^imposto  de  industrias  e  proíissões— 
classe  a  que  de  facto  pertence,  pôde  mais  ge- 
ralmente o(M)$ider.ir-se  da  classe  dos  impôs- 
tos  sobra  a  renda  industrial  ;  mas  o  que  só  o 
dftisejo  de  lUudir  a  viulação  de  uma  dispjsi- 
ção  expressa  da  Gjnstituição  e  em  ponto  ca- 
látal  poderia  autorizar,  ó  essa  denjiiiinação 
^imposto  de  sello  —  que  se  encontra  na  lei 
n.  %,  de  30  de  dezembro  de  i891. 

Firhiada  essa  competência  de  mudar  o 
nome  áo  imposto,  para  chamal-o  a  si,  por 
essa  arte,  f^il,  seria  ao  Congresso  Federal, 
eom  ÍJiial  competência,  iraal  direito,  sem 
attenção  á  discriminação  das  rendas,  esta- 
belecida na  Constituição  de  24  do  fevereiro, 
mudar  a  denominação  do  imposto  de  trans- 
miarâo  de  propriedade,  por  exemplo,  con- 
Ter(eodo-oem  imposto  do  S3llo,  e  assim  por 
deante,  até  conveter  em  sello  da  União 
todos  os  impostos  dos  Estados,  isto  com  o 
mesoEDo  vigor  lógico,  mesmo  vigor  scienti- 
fioo  com  que   fez  entrar  na  classe   dos  im- 

Sistos  do  seilo  o  imposto  de  1  l/â  %  sobre 
Tidendos  de  companhias  e  sociedades  ano- 
nymas. 

Uma  tal  norma  de  conducta  assim  mantida 
pelos  depositários  dos  destinos  do  nosso  paíz, 
naose  pôde  classificar  de  séria,  nem  tão 
poQoo  vasada  nos  conhncimentos  da  gran  .e 
sciencáa  de  se  governar  os  p jvos.  {Apoiados,) 

A  natureza  do  imposto,  como  sua  techn  >- 
iogia  jurídica,  não  se  inventa.  Tanto  uma 
como  outra  tem  na  scioncia  seu  assento  em 
principies  communs  entre  todos  os  povos 
eoUos. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  no  nosso  re- 
gimen tributário,  em  vez  dessa  regra,  pa- 
rece ter  dominado  o  arbítrio,  sobretudo  tra- 
tando-se  daquelle  de  que  agora  me  ocupo. 

A  principio  viuiol-o  denominado  imposto 
solune  dividendos,  quando  nos  ensina  o  sábio 
^^fessor  da  U  Iversidade  do  Pavia,  Louis 
Cessa,  denominars3  elle,  scientidcamente, 
imposto  sobre  as  rendas  indtisMaes,  porque 
incide  justamante  sobre  o  produeto  do  tra- 
balho ailiadoao  capital. 

Mais  tarde,  em  1893,  vimol-o  perder  esse 
nome»  passando  a  denominar-so  imposto  de 
sello,    embora   se    tenham   consagrado   na 


sciencia  das  finanças,  como  na  no-ísa  legis- 
lação, princípios  certos  sobre  essa  forma  de 
contribuição. 

O  imp.isto  de  sello,  rofere  Garnier,  inven- 
ta [o  na  Hollinda  om  1624,  foi  desde  então 
introduzido  cm  todos  os  paizes. 

Nos  tempos  modernos  generalizou-se  tanto 
que  raroô  o  documento  public;)  ou  parti- 
cular que  não  atteste  sua  existência. 

O  alvará  de  10  do  março  de  1797  creou-o 
no  Brazil. 

A  Constituição  Federal  era  seus  arts.  7^  e 
9°  definiu  os  termos  em  que  esse  imposto 
deve  ser  exercitado,  concsdendo  ao  Estados 
a  faculdade  de  oap^dicarem  aos  actos  emana- 
dos de  seu8  respectivos  governos  e  negócios 
de  sua  peculiar  economia. 

O  imposto  do  sello,  segundo  sua  definição, 
é  aquelle  que  incide  sol)re  todos  os  papeis, 
fórmulas  de  actos  ou  transicções,  cuja  vali- 
dade ô  garantida  por  lei . 

Com  prebende  todas  as  escripturas  publicas 
o  particulares,  eífeitos  mercantis,  lettras, 
cheques,  papeis  forenses  e  toda  sorte  de  dO' 
comentos. 

Isto  posto,  eu  pergunto  a  V.  Ex.,  Sr,  Pre- 
sidents:  o  imposto  sobre  dividendos,  em  vir- 
tude do  critério  que  acabo  de  expor  á  Ca- 
mará, podia  denominar-se  imposto  de  sello  ? 
A  negativa  é  tão  clara  e  formal^  que  mo 
dispensa  de  qualquer  demonstração  (Apoi- 
ados.) 

Entretanto,  esse  passe,  esse  systema  fácil 
e  engenhoso,  oporou-se  na  nossa  legislação 
com  a  só  preoccupação  de  converter  em 
r^nda  da  União  aquella  que  era  da  exclusiva 
competência  dos  Estados. 

Mas  é  fovça  confess  ir,  eu  do  passagem  já 
o  disse;  odeceiode  11  de  fevereiro  de  1893, 
que  deu  novo  regulamento  para  a  cobrança 
do  sello  do  paptd,  em  seu  ari.  10,  isentou  do 
sello  de  1  1/2%  os  diviienlos  das  compa- 
nhias de  fiação  o  tecidos,  das  fabricas  de 
ferro,  de  ma^íhinas,  estaleiros  e  as  eraprezas 
telegraphicas  e  telephonicas,  fazendo  remis- 
são ao  art,  5°  do  regulamento  de  22  de  feve- 
reiro de  IH88,  o  que  quer  dizer  que  essa 
isenção  consagrada  em  1870,  em  favor  dessas 
industrias  nascentes,  subsistia  em  pleno 
vigor,  não  havia  sido  revogada,  uma  vez  quo 
só  se  fiiz  remissão  de  leis  vigorantes,  não 
caiucas,  não  revogadas. 

Em  189  J,  tiuando  o  Poder  Executivo  sub- 
mettou  ao  Congresso  a  proposta  da  lei  orça- 
mentaria para  o  oxereicio  de  1894,  o  fez 
com  a  preoccupação  do  eliminar  da  nossa 
legislação  tributar. a  esse  er/o  em  que  havia 
incidido,  inspirando-se,  portanto,  nos  prin- 
cípios proclamados  pelos  financistas  mo- 
dernos. 

Reputando,  nossa  occasião,  o  imposto  sobre 
os  lucros  das  companhias  anonymas  e  indus- 


12 


ANNAES  DA  CAMAUA 


triaes  verdadeiro  impo>to  do  renda  o  i.ão 
sello  do  papel,  propoz,  ora  ultima  analy.-o, 
que  se  o  arrecadasse  sobre  aquella  tlenomi- 
naç^o,  mas  com  a  rubrica  de  impostis  sobre 
dividendos,  e  que  se  oliivasáe  a  respectiva 
taxa  de  1  1/2  Vo  Para  a  de  2  1/2  Vo. 

Essa  proposta  tornou-se  vencedora  sem 
que,  entretanto,  a  nossa  esthetica  jurídica 
lograsse  attingir  o  desejado  ideal  de  perfe- 
tstibilidadc,  sem  que  do  nosso  regimen  tri- 
butário foáse  eliminada  usurpação  da  qual 
continuam  os  Esrado4  victimas,  tornando-se, 
&.)m  a  elevação  da  taxa,  cada  vez  mais  ag- 
gravada  a  sorte  das  nossas  industrias  já  tão 
combalidas.    (Apjúidos.) 

A  génesis  dttas  « imposW,como  voem  V.Ex. 
e  a  Caraai-a,  Sr.  Presidente,  c  nverteu 
se  em  um  verdadeiro  jugo  de  cabra  cega, 
mas  tudo  no  exclusivo  proveito  da  União. 
(Apotados,) 

Em  que  pese  aos  8U3t3ntadores  dessa  nova 
classifícação  tributaria  no  nosso  paiz,  ou  con 
tinúo  a  sustentar  a  opinião  do  sábio  profes- 
sor da  Univei'sidade  do  Pavia,  como  a  unic.i 
o  verdadeira,  sobre  sor  o  imposto  sobre  o 
producto  do  trabalho  alliado  ao  capitil  in- 
teiramente diverso  daquelle  que  incido  pro- 
priamente sobre  a  renda,  justamente  porque 
este  taxa  a  riqueza  accumulada,  gravando 
proporcionalmente  as  vantigeos  obtidas  na 
sua  mobilização,  ao  passo  que  aquolle  grava 
o  trabalho  conjuntamente  com  o  capital, 
agindo  no  phenomeno  da  producção. 

Por  três  manai ras  diíTorentes,  ensina-nos 
um  notável  publicista,  incide  o  imposto  so- 
bre a  renda  :  1^,  sobi-e  •.  renda  em  geral  ou 
em  globo  ;  2»,  sobro  suas  diversas  fontos, 
considuradas  separadamente;  3*»,  finalmente, 
sobre  seus  sign  les  exteriores. . 

Isto  1  osto,  croio  que  independe  de  demons- 
tração não  se  incluir  em  q.ialquer  dessas 
classes  o  irapo^to  sobre  os  dividendos  das 
em  prezas  industriaes. 

Bis  porque,  Sr.  Presidente,  se  acha  con- 
sagr»4do  om  todas  as  constituições  dos  povos 
civilizados,  como  principio  básico  da  exis- 
tência social,  o  poder  do  crear  uma  renda 
proporcionada  «is  faculdades  e  necessidades 
da  n  .ção. 

Ora,  sendo  a  nossa  Constitui(.ão  modelada 
por  esses  princípios,  não  pjdia  deixar  do 
admittir  essa  providencia  imprescindível  na 
vida  do  uma  sociodado  organizada,  como 
I>arte  integrante  dos  preooitíjs  basitjos  noUd 
compendiadjs. 

A  discriminação  das  rendas,  pois,  cjnsli- 
tue  o  elo  mdissoluvel  dessa  oadtjâa  politicii 
indispe.isavel  para  quese  ra  uitonha  f  ^rte  a  fe- 
deração, som  duvida  o  ro-âmen  inais  oons  n- 
taneo  e  pro.iutor  da  felicidide  do  noss >  paiz, 
ha  tao  pouco  libertado  da  compressão  poli- 
tica e  administrativa  do  regimen  decahido. 


O  regimen  da  mais  absoluta  centralização 
a  que  estavam  sujeitas  as  anti, 'as  provia- 
cias,  teve  sem  duvida  sua  sentença  de  morte 
n  8  on  inamentos^do  granae  Py  y  Margal, 
quando  proclamava  na  Hespvnha  a  ncca»ji- 
dado  em  que  estavam  os  pa^zj»  sujeitos  a 
essa  ferrenha,  quanto  compressora  forma  de 
governo— de  se  separarem  para  uairem-so, 
unirem-se  para  attiôgir  o  ideal  d»  federa- 
ção. 

Embora  ou  não  desconheça  algumas  dessas 
vantagens,  todavia  não  perfilho  seme- 
lhante forma  do  taxAção  como  a  preferi vol 
em  absoluto—  porque,  diz  o  granie  eco- 
n  /mista  italiano  Ciceone,  seria  absurdo  es- 
tabelecor-se  a  priori  uma  t  1  preferencia, 
Ues-io  que  todo  o  systcma  tributário  natural- 
mente obedece  ao  estado  social,  ás  tra- 
dições, ao  temperamento  particular  de  cada 
povo— ou,  finalment{\  áa  circumstancúis  ox- 
t  -aordi nanas  o  embaraçosas  que  uo  mo- 
mento surgem  na  Viua  das  na\òes,  impoa- 
do-lhes  também  recursos  extraordinários. 
O  exemplo  cst';'  facto  temol-o  na  Ingla- 
terra, hoj;í  considerada  o  paiz  clássico  do 
imposto  sobiví  a  renda. 

Si  neste  paiz  essa  fórm  i  de  taxat^ão  existo 
hoj.  porfcitamont  >  assim  lada  não  foi  en- 
tretanco  s  m  trabillio.om  longo  perijdo  his- 
tórico o  sob  a  pressão  do  circumstancias  im- 
previstas e  anormaes  mas  não  com  a  facili- 
dade theorica  com  quo  nol-a  pretendem  in- 
culcar os  seus  sustentadores. 

Pola  primeira  vez  foi  no  Reino  Unido, 
em  1798,  por  Pitt,  estaliolecido  o  imposto 
-.obre  a  r  nda  com  o  nome  do  income-taa;^ 
c.^rao  a  l  icional  aos  impostos  sobre  os 
gosos  ou  po>aes,jiista  imite  como  um  recurso 
extremo  pai*a  apparclhar  a  dolosa  do  paiz 
oontM  a  am.açadora  .ompcítadu»  poliúca  de 
alc^m  Mancha,  diz  um  historiador;  mas  em 
1815  foi  s  jpprimido,sondo  queimados  os  seus 
registros,  dosdo  que  o  grande  Napoleão, 
exilado  em  Santa  Helena,  não  ameaçava 
mais  o  equilíbrio  europeo  e  nem  roubava  ao 
puvo  in.x\fyí   a  sua  paz  britannica. 

Entretanto,  Roberto  Peei,  em  184-2,  res- 
taurou-o,  a  p.incipio  cora  caracter  transi- 
tório, tornando-o  mais  tarde  com  c  ,ractop 
definitivo. 

Isto  que  se  deu  na  Inglaterra,  em  outros 
paiz  )9  também  tom  acantoe  ido,  do  modo 
que  a  razão  hisforica  ropello  a  preferencia 
em  absoluto  que  se  quer  dar  ao  imposto 
sobre  a  renda  conforme  (iuerem  os  theor-istas. 

Além  dessas  razões  que  me  induzem  a 
pensar  pola  forma  qiin  oxpuz  \  Camará,  na 
natureza  dísto  impôs io  lamlum  encontro 
elementos  que  confirmam  a  minha  opinião. 

Refiro-me  aos  vexames  que  sua  pratica 
acarreta  ao  contribuinte,  decorrendo  delia 
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oearacter  inqaisitorial  sobr3   as  iavestiga- 
çõas  da  sua  farsuna. 

Só  este  facto  basiaria  para  nào  induzir  a 
sua  accciução  no  nosso  paiz,  si  também  a 
sua  inopportuDidJbde,  entre  nós,  não  lho  le- 
Tantasso  fortissima  barreira. 

Si  na  Inglaterra  encontrou  elementos  de 
Tida,  fwjoáiamen te  porque  olles  decorrem 
de  sua  aotida  situação  económica  o  financei- 
ra, ao  inverso  do  que  entre  nós  so  dá  pela 
saperreniencia  da  mais  tenebrosa  crise, 
além  de  ser  o  nosso  paiz  ainda  novo,  cuja 
l^priedade  territjrial  é  profundadamento 
iQ$(avel,  oscillante  e  desvalorizada,  salvo  a 
urbana,  assim  rae.^nio  em  regiões  mai:s  favo- 
recidas, ctyaís  fontes  de  producçâo  se  acham 
quasi  e^otadas,  coarctaia  como  íq.h  sido  a 
iniciativa  do  capital,  opprimido  como  tem 
sido  o  incoQiivo  do  trabalho  polas  peias  to- 
ddas  pelo  fi^co,  unicamente  no  interesse  do 
Th^ooro,  sem  cogi.ar  da /Cítauração  eco- 
nómica dias  forças  proiuclívas  da  nivâo,  a 
Qual,  como  que  arrastada  pela  corrente  cau- 
flal  e  Tertiginosa  do  depaupovamento  dos 
partl-^ulares  c  da  dcsGruição  do  minguado 
credito,  despenhar-soha  forçosamente  no 
abysmo  da  mais  completa  ruina.  si  oa  pode- 
res públicos  não  a  -udirera,  em  tempo,  com 
os  recarsofl  indispensáveis,  os  quaes  serão, 
neste  caso,  outros  tantos  diques,  era  coo- 
áiçõ^i  ito  6vitar>3m  soinelhantc  catastrophe. 

Creio,  Sr.  Presideat?,  qiio,  deaiite  desse 
quadro  desolador  a  que  S3  acha  reduz íJo  o 
B08S0  paiZt  a  ning  icm  occorrerá  a  idóa  de 
ser  opp«jriuno  decrotar-s?  entre  nós  o  ira 
po^to  sobre  a  rendi,  salvo  si  o  ílzer  com  a 
preoccupai^o  única  d  j  augmon*ar  a  afflicr-ão 
ao  affliCM).  (Aimados.) 

O  Sr.  Hosannah  i>e  Oliveira— Eu  não  sou 
mleívamentei  da  opinião  de  V.  Ex. 

O  Sr-  Viriato  Mascarenhas  —  Natural- 
mente a  V.  Ex.  não  fattárão  elementos  que  ò 
iadazam  a  pensar  de  um  modo  diverso  da- 
qaeile  que  sustento. 

M  ^  o  que  ô  certo,  Sr.  Presidente,  e  o 
ifla$(re  Deputado  pelo  Pari  que  acaba  de 
honrar  me  com  o  seu  aparte  não  poderá 
Contestar,  6  que  essa  forma  de  imposto  não 
eocontíra  guarida  na  nussa  historia  finan- 
ceira, como  terei  a  honra  de  expor  ligeira- 
meniG  á  Gamara. 

Em  1867,  delia  cogitou  pela  primeira  voz, 
entro  IhJs,  o  visconde  de  Jequitinhonha,  s  ^m 
obter  o  re^ltalo  desejado. 

Proclamada  a  Reputjlica,  o  seu  p/imeiro 
XiBiStro  da  Fazenda,  o  Sr.  conselheiro  Iluy 
Barbosa,  no  intuito  de  componsar  o  de^fal  jie 
ÇI0  inevitavelmente  ia  c.iusar  a  transferen- 
cia de  alguns  impostos  federaes  para  a  eco- 
nomia d^  £stados,  organizou  o  apresoatou 
Bm  plano  do  reconstituição  tributaria  era 


que  figurava,  como  melida  principal,  o  Im- 
posto sobre  a  re  ida,  sem  conseguir  também 
vel-o  convertido  em  lei . 

Mais  tarde,  o  ex-Deputadopor  S.  Paulo,  o 
Sr.  Brazilio  dos  Santos,  como  o  actual  gover- 
n  -dor  do  Pará,  o  illustre  Sr.  Montenegro, 
quando  relator  da  roc  dta,  a  mesma  tenta- 
tiva fizeram  também  sem  resultado. 

Mas  nessa  accasião,  o  illustre  relator 
da  receita,  o  meu  illustre  coHega  o 
Sr.  Sorzedcllo  Corrêa,  combateu  a  ten- 
tativa desse  imi)osto,  sustentando,  com  a 
competência  quo  todos  nós  em  S.  Er.  admi- 
ramos, a  impossibilidade  de  ser  ello  prati- 
cado onere  nós  ae  um  modo  systematico  o 
regular,  nào  somente  porque  sascitava 
ques.ões  de  comjjetencia  com  os  Estados, 
como  tami)em  seria  de  difflcil  cobrança. 

Embora  assim  pensando  em  l895,foi  S.Ex. 
mesmo  quem.  como  relator  do  projecto  da 
receita  que  devia  vigorar  no  exercício  de 
18^7,  a  uuulo  de  ensaio  do  imposto  sobro  a 
ren.^a  em  nosso  ]  aiz,  pro])oz  «luc,  como  ta^s, 
fo  s  m  taxadas,  além  dos  dividendos  das  em- 
prozas  e  b-tncoi  estrangeiros,  com  sede 
no  Districto  Fedoral,  s  •.  estonde^se  essa 
nova  tributação  ás  companliias  nacionaes 
com  iéde  njsso  mesmo  Dia  tricô  e  nos  Es- 
tados . 

Esáo  ppojjcto  díS.  Ex.,  embora  confir- 
masse a  usurpação  de  um  di  -eito  dos  Esta- 
dos, com^  seji  o  imposto  sobre  os  dividen- 
dos, em  bura  impor  casSí  no  re  udio  de  suas 
opiniõ.^s,  tào  bjm  fundamenta. as  nesta  Ca- 
mará, t jrnou-sn  lei  do  paiz,  nao  sem  causar 
a  maior  surpreza,  sobretuilo  entre  aquellcs 
quo  conheciam  o  modo  de  ponsar  de  S.  Ex. 
a  resp  dto  desse  momentoso  problema. 

S.  Ex.,  si  quizesso  ser  coherente  com  sua 
opinião  externada,  bebida  justamente  na 
fonte  pura  dos  piincipios  que  regem  essa 
nova  tributação,  ao  envoz  de  propor  que 
Ibsscm  í^ravadas  as  riquezas  provenientes  do 
capital  ajudado  pelo  trabaiho  e  destinadas  á 
producçâo,  deveria  ter  proposto  que  f jssem 
taxadas  proporcionalmente  todas  as  vanta- 
gens obtidas  na  mobilização  das  riquezas 
accumuladas,  justamente  como  se  dã  na  In- 
Klc» torra  e  nos  paizes  que  adoptaram  esse 
imposto. 

Ao  envez  disto,  S.Ex.  preferiu  que  mais 
uma  sobrecarga  fosse  pesar  sobre  as  nossas 
industrias,  já  tão  o  eradas,  a  qual  veiu  con- 
stituir-se  em  uma  barreira  levantada  deante 
dos  .^eus  tào  mingu  idos  recursos,  imprescin- 
díveis nas  diversas  tranformaçôes  das  respe- 
ctivas maiorias  primas  ;  as  quaes  iieviam, 
por  isto  mesmo,  merecer  dos  poderes  pú- 
blicos, não  vexames  c^mo  este,  mas  certa 
soiiima  de  auxílios— porque  ú  d  dias  justa- 
mente que  depende  o  augmento  da  riqueza 
nacional . 
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Foi  por  est'3  modo,  tão  diverso  desse  de 
que  me  occupo,  que  Colbert  taato  en*^rande- 
ceu  a  França,  que  os  Estadoá  Unidos,  de 
uma  maneira  tâo  assombrosa,  teom  im- 
pulsionado suas  industrias. 

Si  nesses  paizes  a  industria  dos  poderes 
públicos  t-uita  protecção  tem  merecido, 
tanto  mais  em  um  paiz  novo  como  o  nosío 
devem  ser  elias  amparadas,como  meio  efflcaz 
para  se  desenvolverem  e  se  pjrem  a  salvo 
da  concurrencia  externa,  sob  pena  de  se  sa- 
crificarem os  esforços  e  os  capitães  neilas 
empí'egados. 

A  escola  histórica  da  economia  politica 
isto  nos  ensina,  constatando  o  facto  do  atra- 
vessar cada  povo  três  períodos  diíTerentes 
em  seu  desenvolvimento  industrial. 

O  primeiro,  da  infância,  quando  a  indus- 
tria 6  fraca  a  ponto  de  nem  siquor  a  con- 
currencia, a  importação  lho  occasionem 
males  ;  no  segundo  período,  porém,  quando 
a  industria  faz  algum  progresso,  é  preciso 
protegel-a  evidentemente,  não  só  contra  a 
concurrencia,  como  na  sua  vida  económica, 
o  que  não  acontece  no  terceiro  periodo,  em 
que  todas  as  necessidades  da  Nação  são  sa- 
tisfeitas por  sua  própria  industria,  a  qual, 
no  seu  crescente  progresso,  procura  e  deve 
procurar  outros  mercados  consumidores  para 
os  seus  productos. 

Ora,  as  nossas  industiias  estão,  sem  du- 
vida, no  segundo  periodo  e,  portanto,  nas 
cx)ndiçõc3  de  mereceram  toda  a  protecção  e 
todos  os  favores  dos  po  eres  públicos  para  o 
sou  desenvolvimento  iadispens.wel,  não  só 
para  a  sua  conservação,  como  para  o  seu 
desenvolvimento. 

Mas  é  força  confessir-se,  Sr.  Presidente, 
que,  não  obstanse  attcntatona  dos  princípios, 
considerando  como  imposto  sobre  a  ronda 
aquillo  que  não  passa  de  um  imposto  sobre 
as  rendas  industriaeii,  não  obstante  se  con- 
servarem lesados  os  Estados  na  percepção 
deumi  fonte  de  renda  que  lhe  ora  exclu- 
siva, a  lei  de  que  me  occupei,  cujo  projecto 
fora  submettido  pelo  il lustre  Deputado  pelo 
Pará  ao  Poder  Legislativo,  a  despeito  de 
tudo,  manteve  a  isenção  creada  pela  lei  de 
1870  em  f  ivor  das  fabricas  de  fiação  e  tece- 
lagem, as  fabricas  de  forro,  etc. 

O  respectivo  regulamento,  expedido  polo 
Gjverno  em  22  de  julho  de  1897,  em  seu 
art.  3«,  respeitou  ainda  essa  excepção,  isto 
para  que  fie  isso  bem  claro  que  se  tr  .tava 
ainda  do  antigo  imposto  de  industrias  e  jiro- 
fissões,  ficando,  portanto,  mais  uma  vez  con- 
solidado o  art.  õ**,  n.  9,  do  regulamento  de 
22  de  fevereiro  de  1888. 

Entretanto,  ness3  mesmo  anno  de  1897, 
em  '43  de  dezeiubro,  foi  pv3lo  mesmo  Ministro, 
que  expedira  o  regulamento  de  2t  de  julh^, 
publicado  novo  regulamento  o  nelle  suppri- 


mida  foi  a  isenção  de  que  gosavam  essas 
emprezas  industriaes,  sem  que,  entretanto» 
entre  um  e  outro  regu- amento,  lei  alguma 
tivesse  revogado  a  isenção  contida  na  lei 
de  1870  e  respeitada  pela  legislação  pos- 
terior. 

O  Ministro,  agindo  por  tal  modo,  asseme^ 
Ihou-se,  sem  duvida,  ao  Czar  da  Rossia  ao 
promulgar  seus  ukascs,  d^ndo  como  funda- 
mento dellos  apenas  o  5tc  Jubeo  o  o  sic  volo 
dos  déspotas  e  dos  dictadores.    (Apoiados.) 

Entretanto,  temos  uma  constituição  quo 
manda,  como  preceito  fundamental,  que  sp 
respeitem  os  direitos  adquiridos  ;  ma?»  o 
Ministro  arbitrário,  delia  não  se  lembrou  no 
momento  de  pôr  cm  pratica  a  &ua  vontade 
prepotente,  a  ponto  de  se  converter  em  Poder 
Legislativo. 

Como  era  natural,  algumas  das  emprezas 
lesadas,  não  se  conformando  com  semelhante 
arbítrio,  appellavam,  umas  para  o  próprio 
Governo,  outras  para  o  Poder  Judiciário,  sob 
os  fundamentos  de  que  ao  Poder  Executivo 
fallece  competência  o  faculdade  tanto  para 
crear  impostos,  como  para  decretar  a  isen- 
ção dos  creados  por  lei,  faculdade  privativa 
do  Poder  Legislativo. 

Umas,  e  entre  ellas  a  companhia  Ala- 
goana, por  estes  mesmos  motivos  obtive- 
ram, por  despachos  do  Ministro  da  Fazenda, 
a  restituição  do  imposto  indebitamente 
pago,  ao  passo  que  outras  igual  sorte  não 
tiveram,  embora  instruissem  o  recurso  in- 
terposto com  os  mesmos  motivos,  com  os 
mesmos  fundamentos  daqujlles  que  foram 
at  tendi  ios. 

Perante  o  Poder  Judiciário  para  o  qua  l 
também  recorreram  as  industrias  prejudica» 
das  não  era  do  se  suppor,  nem  por  hypo- 
these,  quo  eàso  phenomeno  se  reproduzisse  ; 
entretanto,  Sr.  Presidente,  raagôa-me  con- 
fessal-o  desta  tribuna,  a  mesma  anomalia  se 
reproduziu ! 

Basta  lembrar  á  Camará  em  abono  dessa, 
minha  dolorosa  aíílrmação  que,  si  por  um 
lado  o  Supremo  Tribunal  Federal,  por  seu 
acc  >rdão,  ordenou  a  restituição  do  imposto 
extorquido  a  uma  das  companhias  do  Estado 
que  tenho  a  honra  de  representar  ;  por  outro 
lado  acaba  de  negar  provimento  ao  rocurso 
necessário,  intarposto  polo  integro  e  illus- 
trado  juiz  seccional  desta  Capital,  o  Sr. 
Dr.  Godofrado  Cunha,  proclamando  era  sua 
luminosa  sentença,  o  direito  inconcusso  e 
inquestionável  das  companhias  de  fiação  e 
tecidos  com  sóde  no  Districto  Federal,  quando 
ellas  tinham  em  seu  favor,  além  da  força  do 
seu  direito,  a  uniformidade  que  deve  sempre 
presidir  ás  decisões  desse  tribunal,  sobretudo 
quando  se  trata  de  cousa  julgada,  a  qual» 
por  sua  natureza  (pro  veritate  habelur)^  ex- 
cluo a  funcção  da  prova. 
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Si  muitas  yeze:!,  aa  balança  da  justiça  do 
tfibuoaea  administrativos,  as  conveniências 
partidárias  determioam  o  uso  de  diíTerentes 
pesos,  isso  certamento  nào  devia  acontecer 
nunca  noa  tribunaes  judiciários,  onde  a  jus- 
tiça, sctja  representada  po.*  juizes  singulares, 
s&ja  pelos  tribunaes  collectlvos,  devia  man- 
ter sempre  a  mesma  norma,  única,  inva- 
riavel  oinflexivel.  (/ip9iWo5.; 

Eis.  em  ultima  analysc,  a  razão  do  ser  da 
minba  emenda,  recusada  por  V.  Ex.,  Sr.  Pre- 
âdente,  com  a  preoccupação  única  das  âli- 
granas  mgimentaes. 

Viaaudo  ella  a  reivindicação  de  direitos 
violados,  que  não  encontravam  abrigo  nas 
decLsõ3S  do  Governo,  nem  nas  .sentenças  dos 
tribanaes,  V.Ex.,  c^m  sua  decisão  apressada, 
impediu  qu  >  a  Gamara,  para  a  qual  recorri, 
ra8tabeIec33S3  o  império  do  direito  e  da  jus- 
tiça. 

Oeante  d£3Sta  conjunctura  desesperadora, 
pai'a  quem  appellar  ? 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves—  E'  o  caso 
d!?  se  appellar  para  o  bispo  !  {Hilaridade.) 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas— Eu  não 
ataria  longe  de  concordar  cjm  o  nobre  col- 
k^  por  Pernambuco,  Sr.  Pi'G3Ídente,  si 
ainda  não  nos  restasse)  o  Senado  da  Repu- 
blica ! 

Confiante  no  seu  nunca  de3niení.ido  patrio- 
tismo, cônscio  da  sabedoria  dô  suas  decisões, 
eu  d3Sta  tribuna  para  olle  appallo  cm  ultima 
ios^ncia,  certo  d(i  que  neste  outro  ramo  do 
Congiiesáo  Briuileiro,  os  Estados,  ei>buIhados 
de  am  direito  que  a  Constituição  lhes  ga- 
ranto como  privativo,  as  indUitrias  do  paiz, 
d^^spojaias  pela  vontade  propor,ent(i  do  Go- 
verno de  um  diPiíito  adquirido,  encon orarão 
em  seu  voto  a  mais  completa  reparação  das 
violências  de  que  teem  sido  victimas ! 

O  Sr.  Affonso  Costa— Per feitiraen te. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas— Curapre-me 
agora«  Sr.  Presidente,  deduzir  os  fundamen- 
tos da  segunda  emenda,  qu3  tive  a  honra  de 
apresentar  ao  projecto,  conjunctamento  coii 
o  meu  particular  amigo  e  collega  do  dis- 
tricto,    o    Sr.    Tlieophilo  OUoni. 

Si  a  primeira  visa  ain  fim  moralizador  e 
ecinstitucional,  concorrenio  para  o  restabele- 
cimento do  direit  ^  violado  e,  portanto,  da  li- 
berdade e  da  ordem  social  que  deile  se  origi- 
nam, como  o  elTeito  da  causa,  concorre 
também  para  a  acção  bonofiea  do  tr  '.balho 
porque  sem  ordem  elle  nãj  pói3  existir.  A 
■egunda  visa  também  o  mesmo  objectivo 
Doi-qua  vem  em  auxilio  da  industria  soffre- 
aora  e  esta  não  6  mais  do  que  o  trab  Ubo  aju- 
dado do  capital. 

Eis  porque,  segundo  o  dispositivo  do 
art,  35,  §  2",  da  Constituição,  animar  a  scien- 


cla,  as  lottras  e  as  artes  no  paiz  constituo 
um  dos  deveres  do  Congresso.  Porquanto,  o 
desenvolvimento  das  aptidões,  a  cultura  do 
bello,  que  desperta  na  humanidade  nobres 
estimules,  como  '<  amenidade  de  costumes, 
o  progresso  material,  emflm,  o  a  pujança 
assombrosa  dos  povos  mo.lernos,  são  sem 
duvida  outros  tantos  resultados  colhidos 
unicamente  do  cultivo  da  sciencia,  das  let- 
tras,  das  artes,  da  indusuria  e  do  commorcio. 

Ora,  tondo  sido  esta  a  rota  seguida  para 
attingirem  esse  gráodo  aperfeiçoamento,  ao 
nosso  pacto  fundamental  nâo  podeiúa  ter 
ella  passado  despercebida,  a  menos  que  não 
fosse  um  de  seus  fins  instltucionaes  apparo- 
Ihar-nos  para  a  conquista  da  grandeza,  que 
hoje  admiramos  entre  os  povos  que  mais 
teem  se  avantajado  na  senda  do  progresso 
humano. 

E'  lógico,  pois,  quanto  intuitivo  o  facto  de 
não  ter  sido  indifferente  ao  nosso  legislador 
cjns  ituinte  o  desenvolvimento  da  sciencia 
como  das  le-tras  e  artes,  do  commorcio  como 
da  indust 'ia. 

Nem  podia  ter  procedido  por  outro  modo 
porque  quem  quer  os  fins  deve  querer  os 
meios. 

Eis,  Sr.  Presidente,  os  termos  da  emenda: 

«  Ao  projecto  n.  3i6^  que  fixa  a  despesa  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  exercido  de 
i903» — Ao  art.  2*  accrescente-se  onde  convier  : 
Fica  o  Gjverno  autorizado  a  permittir  a  venda 
de  sei! os  de  consumo  aos  fabricantes  nacionaes, 
a  prazo  de  seis  mezes,  ^nediaxte  termo  de  res^ 
ponsabil idade  e  ciara) dia  idónea,  A  falta  de 
pagamento  de  um  destea  termos  tornará  exi» 
g  veis  todos  os  outras  e  impossibilitará  nova 
concessão,  » 

E^ta  providencia  contida  na  minha  emenda 
nào  é  nova. 

Na  lei  orçamentaria,  que  vigora  neste 
exorcicio,  tive  a  lionra  de  liaver  concorrido 
para  que  ella  fosse  incluida. 

Entre? tanto,  a  pratica  tem  demonstrado 
que  oUa  só  tim  aproveitado  ás  emprezas  in- 
dustriaes,  situadas  nas  regiões  próximas  do 
Thesouro  ou  das  Delegaci  is  Fiscaos  nos  Es- 
tados, ficando,  portantio,  delias  privadas 
aqu  illas  que  estão  situadas  a  grandes  dis- 
tancias desses  centros  favorecidos. 

Nestas  condições,  indirectamente,  o  im- 
posto de  sello  de  consumo  onera  algumas 
emprezas  mais  d>  que  outras,  quanilo  a 
igualdade  deveria  ser  a  regra. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Não  é  o 
consumidor  quem  paga  esse  imposto  ? 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas— Sem  duvida. 
E  tanto  mais,  pjr  s jr  elle  justamente,  e  em 
regra,  quem  paga  qua^i  todus  os  impostos 
em  toda  parte  sobretudo,  aquelles  que  foram 
creados  entre  nós,  pela  lei  de  14  de  novom- 
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bro  de  1899,  taxando  qiiasi  todos  os  géneros 
consumidos  no  território  da  R  ^publica. 

Por  sua  naturt-z  i»  os  impostos  de  consumo 
recahem  sobro  a  despeza  uo  contribuinte  e 
se  fundam  na  presumpção  de  serem  o  lias  pro- 
porcionaes  ás  respo  tiviís  rend  is. 

Partindo  deste  principio,  parece  que  lhe 
são  estranhos  os  phenomenos  da  producção  o 
da  circulação,  occisionados  pela  a  acçcâo  das 
industrias  o  do  oommoroio. 

Entretanto,  o  meu  iliustre  colle^a  por 
Pernambuio  forçosamente  ha  de  convir 
commigo  nâo  ter  logar  essa  regra  entre  nós, 
justamente  porque  a  lei  qu  ?  taxou  o  consumo 
regulamentou  por  tal  forma  a  sellagein,  com 
exigências  ..o  tal  ordem,  a  pon»o  de  esten- 
der-se  até  aos  fabricantes. 

Entre  outras  p  evidencias,  lembro  a  S.Ex. 
que  essa   lei    consigna  aqu^lla    que   exige 
serem   sellados  pelus   fabricantes  seus  pro 
duetos,  an  tes  de  serem  offerecidos  ao  con- 
sumo ou  postos  á  venda . 

A  escassez  do  numerário  entre  nós,  como 
cons  jquencia  da  crise,  é  hoje  um  facto  sobre 
o  qual  nâo  resta  a  menor  duvid.^. 

As  vendas  dos  producios  industriaed,  conij 
as  transacções  commorciaes,  nâo  so  realizam 
mais  á  vista,  como  dantes  se  obs.Tvava,  ma-s 
a  credioo  e  a  praso  incerto. 

Em  virtude  deste  fa^to  de  observa(,'ão, 
surge  para  os  fabricantes  este  dilem;na  terrí- 
vel: ou  deixarem  seus  productos  apodroce- 
rera  em  seus  arjnazens— ou  voudel-os  a  cre- 
dito, sujei tando-so  aos  riscas  da  fal.a  do  pa- 
gamento aggravada  pela  porda  vle  impor- 
tância dos  sei  los. 

Abalado,  como  ollo  se  achx,  nâo  admira  o 
lacto  de  se  não  rcalizarimi  hoje  os  pagamen- 
tos nos  dias  ajustados,  mas  cm  regra  fora 
delles,  quando  nâo  adiados  para  as  kalendas 
gregas. 

Isto  a  ninguém  mais  admira  hoje,  porque  é 
justamente  um  dos  syrapioraas  que  mais 
põem  ao  vivo  a  nossa  decadência. 

A  crise  nâo  abateu  síómcnte  o  credito  par- 
ticular, alTaskãndo-o  da  confiança  do  com- 
mercio. 

Ella  occasionou  também  a  escassez  no  meio 
circulante,  que  é  evidentemente  insuíRciento 
para  que  as  nossas  transacções  commijrciaes 
se  eílectuem  regularmente.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Isto  que 
Y.  Ex.  afflrraa  a<l-se  por  toda  parto. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas— Sem  duvi  .a. 
E'  uma  consequência  logica  da  crise  eco- 
nómica. 

Creio,  Sr.  Presidente,  ter  procurado  pro 
var,  nestas  mm  lias  ligeiras  observações,  que 
a  sellagem  obngaioria  dos  productjs  indus- 
triaes,  nâo  no  momento  de  serem  consumi- 
dos, como  é  do  pi^esumir-se,  mas  ao  sahirem 


das  resp2ctivas  fabricas,  creou  implicita- 
mente mais  i^m  pe>adissiino  ónus  para  as 
já  táo  sjbrecirregadas  industrias  do  paiz. 

O  capital  despendido  na  compra  de  s^los, 
só  podiini  elles  rehavt?r  depois  de  decorrido 
o  p  azo  das  vendas,  correndo  por  sua  conta 
exclusiva  o  r.sco  nÉo  só  de  perdei  o,  quando 
o  pagamento  de  seus  productos  deixa  de  se 
effictuar,  como  o  de  se  sujeitarem  a  um 
prazo  indefinido. 

E'  sabido  que  o  prazo  de  três  mezes  nâo 
constituo  hoje,  cm  reg  a,  a  praxe  com- 
tuercial,  mas  sim  o  de  seis  mezes . 

Por  auto,  Sr.  .Presidente,  nâo  ó  de  justiça 
que  se  negue,  por  este  lado,  a  elevação  ao 
prazo  pura  a  compra  ae  sellos  a  seis  mezes, 
cjin  a  preoccupaçào  de  salvaguardar  os  in- 
teresses do  Thesouro,  porque  elle  conserv  i-se 
sjmpre  a  cava  loiro  d^»s  riscos  a  que  se 
acli.iin  sujeitas  as  ja  tão  precárias  industrias 
nacionaes. 

A  minha  emenda,  pois,  não  é  inopportuna 
nem  iui pertinente.  Pelo  contririo,  julgo-a 
em  tudo  razoável  como  palpitante  de  actuali- 
dade, confoi'me  diMxam  transpa  ecer  as  pa- 
lavras do  iliustre  relator  uo  projecto,  o  meu 
digno  e  illustrado  collega  de  represen- 
tação, o  Sr.  Francisco  Veiga,  amparando-a 
com  o  seu  parecer  favorável. 

A  VI  Ita  dos  pagamentos  em  espécie,  o  des- 
empenho cabal  do  funduig-ioan,  pondo 
termo  ao  regimen  da  moratória,  espancaram 
as  appr. hensõ(3S,  os  negros  terrores  de  hu- 
milhante ameaça,  que  pesavam  carregados 
nos  h  irizontos  ela  nossa  pátria,  como  o  surgir 
diaphano  de  um  dia  claro,  as  cores  plúmbeas 
das  no  ito.í  tempestuosas,  restitui ndo-lhe  a 
calma  da  honra  salva,  a  paz  do  credito  con- 
solidado, assomelhando-so,  om  tudo,  â  visão 
do  grand(*<  épico  portuguoz,tào  bcmdescripta 
nest:^s  seus  bellos  e  inspirados  versos: 

Depois  de  procellosa  tempestade^ 
Nocturna  sombra  e  sibilante  vento^ 
Traz  a  manhã  serena  claridade^ 
Esperança    de  porto  e  salvamento: 
Aparta  o  sol  a  negra  escuridade^ 
Removendo  o  temor  ao  pensamento. 

Na  solução  da  temerosa  crise  que  asso- 
berbou o  nosso  paiz,  fez  dispertar  no  Go- 
verno, como  recurso  extremo,  apenas  o 
instinct-o  de  conservação,  não  se  pre^ccupan- 
do  com  outros  problemsis  de  máxima  impor- 
tância, obi'igando-0  a  impor  ao  povo  novos 
e  pesadíssimos  sacrillcios,  pedindo  ao  con- 
sumo os  recursos  de  que  carecia  para  manter 
a  integridade  da  pátria,  salvanio  o  credito 
naci.  nal  tào  empenhado  no  exterior. 

Esse  appello,  feito  em  conjuncjuras  fão 
ilifliceis,  era  natural  que  viesse  influir,  por 
um  modo  lUnosto,   na  vida  económica  da 
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N&^,  porque  eoncorreu  para  reduzir-lhe 
a  pÍ!odaoQao,   peando  a  circala(^o. 

Nfo  admira  que  a  lavoura,  como  as  indus- 
trias, hctje  se  veja  obrigada  a  arrastar- 
as sem  estímulos»  e   sem  credito.  (Apoiados.) 

Ba  fl&o  mantirei,  Sr.  Presidente,  asseve- 
rando a  V.  Ez.  e  á  Gamara  que  a  situação  a 
que  se  reduziu  o  nosso  paiz  assemelha-se 
perfeitamente  iquelia  eue  pccorreu  na  In- 
glaierra  em  1840,  pintada  ião  ao  vivo  por 
Sidney  Smitli,  quando  o  povo  inglez,  como 
nós  boje,  gemia  sob  o  peso  das  exigências 
do  fiisoo: 

<  Taxam  todos  os  artigo*^  diz  elle,  qx^ 
ôÊUram  pela  bocea^  cobrem  o  corpo  ou  estão 
debaixo  dos  pés ;  taxam  tudo  que  existe  na 
agua  como  sdre  a  terra  ;  ttido  que  vem  do  es- 
trangeiro como  o  que  se  produz  no  paiz,  não 
restando  ao  cidadão  inglez  outro  recurso  para 
f¥gir  de  uma  conjunctura  tão  apertada  sinão 
indo  reunir-se  aos  seits  avós  no  outro  mundo, 
onde  poderá  eom  segurança  ficar  a  cavoUeiro 
das  aguçadas  garras  do  fisco, ^^ 

finiretanto,  para  a  honra  de  nossa  Pátria, 
épveeiso  que  se  consigne  o  facto  de  se  l^aver 
o  povo,  resignado,  se  submettido  a  todas 
epas  aiigesdas,  a  todos  os  saorificios,  mas 
aem  attritos  e  nem  abalos,  mas  com  o 
mesmo  patriotismo  e  denodo  com  que,  nos 
campos  do  Paraguay,  desaggravou  a  honra 
inat^al.  {Apoiados.) 

Eé  por  isto  mesmo  que  em  nada  deve-lhe 
invE(}ar  o  exemplo  de  heroísmo  patriótico 
que  a  historia  nos  trapsmittiu  haver  se  dado 
em  Sparta,  quando  ameaçada  de  destruição 
por  Scipiâo,  o  Africano,  para  cuja  defesa 
todos  cuncoiTeram  e  atét  as  damas.  Estas 
despo\avam-se  dj  seus  braceletes,  como  as 
dookellasprivavam-se  do  ornato  mais  bello 
ixBb  mulher,  das  tranças  do  seus  cabellos, 
para  servirem  de  cordas  nos  arcos  dos  gaer- 
leirQS. 

Nem  tao  pouco  a  França,  depois  do  de- 
sastre de  Sedan,  pagan  i>,  com  a  maior 
abnega^,  como  contribuição  de  guerra 
quanUas  superior  a  cinco  bilbões  de  francos 
eem  pinizo  com  que  bem  longe  estava  a 
Aliemanha  de  contar,  assombrando  a  naçào 
vence  .ora,  como  a  todas  as  outras  do  mundo 
oeviiizado. 

Si  o  povo  brazileiro,  em  todos  os  tempos, 

nunca  desmentiu  o  seu  patriotismo,  torna-se 

po>r  isso  mesmo  dignu  de  maior  apreço  por 

piurte  dos  poderes  públicos,  sobretudo  quando 

I       as  sacrificou  para  salvar  os  créditos  4a  Nação. 

I  Uma  vez  que  se  passou  o  perigo  ae  tre- 

I       molar   a  bandeira  ingleza  nas  ameias  das 

nossas  alíHnuegas  e  as  condições  do  Thesouro 

ã0  prospenis,  é,  sem   duvida,  cbegado  o 

ni<míeuto  uO  se  cogitar  de  seu  bem  estar, 

te  reeonatituijr  a  sua  fortuna  abalada*  . 

Toltj  


O  Sr.  Baicio  Filho— V.  Ex.  me  permitte 
um  aparto  ? 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas— Pois  não. 
Tenho  a  maior  satisfação  de  responder  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Asseguram  os  bem 
informados  que  o  Thesouro  não  dispõe  dos 
saldos  annunciados. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas  —  Ea  me 
louvo  na  palavra  autorizada  do  illustre  re- 
lator da  receita,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa, 
quando  nos  assegurou  a  existência  de  saldo» 
cuja  cifira  monta  em  quantia  superior  a 
80.000:000$,  não  pertencendo  mais  o  Brazil 
ao  numero  dus  paizes  de  finanças  avariadas, 
por  tel-as  solilas  em  orçamentos  equilibra- 
dos, confoime  attestou  á  Nação  o  Sr.  Cam- 
pos Salles,  ao  passar  o  governo. 

Creio  que  estas  fontes  de  onde  obtive  essas 
informados  estão,  por  sua  natureza,  em 
condições  de  mais  bem  informar  a  verdade 
ao  paiz  do  que  aquellas  a  que  S.  £x.  se 
refere. 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas— Si  a  nossa 
situação  0  realmente  esta,  si  o  s  ddo  supe- 
rior a  80.000:000$  attesta  a  prosperidade 
financeira  do  Thesouro,eu  direi,  Sr,  Presi- 
dente, antes  de  pôr  termo  a  estas  minhas 
áespretenciosas  considerações,  que  é  che- 
gado o  momento  de  cogitar-se  da  recons- 
trucção  económica  da  nossa  Pátria,  como 
condição  única  de  conseguirmos  para  ella  o 
legara  que  tem  direito,  no  convivio  das 
nações  prosperas  e  felizes. 

Seria  natural  quo  esse  estado  prospero  do 
Thesouro  Nacional  fosse  o  resultado  da  pros- 
peridade económica  do  paiz;  mas  ô  justa- 
mente o  inverso  que  se  observa  entre  nós. 

Semclliante  situação  é  insustentável  por 
absurda,  com  quanto  explicável. 

Urge  que  se  iho  ponha  um  termo— de  uma 
vez  para  sempre ! 

As  angustias  que  hoje  soffre  a  nossa  Pa- 
tria,dolorosamente  espelhadas  no  seu  depau- 
peramento,  occasionado  pelo  esgotimento 
ae  suas  forças  productivas,  são  outras  tantas 
vozes  desoladjras  que  mais  annunciam  S3r 
chegado  o  momento  de  cogitarem  os  poderes 
públicos  da  sua  resurrcição  económica. 

Si,  para  o  desempenho  dos  compromissos 
contrahidos  no  estrangeiro,  o  Governo  viuHse 
coagido  a  concentrar  suas  at tenções  só  e 
unicamente  na  obtenção  de  novos  recursos, 
Imponio  ao  povo  os  mais  duros  socrificios*  a 
ponto  de  esgotar  sua  capacidade  tributaria, 
conforme  muito  bem  nos  :iffirmou,  ha  pouco, 
por  um  dos  órgãos  d  \  imprensa  diária  desta 
Capital,  o  Sr.  Serzedello  (Corrêa,  seria  um 
crime  adiar-se  a  solu^  desse  problema, 
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uma  vez  que  tao.?  compromissos  já  tivoram 
cabil  dosomiíenlio, 

A  haora  nacional  cmpenhadi  no  exterior 
está  salva  pela  oxtincção  do  regimen  oppres- 
sivo  da  moratoi4a. 

As  iloanças  do  Thesouro  astão  desembara- 
çadas e  prosperas  pela  supervoniencia  do 
SQgimen  dos  saldos. 

Para  que,  pois,  Sr.  Presidente,  adiar-se 
o  cumprimento  de  tão  imperioso  dever,  re- 
vestido da  mais  palpitante  opportunidade  ? 

Semelhante  proceaimento  nunca  encontra- 
ria justificação  possível,  porque  o  emprego 
de  meios  efficazes  para  que.  no  futuro,  não 
se  reproduza  mais  a  situação  afflictiva  que 
tanto  opprimiu  os  brios  da  nossa  Pátria,  é 
dever  que  não  se  pôde  adiar. 

Entre  esses  meios  estão  certamente  aquel- 
les  de  que  cogitam  as  minhas  emendas. 

Animar  as  industrias  no  paiz,  como  meio 
efficaz  de  p  'oduzir  a  riqueza  publica,  além 
do  ser  para.  nós  um  dever  consiitucional, 
torna-se,  no  momento  actual,  mais  do  que 
nunca  imperioso,  e  cujo  adiamento  acarretará 
formosamente  a  maif  completa  ruina  da  nossa 
Pátria. 

Tenho  conciuido. 

Vozes  —  Muito  bem !  Muito  bem  ! 
(O  orador  é  comprimentado ,) 
Fica  a  discussão  adiada  pola  hora. 
Passa-se  â 

SEGUNDA  PARTE    DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n,  383,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o.  credito  extraordinário  de  50:0Q0$  para 
satisfazer  ás  despezas  de  representação  e 
cortezia  naval  para  com  as  marinhas  es- 
trangeiras que  se  fizeram  representar  por 
occasião  de  sèr  commomorado  o  l.>  anni- 
versario  da  Republica  e  empossado  o  novo 
Presidente. 

Ninguom  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  293,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex 
ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito.de  42ô;618$352, supplementar averba 
do  art.  tè3  da  ^i  n.  834,  do  30  de  dezembro 
de  1901)  fdzenao  as  necessárias  operações  de 
credito.  . 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  148  A,  de  1902,  com  o  par^er  sobr  e 
ib  emenda  oferecida  na3egun4a  diseussl^  do 


projecto  que  autoriza  o  Podar  Executivo.* 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  14:868$599,  supple" 
raentar  ás  verbas  que  indica. 

O  Sr.  Briçio  Filho— Peço  a  pa^ 

lavra. 

O  Sr.  Preaf dente—Tem  a  palavr^k 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Brioio  Fillio  vae  dizer  pou- 
cas palavras  em  favor  do  projecto. 

Trata-se  de  um  credito  del4:8ô8$599,  sup- 
plementar a  diversas  verbas  do  Orçamento 
da  Justiça  e  Negociou  Interiores. 

E'  um  credito  pedido  em  mensagem  de  12 
de  julho  do  corrante  anno. 

Tem  de  occorre*  a  varias  despezas,  entre 
ellas  ao  pagamento  dos  vencimentos  do  2f^ 
escrivão  do  juizo  seccional  no  Estado  de 
S.  Paulo,  Aniero  Gomes  Barbosa,  a  pensões 
a  alumnos  pobres  matriculados  na  escola  de 
meninas,  a  consignações,  gratificações  addici- 
onaesaos  professores  de  mais  de  lOannos  de 
sarviço  effectivo  no  magistério,  aopagameato 
a  professoras  de  turmas  supplementares. 

Por  ultimo  o  credito  se  refere  também  a 
despezas  com  os  exames  de  preparatórios» 
Estil  por  pagar  a  folha  de  gratificações  doa 
examinadores,  do  mez  de  março,  na  impor- 
tância de  3:880$,  faltando  para  completar 
essa  quantia  a  somma  de  2:872$599. 

Descreve  a  diíficuldade  na  organisação  das 
mesas  para  os  exames  de  preparatórios,  ia^ 
fluindo  provavelmente  para  isso  o  atrazo  n<» 
pagamento. 

Approvar  o  credito  ó  dever  da  Gamara  doft 
Deputados .  ( Muito  bem . ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussãj  o  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3^^  discussão  do  projecto 
n.  328,  de  1902,  autorizando  o  Governo  a 
reorganizar  o  serviço  policial  no  Districto 
Federal. 

Vem  ã  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  coQ* 
junctamento  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  328,  de  i902 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado: 

I.  A  reorganizar  a  Policia  do  Districto 
Federal,  dividiu do-a  em  civil  e  militai,  coni 
organização  e  fUncções  distinctas,  correspon- 
dentes  á  natureza  dos  serviços  commettidos 
a  uma  e  outra  ; 

H.  A  fazer  nova  divisão  das  circumscrip* 
ções  pq^iciaes,  attendendo  w  desesvalvi 
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mento  e  extenaão  do  mesmo  Distrícto  e  ás 
exigeocias  creadas  pela  reforma  do  serviço 
poUcial; 

III.  A  expedir  os  necessários  re?ula- 
meotos  e  instrucçSes  para  a  boa  execução 
doe  diversos  s  rviços  subordinados  á  adrni- 
nistraç&o   policial ; 

IV.  A  abrir  os  necessários  créditos  para 
occorrer  ás  despeza^  com  a  reforma,  submet* 
tendo-os  opportunamente  á  approvação  do 
(Congresso. 

SaLi  das  sessões,  I  de  dezembro  de  1902.— 
Anísio  de  Abreu, 

O  Sr.  Premidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Ciacioato  Braga. 

O  SxT.  Oinclnato  Bra^^aC*)  — 
Requeiro  a  V.  £x.,  Sr.  Presidente,  que  me 
íàça  chegar  ás  mãos  a  emenda  que  acaba  de 
8BP  lid 4  (O  orador  é  satisfeito.) 

Sr.  Presidente,  porque  não  me  esqueço 
de  que  oaxon  faltando  em  uma  Gamara  re- 
publicana, me  espanto,  si  V.  Ex.  permittlr 
a  phrase,  da  coragem  politica  da  nobre 
Gommi^são  de  Constituição  e  Jus^jça,  que 
elaborou  o  projecto  ora  submettido  á  dis- 
cussão. 

Nos  Annaes  das  abdicações  parlamentares, 
com  certeza»  não  se  encontiará  cousa  miis 
clássica ! 

Lamento,  Sr.  Presidente,  que  tenha  de  le- 
vantar esta  critica  contra  o  trabalho  dos 
honrados  colleg^is  que  fazem  parte  daquellu 
Gommissão;  faço-o,  porém,  com  o  maior  dus- 
embaraço,  porque  quer-me  parecer  que  SS. 
EEx. ,  com  e^ite  projecto,  não  trouxeram  aos 
debates  >arlamentares  a  opinião  individual 
de  seus  memb  *os,  sinão  a  opinião  da  coUo^i- 
sal  jmaiuria  des!>a  Ciisa,  talvez  mesmo 
a  opinião  do  Governo  que  dirij^e  osdestmos 
da  Republica  neste  momento. 

Nao  posso  comprehender  que,  de  outro 
modo,  p  jdesso  ser  trazido  ao  Parlamento 
um  projecto  que  diz  assim:  «Pica  o  Governo 
antorizaao  . . .  {Lê.) 

Principio,  Sr.  Presidente,  por  não  compre- 
hender tíSta  delegação  :  «  Pica  o  Governo 
4iuu>rizado...  (Lê^) 

Duvido  que  haja  quem  quer  que  se  tenha 
ooeupado,  ainUa  que  ligeiramente,  de  elaborar 
ou  dd  estudar  leis,  «^ue  possa  vir  dizer  á  Ca 
mara  o  que  é  que  ^e  contem  nestas  expressões 

Reoz^anizar  serviço  policial  é  tudo  quanto 
ha  de  mais  interessante  como  achado,  para 
não  se  dizer  nada,  e,  ao  mesmo  tompo,  so 
dizer  tudo. 

E'  uma  charada  que  está  apresentada 
ao  Parlamento  e  que,  convertida  em  lei,  vae 


(*>  Eilt  diseofio  niò  foi  raTiito  pelo  orador. 


figurar  na  nossa  collecção  como  esplendido 
passatempo  de  desoccupados  no  decinral-a.  ' 

E*  verdade  que  algumas  linhas  precederam 
a  apresentação  desse  projecto,  mas  quem 
tivesse  a  cautela  de  lel-as  entenderia  ainda 
menos  o  próprio  projecto. 

Veja  V.  Ex.  quea  Commissãode  Consti- 
tuição e  Justiça,  «tendo  em  vista  a  defi- 
ciência da  actual  organização  da  Policia  do 
Districto  Feieral  que  u/ge  remodelar,  quer 
quanto  á  divisão  em  policia  militar  e  civil, 
a  primeira  destinada  a  servir  principalmente 
nos  casos  mais  importantes  de  perturbação 
do  ordem  publica». ..  Este  principalmente  e 
estes  mais  importantes  São  de  desafiar  os 
commentarios  os  mais  picarescos,  porque 
na  re.lidade  não  sei  o  que  esta  defini^ 
quer  definir. 

E  a  segunda  «adstricta  a  servir  de  vigi- 
lância ordinária»,  como  si  não  fossem  servi- 
ços absolutamente  connexos,  o  da  vigilância 
e  o  da  manutenção  da  ordem  publica. 
{Lendo  o  projecto):  «quer  q^uanto  a  uma  nova 
distribuição  da  competência. ...» 

Como  vê  a  Camará  nada  falta.  E*  um  vago 
a  mais  que  vem  para  o  assumpto,  e  não  sei 
como  é  que  a  Commissão  de  Legislação  e 
Justiça,  com  a  responsabilidade  que  sobre 
ella  pesa,  se  anima  a  autorizar  o  Governo  a 
regular  como  entender  exactamente  a  maté- 
ria que  entende  mais  do  perto  com  a  liber- 
dade de  cada  cidadão. 

Será  possível  que  nesta  Casa  não  haja 
quem  tenha  competência  para  regular  esta 
matéria  em  artigos  de  lei  que  garantam  aos 
cidadãos  o  exercido  de  seus.  direitos  ?  Não 
creio. 

Como  ó,  pois,  que  a  Commissão  termina 
dJZ3ndo  «  que  o  Governo,  pelo  conhecimento 
dii*ecto  e  diuturno  de  circumstancias  em  que 
pjia  suanaiureza  tem  agir.dispõede  melhores 
elemenios  do  qua  o  Legislativo  para  o  es- 
tudo das  miiiudencias  a  que  a  referida  orga- 
nizarão policial  não  pôde  escapar  ?  » 

E'  melhor  fecharmos  o  Congresso  e,  como 
no  tumpo  de  Cromwell,  mandarmos  afflxar 
ás  portas  o  papel.de  —  Aluga-se. 

Daqui  amanhã  veremos  outro  projecto  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  reformar  a 
Constituição  da  Republica. 

Ora,  Sr.  Pres.dente,  isto  não  pôde  ser;  este 
absurdo  é  de  tal  quilate  que  desarma  atô  a 
opposição  a  combatel-o.  Que  se  ha  devir 
a  dizer  contra  uma  cousa  destas  ?  O  absurdo 
está  em  cada  lettra,  em  cada  virgula,  em 
cada  linha  deste  projecto,  tão  transparente, 
que  não  é  preciso  esforço  para  provar  que 
elle  ahi  existe. 

Si  elle  tiuz  a  rosponsabilidade  da  alta  ad- 
ministração e  da  maioria  desta  Casa,  o  meu 
paNmo  ainda  ó  maior.  Mas  tudo  ó  possível 
pestâ  época  em  que  a  annuUação  do  Coa* 
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grosso  parece  ser  o  programma  dos  homens 
que  estão  na  alta  politica  da  Republica. 

Já  tanta  cousa  se  tem  dito  con  ra  o  Con- 
rresso,  }á  a  abdicíiçâo  de  suas  attribuiçõed 
tem  sido  thema  para  tantas  criticas,  acober- 
tadas» é  verdade,  pela  razão  de  deixar  ao  Go- 
verno a  acção  livi^e,  sem  peius,  na  nossa 
reorganização  financeira  1 
O  Sr.  Barbosa  Lima — Durante  o  funding. 
O  Sr.  Cincinato  Braga— Accoito  o  aparte 
do  nobre  Deputado,  que  é  corPôcção  justa, 
porque  todos  entendemos  mie  devíamos  dar 
tréguas  aos  debates  que  pudessem  perturbar 
essa  acção  do  Governo,  ainda  que  essa  per- 
turbação não  fosse  sinão  pela  demora  de 
tempo  na  discussão  das  medidas  que  eram 
fiolicitxdas  ao  Congresso. 

Mas,  si  a  moda  pega,  é  melhor,  como  eu 
di8<e,  amanhã  fecharmos  a  pi>rta,  porque, 
ao  menos,  a  economia  do  subsidio  dos  Depu- 
tados está  feita. 

Si  é  para  o  Governo  fazer  tudo  neste  paiz, 
melhor  é  isso;  mas  parece  que  doeu  á  con- 
sciência dos  honriidos  Deputados,  membros 
da  maioria  desta  Casa,  porque  apresentaram 
hoje  uma  emenda  sab.scnpta  por  um  dos 
mais  privilegiados  talentos  pertencentes  ã 
mesma  maioria,    que  diz.  (Le.) 

Vê  V.  Kx.  o  vago  dalli  passou  para  aqui ; 
somente  o  que  estava  alii  no  preambulo  da 
lei,  vagamente,  passou  para  a  própria  lei, 
passou  para  o  seu  próprio  texto.  Art.  á«.  (Lê,) 

São  palavr.is  ocas. 

Sr.  Presidente,  quem  vae  fazer  a  divisão 
das  circumscripçõos  pol.ciaes,  naturalmente, 
a  menos  que  não  seja  um  louco,  ha  de  atten- 
der  a  todas  as  noossidaules.   (Cohiinúa  a  ler 

Isto  não  limita  nada  e  não  explica  cousa 
alguma. 

Autorizar  o  Governo  a  expedir  regula 
mentos  é,  realmeotc,  uma  inutilidade,  por 
isso  que  é  sua  funcção  natural,  ordinária, 
normal,  a  de  expedir  os  regulamentos. . . 

O  Sr,  Barbosa  Lima  —  De  que  lei  ? 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  De  uma  lei 
que  não  foi  votada  ainda  ?  I 

4c  . .  .a  abrir  os  necessários  créditos. . .» 

Esta  3*  parte  da  emenda,  Sr.  Presidente, 
denota  bem  que  nós  estamos  em  maré  de 
desgraça  financeira.  Não  ha  mais  funding, 
não  hik  nada  mais  que  nos  concerte.  Vêem 
do  alto  medidas  desta  natureza  ! 

Pois  então,  além  da  liberdade  individual, 
ficam  também  os  dinheiros  públicos  á  livro 
disposição  do  Governo  ?  !  l 

Esta  é  a  melhor  chave  ([ue  pôde'  ser  dada  a 
um  discurso  dj  upposiçào. 

Tenho  dito.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  JBarlt>u8cii  Ltaia—  Peço  a 
palavra, 


O  Sr.  Presidente— Fica  a  discussão  adi' 
ada  pela  hora  e  com  a  palavra  o  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Barbosa  Uíukeb  —  (pela 
ordem)  Requeiro  a  V.  Ex.  consulta  á  Casa 
sobre  si  consente  na  prorogação  da  hora  por 
15  minutos  para  terminar  a  discussão  da  pro- 
jecto iniciada  pelo  illustre  Deputado. 

O  Sr-.  Barbosa  I^tma  (*)— •  Sr. 
Piesidente,  pedindo  a  prorogação  da  hora 
para  uh.imar  o  negocio  em  andamento,  na 
phrase  do  Regimento,  eu  queria  demons- 
trar que  não  tinha  o  miníno  intuito  de  de- 
morar a  marcha  deste  projecto,  no  fim  de 
uma  prorogação,  que  não  tem  remédio  sinão 
ser  a  ultima.  Acreditando  que  pelo  adean- 
tado  da  hora  e  pela  ausência  da  casa  da  tota- 
lidade dos  seus  membros,  o  que  se  nota  por 
um  simples  olhar  lançado  nas  bancadas, 
acre  litanao  que  o  projecto  não  serã  discutido 
por  mais  nenhum  outro  Deputado,  eu  resu- 
mirei o  mais  que  me  for  possível  as  conside- 
rações que  este  projecto  suácita. 

Não  sou  um  opposicionista  ao  Governo. 
Paliando  depois  de  um  honrado  Deputado, 
membro  da  opposição  nesta  Gamara,  eu  t-íe- 
cisava  declarar  que  não  e3t>u  na  mesma 
auitude  politica  em  que  se  encontra  o  talen- 
toso representante  do  Estado  de  S.  Paulo, 
mas  sou  um  opposicionista  ao  projecto,  lid 
qual  está  concebido.  Para  muita  Ciente  isto 
importa  ter  dito,  depais  de  haver  confesáado 
que  náo  sou  um  opposicionista  ao  Governo, 
que  no  fundo  eu  não  sou  outra  cousa,  por- 
que a  concepção  que  se  tem  de  opposicio- 
nisba  6  e^ta:  não  concordar  com  tudo  quanto 
se  sabe,  de  scieiícia  certa,  que  ó  projecto 
apoiado,  desejado,  favoncado  pelo  Governo. 

Man  tenho- me  na  aítitudo  quo  adoptei 
desde  os  primeiros  dias  om  que  tive  assento 
nastaCjisa,  applaudindo  e  defendendo  aquellas 
medidas  que  me  parecem  consentâneas  com 
o  sentimento  republicano  e  de  accordo  com 
a  Constituição  politica  do  24  de  fevereiro  e 
recusando  o  meu  apoio  ãquellay  outras  me- 
didas que  não  esr,iverem  assim  concebidas. 

O  projecto  vale  por  uma  abdicação  das 
nossas  funcçõos  privativas,  não  é  simples- 
mente uma  delegação ;  não  é  simplesmente 
uma  autorização,  apezar  de  estar  redigida — 
fica  o  Governo  autorizado. 

Uma  autorização  suppunha  :  primeiro  que 
nós  delegássemos  alguma  cousa  que  estivesse 
na  nossa  competência  dole^^ar  se,  mais  do 
que  isto,  que  o  fazendo,  nós  uoflniásemos  de 
modu  rigoroso  e  preciso  a  natureza  dessa  de- 
logação.    O  que  se  autoriza  aqui  é  uma  re- 


(•)  Est9  discirsa  não  foi  reTÍsto  pelo  orador' 
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organisação  de  ura  serviço  publico,  isto  é, 
ama  re  nodelaçâo  de  orgui  zação  Ut3ciCiQada  a 
este  -iCrvlço,  a  deflui(,iao  copresp^adent  i  da 
fuDCçâo  que  cada  um  desses  órgãos  deve 
desempeobar.  Ora,  o  projecto  .mandando 
salmtitoir  a  organização  actual  por  outra, 
não  diz  qualé  essa  outra,  não  deixa  entrever, 
não  dá  os  limites  dentro  dos  quaes  devesse 
agir  o  Poder  Executivo  no  oxercicio  doátas 
foncções. 

L^siando,  organizando  um  serviço,  nós 
poiem^  fazel-o,  ou  dando  ura  certo  numero 
de  regras  ge/aes,  ou  descendo,  segundo  nos 
parecer  conveniente,  ao  maior  numera  do 
detalhes  que  acompanhem  estas  regras. 

No  primeiro  caso  essas  regras  podem  ficar 
reduzidas  a  nin  certo  numero  de  theses, 
eoflã'in  o-8'í  enião  ao  Executivo  aquillo  que 
é  de  sua  ítincçâo  —  o  desdubramenlo  pratico 
destas  theses  legis  ativas. 

Mas,  para  que  assim  se  çossa  fazer,é  pre- 
ciso que  estas  regras  sejum  ti^açadaá  ra- 
zoavelmente, que  se  saiba  o  que  é  que  o 
Governo  vae  -egulamentar,  em  que  sanúdo 
vae  elle  baixar  um  regulamento  para  a 
melhor  execu^  destas  leis. 

Ora,  isto  absolutamente  o  projecto  não 
diz. 

Elle  autoriza  o  Governo  a  crear  novos  ór- 
gão j,  não  diz  quantos,  não  diz  quaes  as  func- 
ções  commettidas  a  esses  órgãos,  o  que  elles 
p6dem  fazer,  e  como  elles  na  pratica  vão 
niDccionar. 

Esta  ponderação  tem  uma  dupla  impor- 
tância :  1«,  como  muito  bom  ponJerou  o  no- 
bre Deputado,  nós  abrimos  mão  da  vigilância 
que  nos  ô  commettida  nas  liborda  ies  publi- 
cas, consubstanciadas  na  Cinsiiiuição  de  24 
de  fevereiro ;  8»,  éque  nós  votamos  desde  já, 
rtjwnort,  um  credito  illimitado  autorizando 
o  Governo  a  gastar  uma  quantia  que  não 
delioiit  imos. 

Eu  conheço  dous  typos  do  legislação  em 
matéria  orçamentaria  :  um,  que  ô  aiiueUe 
que  organiza  em  todos  os  seus  detalhes  o 
orçamento  correspondente  a  cada  serviço,  e 
Tola,  em  seguida,  as  verbas  para  as  diversas 
parcellas,  e  outro  que  é  o  que  dá  a  impor- 
tância em  globo,  para,  por  meio  de  um  re- 
gulamento do  Executivo,  ser  applicado 
áqaelle  serviç). 

Mas,  quer  em  um  caso,  quer  em  outro 
irecisa-se  o  guantum.  Gomo  ô  que  se  vota 
im  cr  dito  illimitado  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Parece  que 
o  projecto  volta  á  Commissão  do  Orçamento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Observo u-mí3  o 
oneu  diãtíncco  coUega  que  o  prujeeto  tem  de 
ir  á  Commissão  de  Orçamento  para  dar  pare- 
cer sobre  a  despeaa.  Mas,  não  se  sabe  qual  é 
i  desfieKa  í  l  Elift  pôde  ser  maior  ou  menor. 


Pois,  não  fomos  nós  que  ainda  este  anno 
raantivímos  o  orçamento  da  receita  tal  qual 
foi  votado  duran  .e  a  quadra  excepcional  do 
cumprimento  devido  ao  contracto  conheCido 
sob  a  denominação  de  fund:.ng4oan  1\  Não 
fomos  nós  que,  mantendo  este  orçamento,  de- 
claramos implicitamente  que  julgamos  ainda 
necessários  os  impostos  extraordinários  que 
somos  obrigados  a  decretar  ?! 

Como  é  que  nesta  situação  em  que  não 
iu^gamos  ainda  opportimo  aliviar  o  contri- 
buinte, nós  não  procuramos  delimitar  a 
despeza,  reduzi  1  a  ao  minirao  possivel  ?! 

Depus,  Sr.  Presidente,  ô  dedati  recente 
a  reforma  feita  nos  serviços  da  policia  civil 
e  militar.  Ultimamente,  recordo-me  que 
votamos  até  ora  globo  a  injuncção  de  mais 
400  praças,  á  brigaia  pjlicial,  em  um  pe- 
queno paragrapho  do  Orçamento  do  Inturior. 

A  que  organização  obedece  o  projecto  ? 
A  nenhuma  e  a  todas. 

Dir-se-ha  que  elle  é  feito  ad  referendum  do 
Poder  Legislativo;  mas  em  priraoiro  logar 
nós  invertemos  o  termo  da  nossa  situação; 
e  em  secundo  logar,  pouco  importa  a  ai  lega- 
ção de  que  elle  é  feito  ad  referendum  do 
Puder  Legislitivo,  desde  que  um  dos  artigos 
do  proiecto  autoriza  o  Governo  a  abrir 
os  créditos  necessários  para  a  execução  do 
mesmo  projecto,  de  niodo  que,  quando  elle 
for  sub  iiettido  á  nossa  approvapáj,  si  não 
o  approvarraos,  a  despeza  estará  feita  e 
não  Siberaos  atô  quanto,  porque  6  uma 
d&speza  illi  nitada  para  a  qual  nos  votamos, 
moliflcando,  porc^anto,  a  significação  desse 
vocábulo,  propriamente  umcbill  de  Inderani- 
dade ; »  desde  já  promettemos  a  nossa  appro  - 
vação,  não  á  reforma,  mas  ás  despeza^  fei- 
tas, desde  que  autorizamos  a  abertura  do 
credito  para  custeai*  este  serviço. 

Este  projecto  inquestionavelmente  tem 
uma  orta  ligação  com  ura  outro  que  aqui 
está  na  ordem  do  dia. 

Rofiro-me  ao  projecto  de  reorganização  do 
Districto  Federal.  Pois,  então,  esoe  serviço 
policial  não podii  ser  cmsidera lo,  não  podia 
ser  encarado,  estudado  com  o  projecto  rela- 
tivo á  reorganização  do  Districto  Federal? 

Na  reorganização  do  Districto  não  teremos 
que  legis tar  sobre  os  vários  serviços  com- 
mettidus  ás  autoridades  locaes? 

Eu  me  explico:  ai.é  onde  irão  as  funcçSes 
affectas  á  policia  civil  e  á  policia  militar, 
por  este  projecto?  Par  se  destas  ftmcçoos  não 
poderão  ser  condados  ao  que  se  chama  peit- 
ei .  administrativa,  offlcial,  que  faz,  ou  me- 
liior,  que  finge  que  fiz,  mas  não  faz,  esta  é  a 
verd.Ue,  a  poli  na  das  posturas  nesta  Capitil? 
Não  poderia  ser  olla  incumbida  de  grande 
parte  das  funcções  que  acaso  vão  ser  con- 
fiadas aos  novos  órgãos  creados  de  accdrdo 
com  esta  lei  ? 
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Eu  sei  que,  em  muitos  municipios  e  loca- 
lidades, o  servido  policial  de  vií^ilancia,  pro- 
priamente de  policia  pi^eventiva,  ô  exarcido 
poF  civis  e  feito  sob  a  direcção  de  policia 
administrativa,  pelo  mesmo  pessoal  Incum- 
bido da  execução  das  posturas  municipxes, 
pelos  mesmos  guardas. 

Nada  impede  absolufamente  que  este  p3S- 
8oal  se  incumbisse  de  um  certo  numero  de 
serviços  confiados  ou  a  confiar-se,  ^i  se  p)de 
advinliar  o  que  está  no  boj  >  deste  projecto, 
<  aos  novos  órgãos  da  policia». 

Seja,  porém,  como  for,  ô  certo  que  o  pro- 
jecto vai  passai*  e  eu  faço  vo  os  para  que 
não  tenhamos  diíficuldades  insuperáveis,  por 
assim  dizer,  como  aquelia^  que  j^l  temos  tido 
em  outros,  em  consequência  dessa  inverno 
de  funcções  ou  dessa  abdicação  denominada 
autorização  ou  delegação.         ^ 

V.  Ex.  estará  lembrado  que  foi  era  vir- 
tude de  uma  autorização  destas  que,  por  ha- 
ver sido  considerada  menos  constitucional, 
oreou-se  a  situação  da  qual  ainda  não  sahi- 
moa  Bo  serviço  do  ensino  publico.  Foi  tam- 
bém ama  autorização  dada  ao  Governo  para 
reorganizar  o  ensino. 

O  Governo  baixju  grande  numero  de  re- 
gulamontos,  instrucções  e  regimentos,  o  a 
situação  que  dahi  resultou  foi  tão  fértil  em 
conâictos  que  nós  aqui  estamos  a  discutir  o 
interminável  Código,  quando  devíamos  ter 
começado  por  fazel-o,  e  o  serviço  real  se 
desdobrando  á  custa  de  avisos  que  já  consti- 
tuem uma  forte  collecção. 

No  adiantado  da  hora,  Sr.  Presidente,  en- 
contrando o  projecto  já  em  3^  discussão,  não 
me  é  dado  emendal-o.  Si  o  podesso  fazer, 
sem  parecer  que  estava  procurando  embara- 
çal-o,  eu  me  occuparia  com  o  Sdguinte: 

Primeiro.  Estipularia  que  não  ha  serviço 
aue  possa  ser  mantido  sjb  a  denjmmação 
de—verba  secreta.  Em  matéria,  sim,  a  verb  i 
—diligencias  policiaes —declarando  no  pro- 
jecto que  o  Governo  procuraria  documentar 
todas  essas  despezas  e  que  esses  d(»cument  js 
seriam  enviados  ao  Ttnbunal  de  Contas  para 
o  devido  exame,  ainda  que  esses  documen- 
tos só  devessem  ser  publicados  em  virtude 
de  deliberação  da  Camará. 

Em  todo  o  caso,  eu  expurgaria  da  legisla- 
ção republicana  isto  que  é  incompatível  com 
a  essência  deste  regimen,  isto  é,  acabaridi 
com  a  verba  secreta. 

Em  segundo  logar,  tornaria  mais  explicita 
a  distincção  entre  policlji  militar  e  policia 
civil;  reduziria  aquella  chamada  policia 
militar.  Reduziria  portanto  a  brigada  mi- 
litar a  condições  muito  diversas  daquellas 
em  que  se  acha  actualmente  acabando  com  os 
luxuosos  estados-maiores,  contadorias,  etc. 
©to. 


Abordaria  francamente  esse  duendi,  esse 
phantasma,  tão  levianamente  levant  vdo  por 
ahi,  da  necessidade  de  se  manter  uma  cor- 
po (*ação  armada,  qual  é  a  brigada  policial, 
defronte  de  outra  corporação  armada, 
qual  é  6  exercito,  na  mesma  Capital  da 
Republica.em  que  ambas  as  corporações  estão 
sob  a  direcção  da  mesma  autoridade— o  Pre- 
sidente da  Republic:i. 

A  policia  militar  ficaria,  portanto,  redu- 
zida ao  indispensável  para  o  patrulhamento 
em  condições,  em  momentos  de  maior  per- 
turbação da  ordem  p  iblica. 

Já  se  vê  que  isto  ndX)  justifica  absoluta- 
ment3  o  manter  a  extensão  actual  daquella 
brig  ula,  pois  que,  quando  a  perturbação  da 
ordem  attinge  a  porporções  desusadas,  temos 
a  decretação  do  estadj  de  sitio  na  Consti- 
tuição da  Repub  ica,  e  o  Exercito  Nacional 
não  tem  outra  missão  sinão  as  de,  nesses 
momentos,  manter  a  ordem  publica  ao  lado 
daautoridadi  constituída. 

Com  esta  reorganização  eu  faria  a  eco- 
nomia necessária  para  instituir  a  policia 
civil. 

Quer  me  parecer  que,  fallando  da  policia 
civil,  não  estoti  me  referindo  á  mesma  enti- 
dade a  que  se  refere  o  projecto. 

Policia  civil,  aqui,  pelo  projecto,  diz  re- 
speito aj  numero  de  delegados,  de  subdele- 
gados, de  inspectores  seccioaaes,  etc. 

Policia  civil,  para  mim,  seria,  Sr.  Presi- 
dente, em  parte  um  certo  numero  de  autori- 
dade taes  quaesessis  que  acabo  de  citar, 
subordinadas  ao  chefe  de  policia,  suia  a 
maise  principilmeote  a  instituiçãi  da  uma 
verdadeira  guarda  civil,  privada  de  qualquer 
veleidade  de  hlerarchia  militar,  quer  dizer 
uma  corporaçu)  recrutada  com  o  preciso 
critério  de  entro  cidadãos  com  folha  corrida, 
e  não  de  indivíduos  apanhados  ahi  na  ralo 
das  ruas,  para  constituir  uma  verdadeira 
guaria  civlca.com  vencimantos  proporcionaes 
ao  seu  tempo  de  serviço,  divididos,  quando 
muito,  em  guardas  de  l*  classe  e  guardas 
de  â*  classe,  com  um  chefe  civil  imme- 
diatamente  subordinado  aos  delegados  e 
subdelegados  para  acabar  com  os  conflictos 
constantes  jxistentes  sempre  entre  o  tenente, 
capitão,  major,  otllcial  da  brigada  policial 
e  a  autoridade  policial,  bacharel  formado  oa 
não. 

Faria  mais,  daria  uma  certa  fixidez  a 
estes  guardas,  os  constituiria  por  freguezias* 
de  modo  que  cada  parochia,  cada  freguezia, 
cada  circumsc  ipção,  destas  que  hoje  cor- 
respondem ás  antigas  freguezias  do  Districto 
Federal,  tivesse  a  sua  guarda  mais  ou  menos 
numerosa,  conforme  a  densidade  da  popa- 
lação  e  a  extensão  territorial  das  mesmas 
parochias,  maa  obrigar  esta  gmarda  a  fitzer 
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O  policiamento  só  dentro  dessa  circunidcri- 
p^o. 

Nós  teríamos  assim  constituído  uma  ver- 
dadeira òfilcina  p  ira  fanccionarioSi  que  se 
manteriam  nelia  normalmente  o  tempo  ne* 
ceasarto  para  conhecer  todo  o  pessoal  e  poder 
ftuãiiiar  as  diligencias  indispensáveis,  a  pes- 
-qaiza  dos  crimes  c  a  prevenção  dos  delicto?. 

Seria  de  alguma  sorte  uma  S5'stemati- 
za<^  das  guardas  nocturnas  oxistentei 
nas  Tarias  freguezias  desta  Capital  e 
costeadas  pelo  bolsinho  dos  particulares^  os 
quaes,  apezar  disso,  dou  o  meu  tesi;emunho 
X>easoal,  si  não  estiverem  armados  de  bons 
revôlTers,  de  boas  armas  de  fogo,  correm 
>  moitas  vezes  o  risco  de  serom  assaltad  ^s 
dentro  desta  cidade,  em  ponto  não  muito  af- 
fostado  da  Repartição  Central,  taes  são  as 
oondições  de  insegurança  em  que  se  acha  a 
cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Tado  quanto  seja  pois,  augmentar  o  nu- 
mero de  delegados  de  policia  e  subdelegados 
•e  inspectores  subvencionados,  para  crear 
assim  novos  empregos  e  uberar  o  orçamento 
da  Republica,  tudo  quanto  seja  manter  a  lu- 
xuosa organizaçãeda  brigada  policial,  aquar- 
iellada  como  si  Catilina  estivesse  a  todo  o 
momento  a  bater-nns  ás  portas,  cora  o  pes- 
soal enorme  occupado  no  serviço  de  orde- 
nanças de  tantos  figuro3S,  tudo  quanto  sela 
manter  esta  organização  viciada  não  pôde 
merecer  o  nosso  apoio  e  importara,  em  bater 
na  mesma  tecla  e  ter  aggravado  a  despeza 
publica  aem  reorganização  proveitosa  do  ser- 
viço publico. 

Por  isso  é  que  lamento  que  a  Gamara  se 
forte  ao  dever  que  lhe  incumbe  de  legislar 
sobre  o  assumpto,  naturalmente  collaborando 
oom  o  Poder  Executivo,  o  que  6e  faz  muito 
normalmente  pela  intelligencia  estabelecida 
«ntre  um  e  outro  ramo  do  poder  publico, 
por  intermédio  de  nossas  commissõos  perma- 
nentes, não  impedindo  que  marchemos  de 
perfeito  atcordo,  que  demos  as  providencias 
qoe  o  Executivo  julgar  mais  acertadas,  sem 
«ilretanto,  abrir  mão  das  nossas  ftinc(,^ões, 
abdicando  mais  uma  vez. . . 

O  ,Sii.  CiNCiNATo  Braga.— Eu  não  quero 
dizer  que  se  deve  negar  toda  a  espécie  de 
antorizi^  ao  Exe;;utivo.  Não  ;  podem  ser 
dadas  algumas  com  um  certo  limite. 

O  Sr.  bARBosA  Lima — . . .  das  nossas  attri- 
hoiçoes.  Uma  vez  que  se  allega  a  fvlta  de 
tempo,  ao  talentoso  autor  desu  emenda  e  ã 
honrada  Commissão  que  compete  estudar  o 
aasnmptO)  desde  quo  não  sobrava  bastante 
tempo  para  apresentar  o  projecto  com  o 
maior  numero  de  itens^  consubstanciando  de 
mn  modo  claro* • « 

O  Sr.  Cincinato  Braga— V.  Ex.  acredita 
que  em  três  ou  quatro  itens  se  pôde  delinear 
I  reforma  deifta  4aatureása  ? 


O  Sr.  Barbosa  Lima— O  projocto  deve  ser 
votado  por  nós,  c  \bendo  ao  Executivo  a  ex- 
pedição dos  respectivos  regulamentos.  Nada 
mais  tinha  a  fazer  si  não  voltar  a  essa  con- 
sideração que  J^inha  feito  no  inicio  do  meu 
discurso  e  ó  a  de  que,  legislando  dessa  forma, 
a  competência  do  Legislativo  não  vae  ao 
p.)nto  do  dar  regulamentação. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Ao  passo  que 
uma  reforma  desta  natureza  no  tempo  do 
im- erio  foi  votada  com  o  máximo  interesse, 
depois  de  uma  discussãi  brilhante,  a  da 
Republica  é  o  que  S3  vê. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Tenho  assim, 
Sr.  Presidente,  cumprido  ó  meu  dever  en- 
viando ao  Governo  as  minhas  advertências, 
que  reputo  salutar  >8,  de  um  amigo  nunca 
incondicional  e  fazendo  votos  paiu  que  a 
reforma  não  S3ja  a  i*eproducção  das  mil  e 
uma  reformas  que  ahi  estão  a  se  desenrolar, 
sendo  que  o  serviço  policial  na  Capital  da 
Republica  é  uma  cousa  defeituosa  de  nas- 
ce nç.i. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem  ;  muiio  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-so  ã  hovii  destinada,  ao  expediente. 

O  Sr.  Carlos  de  rVova;es  (1°  Se- 
cretario) declara  que  não  ha  expediente  sobre 
a  meií. 

O  Sr.  I^reaidoiite  —  Foram  api-e- 
sentadas  para  a  3*  discussão  do  projecto  do 
Oi^mento  da  Marinha,  12  emendas,  nume- 
radas no  avulso  que  acompanha  o  parecer  e 
que  ora  envio  ã  Commissão  de  Orçamento. 

Dessas  12  emendas  a  Mosa  submette  ao 
juizo.  da  mesma  Commissão  apenas  quatro 
(de  ns.  2,  3,  4  e  5),  não  podendo  acceitar  as 
outras  oito,  porque  são  contrarias  ao  quo 
dispõe  o  Regimento  da  Camará. 

Não  havendo  nada  mais  a  tratar,  designo 
para  amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (ás  3  horas  ou  antes) : 

Continuaí^ão  da  votação  do  projecto  nu- 
mero 141  A,  de  1902,  elevando  a  150$  men- 
saes,  a  pensão  concedida  a  D.  Francisca  Elisa 
de  Castro  Araújo,  viuva  do  major  do  exer- 
cito Manoel  Poríiiio  de  Castro  Araújo,  sem 
prejuízo  do  meio-soldo  que  percebe  (discussão 
única) ; 

Votado  do  projecto  n.  383,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nisteilo  da  Marinha  o  credito  extraoMinario 
do  50:000$,  para  satisfazer  as  despezas  de 
representação  e  cortezia  naval  para  com  as 
marinhas  estrangeiras,  que  se  fizeram  re^ 

Ípresentar  por  occaslão  de  ser  commemorado 
o  13<^  anniversario  da  Republica  e  empos^ 
sado  o  novo  Presidento  (3»  discussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  293,  do  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  ci*edi to  do  4^6:618$352, 
supplementar  &  verba  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  fazendo 
as  necessárias  operações  de  credito  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votsíçio  do  projecto  n.  148  A,  de  1902,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
niscerioda  Justiça  e  Negocio ;  Interiores  o 
credito  de  14:868$599,  supplementar  úâ  ver- 
bas que  indica  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  312,  t'e  1902,  con- 
cedendo a  D.  Ceei  lia  Simas  de  Souza  Júnior, 
viuva  do  machinista  da  armada  Thomé  Xa- 
vier de  Souza  Júnior,  uma  pensão  annual  de 
960$  (com  parecer  contrario  sobre  a  emenda 
apresentada  na  discussão  única  do  projecto 
n.  318,  de  1893,  e  voto  em  separado)  (discus- 
são única); 

Votação  do  projecto  n.  278,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Sr.  Paulo 
Orozimbo  de  Azevedo,  administrador  dos 
correios  do  Estado' de  S.  Paulo,  para  tratar 
de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projetto  n.  78,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  considerar  re- 
formado no  pjsto  de  alferes  do  exercito,  com 
todas  as  vanta,:<ens  inherentes  ao  mesmo 
posto,  o  2<»  3  irgento  reformado  Januário  da 
Rosa  FraiKio  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  111,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
3:600$,  para  pagar  a  António  Rodrigues  do 
Oliveira  o  ordenado  de  amanuease  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  a  contar 
de  1  de  janeiro  de  1900  até  31  de  dezombro 
de  190^  (2*  discussão) ; 

Votação  do  prometo  n.  229,  do  1902,  autoj 
riaando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a  Manoe- 
Bento  da  Cruz  e  Juão  Baptisui  de  Oliveira  a 
concessão  para  funda^^o,  uso  e  goso  do  ser- 
viço de  transpor  te  a  vapor,  de  uma  a  outra 
margem  do  rio  Paraná,  no  ponto  mais  con- 
veniente do  trecho  deste  rio,  comprehendido 
entre  a  conâuencia  dos  rios  Paranahybae 
Grande  e  a  embocadura  do  rio  Sucuriú,  e 
dando  outras  providencias    (2^  discussão) ; 

Votação  dos  projectos  ns.  290  e  296  A,  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  conceder  dous 
annos  de  licença,  com  todos  os  veicimeat^s, 
ao  engenheiro  civil  Joaouim  Igoacio  de  Al- 
meida Usbta,  lente  á%  mathematica  do  Qy- 
mnaaáo  sacional,  afim  de  aperfóiçoar-se  no 
estudo  de  sua  cideira,  com  emenda  da  Com- 
missão  de  Petiçõds  e  Poderes  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  333,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha   o  credito  supplementar 


de2:176$633  a  varias  verbas  do  orçamento 
vigente,  para  pagamento  ao  almirante  Ar- 
thur  Jaceguay  (2*  discussão) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  316  A,  de  1902,  com  o  parecer  sobre  as 
emendas  ofEerecidas  para  a  2*  discussão  do 
projecto  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda  para  o  exercioiode  1903  ; 

2»discussão  do  projecto  n.  131  A,  de  1902, 
definindo  os  ca  'gos  de  categorias  correspon- 
dentes no  exercito  o  na  armada,  dã  nova 
denominação  aos  postos  dos  officiaes  das  di- 
versas classess  e  fixa  o  vencimento  dos  re- 
spectivos ftiucoi<>nario8,cnm  parecer  das  Gom- 
missões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orçamen- 
te e  emendas  da  primeira  destas  CommiA- 
soes; 

Continuação  da  1^  discussão  do  projecto 
n.  329,  de  1901,  declarando  de  eompatencla 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  de  urigem  estrangeira,  e  daúdo  ou- 
tras providencias ; 

3*  discui^são  do  projecto  n.  146  A,  de  1901, 
institui nao  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  de  armazéns  geraes,  detecminando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  preito 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  código  doa  insti- 
tutos offlciaes  de  ensino  superior  o  s  ^cunda- 
rio,  dependentes  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negocios  Interiores,  approvado  por  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que  por  motivo  algum  poderá 
ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os  ftmccia- 
narios  qu9  houverem  contribuído  oom  as 
quotas  mensaes  do  montepio,  por  desconto 
em  seus  vencimentos  ou  por  pagamonta  vo* 
luntario  consecutivo  á  exoneração  de  seus 
cargos,  a  pensão  correspondente  áquellas 
contribuições,  e  dando  outras  providencias ; 

2  discussão  do  projecto  n.  250«  de  1902, 
creando  na  AllUndega  de  Paranaguá  os  lo- 
gares  dj  dous  conferentes  e  um  guarda-mór, 
com  03  vencimentos  marcaios  pela  tabeliã 
em  vi^or  para  os  de  igual  categoria  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  pa^^-adoria  do  Thesouro  Federal  aos 
tbesoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  AmortLBação; 

'S^  discsusão  do  projecto  n. 81 7,de  1902,  com 
o  parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3^ 
•Jiscussão  do  projecto  n.  109  C,  dé  1894,  que 
dispõe  sobre  a  expulsão  do  estrangeiro  de 
parte  ou  todo  o  território  nacional. 

(Segunda  parte  ás  3  horas  ou  antes) : 

Conti  luação  da  3*  discussão  do  projecto  nu- 
mero 328,  de  1902,  autorizando  o  Governo 
a  reorganizar  o  serviço  policial  no  Districto 
Fedei*al ; 

2''  discussão  do  projecto  n.  285,  de  1902, 
modificando  a  lei  que  deu  organiiação  ao 
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Distr.Gto  Federal,  auçmentando  o  numo-o  de 
utendent  js,  tornando  o  cargo  do  Prefeito 
de  eleiçãx)  popular  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Diacusâo  única  do  projecto  n.  58  D,  do 
190S»  com  o  parecer  sobra  emendas  oflfere- 
cídas  na  3*  discussão  do  projecto  n.  58  B, 
áesttí  anno,  que  autoriza  o  Puder  Exocutivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  11:600$,  supplemon- 
lap  i  Terba  9»  do  art.  2<»  da  lei  n.  834,  de 
30  de  dezembro  de  1901 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  58  E,  de 
1903>  com  o  parecer  sobre  a  emenda  oílfere- 
cida  na  3»  discussão  do  projecto  n .  58  C, 
deste  anno,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiures  o  credito  extraordinário  de  1:800$ 
para  pagamento  de  ajudas  de  custo  aos  Dopu- 
iados  Ànizio  Auto  de  Abreu  e  Raymundo 
Arthur  de  Vasconcellos,  relativas  á  primeira 
sessão  da  actual  legisla  ura  ; 

Oootiouação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  25o  A,  do  1901,  instituindo  um  registro 
das  operações  de  cambio  ; 

5*  dIseu>são  do  projecto  n.  n.  3>20  A,  de 
1902,  abrindo  á  verba  6*  do  orçamento  em 
vigor  do  Ministério  da  Juvstiça  o  Negócios 
Interiores  e  credito  suppLomentar  o  de 
]:706$666,  destidado  ao  paoramento  dosvcn- 
cimentos  desde  28  de  outubro  até  31  de  de- 
zembro do  corrente  anno  a  um  oíllcial  e  a 
umcoutiauo  dispensados  do  serviço  da  Se- 
cretaria do  Senado  ; 

Disoussio  única  do  projecto  n.  60  B,  de 
1902,  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  60  A, 
deste  anuo,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  iudemnlzar  os  inferiores  da  armiula  pre- 
Judicadús  com  a  ex  cuçào  do  actual  regula- 
mento do  corpo  de  inferiorei  da  armada, 
até  a  pre^eato  data  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  cxti'aordi- 
nario  de  40$538,  ouro,— o  2,253:(U4$24l, 
papel,  para  occorrcr  ao  pagamento  de  divi- 
das do  exercício:}  findos  dos  diversos  minis- 
térios ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  151,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abiir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
I  rio  de  130:000$  para  melhoramentos  na 
cola  Naval ; 

I*  discussão  do  projecto  n.  305,  do  1902, 
torisando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
nisterio  da  Guerra  o  credito  extraordína- 
>  de  27:963$i334  ao  cambio  de  U  31/32  pur 


1$  para  occorrer  ao  pagamento  ã  Soeiété 
Anonyme  des  Anciens  Etablissemnets  Cail,  de 
Paris,  pelo  fornecimento  de  munições  para 
um  canhão  Krupp  de  7c,  5  L/28  e  um  canhão 
para  o  concurso  eifectuado  em  1893  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  324,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Miniáterio  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  7:244$, 
para  pagar  a  dous  empregados  da  extincta 
Commissão  de  Melhoramentos  do  rio  Par- 
nahyba  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  322,  de  1902, 
autoiizan  lo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazonda  o  credito  de  130:000$, 
supplementar  á  verb i  n.  24  do  art.  23  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  ; 

"<;»  discussão  do  projecto  n.  335,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mini8i.erio  da  Puzenda  o  crodito  do  96:968$, 
supplementar  á  vorba  23  da  lei  n.  834,  de 
30  de  dezombro  do  1901 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  334,  de  1902, 
aut  >rizindo  e  Poder  Executivo  a  abwr  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Nogocios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  179:649$  para  in- 
demnização ã  Inapren^a  Nacional  dos  traba- 
lho }  relativos  ao  Projecto  do  Código  Civil; 

1»  discussão  do  projecto  n.  261  A,  do  1902, 
tornando  extensiva  ãs  irmãs  viuvas  dos  mi- 
litares mortos  em  combate,  na  campanha  de 
Canudos,  a  disposição  do  art.  6<'  do  decreto 
n .  032,  de  6  do  novembro  de  1899,  com  sub- 
súLutivo  da  Commissão; 

2*  discussão  d)  projecto  n.  254,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  exti'aord.nariode  4:28i>$300 
pira  d  ir  cumprimento  ã  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceará  que  condemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  pagar  á  Companhia  União 
Cearonse  o  aluguel  da  casa  occupada  pela 
Repartiçãj  dos  Correios  d3sse  Estado,  multa 
do  contracto  o  custas  do  processo  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1902, 
aut')rizaodo  o  Poder  Executixo  a  abrir  ao 
Ministério  di  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  1(3:330$  p  ira  pagami^nto  a  D.  Leonor 
Augusta  Conrado  Franco,  fllha  do  mayor  An- 
tónio José  August  j  Conrado,  do  meio-soldo 
pela  tabeliã  de  1  de  dezembix»  de  1841  e  lei 
de  18  de  agosto  de  1852,  correspondente  a 
32  anoos  o  cinco  mèzes  e  que  deixou  de  re- 
ceber desde  data  do  fallecimento  de  seu  pae 
em  março  de  1809  até  3  de  outubro  de  1901 
em  que  se  habilito  i . 

Levanta-se  a  b;essão  ãs  4  horas  e  30  minu 
tos  da  tarde . 
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Presidência  dos  Srs.  Vaz  de  Mello  (Presidente)  e  Satyro  Dias  (2«  Vice-President^í) 


Ao  meio-dia  procode-se  á  chamada  a 
que  respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Sa- 
tyro  Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto, 
Agapito  dos  Santos,  Luiz  Gualberto,  Ta- 
vares de  Lyra,  Albuquerque  Serejo,  Ga- 
briel Salgado,  Arthur  Lemos,  Hosa  mah  de 
Oliveira,  Serzedello  Corrêa,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Christino  Cruz,  Guedelha  Mourão, 
Cunha  Martins,  João  Gayuso,  Virgílio  Eri- 
gido, Nogueira  Accioly,  Thomaz  Cavalcanti, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Soares  Noiva, 
Trlndíide.  Camillo  de  Ho  landa,  Teixeira  do 
Sá,  Gomes  de  Mattos,  Bricio  Filho,  Medeiros 
e  Albu  juerque,  Malaquias  Gonçalves,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Sylvio  Roraero,  Fausto 
Cardoso,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Eugénio 
Tourinho,  Francisco  Soiré,  Paula  Guima- 
rães, Vergue  de  Abreu,  Alves  Barbosa,  To- 
lentíno  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
Heredia  de  Sá,  Celso  dos  Reis,  Henrique 
Lagden,  Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar  Godoy, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Raul 
Barroso,  Martins  Teixeira,  Joáo  baptista. 
Oliveira  Figueiredo,  Joaquim  Breves,  Oli- 
veira Bello,  Estevão  Lobo,  Theophilo  Ottoni, 
Francisco  Veigv,  José  Bonifácio,  Penido 
Filho,  Alfredo  Pinto,  Adalberto  Ferraz,  An- 
tónio Zacharias,  Felício  dos  Santos,  Arthur 
Torres,  Lamartine,  Pádua  Rezende,  Fernando 
Prestes,  Moreira  da  Silva,  Domingues  de 
Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Bueno  de  An- 
drada,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga, 
Alfredo  Ellis,  Teixeira  Brandão,  Carlos  Ca- 
valcanti, Paula  Ramos,  Francísco  Tolentino, 
Soares  dos  Santos,  Campos  Cartier,  Cassiano 
do  Nascimento  e  Diogo  Fortuna*. 

Abrese  a  sessão. 

O  Sr,  il^n^elo  IVeto  {2**  Secretario) 
procede  á  leitura  da  acta,  que  em  segui  la 
ó  posta  em  discussão. 

O  8r.    Francisco   "Vel^a,  (•)  — 

Sr.  Presidente,  a  Commissão  por  V.  Ex.  no- 
meada para,  em  nome  da  Camará,  cumpri- 
mentar e  dar  as  boas  vindis  ao  nosso  i l- 
lustre  compatrício,  o  Sr.  Paranhos  do  Rio 
Branco,  da  qual,  por  um  requinte  de  gen- 
tileza da  parte  dos  meus  iilustres  collegas, 
tive  a  hon  -a  e  a  fortuna  de  sor  órgão,  cum- 
priu o  seu  dever  e  traz  á  Camará  dos  Depu- 

(*)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


tados  o  ao  Congresso  Nacional,  e3S3  mesra# 
Congresso  que  o  reconheceu  como  b)neme- 
rito  da  Pátria,  os  sentimentos  mais  acry- 
solados  do  seu  reconhecimento,  de  sua  res- 
peitosa gratidão.  S.  Ex.  Sr.  presiaente,  mos- 
trou-so  penhor adissimo  com  esta  nova  prova 
do  alto  apreço  em  que  o  teem  os  repre- 
sentantes do    povo  brazileiro 

Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  permissão 
para  agi*adecer  aos  distinct^s  collegas  o 
terem  me  feito  o  insigne  favor  de  ser  o  inter- 
prete de  sentimentos  tão  conformes  aos  meus 
mais  Íntimos,  sinceros  o  affectuosos  senti- 
mentos. 

Conhecendo,  desde  os  mais  veitlos  annos,  o 
peregrino  talento  e  as  distinçtas  qualidades 
que  exornam  aquell'3  distincto  cid  idão,  posso 
d  zer,  Sr.  Presidente,  que  a  minha  vida  se 
tem  escoado  na  contemplação  affectuosa  e 
grati  dos  seus  feitas  notáveis,  dos  seus  tri- 
umphos  esplendidos;  c  na  minha  obscurida.le, 
{nffo  apoiados)  eu  me  tenho  reputado  feliz 
por  ver  a  trajectória  luminosa  que  tom  con- 
stituído a  sua  fecunda  existência  cori'es- 
ponder  exactamente  ao  conceito  que  sempi-e 
nz  da  sua  alta  capacidade, 

No  largo  espaço  de  mais  de  um  quarto  de 
século  em  que  aquelle  nosso  illustre  conci- 
dadão viveu  fói^a  do  Brazil,  a  sua  pre jc  upa- 
çáo  constante  fui  a  terra  da  pátria.  Escre- 
ver-lhe  a  historia,  reivindicar -lhe  as  glorias, 
tornar  conhecidos  seus  heróes,  defender  os 
seus  direitos  e,  por  todos  os  meios  ao  alcance 
do  seu  peregrino  talento,  concorrer  para  o 
engrandecimento  do  sua  civilização  —  taes 
foram  as  occupavôes  de  S.  Ex. — Uhique  patrice 
memor  era  a  sua  divisa  nobiliarchica  e  foi 
e  é  o  lemma  glorioso  e  patriótico  que  o  tem 
de  um  modo  ininteiTupto  gui  ido  em  toda  a 
sua  vida  gloriosa. 

Em  uma  carta  dizia  Plínio  a  Tácito: 
«A  suprema  ventura  que  os  deuses  só  rara- 
mente concedem  aos  seus  eleitos  é  permit- 
tir-lhes  escrever  cousas  dignas  de  sei*em 
lidas  e  fazer  cousas  dignas  de  serem  es- 
criptas.» 

Ao  nosso  illustre  compatriota  coube  essa 
suprema  ventura,  não  por  dadiva  dos  deuses, 
mas  conquJstidas  por  seu  talento,  labores  e 
patriotismo.  {Api%dos;  muito  bem.) 

Não  pi'eciso  lembrar  áquelles  que  me  fer 
zem  a  honra  de  ouvir  os  trabalhos  intel- 
lectuaes  do  nosso  iUnstre  eoncidaaão,   nem 
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OS  grandes  feitos  com  que  elle  inscreveu  seu 
nome  na  historia  do  Brazil. 

Filho  do  immortal  Rio  Branco  que,  após 
hayer  attingido  todas  as  culminancias,  como 
orador,  como  diplomata,  como  financeiro, 
como  professor,  como  publicista  e  como  es- 
taidista,  conseguiu  ser  o  libertador  de  uma 
raça,  oDr.  Paranhos  do  Rio  Branco  assu- 
mia inteira  e  completa  a  responsabilidade 
fle  herdeiro  desse  nome  iHustre,  e  V.  Ex. 
isahe  que  elle  o  tem  mantido  com  brilho,  e, 
mais  ainda,  que  lhe  tem  dado  novo  lustre. 

Comprehende-se,  pois,  aquella  apotheose 
qae  todv>s  hontem  assistimos  jubilosos,  aquella 
apotheose  que  não  sabemos  no  que  mais  se 
distinguia,  si  pela  espontaneidade,  si  pela 
excepcional  e  talvez  única  unanimidade. 
(Apo  ados,) 

Viam-se  na  manifestação  popular  a  alegria 
e  carinhj  que  importavam  em  reconheci- 
mento aos  serviços  pi^estados,  e,  maiS  ainda, 
á  confiança  e  esperançai  do  muito  que  ainda 
pôde  fozer  o  benemérito  cidadão. 

Querendo  synthetizar  em  uma  só  palavra 
este  duplo  seniimentò  que  me  pareceu  ser  o 
que  dominava  na  população  desta  formosa 
dâade,  que  tem  a  ventura  de  ser  o  berço 
do  grande  brazileiro,  quando  contemplava 
aqnelle  homem  eminentj,  deante  do  qual  a 
popala^  inteira  se  curvava  reverente, 
manifestando  a  sua  gratidão  e  a  sua  grande 
confiança  no  resultado  de  sua  patriótica  col- 
labora^  no  governo  da  Republica,  lem- 
breí-me  do  verso  do  immortal  poeta— «Z)t- 
íasa  Paíric^  que  tal  filho  tem  /»  {Muito  bjtn ; 
muito  bem  /) 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  Preísidente—  Communico 
&  Camará  que  fica  sobre  a  mesa,  por  es- 
paço  de  três  ssssões  diurnas,  a  cont  ir  de 
hoje,  afim  de  receber  emendas,  o  projecto 
n.  205  B,  deste  anno,  que  fiia  a  despeza  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas para  1903. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Pre«f dente—  Não  havendo 
Bumero  legal  para  se  proceder  &s  votações 
das  matérias  constantes  d^  ordem  do  dia, 
paasa-se  &  matéria  em  discussão. 

PRIUEIRA  PARTE  DA     ORDEM  DO    DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  316  A,  de  1902,  com  o 
parecer  sobre  as  emendas  oíferecidas  para  a 
2^  discussão  do  projecto  que  fixa  a  despeza 
do  Ministério  da  Fazenda  para  o  exercício 
de  1903, 


O  Sr.  Presidente—  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Tosta. 

O  Sr.  Tosta  —  Sr.  Presidente,  o 
estado  adeantado  da  sessão,  que  já  entrou  na 
ultima  prorogação,  ea  necessidade  de  não 
demorar  a  votação  do  Orçamento  da  Fazen- 
da não  permittem    alongar  o  debate. 

Venbq  apenas  fazer  njtas  á  margem  do 
parecer  da  illustre  Commissão  de  Orça- 
mento e  manifestar  os  reparos  que  suggere 
o  parecer  da  maioria  da  commissão  a  quem 
se  interessa  pela  agricultura. 

Não  preciso  de  encarecer  as  circumstan- 
cias  afUictissimas  em  que  se  acha  a  lavoura 
nacional  e  com  especialidade  a  da  canna  no 
Norte  da  Republica,  para  jus úficar  a  emenda 
que  autoriza  o  Governo  a  emprestar  ató 
5.000:000$  aos  agricultores  e  industriaes  de 
assucar. 

Em  discursos  anteriores  essa  questão  foi 
claramente  explanada  ;  e  nenhuma  duvida 
pôde  existir  no  espirito  da  Gamara  a  re- 
speito da  penúria  lastimsÇVel  em  que  se  es- 
torce a  lavoura  da  canna. 

A  todos  nós  —  a  mim  como  aos  demais 
signatários  da  emenda  —  aos  agricultores  de 
canna,  como  ás  pessoas  que  escudam  os 
assumpcos  agrícolas,  causou  grande  surpreza 

0  parecer  da  commissão,  propondo  a  rejeição 
in  limine  da  emenda,  que  não  ó  imperativa, 
mas  facultativa,  porque  apenas  autoriza  o 
Governo  a  fazer  o  empréstimo,  na  vigência 
da  lei  orçamentaria,  mediante  o  deposito  do 
assucar  fabricado,  a  uma  das  mais  nume- 
rosas classes  productoras  do  paiz  e  princi- 
palmente dos  Estados  do  Norte  da  Repu- 
blica. 

O  primeiro  reparo  quo  se  nos  offerece 
imparcialmente  ó  o  das  asjignaturas  dos 
membros  da  Commissão.  Ao  passo  que  os 
iilustros  represeotantBS  de  Pernambuco, 
Bahia  e  Rio  de  Janeiro,  Estados  productores 
de  assucar,acceir.aram  aemeni  i,  os  honrados 
representantes  de  Minas,  S.  Paulo,  Ceará, 
Pará  e  Rio  Grande  do  Sul,  Estados  onde  íião 
se  fabrica  assucar  ou  se  o  faz  em  pequena 
escala,  rejeitaram  a  ideia  e  firmaram  o  pa- 
recer contrario  á  emenda  —  constituindo  a 
maioria  ! 

O  Sr.  Francisco  Veioa—  No  meu  Estado 
existe  e  em  grande  escala.  Temos  engenhos 
centraese  mais  de  2.000  engenhos  movidos 
por  agua. 

O  Sr.  Tosta— Não  ponho  em  duvila  a 
aífirmação  do  honrado  Deputado.  Mas  S.  Ex. 
lia  de  permittir  que  eu  estranhe  o  facto, 
porque  tendo-se  reunido,  no  Estado  da 
Bahia,  uma  importante  Conferencia  Assuca- 

1  reira,  o  Estado  de  Minas  não  se  fez  repre- 
I  sentar,  não  pesoa  nas  resoluç?^!  e  até»  du« 
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rante  os  trabalhos,  nenhuma  referencia  se 
fez  á  lavoura  e  á  industria  issucareira  do 
grande  Estado  creador  e  p  N>ductor  de  café. 
Devo,  pjrtanto,  concluir  que  Minas  produz 
assacar  em  pequena  escala,  ou  que,  pelo 
menos,  a  sua  ind.istriaé  tào  rotineira  e 
atrazada  que  nâo  inâue  nos  mercados  in- 
ternos e  não  exporta  para  o  estrangeiro. 

O  Sr.  Francisco  Veiga — Consumo  de  qua- 
tro milhões,  já  não  ô  pouco. 

O  Sr»  Tosta— E'  para  mim  uma  reTela- 
ção  que  faz  o  nobre  Deputado,  poi*que  até 
hoje»  estudando  este  assumpto,  nunca  li  nem 
ouyí  fallar  da  lavoura  de  cannii.  de  Minas;  o 
que  sei  é  que  lá  existom  pequenas  engenho- 
cas, onde  se  fobrica  a  rapadura. 

Assignou  também  o  parecer  da  maioria 
contra  a  emenda  o  honrado  representante  do 
Estado  deS.  Paulo,  onde  i  industria  assu- 
cai*eira  é  pouco  desenvolvida. 

Foi  quando  o  assu  ^ar  obteve  altos  preços, 
remuneradores,  que  se  accenderam  as  cal- 
deiras apagadas  dé  algumas  uzinas. 

O  Sr.  Bueno  BE  Andrada— EmS.  Paulo 
ha  mais  de  20  annos  que  ha  engenhos  cen- 
traes,  em  Piracicaba,  em  Porto  Feliz  e  em 
Lorena. 

O  Sr.  Tosta— Não  contesto;  estou  dizeodo 
que  havia  uzinas  de  fogj  apagado  ;  que  os 
enormes  preços  do  café  compensavam  de  tal 
modo  a  actividade  do  agricultor  que  prefe- 
ria-se  plantar  café,  em  S.  Paulo,  a  ser  la- 
vrador dj  canna,  e  só  depjis  que  subiu  o 
preço  do  assucar  é  que  algumas  uzinas 
reaceenderam  suas  cal  leiras. 

O  Sr.  Bueno  ds  Andrada— P.)Sso  garantir 
a  y.  Ex.  que  o  nosso  café  adoça-so  com  o 
nosso  assucar. 

O  Sr.  Tosta— Vamos  adeante.  Firmaram 
igualmente  o  parecer  da  Commissão  o 
iilustre  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Estado  credor,  cultivador  do  trigo, 
onde  não  consta  existam  mesmo  as  enge- 
nhocas de  Minas,  e  o  iiiustrado  represen- 
tante do  Pará^  onde  a  industria  do  alcoul  de 
canna  ó  incipiente,  tão  incipiente  que  o 
Estado  teve  e  tem  necessidade  de  manter  o 
alto  imposto  interestadual,  inconstitucional, 
de  200  réis,  em  ouro  por  cada  litro  de 
álcool  entrado,  para  proteger  a  industria 
estadual. 

Sr.  Presidente,  eu  quiz  apenas  assignalar 
o  facto  de  haverem  assignadu  contra  a 
emendajustamente  aquelles  que  representam 
Eatadus  ^^nde  a  industria  assucareira  não 
exiSie,  ou  pelo  menos  não  tem  importância 
em  relação  ao  commercio  interno  e  ã  ex- 
portação, e  haverem  opinado  pela  concessão 
do  empréstimo  os  Srs,   Paula  Guimarães, 


Cornolio  da  Fonseca  e  Nilo  Peçanha,  qoe 
represenuim  Estados  assuc  vreiros  e  conhe- 
cem melhor  a  lavjura,  a  industria  e  o  Cv>m- 
mercio  de  assucar. 

Outro  reparo,  para  o  qual  chamo  a  atten- 
çãoda  Camará,  é  que  a  rejei^j  do  emprés- 
timo obteve  uma  pequena  maioria,  dous 
votos  apenas... 

O  Sr.  Francisco  Veiga— O  que  V.  Ex. 
chama  dous  votos,  eu  chamo   dous  terços. 

O  Sr.  Tosta  —  Quantos  votos  te v^e  o  pa- 
recer ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Seis  contra  a 
três  a  favor. 

O  Sr.  Tosta—  Por  conseguinte,  o  que  deu 
ganho  de  causa  ã  rejeição  foi  a  pequena  dif* 
ferença  de  ti*QS  votos. 

Sr.  Presiient«,  quando  a  imprensa  an- 
nunciou  que  o  honra  lo  relator  da  commissão 
e  a  raiioria  haviam  ílrraado  panwer  contra 
a  emenda,  iquei  realmente  surpreso  e  esperei 
com  ancieduie  que  o  Diário  'o  Congresso  p\i' 
blicassse  as  razões,  cebto  de  que  essas  razões 
seriam  muito  va  iosas,  de  alta  relevância, 
capazes  de  demover  os  ignatarios  d  v  emen- 
da da  orientação  que  haviam  seguido,  dieta- 
da  pelo  patriotismo.  Oi  84  signatários  da 
emenda  nrmaram-n'a,  não  por  condescen- 
da banal,  mas  por  convicção  e  lealdade  para 
com  a  importante  classe  assucareira. 

Felizmente  para  os  agricultores  e  os  si- 
gnatários da  emenda  as  razões  do  parecer 
não  resistem  ao  mais  perAinctorio  e  despre- 
tencio3 )  exame;  e  ninguém  poderã  invocar 
a  opinião  do  Presidente  ák  R  jpublica  par  a 
nella  amparar  o  seu  voto  contra  a  emenda. 

Ao  contrario,  os  opicos  do  manifesto,  que 
o  hjnraio  Presidente  dirigiu  ã  Xação,  são 
claros  e  peremptórios  no  que  se  refere  ã 
protecção  da  lavoura. 

Este  docum  mto  (mostrando  o  manifesto) 
é  sóbrio  em  palavras,  circumspecto,  de 
grande  senso  politico  e  pratico,  e  eu  não 
posso  adraittir  quo  o  honrado  Presidente  da 
Republica  tenha  firmado  o  que*  escreveu 
sobre  a  lavoura,  só  nente  para  alimentar 
um.i  vã  (íspe/ança,  que  deve  desapparocer 
como  um  sonho  no  mom»  nto  de  agir  e  pôr 
em  prova  a  sinceridade  de  suas  promessas. 

Sr.  Presidente,  eu  chamo  a  attenção  da 
Gamara,  do  paiz  e  dos  intci>essados,  que  na- 
turalmente hão  de  ler  os  debates  travados 
sobre  o  assumpto,  para  este  tópico  da  men- 
sagem do  Sr.  Presidente  da  Republica: 

«Não  me  seduzem  os  programmas  appara- 
tosos,  e  sou,  por  Índole,  avesso  a  promessas 
exageradas.  Na  ordem  dos  serviços  que  pro- 
vocam naturalmente  a  attenção  dos  go- 
vernos ha,  entretanto,  alguns  que  ooiisid«H> 
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dignos  de  maior  ponderação  e  hão  de  con- 
stitair  objecto  de  minha  especial  soiicitude.j^ 
Mais  adeante  o  illustrado  Sr.  Dr.  Ro- 
drigues Alves,  mencionando  os  assumptos 
que  vão  merecer  a  sua  atten^,  exprimense 
aasim: 

«Todos  os  povos  se  batem  actualmente 
pela  causa  de  soa  produção  e  de-  sua^s  in- 
dustrias, agitando-se  iotensamente  em  íávor 
do  productor  e  na  conquista  de  melhores 
mercados.  Os  paizenovosb,  sem  riquezas 
accumuladas,  sem  braços  aundantes  para  a 
enliura  de  2)uas  terras,  sem  instituições  de 
credito  que  amparem  e  estimulem  o  trabalho 
e  lutando  ainda  com  todos  os  vícios  de  uma 
moe^a  má,  não  podem  dispensar  o  apoio  tu~ 
telar,  mas  cautelo^^o,  dos  poderes  públicos  e 
a siua  ac^o  bdmCazeja  para  animalos  nas 
fecunda  iniciativas  em  prol  do  desenvol- 
vimento de  sua  riqueza.  Não  se  ha  de  des- 
cmdar  o  Governo   destes    grandes  interesses,* 

Assim,  Sr.  Presidente,  a  Commissão,  im" 
pugnando  a  emenda,  impede  a  satisfação  d^ 
uma  necessidade  palpitante  da  lavoura  do 
Norte  ;  contraria  o  manifesto  do  Sr.  Pre- 
âdeate  da  Republica,  que  jilga  indispea- 
nvel  o  apoio  tutelar  do  governo  á  lavoura, 
e  não  encontra  amparo  na  imprensa  de^ta 
eapiui,  cuj.is  sympathias  são  pelo  auxilio  á 
industria  assucarelia.  E  com  certeza,  a  im- 
prendi  nos  Estados  assucareiros,  á  medida 
qae  Ibr  conhecendo  os  nossos  trabalhos,  ap 
plaodirã,  com  enthusiasmo,  a  nossa  ini- 
ciativa de  irmos  em  auxilio  da  lavoura  da 
canna. 

A  iliustrada  Ck>mmis8ão,  não  obstante  as 
rasões  que  ficam  expendidas,  entendeu  pa- 
triótico propor  a  rejeição  in-limine  da 
emenda,  nem  ao  menos  julgou  a  mjdida 
aaeeítavel  para  o  fim  de  ser  modificada  ! 

Os  motívos  adduzidos  pela  Commissão,  em 
SBu  parecer,  contra  d  auxilio,  são  improce- 
dentes, Sr.  Presidente,  e  a  ligeira  apre- 
ciação que  vou  fazer  o  demonstrará,  a  bem 
da  cau^ja  dos  lavradores,  que  não  podem  ser 
abandonados. 

Sr.  Pre«i'leot6,  eu  não  estou  fantasiando, 
eãtou  expondo  aqmllo  que  se  vê  nas  nego- 
dações  com  todas  as  m^^rcadorias. 

B  assim,  Sr.  Presidente,  não  poderia  deixar 
de  contestar  este  projecto,  principalmente 
I  ponto  referente  aos  toarrants ;  oferecendo 
I  va  forma  qnanto  aos  armazéns. 

Assim  procedendo  desejo  acertar,  digo  a 
1  irdade  e  combato  o  erro,  o  que  pôde  di- 
r  Ttamente  prejudicar  a  classe  que  lepre- 
a  Lto  e  que  a  nação  tem  toda  a  vantagem 
6    cercar  de  todus  as  garantias. 

Afirmo  que  o  ti  talo  voarrant  nenhuma 
1  otagem  pôde  trazer  as  negociações.  O  pro- 
(  icto,  oomo  descrevi,  poderã  dar  10$  por 


tantos  kilos,  mas  (oi  levado  ao  deposito  por 
5f  ou  por  6$000. 

Si  a  mercadoria,  na  occasião,  não  tem  o 
preço  que  gozava  no  dia  em  que  o  deposito 
se  realizou,  vaie  menos;  si  o  depositário  não 
tem  condescendência  com  o  depositante ;  si  o 
portador  do  xoarrant  não  quer  tel-a  também; 
si  precisa  do  seu  dinheiro  para  novos  ne- 
gociações ;  si  precisa  liquidar  os  seus  ne- 
gócios e  leva  a  mercadoria  a  leilão  pelo 
valor  que  puder  obter  no  mercado,  pôde 
succeder  que  se  dará,  muitas  vezes,  por 
.muito  feliz  si  o  prejuízo  fôr  da  difTerença 
do  preço  para  menos,  e  em  vez  de  melhorar 
de  Sorte,  terá  o  voarrant  o  arruinado. 

Em  vista  da  naturc^za  de  nossas  negocia- 
ções, o  que  acabo  de  figurar  é  um  impossí- 
vel ?  Não  é,  pelo  contraio,  realizável  ?  E  para 
que  servirá  o  projecto  em  discussão  t 

Será  elle,  ainda  assim,  digno  de  appro- 
vação  ?  E'  nesta  occasião  que  se  deve  con- 
sentir fazer  uma  lei,  que  ^óde  ser  a  ruina 
-icbs  classes  que  de  preferencia  serão  as  sacrl- 
rlcadas?  Classes  que  precisam  até  de  auxilies 
directos? 

^r.  Presidente,  e^sa  lei  como  esta  projec 
tada,  eu  chamarei  presente  de  grego. 

Não  tenho  por  costume  vir  á  tribuna  dis- 
cutir sem  estudo  a  materii  em  discussão,  e 
ate  em  negocio  da  natureza  do  que  se  trata, 
sou  rigoroso  na  apreciação. 

Tenho  a  convicçlo  firme  de  que  o  projecto 
n.  I4ô,  de  19)1  como  está  é  prejudicial,  não 
pôde,  não  deve  ser  acceito  pela  Camará  dos 
De  puta  los. 

Sr.  Presidente,  não  ataquei  este  prcjeoto 
om  torlas  as  suas  partes ;  destaquei  a  parte 
referente  aos  armaz  ms,  desejando  que  elles 
se  chamem  de  depo  âto  e  não  geraes. 

Armazéns  de  deposito,  porque  comprehen- 
dom  o  definido  e  não  armazéns  geraes,  porque 
não  comprehendem,  o  que  se  pretende  definir. 

Quan  to  se  trata  de  legislar  deve-se  es- 
colher termos  próprios ;  desse  cuidado  re- 
«ulta  uma  cautela  contra  os  sophismas, 

Sr.  Presidente,  dei  uma  prova  de  que  a 
minha  opposiçáo  só  era  contra  aquella  parte 
do  projecto  que  não  po  lia  trazer  beneficies  a 
lavoura  e  sim  lhe  seria  p  ejudicial,  coiiser- 
vanio  apenas  o  que  se  referia  aos  armazéns 
no  que  parece  ser  acceitavel. 

Eu  trouxe  um  substitutivo  para  a  segunda 
discussão,  mas,  Sr.  Presidente,  eu  não  sei  si 
pela  falta  de  valor  da  assignutura,  foi  pre- 
ferido o  projecto. 

Antes  de  terminar,  Sr.  Presidente,  faço 
um  pedido  a  V.  Bi.  e  é  que  com  o  meu  dis- 
curso seja  publicado  o  substitutivo,  para  que 
aquelles  que  se  derem  ao  trabalho  de  lel-o 
saibam  que  esse  sub&tiiutivo  não  era  obra  de 
opposição  systematica,  mas  sim  de  defesa  de 
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direitos  de  uma  olasae  que  bastante  precisa 
de  auxilio  e  protecção. 

Não  tenho  necessidade  de  fazer  um  longo 
discurso;  limito-me  ao  que  me  pareceu  mais 
importante,  desejando  ^ue  uma  lei  de  conse- 
quências màs,  não  seja  votada  favoravel- 
mente. 

A  prova  de  que  os  voarrants  são  impreâta 
veis  está  na  data  da  lei  e  do  regulamento 

ãue  os  autorizaram»  este  de  1897  e  aqueila 
e   1869  ou  1870. 

Acredito  que  a  convicção  dos  signatários 
da   emenda   continuará  Arme.   inabalável, 

goi:que    03    argumentos     produzidos    pela 
onrada  Commissão  são  inanes,  como  passo 
a  demonstrar. 

Denotam  simplesmente  que  a  Commissão 
receia,  ou  que  o  empréstimo  não  possa 
aproveitar  aos  mutuários  e  prejudique  ao 
Thesouro,  ou  que,  uma  vez  concedido,  os  re- 

Sresentantes  das  outras  culturas,  os  fazjn- 
eiros  de  café,  os  plantadores  de  fumo,  etc, 
venham  solicitar  dos  poderes  pubiicos  o 
mesmo  apoio. 

A  Commissão  não  acredita  que  o  «remédio 
lembrado  seja  seguro  e  efficaz»  para  eviíar 
no  momento  a  ruina  compLjta  da  industria 
assucareira ;  e  si  o  fosse  seria  injusto  não 
estender  os  seus  benefícios  ãs  demais  lavou- 
ras e  especialmente  á  do  cafó. 

Examinaremos  separadamente  a  inefficacia 
da  medida  e  a  sua  injustiça. 

E*  inefficaz,  na  opinião  da  illustre  Com- 
missão, porque  «oi  empréstimos  directos  ã 
lavoura,  assim  durante  o  império,  como  na 
Republica,  foram  uma  dolorosa  decepção: 
não  melhoraram  a  situação  das  lavradores  e 
aggravaram  a  situação  do  Thesouro ».  São 
palavras  do  relator. 

O  simile  não  ó  verdadeiro.  O  auxilio  que  a 
emenda  autoriza  tem  por  ílm  apenas  am- 
parar a  industria  assucareira  contra  a  es- 
peculação dos  intormediaríjs,  que  não  são 
muitos,  e  não  poderão  sustentar  a  baixa  dos 
preços  por  muito  tempo,  desde  que  o  Go* 
verno  amparo  os  industriaes  de  assucar. 

A  necessidade  imperiosa,  que  leva  os  pro- 
ductores  de  assuear  a  solicitar  a  intervenção 
ou  o  apoio  tutelar  do  Governo,  origina-se  da 
crise  bancaria  também.  Si  os  bancos,  nos 
Estados,  estivessem  funccioaando  regular- 
mente, si  houvesse  dinheiro  e  credito,  a 
transaG(^o  que  a  emenda  autoriza  o  The- 
souro  a  fazer  com  os  agricultores  de  canna 
seria  feita  por  estes  com  os  bancos. 

O  que  se  propõe  ô  uma  transacção  com- 
mercial  com  uma  pequena  differença  em 
relação  aos  prazos.  Em  vez  de  ser  a  prazo  de 
90  aias,  no  máximo,  a  transacção  poderá  fei- 
zer-^e  até  12  mezes,  o  que  não  quer  dizer 
que  os  empréstimos  serão  todos  a  prazo  de 
ma  anuo* 


Antes  de  tudo  devo  cha^mar  a  attenção  da 
Camará  para  a  importância  do  emprestimOr. 
Só  O  visconde  de  Ouro  Preto  assignou  con- 
tractos de  auxilio  ã  lavoura  na  2|,vultada  im- 
portância d  ená.oaoiooasooo. 

Entretanto  a  emenda  propõe  a  diminutft 
quantia  de  5.000:000|000. 

O  Sr.  Rebouças  de  Carvalho— Acho  que 
V.  Ex.  não  precisa  recordar  este  facto,  deve 
recordar  o  resultado  que  deu  o  empres* 
timo. 

O  Sr.  Tosta— E'  exacto.  Estou  informado 
deque  o  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo 
procedeu  com  muito  critério  e  os  seus  mu- 
tuários agrícolas  não  prejudicaram  o  The** 
souro,  porqu3  deram  ao  empréstimo  a  ap- 
plicação  conveniente. 

Os  empréstimos  denominados  João  Alfiredo 
e  Ouro  Preto,  em  cujos  governos  se  effectua- 
ram,  foram  cousa  muito  diversa— não  só  nos 
seus  intuitos,como  no  modo  de  procdssar— do 
auxilio  que  a  emenda  propõe.  Foram  intui- 
tos políticos  que  determinaram,  logo  após  a 
abolição,  os  empréstimos  de  dinheiro  ã  lar 
voura. 

Os  poderes  públicos,  depois  de  varias  ten- 
tativas de  auxilio  á  lavoura,  no  Parlamento, 
por  meio  de  projectos  de  bancos,  eterna- 
mente discutidos,  emendados,  adiados  sem 
solução  pratica,  instigados  pela  irresistível 
propaganda  abolicionista,  decretaram  a  com- 
pleta extincção  da  escravidão,  por  entre 
ovações  populares. 

O  ultimo  estadista  do  Império,  o  Sr.  barão 
de  Cote^^^ipe,  que  não  era  um  visionário,  cla-^ 
rivident3,  comprehendeu  perfeitamente  que, 
extincto  o  ultimo  echo  das  ovações,  sa  levan- 
taria o  phantasma  da  propriedade  agrícola 
a  pedir  contas  á  Coroa. 

Para  defender  a  Coroa,  para  aparar  os 
golpes  da  lavoura  descontente  e  alarmada, 
não  tanto  pela  abolição  como  pelo  abandono 
em  que  a  deixaram  os  estadistas  da  abolição, 
apresentou  o  emérito  barão  de  Cotegipe  o 
projecto  de  indemnização  que,  em  discursos 
brilhantes,  de  b^m  senso,  de  previdência,  e 
conceitos  profundos,  foi  defendido  pelo  vigo- 
roso espirito  daquelle  prodigioso  parla* 
mentar. 

Nem  uma  só  voz  se  fez  ouvir  para  com- 
batel-o,  nem  um  aparte  mereceu  o  temível 
luctador  ! . . .  E  o  proje  'to  morreu  no  nasce^ 
douro,  e,  com  o  derradeiro  echo  da  voz  pro- 
phetica  do  grande  brazileiro,  extinguiu-se  a 
derradeira  esperança  da  lavoura  abando-, 
nada. 

O  throno  estava  abalado,  as  sympathias 
das  classes  productoras  estavam  perdidas 
pai*a  a  realeza,  e,  era  evidente,  pairava  no 
ar  um  descontentamento  sensacional.  Óa 
estadistas  da  abolição,  tornados  a  si  da  ve^ 
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igem  dá  victoria,  cogitaram  do  conjurar  a 
borrada  que  se  preparava. 

Eis  os  yerdadeiroB  intuitos  que  determi- 
ninaram  o  auxilio  directo  de  dinheiro  aos 
agricultores  em  1888  e  1889.  Nestas  condi- 
ções, todas  as  concessões  foram  feitas. 

Os  empréstimos  se  relizaram,  por  inter- 
médio dos  bancos,  com  vantagens  para  estes, 
e  as  influencias  politicas  da  época  tiveram 
inoontesítaTel  yalimentu  na  distribuição  dos 
empréstimos  aos  seus  amigos  do  preii- 
leoção. 

Os  adeantamentos  fizeram-sc  mediante  hy- 
podieca  de  propriedades  mraes  e  penhor 
agrícola,  eonstítuido  em  colheitas  pendentes, 
íhietos  agrícolas  ou  animaes(que  .  âo  sahiram 
do  poder  do  devedor)  e  a  prazos  de  cinco, 
des  dl  quinze  annos. 

Os  bancos^  credores  de  grande  numero  de 
iavradores,  adoptaram  como  critério  seguro 
na  distr  bui^  do  dinheiro  a  defesa  de  seus 
próprios  interesses  e  emprcst  ivam  de  prefe- 
reneia  aos  seus  devedores,  que  deixavam  â- 
car  na  carteira  do  banco  a  totalidade  ou 
parte  do  seu  debito  antigo.  Não  er  ^m  so- 
Biente  os  bancos  que  procediam  assim;  eram 
também  08  commiBsarios,  os  correspondentes, 
emflm  aquelles  que  tinham  influencia  na  di- 
recção dos  bancos  e  conseguiam  que  o  em- 
préstimo fosse  feito  ao  devedor,  porque  por 
sua  vez  também  eram  pagos. 

HoQve  advogados  de  bancos  que  não  da- 
vam parecer  favorável  senão  mediante  uma 
porcentagem  dos  pobres  lavradores.  Cabiam 
todos  assim  sobre  o  infeliz  lavrador,  cada 
qual  querendo  ser  melhor  aquinhoado. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  V.  Ex.  está 
demonstrando  a  inconveniência  da  interven- 
ção offlcial  nas  questões  económicas. 

O  Sb.  Adalberto  GuiMARÃES—Não  apoia- 
do. A  hypothese  aqui  ô  diíTerente.  Ha  uma 
lamentável  confusão  entre  esto  empréstimo 
e  aquelles. 

O  Sr.  Tosta  —  Muitos  agricultores,  re- 
Gommendados pelos  chefes  políticos,  acre- 
ditando que  o  empresilmo  era  uma  indemni- 
za^ disfarçada,  contrahiam  o  debito  pam 
gastar  o  dinheiro  em  despezas  peisoaes,  sem 
cogitarem  do  pagamento  do  jur  >  c  ainda 
menos  das  amortizações,  deixando  em  aban 
dono  as  suas  propriedades  ruraes. 

Ora,  em  verdade,  pode-se  dizer  que  o  au- 
xilio proposto  na  emenda  tem,  nos  intuitos 
que  a  inspiraram  e  nas  condições  do  em- 
préstimo, alguma  cousa  de  semelhante  aos 
auxilios  á  lavoura  de  1888  ? 

Os  agricultores,  que  são  uma  força  viva 
da  Nação  e  que,aggremiados,  teriam  influen- 
eíOk  decisiva  nos  destinos  do  paiz,  nada  valem 
isolados,  coma  estão« 


São  obscuix)s  factores  da  riqueza  publica* 
Vivem  mourejando  no  campo,  sujeitos  4s 
intempéries  das  estações,  flagellados  por 
toia  sorte  de  impostos,  sem  transporte  W 
rato,  sem  compensação  de  ordem  alguma, 
sem  o  direito  de  serom  attendidos  pelos  qne 
teem  a  responsabilidade  da  direcção  das 
cousas  publicas! 

Os  lavradores,  como  classe,  xâjo  influenoi 
nos  comícios  eleitoraes  para  obterem  os  au« 
xilios  e  as  reivindicações  a  que  teem  di- 
reito. 

'  E'  uma  triste  verdade  que  temos  o  dever 
de  proclamar  da  tribuna,  a  bem  da  regene* 
ração  dos  nossos  costumes  eleitoraes. 

O  Sr.  Bueno  DE  Andrada -- Salvo  uma 
hypothese  —  quando  é  delegado  de  policia, 
blssa  declaração  de  V.  Ex.  é  importante  por. 
partir  de  um  membro  da  maioria. 

O  Sr.  Tosta  —  Na  reunião  da  Convenção 
do  Partido  Republicano  Federal  da  Bahia,  ha 
dois  annos,  mais  ou  menos,  apresentei  umi^ 
moção,  que  foi  unanimemente  approvada« 
confessando  essa  verdade  e  concitando  os 
governos  e  as  influeiicias  partidárias  a  re- 
stabelecerem a  verdade  do  voto. 

Bem  sei,  Sr. 'Presidente,  que  as  conve- 
niencias  do  momento  podem  aconselhar  o 
silencio,  mas  a  nossa  sinceridade  de  homem 
publico  nos  impõe  o  dever  de  proclamar  bem 
alto  a  verdade. 

Ora,  desde  que  o  regimen  eleitoral  estl 
falseado  entre  nós  e  os  agricultores  não 
influem  nos  comícios  eleitoraes,  é  evidente 
que  não  foram  intuitos  partidários  do  mo^ 
mento  que  determinaram  os  signatários  da 
emenda  a  apresentarem-n'a,  foram  a  inspi-< 
ração  &o  patriotismo  e  o  reconhecimento  aas 
necassidades  imperiosas  da  lavoura  agoni» 
zante. 

Passo  agora  a  apreciar  o  argumento  pela 
lado  da  injustiça. 

Sr.  Presidente,  diz  o  nobre  relator  do  pa- 
recer que  o  empréstimo,  si  fosse  efflcfiz, 
seria  iniusto,  porque  favorece  somente  a  la- 
voura oa  canna  e  não  se  estende  ãs  outraa 
culturas,  o  fumo,  os  cereaes  e,  sobi'etud[o,  o 
café,  que  tambum  carecem  de  auxilio,  por* 
quanto  a  crise  ó  geral. 

O  relator  do  parecer  entende  que  o  go« 
verno  ou  (^eve  auxiliar  todos  os  ramos  de 
lavoura  ou   nenhum. 

Não  acho  razoável  que  o  poder  publico, 
por  não  ter  recursos  para  amparar  a  todas 
as  culturas,  deixe  de  acudir  áquella  que  se 
acha  em  condições  especiaes,  e  podo  ser  am^ 
parada  com  quantia  relativamente  pequena* 
A  situação  do  mercado  de  assucar  é  espe* 
ciai  e  não  pode  ser  rigorosamente  equipa-^, 
rada  á  do  mercado  de  cafó.  A  crise  do  caílft 
'  é  determinada  pela  baixa  dos  preços,  e  estn 
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é  prinoipalmente  motivada  pela  superpro- 
ducçau.  Existe  no  mercado  mundial  um 
grande  stock  de  café,  que  a  commissão  en- 
carregada de  estud  ir  o  assumpto,  no  Oon- 
gre^jso Internaciunal  do  Café  (reunido este 
anno  em  Nova  York  ),  calculava  ser  de 
11.261.331  sacco3,em  l^»  de  julho  do  corrente 
anno,e  de  13.005.325,  em  1»  de  outubro. 

Sendo  assim,  ó  provável  que  o  stock  au- 
gmente  na  saíVavindoura,apezar  das  geadas, 
porque  ha  muito  cafeeiro  novo  que  agora 
começa  a  produzir,  e  os  fazendeiros  não 
hão  de  abandonar  a  colheita  para  evitar  â 
superproducçao. 

Differente  ó  a  situação  da  lavoura  da 
oanna  e  do  mercado  de  assucar. 

Na  saft*a  do  anno  passado  houve  super- 
producçao do  assucir,  ezportando-se  para  a 
Inglaterra  e  Estados  Unidos  o  excedente 
do  consumo  interno,  por  preços  vis,  que  nã  * 
compensavam  o  trabalho.  No  paiz  também 
os  preços  foram  ridiculod,  não  chegando  para 
o  custo  da  producçao. 

As  consequências  não  se  fizeram  esperar  : 
alguns  lavradores  abandonaram  os  canna- 
viaes;  outros  cortaram  as  cann:is,.ma8  não 
limparam  as  soccas  ,*  e,  geralmente,  pouoj 
se  plantou  para  a  safra  actual.  Ora,  todas 
estas  circumstancias  concorreram  para  re- 
duzir de  40  a  50  «/o  a  producçao  do  assucar. 

O  assucar  estrangeiro  não  entra  no  paiz 
em  concurrenria  com  o  indígena,  porque  o 
imposto  de  enirada  é  pr^hibitivo.  Basta 
dizer  que  um  kiio  do  as  toucar  paga  1$500  para 
entrar  em  nosso  mercudo,  ieto  é,  uma  sacca 
de  60  kilos,  cujo  custo  é  do  2Q$000,  mais  ou 
menos,  paga  de  imposto  carca  de  90.^000. 

Não  havendo  superproducçao,  nem  possibi- 
lidade de  concurrencia  estrangeira,  como  ex- 
plicar-íje,Sr.  l^residente,  a  baixa  dos  preços  ? 

Explica-se  naturalmente  pela  pressão  da 
oííerta  no  mercaao,  pressão  determinada 
pela  falta  de  bancos  quo  amparem  ou  auxi- 
liem os  lavradores,  e  aproveitada  pelos  in- 
termediários, que  compram  barato  para 
vender  caro  ao  consumiaor. 

A  colheita  da  safra  que,  em  Campos  e  no 
Maranhão,  se  faz  de  junho  a  d  tzembro,  nus 
Estados  do  norte  começa  em  setembro  ou 
outubro  e  vae  ató  março.  Isto  quer  dizer 
que,  sl  os  lavradores  não  puderem  fabricar 
o  assucar  e  doposital-o  para  ir  vendendo  no 
correr  do  anuo,  haverá  no  mercado  grande 
oíTerta  e  baixa  considerável  do  preço  do  pra 
dueto,  e  essa  baixa  pôde  chegar,  pela  espe- 
culação commercial,  atô  ao  ponto  de  nã. 
deixar  lucro  ao  productor. 

Si,  porém,  o  Qovirno,  na  f  .Ita  de  bancos, 
auxiliar  os  lavradores,  estes  pudcrão  con- 
tinuar a  fabricar  sem  furçar  a  uíTerta,  e, 
09  iqtermediarior»  receiosos  de  encontrar  I 


embaraços  ao  seu  negocio,  offerecerão  preços 
razoáveis. 

O  Sr.  Rebouças  de  Carvalho— Embora 
seja  assim  com  um  dos  productos  da  lavoura 
ou  outro,  o  café  não  merece  menos, 

O  Sr.  Tosta— Em  relação  ao  café,  cuia 
safra  vae  principalmente  alimentar  os  mer- 
cados estrangeiros,  a  situação  não  ó  rigoro- 
samente a  mesma,  porque  ha  superprodução 
e  um  avultado  ^foc^  mundial. 

Para  restabelecer  o  equilíbrio  entre  a 
offerta  o  a  procura  seria  necessário  evitar  a 
exportação,  mediante  um  grande  stock  no 
paiz  durante  mezes,  e  para  isso  seria  mister 
um  empréstimo  de  mais  de  duzentos  mil 
contos. 

Com  o  assucar  não  se  dá  a  mesma  cousa. 

A  producçao  deste  anno  correspond  >  ao 
consumo  interno ;  os  In  .er medianos,  com- 
prando e  guardando  o  assucar  para  irem  oflte- 
reccndo  aos  consumid"re-)  no  correr  do  anno, 
farão  um  negocio  seguro. 

Logo,  desle  que  Oá  intermediários  vejam 
08  productores  amparados  pelo  Governo,  não 
eápecularão  mais;  pagarão  um  preço^razoavel 
aos  productores,  que,  certamente, não  se  uti- 
lizarão do  emprastinio,  com  as  restricçoes  da 
emenda,  paganio-lhos  o  internaediario  preço 
compensador,  que  lhes  permitta  continua- 
rem ofabrico  sem  prejuízo.  Nestas  condições, 
é  bem  de  ver  que  o  Governo  não  terã  neces- 
sidade de  emprestar  os  cinco  mil  contos  inte- 
gralmente. 

Consegulntemente,  é  patriótico  a  Camará 
approvar  a  emenda  que  autoriza  o  Governo 
a  auxiliar  os  productores  com  recursos  pe- 
cuniários. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Elevando  artift. 
cialmentc  o  preço  de  um  producto  de  pri-  . 
melra  necessidade ! 

O  Sr.  Tojta  —  Elevando  razoí^velmente  • 
preço.  O  interesse  do  consumidor  não  ô  mo- 
tivo justificativo  da  ruina  do  productor. 

Não  é  justo  que  os  livradores  trabalhem, 
emprèiuem  dinheiro  e  actividade  na  cultura 
dos  campos,  para  vender  o  producto  de  sua 
lavuura  com  prejuizo. 

Além  disto,  o  empréstimo  eleva  o  preço 
em  beneôcio  do  productor,  sem  prejuizo  do 
consumidor^  que  compra  sempre  caro  ao  in- 
termediário. 

Os  preços  baixos  prejudicam  o  lavrador  e 
só  aproveitam  aos  intermediários,  que  com- 

f>ram  o  assucar  e  vendem-n'o  depois  a  reta- 
ho  |or preços  altos. 
O  S8#.tt.idu  argumento  da  Commissão  con- 
siste lia  difflculdade  pr  Uica  da   installaçãp 
de  grandes  armazéns   de  deposito,  para  o 
Governo  poder  effectuar  os  empréstimos. 
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Este  argumento,  si  fosse  procedente,  pro- 
varia contra  os  vxn-rants,  pelos  qaaes  o  illuá- 
tre  Deputado  Sr.  Serzedello,  signatário  do 
parecer  e  autor  do  projecto  de  warrants, 
em  3*  discussão,  nesta  Gamara,  revela  o 
mais  decidido  e  patriótico  empenho. 

Si  a  Commissão  recua  deante  da  despeza 
qaesappõe  necessária  para  a  iostaliação  de 
armazéns  deáeposito  e  a  âsc  Uizaçâo  do  ser- 
Tiço  do  empréstimo,  nos  vários  Estados  assu- 
eareiros,  tratando  se  apenas  de  5.000:000$, 
qae  fará  em  relação  á  installação  de  ar- 
mazéns para  a  transacção  dos  xoarrants^  que 
de7e  abranger  todas  as  culturas,  o  café,  o 
assucar,  o  fumo,  os  ceroaes,  etc.  ? 

Felizmente  ainda  por  esto  lado  o  parecer 
da  illastr?.da  Commissão  carece  de  funda- 
mento. 

Não  ha  necessidade  de  instalicirem-se  gran- 
des armazéns,  ncin  fiazer-se  avultada  des- 
peza para  a  fiscalização  e  serviço  do  em- 
préstimo. 

O  que  se  autoriza  o  Governo  a  fazer,  é 
uma  transacção  muito  conhecida  na  praça. 
Subsiituo-se  apenas  o  banqueiro  pelo  Go- 
Teroo  pela  simples^  razão  de  nao  haver 
ftetualmente  banqueiros  que  emprestem  di- 
nheiro. 

A  Gommisrão  Labora  em  completo  en- 
gano. 

O  empréstimo  será  distribuído  equitativa- 
mente peio8  Estados. 

Oi  depósitos,  portanto,  serão  eífectuados 
em  difléreotes  cidad&s,  onde  já  ha  armazéns 
e  trapiches,  destinados  a  semelhantes  tra- 
nsacções. 

Não  se  tratado  formar  um  grande  slock 
de  saccos  de  assucar  em  um  só  logar,  verhi 
g)-aiia  nesta  Capiial . 

Além  disto,  nem  todos  os  agricultores  de 
caona  se  utilizarão  do  empréstimo. 

Somente  os  industriaes  do  assucar,  os 
donos  de  usinas,  em  regra,  recorrerão  ao 
anxjlio  do  Governo;  aos  outros  a  medida, 
aproveitará,  indirectamente,  pela  subida  do 
preço  do  assucar. 

Não  percebo  onde  esta  a  diíficuldade  pra- 
tica do  deposito  e  da  fiscalizaçãoem garantia 
doThesouro. 
Havendo  boa  vontade,  tudo  se  faz. 
As  dificuldades  apparecem,quando  não  se 
qoer  servir. 

O  Governo  não  pôde  entender-so  com  os 
governadores  dos  Estados,  no  sentido  de 
^lalnar-86  qualquer  difficuldadc  que  acaso 
appareça  ? 

Os  governos  estaduaes,  que  também  estão 
empenhados  em  salviír  a  lavo  ira,  podem 
offerecer  algumas  garantias  de  boa  uscali- 
laçào  ao  Governo  Federal. 

A  Gamara  sabe,  pelos  considerandos  da 
emenda,  ^ue  a  Cotnmissao  Executiva  da  Con- 
\ôi.  X 


ferenoia  As^ucareira  pleiteia  este  empres* 
timo  perante  o  Governo  da  União,  ha  cerca 
dedousmezes. 

Nunca  desanimou  e  só  depois  de  conven- 
cer-se  de  que  o  Governo  findo  não  tomava  a 
si  a  responsabilidade  do  auxilio  foi  que  to- 
mou a  iniciativa  de  recorrer  ao  Congresso 
Federal. 

Pois  bem,  Sr.  Prasidente,  no  correr  das 
conferencias  que  teve  a  Commissão  Executi- 
va com  o  Presidente  da  Republica  e  o  çre- 
sidentedo  banco,  tive  occasião  de  dirigir 
um  telegramma  ao  illustre  governador  do 
ICstado  da  Bahia,  consultando-o  sobre  si  ha- 
via possibilidade  de  receber  a  Recebe- 
doria fistadoal,  em  deposito,  os  assucares 
sobre  que  se  realizasse  o  empréstimo.  O  go- 
vernaaor  da  Bahia,  que  tão  patrioticamente 
se  empenha  pela  causa  da  lavoura,  apres- 
sou-se  em  responder-me  da  seguinte  forma: 

«Bahia,  22  de  outubro  de  1902.  Governo 
não  pôde  receber  estação  arrecadadora,  que 
aliás  não  tem  commodos  para  isso,  productos 
agrícolas  ;  mas  em  bem  da  lavoura  pôde  in- 
dicar entrepostos  registrados  naquella  esta- 
ção e  pela  mesma  fi-^ahzados.  abonando-oa 
moralmente  e  exercendo  mais  dirticta  e  as- 
sídua fiscalização  sobre  géneros  destinados 
a  garantir  empréstimo  do  Governo  federal. 
— Severino  Vieira^  governador.» 

O  Sr.  Faancisco  Veiga  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Tosta  —  Porque  havemos  do  pre- 
sumir que  os  agricultores  de  canna  e  indus- 
triaes de  assucar  s\o  homens  sem  probi- 
dade ?  I 


O  Sr.  Frapícisco  Veioa 
sumo  isto. 


Ninguém  pre- 


O  Sr.  Tosta  —  As  difliculdados  originam- 
se  sempre  da  pouca  vontade  do  auxiliar  a 
lavoura. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Fallo  apenas 
em  apoio  moral. 

O  Sr.  Tosta  —  Apoio  moral  quer  dizer 
qae  o  Estado  não  se  responsabiliza  pelo  pa. 
gamento  do  empréstimo. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  E'  is3o  mesmo. 

O  Sr.  Tosta  —  Não  ha  necessidade  dessa 
garantia  do  Estado,  desde  que  os  armazéns 
estão  registrados  na  estação  e  são  fiscalizados 
por  empregados  estaduaes,  responsáveis  pe- 
rante o  Governo  estadual  poios  desvios  dos 
géneros  depositados. 

O  terceiro  argumento  da  Commissão  é 
este  :  No  fim  de  algum  tempo,  em  prazo 
relativamente  curto,  haverá  grande  stock  de 
assacar  nos  depósitos,  e,  como  consequência, 
a  offerta  diminuíra  e  os  preços  subirão. 

Com  a  elevação  dos  preços  os  assucared 
depositados  affluirão  para  o  mercado,  ^  of» 


si 
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ferta  aogmôntaLrá   consideravelmente  é  os 
preços  novamente  baixarâo.  •  , 

Neste  caso  o  empréstimo  nao  aproveitará 
i  lavoura  e  o  Thesonro  correrá  o  risco  do 
ãão  recel)er  as  qãantias  emprestada^. 

O  argumento,  Sr.  Presidente,  6  improce- 
dente. 

E*  uma  simples  conjectura,  uma  possibili- 
dade apenas  ;  e  a  Commissão  não  deve  con- 
cluir contra  o  auxilio  somente  porque  é  pos- 
sivel  que  se  realize  uma  conjectura. 

E*  possível,  na  verdade,  mas  não  ô  prova 
vel  pélas  razões  que  vou  adduztr.^ 

Primeira  :  á  saffa  deste  anno  ê  inferior  á 
do  anno  passado'  em  40  ou  50  %  ;  mal  cliò- 
gará  para  o*  consuuio  interno. 

Sendo  amparados  os  prod actos  polo  Go- 
verno contva  os  especuladores,  os  assucares 
àerâo  vendidos  normaiwnenfe. 
.  Ninguém  contraliirá  cmproíítiraos  me- 
diante deposito,  cora  certas  restricçõos,  sem 
necessidade,  somente  para  especular  cõm  o 
futuro. 

O  Sr.  Francisco  Veiga—  Então  é  inútil  a 
medida. 

O  Sr.  Tosta  —  Aásim,  pira  o  illustra-lò 
relator  do  parecer,  a  utilidade  do  auxiio  se 
afere  pela  importância  daá  som  mas  solicita- 
das e  pelos  depósitos  feitos  !  Votado  o  auxilio, 
si  ninguém  solicitar  o  empréstimo  por  hav.)- 
rem  09  preços  se  elevado  rasoavelmente,  o 
honrado  relator  entende  que  o  auxilio  será 
inútil,  inefficaz. 

Que  é  que  se  pretende  com  a  emenda  ? 

O  nosso  ftm  não  é  fazer  o  dinheiro  sahir 
necessariamente  do  Thesouro  para  as  mãos 
dos  lavradores  ;  ô  amparar  o  productor 
contra  os  especuladores,  é  evitar  a  preásão 
da  oíferta. 

Si  com  a  approvação  da  emenda,  com  a 
simples  autorização  dada  ao  Governo  para 
auxiliar  a  lavoura  normalizar-se  o  mercado, 
cessar  a  especulação,  restabelocer-se  o  equi- 
líbrio entre  a  offerta  e  a  procura,  tanto  me- 
lhor para  todos. 

A  segunda  razão  pjr  que  acho  possivel  o 
não  provável  é  auo  03  empréstimos  serão 
contrahidos,  em  regra,  pólos  usinei ros,  que 
não  sãò  muito  numerosos  e  são  homens  intel- 
ligontes.  práticos  e  conhecedores  do  coramer- 
cio  de  assucar.  A  Commissão  frroga-lhes  uma 
grande  injustiça,snppondo-os,depois  da  expe- 
riência do  infortúnio,  incapazes  de  prever  e 
calcular  o  que  ella  prevê  e  calcula  com 
tanta  antecedência. 

Piualmente,  Sr. Presidente,  o  Banco  da  Re- 
publica e  se.is  propostos  não  são  pessoas  sem 
idoniedade,  incapazèá  de  impedir  o  mal,  que 
aliás  s6  poderá  appsrécer  em  pequena  es- 
cala • 


O  Governo,  por  outro  lado,  n&o  ô  obrigado 
a  emprestar  a  torto  e  a  direito,  pôde  am- 
pliar ou  restringir  as  quantias  e  os  prazos 

O  Sn.EsTACioCoiMBRA— Toem  sedado  caso. 
dalavoura  não  se  utilizar  de  todo  o  em-s 
préstimo . 

O  Sr.  Tosta— Como  aconteceu  com  a  la- 
voura de  Campos,  que  recorreu  ao  Governo 
para  amparal-a  contra  os  especuladores,  è 
não  se  utilizou  do  empréstimo,  porque  os 
especuladores  recuaram  só  com  a  noticia  de 
que  o  Governo  tinha  resolvido  auxiliar  os 
lavradores  com  1.500:000$000. 

Sr.  Presidente,  eu  não  preciso  mais  dis- 
cutir e.>te  a^^surapto  que  já  me  parece  estar 
elucidado. 

Espe.o  que  a  emenda  seja  quasi  unanime- 
mente approvada  pela  Gamara,  porque 
aquèlles  que  a  assignaram  o  fizeram  sem 
constrangimento,  por  patriotismo,  por  con- 
vicção, que  as  razões  da  maiuriada  Commis- 
são não  dostru iram.  (Apoiados.) 

A  emenda,  Sr.  Presidente,  está  fundada 
t\mbem  cm  trechos  claros  e  posi uivos  do 
manifesto  do  honrado  Presidente  da  Repu- 
blica, que  promette  «çòm  toda  a  solicitude 
apoiar  tutelarmente  â  lavoura»,  e  tem  as 
sympathias  da  imprensa  de^ta  C  ipital. 

Ao  concluir,  Sr.  Presidente,  lembro  á  Ca- 
mará que  a  monarchi<\  ruiu,  não  por  causa 
da  abolição,  mas  parque  a  propriedade  r  irai 
soffreu  o  golpe  profundo  da  lei  abolicionista 
e  os  poderes  públicos,  incautos,  negligentes, 
fecharam  os  ouvidjs  ás  reclamações  das  clas- 
ses proiuctora;s  e  só  tarde  e  a  máá  horas  pro- 
curaram attendel-as. 

Si  os  poderes  públicos  não  cuidarem  seria- 
mente da  defesa  dos  interesses  agricolas,  a 
questão  económica  poderá  complicar-so  cora 
a  politica,  em  detrimento  das  novas  institui- 
ções, que  devemos,  a  todo  o  transe,  tornar 
amadas  das  classes  prod u. -toras. 

{Mu  to  bem,  muUo  bem,  O  orador  è  cum^ 
primentado,) 

Comparecem  mais  os  Sr.í.  Sã  Peixoto, 
António  Bastos,  José  Euzebio,  Anizio  de 
Abreu,  Joaquim  Pires,  João  Lopes,  Frau- 
cisco  Sá,  Frederico  Borges,  Gonçiilo  Souto, 
Lima  Filho,  Ermirio  Coutinho,  Júlio  de  Mello, 
Estacio  Coimbra,  Aífonso  Cosia,  Eparai- 
nondas  Gracindo,  Arroxollas  Galvão,  Ray- 
mundo  do  Miranda,  Milton,  Félix  Gaspar, 
Adalberto  Guimarães,  Augusto  de  Freitas, 
Roiriiçueá  [.ima,  Gaídino  floreio,  Pinheiro 
Junioi-,  José  Monjardim,  Nilo  Peçanha, 
Lourenço  Baptista,  Alves  de  Brito,  Pereira: 
Lima,  Viriato  Mascarenhas,  Mayi-ink,  Eduar- 
do Piraencel,  Valois  de  Castro,  Cajado, 
Urbano  de  Gouvêa,  Lindolpho  Serra,  La- 
menha  Lins,  Germano  Hassluchcr,  Victorino 
Monteiro, Vespasiano  do  Albuquerque  è  Al* 
frêdo  Varélla. 
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Deíiam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs  Gastão  da  Cunha,  Carlos  Mar- 
celliDo,  Pedro  Chernjpnt,  Luiz  Domingufis, 
Thoinaz  Accioly,  Ser<5iò  Sabóia,  S' Iva  Mariz, 
JoáoVieira,Moreira  Alves, José  Duarte,  Araújo- 
Góes,  Neiva,  Eduardo  Ramos,  Marcolino 
Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Martinho  Cam- 
j>a8,  Custodio  Coelho;  Atireliano  dos  Santos, 
Silva  Caotro,  João  Luiz,  Monteiro  de  Ba  tos, 
Ildefonso  Alvim,  Ksperidiâo,  Baeno  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  Bernardes  do  Faiia,  Landul- 
pho  de  Magalhães,.  Carlos  Ottoni,  Joaquim 
Carvalíiaes,  Manoel  Fulgcncio,  NogueL'a  Jú- 
nior, Liiidolpho  Caetano.  Olégar  o  Maciel, 
R<)dolphó  Paixão,  Miranda  Azevedo,  Gus- 
tavo Godov,  Dino  Biieno,  Adolpho  Gordo, 
Joaquim  Álvaro,  António  Clnt -a,  Hormenc' 
jildo  de  Moraes,  Ovídio  Abrantes,.  Manoel 
Alves,  Xavier  do  Vallo,  José  Boiteux,  Fran- 
cisco Moura,  Angelo  Pinheiro,  Francisco 
Aléncstôtro,  Auroliáno  Barbosa  o  Pinto  da 
Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Raymundo  Arthur, 
Pereira  Reis,  Celso  de  Souza,  Pereira  do 
Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Elpidio  Fi- 
gueiredo, Pedro  Pernambuco,  Joviniano  de 
Carvalho,  Rodrigues  Djrla,  Sampaio  Ferraz, 
Barros  Franco  Júnior,  Antonino  Fialho,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Jiiljo  Santos,  Monteiro  da 
Silveira,  Liimounier  Godofrodo,  Henrique 
Sallos,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  .Ro- 
dolphò  Miranda,  lídmundo  da  Pon-eca,  Luiz 
Pisa.  Azevedo  Marques,  Joào  Cândido,  Alen- 
car Goimarâeâ,  Marçal  Escobar  e  Rivadavla 
Corrêa. 

O  8r.  I^residénte  —  Havendo  nu 
mero,  vac-se  proceder  ás  votações  das  maté- 
rias indicadas  na  ordem  do  dia  e  das  que  se 
acham  sobre  a  mesa. 

Em  seguida  é  sém  debato  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  153  A,  de  1902, 
para  ser  enviado  ao  Senado, 

O  Si-.  Buenode  Andrada  (?>e/a 
ordem)—  Sr.  Presidente,  não  é  meu  intuito 
embaraçar  a  marcha  dos  nossos  trabalhos, 
qae  estão  atrazados.  Nào  tenho  o  desejo  de 
dificultar  as  votaçõos  nem  alon^íar  as  dis- 
cussões. A  Casa,  porém,  está  va.sia.  K'  tritjte 
espectáculo  votarmos  as  leis  sem  haver  nu- 
mero. Requeiro  a  V.  Ex.  que  verifique  si 
ha    i-ealmente  numero  pai  a  as  votaçõos. 

O    Sr.    Presidente—  A   Mesa  án 
Dunciou  que  ia  proceder  ás  votações  porque 
a  lista  da  porta  acçusa  a  presença  de  1^1 
Srs.    Deputados.    Nenhum    Sr.     Deputado 
communicou  á  Mesa  ter-se  ausentado. 

Portanto,  á  presumpçao  é  que.  estão  fxo 
recinto  os  Deputados  ciya  presença  a  lista 
da  porta  accusa. 


No  emtanto,  para  satisfazer  ao  n^bi*o 
Deputado,  vou  proceder  á  verificação ; 

Feita  a  verificação,  reconheçp-se  que  vo- 
tar .m  a.íaior  da  redacção  93  Srs.  Djpu- 
dos  e  contra  1,  total  94. 

O  Sr.  ÍPresidehtê  —  Não  hâ;.nii: 
mero,  apesar  á\  lista  da  porta  accu-ár  a 
presença  de  121  Srs.  Deputados. 

Vae  se  pjoceder  á  chamada. 

O  Sr.  Bueno  de   i^ndradh  — 

Peço  a  palavra  para   uma  explicação  pes- 
soal. 

4>  Sr.  Presidente  —  Dai*bi  a  pa- 
lavra a  V.  Kx.  depois  de  eíTectuada  a  Cha- 
mada. 

Procedondo-se  A  chdrtladá,  verlflcl-ác  t> 
repi-se  ausentido  os  Sr$.  AJ^bttqjiiorquo  .8e- 
rej  \  Christino  Cruz,  iGluedelha  Mourãia,  Joa- 
quim Pires,  Trindade,  Tei:^oira  de  Sá,  BJciò 
Filho,  Nelson  de  VasconcoUo^,  Oscar  Godoy; 
Joaquini  Breves,  Josó  Bonifácio, Pénido  Filho 
e  Mayrink . 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
á  chamada  110  Srs.  Deputados. 

Ha,  portanto,  numei-o  para  se  prosegiitl» 
nas  votações. 

Comparecem  depois  da  chamada  ps  S;'S. 
Urbano  Santos,  Índio  do  BraziU  Castro  llo- 
bollo,  Benedicto  de  S.uza,  Bai'bo2a  Limi  e 
Irineu  Machado. 

Em  seguida  6  sem  debate  approvada  a  re- 
dacção final  doprojocton.  153  A,  de  1902, 
p:\ra  .oc  enviado  aò  Senado. 

E'  também  som  dobats  .approvada  a  redac- 
ção íin-ildo  projecto  n.  315  A,  de  l9Ò*i,  l)ara 
ser  enviado  ao  Senado. 

E'  igualra3nte  sem  debato .  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  99  B,  de  19J2; 
para  ser  enviado  á  saocção.   . 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação 
03  ;V3guiotes 

PROJECTOS 

N. 304—1902 

Revert".  em  favoi' de  D .  Çatharina  Nogueira 
Godoí/y  filha  do  finado  ex-Senador  do  Impé- 
rio Dr.  Joaquim  FloHanp  de  Godoy^  em* 
quanto  solteira j  a  pensão  que  este  per- 
cebia 

O  Congresso  Nacional  resolve  :       . 

Art.  1.*»  Fica  revertida  em  ftivor  de  Dona 

Cathariria  Nogueira  Godoy,  filha  do  finado 

ex-Senador  do  Império  Dr.  Joaquim  Flor  lano 

I  de  Godoy,  emquanto  solteira^  a  pensão  quo 

'este  percebia. 
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ANNARS  DA  CAMARA. 


Art.  2.^  Revogam-se  aa  disposições  om 
contrario» 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  do  1902. 
^^ Alfredo  EUis,^Sertedello  Corrêa.  —  Rt- 
bouças  de  Carvalho, ^Valois  de  Castro.— Fev'- 
nando  Prestes. — Paulino  Carlos. — Cajado. — 
A.  Moreira  da  Silva, --A*  Ck>mmissão  de  Pen- 
sQds  e  Contas. 

N.  355  —  1902 

Kskihèlece.que  o  hgar  de  porteiro  dos  audi-- 
tórios  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  será 
exercido  pelos  ofj^iaes  de  justiça  do  mesmo 
tribunaly  d  medida  que  cada  um  delles  for 
nomeado  para  servir  semanalmente  perante 
as  respectivas  camarás* 

O  Congresso  Naclnal  resolve : 

Art*  l.«  O  lo^r  de  porteiro  dos  auditórios 
do  Tribiinal  Civil  e  Criminal  será.  exercido 

r)k>8  offlciaes  de  justiça  do  mesmo  tribunal, 
medida  que  cada  um  delles  íôr  nomeado 
para  servir  semanalmente  perante  as  respe- 
ctivas camarás. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  em  29  de  novembro  de 
J902.— Brtflío  FUho, —  Henrique  Lagden. — 
J.  A.  Neiva.  A*  Commissão  de  Constituição, 
Legisla^  e  Justiça. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
anica  e  enviado  á  Commis^U)  de  Redacção 
o  seguinte: 

PROJECTO 

N.  141-1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^  Fica  elevada  a  150$  mensaes,  sem 
prejuízo  do  meio- soldo  que  recebe,  a  pensão 
concedida  a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro 
Arando»  viuva  do  major  do  exercito  Manoel 
Porflrio  de  Castro  Araij^o,  foUecido  durante 
a  guerra  do  Paraguay. 

Art«  2««  Revogam-se  as  disposições  om 
contrario. 

Posto  a  votos  ó  an^rovado  em  S''  discus- 
são e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguintoi 

PROJECTO 

N.  323-1902 

O  Congresso  Nacional  resolve; 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  eitraordinario  de  50:000$,  para  satis- 
lazer  as  despezas  de  ropi*esentação  o  cor- 
tezia  naval  para  com  as  marinhas  estran- 
geiras, que  se  fizeram  representar  por  occa- 
si&o  de  ser  commemorado  o  13^  anniversario 


da  Republica  e  empossado  o   novo  Prosl- 
dente. 

Posto  a  votos,ó  approvado  em  3'  discussão 
e  enviado  &  Commissão  de  Redacção  o  s  c- 
^uínte 

PROJBCTO 

N.  293-1902 

O  Cungresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  ci*edlto  de  426:618$352,  supplementar  á 
verba  1 1»  do  art.  23  da  lei  n.  834.  de  30  de 
dezembro  de  1901,  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

£*  posto  a  votos  o  approvado  em  2^  dis- 
cussão, salvo  a  emenda,  o  seguinte 


PROJBCTO 

N.  148  A— 1902 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiç  i  e 
Negócios  interiores  o  credito  da  quantia  do 
14:808$599,  supplementar  ás  verbas  abai- 
xo mencionadas  do  art.  2f*  da  lei  n.  834«  de 
30  de  dezembro  de  1901,  íiftzendo  as  neces- 
sárias operaçOea  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

N.  11— Justiça  Federal: 

Pai*a  pagamento  dos  vencimen- 
tos do  2«  escrivão  do  Juizo 
Seccional  no  Estado  de  São 
Paulo  Antero  Gomes  Barbosa, 
vencimentos  não  incluidos  na 
lei  citada l:50a$000 

N.  26— Escola  de  Minas: 

Pensão  a  alumnos  pobres  ma- 
triculados nesta  escola,  de  ac- 
cordo  com  o  art.  84  do  respe- 
ctivo regulamento,  approvado 
Selo  decreto  n.  1.546,  de  18 
esetembrode  1893 1:800|000 

N.  27—  Gymnasio  Nacional— 
Externato: 

Para  pagamento  a  professores 

de  turmas  supplementares . . . ,  7 :  OOO|0OO 

Idem  do  inspector  extranumera- 

rio 1:400$000 

Consigaação,  despezas  com  ex- 
ames preparatórios  e  outros. .  2:872$599 
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N.  31  —  Instituto  dofl  Surdos- 
Ma  .08: 

CoBsigna^,  gratificações  addt- 
eiooaes  ajs  prs^fessores  de 
mais  de  10  annçNS  de  serviço 
eibetiyo  no  magistério S969000 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rojeitada  a 
$»guiDte  emenda  dos  Srs.  Sampaio  Ferraz  e 
outros: 

<  A*  rubrica  n.  27  —  Onde  sodiz:  cpara 
pagamento  a  professores»  etc»  dlga-se:  «para 
pagamento  s»  professores  supplementares, 
qoer  pertencente^  ao  corpo  docente  do  Oy- 
mnaaio  Nacionalt  quer  nomeados  de  fora  do 
estabelecimento,  á  raz£o  de  200$  mensaes 
7:000$000.» 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n,  312, 
de  1902,  concedendo  a  D.  Cecília  Simas  de 
Souza,  viuva  do  machinista  da  armada 
Thomô  Xavier  de  Souza  Júnior»  uma  pensão 
annoal  de  960$  (com  parecer  contrario  sobre 
a  emenda  apresentada  na  diseusiâo  única  do 
prqjecto  n.  318,  de  1893,  e  voto  em  separado) 
(diseusâo  única). 

E*  posto  a  votos  e  approvado  salvo  a 
emenda,  em .  discussão  unica,  e  enviado  á. 
Ck>mmis«ko  de  Redac^,  o  seguinte 

PEOJBCTO 

N.  218  ^  1893 

Art.  1.»  E*  concedida  a  D.  Cecilia  Simas 
de  Souza,  viuva  do  machinista  da  armada 
Tliomô  Xavier  de  Souza  Júnior,  uma  pensio 
auuual  de  960$000. 

Art.  2.<»  Revogam-so  as  disposições  em 
ooDtrario. 

E'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Barboza 
Lima,  constante  do  impresso  n.  312,  de 
1902. 

O  8i«.  Ray mundo  de  Mi- 
randa (pela  ordem)  requer  verificação  da 
▼otação  da  emenda  ofTereoida  ao  projecto 
n.  81^,  de  1902. 

Procedendo-se  á  verificação,  roconhece-se 
terem  votado  contra  90  Srs.  Deputados  e  a 
i       favor  21,  total  111. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
nnici  e  enviado  á  Commissão  de  Reda^^o  o 
■Rgulnte 

PROJECTO 

N.  278  — 1902 

O  Ck)ngresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único,  fi'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  aano  de  licença,  com 
ordenado,  ao  8r.  Pciulo  Orozimbo  de  Aze- 
Tedo,  administrador  dos  correios  do  Estado 
de  S,  Panio,  para  tratar  de  sua  sande,  den- 


tro ou  fora  da  Republica;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

O  8r.  Valots  de  CSaAtro  (pela  or^ 
dem)^  Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a 
mesa  a  redacção  final  do  projecto  ^e  acaba 
de  ser  votado,  requeiro  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte a  Casa  si  concede  dispensa  de  impres- 
são para  que  esta  redac^o  seja  votada  im- 
mediatamente. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
pensa  pedida. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvadã  a  se* 
guinte 

aEDACçXo 

N.  278  A  —  1902 

RedacçlXo  final  do  profecto  n.  278  deste 
anno^  qyie  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  annode  Ucença^eom  ordenado^ 
a  PaUlo  Orosimbo  de  Azevedo^adminittrador 
dos  Correios  do  Estado  d^  S.  Pauh^  para 
tratar  de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolver 

Artigo  unioo.  E*  o  Poder  Executivo  auto* 
rizado  a  conceder  um  anno  dó  licença,  com 
ordenado,  a  Paulo  Orozimbo  de  Azevedo, 
administrador  dos  Correios  do  Estado  de 
S.  Paulo,  para  tratar 'de  sua  saúde  dentro 
ou  fora  da  Republica;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  2  de  dezembro  do 
1902.— Vtriato  Marcarenfias.-^  E^minondas 
Oracindo. 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sx*.  Adalberto  Wév\*9kx{peila 
orcíetn)  — Sr.  Presidente,  estando  sobre  a 
mesa  a  redacção  final  do  projecto  323,de  1902, 

na  V.  Ex.  que  con^sultea  Casa  si  conce- 
Ispon&a  de  impressão  para  que  eila  seja 
votada  Immediatamente. 

Consultada  a  Camara,é  concedida  a  dispen- 
sa pedida. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvadã  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  323  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  323^  deste  anno^ 

Sie  autorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
inisterio  da  Marinha  o  credito  extraordi» 
nario  de  50:000$^  para  satisfazer  as  des» 
pezas  de  representação  e  cortezia  naval  para 
com  as  marinhas  estrangeiras,  que  se  fize* 
ram  representar  por  occasião  de  ser  cowi- 
memorado  o  Í3^  anniversario  da  Republica 
e  empossado  o  novo  Presidente 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artico  único.   E'  o   Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  no  Ministério  da  Marinha  u 
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Credito  extraordinário  de  50:000$.  para  sa- 
tisfazer as  despezas  de  i^eprosen  tacão  e  cor- 
tozia  naval  pa-a  cora  as  marinh:us  cstriiii- 
geiras,  que  se  fizeram  ropresentir  por  occa- 
sião  de  ser  commemurado  o  13*  annivoraario 
.da  Republica  e  empossado  o  novo  Pi^osiden- 
t3  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
St^la  das  comnirssoes,  é  de  dezembro  de 
lí).')8 .  —  Viriato  Màscaxen liai . — Epa mi non das 
Gracinda, 
•    K\o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O    filr.    Tbomax    Covalcfintl 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex. 
que  consulto  a  Casa  sobre  so  dispensa  da 
impressão  o  da  ptiblicação  a  redacção  final 
do  projecto  a.  293,  d3  19^)2,  que  se  acha  sobre 
a  mesa,  que  consií<na  o  oredito  para  a  Im- 
prensa Nacional. 

Este  projecto  ha  muit  j  que  está  em  dis- 
cussãp,  segundo  infoi-niaçôes  'fidedignas,  esses 
funccionarios.  ha  dous  n^czes  que  nâo  rece- 
bem vencimentos,  o  é  do  justiça  que  o  Go- 
verno pague  a  quem  trabalha. 

Consultada  í^  Caiiara  ó  concedida  a  dis- 
peiíia  podida. 

Mni  sagujda  é  soni  debate  approvada  a  sò- 
gniníp  '    ''  '  ■       ••     '  .       . 

REDACÇlO 

N.  893  A  —  190á 

Redaççffo  ^al  do  projecto  n.  293,  deste  atmo^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
^26:6i8$352^  suppleynentar  d  verba  do 
nrt.  23  da  lei  «•  834^  de  30  àe  dezembro 
dei^i,  fazendo  as  nocjssarias  operações  de 
credito 

Q  (Jongresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  iinioQ.*  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
toíi^aJo  a  abrir  ao  Ministério  d i  Faz  'oda  o 
credito  de  426:GI8$352,  supploiiientar  ú.  verba 
11*  do  art.23dalei  n.  834,  de  30  de  de- 
zembro de  1901,  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  ás  disposições  eiii  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  2  do  dezembro  de 
1902. — Viriato  Mascarenhas, —  Epaminondas 
Oroicindo, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos  ó  approvado  em  discussão 
unlca  e  enviado  á  Com  missão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.    78  —  1901 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  considerar  reformado  no  posto 
de  alfoiH^s  do  exercito,  com  todas  as  vanta- 


gc^ns  inherentes  ao  mesmo  posto,  o  2.^  sar- 
g(ínto  reformado  Januário  da  Rosa  Franco ; 
rovo/íidas  as  disposições  em  contrario. 

E*  posto  a  votos  p  approvado  em  ^  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  111  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  extraordinário  .de  3:600$  p\ra 
pagar  a  António  Rodrigues  dé  Oliveira  o 
ordenado  de  amanuense  do  extlncto  Arsenal 
do  Marinha  da  Bahia,  a  con  ar  do  1  de  ja- 
neiro de  1900  a  ?íl  de  dezembro  de  1902,  por 
se  haver  verificado  ter  eile  direito  á  vita- 
liciedade, pior  contar  mais  de  IO  annos  de 
serviço  publico  na  ôpoca  da  extincção  ào 
referido  *  estabeleci  meú  to  e  nâo  haver  sido 
aproveitado  em  outro  emprego  federal ; 
fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sio  succr^ssi vãmente  pjstos  a  votjs  e  ap- 
provados  em  segunda  discussão,  os  seguintes 
artigos  do 

PROJECTQ 

N.  289—  190S 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<>  Fica  o  poverno  autorizado  a 
fazer  aos  cid  i  aos  Sianoel  Bento  da  Cruz  o 
João  BapUsti  do  Oliveira  a  concessão,  dur- 
ante o  ppazQ  de  cincoenta  annos,  contados  da 
da^a  desta  lei,  para  fundação,  uso  pgpsodo 
serviço  do  transporte  a  vapor  de  uma  à  ou- 
tra margem  dp  Rio  Paraná,  no  ponto  mais 
conveniente  do  trecho  dt^ste  rio  còraprehen- 
dido  ent  -e  a  confluência  dos  rios  Paranahyba 
e  Gr.mde,  c  a  emboGidura  do  rio  Sucqriú. 

§  1.?  Cona  a  dita  concessão  é  lambem  ou- 
torgado privilegio  exclusivo  para  csae  ser- 
viço durante  os  primeiros  vinte  e  cinco  ânuos 
do  funccion:imento  dentro  de  uma  zona  de 
dez  kilomotros  de  cada  lado  do  nontq  espo- 
Ihido.     '  .  -T  . 

§  á.o  Fice^  entendido  que  esta  concessão  e 
privilegio  nâo   oxctiiem    a    cònst  ucçâo   de 

Sjntos  ferroviárias  nem  a  ir  vessia  por  meio 
e  balsas,  canoas  e  outros  transpjrtes  ora 
empregadjs  dentro  dessa  zona. 

§  3.°  Os  concessionários  poderão  utilizar- 
se  gratuitamente  da  orla  de  terras  margi- 
naes  desse  trecho  do  rio  considerada  de  ser- 
vidão publlcA,  necessária  ás  obras  e  suas 
dependências  convenientes  ao  regular  func- 
cionamento  do  serviço. 

§  4."  Os  concessionários  ou  efppreza  que 
organizarem,  serão  obrigados  a  dí^r  pass  ir 
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gem  gratuita  ás  malas  do  Coreio  e  aos  esta-, 
fe^officiaes  do^^verno  federa!. 

§  5>  Findo  o  prazo  da  concessão,  pdSBv 
Ião  as  obras  que  o.s  concessiona  ios  hiouvo- 
rem  fabricado  jxo  povtp  o  o  material  fluctu- 
aoto  empregadi?  no  serviço,  a  ser  proprie 
dade  da  Uaíao,  do  pleno  direito  e  SQin  in- 
demnização ai^uma. 

§  6.«  Oá  concessionários  cobrarão  taxas 
reguladas  por  uma  tàbella  approvaia  pelo 
'GoTerno,  não  podendo  ella  exceder  os  se- 
guintes  preços  :  cobrar  pelo  serviço  da  pas- 
sagem do  rio,  de  cada  animal  cavallar,  bo- 
vino ou  muar  3$000  ;  de  cad  ■.  suíno,  1^00  ; 
de  cada  vqIiícliIo  de  tracção  animada  6$  ;  de 
mercadorias  50  réíis  por  kiio  e  de  cada  pes- 
ãoa2$0)0. 

§  7.0  Caducará  a  presente  concessão,  si 
no  âm  de  tros  annos,  coutados  dá  data  desta 
lei,  Dão  estiver  q  serviço  inaugurado. 

Art.  2.9  Revogam-s^  a^  disposiçôíes  em 
contrario. 

O  9r.  F*eriiandp9  I^re^t^^H  (pela 
crdqn)—  Requeiro"  a  V.  Yx.  que  consulto ã 
Casa  se  concede  dispensa  àe  intersticio  para 

ae  este  projecto  entro  amanhã  ha  ordem  do 

'a. 

Consultada  a  Gamara  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida.  ' 

Posto  a  votos  é  approvado  em  discussão 
unica  (salvo  a  emenda)  b  seguinte  art.  l^do 

PROJECTO 

Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder doiis  .q.nnos  do  licepça,  com  todos  os 
vencimentos,  ao  engenheiro  civil  Joaquim 
Ignacio  de  Almeida  Lisboa,  lento  de  mãthe- 
matica  do  Gymnasio'  Nacional,  afim  de  aper- 
feiçoar-de  no  estudo  de  sua  caieira. 

E'  igualmente  approvada  a  seguinte 
emenda  da  Commissão  :, 

€  Art.  Durante  os  dous  annos  do  licença, 
o  Dr.  Almeida  Lisboa  dará  conhecimento  á 
Congregação  do  rrymnasio  NacioniU,  cm  ro 
laiorios  semestraes,  dos  estudos  que  tiver 
^eitoe  de  tudo  que  tiver  visto  e  fôr  applica- 

elao  mes  110  Gyinnasio.» 

E' também  approvado  o  seguinte  : 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
antrario. 

K  o  projecto  assim  emendado  approvado 
im  discussão  anija  e  enviado  ã  Commissão 
e  Redacção  paca  ser  redigido  de  accordo 
úta  o  vencido. 


Posto  a  votr)3  é  approvado  em  â?  diâcussão 
o  seg.uíntQ  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  333  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  p  Poíjier  Executivo  aur 
t.orizad')  a  abrir  aò  Ministério  dá  Moinha  o 
credito  supplemeAtir  de  2:17d|633,  é4  ser 
guintes  verbas  do  or,g  amento  vigente,  para 
pagamento  ao  almirante  Arthur  de  Jace,- 
guay,  fazendo  as  necessárias  operações  e  i^- 
vogadas  as  disposições  ep  coi^ju^ario. 

N.    8  —  Corpo  da  arnaada 553$333 

N.  14  —  Força  Naval 1:41Ô|30Ô 

N.  21  —  Munições  de  íjocca....       S04$00Q 

2  176$d39 

O  Sr.  iSeliiQO  íie  ^mm^ouGBl' 

lo«— Requeiro  ^  Y.  Ex.  que  .consulte  a  Casa 
si  concede  dispensa  dQ  intórstício  para  que 
este  projecto  entre  amanha  na  oHem  do  d^a. 

Consultada  a  Camapa  $  Cjoncodida  a  UcpQça 
pedida, 

O  fiar.  Pi*e«Idente— Estão  âadas  ani 
votações. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Bueajo  de  Andrad* 
para  uma  explicação  pessoal . 

O  ^x*.  Oueno  de  iÍLii<lrada  (para 
uma  explicação  pessoal)  {*)  —  JuigueÍ-m!o  no 
dever,  Sr.  Presidente,  de  tomar  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal,  em  vista  do 
modo  pelo  qual  V.  Ex.  respondeu  i)  meu 
podido  de  verificação  de  votação.  V.  Ex. 
julgou  opportuno  justificar  a  Mesa  de  accasa- 
çõe^  que  eu  não  fiz ;  declarou  que  a  Mesa  não 
tinha  culpa  de  uão  estar  no  recinto  o  numero 
regimentalmente  necessário  para  as  vota- 
ções. V.  Ex.  declarou  mais  qu3  era  devido 
ã  lista  da  porta  ter  accusado  o  numero  suíil- 
ciente  para,  as  votações,  que  tinha  posto' em 
votação  Qs  projectos  cqustaptes  4^  ordem 
do  dia. 

Eu  não  critiquei  a  Mesa,  porquanto,  exerci 
pnmeíro,  o  'meu  direito,  porquanto  re? 
speitoa  V.  Ex.  e  sigo  as  decisõjs  da  Mesa, 
depois,  por  causa  da  estima  e  da  observação 
do  modo  pelo  qual  a  Mesa  ieoi  dirigido  os 
trabalhos  desta  Casa,  depois  porque  vejo  ^ 
seriedade  habitual  com  que  V.  Ex.  dirige  os 
trabalhos  desta  Camará,  de  modo  que  não 
havia  motivo  para  a  explicação  de  V.  Ex. 
pois  que  não  fiz  aggressões. 

(•)  Rste  di9eur8o  não  foi  revisto    pelo  orador. 


/>o 
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Si  alguma  censura  pôde  decorrer  de  mi- 
nhas palavras,  ellas  não  podem  ser  attribui- 
das  â.  Mesa  mas  á  maioria  desta  Casa,  que, 
em  prorogações,  tem  esgotado  o  tempo  em 
Que  os  orçamentos  já  deviam  estar  votados, 
devendo  a  esta  hora  estar  fechada  a  Camará. 

Realmente,  para  honra  de  nosso  patrio- 
tismo, não  devíamos  mais  estar  aqui  re- 
unidos, o,  no  emtanto,  com  diíficuldado,  en- 
contra-so  numero  para  votação  das  leis  que, 
pela  Constituição,  ha  muito  tempo  deviam 
estar  promptas  para  sobro  ellas  já  o  paiz 
estar  fazendo  seus  cálculos  do  progresso  que 
tem  tido. 

Si  alguma  critica  ou  censura  pudesse  de- 
correr de  rainhas  palavras,  seria  que,  quando 
vem  um  governo  novo  é  forte,  cheio  de  es- 

Seranças  para  o  paiz,  não  tenha  cortespon- 
encia  deste  ramo  do  Poder  Legislativo  pela 
cooperação  do  seu  esforço,  do  seu  trabalho, 
já  não  digo  intellectual,  mas  de  simples  com- 
parecimento a  esta  Casa. 

Assim,  a  ninguém  censurei. . . 

O  Sr.  Pereira.  Lima— Nem  a  si  próprio, 
que  ha  quinze  dias  não  comparece  aqui. 

O  Sr.  Buenode  Andrade—  ...  primeiro, 
porque  exercia  simples  direito  dado  pelo 
Regimento ;  segundo,  porque  entendo  que 
não  se  deve  estar  censurando  pessoas  tão 
qualificadas. 

Passo  a  responder  ao  nobre  Deputado  do 
Rio  de  Janeiro.  Tenho  consciência  de  ser, 
na  minha  modeat'^  csphera,  um  daquolles 
que  mais  se  esforçam  por  trabalhar,  um  dos 
mais  assíduos  a  esta  Gamara. 

Faltei  realmente  alguns  dias,  mas  ô  fácil 
ver  no  meu  rosto  o  signal  do  desastre  que 
soíTri. 

Guardei  o  leito  por  alguns  dias  devido  a 
osso  desastre,  e  o  nobre  Deputado  pôde  ver 
no  meu  rosto  a  cicatriz,  consequência  delle. 

Assim,  o  nobre  Deputado  devia  ser  mais 
prudente  quando  deu  o  seu  aparto  para  não 
ter  uma  replica  facil,  demonstrando  a  sua 
insubsistência. 

Demais,  S.  £x.  errou,  porque  não  foram 
15  dias  e  sim  17   que  deixei  de  comparecer. 

O  Sr.  Rebouças  de  Carvalho  —  V.  Ex. 
dá  licença  para  um  aparte  ? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Por  meu  gosto 
V.  Ex.  estaria  sempre  na  tribuna. 

O  Sr.  Rebouças  de  Carvalho  —  Estarei 
na  tribuna  quando  julgar  conveniente.  Si 
ha  culpa  em  não  esUrem  os  orçamentos  no 
Senado,  V.  Ex.  deve  censurar  não,  a  maio- 
ria parlamentar  e  sim  a  Camará  toda,  prin- 
cipalmente a  minoria. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  O  aparte  do 
nobre  Deputado  elevou  de  tal  modo  o 
debate,   que  o    obriga   á    discussão     mais 


ampla.  A  minoria  nesta^  Casa  não  é  di 
minuta,  ella  vive  unida  no  único  pensamento 
que  ô  criticar,  corrigir,  impedir  os  des- 
mandos do  Governo  quo  sahiu.  Mas  não  era 
uma  minoria  compacta  e  ainda  que  o  fosse 
não  se  comprehende  qu3  ella  pudesse  diffl- 
cultar  o  serviço  da  Camará. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Mas  a  ver- 
dade ú  que  sem  o  seu  concurso  não  se  podo 
fazer  Casa. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada— Eu  em  poucos 
minutos  desfarei  esse  erro  do  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande.  Antes,  poré  n,  devo 
responder  ao  nobre  Deputado  por  S.  Paulo 
que  foi  totalmontd  injusto.  Onde  se  viu  uma 
maioria  numerosa  a  rastos  de  uma  minoria  ? 
Eu  attribuo  o  aparte  áo  nobre  Deputado  á 
sua  excessiva  modéstia.  Pois  é  possível  que 
uma  minoria,  que  não  contava  40  votoi,  pre- 
dominasse em  uma  assembléa  de  212  ?  E  de- 
mais o  nobre  Deputado  não  foi  verdadeiro 
no  histórico  dos  factos  passados  nesta  Casa, 
S.  Ex.  deu  um  aparte  quo  não  é  a  photo- 
graphía  dos  acontecimentos.  E  sinão,  veja- 
mos. Quem  fez  a  maior  opposição  ao  Go- 
verno passado  foi  a  bancada  pernambucana,  e 
poucas  representações  estaduaes  terão  á  por* 
contagem  .o  comparecimento  nesta  Camará 
como  aquella  bancada.  Nós,  de  S.  Paulo, 
éramos  seis  ou  sete.  Como  podaríamos,  pois, 
difflcultar  os  trabalhos  da  Camará  ? 

O  Sr.  Rebouças  de  Carvalho  —  Protel- 
lando  as  discussões. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Eu  desejaria 
que  o  nobre  Deputado,  homem  de  valor  mo- 
ral, como  é,  precisasse  essa  accusação  tão 
grave,  mas  tão  vaga.  Qual  foi  o  debate  que 
se  protellou  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— O  credito  do 
990:000$000. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Eu  desafio  a 
V.  Ex.  que  cise  uma  pilavra  de  um  único 
orador  que  tomasse  parte  nesse  debite  e  ue 
não  fosse  attinente  ao  assumpto.  Agora,  si 
o  nobre  Deputado  desaja  que  as  minorias 
parlamentares  não  tomem  parte  no  debate, 
não  discutam  os  assumptos  qud  a  Mesa  põe 
em  discus^o,  isso  seria  uma  doutrma  de 
que  o  próprio  Deputado  não  tomaria  a  res 
ponsabilidade. 

A  censura  do  nobre  Deputado  ô  mais  á 
Mesa  do  que  a  nós.  Protelação  numa  casa 
como  esta  não  pôde  haver  deante  de  uma 
Mesa  que  sabe  cumprir  seu  dever,  porque, 
desde  que  o  orador  sae  do  assumpto,  a  Mesa 
tem  o  poder  de  chamal-o  ao  .ssumpto. 

Como,  pois,  vem  o  nobre  Deputada  accusar 
a  Mesa  de  deixar  protelar  o  debate?  A  affir- 
mativa  de  S.  Ex.  ó  contra  a  verdade  dos  faT; 
ctos  como  contra  a  respeitabilidade  da  Mesa". 


SESSÃO  EM  2  DE  DEZEMBRO  DE   1902 


Ái 


NSô  ha  um  único  De  utado  da  minoria, 
da  opposi^o  antiga  numerosj.  ou  actual  re- 
siricta,  que  não  tenha  si  \o  obediente  às  sug- 
i^t5es  da  Mesa.  Pergunto  a  V.  £z.  e  á 
Casa  e  ao  próprio  nobre  Deputado:  viu  algu- 
ma vez,  algum  Deputad  que  estando  fora  do 
assumpto,  fodse  a  elle  chamado  e  permane- 
C9!$ie  fora  do  assumpto  ? 

Onde  está  a  protelação  ? 

A  que  vem  o  aparte  do  nobre  Deputado  ? 
A  accusação  de  Y.  Ex.  foi  injusta  e  dado  o 
critério  com  que  V.  Ex.  semp.'e  age  nos 
seus  actos  de  vida  publica,  Y.  Ex.  ha  de 
confessar  que  foi  precipitado  para  não  dizer 
impensado  no  aparte  que  me  deu. 

A;sim,  Sr.  Presidente,  nenhuma  censura 
pôde  vir  neste  assumpto  aos  membros  da 
minoria  parlamentar,  pelo  que  não  fizeram;  e 
ainda  que  quizessem,  não  podiam  fazer,  por- 
que ligava-os  o  respeito  ao  Regimento  e  o 
respeito  á  Musa.  (Muito  bem;  muito  bem) . 

O  Sr.  Pi-esidento  —  Continua  a 
2*  discussão  do  projecto  n.  316  A,  ao  1908, 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  offerecidas 
para  a  2<»  discussão  do  projecto  que  fixa  a 
de^za  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  ex- 
ercício de  1903. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Hosannah  de  Oli- 
veira.- 

O  Si*.  Hosannali  de  Oliveira 

são  pretende  fò.zer  um  discui*so  ;  vem  ape-> 
nas  dizer  algumas  palavras  em  favor  da 
emenda  assignada  pela  bancada  do  Para  com 
relação  a  uma  verba  destinada  ã  Alfandega 
daquelle  Estado.  E  a  propósito,  lò  o  que 
disse  a  Commissão  de  Orçamento  a  respeito 
das  alfandegas  da  Riipubhca,  quasi  todas  em 
mãs  condições,  precisando  de  urgentes  re- 
paros. Pôde  o  orador  afflrmar  que  as  condi- 
ções da  alfandega  do  Para  tôLo  as  peiores  pos- 
ai veis.  As  mercadorias  alli  recolhidas  muitas 
vezes  80  estragam,  estando  as  paredes  quasi 
em  roinas. 

Si  bem  que  o  Orçamsnto  da  Fazenda  con- 
signe a  verba  do  mil  contos  para  reparos  de 
alfandegas,  o  orador  receia  qun  o  Est<ulo  do 
Pará  não  seja  devidamente  lembrado  na  re- 
spectiva distribuição.  Depois  de  outras  ob- 
servações sobra  o  assumpto,  o  orador  diz 
que  a  concessão  da  verba  pedida  na  emenda 
toma  se  mais  necessária,  depois  da  deci- 
são do  território  do  Amapá,  afim  de  facilitar 
a  flsoalização  na  fronteira  da  Goyanna  Fran- 
eeza.. 

Está  certo  de  que  a  Camará*  fazendo  jus- 
tiça,  approvará  a  emenda  da  bancada  do 
Pará. 

Vol.    X 


o  Sr.  Praneifloo    Velgra  (*)  --  . 

Sr.  Presidente,  nã>  po^so  deixar  de  tomar 
em  considâração  as  observações  feitas  pelos 
illustres  Deputados  que  se  occuparam  do 
Orçamento  da  Fazenda,  embora  precise  re- 
sumir as  minhas  considerações,  dada  a  es- 
treiteza de  tempo. 

Os  nobres  Deputados  que  se  occuparam  da 
matéria,  trataram  especialmente  das  diver* 
sas  emendas  apresentadas  por  S.  Ex.  ao  Or- 
çamento da  Fazenda,  emendas  tendentes  a 
prover  de  verba  diversos  senriços,  priacipal- 
menteosdas  Alfandegas  da  Republica. 

Foi  o  oblectivo  especial  do  discurso  do 
nobre  Deputado  que  acaba  de  sentar  se. 

Invertendo  a  ordem  dos  oradores  e  atten- 
di)ndo  á  estreiteza  de  tempj  a  que  já  me 
j*eferl,  pelo  empenho  que  todos  nós  temos  de 
encerrar  esta  discussão,  visto  estar  tão 
adeantada  a  sessão  e  termos  ainda  ou  ros 
orçamentos,  esta  estreiteza  de  tempo  me 
pe/mittirá  apenas  dizer  algumas  palavras  a 
cida  um  dos  nobres  Deputados. 

As  emendas  apresentadas  por  SS.  EEx., 
os  dignos  representantes  da  Capital  Fe- 
deral da  Bahia  c  do  Pará,  esLão,  por 
assim  dizer,  respondidas  nos  fundamentos 
do  parecer  da  Commissão  que  t^mou  em 
con>ideração  cada  uma  destas  emendas. 
A  situação  das  alfande:^as  da  Republica  está 
patente  á  Camará  dos  Deputados,  justa- 
mente pela  Commissão  de  Orçamento,  que 
apresentou  aqui  dados  offlciaes  necessários 
para  íkzer  a  Camará  conhecer  o  eiátado  de- 
plorável em  que  se  acham  as  alfandegas  da 
Republica,  sem  excepçãj,  a  começar  pela  da 
Capital  Federai,  a  primeira  e  a  mais  impor- 
tante delias,  e  a  acabar  na  ultima,todas  elias 
estão  cheias  do  males  e  de  necessidades. 
Mas  os  recursos  do  Thesouro  não  são  taes, 
que  possamos  de  um  só  jacto,  em  um  só  exer- 
cicio,  attender  a  todas  essas  nec^fSidades. 
B  como  faltavam  á  Commissão  is  precisas 
informações  para  fazer  uma  selecção  justa, 
leclarando  quaes  são  as  necefljidades  que 
mais  urgentemente  uevem  ser  attend.das, 
pareceu  de  bom  aviso  a  todos  os  meus  illus- 
tres coUegas  e  a  mim  que,  em  vez  de  pulve- 
rizarmos pequenas  verbas  para  diversas 
alfandegas,  deveríamos  votar  verba  avul- 
tada, qual  a  de  mil  contos,  para  attender  a 
todas  essas  ecessidades,  ajuízo  do  Governo, 
que  tem  outros  elementos  para  julgar  e  que 
faltam  á  Commissão. 

Com  estas  rápidas  considerações  respondo 
aos  meus  illustres  collegas,a  quem  devia  essa 
attenção.  Resta-me  tomar  em  consideração 
as  observações  feitas  pelo  honrado  Deputado 
pela  Bahia,  o  Sr.  Tusoa,  em  relação  á  mais 

(')  E8t«  discurso  nâo  foi  reTísto  pelo  orador. 
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iiuportaDte  das  emendas,  aquella  que  auto- 
riza o  Governo  a  emprestar  5.000:000:*;  á  la- 
voura de  canna. 

Sr,  Presidenta,  V.  Ex.  coraproliende  a 
difficuldade  em  que  me  vej3,  tívido  de  con- 
trariar a  grande  maiona  desta  Gamara,  n:i 
emenda  a  que  me  refiro  e  que  está  assignada 
por  84  Deputados.  UXo  quer  dizer  que  a  idéa 
ô  vencedora. 

Portanto,  a  Commissão  não  tem  a  pre- 
tenção  de  querer  demover  os  nobr  >s  coliegas 
da  convicção  era  que  estão,  mormente  tra- 
tando se  de  assumptos  tão  relevantes,  tão 
imporiantes.de  tamanho  alcance  para  o  Tlie- 
souro,  como  estes  de  que  se  trata. 

MiS,  si  não  tsmos  a  pre  tenção  de  mudar  a 
convicção  dos  signatário)  da  emenda  dos 
5.000;000$,  temos  o  direito  de  lembi*ar  ã  Ca-, 
mara  o  que  mais  se  coaduna  com  os  inter- 
esses republicanos. 

Para  nós  não  âcou  de  modo  algum  de- 
monstrado que  seja  o  meliior  systeraa  aquel- 
le  lembrado  pelos  Srs.  signatários  da  emen- 
da que  combate;  ao^  contrario,  depois  de 
ouvir  o  digno  Deputado  pel^  Bahia,  que  6, 
Bem  duvida  alguma,  um  dus  que  ra  lis  se 
tee  distinguido,  um  dos  quu  mais  se  teem 
esforçado,  um  dos  que  mais  teem  tomado  a 
peito  os  interesses  da  lavoura,  especialmen- 
te a  de  canna,  mais  se  ar.'aigou  no  nosso 
espirito  a»  convicção  de  que  a  emenda  em 
questão  mais  merece  o  apoio  da  Camarí^. 
{Apoiados.) 

Sabe  o  nobre  Deputado  que  o  systema 
lembrado  pela  emenda  já  foi  experimentadq, 
dando  péssimos  resultados. 

Portanto,  os  argumentos  produzidos  por 
S.  Ex.,  ao  envoz  dê  enfraquecer  a  opinião 
da  Commissão,  mais  a  fortaleceu. 

O  Sr.  Estacio  Coimiíra— O  que  é  pro- 
posto peia  emenda,  não  foi  ainda  pratícailo 
no  Brazil. 

A  emenda  estabelece  o  vegimoo  áoswarranis^ 
existente  no  decreto  do  Governo. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Repito,  Sr.  Pre- 
sidente, praticado  no  paiz  o  systema  pro- 
posto na  emenda,  produziu  tristissimos  re- 
sultados, e  esses  resultados  repercutiram  no 
Thesouro  Nacional. 

Sr.  Presidente,  o  systema  que  o  nobre 
Deputado,que  acaba  de  honrar-me  com  o  s  u 
aparte,  propõe  em  sua  emenda,  o  systema 
dos  ijoarrants,  é,  sem  duvida  alguma,  ra- 
zoável, criterioso  e  bom. 

Mas,  que  S.  £x.  me  perdoe  a  manifesta- 
ção de  uma  convicção  sincera:  a  emenda  de 
S.  Ex.  tem  a  singular  virtude  de  substituir 
o  capitalista  pelo  Governo,  pelo  Thesouro, 
deturpando  completamente  o  systema  que 
propõe. 

O  Sb.  Estagio  Coimbra  dd  um  aparte. 


O  Sr.  Francisco  Veiga  —V.  Ex.  compre- 
hon  lo,  Sr.  Presidonto,  que  o  Governo,  para» 
exercer  esta  funcção,  tom  que  nomear  gran- 
de numero  dn  empregados,  alguns  de  alta. 
categoria,  (xpn.  redundará  em  projuizo  do 
Thesouro. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  O  anno  passado 

0  Governo  poz  á  disposição  da  filial  du  B  mco 
•a  Republica,  em  Pernambuco,  a  quantia  de 

1  .Q00'.000$,  para  emprestar  aos  lavradores,  e 
não  precisou  nomear,  mprogado  algum  para 
fazer  essfis  contractos.  E,  aliás  só  emprestou 
500:000,^000. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  O  nobre  Depu- 
tado, S..  Presidente,  trouxe  ao  debate  um 
f  icto  por  mim  conhecido»  mas  ao  qual  não 
me  queria  referir;  mas,  uma  vez  que  S.  Ex.. 
argumentou  com  elle,  vou  dizer  o  que  sei  a 
rcspsito. 

Sr.  Presidente,  é  verdade  que  o  anno 
passado  o  Governo  poz  á  disposição  da  filial 
do  iUnco  da  Republica,  cm  Pernambuco,  a 
quantia  do  1. 000 :OQO$,dosti nada  a  empresti» 
nios  aos  lavradores  daquolle  Estado.  Mas, 
S.  Ex.  não  negará  que  o  resultado  foi  desas- 
troso, porquo  o  Thesouro  continua  no  de- 
sembolso da  maior  parto  dessa  quantia. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  Os  empré- 
stimos foram  fjitos  com  a  condição  do  serem^ 
pagos  enâ  prestações,  e  alguns  ainda  não 
estão  vencidos. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —Tenho  aqui 
notas  oflaciaea. 

Dos  500:000$,  Sr.  Presidente,  está  o  The- 
souro no  dosemboláo  da  quantia  de  274:000$, 
isto  é,  de  maia  de  metade  da  quantia  em- 
prestada, sendo  que  houve  prorog  .çlò  por 
quatro  mezes  para  o  pagam 'ii  to  de  algumas 
lettras,  tendo  sido  outras  protestadas. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  Fique  V.  Ex. 
sabendo  qu3  o  contracto  foi  feito  com  todas 
as  garantias. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  — -  Não  contesto 
isto  ;  aííirmo  que  V.  Ex.,  trazendo  o  facto 
para  mostrar  a  vantagem  da  medida,  nada 
mais  fez  do  que  dar  uma  prova  do  quanto 
ella  6  má;  logo,  é  contraproducente  o  argu- 
mentq  de  S.  Ex.,  o  de  modo  algum  podo 
servir  de  apoio  á  sua  doutrina.  {  Trocam- se 
apartes,) 

Repito  o  que  disse  em  começo  :  não  te- 
nho a  pretenção  de  levar  a  convicção  ao 
animo  dos  coliegas,  cujas  luzes,  cujo  patrio- 
tismo sou  o  primeiro  a  reconhecer. 

Façam  SS.EEx.á  Commissão  de  Orçamento 

a  justiça  do  acreditar  que  a  maioria  dessa 

Commissão  teve  o  desprazer   de   dar  o  seu 

voto  contraiiamente  á   medida,  observando 

I  que  é  seu   dever   servir,  acima  de  tudo,  os 
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supremos  iater^e«da  KaQfio.(  Muito  hem  ; 
ismiia  hem, ) 

Q  noUre  Doputado  peU  Bs^liia  íq^íiiuou  quQ 
aqu3Uo9  quo  (ioram  parepet  contrario.  <issim 
procadecain  porque  oa  aous  Esta  los  nãq  ti- 
nham a  lavoura  do  assacar. 

S.  Ez.  foi  inexacto,  pqrque  o  facto  ó  que 
o  meu  Estado,  q  Estado  de  S.  Paulo  e  outro3 
Estadod. . . 

O  S|i.   Sbrzedellq   Corrka  —  Coxo  o  do 
\        Pará. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  . . .  possuem  essa 
kYoora.  E\  portanto,  inexacta  essa  afHr- 

Não  fpi  ^m^ni^e  ine^apta  a  informação  de 
S.  Es.  Foi  S.  Ex.  profundarnente  in.justo 
para  comnosco,  acreditando  que  influiu  niv 
no6aa  delibe  '^cão.  tratando  do  assumptQ  tão 
relevante,  o  ^entiinentj^  pequenino  da  poli- 
tica estadQal. 

Já  que  assim  nos  julga.  CQU)  tara^^nha  io- 
jastiça,  o  nobre  Deputado  pela  Bahia,  ou 
diria,  mas  não  digo...nlq  digo  (m<>), qqe 
S.  Ex.,  accQitandp  a  emendar  cpllocou  os  in- 
teresses 403  Estados  acima  dos  grandes  inter- 
esses da  Nação .  ( frocam-se  qpqries . ) 

Esta  ô  a  j,*ficiprpca,  Sr.  Presidente  ;  pão 

dÍgOÍ3$Q. 

O  Sr.  Estagio  Gqimbra  —  V.  Ex.  acaba 
de  dizer. 

O  Sr.  Fmncisco  Veiga—  Dq  rapdo  algum, 
Sr.  Pi*^idente,  devemos  prejudicar  os  in. cr- 
esses da  Nação  pj;*  çapsi  dos  interesses 
do8Bsta4o^  ;  nós  pão  podemos  de  modj  al- 
gum tirar  os  recursos  da  Uni|o  para  pntre- 
gai-os  aos  Est£|.4os.  {Trocam-se  apartes.) 

Accentuou,  Sr.Piresidentq,  o  honrado  Depu- 
ta4o  pela  l^^l^ia  gue  a  Gommissão  tinha 
aíTpOQtado  ^  ppiniao  da  Cs^mara,  a  opinjao 
da  impr0osa,quer  desta  Capita],  quer  dos  Ei- 
t^qs  p,raai8  que  tudq,  a  opinião  do  Sr.  Pre- 
sidente da  {lopublioa. 

Sr.  Presidente,  ocaso  para  congr;vtular-me 
com  os  nobres  Deputado3,especialmQQte  cpm 
o  iUostre  reppesent  Lute  da  B.ihia. 

E'  singular  esto  prazer  da  Coraraissão, 
contrariar  uma  qmenda  qiie  tem  p^r  si  a 
voatade  da  Nação,  a  opinião  da  imprensa  e 
a  vontade  do  Governo ! 

Deste  modo,  Sr.  PrQáideqte,  sem  qperer, 
fia  á  maiqriLi  da  Commisôão  de  Qrçamentò  o 
maipr  elogio  que  lhe  podia  fazor  ;  ])rovucpm 
'  eísta  consideração  que  ella  cogitou  da  espécie 
cjixa  toda  a  isenção  de  aniiBo,  som  S3  preoc- 
[  capar  si  agradava  aos  seus  il lustres  collegas 
da  Gamara,  a  onda  da  upinião  manifestada 
pela  imprensa,  quer  da  Capital,  quer  dos  Es- 
tados, sem  se  prooccupar  também  com  a  opi- 
nião manifestada  pelo  Sr.  Presidente  da  Rq- 
pa  blicâ. 


Si  as  ousas  aão  como  diz  o  honrado  Depu- 
tado o  a  emenda  tom  por  si  a  vontade  da 
Nívção,  da  improMSiV  e  do  Sr.  Presidente  da 
Repuí)llça,e  tem.como  teve,a  grande  maioria 
desta  Casa,  ú  uma  idéa  vencedora  :  ella  sa- 
hirá  daqui,  approvada,  e  será  sanccionada 
paio  Presidente  da  Republica  e  logo  ex- 
ecutada. 

E  a  maioria  da  Gommissão,  pospo  garantir 
por  mim  epor  meus  collegas,  só  uma  aspi- 
ração nutre,  só  um  desí^jo  tom:  é  de  ver  des- 
mentidos pela  pratica  os  seus  receios  e  pusta  . 
em  execução  a  medida  com  proveito  real, 
effectivo  para  os  grandes  interesses  da  la- 
voura, quer  do  norte,  quer  do  sul,  de  qual- 
quer zona  da  Republica,  porque  os  interesses 
da  lavoura  são  os  interesses  nacionaes. 

Q  desej  j  da  Comiuissão  é  ser  convencida, 
não  pelo  numero,  mas  pelos  factos.  Que  os 
aconteci ment js  venham  desipentir  solomnQ- 
mento  que  oã  empréstimos  feitos  pelo  The- 
souro  só  S3rvem  para  augmentar  a  divida 
activada  nação... 

O  meu  desejo  e  p  de  toda  a  Commissao  ó 
que  a  emenda  seja  o  que  realmente  parece 
tios  nobres  Deputados ;  a  salvação  da  lavoura 
do  norte.  {Mt*ito  bem;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,são  encer» 
radas  em  2*  discussão  o  art.  1°  e  successiva- 
mente  os  demais  artigos  do  projecto  n.  316  A, 
de  190^  âcando  adiada  a  votação. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM   DQ  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  3*  discussão 
dp  projecto  n.  888,  de  1908,  autprizando  o 
(Governo  a  '•eorganizar  o  serviço  policial  do 
Distric.*o  Foderal. 

Vem  íl  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junti mente  em  discissão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  328,  de  Í902 

Accresccnte-se  onde  convier : 

A  rever  o  docretq  n .  7.001 ,  de  17  de  agosto 
de  1878,  expedido  para  regulamentar  a  estr- 
tistica  polieial  o  JuAiciaria,  fazendo  asalte- 
racpQs  que  julgar  copvenientes,  e  mais,  a 
annexar  a  esse  serviço  o  da  secção  de  iden- 
tificação anlhropomorici,  podendo  incum- 
bir 4e  taes  trabalhos  a  um  membro  do  Mi- 
nistério publico  do  Districto  Federal. 

Cala  dás  sessões.  8  do  dezembro  de  1902. ~ 
Irineu  Machado, 

O    iàr.    Thomaz    OaT^alcanti 

pede  ao  Sr.  Presidente  que  lhe  mande 
trazer  as  emendas  aprc:^encadas  ao  projecto 
em  discussão. 
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Diz  que  estava  no  propósito  de  não  entrar 
no  debate  da  autorização,  apezar  de  seu 
laconismo,  as  emendas,  porém,  apresentadas 
pelo  nobre  Deputado  pelo  Piauhy,  o  arrastam 
a  trazer  também  as  emendas  que  vae  apre- 
sentar e  justificar. 

O  projecto,  apezar  da  medida  importante 
de  que  cogita,  se  divide  em  dous  únicos  arti- 
gos :  um  que  autoriz  i  o  Poder  Executivo  a 
fazer  a  reforma  policial,  outro  que  rovoga 
as  disposiçõCíj  em  contrario . 

O  primeiro  6  assim  concebido.  (Lê,) 

E'  pois  uma  autorização  nd  referendum  do 
Congresso. 

A  emenda  do  nobre  Deputado  pelo  Piauhy, 
consigna : 

«  Fica  o  PoJer  Executivo  autorizado  : 

I.  A  reorganizar  a  policia  do  lústricto 
Federal,  dividindo-a  em  civil  e  militar,  com 
organização  e  funcçôas  distinctas,  correspon- 
dentes á.  natureza  dos  serviços  commettidos 
aumae  outra. 

n.  A  fazer  nova  divisão  das  clreum- 
scrlpções  policiaes,  attendendo  ao  desenvol- 
▼imeni.0  e  extensão  do  mesmo  districto  e  ás 
exig  meias  creadas  pola  reforma  poLcial. 

III.  A  expedir  os  necessários  i*egu lamentos 
c  instrucçòes  para  a  boa  execução  dos 
diversos  se.viços  subordinados  á  adminis- 
tração policiai. 

IV  A  abrir  os  necessários  créditos  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  reforma,  submet- 
tendo-os  opportunamente  á  approvaçào  do 
Congresio. 

Sala  das  sessões,  1  do  dezembro  de  I90S.— 
Anizio  de  Abreu,"^ 

Como  v6  a  Camará,  a  emenda  do  nobre 
Deputado  contém  disposições  dispensáveis. 

Por  isto  tem  a  honra  de  apresentar  o  se- 
guinte substitutivo.  (Lê.) 

Este  consta  de  três  artigos.  O  primeiro 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Policia 
do  Districto  Federai  sob  as  seguintes  bases: 
l*,  divisão  do  districto  em  circumscripções 
policiaes,  attendendo  á  extensão,  ao  desen- 
volvimento das  mesmas  e  ás  exigências  da 
boa  execução  do  serviço  policial. 

Esta  primeira  disposição  é  intuitiva. 

Tratando-se  de  uma  reforma  em  que  se 
tem  de  reorganizar  um  serviço,  deve  se  au- 
torizar o  Govnrno  a  ftuser  uma  nova  di- 
visão. 

O  segundo  item  ô  o  ssguinte.  (Lê.) 

Todos  os  habitantes  desta  cidade  observam 
que  o  serviço  policial,  ou  de  garantia  e  tran- 

?[uillidade  publica,  á  noute,  pelo  menos,  é 
eito  pelos  vigilantes  nocturnos,  porque  não 
ha  elementos  policiaes  que  bastem. 

Parece-lhe  que  a  difllculdade  que  ha  em 
fazir  esse  policiamento  é  a  falta  de  fixação 
de  companhias  e  esquadries,  nos  divei*sos 
pontos  da  cidade. 


Como  está  actualmente  organizada  a  força 
policial,  este  serviço  não  pôde  ser  feito  e 
tanto  assim  ó  que  os  particulares  «e  vêem 
na  necessidade  de  pagar  do  seu  bolso  mais 
uma  conirlbuição  para  se  garantirem  dos 
ass  Jtos  á  noute. 

Si  a  policia  não  pôde  corresponder  a  seus 
fins,  o  Governo  que  a  dispense,  mas  si 
não  a  quer  dispensar,  organize-a  de  modo 
que  possa  corre:}pjnder  ao  seu  destino. 
Não  temos  policia;  é  preciso  organlzal-a  de 
modo  que,  do  hora  era  doante,  ella  seja  uma 
realidade. 

Ha  uma  parte  neste  iiem  do  art.  l^  queé 

Sreciso  explicar.  Ella  peie  que  as  companhias 
e  infantaria  fiquem  na  cidade,  ao  passo 
que  os  esquadrões  de  cav..llarja  vão  para  os 
subúrbios,  porque  o  policiamento  a  pé  não 
pód^ser  feito  em  tão  graude  distancia. 

Para  fazer  essa  distribuição  é  preciso  fistzer 
dospeza  e  o  Governo  não  pôde  fazel-a  sem 
que  fique  autorizado. 

O  terceiro  item  é  o  que  manda  transformar 
os  actuaes  commandos  do  batalhões  de  policia 
em  simples  inspecção.  Em  logar  de  termos 
um  corpo  militarmente  organizado  para  ftbzer 
exercicio.paradas  c  outras  cousas  como  essas, 
convém  que  tenhamos  companhias  distribuí- 
das para  fazerem  o  policiamento  e  garantir 
a  tranquillidade  publica. 

E  uma  vez  isso  estabelecido,  dispensemos 
os  commandos  de  batalhões  e  corpos,  etc, 
ficando  somente  uma  inspecção  para  que  p 
commandante  geral  possa  por  n.eio  desta 
autoridade  fiscalizar  tudo  o  serviço  e  a 
cjnveniente  distribuição  do  pessoal. 

O  art.  2o  dispensa  justificação,  porque 
manda  que  na  regulamentação  o  Poder 
Executivo  doGermine  com  precisão  as  re- 
1  kções  que  devem  existir  entre  a  força  poli- 
cial e  a  policia  administrativa.  As  recla- 
mações são  quasi  diárias  ontr«j  os  delegados 
d )  policia  e  os  commandantes  de  destacar- 
mento,  conflictos  constantes  devidos  á  falta 
de  prestação  das  requisiçõ  ss  feitas  pelos 
delegados  a  esses  destacamentos. 

Ora  allegam  que  não  ha  pessoal,  ora  ai- 
legam  que  é  preciso  que  seja  expedida  a 
ordem  pelo  commandante  geral. 

E'  preciso  pois,  que  o  regulamento  es- 
pecifique com  tola  a  precisão  quaes  as  re- 
lações que  devem  existir  entra  a  policia 
administrativa  e  a  força  policial  que  esteja 
situada   em  certa  e  determinada  localidade. 

Finalmente,  ó  art.  S*  manda  abrir  os 
créditos  necessários,  devendo  porém  o  Go- 
verno submetter  á  appravação  do  Congresso 
a  fixação  dos  ordenados  djs  mesmos  func- 
cionarios,  a  creação  de  direitos,  para  que 
não  se  faça  como  na  Municipalidade,  onde; 
após  a  nomeação,  é  declarado  vitalicio  o 
empregado. 
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Em  ultimo  logar  traU  o  projecto  do  au- 
gmeuioáak  força,  porque  pôde  muito  bem 
sõcceder  que  seja  necessário  o  augmento 
da  força  policial. 

Provada  essa  necessidade,  o  Governo  au« 
sentará  a  força  policial,  mas  só  porá  em 
eiecução  este  augmento,  depois  de  provia 
approvaçâo  do  Congresso. 

Eram  estas  as  considerações  que  tinlia  a 
fazer  pai-a  justificar  as  emendas  que  vae 
enviar  &  Mesa.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  li  .a,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discus^o  a  seguinte 

EM£NDA 

Ao  projecto  n.  328,  de  1902 

Art.  !.•  Fica  o  Poder  Executivo  autorl- 
ndo  a  reorganizar  a  policia  do  Districto 
Federal,  sob  as  seguintes  bases: 

K  Dividir  o  districto  em  circumscripções 
poíiciaet,  attandendo  á  extensão  e  ao  desen- 
volvimento do  mesmo  e  ás  exigências  pe- 
didas pela  boa  execu0o  do  respectivo  ser- 
viço. 

U.  Distribuir  a  força  policial,  em  compa- 
nhiaB  d  esouadrões»  pelas  zonas  mais  impor- 
tantes do  oiistricto,  de  modo  que  facilite  a 
cooveniente  distribuição  dos  destacamentos 
pelas  oircumscripções  policiaes,  devendo  os 
esquadrões  ficarem  de  preferencia  nas  8U- 
barbanas,  excepto  o  que  fôr  necessário  para 
o  serviço  da  cidade. 

111.  Transformar  os  actuaes  com  mandos 
doe  oorpos  policiaes  em  inispecções  das  com- 
fanliias  e  esquadrões,  todos  subordinados  ao 
eommando  geral  da  for^  policial ;  devendo 
ter  cada  uma  o  pessoal  indispensável  à  boa 
inapeegio  do  respectivo  serviço. 

Art.  2.*  Na  expediçSo  dos  regulamentos  e 
instrooções  para  boa  execução  dos  serviços. 
o  Poder  Executivo  determinará  com  toda 
praoisfto  as  relações  que  devem  existir  entre 
a  força  policial  e  a  policia  administrativa, 
de  nodo  que  desappareça  qualquer  attricto, 
sempre  inconveniente  ao  serviço. 

Art.  3.«  O  Poder  Executivo  abrirá  os  cre- 
ditoe  necessários  para  o  desempenlio  desses 
aerviçoB ;  devendo,  porém,  submettar  provia- 
mente  á  approvaçao  do  Congresso  a  fixação 
de  ordenados,  creaçâo  de  direitos  e  au- 
gmento da  força  policial. 

Sala  das  sessões,  %  die  dezembro  de  19012.— 
Thamaz   Cawiloaiúi. 

O  Sxr.  Artbur  Kieiiio«  não  estava 
presente  á  discus^U)  do  projecto  que  auto- 
riza o  Governo  a  reprganizar  o  serviço  po- 
licial diMte  Disttricto,  quando  sobre  este 
tomaram  a  palavra  seus  illustres  collegas 


por  S.  Paulo  e  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  os 
Srs.  Cincinato  Braga  e  Barbosa  Lima. 

Só  ha  pouco  teve  vagar  para  ler  os  dts- 
cursos  dos  nobres  Deputados,  o  primeiro  úos 
quaes  começou  registrando  o  seu  espanto 
deante  da  autorizado  contida  no  projecto. 
O  orador  confessa  que  mais  se  espanta  do 
espanto  do  nobre  Deputado;  espanto  que 
levou  S.  Ex.  a  dizer  que  «nos  annaes  das 
abdicações  parlamentares  com  certeza  não 
se  encontrará,  cousa  mais  clrissica !  » 

Seu  espanto,  diz  o  orador,  é  perfeitamente 
explicável,  porquanto  o  projecto  se  limita  a 
autoriz^ir  o  Poder  Executivo  a  reovj^anizar  o 
serviço  policial  desta  cidade.  E,  si  esta  au- 
torização nada  tem  de  inconstitucional,  de 
que  se  espanta  o  nobre  Deputado,  pergunta 
o  orador? 

Será  porque  a  autorização  é  dada  em 
termos  amplos?  Mas  a  autorização  submette 
o  acto  do  Poder  Executivo  á  approvaçao  do 
Congresso  o  esta  restricção  destroe  a  sup- 
posição  de  ter  o  Congresso  delegado  suas 
funcções  ao  Governo. 

A  apartes,  o  orador  afflrma  que  o  pro- 
jecto autoriza  o  Poder  Executivo  a  elaborar 
e  a  apresent  w  4  approvaçao  do  Congresso 
um  projecto  de  reforma  policial ;  não  vô, 
pois,  onde  está  a  allegaua  ab^ica^o  das 
funcções  do  Congresso  em  favor  do  Poder 
Executivo. 

O  quesedeprobendedo  projecto  o  das  con- 
siderações que  o  precedem  ó  que  a  Commis- 
são  reconhece  que  o  Poder  Executivo,  por 
estar  em  contacto  directo  com  o  serviço  que 
se  pretende  reorganizar,  dispõe  de  dados 
que  a  Camará  e  a  Commissão  não  conhecem, 
pode,  portanto,  elaborar  uma  reforma  que* 
entretanto,  será  discutida  pelo  Congresso. 
OndB,  pois,  a  abdicação  das  .funcções  do 
Congresso  ? 

Além  disto,  estas  autorizações  vecm  de 
longe,  o,  si  ollas  implicassem  a  confissão  da 
incapacidade  do  Congresso  para  elaborar 
quaesquer  reformas,  porque  este  as  approva 
e  acceita  as  propostas  de  leis  da  iniciativa^ 
do  Poder  Executivo  ? 

Assim,  o  que  a  Commissão  quiz  foi  colla- 
borar  com  o  Governo  na  confecção  da  re- 
forma  policial  deste  Districto  ;  e,  o  que  ella 
espera  é  que  o  Governo  apresentará  um  pro- 
jecto  nas  condições  desejadas. 

O  orador  passa  a  esclarecer  um  conmion- 
tario  do  nobre  Deputado  a  quem  vae  re- 
spondendo, o  qual  se  refôre  a  uma  expressão 
contida  nos  considorandos  que  precedem  o 
projecto. 

S.  Ex.  achou  esti^anhavel  dizer  que  a  po- 
licia miliiiar  ó  destinada  a  servir  pr;nct29a^ 
mente  nos  casos  mais  importantes  ua  pertur- 
bação da  ordem  publica  e  a  civil  ao  serviçq 
da  vigilância  ordinária»,. 


XnMaés  da  camará 


Com  franqueza  nao  comprehendo  á  duvida 
do  nobre  Deputado. 

S.  Ex.  afflrma  que  ambos  os  serviços  são 
connexos ;  o  orador  não  o  negou  nem  o 
nega.  Do  que  está  escripto  não  se  dopre- 
hende  cousa  diversa  e  ninguém  pôde,  era 
boa  fé,  desconhecer  que  a  policia  armada,  si 
intei'vem  conjuntamente  com  a  pôlicia  civil 
nos  casos  ordinários,  de  perturbação  da  or- 
dem, intervém  princpalmente  nos  casos  ex- 
traordinários, de  profunda  agitação,  de  com- 
moções  cjllectivas. 

Vae  encarar  outro  ponto  da  critica  do 
nobre  Deputado. 

E'  o  qué  se  refere  à  autorização  que  se  dá 
ao  Governo  para  legislar  ôobre  competência 
jurisdiccional. 

Os  receios  do  nobre  Deputadj  nao  toem 
razão  de  ser,  porquanto,  neste  como  em 
todos  òs  demais  pontos,  p  projecto  que  o  Go- 
vorno  apresentar,  pára  ser  obrigatório,  de- 
penderá da  iipmologação  do  Congresso. 

Isto,  como  se  coniprehende,  quer  dizer 
que  todas  as  prescripções  da  reforma,  sendo 
discutidas  e  approvadaspelo  Congresio,  serão 
por  ello  e  hão  pelo  Gove/no  impostas. 

Não  ha,  pois,  razão  para  se  dizer  que  a 
autorização  dá  attribúlção  ao  Podei*  Ex- 
ecutivo para  legislur  sobre  compet .ncia  ju- 
risdiccional em  maieria  policial. 

A  expressão  empregada  no  projecto  — 
competência  jurisdicional  —  visou  o  que  o 
nobre  Deputado  pelo  Piauhy,  Sr.  Anixio  de 
Abreu,  mais  claramente  determinou. 

Queria  isto  significar  que  ficava  o  Governo 
autorizado  a  fazer  nova  divisão  daS  cir- 
cumscripções  poiiciáes  ?  E*  innegavelmente 
agir  sobre  competência  jurisdicional  6  fazer 
nova  divisão  de  circumscrlpçào  ? 

Havia  perigo  desta  autorização  quando 
tudo  dependia  do  Congresso?  Nestas  condições 
tudo  podiamus  confiarão  Executivo. 

O  projecto  salvaguarda  do  modo  mais 
completo  as  fUncções  do  Congresso,  o  ao 
lado  delia,  a  ordem  e  a  liberdade  individuaes 
do  modo  mais  completo. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  diz  que  o  projecto 
não  declarou  que  a  reforma  entrava  em 
execução  antes  da  approvação  do  Congresso. 

O  orador  evplica  que  nem  podia  declarar. 
S.  Ex.  sabe  pela  longa  p. atiça  legislativa 
que  tem  que  ao  Governo  não  m  podia  ar- 
rancar essa  faculdade  e  elle  Ucão  poderia 
porem  execução  un:\a  refo /ma  sinão  conso 
guisseque  taxaivamento  lhe  dessem  essa 
competência. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  diz  que  quer 
ouvir  a  opinião  da  Commissão,  quanto  ás 
emendas  que  foram  apresentadas. 

O  orador  declara  que  neste  momente  só 
dependo  ó  projecto  de  que  foi  humildo  ela- 
borador no  seio  da  Commissão  de  Justiça  ; 


acha  até  deneciessârio,  que  é  da  Commissão, 
tomar  conhecimento  prévio  dessas  emendas, 
uma  vez  que  ellas  teem  que  ir  á  Commissão 
para  serem  discutidas. 

Refore-se  unlcamèáte  áò  projecto.  E  ê  por 
isso  que  diz,  qué  imnierecidas  foram  as  cen- 
suras dos  nobres  Deputados  por  S.  Padlo  è 
pcílo  Rio  Grande  do  Sul. 

(IVava  se  dialogo  entre  o  nobre  Deputado 
Barbosa  Lima  e  o  orador^  no  fim  do  gúal  o  Sr* 
Presidente  previne  q^e  a  hora  está  esgotada,) 

O  orador  pede  prorogação  de  ama  hora 
para  concluir  o  seu   discurso. 

O  Sr.  Arlliur  Icemos  (pela  ar- 
díím)— Poço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa 
sobre  si  consentp  na  prorogação  por  uma  ho.-a 
para  se  pròs,^,gUir  na  discussão  deste  pro- 
jecto. 

Consultada,  a  Camará,  ô  concedida  á  pro- 
rogação pedida. 

Ò  Í8r,  Airthur  iLenios  (conít- 
nuando)  pensa  que  desta  vez  muito  pouco 
tem  a  dizer  em  resposta  ás  considerações  do 
nobiO  Deputada  por  S.  Panlj. 

Diz  que  não  pediria  por  certo  esta  pi^o- 
rogação  si  iaão  sentisse  necessidade  de  re- 
bater no  discurso  do  nobre  Deputado  trechos 
em  que  reconhece— ter  doido  a  consciência 
dos  Deputados,  membros  da  Commissão  de 
Constituição  o  Justiça. 

A  Commissão  nada  fez  por  emquanto ;  al- 
terando o  projecto  ella  não  deu .  mostra  neni 
linha  que  dar  de  qué  a  consciência  lhe 
doia. 

Este  projecto,  diz  o'  orador,  pódê  ser  inútil 
por  consistir  em  uma  simples  recommenda- 
ção  ao  Poder  Executivo  ;  pôde  garantir  po- 
rém que  elle  é  inócuo,  porque  não  fere  aa 
attribuições  do  Legislativo,  não  põe  em  pe- 
rigo as  publicas  liberdades  e,  ao  contrario, 
apressa  pelo  meio  mais  proi)rio,mais  pratico 
e  condigno  a  reorganização  da  policia  dó  Di- 
stricto  Federal,  tanto  mais  quando  deve  se 
considerai*  que  este  Districto  ô  também  a 
Capital  da  Republica.  (Mu^o  bem;  muito 
bem .  O  orador  è  cumprimentado . ) 

O  Sr.  Oermâhò    Kaèsloolier 

diz  que  a  declaração  que  fez  o  illttstre  re- 
lator da  Cçmmis^ão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça  de  que  o  projecto  que  se  dis; 
cute,  no  momento,  teria  de  ser  submettidó 
ao  ad  referendum  dó  Congresso,  modifica 
senbivelraente  a  attitude  que  pretendia  as- 
sumir no  debate. 

Achava-se  inclinado  á  dar  autorização  ao 
Governo  para  reorganizar  a  policia  do  Dis- 
tricto Fedeml,  desde  que  fossem  apresen- 
tadas emendas  que  encerrassem  o  Executivo 
dentro  dos  limites  positivos,  de  jnodo  a  nã<J 


r 


SESSÃO  £M   2  DE  DEZEMBRO  DE   1902 


47 


permittir  oata  excepção,  a  que  foi  levado  a 
affirmar  e  illustre  Deputado  poi*  S.  Paulo 
delegaado  atiribuições  que  hão  exclusivas  do 
Legisativo,  • 

Era  levado  a  assim  proco  lor,  acreditando 
em  piirneípo  logar  na  falta  de  tempo  neces- 
sário para  que  o  Congresso  pudesse  elaborar 
uma  lei  de  reorganização  do  serviço  policial 
do  Distrieto  Federa! ,  e  mais  ainda  peh\  ne- 
cessidade deaute  do  quadro  desolador  que 
apresenta  o  policiamento  des'>a  Capital. 

Lembra  que  ha  tre^  annos,  sempre  quo  se 
discute  o  0/çamen'.o  do  Interior,  tem  vindo 
á  ípibuna  clamar,  mas  clamar  verdadeira- 
mente de^a^perad .  paiu  que  se  formulo' uma 
lei  que  de  ao  cidadão, que  habita  esta  cidado, 
pelo  menos,  as  garantias  do  vida  o  proprie- 
dade. 

Nós  poásuimos  l'i3  penaes  admiráveis, 
nâo  resta  a  menor  duvida,  o  que  fala  é 
apenas  exocutal-as,  porquanto  aquelies  que 
são  encarregados  do  applical-as,  dcixam-nas 
eahir  no  ma,is  completo  esquecimento  c  i>to 
se  observa  todos  os  dias,  determinando,  em 
casos  geraes.  a  transgressão  de  leis  que  nunoi 
foram  obáervadas,  sem  que  uma  medida  ro- 
pres;}iva  seja  tomada  por  parto  da  policia. 
Â  prova  está  nesta  multidão  do  crianças 
abandonadtks  na  via  p.iblica  o.  entretanto, 
hl  nma  isposição  no  ct^digo  penil,  que  pune 
as  pães,  tutores,  os  encarrt  gados  dos  meno- 
res, que  os  deixam  na  via  publica. 

Existem  leis  qaa  punem  os  indivíduos  p:)la 
filta  de  segurança  da  vida  dos  cidadãos  <> 
não  ha  exemplo,  nesta  terra,  até  hoj), 
•juandj  ha  milhares  de  vicfcimas,  de  ter  sido 
c-jmiemnado  um  conductor  de  um  vehiculo 
qae  matou  uma  crianç;i,  um  velho,  não  ha 
exemplo  que  tenha  sido  processado  um  car- 
roceiro p.jr  haver  esmigalhado  uma  pessoa. 

Ainda  hontem  assistiu  um  íacto  caracte- 
rístico do  modo  1  or  que  é  feitj  o  serviço  po- 
licial de>ta  Capital.  Acabava  do  ser  esma- 
gado ura  agente  da  Prefeitura,  e  o  orador 
com  alguns  populares  foz  transporta  r  o  ci- 
dadão atropellado  á  pharmacia.  Após  muito 
tempo  apareceram  alguns  agentes  do  policia 
e  trouxeiam  um  carro  da  assistência  poli- 
cial pretendeudo .  levar  esbC  humem  pan  a 
Santa  Casa  do  Misericórdia.  Amigos  o  ca- 
maradas do  feriio  fizeram  ver  que  os  te  tinha 
Pwa  e  familia,  e  que  se  recolheria,  p  ^rtanto 
a  a  seu  domicilio.  A  autoridade  policial, 
i^^ípém,  declarou  que  o  carro  só  poderia  cou- 
i  izil'0  para  a  Santa  Casa. 

Allude,  depois  de  li)ngas  considerações,  ao 
1  «to  de  não  existir  nesta  cidade  um  serviço 
I  ígalar  de  a  sistoncia  publica,  quindo  6 
c  irto  que,  para  tal  serviço,  vota  o  Congresso 
i  muaimente,  dotações  orçamentarias. 

Rjfere-se  ao  corpo  de  bombeiros,  o  quai 
hm  ua^  organização  completa,  capaz  de 


competir  com  o  melhor  qua  possa  existir,  e 
estabelece  um  confronto  entre  este  serviço 
feit )  por  nacionaes,  com  o  da  policia  entre- 
gue a  pessoal  incompetente. 

Penáa  que  o  Governo  não  pôde  por  forma 
alguma  regulamentar  os.  serviços  domés- 
ticos, creando,  como  se  ád  que  elle  pretende 
fazer,  um  livro  de  registro  úas  profissões 
domesticas. 

Analysa  a  autorização  sobre  todos  os  pon»- 
tos  por  que  se  pretenda  encaral-a  e  acha-a 
inconsequente»  prinoipalm  mte  com  a  decla- 
ração do  illustre  relator  da  Commissão,  de 
que  essa  reorganização  só  entraria  em  ex- 
ecução depois  de  approvada  pelo  Congresso. 

Melhor  seria  quo  esta  autorização  levasse 
os  cortes  indispensáveis,  suas  limitações, 
suas  linhas  geraes  traçadas,  porque,  pelo 
menos,  a  coliaboração  do  Legislativo  teHa 
sido  eíTectíva,  teria,  por  assim  diz  ^r,  legis- 
lado o  dizia  ao  Governo— aqui  está  uma  lei 
de  10  ou  12  ..rtigos,  regulamente  agora  de 
accorao  com  estos  artigos. 

Vota  contra  a  autorização  e  acha  que  a 
Camará  está.  perdendo  o  seu  tempo,  porque 
não  haverá  nenhuma  reorganização  do  ser- 
viço policial. 

O  Ministro  da  Justiça  quo  estrelou  com  o 
desejo  manifesto  de  deixar  um  sulco  pro- 
fundo de  sua  passagem  pela  administração 
do  paiz,  ha  de  pa-sar  por  ella  ô  >mj  todos  os 
Ministras,  cheio  de  boa  vontade,  de  boas 
intmções,  ou  então  passará  como  passou  o 
Sr.  Murtinho,  sahindo  do  governo  accla- 
mado  por  uns  como  homem  que  maiores 
glorias  teve,  e  por  outros,  como  esaes  pensa 
o  orador,  classificado  como  a  maior  de  todas 
as  desgraças  que  tem  cabido  sobre  este  in- 
feliz paiz.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa  ó  lida,  apoiada  e  posta 
conjuntamente  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  328 y  de  i902 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Na  autorização  concedida  ao  Governo  não 
se  comprehonde  qualquer  me  ida  tendente  a 
regulamentar  o  serviço  domestico,  nem 
mesmo  a  obrigaçã  j  para  as  pessoas  que  nelle 
se  empregam  de  se  inscreverem  em  qualquer 
livro  do  registro. 

Sala  das  sessões.  2  de  dezembro  de  1902.-^ 
Germano  Hassloch^^r, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  á  hora  âestinoida.  ao  expediente  # 
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O  Sr.Oarlos  de  iWo^aes  (Í^^Se- 
Cintaria)  procede  á  leíGura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios 


DoSp.  1®  Secretirío  do  Sanado,  de  28  do 
mez  findo,  communicando  que  o  Senado  ap- 

Srovou  o  nessa  data  enviou  &  sancção  presi- 
encial  a  proposição  desta  Gamara  autori- 
zando a  concessão  de  um  anno  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  a  Francisco  da 
Silva  Medella,  sub^irec;K)r  do  Tribunal  de 
Contas,  para  trauir  de  sua  saúde,  onde  julgar 
conveniente .  —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  hoje,  transmittindo 
um  dos  autographos,  sanccionados  da  roso- 
lu^  do  Congresso  Nacional  autorizando  o 
Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  ao 
bacharel  Thomaz  de  Lemos  Duarte,  i"*  es- 
cripíurario  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Federal  no  Esta  . o  de  Pernambuco.— Intei- 
rada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, de  29  do  mez  findo,  devolvendo 
dous  dos  respectivos  autographv>s.  devida- 
mente publicados  da  resolução  do  Congresso 
Nacional,  prorogando  a  actual  sessão  legis- 
lativa até  o  dia  30  de  dezembro  do  corrente 
anno.— Inteirada,  enviando-se  um  dos  auto- 
grapbos  ao  Senado. 

Do  mesmo  Miníst  ^rio,  de  1  do  cori*eate, 
enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Si*s.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tenho  a  honra  de  submetter-vos  a  inclusa 
exposição  que  me  dirigiu  o  Ministro  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  sobre  a  necessi- 
dade da  concessão  de  um  oi^edito  extraordi- 
nário de  10:300$  para  indemnização  ao 
lente  do  Gymnasio  Nacional  bachai*el  João 
Ribeiro  da  despeza  feita  com  a  publicação 
das  suas  obras  —  Historia  do  Oriente  e  Grécia 
e  Historia  do  Brazil. 

Capital  Federal,  1  de  dezembro  de  190á.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. — A'  Com- 
missão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas,  de  1  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará  no  ofiicio  n.  299.  da 
mesma  data.— A  quem  faz  a  requisição. 
(O  Sr.  Deputado  Cornelio  da  Fonseca.) 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  29  do  mez 
findo,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.   Membros   do  Congi*ess(>  Nacional— 

Do    accoixio  com  a  inclusa  expjsição  do 

Mioístro  da  Marinha,  venho  solidtar-vos  a 


concessão  ao  respectivo  Ministério,  do  crJ« 
dl  Co  de  152:536$482,  supplementar  ás  conâi* 

f nações  dos  g§  S\  9»,  14,  18  e  19  do  art.  9' 
a  lei  n.*834,  de  30  de  dezembro  de  1901 . 

Estando  sufflcientemente  demonstradas  na 
meama  exposição  a  necessidade  e  a  urgência 
do  i*eferido  credito,  espero  que  vos  digneis  do 
attender  ã  presente  mensagem  com  a  brevi-* 
dade  possível,  afim  do  se  evitar  a  suspensão 
dos  pagamentos  a  que  ae  destiia  a  supraci- 
tada importância. 

Capital  Federal,  28  de  novembro  de  1902. — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, — A*Cora- 
missão  de  Oi'çameuto. 

Do  mesmo  Ministério,  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tendo  em  vista  a  inclusa  exposição  do  Mi- 
nistro da  Maranha,  soUcito-vos  a  concessão 
a^  respectivo  Min^terio,  do  credito  de  9:578$, 
que  se  torna  necessário  para  o  pagamento, 
no  exercício  de  1903,  do  augmento  de  venci- 
mentos que  passou  a  perceber  o  almirante 
Arthur  Jcicoguay,  em  consequência  de  sua 
promoção  a  este  posto  por  decreto  de  8  do 
outubro  do  consente  anno . 

Capital  Federal,  28  de  novembro  de  1903, 
—  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, — 
A'  Commissão  de  Orçamento. 

Requerimento  do  J.  J.  Drumm,  pedindo  di- 
versos favores  para  si  e  para  a  companhia 
que  organizar,  afim  de  encampar  diversas 
linhas  nacionaes  de  nave  /ação,  inclusive  a 
do  Lloyd  Brazileiro,  mediante  as  condições 
que  estabelece.— A'  Commissão  de  Fazenda. 

Ficam  sobro  a  mesa,  até  ulterior  delibe- 
ração, os  seguintes 

rilOJECTOS 

O  Congresso  Nacional  rosolve: 

Art.  l.®  Fica  o  Governo  autorizado  a 
reorganizar  as  caixas  económicas,  dentro 
dos  recursos  das  mesmas  caixas,  sem  ónus 
para  o  Thesouro  Federal. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1902.-* 
Viciorino  Monteiro. —Diogo  Fortuna , -^Soares 
dos  Santos . — Cassiano  do  Nascimento  •  -^Ca m- 
pos  Cartier»^  Vespasiano  de  Albuquerque,-^ 
Barbosa  Lima. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.•  Fica  o  Govjrno  autorizado  a  dar 
uma  pan^o  annual  de  720$  ao  veterano  da 
guerra  do  Paraguav  Jos^  Pedro  de  Alcan» 
tara. 
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Ark.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.    . 

Sala  das  senões,  2  dodezombro  do  1902.— - 
InneH  Machado, 

Furam  offérdcidas,  na  sessão  de  2  do  de- 
zembro do  1908,  ao  projecto  n.  205  B,  de 
1902,  Orçamento  da  Via<íào,  fixando  a  des- 
pesa para  o  oxorcicio  de  1903,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  205  B,  de  i902 
(Orçamento  da  Viaçàp) 

Fiei  o  Governo  autorizado  a  elevar  á  ca- 
tegoria de  telegraphistas- chefes,  na  Repar- 
ti^ Geral  dos  Telegràphos,  duus  telegra- 
piustasde  l"classe,sem  augmonto  dedespeza, 
o  pagos  com  as  mesma  graudcaçõos  actual- 
meote  parcebidas  por  estes  quando  dirigom 
wtaQÕes-cbefes. 

{A  emenda  tem  por  fim  corrigir  uma  ano- 
malia. O  deseovolvimeato  do  serviçj  obrigou 
a  direcçâ »  dos  Telegraphos  a  elevar  á  c  i- 
te^oria  de  estaç5"»-chefes  varias  estações  de 
I^  até  hoje  nã j  providas  do  pessoal  compe- 
tente ;  mas  como  os  uncarregados  das  ditas 
GSUições-chefes  não  podiam  ;s6r  obrigados  a 
assomir,  sem  uma  compensação,  respoosabi- 
Udade^  superiores  ás  que  competem  á  sua 
elasis,  resolveu  a  direcção  dar-ihes  uma  pela 
Terba— gratificações.  Não  convém  persista 
esta  anomalia  o  como  pôde  ser  de  prompto 
regularizado  o  caso,  sem  novos  ónus  para  o 
Estado,  na  forma  quo  acima  se  vc,  indicj^mos 
esta  providencia,  que  nos  p  u'cco  satisfazer  a 
uma  patente  necessidade.) 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1902» 
—A,   YareUa, 

Aon.  Ill  do  art.  2*  accroscente-se  :  «in- 
clusive o  acabamento  de  todos  os  quo  se 
acham  em  construcçâo»» 

Saladas  sessões,  2 de  dezembro  de  1902. 
^Mikur    Torres» 

.  Accresoente-so  onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  contractar 
com  qnem  mais  vantagens  olTerecer  era  con- 
corrência publica  a  construcçâo,  uso  e  goao 
da  am  porto  artificial  na  enseada  de  São 
Domingos  das  Turi-es,  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul, bem  como  a  de  uma  estrada  de  ferro 
que  ligue  esse  porto  ã  cidade  de  Porto  Ale- 
çre,  medimte  os  ónus  e  vantagens  conferi- 
009  Qo  decreto  n.  1 .746,  de  13  de  outubro  de 
1869i  iiervindo  de  base  ao  ajuste  as  ciausu 
las  íue  baixaram  com^ o  decreta  n.  597  A, 
fo  19  de  julho  do  1890,  additodQ  pelo  de 
VoU  X 


n.  1  382.de  19  de  fevereiro  de.  1891,  ex- 
cluidad  terminantemente  as  que  se  referem 
á  garantia  de  juros. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1902.— 
Cassiano  do  Nascimento .  — Biogo  Fort  una, .  — 
Soares  dos  Santos, — Vespasiano  de  Albuquer" 
que . — Ca rapos  Cartier . — Barbosa  Lima ,  — A . 
Yarella .  —  Germano  Hasslocher . — .  Rivadavia 
Corrêa. — Yictorino  Monteiro, 

Ao  art.  2<»  §  XIV  : 

Onde  se  diz  :  1 ,500:000$  no  prolongamento 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
— diga-se  :  1.500:000$  no  prolongamento 
da  distraia  de  Ferro  Central  do  Brazil  ã  Pi- 
rapóra,  passando  pela  cidade  de  Curvello, 
!$endo  aproveitado  ainia  o  saldo  da  verba 
constante  do  orçamento  vigpnte» 

Sala  das  sosáõas,  2  de  dezembro  do  1902.— ^ 
Theophilo  B,  Ottoni, — Viriato    Mascarenhas, 

Ao  mesmo  art.  2»  §  XIV  • 

« 

A'  parte  b)  —  Redija-S3  : 

A  execução  das  obras  do  prolongamento 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  ficará 
a  cargo  do  uma  divisão  provisória,  sujeita  á 
directoria  da  estrada,  emquanto  não  julgar 
o  Governo  necessária  a  creação  de  commis- 
são  a  elle  directamente  subordinada.  —  O 
mais  como  no  projecto  • 

Sala  das  sessões«  2  de  dezembro  de  1902.-^ 
Theophilo  B,  OUoni. — Viriato    Mascarenhas ^ 

Vão  a  itnprimir  as  seguintes  x 

Hedacções 

N.  130  A -1902 

Relacção  final  do  projecto  w.  i30,  deste  anno^ 
que  appi'ova  os  actos  addicionaes  de  i4  de 
dezembro  de  1900,  concernentes  respectiva'* 
mente  d  protecção  da  propriedade  indus* 
trial  e  ao  registro  internacional  das  marcas 
de  fabrica  ou  de  commercio 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  1. o  Fica  approvado  acto  addicional 
de  14  de  dezembro  do  1900,  as^ignado  cm 
Bruxellas,  modificando  a  Convenção  Interna- 
cional de  1883  para  protecção  da  proprie- 
dade industrial. 

Art.  2.0  Fica  igualmoute  approvado  o 
acto  addicional,  tambam  assignado  em  Bru- 
xellas a  14  de  dezembro  do  190(),  alterando 
o  Ajuste  de  Madrid  do  14  de  abril  de  1891 
para  o  registro  internacional  das  marcas  dQ 
fabrica  ou  do  commercio.         i     •  . 
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Art.  9.«  Revogam-se  as  dluposisSes  «a 
oontrarlo. 

Sala  da9  Commiâsões,  t  de  desembro  de 
1902.—    (htêdelhêi    MwrSo.^  S^pami$umdas 

N«  210  Â  —  1902 

Redacção  final  do  pr^edo  n.  Í96,  de  i89õ* 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  a  DD .  BoT' 
tenda  Adelaide  GuilMel  e  Josephina  Con- 
stança GuUlobel^  filhas  do  faOecido  coronel 
reformado  do  corpo  de  engenheiros  Joeiqwm 
Condido  Gutílobêl,  a  pensão  de  0200%  an- 
mutes^  repaHidamente 

O  Ooogroflso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  conceder  a  DD^  Hortenoia  Adelaide  Quil- 
lobel  e  Josepbina  Constança  Guillobel,  flihas 
legiUnOiaado  falleoido  coronel  reformado  do 
corpo  de  engenheiros  Joaquim  Cindido  Guil- 
lobel,  a  pensão  de  \'Ã(iO$  annuaes,  repartida- 
mente;  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissdes,  2  de  dezembro  do 
l^Oè.^-Guodelha  Mourâo.-^Epaminondas  Gra^^ 
dndo^ 

N.  210  B  —  1902 

Redacção  fuuU  da  emenda  offéreeiãa  ao 
projecto  n.  i9Ô,  de  i895,  autorizando  o 
o  Poder  Executioo  a  conceder  a  D.  Maria 
Francisca  MeUo  de  Caroalho,  filha  do 
coronel  João  Francisco  de  Mello  e  viuoa  do 
constructor  naval.  Trajano  Augusto  de  Car- 
valho uma  pensão  anwMd  de  000^900 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  conceder  a  D.  Maria  Francisca 
Mello  de  Carvalho,  âlha  do  coronel  João 
Francisco  de  Mello  e  viuva  do  oon^tructor 
teval  Tra^o  Augusto  de  Carvalho  uma 
pensão  annual  de  600$;  revogadas  as  disposi- 
cSes  em  contrario. 

Sala  das  CSommiasões,  2  de  dezembro  de 
1902, — Guedelha  Mourão.^Elpaminondas  Gra 
cindo, 

N,  214  A— 1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  2í4,  deste 
annOy  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
reverter  d  actividade  da  arruada  o  capitão 
de  fragata  reformado  Frederico  Ferreira 
de  Oliveira^  nas  condições  que  estoMece 

O  CoQgi-esso  Nacional   resolve: 
Art.   l.^  Pica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  reverter  4  actividade  do  serviço  da 
anoada,  depois  de  aer  novam^tte  inspeoo 
cionado,  seni  prejuiaodo  ijoadro  ordinário^ 


e  tem  direiio  a  reolamar  Taotagons  pe- 
cuniárias, o  capitão  de  fragata  reformado 
Frederico  Ferreira  de  Oliveira,  o  qual  nio 
poderá,  ser  reformado  ie  aoeoido  oom  a 
tabeliã  de  vencimentos  em  vigor  sinão 
depois  de  doua  annos. 

Art.  2.0  Revogam-ee  as  diapoeiQdea  em 
oontrario. 

Sala  das  CommíssOes,  2  de  dezembro  de 
1902.  —  Guedelha  Mourão.  —  Epaminondas 
Gracindo. 

N.  266  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  266,  deste  anno^ 
creando  mais  dous  locares  de  fieis  do  thesou- 
reiro  da  Recebedorui  da  Capital  Federal^ 
com  os  vencimenJtos  dos  eadstenles 

(Vido  projecto  n.  207,  de  1901) 

O  Cíingresso  Nacional  rosolvo; 

Art.  1.^ O  thesoureiro  d\  Recebedoria  da 
Capital  Federal  tara  mais  dous  âeis  com  as 
attdbuiiQões  e  vencimentos  do;i  actualmente 
existentes  na  mesma  repartição  * 

Art.  2.0  Fieam  revogadas  as  disposições 
em  contrario,  "^ 

Sala  das  CommissSes,  2  de  dezembro  de 
1902.  —  Guedelha  Mourão.  --  Epaminondas 
Gracindo. 

N.  296  B  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  296,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Cfovemo  a  conceder  dous 
annos  de  licença,  com  todos  os  vencimentos^ 
ao  engenheiro  dvil  Joaquim  Ignacio  de  Al' 
meida  Lisboa,  lentí  de  malhomatiea  do 
Gymnasio  Nacional,  afim  de  aperfeiçoar^se 
no  estudo  de  sua  cadeira 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .«  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ee<ter  dous  aoaos  de  lieei^ea,  oom  todos  <^ 
vencimentos,  ao  engenheiro  dvil  leaquim 
Ig.iacio  de  Almeida  Lisboa,  lente  de  mathe- 
matica  do  Gymnasio  Nacional,  afim  de  aper- 
feiçoar-se  no  estudo  de  sua  cadeira. 

Art.  2.0  Durante  os  dous  annos  de  lieeaça, 
o  referido  Aincciooaiio  dará  conhecimento  4 
Congregação  do  Gymnasio  NacionaU  em  re« 
latorioB  semestraes,  dos  estudus  oue  tiveor 
feito  e  de  tudo  que  tiver  visto  e  for  aig^ii* 
cavei  ao  mesmo  Gymnasio. 

Art.  3.<>  itevogam-se  as  disposições  ^m 
contrario. 

Sala  das  GonmiisBoee,  2  de  dezembro  â6 
1902.  -—  y.  Masearet^s.  —  Epaminondas 
Oradn4o, 
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N.  B12  A^ljMtt 

Bedacça»  /Ciial  áoprqjedo  n,  Si9,  deste  anno^ 
pucomõôdeãD.  CMlia  Shnas  de  Sousçt, 
«ttfM  ({^  machini9t€i  da  armada  Themi  Xa- 
vier de  Souza  Júnior^  uma  pensão  annnal  de 

(Vide  lifoJMto  tt  %i%^  de  ld83) 

Ari.  l  **  8*  ooiicçriid%  a  D.  Geeilb  Simas 
daSooia.  y\\xs9k  do  machiniito,  daarmiuia 
TikãiQé  Xavier  d3  Soust^  Júnior,  uma  iiens^ao 
wioal  de  990tOOQ. 

▲ri.  8<*  Revogam-ae  a»  disposições  em 
oDotrario. 

Sala  da$  CoiDOfiiás$es,  S  de  dezembro  de 
190^. — Viriato  Mascarenhas, —  Epominonda.s 
Oraifindo, 

N.  :fôti— iDíjâ 

i20to:ipdk}  /ifiai  da  projecta  n.  78,  de  i90oí,  que 
a^áariuL  a  Foáer  BifeeuUw  a  eamiderar 
rearmado  no  pasto  de  alferes  do  eaçercito^ 
eam  toÚM  as  tãntagems  inherentes  áo  mes- 
mo po9to,  o  2^  sargento  reformado  /anWtrio 
da  Rosa  Franco 


O  Ofmgfeeao  Naeioaal  resolve : 

Artigo  qjdígío.  Pica  o  Poder  fixeoutivo  au- 
torizai a  considerar  iMformado  no  posto  de 
alferes  do  exercita  oora  iodas  as  vantagoná 
inhereaies  ao  iiie»B0  posto,  o  2<»  sargeato 
reformaiO  Januário  da  R033.  Fr^aco;  revo« 
gadas  as  dispaalQoes  em  coatrario. 

SM-kdsA  ComEaissQeg,  H  de  demaliro  de 
l9Câ«-<*y«  Moiem^euhoÊ.-^^psminondM  Qra^ 

VaQ  a  imprimi^  o  «egoiate 

PROJECTO 

N.  164  C  —  190^ 

Pmré6€r  êobre  ae  emmdae  oferecidas  para  a 
^  dismêeâo^  do  proiaeía  n,  264,  deste  anno, 
qus  /tal  •  deêpftía  w  Mimaêerio^  da  Marinha 

A  CQmmtsQ&e  de  Orçamei^to,  tomando  eo- 
'  Qcimtti^  das  easendasque  A  sua  ajireoía- 
Mi  aajbmatteu  a  Mesa  da  Cainara,  esoátte 
areeer  ^voraTei  ás  m3smaa* 

As  <te  BS»  3,  4  6  5,  entendam  eem  méi as 

rreoções  de  caleulo,  nas  verbaa  do  projeota, 
.a  ateNni6ÍK>  no  merecimeato  das  reflecti* 

19  dispsaioãss* 

A  de  n.  22  consigna  um  additivo  4  dispc»i- 
ía  doari,  S8»  iettra  h  4o  projecto,  additivo 
i«a^  Qpéeild»  ser  Ã^pen^^ado,  nio  ufiOsrei^e 

flstaio  iosoaveaieste.  Podwia  ssr  dispea* 


sado,  porquê  as  vantagens^  dos  trabalhos 
sobre  torpedos,  a  que  o  projecto  se  refore, 
já  foram  proolamaoas  em  parecer  techniòj- 
oflíeial. 

S  '.Ia  d  iS  Commissoes,  2  de  dosembro  de  ' 
1902. — Paula  Guimarães,  presidente. —  Cin- 
cinato  Braga,  relator. — Mayrinh. — Francisco 
Sd.  —  Cornelio    da    Fonseca,. —  Nilp     Pe- 
canha, 

Bmendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra  . 

Ao  art.  28,  ietira  hx 

Accroscente-se:  —  depois  de  submettido  b 
invento  a  uma  cjmmissão  deengenheirodi  na- 
vaes  e  considerado  de  boa  appuoação  n^  du- 
fesa  dosí  portas  da  Republica. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  da  |Q(fô« 
-^Nelson  de  Vasconcell^.— índio  do  Bvai*, 
— Arthur  Lemos. —Hosannah  de  Oliveira, -^ A. 

Bastos .  — Carlos  de  Novaes.  * 

A'  rttbi*ican.  8 : 

Em  vez  de  3:360$  pai*a  pagamento  da  diíTi^* 
rença  (te  soldo  do  capitão-teoente  José  M  iria 
da  Fonseca  Neves  —  diga-se;  960$000. 

Em  vez  de  2:994$Q60«-diga-se  2.9Q4:060$000^ 


A^  rubrica  n.  14: 

Em  vez  de  147:731$— dlga-se:  147:721$000. 

Em  vez  de  1:83S$  para  gratificação  a  mais 
50  praças —  diga-ae:  l:825$000. 

Em  vez  de  4.l2I:0e7$5i2  —  diga-33  i 
4.181:06''$512. 

A'  rubrica  n.  21 : 

Em  vez  de  26:061$  para  51  rações  para  o 
corpo  de  infantaria  oe  marinha— diga^so  ; 
25 :  550$000  para  50  rações .  ^ 

No  total,  em  vez  do  25.865:132*517 — 
diga-se:  25.802:21 1$5I7. 

Sala  das  sessões,  27  de  novembro  do  1002. 
—  Cincinato  Braga. 

Emendas  que   não  foram  acceilas  pela  Mesa 

Onde  convier : 

O  Pode/  Executivo  só  poderá  na  vigência 
desta  lei  nomear  offlciaos  reformados  ou  ho- 
norários para  commissões  militares,  na  falta 
absoluta  de  officiaes  dos  quadros  activos  dq 
corpo  da  armada  e  classes  annexas. 

Sala  das  sessdss,  27  ásò  novembro  de  llK)2c 
— Cincinato  Braga. 

Os  secrotarios  das  capitanias  dos  portos 
terio  b  direito  de  perceber  quaUroteea^js 
réis  (|400)  por  cada  firiiia  dos  livros  e  ma^ 
tricnlas  qtie  rubricarem,  como  compensação  '  ^ 


5Í 


aniSaes  da  gamara 


í^la  exiguidade  de  vencimeotos  qao  per- 
cebem em  rela^^o  á  grande  somma  de  tral>a- 
lho  e  de  responaabiiidades  que  toem. 

Saladas  sessões,  28  de  novembro  de  1902. 
T- Alves  de  BrUo. 

,  Onde  convier : 

Na  vigência  desta  lei»  as  va^as  que  se 
derem  de  secretários  nas  capitanias  dos  por- 
tos  sei^  preenchidas  por  omciaes  do  corpo 
de  comm&arios  da  armada. 

Saia  das  sessões»  28  de  novembro  de  1902. 
—  r^maj  Cavalcantu 

O  secretario  do  corpo  de  marinheiros  na- 
eionaes  só  será  offlcial  reformado  ou  hono- 
rário, na  falta  absoluta  de  officiaes  do  quadro 
activo. 

Sala  das  ms^iea,  28  de  novembro  de  1902. 
^Thomaz  Cavalcanti  ^ 

Fica  o  Governo  autorizado  a  estabelecer, 
eomo  se  proceda  no  exercito,  conselhos  eco- 
Hon^icos  nos  corpos  de  marinha,  nos  navios 
*e  gueíra  de  1^,  2^  e  3»  classes,  nas  escolas 
é  aprendizes  marinheiros,  nas  ílotíihas,  no 
cómmando  geral  das  torpedeiras  o  nos  ou- 
tros estabelecimentos,  onde  houver  forneci* 
inento  a  píraças  de  pret. 

.  Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1902. 
^^Thamaz  Cavalcanti, 


i 


Na  lettra  i,  em  substituição  das  palavras 
«-  €  correndo  a  despeza  pelaa  rubricas  8,  14 
^21 »,«-  diga-sei  %  vencendo  os  mesmos  offl- 
^iaes,  aléni  do  soldo^  etapa^  quantitativo  para 
Ct=íado«-  a  gratificação  de  commando,  con- 
forme a  patente  »,  e  o  mais  como  está  redi- 
gido, 

'  Sala  das  sessões,  28  do  novembro  de  1902. 
'-^Nelson  de  Vasconcellos  e  Mmeida.-^  Irineu 
Hcíchado  ,^vdio  de  MeHo» 

Àccresconte-se  onde  convier: 

Fica  o  €k)verno  autorizado  : 

Art.  Aabrir  o.  credito  necessário  para 
Decorrer  ás  despezas  com  as  viagens  de  na- 
vios da  arnMida,  que,  porventura,  sejam 
feitas  á  portos  estrangeiros  na  vigência  do 
e^ercicio. 

Art«  A  rever  o  regulamento  da  Escola 
Naval,  collocando*o  de  aocordo  com  o  Coàigo 
de  Ensino,  não  esquecidas  as  disposições  re- 
Ibrentes  á  discipUua  militar. 

^ala  das  aesâões^  28  de  novembro  de  1902. 
-^Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida, ^Irineu 
HachadOt 


Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Vibrará  durante  o  exercício  ds 
1903  a  autorização  contida  no  art.  1<>^  n.  ô, 
da  lei  n.  478,  de  9  de  dezembro  de  1897. 

Art.  Ao  artigo  mandando  continuar  em 
viffor  no  exercido  de  1903  as  disposições  dos 
arts.  13  o  16  da  lei  n.  652,  de  23  de  novomr 
bro  de  1899,  etc.,  supprima-se  o  que  di2 
respeito  ao  art.  16  da  lein.  652,  de  23  de 
novembro  de  1899,  e  accresoente-se  depois 
aas  palavras  «dezembro  de  1901»  as  seguiur 
tes  :-^«disposiç&o  contida  no  art.  26da8in- 
strucções  de  21  de  abril  de  1867,  publicada* 
na  ordem  do  dia  da  Repartição  do  Ajudantes 
General  do  Exercito,  sob  n.  546,  do  mesmo 
mezeanno. 

Art.  A  lettra  g  do  artigo  redija-se  do 
seguinte  modo : 

A  mandar  construir  para  <3xperieneia  os 
submarinos  do  invenção  nacional  que  forem 
julgados  acceitaveis,  depois  de  ouvidas  e  pu- 
blicadas as  opiniões  dos  competentes  sobre  o 
assumpto,  abrindo  o  credito  necessário. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de,  1902. 
— Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida, — Irineu 
Machado» 

O  Sr.  -Prealdeiite  —  Tendo  dado 
a  hora,  designo  para  amánliã  a  seguinte 
ordem  do  dia. 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas,  ou  antes). 

Votação  do  projecto  n.  316  A,  de  1902,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para 
o  exercício  de  1903  (^  discussão) ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  131  A,  de  1902, 
definindo  os  cargos  de  categorias  correspon- 
dentes no  exercito  e  na  armada,  dando  nova 
denominação  aos  postos  dos  ofilciaes  das  dl- 
vcraiS  classes  e  fixando  o*  vencimento  dos 
respectivos  ftmccionaiúos  com  parecer  das 
Gommissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Orça- 
mento e  emendas  da  primeira  destas  Gom- 
missões ; 

3*  discusi^  do  projecto  n.  146  A,  de  1901« 
instituindo  regras,  parao  estabelecimento  de 
emprezas  de  Armazéns  Geraes,  determinando 
os  direitos  e  as  obriga  ões  dessas  emprezas ; 

2»  discussão  do  pi'ojecto  u.  95  A,  de  1901, 
deteiTiinando  ouc  por  motivo  algum,  po- 
deràseri-ecusaua  ,aos  hoi'deii*os  de  todos  os 
ÍUnccionarios,  que  houverem  contribuído  com 
as  quotas  mensaes  do  montepio,  por  des- 
conto em  seus  vencimentos  ou  por  paga- 
mento voluntaiúo  consecutivo  á  exoneração 
de  seus  cargos»  a  pensão  correspondente 
áquellas  contribuições,  e  dando  outras  pro- 
videncias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  250,  de  1902, 
creando^na  Al&ndega  de  Paranaguá  os  lo- 
gax*es  de  dous  confei^entes  e  um  guai^a-môri 
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eom  0^  Toncimentos  marcados  pela  tabeliã 
em  Tí^r  para  os  de  egual  categoria ; 

2»  discussão  da  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  yencimentos  o  psufador  e 
fieis  da  pagadoria  do  Thesoaro  Federal  aos 
theseoreíros  e  fieiada  Caixa  de  Amortização; 

S^i^isenssao  do  projecto  n.  239,  de  1902, 
a^onzando  o  Poder  ExecutiTo  a  fazer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  e  João  Baptista  de 
OiíTeira  a  concessão  para  fundação,  uso  e 
$080  do  serviço  de  transporte  a  vapor,  de 
lima  a  oinra  margem  do  rio  Pai*aná,  no 
ponto  mais  conveniente  do  trecho  deste  rio 
oomprehendido  *entre  a  confluência  dos  rios 
Paranabyba  e  Grande  e  a  embocadura  do  rio 
Sucinriíl,  e  dando  outras  providencias ; 

>  discutsãj  do  projecto  n.  333,  de  1902, 
tntmrizaodo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  supple- 
mentar  de  2:176$033  a.vaiúas  vei^bas  do  or- 
çamento vigente,  para  pagamento  ao  al- 
mirante Arthur  Jaceguay  ; 

d^discn^ssSo  do  projecto  n.  ^17,  de  1902, 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  oflferecidas 
na  3»  discns^o  do  projecto  n.  109  C  de  1894, 
que  dispõe  sobre  a  expulsão  do  estrangelix) 
de  parte  ou  de  todo  o  território  nacional ; 

Ck>ntinnaçSo  da  2*  discus  ão  do  projecto 
n,  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos 
institutos  offlclaes  de  ensino  superiar  e  se- 
condario,  dependentes  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negoeios  interiores,  approvado  por 
decreto  n.  3.890,  do  1  de  janeiro  de  190i  ; 

Seganda  parte,  ás  2  1/2  horas,  ou  antes: 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
no  328,  de  1902,  autorizando  o  Governo  re- 
organizar o  sôrviço  policial  do  Distrícto  Fe- 
deral ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  285,  de  1902, 
modificando  a  lei  que  deu  organização  ao 
Dístricto  Federal,  augmentando  o  numero  de 
intendentes,  e  tornando  o  cargo  de  Prefeito 
de  elei(^  popular  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  309  B,  de 
1M2,  com  parecer  sobre  a  emenda  apre- 
sentada na  discussão  nnica  do  projecto 
n.  309  A,  deste  anno,  que  proro^  por  um 
SLÍmo  a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o  Dr. 
Zacharias  do  Rego  Monteii*o,  juiz  do  Tri- 
tninal  Civil  e  Criminal  ; 

Cuntinua^  da  1*  discuseõo  do  projecto 
n.  329,  de  1901,  declarando  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  de  origem  estrangeira,  e  dando 
outras  providencias  ; 

Di3cu«o  única  do  projecto  n.  58  D,  de 
llXfò,  com  o  parecw  sobre  emendas  offere- 
cidas  na  3*  discussão  do  projecto  n.  58  B, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Podei  Executivo 
*  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 


Interiores  o  credito  de  1 1:600$^  ten^éteentar 
á  verba  9*  do  art.  2o  da  lei  m.  834,  de  30  de 
deiembro  de  1901 ; 

Discusi^  única  do  projecto  n.  58  E,  de 
1902,  com  parecer  sobre  a  emenda  offarecida 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  Í38.  C,  deste 
anno,  autorizando  o  Pader  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negpcios 
Interiores  o  credite  extraordinário  de  1:800$ 
para  pagamento  de  ajudas  de  custo  aos  Depu- 
tados Anizio  Auto  de  Abreu  e  Raynmndo 
Arthur  de  Yasconcellos,  relativas  á  primeka 
sessão  da  actual  legislatura  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projeeto 
n.  250  A,  de  1901,  instituindo  um  registro 
das  operações  de  cambio ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  320  A,  de  1902, 
abrindo  d  verba  6*  do  orçamento  em  rigor 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  supplementar  de  1 :706$666,  des^ 
tinado  ao  pagamento  dos  veiicimentosi  desde 
28  de  outubro  ató  31  dedezemb^ro  du  corrente 
anno  a  um  offlcial  e  a  um  continuo  dispen- 
sados do  serviço  da  iSeoretaria  do  Senado ;. 

Discusiâo  única  do  projecto  n.  60  B,  de 
1902,  emendado  Senado  ao  projecto  n.  60  A; 
deste  anno,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
indemnizar  os  infeiiores  da  armada  pre- 
judicados com  a  execução  do  actual  regu- 
lamento do  corpo  de  inferiores  da  armada, 
até  a  presente  data  e' dando  outras  pro-, 
videncias; 

2^  discussão  dó  projecto  n.  "330^  de  1*902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir^ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nar.o  de  40!j538  —  ouro  —  e  2.253:614$241  — 
papel  para  occorrer  ao  pagamento  de  dl* 
vidas  de  exercidos  findos  dos  diversos  mi-^ 
nist  jrios ; 

3» discussão  do  projectou  151,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  ci*edito  extraordi- 
nário de  130:000$  para  melhoramentos  ua 
Escola  Naval;  . 

3''  discussão  do  projecto  n.  905,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  excraordi- 
nario  do  27:9Ô3$I33,  ao  cambio  de  11  31/32 
por  1$,  para  occori'er  ao  pagamento  &  «Sfo- 
cieté  Anonyme  des  Anciens  Etablissements 
Caily  de  Paris,  pelo  fornecimento  de  munir 
ções  paraum  canhão  Krupp  de  7c,5  L/28  a 
um  canhão  para  o  concurso  effectuado  em 


2»  discussão  do  projecto  n.  324,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  7:244$, 
para  j^agar  a  dous  empi'egados  da  extincta 
Commissão  de  Melhoramentos  no  rio  Par- 
nahyba ;  • 


ftt. 
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1  lil..  J.'PJL-I.      ^li.  U^!» 


.  ?*  dl80Uâ#i^,  dp  projecto  n.  3í2,  d»  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  130:000$, 
supplementar  á  verba  24  do  ait.  23  da  lei 
n,  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  ; 

2»  diflcuasao  do  projecto  n.  335,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  dá  Fazenda  o  credito  do  96:801$ 
supplementar  á  verba  16  do  art.  23  da  lei 
n,  834,  de  30  de  dezombm  do  1901 ; 
\:  2«  discussão  do  projecto  n.  334,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  179:649$  para 
indemnizando  á  Impronsa  Nacional  dos  tra* 
bailio»  relativos  ao  Projecto  do  Código  Civil; 

l""  discussILo  do  projecto  n.  261  A,  de  1902. 
tornando  extensiva  èls  irmãs  viuvas  dos 
milit9,rc8  mortos  em  combate,  na  campanha 
do  Canudos,  a  disposioão  do  art.  6<>  ao  do*- 
crotj  n.  632,  de  6  de  novembro  do  1899, 
com  substitutivo  da  CommisdSo; 
.  2»  discussão  do  projectp  n.  854,  da  1901 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  íio 


Ministério  da  Industria*  Viaçífe  #  Obras  Pa- 
blicas  o  credito  extraordinário  de  4:286$300, 
para  dar  cumprimento  á  sentonça  do  juiz 
seccional  do  Ceará,  que  condamnou  a  Pa* 
zenda  Nacional  a  pagar  ^  Companhia  União 
Cearense  o  aluguel  da  casa  oocupada  pela 
l(eparti^o  dos  Corroios  dosso  EntiiOf  multa 
do  contracto  e  custas  do  processo ; 

3»  disous^ão  do  projeoto  n.  167,  deld(^ 
autorizando  o  P^er  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  cr^ito  axtrao^xlina- 
rio  de  16:330$,  para  pagamento  a  D.  Leonor 
Au  usta  Conrado  Franoo,  niha  do  major  Ao* 
tonio  José  Augusto  Conrado,  do  meio«soldo 

Sela  tabeliã  do  l  do  dezembro  de  1841  e  lei 
e  18  de  agosto  de  1853,  correspondente  a 
32  annos  e  5  mezes  e  que  deixou  de  receber 
desde  a  data  do  fallecimento  de  s^u  nae  em 
março  de  1869  ató  3  do  outubro  de  1901  em 
que  se  habilitou; 

2^discusslU)  do  projecto  n.  851,  da  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mf^ndar  oonsoiidar 
toda  a  legislação  oommeixsial, 

Lovante<8eas9ssã>  iis  5  horas  da  tarde. 
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•  Prnsideno}«  do»  Srs,  V»x  da  MoíIq  (Pf^nid^nt*^),  Ang«lo  Xaio  (S'  Me^reUrio)  o  Vas  iln  MoIIq  (Pr^idoAif) 


•  Ao  roeio*dia  prooede-se  á  chamada,  a  que 
iH>spondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello.  Satyro 
Dia<3,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Net),  Aga- 
pito dos  Santos,  I^uiz  Gualberto,  Tavares  de 
h.yra,  Albuquerque  Serejo,  6á  Peixoto,  Ho* 
sannah  de  Oliveira,  8erz)dollo  Corroa,  Ro* 
drÍK  les  Fernandes,  Jos<)  Euzebio,  Christino 
Cruz,  Cunha  Martins,  Anizio  do  Abreu,  JoãrO 
Qayoso,  Joaquim  Pires,  R-iymundo  Arhur, 
Virgílio  Brigido,  Nogueira  Accijly,  Joílo 
Lopas,  Franoisoo  Sá,  Frederico  Borges,  Gon- 
ç  vlo  Souto,  Eloy  <le  Souza,  Fonseca  e  Silva, 
Trindade.  Gamillo  de  Hollandd,  Ermirio  Cou* 
tintio,  Teixeira  do  Sd,  Gomos  de  Mattos, 
llriclo  Pilho,  Pereira  de  I-,ypa,  Medoiros  e 
Albuquerque,  Malaquias  Gonçalves,  Esme- 
raldino Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca,  Júlio 
do  Mello,  Affonso  Costa,  Epamlnoodas  Gra- 
cínio,  Arroxellas  Galvio,  Raymundo  de 
Miranda,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues 
Dória,  Fausto  Cardoso, Castro  Rebello,  Neiva, 
Milton,  Tosta,  Francisco  Sodrá,  Félix  Gaspar, 
Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Paula 
Giiiniawíes,  Vergue  de  Abreu,    Alves  Bar- 


bosa, Adalberto  Guimarães,  Auguato  de  Frei- 
tas,  Rodrigues  Liima«  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto,  Pi- 
nheiro Júnior,  Herediade  S4,  Celso  dos  Reis, 
Henrique  Lagden,  Osoar  Godoy,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Sá  Freire,  Raul  Ba^Toso,  Nilo 
PcQanha,  Lourenço  Baptista,  Alvos  da  Brito, 
Silva  Castro,  Po  H)lra  Lima,  Aureliano  dos 
S:mtos,  Martins  Teixeii*a,  João  Baptista,  Oli- 
veira Figuoiredo.  Oliveira  Bello,  £stev|o 
X/)bo,  Theophilo  Ottoni,  Viriato  Mascarenhas, 
Josó  Bonintcio,  Monteiro  da  Silveira,  Al- 
fredo Pinto,  Carneiro  de  Rexende,  Adalberto 
Ferraz,  António  Zacarias,  Mayrink,  Feliolo 
dos  Santos,  Arthur  Tor.tis,  Eduardo  Pimen- 
tel, Lamartine,  Pádua  Rizende,  Fernando 
Prestes.  Moreira  da  Silva,  Domingues  de  Cas- 
tro, Valeis  de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Bueno  de  Andrada,  Cajado,  Paulino  Carlos, 
Cmclnato  Braga,  Alfredo  BUis,  Teixeira 
Brandão,  Urbano  Gouvôa ,  Benedicto  de 
Souza,  Lindolpho  SeiTa,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Soares 
doa  Santos,  Germano  Uasslocher,  VictoriQô 
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i     MMteiro,  Campos  Gartier,  Cassiano  do  Nas- 1 

^    cineoio  e  Diogo  Fortnna. 

DiittiB  de  oompaieoer  oom  ^lua  prurticl- 
liáaiii  Sr&  Urtam  Saalod,  Oastao  da  Cimlia. , 
Girte  UifoeUiso»  Pedro  Ghermont;  LUlt 
taniagMt.  Thooiaa  Aeoioty,  Sérgio  Sabota, 
Sihra  Blarâr.  Imío  Vieira,  Moreira  Alvoi, 
MiBio  Coimbra,  Joaá  DuaHe,  Arai^  Qdaè. 
MMPto  Ramos.  Maroottoo  Moara,  Martisio 
Campos.  Cusladie  Coelho,  Prandsee  Veifa, 
Mo  Lniz,  MoQteli-o  de  Barros,  Udefoaso 
AlTim,  Esperidião,  Baeno  de  Paiva,  Leooe: 
Filho.  Landulpho  de  Magalhães,  Carlos  Ot- 
toDi,  Joaquim  CarralliaQs,  Manoel  Fiõgeoclo, 
Ifogoeira  Jaiiior.  Lindolpho  Caot^Do*  Olega^ 
Tio  MàeieU  Rodolplio  PaixSo«  Mi 'anda  Ase- 
Tcdo,  Gustavo  Godoy,  Dino  Bueao,  Adolpho 
Oordo,  Joaquim  Álvaro,  Antoolo  Cintra, 
Hsrraenegildo  de  Moraes,  Ovídio  Abraate^s 
^Qoel  AlYe»,  Xavier  do  VaUe,  José  Bc^toux, 
maciseo  Moura,  Angelo  Pinheiro,  Francisco 
AlencaBiro,  Rivadayia  Corrêa,  Aurellano 
Barbosa  e  PlQto  da  Rocha. 

£  aem  eauaa  os  Srs,  Oabriel  Salgada,  Ar^ 
tbnr  Uffiot,  António  Basto»,  índio  do  Braaii, 
Onedelha  MoorSo,  Tbomas  Cavalcanti,  P^ 
reira  Reis,  Saíres  Neiva,  Uma  Fiiho,  Celso 
deSooza,  Elpiaio  Fi^eiredo,  Pedro  Per* 
oamboeo,  Syívio  Romero,  José  Mooúardim, 
&uiipaio  Ferras,  Irinou  Machado,  Nelson  de 
VaaooQoelloa,  Barros  Franco  Júnior,  Anto* 
fling  Fialho,  Deocleciano  deSouaa,  JuUo  8an« 
tos,  Joaquim  Breves,  Penido  Pilho,  LamoQ* 
Dier  Godofredo,  Bernardes  de  Faria,,  Henri- 
que Sallee,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior, 
Rcdoipho  Mtranda.  Kdu<irdo  da  Fonseca,  Luiz 
Pia,  Azevedo  Marques,  JoSo  Cândido,  Alea- 
m  Gaimaries,  Lamenha  Uns,  i^arboaa 
uma,  Marçal  Escobar,  Vespaslano  de  Albu* 
qnerqoe  e  Alfredo  Varella, 

Abre^ee  a  seasão, 

,  O  ar,  Oamillo  d#  Hollanai^ 

mrtindo  de  2^  Se^rêUirio)  procede  4  ioi(ura 
oa  acta,  que,  em  8€^uida,  é  sem  debate  ap* 
provada. 

..O Sr.  Pfesiideiíite—Devo  feaersen- 
lir  4  Camará  que  a  ordem  do  dia  como  se 
acba  publicada  do  Diário  do  Congro$so  est4 
jrrada,  nio  está  de  acoordo  com  a  ordem 
do  da  constante  da  acta, 

O  Sr.  ililfr€Hlo  BUiia  (*)  (profundo 
Ai^iicio)— Sr.Preãideote,  otclegrapho.que  em 
wa  fulmiQjinte  concisão,  supprimiodo  aa 
di^Dcl »,  acouncia  os  grande >  oataclysmas, 
^  grandes  desgraças,  as  grandes  perdas, 
^ba  de  nos  transmittir  a  dolorosa  e  pun- 

tO  BtU  distfunc  9i0  foi  lefislo  pslo  aradcr* 


i^nle  noticia  do  DiKceinieato  do  inelyto 
brasileiro,  o  Sr.Or .  Pr*deate  Jeeó  de  Ma^  les 
Barrea,  oiga  morte,  an^zardfiser  maisou 
meaea  e^^erada,  b4c  deixa  de  càuMf  na 
alma  naeionai  o  mais  profundo  abala,  a  mai9 
profunda  eme^iao  e  o  maiíi  pungente  aeffri- 
meoto. 

Não  é  Cita,  Sr.  Presidente,  a  eocaiíSo  zaais 
Ql^jrtun^  para  se  fazer  a  critica  dos  actos 
d  >  inciyto  Qstadii^  aue  acaba  de  cabir;  nâo 
é  est^  a  oooasiãp  mala  opportuna  para  se 
fazer  o  balanço  histórico  dos  actos  que  pra- 
ticou o  gm^nde  brazilelro.  Devo,  entretanto, 
dizer  quBr  ai,  porventura,  S.Ex.  commetteu 
erroi  e  faltas;  si,  porventura,  8.  Ex.  poiia 
ou  não  os  ter  evitado;  si  S,  Ex.  concorreu 
ou  oio  pstra  os  primeiros  iropeoea  da  Repu- 
blica inaipienia,  n&o  é  eata  a  oceasiSo  par» 
se  faier  o  balanço  biateriae  dos  eem  aetoe. 

Vivendo  e  batabande  em  mea  phaM  da 
rancor  e  de  paiaôes,  remiraada  um»  att- 
mo^^hera  abmaada  de  odioa  qee,  cemo  a 
lava  ardente,  cobre  o  solo  aacioMl,  desculpa- 
reis  são  ai  llaltaa  e  erroa,  tí,  porventura, 
S.  £z.  os  commetteu  e  que  pecadas  na  ba- 
lança trreductlvel  da  Justiça,  ao  lado  dos 
seus  grandes  foitos,  ao  lado  das  anãs  gran- 
des obras»  desapparecerio  para  deixarem 
sobresahir,  Ailgurantes  e  aureolados  de  glo- 
rias, us  bens  actos,  emanados  de  uma  lé 
inquebrantável  {muito4  apoit^dos),  do  unn  c^* 
racter  nobilíssimo,  de  um  civismo  a  toda  a 
prova  e  do  mais  entranhado  amor  A  Repa- 
Olica«  {Apoiados^  muito  òjhi,) 

Não  posso  esquecer,  Sr.  Presidente,  de 
que  esse  titan,  que  acaba  de  cahir,  foi  um- 
chefe  dos  chefes;  a  sua  opinião  foi  sempre 
a  vencedora,  aa  anaa  dcdaScs  eram  laaoaaas 
é  acatadas  em  ultima  tasianeia. 

Não  P3SS0  esquecer,  Sr,  Preaideste,  que 
fbi  o  preclaro  republicano  o  chefe  do  antigOi 
de  fflorioao  8«  diatricto  do  Ettado  de  S.Paulo« 
onde  ae  feriram  aa  mais  terriveia  e  as  mais 
brllb  «ntea  victorias  antes  do  advento  da  Re^* 
publica. 

Vinte  annos  de  solidariedade  preoderano^ 
me  ao  illustre  chefe  e  nunca  auppuz  que  o 
humilde  orador,  um  dos  saus  maU  dedicados 
e  abnegados  soldados,  tivesse  occasião  e  op« 
portunldade  neste  recinto  de  vir  deplorar  a 
sua  perda,  que  é  uma  perda  nacional. 

Dos  seus  antigos  companheiros,  dos  seoi 
antigos  soldados,  dos  que  assignaram  com 
S.  Bk.  o  Pacto  Fundamental  de  S4  de  Feve- 
reiro, Cesário  Motta,  o  nobre,  jA  ha  mnitoq 
annos  dorme  o  somno  eterno  no  seio  da  terr» 
paulista,  que  tanto  amou  e  tanto  ennobrcceu. 
Restam  Paulino  Carlos,  que  é  uma  honrtt 
para  a  bancada  paulista,  porque  6  uma  tra» 
di<^  viva  do  antigo  8®  distrioto  de  S.  Paulo 
{apoiadoML  ci^a  armadura  brilhante  atra- 
vessou, deante  de  lutas  e  batalhaa,  sem  uma 
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macufa,  sem  uma  nódoa,  sem  lima  mancha, 
o  de  fuem  se  podo  dizer  que  para  a  Repu- 
blica é  o  Bayard,  sans  peur  et  sans  reproche, 
e  o  humilde  orador,  soldado  das  suas  fileiras, 
que  abcira-se  do  tumulo  do  grande  morto 
para  prestar  todas  as  honras,  todas  as  ho- 
menagens, todas  as  continências  o  diz?r-lhe 
o  ultimo  adeus. 

Sr*  Presidente,  era  costume  antigo  no  Ja- 
pão, quando  abriam  os  alioerco.<$  de  algum 
edificio  que  visava  a  perpetuidade)  atifarem- 
Sô  aos  alicerces  as  victiraas  da  crenOa  para 
serem  esmagadas,  porque  suppunham  que 
sobre  os  corações  de  crentes  o  ediâcio  teria  a 
solidez  e  a  perpetuidade. 

A  Republica  entre  nós  tem  destes  crentes, 
os  seus  alicerces  estão  juncados  de  corpos  de 
repablicanos  abnegados  e  sinceros,  que  sem 
alarme  e  sem  reclame  seteom  sacrificado  por 
ella  na  esperança  de  que  os  alicerces  er- 
guidos sobre  os  seus  corações  hão  de  ter  a 
perpetuidade,  a  solidez  que  elles  aspiram 
como  objectivo  único  de  sua  vida. 

.  Os  antigos  monarchas,  Sr.  Presidente,  os 
jmpei^adorcs  e  os  reis  construíam  em  vida 
os  K^andes  mausolôos,  as  sumptuosas  cryptas 
onde  -tinham  de  repousar  as  seus  corpos  o  os 
das  suas  dymnastias ;  os  próprios  Pbaraós 
no  aatigo  ti)gypto  mandavam  arrancar  das 
coitlilheiras  da  Africa  adusta  os  blocos  de 
granito.  pai'a  levantarem  as  pyramides  cm 
cujo  bojo  mandavam  coastruir  cryptas  mys- 
teriosas  e   occultas  para   os  seus   corpos, 

.  suppondo  assim  lliu  ir  á  suprema  lei  da  na- 

'tureza. 

'  Os:  chefes  da  Republica,  porém,  03  soldados 
republicanos,  não  cogitam  de  um  pántheon 
de  gloria;  querem  e  aspiram  a  lembrança 
dos  seus  feitos  e  dos  seus  nomes  no  cora^ 
dos  seus  companheiros,  certos  de  que,  respei- 
tada de  pães  a  filhos,  a  sua  memoria  se  con- 
servará eterna,  como  eterno  serão  os  seus 
feitos,  elevando,  dignificando  e  gloríficando  a 
Republica. 

Sr,  Presidente,  nada  mais  me  resta  a  dizer 
alnão  que,  como  yelho  soldado  da  Republica, 
r^lamo  o  direito  dp  pegar  em  uma' d  as  alças 
deste  caixão,  caminho  do  templo  dagratidão 
nacional,  certo  de  que  alli  a  historia  o  rece- 
berjjt  para  esculpir  o  nome  do  grande  oxGincto 
no  grande  livro  da  pátria,  fazendo  refulgir  e 
conceatrar  sobre  a  l^ice  veneranda  do  Naza- 
X'eno.  igual  ã  do  Christo.no  Calvário,  toda  a 
luz  da  gloria  e  da  immortalidade.(J/ut7o  bem; 
muito  bem.  Palmas  no  recinto  e  nas  galerias, 
O  orador  è  comprimentado  por  grande  numero 
(fe  Sis»  Deputados,) 

Vem  ã  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  cm 
discussão  o  seguinte  ] 


REQUERIMENTO 

Requeiro  á  Meia  que  consulte  á  Camará 
sobre  si^  em  signal  de  pazar  pelo  doloroso  e 
infausto  passamento  do  grande  brazileiro 
Dr.  Prudente  José.  de  Moraes  Barros,  con- 
sente que  se  lance  na  acta  um  vato  de  pro- 
funda magoa,  levantando-s(%  a  sassãoe  envi- 
ando-so  á  familia  do  preclaro  republicano 
um  telegramma  do  condolências. 

Saladas  sessões,  3  de  dezembro  do  1902.— 
Alfredo  Ellis. 

O  íSr.  Ciiicixiato  "Brmgck  —  Sr. 

Presidente,  que  valem  palavras  deanto  das 
angustias  de  uma  aôr? !  Serei  tão  sóbrio 
delias,  quanto  o  reclama  a  magestade  do  mo- 
mento. 

Republicano,  nas  lições  do  grande  morto; 
brazileiro  e  paulista,  como  elle;  filho  da 
querida  o  graciosa  cidade  que  por  tantos 
annos  lhe  admirou  a  benemerência  e  a<ora 
lhe  recebe^  os  despojos  mortaes;  seu  amigo  e 
$eu  companheiro,  fraco  pelo  valor,  mas  for- 
te pela  dedicação,  na  ^  suas  pugnas  politicas 
ao  sarviço  da  Pátria:— eu  quero  também, 
com  minha  palavra  pallida,  por  mim  e  por 
meus  amigos  da  opposição  pauiista,  tomar 
parte  nesta  homenagem  de  immoiTodoura 
saudade...  Obedecemos  assim,  ao  império 
de  um  dever  sacrosanto,  que  eu  não  sei  si, 
para  nós,  tom  mais  de  irreprimivel,  do  que 
de  pungente! 

Senhores.  A  vida  do  immacu  ado  extin- 
cto  vale  por  um  catechismo,  na  religião  do 
trabalho,  da  honr^i  e  do  patriotismo.  (4pot- 
ados.  Muito  bem,)  Modesto  filho  de  um  tro- 
peiro, elle  vem  dessa  classe,  profundamente 
brazileira  que,  pelas  ínvias  estradas  dos 
nossos  sertões,  oxhibe  o  typo  da  coragem 
tranquilla  e  da  probidade  absoluta.  Seus 
próprios  esforços  oe  moço,  substituíram  nelle 
o  lenço  ao  pescoço,  o  paito  descoberto,  o 
chapéo  desabado,  pela  gravata  e  pela  casaca 
do  jurista,  a  fronte  encimada  pelo  barrete 
phrygio. . . 

Advogado  emérito,  innundou  a  tribuna 
judiciaria  e  os  autos  paulistas  de  trabalhos  os 
mais  notáveis,  na  peleja  diária  pelo  di- 
reito, nesse  combate  anonymo  pela  liber- 
dade de  cada  quil,  combate  todos  os  dias 
travado  por  quantos  abraçam  a  sciencia-  quo 
fez  a  grandeza  da  -  Roma  antiga.  Dessa 
agitada  faina,  foi  a  politica  tiral-o  para 
prélios  mais  titânico.^,  para  as  lutas  pelas 
liberdades  de  todos  ! 

Eil-o,  então,  abandonando  o  fadl  caminho 
ás  mais  alt-iiS  posições  tio  Império  (facilidade 
que  lhe  asseguravam  a  estim.A  e  a  c>nsidé-' 
ração  em  que  era  tido  pelo  extincto  partido' 
liberal)  para   trocal-o  pela   marcha  sobre 
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urzes,   no  terreno   difflcil  da  propaganda 
inicial  da  Republica. 

Missicmario  da  Idea  Na<ra,  suas  excursões 
ft«ignaiam-se- por  suas  conquitas,  amplas 
como  as  de  Alexandre,  nâo  subre  monies  e 
jalles,  peia  força  das  armas,  mas  como  as 
do  molvldavel  Silva  Jardim,  sobre  cérebros 
e  corações,  pela  força  da  persuasão,  no  culto 
do  aiBOF  4  Pátria. 

Cargos  de  representação  popular,  disputv 
dosheroicamentonos  bel  los  comícios  "eleito- 
raes  de  outr'ora,  dão  desdo  log  o  relsv  inte 
realce  aos  seus  mentos  :— Deputado  provin- 
cial e  depois  Deputado  geral,  esas  ftmcções 
«o  para  o  grande  republicano,  outras  tantas 
trajectórias  radiantes.  Seus  discursos  de 
ataque  eram  pioaretadas  cyclopicas,  na 
aemolição  das  instituições  decahidas. 

Es^  phase  heróica  passou.  Veio  depois  o 
penedo  de  construcção.  Governador  d ictato- 
rialdeS.  Paulo,  retraçar  ahi  sua  senda 
lamíBosa  é  excusado  para  quem  teria  do  ter- 
minar essa  rasenha  com  dizor  que,  findo  esse 
maniato,  a  expansão  .dos  encómios  irrom- 
pea  dos  próprios  vencidos  da  vespnra,  cujo 
natural  despeito,  extinoto  pela  tolerância, 
pela  justiça  o  pela  probidade  do  gover- 
nanie,  cjnverteu-se  em  uma  horaenas^em  de 
reconhecimento  aos  seus  actribu tos  de  valor, 
no  coro  de  applausos  em  que  tendências  e 
temperamentos  politicos  os  mais  separados 
até  hoje  tran^mudai-am-se  então  numa  una- 
nimidade festiva  e  commovente ! 

Veio  a  Constituinte  Republicana,  e  Pru- 
dente de  Moraes  foi  o  escolhido  para  receber 
a  honra  insigne  de  dirigir  seus  trabalhos. 

Si  acertada  fora  a  escolha,  dizei-o  vós  ou- 
tros, adversários  ou  nâo  do  grande  morto. 
TOS  outros  dos  quaes  tantos  ainda  a  lui  se 
acham,  seas  pares  naqnell  i  augusta  assem- 
Wéa.  E  quando  a  lei  fatal  da  morte  houver 
tolhido  o  vosso  testemunho  pessoal,  digam-no 
as  paginas  brilhantes  dos  Annaes  do  Congres- 
so Constituinte  !  digam-no  os  dias  céleres 
aecorridog  n  i  confecção  de  tão  monumental 
Codiífo  Politico... 

Depois,  coube-lhe  a  presidência  do  Senado 
aa  Republica.  Ahi,  seus. acer tos  contam-se 
pelo  numero  das  decisões  tomadas. 
.  Dessa  cadeira  foi  o  povo  brazileiro  tiral-o 
para  commettimento  mais  ífrave  :  passou-o 
paw  a  curul  de  Presidente  da  Rapublica. 

O  que  foi  o  seu  quatriennio  de  Governo,  o 
qne  foram  as  escabrosidades  que  encontrou 
em  seu  caminho,  quaes  foram  os  serviços 
reaes,  mestimaveis  prestados  a  esta  Pairia, 
então,  tão  desalentada,  que  foi  tudo  íôso. 
ceao  é  ainda,  Sr.  Presidente,  para  que  a 
nistona  o  diga  ao  abrigo  da  interferência 
JwrtnrbadQra  das  paixões  coévafi. 
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O  lllustre  orador,  que  me  precedeu,  allu' 
diu  a  seus  erros.  Commetteria  elle  erros  ?  In* 
fantil  e  risivel  pergunta  I 

£lle  foi  humano. . .  e  tanto  basta  como  re- 
sposta. 

£  quem  ha  ahi  bistanto  inconsciente  para 
pretender  haver  sempre  acertado  na  vida  ? 
Mas,  ha  erros  e  erros. 
O  que  03  distingue,  nos  grandes  homens, 
são  seus  motivos  determinantes.  Ser  mages- 
toso  no  erro,eousa  è  ainda  mais  difficil  do  que 
ser  grande  no  acerto. 

Erro  commette  por  certo,  o  cirurgião  ca- 
ridoso  que  nos  campos  da  batalha,  por  en^re 
balas  qui  se  cruzam,  sacrificando  a  própria 
pura  salvar  a  alheia  rida,  falseia,  acaso,  um 
golpe  de  bisturi, produzindo  a  morte, trazendo 
o  desenlace  fa  ai  ao  próprio  operando.  • . 
Erro,  commetteu-o  Annibal  arrastando  as 
t/opas  c:irtiginezas  para  a  destruição  da. 
Cidide  Eterna. . .  Erro,  é  a  resistência  he- 
róica do  povo  boer,c jntra  forças  cincoenta 
Tezes  maiores. . .  Haverá  que^n  possa  negar 
magestade  a  taes  desacertos  ? ! 

En filei rae  deante  de  vós  todos  os  erros. que 
tenhaes  attribuido  a  Prudente  de  Moraes. 
Indagai  das  circumstancias  que  os  rodearam, 
inquir.  das  causas  qua  os  crearam,  e  —  yol-o 
juro,  por  detraz  delles  descobri  -eis  sempre  a 
pseoocupaçio  de  obviar  a  um  mal  maio% 
de  respeitar  a  lei,  de  amar  a  Justiça,  do. 
praticar  o  bem.  {.\fuito  hem,) 

Diíliv^uldades  mais  complexas  e  mais  gra- 
ves do  que  as  surgidas  sob  seu  gov jmo,  • 
nunca  o  Brazil  as  tivera  tido,  e  praza  aos 
céus  que  nunc^  mais  venha  a  soff/el-as. 

Basta  recordar  uma  circumstancia,  du- 
ríssima, na  duplicidade  assoberbante  de 
seu  aspectj.  Apenas  empossado  do  governo 
da  Republica,  a  primeira  conferencia  com 
seu  Ministro  da  Guerra  versava  sobre  os 
factos  mais  rooentes  da  guerra  civii  accesa 
no  sul  ,  a  primeira  conferencia  com  s<)U  Mi- 
nistro da  Faziiuda,  o  eminente  actual  Presi- 
dente da  Republica,  versava  sobre  o  estado 
de  exhaus;ão  do  Thesouro,  fugitivo  o  ore-, 
dito,  que  sempre  desampara  as  nações  em 
guerras  intestinas,  e  aturdido  o  erário  com 
elevadíssima  requisição  para  pagamentos  no 
exterior,  ao  mesmo  nempo  em  que,  no  inte- 
rior, um  saldo  devedor  de  cerca  de  quarenta 
mil  contos  na  conta  coiTente  com  o  lianco 
da  Republica,  coincidia  com  as  urgências  dos 
juros  da  divida  interna,  das  despezas  ordiná- 
rias da  administração,  das  extraordinárias 
de  cortezia  internacional  Jnaquelle  momento, 
e  sobrelevando  a  tudo,  as  despezas  diárias 
elevadíssimas  com  os  corpos  do  exercito  em 
operações  no  Rio  Grande  do  Sul  ! 

Foi  do  meio  de  taes  arrecifes  que  iniciou 
derrota  a  náu  governamental  sob  sou  com-, 
mando.    Ajuntai  a  olles  os    abalos  o    ra^ 
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moros  surdos  das  profundezas,  prenúncios 
das  oxplosô3S  do  problema  politico,  aceeso 
no  combustível  dos  od jos,  que  a  revolta  da 
esquadra  suscitara.  Poi  um  qiiatriennio 
procelloflo. 

Sereno,  dessa  serenidade  que  confundia  os 
adversários  e  que  era  a  segurança  de  seus 
commandados,  o  timoneiro  conduzia  as  ma- 
nobras. Para  perturbal-as,  para  desorien- 
tai«as,  a  ftiria  se  formou  de  elementos  os 
mais  extranhos.  Relações  ainda  cortadas 
com  Portugal,  e  já  o  vagalhão  do  Amapd 
conduzia-nos  újs  inc  indescenoias  de  grave 
dissenção  com  a  França,  onde  ^stA  o  mai  )r 
mercado  do  mundo  para  n^sso  principal  gé- 
nero de  exportaç&o.  Logo  após,  tremen»ia 
lufada  :  era  a  qu3Stao  da  Trindade,  fechan- 
do^nos  o  nosso  uaico  mercado  de  valores. 
Outra  esfuzia  adeante,  atirando  ao  nosso 
costado  a  couraça  do  L<tmbardia  :  era  a 
quest&o  italiana,  ameaçando  fechar-nos  nosso 
mercado  de  braços...  Não  bastara,  no  sul, 
a  guerra  f()deralista.  Vagalhões  sobre  va- 
galhões, eii-a  segui  ia  de  aoç&j  i^evolucio- 
naria  no  novtu :  era  a  deposi^^  do  governo 
estadual  de  Alagoas,  era  a  irrupção  do  pro- 
blema empolgante  de  Canudoi.  E'  no  meio 
do  ruido  de  xantas  enxárcias,  que  uma  parte 
da  própria  marinhagem  se  t>obolla:  —  era  a 
revolta  da  Escola  Militar.  Por  entre  as 
durezas  dessas  situações  penosas,  estala  me- 
donho o  raio  mortífero  de  5  de  novembro... 

Todas  essas  provanças  pasiuim.  VÔm  outras 
ainda  maiores:  s&o  as  angustias  do  anno  ter- 
rível de  1897,  quando,  em  pleno  mar,  depois 
de  tantas  victorias,  as  affuas  começam  a 
negar  c  Jado  ás  evoluções  do  barco:— era  o 
deficit  orçamentário  de  mais  de  cem  mil 
contos  em  um  só  exei^cicío  financeiro.  Após 
elle,  as  torturas  pela  honra  do  Brazil,  pro- 
verbialmente pontual  desde  que  se  fez  Naç&o, 
naqueila  hora  debruçado  sobre  o  abys  no  da 
bancarrota...  Ah !  longos  dias  do  crue.s 
soffk*imentos  ignorados  I 

Mas,  o  grande  morto  tanto  soube  soffror, 
quanto  soube  vencer.  E,  no  exterio;*,  nossas 
relações  com  Portugal  estão  reatadas  com 
honra  e  com  amor.  E  a  regiâj  do  Amapá  ô 
nossa.  E  a  ilhx  da  Trindade  é  nossa.  E  a 
Itália  é  nossa  amiga,  hoje  ató  nosso  arbitro. 
{Apoiados,  MuUú  bem  ;  muito  hem.) 

Eno  interior?  Aqui,  todos  os  problemas 
são  abordados  com  a  mesma  sabedoria  po* 
lítica*  Seu  religioso  respeito  á  autonomia 
dos  Estados,  como  sua  au^era  moralidade 
politica,  ficam  documentados  na  i^eposi^^o 
em  24  horas  de  um  governador  de  Estado, 
deposto  pelos  próprios  amigos  do  Governo 
da  União.  (Mmto  bem  I) 

Entre  seus  magnos  serviços— deixem  fallar 
uma  consciência  convencida,  que  se  expande 
dentro  ^o  máximo  respeito  á  opinião  con** 


traria— entre  os  seus  magnos  serviços  está' 
a  suíToca/ão  das  ultimas  o  graves  tentativa» 
de  militarisnoio  no  Governo  d&  Republica.  O 
inestimável  deste  serviço  não  pôde  ser  com- 

Sreliendido  por  nós  outros,  sin?lo  pelos  nosso» 
lhos  quanio  ellej,  lisongeados  da  graadeia 
da  Pa^iTia,  usofiruindo  seus  progressos  paci- 
floos,  vendo-a  preponderar  nos  destinos  do 
continento,  e,  Deus  o  queira,  de  toio  o 
mundo-^^onfrontarem<n*a  com  as  desgraças 
das  republiquetaa  militarizadas  da  America 
Central  o  da  America  do  Sul. 

Um  dos  seus  roais  memoráveis  serviços  é, 
por  certo,  a  pacificação  do  sul,  com  a  sub< 
missão  dos  revolucionários  aos  pj  .eres  con- 
Btituidosdo  Estado  e  da  União.  Sua  politica 
pacificadora  creou-lhe  adversários  entre  seus 
próprios  amigos.  O  tempo,  logo  adeante 
decorrido, vjíu  sanccional-a  por  maneira  irre- 
torquivel. 

Sim.  Apezar  da  pacificação,  tivemos  de 
nos  rend  ^r  ás  durezas  do  /un^^ino  /oan:-^onde 
estaríamos  hoje  no  nos-to  problema  finan- 
ceiro, si  houvéssemos  continuado  a  despen 
der  rios  de  dinheiro  cora  um  estado  perma- 
nente de  guerrilhas  no  sul  f  I  E,  para  glo 
riirmo-nos  do  nosso  actual  estado  financeico, 
vede  bem  a  benemerência  d^s  seus  serviços, 
nas  reducções  que  operou  nas  despesas  pu- 
blicas, na  fundação  dos  impostos  de  consumo 
na  reclamação  antecipada  dos  impostoa  em 
ouro,  e  por  ultimo  na  direcção  e  ultimação 
do  accordo  de  Londres,  a  medida  por  excel- 
tencia  na  nossa  rehabilitação  financeira.  Ah! 
Quão  grandes  são  os  serviçjs  p 'estados  pelo 
grandem  homem,  neste  particular!  Pon- 
derai nas  folgas  fáceis  legadas  aos  governoS' 
que  o  succedem;  lembrai*  vos  das  tradições 
de  honestidade  absoluta  de  sua  administra- 
ção; e  reconhecereis  que  seu  periodo  do  go- 
verno foi  cheio  do  soluções  fecundíssimas, 
invejável  de  exemplos  do  correcção  e  de 
honra.  (Muito  bem  ;  muito  bsm^) 

O  Sr.  Bueno  de  Andradà— Tornou  respei- 
tada a  Republica. 

O  Sr.  Cincinato  Braga.  —  Os  soflfrimentos 
do  grande  morto  foram  profundos  na  vida 
—  não  ha  negar.  Mas,  as  dôrej  humanas 
toem  quasi  sempre  suas  compensações.  •  • 
Deus  lh*as  liberalizou  fartas,  intensas,  ines- 
queciveiá,  na  certeza,  que  elle  teve,  e  que 
elle  gozou  com  as  lagrimas  do  Justo,  de  que 
em  su  s  mãos  o  Governo  da  Republica  teve 
o  respeito  e  amor  do  povo  brazileiro  {apoia-- 
dos)  deste  povo  generoso  e  bom,  que,  dos  ex- 
cessos doá  seus  carinhos  meigos,  soube  tirar  o 
com  que  premial-o  de  espontâneas,  repetidas 
e  esfcrondodas  ovações,  inerraraveis  e  gran- 
diosas apotheoses  !  (Muito  bem,) 

Fora  do  Governo  da  Republica,  corpo  al- 
quebrado, mas  espirito  sempre  vivido,  con* 
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.  tiMOo  O  wm  apoototedo  politico,  em  bam  dos 
diffrilof  do«  eifltdâoa.  E  á  nof  braços  da  mo- 
cidade ropiiblioaiia  da  rainha  torra i|ue  oahiu 

0  fraade  niitot  ei^  nam»  é  para  oUa  am 
ofliiaaiDaDto  nas  agitao5ag  da  politica. e  oi^jo 
0100^  é  um  estupenda  li^  do  amor  A 
Dooa  Pátria ! 

Braaditai  aa  lagrimas  da  saudade  que 
sokr»  sou  oorpo  derrama  agora  a  Camará  dos 
Oepatata.  {MuUo  bem  ;  muiío  bem,  Palma$ 
iM  rseM^  e  na*  §aleHa$,) 

^  O  ftr«  Ailalberio  Ferraas  (Bobrê 

I       s  aote^— A  Gamara  dos  Deputados,  Sr.  Pre^ 

siileBte*  peoio,   cumpro  sagrado  dever  vo- 

iaado  toda  e  quai^ver  manifestac&o  de  alto 

;       paiar  pela  morte  do   graodo  oidadio,   o 

Dr.  Pmaete  do  Moraes  Barros.  . 

I  Gado  ô  ainda  para  se  julgar  om  inteirvi 

i       Imparoialidade  de  todos  os  feitos  de  sua  vida 

I       paUiea;   os  seus  serriços,  nj  eotrotanto,  ao 

I       pais  fb.*am  de  tal  ordem^que  nenhum  homem 

publico  pôde,  neste  momento,  deixar  de  sen- 

tl^«e  profundamente  abatido  eora  a  morte 

desse  Dotavel  patriota,  que  dedicou  a  maior 

1       paria  de  sua  vida.  todas  as  energias  do  seu 

I       oorpo  e  do  seu  espirito  em  beneficio  da 

pátria. 

Por  maiores  que  tenham  sido  as  lutas  de 
sua  Tida  publioa.  Prudente  de  Moraes  fee  sa- 
I  llentar  sempre  qualidades  as  mais  superiores 
de  caracter  e  do  espirito  que  se  oonservaram 
permanentes  em  toda  a  sua  brilhante  car* 
reira. 

Bastiria  isto  para  justificar  o  assenti- 
mento da  Gamara  ao  voto  de  pezar  proposto 
pslo  iliustre  repreeeptante  de  S,  Paulo; 
bailariam  seus  grandes  serviços  de  propa- 
gandista» de  homem  de  governo,  para  jujti- 
oear  o  assentimento  de  todos  os  homens  pu- 
bilcofl  deste  paiz  ás  mauifestaçOes  do  pezar 
pela  morte  do  inesquecível  eididão. 

Greio  qae  a  Oamara«  votaado  o  requeri- 
mento apresentado  pelo  nobi'e  Deputado,  ao- 
crescido  do  pesar  quo  se  deve  envi  \r  ao  no- 
bre Sstado  de  8.  Paulo  pola  parda  de  seu 
emineante  filho,  creio  quo  a  Gamara  não 
pratica  simplesmente  um  acto  de  sentímen« 
talismo  o  oe  pura  cprtezia,  ma^  pi^ocltfma 
sentimento  da  m\U  nobre  e  da  m.Us  acoen- 
toada  justiça  a  um  dos  mais  eminontes 
homens  públicos  deste  paiz.  (Muito  bem  ; 
t  tUo  bmn,  O  orador  é  vtvamenis  compru 
^       $  miada.) 

i  3  Si*.  A.iiipelo  IVeto  {2^  SíeoreUirio) 

'       -  3r.  Preeidente,  da  tristeza  e  dor  pungente 

(  ii  neste  momento   avassaliam  o  coração 

I       c  I  meos  distinctos  oollogas  da  iiiustrada 

1  Dcada  de  S.  Paulo,  peia  grande  perda  do 
]  ipeitavel  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes, 
^  jm  |)artilhar  também  o  Estado  de  Alagoas. 


Sinceraf  8rs.  Deputados.  6  a  mani^taçao 
de  proftando  pezar  do  povo  alagoano  deante 
de  acontecimento  t&o  infausto  ! 

Immen«a  e  inesquecível.  Sr.  Presidente, 
era  a  nossa  divida  de  reconhecimento  para 
eom  o  benemérito  brazileiro.  que  tfto  bem 
se  conduziu  no  mais  alto  posto  da  Na^. 
eleva  Iq  mandato  que  termiaoa  com  proveito 
e  honra  par\  a  Pátria  a  com  o  seu  nome 
delirantemente  acclamado  pelo  povo  como 
um  bom*  um  jus(o  e  honesto.  (Muito  bem.) 

GoDheee  a  Gamara,  conhece  o  pais  inteiro, 
o  facto  anormal  occorrido  na  administrai^ 
publicado  meu  Est  do  por  occasi&o  do  go- 
verno do  honrado  Sr*  Prudente  de  Moraes, 
e  bem  as^im  as  providencias  urgentee  e  eneiv 
gicas  que  então  íbiam  tomadas  a  respeito. 
eile,  o  eminente  estadista,  tendo  ante  os  . 
olhos  sempre  o  nosso  Pacto  Fundamental, 
nao  trepidou  um  aò  instante  e,  sem  vacilLa- 
Qões.  agiu  de  prompto.  no  sentido  de  mantcp 
e  garantir  a  ordem  constitucional  no  Estado, 
alterada  por  aquelles  que,  sem  norte,  sem 
rumo  certo,  sem  orientação  segura  e  fdra 
dos  meios  legaes  procuraram  galgar  o 
poder. 

E  bctjo,  devido  a  easa  benéfica  e  legal  in- 
tervéns, o  Estado  dd  Alagoas  gosa  da 
mais  completa  tranquilUdade,  acnando-se 
em  funci^o  regular  todos  os  seus  poderes. 
(4poHidof  da  bancada  cdagoana.) 

O  que  foi,  Sr.  Presidente,  no  Governo,  o 
Dr.  Prudente  a  historia  o  dirá  em  breve  e, 
de  certo,  apontal-o-ba  como  portador  da  paz 
em  todos  os  ângulos  da  Republica,  regis- 
trando em  paginas  de  ouro  os  seus  inolvidá- 
veis serviços  prestados  na  propaganda  e  em 
bem  da  estabilidade  das  instituições  vigentes. 
(ApoiadQi;  muito  bem  ) 

O  Estado  de  Alagoas,  seotidiSjimo  pela  ter- 
rível e  dolorosa  noticia  traciia  á  Gamara  e 
solidário  com  todas  as  manifestações  de  pe- 
zar que  foram  propostas,  cumprindo  um 
dever  de  gratidio,  bemdiz  o  nome  de  Pm* 
dente  José  de  Moraes  Barros  e  pede  de  joe* 
lhos,  ao  Deus  dos  nossos  maiores,  descanço 
eterno  para  alma  tão  putií, (Muito  bem;  muito 
bem.\ 

O  Sr.  Xrlodade-p-Sr.  Presidente,  4 
tristeza  immensa  de  quo  a  Gamara  dos  Depu- 
tados  cerca  nesto  momento,  o  tristíssimo 
acontecimento  quo  acab  ^  de  enlutar  o  glo- 
rioso Estado  de  S.  Paulo,  eu  venho  aceres- 
oentar  a  do  Estado  da  Parahyba  que,  como 
saus  irmãos  da  união  brazi leira,  senta  com 
a  mesma  dôr  intensa  o  dosappareciraento 
inani  to,  a  ausência  eterna  do  grande  brazi- 
leiro a  quem  comtempiava  e  venerava  como 
um  dos  notáveis  patriotas  quo  propagaram 
e  fundaram  as  instituições  do  governo  re- 
publicano em  nossa  pátria» 
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A  personalidade  do  Dr.  Prudente  de  Mo- 
raes, Sr.  Presidente,  destac  u-se  sempre 
com  brilho  no. meio  dos  acontecimentos  mais 
notáveis  da  Republica  desde  a  sua  propa- 
ganda até  o  seu  governo,  quo  eile  o  ocupou 
pelo  voto  unanime  da  Republica  e  que  tanto 
honrou  o  á  Nação  pelo  seu  immenso  pa- 
triotismo, pela  pureza  do  seu  caracter  e 
pela  sua  probidade  immacnlada,  quo  formava 
o  seu  ser. 

O  seu  nomo  era  uma  bandeira  que  fiuctuava 
na  Republica  como  symbolo  da  aliança,  da 
liberdade  com  a  ordem,  do  progre^SJ  com  a 
conservação  á  qual  se  acolhias  cheias  de  fô 
as  classes  conservadoras  da  Nação. 

O  Es  aio  di  Parahyba  participa,  pois,  do 
pezar  p  ^ofundo  que  esse  tristíssimo  aconte- 
.  cimento  deixa  immersa  a  Republica  em  geral 
eem  particular  a  desolada  família  do  grande 
morto  o  as  fileiras  unidas  da  grey,  de  que 
era  ello  o  supremo  chefe  o  curva-so  reve- 
reote  ante  o  tumulo  sagrado^ que  guarda 
os  seus  venerados  restos,  como  tributo  de 
sua  venei»açào  e  saudosa  recordação.  {Muito 
bem  ;  muito  bem,) 

^  O  Sr.  Fausto  Cardoflo  {movi- 
m^to  de  aiienção)  —  Sr.  Presidente,  eu  o 
amava  mais  do  quê  suppunha.  Veriflquei-o 
ao  saber  da  noticia  de  sua  morte,  para  mim 
dolorosa  e  surprehendente,  apezar  de  espe- 
ral-a  através  de  muitos  dias  lentos  e  tristes. 

Dissipapam»se-mo  as  idéas;  desagregou- 
se^me  o  raciocínio,  intorpeceu-se-me  a  me- 
moria e,  agora,  falta-me  a  palavra^  a  cons- 
ciência intoliectual  eu  a  tenho  apagada. 

£*  das  grandes  dores  intorpecer  a  intjlli- 
gencia  e  embotar  a  razão. 
»  K  por  isso  que  tenho  o  espirito  nu,  devas- 
tado, estéril.  Miro-me  internamente  o  o  que 
lobrigo  na  vastidão  da  alma  magoada  ô  isto: 
o  mundo  das  impressões  mentaes  derrocado 
e  vazio,  como  uma  larga  campina,  que  ru- 
bro lençol  de  chammas  envolvdsse,  quei- 
mando, distruindo  a  vegetação  que,  antes, 
esparsa  e  vivaz,  crescia  e  ondulava  d  sua 
superfície.  No  centro  desse  mundo  escure- 
cido e  morto,  como  granítica  e  isolada  mon- 
tanha, tostada  pelo  fogo,  diviso,  apenas,  mi- 
nha vontade  que  sempre  resistiu,  ros.sto  e 
ha  de  resistir  (i^  grandes  dores  e  ás  grandes 
desventuras. 

E  é  porque  a  noticia  dessa  morte  me  despiu 
o  espirito  do  suas  roupagens  intellectuaes, 
queimando-as,  que  vim  a  comprehender  que 
amava  mais  esse  homem  do  que  o  suppunha. 

E  é  por  isso  que  não  possu  fallar  paira  lhe 
narrai'  a  historia  dos  feitos  políticos  e  admi- 
nistrativos. Por  cim;i  desta  vontade  que 
ficou  firme  e  de  pé  no  deserto  donde  as  idéas 
fugiram,  o  pensamento  se  me  alonga,  como, 
por  sobre  cabeç'a«  de  uma  cordilheira  azu- 


lada e  distante,  uma  grande  névoa  sem  tran* 
sparencia  e  sem  forma ;  sem*  transparência' 
porque  a  luz  sumida  no  occaso.  não  a  atra- 
vessa e  a  aclara ;  sem  forma,  porque  as  que 
ella  tem  ou  as  que  elia  toma,  o  sopro  dá 
ventania  as  desmancha  suocessiva  e  capri- 
chosamente. 

O  que  elle  foi,  o  quo  elle  fez,  eu  o  sei,  eu 
q  disse  em  longo  o  meditado  estudo,  a  1«^  do 
novembro  de  1897;  quando  elle  dccendo 
governo  lhe  tracei  a  psychologia,  lhe  esculpi 
a  eífigie  do  caracter  no  bronze  de  sua  obra 
politica;  mas,  essa  í!gura  não  a  posso  resta^- 
beiecer  agora,  nem  mesmo  relembrando-a  e 
reproduzindo-a.  Seria  mister  (jue  a  memoria 
desnudada  me  pudesse  restituir  os  aconteci- 
mentos è  a  razão  a  lógica  para  quo  a  pala- 
vra me  chegasse  aos  laoios.  Tanto,  porém, 
não  é  possível. 

A  intolligencia  extincta  não  pôde  rever- 
decer subitamente;  e  si  tal  acontecesse  ella 
não  podem  romper  a  atmosphera  da  dor  que 
me  envolvo  o  coração. 

£*  que  esta  dor  é  maior  que  rainhas  in- 
spirações, mais  poderosa  que  meus  impetes 
e  me  enche  a  alma.  £  as  almas,  como  todas 
as  cousas,  só  extravasam  quando  feridos 
os  sentimentos  que  as  saturam.  Neste  in- 
stante minha  alma  só  tem  saudades  e  tris- 
teza e  só  tristeza  e  saudades  pôde  verter « 
(Muito  bem;  muito  bem.  Bravos,) 

Acho-me  na  situação  daqueile  joven  athe- 
niense  de  que  nos  falia  uma  lenda  gi^ega. 

Era  ajudante  de  ordens  de  certo  guerreiro 
celebre,  morto  heroicamente  em  um  grande 
batalha.  O  joven  seguira-o  de  perto  na  lata, 
tesiemunhara-lhe  a  bravura  e  o  vira  afinal 
cahir.  Apôs  o  combate  levaram-no  ao  rei, 
que  dos  próprios  lábios  lhe  queria  ouvir  a 
historia  da  peleja.  Vondo-o,  ordenou-lhe  o 
rei  que  contasse  o  succosso. 

Senhor,  disse  o  joven,  como  si  o  desper- 
tassem de  repente  :— Vi  tudo.  Tenho  uma 
idéa  fugitiva  das  cousas  ;  mas,  do  que  me 
lembro  e  do  que  vi  nada  posso  contar.  Bs-. 
trangulou-me  a  alma  a  dor  de  ver  morto  o 
meu  chefe;  e,  essa  dor  que  me  agrJhôa  o 
coração,  mais  rija  que  a  couraça  que  mo 
defende  o  corpo  do  ferro  inimigo,  não  a  pôde 
rompera  lembrança  dos succesaos .-  .  Deixíie 
que  ella  se  dissipe  e  então  eu  yol-os  narrarei. 

Estou  nestas  condições  ;  não  posso  dizer  o 
que  foi  Prudente  de  Moraes,  nem  posso  cou- 
tar o  que  elle  fez.  Aos  lábios  sô  mo  chegam 
palavras  de  amor  e  magua  o  aos  olhos  sô  mo- 
chegam  lagrimas. 

Antes  delle  morrer  e  quando  se  esperava 
a  sua  morte,  eu  pensava  que  vos  poderia  fal- 
lar desse  grande  vulto  da  nossa  Pátria;  mas, 
noticiando  seu  falleeimento,  apen.s  posso 
derramar  raoíi  pranto  sobre  o  tumulo  do  bc* 
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ifemeritO  cidai?ío,  do  grande  estadista  brazi- 
lelro. 

B,  contar-lhe  a  historia  de  sua  politica 
patriótica  e  justa,  para  quo  ?  Seriam  as 
minhas  palavras  julgadas  por  aquellos  que 
Bio  pensam  como  eu,  conceitos  enthustastas 
de  um  amigo,  como  eu  considerei  e  cooside* 
raria  ainda  hoje  a  critica  dos  que  foram  seus 
adversários  em  vida  juizos  exaggiirados  de 
inimigos. 

Basta,  para  se  lhe  pintar  a  illuminada 
figura  de  grande  homem,  registrar  duas  im- 
pressões: uma  da  multidão,  outra,  delle,  no 
momento  mais  grave  de  seu  governo:  A  im- 
pressão popular  que  pretendo  deixar  evi- 
dente foi  a  que  se  traduziu  nessa  homenagem 
sem  par  na  nossa  historia,  da  população 
desta  cidade  inteira,  quando  elle  aeixou  o 
governo  e  seguiu  para  sua  terra  natal,  hj 
menagem  que  se  reproduziu,  com  o  mesmo 
eathuslasmo  e  a  mesma  grandeza,  quando, 
passados  tempos,  elle  aqui  volveu.  Essas 
Domeoagens  eram  a  synthese  do  sentir  de 
toda  a  nação  b  'azileira.  em  rujò  seio,  o  seu 
nome  tinha  um  altar  e  a  sua  memoria  vae 
agora  ter  um  culto.  A  impressão  delle,  que 
rememoro,  vou  dizel-a. 

Senhoi-es,  o  homem  de  quem  fallo  e  cuja 
morte  todos  sentimos,  fez  como  governo, 
uma  excepção  na  historia  dos  governos 
humanos. 

E*  um  facto  verificivel  e  verificado  que 
iodos  os  Chefes  de  Estado,  que  se  viram 
alvos  de  um  autentado  politico  e  escaparam, 
e^  deixaram  levar  pela  paixão  o  pela  vin- 
gança, exercendo  contra  o^  cMiversarios  ar- 
hitríDS  sem  limites. 

As  CTrannias  das  nações,  do.s  paizos  sul- 
americaaos  nasceram  de  con^piravões  que 
visavam  arrancar  a  vida  dos  homens  que 
08  governavam.  Não  ha,  na  historia,  sedic- 
ção  com  esse  intuito  que  não  avigorasso  a 
prepotência  dos  chefes  do  Estado  e  nâo  dei- 
xasse II pós  si  o  negro  cortejo  de  perseguições 
e  iDjústigas.  A  dictadura  de  Francia,  no 
Paraguay,  tem  suas  raizes  em  conspiração 
fftlha  que  lhe  alvejara  a  existência. 

Prudente  achou-se  nessa  situação ;  de- 
cretou o  estado  de  sitio.  Teve  a  .vida  de 
aeos  adversários  na  mãe  ;  podia  destruil-os. 
Não  o  íez. 

Nem  a  tentativa  de  assassinato  de  que  foi 
alvo,  nem  o  cadáver  do  dedicado  e  im- 
mortal  amigo,  quo  morreu  para  salval-o, 
lhe  despertaram  paixões  o  ódios  que  Ibe 
sobrepijgassem  a  pasrnesa  serenidsiáe  das 
idéas  e  dos  sentimentos. 

Com  o  estado  de  sitio  de  que  o  Congresso 
o  armou  as  prisões  não  se  encheram  peia 
intriga  vil  e  pequjnina  dos  delatores  ;  Aizi- 
lamentos  não  se  fizeram  ãs  horas  silenciosas 
i^  noite ;  n^o  se  lavrariam  demissos  ãs  cen- 


tenas ;  viuvas  não  choraram  maridos,  des- 
apparecidos  nos  fundos  dos  cárceres;  nsLÓ 
houve  orphãos  que  pranteiassem  seus  pães, 
nem  pães  que  lamentassem  a  perda  de  seus 
filhos. 

Ninguém,  passada  a  tempestade,  se  ajoO'» 
Ihou  para  íkzer  uma  oração  por  um  morto: 
que 'ido  e  lançar  sebre  o  velho  que  acaba  de 
morrer  uma  maldi^  pela  morte  dus  seus. 
(Muito  bem  ;  muiío  bem.  Bravos,  Palmas  nas 
galerias,)  -      - 

E'  isto  que  o  faz  super-homem,  é  isto  que 
o  torna  uma  excepção  na  historia  da  huma- 
nidade. 

Em  voz  de  seus  ódios  o  su  iS  paixões  faze- 
rem, na  situaçãj  em  que  elle  se  viu,  medrar 
a  violência  e  o  arbítrio  ;  sous  grandes  senti- 
mentos lho  abriram  o  coração  ás  solicitações 
da  justiça  o  do  amor.  (Muito  bam;  muit.o 
bem.  Bravos,  Palmas  v.as  galerias,) 

Quando  elle  salúu  do  governo  ou,  ouvindo 
os  louvores  que  lhe  faziam  sjus  amigos  e 
os  insultos  que  alguns  adversários  lhe  atira- 
vam, di4se:~Assim  como  ao  sol  quando  se 
põe  ou  quando  nasce,  envolvem  irradiações 
6  sombras,  circumda-te  agora  um  nevoeiro 
denso  do  louvores  o  vitupérios,  brindes  e 
injurias.    E'  um  crepúsculo  ou  uma  aurora  í 

Era  o  crepúsculo  de  seu  governo  e  a  au- 
rora de  sua  immortalidade.  (Muito,  bam.; 
muito  bem.  Palmas  nas  galerias,) 

O  crepúsculo,  crescendo,  se  feznoute: 
essa  noute  de  amargur  >s  que  os  ingratos  lhe 
condensaram  na  alma  ;  essa  noute  de  isola^ 
mento  e  tristeza,  que  foi  o  seu  ostras 
cismo  de  quatro  annos,  em  que  elle  apren« 
dou  a  conhecer  mais  os  homens  do  que 
no  longo  decurso  da  vida  poliiica  quo  com 
elles  Ijdou. 

Mas  essa  noute  se  dissipa  ao  alvorecer 
da  sua  gloria,  que  amanhece. 

Para  pintar^se  a  sublimidade  moral  dessa 
creatura  plácida  e  serena,  illuminada  de 
justiça  e  bondade,  que,  em  um  momento  do 
assombrosa  anarchia,  symbolizou,  sem  ar-^ 
raucos  e  sam  desfalleciiuenu)i,  >em  loucuras 
e  sem  covardias,  a  autoridade,  a  ordem, 
a  paz,  a  lei,  o  direito  e  a  liberdade,  basta 
esto  facto,  este  facto  só:— Chamaram^no 
!Santo  Varão  para  cuspirem  o  ridículo  8obi*e 
sua  bondade  sem  limites. 

Mas  a  injuria  se  transfigurou  em  home* 
nagem,  ao  contacto  de  seu  nome,  e  a  his- 
toria a  consagrará  para  recordar  aos  vin- 
douros a  grandeza  dè  sua  alma,'  assim 
como  a  cruz,  insii-umento  de  supplicio  e 
ignonimia,8e  santificou  ao  contacto  ao  corpo 
de  Jesus  e  ficou,  para  a  humanidade  intei^ 
ra,  como  um  symbolo  de  piedade  e  ainor, 
(Muito  bem\  mx^ito  bem.  Bravos,  Palmas  nas 
galerias,) 
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Fai  um  dos  marinheiros  de  stut  náa&o  ul 
timo  trecho  de  sua  viagem,  quando  o  mir 
mais  se  agitara  e  mais  iograta  se  topnara  a 
travessia.  Podia  oontar  a  Gamam  a  historia 
de  seus  feitos ;  mas,  como  ao  joven  athe- 
aiense  d  i  quem  falei,  miò  é  impoosivei  fs^- 
2el«o  agora.  A  lembrança  dos  »uooossos  n&o 
pôde  romper  a  oouraça  de  dôr  que  me  en-^ 
volve  o  ooL'ação  e  derramar^se  sobra  rés 
em  uma  recorda^  da^  grandes  aeçôes  desse 
heroe,  desenhando  a  obra  gloriosa  do  maior 
dos  estadistas  brazileiros,  Faltam*me,  como 
TOS  disâe,  idâas  e  ^lavras  ;  de  meu  disour.^o 
só  poderá  âcar  a  impressão  de  uma  grandq 
dôr  pa^  morte  de  um  grande  juslo.  {Bravos; 
bratíQ$,  Palnvas  prolongaiai  nas  galerias  e  na 
recinto.) 

O  &t%  Haredla  cie  Sé— ^.  Pre* 

sideote,  nâo  venho  tentar  fas^er  a  biograpbia 
do  eminente  brazileiro  que,  cansado  de  tan- 
tisíuctas,  coiupictamente  ejiitiausto,  aoaba 
de  tombar  ferido  pela  mâô  certeira  da 
morte,  mesmo  çorque  é  cedo,  é  muito  oedo 
para  se  fiuer  o  julgamento  de  quem  txatos  e 
tâo  relevantes  serviços  prestou  á  causo,  da 
Pátria  e  da  Republica, 

£' certo  que  a  historia,  quando  calma  e 
desapai$on<julameate  tiver  de  repassjur  todos 
os  actos  e  acontecimentos  poliUcos»  d^* 
nxrá.  ao  Dr.  Pxnidente  de  lioraos  o  logar 
proeminente  a  que  tem  direito. 

Mas,  6r.  Presidente,  oeste  momento  nEo 
sou  mais  do  que  um  Mto  da  popuiaç&o, 
quasi  inteira,  do  Distrioto  Federal,  populaç&ò 
que  tanto  estremecia  o  iliustre  brazileiro,  a 
quem  acdamou  nas  ruas  mais  publicas  desta 
Cai^tai  e,  como  interprete  do  modo  de  sen- 
tir de:$te  povo  que  votava  ao  Or.  Prudente  de 
Moraes  uma  ve.dadeira  idolatria,  é  que  pedi 
a  palavra  neste  momento  para  declarar  que 
me  associo  oordealmente  ao  grande  pecar  de 
4ue  se  acha  poesuida  a  bancada  paulista,  por 
W)  infttusto  passamento.  (Minto  bem;  muito 
bem,) 

*  O  Sr.  Itenseraldloo  Bandeira 

•^r.  Presidente,  dolorosamente  sorprehen 
dido  ao  entrar  nesta  Camará,  pela  pungente 
noticia  do  ftjleclmento  do  iliustre  Dr.  Pru- 
dente  José  de  Moraes  Barros,  senti  que  fot*te 
dor  e  grande  saudade  sacudiam  a  minh*alma 
eeo,por  amasui^gastão  do  próprio  organismo, 
acreditava  que  aqueila  doe  e  aqueiia  sau  • 
dade  eram  o  éoho,  extenso,  eo<n'm6,  da  dor  e 
da  saadad<»  que  envolviam  o  coração  e  o  es- 
pirito do  ooraçlo  braxileiro. 

Meus  senhores,  dizem  que  na  antiguidade 
os  typos  superiores  eram  considerados  semi- 
deusea.  As  qualidades  abstractas  e  generosas 
que  se  encontravam  distribuídas  aos  diver* 
SOS  homens  daquella  grande  époQ$k»  eraBCi 


sjsthematizadas  em  um  typo  e  esse  typo  tí« 
nha  o  nome  de  semi-deus. 

Pois  bam,  acredito  que  da  geragão  actual 
as  grandes  qualidades  e  as  virtudes  «upericH 
í*es  queexidtem  espalhadas  por  toda  esca  po« 
pulai^o  achavam^^se  perfaitamente  bem  syn-* 
thetizadas  na  personal! Jade  integra  do  Dr* 
Prudente  de  Moraes. 

Quem  naa  viu  ne^ta  terra,  meus  senhores, 
elle,  o  typo  do  jurista  resistindo  destro  da 
lei  aos  embates  terríveis  que  infelizmente  se 
deram  no  seu  governo  9  ! 

No  emtanto,  cedeado  sempre  As  inspira- 
ções do  sou  Qobre  coração,  movimenUdo 
sempi«  pelos  impulsos  do  seu  Bobi*ú  e  ele- 
vado  oaractor,  elle  M  forte^  é  vei*dade,  mas 
ítorte  dentro  da  lei,  fbrte  dentro  de  sua  con- 
sciência de  homem  honesto  e  digno  1 

Quando  i\»  paix5  s  ferviam,  quando  os  in« 
taresses  ooiiuiiam  em  tremendos  ccmíbaies, 

ãiumdo  as  lutas  do  nnomento  se  desanca- 
earam,  dividindo  a  opiaião  em  deus  grupos, 
desvirtuando  tudo,  no  meio  das  paizões,  as 
floiais  acirradas,  no  meio  do  mais  acirra  jo  das 
lutas  politicas,  jamais  uma  voz,  um  écho  si* 
quer*  pôde  pôr  em  duvida  a  probidade  da- 
quelle  grande  caracter. 

Meus  8enhores,(iàó  ha  absolutamente  quem 
possa  siquer  por  em  duvida  a  probidaúie  do 
grande  morto,  do  eitraordlnario  eztincto. 

Ninguém  pôde  levantar  o  mai^  ligeira 
ftusto  que  possa  desmerecer  as  virtudes  da- 
quelle  grande  cidadão,  que  se  impoz  pelo 
amor  4  lei,  peio  respeito  á  liberdade  e  que 
teve,  no  asu  tempo,  a  vardadelra  beaeme* 
rencia. 

Assim,  Sr.  Pi-esidento,  eu,  no  meu  próprio 
nome,  que  tire  a  extraordinária  honra  de 
conheccu-o  de  perto,  de  ouvir  a  sua  voz  e 
ouvir  os  80U8  conselhos,  eu,  no  meu  nome» 
ao  dos  raeu<  companheiros  da  baaeada  e,  já 
ouso  dlzel-o,  reproduzindo  a  dor  que  domina 
a  alma  pernambucana,  venho  perante  vós 
todos,  peraute  a  Gamara,  perante  o  Brazii, 
dar  o  publico  testenwuho  da  superioridade 
que  sempre  se  notou  naquelle  caracter  de 
homem  que  hoje  rolou  por  terra.  {Apêiados^ 
muito  bêm,) 

Mas,  jneus  senhores,  com  o  correr  dos 
tempee,  o  Dr.  Prudente  de  Moraes  4Bsumirá 
na  historia  a  evolução  cuyo  supedaneo  já 
está  ereado  pela  opinião  o  consciência  pu- 
blicas. 

Vós  sabeis  que,  com  o  correr  dos  temuos,oe 
vttiti»i  eminentes,  aquelies  que  na  vida  do^ 
minaram  e  cievaramnie  além  doe  seus  con- 
temporâneos, estes  vultos  proeminentes  vao 
parésodo  a  feição  de  humanidade  e  vão  se 
transformando  em  symboios,  e  é  por  mo  que 
Prudente  de  Bloraei  tornar»se-h<i  um  sym* 
bolo  edeantedalle^ji  Pernambuco  se  eur^^ 
pungido  peia  perda  irreparável  que  acaba  49 
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9ottteT  o  BrazU»  {Muito  bem;  nmih  bem  ;  o 
orador  é  eompvfimOHtúdo,) 

O  »r.  Oliveira'  Bello  (monimetUo 
ãe  attênçOo,  $ile»cio)^Desd&  que  a  neoralogia 
do  grande  morto  se  transforma  na  polyan* 
thóado  santimeato  nacional,  representado 
pelas  bancadas  desta  Camará,  é  bem  de  vôr 
que  o  Estado  âominense  não  pôde  perma* 
necer  silaneioso. 

Qoaotas  vezes,  Sr.  Presidente,  tem  re- 
soado  na  tribuna,  quantas  esfuzia  lo  na  lm-> 
prensa,  objurgatori  s  virulentas,  ex  igerando 
a  crise  de  caracter  em  que  se  prcno:itica  a 
dissolução  moral  e  politica  da  Republica  1 

A  summula  do  libello  é  esta  :  somos  um 
povo  canoerado,  um  quasi  Job  em  del^ques- 
ceacia  purulenta  no  esterquilinio  da  cor* 
rup^  social  I 

Quando  ou«o  passar  essas  luMan  da  dilfai- 
maçSo  de  nós  mesmos  contra  nós  mesmos, 
violentas,  cegas,  sacrílegas,  pois  vão  ferir  a 
Pátria,  que,  st  em  dadas  emei*gencias  ex- 
tremas -pôde  ser  na  sua  fúce^  para  o  exterior 
aquelle  amor  que  odeia,  de  Toistoi,  deve  de 
ser  sempre  na  tàoe  que  olba  para  seus  fúboi 
o  amor  que,  reciproca  e  incondicionalmmte, 
ama  ;  quando  a$  ouqo  passar  tremo  pelos 
nossos  destinos,  porque  receio  qne  a  Justiça, 
que  é  uma  lei  da  Historia,  também  ouça,  se 
convença  e  notx  puna,  (Muito  bem ;  muito 
b€m.) 

E  eomo  temos  máo  punidos !  Maa,  constaate 
nessa  bMígaidade  tutelar,  que  tem  preiidido 
á  nossa  evolução,  oade  as  revoluções,  desde 
a  Indep^odeoeia  até  a  Republica,  passando 
pelo  13  de  maio,  se  domesticaram,  como 
aquBiles  ledes  da  Ljbia,  juntados  aos  carros 
dos  trium^adores  romanos ;  oon^tante  ne^sa 
banigiildade,  quando  ella  nos  eastiga,  nos 
conforta,  porque  quaock)  nos  pune  nos  das- 
meate.  (MuUobem;  niwUo  bem.) 

W  toe  obriga  a^  paixdes  politicas  a  se  pro- 
stra "em  açis  pés  dos  esquifei  .prematuros  dos 
maiores  dentre  os  próceres  da  Republica  e  a 
coafessarem,  traaaáa«  de  remúrno  e  de  ar- 
refuendimenio,  qne  jaão  Íoí  tanto  a  morte  na- 
tural que  os  matou,  foram  elias  que  os  assai- 
«iaaram-  (Mm^bem,) 

£  aiustiça*  empolgando  a  opinião  nacional, 
abrazando-a  em  uma  obcesâo  reparatória  de 
reeepiseeficia,  a  compelle  a  se  desdixer  e  a 
se  penitenciar  ante  as  memorias  dos  gian- 
4es  atormentjulos  e  a  oonsagralros  na  im« 
mortalidade  da  legenda  em  apoibeosc  expia- 
tória. 

Deodoro^  em  ct^^a  espada  se  condensou  a 
eleetrieuia4e  republicana  e  no  dia  15  de  no- 
vembro desferiu  o  raio  que  fulminou  o  an- 
tigo regimen,  foi  envolvido  na  preamar  do 
aleive,  seu  caracter  oavaUieiroso,  aturdido 
peia  tenii^estaée  das  paix$es  petttíose»  entrou 


a  vaciliar  como  bússola  desimmantada  e  por 
pouco  as  raj^daa  o  não  arrastaram  cjutia  a 
sua  boa  fó,  seu  patriotismo  e  sua  lealdade,  ao 
ao  duplo  naufrágio  da  Republica  e  do  seu 
nome.  (Mu  tos  apeados;  muito  bem.) 

Morte  de>iyspnéa  e  de  ingratidão,  a  Repu- 
blica curvou-se  sobre  o  sarcophago  do  beroe 
e  teve  de  exorar  ao  martyr  o  perdão,  dessas 
paix5ea  poiitioas,  que  o  aaphyxiaram...  e 
quasi  o  deshonram  1  (Muitos  apoiados ;  muita 
bem,) 

Floriano,  que  empunhou  a  espada,  resva- 
la-la ás  mãos  d.'.  Deod^o,  e  fei  delia  a  haste 
da  bandeira  da  Republica  pereclitaote,  íbi 
assaltado  por  uma  borrasca  de  fogo  e  de 
sangue;  seu  caracter  de  bronze  e  pátrio- 
tismo  se  fez  rubro  de  energia  horoica  nas 
fraguas  da  luta  atroz;  salvou  a  bandeira, 
mas,  queimou  no  braseiro  seu  ooraçio  esua 
vida.  ,    ^ 

Ao  regressar  á  tranquillidade  anelada  do 
lar,  o  silvo  estridente  do  baldão  de  tyranno 
lhe  não  doixou  ouvir  as  ovações  da  Pátria* 
pois,  m  aferido  moralmente  na  refrega  es- 
pantosa, teve  de  entrog ar  seu  nomo  e  sua 
heroicidade  ã  Historia,  quando  Jã  o  podia 
fazer  sem  quebra  do  holocausto  patriótico, 
ultiouda  a  luta  e  lollado  o  triumpho.  (Ap- 
plausos . ) 

Foi  em  derredor  do  seu  tumulo  que  se 
condensou  et^se  Ainbo  de  gloria  iegenaaria, 
que  é  a  nuvem  tutelar  a  ciga  sombra  se  abri- 
ga  o  sentimento  republicano  nos  mais  duro9 
tran^ies  da  jornada  do  deserto.  (Muito  bem; 
muUobem,) 

Manoel  Victoriao,  que  escalou  as  emin^* 
cias  do  governo  com  as  azas  oondorianas  de 
um  talento  assomb  -oso,  pele  direito  incon- 
trastavel  Ja  águia  que  senhoreia  o  espaço» 
foi  aeommettido  pola  vasa  deaegridora» 
acusado  de  bater  fortuna  pessoal  na  Presi* 
dencia  da  Republica,  como  si  as  «guias  fos* 
sem  susceptíveis  de  degenerar  em  raposas,  e 
não  lhes  fôra  o  voto  perpetuo  á  gravitação 
na  orbita  do  deslumbramento  em  torno  de 
ideal !  {Áppiausos  no  recinto  e  nas  galerias.) 

Quando  eile  saccumbiu,  eua  morte  reboou 
C0D30  a  coBtnuiiota  fulminadora  ú  aleivo- 
sia,  a  unioa  que  sua  dignidade  lhe  pod^ia 
consentir,  e  a  Repoblica,por  noiso  voto,  tem 
de  amparar  da  naiaeria  o  ninho  e  a  prole  da 
águia  calmnniula  l  (Muito  bom,  muito  bem.) 

Agora  é  Prudente  de  Moraes  l  A  politica 
se  fez  sanha,  a  sanha  S3  fez  ódio,  o  ódio  se 
fez  garrucha. . .  mas,  a  arma  homicida,  no 
transe  trágico  e  monstruoso,  teve  mâie  oeu^ 
sciancia  que  a  paixão. . .  e  o  tumulo  do  nota* 
rechal  Bittencourt  se  ergueu  em  tribuna  da 
propaganda  da  justiça*  (Muito  bem.) 

IMalsièiiz  qne  Oeodoro,  que  Floriano,  que 
Manoel  Victorino,  o  soldado  i«im>^rtal  que  o 
salvou,  morrendo,  lhe  aote<^pa  a  reãogã<| 
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Inauferivel  da  alma  brazileira.  da  gen'iina 
alma  brazileira  feita  de  equidade  o  do  bom 
senso,  o  Me  recebeu  ainda  vivo,  nedse  re- 
manescente de  vida  valetudinária,  que  a 
mofinài  politica  lhe  tolerou,  mais  que  as  ho- 
menagens do  respeito,  a  canonizi^^çào  civlca, 
a  apotheuse  definitiva  do  um  grande  ca- 
racter. 

E  elle  a  mereceu  !  Prudente  de  Moraes  foi 
um  producto  ethnico,  brazileiro,  de  pere- 
grina originalidade  ;  foi  a  repraducção  es- 
porádica do  typo  do  puriiino  da  Nova  Ingla- 
terra, abrolhado  no  chimpo  do  nosso  repu- 
blicanismo indígena.  Lembrava  J.  Luioy 
Adams,  o  presidente  stoico,  para  quem  o 
exercício  do  poder  era  missão  de  sacerdócio, 
o  serviço  publico  um  quasl  nnnistorlo  reli- 
gioso, des  ia  religião  da  austeridade  de  ca- 
racter e  do  dever  abnegadi),  e  em  cuja  con- 
sciência adamantina  o  oíficio  govornativo 
pesava  como  cruz,  que  eile  podia  conduzir 
com  equanimidade,  tanto  ao  capitólio  como 
a  um  calvário.  (Applausos,) 

Parecia  frio,  implacável:  era  a  fusão  da 
sensibilidade  do  homem  na  austeridade  da 
funcção  publica  ;  as  pulsações  do  seu  coração 
se  aferJavam  e  confundiam  no  rythmo  sem- 
pre severo  o  regrado  do  critério  do  Governo. 

Estranham-n'o  por  taciturno,  po.v  meren- 
cório :  é  que  o  po  ^er  republicano  nos  tristes 
dias  que  elle  atravessou  e  que  n6s  atmves- 
samoj  não  valia  e  não  vale  alacridades,  nem 
espairecimentos  sorridentes. 

Affigura-se*me  que  deve  antolhar-se  aos 
nossos  chefes  do  Esta  .o  alguma  cousa  da  vi- 
são apavorada  de  Pascal,deante  de  cujos  pas- 
sos caminhava  um  abysmo. 

Merencório,  elle  podia  pcnsai*«  como  dizia 
Phocion:  «  Athenienses,  a  minha  rispidez 
nunca  vos  fez  mal,  emquanto  os  sorrisos  de 
outros  muitas  vezes  vos  teem  feito  chorai*.» 
{Muito  bem;  muito  bon.) 

Ao  deixar  o  poder  elle  não  praticou  o  cos- 
tumado «Depois  de  mim  o  diluvio»  ;  previra 
08  materiaes  para  a  reconstrucção  das  finan- 
ças da  Republica,  escolhera  o  terreno,  aper« 
cebera  os  elementos  da  edificação,  traçara  o 
perfil  do  monumenio  para  abrigo  do  nosso 
credito  combalido,  e,  sem  gravar  nelles  o  seu 
nome,preferiu  que  sentisse  a  gratidão  do  seu 
paiz,  disse  ao  seu  successop:  «  Eu  vo-  lego 
a  tH)nra  de  salvar  a  Pátria  da  ignominia  da 
penhora  p  los  pavilhões  estrangeiros. »CAfmto 
bem  ;  uiuUobem), 

E  se  paniu  para  o  ostracismo,  sob  as 
benções  da  opinião  nacional,  mas,  segregando 
talvez  á  politica,  como  Affonso  de  Albuquer- 
que: «  Ao  tumuio,ao  tumulo»  velho,  faiigado  I 

Fui  Guizo I.  quem  escioveu  do  patriarcha 
norte-americano:  «Si  o  bom  senso  pôde 
«ubir  ao  grào  de  génio,  Washington  toi  o 
^cplo  do  bom. senso».   Prudente  de  Mora^ 


foi  um  grande  talento  íe  bom  senso  e  nessa 
virtude  singela  se  incumba  o  futuro  do 
nossa  Pátria. 

Jã  é  tempo  também  de  decidirmos  que  a 
phase  heróica  da  Republica  está  encerrada. 
O  enthusiasmo,  mosmo  o  fanatismo  doutri- 
nário, optimista,  annoxador,  teve  a  sua  fanc- 
ção  imprescindível  na  propaganda. 

Era  precisa  agitar  a  bandeira  e  arrebatar 
adbesões.  Depois,  na  phase  inevitável  da 
reacção  dos  elt^mentos  heterogéneos,  que  se 
misturaran;i,mas  se  não  combmaram  no  facto 
de  15  de  novembro,  força  foi  reconduzil-a  ao 
campo  da  luta  a  convencer  ou  vencer, 
custasse  o  que  custasse.  Agora,  temos  que 
encetar  a  coézisusncia  quotidiana,  discipli- 
nada e  fructuosa,  que  nos  consinta  viver  so- 
cegada  e  prosperamente  a  Republica,  como 
germinam  e  evoluem,  fioresoem  e  fructificam 
as  searas,  que  resistem  aos  tufões  pela  firmo 
e  opulenta  pujança  á\  multidão  unida  e 
aaudiá,  (Muito  bam;  muito  bem,) 

Essa  tranquillidale  orgânica  é  feita  de 
equilíbrio  politico  e  de  saúde  moral  6  social, 
e  estes  são  fuiicções  do  bom  senso,  do  ca- 
racter cívico,  visceralmente  honesto,  ponde- 
radamente  militante,  prosando  a  urdem  como 
a  condiçãj  da  liberdade,  a  liberdade  como  a 
honra  dá  ordem  legal. 

Nessa  phase  de  pacificação  do  espirito  re- 
publicano, da  consubstanciação  deíinitiva  da 
Pátria  com  o  nosso  regimen,  o  puritanismo 
republicano  do  grande  caracier  de  Prud^inte 
do  Moraes,  a  bússola  do  seu  bom  senso,  deve 
de  ser  o  indicador  do  rumo  para  a  Republica 
conservadora,  sem  anceios  expansionistas, 
sem  pesadelos  de  in  tolerância,  laboriosa  de- 
mocracia do  trabalhj,  livre  porque  a  liber- 
dade 6  luimcnsamente  inais  fecunda  que  o 
húmus;  probÍAOsa  porque  a  honestidade  ô 
virtualmente  mais  hábil  que  o  capital,  por- 
que  é  a  confiança;  feliz  porque  sem  remoi*sos 
em  sua  historia;  forte  porque  sem  sombras 
no  seu  futuro.  (Applausos  no  recinto  e  nas 
galei*ias,) 

E  o  teu  grande  caracter  de  puritanismo 
republicano.  Prudente  de  Moraes,  afinara 
pelo  seu  rythmo  severo,  do  alta  disciplina 
moral  e  patriótica,  a  febre  dassa  nevoso 
politica  sem  objectivo  e  sem  êxitos,  que  faz 
da  Pátria  um  enorme  leito  dolente,  onde  pa- 
dece em  angustias  e^sa  grande  enferma  de- 
solada—a  Republica. 

Será  a  perenniÁade  do  teu  nome  pela  assi- 
milação do  caracter  de  um  homem  no  espi- 
rito de  um  povo  I 

{Muito  bem,  muito  bem.  Salva  de  palmas  no 
recinto  e  nas  galerias  ;  o  orador  é  vivamente 
felicitado  por  seus  collegas.) 

O    @r.    Verona   de    Abreu  ^ 

Sr.  Presidente,  a  morte  vae  ceifando,  assími 
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dia  a  dia  os  heroes  e  03  lutadoras  de  hontom. 

Nód  outros,  que  ficamos  aioda  pxra  a  luta 
de  amanhã,  toromos  do  verificar  o  que  valo 
a  batalha  da  Tida. 

Esta  grande  sombra,  augusta,  severa,  que 
ae  levanta,  é  somb/a  de  um  justo,  de  um  ho- 
nesto, de  um  grande  forte,  de  um  homem 
que  personifica,  mais  do  que  ninguém,  na 
historia  brazileira,  um  benemérito  entro  os 
mais  beneméritos  estadistas  do  Brazil. 

W  muito  cedo  ainda,  Sr.  Presidente,  para 
se  fazer  a  historia  da  nossa  politica  nos  ul- 
times tempos  governamentaea ;  mas,  teste- 
monhas  presentes  dessa  grande  luta,  vamos 
assignalando  desde  já  09  grandes  vultos  que 
prestaram  «eus  ioestimaveis  serviços  á 
nossa  Pátria. 

Floriano  Peixoto  Batalhou  pela  guerra, 
Prudente  de  Moraes  batalhou  pela  paz,  ba- 
talboa  pela  amnistia,  e  entre  os  dous  gran- 
des brasileiros  nfto  sabemos  qual  o  que  mais 
rolevantes  serviços  prestou  a  esta  Pátria. 

Reeordemo-nos  ainda,  Sr.  Presidente,  do 
que  se  passou  ao  iniciar-se  o  periodo  gover- 
namental de.  Prudente  de  Moraes  o  o  que 
elle  deixou,  a  grande  obra  por  elle  empre- 
beadida  com  aquella  imperecível  rijeza  e 
alerantada  inteireza  de  caracter.  O  que  elle 
deixou,  to^os  nós  sabemos,  e  o  Brazil  inteiro 
é  testemunha  das  benefícios  que  o  paiz  rece* 
beu.  {Apoiaios.) 

A  Bahia,  Sr.  Pi*esiidente,  não  pôde  ser 
indifferente  a  este  lutuoso  acontecimento; 
ella,  que  deu  e  prestou  ao  benemérito  cida- 
dão o  apoio  indefectivel  da  mais  larga  con- 
fiança, não  podia  deixar  de  se  associar  á  dor 
da  Virgínia  brazileira  na  perda  desse  grande 
e  inclyto  filho. 

Nós  outros,  que  ficamos  para  recolher  os 
despojOB  sagrados  daquelles  que  vão  pagando 
o  tributo  da  morte,  nós  outros  nos  curvamos 
deaote  dó  tumulo  de  Prudente  de  Moraes : 
não  ha  cora^  de  bi^azileiít)  que  não  fique 
eoníl'angido  neste  momento  do  dor  e  de 
saudade,  pedindo  a  todos  aquelles  que  toem 
sobre  od  hombros  a  func^âo  politica  de 
dirigir  os  povos  que  nunca  se  esqueçam  dos 
grandes  exemplos,  da  gi*ande  lição  que  deu 
aquelle  honesto  brazileiro,  sabendo  governar 
e  dirigir  pela  paz  e  pela  honestidade  os 
grandes  destinos  de  seu  paiz.  (Muito  bem ; 
muiiobem.) 

0  9r.  Presildeiitê  —  O  Sr.  Depu- 
tado Alfredo  Ellis  submetteu  á  consideração 
da  Camará  o  seguinte  requerimento.  (Lê.) 

A  esse  requerimento  additou  o  Sr.  Adal- 
berto Ferraz  o  seguinte  : 

«Qfie  se  telegraphasso  ao  Estado  dsr  São 
Pattlo.  > 
Vol.  X 


Postos  succossi vãmente  a  votos  os  roque*; 
riraentos,  éão  approvados  por  unaniipidade 
do  votos.  - 

O  Sr.  l^reftidente  —  Não  .havehdô 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã'  a 
seguinte  ordem  do  dia. 

l»  parte  ás  2  1/2  horas,  ou  antes:     .  •.. 

Votação  do  projecto  n.  316  A,  de  1902,  que' 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para 
o  exercício  do  1903  (^  discussão)  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  253  A,  de  1901,  instituindo  um  registro 
das  oporações  dè  oamblo  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  131  A,  de  1902, 
definindo  os  cargos  de  categorias  correspon- 
dentes no  exercito  e  na  armada,  dando  nova 
denominação  aos  postos  dos  diversos  offi-' 
ciaes  das  diversas  classes  e  fixando  o  venci« 
mento  dos  respectivos  funccionarios  com  pa* 
recer  das  Commissões  de  Marinha  e  Guerra 
e  de  Orçamento  e  emendas  da  primeira  dest^ 
Coramisáoes ; 

3»  discussão  do  piH)jecto  n.  146  A,  de  1901, 
instituindo  regras  para  o  estabelecimento  de 
emprezas  de  Armazéns  Oeraes,  determinando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas; 

2»  discussão  do  projecto  n.  v5  A,  de  1901« 
determinando  que  por  motivo  alguin,  po-* 
dera  ser  recusada  aos  herdeiros  oe  todos  os 
Ainccionarios,  que  houverem  contribuído 
com  as  quotas  mensaes  do  montepio,  por  des» 
conto  em  seus  vencimentos  ou  por  pagamento 
voluntatlo  consecutivo  ã  exonera(^  de  seus 
cargos,  a  pensão  correspondente  áqdellaà 
contribuições,  c  dando  outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  250,  ide  1902,' 
creando  na  Alfandega  de  Paranaguá  os  Jio- 
gares  de  dous  conferentes  e  um  guarda-môr^ 
com  os  vencimentos  marcados  pela  tabeliã 
em  vigor  para  os  de  igual  categoria  ; 

2*-  discussão  do  projecto  n.  115,  de  190?* 
equiparanio  em  vencimentos  o  pagador  ò 
fieis  á%  pagadorici  do  The<30Ui*o  Federal  9U)S 
thesoureiros  e  fieis  da  Caixa  do  Amortiza- 
ção ;  .  . 

2^  discussão  do  projecto  n.  229,  de- 1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  íHzer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  e  João  Baptista  de 
Oliveira  a  conces^to  para  fundação,  nao .  e 
goso  do  serviço  de  transporte  a  vapor,  de 
uma  a  outra  margem  do  rio  Paraná,  no 
ponto  mais  conveniente  do  trecho  deste  rio 
comprehendido  entre  a  confluência  dos  rios 
Paranahyba  e  Grande  e  a  embocadura  do  rio 
Sucuriú,  e  dando  outras  providencias  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  333,  de  190S, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinba  o  cp«4ito  suyple* 
mentar  de  2:176|533  a  varias  verbas  do  orçv 

O 
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mento  vigente,  para  pagamento  ao  almirante 
Arthur  Jaceguay  ; 

Continuação  da  1^  discussão  do  projecto 
n.  329,  de  I90I,  declarando  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  de  origem  estrangeira  e  dando  outras 
providencias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  317,  de  1902, 
com  parecer  sobre  as  emendas  offerecidas 
na  3*  discussão  do  projecto  n .  109  C,  do  1894, 
que  dispõe  sobre  a  expulsão  de  estran- 
geiro de  parte  ou  de  todo  o  território  na- 
cional ; 

Continuação  da  8*  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1908,  alterando  o  Código  dos  Insti- 
tutos Offlciaes  de  Ensino  Superior  e  Secun- 
dário, dependentes  do  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  approvado  por  decreto 
n.  3.890,  de  1  do  janeiro  de  1901  ; 

Segunda  parte,  ás  2  1/2  horas  oii  antes: 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  328,  de  1902,  autorizando  o  Governo  a 
reorganizar  o  serviço  policial  do  Districto 
federal; 

2*  discussão  do  projecto  n.  285,  de  1902, 
modificando  a  lei  que  deu  organização  ao 
Districto  Federal  augmentando  o  numero  de 
intendentes,  tornando  o  cargo  de  Pi*efeito 
de  eleição  popular  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.309B,  de 
1902,  com  parecer  sobre  a  emenda  apresen- 
tada na  discussão  única  do  projecto  n .  309  A, 
deste  anno,  que  pi!'oi'oga  pjr  um  anno  a 
licença  em  cujo  goso  ss  acha  o  Dr.  Zaciíarias 
do  Rego  Monteiro,  juiz  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal; 

Discussão  única  do  projecto  n.  58  D,  de 
1902,  com  o  parecer  sobre  emendas  offere- 
cidas na  3*  discussão  do  projecto  n.  58  B, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  11:600$,  supplementar 
á  verba  9*  do  art.  2%  da  lei  n.834,  de  30  de 
dezembro  de  1901; 

Discussão  única  do  projecto  n.  58  E,  de 
1902,  com  parecer  sobre  a  emenda  offere- 
cida  na  3*  discussão  do  projecto  n.  58  C, 
deste  anno,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  1:800$, 
para  pagamento  de  ajudas  de  custo  aos 
Deputados  Anizio  Auto  de  Abreu  e  Raymundo 
Arthur  de  VasconcelloB,  relativas  á  primeira 
.  sessão  da  actual  legislatura  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  320  A,  de  1902, 

«ibrindo  á  verba  6*  do  orçamento  era  vigor 

,  da  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 

.  o  crediLo  supplementar  de  1:Í06S666,  desti- 

,  nado  ao  pàganiento  dos  vencimentos  desde 

38  do  outubro  até  31  dezembro  do  corrente 


anno  a  um  offlcial  e  a  um  continuo  dispen- 
sados do  serviço  da  Secretaria  do  Senado; 

Discussão  única  do  projecto  n.  60B.de 
1902,  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  60  A, 
deste  anno,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
indemnizar  os  inferiores  da  armada  prejudi- 
cados com  a  execução  do  ictual  regulamento 
do  corpo  de  inferiores  da  armada,  atô  a  pre- 
sente data  e  dando  outras  providenci «  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  40|538'-ouro-e  2.253:614$211— papel 
para  occorrer  a  pagamento  de  dividas  de 
exercicios  findos  dos  diversos  ministérios  ; 

3*discu®ão  do  projecto  n.  151,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  130:000§  para  melhoramentos  da 
Escola  Naval ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  305,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  di  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  27:9638133,  ao  cambio  de  11  31/38 
por  1$,  para  occorrer  ao  pagamento  á.  So- 
cièU  Anonyme  des  Anciei^s  Eiablissements 
Cail.áe  Pariz,  pelo  fornecimento  de  munições 
para  um  canhão  Krupp  de  7c,  5  L/28  e  ura 
canhão  para  o  concurso  effectua  o  em  1893  ; 

2*  discussão  do  projecto  n,  324,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  7:244$, 
para  pagar  a  dous  empregados  da  extincta 
commissão  de  melhoramentos  no  rio  Par- 
nahyba  ; 

2»  discussão  do  projec^  n.  322,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  130:000$, 
supplementar  á  verba  24  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  335,  de  1902, 
autorizando  o  Poaer  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  96:861$, 
supplementar  á  verba  16  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  334,  do  1902» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  179:649$  para 
indemnização  á  Imprensa  Nacional  dos  tra- 
balhos relativos  ao  Projecto  do  Código 
Civil ; 

1*  discussão  (lo  projecto  n.  261  A,  de  1902, 
tornando  ^ettensiva  ãs  irmãs  viuvas  doa 
militares  mortos  em  combato,  na  campanha 
de  Canudos,  a  disposição  do  art,  6°  do  de- 
creto n.  632,  de  6  de  novembro  de  1899,com 
substitutivo  da  Commissão; 

2*  discussão  do  projecto  n.  254,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abris 
ao  Ministério  da  Industria    Viação  e  Obrap 
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Publicas  o  crôdito  extraordinário  de  réis 
4:286$300,  para  dar  cumprimento  á  sentença 
do  juiz  seccionai  do  Ceará,  quo  coademnou 
a  Fazenda  Nacional  a  pagar  á  Companhia 
Unilk)  Cearense  o  aluguel  da  cj^a  oc- 
cupada  peia  Repartição  do&  Correios  desse 
Estado,  multa  do  contracto  e  custas  do  pre- 
ces.^ ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  167,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mioisterio  da  Fazenda  o  creditj  extraordi- 
nário de  16:330$,  para  pagamento  a  D.  Leonor 
Augusta  Conrado  Franco,  Alha  do  magor  An- 


tónio José  Augusto  Conrado,  do  meio-soldo 
peia  tabeliã  de  1  de  dezembro  de  1841  e  lei 
dd  18  de  agosto  de  1852,  correspondente  ii 
3i  anãos  e  5  mezes  e  (^113  deixou  de  recebo:* 
desie  a  data  do  fallecimento  do  seu  pae  ou 
março  de  1869  atií  3  de  outubro  de  1901  em 
que  se  habilitou  ; 

2^^  discussão  do  projecto  n.  351,  de  190*2, 
autorizan  lO  o  Governo  a  mandar  consolidar 
toda  a  legisla(;ão  commorc.al. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  a  IO   nu 
nu  toa  da  tardo. 


m^  SBSSAO  SK  i  Dl  SSZZICBSO  DE  1902 


Presidência  dos  Srs.  Vaz  do  MoUo  (Prdiidente)  o  Satyro  Dias  (2'  Vitíe-Prosídonl») 


Ao  meio-dia,  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro  Dias, 
Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos 
Santos,  Gabriel  Salgado,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Rodrigues  Fernandes,  Anizio  de  Abreu, 
Virgílio  Brigido,  Vogueira  Accioly,  Thomaz 
Cacalcanti,  Gohçalo  Souto.  Lima  Filho,  Ca- 
miUo  de  HoUanda^  Gomes  ae  Mattos,  Bricio 
Filho,  Pereira  de  Lyra,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Joviniano  de  Carvalho,  Francisco  So- 
drô,  Manoel  Caetano,  Engenho  Tourinho, 
Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura, 
Pinheiro  Júnior,  Heredia  de  Sá,  Henrique 
La^den,  Augusto  Vasco ncellos,  Raul  Barr<jso, 
Antonino  Fialho,  Deocleciano  de  Souza,  Pe- 
reira Lima,  Aureliaoo  dos  Santos,  Martins 
Teixeira,  Oliveira  Figueiredo,  Joaquim  Bre- 
ves, Theophilo  Ottoni,  Francisco  Veiga,  José 
Bonifácio,  Penido  Filho,  Monteiro  da  Sil- 
veira, Alfredo  Pinto,  Adalberto  Ferraz,  An- 
tónio Zacharias,  FelidiO  dos  Santos,  Arthur 
Torres,  Eduardo  Pimentel,  Lamartine,  Pa 
doa  Rezende,  Fernando  Prostes,  Domingues 
de  Caaitro,  Bueno  de  Andrada,  Cajado,  Pau- 
lino Carlos,  Alfredo  Ellis,  Teixeira  Brandão, 
Urbano  Gouvêa,  Lindolpho  Serra,  Alencar 
6mmsu?SLes,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Soares  dos  San  to  ri,  Vos- 
pasiano  de  Albuquerque,  Campos  Cartier, 
Casci^iano  do  Nascimento  o   Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  Isuis  fiualberto  (4o  Se^ 


erário,  sentindo   de  2<')  procede  á  leituraFetições  e  Poderes. 


da  acta,  que  em  ^guida  ó  s  )m  debate  appro* 
vada. 
Passa-se  ao  expediente . 

O  Sr.  .Agapito  doa  fitaiixtosi  (3"* 
Secretario^  servindo  de  í°)  procjde  á  leitura 
do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  Sr.  l»  Secretario  do  Senado,  de  2  do 
corrente,  enviando  a  pi'oposição  desta  Ca- 
mará que  dispensa  a  Fazenda  Municipal  do 
adeantar  pagamento  do  sello  nas  causas  em 
quo  fôr  autora  ou  ré,  perante  a  justiça  lo- 
cal do  Districto  Federal  e  dá,  outras  provi- 
dencias e  á  qual  o  Senado  não  poude  dar  o 
seu  assontimen  to.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á.  saocçao  do  Sr.  Presidente  da 
Kepublica  a  proposição  desta  Camará  auto- 
rizando a  abertura  do  credito  de  65:000) 
supplementar  á  verba— Obras— n.  24,  dj 
art.  90,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  do 
1901.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  3 do  oorrente,  envi- 
ando a  esta  Camará  o  projecto  do  Senado, 
autorizando  a  concessão  ao  3<»  oscrlpturari  1 
áo  Thesouro  Federal  Raymun^o  de  Castro 
Pereira  Rego,  de  um  anno  de  licença,  c  jm  o 
respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier.— A'  Commissão  do 
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O  Sr.  Bueno  de  A.ndradai  — 

Sr.  Presidente,  om  nm  discurso  mou,  pu- 
blicado no  Diário  do  Congresso  de  hontem, 
sabiu  um  erro  de  pouca  gravidade,  que  pôde 
pasiar  á  historia  sem  grande  inconveniente, 
mas  que  em  todo  o  ca<30  convém  rectificar,  a 
bem  da  verdade. 

Sabiu  que  eu  havia  faltado,  segundo  con* 
fisnLo  minha,  i 7.  dias  aos  trabalhos  da  Ga- 
mara; quando  faltei  apenas  7  dias. 

O  Sr.  Presidente  —  Será  feita  a 
devida  rectificação.  (Pausa,) 

Antes  de  passar  á  ordem  do  dia,  devo 
íluser  sciebte  á  Camai-a  que  íigura  na  s> 
gunda  parte  da  oi'dcm  do  dia  em  dis- 
cussão única,  o  projecto  n.  309  B,  do  1902, 
prorogando  por  um  anno  a  licença  em 
evyo  goso  se  acha  o  Dr.  Zacharias  do  ilego 
Monteiro,  juiz  do  Tribunal  Givii  o  Ciiminal. 

A  este  projecto  foi  ollerocida  uma  emenda 
que  impoi*ta  em  aufcmento  de  despeza,  o, 
nos  termos  do  arfe.  128  do  llogimento,  não 
pôde  ser  submettido  d  discussão  o  votação  o 
projeeto  sem  prévio  pai*ecer  da  Commissão 
de  Orçamento. 

Assim,  í)irei  eliminar  da  oinlem  do  dia  de 
hoje  o  roíbrido  projecto,  para  que,  do  accordo 
èom  dito  dispositivo,  se  pronuncie  sobi-c  o 
mesmo  a  Commissão  de  Oivamento. 

PRIMEIRA    PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  á  votação  da 
matéria  indicada  na  ordem  do  dia,  passa-se 
á  matéria  em  discussão. 

£*  annunciada  a  continuação  da  2*  discus- 
«to  do  projecto  n.  250  A,  de  1901,  instituindo 
um  re^tro  èas  operaçõjs  de  cambio. 

Vem  à  Mesa,  é  iida,  apoiada  e  posta  con- 
jonctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  prcjedo  n,  250  Á,  de  ÍOOI 

Apresento  como  additivo  ao  projecto 
n.  250  A,  de  1901,  o  projecto  n.  352,  do 
corrente  anno: 

N.  352  —  1902 

Sêtabetece  que  o  registro  facullaUvo  de  ii- 
tuioSj  dc^metUos  e  outros  papeis^  para 
authenticidade^  consa-mção  e  perpetuidade 
dos  mesmos  e  para  os  e/feitos  doart,  3^ 
da  lei  n.  79^  de  23  de  agosto  de  Í892,  que 
orm  incumbe  aos  tabelliães  de  notas^  ficará 
na  Capital  Federal  a  cargo  de  um  official 
privativo  e  vitalicio^  e  dá  outras  provi» 
deneias 

<  O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  1«.  O  registro  facultativo  de  titules, 
locumeatos  e  outros  papeis,  para  authenti- 


cidado,  consprvavuo  o  porpetuidado  dos 
mesmos,  como  para  os  eífeitos  do  art.  3<^, 
da  lei  n.  79,  dd  23  do  agosto  de  189^,  quo  ora 
iracumbe  aos  t  ;beiliães  de  notas,  ílcar«l  na 
Capital  Feddval  a  cargo  de  um  oíficiaL  pri- 
vativo e  vitalicio,  da  livre  nomeação  do 
President3  da  Republica  no  primeiro  provi- 
mento, competindo  aos  tabelliães  somente 
o  rdgisiro  das  procuraçõos  e  documentos  a 
quo  se  referirem  as  cscripturas  que  lavra- 
rem e  que  pelo  art.  79,  §  3«,  do  decreto 
n.  4.824,  do  22  de  n.*vombro  de  1871,  podem 
deixir  de  incorporar  n:is  mesmas. 

§  1 .0  Ficará  igualmente  a  cargo  do  mesmo 
offlc.al  o  registro  de  sociedades  religiosas, 
scientiflcas,  recreativas  e  outras  a  que  se 
refure  o  decreto  n.  173,  de  10  de  setembro 
de  1893,  e  presentemente  a  cargo  dos  oíH- 
ciaes  do  registro  hypothecario,  o  bem  assim 
quaesquor  registros  que  não  estiverem  ou 
não  foi*em  attribuidos  por  lei  privativamente 
a  outro  serventuário. 

§  2.<>  O  reconhecimento  de  lottra  o  firma 

Sara  os  eífeitos  do  citado  art.  3«  da  lei  de  23 
e  agosto,  deverá  ser  averbado  em  livro 
competente  com  a  declaração  da  natureza 
do  documento,  do  nome  das  partes  e  a  data 
lio  roconhecimonto  feito  pelo  tabjllíão,  de- 
vendo o  numero  o  a  data  da  averbação 
constar  do  respectivo  documento,  o  d  tsde 
então  somente  produzira  eífeito  com  rolação 
a  terceiros,  ficando  esse  sei*viço  na  Capital 
Federal  a  cargo  do  ofilcial  do  registro. 

§  3.0  O  official  do  registro  especial  de 
titules  e  documentos  pei*ceberá  pelo  rc<^iâtro 
as  custas  quo  cabiam  aos  taDelliães  pelo 
n.  4  do  art.  97  do  decreto  n.  5.737,  de  2  de 
setembro  de  1874,  quo  fica  nesta  parte  re- 
stabelecido, pela  averbação  as  mesmas  taxas 
do  i*eojnhecimento  de  firma  e  lettra  do 
n.  52  do  decreto  n.  3.363,  de  5  de  agosto  de 
1899,  além  da  raza,  o  quanto  aos  demais 
actos  áo  mesmo  ofilcio  as  custas  marca  las 
neste  ultimo  decreto. 

§  4.<»  O  Governo  expedirá  o  respectivo  re- 
gulamento para  execução  da  presente  lei. 

Art.  2. o  Ficam  i^e vogadas  as  disposições 
em  conti*ario. 

Sala  das  sessões,  25  de  novembro  de  1902. 
— Sá  Freire,  — Augusto  de  VasconceUos, — 
Oelso  dos  Reis, —  Henrique  Lagden,  —  Irineu 
Machado, —  Sampaio  Ferraz. —  Oscar  Godoy. 
—  Raul  Barroso.  » 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrado  o 
art.  Te  successi  vãmente  os  demais  artigos 
do  projecto  n.  250  A,  de  1901,  ficando  adiaUa 
a  votação. 

E*  annunciada  a  2»  discussão  do  projecto 
n.  131  A.  de  1902,  definindo  os  cargos  de 
categorias  correspondentes  no  exercito  e  na» 
armada,  dando  nova  denominação  aos  postwt 
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dosofficiaes  das  diversas  classes  e  arcando  o 
vencimento  dos  respectivo»  funcjionarios. 
com  parecer  das  Commis303s  do  Mariaha  o 
Guerra  e  dj  Orçamento  o  omcnd  is  da  pri- 
meira destas  Commissões. 

Voem  Á  Mesa,  sSo  lidas,  apoiadas  e  en- 
viadas &  resp3(?tiva  Commíssa»,  a?  se- 
guintes 

EMENDAS 

Aoprújerfn  «.  Í3i  .4,  fie  1902 

Na  tabeliã  R  —  Rubricas 

Direcção  Qeral  de  Saúde 

Era  vez  de  director  gerai  35ftJ;^ 
diga-se : 

Director  geral 45Q$000 

(Por  ser  Amcção  technica  do  ca- 
tegoria igual  d  dos  outros  di- 
rectores.) 

Districtos  militares 

Aoci'escento-s3  : 

Delegado  de  saúdo 300^0 

AíUunto 160^ 

(Por  serem  cargos  pi*ovistos  no 
regulamento.) 

Accrescentc-so  ondo  convior : 

Inspecção  Sanitária 

lospoctor  (medico  de  1^  ou  2*  classe)  S50f000 

Auxiliar  (medico  de  3»  ou  4^  classe)  1 60|000 
Idem  (pharmaceutico  dt)  4=^  ou  .> 

classe).  ../*-. 100$000 

(Por  serem'  cargos  provis!;o<  no 
i^egu  lamento.) 

Laboratório  Pharniaceutico  Militar 

Accrescente-se : 

Coadjuvantes  (pIiarm'VC3utico8  de 
4*  ou  5»  classe) 60$000 

Deposito  de  material  sanitário 

Em  vez  de  director, otc.,  diga-se: 

Director  (medico  de  2^  ou  3^  classe)  200$000 
Ajudante   (medico  de  3"  ou   4* 

classe) 140$000 

(Por  ser  o  cargo  de  dii*ector  de 
categoria  igual  ao  do  Laboratório 
de  Bacteriologia,  e  o  do  ajudante 
iaferior  ao  de  auxiliar  technico  do 
mesmo.) 


Lqboratorio  de  Microscopia  Clinica 
e  Bacteriologia 

Em  vez  de  aJudaotc,ete.,diga-Be: 

Auxiliar  technico  (medico  de  3* 
classo) • I60|000 

Ajudante  (medico  de  4*  ou  5* 
class3) ..., 1801080 

Idem  (pharmacautico  de  4*  ou  5» 
clasie) .....;       90$000 

SPov  gerem  estes  os  cargos  a^pe- 
cadoí   no    reip3ciivo    regula- 
mento.) 

Hospital  de  i*  clas.<ê 

Em  voz  do  sub-diroctor,  et-j,, 
diga-se: 

Vica-director  (medico  de  8*  ou  3* 

cl  asse) • •  • 

Coadjuvante  (medico  de  3*  classe)     U 
Idem  (medico  de  4*  ou  5»  classe)      IS 
Encarregado  da  pharmacia  (phar- 
maceutico  de  2»  cUosse) 180$000 

E  accrescente-se : 

Primeiro  medico  ou  cirurgião  (me- 
dico despelasse) 160|000 

Coadjuvante  (pUarmacautico  de  4* 

ou  5*  classe) • 80$000 

(Por  ser  o  cargo  de  vice-director 
de  categoria  igual  ao  de  directoria 
hospital  de  segunda  classe  e  supe- 
rior ao  de  chefe  de  enfermaria  e 
os  demais  pi*evistos  no  regula- 
mento.) 

Ilospilaes  de  2^  chsse 

Em  vez  de  encarregado  de  phar-t 
macia  80$,  diga-S3 90|000 

E  accrescente-se : 

Coadjuvante  (phariUaeeutico  de  4* 

ou  5*  classe). •       70|000 

(Por   ser  aquelle  de  categoria 

superior  ao  de  enfermaria  e  este 

previsto  no  regulamento.) 

Enfermarias  de  giMrnição 

Em  vez  de  encari*egado  de  phar- 
macia, 80|,  diga-^3. 70|00a 

E  accresc3ote-S3  : 

Coadjuvante  (pharmaceutico  de 
5»  classe) 60f00i 

Pharmaceuticos  adjuntos  (por  se- 
rem os  dons  últimos  previstos 
no  regulamento , « • , , , 
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Enfermarias  das  fortalezas 

Accrescente-sG  : 
I>lp-rmaceutico  (de  4*  ou  5*  classe)       70$000 
Accrescente-se  onde  convier: 

Serviço   sanitário   nos  corpos, 
oEtabelecimentos     militares,    ou 
commissôes  não  especificadas, 
tlncarregado    (medico   de  4*   ou 

õ»  classe) 10a$000 

Arsenal  de  Guerra  de  i*  ordem 

Accrescente-8e  : 

Medico  de  4*  ou  5»  classe 120$000 

(Por  ser  cargo  previsto  no  regu- 
lamento.) 

Arsenal  de  Guerra  de  2*  ordem 

Acorescento-se : 

^f odlco  (de  4»  ou  5»  classe) 120|000 

(Por  ser  cargo  previsto  no  i*egu- 
lunento.) 

Colónias  militares 

\]m  vez  de  medico  (de  5*  classe) 
80$,  diga-se 120$000 

Escola  Militar  do  Brazil 

/Vccrescente*se: 

(;  ».%dju vante  (pharmaceutico  de 
5*  classe) ô<)$000 

IMiarmaceuticos  adjuntos 

(Por  serem  cargos  previstos  no 

ivgulamento.) 

Escolas  Preparatórias  e  Collegio 
Militar 

Accrescente-se: 

Coadjuvante  (pharmaceutico  de 
5»  classe) 60$000 

Ptiarmaceuticos  adjuntos 

(Por  serem  cargos   previstos  no 

rogulamento.) 
Em  1  de  dezembro  desl902.--Dí«^  Fortuna* 

—Camillo  de  Hollanda, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrado 
om  2«  discussão  o  art.  1°  e  successivament3 
s.^m  debate,  os  demais  artigos  do  projecto 
1).  131  A,  de  1902,  ficando  adkda  a  votagão, 
i\t.ô  que  a  respectiva  Commissão  dê  parecer 
s  >brví  as  emendas  pfferecidas.. 

E'  annundada  a  8*  disoussão  da  prqjecto 
n.  140  A,  de  1901,  instituindo  regra  para  o 


estabelecimento  de  emprezas  de  Armazeá 
Geraes,  determinando  os  direitos  e  as  obri. 
gações  dessas  emprezas. 

O  Sr.  Prestdenle—Tem  a  palavra 
o  Sr.  Cornelio  da  Fonseca. 

O  Sr.   Coi-n-ello  <ia  Fonseca 

—  Sr,  Presidente,  penso  que  não  ando  ei- 
rado fazendo  opposição  ao  projecto  n.  146  A, 
de  1901.  Não  ando  errado,  porque,  si  este 
projecto,  lido  simplesmente,  não  traz  a  idéa 
de  ura  mal  ao  commercio  e  ã  agricultura, 
entretanto,  bem  examinado  em  suas  conse- 
quências, o  mal  ô  uma  realidade. 

Quando  se  discutiu  este  projecto,  vim  ã 
tribuna  e  sobre  diversos  artigos,  em  2»  dis- 
cussão, fiz  observações,  mostrando  os  incon- 
venientes òm  muitos  dos  seus  dispositivos, 
que  poderiam  trazer  a  essas  duas  classes, 
a  que  me  referi,  g.andes  pr^uizos. 

Sr.  Pi^idente,  fiz  o  maior  esforço  em 
mostrar  que  o  art.  15  deste  projecto,  que  le 
refere  aos  titules  denominados  warranis,  era 
um  perigo,  era  uma  disposição  perturbadora 
dos  negócios  relativos  á  producção  nacional, 
principalmente. 

Disse  naquella  occasião  que  aquelle  titulo 
representativo  de  mercadoria  depositada» 
nem  assim  tinha  garantia,  porque  o  penhor, 
neste  caso,  pouco  poderia  aproveitar,  e  dei 
as  razoes  desse  meu  modo  de  pensar.        ^ 

Disse  e  repito,  aquelle  titulo  seria  um 
grande  mal  ás  negociações,  attendendo  ao 
que  suecede  com  os  títulos  garantidos  com 
bens  immoveis,  que  m  litas  vezes  no  com- 
raopcio  não  encontram  a  sabida  precisa,sendo 
recebidos  com  grande  abatimento,  o,  assim 
sendo,  clara  ficava  que  a  sorte  dos  u>arrants, 
que  representão  o  deposito  de  mercadorias 
susceptíveis  de  deterioração,  nmitas  delias, 
sujeitas  a  baixa  de  valor  no  commercio  onde 
tiverem  de  ser  vendidas,  tornarão  único  sof- 
ft^edor  o  productor  depositante. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  rainha  opposição 
não  devia  ficar  neste  ponto;  apreciando  ou- 
tros artigos,  encontrei  ainda  muitas  disposi- 
ções que  não  podiam  ser  recebidas  em  uma 
lei  que  tem  de  estabelecer  direitos  e  deveres 
sociaes. 

Ea  via,  por  exemplo,  que  o  depositário 
tinha  mais  garantias  do  que  o  depositante, 
que  este  era  responsável  pelos  damnos  que 
causasse  d  que  aquelle  tinha  a  sua  responsa- 
bilidade limitada.  Via  que  nesse  projecto  se 
estabelecia,contra  regra»  de  direito  escripto, 
que  o  depositário  poderia  entregar  merca- 
doria, não  igual  ã  depositada.  E  a  par  des- 
tas disposições,  que  não  podem  nem  devem 
ser  acceiias  em  uma  legislação,  ainda  en- 
contrei outras  prejudiciaes  e  ruinosas  para 
os  productores. 
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Mostrei  qtífe  o  y-álor  doa  iituloB  warrants 
era  nenhum;  até  repeli!  o  nome  com  que  se 
qaeria  deâoir  um  titulo  brazileiro,  não  que- 
rendo acoeitar  a  denominaçcào  ingleza. 

E,  assim  procedi,  porque  si  a  nossa  lingua 
é  táo  rica,  n6s  uão  temos  necessidade  de 
tomar  emprestados  termos  alheios  para  de- 
nominar títulos  que  são  destinados  a  nossas 
negociações. 

Sr.  Presidente,  depois  de  ter  feito  a  ana- 
lyse  de  muitos  artigos  deste  projticto,  na 
occasião  cm  que  fullei,  senti  ainda  falta  de 
tempo  para  completar  o  meu  trabalho,flcando 
«em  anal y se  partes  importantes. 

Refiro-me  á  mataria  do  art.  26,  deste  pro- 
jecto; e  Tou  ler  para  que  a  Gamara,  que  me 
tem  dispensado  benévola  attençao,  possa  bem 
ajuixar    da    justiça    da  minha    opposiçâo. 

€Art.  26.  O  portador  do  warrant  será  pago 
do  seu  credito,  juros  convencionaes  e  da 
mora  á  razão  de  6  Vo  ao  anno  e  despezis  do 
protesto,  precipuamentc,  pelo  producto  da 
Tenda  da  mercadoria. 

§  !•.  Preferem,  porém,  a  este  credor: 

l'',  a  Paaenda  Nacional,  pelos  direitos  ou 
impostos  que  lhe  forem  devidos ; 

2*.  o  Corretor  ou  leiloeiro  pelas  oommis- 
aões  taiadaa  em  seus  regimentos,  ou  rega- 
lados por  convenção  entre  elies  e  os  commlt- 
tentes,  e  pelas  de^^pezas  com  annuncio  da 
venda. 

3*,  o  armazém  geral  por  todas  as  despe- 
sas declaradas  no  art.  14,  a  respeito  daa 
quaes  lhe  é  garantido  o  direito  de  re- 
tenção. 

§  2».  Os  créditos  do  §  1»  ns.  1  e  3  devem 
ser  expressamente  referidos  nos  titulos 
(art.  15  §  1<>  n.  7;,  declarando-so  a  quantia 
exacta  dos  impostos  devidos  d  Fazenda  Na- 
cional e  de  todas  as  despezas  liquidas  ató 
o  momento  da  emissão  daquelles  titulos 
pena  de  perda  da  preferencia.» 

Sr.  Presidente,  para  mostrar  mais  uma 
vez  que  o  titulo  voarrani,  longe  de  ser  um 
faciar  de  riqueza  ô  um  titulo  prejudicial, 
Dãu  trazendo  remédio  aiffum  em  favor  do 
eommeroio  e  classes  productoras,  eu  vou 
&cer  a  analyse  do  art.  26. 

Bste  artigo,  que  acabei  de  ler,  em  sua  pri- 
meira parto  determina  que  o  warrant  será 
pago  precipuamentc  e,  no  entretanto,  no 
§  1<>  do  mesmo  artigo  estabelece  preforencias 
tac«,que  o  p.'6cipuamentedesapparece,  o  fica 
csae  titulo  reduzido  a  um  escripto  sem  valor, 
tudo  em  prejuízo  do  portador,  que  em  regra 
gerai  será  o  productor,  ou  dos  endossadores. 

E*  natural  que  o  depositário  seja  o  oíTer- 
tanta  c  sua  olferta  terá  por  base  o  valor  da 
mercadoria,  tendose  om  atteiição  todas  as 
despezas  e  alternativas  commerciaes, devidas 
4  anandancia  da  mercadoria  depositada  e  a 
outras  eventualidades.   Assim    sendo,  essa 


offerta  será  minima.     A  offert^  miaima 
acceita  pelo  depositante  está  sujeita  ás  pre- 
ferencias do  §  r  do  art.  20. 
A  Fazenda  Nacional  tem  garantia,  teni 

S referencias,  ó  um  direito  estabelecido.estou 
e  accordo  ;  com  ella  todos  os  outros  men- 
cionados no  referido  art.  26,  nos  ns.  1  a  3, 

E  não  me  opponho  ás  preferencias,  quero 
mostrar  apenas  que— o  precipuamentc— da 
primeira  parte  do  artigp  desapparece  na 
maioria  dos  casos  ;  que  o  titulo  warrant  flca 
sem  valore,  quando  menos  depreciado,  rejei- 
tado mesmo. 

A  venda  das  mercadorias  depositadas  é 
permittida  a  diversos,  ao  depositário,  ao 
portador  do  titulo  e  a  outros  ;  são  despesas 
necessárias  as  indicadas  nos  referidos  g§  1<»  a 
3<'doart.  26;  todos  os  ónus  i^  qua  flca  a 
mercadoria  sigeita  devem  estar  declarados 
nesse  titulo  e  portanto  o  portador  deve 
saber  que,  vendida  a  mercadoria,  só  lUe 
pertenço  o  que  restar  do  producto  da  venda, 
e  assim  desapparece  o  —  precipuamente-r- 
08  créditos  de  preferencia  tomam  o  seu 
logar. 

Assim  sendo,  Sr.  Presidente,  onde  está  o 
valor  desse  titulo  I 

A  vantagem  de  sua  emissão?  Não  posso  en- 
contral-a.  £,  ao  contrario,  vejo  que,  uma 
vez  emittido,  pôde  trazer  mais  de  um  pro« 
juizo,  como  ao  dono  da  mercadoria,  ao  por- 
tador do  titulo  e  ató  mesmo  a  alguns  dos 
preferentes,  porque  a  preferencia  repelle  a 
idéa  do  rateio  entre  os  credores  preferentes, 
ella  deve  ser  feita  como  está  classificada, 

Ao  dono  da  mercadoria,  porque  pôde  ella 
deteriorar-se  pela  demora  ou  baixa  conside- 
rável do  preço,  e  os  outros,  os  credores,  pelas 
consequências  dahi  emanadas. 

Esses  titulos  não  são  emittidos  para  serem 
guardados  pelos  portadores,  não  ;  elles  cor- 
rem ou  devem  correr  quasi  como  dinheiro 
papel,  entram  nos  trocos,  e  o  commerciante 
que  os  adquire,  tendo  a  certeza  de  que  elles 
participam  da  sorte  da  mercadoria  deposita- 
da, só  *os  receberão  por  muiio  pouco,  tenap 
em  vista  o  risco.  Assim  sendo,  pó^e-sç  dizQi* 
que  esto  projecto,  como  está,  ó  mutil. 

Mostrei  que  a  lei  resultante  deste  prí^ecto 
só  pôde  produzir  effeito  entre  o  productor' e 
commerciante,  aquelle  só  deposita  seus  pro- 
duetos  para  melhorar,  calculando  maior  van- 
tagem e  só  com  dinheiro  poderá  arrumar  os 
seus  negócios.  A  mercadoria,  uma  vez  depo- 
sitada, não  poderá  sahir  som  os  pagamentos 
dos  ónus  a  que  flca  sujeita  e  do  titulo  emit- 
tido ;  pôde  ser  vendida  parti cularment^e 
quando  o  titulo  de  deposito  não  ^opapanha 
o  loarrant,  como  é  permittido  por  esta  lei. 

Depositada  com  as  obrigaçõaes  é  condi- 
ções estabelecidas  (e  uma  delias  é  a  que  se 
refere  ás  preferencias)  flca  como  que  presa. 
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1^0  podendo  seu  dono  procurar  o  primeiro 
portador  do  titulo,  porque  esse  titulo  ó 
transmissivel  por  endosso,oomo  são  as  iettras 
de  cambio,  terá  elle  de  ver  a  sua  merca- 
doria depositada  por  um  tempo  determinado, 
é  verdade,  em  vista  da  convenção,  sujeita 
a  depreciação,  já  em  razão  das  alterações 
commerciaes  que  inanirem  sobre  os  preços, 
já  em  razão  de  outras  circumstancias  que 
o  possam  prejudicar,  sujeita  a  males  diversos. 

O  titulo  em  taos  condições  em  que  podo 
aproveitar  aos  agricultores?  Que  vantagens 
lues  poderá  trazer  ?  As  necessidades  do  oc- 
casião  não  poderão  ser  remediadas.  Livra-se 
o  lavrador  do  intermediário  e  âca  coUoeado 
em  condições  peiores. 

*  Pôde  succeder  que  o  lavrador  que  depo- 
sitar mercadoria  deteriora vel  venha  a  per- 
del-a,  afinal,  por  não  ter  feito  negocio  na 
época  do  deposito. 

Ainda  mesmo  não  succedendo  assim,  pode- 
rá ficar  reduzido  a  um  pequeno  apurado, 
muito  inferior  ao  que  poderia  obfôr  ven- 
deido  a  mercadoria  pelo  preço  da  praça  ao 
tempo  do  deposito. 

.6r.  Presidente,  vou  mostrar  com  cla- 
reza o  que  pôde  succeder  com  esse  titulo.  Si, 
porventura,  a  mercadoria  depositada  vale 
na  praça  oommercial  uma  certa  quantia,  di- 
gã-se  10$  por  tantos  kilos,  mas  ness  \  occasião 
o  portador  ou  proiuctor  da  mercadoria,  ap 
pellando,  talvez,  para  uma  circumstancía 
filha  de  seus  cálculos,  para  o  melhor  negocio 
em  época  futura,  leva  ao  armazém  geral  a 
sua  mercadorii,  entrega-a  em  deposito,  com- 
binando com  o  depositário  um  valor  que,  em 
regra  geral,  não  é  dado  pelo  que  oíferece. 
Abro  um  parenthesin  para  explicar  o  meu 
— ofTorece. 

Quando  o  lavrador  ou  seu  representante 
vaeá  praça  vender  seus  prod netos,  ó  o  com- 
prador quem  faz  a  oíTerta.  Não  ó  o  dono  da 
mercadoria  ou  seu  representante  quem  pede 
o  valor  que  julga  justo. 

O  depositário  ô  nessa  occasião  um  solidário 
com  o  commercio  e  zelador  de  seus  inter- 
esses, íáz  a  offerto  pelo  menor  preço.  £  ô, 
esse  preço  o  que  âca. 

E,  assim  explicada  a  minha  referencia  a 
essa  parte  da  oíferta,  volto  ao  ponto  de 
iqinha  argumentação,  mostrando  que  o  pro- 
ductor  ou  seu  representante  só  Leva  a  depo- 
sito seus  productos  com  o  desejo  de  fazer 
melhor  negocio  em  oppca  futura,  quando 
pelas  condires  do  commercio  baixam  ós  pre- 
ços a  ponto  de  compromotterem  altos  inter- 
esses dos  productores ;  porque  não  é  crivei 
que  lavradores,  que  não  conhecem  bem  os 
melhores  meios  de  negociaçõ^,  favam  de- 
posito de  produdtos  para  especula^^,  em 
tempos  normi^^s,  e,  recebendo  un)  titulo  como 


éoxoarrani,  definido  no  art.  '15,  que  nada 
adeanta  no  maior  numero  de  vezes. 

Onera  a  mercadoria,  receber  titulo  desvalo- 
rizado, que  nem  ao  menos  representa  ò 
valor  justo  da  mercadoria,  nem  mesmo  o  da 
occasião  do  deposito,  o  a  lei  em  vez  de  bené- 
fica, é  maléfica ;  só  tem  a  certeza  de  lucro 
o  depositário. 

Acredito  que  a  convicção  dos  signatários 
da  emenda  continuará  firme,  inabalável, 
porque  os  argumentos  produzidos  pela  hon« 
rada  Gommissão  são  inanes,  como  passo  a 
demonstrar. 

Denotam  simplesmente  que  a  Commiss&o 
receia,  ou  que  o  empréstimo  não  possa 
aproveitar  aos  mutuários  o  preJu<Uque  ao 
Thesouro,  ou  que,  uma  vez  concedido,  os  re- 

Sresentantes  das  outras  culturas,  os  íázen- 
eiros  de  café,  os  plantadores  de  fumo,  etc. , 
venham  solicitar  dos  poderes  públicos  o 
mesmo  apoio. 

A  Commissão  não  acredita  que  o  <  remédio 
lembrado  seja  seguro  e  effloaz  »  para  evitar 
no  momento  a  ruina  completa  da  industria 
assucareira ;  e  si  o  fosse  seria  injusto  não 
estender  os  seus  beneficios  ás  demais  lavou- 
ras e  especialmente  à  do  café. 

Examinaremos  separadamente  a  ineffieacta 
da  medida  e  a  sua  injustiça. 

B'  inefflcaz,  na  opinião  da  iliustre  Com- 
missão, porque  <os  empréstimos  directos  á 
lavoura,  assim  durante  o  império,  como  na 
Republica,  foram  uma  dolorosa  decepção; 
não  melhoraram  a  situação  dos  lavradores 
e  aggra varam  a  situação  dp  Tbesouro».  Sfto 
palavras  do  relator. 

OsimiUnío  ò  verdadeiro.  O  auxilio  qae 
a  emenda  autoriza  tem  por  âm  apenas  am- 
parar a  industria  assucareira  contra  a  em* 
pecula^  dos  intermediários,  que  não  sfto 
muitos,  e  não  poderão  sustentar  a  baixa  dos 
preços  por  muito  tempo,  ilesde  que  o  Go- 
verno &mpare  os  industriaes  de  assncar. 

A  necessidade  imperiosa,  que  leva  os  pro- 
ductores de  assucar  a  solicitar  a  intervençSo 
ou  o  apoio  tutelar  do  Qovemo,  origina-se  da 
crise  bancaria  também.  Si  os  bancos,  nos 
Estados,  estivessem  funccionando  regular- 
mente, si  houvesse  dinheiro  e  credito,  a  traa- 
sac<$o  que  a  emenda  autoriza  o  Thesouro 
a  (lazer  com  os  agricultores  de  canna  seria 
feita  por  est3S  com  os  bancos. 

O  que  se  propõe  é  uma  transacção  oom« 
meroial  com  uma  pequena  dlfferença  em  re- 
lação aos  pra20}.  Em  vez  de  ser  a  prazo  de 
90  dias,  no  máximo,  a  transacção  poderá  fii« 
zer-se  atá  12  mezes,  o  que  não  qaer  dizer 
que  os  empréstimos  serão  todos  a  prazo  de 
um  anno. 

Antes  de  tudo  devo  chamar  a  attenção  da 
Gamara  para  a  importância  do  empréstimo, 
Sq  o  visconde  de  Oiiro  Preto  assignou  con« 
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traetoB  de  auxilio  à  lavoara  na  avultada 
importância  de  172.000:000$000. 

Entretanto,  a  emenda  propõe  a  diminuta 
qoantía  de  5.000:000$000. 

O  Sr.  Rbbouq\s  ds  Carvalhq  —  Acho 
que  V.  Ex.  não  precisa  recordar  este  fiwto, 
deve  reoordar  o  resultado  qu3  deu  o  em- 
préstimo. 

O  Sr.  Tosta  — E*  exacto.  Estou  infor- 
mado de  que  o  Banco  de  Greiito  Real  de 
S,  Paulo  procedeu  com  muito  critério  e  os 
seos  mutuarias  agrícolas  não  prejudicaram 
o  Tbesouro,  porque  deram  ao  empréstimo  a 
spplieação  oonveoiente. 

Os  empréstimos  denominados  João  Alfredo 
0  Ouro  Preto,  em  cujos  governos  se  effectua- 
ram,  foram  cousa  muito  diversa  —  não  só 
nos  seus  intuitos,  como  no  modo  de  pro- 
cessar — -  do  auxilio  que  a  emenda  propõe. 
Foram  intuitos  politicos  que  determmaram, 
logo  apôs  a  abolição,  os  om  préstimos  de 
dinheiro  ã  lavoura. 

Oâ  poderes  publlcoe,  depois  de  varias  ten- 
tativas de  auxilio  ã  lavoura,  no  Parlamento, 
por  meio  de  projectos  de  bancos,  etorna- 
mcn;e  discutidos,  emendados,  adiados  sem 
8olu<^  pratica,  instigados  p^la  irresistível 
pro(«ganda  abolicionista,  decretaram  a  com- 
pleta extincçao  da  escravidão,  por  entre 
ovações  populares. 

£'  a  ultima  vez  que  es!,e  projdcU)  terá  de 
ser  discutido  e,  fazendo-lhe  nesta  Casa  oppo- 
sição,  tinha  o  dever  de  aindi  agora  comba- 
tel-o ;  oombatendo-o,  defendo  direitos  dos  la* 
vradores. 

Não  apresentei  o  meu  substitutivo  agora  na 
terceira  díscus^o,  poi^quo  uma  vez  apre- 
SButido  om  segunda  discussão,  o  rejeitado, 
seria  ou  um  impertinente,  voltando  com  a 
mesma  mateiúa;appeilei  para  a  terceira  dis- 
cusúo,  aflm  de  mostrar  o  esforço,  a  dedica- 
ção que  tenho  pelos  dii^ertos  das  classes  que 
serão  prejudicadas  com  a  conversão  deste 
projecto  om  lei,  e  vira  á  tribana  cumprir 
este  dever. 

Estou  satisfeito,  tranquillo  com  a  minha 
consciência ;  não  posso  S3r  accusado  de  ter 
deixado  correr  no  abandono  um  projecto  que 
julgo    prejudicial    ãs   classes   productoras. 

Não  devo  sor  acc  usado  do  indolência,  fiz  o 
que  me  foi  possível  fazer,  indicando  o  perigo. 

Approvado  este  projecto,  confirmado  no 
Senado,  terei  o  desgoito  do  ver  realizados  to- 
dos os  males  por  mim  previstos,  atormen- 
tando  ãquelies,  que  como  eu,  vivem  á% 
proíiisão  de  lavra  lor. 

{Muito  bem,  muito  bem  ;  o  orador  é  muito 
cumprimentado . ) 

V«l.  X 


SUBSTITUTIVO  AO  PROJECTO  N.    146  A  DE  1901 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.*  As  pessoas  aptas  para  o  exercido 
do  commercio,  qu  i  preponderem  estabelecer 
armazéns  de  deposito,  tendo  por  fim  a 
guarda  e  conservação  de  mercadorias  e  ade- 
antamentode  dinheiro  sob  o  deposito  das 
mesma<),  feito  em  seus  armazéns,  ou  sem 
esse  adeantamento,  gozarão  das  seguintes 
vantagens : 

a)  commissão  nunca  superior  a  4  •Jo  sobre 
o  valor  da  mercadoria,  pela  cotação  da  praça 
do  dia  antdcodento  ao  da  negociação,  alôm 
dos  juros  do  capital  adeantado,  que  não  po- 
derão exc  der  a  12  "/o  ao  anno ; 

b)  a  venda  em  leilão  da  mercadoria  de- 
positada, fiado  o  prazo  estipulado  no  con- 
tracto de  deposito  e  por  leiloeiro  de  sua 
escolha,  para  pxgamento  do  adoantamento 
que  tiver  sido  feito,  comn^issão  e  despezas 
contractadas ; 

c)  preferencia  no  pagamento  a  qualquer 
outro  credor. 

Art.  2.^  Os  donos  desses  armazéns  ficam 
si^eltos  ús  pena<3  de  fiel  depositário  judicial, 
quanto  á  guarda,  conservação,  restituição 
e  entrega  das  mercadorias  depositadas  e  seus 
producu)s,  quando  vendidas  em  leilão. 

Paragrapho  único.  Esses  armazéns  serão 
denominados  —  Armazéns  de  dojposito. 

Art.  3."*  As  mercadorias  depositadas  ficam 
isentas   de   penhora,  arresto   e  sequestro,  , 

Sodendo  sor  somente  penhorado  o  producto 
a  venda,  depois  de  ser  dcUe  abatido  o  de- 
bito em  síddantamonto,  si  houver,  commissão 

0  despezas* 

Art.  4.0  Esses  donos  de  armazéns  devem 
ter,  além  dos  livros  necessários  ãs  casas 
commerciaes  o  determinados  pelo  Código 
Commercial,  mais  um  livro  espoei  d  para 
nelle  serom  lançados  os  termos  de  deposito 
das  mercadorias  confiadas  a  guarda,  conser- 
vação e  deposito,  aberto,  rubricado  e  nume- 
rada pela  mesma  forma  que  são  os  outros 
livros  em  vista  das  disposições  do  mesmo 
código. 

Art.  5.*  Recolhidas  as  mercadorias  ao  ar- 
mazém, que  deverá  ter  as  accommodaç^es 
necessária^,  contractadas  as  condições  de 
prazo  para  o  deposito,  adeantamento  de  di- 
nheiro e  outras  que  precisas  forem,  será  la«- 
vrado  o  termo  do  deposito  no  respectivo 
livro,  que  será  assignado  pelas  partes  con-« 
tractantes  e  duas  testemunhas, 

Paragrapho  único.  Si  tiver  havido  adean- 
tamento de  dinheiro,  será  nesse  termo  decla- 
rado e  o  depositante  assignará  um  titulo  de 
divida  com  a  decl  «ração  de  sua  procedência. 

1  Art.  6.*  Desse  termo  o  depositário  ou  seu 
I  guarda-llvros  tirará  uma  cópia  fiel,  que  será 
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assignada  psloa  contractantes  e  entregue  ao 
depositante. 

Art.  T.^*  O  depositante  com  essa  cópia  po- 
derá negociar  sua  mercadoria,  por  si  ou  seu 
proposto  com  poderes  especiaes  para  o  ilm, 
transferindo  esse  título,  com  ou  sem  reserva 
de  responsabilidade,  para  correr  por  conta 
do  comprador  todo  o  risco  e  deveres  decla- 
rados no  termo  do  deposto,  ficando  o  adqui- 
rente desse  titulo  subrogado  nos  direitos  e 
obrigações  do  depositante. 

Art.  S,^  Si,  findo  o  prazo  contractado  para 
o  deposito,  o  depositante  nâo  apparecer,  o 
depositário  o  notificará,  por  meio  de  edltaes 
publicados  pela  imprensa  e  por  três  dias, 
para  que  venha  retirar  sua  mercadoria,  fa- 
zer seus  pagamentos,  ou  ser  ella  vendida 
era  leilão,  findo  o  prazo  de  oito  dias,  a  contar 
da  data  do  ultimo  edital. 

Art.  9."  Nâo  comparecendo  o  depositante, 
ou  comparecendo  e  não  pagando  suas  despe- 
zas,  commissao  e  divida  provenient)  de 
adeantamento,  si  houver,  o  depositário,  fin- 
dos os  oito  dias,  fará  annunciar  por  editaos 
de  três  dias  a  venda  das  mercadorias  deposi- 
tadas; terminados  estes,  fará  vender,  por 
leiloeiro  de  sua  escolha  essas  mercadorias. 

Art.  10.  Depois  de  elTectuada  a  venda,  ti- 
rará o  depositário  conta  corrente  ao  deposi- 
tante, abaterá  do  producto  da  venda  sua 
'  commissao,  despezas  e  divida  em  adeanta- 
mento, depositando  o  exc^ente  no  Deposito 
Publico,  SI  o  depositante  antes  não  o  re- 
clamar. 

Art.  II .  O  depositário  e  o  depositante  po- 
derão segurar  as  mercadorias  depositadas, 
sendo  essa  despeza  levada  á  conta  do  depo- 
sitante. 

Art.  13.  As  mercadorias  depositadas  só 
podem  ser  retiradas  do  armazém,  satisfeitas 
todas  as  obrigações  contrahidas  pelo  deposi- 
tante. 

Art.  1.1.  Os  depositários  respondem  pelos 
damnos  causados  por  si,  seus  representantes, 
'  caixeiros  e  empi^egados  e  são  obrigados  a 
receberem,  quantidade  e  peso,  salva  a  dimi- 
nuição que,  em  virtude  da  qualidade  da 
mercadoria,  o  peso  tiver  diminuído. 

Art.  14.  Revogam-B«  as  disposiçôns  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  5  do  agosto  de  1902.— 
Cornelio  da  Fonseca  > 

O  Sr.  Brido  Filho  —Sr.  Presi- 
dente, assistia-ine  o  dever  de  desenvolver 
rápidas  considerações  a  propósito  do  pro- 
jecto n.  146  A,  de  1901,  que  institue  regras 
para  o  estabelecimento  de  eraprezas  de  ar- 
mazéns geviím.  determinando  os  direitos  e 
as  obrigações  dessas  emprezas. 

Trata-se  de  um  assumpto  da  maior  im- 
portância, trata-sc  de   relevantes  providen- 


cias enfeixadas  em  uma  proposição  legitidr 
tiva,  e  não  serei  eu  quem  ouse  negar  as 
va  n  tagens  dos  armazéns  geraes . 

E'  preciso,  poriam,  perguntar  si,  eonfeo- 
cionado  como  está,  o  projecto  satisfaz  ás 
no  essidadcs,  vae  prestar  benefícios. 

E'  preciso  lambem  indagvr  si  algumas 
das  suas  disposições  não  são  inconvenientes  ; 
ú  preciso  saber  si  os  armazéns  geraes  podem 
dar  entre  nós  os  mesmos  resultados  que  toem 
produzido  em  outros  paizes. 

E*  conveniente  verificar  si  o  nosso  meio  é 
favorável  ao  desenvolvimento  de  uma  tal 
providencia. 

At^  agora,  era  nosso  meio,  não  tem  flores- 
cido uma  instituição  desta  natureza.  Não  ó 
o  humilde  orador  quem  o  diz,  mas  a  pró- 
pria Commissao  era  seu  luminosíssimo  pa- 
recer. 

Lendo  alguns  trechos  dos  fundamentos  em 
que  se  estribou  a  Commissao  para  promover 
a  acceitação  do  presente  projecto,veriflca-se 
a  verdade  do  que  acabo  de  avançar. 

A  Commissao  refere-se  ao  art.  1*,  §  6<>,  da 
lei  n.  1 .756,  de  13  de  outubro  de  1869,e  diz  : 

«Poderá  o  Governo  conceder  ás  companhias 
de  docas  a  faculdade  de  emittir  titules  de 
garantia  das  mercadorias  depositadas  nos 
respectivos  armazéns,  conhecidos  pelo  nome 
de  tcarrants» 

Em  regulamento  especial  deverá  estabe- 
lecer as  regras  para  emissão  desses  titules  e 
seu  uso.» 

Vé  V.  Ex.  que  o  primeiro  movimento 
partiu  da  lei  de  1.3  de  outubro  de  1869,sendo 
regulamentada  em  1870  pelo  illustrado  vis- 
conde de  Itaborahy. 

Quaes  os  fructos  que  produziram  esse  de- 
creto o  essa  regulamentação  ?  Pela  leitura 
do  seguinte  trecho  uo  parecer,  bem  se  pôde 
avaliar  : 

«Em  1897,  o  illustrado  Senador  Bernardino 
de  Campos,  então  Ministro  da  Fazenda*  at- 
teiidendo  que,  não  obstante  o  regulamento 
Itaborahy  já  contar  cerca  de  30  annos,  ainda 
não  tivesse  effectiva  execução  e,  conseguin- 
temente,  não  se  tinham  ainda  conseguido  os 
elevados  intuicos  da  citada  lei  de  13  de  ou- 
tubro de  1869,  rogulameniou  de  novo  esta 
lei,  expedindo  o  decreto  n.  5.502,  de  84  de 
abril  daquclle  anno,  em  o  qual,  e  sob  moldes 
mais  lar^ros,  compendiou  tod  .s  as  medidas 
que  lhe  pareceram  convenientes  para  que  a 
instituição  se  aclimasse  entre  nós,  prestando 
ao  nosso  commercio  e  ús  nossas  industrias  os 
inestimáveis  serviços  que  presta  ás  princi- 
paes  praças  commerciaes  dos  povos  cultos.» 

E'  o  Senador  Bernardino  de  Campos  que 
em  1897  vem  confessar  que  o  regulamento 
Itaborahy,  apezar  de  conta:*  30  annos,  não 
tinha  concorrído  para  os  elevados  intuitos  da' 
lei  creadora. 
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Parece  que  depois  desta  ultima  regula- 
mentação, depois  da  intervenção  do  Sr.  Ber- 
oaidíDo  de  Cambos,  parece  que  depois  disto, 
grandes  benefícios  deviam  ter  resultado. 
£otretan.to,é  amesma  Commissão  quem  vem 
confessar  que,  decorridos  os  quatro  aonoj 
depois  da  promulga^  do  mencionado  de- 
creto n.  2.508,  apezar  de  suas  disposições 
^  mais  amplas  do  que  as  do  regulamento  an- 
terior,  ainda  a  instituição  dos  warrants  não 
entrou  nos  nossos  hábitos  e  costumes  com- 
morciaes. 

De  modo,  Sr.  Presidente,  que  ô  uma  con- 
fisco combinada  a  provar  a  inaptidão  do 
um  projecto  dessa  naturez^i  em  nosio  meio. 

B'  o  Sr.  Bernardino  de  Campos  o  próprio 
a  expor  a  inefflcacia  da  medida,  é  a  própria 
Commissão  confessando  que  até  hoje  não 
paderam  ser  colhidos  resultados  da  appli- 
cação  de  uma  instituição  dessa  natureza. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  interrompa  as  suas  considerações, 
P9is  que  já  ha  numero  na  Casa  para  se  pro- 
.  ceder  ás  votações. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Accedo  da  melhor 
vontade  ao  pedido  formulado  pela  Mesa. 

Comparicem  mais  o^  Srs.  Urbano  Santos, 
Albuquerque  Sorejo,  índio  do  B.-azil,  Serze- 
dello  Corrêa,  José  Eazebio,  Christino  Cruz, 
Guedelha  Mourão,  Joaquim  Pires,Rayraundo 
Arthar,  João  Lopes,  Francisco  Sã,  Frederico 
Borges,  Eloy  de  Souza,  Trindade,  Pereira 
Reis,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sd,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Malaquias  Gonçalves, 
Juiio  de  Mello,  AíTonso  Costa,  Rodrigues 
Dória,  Fausto  Cardoso,  Neiva,  Milton,  Tosta, 
Paula  Quimar.les,  Vergno  de  Abreu,  Adal- 
berto Guimarães,  Augusto  dê  Freitas,  Tolen- 
tioo  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Gaidino 
Loreto,  Sampaio  Ferraz,  Irineu  Machado, 
Oscar  Godoy,  Alvos  de  Brito,  Estevão  Lobo, 
Viriato  Mascarenhas,  Carneiro  de  Rezende, 
Rodolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva,  Valeis 
de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Cincinato 
Braga,  Lunenlia  Lins,  Barbosa  Lima,  Victo- 

Sâo  successivamente  postos  a  votos  e  approvados  em  2»  discussão  ( salvo  as  emendas  ) 
os  segniotes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  316  A— 1902 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .<»  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelas  repartições  do 
Ministério  da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  em  ouro, 
36.710:2171355,  e  em  papel,  85.190:065$585: 


rino  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa  e  Alfredo 
Varella. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Tavares  de  Lyra,  Gastão  da 
Cunlia,  Carlos  Marcellino,  Pedro  Chermont, 
Luiz  Domingues,  Cunha  Martins,  Thomaz 
Accioly,  Se^rgio  Saboya,  Silva  Mariz,  João 
Vieira,  Moreira  Alves,  Esticio  Coimbra, 
José  Duarte,  Araújo  Góes,  Sylvio  Romerb, 
Castro  Rebello,  Félix  Gaspar,Alves  Barbosa, 
Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos  Reis,  Martinho 
Campos,  Custodio  Coelho,  Silva  Castro,  João 
Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho, 
Bernardes  de  Faria,  Landulpho  de  Magalhães 
Carlos  (3ttoni,  Joaquim  Carvalhaes,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira  Júnior.  Lindolpho  Caetá' 
no,01egarlo  Maciel,Miranda  Azeveao,Gustavo 
Godoy,  Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Joaquim 
Álvaro,  António  Cintra,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alves,  Xa- 
vier do  Valle,  José  Boiteux,  Francisco  Moura, 
Angelo  Pinheiro,  Francisco  Alencastro,  Au- 
reliano  Barbosa  e  Pinto  da  Rocha. 

E,  sem  causa,  os  Srs.Antonio  Bastos,Arthur 
Lemos,  Fonseca  e  Silva,  Soares  Neiva,  Celso 
do  Souza,  Esmeraldino  Bandeira,  Elpidio 
Figueiredo,  Pedro  Pernambuco,  Epaminondas 
Gracindo,  Arroxellas  Galvão,  Rodrigues 
Lima,  José  Monjardim,  Nelson  de  Vascon- 
cellos.  Barros  Franco  Júnior,  Nilo  Peçanha, 
Lourenço  Baptista,  Júlio  Santos,  João  Ba- 
ptista, Oliveira  Bello,  Lamounier  Godofredo» 
Henrique  Sal  los.  Oliveira  Braga,  Costa  Jú- 
nior, Rodolpho  Miranda,  Edmundo  da  Fon- 
iseca,  Luiz  Pisa,  Azevedo  Marques,  João 
Cândido,  Marçal  Rscobar  e  Germano  Hasslo- 
chei*. 

O  íSr.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ã  votação  da 
matéria  constante  da  ordem  do  dia  e  daa 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  316  A,  de  1902,  que  fixa  a  despeza  do 
Minisierio  da  Fazenda  para  o  exercido  de 
1903  (^»  di8CUS.mo;. 


i.  Jurofl  e  mais  despezas  da  divida  externa  ( como 
na  proposta ) , . , 


ouRa 
17.034:4ôev$a67 


PAPBIi 
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2.  Juros  e  amortização  do  empréstimo  externo  para 

o  resgate  das  estradas  de  ferro  encampadas. .  •         7.3l8:37d$334 

3.  Juros  e  amortização  dos  empréstimos  internos 

(como  na  proposta) 2.280:OÔ5$000 

4.  Juros  da  divida  interna  fundada  (como  na  pro- 

posta ) , $ 

5«  Pensionistas  ( como  na  proposta ) $ 

6.  Aposentados  ( como  na  proposta) $ 

7.  Tbesouro  Federal,  augmentada  de  400$  a  300|  a 

gratiflcaçâo  que  recebem  os  quatro  correios, 

para   fardamento $ 

8.  Tribunal  de  Contas  ( como  oa  proposta )........  $ 

9.  Recebedoria  da  Capital  Federal  ( como  na  pro- 

posta)   $ 

10.  Caixa  da  Amortização  (  como  na  proposta ) 100:00^)|000 

*  1  •  Casa  da  Moeda  (  como  na  proposta ) $ 

^2.  Imprensa  Nacional  o  Diário  Õfficial  augmentada 
ae  300:000$  a  importância  destinada  a  pessoal 
amovível  e  material $ 

13.  Laboratório  Nacional  de  Analyses,  elevado  de 

120:000$  a  160:000$,  o  máximo  da  renda, 
de  que  serão  deduzidas  as  quotas,  na  razão  de 
15  Vo,  conforme  a  legislação  em  vigor $ 

14.  Admnistração  e  custeios  dos  próprios  e  fazendas 

nacionaes,  deduzidos  6:000$,  pedidos  para  gra- 
floação  do  fiseal  da  Companhia  de  Saneamento 
do  Rio  de  Janeiro,  a  cargo  da  mesma  com- 
panhia   $ 

15.  Ddegacia   do    T  besouro  em  Londres  (  como  na 

proposta) 36:000$000 

16.  Delegacias  ílgcaes  (  como  na  propc^ta ) * . .  $ 

17.  Alfandegas,  augmentada  de  1.000:000$,   desti- 

nados a  occorrer,  a  Juizo  do  Governo,  ás  mais 

urgentes  necessidades  destas  repartições 8:808$396 

18.  Mesas  de  Rendas  (  como  na  proposta  ) $ 

19.  Empregados  de  repartições   e  legares  extintos 

(  como  na  proposta  ) $ 

20.  Fiscalização  e  mais  despeza  dos  impostos  de  con- 

sumo ( como  na  proposta ) $ 

21.  Gommissão  de  2  %,  na  venda  de  estampilhas,  por 

particulai*es  ( como  na  proposta  ) $ 

22.  Ajuda  dd  custa  ( como  na  proposta ) $ 

23.  Gratificações  por  serviços  temporários  e  extraor- 

narios  augmentaia  de  50:000$,  exclusiva- 
mente destinados  ao  pagamento  dos  funcciona- 
rios  que  forem  incumbidos  de  promptiílcar  e 
pôr  em  dia  os  balanços  em  atrazo  das  reparti- 
ções de  Fazenda , , $ 

24 .  Jurosdos  bilhetes  do  Thesouro  ( como  na  proposta)  $ 

25.  Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos  (como 

na  proposta ) $ 

26.  Juros   dos   depósitos  das  caixas  económicas  e 

montes  de  loccorro  (  como  na  proposta ) $ 

27.  Jnros diversos  (oomo  na  proposta) $ 

28.  Porcentagem  pela  cobrança  executiva  da  divida 

da  Umão  ( como  na  proposta) t 

29.  Commissões  e  corretagens  (como  na  proposta) ...  $ 

30  •  Despezas  eventu  les  (oomo  na  propposta) | 

31  •  Reposições  e  restituições  ( oomo  na  proposta) 50:000$000 

32»  Exercícios  findos  (como  na  proposta).  ..•••••••,•  $ 


9.600:000$000 

25.756:08 
4.675 
2.614 


1.014: 105$0e0 
403:00^000 

350 :7í 
292:74' 

678:540$0OO 


1.460:340$OOO 


94:00Q$OOO 


71:280$OOO 
1.512:718$000 


10.437:716$6OO 
1.284.2261000 

75:559$d86 

2.349:400$OOO 

200:00Q$OOO 
40:00afOOO 


80:000$OOO 

48:0000$OOO 

650:0001000 

5.700:000(00 
50:00D$aoO 


2,000:000$OCK 
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33*  Obns,  sendodos  Eatados  550:000$  e  Da  Capital  Fe- 
deral 230:000$,  incluídos  nesta  somma  50:000$ 
para  a  oonstrucção  de  um  primeiro  andar 
no  pavimento  central  da  Imprensa  Nacional 
(  como  na  proposta) '.  $  780:0001000 

3i«  Gredi  tos  especiaci  ( como  na  proposta ) 1 .  845 :  933$958 

APPLICAÇÂO  DA  RINDA  COM  DESTINO  ESPECIAL 

35.  Fundo  de  resgate  e  garantia  do  papel-moeda.. .         7.870:0}0$000         2. 150:000$000 
30.  Fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos 

( como  na  proposta ) $  5.200:000$000 

37.  Pnndo  para  a  caixa  de  resgate  dss  apólices  das 

estradas  de  ferro  encampadas  ( como  na  proposta )  I60:090$000         1 .658:000$000 

38.  Fundo  para  o  serviço  da  estatística  commercial 

(como  na  proposta)... $  270:000$000 

39.  Fundo  para  as  obras  de  melhoramentos   dps 

portos(como  na  proposta) $  2.530:000$000 

40.  Fundo  para  o  serviço  de  soccorro  naval  no  porto 

do  Rio  oe  Janeiro $  72:000$000 

Ârt.  2.<»  E'  o  Governo  autorizado 

1.  A  abrir  no  exercício  de  1U03  credites  supplemen tares  até  o  máximo  de  8.000:000$ 
ás  verbas  indicadiís  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  lei.  A*s  verbas  —  Socoorros 
públicos  —  e  —  Bxercicios  findos  —  poderá  o  Qoverno  abrir  créditos  supplementares  em 
qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  a  sua  lotali  lade  computa-la  com  as  dos  demais 
enáitos  abertos  não  exceda  o  máximo  fixado,  respeitada  quanto  à  verba  —  Exercícios 
indos  —  a  disposição  da  lei  n.  :^230,  de  3  de  setembro  de  1884,  art.  11 .  No  máximo  fi- 
xado por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  créditos  abertos  aos  ns.  5,  6, 7  e  8  do  or- 
çamento do  Ministério  do  Interior. 

2.  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxilies  á,  lavoura. 

3.  A  conceder  o  premio  de  50$  por  tonelada  oos  navios  que  forem  coDStruidos  na  Re- 
Mbliea  e  cuja  arqueação  seja  superior  a  100  toneladas,  podendo  abrir  os  créditos  que 
forem  necessários. 

4.  A  abrir  credito  para  ultimaras  despezas  com  o  serviço  da  uniformização  dos  typos 
das  apólices. 

5.  A  entrar  em  aecordo  com  a  <  Associação  Commercial  do  Rio  do  Janeiro  »  para  li- 
quidar o  debito  que  ella  tem  com  o  Thesouro  Nacional,  recebendo  em  pagamento  o  prédio 
que  a  referida  Associação  está  construindo  para  a  sua  installação  dennitiva  à  rua  Pri- 
Oleiro  de  Março ; 

a  )  O  Qoverno  mandara  preceder  à  avaliação  do  prédio,  afim  de  poder  fixar  a  quantia 
peia  qual  o  receberá. 

b )  Adquirido  o  prédio,  o  Qoverno  abrirá  credito,  até  a  somma  de  500:000|,  para 
oooorrer  ao  pagamento  das  despezas  com  us  obras  necessárias  para  a  conclusão  daquelle 
edificio  e  o  arrendará  á  «  Associação  Commercial »,  reservando  as  salas  necessárias  para  o 
fanocionamento  gratuito  da  Junta  Commercial,  da  Camará  Syndical  e  da  Bolsa. 

c )  A  quota  annual  do  airendamento  será  calculada  tomaodo-se  por  base  a  quantia  que 
aetualmente  paga  o  Governo  pela  parte  do  ediflcio  occupada  pela  Repartição  Qeral  dos 
Oerreios. 

-6.  A  ceder,  gratuilamente,  á  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Capital  Federal,  o  prédio 
sito  no  morro  do  Castello  e  onde  fhnccionou  o  antigo  Hospital  Militar. 

7.  A  ampliar  até  25  annos,  nos  termos  do  art.  31  §  1»  da  lei  n.  83,  os  prazos  para 
«rrendameuto  dos  campos  de  pastagem  da  Fazenda  de  Santa  Cruz. 

8.  A  amortizar  as  apólices  recebidas  do  Banco  da  Republica,  por  conta  do  seu  debito  e 
eziatentes  no  Thesouro. 

Art.  2^  Os  vencimentos  por  substituição  dos  empresados  de  Fazenda  se  reralario 
pela  fárma  estabeledda  na  decisão  do  Ministério  da  Fazenda  n.  234,  de  23  de  abril  oe  1879. 

Art.  4.*  AS  despezas  com  nineraes  dos  funccíonarios  públicos  e  com  o  pagamento  de 
ajudas  de  custo  ficam  enjeitas  ao  registro  a  posteriori  do  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do 
art.  164  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2409»  de  23  de  dezembro  de  1895. 

Art.  5.*  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de  21 :960$  ouro,  e  11 .  167:466$353 
papel,  oonstántes  da  tabeliã  A. 

Art.  6.^  Ficam  rerogadas  as  disposições  em  contrario* 
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£'  annanciada  a  votação  das  emendas  con- 
stantes do  impresso  n.  116  A,  de  1902. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  1,  dofií  Sra.  Nogueira  Accioly 
e  outros  : 

«Accrescente-se»  onde  convier,  o  seguinte  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar 
pagar  aos  empregados  das  Alfandegas  a  por- 
centagem relativa  ao  augmento  de  renda  ve- 
rificado no  exercício  de  1902,  compa  ado  com 
o  exercido  anterior,  de  couformidade  com  a 
doutrina  estabi^lecida  no  art.  41  da  lei  n.  428, 
de  10  de  dezembro  ..e  1896,  abrindo-se  para 
esse  fim  o  necessário  credito.» 

O  Sr.  Presidente— A  esta  emenda 
a  Commissão  offereceu  um  substitutivo,  o 
qual,  uma  vez  approvado,  prejudica  a 
emenda. 

O  8r.  Henrique  I^n^^den  (pela 
ordem) —  Sr.  Presidente,  com  a  devida  vénia 
da  bancada  ceai-ense,  direi  rapidameute  duas 
palavras  sobre  esta  emenda.  A  medida  que 
ella  consigna  tem  sido  approvada  por  mais 
de  uma  vez,  sendo  que  o  anno  passado  com 
um  grande  numero  de  votos. 

Do  mesmo  modo  e  sa  emenda  não  com- 
porta despeza,  ó  uma  medida  consignada  ha 
muitos  annos  e  que  tem  figurado  no  Orça- 
mento da  Fazenda. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Apoiado.  Essa 
emenda  não  traz  augmento  de  despeza. 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  Essa  emenda 
iem  por  fim,  Sr.  Presidente,  conceder  uma 
porcentagem  sobre  o  excedente  da  renda  ar- 
recadada, que  o  Ministro  da  Fazenda,  só  me- 
diante disposições  orçamentarias,  poderá 
eífectuar. 

A  Gamara  dos  Deputados  e  o  Seoado  já 
fizeram  doutrina  sobre  esta  questão,  conso- 
lidando, confirmando  o  (lue  em  regulamento 
436  acha  marcado,  o  ainaa  mais  quando  se 
sabe  claramente  que  não  aggrava  a  despeza, 
por  ser  fora  Ua  verba  fixada  na  receita  e 
constituir  um  premio,  um  galardão  do  zelo 
6  asáiduidade  e  concorrer  para  a  prospe/i- 
dade  das  rendas  alfandegarias.  {Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Francisco  Veig^a  {pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  emenda  a  que  se 
acaba  de  referir  o  honrado  Deputado  pelo 
Districto  Fede/al  não  pôde  S3r  acceit:i  abso- 
lutamente nos  termos  em  que  está  conce- 
bida. 

A  Commissão  estudou-a  muito  attenta- 
mente,  e,  de  accordo  com  o  pensamento  de 
beneficiar  os  empregados  das  alfandegas  da 
Republica,  sempre  que  haja  excesso  de  verba 


nessas  alfandegas,  modificou  a  emenda  de 
um  modo  mais  razoável,  mais  acceitavel  ; 
os  próprios  interessados  devem  estar  satis- 
feitos com  a  modificação  feita  pela  Com- 
missão. 

Nos  termos  em  que  se  acha  concebida^  a 
emenda,   pôde  dar  até  o  resultado  absurdo 
do  se  mandar  pagar  gratificações  provenien- 
tes de  excesso  de  renda,  sem  ter  havido  tal . 
excesso. 

Por  consequoncia,  a  Commissão  insiste  oní 
manter  o  substitutivo  em  que  aliás  são 
atteadidos  os  interesses  dos  empregados  das 
alfandegas.   {Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente —  Salvo  recla- 
mação, vou  submetter  a  votos  o  substitutivo 
da  Commissão, 

O  Sr.  Henrique  I^a^den  0>e^a 
ordem)  roquer  preferencia  na  votação  para 
a  emenda. 

Consultada  a  Camará,  não  6  concedida  a 
preferencia  pedida. 

Em  seguida  ó  posto  a  votos  e  approvado 
o  seguinte  substitutivo  da  Commissão: 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar 
pagar  aos  empregados  das  alfandegas  a 
porcentagem  relativa  ao  augiuento  da  renda 
verificado  no  exercício  de  190S,  comparada 
com  o  de  1901,  não  devendo  essa  por- 
centagem exceder  de  20  ^/o  dos  vencimentos 
de  cada  empregado,  nem  também  a  20  <»/o  do 
augmento  que  eíTecti vãmente  se  verificar  no 
exercício.» 

E\  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  h 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  2, 

Posto  a  votos,  ô  approvado  o  seguinte  sub- 
stitutivo, oíferecido  pela  Commissão  ã  emen- 
da sob  o.  3: 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  pagar  aos 
funccionarios  do  Laboratório  Nacional  de 
Analyses  as  quotas  que  lhos  forem  devidas, 
pela  differença  entre  o  máximo  da  renda 
taxada  para  esse  fim  pela  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901,  em  120:000$  e  a  de 
160:000$  marcada  para  o  futuro  exer- 
cido.» 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n.  3. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  4,  do  Sr.  Moreira  da  Silva: 

«Accrescente-se  ao  art.  29  do  projecto 
n.  316,  de  1902: 

A  restituir  á  Camará  Municipal  da  eidade 
de  Iguape,  no  Estado  de  S.  Paulo,  4:li7$240, 
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importância  de  impostos  pagos  á  Alíl&ndegi 
do  Rio  de  Janeiro  por  intermédio  da  arma 
Lidgertcood  ^Ifg,  Company,  timited,  pelo 
material  que  importou,  no  anno  de  1900, 
para  o  serviço  de  abastecimento  de  agua  da 
mesma  cidade,  por  ter  sido  em  tem  oppor- 
tuno  requerida  a  isenção  de  impostos. > 

O  Sr.  Aforara  da  Silva  {pela 
ord«m)— Sr.  Pr.jsidente,  a  Camará  Municipal 
de  Iguape,  fundada  em  disp jsigão  legislativa, 

Srocurou  fazer  o  serviço  de  aguas  e  esgotos 
a  respectiva  cidade,  importando  para  isso 
os  materiaes  necessários.  Nessa  importação 
vieram  materiaes  do  estraogeii*o  por  inter- 
médio da  ^vim,  LidgeriDood  Mfg ,  Co<npany, 
Hmited,  na  impor i  anciã  de  4:1 17$240. 

A  Camará  Municipal  de  Iguape  re- 
quereu, em  devido  tempo,  ao  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  a  dispensa  de  pagamento  deste  im- 
posto de  importação  ;  o  Ministro,  porém, 
retardou  por  tal  modo  o  seu  despacho  que 
até  agora  ainda  não  foi  elle  dado. 
•  DaÊi  resultou  que  a  Camará  precisou 
fazer  pagamento  no  devido  tempo  para 
retirar  o  material.  O  que  a  emenda  pede, 

Sortanto,  ô  que  a  Camará  suppra  a  falta  do 
espacho  em  devido  tempo,  mandando  re- 
stituir os  quatro  contos  e  tantos  A  cidade  de 
Iguape. 

Penso  que  a  Camará  não  pôde  negar  esta 
reparação  justíssima,  da  qual  não  tem  abso- 
lutamente culpa. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda  sob  n.  4. 

O  ídr.  Aforeií^a  da  Silva  (pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procodendo-ae  á  verificação,  reconhece-se 
ierem  votado  a  favor,  22  o  contra,  83;  total, 
105. 

O  Sr. Presidente— Não  ha  numero. 

Yae-ae  proceder  ã  chamada. 

Procedondo-se  â  chamada,  vorifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  índio  do  Brazil, 
Frederico  Borges,  Irineu  Machado,  Oscar 
Godoy,  Atígusto  de  Vasconcellos  e  Bueno  de 
AnárSéida. 

O  Sr.  I^realdente— Responderam  á 
cbamadalll  Srs.  Deputados. 

Yfte-se  proseguir  na  votado* 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto,  João 
Gayoso,  Raymundo  de  Miranda,  Sá  Freire, 
Hayrink  e  Benedicto  de  Souza. 

Posta  de  novo  a  votos,  ô  rejeitada  a  refe- 
.rida  emenda  sob  n.  4,  por  91  votos  contra 
1»5  total,  411. 


£*  annunciada  á  vota^  das  emendas 
ns.  5  eô. 

O  Sr.  Cassiano  do  Masei- 
mento  {pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
tendo  a  Commlssão  de  Orçamento  consignado 
uma  verba  de  1 .000:000$  para  que  o  Governo 
possa  aUender  a  todas  as  necessidades  das 
differentes  repartições  ari^ecadadoras  da  Re- 
publica, e  não  quei^ndo  a  bxncada  do  Rio 
Grande  do  Sul  contrariar  o  pensamento  áx 
honrada  Commissão,  venho  em  nome  delia 
requerer  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  sobro 
si  consente  na  retirada  das  emendas  ns.  5  e 
6,  mantondo-se  o  pensamento  da  Commissão 
de  Orçamento.  , 

Vários  Srs.  Deputados— Muito  bem,  muito 
bem. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

Sàií  successi vãmente  iwstas  a  votos  o  i-e- 
jeltadas  as  emendas  sob  ns.  7  e  8. 

São  annuuciadas  as  votaçÕ3S  das  seguintes 
emendas: 

Sobn.  9,  dos  Si*8.  Hosannahde  Olivoií^a  e 
outros: 

€  Onde  convier: 

Para  conclusão  dos  armazéns  oxternos  e 
internos  da  Alfandega  do  Pará,  reparos  da 
ponte  moiallica,  acquisição  de  um  guindaste 
a  vapor,  reconstrucção  da  parede  do  antigo 
2»  armazém  externo  da  mesma  alfandega, 
122:000$000.  » 

Sob  n.  10,  dos  Srs.  Hosannah  do  Oliveira  e 
outros. 

«  Onde  convier: 

Para  reparo  das  embarcações  pertencen- 
tes á  Alfandega  do  Pará  e  acquisição  de  um 
cruzador  para  o  serviço  da  mesma  alfandega, 
355:000$(X)0.  » 

O  8x*.  Presidente  —  A  Commissão 
entende  que  estas  emendas  são  desneces- 
sárias e  ofTerece  o  seguinte  additivo: 

«  Comprehondendo  concerto ,  o  reparos  nos 
ediâcios  e  pontes,  acquisição  do  material  e 
custeio  respec  ti  vo  • » 

Vou  submetter  a  votos  cada  uma  das 
emendas  de  per  si,  salvo  o  additivo. 

Em  seguida  são  successi  vãmente  postas  a 
votos  e  reJeitcMlas  as  referidas  emendas  sob 
ns.  9  o  10. 

Posto  a  votos,  6  approvado  o  seguinte 
additivo  da  Commissão  ás  reforidas  emendas 
sobns.  9e  10: 

Comprehendendo  concertos  e  reparos  nos 
edifícios,  pontes,  acquisição  do  material  e 
custeio  respectivo. 


80 


ANXAES  DA  CAMARÁ 


B*  annunoiada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  11,  do  Sr.  Ignacio  Tosta  c 
outro: 

€  Art.  Continua  cm  vigor,  no  presente 
exercício,  a  disposição  do  §  14  do  art.  31  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  do  1901,  que 
autoriza  o  Governo  a  despender  ató  a  quantia 
de  50:000$  para  auxiliar  as  despezas  feitas 
pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura  com 
o  Congresso  Nacional  de  Agricultura.» 

O  Sr.  Xosta  (pela  ordem)  —  Sr.  Pi*e- 
sidente,  ou  venho  ligeiramente  dar  uma 
explicado  á  Camará.  Do  parecer  do  honra- 
do relator  da  Commissão  parece  que  se  trata 
de  autorizar  despezas  até  50  contos  para  o 
novo  congresso  nacional  de  agricultur.v. 

Não  é  exacto  ;  a  emenda  manda  apenas 
vigorar  a  actual  disposição  do  orçamento 
que  autorizou  o  pagamento  das  despezu» 
feitas  com  o  primeiro  congresso  nacional  de 
agricultura,  realizado  o  anno  passado.  Mas, 
como  já  está  iniciado  o  pagamento  destas 
despezas  e  o  exercício  pôde  ser  liquidado  até 
o  mez  de  março,  eu  não  tenho  duvida  al- 
guma em  pedir  á  Camai*a  a  retirada  da 
emenda.  {MuUobeni.) 

Quiz,  apenas,  dar  esta  explicação  para  que 
ninguém  suppuzesse  que  eu  tinha  tido  o  pen- 
samento de  autorizar  estas  despezas  em 
duplicata.  (Muito  òem.) 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  roti- 
rada  pedida. 

E'  posta  a  votos  e  re^jeitada  a  emenda  sob 
n.  12. 

£'  aanunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  13,  do  Sr.  Neiva: 

cAdditiva:  Fica  autorizado  o  6o vevno  a 
abrir  o  necessário  credito,  no  corrente  exer- 
cício, para  pagar  aos  offlciaos  da  Brigada 
Policial  do  Districto  Federal,  reformados 
illeiralmente  em  1894,  o  que  lhes  fòr  devido, 
em  virtude  de  sentença  passada  em  julgado, 
e  com  a  qual  se  tenha  conformado  a  Fazenda 
Nacional,  ou  acto  do  Poder  Executivo,  an- 
nuUando  a  respectiva  reforma,  devendo  o 
pagamento  effectuar-se,  ém  vista  de  contas 
processadas  no  Ministério  competente.» 

O  Sr.  Neiva  (pela  ordem)— Sr.  Pre- 
sidente, vou  primeiro  pedir  a  V.  Ex.  que, 
accorde  com  a  fliculdade  que  me  é  dada  pelo 
Regimento,  permitta  que  a  votação  seja  feita 
em  duas  partes. 

A  emenda  é  concebida   nestes  termos: 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  ne- 
cessário credito,  no  exercício  corrente,  para 
Pjai^r  aos  offlciaeg  da  Brigada  Policial  do 
Pistricto  Federal,  reforntaaos  illégalmente, 


em  1894,  o  quo  lhes  fór  devido,  era  virtude 
de  soniença  passada  em  julgado  com  a  que 
so  tenha  conformado  a  Fazenda  Nacional.» 

Eáte  ponto  pólo  nio  sor  lá.  muito  claro 
cm  qucitão  do  direito  em  que  todos  sabem, 
não  sou  muito  versado,  em  todo  caso,  a  idéa 
está  bem  expressa. 

Ató  aqui  a  primeií^a  parte. 

<0  acto  do  Poder  Executivo,  annullando 
a  respectiva  reforma,  devendo  o  pagamento 
eíTectuar-se,  em  vista  das  contas  processa- 
das no  Ministério  competente». 

£$ta  ó  a  segunda  parte. 

Quanto  á  emenda  devo  dizer  que,  quan.*.o 
fundamentei- a,  uaquolla  f^liz  aia  para  a 
Naçio,  em  quo  regressava  á  sua  pátria  o 
eminente  barão  do  Rio  Branco  c  infeliz  dia 
parlamentar,  porque  na  Camará  não  havia 
quasi  que  Deputados,  ou  demonstrei  com 
a  acquiescencia  do  illustro  Deputado  o  Sr. 
Esmeraldino  Bandeira,  jurisconsulto  do 
mérito  reconhecido,  a  razoabilidade  desta 
emenda. 

Todavia,  como'  dos3Jo,  o  m-iis  possivel^ 
preferir  os  meios  aceommodat  cios  para 
estar  accorde  também  com  o  illustre,  esti- 
mável e  venerando  lolator  da  Commissão  de 
Fazenda,  o  Sr.  Veiga,  então,  peço  a  divisão 
da  emenda,  porque  parece  que  não  haverá 
um  bacharelem  direito  que  possa  dizer  que 
não  ha  toda  a  segurança  de  direito,  princi- 
palmente nessa  primeira  parto  da  emenda. . . 
Attento  mais  ainda  que  a  emenda  tem  uma 
sentonça  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Sr.  Adalberto  Guiuarães--  Passado 
em  julgado. 

O  Sr.  Neiva—  Pa8s:vdo  em  julgado. 

Ha  mais  iúnda:  o  próprio  Governo,  na 
pessoa  do  nosso  illustre  ex-collega  e  actual 
Ministro  da  Justiça,  já  acaba  de  pedir  em 
rela^  a  algum  destes  offlciaes  o  respectivo 
credito  e  o  que  eu  desejo  apenas  ó  dar  um 
meio  mais  rápido,  porque  nós  sabemos  quan- 
to é  difflcil  a  passagem  de  projectos;  maxi* 
me  em  fim  de  sessão. 

Acho,  portanto,  que  a  Camai*a  deve  reco- 
nhecer o  direito  daquelles  offlciaes  que  desde 
1894,  isto  é,  lia  oitoannos,  estão  inhibidos  de 
receber  aquillo  a  que  teem  direito. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Só  os  que  teem  di- 
reito. 

O  Sr.  Francisco  Si  —  Qual  ^  impor- 
tância da  desp^za  ? 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— A  Com- 
missão diz  cem  vista  das  contas  processadas 
do  Ministério. 

O  Sr.  Neiva—  E  não  se  pôde  suppor  que 
o  Ministério  da  Justiça  não  as  tenha  proces^ 
sadov  nio  saiba  a  qiianto  monta  á  despoA  e 
0  de]^l6  diieiso  é  que  o  GóVerno  poderaw 
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execução  a  ossa  autorização  contida  na 
emeoda,  pji*que  outri  cousa  dia  não  ê, 
ioiião  uma  autoriz.çáo. 

Estou  certo  quo  a  Gamara  não  deix  irã  de 
fazer  com  quo  sjoja  respeitado  o  direito  da- 
quellesquQ  vei-dadeiramonto  o  toem  votanio, 
esta  emenda,  que  ó  o  meio  mais  rápido  para 
chegar-ge  ao  almejado  fim. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Si  assim  fosse, 
o  Governo  devia  ter  pedido  o  ci*odito. 

O  Sr.  Medeiros  e  Alb^jquekque— Jã  poiiu 
credita  pam  alguns. 

O  Sr.  Neiva  —  Portanto»  nestas  condições» 
ea  paço  a  V.  Ex.,  Sr.  Pi^esidontc,  quo  sub- 
metei a  emenda  á  votação  por  parto:^,  por- 
quanto insl»to  peia  approvaçao  da  primeira 
parte,  at  i  a  palavra  —  Fazenda  Nacional  — 
ficando  ao  alvitro  da  Camará  rosolvor  quanto 
á  outra  parto. 


O  Hr.  I^TTanciftco  VoÍ£ra  (pela 
ordem  )  —  Sr.  Prosidente.  o  nobre  Deputado 
representante  da  Bahb,  para  sor  bastante 
iogico,  devia  retirar  a  sua  emenda  in^otum, 

S.  Es.  mesmo  acaba  do  oflTerecer  novos 
argumentos  para  provar  oue  a  Gjmmissão 
tinoa  razão  não  acceitando  a  emenda  do 
nobi*e  Deputado. 

Em  primeiro  lo^ar  trata-so  de  uma  despeza 
que  não  se  sabj  do  quanto  é ;  em  segundo 
logar  S.  Ex.  6  o  primeiro  a  aos  dizer,  o  cu 
tenho  certeza  do  que  este  assumpto  é  objecto 
de  uma  monsagem  do  Poder  Executivo  o 
consta  de  um  projecto  que  esta  em  anda- 
mento na  Gamara. 

A  Gamara  pi*ecisa  ter  coberencia  nas  vo- 
tações a  qne  pi*ocede. 

Agora  mesmo  acaba  do  rejeitar,  perfeita- 
mente de  accjrdo  com  os  principios  jurídicos 
e  com  as  pi^axes  parlamentares,  uma  emenda 
do  illustre  Sr.  Vaiois  de  Costro,  o  isto  por- 
qne  a  matéria  nella  contida  já  estava  sendo 
tratada  em  projecto  separado. 

Ora,  a  parto  da  emania  do  honrado  Dopu* 
tado,  a  única  ca  qual  S.  Ex.  faz  quostão.estã 
também  seguindo  os  tramites  legaes  o  si  no 
orçamento  dcvemo;}  adoptar  essas  normas, 
então  adoptemos  nelle  todo?  os  projectos  que 
estão  correndo  os  tramites  regimen taes. 

Pareee-me,  porém,  que  isto  é  uma  nova 
razão  para  rejeitarmos  a  emenda,  mesmo 
porqne  esse  procedimento  irá  determinar  da 
parte  do  Senado  correcções  no  orçamento. 

£*  pojr  ift>o  que,  com  muito  pezar,  máo.' 
grado  a  benevolência  com  que  S.  £x.  sempre 
trata  todo  o  mundo  e  principalmente  o  hu- 
milde orador,  sou  obri^^o  a  aconselhar  a 
rejeição  da  emenda, 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquer- 
€iae  (peta  orden%)^0  illusti^e  representante 
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da  Bahia  pciiu  a  divisa.*^  da  sua  emenda  em 
duas  partos:  a  primeira  parte  até  as  palavras 
ccom  a  Faz3nda  N  .cional»  o  a  segunda  dahi 
pordeant3até  o  ílm. 

Acho  quo  a  phraso  flnil-<<  vista  de  contas 
processadas  no  Ministério  competente'^ áey o 
fdzop  parte  tanto  da  primeira  como  da  se- 
gunda hypotheso. 

O  illustrado  relator  da  Gommissào  de  Fa« 
zonda  diz  que  aiazão  principal  que  tem  a  Ga- 
mara para  negar  este  crciito  é  quo  elle  é  in^ 
determinado. 

Lembro  á  Gamara  que  créditos  indeter* 
minados  se  estão  votando  a  cada  momento. 

O  crodito  d )  quo  trata  a  emenda  n.  13  não 
é  indeterminado;  trata-se  de  fUnccionarios 
com  vencimentos  certos. 

A  dotorminaçlo  ahi  está,  taxativa  e  ca- 
tegórica. 

O  Sr.  Franciscj  Vrioa  —  Ha  outros  em 
idênticas  condições. 

ÒSa.  Medeiros  de  Albuquerque  —  Isso 
nada  prova,  para  que  não  se  vote  este. 

A  verdade  é  que  estamos  sempre  em  um 
circulo  vicioso.  Não  se  attendenoi  a  certas 
reclamaçõos  por  causa  do  orçamento.  No 
orçamento  ellas  não  são  incluidas,porqae  de- 
viam ser  em  leis  especiaee. 

Assim,  os  quo  teem  dii*eito  e  não  podem 
pleiteal-o  nos  corredores  da  Gamara  vêem 
esgotar-se  o  tombo  dos  trabalhos  legislativos, 
sem  serem  attendidos. 

Quanto  ao  recjio  de  sor  oxoedida  a  verba 
que  as  sentenças  tenham  marcado,  vé-se 
claramente  que  quem  redigiu  a  emenda  tinha 
em  men  jO  o  coleore  caso  das  pedras^  porq[ue 
mencionou  quo  só  se  pagariam  os—casos  jul' 
gados,  com  os  quaes  o  Governo  se  tenha  cof^ 
formado— como  si  por  acasj  elle  se  pudesse 
deixar  de  se  conformar  com  casos  julgados 
om  ultima  instancia ! 

Eitá  ainda  a  declaração  de  que  é  necessá- 
rio que  as  contas  corram  pelo  Ministério 
correspondente. 

Não  ha,  portanto,  possibilidade  de  ex- 
cesso.  (Muito  bem;  muUo  bem.) 


O  Sr.  l^ri<^lo  WllÍKi^  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  pela  ordem 
simplesmente  para  indicar  um  melo  que  me 
parece  pratico  para  a  votação. 

Não  vou  defender  ou  impugnar  a  emenda. 
O  nobro  Deputado  pela  Bahia  pediu  a  divisão 
da  emenda  em  duas  partes:  a  primeira  indo 
até  as  palavras— a  gual  se  tenha  confor- 
mado a  Fazenda  Nacional ;  a  segunda»  con- 
stando das  seguintes  palavras— ou  acto  do 
Poder  Executivo,  etc. 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco  acaba 
de  dizer,  e  com  justa  razão,  oue  esta  ultima 
phrase— devendo  o  pagamento  effectuar-se, 
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em  vista  de  contas  processadas  no  miais- 
terio  competente  —  contém  disposição  sa- 
lutar. 

Assim,  como  vamos  dividir  supprimindo 
essa  phrase?  O  verdadeiro  édividir  a  emenda 
em  três  partem :  a  primeira,  indo  até— a  qual 
se  tenlia  conformado  a  Fazonda  Nacional ; 
segunda— ou  acto  do  Poder  Executivo,  an- 
nuilando  a  respectiva  reforma;  terceira— 
d 3 vendo  o  pagamento  effeciuar-se em  vista 
das  contas  processadas  no  ministério  cjmpe- 
ten-e.  Si  fôr  appi-ovada  a  primeira  parle, 
rejeitada  a  segunda  e  appmvada  a  tdi*ceira, 
flcarâ»  a  emenda  assim  redigida  :  «Fica  auto- 
rizado o  Governo  a  abrir*  o  necessário  credito 
no  corrente  exercício  para  pagar  aos  offi- 
ciaes  da  brigada  policial  do  Distrícto  Federal, 
reformados  iilegalmontc  em  1894,  o  que  lhes 
fôr  devido,  om  virtude  de  sentença  passada 
em  julgado,  e  com  a  qual  se  tenha  confor 
mado  a  Fazenda  Nacional,  devendo  o  paga- 
mento effectuar-se,  em  vista  de  contas  pro- 
cessadas no  ministério  competente.» 

Como  se  vê,nio  vim  defbnder,  nem  impu- 
fuar  a  emenda ;  vim  simplesmente  propor 
um  meio  de  dividir  a  emenda  em  três  partes 
para  que  ella  possa  ser  votada  regularmente. 

£"  o  que  tenho  a  dizer. 

£m  seguida  é  j^osta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  primeira  parte  da  referida  ornea- 
da* sob  Q,  13  : 

«Additiva  :  Fica  autorizado  o  Governo  a 
abrir  o  necessário  credito,  no  corrente  exer- 
cício, para  pagar  aos  offloiaes  da  brigada 
policial  do  Distrícto  Feierjkl,  reformados  i!- 
legalmente  em  1894,  o  qne  lUea  fôr  devido, 
em  virtude  de  sen^Qça  passada  em  julgado, 
e  com  a  qual  se  tenha  conforma  lo  a  Fazenda 
Nacional.» 

O  Sr.  Urbano  Gouv^a  {pela  or- 
dem) requer  verificação  da  votação. 

Prooedendo-se  á  verifícaçao,  rdconhece  ae 
que  a  referida  emenda  foi  r«^tada  por  58 
Totos  contra  5S^  total  113. 

São  consideradas  prejudicadas  as  outras 
partes  da  referida  emenda  soba.  13. 

E*  amiunciada  a  votaçã)  ia  seguinte  mea- 
do, sob  n.  14,  do  Sr.  Neiva  : 
«Ao  n*  17  do  art.  I»— Aocrescente-se  : 
Deste  acci^escimo  do  l.()00:íX)0|  sejam  ti- 
rados 20:000$  para  reparos  do  edlftcio  da  Al- 
fandega e  do  alojamento  da  guarda-moria  da 
Bahia  ;  0:000$  pai*a  o  concerto  da  machina 
antiga  ;  a  quancia  precisa  para  a  acquisiçSo 
de  cinco  esc  «leres,  dous  dos  quaes  serão  de 
10  remos,  e  uma  nova  barca  de  vigia.» 

"O  Sr.  IVelva  {p^la  ordem) -^  Sr. 
Px^osidente,  peço  licença  ao  iWustre  relator 


da  Commissão  e  ao  illustre  membro  da  Com- 
missâo  de  Orçamento... 

!     O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Vae  ter 
procedimento  igual  ao  meu . 

O  Sr.  Neiva—...  para  destoar  do  proce- 
dimento do  S.  Ex.  e  desagi*adar  a  S.  Ex. 
Não  sou  dos  que  recuam  ante  um  échec, 

A  Camará  acaba  de  votar  e  não  ventila- 
rei que  de  facto  na  vota^  foram  incluídos 
dous  dignos  Deputados  que  se  levantaram  e 
e  sentaram-se,tteide  que  viram  que  era  ve- 
rificação. Istoô  que  deu  logar  ã  contagem, 
errónea  ,  dosJe  que  a  diffcrença  ô  de  voto; 
mas  ô  um  caso  morto,  é  uma  questãu  de 
Justiça,  não  quiseram  fazel-a,  deixemos  esse 
caso  de  parto,  mais  tarie  f  ir-se-ha;  espere- 
mos. 

Não  e^tou  de  accordo  com  o  iUusti'e  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul  e,  peçj  licença 
para  dizer,  ocaso  vertente  faz-me  lembrar 
um  caso  que  aqui  se  deu. 

B  si  nas  minnas  palavras  V.  Ex.  vir  al- 
guma applicação  menos  a*^radavel,  retiro-a 
desde  logo,  parando  em  virgula,  dividindo  a 
syllaba. 

Houve  um  Deputado  quo  tiesta  Camará 
apresentou  uma  emenda  marcando  uma 
quantia  muito  elevada  para  então  o  oatro 
Deputado  protestar  contra  aquella  quantia 
e  dizer:  n\o,  110:000$  é  muito;  mas  substi- 
tua-se  por  60:000$,  isto  é,  maisatil  do  que  o 
Deputado  ex-proprio  marte  propunha  ou,  me- 
lhor, desejava. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Onde  ó  que  se 
fez  isto  ? ! 

Q  Sr.  Neiva— E*  um  caso  p>S3^da  aqui, 
historia  antiga,  mas  que  pode  ter  applicação 
ao  presente. 

O  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul  levanta-se  e,  em  um  acto  de  abnegaç^io 
altruistica,  pede  a  retiraia  da  sua  emenda. . . 

OSr.Cassiano  do  Nascimento— Si  pudesse, 
pediria  timbem  a  retirada  da  emenda  de 
S.  Ex.  (Hilaridade,) 

O  Sr.  NiavA— ...  que  diz: 

«Atô  60:000$  para  acquisição  de  uma  ian- 
cha  de  madeira  destinada  ao  serviço  íkscal  aa 
Alfandega  de  Uruguayana,  cjm  o  calado 
máximo  de  O»» ,50.» 

Ora«  o  caso  deste  exemplo  pôde  ser  seguido 
pela  distinctlSiima  bancada  do  Paraná,  que 
para  a  Alfandega  de  Paranaguá  também 
apresentou  uma  emenda. 

Ainda  no  Jornal  do  Càmmercio  de  hoje 
vem  a  declaração  de  que  o  Governo  mandou 
iniciar  as  obras  da  Alfandega  de  Paraniiguã  e 
que,  com  relação  á  lancha  quo  constado 
pedWo  de  60:000$,  lancha  muito  aspecial,  o 
Governo  J&  a  nsandou  comprar;  mas  a  AlfáR* 
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dega  da  Bahia,  que  ronde  mais  de  20  mil 
contos,  que  bastante  concorre  para  os  cofres 
da  Uniio  e  cujas  necessidades  Stão  conàtata- 
das  polo  próprio  relatório  dj  Ministro  da 
Fazenda,  deste  anno,  do  anno  passado,  até 
de  1898,  a  Alfandega  da  Bahia,  cujos  direitos 
sao  reconhecidos  pela  própria  Commissâo... 
{Apat-tes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Devo  lembrar  ao  no- 
bre Deputado  que  deve  terminar  o  seu  dis- 
eurso. 

O  Sr.  -Neiva  —  Neste  caso,  aquillo  que 
sabe  um  representante  legitimo  daquella 
terra.  •• 

Os  Srs.  Soares  dos  Santos  e  Cassiano 
DO  Nascímento  —  Mais  do  que  a  Alfandega 
da  Bahia,  precisa  a  do  Rio  Grande  do  Sut. 

O  Sr.  Neiva  —  Meu  Deus  ?  Então  não 
pôde  um  represontante... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Neiva  —  E'  muito  natural  isso, 
poríjue  S.  Ex.  jápbteve,  não  precisa  mais 
nada,  porque  a  Commissâo  destina  quantia 
necessária  para  as  obras  ;  mas  eu  que  não 
tenho  esse  prestigio,  que  desejo. . . 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu  —  O  jue  V.Ex. 
est&  reclamando  não  é  só  necessário,  é  indis- 
pensável. 

O  Sr.  Neiva  —  . . .  que  sejam  feitas  essas 
obras  indispensáveis,  pedi  menos  do  que  o 
próprio  Governo  pediu  em  seu  relatório.  A 
ouefltão  ó  esta.  S.  Ex.  subiu  á  tribuna  o 
mae  :  «nós  abrimos  mão»,  mas  não  o  fize- 
ram. 

A  prevalecer  o  principio  aventado  pela 
Goimnisâo,  de  ser  dada  a  quantia  de  cem 
contos  para  attender  a  essas  necessidades, 
enten  .i  que,  nem  pelo  facto  da  bancada  do 
Paraná... 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  — O  Paraná, 
não  está  em  litigio. 

O  Sr.  Presidente—Poço  ao  nobre  Depu- 
tado que  resuma  as  suas  considerações. 

O  8r.  Neiva  —  Ora,  Sr.  Presiaente,  a 
emenda  nada  mais  pede  do  que  60:000$,afóm 
da  verba  dctermmada  pela  Commissâo. 
A«ora,  reconhecida  a  necessidade  da  Alfan- 
dega dia  Bahia,  eu  nada  mais  desejo  do  que 
da  verba  de  1.000:000$  uma  discriminação; 
a  Commis^bo  lembre-se  de  fazer  justiça  ao 
que  pede  o  representante  da  Bahia,  e  discri 
mine  a  verba  de  56:000$  para  as  obras  da 
Alfândega  da  Bahia. 

Vários  Srs.  Dbputaôos  —  E'  muito  justo. 

O  Sr.  Neiva  —  Assim,  Sr.  Presidente, 
aguardo  a  palavra  de  S.  Ex.  para  que  soja 


resolvida  essa  questão  com  uma  solução  na- 
tural, simplíssima  e  bastante  justa. 
Tenho  coneluido.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

Poita  a  votos,  é  rejeitada  a  referida  emen- 
da sob  n.  14. 

E*  igualmonte  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  15. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  16,  do  Sr.  Alves  de  Brito  : 

<  Ao  n.  33  do  art.  1»—  Accrescente-se  : 

Appliquem-se  da  verba  destinada  árS  obras 
da  Capital  Federal  120:000$  para  a  recon- 
strucção  da  oíll3Ína  de  fundição  da  Casa  da 
Moeda,  de  accoi^do  com  o  projecto  apresen- 
tado ao  Ministério  da  Fazehda.» 

E'  igualmente  approvada  a  seguinte  modi- 
ficação da  Comniissão  ; 

€  Fica  o  Goveino  autorizado  a  applicar  o 
mais  como  está  .Y 

O    Sr.     Barbosa    I^ima     (pel 
ordem)  —  A    Camará  acabou  de  votar  * 
emenda  consignando  uma  especificação   ex- 
cepcional na  verba  votada  em  globo. 

Vozes  —  E*  a  emenda  16. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  emenda  16  é  a 
que  diz «  appliquora-sc  da  verba  destinada 
ás  obras  da  Capital  Federal  120  contos  para 
a  reconstrucção  da  offlcimi  de  fundição  da 
Casa  da  Moeda,  de  accordo  com  o  projecto 
apresentado  ao  Ministério  da  Fazenda.» 

£*  uma  especificação  da  construcção  e  re* 
construcçao  de  obras  a  cargo  do  Ministério 
da  Fazenda  o  que  a  Camará  acaba  de  fazer. 
(Apoiados.) 

E'  uma  obra  pouco  generosa,  uma  prefe- 
rencia, mais  ou  menos  parcializada,  e,  vo- 
tando a  emenda,  de  alguma  sorte  a  Camará 
julgoudeum  modoparcial,porquanto  acceitou 
na  emenda  16  aquillo  que  olla  rejeitou  em 
5  ou  6  emendas  apresentados  por  vários  hon- 
rados collegas. 

E,  por  isso,  òu  requeiro  a  verificação  da 
votação. 

O  dr.  Francisco  Velg^a  {pela  or- 
dem )  —  A  questão  tem  miníma  impor- 
tância... 

O  Sr.  Bricio  Pilho— Não  ô  tanto  assim. 

O  Sr  ,  Francisco  Veiga—  . . .  quanto  á  ap 
provação  da  emenda.  Para  mim  tem  grande 
importância  a  censura  que  acaba  de  fozero 
illustre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  foi  censura. 
O  Sr.  Francisco   Veiga  —  A  Commissâo 
adoptou  uma  modificado  autorizando  un^ 
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despeza,  pai^ecendo  quo  V.    £x.   encontrou 
nisso  contradição. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Encontrei  no  voto 
da  Camará. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— A  questão  nào  é 
idêntica;  os  nobres  Deputado i  tcnlnni  pa- 
ciência. Os  membros  da  Commissão  de  Or- 
çamento nfto  estudam  a  quostâo  tao  compl(í- 
sãmente  como  o.  resto  da  Gamara, quo  estuda 
todos  08  assumptos;  eu,  pc!o  menos,  estudo  a 

Jarte  que  me  pertence,  de  modo  quo  não  ó 
e  admirar  que  noôta  pequena  parle  o  meu 
estudo  soja  complexo  e  possa  estar  mellior 
informado  que  o  geral  da  Gamara. 

A  questão  não  é  idêntica.  Nas  alfandegas 
trata-sede  uma  situação  muito  diíferontc, 
Foi  a  GQmmissão  'quem  trouxe  ao  conheci- 
mento dá  Gamara  o  esiado  inçrivel  de  todas 
as  alfandegas,  sem  fazer  excepção  de  uma 
só  ;  estudou  todas  e  certiíicou-se  do  estado 
deplorável  de  todas  ellas,  o  na  impossibili- 
dade de  aconselhar  um  i*emedio  eíllcaz  o 
real,  por  não  poder  conhecer  q  aes  as  que 
mais  precisavam,  entendeu  a  Commissão, 
sem  poder  ospecificar,  porquanto  é  isso 
mais  tarefo  do  Podor  Executivo  do  que  de 
uma  assembléa  legislativa  ->  o  que  teve  o 
applauso  do  nobre  Doputado— propor  a  verba 
de  mil  contos  para  ajudar  ao  Governo  a  at- 
tender  ás  necessidades  das  alfandegas. 

Agora,  a  bypotlicso  não  6  a  mesma.  Não 
se  trata  mais  das  alfandegas,  dessa  com- 
plexidade de  necessidades,  trata-se  do  um 
prédio  da  Casa  da  Moeda,  em  o  qual  diviso, 
eu  lá  estive  o  vi  quo  a  obra  lá  ostá,  mas 
mesmo  assim  procui*oi  o  meio  termo,  não 
quiz.  contrariar  o  meu  pensamento  de  Depu- 
tado que  confiai  inteiramente  no  Governo, 
dando-lbe  taxativamente  a  obrigação  de 
Íkz9r.  Convenci-mo  de  que  o  Governo  6  tão 
sseloso  como  os  mais  zelosus  dos  Deputados; 
achei  que  a  emenda  do  nobre  Deputado  do 
Rio  de  Janeiro  ficava  perfeitamente  atten- 
dida,  sob  a  forma  de  autorizado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Não  tem  a  rubrica 
—Obras  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  O  Governo  tem 
-a  rubrica  —  Obras  —  no  Ministério  da  Fa- 
zenda não  sendo  necessário  que  a  Gamara  o 
autorize  a  fazer  esta  ou  aquella  obra;  mas, 
si  autorizar,  não  faz  mal,  poi*quo  a  autori- 
za^ serve  apenas  para  inJicar  ao  Governo 
que  o  Poder  Le^âslaUvo  acha  que  aquella 
obra  merece  ser  attendida  por  elle. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Por  que 
não  applicou  em  relação  á  Alfandega  da 
Bahia? 

O  Sr.  FRANasco  Vbiga— Em  relação  ás 
obras  da  Casa  da  Moeda,  o  relator  da  Gom- 
missio  pôde  informar  aos  seus  collegas  do 


estado  dessas  obras,  ao  passo  que,eiu  relação 
ás  alfandegas  da  Republica,  e  lo  nada  podo 
dizer,  como  não  podo  dizer  si  as  obras  da 
Alfandega  da  B  ,hia  eram  mais  nocossarias 
do  que  as  da  Alfandega  do  Pará,  dizendo  os 
res,  cctivos  representantes  desses  Estado?? 
que  as  obras  parans  a'fandogas  dos  seus  Es- 
tados são  as  mais  nccossarias. 

Entretanto,  a  Commissão  não  faz  quostào. 
nem  \)odia  fazer.  Autoi-izar  o  Governo  ou 
dar-lhe  uma  verba  p  ira  elle  dispor  a  juizo 
próprio  é  uma  e  a  mo  ima  cousa.  Em  vista 
das  razoes  expostas,  ó  indlfferenieá  Com- 
missão a  approvaçâo  ou  rejeição  da  emenda. 

Posta  de  novo  a  votos  a  referida  omonda 
sob  n.  16,  com  a  modificação  da  Commissão, 
veriáca-so  ter  sido  rejeitada  por  63  votas 
contra  49,  total  1  \2, 

E'  posto  a  votos  o  approvado  o  seguiijte 
substitutivo  da  Commissão  á  emenda'  sob 
n.  17   : 


MATERIAL 


Papol,  peonas,  tinta,  livras  ^ 
e  m     branco,    impressos 
etc 

Luz  para  o  corpo  da  guar 
da  e  para    dias  do  festa 
nacional , 

Concerto  o  reforma  do  mo- 
veis  

Asseio  do  odiflcio  e  despe- 
zas  diversas 

Reagentes,  cadinhos,tJjolos, 
etc. 

Mate.-ial  para  a  fabricação 
de  nickel  e  bronze 

CombuBtiveis. 

Papel,  tinta,  oloos,  verni- 
zes, gommas  (para  sellos, 
estampilhas,  etc.) 

Perro,  açj,  graxas,  madei- 
ras, etc 

Saccos  para  conducção  de 
nickel,  cobre,  prata e  lu- 
va:j  para  os  trabaliios  dos 
foroos 

Machinas  o  utensis 

Materiaes  para  as  obras. . . 

Consumo  de  agua 


12:400!ÍOO(L 


20:000§íX)0 

10:(}00$030 
54:00q$00a 


52:000{000 
10:000$000 


5:000$0O0 
2l:500á000 
12:000$000 

2:340$000 


189:240$0OO 

E'    considerada    pi-ejudicada    a  referida 
emenda  sob  n.  17  A. 

São  successivamente  postas  a  votos  o-  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  18  o   19. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas : 
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Sobn.  20,  doSx\  C*ví  iano -lo  N:\scimonto 

Âcereseeni&^o  ondo  convier  : 

€  A  Mosa  de  Rsodai  do  Pelotas,  no  estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  ficará,  na  vidência 
desralei,  sob  o  rnism)  regim  o  o  com  attri- 
buições  i^uaos  ús  que  tesm  a<)  Mcsa.^  de  iten- 
das  de  S.  Franoiscj,  Anto  lina  c  Itajihy.» 

Sob  n.  21,  dos.Srs.  Joã^  Oayoso  e  ont-^os  : 

Onde  convio.r  : 

«Coniimla  em  viíçor,  n)  presunto  oxoriíi- 
cio,  a  disposição  d.>  §  1 )  do  art.  31  da  lei 
n.  831,  de  30  de  dccmbro  do  1901,  que  au- 
toriza o  Governa  a  despende.*  até  a  quantia 
de  50:000$  com  a  cjnstrucçio  ou  compra  de 
um  prddio  para  a  Altando^a  de  Parnahyba.» 

E*  annuQciada  a  vota;âo  da  S3:;uinte 
emenda,  sob  n.  22,  do^^Srs.  Menear  Gaiina- 
rães  e  outros  : 

A'  rubrica  .33  do  art.  l«  (Obras) ; 

€  Accrescente-se  :  cons  «cnada  a  importan* 
eia  de  150:000$  para  a  construcçao  do  uma 
ponte  metallica  do  descarga  nj  novo  odiÃ 
cin  da  Ainmdega  de  Paranaguá,  Rstado  do 
Paraná.» 

O  Sr.  Oa.rlos  Oavalcanti  {pela 
ardem)  —  Sr.  Presidente,  a  iUustre  Com- 
nússão  do  Orçamento  onprlobou  as  duas  omen* 
das  apresentadas  pela  ban,3ada  de  que  faço 
parte,  sob  ns.  22  e  21,  dando  parecer  con- 
trario. 

Em  nome  dos  meus  honrados  collegas  de 
representação,  venho  dizer  a  V.  Ex.  que  re- 
queremos a  i^etirada  da  primeira  de<«sa^' 
emendas,  a  d3  n.  22.  Esta  omenla,  em  lio- 
menageni  á  dij?oa  Commiss  lo  de  Orçamento, 
pôde  sor  comprehendida  na  vorbi  de  mil 
contos  consignada  para  as  d3spczas  com  o 
material  das  aifan legas. 

A^ora,  quanto  d  outra  emenda,  S3b  n.  23, 
pedirei  lic3n?a  a  V.  Ex.  para  encaminhar 
a  votação  na  occasião  compotente. 

Consultada  a  Gamara,  ú  concddida  a  reti- 
rada pedida. 

E*  annuncíada  a  votação  da  seguinte 
QOieada,  sob  n.  2$,  dos  Srs.  Alencar  Gui- 
marães e  outros: 

Art.  Pica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
despender,  n\  vigência  desta  "^  lei,  o  saldo 
do  orodtto  aberto  pelo  decreto  n.  4.613,  de 
24  de  outubro  do  corrente  anno,  para  oc- 
correr  ás  despesas  com  a  construcçao  do  edi- 
ftcio  da  Alfandega  do  Paranaguá,  no  porto 
d* Agua,  Estado  do  Paraná. 

O  8r.  Oarlos  Cavalcanti  (pela 
ordem)"  Sr.  Presidente,   devo  aos  mous 


uma  explicação  sobre  a  emenda  quò  so  vao 
vo  ar,  o  no  flm  desta  explicação  appellarei 
do  parecer  do  honrado  relator  da  Commissão 
de  Orçamento  no  Ministério  da  Fazenda  para 
S.  Ex.  mesmo.  A  disposição  que  consagra 
esta  emenda  não  está  nas  condições  da)  que 
foram  rojoit  ida<?  pela  Camará  e  outras  reti- 
ra lai. 

Esta  se  aclia  exactamente  nas  condiopes 
em  que  so  encontra  aquolla,  que  mereceu 
parocer  fivoravol  da  Commissão  de  Orça- 
mento, o  que  a  Camará  acaba  de  approvar, 
em  relação  á  (-asa  da  Moeda. 

Os  Srs.  Bricio  Filho  e  outros  —  Não  ap- 
provou,  rejeitou. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— E' o  mesmo. 
Procura  estabelecer  q,  ^imile  unicamente 
quanto  ao  parecer  da  honrada  tíommis* 
são  o  em  quo  tanto  a  impot*tancia  a 
desp jnder-fe  c  )m  a  i^eferida  Casa  da  Moeda» 
como  a  destinada  á  nova  Alfandega  de  Pa- 
ranaguá devem  correr  por  outms  rubricas 
do  orçam')nto  que  não  a  dústinada  a  reparos 
das  alfandegas  no  valor  de  l.000:00(j$000, 
pela  qual  devem  ser  feitas  todas  as  obras 
consignadas  nas  emendai  rejeitadas  pela  Ga- 
mara. 

Vou  fazer  o  histórico  desta  questão  para 
qu3  os  meu^  honrados  collogas  fiquem  elu- 
cidados. 

.D3sde  1891  que  a  bancada  do  Paraná 
apresenta  esta  emenda  ao  Orçamento  da 
Fazenda.  * 

Em  tolc  s  e  (tcs  annos  decorrentes  de  191^1, 
a  Gamara  dos  Deputados  incluiu  nó  Orça- 
mento da  Fazenda  disposiji^o  autorizando 
o  Governo  a  lançar  mão  da  verba  de 
150:000$  para  a  construcçao  de  uma  noVa  al- 
rande;?a.  Esse  acto  dó  Congi*esso  Nacional  se 
justifica  porque  a  actual  Alfandega'  do  Pa- 
r.vná  so  acha  situada  nas  margens  do  rio 
Itiberó,  a  trcs  kilometros  de  distanciado 
ancoradouro  dos  navios,  em  um  prédio  que 
foi  convento  dos  jesuítas,  sostentado  por 
espeques,  tendo  uma  ponte  velha  de  ma- 
deira, de  modo  que  os  volumes  grandes  são 
atirados  sobre  o  littoral.  Essas  mercadorias 
levam  quatro  ou  cinco  dias  para  serem  des- 
pachadas. 

A  União  perde  com  isto,  porque  o  que  de- 
via receber  por  expediente  de  capatazla  não 
pôde  sor  coorado  desde  quo  os  volumes^o 
lançados  sobro  o  littoral. 

Depois  desta  caupanha  desde  1891,  em 
quo  sempre  conseguiu-su  a  consignação  desta 
verba  em  todos  os  orçamentos,  o  honrado 
Ministro  da  Fazjnda,  antecessor  do  actual, 
mandou  abrír  o  credito  necessário  para  ex- 
ecutar a  autorização  do  Congresso.  Abria-se 
o  credito  e  o  honrado  actual  Ministro  da 


bonrato.4  pares  da  Camará  dos  Deputados p.^z^nda  publicou  editaes  chamando  concur 
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rencia  de  modo  que  o  acto  de  S.  £x.,  sanc- 
cionando  a  autorização  do  Congresso  Nacio- 
nal, está  iniciado.  Já  se  mandou  publicar  o 
Qdital  chamando  ooncurrencii  para  iniciar 
essas  obras. 

Essas  obras  não  podem  sercomprebendidas 
dentro  da  verba  de  1.000:000$,  destinada  á 
reforma  do  material  das  alfandegas.  £  o 
que  nós  pedíamos,  Sr.  Presidente,  é  apenas, 
para  que  não  sejam  interrompidas  essas 
obras,que  o  Governo  fique  autorizado  a  lançar 
mão  do  saldo  deste  ci^dito,  que  já  está  vo* 
tado,  para  applical-o  na  continuação  delias. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Só  agora  ô  que 
foram  iniciadas  ? 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— O  illustro  re- 
presentante de  Miuas  conhece  perfeitamente 
a  questão,  como  engenheiro  que  é.  Todos  oa 
inspectores,  todos  os  Ministro::^  da  Fazenda, 
inclusive  o  Dr.  Joaquim  Mulatinho,  reclama- 
vam  insistentemente  para  que  o  Paraná  fosse 
dotado  de  uma  alfandega  como  medida  alta- 
mente fiscal. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  eu  tinha  obriga- 
ção resuicta  de  vir  trazer  essas  ligeiras  con- 
siderações para  leval-as  ao  espirito  do  meu 
collega  afim  de  que  os  honrados  Srs.  Depu- 
tados não  i«ejeitassem  essa  emenda,  confun- 
(1  indo-a  com  outras  que  consignam  augmento 
de  despeza» 

Assim,  pois,  do  pai*ecer  do  honrado  relator 
da  Commissão  de  Orçamento  appello  para 
a  consciência  do  mesmo  illustre  relator, 
meu  digno  collega.    {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  6r.  JFranciaco  Veiara— Devo 
por  lealdade  dizer  á  Camar.v  que,  eíTectiva- 
mente,  a  razão  primordial  pela  qual  a  Com- 
mis^U)  negou  o  seu  assentimento  foi  a  forma 
om  qae  está  concebida  a  mesma  emend  i, 
mandando  applicar  o  saldo  do  credito  aberto 
no  exercício  anterior. 

Eu  tive  ocoasião  de  observar  ao  illustre 
representante  do  Paraná,  que  acaba  de  orar, 
(lue  esta  emenda  perturbava  a  contabilidade 
do  Thesouro,  porque,  si  houvesse  saldo  veri- 
ficado no  exercício  passado,  esse  saldo  tinha 
destino  dado  pelo  próprio  Congresso. 

A  sua  emenda,  portanto,  viria  perturbar  a 
contabilidade  publica,  por  isso  que  mandava 
abrir  credito  por  conta  de  um  saldo  que  de- 
via ter  outro  destino. 

Era  esta,  Sr.  Presidente,  a  razão  pririci- 
pal  porque,  effectivamento,  eu  conhecia  o 
estado  de  necessidade  da  Alfandega  do  Pa- 
raná.   . 

As  obras  estão  em  começo,  a  despeza  foi 
feita  e  trará,  caso  não  haja  continuação  das  j 
obras,  maior  despeza  para  os  cofres  pú- 
blicos* I 


Ora,  Sr.  Presidente,  é  claro  que,  se  tra 
tando  de  completar  uma  obra  que  ô  urgente, 
eu  acceitaroi  a  emenda  sob  a  condição  de, 
em  3^  discussão,  modifical-a,  tornando-a  con- 
forme ás  nossas  leis  de  contabilidade  publica, 
para  que  a  Camará  hoje  não  decrete  uma 
cousa  e  no  dia  seguinte  não  faça  cousa  di- 
versa. 

Foi  essa  a  razão  única  por  que  a  Commis- 
são deixou  de  dar  parecer  favorável  á 
emenda. 

O  Sx*.  Presidente— Os  Srs.  Depu- 
tados que  approvam  a  emenda  com  parecer 
contraiiOj.. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— A  emenda  tem 
parecer  contrario,  mas  o  relator  acaba  de 
aeclarai*-se  fòvoravel  á  sua  passagem. 

Vozes— Apoiado. 

O  Sr.  Presidente  —  Devo  declarar  ao 
Bobi^e  Deputado  que  a  Mesa  guia-se  pelo 
^viso  impresso,  de  modo  que  annuncta  as 
emendas  conforme  os  pareceres  do  illustre 
relator  da  Commisáão  de  Orçamento. 

]&ta  em  jnda  i  ecebeu  parecer  contrario  do 
relator  da  referida  Commissão;  enti-etanto, 
este,  pelas  razões  que  a  Camai*a  acaba  de 
ouvir,  mo  .ificou  o  seu  parecer.  A  Camará 
em  sua  sabedoria  resolverá  como  parecer 
mais  acertado.  {Muito  bem  ;  muito  bem^) 

Posta  a  votos,  ó  approvaJa  a  referida 
emenda  sob  n.  23. 

E'  annunciada  a  votado  da  seguinto 
emenda,  sob  n.  á4,  dos  Srs.  Albuquerque  Se- 
rejo  e  outros  : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  pagar 
aos  empregados  das  alfandegas  a  poix^entagem 
relativa  ao  augmento  da  renda  verificada  no 
exercido  de  1898,  comparado  com  o  exercício 
anterior,  do  conformidade  com  a  doutrina  es- 
tabelecida no  art.  41  da  lei  n.  4^,  de  10  de 
dezembro  de  1896.» 

O  Sr.  Sá  Peixoto  {pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  ha  equivoco  da  Commissão 
em  dizer  que  a  emenda  n.  24  é  a  mesma 
emenda  n.  1. 

A  emenda  n.  24  refere-se  ao  exercício  de 
1898  e  a  emenda  n.  1  refore-se  ao  oxercicio 
de  1901. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  V.  Ex.  tem 
razão,  cm  parto. 

O  Sr.SA  Peixoto— o  que  se  dá  ó  que  adou- 
trina  sustentada  na  emenda  n.  24  é  a  mesma 
que  a  doutrina  sustentada  na  emenda  n.  1. 
E,  si  esta  emenda,  com  a  pequena  modifi- 
cação proposta  pela  Commissão  foi  appro- 
vada  pela  Camará,  impoe-se  também  a  ap- 
provação  de  emenda  n.  24,  ficando  salvo  Á 
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Commis^o  o  direito  de  apresentar  modifi- 
cição  idêntica  em  3*  discussão. 

O  ar.  Pr  anel  soo  Veijga  (pela 
ordemy-Sr.  Presidente,  a  Coramissão  effe- 
ctiyameate,  ou,  antes,  o  seu  relator  com- 
inetteu  um  engano,  declarando  que  a  emeoda 
n.  Zi  era  idêntica  á  de  n.  1. 

Parece,  mas  não  é  idêntica  ;  impossivel,  é, 
porém,  ser  acccita  pela  Ck)mmis8ao. 

A  emenda  n.  1  que  a  Commissao  acceitou, 
modificando,  manaa  dar  uma  gratificação 
aos  emprefrados  das  alfandegas,  proporcional 
ao  aii>rmeato  de  renda  que  se  verificar  no 
no  exercício  corrente,  compai*ado  com  o  an- 
terior. 

K  presente  emenda  manda  pagar  aos  em- 
pregados das  alfaodegas  do  Amazonas  no 
exercido  de  1896,  isto  O,  historia  antiga, 
gratificações. 

Informando-me  com  o  illustre  primeiro 
signatário  da  emenda,  o  honrado  Deputado 
pelo  Amazonas,  cuja  ausência  defloro  no 
momento,  S.  £x.  me  disse  que  a  justifica- 
tira  da  emenda  estava  em  que  esses  empre- 
gados   não   tinham   recebiao  essas  gratifi- 


Eatão,  objectei  <  si  não  receberam  é  por- 
que a  lei  não  cogitava.»  S.  Ex.  retrucou  :< 
«nio  ;  a  lei  cogitava  de  outras  alfandegas  e 
ião  áàs  Ao  Amazonas».  . 

Ora,  o  legislador  que  assim  procedeu, 
devemos  presumir  que  algum  motivo  teve  ; 
nio  podemos,  quatro  anno^  depois,  abrir  um 
credito  para  despezas  que  andam  em  mais 
de  mil  contos,  en^  cerca  de  dous  mil  contas. 

Accrcsce  que  o  nobre  Deputado,procurando 
remediar  uma  justiça  relativa  do  que  se  quei- 
xam os  empregados  do  Amazonas,  genera- 
lizou a  emeoda,  mandando  dar  a  todos  os 
empregados  da  Republica;  de  sorte  que  gab- 
tariamos  ceroa  de  dous  mil  contos  para  cor- 
rigir um  senão  que  houve,  segundo  S.  Ex. 
allega,  no  pagamento  aos  empregados  do 
Amazonas. 

O  parecer  da  Commissão,  pois,  ó  que  a 
emenda  não  pôde  ser  acceita.  (Muito  beni ; 
muito  bem,) 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda  sob  q.  24. 

São  suoces^ivamente  postas  a  votos  o  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  %  e  @6. 

São  successi vãmente  post>.s  a  votos  o  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  27,  do   Sr.  Carneiro  de  Rezende: 

«Accrescente-se  onde  convier  : . 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  resti- 
tuir ao  Estado  de  Minas  Geraes,  abrindo 
para  isso  o  credito  necessário,  a  quantia  de 


100:368$154,  paga  pelo  mesmo  Estado  poi; 
díMitos  aduaneiros  de  que  tinha  isenção.» 

Sob  n.  $8,  dos  Srs.  Viriato  Mascarenhas  e 
outros  : 

«Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  permita 
tir  a  venda  de  sellos  de  consumo  aos  £ibri- 
cantes  nacioaaes,  a  prazo  de  seis  mezes,  me^ 
diante  termo  de  i*esponsabilidade  e  garantia 
idónea.  A  falta  de  pagamento  de  um  destes 
termos  tornará  exigíveis  todos  os  outros  e 
imposáibilitarã  nova  concessão.  Salva  a  re-* 
daccão.» 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seffuinte 
emenda,  sob  n.  29,  do  Sr.  Hosanoah  de  Oliw 
veirae  outro: 

€Onde  convier  :  Para  installação  da  Mess 
de  Rendas  em  Óbidos,  como  iisjfie  a  lei 
n.  653,  da  23  de  novembro  de  1899, 
4:000$000.» 

E*  igualmente  apj^rovada  a  seguinte  mo* 
difica^  da  Commissão  ã  i'eferida  emenda 
sob  n.  29: 

€Mas  sob  a  forma  de  autorização  ao  Go* 
vmrno.» 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re^ 
jeitadas  as  emendas  sob  QS.  30,  31  e  32, 

£'  approvada  a  seguinte  primeira  parte 
da  emenda  sob  n.  33,  do  Sr.  Fi*ancisco  Sá  :  a 
despender  da  quantia  que  tem  de  receber  do 
Banco  da  Republica  em  pagamento  da  sua 
divida  a  importância  necessária  para  adqul^ 
rir  propriedades  necessárias  ao  serviço  fe* 
deral  (§  S*  do  art.  2^9  da  lei  n.  75ã,  de  29  d^ 
dezembro  de  Í900), 

E*  retjeitada  a  S3guinte  segunda  parte  da 
referida  emenda  sob  n.  33,  isto  é,  das  pala* 
vras:  —  e  para  a  acquisição  do  terreno  con» 
tiguo  ã  Estação  Marítima  da  Estrada  d^ 
Perro  Central  do  Brazii  e  o  mais  como  esti 
na  disposição  citada  do  §<"  8  do  art.  29  da  lei 
n.  746,  de  1900. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  34. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  35  do  Sr.  Paula  Ramos  : 

«Continua  em  vigor  o  art.  32  da  lei  n.  746» 
de  29  de  dezembro  de  1900.» 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinta 
emonda  sob  n.  36  dos  Srs.  Nogueira  Accioly 
e  outros  : 

«No  art.  l**,  n.  33  (Obras)  augmente-se  a 
verba  de  100:000$,  destinados  ã  conclusão  da 
ponte  de  descarga  da  Alfandega  do  Ceará. 

Para  esta  obra,  indispensável  ao  serviço 
da  referida   alfandega,   foi  consignada  no 
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orçamento  vigente  a  Terba  de  200:000$,  *  or 
conta  da  4ual  foi  adquirido  o  material  me- 
tallieo,  na  importância  de  70:000$,  e  abe  .'to 
&  Delegacia  do  Thesouro  Federal,  no  Ceará 
o  credito  de  30:000$,  para  compra  do  ma- 
deiras, outros  materíaes  o  iniciado  das 
^ras,  restando  de  saldo  100:000$,  que  são 
hcícessarios  aos  serviços  de  montagem  da 
ponte,  assentamento  de  linhas  férreas  e 
outros  trabalhos  acoés  orios.» 

K*  igualmente  apprpvada  a  soguinte  moJi- 
licação  da  Ck>mmi$saò : 
«Mas  sem  augmento  da  vorba  —  Obras.» 

São  suecessivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  sob  n^.  37,  38  e  39. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  40. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda  Sob  n.  41  dos  Srs.  Yictorino  Monteiro 
e  outros : 

<Art.  ET  o  Governo  autorizado  a  pormittir 
que,  na  vigência  desta  lei,  o  Ck)nse.ho  Fiscal 
da  Caixa  EkH)noroica  de  Porto  Alegra  despenda 
até  a  quantia  de  lj50:000$  ua  acquisição  de 
terreno  e  coustracção  de  um  edifício  ade- 
quado ao  fkinccioúamento  da  mesma  caixa, 
borréndo  essa  despeza  á  conta  dos  recursos 
próprios  desse  estabelecimento.» 

São  successivamanto  postas  a  votos  e  i*ejei- 
tadas  as  emendas  sob  ns.  42  o  43. 

£'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  44  do  Sr.   Henrique  Lagd  tn: 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  pagar 
a  importância  de  6:58^00  pelas  sestas  e 
seroes  a  que  tecm  direito  os  operários  da  Casa 
da  Moeda  e  pessoal  da  dirocçao  o  Ascalizaçâo 
dos  operários  que  se  occuparam  deste  ser- 
viço, que,  na  conformida/.e  do  art.  10  do 
regulamento  annezo  ao  decreto  n.  5.5:^),  de 
31  de  janeiro  de  1^74,  trabalharam  lúCtm  das 
horas  do  eipediento,  no  serviço  do  recebi- 
mento das  novas  moedas  de  nickcl,  durante 
os  mezes  de  janeiro  a  abril  últimos.» 

O  Sr.^Henrlque  Hta^^den  (pela 
ordem)  — •  Apezar  de  esta  orneada  ser  cal- 
cada ^bre  uma  mensagem  do  Presidente  da 
Itepublica,  assignada  pelo  Ministro  da  Fa- 
zenda, apezar  ainda  de  tor  um  parecer  una- 
nime da  Commissão,  mandando  pagar  esta 
quantia  que  é  devida,  e  a  cujo  pagamento  o 
uoverno  não  pôde  Aigir,  e  ainda  mais  pelo 
íácto  que  a  Commissão  :>liegou  pdlo  S3u  no- 
bre e  honrado  relator  de  estar  essa  medida 
consignada  em  projecto  de  lei,  que  se  acha 
nesta  Gamara,  como  si  a  Camará  não  pu- 
desse resolver  pequenas  questões  pendentes 
de  decisão,,  por  outro  meio  que  não  fosse  o 
projecto,  peço  a  V,  Ex.  que  consulte  ã  Ca. 


mara  sobre  si  julga  conveniente   a  retirada 
da  emenda. 

Consultada  a  Camar«:i,  ó-  concedida  a  reti- 
rada pedila. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Paula  Ramos: 

Artigo  additivo: 

«Os  contractos  de  arrendamento  de  prédios 
para  ropartiçõe?  de  cai*act)r  permanente, 
tacs  como  alfandegas,  delegacias  íiscaea, 
telcgraphos,  correios,  etc,  poderão  ser  ce- 
lebrados por  mais  de  um  anno,  conformo 
estabeleceu  a  lei  n.  S.348,  de  1873.» 

O  Sr.  JFraacisco  Vei^r»  (pela 
ordemy-Sr.  Preslclente,  no  impresso  disti-i- 
buido  á  Camará  h%  um  eogano.  Sob  o  n.  46, 
consta  uma  emeQda,que  não  pôde  ser  votada, 
porquanto  foi  rejeitada  peia  Mesa. 

A  emenda  n.  46  é  a  ultima,  a  relativa  aos 
empréstimos ã  lavoura.- 

Aquolla  foi  uma  emenda  que  a  Mesa  re- 
jeitou e  que,  por  equivoco,  foi  incluída  entre 
as  emendas  acceitas,  tanto  que  sob.e  ella 
não  ha  parecer. 

A  ultima  emenda  ó  que  deve  ter  ò  n.  46 

O  Sr.  Pretiideme— A  emenda  que 
se  acha  no  avulso,  sob  n.  40,  deixa  de  ser 
sujeita  a  votação,  por  ter  sido  recus.ida  peia 
Mesa  cjmo  infringento  do  Regimento. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do i  Srs.  Tosta  e  outros: 

«  Accresconte-se  onde  convier  o  seguinte: 

Art.  O  Governo  6  autorizado,  na  vigên- 
cia da  presente  lei,  a  auxiliar  os  agriculto- 
res e  industriaes  do  ajssucar,  cmprestando- 
Ihes.  por  inteL'medio  do  Bjinco  da  Republica, 
ató  a  quantia  de  5.00J:000$000. 

Paragr.ipho  único.  Nos  Estados  onde  hou- 
ver baoco  de  credito  agrícola,  o  Governo 
o  preferira  para  intermeliario  do  emprés- 
timo. 

Art.  O  empréstimo  scrrã  distribmdo 
equitativamente  pelos  Estados  productores  do 
assuear  e  realizado  da  forma  s^uinte: 

1.*»  O  Governo  adeantirá  por  sacco  de 
assuear  branco,  crystal  ou  turbina,  de  60 
kilos,  a  quantia  de  i:^,  nas  capitães  dos  Es- 
tados do  Nort  ij  e  14$/  na  Capital  Federal;  de 
8$  por  60  kilos  vlc  assuear  de  côr,  denomi- 
nado 3^  sorte,  crystal  amarello  e  masca- 
vinho,  e  de  4$  por  60  kilos  de  assuear  mas- 
cavo. 

2.0  Para  ler  direito  ao  empréstimo,  o  pro- 
ductor,  por  si  ou  por  seu  representante, 
depositara  em  trapiches,  entrepostos  ou 
armazéns  que  offereçam  as  necessárias  ga- 
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nmUas,  o  assacar  sobre  o  qual  houver  do 
80  aíTectuar  a  transacção. 

3.*>  O  empréstimo  será  feito  por  prazo  nun- 
ca maior  de  12  mezes  e  juro  de  6  V  ^^ 
anno; 

4.»  Uma  Tez  depositado,  o  assucar  não 
poderá  ser  retirado  dos  doposítos  sem  o 
reembolso  da  quantia  aieantida  c  juros  ro- 
spectiroB.» 

O  8r.  Xoala  {pe!n  ordem)  —  Sr.  Pm- 
sidento,  ao  votar-so  a  emenda  que  autoriza 
o  Governo  a  auxiliar  com  5.000:0r)0.J  a  in- 
dustria asáucareira,  incontestavelmente  a 
mais  importante  qua  foi  oíT^rccida  ao  Orça- 
mento da  Fazenda,  devo  chamar  a  attençao 
da  Gamara  para  o  exemplo  recentíssimo  da 
Inglaterra,  a  nação  —  modelo  na  pratic ;  do 
regimen  representativo. 

A  Cornara  conhece  a  situação  da  industria 
assacareira  no  mundo  e  a  luta  da  beterraba 
com  acanna. 

As  colónias  inglezas  das  Antilhas  ameaça* 
das  em  sua  proiuc^  assucareira,  pela  con- 
cnrrencia  da  betermba  premiada,  determi- 
naram o  governo  inglez  a  forçar  os  Estios 
da  Europa  a  reunirem  a  conferencia  de 
Bruxellas,  cujo  convénio  devora  sor  executa- 
do a  começar  de  1  de  setembro  de  1903. 

Emquanto  não  fôr  iniciada  a  sua  execução 
emquanto  não  se  supprimirom  os  prémios,  a 
industria  assucareira,  nas  colónias  inglezas, 
com  o  risco  de  ser  enormemente  prejudicada 
Al  própria  metrópole.  Por  Isso  o  Sr.  Cham 
berlaln,  notável  estadista,  acaba  de  apresan- 
tar,  na  Camará  dos  Communs,  uma  propjsta 
de  auxilio  de  250.000  libras  on  6.2^.000 
firaQc</S,  equivalentes  a  5.000:00)$  do  no:>sa 
moeda,  para  amparar  o  iavourj.  da  canna 
contra  a  beterraba. 

A  proposta  foi  approvada  por  182  votos 
contra  86. 

O  Journal  des  FoJbricxnts  de  Sucre,  que 
aqoi  tenho  (mostrando  o  jornal)^  do  6  de 
agosto  deste  anno,  diz  o  seguint"?: 

«  O  orador  (Chamberlain)  p?nsa  que  a 
Convenção  será  eflílcaz.  A  Inglaterra,  esta 
vez,  está  decidida  a  agir.  O  estrangeiro 
comprehende  que  a  -lettra  e  o  espirito  do 
acoordo  devem  ser  respeitados.  A  industria 
assucareira  inglez;^  pede  somente  jogo  franco. 
As  vantagens  naturais  do  solo  e  do  clima 
lhe  permittirão,pro3porar ;  mas  as  Antilhas 
não  poderão  resistir  sinão  quando  os  prémios 
forem  supprimidos.  È  pre:is7,  emquanto  não 
se  supprimem,  que  ellui  sejam  sustentadas 
p*io  Governo,  A  subvenção  proposta  lhes  per- 
miltirá  esperar  a  abolição  do  premio  ». 
.  A  situação  de  urna  industria  assucareira 
é,  mais  ou  menos,  se:nelhante  no  que  se  re 
HÓre  aos  intermediários ;  precisa  ser  ampa- 


rada  contra  os  especuladores  para  resistir  á 
baixa  dos  preços.  O  empréstimo  de  5.000:000$ 
é  para  amparar  a  industria,  6  para  resta- 
belecer a  relação  entre  a  offerta  e  ã  pro- 
cura, com  vantagem  para  o  productor,  sem 
ónus  par  .  o  consumidor  e  sem  gravame  para 
o  Thesouro.  Eu  espero  em  nome  da  lavoura 
da  canna  a  approvação  da  emenda.  Appello 
pani  a  justiça  da  Camará.  (Muito  bem;  muito 
bem). 

O  ^v.  Giucinnto  Bi*A§fa  (pela 
ordem)  {')  —  Começarei,  como  começou  o 
itlustro  reprojootante  pela  Bahia,  dizendo 
que,  por  sar  esta  emenda  a  mais  impjrtante 
das  apresentadas  ao  orçamento  da  desneza 
do  Ministério  da  Fazenda,  sobre  elladjve 
recahir  principalmente  a  attençao  da  Ca- 
mará. Nós  não  tratamos  no  seio  da  Com- 
missão,  dando  parecer  contra  esta  emenda, 
dos  motivos,  por  assim  dizer,  de  ordem  agrí- 
cola que  podiam  determinar  a  sua  adopção. 
Esses  motivos,  a  commissão  deixou  de  apre- 
ciai os,  para  considerar  outro  ponto  de*  vista 
da  questão.  E  vem  a  ser— si  o  Thesouro  tem 
dinheiro,  na  quantia  elevada  que  a  emenda 
reclama,  para  com  elie  occorér  ás  necessida- 
des da  lavoura  a  qu  t  se  refere  o  nobre  Depu- 
tado. Ò  Thesouro  não  o  tem  ;  nós  estamos 
enveredando  em  votações  precipitadas  de 
orçamcn.os  desequiiibrad^^s.  (Apoiado?.) 

Uma  conq  ista  extraordinariamente  no- 
tável já  tinhamos  conseguido  no  terreno 
(Inancoiío,  encerrando  o  periodo  annual  das 
despezas  publicas  sem  o  deficU,  que  foi 
pe -manente  no  paiz  durante  tantos  annos. 

Não  devemos  agora,  de  modo  algum, 
quebrar  essa  norma  de  conducta  (apoiados^ 
aiMrle  do  Sr,  Tosta)  por  mais  que  nos  dôa, 
por  mais  quo  nos  cus  ti  nagar  recursos  a 
medi  ias  úteis,  como  incontestavelmente  são 
muitas  das  que  aqui  S3  -tem  apresentado, 
depondendo  de  recursos  do  Thesouro. 

Entre  essas  medidas  está  aquclia  a  que  se 
refere  o  nobre  Deputado  peia  Bahia. 

A  lavoura  de  canna  precisa  do  auxilies  ; 
mas,  precisa  delles  tan^o  como  as  outras 
lavouras  do  paiz  ;  (apoiados)  não  6  porém 
questão  de  indagar  somente  si  essas  lavouras 
precisam  ser  auxiliadas,  mas,  sim,  de  saber 
si  o  Thesouro  tem  dinheiro  para  auxilial-as. 
(Apoiados;  aparte  do  Sr,  Tosta.) 

Nós  ainia  est imos  em  moratória,  e  pa- 
rece que  o  cspirit'3  geral  se  esquece  disso  ! 

Em  cons3quencia,  peço  to  la  a  atten^o  da 
Canara  para  esta  emenda,  sem  embat*go  do 
respeito  que  merece  o  elevado  numero  de 
assignaturas  que  a  amparam. 

I    (*)  Estodifcurso  não  foi  refiíto  paio  orador. 
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E  é  exactamente  pelo  respeito  que  ellas 
merecem,  que  eu  cbamo  a  attenção  dos  pró- 
prios nobres  Deputados  portadores  desses 
nomes. 

Recusar  taes  recursos  a  uma  classe  é  pre- 
ferível a  impellir  a  Pátria  a  um  secundo 
funding  I  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Fausto  Oardoso  (*)  (pela 
ordem)— Sr»  Presidente,  o  nobre  Deputado, 
que  acaba  de  deixar  a  tribuna,  aelia,  como  o 
nobre  Deputado  pela  B  bhia,  que  a  emenda 
que  se  vao  votar  é  uma  das  mais  importan- 
tes entre  as  apresentadas  no  orçamentj  da 
despeza  ;  mas  pensa  S.  Ex.  que  o  Thesouro 
nâo  tem  dinheiro,  para  attender  á  medida 
dequeella  cogita... 

S.  Ex.  ô  partidário  do  equilíbrio  orçamen- 
tário ;  isto  ó,  S.  Ex.  é  dos  que  querem  que 
a  despeza  e  a  receita  federaoã  corram  em 
plena  harmonia,  sem  que  um  dos  civallos, 
que  tiram  o  coche  do  equilíbrio  económico 
do  Estado,  sobrepuje  o  outro. 

Si  o*  nobre  Deputado  mo  apresentar  um 
Estado  novo  onde  a  receita  c  a  despeza  pu- 
blicas corram  harmonicamente,  eu  callo-me, 
sento-me  e  me  submetto  ao  seu  critério. 

Hdi.  áesi^ezam  e  ha.  despezas ,  Em  um  paiz 
novo  a  despeza  excede  sempre  á.  receita,  e  a 
excede  porque  o  Estado,  para  desenvolver 
recelt9,s  futuras,  gasta  sempre  muito  mais 
do  que  recolhe. 

Nao  se  pergunta  si  a  Republica  tem  di- 
nheiro para  fazer  taes  despezas ;  pergun- 
tasse si  o  erário  publica  podo  despender, 
quando  se  trata  de  despeza  sem  resultado 
futuro. 

O  Imporij,  como  todos  os  Estados  em  suas 
condições,  fez  muitas  despezas  daquella  na- 
tureza e  a  Republica  está  auferindo  lucros 
de  sacrifícios  anteriormente  feitos.  A  emissão 
de  papel-moeda  representa  uma  diviia  e 
ninguém  dirá  que  essa  divida  não  devia. ter 
sido  contrahida,  porquanto  ella  se  converteu 
em  riqueza  real  p  concorreu  pa  a  o  desen- 
volvimento da  prosperidade  da  nação. 

Em  nome  da  harmonia  da  receita  e  da 
despeza,  com  medo  dos  defficits  orçamentá- 
rios, o  Brazil  não  teria  levantado  o  seu  pro- 
gresso de  forma  que  hoje,  a  Republica,  pro- 
duzisse quatro  vezes  mais  do  que  durants  o 
Império. 

Disse  o  nobre  Deputado  que  a  lavoura  de 
canna  precisa  tanto  como  qualquer  outra. 

Não  é  extrictamento  exacto;  a  lavoura  de 
canna,  a  melhor  lavoura  do  norte,  foi  sem- 
pre abandonada.  Entretanto,  ella  fez  o  de- 
senvolvimento da  nação,  emquanto,  no  sul 
não  surgiu  a  granJe  lavuura  de  café.  Hoje 
o  que  8 )  vê  é,  de  um  lado  a  economia 
no  norte  leve  e  abandonada,  do  outro  a 
economia  pesada  e  poderosa  do  sul. 


São  duas  mojades  muito  distinctas.  A 
emenda  é  um:i  simples  autorização,  que  o 
Governo  pófle  cumprir  ou  não.  Beneficia 
mais,  é  verdade,  a  lavoura  do  norte;  mas, 
acho  que  a  Camará  não  a  pôde  negar,  porque 
a  despeza  que  ella  autoriza  vae  produzir 
o  desenvolvimento  da  riqueza  publica  do 
norte. 

O  norte  concorreu  para  o  engrandecimento 
desta  pátria  por  todos  os  meios,  inclusive  o 
intellectual;  penso  que  s )  lhe  não  deve  negar 
tão  pequeno  lavor.  H  i.  lá  muitas  estrellas  a 
irradiarem  luz  pelo  Brazil  inteiro  e  não  é 
demais  que  o  Brazil  o  reconheça,  não  se 
oppondo  systematicamente  a  tudo.  quanto 
diz  respeito  ao  engrandecimento  do  norte. 
(Muito  oem;  muito  bem,) 

O  Sr,  Barbosa  I^lma.  (pela  or- 
dem)  (')  —  Sr.  Presidente,  ftií  dos  poucos 
Deputados  que  não  assignaram  esta  emenda. 
R<  cusoi-lhe  convencidamente  a  minha  as- 
signatura,  apezar  de  achar-me  profunda- 
mente persuadido  das  condições  deploráveis 
em  que  se  debate  a  lavoura  da  canna  nos 
Estados  do  Norte  e  em  alguns  dos  Estados 
do  Sul.  Recusei-lhe  minha  assignatura  por 
motivos  doutrinários. 

Entendo  que,  por  melhores  que  sejam  as 
intenções  do  legislador,  os  auxilies  directos, 
sabidos  do  Thesouro  sob  a  forma  de  em- 
préstimos feitos  ao  laviador,  ao  industrial, 
ao  particular,  a  quem  quer  que  seja,  jamais 
poderão  produzir  os  effeitos  que  nós  devemos 
pt  dir,  na  Republica  federativa,  a  outra  or- 
dem de  providencias,  algumas  das  quaes  ra- 
pidamente recordarei.  A  primeira  está  nas 
mãos  dos  Estados:  que  é  remodelar  os  seus 
orçamentos,  substituindo  o  condemnado  im- 
posto de  exportação  por  outro  imposto  que 
melhor  consulte  o  desenvolvimento  da  eco- 
nomia local.  A  segunda  está  no  conjuneto 
de  medidas  solicitadas  por  todas  as  classes  la- 
boriosas do  paiz,  no  sentido  de  evitar-se  a 
guerra  do  tarifas,  que  está  contribuindo,' 
sob  a  denominação  de  impostos  de  exportação 
inter-estadoal,  para  amofinar,  para  fazer 
enlanguecer  aX('  quasi  á  agonia  o  inter- 
cambio na  depandencia  da  federação  brazi- 
leira. 

Estou  convencido,  como  o  honrado  Depu- 
tado por  S.  Paulo,  de  que  o  governo  republi- 
cano ou  se  mantém  firme,  inacessível  a  soli- 
citações quaesquor,  na  senda  que  se  traçou, 
acabando  com  a  velha  doutrina  rotineira 
dos  auxílios  á  lavoura  ;  estou  convencido  de 
que  os  poderes  públicos  ou  si  manteom  dis- 
postos a  recusar  auxilio  directo  á  lavoura 
do  café  como  á  da  canna,  á  do  trigo,  como  á 

(*)  Esta  diíeurao^mão' foi  nsyisto  pelo  orador »i 
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dos  cereaoi,  ás  industrias  quaesquer,  provi- 
donei^do  antes  no  sentido  das  medidas  in- 
directas, ou  nós  nos  afundaremos  no  deficit, 
ou  nós  nos  desacreditaremos  ainda  mais, 
tornando  niais  miserável  a  moeda-papel  que 
po88aimo6,  ou  diffloultaremos  aida  mais  o 
nosso  inter-cambio  com  as  nações  estran- 
geiras, que  teem  moed  i  metallica,  ou  volta- 
.  remos  a  uma  moratoiia  mais  humilhante. 
mais  ponosa,  exigindo  uma  rôds  de  Jmpjstos 
mais  gravosos  .oqueaquelles  impostos  exi- 
gidos pelo  fUnding-loan  que,  como  bem  re- 
cordou o  honrado  Deputado,  si  jl  está  aca- 
bado, no  tocante  ao  pagamento  do  juros,  não 
está  ainda  em  relação  á  suspensão  da  amor- 
tizaçã.0. 

E\  portanto,  cora  dor  d*alnia,  que,  por  um 
lado,  nego  o  meu  voto,  como  neguei  minha 
assigoatura  a  es>a  emenda  e,  que,  por  outro 
lado,  me  sinto  satisfeito,  certo  de  qu  3  não 
seriam  estes  processos  que  iriam  tirar  á 
lavoura  dos  Estados  do  norte  como  a  dos  Es- 
tados do  sul,  das  condíçoei  aíHictivas  em 
q  ue  esta  so  encontra. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  referida 
emenda. 

O  SiT.  Oinoinato  T3i*aira  {pela 
ordem)  x'equer  veiàflcação  da  votação. 

Procedendo-se  á  veridcaçao,  reoonhece-se 
terem  votiuio  a  favor  68  Srs.  Deputados  e 
contra  39.  Total,  107. 

B'  o  projõcto  n.  316,  de  1902,  Dxando  a 
despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  1903 
approvado  em  2*  discussão,  assim  emendado, 
e  enviadj  a  respectiva  Commissão  para  re- 
digi l-o  para  3^  cfiscussão,  de  accordo  com  o 
vencido. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva,  (p^la 
orrftfw)— Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  ex- 
clusivamento  para  mandar  á  Mesa  a  se- 
guinte deelaraçio:  «Declaro  que  votei  con- 
tra a  emenda  n.  46>.  {Muito  bem.) 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

fi'  annunclada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  328,  de  190:2,  autori- 
zando o  Governo  a  reorganizar  o  serviço  po- 
licial no  Districto  Federal; 

Vem  á  mesa,  é  lida,  apoiada  o  posta 
coDjuactamente  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  388,  de  Í902 

Accrescente^e— Ao  art.  l'»,  depois  de  sub- 
mettendo,  a  palavra— previamente. 


Art.  20— No  exercício  da  autorização  a 
que  se  refere  o  art.  1*,  poderá  o  Governo 
crear  despeza  nova.  não  excedente  do— 
50:000$  ao  anno  sobre  a  despeza  actual- 
mente feita  cona  o  serviço. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1902. 
— Cincinato  Braga. — Bue^io  de  Andrada. 

O  tfftr«  Barbosa   I^ima  (*)  —  Sr. 

Presidente,  antes  de  iniciar  as  considera- 
ções que  me  suggere  o  projecto  n.  328,  deste 
anno,  permitta-me  V,  Ex.  que  mais  uma 
vez  proteste  contra  a  organização,  que 
V.  Ex.  mepermittirá  classiflar  de  infeliz, 
da  ordem  do  dia  dos  nossos  trabalhos. 

Assim  me  pronunciando,  não  faço  mais 
do  que  repetir  os  protestos  que  desta  tri- 
buna Já  uma  vez  levantei  contra  a  má 
situação  dada  ao  projecto  relativo  á  questão 
magna  dos  impostos  inter  estaduaes,  afogado 
em  uma  infinidade  de  projectinhos,  qual- 
quer delles  sem  valor  api'ociavel,  quando 
cotejados  com  a  relevância  da  questão  que 
vem  resolver  o  projecto  de  impostos  inter- 
estaiuaes.  {Apoiados.) 

A  Mesa  não  quer,  a  Camará  não  consente 
na  sua  maioria,  as  correntes  vencedoras  no 
seio  desta  assembléa  não  admitiom  que  se 
dê  uma  resposta,  a  que  teem  direito,  ás 
associações  commerciaes,  industriaos  e  agrí- 
colas que  ha  tanto  tempo  vêem  solicitando 
do  nosso  esforço  e  do  nosso  empenho  pa- 
triótico uma  solução  a  esta  reluctante 
questão  da  guerra  de  tarifas  entre  vários 
Estados  da  Federação. 

A  Mesa,  assm  procedendo,  está  natural- 
mente de  accordo  com  a  grande  maioria 
que,  apoiando-a,  imprime  uma  direcção 
aos  nossos  trabalhos. 

A  minha  extranheza,  portanto,  deve  sor 
formulada,  tendo  em  vista  mais  directa- 
mente essa  maio/ia  cega  e  obstinada,  que  se 
recusa  vir  demonstrai*  que  nós  outros,  que 
nos  batemos  com  este  afinco  pela  necessidade 
de  urira  resolução  qualquer  a  esta  questão 
palpitante,  não  temos  razão,  ou  porque  a 
solurào  iifio  seja  esta,  ou  porque  a  maioria 
conte  nó  seu  seio  quem  seja  capaz  de  vir 
trazer  uma  SQluçao  a  este  problema. 

Mas  silenciar  obstinadamente  diante  da 
uma  questão  palpitante  o  irritante,  como  é 
a  guerra  de  tarifas  entre  os  vários  Estados 
federados  ou  melhor  as  antigas  províncias 
desunid  IS  da  Republica  Brazileira,  é  deixar 
do  modo  mais  deplorável  que  assim  maior 
se  torne  a  gravidado  da  situarão  que  esta 
questão  vem  produzir. 

O  Sr.  Soarfs  dos  Santos— Muito  bem. 


(*)  Este  diaourso  não  foi  revisto  pelo  orador^ 
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O  Sr.  Barbosa  Lima— Sp.  Presidente,  6 
a  primeira  vez  que  rojo  uma  as^embléa  ii- 
luatre  e  competente,  p  oposta  á  guarda  das 
liberdades  publicas  e  ao  dosdobmmonto  das 
medidas  legislativas  capazes  da  fomentar  o 
nosK>  desenvolvimento  económico,  estar  a 
silenciar  obstinadamente,  recusar-so  a  dis- 
cutir, n&o  querer  absolutamente  que  o  íis 
sumpto  venha  franca  o  largamente  pira  a 
luz  meridianados  nossos  debates  e  demon- 
strar que  aquellos  que  as.sim,de tidos  oscan> 
tos  do  Rrazii,  reclamam  alto  o  bom  som 
contra  a  anormalidade  da  situação,  ou  nãu 
teem  razão  nessas  reclamações  ou  não  sabem 
dirigir-se  ao  poder  mais  competente. 

'  Mas  silenciar,  mas  r:ícusar-se  a- discutir  o 
assumpto,  permitt  i  que  eu  diga,  cjmo  uma 
injuncção  que  fa70  a  essa  maioria, parece  ser 
medo  de  discutir  o  assumpto, modo  que  eu  sei 
que  não  existe,  receio  que  cu  sei  que  não 
paira  no  espirito  esclarecido  e  no  coração  do 
illustre  signatário  do  parecer,  mas  receio 
Que  parece  doixar  á  conducta  dos  pleminto^ 
directores  que  impõem  pela  maioria  dos 
seus  votos  á  Men  desta  Camará  a  organiza- 
ção de  uma  ordem  do  dia  já  infeliz. . . 

O  Sr.  SiiRZRDELLoCoRRKA— Apjiado. 

O  Sr.  Barhosa  Lima— ...  quanto  cmtra- 
dictoriacom  os  desejos  nacionacs,  empenha- 
dos na  salvação  di  no^sa  situação  tlnan- 
cetra. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Estou  só  ã  os- 
pfera  de  que  o  parecer  s.ga  combitido.    . 

O  Sr.  Bardosv  Lima  —  V.  Kx.  está  ã  es- 
perado que  o  pirocji*  seja  combatido  ? 

O  Sr.  Serzedixlo  Corríia  —  K  nój  esta- 
mosã  espora  d3  q»io  opareeor  soj  i  d.ul)  para 
a  ordem  do  dia. 

O  Sr.  ANIZI3  DE  Abreu  —Tom  estado  em 
dlscus:!âoe  V.  Flx.  apresen'iou  emendas  op- 
porlunamonte. 

O  Sr.  SERZEbELLo  Corrka  —  Poço  a  pa- 
lavra. Esta^se  ã  espera  de  um  T\)vo  Orça- 
mento. {Ápfirtes,) 

O  Sr.  Harbosa  Lima  —  O  talentosj  Depu- 
tado pelj  Piauhy  não  está  á  osj)cra  do  que  o 
projecto  80  discuti,  porque  S.  Ex.,  bastante 
sincero  o  apercebido  para  o  debate,  ao  mes- 
íno  tempo  que  não  receia,  deve  sabor  que  o 
assumpto  não  se  discutiria,  si  S.  Ek.,  desta 
tribuna,  tivesse  vindo,  com  o  bvilho  de  sua 
palavra  e  com  o  sou  esclarecido  patriotismo, 
appellar  para  a  Mesa,  afim  de  que  ella  con- 
sentisse que  o  projecto  viesse  ã  discussão 
soffrer  o  debate  largo  que  nós  outros  esta- 
tambs  a  pedir. 

Mas  porque  é  que  o  parecer  não  tem  sido 
discur^do  ? 


O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Tem  estado  na 
ordem  do  dia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Em  que  logar? 
Podia  V.  Ex.  hontem,  ante-honí.em,  tras- 
ante-hontem,  ter  discutido  csso  parecer  ? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Todos  os  dias 
tenho  vindo  preparad  j  para  a  discussão. 

O  Sr.  Rarbosa  Lima—  Nã)  se  trata  disso. 
Si  V.  E<.  viesjo  para  esta  tribuna  protes- 
tar contra  a  organização  da  ordem  dia,  com 
a  cncivia  com  que  cu  o  tenho  feito,  ou  estou 
cert<j  de  que  o  projecto  já  tíTia  vindo  para  um 
logar  que  det(^rmina  se  a  discussão. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rarbosa  Ltma  —  Vou  responderão 
aparte  do  nobre  Depu';ado,  Imdo  a  ordem  do 
dia  : 

«  l»  parte,  ás  2  l  ^2  horas,  ou  antes  : 

Votação  do  projecto  n.  310  A,  de  1908. 
que  fixa  a  despozi  do  Ministério  d-^  Fazenda 
pira  o  exercício  do  1903  (2^  discuasão)  ; 

Continuação  da  2»'  discussão  do  projecto 
o.  250  A,  do  1901,  instituindo  um  r.^glstro 
das  operações  do  cambio  ; 

2*  discussão  do  projectou.  131  A,  de  1908, 
definindo  os  cargos  de  categorias  correspon- 
dentes no  exercito  o  na  armada,  dando  nova 
denominação  aos  postos  dos  officia^s  das  di- 
versas classes  e  flxandj  o  vencimento  dos 
respect.vos  fuoccionarios,  com  parecer  daa 
Commissoes  de  Marinha  e  Guer/a  e  de  Or- 
çamento e  emendas  da  primeira  destas  Com- 
missoes ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  14  >  A,  do  1901, 
instituindo  vegras  pura  o  estabelecimento  do 
emprezas  de  Armazéns  Geraes,  d3terminando 
os  direitos  e  as  obrigações  dessas  emprezas  ; 

2^  discussão  do  projectj  n.  95  A.  áò  1901, 
determinando  que.por  mjtivo  algum,  pjderá 
sor  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os  func- 
cionarios,  que  houverem  contribuído  com  &s 
quotas  mensacs  do  montepio,  por  desconto 
em  seus  vencimentos  ou  por  pagamento  vo- 
luntário, consecutivo  á  exoneração  do  seus 
cargos,  a  pensão  corres,x)ndente  áquellas 
cont  ibuições,  e  dando  outras  providencias  ; 

1!^^  discussão  do  projecto  n.  250,  de  1902, 
creando  na  Alfandega  de  Paranaguá  os  lo- 
gares  de  dous  conferentes  o  um  guarda-m6r, 
com  us  vonciment.s  marcados  pela  tabeliã 
em  vigor  para  os  de  igual  categoria  ; 

2^^  discussão  do  projecto  n.  Í15,  de  1902, 
equiparanio  em  vencimentos  o  pagador  o 
fieis  da  pagaduria  do  Thesouro  Fole  -ai  aos 
thesoureiros  o  fieis  da  Caixa  da  Amorti- 
zação ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  229,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a  Ma- 
noel Bento  da  Cruz  e  João  Baptista  de  OU- 
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▼eira  a  concessão  para  fundação,  uso  o  goso 
do  serviço  do  transporte  a  vupor,  de  uma  a 
oatra  margom  do  rio  Paraoá,  nj  ponto  mais 
conTeniento  do  trecho  dosto  rio  comprchen- 
dido  entro  a  confluência  dos  rios  Paraná- 
hyba  e  Graúdo  o  a  embocadura  do  rio  Su- 
curiú, e  dando  outras  providencias  ; 

2*  discussão  d-j  projecij  ii.  33  í,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  suppiemen- 
tar  de  2:I76$G33  a  varias  verbas  do  orça- 
mento vigente,  para  pagamento  ao  almirante 
Âr^hur  Jaceguav  ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
D.  329,  de  1901,  doclarando  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
generod  do  origom  estrangeira,  c  dando  ou- 
tras providencias.  > 
Isto  não  6  serio  !  Isto  não  ó  sorio  ! 
Eu  sei,  eu  estou  percebendo,  apalpa-sj  de 
modo  iniltudivel  que  não  ha,  para  praticar  a 
Republica,  naquillo  em  quo  ella  depende  do 
nosso  trabalho,  como  crearem-so  doun  Ioga- 
res  do  conferentes  para  uma  certa  alíUndega 
e fazeremso  outras  concesiões quo  constam 
dos  projectos  incluídos  na  ordem  do  dia  !  . . . 
Ah  !  oiite  ô  quo  é  o  moio  de  resolver  as  dif- 
ftcuiiiades  em  quo  nos  debatemos,  e,  ao 
mesmo  tempo,  do  demonst/ar  como  6  que 
esta  assemblóa  tem  na  devida  conta  os  con- 
stantes appoUoS  que  lho  sãç  dirigidos  por 
aasociciçõas  respeitabilissimas,  que  rop:*esen- 
tam  o  que  a  sociedade  podo  ter  de  melhor, 
a  essência  mejuio  do  commorcio,  da  indus- 
tria e  da  lavoura,  cmfim  do  todas  aquellas 
classos  laboriosas  das  quaes  nós  Sjmos,  polo 
menos  porumalicção  constitucional,  repro- 
sentantes  n^sta  assembléa. 

Não  SC  comprehende,  n2m  do  ponto  do 
vista  dos  interesso  dessas  classes,  nem  ainda 
ào  pontQ  do  vista  da  cortezia  com  quo  deve- 
ríamos, receber  esses  appellos,  que  uma  or- 
dem do  dia  soja  organizada  por  tal  forma  a 
impossibilitar  ató  o  dia  31  de  dezembro  a  so- 
lução deste  importante  eirriUtntc  problema 
Qcoaomico. 

Pôde  a  ordem  do  dia  continuar  a  ser  o> 
ganizada  como  está.  Parallelamcnto  con- 
stará da  acta  dos  nossos  trabalhos  o  pro- 
testo relteriuio,  feito  em  nome  destas  varias 
classes,  trazido  a  esta  tribuna  por  um  dos 
mais  i>bscuros  representantes  da  Nação,  de 
que  essas  mesmas  classes  constituem  a  ver- 
dadeira cupola. 

Coiístarã,  a  par  dessa  organização  da  ordem 
do  dia,  que  parece  querer  substituir  asolu- 
fião  i>or  unaa  protellaçâo  indefinida,  por  uma 
procrastina<^o  cavilosa,  o  protesto  quo  valha 
eomo  o  esforço  único  de  um  representante, 
para  que  esse  projecto  seja  dado  para  ordem 
do  dia  em  logar  em  que  a  discussão  sobre 
eUe  fio  possa  abrir. 


Não  pense  a  Camará  que  o  ob::curo  repre- 
sou tanto  do  Rio  Grande  do  Sul,  batcnuo-se 
com  este  afinco  e  com  este  calor  pela  neces- 
sidade de  discutir  esse  magno  assumpto, 
t'v'nha  a  pretcnção  prcsumpçosa  do  trazer  a 
solução  definitiva  o  efilcaz  para  a  grave 
questão  quo  motivou  o  projecto  firmado  pelo 
nobre  Deputado  pelo  Pãrã. 

Não  quoir.^  a  Gamara  crer  tão  pouco  que  6 
obscuro  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul  esteja  acaso  de  accordo  com  a  mór  parto 
dos  artigos  que  compõem  este  projecto. 

Mas  o  que  elle  ojperava,  o  que  ello  acre- 
ditava, (empreguemos  antes  esta  forma,  já 
que  o  assumpto  decididamente  não  vml  a 
debate),  era  quo,  si  o  projecto  fosse  discutido 
com  a  collaburaçâo  das  varias  escolas  doutri- 
narias que  aqui  so  debatem,  com  o  concurso 
da  imprensíi  uo  tanto  se  tem  apaixonado 
pola  discussão  do  assumpto,  com  os  osforçus 
dos  melhores  eâpoclali.^tas,  entro  os  quaes 
culmina,  pela  sua  capacidade  tantas  vozes 
demonstrada,  o  illustre  representou  te  do 
Piauhy,  signatário  do  voto  em  separado, 
nós  chegaríamos  a  um  i*esultado,  que  valeria 
por  uma  i'6sposta  cabal  e  efiãciente  aos  vários 
appellos  que  nos  toem  sido  dirigidos  de  todps 
os  pontos  da  Republica. 

Porque  ninguém  dirá  que  a  Constituição  da 
Republica  tenha  sido  organizada  tão  defei- 
tupsamento  que  nenhum  de  «eus  três  podei'es 
orgânicos  tem  a  competência  pai*a  decidir 
do  perigoso  confiicto  que  ahi  esiá*  Si  alguém 
o  diz,  si  alguém  o  crc,  si  alguém  o  afirma, 
esse  aigueiu  é  forçosamente,  i)or  um  natural 
impulso  de  i)atriotismo,  um  i^evisionista  desse 
defeituoso  estatuto  e  quer  dar  ensejo  a  que, 
em  vez  dellc,se  construa  uma  carta  politica, 
om  que  os  varirs  podei*es  políticos  sejam 
molhormento  distriouidos,  o  haja  quem 
tenha  i\  competeJicia  legal  para  decidir  de 
qucsiòcs,  de  litigies  tão  graves  quanto  estes. 

O  Sk.  Anizio  de  Abrku— As  mesmas  que- 
stões suscitadas  aqui  suscitaram-se,  nos  Es- 
tados Unidos  o  os  conílictos  foram  decididos 
som  revisão  da  Constituição. 

O  Su.  Baubosa  Lima— Por  isso  formuiei- 
conjectuivus,  c^mo  que  valeiído  as  hypothe- 
sõs  preliminares,  a  titulo  de  encaminhamento 
methodico  da  discussão.  . 

Estou  certo,  polo  que  tenho  ouvido,  pelo 
quo  tenho  lido  nos  trabalhos  organizados  por 
vários  collegas  nesta  Casa,  de  que  nenhum, 
somenos  que  se  saiba,  tem  opinião  de  que  a 
Constituição  do  24  de  fevoroiro,  tão  viciosa  é, 
tão  incapaz  é,  que,  para  remediar  o  mal  de 
tanta  monta,  fora  preciso  remodelal-a,  fazer- 
se-lbe  revisão  systematica,  substiwil-a,  em* 
fim,  por  outiu  carta,  mais  garantidora  de 
todas  a$  liberdades  e  franquias  ameaçada^t 
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O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  A  soluvão  está 
na  Constituição. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — -  Portanto,  é 
nisto  que  alguns  dos  podorea  publico 
teem  compa  tencia  para  decidii*  a  questão. 
Ahi  ainda  a  discussão  exige  uma  sub- 
divisão e  vem  a  ser  aquella  que  diz  re- 
speito á  competência  da  União  e  ã  compe- 
tência dos  Estados.  Ainda  se  poderia  querer 
assentar  ò  debato  sobre  esta  bj,se  preliminar- 
mente levantada,  isto  ó,  si  o  assumpto  é 
daquelles  quo  devem  ser  discutidos  e  resolvi- 
dos peles  representantes  da  União,  ou  si  estes 
usurpam  as  fu  noções  privativas  e  caracte- 
risGicas  dos  vários  poderes  representantes  da 
siiberaniji  local.  E'  uma  outra  base  para  o 
estabelecimento  d  i  discussão.  Supposto  que 
só  aos  reprv^sentante:^  dos  poderes  estaduaes 
coubesse  resolver  o  assumpto  por  meio  de 
accordos,  tratados  ou  que  melhor  nome 
tenham,  ou  por  manifestações  dos  seus  po- 
deres públicos  locaòi»,  nada  impedia  que  nós 
o  disséssemos  nas  conclusões  de  um  parecer 
aqui  votado,  uma  boa  vez  por  todas,  var- 
rendo da  nossa,  ordem  do  dia  um  assumpto 
que  não  pôde  deixar  de  preoccupar  o  espi- 
rito de  todos  aquelles  q  le  ouvem  do  toda  a 
pane  reclamações  tão  irritantes  e  tão  repe- 
tidas, quanto  aquellas  que  me  estão  trazendo 
ã  tribuna  quasi  que  todos  os  dias. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu  —  Vamos  decidir 
da  constitucionalidade  ou  da  inconstitucio- 
nalidade do  projecto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  o  único  meio 
é  discusir  o  projecto  e  para  isto  só  sondo  elle 
col locado  em  logar  a  acessível. 

O  contrario  ô  responder  a  estes  vários 
appellos  por  um  processo  caviloso,  e  muito 
pjucj  republicano,  para  não  o  qualificar 
com  um  outro  epitheto  em  que  minha  indi- 
gnação acaso  se  descommc^disse. 

Fica  o  protesto,  flca  o  appello  e  fica  a  pro- 
crastinação, todos  três  para  serem  devida- 
mente apreciados  pelos  eleitores  que  nos 
mandarem  para  aqui,  a  mim  que  protesto,  a 
maioria  que  decide  por  aquella  maneira  e  a 
Mesa,  órgão  da  maioria,  que  manda  nas 
nossas  deliberações. 

Isto  pos  ,0,  tenho  me  desempenhado  áí\  mi- 
nha palavra  quando,  discutindo  daquolla 
tribuna  o  Orçamento  da  Industria,  declarei 
.que  cada  voz  que  me  coubosse  a  palavra 
havia  de  protestar  contra  o  logar  em  que 
está  coltocado  o  projecto  relativo  a  impostos 
inter-GStaduaes. 

Entro,  agora,  na  questão  do  projecto. 

O  projecto  que  occupa  o  primeiro  logar  da 
segunda  parte  da  ordem  do  dia  appareceu 
em  um  fim  de  sessão.quando  no  recinto  desta 
Camará  se  poderiam  contar,  quando  muito, 
pito  ou  dez  Deputados. 


Fatigados  os  representantes  da  Nação,  ou 
desinteressa Jos  do  assumpto  de  que  trata 
esse  projecto,  a  verdade  é  que  a  sua  discussão 
iniciou-se  em  cjndições  taes  que  tudo  levava 
a  crer  que  ninguém  debateria  o  assumpto, 
que  todos  estariam  por  tudo  quo  a  Camará, 
em  uma  unanimidade  de  ausentes  e  em  um 
assentimento  expresso  de  meia  dúzia  de 
presentes,  fizesse  de  inteiro  accordo  para  que 
se  dessem  todas  as  autorizações  ao  Governo, 
confiando-lhe  a  elaboração  de  todas  as  pro- 
videncias de  que  elle  entendesse  carecer  e, 
assim,  desompenharmo-nos  de  tudo  quanto 
era  da  esphera  de  nossa  competência. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  para 
depois  sujeitar  tudo  á  appravação  do  Con- 
gresso . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Estou  recordando  o 
fácies  da  situação,  o  que  se  nos  deparou  a  nós 
outros  que  fazemos  parte  desta  dezena  de 
Deputados  que  aqui  nos  achávamos.  Ora, 
tenho  para  mim  que  o  melhor  meio  de  se 
manifestar  para  com  o  Governo  a  solidarie* 
dade  em  que  se  está  com  elle  nos  seus  planos 
de  administração  não  é  absolutamente  o 
absenteísmo  (apoiados)  o  muito  menos  o  ap- 
plauso  ás  cogas  de  tudo  quanto  é  projecto 
submottido  á  nossa  collaboração  expressa 
(apoiados)  e  ao  nosso  estudo  insophismavel. 
Sou  dos  que  estão  persuadidos  ae  que,  no 
jogo  dos  vários  poderes  constituiaos  da 
Republica,  cada  qual  pôde  prest  ir  aos  ou- 
tros a  collaboi'ação  a  mais  eí&caz,  a  mais 
osclarecida  e  a  mais  útil,  ao  mesmo  tempo 
que  demonstra,  por  esta  maneira,  a  sm- 
ceridade  de  um  apoio  digno,  de  uma  soli- 
dariedade que  tanto  foge  aos  exaggeros  do 
opposicionismo  systeraatieo,  como  receia 
ainda  mais  o  excesso  do  incondicionalismo 
deprimente. 

A  Camará  não  pôde  ser  tão  obtusa  que  não 
perceba  o  quanto  enfra^iuecerã  o  seu  presti- 
gio politico  e  a  sua  moralidade  collecsiva,si  se 
limitar  a  votar  Silenciosamente  um  projecto 
que,  depois  do  discurso  do  illustraoo  Depn* 
tado  pelo  Pará,  cuja  ausência  eu  sincera- 
mente lamento,  ainda  mais,  em  vista  das 
considerações  que  eu  tenho  de  fazer,  si 
tivesse  de  vutar  um  projecto  que,  depois  das 
considerações  addnzidas  pelo  Sr.  Deputado 
Arthur  Lemos,  ficou  reduzido  a  uma  única 
disposição  anodina,  sem  o  minimo  valor, 
uma  espécie  de  artigo  de  lembrança  no  ca- 
derno de  detalhes  do  serviço  de  qualquer 
regimento  militar. 

Lembre-se  ao  Poder  Executivo  a  conve- 
niência de,  no  intervallo  das  férias  parla^ 
men tares,  oi^anizar  um  projecto  de  remo» 
delação  do  serviço  policial,  para,  na  abeiv 
tura  da  sessão  legislativa,  ser  enviado  á 
Camará  c  ao  Senado  para  o  seu  estudo. 
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Ora,  sanhores,  oioguem  acredita  que  isso 
|K>s8a  valer  de  cousa  alguma  ao  Governo. 
Em  primeiro  logar,  por  isso  que  o  apoiamos, 
como  quem  sabe  o  que  está  fazendo,  nós  es- 
tamos persuadidos  de  que  o  Governo  está 
confiado  a  homans  que  nãj  precisam  de  taes 
lembranças  {apoiados) ;  que,  á  medida  que 
se  forem  familiarizando  com  a  sitiuação  em 
que  encontraram  os  vários  ramos  do  ser- 
viço publico,  darão  as  providencias  que 
forem  do  seu  officio,  solicitando  espontanea- 
mente do  Piidei*  Legislativo/  em  mensagens 
do  Governo,  motivadas  pelos  relatórios  que 
teem  de  ser  distribuidoá  aos  senhores  Depu- 
tados e  Senadores,  nas  men^sagèns  do  Prosi- 
dente  da  Republica,  ajucUas  meiidas  que 
carecessem  da  nossa  coll:\boração.  (  Apoiadoí 
e  muito  bem,) 

Mandar  hoje  a  lembrança  de  uma  cousa 
destas,  admittir  que  o  Poder  Legislativo  es« 
toja  a  fazer  lembretes  ao  Poder  Executivo  é 
da  alguma  sorte  abrir  a  porta  para  am  i- 
nhã  louval-o  por  certas  reformas  e  depois  de 
amanhã  oensural-o  por  uma  outra  cousa 
absolutamente  incompatível  com  o  regimea 
presidencial,  em  que  os  três  poderes  funccio* 
nassam  cada  um  em  sua  osph  ira,  com  uma 
coilaboração  que  se  faz  espontaneamente 
pela  eooguncçfto  dos  vários  mecanismos,  sem 
necessidade  de  um  poder  dominador  que  es- 
l€ya  a  lembrar  a  todos  os  outros  ou  a  distri- 
buir a  todos  os  outros  parcellas  de  ener- 
gias. 

Quando  me  levantei  para  fazer  observa- 
ções sobre  o  projecto,  pensava  eu  polo  modo 
porque  elle  estava  redigido  que  o  Cong/esso 
armava  o  Poder  Executivo  com  uma  autori- 
zação necessária  para,  desde  já,  desde  que 
esta  autorização  fosse  lei,  reorganizar  o  ser- 
viço de  policia  civil  e  militar  e  aproveitar 
desde  logo,  em  bem  da  ordem  publica,  as 
vantagens  resultantes  desta  remodelação, 
pois  que  esta  autorização  nasceu  natural- 
mente de  convicção  que  se  enraizou  no  nosso 
e>pirito,  de  forma  que  formulalo  vale  por 
dizer  que  a  organização  que  ahi  está  é  de- 
ftcieote»  viciosa,  claudica  em  muitos  pon- 
tos. 

Mas,  reconhecer  que  a  reorganização  é 
má  e  dar  ao  Governo  uma  au(iorização  que 
não  o  autoriza,  a  fazer  cousa  alguna,  sonão 
uma  compilação  de  disposições  para  de  fu- 
turo, daqui  ha  seis  mezos,  ser  objjctodo 
nosso  estudo,  é  ao  mesmo  tempo  confessar 
que  estes  defeitos  não  são  tão  grandes  que 
expiam  remédios  immediatos,  pois  que  com- 
portam uma  ospera  de  seismezes,  no  fim 
dos  quaes  tanto  pódj  vir  esta  compilação 
de  lá,  como  pôde  ir  daqui  um  projecto  de 
lei,  organizado  em  perfeita  conformidade  de 
yistas,  de  accordj  com  o  nosso  Regimento 
que  permitte  a  collaboração  dos  Ministros 


com  as  Commlssões  permanentes  no  seio  das 
quaes  se  elaboram  todos  estes  projectos. 

Portanto,  collocado  o  prjjecto  nas  condi- 
ções em  que  a  honrada  Gommlsãão  do  Justiça 
o  CO  locou,  elle  ficou  valendo  uma  insignifi- 
cância anodtna. 

t^.kturalmente,  faço  essa  justiça  á  maior 
parte  .os  Deputados  signatários  do  projecto, 
não  foi  este  o  pensamento  dos  que  o  elabo- 
raram. 

O  que  S3  quiz  foi  armar,  e  muito  natural- 
mente, o  Gjverno  com  a  autorização  neces- 
sária para  remodelar  os  serviços.  Nossas  ■ 
condições  eu  me  levantei  para  declarar  que 
também  estava  disposto  a  dar  ao  Govecno 
esseâ  moios  indispensáveis  á  administração, 
mas  que  entendia  que  o  faríamos  de  um 
modo  muito  mais  consentâneo  com  as  nossas 
attribuiçÕGS,  formulanio,  como  bases,  um 
corto  numero  de  artigos  de  lei,  genéricos, 
som  entrar  em  detalhes,  como  convom  mes- 
mo á  essoncia  do  Poder  Legislativo,  ca- 
bsndo  ao  Executivo,  no  expedir  os  regula- 
mentos e  instrucçoes  complementares,  en- 
cher os  claros,  desdobrai*  em  todas  as  suas 
consequências  praticas,  em  regras  detalha- 
das, as  varias  mlnuciosidades  do  assumpto 
que  não  coubessem  na  larga  estructura  de 
ura  projecto  de  lei.  (Apoiados,) 

Parecia-me,  como  disse  na  occasião,  que 
não  estávamos  assim  tão  atrazados  ou  adean- 
tada  a  hora  que  não  pudéssemos  formular 
algumas  bases  neste  sentido.  E,  para  de- 
monstrar praticamente  que  isto  era  possível, 
atrevi-me  a  organizar  cdgumas  emendas  ao 
projecto,  tal  qual  está  na  ordem  do  dia^  para 
mostrar  que  era  possível  estipular  estas 
bases  em  um  estatuto  legislativo,  mesmo  no 
adeantado  da  hora  em  que  nos  achamos. 

E'  nisto  que  eu  não  tenho  a  pretenção  d0 
acreditar, que,  el  :,borando  estas  bases^sôsinho, 
sem  maior  pratica  de  taos  serviços,  não  fa- 
zendo parte  de  nenhuma  das  Commlssões 
permanentes  da  Gamara,  tenha  resolvido  o 
problema  pela  melhor  maneira  çossivel. 

Mas  o  que  me  satisfaz  é  que  Inquestiona- 
volmente  fica  demonstrado  que  alguma  cousa 
era  possível  fazor-se  no  sentido  de  votarem-sp 
ess)3  bases,  menos  convenientes  feitas  por 
mim,  acaso  mais  convenientes  feitas  por  um 
outro  •Deputado,  porventura,  ainda  melho- 
res, feitas  pelas  honradas  CoiTimissões  per* 
manentes  e  a  melhor  de  todas,  em  qualquer 
caso,  a|uella  que  parecesse  melhor  aus  Inter- 
esses da  publica  administração,  tendo  so- 
mente a  validade  da  minha  defesa,  do  meu 
voto  sincero,  pois  que  outro  intuito  não  me 
traz  á  tribuna,  sínão  o  de  auxiliar  a  adminis- 
tração publica. 

Devo  uma  resposta  ao  meu  nobre  coilega 
que  não  mj  dá  o  prazer  de  ouvir-me,  mas 
<iuo  me  fará   naturalmente  a  honra  do  ler* 
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me,  quando  o  meu  alinhatado  discui^so, 
com  a  nota  do  que  não  foi  revisto  pelo 
orador,  fôr  publicado  no  Diário  do  Congresso 
o  chegar  ás  mãos  do  talentoso  relator  do 
projecto  em  discussão. 

Devo-lhe  uma  resposta  em  uma  qncstâo  de 
doutrina.  S.  £x.  estranhou,  casando  as 
minhas  considerações  áquolias  outras  muito 
mais  brilhantes  adduzidas  pelo  honrado 
Deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Cincinato 
Braga,  S.  Ex.  extranhou  aquillo  que  chamou 
o  nosso  espanto,  em  face  dos  termos  em 
que  o  projecto  estava  rediffido  e  veio  re- 
cordar em  uma  lição  que  desenvolveu  em 
alguns  minutos,  em  que  o  ouvimos  com 
grande  prazer,  que  em  caso  algum  nos  des- 
píamos nós,  representantes  do  Poder  Legisla- 
tivo, das  attribuições^  a  nós  propriamente 
commettidas  peloart.  34  da  Constituição  da 
Republica. 

Não  recapitularei  as  considerações  pi*o- 
duzidas  pelo  illustre  Deputado  ;  ellas  estão 
publicadas,  estão  na  memoria  dos  que  o 
ouviram. 

Limltar-me-hei  ao  que  do  alguma  sorte 
lhe  disse  resumidamente  em  um  aparto  que 
não  foi  tomado  e  que  figura  no  Diarin  do 
Congresso  em  um  parenthesis  infeliz,  redigi- 
do de  modo  equivoco  que  me  coUoca  na 
attitude  de  alguém  que  não  conserva  a  ne- 
cessária calma  nas  discussões  e  que  em  vez 
de  rebater  argumento  com  argumento  dispu- 
tava acaloradamente  com  o  seu  collega.  Li- 
n^ito-me  a  recordar  ao  meu  colida,  ao 
nobre  Deputado  pelo  Pará,  que  o  que  nós 
estávamos  fazendo,  que  o  que  nós  faríamos 
com  uma  delegação  tão  ampla  que  chegava 
ás  raias  de  uma  abdicação,  não  era  cousa 
que  existisse  em  um  código  .politico  daquel- 
lõs  por  que  se  regem  os  povos  subordinados 
ao  regimen  representativo. 

E  agora  desdobro  a  minha  argumentação: 

Ha  dous  modos  de  legislar,  um  6  aquelle 
em  que  o  povo  legisla  directamente,  formula 
as  suas  leis  ou  as  receb3  formuladas  por 
algum  poder,  mas  em  qualquer  caso  se  pro- 
nuncia directamente;  é  nisto  que  consistem 
asassembléas  primarias;  é  o  regimen  com 
varias  nuances  que  é  conhecido  na  historía 
por  plebiscitario,  e  eu,  ao  i'eforir-me  a  elle 
recordei  ao  nobre  Deputado  o  caso  p^licico 
conhecido  sob  a  denominação,  nos  paizes  ai- 
lemães,  de  landes- gemeinde  e  nos  paize^ 
saxões  pela  de  toton  meeting,  E  em  qualquer 
das  hypotheses  o  regimen  das  assembléas 
communaes  em  que  os  homens  bons,  os 
seleded-men,  se  reúnem  para  dar  a  sua  opi- 
nião a  respeito  das  medidas  que  vão  consti- 
tuir o  corpo  da  leó^islação. 

O  outro  modo  de  legislar  é  aquello  em 
que  o  povo,  sentindo-se  incompetente  para 
o  (^zer,  elege,  escolhe  delegados  que  passam 


a  constituir  pjr  iaso  mismo  a  Assembiéa  Le- 
gislativa. Podem  ossos  ass^aibl^as,  inais  ou 
monos  numerosa  j,  formula  •  p-ojectos  de  lei 
ou  formulai'  autorizações  ou  armar  o  Poder 
ííx'^cutivo  com  autorizações  para  redigir  um 
projecto  de  lei,  mas  o  projecto  ó  que  não 
pôde  ser  lei  soui  o  assentimento  expresjo, 
formal,  do  povo,  por  si  ou  por  seus  repre- 
sentantes. 

Ha  um  ix^tgimen  politico,  muito  calu- 
mniado,  muito  pouco  (Mudado,  por  má  von- 
tade contra  as  doutrinas  de  que  clle  é  o 
resultado,  é  o  regimen  conhecido  sob  a  deno- 
minação do  republica  dictatorial.  Suppõe-se 
que,  segundo  este  regimen,  ha  um  déspota 
que  se  denomina  dictador,  que  faz  tudo,  faz 
as  leis  o  até  os  orçamentos.  Puis  neste  re- 
gimen que  a  muita  gente  s )  aíligura  um  des- 
potismo mal  disfarçado,  o  dictador  não  fa& 
lei,  o  dictador  não  faz  orçamento:  é  assistido 
por  uma  assembiéa  que  faz  orçamento,  que 
Uiedá  ou  lhe  nega  o)  recursos  pecuniários 
que  constituem  a  rec3ita,  restringlndo-os 
mais  ou  menos,  que  lho  cercea  ou  lhe  alarga 
o  orçamento  das  despesas.  Portanto,  que  lhe 
dá  os  únicos  meios  com  que  se  pôde  gover- 
nar, que  são  o  dinheiro  e  a  força  militar, 
força  militar  assentando  por  sua  vez  no  di- 
nheiro, porque  sem  soldo  não  ha  força,  ex- 
cepto nas  occasiões  das  grandes  commoçõos 
nacionaes  em  que  o  povo  se  arma  por  si. 

O  Sr.  Presidente— Lembro  a  V.  Ex.  que 
a  hora  está  esgotada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Vou  resumir  as 
minhas  considerações.  Neste  rjgimen  em 
que  o  dictador  já  fica  tão  cerceado  no  to- 
cante aos  meios  de  governo  também  não  lhe 
sobram  faculdades  para  fozer  aquillo  que 
nós,  no  regimen,  que  Si  diz  mais  adeantado 
e  mais  lil)eral,  icemos  freiuon temente  por 
meio  destas  autorizaçõei,  que  não  são  mais 
do  que  putraa  tantas  abdicações  das  nossas 
prerogativas. 

Nesse  regimen  tão  malsinado,  desconhe- 
cido pela  maior  parte  dos  que  o  criticam 
sem  nunca  ter  lido  a  obra  que  vem  apre- 
goar, nesse  regimen  o  dictado*  formula 
pro,jectos  de  lei,  os  publica  largamente  du* 
rante  longo  prazo,  tod>  o  cidadão,  não  é  só 
doutjr  nem  bacharel  que  pussa  pala  Acade- 
mia de  Direito,  nem  indivíduos  que  vão 
buscar  nas  urnas  uma  mysteriosa  sabença 
que  muitas  vozes  não  sabemos  o  que  vale, 
todo  o  cidadão  do  mais  humilde  proletarío 
ao  patrício  maiB  abastado,  do  jardineiro  ató 
ao  carroceiro,  todos  podem  suggerir  no 
correr  da  discus^o  dos  pi-ojectos  uma  provi- 
dencia, uma  medida  complementar  que,  ou 
não  bo  encontra  por  omiasão,  ou  corrige 
alguma  demasia,  algum  desacerto  que  não 
tivesse  saltado  aos  olhos  do  autor  do  pro- 
jecto. 
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o  Sa.  BuENo  DE  ÁNDRADA  — -  E«so  regimen 
já  íbi  estudado  por  acto  experimental  ? 

O  Sr,  Barbosa  Lima— Foi  no  Rio  Grande 
do  Sui,  on  ío  está  dando  os  molhores  resul- 
tados. 

Peito  isto,  o  projecto  é  submettido  á  appro- 
Tacão  dos  representantes  mais  directos  da 
popnla^,  que  são  as  communas. 

Não  ha  ninguém  que  esteja  em  coatac to 
mais  immediato  e  directo  com  a  população 
do  que  seus  representantes  Locaes . 

Mas  armar  um  grupo  de  cidadãos,  conhe- 
cidos nu  uos^^  historia  politica  sob  a  deno- 
minação do  Poder  Executivo,  com  a  compe- 
tência para  legislar,  para  fazer  as  nossas 
leis,  bó  p6de  dar  no  regimen  da  Constitui^ 
do  £4  de  fevereiro  resultados  como  aquuile 
que  don  o  Código  do  Ensino,  que  nasceu  de 
uma  autorização  inserida  ã  uJtimahoraem 
cauda  de  orçamento  "e  produziu  por  sua  vez 
a  balbúrdia  em  que  todos  vivemos,  em  que 
deado  o  ul  ti  >  no  estudante  até  o  Supromo  Tri- 
bsiial  Federal  em  suas  sentenças,todos  sent  )m 
quo  no  assumpto  não  ha  lei  a  sor  obedecida. 

£*  isto  o  qu3  eu  quiz  evitar  ao  Congresso 
e  ao  Governo ;  ao  Congresso  contribuindo 
para  não  nos  despir  de  nossas  prerogativas 
6  paTa  não  deixar  crer  ao  publico  que,  depois 
de  lo  mez3S  de  uma  sessão  sem  igual,  sinão 
HM  Ânnaes  do  Parlamento  brazileiro,  ao 
men^s  nos  da  Republica,  só  no  uocimo  mez, 
no  âm  da  ultima  praroga^  improrogavel,é 
que  nós  nos  apercebemos  de  que  o  serviço 
da  policia  era  defeituosíssimo,  que  nesses  10 
mezas  nós  entendemos  não  dever  reformal-o, 
naturalmente,  pa/ecd,  porqu3  os  fuocciona- 
rio»  que  estavam  á  testa  desse  serviço  eram 
tão  competentes  que  suppriam  a  todis  as 
lacunas  da  sua  organização. 

Mesmo  na  ultima  hora  eu  não  contri- 
buirei para  que  se  diga  que  212  cidadãos, 
Deputados  pelas  varias  circumscripções  da 
Bc^blica,  sentem-se  incapazes  para  formar 
um  projecto  de  reorganização  dos  serviços 
públicos,  ou  sejam  da  policia  ou  sejam  da 
organiza^  du  Districto  Federal. 

Neste»  como  estou  fazendo  agora,  como 
so  outro,  pretendo  fazer,  quando  entrar  em 
diseasâio,  eu  trarei  o  meu  pequeno  con* 
tingente,  para  deixar  evidente  aos  meus 
eleitores,  aos  meus  concidadãos  que  é  pos- 
sível, no  seio  da  Gamara,  legíslar-se  sobre 
o  assumpto,  providenciar-sesobie  a  matéria 
6  exercer  a  no  ^sa  funcção  jã  que  possível 
foi  prorogar  ató  30  de  dezembro. 

Agora,  si  nós  nos  tivéssemos  prorogado 
somente  por  determinado  da  Constituição 
<m  de  lei  expressa  pira  a  votação  dos  orça* 
mentos  e  que  absolutamente  nos  fosse 
vedado  Yazor  outra  cousa  que  não  fosse 
orçamento,  eu  compr  ibendo  que  se  creasse 
qualquer  proTidencia   excepcional,  mas  a 
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ordem  d^>  dia  não  diz  isto,  a  ordem  dia  nos 
incumbe  de  discutir  uma  jwrção  de  proje- 
ctinhos  e  projectões,  de  interesse  muito 
contestável,  na  sua  maior  parte  ou»  pelo 
menos,  muito  pouco  susceptíveis  de  serem 
tidos  como  inadiáveis  e  urgentes. 

A  ordem  do  dia  nos  incumbe  de  discutir 
projectos  om  1»,  2*  e  3»  discussão,  isto  ó, . 
nos  incumbj  de  estudar  a  constitucionalidade/ 
a  utilidade  e  a  conveniência  das  medidan 
dos  projectos  que  estão  em  primeira  diseoa- 
são,  apreciar  cada  um  de  seus  vários  artigos, 
apresentando  emendas.  Quem  pôde  fyaer 
isto  em  relação  a  todos  estes  projectos  que 
aqui  ostão,  pôde  também  trazer  a  sua  col- 
iaiDoração  num  serviço  tão  serio,  tão  grave, 
quanto  ó  aquelle  que  entende  com'  o.  poiicia- 
mento  da  Capital,  sede  do  Governo  da  Re* 
publica. 

Sr.  Presidente,  eu  não  quero  ficar  com  a 
palavra  para  amanhã;  si  V.  Ex.  mo  concedo 
uma  pequena  tolerância  eu  continuarei* 
Si  a  V.  Ex.  nãoó  possível  concedel-a,  eu 
pedirei  uma  prorogação  de  15  minutos,  finda 
a  qual  me  sentarei,  enviando  á  Mesa  as 
minhas  emendas  relativas  ao  projecto  em. 
discussão. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  concede  que 
o  nobro  Deputado  conclua  o  seu  discurso. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima  —  Eu  resumirei, 
at tendendo  á  consideração  com  que  V.  &• 
teve  a  gentileza  de  distinguir-me..    .  , 

L.egi$iando    sobre  o  serviço  policial  quÍ2 
propor  uma  medida  que  tem  sido,  nesta 
Casa,  objecto  de  discussão,  muita  vez,  nota- 
damente no  governo  do  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes,  quando  movíamos  ãquelle  chefe  de 
Estado   a  memorável   opposição  de   1897. 
Venho  assim  demonstrar,  mais  uma  vez,  que 
as  medidas  por  que  então  me  batia  não  ooe* . 
deciam  a  um  obsecado  espirito  de  opposicio- 
nismo  systematico,  que  naquella  época^como , 
hoje,  ellas  traduzem  preocupa^  doutrina- 
ria e  um  modo  de  entendera  Constituição  da 
Republica,  na  qual  eu  não  encontro  assento, ' 
em  nenhum  dos  seus  artigos  para  despezas 
chamadas   secretas.    O    art.   34,  S  L^»  <i&: 
Constituição   diz   que    incumbo   privativa- 
mente ao  Congresso  Nacional  orçar  a  re-. 
ceita,  fixar  a  despeza  annualmente  e  tomar 
as  contas  de  cada  exercício  financeiro.  £  o 
art.  89  da   mesma  Constituição  instituo  o 
Tribunal  de  Contas  para  organisa^  de  todos 
03  docamentos  indíispensaveis  a  essa  verifi- 
cação legislativa. 

Combinados  estes  artigos,  eu  não  compre- 
hendo  como  se  possa  admittir  nenhuma  d»^ 
peza  dlscricionariamente  feita  pelo  Governo, 
da  qual  elle  não  tenha  de  dar  conta  ao  seu 
fiscal  legitimo,  aos  representantes  do  povo 
reunidos  no  Congresso  Nacional. 
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Coraprehendo  que  ^stas  despezas  possam 
ser,  duruute  um  tempo  mais  ou  menos  demo- 
rado, conservadas  em  segredo  para  o  grande 
gublico,  da  mesma  maneira  porque  compre- 
endo que  precisamos  muitas  vezes,  dis- 
cutindo assumptos  de  natureza  internacional, 
reunirmo-nos  em  sessão  secreta,  mantendo-se 
•em  sigillo  as  nossas  discussõ  )S  sobre  o  as- 
sumpto—mas de  serem  estas  despezas  feitas 
em  segredo  consideradas  como  secretas  em 
relação  ao  gra  ide  publico,  não  se  segue  que 
se  deva  consentir,  em  que  o  PoJLer  Executivo, 
em  que  o  Governo,  em  que  a  ^'estão  da  foi'- 
tuna  publica,  em  que  o  administrador  dos 
dinheiros  da  communháo,  possa  fazer  ne- 
nhuma despeza  da  qual  lhe  soja  licito  não 
prestar  comas  e  ás  quacs  lhe  seja  permittido 
não  doeu  nencar  perante  o  poder  capaz  e 
competente  para  o  exame  do  balanço  defini- 
tivo  de  todas  as  despezas  feitas  em  cada 
exeix3icio. 

Não  basta  dizer  que  estas  despezas  são,  em 
regra,  feitas  cora  uma  quantia  insigniflcante, 
porque,  sob  o  p>nto  de  vista  republicano, 
em  uma  gestão  honesta  dos  dinheiros  públi- 
cos, o  que  faz  a  administração  verdadeira- 
mente republicana  não  ô  a  distincção  entre  a 
quantia  de  100$,  de  1(J0:000$  ou  de  1.000  con- 
tos, porque  não  são  qs  100$,  os  100:000$  ou 
1.000:0tX)$  que  vão  influir  subre  a  integri- 
dade e  a  responsabilidade  effoctiva  perante 
a  assemblôa  dos  flscives  incumbidos  do  exame 
do  balanço ;  por  isso  o  meu  pr.jecto,  digo 
mal,  as  minhas  emendas  começam  por  um 
artigo  que  legisla  sobre  a  verba  secreta. 

Não  comprohendo  que  haja  governo  ne- 
nhum que  tenha  duvidas  em  documentar  as 
despezas  que  faz  e  mande  passar  recibos  de- 
vidamente sellados  e  enuraer  indo-os,  remot- 
tel-os  ao  Tribunal  de  Contas  —  como  não 
comprehendo  que  se  queira  subtrahir  esses 
documentos,  quaesquer  que  sejam,  ao  exame 
de  uma  assembléa  de  ílscaes. 

Si  o  Governo  tem  essa  necessária,  dis- 
creção  para  destinguir  entro  despezas  que 
devem  ser  conservadas  como  secretas  e 
aquellas  que  devem  ser  publicas  —  não  se 
pôde  negar  aos  membros  desta  Assemblôa  o 
mesmo  critério  para  distinguir  também  en- 
tre aquellas  despezas  que  pôde  publicar  de- 
talhadamente e  aquellas  outras  que  no  ba- 
lanço deíiuitivo,  são  conservadas  como  secre- 
tas, mandando  publical-as  era  globo. 

Não  vejj  absolutamente  motivo  para  hesi- 
tações em  assumptos  desta  ordem.  Isto  para 
mim  é  m:iteria  que  entende  com  o  exercício 
das  próprias  funcççjs  que  caracterL^auí  a 
Rei>ubiica  como  regimen  politico. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— E'  impossível  pre- 
star contas  destas  verbas  com  a  minuciosi- 
dade  que  V»  Ex.  quer.  Posso  dizel-o  porque 


exerci  estas  funcçôes:  si  prestava  contas  era 
espontaneamente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então,  tanto  é  pos- 
sível, que  o  meu  nobre  collega  aciba  de  con- 
fessar que,  quando  chefe  de  policia,  prestava 
estas  contas  1 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  —  Mas  não  concre- 
tizava as  despezas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Nem  digo  no  meu 
projecto  que  se  deva  dizer:  tanto  de  um 
carro  da  oucheira  do  Sp.  F...  para  levar  o 
Sr.  delegado  tal,  no  dia  tal  a  almoçar  no 
hotel  Mangini.  (Riso.) 

Faço  a  lei;  isto  são  prescripções  geraes  ;  o 
mais  é  regulamento.  Basta  que  se  faça  o  que 
S.  Ex.  fez.  (Apartes.) 

Appello  para  a  boa  fé  e  rectidão  que  distin- 
guem o  meu  querido  amigo  e  collega. 

Em  primeiro  logar,  noto  V.  Ex.  que  esta 
historia  de  verba  secreta  aberra  tanto  do  re- 
gimen republicano,  que  ninguém  tem  a  co- 
ragem de  fazel-a  figurar  no  orçamento  sob  a 
denominação  de^verba  secreta  ;  14  vem  sem- 
pre o  euphemismo — diliaencias  policiaes. 

Pois  então,  não  se  pôde  documentar  as  di- 
ligencias policiae>  ?  ! 

Em  2'>  logar  se  diz  que  devemos  condar 
na  honorabilidade  dos  detentores  do  poder. 

A  Republica  é  isto  mesmo;  mas  isto  não 
impeie  que  façamos  lei  de  responsa bilí Jade 
para  metter  na  cadei  v  aquell:'S  detentores 
que  não  guardem  devidamente  as  leis  orça- 
mentarias. 

E  depois,  si  a  verba  for  do  100:000$,  dei- 
xamos ã  disposição,  si  for  de  200:000$  tam- 
bém, de  400:000$,  também. 

Mas  si  for  de  4.00): 000$,  40.000:000$000  ? 
Não  deixamos. 

Mas  a  honvjrabi lidado  deve  ser  a  mesma; 
si  a  questão  é  de  honorabilidade  que  se  pre- 
sume com  razão  nos  detentores  do  poder, 
tanto     havia      motivo      para      contlar-se 

40,á()0:000$,  como     400:400$  ou 

40.000:000$000. 

Não  ha  duvida  que  esta  é  uma  bella  re- 
miniscência dos  velhos  regimens  em  que 
estas  verbas  assumiam  proporções  extraor- 
dinárias. 

E*  no  empj  das  intrigas  de  gabinete  a 
gabinete,  dos  enviados  especiaes  e  secretos 
que  não  constavam  do  orçamento  e  que  en- 
tretinham as  intrigas  dipiom  vticas  indispen- 
sáveis ã  maturição  de  todos  os  planos  dos 
reis  que  infelicicavam  a  velha  Europa  antos 
do  glorioso  14  de  julho  de  1889. 

Mas,  no  regimen  republicano  não  vejo 
motivo. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  O  nosso  col- 
lega nos  informa  que  na  secretaria  da  po— 
licia  estão  justitlcadas  todas  essas  verbas « 
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O  Sr.  Alfredo  Pinto— Não.  Constam  de 
escripturação  especial - 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Eu  a.iA  acredito 
que  havei^á  chefes  de  policia  que  pedirão  isto. 
Tão  incommodados  ficaram  com  a  pos>ibili- 
daie  de  se  fazer  conjecturas  de  que  daquollas 
verbas  tinham  desviado  qualquer  cousa  para 
si. 

Houve  aqui  annos  em  que  foram  votados 
quatrocentos  contos  ;  o  entã  >,  á  sombra 
destes  quatrocentos  contos,  havia  orçíimontos 
especiaas  em  que  se  dtstiibuia  também  maior 
ou  menor  verba  sob  denominações  divei'saa 
para  os  agentes  secretos  ;  mas  não  custa 
nada  marcar-se  para  a  policia  200  agentes, 
que  não  serão  obrigados  a  andar  uniformi- 
zados, si  l>em  que  não  haja  nada  mais  co- 
nhecido, entre  nós,  do  que  o  agente  secreto. 
{Riso,) 

Em  regra  estas  verbas  soci^etas  servem 
para  desmoiulizar  as  administrações,  e  é  en- 
contrando este  portão  largo  que  alguns  go- 
vernos teein  a  infelicidade  do  pas^^ar  du 
Thesouro  pai*a  os  bancos  e  ii^em  inscrever 
despezas  com  elogios  e  icommendados  e  com 
as  transir ipções  ospectaculosas  nos  jornaes 
que  querem  favorecer  por  esta  forma,  bem 
pouco  honesta  e,  portanto,  nad  i  republi- 
cana . 

Estou  convencido  de  que  presto  real  ser- 
viço aos  administradores  a  quem  estão  con- 
fiados os  serviços  da  policia  com  esta  emenda 
e  ao  mesmo  tempo  sem  lhes  cortar  as  mãos, 
sem  lhes  crear  peias  nos  mistores  de  seus 
cargos,  desde  que  eu  ;;dmit(o  que  s  )jam  con- 
servadas até  as  despezas  secr  «tas,  que  ellas 
não  sejam  dadas  ao  grande  publico,  mas  que 
dep  'is  da  prestação  de  contas  sejam  en- 
viadas ao  Tribunal  de  Contas  e  dahi  ao  Con- 
gi*ejsso,  ao  seu  exame,  á  sua  critica  e  este 
pelo  orgio  de  suas  commissões  publicara  em 
globo  ou  não  publica  Lã,  suppondo  mesmo  que 
encontrem  despezas  com  um  certo  caracter 
internacioníil,  xgindo  uma  tal  ou  qual  deli- 
cadeza, que  podem  t  azer  taes  ou  quaes  com- 
plicações. 

Mas,  em  todo  o  caso,  para  os  administra- 
dores is  .o  (5  melhor,  porque  ficam  a  salvo  de 
quaesquer  sus  eitas,  e  cora  a  pi*ova  do  bem 
haverem  att  iidido  ao  publico  serviço  ficarão 
com  suas  convicí;ões  satisfeitas. 

Eis,  nada  mais,  nada  menos,  a  disposição 
formulada  na  emenda. 

As  outras  emendas,  Sr.  Pi'esidente,referem- 
86  ã  organização  Ua  policia  civil,  organi- 
zação não  d.go  bem,  porque,  obrigado  a  coi- 
laborar  ao  mesmo  tempo  em  uni  grande  nu- 
mero de  projectos,  o  tempo  me  faltava  ma- 
terialmente para  fazer  o  que  se  chama  uma 
VOTdadeLa  organização. 

São  emendas  consubstanciadas  de  modo 
une  o  Poder  Executivo,  na  occasião  de  regu- 


lamentar a  iei,aproveite  as  qne  melhor  julgar 
conveniente  ao  publico  serviço. 
O  Sr.  Alfredo  Pinto— E'  a  guarda  civil. 
O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  o  serviço  de  po- 
liciamento fdto  pela  guarda  civil. 

Mas,  não  basta  ser  a  guarda  civil,  ha  uma 
outra  preoccupaçãu  que  ditou  esta  emenda; 
é  fixar  os  guardas,  cada  um  em  sua  fre- 
guezia,  porque  assim  ficará  a  companhia  quo 
ahi  faz  o  serviço  conhecendo  o  pessoal 
fiuctuante  e  o  pessoal  permanente  daqueir. 
í^eguezia,  em  condiçõas  de  mais  facilmente 
descobrir  os  delictos  ou  prevenil-os,  re- 
lacionando-se  com  os  moradores  da  locali- 
dade e  osíabelocendo  aquella  concórdia  o 
solidariedade  indispensável  ao  bom  serviço, 
evitando  se  que  estas  companhias,  deâdo 
que  são  fixas,  não  possam  ser  distrahidas. 
nem  retiradas  para  outros  destacamentos, 
tendo  uma  policia  real  em  logar  dessa  . 
policia  milita  mento  organizada,  unicamente 
para  passeiatas  apparatosa»  ou  batalhões 
ciisiiosos,  toda  a  hora  a  espera  de  combater 
alguma  Catilina  que  bate  ás  portas  todos  os 
di:is. 

A  minha  proposta  é  filha  da  deliberação 
que  nós  aqui  tomámos  nos   últimos  annos. 
mandando   augmentar  na  brigaaa  policial 
mais  400  praças,que  seriam  distribuídas  pelos 
\  ar  los  batalhões.  Dizia-se  que  essa  autori- 
z  .ção  tinha  por  fim    augmentar  o  eífectivo 
destina.ioaj   policiamenio  da  cidade  desde 
que  não  se  podia  crear  uma  policia  civil* 
Puis  bem,  agora  que  se  trata  de  crear  a  po- 
licial civil  não  ha  motivos  para  mantermos 
essas  400  praças,  cuja  maior  parte  não  en- 
contramos no  serviço  do  policiamento  da 
cidade,  \inda  não  ha  muitos  dias  eu  reco- 
Ihia-me  á  minha  casa  ás  9  [/2  da  noute  c 
passando    pela  praça  da  Acclamação,     no 
canto  do  jardim  que  olha  para  a  Estrada  do 
Ferro,  vi  que  se  travava  um  verdadeiro  ti- 
roteio entre  vagabundos  e  ratoneiros  do  lado 
de  dentro  ao  jardim  e  pouco  mais  pouco  me- 
nos de  meia  duzi ;  de  praças,  auxiliadas  por 
bombeiros  e  um  ou  outro  cidadão.  Li  no  dia 
seguinte,  em  uma  folha,  que    nesse  tiroteio 
tinha  sido  ferido  um   pobre  homem,  que  re 
pousava  a  pouca  distancia  dentro  do  jardim. 
Nessa  mesma  noute,  segundo  me  foi  con- 
t  ido  pelo  viííi  ante  da  minha  rua,  vigilante 
que  nós  [)againos  do    nosso  bolso,  um  ofiicial 
de  marinha  havia  sido  atacado  ao  voli.ar  para 
casa,  ás  8  honis  da  nouto,  por  um  audaz  ra- 
toneiro  que  o  accommettora  de  f  íca  desem- 
bainhada, devendo  a  vida  ao   pedido  de  soc- 
corro  por  que  bradou  e  a  que  accorreram  al- 
guns transeuntes  e  um  vigilante  quB   sahira 
seriamente  ferido.  De  policia  não  houve  a 
minJma  noticia. 

Agora,  ondo  está  a  policia  ?  Todo  o  mundo 
sabe.  A  policia  ó  distrahidapara  bagageiros,. 
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instituído  qne  não  tem  nada  de  ropublicana 
e  quo  attribuo  a  uma  persistoncia  dos  cos- 
tumes que  se  encravaram  na  nossa  nacioni- 
lida4e  com  a  nefanda  escravidSo  dos  afri- 
canos. E*  sabi  lO  que  grande  parte  dessas 
P"aça8  810  homens  de  côr,  ufts  são  verda- 
deiros creados,  outros  acompanham  es  me- 
ninos ao  collegio,  outros  fazom  compras  no 
mercado,  etc.  Nisto  ha  um  grande  numero 
de  praças  distrahidas. 

Soi  que  estas  cousas  não  são  nada  agra- 
dáveis de  dizer;  m:\s  eu  não  estou  aqui  para 
dizer  cousas  agradáveis  e  sim  para  dizer  a 
vei\lade  como  a  conheço  e  como  ella  é,  por- 
que só  com  a  verdade  é  que  poderemos  fazer 
alguma  cousa  de  útil.  Por  outro  lado, muitas 
praças  são  distr  ihidas  como  ordenanças 
cousa  de  que  muita  gente  gosta.  Assim  como 
ha  muita  gente  que  gosta  do  ser  minist  -o 
para  andar  de  coupô  cora  ordenanças  atraz, 
também  ha  quem  queira  ser  autoridade  só 
para  ter  o-denança.  Comprehende-so  que 
uma  autoridade  que  vae  fazer  uma  dili- 
gencia seja  acompanhada  por  ordenanças, 
mas  não  se  compreheude  que  o  medico  da 
1>rigada  ou  o  empregado  da  con  .adoria  so 
façam  seguir  de  ordenanças  para  o  hos- 
pital ou  para  a  repartição.  O  resultado  ó 
que,  tiradas  estas  praças  distrahidas  e 
aquellas  que  estão  no  hospital,  o  não  é  pe- 
queno o  numero  de  doentes,  dadas  as  nossas 
condições  climatericvs,  as  exigências  do 
serviço  o  o  pouco  cuidado  no  recrutamento, 
e  excluídas  ainda  aquellas  que  frequente- 
mente estão  presas  correccionalmente,  por- 
que nada  mais  natural  do  que  este  pessoal, 
assim  recrutado  na  ultima  rolO,  caia  em  fal 
tas,o  quo  fica  propriamente  para  o  sjrviço  é 
uma  fracção  diminuta  que  dobra  todos  os 
dias  o  serviço  e  muitas  vezes  se  devo  olhar 
com  commiseração  os  pobres  soldados  que 
se  encontram  dormindo  no  s  )u  posto,  por- 
que elle  ahi  está  cinco  noutes  seguidas  sem 
ter  tempo  para  descançar. 

Além  disso,  o  serfiço  de  conlucção  de 
presos,  em  quo  ha  necessidade  de  fazer-se  com 
apparato  para  fingir  do  brigada,  com  muitos 
clarins  e  tambores,  emfim,  um  pequeno  ex- 
ercito que  está  manobrando  e  desafiando  a 
capacidade  technica  do  exercito  nacional. 

Ainda  mais  outra  razão  também  porque  o 
policiamento  ó  mal  feito  e  porque  se  cansa  a 
policia:  Tem  sido  muito  commum  até  hoje 
pôr  a  policia  de  promptidão  ;  ao  menor 
boato  ella  está  de  promptidão. 

Que  quer  dizer  estar  de  promptidão  ?  Quer 
dizer  estar  aquartelada.  Portanto,  as  ruas 
ficam  entregues  aos  amigos  do  alheio,  aos 
ratoneiros.  A  consequência  é  que  rara  é  a 
freguezia  desta  cidade  que  não  tem  pro- 
curado organizar  uma  guarda  nocturna,  e 
raro  é  o  dia  em  quo  não  se  tom  noticia  de 


assaltos  audaciosos  na  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, até  na  praça  da  Republica,  não  fai- 
lando  nos  tiroteios,  verdadeiras  batalhas  quo 
se  travam  nos  subúrbios,  como  Encant  do  o 
Gascadura. 

Dir-se-ha  que  é  disposição  regulamentar. 
Não  faz  mal  quo  vá  na  lei,  pois,  sei  que 
muitas  vezes  o  chefe  de  policia,  como  o  Mi- 
nistro da  Justiça,  veem-se  cm  difflculdades 
para  resistir  a  solicitações  apa<lrinhadas 
poderosamente. 

Então  proponho  como  artigo  de  lei  o  se- 
guinte. (Lê,) 

Si  quizerem  fique  isto  como  artigo  do  regu- 
lamento, mas  eu  estava  quasi  a  aconselhar  a 
que  acceitassem  como  artigo  iie  lei,  porque, 
como  artigo  do  regulamento,  faz-se  ou 
deixa-so  d)  fazer  porque  o  habito  tem  muita 
força  entre  nós. 

Instituída  a  ix)licia  civil,  eu  a  considero 
como  funcção  nobilíssima.  Sou  official  do 
exercito  e  d^íclaro  desta  tribuna,  como  tenho 
dito  muitas  vezes  em  conversa  e  conferencia 
com  collegas,  que  não  ha  serviço  mais  nobre» 
mais  digno  do  quo  policiar  uma  cidade,  a  não 
ser  eventualmente  o  serviço  de  guerra,  ve- 
lando pela  segurança  de  seus  concidadãos  e 
providenciando  no  sentido  de  que  aquelles 
que  trabalharam  durante  o  dia  possam  fruir 
o  descanso  de  noute. 

Para  mim,  serviço  de  policiamento  é  ura 
serviço  nobre,  capaz  de  recrutar  os  homens 
mais  dignos  som  a  menor  repugnância  para 
semelhante  género  de  actividade  pratica. 

Nestas  condições,  instituindo  uma  guarda 
republicana,  eu  quiz  dar  a  ess  -s  vigilantes 
todas  as  garantias  para  que  elles  se  sentis- 
sem amparados  pelos  poderes  públicos  e  so 
pudessem  entregar  devotadamente  á  sua 
funcção. 

Assim,  estipulo  as  diversas  classes,  os 
vencimentos  e  os  equiparo  ao  soldado 
do  exercito  toda  a  vez  que  os  vigilantes, 
no  exercício  da  sua  perigosa  f(mc;ão, 
forem  feridos  em  conflictj,  era  diliírencia  po- 
licial ou  perecerem  em  um  desses  confiictos. 

O  Sr.  Eugénio  Tourinho  —  As  emendas 
de  V.  Ex.  são  dignas  de  toda  a  conside- 
ração. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Estas  são  as  prin- 
cipaes  medidas  de  que  eu  cogitei.  Submet- 
to-as  á  apreciação  da  honrada  Commissão, 
sem  nenhum  amor  próprio,  nem  preoccupa--^ 
ção  de  fazer  triumphar  o  meu  modo  de  ver, 
apenas  com  o  desejo  do  demonstrar,  de  modo 
eífectivo,  que  eu  era  capaz,  como  continuo 
com  o  maior  prazer  a  sei  o,  de  coUaborar 
na  obra  de  reorganização  dus  nossos  serviços 
públicos,  sem  exaggcros  de  apoio  incondi- 
cional, nem  da  opposição  systematica« 
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Mando  á  Mesa  xa  miQhas  emendas.  (Muito 
bem\  muito  bem.) 

Vòm  ú,  Mesa,  sâo  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjantaiucnte  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.    328,  ds  i902 

Ari.  Todas  as  despozas  subordinadas  á 
rubrica  —  Diligencias  policiaes  —  do  Orça- 
mento da  Justiça  serão  devidamente  do- 
cumentadas e  suj3itas  a  tomadas  de  contas 
de  cada  exercício  financeiro  pelo  Congresso 
Nacional  (Constituição,  art.  34,  §  !<>,  m  fine) 
nos  termos  do  art.  89  da  mesma  Consti- 
tuição. 

§  Até  á  prestação  de  contas  poderá  o 
Governo  considerar  essas  despezas  como  se- 
cretas, cibendo  ao  Congi-esso  Nacional,  de- 
pois de  havel-as  examinado  no  estudo  do 
balanço  de  cada  exercício,  dai»-lhes  publici- 
dade ou  não. 

Art.  As  pi^aças  de  policia  não  poderão 
ser  empregadas  como  bagageiros  ou  sob 
qualquer  outra  denominação  no  serviço  do- 
mestico dos  offlciaes  ou  autoridades  civis. 
§  Só  tei'ão  direito  á  oi^enança  as  auto- 
ridade^ civis  ou  militares  em  serviço  de 
eífectivo  policiamento. 

Art.  O  Governo  augmentará  o  numero 
de  poetes  policiaes  e  os  disfcribuirá  de  modo 
que  a  distancia  entre  esses  postos  nunca  soja 
superiora  dous  kilometros  na  zona  urbana, 
e  a  um  kilometro  na  suburbana. 

Art.  O  Governo  ó  autorizado  a  augmen- 
tar  o  numero  de  policiaes  de  modo  que  no 
cruzamento  das  ruas  suburbanas  haja  sempre 
ama  praça  de  sOiViç^,  e  na  zona  urbana 
haja  também  um  vigilante  correspondendo  a 
cada  quarteirão. 

Art.  Nenhum  individuo  poderá  ser  admit- 
tido  como  praça  policial  ou  como  guarda 
civil  sem  folha  corrida. 

Art.  Have/á  em  cada  freguezia  uma  com- 
panhia fixa  de  vigilantes  cujo  numero  o  Go- 
verno flx  irá,  do  accordo  com  a  densid  .do  da 
população  e  a  extensão  dessas  circumscri- 
pçoos. 

§  1.0  E8ses  vigilantes  serão  em  cada  com- 
panhia distribuídos  por  classes  que  permit- 
iam a  promoção,  a  qual .  só  se  fará  por  anti- 
guidade mediante  o  requisito  de,  pelo  menoá, 
três  annos  de  bons  serviços,  sem  notas  más 
em  cada  classe. 


Arfc.  O  vigilante  qua  for  ferido  por  oc- 
c:\s-ao  do  qualquer  diligencia  poLcial  terá 
direito  á  totaliiado  dos  seus  vencimentos 
durante  o  tempo  de  tratamento. 

§  1.»  Si  ficar  impossibilita  .o  de  continuar 
a  sorvir  ou  do  prover  a  sua  subsistência  será 
equiparado  á.j  praças  do  Exorcito  que  se  re- 
formam pjr  ferimentos  soffridos  em  com- 
bate. 

§  2.*  Si  perecer  em  luta  a  que  for  coagido 
por  occasião  de  diligencia  policial,  será  a  yua 
família  amparada  em  condições  análogas  ás 
dessoldados  do  Exorcito. 

Art.  O  Governo  reorganizará  a  brigada 
policial  reduzindo-lho  o  eíToctivo  e  remode- 
lando-a  por  forma  a  compensar  tanto  quanto 
for  pjssivel  o  augmento  de  despeza  resul- 
tante da  organizarão  das  companhias  fixas 
de  vigilantes. 

Sala  das  sessões,  4  di  dezembro  de  1902.— 
Barbosa  Lima, 

Art.  O  Governo  poderá  crear  medalhas 
de  distincção  destinadas  a  compensar  os  bons 
serviços  prestados  pelos  policiaes  e  vigilan- 
tes que  bem  se  conduzirem  no  desempenho  de 
suas  funcções  revelando  excepcionaos  predi- 
cados do  sagacidade,  denodo  e  dis.:reção. 

Art.    Os  vigilantes  perceberão  os  scguin- 
s  vencimentos: 


1»  clcisse. 
2*  classe. 
3*  classe. 
4*  classe. 
5*  classe. 


Ordenado 

l:600|0:)a 

i:200$000 

800.J003 

G0O$O0a 

480^030 


gratificação 

800^000 
600$')00 
400$000 
3005003 
240$000 


§  2.0  Promovido  ou  não,  o  vigilante  que 
tiver  10  annos  de  serviço  perceberá  uma 
gratificação  addicional  do  20  •/•  dos  ven- 
cimentos attribuidos  aos  vigilantes  da  classe 
inicial,  e  ao  cabo  de  20  annos  terá  dbeito  a 
mais  30  Vo  dos  mesmos  vencimentoií. 


Art.  E*  creado  na  Capital  Federal  o  im- 
posto de  l/á  Vo  sobre  o  valor  locativo  de 
cada  prédio,  cobraJo  semestralmente  de  cada 
proprietário,  nos  termos  do .  regulamento  do 
actual  impoito  predi  il. 

§  !.•  Os  proprietários  de  terrenos  baldios  e 
capinzaes  pagarão  de  imposto  annual  5  réis 
por  metro  quadrado  na  zona  urbana,  o  2 
réis  na  suburbana. 

§  2.«  Esses  impostos  sei-ão  destinados  exclu- 
sivamente ao  custeio  dos  serviços  de  policia- 
mento. 

Sala  das  sessões,  8  de  dezembro  do  190?.— 
Barbosa  Lima. 

Fiei  a  discussão  adiado,  pela  hora. 


O  Sr.  Presidente  —Declaro  á  Ca* 
mara  que  nomeio  o  Sr.  Deputado  Hosannah 
de  Oliveira  para  substituir,  na  Gommissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça,  o  Sr. 
Deputado  Arthur  Leiuos,  que  se  acha  au- 
I  sente. 
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Foram  offerecidas  na  sessão  de  4  de  de- 
zembro de  1902,  ao  projecto  n.  205  B,  de 
1903,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Viação  para  o  exercício  de  1903,  as  se- 
guintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  205  B,  de  1902 
(Orçamento  da  Viação) 

Inciua-se,  ondo  convier,  o  seguinte: 

Art.  Na  vigência  desta  lei,  fica  o  Go" 
verno  autorizado  a  revor,  sem  au^mento  de 
despeza,  o  regulamento  approvado  pelo  de- 
creto n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de  1896^ 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  do  1902.— 
Raymundo  de  Miranda, 

Onde  convier: 

A  sub-consignação— Gratificação  e  pernoito 
í\o  pessoal  dos  correios  ambulantes,  gratifl- 
cjkções  aos  empregados  no  mar  e  a  outros 
por  commisaões  e  se-viços  diversos  e  por 
substituições—,  da  consignação— Pessoal— da 
verba — Correio—,  redija-so  assim: 

Gratificação  e  pernoite  aos  empregados  do 
correio  ambulante,  aos  empregados  no  mar, 
aos  chefes  de  turma  da  Directoria  Geral  e 
(Ia  Administração  do  Distrioto  FederU,  ob- 
servada a  porcentagem  do  art.  340  do  regu- 
lamento; diárias  de  3Vo  sobre  os  venci- 
mentos a  dous  offlciaes,  designados  pela 
Directoria  para  inspeccionarem  a^  Admi- 
nistrações postaes;  a  dous  empregados  de 
cada  Administração  de  1»  ciasse  e  a  um  das 
domais  para  inspeccionarem  as  agencias 
respectivas,  designados  pelos  admlnisti^a- 
dores. 

Observação 

A  emenda  proposta  não  altera  a  dotação 
indicada  pela  Commissão  para  os  serviços 
designados  na  sub-consignação  respectiva  ; 
apenas  indica  quaes  os  serviços  que  devem 
ser  providos  pela  parte  da  verba,  designados 
pela  expressão  «  e  a  outros  por  commissões 
e  serviços  diversos  ». 

Com  a  redação  proposta,  ficarão  não  só  a 
directoria  como  as  admín  strações  postaes 
na  obrigação  de  fisoalisar  continuamente 
as  administrações  e  agencias  e  gratiíloar  ou- 
tros funccionarios  postaes,  de  accordo  com 
o  art.  340  do  Regulamento  Postal,  em  vista 
dogra:de  peso  de  serviços  que  sobre  elles 
rocahe .  —  Serxedéllo  Corrêa . 

Accrescente-se:  Na  sub-consigoação  uten- 
si lios  —  Correios  —  o  seguinte;  Podendo-se 
ainda  designar  da   respectiva  verba  até  ã 


quantia  de  40.000$,  para  proseguir-se  no  fe- 
chamento de  malas  pelo  systema  do  empre- 
gado dos  correios,  Alfiredo  Marques  de  Souza. 
Saladas  sessões,  4  de  dezembro  de  1902.— 
Henrique  Lagden, 

Correios— Onde  convier  : 

Do  credito  destinado  a  gratificação  e  per- 
noite ao  pessoal  dos  correios  ambulantes 
«gratificação  aos  empregados  no  mar  e  a  ou- 
tros por  commisvvões  e  serviços  diversos»  ti- 
re-se  a  quantia  de  3.600$  para  a  gratifica- 
ção mensal  de  100$  a  cada  um  dos  chjfes  de 
turma  da  Sub- Directoria 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1902.  — 
Gabriel  Salgado, 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  contractar 
com  quem  mais  vantagens  offerecer  em  con- 
curroncia  publica  a  construcçào,  uso  e  goso 
de  um  porto  artificial  na  bahia  de  Gua^arã 
em  Belém  do  Pará  comprehendendo  o  litto- 
ral,desde  a  ponta  do  Arsenal  de  Marinha  ató 
o  lugar  denominado  Valha-me  Deus  e  o  por- 
to do  Pinheiro,desde  o  fori>  do  Manguary  até 
a  olaria  Tapaná,  mediante  os  ónus  e  vanta- 
gens conferidos  no  decreto  n .  1.746,  de  13 
de  outubro  de  1869,  servindo  como  Ijase  os 
estudos  e  plantas  levantados  pelo  engçÁheiro 
Sabóia  em  commissão  do  Governo. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1902.— 
ffosannah  de  Oliveira, — Arthur  índio  do  Bra* 
xil, — António  Bastos, — Carlos  de  Novaes,'-^ 
Arthur  Lemos, 

Ondo  convier  : 

Ari.  Fica  o  Governo  autorizado  a  reno- 
var o  contracto  para  o  serviço  do  navegação 
a  vapor  no  Baixo  S.  Francisco,  approvado 
pelo  decreto  n.  3.609,  de  13  de  março  de 
1900,  sem  augmento  de  despeza. 

Sala  das  sessões,  3  de  dezembro  de  1902.— 
A,  Galvão. — Raymundo  de  Miranda, — Epa- 
minondas  Gracinda, — Angelo  Neto, 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  141  B— 1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  i4i^  deste  anno, 
que  eleva  a  i50^  mensaes  a  pensão  con- 
cedida a  JD.  Francisca  Elisa  de  Castro 
AraujOj  viuva  do  major  do  exercito  Manoel 
Porfirio  de  Castro  Araújo,  sem  prejuízo 
do  meio  soldo  que  percebe 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  l,'  Fica  elevada   a   150$  mensaes, 
sem  prejuizodo  moio   soldo  que   recebe,  a 
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pensão  concedida  a  D.  Francisca  Elisa  de 
Ca^jtro  Araújo,  viuva  do  m  jor  do  exercito 
Manjei  Porflrlo  de  Castro  Araiyo,  fallecido 
durante  a  guerra  do  Paraguay. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  4  de  dezembro  de 
I9Qâ. — Guedelha  Mourão, — Vtrtolo  Mascare^ 
nhãs. 

Vão  a  imprimimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  4^5  —  1902 

PARECER 

Julga  que  não  ha  conveniência  para  a  indus', 
tra  assucareira  do  paix  em  adherir  o 
Brazil  ao  Convénio  de  Bruxellas 

A  Commissão  de  Agricultura  e  Industrias 
Connexas  foi  submettida  um<^  representa- 
ção da  Sociedade  Auxiliadora  de  Pernam- 
buco —  indicando  ao  Congresso  Nacional  a 
necessidade  de  resolver  sobre  a  conveniência 
.6  autorizar  o  Poder  Executivo,  na  lei  or- 
^mentaria,  a  adheriv  á  «Conferencia  de 
Braxollas»  sobre  a  extincção  dos  prémios  do 
asáucar  e  a  alterar  a  taxação  dos  assucares 
exóticos  de  importação,  accommodando  a  le- 
gislação brazileira  ás  resoluções  do  referido 
«convénio,  que  deverá  vigorar  por  cinco 
annos  a  começarem  l^de  setembro  do  anno 
próximo  vindouro. 

Descoberto  o  assucar  crystalizavelno  sueco 
da  beterraba  por  Margraff.  em  1747,  e  ini 
ciado  o  processo  da  fabricação  por  Carlos 
Luiz  Achad,  seu  discípulo,  que,  animado 
pelo  rei  da  Prússia,  ftmaou  a  primeira  usina 
de  assucar  de  beterraba  em  1796,  surgiu  na 
Europa  a  nova  industria,  cabendo  á  França  a 
primazia  no  desenvolvimento  da  cultura  e  do 
fabrico,  graç  ks  a  Napoleão  I,  que  animou  a 
cultura,  distribuindo  enormes  quaniias  aos 
agrricultores. 

Em  1S12,  a  França  já  possuía  cerca  de 
32.000  hectares  de  beterraba.  Impul- 
sionada pelos  estudos  scientificos  de  notá- 
veis chimic^s  franc3zes,  como  Delessert, 
Chaptal  e  outros,  a  nova  industria  assuca- 
reira floresceu  e  desenvolveu-se  no  paiz  au 
ponto  do,  havendo  ap3nas,  em  1828—1889— 
103  ^bricas  produzindo  3 .  000  toneladas  de 
afesucar,  eleva-soo  numero  das  fabricas  actu- 
almente a  380,empregando  65.000  operários; 
a  superfície  pl.mtada  de  beterraba  é  hoje  de 
400.<:00  hectares,  occupando  cerca  de  110.000 
trabalhadores  e  a  sua  producção  em  assucar 


atting.u,  na  ultima  safra  (1900—1901)  a 
1.460.000  toneladas. 

Para  este  resultado  contribuiu  poderosa^ 
mente  o  systema  dos  prémios,  quer  indire- 
ctos á  producção,  quer  directos  á  exportação 
do  assucar,  sendo  os  prémios  provenientes 
de  pesados  impostos,  decretados  sobre  o  con- 
sumo interno. 

A  iniciativa  franceza  foi  seguida  ■  por 
outras  nações  da  Eurjjia,  generalizando-se 
não  só  a  cultura  da  beterraba  e  o  fabrico  do 
assucar,  como  o  systema  dos  prémios;  e 
todas  as  legislações  européas  sobre  o&  assu- 
cares passaram  a  ter  este  caracter  commum-, 
como  pondera  Yves  Guyot»  em  seu  reconte 
livro — La  question  des  sucres  en  i90í  : 

€r,  impellir  á  producção  ; 

2*»,  limitar  o  consumo  interno  ; 

3",  provocar  o  consumo  externo.» 

O  resultado  dos  prémios  foi,  antes  de  tudo, 
augmentar  enormemente  a  producção  nos 
últimos  50  annos,  com  se  vô  da  tabeliã 
guinte :     ^ 

Paizes  produtores    1852-1863  Í900^i90í 

Tonel.  Tonol. 

Aliemanha 84.000  1 .970.000 

França • 50.000  1.460.000 

Rússia....- 25.000  928.000 

Austria-Hungria 30 .  000  1 .  064 .  000 

Bekica 9.600  3^0.000 

Hollanda 8.800  180.000 


Total 202.400      5.922.000 

A  concessão  de  prémios  aos  exportadores, 
não  podendo  ser  reita  sinão  á  custa  dos  con- 
sumidores intarnos,  os  legisladores  crearam 
taxas  onerosiS  sobre  os  asáucares  consumi- 
dos nos  respectivos  Estados  productoros,  e  ' 
mais  sobretaxas  contra  os  assucares  exóti- 
cos, entrados  de  outros  paizes  com  o  lim  de 
proteger  a  industria  assucareira  indígena 
contra  a  concurrencia  estrangeira. 

A  protecção  aos  assucares  de  exportação 
determinou,  nos  últimos  tempos,  a  reducção 
da  receita  proveniente  do  consumo  interno, 
manifostando-se  sensível  diminuição  nos  cál- 
culos orçamentários,  nao  obstante  a  aggra* 
vação  do  consumo  interno. 

Assim,  ao  passo  que  o  orçamento  do  Estado 
em  França  calculava  o  Imposto  sobre  o  as- 
sucar em  189.821.000  frs.  o  rendimento  foi 
apenas  de  147.580.000  frs.  Na  Aliemanha 
a  receita  do  imposto  em  1900  baixou  de 
125.396.977  markos;  a  109.117.000  em  1901 
e  presume-se  baixará  ainda  mais  em  1902 
(Molinari.) 

Por  uutro  lado,  a  sobretaxa  decretada 
contra  os  assucares  exóticos  com  o  fim  de 
proteger  ou  amparar  os  assucares  indigenaí 


i04 


ANNAES  DA  GAMARA 


contra  a  ooncorrencia  ettraogeira,  feehoii  cm 
trancou  06  mercados  dos  paizes  prodacto- 
res  aos  assucares  dos  outros.  E,  como 
quasí  todos  os  naizes  da  Europa  produzem 
o  assucar  de  beterraba,  estabeieeeu-se  a 
lucta  entre  elles  para  a  acquisíção  de  mer- 
oados  para  os  assucares,  correndo  todos  para 
a  Inglaterra  e  os  Estados-Unidos. 

Os  Eitados-Unidos  querendo  acautelar-se, 
em  beneficio  de  sua  industria  assucar Jira, 
contra  a  concurrencia  da  £uropa,estabeleceu 
oi  countervaUing  (íuUei—direitos  conpensa- 
dores— para  os  assucares  premiados,  isto  ó, 
crearam  um  imposto  do  ectrada  correspon- 
dente aos  prémios  concedidos— nivelando-os 
com  08  outros. 

A  Inglaterra,  por  sua  vez,  apezar  das 
vantagens  que  os  seus  industriaes  ae  biscou- 
tos,  confeitos,  licores,  doces  de  íVuctas,  eto., 
auferem  da  barateza  dos  assucares  pre- 
miados, instigada  pelos  clamores  dos  fabri- 
cantes de  assucar  de  canna  de  suas  colónias, 
prejudicados  pelos  assucares  premiados  no 
próprio  mercado  da  metrópole,  resolveu 
agir  no  sentido  da  extincçao  dos  prémios 
pelas  nações  que  os  adoptam.ameaçando  até 
de  crear  impostos  conpensadores  no  caso  de 
não  chegarem  a  uma  solução, 

A  primeira  tentativa  séria  de  uma  confe- 
rencia internacional  para  a  extincçao  dos 
prémios  teve  logar  em  18S8,  em  .  Londres, 
por  iniciativa  do  lord  Salisbury,  firmando  os 
plenipotenciários  em  30  de  agosto,  um  coo- 
Tonio  cuja  summula  é  a  seguinte: 

«AB  altas  partei  contractantes  so  com- 
promettem  a  tomar  medidas  que  constitui- 
râo  utna  garantia  absoluta  e  completa  para 
que  nâo  sejia  concedido  nenhum  premio 
aberto  on  disfarçado.  Para  isso  as  que  per- 
cebem um  imposto  interno  sobre  os  assuca- 
res sejcompromettem  a  submetter  ao  eaer- 
cieio  as  íabricas  de  assucar  e  refinarias. 
Cada  ^ma  delias  se  compromette  a  prohi- 
bir  ou  ã  taxar  com  impostos  prohibitivos  os 
assucares  dos  paizes  que  continuarem  a  dar 
prémios. 

Uma  commissão  internacional  terá  por 
missão:  1<»  examinar  si  as  leis,  decretos  e  re- 
gulamentos relativos  á  tributado  dos  assu- 
cares são  conformes  com  03  principies  esta- 
belecidos e  si  na  pratica  é  concedido  algum 
premio  aberto  ou  disOsirçado;  2*  emittir  pa- 
recer sobre  as  questões  litigiosas  sem  poder 
sahir  dos  termos  de  uma  simples  verificação 
e  exame.» 

Tomaram  parte  na  conferencia—  a  Alle- 
manha,  a  Austrla-Hungria,  a  Rússia,  a  Bél- 
gica, a  Itália,  os  Paizes  Baixos  o  a  França, 
representada  por  Waddington,  que  recusou 
assignar,  pretextando  que  os  Estadoi  Unidas 
não  tinham  sido  representados.  . 


Não  tendo  sido  ratificado  o  convénio 
pelos  parlamentos  das  nações  signatárias, 
lord  Salisbury  propoz  na  Gamara  dos  Com- 
muns  um  bill  de  countervaUing  duties,  istO  é, 
um  bill  impondo  sobre  os  assucares  premiados 
direitos  compensadores,  equivalentos  aos  pré- 
mios concedidos. 

Fortemente  combatido  pelos  livres  cam- 
bistas de  Inglaterra,  apoiaios  pelos  indus- 
triaes in^lezjs,  a  quem  aproveitava  ã  ba- 
rateza dos  assucares  importados,  não  teve 
andamento  o  bill. 

Entretanto,  os  agricultores  e  industriaes  das 
colónias  ingiezas,  considerando-se  cada  dia 
mais  prejudicados,  reclamaram  novamente 
do  governo  da  metrópole  a  votação  do  bill 
ou  a  suppressão  dos  prémios.  Dessa  agitação 
originou-se  a  Conferencia  de  BruxelLas  de 
1898,  que  celebrou  somente  sete  sessões,  de 
7  a  25  de  junhj,  ficando  suspensa  ou  ilnter- 
rompida,por  proposta  do  Conded*Alven  seben, 
representante  da  Allomanha,  que  propoz, 
com  a  approvação  dos  outros  delegados,  fosse 
confiada  ao  governo  baiga  a  faculdade  de 
entabolar  negociações  diplomáticas  com  os 
governos  interessados  afim  de  acharem  uma 
combinação  que  permittlsse  proseguirem  ul- 
teriormente os  trabalhos  da  Conferencia. 

Motivou  a  interrupção  da  Conferencia  a  de- 
claração formal  do  Sr.  S:5bline,  delegado  da 
França,  que  obstinadamente  recusou-se  a  to- 
mar qualquer  compromisso  acerca  da  altera- 
ção da  legislação  de  sen  paiz  sobre  o  regimen 
interno  dos  assucares. 

O  representante  da  Inglaterra,  Sr.  Francis 
Plunkett,  declarou,  porém,  que  acceitava  a 
proposta  ad  referendum  e  sob  a  reserva  ex- 
pressa de  que  o  Governo  de  Sua  Magestado 
Britannica  não  se  privava  do  direito  de,  no 
intei'vallo,  tomar  .s  medidas  que  a  situado 
assucareira  pudesse  lhe  suggerir. 

A  interrupção  da  Conferencia,  que  nada  con- 
cluiu, descontentou  enormemente  as  colónias 
inglezas,que  de  novo  se  agitaram«chegando  os 
seus  protestos  ao  ponto  extremo  de  p:'omo ve- 
rem a  reunião  de  grandes  meetings  para  solici- 
tarem do  parlamento  inglez  a  liberdade  de  an- 
nexarem-se  aos  Estados  Unidos,  como  se  vê  do 
uma  nota  do  Sr.  Monnet,  vice-consuLfrancez 
em  Port  of  Spain,  ao  Sr.  Delcassé,  ministro 
dos  negócios  estrangeiros. 

O  Sr.  Chamberlain,  ministro  das  colónias, 
havia  declarado  em  um  discurso,  pronun- 
ciado em  Liverpool,  que  a  sessão  de  1898  da 
Camará  dos  Communs  não  se  encerraria 
sem  que  um  remédio  fosse  encontrado  contra 
os  desastrosos  efi!èltos  produzidos  sobro  as 
colónias  ingiezas  e  a  industria  do  Reino 
Unido  pelo  svstema  dos  prémios  de  expor- 
Uição  concedidos  aos  assucares  estrangeiros. 
O  ministro  accrescentou  que  os  premio  oram 
uma  injustíçi  clamorosa  e  que  á  politica  de 
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apathia  e  indiflérença  seguida  polo  governo,  i 
saccoderia  uma  politica  de  iniciativa  e  re- 
solução. 

Mas  a  a^titado  frouxa  e  reservada  do  dele- 
itado da  Inglaterra,  q^ue,  si  correspondesse  á.9 
declarações  enérgicas  do  Sr.  Ghamberiain,  te- 
ria talvez  arrastado  a  França,  desagradou  á 
Ânti^Bounty  League,  que  levantou  fo  'inida- 
vel  campanha  contra  os  prémios  —  promo- 
vendo reuniões,  cujas  resoluções  tendiam  >, 
lastimando  os  desfallecimen tos  do  governo  na 
Conferencia  de  Bruzellas,  cjncital-o  a  reatar 
as  n^ociações  diplomáticas  sobre  os  prémios 
ou  a  estabelecer  os  countervailing  duties. 

Por  outi-o  lado  (em  1899)  o  conselho  legisla- 
tivo de  Calcuttá  vutoa  o  estabdlecimonio  dos 
eaufdervailing  duties,  contr  v  os  asctucares  pre- 
miados em  sua  entrada  nas  índias  Inglezas  ;  e 
após  calorosa  discussão  na  imprensa  o  na  Ca- 
mará dos  Communs,  em  que  tomaram  parte 
o  Sr.  Chamberiain,  em  nom6  do  governo,  e  o 
Sr.  Henri  Campbell  Bannermann,  em  nome  da 
opposiçâo,  declarando  ambjsque  a  Camará  ia 
pronunciar  so  sobro  uma  questão  de  prin- 
cipies, o  pa  'lamento  approvou  as  medidas  do 
conselho  de  Calcuttá  por  293  votos  contra  152. 

O  Sr.  Geoffray  encarregado  dos  negócios 
da  França  em  Londres,  communicando  ao 
Sr.  Delcassó  o  resultado  da  votação,  accres- 
centon: 

«Não  me  parece  duvidoso  que  a  maior  parte 
dos  deputatios  que  se  pronunciaram  em  sou 
favor  esteiam  igualmente  promptos  a  accei- 
tar  o  estabelecimento  de  direitos  compen- 
sadores sobre  a  importação  dos  assucai^es  que 
forem  beneficiados  com  prémios  na  expor- 
taçio. 

Importa  nãoseilludir.  Pelo  voto  de  15 
deste  mez  (junlio  de  1899)  na  Camará  dos 
Communs,  o  Governo  obteve  uma  espé- 
cie de  carta  branca  do  parlamento  para 
as  medidas  que  elie  puder  tomar  com  o  in- 
tuito de  chegar  ã  suppressão  do  regimen  dos 
prémios.» 

A  agitação  das  colónias  inglezas  e  a  atti- 
tude  do  parlamento  em  relação  ás  índias 
demoveram  o  governo  francez  do  propósito 
em  que  estava  de  não  alterar  o  regimen 
legal  interno  de  seus  assucaros,  e  o  Si*.  Del- 
cassé,  após  um  accordo  prévio  entre  os  go- 
vernos da  França,  da  Allemanha  e  da  Au»- 
tria-Hungria,  promoveu  junto  ao  governo  do 
rei  da  Bélgica  o  proseguimento  da  confe- 
rencia, que  durou  de  16  de  dezembro  de 
1901  a  5  de  março  de  1902,  celebrando  2i 
sessões. 

Deixou  de  comparecor  a  Rússia,  allogando 
não  conceder  prémios  ao  seu  assucar,  e  com- 
pareceram mais,  além  dos  outros  Estados  da 
primeii*a,  a  Hespanha,  a  Suécia  e  a  Rou- 
minia.  i 

voi,  :í 


Eis  as  disposições  essenciaes  da  convenção 
firmada  na  conferencia.  As  partes  contra- 
ctantes  se  dompromettem:* 

l'',  a  supprimir  os  prémios  directos  e  indi- 
rectos com  que  beneficiam  a  produc^  e  a 
exportação  dos  assucaros  e  a  não  estabele- 
cel-os  durante  a  convenção  (art.  l») ; 

2*,  a  limitar  a  sobro- taxa  a  uma  cifíra 
máxima  ;e  O  francos  por  100  kilos  para  o  as- 
sucar refinado  e  semelhante  ao  refinado  e  do 
5.50  trs.  para  os  outros  assucaros  (art.  3^) ; 

3^,  a  taxar  com  um  direito  especial  na  im- 
portação os  assucaros  originaiios  de  palzes 
que  concederem  prémios  ã  producçâo  ou  ex- 
por  tacão. 

Este  imposto,  que  poderá  ser  prohibitivo, 
nunca  scrã  inferior  ã  importância  dos  pré- 
mios, directos  ou  indirectos,  concedidjs  no 
paiz  de  origem  (art.  4«) ;    ^ 

4',  a  não  onerar  os  assuóares  dos  Estados 
que  tomaram'  parte  no  convénio  ou  a  elia 
adherirem  e  das  respectivas  colónias,  sujeitas 
ao  regimon  convencionado,  si  não  com  a  taxa 
ninima  de  sua  tarifa  de  imporiia^o  (arts.  5* 
09*); 

5<>,  a  convenção  será  executada  a  partir  de 
lo  de  setembro  de  1903,  durante  um  período 
de  cinco  annos,  e,  no  caso  de  nenhuma  das 
partes  contractantes  notificar  ao  governo 
Belga,  12  mezes  antes  da  expiração  do  prazo, 
a  intenção  de  fazer  cessar  os  éflTeitos,  conti- 
nuará a  vigorar  durante  um  annoe  assim 
por  deante,  de  anno  a  anno  (art.  10) ; 

6«,  uma  Commissão  permanente,  com- 
posta de  delegados  dos  diversos  Estados  con- 
tractantes, será  encarregada  de  veiar  pela 
execução  da  convenção  addicionando-se-lho 
uma  repartição  permanente,  com  sede  em 
Bruxellas,  e  reunindo-se  por  convocação 
do  presidente  escolhido  pela  Commissão 
(art.  7.) 

Do  resumo  histórico  feito  pela  Commissão, 
verifiose  evidentemente  que  a  reunião  da 
conferencia  e  a  consequente  convenção  foram 
determinadas  por  dous  motivos  capitães: 

l"*,  o  reconhecimento  pelos  Estados  assuca- 
reiros  da  necessidade  de  porem  cobro  á  su- 

Serproducção  do  assucar  de  exporta<$o,  cujo 
esenvolvimonto  acarretava  grandes  sacri- 
ficios  aos  consumidores  internos,  e  diíllcul- 
dades  ao  Thesouro  \ 

2»,  a  resolução  manifestada  pelo  governo 
da  Inglaterr.i,  principal  mercado  da  super- 
producção  dos  Estados  assucareiros  da  Eu- 
ropa, de  nulliftcar  o  regimen  dos  p/emios 
peia  decretação  dos  impostos  compensadores 
coxmtervailing  rfuWdí,ficando  assim  restabele- 
licido  o  principio  do  livre  cambio,  de.rogado 
por  meios  a  -tificiaes  (os  prémios),  segundo  o 
qual  pondera  o  Sr.  Plunkett,  delegado  do 
governo  britannico  na  conferencia,  os  jwo- 
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duetos  devem  ser  procurados  por  toda  a  parte 
nos  mercados  naturaes. 

Os  fins  viaados^elas  partes  contractantes, 
algupaas  das  quaes,  muito  aconiragostOjdeci- 
diram-se  aaccoitar  a  convenção, forçadas  pola 
attitude  do  governo  da  Inglaterra,  que,  por 
sua  vez,  foi  impulsionado  pelas  suas  colónias 
productoras  de  assucar  de  canna,  são: 

lo,  continuarem  a  ter  o  mercado  inglez 
aberto    aos   seus   assucares  de  exportação ; 

2p,  augmen tarem  o  consumo  inierno  pela 
reducção  dos  impostos  onerosos  que  gravara 
os  assucares  e  os  tornara  géneros  de  luxo  ou 
de  segunda  necessidade ; 

30,  fazer  cessar  a  lucta  entre  os  Estados 
productoros  pelo  regiraen  artificial  dos  pré- 
mios, substituiodo-a  pola  concurroncia  Iivi*e 
nos  mercados  naturaes,  conformo  as  fo:*ças 
da  industria  em  cada  Estado. 

Isto  posto,  a  Commissao  passa  a  examinar 
a  questão  indicada  na  representado  da  So- 
ciedade Auxiliadora  da  Agricultura  do  Per- 
nambuco.— E\  ou  não,  conveniente  ao  Brazil 
adherir  á  Conferencia  de  Bruxellas  ? 

—Antes  de  tudo. 

O  Brazil  e  as  demais  nações  '\mericanas, 
que.  excepção  feita  da  R^ípublica  Argentina, 
não  crearara  premi<  s  para  os  seus  assuca- 
reá  de  exportação,não  foram  convidados  para 
a  Confuren»úa  de  Bruxellas,  nem  para  outra 
qualquer  das  conferencias  anteriores. 

A  conferencia  realizou-se  entre  Estados 
europeus.  Fizeram-se  ligeiras  refTencias 
aos  Estados  da  America  durante  os  seus  tra- 
balhos. 

No  correr  da  discussão  o  Sr.  Phipps,  mi- 
nistro da  Gran-Bretanha,  declarou  que  os  de- 
legados do  governo  britan nico  achavam  que 
se  devia  rellectir  sobro  si  não  seria  pr  sferivel 
que  a  clausula  penal  somente  fosse  applicavel 
aos  paizes  da  Europa, 

O  Sr.  de  Kosrner,  delegado  da  Allema- 
nl»a,  ponderou  que  não  era  justificável  uraa 
exv5epi;ã  »  era  fav\>r  dos  paiz«  s  extra -eúropous; 
e,  a  titulo  de  exemplo,  citou  a  Republica 
Argentina,  que  concede  prémios  o  exporta 
para  Londres,  e  o  Brazil,  que,  diz  elle,  tr>m 
feito  tentativas  para  conceder  prémios. 

O  ministro  da  Áustria- Hungria,  Sr.  conde 
Khevenhiiller  Metsch,  refere-se  ao  Egypto  e 
á  Cuba,  onde  a  industria  assucareira  é  auxi- 
liada, e  também  á  Republica  Argentina  e  ao 
Brazil,  pronunciando-so  contra  a  excepção. 

O  Sr.  Beauduin,  representante  da  Bélgica, 
apo.aseus  dous  cjtlegas  e  julga  indispensá- 
vel que  se  appliquem  os  direitos  compensa- 
dores a  todos  os  paizos,  e  que  a  canna  c  a 
beterraba  sejam  coUoca-ias  em  pé  de  igual- 
dade. 


O  preâdente  da  Conferencia  formulou  de- 
pois a  seguinte  questão  : 

Devem  ser  exceptuados  os  paizes  que  estão 
fora  da  Europa? 

Todod  responderam  não,  excepto  o  br. 
Phipps,  que  respondeu  sim,  em  nome  da 
Inglaterra  . 

Lastimando  o  presidente  nao  haver  una- 
nimidade,  o   delegado   da  Inglaterra    pro- 
mefcteu  reclamar  instrucções  novas  sobre  a  ^ 
matéria. 

Na  7*  sessão  o  Sr.  Phipps  communicou 
ter  recebido  instrucções  sobre  o  Egypto  0 
que  lá  não  havia  prémios. 

O  relxtor  deste  parecer,  compulsando  os 
Afinaes  da  Conferencia,  não  encontrou  novas 
instrucções  do  governo  inglez  ao  seu  delegado 
em  relação  á  excepção  proposti.  De  ondo 
concluo  que  a  clausula  penal  foi  applicada 
na  Convenção  (art.  4«)  a  todos  os  paizes, 
contra   o  voto  expresso  do    delegado  bri- 

tannico.  «.        «        •    - 

Feita  esta  rapi  la  digressão,  a  Commissao 
vae  examinar  a  situação  dos  assucares  bra- 
zileiros  em  relação  aos  mercados  consumi- 
dores. .  .,^^ 

Os  assucares  brazileiros  ou  sao  consumiaos 
no  paiz  ou  são  exportados  para  a  Ingla- 
terra 8  Estados  Unidos. 

Outr'ora,  Portuiíal  c  Uruguay  consumiam 
mais  de  20  m  Ihões  de  kilos  do  nosso  as- 
sucar ;  mas.  actualmente,  por  falta  de  tra- 
tados commerciaes,  oonvenienteraonte  ajus- 
tados, e  pela  concurrencia  victoriosa  do 
assucar  premiado  de  beterraba,  não  expor- 
tamos assucar  para   esses  paizes. 

Nas  safras  de  1898  a  1901,  segundo  as  es- 
tatísticas de  Licht,  a  nossa  exportação  para 
a  Europa  (sendo  a  Injílaterra  o  nosso  pn^i^i- 
pal  mercado)  foi  successivamente  de  3.9^8 
toneladas,  4.473  toneladas  e  18.361  ;  e  para 
os  Estados  Unidos  foi  a  seguinte  ascensio- 
nalmente  :   I3.8í')8,    42.200  e  125.576  tone- 

Isto' significa  que  o  nosso  assucar  é  quasi 
todo  c(jn  umido  no  paiz.  Excepcionalmente, 
quando  ha  superproducí^^ão  é  que  exportamos 
para  a  Inglaterra  e  os  Estados  Unidos,  sendj 
que  ultimamente  cora  a  guerra  de  Cuba  tive- 
mos a  nosso  favor  a  diminuição  de  producçao 
da  peroladas  Antilhas.  , 

Pur  que  contamos  com  o  mercado  interno, 
spm  c  -mpetidur  algura,  inclusive  o  ass  car 
de  beterraba  premiado  ? 

E' graças  ao  elevado  imposto  do  importa- 
ção sobre  os  assuciiri)s  exoticiS,  cuja  taxa 
eleva-se  de  1$:^00    a   1$500.    . 

No  dia  em  que  supprimirraos  o  iraposto  de 
importação  ou  reduzirmos  c^náideravol- 
raente  a  sua  taxa,o  assucar  de  beterraba  virá 
victoriosamonte  bater  a  nossa  industria  as- 
sucareira  no  próprio  paiz. 
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Vejamos,  portanto,  primeiro;  qual  a  si- 
toação  do  Brazil  em  relação  á  Ing-laterra,  no 
dominio  da  execução  do  convénio  de  Bru- 
xellas ;  segundo,  o  que  mais  convém  á  in- 
dustria assucareira  do  paiz— si  porder  o 
mercado  da  Inglaterra,  conservando  o  mer- 
cado interno  livre  da  concnrrencJa  estran- 
geira, ou  ao  contrario,  abrir  o  mercado 
^  ia  torno  á  concurrencia  dos  outros  paizes  pro- 
ductores  de  assucar,  com  o  direito  de  con- 
correr aos  mercados  daqueiles  com  as  pre- 
rogativas  asseguradas  pola  Conforoncia. 

O  Brasil,  embora  não  adopte  o  svstema 
dos  prémios,  geralmente  seguido  na  uuropa, 
está  comprehondido  na  disposição  do  art.  1° 
do  convénio,  para  o  âm  de  s  .rem  os  assu- 
eares  brazileiros  sujeitos  a  impostos  com- 
pensadores e.consoguin temente, não  poderem 
enti*ar  na  Inglaterra,  dada  a  execução  do 
convenio.nas  mesmas  condições  dos  a^sucares 
não  premiados  ? 

A  resposta  não  podo  deixar  de  ser  aífir- 
mativa. 

Com  effeito,  o  art.  !<»  do  convénio  diz 
assim: 

«Cabem  sob  a  applicação  do  alinéa  prece- 
dente (para  o  fim  de  serom  considerad-s  pré- 
mios e  serem  supprcsos  durante  a  execução 
do  convénio)  todas  ns  vantagens  que  re-^uL- 
tarem  directa  ou  indirectamente,  pafa  as 
divevBas  categorias  de  pr.iductores,  da  le- 
fislaçào  fiscal  dos  Estados,  principalmente: 

f)  As  vantagens  que  resultam  de  toda  ao- 
bietaxa  de  uma  taxa  superior  á  fixada  polo 
art,  3^  > 

O  Convénio  denomina  sobretaxa  a  diíTe- 
renga  entre  a  taxa  dos  direitos  ou  taxas  a 
que  64tão  sujeitos  os  assucares  estrangeiros 
e  a  taxa  dos  direitos  ou  taxas  a  que  estão 
sabmettidos  os  assueares  nacionaos  (arb.  3^), 

Assim,  não  havendo  entre  n&i  impostos  de 
coDsnmo  do  assucar,  mas  apenas  o  imposto  do 
exportação  para  fora  do  p  liz  ou  do  um  Es- 
tado particular  para  outro  Estado  no  próprio 
paiz.  imposto  cuja  taxa  varia  confonnea  le- 
gisla^Lo  estadual,  segue-so  que  a  soirretaxa 
varia  de  Estado  a  Estado  e  conformo  o  logar 
docoasumo. 

Exemplifiquemos,  tomando  para  termo  de 
comparação  o  Estado  de  Pei^nambuco,  que 
cobra  O  %  sobro  o  assucar  exportado  para 
outro  Estado  do  paiz  e  2  %  sol)re  o .  xportado 
para  fora  o  o  imposto  de  l$500  por  kilo. 
'  Si  o  assucar  de  Pernambuco  o  consumido 
no  próprio  Estado,  não  pjgando  imposto 
algum  oe  consumo,  a  sobretaxa,  om  relação 
a  qu  klquer  assucar  oxotico—allcmao,  fran- 
cez,  bel^a,  etc,  ô  de  1$500  por  kilo  (di- 
reito de  importação,  addiccionacs,  25  r«  ouro. 
armazenagem,  capatazias,  ostatistica),  ou 
digamos  150$  por  100  kilos. 


Si,  porém,  o  assucar  de  Pernambuco  é 
exportado  para  outro  Estado,  v.g.  o  da  Bahia, 
chega  ao  mercado  bahiano  onei*ado  com 
6  %  do  imposto  de  exportação,  e  neste  caso 
a  sobretawa  em  rolação  aos  assueares  impor- 
tados do  estrangeiro  equivale  a  l$300  ou 
1$500,  monos  6  %  sobre  o  preço  do  mercado. 
Portanto,  si  o  preço  for  de  400  réis,  a  so- 
bret-«a  será  de  l$500  —  24  réis  ou  1$476  ou 
147$6')0  por  100  kilos. 

A  taxa  fixada  pelo  art.  3»  do  convénio 
para  os  assueares  imi)ortados  dos  Estados 
contraAtantes  é  no  máximo  de  6  francos  por 
100  kilos  para  o  assucar  refinado  ousemo- 
Ihanto  ao  refinado,  e  de  5,50  francos  para  os 
outros  assueares. 

Logo,  ao  cambio  do,  12,  sendo  cada  franco 
igual  a  800  róis  da  moeda  brazileir  v,  a  taxa 
equivale  a  4$800  no  primeiro  caso  e  4$400 
no  segundo,  por  100  kilos. 

Por  conseguinte,  é  considerada  vantagem, 
nos  termos  da  letra  f  do  art.  1»  do  Con- 
vénio, para.  o  proJuctor  brazileiro  contra 
08  prod.ictorés  estrangeiros  a  diíFerença  entre 
4$800  ou  4$iOO  e  150$  ou  4$800  ou  4$400 
e  147$600. 

Em  outros  termos :  a  vanta^^em  para  o 
productor  brazileiro  sobre  o  cstran-roiro 
è  de  : 

Primeira  hypothese 

150$000  —  4$800  =  145$200  (assueai*   refi.) 
15(4;K)0  —  4$4iJ0  =  145$600  (      «    n.     >    ) 

Segunda  hypothese 

147§600  —  4$8()0  =  14-2$800  (assucar  refi.) 
147$000  —  4.s40()  =  143$200  (-     «    n.     «    ) 

Logo,  na  execução  do  «convonio,  não 
adherindo  o  Brazil,  e  mantida  a  legislação 
fiscal  actual  (prohibitiva),  o  nosso  assucar 
só  poderã  entrar  no  morcado  inglez  pa- 
gando por  cada  100  kilos,  como  direito  com- 
pensidor  áquellas  diflferonças,  quo,  nas  di- 
versas hypothe.>e3  constituem  a  sobretaxa 
passível  da  clausula  penal. 

Isto  quer  dizer  que  os  assueares  brazileiros 
não  poderão  mais  ser  exportados  para  o  mer- 
cado inglez. 

Sc  rã  esta  a  situação  da  industria  assu- 
careira  braziloira,  em  relação  ao  mercado 
d  i  Inglaterra,  si  não  reduzirmos  os  nossos  " 
impostos  de  importarão  atô  o  máximo  de 
6  francos  por  100  kilos  de  assucar  refinado 
ou  semelhanto  ao  refinado' e  5,5í)  por  100 
kilos  de  outra  qualquer  qu.ilidade. 

Em  outros  termos:  si  o  Brazil  não  alherir 
ao  convénio  de  Bruxellas,  o  mercado  da  In- 
glaterra ficará  fechado  á  nossa  exportação 
de  assucar. 


ióâ 
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Resta  agora  á  Commissão  da  Agricaltura 
examinar  que  desvantagens  advii^  pai^  a 
nossa  industria  assuoareira  da  adhesão  do 
Brazil  á  CJonferoncia  de  Bruxallas,  e,  por- 
tanto, da  consequente  reducçlU)  dos  impostos 
de  importação  sobre  os  as3ucai'es  dos  Esta- 
dos productores  da  Europa,  os  quaes  impos- 
tos teem  gai*antido  até  agora  os  mercados 
internos  aos  nossos  assucares,  som  a  cjncur- 
rencia  estrangeira. 

O  âm  da  Cjnfei*encia  de  Bruxelas,  como 
já  explanou  a  Commissão,  foi  restabelecer, 
até  certj  ponto,  o  principio  da  livi^e  concur- 
rencia  entre  os  Estados  assucai^eiros,  prin- 
cipio até  agora  comprimido  ou  embaraçado 
pelos  pi^emios  e  pelas  sobretaxas  protoccio- 
uistas,  d<'  mudo  a  poderem  os  assucares  ser 
procurados  nos  mercados  natiiraes  por  toda  a 
parte, 

O  art.  50  do  convénio  estabelece  clara- 
mente que  ^s  partes  contrac cantei  (e  os  ad- 
horcntes  também)  se  compromettem  recipro- 
camente a  admittir  pela  taxa  a  mais  relu- 
zida de  sua  tarifa  de  iiupjrta<^o  os  assuca- 
res originari  s,  quer  dos  Estados  contractan- 
tes,  quer  daquellasdas  colónias  ou  pos»essoes 
dos  ditos  Estados  que  nâo  concedem  premio. 

—-As  nações  contractantes  ou  adlierentes 
nfto  poderão  mais,  por  medidas  fiscaes  ou 
meios  artiíiciaes,  amparar  a  sua  industria 
asBucareira,  assim  nos  próprios  mercados 
in turnos,  como  no  mercado  mundial. 

A  canna  o  a  beterraba  terão  que  lutar, 
na  concurrencia,  com  os  elementos  naturaes 
exclusivamente,  entre  os  quaes  salientam-se 
a  feracidade  do  solo,  o  amanho  da  terra,  o 
aperfeiçoamento  da  cultura,  a  riqiiez  ^'sacha- 
rmada  planta,  o  ap3i*feiçoamento  do  fa- 
brico, etc. 

E*  certo  que,.  4  parte  a  feracidade  assom- 
brosa dos  no8Sd)9  terrenos  para  a  cultura  da 
canna,  a  nossa  la;eoura  o  industria  assuca- 
reiras  estào  muito  atrazadas,  relativamento 
á  ouitura  e  ao  fabrico  do  assuear  de  beterraba 
na  Europa. 

O  que  até  agora  nos  tem  valido  contra  a 
concurrencia  da  beterraba  em  nosso  próprio 
paiz  é  a  sobretaxa,  isto  é,  a  forte  tributação 
na  entrada  sobre  os  assucares  exóticos,  que 
se  pôde  considerar  pruhibitiva. 

Isto  boudo  uma  verdade  inconcussa,  é  claro 

2ue,  adherindo  o  Hrazil  á  Conferencia  e  re- 
uzida  a  taxa  do  imposto  de  importação  ao 
máximo  de  6  frs.  e  5,50  frs.  por  100  kilos, 
de  conformidade  com  o  art.  3*  do  convé- 
nio, os  oitros  Estados  contractan.es  virão 
prestes  concorrer  victoriosamente  no  paiz 
com  os  nossos  productores,  mal  .pparelha- 
dos,  e  anniquillar  completamente  a  nossa  in- 
dustria assuoareira. 

E'  verdade  que  o  protocollo  de  encerra- 
mento, prevendo   semelhante  concurrencia,! 


determina  que  as  partes  contractantes  po- 
derão, no  que  se  refere  a  cada  uma  delias, 
Sropor  um  augmonto  de  sobretaxa,  no  caso 
e  grandes  quantidades  de  assucai'es  originá- 
rios dj  um  Estado  contractante  penetrarem 
nos  seus  mercados  internos,  devendo  ser  o 
augmeoto  do  imposto  relativo  somente  a 
esse  Estado. 

Mas,  além  de  ficar  essa  providencia  depen- 
dente da  Commissão  permanente,  que  resol- 
verá sobre  a  acceitaçao  da  medida,  a  duração 
de  sua  applicação  e  a  taxa  do  augmento,  o 
protocollo  estabelece  o  máximo  de  1  firanco 
por  100  kilos,  além  do  qual  a  elevação  não 
poderá  ir; 

Ora,  adoptada  esta  providencia,  elevada  de 
1  franco  por  100  kilos  a  sobretaxa,  mesma 
assim  a  nossa  industria  não  resistirá,  será 
anniquilada. 

Pratendem  alguns  que,  eliminados  os 
prémios,  reduzida  a  tributação  do  consumo 
interno  do  assuear  nos  diversos  Estados  da 
Eurupa,  o  consumo  se  alargará  e,  longe  de 
vir  a  beterraba  matar  a  nossa  industria,  os 
nossos  productores  é  que  irão  supprir  as 
faltas  dos  mercados  eurupeus, 

A  Commissão  sabe  que  o  assuear  na  Europa 
é,  pela  sua  carestia,  objecto  de  luxo  ou  pelo 
menos  não  é  reputado  género  de  primeira 
necessidade,  porque,  si  na  Inglaterra  o  con- 
sumo per  capita  é  de  44  k,  na  Prança  pouco 
excede  de  l6,.naAllemanhade  13.  na  Áustria- 
de  8  e  na  Rússia  de  6.  Pode-se  afflrmar  que  a 
média  do  consumo  na  Europa  é  de  6  kilos  por 
cabeça. 

Acredita  que,  eliminados  os  prémios,  ba- 
rateada o  assuear  nos  Estados  assucareiros, 
o  consumo  augmentará,  duplicara  talvez, 
passando  a  ser  género  de  primeira  necessida- 
de,ao  alcance  das  classes  não  abaâtàdas,e  não 
de  luxo. 

Tornar-se-ha,  no  correr  dos  annos,  insufil- 
ciente  pai*a  o  consumo  a  quantiOaie  actual- 
mente produzida. 

Molinari,  em  um  artigo  instruotivo  publi- 
cado na  revista  —  Les  entretiens  économiques 
et  financiers  —  de  10  de  julho  do  corrente 
anno,  sobre  a  Confei^eocia  de  Bruxellas, 
applaudindo  a  extincção  aos  prémios,  ponde- 
ra que  a  crise  do  assuear,  não  podendo  ser 
resolvida  pela  reducção  da  pi*oducção,  por- 
que arruinaria  grande  numero  de  producto- 
res, deve  sel-o  polo  augmento  do  consumo,  o 
que  se  conseguirá  baixando  os  enormes  im- 
postos internos  que  impedem  o  seu  desen- 
volvimento. 

O  economista  francez  accrescenta  :  —  os 
governos,a  quem  os  impostos  sobre  os  assu- 
cares fornecem  não  pequeno  contingente  de 
receita,  não  devem  crear  obstáculos  ao 
abaixamento  dos  impostos,  pjrque  o  exemplo 
da  Inglaterra  é  bastante  eloquente. 
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BastoQ  a  Inglaterra  reduzir  o  imposto  de 
i4  dchiliings  a  10,  em  1843,  para  o  consumo 
el«(rar*8e  de  402.000  toneladas  a  614. OOQ  ; 
em  1846,  isto  é,  em  3  annos,  augmentou  mais 
212.000  toneladas,  50  %. 

Molinari  acreditia  te.mbem  quo  o  novo 
regimen,  creado  pela  Ck)nfereneia  deBruxel- 
las    não  tardará  muito  tempo  a  preencher  o 

réêfteií  das  receitas  dos  Estados  e  mesmo  a 
tomar  o  imposto  maisproductivo. 

I  A  Commissào  entende  que,  admitcido  com 
lioDS  ítmdamentos  o  augmento  do  consumo, 

I  meaoio  assim  niLo  ha  rantagem  em  adherir- 
inos  ao  convénio,  desprot^endo  a  nossa  in- 
dustria assucareira,  e  abrindo  o  mercado 
braeileiro  aos  as;sncares  de  beterraba  da  Eu- 
ropa. 

O  eonsomo  europeu  não  augmentará  rapi- 
irtmente ;  será  necessário  o  decurso  de  alguns 
vpnos.  Aberto  o  nosso  mercado,  na  próxima 
safba,  que  aliás  vae  ser  muito  reduzida,  aos 
asBocares  es'«rangeiros,  os  Estados  da  Europa 
--prlDcipalmento  a  Allemanha— abarrotarão 
o  noaso  paiz  com  os  assucares  de  boterrab  >. 
Entregaremos  a  lavoura  da  canna  de  braços 
at^03  á  beter  aba,  que  aliás  nos  expellira 
(b  Europa  com  as  suas  sobretaxas,  e  nos  ex- 
tíuira  at^  de  paizes  americanos  com  os  seus 
l»«mios  do  exportação !  E^  uma  vez  introdu- 
zido o  assncar  de  beterraba  no  paiz,  a  la- 
voura da  canna,  que  está  em  crise,  desam- 
parada, desapparelhada,  succumbirá  fatal- 
mente. 

De  futuro,  á  medida  que  o  consumo  in* 
temo  noe  paizes  europeus  for  augmentando, 
06  seus  agricultores  e  ihdustriaes,  homens 
aetívos,  inteliigentes  e  cheios  de  ousadias 
iniciativas,  irão  desenvolvendo  taral)em  a 
prodaoção,  de  modo  a  corresponder  es!»k  ao 
consumo  do  assucarpela  população. 

Pareço  á  Commissão  que,  pelo  menos  no 
decurso  de  cinco  annos,  marcados  para  a  ex- 
ecução da  Conferencia,  o  augme.iiio  do  con- 
sumo na  Europa  e  o  aperfeiçoamento  da 
ouSàa  cultuia  e  fabrico  de  assucar  não 
ebegarao  ao  conto  de  nos  ser  possível  ir 
competir  vantajosamente  com  a  beterraba. 
btonão  succederá  ainda  quando  os  nos^ios 
legidadores  esuduacs,  melhor  orientados  e 
patrioticamente  inspirados,  extingam  de  vez 
<»  desastrosos  impostos  inter-municipaes  e 
inter-efftaduaes  e  os  de  exportação. 

A  perda  do  mercado  inglez,  que  pelo  con- 
TBDio  nos  ficará  fóchado,  será  compensada 
pelos  mercados  de  Portugal  e  Uruguay.desde 
que  o  OoTerno  da  Repu  Dlica,  cumprindo  a 
promessa  patriótica  do  chefe  do  Estado,  em 
seu  Qitímo  manifesto  ao  paiz,  prosiga  na 
obra  iniciada  pelo  seu  antecessor,  isto  é 
deixando  de  lado  a  politica  sentimental,  celó- 
bre  com  aquelles  Estados  convénios  coinmer- 
ciaes,  em  que  os  assucares  brazileiros  s€|}am  < 


tratados  com  favor,  em  compensação  da 
carne  de  xarque  e  dos  vinhos  que  recebemos 
abundauLomente  do  Uruguay  o  de  Portugal. 

A  média  da  nossa  exportação  de  assucar 
para  a  Inglaterra,  nestes  10  últimos  annos» 
pôde  ser  calculada  em  )^00  ttil  saccos  ou  12 
mil  toneladas  annuaes. 

Portugal  consome  cerca  de  30  mil  tone- 
ladas do  asducar  e  o  Uruguay  20  mil.  Ora 
basta  que  por  tratados  commerciaes  óbte- 
nham(»s  ser  o  principal  exportador  para  os 
mercados  dos  lious  paizes  amigos,  afim  de  sei^ 
reparada  convenientemente  a  perda  do  mer- 
cado inglez. 

Demais,  a  solução  da  crise  assucareira 
entre  nós  ou,  mais  acertadamente,  o  desen- 
volvimento e  a  prosperidade  fdtura  da  la- 
voura da  canna  no  Brazil,  estão  de- 
pendentes, não  já  da  conquista  próxima  dos 
mercados  europeus,  mas  da  applicaçãò  In- 
dustrial do  álcool,  como  elemento  illumina- 
tivo,  calórico  e  productor  de  força  motriz. 

Concluindo  :  A  Commissão  de  Agricultura 
e  Industrias  Connexas  é  de  parecer  que  não 
ha  convoniencia  para  a  industria  assucareira 
do  paiz  em  adherir  o  Brazil  ao  convénio  do 
Bruxellas. 

Sala  das  Commissões,  4  de  de  dezembro 
Je  1902.— /(^nacio  Tosta,  relator,  presidente. 
-  Ermh'io  Cout-nho,^Raul  Barroso. — ChriS" 
tino  0ru2, — Joviftiano   Carvalho. — Paula  Rct» 


N.  199  E  —  1002 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  Í99  D, 
deste  attno,  que  fioaa  a  despesa  do  Ministério 
das  Relações  Soíteriores  para  o  ewer cicio 
de  1903 

A  Commissão  de  Orçamento,  depois  de  ter 
feito  o  devido  estudo  ás  emendas  oíferecidas 
ao  Orçamento  do  Ministério  das  Relações 
Elxterioros  pela  Commissão  de  Finanças  do 
Senado,  passa  a  dar  seu  pareceir: 

A  primeira  emenda,  que  ô  relativa  a  des- 
pezas  na  Secretaria  de  Estado,n.  1  do  artigo, 
augmentadb  da  quantia  de  5:000i  t  sendo 
3:000$  para  representação  do  director  gerai 
e  2:000$  para  o  offlcial  de  gabinete,  eleva  a 
respectiva  rubrica  a  216:920$  em  vez  de 
211:920$,  como  estava. 

A  segunda  emenda  ao  mesmo  artigo  n.  5^ 
Legações  e  Consulados—  manda  augmentar 
2:000$  para,  um  cônsul  geral  em  Nova  York. 

Desfaz  o  engano  quanto  ao  pagamento  ao 
vice-consul  em  Posada,  que  deve  ser  de 
4:000$  e  não  de  4:500$0d0. 

Procedem  as  razões  apresentadas  pela  refe- 
.ida  Commissão  de  Finanças  em  seu  parecer 
sobre  as  mencionadas  emendas,  pelo  que  a 


no 
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Oommissào  eatende  que  devem  ellas  ser  ac- 
celtas  pôla  Gamara. 

Sala  das  Commissoes,  4  de  novembro  de 
19  )2.—  Pauln  Guimarães^  Presidente. —  Cor- 
ilelio  da  Fonseca,  r  lator.  —  hayrink, — Nilo 
Peçanha.  —  Cincinato  Braga.  —  Seriedello 
Corrêa, 

Aoart.  1«,  n.  1— Secretaria  do  Estado— 
Accrescentese: 

«AugmoDtada  a  quantia  de  5:00(^,  sendo 
3:000$  para  a  representívção  do  director  geral 
e  2:0  (0$  para  o  offlciai  de  gabinete.» 

«  Era   logar   de     21 1 :9á0$,    diga-se 

2l6:9:>0$00a.» 

Ao  mesmo  artigo,  n.  5— Legações  e  consu- 
lados—Accrescente-se  : 

«e  2:000$  para  ura  cônsul  geral  em  Nova 
York.» 

Ao  mesmo  artigo,  in-fine,  digase: 
«4:000$  para  o  vice-consul  em  Posadas,  em 
vez  de  4:500$000.» 

«Em   logar    de  783:500$,    diga-se 

785:500$000.» 

Senado  Federal,  84  de  novembro  de  1902. 
— José  Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice-Presi- 
dente  do  Senado. —  Alberto  José  Gonçalves ^ 
1°  Secretario.— Generoso  Ponce^^  Secretario. 
—Henrique  di  Silva  Cout  iiho,  4»  Secretario, 
servindo  de  ^•.—José  de  Almeida  Barreio, 
servindo  de  4°  Secretario. 

Projecto  da  Camo,ra  dos  Deputados,  n.  Í99  Z), 
de  i902,  que  fixa  a  despe za  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores  para  o  exercido  de 
i903 

Art.  O  Presidente  da  Republica  ô  auto- 
rizado a  despender  pelj  Mmisterij  ..as  Re- 
lações Exterio  'es  a  importância  de  626:920$, 
papel,  e  908:500$,  ouro,  nos  serviços  desi- 
gnados nas  verbas  seguintes  : 

Ouro         Papel 

1  —Secretaria    de   Es- 

tado (  De     .ccordo 

com  a  ppopost  i  ) 211:920$ 

2  —Empregados  em  dis- 

ponibilidade (idem)     70:000$ 

3  — Ex  .raordinarias  no 

interior,  inclusivo 
11:000$  pira  tele- 
grammas  para  o 
ext  r.or  (idem) 45:000$ 

4  — Commisdào    de    11- 

raiteá  —  Reduzida 

de  100:000$ 300:000$ 

5  — Legações  e  consu- 

lados —  Deduzidos 
28:000$  destinados 
ao   augmênto   das 


representações  dos 
Ministro  no  Peru, 
•  Bolivia,  Paraguay,  * 
Suissa,  Santa  Sé, 
Bélgica  e  Hespa- 
nha.  Augmentada  a 
quantia  de  30:000$, 
para  um  2**  secre- 
tario  em  cada  uma 
das  le<?ações  :  dos 
Estados  Unidos  da 
America,  da  Repu- 
blica Argentina,  do 
Uruguay,  da  Itália, 
de  Portugal  e  .a 
Allemanha,  sondo 
2:500$  de  ordenado  e 
2:500$  degraiftca- 
ção;  e  da  de  28:000$ 
para  os  cônsules  de 
Trieste,  Nápoles, 
V  .Iparuiso  e  Ge- 
nebra, sendo  2:500$ 
de  ordenado  4:500$ 
de  gratificação  a 
cada  um  ;  e  mais 
4:500$  para  o  vice- 
consul  em  Posa- 
das     783:500$ 

6  —  Ajudas  de  custo  (de 

accordo  com  a  pro- 
posta)       80:000$ 

7  —  Extraordinária    no 

exterior.    Uiminai- 

'   da  de  15:000$ 45:000$ 

Camará  dos  Deputados,  17  de  outubro  de 
1902.— Car/oí  Ya*  de  ello,  Presidente.— 
Carlos  Augusto  Valente  de  Novaes,  1°  Secre- 
tario.— Angelo  José  da  Silva  Neto,  8°  Secre- 
tario. 

N.  319  A  —  1902 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto 
n,  319,  deste  anno,  determinando  que  as 
férias  forenses  na  justiça  local  do  Districto 
Federal  sejam  dadas  em  duas  épocas 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  As  férias  forenses  na  justiça 
local  do  Districto  Federal  serão  d  idas  era 
duas  épocas,  a  primeira  do  21  de  dezembro  a 
7  de  janeiro  e  a  segunda  em  uma  semana 
posterior,  durante  o  anno,  quando  o  Governo 
Federal,  ouvidos  os  presidentes  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal  e  da  Corte  dx  Appellação, 
assi  n  julgar  conveniente  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  c.»ntrario. 

Sala  das  Coramissões,  4  de  dezembro  de 
1902.  —  Alfredo  Pinto,  Presidente.  —  A. 
Milton. — José  Eusébio. — Moreira  da  Silva, — 
Rivadavia  Corrêa. — Frederico  Borges. —  F. 
Tolentino^ 
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N.  357  —  1902 

Aularixa  o  Governo  a  fazer  reverter  em 
favor  de  D.  Felicidade  Neves  de  Lossio  e 
Seiblilx^  viuva  do  engenheiro  Eugénio 
Frederico  de  Lossio  Seihliiz^  a  parte  do 
montepio  de  seu  finado  marido^  que  com- 
petia á  sua  filha  solteira  Marta  das  Dores 
de  Lossio  e  Seiblitz^  já  fallecida 

D.  Felicidade  Neves  de  Lossio  e  Seiblitz, 
viuva  do  major  de  engenheiros  Eugénio 
Frederico  de  Lossio  Seibli.z,  requer  ao  Con- 
gresso Naciunal  mande  rcveilier  em  seu 
fíjLvor  a  parte  do  inoitepio  de  sou  fin.ido 
marido,  que  cabia  a  sua  filha  Maria,  ultima- 
mente fallecida. 

A  Comniisslo  de  Fazdnda  e  Industrias, 
examinando  os  motivos  em  que  se  funda 
a  |>eticíonari  i  para  requerer  este  favor 
do  Congres:iO  Nacional,— considerando  os 
relevantes  serviços  prestados  ao  puiz  pelo 
seu  fínado  marido,  e  attendendo  ao  estado 
de  pobrezi  d i  supplicanto,  acha  que  pó ^e 
ser  deferida  essa  petiQâo,e  offeroce  o  seguinte 
projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
reverter  em  favor  de  D.  Felicidade  Xeves 
d»  L'>ssio  e  Seiblitz,  ,viuva  do  engenheiro 
Eugénio  Frederico  de  Lossio  Seiblitz,  a 
fiarttí  d»)  montepio  de  seu  finado  marido,  que 
competio  á  sua  filha  solteira  Maria  das 
Dored  de  Lossio  e  Seiblitz,  já.  fallecida;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  S3ssões,  29  de  outubro  de  1902. 
— /.  Neiva^  presidente. — Virgilio  Erigido^ 
rolator. — Dmningos  de  Castro, — Monteiro  da 
Silveira, —  Pinheiro  Júnior 

N.  358  —  1902 

Reconhece  a  D.  Julieta  de  Lamare  o  direito  d 
percepção  do  montepio  e  meio  soldo  deixados 
por  seu  irmão^  o  capitno  de  mar  e  guerra 
RadHgo  António  de  Lamare,  emquanto  per- 
manecer solteira 

D.  Julieta  de  Lamare,  única  irmã  solteira 
do  fallecido  capitão  de  maré  gu  irra  Rodrigo 
Ant  inio  de  Lamare,  impetra  aj  Congresso 
Nacional  a  percepção  do  montepio  o  meio- 
soldo  deixados  pelo  referido  ofilcial,allegando 
a  escassez  do  meios  para  manter-se. 
A  Commissào  de  Fazenda  e  Industria  : 
considerando  que  a  supplicante  documen- 
tou seu  pedido  com  a  declaração  dos  almi- 
rantes A.  Jaceguiy,  Josô  Cândido  Guillobol 
e  João  Justino  de  Proenç .,  comprovando 
^eu  estaida  de  solteira ; 


considerando  que,  segundo  se  vê  do  do- 
cumento junto,  a  supplicante  vivia  em 
companhia  de  sou  irmão  e  era  por  elle  ali- 
mentada e  sustentada  ; 

considerando  que  o  fallecido  capitão  do 
mar  e  guerra  Rodrigo  António  de  Lamare 
prestou  reaes  serviços  ao  paiz,  que  bem  jus- 
tificam o  amparo  á  pessoa  de  sua  familia, 
que  vivia  sob  sou  tecto,  e  de  chofre  ficou 
privada  de  quaesquer  recursos  ; 

considerando,  finalmente,  que  nenhum  dis- 
positivo legal  prohibe  o  doferiíiiento  do  que 
solicita  a  supplicante,corao  graça,  que  o  Con- 
gresso tem  o  direito  de  conceder  :  ô  de  pa- 
recer que  seja  approvado  o  seguinte  pro- 
jecto: 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  1.0  E'  reconhecido  a  D.  Julieta  de 
Lamare  o  direito  á  percepção  do  montepio  e 
meio-soldo  deixados  por  seu  irmão  o  capitão 
de  mar  e  guerra  Rodrigo  António  de  Lamare, 
emquanto  permanecer  solteira. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Coramissões,  3  de  dezembro  do 
1902 .  —/.  A .  Neiva,  pr^idente .  —  Estado 
Coimbra,  relator. — Rodrigues  Fernandes.^" 
Pinheiro  Júnior, — Virgilio  Brigido, 

O  8r.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia. 

Primeira  parto  (até  2  \/2  horas,  ou  antes) :. 

Votarão  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
instituindo  um  registro  das  operações  de 
cambio  (2*  discussão)  ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  264  C,  de  1902, 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  oíferecidas 
para  a  3*  discussão  do  projecto  n.  5^64,  deste 
anni),  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Marinha  para  o  exercício  de  1903 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  885,  de  1902, 
modificando  a  lei  que  deu  organização  ao 
Di^tricto  Federal,  augméntanio  o  numero  de 
intendentes,  tornando  o  cargo  de  Prefeito 
do  eleição  popular,  e  dando  outr.is  provi- 
dencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  351,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  consolidar 
toda  a  legislação  commercial ; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  146  A,  de  19  >1,  instituindo  regras  para  a 
estabelecimenco  de  emprezas  do  Armazena 
Geraes,  deT.erminando  os  direitos  e  obriga- 
ções dessas  emprezas; 

2*  discussão  do  projecto  n   219  A,  de  1902, 
mandando  reformar  o  regulamento  para  o 
I  servi(,'o*  das  f  icturas  consulares,  observadas- 
'  as  modificações  que  indica^  com  substitutivo^ 
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do  autor,  parecer  e  emendas  da  Commissão 
de  Orçamento ; 

Coatinuaçáo  da  1*  di:^us3ão  do  projecto 
D.  3^,  dtí  1901,  declarando  de  compotoncia 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  de  origem  estrangeira,  o  dando  ou- 
tras providencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que,pur  motivo  algum,  poderá 
ser  recusada  ao.^  herdeiros  de  todos  os  ftinc- 
cionarios,  que  houverem  contribuido  com  as 
quotas  mensaes  do  monsepio,  por  desconto 
om  seus  vencimentos  uu  por  pagamento  vo- 
luntário consecutivo  á  exoneração  de  seu-^ 
cargos,  a  pensão  con^espondente  ãquollas 
contribuições,  o  dando  outras  providencias  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  317,  de  1902, 
com  parecer  sobre  as  emendas  offereci  .as  na 
3*  discussão  do  projecto  n.  109  C,  de  1894, 
que  dispõe  sobre  a  expulsão  do  estrangeiro 
do  parte  ou  de  todo  o  território  nacional ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos  Insti- 
tutos OflSciaes  de  Ensino  Superior  e  Secun- 
dário, dependentes  do  Ministério  da  J  stiça  e 
Negócios  Interiores,  approvado  por  decreto 
n.  3.890,  ie  1  de  janeiro  de  1901  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  250,  de  1902, 
creando  na  Alfandega  de  Parana^á  os  le- 
gares de  dous  conferentes  e  um  guarda-mór, 
com  os  vencimentos  mareados  pela  tabeliã 
em  viçor  para  os  de  Igual  categoria ; 

£*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
íleís  da  pagadoria  do  Thesoui  o  Federal  aos 
thesouroiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amorti- 
zação; 

2*discusão  do  projecto  n.  229,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a  Ma- 
nuel Bento  da  Cruz  e  João  Baptista  de  Oli- 
veira a  concessão  para  fundação,  qso  e  goso 
do  serviço  de  transporte  a  vapor,  de  uma  a 
outra  margem  do  rio  Paranã,  no  ponto  mais 
conveniente  do  trecho  deste  rio,  comprehen- 
dido  entre  a  confluência  dos  rios  Paranahyba 
o  Grande  e  a  embocadura  do  rio  Sucuriú,  e 
dando  outras  providencias ; 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes) . 

Continuação  da  3^  discussão  do  pi*ojecto 
n.  328,  de  1902,  autorizando  o  Governo  a 
reorganizar  o  serviço  policial  no  Districto 
Federal ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  335,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  9i):861$ 
flupplementar  á  verba  16*  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  ; 

2*  discussão  do  projocto  n.  320  A,  de  1902, 
abrindo  á  verba  6*  do  ui-çamento  em  vigor 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  inteno- 
r^  o  ci*edito  suppiementar  de  l:70õ$666, 


destinado  ao  pagamento  dos  vencimentos, 
desde  28  de  outubro  ató  31  de  dezembro 
do  corrente  anno,  a  um  official  e  a  um  con- 
tinuo dispensados  do  serviço  da  Secretaria 
do  Senado; 

Discussão  única  do  projecto  n.  58  D,  de 
1902,  com  o  parecer  sobre  emendas  offere- 
cidas  na  3<'  discussiu  dn  projecto  58  B,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Minister*io  da  Justiça  e  Negócios  interio- 
i-es  o  credito  do  ll:6:)0$,  supplem*ntar  á 
verba  9»  do  vrt.  2*  da  lei  n.  834,  de  30  do 
dezembro  de  1901 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  58  E,  de 
1902,  com  o  parecer  sobro  a  emenda  offere- 
clda  na  3»  discussão  do  projecto  n.58  C,  deste 
anno.  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  extraordinário  de  1:800$,  para 
pagamento  do  ajudas  du  custo  aos  Deputados 
Aoizio  Auto  de  Abreu  e  Raymundo  Artliur 
de  Vasconcellos,  relativas  á  primeira  sessão 
da  actual  legislatura; 

2»  discussão  do  projecto  n.  :30,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  ex!.raordinario 
de  40$538,  ouro,  e  2.Sí53:6l4$24l,  papel, 
para  occorrer  ao  pagamento  de  dividas  de 
exeix^icios  findos  dos  diversos  ministérios; 

3»  discussão  do  projecto  n.  151,  de  1902, 
auto  izando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordl- 
nirio  de  130:000$  para  melhoramento  na 
Escola  Naval  ; 

3*  discus  ao  do  projecto  n.  305,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Gu  «rr»  o  credito  extnordinario 
de  27:963$133,  ao  cambio  de  U  31/32  por  1$, 
para  occorrer  ao  pagamento  á  Société  Âno- 
nyme  des  Anciens  Elablissemenis  Cail,  de 
Paris,  pelo  fornecimento  de  munições  para 
um  cannão  Krupp  de  7c,  5  L/28  o  um  canhão 
para  o  concurso  effectuado  em  1893  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  324,  de  1902, 
auc^^rxzando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  ladustria.  Viação  e  Ob  as  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  7:244$, 
para  pagar  a  dous  empregados  da  extincta 
Coiíimissãode  Melhoramentos  no  rio  Parna- 
hyba  ; 

.*  discusão  do  projecto  n.  322,  de  1902, 
autorizando  o  Pooer  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  e  credito  de  130:000$, 
suppiementar  á  verba  24  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  ; 

2*^  discussão  «10  pi*ojecto  n.  334,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Minist  3rio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  áò  179:649$  para  in« 
denização  ã  Imprensa  Nacional  dos  trabalho? 
relativos  ao  projecto  do  Código  Civil ; 


SESSÃO  EM   5   DE  DEZEMBRO   DE    1902 


113 


8»  discussão  do  projecto  n.  254,  do  1901, 
autorizando  o  Podor  Executivo  aabrii»ao 
Ministério  da  Industria,  Viayâ  >  e  Ob  as  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:í?8G$  K)0, 
para  dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceará,  que  condomnou  a  Fazen- 
da Nacional  a  pagar  á  Companhia  União 
Cearense  o  aluguel  da  ca.sa  occupada  pela 
Repartição  dos  Correios  desse  Estado,  multa 
do  contracto  e  custas  do  processo ; 

2*  discussão  do  i/rojacto  n.  333,  d j  1908, 
fiutorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  su  >plemen- 
tar  de  2:176$033  a  varias  verbas  do  orça- 
menio  vigente,  para  pagamento  a.u  almirante 
Arihur  Jaceguay ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  167,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazonia  o  crodito  extraordi- 
nário de  16:3>J0^  para  paj^amenloá  D. Leonor 
Augusta  Courado  Franco,  lUlia  do  major  An- 
tónio  JosL'  Augusto  Cuiu-auO,  do  meio-soldo 


iiela  tabeliã  de  1  de  dezembro  de  1841  e  lei 
de  18  de  agosto  de  185á,  cori*espondente  a  32 
aiinos  e  ciuco  mezes  e  que  deixou  de  receber 
desde  a  data  do  fallecimento  de  seu  pae,  em 
março  de  1869  até  3  do  outu!)ro  de  1901,  em 
que  se  habilitou. 

Discussão  única  do  projecto  n.  60  B, 
de  1902,  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  60  A,  deste  auno,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  indemnizar  os  inferiores  da  Ar- 
mada prejudicados  com  a  execução  do  actual 
regulamento  do  corpo  do  inferiores  da  Ar- 
mada, até  a  presente  data,  e  dando  outras 
providencias ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  261  A,  de  1902, 
tornando  exttmsiva  tis  irmã^  viuvas  dos  mi- 
litares mortos  em  combate,  na  campanha 
de  Canudos,  a  disposição  do  art.  6<>  do  de- 
croto  u.  632,  do  6  de  novembro  de  1899, 
com  substitutivo  da  Commissão. 

Levanta-^e  a  sessão  ás  4  horas  o  45  mi- 
nutos da  tarde. 


'     130»  SESSàO  em  5  DE  DEZEHBBO  DE  1902 

Presidência  dos  Srs.  Vaz  do  Mello  (IVesidontc)  e  Salyro  Dias  (20  Vico-Pr6Sid''ute) 


Ao  meio-dia  procede- so  ã  ciiamada,  a  que 
respondem  os  Srs«  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  do  Novaes  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos.  Luiz  Gualberto,  Tavares  de 
Lyra,  Gabriel  Salgado,  Hosannah  do  Oliveira, 
Rodrigues  Fernan  .es,  Virgílio  Brigido,  No- 
gueira Accioly,  Thoinaz  Gavalcanti,  Gonçalo 
Souto,  Fonseca  e  Silva.  Trindade,  Ermirio 
Coutinho,  Bricio  Filhj,  Júlio  de  Mello,  Aífonso 
Costa,  Arroxellas  Galvão,  Sylvio  Rumero, 
Fausto  Cardoso,  Francisco  St^dré,  Manoel 
Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Guima- 
rães, Vergno  de  Abreu,  Alves  Barbosa,  Adal- 
berto Guimarães,  Toleniino  dos  Santos,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Celso  nos  Reis,  Raul 
Barroso,  Nilo  Peçanha,  Martins  Teixeira, 
João  Baptista,  Oliveira  Figueiredo,  Oliveira 
Bello.  Ttieophilo  Ott^ni.  José  i^oniíac.o,  Mon- 
teiro da  Silveira,  Adalberto  Ferraz,  Feljcio 
dos  Santos,  Eduardo  Pimentel,  Lamartiuo, 
Pádua  Rezende,  Foroaiulo  Prestos,  Murei. -a 
da  Silva,  Bueno  de  Andrada,  Alfredo  Ellis, 
Teixeira  Brandão,  Lindolpho  Serra,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen 
tino,  Cassiano  do  Nascimento  e  Vespasiano 
de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 
VoU  X 


^     ilLflalberto  Guimar&es 

(s^lvínSo  de  2^  Secretario)  procede  á  leitura 
da  acta,  que  em  se.i^uida  6  sem  debate  appro- 

vada. 

O  Sr.  Prés  ido  II  to  —  Achaodo-se 
ausente  o  Sr.  Teixeira  do  Sã,  membro  da 
Coinmissãj  de  Constituiç  o.  Legislação  e 
Justiça,  nomeio  para  o  substituir  o  Sr.  Es- 
meraldino Bandeira. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  l*i*osldoiito  —  Não  havendo 
numero  lo^^al,  para  se  proceder  ã  votagão  da 
mataria  indicada  na  o^^dom  do  dia,  passa-se 
á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  204  C,  do  190á,  com  o  parecer  sobre  as 
ememlas  oíTerecidas  para  a  3»  discussão  do 
projecto  n.  264,  deste  anno,  que  fixa  a  des- 
peza  do  Ministério  da  Marinha  para  o  oxer- 
cicio  do  1903. 

O  Sr.  Presidente— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Bricio  Filho, 
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O  Sr.  Brido  F^lllio  —  Sr.  Presi- 
dente, muito  pouco ^direi  relativamento  ao 
orçamento  da  Marinha  em  3»  discussão.  Te- 
nho um  certo  pendor  por  estas  questões  que 
se  relacionam  com  as  necessidades  ae  nossa 
Armada,  estou  sempre  prompto  a  trazer  o 
meu  fraco  contingontD  para  a  resjiuçao  do 
assumptos  qu3  dií^am  respoito  a  melhora- 
mentos navaea.  ,  .  „«  ^i 
Em  outra  oicasiao  ou  desenvolveria  as  mi- 
nhas considerações  acerca  do  orçamento  da 
Marinha;  agora,  porém,  quasL  po  nm  da 
sessão,  ao  apagar  das  luzes,  <iuando  6  neces- 
sário imprimir  certa  celeridade  aos  tra- 
balhos parlamentares,  não  pj.^so  dar  um 
desenvolvimento  de  accordo  com  a  impor- 
tância do  projecto. 

As  emendas  apresentad  .s  no  Orçamento 
da  Marinha  sãjpouc  IS.  algum  is  são  ant3S 
emendas  do  redacção  aprcsjntadas  pelo 
próprio  relator  do  Orçamento,  o  que  importa 
dizer  queta/ão  provavelmente  a  acceitaçao 
da  Gamara.  ^  .  ^ 

O  campo,  já  de  si  rcstricto  para  as  emon- 
das  apresentadas  ora  3*  discussão,  ainda 
mais  apert  .do  so  torna  quando  S3  tratado 
orçamento  como  o  ..a  Marinha,  mórmcin te 
attendendo-so  a  que  em  3»^  discussão  nao 
podem  ser  apresentadas  emendas  augmen- 
tando  a  despeza .  , .     i   ,      i 

Não  viria  era  hora  tão  adiantada  do3  no  •»- 
SOS  trabalhos  tomar  pjvto  no  diibatc,  si  não 
fora  uma  emenda  apres3ntada,  onde  figura 
•  em  primeiro  lugar  a  assignUura  do  Sr.  De- 
putado Nelson  de  Vasconcellos,  e  scguin  io-s3 
a  assignatura  dos  membros  da  bancada  pa- 
raense excepvão  feita  do  Sr.  Serzedcllo  Cor- 
reia- 1  «^.,. 
A'  primeira  vis '.a,  ao  ver  csja  emenda  com 
essas  assignaturas  todas,  julguei  quj  se  tra- 
tava do  uma  urgente  pi-ovideniúa  para  o  Ls- 
tado  do  Pará,  que  so  trabalhava  em  nivov  d3 
algum  melhoramento  para  aqu3lle  listado. 
Pensei  que  se  tratava  de  uma  destas  me- 
didas em  que  a  bancada  fo  apresenta  com- 
pacta ecohesa. 

O  Sr.  IIosannaii  de  Oliveira— A  as.gna- 
turados  membro í  di  banc:ida  a  todas  as 
emendas  6  sempre  incorporada,  quer  so  refi- 
ram ao  Estado  quer  a  qualquer  outra  med.da 
da  qual  resulte  interesse  para  a  navão. 

0  Sr.  Bricio  Filho— Foi  essa,  Sr.  Presi- 
dente, a  minha  primeira  impressão  ;  como  a 
emenda  se  refere  ao  are.  2^  Ictt^a  A,  tratei 
de  examinar  o  dispositivo. 

Foi  grande  o  meu  espanto  ao  veriQcar  que 
a  providencia  a  que  se  r  jfere  a  emimda  ad- 
ditiva,  é.  Sr.  Presidente,  uma  autorização 
ao  Governo  para  despender  até  a  quantia  de 
20;  000$,  com  experiências  do  torpedo  uiri- 
givul,  invento  do  cidadão  brazileiro  Tor- 
quato  Lamarão. 


Em  um    verdadeiro  lamarão  fiquei   eu, 
Sr.  Presidente... 


O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  fosse  V.  Ex. 
representante  do  Pernambuco. 

O  Sr.  Bricio  Filho...  desde  que  princi- 
piei a  examinar  a  matéria.  E  reconheci 
desde  logo  a  necessidade  de  correr  em  de- 
fezade  umi  idôa  digna  do  incitamento. 

Bom  sei  que  6  dever  de  nós  toios  zelar 
pelas  concessões quo  faz  o  Congresso. 

O  Sr.  Hosannau  de  Oliveira —E  V.  Ex. 
vela  bastante  e  uma  prova  estã  na  conces- 
são do  Araguayao  Toco n Lis. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Eu  mesmo  Sr.  Pre- 
sidente, sou  o  primeiro  a  empregar  apu- 
rado zelo  ou  tratar  das  concessões  em  anda- 
mento nesta  Ca  a.  Mas,  Sr.  Presidente,  no 
caso  vert  nte,  vejo  que  a  cmonda  ó  algum 
tanto  embaraçadora. . . 

O  Sr.  Hosannau  de  Oliveira  —  Não 
apoia. o.  V.  Ex.  nãjtom  razio.  Garanto  a 
V.  Ex.  que  es^a  emenda  só  tem  por  flm  o 
interesso  publicj.  ♦ 

O  Sr.  Bricu  Filho— Não  fique  V.  Ex. 
agastado  com  isto... 

O  Sr.  Hosannau  de  Oliveira  --  Não  mo 
agastArai  com  V.  Ex.,  pjr  forma  alguma. 
O  Sr.  Bricio  Filho—  ...  o  facto  de  ser 
embaraç-idora  não  dã  motivo  a  agastamon- 
to3,  porque  ha  o^cisioos,  Sr.  Presidente, 
em  que  o  omb  iraçamento  6  uma  necessi- 
dade, principalraontc  quando  .se  trata  de  as- 
sumpto referente  a  concessões.  Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, perguntemos  si  é  o  caso  de  appHcar 
o  cmbaraçamento. 

Eu,  Sr.  Presidente,  em  qualquer  unia  outra 
hypothese  soria  o  primeiro  a  applaudir  a 
iniciativa  dos  nobres  Deputados. .. 

O  Sr.  Hosannau  de  Oliveira  —  E  até 
admiro  como  V.  Ex.  não  a  festeje  agora, 
zelador  como  é,  de  emendas. . , 

O  Sr.  Bricio  Filho— Mas,  neste  caso  pro- 
curei beber  mstrucçõos  seguras  o  verifiquei 
que  existem  documentos  sobr3  a  matéria. 
Jã  ha  pareceres  formulados  a  respeito,  jã 
ha  corpjraçõoi  quo  toem  a  responsabilidade 
de   suas  opiniões... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Da  mais  el3- 
vada  competência. 

O  Sr.  Bricio  Filiio...  e da  mais  elevada 
competência,  como  diz  em  aparte  o  illustre 
Deputado  pelo  Pará,  se  pronunciaram  e  de 
modo  significativo.  (Apartes,) 

Sr.  Presidente,  a  Camará  deve  est  ir  lem- 
brada de  que  a  primeira  impressão  da  Com- 
missão  foi  contraria  ã  approvação  dasta 
emendar 
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O  Sr.  Serzgdello  Gorrâa  —  A  primeira 
impressão  da  Commissão  foi  favorável  e  as- 
flim  elLa  se  prònuncioa  no  Orçamento  da 
Guerra;  no  Orçamento  da  Marinha  porém. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  O  aparte  do  di- 
gno representante  fornece  nm  grande  au- 
xilio. Pensava  que  a  primeira  manifestação 
da  Commissão  de  Orçamento  fosse  feita  por 
occasiâo  do  estudo  das  emeodas  apresenta- 
das ao  Orçamento  da  Marinha;  entretanto 
Tejo  que  a  sua  historia  vem  de  m  li ^  longe, 
que  esta  emenda  foi  api^esentada  á  Commis- 
sào  por  occasiâo  da  discussão  do  Orçamento 
da  Guerra. 

A  primeira  impressão  da  Commissão  foi 
favorável  á  emenda,  Sr.  Presidente,  tanto 
que  ella  se  pronunciou  achando  a  idéa  da 
emenda  acceltavel  mas  opinando  que  não  ca 
bia  no  Orçamento  da  Marinha  o  sim  no  da 
Guerra. 

Vé,  V,  Ex.  que  a  primeira  opinião  da 
Commissão  foi  favorável  á  emenda. 

De  accordo  com  a  sentença  da  Commissão, 
que  achava  o  assumpto  mais  adaptável  ao 
Orçamento  da  Marinha,  foi  a  orneada  apre- 
sentada no  momento  em  que  esse  orçamento 
se  achava  sobre  a  mesa  para  merecer  as 
alterações  da  parte  dos  Srs.  Deputados  c  ahi 
o  illustre  relator  da  Commissão  declarou  que 
á  mingua  do  '  elementos  que  pudessem  jus- 
tificar a  approvação  da  emenda,  deixava  d  3 
formular  parecer  sobre  a  mesma. 

Na  occasiâo  da  votação,  porém,  o  illustre 
representante  paraense,  o  Sr.  Serzeiello 
Corrêa  levantou-&e  desta  tribuna  e  chamou 
de  perto  a  attenção  do  illustre  relator  da 
Commissão,  fazendo  ver  que  documentos 
existiam,  que  pareceres  já  tinliam  sidj  for- 
mulados sobro  o  assumpto  ;  e  teve  até  oc- 
casiâo de  se  referir  a  alguns  tópicos  destes 
pareceres,  dizendo  que  commissõcs  do  de- 
partamento da  guerra,  de  competentes,  de 
engenheiros  já  so  haviam  pronunciado  em 
favor  do  assumpto  sjbre  que  versa  a  emenda 
referida. 

£,  deante  das  explicações  explanadas  por 
S.  Ex.,  o  illustre  relator  veiu  á  tribuna  e 
declarou  que  se  conformava  com  as  expli- 
cações do  Sr.  Sorzedello  e  que,  deante  das 
mesmas,  a  Camará  polia  perfeitamente  ap- 
provar  a  emenda. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Eem  vir- 
tude de  uma  carta  que  o  presidente  da  com- 
missão de  engenheiros  militares  escreveu  ao 
presidente  da  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Rricio  Filho  —  Ora,  Sr.  Pre Mente, 
om  faca  de  tudo  isto  a  Camará  approvou  a 
emenda. 

Quando  to  los  pensavam  que  a  idéa  estava 


acontecimentos,  diíllcultar  o  andamento  das 
experiências  do  apparelho  que,  a  sér  conve* 
nientemente  estudado  e  encaminhado,  deve 
prestar  importantissimos  serviços  á  defesa 
aa  pátria. 

Dizem  SS.  EEx.  que  o  intuito  da  emenda  ô 
garantir  a  União.  Mas  quem  é  que  quer  que 
a  União  não  sej\  garantida?  Ou  SS.  EEx. 
entendem  que  sam  audiência  da  commissão 
de  engenheiros  navaes  a  construcção  do 
apparelho  não  pôde  ser  levada  por  diante  ? 
Mas,  este  invento  jã  foi  submettido  a, uma 
commissão  de  competentes,  a  uma  comniissão 
de  officiaes  de  terra  porque  o  seu  invenrtor 
julgou  que  es.e  melhoramento  estava  ligado 
ao  Ministério  da  Guerra  e  foi  por  isto  que  se 
dirigiu  de  preferencia  á  repartição  da  guerra. 

Ao  ler  o  parecer  formulado  sobre  o  in- 
vento verifica-se  n>'e  uma  commissão  com- 
petente já  se  pronunciou  de  modo  a  tornar 
desnecessária  a  opinião  prévia  da  commissão 
naval. 

A  Direcção  Geral  do  Engenharia  examinou 
o  torpedo  do  Sr.  Torquato  Lamarão  e  com 
um  pare  er  bem  fundamentado  achou  que, 
introduzidas  algumas  modificações  «  o  seu 
engenho  constituirá  um  eíUcaz  e  poderoso 
meio  de  defesa  dos  portos  contra  tentativas 
de  forçamento  de  suas  entradas  » . 

E'  uma  applicação  das  ondas  eléctricas 
hertzianas. 

O  Sr.  Serzedello  Corrka.-—  Realmente  ô 
umanovidado. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  uuí  invento  cal- 
cado om  principies  que  tôm  tornado  assom- 
brjsas  as  conquistas  da  cloctricidadQ. 

A  pi'op;:ia  Commissão  aponta  as  correcções 
que  devem  ser  faiuas  no  apparellio. 

Não  Li  um  parecer  lavrado  do  afogadilho. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa.— Vô  V.  Ex„ 
que  a  Cjmuiisião  Oitulou  com  o  miior  es- 
c  'Upulo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Já  ha  um  parecer 
favorável  ao  torpedo,  dado  por  uma  com- 
missão de  profissionaes. 

Ora,  sendo  asiim,  c[ual  é  a  necessidade  de 

âuerer  agora  a  opinião  do  uma  commissão 
e  engenheiros  navaes  ?  Dar-se-ha  o  caso  que 
o  nobre  Deputado  e  seus  colligas  acreditem 
mais  nos  conhecimentos  da  commissão  naval 
do  que  da  confimissão  de  terra  ?  Si  Já  ha  uni 
grupo  de  competentes  se  pronunciando,  qual 
a  necessidade  de  um  novo  pronunciamento  ? 
Nas  palavras  da  emenda — depois  de  sub- 
mettido  o  invento  a  uma  commissão  de  en- 
genheiros navaes  e  considerado  de  boa  ap- 
fílicação  na  defoza  dos  portos  da  Republica— 
obrigo  manobra  protelatoria. 


definitivamente  triumphante,  vom  a  emendai     Creio  que  o  illustre  relator  da  Commissão 
da  bancada  paraense  entravar  a  marcha  dos'  e  com  elle  toda  a  CommiFSão  comprehende- 
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i'am  as  cousas  nos  seus  termos  verdadeiros, 
tanto  que  disse  a  Coinmissão,  a  propósito  do 
parecer  formulado  sobre   todas  as  emendas: 

<  A  Commissão  de  Orçamento,  tomando 
conhecimento  das  emendas  que  á  sua  apre- 
ciação submotteu  a  Mesa  da  Gamara,  omitte 
pavecop  favorável  ás  mesmas. 

As  de  ns.  3,  4  o  5,  entendem  com  moras 
correcções  de  calculo,  nas  verbas  do  projecto, 
sem  altercação  no  merocimento  das  respe^ 
ctivas  disposições. 

A  de  n.  2  consigna  um  additivo  á.  disposi- 
ção do  art.  28,  lettra  k  do  projecto,  additivo 
que,  podendo  ser  dispensado,  não  oífereco 
comtudo  inconveniente.  Poderia  ser.  dispen- 
sado, porque  as  vantagens  dos  trabalhos 
sobre  torpedos,  a  que  o  projecto  s:3  refere, 
já  foram  proclamadas  em  parecer  technico- 
official.  > 

Quem  conhGC3  o  rigor  com  que  o  illujtre 
representante  do  S.  Paulo,  Sr.  Cincinato 
Braga,  se  pronuncia  sobre  estes  assumptos, 
quem  conhece  a  aversão  que  S.  Ex.  tem 
com  relação  ao  dispêndio  dos  dinh  dros  pú- 
blicos vê  nesse  parecer,  por  elle  elaborado, 
a  insinuação  de  que  é  desnecessária  a  emenda 
additiva  da  illustre  deputação  paraense. 

K  por  essa  razão  que  faço  estes  pequenos 
reparos  e,  si  me  fosse  dado  formular  algum 

Sedido  á  illustre  bancada  paraense,  eu  aqui 
eixal-o-hia  consignado  para  que  SS.  EEx. 
retirassem  esta  emenda  no  momento  da  vo- 
tação, levando  em  linha  de  Cijnta  que  se 
trata  de  um  invento  de  um  disuincto  pa- 
raense que  muito  podo  com  o  seu  talento 
concorrer  para  os  elomentos  do  defesa  dos 
nossos  portos. 

Desde  que  a  illustrada  bancada  está  infor- 
mada de  quo  uma  commisáão  tochnica  se 
pronunciou  sobre  a  matéria  e  formulou  um 
parecer,  não  fica  mal  aos  seus  dignos  mem- 
bros a  retirada  da  emenda. 

Sintj-me,  Sr.  Presidente,  depois  destas 
breves  considerações  confiante  em  que  o  meu 
appello  será  attendido  devidamente  pelos 
illustrados  signatários  daemenda  que, Sr.  Pre- 
sidente, me  trouxe  á  tribuna,  porque  não 
fôraella  e  eu  deixaria  passar  sem  o  con- 
curso da  minha  palavra  a  3^  discussão  do 
Orçamento  da  Marinha. 

São  estas  rápidas  considerações  que  tinha 
a  fazer  relativamente  a  oste  ;issumpto. 

Termino  pedindo  á  bancada  paraense  que 
não  procure  prejudicar  o  invonto  de  um 
paraense.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Hosannali  de  Oliveira 

(1)— Não  fora,  Sr.  Presidente,  o  desejo  ar- 
dente que  temos  de  garantir  os  dinheiros  da 

(1)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


União,  isto  ô,  os  dinheiros  publicou,  com 
prazer  acceitariamos  o  pedido  do  distioeto 
Deputado  por  Pernambuco,  Sr.  Dr.  Bricio 
Filho,  principalmente  simdo  descobridor  deste 
torpedo  um  paraense  que  muitas  outras  in- 
vençõei  tem  apresentado.  Este  mesmo  mo- 
tivo, porém,  Ct  que  nos  leva  a  ter  todo  o  cui- 
ii.ado  na  verba  quo  se  vae  votar  para  esse 
invento. 

Não  ó  o  primeiro  invento  quo  apresenta 
esse  moço  estudioso,  intelligí^nte  e  traba- 
lhador, mas  nenhum  dos  at6  hoje  apresen- 
tados tem  dado  resultados  definitivos. 

Porque  ô  quo  apresentamos  a  emenda  man- 
dandj  sujeitar  a  invenção  a  estudo  de  offl- 
ciaes  do  martuha  ? 

O  motivo  ô  simples,  é  justíssimo,  ô  porque 
o  parecer  apresentado  pela  Commissão  de 
Guerra  é  contrario,  por  assim  dizer,  a  esse 
invento. 

O  Sr.  Sebzedello  Corrêa— O  presidente 
da  Commissão  de  Orçamento  quo  responda  a 
V.  Ex.  com  a  carta  do  chefe  dessa  Commis- 
são, actual  secretario  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  e  um  dos  ofiiciaes  mais  compe- 
tentes no  assumpto.  ' 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira— Não  co- 
nheço a  carta  maniada  pelo  chefe  da  Com- 
missão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E'  esse  pa- 
recer mesmo,  e  vou  mostrar  a  impossibilidade 
de  dar  um  parecer  como  V.  Ex.  quer. 

O  Sr.  António  Bastos— Mais  uma  razão 
para  se  sujeitar  ao  estudo  da  Commissão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Que  compe- 
tência tem  V.  Ex.  sobre  este  assumpto  ?  Não 
faça  rir  ! . . . 

O  Sr.  António  I^stos  —  Tanta  quanto 
V.  Ex.  tem.  Não  seja  pretencioso.  Pretençào 
e  agua  benta... 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  Sr.  Pre- 
sidente, V.  Ex.  ha  de  permittir  que  desde  já 
confesse  a  minha  incompetência  sobre  este 
assumpto,  antes  que  alguém  a  venha  de- 
clarar. Vou  limitar-me,  simplesmente,  a  ler 
o  parecer  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
e  por  ijlle  guiar-mo. 

A  Camará  verá  quo  es '.o  parecer  ú  con- 
trario a  esse  invento. 

Diz  o  parecer.  (Lô.) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  V.  Ex.  dá 
licença  para  um  aparte  ?  V.  Ex.  queria  que 
a  Commissão  assegurasse  a  uma  experiência 
deste  género,  a  uma  experiência  desta  ordem 
—que  era  inevitável  o  êxito  ? 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— 0  que 
desejo  ô  que  a  Commissão  declaro  que  são 
precisas  experiências  pari  demonstrar  a 
vantagem  do  invento,  julgando  não  ser  a 
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Commiâsâo  do  Orçimonto  a  que  devia  dav 
parecop,  porquanto  isso  é  um  assumpto  quo 
entende  le  \yQvío  cnn  a  Marinha. 

A  Commissão  do  Marinln  e  Guerra  era. 
pois,  a  mais  competonto  para  dar  parecer 
sobre  o  assumpto. 

O  Sr.  António  BASTos—Tudo  quanto  não 
for  assim  ó  favor,  e  n'io  se  pôde  fazor  favor 
com  os  dinheiros  públicos. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada— Isso  não  prova 
nida.  Qaem  descobriu  a  pólvora  foi  um 
padre  e  não  um  militar. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  nao  ora  cora  a  des- 
coberta da  pólvora  que  o  lie  ia  dizer  missa. 
O  Sr.  Bueno  dk  Andrada— Apoiado. 

O  Sr.  Hosannaií  de  Oliveira— Está  aqui 
no  parecer  da  Coramisaâo... 

O  Sr.  Bueno  de  Andra da— Parecer  sen- 
sato o  patrijtico. 

O  SR.flasANNAu  DE  OLIVEIRA— E'  a  propria 
Commissão  que  apresenta  todos  os  inconve- 
nientes que  tem  esta  invenvão. 

Eu  per-:unto:  não  ó  razoável,  não  6  ra- 
cional, não  6  de  justiça,  raanJarque  seja  este 
torpedo  scyeito  a  outra  Commissão,  antes 
que  se  irastem  os  20:000$000  ? 

Perfeitamente  razoável. 

E  depois,  vae  se  embaraçar,  por  exemplo,  a 
execuçã^j  deste  invento  I 

O  Sr.  Bricio  Filho— Vae  se  retardar. 

O  Sr.  Hosannaií  de  Oliveira— Mas,  re" 
tardar  procurando  garantir  os  dinheiros  pu" 
blicos 

E'  um  invento  quo  apenas  appareco.  Por- 
tanto» mandemos  examinar  si  ello  morece 
este  favor  do  Governo . 

E'  só  o  que  pedimos,  não  houve  de  nossa 
parte  intenção  ilguma  que  este  torpedo  fosse 
exe  ;utado  ou  não . 

Eram  as  con  dderaçíJes  que  tinha  a  fazer. 
{yfuito  bem;  muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  António  Bastos, 
índio  do  Brazil,  Serzodelio  Corrêa,  José  Eu- 
zebio,  Christino  Cruz,  Guedelha  Mourão, 
Anizlo  de  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim 
Pires,  Raymundo  Anhur,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Sã,  Frederico  Borges,  Eloy  de  Souza, 
Soares  Neiva,  Poreira  de  Lyra,  Medeiros  e 
Albuquerque,  MaLiquias  Gonçalves,  Esme- 
raldino Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Joviniano  de  Carvalho, 
Rodrigues  Dória,  Castro  Rebollo,  Milton, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Augusto  de  Froitas,Gal- 
diao  Loreto,  José  Monjardim,  Sampaio 
Ferraz,  Henrique  Lagden,  Nelson  de  Vas- 
concellos,  Oscar  Godoy,  Augustu  de  Vasco- 
cellos.  Sá  Freire,  Antonino  Fialho,  Lou  -enço 
Baptista,  Alves  de  Brito,  Francisco  Veiga, 


PtiUido  Filho,  Cirnoiro  de  Rezende,  António 
Zicanas,  Miyrink,  Rebojiças  do  Carvalho, 
Paulino  Carlos,  Cineiuato  Braga,  Urbano 
Gouveia,  B^nedicto  de  Souza,  Alencar  Gui- 
marães. Lameoha  Lins,  .  Barbosa  Lima,  Air 
fredo  Varela,  Campos  Cartier  e  Diogo  For- 
tuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Urbano  Santos,  Gastão  da  Cunha, 
Carlos  Marcellino,  Sá  Peixoto,  Pedro  Cher- 
mont,  Luiz  Domingues,  Cunha  Martins,  Tho- 
raaz  Accioly,  Sérgio  Saboya,  Silva  Mariz, 
João  Vieira,  Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sã, 
Moreira  Alves,  Est  .cio  Coimbra,  Elpidio 
Figueiredo,  José  Duarte.  Araújo  Góes,  Neiva, 
Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Dionysio 
Cerqueira,  Martinho  Campos,  Silva  Castro, 
Custodio  Coelho,  Auraliano  dos  Santos,  João 
Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Esperidião,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho, 
Bernardes  de  Faria,  Landulpho  de  Magalhãe-?, 
Carlos  Ottoni,  Joaquim  Carvalhaes,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Cae- 
tano, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Dino 
Bueno,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro, 
Cajado,  António  Cintra,  Hermenegildo  do 
Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alves, 
Xavier  do  Valle,  José  Boiteux,  Francisco 
Moura,  Angelo  Pinheiro,  Francisco  Aleu- 
castro,  Aureliano  Barbosa  e  Pinto  da  Rocha. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Arthur  Lemos,  Pereira  Reis,  Lima  Filho, 
Camillo  de  HoUanda,  Gomos  de  Mattos,  Pe- 
dro Pernambuco,  Raymundo  de  Miranda, 
Rodrigues  Lima,  Pinheiro  Júnior,  Heredia 
do  Sá,  Irineu  Machado,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Doocleeimo  de  Souza,  Pereira  Lima, 
Júlio  Santos,  Joaquim  BreVvís,  Estevão  Lobo, 
Viriato  Masca  -enhas,  Lamounier  Godofredo, 
Henrique  Salles,  Arthur  Torres,  Valois  de 
Castro,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Ro- 
dolpho Miranda,  Edmundo  da  Fonseca,  Luiz 
Piza,  Azevedo  Marques,  João  Candi  lO,  Mar- 
çal Escobar,  Germano  Hasslocher,  Victorina 
Monteiro  e  Rivad.^via  Corrêa. 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
3*  discussão  do  projecto  n.  264  C,  de  1902, 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  oíferecidas 
para  a  3-^  discussão  do  projecto  n .  264,  deste 
anno,  quo  ílxa  a  despeza  do  Ministério  da 
Marinha  para  o  exercício  de  1903. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Serzedeilo  Corrêa» 

O    i9r.    Serzedeilo    GorréA^ 

Sr.  Presidente,  acudo  á  tribuna  certo  de  quo 
a  Camará  não  me  faz  a  injustiça  de  acre- 
ditar que  eu  fosse  capaz  de  pugnar  por  ura 
pequeno  favor  fojto,  embora  a  brazileíro 
pobre  e  a  um  conterrâneo  meu  (apoiados),  si 
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acaso  neste  flatvor  perigassem  os  dinheiros 
públicos ;  isto  é,  si  acaso  com  este  pequeno 
favor  feito  a  um  industrial  que  pôde  prestar 
á.  defesa  do  nosso  paiz  03  mais  assignalados 
serviços  com  o  seu  invento  ou  fosse  capaz  do 
comprometter  20:000$  do  Thesouro,  pura 
e  simplesmente  com  o  desejo  de  favorecer  a 
quem  quer  que  seja. 

Não,  Sr.  Presidente:  trata-se  de  assumpto 
que  interessa  a  defesa  do  paiz  e  que  pôde 
trazer  lustre  ao  nome  brazileiro  (apoiados). 

Não,  Sr.  Presidente  ;  a  illustre  bancada 
paraense  desta  Casa  si  quizer  para  si  o  di- 
reito de  zelar  os  dinheiros  do  Thesonro  com 
critério,  com  cuidado,  com  honra  e  com 
patriotismo,  ha  de  fazel-o  tanto  quanto  eu 

Í apoiados),  ha  de  fazel-o  tanto  quanto  a  il- 
ustre Commissão  de  Orçamento  desta  Casa 
SapoiadosyCommis^o  que  já  por  duas  vezes 
leu  o  seu  parecer  favorável  a  pequena  con- 
cessão feita  ao  invento  em  questão. 

Sr.  Presidente,  trata-se  de  um  invento  da 
maior  importância  para  a  defesa  dos  nossos 
portos,  trata-se  de  um  novo  systema  de  tor- 
pedos em  que  o  industrial  brazileiro  com 
sua  habilidade,  pela  primeira  vez,  procurou 
tirar  partido  de  energia  das  ondas  eléctricas 
he:'tezlanas« 

Sr.  Presidente,  este  assumpto  de  torpedos 
é  um  assumpto  profundamente  estudado,  ó 
uma  descoberta  que  já  tem  atraz  de  si  lon- 
gos annos,  que  tem  a  seu  favor  innumeros 
S3rstema8  postos  em  pratica  na  defesa  de  to- 
dos 08  portos  das  princip  ;es  nações  e  usado 
com  largas  vantagens  em  navios  de  gueiTa 
das  marinhas  destas  nações. 

Entre  nôs,  Sr.  Presidente  elle  tem  sido 
objecto  de  estudoi  especiaes;  e  a  secção  de 
engenharia  que  deu  parecer  a  respeito  deste 
Invento,  isto  é,  uma  secção  da  Direcção  Ge- 
ral de  Engenharia  do  Ministério  da  Guerra, 
composta  de  profissionaes  da  mais  elevada 
competencia,tem  sido  encarregada  do  estudo 
dos  melhores  systemas  de  torpedos  para  a 
defesa  dos  nossos  portos  e  acção  do  nossas 
fortalezas. 

Eila  foi  encarregada  ainda  pelo  ex-Minis- 
tro  da  Guerra  de  í^zer  o  assentamento  de 
torpedos  junto  á  fortaleza  de  Santa  Cruz  o 
de  estudar  o  melhor  systema  destes  torpedos 
em  outras  fortalezas. 

Essa  secção  tinha,  pois,  sobre  o  assumpto  a 
mais  larga  e  a  mais  completa  competência 
que  se  podem  irrogar  militares  quaesquer 
em  nosso  paiz. 

Pois  bem  ;  esta  secção  não  desprezou  o 
invento  do  nosso  compatriota,  ostudou-o  á 
luz  de  uma  memoria,  memoria  descriptiva, 
pela  impossibilidade  de  ver  realizada  uma 
experiência,  que  lhe  demonstrasse  pmtica- 
mente  os  reaultados  desse  invento,  con- 
cluindo por  um  parecer  favoravel,o  que  quer 


dizer  que  não  encontrou  nelle  violação  de 
leis  e  princípios  scientiâcos  que  regulem  o 
assumpto. 

Ora,  Sr.  Presidente,  os  que  conhecem  um 
pouco  destas  questões  sabem  a  somma 
enorme  de  sacriflcios  que  ó  preciso  fazer 
para  realizar  experiências  que  comprovem 
mventos  desta  ordem,  todos  sabem  a  impos- 
sibilidade radical  em  que  esta  qualquer  in- 
dividuo, por  mais  elevada  que  seja  a  sua 
comp3tencia,  por  mais  extraoi^dinario  que 
seja  o  seu  saber,  de  dizer  de  ante-mão  com 
segurança  que  este  ou  aquelle  invento  pro- 
duzira na  pratica  os  i*esultados  definitivos  a 
que  se  propõe  o  inventor. 

Sô  a  experiência  dirã  a  ultima  palavra,  só 
o  resultado  pratico  attestarã  a  verdade  das 
previsões  e  preoccupações  do  inventor. 

O  que  valem  pareceres  absolutos  dil-o  o 
monumental  trabalho  dos  irmãos  Bernouille, 
as  maiores  notabilidadcs  de  s  m  tempo,  sobre 
o  movimento  dus  locomotivas.  Os  que  co- 
nhecem esses  assumptos  comprehendem  as 
expressões  da  secção  de  engenharia  da 
guoiTa,  e  neilas  só  podem  ver  a  mais  com- 
pleta approvação  do  invento  do  nosso  hon- 
rado compatriota. 

Eila  o  diz  claramente  que  o  invento  pôde 
produzir,  feitas  as  correcções,  que  indica,  os 
mais  assignalados  serviços  á  defesa  dos  noa- 
sos  portos,  indica  os  reparos  a  fazer,  com  os 
quaes  eu  entendo  que  o  inventor  que  conhece 
melhor  os  segredos  de  seu  invento  póie  com 
boas  razões  não  se  conformar.  O  que  é  pre- 
ciso, desde  que  o  inventor  tem  competência, 
desde  que  uma  Commissão  technica  reco- 
nheceu-lhe  utiiidade.é  que  possa  elle  realizar 
a  sua  experiência,  porque  só  eila  poderá 
indicar  o  que  se  deve  modificar. 

O  Sr.  António  Bastos— E'  por  isso  que 
mandamos  a  uma  outra  Commissão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Não  ha  Com- 
missão que  possa  dar  um  parecer  definitivo 
e  V.  Ex.  fique  certo  que  si  Santos  Dumont, 
antes  de  pôr  em  pratica  o  seu  systema  de 
direcção  de  balões  tivesse  consultado  com- 
missões  ellas  liaviam  de  dizCi'  que  elie  não 
havia  resolvido  o  problema  da  direcção. 

Por  ouGi'0  lado  quantos  inventares  de 
balão  não  temos  nós  visto  que  tiveram  o 
applauso  extraordinário  de  commissões  e 
absolutamente  naufragaram  nas  experiên- 
cias, qua  não  deram  o  menor  resultado? 

E' natural,  Sr.  Presidente,  que  quem  co- 
cebeu  a  idôa,  quem  a  traduziu  em  uma  ma- 
chlna,  quem  conhtce  todos  os  seus  mínimos 
meandros,  realize  a  experiência,  a  ponha 
eai  pratica. 

Si  não  der  resultado  immediato,  que 
será,  Sr.  Presidente  o  prejuízo  de  20:000$ 
postos  á  disposição  do  um  industrial  pobre. 
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brazileiro,  que  amanhã,   talvez,  illustre  elle 
o  Dome  de  toda  a  nação  ? 

A  França,  £stados  Unidos  tcom  consumido 
milhares  de  contos  em  experiências  do  sub- 
marinos que  nâo  deram  ainda  resultado  pra- 
tico. Mas  a  iiéa  vae  caminhando.  A  inven- 
ção dj  Sr.  Lamarão  podo  não  sor  coroada  de 
êxito  definitivo,  mas  qaoin  sorã  capaz  do 
dizer  que  nã3  tra<;a  olla  vantagens  o  que 
dahi  não  provenham  í\s  modiâciQões  quo 
tornom  o  invento  uma  realidade  ?  Qual  ó  o 
parecer  quo  pôde  do  antemão  roaolver  essas 
questões  sem  as  oxpjrioQcias  ?  Ha  ura  pa- 
recer de  enífenheiroscompHentes,  esti  po- 
▼ada  a  competência  techni-a  do  inventor  que, 
através  de  sacriflcios,  pobre,  som  recursos 
para  viver  está  aqui  no  Rio  a  o  imolar  o 
recurso   para    realizar   a   sua  experiência. 

Para  que  pois  protelar  mais  essa  experi 
encia,  para  que  embaraçar  cora  uma  nova 
delonga  a   realização  do   uraa  experiência 
que  só  ella  poderá  resolver  o  assumpto  ? 

Voto,  pois,  CO  itra  a  emenda,  porque  não  se 
ti'ata  de  um  favor,  trata-se  de  uma  arma 
de  guerra  que  pôde  prestar  os  mais  assigna- 
lados  serviços  á  defesa  nacional,  porque  ella 
protela  o  auxilio  daio  a  um  brazileiro  para 
realizar  experiência  de  inventj  que  já  tem 
o  parecer  do  proftssionses  da  mais  clivada 
comjpetencia. 

Nao,  Sr.  Presidente,  voto  contra  esta 
emenda,  porque  não  quero  quo  um  conter- 
râneo meu,  ura  pobre  industrial,  que  já  tem 
por  si  o  parecer  competnn  te  de  uma  com- 
missão  illustre,  perca  o  resultado  do  sou  es- 
forço o  do  seu  trabalho,  vendo  fugir-lhe  o 
estimulo  em  um  paiz  como  o  nosso,  onde  pou- 
cos ;?ão  os  que  se  dedicam  a  essas  árduas 
locubraçoos. 

Finalmente,  voto  contra  essa  emenda  por- 
que vae  ferir  a  um  amigo  politico  mou,  a 
um  correliííionario  dedicado  do  Dr.  Lauro 
Sodré,  a  cujo  partido  fazem  opposição  os 
mombi*03  da  bancada  paraense  quo  assigna- 
ram-se  na  emenda,  o  eu  não  quero  quo  se 
diga  que  o  meu  amigo  soíTreu  o  revés  por 
motivo  partidário  sem  que  eu  o  amparasse 
convencido  da  justiça  quo  lhe  assisto,  conven- 
cido qu3  o  seu  m vento  deve  ser  experimenta- 
do tal éasuacompetencia  tochnica,  e  tala  con- 
fiança qne  me  inspirou  o  parecer  da  enge- 
nharia de  guerra.  (Apoiados;  muito  hern,) 

O  8r.  Oixeno  do  ^ndrada  diz 

que,  tendo  foi  ti  estudos  theoricos  c  práticos, 
está  convencido  de  que  a  defesa  dos  portos  no 
Brazll  só  pód3  ser  ofToctuada  com  torpedos, 
sendo  o  preço  dos  navios  e  do  material  do 
que  necessitam  elevadíssimo. 

Assim,  pois,  a  emenda  que  está  em  debate 
deve  ser  tratada  com  todo  o  cuidado,  dando- 
ae-lhe  a  importância  quo  merece. 


Trataso  não  de  um  favor  pessoal,  porém 
do  uma  descoberta  quo  entende  com  a  nossa 
vida  in  ler  nacional. 

A  questão  não  pôde  ser  estudada  á  luz  das 
paixões,  porém  calmaraonte,  ?ob  o  ponto 
de  vista  scientiftco  o  do  patriotismo. 

Na  Europa  já  alguém  descobriu  um  meio  de 
dirigir  um  torpedo  depois  de  sabido  do  tubo 
lançador  e  pôde  ser,  perfeitamente,  que  um 
nosso  patrício  tivosso  chegado  ao  mesmo  re- 
sultado. 

Não  conlieco  o  autor  do  torpedo  em  que- 
stão, porém  votará  pela  emenda,  porque  acha 
que  se  deve  arriscar  20:000$,  par  i  se  chegar, 
talvez,  a  ura  resultado  inestimável. 

Além  disto,  trata-so  de  um  invento  que  já 
foiconsag.-ado  pclatheoria,  tendo obtiio pare- 
ceres favoráveis  do  coraraissõos  compostas  de 
compe  tentos. 

A  bancada  paraense,  que,  visando  fins 
patrióticos,  apresentou  uma  emenda  para 
exploração  das  minas  de  carvão  no  Pará, 
não  do  via  ser  c  miraria  á  omônia,  que  tem 
também  um  fim  altamente  patriótico.  , 

O  orador  votou  pyla  emenda  do  carvão 
o  votará  pela  do  torpedo,  pensando  assim 
proceder  com  patriOíisrao. 

Não  pó  lo  ou  não  «leve  acreditar  que  a 
emonda  e>tá  soíTrendo  esta  opposição,  porque 
o  autor  da  emenda  não  ô  amigo  do  Sr.  Se- 
nador Lau  'O  Sodr.S  porque,  si  assim  fosse, 
pobres  descobertas  e  inventos  nacionaes... 

Não  poderiam  ser  postos  era  pratica,  por- 
que estavam  dependendo  de  uma  paixão  po- 
litica. 

O  orador  lembra  o  quo  aconteceu  com  Co- 
lombo, Fulton  e  outros  descobridores  e  in- 
ventores celebres,  salientando  quão  dura  foi 
a  dor  de  Napoleão  ora  Santa  Helena,  ouvin  ^o 
o  rumor  dos  vapores,  cujo  inventor  des- 
prezara. 

Termina  pedindo  á  Camará  que  vote  a 
emenda,  porque, -não  votal-a  seria  talvez  um 
úia  aziago.  Fie  ir-se-hia  com  remorso  de  se 
ter  perdi  ,o  a  pátria.  (Muito  bem ;  muito  bem, 
O  orador  d  cumprimentado.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  volb^o. 

E'  annuQciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  285,  de  1902,  modificando  a  lei  quo  deu 
organizjição  ao  District)  Federal  augmen- 
tando  o  numpro  de  intendentes,  tornando  o 
cargo  de  Prefeito  de  eleição  popular,  e  dando 
outras  providencias. 

Vem  á  Mesa  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctaniente  em  discussão  o  seguinte 

Substitutiv)  ao  projecto  n.  285,  de  i902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .0  O  Conselho  Municipal  do  Districto 

Federal  compor-se-ha  de  dez  intendentes 
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nm  dos  quaes  o  presidirá,  por  eleição  de 
seus  pares. 

Pa.-agrapho  único,  A  Capital  Foieral  con- 
stituirá um  único  district^  eleitoral,  votando 
cadii  eleitor  em  um  só  nome. 

Art  2.®  E'  do  d  >us  annos  iraprorooraTeis 
a  duraçSo  do  mandato  legislativo  municipal, 
que  terminará  a  15  do  novembro  do  segundo 
anno,  qualquer  que  seja  a  época  da  eleição. 

Art.  3.»  Ckjssarão  as  funcçõea  do  actual 
Conselho  interino  da  data  da  publicação  desta 
lei. 

Art.  4.0  A  eleir-âo  para  o  futui^o  Cons3lho 
Municipal  será  feita  cento  e  oitenta  ( 18) ) 
dias  depois  da  publicação  da  presente  lei. 

Parugrapho  único.  Durante  osso  periodo 
o  Prefeito  administrará  e  governará  o 
Districto  Federal  com  plenitude  de  juris- 
dicção. 

Art.  5.°  No  caso  deannullação  da  eleição 
ou  cm  qualquer  outro  de  força  maior  que 
prive  o  Conselho  Municipal  de  se  compor  ou 
de  s  >  reunir,  o  Prefei  .o  administrará  e  gover- 
nará o  Districto,  do  accordo  com  as  leis 
municipaes  em  vigor. 

Paragrapho  unicj.  Reunido  o  Conselho,  o 
Prefeito  enviar-lhe-ha  uma  Mensagem,  in- 
formando-o  de  todos  oâ  actos  do  sua  gestão 
no  período  provisório  em  que  tiver  adminis- 
trado o  districto. 

Art.  6.0  O  Conselho  Municipal  reunir-se- 
ha  duas  vezes  por  anno,  em  sessões  ordiná- 
rias, sendo  uma  de  21  dn  abril  a  31  d^  maio 
e  a  outra  do  1  de  setembro  a  31  de  outubro, 
ambas  improrogaveis. 

Paragrapho  único.  Poderá,  comtudo,  ser 
convocado  extraordinariamente  o  Conselho 
pelo  Prefeito  Municipal  ou  pelo  presidente 
do  dito  Conselho,  precedendo  neste  caso  re- 
querimento escripto  e  fuiidaiiientaio,  polo 
monos,  de  seis  de  seus  membros. 

Art.  7.0  Os  intendentes  mun.cipios  per- 
ceberão o  subsidio  mensal  de  1:000$,  durante 
as  sessões  ordinárias. 

Art.  8."  O  Prefcíito  nos  seus  impedimentos 
ou  faltas  terá  substituto  por  nomeação  do 
Presidente  da  Republica. 

Paragrapho  único.  O  subsUtuto  do  Pre- 
feito terá  direito  aos  vencimentos  totaes  ou 
slmp  esmente  á  gratificação  do  Prefeito,  con- 
forme a  licença  a  este  concedida  for  som  or- 
denado ou  com  elle. 

Art.  9.0  E'  prohibido,  sob  pena  de  nnlli- 
dado,  a  creação  de  emprego,  cargo  ou  qual- 
quer funcgão  municipal  vitalícia. 

Paragrapho  único.  As  leia  sobre  vitalicie- 
dade de  funcciouarios  não  se  pplicam  aos 
funccionarios  actuaes,  que  não  tiverem  ad- 
quirido direito  á  mesma  vitaliciedade. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  não 
comprehende  os  professores  municipaes,  nor- 


míilistas  e  effoctivos  que  tenham  pdo  menos 
cin.»o  annos  de  serviço. 

Art.  10.  iea  o  Profoit)  autorizado  a  re- 
ver o  qii-ylro  dos  fun  ícionarios  municipaes 
aposentados,  declarando  nullas  as  aposenta- 
dorias que  tiverem  sido  concedidas  com  in- 
fracção do  art.  75  da  Constituição  Federal; 
obrigando  a  voltarem  ao  exercício  de  suas 
funcçõiís,  sob  pena  de  demissão,  os  que  tive- 
rem sido  indevidamente  aposentados,  bem 
como  os  aposentados  que  estiverem  exer- 
cendo outro  qualquer  emprego,  cargo  ou 
fiincção  remunerada,  particular  ou  pu- 
blica. 

Paragrapho  único.  Para  o  cumprimento 
do  disposto  neste  artigo,  poderá  o  Prefeito 
modificar  o  quadro  do  funccionalismo  muni- 
cipal, dispensando  quacsquor  empregados 
que  não  forem  vitalícios. 

Art.  11.  Todo  o  favor  ou  concessão  rela- 
tiva a  sorviços  municipaes,  importo  ou  não 
om  ónus  para  a  Municipalidade,  e  soja  qual 
for  o  seu  valor,  só  poderá  ser  feito  mediante 
concurrencia  publica. 

Art.  12.  Nenhum  empréstimo  municipal 
poderá  sor  contrdhido  no  estrangeiro,  sem 
autorização  do  Congresso  Nacional. 

Art.  13.  E'  o  Govorno  Federal  autorizado 
a  consolidar  o<ta  e  as  outras  leis  federaes, 
relativas  á  organização  municipal  e  a  pu- 
blicar em  um  só  decreto  a  c;»nsol  ilação,  que 
vigorará  coiuo  lei  orgânica  do  Districto 
Federal. 

Art.  14.  Ficam  o  Governo  da  União  e  o 
Prefeito  ou  ambo.5  conjuntamente  autori- 
zados a  realizar  no  exterior  ou  dentro  do 
pai.7,  com  ou  sem  garantia  da  União,  as  ope- 
rições  de  credito  necessárias  para  occorror 
ao  saneamento  d.i  Capital  Federal. 

Art.  15.  Revogam-se  as  disposições  em 
Contrario. 

Sala  das  Commissões,  9  de  dezembro  de 
1902.  —  Alfredo  Pinto,  Pre.>idente.  —  A. 
Milton. —  Frederico  Borges,  —  Hosannah  de 
Oliveira, —  Rivadavia  Corrêa , — F,  Toleyitino. 
—  Esmeraldino  Baruleira,  —  José  Euzehio, — 
Moreira  du  Silva, 

Ninguém  pedin  lo  a  p'\lavra,  6  som  debate 
encerrado  em  2*  discussão  o  art.  1*  o  siicces- 
sivamente  os  demais  artigos  do  projecto 
n.  285,  de  19u2,  ficando  adiada  a  votação. 

São  successi vãmente  sem  debate  encerra- 
dos em  2*  discussão  os  arts.  l*  e  2o  do  pro- 
jecto n.  351,  de  1902,  autorizanio  o  Governo 
a  mandar  consolMar  toda  a  legislação  com- 
mercia',  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  discussão 
do  projecto  n.  140  A,  de  1901,  instituindo 
regras  para  o  estabelecimento  de  emprezaa 
de  armazéns  ger.»os,determiiiando  os  direitos 
e  as  obrigações  dessas  emprezas. 


SESSÃO  EM   5   DE   DEZEMBRO  DE    1902 


121 


O  tSf.Oricio  FHho  d.z,  quo  tondo- 
lhe  cabi  o  a  palavra  om  hora  adeantada,  nâo 
pó  e  dar  o  conveniente  desenvolvimento  ao 
debate.  Liinita-íi8  a  chainii»  a  attenção  da 
Camará  para  os  perigos  quo  podom  resultar 
da  Ci-eação  dos  armazons  geraes,  emittindo 
títulos  que  podom  entrar  na  circulação  com 
a  fuQcção  de  moeda. 

Entre  os  armazéns  que  podem  sorfundados 
nâo  é  impoádivel  a  creação  de  um  estabele- 
cimento de  especulação. 

Para  que  se  estabeleça  uma  fiscalização 
eonveniemc,  manda  á  Mesa  uma  emenda 
ereantío  os  logai'es  de  fiscaes. 

Envia  outra  supprimindo  o  arfc.  31,  que 
isenta  os  armazjns  de  impostos  estaduaes  b 
municipaes,  por  sor  a  disposição  da  referido 
artigo  infríngento  da  Constituição. 

Advertido  pela  Mesa  do  quo  a  hora  está 
finda,  pede  para  ficar  cora  a  palavra  para  a 
gessão  seguinte,  nj  que  é  attoiídido.  (Muilo 
bem-) 

Vêem  á  Mesa  são  lidas,  apoiadas  o  postas 
coujunctamoDte  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.    146  A,  de  1901 

Supprlma-se  o  art.  31. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  do  1902. 
^Bricio  Filho. 

Onde  convier: 

Ari.  Em  todos  os  Estados  em  que  se 
fundarem  armazeu:;  geraes  haverá  um  fiscal 
do  í^overno,  nainoado  por  este  e  vencendo 
o  ordenado  de  6:000$  annuaes. 

Sa  a  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1902. 
— Brido  Filho. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cuâi^o  do  projecto  n.  328,  de  1902,  autori- 
zando o  Govirno  a  reorganizar  o  serviço 
pjlicial  no  Districto  Federal. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  (pelçí 
ordem)—  Pela  ordem  da  inscripção  dos  ora- 
dores não  mo  cabe  a  vt*z  de  fallar  neato  mo- 
mento, entreranto,  desejando  que  os  oradores 
que  vão  me  anteceder  na  tribuna  tomem 
c<.inheci mento  da  emenda  que  vou  apresentar 
lesta  discussão,  peço  licença  a  V.  Ex.  para 
lel-a  da  tribuna,  reservando-rae,  quando  me 
souber  a  vez  de  fallar,  justiíical-a  conve- 
níentimente. 

Vol  .X 


O  Sr.  Preslrlente—  O  nobre  Depu- 
tado enviará  á  Mesa  a  emonJa,  afim  de  que 
a  Mesa  mande  procederá  sua  leitura» 

Vem  a  Mesa,  é  Lida,  apoiada  e  posi^a  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto   n.    328,   de    i902 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .<>  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
no  Districto  Federal : 

§  l."  A  fazer  nova  divisão  das  ci:'curascri- 
pções  policiaes,  podendo  elevar  as  urbanas  de 
20  ató  o  numero  de  30,  e  as  suburbanas  de 
uio  ató  o  numero  de  12,  flcanio  creadas 
tantas  delegacias  de  policia  quantas  forem 
as  circumscripções  accrescidas. 

§  2.0  A  crear  um  corpo  de  guarda  civica 
com  tantas  companhias  quantas  forem  as 
circumscripçõ  s  policiaes,  co  nprehendendo 
cada  companhia  o  numero  de  praças  julgado 
suíllciente  para  o  respectivo  policiamento, 
do  dia  o  de  noite . 

§  3.<»  A  crear,  com  as  suas  respectivas 
administrações,  thesourarias  e  mestres,  uma 
Escola  Profissional  e  uma  Colónia  Correccional 
para  serem  internados,  divididos  em  turmas 
com  attonção  ao  sexo  e  á  edade«  na  Escala, 
os  menores  de  21  annos  nas  condições  do 
art.  2*,  da  lei  n.  145,  de  11  do  julho  de  1893, 
e  na  Colónia  os  maiores  de  novo  annos  e  me- 
nores de  14,  quo  tiverem  coramcttido  crime 
com  discernimento  o  cm  geral  os  individues 
coraprohendidos  na  citada  Ld  n.  145  e  os  con- 
dcmiiados  por  sontença  criminal  à  prisão 
collul  ir,  á  prisão  com  trabalho  obrigatório 
o  á  prisão  disciplinar,  observado  o  art.  53 
do  Código  Penal. 

a)  tanto  na  escola  como  na  colónia  dar-se-ha 
educação  profissional  aos  intern  idos  que  não 
a  tenham,  bem  como  se  lhes  ensinará  a  ler, 
a  escrever  e  a  contar,  quando  não  o  saibam, 
predominando  o  ensino  pratico  da  agricul- 
tura sobre  o  de  artes  e  oflicios  ; 

h  )  o  producto  do  trabalho  escolar,  como  o 
do  trabalho  correccional,  será  dividido  em 
duas  partes  eguaes,  uma  que  constituirá 
respectivamente  rjnda  da  escola  ou  da  co- 
lónia, e  outra  que  construirá  pecúlio  dos 
internados  respectivos  ; 

c  ;  os  menores  de  21  annos  e  maiores  de 
15  quo  não  quizcrem  continuar  na  escola 
profissional  podarão  verificar  praça  no  ex- 
ercito ou  na  armada  si  reunirem  as  precisas 
condições  de  capacidade. 

§  4.0  A  reorganizar  todos  os  serviços  po- 
liciaes do  modo  que  o  accrescimo  de  despe- 
zas  om  um  ou  em  alguns  d&««ses  não  exceda  a 
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somma  das  verbas  orçaraentari  ,s  votadas 
para  os  serviços  reorganizados. 
§  5.0  A  rever  o  cons  jlidar  as  leis  e  osre- 

fuiamentos  do  policia  em  geral,  o  os  regu- 
imentos  especiaos  do  cada  um  dos  serviços 
policiaes,  podendo  aproveitar  nas  consoiida- 
ÇÕ33  que  âzer  as  disposiçõ38  Icgaes  o  regu- 
mentarôs  análogas  que  encontrar  na  legis- 
lação vigente. 

Cab3  inquérito  polici-vl  ex^-o/jUcio  nos  cri- 
mes de  acção  publica,  excopto  nos  crimes 
ÍUnccionaos,  em  que  só  a  eiie  S3  proceierá  a 
requerimento  do  miaisterio  publico,  ou  de 
qualquer  eleitor  ;  o,  a  requerimento  da  par- 
te oífondida,  ou  do  quem  legalmente  a  re- 
presente, nos  crimes  de  acção  privada. 

§  6.<>  A  mandar  arrecadar  pela  repartição 
competente  pai'a  a  receita  da  União  mais 
um  por  cento  sobre  o  valor  locativo  predial. 

§  7.®  A  abrir,  para  o  cumprimento  dssta 
.  loi,  os  créditos  que  forem  nace^garios  até  a 
quantia  do  l.000:000$000,  suppleraenta.os 
ás  respectivas  vorbas  orçamentarias. 

Art.  2.®  Revogam-óo  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  do  1902.— 
A.  Moreira  da  Silva. 

O  feSi*.  Oincinato  Brckg»  —  Sr. 

Presidente,  antes  de  começar  eu  desejava  de 
V.  Ex.  uma  informação  a  respeito  do  anda- 
mento deste  projeclo.  E^tào  apresentadas 
emendas  e  eu  solicitava  de  V.  Ex.  o  fivor 
de  informar-me  si  ellas  vão  ã  Commis.são  de 
Justiça  para  interpor  seu  parecer  unt3S  da 
votação  do  projecto;  porque  o  rolator  decla- 
rou que  não  podia  emittir  juizo  sem  que  a 
Gommissão  se  p/onunciasse  sobre  as  emendas 
offerocidas. 

O  Sr.  Presidente— o  projecto  só  voUai'á 
á  Commissão  de  justiça  a  requerimento. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Então,  requeiro 
que  o  projecto  volte  ã  Commissão  do  jus-iiça 
para  apresentar  parecer  a  respeito  das  emen- 
das que  foram  aqui  apresentadas.  Outrosim 
peço  a  V.  Ex.  qu3  me  informe  se  esse  pro- 
jecto vae  á  Commissão  do  Orçamanto. 

O  Sr.  Presidente  —Este  projecto  devo 
voltar  á  Commissão  de  Orçamento  para 
emittir  parecer,  independente  de  requeri- 
mento, desde  que  algumas  emendas  augmen- 
tam  despeza. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Antos  de  encer- 
rar-se  a  3*  discussão  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Som  prejuízo  da  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Cincinato  Brao  v— Sr.  Presidente, 
á  vista  do  que  acabo  de  ouvir  de  V,  Ex. 
yejo  que  não  tenho  necessidade  de  expandir- 


mo  em  considerações  detidas  a  respeito  do 
projecto  que  está  em  discussão. 

Q  ponto  mais  fraco  del-e  já  foi  assignalado 
por  mim  próprio  da  piimoira  vez  que  oc- 
cup3i  a  attenção  da  Casa,  e  accentuei  que  o 
maior  inconveniente  do  projecto  consistia 
em  delegar  nossas  attribuições  ao  Poder 
Executivo,  contra  o  regimen  constitucional 
que  adoptámos. 

Em  parto  esta  objecção  já  foi  respondida 
pelo  nobre  rolator  da  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  declarando  da 
tribuna  que  o  projecto  em  discussão  não 
tem  outro  alcanci)  sínão  o  de  lembrar  ao 
Poder  Executivo  a  conveniência  deste  ela- 
borar um  projecto  de  reorganização  da  po- 
licia do  Districto  Federal,  para  apresental-o 
ao  Congresso  Nacional  aftm  de  que  este  o 
approvasse  antes  de  entrar  a  reforma  em 
execução. 

Nestas  condi ;Õ03,  eu  quo  recebo  a  palavra 
do  relator  da  Commissão  de  Justiça  como  a 
palavra  da  maioria  desta  Casa,  devo  absCer- 
me  de  demorar  a  marcha  do  projecto. 

E*  ve/dade  ([ne  foi  apresentada  por  um 
dos  membros  da  maioria  uma  emenda  que 
encerra  tantos  p3rigos  quanto  encerrava  o 
projecto  primitivo  antes  da  sua  explanação, 
da  explanaçã)  dos  sms  Intuitoá  feitas  na 
tribuna  pelo  mesmo  rolator  da   Commissão. 

Mas,  S.  Ex.  nos  disse  que  a  Commissão  de 
Legislação  o  Justiça  vae  emittir  juizo  a 
respeito  desta  emenda.  Não  quero  ante- 
cipar a  critica  que  poderá,  quiçá,  tornar-se 
inútil  desde  que  a  Commi:^são  do  Legislação 
o  Jus  iça  se  pronuncio  do  maneira  ac- 
corde  com  o  mou  modo  de  sentir  sobre  a 
matéria. 

Outro  ponto  quo  julgo  da  máxima  gra- 
vidade é  o  que  se  refere  á  autorização  ao 
Governo  para  abrir  os  créditos  necessários 
á  execut.ão  dessa  reforma,  medida  que  julgo 
inconveniente  não  só  attendendo  ao  escrú- 
pulo (lue  devemos  ter  na  delimitação  das 
despezas,  como  também  porque  parecia  que 
a  reforma  entraria  em  vigor  antes  do 
Congresso  pronunciar-so  sobre  ella. 

Como,  poróra,  V.  Ex.  acabado  dizer-me 
lue  essa  matéria,  de  accordo  com  a  dis- 
poiiçio  regimental,  tem  de  ser  submettida 
á  con:sideração  e  ao  estudo  da  Commissão  de 
Orçamento,  de  que  faço  parte,  sinto-me 
desobriga  lo  de  no  momento  occupar  a  at- 
tenção da  Casa,  no  de  envolvimento  das 
considerações  que  esse  projecto  o  essa 
emenda  suscitam,  e  por  isso  aguardarei  a 
discussão  quo  ha  de  ter  logar  depois  do 
pronunciamento  daquella  Commissão  para 
discutir  amplam  nte  a  matéria,  caso  seja 
necessário . 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  deixo 
do  occupar  a  attenção  da  Casa»   não  porque 


SESSÃO  EM  5   DE   DKZEXfBRO  DE    1902 


123 


eotenda  que  a  matéria  não  está  a  desafiar  a 
attenção  da  Camará,  mas  por.iue  me  aguardo 
para  tratar  da  questão  depois  que  merecer 
Q  parecer  das  commissões  a  que  tem  de  ser 
submettida.  {MHto  beni  ;  muito  bem.) 

O  Sr,    Bueno  cio  A^ndraila  — 

Sr.  Presidente  eue>tava  inscripto... 

O  Sr.  Presidente  —Eu  ia  dar  a  palavra 
a  V.  Ex. 

OSa.  BuENODE  ANDRADA...para  fallar 
sobre  este  projecto,  mas  desisto  da  palavra 
pelos  mesmos  motivos  por  que  o  fez  o  meu 
honrado  collega. 

O  Sr.  Bu^enio  Xourinho— Sr. 

Presidente,  direi  algum:i8  palavras  a  res- 
peito do  projecto  328,  ora  era  discussão,  fun- 
damentando um  substitutivo  quo  tenho  a 
honra  do  apresentar  á  consideração  da  Casa 
Tendo  se  levantado  ali^umas  aocusaçoes  a 
respeito  do  prazo  apresentado  pela  Cora- 
missão  de  legislação  e  Justiça  e  a  respeito  da 
emenda  do  n  jbrc  representante  pelo  Piauhy, 
o  Sr.  Anizio  de  Abreu,  eu,  Sr,  Presidente, 
me  apressei  em  organizar  substitutivo  para 
livrar  a  Camará  da  pecúa  que  lhe  quizeram 
atirar  de  ter  abdicado  das  suas  prerogativas 
nas  mãos  do  Poder  Executivo . 

O  Sr.  Cincinato  Braga—  V.  Ex.  presta 
um  servido  relevante. 

O  Sr.  BuENO  DE  Andrada— Tem  muita 
razão  o  nobre  leader  da  bancada  bahiana. 

O  Sr.  Eugénio  Totjrinho— Não  Sju  leader* 
Assim,  Sr.  Presidente,  apresaei-me  em  or- 
ginizar  um  substitutivo  que  vem  dar  ao 
Governo,  dentro  das  raias,  dentro  de  certas 
Aormas  a  decretação  urgentemente  podida 
pela  população  da  Capitai  Federal. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Isto  prova  a 
utilidade  das  opposições. 

O  Sr.  Eugénio  Touriniio  —  Eu  não  digo 
^ue  03  discursos  dos  nobi^es  Deputados  não 
tivessem  trazido  estas  vantagens,  mas  jã  era 
pensamentj  meu  apresentar  um  substitutivo, 
o  mais  amplo  possivel,  para  que  ao  Governo 
são  âcassd  a  exclusiva  responsabilidade  nos 
actoa  da  reforma  da  policia  do  Districto 
Federal. 

O  substitutivo  quo  organizei  e  que  peço 
licença  para  dizer  é  o  seguinte.  (Lê.) 

Sr.  Presidente,  é  facto  que  nós  temos 
estas  repartições,  mas  ollas  não  oíTorecem 
actualmente  vantagem  alguma,  nora  corres- 
pondem á  espectativa  da  Polijia  da  Capital 
Federal.  (Apoiadoi,) 

E%portanto,necessaria  a  organização  destas 
repartições  para  que  ellás  pos^m  produzir 


todos  os  seus  eíTeitos  que  são,  como  todos 
sabem,  importantíssimos. 
Art.  4°.  (Lê.) 

A  lei  do  orçamento  de  1899,  irregular-» 
mente  supprimiu  diversos  cargos  da  Repar- 
tição do  Policia,  cargos  que  eu  restabeleço 
porque  actualmente  da-se  a  seguinte  ano- 
malia :  para  que  a  Repartição  de  Policia 
tenha  empregados  sufflcientes,  chama  para 
o  trabalho  diversos  agentes  do  respectivo 
corpo. 

Supprimo  o  corpo  de  agentes  porque  no 
correr  do  projecto  creando  a  p  jlicia  civil^ 
fica  este  corpo  sendo  desnecessário. 

A  decantada  vorbx  de  400:000$  consignada 
sob  a  rubrica— Diligencias  pnliciaes— a  que 
alguns  chamam  verba  secreta,  é  desfalcada 
em  cerca  do  200:000$  com  a  manutenção  do 
corpo  de  agentes,  alguns  dos  quaes  tra- 
balham ni  secretaria. 
Art.  5.°  (Lê). 

Sobre  as  coloni  IS  correccionaes,  não  pre- 
ciso dizer  cousa  alguma;  ellas  são  recla- 
madas por  toda  a  população  como  uma  das 
maJs  ur<,^entcs  necessid  4os. 

Ainda  lioje  eu  fui  informado  que  o  Dr. 
Chefe  áô  Policia' encuntrou  em  um  cubículo 
de  poucos  metros  quaarados,  visitando  a 
Casa  de  Detenção,  53  menores  aggrupados, 
assim  como  5íj  e  tantas  mulheres  em  um 
quartinho  junto  á  enfermaria  de  tuber- 
culosos. 

Portanto,  nada  preciso  dizer  para  justificar 
a  importância  das .  colónias  correccionaes  ; 
todos  os  jornaes  desta  C  ipital,  ha  muito  que 
gritim  a  favor  desta  creação,  para  que  nãj 
vejamos  na  via  publici  m3nores  e  men- 
digos, inspirando  a  noisa  compaixão. 

Neste  sentido  as  einiiudas  do  nosso  illustre. 
collega  e  distincto  Deputado,  o  Sr.  Barbosa 
Lima,  podem  muito  bom  auxiliar  este  pen- 
samento que  S.  Ex.  hontem  perfeitamente 
desenvolveu,  creando  ainda  mais  duas  classes 
de  agentei  e  concedendo  a  esses  agentes  van- 
tagens de  qu  3  gosam  os  solda,  .os  do  exercito, 
quando  feridos  uu  inutilizados  no  serviço. 

As  emendas  do  digno  Deputado  são,  pois, 
dignas  de  toda  a  consideração. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Conserva  a 
brigada  ? 

O  Sr.  Eugénio  Touriniio— Conservo,  por- 
que V.  Ex.  s  vbe  que  a  policia  de  uma  capital 
como  esta,  do  800.000  almas,  não  pode  ser 
feita  por  um  corpo  composto  de  2.000  ho- 
mens. 


nao 


O  Sr.  Bueno  de  Andrada— A  questão 
6  de  num3ro  n  de  organisação. 

O  Sr.  Eugénio  Tourinho— Xão  pode  havor 
organisação  por  melhor  que  seja  que  dê  a 
um  corpo  de  2.000  homens  actividade   para 
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policiar  uma  ciJado  tão  populosa  o  tão  vasta, 
como  esta. 

Al^m  de  que  V.  Ex.  sabo  qu3  esto  numero 
de  2.0  )0,  ainda  ô  reduzido  polas  praças  que 
^ko  distrahJdas  para  as  musicas,  para  baga- 
geiros, píi,ra  ordenanças  e  para  guardas  á 
Repartição  do  Policia  o  outras  edifícios  pú- 
blicos. Toúos  os  discursos  quo  aqui  se  taom 
feito  teem  provado  a  necessidade  urgente 
dessa  reforma. 

Portanto  será  com  todas  as  garantias  que 
se  fará  a  remessa  dos  menores  e  a  sua  intor- 
•nação, 

O  Sr.  Félix  Gaspar— Tudo  depende  do 
poder  judiciário. 

O  Sr.  Eugénio  Tourinho— Tudo  depende 
do  poder  judiciário  e  sem  processo  o  sem 
iulgamento  não  será  internada  pesisoa  alguma. 
(Continua  a  ler,) 

Eis,  Sr.  Presidente,  o  substitutivo  que  eu 
tenho  a  honra  do  apresentar  á  consideração 
da  GsJksa. 

O  Sr.Cincinato  Braga— Pelo  substitutivo 
a  reorganização  a  que  o  Governo  fica  autori- 
zado ô  a  que  decorrer  ou  a  que  estiver  con- 
tida nestes  textos  ? 

O  Sr.  Eugénio  Touriniio— Aqu»  estão  a^ 
regras  n:vs  qua^s o  Poder  Executivo  tem  que 
agir.  Divide,  portanto,  as  responsabilidades. 
O  Poder  L.e^islativo  assume  com  o  Executivo 
as  responsabilidades  si  elle  agir  de  accordo 
com  as  bases  deste  substitutivo  ou  daqueli  is 
que  forem  propost'4S  pela  Commissão  da  Ga- 
mara dos  Deputados. 

São  estas  as  considerações  quo  tenho  a 
fazer  sol)re  o  subscitut.vo  para  lograr  o  voto 
da  Gamara  o  obter  a  sua  approvaçào. 

O  Sr.  Gincinato  Braga— E'  ura  boUo  ser- 
viço que  V.  Ex.  p/cssa  á  administração. 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

Vem  á  mesa  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamenteem  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  328  de  i902 

(  Substílulivo  ) 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado : 

I.  A  reorganizar  a  policia  do  Districto  Fe- 
deral, divid.ndo-a  em  civil  ou  de  prevenção 
o  militar, /)u  de  repressão  ; 

II.  A  fazer  nova  divisão  das  circumscripçoes 
policiaes,  atiendenio  ao  d3senvolvimento  e 
extensão  do  mesmo  Districto,  e  ás  exigências 
creadas  pela  refó.^ma  determinada  nesta  lei; 

III.  A  regulamentar,  annexando-os,  os  ser- 


viços da  estatisticgL  policial  e  judiciíria  o  de 
identificação  anMiropo  me  trica,  podendo  in- 
cumbir de  fiaos  uubUhos  a  um  dos  membros 
do  Ministério  Publico  do  Districto  Federal; 

IV.  A  restabelecer  na  Secretaria  da  Re- 
partição Gontral  os  cargos  ex  ti  netos  pela  Lei 
Orçamentaria  de  1899,  auirmentando  enu- 
mero de  continues  do  accordo  com  as  exigên- 
cias do  serviço,  suppnmindo  o  actual  corpo 
de  agontoR; 

V.  A  crear  uma  ou  mais  colónias  correc- 
cionaes  para  rehabilitaçâo,  pcdo  trabalho  e 
inst/ucção  dos  mendigos  validos,  vagabundos 
ou  vadios,  capoeiras  e  menores  viciosos  que 
forem  encontrados,  e  como  taes  ^'ulgados  no 
Dist 'icto  FeJeral,  comprehendidos  nossas 
classes  oá  definidos  no  Coligo  Penal  e  no  de- 
creto n.  145,  de  12  de  julho  de  1802. 

Art.  2.<»  A  policia  civil  ficará  immeliata- 
mente  subordinada  ao  chefe  de  policia,  e 
sopá  exercida  p  losdole.-'aao8  auxiliares, pelos 
delegtkdos  das  circumscripçoes  urbanas  e  sub- 
urbanas o  seus  snpplentos,  inspoctoros  sec- 
cionaes,  o  por  uma  guarda  civica  composta 
de: 

Um  chefe  com  o  vencimento  an- 

nual  de OiOm^GOO 

Um  sub-chefe 4:800$00O 

Um  almoxarife 3:600í$000 

500  guardas  de  1*   classe,  cada 

um 2:400$000 

500  guardas  de  2*  classe,  cada 

um 1:800|000 

500  guardas  do  3*  classe,  cada 

ura l:200í^000 

Art.  3.«»  A'  guardi  civica,  além  dos  ser- 
viços de  ron.la  o  vigilância,  serão  confiados 
todos  os  mais  ie  que  pos.^a  estar  encarregada 
a  policia  militar. 

§  A  nomeação  e  demissão  *do  chefe,  sub- 
chefe e  ifuaraas,  o  a  sua  respectiva  classifi- 
cação serão  feitas  pe'o  chefe  de  policia  polo 
modo  e  forra  X  que  forem  determinadas  em 
regulamento. 

Art.  4.0  A  policia  militar  continuará  a 
ser  exercida  pela  brigada  p  jlicial  e  na  con- 
formidade das  dis;posiçõ(íS  do  decreto  n.  4.272» 
de  11  de  dezembro  de  l!)i)l. 

Art.  5.0  As  colónias  correccionaes  do  que 
trata  o  n.  V,  do  art.  l®,  serão  subordinadas 
ao  regimen  technico  e  disciplinar  que  ao  Go- 
verno parecer  mais  conveniente,  e  a  sua  ad- 
ministração será  confiada  a  um  director  cora 
o  vencimento  annual  do  4:800$,  um  vico-di- 
roctor  com  3:60i).$,  um  oscriptur  .rio  cora 
2:400o,  um  almoxarife  com  2:400$,  um  pro- 
fessor .lO  curso  primário  com  1:80'':^,  ura 
chefe  de  oflaciuas  com  •^:400$,  um  horticultor 
com  1:800.^  e  um  porteiro  com  1:200$000. 
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Art.  6.0  Além  dos  individuos  do  quo  trata 
o  n.  V,  do  art.  1®,  sorâo  recolhidos  ás  coló- 
nias coiTOccionaes: 

I.  Oa  menores  de  14  annos,  maiores  do 
nove,  íQcuIpados  criminalraunto  que  íorem 
julgados  como  tendo  obrado  sem  discerni- 
meoto,  nos  termos  doá  arts.  30  o  49,  do  Có- 
digo Penal ; 

II.  Os  menores  de  14  annos,  maiores  do  9 
moralmente  abandonados,  isto  é,  quo,  pjr 
serem  orphão;s  ou  poi»  n.^gligencia,  ou  vicios, 
ou  enfermidailoá  dus  pj-cj»,  tutores,  parentes 
ou  pessoas  em  cujo  poder,  guarda  ou  com- 
panhia, vivam,  ou  por  outras  causas,  forem 
encontrados  habitualmente  sós  na  via  pu- 
blica,  entregues  a  si  mesmj^s  e  privados  de 
educação. 

Art.  1.^  Tambam  serão  recolhidos  ás  coló- 
nias correccionaes  os  menores  moralmente 
aba  donados  que  forora  para  ell  s  rem  itti- 
doá  administrativamente  pelos  Pretores  ou 
Juizes  de  Orphãos. 

I  §  1.»  Essa  remessa  S3rá  precedida  de  um 

processo  admioistrativo  sobre  o  coraporta- 

'  mento  e  os  hábitos  do  menor,  o  caracter,  a 
moralidade,  a  situaçã  >  e  os  moios  de  vida  do 
pae,  tutor,  parente  ou  pessoa  sob  cujo  poder 
ou  guarda  se  ache,  ou  em  cuja  companhia 
viva,  e  que  será  compellido  a  dar  necessá- 
rias informações. 

§  2.0  Os  menores  assim  recolhidos  á  coló- 
nia permanecerão  nosta  até  á  idade  do  17 
ann^s  completos,  salvo  decisão  em  contra- 
rio do  respectivo  Juiz. 

§  3.0  O  pae,  tutor,  parente  ou  lossoa  cm 
cujo  poder,  guai'da  ou  companhia  esteja  o 
menor  não  poderá,  olistar  á  internação  deste 
na  Colónia,  ordenada  pela  autoridade  com- 

Setente;  só  Jho  6  licito  requerer  a  retirada 
o  menor  por  acção  summaria    proposta  no 
juizo  de  seu  domicilio,  com  assistência  do  Mi- 
L        nisterio  Publico. 

Art.  8.«  São  applicudos  aos  mendigos  os 
preceitos  dos  arts.  399,  400  e  401  do  Código 
PenJ. 

Art.  9.0  O  pr., cesso  e  julgamento  dos  men- 
digos, vadios  ou  vagabundos  e  capoeiras  será 
o  do  art.  6.o  da  loin.  0V8,  de  28  de  outubro 
de  1898. 
Art.  10.  Emquanto    não     furem  croadas 
>        Colónias  em  numero  correspondente  ás  clas- 
ses dos  individuos    que  forem,  nos  tirmos 
'         desta  lei,  internados,  serão  oUcs  na  primeira 
i         Colónia  quo  o  Governo  estabelecer,  agrupa- 
dos separadamente,  se^nmdo  a  cau^a  do  rc- 
f        colhimento,  o  sexo  o  a  idade. 
I  Art.  II.  Onndividuos  internados  nas  Co- 

lónias, além  dos  trabalhos  do  agricultura, 
fabricas  e  ollicinas,  e  outros  convenientes, 
receberão  instrucção  p.-imariae  profissional. 
Art.  12.  Do  producto  do  trabalho  dos  in- 
ternados, o  que  constituirá  uma  das  fomes 


de  receita  das  Colónias,  reservar-se-ha  uma 
parte,  calculada  segundo  o  e  iforço  de  cada 
correccional,  para  formação  do  pecúlio  que 
será  entregue  a  este  no  acto  do  sua  sabida* 

Art.  13.  O  Poder  Executivo  expedirá  re- 
gulamentos para  a  execução  da  presente  lei 
e  abrirá  os  cre.Jtos  esi>cciaos  necessários, 
aproveitando  as  terras  e  ediíicios  de  proprie- 
dade dl  União  para  a  installação  das  Coló- 
nias, podjndo  despender  atô  á  somma  do 
40(^:000$,  e  bem  assim  a  que  for  precisa 
para  o  custeio  do  primeiro  anno. 

Art.  14.  Ilevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sal  i  das  sessões,  4  de  dezembro  de  1902.— 
Eugénio  Tourinho. 

O  Sr.  Moreira  da.  Silva  sabe 
que  em  assem bléas  como  esta  sô  exercem  in- 
fluencia, ou  os  individuos  do  talentos,  ou  os 
que  agem  em  nome  de  Governo. 

O  orador  não  está  em  nenhum  dos  doua 
casos  e  por  isto  se  sente  acanhado  em  trazer 
á  apreciação  da  Camará  uma  contribuição  do 
seu  trabalho. 

Fazendo  parte  da  Commissão  do  Consti- 
tuição e  Justiça  assignou  o  projecto  ora  em 
discussão,  declarando,  porém,  aos  seus  col- 
1  ígas,  que  o  fazia  por  não  querer  crear  em-o 
baraços,  mas  que  entendia  não  satisfazer  o 
projecto  aos  intuitos  que  visa,porque  abrange 
tudo  e  não  resolvo  nada. 

Acredita  quo  assignando  o  projecto  pro- 
cedeu bom,  porque  deu  uma  prova  do  que 
confia  no  Governo,  que  saberá  usar  devi- 
amento  da   attribuivão  que  se  lhe    quer 
da/. 

Feitas  estas  declarações,  passa  o  orador  a 
d)fendere  justificar  um  substitutivo  que  or- 
ganizou, o  tem  o  prazer  do  declarar  quo  as 
luòas  nelle  contidas  se  acham,  mais  ou  menos 
desenvolvidas,  na  emenda  que  o  seu  colloga 
pela  Hahia,  o  Sr.  Eugénio  lourinho  acaba  do 
efferecer  á  considoração  da  Casa. 

Parece-lhe  que  o  art.  1«  §  P,  do  projecto 
consignjk  uma  disposição  quo  não  deve  ser  tão 
longa  ;  o  numero  das  delegacias  deve  re- 
almente ser  augmentado,não  tanto  como  per- 
mute o  projecto,  porém,  de  mais  metade  do 
numero  das  existentes  o  á  proporção  que  fôr 
sondo  necessário. 

Com  relação  ao  §  2*^  o  seu  substitutivo 
está  do  accordo  não  só  com  o  .o  Sr.  Teu- 
rinho,  como  também  com  as  idéas  expen- 
didas na  tribuna  pelo  seu  i Ilustrado  collega, 
o  Sr.  Barbosa  Lima. 

Com  relação  ao  §  3",  o  seu  substitutivo, 
roproduz  ainda  as  idéas  do  Sr.  lourinho. 
E'  assumpto  perfeitamente  desenvolvido  na 
lei  n.  145. 

Com  relação  aos  processos  policiaes,  paro- 
ce-lbo    que  o   Districto  Federal    pôde  ter 
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processo  diflferente  dos  outros ;  não  ha  lei 
que  o  impeça. 

Sobre  o  imposto  a  que  se  reforo  o  §  6° 
está  de  pleno  accordo  com  o  Sr.  Barbosa 
Lima  que  pensa  devei*  ser  arrecadado  me- 
tade para  a  União. 

Conclue  o  orador  suas  consileraçõos  sobre 
a  crea^  da  guarda  civil  o  colónia  correccio- 
nal extranliando  que  nãó  se  lhes  áé^s^  recur- 
sos para  se  manterem. 

E'  o  que  tinha  a  dizer  e  submettendo  o  seu 
substitutivo  t  consideração  da  Commissão  de 
que  faz  p  4rte,  espera  que  esta  o  submetia 
com  o  seu  parecor  á  deliberarão  da  Cimara. 
{Muito  bem,  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó.  en- 
cerraoía  a  discussão  e  íidiada  a  votação  até 
que  as  Commissõès  de  Constituição,  Legisla- 
çàae  Justiça  e  de  Orçamento  dêem  pai-ecer 
sobre  as  emendas  offer^cidas. 

E'  som  debate,  encerrado  em  8*  discussão, 
o  artigo  único  do  projecto  n.  335,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministeri"  da  Fazenda  o  credito  do  96:861$, 
supplementar  á  verbi  16  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  do  1901,  ficando 
adiada  a  votação. 

E'  sem  debate,  encerrado  cm  8*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  320  A,  de  1902, 
abrindo  á  verba  G'^  do  orçamento  em  vigor 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  supplementar  de  1:706$066,  des- 
tinado ao  pagamento  dos  vencimentos  desde 
28  de  outubro  al6  31  dezembro  do  corrente 
anno  a  um  oííicial  e  a  um  continuo  nispen- 
sidos  do  serviço  da  Secretaria  do  Senado, 
ficando  adiada  a  votação. 

E'  annudciada  a  discussão  uai>a  do  pro- 
jecto n.  58  U,  de  190:3,  com  o  parecer  sobre 
emendas  oíTerocidas  na  'S^  diicusíão  do  pro- 
jecto n.  58  B,  desto  anno,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  crcdico  de 
11:60J$,  supplementar  á  verba  9*  do  art.  2° 
da  lei  n.  834,  de  30  dezembro  de  1901. 

O    Sr.     Xlioniaz    Cava^lcanli 

pede  a  pai  ivra  para  lazer  um  pedido  á  Mesa, 
si  esta  se  julgar  habilitada  a  satisfazel-o. 

O  projecto  tem  duas  parcellas  era  repeti- 
ção, pedj  mais  do  que  devia  pedir. 

Assim  6  que  na  quantia  de  10; 700$  para  o 
pagamento  do  ajuda  de  custo  a  deputados  e 
senadores  figuram  dous  nomes  do  Xavier  do 
Vallo  e  Boiteux,  quando  estos  ja  recebei-am 
ajuda  de  custo  este  anno,  como  consf.a  da  re- 
lação do  Sr.  ministio  do  Interior,  d(iste 
anno. 

Podo  sor  que  este  quantitativo  se  refira 
a  outra  qualquer  sessão  dista  legislatura. 

Portanto  deve  o  projecto  v  Itar  á  Com- 
missão para  fazer  a  transposição  das  referi- 


das quantias  do  credito  supplementar  para  o 
credito  extraordinário,  consignaio  nos  pro- 
jectj58  D  e582. 

Si  a  Mesa  si  julga  com  competência  para 
resolver,  melhor;  si  não,  requer  que  voltem 
os  projectos  á  Commissão  para  a  necessária 
corrigenda . 

Vem  ã  Mesa  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  58,  D  volte  á 
Commissão  de  Orçamento  para  augraentar  a 
importância,  ahi  consignada,  da  quantia  de 
10:350$,  afim  de  completar  a  importância 
necessária  para  pagamento  de  ajudas  de  cus- 
to dos  Deputados  e  Senadores  que  deixaram 
de  receber  por  deficiência  de  verba. 

Sal '.  das  sessôoá,  5  de  dezembro  de  1902. — 
Thomaz  Cavalcanti, 

O  »r.  Uricio  Filho— Sr.  Presi- 
dent ),  o  requorimento  que  o  illusti^e  repre- 
sentant3  do  Ceará  acaba  de  enviar  á  Mesa  o 
que  peço  a  V.  Ex.  o  obsequio  de  me  fazer 
chegar  ás  mãos,  parece  que  não  resolve  a 
questão  lovantula  por  S.  Ex.,  e  até  acho 
diísnecessario  ossj  requerimento  porque  ha 
uma  providencia  apresentada  pelo  mesmo 
representante,  consubstanciada  em  uma 
emenda  oíTerecida  a  este  projecto,  provi- 
d.-ncia  que  vem  resolver  a  questão  p<^rfeita- 
mento,  collocando-a  em  seu  verdadeiro 
logar. 

Quo  é  que  preconisa  o  requerimento  ?  Que 
o  projecto  n.  58  D  volte  á.  Commissão  de 
Orçamento  para  augmontar  a  importância 
ahi  consignada,  afim  de  completar  a  somma 
necessária  para  o  pagamento  das  ajudas  de 
custo  dos  Deputados  e  Senadores  que  deixa- 
ram do  receber  por  deficiência  de  verba. 

Ora,a  Commissão  não  pôde,  neste  momento, 
fazer  (íst^  augmimto,  a  Commissão  não  pôde 
porquí,  approvado  nste  requerimento  do 
nobre  Deputado,  ó  como  se  fosse  uma  emenda 
o,  n;^st;e  momento,  não  pôde  s?t  apresentada 
emenda  alguma  a  este  projecto. 

Trata-se  apenas  da  discussão  do  parecer  da 
Cumiuissão  de  Orçamento,  formulado  sobre  as 
emendas  quo  foram  apresentadas  e,  portanto, 
o  debate  ó  restricto. 

O  nobre  Dv^putado  visa  incluir  verba  para 
que  sejam  pagas  ajudas  de  custo  a  todos 
aquellcá  que  deixaram  d^.  receber. 

Si  este  e  o  intuito  de  S.  Ex.,  o  remédio 
.stã  na  própria  emenda  que  S.  Ex.  apre- 
sentou,  e  que  visa  o  mesmo  fim  do  seu  re- 
qu^rimento,  com  a  diíler .nça  que  não  in- 
fringe disposição  n^gimental. 
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Nestas  condições  tudo  induz  a  crer  que 
dove  ser  app  -ovada  a  emenda  do  nobre 
Deputa. o  o  estou  certo  que  S.  Ex.  mes- 
mo prefere  a  approvação  dessa  emenda 
e  achará  dispensável  o  sou  ro  luerimento, 
uma  vez  que  a  sua  emenda  seja  approvada, 
tanto  ra  ;is  que  a  emenda  ('•  mal:}  ampla. 

Concluo,  pois,  as  minhas  consitlerações  e 
oreio  que  a  Camará  está  convencida  de  que 
é  melhor  votar  a  emenda  do  Doputado  TÍio- 
maz  Cavalcanti  do  que  o  requerimento  do 
Deputado  Tliomaz  Cavalcanti,  porque  a 
emenda  dá  a  verba  necessária  para  o  paga- 
mento da  ajuda  co  custo,  som  m fracção  do 
Regimento,  ao  passo  que  o  requerimento 
vem  ferir  a  Lú.  (Muito  b.m.) 

O    Sr.    Xliom^tiz    Oníralcanli 

(pela  ordem)  —  Sr.  President?,  não  pedi  a 
palavra  para  fallar  sobro  o  projecio  e  sim 
p3la  ordem,  porque  vcnljo  apenas  fazer  uma 
declaração. 

O  meu  intuito  com  este  requerimento  era 
fazer  uma  corri^çenda  no  parecer  da  Com- 
missão.  Mas,  desde  que,  SQ^undo  me  p.irece, 
ha  disposição  da  parta  da  Camará,  de  ap- 
provar  a  emenda  que  cu  apresentei,  desappa- 
rece  a  razão  do  ser  do  meu  requerimento, 
que  em  occasião  opportuna  retirarei. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  di  cu;jsão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  58  E,  de  1902,  com  o  parecer  sobre 
a  emenda  offerecida  na  3*  discussão  do  pro- 
jocto  n.  58  C,  deste  anno,  autorizando  o  Po- 
der Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Jus 
tiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário do  1:800$,  para  pagamento  do  ajudas 
de  custo  aos  Deputados  Anizio  Auto  do  Abreu 
c  Raymundo  Arlhur  d3  Vasconceilos,  rela- 
tivas íi  primeira  sessão  da  actunl  logisln- 
tura. 

Ninguém  pedindo  o  palavra  ú  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discu.ssão  o 
artigo  único  do  projectou.  330,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  40$338ouro,  e  2.253:G14.s^41  pa- 
pel, para  occbrror  ao  pagamento  do  d i vi  las 
de  exercícios  findos  dos  diveráos  miuisterios, 
ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  151,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  130:000$  para  me- 
lhoramento.i  na  Escola  Naval. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  305,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 


credito  extraordinário  de  27:963$133,  ao 
cambio  de  11  31/32  por  1$,  para  ocjrrer  ao 
pagamento  á  Sociélc  Anonyme  d  es  Anciens 
Ktahlissemcnis  Cail^  de.  Paris,  pelo  forneci- 
mento de  muuKões  pára  um  canhão  Krupp 
de  7c,  5  L/28  o  um  canhão  para  o  concurso 
eíTectuado  em  1893. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E*  sem  d.^bate  encerrado  em  2*  diicussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  324,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  7:24tó, 
l)ara  pagar  a  dous  empregados  da  extincta 
Commissão  do  Melhoramentos  \\o  rio  Par- 
nahyba,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  aroigo  único  do  projecto  n.  322,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  130:000$, 
ciupplementar  á  verba  24"^  do  art.  23,  da  lei 
n.  834,  do  30  de  dezembro  úo  1901,  íicando 
adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  334,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Miniscerio  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
do  179:649$  para  indemnização  á  Imp/cn^a 
Nacional  dos  trabalhos  relativos  ao  Projecto 
do  Código  Civil. 

O  Sr.  Brido  Fillio— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  I*resi<leiite  —  Fica  a  dis- 
cussão adiada  pela  hora. 

Passa-so  á  liora  determinada  ao  expediente. 

O  Sr.  I^iiiz  Onalbcrto  {/''  Secre- 
io.rio,  servindo  de  í"" )  procede  â  leitura  do 
Sí'guinte 

EXPEDIENTE 

Oíll.3io:j: 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Sooado,  de  4  do 
corrente,  transmittindo  Cv»m  emenda  a  pro- 
posição dos  ta  Camará,  concedendo  um  anno 
de  licença  ao  conferente  da  Alfandega  dê 
Santos,  António  Rufino  de  Andi'ade  Luna 
Júnior.—  A'  Commissão  de  Petições  e  Po- 
deres. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
publicas,  de  4  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  submetter  á  vos-ia  apre- 
ciação a  exposição  inclusa  que  me  foi  apre- 
sentada pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria, 
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Viação  e  Obras  Publicas,  aflm  do  que  vos 
digneis  resolver  sobre  a  conce«â.>  de  ura 
credito  na  importância  de  Il:9I6$666  para 
pagamento  ao  cidaaâo  Jayme  Augusto  Oli- 
veira da  Gama.  de  alagueis  o  iadomnisação 
de  despezas  de  reparos  dos  prédios  em  que 
funccionou  a  Administração  dos  Corroios  do 
Estado  do  Pará. 

Capital  Federal,  â  do  doznnbro  de  1902, 
—  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  A 
Commissão  de  Orçamento. 

Telegrarama— S.  Paulo,  4  de  dezembro 
de  190^— Illms.  Srs.  Vaz  de  Mello  e  Carlus 
de  Novaes,  Presidente  e  1»  Secretario  da  Ca- 
mará dos  Deputados  —  Agraieço  em  nome 
do  Bstado  pezamoj  apresentados  por  essa 
Gamara  pelo  fallecimento  do  Dr.  Prudente 
de  Moraes. —  Bernardino  de  Campos. —  In- 
teirada. 

Requerimento  de  Ernani  Lodi  Botelho,  pe- 
dindo uma  subvenção  para  uma  empreza  de 
navegação  transatlântica  entre  o  poi'to  do 
Rio  de  Jan  íiro  6  os  do  sul  da  Europa.— A' 
Commissão  de  Fazenda. 

Fica  sobi^e  a  mega  até  ulterior  deliberação 
o  segulntd: 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^  Fica  o  Governo  autorizado  a 
mandar  pagar  aos  veteranos  da  guerra  do 
Paraguay,  coronel  Dr.  Josô  Joaquim  Ramos 
Ferreira,  tenente-coronel  Dr.Ai'ist.des  César 
de  Almeida,  majoi  José  Maria  das  Chagas 
Ferreira  Brito,  tenentes  José  Maria  de  Jesus, 
João  José  Ambrósio,  Cândido  de  Araújo 
Vianna,  José  Soares  Barbjsa  e  Sotero  Joa- 
quim de  Almeida,  o  soldo  por  inteiro  que 
lhes  compete  de  1870  a  1902,  de  conformi- 
dade com  o  decreto  n.  3.371  de  7  de  janeiro 
de  1865,  art.  lá. 

Art.  â.o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1902.— 
Irineu  Machado, 

O  Sr.  Pirefttdeiite— Não  havendo 
oradores  inscriptos  na  hora  do  expediente 
Tou  levantar  a  sessão. 

Antes  de  fazel-o,  porôm,  declaro  que  no- 
meio para  a  Commissão  de  Pensões  e  Contas 
os  Srs.  Gabriel  Salgado,  Thoophilo  Ottoni  e 
Teixeira  Brandão,  para  substituírem  respe- 
ctivament3  aos  Srs.  Deputados  Sã  Peixoto, 
Manoel  Fulgcncio  e  Raymundo  de  Miranda 
que  se  acham  ausentes. 

Hoje  termina  o  prazo  para  o  Orçamento  da 
Viação  jfeceber  emendas  em  3*  discussão» 


Foram  offerecidas  na  sessão  de  5  do  dezem- 
bro de  1902,  ao  projecto  n.  205  B.  de  l'J02» 
Ãxando  a  despeza  do  Ministério  d  i  Iniustria, 
Viação  e  Obras  PubliciS,  para  o  exercício  da 
1903,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  205  B,  de  Í902 

(Orçamento  da  Viação) 

Verba    3»  —   Correios 

Pessoal— Agentes,  ajudantes,  thesoureiros, 
etc.  —  era  vez  de  1.600:000§,  diga-S3  : 
l.650:000$000. 

Conducção  de  malas  por  contracto  ou  admi- 
nistração, etc.  —  ora  logar  de  2. 100:000$  — 
diga-se  :    2.000:000$000. 

Material : 
Illuminação,  eleve-se  a. . . .  120:000$00O 

Aluguel  de  casas 370:000$00O 

Eventuaes 60:000$00a 

Custo  de  sellos  e  outras  fór- 
mulas da  ft*anquia  —  em 
logar  de  60;000$000,  di- 
ga-se  —  ouro 130:00a$000 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1902,— 
Henrique  Lagden. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  receber  do 
Estado  de  Minas  Goraes  a  quantia  de  15:000$ 
consignada  no  orçamento  daquelle  Estado 
para  ser  applicada  ao  prolongamento  da 
liíiha  tslegraphica  de  Montes  Claro,  a  Grão- 
Mogol.  Si  essa  quantia  for  insufflciente, 
poderá  o  Governo  mandar  concluir  a  Unha 
pela  verba  destinada  á  conclusão  das  linhas 
começadas,  casj  as  despezas  caibam  noa 
limites  da  referida  verba. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1902. — 
Eduardo  Pimentel, 

Art.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
prorogar  por  três  annos,  o  prazo  para  co- 
meça das  obras  da  Estrada  de  Ferro  de 
Uberaba  a  Coxim  e  do  Alcobaça  á  Praia  da 
Rainha,  podendo  modificar  os  respectivos 
contractos,  como  mais  convier  á  boa  ex- 
ecução das  meimas,  sem  augmento  de  onua 
para  União. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1902.— 
Urbano  de  Gouvêa, — João  Lopes. 

Art.  2®,  n.  XIV  —  Substitua-se  pelo  se- 
guinte: 

E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  appli- 
car,  na  vigência  desta  lei,  da  renda  liquids^ 
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produzida  pela  Estrada  da  Ferro  Central 
do  Bpazil,  nos  exorcicios  do  1902  o  1003, 
at^  a  quantia  do  6.5X):000s,  na  construcrâo 
de  prolongamentos,  ramacs  (í  melhjramôn- 
tosdas  estradas  do  ferro  de  propriedade  da 
União : 

a)  o  respoctivo  •  c JcJito  será.  aberto  no 
começo  do  oxercicio.  por  conta  do3  j^iildos  a 
liquidar; 

b)  a  oxeciição  das  obrai  da  Estrada  de 
Perro  Central  do  Brazil  fic:irá  a  cargo  de 
divisões  provisórias,  sujeitas  á  dirdctoriída 
estrada,  eraquanto  o  Governo  nao  julgar  ne- 
cessária a  creaçâo  do  coram issôes  a  olle 
directamente  subordinadas;  a  execução  das 
outros,  por('»m,  si  o  Governo  ent3níior  que 
não  as  devo  fazjr  or  adrai  -istr  irão,  sorá 
confia  ca  a  quem  melhores  vantagens  oíTere- 
cer,  míMlianto  concurrencia  publici. 

Saladas  soisões,  õ  do  dczembio  de  1902. 
— Paula  Ramos, 


Art.  I«,  n.  lOlettraD. 

Rêdija-se  assim  : 

Portos  e  rios  do  Santa  Catharina  : 


Pessoal.. 

Material,  inclusive  125:000$ 
para  acquisição  de  um  ba- 
telão a  vapjr 

Molhoramentos  urgentos  da 
ban*a  da  Laguna 


88:35-^8500 


2i}0:200$000 
100:000s000 


388:552s500 
Sala  dai  ses-^iões,  4  de  díízembro  do  I9:j2.— 
Paula  Ramos, 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  prorogar  os 
contractos  para  conducção  de  malas  e  alu- 
gueis de  casa  para  os  serviços  dos  Correios 
por  espaço  nunca  maior  de  cinco  annos. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  do  1902.— 
Urbano  de  Gowcêa, 

O  n.  XXV  do  art.  2<»  redija-se  aí>í>im 
depois  das  palavras—  na  vigência  desta  lei : 
—aos  engenheiros  e.  empregados  da  fiscali- 
za^^ etc.  ;  tudo  muis  como  está. 

Sala  das  sessõei,  5  de  dezembro  de  1902.— 
Thomaz  Cavalcanti, 


Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  pro- 
ceder pela  cjmmissão  do  açudo  do  Quixadá  a 
estudos  do  agudagem,  no  Estado  do  Ceará, 
correndo  a  despoza  por  conta  da  rubrica 
10-,  letra  F. 

Sala  das  sessões,  5  do  dezembro  do  1902.— 
Nogueira  Accioly,  — TkoDio.z  Cavalcanti, — 
Frcdenco  Borges,  —  João  Lopes,  —  Virgilio 
Brigido. — Gonçalo  Souta.—S^rgio  Sabota, — 
Agapito  dos  Santos, 
Yol.  X 


On  le  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  manlar  ligar 
pur  linhas  telo/raphi("as  a  villa  de  Tanhá  á 
de  S.  Matheus  passando  pela  deSaboeiro,  no 
.EstaJo  do  Coará,  pjr  conta  da  verba— Novas 
construcções . 

Sala  das  sessõ3S,  5  do  dezembro  de  1902.— 
Nogueira  Accioly,  —  Thomaz  Cavalcanti»  — 
Prcderico  Borges. —  João  Lopes, —  Gonçalo 
Souto,  —  Virgilio  Brigido.  —  Agapito  dos 
Santos, — Sérgio  Sabota, 

Onlo  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  pro- 
longar a  linha  telegraphica  da  villa  de 
S.  Franci  CO  de  Uruburotama  á  de  Itapipoca 
no  Estado  do  Coiirá,  correndo  a  dospeza  pela 
verba  —  Novas   construcções. 

Sala  das  sessões,  5  do  dezembro  de  1902. 
— N,  Accioly, — Thomaz  Cavalcanti, —  Frede^ 
rico  Borges,  —  Virgilio  Brigido, — João  Lopes. 
— Gonçalo  Souto, —  Sérgio  Sabota, —  Agapito 
dos  Santos, 

Ao    n.  XXIV   do  art.  2": 

Em  vez  de  «  no  Estado  do  Paril»  diga-se: 
€  no  território  da. Republica». 

Accrescente-se: 

«  e  a  garantir  por  tempo  não  excedente  a 
10  annoF,  o  consumo  do  carvão  nacional 
na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  ou 
era  outros  serviços  federaes  e  em  outras 
estradas,  de  accordo  com  a  administração 
destas,  na  proporção  annual  que  for  julgíida 
n  ícossaria,  fazendo  os  estudos  precisos  para 
demonstrar  as  vantagens  do  emprego  do 
mesmo  carvão. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  do  1902. 
—Francisco  Sá, 

Subátitua-seon.  XVI 11  do  art.  2"  pelo 
seguinte  : 

«A  realizar  as  obras  necessárias  ao  mo- 
lho ramen  to  dos  portos  da  Republica,  po- 
dendo para  esse  fira,  emittir  titules,  em 
papel  ou  ora  ouro,  que  correspondam,  pop 
seus  juros  e  amortização,  ãs  responsabili- 
dades que  para  cada  port  j  possam  ser  pro- 
vidas pelas  taxas  que  ahi  serão  cobradas, 
estabelecidas  nas  leis  e  concessões  em 
vigor  : 

a)  as  obras  poderão  ser  executadas,  por 
ad  minis  travão  ou  por  contracto,  modificados, 
ou  não  os  respectivos  planos  de  orçamentos 
e  podendo-se  accrescentar-lhes  a  execução  do 
obras  fora  dos  cães,  mas  necessárias  para  fa- 
cilitar o  trafego  das  mercadorias  para  os 
mesmos  cães  ;  e  a  exploração  commercial 
delias  será  estabelecida  segundo  o  regimen 
que  muis  convenha  a  cada  porto  ; 

b)  para  o  fim  a  quo  se  refere  a  disposição 
constante  do  presente   numero,    poderá   a 
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Governo  entrar  era  accordo  com  as  crap rezas 
coDcessioaarias  de  melhorainen*.o  do  portos 
cujos  contractos  cstej  tm  em  pleno  vigor,  po- 
dendo fazer  todas  as  despezas  indispen  aveis 
para  a  eífectividade  dos  accordos  que  forem 
celebrados ; 

c)  para  as  despezas  dG  que  trata  a  pr  í- 
cedente  alinea  e  para  todas  que  forem  ne- 
cessárias á  execu(.'ão  dos  melhoramentos  de 
portos  a  que  se  refere  a  presente  autorização, 
ficam  também  autorizadas  as  precisas  ope- 
rações de  credito  ; 

d)  sob  o  regimen  desta  lei  poderão  ser 
realizadas  as  obras  do  porèos  ainda  não  de- 
finitivamente contractadas  ; 

e)  o  producto  das  taxas  que  forem  co* 
bradas  nos  portos  dotados  com  verba  espe- 
•cial  na  presente  lei  poderá,  ser  applicado  ao 
-desenvolvimento  do  serviço  do  melhora- 
mento respectivo. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1902. — 
Francisco  Sã. 

Acci*esc3nte-se  onde  convier: 

Art.  Fica  approvada  a  clausula  27*  do 
contracto  celebrado  com  a  Amazom  Stenm  Na- 
vigailon  Company  e  approva  .o  pelo  decreto 
n.  4.593,  de  13  de  outubro  do  corrente  anno, 
pela  qual  6  fixado  o  prazo  de  cinco  annoi 
para  a  duração  do  raesjno  contracto. 

Saladas  sessões,  5  de  dezembro  de  19c):í.— 
Francisco  Sd. 

Substitua-so  o  n.  XXH  do  art.  2^^  polo  se- 
guinte: 

«a  ftizer,  conjuncta  ou  separadamente,  as 
operações  do  credito  o  íinanceiras  que  mais 
convenham  para  realizar  as  acquisiçõeá  e 
obras  que  tenham  por  fim  melhorar  e  au- 
í^mentar  o  serviço  do  abastecini.mto  de  agua 
á  Capital  Federal,  podendo  reservar  para  o 
serviço  de  juros  e  amortização  do  capital  que 
levantar  ou  dos  títulos  que  emittir  a  i-enda 
de  todo  o  serviço.» 

<a  abrir  os  créditos  nec  ^ssarios  para: 

á)  suprir  as  deficiências  que  no  exercício 
desta  lei  se  verificarem  na  consignação  da 
verba  11»  do  art.  1°  destinada  à— Revisão  da 
rede  e  novas  canalizações  —  para  o  fim  de 
attender  ao  supprimento  de  aguas  aos  sub- 
úrbios da  Capital  Federal; 

b)  constituir  um  capital  do  movimento 
para  a  acquisivão  directa  aos  fabricantes  o 
fornecimento  aos  particulai»es,  de  itppare- 
Ihos  necessirios  â  regularização  do  suppri- 
mento de  agua. 

Saladas  sessões,  5  dedejsembpo  de  1902.— 
Fi'<mcis€o  ScU 


Sul)stiiua-se  o  n.  Xdo  art.  2"»  pelo  se-^ 
gninte: 

A  roorgani'.ai'  os  serviços  do  navegação 
qun  estavam  a  cargo  do  Lli>y.l  Bruziíeiro, 
con  ractanJo-us  cora  uma  ou  mais  erap rezas 
que  raelhoresvanugensoiTereçam  ao  publico 
e  aj  Thesouro,  a  juzo  do  Governo,  obser- 
vadas as  se/uintos  condiçõss: 

a)  não  excede i*ão  as  subvenções  á  impor- 
tância consignada  na  presente  lei,  podendo 
sor  concoiidatj  as  vantagens  e  isenções  con- 
stantes de  contractos  anteriores  com  o 
Lloyd; 

'  b)  o  prazo  do  contracto  não  será  maior  de 
dez  annos; 

c)  os  géneros  de  producç  lo  nacional  terão 
os  fretes  os  maia  reduzidos,  não  superiores, 
na  média,  aos  que  vigoravam  na  data  da  lei 
n.  8'M,  de  líX)l,  estabelec3ndo-se  no  con- 
tracto a  forma  e  os  prazos  de  revisão  dst 
tai  ifa,  cabendo  ao  Governo  a  f  iculdade  de, 
o  n  qualquer  tempo,  determinar  as  neces- 
sárias i-educçotís,  em  casos  de  calamidade 
publica; 

d)  o  con  trac tanto  se  obrigará  a  fornecer 
vapores  extraordinários  afim  de  transportar 
as  mercadorias  dos  portos  intermédios,  desde 
que  a  requisição  lhe  tenha  sid j  feita  cjm  ante 
cedência  do  dez  dias  pelo  menos  e  por  navios 
capazes,  quando  os  navios  ordinários  não 
possam  fazer  esse  serviço. 

Sala  das  sessõos,  5  de  dezembro  da  1902. — 
Francisco  Sá . 

Incluam-se  os  arts.  S^,  5«e  6°  no  art.  2®, 
Sub  a  forma  de  autorizações. 

Sala  das  sessões,  5  do  dezembro  do  1902. — 
Frfincisco  Sd. 

Ao  n.  IX  do  arfc.  2\  accro.>cente-se: 
«Devendo  a  importância  totil  a  que  se 
refere  e>ta  autorização  ser  distribuída  em 
diversos  pi^emios,  claásirt eidos  r  dativamonte 
á  extensão  do  terreno  cultiv.ido,  ao  apro- 
veitamento deste,  ao  numero  de  plantas  e  á. 
producção,  para  o  que  o  Governo  expedirá 
regulamento,  fixando-se  em  5:000$  o  premio 
máximo.» 

Sala  das  sessões,  õ  de  dezjmbro  de  1902, 
— Francisco  Sd, 

Ao  n.  XI  do  art.  2°,  accrescente-se,  sob  a 
lottra  C)  a  parte  final  do  n.  X  do  mesmo 
ar  ligo,  desde  as  palavra  •?  «mantendo-se  no 
contracto»  que  se  substituirão  p.n*  «manter- 
sa  a  clausula,  etc.»  até  «rotnbuiç  lo.» 

Aon.  XVII  do  art.  2*: 

Reiija-se  o  paragrapho  único  sob  a  forma 
de  autorização,  como  a  disposição  anterior. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1902, 
— Francisco  Sd» 
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y  vorba  A^  do  arL  l<»(Telegraplios): 

«Modiâcando-se  na  $ub-consignação  «Mate- 
rial do  almoxapiíad)»  da  2»  divisão:  Ex- 
pediente e  embai  iirem  do  material  e  diver- 
sos, i4:000s;  combustível,  lub 'ificantes, 
estopa  o  o  necessário  para  as  embarcações  e 
soa  reparação,  6:000$000.» 

Sala  das  sessões   5  dedezambrode  1902 
— Francisco  Sd^ 

Accroscente-30  onde  convier: 

<E*o  poJer  Executivo  autorizado  a  pro- 
mover o  melhoramento  dos  serviços  de  e»- 
gotos  e  illuminação,  de  maneira  a  satisfazer 
íis  exigondasi  sanitárias  e  á  co  :  modidade 
pJbliea.  sem  novos  ónus  para  o  Thesouro  e 
para  o  contpibuint3.> 

Sala  das  sassões,  5  de  dezembro  de  1902.— 
Francisco  Sá, 

Accro.cent>soonie  convier: 

«E*  o  Poder  Exo^ntivo  autorizado  a  arren- 
Har  deftnitivaraonte,  por  prazo  não  superior 
a  40  annos  c  me  hante  concurrencia  publica, 
aspiradas  do  f3rro  resgatadas,  fixando-sé 
condições  qm  assegurem  a  conservação  de 
cada  uma,  o .  estabelecimento  de  um  regi- 
men do  tarifas  que  beneficie  os  géneros  de 
producçao  nacional  e  o  de^nvolviraentoda 
▼laçao  férrea;  bom  assim  a  abrir  os  cre- 
aU:js  necessárias  para  liquidar  os  compro- 
missos provcnlcntis  dos  contractos  de  res- 
gato e  para  o  custeio  e  mais  despezas  das 
estradas  resgatadas,  emquanto  nao  arren- 
da ias.» 

Sala  das  sessões,  5  dedezembi-o  de  1902.— 
Iwancisco  Sd, 


Accrcsccnte-sc  onde  convier: 

Art,  W  o  ífjvorno  autorizado  a  proro- 
g  ir  por  um  anno  o  prazo  para  a  conclusão 
t^?  obras  da  Estrada  de  Ferro  de  Santo 
Kíluardo  ao   Gacliooiro  do  Itapomirim . 

Sala  das  soc^sjoi,  5  de  dezembro  de  190i?.— 
Áfjnpito  (!o^  Sanfjs, 

Redijas^  do  seguinte  modo  o  n.  IX  do 
ait.  2'  : 

.  «A  despender  até  30:000$  para  animação  á 
industria  da  seda,  sendo  15:0005^  om  premies 
de  l:00as  cada  um,  aos  sericultóres  que  pro- 
varem, a  juizo  do  Governo,  ter  pelo  menos 
irí^í®  amoreira,  regularmente  tratados, 
o  16:000$  divididos  em  três  prémios  de  5:00as 
cada  um  em  favor  de  quem  montar  as  três 
mcíhores  fabricas  de  ilação  do  seda. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1902.— 
Br: cio  Filho, 


Siippnraa-so  a  vorba  de  252:000;^  (ouro), 
para  garantia  de  juros  á  Estrada  do  Forro 
victoria  a  Diamantina. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1902.— 
Brtcto  Filho, 

Redya-se  assim  o  n.  XIII  do  art.  8»  : 
«A  conceder  até  10:000$  de  subvenção  á 
Empreza  Viação  do  Brazil,  por  viagem  men- 
sal de  Ida  e  volta  que,  durante  os  mezes  das 
cheias  realizar  a  referida  empreza,  a  pai-tir 
de  Joazeiro,  no  S.Francisco,  atô  o  ponto  maia 
conveniente  no  rio  Paracatú,  devendo  ir 
acima  da  barra  do  rio  da  Prata,  affluente  do 
mesmo  Paracatú,  quando  o  permittirem  as 
aguas,  a  juizo  do  fiscal  do  Governo,  regu- 
lando-se  no  contracto  as  tarifas,  os  horários 
e  as  demais  obrigações  da  empreza,referentes 
a  sua  navegação. 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  de  1902  -» 
Paranhos  Montenegro,— F.  Sodré, 

Verba  í2^''Proseguimento  da  rede  de  dislri^ 
buição,  pennas  de  aguãy  etc. 

Onde  se  diz :  «Pessoal  e  material  para 
este  serviço  250:000$^  diga-se  :  «Poásoal  e 
matorial  para  este  serviço  (incluídos  40:000? 
para  canalização  de  agua  no  Vigário  Geral, 
em  Irajá,  250:000$000.»  ' 

Sala  das  sessões,  5  de  dezembro  do  190^  -* 
a  enrique  Lagden, 

A'  verba  9^—GralificaçÔe:5  diversas 


Onde  se  diz :  «.Vjuda  de  cus',o  ao  director  o 
sub-diroctores,  aos  inspectoros  e  sub-inspc- 
ctores  do  movimento  o  telograplios,  aos  a  iu  • 
dantes  do  tracção  eda  linha,  aos  em  priorados 
da  Thosouraria  e  Contabilidade  85:-100s  )0a  "• 
diga-se  :  Ajuda  de  custo  ao  director  c  sub- 
directores, aos  insptíciores  e  sub-inspectore^ 
dnívo.T''"^''.^  tologr.iphos,  aos  ajudantes 
de  tracção  o  da  linha,  aos  empregados  da 
rhesourariae  Contabilidade,  aos  emprega- 
dos do  movimento  o  da  tração,  o  que" só 
Ilies  será  abonado  quan  o  cm  viagem  para 
o  in tenor  85 :  H  lOsO  lO . » 

Toando  a  Camará  app-ovado  cm  2^  dis- 
cussão emendas  daii  lo  diárias  de  5$  aos  en- 
genheiros residentes  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  ao  conductor  íreral  das 
Obras  Pubacas  e  ao  pessoal  da  fiscalização  da 
Companhia  City  Improvemnits  e  não  alte- 
S^^fnnc?  ^^^^f"^  indicada  pela  Com<nissão,  de 
85:400$  aos  funccionarios  nella  designados  e 
mirando  esta  medida  ffizcr  justioa  aos  em- 
pregados que.  pouco  percobendo,  desfalcam 
em  mais  de  um  terço  os  seus  vencimentos 
com  graniu  projuizo  para  a  sua  manuton. 


í[i'2 


A\xa::s  da  cama!^\ 


çâo  ;  alóra  di.-^so  obrigados  a  mantorem-se 
com  decência,  são  forçados  a  foinirom-so  de 
poupais  pelos  estragos  que  sofTrem  nas  via- 
gens longas  e  penosas,  em  que  muito  alte- 
ram a  saúde,  subraetto  á  apreciação  da  Ga- 
mara esta  medida,  que  era  muito  repara  a 
grave  injustiça  que  com  resigna<.ão  ha  muito 
suppirtam. 

Sali  das  sessões,  5  do  dezembro  do  1902.— 
Henrique  Lagden, 

Vâo  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  128  A—  10:)2 

Pareceres  sobre  a  emenda  fipreseniada  nu 
discussão  única  do  projecto  n,  ÍOO,  de  1900. 
que  eleva  a  2%  diários  a  pcnsflo  c  sAdo  que 
perceha  o  i^  cadete  refortuado^  cora  ho?iras 
de  alferes  do  exercito^  Orozimbo  Carlos  Cor- 
rêa de  Lemos 

A  Commissão  de  Pensões  o  Cuiitas,  toudo 
em  vista  a  emenda  oíleroci  la  au  projocto 
n.  100,  de  1900.  elovanJo  do  l$a2s  diários  a 
pensão  concodida  pelo  mesmo  i)rojiicto  ao 
lo  cadete  reíbrmado,  com  honras  do  alfnvd 
do  exercito,  Orozimbo  Carlos  Corrêa  do  Le- 
mos. 6  de  parecer  que  soja  adoptada  a  refe- 
rida emenda,  atteiitos  aos  fundamentos  que 
justificam  o  projecto. 

Sala  das  Commissões.  26  do  julho  do  1902. 
—  Gustavo  Oodoy  presidente.  —  Manoel  F-d- 
gencio,  relator.  —  Pereira  Uma.  —  Gonçalo 
Souto.  —  Raymundo  de  Miranda, 

A  Coramisaão  do  Orçamento,  atteridendo  a 
que  se  tratado  um  augmeiito  relativa  iiente- 
insignificant)  ante  o  serviço  que  prestju  o 
cadete  Orozimbo  Carlos  Corrêa  de  Lemos, 
concovda  com  o  parecer  da  Com  missão  de 
Pensões  e  Contas. 

Sala  das  CommiSíõjs,  5  de  dezembro  de 
1902.  —  Paula  Guimarães,  p;*esidoiite.  — 
Serzedcllo  Corrêa,  relator.  —  Mayrinh,  — 
Nilo  Peçanha,   —  Fra7icisco  ^ã. 

Emenda  a  que  se  referem  os  partxeres   supra 

No  artigo  único  —  em  vez  do  1$  diários  ~ 
diga-se2$  diários. 

Sala  das  sessõas,  de  julho  d}  1902.  — 
Raymundo  de  Miranda . 

N.  273  A  —  1902 

Restabelece  no  M^seu  Nac'o\al  o  loyir  de 
naturalista-ajudonle  da  Secção  de  Zoologia, 
equipar  ando- o,  para  todos  os  effeiios,  aos 
dos  assist  ntes  da  referida  repculiçO.o  e  dá 
ovUras  providencias 

A'  Commissão  de  Orçamento  foi  enviado  o 
projecto  n.  273,   deste  anno,  que,  como  se 


ve    do    seu    enunciado,    coraprehende    três 
partes : 

1*,  o  restabelecimento  do  logar  de  natu- 
ralista ajudante  da  Secção  de  Zoologia  do 
Museu  Nac  onal ; 

2*,  a  equiparação,  para  todos  os  effeitos, 
desse  logar  ao  de  assistente  daquelle  esta- 
belecimento ; 

3*,  o  provimento  no  cargo,  cujo  restabe- 
lecimento se  propõe,  pclojunccionario  que 
o  occupava  por  concurs )  ao  ser  promulgada 
o  rcgulamonto  em  vigor. 

Autorir.ado  por  disposições  contidas  naô 
leis  ns.  559  (art.  9<^)  o  f^GO  (art.  3«,  n.  X)  do 
31  de  dezembro  do  1893,  fd  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo reorganizado  o  Museu  Nacional  por 
decret)  n.  3.211,  de  11  de  fevereiro  de 
1899. 

Km  cons3queucia  desáa  reorganização,  fo- 
r.imsiipprimidos  quatro  legares  de  natura- 
list  IS,  um  dos  quaes,  o  da  Secção  de  Zoologia, 
era  exercido  por  um  funccionario  que  em 
1 8^. >7  alcançara  esse  cargo  por  concurso,  do 
accordo  com  o  regulamento  expedido  polo 
decreto  n.  1.179,  do  2ô  de  dezembro  d© 
1892.*       • 

Si  bem  que  as  attribuiçõés  dos  naturalistas 
passassem  a  fazer  parte  das  que  incumbem 
aos  assistentes,  legares  em  que  foram  trans- 
formados os  do  siib-dlrectores  de  secçãj,  vê- 
se  do  relatório  dj  Ministério  da  Justiça  e 
Ncxocios  Interiores  de  1901  (pag.  264)  que 
«o  di  ector  do  Museu  Nacional  julga  indis- 
pen  iavel  restabelecer  o  logar  extincto  de  na- 
turalista viajant'3  da  secção  de  zoologia, 
cuja  íalta  é  sentida  como  um  elemento  de 
de  a^qulsição  de  speeimens  novos,  oriundos 
do  nosso  tearitorio»  ;  e  do  que  foi  apresen- 
tado no  corrente  anno  (pag.  210)  que  aquelle 
funccionario  «insisto  no  restabelecimento  do 
alludido  logar,  extincto  com  grande  detri- 
mento dos  trabalhos  da  secção». 

No  intuito'  de  elucidar  as  primeira  e  ter- 
ceira partes  em  qu3,  pjr  amor  do  methodo, 
foi  div  dida  a  matéria  do  projecto,  por  um 
dos  seus  illustres  signatários  foi  apresentada 
ao  relator  uma  certidão,  da  qual  consta  o 
seguinte  que  se  lè  no  relatório  do  professor 
da  secção  de  zooljgia  do  Museu  Nacional, 
correspondente  ao  anno  de  i900,  quanto  ao 
cargo  de  naturalista  ajudante: 

«O  novo  rogulamcnto  do  Museu,  suppri- 
mindo  o  cnrgo  de  naturalista  ajudante,  veiu 
inf.'lizinenie  pr.var  <l  .secção  de  zoologia  dos 
bon5  sorviços  de  um  dos  seus  mais  compe- 
tentes o  dedicados  íuiiccionarios,  o  Sr.  Ali- 
pio  do  MJrand  \  Ribeiro,  que  occupava  por 
oonciirso  o  logar  de  naturalista  ajudante. 
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A  bera  do  andamento  normal  da  secção  e 
do  seu  progresso,  torna-se  indispensável  o 
restabelecimento  daquello  cargo,  cuja  olimi- 
na<^  foi  ura  verdadeiro  desastre  para  os 
trabalhes  zoológicos  do  Museu. 

Não  existe  na  Europa  e  na  America 
musea  convenientemente  organizado  que  nao 
possua  pelo  menos  um  naturalista  annexo  ao 
serviço  da  respectiva  secção  zoologic\.  O 
Museu  Nacional  constituo  neste  sentido  uma 
excepto,  tanto  mais  singular  quanto  em  um 
paiz  como  o  nosso,  ondõ  quasi  ninuuom  se 
dedica  seriament3  ao  estudo  da  historia  na- 
tural, é  ao  Museu  que  tod(js  recorrem  quando 
se  trata  ^o  resolver  qualquer  questtão  re- 
lativa á  zoologia.  Para  reunir  collocçõos 
completas  abrangendo  os  diversos  grupos  da 
serie  animal,  bem  estudados  e  classificados, 
attento  o  estado  actual  de  complicição  e 
incoherencia  dos  numerosos  traballjos  zco 
taxicos  modernos,  6  indispensável  dispor  do 
naturalistas  idone  se  cm  numero  suíliciente 
para  corresponder  á.  especialidade  dos  ser- 
viços. 

O  restabelecimento,  pjis,  do  cargo  de 
naturalista  ajuiante  da  >ecção  de  zoologia, 
sendo  nelle  novamente  provido,  como  é  do 
rigorosa  justiça,  o  funccionario  que  o  alcan- 
çoa  por  concurso  e  tão  dignamente  o  exercia, 
impõe-se  como  condição  essencial  ao  pro- 
gresso da  secção . » 

Sendo  o  fim  do  Museu  Nacional  estudar  a 
historia  natural  do  globo  e  em  particular-^o 
Brazil,  deve  para  isso  colligir  producções 
naturaes,  o  que  constituo  o  árduo  papel  do 
naturalista  viajante. 

E'  sabido  o  afan  com  que  dos  centros  scien- 
tiflcos  da  velha  Europa  e  mesmo  da  America 
do  Norte  partem  notáveis  investigadores 
que  voem  explorar  riquezas  naturaes  do  nnsso 
solo,  recolhendo  e  transportando  specimens 
08  mais  variados,  que  vão  ser  estudados  no 
laboratório  e  no  gabinete  dos  sciontistas. 

E'  necessário  que  por  nossa  parte  proLUire- 
mos  ir  surprehender  as  opulentas  manifesta- 
ções da  nossa  natureza,  e  para  conseguil-o,  o 
melhor  alvitre  não  é  certamente  desprezar 
aptidões  comprovadas  ou  regatear  rocui*sos 
a  insútuições  que  honram  ao  paiz. 

Quanto  á  equiparação  do  logar  de  natura- 
lista ajudante  ao  do  assistente,  parece  á.  Cora- 
missao  que  ella  está  pionamento  justificada, 
attendendo  a  identilado  das  attinbuições  de 
ambos,  não  devendo  a  isso  se  oppo/  o  argu- 
mento de  que  assim  desapparecerá  a  reducçào 
da  despeza  alcançada  em  virtude  da  reforma 
de  1899. 

Confrontada  a  daspoza  orçada  para  1899 
com  a  que  foi  ôxada  no  orçamento  em  vigor 


para  o  Museu  Nacional,  voriftca-se  que  neste 
ha  uma  diíTerençi  para  monos,na  impor- 
ta ;cia  de  18:'?9G.<;S6>2,  comprehondida  a  des- 
peza como— Po3soal—e— Material. 

Si,  por .'m,  for  comparada  a  dospoza  fixada 
em  cada  um  dos  referidos  orçamentos  unica- 
mente com  o  pessoal,  encontrar-se-ha  uma 
diíterença  para  menos  de2I:l05$000. 

Restabelecido  o  logar  do  naturalista  aju- 
dante cora  o  mesmo  vencimento  de  assistente, 
isto  é,  com  4:500$,  ter-se-lia  que,  no  primeiro 
caso  a  diíTerenoa  se  reduz  a  13:796.s882  o  no 
seguo  .0  a  16:605s,  sendo  digno  de  nota  que 
esta  ultima  diflerença  é  a  que  mais  directa- 
mente resulta  da  reorganização  effectuada 
p.ílo  regulamento  citado  de  1899,  por  isso 
que  aíTectou  a  consignação  destinada  ao  pes- 
soal. 

Examinado  o  projecto '  sob  os  si^us  vários 
aspectos,  mesmo  debaixo  do  ponto  do  vista 
das  condiçõi^s  para  a  investidura  do  funccio- 
naHo,  condições  que  era  faca  dos  arts.  41 
§r,  43,  45  ató  53  do  docr.íto  n.  1.179,  do 
18'Jâ,  o  dos  arts.  16,  3%  38  ató  46  do  decreto 
n.  3.211,  do  18.»9,  são  idonticas  para  os  natu- 
ralista^ ajudantes  o  para  os  assistentes,  en- 
tende a  Commissâo  ser  de  justiça  que,  no 
logar  a  restabelecer,  seja  provido  o  funccio- 
nario nomeado  por  concurso  pard  esse  de- 
terminado logar. 

Assim,  a  Commissâo  é  de  parecer  que  deve 
ser  adoptado  o  projecto. 

Sala  das  Comraissõt^s,  4  de  dezembro  de 
1902.— Pauía  Guimarães,  presidente.—  Nilo 
Peçanha^  relator .  —Francisco  Sá .  —  Cornelio 
da  Fonseca . — Mayrink , 

N,  273—  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  \,^  Fica  restabeUvâdo,  no  Museu 
Nacional,  o  bgarde  naturalista-ajudante  da 
Secção  de  Zoologia,quo  será  equiparaJo  para 
todos  os  eíToitos,  aos  assistentes  da  referida 
repartição,  sendo  nelle  provido  o  funccio- 
nario qu-^  o  occupava  por  concurso,ao  ser  pro- 
mulgado o  r.ígularaíínto  (lue  baixou  com  o 
diicrííto  n.  3.211,  de  11  de  fevereiro  de  1899, 
ficando  o  Governo  autorizado  a  fazer  as  ne- 
cessárias opt'raçõ;»s  de.  credito. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  ses>o:íS,  10  de  outubro  de  1902. — 
Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida. — Joaquim 
Pires, — Esperidião. — Dr.  Martins  Teixeira, — 
Henrique  Lagden. — Sá  Freire, —  Oliveira  Fi* 
gueivedo, — Lu::s  Gualberto^ 
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N.  301  A  —  1902 

Estabelece  varias  disposições  para  o  preenchi- 
mento  de  vagas  nos  cargos  de  Presidente  e 
Vice- Presidente  da  Republica^  nos  casos  de 
morte  ou  renuncia  de  ambos  ou  de  qualquer 
dos  el^tos,  quando  isso  or correr  antes  da 
}Xisse  ou  nntcs  da  veripcaçtlo  de  poderes; 
com  parecer  da  Cornrnissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça 

Oppojctodo  lei  n.  301,  de  1902,  firmado 
pelo  Sr.  Deputado  Rodrigutjs  Dória  e  sub- 
metti  .0  ao  estudo  da  Coraniissâo  de  Consti- 
tuição, Lejrislação  e  Justiça,  flxi  o  minirao  o 
o  máximo  da  ura  peri^d)  do  tempo  dentro 
do  qual  80  deve  prjceior  á  eleição  para  o 
p  •eenchimentj  dos  car^çus  do  Presidente  e 
Vice-Preaidente  da  Republica,  ou  de  qual- 
quer delles  isoladamente  considerado,  sem- 
pre que  a  vaga,  ou  as  vagas,  se  verificar 
antes  do  decorrido  o  praso  de  dous  annos  de 
que  trata  o  art.  42  da  Constituição  Federal 
e  igualmente  quando  antes  da  posse  se  ve- 
rificar a  morte  ou  renuncia  d  u^ujlles  func- 
cionarlos  ou  de  algum  delles. 

Estabelece  ainda  o  r. aferido  projecto  que 
ao  Congressso  Nacional  cabe  aesigní^r  dia 
para  a  nova  eleiçãr»,quando  a  morte  occorrer 
antes  da  verificação  de  poderes. 

Como  se  vo,  o  projecto  cogita  das  três  hy- 
potheses  em  quo  taes  vagas  se  podem  dar; 
após  a  posse,  antes  delia,  mas  depois  do  re- 
conhecimento, e  antes  da  verificação  do  po- 
deres, attribuind)  ao  exoMitivo  competência 
para  providenciar  sobro  o  prennclii mento 
nos  dous  primeiros  casos,  o  ao  Logi.^lativo 
no  ultimo. 

Desta  forma  visa-se  corrigir  o  vago  da 
disposiçãj  do  art.  37,  paragrapho  único,  da 
lei  n.  35,  de  2Q  de  janeiro  de  1892,  que  na 
matéria  estabelece  unicamente:  «No  caso  da 
vaga  da  presidência  ou  vice-presidencia, 
não  havendo  decjrrido  dous  annos  do  pe- 
ríodo presidencial,  deverá  eífectuar-se  a 
eleição  para  preenchimento  da  vaga  dentro 
de  troa  mezcs  depois  de  abert  i.» 

Releva  notar  que  o  dispositivo  Eupra- 
transcripto  manda  que  se  proceda,  á  elíúçào 
mesmo  quando  a  vaga  for  iso'ada,  o  nisso  se 
conforma  com  a  lettra  terminante  e  expr.^ssa 
do  art.  42  da  Constituição  Federal,  assim 
concebido  :  «  Si,  no  caso  do  vaga,  por  qual- 
quer causa,  da  Presidimcia  ou  Vico-Prosi- 
dencia,  não  houv  Tem  ainda  decorrido  dous 
annos  do  pnriodo  presidencial,  procedor-S(^-ha 
a  nova  eleição.» 

Tantj  basti  para  se  poder  concluir  que, 
não  innovando  no  a^sumpto,  o  proj.^cto  cm 
questão  não  visa  i  Jterpretar  a  nossa  lei 
magna,  ao  menjspelo  modo  pjr  qu:>  em  um 
regimen,  como  o  no^so,  de  podnros  limitados, 


de  attribuiçoiíS  definidas,  do  funcções  dc- 
1  >gadas,  fazol-o  seria  d'jfeso  ao  legislativo 
ordinário.  In  claris  cessai  interpretatio . 

Int  M-pretavão,  si  ella  existe  ahi,  só  pôde 
ser  aquolla,  —  synonymo  do  intelligencia 
vulgar,— indispensável  á.  execução  de  todas 
as  leis,  o  quí»  se  acha  implicitamenio  contida 
na  faculdade  dada  ao  Congresso  Nacional 
pelo  art.  34  j^  34  da  Constituição  Federai,— 
a  de  <hdecretar  as  leis  orgânicas  para  a  oxe- 
cnç:io  completa  da  Constituição,  fticuldade 
que  mui  naturalmente  inspirou  o  projjcto 
questionado,  o  qual,  por  isso  mesmo,  a  Com- 
miss  10  reputa  perfeitamente  conátitucionai 
e  digno  da  approvação  da  Camâra.. 

Sala  das  Coramlssões  da  Camará  dos  Depu- 
tados, 24  de  novembro  de  1902.  —  Alfredo 
Pinto .  presidente . — Arthur  Lemos j  relator .  — 
A.  Milton.  —  José  Eusébio.  —  Frederico 
Borges.  —  F.  Tolentino.  —  Teixeira  de  Sá, 
vencido.  Pensj  quo  a  constituição  não  co- 
gitou de  assignar  nenhum  prazo  ao  Pre» 
sidenta  da  Republica  ou  a  quem  o  estiver 
substituindo  no  exercício  do  cago,  para  de- 
signar a  eleição  do  Presidente  ou  Vice- 
Presidente. 

Ao  contrario  considerou  que  o  caso  era 
urgente  o  insuaceptivol  de  toda  e  qualquer 
dilação. 

Tal  (5  a  sjja  clausula  clara  formal  e  inci- 
siva : 

«Art.  42.  Si  no  cas)  de  vaga,  por  qual- 
quer causa,  da  Preâdencía  ou  Vice-Presí- 
dencia  não  houverem  ainda  decorrido  dous 
annos  do  pcriodo  presidencial,  prooedor-se-ha 
á  nov  i  eleição .  > 

Ora  não  ó  preciso  demonstrar  que  nestas  pa- 
lavras—proceder-se-ha  d  nova  eleição— está, 
positivamente  afastada  a  cii*cumstancia 
do  p  azo  ou  de  qualquer  inter  mi  ttencia  em 
relação  ao  acto  de  se  supprir  a  vaga,  o 
que  a  Constituição,  assim  dispondo»  teve  por 
motivo  o  reduzir  o  tempo  da  interinidade 
ou  vaga  dos  referidos  cargos  só  ao  periodoem 
([ue  se  fizesse  a  eleição,  naturalmente  fiando 
do  patriotismo  do  eleito  pela  nação  para 
presidir  aos  dostinos  da  Pepublica  ou  do 
que  o  substituo,  o  dever  de  providenciar  a 
re^peit»  pela  forma  que  ella  prescrevia. 

Emsumma,  si  a  Constituição  não  julgou 
necessário  d  jcretar  um  prazo  dentro  do  qual 
se  designasse  a  eleição  (prazo  que  o  projecto 
estende  atô  a  quatro  mezes  ou  sejam  120  dias) 
não  por  omissa,  mas  porqu3  quiz  attender  ií 
urgência  da  necessidade,  visando  somente  a 
demora  do  processo  eleitoral ;  não  por  des- 
acautelada ou  imprevidente,  mas  porque  de 
ou  ir.)  modo  não  ficaria  de  melhor  precatada 
contra  o  arbitrio  e  a  violência,  acho  que  o 
Congresso,  por  lei  ordinária,  não  pôde  uecre- 
tar  regimen  diíTeronte, 
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Si  se  trata  de  uma  attribuição  constitu- 
cioQul,  p»>r  Mia  Datui'e;a  do  Podop  Ex  cu  ivo, 
elle  só  a  exerço,  só  a  deve  exercer  nos  to;-- 
mos  em  que  a  onsUtuição  lli'a  cjiifiou  e  não 
exposi^a  aos  vae-vens  das  legislaturas  t)rdi- 
narias,  hoje  com  o  prazo  de  1^0  dias.araanhã 
com  outro  maior  ou  menor.  E  si  porque 
não  está,  escripto  na  Constituição  que  ao 
Presidente  da  Republica  compcjto  desi- 
gnar dia  para  se  proceder  á  eleição  do  Pro- 
sidente  ou  Vicc-Presidente,  deve  ser  o 
Congresso  que  o  faça,  tamboni  não  ostá 
escpipio  na  ( -onstituição  que  esto  tenha  essi) 
pod.jr.  IiiipUcitimente,  porém,  a  coinpo- 
tencia  é  do  Pode.-  Executivo ,  antes  «lue 
do  Congre^íso,  porquanto  o  poder  que  tem 
este  de  decretar  as  leis  organ.cas  para  a 
execução  completa  da  Cons  .ituição,  tem  a  sua 
asphera  particular,  rofero  se,  como  adverte 
o  Dr.  J.  Barbalho  nos  seus  (h7nme,itarios,  á 
organização  completa  das  instituições  e  ser- 
viços necessirios  ao  rogimeu  que  a  Consti- 
tuição estabeleceu;  e  ahi  estão  incluidas  as 
leis  sobra  íi  organização  de  serviços  federaos, 
sobi^e  a  guarda  nac  onal,  sobre  o  recensea- 
mento, sobro  a  responsabilidade  civil  dos 
empregados  públicos,  o  outras ;  mas  não  a 
prupria  Constituição  e  quanto  ao  quo  ella 
tem  de  mais  essencial,  as  attribuições  dos 
poderes  políticos. 

O  projecto  inspirou-se  na  lei  n.  35,  de  26 
de  janeiro  de  189iJ,  art.  37,  paragrapho  unicò, 
que  se  permittiu  também  decretar  que  a 
eleição  para  a  Presidência  ou  Vice-Presi- 
dancla  deverá  effectuar-se  dentro  de  três 
mezès  depois  de  aberta  a  vaga  —  disposição 
tão  inconstitucional  Cc»mo  a  do  projecto  que 
amplia  esse  prazo  a  120  dias. 

Fará  lerminar,  entendo  quo  taes  disposi- 
tivos são  inconstitucionaes ;  cenho  quo  é  o 
Presidente  da  Republica,  ou  o  substituto 
constitucional  que  exercer  essií  cargo,  o  com- 
^  peteote  para  designar  o  aia  em  que  se  deva 
proceder  á  eleição  da  Presidência  ou  Vice- 
Presidencia;  si  o  regimen  consátucional  é 
de  poderes  limitados  e  tal.  attribuição  mo 
foi  dada  ?m)  Congresso,  scgue-se  que  o  poder 
]  que  a  tem  de  exercer  não  precisii  para  isso  de 
autorização  loj^islaiiva ;  já  a  tOiU  na  Con- 
stituição, que  dipensou  o  Congresso  de  in- 
tervir em  tal  deliberação,  dizendo:  «Si,  no 
caso  de  vaga,  por  qualquer  causa,  da  Presi- 
dência ou  Vice-Presidencia,  não  houverem 
ainda  decorri.-.o  dou^  anãos  do  periodo  presi- 
dencial, proceder 'se-ha  a  nova  eleição». 

Quanto  ás  disposições  do  projecto  em  quo 
decl.i.ra  que  ficam  vagos  os  cargos,  si,  depois 
de  proclamado s  os  eleitos,  a  morte  ou  renun- 
cia de  qualquer  dollos  se  realizar  ant'js  ao 
dia  design  cdo  para  a  posse  ou  occorror  a 
morte  ant.s  da  veriticação  dos  podoros,  não 
■  me  parecem  fundadas  as  duvidas  ([ue  s.í  hão 


levantado  acerca  da  eleição  da  Vice-Presi* 
d,»ncia,  si  o  eleito  vera  a  fallecer  antes  do 
reconhecimento  ou  da  possa  ;  o  cargo  de 
Vioe-Presidt*nto  da  Republica  só  e  unica- 
mente man  la  a  Constituição  não  preencher, 
na  mesma  hypothese  em  que  ella  assim, 
dispõe  cora  relação  também  ao  Presidente  ; 
fora  dahi  os  dous  órgãos  da  suprema  gestão 
da  Republica  devem  ter  os  seus  representan- 
tes effectivos ;  portanto  considero  nesta' 
parte  op/ojecto  ocioso  e  inútil. 

Poderia  ainda  adduzir  outros  argumentos 
em  8nst(íntação  deste  meu  voto,  mas  o  curto 
espaço  do  84  horas  ora  quo  me  comprometti 
a  apresental-o  não  permittiu  estudo  mais 
aprofundado  da  matéria, 

Resumindo.  Não  ha  fugir  dea^>e  dilemma: 
Ou  é  pela  Constituição  que  o  Poder  Ex- 
ecu^vo  designa  a  nova  eleição  e  quem  a 
designa  marca- lhe  a  época,  pois  ô  absurdo 
que,  cone  idido  um  poder,  não  se  reputem 
concedidos  todos,  sem  os  quaes  elle  não  pôde 
explicar-se  ;  ou,  si  é  o  projecto  que  autoriza 
o  Podttr  Executivo  a  mandar  proceder  é 
eleição,  chega-so  ao  absurdo  de  que  uma  lei 
ordinária  pôde  regular  attribuições  do  Eit- 
ecntivo.  —  Moreira  i(a  Silva,  vencido.  Di- 
virjo da  niaioiiada  Commissão,para  racusar, 
como  recuso,  minha  approvaçãoao  projecto.. 
A  lei  ô  o  principio  geral  com  applicaçãa 
ao 5  casos  particulares  :  o  executor  é  o  seu, 
interprete. 

Os  factos  não  se  repetem  sempre  de  um^ 
mesmo  modo.  A  previsão  legislativa  pôde» 
salientar  casos,  mas  não  modalidades  de  Uin^ 
mesmo  caso. 

A  Constituição  preceitua  que  se  proceda  a^. 
nova  eleição  de  Presidente  ou  de  vice-presi- 
defite  da  RopiíWica  no  caso  em  que  um  ou 
outro  de^cá  cargos  venha  a  vagar,  dentro, 
dos  dous  primeiros  annos  do  um  periodo  pre- 
sidencial, qualquer  que  soja  a  causa  da  vaga. . 
(Art.  42  da  Constituição). 

A  lei  que  estabelece  o  processo  para  as , 
eleições  federaes,  desenvolvenio  o  preceito 
cen.stitucionai,  declara  que  a  nova  eleição, 
presidencial,  ou  vice-presidencial,  deverá  ef-. 
fectuar-se,  dentro  de  três  meze»,  depois  de 
verificada  a  abertura  da  vaga.  (Art.  37,  pa- 
ragraplio  único,  da  lei  n.  35,  de  26  de  Janeiro, 
de  1892). 

O  projecto  é,  pois,  inútil:  pretende  que  o . 
Congresso  Nacional  legisle  sobro  assumpto 
legislado. 

Rivadavia  Cerrèa— vencido— Nego  o  meu 
voto  ao  projecto  que  claramente  tem  o  in- 
tento de  interpretar  o  artigo  42  da, Consti- 
tuição.—  Este  artigo,  estudado  em  frente  do 
elemento  histórico  e  da  interpr.ítação  au- 
thentica  que  lhe  deu  o  próprio  Congresso 
que  discutiu  e  votou  a  Constituição  de  24  do 
fevereiro,  não  pode  sor  entendido  na  confor- 
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midade  do  projocto,  pois  que,  segundo  a 
intenção  do  legislador  constituinte»  só  se 
deverá  realizar  eleição  quanilo  occo. Terem 
as  vagos  dos  dous  eleitos  5  multaneamrAe 
dentro  dos  dous  primeiros  annos  do  periodo 
presidencial.—  «  Deve-se  evitar  a  supersti- 
ciosa observância  da  lei  que,  olhaudo  só  a 
letti^a  delia,  destróe  a  sua  intenção»— Carlos 
de  Carvalho  —  As>5.  345,  de  17  do  agosto 
de  1811—  Ass.  358,  de  10  do  junho  do  1817.» 
Interpretando  d'aqufílla  forma  o  art.  42  da 
Constituição,  ou  seria  incons  aquente  dando  o 
meu  voto  ao  projecto,  ainda  mesmo  seulo 
elle,  era  parto,  reproducção do  ar..  :n,  para- 
grapho  único,  da  lei  n.  35,  de  20  de  janeiro 
de  1892. 

Accresce  que  o  projecto  é  inútil  e  desne- 
cessário, pois  quj  si  elle  não  visa  aqirdla 
interpriitação,  mas  tão  sóniento  determinar 
tempo  dentro  do  qual  se  realize  a  eleição  .e 
Presidenio  o  Vice-Presidente,  nus  casos  figu- 
rados, esta  provi ienciajd  está  satisfeita  pela 
lei  n.  35  citada. 

Demais,  o  projecto  cogita  de  vaiía  antes  do 
reconhecimento  d»  poderes,  quando  tal  vaga 
não  pôde  existir  antes  de  feita  polo  Con- 
gresso a  apuração  da  eleição  presidencial  e 
S reclamado  o  seu  resultado,  o  que  depende 
0  um  processo  longo  e  trabalhoso.—  Sr^ria, 


além  de  admittir  eleições  sem  concurrencia 
e  som  luta,  projulgir  um  resultado  que  só  o 
trabalho  do  voriflcj.ção  vi/ia  determinar. 

N.  301  —  1908 

O  Congresso  Nacional  decret-^ : 

Art.  l.<*  Sempre  quo,  por  qualquer  causa, 
antes  do  decorrido  o  prazo  de  dous  annos  de 
quo  trata  o  art.  42  da  Constituição  Federal, 
vagar  qualquer  dos  cargos  do  Presidente  ou 
Vice-PresiJento  da  Republica,  ou  ambos,  o 
Poder  Executivo  divsigiiarâ,  cora  in  torvai  lo 
nunca  menor  de  GO  dias  e  não  maior  do  l:iO, 
a  eleição  para  preenchimento  da  respectiva 
vaga. 

Art,  2.°  do  mesmo  modo  pro>^ederá  o  Go- 
verno quando,  depois  de  proclamados  o  Pre- 
sidente e  Vice- Presidente  eleitos,  so  verificar 
a  morte  ou  renuncia  de  qualquer  delles,  antes 
do  dia  designado  p  ira  a  pjsso  desse  cargo. 

Paragrapho  único.  Quando  a  morte  oc- 
correr  amos  da  verificação  do  poderes,  ao 
Congresso  Nacional  incumba  designar  dia 
para  a  nova  eleição. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  sossõas,  24  de  outubro  de  1908.— 
Rodrigues  Dória , 


N.  316  B  —  1902 

Redacção  para  «7*  discussão  do  projecto  n.  V/O',  deste  o.nnOy  que  ftx'!.  a  despega  do  Ministério 

da  Fazenda  para  o  c.cercicio  de  190'] 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelas  repartições  do 
Ministério  da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  em  ouro, 
36.709:647$3ã5  em  papel,  85,177:565s585: 

OURO  PAPEL 

1.  Juros  O  mais  dospezas  da  divida  externa  (como  na 

proposta) • 17.034:466$6í^)7  $ 

8,  Juros  e  amortização  do  omprastimo  externo  para  o 

resgate  das  estradas  do  forro  encampadas 7.3l8:373s334  $ 

3.  Juros  e  amortização  dos  empréstimos  internos  (omo 

na  proposta) 2.'^36:0Gr>$000 

4.  Juros  da  divida  intin*na  fun  lada  (com)  na  propoU:^)..  $ 

5.  Pensionistas  (como  na  proposta) $ 

6.  Aposentados  (como  na  propust  i) $ 

7.  Thesouro  Federal,  augmentada  de  400$,  no  material, 

destinados  a  eKívar  de  8)0$  a  300s  a  gratificação 

que  recebem  os  quatro  correios,  pira  fardamento. .  $  1 .014: 105$000 

8.  Tribunal  de  Contas  (como  na  proposta) .'^  403:000$000 

9.  Recebedoria  da  Capital  Federal  (como  na  proposta)..  .$  350:700$000 

10.  Caixa  da  Amortização  (como  na  proposta) 100:000$000         292:748$500 


9.GOO:000|000 

25.756: 084$000 

4.675:588$979 

2.614:064$580 


SESSÃO  EM   5   DE    DEZEMBRO  DE    1902 


137 


OURO 


PAPEIi 


11.  Casada  Moeda— Assim  discrimiQ.idas  as  cjnsi.irnações 

da  sub-rubrica— Material: 
Papel,  penaas,  tinta,  livros  om  brancj/ 

impressos,  etc 

Luz  para  o  corpo  da  guarda  e  para  diasf       ,«  .^^ 

de  festa  nacional (       ^-^-^^'-^ 

Concerto  e  reforma  do  movois 

Asseio  do  e.iifticio  e  despezas  divers.as. . 

Reagentes,  cadinhos,  tyolos,  ctc '       20:003.^ 

Mato:'ial  para  a  fabricação  do  nickol  o 

bronze IO:  000$ 

Cmbustivois 54:000,^ 

Pap3l,   tinta,  óleos,   vernizes,  goniraas 

(para  sellos,  estampilhas,  etcj 5â:000| 

Ferro,  aço,  graxaj,  madeira,  etc 10:000$ 

Saccos  para  conducção  de  nikel,  cobre, 

prata  e  luvas   para  os  trabalhos  dos 

fornos 5:000$ 

Machinas  e  utensis 21 :500$ 

Materiaes  para  as  obras 18:000$ 

Consumo  de  agua 2:34)$ 

12.  Imprensa  Nacional    e  Diário  Official    augmentada 

íe  300:030$  a  importância  destinada  a  pessoal 
amovível  e  material 

13.  Laboratório     Nacional   do    Analvses,    elevado    de 

180:000.s  a  160:000^,  o  máximo  da  rendi,  de  que 
serão  deduzidas  as  quot  is,  na  razão  de  15  Vo  con- 
formo a  legislação  om  vigor 

14.  Administração  e  custeio  dos  próprios  e   fizendas  na- 

cionaos,  deduzidos  6:000$,  pedidos  para  gratiftcação 
do  fiscal  da  Companhia  do  Saneamento  do  Rio  de 
Janeiro,  a  cargo  da  mesma  companhia 

15.  Delegacia  do  Thesoura,  em  Londroá  (como  na  pro- 

posta)  3 : . . . . 

16.  Delegacias  flscaes  (jorao  na  prop  jsta> 

17.  Alfandegas,  augmentada  de  1.000:000$,  destinados  a 

occorrer,  a  juizo.do  Governo,  á^  mais  urgentes  ne- 
cessidades destas  repartições,  comprehendendo  con- 
certos e  reparos  nos  eiiflcios  e  pontes,  acquisição 
do  material  e-custoio  respectivo 

18.  Mesas  de  Rendas  (como  na  proposta) 

19.  Empregados  de  repartições  e  logaros  extinctos  (como 

na  proposta) 

20.  Fiscalização  e  mais  despezas  dos  impostos  de  consumo 

(como  na  proposta) 

21.  Commissâode  si  %,  na   vonia  do  e3tampilhas,  por 

p.vrticulares  (como  na  proposta) 

28.  Ajudas  de  custo  (como  n:\  propost  i) . . . , 

23.  Gratificações  por  serviços  temporários  e  extraordi- 

nários augmentada  de  50:()00s,  exclusivamente 
destinados  ao  pagamento  dos  fnnccion  ^rios  que 
forem  incumbidos  do  promptificar  e  pôr  em  dia 
os  balanços  em  atrazo  das  repartições  de  Fa- 
zend  k 

24.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  (como  na  proposta)... 

25.  Juros  do  empréstimo  do  coíVe  aos  orpliãos   (como  na 

proposta) 

26.  Juros  dos  deposit  js  das  caixas  económicas  ementes 

de  soccorro  (como  na  proposta) 

27.  Juros  diversos  (como  na  proposta) 

Vol.  X 


S 
$ 


$ 


$ 
$ 


$ 

$ 

066:010$000 

r.46O:340.S0OO 
94:OO0$0O0 
71:280$000 


36:000^000   1 .512:718$000 


8:808s396  10.437:716$600 


$ 
$ 

$ 


1.224: 220^000 

75:559^986 

2.349:400$000 

200:000.^00 
40:000.^000 


80:000.^000 
480:000S000 

650:000s000 

5.700:000s000 
50:000:^000 
<8 
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28.  Porcentagem  pela  cobr  moa  executiva   da  divida  da 

União  (como  na  proposta) 

29.  Commissões  e  corretagens  (como  na  proposta) 

30.  Despezas  eventuaes  (como  na  proposta; 

31 .  Ropusiçoes  e.rostituiçõoi  (como  na  propost  i) 

32.  Excrcicios  findos  (como  na  proposta) 

33.  Obras,  sendo:  nos  Estadjs,  550:000,^,  inclusivo 
100:000$  para  conclusão  da  ponte  de  descarga  da 
Alfandega  do  Ceará;  o,  na  Cap.tal  Federal,  ^30;000.^ 
inclusivo  50:000$  para  a  constriicvão  de  um  pri moiro 
andar  no  pavimento  centrai  da  Iraprímsa  Nacional. 

34.  Créditos  e.<pociaei  (como  na  proposta) 


^ 

10'):000íí;000 

^ 

20:000;^()00 

8 

150:000íi;000 

>O:O0aísO0O 

450:OOl)sOOO 

s 

2.000:0í)0$000 

1.815:933$958 


78<3:000S000 
$ 
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35.  Fundo  de  resgato  o  garantia  do  papel  mooda 7.870:000;i;O0O      2.1õO:000$000 

36.  Fundo  de    aniortlzação   dos   empréstimos    internas 

(cjmo  na  proposta) $  5.200:000$000 

37.  Fundo  para  a  caixi  de  resgate  das  apr>lices  das  es- 
tradas de  forro  encampadas  (como  na  propost i).. .  ir>0:000$)00      l.G58:000$000 

38.  Fundo  para   o   serviço    da   estatística   comme.cial 

ícomo  na  prjposta) $  270;000$0 jO 

39.  Fundo  para  as  obras  do  melhoramentos  dos  portos 

(como  na  proposta) $  2  530:00  '$000 

40.  Fundj  para  o  serviço  do  soccorro  naval  no  porto 

do   Rio  de  Janeiro. §  72:003$093 

Art.  2.®  E*  o  Governo  autorizado: 

I,  a  abrir  no  exercício  de  1903  créditos  supplementa'c;  atilo  máximo  de  8.010:000$, 
ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  B.  que  acompanha  a  provento  lei.  A'3  verbas -Soccorros 
pubIicos-'e— Exercícios  findos— poderá  o  Governo  abrir  croJitos  supplomon lares  em  qual- 
quer mez  do  exercício,  cointinto  ({ue  sua  totalidade  computada  cjm  a^  dos  demais  cred.tos 
abertos  não  exceda  o  máximo  ílxado,  respeitada  quanto  á  verba— lílxoroicios  íindos— a  dis- 
posição da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro  de  1884.  art.  11.  No  máximo  fixado  por  esto 
artigo  não  se  comprehondem  os  créditos  abLTtqs  aos  ns.  5,  G,  7  o  8do  Orçamenío  de  Minis- 
terio  do  Interior  ; 

II,  a  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  do  auxilio  ;i  lavoura ; 

III,  a  conceder  o  premio  de  õOS  por  tonelada  acs  navios  que-  forem  cjnstruidos  na 
Republica  o  cuja  arqueação  seja  superiora  lu')  toneladas,  podenio  abrir  os  créditos  que 
forem  necessários ; 

IV,  a  abrir  credito  para  ultimar  as  despezas  com  o  serviço  da  uniformização  dos 
typos  das  apólices ; 

V,  a  entrar  era  accordo  com  a  «Associa  .ao  Cjmraercial  do  Rio  do  Janeiro»  para 
liquidar  o  debito  que  ella  tem  com  o  Thesouro  Nacional,  recebendo  em  pagamento  o  predit) 
que  a  referida  Associação  está  construindo  para  a  sua  installaí;^ão  definitiva,  á  rua  Primeií-o 
de  Março  ; 

a)  O  Governo  mandará  proceder  á  avaliação  do  prédio,  afim  de  poder  fixar  a  quantia 
pela  qual  o  receberá ; 

fe)  Adqui  "ido  o  prédio,  o  Governo  abrirá  credito,  até  a  som  ma  de  500:000$,  para 
occorrer  ao  pagamento  das  despezas  com  as  obras  necessárias  para  conclusão  daquelL) 
edificio  e  o  arrendará  á  «  Associação  Commercial  »,  reservando  as  s.tlas  necessárias  para  o 
fUnceion amento  gratuito  da  Junta  Commercial,  i.a  Camará  Syndical  o  da  Bolta  ; 

c)  A  quota  annual  do  arrendamento  será  calculada  tomando-so  por  base  a  quantia  auo 
actualmente  paga  o  Governa  pela  parte  do  edificio  occupada  pela  Repartição  Geral  do9 
Correios ; 

VI,  a  ceder,  gratuitamente,  á  Cagado  Misericórdia  da  Capital  Federal,  o  prédio  sito  no 
morro  do  Castello  e  onde  funcoionou  o  anti/.^u  Hospital  Militar  ; 

VII,  a  ampliar  ate  2,»  annos,  nos  termos  du  art.  :il,  t^  1",  da  lei  n.  83,  os  prazos  para 
arrendamento  dos  campos  de  pastagem  <la  Fazenda  de  Santa  «'luz  ,* 

VIII,  a  amortizar  as  apólices  recebidas  do  Banco  da  Republica,  por  contado  seu  debitp 
jB  existentes  no  Thesouro  ;  . 
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IX,  a  mandar  pa^p  aos  emproçados  das  alfandegas  a  porcentagem  relativa  ao  au- 
gmemuda  renaa  veri^tcado  no  exei.cicij  do  1902,  í*omparad.k  com  o  de  1901,  nâo  derendo 
es.-ia  porcentagem  oxcoder  de  20  Vo  dos  vencimentos  do  cada  empregado,' nem  também  a 
80  Vo  do  augmento  que  effectivamento  se  verificar  no  exercioio  ; 

X,  apagar  aos  funccijnarios  do  Laboratório  Nacional  do  Analysesas  quotas  que  lhes 
forem  devidas,  pela  differença  entre  o  maiimo  da  ronda  tax  ida  para  esse  fim  pela  lei 
n.  834,  do  30  do  dozorabro  de  1901,  ora  120:000s,  o  a  do  160:000$  marcada  para  o  fu  uro 
exercício  ; 

XI,  a  despender,  na  vigência  desta  lei,  o  saldo  do  credito  aberto  pelo  decreto  n.  4.613, 
de  24  de  outubro  do  corrente  anno,  para  occorrer  ás  despezas  com  a  construcção  do  edifício 
da  Alfandega  de  Paranaguá,  no  porto  dWgUot,  Estado  do  Par.má  ; 

XII,  a  restimír  ao  Eitado  de  Minas  Geraos,  abrindo  para  isso  o  credito  necossario,  a 
.quantia  ae  190:36^154,  paga  pelo  mesmo  Estado  por  direitos  aduaneiros  de  que  tinha 

isenção  ; 

XIII,  a  permittira  venda  de  ssllosde  consumo  aos  fabricantes  nacionaes,  aprazo  de 
seis  mezes,  mediani43  termo  de  rosponsabilidadj  e  garantia  idónea.  A  falta  de  pagamento 
de  um  deites  ter  nos  tornará  exigíveis  todos  os  outros   e  impossibilitará  nova  concessão  ; 

XIV,  a  despender  a  quantia  d  i  4:030|  pira  installação  da  Mesa  de  Rendas  em  Óbidos  » 

XV,  a  despa  idor  di  quantia  que  tem  de  recebar  do  Banca  da  Republica,  em  pagamento 
de  sua  divida,  a  importância  impresúodivel  para  adquirir  proprioiades  necessárias  ao  ser- 
viço federal; 

XVI,  a  pormittirqu3,  n\  vigência  desta  lei,  o  Consellio  Fiscal  da  Caixa  Económica 
de  Porto  Alegre  despenda  até  a  quantia  de  150:000$  na  acquisição  de  terreno  o  cons- 
trucção de  um  edifi  ;io  adequado  ao  funoeionamcnto  da  mesma  caixa,  correndo  ess  \  depeza 
á  conta  dos  recursos  próprios  desse  estabelecimento  ; 

XVII,  a  despender  até  a  quantia  de  50:000$  com  a  construcção  ou  compra  de  um 
prodio  para  a  Alfandega  da  Parnahyba  ; 

XVIII,  a  auxiliar,  na  vigoncia  desta  lai,  os  agri  ailfcores  o  industriaes  do  "assuoar,  om- 
prostando-lhos  até  a  quantia  do  5,03):000$000,  pjr  intormndio  do  Banco  da  Republica  ou, 
de  pr.^f^roncia,  do  um  banco  do  crod.to  agrícola,  nos  Estados  oni^  o  houver. 

Art.  3.0  O  onipi*osti;uoa  qu>  so  rofeiM  o  n.  XVIII  d j  artigo  antice lento  será  distri- 
buído eiuitativamonte  prílos  Estuloí  proiuotor^is  de  asáii  «ar  o  ivalizado  da  férm^  seguinte  : 

l.oQ  Gov?rno  adeantirá  por  saecj  d^  assicar  branco,  crystal  oi  turbina,  de  60 
kilos,  a  quantia  de  13$,  na-J  capitais  dos  Estados  lo  >íort'i,  o  14$,  na  Capital  Podoral  ;  do 
8$,  por  60  kilos  do  assucar  do  côr,  donoinin  ido  3*  sorto,  crystal  ámarello  o  mascavinho,  e 
de  4$  por  60  kilos  de    .ssucar  mascavo. 

2.«  Para  ter  direito  ao  empréstimo,  o  productor,  por  si  ou  por  seu  representante, 
doposit  irà  em  trapiches,  entrepostos  ou  armazons  que  oifor  çam  as  necessárias  garantias, 
o  assucar  sobre  o  qual  houver  de  so  eíTectuar  a  transacção. 

3.°  O  empréstimo  será  foi  to  por  prazo  nunca  maior  de  12  mezes  o  juro  de  6  Vo 
ao   anno. 

4.0  Umíi  vez  dop  .sitado,  o  assucar  não  poderá  S'>r  retirado  dos  depósitos  sem  o  reem- 
bolso da  quantia  adeantada  o  juros  respectivos. 

Art.  4. o  Os  vencimontus  por  substituição  dos  empregados  do  Fazenda  so  regularão 

Sda   forma  estabelecida  na  decisão  do  Ministério  da  Faz  nda  n.    234,    de  23  de  abril 
e  1879. 

Art.  5:*  As  despezas  com  funeraes  dos  funccionarios  públicos  e  com  o  pagamento  de 
ajudas  de  casto  ílcam  sujeitas  ao  registro  a  posteriori  do  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do 
art.  164  do  regulamento  qu3  baixou  com  o  decreto  n.  2.409,  de  2^3  de  dezembro  de  1896. 

Art.  6.**  A  Mesa  do  Rendas  de  P. dotas  ficará,  na  vigência  desta  lei,  sob  o  mesmo 
regimen  o  com  attribuiçõ3:3  iguaes  ás  que  toem  as  Mesas  do  Rendas  de  S.  Francisco, 
Antonina  o  Itajahy. 

Art.  7. <>  Todos  os  pagamentos  de  despezas  do  materiaes  soi^o  centralizados  no  The- 
aouro  e  Delegacias,  com  excepção  daquellos  quo  forem  feitus  pelas  secretarias  áj  Con- 
gresso, mordomia  do  Palácio  do  Governo  e  dos  que  p.írturbarem  a  maicUa  «los  respectivos 
serviços,  os  quaea  continuarão  a  ser  eíTjctuados  p^las  próprias  repartições,  depois  do 
habilitados,  luedianto  registro  prtívio  d3  distribuição  de  creditoá,  ouvido  o  Thesouio  sobre  a 
convcínieneia  de  sením  fidtas  as  referidas  do^pozas  pdiís  contadorias  rnspeci-ivas. 
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Art.  8. «  Os  contractos  de  arrendamento  de  prédios  para  repartições  de  caracter  per- 
manente, taes  como  alfandegas,  delegacias  fiscaes,  telographos,  correios,  etc  ,  poderão  s^r 
celebrados  por  mais  dé  um  anno,  conforme  estabeleceu  a  Ijí  n.  2.348,  de  1873. 

Art.  9.0  Ficam  approvados  os  créditos  na  sorama  do  21:960$  ouro  o  11.167:466$353 
papel,  constantes  da  tabeliã  A . 

Art.  10.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  CommiSáões,  5  do  dezembro  de  1902. —  Paula  Guimarães,  presidente.— 
Francisco  Veiga,  relator. —  Serzedello  Corrêa, —  Gincinato  Braga, —  Cassiano  do  Nasci" 
mento, —  Francisco  *S^rf.—  Cornélia  dn  Fonseca, —  Muyrink, —  Nilo  Peçanha^ 


N.  360  —  1902 

Áuioriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis' 
tci^io  da  Fazenda  o  credito  de  27:592:^972, 
supplementar  d  verba  20  do  art ,  23  da  lei 
n,  834,  de  30  de  dezembro  de  iOOl 

Solicitando  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
em  mens  igem  de  25  de  uutubro  ultimo,  o  cre- 
dito de  27:592$972,  ainda  preciso  para  escor- 
rer ao  pagamento  das  despezas  qae,  atô  o 
llm  do  actualexercicio,  teem  de  .^or  levadas  a 
conta  da  Commissão  de  2  °/o  aos  vciidcioros 
particulares  de  estampilhas;  e,  conforraando- 
se  a  Commissão  de  Orçamento  com  as  razões 
allegadas  na  i^eferida  mensagem,  ô  de  pa- 
recer que  sqja  adoptado  o  seguinte  projecto 
de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poier  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  vf  inisterio  da  Fazenda  o 
credito  de  27:592$972,  supplementai*  á  verba 
20  do  art.  23  da  lei  n.  834.  ,e  30  de  dezem- 
bro d6  1901;  fazendo  as  necessárias  operações 
e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commiHsões,  2  de  dezembro  de 
1902.— Pau/ct  Guimarães,  presidente. — May- 
rink,  relator .  — Serzedello  Corrêa, — Cassian o 
do  Nascimento ,  —  Francisco  Veiga ,  — Cornélia 
da  Fonseca,. 

N.  301—1902 

Avtloriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito supplementrr  de  Í09:602$658  d  verba 
n,  37,  do  art,  2^^  da  lei  de  orçamento  em 
vigor, e  o  credito  extraordinário  de  .5.9:5,75$, 
para  pagamento  de  moveis  e  accjssorios  de- 
corativos na  edifício  destinado  ao  serviço  da 
Justiça  fed?ral 

Em  mensagem  de  26  do  mez  próximo  pas- 
sado solicitou  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
os  créditos  de  168:937.^58,  para  pagamento 
de  materiae-i,  obras  e  moveis,  empregados 
no  ediâcio  destinado  ao  serviço  da  justiça  fe- 
deral ;  e  conformando-se  a  Commissão  de  Or- 
çamento com  as  raz  'CS  adduzidas  na  expo- 


sição do  Ministério  da  Jjistiça,  abaixo  publi- 
cado, é  do  parecer  que  seja  adoptado  o  se- 
guinte projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

iVrtigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  os  créditos  abaixo  men- 
cionados, fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario ; 
sendo: 

Credito  de  109:60.2$658,  supplementar  á 
verba  n.  37  do  art.  2°  da  lei  n.  834,  do  30  de 
dezembro  de  1901 ; 

Credito  de  59:335$,  extraordinário,  para  o 
pagamento  de  moveis  e  accessorios  decora- 
tivos no  edifício  destinado  ao  serviço  da  jus- 
tiça federal. 

Sala  das  Commissões,  2  de  dezembro  de 
1902.— Pa«/a  Guimarães,  Presidente.— 3íay- 
rinh,  relator. —  Cassiano  do  Nascimento,^ 
Comelio  da  Fonseca, — Francisco  Veiga, — Ser- 
zedello Corrêa, 

EXPOSIÇÃO    A  QUE    SE  REFERE  O  PARECER 
SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica—  A  séde  dos 
tribunaes  da  justiça  federal  e  local  tem  con- 
stituido  ultimamente  uma  das  preoccupações 
dosto  ministério,  empenhado  em  dar  aos 
órgãos  do  poder  judiciário  inst  illações  con- 
venientos  e  compatíveis  com  a  elevado  das 
funcçõos  que  aos  mesmos  incumbem. 

Nesse  intuito  o  Governo,  feitas  as  adapta- 
ções necessárias  e  indispensáveis,  accommo- 
dou  ni»  antigo  próprio  nacional  da  praça  da 
Republica,  que  esteve  ao  serviço  do  Museu 
Nacional  e  s  >  acha  actualmonte  transfor- 
mado no  Palácio  da  Justiça,  a  Corte  Ap- 
p3llaç2,o,  algumas  preterias  e  dous  tribunaes 
do  jury,  passando  o  Supramo  Tribunal  Fe- 
doral  a  funocionar  no  prédio  onde  estiv.^ra  a 
Còrt^,  de  Appidlaçâo. 

Tornara-s?.  irapossivíd,  entretanto,  a  con- 
tinuação do  mais  alto  tribunal  da  Republica 
em  um  edifício  que  oíferecia  sensível  con- 
tras U)  com  a  dignidade  do  instituto  alli  esta- 
bob^cido,    sua  remoçÃo    para   o  prédio  da 
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rua  Primeiro  de  Março,  adquirido  para  (39áe 
fim,  impunha-SG  como  um  dever  á  admiuis- 
tração  publica. 

Reconhecendo  a  necessidade  inadiável  des- 
sa remoção,  este  miaisterio  providenciou 
immediatamente  no  sentido  do  adaptar  ao 
serviço  da  justiç ;  federal  o  cit  ido  edifício 
a  clle  destinado,  mas  encontrou-se  em  diíB- 
cuidades  deant3  do  limitadíssimo  credito  or- 
çamentário de  25:000$,  de  que  poderia  dis- 
por no  corrente  exei^cicio,  e  que  ficou  logo 
esgotado. 

Conside.^ando,  porém,  que  se  tornava  ur- 
gente essa  adaptação  completa,  não  só  psla 
conveniência  de  evitar  futuros  prejuízos  — 
porque  a  demora  implicava  a  deterioração 
completa  do  muitas  obras  do  decoração  e 
outras,  ahás  dispendiosiááimiis»  que  flcariara 
inutilizadas,  si  não  fossem  concluídas  a 
tompo,  mas  também  pela  sohcijude  que  do 
Governo  devia  merecer  a  accommodação  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  em  condições 
consentâneas  com  a  dignidade  o  ro  poitabi- 
] idade  dosso  instituto,  esto  ministério  julgou 
acertado  mandar  executar  e  concluir  trdas 
as  obras  do  adaptação  o  adquirir  a  mobília 
necessária,  docente  e  modesta,  que  devia 
guarnecer  o  estabelecimento. 

Todas  essas  despezas,  já  realizadas,  impor- 
taram em  139:283$658,  não  estando  ainda 
concluídas  as  obras  de  insfiallação  do  juízo 
seccional  do  Dislricto  Federal,  que  foram 
orçadas  em  29:654$,  somman.lo  tudas  ellas  o 
total  de  168:937$658,  para  cujo  pagamento 
torna-se  necjssario  solicitar  do  Congresso  Na- 
cional 03  respeceivos  creditoá,  s  mdu:  ura  cre- 
dito supplementar  á  verba  «Obras»,  do  exer- 
cício vigente,  na  importância  de  10J:60'4<55H, 
para  pagamento  de  materiaos  e  obras ;  o  um 
credito  extraordinário  de  59:335$,  para  pa- 
gamento dos  moveis  e  aceessorios  decora- 
tivos. 

Capital  Federal,  em  26  do  novembro  de 
1902.—/.  /.  Seabra. 

N.  362  —  1902 

Aucioi-i^a  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Jl/í- 
nistcrio  da  Fazenda  o  credito  de  3:0fJ0M000j 
supplementar  d  verba  O*  do  Orçamento  em 
vigor 

Em  mensagem  de  30  de  setembro  próximo 
passado  solicitou  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica o  credito  de  3:000$,  por  ser  insuííi- 
cients  a  verba  votada  p:ira  occori'cr  ao  pa- 
gamento das  despoziis  que  por  cila  toem  de 
ser  satis  citas  iité  o  fim  do  actual  exercício. 
A  dotação  da  vcrlja  «  Tiíe^ouro  Federal»  é 
de  1.003:045^000,  para  to  .o  o  sjrviçj,  sendo 
que  á  parte  material  das  diversas  despezas 
—'coube  a  somma  de  14:640$000,  que  a  Di- 


rectoria de  Contabilidade  do  Thesouro  Na- 
cional julga  insuíllcientc,  para  attender  a 
todos  os  encargos.  Assim,  a  Commissão  do 
Orçamente  6  de^parecer  que  soja  adoptado  o 
seguinte  Projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  ; 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Extíòutivo  au- 
ctorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  do  3:000$  âupplementar  á  verba  6* 
do  art.  23  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro 
próximo  passado,  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogvkdas  as  disposiçõos  em  con- 
trario , 

Sala  das  Commissões,  30  outubro  de  1902. 
— Pa  ida  Guimarães,  presidente .  —  Mayrink^ 
relator .  —  Cassiano  do  Nascim mto,'^  Fran» 
cisco  Veiga, — Francisco  Sá, — Serzedello    Cor» 

rêa , 

O  Sr.  Pres»iclente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

1*  parte  (até  2  \/^  hui'as,   ou  antes) 

Votação  do  projecto  n.  :i64  C,  de  1902, 
que  fixa  a  despeza  áo  Ministério  da  Ma- 
rinha para  o  exercício  de  1903  (3*  discusiMio); 

Votação  do  projecto  n.  885,  de  1902,  mo- 
dificando a  lei  quo  deu  organização  ao  Dis- 
tricto  Federal,  augmenta.ido  o  numero  de 
intendentes,  tornando  o  cargo  do  Prefeito 
de  oloição  popular,  e  dando  outras  provi- 
dencias  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  351,  de  1902,  au- 
torizando o  Governo  a  m  mdar  consolidar 
t jda  a  legislação  commercial  C8*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  250  A,  de  1901, 
institui  ido  um  reg.stro  das  operações  de 
cambio  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  335,  do  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  96:861$, 
supplementar  á  verba  16  do  ;irt.  23  da  lei 
n.  834,  do  30  de  dezembro  de  1901  (2»  dis 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  320  A,  de  1902, 
abrindo  á  verba  6*  do  orçamento  cm  vigor 
do  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interi- 
ores o  credito  supplementar  de  1:706$666, 
destinado  ao  pagamento  dos  vencimentos, 
desde  :^8  de  outubro  até  31  de  dezembro  do 
corrente  anno,  a  um  oflacial  e  a  um  continuo 
dispensados  do  serv.ço  da  Secretana  do  Se- 
nado (2^  di  cussão r ; 

Voiarão  do  projectj  n.  58  D,  do  1902, 
autori^andj  o  l^uder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  11:600$,  supplementar  á  verba  9» 
do  art.  a-'  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901  (3*  discussão) ; 


ANXAES  DA   CAMAFiA 


Votiçãodoprojcôt)  n.  58  E,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Ex3cu'.ivj  a  abj'ip  ao  Miffis- 
tcpio  da  Justiça  c  Nogocios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  do  1:800.^,  para  paga- 
mento do  ajudas  do  cusio  aos  Deputados 
Anlzio  de  Abreu  e  Ray mundo  Arthur  do  Vas- 
concellos,  relativas  á  prjmelra  sesião  da 
actual  legislatura  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  330,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  crjdito  extraordinário  de 
40$538-  ourj-— e2.253:6I4$24l— papel,  para 
recorrer  ao  pagamento  de  dividas  de  exer- 
cícios flndos  dos  diverjos  ministérios  (2*  dis- 
ciiflsão) ; 

Vot3kção  do  projecto  n.  151,  de  1908,  auto- 
rizando o  PoáQV  Exe^íutivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
130:000.5  para  melhor.^mjntos  na  Escola 
Naval  (3»  discussãlo) ; 

Votaição  do  projecto  n .  305,  de  1902,  auto- 
vizandj  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  OueiTa  o  croâto  extraordinário  do 
27:9Ô3$13;^,  ao  camb.o  de  11  3l/3:i  por  1$ 
para  occorrer  ao  pagamento  á  Socièié  Ano- 
ní^ne  des  Anciens  ÉtaOliss^ments  Cail,  de 
Paris,  pelo  fornecimont )  de  munições  p  ira 
um  canhão  Krupp  do  7c,  5  L/28  o  um  ca- 
nhão para  o  cjncursj  cffoctuado  em  1893 
(3*  discussão) ; 

Votiição  do  projecto  n.  324,  de  190?,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  7:244$,  pira  pa- 
gar a  dons  empregados  da  cx  ti  neta  Com- 
raissão  de  Melhoramentos  no  rio  Parnahyba 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  322,  de  1902,  aufco- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  i:^0:000| 
supplemeotar  ã  verba  24*  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  (2*  dis- 
cussão) ; 

Discussão  uniea  das  emendas  do  Senado 
ao  proiecu  n.  199  D  e  199  E  deste  aono,  que 
íixa  a  despoza  do  Ministério  das  Rei  ições 
Exteriores  para  o  exercício  de  1903  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  05  A,  do  1901, 
dMerminando  que,  por  motivo  nlgiim,  po- 
derá ser  recusida  aos  herdeiros  de  todos  os 
funccionarios,  que  houverem  coatribuido 
com  as  quotas  mensaes  do  monta-pio,  por 
doáconto  em  sous  vencimentos  ou  por  paga 
mento  voluntário  cousecutlvo  á  exonera- 
ção de  seus  cargos,  a  pensão  correspjndente 
áquellas  contribuições,  e  dando  outras  pro- 
videncias; 

2»  diíCuasão  do  projecto  n.  219  A,  do  1902, 
mandando  reformar  o  regulamento  para  o 
serviço  das  facturas  consulares,  observadas 
as  modificações  que  indica  com  substitutivo 


do  autor,  pireccr  ccm)nla3  da  Commissão 
de  Orçamento; 

2*  diácussão  od  projoctj  n.  3i3  A,  do  1902, 
con41erando  productos  agrícolas  e  fabris  de 
fácil  dct  5rijração  para  gosircm  do  favor 
da  lei  de  cabotagem,  irt.  4«,  o  assucar,  a 
farinha,  o  xarque,  o  fumo,  arroz,  feijão  o 
outros;  com  pircoer  d  t  Comnicssão  de  Agri- 
cultura o  Industrias  connexas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  317,  do  1902^ 
com  parocor  sobro  as  emendas  offerecidas 
em  3*  discussão  do  projecto  n.  109  C  de  1894, 
que  dispo 3  sobre  a  expulsão  do  estrangeiro 
de  parto  ou  de  todo  o  território  nacional  ; 

Cont.nuação  da  l»  discussão  do  projecto 
n.  329,  do  1901,  declarando  do  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobro 
gonjros  de  origem  estrangeira,  e  dando  ou- 
tras providencias ;  . 

Continuação  da  3*  discussão  do  projocto 
n.  146  A,  de  1901,  instituindo  regras  para  o 
etJtabolecimento  de  emprczas  do  Armazéns 
Goraes,  determinando  os  direitos  c  as  obri- 
gações fl  essas  emprezas: 

Continuação  da  2»-  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  i9J2,  alterando  o  Código  dos  insti- 
tutos ofíiciaos  do  ensino  superior  e  secundá- 
rio, depondentes  do  Ministério  da  J  stiça  o 
Negocies  Interiores;  approvado  por  decreto 
n.  3.890,  de  1  d.^  janeiro  de  1801 ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  250,  do  1902, 
creando  na  Alfandega  de  Paranaguá  os  le- 
gares de  dous  conferent3S  o  um  guarda-mór, 
com  os  vencimentos  marcados  pela  tabeliã 
em  vigor  para  os  de  igual  categoria  ; 

2=^  discussão  do  prujocto  n.  115,  de  1902, 
e  luiparando  em  vencimentos  o  pagador  o 
íieis  da  Pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
thesoureiros  e  fieis  da   Caixa  do   Amorti- 

o*  discussão  do  projjcto  n.  239,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazor  a 
Manoel  Bonto  da  Cruz  o  João  Baptista  do 
Oliveira  a  concessão  para  fundação,  uso  e 
goso  do  ..erviço  de  tran;íporte  a  vapor,  do 
uma  á  outra  marjícin  do  rio  Paranã,  no 
ponto  mais  conveniente  do  trecho  deite  rio, 
comprehendido  entre  a  confluência  os  nos 
Paranahvba  o  Grande  o  a  embuccadura  do 
rio  Sucuriú,  c  dando  outras  provirloncias  ; 

2*  par(e   (ás  2  1/2  horas  uu  ante  ): 

2*  discussão  do  proJ3cto  n.  254,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas oc.edito  extraordinário  de  4:if86$300, 
para  dar  cumprimonto  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceará  que  condemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  o  pagar  á  Companhia  União 
Cearense  o  aluguel  da  casa  occupada  pela 
Repartição  dos  Correios  desse^Estado,  multa 
do  contracto  c  custas  do  processo  ; 
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:>»diseu->são  do  projocto  n.  'XVl,  iU  1002, 
«lutorízanlo  o  Poior  Executivo  a  abrir  a  > 
Ministério  di  Mariahi  o  crodiso  áupplíiuon- 
tardo  2:17r.,s6o3  a  variai  vorbas  dcj  orça- 
meaio  viíronte  para  pagainoato  aj  aliniranti 
ArUiur  J  iceícuay  ; 

3*  discus!)ão  do  projecto  n.  UíT,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fizenda  o  credito  extraor- 
dinário de  16::i30$.  para  pagamento  i  D.  Le- 
onor Augusta  Conrado  Franò  j,  filha  do  major 
António  José  Augusto  Conrado,  do  meio-sol- 
do  p3la  tabeliã  do  1  d 'dezembro  do  1841  e 
lei  de  18  de  a^íosto  de  1852,  correspondeu lo  a 
33  ann  js  e  cinco  raezos  e  que  deixou  de  rece- 
ber desde  a  data  do  falicci mento  dj  S3U  pa3, 
om  marçj  de  1869,  ató  3  do  outubro  de  19)1 
om  qu'.  sehibllitou. 

Discussão  única  do  projecto  n.  00  B,  de 
1902,  emenda  do  Senado  a  j  projecto  n.  00  A, 
deste  aono,  autorizando  o  Poier  Executivo  a 
indemnizar  osinleriores  da  Armada  preju- 
dicados cjm  a  execução  do  actual  regula- 
mento do  corpo  dj  inferiores  da  Armada, 
até  a  presente  dita,  e  dau.lo  outras  provi- 
dencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  331,  de  1902, 
autorizando  o  Potler  Executivo  a  abrir  ao 
MintSto:'io  da  Justjça  e  Negocies  IntDr.oras  o 
credito  de  á5:000$,  supplementar  ú,  verba— 
Eventua3s— do  art.  ^d*'  da  lei  n.  834,  de  30 
de  dezembrode  1901; 

3*  discussão  do  projecto  n.  304,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
MÍQcStorio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  705.s600,para cumprir  a  sentam.a  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  (jue  conileniuoii 
a  Faze  ida  Nacional  a  indemnizir  a  Jo  iquim 
Gomes  de  Souza  Braga,  das  quantias  que  pa 
gou  pelj  laudomio  o  pelo  imposto  pi*c;lial  om 
debito  ao  tempo  em  que  arrematou  um  pi'e 
dio,  em  virtude  de  execução  movida  pjl  \ 
mesma  Fazenda  contra  Joaquim  da  ^ilva 
Guimarães; 

2*  diâcu3:âo  do  projecio  n.  :>29,  de  1902, 
autorizando  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Neg-ciod  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  2J:o;jO.^,  para  oc- 
correr  ás  despezas  feitas  com  as  exéquias 
pelo  fallecimeiito  do  Dr.  Francisco  Silvianj 
de  Almeida  Brandão; 

2*  discussão  do  projecto  n.  2-54,  d>3  1902, 
autorizando  o  Poder  Excoucivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Jastiça  e  Nogocios  Interioros  o 


credito  exfr.iordinario  de  3:992|^03,  para 
pigar  a-j  lent^  s  ibitítuío  da  Faculdade  de 
Modic  na  do  Rio  do  Janeiro  Dr.  Augusto  de 
Souza  Brandão,  sen. lo  3: 680$  103  de  venci- 
mí3atios  que  deixou  de  percobi3r  durante  6 
teinpj  em  i\\n  esteve  suspenso  de  suas  fun- 
crõôs  0  312s500  do  custas  do  processo; 

:2*  discussio  do  projecto  n.  332,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ào 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nario  de  2()0:000.-;,  para  indemnizar  o  Banco 
da  Republica  do  Brazil  de  igual  somma  ade- 
antadj,  ao  Governo  da  União,  afim  de  occor- 
r  )r  As  de3p3zas  realizadas  com  a  recepção 
da  enquadra  do  Cliile  e  com  as  exéquias  em 
homeiagem  aos  diplomatas  chilenos  aqui  fal* 
lecidos ; 

.i*^  discussão  do  projecto  n.  78,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  líxecutivo  a  abrir  ao 
Miuistíuio  da  Justiça  e  Negócios  Interioi^es  o 
credito  extraor.iinario  de  100:0  io$  -para  oc- 
correr  ásdti.^pezas  com  o  serviço  eleitoral 
dl  União  110  actual  exercício  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  334.  de  19*2, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justií^a  e  Negí^ios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  179:649$  para  in- 
domniza«;ão  á  Imprensi  Nacional  dos  tra- 
biUus  relativos  ao  Projecto  do '  Código 
Civil ; 

1*  discussio  do  projecto  n.  261  A,  de  1902, 
tornando  extensiva  ás  irmãs  viuvas  dos  mi- 
litares rajrtos  em  cjmb  ttj,  na  campanha  de 
Canudos,  a  dispoíirão  do  art.  6^^  do  decreto 
n.  ^\V^,  lo  6  de  ujvembro  do  j 899,  com  sub- 
stitutivo da  Commissão  ; 

Discussão  única  do  projocto  n.  105,  de 
190^,  r<d;ívaido  a  D.  Anua  CjcUio  de  Fi- 
gii  dr.jdo  a  pr.íscripçáo  em  virtudj  da  qual 
pjrdeu  o  dmdto  aj  rec  'bimento  da  quantia 
di  216$,  diiTu\mça  entre  a  importância  do 
m  do-áoldo  que  lhe  foi  paga  e  a  que  lho  d> 
V(íria  cabi-ír  ; 

2*  discussão  do  p:\)jecto  rr.  195,  de  1902, 
cjnce  i<mdo  ao  Dr.  Carlos  C  sir  de  Oliveií-a 
Samp  uo  e  António  Júlio  di)  Oliveira  Sam* 
paio,  ou  ã  companhia  que  organizarem,  o 
direito  á  construcção,  usj  o  goso  do  uma 
(M',rada  do  fuTo  subierran.ía,  por  ti-acção 
<d  *c'.ric  i,  liguido  a  Capital  Fiídnral  ã  cidade 
de  Nith(u*oy,  nas  condiçõjs  quo  estabí>lecn. 

Levanta-se  a  si^ssão  ás  4  horas  e  20  mi- 
dutos  da  tard?. 
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Preaideiicia  dos  S;'s.  Va^  do  Mello  (P/csidont.»),  Aga^úto  do^  Santo-i '(3'>  Saorota;Mo),  Vaj;  do  Mcllo 
(Pre«idonte)  o  Satypo  Dias  (2»  Vice-Pi*esident(») 


.  Ao  meio-dia»  ppocode-S3  á  charaala,  a  quo 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro  Dias, 
Carlos  d3.  Novaes,  Angelo  Noto,  Agapito  dos 
Santos,  Luiz  Gualberfco,  Gabriel  Sal^çadj, 
António  Bastos,  Sorzedello  Corrêa,  Rodr.- 
íçues  Fernandes,  Christino  Cruz,  Cunha 
Martins,  Raymundo  Arthur,  Nogueira  Ac- 
cioly,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Gon- 
çalo Souto,  Pereira  Reis,  Soares  Noiva,  Ca- 
millo  de  Hollanda,  Ennirio  Coutinho,  Bricio 
Filho,  Pereira  do  Lyra,  Medeiros  j  Albu- 
querque, Estacio  Coimbra,  Eparainondas 
Gracindo,  Joviniano  de  Carvalho,  Sylvi) 
Romero,*Felix  Gaspar,  M  moei  Caetano,  Eu- 
génio lourinho.  Vergue  de  Abreu,  Alves 
Barbosa,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos 
Montonegro,  Celso  dos  Reis,  Njlson  do  Vas- 
concellos,  Augusto  de  VasconceJlos,  Raul 
Barrozo,  Lourenço  Baptista,  Martins  Tei- 
xeira, João  Baptista,  Oliveira  Figueiredo, 
Estevão  Lobo,  Th3ophilo  Ottoni,  Francisco 
Veiga,  Esperidiâo,  Adalberto  Fe/raz,  Antó- 
nio Zacarias,  Felício  dos  Santos,  Eduardo 
Pimentel,  Lamartine,  Fernando  Pro^ites, 
Moreira  da  Silva,  Domingues  de  Castro, 
Bueno  de  Andrada,  Cincinato  Braga,  Alfredo 
Ellis,  Teixeira  Brandão,  Alencar  Guimarães, 
Carlos  Cavalcante,  Paula  R  ^mos,  Francisco 
Tolentino,  Soares  dos  Santos,  Vespasiano  do 
Albuquí^rque  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  L.UÍZ  Ouetlberto  {4'>  Se- 
cretario, servindo  de  2^)  procede  á  leitura  da 
acta  que  em  seguida  ó  posta  em  discussão. 

OSr.  BjtJcío  Fillio-Sr.  Prc^ái- 
dente,  o  discu  so  quo  hontem  aqui  prof^Ti,  a 
propósito  do  Ors*amonto  da  Marinha,  ap3zar 
die  corrigido  e  emendado  por  mim,  veiu  in- 
çado de  erros. 

Limito-mo  a  faz 31*  a  presouto  decLiração. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  via  sessão 
antecedente. 

ORDEM    DO  DIA 

O  Sr.  Rresiílonte  —  Não  haviindo 
numerj  logal.  pira  so  proL"3dcr  ás  votiirõe^ 
das  matérias  constantos  da  ordem  do  dia, 
passa-se  ã  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  das  emen- 
das do  Senado  aos  projectos  ns,    199   D  e 


193  E,  do  1902,  fixando  a  despoza  do  Minis- 
tério das  Relaçõ3S  Exteriores,  para  o  òxer- 
cicio  de  1903. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2»  discussão 
o  artigo  único  lio  projecto  n,  95  A,  de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá sor  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os 
funccionarios,  que  houverem  contribuído 
com  as  quotas  munsaes  do  montepio,  por 
desconto  cm  seus  vencimentos  ou  por  paga- 
mento voluntário  consecutivo  ã  exoneração 
do  Siíus  cargoi,  a  pensão  correspondente 
áquellas  contribuições,  o  dando  outras  pro- 
videncias, ficando  adiada  a  votação. 

São  succossivamente  som  debato  encerra- 
dos em '2*  v.iscussão  os  arts.  T  a  32  do  pro- 
ecto  n.  *;il9  A,  do  1902,  mandando  reformar 
o  re  .filamento  para  o  serviço  das  facturas 
consulares,  observada  >  as  modificações  que 
indica,  com  substitutivo  do  autor,  parecer  e 
emendas  da  Commissão  de  Orçamento,  fi- 
cando adistda  a  votação. 

São  successiv  vmento  sem  debate  encerra- 
dos em  2*  discussão  os  arts.  1»  o  2<»  do  pro- 
jecto n.  313  A,  de  1902,  considerando  pro- 
ductosagricolase  fabris  de  fácil  deteriora- 
ção, para  gozarom  do  favor  da  lei  de  cabo- 
tagem, art.  4°,  o  assucar,  a  farinha,  o  xarque, 
o  fumo,  o  arroz,  o  feijão  e  outros  ;  com  pa- 
recer da  Commissão  da  Agricultura  e  Indus- 
trias Connoxas,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  o  17,  de  1902.  com  o  parecer  sobre  as 
emendas  offerocidas  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  109  C,  de  1894,  que  dispõe  sobre  a 
expulsão  do  estrangeiro  do  parte  ou  de  todo 
o  território  nacional. 

O  8p.  I^reeideiite  —  Tom  a  pala- 
vra o  Sr.  Me  loiros  o  Albuiiuerquo. 

O  81*.  Medeiros  e  A^lbuquer- 
c|ue— O  projecto  sobre  o  qual  o  orador  vae 
fallarjá  tein  oito  annjs  do  estagio  na  Ca- 
mará. NomoraimtT  em  quo  foi  apresentado, 
parocu  uma  moilida  de  occasiíio.  Hoje.  já 
não  puJ  ;  muis  ifLM-  considerado   desse   modo. 

A  opportunidade  vic  uma  lei  sobre  expulsão 
de  estrangeiros  difficilmente  pôde  ser  contes- 
tada. Quando  por  si  só,  pela  sua  alta  impor- 
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tancia,  cila  não  se  impiiz^sse  ú,  consideração 
feral,  haveria  a  circurnstancia  gruvissima 
de  ter  dado  motivo  a  mais  do  um  conflicto 
entro  dous  poderes  da  União— o  Judiciário  e  o 
Executivo  o  de  ambos  torem  reclamado  a  re- 
gulamentação do  assumpto,  para  tornar  essa 
regulamentação  mais  do  que  opportuna  — 
urgente. 

Condições  outras,  do  poiit  ca  exterior,  au- 
gmentam  essa  urgência  A  propaganda  sub- 
versiva do  anarchismo  desancandoou  na  Eu 
ropa  uma  repressão  tamanha,  que,  de  paiz 
em  paiz,  um  i  população  de  criminosos  vivo 
foragida,  expulsa  do  uns  para  outros,  e,  si 
o  i^razil  —  único  no  munio  —  não  tomar 
acertadas  cautelas,  constiiuir-sc-hx  o  presidio 
da  Europa,  o  dospejadouro  das  suas  fezes 
sociaes.  Trata- se,  p^is,  de  uma  medida  ele- 
mentar de  salvação  publica,  do  defesa  so- 
social. 

Unanimes  Oi  trata  iis tas  clássicos  do  Di- 
reiío  Intefnacionoly  apregoam  a  sua  legi- 
timidade, a  sua  necessidade.  Muito  embora 
os  direitos  dos  estran^ioiros  tendam  cada  vez 
mais  a  cunfundirse  com  os  doá  nacionaes, 
está  longo  ainda  essa  almejada  desapparição 
de  fronteira-i,  reunindo  em  um  só  os  povos  do 
Universo.  E,  si  todos  os  esforgos  devem 
ser  no  sentido  dessa  tendência,  o  meio  de 
ap.'essal-a  não  ô  consideral-a  fi»ita  4esdo  já 
e  agir  nessa  con  for  midaiO.  Antos  de  tudo, 
ó  necessário  que  o  accordo  se  estab  leva. 
A  nação  que,  antecipando,  quizer  com  o  seu 
exemplo  forcar  as  ouiras  a  seguil-a,  consum- 
mará  apenas  um  sacriíicio  iuutil.  Na  com- 
petirão universal  dos  puvos  o  raças  será  fa- 
talmente esmagada  e,  longe  de  contribuir 
para  a  idéa  que  defendia,  contribuirá,  talvez, 
pelo  máo  oífeito  do  seu  insucesso,  para  o  seu 
retartlaraeuto. 

Não  são  poucos  os  factos  que  demonstram 
o  mal  das  tentativas  prematuras. 

Para  citar  só  um,  nx  ordem  do  idéas  que 
nos  preoccupa,  basta  lembrar  o  excmpl  j  da 
Asíembléa  Constitumto,  no  tempo  da  Revo- 
lução Fr.mceza.  Foi  o  domiuio  da  Utopia. 
Legislou  se,  nao  para  individues  concretos 
de  lal  ou  qual  raça,  de  tal  ou  qual  povo  ; 
legislou-se  para  um  ente  abstracto  :  o  ho- 
mem ideal,  synihese  de  todas  as  virtudes  da 
espécie.  O  resultado  foi  o  que  se  viu  e  o  que 
se  está  vendo  ainda  hoje  —  hoje,  que  assis- 
timos a  uma  formidável  reacção,  polo  parti- 
cularismo  cada  vez  mais  acirrado  em  que, 
na  imminencia  constante  de  luGas  ferocíssi- 
mas, se  fecha  cada  povo.  A  Constituinte 
Franceza  deu  o  exemplo  da  aboliç  lo  dos  im- 
iwstos  rfobre  estrangeiros,  esporando  vel-o 
imit^o.  O  que  viu,  porém,  foi  á  sua  gene- 
rosidade insensata  corresponder  o  egoísmo 
intransigente  dos  povos  vizinhos,  coílo- 
caado-a  em  um^  situação  de  manifesta  infe- 
Yol.  X 


rioridade.  Dahi  a  justa  represália  do  Código 
Napoleão,  apagando  a  igualdade  de  direitos 
civis  de  nacionaes  e  estrangeiros. 

Que  essa  igualdade  vae  fazendo  seu  ca- 
minho, é  indiscutível.  E,  todavia,  que  se 
veja  como  ella  se  arrasta  lentamente,  em- 
bora restringida  tão  somente  ao  campo  do 
direito  civil. 

Apenas  a  nossa  Constituição  mencionou-a 
de  um  modo  amplo  —  amplitude  que,  entre- 
tanto, se  bu&ca  exaggerar  além  de  todos  oà 
limites,  não  só  com  a  mais  absoluta  ausência 
de  patriotismo,  como  ainda  com  o  esqueci- 
mento do  mais  elementar  instincto  de  con- 
servação. Até  onde  ella  deve  ir,  teremos 
occasião  de  estudal-o  dentro  em  pouco, 
quando  discutirmos  a  constitucionalidade  da 
lei. 

O  que,  porém,  antes  disso  se  impõe  é  a 
demonstração  do  applauso  geral  de  todos  os 
grandes  tratadistas  á  medida  que  se  apre- 
seita. 

Fastidiosa  o  longa  tem  forçamente  de  ser 
esta  parte,  pelas  citações  que  se  tornam  aqui 
indispensáveis.  Mas,  em  direito  interna- 
cional, não  ha  outro  meio  de  agir.  E  a  razão 
ô  faoil  de  dar. 

Ao  passo  que  em  uma  sciencia  natural,  em 
uma  sciencia  já  constituída,  basta  citar  uma  - 
lei  para  dar  a  prova  bastmte,  —  no  direito 
intornacional,  ainda  em  formação,  ainda  he- 
sitando entre  as  mais  varias  theorias,  o  meio 
único  é  multiplicar  as  citações,  mostrando 
assim  o  accordo  das  principaes  autoridades. 
E  sobro  o  assumpto  esse  accordo  é  tanto  mais 
probante,  quanto,  sobre  quasi  todos  os  outros 
pontos,  a  divergência  do  autor  a  autor  é  bas- 
tante grande. 

Pasquale  Flore,  o  eminente  escriptor  ita- 
liano, assim  se  exprime: 

«E*  com  eífeito  fora  de  duvida  que  em 
ro.irra  geral  o  governo  tem  o  direito  de  ex- 
pulsar os  i»strangeiros  por  motivos  de  segu- 
rança publica.  Esta  faculdade,  reconhecida 
formalmente  pela  lei  em  certos  paizes,  devo 
cm  todos  os  casos  ser  considerada  como  uma 
medida  de  alta  administração,  o  o  exercício 
dos  direitos  de  soberania  não  podo  ser  desco- 
nhecido pelo  direito  internacional.  O  direito 
de  permanecer  na  sua  própria  pátria  é  um 
direito  natural  do  homem,  que  pertence  ex- 
clusivamènie  aos  cidadãos».  (P.  Fiore  — 
Nouvean  Droit  International  Public — tomo  III, 
pag.9:3). 

Um  dos  mais  notáveis  constitucionalistas 
norte-americanos,  Kent,  diz  nos  seus  celebres 
Cotnmentarios: 

«  Parece  que  cada  nação  tem  um  direito 
absoluto  para  admittir  ou  expulsar,  á  sua 
vontade,  os  estrangeiros».  {Commentaries  òn 
American  Lavo  —  14 th  editou  —  VoU  II, 
pag.  42.) 
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Calvo,  no  sou  Diccionario  de  Diplomacia  e 
Direito  Internacional  diz,  após  referencia  a 
vários  casoá  : 

€  Cada  Estado  osU  autorizado  a  expulsar 
por  motivos  do  ordem  publica  o^    estran- 

feiros  que  resido :u  temporariamente  no  .sou 
erritorio  (Art.  Expulsno),  > 

«...  Os  governos  òstào  armidos,  era  face 
dos  estrangeiros,  do  um  direito  que  os  se- 
para profúnd  iraentí»  dos  nacionaes  ;  do  di- 
reito, quero  eu  dizer,  de  expulsão.»  (G.  Bry 
— Droit  International  pHhlic—\%)'l — piiirina 
440). 

<  Ura  povo  —  diz  o  juiz  franooz  Dama  rd  — 
iem  sempre  o  direito  de  piM^mittir  ou  re- 
cusar a  entrada  no  seu  território  aoá  estran- 
geiros ou  de  os  expulsar  delie.  quando 
abusem  da  hospitalidade  que  Jlies  foi  da  la  ; 
ficaria  sem  isto  exposto  a  tornar-se  o  refuííi.j 
de  tudo  quaato  as  outras  n  içoes  conteera  de 
malfeitores  ou  de  gente  d(?shonrada.»  (Art. 
Ktrangers  de  La  Grande  Encyclopè  ie), 

Blunt>chli,  embora  faça  uma  restricção  do 
que  mais  adean&e  nos  teremos  do  occupar, 
diz  também  : 

«  Cada  Estado  está  autoriz  ido  a  expulsar 
por  motivo  de  ordem  publica  os  ostrang.íiros 
que  residem  tempor  iriamoute  no  sou  terri- 
tório. Si  elles  estabeleceram  alii  um  domi- 
cilio fixo,  teera  direi (.0  á  protocfão,  do  mesmo 
modo  que  os  nacionaes.»  (Droit  International 
Codifié-^a,Tt,  382.) 

E,  commentando  osso  projecto  de  arVgo 
para  um  fuiuro  código  de  direito  intOinacio- 
nal,  accrescenta : 

€  Não  ha  para  o  Estado  esso  di  eito  ai}- 
soluto  de  expulsar  estrangeiros.  Admittilo 
fleria  attentar  contra  o  piúncipij  da  libordaie 
das  relações  intornacionaos .  O  listado  nio  O 
senhor  absoluto  nem  do  território  nom  (I08 
habitantes  do  paiz.  A  antiga  theo.*  a  fua- 
dando-so  sjbre  o  principio  da  idado-módia, 
que  o  Estado  4  proprietário  do  território, 
tinha  abusivamente  deduzido  dahi  a  idi^a  da 
soberania  illirnitada  do  Estado,  lieconhoce-se 
entretanto^  em  quasi  toda  a  parle  que  o  Estado^ 
tem  o  direito  de  ex puis  ir  os  estrangeiros  por 
simples  meHda  admimstratica  e  sem  que  as 
pessoas  alcançadas  por  essa  rncHda  posmm 
recorrer  aos  tr-.bunaes .» 

O  Direito  Internacional  Cadiflcado  de 
Bluotschli  tem,  a  par  de  decisões  de  direito 
p  sitivo,  suggestões  para  um  futuro  idííal  do 
relaçõas  internacionaes.  O  art.  3Si  está  evi- 
dentemente neste  ultimo  caso,  como  so  pjdo 
ver  do  final  do  próprio  cummentario  e  de 
toda  a  legislação  comparada  sobre  a  matéria. 

Num  opúsculo  do  Dr.  Klp.dio  de  Mjsquita 
sobre  Expulsão  de  Estrangeiro^!  esta  citação 
está  truncada.  Vae  apeuiis  ató  ás  palavras 
€  do  p  àz  ».  Dahi  o  tjrmol-a  dado  inteira. 
gryphando  cortas  part  ?s. 


Na  Camará  Franceza,  ao  discutir-se  a  lei 
ainda  hoje  e  u  vigor  sobro  a  expulsão  de 
edtranoreiro:^.  disie  o  seu  rei  vtor,  exprlrain- 
do-se  alia  .  de  pleno  accordo  cora  o  G  «varno: 

«  O  direitj  de  expulsar  estrangeiros  nâo 
me  parece  contestável  :  resulta  da  própria 
soberania  do  E-Jtado.  E'  impossível  sustentar 
que  os  estrangeiros  dnvom  ser  em  todas  as 
cousas  o  em  todos  os  pontos  tratados  abso- 
lutamente como  os  nacionaes. 

«  Que  os  (\strangoiros  tenham  dirt^itos,  que 
esses  diroiíos  edejam  destinados  a  crescer  e 
an;^'meutar  pelo  proir.\sá'j  da  civilização,  é 
innegavel.  Mus  quando,era  logar  deviver3m 
paciíiramonte,  honradamente,  em  um  paiz, 
us  estrangeiros  commettom  ahi,  pelo  con- 
trario, actos  que  pod.^m  coraprora  jtter  i  se- 
gurança intjrna  ou  oxteriia  do  Estadj,  nâo  ó 
just.j  que  tcnhara  uma  sorte  tão  vantajosa 
cjmo  08  n^cionics.  Si-ria  iniqu>piuir  na- 
cionaes 80  n  uma  sentença  judiciaria,  mas  é 
licito  att.ngir  os  estran .^eiros  por  meio  da 
expulsa j  ad minis crativa —com  uma  con- 
dição apenas  :  qu  í  o  Est  Ao  que  expulsa,  que 
p  me,  touha  para  isso  interesse  bastant3. 
P(ds  bem :  h  iverd  casos  em  que  o  Estado 
possa  tjr  um  inter.^sse  maior,  um  interesse 
grave,  em  não  to  erar  no  seu  seio  a  presença 
de  estraULTolros  ?  Não  creio  que  se  possa 
recusar  a  realidade  do  perigo.  »  (Louis  Le- 
GRAND  —  Annalcs  Parlmnentairs  —  Ch.  des 
Deputes.— Ses^ion  du  9  mai  1882.) 

De  Mar  tens,  citado  pjr  Bès  de  Berc.  \De 
Vexpulsion  des  étrangers — pag.   15)  diz  : 

«  O  overno  de  c  ida  Estado  tom  sempre  o 
dir.dto  do  constranger  osestrang  dros  «lue  S3 
icli  im  no  sou  tjritjríj  a  sahir  delle  fa- 
zen<lo-os  conduzir  até  as  fronteiras.» 

H.  Bjníllá,  prolossjr  da  Faculd.idcde  Tou- 
louse, abre  assim  catogoricamente,  a  expo- 
sição do  assumto : 

«  O  direito  de  rião-admis^ão  ou  da  exclusão 
ô  uma  consequência  directa  da  sobe  -ania 
toTiturial.»  {Manuel  de  Droit  Inter yuxtiona.l 
Pí/Wt> -18dí— pag.  Z\0.) 

«Cada  Estad),  diz  Heífeter,  é  senhor  de 
fixai*  as  condições  sob  as  quaes  elle  permitte 
aos  estrangeiros  a  entrada  e  residência  no 
seu  território.  Elle  pôde,  corao  interesse 
de  segurança  publica,  expulsal-os  individual- 
mente ou  em  massa,  contanto  que  as  dispo- 
sições dos  tratados  concluídos  com  outras 
potencias  não  se  opponliam  a  isso.»  (HelTter 
— Le  Droit  International  de  V Europe,  pag.  142.) 

Phillimore,  citado  por  Dudley  Field,  nos 
seus  Comnientaries  upon  intcrnational  law, 
pag.  2'X\,  assevera  «que  é  máxima  acceita 
em  direito  intermcional  que  O  governo  de 
um  Kstado  pode  prohibir  a  entrada  d»>s  oá- 
trangeiros  no  paiz,  o  que  ,  óde,  por  conse- 
quência, regular  as  condições  sob  as  quaea 
lhes  será  permittido  residir  ahi,   ou  exigir 
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queelles  partam  e  constrangol-os  a  isso.» 
Philliraore,  id.,  pags.  233,t^  (Dudley  Fiold— 
Projet  d'une  Code  International ^  pag.  174.) 

Boutwel,  expondo,  não  a  sua  opinião,  m:is 
a  opioião  corrente  nos  Estados  Unidos,  no 
fim  do  um  século  de  regimen  constitucjonal, 
escreve  que  «o  Congresso  tem  o  podor  de 
expulsar  estrangeiros  do  território  dos  lis- 
tados Unidos  e  o  exercício  desse  pjdor  podo 
ger  conftado  aos  agentes  do  Poder  Exeeiítiv^o... 

E*  um  preceito  adoptado  pola  lei  infier- 
tiaclonal  que  cada  nação  soberana  tom  o 
J)od  r,  tão  inh?rente  ã  soberania  como  es- 
sencial ã  sua  própria  segurança,  de  proliiljir 
a  entrada  de  estr  ^ngeiros  em  seu  tôrritoriu. 
ou  admittil-os  somente  nos  casos  e  condições 
que  ella  possa  achar  conveniente  e  deter- 
minar.» (Boutwel —  Th}  conííiitution  of  the 
United  Stats  at  lhe  end  of  the  first  century, 
pag.  295.) 

<Este  poder,  diz  Pradier-Fodéré,  de  cons- 
tranger um  estrangeira  '.  saliir  do  paiz,  f  i- 
zendo  co  duzil-o,  quando  preciso,  até  ás  fron- 
teiras, resulta  immodiatamente  do  direito 
de  soberania.» 

E  conteátando  aos  ({ue  querem  a  abolição 
desse  direito : 

«Responder-se-ha  sempre  victorioíamente 
que  o  direito  de  permanecer  livremente  em 
qualquer  logar  podo,  como  todo3  os  direitos, 
fler  restringido  no  interesse  da  assjc.agão 
^eral  politica,  e  que,  para  com  os  indivíduos 
que,  faltando  aos  deveres  da  hospitalidade, 
são  para  o  Estado  qiio  os  rec3])e,  para  a  so- 
ciedade que  os  acolhe  iimi  ciusa  pormancítite 
de  escândalo,  não  ha  razão  para  chegar-se  íl 

generosidade  de  impor  á  administraçcão  pu 
Uca  obrigação  do  vi«ííal-os  para  impedir  os 
seus  manejos  criminosoH.»(Z)/-o27  Intrrnu.timal 
PtiWíc— Tome  Ill-pag.  1079.) 

Hjltzendoríf.  nos  seus  Elemeu'os  de  Direito 
Internacional  Publico,  tambjm  assevera  iio 
Estado  que  elle  «pôde  prescrever  formalida- 
des embaraçosas,  forçando  á  apresentação 
de  passaportes  nas  fronteiras  e  pode,  poj 
motivos  de  p .liei a,  expulsar  estrangeir  s.» 
{Op,  cit,  §  32,  p\g.  33,  da  trad.  franceza.) 
Não  é  outra  a  opinião  de  Andrés  BjíIo,  o 
grande  publicista  8ul-americano,que  tambom 
que  «as  regras  da  prudência  raandtm  ás  na- 
ções alienar  do  seu  solo  os  adventícios  que 
queiram  introduzir  enfermidades  conta- 
giosas, corromper  os  costumes  dos  cidadãos 
ou  perturbar  a  tranquillidade  publica...» 
(Obras  Completas,  vol.  X,  Derecho  Interna- 
cional, p.  114.) 

Mas,  ha  ainda  uma  categoria  de  autoras, 
que  podem  ser  profundamente  insignifican- 
tes pelo  83U  valor  intellectual,  ao  qual  falha 
toda  autoridade  e  que,  entretanto,  aqui  tom 
uma  autoridade  e  importância  extraordiná- 
rias: São  os  das  publicações   ofíloiaes,  feitas 


por  ordem  dos  diversos  governos,  em  que 
reconhecem  o  direito  de  expulsão,   pronun- 
ciado contra  os  seus  nacionaes,  como  um . 
facto  normal  e  corrente. 

No  Guia  Pratico  dos  Consulados,  publicado 
nt  Franç  .,  sob  os  auspicias  do  Ministério  dos 
Xegocos  Estrangeiros,  lo -se  o  seguinte: 

«Si  o  direito  de  penetr.ir,  de  viajar,  de  re- 
sidir a  titulo  temporário  e  de  se  estabele- 
cer definitivamente  nas  regiões  estran- 
geiras se  vô  por  toda  parte,  em  nossos 
dias,  dada  aos  francozes,  6,  apenas, 
como  já  o  dis^jemos  acima,  sob  a  reserva 
expressa  do  se  conformarem  com  as  leis 
territoriaes,  manterem  uma  conducta  pru- 
dente e  regular  e  não  tomarem  nenhuma 
parte  nas  perturbações  ou  nos  negócios  poli- 
ti  os  do  paiz  que  lhes  offereceu  hospitali- 
dade. Aquelles  que,  por  uma  ou  outra  des- 
sas razões,  faltassem  aos  deveres,  que  lhes 
impo  >  sua  qualidade  dQ  estrangeiros,  não  po- 
deriam queix?ir-S(í  senão  de  si  mesmos,  si  o 
Governo  do  paiz  onie  se  acham,  usando 
dos  direitos  e  do  poder  soberano  qu3  lhe  per- 
tonco,  viesse  a  expulsal-os  de  seu  terri- 
tório. (Duclerq  et  De  Valad  —  Vol.  I—  pag. 
414.) 

E*  uma  declaração  offlcial  do  governo  fran- 
cez  o  que  est;i  nessas  instrucções. 

O  Derecho  Consular  de  EspaPadQ  D.Eduardo 
Tódv  y  Giiell,  que  a  declaração  de  ser  publi- 
cado por  ordom  do  ^íovoruo  hcspanhol,  em 
vários  logares  se  refere  ao  dirudto  do  expul- 
são das  naçõos  estrangeiras,  exercido  sobre 
súbditos  do  rei  da  Hespanha,  só  para  decla- 
rar aos  cônsules  que  facilitem,  sem  pre- 
tos to,  a  sua  repatriação: 

«No  podran  negar  los  cônsules  la  documon- 
tacion  y  auxílios  necesarios  á  los  súbditos 
nacionales  que  se  hallon  establecidos  en  su 
distrito  y  sean  expulsados  por  sontoncia 
logal  ó  en  cumplimiento  de  las  leys  y  re* 
(jlamienlos  de  policia  referentes  ai  mane-» 
tinmiento  de  las  buenas  costumbres  y  á  la 
moidicidad.»    Op.  cit.    pag.  6í3.) 

No  art.  45  das  instrucções  de  1  de  outu- 
bro de  1889  se  prevô  igualmente  o  caso 
dando  direi  (.o  aos  consuliis  e  vice-consules  de 
i-epatr.arem  ^ã  los  espanoles  expulsados  por 
las  autoridades  locales». 

Duas  constituições,  ambas  foderaes,  a  da 
Snissa  e  a  do  México,  incharam  no  seu  texto 
o  direito  do  oxpuls  lO  considerado  por  todas 
as  outras  como  uma  attribuição  implícita  de 
soberania.  Fizcram-n'o  por  circumstanscias 
esppciaes  e  diametralmente  op  postas. 

No  México  foi  para  que  os  Kstados  não  a 
tivessem;  na  Suissa  para  que  a  União  pas- 
sasse a  ter  o  (juo  ató  então  só  os  Estados 
tinham.  Nem  em  um  nem  em  outro  caso  so 
discutiu  a  these  de  saber  si  tal  direito  exis- 
tia. Todos  o  admitiiam. 
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Quanto  á  Suissa,  Roguin,  estudando  esse 
ponto, explica  o  facto  : 

«  Havia  nccossida  .e  de  dar  ao  Governo 
federal  o  direito  bem  definido  de  expulsar  o 
estrangeiro  perigoso.  Foi  o  que  se  fez  inse- 
rindo na  Constituição  Federal  de  1848,  que 
veiu  substituir  o  pacto  de  1815,  um  art.  o  57 
assim  concebido:  «  A  Confederação  tem  o 
direito  de  expulsar  do  seu  território  os  estran- 
fjeiros  que  comprometiam  a  segurança  interna 
ou  externa  da  Suissa.  »  Esta  disposição  passou 
sem  modiflcação  alguma  para  a  Cunstituição 
revista  do  ^0  do  maio  de  1^74  (art.  70)  e 
forma  ainda  hoje  todo  o  fundamento  da  jii- 
riáprndencia  federal  na  maioria  quo  nos 
occupa. 

A'  primeira  vista,  oste  toxto  íjorprchondc. 
Não  iio  imagina  í^uo  seja  preciso  uma  clau- 
sula constitucional  para  reconhece/- se  a  um 
Estado  o  direito  do  garantir  a  sua  tranquil- 
1  idade,  banindo  os  estrangeiros  desordeiros. 

Esta  objecção  fui  mesmo  apresentada  por 
occasião  da  elaboração  da  Constituição  do 
1848. 

Devia-se  responder  e  «e  responde  quo  não 
se  tratava  de  modo  algum  de  consagra  \  em 
relação  aos  Estados  ou  aos  individues  estran- 
geiros, uma  faculdade  tão  essencial  a  todo 
governo  li\ro,  mas  sim  doattribuir  ao  poder 
federal  uma  competência  que  as  autoridades 
dos  cantões  tinham  podido  reivindicar  ox- 
clusivamenio.  com  mais  ou  menos  razão 
sob  o  regimen  do  estatuto  precedeu lo. 

E,  cíTcctivamonto,  este  ponto  do  direitj 
constitucional  linha  sido  om  1S3G  debatido 
durani3  .emanas  doauto  da  Dieta.  Tal  foi  a 
consideração  quo  IV/  adoi)lor  o  arlj-^o.  y> 

(lírnest  IvOííui  u  Lo  droil  <rasile  en  ^Sitissc, 
J.  de  ])r.  Tnt  ^rnoMoncl  Privr-^  1881— paginas 

Asíim,  a  ^iUiaí.ãocM  a  se;,'nin'.o:  o;  can- 
lõ2'.  aiTop:avai5i->o  o  diíeito  cxcliitivo  do 
expulsão.  Por  i.i:s  \  p'.ra  dar  também 'Â  Con- 
f.ídoração  esse  me.smo  direito  Ibi  que  se  in- 
cluiu no  texto  constitucioji.il  o  qiio  O  hoje 
o  sou  avt.  70. 

Na  obra  do  De  Salis,  sobro  o  Diinsito  Fe- 
deral Siiisso,  «exposto  por  ordem  do  Cousolho 
Foderal  Suisso»,  diz-se: 

«Em  um  recurso,  dirigido  ao  Conselho  Fe- 
deral, pretenderam,  invocando  o  art.  70  da 
Constituição  FeJcral  (art.  57  da  Constituição 
Federal  de  1848),  que,  desde  1848,  isto  6, 
desde  o  momento  em  que  olles  deram  ex- 
clusivamente á  Confederação  as  attribuições 
das  relações  internacionaes^  os  cantões  não 
teom  mais  o  direito  de  expulsar  do  território 
suisso  cidadãos  de  Est  .dos  que  concluíram 
tratados  com  a  Suissa.  Esta  opinião  é 
errónea. 

E'  fó.a  de  duvi  .a  que,  eíTectivamente,  os 
cantões  tecm,  tanto  como  a  ConMoraçao, 


o  direito  de  exercer  livremente  a  policia 
dos  estrangeiros  em  seu  territOTio.  Póde-so 
mesmo  dizer  que,  nesta  matéria,  a  compe- 
tência do  cantão  é  a  regra  e  a  federal,  a 
excepção.»  Salis  —  Droit  Federal  Suisse^ 
vol.  IV,  pag.  1,§  1.305.) 

E  ainda  em  outro  ponto  : 

«Embora  possuindo  os  documentos  neces- 
sários para  lhe  garantir  o  direito  de  domi- 
cilio, o  estrangeiro  pôde  ser  expulso,  por  um 
julgamento  ou  por  medida  administrativa, 
si  a  segurança  interna  ou  externa  do  paiz  o 
exigir,  ou  por  motivos  derivados  das  leis 
penaesoude  policií.» 

E  mais  adeante:  «  Ha  muito  tempo  que 
a  Suissa  procura,  pjr  sua  própria  iniciativa 
e  ci»m  o  assentimento  geral  assegurar  a  li- 
vro circulação  das  pessoas  e  todas  as  facili- 
dades possíveis  em  matéria  de  papeis  de  le- 
gitimação, supprim.ndo  a  obrigação  de  ôxhi- 
bir  passaporte.  Esta  tendência  póie  ser 
causa  do  accrjscimo  da  pjpulação  movediça 
e  nómade.  Mas  ella  não  impõa  de  modo 
algum  aos  cantões  o  dever  ..e  tolerarem 
que  individuas  de  tal  categoria  andem  no 
paiz  ou  fiquem  a  cargo  da  assistência  publi- 
ca. Ao  contrario,  aâ  autoridades  dos  cantões 
e  doá  lugares  estão  no  direito  de  tomarem 
as  disposições  convenientes  para  desemba- 
raçarem o  paiz  desses  elementos  desagra- 
dáveis.» (Op.  cit.— paç.  8—  §  1.313.) 

Na  Constituinte  Mexicana  de  1856,  o  ar- 
tigo n^ferente  a  esse  ponto  foi  votado  —  sem 
nina  pala\)rade  discussão,  E,  no  onti*etanto, 
todiís  as  outras  partas  do  artigo  queacon- 
sig.  a,  fjram  amplanu^nte  debatidas.  (Zarco 
-  Ilisl  )ri"  dei  O  imjrcso  ('.msHtinjente,  T.  11, 
pags.    í^:í)  •  !lM4.) 

Os  ju  isconsultos  mais  notaviús  do  México 
tííMii,  entretanto,  tido  occasião  de  tratar  do 
assumpto.  Nopulidod:».  «amparo»  {habeas- 
rn-pKs)  f.'iíio  por  Alejandro  Alvarez  Mas  á 
Supníma  ('òr..e,  I).  Ignacio  Vallarta,  o 
Marshall  mexicano,  fundamentou  longamen- 
t"  o  seu  voto.  Era  um  caso  de  extradição, 
mas  no  corre  •  desse  longo  e  brilhante  estudo, 
diss3  elle  inciJcntívm^nte  : 

«Iilmbora  na  Constituição  dos  Estados  Uni- 
dos não  sj  falle  na  faculdade  do  Presidente 
para  expulsar  estrangiúros  p3rigosos,  d3ssa 
faculdade  tem  uisado  aquelle  governo  quando 
o  julgou  conveniente. 

E'  facto  innegavel  que  a  lei  chamada  no 
paiz  visinho  —alien,  act—  d^u  logar  a  vivís- 
simos d  abates  e  mesmo  a  graves  pertm'ba- 
çõos  da  politica  interior.  Porém,  é  também 
verdade  que,  si  JelTersou  e  Maidson  atacaram 
ess:i  lei  como  inconstitucional,  Washington 
c  P.  Henry  sempre  a  defenderam  como  legi- 
tima. 

E  nem  a  excitação  politica  que  essas  e  ou- 
tras leis  cQetanei\d  causaram}  nom  o  f^tq 
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•de  ter  ella  servido  no  seu  tempo  como  r.rma 
de  partido  puieram  chegar  a  condenar  a 
tbeoria  internacional  que  dá  a  todo  o  go- 
verno a  faculdade  de  expulsar  ò  estrangeiro 
pei-nlcioso.  E  tão  certo  é  isto  que  o  commen- 
tador  clássico  da  Constituição  Norte  Ameri- 
cana, estudanio  essas  leis  depo  s  da  pertur- 
bação que  produziram  em  1798  as  defende 
das  apaixon  ;das  censuras  de  Jeíferson  e  hoje 
se  professim  nnquelle  paiz  estas  opiniões, 
exj^tas  por  um  dos  seuá  publicistas:  «Pelo 
que  diz  respeito  aos  estrangeiros,  estií  hoj3 
reconhecido  como  um  principio  da  lei  das 
nações  que  os  súbditos  do  um  .paiz  podom 
entrar,  viajar  e  permanecer  livremente  em 
outro  paiz  amigo,  rospeitando-so,  entretanto, 
D  direito  deste  para  expu Is  il-os,  quando  aásira 
o  exija  a  sua  segurança.  Deste  direito  de 
expulsar  os  estrangeiros  usa  'am  os  Estados 
Vnidos  nas  leis  chamadas  «  alicn  and  scdiction 
ttcíí>asquaes  nào  estão  revogadas  ;  dei! c 
usou  também  a  lng'aterra  quando  se  deu  a 
insur.^oição  dos  fenianos  na  Irlanda  e  em  ou- 
tros casos  anteriores.  Os  governos  europeus 
consideram  este  direito  como  um  dos  aUri- 
butosda  soberania.  » 

E  mais  adeante,  em  uma  nota,  alludindo 
aos  ataques  feitos  pola  impi*ensa,  em  apre- 
x^iações  «mais  g<3nerosas  qutí  cautelosas  »,  diz 
ena  uma  nota,  respondendo  ao  3  qun  acham 
máo  o  art.  33  da  Constituição  : 

«  Nâo  tonho  esse  modo  do  ver.  Creio,  p.^lo 
contrario,  que  si  por  desgraça  foss3  revo- 
gado, SC  despojaria  a  Republica  de  um  di- 
reito que  a  própria  lei  internacional  reco- 
nhece, ficando  assim  em  uma  condição  infe- 
rior aos  demais  Estados  e  privada  de  moios 
que. em  certas  circumstancias  são  efficaz3S 
para  defender  a  sua  própria  independên- 
cia. » 

Um  commentador  do  código  fundamental 
do  México,  diz  também  : 

« A  condição  dos  estrangeiros  não  ó  a 
meâma  que  a  dos  nacionaes,  tratando-so  dív> 
relações  lue  pertencem  á  ordem  politica  o 
administrativa.  Com  effeito,  os  Jirei  os  po- 
líticos cabem  exclusivam;mto  aos  naci^naes 
e  nacionalisados  no  sou  caracter  de  cidadãos; 
,  e  por  mais  que  o  estrangeiro  gose  no  México 
d 3  todas  as  garantias  que  a  Constituição  ou- 
torga ao  homem,  quando  a  segurança  pu- 
l)lica  ou  as  necessidades  da  administração  o 
exijam,  sua  expulsão  pôde  ser  decretada,  em 
virtude  da  soberania,  isto  ó,  em  vi /tudo  do 
um  direito  da  Nação,  direito  que  é  eminen- 
temente politico.  » 

(Curso  de  Derecho  Constitucional  y  Ad- 
ministrativo, por  el  licenciado  Eduar.lo 
Muiz  ^Wol.  I,  pag.  381.) 

Castillo  Velasco,  commentador  tanto  mais 


Côrte,  escreve  também  os  seguintes  trechos, 
cujas  ultim.is  palavras  devem  ser  meditadas : 
€  Os  estran^aâros  teem  direito  ás  garantias 
outorgadas  pela  Constituição  Mexicana,  por- 
que ellas  são  um  fiivor  dos  direitos  do 
homem,  porém  com  uma  limitação,  e  é  a 
faculdade  que  tem  o  Governo  para  expulsar 
do  paiz  o  estrangeiro  pernicioso.  A  Repu- 
blica dã  uma  franca  hospitalidado  a  todos  os 
estrangeiros,  favorecendo-os  com  a  riqueza 
do  paiz.  Si,  cm  troca  dessa  hospitalidade  tão 
generosa  para  o  estrangeiro,  este  6  perni- 
cioso para  o  paiz,  ainda  a  Ropublica  é  gene- 
rosa  do  mais,  limitando-so  a  expulsal-o  do 
território  nacional. 

E-^ta  expulsão  6  o  castigo  da  ingratidão, 
castigo  ás  suas  más  a:ções,  que  ella  podia  dar 
por  outra  forma,  sem  que  ninguém  tivesse  o 
direito  do  disput  ir  á  Republica  sua  justiça  o 
sua  competência  para  isso.  Demais,  a  Consti- 
tuição stí  conformou  neste  ponto  com  a  pra- 
tica universilmonte  estabelecida. 

Quem  qualifica  o  es.rangeiro  como  per- 
nicioso o  exerce  a  faculdade  de  expulsai- o  ? 
O  Governo,  isto  é,  o  Executivo,  que  exerce 
o  poder  administrativo,  no  qual  se  suppõe 
com  fundamento  o  conhecimento  dos  factos 
e  dos  indivíduos  e  a  quem  se  confia  o  cuidado 
dos  interesses  sociaes. 

O  estrangeiro  que  se  ingere  nas  questões 
politicas  do  p  az,  que  excita  os  elementos 
de  desordem  que  pode  haver,  que  em  vez 
de  trazer  e  occupar-se  de  um  trabalho  ho- 
neito  se  dedica  a  explorações  immoraes,  a 
surprehender  a  boa  fé  dos  cidadãos  ou  a 
outras  industrias  i Ilegítimas,  não  deve  ser 
tolerado .  £  por  desgraça  não  nos  tem  fal* 
tado  exemplos  desta  espécie . 

Parece  desnecessário  demonstrar  que  os 
estrangeiros  teem  obrigação  de  contribuir 
para  as  despezas  publicas,  uma  vez  que  re- 
cebem os  benefícios  e  a  segurança  que  se 
pagam  com  essas  despezas. 

Do  mesmo  mjdo  seria  desnecessário  de- 
monstrar quo  devem  obedecer  o  respeitar  as 
instituições,  leis  e  autoridades  do  paiz,  si  não 
S3  t  vesse  da  lo  o  caso  de  muitos  estrangeiros 
que  tjcm  vindo  para  elle  se  quererem  jul- 
gar superiorei  ás  leis  caos  hjmens  desta 
Republica,  que  apparecia  débil  e  atrazada 
na  civilização, porque  não  era  bastante  conhe- 
cida,e  si  também  não  se  tivesse  dado  o  caso 
de  tão  absurdas  pretençõos  terem  sido  apoia- 
das por  alguns  dos  representantes  de  seus 
respectivos  governos  at(j  chegarem  a  pre- 
tender que  as  decisões  o  sentenças  dos  tri- 
bunaos  não  fjssem  para  elles  obrigatórias. 
Abusos  desta  espécie  o  as  considerações 
exaggeradas  que  os  governos  mexicanos  ti- 
veram para  com  muitos  estrangeiros,  jul- 
gando erradamente  a   Republica  mais  débil 


autorizado  quanto  foi  ministro  da  Sup.-  emado  que  que  pôde  ser  na  realidade,  chegarata 
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a  sor  tão  frequentes  c  ás  vezes  tão  notíiveis 
que  no  conceito  popular  s.í  julgava  preforiv  el 
acondKão  do  càtrangoiro  a  do  mexicano.» 

{Apuntamientos  para  el  estúdio  dei  Dcrecho 
Constitucional  Mexicano  por  el  lie,  José  M. 
DEL  Castillo  Velasco— pag.  89.) 

Seria  curioso  lembrar,  como  um  argu- 
mento em  favor  dos  que  pensam  que  nâo  ha 
necessidade  de  lei  para  perra ittir  o  exercicio 
do  que  constituo  uma  pro rogativa  evidente 
da  nossa  soberania,  que,  ontre  nós,  antes  de 
feita  a  Constituição  do  Império,  do  1824, 
houve  um  caso  em  parto  análogo  aos 
quo  levarem  as  duas  fod  ^açõos—  Mexicana 
e  Helvotica~a  tratarem  do  assumpto  nos 
seus  t  xtos  fundam entaes.  O  presido q to  do 
Maranhão,  om  1825,  expulsou  um  jornalista 
portuguoz.  O  governo  gorai  consiiruu-o,  por 
aviso  de  3  do  setembro  dess?  mosmf)  anno,  j 
pelo  de4  d3  fovorMrodí  1834,  declarou  quo 
só  a  olb,  governo  g3ral,  cabia  o  diroito  de 
expulsão.  (V.  o  Appcodice.)  E  as:<im  so  on- 
tind.íu  dani  por  diante. 

E'  assim,  por  toda  parte,  o  reconheci  mon- 
to de  um  direito  corrente  e  liquido.  O  exa- 
me da  legislação  comparada ,  que  vira  de- 
pois, mostrará  como  a  pratica  segue  a  theo- 
ria. 

Por  ora,  entrotanto,  basta  reconhecer 
que  todos  os  grandes  escriptores  do  Direito 
Internacional,  quor  os  que  pertencem  á  cha- 
mada escola  histórica  e  se  apoiam  apanas 
sobre  os  precedentes,  quer,  ao  contrario,  os 
que,  de  accordo  com  principios  ideaes,  pro- 
tendem  levar  para  ahi  as  novas  dou  rinas 
não  assentes  ainda,  todos  se  encontram  na 
mesma  aflarmação.  O  direito  de  expellir  es- 
trangeiros nocivos  ô  tão  contestável  no  or- 
ganismo sjcial,  como  no  individual  o  do  eli- 
minar da  circulação  agentes  infecciosos. 
O  humanitarismo  sentimental,  levado  atò  o 
ponto  de  desconhecer  isto,  é  parallolo  com  o 
respeito  sagrado  por  todos  os  seres  vivos 
que  affectam  os  sectários  do  brahmamismo 
e  do  budhismo,  poupando  em  nomo  delle  a 
existência  dos  inúteis  e  dos  parasitas.  A  luta 
pela  vida  não  se  compadece  com  essas  afflr- 
maçoes. 

Sem  duvida  quo  todo  esfor(,'o  da  humanida- 
de deve  estar  em  co  itrapjrã  bi*utali<lade  des- 
sa lei  nitural  a  associação  para  a  luta.  Mas 
antes  de  attiugirmos  a  kso  havemos  de  ir  su- 
bindo degrâo  a  degráo;  a  evolução  não  se 
apressa  ao  sabor  do  theori  .s.  A  pátria  e  a  na- 
cionalidade são  estádios  dessa  associrição.  E' 
preciso  consolidal-os  primeiro,  antí-s  de  pas- 
sar adeante.  Virá  depois  a  s<  lidariedade  ou 
de  raças,  ou  de  continentes,  conforme  as  ci- 
tilizaçôes  se  estreitem  pelos  laços  do  >an^^ue 
Gu  pelos  da  vizinhança  territorial,  e  só  após 
poderemos  chi3gar  ao  ideal,  hoje  ainda  lon 
ginquo^  da  unidade  humana,  da  solidariedade  I 


de  todos  os  povos  o  raças.  Até  lá,  as  bella 
theorias  devem  contentar-.^o  com  exercer  o 
sou  iníiuxo  no  espi  ito  das  massas  para  pre- 
pararem a  tr-insição  ;  na  legislação  do  povo 
que  primeiro  íis  acolher,  ellas  terão  o  eneito 
do  disso Ivel-o,  de  entrogal-o  inerme  à  cupidez 
voraz  dos  seus  contendore-;,  não  desarmados 
ainda.  Será  o  suicídio. 

K/  isto  que '  está  excellen temente  dito  no 
seguinte  trecho  de  um  notável  autor  ingtez: 

«  Um  Estadu  pôde  ainda  impor  condições 
logaes  á  admissão  e  á  residência  de  estran- 
geiros, licito  lho  ó  recusar-so  a  receber  o 
chincz  o  o  indigente,  o  por  uma  lei  sobre 
estrangeiros  vedar  o  ingresso  ao  Feniano  ou 
ao  Judeu  Polaco . 

Os  E4ados  Unidos  podem,  e  fvzondo-o 
estão  no  seu  direito,  não  querer  ser  consi- 
derados como  r  coptaculo  natural  das  fezes 
de  todo  o  mundo. 

Em  1 S88  o  Congresso,  no  exercicio  das  suas 
funcçõjs  constitiicionaes,  intítituiu  commis- 
sõos  prepostas  â  suijerint:>ndeocia  dos  ne- 
gocioá  da  ÍHimigi'açâo  em  vários  portos  dos 
Es  -ados  Unidoá  e  incurabjdas  de  impedir  o 
desembarque  nas  praias  da  America  do 
«  todo  o  qualquer  criminoso  (sentenciado), 
de  loucos,  de  idiotas,  ou  em  jíeral  do  qual- 
quer pessoa,  do  um  ou  outro  sexo,  que  por 
incapaz  de  prover  á  própria  subsistência, 
venha  a  ser  uma  carga  para  ,1  communi- 
dado  »,  e  decrotou  mais  que  todo  o  crimi- 
noso estrangeiro,  excepto  os  réos  de  delictoS 
politico:.;,  deveria,  chegando  aos  Estados 
Unidos,  ser  devolvido  á  nação  a  que  perten- 
cesse e  de  onde  tivesse  vindo. 

Legislação  mais  recente  (1891)  providen- 
ciou no  sentido  da  ampliação  c  da  mais  es- 
trie ta  observância  des^as  regas  salutares  e 
essencialmente  defónsivas. 

A  emigração  subvencionada  pido  Estado, 
podo,  som  duvida,  do  ponto  de  vista  dos  phi- 
laniropoá  europeus  e  detractoros  de  Malthus, 
coii.sticuir  uma  solucçào  eminímtemente*sa- 
tisfactoria  do  prob:oma  do  pauperismo  nos 
nossos  centros  de  apinhada  população;  ô, 
porém,  natural  desculpar  aos  legisladores 
americanos,  si,  oa  phrase  íio  juiz  Miller, 
neg.^m  aos  navios  uo  todas  as  nações  per- 
missão para  despojarem  nas  praias  da  Ame- 
rica, som  roí^ra  nem  limite  «tuda  inteira,  a 
população  europóa  de  criminosos,  indigentes 
o  enfermos,  sem  nenhuma  providencia  para, 
ao  menus,  nos  primeiros  dias  subsequentes, 
a-;  desembarque,  proserval-os  da  inanição  o 
de  consequentns  soíTrimentos.» 

Os  fallidus  de  cada  pátria  não  adquirem 
forços:imente  os  predicados  que  leva' 11  ao 
successo,  pelo  fao.o  de  p  ssa/em  do  velho 
para  o  novo  mundo ;  e  nenhuma  nação  faz 
acto  do  descortezia,  mis  antes  revola  sau- 
dável bom  senso  si  entende,  no  interesse  dfi% 
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ppopia  defesa,  que  devo  distiní^uir  ou  passar 
pelo  crivo  as  multidões  era  tropel  do  lios- 
pcdiís   intrusos. 

Os  rej^ularacntos  munif^ipaos  de  muitos 
estados  europeus  raandam  reconduzir  â  fron- 
teira para  quo  haja  de  a  repa^ssar,  ao  alio- 
nigena  vindico,  que  parece  su  co]ttive  de  vir 
a  ser  tbjecto  de  assisto:, cia  publica  ou  de 
viíiilancia  policial ;  o  o  mesmo  processo  ex- 
pedito o  eflicaz  é  empregado  pola  mór  parte 
dos  governos  contmentaes,  no  trato  com  o 
residente  estrangeiro  que,  som  títulos  a  sscr 
sustentado  pelo  ENtiido/'  desUtuido  dos  moius 
de  subsistência,  ou  reuniu  se  ao  grande  exer- 
cito dos  velhacos  o  vagabundos  ;  em.uanto 
que  o  Excutivo  ordinário  exerce  sjm  hesi- 
tações o  poder  cora  que  commummento  é 
armado,  do  expulsar  do  território  nacional 
o  estrangeiro,  pcrturba-Ior  da  pn^z.  cuja  ro- 
áídencia  p«-rmanon  e  n  fonte  do  perigos  para 
a  communhão».  (Tíiomas  Alfred  WaijvEií 
—  TAf  sciciice  of  thc  interyialional  law.— 
pags.  âI9  8  221.) 

Como  todos  os  outros,  osso  direito  t  mu 
também  as  suas  limitavões,  limita. õ.»s  quo. 
segundj  é  natural,  tciiilGra  a  croscor  dia  a 
dia.  De  uma,  a  questão  de  domicilio,  teremos 
de  occupar-nos  mais  além.  Resta  a  outra:  a 
expulsão  om  massa.  Reconhecida  expl  cita- 
mente  como  ura  direito  era  casj  dn  jrueir.i, 
quer  pelo  tra  ado  do  Utrccht,  do  1713,  (inor 
pelo  anglo-russo,  de  176  >,  foi  aiiid  \  procla- 
mado por  uraa  lei  do  Congresso  norto-anio- 
ricano,  autorizando,  um  1798,  o  prvKsident.r 
John  Adams  a  expulsar  os  súbditos  d  í  nago.is 
inimigas,  concodendo-lhos  apenas  curto  ]>razo 
para  regularem  seus  ncíi:ucius. 

E\  porém,  um  direito  que  os  t  ala  li- tis  sC 
admitt^m  que  seja  usado  pelfs  nações  curo 
péas  em  ultimo  rocurso.  Todavia,  até 
hoje,  máo  grivdo  todos  os  bons  dosoj.^s  dn  hu- 
manitarismo, ellas  S8  teom  visto  constante- 
mente expostas  a  rocjrrerem  a  ello.  Era  1854 
é  certo  que  a  Rússia  perraittiu  a  permanên- 
cia no  seu  território  aos  franctzcs  e  inglez.^s 
que  ahi  se  achavam.  Era  185'J  Napoleào  111 
fez  a  mesma  concessão  aos  austriacos  esi 
dindo  era  França,  «em-iuanio  a  sua  condu- 
cta  não  fornecesse  nonhura  mutivo  de 
queixa»^  sujeitando,  porém,  a  entr^.da  uo 
paiz  a  cond-coes  ospoctaes.  (Bès  de  Berc — 
op.  cit.,  pags.  17-18.)  Quando,  todavia, 
a  21  do  julho  de  1870,  a  França  quiz  usar  do 
idêntica  g  entileza  com  os  alLjmâes,  viuso 
forrada  a  desistir. 

Na  contingência  de  uma  guerra,  quo  fazer 
acerca  dos  súbditos  da  nnção  com  que  se  o^iá 
em  luta  ?  DoixaJ-os  sem  a  menur  inqui(!tarã.o, 
impedi l-uâ  do  .sahir  ou  ex]mlsal  os  í*  A  pri- 
meira hypothose  seria  a  melhor.  Mas  paia 
que  fosse  admissivol,  tornava-se  necessariu 
que  essa*  estrangeiros   não  dessora  a  mais 


ppquena  razão  de  queixa,  não  provocassem, 
Hiqiier,  suspeiUs  sobro  a  sua  conducta. 

A  situação  de  uraa  nação  era  tal  momento 
não  comporta  hesitaçõ  'snem  delMngas,quanto 
á  escolha  dos  seus  moios  de  defesa.  E'  certo, 
omo  bem  pondera  Rés  de  Berc,  que,  com  o 
serviço  militar  obrigatório,  tal  como  existe 
axoj'a  em  quasi  toda  a  parto,  logo  após  a 
declaração  de  guerra,  os  homens  válidos  da 
nação  inimiga  partirão,  naturalmente,  para 
alistar-se  nos  batalhões  de  sua  pátria  :  fica- 
rão, portanto,  principalmente,  mulhe '-es,  ve- 
lhos o  crianças.  Mas,  mesrao  ossos  podem 
causar  snri js  embaraços,  tal  seja  o  modo  por 
que  se  disponham  a  agir.  E  a  provado  que 
a  suppusição  é  plausivol,  está  dada  com  a 
citação  árs  exemplos  acima  mencionados  ;  e 
isto  n  '.  França,  ondo  a  população  estrangeira 
se  acha  disseminada  por  entre  a  nacional  e 
era  proporção  insigniican  issiraa.  Que,  po- 
r(^ra,  se  pens(i  no  lírazil.  cora  a  forte  propor- 
ção o  es  rangeirosda  sua  população;  que  se 
recorde  o  raodo  por  ([ue  a  colonização  de  de- 
terminados pai/e.s  se  acha  aggloraerada  em 
alííuns  jjontus  do  nosso  terri.orio  e  se  figure 
a  hypothesíí  do  guerra  cora  taes  paizes  : 
acredita  a  gnem  quo  seja  possível  permittir 
livremente  a  permanência  e  com  ella  os  ma- 
nejos hostis  a  qu-3  íb/çosamento  se  hão  de 
ent.e^^ar  ess.s  estrangeiros  ?  Evidentemente 
não. 

Impedil-os  de  sahir  já  foi,  porém,  um  re- 
curso, ao  contrario  do  da  expulsão,  também 
lembrado. 

A  solução  não  é  jus^ia  ;  importaria  em 
fazor  prisioneiros  todos  esses  estmngeiros  e 
é  de  boa  humaniiade,  é  mesrao  de  principio 
as;onto  nas  leis  de  guorra,  só  capiurar  os 
soldtdos  ini  igos,  aqu^Ues  que  se  batera. 
Do  resto,  no  nos;-:o  paiz,  ao  monos  para  com 
cortas  colónias,  a  medida  seria  impossível. 
Fazi  wso  preciso  uraa  grande  parte  do  ex- 
ercito só  ,  ara  conter  osses  prisioneiros. 

A:^^im,  rob^ta  apenas  a  hypothese  da  ex- 
pulsão. Que  uraa  guerra  venha  a  declarar- 
se  enlre  o  Brazil  o  deterrainadas  potenciaSjO 
seremos  forçados  a  recorrer  a  tal  meio. 

A  suppo^ição,  não  ha  ('luem  não  deseje 
vel-a  arredada  ;  ra  is  é  preciso  prevel-a, 
piovenindo  os  seus  resultados,  porque  cabe 
no;í  terapos  de  paz  o  legislar  para  os  do 
guerra.  Nora  so  diga  que  nestes  ultiraos  toda 
a  lei  so  apaga. 

O  ideal  da  nossa  Constituição  6  que  ella 
não  so  e-.cureça.jámais,  não  soífra  eclipses. 

Mesmo  era  época  do  lutas,  invasão  ex- 
terna ou  coraraoção  intestina,  os  meios  su- 
premos lá  estão  indicados.  Eé  preciso  que 
i  expulsão  entro  como  uracorollario  natural 
delhís. 

Assira,  pelo  que  se  tera  exposto  até  aqui 
está  bem  evidente  o  accordo  geral  dos  poa 
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sadoros  sobre  a  necessidade  de  expulsão  dos 
estrangeiros.  Quanio  a  rhotorioa  declama 
períodos  inílammados,  allegando  contra  tal 
faculdade,  por  opposta  aos  notres  ideaes  do 
século  XIX,  está  no  seu  direito— como  rlie- 
torica  ;  como  patriotismo,  não.  E*  um  críma 
sacrificar  princípios  sagrados  do  d  ifosa  na- 
cional ao  desfiar  de  bellas  phrases  sonoras, 
tanto  mais  quanto  a  evidencia  não  se  pôde 
furtar  aos  olhos  de  ninguém. 

Falta,  porém,  entrar  no  exame  d.\  consti- 
tucionalidade da  lei. 

A  questão  poiia  ser  abreviada  era  três 
afflrmaçõcs;  de  ha  muito  que  sahiu  do  campo 
litigioso. 

O  Poder  Legislativo  já  declarou  a  consti- 
tucionalidade de  uma  medida  em  tal  sen- 
tido, porquanto  já  approvou  actos  de  ex- 
pulsão praticados  pelo  Marechal  Floriano. 

O  Poder  Judiciário,  em  accordáos  succes- 
slvos,  já  tem,  ou  reconhecido  a  constitu- 
cionalidade e  ató  a  legalidade  da  medida,  ou 
proclanjado  pelo  menos  a  primeira,  recla- 
mando apenas  uma  lei  que  a  regulamente. 

O  Poder  Executivo,  mais  ainda,  tem  inin- 
terruptamente usado  dessa  faculdade. 

Como  questão  de  direito,  não  ha,  portanto, 
logar  para  duvidas.  Os  três  poder js  do  Es- 
tado já  manifestaram  sua  opinião  —  opinião 
que,  no  caso,  é  principalmente  valiosa  da 
parte  do  Poder  Executivo,  que  tom  a  respon- 
sabilidade das  relações  exteriores  e  do  judi- 
ciário, de  quem  o  exame  da  constitu3ionali- 
dade  dos  actos  ô  a  attribuição  suprema. 

Desbravar,  por  consequência,  os  sophismas 
que  se  levantaram  contra  a  lei  ô  simples- 
mente prazer  de  argumentar,  desejo,  não  só 
de  convencer,  como  dej'  persuadir  ;  porque, 
quando  os  argumentos  aqui  dados  fossem  da 
mais  lastimável  fraqueza,  o  que  se  provaria 
apenas  era  que  outros  devia  haver,  mais 
fortes,  onde  se  tivesse  apoiado  a  decisão  dos 
três  podei^es.  E  essa  decisão  é  o  que  tem 
valor. 

A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal 
tem  variado  era  torao  destas  tros  affirma- 
ções  : 

a  )  a  expulsão  é  constitucional  e  indepen- 
de de  lei  para  sor  exercida  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo ; 

6  )  a  expulsão  ô  constitucional  ;Imas,  em- 
bora haja  necessidade  de  lei,  esta  lei  existe  : 
são  os  actos  do  antigo  regimen  que,  por  não 
serem  contrario.^  ao  regimen  actual,  ainda 
estão  em  vigor  ; 

c  )  a  expuláão  é  constitucional,  mas  ha  ne- 
cessidade de  lei  e  a  lei  ainda  não  está  foita. 

Assim,  constantamente,  em  todas  as  hypo- 
theses,  o  tribunal  afflrmou.  sempre  a^consti- 
tucionalidade da  medida.  Nunca  hiuvc  dis- 
crepância a  tal  respeito* 


Exemplos  do  quc.se  acaba  de  afflrmar  es- 
tão nos  accordão3  do  21  de  junho  de  1893 
(  não  80  precisa  do  lei ),  de  6  dj  junho  do  1892 
{  ha  lei )  e  de  22  de  outubro  do  1894  (  pre- 
cisa-sede  lei ).  (  Processo  n.  617,  do  22  do 
setembro  de  1894  ). 

Indiscutível  o  6,  do  facto.  Sejam  quaes  fo- 
rem as  expressões  liboraes  do  nosso  texto 
fundamental,  nenhuma  delias  podia  ferir, 
polia  restringir  de  qu  \lquer  forma  os  attri- 
butos  essenciaes  da  Soberania  Nacional.  Eo 
direito  de  expulsão  e  não  admissão  de  es- 
trangeiros está  nesse  caso . 

Sem  duvida  o  ari.  72  garan  e  igualdade  d3 
direitos  a  estrangeiros  e  nacionaes.  Mas  essa 
igualdade,  que  se  deve  ent  mder,  sobretudo, 
quanto  aos  direitos  civis,  pôde  soffter  todas 
as  restricçõosquí  a  lei  lh3  impuzer. 

O  que  a  Constituição  quiz  foi  assegurar  aos 
ôstrangeiros  todos  os  direitos  civis  do  que 
gozam  os  nacionaes ;  mas  nâj  podia,  por 
forma  alguma,  dar-lhes  direitos  políticos.  E 
por  dirdilos  pofiticos  não  se  pôde  entender  so- 
mente o  voto,  o  pjder  de  influir  directamente 
na  composição  do  Governo  Nacional.  Todo  o 
direito  que  re  tringe  attributos  esáenciaes  da 
sobeianiaé,  directa  ou  indirectamente,  um 
direito  politico. 

Partir  da  asseveração  geral  do  §  10  da 
art.  72,  que  permitte  a  livre  entrada  e  sa- 
bida no  território  nacional,  para  chjgar, 
como  se  chegou,  á  afBrmação  de  que  é  im- 
possível impedir  certasímmigrações  ou,  como 
ha  quem  diga,  certis  cx  ulsoes,  é  .bsurdo. 
O  que  não  se  pôde  é  fundar  uma  medida  ge- 
ral qualquer  que  exclua  de  algum  dos  di- 
reitos mencionados  no  referido  artigo  consti- 
tucional todos  os  que  sejam  Oitrangeiros— 
pelo  facto  de  serem  estrangeiros ,  Crjar,  po- 
rém, distincções  entre  estrangeiros  é  tão  li- 
cito como  creal-a5  entre  nacionaei— e  a  lei  o 
faz  todos  os  dias 

O  §  24  desse  m?smo  artigo  declara  q.io  é 
garantido  o  livre  exoi-cicio  de  todas  as  pro- 
fissões. E'  conhecida  a  conclusão  que  dahi 
tira  grande  numero  de  iniividuos  ;  e,  toda- 
via, para  esse  l  vre  exercido,  a  lei  exige  di- 
plomas espociaes,  o  que  põe  uma  grande 
rescricção  á  liberdade  illimitadaque  o  artigo 
marca,  a  ser  entendido  litteral  uonte. 

O  livre  transito  consagrado  pele  §  10  não 
vae,  portanto,  aos  extremos  que  lhe  querem 
assignar.  Diariamsnte,  ello  sofffe  uma  limi- 
tação, contra  a  qual  ninguém  protesta :  as 
quarentenas  e  até  as  exclusões  por  motivo 
sanitário.  Porque  não  se  ai  lega  o  direito  de 
livre  entrada,  com  ou  sem  passaporte,  com 
ou  sem  a  peste  ?  A  Gjnstituição  não  cogitou 
da  hypothese,  ou,  cora  o  rácio  íinio  dos  jue  a 
entendem  cheia  de  liberalidades  sí»m  freio,  si 
dlguma  cousa  fez,  foi  precisamente  escanca- 
rar as  portas  mesmo  á  peste.  O  roceio  im- 
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mediato  pela  própria  conservação  physica 
faz  calar  os  Siipnismas  dos  quo  cuidam  pouco 
da  conservação  moral.  Não  ha,  porém,  era 
jogo  nos  duus  casos  sinão  o  mesmo  principio 
de  legitima  defesa  social . 

Esse  principio,  que  6  a  velha  expressão 
latina  do  saíus  popuH,  prima  de  tal  forma 
todas  as  outras  considerações,  quo  mesmo  nos 
tratados  internacionaes,  em  que  cada  nição 
contractaiite,  uma  vez  firmado  o  p  .cto.  nada 
tem  que  ver  com  as  variações  do  direito  pu- 
blico da  outra,  mesmo  nesses  tratados  ô  ne- 
cessário clausula  expressa  para  se  entender 
limitações  a  tal  dirdèo. 

€  Nenhum  E4ado  poderia  renunciar  ao 
direito  de  expuhjão  de  que  está  sempre  ar- 
mado, s.^m  comprometter  por  esse  abanduno 
os  intereoSo.;  quo  lhe  são  confiados  e  que  elle 
tem  o  dever  de  proteger.  As^im  faz-.e  ob .er- 
var  com  justeza  que  os  tratados  e  as  dccla- 
rações  pelas  quaes  um  i^uyerno  estipula  para 
09  seus  nacion  .os  o  diroito  do  residir,  de 
adquirir  propriedados  immoveis,  de  exer.^er 
industrias  era  território  estrangeiro  nso 
devem  ser  interpretadas  como  implicando 
renuncia,  por  parto  da  outra  poteaci  i  cun- 
tractante  do  direito  de  expulsar  os  estran- 
geiro^; cuja  conducta  deixasse  a  desejar.  Con- 
venções formae»  seriam  necessárias  para  que 
se  entendesse  diversamente.  »  (l) 

Rssa  é  a  afi^inuação  oateícorica  do  emi- 
nente jurisconsulto  fraiicez  Fradier-Fedéré ; 
afflrmação  que  a  pr.itica  sacciona  todjs  os 
dias.  A  Suissa,  por  exemplo,  que  tem  tra- 
todos  com  varias  naçõos,  expulsa  estrangei- 
ros diariamente,  não  po  que  tenhi  clausula 
expressa  quo  a  autorise  a  isso,  mas  precisa- 
mente pelo  contrario  :  p.rquo  não  tem  ne- 
nhuma. E  embora  asseguro  livre  transito, 
embora  permitta  a  acquisição  de  bens  immo- 
veis,  embora  conceda  libardade  profissional, 
não  abdica  de  um  dos  mais  altos  predicados 
da  sua  soberania  territorial. 

Mais  ainda  :  o  Instituto  de  Divjito  Interna- 
cional, associaçãu  que  procura,  não  apenas 
compendiar  o  que  existe  feito  nas  legislaçães, 
mas  traçar-lhes  o  ideal, no  projecto  de  Regras 
para  a  Expulsão  f/o^  Estrangeiros  apresen- 
tado em  18^2.  no  seu  art.  "íil  dá  o  direito 
dore  urso  judiciário  unicamente  quando  pre- 
tende «qua  a  sua  expulsão  ó  contraria  ou  a 
uma  lei   ou  a  um  tratado  internacional 

QUE  A  PROHIBB  OU  EXCLUE  EXPRESSRMENTE.» 

Tão  forte  é,  pois,  esse  direito  vital  d^  le- 
gitima defesa,  que,  para  renunciar  a  elle  só 
um  acto  bastante  claro,  bastanlo  formal  e 
expresso  p^o  ser  suflíciente.  A  objecção 
que  se  fez  allogand )  os  tratados  quo  o  Braz  l 


(1)  Pradier  Fodéré  —  Droit  I.úernational 
PM6/tc  —  vol.  m,pag.  1079-1080. 
Yol.  X 


firmou  não  tem,  por  cjnsequõncia,  a  niinima 
razão  de  ser. 

Respondendo  ao  excessivo  liberalismo  de 
certas  aspiraçõ?,.^,  diz  o  Sr.  João  Barbalho, 
no  si^u  magnifico  trabalho  sobre  a  Consti- 
tuição Federal,  enumerando  varias  restri- 
c;,õesá  assimilação  completa  de  brazileiros  e 
estrangeiros: 

«Outra  foi  declarada  por  varias  dí^cisões 
do  Sup/omo  Tribunal  Federal,  em  casos  que 
lho  foram  suj.^itos  e  na  qualidade  de  ínter- 
pr.^t:)  final  da  Constituição: 

«Segundo  os  principies  do  direito  interna- 
cional, nenhuma  na.ão  pode  ser  compellida 
a  receber  estrangeiros  em  seu  território  e  só 
os  recebo  quando  julga  que  a  sua  almisaão 
nonhum  inconveniento  lhe  pôde  causar. 
E',  pois,  manifesto  que  uma  voz  recebido  o 
estrangeiro,  si  a  sua  presença  pôde  causar 
p.Tigo  á  tranquillidade  publica,  ou  outros 
qaa(»squer  males,  embora  sem  a  partici- 
pação do  sua  vontade,  tem  o  Governo  o  di- 
reito do  retirar-lhe  a  permissão  de  re- 
sidir no  paiz.  Esta  faculdade  de  obrigar 
o  estrangeiro,  julgado  p:»rigoáo,a  ausentar-se 
do  território  nacional,  mdeponden temente 
d>  p/ocesso  o  condemna§ão  judiciaria,  ô  o 
quo  se  chama  direito  de  depjrtaçao.»  (Ac- 
cordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  nos 
autos  dj  recurso  de  hadeas-corpus  n.  322  de 
O  de  junho  de  189á.) 

«A  faculdade  de  deportar  o  estrangeiro, 
cuja  permanência  no  paiz  é  prejudicial  ou 
inconviíniente,  dicorre  immediatamento  do 
direito  da  soberania  nacional,  e  pela  Índole 
do  systoma  politico  o  natureza  do  acto,  so- 
mente póJc  ser  exercida,  como  foi  na  espe- 
cii^.  suj0iti,polo  Governo  como  delegação  da 
Nação.  Nom  jamais  se  contostou  ao  Poder 
Exíicutivo,  como  um  d  )s  represou taptes  da 
soberania  nacional,  encarregado  não  só  da 
execução  das  1  ds  do  interesse  collectivo  da 
sociedade,  mas  também  da  doliboraçáo  e 
acção  própria  para  quo  slí  torne  eífectiva  a 
segurança  o  díífijsa  do  Estado,  a  iudispon- 
savol  faculdade  do  fazer  retirar  os  estran- 
geiros porigosos  ou  mcorrogiveis,  que  por 
qualquer  modo  possam  compromotter  os 
intoress.ís  públicos. 

Vae  nesto  ponto  de  accordo  com  a  doutri" 
na  do  direito  internacion:vl  e  uso  das  navóes, 
a  jurisprudência  pratica  dos  tribunaes  judi- 
ciários dos  paizes civilizados. ..  (Acc,  em  rec. 
áa  habeas-corpus  u.  388,  de  21  de  junho  de 
I803)>v 

Ta  es  dfvâsões,  é  certo,  não  lograram 
unanimidade  de  votos  do  Supremo  Tribunal, 
o  que,  aliás,  não  lhos  quebra  a  autori- 
dade. 

Os  volos  vencidos  a/guiram  falta  de  lei 
que  autorize  deportação  por  acto  adminis- 
trativo, indcpendcntometite  de  sentença  ju- 


154 


Annaes  da  camará 


diciaria.  c  a  garantia  proraettida  pela  Con- 
stituição aos  direitos  individuaes  djs  ostPin- 
geiros. 

Mas,  primeiro,  essi  gar  .ntia  não  se  pôde 
considerar  tão  cxtoasiva  quo,  por  amor  delia, 
venha  a  prejudicar-so  o  periclitar  o  Estado 
que  as  concede. 

Pôra  realmente  inépcia  assegurar  ao  es- 
trangeiro o  direito  do,  a  sou  salvo,  praticar 
actos  que  ponham  om  risco  a  ordem,  a  se- 
gurança o  a  existência  mesmo  do  Estado  e  de 
sua  forma  de  governo. 

A'  garansia  qu^  a  Constituição  ofForeco, 
bem  visto  é,  correspondo  no  estrangeiro  o 
dever  de  rcspoito  á  lei  o  ás  autoridaies  di 
Paiz.  O  ostran^^oiro  nn o  habita  por  direito 
próprio  o  paiz  om  quo  se  h  ).spnda,  mas  por 
concessão,  por  intiressí^  ou  por  toloranci» 
deste.  Si  acaso  so  torna  olomnnto  pertur- 
bador da  ordem  o  da  osr,abilidadQ  das  intitui- 
çÕB>,  o  direito  ()  do  Kstavlo,  ao  qual  assiin  tào 
mal  paga  a  hospitalidade,  lançai  o  fora  d  i 
suHS  fronteiras.  Não  ha  fuiidamca  o  para 
admittir-s.^  que  nossi  Constituição,  para  sor 
favorável  aus  estrangeiros,  se  tonha  desar- 
mado de  um  moio  prompto  o  oíflcaz  de  de- 
sembaraçar-so  dos  ([uo  lho  são  nocivos,  di- 
reito de  que  faz^m  uso  todos  os  governos  que 
não  são  idiotas. 

Ella  garante  aõ  estrang^^iro,  6  exacto,  mas 
om  primeiro  logar,  c  sobretudo,  garantose 
a  si,  ao  EíJtado,  á  sociedade  c  ao  povo  brazi- 
leiro. 

E,  segimdoy  3^F4-QÍF.^ctivamcnt3  crto  que 
não  temos  lei  que  poi^^rmttaf-a^JlxpiUsàQ^jM* 
acto    administrativo,    d^   estíngeíro  põri^" 

foso?  O  primeiro  dos  citcidos  accordãos  do 
«premo  Tribunal  Federal  enura  ra  as  dis- 
pusiçõcs  vigont(»s  ao  tempo  do  império  v. 
alíirraa  o  exercício,  nunca  então  disputado, 
dessa  garantidora  providencia. 

A  Considtuição  Keioral,no  art.  83,conserva 
era  vi  jor  a  legislação  anteriur  emquanto  não 
for  revogada,  uma  voz  qu:?  não  seja  cun- 
traria  ao  systoma  ue  governo  firmado  na 
Constituição  o  aos  principies  nolla  consa- 
graios.  Ora,  á  forma  republicana  A^dcritiva 
e  a.^  seus  princípios  fundimeniaes  em  nada 
absolul  mcuie  repugna  ter  a  autoridade  ad- 
ministrativa essj  poder  tutelar  da  Sí'gu- 
rança  publica,  de  que  não  ó  poísivel  pr.> 
scindir. 

Qual  é,  realmente,  o  principio  que  se  po- 
derá oppér  á  acção  prompta,  onergicaámme- 
diata,  do  poder  quo  tem  a  incumbência  de 
mantjr  a  ordô  n,  e  por  ella  é  responsável, 
quando,  verbi  grafia,  na  imminencia  de  uma 
guerra  externa,  de  uma  revolução,,  no  es- 
talar qualquer  delias  ou  depois  disso,  arreda 
do  paiz,  sem  detença  e  para  salvação  pu- 
blica, estrangeiros  perigosos  quo  auxiliam 
os  inimigos  da  pátria? 


Em  ca<03  taes  haver-se-á  do  se  esperar 
pelo  resultado  de  processos  criminaes,  de 
habeas-corpus,  pronuncia,  recursos  etc.  Se  á 
o  arremedo  do  episodio  VerJiano,  do  ps^rso- 
nagem  demoranio-se  a  contar  uma  serie  de 
coplas  para  annunciar  que  corria  a  salvar  a 
madre  infelice,  cm  vez  de  ir  logo  livral-a 
da  fogueira  em  que  ella  ella  ia  arder. 

As  disp  jsições  praticas  anteriores  á  Consti- 
tuição neste  particular  estão,  portanto,  no 
caso  de  se  considerarem  ainda  vigentes,  sem 
quebra  do  novo  direito  coristioucional.  E 
disposiçâj  actualmente  corroborando-as  en- 
contram-so  no  decreto  n.  I.6o9,,íe  15  de  de- 
zembro de  1893,  no  sentido  da  doutrina  fir- 
mada p3lo  Supremo  Tribunal  Federal  nos 
accordãos  acima  citados,  bera  como  na  lei 
n.  221,  de  20  de  novembro  de  1894,  art.  38, 
n.  4  b.) 

Esta  ultima  disposição  dá  ao  procurador 
gorai  da  Republica  a  incumbeicia  de  con- 
sulr.ar,  com  seu  parecer,  as  secreta  ias  de 
Estado,  e  pecialmente,  entre  outr^js  assum- 
ptos, sobvc  expulsão  de  estrangeiro^,  e  não 
ost  ibeleceria  issj  a  lei  si  não  tivesse  por 
subsistf^nto  na  autoridade  administrativ  i  o 
podor  de  expílhr  do  paiz,  em  circumstancias 
graves,  os  máos  estrangeiros. 

A  doutrina  contraria^ descommunalmente 
imprudente  o  impoUtica,  é,  em  vista  do  que 
acaba  nos  de  dizer,  cont/aria  á  lei,  por  titulo 
algum  poderá  prevalecer,  e  é  admittida  no 
direi  10  internacional  como  incjncussa. 

Outrosim,  cumpre  observar,  com  o  auto- 
rizado autor  dis  «Lições  de  legislação  com- 
prada sobre    o   direito  privado»   fll.icife. 
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«ApezarT^Çft^íH,  de  ser  o  escopo  do  direito 
moderno  encamk^Jiar-so  par  i  uma  completa 
assimila(,ão  eiitro**fl^onao3  e  estrangeiros 
ora  relação  aos  direi loSS^J  ^*  '^^^^^  ®  proprie- 
dade lato  sensu,  compr&feende-so  que  não 
serão  eliminadas  as  aistin&sQes  firmadas  e 
mantidas  polo  direito  publico  nííeí^nacional 
quando  os  Estados  se  acham  eV&  hostili- 
dade. 

Mas  om  taes  oceasiões  o  direito  wola  a 
f  ice  porque  impera  a  força  e  prepoLOpcia 
mal  conthios  pelas  prescripções  da  philáp^ 
phia  e  pelo  rospoit o  á  opinião  culta.»       V 

Fmalmente,  apezar  da  generalidade  HP^ 
t  !rmos  em  que  está  redigido  o  principio  àj> 
art.  78,  que  parece  inculcar  como  igualmere" 
te  applicaveis  a  naciunaes  e  estrangeiro^ 
todas  as  trinta  e  uma  disposições  delle,  e^ 
certo  que  não  so  referem  sinão 'a  cirfarfíTo.^ 
brazileiros  os  §§  28  o  29;  e  os  §§  S'',  9**  e  l^ 
devem,  com  relação  a  estrangeiros,  entendei?^ 
so  com  certa  resiricçao. 

O  exercício  do  direito, 
três  últimos  dos  citados  ^ 
vre  manifestação  do  pensamento ,< 


strangoiros,  entendeifr 

^-  l 

to,  reconhecido  pelo^v 

js  paragraphos,  de  li-  \^ 
isamento,de  represen-     \^ 
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ta^^o  aos  poJores  públicos  o  de  livre  asso- 
'  ciayão,  não  pôde  quanto  a  assurnptj  c  íins 
l)ulicico3  sei*  pcrmi  elido  si  não  aos  naciooaes. 
Os  estrangoipos,  na  qual id  ido  do  hospedes. 
aada  tecm  que  ver  cora  o  governo  da  casa;  si 
«te  não  lhes  r^g:'ada,  ou  procurem  outro 
pai2  que  entcnlara  ser  melhor  governado, 
on  calem-se  e  não  se  introraettam  nem  pro- 
curem influir  na  di/ecção  do  quo  não  lhes 
t  'Ca.  Merecem  b^m  gasilhado,  si  bom  pro- 
cedem: mas  sua  intrusa  >  nos  negócios  pú- 
blicos, além  do  s?p  invasão  no  d./minio  d^s 
prerogat'vas  próprias  e  privativas  do  cida- 
dão ao  paiz,  pode  vir  era  cortos  cas  s  :  erear 
'  diíBculdadeJ  ao  governo  nacional. 
r  Esta  restricção  encontramol-a  jiístiíicada 

'  pelo  gabio  professor  da  Universidade  do  Mu- 
nich  VonHjlízendorf,  no3  seguintes  termos  ; 
<  As  liberdades,  do  que  temos  fal  ado,  man- 
teim  ostroitas  relações  cora  uma  cla^^se  de 
direitos,  que  se  denominara  politicos,  porjuo 
nivclam-se  â  qualidade  de  cidadão  o  lião  são 
comrauns  aos  esirangeiroá:  o  dir-eito  de  re- 
^  união  e  de  associaão,  a  liberdade  do  imprensa 
ts  do  onslno.  Taes  direitos  referera-so  ás  re- 
lações ontrt;  o  individuo  e  a  collectividado, 
pop  saa  naturozi  poi.s,  estão  excluidoá  do 
direito  privado.  Comquanto  mesmo,  nesta 
matéria,  deva  predominar  o  principio  do 
liberdade  individual,  cumpre  não  esqucer 
que  ella  está  subor«iinada  á  vontade  e  ao 
interesse  da  colleetivid  ide,  aQm  de  quo  posn 
subsistir  o  Bstido. 

A  origem  do 5  direitos  pDlifcicos  nio  6  a 
nain  ozx  humana,  posto  que  algumas  vozes 
selhedé  a  qualificação  do  direitos  doh;- 
mem,  do  mesmo  que  o  direito  áo  vAo  ;  elles 
baseam^se  nas  constituições  nacionaes.  Entre 
a  libordado  civil  o  a  lib^dade  pol.tica  existe 
a  obvia  diíferonça  quo  aquella  reclama  d  is 
leis  um*  acção  negativa,  ao  passo  que  es  ia 
stippõe  a  iníluencia  positiva  do  individuo  na 
form  ^0  do  Estado .  > 

{Principijs  de  Politica,  trad.  áo  Dr.  A.  Fí. 
do  Souza  Bandeira,  Rio,  1885,  pag.  809.) 

E*  evidente  que  não  se  advoga  aqui  a  pro- 
hibição  aos  ostrange-ros  das  discuasôes  pur  i- 
men&e  doutrinaWas  o  sciontificas  sobre  ma- 
téria politica,  mas  tão  somente  a  das  quo 
entendem  com  o  modo  por  que  se  conduz  a 
govi-mação  áo  Estado,  a  ciitica  c  .^ppo^ição 
aos  actos  das  autoridad(>s,  a  propaganda 
mesmo  moderada  e  pacifica  contra  a  ordem 
politica  cxiáiento,  a  incitu.ão  mesmo  indi- 
recta á  dosohcdioncia  ás  leis  do  paiz,  á  mu- 
dança das  institui  ;ões,  otc. 

Ainda  que  tudo  i<so  sj  faça  no }  termos 
mais  lemperantos  c  coramedidos  seria  inépcia 
tolei-al-o. 

A  hospitalidade  quo  autorizasse  e>sa  ira- 
mixtão  e  impor tinoncia  seria  mal  entendida 
e  nociva,  e,  sobretudo,   derogatoria  do  di- 


reito, em  virtude  do  qual  ao  cidadão,  e  não 
ao  forasteiro,  équecabi  p.  ingerência,  tal 
como  a  lei  a  fai^ulta  e  pelos  meios  que  ella 
estabelece,  nos  negócios  públicos. 

Nem  com  relação  a  seu  próprio  paiz  se . 
pod  !rd  tolerar    ao   estrangeiro  a  imprensa 
politica  e  as  associações  o  congressos  que  o 
hostilizem. 

E'  faíil  imaííinaras  complicações  de  ordem 
internacional  quodahi  promanariam.  Emi- 
grados politicjs  e  anarchistas  teriam  assim 
meios  do  constituirem-se,  no  paiz  ondo  se 
vieíss^im  refugiar,  eloment )  de  perturbação 
dis  bjas  re  lições  dei  le  com  as  naçõas  amigas 
c,  quiçá,  de  subvepíão  delias. 

A  Sui«a.  o  paiz  hqspifcaloiro  por  excel- 
lonííia,  o  refugio  o  asylo  dos  que  so  expa- 
triam, tem  dado  constantes  exemplos  desse 
limite  imposío  á  sua  proverbial  tolerância 
neáta  matéria,  quer  pela  necessidadi3  de 
acautelar  sua  segurança  interna,  quer  por 
consideração  do  respeito  e  ami/ade  ás  outi*as 
naçõ3S.  E  nisto  olha  a  sua  seguridade  com 
tamanho  critério,  que,  ainla  quanto  aos  re- 
fugiados que  de  seus  governos  leem  tido 
perdão,  apezar  deste  cila  reserva-se  o  direita 
do  não  readiiiitt'r,  quando  assim  o  entenda, 
os  que  hajam  sido  expulsos  do  território 
suJsso.(Dí;  Saí  is.  Lo  Droit  fnd.  suisse,  4'no  vol., 
pags.  60e61.) 

Entre  nós  tem-so  repetido  o  que  se  dera 
nos  tempos  próximos  á  independoncia  (Vide 
nota  ao  art.  09.  pag.  289),  o  escândalo  de 
indivíduos,  que  pretendem  a  um  tempj  ser 
brazileiras  e  estrangeiros,  pxra,  em  dadas 
OGC  ISÍÕ3.J,  colh3remas  vantagens  e  evitarem 
03  ónus  que  em  cada  uma  dessas  qualidades 
possam  ter.  Entro  outros  casos  pode-se 
citar  o  do  um  tituUr  portuguoz  que,  como 
naturalizado,  nas  condições  do  art.  6«,  §  4«, 
o  K-ita  lo  do  Maranhão  o  elegeu  Deputado  ao 
Congro  .vso  Nacional  o  não  muito  tempo  de- 
pois ora  nomeado  par  do  Reino  de  Por- 
tugd. 

Em  Pernambuco,  um  italiano  naturalizado 
fô-a  nomeado  engenheiro  das  obras  pu- 
blicas e,tondo  aggredido  physic  imonte  a  um 
jornalista,  appareceu  amparado  pela  inter- 
venção ofiici  vi  do  cônsul  de  sua  nação  de 
origem  ! 

Lomo  tratar  a  t:ic5  pseudo-naturalizados, 
si  acaso  por  seu  procedimjnto  conti^ario  á  se- 
gurança do  Estado  o  por  sua  revolta  contra 
as  instituiçõs,  do  paiz  for  do  conveniência 
ftWol-03  retirar   dí3ste? 

Doante  de  u  >ia  tal  n  .turalização  cavilosa» 
foi  ta  em  fraudo  e  menoscabo  da  nação,  esses 
cidadãos  (?)  bifrontes,  que  so  prevalecem  dos 
commodos  e  provei  los  que  uma  tão  anó- 
mala o  affrontosa  situação  lhes  proporcivjna, 
para  prejudicar  nos  seus  mais  altos  interes- 
ses o  paiz  que  os  hospeda  e  agasalha,  não 
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hesitamos  em  considoral-os  estrang^^iros  iul- 
migos  da  nação,  a  que  só  Hngidameate  per- 
iencem  e  a  quo  tanto  mal  fazem. 

Entender  o  contrario  é  admittir  que  por 
um  falso  sentimento  de  cavilhjiplsmo  e  de 
consideração  pelos  direitos  de  individues  de 
duYidosj.  nacionalidade  e  infensos  ao  paiz, 
seja  ludibriada  a  nação  o  vilipendiado  o 
sou  governo. 

E  isto,  om  voz  de  ser  a  observância  do 
respeito  ao  direito  alheio,  ó  uma  insínsata 
abdicação  e  renuncia  do  p?oppio  direito  do 
segurança  e  defesa.  E  esquece  sua  missão, 
atraiçoando  a  nação,  o  Governo  que  por  esse 
modo  falta  ao  seu  dever.  (João  Ba.bbaliio 
— A  Constituiçãiy  Federal  Brazileíra — ord.  72.) 

Estas  palavras  do  um  áoi  magistrados  de 
mais  alto  sabor  do  quaatos  S3  sentam  no 
Suprem  >  Tribunal,  são  perfeitamente  justas. 

Mas  a  discussão  póie  ir  mais  longe.  O 
art.  72  da  Constituição  o  que  assegura  ó  a 
igualdade  de  um  certo  numero  de  diroitos 
ontre  brazileiros  e  estranoreiros  residentes 
no  Brazil.  Mas  em  parte  alguma  ella  for<;a  o 
Brazil  a  dar  a  extranhos  o  direito  do  resi- 
dência. Esse  só  os  cidadãos  podem  reclamar 
porque  decorre  da  idôa  de  nacionalidade . 

Quanto  aos  estrangeiros,  si  a  Rt^publica  lhes 
àd  a  faculdiíde  de  resi  lirctn  no  seu  território 
—faculdade,  que  dará  ou  negará,  segundo 
entender — tem  de  tratal-us,  omquanto  aqui 
estiverem,  como  trata  os  nacJ)naos.  E*  osíe 
o  pensamento  constitucional.  Eile  não  diz 
que  tenhamos  a  obrigação  d3  deixar  entrar 
ou  deixar  ficar  no  nosso  paiz  os  adventícios 
«xtranhos.  Podemos  recusal-os.  á  entrada  ou 
fazel-os  sahirein.  Apenas  o  que  ha  é  que, 
emquanto  forem  estrangjiros  residentes  no 
Brasil,  serão  tratador  como  os  proprijs  bra 
zileiros.  Quasi  todas  as  legislaço.)s  estran- 

Í [eiras  admittem  que  o  gjveruj  pôde  loca- 
izar  os  estr  in;^eir  Já  om  t  ai  ou  qual  pont  j 
do  seu  território,  determinando  que  para 
ahi  se  mudem.  Nós  não  pode  riamos,  em 
fòice  do  texto  constitucional,  f  iz  >v  o  ia3sm  >, 
pox*qu  •  durante  o  tem:)j  ^^  lue  elbs  *st.- 
verem  a^ui  raidindo^  tn*ão  d.]>  residir  com  as 
mesmas  garantias  que  os  nacionaes. 

Não  nos  6  licito,  p>la  mesma  razão,  exigir 
em  tempo  do  paz,  qualquer  formalidade  es- 
pecial dos  estrangeiros.  rejid.mtLS  no  piiz, 
paraqui  nelle  entrem  ou  sabiam,  com  sua 
fortuna  o  bms,  Itvr.^ineate.  Do  facto,  o  §  lO 
do  art.  72  diz  qu  í  «em  tempo  de  paz,  qual- 
quer pôde  entrar  no  território  nacional  ou 
dello  sahir  com  a  sua  fortuna  e  bens, 
quanlo  ^  omj  lhe  .convier,  in  dependen- 
temente de  passipjrte.»  vias  esse  parigra- 
Sho  está  subordinado  ao  texto  do  artigo  que 
á  garantias  aos   «estrangeiros  residentes  no 


paiz.»  São  só  esses  os  que  teem  tal  diroitO' 
Qu  m  vem  de  fora,  nunca  tendo  pousado 
aqui,  não  ô  estrangeiro  residente,  E  si  a  al- 
gum a  lei  nega  o  direito  do  aqui  residir, 
nada  tem  qu>  reclamar. 

Como  specimen  de  argumentação  extrava- 
gante, vale  a  pena  citar  o  que  foi  allegado 
contra  a  lei  fora  do  recinto  do  Congresso. 
Para  indicar-se  como  a  Constituição  era  abso- 
lutamente infensa  á  deportação  para  o  exte- 
rior do  paiz,  mostrou- se,  que,  mesmo  no  caso 
do  estado  de  5tí:o,ella  ííó  consente  o  «desterro 
para  outros  sitiou  do  território  nacional. »Em 
prim3lro  logar,  ejâahypothese  nada  tem  quo 
ver  comos  intuitos  gerae^da  lei.  O  desterro 
decretado  em  escado  de  bitio  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo, na  ausência  do  Congresso,  tem  um 
caracter  essencialmente  transitório.  Não  ô 
uma  pena  ;  é  uma  medida  de  precaução,  um 
meio  de  afastar  os  perturbadjros  da  ordem, 
Ué  quo  os  deus  poderes  competentes—Legis- 
lativo e  Judiciário— tomem  conhecimento  dos 
factos  e  providenciem  a  respoi-.o.  Mas  ha 
outra  circumstancia  :  6  positivo  que  a  expa- 
triação;  a  deportação  de  ^lacionaes  para  fora 
do  paiz  tende  a  desapparecer  das  leis.  E  a 
razão  é  simples:  nenhum  paiz  disputa  (como 
alguns  doj  nossos  compatrii)ta3  quereriam 
\{\\Q  o  Brazil  di.àputasi,9)  asitiação  de  presidio 
djs  outros  ;  e  si  uma  nação  expulsa  um  dos 
seus  filhos  por  ontendel-o  perigoso,  as  outras, 
por  ma'oria  de  razão,  podem  mesmo  nem  o 
querer  acceitar.  Poder-so-hia,  portanto,  dar 
a  hypothese  de  haver  um  criminoso  que  nin- 
guém estivesse  resolvido  a  acjlher.  O  sim- 
pi  js  taco  de  mandar  uma  nação  expatriar 
um  de  seus  cidadãos  em  te/ri^orio  de  outra, 
dava  a  essa  outra,  direita  de  suscitar  um 
confiicto  diplomático. 

E'  por  isso  que,  como  regra,  a  deportação 
dos  nacionaes  está  abolidi.  Tolorar-se-ha  no 
entretanto,  para  uma  categ)ria  de  crimes: 
os  políticos.  E  isto  poriue  se  entende,  bem 
ou  mil,  que  ellos  sij  de  naturezt  diversa 
dos  outios  e,  sjbratudo,  porque  fora  do  seu 
paiz  esses  criminosos  não  oíTerecem  perigo. 
Dahi,  ■)  dever  de  humanidade  quo  os  manda 
acolher. 

E*  e^se  mesmo  escrúpulo  que  autoriza  os 
Estados,  quando  expulsam  do  seu  território 
um  criminoso  foragido,  a  não  leva!-o  para  a 
fronteira  do  paiz  de  onde  é  nacional. 

Seria  assim  uma  cxtradicção  disfarçada  e 
eX'officio, 

Assim,  pois,  a  citação  do  art.  80  da  Consti- 
tuição não  tem  o  menor  propósito,  o  minlmo 
cibimento. 

Pois  que,  no  entretanto,  se  alludiu  a  casos 
de  extradicção,  ô  bom  ver  que  a  extradióção^ 
para  os  que  entendem  os  preceitos  constitu- 
cionaes  do  art  72  como  a  igualdade  absoluta 
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entre  nacionaes  e  estrangeiros,  seria  uma 
grave  infrac^o. 

IndÍTiduos  presos  sem  culpa  formada 
(sem  culpa  foi-mada  nos  nossos  tribunaes, 
único  de  que  as  leis  cogitam),  são  presos 
e  deportados.  E  este  direito  ninguém  discuto. 

6.  Mas,  a  despeito  dessas  restricções  de 
legitima  defeàa,  cujo  abandono  importaria  a 
abdicação  da  parte  da  nossa  sobarania;  a 
dBspeito  de  tudo,  as  nossas  leis  continuarão 
a  ser  as  mais  liberas  do  Universo. 

Que  se  examine,  para  sentil-a  bem,  a  legis- 
lação dos  outros  paizes,  a  da  França  e  dos 
Estados  Unidos,  por  exemplo,  ex  mplo  quD  se 
pôde  Citar,  pois  que  ô  a  dos  paizes  a  quem 
mais  deve  a  nossa  educação  politica. 

Na  França  o  estrangeiro  não  podo  ser  ad- 
vogado, agente  de  cambio,  corretor,  mem- 
bros das  camar  is  de  commer.io  ou  de  artoá  e 
inanufactaras,  capitão  de  longo  curs  >,  agente 
de  um  jornal  e  até —  o  que  não  precisa  com- 
mentarios  para  ver-se  o  rebaixamento  sys- 
tematico  áo  estrangeiro  —  até  testemunha  ! 
A  sua  palavra,  nos  casos  de  corta  importívn- 
cla  (Téinoin  instrutnentaire — E.  Dramard  — 
Loc.  cit.),  não  merece  fé  publica. 

Quanto  ás  restricções  dos  Estados  Unidos, 
teremos  adiante  occasião  de  vêl-as  e  julgal- 
as,  ab-steado-nos  de  fazer  o  mesmo  para 
outros  Estados  da  Am3i'ica  Central  e  do  Sul, 
porque  a  enumeração  seria  fastidiosa,  exces- 
sivamente longa. 

A  verdade,  porém,  é,  como  diz  um  dos 
compiladores  da  legislação  do  Peru,*,  quo 
«no  direito  internacional  ach  i-se  estabolo- 
cido  que  cadi  nação  podo  impor  aos  estran- 
geiros as  condicçõas  o  rastricgões  quo  julgar 
conveniente.»  (F.  G.  Calderon  —  Dicioná- 
rio de  la  legisiacion  peruana  —  Vol.  I,  pa- 
gina 931.) 

Entre  nós,  diversos  Estados  da  União  já 
cheg  -ram  ao  extremo,  talvez  inconstitucio- 
joal,  de  uar-lhes  o  d.reitode  elegibihda  o  nas 
municipalidades.  E  como  são  -w  raunicipa- 
r.dades  quem  organisa  c  fiscaliza  us  comicius 
eleitoraes,  os  estrangeiros  team  ingerência, 
embora  indirecta,  mas  bem  forte,  na  consii- 
tuição  dos  poderes  soberauus  da  nação. 

Assim,  pois,  não  ha  que  reco i ar  pela  libe- 
ralidade do  nossas  leis.  E*  ella,  pelo  con- 
trario, que  nos  permittiria  usar  de  maior 
rigor  na  medida  que  ora  se  propõe.  Estran- 
geii'08,  acolhidos  aqui  como  se  os  não 
acolhe  cm  parte  alguma  do  mundo,  com  a 
porta  largamente  aberta  para  a  naturali- 
za(;-ão,  oão  teem  o  direito  de  dar  por  forma 
alguma  a  menor  razão  de  queixa  a  quem 
assim  os  recebe,  mormente  quando  nas  suas 
patíias  03  brazilíJros  jamais  encontram  a  re- 
ciprocidade de  tão  elevadas  concessões. 

£  é  esto  ponto  que  convém  agora  estudar . 
Firmado  cLue  a  medida  não  attenta  contra 


os  chamados  «  principies  liberaes  »,  firmado 
não  pelos  argumentos  aqui  expostos,  mas 
pelo  categórico  aresto  dos  trcs  poderes  da 
nação,  que  ella  é  constitucional,  resta  em- 
minar  a  legislação  estrangeira  a  tal  res- 
peito. 

De  um  modo  geral  todas  as  legisla<:õ2S 
de  todos  os  paizes  incluem  disposição  própria 
a  tal  respeito.  «Todas  as  nações,  ã  excepção 
da  Grécia  e  da  Inglaterra,  reconheçam  ao  Go- 
verno o  direito  de  expulsar 'oS  est range. rosi» 
— dizia  em  1888  um  jurista  que  estudou  o  as- 
sumpto. 

Mas  essas  próprias  excepções  não  existem 
tão  inteiramen-e  como  faz  crer  o  enunciado 
djiquella  proposição. 

Na  Grécia,  como  aliás  o  autor  accres- 
centa,  o  código  de  processo  criminal  dispõe 
que  se  farã  uma  lei  regulando  a  entrega  de 
criminosos  estrangeiros  ãs  autoridades  do  seu 
paiz. 

Essa  lei,  pori';m,  nunca  foi  feita.  De  sorte 
quo,  nem  a  expulsão  n  >m  a  extradição  se 
acharam  regulamentadas  ;  e  o  mais  amplo 
direito  de  asylo  ora  concedido  aos  crimi- 
nosos. 

O  direito,  porém,  de  proceder  a  essa  eli- 
minação estava  expressamente  consa<?rado. 

Decorria  lá  o  quo  occorria  na  Inglaterra, 
onde  igualmente  o  Governo  sempre  resiste 
quer  á"s  expulsões,  quer  ás  extradições. 

Fallando  disso,  dizia  o  Sr.  Fryecinet  em 
uma  sesjáoda  Camará  do;  Deputados  (1)  de 
França  como  Presiaentedo  Consilho: 

«...  a  Ingl itorra  é o  único  paiz  onde  ess^ 
le<?islação  não  existe  o  que,  entretanto,  em 
circumstancias  gi*aves  tem  sido  obrigada  a 
suspender  momentaneamente  a  sua  legislação 
habitual  e  conceder  aos  seus  ministros  por 
acus  extraordinários  a  faculdade  que  a  lei 
(francjza)  do  IH49  dá  ao  Poder  Executivo. 

Vedes,  portanto,  que  em  cívsos  graves  esta 
obr  gacão  de  expulsar  foz-so  sentir  mesmo 
na  Inglaterra. 

E  si  ella  não  se  fez  sentir  ahi  mais  vezos, 
a  razão  é  simples.  F/ a  consequência  da  si- 
tuação geogrjiphica  da  Inglaterra,  que  não  a 
expõe  a  receber  a  cada  instante,  como  acon- 
tece comnosco,  milhares  de  estrangeiros.» 
.  Assim,  ppde-se  bem  dizer  que  a  regra  uni- 
versal é  a  expulsão. 

Como  ella  é  fei^a,  estudal-o-hemos  dentro 
em  pouco.  Re>ta,  porém,  a  mais  importante 
aas  limitações  que  é  c  -oada  a  essa  faculdada, 
limitação  que  o  decreto  de  13  de  outubro  de 
1893  introduziu  por  62  dias  na  nossa  legis- 
lação :  éa  quescâo  do  domicilio. 

A  lei  belga  de  9  de  fevereiro  de  1885, 
prorogada  em  1888,  prorog v^da  do  novo  em  6 
de  março  de  1891,  prorogada  ainda  uma  vez, 
S3m  discussão  alguma,  quer  na  Gamara, 
quer  no  Senado  (C2|,mara:  seMo  do  18  de 
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janeiro  ;  votação  do  74  contra  14  —  Annalis 
patlementaires  de  Belgique^  pag.  ^%  \  —  Se- 
nado: se<sao  de  87  de  janeiro,  votação  una- 
niine.  Annales,  pa?.  45),  em  H94  esfcabsloce 
regras  ospeciae:j  para  a  expulsão  dos  estr.vn 
geiros  doniiciliados,  tendendo  a  gaiMntilos 

O  mosnao  succo<Ie  na  HoIIanda,  onde  a  Ln 
de  13  de  agosto  do  1847  não  ó  appUcavel  a 
essa  categoria  do  oitrangeiros. 

Foi  iss '  que  o  decroto  do  1893  protendon 
introduzir  na  nossa  legislação. 

Que  nã.0  houve  felicidade  no  tentamen, 
provarara-no  as  razões  [)raticas  que  fizeram 
abolir  esse  decreto  logo  após  i  sua  proraul- 
g  içâo ;  proval-o-hiara  antes  mosmo  delia  os 
mais  simples  raciocínios  sobre  a  impoi- 
sibilidaie  da  sua  adaptaçio  ao  nosso  meio 
90cial. 

NiSjo,  como  em  tantas  outras  cousas,  qui- 
zemos  adia  tCar-nos  á  nossa  época :  quizeraos 
dar  desde  já,  omo  regra  de  legislação  posi- 
tiva o  que  Bluntschli  no  seu  projecto  de  có- 
digo internacional  apontou  como  um  desi- 
deratum  (art.  ^83,  jã  citxdo),  desideratum 
que,  entretanto,  nenhum  povo  realizou  até 
hoje. 

E  aqui  cumpre  ver  o  que  entond3m  por 
«domicili  idos»  as  duas  logisiiçõcj  a  que  por 
ultimo  alludimos. 

Não  se  trata  do  domicilio  polo  simples 
facto  do  est  ibelecimoato . 

E'  necessária,  ou  uma  permissão  espe^Jal 
concedida  por  decreto  do  Podar  Executivo, 
ou  a  série  de  circumstancias  que  a  lei  enu- 
mera. 

A  lei  belga  não  permítte  que  sejam  ex- 
pulsos pela  policia : 

!•**,  o  estrangeiro  autorizado  a  estabsiecer 
domicilio  no  reino ; 

2S  o  estrangeiro  casado  com  umi  mulher 
belga  de  que  tem  um  ou  mais  íi.hos  nascidos 
durante  a  sua  reiid  ;ncia  no  p  liz ; 

3®,  o  estrangeiro  conducorado  com  a  Cruz 
de  Ferro; 

4%  o  estrangeiro  que,  casado  com  uma  mu- 
lher belga,íixou  sua  residência  na  Bélgica  ha 
mais  de  cinco  annos  e  ahi  reside  de  um  modo 
permanente ; 

õ*»,  o  indivJuo  nasciio  na  Balgica  de  um 
esti*angoiro  e  que  ahi  reside  quando  se  acha 
no  prazo  de  opção  previsto  polo  art.  9 'do 
Código  Civil.» 

Na  Hollanda  a  garantia  é  piraaquolles 
que  «esiabelecoram  sou  domicilio  no  reino, 
depois  de  uma  permissão  do  rei  e  que  notiíl- 
caram  esta  permissão  á  alministração  com- 
muoal  do  seu  domicilio»,ou  lambem  «àqueles 
que,  depois  de  ter  estabelecido  o  seu  doniicilio 
em  uma  communa  e  ter  m  jrado  nella  du- 
rante seis  ânuos  tivossjm  njâíicado  á  ad- 
ministração local  do  seu  domicilio  sua  in- 
tenção de  se  fixar  no  reino»,  ou  finalmente. 


ao  «estrangeiro  doraiciliaio  no  Es  ado  e  que 
ó  ou  foi  casaao  com  uma  mulher  neerlanieza 
d  qual  tev3  um  ou  raiis  filhos  uascid'  s  ua 
HoUania.»  (Bkj  de  BEac— Op.  cit.,  pags. 
136  0  137.) 

Vê-3?,  poi.^,  que  o  domicilio  depen;l3  do  for- 
mali-laiesqu  são  entro  nói  d^^sconliociJas. 
O  protôuso  lib3ralismo  án  taes  mo.lidxs  acha- 
ao  do  factj  muito  abaixo  do  que  disporá  a 
nossa  Coíistituição.  E'  bom  notar,  cnti-o- 
tanto,  que,  mesmo  para  essas  categoinas,  o 
direito  do  expulsão  não  so  acha  pre>oripto.  O 
que  ha  é  a  necessidade  do  me  lidas  mais  so- 
lemnos  o  não  apenas  de  simples  medi  ias  do 
administração.  Assim,  a  restric^ão  cifra-so 
nisto:  a  lei  «não  dã  gaiunt^as  sinão  aoj  «re- 
sidentes», isto  é,  aos  estrangs  ros  que  itverem 
obtido  essa  gualidaie  p do  registra  communal. 
Os  esU^anzoi  os  que  não  toem  es^a  qualidade 
podem  ser  expulsos  simples  uente  pela  po- 
licia, emquanto  que  para  a  expulsão  dos  resi- 
dentes  é  preciso  um  decreto  rea^  deliberado  em 
conselho  de  mims'ros,i^  (Annalosde  Tlnstitut. 
do  Droit  Interna^dmal— vol,  11  (1889-92)- 
pag.  31á.  (Nota  ao  reIato:'ij  do  prof.  de  Bar, 
da  Univei-s  dado  do  Gottlnguo,  prosidcnte 
'to  inssitut:^  na  sessão  de  Hamburgo.)  E  eis 
tuio. 

Ponha-so  agora  om  confronto  a  nossa  lo- 
gisLção.  lia  parallelo  possivcl?  Evidente- 
mente não.  Já  nã)  fillxnio  do  todas  as 
garantias  concedidas  polo  a  't.  72  d  t  (Jonsti- 
tuição,  existe  o  que  diZ  rospoito  ã  n aturai i- 
sação  :  a  pjrta  da  n  >Sia  nacioiíali.lado  es- 
cancarada a  quem  noila  queira  onfcrnr  .som  a 
menor  rcitrisçáo  ! 

Na  Bolgica,  tão  apmtala  no  caso  da  cx- 
pulSíão  como  moílelo  io  liberalismo,  essa 
faculdale  é  b3m  mxis  diíílcil.  Existom  lá 
«duas  espécies  de  naGuralização  ;  a  pequena 
nat'iralizaçã>,  que  concoio  aponas  os  direitos 
civis  o  a  grande  naturalização,  que  6  a 
única  a  assimilar  realmonto  acjuel-o  que  a 
obtam  aos  cidadãos  de  n  iscimento,  dando-lhe 
os  direitos  do  eleitorado  e  elegibilidade  poli- 
ticas. Uma  e  outra  são  medidii  legislativas, 
tomadas  pelas  camarás  sob  forma  de  lei  e  não 
teem  e  ff  eito  sinão  depois  de  registradas  pelo 
burgomestre  da  commwia  onde  mora  o  natu'- 
rahzado  e  isto  dentro  de  dous  meses  depois  da 
assignatura  pelo  rei  da  lei  de  naluralisa- 
ção. 

O  mesmo  succ  )do  na  HoUanda  :  também 
uma  lei  é  necessária,  depois  de  um  longo 
domicilio,  e  carecendo  ainda  para  sua  vali- 
dade o  registro  communal. 

Entre  nôá,  naia  disso.  Comprehende-se  que 
o  estrangeiro  poisa  queixar  se  do  uma  lei  do 
oxpuUâj  que  attingo  apenas  os  que  não  sa- 
bem corresponder  á  excessiva  gentileza  da 
mais  liberal  das  legislações  ? 
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E'  claro  que  náo.  Allegar  o  domicilio  como 
amor  ao  paiz,  é  talvez  uma  razão  nu  Bél- 
gica ou  BA  Hollaada,  onde  a  naturalisação 
tem  todas  as  peias  que  acabimos   de   vor. 

Não  é,  porém,  no  tírazil.  O  estrangeiro, 
em  qualquer  das  hypothe$es  em  quo  as  lois 
l)elga  e  hollandeza  dão  como  bastantes,  não 
para  impedir  de  todo,  mas  para  t  jrnai*  ape 
nas  mais  difficil  a  expulsão,  pólo,  si  roal- 
mentotem  amor  ao  paiz,  acceita/  a  no^^sa 
naciunalidade. 

Lá  o  domicilio  legal,  o  casamento  fociindo 
com  mulhe  *  do  paiz,  não  bastam  p'ira  a  na- 
turalização. Aqui  são  mais  do  que  o  precIsD. 

La  o  domicilij— que  aliás  é  rostricto  por 
certas  formalidades  —  tem,  portanto,  um 
valor  que  não  lhe  podemos  attribuir. 

MdkS  a  verdadeira,  a  grande  razão,  quâ 
põe  a  Bélgica  fora  de  todos  os  confrontos* 
é  a  densidade  de  sua  população,  quo  não  tem 
paralello  na  mundo  inteiro.  Dentro  delia  os 
estrauífeiro»  estão  em  umi  propoi-çào  insi- 
gniâcante.  O  Annuaire  StatisUgue.  de  li  Bel- 
gique  p.^ra  o  anno  de  1899  accdsava  apenas 
um  estrangeiro  ,>ara  1.000  belgas. Schemati- 
camente  nós  podemos,  portanto,  figurar 
sempre  um  estrangeiro  cercado  por  1 .000 
belgas.  Para  dar  as  cifras  exactas,  província 
por  província,  cumpre  notar  que  no  con- 
juncto  do  reino  é  que  a  propo  'çao  chega  a 
i.íJ  por  mil.  E  a  t.es  províncias  excede 
essa  cifra:  ô  em  Antuérpia  de  3.69,  em 
Brabantede  2.51  e  em  Liège  de  1.54.  Nas 
outras  não  chega  a  haver  um  ostrangoiro 
p.ra  mil  habitantes.  Flandres  Occidental, 
o.  14;  Plaodres  oriental.  0.^8;  Hm inaut.  0.57; 
Límbourg,  0. 12;  Luxembourg,  0.39;  íNamur, 
0.49.  Por  ahi  se  vê  q\l^  no  ponto  do  paiz  em 
que  ha  mais  estrangeiros,  Ancuerpia,  cada 
um  delles  tem  em  torno  de  i>i  300  belgas. 

Em  taes  condições  o  admirável  ó  que  a  iei, 
em  vez  de  ter  dado  garantias  unicamente 
a  algumas  categorias,  não  tenha  tido  a  gene- 
rosidade de  dar  a  todos. 

fi*  esta  a  situ^içâo  do  Brazil.  Parece  que 
ninguém  responderá  pela  afflrma ti va.  O  ul- 
timo reoeuseamento  accusará  n.i  Capital 
Federai,  para  398.299  brazileiros  124.392 
estrangeiros,  isto  ô,  para  cada  grupo  de  100 
brazileiros  bavia  23  esCran^^eiros.  Sondo  de 
ootdr  que  na  população  i)ra/jleii*a  está  uma 
lku'te  proporção  de  velhos,  crianças  e  mulhe- 
res, ao  pa^áso  que  na  estran;^'eira  predomi- 
Dam  os  adultos  validos.  Todoa  sabem  quo 
esta  não  ó  a  proporção  no  resto  do  paiz.  I^m 
alguns  pontos  do  nos«o  território,  ha  coUnias 
allemãs  e  italianas  em  que  não  existe  talvez 
um  Quico  brazileiro,  ou,  si  exi>tem  alguns, 
^tão  em  proporção  inferior  a  um  por  1 .000  1 

Mais  ainda.  Si  tomamos  alguns  exempiOs 
das  ejioepções  belgas,  veremoy  como  ellas  são 
limitadas.  Oannuario  já  citado  nos  dizquantas 


pessoas  estabeleceram  na  Bélgica,  em  1R98, 
ultimo  anno  a  que  allude  esí3  volume,  o  do- 
micilio autoriz:ido  de  quo  tv:A\  a  lei:-~15. 

No  poriudo  do  1881  a  1898,  a  média  foi  en- 
tretanto, 35  purannj.  { A} mua ire  cit.  p.  118.) 

Pergunta-se:  ha  comparação  enire  ura 
paiz  em  taes  condiçoos  c  o  Brazil,  ondo 
entram  por  anno,  para  ahi  se  domiciliarem, 
milhariis  do  estrangeiros  e  dos  poioi'os  ca- 
toji^orias  tíociaos  ? 

Outra  oxcopçào  da  l:d  ó  em  favor  dos 
quo  na  íoem  de  ostraiigoiros  o  ainda  não  do- 
clai*ar;im  a  sua  nacionalidade.  Quantos  em 
1898  havia  em  taes  c  jndições?  35J.  {Annuaire 
cit.  p.  1'8.) 

A  eloquência  de  taes  cifras  não  pôde  ser 
recusada.  Todas  as  logislaçõjs  nos  j^dem 
servir  do  modelo,  menos  a  do  um  paiz  em 
coniiçõas  tãj  diametralmente  oppo>tas  ãs 
nossas.  E  aqui  talvez  fosáeopportuno  lembrar 
um  facto.  Todos  sabem  quj  o  listado  Inde- 
pendente do  Congo,  que  está  debaixo  da 
soberania  do  rai  dos  Bolgas,  e  cuja  popu* 
lação  é  na  sua  maioria  de  filhos  da  Bélgica, 
já  não  admitte  as  rc.ãricções  que  o  seu 
paiz  de  origem  acceitou.  E*  um  caso  análogo 
10  que  succede  com  as  g  *audes  colónias  in- 
glezas  que  tem  coosticuiçio  própria  e  a 
quem  pouco  falta  para  se  poderem  constituir 
como  naçõos  independente  j.  Náo  hesitam 
em  admiUir  o  principio  da  expubão  e  pra- 
tical-o  em  larga  escala.  (Australasia— iVovrí 
Galles  de  Snl— Lei  do  3  do  agosto  do  1899: 
An  act  to  placo  certain  rcslricHons  ou  t»imt- 
gration,  to  provide  for  ihovemoval  from  tJie 
Colony  of  prohibiied  iiíimigranU^etc,f>) 

Quand  >  o  Instituto  de  direito  internacional 
discutiu  u  projecto  díí  regi-as  p  ira  a  expulsão 
dos  essrangoiros,  toi-lho  propjsto  um  ar  ligo 
expulsando  obrigatoi'ianieMtoquem,ao  cabo  de 
10  aunjs  do  re^^idencia  cm  um  paiz,  não  se 
natural izass3  nelle. 

O  fundamento  da  proposta  dessx  medida 
era  quo  os  estrangeiros  ficavam  assim  em  uma 
situação  privileguid/i^  íurtando-se  a  um  grande 
numero  de  encargos. 

O  instituto, a  cuja  sessão  estavam  pre;ieutes 
os  mais  doutos  internacionalistas  da  França, 
da  Aliem  inha,  da  Suis:ia,  da  Itália  e  de 
outros  paizBS,  rosolveu-s3,  porém,  a  sup- 
primir  essa  clausula.  Mas  só  o  fez  por  dous 
fundamentos:  primeiro,  pela  diversidíide 
nos  vários  paizes  das  leis  ;.o])re  natura- 
lizarão, leis  q  10  em  alguns  a  tornam 
quasi  impossível  ;  depjis  porque  se  mostrou 
quo  si  os  est  .-ingeiros  Jiãj  tinham  todos  os 
devores  dos  cidadãos,  timbem  não  tinham 
grande  numero  de  seus  airoitus. 

Recouhec  jU-se,  portanto,  em  princ  pio,  que 
o  loirar  onde  o  individuo  definitivamente  per- 
manece d.no  ser  o  da  sua  nacionalidade. 
Uhi  bene^  ibi  pitria. 
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As  duas  razões  que,  entretanto,  lorara 
apontadas  para  excluir  a  applicação  pratiai 
do  piúncipio,  não  tem  razão  de  ser  no  Brazil : 
a  primoira,  porque,  quanto  á  naturalização, 
todos  a  podem  obt)r  entre  nós;  a  segunda, 
porque  as  rostricções  de  direitos  aos  estran- 
geiros, a  que  alludiara  os  membros  do  insti- 
tuto, absolutamente  não  existem  nas  nossas 
leis. 

Portanto,  ainda  uma  voz  se  chega  lí  mesma 
conclusão.  O  lon^o  domicilio  do  estr  .ngeiro, 
que  permaneço  estrangeiro,  í^ozando  do 
todas  as  regalias  de  nossas  lois,  sem  querer 
incorporar-se  á  nossa  nacioniilidado  o  que 
em  troca  do  taes  favor v^s  a  hostilisa,  não 
pódesiT  um  motivo  do  benevolência.  Ante 
pelo  contrario  só  a  suspeitas  e  redobramento 
de  rigor  deve  dar  razão . 

Demais,  ô  realmente  em  assumptos  que 
entendem  com  o  direito  internacional,  im- 
prudência gravíssima,  si  não  mais  alguma 
cousa,  querer  copiar  leis  ouropea*]  para  ms 
nações  do  nosso  continente.  «Sabe-se,  diz  Al- 
corta,  quo,  quando  so  trata  dos  pl>vos  ame- 
ricanos, ô  preciso  na  maior  parte  dis  rela- 
ções um  criíerio  differente  daquelle  que  é 
geralmente  admittido.» 

E  desde  o  prefacio  do  seu  bollo  livro  quo 
infelizmente  ficou  incompleto,  já  o  grande 
estadista. argentino  dizia: 
,  <0s  Estaios  amoricanos,  agindo  n<i  com- 
raunidade  internacional  como  íac toros  impor- 
tantes, tornaram  esta  distincção  indispon- 
vol,  pjr.iue,  ua  realidado,  o  direito  in to r na- 
cional, tal  como  o  fizorame  vários  publicistas 
pretendem  admittilo,  (Vantos  um  diroiío  eu- 
ropeu quo  um  direito  intornacional:  pa  m 
lhe  dar  este  ultimo  ca/acteristico.  t^rnal-o 
apto  a  regular  as  r^íla  õi?s  do<  Estados,  (• 
preciso  pôr  de  lado,  nas  relações  dos  EsiaJ os 
da  America  com  os  da  Europa,  cortas  regras 
que  são  peculiares  a  uns  e  outros  e  col locar 
sob  a  protecção  da  communliã)  int  \rnacional 
as  que  se  fundam  em  princípios  ou  situações 
idênticas.» 

(Amâncio  Alcorta  —  Cours  do  Droit  Int  ^r- 
national  Public— pag.  \:L) 

Não  podem  seguir  regimen  identicr)  orga- 
nismos sociaes  em  tão  dilferontes  phascj  de 
evolução. 

Não  6,  portanto,  de  admirar  que  entro  os 
povos  do  nosso  continente  haja  divergências 
ra  jjcaes  em  grande  parte  do  que  entende  com 
o  direito  internacional.  Enumoral-c,  seria 
longo  ;  mas  a  titulo  de  exemplo  póde-se  citar 
a  lei  de  3  do  março  de  1887,  dos  KsXados 
Unidos,  lei  que  prohibe  a  acquisição  de  im- 
moveis  ás  associações  estrangeiras  qu3  te- 
nham fora  do  paiz  mais  de  *^0°/o  do  seu 
capital. 

No  Illinois,  a  lei  de  6  de  junho  de  1887  vai 
mí^ig   longe  ;    no  território  do    K?tado  os 


estrangeiros  não  podem  adquirir  bens  im 
moveis  ;  5i,  todavia,  são  residentes  nos  Es' 
lados  V>ndí>.'^,  podem  obter  uma  posse  proviso' 
ria  por  se's  an^ios,  ao  fim  dos  guaes  ou  são 
forçados  a  xendel-os  ou,  para  conserval-os^  se 
devem  ter  naturalizado  cidoAãos   americanos» 

(Anmiairc  do  l<5gislation  étrangère,  vol.  17, 
pag.  864.) 

No  México,  os  estrangeiros  não  podem  ad- 
quirir immjveis  dentro  de  uma  faixa  do  20 
léguas  junto  â.s  fronteiras. 

Em  Venezuela,  na  Colômbia,  nos  Estados 
da  America  Central  :  mc^ma  ou  diversas 
rostricções. 

No  Peru,  até  1830,  o  commercio  a  retalho 
não  era  p3rmiUido  aos  estrangeiros  e 
ainda  hoje  se  inanTom  a  distincção  entre  do- 
miciliados c  transeuntes,aquelles  e  com  estes 
últimos  sem  a  igual  ^ado  de  direitos  civis,  que 
nós  damos  a  todos. 

(F.  G.  Calderon.  — Loco  citato.) 

No  Chile,  onde  polo  are.  57  do  Código  Ci- 
vil   essa  igualdi'.dô    existe,   outras  restric-- 
çõôs  so  toem  decretado. 

(Ca  los  V.  Risoi)atron.  —  Diccionario  de 
legislacion  y  jurisprudência  chilenas— tomo  I 
-pr.g.  453.) 

E  qu )  i)i'ova  tudo  isto  ?  Provará  por  .acaso, 
que,  si  os  Esti.dos  ;imeric;i:io3  teem  lois  que 
os  europeus  já  não  toem,  ossíis  leis  são  hw^ 
bar.:.a  e  atr-zidas?  Nfi  >,  por  certj.  As  con- 
dições são  divers.iS.  Njs  ]Kíizes  (í.a  Europa, 
ondo  o  solo  S3  ach^intoir.í.ment^  povoado, 
onde  a  terra  6  cara  o  rac-?,  Uiào  ha  parigo  tal- 
guin  de  quo  os  í^dtrúngoiros  ;)ossam,  assenho- 
re ■n•.lo-.^e  de  l'M'g ;.  extensão  de  território,  vir 
V.  cjmpronutter  a  unida. ^e.  naciji.J.  Que, 
jn^'ém,  um-  d iS  p^iuems  republicas  da 
Americx  Central  não  «iccretasso  tilp:'ohibi- 
çáo:  bastari.i.  que  os  Estados  Unidos  fizesse 
('(jmpríír  l  ;rgos  trecho:,  de  seu  território  para 
faciliiicnto  dominal-a  c  iiicor])j]'al-a,  quasi 
som  violência,  só  com  o  uso  de  leis  generosas 
até  á  inepcii,  r;t(^  o  siiicidio.  Eapríjv.do 
que  é  o  devo  ser  assLm,  ostíí  em  <]ue  o  único 
j)aizd.'i  Euro  a  quo  tola  vastidão  df^soccupa- 
da  do  S(Hi  territ  >rio  so  assemelha  cíai  parto 
aos  amfuâcanoá,  a  Ru  sia,  já  se  tem  visto  na 
necessidade  oq  decreta'  lois  perfeitamente 
idênticas  ás  »lo  Moxico,  par. i  garantir  as  suis 
v.iStas  o  d  es  povoa  J  as  fronteiras.  O  «ftasô  do 
14  demarco  ao  1887  é  di^so  um  exemplo. 

Não  nos  enchamos,  pois,  d  í  pejo  o  confusão 
por  não  termos,  na  matéria  de  que  nos  oc- 
cup  ;-mos,  íeis  iuuaos  ás  da  Belgic  i  e  da  Hol- 
land  í . 

Nósjá  vimoj  quea  sua  pretensa  generosi- 
dade não  valo  nada  dianúoda  nossi.  O  domi- 
ciiio,  que  eila;  concdom  ião  a  custo,  dá-so 
eniro  nós  .;  tjaos.  As  condições  l.iboriosv- 
mente  a.lquiriveis  que  abrem  margem  a  pe- 
quena garantia  de  lá,  a  lo  de  sobra  no  Brazil 
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para  iicauisiQãa  da  ii%cionalidade.  Qaom, 
pOLS,  teoao  essas  condiçõos,  quízer  por-se  a 
iBalvo  de  ama  lei  de  expulsão,  acceitea.  Rq- 
jeitai%poi*ôm,  esse  dom,  o  mais  caro  de  todos, 
éomportar-se  ingratamente  para  com  a  mais 
libei^al  das  nações  do  mundo  e  pedir  ainda 
npvas  regalias— 6  de  mais. 

A  cópia  da  lei  belga  não  foi,  portin  to,  feliz. 
Demonstrou-o  a  pratica,  que  tornou  necessá- 
ria a  sua  abolição.  Demonsti*a-o  a  razão  theo- 
íica,  comparando  as  condições  diversas  das 
duas  nações. 

Qual  foi  o  motivo  pratico  da  rovo- 
l^ação,  todos  sabem.  Estrangeiros,  domici- 
liados ha  longos  annos  entro  nós,  não  lie- 
áltam  em  tomar  partido  pelas  nossas  lutas 
politicas,  sem  coratudo  quererem  acceitar 
<  nossa  nacionalidade.  Vcem  para  aqui 
angariar  fortuna.  Longos  anãos  que  passem, 
não  os  fazem  crear  amor  an  :>razil.  O  grande 
sonho  é  ganhar  o  mais  pj^  ivol  no  minimo 
de  tempo  para  ir  desfructul-o  Uorn  longe  da 
nossa  terra.  Quando,  portanto,  chega  um 
movimento  de  revoUi,  não  duvidam  explo- 
ral-o,  para  alcançarem  mais  depressa  os  seus 
ôns. 

O  caso  Benchimol,  o  procodimeato  da  ce- 
lebre firma  commercial  Norton  Megaw  e  de 
tantos  outros,  que  foram  os  principaes  auxi- 
liares da  revolta  do  set3mb?o,  mostra  bem 
a  imprudência  que  haveria  em  pôr  restri- 
CÇÕ83  á  soberania  nacional  no  direico  do  ex- 
pul^Lo.  Esses  estrangeiros  nchara-se  seinpra 
era  uma  situaçãj  privilegiada  no  nosso  paiz. 
Dispondo  de  todas  as  garantias  dos  n  iCio- 
naes,  recorrem  frequentemente  á  intervenção 
dos  representantos  diplomáticos  do  suas 
nações,  de  modo  a  flcirem  com  regalias  que 
o3  brazileiros  não  teem. 

O  modo  pelo  qual  não  raro  as  potencias 
estrangeiras  entendem  apoiar  as  mais  sim- 
ples questões  commerciíes  dos  seus  nacio- 
Daes  é  motiro  diário  de  justo  escândalo  á 
Bossi  susceptibililado  de  patrijtas.  Prova 
isso,  no  emtanto,  que,  apezar  de  longo  do- 
micilio e  da  pnrfeita  igualdade  do  direitos, 
esses  estrangeiros  não  confiam  nos  nossos 
tribunaes  e  reservam  sorapre  nos  respe- 
ctivos ministros  diplomáticos  um  tribunal 
d3  appelíação  —  appellação  que,  não  raro, 
assume  a  forma  de  ame  iça.— -  Ha  razão  para 
ásLr  mais  garantias  a  taes  domiciliados  t  Evi- 
dentemente não. 

Depois,  não  ó  só  istj.  Já  se  alludiu  á 
quesuU)  dos  grandes  territórios  desoccupados, 
qãt  ba  no  nosso  paiz.  Imaginar  que  elles 
possam  ser  occupados  por  estrangeiros  ae 
determinado  paiz,  afim  de  que  mais  tarde 
esse  paiz  se  sirva  do  facto  da  occupação  para 
crear-nos  diíficuldades,  jã  não  é  talvez  mera 
htpothese.  Quando,  porém,  fosse  — a  sua 
plausibilidade  6  evidente.  Por  ahi,  pódo-so 
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fazer  o  caminho  para  as  annexações  oti  pelo 
menos  para,  nas  contesta';Õ3S  de  fronteiras, 
o  augmento  do  uti  possidetis. 

Ninguém  ignora  que  grande  parte  da  im- 
prensa allemã  tem  procurado  incitar  varias 
vozes  o  respectivo  Governo,  nos  momentos 
em  que  o  Brazil  tem  estado  a  braços  com 
diíficuldades  revolucionarias,  a  annexar  os 
Estados  do  sul,  onde  a  massa  de  allemães  é 
enorme.  Certo,  nós  todos  sabemos  que  a 
consecução  de  tal  fim  ó  impossível.  Mas  que 
algum  dos  allemães  domiciliados  entre  nós, 
humem  de  audácia  e  talento,  tivesse  em- 
prehendido  secundar  esse  movimento,  propa* 
gaudo-o,  embora  sem  violar  leis  strictas, 
usaniip  apenas  da  liberdade  de  imprensa, 
deveria  o  Governo  toleral-o,  mormente  si 
por  esse  meio  chegasse  a  crear  uma  certa 
ag'taçao?  Deveria  o  Governo  recuar  até 
mesmo  deante  da  expulsão  em  massa?  — 
Evident3monte,  não. 

Faoco  é  sabido  que  certas  colónias  estran- 
geiras procuram  no  nosso  paiz  continuar  a 
manter-se  tão  estrangeira,  como  si  em  sua 
própria  pátria  estivessem— ou  si  por  honra 
da  RepuDlica  jã  não  ha,  houve  atá  pouco 
tempo  — -  cidades  do  Brazil  que  são  italianas 
e  são  allemães,  onde  gerações  nascem  e 
morrem  sem  ter  aprendido  a  lingua  por- 
tugueza.  Jornaes,  escolas— tudo  ó  de  nacio- 
nalidade estranha.  Que  importa  o  domicilio 
neste  caso!  O  Brazil  é  para  esses  estran- 
geiros a  Babylonia  dos  Hebreus,  onde  estão 
curtindo  ura  tempo  de  provações.  Ao  cabo 
de  (\ezenis  do  annos  são  mais  amantes  da 
própria  nação  que  os  viu  nascer  do  que  o 
eram  ao  partir  de  lã.  O  afastamento,  uma 
vez  que  se  conseguem  isolar  por  esse  modo 
no  seio  da  sociedade,  longe  de  contribuir 
para  apagar  o  amor  do  torrão  natal,  con- 
tribuo para  augmentar-lhes  esse  amor  e  o 
consequente  despreso,  quasi  ódio,  pela  terra 
generosa  que  os  abriga. 

Não  é  de  muitos  annos  o  incidente  que  se 
deu  em  Santos  com  vapores  de  guerra  ita- 
lianos.  A  imprensa  dos  colonos  não  teve 
duvida  em  açulalos  abertamente  contra  o 
nosso  paiz.  e  pelas  ruas  de  S.  Paulo  a  ban« 
deira  brazileira  foi  uUrajada  I  —  Deante  de 
taes  movimentos  —  jornalistas,  tribunos  e 
homens  de  acção  devem  ficar  impunes  ? 

E'  razoável  que  o  Governo  esteja  desarmado 
da  expulsão  ? 

Em  primeiro  logar,  como  já  ficou  lem- 
brado, os  factos  arguidos  podem  não  cahir 
debaixo  da  sancção  da  lei  penal,  hábil  que 
seja  a  sua  fórm  i  de  expressão.  Dado,  porém, 
que  caiam— ó  possível  que  o  Governo.no  mo- 
mento agudo  de  uma  explosão,  vá  intentar 
longos  processos  contra  abuso  de  imprensa  ? 
Os  mesmos  factos  narrados  por  órgãos  brazi- 
leiros podem,  por  sua  simples  escolha,  agru- 
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pamento  o  opportunidade,  provocar,  uma 
vez  reeditados  em  joniaes  ostrangoiros  pu- 
blicadas no  Dossj  paiz,  agitações  perigosas, 
sem  que  o  mais  rigoroso  processo  consiga 
achar  motivo  de  punição.  Só,  portanto,  me- 
dido polo  Governo  o  prudente  arbítrio  que 
Bo  caso  caiba  empregar,  a  expulsão  será  re- 
médio nesse  mo  mo  ato. 

E'  por  isso  que  o  uso  da  liberdade  do  im- 
prensa, de  palavra  e  de  reunião  é  tão  mais 
difflcultiwio  aos  estrangeiros  em  todos  os  po- 
vos cultos,  embora  em  paizes  da  Europa  a 
colonização  estrangeira  não  se  ache  reunida 
em  grandes  núcleos,  antes,  ao  contrario, 
disseminada  pelo  paiz  e  confundida,  com  a 
população  nacional,  infinitamente  mais  pode- 
rosa. 

Assim,  de  um  modo  geral,  o   que  torna 
mais  imperiosa  para   nos  a  necessidad3  de 
regulamentarmos  este  melindroso  assumpto 
da  expulsão  é  a  exisconcia  de  grandes  massas 
de  estrangeiros  não  dispers^is  por  entre  a 
popula  ão  na^íional,  mas,  ao  contr  irio,  gru- 
padas em  fortes   núcleos  das  mesmas  nac.o- 
nal idades,   núcleos  (|ue  em   dadas  occasiôe;:; 
podem  constituir  muito  facilmente  um  gran- 
de perigo;  ■—  6,  na   maior  possibilidade  de 
commoçoes  intestinas  que  todos  os  paizes 
americanos,  por  motivos  histuricos,  aprasen- 
tám,  ver  estrangeiros  tomando  parte  em 
nossas  luctas  internas,  sem  as  responsabili- 
dades dos  nacionaes  e   com  garantias  supe- 
riores a  elles ;— é,  tendo  nós  ajnda  pov  liqui- 
dar larga  extouí-ão  de   fronteiras,  a  van  a- 
gem  de    podermos  com  meios   eíficazes  e 
rápidos   evitar  manejos  que  tornem    esses 
litígios  diíflceis ;  --  é,  sendo  o  Brazil    uma 
na^  que  carece  de  ini migrantes,  mas  ^m- 
migrantes  que  se  assimilem  ã  nossa  terra,  a 
indispensável  precaução  de  poder,  afastando 
certos  perturbadores,  evitar  que  as  nos  as 
relações  internacionaes,  principalmenio  com 
os  paizes  de  onde  no3  vem  essa  jmmigração, 
senam  facilmente   perturbadas  ;  —  ó,  afinal, 
adoptando  uma  providencia  considerada  do 
simples  policia  em  todo  o  mundo  civilisado, 
prevermod  a  hypothese  natural  de  passarmos 
a  ser  o  despejadouro  dos  peiores  elementos 
anarchistas,  pers  guidos  ató  á  inquisição  o  a 
barbaridade  pur  todos  os  pjvos  da  Europa. 
JDm  toda  parte,  a  expulsão  se   tem  torna- 
do não  só   «m  direito  incontestado  e  incon- 
testaveU  como  uma  niedida  vulgar  de  uso 
corrente.    De  tal  forma  se  a  considera  uma 
providencia,  por  assim  dizer  quotidiana,  que 
a  não  serem  os  casos  ruidosos  em  que  a  po- 
litica inter  vem  ,03  outros,  ás  centenas,  aos 
milbares,  nem  são  trazidos  apublicol  Quando 
se  discutiu  no  parlamento  fi'ancez  esta  ques- 
tão, o  Sr.  Freycinet, presidente  do  conselho, 
citou  occasionalmento  que  no  anno  de  1881, 
anno  perAútamento  normal  e    calmo,  tinha 


havido  b/2lQ  expulsões.  Na  Helgica,  o  An* 
nuario  de  Legislação  Comparada^  (vol.  de 
1H81  —  pag.  389)  cita  o  numero  das  expul- 
>Õ3s  effectuadas  em  1877,  1878  e  1879,  que 
foram  re^pectivamene  do  2.665,  2.932  e 
3.959  casos. 

Não  ha,  pois,  motivo  algum,  quer  theori- 
co,  qu?r  pratico  paraopposi  ãoã  medida  que 
agora  se  quer  introduzir  na  legislação  bra- 
zileira.  Nem  mesmo  se  pôde  bem  dizer  que 
ella  seja  nova.  Nova  ó  apenas  a  forma. 

Jã  anteriormente  se  fez  uma  allusão  a 
actos  do  tompo  do  império.  Vale  a  pena 
mencionar  aqui  alguns. 

lím  1822,  Joáj  Bonifácio  expediu  a  seguinte 
Portaria: 

N.  130— IMPÉRIO— Em  6  de  novembro  de  1822 
Manda  retirar  para  fora    desta   capital    todos 

os  individuas  considerados  pela  opinião  p«- 

Mica  como  hostis  ao  Governo, 

Sondo  necessário  para  se  preencher  im- 
portíinte  fim,  a  ([ue  se  dirigiu  a  portaria  de 
2  do  corrente  moz,  que  se  facilitem  aos  hon- 
radus  o  fieis  cidadãos  desta  capital  os  meios 
de  depo/em  com  iai parei alidíide  e  em  toda  a 
liberdade  o  segurança  a  favor  da  verdade 
c  contra  os  malviídos  desorí^anizadores  da 
boa  ordem  c  conspiradores  ao  governo  es- 
tabelecido, afim  de  que  sejam  patentes  o  de 
todos  rec«jnhccidos  seus  abomináveis  crimes 
eattentados  :  Manda  S.  M.  Imperiil,  por 
su ;  immediata  ordem,  pela  Secretaria  de 
Estadc»  dos  Negocies  do  Império,  que  o  d«> 
embargador  Francisco  de  França  Miranda, 
faça  remover  para  fora  da  cidade  e  seu  ter- 
mo, segundo  a  lei,  todos  aquelles  individues 
que  S3  acham  já  accusados  pela  opinião  pu- 
blica, asSim  como  seus  infames  partidistas  e 
mais  pessoas  comprehondidas  na  fticção  ulti- 
»iiamenie  forjada  cuntra  o  ^ovorno,  para  que 
desie  modo  se  possa  proceder  a  competente 
devassa  sem  aquelles  obstáculos  que  a  pre- 
sença delles  pjderia  oíTerecer  aos  animes 
de S3US  iccusidores. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  6  de  novembro 
de  \S'Ò2. — José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva, 

Mais  tardo,  em  1824,  Comente  Ferreira 
França  expedia  esta  outra  Portaria  : 

N.  2— Justiça— Em  3  de  janeiro  de  1824 

Manda  sahir  do  Império  os  portugueses  que 
não  tiverem  2-)restado  juramento  de  fidelidade 
d  causa  do  Brazi! » 

S.  M.  O  Imperador,  desejando  por  umii 
parte  evitar  entre  os  cidadãus  brazileiros, 
qualquer  que  seja  a  sua  naturalidade,  os  mo* 
divos  de  rivalidade,  e  que  todos,  á  sombra 
da  prelecção  da  lei,  g^sem  pacificamente  dos 
seus  direitos,  e  por  outra,  que  a  tranquilli- 
dnde  do  Império  jamais  possa  ser  pertnrb.da 
pela  aílluencia  de  individues  que,  cobertos 
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com  o  nome  do  amigos  o  debaixo  do  pre- 
texto de  se  quorerera  e^tabelo-^e  •  nelle,  ve- 
nham oom  âos  .sínisU'os  semear  a  di^sardem, 
e  perverter  oi  bons  e  pacíficos  cid:4dão3  do 
mesmo  Império,  cuja  tranquill idade  c  se- 
gurança fazem  o  primeiro  objecto  dos  seus 
paternaes  cuidados:  Manda,  pei  i  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  que  o 
Consellieiro  Intendtjnt.)  Gerai  da  Policia,  pro- 
cedendo ao  mais  escru  úloso  e  sério  exame, 
faça  sahir  im mediatamente  par.i  fora  do 
Império:  1*>,  todos  os  porfcuguezos  que, 
tendo  aqui  aportada  post:iriormentio,  ou  pelo 
tempo  do  decreto  do  14  de  janeiro  do  anno 
próximo  pas;$ado,  nâo  tenham  prestado  na 
Camaradesta  Cidade  o  solemne  juramento  de 
fidelidade  á  causa  do  Brazil,  e  á  pessoa  de 
S.  M.  Imperial,  circurastancia  prescripta  no 
art»  2P  do  referido  decreto;  mandando  ex- 
aminar, outrosim,  nas  mais  Gamaras  d^sta 
província,  os  que  nâo  tiverem  prestado  igual 
juramento,  para  se  proceder  da  mesma  ma- 
neira; 2o,  todos  tambom  que  tiverem  che- 
gado dopoiS  do  decreio  do  20  de  novem- 
bro do  dito  anno,  que  suspendeu  a,  dispo- 
sição daquelle  primeiro.  S.  M.,  recom- 
mendando  a  mais  restricta  observância 
destas  suas  imperiaes  determinações,  espera 

âae   o    dito   Conselheiro,   fazendo  para  es::>e 
m  afflxar  editaes,   porá   neste   objecto  a 
maior  vigilância  e  actividade  posáveis. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro 
de  1824. — Clemente  Ferreira  França , 

Nesta  mesma  conformidade  se  expediram 
circulares  a  todas  as  Províncias  desço 
Império. 

Em  1825  -:-  incidente  do  que  acima  S9 
tratou  —  o  Presidente  do  Maranhão  expulsou 
um  jornalista. 

Istj  lhe  valeu  a  expedição  di  siguinte 
Furtaria  : 

N.  196 -Império— Em  de  3  de  setembro  de 
18^. 

ReproDa  e  estranha.o  procedimento  que  teve 
o  presidente  do  Maranhão  com  o  redactor  de 
um  periódico y  a  quem  fez  embarcar  viUcnta^ 
Tthenie  para  Lishm . 

Foi  presente  a  Sua  MagostaJc  o  Imperador 
o  oificio  do  presidente  interino  da  província 
do  Maranhão,  de  4  de  junho  deste  anno,  em 
que  refervi  o  procedimento  que  tivera  com 
João  António  Garcia  de  Abranches,  re- 
dactor do  periódico  intitulado  O  Censor,  fa- 
zendo-o  por  fim  embarcar  violentamente 
para  Lisboa  ;  e  não  podendo  jusiiôc^r-se 
ião  incompetente  e  absoluta  meJida,  pelo 
exposto  no  referido  officio,  subre  a  n  itureza 
das  doutrinas  publicadas  n  iquelle  poriudico, 
bem  que  se  inoiquem  tendentes  a  destruir  a 
ordem  estabelecida,  o  ainda  menos  pelo  ex- 


travangante  motivo  allegado  de  ter  o  dito 
rodato.ataí^ado  a  conducta  do  marquezdo 
Maranhão,  como  si  fosse  defeso  por  lei  cen- 
siiral-o  :  Houve  por  bem  o  mesmo  Augusto 
Senhor  desapprovar  tão  injusto  arbitrio,  que 
descobre  em  quem  o  pratica  ou  perfeita  igno- 
rância dos  meios  le  aes  applicaveis  em  taed 
casos,  ou  àeterminação  criminosa  de  atro- 
pellar  direitos  írarancidos  pela  Constituição; 
e  manda  pela  Secretaria  do  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  participai- o  ao  dito  pre- 
sidente interino,  estranhando-lhe  mui  seve- 
ramente o  haver-se  neste  negocio  i)or  um 
modo  quo  só  poderia  ser  approvado  em  go- 
verno onde  regesse  a  vontade  e  não  a  lei. 

Pai  icio  do  Rio  de  Janeiro,  3  de  setembro 
de  ISáõ. — Estevão  Ribeiro  de  Rezende, 

Mas  a  reprehonsão  ao  agente  indiscreto 
não  importava  censura  á  idéa  de  expulsão. 
Claramente,  o  aviso  de  18:i3  idverte  que  os 
hospodes  como  hospedes  se  devem  com- 
portar : 

N.  059-- JUSTIÇA— Em  4  de  novembro  de 
1833. 

Declara  como  deoa  ser  entendida  a  ordem 
relativa  aos'  estrangeiros  entrados  sem  pctssa' 
porte. 

Em  resposta  ao  seu  offlcio  de  89  do  mez 
passado,  cumpre  communioar-lhe  que  a  or- 
dem relativa  aos  estrangeiros  para  sei*em 
postos  em  custodia,  aflm  de  o  Governo  os 
mandar  sahir  para  fora  do  Império  sem 
passivport'^,  si  sj  mostrarem  vadios,  desordei- 
ros o  -urbulentos,  principalmente  os  que  se 
envolverem  oin  questões  e  negócios  poli- 
Dicos  do  paiz,  promovendo  e  desafiando 
rixas  e  riv  ili  ^ados.  que  tanto  cumpr  >  extin- 
guir a  bem  da  prosperidade  do  mesmo  paiz, 
o  qual  não  deve  tolerar  hospedes  que,  tendo 
nelle  entrado  contra  as  leis,  e  sondo,  nSo 
obstante,  supportados  pelo  caracter  hospi- 
taleiro da  nação,  t  :em  abusado  e  continuam 
a  abusar  dessa  tolerância,  desafiando  taes 
rixas  e  riv:iLdades  em  prejuizo  mesmo 
de  tantos  bons,  hon  )stos  e  industriosos  es- 
orau^^eiros,  que  entradt»s  no  Império,  ainda 
som  passaporte,  a  nação  tem  acolhido  e  afa* 
gado  generosamente; 

E  porque,  attentas  as  circumstancias  po- 
liticas do  Império,  cumpre  pôr  cobro  ãin- 
troducção  de  estrangeiros,  som  que  venham 
munidos  de  passaporte  em  forma,  tem-se- 
Iho  ordonido  que  ponhi  em  inteira  e 
rigorosa  execução  o  decreto  de  2  de 
de  dezembro  de  1820,  fazendo,  de  ora  em 
deant  í,  que  as  visit  \s  de  policia  a  bor- 
do das  embarcações  não  consintam  qu )  vi.es- 
embarquem  e  conservem  em  custodiai 
qualquer  estrangeiro  quo  assim  ilJegal' 
mente  pretender  entrar  no  Império;  devendo 
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Vra.  immediatamônte  dar  parte  ao  Govorno 
na  forma  do  disposto  no  mesmo  deci*eto  do 
qualquer  occurroncia  semelhante,  para  se 
providenciar,  como  parecer  conveniente;bem 
como  dará  parte  circumstanciada^dos  que, 
lendo  já  entrado  sem  passaporte,  estiverem 
nos  casos  acima  referidos,  ftcando  entendido 
que  a  respeito  destes  nenhum  será  posto  em 
custodia  para  ser  mandado  sahir  83m  ordem 
expressa  desta  Secretaria  de  Estado;  bem 
como  que  o  logar  de  custodia  nunca  S3rá  a 
cadeia,  e  sim  o  Arsenal  de  >íarinha,  onde  já 
existe  ordem  para  serem  recebidos  e  trans- 
XK)rtados  para  bordo  os  que  por  ordem 
suporior  para  alli  forem  mandados  por  Vm., 
por  estarem  comprehendidos  nos  referidos 
casos. 

Devo  finalmente  prevenir  á  Vm,  do  que  a 
Regência,  era  Nomo  da  Imperador  o  Senhor 
I>.  Pedro  II,  limitando  taes  providencias  ao 
que  fica  ordenado,  e  julgando  serem  ellas 
bastantes  para  conter  alguns  estrangeiros  no 
circulo  de  seus  deveres  para  com  o  paiz, 
que  os  acolheu  :  Manda  todavia  quõ  Vm. 
quando  reconhecer  que  alguns,  mesmo  dos 
que  entraram  com  passaporte,  estão  nos 
casos  acima  mencionados,  informe  a  tal 
respeito  circumstanciadamente,  pois  que  o 
Governo  Imperial  está  na  firme  resolução  de, 

Suando  seja  necessário,  praticar  aéerca 
elles  o  mesmo  que  praticam  os  governos 
livres  da  Europa  o  da  America  a  respeito  dos 
estrangeiros,  cuja  residência  nos  seus  paizes 
se  torna  perigosa  ou  inconveniente. 

Deus  guarde  a  Vm.  Paço,  cm  4  de  novem- 
bro de  1833. — Aureliano  de  Souza  e  Oliveira 
Coutinho.— Sv,  Juiz  de  Direito  Chefe  de  Po- 
licia da  Corte.» 

E  porque  só  ao  Governo  Imperial  devesse 
caber  tal  funcção,o  Ministro  da  Justiçi  assim 
respondia  a  uma  consulta  do  Juiz  de  Paz  da 
Villa  de   Reponde  : 
Ijf .  52  —  Justiça— EM  4  de  fevereiro  de  1834 

Declarando  que  sémerite  ao  Governo  cabe 
a  faculdade  de  fazer  sahir  estrangeiros  para 
fora  do  Império. 

'  A  Regência,  a  quem  foi  presente  o  seu 
offlcio  de  29  jdo  mez  passado,  sentindo  que 
no  seu  districto  tenha  occorrido  quanto  ncilc 
relate  acerca  dos  quatro  p  rtuguezes,  que 
remetteu,  manda  em  nome  do  Imperador 
communicar  a  Vm.,  que,  devendo  a  medida 
de  fazer- se  sahir  para  fora  do  Império 
quaesquer  estrangeiros  turbulentos  e  immo- 
raes  ^er  adoptada  só  pelo  Governo  com  muita 
parcímonid,  e  em  casos  extraordinários, 
pois  que  o  contrario  daria  aberta  a  viudictias 
]^articulares,  o  fau*ia  ci*er  aoi^  estrangeiros 
que  nenhuma  garantia  gozam  no  paiz,  o  que 
áe  oerto  é  contrario  á  sua  prosperidade  e 


progressivo  augmento  ;  ella  deliberará  a 
respeito  do3  referidos  quatro  portuguezes 
como  julgar  conveniente,  ordenando-lhe 
porém,  que  proceda  com  o  rigor  das  leis 
contra  todos  os  que  se  mostrarem  pertur- 
badores do  socego  publico,  o  promotores  da 
anai^chia  e  guerra  civil.  Por  esta  ocasião 
devo  pottderar-Ihc  que  em  um  distric.)  tão 
populoso  e  onde  abundam  braziloiros  em 
cujos  corações  arde  o^amor  da  Pátria,  <!  5  in- 
dependência e  das  in*!jtituições  livres,  nio  se 
deve  recear  e  nem  é  airoso,  aue  se  oma 
o  manejo,  intrigas,  e  perversidade  de  qu  .tro 
homens  aliás  sem^  representação  poUtica ; 
cumprindo  antes  que  sejam  policialmente 
observados,  e  que  caia  o  rigor  da  l3i  sobre 
quaesauer  que  porventura  ahi  continuem 
a  machinar  contra  a  ordem  'estabelecida, 
o  pi*omover  a  anarchia. 

Deus  guardo  a  Vra.— -Pala<ilo  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  4  de  fevereiro  de  1834.  --Aureliano 
de  Souza  e  Oliveira  Coutinho, —  Sr.  Juiz  de 
Paz  da  Villa  de  Rezende. 

Mais  tarde,  o  regulamento  da  Policia,  ex- 
pediio  em   1842,  dizia  : 

Regulamento  n.  120,  do  ol  de  janeiro 
de  1812. 

Regula  a  execução  da  ixirle  púicial  e  cri- 
minal da  lei  n.  261 //tí  3  de  dezembro  de  1841. 

Art.  98.  O  estrangeiro,  que  não  tirar  o 
titulo  de  residência  no  tempo  marcado,  será 
multado  pela  primeira  vez- na  quantia  de 
lOt  a  100|,  e  si  dentro  do  8  dias  depois  de 
notificado  não  o  tirar,  a  multa  poderá  ser 
elevada  até  200s,  e  acompanhada  do  3  a  30 
dias  de  prisão. 

Si  8  dias  depois  de  cumprir  esta  pena 
ainda  insistir  em  não  tirar  o  titulo,  con- 
tinuarão a  ser-lhe  impostas  as  mesmas  penas 
pela  reincidência,  devendo  a  autoridade 
policial  d  ir  parte  do  occorrido  á  Secretaria 
deEsJado  dos  Negócios  da  Justiça  na  Corte, 
e  Província  do  Rio  do  Janeiro,  e  nas  ou- 
tras ao  presidente,  para  que  possa  ser  ex- 
pulso dj  Imptsrio,  si  asdim  se  julgar  con- 
veniente. 

O  titulo  de  residência  foi  mais  tarde  dis- 
pensado, sem,  eatret  *nto,  que  o  Governo 
abdicasse  d.)  seu  direito  de  b.xpulsào. 

E*  do  decreto  de  1855  o  seguinte  artigo  : 

Decreto  n.  1.531,  de  1  do  janeiro  de  1855. 

Isenta  aos  estrangeiros  do  titulo  de  resi- 
dência ^  e  permitte  quj  dl  es  viagem  dentro  do 
Império  com  o  passa- p'}rt:  quô  trouxerem^  ô, 
na  falta  ddle^  com  o  dos  Ministros ,  cônsules 
ou  circ-consufcs  respectivos^  tetfdo  o — visto — 
da  autoridade  brasileira, 

Art.  7.»  Si  houver  duvida  sobre  a  legiti- 
midade do  passa-porte,  ou  vier  sem   olle  o 
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estrangeiro,  o  chefe  do  policia,  delegado  ou 
sub-delegado  deverá  permittir  o  desembar- 
que; si  não  houver  matéria  pa  a  suspeitar 
que  ó  malfei  or;  si  for,  porém,  suspeito  e 
não  apresentar  a  seu  ftbvor  attestado  do  Mi- 
nistro, e  na  fUlta  delle,  o  do  cônsul  ou  vico- 
coDsul  respectivo,  o  chefe  de  policia,  dole- 
ga<lo  ou  sub- delegado  obrigarão  o  navio,  que 
o  trouxe,  a  reexportalo,  dando  conta  disso 
ao  Governo  na  Curte  o  presidente  nas  Pro- 
vxDctas. 

Proclamada  a  Republica,  o  decreto  n.  528, 
sem  revogar  nenhima  das  dij^posições  vigen- 
tes sob  o  antigo  regimen,  pi-eviu  o  caso  dos 
estrangeiros  aos  quaes  convém  impedir  o 
desembai*que  em  portos  do  Brazll.  São  estoi 
08  três  primeiros  artigos  daqueile  acto: 

«DECRETO  N.  528,  DE  28  DE  JUNHO  DE  1890, 

Regularisa  o  serviço  de  introducção  e  locali- 
sacão  de  immigrantes  na  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil. 

Art.  l.«  E' intei:»ament3  livre  a  entrada, 
nos  portos  da  Republica,  dos  individuos 
válidos  e  aptos  para  o  trabalho,  que  não  se 
acharem  sujeitos  á  acção  criminal  do  seu 
paJz,  exceptuados  os  indigenas  da  Ásia,  ou  da 
Africa  que  somente  mediante  autorização  do 
Congresso  Nacional  poderão  ser  admittidos, 
de  accoixio  com  as  condições  que  forem  então 
estipuladas. 

Art.  2>  Os  agentes  diplomáticos  e  consu- 
lares dos  estados  Unidos  do  Brazil  obstarão 
pelos  meios  a  seu  alcance  a  vinda  dos  immi- 
grantes daquelles  continentes,  communi- 
cando  immediatamento  ao  Governo  Federal 
pelo  telegrapho,  quando  não  o  poderem 
evitar. 

Art.  3.0  A  policia  dos  portos  da  Republica 
impedirá  o  desembarque  de  tves  individuos, 
bem  como  dos  mendigos  e  indigentes.» 

O  Código  Penal,  em  outubro  des  !e  mesmo 
anno,  previa  também  a  expulsão,  como  uma 
pena. 

«Decreto  n.  847,  de  U  dk  outubro  de  1890. 
Promulga  o  Código  Penal. 

Art.  400.  Si  o  termo  for  quebrado,  o  que 
importará  em  reincidência,  o  infractor  será 
recolhido  por  um  a  três  annos  a  colónias 
penaes  que  se  fundarem  em  ilhas  marítimas 
ou  nas  fronteiras  i.o  território  nacional,  po- 
dendo para  esse  fim  ser  aproveitados  os  pre- 
sidies militares  existentes. 

Paragrapho  único.  Si  o  infractor  for  es- 
trangeiro será  deportado. 

Art.  403.  No  caso  de  reincidência,  será 
applicada  ao  capoeira,  no  gráo  máximo,  a 
pena  do  art.  400. 

Paragrapho  único.  Si  for  estrangeiro,  será 
deportado  depois  de  cumprída  a  pena. 


Em  1891,  o  marechal  Floriano  expediu  a 
seguinte  decreto: 

DECRETO  N.  1.566— DE  13  DE  OUTUBRO  DE  1893 

Regula  a  entrada  de  estrangeiros  no  terri'* 
tório  nacional  e  swi  expulsão  durante  ú 
editado  de  sitio 

O  Vice-presidente  da  Republica  dos  Es« 
tados  Unidos  do  Brazll : 

Considerando : 

que  o  direito  de  permittir  que  estran- 
geiros entrem  no  território  nacional,  ahi 
permaneçam  ou  delle  sejam  obrigados  a 
sahir,  ó  consequência  lógica  e  necessária  da 
soberania  da  União ; 

que  a  humanidade  o  a  Justiça  obrigam  os 
Bst  idos  a  somente  exercer  esse  direito  con- 
ciliando a  necessidade  de  sua  defesa  e  con- 
servação e  os  direitos,  intore::se8  e  liberdade 
dos  estrangeiros  já  residentes  ou  que  pre- 
tendam estabelecer- se  no  torrit.orio  na- 
cional ; 

que  o  disposto  no  art.  72,  §  IO"»  da  Consti- 
tuição somente  prevalece  em  tempo  de  paz, 
e  que,  decretado  o  estado  de  sitio,  a3  modi* 
das  de  repressão,  consistentes  em  detenção 
e  L.esteiTo,  são  restrlctamente  applicavels 
aos  nacionaes  e  não  aos  estrangeiros  que  não 
gozam  de  direitos  políticos. 

Decreta  : 

Art.  1 .0  A  entrada  do  estrangeiros í)oderá 
ser  prohibida  durante  o  estado  de  sitio*. 

Art.  2.0  Fica  prohibida  a  entrada  do  es- 
trangeiro mendigo,  vagabundo,  atacado  de 
moléstia  que  possa  comprometter  a*  saúde 
publica  ou  o  suspeito  de  attentado  coqiimet- 
tido  fora  do  território  nxcional  contra  a  vida 
a  saúdo,  a  propriedade  ou  a  fó  publica. 

Art.  3.**  A  expulsão  de  estrangeiros  será 
individual. 

Art.  4.0  Podem  ser  expulsos  : 

a)  os  estrangeiros  nas  condições  do  artigo 
antecedente  ; 

b)  os  que  infringirem  o  disposto  do  decre- 
to n.  1.565  desta  data  ; 

c)  os  que,  por  qualquer  outro  modo^  que 
não  a  imprensa,  se  tornarem  culpados  de 
excitação,  a  purpetração  de  infracções  con- 
tra a  segurança  e  a  tranquillidade  publicas» 
ainda  que  taes  excita^*ões  não  sejam  :puni- 
veis  segundo  a  lei  territorial  ; 

d )  08  que  pela  imprensa  ou  por  outro 
meio  incitarem  á  desobediência  das  leis  ou 
á  revolta  e  guerra  civil,  ou  excitarem  ódio 
ou  actos  de  violência  entre  ou  contra  as 
diversas  classes  sociaes,  de  modo  perigoso  it 
segurança  ou  á  tranquilidade  publica; 

e )  os  que,  por  sua  conducta,  compromet- 
tei*em  a  segurança  da  União  ou  dos  Estados ; 

/)osque  incitarem  aos  crimes  contra  a 
Uberdade  de  trabalho; 
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^ )  OS  que,  por  qualquer  modo;  ainda  que 
no  ezercicio  aa  profissão,  industria  ou  outro 
género  de  trabalho,  permiUido  por  conta 
própria  ou  alheia,  procederora  d3  modo  a 
provocar  ou  augraentar  o  mal  estar  publico, 
ou  a  crear  embara(.í03  á  tranquillidado  e  re- 
gularidade dos  negócios  c  da  vida  social. 

Art."5.**  A  expulsão  será  ordonada  por 
decreto  motivado,  expedido  pelo  Ministro  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  e  deverá: 

a)  ser  communicado,  quando  for  conve- 
niente, pelo  Ministério  das  Rei  ições  Exterio- 
res ao  agente  diplomático  da  N^içao  a  que 
pertencer  o  paciente  ou  ao  agonio  consular 
em  sua  falta ; 

b )  indicar  o  prazo  dentro  do  qual  o  paci- 
ente deverá  partir,  executando-se  porém  a 
ordem. 

Art.  6.«  Quando  não  for  permitfido  ao 
paciente  aguardar  solto  o  dia  da  partida,  o 
Governo  convidará  o  agenUe  consular,  na 
ftdta  de  procurador  nomeado,  a  arrecadar- 
lhe  os  bens;  procedendo-se,  no  caso  de  recusa 
á  arrecadação  judicial  pelo  juizo  Federal,  ga- 
rantido sempre  o  direito  pleno  absoluto  de 
defender  e  liquidar  sua  furtuna,  bens  e 
interesses. 

Art,  7.<>  O  paciento  designará  o  logar 
para  onde  deverá  retirar-so  o  será  tra- 
tado segundo  a  situação  particular  d\sua 
pessoa. 

Art.  8.0  O  paciento  tem  o  direito  do  re- 
clamar perante  o  juizo  federal  da  Republica, 
para  provar  tão  sóm  nt  >  quo  ô  cidadão  bra- 
sileiro. 

§  1 .®  A  roclamação  não  suspend  Tá  a 
execução  da  expulsão,  s  quando  procedente, 
sujeitará  a  União  a  indemnização  do  pordas 
e  damnos. 

§  2.'*  O  tribunal  a  que  recorrer  o  j)acii>nto 
não  se  pronunciará  sobre  a"  k valida  lo  da 
expulsão,  nem  sobre  as  circumstancias  que 
levaram  o  Governo  a  julgal-a  noci^ssaria. 

Art.  9.^  O  Governo  podará  commutar  em 

Srisãc  a    expulsão  eraquanto  durar  o  (estado 
e  sitio  ou  revogai -a. 

Art.  10.  Não  poderá  sor  expulso,  ficando 
em  tudo  equiparado  ao  nacional,  o  estran- 
geiro : 

a)  casado  com   mulher  brazileira  ; 

b)  viuvo  com  filhos  brazileiros; 

c)  qut  possuir  b:m*  iramovois  na  União. 

Art.  11.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  outubro  do  1893, 
5» da  Republica. 

Flori  ANO  Peixoto. 
FornandQ   Lobo 


A  experiência  demonstrou  logo  que  as 
restricçõeá  croadas  ao  direito  do  expulsão 
era  n,  porém,  excessivas  e  62  dias  depois  o 
decreto  anto/ior  era  revogaio  paio  se- 
guinte : 

«DEC.  1.009,  DE  15    DE  DEZEMBRO   DE  1893 

Revoga    o   decreto  n.  i,566,  de  Í3  de  outubro 
de  i893 

O  Vico-Presidenteda  Republica  dos  Es- 
ta los  Unidos  do  Brazil  : 

Considerando  : 

que  ó  inherente  á  soberania  nacional  o 
direito  de  não  permitcir  no  território  em 
que  ella  se  exerça  a  permanência  de  estran  - 
geiros  cuja  presença  se  demonstre  perigosa 
á  ordem  e  segurança  publicas,  o  que  este 
inconcusso  principio  tem  sido  mais  de  uma 
vez  consagrado  pelos  mais  elevados  tribunaes 
da  R  jpublica  ; 

que  no  exorcicio  de  tal  direito  são  obser- 
vadas as  razoáveis  restricções  impostas 
pelos  sentimentos  do  humanidade  e  justiça 
para  cora  os  estrangeiros  o  de  deferência 
para  com  os  representantes  dos  respectivos 
governos ; 

Decr^íta  : 

Fica  revogado  o  decreto  n.  1.566,  de  13 
de  outubro  de  1893,  que  regulou  a  entrada 
de  estrangeiros  no  território  nacional  o  sua 
expulsão  ilurante  o  escado  de  sitio. 

Capital  Feder<il,  15  dezembro  do  1893, 
5«da  Republici* 

Floriano  Peixoto. 

Cassiano  do  Nascimento, 

Asríim  a  tradição  vem  da  monarchia  á 
Republica,  iiiinterruptamonto  Quanto  ás 
opiniõjs  do  Supremo  Tribunal,  já  acima 
foram  expostas.  Convirá,  portam,  citar  aqui 
três  dos  accordãos.  No  que  se  vae  ler, 
aquella  corporação  sustentou  que  a  expulsão, 
direito  inherente  á  soberania,  não  precisava 
de  lei  para  ser  exercido  pelo  Poder  Exe- 
cutivo : 

«N.  388— Vistos,  relatados  e  discutidos  os 
presentes  autos  de  i*ecurso  do  kabeas-corpis, 
era  que  d  recorrente  Josó  da  Castro  Coelho, 
negam  provimento  ao  mesmo  recurso,  por- 
quanto não  se  mostra  ser  i  legal  o  constran- 
gimento a  que  se  acha  sujeito  o  recorrente 
por  virtude  da  decisão  reorridaa  íis.  10. 

Allega  o  recorrente  sjr  Cididão  brazileiro 

nos  termos  do  art.   69  §  4.°  da  Conscituição 

Federal,    por  não  ter  declarado  em  tempo  o 

animo  de  conservar  a  nacionalidade  de  ori- 

I  gem,  não  ser  vadio  ou  criminoso  o  não  estar 
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por  isso  era  condições  de  ser  deportado  por 
ordem  do  Governo,  sendo,  entretanto,  esta 
determinação  o  fundamento  único  do  accor- 
dam  a  fls.  10  que  denegou-llie  a  requerida 
ordem  de  habeis-corpus. 

Não  procede,  porém,  a  aIleí,'açio  porque 
ô  destituída  de  prova,  que  deveria  sor  dada 
pelo  recorrente,  visto  affirmai*  um  facto 
que  é  contestado  peia  autoridade  policial  e 
pelo  Governo  no  acto  offlcial  de  fls.  9  v. 
neclarando  ser  o  recorronto  portuguez. 

E,  com  effeito,consta  dos  autos  que  o  rc- 
Cíorronttí  nasceu  em  Portugal  o  como  estran- 
geiro foi  já  uma  vez,  no  correr  do  anno 
findo,  deportado  sem  reclamação  de  sua  parte 
e  de  accordo  cora  o  respectivo  cônsul,  forma- 
lidade sempre  observada  era  bem  dos  direitos 
dos  súbditos  estrangeiros,  quando  se  trata 
de  deportações,  tendo  de  mais,  com  suas  res- 
postas perante  as  autoridades  e  em  suas  de- 
clarações para  os  assentamenf  os  de  suas  re- 
petidas prisões,  sendo  como  desordeiro,  vadio 
e  vagabimdo  14  vezes  e  duas  como  c  »ndem- 
nado  a  penas  que  já  foram  cumpridas  por 
crimes  de  ferime  ito  e  furto,  sempre  aílir- 
mada  a  sua  nacionalidade  portuguoza. 

Reconhecida  assim  a  qualidade  do  estran- 
geiro, só  agora  negada  pelo  recorrente  que 
não  podia  regressar  ao  Brazil  sem  autori- 
zação do  Governo  que  o  deportara,  resta  ver 
si  tem  ou  nào  o  mesmo  Governo  compe- 
tência para  o  acto  que  dou  motivo  a  esto 
recurso. 

A  faculdsuie  de  deportar  o  estrangeiro  cuja 
permanência  no  paiz  ó  prejudicial  ou  incon- 
veniente, doc.rro  immod  atamento  do  di- 
reito de  soberania  nacional,  e  esse  direito. 
Sela  Índole  do  systema  positivj  e  natureza 
o  acto,  sómentií  póiesor  exercido,  como  fji 
na  espécie  sujeita,  pelo  Governo  como  dele- 
gação da  Nação.  Nem  so  contestou  jamais 
ao  Poder  Executivo,  como  um  dos  represen- 
tantes da  soberania  na  ional,  encarrogadoa 
nào  só  da  execução  das  l(ds  de  interesse  col- 
lectivo  da  sociedade,  mas  também  da  dolibe- 
ra^o  e  acção  própria  para  que  se  torno 
eflectiva  á  segurança  o  dofesa  do  Kstida,  a 
indispensável  faculdade  do  fazer  retir  ir  os 
estrao;reiros  incorrigíveis  ou  pei'i:iOdos,  quo 
por  qualquer  modo  possam  compromotter  os 
interesses  públicos. 

Vae  neste  ponto  de  accordo  com  a  doutrina 
do  direito  intern  icional  e  uso  das  na(,'õe&  a 
jurisprudência  pratica  dos  tribimaes  judi- 
ciários dos  paizes  civilizados,  podendo  assen- 
tar qualquer  uvida  que  a  respeito  se  qui- 
aesso  levantar  ante  o  nosso  regimen,  so- 
mente quanto  á  fòrraa  por  que  faz  o  Poder 
Executivo  applicação  de  semelhante  provi- 
denciat  muitas  vezes  reclamad  i  por  motivos 
ao  alta  conveniência,  cuja  apreciaçíio  é  ex- 
clusivamente reservada  ao  poder  incumbido 


de  dirigir  a  administração  politica  do  Estado, 
forma  que,  talvez,  parecesse  melhor  que 
fosse  a  de  decreto  fundamentado. 

Em  todo  caso,  tendo-se  em  conaideraç&o 
que  o  Poder  Executivo,  quando  promove  e 
exerce  a  sua  autoridade  na  marcha  doa  ne- 
gocies confiados  á  sua  especial  direcção,  nâo 
funcoiona  como  simples  executor  das  leis, 
mas  como  governo  ou  poder  governar 
mental,  que  nesse  caracter  e  na  pratica  do 
seu  acto,  por  sua  natureza  politica,  deve 
ter  fáceis  e  promptos  meios  de  acção,  força 
ó  reconh^^cer  a  competência  que  lhe  assiste 
de  expedir,  como  tem  feito,  os  actos 
de  ad:riiDistração  que  julga  necessários  ou 
convenientes  ao  bem  publico,  salvo  a  re- 
sponsabilidade em  quo  possa  incorrer  pelos 
abusos  porventura  commettidos  ao  exercício 
de  tão  importante  attribaição. 

Nem  seria  de  mister  que,  para  usar  deaia 
faculdade  inheren te  aopod  ir  publico  encarre- 
gado de  velar  na  guarda,  segurança  e  defosa 
do  Estado,  dependesse  o  Governo  de  uma  lei 
eapei?ial  que  definisse  os  casos  em  que  pu- 
desse ser  applicada  a  medida  de  que  se 
trata,  em  verdade  extraordinária  e  somente 
autorizada  por  ponderosos  motivos  de  ordem 
publica,  ajuízo  daquelle  que  a  emprega. 

E  a  razão  ô  porque,  embora  seja  o  direito 
de  liberdads  como  outros,  de  ficto  garan- 
tido pela  lei  fundamental  do  Estado  aos  na- 
ciunaos  e  aos  estrangeiros  sem  distincção,  na 
mesma  lei  vera  declarados  os  termos  \m  que 
essa  garantia  se  eífectua,  e  pur  elles  bom  se 
vo  como  o  exercício  desse  direito,  em  re- 
lação á  sociedide  o  na  parte  não  regulada 
pela  lei  expressa,  ó  forçosamente  limitado 
pela  conveniência  do  bem  geral  e  indecli"* 
navtíl  necessidade  de  assegurar  effl-*azmento 
a  raanutenção  da  oraera  publica,  supremo 
dever  da  autoridade  que  b3ra  comprehende  a 
sua  missão. 

Si  a  acçÂo  do  Governo,  quando  provocada 
por  circum^tancias  excraordinarias  de  ooa- 
venieucia  doservivo  publico,  deve  ser  prom- 
pta  e  immediata  para  que  possa  ser  efficaz, 
timbera  não  póie  ser  tdhida  somente  pela 
falta  de  uma  lei  especial,  que  entre  Aos  não 
existe  ;  casos  como  o  de  que  se  trata,  não  re« 
gtdos  pelo  direito  coiumum  de  lei  escri»ta  e 
smi  pelo  direito  internacional,  que  não  lêem 
código  nem  leis  que  especifiquem  a  su^c^ 
pliea(;ão,  porque  ó  o  complexo  de  priuoipioB 
que  regulam  as  rolaçoas  dos  Estados  entre 
SI,  e  que  se  revelam  sob  a  forma  de  usjs  e  cos- 
tumes, dictados  pela  razãç,  pela  justiça  e 
equidade,  as.sentes  no  interesse  reciproco  daâ 
nações  e  cons-agrados  lia  diuturna  pratica. 

ínvderata  con.^uelw:lo  pro  lege  non  m- 
inevito    ctistoditur. 
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Si  a  deporta(;-ão  é  uma  pena  ou  conse- 
quência de  uma  condem  nação  judicial,  como 
nos  casas  figurados  em  ulguns  artigos  do  Có- 
digo Penal,  sem  duvida  devo  ser  e  ó  com 
effoito  regulada  pela  disposição  do  direito 
comnium,  som  que  seja  dado  arbítrio  a  quem 
tem  de  applical-a;  si,  porém,  6  simples- 
mente uma  medida  de  jurisdic<,-ão  ou  policia 
administrativa,  da  alçada  do  poder  gover- 
namental, depende,  então,  só  da  vontade  e 
deliberação  da  auxoridade  executiva,  que  a 
emprega  sob  sua  responsabilidade,  som  que 
possa  a  autoridade  judiciai^ia  administrar 
para  nullificar  o  acto,  em  sua  applicação  ou 
em  seus  eífeitos,  salvo  si  for  manifestamente 
contrario  á  Constituição  ou   lois  em  vigor. 

A  independência  e  a  harmonia  dos  poderes 
políticos  do  Estado  consiste  exactamente  no 
livre  exercido  das  attribuições  que  lhes  são 
propi-ias  ;  e  ao  poder  que  exerce  as  funcçoes 
governamentaes  e  de  caracter  administra- 
tivo, pela  natureza  de  sua  instituição  e  no 
interesse  da  ordem  e  segurança  publica, 
especialmente  a  seu  cargo,  não  podem  ser 
oppostas  outras  limitações  que  não  sejam  as 
que  houverem  sido  expressamente  definidas 
na  lei. 
A  doutrina  expendida  conforma-se  com  os 

Í)rincipios.dc  direito,  com  a  opinião  já  mani- 
èstada  pjr  este  tribunal  em  caso  análogo,  e 
consulta,  a  conveniência  de  revestir  a  auto- 
ridade publica,  em  casos  não  regidos  pelas 
leis  ordinárias,  da  força  necessária  para 
superar  de  prompto  as  diíiiculdades  e  perigos 
que  possam  perturbar  a  ordem,  a  segurança 
e  a  tran^uillidade publica. 

E  assim  ne.^ando  a  ordem  de  soltura  impe- 
trada pjr  meio  de  habeas-corpus^  mandam 
que  sejam  as  custas  pagas  pelo  recorrente. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  junho  de  1893.— 
Barros  Pimentel,  presidenie  interino.— il^uino 
e  Castro. — Ovúlio  Loureiro. — Piza  e  Almeida. 
—  Pereira  Franco. —  Faria  Lemos. —  Bento 
Lisboa. — Amphilophio,  vencido. — José  Hygino, 
vencido. —  Barradas,  vendido. —  Ferreira  de 
Rezende,  vencido. — Macedo  Soares,  vencido.» 

Alguns  desses  juizes  que  assignaram  ven- 
cido expuzeram  a  opinião  de  que  era  neees 
sario  lei.  Já  ances,  porém,  o  Tribunal  deci- 
dira que,  embora  hav  ;ndo  necessidade  de  lei, 
as  vig  ;nt3s  ao  tempo  do  impjrio,  vigentes 
continuavam,  porque  ninguém  as  revogara. 
Dizia  o  accordão  de  6  de  junho  de  1892  : 

<  O  Supremo  Tribunal  Federal,  depois  de 
vistos,  expv>stos  e  relatados  estes  autos  de 
recurso  de  habeas-corpus  em  que  são  impe- 
trante o  Dr.  Mário  aa  Silveira  Vianna  e 
pacientes  Niculáo  Ancora  e  outi*o,  de  nacio- 
nalidade grega,  nega  a  ordem  de  soltura, 
porque,  pela  informação  prestada  pelo 
Dr,  chefe  de  policia  desta-  Capital,  verifica- 


se  que  o  Governo  resolveu  deportar  os  meí- 
mos  pacientes,  por  serem  accusados  de  con- 
stituírem uma  quadrilha  de  gatunos  narcotí- 
sadores  o  estar  verificado  que  effectivamente 
para  semelhante  género  de  exploração  estão 
congregados,  tornàndo-so  deste  modo  preju- 
dicial e  perigosa  a  sua  permanência  neste 
paiz. 

Segundo  os  principies  do  direito  intorna- 
cional,  nenhuma  nação  pôde  ser  conàpellida 
a  receber  estrangeiros  em  seu  território  ô 
só  o  recebe  quando  julga  que  a  sua  admissão 
nenhum  inconveniente  lhe  pôde  causar, 
E',  pois,  manifesto  que  uma  vez  recebido  o 
estrangeiro,  si  a  sua  presença  puder  occasio- 
nar  perigo  para  a  tranquillidade  publica  ou 
outros  quaesquer  males,  embora  sem  a  par- 
ticipação de  sua  vontade,  tem  o  Governo  o 
direito  de  retirar-lhe  a  permissão  de  residir 
no  paiz. 

Esta  faculdade  de  obrigar  o  estrangeiro, 
julgado  perigoso,  a  ausentar-se  do  ter^itorio^ 
nacional,  independentemente  dj  processo  o 
condemnação  judiciaria  é  o  que  se  ^hama 
«direito  de  deportação».  Portaria  de 6  de 
novembro  de  1822,  annexa  ao  aviso  n.  2,  de 
14  de  julho  de  1828;  portaria  1*,  de  3  deja- 
neiro  de  1824  c  de  3  de  setembro  de  "  18255 
avisos  n.  669,  de  4  do  novembro  de  1833  e 
n.  52,  de  4  de  fevereiro  do  1834;  regulamenta 
n.  120,  de  31  de  janeiro  de  1842,  art.  98; 
decretou.  1,531,  de  10  de  janeiro  de  1855, 
art.  7»;  Código  Penal,  arts.  400  e  403;  de- 
creto n .  528,  do  Governo  Provisório,  de  28 . 
de  junho  do  1890,  arts.  1°,  2»  e  3«. 

No  tratado  de  amisade,  commercio  e  na? 
vegação,  celebrado  entre  o  Brazil  e  o  Para- 
guaj',  promulgado  pelo  decreto  n.  4.913,  de 
27  de  março  de  1872,  art.  11,  se  estabelece 
que  os  subtidos  e  cidadãos  das  duas  altas 
partes  contractantes  não  poderão  ser  ex- 
pulsos do  paiz,  em  virtude  de  oi^em  poli- 
cial ou  administrativa,  sem  indícios  ou  mo- 
tivos graves  e  não  se  dará  seguimento  a  tal 
medida  antes  que  as  causas  que  as  motivaram 
e  os  documentos  que  a  comprovaram  hajam 
sido  communicados  aos  agentes  diplomáticos 
ou  consulares  de  suas  respectivas  nações, 
sendo,  além  disso,  concedido  ao  indiciado  o 
tempo  necessa  io,  segundo  as  circumstancias, 
para  apresentar  a  sua  justificação  e  defeza  e 
concertar  com  os  ditos  agentes  diplomáticos  e 
consulares  nas  providencias  necessárias  para 
conservação  de  seus  bens  e  dos  de  terceiro 
que  existam  em  seu  poder. 

Nos  termos  do  art.  5<»  da  lei  n.  2.615,  de  4 
de  agosto  de  1875,  e  do  art.  0»  do  decretos 
n.  6.934,  de  8  de  julho  de  1878,  os  estrangeiros 
que  em  paiz  estrangeiro  perpetrarem  contra 
brazileiro  algum  dos  crimes  ahi  mencionados 
e  vierem  ao  Brazil,  ou  serão  entregues  por 
extradição,  sendo  reclamados,  ou    expulsoil 
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do  território  brazilelro,  ou  punidos   confor- 
me a  lei  brasileira. 

Segue-se,  portanto,  que,  além  do  ser  um 
principio  de  dii*eito  internacional,  está  fir- 
mada por  lei  a  íkculdade  do  Governo  para 
deportar  o  estrangeiro  julgado  perigoso  á 
oraem  e  segurança  publica. 

Na  conformidade  do  disposto  no  art.  83  da 
Constituição  continuam  em  vigor,  emquanto 
nâo  revogadas,  as  leis  do  antigo  regimen,  no 
gue  implícita  ou  explicitamente  não  for  con- 
trario ao  systema  âisuado  pela  mesma  Con- 
stituição e  aos  princípios  nella  consagrados. 

Si  as  disposições  expressas  da  lei,  decretos 
e  avisos  citados  não  são  contrários  ao  syste- 
ma  d^  governo  actual,  si  todos  us  governos  se 
reservam  o  direito  de  deportar  o  estrangeiro 
reputado  periguso,  si  esta  medida  6  admitti- 
da  peli  doutrina  e  universalmente  praticada, 
sendo  um  principio  derivado  da  soberania 
territorial,  não  se  pode  contentar  que  o  Go- 
verno tem  a  faculdade  de  exportar  o  estran- 
geiro nas  condições  expostas. 

E'  uma  medida  de  segurança  publica,  cujo 
emprego  é  sempre  delicado  o  muitas  vezes 
perigoso  e  por  isso  mesmo  raramente  usada. 

Como  se  exprimiu  o  Ministro  da  Justiça  no 
aviso  n.  52,  de  4  de  fevereiro  do  1834,  esta 
medida  só  pode  ser  adoptada  com  muita  p  kr- 
cimonia  e  em  casos  extraordinários,  pois  que 
o  contrario  daria  logar  a  vindictas  particula- 
res e  faria  crer  aos  estrangeiros  que  nenhu- 
ma garantia  gosam  no  paiz ;  o  que  certa- 
mente é  contrario  á  sua  prosperidade  e  pi*o- 
gresso ;  em  vista  do  exposto  nega  a  ordem  de 
soltura. 

Supremo  Tribunal  Federal,  6  de  junho  de 
1 892 .  — F7'eiUis  Henriqu es,  pr esiden  te .  —  Piza 
e  Almeida.  — Aquino  e  Castro,  — Pereira 
Franco, — Faria  Lemos, — Bento  Lisboa. — 
Ferreira  de  Rezende,  » 

Mas  essa  jurisprudência  não  prevaleceu. 
O  tribunal  acabou  por  decidir  que,  salvo  nos 
casos  do  Código  Penal  e  da  lei  de  1845,  a  ex- 
pulsão não  podia  ser  feita  por  não  haver 
nenhum  acto  legislativo  da  Republica  que  a 
permittisse  de  um  modo  geral.  O  accordam 
de  22  de  setembro  do  1894  é  assim  conce- 
bido: 

«N.  617.  Vistos,  expostos  c  discutidos  ost?s 
autos  de  petição  de  Jiabeas-corpus^  em  que  6 
paciente  Manoel  Pinto  da  Rocha: 

Considerando: 

Que  o  art.  72  da  Constituição  afflança  aos 
estrangeiros  residentes  no  paiz,  como  aos 


vidual  e  ã  propriedade,  nos  termos  decla- 
rados nos  divdrsos  paragraphos  do  mesmo 
artigo; 

Quo  entrt^  essas  garantias  so  comprehende 
a  do  §  lo,  segundo  o  qual  ninguém  (nacional 
ou  ost.-angoiro)  podo  ser  obrigado  a  fazer  ou 
deixar  de  fazer  alguma  cousa,  si  não  em  vir- 
tude de  lei; 

Que,  era  virtude  deste  proci^ito  constitu- 
cional, a  liberdade  individual  do  estrangeiro 
residente  no  paiz  nào  pôde  sor  restringida 
sinão  nos  casos  e  pela  forma  que  as  leis  de- 
terminam, onde  se  concluo  que  a  deportação 
doostran^^eir^s  só  podo  ser  administrativa- 
mente d  :c\»etada  nos  casos  em  que  as  leis 
autorizem  tal  m  dida; 

Que  o  paciente  não  se  acha  comprehendido 
em  nenhum  dos  casos  em  que  as  leis  vi- 
gentes  adraittem  a  deportação  (arts.  400  e 
403  do  Cod.  Pen.  e  art.  5o  da  lei  n.  3.615,  do 
4  de  agosto  de  1845); 

Que  a  deportação  do  paciente  também  não 
se  justi.ica  pelo  facto  dj  sua  prisão  durante 
o  estado  de  sitio,  não  só  por  haver  este 
cessado,  áe.iáe  31  de  a^^osto  ultimo,  sinão 
ainda  porque,  quando  assim  não  fosse  não 
poderia  o  Poder  Executivo,  em  todo  o  caso, 
empregar  contra  a  pessoa  do  paciente  me- 
dida de  coerção  e  differente  daquellas  dua? 
que  nos  expressos  termos  do  art.  80,  §  2^,  da 
Constituição  são  as  únicas  autorizadas  em 
semelhante  emergência: 

Declaram  illegal  o  constrangimento  que 
ora  soíTre  o  paciente  e  mandam  que  em  seu 
favor  passe-SG  alvará  de  soltura,  si  por  ai 
não  estiver  proso. 

Supremo  Tribun  il  Federal,  22  de  setembro 
de  1894.—  Pereira  Franco,  V.  P.—  José 
Hygino, —  Aquino  e  Castro,  vencido. —  An- 
drade  Pinto, —  Piza  e  Almeida, —  M,  Soares, 
—  AmphUophio, —  Trigo  de  Loureiro, 

Assim,  a  dnmonstraçao  está  feita  de  que  a 
medida  que  se  pretende  agora  converter  era 
lei  representa  uma  necessidade  sempre  sen- 
tididesd)  1822  até  hoje  e  cuja  constitucio- 
nalidade mais  de  80  vezes  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal  proclamou. 

Resta  agora  entrar  no  exame  do  projecto.. 
(Neste  ponto  o  orador  foi  interrompido  para 
se  procederem  ás  votações,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Hosannah  de 
Oliveira,  índio  do  Brazil,  Anizio  de  Abreu, 
João  Gayoso,  Francisco  Sá,  Frederico  Bor- 
ges, Eloy  do  Souza,  Tavaros  de  Lyra,  Fon- 
seca e  Silva,  Trindado,  Malaquias  Qonçal* 
ves.  Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio  da  Fon- 


brazileiroSt  a   Inviolabilidade   dos  direitos  1  seca,  Júlio  de  Mello,  AíTonso  Costa,  Arroxei 
ooncerneates  á  liberdade  o  segurança  indi-  { las  Galvão,  Fausto  Cardoso,  Rodrigues  Doria^ 
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Caàtro  Rebello,  Neiva,  Milton,  Paula  Goi- 
raapies.  A  .alborto  Ouimarã  ^s,  Auía^usto  de 
Freitas.  Pinheiro  Júnior,  Jos(^  Monjardira, 
Horodia  do  Sá.  Irineu  Machado,  H.-^nrique 
Lagden,  Oscar  Godoy,  Antonino  Falho,  Nilo 
Peçanha,  Alves  do  Brito,  Joaquim  Breves, 
Oliveira  Bollo,  Viriato  Mascarenhas,  José 
Bonifácio,  Ponido  Filho,  Monieiro  da  Silvei- 
ra, Alfredo  Pinto,  Carneiro  do  Roz(;:.do,  May- 
rink,  Pádua  Rez  índe,R(í bouças  de  Carvalho, 
Paulioo  Carlos,  Urbano  Gouvêa,  Lindulpho 
Serra,  Angelo  Pinheiro,  Victorino  Monteiro 
e  Campos  Cartier, 

Deixam  de  compar.^cer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Urbano  Santos,  Gastão  da 
Cunha,  Carlos  Marcollino,  Sá  Peixoto,  Pedro 
Chermont,  Thomaz  Aecioly,  Sérgio  Saboya, 
Silva  Mariz,  Celso  á\  Souza,  Teixei:'a  le  Sá, 
Joio  Viíiii-a,  Elpidio  Figueiredo,  Josô  Duarte, 
Ara^jo  Góes,  Francisco  Sodré,  Eduardo  Ra- 
mos, MarcoLno  Moura,  Dionysio  Cerquoa^a, 
Martinho  Campos,  Silva  Castro.  Cuatodio 
Coelho,  Aureli  no  cios  Santos,  João  Luiz, 
Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Bueno 
de  Paiva,  Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria, 
Landulpho  de  Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Joa- 
quim Carvalhaes,  Manoel  Fulgenci»,  No- 
gueira Júnior,  Lindolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Mirand  v  Azevedo, 
Gustavo  Godoy,  Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo, 
Joaquim  Álvaro,  Cajado,  António  Cintra, 
Hermenegildo  Moraes,  Ovidio  Abranteá,  Ma- 
noel Alvos,  Xavier  do  Vallo,  José  Hoiioux, 
Francisco  Moura,  Francisco  Alencastro,  Au- 
reliauo  Barbosa,  Pinto  da  Rocha  o  Dioí?o 
Fortuna. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Albuquerque  Serejo» 
Arthur  Lemus,  Guedelha  Mourão,  Joaquim 
Pires,  Virgílio  Brigido,  Lima  Filho,  Gomes 
do  Mattos,  Pedro  Pernambuco,  Ray mundo 
de  Miranda,  Rodrigues  Lima,  Sá  Froiro, 
Barros  Franco  Júnior,  Doocleciano  de  Souza, 
Pereira  Lima.  Júlio  Santos,  Lamounior  Go- 
dofredo,  Henrique  Sallos,  Arthur  Torres, 
Valois  de  Castro,  Oliveira  Bniga,  Costa  Jú- 
nior, Rodolpho  Miranda,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Luiz  Pisa,  Azevedo  Marques,  Bencdicto 
de  Souza,  Joãj  Cândido,  Lamenha  Lins, 
Barbosa  Lima,  Marçal  Escobar,  Gerinanj 
Hasslocher,  Rivadavia  Corroa  c  Alfredo  Va- 
rela. 

O  Sr.  Presildento  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações 
constantes  da  ordem  do  dia  e  das  matérias 
que  se  acham  Subre  a  Mesa. 

São  suecus  ivainente  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  íinaos  dos  projectos 
ns.  130  A,  141  B,  -^W  A,  :ilO  B,  214  A,  20G  A, 
g96  B,  31á  A  e  356,  de  1902,  para  serem  en- 
viados ao  Senado, 


São  lidos,  julgados  objecto  de  doliboração 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  366  —  1902 

Aulorizi  n  Governo   a  reorganizar  as  Caixas 
Económicas 

O  Con^a'osso  Nacional  rosolvo  : 

Art.  1."  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
organizar as  Caixas  E(*onomicas,  dentro  dos 
recursos  das  mesmas  caixas,  sem  ónus  para 
o  Thesouro  Federal. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  dispoàições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  1  de  dezombro  de  1902. 
— Victorino  Monteiro,  —  Di^gt  Portuna, — Soa- 
rcs  dos  Santos, —  Cassiano  do  Xascimenlo, — 
Campos  Cariier. —  Yespasiano  de  Albuquer^ 
que .  —  Ba rbosa  Lima .  —  Angelo  Pinheiro .  — 
A'  Commissão  do  Orçamento. 

N.  3G7— 1902 

Autoriza  o  Governo  a  dar  urna  pensão  annual 
de  720.%  ao  oclerano  da  guerra  do  Paraguay 
José  Pedro  de  Alcântara 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  1.°  Fica  o  Govern )  autorizado  a  dar 
uma  ponsão  annual  de   720$  lo  veterano  da 

?:uerra  do  Paraguay  José  Ped.o  de  Alcan- 
ara. 

Art.  2.0  Reyo.i;am->'0  os  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  .'^  de  dezembro  de  1902.— 
írin eu  Machado. — A'C'omniiá8ão  do  Pensões 
e  Contas. 

N.  368—1902 

Auioriza  o  Governo  a  mandar  pagar  a  vários 
veteranos  da  guerra  do  Paraguay  o  soldo 
por  inteiro  que  lhes  compete,  de  1S70  a 
1902 

O  Congresso  Nacional  resjlvo: 

Art.  l.<»  Fica  o  Governo  autoriz:vdo  a 
mandar  pagar  aos  veteranos  da  guenvi  do 
Paraguay,  coronel  Di».  JíjsjÔ  Joaquim  Ramos 
Ferreira,  tenofi to  coronel  Dr.  Aristides  César 
de  Almeida,  major  Joió  Mário  das  Chagas 
Ferreira  Brito,  tenen:es  Josô  Maria  de 
Je^us,  João  José  Am brozio.  Cândido  de  Araújo 
Vianna,  José  Soares  Barbosa  e  Sotoro  Joa- 
quim do  Almeida  o  soldo  por  inteiro  que 
lhes  compete,  de  1870  a  1902,  de  conformi- 
dade com  o  decreto  n.  3.371,  do  7  de  janeiro 
de  1865,  art.  12. 

Art.  2.»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões  do  Congresso  Nacional,  3 
de  dezembo  de  1902.— /ri/» cm  Machado. 
— A'  Com  missão  de  Orçamento. 
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E* '  anaunciada   a   votação     do   projecto 
B.  364  C,  de  i9  *2,  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
k  oisterio  da  Marinha  para  o  exercício  do  1903 
T  (3*  disco&ão); 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
a^^nte  emenda,  do  Sr.  Nelson  de  Vascon- 
oellose  outros: 

I<Ao  art.  2S,  lettra  A: 
Acerescente-se:— depois  de  submefctido  o  in- 
r   vento  a  ama  commissao  do   engenheiros  na- 
Taes  e  e^yn^iderado  de  boa  applícação  na  de- 
I    fen  do6  portos  da  Republica. 

O  Sr.  SoAres  dos  tantos  {peia 
íwdtfm)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  36  Srs.  Deputados  e 
contra  68,  total  104,  com  o  Sr.  i>reáiden- 
te,  105. 

O  Sr,  Pre^ideuie  —  Não  ha  nir- 
mero. 

^      VaeBO  proceder  á  cham  ;da. 

Procedendo-se  á  chamada  veriflca-se  te- 
rem-se  aumentado  os  Srs,  Nilo  Peçunha  e 
rinea  Machado. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
áehanckada  107  Srs.  Deputados. 

Yae-se  proseguir  nas  votações. 

[      Compar&^m  mais  os  Srs.   Josó  Euzebio 
I  Tosta,  Rodrigues  Dória,  Galdmo  Loretp   o 
Sampaio  Ferraz. 

£m  seguida  ó  posta  a  votos  c  rejeitada  a 
■e^uinte  eme  ida,  do  Sr.  Nelson  o  outros: 

Ao  art.  28,  lettra  k  : 

Âccrescente-S3:  —depois  de  submettido  o 
_  invento  a  uma  commissao  de  engenheiros 
'  Bayaes  e  consid  rado  do  boa  appiicavão  na 
defesa  do3  portos  da  Rí^publica. 

São  successivamente  postas  a  votos  c 
approvadas  as  seguintes  emendas  do  Sr.  Cin- 
eiaato  Braga  : 

«A* rubrica  n.  8: 

Em  vez  de  3:360$  para  pa.^-imento  da  dif- 
k  ferença  de  soldo  do  capitão- tenente  Josó  Ma- 
^  ri»  da  Fonseca  Neves  —  diga-se:    9GOS00O. 

fim  vez  de2:994$060— diga-sa2.99á:06l)$000. 

A*  rubrica  n.  14: 

Em  vez  de  147:731$— di<?a.se  147:72ls000. 

Em  vez  de  1:835$  ara  i?ratiíica(,'ã^o  a  mais 
50  praças  ^iga-se:   i:825$000. 

Em  vez  de  4. 121 :067$512  —  diga-se  : 
4.121:0571512. 


A*  rubrica  n.  21  : 

Em  vez  de  26.061$  para  51  rações  para  o 
corpo  de  ioíUntaria  d»,  marinha  —  diga-se  : 
á5:55'Js000  para  50  rações. 

No  totil,  em  voz  do  25.805:132^517  — 
digaso:  25.862:211.$517. 

E'  o  projecto  assim  emendado  enviado  A 
Commissao  de  Redacção. 

O  Sr.  il.d<àl1>erto  Ferru^  (pela 
õ*^dmi)—Sv .  Presidonte.  tondo  sido  ha  pouco 
encerrada  a  discussão  única  das  emendas  do 
S  mado  ao  projecto  que  fixa  a  djspeza  do 
Ministi^rio  aas  Relações  Ext  ;riores,  reíiuoiro 
a  V.  Ex.  consulte  á  Casa  sobre  si  consento 
na  preforeacia  de  votação  pam  essas  omon- 
das,  visto  oncorrarom  matéria  urgento. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  prefe- 
rencia piidida. 

E'  anaunciada  a  votarão  das  emendas  do 
S3nado  ao  projecto  ns.  199  D  o  199  E.  deste 
iinno,  que  fixa  a  dosp3za  do  Ministorio  das 
Relaçõiis  Exteriores  para  o  oxovcicio  de  1903 
(discussão  única.) 

Em  seguida  são  successivamrmte  postas  a 
votos  e  approvadas  as  S(3guintos  emendas  do 
Senado  aô  projecto  n.  199  D,  doste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  diis  Relações 
Exteriores  para  o  oxercicio  de  1903. 

Ao  art.  1°  n.  1— S  'cretaria  de  Estado— 
Accrescente-so: 

«Aiigmentada  a  quantia  do  5:000$,  sendo 
3:000s  para  a  represe nt?ição  do  director 
geral  c  2:000$   para  o  ofllcial  de  gabinoto.» 

«Em  legar  dn  2ll:920.s,  deve  dizor-s^  i 
216:9201000.» 

As  mesmo  artigo,  n.  5— L*^gações  e  consu- 
lados—Accrescento-se  : 

«E2:000s  para  um  cônsul  gorai  em  Nova 
York.» 

Ao  mesmo  artigo,  in  fine,  diga-se: 

«4:000s  para  o  vico-conául  (^m  Posadas  em 
vez  iU)  4:500s000.» 

«  Em  logar  de  783:500:;;,  deve  dizor-se  • 
785:500s000.» 

E'  o  projecto  envia  ia  á  Commissao  de 
Redacção,  offlclando-so  ao  Senario  do  occor- 
rido, 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  285, 
de  1902,  raodiflc  ,ndo  a  lei  que  deu  organi- 
za(,*ão  ao  Discrieto  Federal,  augmcntando  o 
numero  de  intendentes,  turnando  o  cargo  de 
Prefeito  de  eleição  popular,  e  dando  outras 
providencias  (2*  discussão). 

O  Sr.  I^resldente  —  A  este  pro- 
jjcto  foi  oíferecido  um  substitutivo  que  devo 
preceder  na  votação. 
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Em  seguida  é  posto  a  votos  o  approvado 
o  seguinte 

SUBSTITUTIVO  AO  PROJECTO    N.    285,   DE     1902 

(Da  Cooimissão  de  Constituição,  Legialação  e 
Justiça) 

O  Congro3dL)  NacionU  resolve : 

Art.  1."  O  Conselho  Municipal  do  Districto 
Federal  corapor-se-lia  de  dez  intendentes, 
um  dos  quaes  o  prosidirá,  por  eleição  de 
seus  pares. 

Paragi-apho  único.  A  Capital  Federal  con- 
stituirá, um  único  districto  eleitoral,  votando 
cada  eleitor  em  um  só  nome. 
■  Art.  2.°  E'  de  dous  annos  improrogaveis 
a  duração  do  mandato  legislativo  municipal, 
que  terminará  a  15  de  novembro  do  segundo 
anno,  qualquer  que  seja  a  época  da  eleição. 

Art.  3.<>  Cessarão  as  funcções  do  actual 
Conselho  interino  na  data  da  publicação 
desta  lei. 

Art.  4. o  A  eleição  paiu  o  futuro  Conselho 
Municipal  será  feita  cento  e  oitenta  (180) 
dias  depois  da  publicaçãj  da  presente  Icl. 

Paragrapho  único.  Durante  esse  periodo  o 
Prefeito  administrará  e  governará  o  Dis- 
tricto Federal  com  i)lonitude  de  jurisdicção. 

Art.  5.0  No  caso  da  annu Ilação  da  eleição 
ou  em  qualquer  outro  de  força  maior  que 
piive  o  Conselho  Municipal  do  so  compor  ou 
se  reunir,  o  Prefeito  administrará  o  gover- 
nará o  Districto,  de  accordo  òom  as  leis  mu- 
nicipaes  em  vigor. 

Paragrapho  único.  Reunido  o  Conselho,  o 
Prefeito  enviar-lheha  uma  Mens:\gem  in- 
forraando-o  de  todos  os  actos  de  sua  gesta  j 
no  periodo  provisório  em  que  tiver  adminis- 
trado o  Disíricto. 

Art.  6. o  O  Conselho  Municipal  reunir-se- 
ha  duas  vezes  por  anno  em  sessões  ordiná- 
rias, sendo  uma  de  21  de  abril  a  31  de  maio  e 
a  outra  de  1<»  de  setembro  a  31  de  outubro, 
amb  .s  improrogaveis. 

Paragrapho  único.  Poderá,  comtud  >,  ser 
convocado  extraordinariamente   o  Conselho 

Selo  Prefeito  MunicipU  ou  pelo  presidente 
o  dito  Conselho,  precedendo  nesie  caso  re- 
querimento escriptoe  fundamentado,  pelo 
menos  de  seis  do  seus  membros. 

Art.  7.0  Os  intondontes  municipaes  per- 
ceberão o  subsidio  mensal  de  1 :000$,  duranto 
as  sessões  ordinárias. 

Art.  8.0  O  Prefeito  nos  seus  impedimen- 
tos ou  faltas  terá  substituto  por  nomeação  do 
Presiaonte  da  Ropublicji. 

Paragrapho  único.  O  substituto  do  Pre- 
feito terá  direito  aos  vencimentos  totaes  ou 
simplesmente  á  gratificação  do  Prefeito, 
conformo  a  licença  a  este  concedida  for, 
sem  ordenado  ou  com  elle. 


Art.  9.0  E'  prohibido,  sob  pena  de  nulli- 
dade,  a  creaçao  de  emprego,  cargo  ou  qual- 
quer funcção  municipal  vitalícia. 

Paragrapho  único.  As  leis  sobre  vitalicie- 
dade de  funccionarios  não  se  applicam  aos 
funccionarioi  actuaes  quo  não  tiverem  ad- 
quirido direito  á  mesma  vitaliciedade* 

Paragrapho  único.    Esta    disposição   não« 
comprehende  os  professores  municipaos,  nor- 
malistas e  eíToctivos  que  tenham  pelo  menos 
cinco  annos  de  serviço. 

Art.  10.  Fica  o  Prefeito  autorizado  a  re- 
ver o  quadro  dos  funccionarios  municipaes 
apos3ntados,  declarando  nullas  as  aposenta- 
dorias quo  tiverem  sido  concedidas  com  in- 
fracção do  art.  75  da  ronstituição  Federal ; 
obrigando  a  voltarem  ao  exercício  de  suas 
funcçõ  -s,  sob  pena  de  domissãó,  os  que  tive- 
rem sido  indevidamente  aposentados,  bom 
como  os  aposentados  que  estiverem  exer- 
ceu .0  outro  qualquer  emprego,  cargo  ou 
funcvâo  remunerada,  particular  ou  publica. 

Para -rapho  ui.ico.  Para  o  cumprimento 
do  disposto  nesto  artigo  poderá  o  Prefeito 
mo  Jficar  o  quadro  do  Ainccionalismo  muni- 
cipal, dispensando  quaesquor  empregados  que 
não  forem  vitalicios. 

Art.  11.  Todo  o  favor  ou  concessão  rela- 
tivo a  serviços  municipaes,  importe  ou  nSo 
om  ónus  para  a  Municipalidade,  e  seja  qual 
for  o  seu  valo:\  só  poderá  sor  feito  mediante 
concurrencia  publica. 

Art.  12.  Nenhum  empréstimo  municipal    ^ 
poderá  sor  contrahido  no  estrangeiro,  sem 
autorização  do  Congresso  Nacional. 

Art.  13.  E' o  Governo  Federal  autorizado 
a  consolidar  esta  e  os  outras  leis  federaes  re- 
lativas á  organização  municipal  e  a  publicar 
em  um  só  decreto  a  consolidação,  qus  vigo- 
rará como  lei  orgânica  do  Districto  Fe- 
deral. 

Art.   14.  Ficain  o    Governo  da    União,  o 
Prefeito  ou  ambos    conjunctamente  autori- 
zados a  realizar  no   exterior   ou   dentro   do 
paiz,  com  ou  sem  garantia  da  União,  as  ope-    i 
raçõoi  de  credito  necessárias  para  occorrer    I 
ao  Saneamento  da  Capital  Federal.  | 

Art.  15.  Rovogim-S3  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Com  missões,  2  de  dezembro  do 
1902.  —  Alfredo  Pinto,  presidente.— A.  Mil- 
ton.—  José  Eusébio.  —  /♦'.  Tolentino,  —  Tei- 
xeira de  Sd.  —  Frederco  Borges,  —  A.  lio- 
reira  da  SUvi,  com  restricções.    - 

E'    considerado    prejudicado    o    projecto  í. 
n.  285,  de    1902  e  enviado  o  sustitutivo  á  i] 
Commissão   de  Constituição,    Legislac^ão,    e  • 
Justiça  afim  de  redigil-o  para  a  3*  discussão, 
de  accordo  com  o  vencido. 
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São  successiva mento  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2^  discussão  os  arts.  I<»e2°  do 

PROJECTO 

N.  351—1902 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Ar;.  1°.  Fica  o  governo  autorizaio  a 
Biandar  conBoIidara  legislação  commercial^ 
de  forma  a  tornal-a  um  todo  simples  o  har- 
iQoníco,  sujeitando  o  seu  acto  á  approvação 
do  Congresso. 

Art.  2».  Rovogam-se  as  disposições  era 
contrario, 

E' annunciada  a  votação  do  projecto  n. 
:í30  A,  do  1901,  in-tituindo  um  registro  das 
operaçOo*?  de  c  inil)io  ("2*  discussão). 

K'  po>to  a  vjtos  o  approvado  em  :d*  dis- 
cussão o  .segui lUo  art.  1*»,  calvo  as  em^^n- 
das,  do 


PROJECTO 


N.  250  A 


1901 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1,»  Fica  instituído  um  ivgistro  das 
operações  de  cambio . 

§  1..^  Para  produzirem  todos  sjusoflPoitos 
os  contractos  do  c.imbio,  ó  necessário  sejam 
inscriptjs  no  registro. 

§2.^  F.iz-so  a  inscripçâo  depois  de  eíTo- 
ctuado  o  depjsito  di  importância  correspon- 
dente ao  33U0  das  lottras  do  conti*acto. 

§  3.«>  As  lettras  podem  ser  apresentadas 
para  a  apposiçâo  do  sell  >  dentro,  somente, 
do  prazo  de  cinco  dias,  e.si  o  nâo  forem, 
considerados  nullos  de  pleno  direito  os  con- 
tractos respectivos.  As  quantias  depositadas 
para  o  effeito  do  aello  das  lettKis,  que  será 
pago  por  verba,  em  caso  algum  serão  resti 
iuidas. 

Em  seguida  são  sucessivamente  postas  a 
votos  e  appro vaias  as  seguintes  emendas: 

O  §  1®  do  art.  l*  redija-se  assim: 
Os  contractos  de  cambio  só  produzirão  to- 
dos 08  seus  effoitos  uma  vei  inscriptos  no  re- 
ferido registro  e  pagos  os  sellos  devidos. 

.  O  §2odo  art.  T  redija-se  assim: 

A  inscripçâo  sô  poderá  ser  feita  depois  de 
eíTestuado  o  dnpjsito  da  iiiH-ortancia  c  'rres- 
pondcnte  ao  sello  das  fettras  do  contracto. 
.^  3**  do  art.  1°.  As  lettras  serão  apresenta- 
das para  appo  Ição  do  sello,  dentro  do  prazo 
de  cinco  dias.  As  quantias  depositadas  para 
o  effeito  do  sello  das  lettras,  que  será  pj,go 
por  verba,  não  poderão  ser  restituídas,  mes- 
mo em  caso  de  nullidade  dos  contractos  ou 


quando  deixem  as  lettras  de  ser  levadas  á 
apposição  do  sello. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
art.  20: 

Art.  2«.  E*  o  Govo;*no  autorizado  a  lixar 
uma  taxa  de  registro. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda 
ao  art.  2«:  (salva  a  emenda)-. 

O  art.  29  redija-se  assim: 

No  rOo^ulamento  que  expedir  o  Governo 
creando  a  repartição  de  registro,  serão  desi- 
gnados o  local  de  registro— a  taxa  do  mesmo 
e  as  multas  por  infracções,  além  de  outras 
obrigações  que  julgar  convenientes— no  sen- 
tido de  exercer  rigorosa  fiscaLzação  para 
It^ena  execução  da  presente  lei. 

Paragrapho  único.  Será  mais  exigida  cer- 
tidão para  inicio  do  qualquer  acção  no  Paiz 
ou  cumprimento  de  santença  de  tribunaes 
estrangeiros,  si  esta  acção  teve  por  base 
documentos  sujeitos  a  esta  formalidade. 

Posto  a  votos  é  approvado  o  seguinte 
art.  J^,  salvo  as  eninudas: 

«Art.  3.0  A  repartição  do  registro  enviará 
diariamente  ao  Thesouro  e  á  Estatística 
Commercial  um  quadro  das  operações  in- 
seri p  tas.» 

São  igualmente  approvadas  as  seguintes 
emendas  ao  art.  3«: 

O  art.  30  do  projecto  passará  a  ser  5o. 

Accrescente-se : 

Art.  3.°  Serão  nullas  as  operações  de  cam- 
bio que  não  forem  levadas  a  registro  e  su- 
jeitas á  multa  do  50  0/0  de  seu  valor  e  ao 
valor  equivalente  ao  do  contracto,  em  caso 
de  reincidência,  os  bancos  que  as  effe- 
ctuarem. 

Paragrapho  único.  O  corrector  que  func- 
cionar  na  operação  terá  a  j>ena  de  suspensão 
por  seis  mezes  e  a  sua  fiança  responderá  pela 
multa  im}X)sta  na  presente  lei. 

E'  approvado  o  seguinte  ai-t.  4o  (salvo  as 
emendas): 

«Revogam-se  as  disposições  em  cjntrario.» 

São  successivam  nte  postas  a  votos  e  ap- 
provadas as  seguintes  emendas  ao  art.  4o: 

Accrescente-se: 

cArt.  4.0  São  prohibidcts  as  liquidações  por 
diíTerença  e  os  corretores  quenellas  funceio- 
narem  terão,  além  da  multa  correspondente 
a  50  0/0  do  valor  do  contracto,  por  cuja  im- 
pnrt  incia  responderá  a  fiança,  a  pena  de 
suspensão  por  sois  meze^,  e,  no  caso  de  rein- 
cidência, não  poderão  continuar  a  exercer 
essa  funcção.  Os  bancos  envolvidos  nessas 
transacções  fic...m  sujeitos  á  nralt:i  corre- 
spondente ao  quiutuplo  do  valor  da  trans- 
acção e.  no  cas )  de  reincidência,  não  poderão 
continu.ir  a  funcciona»  na  Republica,  sendo- 
Ihes  cassada  a  antorizavão  conferida. 
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O  art.  4°  do  projíjcto  passará  a  sor  G*». 
K  também  approvado  o  soguinto  additivo 
constante  do  impresso  n.  35'^  deste  anno: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  O  registro  facuU  .tivo  de  titulo.s, 
documentos  o  outros  papeis,  para  aulhonti- 
cidade,  censor vaçào  o  perpetuidade,  dos 
mesmoá,  colno  para  os  effeitos  do  art.  3°, 
da  lei  n.  79,  de  82  lio  agasto  de  1892,  que  Oí*a 
imcurabe  aos  tabelliáes  de  notas,  ficará  na 
Capital  Federal  a  cargo  de  um  official  pri- 
vativo o  vitalício,  do  livro  nomeação  do 
Presidente  da  Republio  i  no  primeiro  provi- 
mento, compelindo  aos  taboUiãos  somente 
d  registro  das  procurações  e  documentos  a 
que  se  referirem  as  escripturas  que  lavra- 
rem e  que  pelo  art.  79,  5:^  3%  do  decreto 
n.  4.824,  de  22  de  novembro  de  1871,  podem 
deixar  de  incorporar  nas  mesmas. 

8  1.*»  Ficará  igualmente  a  cargo  do  mesmo 
ofiicial  o  registro  de  sofiedades  religiosas, 
scienti ficas,  recreativas  e  outras  a  que  se 
refere  o  decretou.  173,  do  10  de  setembro 
de  1893,  o  presentemente  a  cargo  dos  ofll- 
ciaes  do  registro  liypothccario,  e  b3m  ass.m 
quaesquer  registros  que  não  Oátiverem  ou 
não  forem  attribuidos  por  lei  privativamente 
a  outro  serventuário. 

§  2.**  O  reconhe  lúmen  to  de  lettra  e  firma 
para  os  effeitos  do  citado  art.  3«  da  lei  de 
23  de  agosto,  deverá  ser  averbado  em  livro 
competente  com  a  declaração  aa  natureza 
do  documento,  do  nome  das  partes  e  a  data 
do  reconhecimento  feito  pelo  tabellião,  de- 
vendo o  numero  e  a  datik  da  averbação  cons- 
tar do  respectivo  documento,  e  desde  então 
somente  produzirá  eíToito  com  imolação  a  ter- 
ceiros, ficando  csáe  serviço  na  Capital  Fede- 
rai a  cargo  do  oflacial  do  registro. 

§  S.*»  O  oííicial  do  registro  esp»cial  do 
títulos  c  documentos  p3rc  borá  pelo  registro 
as  custas  que  cabiam  aos  tabelliàes  p  \\o 
n.  4  do  art.  97  do  decreto  n.  5.737,  de  2  de 
setembro  de  1874,  que  fica  nesta  parte  re- 
stab  decido,  pela  averbação, as  m  ísm^is  taxas 
do  reconhecimento  de  lirma  o  lettra  do 
n.  52  do  decreto  n.  2.363,  de  5  do  ag.^sto  de 
1899,  al(i.a  da  raza,  o,  quanto  aos  demais 
actos  do  mesmo  offlcio,  as  custas  marc  idas 
neste  ultimo  d' 'cr<'to. 

§  4. o  O  Governo  (íxpodiráo  n^spííctivo  ro- 
gulamimto  para  (^xecução  da  presente  lei. 

Art.  2.<>  Ficara  revogadas  as  disposiçõ.^ 
em  contrario. 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
cm  2*  discus.ão  6  envitwlo  á  Commissão  d^ 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  afim  de  re- 
digi l-o  para  a  3*  discususão,  de  accordo 
com  o  vencido,  i 


OSr.  ilLdsilberto  Ferraac  (/>e?a 
ordem)  -  Sr.  Presidente,  cstundo  sobre  a 
m:»sa  a  n^dacçào  íinal  do  projecto  do  orça- 
ra >n  to  da  Marinha,  p3ço  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte a  Casa  si  consente  na  dispensa  da 
imp.v^sáão  para  que  ella  seja  votada  immo- 
diataraente . 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
ponsi  pedida. 

Era  seguida  é,  som  dobata,  approvada  a  so- 
guintc 

UEDACÇAO 

N.  264  D  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  86^,  deste 
anno^  gue  fixa  a  despesa  do  Ministério  da 
Marinha  para  o  exercido  de  Í903, 

Art- 1.<»  O  Presidente  da  Republica  ô  auto- 
rizado a  despender  polo  Ministério  da  Ma- 
rinha, cora  os  serviços  desíprnados  nas  se- 
guintes verbas  a  quantia  de  23.862:21 1$517, 
em  papel, 

1 .  Secretaria  do  Estado . .  • 

2.  Conselho  Naval 


»08:667$000 
46:000(000 


3.  Quartel  General  —  Au- 
gmentada  de  6:800$ 
para  pagamento  da  im- 
pressíão  dos  1 .  500  exem- 
plares já  entrjgues  do 
Almanak  da  Marinha 
*para  1901 

4  Supremo  Trib. mal  Militar 

5.  Contadoria 

6.  Comraissariado  Geral... 

7.  Auditoria 


97:031$000 
26:040$UOO 
227:932e'S500 
43:760$000 
21:775$000 


8.  Corpo  da  Armada— Au- 
gmentada      de      960$ 

Í)ara  paxamsnto  da  dií- 
òfen(,ía  de  soldo  ao  ca- 
pitão-tenente  Jjsé  Ma- 
ria da  Fonseca  Neve», 
promovido  a  esse  posto 
jpor  decreto  do  10  do 
julho  de  1902,  no  quadin> 
extraordinário 

9.  Corpo  do   morinheiro* 
nacionaes 

10.  Corpj  de  infantaria  de 
marinha —  Augmentado 
de  22:66 1$400,  bendo  : 
6:570$  para  pagamento 
do  soldo  a  mais  5u  pra- 
ças e  16:o91$400  para 
fardamento  destiuadoa 
essas  mesmas  praças. ,  • 


2.994:060$000 
1.730:577$400 


302;724$60O 
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11 .  Arsonacs—  Au^incn  tada 
do  15  :OjO$  para  pagar 
aos  opcrarks  dos  ai'- 
S3nacd  cxlinctos  da 
Bahi  I  c  de  Pernambuco 
quo  tiverem  direito  a 
pensões 

12.  Capitanias  de  portos  — 
AugmentaJa  de72:000| 
do  soccorro  naval  no 
porto  Rio  do  Janeiro.. 

13.  BalisamentQ  do  portos. 

14.  Força  naval — Augmen- 
tada  de  147:721$.  sendo: 
144:0011$  para  gratifica- 
ção de  mais  200  fognis- 
tas  cjntractadíjs;  1:896$ 
para  gratificação  de 
embarque  ao  1<>  tenente 
Tychj  Brahc  de  Araújo 
Machado,  revertido  ao 
quadro  a  :Uvo;  e  hSâõ^ 
para  gratificação  a 
mais  50  praças 

15.  Hos^itaej.  Na  enfer- 
maria do  Arsenal  do 
Pará,  em  vez  do— mo- 
dico-cirurgião  de  4»clas- 
sc,  diga-se  — cirurgião 
do  3*  classe  (capitão- te- 
nente) —  Augmentada 
de  978$  para  a  diferen- 
ça de  gratiflcaçào  re- 
sultante dessa  modiâca- 
çãj ,... 

16.  Repartição  da  C  a  r  t  a 
Marítima—  Augmenta- 
da de  80:000$  para  a 
constru(  çâo  de  d  o  u  s 
pliaróes  de  3*  cLisse, 
sendo  um  na  costa  de 
Albardão  e  outro  na 
praia  de  Pc»rnainbuq ni- 
nho, no  Rio  Grande  do 
Sul 

17.  Escola  Naval 


3.875:334$6õ0 


421:239$000 

5'3:000$000 


4.12l:0õ7$512 


3õ9:103$000 


743:94()$000 
383:OOJ$000 


18.  Reformados— Augmon- 
tada  de  13:600$  para 
pagamento  de  soLlo  e 
quotas  que  competem  ao 
contra-almirantc  Joa- 
quim Cardoso  Pereira 
do  Mello,  reformado  no 
posto  do  almirante  gra- 
duado e  com  o  soldo  de 
vice-almirante 

19.  Ck)mpanhia  de  Inváli- 
dos  9 


677:021$609 
lâ7:477$00o| 


20. 


21. 


22. 


23. 


24. 


Avraaraonto  o  equipa- 
mento—Augmentada  de 
0:950$  110  material, 
sendj:  para  arraamjuto 
1:850$  o  para  equi- 
pamento 5 : 1 00$,  des  ti- 
nados  a  mais  50  praças. 


76:950$000 


Munições  de  bocca— Au  • 
gmentada  de  130:810$, 
sondo  511$  para  uma 
etapa  que  compete  ao 
capitão-teuonto  José 
Maria  da  Fonseca  No- 
ves, promovido  no  qua- 
d  r  o  extraordinário  ; 
2:555$,para  cinco  etapas 
que  competem  ao  1°  te- 
nente Tycho  Brihe  do 
Araújo  Machado,  que 
reve]'teu  ao  serviço 
activo  ;  102:200$  para 
200  rações  a  foguistas 
cout  -actad  >s  ;  25:550$ 
para  50  rações  para  o 
corpjde  infantaria  do 
marinha 5.492:221$246 

Munições  navaes  —  Au- 
gmentada de  53:300$, 
sen.iu  d  stina .la  a  quan- 
tia de  3:000$  para  in- 
stallação  da  illu  mi  nação 
a  gaz  na  Escola  áo- 
Apreniizes  Marinheiros 
do  Estado  dA  Bahia  e  a 
de  300íí;  para  agua  e  luz 
na  patromo.  ia  da  Capi- 
tania do  porto  do  mes- 
mo Estado 1.153:300$000 

Material  de  construc- 
ção  —  Augmentada  de 
300:000$,  sendo  200:000$ 
para  novo  material  des- 
tinado á  barra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  o 
100:000$  para  aoquisição 
de  um  rebocador  ou  lan- 
cha a  vapor  para  o  ser- 
viço da  Capitania  do 
Porto  d(i  Pernambuco. .      1 . 050 :  000$000 

Obras  —  Augmentada 
de  13O:00Oí!;,  sendo 
120:000$  para  os  repa- 
ros mais  urgentoi  na 
fortaleza  de  Villegai- 
giion;  1 0:000$  para  con- 
strucção  da  lavandaria, 
deptsitott  de  agua  e  es- 
goto na  escola  de 
Aprendizes  Marinhei- 
ros, no  Estado  de  Alav 
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goas;  e  deátinada  a  im< 
poptancia  de  30:000$ 
para  os  reparos  mais 
urgentes  de  que  carece 
a  doca  do  Arsenal  do 
Marinha  da  Bahia,  na 
parte  dependente  deste 
Ministério 

25.  Combustivel— Augmen- 
tadadeIOO:000$ 

26.  Fretes 

27.  Eventuaos 


310:000$000 

90a:000$000 
280:000$000 
200:000$000 


Art.  2.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado : 

a)  a  vender  o  material  reputado  inútil, 
aproveitando  o  producto  da  venda  nos  repa- 
ros do  material  âuctuanto  e  próprios  na- 
cionaes  ; 

b)  a  dotar  dentro  das  forças  do  orçamento, 
as  escolas  de  aprendizes  marinheiros  com 
o  material  fluctuante  necessário  á  instrucção 
pratica,  q.ue  taos  escolas  são  destinadas  a 
fornecer ; 

c)  a  mandar  imprimir  na  Impren  a  Na- 
cional o  catalogo  da  Bibliotheca  e  Museu  da 
Marinha  ; 

d)  a  abrir  o  credito  supplementar  neces- 
sário para  occorrer  ao  pagamento  de  venci- 
mentos e  vantagens  e  material,  á  medida 
que  se  for  preenchendo  o  numero  de  praças 
do  corpj  de  marinheiros  nacionaes,  ató  o 
limite  marcado  na  lei  da  fixação  de  forças  ; 

e)  a  transferir  para  outras  escolas  em  que 
haja  falta  os  alumnos  que  excederem  d  lo- 
tação em  uma  escola  de  aprendizes  ma 
rlnheiros ; 

/)  a  despender  a  verba  de  502:000$  para  o 
prosegui  monto  da  construcção  dos  raoni toros 
Maranhão  e  Pernambuco  ; 

g)  a  mandar  construir  para  exp  )riencia 
um  submarino  de  invenção  nacional  que  for 
julgado  acceitavel,  depois  de  ouvidas  e  pu- 
blicadas as  opiniões  dos  competentes  sobre  o 
melhor  typo  a  adoptar,  abrindo  o  credito 
necessário  ; 

h)  a  abrir  credito  de  25:000$  para  con- 
clusão da  muralha  do  Ars  ^nal  de  M  irinha  do 
Rio  de  Janeiro,  contigua  ao  Mosteiro  de 
S.  Bento  ; 

i)  a  mandar  praticar  oíflciaeá  da  armada 
em  offlúnas  e  estabelecimentos  navaes  es- 
trangeiros, até  o  máximo  de  S3is  ;  o  bem 
assim  até  quatro  dos  engenheiros  navaes, 
que  tenham  de  completar  o  curso  a  que  são 
obrigados  pelo  respectivo  regulamento,  cor- 
rendo a  despeza  pelas  rubricas  8,  fá  e  21 
devendo  recahir  di  escolha  entre  os  offlciae^ 
subalternos ; 


/)  a  fazer  embarcar  offlciaes  da  armada  em 
navios  de  linha  subvencionados,  no  intuito 
de  proporcionar-lhes  pratic  i  do  mar  e  co- 
nhecimento da  costa ;  sem  poria  dos  venci- 
mentos que  perceberem,  nem  de  antiguidade, 
sendo-lhes  contado  esse  tempo  como  de  em- 
barque ; 

h)  a  despender  ató  a  quantia  de  20:000$, 
com  expe.iencias  do  torpedo  dirigivel,  in- 
vento dfo  cidadão  brazileiro  Torquato  La- 
marão. 

Art.  3.*  Pica  derogado  o  art.  19  da  lei 
n.  3.018,  de  5  do  novembro  de  1880,  para  o 
ftm  de  poder  o  Governo  celebrar  contractos 

Sor  tempo  nunca  maior  de  cinco  annos,  quan- 
0  estes  versarem  sobre  aluguel  de  casas, 
construcçõas  navaes  e  illuminaçao  d3forta- 
l3z  vs,  ilhas  do  Ministe.io  da  Marinha  e  na- 
vios de  guerra  ou  fornecimento  de  agua  a 
qualquer  dessas  dependências. 

Art.  4.°  Continuam  em  vigor,  no  exerci- 
do de  1903,  as  disposições  dos  arts.  13  e  19 
da  lei  n.  652,  do  23  de  novembro  de  1899 « 
lettras  e  i  do  art.  10  da  l3i  n.  834,  d3  30  de 
dezembro  de  1901 . 

Art.  5.<»  Serão  restituídas,  na  vigência 
desta  lei,  aos  operários  dos  arsenaes  de  ma- 
rinha da  Bahia  e  Pernambuco,  dispensados 
por  effeito  da  extincção  destes  estabeleci- 
mentos, as  quantias  com  que  aquelles  con-> 
correram  para  o  fundo  das  pensões  ou  para 
montepio. 

§  1.*»  A'  restituição  teem  direito  os  her- 
deiros de  todos  os  operários  fallecidos  após  a 
ext.ncção  dos   arsenaes. 

§  2.0  Nas  re^ituições  será  levado  em 
conta  q  .anto  houverem  recebido  os  operários 
depois  da  extinoção  dos  arsenaes,  a  titulo  de 
abono  de  vencimentos. 

Art.  6  •  Fica  sem  vigor  o  disposto  nas 
lettras, ab^^c^  do  art.  16,  da  lei  n.  560,  de 
31  de  dezembro  de  1898. 

§  1 .0  Ni  vigência  desta  lei,  será  revisto  o 
regulamento  de  praticagem  do  porto  do  Ele- 
cife  pelo  director  da  mesma  praticagem,  de 
accordo  com  a  raspectiva  associação),  sem 
creação  ou  augmento  algum  de  despeza  para 
os  cofres  federaes,  depandendo,  porém,  sua 
execução  da  approvação  do  Ministério  da  Ma- 
rinha. 

§  2.<>  Na  revisão  do  regulamento  ae  atten- 
derá  entre  outros  pontos: 

a)  ã  arrecadação  da  taxa  da  praticagem, 
de  accordo  com  o  art.  29  e  §§  P,  2»  e  3«  do 
regulamento  de  8  de  novembro  de  1890, 
devendo  as  taxas  ser  cobradas  pela  ta- 
beliã annexa  ao  vigente  regulamento  e  mai^J 
disposições  referentes; 

b)  ú.  divisão  das  taxas  arrecadadas,  que  de- 
verá ser  feita  de  accordo  com  o  art.  26  da 
regulamento  do  8  do  novembro  do  1890  ; 
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c)  â  fixação  das  taxas  pelo  aluguel  do  ma- 
i  torial  de  praticagem  e  serviço  do  pessoal 
aTuiso  da  mesma,  devido  pelas  embarcações 
qne  demandarem  o  porto  e  de  accordo  com 
o  art.  1«  do  regulamento  de  8  de  novembro 
de  1854. 

Sala  das  Gommissões,  6  de  dezembro  de 
1908. —  ViriaU^  MasearenJuts ,--  Epaminondas 
Gracinda . 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E*  posto  a  Totos  e  approvado  em  segunda 
discussão  o  seguinte  artigo  nnico  do 

PROJECTO 

N.  335— 190â 

O  Congresso  Naeional  resolve  : 

Arliffo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministorio  da  Fazenda  o 
credito  de  96:868$,  supplemontar  á  verba 
16  do  art.  23  da  lei  n.  834,  de  30  do  dezora- 
bpo  de  1901 ;  fazendo  as  necessárias  opei-açõos 
e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  A.dall>ei*to  F'err-aa5(;)Éj/a 

ordem)^  Peço  a  V.  Ex.  quo  consulto  á  Casa  si 
ooDoede  dispensa  de  interstício  para  que  este 
projecto  entro  na  ord(;m  do  dia  da  próxima 


Consnltada  a  Camará,  ô  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Posto  a  votos  é  approvado  em  â^  discussão 
o.8^aiiite  arti^  único  do 


PROJECTO 


N.  320  A  —  1908 


O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  E'  aberto  á  verba  6»  — Se- 
cretaria do  Senado  — do  Orçamento  em  vi- 
gor do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  supplemontar  de  1:706$6()0, 
destinado  ao  pagamento  dos  vencimontos, 
deide  28  de  outubro,  em  que  foram  dispen- 
sados  do  serviço,  até  31  de  dezembro  do  cor- 
^  rente  anno,  a  um  primeiro  ofllcial  e  a  um 
oontinuo,  sendo  1 :280$  ao  primeiro  e  42d$G66 
ao  segundo;  revogadas  as  disposições  em 
c<mtrarío. 

E'  annunciada  a  votação  io  projocto 
lU  58  D,  de  1902  que  autoriza^;.  Poder  Ex- 
ecutívo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  do  11:600$, 
aupplementar  á  verba  9*  do  art.  2»  da  lei 
n.  834,  de  30  do  dezembro  de  1901  (3*  dis- 
cussão). 
Yol.  X 


O  íSr.  Medeix-os  e  A.ll>uquer— 

q^VLe>  (pela  orflem) —Sc.  Presidente,  esta 
emenda  rofere-se  a  uma  questão  do  ajuda 
de  custo.  Ao  projectou.  148,  foram  apresen- 
tadas diversxs  emendas  mandando  dar  ajuda 
de  custo  a  diffei^entes  Deputados . 

A  Commisscão  julgou  que  resumia  tudo  em 
um  só  projocto,  quo  apresentou  dando  a  dous 
Senadores  o  três  Deputados  uma  corta  verba, 
mas  posteriormente  voriíicou-so  quo  ha  ou- 
tros Deputados  que  precisam  da  mesma  me- 
dida. 

Ora,  a  emenda  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti 
abrange  a  todos  do  modo  geral  e  permanente. 

Isto  está  do  jleno  accordo  com  a  norma 
que  a  Commissao  de  Orçamento  sabiamente 
sídoptou  para  os  exercícios  futui-os. 

Níistes  termos,  eu  puçoa  V.  Ex.  que  con- 
sulte, a  (.'asa  si  concedi ;  proferencia  para  esta. 
emenda  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  30bi*e  o 
pi*ojecto  da  Commissâo  e  acredito  que  o  UÍus* 
tr(3  i*elator  .nao  m  opporá  a  esta  medida. 

O  Sr.  Bricio  Filbo  (péla  ardem) 
—  Sr.  Presidente,  venho  irazer  um  pequena 
esclarecimento.  Hontem,  quando  se  discutíai 
e»te  projecto,  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  viui 
que  o  projecto  se  achava  errado,  porquanto) 
ÂgLiravam  nelle  os  nomes  de  dous  Deputados; 
que  jíl  tinham  recebido  ajuda  de  custo,  poste- 
riormente á  apresentação  de  mesmo  pro- 
jecto. Pt^r tanto,  elle  já  não  se  applicava  aO' 
caso,  e  até  o  Deputado  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti, á  vista  disto,  apresentou  um  reque-- 
rimento  para  que  o  projecto  voltasse  á 
Commissão  para  emendal-o,  retirando  a 
quantia  destinada  a  esses  dous  Deputados  e 
augmentando  a  quantia  para  outros  que 
ainda  não  recebe/am,  entre  os  quaes  se 
acham  os  Srs.  Estacio  Coimbra,  Neiva  e 
outros. 

Ponderei  então  que  não  era  mais  possível 
emendar-se  o  projecto,  que  a  Commiss2w> 
mesmo  não  podia  alteral-o,  porque  o  debate 
que  estava  tendo  logar  era  restricto  ao  pa- 
recer acerca  das  emendas  apresentadas  e  ei*à 
uma  discussão  nova  em  virtude  da  dispo- 
sição do  regimento  que  manda  que  se  abra 
nova  discussão  desde  que  haja  emenda  au- 
gmentando despeza. 

Assim,  fiz  ver  que  não  era  possivel  ter 
effeito  o  requerimento  do  nobre  Deputado,  e 
accrescentei  que  tudo  tinha  remédio,  porque 
a  emenda  do  próprio  Sr.  Deputado  Thoma? 
Cavalcanti,  vinha  satisfazer  a  todas  as 
necessidades  e  remover  os  inconvenientes. 

E'  uma  emenda  que  manda  ampliar  o  pa- 
gamento, isto  é,  manda  pagar  ajuda  de  custo 
a  todos  que  a  não  tiverem  recebido.  Essa 
emenda  está  calcada  nos  mosmo^  moldes  da 
disposição  (lue  foi  feita  para  pagamento  das 
ajudas  de  custo  na  legislatura  vindoura. 

Í3 


ifS 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


Tudo  indica,  pois,  que  o  que  deve  aer 
aoceito  ó  a  emenda  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti, e  estou  certo  de  que  a  Coinmissão  de 
Orçamento,  doanto  das  razoes  apresentadas, 
ponderando  bem,  como  costuma  razer,  se  con- 
formará com  o  pensamento  da  ei^cnda  do 
nobre  Deputado. 

O    Sr.   Xltomaz     GAvalCttnt,! 

(pôZa  ordem)  — Sr.  Presidente,  notando  que 
a  emenda  que  apresentei  e  actualmente  está 
com  o  n.  58  D  tem  o  apoio  da  Camará, 
emenda  que  resolve  a  ques^  de  modo  com- 

})leto,  evitando  que  fique  conservado  no  pro- 
ecto  que  se  votar  o  engano  a  que  se  referiu 
o  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  peço  a 
V.  Ex.  que  consulte  a  Camará  si  consente  na 
retirada  do  meu  requerimento. 

Cmsultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  Me 
deiros  e  Albuquerque,  pedindo  preferencia 
pai*a  a  votação  da  emenda  do  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti,  é  approvado. 

Posta  a  votos  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti,  é  approvada. 

Onde  convier: 

Fica  o  Podei*  Executivo  autorizado  a  abrir 
o  credito  supplementar  necessxrio  á  verba 
n.  9  do  art.  2*  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  do  1901,  para  o  pagamento  de 
ajudas  de  custo  dos  Deputados  e  Senadores 
Que  deixaram  de  recobeí-as,  por  deficiência 
ae  verba. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
offerecidas  pelos  Srs.  Manoel  Alves  e  Luiz 
Gualbdi*to,  constantes  do  impresso  n.  58  D, 
de  1902. 

» 

O  Sr.  A.lfi*edo  Pinto  (pela  ordem) 
requer  e  a  Camará  concede  dispensa  de  in- 
tersticio  para  o  projecto  n.  320  A,  de  1902, 
entrar  em  3»  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  58  E,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negoeios  Interiores  o  credito  extraoi^dinario 
de  1:800$,  para  pagamento  de  ajudas  de 
custo  aos  Deputados  Anizlo  Auto  de  Abreu  e 
Raymundo  Arthur  de  Vasconcellos,  relativas 
á  primeira  sessão  da  actual  legislatura 
(3»  discussão). 

O  Sr.  JBriclo  Filbo  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  unicamente 
para  declarar  que  este  projecto  não  deve  ser 
rejeitado,  |)elo  facto  de  ter  sido  approvado 
um  projecta  referente  ao  pagamento  de 
ajuda  de  custo  a  outros  Srs.  Deputados. 
Este  aqui  é  um  projecto  especial:  provideur 


cia  sobre  ajudas  de  custo  relativas  ao  exer- 
cido findo,  ao  passo  que  o  outro  projecto  re* 
fere-se  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  aos 
Srs.  Deputados  Anísio  de  Abreu  e  Raymundo 
Arthur,  relativo  ao  primeiro  anno  da  actual 
legislatura. 

O  Sr.  XtiomazCcàVCàlcanti  (pela 
ordem)— A  este  projecto  eu  apresentei  uma 
emenda,  que  se  p6de  dividir  em  duas  partes. 

A  primeira  refere-se  á  ajuda  de  custo  ao 
Deputado  Dr.  Frederico  Borges  e  ao  Senador 
João  Cordeiro,  nominalmente  especificados, 
um  Deputado  o  outro  Senador;  a  outra  parte 
da  emenia  manda  tornar  extensiva  a  mesma 
disposição  a  outros  Deputados  e  Senadores  a 
quem  nâo  fosse  feito  o  pagamento  dessa  ajuda 
de  custo. 

Como  a  informação  que  veiu  do  Ministério 
do  Interior  diz  que  ha  difiiculdade  em  orga- 
nizar essa  lista  dos  outros  congressistas,  eu, 
conformandu-me  com  ella,  requeiro  a  V.Ex. 
o  obsequio  de  dividir  a  emenda  em  duas  par- 
tes, pedindo  ã  Camará  a  approvado  da  pri- 
meira e  a  retirada  da  segunda. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Muito  bem. 

O  Sr.  Presidente—  A  emenda  a 
que  o  Sr.  Depuiado  Bricio  Filho  se  refere  ó 
a  seguinte: 

«Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  um  cre- 
dito extraordinário,  necessário  para  o  paga- 
mento devido  ao  Deputado  Frederico  Borges, 
Senador  Cordeiro  e  outros  Deputados  e  Sena- 
dores4e  ajudas  de  custo  que  deixaram  de  re- 
ceber noá  annos  anteriores. 

Sala  das  sessões,  13  de  setembro  de  1902. 
— Thomaz  Cavalcanti, 

E'  approvada  a  primeira  parte  da  emen- 
da até  as  pilavras  :  —  Senador  João  Cor- 
deiro, 

E*  concedida  a  retirada  da  segunda  parto 
da  mesma  om>nda. 

O  projecto,  assim  tmendado,  ô  approvado 
em  3""  discussão  o  enviado  &  Commissão  da 
Redacção. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  330—1902 

O  CongiH3S8o  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Frenda  o 
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èfefitò  eJrtraorJinario  de  40?^538— ouro— c 
2.253:614$'^41— pvpel— para  occorror  ao  pa- 
gamento de  dividajs  de  exercicios  fiados  dos 
diversos  ministorios,  conformo  a  relação 
abaixo,  fazendo  as  noceíásarias  oporaçõos  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario: 

Ouro  .       Papel 

Ministério  da  Guerra.  202:558í£;928 

Ministério  da  Mari- 
nha  ,  1 .768: 164.^929 

Ministério  da  Justiça 
c  Negócios  Interio- 
res   25:998$059 

Ministério  da  Fa  - 
zenda 40$538      239:5I4$096 

Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e 
Obras  Publicas ... . .  1 3 :  001$'  50 

Ministério  das  Rela 
çõos  Exteriores 4 :  376$68õ 

O  íSr.  Oa^ldino  Hioreto  (pela  or- 
dem) requer  e  obtom  dispensa  de  int3rsti- 
cio  para  esto  projecto  entr.^r  em  3*  dis- 
cussão. 

Exposto  a  votos  e  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redac,'ão, 
o  seguinte 

PROJECTO  " 

N.  151—1902 

O  Congresso  Nacional  r^^solvo  : 
Artigo  único.  Fica.  o  Poder  Executivo  au- 
torizando a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  crodito  extraordinário  de  130:000$,  para 
realizar  melhoratíientos  na  Esjola  Naval,  fa- 
zendo as  n?ces^a.'ias  operado :s  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discus- 
são e  enviado  1  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  305  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 
Artigo  único.  Fica  o  Podjr  Executivo  au- 
torizado' a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  27:963^133,  cqui- 
Yalente  ao  cambio  de  11  31/32  por  1$,  a 
frs.  35.105,  para  occorrer  ao  pagamento  á 
Soeieté  Anonyme  des  Anciens  Kiablissements 
Cail,  do  Pariz.  pelo  fornecimento  de  muni- 
ções para  um  canhão  Krupp  de  7o,  5  L/28,  e 
das  despezaâ  coin  a  remessa  de  um  canhão 
enviado  pela  mesma  Societé  para  o  concurso 
eCTectuado  em  1893,  para  acquisição  de  arti- 
lharia de  campanha  ;  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 


O  Sr.  Bueo<»  cl^  ^KKlracia  (pe- 
la ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendose  á  verificação,  reconhece-se 
ter  sido  approvado  o  referido  projecto  por 
106  votos. 

E'  posto,  a  votos  é  approvado  era  8»  dis- 
cussão, o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  3â4  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artiíío  único.  Fica  o  Puder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  ex tra- 
orJinarij  de  7:244$,  destinado  ao  pagamento 
de  dous  empregados  da  extinctá  Commissão 
de  Melhoramentos  do  rio  Parnahyba,  que  no 
período  de  1  de  janeiro  da  1897  a  5  de  junho 
de  1899  estiveram  encarregados  da  guarda  e 
conservação  do  material  pertencento  á 
mesma  commissão  ;  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  pon- 
trario, 

O  Sr.    Bueuo     do    il^ndrAda. 

(pela  ord&m)  requer  e  obtém  dispensa  de  in- 
terstício, parív  que  o  projecto   que  acaba  de 
ser  votado  entre  na   próxima  ordem  do  dia. 
Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discus- . 
são,  o  soguinte  artigo  único  do 

rRO.IKCTO 

N.    3>>— 1902 

O  Congrewo  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  do  130:00')$,  supplementar  á  verba, 
24  do  art.  23,  da  lei  n.  834.  do  30  do  dezem- 
bro do  1901,  f.i/cndo  as  necessárias  opera- 
ções e  revo.,'adas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  ISi*.  Trinou  Hf acliado  (pe/a  or- 
dem) —  Requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  ã 
Casa  SC  conccd3  dispensa  de  interstício  para 
que  o  projecto  entro  na  ordem  do  dia  da 
próxima  sessão.  . 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa podida. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2"  dis- 
cussão   o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  95  A  —1901 

O  Congresso  Nacional  decreta  ;  . 
Art.  1  .^  Aos  herdeiros  de  todos  oa  funcclo- 
narios  que   houverem  contribuído,  com  as 
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quotas  measnies  do  montepio,  por  desconto 
em  seu>  vencimentos  ou  por  pagamento  vo- 
luntário consecutivo  á  exoDoraçao  de  seus 
cargos,  não  poderá,  por  motivo  algum,  ser 
recusada  a  pensão  correspondente  áquelias 
contribuições. 

Paragrapho  único.  O  Governo  mandai^á 
pagar  aos  herdeiros  dos  contribuintes  que 
houverem  entrado  para  o  Thesouro  com  as 
ditas  mensalidades  a  pensão  correspondente 
a  essas  contribuivões,  calculadas  segundo  as 
tabeliãs  do  montepio  obrigatório. 

O  Sr.    Aiffipit,o    dos   (Santos 

(pela  ordem )— Sr.  Presidente,  requeiro  dis- 
pensa do  interstício  para  que  o  projecto  que 
acaba  de  sor  votado  possa  entrar  na  ordem 
4os  trabalhos  da  próxima  sessão. 

Consultada  a  Camará,  ô  concedida  a  dis- 
pensa podida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  numero 
219  A,  de  1902,  mandando  reformar  o  regu- 
lamento para  o  serviço  das  facturas  consula- 
res, observadas  diversas  modificações. 

O  Sr.  I*reeÍdento— A  este.projecto 
fbram  offerecidas  diversas  emendas  da  Com. 
mis-sáo.  (Pausa.) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  ( pela 
Qrdeni )— Esie  projecto  tem  algumas  emen- 
das apresentadas  pela  Commissão  em  1*  dis- 
cussão; como,  p^rém,  a  Commissão  tem  de 
apresentar  outras,  peço  que  consulte  á  Casa 
si  consente  na  retirada  dessas  emendas,  para 
apresental-as  todas  na  3*  discussão . 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  reti- 
da pedida. 

£m  seguida  são  successi  vãmente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2»  discussão  os  seguin- 
tes artigos  do 

PROJECTO 

N.  819  A— 1902 

-  Art,  !.<>  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
ver o  regulamento  das  facturas  consulares, 
observadas  as  modificações  que  este  projecto 
nelle  consolida,  da  forma  seguinte: 

CAPITULO  I 

DAS   FACTURAS    CONSULARES 

Art.  l.o  As  facturas  consulares  de  que 
trata  o  art.  da  lei  n.  651,  de  22  de  novem- 
bro dl)  1899,  serão  orf^anizadas  de  conformi- 
dade com  o  modelo  junto,  at tendidas  as  dis- 
posições do  presente  regulamento. 

Art.  2.0  As*  mercadorias  que  forem  expe- 
didas de  paiz  estrangeiro  para  consumo  no 


Brazil,  quer  venham  por  via  marítima,  quar 
por  via  terrestre,  com  excepção  das  mea* 
cionadafl  no  art.  3°,  deverão  ser  acompanha- 
das de  facturas  consulares. 

Paragrapho  unioo.  São  consideradas  mer* 
cadorias,  para  os  fins  deste  i^egulamento,  a 
prata  ou  ouro  amoedados,  bilhetes  de  banco 
e  titules  cotados  em  bolsa. 

Art.  3.°  Não  é  exigível  a  factu/a  con- 
sular: 

a)  Das  encommendas  postaes  de  qualquer 
valor  procedentes  de  paizes  com  os  quaes 
tenha  o  Brazil  firmado  convenções. 

b)  Das  encommendas  e  amostras  cujo  valor 
oommercidl  na  praça  exportadora  nao  exce- 
der de  10  libras  sterlinas  ou  equivalente  em 
moeda  de  outro  typo,  incluídas  as  despezas 
de  £i*ete,  commissão,  empacotamento,   etc. 

c)  Das  bagagens  dos  passageiros,  de  que 
tratam  os  arts.  5  a  7  das  instrucç^es  que 
baixaram  com  o  decreto  n.  3.:^29,  de  15  de 
dezembix)  de  1899,  ainda  que  não  acompa- 
nhem seus  donos. 

d)  Das  mercadorias  procedentes  de  qual-» 
quer  porto  ou  de  ponto  terrestre,  de  palzes 
limitrophes,  onde  não  existam  autoridades 
consulai*es  do  Brazil,  observando-se  neste 
caso  a  disposição  do  art.  deste  regulamento. 

Art.  4.<>  As  facturas  consulares  serão 
api-esentadas  em  ti*es  vias  ao  agente  consu- 
lar, o  qual,  depois  de  authentical-as,  lhes 
dará  os  seguintes  destinos: 

a)  A  primeira  via  serã  entregue  ao  car- 
regidor  pai^a  ser  enviada  ao  consigna- 
tário, afim  de  que  apresentada  por  este  á 
alfandega,  no  porto  ou  ponto  do  destino 
da  mercadoria,  sirva  pam  o  despacho  adua- 
neiro. 

h)  A  segunda  via  será  enviada  sem  demora 
á  Repartição  do  Serviço  de  Estatística  Com- 
mercial  no  Rio  de  Janeiro. 

c)  A  terceira  via  ficará  no  archivo  do 
consulado. 

Art.  5.«  A  primeira  via  das  facturas  será 
escripta  á  mão  ou  machina,  em  tinta  inde- 
lével, e  deverá  ser  sellada  antes  de  visada 
pelo  agente  consular.  As  outras  vias  po- 
derão ser  copiadas  por  qualquer  processo, 
comtanto  que  sejam  facilmente  legíveis. 

Art.  6.°  Na  falta  de  autoridade  consular 
no  porto  de  embarque  ou  no  ponto  de  expe- 
dição, quando  esta  se  fizer  de  paiz  limitro- 
phe  para  o  Brazil  por  via  terrestre,  os  con- 
signatários das  mercadorias  ou  seus  pi^epos- 
tos  serão  obrigados  a  apresentar  para  o  des- 
pacho respectivo  duaiS  cópias  das  í^ctu- 
ras  commereiaes,  em  substituição  das  fa- 
cturas consulares ;  devendo  uma  destas 
vias  ser  sellada  com  sello  do  valor  idên- 
tico ao  das  facturas,  e  ficar  archivada  na 
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íepartiçâo  arfuaoeira,  e  a  out  -a  ser  enviada 

r>!a  alfandega,  na  primeira  opportunidade, 
Repartição  do  Serviço  de  Estatistica  Com- 
mercial. 

Art,  ?.•  As  mercadorias  importadas  dire- 
ctamento  para  o  serviço  da  Uniio  ficarão 
SHJettas  ao  regimen  das  fucturas  óònsulares, 
éi^qnaes^  por^m,  não  serão  cobrados  emolii- 
meâtos. 

Paragrapho  único.  As  disposições  deste 
artigo  Begcho  applioadas  aos  objactos  impor- 
tadois  pelos  agentes  diplomáticos  estraB- 
geiros  acreditados  junto  ao  Governo  da 
Repablioa  e  pelos  navios  de  guerra  das 
nações  amigas,  fundeados  em  portas  do 
Biraail. 

AH.  8.«  A  falta  da  fiictura  consolar,  nos 
feMoftdo  artigo  aaterior,  poderá  ser  relevada 
pelo  Ministro  do  Fazenda,  na  Capital  Pe- 
«eral,  «  pelos  delegados  fiscaes  nos  Estados, 
mediante  declaravão  detalha^da  das  merca- 
dorias» seu  peso,  quantidade,  valor  e  ori- 
gem. 

CAPITULOU 

LEGALIZAÇÃO  DAS    FACTURAS 

Aft.  %.•  A  legalização  das  fticturaà  consu- 
lares pôde  ser  feita  em  qualquer  consulado 
du  agencia  consular  do  Brazil,  quer  nos  por- 
tos de  embarque,  ou  quer  nos  pontos  de  ex- 
pedl<$o  da  mercadoria. 

CAPITULO  III 

EMOLUMENTOS 

Art.  10.  Os  emolumentos  das  facturas 
continuarão  a  ser  os  estabdlecidos  pelo  de* 
creto  n,  2.832,  de  14  de  março  de  1898. 

Art.  11.  Na  falta  de  estampilhas,  o  sello 
ftorá  cobrado  por  meio  de  verba  lançada  no 
documento  competente. 

Art.  IS.  Oã  documentos  apresentados  para 
prora  de  origem  das  mercadorias  serão  le  .ra- 
mados gratuitamente  pelas  autoridades  con- 
sulares. 

CAPITULO  IV 

modSlo  das  facturas  consulares 

Art.  13.  As  facturas  consulares  deverão 
iatfilfazer  as  seguintes  formalidades: 

o)  Numeração  da  /acíura— Compete  exclu- 
sivamente á  autoridade  oonsular  que  houver 
«atíienlicado  a  factura,  começando  em  cada 
annopelon.  I. 

h)  I><?<;laraf<7o— Devera  ser  firmada  paio 
etportador,  carregador  ou  seu  proposto,  que 
gardkntirá  a  exactidão  da  mesma. 


c)  N  iYn',  e  nacionalidade  do  wauío -^  De- 
verão sor  mcnciona.los,  assim  como  si  o  na- 
vio ô  a  vela  ou  a  vapor. 

d)  Porto  de  embarque  das  m^cadoriaÈ  — 
ET  aquello  em  que  a  mercadoria  for  effecti- 
vãmente  embarcada  com  destino  aoBrazil. 

e)  Porto  do  destino  da  mercadoria  —  E'  o 
ultimo  porto  aduaneiro  para  o  qual  a  mer- 
cadoria tiver  sido  despachada.  No  caso  de 
opção  para  outro  porto,  deverá  ser  feita" de- 
claração neste  sentido,  na  factura. 

/)  Valor  total  declarado^DQYe  represen- 
tar o  valor  total  da  factura,  inclusive  fr^e  o 
dospozas. 

g)  Frete  e  despnzas^Sev^  entendidas  páv 
despezas  as  que  se  fizerem  depois  da  compra 
da  mercadoria. 

h)  Ágio  da  moeda  do  paiz  da  procedência  -^ 
Quando  a  mercadoria  for  procedente  de  paiz 
em  que   a   moeda  não  tiver  valor  íixo  ou 

0  respectivo  cambio  não  for  cotado  na 
praça  do  Rio  de  Janeiro,  ô  indispensável  de- 
clarar-se  no  logar  competente  da  factura  o 
agto  do  ouro  ou  o  cambio  ã  vista  sobre 
Londres. 

Teem  actualmente  cotação  na  praça  do  Rio 
de  Janeiro  as  taxas  do  cambio  sobre  a  Grã- 
Bretanha,  França,  Allemanhã,  Estados  Uni- 
dos da  America  do  Norte,  Portugal  e  Itália. 

i)  Marcas  e  números — Deverão  ser  eijcri- 
ptos  no  verso  da  factura,  em  suas  columnas 
respectivas  e  em  devida  ordem. 

J)  Qualidade  e  espécie  dos  volumes  —  Sob 
estas  rubricas  dererao  ser  mencionadas» 
guardando  também  a  devida  ordem,  a  quaft-* 
tidade  e  espécie  dos  volumes,  isto  é>  si  sio 
caixas,  barris,  barricas,  gigos,  fardos,  etc. 

h)  Especificação  das  mercadorias — Ao  car- 
regador fica  facultado  fazer  a  descripçao  das 
mercadorias,  quer  de  accordo  com  a  nomen- 
clatura oíficiai  ou  com  a  classificação  da 
Tarifa  das  Alfsináegas,  ou  ainda  segundo  o 
uso  commercial,  designando  a  matéria  do 
que  se  compõe  cada  artigo  em  separado. 

/)  Peso  em  kilos—No,  columna— peso  bruto 
dos  volumes— se  lançara  o  peso  total  destes  ; 
na  columna— pnso  liquido  real— o  da  merca- 
doria, excluídos  os  seus  envoltórios,  tanto 
externos,  como  internos  ;  na  columna— peso 
bruto  da  ínercadoria— o  peso  desça  com  os 
envoltórios  que  são  excluídos  para  a  co- 
brança díjs  direitos,  taes  como  latas,  saccos 
caixas  ou  caixinhas  de  papelão,  etc,  et^.,  o 
que  se  acham  descriptos  na  Tarífa. 

Assim,  quando  a  mercadoria  pagar  direi- 
tos a  peso  liquido  real,  bastará  que  a  fa- 
ctura menciono  cora  o  peso  bruto  (total)  do 
volume  ou  volumes,  o  peso  real  da  merca- 
doria com  exclusão  de  todos  os  envoltórios» 
quer  externos,  quer  internos,  que  a  acondi- 

1  cionam. 
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Semelhantemente,  quando  a  mercadoria 
pagar  direitos  a  peso  bruto  nos  envoltórios 
deôignados  na  tarifa,  a  factura  declarará  esse 
peso  na  columna  respectiva. 

Para  as  mercadorias,  como  os  óleos  essen- 
ciaes,  ou  essências  ou  oleos  voláteis,  para  os 
quaes  é  obrigatória  a  tara  da  tarifa»,  ó  bas- 
tante a  declaração  do  peso  bruto  no  envol- 
tório immediato  á.  mercadoria. 

m)  Valor  parcial  declarado— ^estB,  columna 
se  mencionará,  o  valor  de  cada  artigo  fa- 
ctui'ado. 

n)  Paiji  de  origem— Pa,T3i.  a  matéria  prima, 
ô  o  da  sua  producçâo,  e  para  os  artefactos 
de  qualquer  espécie,  aquelle  em  que  a  ma- 
téria prima  tiver  recebido  beneficio. 

o)  Quantidade  de  mercadoria — Esta  colum- 
na será  aproveitada  para  as  mercadorias  que 
forem  sujeitas  a  direitos  sobre  unidade  di- 
versa do  peso,  tal  como  dúzia,  milheiro, 
cento,  metro  cubico,  etc. 

Paragrapho  único.  Quando  em  uma  mesma 
fiictura  tiverem  sido  incluídas  mercadorias 
de  diversas  origens,  o  exportador  ou  cai^re- 
gador  deverá  mencionar  na  columna  respe- 
ctiva a  origem  de  cada  uma  em  separado. 

Art.  14.  A  especificação  da   meixíadoria 

Soderá  ser  feita  no  idioma  do  paiz  da  expe- 
ição,  devendo,  porôm,  o  consignatário  apre- 
sentar pam  despacho  traducçâoda  mejma  por 
traduètbr  publico  ou  particular. 

Art.  15.  Oô  exportadores  ou  carregadores 
poderão  mandar  imprimir  as  facturas  consu- 
láresr  cofúi  traducção  interlinear  (parcial  ou 
integral)  em  quíiquer  idioma  europeu,  com- 
tanto  que  não  seja  feita  a  menor  alteração 
na  forma  e  dizeres  do  modelo. 

Art.  Í6.  Os  consulados  fornecerão  gratui- 
tamente ao  exportador  ou  carregador  for- 
mulas ou  facturas,  impressas  em  portu- 
guez. 

CAPITULO  V 

DEVERES    DOS  CÔNSULES 

Art.  17.  Além  dos  deveres  já  estabeleci- 
dos no  presente  regulamento,  incumbe  mais 
aos  cônsules  e  agentes  consulares  remette- 
rem  pontualmente  e  regulaniente,  logo 
após  a  authenticaçãoá  Repartição  do  Serviço 
de  Estatística  Commerciai  no  Rio  de  Janeiro, 
as  segundas  vias  das  f^turas^  mencionando 
nos  offlcios  de  remessa  o  numero  e  quanti- 
dade das  mesmas. 

§  .1  .**  No  mez  em  quo  não  houver  facturas 
a  autoridade  consular  communicará  o  facto 
á  sobredita  repartição. 

§  8.°  A  romeisa  das  factur  is  do  verá  sor 
feita  por  via  postal  ordinária,  quando  seu 
peso  não  oxcedor  do  50  grammas.  Exce- 
dendo es  o  poso,  serão  as  mesmas   enviadas 


como  encommendas  postaes  ou  como  papeia 
de  negocio,  registradas. 

Art.  18.  O  cônsul  não  poderá  reter  a  fa- 
ctura uu  deixar  de  legalizal-a  sobre  pretexto 
algum,  nem  mesmo  quando  se  tratar  de 
mercadorias  isentas  da  exhibição  desse  do^ 
cumento,  si  o  portador  entender  fazel-o. 

Art.  19.  No  caso  de  omissão  de  qualquer 
dos  requisitos  exigidos  no  preiente  regula- 
mento, o  cônsul  convidará  o  exportador  ou 
carregador  para  preenchel-a  na  própria  fa- 
ctura, e  si  não  for  attendido  fará  declaração 
neste  sentido  na  dita  factura,o  que  o  eximirá 
da  responsabilidade  des::a  omissão. 

Art.  20.  Feita  a  declaração  de  que  trata  o 
artigo  anterior,  são  responsáveis  pela  omis- 
cã.:  "ios  requisitos  mais  pensáveis  na  factura 
consular,  ^  carregador  ou  exportador  na 
pessoa  do  douo  ou  consignatário  da  merca- 
doria. 

Art.  21.  Os  agei.tes  consulares  assígnarão 
do  próprio  punho  a.  primeiras  e  segundas 
vias  áaís  facturas  conealares. 

Art.   22,  Os    cônsules    acceitarão   como 

Srova  satisfactoria  de  origem  qualquer  dos 
ocumentos  seguintes  : 

a)  Factura  authentica  do  fabricante  da 
mercadoria. 

b)  Certidão  passada  pela  Alfandega  ou  Ca- 
mará Commerciai  do  ponto  da  expedição  da 
mercadoria,  declarando  a  sua  verdadeira 
origem. 

Paragrapho  único.  Na  impossibilidade  de 
apresentação  de  qualquer  dos  documentos  de 
que  trata  este  artigo,  o  interessado  pro- 
duzirá documentos  de  outra  natureza,  que 
comprovem  a  origem  da  mercadoria,  aflím  de 
serem  visados. 

CAPITULO  VI 

DAS  ALFANDEOAS  E  MESAS  DE  RENDAS 

Art.  22.  Incumbe  ás  alfandegas  e  mesas  de 
rendas: 

l.*>  Não  permittir  o  despacho  das  merca- 
dorias sem  que  o  consignatário  apresente  a 
primeira  via  da  factura  consular,  a  menos 
que  assigne  termo  responsabilizando-se  a 
aprosent  ir  esse  documento  dentro  do  prazo 
que  lhe  for  marcado. 

2.«>  Acceitar,  em  caso  de  extravio  da  pri- 
meira via  da  factura,  certidão  da  segunda 
passada  pelo  serviço  de  Estatística  Commer- 
ciai, para  servir  ao  despacho  aduaneiro. 

3.»  Exigir  o  reconhecimento  da  firma  do 
cônsul,  exarada  nas  facturas,  quando  suspei- 
tar quo  a  mesma  não  é  verdadeira. 

4. o  Exigir  do  consignatário  a  apresentação 
da  traducção  da  factura  consular. 

5.«  Arrecadar  por  meio  de  sello  os  emolu- 
mentos na  hypothese  prevista  no  artigo 
deste  regulamento. 
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6.«  Remettor,  impreterivelmente  de  15  em 
15  dias,  sob  pena  de  responsabilidade,  á  Re- 
parUção  de  Estatística,  a  terceira  Tia,  nesta 
data  creada,de  todos  os  despachos,  quaesquer 

Sue  sejam,  de  importaçto,  reexportação /bal- 
eado, transito  e  quaesquer  documentos  de 
receita  que  interessem  o  serviço  de  estatisti- 
ca,  taescomo  despachos  marítimos  e  de  ar- 
rematai^ em  praça,  differenças  de  quali- 
dade e  quantidade,    etc,  etc. 

Art.  23.  As  terceiras  vias  de  despachos, 
revestidas  de  todas  as  formalidades  legaes, 
serâo,  na  Alflsindega  do  Rio,  rubricadas  pelo 

S arteiro  da  Alfandega  e  reraottidas  imme- 
iatamente  em  protocollo  uo  dii-ectjr  da  Es- 
tatística. Nas  demais  alfandegas  os  inspe- 
ctores designarão  um  empregado  para  esse 
serviço,  quando  nâo  forem  providas  de  por- 
teiro, ou  quando  este  exercer  cumulativa- 
mente as  fúncçoes  de  administrador  das  Ca- 
patazias. 

Nessas  mencionadas  terceiras  vias  de  des- 
pacho a  alfandega  destinatária  lançará  o  nu- 
mero e  ò  consulado  da  factura  consular  que 
lhes  corresponder. 

Art.  24.  As  Alfandegas  e  mesas  de  rendas 
só  deverão  exigir  prova  de  origem  quando 
estiver  estabelecida  a  tarifa  diflferencial  para 
qualquer  paiz. 

Para  apresentação  das  provas  de  origem 
flca  concedido  o  prazo  de  90  dias,  que  pôde 
ser  prorogado  por  mais  três  mezes. 

CAPITULO  VII 

OBRIGAÇÕES    E  DEVERES    DA    REPARTIÇÃO    DO 
SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA  COMMERCIAL 

Art.  25.  A'  Reparti^  do  Serviço  de  Esta- 
tística Gommercial,  incumbe: 

§  1.^  Granizar  a  estatística  geral  da  im- 
portação directa  de  mercadorias  e  valores 
que  se  effectuar  nos  portos  da  Republica  de 
accordo  cem  o  apanhamento  das  terceiras 
Tias  dos  despachos  e  com  a  nomenclatura  offl- 
cial  approvada  pela  circular  n.  7,  de  6  de  fe- 
vereiro de  1899,  do  Ministério  da  Fazenda, 

Servirá  de  modelo  para  a  eatatistica  o  que 
se  acha  offlcialmente  estabelecido  na  Alfan- 
de.:a  do  Rio  de  Janeiro. 

§  2.«  Prestar  as  informações  que  lhe  fo- 
rem requisitadas  pelas  repartições  de  Fa- 
zenda e  pelas  autoridades  consulares. 

§  3. o  Communicar  ao  chefe  da  repartição 
respectiva  as  irregularidades,  lacunas  e 
erros  que  porventura  sejam  verificados  nas 
terceiras  Tias  dosdosgicnos. 

§  4. o  Passa/  certidão  da  segunda  via  da 
factura,  quando  requerida  e,  em  caso  de  ex- 
travio da  primeira,  cobrando  os  respectivos 
emolumentos  em  estampilhas,  inutilizando- 
as  na  própria  certidão. 


CAPITULO  VIII 

NOMENCLATURA   DAS  MERCADORIAS 

Art.  26.  A  descripção  das  mercadorias  nas 
facturas  deverá,  ser  feita  nas  condições  do 
art.  13.  lettra  K,  do  presente  regulamento. 
A  falta  de  uma  das  especificações  da  dita 
lettra  desse  artigo,  importará  na  imposição 
da  pena  estabelecida  no  art.  27,  §  1%  ^ue 
será  applicada  ao  consignatário  oomô  unico 
responsável. 

CAPITULO  IX 

DAS  MULTAS 

Art.  27.  Os  infractores  do  presente  regu- 
lamento serão  punidos  com  as  seguintes  mul- 
tas, que  lhes  serão  impostas  pelos  chefes  das 
repartições  fiscaes. 

§  1  .^  Pela  divergência  da  fòx^tura  consular 
com  o  cjntsúdo  do  volume  ou  volumes,  ve- 
rificado em  acto  da  conferencia,  será  im- 
posta a  multa  em  dobro  ao  consignatário  da 
mercadoria  nos  casos  seguintes: 

§  2.^  Si  da  divergência  i*esultar  differença 
para  menos  nos  direitos,  quer  se  trate  de 
peso,  quer  se  trate  de  mercadorias  de  taxa 
inferior,  a  imposição  da  multa  só  terá  logar 
na  hypothese  prevista  na  segunda  parte  do 
art.  490  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfan- 
degas o  Mesas  de  Rendas. 

Na  hypothese  de  differenças  para  menos,  o 
despacho  só  proseguirá  rectificada  a  factura 
consular. 

§  3.*  As  divergências  por  differenças  de 
qualidade,  que  impc.rtem  em  pagamento  de 
direitos  superior  ao  que  o  dono  ou  oonsigna- 
tario  da  mercadoria  se  propunha  a  pagar, 
são  todas  passíveis  da  multa  de  direitos  em 
dobro. 

§  4.<'  As  divergências  em  peso  só  serão 
passíveis  da  mesma  multa  quando  o  ac- 
crescimo  exceder  de  10  %  do  peso  declarado 
na  factura. 

§  5.0  Pelo  não  cumprimento  das  obriga- 
ções impostas  pelo  presente  regulamento 
aos  cônsules  e  outras  autoridades  consulares, 
ficarão  os  mesmos  sij^^^^o^  ^  multa  de  50$  a 
500|,  que  lhes  será  imposta  pelo  Ministro  da 
Fazenda,  em  vista  de  informação  do  chefe 
da  Repartição  do  Serviço  de  Estatística 
Commercial. 

CAPITULO    X 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  28.  As  despezas  dos  consulados  com  o 
serviço  das  fòusturas  consulares  serão  feitas 
por  conta  dos  emolumentos  arrecadados  pe- 
las ditas  facturas. 
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Art.  29.  E'  prohibida,  tanto  nos  consula- 
dos eomo  na  Repartição  ào  Serviço  do  Esta- 
tística Commercial  e  nas  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas,  a  exhibiçSo  das  facturas  consu- 
lares a  pessoas  estranhas  ao  objecto  das 
ínesmas. 

Art.  30.  Nos  casos  omissos  neste  regula- 
nnento  ô  que  forem  de  natureza  urgente,  os 
cônsules  e  os  chefes  das  estações  âscaes  e  da 
Repartição  do  Serviço  de  Estatística  Com- 
mercial resolverão  como  julgarem  conve- 
niente, dando,  porém,  conta  do  seu  acto  ao 
i  Ministério  da  Fazenda  para  a  di^cisão  ílnal. 

Art.  31.  O  presente  regulamento  entrará 
'  em  vigor  em  todos  os  consulados  cincoonta 
aias  depois  da  sua  publicação  no  DiaHo  Offi- 
eial^  exceptuando-se  os  Consulados  da  índia 
«NoT4  Zelândia,  em  que  o  prazo  será  de 
•  sessenta  dias,  e  nas  Alfandegas  o  Mes  is  de 
Rendas  logo  que  forem  recebidas  as  novas 
.  facturas  enviadas  pelos  consulados . 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
«contrario. 

E*  annunciadaa  votação  do  projecto  n.  343 
A,  de  1902,  considerando  productos  agrícolas 
'O  fabris  de  fticil  doíerioração,  para  gozarem 
»do  ftivor  da  lei  de  cabotagora,  art.  4»,  o 
:assucar,  a  farinha,  o  xarque,  o  í\imo,  o 
íarroz,  o  ffeijão  e  outros;  com  parecer  da 
•Commissào  do  Agricultura  e  Industrias  Gon- 
tiexas. 

O  Sr.  Bueiio  de  il^ndrAdâ  {j^ela 
^i^dism)  —  Sr.  Presidente,  já  se  passou  da  pri- 
meira parte  da  oixiem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente— Ha  um  quarto  de  hora 
do  tolerância,  tanto  para  as  votações,  como 
para  as  discussões. 

O  Regimento  mesmo  manda  e  eu  devo 
dizer  mais  que  o  procedimento  da  Mesa  está 
de  accordo  com  os  precedentes. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Estou  na  tri- 
buna p<^a  ordem  e  acreditava. . . 

O  Sr.  Presidente  —  Faltam  apenas  dous 
minutos. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Nestes  doas 
minutos,  eu  terminarei  o  que  tenho  a  dizer. 

Acreditava  que  o  quarto  do  hoi*a  dt^  tol(^- 
:f anciã  não  ora  u  i  termo  positivo  do  Regi- 
jfnpnto  referente  ás  votaçõos. 

Buvojoa  ordem  do  dia  dizendo  que  ás 
^1/2  horas  terminará  a  divisão  da  1»  parte 
da  ordem  do  dia. 

Eu  comprohendo  quo  estas  tenham  sido  as 
decisões  seguidas,  quando  o  orador  está  na 
tribuna  o  o  quarto  de  hora  do  tolerância  6 
um  qiifirto  decortezia,  é  um  quarto  onde  s(> 
permittfí,  ao  orador  na  tribuna,  concluir  o 
seu  discurso  ou  então  combinar  com  outro. 
Regimento  quo  manda  não  interromper  as 


votações  fa'z  com  que  não  se  possa  entrar 
na  2*^  parto  da  ordem  do  dia,  sem  prejuízo 
desta. 

Esta  tom  sido  a  praxe  seguida  nesta  Casa, 
dosdo  o  tempo  que  mo  conheço. 

O  quarto  do  tolerância  ú  uma  conquista  de 
delicadeza  de  toios  nós  com  o  orador  ou  para 
que-  o  projecto  já  começado  a  ser  votado 
possa  terminar. 

Agora,  terminada  a  votação,  entrar-se 
na  ordem  do  dia  com  matéria  nova,  creio 
que  nenhuma  razão  motaphysica,  porque 
clara  não  ô,  soji  bastante  forte  para  que 
este  methodo  seja  realmente  methodo  de 
começ  ir-se  a  votar  materí:i  nova,  quando 
já  passaram  10  ou  12  minutos,  fe'  praxe 
nova  e  náo  modo  regimental. 

Por  mais  que  V.  Ex.  entenda  que  o  pro- 
jecto seja  votado,  devemos  respeitar  as  dis- 
posivões  regimentaes,  porque  de  outro  modo 
teremos  plantado  aqui  a  anarchia. 

Não  sei  o  queV.  Ex.  vae  fazer,  para  en- 
tendor-se  que  no  quarto  de  tolerância  pôde 
ser  votada  matéria  nova,  accrescendo  que 
já  passou  o  quarto  de  tolerância  e  que  não 
havia  mais  numero  na  Casa. 

Espero  que  V.  Ex.  me  dê  a  necessária 
explicação,  e  caso  V.  Ex.  não  queira  d  il-a, 
desdo  já.  declaro  que  tomarei  a  palavra  para 
uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  I^resI dente— Como  flz  ver 
ao  nobi*e  Deputado,  ha  precedentes,  mesmo 
nesta  sessão,  de  so.  votar  durante  o  qaarto  de 
hora  que  o  Regimento  permitte,  é  verdade 
que  para  a  discussão,  mas  que  a  Camará, 
approvando  o  procedimento  da  Mesa,  tem 
dado  a^quella  interpretação. 

V.  Ex.,  entretanto,  está  no  seu  direito, 
reclamando . 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I»re«ldeiiCe— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado  Sr.  Bueno  de  Andrada,  para 
uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Dueno  de  il^ndrada  (para 
unm  explicação  pessoal)  — Sr.  Presidente,  a 
explicação  pessoal  que  eu  vou  dar  á  Camará 
caberia  mais  na  discussão  da  acta,  mis,  como 
não  estive  então  presente  e  a  acta  foi  appro- 
vada,  julguei  indispensável  dar  csía  expli- 
cação pessoal. 

Na  publicação  dos  debates  da  sessão  de 
hontem,  vom  o  resumo  de  um  discurso  meu, 
pronunciado  contra  a  emenda  ao  art.  28, 
lettra  H,  do  orçamento  que  fixa  a  despesa  do 
Ministério  da  Marinha. 
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Por  esse  resumo,  pároco  que  ou  era  favo- 
rável á  emenda  apro-jentada  pelo  digno 
Deputado  Sr.  Nols^n  do  Vasconcí^llo ;  e  ou- 
tros,quando  manifestíú-rao  claramente  contra 
ella,  e  assim  votei  de  accordo  com  o  meu 
modo  de  pensar  e  não  do  accordo  com  as 
idéas  que  o  resumo  desse  discurso  me  em- 
presta. 

K'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  pi\>jecto  n.  â54,  de  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abi-ir  ao 
Minisierio  da  Industria,  Viavào  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:88(J!Ç300, 
para  dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Coará,  quo  condomnou  a  Fa- 
lenda  Nacional  a  pagará  Companhia  União 
Cearena,)  o  aluguel  da  casa  occupada  p;4a 
Ro{)artição  dos  Coiroios  di^sse  E^iado,  multa 
do  contracto  e  custas  do  procosso  ;  ficando 
adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  in'oji'cto 
n.-  333,  de  1002,  autorizando  o  Podor  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Mavinh-v  o 
ci^edito  supplemontaí do  2:176s6:í3  avarias 
vorbaa  do  oi^çamento  vigente,  para  paga- 
mento ao  almirante  Arthur  Jac3guay. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*^  discussão  do  projocto 
n.  167,  de  1902,  autorizando  o  Podor  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministí>rio  da  Fazonda  o 
ci'edito  extraoixlinarlo  de  16:330$,  para  pa- 
gamento a  D.  Leonor  Aui^usta  Conrado 
Franco,  fllha  do  major  António  José  Augusto 
Conrado,  do  meio-sol  lo  pola  tab(»lla  de  1  do 
dezembro  de  1841  e  loi  de  18  de  agosto  do 
1ÍÔ2,  correapondente  a  38  annos  e  5  raozos  o 
que  deixou  de  recobor  desde  a  data  do  fali 3- 
eimento  de  seu  i>ae,  em  março  de  1869,  at'j  3 
de  otttubro  de  1901,  em  que  S3  habilitou. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  do  raosrao  pro- 
ecto  n.  60  B,  de  1902,  emeada  do  Senado  ao 
i-ajecton.  60  A,  deste  anno,  autonzanlj  o 
oder  Executivo  a  iademuizaros  iaí'j.'ioros 
a  armada  prajudicados  com  a  execução  do 
ctual  reguUmento  do  corpo  do  inferiorse 
a  armada,  até  a  presente  data  e  dindo 
tttra  providencias. 

'Ninguém  pedindo  a  pahvra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  331,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nisteiio  da  Justiça  e  Negócios  Interiorí»s  o 
credito  de  25:000$,  supplementar  á  vorba— 
Eventuaes—do  are.  2''  da  lei  n.  834,  de  30  do 
dezembro  de  1901,  ficando  adiada  a  votação, 
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E*  annunciada  a  3*  discussão,  do  projecto 
n.  304,  de  1908,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecinivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenaa  o 
credito  extrdordinario  de  705$600  para  cum- 
prir a  sontença  do  Supremo  Tribunal  Fé* 
derrl,  que  condem nou  a  Fazenda  Nacional  a 
indemnizar  a  Joaquim  Gomes  de  Souza 
Braíra,  das  quantias  que  pagou  pelo  laudemio 
e  pelo  imposto  predial  em  debito  ao  tempo 
em  que  arrematou  um  prédio,  em  virtude 
de  execução  movida  pela  mesma  Fazenda 
contra  Joaquim  da  Silva  Guimarães. 

Ninguém  pedindo  a  polavra;  é  enoerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2»  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  329,  de  1908,  au- 
torizando o  Poder  Ex  cativo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  cre- 
dito extraordiULirio  áa  2í0:000$,  para  occorrer 
ás  despezas  feitas  com  as  exéquias  pelo  í^l- 
leci  mento  do  Dr.  Francisco  Silviano  de 
Almeida  Brandão,  ficando  adiada  a  vota^*ão. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  unico  do  projecto  u.  284,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  3: 992$603,  para 
pagarão  lente  substituto  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Dr.  Augusto  de 
Souza  Bran  ,ão,  sendo  3:680$103  de  venci- 
mentos que  deixou  de  perceber  durante  o 
tempo  em  que  esteve  suspenso  de  suas  fun- 
cçòos  e  312,{500  de  custas  do  processo,flcando 
adiada  a  votação. 

E'  som  debate  encerrado  era  2*  discussão 
o  artigo  unico  do  projecto  n.  332,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário do  260:000$,  para  indemnizar  O  Banco 
da  llepublica  do  Brazil  de  igual  somma 
adeanta.la  ao  Governo  da  União,  aflm  de 
occorrer  ás  despezas  realizadas  com  a  rece- 
pção da  esquadra  do  Chile  e  com  as  exequiaa 
em  homenagem  aos  diplomatas  chilenos  aqui 
fallecidos  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  78,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça,  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
dô  100:000$,  para  occorror  ás  despezas  com 
o  serviço  eleitoral  da  União  no  actual  ex- 
ercido. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  a  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  334,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
e  ;aiiivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Nogocios  Intorioros  o  credito  extraordinário 
de  179:64.)$  para  indemnização  á  Imprensa 
Nacional  dòs  trabalhos  relativos  ao  projecto 
do  Código  Civil. 

I»5 
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O  Sr.  Rricio  T^ilbo  —  S  •.  Presi- 
dente, pedi  hontem  a  palavra  sobre  este 
projecto  e  pretendia  debatel-o  hoje.  Acho- 
me,  pol'ém,  bastante  fatigado  e  como  o  pro- 
jecto está  em  2»  discussão,  reservo -mo  para 
discutil-o  em  3*,  fazendo  então,  por  essa 
occasiào,  as  considerações  que  tenbo  de  ex- 
pender relativamente  á  matéria. 

Venho,  pois,  desistir  da  palavra. 

O  Sr.  Bueno  de   i^ndrada  () 

—  Desejo  que  a  Mesa  me  informe  si  no  quan- 
ttfm,  bastairte  elevado,  da  quantia  deste  cre- 
dito estão  discriminadas  as  despezas,  ou  si 
a  verba  é  sem  discriminaçllo  de  cada  .  uma 
das  despezas.  (Pausa.) 

O  Sr.  Presidente— Devo  informar  ao  no- 
bre Deputado  que  da  exposição  do  Sr.  Mi- 
nistro do  Interior  que  acompanhou  a  mensa- 
gem do  Sr.  Presidente  da  Republica  sobre  o 
assumpto,  consta  o  seguinte.  {Lê.)  A  quantia 
é  pedida  para  a  indemnização  dos  serviços 
elfectuados  com  a  publicação  e  impressão  de 
todo  o  trabalho  relativo  ao  Projecto  do  Có- 
digo Civil... 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Sam  discrimi- 
nação? 

O  Sr.  Presidente— Sem  discriminação  das 
despezas  feitas. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Neste 
caso,  Sr.  Presidente,  como  V.  Ex. 
acaba  do  informar  que  o  Governo,  ao  soli- 
citar do  Congresso  este  credito,  não  discri- 
minou as  verbas,  não  declarou  qua'3S  os  ser- 
viços que  vão  ser  pagos  por  clle,  vou  man- 
dar á  Mesa  uma  emendei  para  que  o  projecto 
vãá  Commissão  o  esta  possa  discriminar  estas 
verbas. 

Sr.  Presidente,  pela  leitura  que  V.  Ex. 
fizer  da  emenda  que  mando  ã  Mesa,  verá  que 
ella  tem  toda  razão  de  ser;  não  se  pôde  estar 
votando  assim  verbas  em  globo  s?m  saber  o 
que  se  vota. 

E  como  justificativa  de  meu  requerimento 
vou  narrar  um  facto  que  se  deu  commigo 
nesta  Camará  no  tempo  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes. 

Foi  pedido  aqui  nessa  época  pelo  Ministro 
da  Viação  um  credito  do  15.000:000$  para 
despezas  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil. 

Discuti  este  credito  exigindo  a  discrimi- 
nação das  verbas;analysei  estas  verbas  e  a  Ca- 
mará votou,  não  15. 000:000$, mas  7.500:000$, 
tendo  o  voto  do  leadtn'  do  Governo  na  oc- 
casião. 

As  ponderações  qu3  fiz  reduziram  as  dos- 
pezas    publicas    de    15.000    a   7.500:000.|  ; 

(*)  Este  discurso  não  foi  revieto  pelo  orador. 


poupei  com  algum  estudo  e  com  dous  ou  três 
discursos  sete  mil  e  tantos  contos  ao  erário 
publico. 

Este  systeraa  do  Poder  Executivo,  con- 
tando com  o  apoio  da  Camará,  pedir  verbas 
em  globo,  sem  especiflcal-as,  é  como  que 
pedir  confiança  em  matéria  do  despezas  pu- 
blicas, cousa  que  nem  no  antigo  regimen  so 
dava,  porque  não  me  consta  que  nem  uma 
única  vez  no  antigo  regimen,  regimen  de 
confiança  da  Camará  ao  Executivo,  so  tenha 
foito  questão  de  confiança  em  matéria  de 
despezas  ;  os  ministérios  cabiam  aqui,  sem 
nunca  ter  ousado  levantar  a  questão  da 
confiança  em  matéria  de  despeza. 

Assim,  pois,  Sr.  Presidonte,  pedir-se  verba 
era  confiança,  é  iniciar  uma  pratica  nociva,  é 
cercear  o  nosso  direito  de  analyse  em  ques- 
tões de  despeza  publica,  que  é  o  nosso  pvin- 
cipal  direito  e  essencial  dever. 

Apresentei  esta  emenda  para  que  na  Re- 

Sublica  nio  se  façam  cousas  que  no  tempo 
o  império  ninguém  se  animava  a  fazer. 
{Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  ô  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  que  o  projecto  n.  334,  de  1902, 
vã  ã  Commissão  de  Orçamento,  sem  prejuízo 
da  discussão,  para  esta  informar  ã  Camará 
sobre  a  disciiminação  das  divei^sas  despezas 
componentes  da  verba  de  179:649|,  nesse 
projecto  solicitada  pelo  Poder  Executivo  ao 
Poder  Legislativo. 

Sala  d \s  sessões,  6  de  dezembro  de  1902.— 
Bueno  de  Andrada , 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rado em  2*  discussão  o  artigo  único  do  pro- 
jecto n.  334,  de  1902,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

E*  annunciada  a  1^  discussão  do  projecto 
n.  261  A,  de  1902,  tornando  extensiva  ás 
irmãs  viuvas  dos  militares  mortos  em  com- 
bate, na  campanha  de  Canudos,  a  disposição 
do  art.  6°  do  dfecreto  n.  632,  de  6  de  novem- 
bro de  1899,  com  substitutivo  da  Commissão. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

K'  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  106,  de  1902,  relevando  a  D.  Anna  Coelho 
de  Figueiredo  a  prescripção  em  virtude  da 
qual  perdeu  o  direito  ao  recebimento  da 
quantia  de  216$,  diíTerença  entre  a  impor- 
tância do  meio-soldo  que  lhe  foi  paga  e  a 
que  lhe  deveria  caber. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 


CESSÃO  E^r  6  de  dezembro  de  1902 
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So  suocessivamente  sem  debate  encer- 
rados em  2^  discussão  os  arts.  r,  2«  e  3*  do 
projecto  no  195,  de  1902,  concedendo  ao  Dr. 
CajPtos  César  de  Oliveira  Sampaio  e  António 
Jttlio  de  Oliveira  Sampaio,  ou  á  companhia 
que  Ofrganizarem,  o  direito  á  construcção, 
uao  e  goao  de  uma  estrada  de  ferro  subter- 
ran^,  por  tracção  eléctrica,  ligando  a  Ca- 
pital Federal  á  cidade  de  Nitheroy,  nas  con- 
diçQes  que  estabelece,  flcando  adiada  a  vo- 
tação. 

Paasa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

•O  Sr.  Anf^elo  rVeto  (^e^^  Secretario 
Servindo  de  i**)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  5  do 
corrente,  transmittindo  dous  autographos 
sanccionados,  das  resoluções  do  Congresso 
Nacional,  uma  concedendo  um  anno  de 
licença  ao  capitão- tenente  da  armada  Vir- 
tolino  de  Magalhães  Moreira  Sampaio  e  outro 
concedendo  oito  mezes  de  licença  ao  Dr.  Pedro 
Ferreira  Chermont  Rayol,  juiz  substituto  fe- 
tteríd  no  ^tado  do  Pará.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
periores  de  hoje,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Gamara,  no  offlcio  n.  300,  de  3  do  coV' 
rente.—A  quem  fez  a  requisição.  (A*  Com- 
missão  de  Orçamento . ) 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  309  C  —  1902 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  309,  deste  anno, 
que  proroga  por  um  anno  a  licença  em  cujo 
goso  se  acha  o  Br.  tacharias  do  Rego  Mon- 
teiro, juis  do  Tribimal  Civil  e  Criminal 

A*  CommissSo  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  a  emenda  que  o  gr.  Henrique 
Lagden  oflfereceu  ao  projecto  n.  309  A,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
um  anno,  a  licença  em  cujo  gozo  se  acha  o 
Kr.  Zachariafl  do  Rego  Monteiro,  juiz  do  Tri- 
banal  Civil  e  Criminai. 

O  projecto  concede  a  licença  com  ordenado 
e  a  emenda  manda  dai-a  com  vencimentos. 

A  Coramissão  não  pôde  dar  o  seu  assenti- 
mento à  emenda. 

Os  vencimentos  dos  funccionarios  públicos 
8io  divididos  em    ordenado  e  gratificação. 


Esta,  que  corresponde  â  terça  parte  dós 
vencimentos*  ó  paga  pro  labore.  Não  teem, 
pois,  direito  a  ella,  aquelies  que  se  acham 
licenciados. 

E*  certo  que,  às  vezes  oCongresso  concede 
licença  com  os  vencimentos  integraes.  Isto, 
porém,  tem  succedido  em  muito  poucos  casos 
e  ô  um  favor  especial,  que  só  se  justifica  em 
condições  excepcionaes. 

Em  relação  ao  Dr.  Zacharias  Monteiro  não 
ha  razão  para  a  excepção,  porque  S.  S. 
pediu  a  prorogação  da  licença  que  lhe  foi 
concedida  pelo  decreto  n.  807,  de  7  de  de- 
zembro do  anno  passado,  e  este  decreto  con- 
cedeu a  referida  licença  apenas  com  o  orde- 
nado. 

A  approvação  da  emenda  teria  oomo  con- 
seq[uencia  o  Congresso  dar  mais  do  que  lhe 
foi  pedido. 

Assim  a  Commlssão  pensa  que  a  emenda 
deve  ser  regeitada. 

Sala  das  oommissões,  27  de  novembro  de 
1902.—  Trindade,  presidente.—  Tavares  de 
Lyra,-^  José  Euzebio.—  Aroxellas  Galvão. 

Presente  a  Commissão  de  Orçamento  a 
emenda  do  Sr.  Lagden  ao  projecto  do  Se- 
nado, n.  309  A,  de  1902,  concordando  com  a 
opinião  sobre  elia  manifestada  pela  Com- 
missão de  Petições  e  Poderes,  é  de  parecer 
que  não  seja  adoptada. 

Sala  das  commissões,  6  de  dezembro  de 
1902. —  Paula  Guimarães,  presidente.—  May* 
rinh,  relator.—  Francisco  Veiga,'^  Serzedello 
Corrêa.-^  Francisco  Sá.—  Comelio  da  Fon^ 
seca,^  Cassiano  do  Nascimento, 

Emenda  a  que  se  referem  os  pareceres 
supra: 

Em  vez  de  —  com  ordenado  —  díga-se:  com 
vencimentos. 

Sala  das  sessões,  14  de  novembro  de  1902. 
—  Henrique  Lagden, 


N.  352  A  —  1902 

Estabelece  que  o  registro  facultativo  de  ti- 
tules, documentos  e  outros  papeis  para  au- 
thenticidade,  conservação  e  perpetuidade  dos 
mesmos  e  para  os  effeitos  do  art,  3^  da  lei 
n,  70,  de  23  de  agosto  de  Í892,  que  ora 
incumbe  aos  tábelliães  de  notas,  ficará  na 
Capital  Federal  a  cargo  de  um  official  pri- 
vativo e  vital  icio,  com  parecer  da  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 

O  projecto  subraettido  ao  estudo  da  Com- 
missão do  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
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propõe  a  creação,  na  Capital  Federal,  di^.  um 
offlcio  privativo  d(5  justiça  para  o  registro 
facultativo  de  documentos  particulares,  ora 
a  cargo  dos  tabelliâes  públicos  de  notas, 
dentro  do  regimen  da  lei  de  23  de  agosto  do 
1892,  cora  uma  ligeira  modificação  que  não 
Ihê  altera  a  oss3acia,  mantendo,  poi^tanto, 
todos  os  meios  consignados  noart.  T  da  re- 
ferida lei  para  a  validade  do  taes  documen- 
tos com  relação  a  teixíeiros. 

Não  ha  duvida  quo  6  da  maior  convoni- 
oncia  a  concentração  do  serviço  do  registro 
de  documentas  particulares  em  um  só  offício, 
tanio  no  Interesse  das  partes  como  no  dos- 
«avolvlmento  desse  instituto  Jurídico  desti- 
nado a  offereccr  garantias  c  seguranças  de 
direitos» 

Desde  que  nfio  se  tenha  de  reduzir  os 
meios  de  validade  do  documentos  particula- 
res com  relação  a  terceiros,  somente  ao  re 
gistro  como  havia  proposto  o  substitutivo  da 
Camará  ao  projecto  do  Senado,  creando  o 
terceiro  oÉcio  hypotheoario,  e  se  tenha  de 
flcAr  dímtro  do  re.uimen  da  lei  de  23  uo  agosto 
considerado  por  alguns  mais  liberal  por  ad- 
mitcir  para  aquelles  etTeitos  outros  meios 
além  do  registro,  urge  adoptar  uma  provi- 
dencia que  obste  a  que  o  reconhecimento 
Sossa  dar  lagar  a  fraudes  cm  detrimento 
e  interesses  de  terceiros  pela  facilidade  das 
aote-datas. 

Esse  flm  será  plenamente  satisfeito  cona  a 
medida  proposta  no  projecto  e  já  suggorida 
pelo  visconde  de  Seibra  na  discussão  do 
Código  Ci\âl  Portuffiíex,  no  sentido  do  fazer 
da  averbação  da  data  do  reconhecimento 
por  tabellião  medida  complementar  do  mes- 
mo reconhecimento  para  só  então  valer  este 
com  relavão  a  terceiros  nos  termos  do 
art.  3«  da  citada  lei  de  23  do  agosto. 

A  exigência  da  averbação  ainda  mais  se 
impõe  depois  que  pela  nova  lei  das  faUencia^ 
(lei  n.  85  J,  de  16  de  agosto  de  190á),  segun- 
da parte  do  art.  49  «as  lettras  equaesquer 
titules  particulares  do  obregaçôes  de  que 
forem  portadores  pessoas  não  commercian- 
tes  valem  somente  da  data  do  reconlieci monto 
por  tabellião  ou  qualquer  dos  outros  meios 
do  citado  do  art.  3<»  da  lei  de  24  de  acosto», 
pois,  sem  a  providencia  da  averbação  pôde 
dar^se  a  fraude  das  ante-datas  e  ficar  asáim 
inteiramente  burlada  a  nova  disposição  com 
a  qual  se  procurou  exactamente  garantir  o 
espolio  das  fallencias  contra  credores  ficti- 
cios. 

Quanto  a  passar  para  o  novo  offlcio  o  ser- 
viço do  r^istro  de  sociedades  recreativas, 
scentiflcas,  religiosas  e  outras,  entende  a 
CommiSáão  ser  também  de  conveniência  a 
medida  proposta  para  regularidade  do  ser- 
viço, visto  como  esses  registros  não  são  de 
natureza  hypothecaria  e  só  teem  ostado  a 


de    hypotheca    por    vMo 
que  delles  melhor  se  pa- 


cargo  de  officia^í 
haver  outro  offlcio 
desse  incumbir. 

As  custas  propostas  no  projecto  são  as  que 
teem  percebido  os  tab3LIiãe5,  com  eicepção 
da  taxa  da  averbação  quo  constitue  sertiço 
novo. 


Ainda  aissinâ,  essa  taxa  é  excessivameate 
módica  equiparada,  como  fica,  á  que  os  tabel- 
liães  percebera  pelo  reconhecimento  delettra 
ou  firma,  apezar  de  sor  muito  maior  e  mais 
trabalhoso  o  serviço  de  averbaçãj  ;  ó  mesmo 
insignificante  comparada,  por  exemplo,  cóm 
a  que  percebem  os  oíUciaos  dos  registros 
hypothecarios  por  averbação,  que  é  de  2$  ; 
e,  maior  que  fosse,  compensaria  os  benefícios 
e  garantias  quo  a  averbação  proporcionará» 
aos  interesses  lícitos  e  íogitimos  creando 
offlcaz  embaraço  á  fraude,  das  quaes  podenai 
provir  prejuízos  incalculáveis  e  irremediá- 
veis. 

A'  vista  dl  exposto,  é de  parecer  a  Com- 
missio  quo  soj i  convertida  cm  l3i  a  propo- 
sição constante  dosto  projecto,  visto  consul- 
tar o  interesso  publico. 

Sala  das  Commissôe^,  O  de  dezembro  de 
1902, —Alfredo  Pinto,  presidente.—  Frederico 
Borges,  relator. —A.  Milton,— F.  Toientino. — 
A.  Moreira  da  Siha.—Hosannah. — J,  JSW- 
sebio, 

PROJECTO 

N.  352-1902 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art*  l.°  O  registro  facultativo  de  titulos, 
documentos  o  outros  papeis,  para  authenti- 
ticidade,  conservação  e  perpjtui  .ade  dos 
mesmos,  como  para  os  effoitos  do  art.  3« 
ia  lei  n.  70,  de  ^3  de  agosto  de  1892,  que  ora 
incumbo  aos  tibelliães  do  notas,  ficará  na 
Capital  Federal  a  cargo  de  um  ofil3ial  pri- 
vativo e  vitalício,  de  livre  nomeação  do 
Presidenta  da  Republica  no  primeiro  provi- 
mento, competindo  aos  tabelUães  somente 
o  registro  d:is  proeuraçõ^  e  documojitos  a 
que  se  referirem  as  e^cripturas  que  lavra- 
rem e  que  polo  art.  70,  §  3'^,  do  uoòroto 
n.  4.8i?4,  de  '22  d.'>  novembro  d(í  1871,  podem 
deixar  de  incorporar  nas  mesmas. 

§  1.°  Ficará  igualmente  a  cargo  do  mesmo 
oflTicial  o  registro  de  sociedades  religiosas, 
sciontiflcas,  recreativas  o  outras  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  173,  de  10  de  setembro 
de  ISO.'),  e  presentemente  a  cargo  dos  ofld- 
ciaos  do  registro  hypothocario,  e  bem  assim 
quaesquer  r(\i;istro.s  que  não  estivei-em  ou 
nâo  forem  attribuidos  por  lei  privativa- 
mente a  outro  serventuário. 
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§  ^  O  rcconhecimeaio  de  lettra  e  arma 
para  os  eífeitos  do  citado  art.  3'>  da  lei  de  23 

I  dft  agosto,  deverá  ser  averbado  era  livro 
eompcteate  com  a  declarai, ao  da  natureza 
do  doemncnto,  do  nomes  das  partes  e  a  data 
do  reconhecimeato  feito  pelo  tabelião,  de- 
vendo o  numero  e  a  data  da   averbação 

i     oaoatar  do  respectivo  documento,  e  desde 

r  então  semente  produzirá  effeito  com  relação 
a  terceiros,  ficando  es:»  serviço  na  Capital 
Federal  a  cargo  do  offlcial  do  registro. 

§  S'»  O  offlcial  do  registr  » especial  de  titulo3 
e  documentos  perceberá  paio  registro  as 
custas  que  cabiam  aos  tabeliães  pelo  n.  4 
do  art.  97  do  decreto  n.  5.737,  de  2  de 
setembro  de  1874,  que  fica  nesta  parte  reeta- 
.JieleGidOt  pela  averbação  ás  mesmas  taxas 
do  rL^onhocimento  do  firma  e  lettra  do  n.  5^ 
do  decreto  a.  3.363.  de  5  de  agosto  de  1899, 
além  da  razão  e  quanto  aos  demais  aot  s  do 
mesmo  ofilcio  as  custas  mvix^adas  neste  ul- 
timo decreto. 

§  4*  O  Governo  expedirá  o  respectivo  re- 
gulamento para  execução  da  presenio  lei. 

i  Art.  a.»  Ficam  revogada  as  disposições  om 
contrario. 

Saia  das  sessões,  Ô  de  dezembro  de  1902.— 
54  Freire.  —  Augusto  de  Vasconcellos.  — 
Oeho  dos  Beis  —  ÈenriqxM  Lcgden. —  Irineu 
Machado, -^Sampaio  Ferras. —  Oscar  Godoy. 
— I^W  Barroso, 

N.  359  A  —  1902 

Âsdorisa    o    Pod^r    Eccecviivo    a     conceder 

I         ao  3^  escripkirario  do   Thesouro  Federal , 

EUiymtmdo   de   Castro    Pereira    Rego,  um 

anno  de  licença,   com  ordenado  ^  para  trata' 

menio  de  sua  saúde 

A  Ckunmissão  de  Petições  e  Poderes,  tendo 
examinado  a  pi'opo8ição  do  Senado   que  au- 
toriza a  concessão  de  um  anno  de  licença, 
-    com  o    respectivo   ordenado,  ao   3<>  escri- 

Sturario  do  Thesouro  Federal,  Raymundo 
e  Castro  Pereira  Rego,  afim  de  tratar  de 
soa  saade  onde  lhe  convier,  e  tendo  exami- 
nado igualmente  o  requerimento  da  licença 
e  documento  que  o  instruo,  e  bom  assim  a 
inforaiação  do  Ministério  da  Fazenda  e  o 
parecer  da  Commissao  de  Finanças  do  Se- 
nado a  respeito  do  assumpto,  é  do  opinião 
que  a  Camará  adopte  a  referida  proposição. 
Sala  das  Commiissões,  5  do  dezembro  de 
1902.  —  Trindade,  presidente.  —  José  Eu- 
sébio^   relator.  -7  Tavares  de  Lyra. 

N.  859  —  1902 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1.*  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
xado  a  conceder  ao  3<»  escripturario  do  The- 


souro Federal,  Raymundo  de  Castro  Pereira 
Rego,  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratamento  de  sua  saúde» 
onde  lhe  convier. 

Ali;.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Senado  Federal,  3  de  dozembro  de  1903. 
—  José  O  ornes  Pinheiro  Machofio,  Vice-Pre- 
sidente  do  Senado.— r  Alberto  José  Gonçalves, 
1®  Secretario,  —  Henrique  da  Silva  Coutinho, 
servindo  do  2**  Seci*etario.  —  José  de  Almeida 
Barreto,  3**  Socretario  interino.  —  A.  Ase- 
redo,  4<»  Secretario  interino. 

N.  363—1902 

Autoriza  o  Poder  Egcecuivo  a  abrir  ao  Minis^ 
terio  da  Marinha  o  credito  de  152:530:^482  . 
supplen^entar  ás  cerbas  ns,  8,  9,i4t   i8  #- 
19  do  art.  9«  da  lei  n.   834,  de  30  de  de 
zembro  de  1901 

Em  men8:igem  de  28  do  pioximo  passado  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  submetteu  ao 
Congresso  Nacional  a  exposição  do  Ministério 
da  Marinha,  abaixo  publicada,  mostrando  a 
necessidade  do  credito  de  152:53()$482  para 
supprir  a  diversas  verbas  do  orçamento  vi- 
gente ;  e  eonformando-se  a  Commissao  do 
Orçamento  com  as  razoes  allegadas  ))elo 
Governo,  é  de  pai*ocer  que  seja  acoeito  o 
seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
risado  a  abrir  ao  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  o  credito  de  158:õ30$482  supple- 
mentar  ás  verbas  abaixo  mencionadas  do 
art.  9  da  lei  n.8:^4,de  30  dezembro  de  1901, 
fazendo  as  necessárias  operações  e  revogada» 
as  disposições  em  contrario  : 

N.    8  Côipo  da  Armada 16:009$33^ 

N.    9  Corpo    de    Marinheiros 

Nacionaes 97:  U5$890 

N.  14  Força   Naval 15: 1921793 

N.  18  Reformados 8:79õS555 

N.  19  Companhia  de  Inválidos  21:422$9a:0 

Sala  das  Commissões,  G  de  dezembro  de 
1902,— Pawía  Guimarães,  presidente. — >/ay- 
rÍ7ik,  relator. — h\ancisco  Sd.—Comelio  da 
Fonsecca.  —  Fi'ancisco  Veiga.  —  Serjsedella 
Corrêa. — Cassiano  do   Nascimento, 

EXPOSIÇÃO  A  QUE  SS  REFERE  O  PARECER  SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  A  Conta- 
doria da  Marinha,  em  oíãcio  de  27  de  ou- 
tubro ultimo,  anresent  ju  a  esta  Secretaria 
de  Estado  uma  demonstração  da  neci^ssidade 
do  credito  de  1.616:360$298  supplemeutar  ás 
verbas:    «Corpo  da  Armada  e  classes an- 
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nexat  >,  «  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  », 
«  Força  Naval  »,  «  Reformados  »,  «  Compa- 
nhia de  Inválidos  »  e  «Muniç^ões  de  bocca  », 
do  orçamento  em  vigor. 

Em  mensagem  da  mesma  data  foi  solici- 
tada ao  Congresso  Nacional  a  parte  do  dito 
credito  na  importância  de  1.463:8g3s816 
que  ae  referia  á  ultima  das  cit  idas  verbas 
orçamentarias ;  nenhuma  providencia  sendo 
tomada,  na  occasiâo,  quanto  ás  domais  ver- 
bas mencionadas.  Entretanto,  o  augmento 
de  que  estas  precisam  acha*so  plenamente 
justificado,  como  passo  a  vos  expor  : 

A  verba  «Corpo  da  Armada  o  classes  an- 
nexas  »  necessita  do  cradito  de  16:009$324 
para  o  pagamsnto  do  soldo  dos  officiaes  pro- 
movidos no  Corpj  de  Machinistas  Navaes, 
em  virtude  da  reorganização  por  %ue  este 

S assou,  na  forma  do  decreto  n.  810,  de  18 
e  dezembro  de  1901  e  para  o  dos  promo- 
vidos no  quadro  extraordinário  (  Corpo  Do- 
cente da  Escola  Naval )  por  decretos  de  29  de 
janeiro,  30  de  abril,  1  de  maio  e  16  de  julho 
últimos. 

A  verba  «Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes» 

Sfecisa  do  credito  de  97: 115$890  para  atten- 
cr  ao  pagamento  dos  soldos  das  praças  alis- 
tadas no  corpo  além  do  numero  previsto  no 
Orçamento  o  ao  daquellas  que,  tendo  con- 
cluído o  tempo  legal  de  sorviçj,  nelle  conti- 
nuaram com  as  vantagens  ostabeleciJas  no 
docroto  n.  478,  de  9  de  dezembro  do  1897. 

A  verba  «Força  naval»  tem  necessidade  do 
credito  de  15: 192$793  para  satisfazer  as  gra- 
tificações de  embarque  dos  officiaes  pi»omo- 
vidos  no  corpo  de  machinistas  em  virtude  da 
reorganização  acima  aliudida  e  as  dos  offi- 
ciaes revertidos  ao  snrviço  activo  da  armada 
pelos  decretos  de  15  e  22  de  outubro  próximo 
passado. 

A  verba  «Reformados»  precisa  do  augraen- 
to  de  2:795$555  para  occorrer  ao  pagamento 
do  soldo  que  compete  ao  contra-al mirante 
Joaquim  Cardoso  Pereira  de  Mollo,  refor- 
mado no  posto  e  com  o  soldo  de  vicealmi- 
rante  e  com  a  graduação  de  almirante. 

A  verba  «Companhia  de  Inválidos»,  final- 
njiente,  necessita  do  credito  de  21:422.f920 
para  fozer  face  ao  augmento  dos  soldos  a 
pagar  pelo  accrcscimo  de  praças  invalidas 
mandadas  recolher  ao  Asylo. 

Rogo-vos,  pois,  vos  digneis  de  solicitar  ao 
Poder  Legislativo  a  concessão  do  credito  sup- 
plementar  de  152:536$482  em  que  soramam 
as  parceUas  indicadas,  de  conformidade  com 
as  demonstrações  annexas ;  cabendo -me  o 
dever  de  accrescentar  que  as  consignaçõas 
orçamentarias  a  que  eUe  ge  destina,  já  não 
comportando  a  despeza  a  quo  tem  do  atten- 


der,  torna-se  urgente  a  mesma  conces^U), 
afira  de  se  evitar  que,  por  falta  de  ftindos  e 
em  virtude  do  disposto  na  lei  n.  560,  de  31 
de  dezambro  de  1898,  e  no  decreto  n.  2.409 
do  23  de  dezombro  do  1896,  haja  suspensão  de 
pagamentos. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha.—Capital  Federal,  28  de  novembro  de 
1902. — JuUo  César  de  Noronha. 


N.    364—1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis^ 
ierio  da  Jusiiçi  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  30:23Oííl87O  paraar 
execução  da  sentença  confirmada  por  ac^ 
corda)  do  Supretno  IVibunal  Federal^  que 
annuUou  o  decreto  de  26  de  maio  de  i894^ 
reformando  o  alferes  da  Brigada  Policial 
desta  Capital  Napoleão  Gonçalves  Ckttten- 
berg 

Em  mensagem  de  26  do  próximo  passado 
submetteu  o  Sr.  Presidente  da  Republica  ao 
Congresso  Nacional  a  exposição  abaixo  trana- 
cripta  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  mostrando  a  necessidade  do  01*6- 
dito  de  30:230$670,  para  pagamento  de  ven- 
cimentos e  custas  do  processo  movido  contra 
a  Fazenda  Nacional  pelo  alferes  da  Brigada 
Policial  desta  Capital  Napoleão  Gonçalves 
Outtenberg  ;  e  considerando  a  Commissão  do  ^ 
Orçamento  que  a  ssntença  proferida  em  1898 
pelo  juizo  seccional  deste  districto,  e  confir- 
mada por  arcordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  de  23  de  julho  ultimo,  annuUou  o 
acto  do  Poder  Executivo  de  maio  de  1894, 
que  reformou  o  dito  alferes,  pelo  que  este 
adquiriu  direito  ã  percepção  de  seus  ven- 
cimentos, ô  de  parecer  que,  semelhante- 
mente ã  jurisprudência  adoptada  pela 
Camará  em  casos  idênticos,  seja  acceito  o 
seguinte  projecto  de  lei: 

Artigo  único.  Pica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  30:230$670,  para  execução  da  sentença 
confirmada  por  acoordão  n.  678,  de  23  de 
julho  de  1902,  áo  Supremo  Tribunal  FederaU^ 
que  annuUou  o  decreto  de  26  de  maio  de 
1894,  reformando  o  alferes  da  Brigada  Poli- 
cial desta  Capital  Napoleão  Gonçalves  Out- 
tenberg ;  fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  6  de  dezembro  de        ' 
1902.  —  Paula     Guimarães,      presidente.— 
Mayrink,    relator.—  Francisoo  5d.—  Serze^ 
dello  Corrêa. -^  Cassiano     do  Nascimetito.'^ 
Francisco  Veiga, 


SESSXO  EM   ()  DK   DEZEMBRO  DE    1902 
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Sr.  Presidenta  da  Republica  —  O  alferes 
da  brigada  policial  desta  Capital  Napole&o 
Gonçalves  Quttemberg,  não  se  conformando 
com  o  acto  do  Poder  Executivo  que  o  refor- 
nioQ,  por  decreto  de  26  de  maio  de  1894, 
propoz,  perante  oíuls  federal  deste  districto 
a  competente  acção  annnllatoria,  obtendo 
sentença  favorável,  proferida  a  11  de  Julho 
de  1896  e  oonflrmada  por  accordo  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  n.  7C8,  de  23  de  julho  ul- 
timo. 

Reclamando  elle  o  pagamento  dos  venci- 
mentos mtegraes  do  dito  posto,  a  contar  da 
data  áo  referido  decreto,  e  dando-se  dupli- 
cata do  vencimentos,  torna-se  necessário 
solicitar  do  Congresso  Nacional  o  cre- 
ato  extraordinário  de  30:230$670,  sendo: 
26:3081662  para  pagamento  da  differenca  do 
soldo,  da  gratificação  de  exercício  o  da  etapa 
durante  o  período  de  26  de  maio  de  189  i  a 
31  de  dezembro  de  1901 ;  3:566$368  para 
ocoorrer  a  igual  despeza  relativa  ao  actual 
exercício  de  1902,  de  accordo  com  as  folhas 
juntas,  e  415$640  para  indemnização  das 
custas  do  processo. 

Submetto,  pois,  o  assumpto  à  vossa  apre- 
ciação, afim  de  que  vos  digneis  de  resolver 
como  julgardes  accertado. 

Capital  Federal,  26  de  novembro  de  1902. 
—  /.  /.  Seabra, 

N,  365  —  19í)8 

Autori:^a  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis' 
tcHo  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  Í0:30()ij>  para  inde- 
mnização ao  lente  doGymna^io  Nacional.ha- 
charel  João  Ribeiro^  da  despeza  feita  com  a 
publicação  das  obras  ^Historia  do  Oriente  e 
Greciai^  e  ^Historia  do  Brazih 

Em  mensagem  de  1  do  corrente  submettou 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  ao  Congrojso 
Nacional  a  oxposiçâo  do  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Intcriore;^,  abaixo  publicada, 
mostrando  a  necessidade  do  credito  de 
10:300$  para  indemnização  ao  lente  do  (Jy- 
ninasio  Nacional,  bacharel  João  Riboiro,  da 
deap3za  feita  com  a  publicação  do  suas  obras 
cHistoria  do  Oriente  e  Grécia»  e  «Hstoria  do 
Brazil»  ;  e  considerando  a  Commissão  de  Or- 
çamento que  esta  despeza  6  apoiada  no  ar- 
tigo 35  do  Código  dos  Institutos  OíHciaes  do 
Ensino  Superior  e  Secundário  approvado  pelo 
decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  é 
de  parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo   único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 


Negocies  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  10:300$,  para  indemnização  ao  lente  do 
Gymnasio  Nacional,  bacharel  João  Ribeiro, 
da  despeza  feita  com  a  publicavão  das  suas 
obras  «Historia  do  Oriento  e  Grécia»  e  cHisto- 
vix  do  Brazil»,  de  accordo  cora  o  art.  35  do 
Código  dos  Institutos  Offleiaes  do  Ensino  Su- 
perioi*  o  Secundário  approvado  pelo  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901  ;  fazendo 
as  necessárias  oporaçõcs  e  revogadas  as  dis- 
posições om  conti-ario. 

Sala  das  Commissões,  6  do  dezembro  de 
1902. — Paula  Guinuirães,  presidenie.—iUai/- 
rink,  relator.  — Francisco  Sd, — Francisco 
Veiga, —  Cornedo  da  Fanseca.  — Sersedeilo 
Corrêa  —  Cassiano  do  Nascimento, 

EXPOSIÇÃO  A  QUB  SE  REFER£  O  PARECER  SUPRA 

Sr.  Presidento  da  Republica  —  Dispõe  o 
art.  35  do  Código  dos  Institutos  Officiacs  de 
Ensino  Superior  e  Secundário,  approvado 
p  lo  decreto  n.  3.890,  do  1  de  janeiro  de  1901, 
«que  o  membro  do  magistério  qus  compuzer 
tratado,  compendio  e  memoria  scientifica 
importante  acerca  do  matérias  ensinadas  no 
estabelecimento  terá,  direito  á  impressão 
do  seu  trabalho  por  conta  do  Governo,  si  a 
congregação,  em  escrutínio  secreto  e  por  dous 
terços  dos  votos  da  totalidade  dos  seui  mem- 
bros, o  julgar  de  utilidade  para  o  ensino, 
não  excedendo,  porém,  de  3,000  exemplares 
a  edição  impressa  ã  conta  dos  cofres  pú- 
blicos». 

Tendo  o  1  nte  do  Gymnasio  Nacional,  ba- 
charel João  Ribeiro,  publicado  as  suas  obras 
Historia  do  Oriente  e  Grécia  e  Historia  do 
Brazil,  as  quaes  fjram  consideradas  pela 
rospjctlva  congregação  nas  condições  da 
disposição  acima  citada,  esto  Ministério  ar- 
bitrou a  quantia  de  10:300$,  como  indemni- 
zação da  deipoza,  com  a  publicação  de  taes 
obras,  sngundo  o  calculo  feito  pela  Imprensa 
Nacional,  sendo^OtOOOs  da  primeira e  3:700$ 
da  segunda. 

Não  existindo,  porém,  na  lei  do  orçamento 
do  actual  exercício  de  1902  dotação  onde 
possa  ser  comprehcndida  a  referida  despeza, 
torna  se  necessário  solicitar  do  Congresso 
Nacional  o  credito  extraordinário  da  men- 
cionada quantia  de  10:300$,  para  indemniza- 
ção ao  mesmo  lente  da  despeza  feita  com  a 
publicação  dos  alludidos  trabalhos. 

Submetto,  pois,  o  assumpto  á  vossa  apre- 
ciação, afim  do  que  vos  digneis  de  resolver 
como  julgardes  acertado. 

Capital  Federal,  1  d^  dezembro  de  1902. 
—  /.  /.  Seabra, 
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N.  369—1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
ierio  da  Just  ça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  8.660$  para  premio 
e  impressão  da  obra  que  pretendem  publicar 
03  lentes  da  Faculdade  de  Medicina  do  Pio 
de  Janeiro  Dr,  Miguel  de  Oliveira  Couto  e 
Dr,  António  Augusto  de  Azevedo  Sodré  e 
para  indefnnização  ao  Dr,  Vicente  do  Souza, 
lente  do  Exteryiuto  do  Gyutna!>io  Naciomd^ 
pela  publicação  do  seu  trabalho — <LRestituição 
da  pronuncia  Udina^ 

Em  menflagem  de  26  do  próximo  passado,  o 
Sr.  Presidente  da  Repub  ica  submetteu  á. 
apreciação  do  Congresso  Nacional  a  exposi- 
ção, abâxo  publicada,  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  mostrando  a  no 
oessidadc  do  credito  de  8:660$  para  os  fins 
nella  indicados;  e,  considerando  a  Commissão 
de  Orçamento  que  os  arts.  35  e  36  do  Código 
dos  Institutos  Offlciaes  de  Ensino  Superior  e 
Secundário,  approvado  pelo  decrato  n.  3.890, 
de  1  de  janeiro  de  1901,  dispõe  no  sentido  da 
referida  exposição,  ô  de  parecer  que  seja 
adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministorio  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  8:660$  para  premio  e  impressão  da  obra 
que  pretendem  publicar  os  lentes  da  Facul- 
dade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Drs.  Mi- 
guel de  Oliveira  Couto  e  António  Au<íusto  de 
Azevedo  Sodré  e  indemnização  ao  Dr.  Vi- 
cente de  Souz!i,  lente  do  Externato  ilo  Gym- 
nasio  Nacional,  pela  publicação  do  seu  tra- 
balho —  Restituição  da  pronuncia  latina—; 
faaendo  as  necessárias  opora^'ões  e  revo- 
gadas a»  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  6  de  dezembro  de 
1902.— PaM?«  Guimarãesy  presidente.— ^faj/- 
rínA,  relator. — Fi-ancisco  Sd.^^Cornelio  da 
Fonseca. — Francisco  Veiga, — Serzedollo  Cor* 
rêa. — Cassiano  do  Nascimento, 

EXPOSIÇÃO  A  QUE  SE  KEFERE  O  PARECER  SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica— Os  artigos 
35  e  36  do  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de 
Ensino  Superior  e   Secundário,  approvado 

folo  decreto  n.  3.890,  de  1  de  j^vneiro  de 
901,  dispõem  que  o  membro  do  magistério 
que  compuzer  tratado,  compendio  e  memo- 
ria scientiâca  importante  acerca  de  matérias 
ensinadas  no  estabelecimento  terá  direito  á 
impressão  do  seu  trabalho  por  conta  do  Go- 
verno, si  a  congregação  em  escrutínio  se- 
creto e  por  dous  terços  de  votos  da  totalida- 
de dos  seus  membros  o  julgar  de  utilidade 


para  o  ensino,  não  excedendo,  porém,  de 
três  mil  exemplares  a  edição  impressa  á 
conta  dos  cofres  pnblicós,  e  que,  si  a  congre- 
gação considerar  a  obra  do  mérito  excepcio- 
nal ou  de  extraordinária  vantagem  para  o 
progresso  da  sciencia  ou  para  texto  do  ensi- 
no, além  da  impressão  terá  o  autor  direito  a 
um  premio,  arbitrado  pelo  Governo,  median- 
te informação  do  di  'ector,  e  nunca  inferior 
a  2:000$000  ou  superior  a  5:000|000. 

Protondendo  òs  lentes  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Drs.  Miguel 
de  Oliveira  Couto  o  António  Augusto  de 
Azevedo  Sodi^é  publicar  em  lingua  verná- 
cula a  obra  que  compuzeram  sob  o  titulo 
Das  Gclhfieber,  e  tendo  o  lente  de  latim 
do  Externato  do  Gymnaaio  Nacioml  Dr.  Vi- 
cente do  Souza  dado  á  publicidade  o 
sou  trabalho  «Restituído  da  Pronuncia  La- 
tina»,  os  quaes  foram  considerados  pelas 
respectivas  congregações  nas  condições  das 
disposições  acima  citadas  quanto  ã  1*  e  na 
do  art.  35  quanto  ao  2»,  este  Ministério 
arbitrou  a  quantia  de  2:000$  como  premio 
aos  dous  primeiros  lentes,  e  a  de  560$» 
como  indemnizíição  ao  Dr.  Vicente  de  Souza 
da  despeza  feita  com  a  publicação  d  >  seu 
trabalho  e  conforme  o  .calculo  da  Imprensa 
Nacional  e  autorizou  a  impressão  na  mesma 
Imprensa  Nacional,  de  1.000  exemplares  da 
obra  dos  mesmos  lentes  da  Faculdade  de 
Medicina. 

Não  existindo,  porém,  na  lei  de  orçamento 
do   actual    exercício  de   1902  dotação  onde 

Sossara  ser  comprehendidas  as  referidas 
espezas,  torna-se  necessário  solicitar  do 
Congresso  Nacional  o  credito  extraordinário 
de  8:66C^,  sendo  2:000$  para  premio  aos 
Drs.  Miguel  de  Oliveira  Couto  e  Ant»onio 
Augusto  de  Azevedo  Sodré;  6:100^  para 
pas';imentoda  impressão,  também  calculada 
na  Imprensa  Nacional,  da  obra  que  estes 
pretendem  publicar  ;  e  560$  para  indemni- 
zação ao  Dr.  Vicente  de  Souz:í. 

Submetto,  pois,  o  assumpto  á  vossa  apre- 
elação,  afim  de  que  vos  digneis  resolver 
como  julgardes  acertado. 

Capital  Fodei*al,  26  de  novembro  de  V902. 
— /,  J,  Seabra. 

N.  370-190:^ 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  numero 
250  A,  de  iOOi^  que  institua  um  registra 
das  operações  de  cambio 

O  Conirresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.*'  Fica  instituido  um  registro  das 
operações  do  cambio . 

§  1.®  Os  contractos  de  cambio  só  produ- 
airão  todos  os  seus  effeitos  uma  veí  msçri- 


SESSAO   EM   O  DE   DEZEMBRO  DE    1002 


193 


5  tos  no  referido  registro  e  pagos  os  sei  los 
e vidos. 

§  2.^  A  inscripção  só  poderá  sor  feita  de- 
pois de  elTectuado  o  deposito  da  iniportaocia 
correspondente  ao  sello  das  letÊras  do  con- 
tracto. 

§  3.®  As  lettras  serão  apresentadas  para 
apposição  do  sello  dentro  do  prazo  de  cinco 
dias.  As  quantias  depositadas  para  o  eíTeito 
de  sello  das  lettras,  que  será  pagj  pop  verba, 
não  poderão  ser  restituídas  mesmo  em  caso 
de  nullidade  dos  contractos  ou  quando  dei- 
xem as  lettras  db  ser  levadas  á  apposição  do 
sello. 

Art.  2.<»  No  regulamento  que  expodir  o 
Governo,  ci^eando  a  repartição  do  registro, 
serâo  designados  o  local  de  registro—  a  taxa 
do  mesmo  e  as  multas  por  infracções,  além 
de  outras  obrig.\ções  que  julgar  conveniente 5 
— no  sentido  de  exercer  ri.i^orosa  fiscalização 
pvrap^na  execução  da  presente  lei. 

Paragrapho  único.  Será  mais  exigida  cer- 
tidão para  inicio  do  qualquer  acção  nopaiz 
ou  cumprimento  de  sentença  da  tribunae:) 
estrangeiros,  si  esta  acçãj  teve  por  base 
documentos  sujeitos  a  cSkO,  formalidade. 

Art.  5,»  A  repartição  do  registro  enviará 
diariamente  ao  Thesjuro  e  á  Estatística 
Commercial  um  quadro  das  operações  in- 
seriptas. 

Art.  3.«  Semo  nullas  as  operações  de  cam- 
bio que  não  forem  levadas  a  re^^istro  c  su- 
jeitos á  multa  de  50  %  de  sou  valor  o  de 
valor  equivalente  ao  do  contracto,  em  caso 
e  roincidencia,  os  bancos  que  as  effectuxrem 

Paragrapho  único.  O  corretor  que  fimc- 
cionar  na  operação  terá  a  pona  do  suspensão 
por  seis  raezes  e  asna  fiança  rpspondorá  pela 
multa  imposta  na  presente  lei. 

Art.  4.«  Sãò  prohibidas  a?  liquiiações  por 
differença  e  os  eorretores  que  nellas  fun- 
ecionarem  terão,  a'éin  da  multa  correspon- 
dente a  50  %  do  valor  do  contracto,  por  cuja 
importância  responderá  a  fiança,  a  i)ena  àò 
suspensão  por  seis  mezes.  e  era  caso  de  rein- 
cidência não  poderão  continuara  exorcor  essa 
foncção.  Os  bancos  envolvidos  nessas  trans- 
acções ficam  sujeitos  á  multa  correspondente 
ao  quintuplo  do  valur  da  transacção  o  em 
caso  de  reincidência  não  poderão  continuar 
a  funccionar  na  Republica,  sondo- lhes  cas- 
sada a  autorização  conferida. 

Art.  5.'»  A  repartição  do  registro  enviará 
diariamente  ao  Thesouro  e  á  Estatística 
Commercial  um  quadro  das  operações  in- 
seriptas. 

Art.  6.0  Rovogam-se  as  disposições  em 
eontrarlo. 

Sala  das  Commissoes,   6  de    dezembro  de 
19^2.— PflMÍa   Guimarães,  presidente.— 5er- 
sedello  Corrêa , — Mayrink .  —  Cassiano  do  Nas- 
cimento,— Francisco  Sã. 
VoU  X 


N.    370  A  r-  1902 

Redacção  para  a  5*  discussão  do  additivo 
destacado  na  2^discutsão  do  projecto 
n.  250  A^  de  Í90Í,  estabelecendo  que  o 
registro  facultativo  de  títulos,  documentos 
e  outros  papeis,  para  authenticidade^  con^ 
servação  e  perpetuidade  dos  mesmos  para 
os  e  ff  eitos  do  art,  3  da  lei  n,  79,  de  28, 
de  agosto  de  1902,  que  ora  incumbe  aos 
tahelliães  de  notas,  ficará  na  Capital  Fe* 
deral  a  cargo  de  um  offícial  privativo  e 
vitalicio  e  d  d  outras  providencias 

(Vide  projectos  na.  352,  352  A  e  370,  de  1902) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.**  O  rogistro  facultativo  d 3  títulos, 
doçura ?n tos  c  outros  papois,  para  authenti- 
cidade,  conservação  e  perpetuidade  dos 
m?smos,  como  para  os  efftitos  do  art.  3®, 
da  lei  n.  79,  do  23  de  agosto  de  1892,  que  ora 
incumbo  aos  tabolliães  d?,  notas,  ficará  na 
Capital  Fed3ral  a  cargo  do  um  ofiãcial  pri- 
vativo c.  vitalicio,  de  livre  nomeação  do 
Presidente  da  Republica  no  primeiro  provi- 
mento, compatindo  aos  tabelliães  somente 
o  rv^gistro  das  procuraçõ3S  e  documentos  a 
que  se  referirem  as  escripturas  que  lavra- 
ram o  qu3  pelo  art.  79,  §  3«,  do  decreto 
n.  4.824,  d.)  22  d3  novembro  de  1871,  podem 
dMxar  dií  incorporar  nas  m:^smas. 

§  l.o  Ficará  igual  mentia  a  cargo  do  mesmo 
oíRcial  o  r.'gi  tro  do  sjciedados  religiosas, 
scif^ntiílcas,  rt>er.>itivas  e  outras  a  que  se 
roíero  o  d<*creton.  173,  de  10  de  setembro 
do  1893,  o  presentnraente  a  cargo  dos  offl-  • 
ciatis  dj  r.^gisli-o  hypothecario,  c  bem  assim 
quacsqu.  r  r»3gistr.s  quo  não  estiverem  ou 
não  forem  attVibuidos  pjrloi  privativamente 
a  outro  servrintuario. 

§  2.0  O  reconhecimento  de  lettra  e  firma 
para  os  eíToitos  do  cita<l.>  art.  3'»  da  lei  de 23 
de  agosto,  deverá  ser  averbado  em  livro 
competente  com  a  declaração  da  natureza  do 
documento,  do  nome  das  partes  e  a  data  do 
reconhecimento  feito  pelo  tabelliáo,  devendo 
o  numero  e  a  data  da  averbação  constar  do 
respectivo  documento,  edesde  então  somente 
produzirá  efifoito  com  relação  a  terceiros,  fi- 
cando esse  serviço  na  Capital  Federal  a 
cargo  do  oíficial  do  registro. 

§  3.<»  O  ofllcial  do  registro  especial  de  titu- 
les e  documentos  perceberá  pelo  registro  as 
custas  que  cabiam  aos  tabelliães  pelo  n .  4  do 
art.  97  do  decreto  n.  5.737,  de  2  de  setembro 
de  1874,  que  fica  nesta  parte  restabelecido, 
pela  averbação  das  mesmas  xaxas  do  reconhe- 
cimento de  firma  e  lettra  do  n.  52  do  decreto 
n.  3.863,  de  5  de  agosto  de  1899,  além  da 
raza,  o  quanto  aos  demais  actos  do  mesmo 
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offlcio  as  custas  marcadas  neste  ultimo  de- 
creto. 

§  4,**  O  Governo  expedirá  o  respectivo  re- 
gulamento para  execução  da  presente  lei. 

Art.  2,^  Picam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  6  de  dezembro  de 
1902. — Paula  Guimarães ,  ^vesiáenlo,— Ser jie- 
deli  o  Corrêa,  —  Cassiano  do  Nascimeftto, — 
Maijrink, — hVancisco  Sá, 

O  Sr.  I^resldente  —  Não  havendo 
oradores  inscriptos  e  nâo  havendo  nada  mais 
a  tratar,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  343  A,  de  1902,  con- 
siderando productos  agrícolas  e  fabris  de 
fácil  deterioração  para  gosarem  do  favor  da 
lei  de  cabotagem,  art.  4°,  o  assucar  a  fari- 
nha, o  xarque,  o  fdmo,  o  arroz,  o  feijão  e 
outros ;  com  parecer  da  Commissão  de  Agri- 
cultura e  Industrias  connexas  (2^  discussão) ; 

Votação  do  çrojecto  n.  261  A,  de  1902, 
tornando  extensiva  ãs  irmãs  viuvas  do^  mi- 
litares mortos  em  combate,  na  campanha  de 
Canudos,  a  disposição  do  art.  6°  do  decreto 
n.  632,  de  6  de  novembro  de  1899,  com  sub- 
stitutivo da  Commissão  (1»  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  106,  do  1902,  rele- 
vando a  D.  Anna  Coelho  de  Figueiredo  a 
piescripção  em  virtude  da  qual  perdeu  o 
direito  ao  recebimento  da  quantia  de  216$, 
diíferença  entre  a  importância  do  meio-soldo 
que  lhe  foi  paga  e  a  que  lhe  deveria  caber 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  60  B,  de  1902 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  60  A,  deste 
anno,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  in- 
demnizar os  inferiores  da  Armada  prejudi- 
cados com  a  execução  do  actual  regula- 
mento do  corpo  de  inferiores  da  Armada,  até 
a  presente  data  e  dando  outras  providencias 
( discussão  única ); 

Votação  do  projecto  n,  254,  do  1901,  auto- 
rizan  lo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  do  4:286^00, 
para  dar  cumprim.^nto  ã  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceará,  que  condemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  pagar  á  Companhia  Uniào 
Cearense  o  aluguel  da  caaa  occupada  pela 
Repartição  dos  Corroios  desse  Estado,  multa 
do  contracto  e  custas  do  processo  ( 2*  dis- 
cussão ); 

Votação  do  projecto  n.  333,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  supplementar 
de  2:176$63;ia  várias  verbas  do  orçamento 


vigente,  para  pagamento  ao  almirante  Ar- 
thur  Jaceguay  (  3* discussão); 

Votação  do  projecto  n.  167,  de  1902,  auto- 
rizvndo o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  10:330$,  para  pagamento  a  D.  Leonor  Au- 
gusta Conrado  Franco,  filha  do  major  An- 
tónio Jos(^.  Augusto  Conrado,  do  meio-soldo, 
pela  tabeliã  do  1  de  dezembro  do  1841  e  lei 
de  18  de  agosto  de  1852,  correspondente  a 
32  annos  e  5  mezes  o  que  deixou  de  i*ec  jbor 
desde  a  data  do  fal  ecimento  de  seu  pae,  em 
março  de  186'.)  até  3  de  outubro  de  1901,  em 
que  se  habilitou  (  3»  discussão ); 

Votação  do  projecto  n.  331,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  25:00()$,  supplementar  á  verba— 
Evontuaos— do  art.  2»  da  lei  n.  834,  do  30  de 
dezembro  de  1901  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  304,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
705$600,  para  cumprir  a  sentença  do  Supre- 
mo Tribunal  Federal,  que  condemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  indemnizar  a  Joaquim 
Gomes  de  Souza  Braga  das  quantias  que 
pagou  pelo  laudemio  o  pelo  imposto  predial 
em  debito  ao  tempo  em  que  arrematou  ura 
prédio,  em  virtude  de  execução  movida  pela 
mesma  Fazenda  contra  Joaquim  da  Silva  Gui- 
marães (3*  discussão;; 

Votação  do  projecto  n.  389,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  cre- 
dit )  extraordinário  dê  20:000$,  para  occorrer 
ãs  dospezas  feitas  com  as  exequ.as  pelo  fal- 
leci  mento  do  Dr.  Francisco  Silviano  de  Al- 
meida Brandão  (2^  discussão) ; 

Votação  doprojectp  n.  284,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrirão  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  3:992$603,  para  pagar 
ao  lente  substituto  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  Dr.  Augusto  de  Souza 
Brandão,  sendo  3:680$103  de  vencimentos  que 
deixou  de  perceber  durante  o  tempo  em  que 
esteve  susponso  de  suas  funcções,  e  312$50O 
de  custas  do  processo  (  2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  332,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  260:000$,  para  indemnizar  o  Banco  da 
Republica  do  Brazil  de  igual  somraa  adean- 
tada  ao  Governo  da  Un»ão,  afim  de  occorrer 
ãs  despozas  reahzadas  com  a  recepção  da 
esquadra  do  Chile  e  com  as  exéquias  em  ho- 
menagem aos  diplomatas  chilenos  aqui  fal- 
lecidos  (3*^  discussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  78,  de  1902,  auto- 
rizaado  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério di  Justiça  6  Negócios  Intorioros  o 
credito  extraordinário  de  100: '00$,  para 
occoi'er  ás  despezas  com  o  serviço  eleitoral 
da. União  no  actual  exercício  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  334,  do  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abri  •  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinaiio  de  179:649$,  para  in- 
demnização á  Imprensa  Nacional  dos  tra- 
balhos relativos  ao  Projecto  do  Código  Civil 
(g^  discussão^ ; 

Votação  do  projecto  n.  195,  do  1902,  con- 
c3d6ndo  ao  Dr.  Carlos  César  do  Oliveira 
Sampai  »e  António  Júlio  de  OlivMra  Sampaio, 
ou  á  companhia  que  organizarem,  o  direito 
á  construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de 
ferro  subt  aranea,  por  tracção  olectric  k,  li- 
bando a  Capital  F  )deral  á  cidadci  do  Ni- 
thiroy,  nas  condi.;()3s  que  e^tabjl  ce  (:á*  dis- 
cussão) ; 

Continuação  da  3*  di.:>cussão  do  projecto 
n.  317,  de  1902,  com  o  par  cer  sobre  as 
emend  is  ofifer  acidas  ua  3^  dis<;ussão  do  pro- 
jecto n.  109  C.  de  1894,  que  dispõe  sobre  a 
expulsão  do  estrangeiro  de  parte  ou  do  todo 
o  território  nacional ; 

Continuação  da  l*  discussão  do  projecto 
n.  320,  de  i901,  declarando  de  competência 
privativa  da  União  de  T.^tar  impost"S  iobre 
gdDcros  ae  o/igem  estrangeira,  o  dando  ou- 
tras providenciiis  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.^250,  de  1902, 
creando  n^i  Alf  indoga  de  Paranaguá  os  le- 
gares de  deus  conferentes  e  um  guai'd'i-mór« 
com  os  vencimentos  marcados  pela .  taboila 
em  Vigor  para  os  de  igual  categoria  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  115,  do  1902, 
equiparando  em  vencimentjs  o  pagador  e 
fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal 
aoá  thesoureiros  e  fleis  da  C  iixa  de  Amoroi- 
zação ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que,por  motivo  algum,  poderá 
ser  i-ecusada  aos  herdeiros  de  todos  os  func- 
cionarios,  que  houverem  contribuído  com  as 
quotas  mensacsdo  montepio,  por  desconto 
om  seus  vencimentos  ou  por  pagamento  vo- 
luntário consecutivo  ã  exonera(,^o  de  síuis 
cargQSt  a  pensão  correspondente  áiuellas 
contribuições,  e  dando  outras  providen- 
cias ; 

Continuação  da  *{*  discussão  do  projecto 
n.  146  A,  de  19J1,  instituindo  regras  para  o 
estabeioci mento  de  omprezas  de  armazéns 
geraes,  determinando  os  direitos  e  as  obri- 
gações dessas  emprezas ; 


3»  discussão  do  projecto  n.  229,  de  I90a, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  e  Joào  Baptista  de 
Oliveira  a  concessão  para  fundação,  uso  e 
goso  do  serviço  de  transporte  a  vapor,  de 
uma  a  outra  margem  do  rio  Paraná,  no 
ponto  mais  conveniente  do  trecho  deste  rio 
camprehendido  entre  a  confluência  dus  rios- 
Paranahyba  e  Grande  e  a  embocadura  do  rio^ 
Sucuriú,  e  dando  outras  providencias  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto- 
n.  188,  de  1.902,  alterando  o  Código  áo8  insti- 
tutos offlciaes  de  ensino  superior  e  secun- 
dário, dependentes  do  Ministério  da  Justiça  e* 
Negócios  Interiores,  approvado  por  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901  ; 

Segunda  parte  (até  ás^  2  l/â  horas  ou 
antes): 

3^  discussão  do  projecto  n.  330,  de  1902, 
autorizando  o  P-oder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  40,<538— ouro— e  2.253:6l4$•^41— 
papel— para  occorror  ao  pagamento  de  di- 
vidas de  exercícios  findos  aos  diversos  mi- 
nist  Tios; 

3»  discussão  do  projecto  n.  335,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  d  •.  Fazenda  o  credito  do  96:861$, 
supp  ementar  ã  ver:>a  16  do  art.  23,  da  lei 
n.   834,  de  30  de  de/.embro  de  1901; 

3^^  discussão  do  projecto  a.  32á,  de  1902, 
autorizaiido  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  13():00(]^, 
supplementar  a  verba  24  do  art.  23  da  lei 
n.   834,   do  30  de  dezembro  de  1901; 

3*dsscussão  do  projecto  n.  324,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Via(,íáo  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  7:244$, 
para  pagar  a  dous  emi)regados  da  exâncta 
commissao  de  Melhoramentos  do  rio  Par- 
nahyba; 

3*  discussão  do  projecto  n.  320  A,  de  1902, 
abrindo  á  verba  6*  do  orçamento  ena  vigor 
do  Ministorio  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  suppleme  itar  de  l:70tí$6()6, 
destinado  ao  pagamento  dos  vencimentos 
desde  28  de  outubro  atô  31  do  dezembro  do 
corrente  anno  a  um  ufflcial  e  a  um  continuo 
dispensados  do  serviço  da  Secrotiria  do  Se- 
nado; 

2*  discussão  do  projecto  n.  361,  de  1902, 
aatorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
M.niíiterio  da  Justiça  (í  Xo;<ociOS  Interiores 
o  credito  supplementar  de  109:60.'$658  ã 
verba  n.  37  do  art.  2",  da  lei  de  or(,amento 
oní  vigor,  e  o  credito  extraordinário  de 
59:335:^,  para  pagameqto  de  moveis  e  accesr 
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sorioá  decorativos  no  èdiflcio  destinado  ao 
fiorvigo  da  justiça  federal; 

2*  discussão  do  projecto  n.  360,  do  1908  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  27:592$972, 
supplementar  éi  verba  20  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901 ; 

2*  discussão  do  projectou.  362,  de  1902» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministe.io  da  Fazenda  o  cpodit)  de  3:000$. 
supplementar  á  verba  O*  do  orçamento  em 
vigor  ; 

:>  discussão  do  projecto  n.  148,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executiv  >  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  14:868$599,  supplementar  ás  ver- 
bas que  indica ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  114  A,  de 
1902,  com  o  parecer  sobre  as  emendas  offe- 
recidas  na  2* discussão  d-  projecto  n.  114, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poaer  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  l:815$409.para  pagamento 
do  ordenado  que  compete  ao  mestre  da  offi- 
cina  de  obras  brancas  do  extincto  Ai*senal  de 
Guerra  da  Bahia,  António  Bento  Guimarães ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  111,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordiná- 
rio de  3:600$,  para  pagar  a  Antonij  Rodri- 
fues  de  Oliveira  o  ordenado  de  amanuense 
o  extincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  a 
contar  de  l  de  janeiro  de  1900  até  31  do  de- 
zembro de  19r)2 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  65  A,  de 
1902,  relativo  á  emenia  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  63,  do  1902,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  ao  Mmistorio  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  extraordinário  de  426$50'J, 
para  pagamento  ao  cidadão  João  Vilhena  do 
Aquino,  escrivão  do  juizo  seccional  do  Estado 
do  Amazonas,  de  seus  vencimentos  corres- 
pondentes do  l  do  agosto  de  1894  a  31  de  de- 
zembro de  1890  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  110,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  ext/aorJi- 
nario  de  948$380,  para  pagamento  do  orde- 
nado a  que  tem  direito  o  escrevente  aposen- 
tado do  Ai^senal  do  Guerra  da  Bahia  Jos(^  Luiz 
Mendes  Diniz  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  203,  do  1902, 
pormitiindo  aos  funccionanos  públicos  civis, 
accionistas  da  Socied  ido  Anonyma  «Coope- 
rativa Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Fe- 
deraes»,consignar  mensalmente  todo  ou  parte 
dos  seus  vencimentos,  liquides  dos  descontos 
l3gaes,  para  indemnização  de  fornecimentos 
feitos  por  essa  sociedade,    nos  termos  dos 


ns .  I  e  2  da  claiisula  4*  das  bases  que  acom- 
panharam o  decreto  n.  4.465,  de  12  de  julho 
de  1902,  e  dando  outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  295,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  reverter  ao 
serviço  activo  da  armada,  no  post  j  de  contra- 
almirante,  sem  prejuízo  do  quadro  o  sem  di- 
reito a  iniemnização  alguma,  o  contra-almi- 
raute  reformado  Euzebio  de  Paiva  Legéy ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  326,  do 
1902,  relevando  a  prescripção  om  que  in- 
correu D.  Maria  Francisca  Mello  de  Carva- 
lho,viuva  do  cipitão-tenente  honorário  Tra- 
jano  Auorustj  de  Carvalho,  para  receber  o 
moio -soldo  que  lhe  compete; 

!•-  discussão  do  projecto  n.  228  A,  de  1902, 
mandando  abonar  aos  oíliciaes  do  corpo  de 
bouibeiros  que  se  reformarem, além  do  sjUo 
devido,  uma  gra.ificação  annual  correspon- 
dente a  cada  anno  de  serviço  que  exceder 
dus  25  primeiros,  o  dá  outras   providencias; 

Discussão  única  do  projecto  n,  236,  de 
19í '2,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder licença  cora  todo  o  ordenado,  até  um 
anno,  ao  conf  remeda  Alfandega  de  Santos 
José  Joaquim  de  Miranda,  para  tratar  de 
sua  saúdo  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  222,  de  1902, 
concedeu Jo  ao  alferes  reformado  e  magor 
honorário  do  exercito  Manoel  Carlos  Machado 
Vieira  a  pansão  mensal  de  60jí,  sem  prejuízo 
do  soldo  de  sua  reforma  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  279,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter  ao 
serviço  activo  do  exercito,  sem  direito  a 
reclamação  alguma  e  sem  alterar  a  respe- 
ctiva escala,  o  capitão  reíbrniado  de  arti- 
lharia, Francisco  Xavier  de  Alencastro 
Araújo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  256  A,  de 
1902,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  offere- 
cida  n  V  discussão  única  do  projecto  n.  2õ6, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  conceder  um  anno  do  licença,  com  todo  o 
ordenaio,  a  José  Dionysio  Meira,  assistente 
cíTectivo  do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro, 
pasa  tratar  de  sua  saúde  onde  julgar  con- 
veniente ; 

Discussão  unLca  do  projecto  n .  191,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder, 
caso  não  haja  inconveniência  para  o  serviço 
militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de  Almeida 
Nuro,  dous  annos  do  licença  com  venci- 
mentos, para  ir  á  Europa  construir  e  experi- 
mentar á  sua  custa  o  apparelho  de  sua  in* 
venção  denominado— Locomoção  aérea  por 
meio  de  azas ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  273  A,  de  1902, 
restabelecendo  no  Mus3u  Nacional  o  logar 
de  naturalista-ajudante  da  Secção  de  Zoolo^ 
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gia,  equiparando-o,  para  todos  os  Qffeitos, 
aos  dos  assistentes  da  repartição  e  dá  outras 
providencias ; 

2»  dificusaão  do  projecto  n.  303,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  254:400$810  para  execução  da  sen- 


tença do  Supremo  Tribunal  Federal  que 
condemnou  a  União  a  pagar  a  Cunha,  Para- 
nhos &Comp.,  o  principaJ,  juros  da  mora, 
custas  do  processo  pelo  emprego,  uso  e  goso 
durante  16  mezes  do  paquete  Parahyba, 

Levanta-so  a  sessão  ás  3  horas  e  15  minu- 
tos da  tarde. 


ACTA  DE  8  DE  DEZEHBBO  DE  1902 


Presidência  do  Sr.  Vaz  do  Mello 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  6ualberto«  Gabriel  Salgalo,  Hosannah 
de  01  i Feira,  Rodrigues  Fernand  js,  Virgílio 
Brigido,  Nogueira  Accioly,  Thomaz  Caval- 
canti, Francisco  Sá,  Camillo  de  Hollanda. 
Ermirio  Coutinho,  Bricio  Filho,  C^rnelio  da 
Fonseca,  Joviniano  do  Carvalho,  Sylvio  Ho- 
mero, Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinbo, 
Paoia  Guimarães,  Alves  Barbjsi,  Tolootino 
das  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Heredia 
de  Sá,  Celso  dos  Reis,  Irineu  Machado,  Au- 
gusto de  Vasooncellos,  Lourenço  Baptista, 
Oliveira  Figueiredo,  Joaquim  Breves,  Este- 
vão Lobo,  Theophilo  Ottoni,  Vir  iato  Masca- 
renhas, Francisco  Veiga,  Esperi  âão,  Alfredo 
Pin» o,, Adalberto  Ferraz,  António  Zacarias, 
Edaardo  Pimentel,  Lamartine,  Fernando 
Prestes,  Moreira  da  Silva,  Cincinato  Braga, 
Teixeira  Brandão,  Urbano  Gouvêa,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
tino,  Barbosa  Lima,  e  Vespasiano  de  Albu- 
querque (51). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
patda  os  Srs.  Urbano  Santos,  Angelo  Neto, 
Gastão  da  Cunha,  TavaiV:^  de  Lyra,  Carlos 
Marceliino,  Sá  Peixoto,  Pedro  Chermont,Luiz 
Domingues,  Christino  Cruz,  Guedelha  Mou- 
rão, Cunha  Martins,  Thomaz  Aecioly,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto,  Soares  Neiva,  Silva 
Mariz,  Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  João 
Vieira,  Moreira  Alves,  Júlio  de  Mello,  Elpi- 
dio  Figueiredo,  José  Duarte,  Epaminonias 
Gracindo,  Araújo  Gôes,Castro  Rebello, Neiva, 
Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Félix  Gaspar, 
Vergne  de  Abreu,  Eduardo  Ramos,  Marco- 
lino Moura,"  Dionysio  Cerqueira,  Martinho 
Campos,  Silva  Castro,  Custodio  Coelho,  Au- 
reliano  dos  Santos,  Martins  Teixeira,  João 


Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Bernardo  de 
Faria,  Mayrinlc,  Landulpho  do  Magalhães, 
Carlos  Ottoni,  Joaquim  Carvalhaes,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Cae- 
tano, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Do- 
mingues do  Castro,  Dino  Bueno,  Rebpuças 
de  Carvalho,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Ál- 
varo, Cajado,  Paulino  Carlos,  Alfredo  Ellis, 
António  Cintra,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alvej,  Xavier  do 
Valle,  José  Boiteux,  Francisco  Moura,  An- 
gelo Pinheiro,  Francisco  Alencastro,  Riva- 
davia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da 
ílocha,  Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo  For- 
tuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Arthur  Lemos,  António  Bastos,  índio  do 
Brazil,  Serzedello  Corrêa,  Josô  Euzebio,  Ani- 
zio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires, 
Raymundo  Arthur,  João  Lopes,  Frederico 
Borges,  Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis,  Fonseca 
e  Silva,  Lima  Filho,  Trindade,  Gomes  de 
Mattoá,  Pereira  de  Lyra,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino 
Bandeira,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernam- 
buco, Affonso  Costa,  Arroxellas  Galvão,  Ray- 
mundo de  Mir  inia,'  Rodrigues  Dória,  Fausto 
Cardoso,  Adalberto  Guimarães,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Lima,  Galdino  Loreto, 
Pinheiro  Júnior,  José  Monjardim,  Sampaio 
Ferraz,  Henrique  Lagden,  Nelson  de  Vascon- 
cellos,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Raul  Barroso, 
Barros  Franco  Júnior,  Antonino  Fialho, 
Deocleciano  de  Souza,  Nilo  Peçanha,  Alves 
de  Brito,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos,  João 
Baptisti,  Oliveira  Bcllo,  José  Bonifácio,  Pe- 
nido  Filho,  Monteiro  da  Silvei -a,  Carneiro 
de  Rezende,  Lamounier  Godofredo,  Henrique 
Salles,  Feliciodos  Santos,  Arthur   Torres,- 
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Pádua  R  'zende,  V^vlois  de  Castro,  Oliveira 
Braga,  Costa  Júnior,  Bueno  do  Andra^la, 
Rodolpho  Miranda,  Eldmundo  da  Fonseca, 
Luiz  Piza,  Azevedo  Marques,  Benedicio  de 
Souza,  Lindolpho  Serra,  João  Cândido,  Alen- 
car Guimarães,  Lamenha  Lins,  Marçal  Es- 
cobar,  Soares  doa  Santos,  Germano  Hasslo- 
cher,  Victorino  Monteiro,  Alfredo  Varela  e 
Campos  Cartier. 

O  Sr.  I*re«ldeiite—Responderara 
á  chamada  apenas  51  Srs.  Deputados.  Hoje 
não  hasessã.o. 

Designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem  do 
-dia: 

l*  pa  'te  (íls  2  1/2  horas  ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  343  A,  de  1902, 
•considerando  produ«'.tos  agricdas  e  fai)riá  do 
fticil  deteriora  ;ão,  para  osarem  do  favor  da 
lei  de  cabotagora,  art.  4«',  o  assucar,  a  fa- 
rinha, o  xarqiie,  o  fumo,  o  arroz,  o  feijão  e 
outros;  cum  parecer  da  Commissão  da  Agri- 
cultura e  Industrias  coniiexas  (2  discussão); 

Votação  do"  projecto  n.  261  A,  de  1902. 
tornando  extensiva  ás  irmãs  viuvas  dos  mi 
Utares  mortos  em  Combate,  na  campanha  do 
•Canudos,  a  dispasição  do  art.  6"  do  deci^eto 
n.  632,  de  6  de  novembro  de  1899,  com  sub- 
stitutivo da  Commissão  (l*  discuásão); 

Votação  do  projecto  n.  106,  de  1902,  i'cle- 
Tando  a  D,  Anna  Coelho  d3  Figueiredo  a 
prescripçâo  cm  virtude  da  qual  perdeu  o  di- 
reito ao  recebimento  da  quantia  de  216$, 
differença  encre  a  importância  do  meio-soi- 
do  que  lhe  foi  paga  e  a  que  Jhe  deveria  ca- 
ber (discussão  unlca); 

Votação  do  projecto  n.  60  B,  de  1902. 
emend  ^  do  Senado  ao  proiecto  n.  60  A,  deste 
anno,  autoriz  iUdo  o  Poder  Executivo  a  in- 
demnizar os  inferi' -res  da  armada  prejudi- 
cados cora  •\  execução  do  actual  regulamento 
do  corpo  de  inferiores  da  armada,  até  a  pre- 
sente data  o  dando  outras  pi'ovidoni'ias  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  254,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Indusi.ria,  Viação  e  Obi-as  Public  vs 
o  credito  extraordinário  de  4:  '86.'í;J00,  para 
dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz  sec- 
cional do  Ceará  ,  que  conde  n-  \i  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  á  Companhia  União  Cea- 
rense o  aluguel  da  casa  occupada  pola  Re- 
partição dus  Correios  desse  Estado,  multa  do 
contracto  e  custas  do  processo (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  333,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis 
tório  d  .  Marinha  a  credito  supplomcntar  de 
8:176$633  a  vurias  verl^as  do  orçamento 
vigente  para  pagamento  ao  almirante  Arthur 
Jaceguay  (3»  discussão) ; 


Votação  do  projecto  n.  167,  de  1902,  auto- 
rizand)  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazi)nda  o  credito  extra  rdinario  de 
I6:3>}(hí,para  pagamento  a  D. Lemor  Augusta 
Coni*ado  Franco,  fllha  do  major  António  Josô 
Augusto  Conr?\do,  do  meio-soldo  pel  \.  tabeliã 
de  1  de  dezembro  de  1841  e  lei  de  18  de 
agosto  de  1852.  correspondente  a  38  annos  e 
cinco  m  zes  e  que  deixou  de  receber  desde  a 
data  do  fallecimento  de  seu  pae,  em  março 
de  1869,  até  3  de  outubro  de  1901,  em  que  se 
habilitou  ç^°'  discussão^  ; 

Votação  do  projecto  n.  331,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o 
credito  de  25:000$,  supplementar  ã  verba 
—  Eventuaes  —  do  art.  2°  da  lei  n.  834,  do 
30  de  dezembro  de  1901  (2»  discussã  »)  ; 

Votaçtão  do  projecto  n.  304,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  u  credito  extraordinário  de 
705s000  para  cumprL*  a  senteuí.-a  áo  Supremo 
Tribunal  Federal,  que  condem'.u  a  Fazenda 
V  icional  a  indemnizar  a  Joaquim  Gomes  de 
Souza  Br.iga,  das  quantias  que  pagou  pelo 
laudemio  e  pelo  imposto  predial  em  debito 
ao  terapj  em  que  arrematou  um  prédio,  em 
viitude  de  execução  movidv  pela  mesma 
Fazenda  contra  Joaquim  da  Silva  Guimarães 
(3*  discussão  j  ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1902,  auto- 
rjzaddo  o  Poder  Executivo  a  abrir  aò  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito exiraordinario  de  20:000$,  para  occor- 
rer  ás  despezas  feitas  com  as  «xequias  pelo 
falleci mento  do  Dr.  Francisco  Silviano  Bran- 
dão (2*  discussão) ; 

Vo  -içâo  do  projecto  n.  284,  de  1908,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Miniá- 
terio  da  Justiça  e  ííogocios  Interiores  o 
credito  extraordin  .rio  de  3:992$603,  para 
pagar  ao  len'ie  subsMf.utj  da  Faculdade  de 
M  Klicina  do  Rio  de  Janeir.)  Dr.  Augusto  de 
Souza  Brandão,  sendo  :^:680$103"de  vencimen- 
tos que  deixou  do  perceber  durante  o  tempo 
em  que  esteve  suspenso  d"  suas  fimcções 
e:^r<í$50o  de  custas  do  processo  (2*  dis- 
cussão) ; 

Vutaçáo  do  projecto  n .  332,  de  1902,  auto- 
r.zando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
t«'rio  da  Marinha  o  ci'edito  extraordinário 
de  200:000$,  para  indemnizar  o  Bano  da 
Re  ublica  ào  Brazil  de  igu  1  somma  adean- 
tada  ao  Governo  da  União,  afim  de  occorrer 
cts  despezas  realizadas  com  a  recepção  da 
esquadra  do  Chile  e  com  as  exéquias  em 
homenagem  aos  diplomatas  chilenos  aq^ui 
fallccidos  (2»  discussão) ; 

Votação  do  pr  *jocto  n.  78,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justi  ;a  e  N.ígocios  interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  100:000$,  para  oocor- 
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rer  ás  deapezas  cora  o  sernço  eleitoral  da 
União  no  actual  exercício  (3»  discussão); 

Votat,^Lo  do  projecto  n.  334,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abi-ir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dite extraordinário  dn  179:649$  para  indem- 
nização ú,  Imprensa  Nacional  dos  trabalhos 
relattvos  ao  Projecto  do  Co  ligo  Civil  (2»  dis- 
caâsão); 

VotaçSo  do  projecto  n.  195,  de  1902,  con- 
cedendo ao  Dr.  Carloá  César  d 3  Oliveira 
Sampaio  e  António  Júlio  do  Oliveira  Sam- 
paio, ott  á  companhia  que  organizar^íra,  o  di- 
reito á  construcção,  uso  e  goso  d^  uma  es- 
trada de  ferro  subterrânea,  por  tracção  elé- 
ctrica, ligando  a  Capital  Federal  á  cidade  do 
Nictberoy,  nas  condiçõ3S  que  estabelece 
{2^  discTissao); 

3*  diácnSi^ão  do  proJ3cto  n.  370  A,  de  1902, 
(additivo  destacado  na  2=*  discussão  do  pro- 
jecto n.  25r)  A,  do  1901)  ostab  3lecen(io  qu(3  o 
registro  facult  itivo  de  titules,  d.>curaento.s  o 
outros  papeis,  para  authenUcidade,  conser- 
scrvação  e  perpetuidade  dus  mojmos  e  p ira 
os  eflfeitos  dòart.  3"  dakú  n.  70,  de  23  de 
agosto  de  1892,  que  ora  incumbo  aos  ta- 
belliães  de  notas,  ficará  ua  Capital  Federal  a 
cargo  do  um  offlcial  privativo  e  vitalício, 
e  dá  entras  providencias  ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto, 
n.  317,  de  I9j2,  com  o  parecer  sobro  as 
as  emendas  offcrccidas  na  3*  discussão  do 
projíícto  n.  109  C,  de  1894,  que  dispo 3  sobre 
expulsão  do  estrangeiro  díi  part(}  ou  de  todo 
o  írírritorio  nacional ; 

Continuação  da  1*  disoussão  dv>  projecto 
n.  329,  de  1901,  declarando  de  compotoncia 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  de  origem  estrangeira,  e  dando 
outras  providencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  250,  dQ^1902, 
créando  na  Alfandega  de  Paranaguá  os  loga- 
resdo  dous  conferentes  e  um  guirda-mór, 
com  os  vencimentos  marcados  pela  taboUa 
em  vigjr  para  os  de  igual  categoria  ; 

2»  discussão  do  projecto   n.  115,  de  1902, 

equiparanrlo  em  vencimentos  o  pagador  e 

fieis  da  pagadoria  do   Tlies<:>uro    Fodoral  aos 

thosoureifos  e  fieis  da  Caixa  do  Amortizarão; 

3*disctt3São  d j  projecto   n.  95  A,  de  1901, 

determinando  que  por  mot.vo  algum  poderá 

ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os  func- 1 

cionarios  que  houverem  contribuído  cora  as 

quotas  monsaos  do  montepio,  por  descontos 

em  seus  vencimentos  ou  por  pagamento  vo- 

luntarío  consecutivo  á  exoneração  de  seus 

cargos,   a   peusão   correspondente  áquellas 

contribuições,  e  dando  outras  providencias  ; 

Continuação  da   3*  discussão  do   projecto 

n.  146  A,  de  1901,  instituindo  regras  para  o 

estabelecimento  de  emprezas  Ide  armazéns 


geraes,  determinando  os  direitos  e  as  obri- 
gações dassas  emprezas ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos 
Institutos  Ofíici  les  de  Ensino  Superior  e  Se- 
cundarão, dependentes  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  approvado  pôr 
decreto  n.  3.890,  de  Ide  janeiro  de  190L 

Segunda  parta  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes)  : 

3^^  discussão  do  projecto  n.  330,  da  1908, 
autorizando  o  Poier  Executivo  a  abrirão 
Ministorio  da  Fazonda  o  credito  extraordi- 
nário de  40$538— ouro— o  2.2õ3:6l4í^41— 
papel,  para  occorrer  ao  pagamento  de  divi- 
das de  exercícios  findos  dos  diversos  minis- 
teri  iS  ; 

3*  discussão  projecto  n.  335,  de  1902, 
autjrizando  o  Pod.ir  Executivo  a  abrir  ao 
Minist3rio  da  Fazenda  o  credito  de  96:861$, 
supplementar  á  verba  16  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  80  do  dezombro  do  1901  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  322,  de  19GS, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nis^ierio  da  Fazenda  o  credito  de  130:000|, 
supplementar  á  verba  24  do  art.  23  da  lei 
n.  8^4,  de  30  de  dezembro  de  1901  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  324,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  7:244$, 
para  pagar  a  dous  empregados  da  extincta 
Commissão  de  Melhoramentos  no  rio  Pafr- 
nahyba  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  320  A,  de  1902, 
abrin  io  á  vepba  6*  do  orçamento  em  vigor 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  supplementar  de  1:703$666, 
dstinido  ao  pagamento  dos  vencimentos 
desde  28  de  outubro  até  31  d«  dezembro  do 
corrente  anno  a  um  offlcial  e  a  um  continuo 
dispmsados  do  serviço  da  Secretaria  do 
Senado ; 

2*  discussão  do  projecto  .n.  361,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  supplementar  de  109:602$658  á  verba 
n.  37  do  art.  2>  da  lei  de  orçamento  em 
vigor,  e  o  credito  extraordinário  de  59;33t5$, 
para  pagamento  de  moveis  e  accessorios  de- 
corativos no  edifício  destinado  ao  serviço  da 
justiça  federal  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  360,  de  1902, 
autoriz  mdo  o  Poder  Execulivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  27:592s972, 
supplementar  á  verba  20  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  362,  de  1902, 
autorizando  o  Po  ler  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  3:000|, 
supplementar  á  verba  6*  do  orçamento  em 
vigor  ; 
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3»  discussão  do  projecto  n.  148,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrii»  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  14:868$599,  supplementar  ás  ver- 
bas que  indica  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  114  A,  de 
190S,  com  o  parecer  sobre  as  emendas  offe- 
rècidas  aa2«  discussão  do  projecto  n.  114, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  1:815$469  para  pagamento 
do  ordenado  que  compete  ao  mestre  da  offl- 
cina  de  obras  brancas  do  extincto  Arsenal  de. 
Guerra  da  Bahia  António  Bento  Guima- 
rães; 

3*  discussão  do  prajecto  n.  111,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  exti*aordi- 
nario  de  3:600$  para  pagar  a  António  Ro- 
drigues de  Oliveim  o  ordenado  de  ama  men- 
se  do  extincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia, 
a  contar  de  1  de  janeiro  de  1900  até  31  de 
dezembro  de  1902  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  65  A,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65,  de  1902,  que  autoriza  o  Governo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  extraordinário  de 
462$500  para  pagamento  ao  cidadão  João  Vi- 
lhena de  Aquino,  escrivão  do  juiz  seccional 
do  Estado  do  Amazonas,  de  seus  vencimentos 
correspondentes  de  1  de  agosto  de  1894  a  31 
de  dezembro  de  1896  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  rbrir  ao 
Min  sterio  da  Guerra  o  credito  extraordina- 
lio  de  948$380  para  pagamento  do  ordenado 
a  que  tem  direito  o  escrevente  aposentado 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  José  Luiz 
Mendes  Diniz ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  203,  de  1902,  per- 
mittindo  aos  ftinccionarios  públicos  civis,  ac- 
cionistas da  sociedade  anonyma  Cooperativa 
Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Federaes, 
consignar  mensalmente  todo  ou  parte  dos 
seus  vencimentos,  liquides  dos  descontos  le- 
gaes,  para  indemniza^  de  fornecimentos 
feitos  por  essa  sociedade,  nos  termos  dos  nú- 
meros 1  e  2  da  clausula  4"  das  bases  que 
acompanharam  o  decreto  n.  4.465,  de  12 
de  julho  de  1902,  e  dando  outras  providen- 
cias; 

3»  discussão  do  projecto  n.  229,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a 
Manoel  Bento  da  Cruz  e  João  Baptista  de 
Oliveira  a  concessão  para  fundação,  uso  e 
goso  do  serviço  do  transporte  a  vapor,  de 
uma  a  outra  margem  do  rio  Paraná,  no 
ponto  mais  convenien!>e  do  trecho  deste  rio 
comprehendido  entre  a  confluência  dos  rios 
Paranahyba  e  Grande  e  a  embocadura  doj 
rio  Sucuriú,  o  dando  outras  providencias  ;  I 


Discussão  única  do  projecto  n.  128,  de 
1902,  com  o  parecer  sjbre  a  emenda  apre- 
sentada na  discussão  unlca  do  projecto  n.  100, 
de  1900,  que  eleva  a  .2$  diários  a  pen^  e 
soldo  que  percebe  o  1*  cadete  reformado, 
com  honras  de  alferes  do  exercito,  Orozimbo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos; 

2»  discussão  do  projecto  n.  295,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  reverter  ao 
serviço  acti  o  da  armada,  no  posto  de  contra- 
almirante,  sem  prejuízo  do  quadro  e  sem  di- 
reito a  indemnização  alguma,  o  contra- 
almiranto  reformado  Euzebio  de  Paiva 
Legey ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  de  1893, 
concedendo  a  D.  Marâza  Rodrigues  Cabral, 
filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão  an- 
nual  de  848$,  independente  do  meio  soldo  que 
percebe ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  326,de  1902, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu 
D.  Maria  Francisca  Mello  de  Carvalha, 
viuva  do  capitão-tenente  honorário  Trajano 
Augusto  de  Carvalho,  para  receber  o  moio 
soldo  que  lhe  eompote  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  228  A,  de  1902, 
mandando  abonar  aos  oíiiciaes  do  corpo  de 
bombeiros  que  se  reformarem,  além  do  soldo 
devido,  uma  gratificação  annual  correspon- 
dente a  cada  anno  de  serviço  que  exceder  dos 
25  primeiros,  e  dã  outras  providencias ; 

Discus:ião  única  do  projecto  n.  236,de  1902, 
autorizando  o  Poder  Ex  «cutivo  a  conceder 
licença  com  todo  o  ordenado,  até  um  anno, 
ao  conferente  da  Alfandega  de  &intos  José 
Joaquim  de  Miranda,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  222,de  1902, 
concedendo  ao  alferes  reformado  e  major 
honorário  do  exei^cito  Manoel  Carlos  Machado 
Vieira  a  p  nsão  mensal  de  60$,  sem  pre- 
juízo do  soldo  de  sua  reforma ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  279,  de  11K)2, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter 
ao  serviço  activo  do  exercito,  sem  direito  a 
reclamação  alguma  e  sem  altorar  a  re- 
spectiva escala,  o  capitão  reformado  de  ar- 
tilharia Francisco  Xavier  de  Alencastro 
Araiyo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  256  A, 
de  1902,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  oflfe- 
recida  na  discussão  única  do  projecto  n.  256, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  conceder  um  anno  do  licença,  com  todo  o 
ordenado,  a  José  Dionysio  Meira,  assistente 
eíTectivo  do  Observatorio  do  Rio  de  Janeiro, 
para  tratar  de  sua  saúde,  onde  julgar  conve- 
niente ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder, caso  não  haja  inconveniência  para  o 
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serviço  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de 
Almeida  Nuro  dons  annos  de  licença  com 
vencimentos  para  ir  á*  Europa  construir  e 
experimentar  á  sua  custa  o  apparelho  de 
sua  invenção  denominado — ^Locomoção  aérea 
por  meio  de  azas  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  273  A,  de  1908, 
restabelecendo  no  Museu  Nacional  o  loí^ar 
de  naturalista  ajudante  da  Secção  de  Zoolo- 
gia, equiparando-o,  para  todos  os  effeitos, 
aos  dos  assistentes  da  referida  repartição,  e 
dá  outras  providencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 


Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraoixlina- 
rio  do  854:400$^  10  para  cx  cuçâo  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  que  con- 
demnou  a  União  a  pagar  a  Cunha,  Paranhos 
&Comp.o  principal,  juros  da  mora,  custas 
do  processo  pelo  emprego,  uso  e  goso  du- 
rante 16  mezes  do  paquete  Parahyha ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Execrtivo  a  modificar  a 
clausula  38*  do  decreto  n.  1.818,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  conce  são  feita  ã 
Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  e 
Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha. 
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Pasídencia  dos  Srs.  Vaz  de  Mello  (Presidente),   Agapito  dos  Santos  (3o  Secretario),    Vaz  de  Mello 
(Prosidenie),  Agapito  dos  Santos  (3»  Secretario)  e  Satyro  Dias  (^  Vice-Presidente) 


Ao  meio-dia,  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Si»s.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dia^,  Carias  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito doá  Santos,  Luiz  Gualberto,  Tavares  de 
Lyr:fc,  Gabriel  Salgado,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Rodrigues  Fernandes,  Cunha  Martins. 
Virgílio  Brigido,  Nogueií^a  Accioly,  Thomaz 
Cavalcanti,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza, 
Pereira  Reis,  Trindade,  Camillo  de  Hollanda, 
Brlcio  Filho,  Pereira  de  Lyra,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Cornelio  da  Fonseca,  Juiio  de 
Mello,  Epaminondas  Gracindo,  Arroxellas 
Gailvão,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues 
Dória,  Sylvio  Romero,  Francisco  Sodré,  Ma- 
noel Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Vergne  de 
Abreu,  Alves  Barbosa,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura,  He- 
redia  de  Sá,  Lourenço  Baptista,  Martins  Tei- 
xeira, Oliveira  Figueiredo,  Joa  luira  Breves, 
Tbeophilo  Ottoni,  José  Bonifácio,  Esperidião, 
Alflredo  Pinto,  Adalberto  Ferraz,  António 
Zacarias,  Henrique  Salles,  Eduardo  Pimen- 
tel, Lamartine,  Pádua  Rezende,  Fernando 
Prestes,  Moreira  da  ^Mlva,  Reboaças  de  Car- 
valho, Bueno  de  Andrada,  Cincinato  Bi'aga, 
Alfredo  Eilis,  Teixeira  Brandão, Alencar  Gui- 
marães, Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Barbosa  Lima  e  Vespa- 
Biano  de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

Voh  X 


O  Sr.  I^uiaE  Gualberto  (4"*  Secre- 
tario, servindo  de  2°)  procede  á.  leitura  das 
actas  das  sessões  de  6  e  do  dia  8  do  corrente, 
que  são,  sem  debate,  approvjadas. 

Passa-seao  expediente. 

O   Sr.   A.ig-a.piio    dos     Santos 

(3«  Secretario,  servindo   de  i°)  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 
OíBcios  : 

Do  Sr.  l«  Secrotario  do  Senado,  de  8  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  ado* 
ptou  e  nessa  data  enviou  á.  sancção  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  a  proposição  desta 
Gamara,  adiandj  para  18  de  levt3reiro  de 
1903  as  eleições  federaes  para  Deputados  ao 
Congresso  Na-ional  e  renovação  do  terço  do 
Senado.—  Inteirada. 

Do  Dr.  José  Maria  Paranhos  do  Rio 
Branco,  communicando  ter  assumido,  em  4 
do  corrente,  o  cargo  de  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores,  para  o  qual  foi  nomeado 
por  decreto  de  15  do  mez  próximo  findo,  etc. 
—Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas,  de  6  do  corrente,  enviando  o  re- 
querimento cm  que  o  encarregado  de  depo- 
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Sito  da  4»  divisão  da  Estrada  de  FeiTj  Cen- 
tral do  Braajil,  MiDoel  Cândido  Cordeiro 
Dias,  soltei  Ca  83i8  mezes  de  licença,  com  o 
respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde,  era  prorogaySo  á  do  igual  tempo  já, 
olrtida.-—  A'  Commissão  de  Petições  e  Po- 
deres. 

»  »i*.  Presrl dento  declara  que  se 
acha  sobre  a  mesa  afim  de  receber  emendas 
dura&te  troa  sessões,  o  projecto  n,  316  B,  de 
1908,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, para  o  exercicio  de  1903. 

Sr.  Oriclo  Filho  — Sr.  Presidente, 
nao  ha  muito  tive  occasião  de  occupar  esta 
tribuna  p^ra  tratir  do  arreniaraento  da 
Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio  ;  mostrei  en- 
tão, Sr.  Presidon?.e,  que  oai*rendaraentoqiio 
se  ppoject  iva  era  illegal  e  nao  podia  ser 
considerado  como  u.iia  operação  consequên- 
cia do  resgate. 

Apresentei  por  eása  occasião  grande  cópia 
de  argumentos  era  favor  da  doutrina  que 
sust  ratava . 

Admittindo,  para  argumentar,  a  hypothese 
de  que  o  Governo  pudesse  levar  por  ileante  o 
arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  Minas  e 
Rio,  procurei  esclarecer  o  espirito  da  C.imara 
no  sentido  do  lançar  em  seu  seio  a  convi- 
cção de  que  o  arrendamento,  do  modo  pelo 
qual  estava  sendo  realizado,  era  aquelle 
qu3  menos  convinha  ao  interesse   publico. 

Fiz  ver  que,  dada  a  hypothese  da  nocessi- 
dadí5  o  obrigatoriedade  do  arrendamento, 
seria  preferiVo»^ um  arrendamento  deíinitivo. 
a  prazo  longo,  ao  provisório,  porque,  n  ista 
ultima  hy{)othese,  o  arrendat  trio  procurari  i, 
dentro  do  curto  espaço  de  tempo  era  lue 
tivesse  de  gerir  a  estrada  de  fe-ro,  tirar 
todas  as  vantagens,  não  se  iraport  indo  de 
bem  cuid  ir  domaterlal  e  não  cogitando  de 
respeitar  as  conveniências  do  possoal. 

Fundamentei  ura  requeriraento  a  propó- 
sito, pedrado  informações  ao  Governo.  Esse 
requerimento  não  teve  resposti  durante 
muito  tempo,  apezar  de  ter  sido  approvado 
pela  Camará,  deixando,  portanto,  de  ser  ura 
podido  do  humildo  ropreáen:;ante  do  Per- 
nambuco p:ira  sor  uma  resolução  deste 
ramo  do  Poder  Legislativo  ;  e  vendo,  Sr. 
Presidente,  que  o  Sr.  (lampos  Salles  estiva 
para  deixar  o  poder,  sem  que  mo  fossem  mi- 
nistradas as  informações  solicitadas... 

O  Sr.  Bueno  de  Andr\da— Não  foi  elle 
que  dfíixou  o  po.lcr,  foi  o  poder  que  o  dei- 
xou. (Riso.) 

O  Sr.  Heredia  db  Sâ—  V.  Ex.  podia  es- 
porar e  até  dCfj  esperar. 

O  Sr.  Bricio  Filho  {diHgindo-se  ao  Sr. 
Bueno  de  Andrada)  —  Devo  confessar  o  en- 


gano do  minha  parte  e  acceitar  a  rectifica- 
ção de  V.  Ex.        . 

Viíndo  que  olle  tinha  de  partir  e  que  as 
informações  não  chegavam,  levantei  por 
mais  de  uma  voz  a  minha  voz  deâta  tri- 
buna, clamando  em  norae  do  decoro  da  Car 
mara  dos  Deputados,  exigindo  que  me  fossem 
enviados  os  esc laroci mentos  pedidos. 

Emfira,  quasT  nas  vésperas  da  partida, 
quando  ia  chegar  o  momento  dessa  extraor- 
dinária apotheose  que  acompanhou  a  reti- 
rada de  S.  Ex.,  apotheose  realmente  inte- 
ressante e  fortemente  sibilante  (riso),  quasi 
nos  momentos  da  partida,  foi  que  mo  forne- 
ceram as  informações  pedidas. 

Mas  isso,  Sr.  Presi  ente,  em  um  momento 
e-n  que  o  arrendamento  já  estava  irreme- 
diavelmente feito,  quando  não  havia  mais 
cousa  aUuma  a  fazer  no  sentido  de  demorar 
essa  desgraçada  operaç  o. 

Sr.  Presidente,  a  Camará  tem  vist  j  que  a 
minha  condiicta  t  «m  sido  aiui  naturalmente 
c  mtrarJa  aos  arre. idaraen tos  das  estradas  do 
ferro,por  pensar  que  era  ura  paiz  novo,corao 
o  nosso,  é  conveniente  que  as  estradas  de 
ferro  estejam  tambera  em  mãos  do  Governo, 
porque  o  Est:i  lo  esta  em  condições  de  pro- 
ceder ao  transporto  por  preço  niodíco,  boixo, 
de  modo  que  dê  logar  ã  prosperidade  da  la- 
voura, ao  desenvolvimento  das  regiões  por 
onde  pissam  as  linhas  férreas,  aguardando 
para  mais  tarde  as  vantagens,  os  benefi- 
cies a  auferir  com  o  engr  mdecimento  da 
zona  servida  pelas  forro-vias.      , 

O  capital  particular  nao  sabe  esperar, 
quer  remuneração  iramediata  e  quasi  sem- 
pre 6  a  lavoura  quem  soíFi-e  com  os  ari'en- 
daraentos,  éa  indiisuria  qu3  fica  em  más 
condições,  em  consequência  de  não  ser  at- 
tondida  em  se  >s  justos  reclamos. 

Agora  mesmo  V.  Ex.  vê  que  ô  a  crise  de 
transportes  que  ostá  concorrendo  para  ag- 
gravar  ainda  mais  a  situação  afflictiva,  pe- 
nosa, em  que  se  encontram  a  lavoura  e  a 
iniussria. 

Alôm  de  outros  inconvenientes,  Sr.  Presi- 
dente, resultantes  dos  arrendamentos,  eu 
niinei  deixei  do  citara  situação  ora  qu>  é 
CO l locado  o  pessoal,  parte  despolido,  parte 
com  os  vencimentos  reduzidos,  em  conse- 
quência da  ambição  de  lucros  que  natural- 
raonte  domina  os  arrendata  -ios. 

A;zora,  imagine  V.  Ex.  o  ^lue  acontece 
quando  o  arrendamento  é  feito  provisoria- 
mente, a  titulo  precário,  como  no  caso  da 
Minas  e  Rio,  em  que  apenas  durante  poucos 
annos  tem  o  concessionário  de  explorar  esta 
c  racessão  I  Sen Jo  assim,  V.Kx.  comprehende 
que  elle  pr  .cura  tirar  todas  as  van  .agens» 
não  se  importando  que  o  material  fique  de- 
teriorado, não  se  importando  com  a  sorte  do 
pessoal,  alguns    doUes    pobres   servidores^ 
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tendo  ti*abalhado  duranto  rauifco  terapo,  o 
que.  do  um  instante  para  outro  são  dojpe- 
didod,  postos  na  ma,  porque,  Sr.  Presidente, 
ha  um  interes83  maior  do  que  o  desta  pobre 
classe  desprotegida,  ha  o  intei*e>so  do  lucro 
que  08  concessionários  almejam  o  que  pre- 
tendem colher  era  larga  escala  ! 

£sta8  consideraçoos  foram  feitas  deante  do 
telegramm  i  que  acabo  de  receber  e  que  foi 
dirigido  também  aos  meus  illustres  colL^gas 
08  Srs.  Bueno  de  A  idraJa  e  Paul  i  Ramos. 

O  telegramma  diz  o  seguinte : 

cExmos.  Deputados  Bricio  Filho,  Bueno 
ÚB  Aiidrada  e  Paula  Ramos.— Rio.—  Ap- 
pellamos  vossos  corações  do  patriotas  o 
justiceiros  acto  injusto  jpra^.icado  em  reza 
arrendatária  Minas  e  Rio,  dispensando  48 
operários, constando  mais  reducvâo  ordenado; 
reina  agitação,  misoria  em  tudo,  quando  só 
vimos  nes  e  ac  o  o  lucro  fabuloso,  sondo  coQ 
tracto  consirvaçáo  pe;ssoal.  Esperamos  es- 
forço  patriotas .  —Operários  dispensados . » 

Ora,  Sr.  Presidente,  armada  ii.o  um  con- 
tracto por  prazo  curto  e  pretendeu  lo  a  em- 
preza  obter  os  maiores  beneâcios  da  explo- 
ração do  >erviço,  é  natural  quo  as  vozes  af- 
flictas,  que  asituaçãj  especial  destes  upora- 
rfos  e  dos  fancclonarios  qu«)  estão  ameaçados 
de  Ter  os  seua  vencimentos  reduzidos,  é  na- 
tural que  todas  essas  vozes  não  sejam  escuta- 
das e  a  palavra  desta  gente  não  enccntre 
eoho  no  coração  dos  concessionários 

Mas,  Sr.  Presidente,  uma  vez  que  estou 
na  tribuna  cumpro  o  meu  dever  de  lor  est«?. 
telngramma,  para  que  seja  conhecido  do  paiz 
inteiro  e  também  para  servir  de  oloinento 
tnstioictivo  aos  meus  illusCros  collegas,  mem- 
bros da  Camará  dos  Deputados,  afim  de  [uo 
eltes  vejam  a  srtuação  que  aguarda  os  func- 
cionarios  das  estradas  a  serem  arrendadas  e 
para  que,no  momento  de  scrora  co  ctUidos  os 
arrendamentos,  si)  estabeleçam,  ao  mmos, 
clausulas  que  p  )ssam  garantir  as  condições 
do  infeliz  operariado. 

Só  me  competi  roiçistrar  o  facto  e  appel- 
lar  para  os  nobres  sentimentos  dos  próprios 
arrend  Uarios. 

Ej4  que  estou  tragando  de  emprezas  do 
linhas  ferroas,  seja-me  licit  >  diri;^Mr  algum  iS 
palavras  a  uma  companhia  q  le  está  pr^gu- 
dicandoo  povo. 

Em  uma  das  minhas  viagens  foiUs  .1  Pe- 
nha, encontrei  os  moradoras  daq  lella  zo:ia 
alarmados,  che'os  de  inlignaçã),  bastanr.e 
enfurecidos  com  a  conducta  da  Entrada  <ie 
Ferro  Leopoldina,  que,"  da  noito  para  o  dia, 
rápida  e  inesperadamente,  muiou  o  horário 
do  trafego  daquolla  zona. 

Si  o  h«ír  irio  antigo  não  era  feito  do  modo 
a  satisfazer  as  necessidades  publicas,  era,  no 
entretanto,  um  horário  supportavel. 


A  CompanhiaLeopoMina,porém,  supprimiu 
grande  numero  de  trens,  deixando  o  serviço 
reduzido  a  pjucas  viagens,  insufflcijntes 
para  a  exigência  da  zona. 

O  horário  dos  trens  pela  manhã  ó  tâo  mal 
regulado  que  os  operários,  aquelles  desgra- 
çados que  se  servem  dos  carros  em  prooura 
da  labuta  diária,  checam  atrazadoa  ou  ade- 
antados  aos  pontos  de  trabalho,  tal  a  falta 
de  cuidado  com  que  foi  organizada  a  caiTei- 
ra  dos  comb^i^s.  A'  tarde,  por  occasiâo,  da 
volta  do  serviço,  os  operários  são  forçados  a 
uma  (isporade  duas  e  três  horas,  sendo  assim 
sensivelmente  prejudicados. 

São  justos  os  protestos  que  teem  rebenta- 
do em  Bom  Succasso,  Olaria,  Ponha  e  Me- 
rity  e  outras  estações. 

Não  concordo  com  desordens  e  condemno 
excos  os. 

Não  applaudi  as  alterações  da  ordem  re- 
gistradas e  censurarei   as  quo  possam  vir. 

Mas  o  protesto  ordeiro,  dc.ntro  dos  bons  li- 
mites, clamando  contra  o  acto,  impetrando 
justiça,  esse  tem  o  meu  apoio. 

S(3i  que  se  trata  de  uma  empreza  parti- 
cular, com  a  faculdade  de  alteraros  horários. 

Parece,  poróm,  que  um  representante  da 
Nação  pôde  lembrar-lhe  o  interesse  pu- 
blico, mormente,  Sr. Presidente,  quando  ella 
se  dirige  aos  poderos  públicos  pedindo  favo- 
res, porque  a  Gamara  não  ignora  que  ainda 
ha  pouco  foi  votado  pela  Camará,  e  está  em 
andamento  no  Sen  ido,  a  isenção  de  direitos 
para  o  material  importado  para  essa  com- 
panhia, durant)  o  exercido  de  1903. 

E'  razoável  que,  ao  .menos  no  momento  em 
que  o  Pader  Lo.^^s  atiVo'estã  attendendo  so- 
licitamonte  ao  sou  podido,  soja  justa,  es- 
cutando os  reclamos  dos  operários  daquella 
zona,  olhando  para  os  rnterosses  da  pequena 
lavoura,  que  ô  a  lavoura  que  se:*ve  ao  pobre, 
que  não  dá  p^vra  enriíiuecer,  para  arma- 
zenar capitães,  mas  que  mal  concorre  para 
que  o  pequeno  lavrador  arranque  do* solo  o 
necessário,  o  indispensável  para  o  sustento 
do  cada  dia. 

Si  quizesso  ir  mais  longe,  pediria  tAmí)om 
á  Leopol  iina  que  melhorasse  o  serviço  de 
suas  barcas,  pí^.súmamen  te  foi  to,  o  de  Pe- 
trópolis inclusive,  sendo  constantes  as  recla- 
mações cjntra  a  morosidade  da  marcha  e  os 
perigos  das  viagens. 

Ora,  Sr.  Presidente,  são  simples  pedidos 
quo  formulo  no  caso  da  Leopoldina  e  da 
Minas  o  Rio. 

Esta  que  tenha  piedade,  que  tenha  com- 
paixão, que  não  continuo  a  lançar  á  rua 
op  N*arios  qu»*  tanto  contribuíram  para  o  eu- 
grandecimcntj  daquella  (^npr^za,  quò  em- 
pr  ií^^aram  todo  o  seu  esforço,  toda  a  sua  de- 
Idicaçâo  para  que  fosse  a  estrada  entregue 
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prospera  o  bem  conservada  aos  felizes  ar- 
rendatários. 

A  directoria  qua  vá  apinhando  os  lucros 
pingues  com  a  exploração  do  negocio.  Está 
em  seu  pleno  direito. Lembre-se,  entretanto, 
recorde-se  em  meio  da  abastança,  que  ha 
muito  lar  onde  entrará  a  negra  miséria,  si 
continuar  a  derrubada,em  má  hora  iniciada. 

Eis  o  que  por  omquanto  tenho  a  dizer. 
Que  o  di^ram  melhor,  do  modo  mais  elevado 
e  patriótico,  os  meus  distiiictos  coUegas,  os 
Srs.  Bueno  de  Andiada  o  Paula  Ramos. 
{Muito  bem,  muito  bem,) 

O  8r.  Rueuo  de  Au  eirada  vom 

também  pix)te3tar  contra  o  acto  injusto  e 
errado  da  direcç&o  da  Estrada  de  Ferro  Minas 
e  Rio,  dispensando  honrados  e  laboriosos 
empregados  que  se  julgavam  garantidos. 

O  telegramma  que  lho  foi  dirigido  e  do 
qual  a  Camará  já  tom  sciencia  é  o  resultado 
dos  actos  impensados  do  governo  findo. 

E'  de  esperar  que  os  funccionarios  agora 
domittidos,  com  menosprezo  dos  seus  di- 
reitos adquiridos,  voltem  a>s  seus  cargos, 
restabelecendo-se,  asnm,  as  b^^as  normas  da 
administração,  sempre  económica  da  Minas  e 
Rio.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Paula  Ramos  (')~Sr.  Pre- 
sidente, os  operários  dispensados  pela  em- 
preza  arrendatária  da  Minas  e  Rio  dirigiram- 
nos  um  telegramma,  appjllando  para  os 
nos«<os  sentimentos  de  pa.triota^j. 

Os  meus  dous  illustres  collegas.  aos  quaes 
foi  endereçado  o  telegramma,  já  fizeram 
desta  tribuna  um  appello  á  empreza  arren- 
datária dessa  estrada  de  ferro.  Sou  solidário 
com  SS.  EEz.  no  appello  feito. 

Aproveito  a  opportun idade  para  declarar 
que  mantenho  divergência  a  mais  profunda 
com  o  i Ilustre  repi^esen tanto  do  Estado  de 
S.  Paulo,  quanto  ao  papel  do  Estado  na 
construcçao  e  trafego  das  estradas  do  ferro. 

Entendo,  Sr.  Presidente,  diametralmente  .o 
contrario  do  que  entende  o  nobre  Deputado 
poi'  S.  Paub:  o  Estado  devo  construir  e 
trafeçar  as  estradas  de  ferro.  (Apo-íados.) 

Mais  do  uma  vez  sustentei  que. . . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrade— V.  Ex.  per- 
mitte  um  aparte  ?  (Pausa.) 

E  o  que  me  diz  V.  Ex.  do  Estado  encampar 
estradas.de  ferro  para  si  e  arrendal-as  depois 
aos  inglezes  ? 

O  Sr.'  Paula  Ramos— Conderanei  o  pro- 
cesso e  continuo  a  condcmnar. 

Sr.  Presidente,  o  próprio  cxomplo  apre- 
sentiido  pelo  nobre  Deputado  porS.  Paulo, 
dos  Estados  Unidos,  não  colhe. 


(•)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


Depois  de  um  avanço  na  senda  do  pro^ 
greááo,  de  um  adeantamento  na  construcçao 
de  suas  estradas  de  ferro,  reunindo  >  plena 
libjrdade  de  exploração,  ha  hoje  uma  grande 
corrente  não  só  nos  Estados  Unidos,  podendo- 
so  mesmo  dizer  que  ô  tondenci  t  universal, 
estando  á  frente  desta  campanha  o  grande 
economista  Ney,  no  sentido  do  Estado  admi- 
nií^trar  as  vias  férreas. 

E  V.  Ex.  deve  se  recordar  quo  no  ultimo 
pleito  eleitoral  travado  nos  Estados  Unidos, 
para  eleição  do  vice-presidente  da  Republica, 
veiu  fazer  parte  de  um  problema  politico, 
foi  mesmo  lemma  de  uma  bandeira  parti- 
dária, a  encampação  das  estradas  de  ferro 
por  parte  do  Estado. 

Continuo  a  pensar,  Sr.  Presidente,  que  o 
Brazil  tem  necessidade  de  ser  constructor  e 
explorador  de  estradas  de  ferro,  e  ao  aparte 
do  illustre  coUcga  por  S.  Paulo,  eu  respon- 
derei que  fui  daqueiles  que  condemnaram 
o  resgato  das  estradas  de  ferro  e,  portanto, 
pertenço  ao  numero  daqueiles  que  con- 
demnam  o  arrendamento  das  mesmas  es- 
tradas de  ferro. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  ó  disso  que  se 
trata  no  momento;  trata-se  de  fazer  um 
appello  á  empreza  arrendatária  da  Estrada 
de  FeiTO  Minas  o  Rio  em  favor  de  velhos  ope- 
rários, agora  de  um  momento  para  outro 
despedidos. 

O  illustre  Deputado  por  S.  Paulo  que  mô 
precedeu  na  tribuna,  feriu  perfeitamente  o 
ponto  essencial  da  questão:  a  empreza  que 
oxjjlorava  a  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio,  a 
ingloza,  fazia  o  seu  trafego  com  a  maior 
economia  possível ;  entretanto,  entre  as 
economias  c  ipazes  de  ser  feitas  na  explora- 
ção dessa  estrada  de  ferro  por  umi  empreza 
particular,  jamais  se  cogitou  da  dispensa  de 
empregado:}. 

E,  si  a  empreza  arrendatária  da  Minas  e 
Rio  no  momento  dispensa  tão  grande  nu- 
mero de  funccionarios,  é  o  caso  de  nós  re- 
cearmos pela  conse-vação  daquella  impor- 
tante via.  férrea,  e  ao  appello  que  faço  Á 
empreza  arrendatária  junto  outro  ao  Go- 
verno: 6  que  chame  a  attenção  do  seu  fiscal 
junto  á  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio  para 
a  conservação  da  linha  e  para  o  trafego  da 
mesma  estrada. 

Eram  estas  as  palavras  que  julguei  do 
meu  dever  tlizer  para  mostrar  a  minha  soli- 
diriedade  com  os  meus  col  legas,  no  sentido 
do  appollo  que  fizeram  desta  tribuna  ã  em- 
preza da  Minas  o  Rio.  (Muito  bem;  muito 
bom , ) 

ORDEM  DO    DIA 

O  Sr.  Pjreaideute— Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
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das  matérias  constantes  da  ordom   do  dia, 
pa3sa'-se  á  mUeiMaem  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA    ORDEM  DO  DIA 

E*  ann anelada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  370  A,  do  1902,  (adJitivo  destacado  nn  2* 
diseusfflio  do  projecto  n.  250  A,  de  1901)  es- 
tabelecendo que  o  registro  facultativo  de 
titulo,  documentos  o  outros  papeis,  para  au- 
thenticidade,  conservação  e  perpetuidade  dos 
mesmos  e  para  oseffeitos  do  arfe.  3^  da  lei 
n.  "9,  de  23  do  a/osto  do  189?,  que  ora  in- 
eumbe  aos  tabelliães  de  notas,  ficará  na  Ca- 
pital Federal  a  cargo  do  um  ofílcl.l  priva- 
tivo e  vitalício,  e  dá  outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  6  encerrada  a 
discns^o  e  adiadi  a  votação. 

E' annunciada  a  continuação  da  3^  dis- 
cussão do  pi-ojecto  n.  317,  do  1902,  com  o  pa- 
recer sobre  as  emendas  olTerecidas  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  109  C,  do  1894,  que 
di^p^  ~  sobre  a  expulsa  >  do  estrangeiro  de 
parte  ou  do  todo  o  Ccrritorio  nacional. 

O  Sr.  I*resiclente~Continúa  com 
a  palavra  o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque. 

O  Sx-.  Medeiros  e  i^lbucfuer- 

que  pensa  ter  demonstrado  que  o  projecto 
está  de  accoMo  com  todos  os  graúdos  es- 
criptores  de  Dimío  Internacional,  Essa  de- 
monstração o  orador  fez  para  acalma/  os 
escrúpulos  de  alguns  espíritos,  que  rccniam 
em  certas  questões  não  estar  a  prir  das  ul- 
timas, das  ultimissímas  conquistas  d)  d'i- 
peito...  Ellaora,  ontí'<ítanto,  inútil.  Quando 
todv^s  os  internacional ísta?í  (Miropeus  divor- 
gissem  (la  doutrina  sustentada  no  projecto, 
haveria  que  attcndor  ás  pondoraçõos  do 
Aicorta,  fazendo  ver  quo,  ao  mpnos  por  ora 
e  por  mui tj  tempo  ainda,  o  direito  inter- 
nacional americano  não  póJe  sor  igual  ao 
europeu.  Foi  o  quo  o  orador  procurou  de- 
monstrar, lembrando  quo,m'^smo  os  paizos  da 
Europa,  que  toem  bgislação  mais  liberal 
nesse  assumpto,  não  a  es^tcndiím  ás  suas  co- 
lónias. Assim  a  Inglaterra,  assim  a  Bélgica. 

Evidentemente,  ninguém  comparará  este 
ultimo  paiz  que,  nos  pontos  do  sou  úhtí- 
torio,  onde  abriga  mais  estrangeiros,  tem 
apenas  três  por  1.000  com  o  Brazil,  onde  ha 
zonas  om  que,  como  acontece  em  pontos  do 
Rio  Grande  do  Sul,  um  braziloiro  precisa 
viajar  com  interpiete  allemão  para  se  fazer 
oomprehonder;  onde  lia  cidades,  como  ocorro 
em  numerosos  pontos  de  S.  Paulo,  cuja  ;  o- 
pulação  é  na  maioria  estrangeira. 

Mas  felizmente,  para  acalmar  as  suscepti- 
bilidades dos  mais  adcantaios  liboraos,  o  ac- 
cordo  entre  os  auctores  c  geral. Nenhum  dos 


grandtís  mostres  do    Direito  Internacional 
contestou  o  direito  de  expulsão. 

O  orador  fdz  ver  o  que  occorra  na  legis- 
la;*ão  positiva  de  todos  os  povos.  Nenhum 
desdenhou  essa  arma  de  legitima  deflasa. 

Por  ultimo  fez  a  prova  de  que,  desde  os 
primeiros  tempos  do  império,  o  Brazil  pro- 
clamou e  praticou  esse  direito.  A  Republica 
não  o  restringiu." Sampre,  em  accordáos  nu- 
merosíssimos, o  Supremo  Iribunal  Federal 
reconhecju  a  sua  constitucionalidade;  as  di- 
vergências versaram  apenas  sobre  o  facto  de 
saber  si  osse  attributo  indispensável  da  sobe- 
rania precisava  ou  não  do  lei  para  ser  exer- 
citado e.  na  hypothcse  de  precisar,  si  essa 
lei  já  existia.  No  correr  de  tantos  annos, 
houve  mesmo  um  facto  significativo,  O  único 
magistrado  quo,  em  um  voto  vencido,  sus- 
tentou a  inconstitucionalidade  da  medida, 
mais  tarde,  em  djzsnas  de  outros  accordãos, 
passou  a  recoahecel-a,  modificando  a  sua 
opiniio  primiiiva. 

Assim,  unanimidade  de  doutrina  nos  gran- 
des escriptores,  unanimidade  de  applica^o 
nas  legislações  estrangeiras,  tradicçáo  inin- 
terrorapida  na  nossa,  affli'maÇcão  constante 
do  Supremo  Tribunal  Fedei'al  acerca  da  con- 
stitucioaafidade:  é  esta  a  situação. 

O  oralor  passa  em  seguida  a  examinar  as 
diíTerentes  hypotheses  para  as  quaes  o  pro- 
jecto consigna  a  expulsão;  reincidência  em 
crimes»  mendicidade,  inter  sses  de  alta  pjli- 
ticdft  Mostra  que  todas  as  nações  adoptaram 
essas  causas.  Dessas  naçõjs  salienta  princi- 
palmente aquollas  de  que  nós  temo  i  maior 
i.nmigração:  a  allomã,  a  italiana  e  a  hespa- 
nhola.  A  osso  respeito  lô  documentos  officiaes 
sobr-í  as  ontada;  de  mendigos  ode  crimi- 
nosos no  Asylo  de  Mund.cidade  e  na  Casa  de 
Detenção.  Para  o  primeiro,  os  dados  são  os 
seguintes: 

Movimento  das  entradas  de  mendigos  no 
Asylo  de  S .  Francisco  de  Assis  (  Asylo  de 
Mendicidade)  de  1889  a  1901 


Annoti  Nacionac^t 

18-S9 718 

1890 493 

1891 409 

1892 171 

1893 39 

1894 47 

1895 32 

1896 .32 

1897 ()í> 

1898 40 

1899 142 

19)0 18 

1901 13 


Estrangeiros     Total 


3)6 

245 

241 

118 

03 

00 

48 

42 

i04 

69 

87 

20 

i8 


1.114 

738 

650 

289 

105 

.      107 

80 

74 

170 

109 

229 

38 

31 
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Para  a  Casa  de  Detenção  o  quadro  ainda  é 
mais  eloquente  : 

Movimento  da  entrada  de  presos  lia  Casa  de 
Detenção  de  1890   a  1901 

Annos  NacionaoR  Estrangeiros 

1890 2.541  2.052 

1891 2.897    •  •.\361 

189-i 3.848  2.07ÍÍ 

1893 .^.083  4. 141 

1894 2.303.  2.943 

1895 1.861  2JS3 

1896 1.464  2,905 

1897 2.566  2.922 

1898 3.118  3.757 

1899 2.121  2.791 

1900 2.520  3  i6i 

1901 3.077  3.i3i 

O  orador  acceita  o  parecer  sobre  as  emen- 
das que  elaborou  a  Com.iiissão  de  Legiiilação 
e  Justiça,  parecer  que  hojo  tom  um  certo 
cunho  governamental,  porque  foi  tamb  m\ 
Armado  pelo  Ministro,  que  deveria  referen- 
dar a  lei,  si  em  lei  se  viesse  agora  a  con- 
verter o  projecto. 

A  matéria  sobre  a  qual  está  fallando  não  ê 
daquellas,  que  se  di  scutcra  com  entliusiasmo. 
Não  se  trata  de  ravSgar  hor  zontes  novos  ao 
direito,  de  firmar  uma  conquista  brilhante. 
O  orado  •  acredita  (juô  se  chegará,  um  dia  ao 
apagamento  de  toda.s  as  distinccões  entre 
nacionaes  e  estrangeiros.  Esse  ó  o  ideal.  * 

Agora,  porém,  nãj  (estamos  tratando  disso. 
Devemo-.-nos  apparelhar  com  uma  arma  de 
que  todas  as  nações  esiâo  aperc  tbidas. 

Termina  citando  o  caso  recente  da  Repu- 
blica Argentina.  Também  lá.  os  consútucio- 
nalistas  esc/upulosos  não  queri  ^m  voiar  lei 
alguma  neste  sentido.  Ainda  ha  pouco  tempo, 
um  dos  mais  brilhantes  oradores  da  Camará, 
cuja  palavra  sempre  victoriusa  o  orador 
sente  uão  poder  chamar  em  seu  auxilio  neste 
momento— o  Sr.  Gastão  d;4  Cunha— mostrou- 
Ihe  uma  carta  de  um  politico  eminente  da 
Argentina.  Dizia  essj  homem  illuátre.  ha 
apenas  dous  ou  três  mezes,  que  os  opposicio- 
nistas  teriam  de  cjder,  de  ura  momento  para 
outru,  quando  circumstancias  graves  occor- 
ressem. 

Os  tolegrammas  recebidos  nesta  cidade, 
conta ram-oos  que  foi  o  que  succodeu  ha 
poucos  dias.  O  Congresso  Argentino  teve  de 
votar,  com  precipitação  pouco  invejável,  a 
medida  sobre  a  qual  tanto  tempo  hesitara. 

Melhor  será  não  iraital-o.  Deliberemos  se- 
renamente, cora  calma,  em  tempos  de  per- 
feitk  paz.  E'  o  que  o  orador  pede  ao  CjU- 
gresso  de  sua  terra.  Dos  que  o  estão  ouvindo 
quer  um  pouco  mais :  que  lhe  perdoem  a 


longa  importunação  que  Ih  ís  infligiu...  ij^ão 
apoiados.  Muito  bem  \  muito  hem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
António  Bastos,  Índio  do  Brazil,  Serz.)dello 
Corroa,  José  Euzebio,  Christino  Cruz,  Anizio 
de  Abreu,  Joaquim  Pires,  Riymundo  Ar- 
thur,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Fre  Lerico 
Borges,  FonsQca  e  Silva,  Soares  Neiva,  Lima 
Filho,  Ermirio  Coutinho,  Malaquias  Gon- 
çalves, l^ismoraldino  Bandeira,  K->tacio  Coim- 
bra, Aífonso  Costa,  Fausto  Car  loso.  Castro 
R  íbollo,  Xeiva,  Milton,  Tosta,  Félix  Gaspar, 
Paula  Guimarães,  Adalberto  Guimarães,  Au- 
gusto de  Freitas.  Eduardo  Ramos,  Pinheiro 
Júnior,  Galdino  Loreto,  Sampaio  Ferraz,  Irl- 
neu  Machado,  Fírarique  Lagden,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Raul  Ban^oso,  Antonino  Filho, 
Alves  de  B  'ito,  Pereira  Lima,  Aureliano  dos 
Santos,  Oliveira  Belio,  Eát^vão  Salles,  Vi- 
riato Mas  *arenhas,  Francisco  Veiga,  Penido 
Filho,  Monteiro  da  Silveira,  M  .yrink.  Car- 
neiro de  Rozead ',  Felicio  dos  Santos,  Rodol- 
pho  Paixão,  Urbano  Gouvêa,  Bencdicto  de 
Souza,  Lindolpho  Serr  i,  Lamenha  Lins,  Soa- 
res dos  Santos,  An^jelo  Pinheiro,  Victorino 
Monteiro,  Rivadavia  Corrêa  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 08  Srs.  Urbano  Santos.  Gastão  da 
Cunha,  ('arlos  Marcellino,  Sã  Peixoto,  Ar- 
thur  Lomos,  Pedro  Chermont,  Lu.z  Do- 
mingues, Thomaz  Accioly,  Sérgio  Saboya, 
Silva  Mariz,  Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sã, 
João  Vimra,  Moreira  Alves,  Elpidio  Fi- 
gueiredo, Pedro  Pernambuco,  José  Duarte, 
Araújo  Goés,  Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos 
Reis,  Martinho  Ciimpos,  Silva  Castro,  Cus- 
todio Coolho,  João  Luiz,  Monteiro  de  Barros, 
Ildefonso  Alvim,  Bueno  de  Paiva,  Leonel 
Filho,  Bernardos  de  Faria,  Landulpho  de 
Magalliães,  Carlos  Ot'.oni,  Joaquim  Carva- 
Ihaes,  Minoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior, 
Lindolpho  aetano,  Olegário  Maciel,  Mi- 
randa ^Vzevedo,  Gustavo  Godoy,  Domingues 
de  Castro,  Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo, 
Joaquim  A : varo.  Cajado,  Paulino  Carlos, 
António  Cintra,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do 
Valle,  José  Boiteux,  Francisco  Moura,  Fran- 
cisco Alencastro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto 
da  Roch  i  e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Se- 
rejo,  Gu(^delha  Mourão,  João  Qayoso,  Gomes 
de  Mattos,  Rayraundo  de  Miranda.  Ro- 
dri;rues  Lima,  José  Monjardim,  Sã  Froire, 
Barros  ^'ranco  Júnior,  Doocleciano  de  Soura, 
Nilo  Peçanha.  Júlio  Santos,  João  Baptista, 
Lamounier  Godofredo,  Arthur  Torres.  Valois 
de  Castro,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior, 
Rodolpho    Miranda,   Edmundo    da  Fonseca, 
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Luiz   Pisa,    Azevedo  Marques,    João    Gan- 
^      dido.    Marcai  Escobar,  Germano  Hasslooher, 
i^redo  Varella  e  Campos  Cartier. 

.O  Sr.  Presidente— Havendo  nu- 
mero legal,  vae  só  proceder  ás  votações  das 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia. 

f-  E'aununciada  a  votação  do  projecto  numero 
:  343  A,  de  1902,  consideiando  productos  agri- 
^  colas  e  fabris  de  facil  deterioração,  para 
gosarem  o  favor  da  lei  de  cabotagem,  art.  4<», 
o  assucar,  a  farinha,  o  xarque,  o  fumo,  o 
arroz,  o  fejão  e  outros;  com  parecer  da 
Commissão  da  Agricultura  e  Industrias  con- 
nexas  (2^  discussão). 

t  O   6r.   Bueno  de  il^ndrada  — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I*residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Rueno  de  i^ndrada  (pela 
orcZetn)— Peço  aos  nobres  D  jputados  quo 
leiam  o  projecto  que  vae  ser  votado. 

Entre  outras  cousas  a  Gamara  toma  a  si 
a  autoridade,  que  Deus  não  deu  a  ninguBin, 
de  declarar  géneros  de  facil  lieterioração 
cousas  que  se  conservam  perfeitamente. 
Assim,  a  géneros  que  são  do  stock,  a 
Camará  vae  declarar  quo  são  de  facil  dote- 
rioração;  por  outro   lad j  ella    vae  declarar 

•  que  certos  géneros  se  deterioram  rapidamen- 
te, o  que  de  facto  não  se  dá,  como  a  farinha, 
o  fumo,  etc.  etc. 

Peço  a  VV.  EEx.  que  vejam  o  que  vão 
íázer;  porque  é  passar  além  das  nossas  attri- 
bui;ões,  pois  que  » s  leis  naturaes  nós  não  po- 
demos revogar. 

Cabotagem  nacional  foi  uma  das  conquistas 
da  Republic.3. 

*  Como  vamos  por  uma  lei  simples,  rápida, 
que  vae  resolver  factos  dò  momento,  sacri- 
flcar  por  longos  annrs,  talvez  eternamente, 
^ta  conquista  republicana  ? 

Sr.  Presidente,  o  que  a  Camará  vae  fazer 
é  alterar  uma  lei  natural,  porque  ninguém 
dirá,  era  consciência,  que  a  farinha  ô  género 
de  facil  deterioração. 

Vamos  assim,  indirectamente,  violar  uma 
conquiista  liberal  republicana,  uma  conquista 
dos  nossos  esfoi'ços. 

Aproveitei  a  occ  sião  de  fallar,  não  o 
tendo  feito  durante  a  discussã  ,  porque  no 
momento  da  votação  a  Camará  esta  chiúa,  o 
que  não  acontece  nas  discussões. 

O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  a  occisiào  não  ú  apro- 
priada para  discutir,  mas  para  encamiuhar 
a  votação. 


Direi  apenas  que  esta  lei  interpreta  a  lei 
de  nacionalização  da  cabotagem,  declara 
que  ao  navio  estrangeiro  é  pormittido  trans- 
portar 08  géneros  do  facil  deterioração. 

Emquanto  o  nobre  Deputado  não  conseguir 
pôr  em  pratica  um  novo  processo  de  con- 
servação dos  géneros,  como  o  vinho  e  a  fari- 
nha, eu  continuo  a  sustentar  que  estes  gé- 
neros são  de  facil  de&erioraçáo. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  2*  discussão,  o  soguinteart,  rdo 

PROJECTO 

N.   343  A— 190â 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  São  considerados  productos  '^gfx- 
CO  as  e  fabris  de  facil  deterioração  para 
gosarem  do  favor  de  que  trata  o  n.  4,  do 
art.  4«  da  lei  n.  123,  de  11  de  novembro  de 
1892,  os  seguintes:  assucar,  farinha,  xarque, 
fumo,  aiToz,  foijão,  milho,  manteiga,  banha, 
productos  suinos,   sal,  fructa  o  legumes. 

O  Sr.  Bueno  de  ladrada  (pela 
ordéíí^)— requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconheco-se 
terem  votado  a  ftivur  101  Srs.  Deputados  ó 
contra  11— total  112. 

E'  igualmente  approvado  o  seguinte 

Ai*t.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario, 

O  Sr.  SersEedello  Oorrâa  (pela 
ordem)— Sv.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
faça  consignar  na  acta  quo  votei  contra  este 
projecto. 

O  Paula.  Ramos  (pela  ordem) — 
Sr.  Presidente,  visto  trat.r-se  de  matéria 
uiígente.  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa 
si  concede  dispensa  de  interstício  para  que 
esto  projecto  figure  na  ordem  do  dia  dó 
amannã. 

Consultada  a  Camara,é  concedida  a  dispen- 
sa pedida.' 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  1»  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO 

N.  261    A  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l  .o  A  disposição  do  art.  6»  do  decreto 
n.  682,  de6  de  novembi-o  de  1899,  fica  ex- 
tensiva ás  irmãs  viuvas  dos  contribuintõa  do 
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moQte-pio  militar,  fallecidos  desie  a  data  do 
decreto  n.  695,  de  28  de  a^çosto  do  1890  quo 
creou  o  dito   monie-pio. 

Art.  2.*»  Para  a  execução  dosta  lei  abrirá, 
o  Governo  os  necessários  credites,  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Art.  3.<»  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  era  discussão 
única  e  eaviado  íí  sancçáo  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  106  —  10(2 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  l/  Fica  relevada  a  prescripçâo  era 
que  incorreu  D.  Anna  Coelho  de  Figueimdo, 
viuva  do  capitão  Joaquim  Soares  de  Figuei- 
redo, no  valor  do  216$,  correspondente  á 
differença  entre  a  importância  do  meio  soldo 
incompleto  que  recebeu  e  a  do  meio  soldo 
integral  que  lhe  caberia  no  periodo  decor- 
rido de  19  de  janeiro  de  1869  a  18  de  janeiro 
de  1884,  e  autorizada  a  abertura  do  credito 
necessário  para  seu  pagamento. 

Art.  2.°  Para  os  effeitos  desta  lei  revo- 
gam-se  as  disposições  em  contrario. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  segui  nt»* 
emenda  do  Senado  ao  art.  1»  do  projecto 
n.  60  A,  do  1902,  da  Gamara  dos  Deputados: 

Ao  art.  1°— rcdija-so  assim  : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  pagar 
dos  inferiores  da  armada  a  differença  do 
vencimentos,  quo  deixaram  de  recebor,  nos 
termos  do  resulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n  2.207, do  30  de  v^ozembro  de  1895, 
por  ter  a  lei  do  orçamento  apenas  providen- 
ciado sobre  a  despeza  com  as  duas  classes 
de  artífices,  creadas  pelo  regulamento  de  17 
de  março  de  1899,  cuja  execução  fora  alLls 
sustada  pela  lei  n.  652,  de  23  de  novembro 
de  1899,  art.  1°,  §  2^, 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
e  enviado  d.  Com  missão  de  Redacção,  oíH- 
ciando-so  ao  Senado  do  occorrido. 

Posto  a  votos,  é  approvado  era  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.   254—  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizando a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  4:286$300  para  dar  cumprimento 


&  sentença  do  juiz  seccional  do  Ceara,  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  á 
Companhia  União  Cearense  o  aluguel  da  casa 
occupada  pela  Repartição  dos  Correios  nesse 
K  itado,  multa  do  contracto  e  custas  do  pro- 
cesso ;  ftizendo  as  necessárias  operações  o  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

O    íSr.    Xliomaz    Caivalcaxitf 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  este  projecto 
é  também  de  natureza  urgente;  consigna 
uma  quantia  para  pagamento  á  Companhia 
União  Cearense  do  alup:uel  da  casa  occupada 
pela  Repartição  dos  Correios  daquelle  Es- 
tado. Por  is;;o,  poço  a  V.  Ex.  consulte  á  Casa 
si  concede  a  dispensa  de  intorsticio  para  que 
esse  projecto  entra  na  ordem  do  dia  do 
amanhã. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3»  discus- 
são e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  333—  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

,  Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  MarinLa  o 
credito  supplementar  de  2: 176$633  ás  se- 
guintes verbas  do  orçamento  vigente,  para 
pagamento  ao  almirante  Arthur  dè  Jace- 
guay,  fazendo  as  necessárias  operações  e  re- 
vogadas as  dispjsiçõos  em  contrario  : 

N.     8  Corpo  da  armada 553$333 

N.   14  Força  Naval 1 :419$300 

N.  21  Munições  do  bocca 204$000, 

2:176$633 

Posto  a   votos,  é  approvado  em  3*  discus- 
são o  enviado  4   Commissão  de  Redacção  o  ^ 
seguinte 

PROJECTO 

N.  167  —  1902 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Pica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário,  na  importância  do 
16: 3âO$,para  pagamento  a  D.  Leonor  Augusta 
Conrado  Franco,  filha  do  major  do  exercito 
António  José  Augusto  Conrado,  do  meio-soldo 
pela  tabeliã  de  1  de  dezembro  de  1841  e  lei 
de  18  de  agosto  de  1852,  correspondente  a 
3á  annos  e  cinco  mczes  e  que  deixou  de  re- 
ceber desde  a  data  do  fallecimento  de  seu" 
pao,  em  março  do    1869  até  3  de  outubro  de 
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1901,  em  que  se  habilitou,  e  revogadas  as 
dliposiçoe^  em  contrario. 

Po«to  a  votos,  é  approvado  em  2»  discus- 
são o  seguinte  artigo  único  do 


PROJECTO 

N.  331  —  1908 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negoc  os  Interiores  ocreditude  25:000$,  sup- 
plementar  á  verba— Eventuaes— do  art.  2« 
da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  da  1901  ; 
íazi^ndo  as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

.  ^  S«*.  Airredo  Pinto  (jjela  or- 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  á  Cíisa  si  concede  dis  pensa  de  in- 
terstício para  que  este  projecto  entre  na 
ordem  dj  dia  da  próxima  sessão. 

Goasulíada  a  Camará,  ô  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Posto  a  votos,é  approvado  em  3*  discussão, 
e  enviado  á,  Commi^são  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  304—1902 

O  Congresso  Nacional  resolve; 

Artií^o  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  705s600  para  cum 

Sir.r  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
eral,  que  conderanou  a  Fazenda  Nacional  a 
indemnizar  a  Joaquim  Gomes  de  Souza  Bra- 
ga da  quantia  que  pagou  não  só  polo  laude- 
mio,  cumo  pelo  imposto  predial  em  debito 
ao  tempo  em  que  arrematou  um  prédio,  em 
virtude  d  j  execução  que  a  mesma  Fazenda 
moveu  contra  o  ex-thesoureiro  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Bi^azil  Joaquim  da  Silva 
Guimarães;  fazendo  as  necessárias  operações 
e  revoga.las  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Orieio  F^ilho  (pela  ordem)  \ 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á 
Causa  si  concede  dispensa  de  interstício  para 
aer  dado  para  a  ordem  do  dia  da  próxima 
8es.sio  o  projecto  n.  2()1  a,  de  1902,  que  dá 
providenicias  com  relação  ás  irmães  viuvas 
dos  militares  mortos  em  combate  na  cam- 
panha de  Canudos. 

Consultada  a  Camará,  ô  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Vol.  X 


Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  2»  discussão  o  seguinte  artigo  único  do 


PROJECTO 


N.  329-1902 


O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
í^n^ÂnL^'^*®^*^^®^'  ^  credito  extraordinário 
de  20:000$,  para  occoiTer  ás  dospiízas  feitas 
com  as  exéquias  mandadas,  celebrar  pelo 
Governo,  poio  fallecimento  do  Dr.  Francisco 
Silvianode  Almeida  Brandão,  que  fôra  eleito 
Vice -Presidente  da  Republica  para  o  período 
presiíiBncial  de  1902  a  1906;  fazen.o  as  ne- 
cessárias operações  e  revogadas  as  disposi- 
ções  em  contrario. 

5^  ^'"o  ^^«l^erto  Ferraz  (pela 
ord^m)^  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  á  Casa  si  concede  dispensa  de  in- 
terstício para  que  o  projecto  que  acaba  de 
ser  votado  figure  na  ordem  do  dia  da  pró- 
xima sessão. 

Consultada  a  Camará  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Posta  a  votos,é  approvado  em  3»  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  284  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fiei  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Í^®§^^^o^!li^™^®^  ^  credito  extraordinário 
,  3  y^'?p03,  para  pagar  ao  lente  substituto 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 

Q  ^h^^aI ?^^^  *^?  ^^"2^  Brandão,  sendo 
á:b8U$i03de  vencimentos  que  deixou  de  per- 
ceber durante  o  periodo  em  que  esteve  sus- 
penso  de  suas  fu noções,  por  acto  do  Poder 
Executivo,  e  312$500  de  custas  do  processo 
movido  contra  a  Fazenda  Nacional  pelo  re- 
ferido doutor;  fazendo  as  necessárias  opera- 
ções o  revogalas  as  disposições  em  con- 
trario. 

^  ^■*-  M^»i"iQue  l.asden  (pela 
ordem)  —   Sr.     Presidente,    constando-me 

icnar-se  sobre  a  mesa  a  redacção  final  do 
projecto  n.  60  B,  de  1902,  deste  anno,  rogo  a 
V.  Ex.  a  fineza  de  consultar  á  Casa  si  con- 
cedo a  dispensa  de  impressão  para  que  ella 
seja  votada  immediatamente. 

Consultada  a  Camará,  é   concedida  a  dis- 
pensa pedida. 
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Em  sagoida  é  sem  debate   approvada  a  96- 
gainte 

REDACÇÃO 


N.    60  C 


1902 


'Redacção  final  do  projecto  n,  60  A^  deste 
annOy  (emendado  pelo  Senado)^  que  autoriza 
o  Poder  Executivo  a  pagar  aos  inferiores 
da  Armada  a  differença  de  vencimentos 
que  deixaram  de  receber ^  e  dá  outras  pro- 
videncias. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<>  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  pairar  a^s  inferiores  da  Armada  a 
differen(,'a  de  vencimentos,  que  deixarígoi  de 
receber,  nos  termos  do  regulamento,  que 
baixou  com  o  decreto  n.  2.207,  de  30  de 
dezembro  de  1895,  por  ter  a  lei  do  orçamento 
apenas  providenciado  sobre  a  despeza  com 
as  duas  classes  de  artiâces,  creada^  pelo 
regulamento  de  17  do  março  de  1899,  cuja 
execução  fora  aliás  sustada  pela  lei  n.  652, 
de  :^3  de  novembro  de  1899,  art.  !<>,  §  â^^. 

Art.  2.0  E'  m  .ntido,  para  todos  oá  eíTeitos, 
o  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  3.234,  de  17  de  mar-vo  de  1899. 

Art.  3.®  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  o  Pecessai  io  credito  para  o 
pagamento  do  pessoal  a  que  se  refere  o 
art.  1<>. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  9  de  dezembro  de 
1902.  —  y.  Mascarenhas,  —  Epaminotidas 
Gracindo, 

E'  o  projecto  enviado  d.  sancí;ão. 

O  Sr.  Caiisla.no  do  Masci- 
xaento  (Pela  ordem) — Eu  nâo  ouvi  o  nobre 
Deputado  pela  Capital,  nem  tive  a  ventura 
de  ouvir  a  S.  Ex. 

O  Sr.  Presidente— o  Sr.  Laíídon  requereu 
dispensa  de  impressãj  par  i  a  redacção  final 
do  projecto  60  B,  que  se  acha  sobre  a  mesa. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Eu  tinha 
pedido  a  palavra  subre  o  projecto  que  se 
acaba  de  votar,  n.  284. 

O  Sr.  Presidente— Esse  já.  foi  votado. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Pedi  a 
palavra  pela  ordem  para  requerer  a  V.  Ex. 
que  consulte  á  Camará  si,  estando  sobre  a 
Mesa  a  edacção  íinal  do  projecto,  consente 
na  dispensa  de  impressão  de  modo  que  elle 
tenha  mais  rápido  andamento. 

Consultada  a  Camará  é  concedida  a  dis- 
pensa p<ídida  pelo  Sr.  Cafísiano  do  Nasci- 
mento. 


Em  seguida  é  sem  debato  approvada  a 

seguinte 

REDACÇÃO 

N.  284  A— 1902      ^ 

Redacção  final  do  projecto  n.  284,  do  cor"- 
rente  anno,  qw,  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de 
3 1992%/50'^ .  para  pagar  ao  lente  substituto 
da  faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Ja^ 
neiro  Dr,  Aitgusto  de  Souza  Branda,  sendo 
3:680$I03  de  vencimentos  que  deitou  de 
perceber  durante  o  tempo  em  que  esteve 
suspenso  de  suas  funcções  e  312^00  de 
custas  do  processo 

O  Congresso  Nacional  resolve:  , 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  aa  Justiça  e 
NoiToei  s  Interiores  o  creiito  extraordinário 
de  3:9  2|;603,  para  pagar  a <>  lente  substituto 
da  Faculiade  de  Medcioa  do  Rio  de  Ja- 
neiro Dr.  Augusto  de  Suuzi  Brandão,  iiendo 
3:680$103  de  Vencimentos  que  deixou  de  per- 
ceber durante  o  perlado  em  que  esteve  sus- 
panso  de  suis  funcções  por  acto  do  Poder 
Executivo  e  312$5  lO  de  custas  do  processo, 
movido  contra  a  Fazenda  Nacion  .1  pelo  re- 
ferido doutor;  fazendo  as  necess irias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commí  soas,  9  de  dezembro  de 
19i)2. — Epamnondas  Gracindo.  —  V.  Masca' 
renhas . 

E'  o  projecto  enviado  ao  ScnaJo. 

Posto  a  votos,  ó  appro  vido  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 

projecto 
N.  332—1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
c  edito  extraordinário  de  200:000$  para  in- 
demnizar o  Banco  da  Republica  do  Brazil  do 
igual  soinma  que  adeaniou  ao  Governo  da 
União,  aíim  de  occorror  ás  despezas  realiza- 
das com  a  recepção  da  esquadra  do  Chilo 
ultimamente  vinda  ao  nosso  porto;  com  as 
exequlíis  celebradas  em  homenagem  aosdi- 
plomai^as  chilenos  aqui  faliocidos  e  com  os 
pn^parativos  para  o  transporte  de  se  is  cor- 
pos; fazendo  as  necessatias  op cações  e  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 
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O  Sr.  A^daiberto  F*erraz  (pela 
ordem)— Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa 
SI  concede  disponea  de  inteisticio  para  auo  o 
projecto  338,  de  1908,  figure  na  ordem  da  dia 
de  amanhã. 

Consultada  a  Camará,  é  concediia  a  dis- 
pensa pedida. 

>>  Sr.  Rodrigues    Fernandes 

(pela  ordem)^  Pbí^o  a  V.  Ex.  que  consulto  á 
Casa  si  concedo  dispensa  de  impresscão  da  re- 
dacção final  do  projecto  n.  58  F,  de  1902, 
que  se  acha  sobre  a  mesa. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  ó  sem  debate  approvada  a  se- 
gainte: 

REDACÇÃO 

N.  58  F— 1902 

Redacção  final  do  substitutivo  approvado  na 
5*  discussão  do  projecto  n.  58  B,  deste 
anno,  autorizando,  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Min-sterio  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  supplementar  necessá- 
rio á  verba  9^  do  art,  2o  da^  lei  n.  834, 
de  30  de  dezembro  de  lOOÍ,  para  paga- 
mento de  ajudas  de  custo  dos  Deputados  e 
Senadores,  que  deixaram  de  recebel-os  por 
deficiência  de  verba. 


O  Congresso  Nacional   resolve: 

Artigo  unfco.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado aabrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  supplementar  nooo.^ 
sario  á  verba  9*  do  art .  á  •  da .  lei  n .  83  í ,  do  30 
de  dezembro  de  1901,  para  o  papramento  de 
^odas  do  custo  dos  Deputados  o  Senadores, 
que  deixaram  de  recebel-as,  por  deficiência 
de  verba  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  ^ommissões,  9  de  dezembro    de 
19Q2.'-''Guedelha  Mourão,— \.  Mascarenhas, 
E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  Brido  Fillio  (pela  ord^^m) 
—Antes  de  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  fazer  a 
consulta  á  Casa,  desejo  sa])er  sobre  que  versa 
esse  projecto. 

O.Sr.  Presidente— Pagamento  de  ajudas 
de  custo  a  Senadores  e  Deputados. 

Posto  a  votos,^^  approvado  em  3^^  discussão 
e  enviado  á  Commi&^ão  da  Rí^d  icção  o  se- 
guinte 

PROJKCTO 

N.  78  —  1902 

O  Cobgresso  Nacional  resolve:  i 

Artigo  unico.  Fica  o  Puder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da    Justiça  o  | 


Í^T^^nni?^''^^^  °  credito  extraordln-irio 
de  I00:000$,para  occorrerás  despezas  já  ibitaa 
e  as  a  fò,zer  até  o  fim  do  actual  exercido 
com  o  serviço  eleitoral  da  União;  fazendo  as 
necessárias  operações  e  revogadas  as  disposi- 
ções cm  contrario . 

^  ^'  annunciada  a  votado  do  projecto  n.334, 
de  1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
ííi!fr.??^^  ^  credito  extraordinário  do 
I7y:()4í>s,  para  indemnização  á  Imprensa  Na- 
cional dos  trabaliios  relativos  ao  Proifjcto  do 
Código  Civil  (í>*  discussão).   * 

O  Sr.  Brido  rilho  (pela  ordem)-^ 
Creio  que  foi  apresentado  um  requerimento 
a  este  projecto. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  tem  razão. 
Vou  submetter  a  votos  o  projecto  prôvía- 

VozES— Não  apoiado. 

O  Sr.  Presidente— Não  estamos  em  vo- 
tação o  a  discussão  do  projecto  encorrou-ee- 
o  requ:>nmonto  pode  que  o  projecto  vá.  i 
Commissao,seai  prejuízo  da  discussão.  E'  até 
UKiiírorente  que  clle  vá  antes  ou  depois  de 
votado.  ^ 


P  ®«*- »weno  de  i%ndrada  (pel^ 
ordem)— Sv.  Presidente,  sinto  divergir  de 
V.  Ex.  e  V.  Ex.  sabe,  mais  do  que  ninguém, 
qual  V.  a  minlia  trisseza  quando  isto  acon- 
tece. 

Mas,  p.^rmi'ta  V.  Ex.  que  dií^a  que  não 
tom  razão  o  que  sou  eu  que  a  tenho. 

Apresentei  requerimento  pedindo'  que  me 
dissesse  a  Camará  o  que  se  ia  votar. 

O  Govorno  pede  um  credito,  dizendo  unica- 
mente a  despeza  geral  que  fez  ;  eu  peço  que 
so  discrinune  essa  dospeza,  porque  ella  foi 
feita  por  parcellas,  em  diversas  verbas,  para 
diverjsos  serviços. 

Nós  não  devemos  votar  assim  por  essa 
forma,  porque  seria  despojar-nos  de  nossas 
prerogativas.  ^^ 

Eu^  requeri  que  o  projecto  fosse  ã  Com- 
missao,  sem  prejuízo  da  discussão,  mais  como 
esclarecimento  para  a  votação,  pjrque  si 
votarmos  como  V.  Ex.  quir,  votaremos 
uma  verba  sem  saber  como  ella  foi  gasta. 

Caso  o  meu  requerimento  st\ja  rejeitado. 
como  provavelmente  o  s.írá,  V.  Ex.  porá 
então  ã  votação  o  credito,  o  este  credito  es- 
curo, sem  informação,  será  approvado  pela 
Camará.  ^ 

Assim,  peço  a  V.  Ex.  que,  reconsilerando 
o  seu  modo  de  entender,  ponha  a  votos  em 
primeiro  logar  o  meu  requerimento. 

^  *^-  ^^^'^'^  ^iibo  (  pela  ordem  ) 
—  Quando  V.  Ex.   disse  que  ia  submott')r  a 
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votos,  em  1*»  logav,  o  projecto,  enganou-se 
com  certeza,  julgou  que  o  requerimento  es- 
tava formulado  pedindo  a  discriminação  das 
verbas  em  questão,  sem  prejuízo  da  vota- 
ção, Mas,  não  foi  isto:  o  requerimento  foi 
apresentado  sem  prejuízo  da  discussão. 

Sempre  que  são  apresentados  requerimen- 
tos sem  prejuízo  da  discussão,  o  que  acon- 
tece é  que,  ai  a  discussão  se  encerra,  não  ha- 
vendo numero,  o  requerimento  flca  de  pé. 

Sempre  que  são  apresentados  requerimen- 
tos nestas  condições,  são  votados  em  1^ 
logar.  E*  a  preliminar  na  votação. 

Si  a  Camará  approva  o  requerimento,  a 
votação  do  projecto  fica  suspensa. 

Si  não  o  approva,  a  votação  tem  logar 
immediatamente . 

O  requerimento  do  illustre  Deputado  por 
S.  Paulo  pede  informações  sobre  esto  cre- 
dito, pede  que  a  Commissão  de  Orçamento, 
ouvindo  o  Governo,  discrimine  as.  verbas, 
para  que  a  votação  possa  ter  logar. 

A  matéria  do  requerimento  é  preliminar 
€(  eu  espero  que  V.  Ex.,  verificando  os  ter- 
mos do  requerimento,  verà  que  lã  não 
figura  esta  condição,  com  prejuízo  da  vo- 
tação. 

Espero  que  faça  aquillo  que  tem  feito, 
sempre  que  são  apresentados  requerimentos 
desta  natureza,  conforme  consta  dos  Annaes, 

O    Hr.    Xtiomaz    CaT^aleauti 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  parece  á  pri- 
meira vista  que  os  illustres  Doputados .  por 
S.  Paulo  e  Pernambuco  teem  razão,  que 
este  tem  sido  sempre  o  procedimento  seguido 
aqui. 

Mas,  esto  projecto  está  era  2*  discussão, 
ainda  tem  uma  3*  e  a  espara  ái\,s  informa- 
ções póde-se  dar  entro  uma  discussão  e  a 
outi*a. 

Por  essa  razão,  eu,  que  voto  pelo  requeri- 
mento do  nobre  Deputado,  acho  que  pôde 
votar-se  desde  já  a  :<í*  discuss<ão,  ficando  as 
informações  para  a  3^,  sem  que  fique  assim 
prejudicada  a  intenção  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Presidente  —  Pelos  termos 
do  requerimento,  parecia  á  Mosa  que  não 
devia  pôr  a  votos  o  projecto. 

Em  todo  caso,  attendendo  ás  considerações 
do  nobre  Deputado,  vou  subraetter  o  reque- 
rimento á  votação  da  Camará. 

E'  annunciada  a  votação  do  requeri- 
mento do  Sr.  Bueno  do  Andrada,  offere- 
cido  na  sessão  de  6  do  corrente,  cujo  teor 
é  o  seguinte: 

«  Requeiro  que  o  projecto  n.  334,  de  1902, 
vá  á  Commissão  de  Orçamento,  sem  prejuízo 
da  discussão,  para  esta  informar  á  Camará 
sobre  a  discriminação  das  diversas  despezas 


componentes  da  verba  de  179:649$,  nesse 
projecto  solicitada  pelo  Poder  Exeéutivo  ao 
Poaer  Legislativo.  > 

Posto  a  votos,ô  rejeitado  o  referido  reque- 
rimento do  Sr.  Bueno  de  Andrada» 

Posto  a  votos,  é  approvado,  em  2*  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  334,  de  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  170:649$,  para  indemnização  á  Imprensa 
Nacional  dos  trabalhos  relativos  ao  Projecto 
do  Código  Civil ;  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

Posto  a  votos,é  approvado  em  2^  discussão 
o  seguinte  artigo  do 

PROJECTO 

N,  195  —  1902 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  Fica  concedido  ao  Dr.  Carlos  César 
de  Oliveira  Sampaio,  engenheiro  civil,  o 
António  Júlio  de  Oliveira  Sampaio,  indus- 
trial, ou  á  companhia  que  organizarem,  o 
direito  á  construcção,  uso  e  goso  de  uma 
estrada  de  ferro  subterrânea  por  tracção 
eléctrica,  systema  tubular,  bitola  de  um  me- 
tro, ligando  a  Capital  Federal  á  cidade  de 
Nitheroy,  devendo  os  concessionários,  além 
do  cumprimento  das  clausulas  communs  a 
todas  as  concessões  de  estradas  de  ferro,  es- 
tabelecer a  i  Iluminação  eléctrica  em  todo 
o  seu  trajecto  e  empregar  o  systema  mais 
aperfeiçoado  de  construcção  pelos  meios  me- 
cânicos actualmente  em  uso  em  trabalhos 
congéneres. 

Como  compensação  lhes  concede  o  Estado 
os  seguintes  favores: 

a)  o  direito  de  cobrar  taxas,  quer  pelos 
passageiros,  quer  pelas  mercadorias  a  trans- 
portar, estabelecendo  para  isso  uma  tabeliã 
de  tarifas  variáveis,  a  qual  deverá  previa- 
mente ser  submettida  á  approvação  do  Go- 
verno, sondo  que  a  taxa  a  cobrar  pelas  pas- 
sagens simples  não  excederá  em  caso  algum 
a  2u0  réis,  cambio  de  27; 

b)  prazo  de  60  annos,  no  flm  do  qual  re- 
verterão estrada  e  todos  os  seus  pertenceis 
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para  o  Estado,  sem  indemnização  alguma, 
sendo  qaetál  prazo  poderá  ser  elevado  a 
90  annos,  si  ao  andar  os  60  annos  tiver  sido 
eonstrulda  a  linha  dupla; 

c)  isenção  de  direitos  de  importação  para 
p  material  necessário  á  construcção  da  dita 
estrada  e  ao  seu  trafego  durante  os  pri- 
meiros três  annos; 

d)  direito  de  desappropriação,  por  utili- 
dade publica,  nos  termos  da  legislação  em 
vigor; 

e)  direito  de  prolongar  as  linhas  nas  ci 
dades  de  Nitheroy  e  do  Rio  de  Janeiro,  salvo 
direitos  de  terceiros,  estabelecendo  estações 
nos  pontos  que  forem  julgados  mais  conve- 
nientes paio  Governo; 

f)  privilegio  de  zona  em  uma  extensão  li- 
mitada por  duas  linhas  geométricas  distantes 
do  eixo  da  Unha  férrea  de  cinco  kilometros 
para  cada  lado; 

g)  direito  de  estabelecor  uma  linha  tele- 
phonica  e  telegraphica,  salvo  direitos  de  ter- 
ceiros, construída  internamente  no  mesmo 
tubo; 

Art.2.o  Será  considerada  de  nenhum  offeito 
a  concessILo,  si  durante  tre.»  annos  doijois  de 
promulgado  o  presente  decreto,  não  forem 
iniciadas  as  respectivas  obras . 

Art.  3.**  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvâdo  ora 3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  370  A  —  1902 

O  Congreíáo  Nacional  decreta: 
Art.  1.®  O  registro  fac  Itativo  do  titules, 
documentos  e  outros  papeis,  para  authenti- 
cidade,  consarvaçao  e  perpetuidade  dos 
mesmos,  como  para  os  effeitos  do  art.  3<>, 
da  lei  D.  79,  de  23  do  agosto  de  189;^,  que  ora 
incumbe  aos  taboliiães  do  notas,  acará  na 
Capital  Federal  a  cargo  de  um  offlcial  pri- 
Tativo  o  vitalício,  de  livre  nomeação  do 
Presidente  da  Republica  no  primeiro  provi- 
mento, competindo  aos  tabelliães  somente 
o  registro  das  procurações  e  documentos  a 
que  se  referirem  as  escripturas  que  lavra- 
rem e  que  pelo  art.  79.  §  3°,  do  decreto 
n.  4.824,  de  22  de  novembro  de  1871, podem 
deixar  de  incorporar  nas  mesmas. 

§  1.^  Ficará  igualmente  a  cargo  do  mesmo 
offlcial  o  registro  de  sociedades  religiosas, 
scientiâcas,  recreativas  e  outras  a  que  se 
i:efere  o  decreto  n.  173,  de  IO  de  setembro 
de  1893,  e  presentemente  a  cargo  dos  offl- 
ciaes  do  registro  hypothecario,  e  bem  assim 
quaesquer  registros  que  não  estiverem  ou 
não  forem  attribuidos  por  lei  privativa- 
mente a  outro  serventuário. 


§  2.0  O  reconhecimento  de  lettra  e  firma 

Sara  os  effeitos  do  citado  art.  3**  da  lei  de  23 
e  agosto,  deverá  ser  averbado  em  livro 
competente  com  a  declaração  da  natureza  do 
documento,  do  nome  das  partes  e  a  data  do 
reconhecimento  feito  pelo  tabellião,  devendo 
o  numero  e  a  data  da  averbação  constar  do 
respectivo  documento,  e  desde  então  somente 
produzirá  effeito  com  relação  a  terceiros,  fi- 
cando esse  serviço  na  Capital  Federal  a  c^vgo 
do  offlcial  do  registro. 

§  3.°  O  offlcial  do  registro  especial  de  titji- 
los  e  documentos  perceberá  j)elo  registro  as 
custas  que  cabiam  aos  tabelliaes  polo  n.  4  do 
art.  97 do  decreto  n.  5.737,  de  2  de  setembro 
de  1874,  que  fica  nesta  parte  restabelecido, 
pela  averbação  das  mesmas  taxas  do  reconhe- 
cimento de  flrma  e  lettra  do  n.  52  do  decreto 
n.  3,363,  de  5  de  agosto  de  1899,  além  da 
raza,  e,  quanto  aos  demais  actos  do  mesmo 
offlcio,  as  custas  marcadas  neste  ultimo  de- 
cre'.o. 

§  4.<*  O  Governo  expedirá  o  respectivo  re- 
gulamento para  execução  da  prfisente  lei. 

Art.  2.0  Ficim  revogadas  as  disposições 
era  contrario. 

OSív  Oricio  F^illio  (pela  ordem)--- 
Pedi  a  palavra,  Sr.  Presidente,  para  mandar 
á  Mesa  uma  declararão  de  voto  contra  o 
projecto  que  acaba  de  ser  votado. 

O  íSi*.  Pauln  Ouimaraes  (pela 
orí/tím)— Sr .  Priísidente,  a^hando-se  sobre  a 
mosa  a  redacção  final  do  projecto  n.  370  A, 
requeiro  a  V.  Ex.  consulte  a  Casa  sobre  si 
concede  dispensa  de  interstício  para  que  a 
mesma  redacção  seja  discutida  immediata- 
mente* 

Consultada  a  Camará,  (5  concedida  a  dis- 
pensa  pedida. 

Em  seguida,  6  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACCAO 

N.  370  B  —  1902 

ReiPicção  final  do  additivo  destacado  na  2^  dis» 
cussão  do  projecto  w.  250  A,  de  Í90Í^  esta^ 
tàbelecendo  que  o  registro  facultativo  de 
títulos,  documentos  e  outros  papeis^  para 
authevUicidade,  conservação  e  perpetuidade 
dos  mesmos  e  para  os  effeitos  do  art,  5®  dá 
lei  n.  79,  de  23  de  agosto  de  i892y  que  ora 
in^sumhe  aos  tabdliães  de  notas,  ficará  na 
Capital  Federal  a  cargo  de  um  òfficial  pri" 
vativo  e  vitalicioy  e  dá   outras  providencias 

(Vide  projectos  na.  352,  352  A  e  370,  de  1902) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.^  O  registro  facultativo  de  titules, 
documentos  e  outros  papeis,  para  autiientb< 
cidade,    conservação    e    perpietuidade    dos 
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mesmos,  como  para  os  eíTeitos  do  art.  3"", 
da  lei  D.  79,  de  23  do  agosto  do  189:2, que  ora 
ineumbe  aos  tabeUíãos  de  notas,  íicará  na 
Capital  Fedei*al  a  cargo  de  um  ciliciai  pri- 
vativo e  vitalicio,  de  livre  nomeação  do 
Presidente  da  Republica  no  primeiro  provi- 
mento, competindo  aos  tabelliães  somente 
o  registro  das  procurações  e  documentos  a 
que  se  rernúrom  as  escripturas  que  lavra- 
rem e  que  pelo  art.  79,  §  3"  do  decreto 
n.  4.824,  de  22  de  novembro  de  1871,  podem 
deixar  de  incorporar  nas  mesmas. 

§  1.*  Ficará  igualmente  a  cargo  do  mesmo 
official  o  registro  do  sociedades  religiosas, 
scientificas,  recreativas  e  outras  a  quo  se  re- 
fere o  decreto  n.  173,  de  10  de  setembro  de 
1893,  e  presentemente  a  cargo  dos  officiaes 
de  registro  hypothecario,  e  bem  assim 
quaesquer  registros  que  não  estiv^erem  ou 
nao  forem  attribuidos  por  lei  privativamente 
a  outro  serventuário. 

§  2. o  O  reconhecimento  de  Icttra  e  íirma 
para  os  eífeitos  do  citado  art.  3°  da  lei  de  '^3 
de  agosto,  deverá  ser  averbado  em  livro 
competente  com  a  declaração  da  naturfza  do 
documento,  do  nome  das  partes  e  a  data  do 
reconhecimento  feito  pelo  tabelliao,  devendo 
o  numero  e  a  data  da  averbarão  constar  do 
respectivo  documento,  e  desae  então  somente 
produzirá  effe'to  com  relação  a  terceiros,  fi- 
cando esse  8ervi(,'o  na  Capital  Federal  a 
cargo  do  offlcialdo  registro. 

§  3.»  O  official  do  registro  especial  de  titu- 
les e  documentos  percebjrá  pelo  registro  as 
custas  que  cabiam  aos  tabelliães  pol.j  n.  4  do 
art.  97  do  decreto  n.  5.737,  de 2  do  setembro 
de  1874,  (jue  fica  nesta  parte  restabelecido, 
pela  averbação  dasmesmiis  taxas  do  reconhe- 
cimento de  íirma  e  lettra  do  n .  52  do  decreto 
n.  3.363,  de  5  do  airosto  de  1899,  alóm  da 
raza,  e  quanto  aos  demais  actos  do  mesmo 
offlcio,  as  custas  marcadas  neste  ultimo  de- 
creto. 

§  4.«  O  Governo  expedirá  o  respectivo  re- 
gulamento para   execução  da   presente  lei. 

Art.  2.*  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissoes  9  de  dezembro  de 
1902. —  Epaminondas  Gracinda . —  V.  Mas- 
carenhas 

E'  0  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  8r.  Presidente  —  Estão  findas 
as  votações. 

Continua  a  3»  discussão  do  projecto  n.  317, 
de  1902,  com  o  parecer  sobre  as  emendas 
oflferecidas  na  3*  discussão  do  projecto 
n.  109  C,  de  1894,  que  dispõe  sobre  a  expulsão 
do  estrangeiro  de  parte  ou  de  todo  o  terri- 
tório Ucioional. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Galdino  Loreto. 


O    Sr.    Oaldino    ILioreto  —  Por 

mai<3r  que  seja  o  merecimento  do  illustre 
Deputa  .0  por  ÍPernarabuco.  autor  do  projo-.. 
cto  era  debate,  e  por  m-iiur  que  snjíi  o  valor 
da  oração  que  S.  Ex.  proferiu,  em  defesji 
desse  mesmo  projecto,  não  se  julga  aba- 
tido, ao  pedir  a  palavra,  para  fazer  al- 
guns reparos  a  ess:;  discurso,  já  não  diz  ao 
radicalismo  que  dollc  ressumbra,  mais  ainda 
ás  exprossõe.-;  de  que  se  serviu  o  nobre  Depu- 
tado pjr  Pernambuco. 

Faz  o  histórico  do  projecto,  que  foi  ha 
oito  annos  apresentado  á  Camará,  e  diz  que 
seu  autjr,  decurridu  esse  tempo,  se  apresen- 
ta na  arena  da  lut  i  com  mais  vigor  e  mais 
paixão,  em  defesa  da  idéa  que  desfia  ver 
victorio-ía  ;  e  tão  grande  ó  essa  paixão,  que 
S.  Ex.  chega  ao  ponto  de  negar  patfioiisrao 
a  todos  aquclles  que  combatem  o  projecto. 

O  orador  pa.'<sa  a  discutir  o  projecto,  ana- 
lysando  detidamente  em  vários  pontos;  e  re- 
ferindo-se  aj  discurso  do  s.»u  autor,  pondera 
que  é  preciso  distinguir  o  tempo  de  paz  do 
tempo  de  gu  >rra. 

Kn tende  <iue  o  dispositivo  do  Poder  Judi- 
ciário, do  que  o  Sr.  Deputado  por  Pernam- 
buco se  serviu  para  justificar  ae  vaníAgens 
do  sou  projecto,  só  tem  cabimento  no  caso 
especial  a  que  elle  attinge,  o  nunca  para  o 
caso  geral.  De  modo  contrario,  o  Poder  Ju- 
diciário ficaria  com  cap.iciJade  até  para  re- 
formar as  leis. 

Quanto  aos  actos  do  Marochal  Floriano, 
approvadus  pelo  Congresso,  u  orador  lembra 
qu )  elles  foram  praticido^  em  condições 
anormaes,  isto  é,  em  e>tiido  de  sitio,  e  a 
Camará,  a,»pi*ovando  esses  actos,  não  estabe- 
leceu doutrina  s  »bre  o  assumpto,  dadas  as 
condições  especiaes  de  que  se  revestiram 
aquellas  medidas  de  occasiào. 

Quanto  ao  Executivo,  lembra  o  orador  que 
esse  Poder,  no  quatriennio  findo,  foi,  nesse 
particular,  mais  longe,  expulsando  um  brar 
zi loiro  naturalizado. 

Avisado  pela  Mesa  de  que  a  hora  está 
finda,  o  orador  diz  que  concluirá  o  seu  dis- 
curso na  próxima  sessão. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa- se  á 

SEGUNDA  PARTE   DA  ORDKM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3*  discu&são  do  projecto 
n.  330,  do  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministcírio  da  Fazenda  o 
credito  extraor  .inario  de  4(j$"-38--  ouro  —  e 
'^,:ib'ò:Q\  ^s'^4l  —  papel,  pa.-auccorrer  ao  pa- 
gamentví  de  divida  >  de  exercícios  fiados  dos 
diversos  minis cerios . 
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o  Sf.  Fausto  Cardoeo^Sr.  Pr*- 

MeatH,  eu  yeahô  apre^eaiar  uma  emenda 
ao  crecUio  em  debate. 

A  Terba  quo  a  minha  emenda  accrescent  ^ 
se  refere  ao  Ministeiio  da  Interior  ;  mas, 
oomo  este  credito  diz  respeito  a  exercícios 
findos  e  a  despeza  que  a  minha  emendi 
manda  fazer  6  de  exercícios  findos,  ella  cabo 
ferfoitamente  no  credito  em  debate. 

A  OQinha  emenda,  Sr,  Presidente,  6  para 
maiKisiir  pagar  a  ajuda  de  custo  de  1900  e 
1901  ao  Senador  Martinho  Garcez,  que  a  dei- 
soa  dfí  reeebw  por  deficiência  de  verba. 
Todo»  o»  Senadores  e  Dt^putados  teem  rece- 
bido e^^tas  a^udaa  de  custo  de  legisl  .t  ras 
strazadas  e  por  nomes  declinados  lias  emen- 
das feitas 

O  meu  illuaíre  collega,  o  Sr.  Thomaz  Ca- 
valcanti, apresen»  u  uma  emenda  em  que, 
além  de  citar  nomes  de  Deputados  e  Sena- 
áffrea  individualmente,  ;cbran^o  todos  aquel- 
iesquo  não  houve^^sem  recebido;  mas  esta 
emenda  foi  retirada  pelo  meu  nobre  collega, 
de  forma  que  se  faz  mister  a  apresentação 
desta,  individualizando  o  Senêuior  a  qm^m  se 
deve  pagar  i%  ajuda  de  custo  dos  annus  ci- 
tados, que  deixott  de  receber  por  deficiência 
(fe  verba. 

Mando  á  mesa  a  emenda  e  V.  Ex.  me  fará 
*  benevolência  de  acceital-a  para  a  submet- 
ter  á  approvaçãu  da  Camará  aos  Deputados. 

Teem  á  Mesa,  sâo  tida3,apoiadas  e  enviadas 
á  Cbmmirfssâo  do  Orçamento  as  segnínces 

SMENDAS 

Ao  projecto  ».  330,  de  1902 

Offereço  como  emenda,  o  projecto  n.  364  do 
•orrenteanno. 

S.  R.— Sala  das  sessões  da  Camará  dos 
DeputaJoB,  9  de  dezembro  de  190á.  —  /.  A. 
Jífeiva^ 

O  projecto  a  que  se  refore  a  em<Nida^  ò  o 
seguinte  : 

N.  304—1902 

Máoriza  a  Pode^  Eaíecutityo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  20:230$670  para  a 
execução  da  sentença  confirmada  por  accor- 
dão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
annullou  o  decreto  de  26  'e  niaio  de  1894, 
reformafido  o  alferes  da  brigada  policial 
desta  Capital  Napoleão  Gonçalves  Guttem- 
berg 

Em  mensagem  de  26  do  próximo  passndo 
aubmetteu  o  Sr .  Presidente  da  Republica  ao 
Congresso  Nacional  a  exposição  abaixo  t  an- 
fleripta  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores^  mostrando  a  necessidade  do  cre- 


dito de  30:230$670,  para  pagamento  de  ven  - 
cimentos  e  custas  do  processo  movido  Contra 
a  F  izenda  Naciornal  pelo  alfer  »s  da  brigai^ 
policial  desta  Capital  Napoleão  Gonçalves 
Guttenberg;  o  considerando  a  Commissáo  do 
Orçamento  quo  a  sentença  prof  ridaem  1898 
pelo  jujzo  seccional  deste  districto,  e  confir- 
mada por  accurdão  do  Supremo  Tribunal 
Federal  ie23  de  julho  ultimo,  annullou  o 
acto  do  Poder  Executivo  de  maio  de  1894, 
que  refv>rmou  o  dito  alfi^res,  pelo  que  este 
íidquiriu  direito  á  percepção  de  seus  ven- 
cimentos, é  de  parecer  que,  semelhan- 
temente ú.  jurisprudência  adoptada  pela 
Camará  em  casos  idênticos,  seja  accetio  o 
seguinte  projecto  de  lei : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizada a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  30:230$670,  para  execução  da  senten^ 
confirmada  por  accordão  n.  768,  de  23  de 
julho  de  190-i,  dó  Supremo  Tribunal  Federal, 
que  annullou  o  decreto  de  26  de  maio  de 
1894,  reformando  o  alferes  da  Brigada  Poti- 
ciai  desta  Capitul  Napoleão  Gonçalves  Gut- 
teniberg  ;  fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  6  de  dezembro  de 
1902.  —  Paula  Guimarães,  presidente.  — 
Mayrinh,  relator.  —  Francisco  Sá,  —  Serze- 
deão  Corrêa,  —  Cassiano  do  Nascimâ»to.  -*■ 
Francisco  Veiga, 

EXPOSIÇÃO  A  QUE  SE  REFERE  O  PARECER  SUPRA 

Sr.  Presidente  da  RepublieaF— O  alferes 
da  brigada  policial  desta  Capital  Napo:eão 
Gonçalves  Guttenberg,  uão  se  conformando 
cora  o  acto  do  Pode.-  Executivo  que  o  refor- 
mou, por  decreto  do  26  de  maio  de  1894, 
propoz,  peran.e  o  juiz  feieral  deste  li- 
stricto  a  competente  acção  annuUatoria, 
obtendo  sentença  favorável,  proferida  ali 
de  julho  de  1898  e  confir  .lada  por  accofdão 
do  Supremo  T.ibunal  Federal,  n.  768,  de  23 
de  .Kilho  ultimo. 

Reclamando  elle  o  pagamento  dos  venci  ■ 
mentos  íntegraes  do  dito  posto,  a  contar  da 
data  do  referido  decreto,  e  dando-se  dupli- 
cata ,e  vencimentos,  torna-se  necessário 
solicitar  do  Congresso  Nacion  il  o  cre- 
dito extraordinário  de  30:230$  )70,  sendo  r 
26:308$662  para  pagamento  da  dííferença  do 
soldo,  da  gratificação  de  exercício  e  da  etapa, 
dur^mte  o  per.odo  do  26  do  maio  de  1894  a 
31  de  dezembro  de  1901  ;  :^506$368  para 
occorrer  a  igual  despeza  relativa  ao  actual 
exercício  de  1902,  de  accordo  com  as  folhas 
juntas,  e  4l5,s640  para  indemnização  ílas 
custas  do  processo. 
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Submetto,  pois,  o  assumpto  á  vossa  apre- 
ciação, afim  de  que  vos  digneis  de  resolver 
como  julgardes  acertado. 

Capital  Federal,  26  de  novembro  de  1902. 
— /.  /.  Seabra, 

Accrescente-sé  :  e  1:080$000  para  paga- 
mento a  Maia&  Maltez,  commerciantes  no 
Estado  da  Bahia,  proveniente  de  forneci- 
mentos feitos  pelos  mesmos  ao  Minlsts/io  da 
Marinha,  accordes  cora  o  processo  organizado 
no  Thesouro  Federal,  e  cuja  relacionarão  já 
foi  autorizada. 

Sala  das  Sessões.dezembro  de  1902.—/.  A. 

Neiva, 

Accrescente-se  :  2l:169$123  (papel)  para 
pagar  ao  tenente  reformado  da  brigada  po- 
licial Américo  Augusto  do  Azevedo  Bel  lo  e 
que  se  lhe  está  a  dever  por  differença  de 
vencimentos  de  sua  reforma  em  diversos 
exercícios  findos,  de  accordo  com  a  respe- 
ctiva sentença  do  Supremo  Tribunal,  passado 
em  julgado  e  aviso  n.  89  do  Ministério  da 
Justiça  expodido  em  9  de  janeiro  de  1901 
sobro  o  ali udido  pagamento. 

Sala  das  Sessões,  9  de  dezembro  de  1902.— 
J.  À,  Neiva, 

Accrescento-se  a  quantia  de  1:000$,  para 
pagamento  ao  Senador  Martinho  César  da 
Silveira  Garcez,  de  ajuda  de  custo  a  que 
tem  direito  e  correspondente  ás  legislaturas 
do  1900  e  1901,  que  doixou  de  receber  por 
deficiência  de  verba. 

Sala  das  Sessões,  9  de  dezembro  do  1902.— 
Fausto  Cardoso, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada á  discussão  e  adiada  a  votação  até  que 
a  commissão  do  Orçamento  dê  parecer  sobra 
as  emendas  offereciaas. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  335,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministerío  da  Fazenda  o 
credito  de  96:861$,  supplementar  á  verba  16 
do  art.  23  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro 
de  1901 . 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  322.  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  130:000$,  supplementar  á  verba  24 
do  art.  23  da  lei  n.  834,  do  30  de  dezembro 
de  1901 . 

Ninguém  pedindo  a  palavra,é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  334,  do  1902.  autorizando  o  Poder  Ex- 


ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Indústria, 
Viação  e  Obras  Publicas  q  credito  extraoi\li- 
nario  de  7:244$,  para  pagar  a  dous  empre- 
gados da  extincta  Commissão  de  Melhora- 
mentos no  rio  Parnahyba. 

Ninguém  peiindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  voução. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n .  3J0  A,  de  1902,  abrindo  4  verba  6*  do  or- 
çamento em  vigor  do  Ministério  da  Justiça  e  , 
Negócios  Interiores  o  credito  supplementar 
do  1:706$666,  destinado  ao  pagamento  dos 
vencimentos,  desde  28  de  outubro  até  31  de 
dezembro  do  corrente  anno^  a  um  official  e  a 
um  continuo  dispensados  do  serviço  da  Se- 
cretaria do  Senado 

Ninguém  pedindo  a  p  ilavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  sem  deba  te  encerrado  em  2*  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  3(31,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  supplementar  de  109:602$h58  á 
verba  n.  37  doavt.  2<»,  da  lei  de  orçamen- 
to era  vigor,  e  o  credito  extraordinário  de 
59:335$,  para  pagamento  de  moveis  o  acces- 
sorios  decorativos  no  eJiftcio  destinado  ao 
serviço  da  justiça  federal;  ficando  adiada  a 
votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão, 
o  artigo. único  do  projecto  n.  360,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
MinisteriodaFazenda  o  credito  de  27:592$972, 
supplementar  á  verba  20  do  art.  23  da  lei 
n.  SM,  de  30  de  dezembro  de  1901;  ficando 
adiada  a  votação . 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão, 
o  artigo  único  do  projecto  n.  362,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  3:C00$, 
supplementar  á  verba  6^  do  orçamento  cm 
vigor;  ficando  adiada  a  votação, 

E',  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  148,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
N«'gocios  Interiores  o  credito  de  14:868;^599, 
supplementar  ás  verbas  que  iíidica. 

O  Sr.  A^fTonso  Costa— Peço  a  pa- 
lavra. 


O  8r.  Preeideute- 

0  nobre  Deputado. 


-Tem  a  palavra 


O  Sr.  A^fiTonso  Oosta—  Sr.  Pre- 
sidam íe.  V.  Ex.  ha  de  perraittir  que,  apro- 
vei cando  a  occasiâo  em  que  se  annuncia  a 
discussão  do  projecto  n.  148,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo   a  abrir  aj  Mi- 
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Dlsterio  da  Justiça  o  Negócios  Int  íriorjs  o 
credito  de  14:86a$599,  eu  apresente  uma 
emenda  que  de  todo  cabe  no  credito  em' 
discussão. 

O  credito  diz  respeito  principalmente  a 
negocio i  da  instrucção  publica,  manda  pagar 
a  pensão  de  alumnos  da  Escola  de  Minas  e 
oMenado  e  gratiflcaçio  de  professores  do 
Gymnasio  Nacional. 

A  minha  emenda  versa  também  sobre  ne- 
gócios da  instrucção  publica.  Creada  a  Escola 
de  Engenharia,  em  Pernambuco,  foi  a  re- 
querimento do  governador  de  então,  equipa- 
rada aquella  escola  aos  estabelecimentos 
congéneres  da  Capital  da  Republica,  gosando 
de  todas  as  regalias,  porém  sujoitando-se  aos 
onu3  coiTBspondentos,  isto  ô,  adopção  dos 
mesmos  programmas  e  fiscalização  por  parte 
de  pessoa  nomeada  pelo  Governo,  etc. 

Pela  lei  n.  314,  de  30  de  outubro  do  1895, 
foi  marcada  uma  gratificação  para  todos 
esses  fiscaes  perante  escolas  livros  de  direito, 
de  engenharia,  emôm,  do  estabelecimentos 
de  instrucção  superior  nos  Estados,  equipara- 
dos aos  estabelecimentos  f  ;deraes. 

Aconteceu  que,  uma  vez  equiparada  a 
escola,  o  Governo  nomoou  o  tiscal  respe- 
ctivo. Durante  os  dous  primeiros  an.ios,  esso 
funccionario  recebeu  a  gratificação  que  a  lei 
citadj,  lhe  determinava,  isto  é,  a  gratificação 
mensal  do  200$,  pelo  trabalho  de  fiscalizar  o 
serviço  de  aulas,  o  bom  andamento  dos  ne- 
gócios da  )scjla,  etc. 

Mas,  aesde  então,  desde  1898,  por  descuido 
do  Ministério  do  Interior,  ou  mesmo  do  func- 
cionario em  Pernambuco  encarrogado  desse 
serviço,  no  orçamento  não  figurou  mais  a 
verba  para  o  p  igameuto  desse  funccion.irio, 
ficando  elle  desde  então  privado  de  perceber 
essa  gratificação  que  pela  lei  lhe  cabia. 

O  anno  passado  pretendi  en  «aminhar  uma 
emenda  nesse  sentido,  de  modo  a  garantir  o 
diveito  daquelle  cidadão,  m^s,  porcircum- 
dtancias  independentes  de  mmha  vontade,  me 
afastei  dest  \  Capital,  não  tendo  sido  possivol 
então  a  apresentação  da  emenda . 
•  Espero  que  a  Commissáo  d  irá  parecer 
favorável  a  esta  emenda,  uma  vez  que  não 
se  trata  de  conceder  um  favor,  mas,  sim- 
plesmente, de  praticar  um  acto  de   justiça. 

Estou  informada)  de  que  todos  os  fiscaes 
perante  as  academias  livres  e  perante  as 
escolas  polytechnieas  dos  Estados  que  gosa- 
ram  do  favor  da  equiparação,  todos  esses 
fiscaes  teem  recebido  a  gratificação  que  lhes 
ô  devida,  mas  o  de  Pernambuco  até  hoje  está 
no  desembolso  de  quantia  corr&5pondentc  a 
dous  annos  de  exercic|o. 

Sem  outro  intuito  que  não  este  de  concor- 
rer para  que  o  Poder  Executivo  salde  quanto 
antes  essa  divida,  eu  me  apresso  em  detor- 
Qiinar  a  verba  completa,  mm  de  que  a  liou- 
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rada  Commissão  não  possa  desculpar-se  de- 
pois cora  o  facto  de  dizer  que  se  trata  de 
uma  quantia  indeterminada. 

Ck)mo  já  diSse,  pela  lei  n.  314,  de  30  de  ou- 
tubro de  1895  a  gratificação  mensal  é  de 
de  200$,  o  que,  deíde  1898  até  31  de  dezem- 
bro de  1900,  perfaz  a  somma  de  5:80(í$000. 

Estou  convencido  de  que  a  honrada  Com- . 
missão  não  regateará  apjio  á  medida  que 
venho  propor,  mesmo  porque  iguaes  favores 
se  teem  feito  a  outros  funccionarios,  não 
sendo  justo  que  só  a  esse  da  Escola  de  En- 
genharia de  Pórnambuco  se  pretenda  fazer 
excepção. 

Não  se  trata  de  uma  gratificação  que  eu 
venha  crear  ;  trata-se  de  votar  vertói  para 
satisfazer  um  compromisso  que  perante  a 
lei  já  exii)te. 

Estou,  convencido  de  que  a  honrada  Com- 
missão  dará  parecer  favorável  á  emenda  e 
que  a  Gamara  não  lhe  regateará  a  sua  appro- 
vação . 

Nestas  condições,  sento-me,  mandando  á 
Mesa  a  jminha  emenda. 

Vem  â  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
respectiva  CommisiJão,  a  seguinte 

EMENDA 
{Ao  projecto  n.  148,  de  1902) 

Accrescente-se  onde  convier: 

5:800$— Gratificação  devida  pela  lei  n.3l4, 
de  33  de  outubro  de  1895,  ao  fiscal  do  Governo 
perante  a  Escola  de  Engenharia  de  Per- 
nambuco, D/.  Guilhermino  Tavares,  a  contar 
de  6  de  agosto  de  1898  a  31  de  dezembro  de 
1900. 

Saladas  sessões,  9  de  dezembro  de  1902.— 
Affonso  Costa, 

Ninguém  mais  peiindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que 
a  respectiva  Commissão  dê  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida . 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  114  A,  de  1902,  com  o  parecer  sobre  as 
emendas  offerocidas  na  2»  discussão  do  pro- 
jocto  n.  114,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guen*a  o  creiito  extraordinário  de  1:815$469, 
para  pagamento  do  ordenado  quo  compete 
ao  mostro  da  offlcina  de  obras  brancas  do 
oxtincto  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia,  António 
Bonto  Guimarães. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votaç<âo. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  111,  do  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
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credito  exti^aordinario  de  3:60  $  pai"a  pagar 
a  António  Rod-  ií^uus  d  •  Oliveira  o  ordo  lado 
de  amanuense  d  jextincto  Arsenal  de  Ma/inha 
da-  Bahia,  a  ci>ni;ar  de  1  de  janeiro  de  1900 
até  31  de  dezembro  de  1902. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  diiicussâo  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  projocto 
n.  65  A,  de  1902,  relativo  á  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  65,' de  1902,  uuo  autoriza 
o  Governo  a  abrir  ao  MinistiTio  da  Justiça  o 
Negócios  Intmi.jroá  o  ci'e-li'io  exoraordinario 
de  4í3,?$500,  para  pa^^amento  ao  cidadão  João 
Viliionado  Aquino, escrivão  do  juizo  seccional 
do  listado  do  Amazonas,  de*  seus  vencimentos 
corresponientes  ao  pi3riodo  de  1  de  agosto 
de  1894  a  31  de  dez6mbi*o  de  1896. 

Ninguém  pedindo  a  pUavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debati^  encerrada  a  2^  lisciissão  do 
artigo  único  do  pr-jecto  n.  116,  de  1902,  au- 
torizaiidu  o  Poder  Éxecucivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  exti*aordinario 
de  648s3tí0,  p  .ra  pagamento  do  ordenado  a 
que  tem  direito  o  escrevente  aposentado  do 
Arsenal  do  Guerra  da  Bahia  Jos*  Luiz  Mendes 
Diniz,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  20:^,  de  1902,  permitti  ido  aos  funcciona- 
rios  públicos  civis,  accionistas  da  Sociedale 
Anonyma  «Cooperativa  Civil  dos  Funccio- 
narios  Públicos  Fedoraes»,  consignar  men- 
salmcn&e  todwsou  parte  dos  seus  vencimentos 
liquides  dos  descontos  legaes,  para  inde- 
mnização d.3  forn -Cimentos  leitos  por  essa  so- 
ciedade, nos  termos  dos  ns.  l  e  2  da  clau- 
sula 4*  das  bases  que  acompanharam  o  de- 
creto n.  4.465,  de  12  de  julho  do  1902,  e 
dando  outrds  providencias. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commisáão  de  Fazenda  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  203,  do  id02 

Ao  art.  1.0— em  vez  de:— seus  vencimen- 
tos—diga-se— sou  ordenado. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1902. 
— Joaquim  Pires, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  ence  'rada 
a  discus  ão  e  adiada  a  vouição  até  que  a 
respeci.iva  Commissão  dê  parec  jr  sobre  a 
emenda  oíTerecida. 

E' annunciada  a  3»  discussnio  do  proj.>cto 
n.  229,  de  I'hOí,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  fazei'  \.  Mauool  Bento  da  Cruz  e 
João  Baptista  de  Oliveira  a  concessão  para 


fundação,  uso  e  go33  do  serviço  de  trais' 
porto  a  vapor  de  uma  a  outra  margem  do 
rio  Paraná,  no  ponto  mais  conveniente  do 
trecho  desce  rio,  comprehendido  entre  a 
confluência  dos  rios  Paranahyba  e  Grande  e 
a  embocadura  do  rio  Sucuriú,e  dando  outras 
providencias. 

Ninjíuem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  aliada  a  votação. 

E'  annunciada  ia  discussão  única  do  proje- 
cto n.  12'S,  dí  1902,  com  o  parecer  sobro  a 
emenda  apresentada  na  discusíáo  única  do 
projecto  n.  100,  de  1900,  que  eleva  a  2$000 
diários  a  pensão  e  soldo  que  percebe  o  1*> 
cadet  í  reformado,  com  honras  de  alferes  do 
exercito,  (Jrozimbo  Carlos  Corrêa  de  Lemos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  8*  discussão  do  projecto 
n.895,de  1902,  auto  rizando  o  Poder  Executivo 
a  mandar  reverter  ao  serviço  activo  da 
armada,  no  posto  de  contra-almirante,  sem 
projuizo  do  quadro  e  sem  direito  a  indemni- 
zação alguma,  o  contra-almirante  reformado 
Euzobio  de  Paiva  Legey. 

O  Sr.  Barbo««ai  raimci  (•)  —  Pedi 

a  {>a lavra,  8r.  Presidente,  para  me  o  por 
ao  projecto,  como  me  tenho  opposto  a  todos 
os  da  mesma  esp3cie,  us  quaes  se  vão  gene- 
i-alizando,  com  grave  detrimento  dos  cofres 
públicos  e  do  bom  andamento  dos  serviços 
entregues  aos  Ministério  da  Guerra  e  da  Ma- 
rinha, no  ystema  das  reformas  militares,8e- 
guidas  pouco  tempo  depois  das  reversões, 
pi^ssoalmente  concedidas  pelo  Poder  Legis- 
lativo. 

Este  projecto  é  um  cxem}  Io  que  illustra  o 
assumpto  de  m'  do  sugge>tivo  e  curioso:  dá 
b  m  uma  idéa  Jas  condições  em  que  nos  en- 
contramos em  matéria  de  legislação. 

Assim  diz  o  projecto,  diz  a  emenda  que  a 
ell '  se  reforj  no  avulso  da  ordem  do  dia,di£h 
tribuida  hoje: 

«Autoriza  o  Poder  Executivo  a  reverter  ao 
serviço  activo  da  armada,no  posto  de  contra- 
almirante,  sem  írejuizo  do  quadro  e  sem  di- 
reito ã  indo  nnização  alguma,  o  contra-almi- 
rante Fulano.  > 

Contra-almirante  reformado,  quer  dizer 
que  antes  de  reformar-se  não  era  contra- 
almirante,  ora  provavelmente  capitão  do 
mar  e  guerra. 

O  Sr.  Lndio  do  Brazil— Mas,  podia  ser. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas,  em  regra* 
qiioni  chega  a  c/ntra-almirante.tem  mais  de 
25  annos  do  serviços,  o  eu  nenhum  conheço 


(')  Esie  discarso  não  foi  reristo  peio  orikder* 
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que  tenha  chegado  a  esse  posto   com  tempo 
m *nor,  silvo  em  tcmiw.i  d:;  guorra,  tempos 
i    que  já  vão  longc\ 

\       O  Sr.  Bueno  de  Andrada~E  te.npos  que 
se  cootam  pelo  diijilo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Dc  modo  que  o  con- 

tra-alrairante  refo-raido  6  um  olBcial  que 

tinha,  Da  melhor  hypothese,  o  poáto  do  ca- 

»     pitão  de  mar  o  guerra;  peforman.lo-.so,  vao 

'     adquirir  no  quadro  dos  reformados  ura  poUo 

í     acima  daqudlo  quo  fiinlia.  esp.ície  de  rcmu- 

nerição  pelo  numero  de  ann  >s  de  serviço  que 

tinha»  3i  so  m  mtiveiJo  no  quadro  antigo. 

O  Governo  reserva-se  a  liberdade  de  nunca 
o  fazer  general  e  as  nossas  leis  dio  ao  Poier 
ExecuiJvo  a  liberdade  do  fizer  com  que  tal 
ou  qual  official  do  exercito  uu  da  armada 
posâ  i  flcar  no  posto  do  coiranel  toda  a  sua 
vida,  sem  que  Governo  algum  o  pro  uova  ou 
«cga  obrigado  a  promovol-o  ao  posto  de  ge- 
neral. 

Ora,  si  prevalecei»  a  theoria  deste  projecto, 
que  8u  combato,  tom-se  conseguido  uiu  novo 
moio  de  promoção. 

Si  s  >  tratar  do  adoptar  este  systemii,  um 
capitão  de  frag  vta  quo  tem  mais  di\  25  annos 
de  serviço,  refurma-ae  o,  pjr  força  da  re- 
forma, paasa  ao  posto  de  capitão  do  mar  e 
guerra  reformado;  deixa  pasmar  algum  tempj, 
vem  ao  Congre&io  e  pede  a  revoraão  para  o 
posto  que  tinhi  com  a  reforma;  rever&e  para 
o  quadro  como  capitão  de  mar  e  guerra  e 
nao  mais  como  capitão  de  fragata;  mais 
tanio  capitão  de  mar  o  guciTi  reforma  se 
no  posto  de  contra-almirante,  porquj  não  ha 
f  am  fi^eio  para  sjmelhanio  processo,  e  refor- 
I  mado  contra- almirante  deixa  pjis-jar  dous  ou 
tree  anoos,  ve  n  ao  Congresso  o  pado  nova- 
oieote  reversão  para  o  q  uai /o  e  volta  para 
o  quadro  activo  no  posto  de  contra-almi 
ranno  e  depois  reforma-so  em  vice-almi- 
ratAte. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Do  modo  que 
jornos  nós,  Poier  Legislativo,  qne  refor- 
mamos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E  promovemos, 
dando  postos  que  o  oíllcial  i  oie/ia  não  al- 
cançar, si  seguisse  o  mesmo  caminho  dos 
seus  camaradas  que  não  se  reformam  ;  não 
ha  consa  mais  p»  altiva.  Officiaes  ha  que  se 
reformam  dentro  de  uma  tabeliã  que  vigo- 
rava naquelia  occasiâo  e,  port;into,  vão  reo 
ber  seus  vencimentos  de  accordo  cora  essa 
tabeliã  ;  no  fim  do  algum  tempo  propôe-se  a 
melhora  da  tabeliã  para  oíhciaes  da  activa 
e  aqaelle  reformado  sento  que  seus  venci- 
ment  ^s  são  minguados  o,  por  isso,  trata  de 
reverter  com  accoáso  o  t.ím,  poreanto,  me- 
Ihori&de  vencimentos,  desd.3  que  vem  para  o 
quadro  numa  tabeliã  superior. 


Dosdo  que  não  ha  limites  para  nov:í,s  re- 
formas, facilmente  adquirem-se  molostias, 
destas  moléstias  pelas  quaes  se  pod  •  passar 
para  a  2^  classe  ao  exercito  ou  da  armada  e 
porcnbor  melhoros  vencimentos,  resultantes 
do  duplo  facto:  l^  de  parecer  a  reversão 
Poiti,  o  approvada  pelo  Coa^a\;sso  ;  2®,  da 
melhoria  do  tabtdla  pi*oduziia  pela  reor;4ani- 
z  içáo  que  so  faz  durante  o  tempo  de  algumas 
reforma^s. 

Isto  não  é  serio .  Diante  destes  factos  não 
ha  cousa  m  dlior  áo  que  aioptar  a  industria 
das  reformas. 

E'  procurar  reformar-se,  sobrfftu«lo  tendo 
mais  do  25  ann  js,  em  que  a  reforma  é  com 
promoção. 

Com  o  posto  Je  accesso,  vem  o  reformado 
ao  Congresso  e  pede  a  revoi-são  no  posto  quo 
adquiriu  com  a  reforma. 

Aqui  está:  «Autoriza  o  Poder  Executivo 
a  reverter  aj  serviço  activo  da  armada 
o  con 6  -a-  dmirante. . .» 

O  que  ê  quo  pi^de  pirocor  ?  Quo  este 
contra-alrairante  reformado,  rovei*tiin  to.virá 
ocupar  o  posto  que  tinh:t.  quando  se  re- 
formou. 

Entretanto,  era  capitão  de  mir  e  guerra, 
roformou-se  por.iue  vori  içou  que  tinha  mo- 
léstia que  o  impodia  de  continuar  no  serviço; 
no  flm  de  aUum  tempo  acha-se  com  força 
para  voltar  ao  serviço,  voltji  ao  seu  posto, 
não  ha  motivo  para  voinar  promovido  ;  do 
contrario  to:'eroos  novo  processo  de  promo- 
ção, que  ó  a  refor  .na. 

Ha  cousa  miis  curiosa.  Diz  o  projecto 
«  sem  pi*,íjuizo  do  quadro  ». 

E*  um  euphemi^mo  para  encobrir  o  pre- 
juizo  do  quadro.  Não  ha  duvida  que  não 
vae  occ  ipar  vaga,  nio  pr.íjulica,  portanto,  a 
terceiro,  mas  prejudica  o  Thesouro,  pois  que 
o  quadro  dã  os  limites  dentro  dos  quaas  se 
pódc  calcular  a  despeza  de  caia  anno,  na 
org  .nizdção  dos  orçimtíntos  da  Marinha  e 
da  Guerra.  B,  quí  é  este  euphemismu  —sem 
prejuízo  do  quadro?  Calcuia-se  ahi  mais  um 
contra-almiramte.  E'  quadro  que  deixa  do 
Sír  quadro,  é  quadro  que  se  abre  sem  limi 
tesdiiíinidos.  E  não  ^ão  poueoa  oe  casos  que 
temos  de  officiaes  que  são  collòcados,  sem 
pi-ejuizo  d  >s  quadros,  dando  logar  a  promo- 
ções mui  DO  curiosas.  Não  preciso  personali- 
sar  nestas  ubservaçõas,  porque  ellns  estio  ahi 
conhecidos  no  mundo  do  exercito  e  armada. 

«Som  dirrito  á  indemnização  alguma»,  diz 
a  emenia.  Sem  direito,  quem  ?  O  Thesouro  ? 
O  ciliciai?  Parece  qu(3  0  Thesouro  é  que  esta 
precisaiivlo  de  muitas  indemnizações  para  os 
prejuizos  que  vão  a  galope. 

Indemnizar  por  que  ?    N(mhum  oflicial  ro- 
formaio,  aopois  revertido,  tem  diruito  ã  in 
demnização. 
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Indemnizar,  por  que  ?  Porque  foi  refor- 
mado i Ilegalmente?  Mas,  então  não  devia 
isto  estar  aqui  na  orJem  do  dia  dos  nossos 
trabalhos ;  não  devia  estar  constituindo 
objecto  de  discussão,  devia  ir  ao  Poder  Ju- 
diciário, que  é  o  competente  para  julgar  da 
lesão  do  direito  de  quem  quer  que  seja. 

Não  me  espraio  em  mais  considerações 
sobre  o  assumpto,  porque  os  prejuízos  que 
acarreta  para  o  Thesonro  a  subver^U)  no 
governo  das  classes  armadas,  o  esquecimento 
das  leis  de  promoção,  o  exaggero  do  numero 
de  favores  pessoaes  que  este  projecto  recorda 
e  svnthetiza,  são  evidentes. 

Vou  mandar  á  mesa  emenda  no  sentido  de 
reduzir  ao  minimo  o  mal  que  vae  causar  ao 
Thesouro  Nacional  e  o  desgosto  que  se  traz 
para  a  marinha  de  guerra,  cujos  oíilciaes  já 
não  sabem  qual  é  a  âxidez  dos  qu  idros  onde 
figuram,  não  sabem  quanto  tempo  serão  o 
n.  10,  nem  sabem  quanto  tempo  ficarão  alli 
ou  com  que  velocidade  passarão  a  descer,  em 
vez  de  subir,  com  essas  constantes  reversões. 

Mando  á  mesa  emenda  dizendo  :  primeiro, 
que  a  reversão  se  fará  no  posto  que  tinha 
esse  ofílcial  quando  83  reformou  ;  e,  segundo, 
que  não  se  poderá  reformar  novamente,  de 
acordo  com  a  tabeliã  em  vigor,  senão 
depois,  pelo  menos,  de  dous  annos  deeíTectivo 
serviço  na  armada. 

Vem  á  Mesa,  ô  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinto 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  295^1902 

Accrescente-se:  Esse  ofílcial  só  poderá  re- 
verter no  posto  que  occupava,  não  ficar  no 
ultimo  logar  na  escala,  e  não  se  podei*á  re- 
formar senão  depois  de  dois  aunos  do  ser- 
viço eflfectivo  no  mar. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1902* 
— Barbosa  Lima. 

O  (Sr.  Bueno    de  A^nclrada,— O 

meu  nobre  collega,  Sr.  Barbosa  Lima,  não 
tem  absolutamente  razão  oppondo-se  a  que 
os  membros  do  Congresso  promovam  a  al- 
mirantes offlciaes  da  armada. 

S.  Ex.  poderia  recordar  e  respeitar  as 
boas  normas  constitucionaes  deante  do  outra 
Gamara,  não  porém,  deante  desta,  que  viu 
indifferente,  inerte  e  parece  até  que  satis- 
feita, o  governo  do  Dr.  Campos  Salles  inva- 
dir diariamente,  durante  quatro  annos,  as 
prerogativas  do  Poder  Legislativo,  crear 
empregos,  despender  dinheiros  públicos  sem 
verbas,  nomear  um  conselho  de  intendência, 
que  só  o  voto  popular  o  poderia  fazer,  mu- 
tilar o  território  nacional,  etc. 


Deante  desta  Gamara  acho  que  S.  Ex.  o 
único  papel  que  poviia  assumir,  sem  per- 
der o  seu  tempo,  era  emudecer  deante  do 
projecto  em  debate. 

Quando  o  Poder  Executivo  invade  nossas 
prerogativas,  as  mais  essenciaes,  como  cea- 
surar  o  Poder  Legislativo,  quando,  por  sua 
vez,  invade  attribuições  do  Poder  Executivo, 
promovendo,  indirectamente,  indirecta- 
mente ai)enas,  um  offlcial  de  posto  a  outro  ? 

Pois  então  a  Gonstitu  ção  quando  descri- 
mina os  poderes,  quando  determina  as  attri- 
buições do  Poder  Legislativo   ô  menos  res- 
peitável do  que  quando  marca  as  attribui-, 
çõos  do  Poder  Executivo  ? 

Si  o  Poder  Executivo  invadiu  a  nossa  es- 
phera  de  acQão,  sem  reclamação  de  nenhum 
Deputado  da  maioria,  como  evitar-se  agora 
que  lhe  plagiemos  os  processos  ? 

O  Sr.  Moreira  Silva—  E  tem  invadido 
mais  de  uma  vez. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Peço  licença 
para  declarar  ao  apartista  que,  de  hoje  em 
deante,  deixei  de  respeitar  as  suas  opiniões 
scientiílcis. 

Vou  dizer  porque.  V.  Ex.,  recusou  des- 
empenhar uma  incumbência  da  Gamara, 
que  o  enviava  para  representala  em  uma 
cerimonii  religiosa,  declarando  que  a  sua 
educação  scientifica  se  oppunha  a  que  V.  Ex. 
frequentasse  templos.  «  Multo  bem,  disse 
eu,  está  alli  um  homem  scientificamente 
correcto,  que  põe  de  accordo  sua  educação 
scientifica,  com  sua  norma  de  conducta  par- 
lamentar.» 

Até  a  data  de  hoje  ou  respeitava  a  sinceri- 
dade scientifica  de  V.  Ex.,  mas  em  vista  do 
mo  lo  por  que  votou  hoje  esse  projecto  a  ban- 
cada de  que  V.  Ex.  é  digno  leader  ;  desde 
que  a  bancada  dirigida  mentalmente  por 
V.  Ex.  declarou  que  o  ftimo  e  a  carne  sal- 
gada são  géneros  de  fácil  deterioração, 
contra  o  que  ensina  a  chimica  orgânica, 
V.  Ex.  poideu,  sinto  dizel-o,  o  meu  antigo 
respeito  scientifico. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas.no  nosso  clima, 
a  carne  não  é  de  fácil  deterioração  ? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Per mitta-me 
V.  Ex.  que  .iu  julgue  que  os  g  *neros  de  con- 
serva, géneros  de  stock^  alguns  dos  quaes 
tom  ivam-se  melhores  com  o  tempo,  como 
por  exemplo,  o  fumo,  não  sejam  classifica- 
dos scioatiflcamsnte  entre  os  de  fácil  dete- 
rioração. E,  si  acaso,  tivesse  esta  questão 
do  sor  julgada,  não  por  voto,  mas  por  arbi- 
tragem, eu  accoitaria  V,  Ex.  para  meu  ar- 
bitro, contra  a  apinião  da  bancada  intel- 
lectualment3  orientada  por  S.  Ex.  (referlo- 
dose  ao  Sr.  Moreira  da  Silva.)  .(Apartes.) 

Sr.  Presidente,  eu  não  fallo  si  não  deaate 
de  factos» 
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^        o  nobre  Deputado  Moreira  da  Silva  é  o 

!     lead^r  da  deputação  paulista. 

Em  uma  questão  altamente  politica,  eti 
que  a  bancada  paulista,  c^quecendo-se  6^ 
li^^õQS  dos  propagandistas  mais  distinctos. 
das  liçõos  dos  Srs.  Campos  Salles.Boniardino 
de  Campos,  Glycerio,  adoptou  uma  nova 
opinião,  diamotralmonto  opposta  a  do  passa- 
do, qnem  foi  o  sacerdote  dessa  nova  crença  ? 

Reíiro-me  á  liberdade  de  reunião. 

Quando  uma  pessoa  t^»m  poder  para  levar 
uma  representação  inteira  a  mudar  deidéas, 
esquecendo  as  suas  crenças  antigas  para 
adoptar  outras,  nào  terã  pelo  menos  a  in- 
fluencia de  um  leader  ?  Sinão  de  um  Magno 
Pontífice  ?    (Apartes,) 

Agora,  Sr.  Presidente,  volto  á  questão.  Si 
podemos  declarar  aue  géneros  que  melhoram 
com  a  idade,  são  de  facli  deterioração,  po- 
demos tudo,  (x>mo  não  poderemos  promover 
um  ufflcial,  cousa  que  o  Governo  faz  todos 
08  dias,  justa  ou  injustamente  ? 

Deade  ják,  Sr.  Pi-esiient ),  declaro  que  dou 
a  meu  voto  a  favor  do  projecto  para  o  Sr. 
Paira  Legej  voltar  a  activa  e  contra  a 
emenda  áo  meu  nobre  collega  pelo  Rio  Gran- 
de do  Sul. 

Eu  quero  invadiras  attribuiçoes  do  Exe- 
cutivo, do  mesmo  modo  que  elle  invade  as 
minhas. 

O  Sa.  Barbosa  Lima  dã  um  aparto. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Sim,  si  o 
Governo  invade  a  esphera  da  acção  legisla- 
tiva«  nós  por  nosso  lado  invadimos  a  delle. 

Afl  nossas  espheras  perdem  a  forma  con- 
stitucional, mas  talvez  os  corpos  amorphos 
resultantes,  talvez,  conservam  o  mesmo  vo- 
lume. 

Quero  invadir  as  attribuiçoes  do  Poder 
Executivo  da  mesma  forma  que  elle  invadiu 
as  minhas.  Chegou  o  momento  de  tomar 
uma  desforra. 

Vivi  nesta  Casa  bradando  três  ou  quatro 
annos  contra  actos,  invasões  constantes  das 
nossas  attribuiçoes. 

Votei,  recordo,  o  pedido  de  informações  de 
V.  Ex.  sobre  o  Banco  da  Republicou 

O  Qovemò  não  as  mandou,  no. entretanto. 
era  moralmente  obrigado  a  mandar;  a  hones- 
tidade do  Governo  impunha  a  enviar  estes 
documentos,  porquanto  nós  somos  os  únicos 
competentes  para  delles  conhecermos  e  sobre 
ellos  julgarmos  os  governantes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  a  Camará  confor- 
mou-se. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Eu  não  me 
-conformei. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Digo  a  Camará  em 
geral. 


O  Sr.  Bueno  de  Andrada — Para  min}  a 
reforma  do  Sr.  Paiva  Legey  não  ô  mais  do 
que  a  resposta  que  a  Camará  dà.  à  negativa 
do  Governo  em  enviar-nos  as  informações 
sobre  o  Banco  da  Republica. 

Elle  invadiu  as  nossas  attribuiçoes^  n6s 
invadimos  as  delle. 

Levei  ânuos  a  combater,  um  dos  poucos 
que  reclamaram  constantemente  e  hoje  sou 
quasi  um  solitário,  sou  um  vencido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Quebrou  o  remo, 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Não,  não  que- 
brei o  remo,  o  que  faço  ainda  neste  momento 
6  hiter  as  aguas.  Estou  porém,  convencido 
do  seguinte:  ó  que  a  Constituição  da  Repu- 
blica, o  fallado  monumento  de  24  de  fevei^eiro 
deve  ser  clasáiflcado  entre  os  géneros  de  fácil 
deterioração. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  era  o  caso 
de  juntal-a  ao  projecto  do  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Sim,  devemos 
de  junt  ir  ao  fumo  que  se  desfaz  em  fumaças, 
o  café,  que  esta  em  baixa,  o  arroz  que  nos 
vem  das  lavouras  chinezas,  a  Constituição 
da  Republica,  que  tão  facilmente  se  deteriora 
ao  contacto  dos  intere^âes  passageiros  de 
momento. 

A  mim,  Sr.  Presidente,-  neste  derrocar 
systematico  e  cunstante  da  Constituição,  não 
cabe  o  papel  daquella  sentinella  de  Pompéa, 
que  se  deixou  mergulhar  entre  as  lavas  do 
vulcão,  sem  abandonar  seu  posto. 

E  não  me  cabo  essa  gloria,  porque  não  sou 
legionário  da  bandeira  que  essa  Constituição 
encima. 

Minhas  crenças  de  republicano  não  podem 
abrigar-se  ã  sombra  da  mesma  bandeira, 
que  protegeu  as  violações  constitucionaes 
do  passado  governo. 

Façam  us  Deputados  da  maioria  sentinella 
aos  restos  da  rasgada  carta  presidencialista» 
que  eu  huje  abomino  essa  lei  funesta,  que 
serviu  de  mortalha  á  Ropublica  Brazileira  l 
(Muito  bem;  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  íSr.  Pi*eeld.eiite  —  A  Mesa  da 
Camará  submetto  ao  juizo  da  Commissão  de 
Orçamento  as  emendas  que  foram  apresen- 
tadas, para  a  3*  discussão  do  projecto  n.  205  C, 
de  190á,  Orçamento  da  Viação  e  Industria. 

Dostas  emendas,  que  são  numeradas  de  I  a 
37 ,  a  Mesa  não  póae  acceitar  as  seguintes 
por  infringentes  do  Regimento: 

N.  6,  do  Sr.  Deputado  Raymundo  de  Mi- 
randa ; 

N.  12,  do  Sr.  Deputado  Henrique  Lagden, 
1»  e  3*  partes ;  a  2*  parte  é  acceita ; 

N.  18,  do  Sr.  Deputado  Thomaz  Caval- 
canti ; 
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N.  37,  do  Sr.  Deputado  H  nrique  Lagden. 

Foram  offerecidas  na  sessão  de  9  de  ilo- 
zembro  de  1902  ao  projecto  n.  316  B,  de  1902, 
Orçamento  da  Fazenda,  as  seguintes: 

EMENDAS 

Ao  projecto  n ,  3i6  B,  de  Í902    ' 
(Orçamento  da  Fazenda) 

Ao  n.  17  — Alfandegas  — do  art.  1«  r 

Accrescente  se  a  verba  do  8:400$  para 
remuneração  ao  guarda-mói*  da  Alfandega 
da  Capital  Federal,  pelos  serviços  prestados 
na  barra,  ad-instar  da  que  se  dá  aos  seus 
ajudantes. 

Rio,  9  de  dezembro  do  1902.—  Affbnso 
Costa, 


V  do   art.   2«  rodija-se 


A  lettra  b  do  n. 
assim  : 

«  Adquirido  o  prédio,  o  Governo  abrird 
o  cí-edito  até  a  somraa  do  quinlicntos 
contos  de  reis  para  occorrer  ao 
pagamento  dus  de^pezas  cora  as  obras 
necessárias  para  conclusão  daquelle  edifício, 
arrendando-o  á  Asso-iacào  Commoruial,  com 
reserva  das  salas  necessárias  para  o  func- 
cionamento  gratuito  da  Junt\  Commercial, 
da  Gamara  Synilical  o  da  Bol^^a  ;  o,  atô  que 
se  offectue  o  dito  arrendamento,  o  Governo 
entrcgarl  mensalmonto  ú,  directoria  da 
mesma  aí»sociação,  como  preço  do  .hitruol 
do  espaço  occapado  pela  Gamar.;  Syndical  o 
suas  dependências  e  da  área  destinada  á 
Bolsa,  a  quaniia  de  cinco  contos  de  réis,  que 
serão  appl içados  desdo  logo  ao  prosegui- 
mento  das  obras.— A.  Milton.-^Oscor  Go- 
doy, — Augusto  Vasconcellos» — Uevdia  de  Sá. 

—  Alencar  Guimarães , —  F.  Tolentino  dos 
Santos, —  M.  Caetano. —  Triniade. —  Soares 
Neiva, —  A.  Moreira  da  Silva. — /.  A,  Xciva. 

—  Irineu  Machado. —  Kstacio  Coimbra. —  Es^ 
meraldin o  Datuleira .  —  João  Lopes .  —  A,  Gal- 
vão.—  Henrique  Lagden, — F,  Sodré^ —  An  zio 
de  Abreu. —  Castro  Rehello. —  Félix   Gaspar, 

—  Pereira  Lirtia, —  A,  Guimnvtu^s,  — Ho^ 
sannah, —  Sampaio  Ferres. —  Teixeira  fíran- 
âMo, 

Ao  art.  2'  n.  IX— Accix).cente-so  in  fine: 

Abrindo  para  isso  o  necessário  credito. 

Sala  das  Sossoos,  10  de  dezembro  do  1902. 
— Henrique  Lagden, 

Proponho  que,  sem  augmento  de  despeza. 
seja  assim  discriminada  a  verba  do  material 
incluída  no  n.  13  do  art.  1*». 


Lívidos,  jornaes  scientiflcos  e  ob- 
jectos de  expediente,  talões  e 
publicações 4:500$00O 

Acquisição  do  reacivos,  instru- 
mentos e  conservação  destes      6:000$000 

Gr.tificição  aos  auxiliares  ad- 
didus  ao  Laboratório  4  a 
6()0j5;000 2:400$000 

Despezas  extraordinárias  e  even- 
tuaes,  inclusive  o  asseio  do 
ediíicio 1 :300$000 

Consumo  de  ^laz 1  :0O0sí.H)O 

Total 15:2000000 

Sala  das  Sessões,  9  de  dezembro  de  1902.^ 
Henrique  Lagden, 

Substitua-se  o  n.  XV  do  art.  2<»  pelo  se- 
guinte : 

€  XV,  a  despender  a  quantia  que  tem  do 
receber  do  Banco  da  Republica,  em  passa- 
mento da  sua  divida,  a  importância  precisa 
para  auquirir  propri  idades  necessárias  a^ 
serviçi  federal  ou  para  adaptar  ao  mesmo 
fliri  propriod  idos  já  adquiridas,  realizando  as 
obras  do  adaptação  pela  forma  que  julgar 
mais  conveniente.  » 

Rio,  8  de   dezembro  de 
Monteiro. 


\90'Z,—Victorino 


Ao  art.  V  :  Supprima-se  o  n.  40. 
Ao  art.  2«  :  Supprima-se  o  n.  XV. 
Sala  das  sossõos,  8  do  doz(ímb/o  de    1902. 
— Vincinato  Braga, 

Na  tabolla  B  de  cr»)ditos  supphm  n tares 
accreseonte-se  : 

P.ira  a  r.)stituição  do  depósitos  do  cofre 
dn  o/phãus,  desde  ([ue  haja  ma  .dado  roqui&i- 
10 rio  do  juiz  competente. 

Sala  das  soíísoos.  9  do  dezembro  de  1902. 
—  Serzedello   Cor r ca. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

projectos 

N.  81  A  —  1902    . 

Pt^recer  suhre  as  emendais  apresentadas  na 
2*  discussão  dt  projecto  n,  81,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Podar  Executivo  a  abrir  ao 
Mtiisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  eortraordinnrio  de  94: 174^  para 
despezas  com  dicnr.^as  obras  na  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 

Pi^esentGs  d  Commisslo  de  Ornamento  as 
emendas  dos  Srs.  Neiva,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Rodrigues  Lima  e  outros,  ao  pro- 
jecto n.  81,  do  190^  ;  e  considerand»)  que 
sendo  ouvido  o  Governo,  declarou  este  estar 
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de  accordo  com  as  mesmas,  ô  de   parecer 
que  sejam  acceitas. 

Saladas  OoramissSes,  9  de  dezembro  de 
190Í.— Patrfa  Guimarães^  prcsiden te.— 3fay- 
rinkj  relator. — Comelio  da  Fonseca. — Nilo 
Peçanha. — Cincinato  Braga. — Francisco  Sá. 


Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

O  artigo  único  passará  a  sor  redigido  do 
seguinte  modo  : 

Art.  1.**  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  ahr.r  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  os  créditos  extraordinários: 

De  94:174$  para  as  despezas  com  diversis 
eliras  na  Fj^culdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro. 

De  30:600$,  sendo  25:000$  para  compra  de 
material  e  para  custeio  dos  gabinetas  de  pes- 
qnizas  clinicas,  3:60(t$  para  o  serviço  do  ele- 
ctricidade, mais  8: 000$  do  augmento  na  ex- 
igaa  verba,  para  bibliothoca  o  secretaria 
inclusive  reparo  das  estante^s,  compras  de 
moveis  e  livros,  da  Faculdade  do  Medicina 
da  Bahia. 

De  70:000$,  para  a  construcção  de  dous  pa- 
vilhões em  que  teera  de  ser  installadasa  sala 
de  operações  aseptica  e  os  gabinetes  df^  peá- 
qaizaa  da  mesma  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia. 

Art.  8».  Para  essas  despezas  serão  feiras 
as  nooessarias  operações,  íicando  revogadas 
9S  disposições  em  contrario . 

Sala  das  sessÕ3S,  de  outubro  de  1908.— 
J*  A,  Neiva. 

Ao  projecto  n.  81,  deste  anno,  accrescen- 
tftjfift  ■ 

A  quantia  do  46:000$  par  i  construcção  de 
orna  sala,  especial  para  operações  cirúrgicas 
e  dotar  alguns  laboratórios  com  o  material 
indispeosavel. 

Saia  d;4S  sessões,  18  de  novembro  de  1908. 
—  Cornelio  de  Souza,  —  Enrique  Laglen.  — 
Martins  Te  xeira.  —  Bricio  Filho.  -^  Pereira 
de  Lyra, — Medeiros  e  Albuquerque. 

E*  autorizado  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  oit  nta  contos  de 
réi3,  para  completar  a  adaptação  e  instai- 
laçãoda  Maternidade  e  Esíola  Profissional  dj 
enfermeiras,  no  prédio  adquirido  pelo  Go- 
verno para  o  mesmo  fim. 

Sala  das  sessões,  1  de  novembro  de  1902. 
^Rodrigues  Lima.^-F.  Sodré. — Eugénio  Tou- 

rinho. —  M.  Caetano. — Miranda   Azevedo.  

Adalberto  Guimarães,  — Penido  Flho, —  Pa- 
ranhos Montenegro.  — Mv  *s  Barbosa. — Alencar 
Guimarães.  —  Teixeira  Br  ando  o.  —  Ignacio 
Tosta. — A.  Milton. — Tolentino  dos  Santos, — 
Luiz  Gualberto^ — João  Lopes  ^ 


N.   885  A  —  1902 


Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  n.  285^ 
deste  anno,  que  dá  nova  organização  ao 
Districto  Federal 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  1.0  p  Conselho  Municipal  do  Dis- 
tricto Fe  leral  corapor->e-ha  de  doz  inten- 
dentes, um  dos  quaes  o  presidirá,  por  eteiçâo 
de  seus  pares. 

Paragrapho  único.  A  Capital  FedeVal 
constitui  á  ura  único  districto  eleitoral,  vo- 
tando ca  .a  eleitor  em  um  só  nome. 

Art.  2.0  E'  de  dons  annoa  improrogaveis 
a  duração  do  mandato  legislativo  municipal, 
que  terminará  a  15  de  novembro  do  segundo 
anno,  qiiabiuer  que  seja  a  época  da  eleição. 

Art.  3.°  C(»ssarão  as  funcções  do  actual 
Conselho  interino  na  data  da  publicação 
desta  lei. 

Art.  4.0  A  el  ;irão  para  o  futuro  Conselho 
Municipal  será  feita  conto  o  oitenta  (180) 
dias  depois  da  publicação  da  presente  lei. 

Paragrapho  uuicj.  Durante  esso  periodo  .o 
Prefeito  administrará  e  /overnará  o  Dis- 
tricto Feieral  com  plenitude'  de  juns- 
jcvão. 

Art.  5.0  No  caso  da  annullação  da  eleição 
ou  em  qualquer  outro  de  força  maior  que 
prive  o  Conselho  Munici  ai  de  se  compor  ou 
se  reunir,  o  Prefeito  administrará  e  gover- 
nará o  Districto,  de  accordo  com  as  lois  mu- 
ni cipaes  ora  vigor. 

Paraírrapho  único.  Rounido  o  Conselho,  o 
Prefeito  enviar- Ihe-ha  uma  Menjíagem  in- 
forraando-o  de  todos  os  actos  de  sua  gestão 
no  periodo  provisório  ora  que  tiver  adminis- 
trado o  Districto. 

Art.  C.°  O" Conselho  Municipal  reunir-s^- 
ha  duas  vezes  por  anno  em  sessõ  «  ordiná- 
rias, sondo  uma  de  81  de  abril  a  31  de  maio 
e  a  outra  de  lo  de  setembro  a  31  de  outubro, 
ambas  improrogaveis. 

Paragrapho  único.  Poderá  coratudo  ser 
convoca  lo  extraordinariamente  o  Conselho 
pelo  Prefeito  Municipal  ou  pelo  presidente 
do  dito  Conselho,  precedendo  neste  caso  re- 
querimento escripto  o  fundamentado,  pelo 
menos  de  seis  de  seus  membros. 

Art.  7.0  Os  intendentes  municipaos  per- 
ceberão o  subsidio  mensal  de  1:000.$000,  du- 
rante as  sessões  ordinárias. 

Art.  8.0  O  Prefeito  nos  seus   impedimen- 
tos ou  faltas  terá   substituto   por  nomeação 
Ido  Presidente  da  Republica, 
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Paragrapho  único.  O  substituto  do  Pre- 
feito terá  direito  aos  vencimentos  totaea  ou 
Bimplesmeme  á  gratificação  do  Prefeito, 
conforme  a  licença  a  este  concedida,for  sem 
ordenado  ou  com  ello. 

Art.  9.0  E'  prohibido,  sob  pena  do  nulii- 
dade,  a  creação  de  empreito,  cargo  ou  qual- 
quer funcçâo  municipal  vitalícia. 

Paragrapho  único.  As  leis  sobre  vitalicie 
dade  de  flmccionarios  não  sa  applicam  aos 
funccionarios  actuaesquenão  tiverem  adqui- 
riclo  direito  á  mesma  vitaliciedade.  Esta 
disposição  não  comprehende  os  profoisores 
municipaes  normalistas  o  oífoctivoo  que 
tenham  pelo  menos  cinco  anoos  do  serviço. 

Art.  10.  Fica  o  Prefeito  autorizado  a  re- 
ver o  quadro  dos  ftmccionarioi  muaicipaes 
aposentados,  declarando  nullas  as  aposenta- 
dorias que  tiverem  sido  concedidas  com  in- 
fracção do  art.  75  da  Constituição  Federal  ; 
obrigando  a  voltarem  ao  exercicio  de  suas 
flmcções  sob  pena  de  demissão  os  que  tive- 
rem sido  indevidamente  aposentados,  bem 
como  03  aposentados  que  estivei^em  exer- 
cendo outro  qualquer  emprego,  cargo  on 
funoção  remunerada,  particular  ou  publica. 

-  Paragrapho  único.  Para  o  cumprimento 
do  disposto  peste  artigo  poderá  o  Prefeito 
modificar  o  quadro  do  funccionalismo  muni- 
cipal, dispensando  quaesquer  empregados  que 
nao  forem  vitalícios. 

Art.  11.  Todo  o  favor  ou  concessão  rela- 
tivo a  serviços  municipaes,  importe  ou  não 
em  ónus  para  a  Mnnicipalidade,  o  soja  qual 
for  o  seu  valor,  só  poderá  ser  feito  mediante 
concurrencia  publica. 

Art.  18.  Nenhum  erapre.>timo  municipal 
poderá  ser  contrahido  no  estrangeiro,  sem 
autorização  do  Congresso  Nacional. 

Art.  13.  E'  o  Governo  Federal  autorizado 
a  consolidar  esta  o  as  outras  leis  federaes  re- 
lativas á  organização  municipal  o  a  publicar 
em  um  só  decreto  a  consolidação  que  vigo- 
rará como  lei  orgânica  do  Distile  to  Federal. 

Art.  14.  Ficam  o  Governo  da  União,  o 
Prefeito  ou  ambos  conjunctamente  autori- 
zados a  realizar  no  exterior  ou  dentro  do 
paiz,  com  ou  sem  garantia  da  União,  as  ope- 
rações de  credito  necessárias  para  occorrer 
ao  saneiimento  da  Capital  Federal. 

Art.  15.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  2  de  dezembro  do 
1902. —  Alfredo  Pinto,  presidente.—  Arthur 
Lemos,  relator. —  A,  Milton.  —  José  Euzebio, 
—'Fn  Tolentino. — Teixeira  de  Sd, — Frederico 
Borges. —  A,  Moreira  da  Silva,  com  ros- 
tricções. 


N.  355  A— 1902 

Estabelece  que  o  lagar  de  porteiro  dos  auditO' 
rios  do  Tribunal  Civil  e  Cri7ninal  será  ex- 
ercido pelos  officiaes  de  justiça  do  mesmo 
tribunal,  á  medida  que  cada  um  delles  for 
nomeado  para  servir  semanalmente  perante 
as  respectivas  catnaras;com  parecer  da  Comr 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  JuS" 
tiça 

O  projecto  n.  355,  de  1902,  ora  sujeito  ao 
estudo  da  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça,  estahelece  que  o  logar  de 
porteiro  dos  auditórios  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal  será  exercido  pelos  ofllciaes  de  jus- 
tiça do  mesmo  tribunal,  á  medida  que  cada 
um  delles  for  nomeado  por  servir  semanal 
mente  perante  as  respectivas  camarás. 

O  projecto  não  offerese  o  menor  inconve- 
niente e  antes  attende  a  um  principio  de 
justiça  e  equidade. 

De  facto,  por  força  do  art.  13  do  decreto 
tt.  1.030,  de  14  do  novembro  de  1890,  que 
estabelece  que  haverá  «em  cada  juizo  e  tri- 
bunal os  ofilciaes  de  justiça  que  forem  neces^ 
saiios,  um  dos  quaes  exercerá  ás  funcções  de 

Í)orteiro,  onde  o  Utão  houver  privativo»,  já  o 
ogar  de  porteiro  dos  auditórios  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal  é  exercido  por  um  ofllcial 
dojuizo,  dando-so  apenas  a  injustiça  du  que, 
ao  passo  que  os  demais  oíficiaes,  com  uma 
vida  excessivaraonte  trabalhosa  e  ingrata,ga- 
nham  o  necessária  para  a  subsistência,  o  of- 
flcial  designado  porteiro  recebe  por  um  tra-^ 
balho  suave  e  tranquillo  grandes  proventos. 

Parece  que  o  espirito  do  decreto  n.  1.030 
foi  não  t  >rnar  privativo  de  um  só,  aqui  Ho  que 
deve  caber  a  todos,  tanto  que  não  deixa  de 
ser  oííicial  do  juizo  aquelle  que  6  designado 
ou  nomeado  porteiro,  ainda  mesmo  que, 
como  o  actual  encarregado  dessas  funcções, 
se  eternize  no  logar. 

Justo  é,  pois,  o  principio  do  revesamónto 
dos  offlciaes  de  justiça  em  um  posto  que, 
competindo  por  loi  a  um  delles,  não  deve 
permanecer  indefinidamente  presa  de  um  só. 

E'  o  mesmo  principio  já  estabelecido  para 
os  juizes  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  que  se 
revosMm  nas  diílerentes  camarás,  onde  os 
emolumentos  não  são  iguaes,  nem  em  pro- 
porção aos  serviços  prestados. 

Assim  pensando,  a  Commissão  de  Constitui- 
ção, Legislação  e  Justiça  é  de  parecer  que  o 
projecto  é  digno  de  approvação. 

Sala  das  Commissões,  8  de  dezembro  de 
19)^. — Alfredo  Pinto,  Presidente.  — Rivada^ 
via  Corrêa,  relator. — A,  Milton. — José  Euze-^ 
bio. — Hosannah  de  Oliveira^ — í*.    Tolentino^ 
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O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1  .•  O  logap  de  porteiro  dos  auditórios 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal  será  exerc.do 
pelos  officiaes  de  justiça  do  mesmo  tribunal, 
á  Diodida  que  cada  um  deiles  for  nomeado 
pari  servir  semanalmente  perante  as  respe- 
ctivas camarás. 

Art.  8.«  Revogam-se  os  dispcsições  em 
contrario. 

Saia  das  sessões,  29  de  novembro  de  1902. 
— Brido  Filho. — Henrique  Lagden.  —  /,  A. 
Neiva, 

N.  371  —  1902 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n .  209  B,  ds 
1900,  que  exige  que  as  sentenças  finaes  da 
competência  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
e  qtíanáo  este  julgue  collectivamente,  na 
forma  de  Constituição  e  das  leis  em  vigor, 
sejam  proferidas  com  a  presença  de  dez, 
pelo  menos, dos  juizes  desimpedidos  daquelle 
trilmnal,  e  dá  outras  providencias. 

(Vide  projectos  ns.  46,  de  1899,  e  ]?09  B,  de  1900 

A'  proposição  da  Camará  dos  Deputados 
que  providencia  sobre  o  numoro  do  juizes  do 
Supromo  Tribunal  Federal  que  devem  pro- 
ferir sentenças  finaes  nos  casos  do  art.  59, 
as.  1  e  3  da  Constituição  ou  sobro  questões 
de  inconstitucionalidade  das  leis  da  União 
ou  dos  Estados  e  de  ti*atados  federaes,  o 
Senado  approvou  três  emendas,  sendo  as 
duas  primeiras  do  redacção  e  a  terceira  sup- 
pressiva  da  parte  primeira  do  art.  5°  da 
proposição,  que  dispensa,  para  o  fim  da  apo- 
seniadoria,  a  condição  do  dez  annos  de  ser- 
viços, exigência  estabelecida  no  art.  39  do 
decreto  n.  848,  de  11  de  outubro  de  1890.  As 
razões  em  que  a  Commissão  do  Senado  se 
fundou,  para  propor  aquella  suppressão,  são 
a^  seguintes,  que  raputamos  valiosas  e  mais 
do  accordocom  o  interesse  publico  :  cDispõe 
o  art.  5"  : 

€An.  5.°  O  direito  reconhecido  no  art.  39 
dr>  decreto  n.  848,  de  11  de  outubro  de  1890, 
se  fará.  eíTectivo  independeu  tamon te  da  con- 
dição do  decennio  alli  posta;  e  fica  abolida  a 
excepção  proscripta  no  paragrapho  único  do 
art.  1*>  do  decreto  n.  363,  de  6  de  janeiro 
de  1896.> 

Duas  disposições  distinctas  contém  o  artigo: 
3>  prlmeira,quanto  ao  serviço  por  doz  annos, 
que  fica  abaiido,  como  condição  da  aposen- 
éidori  k  com  vencimentos  proporcionaes;  a 
segunda,  quanto  á  condição,  que  também 
iica  abolida,  de  dez  annos  de  exercício  do 
♦argo,  para  que,  aos  vinte  annos  de  «erviço, 

Yol.  X 


os  Ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
quando  invalidados,  sejam  aposentados  com 
a  totalidade  dos  seus  vencimentos  actuaes. 

Quanto  a  esta  segunda  parte,  aná- 
loga di.-:>posigão  já  exisfie  para  os  juizes  da 
Corte  de  Appellação  o  não  ha  porque  náo  es- 
timdel-a  aos  Ministros  do  Supremo  Tribunal 
Federal. 

Si  alteração  'houvera  a  fazor,  seria  não 
propriamente  quanto  aos  vencimentos  inte- 
graes,  sinão  quanto  ao  tempo  de  serviço 
para  tel-os. 

Nada,  porém,  justifica  a  primeira  dispo- 
sição do  artigo.  Consequência  delia  soria  a 
aposentadoria  só  pelo  facto,  de  invalidez, 
minimo  que  fosse  o  tempo  de  serviço,  fa- 
zendo o  ílmccionario  aposentavel  logo  que 
fosse  nomeado. 

Si  a  aposentadoria  resulta,  como  se  diz, 
de  um  quasi  contracto,  todavia  não  pôde 
ser  arbitraria ;  porque,  em  regra,  o  salário 
só  é  devido  a  quem  sorve ;  e  somente  por 
equidade  é  que  são  aposentados  funcciona- 
rios  com  certo  tempo  de  serviço,  quando  in- 
válidos. 

Por  isso  se  tem  estabelecido  na  legislação 
federal  e  dos  Estados  que,  somente  quando 
a  invalidez  acontece  depois  de  dez  annos  de 
serviço,  ô  que  ha  jus  á  aposentadoria. 

Este  critério,  de  longa  data  acceito  na 
confecção  de  nossas  leis  para  a  concessão 
de  aposentadoria,  é  que  a  primeira  parte 
do  art.  5°  desattende  e  elimina,  sem  funda- 
mento plausível,  que  não  ha,  nem  foi  ad- 
duzido. 

Nem  ó  de  mais  esse  prazo  de  dez  annos, 
como  elemento  inicial  da  aposentadoria, 
quando  no  lie  S3  computam  serviços  de  toda 
a  ordem,  de  judicatura  ou  não.» 

Assim,  sendo  as  emendas  do  Senado  umas 
de  redacção,  tornando  o  projecto  mais  con- 
forme ao  espirito  que  presidiu  á  sua  con- 
fecção, e  outras  fundadas  em  boas  e  proce- 
dentes razões,  é  a  Commissão  de  Constitui- 
çào.  Legislação  e  Justiça  de  parecer  que 
sejam  approvadas. 

Sala  das  Commissões,  8  de  dezembro  de 
[902,— All^redo  Pinto,  Presidente. — Uivada- 
via  Corrêa,  relator. — A.  Milton. — José  Eu^ 
sebio. — Hosannah  de  Oliveira. — F.  Tolentino» 
^Esmeraldino  Bandeira, 

Emendas  do  Senado 

No  art.  1.®  Em  vez  de — co/ícurso— diga-se: 
—presença. 

Supprima-se  a  segunda  parte  do  mesma 
artg  P,  que  diz  :  —  Nos  demais  casos,  as  de- 
cisões  terão  proferidas  pela  maioria  dos  mem* 
br  os  do  Supremo  Tribunal^ 
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Substitua  se  pelo  seguinto  : 

Art.  5.^  E'ab. ilida  a  excepção  prcscripta 
DO  paragrapho  único  do  art.  l*»  do  decreto 
n.  363.  de  6  de  janeiro  de  1896. > 

Senado  Federal,  27  de  novembro  d<?  1902. 
— José  Gomes  Pinheiro  Machado^  vice-presi- 
dente.— Alberto  José  Gonçalves ^  l^secro  ario. 
— Generoso  Ponce,  2^  secretario. —  Henrique 
da  Silva  Coutinho,  servindo  de  3'^  secrei-ano. 
—António  Azeredo^  servindo  do  4°  secretario. 

Projecto  n,  209  Bj   de  1900^  da  Camará  dos 
Deputados 

O  Congresso  Nacional  resjlve  : 

Art.  !.<»  Sempre  que  o  Supremo  Tribunal 
tiver  do  julgar,  nos  casos  d )  sua  competência, 
comprehondidos  no  art.  59,  ns.  1  e  3,  da 
Constituição,  ou  quando  em  qualquer  pleito 
80  envolver  questão  de  inconstitucionalidade 
das  leis  da  União  ou  dos  Estados  o  de  tra- 
tados fedoraes,  as  decisões  finaes  serão  pro- 
feridas cora  o  concurso  de  dez,  pelj  menos, 
de  seus  membros  desimpedidos. 

Nos  demais  casos,  as  decisões  serão  profe- 
ridas pela  maioria  dos  membros  do  Supremo 
Tribunal. 

Art.  2,^  Dentro  de  30  dias  depois  de  veri- 
ficada a  vaga  entre  os  juizes  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  o  Presi  iente  da  Republica 
deverá  prover  o  seu  preenchim0nto. 

Art.  3.0  Poder-se-ha  oppor  embargos  de 
nuUiiaie  de  sentença  e  do  processo,  bem 
como  embargos  infring.íntes  do  julgado  ás 
sentenças  finaes  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

Art.  4. o  No  julgamento  das  appellações  e 
embargos  será  p  irmittido  ás  partes  o  debate 
oral,  guardadas  as  formalidades  que  o  regi- 
mento estatuir  para  boa  ordem  dus  tra- 
balhos. 

•  Art.  5.<»  O  direito  reconhecido  no  art.  39 
do  decreto  n.  848,  do  11  do  outubro  de  1890, 
se  fará  effectivo  independonceraente  da  con- 
dição do  decennio  alli  posta  ;  o  fica  abolida 
a  excepção  proscripta  no  parag  apho  único 
do  art.  1*  do  decreto  n.  363,  de  6  ae  jaooiro 
de  1896. 

Art.  6.<^  Revogam-se  as  disposiçõe-;  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  19  de  dezembro 
de  1900.—  Carlos  Vag  de  Mello,  Presidente. 
— Carlos  Augusto  Valente  de  Novaes,  1°  Secre- 
tario.—  Augelo  José  da  Silva  Neto,  2°  Secre- 
tario. 

O  Sr.  I*re«id.eii te —Estando  adean- 
tada  a  hora,  deâgno  para  amanhã  a  se- 
guinte oi  dem  do  aia: 

Primeira  parto  (a^  2  1/2  horas  ou  antes): 

*  Votação  do  projecto  n,  335,  de  1902,  au- 
torizando   o  Poder   Executivo  a  ftbrlr  ao 


Ministério  da  Fazenda  o  creiito  de  96:861$» 
supplomontar  á  verba  16  do  art.  23  da 
lei  n.  834,do  30  de  dezembro  de  19  Jl  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  322,  do  1902.  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  130:000$, 
suppleraontar  á  verba  24  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  do  dezembro  de  1901  (3«^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  324  de  1902,  auto- 
rizando o  Poílor  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério á:\  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas 
'O  credito  extraordmario  de  7:244§,  para  pa- 
gar a  dous  empregados  da  extincta  Com- 
missão  de  Meltioramentos  no  rio  Paranahyba 
(3*  discussã j) ; 

Votação  do  projixto  n.  320  A,  de  1902, 
abrindo  á  verba  6*  do  orçamento  era  vigor 
do  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  1  ite- 
riorí5S  o  credito  supplementar  de  l:706$666, 
destinado  ao  pagamento  dos  vencimentos, 
dosdt)  28  de  outubro  até  31  de  dezembro  do 
corrente  anno,a  ura  official  e  a  um  continuo, 
dispensados  do  serviço  da  Secretaria  do  Se- 
nado (3^  discussão); 

Votação  lio  projecto  n.  361,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Jus  raça  e  Nogocios  In  te  iores  o  cre- 
dito supplementar  do  109:602.^^658  á  verba 
n.  37  do  art.  2",  da  lei  de  orçamento  em 
vigor,  eo  credito  extraordinário  de  59:335$, 
para  pagamento  de  moveis  e  accessorios  de- 
corativos no  edirtcio  destinado  ao  serviço  da 
justiça  federal  (2*  discussão)  ; 

Vota  ão  do  prqjecto  n.  360,  do  1902,  auto- 
rizando o  Poier  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazon  ia  o  credito  de  27:59J$972, 
supplem  «n  »ar  á  verba  20  do  art.  28  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  (2»  dis- 
cussão) ; 

Votarão  do  projecto  n.  362,  do  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrirão  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  3:000$,  supple- 
mentar á  verba  6»  do  orçamento  em  vigor 
(2^  di8fus.sào) ; 

Votè^ão  do  projecto  n.  114  A,  de  1902, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
do  l:815$4r)9,  para  pagameuto  do  ordenado 
que  compete  ao  mostre  via  offlcina  de  obras 
brancas  do  exii.icto  Arsen  d  do  Guerra  da 
Bahia  António  Bento  Guimarães  (  2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  Ill,  do  1902,  aa- 
torizitnao  o  Poder  Executivo  a  abrir  aa 
Ministério  da  Marinha  o  credito  oxtraordi^^ 
nario  de  3:600$  para  pagar  a  António  R(4 
d/igu  8  de  Oliveira  o  ordenado  de  am^ 
nueiiso  do  extincto  Arsenal  de  Marinha, 
da    Bahia,  a  contar  de    1  de  janeiro  d0'\ 


} 


SESSÃO  EM  O   DE   I)EZ^Í^rBRO  DE    1902 


227 


1900  até  31  (13  dezembro  de  190E  (3»  dis- 
cussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  65A,  do  1902, 
relativo  ú,  omonda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  65,  do  1902.  que  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  ao  Miaiaterio  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordiná- 
rio do  46â$5()0,  para  pagamento  ao  cidadão 
João  Vilhena  do  Aquino,  escrivão  do  juiz 
seccional  do  Estado  do  Amazonas,  de  seus 
vencimentos  correspondentes  de  1  de  agosto 
de  1894  a  31  de  dezembro  de  1896  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guci*ra  o  credito  extraordi- 
nário do  948$38^,  para  pagamento  do  or- 
doni^o  a  quí  te  n  direito  o  escrevente 
apoáontaio  do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia 
José  Luiz  Mendes  Diniz  {2''  discusaãi); 

Votavam  do  projecto  n.  229,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  fazer  a  Manoel 
Hento  da  C.-uz  o  João  Baptista  de  Oliveira 
a  concessão  para  fundação,  uso  e  goso  do 
serviço  de  transporte  a  vapor,  de  uma  a 
uuti*a  margem  do  Rio  Pai*aná,  no  ponto 
mais  conveniente  do  trecho  deste  rio,  com- 
prehendido  entr )  a  confluência  dos  rios  Pa- 
ranahyba  e  Grande  e  a  embocadura  do  rio 
Sucuriú,  e  dando  outras  providencias  (3*  dis- 
cus^Lo) ; 

Votação  d)  projecto  n.  128,  de  1902,  com 
o  parecer  nobre  a  emenda  apresentada  na 
discussão  única  do  projecto  n.  100.  do  1900, 
que  eleva  a  2$  diários  a  pensão  e  soldo  que 
X)ercebe  o  1<»  cadete  reformando,  com  honras 
de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Carlos 
Corrêa  de  Lemos  (discussão  única) ; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  317,  de  1902,  com  o  parecer  sobre  as 
emendas  offei*«cidas  na  3»  discussão  do  pro- 
jecto n.  109  C,  de  1894,  que  dispõe  sobre  a 
expulsão  do  estrangeiro  de  parte  ou  de  todo 
o  território  nacional ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinandj  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá ser  ro  ^usada  aos  herdeiros  de  to  los  us 
funccionarios,  que  houverem  conti*ibui'lo 
com  as  quotas  mensaes  do  montapio,  por 
desconto  em  seus  vencimentos  ou  por  pajja- 
mento  voluntário  consecutivo  á  exoner^ição 
do  seus  ear^^os,  a  pensão  correspondente 
áqueilas  contribuições,  e  dando  outras  pro- 
videncias; 

3^  discussão  do  projecto  n.  219  A,  de  1902, 
mandando  reformar  o  regulamento  para  o 
serviços  das  facturas  consularas,  observa  ias 
as  modificações  que  indica,  com  substitutlvv; 
do  autor,  parecer  e  emen J  i  da  Cominiásão 
do  Orçamento; 

^    Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
ji.  329,  de  1901,  declarando  de  competência 


privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  de  origem  estrangeira,  o  dando 
outras  providencias; 

Continuação  da  3»  díscussio  do  projecto 
n.  146  A,  de  1901,  instituindo  regras  para  o 
estabelecimento  de  eraprezas  de  Armazéns 
Geraes,  determinando  os  direitos  e  as  obri- 
gações dessas  emprezas ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  343  A,  de  1902, 
considerando  productos  agricolas  e  fabris  de 
fácil  deterioração,  para  gosarem  do  favor 
da  lei  de  cabotagem,  art.  4o,  o  assucar,  a 
farinha,  o  xarque,  o  fumo,  o  arroz,  o  feijão 
e  outros;  com  parecer  da  Commissão  de 
Agricultura  e  Industrias  Connexas. 

2*  discussão  de  projecto  n.  261  A,  de  1902, 
tornando  extensivas  ãs  irmãos  viuvas  dos  mi- 
litam i  mortos  em  combato,  na  campanha  de 
Canudos,  a  disposição  do  art.  6°  do  decroto 
n.  632,  do  6  de  novembro  de  1899  ;  com  sub- 
stitutivo da  Comiiiissao  ; 

2-  discussão  do  projecto  n.  325  A,  de  1902, 
regulando  a  audiência  do  procurador  ireral 
da  Republica  nos  feitos  do  que  tratii  o 
art.  ^0  §  2^  do  regimento  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  o  dando  outras  providencias  ; 

Continuação  da  2=^  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos  insti- 
tutos oíilciaes  de  ensino  superior  e  secundá- 
rio, dependentes  do  Ministério  da  Justiçi  e 
Negócios  Interioreíi,  approvado  por  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901  ; 

2*  parte,  ás  2  1/2  horas  ou  antes  : 

3*  discussão  do  projecto  n.  254,  de  19J1, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:286$300, 
para  dar  cumprim  mto  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceará,  que  condemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  pagar  ã  Companhia  União 
Cearense  o  aluguel  da  casa  occupada  pela 
Repartição  dos  Correios  esse  Estado,  multa 
do  contracto  e  cuUas  do  processo  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  331,  de  1002, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abr.r  aj 
Minist')rio  da  Justiça  o  Negócios  Interiores, 
o  cr.?dito  de  25:000$  supplementor  ã  verba 
—  Evontuaes  —  do  art.  íd*da  lei  n.  81)4,  do 
;30  de  dezembro  de  1901  ; 

3»  discussão  do  projeci'o  n.  329,  de  1902, 
autorizando  o  Pode:*  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  O 
credito  extraordinário  de  20:000$,  pira  oc- 
correr  ás  despezas  feitas  com  as  exéquias 
polo  falleciraento  do  Dr.  Francisco  Silviano 
de  Almeida  Branda  j  ; 

3«^  discussão  do  proj.vtt)  n.  332,  de  1902, 
autorJzinio  o  Podor  E^o^utivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  260:000$,  para  indemnizar  o  Banco 
da  Republica   do   Brazil  de   igual  somraa 
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adeantada  ao  Governo  da  União,  aâui  de 
occorrer  ás  despezaié  realizadas  com  a  rece- 
pção da  esquadra  do  Chile  e  com  as  exéquias 
em  homenagem  aos  diplomatas  chilenos  aqui 
fallecidos  ; 

2*  discusáâo  do  projecto  n.  850,  de  1902, 
creando  na  Alfandega  de  Paranaguá  os  lo- 
gai^es  de  dous  conferentes  e  um  guarda-mór, 
com  os  vencimentos  marcador  pela  tabeliã 
em  vigor  para  os  do  igual  catngoria  ; 

Discussão  única  doprojeclo  n.  85,  do  1902, 
redat^^ão  para  a  di^ussâo  especial  a  que  se 
refere  o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  oíferecida  na  discussão  única  do 
projecta  n.  132,  do  1901,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  extraordinário  de  11:465$, 
para  pagamento  a  Felismino  Soares  & 
Comp.,  correspondente  cl  segunda  metade 
do  valor  total  das  obras  do  reparação  nas 
caldeiras  da  torpedeira  ^Silvado,  do  accjrdo 
com  o  contracto  pai^a  esse  ftm  celelírado ; 

2*  discuásão  do  projecto  n.  3(i9,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Miniáterij  da  Justiça  e  Negocias  Interiores 
o  crodito^  extraordinário  de  8:660$  para 
premio  e  impressão  da  obra  (iuo  pretendem 
publicar  os  lentes  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  Dr.  Miguel  de  Oliveira 
Couto  e  Dr,  António  Augusto  de  Azevedo 
Sodré  e  para  indemnização  ao  Dr.  Yicents 
de  Souza,  lente  dj  Extefnato  do  Gymnasio 
Nacional,  pela  publicação  do  seu  trabalho  — 
«Restituição  da  pronuncia  latina»  ;  i 

Discussão  única  do  projectj  n.  309  C, 
de  1902,  cora  os  pareceres  sobro  a  emenda 
apresentada  na  discussão  única  do  proj  ícto 
n.  309,  deste  anno,  que  proroga  por  um 
anno  a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o  Dr. 
Zacharias  do  Rego  Monteiro,  juiz  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal  ; 

Discusáão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  65  A,  de  1902,  que  autoriza  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  462$500,  par.i  pagamonto  ao  cidadão  Juão 
Vilhena  de  Aquino,  cTscrivãj  do  Juizo  Sec- 
cional do  Estado  do  Am  izonas,  de  seus  ven- 
cimentos correspondentes  de  l  de  agosto 
de  1894  a  31  de  dezembro  de  1896  ; 

Discussão  unick  do  projecto  n.  345  A,  de 
1902,  concadendo  a  D.  Francisca  Francioni 
da  Fonseca,  viuva  do  ex-Sen  idor  Pedro  Pau- 
lino da  Fonseca,  e  á  sua  filha  solteira  Alber- 
tina da  Fonseca,  a  ponsão  do  200$  mcnsaes  a 
cada  unaa ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  336,  de 
1902,  determinando  que  o  (Joverno  mandará 
pagar  a  D.  Maria  Ignacia  de  Mello  Oliveira, 
viuva  do  capitão  do  exercito  Luiz  Maria  de 
Mello  Oliveira,  a  importância  das  pensões 
correspondente  9,0  período  decorrido  de  1  de 


novembro  de  1890  a  9  de  dezembro  de  1893 
e  releva  a  respectiva  prescripção  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  256  A,  de 
1902,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  off ere- 
cida  na  discuisao  única  do  projecto  n.  256, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  toio  o 
ordenado,  a  Josó  Dionysio  Meira,  assistente 
effectivo  do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro, 
para  tratar  de  sua  saúde,  onde  julgar  conve- 
niente ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  359  A,  de 
1902,  do  Senado,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  3^^  eicripturario  do 
Thosouro  Federal,  RaymunJo  de  Castro  Pe- 
reira Rego,  um  anno  do  licença,  com  orde- 
nado, para  trainento  do  sua  suado  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  295,  de  1902,  autorizando  o  Poder 
Exacutivo  a  reverter  ao  serviço  activo  da 
armada,  no  posi/O  de  cjntra-alrairante, 
sem  prejuízo  do  quadro  e  sem  direito  a  in- 
demnização al^xuma,  o  contra-almirante  re- 
formado Euzebio  de  Paiva  Legey  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  260,  do 
1893,  concedendo  a  D.  Marfiza  Rodrigues 
Cabral,  filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma 
pensão  annual  de  848$,  independente  do 
meio  soldo  que  percebe; 

Discussão  única  do  projecto  n.  326,  de 
1902,  relevando  a  prescripção  em  que  incor- 
reu D.  Maria  Francisca  Mello  de  Carvalho, 
viuva  do  capitão-tenente  honorário  Trajano 
Augusto  de  Carvalho,  para  i^eceber  o  meio 
soldo  que  lhe  compete ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  228  A,  de  1902, 
mandando  abonar  aos  officiaes  do  corpo  de 
bumbeiros,  que  se  reformarem,  além  do 
soldo  devido,  uma  gratificação  annual  cor- 
respondente a  cada  anno  de  serviço  que 
exceder  dos  25  primeiros,  e  dá  outras  pro- 
videncias ; 

Discussão  unicii  do  projecto  n.  236,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
licença  com  toJo  o  ordenado,  até  um  anno, 
ao  conferente  da  Alfandega  de  Santos  José 
Joa-iuira  de  Miranda,para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier ; 

Discussão  uiiicado  projjcto  n.  222,  de  1902, 
concedendo  ao  alferes  reformado  e  inajor  ho- 
norário do  exercito,  Manoel  Carlos  Machado 
Vieira,  a  pensão  mensal  de  60$,  sem  prejuízo 
do  soldo  áe  sua  reforma  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  279,  de  1908, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter  ao 
âcrviçj  activo  do  exercito,  sem  direito  a  re- 
clamação alguma  e  som  alterar  a  respectiva 
escala,  o  capuào  reformado  de  artilharia 
Francisco  Xavier  de  Alencastro  Araújo  ; 

Discussão  unic.i  do  projecto  n.  191,  de  1902||| 
autorizandg  o  Poder  Executivo  a  concederg 
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caso  não  haja  inconveniência  para  o  serviço 
miiiUr,  ao  alferes  Paulino  Jujio  de  Almeida 
Nuro,  dousannos  de  licença  com  vencimen- 
tos, para  ir  á  Earopa  construir  e  expori- 
menlar  á  saa  custa  o  apparelho  de  sua  in- 
ven^^  denominado  -^  Locomoção  aérea  por 
meio  de  azas ; 

1»  discuswu)  do  projecto  n.  273  A,  de  1902, 
restabelecendo  no  Museu  Nacional  o  logar  de 
naturalista-ajudan te  da  Secção  de  Zoologia, 
equiparando-o,  pai^a  todos  os  effeitos,  aos  dos 
assistentes  da  referida  repartição  e  dá  outríis 
providencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Mmisrterio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  254:400$810  para  execução  de  sen- 
tença do  Suprv^mo  Tribunal  Federal  que  con- 
dcmnou  a  União  a  pa.rar  a  Cunha,  Paranhos 
át  Comp.,  o  principal,  juros  da  mora  e  custas 
do  processo  pelo  emprego,  uso  e  goso.durante 
16  mezes,  do  paquete  Parahyba; 

3^  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Execuíivo  a  modificar  a 
clausula  38»  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  19O0,  relativo  á  concessão  feita  á 
Companhia  Ferroa  e  Fluvial  do  Tocaatios  e 


Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha  ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  248,  de  1902.  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eu- 
génio de  Andrade,  ou  ã  empreza  por  elle  or- 
ganizada, privilegio  para  construcção,  osoe 
goso  de  uma  linha  do  carris  de  ferro  de  tra- 
cção eléctrica  que,  partindo  da  Capital  Fe* 
deral,vã  terminar  na  cidade  de  Petrópolis,  e 
dá  outras  providencias. 

Vem  a  Mesa  a  sagufnte 

DECLARAÇÃO 

Declaramos  ter  vo tudo  contra  o  projecto 
n.370  A, do  1902,estab3lecendo  que  o  registro 
facultativo  de  titulo,  documentos  e  outroj 
papeis,  para  authencidad  >,  conservação  e 
perpetuidade  dos  mesmos  o  para  os  effeitos 
do  art.  3«dalei  n.  79,  do  23  ae  agosto  do 
1892,  qne  ora  incumbe  aos  tabelliães  de  no- 
tas, fícarã  na  Capitul  Federal  a  cargo  de  um 
oíUciai  privativo  o  vitalício,  e  dã  outras 
providencias. 

Sala  das  sessões  9  de  dezembro  líX)23 
— Bricio  Filho. ^Medeiros  e  Albuquerque, 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  45  minu- 
tos da  tardo. 
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Presidência  dos  Srs.  Vav  do  Mello  (Prosidonte),    Luiz  Gualberto  (4o  Secretario) -o  Satyro  Bías 

(2o  Vice-Pre^jidente) 


Ao  meio-dia  procedo-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luiz  Gualberto,  Tavares  de 
Lyra,  Gabriel  Salgado,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Rodriguei  Fernandes,  Guedelha  Mou- 
rão, Cunha  Martins,  Virgílio  Brigido,  No- 
gueira Accioly,  Francisco  Sá,  Gonçalo  Souto, 
Pereira  Reis,  Trindade,  Ermirio  Coutinho, 
Bricio  Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de 
Mello,  Epaminondas  Gracindo,  Arrox^llas 
.  Galvão,  Joviniano  do  Carvalho,  Rodrigues 
Dória,  Francisco  Sodré,  Felix  Gaspar,  Ma- 
noel Caetano»  Eugénio  Tourinlio,  Vergoe  de 
Abreu,  ToIent.no  dos  Santos,  Galdino  Lo- 
reto,  Heredia  de  Sá,  Augusto  de  Vascon- 
ccUos,  Aureliano  Barbosa,  Martins  Teixeira, 
João  Baptista,  Oliveira  Figueiredo,  Joaquim 


Breves,  Oliveira  Bello,  Theophilo  Ottoni, 
Esperidião,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de  Re- 
zende, Adalberto  Ferraz,  António  Zacarias, 
Henrique  Salles,  Felício  dos  Santos,  Eduardo 
Pimentel,  Lamartine,  Fernando  Prestos, 
Moreira  da  Silva,  Rebouças  de  Carvalho, 
Cincinato  Braga,  Teixeira  Brandão,  Urbano 
Gouvéa,  C".rlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolontino,  Barbosa  Lima,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Campos  Caríier  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 
Abre-se  a  sjssão . 

O  Sr.  I^iilaE  Ounlherto  (4^  Se- 
cretario servindo  de  2^)  proce  le  á  leitura  da 
acta  que  em  seguida  ó,  sem  debato,  appro« 
vada. 

Passa-se  ao  expediente. 
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O    6r>.    A.@^apito   dos    Santos 

(  .V*^  Secretario,   servindo    de  P  )    procede  á 
Ifitui^a  de  seguinte 


EXPEDIKNTE 


Officios  ; 


Do  Sr.  1«  Secretario  do  Senado,  de  9  do 
corrente,  transmittindo  a  proposição  desta 
Gamara,  mandando  restituir  a  João  de 
Aquino  Fonseca  e  Fonseca  Irmãos  &  Comp., 
negociantes  no  Recife,  Estado  do  Pernam- 
buco, a  importância  que  de  mais  pagaram  á 
Alfandega  daqueiJa  cidade,  por  importação 
do  kerozene,  proposição  a  que  o  Senado 
não  poude  dar  o  seu  assontimeuto,— -In- 
teirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  8  do  corrente,  transmittindo  dous 
dos  autographos  devidamente  sanccionados, 
da  Resolução  do  Congresso  Nacional,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  crodito 
extraordinário  Je  5:000$  para  premio  e  pu- 
blicação do  trabalho  —  Sciencia  das  Finanças 
—  do  lente  da  Faculdade  de  Direito  do  São 
Paulo,  Dr.  João  Pedro  da  Veiga  Filho.— 
inteirada,  enviando-se  um  dos  autographos 
ao  Senado. 

Telegramma : 

Mossoró,  9  de  dezembro  de  1902. 

Camará  dos  Deputados  —  Rio  — -  Povo  cea- 
ronso,  habit  mte.s  districto  Grossos  represen- 
tando commissão  signatária  presente  vem 
supplicar  vossa  sabedoria  integridade  prom- 
pta  providencia  contra  aggressâo  está  sof- 
frendo  pelo  governo  Rio  Grande  do  Norte 
que,  violando  compromisso  slatu  quo  —  com 
Ceará,  dá  ordem  alferes  Januário  destacado 
— Areia  Branci  viraiui  com  força  armada 
aggredir,  insultar  povo  como  foz  7  do  cor- 
rente. Impetramos  reverentes  Congresso  Na- 
cional quanto  antea  firmar  limitas  segundo 
decisão  arbitral  proferida  discussão  Ceará  e 
Rio  Grande. 

Grossos,  9  de  dezembro  de  1902.—  Fran- 
dsco  Sólon. —  António  Rodrigues,  —  Juvenal 
JSantos, — Pedro  Mamede. —  José  Deodato, 

Fica  sobre  a  mosa,até  ulterior  deliberação* 
Q  segumte 

PROJKCTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  4.0  Os  vencimentos  dos  empregados 
civis  do  Laboratório  Chimico  Pharmaceutico 
Militar  Serão  ro^^ulados  pela  seguinte  ta- 
beliã: 

Escripturario  (chefe  da  Secretaria).    400^000 
Agente  o  despachante, .  • .  • , 350|000 


Manipulador  o  escrevente   de    1* 

classe , 800$000 

Manipulador   e  escrevente   de  2* 

classe 160$ 

Porteiro 200á 

Continuo 16 

Manipulador  de  3^  classe U 

Aprendiz  de  1*  classe. ...» 

Dito  de  2^ 

Dito  de  3* 

Encaixotador IS 

Servente  (diária) 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposiçõas  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1902. 
— Henrique  Lagden, 

O  íSi*.   Henrique  I^agr<ien— Sr. 

PDsiiente,  vou  positivar  uma  reclamação 
endereçada  á  Mosa  o,  pelos  fundamentos, 
pelas  ponderações  que  vou  adduzir,  certo  o 
digno  o  honrado  Presidente  ha  de  reconsiderar 
um  acto  que,  a  meu  ver ,  não  (ístá  de  accor- 
do  com  as  praxes  regimen taes. 

O  illustre  Presidente  que  estudou  as  emen- 
das submettidas  á  sua  apreciação  e  apresen- 
tadas ao  Orçamento  da  Industria,  em  3*  dis- 
cussão, incluiu  entre  as  que  infringem  di- 
recta e  terminantemente  o  regimento  uma 
das  minhas  emendas. 

Li  hojo  esse  acto  no  Diário  do  Congresso; 
mas,  em  virtude  da  falta  de  esclarecimentos 
ovL  (ia  declaração  do  conteúdo  destas  emen- 
das, figurou  uma,  sob  n.  37,  que  foi  enviada 
á  Mesíi  pelo  humildo  Deputado. 

Ao  chegar  a  esta  Casa  cuidei  immediata- 
mente  de  saber  com  consciência  qual  a  causa 
desta  emenda  sob  n .  37  ter  sido  recusada 
pela  Mosa,  com  a  minha  rubrica  e  cheguei 
á  conclusão  de  que  não  assiste  realmente,  e 
não  vaa  nisto  censura  ou  critita,  não  assiste 
realmente  ao  di/no  Presidente  a  minima 
razão  em  consideial-a  excluída  por  attentar 
contra  disposição  taxativa  Uo  mesmo  regi- 
mento. 

Setrundo  declara  sempre  o  illustre  coUe- 
ga  que  se  incumbe,  como  Presidente,de  fazer 
a  classificação  das  que  realmente  não  devem 
ser  acceitas,  diz  sempre  a  Mesa,  pelo  seu 
órgão,  que  não  o  poderão  ser  em  vista  de 
acarretarem  augmento  de  despeza. 

Questão  de  redacção,  deslocamento  de  ver- 
bas dentro  da  mesma  rubrica,  applicaçÃo  de 
certas  medidas  ou  garantias  a  serviço  de- 
terminado, com  estorno  de  verbas  dentro 
dos  limites  traçados  pelas  mesmas  consi- 
gnações orrimontirias,  desde  que  nesta  Casa 
tenho  assento  jamais  se  impugnou  medida 
alguma  nesto  sentido. 

Aprooentei  duas  ou  três  emendas,  e  uma 
delias  fazendo  gyrar  na  mesma  rubrica,  a 
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medida  precisa  para  acautelar  e  ao  mesmo 
'  tempo  favorecer  —  do  raeâmo  modo  quo  na 
reparação  d;4  Estrada  de  Ferro  Contraído 
Brazil,  se  fiz  a  ouiros  funcci  ma/ios  que, 
•  «mbora  tendo  ordenudos  bastante  avantaja- 
dos teem  ajuda  de  custo,  dentro  da  raosma 
«nedida,  com  a  mesma  verba  de  85:4<X)$,  con- 
tentava os  mesmos  funccionarios  soln  au- 
gmento,  siquer  de  um  ceitil. 

E'  possível  que,  de  accordo  com  o  parecer 
emittido  em  2»  discuasão,  que  infulizmcnto 
prevaleceu  para  a  minlia  emenda,  mas  nâo 
Yingou  para  as  outras  que  foram  aqui  ap- 
pfovadas  em  idênticas  circuras canelas,  jul- 
gou, talvez,  que  e.>ta  medida  trouxesse  auí^- 
Bieato  de  d.íspeza.  Ve  dado  é  que  os  func- 
elonarios  contemplados  por  esta  iiied  da  vâo 
iBttfruir  esta-s  mesmas  vantagens,  não  são 
aagmentados  positivamente  de  vencimentos 
€  seria  uma  razão  lógica  para  a  não  accei- 
tai;ão  desta  emçnda  si,  de  facto,  a  verba  fosse 
acerescida  du  unia  dezena  de  contos  ou 
mesmo  de  uma  quintia  minima,  que  assim 
tornasse  impussivel  a  acquiescencia  da  mesma 
meoida. 

V.  Ex.  viu  que  na  2»  discussão,  a  emenda 
apresentada  pelo  honrado  Deputado  pelo  Rio 
wande  do  Sul,  meu  nobre  amigo,  o  Sr.  Ves- 
íasiano  de  Albuquerque,  foi  adoptada  por 
ê9ta  Casa  em  votação. 

A  emenda  mandava  dar,  dentro  desta 
mesma  verba,  a  di  iria  de  5$  aos  auxiliares 
tecbnicoB  e  aos  ajudantes  das  residências. 
A   Camará  julgou  procedente,  em  vista  do 

gareeep  e,  no  entretanto,  a  minha  emenda 
avia  sido  rejeitada  por  augmentar  despeza; 
nSo  obstante,  o  honrado  reiator  do  Orçamen- 
to da  Industria  não  julgara  que  essa  emenda 
dando  diária  a  c^ssos  auxiliai'es  tochnicos 
trouxesse  augmento  de  vencimeatos.  Con- 
forme a  allegação  do  honrado  relator  deste 
orçamento,  a  minha  emenda  trazia  como 
que  uma  ambiguidade,  ou  por  ouÉra,  trazia 
uma  certa  confusão  de  reda  'ção,  e  eu  com- 
promotti-me  a  fazer  incluir  na  3*  discussão 
Com  a  precisa  roctiíicação,  não  obstinte, 
coin  sorpreza,  ter  visto  em  ^^  discussão 
varias  outras  emendas  autorizando  augmonto 
de  despeza  com  parecer  íavoravel  do  relator 
do  Orçamento  da  Viação. 

Nâo  colhe  a  argumentação  do  nobre  Depu- 
tado, para  servir  de  fundamento  a  esta  cun- 
tradição,  recusando  a  medida  proposta  por 
importar  em  augmento  dj  despeza  o  a  prova 
aqui  a  temos  na  afflrmação  d  >  talentoso  e 
irreprehensivel  coUega,  Dr.  Francisco  Sá, 
quan  lO  diz  o  se.ruinte  : 

«A'  verba  n.  5  —Estrada  de  Ferro  Central 
do  hJrazil,  na  suh-consignaçáo  —  Ajuda  de 
custo,  accrescente-se  :  E'  oxiensiva  aos  aju- 
dantes e  auxiliares  technicos  das  residências 


a  diária  de  5$000  fixada  pelo  projecto  para 
os  engenheiros  residentes. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1902.— 
Vespasiano  de  Albuquerque . — M.  de  Escobar, 
— Aureliano  Barbosa» — Soares  dos  Santos 4i^ 

Acceitando  a  emenda  que  mandava  abo- 
nar uma  diária  aos  engenheiros  residentes 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  o  que 
foi  convertida  em  lei,  dizia  a  commissao  do 
orçamento,  o  anno  p:issado  : 

«  A  emenda  visa  pôr  termo  a  uma  exce- 
pção verdíideiramente  injustificável  que  oc- 
corre  na  Ertrada  de  Perro  Central.  Nellase 
abona  uma  ajuda  de  cu  ito,  variável  de  6$  a 
10$  por  dia,  para  despezas  de  viagem,  ao 
director,  sub-directores,  inspectores  do  tra- 
fego e  tracção,  ajudantes,  sub-inspectores  do 
trafego  e  dos  telegraphos.  O  moúvo  dessa 
vantagem  para  nenhum  outro  se  verifica 
melhor  do  que  para  os  engenheiros  resi- 
dentes, obri^^ados  a  ausenta!*-se  frequente- 
mente da  sede  de  suas  residências,  principal- 
mente na  estação  chuvosa.  E'  justo,  pois, 
indemnizal-os,  como  aos  outros,  da  despeza 
extraordinária  que  essas  viagens  determi- 
nam.» 

Razão  egual  milita  em  favor  dos  ajudan- 
tes e  auxiliai-es,  obrigados  a  serviço  da  mes- 
ma natureza» .  O  augmento  de  despeza  que 
trará  o  medida  proposta,  será  de  9:  125$íí00. 

A  commissao  dá,  pois,  o  seu  voto  a  esta 
emenda». 

Voem  os  nobres  Deputados  que  o  iilus- 
trado  relator  e  pr.ísúmoso  coUega  não  julga 
quo  isso  seja  acerescimo  de  vencimentos,  as- 
segui*  indo  que  é  justo  que  se  dê  semelhante 
vantagíMu  áquelies  que  abandonam  todas  as 
comraodidades,  afastam-se  do  doce  conchego 
lio  i  ir,  dístanciando-se  da  famiiia,  unica- 
mente, para  o  regular  encaminhamento  do 
serviço  publico. 

Contra  a  minha  emenda  assim  se  pronun- 
ciou o  digno  relator: 

«A  verba  9*— Gratificações  diversas 

Onde  se  diz— Ajuda  de  custo  ao  director  e 
sub -directores,  aos  inspectores  e  sub-inspe- 
ctores do  movimento  e  telegraphos,  dos 
ajudantes  do  tracção  e  da  linha,  aos  empre- 
gados da  Thesouraria  e  Coatabi  lidado  : 
85:400$000. 

Accrescente-se: 

Aos  empregados  do  movimetno  e  da  trac- 
ção, o  que  só  lhes  será  abonado  quando  em 
serviço,   Como  diária   para  a   alimentação 

85:4f)0$000. 

Sala  das  sessões,  7  de  outubro  de  1902,— 
Henrique  Lagden,:^ 
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Os  vencimentos  dos  empregafios  do  movi- ' 
mento  e  da  tracção  já  foram  tíxados,  tendo- 
se  em  vista  a  natureza  especial  do  serviço  a 
que  sâo  obrigados.  A  fixa(,*ão  de  uma  diária 
para  alimentação  não  seria  mais  do  que  uma 
lórma  euphemica  de  augmentar  vencimen- 
tos. E  quando  esse  augmento  se  eleva  á 
somma  avultada  quo  a  emenda  consigna, 
deve  a  Gamara  terem  vista  quanto  já  6  cres- 
cido o  orçamento  da  Estrada  dò  Ferro  Cen- 
ral,  ficando  embora  por  afender  muitas  das 
suas  mais  evidentes  necessidades. 

Eis  porque  não  damos  o  nosso  assentimento 
a  esta  emenda.» 

Ora,  senhores,  julgar  melhoria  de  venci- 
mentos a  minha  proposta  mai'cando  ajuda 
de  custo  a  funccionarios  que,  pelo  menos, 
despendem  com  a  sua  subsistência  fora  do 
sou  domicilio,  longe  dos  seus,  sujeitando-se 
peJa  continuidade  do  árduo  serviço  a  graves 
perturbações  da  saúde,  além  de  muitos 
outros  contratempos  que  prejuízos  pecuniá- 
rios lhes  acan*etam,  e,  no  emtanto,  declarar 
que  não  é  dar  maiores  vencimentos  o  con- 
ceder-se  uma  diária  de  10$,  15$  o  20$  como 
ajuda  de  custo  a  certos  felizardos  que  já 
teem  vencimentos  bem  valiosos,  igualmente 
fixados  para  remuneração  farta  dos  seus  ser- 
viços e  assim  indemnizarem-se  das  despezas 
feitas  no  interior  com  as  comedorias  e  per- 
noites, que,  uma  ou  outra  vez,  effectuara  no 
anuo,  é  de  surprehender. 

Ora,  Sr.  Presidente,  não  posso  compre- 
honder  que  o  nobre  Deputado  pelo  Ceará 
tenha  dous  pesos  e  duas  medidas  ;  não  posso 
alcançar  como  o  incançavel  e  estimado  rela- 
tor deste  orçamento  possa  ter  duas  opi- 
niões no  pronunci  unento  sobre  um  mesmo 
assumpto,  sendo  que  julga  favoravelmente, 
isto  é,  não  opina  que  seja  augmento  de  ven- 
cimentos, quando  se  trata  de  favorecer  em- 
pregados bem  remunerados,  ao  passo  que 
S.  Ex.  manifesta- se  desfávoravelmente,acre- 
dita  que  seja  augmento  do  vencimentos, 
quando  se  trata  de  empregados  que  estão 
em  condivões  bastante  precárias,  de  empre- 
gados que  sentem  a  sua  saúde  alterar-se 
com  o  continuo  movimento  que  lhes  dá  o  seu 
emprego,  pelas  seguidas  viagens  a  pontos 
longínquos,  em  que  a  trep.dação,  a  absorpçÃo 
de  poeiras  e  a  inconstância  e  a  irregulari- 
dade das  horas  das  refeições  muito  os  es- 
tragam. 

Sinto,  Sr.  Presidente,  que  o  nobre  Depu- 
tado tivesse  concorrido  para  que  a  Mesa 
não  déáse  seu  assentimento  á  emenda  por 
mim  apresentada. 

Sr.    Presidente,   eu  poderia   muito   bem 

mostrar  a  controvérsia  do  nobre  Deputado 

na  occasião  em  que  se  procedeu  á  votação . 

Não  o  fiz,  porém,  pela  convicção  em  que 

estava  de  que  na  terceira  discussão,  modi- 


ficando o  dizer  da  consignação,  formulando 
outra  redacção,  o  honrado  e  coherente  rela- 
tor então  se  inclinaria,  em  vista  do  vencido 
em  segunda  discussão,  favorável  á  disposi- 
ção tão  justa  quanto  ás  demais  approvadas 
pela  Gamara. 

Tal,  porém,  não  se  deu.  S.  Ex.  devia  pro- 
nunciar-se  sobre  ella  e  a  Mesa,  nessas  con- 
dições desde  que  não  excedia  a  verba  consi- 
gnada, de  84:500$,  não  devia  infirmar  esta 
medida. 

Veja  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  o  que  diz  mais 

0  relator  sobre  a  minha  emenda  e  note  que, 
ao  passo  que  se  nega  a  verba  que  eu  peço, 
S.  Ex.  tira  desta  mesma  verba  —  gratificar 
ções  diversas  —  diária  de  5$  para  esses  auxi- 
liares technicos.que  teem  tudo  quanto  de  útil 
e  favorável  se  pode  dispensar  a  um  fúnccio- 
nvrio  ;  note  V.  Ex.  a  difl^erença  clamo "osa, 
a  injustiça  palpitante  que  resalta  do  con- 
fronto dos  dous  pareceres. 

E  para  qne  serve  a  diária  dispensada  a 
estes  funccionarios  como  o  director,  o  sub- 
director e  03  auxiliares  te?haicjs  que  vão 
ganhar  esta  quantia  ?  Não  é  para  a  alimen- 
tação quando  elles  se  retirem  dos  legares 
onde  habium? 

S.  Ex  não  sabe  em  quanto  pôde  importar* 
por  isso  que  nem  todos  oj  empregados  estão 
no  interior,  a  serviço  da  estrada,  gastando 
pecuniariamente  o  que  lhes  vae  fazer  falta  6 
ás  suas  famílias. 

Penso,  pois,  Sr.  Presidente,  que  esta  ar- 
gumentação desenvolvida  e  adduzida  á  Ga- 
mara na  2^  discussão  serviu  de  molde  para  a 
•ejei  ão  da  emenda  por  importar  em  au- 
gmento de  verba,  quando  a  verdade  é  que  a 
importância  mantem-se  fixa.  Da  verba  48 
84:500$  áobram  de  50  a  65:000$  por  anno  ;  no 
emtanto  esta  importância  é  toda  distribuída 
e  absorvida,  pois,  é  sabido  que  ha  quem  per- 
ceba mais  diariamente  8$,  sem  se  retirar 
para  o  interior.  E,  quando  se  procura  pro- 
porcionar um  allivio  á  vida  destes  empre- 
gados, vida  aliás  rude  o  amargurada, nega-se 
esse  auxilio  a  pretexto  de  que  a  despezaé 
extraordinária  ! 

Foi  attendondo  a  isto,  visando  este  fim, 
tendo  por  escopo  a  natureza  da  verba  o  as 
sobras  que  aunualmenie  se  dão  que  eu  pro- 
curei applicar  nos  empregados  do  movimento 
e  de  tracção  este  recurso. 

As  considerações  que  venho  fazendo,  Sr. 
Presidente,  teem  apenas  por  intuito  demon- 
strar que  a  Mesa,  recusando  a  medida,  equi- 
vocou-se,  o  estudo  não  foi  feito  com  medita^ 
ção,  com  bastante  refiexão  de  modo  a  que 
ficasse  traduzido  o  facto,  aliás,  consentâneo  e 
consoante  ao  Regimento. 

A  Mesa  não  me  aponta  nesta  medida  o 

1  accresojmo  siquer  de  um  real;  as  allegações 
I  do  nobre  relator  contrastam-se  e  contrail- 
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am-fle  deante  dos  dous  parecerea  emittidos' 
por  S.  Ex. 

O  nobre  relator  no  orçamento  dizia  que 
não  ô  augmento  de  venciraenro  o  di^clara  que 
não  são  ra  \rcados  os  vencijnenfoa  para  deter- 
minados fúnccionarios.ao  p:isso  que  na  outra, 
para  crear  difflculdades  e  ainda  mais  sacri- 
ficar o  pobre,  o  elemento  real  do  piosperi- 
dade  daquella  instituição,  aquelic^s  que  sof- 
trem  todo  o  atroz  rigor  da  sorte  e  a  quem 
cabe  juntamente  o  papol  mais  iuiportante, 
que  tudo  soffrem,  que  tudo  sacrificara  c  são 
parcamente  remunerados,  a  estos  nega*se  a 
parcella  mais  insignificante  de  ajuda,  de 
auxilio  na  vida  attribulada,  ingrata  carris* 
cada  por  que  passam  I 

Peço  á  Mesa,  pois  não  é  perseverando  no 
erro  com  o  intuito  iouvavoi  de  disciplina, 
tornando  intangível  o  Regimento,  que  se 
pôde  muitas  vezes  fazer  justiça  ;  também 
não  é  reconsiderando  por  ter  comprebendido 
o  engano  que  pôde  haver  uma  quebra  ou 
uma  solução  de  continuidade  no  critério  ou 
na  correcção  com  que  sempre  tem  procedido 
a  Mesa  da  Gamara,  a  quem  eu  sempre  rendo 
preito,  a  quem  presto  as  minha  homenagens 
e  AdmiTX),  vindo  apenas  solicitar,  como 
membro  desta  Casa,  ã  Mesa  da  Gamara  dos 
Deputados,  delegação  própria  nossa,  a  bene- 
volência ou,  pelo  menos,  o  favo?  de  nova- 
mente analysar  o  texto  da  mesma  modida, 
embora  depois  o  nobre  relator  da  Industria 
tome  o  alvitre  do  dar  parecer  contrario. 
£n6o  voltarei  a  justifical-a  demonstrando  a 
S.  Ex.  jáqueemittiu  sua  opinião,  embora 
S.  £x.  SQJa  dotado  da  melhor  intenção  como 
sou  o  primeiro  a  conhecer,  embora  cuide 
e  cogite  de  bem  res<íu  irdar  e  i»esalv.ir  as 
rendas  publicas,  embora  S.  Ex.  tenha 
demonstrado  aqui,  muitas  vezo;^,  ser  dedi- 
cado amigo  e  denodado  paladino  daquelles 
que  mais  soíTrom  e  que  labutam  pela 
manutenção  e  subsistência,  embora  tudo 
isso,  S.  Ex.  dando  parecer  contrario  íl  mi- 
nha emenda  manifeste  destoar  completa- 
mente da  norma  de  proceder  tão  inequí- 
voco que  S.  Ex.  ftagr.ín temente  ó  contra- 
ditório, 

S.  Ex.  para  esta  modida  teve  duas  idéas 
contrariís,  duas  opiniões,  distribuiu  duas 
justiça.: —uma  para  os  grandes,  njbros, 
aquelles  que  muito  teem,  vivom  na  ostenta- 
is, na  opulência  e  ainda  ftuem  dia/iis  de 
15$  o  20$  sem  sahirem  da  Gapital ;  e  outra 
para  os  pobres,  para  os  pequenos,  para  os 

{>lebeu3.  para  os  que  afanosamente  traba- 
ham  diariamente,  que  sacrificam  a  saúdo  e 
a  vida,  contrahindo  moléstias,  consumindo  a 
maior  parte  da  existência  na  acqoisição  de 
elementos  para  a  sua  manutençjko  e  na  de- 
fesa dos  intere^íes  dessa  instituição.  Para 
eases  não  se  quer   despender  1$,  1.^500  e  2$, 
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ao  passo  que  se  dá,  como  disse,  diárias  de 
8$  a  20$  aquelles  que  vivem  bafejados  pela 
fortuna,  cercados  de  todas  as  attençoes  e 
c  ^rinlus,  de  modo  que  a  verba  é  esgotada, 
absorvida  improficuamente. 

Si  insisto  e  com  toda  a  urbanidade  solicito 
esta  alteração  ô  porque  o  illustre  relator 
oomprometteu-se,  desde  que  a  emenda  fosse 
redigida  por  outra  forma,  a  dar  o  seu  voto, 
si  bom  que  nessa  promessa  não  esteja  em- 
penhada a  sua  palavra  de  honra. 

Era  o  que  tinha  a  dizer,  esperando  que  a 
Mesa  mo  conceda  a  gentileza,  a  fineza  de 
modificar  o  seu  juizo,  mandando-a  ã  Gom- 
missão  resj)ectiva  para  interpor  a  sua  abali- 
zada opinião. 

O  Sr.  í^resldente— Parece  que  o 
nobre  Deputado  não  tem  razfio  na  sua  recla- 
mação. 

A  Mesa,  deixando  de  acceitir  a  emenda 
sob  n.  37,fundou-se  na  disposição  do  art.127, 
ultima  parte,  do  Regimento,  que  dispõe  o 
seguinte.  (L^.) 

E*  certo  que  a  emenda  apr.}sentada  pelo 
nobre  Deputado  não  augmenta,  não  excede  a 
consignação;  mas,  de  facto,  crea  despeza 
nova,  despeza  que  não  existia,  e  nos  termos 
do  Regimento  a  creação  de  uma  nova  des- 
peza não  ó  admissível  em  3»  discussão. 

Não  importa  que  essa  creação  nSo 
traga  augmento  da  consiprnação,  porque  o 
Regimento  prohibe  na  3*  discussão,  nao  86 
augmento  de  despeza,  como  também  creação 
de  despeza. 

Ora,  de  facto  os  empregados  de  que  trata 
a  emenda  não  tinham  a  ajuda  de  custo  a 
que  se  referiu  o  nobre  Deputado,  e  a  emenda 
mandando  estondel-a  a  esses  empregados  de 
facto  créa  despeza  que  não  existia. 

Não  tendo  esses  funcciona.ios  essa  dia»  ia... 

O  Sr.  Henrique  Lagden— Ajuda  de  custo, 
d'^ntro  da  verba. 

O  Sr.  Presidente  —  Diária  ou  syuda 
de  custo  são  a  mesma  cousa  para  os 
effeitos  do  que  se  trata. 

Mesmo  dentro  da  verba  trata-sc  do  des^ 
peza  que  não  existia. 

Pareca-me  que  foram  esses  os  fundamen- 
tos que  determinaram  a  rejeição  da  emenda 
do  nobre  Deputado.  Em  todo  o  caso,  a  Mesa 
vae  apreciar  mais  detidamente  as  conside- 
rações apresentidas  pelo  nobre  Deputado,  e 
>ii  as  julgar  procedentes  ain(?a  hoje  refor- 
mara a  sua  decisão. 

O  Sr.  Henrique  Lagden  —  Sou  um  ven- 
cido ;  mas  não  convencido. 

O    8r.    Moreira    <la    Silva  — 

Sr.  Presidente,  não  sou  Icader  da   bancadçi 
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paulista,  nem   procuro  impingir-rae  como 
tal. 

Nunca  me  apresentei  aqui  ou  oní  outra 
parte  nessa  qualidade,  entretanto,  o  nobre 
Deputa iO,  Sr.  Bueno  de  Andrada,  tem-ine 
brindado  mais  de  uma  vez  com  osta  quali- 
ficação . 

Ou  seja  esse  tratamento  que  medi  inde- 
vidamente o  nobre  Deputado  o  resultado 
do  um  erro  de  apreciação,  ou  íi(\ja  easo  tra- 
tamento que  me  dá  indevidamente  o  nobr<í 
Deput  kdo  uma  fina  ironia,  o  facto  é  que  om 
nenhum  caso  eu  me  julgo  com  direito  a  olle. 

Nâo  oacceito  porque  não  mo  cabo,  porqu3 
me  attribue  qualidaio  que  não  tonho  ;  por 
isso  e  porque  o  nobro  Deputado  ain  Ja  hoiitíjm 
repetiu  o  tratamento  e  a  tachygraphia  não 
reproduziu  os  apartes  de  pro  o-^to  que 
lhe  dei,  faço  esta  pequena  explic  ição  pessoal, 
declarando  que  por  varias  vezes,  durante  o 
seu  discuTáo  eu  protestei  contra  a  api*es(ín 
tacão,    por  parte  de  S.  Kx.,  do  meu  nome 

Êara     leader  da    bancada  a   que  tenho  a 
onra  de  pertencer. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Si*.  Presideute  —  Nao  havendo 
aumera  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-::)e  á  mvteria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  dis 
eussão  do  projecto  n.  317,  de  1902,  cjm  o 
pareoer  sobre  as  emendas  oíferecidas  na 
3*  discussão  do  projecto  n.  109  t',  de  18)4 
que  dispõe  sobre  a  ex  ^ulsáo  do  estrangeiro 
de  parte  ou  de  t«Jo  o  territorjo  nacional. 

O  Sr.  Presidente  --  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Galdino  Loreto. 

» 

O  Sr.  Oaldino  I^oreto  diz  que- 

felizmente,  está  abolida  neste  debate  a  rhe 

torica  e  assim  melhor  gj  sente  na  defesa  do 

suas  idéas. 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco,  no 
discurso  que  fez  em  prol  do  direi tj  de  ex- 
pulsão dos  estrrfcngoiros,  reconheceu  a  ten- 
dência geral  dos  povos  cultos  p  ,ra  uma 
perfeita  igualdade,  om  dinnto  civil,  entre  os 
nacionaes  e  estr  mgeiros.  Isto  dispensa  lon- 
gas tiradas  do  orador,  contrarias  ao  projecto, 
que  está  em  desaccordo  com  o  espirito  li- 
beral com  que  tem  sido  nos  uUimos  temp()3 
tratada  a  matéria.  A  hospitalidade  não 
constituo  uma  virtude,  como  pensa  o  n^b  -o 
Deputado;  6,  antes,  um  dever  dos  povos. 

O  nobre  D;putado  por  Pernambuco  f^i  o 
primeiro  a  citar  exemplos  de  nações  que 


vivem  sem  lei  de  expulsão  de  estrangeiros, 
comosojíim  a  Grécia  o  a  Inglaterra.  Neste 
ultimo  p:iiz.  a  ultima  lei  que  autorizou 
oxcopLÚonalmente  o  Governo  a  expulsar  es- 
t range  J'os  foi  votad;i  em  H4^.  Eis  ahi,  pois, 
uma  grande  nação  que  vive  perfúuraente 
S3m  ser  preciso  consagrar  o  direito  de  ex- 
pulsão dos  estrangeiros  na  sua  legislação 
ordinária. 

Dentro  da  nossa  legislação,  o  Governo 
encontra  meioá  suííicientes  para  cohibir  ou 
punir  os  abusos  dos  e^trangeirrs,o  quanto  aos 
prri^os  diis  iigg  lo  mo  rações  em  certos  pontos, 
o  projecto  não  pôde  absJutamente  dar  bons 
resultados  e  nada  remediara,  si  effecti vã- 
mente existem  estes  perigos,  nos  quaes  o 
orador  não  acredita.  O  projecto,  por  con- 
sepruinte,  ora  quer  p/evenir  o  que  jã  está 
prevenido  por  lei,  ora  ó  insufficiente  para 
sanar  o  mal,  cuja  existência  faz  crer.  E' 
inútil,  p  (rfeuito. 

No  Código  Penal  ha  di-^posições  que  ga- 
rantiam perfeitamente  a  nossa  consiituçiona- 
lidaíie,  as  nossas  in.^-tituições,  sem  que  haja 
necessidade  dt3  um  projecto  sobre  expulsão 
de  estrangeiros,  que  é  arbitrário. 

Nao  é  nobre,  não  é  digno  usufruir  do  tra- 
balho de  um  estrangeiro  e,  no  dia  om  que  a 
esse  estrangeiro  succeder  uma  desgraça  que 
o  impossibilite  de  continuar  a  trabalhar, 
expulsa  1-0 ! 

No  seu  discurso,  o  nobre  Deputado  por 
Pernambuco  foi  cruel  para  com  aquelles  qae 
nesta  questão  não  pensam  como  S.  Ex.  O 
o/ador  não  sabo  si  nesse  lerreno  pôde  me- 
recer a  censura  do  nobre  Deputado,  ma-  de- 
clara que  se  acha  em  boa  (íompanhia.  Quando 
nos  Estados  Unidos  se  discutiu  a  expulsão  do 
estrangeiro,  Jeíferson  e  M  .dison,  cujo  pa- 
triotisjno  não  pôde  ser  posto  em  duvida,  pro- 
testaram contr  i  a  constitucionalidade  dessa 
medida.  Si  patriot.smo  é  encendor  quo  a 
pátria  constituo  um  privilegio  de  uma  dada 
na(;ão.  de  uma  dada  tribu,  de  uma  dada  fa- 
milia  que  tove  a  fortuna  de  nella  nascer, 
recusando  todos  os  direitos  ao  estrangeiro ; 
si  é  patriotismo  o  dos  chcuezes  fazendo  uma 
muralha  ao  estrangeiro,  o  orador  não  é  pa- 
triota, pois,  quor  abrir  as  portas  a  todos  os 
estrangeiros. 

Si  S.Paulo  não  tivesse  600.000  italianos, 
não  teria  a  lavoura  que  tem,  não  seria  o 
Estado  mais  prospero  e  mais  rico  do  Brazíl. 
Foi  o  estrangeiro  que  fez  a  fortuna  dos  Es- 
tados Unidus. 

Não  querendo  abusar  da  paciência  dos  no- 
bres Deputados,  o  orador  termina  as  suas 
consideraçõ(3s  tieixando  de  tratar  d'  outros 
pontos  do  discurso  do  nobro  Deputado  por 
Pernambuco,  e  senta-se  convenci' lo  de  ter 
sido  ao  menos  uma  n^ta  . âssonante  na  pas- 
sagem triumphal   do   projecto  do   illusfcre 
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Sr.  Medeiros  e  Albuquovquo.  {Muito  bem  ; 
muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  di>cussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
António  Bastos  índio  do  Brazil,  Serzedello 
Corrêa,  Jo5«ô  Euzebio,  Christino  Cruz,  Anizio 
ée  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Ray- 
mundo  Arthur,  João  Lopas,  Thomaz  Caval- 
canti, Frederico  Borges,  Eloy  do  Souza,  Fon- 
seca e  Silva,  Soare-í  Neiva,  Lima  Filho  João 
Neiva,  Medeií^os  e  Albuquerque,  Pereira  de 
Lyra,  Esmeraldino  Bandeira.  E4acio  Coim- 
bra. AfiTonso  Costa.  Castro  Rebello,  Noiva, 
Tosta,  Milton,  Paula  Guimarães,  Alves  Bar- 
bosa, Adalberto  Gulm  irães,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Pinheiro  Júnior,  Irineu  Machad>, 
Oscar  God^y,  Sá  Freire,  Raul  Barroso,  Lou- 
renço Bapâsta,  Alves  de  Brito,Pereira  Lima, 
Estevam  Lobo,  Viriato  Mascarenhas,  Fi»an- 
cisco  Veiífa,  J^Ksé  Bonifjcio,  Monteiro  de 
Barros,  Penido  Filho,  Monteiro  da  Silveira, 
Arthup  Torres,  Mayrink,  Rodv/lpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Benedictj  de  Souza,  Lindol- 
pho  Serra,  Alencar  Guimarães,  Laraeaha 
Lins,  Angelo  Pinheiro,  Vicrorino  Monteiro, 
Rivadavia  Corrêa  e  Alfredo  Varella. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.:  Gastão  da  CuYiha,  Carlos  Mar- 
oellino,  Sã  Peixoto,  Arthur  Lemos,  Pedro 
Chermont,  Luiz  Doraingujjs,  Thomaz  Accioly, 
SergÍL»  Saboya,  Silva  Mariz,  Celso  de  Souza, 
Teixeira  do  Sá,  Moreira  Alves.  Elpidio  Fi- 
gueirodo,  Pedro  Pernambuco,  José  Duarte, 
Aranjo  Góes,  Eduardo  Ramos,  Marcolmo 
Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Celso  dos  Reis, 
Marti. lho  Campos,  Silva  ('astro,  Custo  .io 
Coelho,  João  Luiz,  II  efon^o  Alvim,  Bueno 
de  Paiva,  Le.>nel  Filho,  Bernardes  do  Faria, 
Landulpho  de  Magalhã  ;s,  Carlos  Otioni,  Joa- 
quim Carvalhaes.  Manoel  Fulgencio,  No- 
gueira Júnior,  Lindolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy, 
Domingues  do  Ca'itr.>.  Dino  Bunno,  Adolpho 
Gopdo,  Joaquim  Álvaro,  Cajido,  António 
Ciatra,  Hermenegildo  iie  Moraes.  Ovidio 
Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle, 
José  Boiteux,  Francisco  Mv^ura,  Francisco 
Alencastro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da 
Rocha  e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  cansa  os  Srs. :  Albuquerque  Serejo, 
Camillo  de  HolLindii,  Gumes  do  Mattos,  Ma- 
laquias Gonçalves,  Ray mundo  de  Mii-anda, 
Sylvio  Rom  ro.  Fausto  Caraoso,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Lima,  José  Moojardim, 
Sampaio  Ferraz,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Barros  Franco  Júnior,  Antonino  Fialho,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Nib  Peçanha,  Júlio  San- 
tos, Lamouoier  Godofredo,  Valois  de  Castro, 
Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Bunno  de  Aa- 
drada,  Rodolpho  Miranda,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Luiz   Piza,    Paulino   Carlos,  Alfredo 


Ellis,  Azeveio  M  .rques,  João  Cândido,  Mar- 
çal Escobar,   Soares  dos  Santos  e  Germano 
Hasslocher . 
Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  254,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  4:286$300,  para  dar  cumprimento 
á  sentença  ao  juiz  seccional  do  Ce  ^rá  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  á 
Companhia  União  Cearense  o  aluguel  da  casa 
occupada  pela  Repartição  dos  Correias  desse 
Estado,  multa  do  contracto  e  custa  do  pro- 
cesso. 

O  Sr*  Bricio  Filtao  —  Peço  a  pa- 
la vri. 

O  8r.  Preaidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobi'e  Depntado. 

O  6^r.  Brido  I^^ilho  iSSlo  vem  com- 
bater o  credito  de  4:286$300  pai*a  pagará 
Companhia  Uniio  Cearense  o  aluguel  da  casa 
occupada  pela  Repartição  dos  Correios  do 
Ceará. 

Trata-se  do  ura  caso  de  dar  cumprimento 
á  89n tença  do  juiz  soccional  daauelle  Estado. 

Entra  em  consideração  sobre  os  paga- 
mentos de  sentenças  o  rofere-seaos  processos 
adoptados  pelo  Sr.  Murtinho,  sujeitando  a 
descontos  as  dividas  rècorihícidas  pelo  Poder 
Judiciário,  o  que  dava  logar  ao  florescimento 
da  advocacia  administrativa. 

Pediu  a  palavra  tão  só  nente  para  laraientar 
que  o  Governo  do  Sr.  Camixjs  8  tiles  deixasse 
de  satisfazer  ao  pagamento  do  aluguei  de 
prédios  occupvdoa  por  algumas  repartições 
Mer  leí,  a  pjnto  de  forçar  o  proprietário  a 
defender  seus  direitos  em  juízo. 

Deseja  apenas  quo  o  fiicto  SPjareLristMtdo. 
(Muito  bem,) 

Ningu.-^m  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  331,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Ne.^ocios  Interiores  o  credito  de  85:000^, 
supplementar  á  verba  —  Eventuaes  —  do 
art.  2""  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 

discussão  o  adiada  a  vo sacão. 

E'  annunciada  a  3*  di3cu»*ão  do  projecto 
n.  329,  de  190i,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
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Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  20:000$,  para  oceorrer  ás  dospezas  feitas 
com  as  exéquias  pela  fallecimonto  do  Dr. 
Francisco  Silvianode  Almeida  Brandão. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  cjn- 
juntamente  em  discussão  a  seguinte  : 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  329,  de  1902 

A  Commissão  de  Orçamento,  no  intuito  de 
habilitar  o  Governo  a  prestar  as  homenagens 
devidas  á  memoria  do  bsnemori  to  cidadão 
Dr.  Prudente  Josó  do  Moraes  Barros, ex-pre- 
sidente  da  Republica,  ofTerece  á  considera- 
ção da  Gamara  a  seguinte  emonda  ao  proje- 
cto n.  329,  de  1902: 

Accro8cente-se— mais  20:000$,  para  as  des- 
pezas  necessárias  com  as  exéquias  que  forem 
mandadas  celebrar  pelo  fallocimento  do  Dr. 
Prudente   José  de  Moraes  Barros. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1902. 
— Paula  Guimarães,  presidente. — C.ncinato 
Braga, — Comelio  da  Fonseca. ^^FrancUco  Sá, 
'^FYancisco^Veiga. — Cassiano  do  Nascimento, 
— Mayrink, 

Ninguém  ptfdindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  aununciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  332,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  260:000$,  para  in- 
demnizar o  Banco  da  Republica  do  Brazil  de 
igual  somma  adeantada  ao  Governo  da  União, 
afim  le  ocoorrer  ãs  despezas  realizadas  com 
a  recepção  da  es  [uadra  do  Chile  e  com  as 
exéquias  em  homenagem  aos  diplomatas  chi 
lenosaqui  fallecidos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  250,  de  1902,  creando  na  Alfandega  de  Pa- 
ranscguã  os  legares  de  dous  conferontes  e  um 
guarda-mór»  com  os  vencimentos  marcados 
pela  tabjlla  em  vigor  para  os  de  igual  cate- 
goria. 

Vem  áMosa,  é  lida,  apoiída  e  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento,  a  segumte 

KMENDA 

Ao  projecto  n.  250,  de  1902 

Ao  art.  1"  do  projecto—  accrescente-se  — 
igualmente  dous  conferentes  e  dous  primeiros 
escripturarios,  na  Alfandega  de  Manãos. 

Sala  das  sessões,  10  de  dezembro  de  1902. 
Gabriel  Salgado, — Albuquerque  Serejo. 


O  Sr.  Atranma  Ck>sta  não  pre* 
tende  fazer  considerações  contra  o  projecto. 
Seu  intuitj  éapi3nas  justificar  uma  emenda 
que  vae  offerecer  ao  pi'ojecto  cm  discussão, 
para  o  fim  de  reparar  injustiças  com  relação 
a  um  funccionario  de  fazenda  desta  Capital. 

Dous  motivos  o  teriam  impedido  de  de- 
morar a  marcha  do  projocto:  o  1»  é  que  elle 
trata  de  uma  medida  de  i*ecoaheci(la  uti- 
lidade, qual  a  creação  de  empregos  desti- 
na los  á  fiscalização)  das  rondas  publicas ;  2»  é 
tratar-se  de  um  projecto  assignado  "p^los 
distinctos  reprascntantes  do  Paraná. 

Estos  empregos  são  reputados  necessários» 
não  só  pela  represe  i tacão  deste  Estado,  como 
paio  Governo,  que  reconheceu  a  sua  utili- 
dade. 

Doanto,  pois,  de  tudo  isto,  na  discussão  do 
projecto,  o  orador  estava  jã  quasi  re- 
solvido anão  occupara  tribuna,  quando  teve 
a  ventura  do  ouvir  uma  declaração  da  Mesa 
de  que  hivia  uma  emenda  ao  proiecto  ; 
sentiu-se  satisfeito  porque  a  sua  emenda  não, 
iria  crear  embaraços  ã  marcha  do  projecto, 
desde  que  por  força  daquoUa  outra  elle  teria 
forçosamente  que  voltar  á  Cjmmissão  de 
Orçamento . 

Passando  a  justificar  a  emenda  que  vae 
oíTerecer,  chama  a  attonção  da  Camará  para 
as  constantes  reclamações  sobro  o  modo  ir 
regular  por  que  é  feita  a  arrecadação  das 
rendas  publicas,  reclamações  que  teem  en« 
con trado  echo  atónos  relatórios  dos  ministros, 
em  geral  fundadas  na  f)%lta  de  pessoal  e 
outras  causas  que  exigem  o  augmento  de  em- 
pregados nestas  repartições  ;  não  é,  pois,  uma 
uma  medida  adiavol,  e  acredita  que  a  Ca- 
mará appro  vara  o  projecto  sem  demora,  tanto 
mais  quanto,  si  a  sua  precedência  e  necessi- 
dade já  so  acham  demonstradas  pelos  seus 
signatários,  mais  evidente  cila  se  tornoa 
pela  confirmação  da  palavra  do  Governo,  a 
quem  a  Commissão  julgou  dever  ouvir 
sobre  a  sua  conveniência . 

Das  informações,  do  Governo  se  apura 
ainda  mais  fortemente  a  urgência  do  pro- 
jecto, porque  sondo  a  alfandega  de  Paranor 
^uã  de  idêntica  categoria  da  de  Santa  Catha- 
rina,  esta  desde  1H95  tem  o  numero  de  em- 
pregados superiores  ao  que  actualmente  tem 
aquella. 

Além  desta  parte  a  informação  do  Governo 
salienta  o  augmento  das  rendas  que  houve 
nesta  ultima  alfandega  depois  de  189."S. 

Não  ô  'xtranhavel  que  se  venha  o  orador 
occupar  do  projecto  alheio,  mas  o  faz  como 
idéa  principal  para  poder  encaixar  a  que  se 
encontra  na  sua  emenda. 

Esta  emenda  refera-so  a  uma  injustiça  que 
se  dá  actualmente  nos  vencimentos  dos  em- 
pregados da  guarda-moria  desta  Capital. 
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O  guarda*mór  tem  apenas  do  venci mQn tos 
o  ordenado  e  a  gratific  ção   orçamentarias. 

Ora,  ninguém  nega  as  qualidades  e  aptidão 
deste  digno  funccionario.  Pois  bera,  no  quu 
diz  receito  a  estes  vencimentos  está  elle 
collocado  em  uma  posição  inferior  ao 3  seus 
sabal  temos. 

Estes  além  dos  seus  vencimentos  orçamen- 
tários, toem  umagratiflca(,ão  mensal  de  200$ 
que  aquelle  não  tom,  e  que  nada  justifica 
porque  é  destinado  a  recompensar  serviçfos, 
mais  do  que  a  nenhum  outro,  a  cargo  do 
goarda-mór. 

E\  pois,  de  justiça  fazer  a  equiparação. 

Tevj  ensejo  de  fazer  desta  sua  idéa  uma 
emenda  ao  orçamento  da  Fazenda,  mas  foi 
advertido  do  que  seria  recusado  pela  Mesa 
por  importar  augmento  de  despe za. 

Embora  não  pense  assim,  mas  pai*a  evitir 
duvidas  achou  melhor  encartal-a  no  projecto 
em  discussão,  cujo  assum  »to  é  da  mssma  na- 
tureza, pois  se  cream  empregos. 

Conclue  esperando  que»  a  Camará  appro- 
vara  a  sua  emenda  depois  do  parecer  favo 
luvel  que  igualmente  espora  da  Commisíão 
(Muito  b0m;  muito  bem.) 

Vem  ã  mesa  6  li  ia,  apoiada  o  enviada  á 
Commissão  do  Orçamento  a  seguinte 

EMENDA 
Ao  projecto  n.  250,  de  i902 

Accrescente-se: 

Ai-t.  2. o  O  guarda-mór  da  Alfanloga  da 
Capital  Federal,  perceberá  a  grat.ficaçào  do 
2:400$  annuaes,  além  dos  vencimentos  que 
actualmente  lhe  cabem. 

O  art  2'>  passará  a  ser  S*». 

Sala  das  Sessões,  10  de  dezembro  de  1902. 
^A/fonso  Costa, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ê  encer- 
rado em  2*  discussão  o  art.  1**  e  sem  dcbatj 
o  art.  2<>  do  projecto  n.  250,  de  1902,  fican  Lo 
adiada  a  votação,  até  que  a  re>pec«àva  Com- 
missão dê  parecer  sobre  as  emendas  ofTere- 
cidas. 

E' annunciada  a  discussão  unici  do  pro- 
jecto n.  85,  de  1902,  redacção  para  a  dis- 
cussão especial  a  que  se  refere  o  art.  132  do 
Regimenta  Interno,  da  emenda  offerocida  na 
discussão  única  do  projecto  n.  132,  do  1901, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  ab.ir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  cxtrac-di- 
nario  dj  1 1 : 465 >;,  para  pagainjuto  a  Felis- 
mino  Soai^j  &  Comp.,  correspondente  á 
segunda  metad(3  do  valor  total  das  obras  de 
reparação  nas  caldeiras  da  torpedei  a  Sil- 
vado^  de  accordo  com  o  contracto  para  esse 
fim  celebrado. 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votíção. 

E'  sem  debat3  enci errado  em  2*  discussão  o 
artigo  único  uo  projec.o  n.  359,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  8:660$  para 
premio  e  impressão  da  obra  que  pretendem 
publicar  os  lentes  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  Dr.  Miguel  de  Oliveira 
Couto  e  Dr.  António  Augusto  de  Azevedo 
Sodré,  e  para  indoranização  ao  Dr.  Vicente 
de  Souza,  lonte  do  Externato  do  Gymnasio 
Nacional,  pela  publicação  do  sou  trabalho 
«Restituição  da  pronuncia  latina»,  ficando 
adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  309  C,  de  1902,  com  os  pareceres 
sobre  a  emenda  apresentada  na  discussão 
única  do  px^ojecto  n.  309,  deste  anno,  que 
p/oroga  por  um  aino  a  licença  em  cujo  goso 
se  acha  o  Dr.  Zacharias  do  Rego  Monteiro, 
juiz  do  Tribunal  Ti  vil  e  Criminal. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
di.scuss<âo  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  u.  65  A,  de  1902,  que 
autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiçi  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  462$500,  pa  'a  pagamento  ao 
cidadão  João  Vilhena  de  Aquino,  escrivão  do 
juizo  seccional  do  Estado  do  Amazonas,  de 
seus  vencimentos  correspondentes  de  1  de 
agosto  de  1894  e  31  de  dezembro  de  1896. 

Fica  adiada  a  discussão  pela  hora,  por 
haver  orador  inscripto. 

Vão  a  imprimir  os  se/uintes  projectos 

N.   24  C  —  1902 

Redacção  para  5*  discussão  do  prejecto  n .  24^ 
deste  anno,  creando  as  Prefeituras  Mariti" 
mas  da  Republica  e  dispondo  sobre  o  regi» 
men,  policia  e  fiscalisação  dos  portos,  nave" 
fiação  mercante,  inscripção  e  sorteio  mari» 
timo,  pesca  naval  e  outros  serviços  a  cargo 
das  mesmas  prefeituras 

O  Congresso  Nacional  vlccre'a: 

Art.  1 .°  O  território  maritirao  da  Repu- 
blica liça  dividido  em  quatro  circumscri- 
pções  marítimas,  cujas  sedes,  cjra  a  deno- 
minarão do  Prefeituras  Marítimas,  serão 
estabelecidas  nos  Estados  do  Pará,  Bahia, 
Kio  de  Janeiro  o  Matto  Grosso. 

Art.  2  o  A  circumscri  ção  marítima  di- 
vide-se  em  uistric  os,  corre »spondendo  cada 
um  delles  a  um  dos  Estados  marítimos  oa 
fluviaes,  sub-divididos  em  quarteirões  e  es- 
tações. 
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1*  Circumscripçfto  —  1*  Prefeitura 
PARA' 

DISTRICTOS 

Amazonas,  MaMnhão,  Piauhy,  Rio  Grando 
do  Norte  o  Coará. 

2»  Clrctinwcripçáo  —  2*  Prefeitura 
BAHIA 

DISTRICTOS 

Parahyha,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe 
e  Bahia. 

3*  circumscripç&o  —  3»  Prefeitura 
RIO  DE  JANEIRO 

DISTRICTOS 

Espirito-Santo,  Rio  de  Janoiro,  S.  1'aulo 
Paraná,  Santa  Catharina  e  Rio  Grando  do 
Sul. 

4*  circumscripçâo  —  4"  Prefeitura 

LADARIO 

D  ISTRICTO 

Matto-Grosso 

Art.  3.0  Os  quarteirões  o  estações  corre- 
spondentes a  cada  um  dus  districtos  serão 
croados  á  proporção  das  necessidades  dos 
serviços  navaes  da  Republica,  íixando-se  os 
respectivos  limites. 

Art.  4.<»  Cada  cirourascripção  maritiraa, 
tendo  por  limites  os  Estados  extremos  neila 
comprehendidos,  abrange  : 

a  )  a  costa  marítima,  seus  portos,  bahias, 
enseadas  e  a^uas  do  mar,  em  gera!,  desde  o 
alcance  máximo  do  prea-mar  nas  marés 
vivas,  até  o  limite   das  aguas  torritoriaes  ; 

b  )  08  rios  de  que  trata  o  art.  ^4,  n.  6, 
da  Con^ituiçáo  Federal. 

Art.  5.<*  A  fiscalização  superior  de  todos 
os  serviços  de  cada  uma  das  circumscripções 
marítimas  é  conAada  a  um  offlcial  general 
do  quadro  da  armada,  com  o  titulo  de 
prefeito  marítimo. 

Art.  6.*  A  acção  do  prefeito  marítimo  é 
exercida,  por  si  ou  seus  auxiliares  nas  sédos 
das  circumscripções,  o,  pj  •  interme<iio  dos 
seus  delogidoá,  nos  distnictos,  estações  e 
qua/teirõoá  maritimjs  respectivos. 

Art.  7.®  Compet3  ao  Minstro  da  Marinha 
a  inspecção  superior  aas  circumscripções 
)naritimas,  por  meio  do  commissões  no- 
meadas ad'hoc,  em  épocas  indeterminadas. 


Art.  8.0  Os  serviços  das  prefeituras  são 
distribuídos  p^r  SQcròes,  dirc^ctorias  technl- 
cjis  o  commissariftdos,  c  compi^ehonie  n  : 

Secções 

Policia  intl>ril^  diseiplinii  em  ge.vil,  for- 
ças da  rosjrva,  fortalezas  guarnecidas  pela 
marinha  o  defesa  naval ;  patromoria,  soc- 
coiTO  marítimo,  embarcações  e  apparolhos 
do  sorvido  da  prefeitura ;  escolas  proíis^io- 
n  103,  biblioihecas,  museus  n  ivaes,  enfei^ 
marias,  presídios ;  pilicia  externa,  i*egimea 
e  conse /vação  dos  poitos ;  navegxção  mer- 
cante, praticagom,  illumi  nação,  inscrip(,'ão 
marítima,  sorteio  e  pesca  naval. 

Directorias  —  Serviços  technicos 

Const  ucçõ  )S  navaes,  machinas  em  geral, 
obras  civis  e  hydrauhcas,  armamento  o  ti'ena 
bellico,  torpedos  e  electricidade. 

Commisiíariado 

Comprehon  lendo : 

Contabilidade,  pagamentos,  cobranças  o  o 
mais  que  for  concernente  á  rocaita  e  despeza 
da  prefeitura;  cargas,  inventários,  espó- 
lios, inúteis,  fornecimentos  de  toda  a  es- 
pécie, conservação,  guarda  o  expedição  do 
objectos,  abastecimento  de  viveres,  farda- 
mentos, munições  de  guerra,  armamento 
naval,  etc.  o  te. 

Art.  9.0  Na  I*,  2»  e  4*  circumscripções 
marítimas,  as  secções,  directorias  e  commis- 
sariados  serão  or/aniza  los  de  acc  »rdo  com 
1-;  exigências  dos  serviços  actuaes  ou  á  me- 
dida do  seu  desenvolvimento. 

Art.  10.  Nos  disirictosos  delegados  dos 
prefoitos  terão  a  seu  cargo  os  serviços  que 
correspondem  actualmente  ás  capitiniasde 
portos,  de  accordo  com  a  organização  das 
Prefeituras  Marítimas. 

Art.  11.  Nos  quari»eirões  e  estações  de 
cada  districto  os  serviços  locaos  serão  ex- 
ecutados de  accordo  com  .3  instrucí.íõesdos 
prefeiGos  aos  resp  ctivus  delcgaios;  compe- 
lindo, a  estos  o  commanJo  das  escolas  do 
aprendizes  que  existirem  nos  mesmjs  dis- 
trictos. 

Art.  18.  O  prefeito  exerce  o  commanlo 
em  chefe  da  circumscripçâo  marítima,  além 
da  fiscalização  sup  ^rior  do  todos  os  serviços 
a  cargo  da  mesma. 

Art,  13.  Incumbo  ao  prefeito: 

1.0  A  manutenção  da  ordem  publica  no 
m*^r,  a  garantia  e  protecção  dos  interesses 
da  União,  executando  as  ordens  do  Ministit) 
da  Marinha,  com  quem  se  cori»csponde, 
por  intermédio  das  repartições  competentes 
com  as  autoridades  federaos  ou  estaduaos. 
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2.»  Ao  prefeito  raaritimo,  por  si  ou  sous 
delogaJo ;,  cumpatora  os  actos  de  represen- 
tação ou  cortc/Ja  naval,  a  policia,  disci- 
p!in-i  o,  em  <,vral,  as  providencias  relativa 
á  gente  do  ma  •  e  ás  embarcações  nacionaes 
ou  estrangoií-as.  dL5ntro  das  aguas  de  suas 
1'especiivas  circurascrlp<,íões.  ^ 

3.«  Nos  crimes  comoiuns  ou  delictos  não 

S revistos  como  di  ciplinares,  ou  infracções 
os  rogularaentos  das  Prefeituras  Maritimas, 
recori*erá  o  prefeito  ás  autoridades  compe- 
tentes, prestando-lhes  as  infirmações  ou 
diligencias  que  forem  requisitadas. 

4.<»  Serão  subraettiias  aos  tribunaes  com- 
petentes da  Republica  :  as  r  clamações  rela- 
tiv  ks  ai>  regimen  especial  das  equipag^íus,  á 
natureza  ou  clausulas  de  contractos,  respon- 
sabilidade e  obrigações  dob  contractintos, 
condições  de  engaixminto,  sala.io^,  prejui- 
zos,  liquidação  do  direitos,  incendias,  prosas, 
espólios,  naufraírioà,  pre.icrlpçõos.  sini.^tros 
marítimos  o  outros,  cabeudo  sóinenLe  ao 
prefeito,  por  si  ou  seu.á  delegado.^,  o  /ecurso 
conciliatoiio  estabelecido  uo  regulamento 
das  prefeituras,  mediaute  requerimentj  áoá 
InGeressados. 

5.*»  O  prefeito  marítimo  é  responsavol 
pelas  despeza^  que  autorizar  ou  cuusentir,  e 
á  Contadoria  Geral  da  Marinha,  embora  não 

Sussa  Cbta  fiscalizar  os  seus  actos,  sob  o  ponto 
e  vista  da  conveniência  ou  utilidade  dos 
serviços,  cabe  submetcer  ao  conhecimento  do 
Ministro  da  Marinha  as  irregular!  xades  que 
se  derem  na  a.Dplicação  das  verbas  orçami^n- 
tarias  destinadas  aos  serviços  das  preroi- 
turas. 

6.«  Para  a  execução  do  acima  dispo.;to,  as 
tabeliãs  orçamentarias  serãj  organiza-las 
por  prefeituras,  e,  mensalmente,  rcmetteiú 
o  prefeito  ao  Minis u*u  uma  deiiionsirarto  dj 
todas  as  despezas  feitas,  discriminadamente, 
para  cada  uma  das  v  >rbas. 

?.•  O  prefeito  providenci  irá  para  que  seja 
feita,  annualrnente  ou  quando  convier,  a 
verificação  das  responsabilidades  por  gé- 
neros e  objectos  ia  Fazenda  Nacional ;  com- 
jKítiQdo-lhe  iinpuv  as  p  jnas  comminadas  no 
Código  Disciplinar  da  Armada,  nomear  os 
coDtelhos  de  disciplina  ou  do  investiga ção, 
sondo  os  resultados  re;nottidos  á  Repartição 
do  Chefe  do  Estalo  Maior  General. 

8.«  No  começo  de  cada  oxer cicio  finan- 
ceiro o  prefeito,  reunindo  o  conselho  eco- 
nómico da  prefeitura,  osU^ibelecerá  a  ordem 
que  devo  ser  observada  no  andamento  dos 
trabalhos  polas  direcí.urias  dos  serviços 
technieos.  ííxanio-se  o  pessoal  quo  houver 
de  síjr  admittulo  e  o  mati-rial  n  ícess  irio,  de 
accoí-do  com  os  recursos  orçameiítíirios. 

9.^  Não  é  permitiido  ao  pn^ feito,  em  ca^os 
de  deficiência  dívs  verbas,  e  .ainda  nuisniQ 
dada  a  urgência  de  qualquer  serviço,  auto- 


rizar a  transferencia  de  consignações  orça" 
montar. as,  nem  o  excesso  de  despeza  ;  do" 
verá,  em  tal  caso,  levar,  immediataraente,  o 
occnrrido  ao  conhecimento  do  Ministro  da 
Marinha. 

10.  Cabe  ao  prefeito,  além  das  attribui- 
ções  que  lhe  competirem  pelo  regulamento 
das  Prefeituras  Maritimas: 

a)  prover  interinamente,  mediante  pro- 
posta das  secções,  directorias  e  commissa- 
riados,  as  vagas  que  se  d  rem  de  funcciona- 
rios  que  não  tenham  substitutos  legaes ;  dar 
posse  ou  suspender  do  exercido,  nos  casos 
previstos  no  regulamento  ; 

b)  presidir  ás  sessões  do  conselho  eco- 
nómico da  prefeitura  e  convocal-o  extraor- 
dinaiamente  ; 

c;  despachar  os  fornecimentos  de  qual  (uer 
natureza,  de  accordo  com  os  orçamentos,  ou 
quando  autoriziídos  pelo  Minist-o,  e  resol- 
ver, ouvindo  o  conselho  economicj,  quanto 
ás  coíicurreneias  para  fornecimentos,  sub- 
mettendo  as  suas  d.^cisões  ao  Ministro  ; 

d)  autorizar  os  reparos  e  obras  em  geral, 
de  accordo  com  as  verbas  orçamentarias ;  re- 
correndo ao  Ministi'o,  sempre  quo  asdes- 
pezas  não  tenham  sido  previstas,  ou  quando 
excederem  dos  orçamentos  ; 

e)  presidir  ás  commisbõesde  vistorias  de 
navios  ou  próprios  federaes,  em  caso  de 
baixa,  desarmamento,  venda,  ou  quando 
tenham  de  ser  adquiridos  pelo  Ministério  da 
Marinha ; 

/)  autorizir  a  admissão  de  operários, 
aprend.zes,  serventias ;  propor  o  numero 
de  alumnoà  das  e  colas  e,  em  geral,  de  todo  o 
pessoal  não  deter/ninado  om  quadros  ordi- 
nário >  ;  providiinoiar  sobre  o  tran «aporte 
dos  sorte  ido^  para  o  serviro  da  armada  ; 

g )  promover  os  empreuados  cuja  nomea- 
ção Ih  3  c.jmpetir,  ouvindo  as  repartições 
competentes,  e  o  pesssoal  artistico  das  offlci- 
nas,  mediante  p.oposta  dos  directores  te- 
chiiicos  ; 

h)  expedir  os  titulos  ou  (  artas  de  machi- 
nistas  e  pilotos  da  m;uin  ia  mercante,  de 
acco-'do  com  os  competont  s  regulamentos  ; 

i )  i>r.jced.ír,  aunualuienie,  a  uma  rigurosa 
in>5pecção  do  todos  os  serviços  a  cargo  da 
respectiva  circumscripção,  rei[Uiáitando  as 
providencias  necessárias  qutndo  não  dispu- 
zot'  de  meius  de  transportes ; 

j)  apresentar  ao  Ministro  da  Marinha,  no 
fim  de  cada  anno,  um  relatório  minucioso 
(ie  todos  os  serviços  a  sou  cargo,  no  qual, 
fixan  ,0  o  orçamento  das  obras  nocess  árias 
e  mais*  despeza»  para  o  exercício  seguinte, 
Jará  a  esiatistica  do  movimento  do  pessoal, 
m  .tcrial  e  despezas  reilizadas;  informará 
circumstanciadamente  sobre  os  meios  e  pi*o- 
vidonciiis  para  a  defesa  das  costas  e  dos 
I  portos ;  sobre  o  zelo  o  conducta  do  pessoa) 


240 


ANNAKS   DA  CAMARÁ 


sob  suas  ordens  ;  flualraente,  indicará  as  me- 
medidas  necessárias  ao  desenvolvimento  e 
regular  execução  de  todos  os  sorviçc^s. 

Art.  14.  O  prefeito  marif.imo,  comman- 
dante  em  chefe,  terá  a  sua  insignia  arvorada 
era  um  navio  próximo  á.  prefeitura,  ou, 
quando  nào  houver,  em  logar  conveniente, 
dentro  do  perímetro  da  mesma. 

Art.  15.  Em  suas  faltas  ou  impedimentos 
temporários,  será  o  prefeito  subsiituido  pelo 
sub-prefeito,  e,  na  falta  deste,  pelo  eíficial 
mais  graduado  ou  mais  antigo. 

Art.  16.  O  sub-prefeito  será  um  offlcial- 
general  ou  superior  do  quadro  da  armada,  o 
qual  terá  8ob  as  suas  immediatas  ordens  uma 
das  secções  da  prefeitura. 

Art,  17.  Os  ajudantes  dos  prefeitos  serão 
offlciaes  do  quadro  da  armada,  superiores  ou 
subalternos  ;  o  seu  numero  será  fixado  an- 
nualmence  no  Orçamento  da  Marinha,  se- 
gundo as  exigências  do  serviço  para  cada 
uma  das  prefeituras. 

Art.  18.  Haverá  um  gabinete  para  o  de- 
talhe e  expediente  do  prefeito  e  para  a  cor- 
respondência oíficiai  com  o  Ministro  da  Ma- 
rinha e  as  demais  autoridades. 

Art.  19.  As  secções,  directorias  techniciís 
e  commissariaclos  terão  secretarias  incum- 
bidas do  expediente  e  detalhe  relativos 
aos  seus  reipectivos  serviços,  sendo  os  de- 
veres e  attribuições  de  todo  o  seu  pessoal 
devidamente  especificados  no  regulamento  da 
prefoitura. 

Art.  20.  As  secções,  directorias  e  com- 
missariados  serão  dirigidos  por  offlciaes  das 
differentes  classes  da  armada,  os  quaes 
terão  a  seu  c  irgo,  além  das  attribuições 
que  especialmente  lhes  competirem: 

a)  a  disciplina  e  as  providencias  que  dire- 
ctamente forem  concernentes  aos  serviços 
e  ao  pessoal  a  seu  cargo,  recorrendo  ao 
prefeito  nos  casos  nào  previstos  nos  regula- 
mentos; 

6)  a  requisiçcão  directa  aoscomiiiissariados, 
do  todo  o  material  ou  fornecimentos  de 
qualquer  espécie  para  a  execução  de  tra 
balhos,  sendo  resporií^avoi?-  [»ola  sua  verifi- 
caçíio,  despoza  e  conservação; 

c)  a  rigorosa  execução  da  ordem  esta- 
belecida pelo  prefeito  para  o  andamento  dos 
trabalhos,  dentro  dos  recursos  consignados 
na  lei  do  orçamento; 

d)  a  reunião  de  todas  as  informações  ou 
esclarecimentos  que  possam  servir  para 
os  estudos  estaiisticoí  dos  sei  viçus  r.  seu 
cargo; 

e)  a  rubrica  dos  livro.s  da  is;i'ipturii  ao 
podendo,  para  esse  fim,  dar  commisc>ão  aos 
respectivos  ajudantes  ; 

/)  as  propostas  ao  prefeito  para  as  noraea-     -   ^ ^ 

ções,  promoções  e   alterações  do  pessoal  que  I  para  a  policia  interna  e  externa. 


lhes  for  directamente   subordinado,    obser- 
vadas as  disposições  'egulamentares  ; 

g)  os  attestados,  em  virtude  de  despacho 
do  prefeito,  quanto  ás  habilitações,  aptidão, 
comportamento,  zelo  e  assiduidade  do  pessoal 
respectivo  ; 

h)  a  apresentação,  annualmente,  ao  pre- 
feito da  relação  dos  trabalhos  executados  e 
em  andamento,  com  a  demonstração  das  des- 
pezas  e  informações  acerca  do  pessoal  e  do 
material,  propondo  as  medidas  que  julga- 
rem necessárias  para  a  boa  marcha  e  pro- 
gresso dos  serviços  ; 

i)  os  chefes  de  secção,  directores  technicos, 
chefe  do  commissariado  e  delegados  são  os 
competentes  para  homologar  as  despegas  re- 
lativas aos  serviços  a  seu  cargo,  pelas  quaes 
são  responsáveis,  não  podendo  exceder  a 
quota  correspondente  a  cada  um  dos  serviços 
Si)m  ordem  por  escripto  do  prefeito  ; 

j)  nenhum  trabalho  pcderá  ter  andamento 
pelas  secções  ou  directorias  technicas  sem 
ordem  do  prefeito  aos  chefes  ou  dii*ectore3 
respectivos,  sendo  sempre  autorizadas  pelo 
Ministro  da  Marinha  as  construcções  novas  e 
obras  do  maior  importância  ; 

k)  as  obras  de  conservação,  quando  forem 
de  pequena  importância,  S3rão  directamente 
autorizadas  pelos  directores,  communlcando 
aos  prefeitos  ; 

/)  os  chefes,  directores  e  delegados  terão 
sob  a  sua  inspecção  e  responsabilidade  de 
fUnccionario'9,  para  esse  fim  designados,  os 
utensiUos,  modelos,  pUnos,  memoriaes,  ins- 
trumentos, mobílias,  bibliothecas  e  mais 
objectos  correspondentes  ao  serviço  das  res- 
pectivas repartições ; 

m)  sempre  que  houver  conveniência  em 
alterar-se  a  classificação  feita  nas  tabeliãs 
para  o  pessoal  ou  quando  convier  adoptar 
qualquer  modificação  dos  regulamentos  em 
vigor,  03  chefes  das  secções,  directores  tech- 
nicos,  chefes  dos  coramissariados  e  delgados 
apresentarão,  por  escripto,  as  suas  propos- 
tas ao  prefeito  o  este,  ouvindo  o  conselho 
económico,  subraetterá  o  assumpto,  com  o 
seu  parecer,  á  deliberação  do  Ministro ; 
n)  todas  as  contas  o  mais  documentos  para 
descarga,  consumo  do  material  ou  liquidação 
de  quaesquer  fornecimentos  serão  authenti- 
cadas  pelos  chefes,  directores  technicose de- 
legados ; 

o)  os  chefes  e  directores  coramunicarão 
diariamente  ao  prefeito  todas  as  occun-en- 
cias  relativas  aos  seus  respecrivos  serviços, 
o  os  doloí:adoí5,  mensalmente,  quando  não  oc- 

corror  motivo  urgiiute. 

Art.  21 .  Haverá  para  cada  prefeitura  ma- 
ritimn,  alôm  da  sua  guarnição  militai*,  os 
guaidus  e  mais  pessoal  que  for  necessarto 
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Art.  28.  Farão  parte  das  forcas  da  reserva 
naval: 

a)  os  navios  que  não  estiverem  em  com- 
pleto armamento  ou  aptos  a  serem  commis- 
sionados ; 

b)  03  que  foi-em  entregues  ás  prefeituras 
pcuréi  reparações,  concertos  ou  alterações  que 
exijam  mais  de  60  dias; 

c)  as  embarcações  aprisionadas ; 

d)  os  pontões,  presídios,  depósitos  e  todo 
o  material  naval  destinado  ao  serviço  ma- 
rítimo das  prefeituras,  do  sjccoíto  naval, 
phai*óes,  etc. 

Art.  23.  Os  navios  da  reserva,  depois  de 
reduzidas  as  respectivas  guarnições  e  entre- 
gues pelo  Quai'tel- General  da  Marinha  ao 
prefeito,  flcanio  a  c  ivgo  da  secção  compe- 
tente, sendo  conveniiintemente  fundeados  em 
lo^^ar  para  esse  flm  designado  ;  os  aprisio- 
oadns  serão  postos  a  disposição  do  juiz  com- 
petente. 

Art.  24.  Na  reserva  observar-se-ha  o  se- 
guinte : 

tt)  o  pesstjal  dos  navios  entregues  ás  pre- 
feituras só  poderá  ser  alterado  por  oi*dem  do 
prefeito,  em  circumsiAncias  que  assim  o 
•exigirem  rigorosamente,  sendo  qualquer  mu- 
dança immeditamente  communicuda  ao  Quar- 
tel Genial  da  Marinha  ; 

ò)  serão  observados  tanto  quanto  possível, 
<06  deveres  e  regias  para  os  navios  armados, 
tendo  o  prefeito,  como  auxiliar,  neste  ser- 
viço, o  mais  graduado  ou  o  mais  antigo  dus 
comi  nand  mies; 

c)  o  prefjito,  depois  :a  entrega  do  navi'\ 
t%TÁ  proceier,  pelas  directorias  technicas 
eomp  )tent3S,  a  uma  rigorosa  vistoria  afim 
de  julgar  do  estado  do  mesmo  e  indicar  os 
coace  tos  necessários; 

d)  .serão  considerados  imprestáveis  para  o 
eerriço  activo  os  navios  cujas  reparações 
forem  avaliadas  em  mais  de  metade  do  sen 
valor;  a  respeito  delles  o  prefeito  proporá 
ao  Mini  íerio  da  Marinha  as  providencias  que 
lhe  parecerem  conv^-nientes  ; 

e)  tjdos  0.^  objectos  que  convier  retirar  de 
bordo  áo6  navios  da  reserva,  serão  arreca- 
dador aos  depósitos  do  Commissariado,  sendo 
prokibido  fornecer  a  uns  o  que  pertencer  a 
outros,  sem  ordem  do  prefeito  ; 

fj  os  navios  que  di3ixaiera  a  rosorva  aflni 
de  serem  commissionados,  serão  entroguos 
^ao  Quartel  General,  providos  do  codo  o  mate- 
rial necessarío  para  o  prompto  desempenho 
de  suas  commissões. 

Art.  2ò.  Haverá,  para  cada  circumscripção 
maritim  i  iu  umbida  dos  serviços  que  lhe 
eão  propiios  e  do  soccorro  marítimo,  uni 
patrào-mór  o  o  num.jru  de  ajudantes  que  for 
necessário  ;  sendo  os  deveres  e  atiri bulcões 
de  todo  o  pessoal  convenientemente  detalha- 
do ao  regulamento. 


Art.  26.  Osprefos  e  condições  dos  servi- 
ços a  parti'mlares,  prestados  pelas  cábreas, 
dijuos,  rebocalores  e,  eu  geral,  pelas  em- 
barcações, apparelhos  ou  pe'o  pessoal  das 
prefeiturasí  serão  o))jecto  de  tabeliãs  e  in- 
strucções  minuciosas,  consignadas  no  r^u- 
lamento. 

Art.  27.  Haverá  uma  escola  de  aprendi- 
zes marinheiros  em  cada  prefeitura,  além 
das  que  convier  manter-se  ou  crear-se  nos 
seus  respectivos  districtos. 

Na  terceira  prefeitura  sorá  estabelecida  a 
escula  de  marinhagem,  destinada  a  receber  e 
mstruir  os  contingentes  fornecidos  pelo  sor- 
teio naval. 

Ai^t.  28.  Será  adoptado  um  prog  amma 
offlcial  com  instrucções  regulamentares, 
para  o  exame  e  concessão  de  cartas  ou 
titules  a  machinistas  e  pilotos  da  marinha 
mercante.  Taes  exam  s  só  poderão  ter 
lograr  nas  sedes  de  cada  circumscripção  ma- 
ritiraa. 

Art.  29.  Os  museus  e  bibliothecas,  que 
forem  estabelecidos  em  cada  uma  das  pre- 
feituras, semo  subordinados  a  uma  mesma 
direcção,  tendo  pjr  ílm  : 

a)  proporcionar  a  instimcção  technica  ô 
litteraria  ao  pessoal  da  armada,  das  reparti- 
ções da  marinha  eao  publico  em  geral ; 

b)  colleccionar  e  ex  ôr  quad  os,  modelos  e 
outrjs  objectos  que  forem  de  interesse  ou 
valor  hist  >rico  para  a  marinha  nacional ; 

c)  fornecer  aus  navios  e  corpas  da  marinha 
os  volumes  destinados  ás  suas  bibliotheias  ; 

d)  publicar  a  Revista  Marítima  e  executar 
08  demais  serviços  affectos  a  esta  repartição» 
os  quaes  serãj  convenientemente  detalhados 
no  regulamento  respectivo. 

Art.  30.  Nos  serviços  da  policia  aduaneira 
saniiaria  ou  outros,  que  não  forem  imme- 
diataraente  subordinados  ao  Ministério  da 
Marinha,  serão  cumpridas  as  disposições  dos 
respectivos  rogulamenios,  guardadas,  po- 
rém, as  disposições  da  presente  lei. 

a)  serão  sempre  feitas,  á  ordem  dos '  pre« 
feitos  ou  seus  delegados,  as  prisões  em  caso 
de  íiagrante  delicto,  inft-acções  áos  regula- 
mentos marítimos,  fuga  ou  em  virtud )  da 
roqu  sição  d  is  autoridades  civis  comi)etentea 
por  crimes  ou  delictos  -  de  qualquer  na- 
tureza; 

b)  nas  visitas  aduaneiras,  buscas,  detençaa 
ou  apprehensão  de  mercadorias  ou  objectos, 
ou,  uo  caso  de  concravenção  áoA  regulamen- 
tes fisc  .es  e  ou/ros,  nenlmma  iniciativa  terá 
o  prefeito;  não  pudendo,  porém,  os  agentes 
do  tisc),  da  saúde  do  porto,  etc,  realizarem 
directameuie  prisões  de  indivíduos  ou  oa- 
puira  do  embarcações,  sinão  á  ordem  dos 
prefeitos  ou  seus  delegados,  aos  quaes  recor- 
rerão as  autoridades  competentes; 
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'  c)  OS  empregados  do  fisco  e  outros,  nas  di- 
ligencias que  fizerem  ou  em  acto  do  seu  ofii- 
cio,  não  poderão  fazer  uso  de  armas,  sem 
o  coQsentimonto  da  autoridade  militar  do 
porto,  a  quem  compete  o  emprego  da  força, 
nos  casos  em  que  for  esta  necessária  ã  exe- 
cução das  leis  e  regulamentos  marítimos. 

Art.  31.  Quando  por  qualquer  maneira 
,tiver.  o  prefeito  conhecimento  de  infracção 
dos  regulamentos  dos  serviços  a  seu  cargo, 
fará  intimar  o  contravontor  e  decidirá  sum- 
maiiamente;  nos  casos  de  multa,  notificará 
á  repartiçlo  competente. 

Art.  38.  Ao  entrar  pela  primeira  vez  qual- 
quer embarcação  estrangeira  nos  portos  da 
Republica»  o  offic.al  incumbido  da  visita  en- 
tregará ao  capitão  ou  mestre  um  exemplar 
das  instrucções  para  o  serviço  do  porto,  nas 
.  quaes  serão  observadas  as  seguintes  regras: 

a  )  logo  depois  das  visitas  flscaea  e  da 
•saúde,  o  capitão,  mestre,  consignatário  ou 
seu  representante  comparecerá  na  Repar- 
•tição  da  Pr.ífeitura  Maritiuia  afim  do  fazer 
as  seguintes  declarações  :  —  nome  da  em- 
barcação o  do  seu  capitão  ou  mestre,  nacio- 
nalidade, praça  ou  porto  de  sua  procedência, 
nomo  do  dono  ou  consignatário,  numero, 
nomes  o  nacionalidades  dos  t  ípulantes,  qua- 
lidade e  quantidade  do  carregamento,  nu- 
mero de  sua  matricula  e  signal  do  código 
referente  ao  navio,  mastreação,  desloca- 
mento, arqueação,  comprimento  entre  per- 
pendiculares ;  bocca  extrema,  pontal,  ma- 
terial do  casco,  data  e  logar  da  construcção 
do  navio,  força  da  machina  em  cavallos  in- 
dicados, numero  e  género  dos  propulsores ; 

b)  o  capitão,  mestre  de  navio  ou  seu  repre- 
sentvnte,  quando  houver  de  sahir,  compa^^e- 
cerá  á  repartição  da  prefeitura  com  os  des- 
pachos flscaes  para  serem  visados.  A  declara- 
rão dos  nomes  e  mais  característicos  dos 
passageiros  a  bordo,  poderá  ser  exigida 
quando  assim  o  convier  ; 

c)  nenhuma  embarcação  nacional  ou  es- 
trangeira, depois  do  pôr  ou  antes  do  nascor 
do  sol  poderá  sahir  d)  porto  sem  prévio 
aviso  á  prefeitura;  sendo,  porém,  livre  a 
entrada,  com  tanto  que  vá  a  embarcação  f»in- 
doar  cm  franquia,  para  aguardar  a  visiLa; 

d)  não  é  permittido  atracar  embarcações 
aos  navios,  no  ací-o  do  entrada  ou  sabida, 
«em  permissão  da  policia  do  porto,  não  com- 
prehendidos  os  agentes  de  saúdo  do  porto  e 
do  fisco  no  exercício  de  suas  attribuições; 

e)  aos  prefeitos  e  seus  delegados,  em  cada 
uma  das  circumfcripçoes  marilimas,  com- 
pete designar  os  ancoradouros  para  os  na- 
vios de  guerra,  franquia,  carga  e  descarga; 
para  as  embarcações  do  trafego  do  porto, 
para  o  desembarque  dos  explosivos  ou  ge- 
Ideros  de  i^cil  combustão,  para  os  navios  em 


fabrico  ou  sem  destino,  e  outras  embarca- 
çõ  íS  do  serviço  do  porto; 

f)  com  referencia  aj  ancoradouro  para  as 
embarcações  sujeitas  á  policia  immediata  das 
alfandegas  ou  da  saúde,  se  procederá  de 
accordo  com  as  autoridades  comp'^teQteá; 

g)  nenhuma  embarcação  poderá  fazer  repa- 
ros àinão  no  ancoradouro  próprio,  tendo  dei- 
xado todas  as  matérias  infiammaveis  quo 
contiver ; 

h)  nenhuma  embarcação,  conduzindo  pól- 
vora ou  explosivos,  poderá,  sem  licença,  trans- 
por o  aucjradouro  de  franquia,  e  nem  des- 
carregar fora  dos  pontos  de  desembarque 
para  tal  fim  designados; 

i)  a  descarga  de  pólvora  ou  de  explosivos 
de  qualquer  espécie  só  poderá  effectuar-se  om 
embarcações  para  isso  apropriadas,  as  quaes 
doverão  arvorar  uma  bandeira  encarnada  ; 
e,  quando  não  forem  de  guerra,  serão  acom- 
panhadas por  um  guarda  da  alfandega  ; 

j)  em  qualquer  dos  ancoradourv  s,  os  navios 
fundeados  ou  amarrados  o  farão  de  modo  a 
não  causarem  prejuízos  aos  demais,  nem 
difflcultarom  o  transito  publico.  O  'Cgula- 
mento.  das  prefeituras  dará  as  instrucções 
necessárias  e  fixará  as  multas  para  os  casos 
de  contravenção  ; 

k)  toàxs  as  embarcações,  nos  differentes 
ancoradouros,  são  obrigadas  a  prestar  auxilio 
reciproco  no  acto  de  amarrar  ou  desamarrar 
taes  como :  receber  uma  espia,  arriar  a 
amarra,    etc,  etc.  ; 

/)  é  prohibldo  dar  tiros  ou  salvas,  não 
estando  o  navio  em  franquia,  ou  estando  este 
no  ancorodouro  de  carga  e  descar.:.^,  nem 
conservar  fogo  a  bordo,  além  das  luzeá  neces- 
sárias, depois  do  signal  de  recolher  ; 

m)  o  serviço  de  carga  e  descarga  durante 
a  noite  será  permittido  pelo  prefeito,  somente 
mediante  requisição  das  auto.  idades  adua- 
neiras ;  a  contravenção  é  sujeita  á  multa  ; 

n)  no  ancoradouro  de  carga  e  descarg  i,  os 
navios  toiíão  as  suas  embarcações  miúdas 
amarradas  aos  portalós  o  só  em  franquia 
ser-lhes-ha  permittido  tel-as  á  popa  ;  a  in- 
fracção será  suj  úta  á  multa  ; 

o)  ás  embarcações  do  gueriu,  nacionaes  ou 
estrangeiras,  ás  da  alfandega,  policia  e 
saúde,  será  permittido  o  transito  pelos  an- 
coradouros de  carga  e  descarga  depois  do 
toque  de  recolher  ;  as  demais  embarcações 
só  poderão  fazer  com  licença  da  autoridade 
militar  do  porto  ;  a  infracção  será  sujoita  á 
prisão  ou  multa ; 

p)  as  embarcações  encontradas  em  aban- 
dono serão  apprehendidas  pela  prefeitura, 
que  a  seu  respeito  providenciará  dos  termos 
das  disposições  que  regem  os  bens  do  evento; 

q)  as  embarciições,  quando  ao  fundearem, 
não  o  fizer v3m  de  accordo  com  as  regras ,  da 
prefeitura  ou  ordens  da  autoridade  do  porto. 
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ou  quando  não  assignalarem,  por  meio  de 
fiuctnadores,  a  posiQão  das  suas  resp>)ctivas 
ancoraSf  além  de  serem  obrigadas  a  suspen- 
der, incorrerão  em  multa  ; 

r)  estando  fUodeado  um  navio  de  modo 
que,  para  lhe  dar  passagem,  o  navio  mais 
próximo  tenha  de  suspender  ou  pôr  a  pique 
as  suas  ancoi*as,  será  este  obrigado  a  fazel-o; 
devendo,  porém,  aquelle  indemnizal-o  da/s 
avarias  que,  por  assim  o  fazer,  houver 
soflrtdo  ; 

s)  todo  o  navio  fundeado,  logo  auo  delle  se 
approximar  um  outro  velejado  deverá,  pro- 
longar como  costado  as  embarcações  que 
estiverem'  pela  popa ;  não  o  fazendo,  não 
terá  direito  á  indemnização  do  damnoque 
lhe  for  causado  e  será  obrigado  a  i^eparar  o 
prejuízo  que,  por  semelhante  falta,  o  vele- 
jado vier  a  soffrer ; 

y  todo  o  navio  que  estive  mal  collocado 
ou  mal  amarrado  será  respo  i.^avel  por  qual- 
quer darano  que  causar  áquelle  com  o  qual 
abalroar ; 

ú)  toda  vez  que  o  navio  garrar  para  cima 
de  outro,  em  occasião  de  temporal  ou  de  cor 
renteza,  sendo  por  descuido  ou  por  não  sorem 
as  ancoras  proporcionaes  ao  mesmo  navio, 
será  obrigado  á  reparação  do  damno; 

v)  si  ura  navio,  em  caso  do  temporal,  abal- 
roar outro,  por  ter  um  terceiro  a  isso  impel- 
lido,  será  este  obrigado  á  reparação  do 
dámno;  si,  porém,  verificar  se  o  caso  ante- 
cedente, tendo  o  navio  lançado  ao  mar  todas 
as  ancoras  ou  quando  lhe  faltar  alguma 
delias,  não  haverá  direito  á  reparado  do 
damno; 

x)  toda  vez  que  um  navio,  no  acto  de 
amarrar  ou  desamarrar,  abalroar  outro,  pur- 
qao  um  terceiro  se  negassj  a  prestar  os  au- 
xilies recíprocos  a  que  são  obrigadas  todas 
aa  embarcações  nos  ancoradouros,  não  será 
elle  constrangido  á  reparação  do  damno,  miis 
sim  aquelle  que  lhe  houver  negado  esse  au 
xiUo; 

y)  nas  casos  de  abalroamento,  quando  os 
navios  se  acharem  em  movimento,  serão 
observadas  as  disposições  dos  regulamentos 
em  vigor; 

a*)  o  prefeito  e  seus  delegados  são  corape- 
tentes  para  resolver  nos  casos  de  conciliaç<ão, 
proposta  e  acceita  pelos  interessados,  sobre 
prejuízos  ou  daninos  causados  por  acidentes 
ou  sinistros  marítimos;  desta  conciliação  não 
haverá  recurso; 

h*)  nos  casos  em  que  haja  necessidade  de 
avaliação  de  avarias  e  damnos  cau.^ado;j,  será 
a  mésmãi  feita  pelo  pessoal  nomeado  pela 
prefeitur  V,  precedendo  oquisiçâo  da  autori- 
dade competente  aos  prefeitos  ou  delegiidos  ; 

r*)  sempre  que  incendiar-se  qualquer  em- 
b:vrca<^,  as  que  lhe  estiverem  próximas  de- 
verão afastar-se,   e  as  que  estiverem  em 


posição  favorável  prestarão  logo  o  auxilio 
que  lhes  for  possível ; 

d*)  todos  os  navios  são  obrigados  a  ter 
bombas  e  demais  material  destinado  á  ex- 
tinc^  de  incêndios  esoccorro  do  seu  pessoal 
e  passageiros,  no  caso  do  naufrágio  ; 

<?*)  nenhuma  embarcação  poderá  amarrar 
á  terra  de  modo  a  causar  damno  ás  embarca- 
ções do  trafego  do  porto;  os  contraventores 
ficarão  sujeitos  a  multa  e  reparação  do 
damno  que  causarem ; 

/^)  pela  prefeitura  e  delegacias  serão  desi- 
gnados os  legares  onde  devam  estacionar  as 
embarcações  miúdas  empregadas  no  trafego 
e  no  commercio  interior  dos  portos;  e  todas 
serão  numeradas  e  marcadas  no  costado  e 
nas  velas,  afim  de  indicarem  as  respectivas 


g^)  as  embarcações  acima  mencionadas 
serão  matriculadas  com  a  designação  dos 
nomes,  dimensões,  proprietários  e  suas  mo- 
radias; sendo  todos  os  individues  especial- 
mente empregados  em  tal  serviço  arrolados 
na  prefeitura  ou  delegacias,  discriminan- 
du-se  as  estações  em  que  trabalharem ; 

h^)  as  embarcações  empregadas  no  trafego, 
commercio  ou  outro  qualquer  mister,  dentro 
dos  portos,  são  obrigadas  a  tirar  licença,  a 
qual,  annualmente,  será  renovada,  mediante 
as  taxas  estabelecidas.  Os  contraventores 
ficam  sigeitos  á  apprehensão  da  embarcação 
e  á  mnlta ; 

i  O  os  que  infringirem  as  regras  da  de- 
cência publica  nos  ancoradouros  serão  pu- 
nidos com  prisão  correccional  ou  multa  ; 

j  *)  nenhuma  embarcação  nacional  poderá 
allegar  ignorância  sobre  o  que  lhes  cumpre 
observar  relativamente  ás  prescripções  e  re- 
gras do  porto,  as  qu  les  mandará  a  prefeitura 
publicar  e  afflxar  em  legares  ao  alcance  do 
publico. 

Art.  33.  A  conservação  dos  portos  será 
minuciosamente  regulamentada,  respeitada 
a  autonomia  dos  Estados  e  dos  Municípios 
observando-se  as  seguintes  regras: 

a)  ninguém  poderá,  dentro  dos  portos,  es- 
tabelecer estaleiros  de  construcção  ou  outros 
sem  a  competente  licença  do  Prefeito,  nem 
desmanchar  embarcações,  sem  obrigar-se  a 
fazel-o  em  prazo  determinado  e  sem  prejuízo 
para  a  conservação  do  porte  ; 

b)  é  prohibido  lançar  entulho  noa  terrenos 
de  marinhas  ou  no  porto,  fora  dos  legares 
para  isso  designados  ;  a  contravenção  é  su- 
jeita a  multa ; 

c)  é  prohibido  o  deposito  de  mercadorias 
ou  artigos  de  qualquer  espécie  nos  terrenos 
de  marinhas,  sem  licença  da  prefeitura,  que 
só  o  poderá  permittir  por  tempo  limitado  ; 
a  contravenção  ô  sujeita  a  multa  ; 

d)  ninguém  poderá  fazer  aterros  ou  obras 
nos  portos  e  rios  navegáveis  sem  prévio 
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aforamento  dos  ter»onos  que  tiverem  de 
ser  occu pados  pelos  ditos  aterros  o  obrara  li- 
cenç.i.  da  profoitura,  que  só  a  concedo )m 
quíMido  nào  h^ja  prejui/o  para  a  boa  con^  r- 
vaçáx)dos  portos  e  rios,  estabelecimentos  ou 
logradouros  públicos,  ouvidas  as  commissõos 
de  melhoramentos  de  portos,  onde  ollas  os Li- 
venjm  creatias  ;  esta  lioençi  será  sujoita 
a  taxa  o  a  contravenção  a  multa  ; 

e)  ninguém  poderá  rocegar  no.í  diíreront>s 
ancoradouros,  ancoras  perdidas,  sem  liconç  i 
da  autoridade  competente,  e  esta  nnio  o  per- 
mittirár  por  prazo  indeterminado.  A  ancora, 
depois  de  achada,  deverá  ser  apresentada 
pai*a  verificar-se  si  pertence  ou  náo  a  quem 
a  achou,  ficando,  no  casj  negativo,  para  o  nsv 
da  prefeitura,  que  indemnizará  a  despcza 
feita  com  esse  trabalho; 

f)  todo  o  proprietário  do  embarcariío  que 
for  a  jdquo  por  descuido  «erá  obrigtdj  a 
tirai  a  do  fundo  ; 

0)  no  caso  do  artigo  antece  lento,  si 
dentro  de  30  dias,  de])0is  de  intimado  o 
proprietário  uu  ^m  legitimo  repri^seiitante, 
r^rs  "^^  providenciado,  import  i.i'á  isso  em 
abandon^;,  o,  nostt:í  cso,  ficirá  .'í,  mesniri 
poi^tenCvndo  á  iH^fcitura,  podendo  o  prefeitj 
fizer  arrem.itíiv  o  serviço  ou  oixieiítd  o  por 
conta  da  profeitiu*a  ; 

h)  logo  que  qualquer  embarcarão  qiiizor 
cari-eg^ir  ou  dos.*a.rregM'  lastro,  devv.'rá 
requerer  á  autoridade  compet  )nto,  qne  in- 
dicará o  logar  a  isso  dest-inado  ;  bon  lo 
pix)hiMdo  erabai'car  ou  de:}emb.rcar  la^tu 
àurante  a  noutc,  ou  l.anval  o  ao  mir  nos 
ancora- lombos,  e  da  mesma  forma,  o  lixo  ou 
varrfdura  dos  porôe  .  O  contrate ntor  será 
sujeito  a  multa  ; 

t)  precedendo  licença  da  prefeitui^a.,  po- 
demo  os  navios  baldoar  entre  si  os  l;.s- 
tit)J9,  tomadas  as  devidas  cautelas,  afim  de 
que  não  sejam  os  mesmos  lançados  no 
porto; 

j)  os  delegíidos  do  i)refeito  deverão  com- 
munioar  todas  as  vezos  que  o  regimen  e  a 
coiiservaç<ão~dos  portos  poss:m  sor  prejudi- 
cados i)or  obras  ou  ouir  ;s  c  jusíis  de  qu  dquor 
natui-e/a  ; 

k)  serão  informados  pelaís  PivfoitiiiMS 
Maritimas  todos  08  ioquerinicnlus  r*L-Uivo$ 
á  concessão  de  lUa-iuli.s  cfi  do  torrcuos 
accrecldus,  natural  <  \i  aiaificialmeute,  nos 
portos  e  ma-rgtíns  dus  rios  da  União  ; 

/)  nas  aguas  om  que,  para  a  segurança  da 
navegação,  fòr  necessário  e.srabolecer  bolas, 
balizas  uu  outrus  signaes,  será  exorcida  pelas 
Prefeituras  Maritimas  a  mais  rigorosa  vigl- 
J anciã  sobro  <  sie  serviço  ; 

m)  a  coil  ícaçãu  de  }>uias.  l>ali/a>,  otc, 
será  sempr^í  executad  ».  d  *  ac '  «rdo  com  as 
in;>í.rucções  íoriiooid  is  :is  pr 'Idi.)!,*  .s  pela 
Ropartiçrio  íli  Car.a  M  r.i  Ííí:   .   •    411.1   -'oiii- 


peto  a  or-ranização  dos  mappas  o  cirtas  des- 
tinados á  navegação  ; 

n)  tod'>  aqutdlo  que  ca  isiir  darano  ás  bóias, 
ba  izis,  otc,  ou,  do  qualquer  moio,  concor- 
ror  para  alto  .ar  as  suas  rospectiv.is  posições, 
será  obiigado  á  reparação  do  damno,  além 
da  multa  estaboleciaa. 

Art.34.0s  serviços  de  con;:orvação,  estações 
meteoi-ologicas  e  semaphoricas,  fortalezas 
de  m  rinha  otc,  o  aprovisionamento  dos  pha- 
róos  para  cada  circiimscripçãn  marítima,  fi- 
carão a  cai'go  da  prefeitura  respectiva e  serão 
ixígul  imentados,  observando-se  as  seguintes 
disposições  : 

a)  não  é  permmittido  estabelecer,  dentro 
ou  fora  dos  purto-»  o  ancoradouros,  luzoí, 
pharóes,  bolas  uu  outros  sign  les  para  a  na-. 
vogaçào,  sem  a  permissão  da  Prefeitura 
Marítima,  que,  a  esse  respaito,  ouvirá  a  Re- 
partirão da  C  ir  ta  Maritima  ; 

b)  os  pr  ifjítoscommunicarão  á  Repartição 
da  Carta  Marítima  tj.las  as  informações  re- 
lacivas  ao  serviço  dos  pharóes,  ao  baliza- 
mento, uu,  em  gi;ral.  to  las  as  ocíurreocia- 
que  possam  intert^ssar  á  navegação,  fazendo 
publicar  immodiatamonie  os  avisos  neces- 
sários aos  navegantes  cm  casos  urgentes  ; 

c)  as  instrucçòos  para  o  serviço  esp  cialas 
cargj  das  estaçõas  m  'tcíorologicas  e  atalaias 
serão  organizadas  p^la  Repartição  da  Carta 
Marítima. 

Art.  35.  Os  serviços  da  navegação  mer- 
cante serão  regulamentados,  observando-se 
as  seguintes  regras: 

a)  todas  as  embarcações  mercantes  na- 
cionaos  ou  estrangeiras,  nas  aguas  da  Repu- 
blica, são  immodiatain.ínte  subjr  iuadas  á 
autorid  de  do  prefeito  e  obrigadas  á  restri- 
cta  observtuicia  das  regras  e  regulamentos 
marítimos  ; 

h)  as  embarcações  nacionaes  que  se  em- 
pregarem na  navegação  de  longo  curso  ou 
nade  cabotagem,  só  poderão  ser  diriddas 
p  }V  oífi  da  ^s  da  marinha  do  guerra  nacional, 
da  activa  ou  roforíuados,  ou  por  pilotos  ha- 
bilitados, na  forma  das  leis  em  vigor  ; 

c)  as  embaf jaçõjs,  á  vela  ou  a  vapor,  do 
trafego  ou  commercio  incer.or  dos  portos 
terão  arraes  ou  patrÕL«s  responsáveis  pela 
sua  direcção ; 

(í)  as  embarcações  miúdas,  á  vela  ou  a 
remos,  des binadas  ao  uransporte  de  merca- 
dorias i)U  passagídros,  deverão  ser  matri- 
culadas, bem  cuuio  o  sen  pessoal,  nas  pre- 
feitura^,  delegacias,  quarteirões  ou  estações, 
ficando  as  respdcfcivas  matriculas  obrií^idas 
ao  visl }  annual  da  autaridade  competente; 
todas  as  Oiuba['c:v;uos  nacionais  movidas  a 
vapjr,  quer  s  )  emproguem  na  navegação  de 
long.»  ciir.NO.  na  ca.>otagoni  ou  trafogo  inte- 
rior dos  poi-tos.  íerã>)  a  seu  b  ^rdo  machinis- 
tas  d'*vi(iani  a':  •  liabiiiiad"-  : 
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e)  o  numero  e  classes  dos  machinistas  se- 
mo  fixados  segundo  a  categoria  .a  embar- 
cação e  a  i  portmcia  do  seu  apparelho 
motor,  devendo  a  re^poctiva  lotação  ser 
Biarcada  na  primeira  vistoria  da  e  nbarca- 
ção,  p-ira  o  seu  registro  ou  ma tr  .cuia  da 
equipagem,  ou  para  a  sua  acceitação,  quan- 
do pertencer  ella  a  compvnhias  subvencio- 
nadas pelo  Governo ; 

/)  na  lotação  <lo3  navios  cuja  inachina 
tiver  força  superior  a  1 .500  cavaJlos  indica- 
dos, serão  marcados  logares  de  praticantes, 
08  quaes  só  poderão  ser  admitii  .os,  c^mj 
auxiliares,  sob  a  responsabilidade  dos  respe- 
ctivos machinistas ; 

g)  as  embarcações  p.ra  o  serviço  exte- 
rior das  alfandegas  e  outras,  quando  Urão 
pertencerem  á  marinha  de  guerra,  serão 
oomo  taefl  consideradas,  devendo  ser  com- 
m  vndadas  por  offlciaes  da  armada,  da  activa,. 
r.íformados  ou  honorários;  estas  embarca- 
ções serão  subordinadas  ás  Profeituras  Ma- 
rítimas somente  no  que  se  refere  á  disciplina 
militar;  cumprindo,  no  mais  que  for  do  ser- 
viço a  seu  cargo,  os  regulamentos  compe- 
tentes; usarão  sempre,além  daíJammula  do.:i 
navios  do  guerra,  o  distinctivo  especial  que 
lhes  competir ; 

h)  nenhum  capitão  ou  mestre,  depois  de' 
matriculad^j  qualquer  individuo  na  sua  tri- 
polação,pjderã  daspedil-o,  salvo  pagando-lhe 
a  soldada,  ou  cjmo  for  convencionado ; 

t)  igualmente  nenhum  individuo  poderá 
exonerar-se  de  se^'uir  viagem,  depois  de  ma- 
triculado sem  ser  por  motivo  dv)  força  maior; 
o  capitão,  mestre  do  navio  ou  interessado 
recorrerá  ao  prefeito  ou  aos  seus  delegados ; 

j)  nenhum  capitão  ou  mestre  do  embacar- 
cação  nacional  ou  estrangeira  poderá  admit- 
tlr  em  sua  tripolação  individuo  algum, 
sendo  inscripto  marítimo  deíinitivo,sem  au- 
'torizaçào  da  repartição  compettínte,  afira  do 
Teconhecer  si  está  elle  desembaraçado  do 
serviço  militar ; 

k)  reconhecido  não  haver  impeiimento 
algum,  devei^á  a  admissão  realizar-se  por 
ineio  de  contracto,  no  qual  se  contemplará  a 
«l&usula  de  s  >r  o  contractado  repatriado 
4[iiando  terminar  o  respectivo  prazo,  ou  nos 
casos  de  moléstia,  sorteio,  ou  do  força  maior; 

I)  ficará  sujeito  á  multa  estipulada  o  com- 
ihandante,  capitão  ou  mestre  cuja  embarca- 
j^  navegar  ou  orapregar-se  no  serviço  a  que 
se  destina: 

1®,  sem  pessoal  legalm  aite  habilitado  ; 
,    2»,  sem  ter  a  bordo  o  numero  do  tripolan- 
tes,  escaleres,  bóias  de  salvívção,  amarra-, 
ancoras,  luzes,  signaes  regulamentares,  etc. 
etc.  correspondentes  á  sua  lotação  ; 

m)  o  consignatário,  capitão  ou  mestre  que 
seduzir  ou  desencaminhar  marinheiro  ou 
pessoa  matriculada  em  outra  embarcação, 


bem  como  qualquer  individuo  qu3  concorrer 
para  o  mesmo  fim,  serão  responsabilizados, 
na  forma  das  leis  era  vigor  ; 

n)  o  capitão  ou  mestre  que  não  apresentar 
á  autoridade  naval,  quando  for  por  esta  ex- 
i<^fid),  os  individues  constantes  da  matricula 
de  sua  embarcação,  ou  quando  não  fizer 
constar  o  motivo  de  semelhante  falta,  será 
sujeito  a  multa  ; 

o)  aos  navios  nacionaes  não  será  perraittida 
a  sahida  quando  carregados  além  da  linha  de 
carg.i,  que  deverá  ser  visivelmente  assigna- 
lada  no  costado  ;  e  nem  levarão  carrega- 
mento sobre  o  convés,  que  possa  causar 
perigo.  Nesce  caso  poderá  a  autoridade,  além 
da  multa,  negir-lhes  a  sabida,  'ficando  su- 
jeitos á  mesma  disposição  os  navios  que  ad- 
raittir  *m  pas&xgeiros  em  numero  superior  ao 
de  sua  lotação  ; 

p)  todas  as  embarcações  d  íverâo  fazer  o 
compi^tente  registro,  bem  como  a  revisão 
da  matricula  de  seu  p.^ssoal,  semestralmente, 
nas  prefeituras,  delegacias  ou  demais  repar- 
;ões  competentes,  ficando  dispensadas  de 
novo  titulo  de  nacionalização  as  que  já  se 
acharem  nacionalizadas,  de  conformidade 
com  as  leis  em  vigor  ; 

q)  as  embarcações  dispensadas  do  registro^ 
pelo  regulamento  de  2  de  julho  de  1896,  ficam 
sujeitas  ao  registro  e  matricula  do  seu 
pessoal,  semestralmente,  como  as  demais  ; 

r)  provando-se  que  qualquer  embarcação, 
registrada  como  brazileira,  não  oé  por  qual- 
quer circumstíincia  contraria  ás  condições 
estabelecidiís  por  lei  para  a  sua  nacionali- 
ziição,  ficará  a  mesma  sujeita  á  apprehensão 
immediat  v,  sendo  entregue  á  repartição  de 
fazimda  como  contrabando,  para  os  fins  eân- 
ven  Lentes; 

s)  de  todos  os  reí?istr.js  feitos  nas  prefei- 
turas deverão  ser  enviadas  cópias  á  Repar- 
tição da  Carta  Marítima  para  dar  ás  respe- 
ctivas embarcardes  a  competente  classifi- 
carão no  código  internacional  de  signaes ; 

t)  no  interesse  da  navegação,  poderâo  es 
prefeinos  ou  se: is  delegados,  quando  for  re- 
quisitido  pela  Reparti  ,ào  da  Carta  Marítima, 
exigir  dos  commandantos  dos  navios  empre- 
gados na  c  ibotagem  as  der/otas  e  mais  in- 
firmações necessárias  á  organização  de  car- 
tas, roteiros,  etc,; 

li)  as  vistorias  das  embarca  ões  a  vapor 
sei-ão  feitas,  nas  stnies  das  prefeituras,  i)or 
uma  coram issão  comj)osía  de  um  ajudante  do 
prefeito  e  do  dous  engenheiros  navaes  ou 
aub-ongonheiros,  sendo  um  da  especialidade 
de  machinas  e  outro  da  de  construo^  na- 
val, nos  districtos  marítimos,  c  mforme  for 
estabelecido  no  regulamento  das  prefei- 
turas ; 

v)  o  presidente  da  commissão  examinará 
o  apparelho,  velame,  amarras,  ancoras,  etc-, 
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e  verificará,  si  as  embarcações  teem  o  nu- 
mero de  escaleres  salvavidas,  pharóes,  agu- 
lhas, prumos,  odometros,  chronometi-os,  ins- 
trumentos de  observação,  cai^tas  necessárias 
á  navegação,  etc; 

fl?)  o  engenheiro-machinista  fará  minu- 
cioso exame  nas  machinas,  caldeiras,  bom- 
bas e  machinií?mos  accossorios.  Haverá  em 
todas  as  caldeiras,  alóm  da  válvula  de  se- 
gurança ordinária,  uma  outra  especial,  que 
será  gi*aduada  e  sellada  pela  commissão,  não 

Sodendo  ser  a  mesma  alterada  pelo  pessoal 
e  boixio.  O  engenheiro  constructor  serò  in- 
cumbido de  examinar  o  casco,  mastreação, 
embarcações  miúdas  e  mais  accessorios  re- 
lativos á  cpnstrucção  naval ; 
'  y)  dentro  das  24  horas  que  se  seguirem  ao 
despacho  da  vistoria,  a  com  missão  se  re- 
unii'á  a  bordo  do  navio  a  vistoriar  e,  depois 
de  feito  o  exame,  lavi^arã  no  livix)  de  bordo, 
pai^a  esse  fim  especialmente  deãtinado  e  ru- 
bricado pela  autoridade  competente,  um 
termo,  por  todos  assignado,em  que  será  tran- 
scripto  o  parecer  de  cada  um  dos  ditos  mem- 
bros, quanto  á  parte  relativa  á  sua  espe- 
cialidade ; 
z)  si  o  navio  a  vistoriar  pertencer  a  al- 

fuma  das  companhias  subvecionadâs,  o  fiscal 
a  mesma  tomará  conhecimento  do  resul- 
tado da  vistoria  ou  assistirá  a  ella  si  for 
conveniente ; 

a*)  as  caldeiras  serão  examinadas,  depois 
de  mas,  mediante  pressão  hydraulica  ou  de 
outro  modo,  a  juizo  da  commisão  ; 

6*)  o  livro  das  vistorias  será  apresentado 
pelo  consignatário,  capitão  ou  mesti^e,  á 
autoridade  competente,  afim  de,  por  seu 
despacho,  declarar  as  condições  em  que 
deve  ser  considerada  a  embarcação,  ficando 
registrado  o  termo  na  repartição  compe- 
tente ; 

c*)  as  vistorias  serão  feitas  a  requerimento 
da  companhia  a  que  pertencer  o  navio,  con- 
signatário, dono,  commandante,  capitão  ou 
mestre,  em  qualquer  tempo,  para  o  caso  de 
primeira  vistoria  ou  inspecção  extraoixilna- 
ria,  e,  fora  disso,  oito  dias  antes  de  esgotado 
oprazo,  durante  o  qual  a  embarcação  tiver 
sido  julgada  em  estado  de  poder  navegar,  ou 
de  empi^egar-se  no  serviço  a  que  se  destina ; 

d^)  nos  navios  novos,  destinados  ao  serviço 
da  marinha  mercante  nacional,  serão  veri- 
ficadas na  primeira  vistoria  as  condições 
que  foicem  estipuladas  pelo  Governo,  afim  de 
í^ue  possam  os  mesmos  servir  como  auxi 
liares  da  marinha  de  guerra  ; 

e*)  quando  quilquer  embarcação  houver 
excedido  o  prazo  durante  o  qual  deveria 
requerer  a  vistoria,  a  autoridade  compe- 
^  tente  da  Prefeitura  fará  intimar  o  capitão 
ou  responsável,  afim  de  que  apresentem  o 
requerimento  dentro  do  prazo  de  24  horas. 


sob  pena  de  ficar  a  embarcação  inhibida  de 
navegar  e  sujeito  o  mesmo  capitão  ou  res- 
ponsável á  multa  estipulada  ; 

P)  todo  o  commandante,  capitão  ou  mestre 
que,  depois  de  intimado  para  requerer  vis»- 
toria,  ou  de  haver  sido  a  sua  embarcação 
julgada  incapaz  de  navegar  ou  do  empregar- 
se  no  serviço  a  que  se  destina,  tentar  sahir 
do  porto,  será  sujeito  á  pena  imposta  ao 
crime  do  desobedioncia  e  incorrerá  em 
multa ; 

g^)  será  passível  da  mesma  pena  o  com- 
mandante, capitão  ou  mestre,  cuja  embar- 
cação continuar  a  navegar  depois  de  jlugada 
incapaz,  ou  si  emprehonder  viagem  cuja 
duração  média,  até  ao  porto  da  Republica 
onde  possa  ser  examinada,  exceder  o  prazo 
arbitrado  para  a  mesma  embarcação  poder 
navegar  com  segurança.  Das  multas  por  in- 
fracção das  disposições  acima  não  haverá 
recurso ; 

JC)  independentemente  das  vistorias  pe* 
riodicas,  devei^  sor  inspeccionadas  as  em- 
barcações do  trafego  deporto,  de  pesca,  de 
cabotagem,  ou  longo  curso,  quando  tiverem 
feito  concertos  que  importem  em  altaração 
do  casco,  machinas,  caldeiras,  ma;3treaQâo. 
etc.  ; 

V)  as  embarcações  do  cabotagem  ou  do 
longo  curso  serão  examinadas  em  secco,  so- 
mente quando  tiverem  encalhado  ou  batido» 
de  modo  a  r3ceiar-se  alguma  avaria  de  im- 
portância, ou  quando  o  estado  das  suas  obras 
vivas  assim  o  exigir  ; 

/)  além  das  vistorias  já  especificadas,  a 
commissão  fará  as  que  forem  requeridas 
para  quaesquer  effeitos  e  não  marcadas  nesse 
regulamento;  ficando  os  peticionários  obri- 
çaãos,  além  do  sello  devido,  ao  pagamento 
da  taxa  estabelecida. 

Art.  36.  As  embarcações  empregadas  no 
serviço  de  navegação,  nos  portos,  rios  etc,, 
tondo  de  arqueação  superior  a  20  toneladaa» 
deverão  ter,  como  arraes,  individues  compe-» 
sentemente  habilitados  para  dirigir  a  sua 
navegação  e  ser  por  ella  responsáveis. 

Os  arraes  serão  examinados,  nas  prefei- 
turas ou  delegacias,  por  uma  commissão  deh 
siffnada  pelos  prefeitos  e  o  exame  versar^ 
sobre  o  seguinte: 

a)  conhecimento  pratico  da  arte  do  mari- 
nheiro ; 

b)  atracar  e  desatracar  em  todas  as  ci]> 
cumstancias  do  vento  e  mar  ; 

c)  conhecimento  dos  nomes  e  valores  áoE^ 
rumos  da  agiilha,  noumeira  de  dirigir  x>or 
elles  a  embaixjação ; 

d)  noções  praticas  sobre  a  direcção  e  vdo- 
cidade  das  marés  e  correntes ; 

e)  ventos  reinantes,  conforme  as  estações^ 
sua  infiuencia  sobre  as  marés  ; 
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f)  pedidas  occultas  e  perigosas,  sui  posição, 
baâios,  canaes^  barius  dos  rios,  sua  profun- 
didade, pactos  de  abrigo  ou  da  espera,  etc.  ; 

§)  Domenclatui^a  das  pont  is  de  terra,  ilhas 
e  enseadas,  profundidade  junto  ás  mesmas  ; 

h)  modo  de  salvar  qualquer  pessoa  ou  cou- 
sa quocaia  no  mar  e  prestar  soccorros.  P^ra 
o  exame  acima,  precederá  despacho  do  pre- 
feito, em  requerimentos,  pjissando-se  ao  exa- 
minado a  carta  competente;  podendo  a  mes- 
ma ser  geral  ou  especial,  para  uma  ou  mais 
localidades ; 

f)  os  candidatos  á  carta  dearraes  pagarão, 
em  selios  da  União,  a  taxa  estipulada,  sendo 
as  mesmas  registradas  em  livros  compe- 
tentes. 

Art.  37.  Para  os  serviços  relativos  á  ni- 
vegação  mercante  e  sujeitos  a  taxas,  serão 
as  mesmas  devi  lamence  estipuladas  em  ta- 
beliãs annesas  ao  regulamento  das  prefei- 
tui-as  e  affixados  onde  for  conveniente. 

Art.  38.  Continuam  em' vigor,  com  rela- 
ção à  cabotagem,   as. disposições  não  revoga- 
.das  pela  presente  lei,  constantes  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  si. 304,  de  2  de 
julho  de  1896. 

Art.  39.  No  serviço  de  pratica^iem  para 
as  embarcações  de  todas  as  nações,  de  guerra 
ou  mercantes,  que,  nas  aguas  da  Republica, 
naveguem,  demandem  portos  ou  ancora- 
douros de  accesso  diíficil  ou  perigoso,  serão 
observadas  as  disposições  em  vigor  para  o 
referi  .o  serviço,  as  quaes  farão  parte  do 
regulamento  das  prefeituras  marítimas. 

Art.  40.  A  inscripção  marítima  da  Re- 
publica, feita  nas  repartições  competentes 
do  Ministério  da  Marinha,  é  obrigatória 
para  todos  os  brazileiros,  natoi  ou  naturali- 
zados, que  exercerem: 
*  !•,  qualquer  emprego  ouoccupação  a  bordo 
dos  navios  que  se  destinarem  á  navegação 
transoceânica,  de  c;jibotagem,  ou  em.aguas 
interiores  do  domínio  federal; 

2^,  os  que  exercerem  a  profissão  da  posca, 
quando  nella  fizerem  uso  de  embarcações  de 
qualquer  espécie. 

Art.  41.  A  insci*ipçâo  obrigatória  divide 
os  inscriptos  marítimos  em  três  classes  dis- 
linctas,  a  saber: 

1®)  inscriptjs  pi^ovisorios  —  os  que,  exer- 
cendo qualquer  profissão  ou  emprego^  marí- 
timo, não  houverem  ainda  completado  a 
idade  de  18  annos  ; 

2p)  inscriptos  nominaes—os  que  já  hou- 
verem completado  a  idade  de  30  annos,  od 
que  houvei-em  concluidc  o  tempo  de  serviço 
activo  ou  reserva  ;  os  que  exercerem  as  pro- 
fii^sões  de  piloto,  machinista,  foguista,  mes- 
tres ou  contra-mestres ;  os  empregados  na 
praticagem  geral  ou  local,  os  artífices,  os 
encaiTegados  de  estações  meteorológicas  ou 
de   aoccoiTo    naval ;   os  pharoleiros  e  ata- 


laiadores;  od  que  praticarem  a  navegação 
ou  a  pesca  como  recreio  quando  não  fizerem 
commercio  algum  de  seu  trabalho  ou  dos 
productoi  delia ;  finalmente,  os  que  forem 
julgados  incapazes  paiu  o  sçi»-  viço  da  mari- 
nha de  guorra ; 

3°)  inscriptos  definitivos  —  todos  os  indi- 
víduos que,  exercendo  qualquer  profissão  ma- 
rítima, tiverem  de  18  até  30  annos  com- 
pletos de  idade. 

E*  appix)vado  o  seguinte  artigo  42,  salvo 
as  emendas  : 

Art.  42.  Os  inscriptos  definitivos  são  an- 
nualmente  sorteados  para  o  serviço  da  ar- 
mada, no  qual  permanecerão  por  três  annos, 
passando  depois  para  a  reserva  durante  dous 
annos ;  observando-se,  sobre  a  inscripção  o 
o  sorteio,  o  seguinte  : 

a)  os  inscriptos  sorteados  não  poderão,  du- 
rante o  periodo  do  serviço  activo,  ter  outra 
applicação  que  não  seja  ás  equipagens  dos 
navios  de  guerra  ou  ás  tropas  da  marinha  ; 

h)  o  regimen  das  obrigações  e  a  sanf 
cção  penal  dos  regulamentos  da  armada 
são  somente  applicaveis  ao  inscripto  ma- 
rítimo definitivo,  durante  o  periodo  de  sua 
sugeiçaip  militar  ou  permanência  no  serviço 
activo ; 

c)  emquanto  não  for  sorteado  ou  depois 
de  haver  servido,  ó  o  inscripto  sujeito  á 
acção  do  direito  commum  ;  tendo  apenas 
as  obrigações  militares  que  lhes  forem  im- 
postas pelo  regulamento  da  inscripção  ma- 
rítima ; 

d)  o  tempo  de  serviço  militar  para  o- 
inscripto,  depois  do  sortoio,  não  pode  ser, 
em  tempo  de  paz,  por  motivo  algum,  proro- 
gado,  sem  o  seu  livre  e  espontâneo  con* 
sentimento,  e  neste  caso  só  o  poderá  ser 
até  completar  elle  a  idade  máxima  de  35 
annos ; 

e)  no  caso  de  guerra  externa  o  Governo 
poderá  mobilizar,  no  todo  ou  era  parte,  a 
classe  dos  inscriptos  definitivos  como  i*eserva; 

/)  a  passagem  dos  inscriptos  provisórios 
para  a  classe  dos  definitivos  tem  logar,  ao 
completarem  aquelles  a  idade  de  18  annos,  e 
quando,  mediante  declaração,  adoptarem,  ao 
completar  a  referida  idade,  profissão  diversa 
da  marítima,  ficarão  sujeitos  ao  sorteio  até  a 
idade  de  25  annos.  Em  tempo  de    guerra, 

Í)oi"ém,  a  passagem  do  inscripto  provisório  se 
íDirá  eífectiva  logo  depois  do  attingida  a  idade 
da  lei,  independente  de  declaração  ; 

g)  6  isento  de  serviço  da  armada,(lepoi3  do 
sorteio  : 

1«,  o  inscripto  definitivo  que  tiver  defeitos 
physicos  ou  enfermidade  que  o  inhabilite  para 
a  vida  do  mar; 

2°,  o  que  alimentar  ou  educar  orphãos,  seus 
irmãos,  menores  de  16  annos,  ou  servirem  do 
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Bnico  amparo  á  irmã  solteira  ou  viuva,  que 
Tiver  em  sua  comj3anhia; 

3°,  o  fllhj  único  que  viver  em  companhia 
de  seu  pae  ou  mãe,  viúvos  ou  vaiotuiin  irioá: 

4°,  o  viuvo  que  tiver  íllhos  menores  aos 
quaes  eduque  ou  alimento  ; 

5«,  os  matriculados  nas  escolas  profissio- 
naes  da  marinha. 

A)  aos  inscriptoá  definitivos  s\o  concedidas 
as sepruintes  vantagens  .- 

1«,  preferencia  na  admissão  de  emprogos 
da  malinha,  para  os  qnaes  tiver.^m  a  nece.s- 
saria  idoneidade,  depois  de  haverem  ber vido 
com  i»oas  not  »s,  ou  quando  se  invalidarem  no 
aerviço  da  armada ; 

2»,  isenção  de  todo  o  serviço  publico  en- 
tranho ú.  marinha ; 

3<>,  isenção  de  imposto,  taxas,  matriculas, 
ou  de  qualquer  outro  ónus  relativo  ao  exer- 
cício de  profissão  maritima ; 

4°,  ^'ratuidade  de  matricula  ou  do  con- 
eessão  de  t,ir.ulos,  para  si  ou  seus  alhos,  nas 
escolas  profissiunaes  do  Estado  ; 

5»,  concessão  de  terrenos  de  marinhas  a 
titulo  gratuito,  quando  completarem  o  tempo 
de  serviço  e  o  requerem,  com  direito  de 
transferencia  ãs  viuvas  ou  orphãos,  com  a 
clausula  de  nolles  estabelecerem  residência, 
ou  exercerem  qualquer  industria  maritima  ; 
Dão  podendo,  porém,  alienar  ; 

6®,  direito  á  caixa  de  inválidos  instituída 
mediante  contribuição  dos  beneâciarios  ou 
com  o  auxilio  do  Estado ; 

7°,  finalmente,  os  inicriptos  definitivos, 
depois  de  concluído  o  tempo  de  serviço  activo 
ou  o  da  reserva,  terão  as  mesmas  vantagens 
e  garantias  concedidas,  em  condições  idên- 
ticas, ás  pra^^as  do  corpo  de  marinheiros 
nacionaes. 

t)  todo  o  inscripto  marítimo,  definitivo, 
que  antes  da  idado  do  30  annos  doixar  a  pro- 
nsbão  maritima,  sem  o  haver  eommunicado 
á  autoridade  naval  competente,  tic  irá  sujeito 
ao  sorteiro  por  prazo  de  Germinado  ; 

j)  a  cada  inscripto  mariLimo  sorá  dada, 
pela  repartição  competente,  uma  matricula 
comprobatória  da  cl:Ls.ie  a  que  o  mesmo  per- 
tencer, na  qual  serão  declarados  o  nome, na- 
turalidade, filia(,>ão,  idade,  estado  c  signaes 
do  inscripto;  esta  matricula  será  gratuita  e 
yizada  annualmento. 

h)  o  inseri ji to  inaritimo  provisório  ou  defi- 
nitivo   tem   por  obrigação  : 

1»,  não  poder  desligarse  da  guarnição  em 
que  for  arrolado,  estando  em  paiz  estran- 
geiro, sioão  em  caso  de  força  maior  e  com 
annuencia  da  aut.jridade  consular,  que  o 
commuicará  ao  Governo  ; 

2«,  participar  quando  estiver  desempre- 
gado por  mais  de  30  dias,  quaudo  ausentar- 
jse,  mudar  de  navio,  de  domicilio,  etc.; 


3',  apresentar-se  á  autoridade  competen- 
te, sempre  que  for  chamado  por  motivo  de 
serviÇo,  ou  quando  desembarcar,  concluir  os 
seus  contractos,  ongijameutâ,  otc; 

4°,  pedir  permiss  lo  á  corapetonte  autori- 
dade para  sahir  do  paiz.  o  que  somente  lhes 
poderá  ser  concedido  em  tempo  de  paz; 

5<^,  apresentar-se,  havendo  declaração  de 
guerra,  á  autoridade  maritima  ou  consular 
ijuo  lho  estiver  mais  próxima; 

6°,  não  poder  enganjar-se  ou  contractar 
seus  ser'viços  .^m  a  clausula  de  apresm^ar- 
se,  quando  sorteados,  devendo  taes  contra- 
ctos ter  o— visto— pela  repartição  competen- 
te da  pref oitura  maritima. 

l)  o  inscripto  é  obrigado  a  apresentar  a  sua 
matricula  todas  as  vezes  que  lha  for  esta 
exi<^ida  pela  autoridade  n.^val  ou  seus  pro- 
postos, incorrendo  nais  pe  as  estabelecidas 
os  que  não  satisfizerem  essa  exigência; 

m)  no  caso  de  extravio  da  matricula 
do  verá  o  inscripto  reclama?  outra  na 
competente  repartição,  pag  .ndo  pelo  novo 
documonto  a  taxa  estabelecida,  desde  qua  ' 
não  seja  o  extravio  justificado  por  motivo 
de  força  maio/; 

n)  nenhu  ii  inscripto  poderá  desembarcar 
ou  ser  admitti  lO  a  novo  embarque  sem  o 
visto  de  sua  matricula  na  i^epartição  compe- 
tente da  Prefei tuia,  que  lhe  ficar  mais  pro- 
xima ; 

o)  as  autori  lades  navaes  dos  districtoSt 
quarteirõos  e  estações  enviarão,  em  prasos 
determinados,  a  relvção  dos  inscriptos,  afim 
de  ser  organizado  o  arrolamento  geral  para 
cada  umi,  das  circumscripções  maritlmas, 
pela  respectiva  Prefeitura. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  po- 
jeitad-is  as  emendas  ao  art.  42, 

E'  approvado  o  seguinte  art.  43: 

Art.  43.  Nas  disposições  para  o  processo 
de  inscripção  maritima,  será  estabeliícido: 

a)  o  processo  geral  ia  inscripção  mai*jtima 
se  ííirá,  ua  sede  de  c  ida  circuíuscripçàj  todos 
os  annos,  á  vista  das  listas  enviadas  paios 
dis  rictos,  quarteirões  o  estações,  sendo  nestas 
listas  declarados:  o  nome,  sobrenome,  filia- 
ção, estado,  logar  do  niscimento,  signaos 
physicos  e  outi*as  mdicações  relativas  a  cada 
um  dos  inscriptos ; 

b)  os  dele;.^ados  dos  prefeitos  serão  rospon- 
sabilizidos  quando  não  apreseutirem.  em 
devido  t3mpo,  as  listas  de  iascripção  ;  bem 
como  no  CiSo  de  omitidi-em  ou  deixai^em  de 
inscrover  qualquer  individuo  que  exei^cer 
profissão  naval,  na  fórmi  estabelecida.  A  ia- 
scripção será  imnuuci  tda  por  editaes  da  Px'e- 
feitura  ou  nas  folhas  de  maior  cii'culação, 
encerrando-se  em  época  determinada. 

c)  feua  a  inscripção  geral,  >>erão  lançados 
todos  os  asstíntaiuentos  em  livros  próprios  e, 
separadamente  parac<ida  classe  de  inscriptos. 
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9endo    taes    livros  Fabricados    pelos    pre- 
feitos ; 

d )  a  matricula  dos  inscriptos  provisórios 
terá  logar  medianto  declanição  dos  pães,  tu- 
tore3  ou  con^espondontes,  antes  de  cumpieta- 
cem  aquelles  a  idade  de  18  annos  ; 

e )  logo  que  tiver  completado  a  idade  de 
iÇ  ^DDQS,  passará  o  inscripto  provisório  para 
a  dasae  dos  doânitivos,  precoieado  sempre 
o  consentimento  dos  pães,  tutores  ou  corres- 
pondentes ;  consentimento  esto,  porém,  que 
8ó  poderá  ser  negado,si  o  in>cri  ito  provisório 
deixar  a  profissão  maritima,ca.<o  oste  em  que, 
taa  .0  o  inscripco  já  completado  18  annos, 
ficará  sujeito  ao  sorteio  pelo  prazo  quti  for 
deteirmiuado  ; 

/ )  em  tempo  de  guerra  o  inscripto  provi- 
sario,  que  houver  completado  a  idade  de 
18  annos,  passará  logo  para  a  cias  o  dos 
deftnitiv<is,  independente  do  qualquer  decia- 
rac^,  ou  em  tempo  de  paz,  aepols  de  decor- 
ridos 30  dias  ; 

g )  ao  terminar  o  periodo  »la  inscripgão 
provisória,  ó  çermittido  ao  inscripto  locla- 
car  que  deseja  alistar  se  como  voluntário 
para  o  serviço  da  armada,  S3ndo-Ihe,  por 
uso,  diminuído  o  tompo  de  serviço  activo  ; 
taes  declarações  serâo  tomadas  por  termo  e 
ramettidas  aos  prefeitos  pelos  seus  delegados, 
afim  de  serem  attendidas  no  sorteio  ; 

h )  emquanto  não  forem  sorte  idos,  são  os 
inuacriptos  defini íi vos  sujeitos  ao  direito  cora- 
miun,  tendo  apenas  as  obrigações  que  lhe:i 
corresponderem  polo  regulamento  das  Pre- 
feitur  «A  Marítimas ; 

i )  cada  prefeito  designará,  annualmente, 
um  dos  seus  auxiliares,  aâm  de  inspeccionar 
08  respectivos  districtos,  quarteirões  e  esta 
çSes  ;  devendo  o  mesmo  apresentar  a  esta 
tlstica  de  todo  o  movimento  e  mais  occur 
reocias  relativas  ao  serviço  da  iuSvTipção 
noiaiitlma. 

Art.  44.  O  80  'teio  para  o  serviço  da  ar 
mada  fc^m  logar  nas  Prefeituras  Maritimas, 
annualmente,  concorrendo  a  elie  todos  os 
indivíduos  matriculados  na  classe  dos— in 
acriptos  definitivos— em  vista  dos  mappis 
geraes  organiza«los  para  cida  uma  das  cir- 
camscripções  marítimas;  o  sorteio  será  pre- 
oodulo  de  editaes  ou  an núncios,  sendo  obser- 
Tadas  as  seguintt^s  regras: 

a)  A  commissão  do  sorteio  será  composta: 
do  prefeito  (como  presidente),  do  um  official 
superior*  do  juiz  secciv>n  i'  o  de  um  medico 
muitarede  offlcial  subalterno  como  se;ro- 
tario. 

O  sorteio  terá  logau*,  em  acto  publico  e  so- 
lemne,  no  dia,  hora  e  logar  previamente  an- 
nunciados  pelo  prefeito; 

b)  reunida  a  commissão,  o  secretario,  ten- 
do em  vista  o  mappageral  os  inscriptos  de- 
finitivos, o  qual  será  organizado  nominal- 

Yol.  X 


mente  e  por  ordem  alphabetica,  correspon- 
dendo cada  nom3  a  um  numero  de  ordem, 
escreverá  umi  série  de  papeis,  do  mesmo 
tamanho,  formato  e  côr,  contendo  todos  os 
números  acima  indioa'los,  os  quaes,  em  pre- 
sença do  publico,  sorão  lançados  na  urna, 
afim  do  serem  delia  extriliidos,  soparada- 
mente,  pela  pessoa  que  designar  o  presi- 
dente; 

c)  de  cada  numero  que  for  extrahido  e 
annuncialo  pelo  presidente,  será  pelo  secre- 
tario lido  o  nome  por  extenso  que  lhe  cor- 
responder no  mappa  dos  ins'jriptos,  proco- 
dondo-se  â  veriti(íação  por  parto  de  todos  os 
mombros  da  commissão; 

d)  com  o  fim  de  proporcionar  ao  puhlico 
um  meio  de  acompanhar  o  processo  uo  sor- 
teio, serão  di>trii)uidos  ou  afflxaios  mappas 
impressos,  idênticos  aos  da  commissão  ; 

e)  depois  da  declaração  do  Prefeito  de 
a"har-se  terminado  o  sorteio,  procederá  o 
secretario  á  chamada  i/oral  de  todos  os  nomes 
e  números  correspondentes  que  houverem 
sido  sorte  idos;  marcando  o  Prefeito  o  prazo 
de  30  dias  na  s(^Ae  da  prefeitura  e  60  nos 
districtos,  quarteirões  e  estações,  afim  de 
sei*em  allegadas  as  isonçõos  previstas  em 
lei; 

/" )  concluida  a  solemnidade  do  sorteio,  se 
lavrará  termo  do  occorLÍdo  no  livro  compe- 
tente, com  a  assigaatura  da  commissão,  o 
uma  relação  nominal  de  todos  os  inscriptos 
sorteados  será  então  publicada,  de  ordem  do 
Prefeito,  nos  jornaes  de  maior  circulação  ou 
vflBlxada  em  editaes  para  conhecimento  dos 
interessados; 

g  )_ esgotados  os  prazos  marcados,  a  com- 
missão se  reunirá  de  novo,  dv^pois  de  exami- 
nar os  Qocu mentos  dos  que  aliegarem  iâen- 
çáo,  e,  com  a  mesma  solemnidade  do  pri- 
meiro acto,  proceierá  ao  sort  -io  para  a 
substituição  dos  dispensados,  afim  de  cona- 
plef.ar-se  o  numero  que  for  fixado  pelo  Mi- 
nistro da  Marinha,  para  cada  uma  das  cir- 
-oumscripções; 

h )  as  isenções  não  allegadas  dentro  dos 
prazos  acima,  que  poderão  ser  prorogados 
pelo  Ministro  da  Marinha  somente  em  cir- 
cumstancias  extr  lordin  .ri  is  até  60  dias  para 
os  districtos,quarteirõtíS,  e  estações,oão  serão 
mais  attendidas; 

i)  terminado  o  sorteio,  cada  Prefeito  pro- 
videnciará sobre  a  mobilização  o  a  remessa 
dos  sorteados,  á  disposição  do  Quartel  Ge- 
neral da  Armada  ; 

j)  as  justificações  feitas  pelos  inscriptos 
diífinitivos  perante  a  commissão,  quanto  ás 
isenções,  só  terão  valor  para  ca  ia  acto  de 
sorteio  e  .  que  for  m  apresentadas,  salvo 
sempre  o  ro.urso  para  a  rv>pec&iva  junta  e 
exceptuados  os  que  provarem  defeitos  ou  in- 
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capacidade  physica,  era  cujo   caso  passarão 
para  a  classe  dos  inscriptos  nominaes  ; 

h)  depois  do  sorteados,  ficam  os  inscriptos 
definitivos  desli^çados  de  todo  o  qualquer 
compromisso  particular  contrario  á,  sua  su- 
jeição militar  e  apresentação  denti*o  do  prazo 
determinado , 

l)  08  inscriptos  definitivos  que  forora  sor- 
teados e  não  se  apresentarem  dentro  do 
prazo  marcado,  ou  quando  não  forem  encon- 
trados no  destino  que  constar  oflílcialmente, 
serão  considarados  como  desertores  da  ar- 
mada. Aos  que,  porém,  pertencerem  â  lota- 
ção de  um  navio  em  viagem  ou  prestes  a 
sahir,  poderá  o  Prefeito  conceder  o  prazo 
que  julgar  conveniente  para  a  sua  apresen- 
tação ; 

wi)  uma  vez  considerado  o  inscripto  como 
desertor,  o  Prefeito  providenciará,  directa- 
mente, para  sua  captura,  ou  recorrerá  ao 
commando  da  força  federal  ou  ás  autoridades 
locaes,  quando  for  necessário  ; 

h)  a  oada  inscripto  definitivo,  depois  de 
sorteado,  será  entregue,  pela  respectiva 
prefeitura,  uma  caderneta,  na  qual  serão 
lançados  os  seus  assentamentos,constantes  do 
livro  competente; 

o)  no  tempo  de  serviço  activo  não  se  con- 
tarão aos  sorte  wios  as  licenças,  o  tempo  de 
deserção  e  o  de  cumprimento  de  sentença 
por  crime  civil  ou  militar;  devendo  a  con- 
tagem do  tempo  de  serviço  ter  começo  no 
acto  de  praça  do  sorteado  nos  corpos  do 
marinha; 

p)  os  sorteados  que  houverem  concluído 
o  tempo  de  serviço  activo,  si  assim  livre- 
mente o  desejarem,  poderão  continuar  pelo 
tempj  correspondente  á  reserva,  da  qual 
ficarão  dispensados; 

q)  excepto  em  caso  de  guerra,  nenhum 
sorteado  poderá  sor  compollido  a  continuar 
no  serviço  activo  ou  reserva,  depois  de 
terminado  o  seu  tempo; 

r)  a  reserva  é  constituída  por  toda  a 
classe  dos  inscriptos  definitivos  e  será  or- 
ganizada por  idades  para  o  caso  de  mobili- 
zação; 

s)  os  inscriptos  d  'flnitivos,  depois  de  sor- 
teio para  o  serviço  da  armaia.teião  praça 
nos  corpos  de  marinhagem  ou  tropas  da 
marinha,  conforme  a  conveniência  do  ser- 
viço, podendo  ser  nellas  promovidos  ató 
aos  postos  de  inferiores,  si  assim  o  mere- 
cerem; 

t)  uma  commissão  nomeada  pelo  chefe  do 
estado-maior  general  da  armada  procederá 
ao  exame  e  classificação  dos  inscriptos  de- 
pois de  sua  apresentação,  devendo  somente 
permanecer,  pelo  tempo  que  for  indispen- 
sável, na  escola  de  marinhagem  os  que  não 
tiverem  ainda  habilitações  para  o  em- 
barque; 


u)  as  graduações  estabelecidas  para  o 
corpo  de  marinhagem  serão  equivalentes  ás 
do  corpo  de  marinheiros  nacionaes,  compe- 
tindo-lhes  íis  meòmas-  vantagens. 

1?)  das  decisões  das  commissões  de  sorteio 
das  Prefeituras  sobro  matéria  de  isenção 
havorá  .sempre  recurso  voluntário,  que  será 
interposto  deutri)  dos  prazos  que  forem  mar- 
cados, ara  uma  junta  de  recursos,  formada 
pela  chefe  do  estado-maior  general,  como 
presidontí>,  do  inspector  de  saúdo  naval  o  da 
auditor  da  marinha,  como  vogaes. 

Desta  appollação  não  poderá  haver  mais 
recurso. 

Art.  45.  Será  considerado  como  2*  reserva 
da  marinha  do  guerra  o  pesioal  da-  marinha 
mercante  nacional,  o  qual  somente  em  tem- 
po de  guerra  e  emquanto  esta  durar  poderá 
ser  chamado  ao  serviço,  observando-se  a  se- 
guinte equiparação : 

a)  os  capitães  de  longo  curso  ou  de  cabo- 
tagem, tendo  mais  de  três  annos  de  viagem^ 
aos  lo*  tenentes ; 

b  )  os  l*»"  pilotos,  com  mais  de  dous  annos^ 
aos 2°"  tenentes:  • 

c)  os29*  pilotos,  com  mais  de  dous  annos, 
aos  guardas-marinha ; 

d)  os  mestres  aos  contra- mestres  ou  guar- 
diães, conforme  as  habilitações  que  tiverem  ; 

e )  os  machinistas  e  o  pessoal  do  serviça 
das  machinas,  em  geral,  conforme  o  titula 
de  habilitação  profissional  que  possuírem. 

Art.  46.  Serão  igualmente  fixadas  no  re- 
gulamento as  disposições  penaes  relativas  4 
inscripção  marítima e  ao  sorteio,  attendeu- 
do-se  ao  seguinte : 

a)  as  fraudes  ou  Siibterfugios  de  que  usa- 
rem os  inscriptos  com  o  íim  de  subtrahi- 
rem-se  ao  sorteio,  ou  ao  cumprimento  dos. 
deveres  impostos  no  regulamento  das  pre- 
feituras marítimas,  quando  não  forem  puní- 
veis disciplinarmente,  serão  julga.das  pelos 
tribunaes  ordinários  e  sujeitas  á  pena  de 
prisão  de  um  mez  até  um  anno,  ou  com 
outras,  conforme  a  gravidade  e  a  natureza 
do  delicto.  Os  cúmplices  serão  punidos  com 
as  mesmas  penas ; 

b)  o  tempo  que  exceder  ao  marcado  pela 
autoridade  competente  para  a  apr^sen tacão, 
em  acto  de  serviço,  será  âugmeniado  ao  pe- 
ríodo de  actividade  do  inscripto  definitivo, 
quando  for  sorteado  ; 

c)  o  inscripto  definitivo,  accusado  de  se 
haver,  proposital  mente,  invalidado  com  o 
fim  de  subtrahirse  ao  serviço  militar  obri- 
gatório, será  submettido  ao  tribunal  compe* 
tente  e  sujeito,  si  for  culpado,  á  pena  de 
prisão  de  um  mez  ató  um  anno.  £m  igual 
pena  incorrerão  os  autores  e  cúmplices  ; 

p)  os  funccionarios  públicos,  que  propor- 
cionarem ou  facilitarem  motivos  de  exclu- 
são, isenção,  dispensa  ou  outros,  que,  directa 
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oa  indirectamente,  possam  obstar  a  submis- 
são do  inscripto  definitivo,  quando  sorteado, 
aerâo  responsabilizados  e  passivcis  do  pena 
de  suspensão  do  emprego  pelo  tempo  t<e  um 
mez  aiè  anno.  A  reincidência  serÀ  punida 
c<»n  a  perda  do  emprego  ; 

e)  o  inscripto  definitivo  que,  depois  de  no- 
tifica tO  o  ieu  sorte  ;o,  estando  em  território 
nacional,  não  se  apresentar  á.  autoridade 
militar  ou  civil  quo  lho  estiver  mais  proxi 
ma,  no  prazo  do  20  dias,  em  tempo  do  paz 
e  de  10  em  tempo  de  guerra,  salvo  o  caso  de 
força  maior,  ajuizodo  Prefeito,  seríl  con- 
siderado como  insubmissp  e  punido  com 
prisão  de  um  mez  a  um  'anno,  sendo  em 
tempo  de  paz;  e  de  dous  a  cinco  annos,  em 
tempo  de  guerra  ; 

f)  em  i.empo  de  guerra  os  nomes  dos  in- 
scriptos  definitivos  insubmissos  serão  publi- 
camente affixados,  emquanto  durar  a  mesma 
nos  logares  de  seus  domicilies  ; 

g)  a  ausência  iliegal  do  inscripto  definitivo 
do  iogar  de  sua  residência  ou  do  navio  em 
que  estiver  matriculado,  bem  como  a  sua 
permanência  em  paiz  estrangeiro,  sem  causa 
jostiâcavei,  será  punido  com  prisão  de  um 
mez  a  um  anno  ;  ou,  no  caso  em  que  o  in- 
scripto ausente  não  tenha  completado  a 
idade  de  30  annos,  com  a  sua  entrada  para 
o  serviço  independentemente  de  sorteio, 
pelo  prazo  da  lei.  Os  Prefeitos  e  seus  dele- 
gados são  competentes  para  promoverem  a 
captura  do  inscripto  no  paso  acima  pre- 
visto ; 

h)  depois  de  sorteado  qualquer  inscripto 
definitivo,  fazendo  este  parte  da  guarnição 
de  um  navio  brazileiro,  se  fará,  simultanea- 
mente, ao  respectivo  capitão  ou  mestre  e  ao 
sorteado  a  intimação  para  o  desembarque 
em  24  horas,  assim  desligando-;:  e  o  mesmo 
de  todo  e  qualquer  compromisso-  em  virtu- 
de do  seu  engajamento.  A  contravenção  ô 
svgeita  á  multa  aos  capitães  ou  mestres, 
aldm  da  captura  do  sorteado ; 

t)  quando,  porém,  o  sorteado  fizer  parte 
da  equipagem  de  qualquer  navio  estran- 
geiro, a  notlfi-ação  se  fará,  igualmente, 
aos  cônsules  respectivos,  requisitante  o  seu 
immediato  desembarque ;  e  si  este  não  fôr 
efTectuado  ou  quando  houver  tentativa  de 
subtrahir  o  inscripto  ao  cumprimento  da 
lei,  depois  de  prevenido  o  agente  consular, 
tajrú,  a  autoridade  naval  proceder  á  busca  e 
captura  do  mesmo,  como  se  fôra  desertor  d:i 
armada  ; 

j)  serão  passíveis  da  pena  de  prisão  ou 
multa  os  capitães,  mestres  ou  patrões  das 
embarcações  nacionaes  quando  não  apresen- 
tarem, em  devido  tempo  e  forma,  o  arrola- 
mento das  suajs  guarnições  ou  quando,  em 
taes  documentos  notar  a  autoridade  compe- 
tente faltas  ou  irregularidades  propositaes ; 


k)  em  igual  pena  incorrerão  os  individues 
que  exercerem  a  profissão  marítima  não  esr 
tando  devidamente  arrolados  ou  habilitados  ; 

l)  os  inscriptos  marítimos  de  qualquer  das 
classes,  que  nas  épocas  estabelecidas  não 
apresentarem  ao  visto  as  suas  matriculas, 
soi*ãu  sujeitos  á  prisão  cori*ectiva  de  um  a 
três  dias; 

m)  na  mesma  pena  incorrerá  o  inscri- 
pto marítimo  do  qualquer  classe  quando  não 
apresentar  a  sua  matricula,  sendo-lhe  esta 
exigida  pela  autoridade  naval  competente, 
dentro  do  prazi>  que  lhe  for  marcado  ; 

n)  por  matricula  extraviada,  não  sendo 
por  motiva  de  força  maior,  pagará  o  in- 
scripto marítimo  de  qualquer  das  classes 
a  taxa  estabelecida,  sendo-lhe  entregue  nova 
matrícula  pela  repartição  competente  ; 

o)  qualquer  pessoa  reconhecida  culpada 
pelo  facto  do  admittir  ao  seu  serviço  um 
inscripto  insubmisso  será  punida  com  apeina 
de  prisão  e  multa  ; 

p  )  os  que  favorecerem  a  evasão  do  in- 
scripto insubujisso  serão  passíveis  da  mespia 
pena  ; 

g)  o  inscripto  definitivo  que  se  ausentar 
da  Republica  sem  a  competente  permissão 
será  capturado,  entrando  immediatamente 
para  o  serviço  e  augmentando-se-lhe  de  um 
anno  o  tempo.  Sendo  em  tempo  de  guerra, 
será  punido  como  desertor  da  armada  ; 

r  )  o  inscripto  deflnitivo  que  navegar  sob 
bandeira  estrangeira,  sem  ter  obtido  licença 
da  autoridade  marítima  ou  consular  com- 
potente,  será  punido  com  prisão  pelo  tempo 
determinado  ;  sendo,  porém,  em  tempo  de 
guerra,  será  punido  como  desertor  da 
armada ; 

s  )  ezceptua-se  o  caso  do,  em  tempo  de  paz 
ou  de  guerra  provar  o  inscripto  que  o  seu 
embarque  foi  motivado  por  força  maior  ; 

t )  o  embarque  de  um  inscripto  definitivo 
sob  a  bandeira  de  uma  nação,  estando  em 
guerra  com  a  Republica,  será  punido  com  a 
pena  de  prisão  pelo  tempo  que  for  deter- 
minado; sendo,  porém,  o  embarque  en^ 
navio  de  guerra,  será  punido,  conforme  as 
leis  militares,  pelo  crime  de  deserção  para  o 
inimigo ; 

u )  o  inscripto,  de  qualquer  das  classes, 
que  não  attender  ao  chamado  da  autoridade 
competente,  em  acto  de  serviço  ou  quando 
se  recusar  a  prestar  qualquer  informação  oa 
esclarecimento,  incorrerá  na  pena  de  prisão 
correctiva,  imposta  pelo  Prefeito. 

V )  o  inscripto  definitivo  que  for  conde- 
mnado  á  prisão  por  mais  de  dous  annos  será 
eliminado  da  classe,  perdendo  o  direito  a 
todas  as  vantagens  e  garantias  desta  lei ,     . 

X )  o  inscripto  deônitivu  que  assentar  praça 
durante  o  período  de  sua  sujeição  ao  sorteio 
naval  será  considerado  como  tendo  sido  sor- 


252 


AXNAES   DA   CAMARÁ 


teado  e  entrará  logo  para  a  armada,  au- 
gmentando-se-lhe  o  tempo  de  serviço; 

y  )  os  inseri  pios  qui  lion  verem  servido  nn 
armada,  qnando  revestidos  do  seus  uniformos 
são  obrigados,  para  com  05  seus  superioras, 
aos  signiies  de  respeito  e  ás  coutinenciaSt  de 
accordo  com  os  regulamentos  militares  e 
sigeitos  ás  mesmas  penas  ; 

z  )  a  ac{;áo  da  justiça  publica,  com  refe- 
rencia aos  casos  de  in>ubmis!bão  dos  inseri 
ptos  definitivos,  só  prescreve  depois  de  com- 
pletarem os  mesmos  a  id^ne  <te  40  annos. 

Art.  47.  Compete  aos  prefeitos  maritimos 
ou  seus  delega  los  a  policia  d^t  pesca  naval, 
nas  aguas  de  jurisdioção  federal. 

Entende-S9  por  pesca  naval  o  emprego  de 
embarcações,  de  qualquer  espécie,  para  o 
fim  de  explorar,  colher  ou  extrahir  quaes- 
quer  productos  do  mar. 

A  pesca  naval  divide-se: 

a  )  pesca  livre  —  no  oceano. 

b  )pesca  exterior  —  ao  loní?o  do  littoral  e 
ilhas,  ate    o  limite  das   aguas  torritoriaps ; 

c  )  pesca  interior  —nos rios,  lagoas e  aguas 
do  mar  em  geral  até  o  alcance  máximo  da 
preamar  nas  marés  vivas. 

Art.  54.  O  exercício  da  pesca  naval  será 
regulamentado,    observando-se    o   seo^uinte: 

a )  ô  isenta  de  qualquer  ónus  ou  taxa  a 
proússão  da  pesca  naval  ou  a  venda  do  seus 
productos,  para  os  inseri  ptos  flefinitivos,  ou 
para  os  que  houverem  concluído  o  tempo  de 
serviço  obrigatório  ou  exercito  on  na  ar- 
mada; 

b)  os  inscriptos  das  demais  classes  e  os  que 
n&o  houvert^m  servido  sâo  obriga  los  a  tirar 
licença  nas  repartições  competentes  das  pr^í- 
feituras,  afim  de  poderem  exercer  a  profissão 
da  pesca  naval,  mediante  as  tuxas  estabe- 
lecidas ; 

c )  a  ppsca,  sem  o  emprogo  de  embarcação, 
nao  é  siyeita  ao  regimen  da  inscripção  marí- 
tima; 

d)  para  a  policia  da  pesca  interior,  haverá 
em  cada  circumsíjrip  ão  maritima  guardas 
nomeados  pelos  prefeitos ;  a  da  exterior  fi- 
cará a  cargo  de  capitães  ou  mestres  de  ca- 
botagem que,  para  isso,  foicem  dcsi^^mados 
pelos  prefeitos  ;   . 

e)  STiuo  isentos  de  todo  o  serviço  publico 
'  obri,atono  os  guardas  ou  íiscaes  da  piisca  ; 

terão  direito,  aiôra  do  ordenado,  á  porco  i- 
tagem  estabelecida  sobre  as  confiscações  ou 
multas  por  motivo  de  infracçõos  dos  regu- 
lamentos; 

f)  é  velado  aos  flscaes  ou  guardas  exigi- 
rem ou  receberem  dos  interessados  qualquer 
retribuição  que  lhes  nã»»  seja  expressamente 
d 'Vida;  nem  poderão  ser  interossados  na 
jHíSca  ou  no  coramercio  dos  Siuis    proauctos; 

g)  todos  os  poscad.^res  com  embarcação,  os 
concessionários    da  cercadas  ou  curraes  do 


peixe,  os  ras,  ele,  estabelecidos  em  terrenos 
do  marinhas,  os  capitães,  mostres  c,  em  ge- 
ral, todo?»  aquelles  que  fizerem  a  p3sca  naval 
ou  o  transporte  dos  seus  productos.  são  obri- 
gados a  deixarem  visitar  as  suas  embarca- 
ções, quando  lhes  for  r<^quisitado  pelas  auto- 
ridades raaritiinas  ou  seus  agentes  ; 

h)  6  prohibido  o  uso  do  explosivos,  ou  o 
emprego  de  substincias  toxicas  ou  do  outros 
quaesquer  meios,  ou  apparellios  de  possa  que 
dêem  log;r  á  destruição  do  peixe.  A  contra-- 
venção  será  sujeita  ã  prisão  correccional, 
além  de  multa ; 

i)  em  cada  circumscripção  maritima  as 
ómbarcações  e  pregadas  na  posca  interior 
ou  exterior  serão  roiíistrad^vs  e  jís  suas 
guarnições  arroladas  nas  prefeituras  ou  seus 
respectivos  districtos,  quarteirões  e  esta- 
ções ;  as  que,  porém,  S3  empregarom  na 
pesca  livre,  serão  equiparadas  ás  embarca- 
ções do  cabo  1^ agem  ; 

j)  o  numero  de  indivíduos  para  a  lotado 
das  embarcações  da  pesea  exterior  será  fi- 
xado, segundo  as  suas  respoctivas  ton  Pa- 
gens, era  tabeliã  annexa  ao  regulamento  da 
po^ca. 

Art.  49.  Serão  conservados  os  viveiros  ou 
cercadas  de  peixe,  estabalecidos,  em  virtude 
de  autorização  legal,  nos  terreaos  do  mari- 
nha de  cada  uma  das  circumscrip^õos  raari- 
timas,  observando  S3  as  seguintes  dispo- 
sições: 

a)  os  concessionários  de  viveiros,  cercadas, 
curraes  de  peixe,  etc,  qu  s  dentro  do  prazo 
do  um  anno  depois  da  promulgação  do  regu- 
lamento das  prefeituras,  não  se  mostrarem 
le;^almente  habilitados, serão sujtjitos ademo- 
lir  os  referidos  viveiros,  etc,  á  sua  custa,  o 
caso  não  o  façam,  autoridade  compotento 
mandará  proceder  á  domo  lição,  conílscando 
todo  o  material ; 

b)  decorrido  o  prazo,  proceder-seha,  para 
as  diversas  localidades  do  cida  circuinscri- 
pçio  marítima,  ao  arrolamento  geral  das 
cerca  las,  viveiros  de  peixe,  parques  ou  ja- 
zidas de  ostras,  otc;  Ueclarandíj-se,  desde 
lojLj^o,  os  quo  forem  prej:idiciaes  á  navegação, 
ao  regimen  ou  conserv<ví;ão  tios  partos, bahias, 
enseadas,  rios,  lagoas,  caiaes,  etc; 

c)  será  então  org  mizado  o  registro  gorai 
dos  estabelecimentos  de  pesca  existente  em 
cada  circumscripção,  com  a  discrip(,-áo  dos 
mesmos,  sua  orientação,  localidade,  produ- 
cção,  dat:i  da  conce^-isão,  nomo  do  concessio- 
nário, etc; 

d)  para  novos  pesqueiros  ou  cercadas,  ou 
para  a  exploração  de  arcas,  detritos  orgOr- 
nicos,  substancias  raíneraes  inherentes  ao 
solo,  et  •.,  as  peticõej  serão  mforni  idas  pelas 
Prefeicuras  Marítimas; 

e)  as  concessões  relativas  á  ilisposição  aa- 
teceden te  serão  dadas  de  preferencia  e  sem 
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ónus  alofiim.  aos  inscriptos  maritimos  depois 
do  conclairein  o  tonpj  do  sorviçj,  ou  ás 
p  -ac  13  do  exercito  e  da  armadii  om  iga  ild  .ao 
do  circuiustiaci.is,  íicandj  uul  as  aa  que, 
dentro  do  una  anno,  não  furem  seguidas  do 
trabalhos  para  a  sui  apropri^irão; 

/)  03cstaboleeinientos  do  pesca,  om  ter- 
renos d^  marinhas,  que  não  forem  concedi  los 
a  titulo  gratuito,  serão  sujeitos  ás  taxas  rcgu- 
lami^ntarcs,  fixadas  em  tabeliã. 

«Art.  50.  Para  os  finada  fiscalização  o  po- 
licia da  p3::>ca  nwal,  o  Ministro  da  Marinlia 
fará  organizar  os  rcgul.imeni.03  geraes  e  as 
inotracçõoí  e^peciaescsiabeleconvlo : 

a)  a3  épocas  de  abertura  e  encerramento 
para  ca  la  unia  das  espécies  de  pesca ; 

ô)a8  condições  relativas  áá  ombarcaçõos 
ou  estabeleci  mentos,  e  aos  instrumentos,  ou 
apparclhos  de  pesca,  com  o  fim  de  evitar  a 
destrui^  das  differentes  fspecies  ; 

c)  as  obrigaçõjs  r  dativas  á  extracção  de 
areias,  plantai  marinhas,  corte  do  manguo  e 
wdiis  as  demais  medulas,  omftui,  do  ordem, 
policia  o  repross.io  sjbro  a  pesca  niv.il.» 

<tArt.  51.  AS  dircctorias  dos  serviço  ]  to- 
cliuicos  terão  a;  offlcinas  consLautjs  do  regu- 
lame/ito  das  prefeitura-?,  o.;  S3U.:;diroct,orcí3  o 
ajudantes  serão  oíllcius  do  corpo  da  enjfo- 
uhciros  nava3S  o  terão  o  pes5  lal  ordinário 
que  Cir  flxado  no  >  competentes  quadros,  os 
quaes  não  poderão  sor  altera  los,  sem  ordem 
expressa  do  xMmistro.  mediante  prop  )b1;a  do- 
prefeitos  e  ouvido  o  conselho  económico.  » 

«Art.  52.  Mantidos  os  direitos  dos  fanccio- 
naiHos  doa  iiuadros  actuaos,  a  mestrança  o  o 
pe^Moal  fixo  dos  quadros  das  ofiicm  x^  sarão 
redusi  iOS,  para  ca^ft  uma  das  profoitiiras, 
aj  miaimo  iniispensavel,  admlttindj-se  ou 
dis^QsaíBdo«tô,  extiraordinari amante,  o  qu  *. 
for  QtíOdssario,  segundo  a  afiliencia  dos  tra* 
balhos  e  as  for^^as  do  orçam  mto  ;  sen  o  a 
admissão,  promjção  e  classificação  deste 
pe.:âoal  da  exclusiva  Cv)mpetencia'  dos  dirc- 
cujrji,  mediante  propostas  ao  prefeito.» 

Art.  53.  Além  dis  attribuiçõos KGraes,  ap- 
pliciveis  aos  differontos  chefoi  dos  serviços 
das  prefeituras,  sei-ão  discnminaioi  os  que, 
dii-cct.unente,  uovem  conijctir  a  cida  um 
dos  directores  do  serviços  technicos  o  aos 
i-espcctivos  ajudantps  e  miis  pessoal  d.'is  di- 
rectoriíis;  bem  como  as  cuniiçòos  de  a.lmis- 
íja.0,  jn-omo.-ão,  cL'í.:?siíica  ào  lía  nitistrança, 
dos  oper  nos,  aju^endizos  e  serventes. 

Art.  54.  Será  a-íojfâd'^  p:a'a  op^ntodo 
pessoil  das  prefeituras  o  i)rocesso  que  foi* 
mais  claro  c  expe.iito;  ficando  este  sei'viço, 
napirte  itíhtiva  a  cod.i  soc^^o,  directoria h 
o  commissari  ido  a  cargo  de  a])jnt;idores,  sob 
a  exclusiva  airecção  e  rosponsabilid  :de  dos 
respectivos  chefes. 

Art.  55.  Haverá  nm  commissaria  lo  piiva 
cada  prefeitura,  com  os  almoxarifixdos  ede- 


ipositos  quo  forem  necessários,  tonJo  este 
sjrviçj  por  chefe  um  offici  li,  suiieiior  ou 
subalterno,  do  corpo  de  fazenda,  ciij  is  attri- 
buirõcs,  bom  c  unj  as  do  to.io  o  posso:).l  que 
lhe  f^^r  directamente  subordinado,  serão  es- 
tabc-ociJas  n:)  regulMnento  geral. 

Art.  5().  A  cjntabilidado  das  Prefeituras 
Marítimas  será  concentr.iiia  nos  commissa- 
riados  respectivos,  &ob  a  fiscalização  directa 
dí.  Confiado /ia  Geral  di  Marinha,  como  dele- 
gada do  Tribunal  de  Cunt  is  no  que  for  rola- 
tivo  á  logisl  iç.io  de  fazenda. 

Art.  57.  A  escripturaçio  da  recoita  e  des- 
peza  a  cargo  do:>  commissariados  compi^- 
henio  : 

a)  o  processo  das  despezas  que  tiverem  de 
ser  feitas  naprefeiturcV,  por  conta  do  Minis- 
tério da  Marinha  e  ordem  das  autoridades 
competentes,  o  a  arrecadação  da  receita  em 
virtude  dos  re:<ulamentos  ; 

b)  a  demonstração  da  despeza  geral  ^^^ 
ctia<la  na  pi*oí'ettura,  dl.trictos,  quarteirões 
ou  esba  r»es,  á  proporção  (lue  se  for  roali- 
zando,  em  vista  dos  documento.:;  x^ovidamento 
legalizados  ; 

c)  as  contas  correntes  dos  empregados  da 
prefeitura  quo,  por  qualquer  titulo,  Uvci-em 
dinhoiro  a  ueu  cargo  ; 

d)  o  resumo  das  despezas  da  prefeitura  e 
suas  dependências  ; 

e)  oi  balanros  dos  cofres  das  i^epartíções  ou 
ependoncia:i  da  prefeitura ; 

/ )  o  processo  da  divida  proveniente  de 
serviços  a  cargo  da  proíeitura  não  liquidados 
até  o  fim  de  cada  exercício  ; 

g)  a  demonstração  da  insufiãciencia  da» 
verbas  votadas  pelo  orçam  m to  da  despeza  da 
prefeitura,  de  mado  a  podor-se  provido  iciar 
a  respei  .o ; 

h)  os  as.>entamciitos,  em  geral,  de  todos  os 
empregados  da  prefeitura  e  suas  dependea- 
oias. 

Art.  58.  Os  sorvíf"o:j  a  cargo  áo  commiS" 
sariado  serão  regulamentados,  at tendendo- se: 

a)  ao  processo  para  os  podidos,  ixjcobi- 
mentoi  o  arrecadação  do  dinheiro  ; 

b)  para  a  despeza,  em  geral,  sua  classifi- 
cação e  fiscalização  ; 

c)  p  ira  os  fornecimenços,  confecção  de  uni- 
formes, compras  o  pagamentos  ; 

d)  para  os  espólios,  inúteis,  títc,  etc. 

Art.  513.  O  almoxarifado  de  cada  prefei- 
tura tom  por  fim  arrecadar  e  foruocer  todos 
os  artigos  do  supprimonoo  ás  dependência» 
da  mesma,  aos  navios,  etc,  etc. 

O  almoxarifado  comprohende  todos  os  d©" 
positos  e  arrecadações  coi-rcspondentes  á 
meama  prefeitura,  sob  a  responsa l>i lidada 
immediata  do  chefe  do  commissariudo,  no 
que  fôr  relativo  á  receita  e  á  despeza. 

Art.  00.  Todo  o  pessoal  do  almoxarifado 
o    depósitos   será    estabelecido   no  regula^ 
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mento,  com  as  suas  Pi^spectlvas  attribuições, 
bem  como  os  processos  relativos  ás  roqui- 
sições,  recebimentos,  arrecadação,  despeza 
de  géneros  o  objectos  da  Fazenda  Nacional. 

Para  os  depósitos  ou  arrecadações  corres- 
pondentes aos  districtos,  quarteirões  e  es- 
tacões navaes,  serão  organizadas  instrucçõos 
peia  respectiva  prefeitura,  ouvindo  se  o 
consolho  económico. 

Art.  61.  O  processo  de  escripturação  das 
secções,  directorias  e  coramissariado  ado- 
ptado pelas  prefeituras,  será  regulado  por 
instrucções  annexas  ao  regulamento,  e  nolla 
serão  indicxdos  todos  os  livros,  os  fins  a  que 
forem  os  mesmos  destinados  e  o  modo  de  sua 
escripturação  ;  adoptando-se  o  systeraa  que 
fdr  mais  simples  e  de  fácil  exame. 

Art.  62.  Haverá,  para  cada  uma  daspre- 
feituraà  marítimas,  um  conselho  económico 
e  adminlscrativo,  do  qual  farão  parte:  o 
prefeito  como  presidente,  os  chefes  de  sec- 
ção, directores  technicos,  o  chefe  docum- 
missariado,  servindo  de  secretario  o  do  ga- 
binete do  prefeito. 

Nas  concurrencias  para  medicamentos, 
drogas,  etc.,  destinados  aos  hospitaes  ou  en- 
Ibrmarias,  farào  parte  do  conselho  os  respe- 
ctivos directores  ou  médicos. 

Art.  63.  O  conselho  económico  da  prefei- 
tura tem  por  fim  providenciar  sobre  a 
afcquisii^ão  de  viveres,  materiaes  e  objectos 
de  toda  a  espécie  para  o  consumo  dos  navius 
da  armada,  corpos  ou  estabelecimentos  da 
marinha  etc,  exceptuando-s): 

a)  os  casos  em  que  o  Governa  julgar  mais 
Vantajoso  providenciar,  directamente,  sobre 
seraelhantís  fornecimentos,  já  por  compras 
no  mercado,  á  proporção  das  necessidades, 
já  por  meio  de  ajustes  ou  de  outro  modo  ; 

b)  as  compras  miúdas  para  o  expediente 
das  diversas  repartições ; 

c)  as  compras  ou  acquisição  de  material 
fora  do  paiz,  por  encommendas  feitas  pelo 
Governo,  ou  com  sua  autorização  ás  lega- 
ções, consulados,  funccionarios  públicos  ou  a 
agentes  particulares. 

Art.  64.  São  deveres  e  attribuições  do 
conselho  : 

a)  abrir  concuiTencia  publica  para  os  for- 
necimentos á  prefeitura  ; 

b)  tomar  conhecimento  o  informar  com 
eeu  parecer  ao  Ministro  da  Marinha  sobre  as 
propostas  e  contractos  de  obras  da  prefei- 
tura, e  das  que  houverem  de  ser  adjudicadas 
á  industria  particular,  dentro  ou  fora  do 
paiz ; 

c)  receber,  em  acto  de  concurrencia  pu- 
blica, as  projpostas  e  amostras  de  géneros  ou 
artigos  que  forem  annunciado  i  ;  assistir  á 
leitura  uas  mesmas  pelo  secretario,  achando- 
se  presente  o  proponente  ou  seu  legitimo 
íropresentante ; 


d)  exigir  do  proponente,  ou  de  quem  o  re- 
presentar, as  explicações  necessárias,  toma- 
das por  termo  e  por  elle  assignadas,  quando 
a  proposta  se  preste  a  mais  de  uma  inter- 
pretação ; 

e)  examinar,  por  si  ou  por  intermédio  de 
peritos  da  confiança  do  conselho,  as  amos- 
tras dos  generes  e  artigos,  antes  de  proceder- 
se  á  escolha. 

/)  fazer  lançar,  pelo  secretario,  nas  pro- 
postas acceitas,  em  parte  ou  na  totalidade, 
as  notas  compotentes,  que  serão  rubricadas, 
no  acto,  pelo  presidente  do  conselho  ; 

g)  preferir,  de  entre  as  propostas  apresen- 
tadas, á  vista  do  mappa  organizado  pelo  se- 
cretario e  por  este  verificado,  as  que  offere- 
cerem  mais  vantagem  para  a  Fazenda  Na- 
cional, tendo  em  conta  a  idoneidade  dos 
p -oponentes,  de  entre  os  qua«s  serão  prefe- 
ridos os  que  já  houverem  fornecido  os  mes- 
mos artigos  satisíiictoriamonte ; 

h)  fazer  arrecadar,  depois  de  selladas  com 
o  sello  do  conselho,  as  amostras  preferidas 
que  tiverem  d«  sor  confrontadas,  subsequen- 
temente; ordenando  e  consumo  das  que  não 
deverem  ser  conservadas,  desde  que  não  te- 
nham sido  retiradas  pelos  proponentes  den- 
tro do  prazo  máximo  de  24  horas.  AnnuUar  a 
concurrencia  ou  não  tomar  em  consideração 
qualquer  proposta  e  promover  nova  con- 
currencia, dadas  as  seguintes  circumstancias: 

1»,  quando  não  satisfizerem  as  propostas 
as  condições  exigidas  pelo  regulamento; 

2»,  quando  o  proponente,  ou  seu  legitimo 
representante,  não  se  achar  presente  no  acto 
da  abertum  da  proposta,  ou  quando  não  pro- 
cede convenientemente; 

3*,  quando  pareça  ao  conselho  haver  com- 
binação entre  os  concurrentes,  ou  quando 
houver  um  só  proponente,  em  cugo  caso,  o 
prefeito  providenciará  sobre  a  compra  di- 
recta no  mercado. 

i)  providenciar  para  que,  salvo  casos  de 
força  ma.or,  a  concurrencia  publica  tenha 
logar  90  dias  antes  da  terminação  dos  con- 
tractos; 

J)  propor  ao  Ministro  da  Marinha  as  en- 
commendas e  fornecimentos  que  convier 
fazer  directamente  ás  fabricas  ou  mercados 
estrangeiros,  motivando  a  sua  proposta; 

k)  as  deliberações  do  conselno  serão  to- 
madas por  maioria  de  votos  e  os  seus  pare- 
ceres serão  assignados  por  todos  os  memores, 
motivando,  os  que  div  urgirem,  o  seu  voto 
em  separado .  O  secretario  do  c jnselho  nSo 
terá  voto  nas  decisões  do  mesmo; 

/)  do  «lue  occorrer  em  cada  secção  o  secre- 
tario lavrará  acta,  em  livro  competente,  ru- 
bricado pelo  prefeito,  a  qual,  depois  de 
approvada,  será  assignada,  pelos  membros 
do  conselho; 
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.  m)  antes  do  dia  afflxado  para  a  reunião 
do  conselho  apresentará  o  commissariado 
uma  relação  das  multas  que  houverem  sido 
impostas  aos  fornecedores  por  motivo  de  in- 
fracções dos  contract  s; 

n)  aos  cheftis  de  secções,  directoras  to 
chnicos  e  chefe  do  commissariado  da  prefei- 
tura compete  informar  ao  prefeito,  opportu- 
namento,  quaes  os  fornecimentos  necesáarios 
aos  almoxarifados  e  depósitos  respectivos, 
tendo  em  vista  as  obras  pedidas,  os  trabalhos 
encetados  o  03  que  deverem  ser  concluidos 
dentro  do  exercício,  segundo  a  ordem  de  ex- 
ecução eát ibelecida  pelo  prefeito. 

o)  são  de  'eros  dos  concurrontes: 

1»,  encher,  com  os  preços  por  extenso  e 
em  algarismos,  as  propostas,  impressas,  que 
ITie  ser.io  fornocidas  pelo  gabinete  do  pre- 
feito, datandoas  e  assignando-as,  para  se- 
rem opportunamonte  apresentadas  ao  con- 
selho ; 

2°,  entregar  pessoalmente  ou  por  sou  legi- 
timo reprosen  tanto,  ao  presidente  '  do  con- 
selho, no  logar,  dia  e  hora  annunciados,  as 
J>ropostas  e  amostras  correspondentes  ; 

3",  exigir,  no  acto  da  entrega  das  propos- 
tas,a  certidão  do  seu  contracto  social, quando 
são  fôr  arma  individual,  e  os  documentos 
que  provem  ser  o  proponente  negociante 
matriculado  das  espécies  que  se  propõe  a 
fornecor  e  haver  pago  o  imposto  do  casa 
commercial,  relativo  ao  ultimo  semestre  ; 
documentos  estes  que  lhe  serão  restituídos 
de,  ois  de  resolvidas  as  preferencias  ; 

p)  são  dispensados  da  apresentação  de 
matricula  as  fabricas  e  estabelecimentos  in- 
dustriaes  da  Republica  e  terão  estes  e 
aquellas  a  preferencia,  em  igualdade  de  con- 
dições,- sobre  as  casas  importadoras  ; 

q)  nas  localidades  onde  não  houver  Junta 
Commercial,  serão  admittidos  á  concurrencia 
os  negoci.intes  de  maior  nomeada,  dispen- 
sando-se  a  prova  de  matricula,  mas  exigin- 
do-se  a  certidão  do  contracto  social,  si  hou- 
ver ; 

r)  os  nomes  dos  proponontes  preferidos 
pelo  conselho  da  prefeitura  serão  declarados 
nas  folhas  publicas,  pai*a  conhecimento  dos 
iiiterossados ;  devendo  estes,  no  prazo  mai^ 
eado,  assignar  os  i^especiivos  contractos,  sob 
pena  de  lhes  ser  imposta  a  multa  de  5  %  dj 
valor  calculaio  pelo  conselho  para  o  forne- 
cimento i    - 

s)  os  fornecimentos  serão  anuuaes  e  ter- 
minai-ão  como  exercício ônanceii^  em  que 
houvereúi  sido  effectuados,  salvo  o  caso  de 
referií^em-se  a  artigos  ou  obius  que  exijam 
maior  pí'azo  ;  o  que  será  estipulado  nos  re- 
spjctivos  contractos ; 

t)  08  contractos,  era  virtude  de  preferencia 
pelo  conselho,  seiuo  celebrados  de  ordem  dos 
prefeitos  nos  commissariados  ou  delegacias 


das  pi'efeituras,  dando-se  dos  mesmos  cópia 
á  contadoria,  e  quando  for  necessário,  ás  re- 
partições de  Fazenda,  secções  ou  di.  ectoiias 
serviços  de  technicos  a  que  interessarem  ; 

u)  além  do  prazo  estipulado,  o  prefeito, 
ouvindo  o  conselho,  poderó,  si  assim  for  de- 
liberado e  por  conveniência  do  serviço,  pro- 
ix)gar,  até  90  dias,  no  máximo  e  nas  mesmas 
condições,  o  prazo  dos  contractos  para  qual- 
quer fornecimento ; 

v)  das  deliberações  do  conselho  das  pre- 
feituras, quanto  ás  preferencias,  somente 
poderão  os  interessados  recorrer  para  o  Mi- 
nistro da  Marinha  nos  casos  de  infracção  das 
regras  estabelecidas  neste  regulamento  ; 

x)  o  conselho  poderá  excluir  da  concurren- 
cia publica  o  proponente  que  não  proceder 
convenientemente,  e,  no  caso  de  desrespeito, 
fará  lavrar,  pelo  secretario,  auto  da  occur^ 
rencia,  para  os  íins  convenientes. 

Art.  65.  Dentro  das  verbas  conceiidas,  os 
prefeitos,  de  accordo  com  o  parecer  Uo  con- 
selho, poderão  contractar,  mediante  con- 
currencia, obras  cujos  orçamentos  não  exce- 
derem a  5:0í)0$  na  3*  Prefeitura  ou  a  3:000$ 
na  l*,  2*  e  4*,  não  podendo,  porém,  o  prazo 
destes  contractos  exceder  o  limite  de  cada 
exercício. 

Art. -66,  Competem  mais  ao  conselho  eco- 
nómico da  prefeitura  as  seguintes  attribui- 
ções,  que  o  mesmo  exercerá  como  conselho 
administrativo: 

a)  tomar  conhecimento  e  deliberar,  quando 
convocado  pelo  prefeito,  nos  casos  relativos 
á  administração  e  á  economia  dos  serviços, 
que  não  forem  expressos  nos  respectivos  re- 
gulamentos; communicando  o  prefeito  ac 
Ministro  da  Marinha  as  providencias  que 
houver  autorizado  por  indicação  do  conselho; 

b)  suspender  do  exercício,*  por  indicação 
do  prefeito  e  por  px^azo  menor  de  três  me- 
zcs,  os  empregados  civis  de  qualquer  ca- 
tegoria ou  quando  exceder  esta  pena  ás  at- 
tribuições  dii'ectas  do   prefeito ; 

c)  resolver  sobre  a  eliminação  do  pessoal 
opeiurio  dosquadi^os  effectivos,  quando  for 
esta  proposta  ao  prefeito  pelos  directoi^es 
respectivos ; 

d)  rever  o  systema  de  escripturaçâo  e 
contabilidade  e  instmcções  respectivas,  no 
caso  do  modificações  aconselhada^  pela  pra- 
tica ;  sondo  estas  propostas  pelos  chefes  ou 
directores  do  serviço  e  dependentes  daap- 
provação  do  Ministro  ; 

e)  organizar  as  tabeliãs  de  preços  para  a 
confecção  de  obras,  quando  forem  as  mesmas 
executadas  por  tarefa  ou  empreitada ; 

/J  organizar  as  tabeliãs  paiu  o  con^ 
sumo  ordinário  das  officinas,  machinsmos 
ferramentas,  diques,  cabx^eas,  etc.  ;  para 
os  objectos  de  expediente  e  escripturaçâo 
do  gabinete  do  prefeito,  secretarias,  sala» 


256 


AXNAES  DA   GAMARA 


de  do^eiiho,  oíHcinas,  otc.  ;  para  cons(Tv:ição 
c  trabalho  das  e  nbarcaçõos  a  vapor.a  remos 
e  outras  du  s-rvit;o  d  t  pre leitura,  otc.  ; 

g  )  rover  aniiualinonte  a  tab  Ula  doa  vo  ci- 
meotros  dos  opo  arioá.  aflm  de  sei^em  propos- 
tas ao  Ministério  da  Marinha  as  alíieraçõos 
que  forem  necessárias  ; 

A^  as  sjssòos  do  conselho  económico  não 
pjderao  ter  logàr  sem  que  se  achem  presen- 
tes todos  os  Togaes  ou  os  i-espectivos  sub- 
stitutos ; 

i)  o  prefeito  maritimo,  em  suas  faltas  ou 
impedimentos,  sorá  sub-^tituido  pela  forma 
estabelecida  no  re;,ailanieuto  ; 

J)  os  chefes  de  set^.ção,  d'i'ectores  techni- 
cos  e  chefi  do  commissariado  serão  substi- 
tuídas pelos  seus  respectivos  jg^dantes  por 
ordem  de  ^raduaçã  i  ou  de  antiguidade  ; 

k  )  o  secretario  S3rá  substitui  ao  pelo  em 
pregado  do  gabmeto  do  prefeito  que  fjr  para 
esse  fim  design  ião  ; 

/ )  é  da  competência  do  conselho  tjmar 
conhecimento  e  dtílibe  ar  sobre  as  altera^^es 
propostas  pelos  dele^^adus  do  prefeito,  rela 
ti Y as  aos  regulann'utos  da  praticagem  local 
e  sobi^e  a  demissrio  dos  liratico.s,  por  infra- 
cção dos  iv^spectívos  /egulamontos,  submet- 
toudo  á  approvaçào  do  Ministro  ; 

m  )  ao  conselho  da  3*  Prefeitura  compete 
privativamente  reverás  tabeliãs  de  sobresa- 
lentes  e  fornecimentos  aos  navios,  corpos  ou 
estabelecimentos  da  marinha,  otc, ;  submet- 
tendo-as  á  approvaçào  do  Ministro. 

Art.  67.  A  inspecção  superior  dos  servi- 
ços das  prefeituras  compete  ao  Ministro,  que 
a  ex^3rce,  era  épocas  indeterminadas,  por 
inter  neiilo  de  uma  commissão  nomeada, 
dentre  os  membros  do  Conselho  N.ival  ou 
como  fôr  mais  conveniente,  sob  a  presi- 
dência de  um  offlcial  general  da  armada. 

A  commi.ssão  executa  as  instrucções  da 
Secretaria  do  blstado  e,  neste  serviço,  é  su- 
bordinada ao  prefeitos,  somente  no  que  se 
refere  á  hierai*chia  e  á  disciplina  militar, 
não  podendo,  toaavia,  obstar  o  andamento 
dos  trab  lhos. 

A  com  missão  ex;  mina,  em  todos  os  seus 
detalhes,  a  administração  d.ts  prefeituras, 
seus  respectiv»  s  districtos,  quarteirões  e  es- 
tiíçõfs,  rccorrt;ndo  aos  prefeitos  ou  aos  seus 
subordtn  idus,  para  os  esclarecimiMUos  que 
forem  necessários;  veriíicaa  rcicnta  o  des- 
peza  dos  fornecimentos,  os  doposit  .s,  oífici- 
nas,  otc.;  inspecciona  a  defjsa  naval,  a  in- 
scrip<.^o  marítima,  as  comp  :nhias  de  apren- 
dizes, etc;  dando  começo  a^í^  seus  trabalhos 
na  sede  das  prcifeitiiras  e  successivamente 
nas  s  as  dependências,  pL-ecedendo  sempre 
communicação  aos  prefeitos. 

Terminado  o  exame  geral,  a  commissão  o 
communica  ao  prefeito  e  submette  ao  Minis- 


tro o  seu  relatório,  expondo  minuciosamente 
o  que  houver  observado. 

Art.  r)8.  As  condições  geraes  relativas  ao 
pesso  il  e  aos  serviços  a  cargo  das  prefeita- 
lus  seiuo  regulamentadas  com  as  disposi- 
ções seguintes: 

a)  os  offlciaes  das  diíTei^entes  ciasses  da 
armada,  empregados  nas  prefeituras,  serão 
tirados  dos  quadix)s  da  actividade,  excepto 
nos  casas  em  que,  de  ignadamente,  puderem 
servir  os  reformados ; 

b)  com  excepção  dos  directores  e  ajudan- 
tes dos  serviços  technicos,  nenhum  official 
ou  iLiferior  pertencente  aos  quadros  activos 
da  armada  poderá  permanecer,  por  m.iis  de 
t -es  annos,  em  empregos  de  uma  mesma 
pr  ífeitura,  e  nem  esse  tjmpo,  em  caso  al- 

,  gum,  poder-lhe-ha  sor  contado  como  de  em- 
barque paia  os  effeitos  em  que  a  lei  extgir 
est    condição  ; 

c)  é  inaispensavel,  para  que  os  offlciaes  dos 
quadros  ac  .ivos  da  arrajida  p  ,8sam  exeroer 
empregos  nas  prefeituras,  o  haverem  oe- 
mesmos  completado  o  tempo  de  embarque 
exigido  para  is  promoções.  Nâo  poderão 
servir  nas  prefeituras  oú  guardaâ-mariaha  •• 
z***  tenentes ; 

(í)  é  vedado  aos  prefeitos,  sub-ppefeitos, 
delegados,  chefes  de  se&.ão  e  do  commissa» 
riado  o  directoras  de  serviços  technioos^ 
acceitarem  ou  exercerem  cargos  de  eleição 
popuíar  n^s  Estados  de  sua  respectiva  ir- 
cumscripçào  maritima ;  ficando  sujeitos, 
quanto  a.íS  cargos  federaes,  ao  que  dispõe  o 
art.  30  da  lei  n.  35,  de  2Ô  de  janeiro  de 
i89â  ; 

é)  OS  legares  de  machinistas  do  serviço 
das  prefeituras  serão  preenchidos  por  con- 
tra ;taaos  ou  reformados  e,  somente,  na  falta 
absoluta  daquoUes,  o  serão  por  maoiíinistas 
do  quadro  activo  da  armada  ; 

f)  terào  direito  a  casa  no  recinto  da  firo- 
feitura:— o  p  efeito  o  o  sub-profelto  o  un^ 
dos  ajudantes  do  preíeito  que  for  designado 
pelo  mesmo;  um  dos  ajudantes  <te  cada  dire- 
ctoria technica;  o  patrã^-mór  e  seus  i^n- 
d antes,  o  commissario,  o  porteiro  da  prolei- 
tura  e  o  demais  pessoal  a  que  o  reguiamen^ 
faculta  assa  vantagem. 

(1)  tj  los  os  fuuccionarios  da  prefeitura 
d.?v(un  cumprir  rigorosamente  os  devere» 
que  lhos  sào  impostos  pelos  competentes  re- 
gulamentos, não  podendo  chamar-se  á  igno- 
rância dos  mesmos;  sendo-lhes  vedado  dirigir 
reclamações  ou  petições  a  «[ualquer  das  au- 
tor idades  da  prefe.tur  .  sinão  por  intermédio 
dos  chefe ^  a  que  estiverem  immediatarmeate 
subordinados  ; 

h)  a  escripturação  relativa  ao  expediente 
des  diversas  repartições  das  prefeituras  de- 
vera ser  feita  com  a  maior  simplicidade  a 
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clareza  e  de  modo  uniforme  para  os  serviços 
quo  forem  de  igual  natureza; 

i)  todos  os  otllcios  das  m3smas  repartições 
ílcvei^ãa  deixar  o  5  respectivos  registros  ora 
livros  próprios;  a  Ct)rrespondencia  recebida 
será  lançada  o  matriculada  em-  protoci)llos, 
nos  quaes  consteis  os  seus  resumos,  datas  de 
entrada  e  sabida,  destino  e  solução  que  te- 
nham tido  os  differentes  assumptos. 

j)  03  papei*?  que  disserem  respeito  a  ser- 
viços especiaes  serão  escripturados  em  livros 
a  esse  fim  destina-los,  de  modo  a  conlie- 
ccr-so  o  an  lamento  dos  mesmos  serviços  o  o 
sou  histórico . 

Aiii.  69.  Nas  nomoações,  admissõeè,  pro- 
moções do  pessoal  dis  prefeituras,  etc,  será 
observaílo  o  seguinte : 

a)  sci-ão  nomeado  j  por  decreto: 

l<»,  03  prefeitos  marítimos,  dentre  os  oífl- 
ciiesgenoraíS  do  quadro  da  armada,  por  li- 
vi-o  escolha  do  Ministro ; 

2\  03  sub-pre feitos,  dentit)  os  oflíiciaes 
goneraes  ou  superiores  do  quadro  da  armada, 
de  patente  não  infc.ior  a  capitão  de  fragata, 
por  Jivi'8  escolha  do  Ministro  ; 

3*^,  os  dcleg;i/los  dos  prefeitos,  dentre  os 
offlciaos  superiores  ou  subalternos  do  quadro 
da  armada,  poi-  proposta  do  Quartel  General 
da  Armada 

4^  os  dii-cctores  de  serviços  technicos, 
dentre  os  engenheiros  navaes,  por  proposta 
da  repartição  competente ; 

5«,  os  commissarios,  dentre  os  offlciaes  do 
corpo  de  fazenda,  mediante  proposta  do  Quar- 
tel-Geoeral; 

Os  secretaries  dos  prefeitos,  das  secções, 
directórios  technicoâ,  oommissariados  e  dos 
dol^^gados  dos  prefeitos,  por  livre  escolha  do 
Governo ; 

Os  esciúpturarios,  por  accesso,  de  entre 
Oá  amanuenses  d^^  mesmas  repartições,  se- 
gundo a  ordem  de  merecimento  e  pro- 
posta di>  chefe  respectivo,  prevalecendo  a 
«iQtiguidade  somente  no  caso  de  igu  ildade  de 
merecimento; 

b)  sao  nomeados  por  portaria  do  Minist.ro 
da  Marinha : 

1«,  os  ajudantes  de  ordens,  de  ontre  o.< 
ofDciaes  subalternos  do  quadro  da  arma  ia, 
mediante  proposta  dos  prefeitos  ; 

2»,  os  ajudantes  dos  prefeitos,  das  secções, 
directorias  technicas  e  dos  commissariados, 
do  ent?o  os  offlciaes  dos  respectivos  quadros, 
mediante  proposta  do  quartol-general  c  do. 
corpo  do  engenheiros  navaes,  quanto  ás  di- 
rectorias e  ajudantes  technicos ; 

3«,  os  coinuiandantos  da ;  escolas  do  apren- 
dizes marinheiros  que  não  Ibrem  delimitados, 
modiances  proposta  do  quartel-general  ; 

4®,  os  director :^.s  e  mais  pessoal  das  enfer- 
marias, mediante  proposta  do  chefe  de  saúdo; 

Tol.  X 


5*,  03  amanuenses  e  escreventes  dos  ga- 
binetes dos  prefeitos,  das  secções,  directorias 
technicas,  cumraissariados,  delegacias,  etc, 
mediante  concurso  osiabelecido  no  regula- 
mento ; 

6°,  os  directores  dai  associações  de  praii- 
cagem,  de  entre  os  offlciaes  reformados  da 
armada,  por  escolha  do  quartel-general  e  os 
praticos-mórcs  e  ajudantes,  por  proposta  dos 
directores ; 

7°.  os  patrões-mores  e  seus  ajudantes,  por 

Sroposta  do  quartel-general,  de  conformi- 
ade  com  o  decreto  n.  3.843,  de  5  de  dezem- 
bro do  1900 ; 

8°,  os  mestres,  contra-mestres  de  offlcinas 
e  diques,  os  desenhisUs  por  proposta  das  di- 
rectorias technicas  competentes,  sendo  o 
mestre  dos  diques  o  das  offlcinas  de  appare- 
Ihos  e  velas  tirados  de  entre  os  mestres  do 
corpo  de  offlciaes  marinheiros ; 

9°,  os  apontadores  por  propostas  dos  pre- 
feitos; 

10,  os  inspectores  de  quarteirões  maritl* 
timos,  de  entre  os  offlciaes  reformados  de 
qualquer  das  classes  da  armada,  ou  civil, 
mediante  propost:^  dos  prefeitos; 

11,  os  porteiros,  ajudantes  e  continues  de 
todas  as  repartições  das  prefeituras,  median- 
te proposta  dus  prefeitos; 

c)  são  nomeados  pelos  prefeitos,  em  nomo 
do  Ministro  da  Marinha: 

1",  os  guardas  de  policia  e  bombeiros,  por 
livre  escolha; 

2'',  os  pharoleiros  e  atalaiadores,  por  pro- 
posta da  Repartição  de  Pharóes; 

3°,  os  encarregados  de  diligencias,  agontos 
compradores,  etc,  por  proposta  dos  chefes 
das  secções  competentes; 

4<>,  os  práticos  e  praticantes,  mediante  as 
provas  regulamentares  e  proposta  dos  di- 
rectores das  associações  do  praticagem  ao ; 
delegados  dos  districtos; 

d)  sao  nomeados  por  acto  próprio  do  pre- 
feito : 

I«,  a  gente  do  S)rviço  maritimo,  medianto 
proposta  dos  patrões-mòi-es  ou  delegados  ; 

2'\  os  escrevem  os,  íiois,  etc,  medianto 
o  concurso  o  pi^ovas  exigidas  para  os  osore- 
vcntos  das  seci'0  ari  4s  das  prefeituras  ; 

c)  são  admittiloj  i)olos  prefeitos  : 

l«)  o.s  aluuiujs  o  aprendizes  das  escol.is  e 
estabolecimeutos  de  ensino,  de  accordo  com 
os  respectivos  regulamentos; 

2°,  os  guardas  de  pohcia,  machinistas, 
foguistas  o  marinhagem,  mediante  contracto 
e  informação  das  rciparciçdes  competentes  ; 

3°,  a  mestrança  c  toio  o  pessoal  artístico, 
aprendizes  e  servv;ut(».s,  por  proposta  dos 
directores  competentes  : 

f)  {?ã )  nomeados  pelos  delegados,  em  nome 
dos  prefeitos,  pai-a  os  respectivos  districtos 
p>r  proposta  dos  patrõoí^  mores  : 
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1<>,  ofi  patrões,  remadores,  sorvontes,  etc.  ; 

2*»,  08  capatazes  ou  aí^ontcs  das  estações 
ítiaritiraas,  por  escolha  en  iro  os  iaácriptos 
maritimos; 

g)  08  erapi*egados  do  nomeação  por  orn- 
earão poderão  ter  acccsso  para  os  legares 
qUe  vagarem  nas  diíTorcntes  ropartiçõas  de 
qualquer  das  Prefeituras  Marítimas,  uma 
voz  que  o  mesmo  acccsso  nâo  pretira  direitos 
adquiridos; 

h)  0$  fuaccionarios  nomeados  para  os  di- 
versos cargos  da  prefeitura  entrarão  logo  na 
posse  dos  mesmos,  prestando  o  compromisso 
perant3  o  prefeito  e  este  pe/anto  o  Ministro, 
ao  qual  coramunicarâ  logo  que  entrar  era 
exercício; 

t)  quando  os  empregados  civis  não  houve- 
rem tomado  poscso  dos  sous  rcspactivos  car 
gos  dentro  do  prazo  de  30  dias  pura  a  2*  e 
3*  Prefeituras  ou  60  para  a  1*  o  4^,  nao  ..endo 
por  motivo  justificado,  perante  a  autoridade 
nomeante,  serão  os  mesmos  cargos  conside- 
rados vagos  ode  novj  providos; 

j)  os  casos  de  substituição  temporária  dos 
empregados  serão  estabelecidos  no  regula- 
mento; entendendo-?e  para  o  flm  do  perceber 
vencimentos,  como  substituição,  somente  o 
desempenho  de  fuocçõcs  diversiis  d  is  que 
ao  substituto  competirem  polo  sou  próprio 
cargo. 

Art.  70.  Na  regulamentação  do  i>onto,  li- 
cenças, desconto  do  vencimentos,  .substitui- 
ções, etc,  dos  empregados,  objervar-so-ha  : 

a)  o  expeiientedos  gabinetes  dosprefoitoi?, 
das  íjeci-etarias  e  mais  i'oparti<;ões  das  pre- 
feituras começará  íls  10  horas  da  manh«à,  ter- 
minando ás  3  da  tarde,  em  todo^  os  dias,  ex- 
ceptuados somente  o.i  domingos  o  feriados 
nacionaes  ; 

b)  as  autoridades  competentes  em  casos  de 
urgência  ou  extraoixiinaríos,  poderão  pro- 
rogar  o  serviço,  ou  determinai- o  fora  das 
horas  regulares,  procedendo,  nas  sedes  das 
pi^e feituras,  ordem  dos  prefeitos  ; 

c)  os  empregados  sujeitos  ao  ponto  terão  a 
perda,  total  ou  em  parte,  dos  seus  venci- 
mentos, conforme  as  regras  estabelecidas  no 
regulamento,  competindo  aos  chefes  dos  ser- 
viços o  julgamento  das  faltas  ; 

d)  nenhum  empregado  ijodcrá  conservar-se 
ausente  da  i»epartiçâo,  embora  por  motivo  de 
moleíjtia,  sem  licença  do  prefeito,  ou  seus 
repi-esentantes  ;  devendo  participar  o  motivo 
de  ^a  ausência  até  o  3<>  dia  ; 

é)  como  medida  de  excepção,  e  somente 
quando  se  tratar  de  algum  empregado  de 
reconhecida  assiduidade,  zelo  e  dedicação 
pelo  serviço,  poderão  ser-lhe  dispensadas  as 
multas  em  que  por  faltas  incorrer,  quando 
não  exceierem  estas  de  10,  interpoladar- 
mente,  em  um  anno  ; 


f)  no  fim  de  cada  mez,  os  chefe.3  das  re- 
partições, á  vista  do  livro  do  ponto,  farão 
organizar  os  mappa:^  de  comparecimento  do 
pésioal,  onviando-o  com  a  sua  approvação 
ao  commissariado,  afim  de  serem  confoccio- 
nadas  as  folhas  de  pagamento : 

g)  será  organizado  um  systema  especial  de 
ponto  e  de  pagamento  a  todo  o  pessoal  jor- 
naleiro, devendo  este  sor  pigo  semanal- 
mente ; 

h)  além  dos  casos  previstos  no  regula- 
mento das  prefeituras,  o  Ministro  da  Mari- 
nha poderá  conceder,  aos  empi^egados  licença, 
por  motivo  de  moloritia  comprovada,  sendo 
com  o  ordenado  integral  até  sois  mezes,  ou 
com  metade  do  oixienaio,  ató  um  anno ; 

i)  o  tempo  de  licenças  parciaos  dentro  do 
mesmo  anno,  será  levado  era  conta  para  a 
conce&jào  do  que  trata  a  disposição  supi^a  ; 
e,  por  outros  motivos  dcscontar-se-ha : 

r,  a  tei:ça  parto  do  ordmado,  até  ti»es 
mezes  ; 

2*»,  a  metade,  por  mais  de  três  até  sois 
mezes ; 

S*»,  Ires  quartas  partes,  pjr  mais  de  seis 
mezes  até  um  anno.  Em  caso  algum,  porém, 
a  licença  dará  dii-eito  a  parceber  o  licen- 
ciado a  gratificação  do   exercício  eíTectivo  ; 

j)  além  do  prazo  acima,  nio  podeiuo  sor 
concedidas  prorogações  ou  novas  licenças 
com  vencimento  algum,  sem  que  haja  decor- 
rido, pelo  menos,  um  anno  do  efTectivo  exer- 
cício. £m  toda  licença  concedida,  sub-en- 
tende  se  a  faculdade  de  poder  ser  gozada 
onde  aprouver  ao  licenciado,  dentro  do 
l)aiz ; 

k)  quando  dei)0is  de  tormin^ula  a  licença, 
dentro  do  prazo  de  15  dias,  não  a  i^esen tar- 
so o  empregado  ou  não  houver  i^eái  .o  pro- 
rogação,  o  prefeito,  reunido  o  conselho,  fará 
instaurai*  o  processo  administi*ativo,  por 
abandono  do  empi»ego  ; 

l)  não  terá  direito  á  concessão  de  licença 
o  funccionario  que  não  houver  entidade  no 
oxei*cicio  eíTectivo  do  cirgo  e  i  ei-derá  o  di- 
reito á  que  lhe  fòr  concedida  aquclle  que 
n<ào  enti*ar  no  go:;o  da  mesma  até  30  dias 
depois  do  ser-lhe  notificada  pela  respectiva 
prefeitura ; 

m)  a  titulo  de  ferit\s,  serão  concedidas  aos 
íunccionarios,.  que  não  houverem  gosado  li- 
cenças, 15  dias  com  todos  os  vencimentos 
em  cada  anno;  competindo  aos  chefes  das 
respectivas  repartições  previdenciarem  para 
4ue  disso  nâo  resulte  inconvenientes  ao  ser- 
viço. Esta  concessão  é  facultativa  aos  chefes, 
que  a  poderão  recusar  aos  empregados  que 
delia  não  forem  merecedores  ; 

n)  as  licenças  aos  funccionarios  militares 
serão  concedidas  de  conformidade  com  as 
disposições  dos  regulamentos  militares ; 


SESSÃO  EM    10   DE   DE/EMI3RÒ  DE    19Ó2 


259 


o)  03  vencimentos  de  todos  os  funccionarios 
civis  ou  militares  das  differeates  reparíiçõBs 
de  cida  circumscripção  marítima  serão  fi- 
lados em  tabeliãs;  sendo  o  numero  dos 
mebmos  funccionarios  u  que  fòp  indispensá- 
vel para  attender  ás  exigoucias  dos  serviços 
a  cargo  de  cada  prefeitura  ; 

p)  o  numero  o  classes  dos  operários  o  jor- 
naleiros, em  geral,  serão  igualraenie  fixados 
em  tabeliãs;  podendo  sor  cátas  revistas  pelo 
conselho  da  prefeitura  e  alteradas  pelo  Go- 
verno, mediante  autorizaçãx)  em  lei  do  orça- 
mento ; 

q)  em  caso  de  substituição  de  qualquer 
empregado  das  prefeituras,  ubonar-se  ha 
os  vencimentos  de  conformidade  com  as  se- 
guintes regras  : 

1*,  si  o  empregado  exercer  intcrinimoiitc 
logar  vago,  ou  si  o  funccionarlo  impedido 
não  tiver  direito  a  vencimonto  algum,  per- 
ceberá o  substituto  integralmente  o  que  esti- 
ver marcado  para  o  substituído  ; 

2*,  8i  o  substituído  tiver  direito  ao  seu  or- 
denado, abonar-se-ha  ao  substituto,  alôni  do 
do  vencimento  próprio  do  sou  emprego,  a 
gratiâcaçã.'  que  a'iuelle  deixar  de  perceber  ; 

3»,  si  o  substituído  perder  a  parte  do  orde- 
nado, s^erá  esta  parte,  com  a  gratificação, 
abonada  ao  substituto ;  comtanto  que,  om 
caso  algum,  venha  esto  a  percebei*  amior 
vencimento  do  que  aquelle  ; 

r)  aos  empregados  ou  operários  quando 
dcáignados  para  S3rviço  fora  das  res- 
pectivas prefeituras,  districtos,  quartoi- 
rões  ou  estações  sorão  flxidos  venci- 
mentos espcciaes  por  propostas  do  pre- 
feito ao  Minisiro  da  Marinha.  O  em- 
pregado que  deixar,  ainda  qu  3  temporaria- 
mente, o  exo  cicio  do  seu  emprego,  para 
exei*cer  qualquer  commissão  estranha  aos 
serviços  do  Ministério  d  MarinTia,  nao  terá 
direito  a  vencimento   algum. 

Art.  71.  As  aposentadoria:^,  reforma.^  e 
montepio  dos  funccionarios  das  prefeituras 
niaritimas  sorão  concedidas  : 

«)  aos  funccionarios  civis  de  accordo  cora 
o  decreto  n.  117,  do  4  de  novembro  do  1892, 
observadas  a  circular  n .  6,  de  20  de  janeiro 
de  1894,  do  Ministério  da  Pàzenda  o  a?  de- 
mais disposições  em  viiror.  As  do  pessoal 
das  pratícagens  serão  rv)guladas  polas  dis- 
posições do  regulamente  competente  : 

b)  peixierão  direito  á  aposentadoria,  me- 
diante processo  administrativo  pelo  conselho 
das  pi-efeituras,  os  empregados  que  commet- 
terem  os  crimes  de  peita  ou  suborno  ;  ou 
qnaado  pi^aticarem  acto  do  revelação  de 
assumptos  reservados,  de  tmição  ou  de  abuso 
do  confiança,  independentemente  das  penas 
em  que  possam  incorrer  perante  os  tribunaes 
Competentes.  Aos  militares  serão  applicadas 


as  leis  e  regulamentos  da  reforma  o  do  mon- 
tepio da  a:'mada  ; 

c)  o  montepio  dos  emprogadjs  civis  será 
re;,nilado  pelas  disposições  ao  decreto  n,  984, 
de  8  de  novembro  de  1890  ; 

cl)  o  do  pojsoal  artístico  e  jornaleiro  reger* 
se-h»i  pelo  regulamento  do  montepio  dos 
oporarios  e  serventes,  em  vigor. 

Art.  72.  As  pena?  disciplinares  serão  esta- 
belocidas  no  regulamento  das  Prefeituras 
Marítimas,  attendendo-se  ás  disposições  que 
se  seguem: 

a)  os  empregados  que  perturbarem  a  boa 
ordem,  ou  praticarem  acto  de  desobe-liencia, 
indisciplina  ou  desrespeito  para  com  seus 
superiores ;  os  que  faltarem,  de  qualquer 
moJo,  ás  suas  obrigações,  ou  mal  se  hou- 
verem no  desempenho  de  seus  dtweres  e 
serviços  a  seu  cargo,  ficarão  sujeitos,  se- 
gundo a  gravidade  da  falta,  ás  seguintes 
penas  disciplinares  : 

1»,  advertência  ; 
2*,  reprehensão  ; 
3*,  prisão  correccional  ; 
4*^,  suspensão  ; 
5«,  demissão  ; 

b)  são  competentes  para  applicar  as  duas 
primeiras  penas,  em  nome  do  prefeito,  todos 
os  chefes,  ainda  mesmo  occasionalmente 
incumbidos  dos  serviços,  aos  funccionarios 
sob  suaimmcdiata  direcção ; 

•  c)  a  pena  de  prisão  correccional  não  po- 
d3rá  exceder  do  24  horas  e  só  ó  applicavel 
aos  assemelhados  ás  p.aças  de  pret ; 

d)  a  suspensão  não  pôde  exceder  de  ti«es 
dias  ; 

e)  podem  impo?  as  quatro  primeiras  penas, 
em  nume  do  prefeito,  os  chefes  de  secção, 
directo  estochnicos,  cheíbs  dos  commissa- 
riado^J,  delegados  dos  prefeitos ;  bem  como 
todos  os  chefes  das  dem  .is  repartições  per- 
tencentes ás  circumscrip.ões  marítimas  ; 

/)  quando  as  faltas  forem  passíveis  da  pena 
do  suspensão  por  maio.'  prazo,  recorrerão 
as  supraditas  autoridades  ao  prefeito,  que 
poderá  oleval-a  até  30  dias ; 

g)  a  pena  de  demÍJi^ão,  quando  se  ti*atar 
de  empregado  que  conte  menos  de  10  annos 
de  serviço,  só  poderá  ser  proposta  pelas  au- 
toridades que  t3nham  competência  para 
prover  elfectivamente  os  respectivos  cargos 
e  imposta  pelo  conselho  administr  vtivo  ; 

h)  quando  se  tratar  de  funccionarlo  que 
conte  mais  do  10  annos  de  serviço,  só  poderá 
ser  applicada  a  pena  de  domissão,  em  vir- 
tude de  processo  administrativo,  instaurado 
pelo  cjnselho  ,a3  prefeituras,  por  acto  do 
Ministro  da  Marinha; 

i)  no  processo  admÍDistrativo  de  que 
trata  a  disposição  anterior  serão  obser* 
vadas  as  seguintes  regras: 


2G() 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


1»,  recebida  de  qualquer  .los  chcfos  do 
serviço  a  pavie  c»reiimsr>í,nc. ada  da  falta  coin- 
mofctiia  pelo  funccionafio,  será  convc^cadu  o 
conselho  para  tomai'  conhecimonto  e  marcar 
o  prazo  durante  o  qual  deve  o  accusado  pro- 
duzir a  sua  defiKsa  perante  o  raejiao.  Para 
esso  âin,  o  seorotario  do  conselho  dará  vista 
dos  respectivos  papeis  ao  interessado,  ou  ao 
seu  representante; 

2»,  do  posse  da  defe.ii,  que  só  poderá  ser 
escripta,  o  conselho  apreciará  o.^  factos  e. 
caso  se  julgue  habilitado,  pronunciará  o  seu 
jiiizo,  iavrando-se  um  termo  que  será,  por 
cópia,  aunexo  ao  proc^isso,  afim  de  ser  pre- 
sente ao  Ministro  da  Marinha,  com  tod  is  as 
peças  que  o  corapuz  )roin, 

3%  si  na  defesa  produzida  se  uiencionarom 
factos  alheios  aos  que  formam  a  base  os 
processo,  poderá  o  conselho  ouvir  de  novo 
a  autoridade  que  deu  a  parte,  para  me- 
lhor esclarecer  a  ([uestão; 

4*,  antes  de  emittir  o  seu  juizo,  poderá 
o  conselho  ouvir  quantas  testemunhas  julgar 
no  caso  de  deporem,  tomando  por  termo  .os 
depoimentos  para  serem  juntos  ao  processo, 
devendo  pela  mesma  forma  também  interro- 
gar as  que  foi-em  apresentadas  pelo  ac- 
cusado ; 

5*,  depois  de  concluidas  todas  iis  diliííencias 
para  a  boa  orientação  c  esclarecim  nto  do 
conselho,  proferirá  este  o  seu  julgamento, 
indicando  as  penas  ou  as  medidíis  que  con- 
venha tomar  a  respeito,  sendo  todos  os  papeis 
enviados  pelo  prefeito  ao  Ministro,  para  a 
final  decisão  ; 

6*  quando,  no  prazo  que  lhe  fòr  marcado, 
não  se  apresentar  o  accusado  ou  o  sou  repre- 
sentante, correrá  o  processo  á  revelia  ;  ne- 
nhuma acção  podendo  m  is  intentar,  admi- 
nistrativamente, o  interessado,  sobre  o  mes- 
mo facco ; 

j)  quando  a  autoridado  que  der  a  parte 
accusatoria  fôr  membro  do  conselho,  não 
poderá  fuuccionar  nas  sessões  era  que  se 
tratar  desse  assumpto; 

k)  logo  que  seja  imposta  pela  autoridade 
competente  qualquer  pena  ;i  algum  dos  fuuc- 
cionarios,  deverá  o  occorrido  ser  levado  ao 
conhecimento  do  prefeito,  que  poderá  dlto- 
rar  paia  mais  a  mesma  poiki,  si  couber  (^m 
sua  alvada,  ou  ouvir  o  conselho,  quando  jul- 
gue a  falt  i  passível  de  demissão ; 

/)  incorrem,  desde  logo,  na  pena  de  demis- 
são, guardadcis  as  disposiçõviS  antecedentes, 
os  empregados  que  faltarem  ás  suas  reparti- 
tições,  sem  causti  justificada,  durante  três  me- 
zos  consecuiivos,  ou  seis  no  decurso  de  um 
■Anno;  não  podendo  os  mesmos,  uma  vez  es- 
goUixio  aquelle  pei-iodo,  .eussumir  seus  le- 
garas sem  que  tenha  sido  resulvidi  a  sua 
accusaçâo  pelo  conselho  da  prefeitura.   Neste 


caso,  nenhum  vencimento  ser-lhes-ha  alK>- 
nado,  durante  a  ausencii ; 

ín)aá  peni.^  impostas  a^s  empregados  das 
pr^feiturís  deverão  constxr  em  seus  assen- 
tamentus  pira  sorem  tomadas  em  conta  por 
occasiáo  das  promoções; 

n)  alóm  das  penas  acima,  compete 
aos  prefeitos  e  aos  delegados  nos  dis- 
trictos  impor  as  multas  e  outras  penas  disci- 
plinares, nos  casos  de  infracções  regulamen- 
tares ; 

o)  nos  casos  uão  previstos,  quanto  á  rein- 
cidência de  infracções  dos  regulamentos,  se- 
rão" as  respectivas  multx**  duplicadas,  tri- 
plicadas, e  te. 

p)  aos  oíliciaes  e  praças  de  pret  serão  ap- 
plic.das  as  leis  militares  em  vigjr  ; 

q)  incorre  o  operário,  aprendiz  ou  servente 
na  pena  de  eliminação  nos  seguintes  casos: 

l**,  quanio  deixar  de  comparecer  á  offi- 
cina  durante  30  aias  successivos,  sem  com- 
municar  o  motivo  de  sua  ausência,  ou  60  in- 
terpoladas em  seis  mezes ; 

2»,  quando  for  encontrado  em  crime  de 
furto,  ou  for  nelle  connivente  ; 

3°,  quando  desrespeitar  as  autoridades  da 
administração  superior  da  prefeitura,  a  mes- 
trança  ou  encarregados  dos  trabalhos ; 

4^,  quando  não  justificar,  dentro  de  15  dias 
depois  de  sua  apresentação,  o  motivo  da  au- 
sência de  que  tr.kta  o  caso  1°; 

5°,  quando  for  encontrado  em  trabalhos  da 
industria  particular  em  dias  de  serviço  da 
prcfeií.ura ; 

r  ^  a  pena  de  perda  de  vencimentos  será 
applicada  pela  forma  seguiu re  : 

1°,  quando  estragar  qualquer  obra,  ctya 
execuçiío  lhe  tiver  sido  commettida,  perderá 
a  gratificação  dos  dias  gastos  nella,  pairando 
além  disto  o  valor  do  material  consumido  ; 

2»,  quando  for  encontrado  <^om  trabalhos 
estranhos  ao  que  jhe  tiver  sido  distribuido, 
ou  eximi f*-se  de  trabalho  urgente  que  lhe 
t-íuha  sido  ilesiguado,  perderá  a  g  'atificação 
de  um  até  oiio  dias  ; 

3«,  quando  servir-se  de  ferramenta  do  Es- 
tado, que  lhe  não  tiver  sido  distribuída  pelo 
respectivo  mestre,  quando  ausentar-se  do 
trabalho  sein  permissão  ou  demorar-se  f6ra 
do  míísmo  além  do  tempo  permitido,  per- 
derá a  gratificação  de  ura  ate  três  dias ; 

4°,  quando  deixar  o  serviço  antes  do  toq^ue 
da  sineta  ou  perturbar  a  ordem  dos  tra- 
balhos nas  ofiíicinas,  perderá  a  gratificaçãío 
de  um  até  tr  s  dias  ; 

5",  quando  perder  a  caderneta  ou  a  chapa, 
ser-lhe-ha  descontado  o  vai  r  da  mesma :  ■ 

s )  os  directores  são  compotentes  para  im- 
por as  penas  disciplinares  de  conformidade 
com  as  disposições  pi^ecedentes.  Quando, 
porém,  o  opeí'ariò  ou  servente  tiver  mais  de 
10  annos  de  servivo,  será  ouvido  o  conselho 
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administrativo  p  ira  a  applicação  da  pona 
de  ellrainaçaj,  havendo  recurso  para  o  Mi- 
nistro. 

Apt.  73.  Os  fUnccionarios  que  nào  forem 
militares,  íçraduados  ou  h  )no:ario:j,  terão 
honras  militares,  igu  les  para  os  cargos  d  i 
mesma  categoria,  das  prcfeiuiras  ,  sou  to- 
lhes rigorosamente  Gxií?ido,  nos  actos  d(^ 
serviço,  o  uso  dos  i*espei>tivos  uniformes. 

Para  observância  do  artigo  antecoJento, 
serão  equiparados : 

1®,  os  secretários,  das  diversas  repartições 
aos  !*■  offlciaes  da  Secretaria  de  Estado— 
1"  tenentes ; 

2*,  os  escripturarios,  desenhistas  de  l'^ 
classe,  agentes   compradores,    mesti^   das 

offlcinas    e  apontadores    aos  2<»=*  oíti.iaes 

E«  tenentes  ; 

3«,  os  amanuenses,  desenhistas  de  2*^  clas- 
se, agentes  comp  adores,  e  os  coatra-mestres 
das  offlcidas  ios  amanuenses— guardas  ma- 
rinha ; 

4»,  os  esc  -eventes  e  fieis  aos  praticantes 
da  Contadoria— pilotos  ; 

5»,  os  !«•  porteiros  ao  porteiro  da 
mesma  Secretaria  de  Estado  —  sargento 
ajudante  ; 

6»,  os  8  •  porteiros  ao  ajudante  daquella 
secretaria—  l*  sargento  ; 

7j,  os  1*»  e  2°»  contínuos,  os  encarregados 
de  díUigencias»  fiscaes  da  pesca,  l^»  pharo- 
leiros  aos  continues  da  dita  secretaria  — 
2*»  sar^rentos  ; 

8»,  os  patrões  de  lanchas  a  vapor,  tendo 
carta   de  arraes,  aos  guardiães  ; 

9»,  08  guardas  de  policia  e  2°»  pharoleiros 
aos  cabos  de  esquadra  ; 

10,  os  serventes,  remadores,  3°«  pharo- 
leiros»  etc.  aos  marinheiras  nacionaes. 

Art.  74.  Vencimentos,  por  categorias,  do 
pessoal  das  Prefeituras  Maritiraas  : 


5*  Prefeitura 

Prefeito,  vice  ou  con- 
tra-almirante 8:000í^O0O 

Ajuáantes,  oííiciaes  su- 
periores ou  subalter- 
njs 4:000,s000 

Ajudantxleordons 2:3iJlsO()Q 

5»  Prefeitura 


Secretario 3 :200,<;í)00 

Escripturarios 2:400s00r 

Araanuensos 1 :600s000 

Primeiro  porteiro 1 :666$666 

Sogundu  dito 1 :00()$000 

Primeiro  continuo 1:000$000 

Segando  dito 800$000 

SECÇÕES  E  SERVIÇOS 
GERAKS 

i*,  2^  e  ^»   Prefeituras 


1  rÔOOilOOO 
1 :200í;000' 
800íf;000' 
833$334 
800$000- 
50^00 
400^000^ 


CATEGORIAS 


Ordenado  Gratificação 
anniia]  annuaJ 


í».  2^  e  ^^  Prefeituras 

Prefeito,    contra-almi- 

rante 6:000$00() 

Ajudante    do  prefeito, 

oficial    superior   ou 

subalteno 3:000$000 

Ajudante  de  ordens. ...   2:364íJOO0 

Secretario 2:400s000  1 :  :;?00s000 

Escriptnrario 2:000$000  l:O0i)s';0i) 

Amanuense l  :200,s000  00^ ^OOú 

Porteiro 800$000  40  )j!í>000 

Primeiro  continuo 80i  >S0  O  400sO  )0 

Segundo  dito COO$uOO  300.^000 


Chefe  de  secção,  oíBicial 
superior 4i( 

Secretirio 1:333$  83      6Ô6| 

A    anuense 1:200$000      60 

Continuo 600$000      300$000 

Guardas  de  policia,  in- 
terna ou  externa 800$000      400.*000 

Patrão-mór 2:160$00a 

Patrões,  a  6$  diários. . . 

Marinheiros  de  1*  clas- 
se a  .'>$500    diários.. 

Ditos  de  2%  a  3§  diá- 
rios   

Ditos  de  3*,  a  2|500 
di  irios 

Serventes,  a  2$500  diá- 
rios  

PESSOAL    DE      MACHINAS 

Machinistas,  a  8$  diá- 
rios   

Foguistas,  a  5$  diários 


5»  Prefeitura 

Chefe  do  secção,  offlcial 

superior 5:000$000 

Secretario 2:000$000  liOOOÍOOa 

Arainuense 1:333S333      666.>;667 

Continuo 800$000      400$000 

Guardas  de  policia,   in- 
terna ou  externa 1 :204$400      60?$200 

Patrào-nlór 2:400$000 

Ajudante 1 :  333$333      666.:^67 

Patrões  a  8$  diários...  2:388ál95  l:261i5;805. 
Marinheiros  de  l*  clas- 
se a  3$5í)0  iiarios. . . . 
Ditos  do  2*  classe  a  3$ 
diários 
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ANNAKS  DA  CAMARÁ 


Ditos    de  3*  classe   a 

2$500  diários 

Remadores  a   3$,  dia- 

nos  •••••••••)••••••• 

PESSOAL  DE  MACIIINAS 

Machinistas  a  10$  diá- 
rios  

Foguistas  a  5s,  diários. 

Serventes  a2s500,  diá- 
rios  

SOCCOIIRO  NAVAL 

Patrões  a  8$,  diários. . . 

Maciíinistas'  a  10|,  dia-     * 
rios 

Foguistas  a  5$,  diários. 

Carvoeiros  a  )í?$500,  diá- 
rios  

Pratico  do  porto 3 :  00  l$OO0 

Primeiros  marinlioiros, 
3§500  diários 

Segundos  ditos  3$,  diá- 
rios  

Cozinheiro  ^00,  dia^ 
rios 

pirectoria  de  con- 
struc(;ao  naval 

i»,  2^  e  4^  Prefeituras 

Director 5:000$000 

Ajudante 3:600$000 

Secretario 1:333$333      666Í667 

Escrevente 800Í000      400$000 

Desenhista 1:600$000      800s000 

DIRECTORIA  DE  MACIIINAS 

Director 5 

Ajudante 3 

Secretario 1 :  333<;333      666Í667 

Escrevente 800$000      4i 

Desenhista 1 :600c;000     SOOsOOO 

DIRECTORIA  DE  CONSTRUCÇAo 
NAVAL 

5"  Prefeitura 

Director .-.  7:000$000 

1<>»  ajudantes,  a 4:200$000 

2«"  »        a 3:60(^000 

Auxiliares,     sub-enge- 

nheiros  navaos,  a 8 :  400$000 

Secretario ,....  2:000$000  1:00(^000 

Amanuense 1 :  333^333      666$667 

Escreventes,  a 1 :  800<;000      600$000 

Desenhista ,.  2-800$000  1:400$000 


Desenhistas  ajudantes..  1:600|000  800|000 
Continuo 1:000$000      500$000 

DIRECTORIA    DE 
MACIIINAS 

Director 7: 

l®  ajudante 4:i 

8o«  ajudantes 3:600 

Auxiliares 8:400>;000 

Secretario 2:000s000  IrOOOJOOO 

Amanuense 1 : 3  }3$3"^3      066.-5607 

Escrò  von  tos 1 :  íOi^OOO      600s<300 

Desenhista  de  l'^  ciasse.  ii:800.s00')  l:40QsOOO 
Desenhista  ajudantes. . ,  1 :600$000  800*000 
Continuo 1:000^000     500.5OOO 

DIRECTORIA     DE     OBRAS 
civis   E    nYDRAULlCAS 

Director 7:000.'í;000 

r  ajudante 4:200^000 

2°»  ajudantes 3:600s000 

S  cretario 2:000s000  1 :000^000 

Amanuense l :333$333      666|6Ô7 

Mocinioos '. .       ■    $ 

D.^ííeahista 2:400$0í)0  l:200s000 

Desenhista  ajudante....  I:600.s000  SOOsOOO 
Continuo I:000:jOOO      500.-500a 

DIRECTORIA  DE  ARMA- 
MENTO E  TREM  BEL- 
LICO 

Director 7:0O0$0CO 

10  ajudante 4:20(^00 

2o«  ajudantes 3;600|000 

Auxiliar $ 

Secretario 2:000$í)00  1 :000$000 

Amanuense l :  333:^333      666$667 

Desenhista 2:400$000  l  :200$000 

Continuo 1  :(K)í)$0(X)      500$000 

DIRECTORIA  DE  TORPE- 
DOS E    ELECTRICIDADE 

Director 7:000$000 

1°  ajudante 4:200$000 

2o  .judante 3:600fe)0O 

Auxiliar $ 

Secretario 2:000$000  1 :000$000 

Amanuense 1 :  333}í;333      666$667 

Desenhista  do  1»  classe  2:'J0()$000  1:200$000 

Continuo 1:000$000      500$000 

COMMISSARIOS 
i*  2a    Q  ./a  Prefeituras 


Chefe,  offlcial  de  Fa- 
zenda» superior  ou 
subalterno 


3:800$000 
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Secretario 2:000$000  1:000$000 

Apontador 1 :333$333     dmmi 

Fiel  do  8»  classe 1 :200$000 

Serventes  a  2|500  diá- 
rios, 

5*    Prefeitura 

Chefo,  oflílcial  superior 

de  Fazonda 5:000s000 

i\judantc,  oífloial  do  Fa- 
zenda subalterno....  3:600^000 

Secretario 2:OO0S00O  1 :000|000 

Amanuense 1 :  200;^000      ÔOOjOOO 

Escreventes  a 800$000     400$000 

Agente  comprador....  2:400$000  l:200$000 

Apontadores  a 2:4í)0$iX)0  1:200$000 

Porteiro 1  :333íí;333      666<;6G7 

Sevento  a  2$590  diários. 

ALMOXARIFADOS 

í*  2»  e  4*  Prefeituras 

Almoxarife,  commissa- 
rio  de  3^  ciasse,  l«te- 
ueate —         8:000$000 

Auxiliar,  commissario 
de  4*  classe,  2»  te- 
nente         —         1:600$000 

Fiel  de  1^  classe  da  bri- 
gada        —         l:560$000 

DEPOSITO   DAS    DIRECTO- 
RIAS  TECHNICAS 

Encarregado,  commis- 
sario cie  4*  classe,  2? 
tenente —         1:600$000 

Fiel  de  2*  classe  da  bri- 
gada         —         1:200$000 

5*  Prefeitura 

Almoxarife,  commissa- 
rio de  3»  classe,  1«  te- 
nente         —         2:400$000 

Auxiliar,  commissario 
de  3*  classe,  1«  te- 
nente,...:..., —         2:340$000 

Fiel  de  1*  classe  da  bri- 
gada         —  I:560$000 

Ck)ntra- mestre  (ia  oíllci- 
na  do  corto  do  farda- 
mento         —         3:000.-^000 

Serventes  aiàjySOO  diá- 
rios         — 

Encarregados  do  dopo- 
sito8,commissario]  de 
4*  classe.  2««  tenentes       —         2:340$000 

Fieis   de   1*   classe  da 

.brigada l:560$000 


Ditos  de  2»  idem 1:200$00G 

Serventes  para  o  almo- 
xarifado a  2s500  diá- 
rios. ..#..... 

Ditos  para  os  depósitos 
a  2^500  diários 

MESTRANÇA 

i»,  5*  e  4^  prefeituras 

Mestre 2:000$000  1:000§000 

Contra-niostre 1 :  G00$000      800$000 

5*  prefeitura 

Mestre 3:200$000  I:600|000 

Contra-mestre 2:40O$0OO  1 :200$000 

PESSOAL  ARTÍSTICO 

i»,  5"  e  4^  prefeituras 

Operário  de  1»  classe..         4$40O  2|â00 

Ditus  de  2»  idem 3$734  1.^66 

Ditos  de  3»  idem 3|067  1  $533 

Ditos  de  4"  idem 2|400  l^aOO 

Ditos  de  5^  idem 2$000  1$000 

Ditos  de  6»  idem 1$667  |833 

Aprendiz  de  1^  classe 2|(KX> 

Ditos  de  2*  idem ifcOO 

Ditos  de  3*  idem 1$000 

Serventes  a  2$500  diá- 
rios  

5*  prefeitura 

Operário  de  1»  classe..  5*334 

>  2*  ».••  4$667 
»  3«  »..•  4$000 
»      4»   >...  3S334    1S666 

>  5»   >...  ^7    1$333 
»      G»   >...  1$900    lí  " 

Aprendiz  de  1*  classe 

»  2*       » 

»  3»        > 2$000 

Serventes  de   1*  classe, 

4$  diários. 
Serventes  do  2»  classe, 
3$500  diários. 

Diques  e  mortonas 

Maclii Dista  eontractado 
a  a$  diários. 

Mestre 2:000|000 

Fogulstas  a  5$  diários. 
Guardas  a  3$50D    > 
Serventes  a  3$     » 


2(>1 


AWAEí»^   DA    r.  \M\K\ 


DISTRICTO^  marítimos 

Delegacias 

Dolegado,offlcial  supo- 
rior  da  cactiva  ou  ro- 
lormado 3:O0()í5(>00 

Accumulando  o  com- 
inando da  Kscola  do 
Aprendizes  Marinhei- 
ros.,  4:000í;000 

Secretario i :  466$6GC      733s334 

l':acrovente 8C)0>;Oí)0       400$'  00 

Guarda  de  policia,  H$ 
diários 

SERVIÇO  GERAL 

Místre 1 :800$000 

Patrão-mór  sendo  con- 
tramestre    2 :  000í>000 

Guardião 2:0i)0?Í;000 

Patrão  a  3$000  diários. 

llomadores  a  2$500  diá- 
rios. 

PESSOAL     BiE     MACniNAS 

Maohinista  a  6$  diários 
Foguista  a  4$  diários 

QUARTEIRÕES       MARÍTI- 
MOS 

Inspector 1 :20O.JO0O 

PatraLo  a  3$  diários. . . 

Escrevente 800.4;000 

Remadores  a  2s50J  diá- 
rios. 

Observações 

!•,  além  dos  serviços  constantes  da  tabeliã 
acima,  serão  nella  incluídos  os  funccionarios 
dos  demais  serviços  a  cargo  das  Prefeituras 
Marítimas,  os  quacs  perceberão  de  accorilo 
com  as  tabeliãs  em  vigor  ; 

S*,  as  gratiflcações  dos  funccionarios  mi- 
litares são  independentes  do  soldo  e  mais 
vantagens  que  lhes  competirem  ;  sendo-lhes, 
bem  como  aos  f  inccionarios  civis,  applica- 
veis  os  descontos   por  faltas,  licenç^is,  etc.; 

3*,  os  machinistas,  foguistas,  guardas  de 
policia,  patrões  e  marmhagem,  além  dos 
vencimentos  que  lhes  são  fixados,  perceberão 
as  rações  que  se  abonam  ás  praças  da 
armada  ;  - 

4»,  os  inspectores  de  quarteirões  marí- 
timos, quando  forem  offlciaos  reformados  de 
qualquer  das  classes  da  armada,  terão  di- 
reito, além  da  graiiftcaçào  da  tabeliã,  á  dif- 
ferença  dós  respectivos  soldos. 

Art.  75.  Depois  de  promulgado  o  rogila- 
mento  geral  das  prefeituras  mariíimcis,  de 
accoi-docom  as  bas)s  estabelecidas  ni  pre- 


sente lei,  ficarão  sem  eífeito  os  regulamentos 
dos  arsonaos,  capitanias  d»)  portos,  escolas 
de  ap/onlizos  ra-irinheiros  e  demais  serviços 
nellas  eomproh  «ndidos.o  supprimidos  o  Com- 
mis^ariado  Goril  da  Armidae  a  Escola  de 
M  eh  mi  ;tas  e  Piloros  do  Para  respeitados  os 
diroitos  adquiridos. 

Art.  7().  As  sedes  das  circumscripçoes 
marítimas  ou  prefeituras  serão  ínstalladas 
nos  arsenaes  do  Pard,  Bahia  (oxtincto).  Rio 
do  Janeiro  e  Ladario,  emquanto  não  forem 
creados  os  portos  militares  da  Republica* 

Os  quarteirões  e  ostaçõ  >s  marítimas  serão 
creados  para  cada  districto  á  medida  das 
exigências  dos  serviços  da  armada,  ou  dos 
intíressi^s  da  navegação  e  do  commercio  ma- 
ritiino,  mediante  informação  dos  prefeitos 
ao  Ministro,  o  depois  de  concedida  a  neces- 
sária v  írba  no  Orç  imento  da  Marinha. 

Art.  77.  Os  emprvígados  civis  que,  em 
virtude  dos  regulamentos  revogados  pela 
presente  lei,  se  acharem  no  exercício  de  car- 
gos que  devam  ser  desempenhados  por  of- 
flciaos das  differentes  classes  da  armada 
o  não  t  'nhara  nota  que  os  desabono,  serão 
conservados  ou  providos  em  outros  lega- 
res para  os  quaes  tenham  as  necessárias 
habilitações. 

Art.  78.  As  garantias  do  artigo  anteoe- 
d(ínte  são  extensivas  ao  pessoal  jornaleiro, 
píírtonc  mtc  aos  estabelecimentos  que  forem 
extinctos  om  virtude  da  presente  lei. 

Art.  79.  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
ver os  actuaí's  rc/ul  »,montos  dos  sorviços 
comprííhendidos  nas  Prefeituras  Mariíimas, 
afim  (lo  expedir  o  re^nlimeuto  geral  das 
mesmas  prefeituras,  d(i  accordo  com  as  bases 
estabídocidas  na  presente  lei. 

Art.  80.  Nos  casos  em  que  não  estiverem 
determinados  o  tempo  do  prisão  correccional 
e  o  qiian'um  da  multa  estabelecida,  serão 
um  V  e  outra  penas  fixadas  pelo  Governo,  na 
expedição  do  regulam  mto  da  presente  lei, 
não  excedendo  o  primeiro  a  tnís  dias  de 
prisão  o  o  segundo  ã  importância  de  S00$000. 

Art.  81.  Ficam  revo -radas  as  disposiçõ(ís 
em  contrario. 

Sala  das  CJommissõos,  10  de  dc^zembro  de 
1902.  —  Alves  Barbosa. —  A,  Serejo, —  K. 
Paixão, 

N.  173  B— 1902 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  i73  A,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  conceder  um 
•anno  de  licença,  com  to  io  o  ardenado,  para 
tratar  de  sua  saude^  ao  conferente  da  AU 
fandegade  Santo  >,  António  Rufino  de  Andra^ 
de  Luna  Júnior 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  exami- 
nou com  a  a(.t.*nção,  que  lhe  dispertam  as 
resoluções  do  Senado,  a  emenda  que  esse 
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ramo  do  Congresso  Nacional  entendeu,  em 
sua  sabedoria,  fazer  á  proposição  da  Camará 
doá  Deputadus,  d.  173,  de  1902,  cjncodmdo 
ura  anno  de  licenç  i,  com  tod  >  o  ord  «nado, 
ao  cidadão  An&onio  Rufino  do  Anlrivie  Luna 
Júnior,  confe  ente  da  Alfandega  de  Santos, 
pa/a  tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe  convier,  o 
passa  a  eraittir  o  parecer  que  lhe  foi  sujoito 
sobre  o  merecimento  do^se  acto   do  Senado. 

A  emenda  do  Senado  refere-se  ú,  locução— 
todo  o  ordenado  —  di  proposição  da  Camará 
dos  Deputados,  substituindo-a  pela  locução 
—o  ordenado  —  collocando  o  pronomo  deter- 
minativo—o— no  lo.írar  do  adjectivo— todo— 
empregado  na  proposição. 

No  emprego  deste  adjectivo  a  proposição 
da  Camará  inspirou-se  no  pensamento  de 
precisar  bem  o  quantum  da  remuneração 
pecuniária  do  emprego  que  o  licenciadj  per- 
ceberá durante  o  período  da  licença  que  lhe 
6  concedida,  flxando-o  no  máximo  da  espécie 
•  — ord.nado— coraprchondida  no  género  ven- 
cimentos, que  Significam  o  coo junctj  do  or- 
denado e  gratificação  (decretos  ns.  2.343,  de 
1859, art.  43;  n.    2.350,    art.  20  ;  n.  2.358, 

"  art.  36;  n.  2.359,  art.  31  e  outros),  evitando, 
dfísto  modo,  na  execução  da  lei,  o  arbítrio 
í^calcauo  ao  Pod  t  Executivo  pelo  art.  21 
do  decreto  n.  4.153,  de  1868,  que  regula  as 
vantagens  da  licença  aos  empregados  da  Fa- 
zenda Publica,  que  dispõe  o  seguinte:  «A  li- 
cença^ aiiida  no  caso  de  moléstia^  poderá  ser 
concedida    com   ordenado    correspondente  ao 

[  tempo  respectivo  ou  sem  elle,  à  juizo  do  Mi' 
niúro,* 

Desde  que  se  trata  de  uma  autorização,  o 
Governo  poderia  usar  desta  faculdade,  con- 
cedendo ao  licenceado,  em  logar  do  máximo 
de  seu  ordenado,  duas  terças  partes  do 
mesmo. 

Foi  para  obstar  esse  arbitrio  que  a  propo- 
sição da  Gamara  precisou  elaramen  to  o  quan- 
tum do  ordenado  pelo  emprego  da  locuçÀo 
—com  iodo  o  ordenado —  que  dá.  ao  seu  pen- 
samento a  clareza  e  prec.são,  que  são  o  ca- 
racterístico de  toda  a  lei. 

Nem  esta  locuçio  envolve  uma  innovação 
oas  disposições  de  leis  e  decretos  congéneres, 
pois  estes  sempre  que  se  dirigom  a  fixar  o 
quantum  das  vantagens  pecuniárias,  quer  por 
ucença  e  quer  por  aposentadoria  do  funccio- 
nario  publico,  militar  ou  civil,  a  empregam 
para  determinar  o  máximo  do  vencimento 
ou  do  ordenado. 

Assim,  entre  outros  o  decreto  n.  3.577,  de 
1866,    promulgado  em    virtudu  de    autori- 
zação de  lei,  regulando  os  casos  do  licenças 
aos  militares  e  as  vant  igens  pecuniárias  em  , 
cada  caso,  no  art.  5®  emprega  a  expressão—  j 
yoi.  X 


todos  os  vcncimeníoí— para  precisar  o  máximo 
do  género  das  mesmas  vantagens  de  que  deve 
gosar  o  licenceado  no  caso  de  moléstia  por 
ferimento  em  combate;  e,  em  outros  casos, 
as  espécies—  s jldo  e  etapa . 

O  decreto  n.  1.746,  de  1856  art.  21— em- 
prega a  locução  :  ordenado  por  int-eiro — ^para 
precisar  o  máximo  da  vantagem  pecuoia- 
ria  na  espécie  ordenado  devida  na  aposenta- 
poria  de  empregado  que  contar  mais  de  30 
annnos  de  serviço. 

A  lei  n.  117  de  1892,  regulando  a  aposen- 
tadoria dos  funccionarios  públicos  federae.s, 
emprega  no  art.  4<»  a  mesma  expressai)- 
ordenado  por  inteiro  para  significar  precisa- 
mente o  máximo  da  espécie  nas  vantagens 
do  emprego. 

O  quanto  das  vantagens  devidas  ao  fúnc- 
cionario  por  licença  ou  aposentadoria,  um  6 
sempre  determinado  com  a  precisão,  exclu- 
ida  toda  duvida,  quer  se  refira  ao  gé- 
nero vencimentos,  quer  â  espécie  »rdenado, 
ou  soldo,  ou  etapa,  pelo  emprego  da  locução 
todos  os  vencimentos,  ou  ordenado  por  in- 
teiro, que  significa  o  mesmo  que  todo  o  or- 
nenado, 

O  Senado,  porém,  assim  não  entende  em 
sua  sabedo.'.a,  como  parece  das  emendas 
que  com  insisiencia  faz  aquella  locução  da 
Camará,  ora  substituindo  o  adjectivo  todo 
pelo  adjectivo  respectivo,  ora  supprimindo 
aquelle  adjectivo  o  não  lhe  dando  substitui'- 
ção,  e  ultimamento,  substituindo-o  pelo  pro- 
nome demonstrativo  o,  que  aliás,  no  caso, 
não  demonstra  qual  o  ordenado,  si  6  o  má- 
ximo, ou  a  fracção  deste,  tornando  assim 
amphibologica  a  disposição  da  lei  nesse 
particular.  Jã  é  teimar  em  emendar  as  pro- 
posições da  Camará  dos  Deputados  l  Nem  ao 
menos  se  dá  a  razão  da  preferencia  da  emen- 
da. Modéstia  dos  illustres  mestres  do  Se- 
nado! 

A  Commisáão  de  Petições  e  Poderes,  en- 
tretanto, sem  convoncer-se  da  correcção  da 
nova  forma  dada  pela  emenda  do  Senado  á 
proposição  n.  173,  de  1902,  da  Camará  dos 
Deputados,  todavia,  attendendo  a  proxona 
terminação  dos  trabalhos  legislativos  do 
Congresso  Nacional  na  presente  sessão,  cir- 
cumsGancia  que  poderá  arriscar  a  adopção 
da  providencia  da  resolução  com  prejuízo 
do  funccionario  que  a  pediu  e  que,  por  do-' 
ente,  delia  carece  com  urgência,  em  vista 
da  natureza  provada  da  sua  moléstia,  ô  de 
pai^ecer  que  a  emenda  do  Senado  s^a  adop- 
tada pela  Camará  dos  Deputados,  afim  do 
que,  assim  emendada,  a  proposição  suba  á 
sancção  do  Poder  Executivo. 

Sala  das  Comraissões,  10  dezembro  de 
\10i.— Trindade,  presidente  e  relator.— il. 
Galvão, — José  Eusébio. — Tavares  de  Lyra, 
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Emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos 
Deputa  os  n.  173  Ay  de  i902 

Artigo  único.  Em  logar  de— com  todo  o  or- 
denado—diga-se:  com  o  ordenado. 

Senado  Federal,  4  de  dezembro  de 
190E.— /o5^  Gomes  Pinheiro  Machado,  Viço- 
Presiden te  do  Senado.— A/fcerío  José  Gonçal- 
ves, 1»  Secretario.— 0<'/i£?roso  Ponce,  .i»  Se- 
cretario.—//e«rí'^«tí  da  Silva  Coutinho,  ser- 
vindo de  3®  Secretario.  —  José  de  Almeida 
Barreto,  servindo  do  4^  Secretario. 

Projecto  da  Canuira  dos  Deputados  n.  173  A, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  conce- 
der um  anno  de  licença,  com  todo  o  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde,  ao  confe- 
rente da  Alfandega  de  Santos,  António  Ru- 
fino de  Andrade  Luna  Júnior 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
conceder  aj  cidadão  António  Rufino  de  An- 
drade Luna  Júnior,  conferente  da  Alfan- 
dega do  Santos,  um  anno  de  licença  com 
todo  o  ord  mado,  para  tratar  do  sua  saúde 
onde  llio  convier;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Gamara  dos  Deputados,  22  de  setembro  de 
1902. — Carlos  Vaz  de  Mello,  Presidente.  — 
Carlos  Augusto  Valente  de  Novaes,  1°  Secre- 
tario.—An^e/o  José  da  Silva  Neto,  2^  Secre- 
tario. 

N.  203  A  —  1902 

Padecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  2*- 
discussão  do  projecto  n,  203,  deste  anno, 
que  permitte  aos  funccionarios  públicos  ci- 
vis, accionistas  da  Sociedade  Anonyma  €Co- 
operatíva  Civil  dos  Funccionarios  Públicos 
Federaesi^,  consignar  mensalmente  todo  ou 
parte  dos  seus  vencimentos, líquidos  dos  des- 
contos logaes,  para  indemnização  de  forne- 
cimentos feitos  por  essa  sociedade,  nos  ter- 
mos dos  ns.  1  e  2  da  clausula  4^  das  bases 
que  acompanharam  o  decreto  n.  4,465,  de 
12  de  julho  de  1902,  e  dá  outras  providen- 
cias 

A  substituição  das  expreásõos  «seus  venci- 
mentos» por  estas  «seu  ordenado»,  melhor 
esclarece  o  pensameoto  do  projecto,  polo 
que  a  Commissâo  de  Fazenda  o  Induitria 
pensa  que  deve  ella  sor  approvada. 

Sala  das  Commissõos,  10  do  dezembro  de 
1902.  —/.A.  Neiva,  presidente.  —  Virgilio 
Brigido,  relator.— Estado  Coimbra,^^MonteiTo 
da  Silveira, — Pinheiro  Júnior. 


Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Em  vez  de  «seus  vencimentos»  —  diga-ge 
«seu  ordenado». 

Sala  das  sessões,  dezembro  de  1902.  — 
Joaquim  Pires, 

N.  212  A  —  1902 

Concede  a  pensdo  mensal  de  ÍjOO^  á  viuva  ç 
filhos  do  I)r,  Manoel  Victorino  Pereira 

A  Commissiío  do  pensão  e  contas,  tendo  na 
mais  elevada  consideração  os  relevantes  e 
inolvidáveis  serviços  prestados,  não  só  á 
Republica,  como  ao  magistério  superior 
pelo  Dr.  Manoel  Victorino  Pereira,  no  pri- 
meiro caso  tomando  parto  activa  e  saliente 
nos  trabillijs  de  organização  e  consolidação 
das  nossas  vigentes  instituições  politicas  ; 
no  so^'undo  como  emérito  professor  na  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Bahia,  onde  teve- 
assento  apoz  memorável  concurso,  e  ainda 
como  eminente  cirurgião  ;  e  attendendo  a 
que  esáe  illustre  cidadão  flnou-se,  cercadj,  é 
corto,  de  estima  e  consideração  geraes,  dei- 
xando no  emtanto  viuva  e  íilhos  menores  em 
situação  afflictissima,  sem  os  recursos  indis- 
pensáveis e  n  cessarios  para  sua  subsistência, 
— é  de  pai'ecer,  a  mesma  Commissão.  que 
seja  acceito  e  approvado  pela  Camxra  o  se- 
guinte projecto  apresentado  pela  digna  ban- 
cada bahianu. 

Saia  das  Commissões,  10  de  dezembro  de 
1902.— Pereira  Lima,  presidente  interino.— 
Gabriel  Salgado,  relator. — Rodrigues  Fer* 
nandes, —  Ca>í?'o  Rebello, —  Theophilo  B, 
Ottoni, — Teixeira    Brandão. — Gonçalo  Souto ^ 

N.  242  —  1902 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  E' concedida  á  viuva  o  filhos  do 
Dr.  Manoel  Victorino  Pereira  a  pensão 
mensal  de  500$000. 

Art.  2.0  As  partes  pertencentes  aos  filhos 
reverterão  em  favor  da  viuva  logo  que  elles 
attinjam  ã  maioridade  e  as  das  filhas  quando 
casarem,  ou  quando  qualquer  dolles  falleça. 

Art.  3.0  Revogam-so  as  disposições  oiu 
contrario. 

Sala  das  sessões,  11  de  novembro  do  1902. 
— Paranhos  Montenegro  ,^  F,  Sodré, — J,  Jm 
Seabra. —  Rolrigues  Lima. —  Félix  Gãspar, 
— Paula  Guimarães, — Satyro  Dias, —  Augusto 
de  Freitas, —  Alves  Barbosa. —  Toleniino  dos 
Santos, —  A.  Milton. —  Ignacio  Tosta, ^  Ma-» 
noel  Caetano .  —  Eugénio  Tourinho .  —  J.  A, 
Neiva, —  Castro  Rebello, —  Adalberto  Guima' 
rães ,  —  Eduardo  Ramos , 
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N.  388  A  —  1902 

Pareceres  das  Commissões  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  e  de  Orçamento  sobre 
eynemlas  offereddas  ao  projecto  n,  328, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  reor- 
ganizar o  serviçj  pjKcial  do  Districto  Fe- 
deral- 

A  Commissão  do  Constituição,  Legislação 
o  Justiça  examinando  as  oraondas  o  substi- 
tutivos apresentados  ao  projecto  n.  328, 
desto  anno,  é  do  parecer  que  sijaacceito  o 
substitutivo  do  Sr.  Deputado  Eugénio  lou- 
rinho, com  as  modiflca(.'ões  que  a  Commissão 
adeante  expõe,  pois  ello  desenvolve  as  idóas 
contidas  no  projecto  da  Commissão  e  consub- 
itancLa  as  outras  emendas. 

Tem  oUo  a  grande  vantagem  do  fixar  as 
pontoa  sobre  que  deve  versar  a  reforma, 
HÃO  podendo  o  Governo  afiístar  se  das  basos 
estabelecidas,  deixando  a  este  os  detalhes, 
que  não  podem  ser  previstos  na  lei  do  Con- 
gresso. 

No  eintanto,  a  Commissão  não  pódc  deixar 
de  notar  que  a  nomeação  do  chefe  da  Ouarda 
Civil,  além  de  vencimento  correspondente  ã 
importância  do  logar,  deve  ser  de  nomeação 
do  Goveruj  e  de  escolha  directa  deste.  Ao  sub- 
chefe e  ao  almoxarife  podendo  ser  tirados 
dentre  os  guardas  do  primeira  classe,  basta 
ser-ihes  consignada  uma  gratificação  pro- 
porcional, em  vez  de  ordenado. 

Oò  guardas  devom  ter  diárias  e  nã)  o?de- 
oados  mensaes,   como  determina  o  projecto. 

A  Commissão  acceita  também  a  parte  da 
emenda  do  Dr.  Barbs)sa  Lima,  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  quando  providencia 
aobre  a  subsistência  do  guarda  feHdo  por 
occasião  de  qualquer  diligencia  policial. 

Àaaim,  a  Commissão  apresenta  as  seguintes 
modificações  ao  substitutivo : 

Ao  art.  l*»  n.  l— Supprimam-se  as  palavras 
— ow  de  prevenção  oti  de  repressão. 

Ao  n.  4—  Supprima-se  :  —  supprimindo  o 
^   actual  corpo  de  agentes. 

Ao  art.  2«  —  Accrescente-se  depois  das 
palavras  —  inspectores  seccionaes-^agentes  de 
iegurança, 

0  art.  7«— redija-se :  Os  men)rcs  aban- 
donados serão  rcmettidos  administrativa- 
mente pelos  pretoit^s  ou  juizes  de  orphãos. 

Ao  art.  6»  n*  2— Supprima-se  a  palavra: 
'^Tnoralmente. 

Ao  art.  2»— Tabeliã  diga-se  : 

1  chefo     com    vencimento 

annual  do 10:000$000 

1  sub-chefe  com  a  gratifi- 
cação de 2:400$000 


1  aln\oxarife  com  a  gratifl- 

caç»>^  de 1 :900$000 

500  guaidasde  1»  classe  com 

a  diária  de 6$500 

500  ditos   de  2*  classe  idem 

idem 5:5000 

500  ditos  do  3*  idem  idem, . .  3|500 

Ai't.  Ao  guarda  que  for  ferido  por 
occasião  do  qualquer  diligencia  policial  po- 
derá ser  paga  a  totalidade  do  seus  venci- 
mentos, durante  o  tempo  de  tratamento. 

O  art.  13— redija-so  assim  : 

« Art.  13.  O  Poder  Executivo  expedira 
regulamentos  para  a  execução  da  presente 
lei,  abrindo  os  créditos  ospeciaes  neco3sarios 
e  aproveitará  as  terras  e  os  edifícios  de  pro- 
priedade da  União  para  a  installação  das 
colouias,pjdondo  despender  para  este  serviço 
até  á  somma  de  400:000$  e  a  que  for  pi«ecisa 
para  o  cuòtoio  do  primeiro  anno.» 

Art.  O  chefe  dos  guardas  será  nomeado 
por  portaria  do  Ministério  da  Justiça. 

Sala  das  Commissões,  5  de  dezembro  de 
l902,^Alfredo  Pinto,  ^veúáenie.—Hosannah 
de  Oliveira,  relator. — F.  Tolent-no. —  José 
Eusébio. — Frederico  Borges» — A.  Milton,^ 
Esmerai  Uno  Bandeira  ^ 

A'  Commissão  de  Orçamento  foram  envia- 
das emendas  apresentadas  ao  projecto  nume- 
ro 3^8,  deste  anno,  reorganizando  o  serviço 
policial  no  Districto  Federal,  sobre  as  quaes 
Já  emittiu  parecer  a  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  que  opina  no 
sentido  de  ser  acceito  o  substitutivo  do  Sr. 
Deputado  Eugénio  Tourinho,  com  as  modifi- 
cações que  propõe. 

Admittindo  a  preferencia  dada  pela  illus- 
tre  Commissão  ao  alludido  substitutivo  o 
tendo  em  vista  as  modificações  indicadas, 
compete  á  Commissão  de  Orçamento  insti- 
tuir o  exame  da  projectada  reforma,  no 
intuito  de  avaliar  approximadamento  o  au- 
gmento  de  despeza  que  ella  acarretará. 

Como  sabeis,  a  despeza  com  a  policia  no 
Districto  Federal  é  feita  repartidamonto 
pelo  credito  do  orçamento  e  pela  renda  dos 
impostos  de  transmissão  de  propriedade 
e  do  industrias  e  profissões  do  mesmo  dis- 
tricto. 

Assim,  a  metade  dessa  despeza  fixada  no 
orçamento  para  o  corrente  exorcicio  importa 
em  2.926:2á9$754.  Na  proposta  do  orçamen- 
to, apresentada  pelo  o  Governo,  para  1903, 
foi  justificada  a  necessidade  da  ser  elevada 
essa  importância  á  de  2.089:G67$438,  au- 
gmento  acceito  pela  Commissão  e  adoptado 
pela  Camará  no  projecto   que  enviou   ao 
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Senado,  apresentando  a  differença  da  quan- 
tia de  63:437§')84  para  mais.  n  .  metade  da 
despaza  que  corre  por  conta  da  União. 

No  subáucutivo  olíerecidu  paio  Sr.  Depu- 
tado Eugénio  lourinho  ha  medidas  que  só 
depois  de  regulamentadas  ,e  accordo  cora  as 
\m>iOi  goraes  da  rofoi-ma  poiorão  s3p  com- 


putadas, e  ouf.ras  que  sao  acompanhadas 
dos  elemeiítod  necessários  para  a  fixação  da 
despeza . 

Confrontando  esta  segimda  ordem  de  me- 
didas propostas  no  subsiitutivo  e  modifioaias 
ora  parto  peia  Coramissão  de  Constituic-âo, 
Logislagão  e.lustiça,  voi'ifica-so  o  seguinte: 


SUBSTITUTIVO  DO     SR.    DEPUTADO  TOURINUO 


Cargos  extinctos  na  .^ect^etaria  da  Roparfcição^GDjitral  p^la  loi  do  orçamento  para  180L) 

1  official  a  4:800$000 4:8OOs000 

2  escripturarios  a  3:6í)0|000 7:20í).^0()0 

2  amanuenses  a  2:600$000  . . . . , 5:20  )$000  l7:2ao|000 

Guarda  civil : 

Chefe,  com  vencimento  annual  de 0:000$000 

Sub-chefe 4:80()$()00 

Almoxarife 3:6(M>sO()0 

500  ^'uardas  de  I»  classa  a  2:400|000 1 .2 )0:000$000 

500  ditos  de  2»  classe  a  1 :8O0$0OO 900 : ()00.:j;000 

500  ditos  de33a  classe  a  1 :2 )0$000 600:000.$000      2.714:400^0 

Colónia  Correccional: 

Director 4:a00$oao 

Vice-director 3:600.^000 

1  esoripturario 2:4()()$()00 

I  almoxarife ■        2:400$000 

1  professor  de  curso  primário , 1 :800$00() 

1  chefe  do  offlciaes 2:400$000 

1  horticultor , 1 :  800$000    . 

Porteiro. 1:200$000           20:400$OOO 

2.752:000$0Oa 
Despeza  com  a  installacão  das  oolonias 400:000$0OO 

Com  as  modificações  da  Commissão  de  Constituição  : 

Cargos  restabelecidas  na  secretaria  da  Repartição  Central, 17:200$OOO 

Guarda  civil: 

Chefe,  vencimento  annual lOrOOOJOOO 

Sub-chefe,  gratificação 2:400$000 

Almoxarife,  g.-atiflcação 1 :900s000 

500  guardas  de  1*  classe,  diária  6s500 1 .  186: 250.i;000 

500  ditos  de  2»  classe,  diária  de  5.W0 1 . 062$500s000 

500  ditos  de  3»  classe,  diária  de  3^■500 G38: 750:^0: )()     2.901 :8íX)$'X)0 

Colónia  Correccional 80:400$00O 

2.939:400|00o 

A  Commissão  de  Constituição  não  acceita  a  suppressão  do  corpo  de  agentes,  proposta 
no  substituGivo. 
pespeza  com  a  installação  das  colónias 400 :  000|0OO 
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A  suppressão  do  actual  corpo  de  agentes, 
suírgerida  pelo  substitutivo  lourinho  e  quo 
iafiiiiria  consideravelmente  no  computo  da 
despeza  a  realizar  era  consequência  da  re- 
forma, p  ítgcq  á  Commi&são  irrealizável,  por 
isso  quo  nâo  se  compadece  cora  a  própria 
natureza  de^so  serviço,  quo  carece  dispor 
deasa  classe  do  auxiliares. 

Entre  as  de^poz  .s  do  que  cogita  o  substitu- 
tivo e  que  não  podem  desde  já  ser  estimadas, 
devem  ser  consideradas  as  que  resultarão 
da  nova  divisão  das  circumscripções  poli- 
ciaes,  da  regulamentação  e  annexação  dos 
servk-os  da  estatística  p  dicial  e  juduciaria  e 
de  identificação  an th ropo  métrica  e  do  au- 
gmento  do  numero  do  contínuos  na  secre- 
taria da  Repartição  Central. 

Cora  relação  ã  policia  militar  6  mantida 
a  despeza  com  a  br  gada  policial  de  accordj 
com  o  decreto  n.  4.272,  de  11  de  dezembro 
de  1901.  que  reorganizou  aquella  corporação, 
sendo  devido  em  parte  a  essa  rourganização 
o  augmento  da  verba  14  do  orçamento  para 
o  exercício  vindouro. 

Assim,  com  os  dados  conhecidos,  pôde  ser 
calealada  approximadaraente  a  elevação  da 
despeza,  quer  seja  adoptado  o  substitutivo, 
quer  neste  sejam  introduzidas  as  modifi- 
cações propostas  pela  Commissão  de  Consti- 
tuí(,€o,  Legislação  e  Justiça. 

No  piúmeiro  caso,  jião  deduzindo  o  quan- 
ium  relativo  ao  corpo  do  agentes,  cuja  sup- 
preásão  o  substitutivo  propõe,  elevar-se-ha 
o  total  da  verba  do  orçamento  para  1903  a 
8.731 :334$876,  correndo  por  conta  da  União 
metade  dessa  importância,  ou  4.365:667,s438, 
que  em  relação  ao  orçamento  em  vigor  a  -re 
senta  uma  differença  de  1.4-{9:437$684  para 
mais. 

Nosegundo  caso,isto  é,si  for  adoptado  o  sub 
stitativo  com  as  modificações  da  Com  missa  o 
de  Coustituição,  o  tot  il  da  verba  orçaraenua- 
ria  attin.Hrà  ora  I9l)3  á  imp^rtanciu  de 
8.918:7:M$876,  cuja  metade  é  4;45j:367í^438, 
diíferindo  para  mais  áo  orçamento  do  cor- 
rente exercício  na  <]uanliia  do  1.533;  137.^684. 

Convém  accrescentar  quo  o  s  ibsitutivo, 
nesta  parte  não  modificada  pela  Gummissão 
de  Constituição,  propõe  que  soja  autorizado 
o  Poder  Executivo  a  despender  com  a  inst:il- 
la^rão  das  colónias  correciooaes  até  a  quantia 
de  40):000$  emais  o  que  for  preciso  pai'a  o 
custeio  do  primeiro  anno. 

São  estas  as  informações  que  âCoramiSí^ào 
de  Orçamento  cumpre  oirer.ícer  ;l  apreciai.ão 
.  daCamara  dos  Deputados,  que  resolvíjra  de 
accordo  cora  as  conveniências  do  serviço 
publico. 

Sala  das  commissões,  10  de  dezembro  de 
1902.  —  PatUa  Guimarães^  presidente.  — 
Nilo  Pèçanha .  — Mayrink . ^Francisco  ^ 'eiga . 
—  Francisco  Sá,  -- Serzedello  Corrêa» 


Emendas  a  que  se  referem  os  pareceres  supra 

N.  1 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o  Fica  o  Poder  Executivo  autoriza- 
do no  Didtricto  Federal : 

§  1 ."  A  fazer  nova  divisão  das  circumscri- 
pções policiaes,  podendo  elevar  as  urbanas 
de  20  até  o  numero  de  30,  e  as  suburbanas 
de  oito  até  o  numero  dí  12,  ficando  ci^eadas 
tantas  delegacias  de  policia  quantas  forem  as 
circumscripções  accrescjdas. 

§  2.0  A  crear  um  corpo  de  guarda  civica 
com  tantas  companhias  quantas  forem  as 
circumscripções  policiíes,  comprehendendo 
cada  companhia  o  numero  de  praças  julgado 
suíUcieute  para  o  respectivo  pjliciamenío,  de 
dia  e  de  noite. 

g  3.0  A  crear,  cora  as  suas  respectivas 
adrainis  rações,  the^ourarias  e  mestres,  uma 
Escola  Profissional  o  uma  Colónia  Correccio- 
nal para  serem  internados,  divididos  em 
turmas,  cora  attenção  ao  sexo  e  á  ida  ,e  :  na 
escola,  osraonoresde21  annos  nas  condições 
do  art.  2o  da  lei  n.  145,  de  11  de  julho  do 
1893,  e  nacjlonia  os  maiores  de  nove  annos 
e  menores  de  14,  que  tivo/om  commettido 
crime  sera  discerniraento  o  era  geral  os  in- 
divíduos comprehendiaoà  na  eirada  lei  n.  145 
e  os  conderauados  por  sentença  crirainala 
prisão  cellular,  a  prisão  cora  trabalho  obri- 
g  ..tório  o  a  prisão  disciplinar,  observado  o 
art.  53  do  Código  Penal. 

a)  tíinto  na  escola  corao  na  colónia  dar-se* 
ha  educação  profissional  aos  internados  que 
não  a  teuhara,  bera  corao  se  lhes  ensinará  a 
ler,  a  escrever  e  a  coutar,  quando  não  o 
iaibam,  predominando  o  ensino  pratico  da 
agricultura  sjbre  o  de  artes  e  ofíicioá  ; 

b)  o  producto  do  trabalho  escolar,  como  o 
do  t.abalho  correccional,  será  dividido  em 
duas  partes  iííuaes,  uma  que  constituirá 
respectivamente  ren.la  da  escola  ou  da  co- 
lónia, e  outra  que  coustruicá  pecúlio  dos  in- 
tui nados  í'espectivoá; 

r)  OS  menores  de  21  am  )se  maio  *esde  15 
que  não  quizerem  continu  r  na  Escola  Pro- 
fissional poderão  verificar  praça  no  exercito 
ou  na  a  maia,  h^i  reunirem  as  precisiS  con- 
dições de  capacidade. 

§  4.°  A  reorganizar  todos  os  serviços  po- 
liciae^á,  de  modo  (]ue  o  accrescimo  de  despa- 
zas  em  um  ou  em  alguns  desses  não  exceda  a 
siimma  das  verbas  orçaraentarias  votadas 
para  os  serviços  reor«ranizados. 

g  5.«»  A  rever  e  consolidar  as  leis  e  os  re- 
gulamentos de  policia  era  geral,  e  os  regu- 
lamentos especiaes  de  cada  um  dos  serviços 
policiaos,  podendo  aproveitar  nas  consolida- 
ções que  fizer  as  disposições  le^^aes  e  regula* 
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mentares  análogas  iiue  encontrar  na  legisla- 
ção vigente. 

Cabo  inquérito  policial  ex-officio  nos  cri- 
mes de  acção  publica,  excepto  nos  crimes 
funccionaes,  em  que  só  a  ello  se  procederá  e 
reCLuerímonto  do  Ministério  Publico,  ou  de 
qualquer  eleitor;  e,  a  requerimento  da  parte 
offendida,  ou  de  quem  legalmente  a  repre- 
sente, nos  crimes  de  acção  privada. 

§  6.^  A  mandar  arrecadar  pela  repartição 
competente  para  a  receita  da  União  mais 
um  por  conto  sobre  o  valor  locativo  predial. 

§  7.0  A  íibrir,  para  o  cumprimento  desta 
lei,  os  créditos  que  forem  necessários  até  a 
quantia  do  1.000:000$,  suppleraenlaros  ás 
respectivas  verbas  ornamentarias. 

Art.  2."  Revogam-s3  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  5  Je  dezembro  du  190^.— 
A.  More  ra  da  Silva, 

N.  2 

Aí-t.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado: 

I.  A  reorganizar  a  policia  do  Districto  Fe- 
deral, dividindo  a  era  civil  ou  de  prevonrão 
o  militar  ou  de  repressão  ; 

II.  A  fazer  nova  divisãodas  cir.íumscrlpçõos 
policiaes,  attendendo  ao  desenvolvimento  e 
extensão  do  mesmo  Districto  o  ás  exigên- 
cias creadas  pela  reforma  determinada  nesta 
lei;  ^ 

III.  A  regulamentar,  annexando-os,  ossor- 
Tiços  da  estatística  poLcial  e  judiciaria  e  de 
identificação  anthropomotrica,  podendo  in- 
cumbir de  taes  trabalhos  a  um  dos  membros 
do  Ministério  Publico  do  Districto  Federal ; 

IV.  A  restabelecer  na  Seci*ataria  da  Re- 
partição Central  os  cargos  extincto.:í  pela  lei 
orçamentaria  da  1899,  augmentando  o  nu- 
mero de  continues  do  accordo  com  as  exigên- 
cias do  serviço,  supprimindo  o  actual  cjrpo 
de  agentes ; 

V.  A  croar  uma  ou  mais  colónias  correc- 
cionaes  para  roliab.litação,  pelo  trabalho  o 
instrucção,do3  mendigos  validos,  vagabundos 
ou  vadios,  capoeii'as  o  menores  viciosos  que 
forem  encontrados  e  como  taes  julgados  no 
Districto  Federal,  comprei lendidoíj  nessas 
classes  os  definidos  no  Código  Penal  o  no  de- 
creto n.  145,  de  12  do  julho  de  1892. 

Art.  2.*  A  policia  civil  ficará  immediati- 
mente  subordinada  ao  chefe  de  policia  e  será 
exercida  pelos  delegados  auxiliares,  pelos 
delegados  das  circumscriíjçocs  urlxina^  r, 
suburbanas  o  Sius  supplcntcs,  inspectores 
ijeccionaes,  e  por  uma  guarda  civil  cjnipo.Ui 
de: 

Um  chefe  com  o  vencimento  an- 
nual  de G:000:;00.') 


Umsub-chefe í-52^^2^ 

Um  almoxarife. 3;600$00O 

'"Sr:''!.^!'./.^'''!!"'.!'''  2:400$00O 

500  guardas  do  2»  classe,  cada  .^.^ 

um 1  :oU(J§uiHi 

50)  guardas  de  3*  classe,  cada  ^^^^^^ 

11,^ : l:200$00O 

Art.  3.°  A'  guarda  civil,  além  dos  sorvi»;©» 
de  ronda  e  vigilância,  serâo  confiados  todos 
03  mais  de  que  possa  e^jtar  encarregada  a 
policia  militar. 

Paragrapho  único.  A  nomeação  e  de- 
missão do  chefe,  sub-cheíè  e  guardas,  e  a  sua 
respectiva  classificação  serão  feitas  pelo 
chefe  de  policia,  pelo  raod  >  e  forma  que 
forem  doterminadoó  omrog  himento. 

Art.  4.°  A  poLcia  militar  ontinuará  a  ser 
exercida  pala  brigada  policl.l  e  na  conrornii- 
d:ide  das  disposi-^ões  do  decvjLo  n.  4.272,  de 
1 1  do  dezembro  da  1901 . 

Art.  S.*»  As  colónias  correccionaes  de  qao 
trata  o  n.  V.  do  art.  1«  serão  subordinada* 
ao  regimen  tochuico  o  disciplinar  que  ao  Go- 
verno parecer  mais  conveniente,  e  a  sua  ad- 
ministração será  confiada  a  um  director  com 
o  vencimento  annual  de  4:80('$,  um  vice-di- 
rectorcom  3:600$,  um  oscripturario  com 
2:400$,  um  almoxarife  com  2:400$,  una  pro- 
fessor de  curso  primário  com  1:800$,  um 
chefe  de  officina  com  2:400$,  um  horticultor 
com  1 :800$  e  um  porteiro  com  1:200$000. 

Art.  6."  Alóm  dos  individues  de  que  trata 
o  n.  V.  do  art.  T,  serão  recolhidos  ás  colo» 
nias  correccionaes  : 

I.  Os  menores  de  14  annos,  maiores  de 
nove,  inculpados  criminalmente  que  forem 
julgados  como  tendo  obrado  sem  discerni- 
mento, nos  termos  dos  arts.  30  e  49  do  Co- 
uigo  Penal.  . 

II.  Os  menores  de  14  anncs,  maiores  de 
novo,  moralmente  abandonados,  isto  é,  que, 
por  siu*om  orpliãos  ou  por  negligencia,  ou 
vicies,  ou  enlermidad(3S  dos  pães,  tutores, 
parentes  ou  pessoas  om  cujo  pjder,  guarda 
ou  companhia  vivam,  ou  por  outrai  causas, 
forem  encontrados  habitualmente  sós  na  via 
publica,  entregues  a  si  mesmos  e  privados 
de  educação . 

Art.  7.0  Também  serão  recolhidos  as  coló- 
nias correccionaes  os  menores  moralmente 
abandonados  que  forem  para  ellas  remetti- 
doJJ  administrativamente  pelos  pretores  ou 
juizes  de  orphãos. 

§  l.«  Ksja  roino>í>a  sjrá  procedida  de  ura 
proccíiíO  administrativo  sobro  o  comporta- 
mentj  e  o^  hábitos  do  menor,  o  caracter,  a 
moralidade,  a  situarão  e  os  meios  de  vida  do 
pae,  tutor,  parente  ou  pessoa  sob  cujo  poder 
ou  guarda  se  ache,  ou  em  cuja  companhia 
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Tiva.e  que  será  corapellido  a  dar  as  necessá- 
rias informações. 

§  2.0  Oa  menores  assim  recolhidos  á  coló- 
nia permanecerão  nesta  até  á  idade  do  17 
annos  completos,  salvo  decisão  cm  contra- 
rio do  respectivo  juiz. 

§  3.«  O  pac,  tutor,  parente  ou  pessja  em 
cujo  poder,  guarda  ou  companhia  esteja  o 
menor  não  poderá  obstar  á  internação  deste 
oa  colónia,  ordenada  pela  autoridade  com- 
petente ;  só  lhe  é  licito  requerer  a  retirada 
do  menor  por  acção  summaria,  proposta  no 
juizo  do  seu  domicilio,  com  assistência  do 
Ministério  Publico. 

Art.  8.«  São  applicados  aos  mondigos  os 
preceitos  dos  arts.  399,  400  e  401  do  Código 
Penal. 

Art.  9.<»  O  processo  o  julgamento  dos  men- 
digos, vadios  ou  vagabundos  o  capoeiras  será 
ó  do  art.  6«  da  lei  n.  628,  de  28  de  outubro 
de  1898. 

Art,  10.  Eniquanto  não  forem  croadas  co- 
lónias em  numero  correspondente  ás  classss 
dos  indivíduos  que  forem,  nos  termos  desta 
lei,  internados,  serão  oUes  na  primeira  co- 
lónia que  o  Governo  cstaboloccr,  a<çrapados 
separaidamente,  segundo  a  causa  do  recolhi 
monto,  o  sexo  o  a  ida  Ic. 

Aro.  11.  Oâ  indivíduos  internados  nasço 
lonias,  além  dos  trabalhos  de  agricultura, 
fabricas  e  oíHcinas,  e  outros  convenientes, 
receberão  instrucção  primaria  e  profissional. 

Art.  12.  Do  producto  do  trabalho  dos  in- 
ternados, o  qu3  constituirá  uma  das  fontes 
de  receita  das  colónias,  reservar  se-ha  uma 
parte,  calculada  segundo  o  esforço  do  cada 
correccional,  para  formação  do  pecúlio  quj 
sa /á  entregue  a  este  no  acto  de  sua  sabida. 

Art.  13.  O  Poder  Executivo  expedirá  re- 
gulamentos para  a  execução  da  presente  l3i 
e  abrirá  os  crolitos  especiaes  necessários, 
aproveitando  as  terras  e  edifícios  de  proprie- 
dade da  União  para  a  installação  das  coló- 
nias, podendo  despender  at(5  á  somma  de 
40  ^tOOC^  o  bem  assim  a  que  for  precisa  para 
o  custeio  do  primeiro  anno. 

Art.  14.  Revogam-so  as  disposiçõos  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  4  de  dezerabi^o  do  19 .)2.— 
Eugénio  Tourinho, 

N.  3 

Accresccnte-sc  onJc  c.jnvioi': 

A  rever  o  decreto  u.  7.001,  de  17  de  agosto 
de  1878,  expedido  para  regulamentar  a  es- 
tatística policial  e  judiciaria,  fazendo  as 
alterações  que  julgar  convenientes,  e  mais,  a 


annexar  a  esáe  se  -viço  o  da  secção  de  iden- 
tificação anthropometrica,  podend  >  incumbir 
do  t  les  trabalhos  a  um  membro  do  Ministério 
Publico  do  Districto  Federal, 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1902,— 
Irineu  Machado. 

N.  4 

Accresconte-se  onde  convier:     . 

Na  aatorização  concedida  ao  Goverao  nao 
se  comprehonde  qualquer  medida  tendente  a 
regulamentar  o  serviço  domestico,  nem 
mesmo  a  obrigação  para  as  poss'>as  que  nelle 
se  empregam  de  se  inscreverem  em  qualquer 
livro  de  registro. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1902.— 
Germano  Hasslocher, 

N.  5 

Art.*  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  reorganizar  a  policia  do  Districto 
Federal,  sob  as  seguintes  bases: 

I.  Dividir  o  districto  em  circumscripções 
policiaes,  at tende  do  á  extensão  e  ao  desen- 
volvimento do  mesmo  o  ás  exigências  pe- 
didas pela  boa  execução  do  respectivo  sei'- 
viço. 

II.  Distribuir  a  força  policial,  em  compa- 
nhias e  esquadrões,  pelas  zonas  mais  impor- 
tantes do  Districto,  de  modo  que  facilite  a 
conveniente  distribuição  dos  destacamentos 
pelas  circumscripções  policiaes,  devendo  os 
csq  adrões  ficarem  de  p?eferencia  nas  sub- 
urbanas, excepto  o  que  for  necessário  para 
o  serviço  da  cida  ie. 

III.  Transformar  os  actuaes  commaados 
dos  corpos  policia  ís  em  in  specções  das  com- 
panhias e  esquadrões,  todos  subordinados  a© 
comraando  geral  da  força  p|Olicial ;  devendo 
ter  cada  uma  o  pessoal  indi-jpens  ivel  á  boa 
inspecção  do  respectivo  serviço. 

Art.  2,0  Na  expedição  dos  regulamentos  e 
inst.nicç5e.s  para  boa  exe3Ução  dos  serviços, 
o  Poder  Executivo  determinará  com  toda 
precisão  as  relações  que  Jovem  existir  entre 
a  força  policial  o  a  policia  administrativa, 
do  modo  que  desappareça  qualquer  attrictO| 
sempre  inconveniente  ao  serviço. 

Art.  3."  O  Poder  Executivo  abrirá  os  cre- 
lUíos  uocodsariorí  para  o  desempenho  desses 
serviços:  dc\'endo,  porém,  submottor  previa- 
mente á  approvayao  do  Congresso  a  fixaoãa 
do  ordcaados,  creação  do  direitos  e  áu- 
gm.mto  da  força  policial. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1902.— 
Thomax   Cavalcanti. 
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N.  G 

Fica  o  Podor  Executivo  autorizaclj: 
I.  A  reor^mizar  a  policia  do  Districto 
Fodcral,  dividindo-a  ora  civil  o  militar,  coiu 
organização  o  funcçõos  d  is  Ginetas,  correspon- 
dentes á  natureza  dos  serviços  cjmmoUidoá 
aumae  outra. 

n.  A  fazer  nova  divisão  das  cirjum- 
scripções  policiaes,  attemiendo  ao  dusonvol- 
viraento  e  extensão  do  mesmo  Districto  o  íls 
exigências  creadas  pela  ruforraa  do  serviço 
policial. 

III.  A  expedir  os  nece-sarios  refijulvraon- 
toj  e  insrrucções  par.i  a  boa  execução  dos 
diversos  serviços  subordinados  á  adminis- 
tração policial. 

IV.  A  abrir  os  necessários  croiitos  para 
occorrer  ás  dqspezas  com  a  reforma,  submet- 
tendo-os  opportunamento  á  approvaçào  do 
Congresso. 

Sala  das  sessõtis,  l  de  dezembro  do  1Q02.— 
Anizio  de  Abreu, 

N.  7 

Accrescont(i  se:  —ao  art.  1°,  depois  do— 
submettondo,  a  palavra— préviamonti». 

Art.  2.®  No  exercício  da  autorização  a 
que  se  refere  o  art.  l*»,  poderá  o  Governo 
creap  despeza  nova,  não  excedente  de  — 
50:000$  ao  anno  sobre  a  despeza  actualmente 
feita  com  o  serviço. 

Sala  d:is  sessões,  4  do  dezembro  de  1902. 
— Cincinalo  Braga,— Bueno  de  Andrada, 

N.  8 

Art.  Todas  as  daspezas  subordinadas  á 
rubrica  —  Diligencias  policiaes  —  do  Orça- 
mento da  Jus  Liça  serão  devidamente  do- 
cumentadas e  sujeiras  a  tomada  de  contas 
de  cada  exercício  financeiro  pelo  Congresso 
Nacional  (Constituição,  art.  34,  §  1<»,  in  fine) 
nos  termos  do  art.  89  da  mesma  Consti- 
tuição. 

§  Até  á  prestarão  de  contas  poderá  o 
Governo  considerar  essas  despezas  como  se- 
cretas, cabendo  ao  Congresso  Nacional,  de- 
pois de  havel-as  oxamin  ido  no  estudo  do 
balanço  de  cada  exercício,  dar-llies  publici- 
dade ou  não. 

Art.  As  praças  de  policia  não  poderão 
sor  omprogadas  como  l)agageiros  ou  sob 
qualquer  outra  denominação  no  serviço  do- 
mestico dos  ofliciaes  ou  autoridades  civis. 

§  Só  terão  direito  à  ordenança  as  auto- 
ridades civis  ou  miliiares  em  serviço  de  effe- 
cti  vo  policiamanto . 

Art.  O  G.jverno  au.irmentará  o  numero 
de  postos  policiaes  o  os  distribuirá  de  modo 


que  a  distancia  entro  ossos  postos  nunca  soja 
superior  a  dous  kilomiítros  na  zona  urba  a, 
o  a  um  kilomctro  na  suburbana. 

Art.  O  Governo  ú  autorizado  a  augmcn- 
tar  o  numoro  do  policiaes,  do  modo  que  no 
cruzamento  das  ruas  suburbanas  haja  sem- 
pre uma  praça  do  serviço,  e  na  zona  urbana 
iiaja  também  um  vigilante  corraspondendo  a 
cada  quarteirão. 

Art.  Ntinhum  individuo  poderá  sor  ad- 
miitido  como  praça  policial  ou  como  guarda 
civil  sem  folha  corrida. 

Art.  Have/á  era  cala  froguezia  uma 
companhia  fixa  de  vigilant  ís,  cujo  numero  o 
Governo  fixirá,  de  accordo  com  a  densidade 
da  população  o  a  extensão  dessas  circumscri- 
pçõ;ís. 

S  l.**  KsxN  vi;iilantos  sorao  cm  cada  com- 
panhia distribuídos  por  classes  que  pormit- 
kim  a  pr^mo(.ão,  a  qual  só  se  fará  por  anti- 
guidade mediantes  o  requi^ito  de,  pelo  meno^?, 
trcs  annos  de  bons  serviços,  sem  notas  más 
em  cada  classe. 

5:^  '-í.«  PromovMo  ou  não,  o  vigilante  quo 
tiver  10  annos  de  serviço  porcobcrâ  uma 
gratiíicai,ão  adilicional  de  '^0  '^/o  dos  venci- 
mentos attribuidos  aos  vigilantes  da  classo 
micial,  e  ao  cabo  do  20  annos  terá  direito  a 
mais  30  %  dos  mesmos  vencimentos. 

Art.  O  vigilante  quo  for  ferido  por  occa- 
sião  de  qualquer  diligencia  policial  terá  di- 
r.Mto  á  toUilidade  dos  seus  vencimentos  du- 
rante o  tempo  de  tratamento. 

§  1 .°  Si  ficar  impossiblitadi)  do  continuar  a 
servir  ou  de  prover  a  sua  subsist-incia  será. 
equiparado  ás  praças  do  (íxorcito  que  se  re- 
furmam  por  ferimentos  s-ffridos  em  com- 
bato . 

§  '^."Si  porecor  cm  luta  a  quer  for  coa- 
gido por  occasiã  )  de  diligen  ia  p^^licial,  será 
a  sua  familia  amparadi  em  condições  análo- 
gas ás  dos  soldados  do  oxorcito. —  Barbosa 
Lima , 

N.  9 

Art.  O  Governo  rcur.ranizará  q,  brigada 
policial,  roduzindo-lhe  o  eílcctivo  o  remodcj- 
lando-a  por  forma  a  componsar  tanto  quanto 
for  pr  ssivel  o  augmento  de  despeza  resul- 
tante da  organização  das  companhias  fix;\s 
do  vigilantes. 

Sala  das  sessòjs,  4  de  dezembro  de  1002. — 
Barbosa  Lima, 

N.   10 

Art.  O  Governo  poderá  croar  medalhas 
de  distincção  destinadas  a  componsar  os  bons 
serviços  prestados  pelos  policiaes  e  vigilante* 
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que  l)em  se  conduzirem  no  desempenho  do 
suas  funcçoes,  revelando  excepcionaes  predi- 
cados de  sagacidade,  denodo  e  discreção. 

Art.       Os   vigilantes   percebeiúo  os  so- 
gnintes  vencimentos: 


classe. 


5»  classe. 


classe. 


Ordenado 

1: 6001000 

1:200$000 

800$000 

600*000 

480$000 


Gratificação 
800$000 
600$000 
400S000 
300$  00 
840$00() 


Art.  E'  creado  na  Capital  Federal  o 
imposto  de  1/2  Vo  sobre  o  valor  L>cativo  de 
cada  prédio,  cobrado  semestralmente  de  cada 
proprietário,  nos  termos  do  regulamento  do 
actual  imposto  predial. 

§  l.«  Os  proprietários  de  terrenos  baldios 
e  capiozaes  pagarão  de  imposto  annual  5  vOis 
por  meiro  quadrado  na  zona  urbana,  e  2  réis 
na  suburbana. 

§  2. o  E^ses  impostos  serão  destinados  ex- 
clusWamento  ao  custiiio  dos  serviços  de 
policiamento. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1902.— 
Barbosa  LÀina. 

N.  354  A  —  1902 

Re^erie  em  favor  de  D,  CUkarina  Nogueira 
Goêoff,  filha  do  finado  ex^Senador  do  Im- 
pério Dr.  Joaquim  Floriano  de  Godoy^  ewi- 
quanto  solteira^  a  pensão  que  este  p  rcebia 

A  Commissao  de  Pensões  e  Contas,  tomando 
conhecimento  do  projecto  sob  n.  1354,  de 
1902,  que  manda  reverter  em  favor  de  D. 
Catharina  Nogur^ira  Godoy,  filha  do  finado 
ex-Sonador  do  Império  Dr.  Joaquim  Floriano 
de  Godoy,  emquanto  solteira,  a  pensão  que 
este  peroebia;  atten  lon  lO  aos  servi(;os  pre- 
stados por  seu  finado  pio,  já  reconh  icidos 
pelo  Governo  da  RopuMica,  que  lhe  havia 
concedido  aquclla  pensão;  cjnsiderando  mais 
que  com  a  sua  morte  fica  sua  filha  solteira 
sem  amparj  para  sua  s  ibsist 'ncia,  julga 
de  justiça  a  adopção  do  mencionado  projecto. 

Sala  das  Commissões,  10  de  dezembro  de 
1902. — Pereira  Lima,  presidente  interino.— 
'"lixeira  Brandão,  r-elator.— CVísíro  Rch  i/o.— 
I    ]bri>l  Salgado. ^Theopkilo  B.  Ottoni,  —Gon- 

lo  Souto. 

N.  354  —  1902 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .  Fica  revertida  em  favor  de  D.  Ca  _         _ 

liarina  Nogueira  Godoy.  filha  do  finado  ex-    Francisco  Veiga—Francisco 
enador  do  Império  Dr.  Joaquim  Floriano  de  I  do  Nascimento, 
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Godoy,  emquanto  solteira,  a  pensão  que  < 
percebia. 

Art,.  2'\  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1902. 
-- Alfredo  Ellis  .Serzedello  Corrêa.  — ReboU" 
ças  de  Carvalho. —  Valois  de  Castro. —  Fer^ 
nando  Prestes. — Paulino  Carlos. — Cajado.-^ 
A.  Moreira  da  Silva, 

N.  372  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Eocecutivo  a  abrir  ao  Minis* 
ferio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  84 ;  755$Í70  para  pagamento  do  capitão 
José  Ferreira  dos  Santos  em  virtude  de 
sentença  passada  em  julgado 

Em  petição  dirigida  ao  Congi*esso  Nacional, 
requer  o  capitão  José  Ferreira  dos  Santos  o 
cumprimento  da  precatória  do  juiz  federal 
do  Paraná,  para  lhe  ser  paga  a  importância 
de  1()0:174$950,  a  que  foi  condem  nada  a  Fa- 
zenda Nacional  em  acções  que  lhe  moveu  o 
peticionário  para  sor  indemnizado  doa  pre- 
juízos que  soíTreu  com  o  arrebanhamento, 
pelas  tropas  legaes  de  gado  vaccum,  cavallar 
e  muar  da  sua  fazenda  da  Ciuz,  no  Estado 
do  Paraná,  por  occasião  de  ser  este  invadido 
pelos  revoltosos. 

Ouvido  a  respeito,  o  Governo  informou  que 
só  deve  ser  por  emquanto  attendida  a  somma 
de  84:7õ5$I70,  porque  ach:indo-se  já  com  sen- 
tença passada  em  julgado,  accresce  que  o 
procurador  gc^ral  da  Republica  não  pôde 
m  lis  oppor  orab  irgo  por  haver  já  ex.  irado 
o  praso  legal  para  is>o. 

Quanto,  porém,  aos  restantes  15:429$780i 
não  deve  sar  eíTectua  fo  o  pagamento,  porque 
a  Faz  )nda  Nacional  não  foi  ainda  citada  para 
a  ex  cução,  como  manda  o  art.  489  do  regu- 
amento  n.  737,  de  1850. 

Conform;kndo-se  a  Commissao  de  Orça- 
mento com  estas  informações,  é  de  pai^ecer 
quo  sej  k  entnígue  á  parte  a  sentença  cor- 
respondente aus  I5:429$780  para  os  effeltosde 
direito  c  se  adopto  o  seguinte  projecto  de  lei. 

O  Coiigrosso  Nacional  res  dve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazonda 
o  crodito  extraordinário  dj  84:755$170  em 
execução  de  sentença  passada  em  julgado  em 
favor  do  capitão  José  Ferreira  dos  Sanios,  fo- 
Zimdo  as  necessárias  operaçõas;  revogaditô  as 
disposições  era  contrario. 

Sala  das  Coramissões,  22  de  novembro  de 
1902. — Paula  G"imaraes,  presidente. — il/ay- 
rinhf  relator. — Comelio  da  Fonseca,  vencido 
quanto  á  primeira  parte  do  parecer,  pro- 
jecto, ora  vista  das  peças  constantes  do  pre- 
catório para  pagamento  dos   84: 755$  170. — 

Sá»  —   Cassiano 


35 


.27:4 


ANNAES  DA.  GAMABA 


N.  373—1902 


Faculta  a  D.  Claudia  Vergara  de  OH oetra, 
viuva  do  coronel  graduado  reformado  dos 
exercito  Heleodoro  Joaouim  de  Oliveira  e 
sua  filha  Francisca  de  Oliveira  fazerem  as 
contribuições  do  art.  í"  do  decreto  n, 
i.Oõá,  de  20  de  setembro  de  1892. 

Em  requerimento  dirigido  ao  Congresso 
Nacional  e  remettido  pala  Mesa  da  Camará 
á  Commissão  de  Ponsõese  Contas,D.  Claudia 
Vergara  de  Oliveira,  viuva  do  coronel  gra- 
duado reformado  do  exercito  Heleodoro  Joa- 
quim de  Oliveira,  pode  lhe  seja  concedida 
repartidimente  com  a  sua  filha  m3nor 
Francisca  de  Oliveira  a  pensão  do  montepio, 
coiTesppndendo  ao  posto  da  graduação  do 
seu  finado  marido. 


Ouvido  a  respeito  o  Ministério  da  Fazenda, 
informou  este  ter  sido  arbitrada  á  reque- 
rente, de  conformidade  com  o  art,  18  do 
decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890,  a 
pensão  correspondente  ao  soldo  do  posto  d  > 
major  da  tabeliã  annexa  ao  decreto  n.  247, 
de  15  de  dezembi^o  de  1896,  na  razão  da  qual 
contribuiu  aquelle  offlcial. 

Para  melhor  ejclarccor  o  assumpto,  com 
a  sua  informação,  enviou  o  Ministro  da  Fa- 
zenda á,  Camará  uma  copia  da  resolução  do 
Tribunal  de  Contas  que  homologou  o  refe- 
rido arbitramento. 

Foi  precisamente  era  razão  disio  que  a 
requerente  veio  podir  ao  Congrosso  a  de- 
cretação de  uma  lei  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo  a  lho  arbitrar  a  pensão  de  monto- 
pio  correspondente  ao  posto  do  g.-aduaçao 
do  seu  falleclAo  marido,  allegando  ; 

a)  haver  seu  marido,  já  fallecido,  o  coronol 
gr\duado  reformado  do  exercito  Heleodoro 
Joaquim  de  Oliveira,  prestado  com  dedica- 
ção á  patiúa  relevantes  serviços  militares 
em  um  período  do  cerca  de  45  annos,  senJo 
destes  cinco  do  campanha  na  guerra  contra  a 
Republica  do  Paraguay,  por  motivo  dos 
quaes  foi  distinguido,  além  das  outras,  com  a 
medalha  de— Mérito  Militar  ; 

h)  que  lhe  ovo,  garantido  o  diivito  a  pensão 
nas  condições  em  que  polo  (correspondente  ao 
soldo  do  posto  de  graduação)  pjlo  decreto 
n.  692,  de  23  de  agosto  do  1890,  art.  3«,  o 
que  só  perdeu  por  nã>  haver  seu  mando  ef- 
fectuado  a  respectiva  contribuição  nos  ter- 
mos  do  art.  8o  lctí,ra-(?-do  citado  deceXo, 
o  is5o  dovido  tão  somente  a  tor  se  retirado 
para  o  Estado  do  Alagoas,  dti  voltii  do  ser- 
tões da  Bahia,  após  a  terminação  da  ixívolta 
de  Canudos  onde  serviu  em  defesa  da  legali- 
dade o  da  ordem,  premido  pela  aggravação 
dos  seus  incommodos  de  saúdo  adquiridos  no 
próprio  serviço  da  Pátria,  na  defesa  do  sua 


honra  e  do  sua  integridade,  da  paz  publica  o 
firmeza  da  ordem  legal : 

c)  que  a  aggravação  dos  seus  incommodos, 
impo83ibilitando-o  do  continuar  a  prestar 
sous  serviços  íi  Pátria,  como  até  então,  le- 
vara-o  a  pedir  a  sua  reforma,  quo  obtevo 
com  a  graduação  de  coronel ; 

d)  que,  tendo-se  consagrado  inteiramente 
e  com  dedicação  ao  serviço  da  Pátria,  não 
teve  elle.seu  fallecido  marido,  opportunidade 
de  curar  dos  sous  intereáses  e  da  situação  de 
sua  família,  dopeis  de  sua  morte  ; 

e)  que  o  decreto  n.  1 .054,  de  24  de  setem- 
bro do  1892,  doterminando  ijue  os  herdeiros 
dosofflciaes  effeetivos  que  houvessem  prestada 
mais  de  35  annos  de  serviço  pero-^boriam  o 
montepio  corrispondente  ao  posto  immodia- 
tamente  superior,  pjrmittiu,  cm  83u  art.  4», 
que  a  cjntribuição  que  para  Gsse  eíf^ito, 
houve  -se  o  oífícial  de  fazer  fvisse  ou  pudesso 
sor  eíTrictuada  por  seus  herdeiros. 


Na  resolução  do  Tribunal  de  Contas  en- 
viado ã  Camará  pjr  cjpia  pelo  Ministério  da 
Fazenda  o  prasenue  á  Commissão,  encontra  so 
expoita  a  questão  em  ív^ce  do  direito  vigdn.3 
o  exaradas  aS  razõos  quo  rajti varam  a  ne- 
cessidade de  recorror  a  petecionaria  ao  Con- 
gresso. 

Relatado  assim  o  caso,  e  parecendo  á  Com- 
missão attendivel  a  protenção  da  peticio- 
naria, viuva  do  um  cidadão  que  invalidou 
no  serviço  da  Pátria,  consagrando  o  melhor 
de  sua  existência  no  empenho  da  defesa  da 
sua  honra  e  integridade,  da  m  mutenção  da 
ordom  e  paz  internas,  base  do  seu  progresso 
o  prosperidade,  nesse  loní?o  período  de  45 
annos,  em  que  fez  parte  do  glorioso  e  patri- 
ótico Exercito  Nacional,  tendo  tomado  parte 
na  Campanha  do  Paraguay,  oníe  pela  sua 
bravu.'ae  serviços  foi  dostinguiio  com:  a 
medalha  do  Mérito  Militar  e.  ttnalmeute, 
pelos  serviços  prestados  na  revolta  de  Ca- 
nudos, ô  a  Commissão  de  parecer  que  seja 
deferido  o  requerimento  da  peticionaria 
para  o  que  offercce  á  consideração  do  Con- 
gresso o  soguinte  : 

.  PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  único.  A  D.  Claudia  Vergara  de. 
Oliveira,  viuva  do  coronel  graduado  refor- 
mado do  exercito  Heliodoro  Joaquim  de 
Oliveira,  o  sua  filha  Francisca  de  Oliveira  ó 
facultado  fazerem  as  conDribuiçÕes  do  art.  4» 
do  decretou.  1.054,  de  20  de  setembro  do 
1892,  para  que  possam  gozar  dos  favores  pelo 
mesmo  decreto  concedidos  aos  herdeiros  dos 
oíllciaes  do  Exercito  fallecidos  com  mais  do 
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^¥5 


35  aitmos  de  serviço»  revogadas  as  disposições 
cm  contrario. 

Sala  das  Commi.ss5es,  29  do  outubro  de 
1908 .  -^João  Ziuú,presideate .  -^Pereira  Lima , 
relator.— Raymttrtdo  de  Miranda, — Sá  Pei- 
xoto,— Castro  Rebelío.^^Rodriffues  Fernandes, 

N,  374  —  1902 

Concede  a   D.   Antónia  Henriqueta   Antunes 
Mafra   a  pensão  mensal  de    75^000 

A  Commissão  de  PeQsõo3  e  Contas  exami- 
fiou  com  a  devida  attcnção  a  petição,  com 
06  documentos  quo  a  acompanham,  em  que 
I>.  Antónia  Henriqueta  Antunes  Mafra,  viu- 
Ta  do  capitão  do  exercito  António  Mafra, 
solicitado  Congresso  Nacional  uma  pensão 
igual  ao  meio-soldoda  respectiva  patente  do 
aeu  fisdlecido  marido  e,  attcn  lendo  aos  servi- 
ços prestados  por  seu  referi  1  j  marido  não  só 
na  paz,  como  na  campanli  i  do  Paraguay ; 
consiiorando  além  disso  que  não  gosa  a  sup- 
pUcanto  das  vantagens  do  montepio  por  ter 
Ènu  marido  fallecido  um  mez  antes  do  ser 
insíftuido  o  montepio  militar,  tendo  a  sup- 
plicante  para  manter-so  apenas  a  insignin- 
éante  quantia  de  setenta  e  cinco  mil  réis 
ÍQ6nsa6S,é  do  p:vrecer  que  seja  deforida  a  pe- 
ti^  da  supplicante  ;  pelo  que  apresenta  ã 
consideração  da  Camará  do3  Srs.  Doputados 
o  seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  concedida  a  D.  Anto- 
âia  Henriqueta  Antunes  Mafra  a  pensão 
mensal  de  setenta  e  cinco  mil  réis  ;  revo- 
gadas as  disposições  cm  contrario. 

S^la  das  Commissôca,  9  de  dezembro  de 
1008.'  —  Pereira  Lima^  presidente  interino— 
Cmstro  Rebello,  relator.  —  Teixeira  Brandão, 
—  Tkeophilo  B,  Ottoni,  —  Rodrigues  Fernan- 
des, —  Gabriel  Salgado» —  Gonçalo  Souto, 

N.    375-1902 

Concede  a  D.  Ahigail  Mar'.a  de  Beaiirefiaire 
Rohan^repartidamsnte  com  suas  filhas  Maria 
e  Sylvia^  uma  pensão  mensal  de  50^000 

A  Commissão  de  Pensões  e  Contas,  á  qual 
foi  presente  o  requerimento  de  D.  Abigail 
Malaia  do  Beaurepaire  Rohan,  pedindo  uma 
pensão  para  si  o  suas  úlhas  solteiras  Maria 
o  Sylvia,  visto  perceber  apenas  dos  cofres 
publicjs  o  meio  soldo  na  importância  de 
70§400  mensaes,  que  lhe  coube  por  morte 
de  seu  finado  marido  tenente-coronel  Luiz 
do  Beaurepaire  Rohan,  que  bons  e  relcvan- 
t<?s  serviços  prestou  ã  Pátria  desde  1835  ató 


1889,  quando  falleceu,  quantia  esta  insuffl* 
ciente  para  a  sua  subsistência  e  de  suas 
mencionadas  filhas. 

Considerando  que  tudo  o  que  allega  a  peti- 
cionária tem  o  cunho  da  verdade,  achaudo- 
se  provado  com  a  fé  de  ofiicio  e  as  certi* 
does  de  idade  que  juntou,  é  de  parecer  que 
ellaseja  attendida,  para  o  que  ofTereoe  á 
consideração  do  Congresso  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congress;>  Nacional  resolve! 

Art.  1.»  E'  concedida  a  D,  Abigail  Maria 
de  Beaurepaire  Rohan,  repartidamente  com 
suas  filhas  solteira  Maria  e  Sylvia,  uma 
pensão  mensal  de  50$,  revogadas  as  disposi'» 
ções  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  10  de  dezembro  da 
1902. --Pereira  Lima^  Presidente  interino. — 
Gonçalo  Souto ^  relator. — Teixeira  Brandão é 
— Castro  Rebelto, — Rodrigues  Fernandes,—^ 
Gabriel  Salgado» — Tkeophilo  B.  Ottoni ^ 

N.  376  —  1902 

Manda  reverter  em  favor  de  Primitii^ia  da 
Cruz  Ferreira  e  Francisca  da  Cruz  Fer^ 
reira^  repartidamente,  a  pensão  mensal 
de  70%  que  percebia  Z),  Cecilia  Carvalha 
da  Cruz  Ferreira^  viuva  do  major  de  en^ 
genheiros  Francisco  da  Cruz  Ferreira  Jii* 
nior 

Gastão  da  Cruz  Ferreira,  filho  do  major  de 
engenheiros  Francisco  da  Cruz  Ferreira  Jú- 
nior, já  fallecidp,  pede  ao  Congresso  Nacional 
que  mande  reverter  a  favor  de  &>uas  irmãs 
Primilivia  e  Francisca  a  pensão  de  70$  meii-' 
saes,  que  percebia  dos  cofres  públicos  suái 
pxtincta  mãe,  D.  Cecilia  Carvalho  da  CruJí 
Ferreira,  em  recompensa  aos  relevantes  ser- 
viços prestados  pelo  seu  finado  pae,  coronel 
Francisco  José  de  Carvalho,  morto  na  canl* 
panha  do  Paraguay. 

O  supplicante  allega  as  precárias  condições 
financeiras  em  quo  se  acham  as  suas  roféri« 
das  irmãs  e  tambom  os  sous  irmãos  menores 
Edgarii  e  Arthur,  todos  seus  tutelados,  sendo 
que  aquellas  percebem,  apenas,  dos  cofres 
públicos  o  exíguo  meio  soldo  de  14$,  mensaeSf 
cada  uma,  visto  não  terem  direito  ao  mon- 
tepio. 

Allega,  ainda,  osupplicanto  .o  seu  ostado 
de  reconhecida  pobreza,  que  lhe  não  permitte 
dar  a  educação  precisa  aos  seus  desherdados 
irmãos,  filhos  e  netos  de  militares  illustres  e 
sobrinhas  do  general  Severiano  Martins  da 
Fonseca  (barão  do  Alagoas)  e  do  coronel  ho- 
norário Dr.  António  Gonçalves  de  Carvalho, 
ministro,  quo  foi,  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, o  qnal  fizera  toda  a  campanha  Contra 
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O  dictador   Solano  Lopoz,  como  audictop  do 
guerra. 

Exhibo  o  supplicante  valiosos  documentos, 
taes  sejam:  —  a  fé  do  offlcio  de  seu  fallocido 
pae,  cfflci  d  intelligonte,  activo  e  biiosQ,  a 
4uem  deve  o  paiz  bons  serviços,  as  declara- 
ções do  Mi  nisto  lio  d  i  Fazenda  a  respeito  do 
insignificante  moio  soldo  que  percebem  os 
seus  quatro  irmãos,  orphílD.s  de  pao  e  mâo,  e 
os  attestados,  dignos  de  fé,  dos  Exins,  Srs. 
ffeneraos  José  Maria  Marinho  da  Silva  o  Her- 
mes Rodrigues  da  Fonseca,  e  dv)  Ur.  Joaquim 
de  Toledo  Piza  e  Almeida,  rosp3ÍLavol  vice- 
presidonGe  do  Supremo  Tnbunal  [''odorai, 
que  provam  o  cst.iao  de  extrema  pobreza  em 
que  vivo  i  fanii  ia  Cruz  Ferreira,  bem  como 
^  incapacidade  pliysica  do  menor  Edgard, 
airectâdo  do  uma  tuborculuse  da  cul  .mna 
vertebral,  que  o  iiiipossibilii.a  de  entregar  sj 
a  qu  Iquor  trab  '.^lio  penoso,  conforme  aliesta 
o  illustro  i^níG  da  Faculdade  de  Medic.na  do 
Rio  de  Janeiro,  D/.  Domingos  de  Góes. 

A  Commiásão  do  Pensões  e  Contis,  consi- 
derando que  se  não  trata  do  uma  nova  pen- 
são, avolumado ra  da  verba  consignada, 
annualmcnLe,  para  a  despeza  com  os  pen- 
sionistas do  Esta  lo  ;  considerando,  ainda, 
que  oi  menores  Eigard  e  Arthur  penderam, 
a  á5  de  janeiro  do  anno  próximo  futuro, 
aquelle,  e  a  1 1  de  fevereiro  de  1906,  esie,  as 
quotas  do  meio  soldo  que  lhes  couberam  por 
lei,  opina  pelo  diíferimento  desta  petição, 
submettendo  ao  elevado  juizo  da  Camará  o 
seguin  te 

PROJECTO 

Art.  1."  Fica  revertida  em  favor  de  Pri- 
milivia  da  Cruz  Ferreira  o  Francisca  da 
Cruz  Ferreira,  repartidamcnte,  a  pensio 
mensal  de  70.s,  que  percebia  D.  Coei  lia  (-ar- 
Valho  da  Cruz  Ferreira,  viuva  do  major  de 
engenheiros  Francisco  da  Cruz  Ferreira 
Júnior. 

Art.  2.0  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  10  de  dezembro  de 
1902. — Pereira  Lima,  presidente  interino. — 
Gonçalves  Souto,  relator. —  Theophilo  D,  Ot- 
loni. —  Castro  Rabello, —  leUcira  Brandão, 
—  Rodrigues  Fernandes, —  Gabriel  Salgado, 

O  ®r.  Preeidento— Estando  adean- 
t^da  a  hora,  designo  para  amanha,  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mmis- 
terio  da  Fazenda  o  credito  de  96:861$,  sup- 
plementar  íl  verba  IO  do  art.  ::?3  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901(3-^  dis- 
cussão); 


Votação  do  projecto  n.  3*^2,  do  1902,  auto- 
rizando o  Po  .ei*  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  ci^e.iito  de  130:000$, 
supplementar  á  verba  24»  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  do  1901  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n .  324,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
torio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a 
cre  dco  extraordinário  de  7:244$,  para  pagar 
íl  d.>us  empregados  da  o.xtinci.a  commissãa 
de  melhoramentos  no  rio  Parnahyba  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  p]-ojet3  n.  320  A,  de  19Õ2» 
abiindo  á  verba  6*  do  orçamento  em  vigor 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inter- 
iores o  credito  suppl  smentar  de  1:706$6<56, 
destinado  ao  pagamen  o  dos  vencimeatos 
desde  28  de  outubro  at6  31  de  dezembro  do 
corrente  anno,  a  um  offlci  d  e  a  um  continuo 
disp  msados  do  serviço  da  Secret  .ria  do 
Senad»j  (3*  dtscussão); 

Votação  do  projiicto  n.  301,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
toi-io  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  supplementar  de  109  602|658  ã  vorba 
n.  37  do  art.  2%  da  lei  de  orçamento  om 
vigor,  e  o  credito  extraordinário  de  59:335$, 
para  pagamento  de  moveis  e  accessorios  de- 
corativos no  edifício  destmado  ao  serviço  da 
justiça  federal  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  360,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  27:592*972, 
supplementar  á.  verba  20  do  art.  23  calei 
n.  8:M,  de  30  de  dezembro  de  1901  (2*  di^ 
cussào)  ; 

Vutação  do  projecto  n.  362,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério do  Fazenda  o  credito  de  3:000$,  sup- 
ploiíumtar  á  verba  6*^  do  orçamento  om  vigor 
(2^  discu>são)  ; 

Votavao  do  projecto  n.  114  A,  do  1902,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  l:815$i6*.í,  para  pagamento  do  ordenado 
que  compete  ao  mestre  da  oflicina  de  obras 
brancas  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  da 
Bahia,  António  Bento  Guimarães  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  111,  de  1902,  auto- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  3:600$,  para  pairar  a  António  Rodrigues 
de  Oliveira  o  ordenado  de  amanuense  do 
extincto  Arsenal  do  Marinha  da  Bahia,  a 
con  .ar  de  1  de  janeiro  do  1900  ató  31  de  de- 
zembro de  19o:;?  (i*  discussão); 

Votação  do  proiecto  n.  65  A,  de  1902,  re- 
lativo á  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.65, 
de  1902,  que  antjriza  o  (rovorno  a  abrir  ao 
Ministério -Ja  Jusiiv-^  o  N';jucius  Interiores  o 
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eredito  extraordinário  de  468§690,  para  paga- 
l  meni)  ao  cidadão  João  Vilhena  de  Aquino, 
escrivão  do  juizo  seccional  do  Esr.ado  do 
Amazonas,  de  sjus  viíncimentos  correspon- 
dentes de  1  de  agosto  de  1894  a  31  de  de- 
aembpo  de    1896  (disciissão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  116,  de  1908,  auto- 
rizaado  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credico  extraordinário 
'  de  948$^80,  para  pagamento  do  ordenado  a 
que  tem  direito  o  escrevente  aposentado  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  Jo^;6  Luiz  Mon- 
des Diniz  (2*  discussão;  ; 

Votação  do  projecto  n.  229,  de  1902,  auto- 
TÍzando  o  Poder  Executivo  a  fazer  a  Manoel 
Bento  da  Cruz  e  Juão  Baptista  de  Oliveira  a 
concessão  para  fundação,  uso  e  goso  do  ser- 
viço de  trauriporte  a  vapor,  de  uma  a  ou- 
tra margem  do  rio  Parahá,  nu  ponto  mais 
conveniente  do  trecho  deste  rio  comprehen- 
dido  entre  a  coníiuencia  dos  rios  Parana- 
hyba  e  Grande  e  a  embocadura  do  rio  Su- 
curiú, e  dando  outras  providencias  (3*  dis- 
cu:ssão;  ; 

Votação  do  projecto  n.  128,  de  1902,  com 
o  parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na 
discu:<sâo  única  do  projecto  n.  100,  de  1900, 
que  eleva  a  2$  diários  a  pensão  e  soldo  nue 
percebe  o  1»  cadete  reformado,  com  honras 
de  alferes  do  exercito,  Orozimbo  Carlos 
Corrêa  de  Lemos  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projectou.  817,  do   1902,  que 
dispõe  sobre  a  expulsão  do  estrangeiro    de 
[        parte  ou  de  todo  o  território  nacional   (3* 
discussão) ; 
Votação  do  projecto  n.  254,  de  1901,  au-jo- 
\        rizando  o  Poder  Executivo    a  abrir   ao  Mi- 
'         Disterio  da  Indu-tria.  Viaçio  e  Obras   Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  li^íSG-SOO, 
para  dar  curaprimendo  á  senten(,*a  do  juiz 
seccional  dr    Ceará,,  que  condemnou  a  b'a- 
zenda  Nacional  a  uagar  á  Companhia  União 
Ceareosa  o  aluguel   da  casa   occupad.w  pela 
Repartiçio  dos  Correios  desse  Estado,  multa 
do  contracto  e  custas  do  processo  (3*  dis- 
eossão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  331,  de  190Ô,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justi  a  e  Negócios  Iníerioies,  o 
crediíode  25:000$,  supplementar  á  vei*ba— 
Even;>uaes— do  art.  2"  da  UA  n.  8:M,  de  30 
de  dezembro  do  1901  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  do  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  20:000.>,para  occor- 
rer  ás  despezas  feitas  comias  exéquias  pelo 
f  .ll3CÍraento  do  Dr.  Francisco  Silviano  de 
Almeida  Brandão  (:^*  aiSv^ussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  332,  de  19n2, 
autorizando  o  Poder  Executiva  a  abrir  no 
Ministério  da* Marinha  o  çi  edito  extraordi- 


nário de  260:000$,  para  indemnizar  o  Banco 
da  Republica  do  Brazil  de  igual  somma 
adeu-ntada  ao  Governo  da  União,  afim  de 
occorrer  ás  despezas  realizadas  com  a  re- 
cepção da  esquadra  do  Chile  e  com  as  exé- 
quias em  homenagem  aos  diplomatas  chi- 
lenos aqui  fallecidos  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  85.  de  1908,  redac- 
ção para  a  discussão  especial  a  que  se  refere 
o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
oíTerocida  na  discussão  única  do  projecto 
n.  132,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  ll:465s,  para  pa- 
gamentj  a  Felisi nino  Soares  &  Comp.,  cor- 
respondente á  segunda  metade  do  valor  total 
das  obras  do  reparação  nas  caldeiras  da  tor- 
pedeira  Silvcuh,  de  accordo  com  o  contracto 
para  esse  fim  celebrado  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  309,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  8:660$,  para  premio  e 
impressão  da  obra  que  pretendem  publicar 
us  lentes  da  Faculd;ide  de  Medicina  do  Rio 
do  Janeiro  Dr.  Miguel  de  Oliveira  Couto  e 
Ur.  António  Aui/usto  de  Azevedo  Sodré,  e 
para  indemnização  ao  Dr.  Vicente  de  Souza, 
lente  do  Externato  do  GymnasiQ  Nacional, 
pela  publicação  do  seu  trabalho— «Restitui- 
ção da  pronuncia  latina»  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  309  C.  de  1902,  do 
Senado,  que  proroga  por  um  anno  a  licença 
em  cujo  goso  se  iicha  o  Dr.  Zacharias  do 
Rego  Monteiro,  juiz  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal  (discussão  unicaj ; 

3*  discussão  do  prejecto  n.  285  A,  de  1902, 
(Redacção  para  3^^  discussão  do  projecto 
n .  2S5,  deste  anno),  que  dá  nova  organização 
ao  Districto  Fndí>ral ; 

3*  discussão  do  proj  ícto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que  por  motivo  algum,  poderá 
ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos  os  func- 
cionarios,  que  houverem  contribuído  com  as 
quotas  mensaes  do  montepio,  por  desconto 
em  seus  vencimentos  ou  por  pagamento 
voluntário  consecutivo  á  exoneração  de  seus 
car^'03,  a  pen^o  correspondente  áquellas 
contrib  lições,  e  dando  outras  providencias  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  219  A,  de  1902,- 
raindando  reformar  o  regulamento  para  o 
serviço  das  factuns  consulares,  observadas 
as  modificações  que  indica,  com  substitutivo 
.0  autor,  parecer  e  emenda  da  Commissao 
de  Orçamento ; 

Conninuação  da  l»  discussão  do  projecto 
n.  329,  de  1901,  declarando  de  competencie 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobra 
géneros  do  origem  estrangeira,  e  dando  ou-> 
trás  providencias  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  146  A,  de  1901,  instituindo  regras  para  o- 
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estabelecimento  de  emprezas  de  Armazéns 
Geraes,  determinando  os  direitos  o  as  obri- 
gações dessas  emprezas ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  343  A,  de  1902, 
considerando  productos  agrícolas  e  fabris  de 
fácil  deterioração,  para  gosarem  do  favor 
da  lei  de  cabotagem,  art.  4^,  o  assacar,  a 
farinha,  o  xarque,  o  fumo,  o  arroz,  o  feijão 
e  outros;  com  parecer  da  Commissâo  da 
Agricultura  e  Industrias  connexas; 

2»  discussão  do  projecto  n.  261  A,  do  1902, 
tornando  extensiva  ás  irmãs  viuvas  dos  mi- 
litares mortos  em  combate,  na  campanha  de 
Canudos,  a  disposição  do  art.  6«  do  decreto 
n.  632,  de  6  de  novembro  de  1899;  com  sub- 
stitutivo da  Commissâo; 

2*  discussão  do  projecto  n.  325  A,  de  1902, 
regulando  a  audiência  do  procurador  geral 
da  Republica  nos  feitos  do  que  trata  o 
art.  2«§2«  do  regimento  do  Supremo  Tri- 
bunal Federai,  o  dando  outras  providencias; 

Continuaçíío  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos  in- 
stitutos offlciaos  de  ensino  superior  o  secun- 
dário, depeadentes  do  Ministério  da  Justiça 
6  Negócios  Interiores,  approvado  por  decreto 
n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901; 

Discussão  unlca  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  65  A,  de  1902,  que  autoriza  o 
Governo  a  abrir  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordinário 
de  462$500,  para  pagamento  ao  cidadão  João 
Vilhena  de  Aquino,  escrivão  do  Juizo  Sec- 
cional do  Esfiado  do  Amazonas,  de  seus  ven- 
cimentos correspondentes  de  1  de  agosto  de 
1894  a  31  de  dezembro  de  1896 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  315  A,  de 
1902,  concedendo  a  D.  Francisca  Francloni 
da  Fonseca,  viuva  do  ex-Senador  Pedro  Pau 
Uno  da  Fonseca,  e  ã  sua  âlha  solteira  Alber 
tina  da  Fonseca,  a  pensão  de  200$  mensaes  a 
oada  uma ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  336,  de  1902, 
determinando  que  o  Governo  mandara  pagar 
a  D.  Maria  Ignaoia  de  Mello  Oliveira,  viuva 
do  capitão  do  exercito  Luiz  Maria  de  Mello 
Oliveira,  a  impjrtancia  das  pensões  cor- 
respondente ao  período  decorrido  de  1  de 
novembro  de  1890  a  9  de  dezembro  de  1893  e 
releva  a  respectiva  prescripção ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  256  A,  do 
1902,  com  parecer  sobre  a  emenda  offerecida 
na  discussão  única  do  projecto  n .  256,  de^^te 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  do  licença,  com  todo  o  orde- 
nado, a  Josó  Dionysio  Meira,  assistente  effe- 
ctivo  do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro, 
para  tratar  do  sua  saúdo  onde  julgar  conve- 
niente ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  359  A,  de 
1902,  do  Senado,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  concàler  ao  3»  escripturario  do 


Thesouro  Federal  Raymundo  de  Castro  Pe- 
reira Rego  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratamento  de  sua  saúde  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  295,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  reverter 
ao  snrviço  activo  da  armada,  no  posto  de- 
eontra-almirante,  som  prejuizj  do  quadro 
c  sem  direito  a  indenmização  alguma,  o 
contra-almirante  reformado  Euzebio  de  Paiva 
Logoy  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  860,  de 
1893,  concedeu  lo  a  D.  Marflza  Rodrigues  Ca- 
bral, filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma 
pensão  annual  do  848$,  independeu  to  do  meio 
soldo  que  rercebo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  326,  do 
1902,  relevando  a  prescripção  em  que  incoiv 
reu  D.  Maria  Francisca  Mello  de  Carvalho, 
viuva  do  capitão-tenente  honorário  Trajano 
Augusto  de  Carvalho,  para  receber  o  meio 
soldo  que  lhe  compete  ; 

1«  discussão  dó  projecto  n.  228  A,  de  1908, 
mandando  abonar  aos  officiaes  do  corpo  de 
bombeiros  que  se  reformaram,  além  do  soldo 
devido,  uma  gratificação  annual  correspon- 
dente a  cada  anno  de  serviço  que  exceder 
dos  25  primeiros,  e  dá  outrad  providencias  ; 
Discussão  única  do  projecto  n.  236,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
licença  com  todo  o  ordenado,  até  ura  anno, 
ao  conferente  da  Alfandega  do  Santos  Josó 
Joaquuim  de  Miranda,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  223,  de 
1902,  concedendo  ao  alferes  reformado  e 
magor  honorário  do  exercito  Manoel  Carlos 
Machado  Vieira  a  pensão  mensal  de  60$, 
sem  prejuízo  do  soldo  de  sua  reforma  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  279,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter 
ao  serviço  activo  do  exercito,  sem  direito  a 
reclamação  alguma  e  sem  alterar  a  respe- 
ctiva escala,  o  capitão  reformado  de  ar- 
tilharia Francisco  Xavier  de  Alencastro 
Arat^o ; 

Discussão  única  do  projecto  n,  191,  de  1908t 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder, 
caso  não  haya  inconveniência  ijara  o  serviço 
militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de  Almeida 
Nuro,  dous  annos  de  licença  com  vencimen- 
tos, para  ir  á  Europa  construir  e  experi- 
mentar ã  sua  custa  o  apparelho  de  sua  in- 
venção denominado  —  Locomoção  aérea  por 
meio  de  azas ; 

1»  discussão  dOgprojecto  n.  273  A,  do  190Ô, 
restabelecendo  no  Museu  Nacional  o  logar  da 
naturalista  ajudante  da  Secção  de  Zoologia, 
equiparando-o,  para  todos  os  eífeitos,  aos  dos 
assistentes  da  referida  repartição  e  dá  ou- 
tras providencias ; 
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^  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  JSxecutivo  a  abrir  ao 
Mioisterio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  254:400$810  para  execução  do  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
oondòmnou  a  União  a  pagar  a  Cunha,  Pa- 
ranhos ik  Comp. ,  o  principal,  juros  da  mora, 
casta  do  processo  pelo  emprego,  uso  o  goso, 
durante  16  m^zes,  do  paquete  Parahyba  ; 

3»  discusão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar 
a  clausula  38*  do  decreto  n.  3.812,  do  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita 
á  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  e 
Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha; 

Continuação  da  3*  discussão  dj  projecto 
n.  248,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  eagenheiro  civil  Eu- 
génio de  Aadrade,ou  á  empreza  por  elleorga 
nizada,  privilegio  para  construcção,  uso  o 
gi/so  de  uma  linha  de  carris  do  forro  de 
tracção  eléctrica  que,  partindo  da  Capital 
Federal,  vá  terminar  na  cidade  do  Petró- 
polis, e  dá.  outras  providencias; 
.  2*  diiCus;ão  do  projecta  n.  115,  do  1902, 
equiparando  ora  vencimentos  o  pagador  e 
íiels  da  pagadoria  do  Thosouro  Federal  aos 
thesoorelros  e  fieis  da  Caixa  de  Amortização; 

2^  discussão  do  projecto  n.  364,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
MiDi.iterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 


o  credito  extraordinário  de  30:230$670  para; 
a  execução  da  sentença  confirmada  -por- 
accorJão  do  Supromo  Tribunal  Federal,  que 
annullou  o  decreto  de  26  de  maio  de  1894, 
reformando  o  alferes  da  brigada  policial 
desta  Capital  Napoleão  Gonçalves  Guttea- 
berg; 

2»  discussão  do  projecto  n.  179  A,  de  1902* 
designando  os  actos  em  que  os  escreventes 
juramentados  do  Juízo  Federal  poderão  sub- 
stituir os  escrivães ;  com  pxrecer  e  emenda 
additiva  da  Oommissão  de  Constituição,  Lo-* 
gislação  o  Justiça ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  265,  de' 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  102  C,  do  1901,  quo  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  cjncjder  dous  annos  de  licença, 
com  soldo  simples,  ao  capitão  do  corpo  de 
estado-maior  do  exercito  Pedro  Botelho  da 
Cunha,  para  tratar  de  negócios  de  sou  inter- . 
esse,  dentro  do  paiz  (  emenda  destacada  do 
prjjecto  n.  102,  do  1901  )  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  357,  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  fazer  rever- 
ter  em  favjr  de  D.  Felicidade  Neves  de 
Lossio  e  Seiblitz,  viuva  do.  engenheiro  Eu- 
génio Fi^ederico  do  Lossio  o  Seiblitz,  a 
parte  do  montepio  de  seu  finado  marido, 
que  competia  á  sua  filha  solteira  Maria  das 
Dores  do  Lossio  e  Seiblitz,  já  fallecida. 

Levanta-SQ  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 
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Presidência  dos  Sn.  Vaz  de  Mello  (Pre.sidente),    Agapito  das  Svntos  (3*  Sscretirio)   e  Satyco  Dias 

(  go  Vice-rresidente ) 


Ao  moio-dia  procedesse  ã  chamada,  a  quo 
respondemos  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Ângelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luiz  Gualbsrto,  G&brial 
Salgado,  Rodrigues  Fernanies,  Christino 
Cruz,Cunha  M  irtins,  Joãj  Gayjsj,Ray mundo 
Arthur,  Virgílio  Brigldo,  Njgueira  Accioly, 
Thomaz  Cavalcanti,  Jjãj  Lopes,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Pareira  Reis,  Sjares 
N»iva,  TnnJade,  Camillo  d3  Hollanda,  Er- 
mirio  Coutinho,  Bricio  Filho,  Cornelio  da 
Fonseca,  Júlio  do  M3Uj,  Arroxellas  Galvão, 
Joviniano  de  Carvalho,  Roirigues  Doiia, 
Sylvio  Roíuero,  Minoel  Ca^t  wo,  Vergne  do 


Abreu,  Alves  Barbosa,  Tolentlno  dos  Santos ,' 
Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura , 
Pinheiro  Júnior,  Haredia  do  Sã,  Celso  dos 
Reis,  Augusto  de  Vasconcollos,  Raul  Bar- 
roso, Nilo  Peçanha,  Aui^eliano  dos  Santos, 
Martins  Teixeira,  João  Baptista,  Oliveira 
Figueiredo,  Oliveira  Bello,  Estevão  Lobo, 
Theophilo  Ottoni,  Francisco  Veiga,  Espe- 
ridiáo,  Alfredo  Pinto,  Adalberto  Ferraz, 
Henrique  Salles,  Eduardo  Pimentel,  La- 
martine,  Fernando  Prestes,  Rebouças  de 
Carvalho,  Bueno  de  Andrada,  Teixeira  Bran- 
dão, Urbano  Gouvòa,  Lindolpho  Serra,  La- 
menha  Lins,Carlo3  Cavalcanti, Paula  Ramos^ 
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Francisco  Tolentino, Barbosa  Lima,  ríermano 
Hassloclier,  Cainpo3  Cartior  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

O  Si*.Elo^  de  SouaEtâ  (servindo  de 
2^  Secretario)  procedo  á.  leitura  da  acta, que, 
em  seguida,  é  posta  em  discussão. 

O   Sr.    Bueno  cie  A^ndrada  — 

O  illustre  Deputíido  Sr.  More.ra  da  Silva 
protesGúu,  ha  dias,  contra  a  qualidade  que  o 
orador  lhe  dou— e  que  a  Camará  inieira  re- 
conhece— do  leader  ou  director  mental  da 
bancada  paulista. 

Allegou  o  nobre  Deputado  que  vinha  á  tri- 
buna porque  os  seus  apartes  não  foram  pu- 
blicados. 

Asse.-íura  a  S.  Ex.  e  á  Camará  que  não  sup- 
primiu  os  seus  apar(^s,  muitos  dos  quaes 
constam  do  discurso  publicado. 

E' verdade  que  aljfuns  apartes  de  S.  Ey. 
não  foram  ouvidos  pelos  tachygraphos,  como 
facilmenw  se  verificará  das  notas  respecti- 
vas, das  quaes  não  constam. 

Ao  orador,  pordm,  não  competia  incluil-os, 
como  também  não  podia  supprimil-os. 

Era  o  que  linha  a  dizer. 

Em  s  ^guida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.    ikgapito    dos    Santos 

{5*  Secretario,  servindo  de  í°)  decl  tra  que 
não  ha  expediente  sobre  a  Mesa. 

O  Sr.  Germano  Hassloclier 

vem  apresentar  á  consideração  da  Camará 
um  requerimento  de  informações,  que  pro- 
curará, justificar  muito  ligeiramente. 

A  Camará  conhece  bem  a  questòo  do  res- 
gate das  estradas  de  ferro  com  garantias  de 
juros,  e  hoje  já  está  no  conhecimento  de  todos 
o  relatório  apresentaio  polo  Sr.  José  Carlos 
Rodrigues,  encarre;xaíio  da  operação,  que  foi 
tão  acremente  combatida. 

O  paiz  em  breve  prazo  reconhecerá  que  a 
encampação  das  estradas  do  forro  subvonci  >- 
nadas  rbi  uma  das  medidas  que  mais  recom- 
mend  iram  o  governo  findo. 

A  ultima  das  vias-ferreas  resgatada,  a  do 
Paraná,  ainda  continila,  por  m,  nas  mãos  dos 
seus  antigos  administrador^is . 

Depois  de  aberta  a  concurrencia  para  o 
arrendamento  provisório  dessa  estrada  e 
classiíicadas  as  propostas  apresentadas,  co- 
gita-se  de  annullar  a  concurrencia,  na  qual, 
aliás,  alguns  dos  pretendentes  satisfizeram 
todas  as  exigências  do  edital. 

Esta  resolução,  prejudicial  aos  proponentes 
gu.0  despenderam  dinheiro  em  estudos  pre- 


liminares, affecti  o  decoro  da  administração, 
na  qual  nin,'uom  confiará  de  ora  avante. 

Não  é,  porém,  sua  intenção  discutir 
assumpto,  mas  apresentar  ura  requerimento 
para  que  o  Governo  informe  com  breridadet 
afim  de  esclarecer  a  Camará  na  vota^  da 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  relator  do 
Orçamento  da  Viação,  que  autorisa  o  arren- 
damento definitivo  da  Estrada  de  Ferro  do 
Paraná,  a  quem  está  esta  estrada  entregue 
e  a  que  cofre  está  sondo  recolhida  a  renda 
delia. 

Vem  á  Mesa,  ('*  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  ficando  adiada  a  votação*  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  Governo  informe,  pelo  K(i- 
nisterio  da  Viação: 

l^»,  a  cargo  de  quem  está  a  administrado 
da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  ultimamente 
encampada  ; 

2^,  onde  tem  sido  recolhida  a  renda  da 
dita  estrada. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1902, 
— Germano  Hasslocher. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente—  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  indicadas  na  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  2cS5  A,  de  1902  (redacção  para  3*  dia- 
cussão  do  projecto  n.  2«5,  deste  anno),  que 
dá  nova  organização  ao  Districto  Federal. 

São  offerec  das  pela  Commissão  de  Constitui^ 
ção.  Legislação  e  Justiça  as  seguintes  emen^ 
das,  que  entram  conjunctamente  em  dis- 
cussão com  o  projecto 

ALTERANDO    DISPOSIÇÕES    DO     PROJECTO 
N.   1 

Ao  art.  4<>,  paragrapho  unloo.^Substitiia- 
se  —  com  plenitude  de  jurisdicção  —  por:  c^m 
plenitude  de  poderes  não  Ih-e  sendo  licito  porém ^ 
crear^  nem  elevar  impostos, 

N.  2 

Ao  art.  ?•.  Em  vez  de  —  o  subsidio  men» 
sal  de  i :000$ -^  áigdk-ae  :  o  subsidio  de  40% 
diários, 

N.  3 

Ao  art.  9<>,  paragrapho  unioo.  Diga-se : 
As  leis  vigentes  sobre  vitaliciedade,  etc,  f(  de- 
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pois  das  palavras  —  norfnalistas  e  effectivos, 
aocresoente-se:  nem  os  que  tiverem  sido  no- 
meados por  concurso, 

N.  4 

Ao  art«  10.  Acorescente-se  :  depois  das 
palavras—  qualquer  outro  emprego  —  as  se- 
guintes :  publico  e  remunerado,  supprimin- 
do-fe  as  demais» 

N.  5 

Ao  art.  1 1 .  Substitua*se  por  este  :  Os 
contractos  para  fornecimentos^  exccuçUo  de 
serviços  munidpaes  e  obras  que  não  forem 
eoceeutados  por  administração,  serão  sempre 
feitos  por  concurrencia  publica  y  quando  exce- 
dam de  2:000$000. 

N.  e 

Art.  14.  Fica  autorizado  ô  Governo  da 
Uniâo,  a  realizar  no  Exterior,  ou  dentro  do 
paiz,  as  operaçõ^^s  de  credito  necessárias,  até 
6.000.000  esterlinos,  para  occorrer  ao  sanea- 
mento da  Capital  Federal. 


N.  7 


Onde  convier 


Art.  O  Prefeito  será  nomeado  por  de- 
oreto,  dentre  os  cidadftos  brazileiros  de  reco- 
nhecida competência. 

Paraçrapho.  O  Prefeito  perceberá  o  ven- 
cimento annaal  de  36:000$,  sendo  a  terça 
parte  de  gratificação. 

N.  8 

Art.  Ck>mpete  ao  Conselho  Municipal, 
alôm  das  attribuições  já  concedidas  em  lei, 
mais  98  segumtes : 

I.  Legislar  sobre  viação  dentro  do  Districto 
Federai,  quer  esta  seja  por  tracção  animal. 
eleotrioa,  a  vapor  ou  qualquer  outra  e  vias 
ftrreas. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  190:^. 
—^Alfredo  Pinto,  Presi<1ente. —  A,  Milton,-^ 
Jtivadavia  Corrêa,  —  Hosannah  de  Oliveira, 
— F.  Tolentino .  — José  Eusébio ,  ^^ Esmeraldino 
Bandeira ,  — Frederico  Borges . 

PARTB    ADMINISTRATIVA    REFERENTE    AO 
GOVERNO  MUNICIPAL    • 

Aoeresoente-se  onde  convier : 

N.  9 

Art.  Compete  ao  Conselho  Municipal  es- 
tabelecer, para  os  casos  de  infracção,  penas 
de  multa  ató  1:000|,  prisão  até  15  dias,  bem 
oomo,  cumnladas  ou  não,  as  de  cassação  de 
licenças,  fechaoiento,  interdicção,  destelha- 
va. 


mento  e  demolição  de  prédios,  obras  e  con- 
strucções  e  apprehcnsão,  destruição  dos  l>ens 
appreheQdidos,  e  veada  delLes  por  conta  e 
risco  de  seus  doaos,  despejo,  sequestro  e 
venda  de  objectos  para  indemnização  de  des- 
pe zas  feitas. 

§  .  Crear  depósitos  municipaes,  onde  se- 
rão recolhidos  os  objectos  apprehendidos  em 
virtude  de  execução  de  posturas,  bem  como 
as  quantias  que  devem  ser  depositadas  pela 
Municipalidade  ou  por  terceiros,  em  virtude 
de  leis  municipaes. 

N.    10 

Art.  Competem  à  Fazenda  Municipal  to- 
dos 08  favores  e  privileijios  de  que  presente- 
mente goza  e  de  que  vier  a  ííozar  à  Fazenda 
Federal,  sen 'lo  applicaveis  também  a  seus 
representantes  juliciaes  o  disposto  no  art. 51 
da  lei  n.  221,  de  20  de  novf^mbro  de  1894. 

Art.  Excederão  sempre  da  alçada  do 
juizo,  em  beneficio  da  Faz*3nda  Municipal,  as 
causas  em  que  ella  for  interessada. 

N.   11 

Art.  No  processo  executivo  fiscal,  versará 
originariamente  a  penhora  sobre  os  prédios 
ou  seus  rendimentos,  a  juizo  do  represen- 
tante da  Fazenda  Municipal. 

N.  12 

Art.  As  desapropriações  em  que  for  inte> 
ressada  a  Municipalidade  serão  reguladas» 
peia  mesma  lei  que  vigorar  para  a  União. 

\.   13 

Art.  Os  processos  de  infrocçrio  de  leis  e- 
posturas  municipaes  são  isentos  de  seilose 
taxa  judiciaria.  Quando,  porém,  coudemnado 
o  réo,  á  importância  das  custas  por  osto  de- 
vida se  addicionarà  a  dos  sei  los  o  luxa. 

N.   14 

Art.  Não  podem  as  autoridades  judicia- 
rias, quer  federaes,  quer  U  cães,  modificar  ou 
revogar  as  medidas  o  actos  administrativos, 
nem  conceder  interdictos  possessórios  contra 
actos  do  governo  municipal  exercidos  ratione 
imperii, 

N.   15 

Art.  Fica  salvo  ao  particular  lesado  o 
direito  de  reclamar  judicialmente  as  perdas 
e  damnos  que  lhe  couberem,  si  o  acto  admi- 
nistrativo tiver  sido  ille^al,  ou  si  nelle 
tiver  havido  excesso  de  po<leres.  O  juiz  com- 
petente se  limitará  a  examinar  si  o  acto  em 
questão  foi  ou  não  emauado  de  autoridade 
competente,  e  está  ou  não  de  accordo  com  as 
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leis  oa  fBgQlameotos  administrativos,  fede* 
raes  ou  muoicipaes  em  vigor  no  districto. 

N.  16 

Art.  Os  autos  lavrados  pelos  fuDocioDa' 
rios  administrativos  municipaes  farão  fó 
sobre   os  íiictos   a  que   se   referirem,    até 

Srova   em   contrario,  e  iadependea  temeu  te 
e  conârmação  em  juizo  pelos  ditos  fancclc- 
narios. 

N.  17 

Art.  Os  autos  de  infracção  serão  lavra- 
dos em  duplicata,  sendo  um  exemplar  remet- 
tido  á  Procuradoria  dos  Feitos  e  outro  deixa- 
do no  local  em  que  habitar  ou  for  encon- 
trado o  infractor  ou  o  responsável  pela  in- 
fracção, com  a  declaração  de  que  este  se 
considera  citado  para  pagar  a  multa  dentro 
do  prazo  marcado  na  lei,  ou  se  ver  processar, 
findo  tal  prazo.  Alóm  disso  será  íns<^rldo  no 
jornal,  que  publicar  o  expediente  da  Pre- 
feitura, um  aviso  relativo  a  cada  autoavão, 
com  todas  as  declarações  e  communicições. 

N.  18 

Art.  O  processo  de  infracção  de  leis  e 
posturas  municipaes  será  oi^al,  corrercá  pe- 
rante o  juiz  dos  feitos  da  fazenda  municipal 
e  dous  pretores  designados  mensalmente 
como  vogaes  pelo  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal,  por  escala,  na  ordem  nu- 
mérica das  preterias.  Será  iniciado  e  findo 
na  mesma  audiência  e  no  máximo,  na  se- 
guinte, representada  a  accusação  pelos  pro- 
curadores ou  solicitadores  dos  feitos  da 
Fazenda  Municipal.  Na  defesa,  que  será  oi*al 
e  poderá  ser  produzida  pela  parte  ou  seu 
advogado,  poderá  o  accusado  juntar  documen- 
tos ou  produzir  testemunhas  que  serão 
inquiridas  juntamente  com  as  da  accusação, 
si  as  houver,  summariamente  e  de  plano, 
sem  que  se  lavre  assentada.  De  tudo  se 
lavrará  resumida  acta  e  em  seguida  será 
feito  o  relatório  e  proferida  a  sentença  por 
maioria  de  votos. 

N.  19 

Art.  A  appellação  só  poderá  ser  in- 
terposta na  mesma  audiência  em  que  for 
proferida  a  sentença,  quando  a  parte  estiver 
presente,  por  si  ou  seu  procurador;  e,  no 
caso  de  revelia,  48  horas  depois  de  publicada 
no  jornal  offlcial  da  Prefeitura  a  acta  do 
julgamento.  Em  qualquer  dos  casos,  só  po- 
derá seguir  a  appellação,  si  o  infractor  pagar 
ou  depositar  a  importância  da  multa  dentro 
do  prazo  de  oito  dias.  Quando  a  pena  for 
de  prisão,  só  poderá  seguir  a  appellação 
depois  de  preso  o  infractor  ou  de  prestada 
fiança» 


N.  20 

Art.  A's  razões  de  appellação  poderão 
as  partes  juntar  documentos,  b3m  como  jus- 
tificações que  hajam  produzido  no  Juizo  dos 
Feitos,  com  citação  do  representante  da  Fa- 
zenda Municipal. 

N.  -^l 

Art.  Quando,  peranto  o  Juizo  dos  Fei- 
tos, for  necessário  vistoria,  exame  ou  qual- 
quer outra  diligencia,  a  audiência  do  julga- 
mento será  adiada  para  oUo  dias  depois, ' 
e,  findo  este  prazo,  o  processo  será  julgado  - 
afinal,  independentemente  do  resultado  da 
diligencia  que  o  interessado  juntará  ã?  ra- 
zões de  appellação,  si  lhe  convier. 

N.  22 

Art.  Os  processos  e  diligencias  referentes 
a  prédio?,  terrenos  ou  obras,  sua  demolição 
01  interdicção  correrão  contra  os  respectivos 
proprietários,  sem  dependência  da  citação  do 
outro  cônjuge  quando  casados,  segundo  o 
regimen  commum,  ou  contra  seus  procura- 
dores, quando  conhecidos.  No  caso  de^nâo 
ser  conhecido  o  proprietário,  nem  o  procura- 
dor, ou  de  não  serem  encontrados,  seguirão 
os  processos  seus  termos  com  o  curador  de  • 
ausentes,  e  em  virtude  de  citação  elital,  até 
que  se  apresento  alguém  pelo  proprietário, 
sem  que  a  este  seja  admittido  o  direito  a 
qualquer  reclamação  contra  a  Fazenda  Mu- 
nicipal . 

N.  23 

Art.  Quando  se  tratar  de  infracção  de 
posturas  sobre  rbras,  demolição,  interdicção 
ou  despejo,  e  cassaçlo  de  licença,  ou  de 
clausula  de  estabelecimento,  além  do  pro- 
cesso criminal  respectivo,  será  affixado  no 
local  da  iníY*acção  um  edital  que  dé  conhe- 
cimento ao  interessado  da  pena  imposta  oa 
da  diligencia  a  cumprir,  incorrendo  nas  panas 
que  forem  estabelecidas  os  que  desrespei- 
tarem o  prescripto  no  edital. 

N.  24 

Art.  As  obras  de  qualquer  natureza, 
ftíitas  em  desaccordo  com  as  leis  municipaes 
se  considerarão  logo  e  eíTectivamente  embar- 
gadas, pela  affixação  do  ediU^l  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  sem  prejuízo  do  processo 
criminal  de  infracção. 

N.  25 

Art.  O  despejo  das  pessoas  que  oocuparem 
os  immoveis  embargados  ou  interdictados, 
bem  como  a  remoção  dos  objectos  que  nelles 
possam  existir,  serão  effectuados  por  inter- 
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médio  da  policia,  mediante  requisição  das 
autoridades  municipaes,  sem  intervenção  do 
Poder  Judiciário. 

N.  m 

Art.  Os  termos  constantes  dos  livros  das 
repartições  municipaes,  de  contractos  e  obri- 

fações,  bem  como  os  de  entrega»  cessão  ou 
oa^de  immoveís  para  abertura  ou  melho- 
ramento de  ruas  e  logradouros  públicos  teem 
forca  de  escriptora  publica,  independendo, 
qualquer  que  seja  sou  valor,  de  insinuação, 
transcripção  para  que  valham  contra  ter- 
ceiros, e  da  outorga  da  mulher,  quando 
casado  o  contractanto  pelo  regimen  commum. 

N.27 

Art.  Nenhum  procedimento  judicial  po- 
derá ser  intentado,  nenhuma  escriptura  pu- 
blica poderá  ser  lavrada,  nenhuma  partilha, 
divisão,  transmissão  ou  entrega  de  bens  será 
julgada  por  sentença;,  desde  que  se  refiram  a 
pessoas,  negócios  ou  bens  sujeites  a  impostos 
maaicipaes,  sem  quo  consti  quitação  dos 
impostos  respectivos,  devendo  os  respectivos 
conhecimentos  ou  certidâes  constar  dos  a  ilu- 
didos acios,  sob  pena  de  multa  para  as  auto- 
ridades ou  ftmccicnarios  que  om  taes  actos 
iutervierem,  de  lOOs  a  500,s,  que  sorá  imposta 
pelo  Prefeito  e  cobrada  exclusivamente. 

Sala  das  sessões,  11  do  dezembro  de  1902. 
^^  Alfredo  Pinto,  presidente.  — •  A.  Milton, 
—  José  Euzébio.  —  Frederico  Borges,  —  Ho- 
sannah  de  Oliveira.-^  K  Tolentino,  —  Riva- 
davia  Corrêa,  vencido  quanto  á  emenda  que 
dá  attribuições  para  despesas,  por  intermédio 
da  policia,  sem  intervenção  do  Poder  Judi- 
ciário.— Esmeraldino  Bandeira,  de  accordo 
com  o  voto  do  Sr.  Rivadavia  Corrêa. 

N.  28 
DA  ELEIÇÃO   MUNICIPAL 

POS    BLBITORBS    MUNICIPAES    E     DAS     INCOM- 
PATIBILIDADES 

Art.  Terão  voto  na  eleição  a  que  ae 
proceder  para  constituição  do  Conselho  Mu- 
nicipal do  Districto  Federal  somente  os  ci- 
dadãos que  forem  alistados  na  forma  desta 
lei. 

Art.  São  eleitores  municlpaes  os  cida- 
dãos brazileiros,  no  gozo  dos  seus  direitos 
civis  e  políticos,  que  tiverem  um  anr:o  de 
residência,  pelo  menos,  no  Districto  Federal. 

Art.  Prevalecem  as  incompatibilidades 
definidas  no  art.  4  da  lei  n.  85,  de  ;2l  de 
setembro  de  1892  e  no  art.  14  da  lei  n.  248, 
de  15  de  deasem^ro  «lo  1894, 


DO  ALISTAMENTO    ELEITORAL 

Art.  O  alistamento  dos  eleitores  muni- 
cipaes  será  organizado  por  uma  Junta,  com- 
posta de  dous  juizes  do  Tribunal  Civil  e 
Criminar,  sorlearlas  em  sessão  10  dias  antes 
da  época  estabelecida,  de  ties  pretores  tam- 
bém sorteados  na  mesma  occasião  e  de  um 
dos  promotores  públicos  que  for  designado 
pelo  Ministro  da  Justiça. 

§  l.<>  Na  mesma  occasião  serão  sorteados 
outros  tantos  pretores,  que  servirão  de  sup- 
plentes  na  or  'em  do  sorteio. 

§  2.0  Presidirá  a  junta  o  juiz  sorteado 
mais  antií^o  do  Tribunal  Civil   e    Criminal. 

§  3.<*  Não  haverá  incompatibilidade  entre 
os  membros  da  junta  de  alistamento. 

§  4.0  Para  os  eífeitos  o  regularidade  do 
alistamento  sara  este  organizado  por  dis- 
trictos  municlpaes,  que  obedeçam  â  divisão 
judiciaria  vigente. 

Art.  ^0  dia  20  de  janeiro,  será  iniciado 
o  alliítamento  dos  eleitores  prece^lendo  edi- 
taes  de  convocação  com  10  dias  de  prazo  e 
asbignados  p3lo  presidente  do  Tribunal  Civil 
e  Criminal. 

§  l.o  A  junta  de  alistamento  íbnccianarà 
no  ediQcio  da  Intendência  Municipal  60  dias 
consecutivos-,  contados  da  data  de  sua  instal- 
lação,em  sessÕ3S  publicas  que  realizar-se-bão 
diariamente  das  11  horas  da  manhã  ás  4  da 
tarde. 

§  2.0  Não  poderá  funcclonar  a  junta  sem 
que  compareça  a  maioria  de  seus  membros, 
incorrenao  na  multa  de  500$  a  1 :000$  òs  que 
faltarem  sem  justiíicação  de  motivo.  A 
multa  será  imposta  pelo  presidente  da 
Corte  de  Appeliação. 

§  3.0  Todas  as  deliberações  da  junta  serão 
tornadas  por  maioria  de  votos  dos  membros, 
presentes. 

§  4.0  o  presidente  será  substituído  pelo 
ouiro  juiz  ao  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  na 
falta  pelo  pretor  mais  antigo  dos  que  com-, 
parecerem. 

§  5.0  No  âm  de  cada  sessão  lavrar-se-ha 
uma  acta  circumstanciada,  contendo  todas  as 
resoluções  tomadas  pela  junta. 

§6.0  As  actas  diárias  serão  lançadas  em 
livros  próprios,  abortos,  numerados,  rubri- 
cados e  encerrados  pelo  presidente  da  junta  e 
pelo  outro  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal 
queíuDccionar  no  mesmo  alistamento. 

§  T.**  Os  livros  e  mais  objectos  necessários 
ao  expediente  do  alistamento,  serão  forne- 
cidos peia  Intendência  Municipal;  competindo 
ao  Prefeito  designar  funcciouarios  municl- 
paes em  num  to  suíllciente,  medianto  requi- 
sição do  presidente  da  junta  para  servirem 
^de  escripturarios  nos  trabalhos  desta. 
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Art.  Para  ser  alistado  eleitor  é  preoiso 
que  o  cidadão  prove  em  requerimeuto  di- 
rigido ajunta: 

I.  Que  ô  maior  de  :^l  annos.  servindo  de 
prova  a  certidão  de  idade  ou  documento  quo 
a  suppra  nos  termos  Ha  lei. 

II.  Que  tem  o  domicilio  de  um  anno  no 
Districto  Federal,  serviOi.o  de  prova  attes- 
tado  de  autoridade  judiciaria  ou  de  delegado 
de  policia. 

III.  Que  sabe  ler  e  escrever,  servindo  de 
prova  o  reconbecimí^nto  da  lettra  e  firma  do 
requerimento  por  notário  publico,  ou  pela 
própria  junta  no  caso  do  comparecimento 
pessoal  do  requerente. 

Art.      .  Nenhum  requorimento  será  rece- 
bido sem  quH  delle  coní^te  o  nome   por.  ex 
tenso,  a  idade,  a  filiação,  o  Estano   natal,  a 
profissão  e  o  districto  municipal  derebidencia 
do  requerente. 

§  l.«  Ao  requerente  se  dará  recibo  do  re- 
querimento com  expressa  declaração  do  nu- 
mero dos  documentos  e  da  natureza  destes. 

§  2.0  Os  requerimentos  recebidos  serão 
Impreterivelmente  despachados  dentro  do 
prazo  de  48  horas. 

§  8.»  Os  despachos  serão  assignados  pela 
junta  e  delles  não  se  ne^rá  certidão  a  qual- 
quer cidadão  que  a  requeira. 

§  4.0  Ató  o  quadraj^esimo  dia  do  prazo 
designado  para  o  seu  funccionamento,  a  junt  i 
receberá  documentos  para  completara  prova 
exigida. 

Ari.  .  Termina-los  os  trabalhos  do  alis- 
tamento Sí^rá  este  lança-lo,  por  or<iom  alpha- 
betica  e  por  districtos  municipaes,  em  livros 
regularizados  nos  termos  do  art.  §  6",  e 
assignado^i  pela  junta. 

Art.  .  A  relação  nomiml  dos  alistados 
será  publicada  no  Diário  O/ficíalçi,  conjuncta- 
mentc,  a  relação  dos  requerimentos  indefe- 
ridos. 

Art.  .  Terminados  deíinitivamento  todos 
os  trabalhos  do  alistainouto,  a  junta  remet- 
terá  á  Secretaria  do  Tribunal  Civil  e  Crimi- 
nal, os  livros,  requerimentos  o  mais  papeis 
que  tiverem  servido  para  os  refoi idos  tra- 
balhos. 

DOS  RBCURS.S 

Art.  .  Das  decisões  da  juuti  de  alista- 
mento haverá  recurso,  no  eir^ito  devolutivo, 
para  a  Gamara  Criminal  da  Corte  de  Appel- 
lação. 

Art.  .  No  caso  de  inclusão  Indevida  do 
eleitor  o  recurso  sorá  interposto  por  qual- 
quer cidadão  com  as  qualida'ies  de  oleitor 
mutiicipal  ;  e  comente  peio  prejudicado  no 
oaso  de  não  inclusão  ou  oxclusão  do  alistci- 
mento,. 


§  l ."  O  prazo  para  interposição  do  recurso 
será  de  10  dias  cintados  da  publicação  do 
alistamento  no  Diário  Official, 

§  2.»  O  recurso  será  interp  sto  por  um 
requerimento  ao  presidente  da  juntn,  que  o 
mandará  incontinente  autoar  e  tomn-  por 
termo  no  próprio  requerimento. 

§  3."  Funccionarão  nos  recursos  eleito- 
raes  um  ou  mais  escrivães  designados  pelo 
juiz  presidente  da  junta. 

§  1.**  No  prazo  improrogavel  de  21  horas, 
o  recorrente  poderá  arrazoar  o  iecurs:>,  in- 
struindo o  com  os  documentos  que  entender 
a  bem  de  seus  direitos. 

§  5.°  Decorrido  ess>  prazo,  crm  as  ra- 
zoes ou  sem  ellas,  o  escrivão  fará  os  autos 
conclusos  ao  juiz  presidente  da  junta,  que 
os  mandará  incontinente  subir  á  superior 
instancia. 

§  ().'  Apresentados  os  autos  de  recurso 
na  Secretaria  da  (  órte  de  Appellação,  serão 
distribuidos  ao  juiz  a  quem  competir,  e  jul- 
gados na  primeira  sessão  da  Camará  Cri- 
minal depois  de  relatados  em  mesa. 

§  7.0  Provido  o  recurso,  será  devolvido  ao 
juiz  presidente  da  junta,  o  qual  íará  com- 
temi  lar  no  alistamento  o  eleitor  recorr.^nte— 
a  quem  expedirá  o  respectivo  titulo  na  con- 
formidade desta  lei. 

DOS  títulos  de  ELKITORES 

Art.  Trinta  dias  depois  de  terminado  o 
prazo  do  alistamento,  serão  extraidos  na 
Secretaria  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
pelos  funccionarios  do  conselho  que  tiverem 
servido  na  junta  do  alistamento,  os  titules 
dos  eleitores  alistados. 

§  1.°  Esses  títulos  serão  fornecidos  pela 
Intendência  Municipal  o  nssignados  pelo 
presidente  da  junta  e  pí*lo  promotor  publico 
quo  houver  servido  no  alistamento;  e  de- 
verão conter,  ah^.iu  da  indicaçôo  do  dis- 
tricto, o  nome,  idade,  filiação,  estado,  pro- 
fissão, e  o  numero  o  a  data  do  alistamento. 

§  2.»  O  presidente  da  junta  convidará  por 
edial  08  eleitores  coinprehemiidos  no  alista- 
mento para  irem  receber  os  seus  ti  talos 
dentro  de  4()  dias  na  secretaria  do  Tribunal, 
des^e  ns  11  tioras  da  manhã  ás  H  da  tarde. 

§  3.®  Os  t i tu !os  i^crão  entregues  aos  pró- 
prios eleitores,  os  quaes  os  assignarfirO  á 
margem  na  presença  do  juiz  presidente  da 
junta;  em  livro  especial  passarão  recibo  com 
sua  assi ^natura.  * 

§  4.0  Quando  fôr  duvidosa  a  identidade  do 
cidadão  que  reclame  o  titulo,  o  juiz  presi- 
dente da  junta  exigirá  que  o  mesmo  cidadão 
aprosente  attestado  de  idemidade  de  pessoa^ 
[)assado  por  qualquer  autorida(!e  judiciaria 
ou  delegado  do  policia,  comtanto  que  a  letra 
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e  a  í^rma  do  atte&ta<lo  sejam  reconhecidas 
por  ta)j6llião. 

§  ri, o  Os  títulos  dos  eleitores,  que  os  nâo 
tiverem  procurado  dentro  do  prazo  designado 
para  sua  entrega,  licaráo  archivados  na  se- 
cretaria do  Tribunal  afim  do  serem  entregues 
quando  solicitados  pelos  próprios  eleitores, 
satisfeitas  por  estes  a  ezigoncia  doparagraplio 
anterior. 

§  6.°  No  caso  de  perda  do  titulo,  poderá  o 
pJeitor  requerer  ao  presidente  da  junta  novo 
titulo,  á  vLsta  (la  justificação  daquella  perda 
com  citação  do  promotor  publico  que  fun- 
ccionou  na  junta  e  certidão  do  alistimí^nto. 
p  desp  scho  será  proferido  no  prazo  de  48 
horas  e,  se  fôr  ne/^ativo,  delle  caberá  recursio 
para  o  presidente  da  Gamara  Criminal  da 
Corte  de  Appellavâo. 

§7.°  No  mesmo  titulo  e  no  respectivo  talão 
se  fará  declaração  expressa  da  circum- 
slancia  de  ser  segunda  via  e  do  motivo  pelo 
qual  foi  passada . 

§  X.*  Do  mesmo  modo  se  procedr^rà  quando 
so  passar  novo  titulo,  no  caso  de  veriflcar-se 
erro  no  primeiro « 

DA    UEVISÃO 

•:  Art.  No  dia  1  de  agosto  de  1904  e  de  então 
em  diante,  no  mesmo  dia  e  de  dous  em  dous 
annos,  proceder-se-ha  a  revisão  do  alista- 
mento geral  dos  eleitores  municipaes  no  Dis- 
tricto  Federal,  scmonte  para  os  seguintes 
fiob: 

í.  De  serem  eliminados  os  eleitores  que 
tiverem  railecido  ou  mudado  de  domicilio 
para  íórsi  do  D.stricto  Fe(!er<il  e  os  que  inci- 
direm no  dispositivo  do  art.  71  da  Consti- 
tuição. 

II.  De  serem  incluídos  no  dito  alistamento 
os  Cidadãos  que,  de  conformidade  com  esta 
lei,  tiverem  adquiri-lo  a   qualidade  de  elei 
tores. 

Art.  A  eliminação  do  eleitor  terá  logar  so- 
mente nos  seguintes  casos: 

1.,  De  morte,  á  vista  Jacertiiíão  do  óbito. 

I! .  De  mudançi  do  domicilio  |ai'a  fora  do 
Districto  Federal  cm  virtude  «lo  requerimento 
do  próprio  eleitor  ou  Me  informação 'locumen- 
lada  do  promotor  publico  qne  funccionar  no 
alistíiraento,  precedendo,  neste  ca;o,  eilitaes 
com  prazo  de  dez  dias. 

III.  No  do  perda  ou  suspensão  dos  dircitcs 
il«í  ridadá*)  brazil-^iro,  mediante  requerimento 
devidamente  iUitruido  do  promotor  publico. 

Art.  A  junta  revisora  será  organizada 
nos  termos  do  art.  e  funccionará  das  11 
heras  da  manhã  ás  3  da  tarde  durante  30 
dias  consecutivos. 

Art.  Das  decisões  da  junta  cabe  o  recurso 
do  art. 


Art.  As  alterações  que  so  fizerem  no 
alistamento  geral  em  virtude  da  revisão, 
serão  inscript:*s  em  livros  próprios  nos  ter- 
mos do  art. 

DAS  ELEIÇÕES 

Art.  A  eleição  de  intendentes  muoicipaefl' 
effectuar-se-ha  no  ujfimo  domingo  do  mé^ 
de  outubro*  do  anno  em  que  terminar  a 
mandato  do  ccnselho. 

Do  processo   eleitoral 

Art.  A  eleição  municipal  se  fará  ôdl 
cada  districto  por  secçõps  de  2ò0  eleitores 
no  máximo  e  50  no  mínimo. 

Art.  Vinte  dias  antes  do  designado  para 
a  eleição,  reunir-se-ha  no  ediflcio  do  Con- 
selho Municipal  uma  junta  composta  do 
presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  de 
dous  juizes  St)rt»ados  dentre  todos  os  juizes 
do  mesmo  tribunal,  e  dividirá  o  iiistricto 
Federal  em  sqcçõoí  eleitoraes,  designando 
conjunctamHnte  os  edificios  públicos  onde 
dovam  funccionar  as  mesas  e  elegendo  para 
cada  uma  delias  cinco  eleitores,  dos  quaes 
um  expressamente  para  presidente  e  os  re- 
spectivos supplentes  em  numero  legal. 

§  1.°  Kssas  nomeações  e  designações  serão 
publicadas  por  edital  no  prazo  de  10  dias 
antes  da  eleição. e  communicadas  aos  me- 
sarios  eleitos,  ao  Copselho  MuniHpal  e  Pre- 
feito, se  o  Conselho  nâo  estiver  reunido. 

^  2.<*  Os  mesa  nos  e  supplentns  exercerão 
as  suas  funcções  nas  el-^ições  municipaes  que 
se  procederem  dentro  do  periodo  de  dous 
annos. 

Art.  Todos  os  livros  necessários  á  eleição 
serão  abei  tos,  numerados,  rubricados  e  en- 
cerrados pelo  presidente  do  Tribunal  Civil  e 
Criniinal. 

§  1.°  Preenchida  o ss:\  formalidade  o  pre- 
sidente lio  Tribunal  Civil  e  Criminai  fará  re- 
nKíSsa  aos  presidentes  <^e  mesas  eleitoraes, 
(los  livros  o  cópias  <lo  ai istii mento  que  serão 
extrahidas  pelos  fuiiCiMonarios  da  Intendência 
e  rubricadas  em  toias  as  folhas  pelo  mesmo 
presidente. 

§  i."  A  reme&sa  dcs  livros  e  cópias  do 
alistamento,  devidamente  encerrados  e  la- 
crados, será  feita  por  intermédio  de  offl- 
ciaes  de  justiçi  das  preterias,  os  quaes  exi- 
girão recibo  em  duplicata,  um  para  salva- 
guarda de  sua  responsai lilidade  e  o  outro 
pariv  ser  entregue  ao  respectivo  pretor  e 
archivadoem  cartório. 

Art.  Os  c  dadãos  que  devem  constituir  as 
mesas  eleitoraes,  não  podendo  comparecer 
por  qualquer  motivo,  deverão  participar  em 
tempo  o  seu  impcdim^-^nio  a  seus  supplentes 
sob  pena  de  multa  de  1:000.^  a  2:000$,  im* 
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posta  pelo  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
mina]. 

Art.  Os  trabalhos  eleitoraes  começarão 
és  10  horas  da  manhã,  depois  de  reunida  a 
mesa,  que  deve  ser  installada  no  mesma  dia 
&s  9  horas  da  manhã. 

Art.  A  votação  não  será  encerrada  antes 
dás  2  horas  da  tarde. .  A  apuração  de  votos 
6  a  confecção  da  acta  poderão  prolongar-S9 
o  tempo  necessária  para  a  conclusão  dos 
trabalhos  que  não  serão  interrompidos. 

Art.  No  dia  da  eleição,  os  membros  da 
mesa  eleitoral  que  faltarem  serão  substi- 
tuídos pelos  supplentes  eleitos  e  na  or  iem 
da  votação,  excluídos  aquelles  de  funi^cio- 
nárém  na  eleição  a  que  se  estiver  proce- 
dendo. 

Paragrapho  único.  O  presidente  será  sub- 
stituído pelo  mesario  que  for  eleito  pela 
maioria  dos  membros  presentes,  incorrendo 
na  multa  do  art. . .  quando  feitas  sem  prévia 
communicação  á  qualquer  dos  mesarios. 

Art.  Na  eleição  para  intendentes  ao  Con- 
selho Municipal  cada  eleitor  votará  em  um 
só  nome,  considerando-se  eleitos  os  10  candi- 
datos que  obtiverem  maioria  relativa  de 
votos  em  todo  o  Districto  Federal . 

§  1."  O  voto  será  escripto  ou  impresso 
em  qualqner  papel  e  a  cédula  fechada  de 
todos  os  lados. 

§  2."  depois  de  lançar  a  cédula  na  urna  o 
eleitor  assign  irá  o  seu  home  em  um  livro 
para  esso  fim  destinado  e  legalisado  nos 
termos  do  artigo... 

E*  vedada  a  assignatura  por  outrem,  do 
nome  do  eleitor  no  livro  de  presença  sob 
pretexto  de  moléstia  ou  outro  qualquo', 
sendo  considerado  ausente  o  eleitor  que  não 
poder  lançar  o  seu  nome. 

§3,"*  Nenhum  eleitor  será  admittido  a 
votar  sem  apresentar  o  s^u  titulo,  nem 
poderá  ser  recusa«lo  o  voto  do  quo  exhibir  o 
dito  titulo,  não  competindo  á  mesa  entrar 
no  conhecimento  da  identidade  de  pessoa  do 
eleitor  em  qualquer  desses  Ccisos. 

Si,  porém,  a  mesa  reconhecer  que  é  falso 
o  titulo  apresentado  ou  que  poi  tence  a  eleitor 
ouja  ausência  ou  fallecimonto  seja  notório  ou 
se  houver  reclamação  de  outro  eleitor  que 
declare  pertencer-lhe  o  titulo,  apresentando 
certidão  de  seu  alistamento,  a  mesa  tomará 
em  separado  o  voto  do  portador  do  titulo,  e 
assim  também  o  do  reclamante,  se  exhibir 
novo  titulo  expedido  nos  termos  desta  lei. 
atlm  de  ser  examinada  a  questão  era  juizo 
competente.  Os  títulos  &erão  apprelieudidos. 

Art.  O  eleitor  só  poderá  vot^ir  na  secção 
em  que  tiver  sido  alistado  ou  uaquella  de 
çujã  mesa  fizer  parte. 


Art.  Quando  na  véspera  ou  não  sendo 
possível,  no  dia  da  eleição  até  a  hora  mar- 
cada prira  o  começo  dos  traba  hos  não  se 
poler  Installar  a  mesa  eleitoral,  Inão  haverá 
eleição  na  secção  respectiva. 

Paragrapho  único.  Deixará  também  de 
haver  eleição  na  secção  onde  por  qualquer 
outro  motivo  a  mesma  eleição  não  poder  ser 
feita  no  dia  próprio. 

Art.  Os  eleitores  de  uma  secção  que 
forem  privados  do  exercido  do  voto  por  não 
se  ter  reunido  a  mesa  eleitoral,  poderão  votar 
a  descoberto  na  secção  mais  próxima. 

Art.  K'  pormittido  a  qualquer  eleitor 
votar  a  Jescoberto,  não  podendo  a  mesa 
recusar  o  voto  assim  formulado. 

Paragrapho  único.  O  voto  descoberto  será 
dado,  apresentando  o  eleitor  duas  cédulas» 
queassignarà  perante  a  mesa,  uma  das  quaes 
se  á  depositada  na  urna  e  a  outra  lhe  será 
restituída  depois  de  datada  e  rubricada 
pela  mesa  e  pelos  flscaes  que  comparecerem. 

Art.  E'  expresàamente  prohibida  a  pre- 
sença de  força  publica  dentro  do  edificío  em 
que  se  proceder  à  eleição,  sob  qualquer  fan- 
damento,  ainda  mesmo  â  riquisição  da  mesa 
para  manterá  ordem. 

Da  apuração 

Art.  A  apuração  da  eleição  municipal 
serã  feita  10  dias  depois  pelos  pretores  re« 
unidos  em  junta,  sob  presidência  do  que  para 
esse  fim  for  eleito  pelos  seus  pares  por  maio- 
ria relativa  de  votos. 

Art.  A  junta  de  pretores  constituída  para 
os  trabalhos  da  apuração  não  poderá,  sob 
qualquer  pretexto,  adiar  ou  interromper 
os  seus  trabalhos  que  serão  em  dias  oonse« 
cutivos,  sob  pena  de  multa  de  1 :000$  e  500|, 
altím  da  responsabilidade  criminal. 

Para^rai>ho  único.  A  multa  será  Imposta 
pelo  presidente  da  Corte  de  Appellação. 

Art.  No  caso  de  morte,  renuncia,  escusa 
ou  mudança  de  domicilio  para  fora  do  Dis- 
tricto Federal  dé  algum  Jiiembro  do.  Conse- 
lho Municipal,  proceder-se-ha  a  eleição  para 
preenchimento  da  vaga. 

§  1."  Em  qualquer  dos  casos  mencionados, 
o  presidente  do  Conselho  é  obrigado,  sob 
pena  de  responsabilidade  criminal  a  mandar 
proceder  a  nova  eleição  dentro  do  prazo  de 
CO  dias.  fazendo  as  devidas  communicaçOes. 

§  '^,"  Deixando  o  presidente  do  Conselho  de 
cumprir  esso  dever  legal,  o  Ministro  do  In- 
terior designará  o  dia  da  eleição. 

Art  Os  membros  do  Concelho  Munici- 
pal só  poderão  ser  reeleitos  dous  annos  depois 
de  findar  o  biennio  em  que  tiverem  servido. 
(Decr.  n.  543  de  1898,  art.  4«) 


SESSÃO  EM    11   DE    DlíZiiMBRO  DE    1902 


•287 


Das  nullidades 

Art.       E'  nulla: 

§  l.^*  A  eleição  feita  em  dias  differentes 
dos  designados  ou  que  não  tenha  sido  desi- 
gnado pelo  Poder  competente. 

§  2.^  A  eleição  feita  em  horas  differentes 
das  deternf)lnadas  nesta  lei. 

§  3.°  A  eleição  que  effectuar-se  em  logar 
diverso  do  previamente  designado. 

§  4/  A  que  tiver  logar  perante  mesa  or- 
Çanisada  de  modo  contrario  ás  determinações 
desta  lei.  ^ 

§  5^  A  eleição  em  quo  forem  recebidas 
englobadamente  votos,  que  nos  termos  desta 
lei  devia ra  sor  lomados  em  separado. 

§  6.»  A  eleição  era  que  se  recusar  recober 
votos  quopoSsam  influir  sobre  o  resultado  da 
mesn-a. 

§  ?.•  A  eleição  contra  a  qual  houver  prova 
da  fTrUids  quo  prejudique  o  seu  verdadeiro 
resultado. 

§  S.*"  A  eleição  em  que  forem  recusa  los  os 
fiscaes  legalmente  nomeados. 

Verificações  de  poderes 

Art.  Ao  Conselho  Municipal  que  fôr 
eleito  compete  a  verificação  dos  poderes  de 
seus  membros. 

Paragrapho  único.  O  Conselho  Municipal 
Sempre  que  na  verificação  de  poderes  de 
seus  membros  annullar  uma  eleição  sobre 
Qualquer  fun  lamento,  resultando  desse  acto 
Dcar  o  candidato  diplomado  inferior  em  nu- 
mero de  votos  a  qualquer  outro  não  diplo- 
mado, mandará  proceder  a  nova  eleição  para 
preencher  a  vaga  ou  vagas  resultantes  das 
DUlKdades,  prevalecendo,  entretanto,  as  elei- 
ções dos  outros  candidatos. 

.     DISPOSIÇÕES  6ERAK5 

^^irt.  Fica  era  pleno  vigor  para  a  eleição 
municipal  u  parto  penal  da  loi  n.  35,  de  20 
de  janeiro  do  1802. 

Art.  Os  requerimentos  e  documentos  para 
fins  t^eitoraes  são  isentos  de  sello,  custas  e 
direitos. 

-Art,  O  trabalho  eleitoral  prefere  a  qual- 
quer outro  serviço  publico,  sendo  considerado 
feriado  o  dia  da  eleição  municipal. 

Art.  O  Poder  Executivo  no  Regulamento 
que  expedir  para  execução  desta  lei,  conso* 
lídcirá  no  que  fôr  applicavel  ao  processo 
eleitoral,  ll^ca lisa ção  e  apuração  da  eleição, 
03  di&posilivo:  das  leis  n?.  8."S,  de  2\  de  se- 
tembro de  18l)â;  35  de  2(')  de  janeiro  do  mesmo 
pinno,  e  426  de  7  de  dezembro  do  189G. 


DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  l.*»  O  primeiro  Conselho  Municipal 
eleito  em  consequência  desta  lei,  terminará 
o  mandato  no  dia  15  de  novembro  de  1904. 

Art.  Nas  eleições  federaes  designadas 
para  18  de  fevereiro  de  1904,  a  attribuição 
de  nomear  os  mesas  eleitoraes,  dividil-o  em 
secções  e  indicar  os  edificios  públicos  em  que 
se  realizem  as  eleições,  será  exercida  por 
uma  junta  composta  do  Juiz  Seccional,  como 
presidente  ;  do  juiz  substituto  seccional  e  do 
procurador  seccional  da  Republica. 

§  1  .*»  A'  essa  junta  —  que  reunir-se-ha  no 
eiificio  onde  funcciona  o  juízo  seccional, 
competirá  igualmente,  observadas  as  dispo- 
sições da  lei  n.  35,  de  26  de  novembro 
de  189;á: 

L  Abrir,  numerar,  rubricar  e  encerrar  todos 
os  livros  o  papeis  destinados  ao  processo 
eleitoral  e  remettel-os  aos  presidentes  das 
mesas  com  a  devida  antecedência. 

H.  Mandar  eztrahir  cópias  do  alistamento 
por  funccionarios  do  jC/onselho  Municipal,  as 
quaes  depois  de  numeradas  e  rubricadas 
serão  transmittidas,  conjunctamente  oom  os 
livros,  aos  presidentes  das  mesas  eleitoraes  ; 

III  Proceder  a  apuração  das  eleições,  ex- 
pedindo 08  respectivos  diplomas  aos  candi- 
datos que  obtiverem  maioria  de  votos. 

§  2.'»  As  authenticas  exigidas  pelo  art.  4â 
§  ZZ  da  lei  n.  35,  de  1892,  serão  remettidas 
ao  juiz  soccional  48  horas  após  as  eleições. 

§  3.«  Os  livros  que  tiverem  servido  no 
processo  eleitoral  serão  romettidos  á  Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados. 

§  4.0  As  mesas  eleitoraes  exigirão  recibos 
da  entrega  de  todos  os  documentos  referidos. 

§  5.0  O  expediente  para  o  serviço  eleitoral 
será  fornecido  com  a  devida  antecedência 
pela  Secretaria  do  Ministério  do  Interior 
sendo  os.  livros  remettidos  ao  juízo  seccional 
30  dias  antes  das  eleições. 

§  6.0  As  íúncções  da  junta  e  das  mezas 
eleitoraes  cessam  com  a  posse  do  Con^^elbo 
Municipal  que  exercerá,  então,  as  attribui- 
ções  politicas  estabelecidas  na  Lei  n.  35, 
de  1892,  desde  que  tenha  de  eífectuar-se  al- 
guma eleição  federal. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  lOOâ* 
^Alfredo Pinto^  (presidente).— A.  Milton.-^ 
Rivadatia  Corrêa, — Esmeraldino  Bandeira. — 
A.  Moreira  da  Silva^  com  re8tric<;ões.— 
Frederico  Borges. — F.  Tolentino.-^Hosannah 
deOiveira.-^Josc  Eusébio,  com  restricção 
quanto  ás  disposições  transitórias  relativas  a 
organização  do  mesas  para  as  próximas  elei* 
ÇÔC3  federaes, 
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O  Sr. Barbos»  I^lma  (*)— Sr.  Pre- 
sidente, é  com  oátfanheza  quo  assiirnalo  o 
facto  do  tej*  chegado  á  3»  discussão  e  de  tor 
estado  quasi  aiuiíavado  de  passar  á  votação, 
sem  debat  s  o  projecta  quo  renova  a  questão 
da  autonomia  municipal,  e,  com  esta,  a  da 
organização  communal. 

Lamento  deveras  que  uma  assembléa  re- 
publicana não  tenha  querido  discutir  o  as- 
sumpto e  demonstrar,  do  modo  a  não  dei- 
xar duviditô,  sob  esse.  i,sp  )cto  característico, 
a  supiírioridade  do  regimen  politico  que  a 
Republica  ó,  sobre  aiiuello  qm.  eliminámos  a 
15  de  novembro  de  18.i9.  Lastimo  que  nos 
teohamos  deixado  levar  ató  este  íim  de 
sessão,  até  est&s  últimos  dias  de  umi  legis- 
latura, sem  que  entendêssemos  dever  a 
tempo  encarar  o  assumpto,  com  o  cuida  lo  e 
com  o  carinho  quo  olle  deveria  merecer  dos 
legisladores  rjpublicanos. 

Deploro  tanto  mais  este  íiicto,  quando,  de 
um  lado  esto  próprio  projecto  evideacii  que 
não  nos  faltavam  nem  luzes  nem  actividade 
por  parte  da  operosa  Commissão  de  Legisla^ 
ção,Cnnstituição  e  Justiça,  e,  por  outro  laio, 
não  foi  á  mingua,  do  pi'bjectos  apresentados 
por  vários  membros  desta  Assembléa  que  o 
assumpto  deixou  do  vir,  em  occasião  mais 
opportuna,  a  largo  debate.    . 

Sou  signatário  do  projecto  apresentado 
íiqui  ha  tempos  pelo  meu  distincto  compa- 
nheiro de  bancada,  o  Sr.  Deputado  Alfredo 
Varell  i,  e  ahi,  de  perfeita  communhão  de 
idéas  e  de  opiniões  com  o  mju  digno  amigo, 
deixai  exarado  o  meu  modo  de  ver  sobre 
esta  questão  capital— a  organização  dos  po- 
deres loca-is. 

Hoje,  porém,  os  facto  i  nos  trouxeram  uma 
liçàu  de  tal  graviílade  que  nos  conduz  a  um  l 
tentativa,  no  sentido  de  ver  si  melhoramos 
as  condiçõc-s  adminiscrativ  is,  ôscaes,  finan- 
ceiras e  económicas  do  Ui^tricto  Federal. 

Infelizmente  o  nosso  projecto,  como  o 
outro,  elaborado  de  ponto  de  vista  diverso, 
nenhum  dolles  conseguiu  um  parecer  ou  in- 
serção na  ordem  do  dia,  nesta  longa  e  me- 
morável sessão  je  três  annos  de  uma  legis 
iatura  inesquecível,  na  qual  não  logramos 
nos  occupar  do  assumpto. 

O  Sr.  Bueno  de  Andraoa  —  Nas  pala- 
vras de  V.  Ex.  está  a  explicação  por  que 
nin.aiem  se  pôde  occupar  do  Districto  Fe- 
deral. 

A  opposiçiio  esteve  occupada  em  criticar 
actos  muito  mais  perniciosos  ao  paiz  do  quo 
à  interv  mçào  indébita  e  illegal  do  Sr.  Cam- 
pos Salles  no  Districto  Federal,  e  a  maioria 
levou  a  apoiar  o  Sr.  Campos  Salles  em  tudo 
e  pop  tudo. 

(*)  Esto  discurso  não  foi  revisto  p«lo  orador. 


O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Eu  não  distingui 
entre  maioria  e  upposição;  a  responsabilidade 
tjca  a  todos,  porque  as  próprias  opposiçôes, 
em  um  regimen  republicano,  não  sí  podem 
limitar  ao  simples  trabalho  de  critica  demo- 
lidora: teedl  que  apresentar  vistas  organieas 
melhores  do  que  aquellas  que  desafiam  as  saas 
justas  censuras. 

Seja,  porém,  como  for,  é  que  com  eeses 
projeiHos  succeieuo  mesmo  que  com  um 
grande  numero  de  projector  sobre  outros  as- 
sumptos não  m3nos  relevantes,  entre  os 
quaes  todos  padeceram  desta  mã  sorte,  nao 
conseguindo  um  só  vir  a  debate  em  occaSião 
opportuna,  no  correr  destes  três  longos  anaos 
da  actual  legislatura  ! 

Pareco-me,  Sr.  Presidente,  que  vae  se  ar- 
mando o  exp3diente,  a  meu  ver,  bem  pouco 
compativid  com  as  faculdades  conferidas  a 
esta  assemblôa,  de  só  se  legislar  ou  de  só  se 
fazjr  cousa  que  por  sua  vez  valha,  como  si 
legislássemos  sobre  os  assumptos  da  maias 
importância,  na  occasião  em  que  novo  go- 
verno se  inaugura  no  paiz,  de  quatro  em 
quatro  annos. 

Só  neste  momento  nofease  uma  recrudes* 
concia  de  actividade  legislativa,  mas  em 
condições  taes  que  a  collabo ração  de  vários 
órgão  j  do  poder  competente  para  a  elaborar 
çãJ  das  leis  se  transforma  peia  urgência  do 
momento,  polas  exigências  oriundas  de  uma 
plenitude  politica  amparada  por  eip  irão  as 
iLLmitadas,se  transforma  em  uma  delegação 
na  maioria  dos  casos,  uma  abdicação,  não 
poucas  vezes. 

No  caso  vertente,  o  que  se  verifica  é  um 
outro  symptoma,  ó  a  convicção  em  que  este 
projecto  impor ta.da  ne  .essidade  reconhecida 
pelos  seus  autor  ts,  por  todos  quantos  nelle 
coUaboram,  da  necessidade, que  eu  lealmente 
reconheço  de  se  dar  aoDistriCto  Fed  )rai  uma 
organização  provisoria,capaz  de  armar  o  po- 
der publico  com  os  reoursos  indispensáveis  á 
solução  de  pioblemas  madiaveis,  lofeliz* 
mente  por  muito  tempo  adiados. 

Somente  sob  esta  forma,  de  regimen  pro- 
vi sor. o,  de  organização  transitória  aa  ia  ao 
Disjricto  Federal, é  quií  eu  p^sso  trizeromea 
assentimento  expresso  e  formal  a  este  typo 
do  01'ganizavão  do  Districto  Federal,  peia 
Constituiç  o  destinado  a  vir  a  ser  um  diã 
um  Estado  federado  na  União  Brazileira. 

Não  é  que  eu  esteja  de  inteii*o  aocordo 
com  tod^sos  detalhes  do  projecto,  mas  os 
altos  fins  quo  elle  visa  são  de  tal  ordei», 
que  eu  de  boa  mente  silenciar  d  ou  deixarei 
de  enviar  emendas  a  vários  pontoe  com  os 
quaes  não  posso  estar  de  inteiro  acoordo. 

A  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  sedo  do  Dis- 
tricto Federal,  proporciona  á  administração 
publica,  no  tocante  á  gestão  dos  seus  mte^ 
resseslocaes  um  problenaa  profondameate 
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complicado»  intrincado  oão  só  pela  gestão 
de;jta  metrópole,  mas  ainda  pelo  labyrintho 
d3  tradicçoes  coloniaea  e  tendências  contra- 
ditorian,  oriunda^?  do  velho  rejíimon,  em  que 
ainda  hoje  nos  debatemos. 

As  quesitoes  que  mais  de  perto  entendem 
coin  o  bem  estar  desta  formidável  metró- 
pole são  do  tal  ordem,  que  os  factos  toem 
evidenciado  nrío  poderem  sor  resolvidas  so- 
mente pelu  niiÇúTQo  das  autoridades  locaos, 
uDícamonto  hauridos  nos  recuraos  muni- 
paes.   - 

Grandes  números  desses  problemas,  que 
entendem  com  a  saúde,  com  a  segurança  pu- 
blica, grande  numero  dessas  questões  que 
entendem  com  os  outros  aspectos  da  vida 
loi?al,  estão  confiados  á  execução  de  contra- 
ctos feitoi  ainda  durante  o  exfcincto  regimen 
o  mandados  mantir  pela  Constituição  da 
Republica. 

A  administração  local  se  faz,  portanto, 
com  o  concurso  de  três  factores  diversíssi- 
mos: o  Governo  Federal,  as  companhias 
contractantes  co:n  este  Governo  e  com  o  lo- 
cal e  as  autoridades  municjpaes.  DVahi  at- 
trictos,e  d*ahidiíllculdades,  traduzindo-se  em 
perJa  de  energia,  em  liesitaçôjs,  cujo  resul- 
tado único  éeste:  estão  para  sor  resolvidos 
os  problemas  mais  sérios  que  entendem  com 
a  civilização  da  cidade  do  Rio  do  Janeiro. 
Ninguém  ostã  satisfeito  com  as  condições  em 
que  se  enconsra  o  policiamento  des  a  vasta 
nietropale ;  ninguém  está  contento  com  a 
anormalidade,  jã  por  demais  prolongada,  em 
que  vivem  os  servi^/os  de  hygieno  publica  e 
domiciliaria,  que  teem  sido  fonte  do  confli- 
ctos  pjr  vezes  bem  gi-aves.  Ha  ainda  as 
questões  que  dizem  respolto  á  alimentação 
publica  o  ao  abastecimento  de  agua  de^ta  ca- 
pital, do^stinado  ao  uso  commum  e  ã  acqulsi- 
çâo  das  vastas  redes  na  distribuição  de  agua 
potável  pela  cidade  do  Rio  de  Janoiro. 

A:3:>ini  ó  que  o  Governo  Federal  tem,  por 
obediência  a  estes  contractas,  uma  ingerên- 
cia forçada  na  executo  desses  sei^viços. 
Ba:jta  lembrar  o  que  se  dá  com  o  serviço  de 
illuminação  publica,  o  que  se  dá  com  o  ser- 
viço de  esgotos,  o  que  se  dá  com  o  serviço 
de  agua,  ainda  coníladus  á  administração  fe- 
deral, o  mais  ainda,  o  que  se  dá  com  o  ser- 
viço do  policiamento,  com  o  serviço  de  bom- 
beiros e"  grande  numero  de  serviços,  dos 
quaes  basta  ter  especificado  algun;:;,  para  se 
verificar  a  sua  naturjza. 

A  administração  local  está,  pois,  desde  os 
primeiros  dias,  pedindo  para  so  reorganiza- 
rem eates  varies  serviços,  presos  á  obediên- 
cia que  lhes  impõam  estes  contr jactos  e 
adstricto  á  observância  daj  condivõos  sui  g> 
neris,  croadas  para  essa  circumscrijpçáo  da 
Republica  pela  Constituição  do  24  de  feve- 
reiro. 

voi.  y^ 


Não  quiz  o  legislador  constituinte  chamar 
esta  zona  excepcional  da  Republica  de  mu- 
nicípio. Negou-lhe  ató  a  própria  denomi- 
nação, que  acordaria  reminiscências  histó- 
ricas, fallando,  por  tradiccão  que  seguramen- 
te havia  de  organizar  esta  circumscrlj)ção 
pela  fi')rma  que  julgasse  mais  compatível 
com  a  sitiuK/ão  do  Governo  da  Republica 
nesta  cidade. 

Do  munlcipio  tratou  o  legislador  consti- 
tuinte, logo  apôs  a  secção  do  que  se  occupou 
com  os  Estados,  dizendo  que  estes  se  organi- 
zariam tomando  por  base  o  município  autó- 
nomo; em  relação  á  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  emquanto  ahi  permanecessi  o  G(>- 
verno  Federal,  emquanto  fosse  oUa  a  sede  do 
Governo  da  Republica,  chamou-a  o  legislador 
constituinte— o  Dist*icto  Federal. 

Varies  legisladores  estaduaes  teem  enten- 
dido, a  meu  ver  sem  razão,  que  estas  re- 
stricvnos  á  autonomia  municipal  podem  se 
estender  aió  o  município  dos  Estados  fe- 
doraes,  nos  qu^.es  reside  o  governo  local. 

A  lei  estadual  acabando  com  a  elegibili- 
dade do  prefeito  do  município  da  Capital, 
entendeu  assim  o  legislador  regional  que 
não  feria  o  principio  da  autonomia  local, 
com  o  facto  de  ser  o  chefe  do  poder  ex- 
ecutivo municipal  nomeado  pelo  chefe  do 
Estado  o  ião  eleito  pelo  povo. 

Um  caso  caractoristico  o  bem  conhecido  6 
o  do  município  do  Recife;  não  é  propria- 
mente um  districto  federal,  ao  menos  por 
emquanto,  eòte  município  não  está  ahi  e 
Governo  da  Republica,  não  o  amparam,  por- 
tanto, as  restrjcçõos  que  á  autonomia  com- 
munal  creou  para  a  sede  do  Governo  Fe- 
deral o  legislador  constituinte. 

As  regras  geraes  para  a  organização  destes 
municípios  só  se  podem  encontrar  na  parte 
da  Constituição  Federal  que  entende  com  os 
municípios  em  geral,  S3jam  ou  não  sejam 
capitães  de  governos  estaduaes. 

O  Sr.  Sá  Freire  —  V,  Ex.  nega  que  o 
Districto  Federal  sej^  um  município  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Eu  não  encontro 
propriamente  para  o  Districto  Federal  ca- 
racterístico quo  me  possa  levar  a  oonsi- 
deral-o,  emquanto  ahi  existir  o  Governo  da 
Republica,  como  um  município. 

O  Sr.  Sá  Freire— Mas  pôde  existir  auto- 
ridade municipal  sem  munioipio  ?  A  Consti- 
tuição dispõe  que  o  Districto  Federal  será 
administrado   por  autoridades   munjclpaes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  isto  quer  dizer 
que  as  autoridade 3  municipaes  devem  ser 
forçosamente  electivas  ? 

O  legislador  chamava  autoridades  muni- 
cipaes e  empregava  o  qualificativo  «muni- 
cipal* nos  projectos  em  que  ent  'ogava  e§- 
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peciôcadamente,  expressamente,  esta  cir- 
curascripção  á  adininistração  das  autoridades 
federaes. 

O  Sr.SAFreirk— Mas  lembrc-se  V.  Ex.  do 
que,  por  interpreta<;ão  historica,p()demos  re- 
solver ocaso;  havia  no  texto  do  projecto  dis- 
posição que  dizia  que  o   Districto  Federal 
.seria  governado  por  autoridadeà  federaes. 

O  Sr.  Barbosa  Ltma— Sinto  maior  prazer 
de  ter  em  meu  discurso  a  coilaboraçio  do 
illustre  coUega  que  sabe  com  quanta  isenção 
de  animo  entro  neste  debate,  pois,  coiíio 
disse,  em  principio,  sou  um  dos  signatários 
do  projecto,  devido  ã  meditação  do  meu  il- 
lustre companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Al- 
fredo Varela,  projecto  que  dá  á  or^^anizaçào 
communal  desta  cidade  a  amplitude  que  só 
se  encontra  nos  municípios  da  America  do 
Norte. 

Por  mais  •  um  pouco  ter-Ihn-iaraos  dado 
at(^  o  direito  de  convocar  a  sua  constituinte 
para  que  o  seu  foral  fosse  composto  de  re- 
presentantes do  pjvo. 

Mas  como  tinha  dito,  o  legislador  consti- 
tuinte oreou  uma  entidade  sui  generis  abso- 
lutamente, aberrando  de  todos  os  outros 
typos  congéneres  que  se  possam  encontrar 
nas  constituições  republicanas  contempo- 
râneas. 

E*  assim  que,  ao  estudar  esto*  assumpto, 
se  é  obrigado  a  recordar  o  que  ficou  sendo 
nas  ultimas  das  muitas  reformas  por  que 
passou  o  districto  da  Columbia. 

Lá  se  andou  tactoando.  Nào  ó  muito  que 
nós,  aprendizes,  muito  mais  moços,  chega- 
dos á  arena  dos  grandes  debates  históricos 
da  actividade  politica  depois  da  Norte  Ame- 
rica, estejamos  desde  1892  a  tacteare  a 
procurar  organizações  mais  adaptáveis  ao 
Rio  de  Janeiro. 

Mas,  uma  profunda  differonça  salta  logo 
ao  espirito  do  observador,  e  ó  que  o  dist  icto 
da  Columbia  não  tem  pela  Constituição  dos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  repre- 
sentação, nem  perante  a  Camará  dos  Depu- 
tados, nem  perante  o  Senado. 

Uma  só  voz  dentre  as  muitas  organiza- 
ções dadas  a  este  districto  pensou-se  e  assim 
se  fez  em  consentir  que  o  districto  da  Co- 
lumbia enviasse  um  Disputado  â  casa  dus 
representantes  federaes. 

Esse  ensaio,  porém,  pouco  tempo  durou, 
e  dentro  de  poucos  annos  voltava-sc  ao  ro 
gimen  que  é  o  que  prevalece  hjje  na  cidade 
de  Wasliington  :  isto  é,  o  da  nomeação  d(í 
três  commissarios  s^m  nenhuma  represen- 
tação propriamente  electiva. 

Entre  nós,  poróm,  assim  não  é.  O  legisla- 
dor constituinte  quiz  <iue  a  cidade  do  Rio  do 
Janeiro  mesmo  seadv>  sôdo  do  Governo  Fv- 
doral  enviíisse  iv.presen  tantas  á  Camará  dos 


Deputados  e  o  que  é  mais— á  assembléa  dos 
embaixadores  dos  Estados,  consentindo  por 
assim  dizer  que  esto  diíf«ricto  prelibasso  as 
vantagens  de  enviar  representantes  seus  á 
assembléa  dos  embaixadores  dos  Estados,  que 
é  o  Senado. 

Pela  prop  ia  Constituição,  o  Districto  Fe- 
deral tem  já  representantes  electivos  que  não 
ha  como  desconhecer  nem  supprimir. 

Mas  esse  mesmo  legislador  constituinte, 
creindo  esse  regimen  transitório  para  o 
antigo  Município  Neutro,  emquanto  ahi  resi- 
disse o  Governo  da  R«3publica,  fallou  em  rc- 
stricções  a  serem  introduzidas  na  organização 
do  Districto  Federal  e  a  serem  definidas  por 
lei  ordinária  do  Congresso  Federal,  de  modo 
que  o  Congresso  Federal  ficou  sendo  como 
que  um  poder  permanente  em  relação  ao 
Districto  Federal,  Silvo  aquellas  restiícções 
que  a  esse  poder  o  legislador  constituinte  na 
organização  de  1901  creou  e  definiu. 

Assim,  pelo  art.  34,  que  define  o  que  é  da 
competência  privativa  do  Congresso  Federal, 
deu-se  ao  Congresso  Nacional  o  direito  de 
legislar  subre  o  Districto  Federal— §  30 — 
legislar  sobre  a  organização  do  Districto  Fe- 
deral, bem  como  legislar  e  mais  notadamente, 
especificadamente  sobre  policia,  ensino  su- 
perior e  os  demais  serviços  que  não  forem 
reservados  para  o  Governo  da  União. 

Forem  reservados,  por  quem  ?  Natural- 
mente pelo  mesmo,  por  quem  vae  decretar  a 
orpfanização  municipal. 

E'  na  occasião  de  fazer,  votar  esse  typo  de 
organização,  que  ha  de  prevalecer  no  dis- 
tricto, que  o  le^nslador  discriminará,  a  divi- 
são da  competência  a  ser  dada  a  este  ou 
áquolle  ])uder,  consignando  o  que  fica  para  o 
Governo  da  União  e  o  que  fica  para  o  go- 
vc3rno  local. 

Ora,combinando-8e  esse  artigo  como  apt.67 
em  quo  se  falia  n  is  re^tricç5es  quu  a  auto- 
nomia do  Districto  solíre  e  mais  com  a  ori- 
gem histórica  qi^  resulti  do  confronto  dos 
textos  dos  projectos  primitivos  com  a  Con- 
siituição,  se  ó  levado  a  esta  conclusão  :  em 
nenhum  ponto  da  Constituição  o  legislador 
constituinte^  peiou  o  legislador  ordinário, 
irapon  tO  lhe  uma  coincidência,  uma  identi- 
dade que  muita  gente  quer  ver  entro  a  au- 
tonomia e  a  elegibilidade  da  administração 
regional. 

Si  esta  autonomia  coincido  com  a  exigên- 
cia da  elegibilidade  das  autoridades  propos- 
tas á  administração  em  cada  município,  ijelo 
facto  de,  em  relação  a  estes,  a  Constituição, 
art.  iòS,  ter  d. to  que  os  Estados  organizar- 
se  hão  do  forma  que  fique  conservada 
a  autonomia  dos  municípios,  cm  tudo 
quanto  rospiute  ao  seu  peculiir  interesse 
o  em  relação  ao  Districto  Federal  se- 
molluinie  iilentiíioação  não  existe,  não  está, 
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absolutamente  imposta  ao  legislador  oiv 
dinario,  que  tem  largueza,  p.uNi  instituir  o 
typo  de  organização  que  lho  parecer  mais 
coDvinliavel  á  gestão  dos  iator.ssos  do 
páiz. 

O  Sr.  Sá  Freire— Com  a  devida  vénia,  di- 
virjo de  V.  Ex.  Reflro-me  ao  artigo  do  Consti- 
tui<-ão  que  dispõe  que  o  Districto  Ffderal  de- 
verá ser  administrado  pelas  autoridades  mu- 
nicipaes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  uma  auto- 
ridade não  é  municipal  porque  seja 
eleita. 

E'  municipal  pela  esphera  de  acç<ão  dentro 
da  qual  o  seu  ex  •rcicio. . . 

O  Sr.  SA  Freire— A  Constituição  define 
moDicipio. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Define  município 
quando  trata  de  municípios  não  sujeitos  a 
restricçõ^  que  ella  espacifica. 

O  Sr.  SA  Freire  —  Entãj  na  Consti- 
tui^ Federal  ha  duas  espécies  de  mu- 
nicipios  1 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ha  o  Districto  Fe- 
deral e  os  municípios.  Elo  tivo  não  6  syno- 
DÍmo  de  municipal .  Pergunto:  a  cidado  d ^ 
Washington  ô  municip.o  ? 

O  Sr.  Sá  Freire— V.  Kx.  já  disso  com 
muita  lógica  qu  ■  não  so  pòJe  comparar  o 
Diâtrlcto  Federal  a  Washington . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  legislador  con- 
stituinte brazileiro  fui  buscar  na  Coi-stitui- 
çào  Americana  o  nome?  que  elle  t  )ria  do  dar 
á  cidade  do  Rio  de  Janeiro  djsde  que  alii 
permanecesse  a  aaministi*a(,'ão  fedo.ai. 

O  Sr.  Sá  Freire- a  ('onstituição  creou 
deus  Vypos  dj  municípios  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Si  ha  al<?uraa  cousa 
característica  da  actividade  p  litica  na  Ame- 
rica do  Norte,  alils  cousa  herdada  da  Ingla- 
terra, é  a  divorsiJado  dos  typoscommunaes. 
B'  diffic.l  encontrar  um  município  qu  '  tfmha 
organização  igual. . . 

O  Sr.  SA  Freire— Não  6  quentão  de  orga- 
nização. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  disse  que 
a  Constituição  tinhi  oreado  dous  typos. 
Podia  crear  mil  {apartes).  Então  o  Discricto 
Peieraié  municipio? 

O  Sr.  Sá  Freire— E\  Posso  estar  em 
erro,  mas,  penso  que  é.  Ellc  não  manda  r<í- 
pre:$en tantos  para  o  Senado?  Participa  da 
natureza  de  município;  6  mais  do  que  mu 
nicipio. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasconcellos— Não  pode 
ser  menos  do  que  município. 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Então  vamos  saber 
quando  acaba  fioando  sondo  mais,  ou  ficando 
Sundo  menos. 

O  Sr.  Sá  Freire— Ha  disposição  taxativa 
dizendo  que  em  rolaç  lo  ao  Poier  Judiciário 
o  Districto  Federal  6  comparada  aos  Estados. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E'  o  q:ie  se  deu 
com  o  disrioto  federal  de  Wa^shington. 
Uma  lei  ordinária  consenúu  que  elle  en- 
viasse deputação  â  Camará  dos  represen- 
tantes, outra  lei  ordinária  acabou  com 
isto. 

O  Sr.  Sá  Freire  —  A  Constituição  dispõe 
que  a  reprosen tacão  do  Districto  seja  per- 
feita no  Tong  POSSO. 

O  Sr.  Barbusa  Lima — Mas  dispõe  que 
cabo  ao  Congresso  legislar  sobre  a  organi- 
zação federal  do  Districto    Federal. 

O  Sr.  SA  Freire  —  Com  ai  res?.ricções 
estabolecitlas  no  disiiositivo  que  determina 
que  os  serviços  do  natureza  local  pe/tencem 
ãs  autoridadas  municipai3S.  V.  Ex.  podia  ter 
feito  a  combinação  com  este  dispositivo. 

O  Sr.  Harbosa  Lima  —  Esse  dispositivo  ô 
subordinado  a  este  outro.   (Lc.) 

O  Sr.  Sá  Freire  —  Exclusivamente.  Note 
V.  Ex.  são  serviços  locaes. 

O  Sr.  Bariuisa  Lima—  Quaes  os  serviços 
que  vamos  guardar  para  a  autoridade 
foder.i.1  ? 

O  Sr.  Sá  Freire:— o  da  policia. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Esse  não,  está  espe- 
cificado.  (Lê) 

Noto  V.  Ex.  —  e  os  demais.  —  Logo  são 
outros.  Quaes  são  os  muros?  Serviços  fe- 
deraes  se/ia  redundância. 

O  Sr.  Sá  Fri:ire  d.i  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Os  contractos  fei- 
tos durante  o  oxtinct')  regimen. . . 

O  Sr.  Sá  Freirk— Isso  6  outro  aspecto  da 
questão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Por  causa  desse 
novo  aspecto  da  quesbâo  é  que  estou  dizendo 
que  o  Districto  Federal  pó.io  ter  uma  orga- 
nização provisória. 

O  Sr.  Sá  Freire  dá  um  aparti. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Parecendo  que  es-' 
tamos  divergentes,  (estamos  convergindo. 
Xote  bem,  estou  tra^^ando  de  um  regimen 
provisório,  que  constituo  uma  phase  dentro 
da  qual  o  Districto  Federal  não  pôde  tomar 
conta  de  todos  es^es  serviços. 

V.  Ex.  sabe  que  sou  autor  de  um  prujecto 
que  d«á  uiuígo  mais,  mas  para  quando  aca- 
barmos de  liquidar  esta  situaçiio. 


292 


ANXAKS  DA  CAMARÁ 


O  qun  quer  j  accontuar  ô  que  só  dou  o  meu 
voto  ao  projacto  em  quostao  cora  a  docla- 
rjição  quo  torno  expr:>s.sa  o  pároco  resultar 
do  conjiinoto  do  disposiçõ»^  dj  mesmo  i)ro- 
jecto,  do  que  se  trata  do  outjr^ar  á  Capital 
da  Republica,  uma  carta  do  orga  lizaçào 
provisória,  raeiiaote  o  com]>romisso  que 
resulta  de  muitus  dos  artigos,  do  podoro 
Governo  Fod(Vi'al,^  com  os  rocur.sos  qu3  a 
municipalidade  não  ppssue,  l'az3r  S3rviço3 
inadiáveis,  consubstanciado >  no  sanoamoiitj 
da  Capital  Federal. 

E'por  isso  que  oii,  pi^opriotarlo  na  Capi- 
tal Federal,  de  alguma  so  te  aqui  ar- 
raigado, na  phrase  do  Velho  Alexandre 
Herculano,  dou  o  meu  voto  consciente  o 
assim  fundamentado  ao  projecto  do  organi- 
zação transitória.  Ainda  mais,  eu  votaria 
pelo  projecto,  porque  ([uer  me  parecer  qu  í 
a  ingerência  do  Governo  Federal  deu  já 
todos  os  fructos  que  ora  razoável  esporar, 
quando  me  parece  que  essa  ingerência  6 
antes  prejudicial  quando  ficar  declarado  que 
tão  ruim  era  a  autoridide  municipal  co.no 
pôde  vir  a  ser  a  aunoridado  da  União. 

Em  um  ponto  divirjo  do  projecto  c  por 
isso  mesmo  não  mandei  a  minha  emenda, 
porque  podia  parecer  obstrucção  o  não 
temos  tempo  para  tal.  A  operosa  Com- 
missão  do  Legislação  e  Justiça  já  elaborou  o 
seu  parecer  nesse  sentido  e  eu  confio  no  pa- 
triotismo delia  e  adesta  Assembléa. 

Itevemos  nos  inspirar  no  regimen  ame- 
ricano. Alli  ha  uma  Commissão  da  Camará 
e  do  Senado  especialmente  incumbida  dos 
negócios  do  districto,  mas,  lá,  a  Commissão 
é  nomeada  nos  termos  do  regimento  da  Ca- 
mará e  do  Senado  ;  mas  nós  aqui  não  pre 
cisamos  fazer  isto.  Já  tfimos  o  pessoal  indi- 
cado para  isto. 

Os  Deputados  e  Senadores  da  Capital  Fe- 
deral são  incontestavelmente  aquelles  quo 
teem  maior  i  itere ?se  na  defesa  dos  interesses 
municipaes  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e 
andamento  d'.s  providencias  indispensáveis. 
E'  possível,  e  mesmo  natural,  que  seja  muito 
bom  o  quo  este  projecto  dispõe  quando  con- 
fere ao  Prefeito  a  plenitude  de  jurisdiccão 
durante  seis  mozes.  (Apartes.) 

O  Prefeito  então  podo  legislar  durante  seis 
mezes. . .  menos  sobre  os  impostos  ? 

VV.  EEx.  sabem  que  não  adinitto  esta 
distincçáo  casuística  entro  leis  c  decretos. 
Acho  perfeitamente  quo  um  legislador  póie 
ser  o  principal  factor  da  legislação  de  um 
Estado,  mas,  eu  quero  a  collabjração  da  opi- 
nião publica  e  não  vejo  no  projecto  nada 
neste  sentido,  isto  é,  instituir-se  a  obrigação 
para  o  Prefeito  de  quo  cada  postura,  ou 
cada  modificação  no  código  das  posturas  seja 
publicada  com  bastante  antecedência,  com 
a  maior  amplitude  que  for  possível,  vulga- 


riz  \da  o  mais  que  for  possível,  permittindb 
que  ella  receba  as  emendas  de  todos  aquelles 
qu3  so  julgarem  competentes,  como  nós  já 
u  ia  vez  com  tanta  íelicidado  fizemos  com  o 
Código  Civil. 

Supponham  VV.  KKx.,  posturas..  E'  uma 
cousa  muito  simples,  pôde  parecer  uma 
cousa  secundaria  em  relação,  digamos,  ao 
modo  por  quo  so  devora  conduzir  os  fiicaes 
que  encontram  animaos  soltos  peia  rua  o, 
(jue  devam  dirigil-os  para  o  carral  do  onde 
possam  Jiahir  jiagando  certa  multa,  qucs- 
tiunMilas  Ijcaes;  niíis,  sob  a  denominação 
apparente  do  simples  molificação  no  código 
de  posturas  ou  na  legislação  em  vigor,  podo 
o  Prefoitj  pretender  (então  em  matéria  do 
saúde  publica!)  adoptar  providencias  da 
maior  gravidade. 

Qual  o  freio,  a  rcstricção,  qual  o  compeu- 
sadjr  ? 

Em  um  pequeno  substitutivo  que  tinha 
organizado  dava  um  freio,  instituía  um  col- 
laborador,  ou  fosso,  por  um  lado,  a  obrigação 
da  publicação  com  a  antecedência  ao  trea 
mezes,  do  tolas  as  modiíicações  que  so  qui- 
zesse  estabelecer  no  código  de  posturas, 
acompanhando  acrítica  feita  ni  imprensa  e 
o  trabalho  de  collaboração  de  toJa  a  opiQíao, 
ou  fosse  instituindo  mesmo  o  referendum  da 
assemblóa,  onstituida  pelos  Deputados  e  So- 
naiores. 

Mas,  assim,  durante  esses  ^eis  mezes  aclio 
quo  ficamos  debaixo,  não  direi  da  dictadura, 
por.juo  a  dictadura  cu  o  quereria. . . 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Mas  na  lei  de  1895 
está  esta  obrigação  de  serem  publicadas  as 
leis  pelo  Co  isjlho  Municipal. 

O  Sn.  Barbosa  Ltm\— Mis,  note  V.  Ex. 
que  alli  o  System i  obedecia  a  outro  meca- 
nismo, porque  ahi,  votada  a  loi  pelo  Con- 
siílho,  o  Profeico  podia  votar  e  poiia  trazei- 
a  ã  coli  ibo.»aç'io  do  Senado;  portanto,  toria- 
mos'  um  recurso.  Como  esfil,  porííni,  não  te- 
mos r.'curso  algum. 

TinUi  m)  lembrado  de  fazer  o  contrario 
do  quo  se  dá  com  o  velo. 

No  velo,  uma  assembl(*'a  legisla  e  o  chefo 
do  Poder  lixe  nitivo  por  cáta  forma  coUabora 
na  legislação,  vela,  dostruindo-se  o  veto  pel» 
votação  de  dous  terços  da  Assembléa  Logis- 
laiivi,  no  raeu  projecto  fazia  alguma  cou^^ 
de  análogo  ao  referendum  :  cm  logar  do  ser 
o  referendum  plobiscicorio,  o  que  6  pouca 
pratico  e  não  está  de  accordo  com  a  educa- 
ção do  nosso  moio,  teríamos,  polo  menos,  o 
referendum  dos  representantes  do  Districto 
Federal. 

Pois  então,  10  Deputados  e  três  Senadores 
não  poderiam  trazer  a  sua  co  labraçào,  dizer: 
este  projecto  não  está  de  accordo  com  os 
intorossos  da  população  o  appellamos,   dw 
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gsmos^  para  o  Cangrasso  ou   para   o   So^ 
nado? 

D3ixap  assim,  sem  rcstriccoes  de  ospoííio 
alguma,  fi*ancamento  eu  não  acho  que  seja 
uma  experiência  muito  para  fazer-se. 

Outro  ponto  em  que  eu  tenho  o  deígósto  do 
divergir  da  Coraraissão,  é  o  que  diz  respaito 
ág  providencias  instituídas  para  as  elcivõoâ, 
deições  a  que  se  devera  proceder  dentro 
de  seis  mezes  após  a  nomeação  do  Prefeito. 
Nâo  é  que  não  julgue  absolutamente  nec3S- 
sario  providenciar-se  ^Jobre  o  nosso  detes- 
tável regimen  eleitoral,  si  semelhante  cousa 
I  pôde  merecer  o  nome  de  regimen .  Ao  co- 
meçar o  meu  discurso,  tive  o  cuidado  da 
pedir  a  V.  Ex  que  me  informasse  si  a  Mo-^a 
i  ^  tom  alguma  resposta  a  dar  á  Gamara  dos 
í  Deputados  sobre  o  procasso  de  responsabi- 
i  lidade  que  a  olla  mandou  instituir  contra 
'  os  falsiftcadoreá  da  eleição  federal  no  2«  dis- 
I       tricto  desta  Capital. 

V.  Ex.  está  lembrado  de  que,  no  começo 
da  legislatura,  a  Gamara,  ao  tomar  conhe- 
cimento das  cleíçõíis  f jderaes  que  tiveram 
logar  nesta  cidade,  votou  como  uma  das  con- 
1  clusões  do  parecer  relativo  A  eloiçao  do  2° 
distrícto  que  se  mandasse  promover  á  re- 
spoasabil.dade  dos  autores  culpados  pelas 
grofôeiras  fraudei  que  a  Gommissão  encon- 
trou nos  livros  do  assignatura  e  era  outros 
documentos  eleitoraes  presentes  á  mesma 
commissâo. 

A  Gamara  votou  osta  conclusão,  quer 
díaer:  a  Gamara  decret  íU  que  se  tornasse 
eflbctiva  a  responsabilidade  dos  audazes  fal- 
siflcadores  dessa  eleição,  de  individues  que 
tinham,  como  ficou  provado,  com  prova 
piena,  completa  o  absoluta,  que  tinham 
feito  votar  defuntos  conhecidos  {risos),  escan- 
dalosamente inscrevendo  no  livro  de 
assignatura  o  nome  de  um  sacerdote, vitrario 
da  parochia  do  Engenho  Velho,  dous  annos 
antes  fallecido  nesta  cidade. 

Pois  bam  ;  apezar  da  notoriedade  escanda- 
losa dostaMn fracção  da  lei  eleitoral,  apezar 
da  votação  expressa  da  Gamara,  raanj.ando 
promover  a  responsabilidade  desses  audazes 
falsificadores  de  acta,  apezar  tudo  isto,  nós 
legisla  «.ores,  que  fazemos  as  leis  o  só  acredi- 
tamos na  offlcacia  delias  quando  acompa- 
nhadas de  uma  sancção  lenal,  nós,  quo 
mandamos  tornar  offcctiva  esta  rosponsa- 
bilidado,  não  temos  resposta  nenhuma  acorca 
da  autoriJade  a  quem  foi  commcttida  esta 
Incumbência  ou  a  ([uora  foi  ordenado  que  ))ro- 
cedessa  nos  termos  da  lei  contra  os  preva- 
ricadores desta  espécie. 

Andei  eu  durante  o  primeiro  anno,  eu  que 
tinha  feito  parte  da  Commissâo  do  Verifi- 
cação de  Poderes,  andei  a])ediraqui,de  15  ora 
15  dias,  de  mez  em  mez  á  Mesa  que  me  in- 
formasse em   que  pé  estava  esse  processo,  e 


sempre  a  Mesa  mo  respondia  qu^.  os  do- 
cumentos tinham  sido  enviados  ao  pro- 
curador dá  Republica  do  Districto,  mas  quo 
até  hojo  ella  nada  sabia  acerca  das  provi- 
dencias adoptadas. 

A  Mesa  nada  sábia,  como  nada  sabeirt 
hoje  a  Gommissão  e  esta  cidade  inteira 
ou  sabem  muito*  bem  que  nada  se  fez. 
Gomo  é  então  que  se  podo  acreditar  na  efll- 
cacia  da  lei  destinada  a  reprimir  taes  abusos 
o  a  moralizar  o  processo  eleitoral,  si  a 
sancção  penal  6  burlada,  si  ninguém  foi 
para  a  cadeia  ;  ao  contirario,  quanto  mais 
hábil  falsiflcador,  mais  rapidamente  ô  pro- 
movido aos  melhores  legares,  porque  a  vida 
politica  vae  sendo  alguma  cousa  de  respon* 
sável  em  que  tudo  se  faz,  coratanto  que  não 
se  deixe  certo  recibo,  em  quo  tudo  se  con* 
segue  desde  que  se  tenha  vencido. 

El  Ião  essa  legislatura  separa-se  e  dis* 
Sv>lvese,  confiada  em  leis,  cuja  sancção  penal 
foi  assim  burlada,  e  nenhuma  providencia 
adopta  para  tornar  offectivas  as  suas  or- 
dens ? 

Verifica- se  que  cousa  alguma  se  fez  nesse 
sentido,  ou  melhor,  ainda  se  ve  que  o  legis- 
lador que  aqui  está  legislando  pôde  ter  a 
certeza  que  a  prevaricação  continuará  a  ser 
a  moíima  e  nada  valem  aràgos  de  leis,  por 
mais  conveniente  que  tenham  sido  prepara- 
das, por  mais  intelligentemente  architectados 
que  tenham  sido  pela  honrada  Coraraissão  de 
Gonstituição,  Legislação  e  Justiça. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  —  B  o  fizemos  em 
cumprimento  de  uma  disposição  da  lei  orga  • 
nici,  que  mmda  que  o  Districto  Federal 
t.^nha  ura  alistamento  especial  para  a  elei- 
ção municipal,  do  modo  que  agora  cumpri* 
mos  um  dever. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perfeitamente;  a 
Gommissão  desdobra  em  lei  systematica  um 
dispositivo  de  lei  anterior  que  isso  determi- 
nava e  já  pôde  prever  qual  o  resultado,  por- 
que si  nós  não  conseguirmos  tornar  effectiva 
a  punição  desses  audazes  prevaricadores  que: 
hoje  são  legião,que  constituo  a  grande  matriz 
de  onde  ha  áô  sahir  o  exercito  que  nos  ha  de 
envolver,  dos  poUticantcs  do  vicio  {apoiados; 
muito  bem)  verdadeiros  criminosos  que  per- 
vertera a  politica, 'afastando  delia  os  horaens 
sensatos  e  que  veera  que  nada  podem  con- 
seguir com  essas  fraudes;  6  a  mesraa  cousa 
que  pregar  sermão  sem  outro  elTeito  que  não 
seja  o  espiritual  e  esse  mesrao  de  nenhum 
eíieito,  porque  o  próprio  meio  do  inferno 
anda  muito  desacreditado. 

Depois,  Sr.  Presidente,  estamos  para  vol- 
tar ao  seio  do  eleitorado  que  para  aqui  nos 
mandou;  fizemos  a  mais  dulorosa  das  expe- 
riências, veriflcfimos  durante  o  reconheci- 
mento dos  membros  desta  e  da  outra  Gasa 
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quo  as  inazellas  que  allligein  o  roLâmen  elei- 
toral nau  podem  ser  mais  vergonhosas  nem 
mais  deamuralizadoras  da  autoridade  poli- 
tica do  que  são,  e  nós,  ao  apagar  das  luzes, 
legislamos,  reconhecendo  a  necessidade  de 
modificar  o  processo  eleitoral  para  a  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  mandamos  annull.',r  o 
alistamento  para  o  fim-  de  termos  daqui  ha 
seis  mezes  intendentes  di.'vidamente  eleitos  e 
reconhecidos;  mas  nós  consentjiios  que  nã() 
a  cidade  do  Rio  d3  Janeiro,  mas  quL?  o  Brazil 
mteiro  continue  a  escolher  ^eus  represen- 
ta ntes  por  aquelle  processo,  cujo  resut.do 
flagrante  pôde  se  resumir  nesta  ordem  en- 
viada pela  Camará  dos  l»eputados  ao  pro- 
curador da  Republica  no  districto  e  tào  me- 
noscabula  e  tão  pouco  cump/ida  por  aquella 
autoridade. 

Não,  Sr^  Presidente,  eu  n<ão  me  quero 
conter  nem  Julgo  do  meu  dever  silenciar 
sobre  esíe  facto,  no  mojnento  em  quo  de 
todos  os  cantos  do  paiz  os  n.K5Sjs  patrícios, 
com  razão  infenso»  ao  regimen  de  pronun- 
ciamentos e  revoluções,  acreditam  que  só  ha 
um  meio  de  os  fazer  col labor  a*  efficaz mente 
na  organização  do  regimen  rtipublicano,  é 
este  :  uma  vez  que  elle  rei)ousa  sobre  o  re- 
gimen representativo,  uma  vez  que  os  seus 
desejos  máximos  são  estes,  moralizar  o  regi- 
men eleitoral,  nós  não  podiamos,  não  tínha- 
mos o  direiGo  de  deixar  na  p  ista  da  Comrais- 
são,  dormindo  por  tanto  tempo,  projectos 
entre  outros  o  em  que  o  talentoso  represen- 
tante do  Piauhy  tão  bem  poz  o  problema 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  —  Teve  parecer  da 
Commissao. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  e,  peior  do  que 
isto,  projectQ  que,  segundo  me  informa  neste 
momento  o  iílustre  representante  de  Minas, 
teve  parecer,,  não  ter  tido  durante  tanto 
tempo,  durante  sessão  prorogada  como 
nunca  nenhuma  outra  fora,  não  ter  tido 
as  honras  de  uma  discussão.  E  é  agora, 
depois  de  termos  deixado  nos  Annaes  (le.>ta 
memorável  legislatura  provas  provadas  do 
que  era  o  ardor  e  enfhusiasino  na  pratica 
diis  fraudes  eleitoraes,  depois  de  termas  dei- 
xado nos  nossus  Annaes  tudos  esses  do- 
cumentns,á  ultima  hora  tomamo-nos  de  tanio 
zelo,  voltamo-nijs  para  a  Capicil  Fede.Ml  o, 
at  ubaIhoadauien;.e,  decretamos  :  Nao  !  Nós 
ramos  regenerar  a  aetividad »  politica  e  a 
vida  eleito /ai  naquillo  que  diz  respeito  á 
escolh  i de  uns  dez  intendentesinhos  minús- 
culos, reduzidos  a  urna  phantasmagoria  de 
regimen  representativo. 

Si  queremos,  como  í.enlio  a  certeza  de  (\\v) 
a  Commissao  de  Justi(;a  i^uer,  enfrentar  o 
problema  como  elle  quei  ser  enfrentado, 
como  o  paiz  ]Hído  que  o  eníVentemos,  o 
nosso  dever  é  generalizar  essa  medida,  6  de- 


cretar a  nullidade  do  alistamento  universal 
e  não  da  cidade  do  Rio  de  Janeií-o  somente, 
ô  manlar  proceder  a  novo  alis-amenio, 
desde  quo  decdaramos  nullo  o  actual. 

O  Sr.  Alfredo  Pjnto— Não  ha  eleitorado 
municipal. 

O  Sr.  Barbosa  Lim\— Por  que  não  admit- 
tirmos  que  o  eleitorado  federal  continue  a  ser 
eleitorado  municipal?  O  eleitorado  federal, 
ellí'  que  tinha  competência  para  e^collier  in- 
ten«lentos,  continua  ruim,  ma^  tem  compe- 
tência para  mandar  Depucados  e  nào  tem 
competência  para  mandar  intendentes. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— E'  prova  do  consi- 
deração ao  Districto  Federal. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Felicito  o  Districto 
Federal.  O  que  lastimo  é  quo  este  presente, 
não  régio,  como  se  dizia  outr'ora,  mas  ge- 
nuinamente republicano,  e  feito  pe^o  opgão 
da  ( ommissão  de  Legislação  e  Justiça  ao 
Districto  Federal,  não  >eja  generalizado,  não 
o  estendamos  a  todo  o  paiz,  porque  oa- 
[uelhis  pontos,  e  feiz mente  ha  muitos,  em 
que  a  eleição  ú  realidade,  ahi  nada  se  pôde 
temer  da  lei  a  mais  apertada,  e  oa<iu  tiles 
outros  pontos  onde  a  elei(^o  6  burla,  ahi  o 
ferroem  braza  é  necessário. 

Não  envio  'á  Mesa  emenda  generalizando 
esta  medida  de  re^icnei  ação  eleitoral,  por- 
que a  fazel-o  teria  que  enviar  uma  única 
emenda,  era  o  projecto  do  honrado  Deputado 
pelo  Piauhy;  esse  prc>jec!.o  constituo  um 
systema  de  medidas  harmónicas,  tendendo 
a  um  certo  fim,  que  poderia  ser  acceito,  na- 
tur.ilmente  peia  Mesa,  para,  destacado,  con- 
stitua» um  projecto  em  s.'paradò. 

Mas,  de  que  vale  isto  si  nestas  condições 
o  nestes  poucos  dias  elle  voLaria  á  Ck)m- 
missão  e  u  tempo  que  la  estivasse  oão  era 
sutliciente  para,  nos  15  dias  que  nos  restam, 
podermos  deliberar? 

Por  isso  penso  que  a  honrada  Commissao 
poderia  suo.  sponle  reproduzir  aqu^Ue  con- 
juncto  de  medidas  que  eu  chamo  de  regene- 
ração eleitoral,  aquella  amplificação  neces- 
sária para  elevar  o  voto  e  cortar  as  azas  á 
fraude  auJaíúosissinta,  que  tanto  tem  embara- 
çado o  regimen  republicano  quanto  ha  des- 
Cun Cortado  o  espirito   republicano. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem-y  muito  bem^ . 

O  Sr.  íSá  Freire~Sr.    Presidem   , 

cumpro  um  dever  fazendo  ligeiríis  obser^  - 
ções,  no  m(ímento  em  que  se  discute  o  pr  - 
jecto  sobre  a  reor.iranização  do  Distric  > 
Federal,  mostrando  assim  que  sou  coheren  r 
nas  idóias  que  t  nho  até  hoje  sustentado  5 
qne  espero  continuar  a  manter.  O  projec  > 
em  debate  contrm  muitas  medidas  que  coi  - 
sultam  o  interesse  publico  e  outras  que  na  j 
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parecem    antagónica»    com   disposições 
Ck)n.stituiçao  Feder  J. 

E'  preciso,  oo  entretanto,  dizer,  que  a 
situação  a  que  chegamos  tem  como  cau  a 
eficiente  o  acto  dict^itorial  do  ex-Pi^esidonto 
da  Republica  cujas  consequências  nào  po- 
diam ser  mais  funestas. 

Como  a  Camará  assistai,  bati-me  pelo 
restabelecimento  da  ordem  logal,  encontran- 
do o  meio  pratico  na  apuração  das  eleições 
muoicipaes;  o  projecto  em  debate  lalla  bem 
aito  para  sen  .ir-se  que  a  lionrada  Commissão 
discordou  desse  meu  modo  de  ver. 

Serei  forçado,  pjrtanto,  a  votar  contra 
algumas  das  disposições  do  projecto,  apezar 
de  alta- consideração  quo  tenho  pelos  signa- 
taiios  da  ref.jrma,dignos  dos  maiores  elogios 
pelo  esforço  que  empregaram  na  sua  con- 
fecção. 

Espero  que  a  reforma  seja  apenas  provisó- 
ria e  que  em  tempo  breve  se  reivindiquem 
os  direitos  da  Capital  Federal  e  para  tanto 
concito  a  todos  os  representantes  dos  Esta- 
dos da  Republica. 

Assim  penso  que  cora  esta  declaração 
obedeço  os  ditames  da  minha  conscieocia. 
{Mutío  bem,) 

Comparecem  mais  os  Si^.  Urbano  San- 
tos Tavares  de  Lyra,  António  Bastos,  Índio 
doBrazil,  Serzedello  Corrêa,  Guedelha  Mou- 
râo,  Anizio  de  Abreu,  Joaquim  Pires,  Fran 
cisco  Sá,  Frederico  Borges,  Fonseca  e  Silva, 
João  Vieira,  Medeiros  e  Albuquerque,  Ksta- 
cio  Coimbra,  Aflfonso  Costa,  Epaminondas 
Gracindo,  Fausto  Cardoso,  Castro  RobelJo, 
Neiva,  Milton,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugénio 
Tourinho,  Paula  Guimarães,  Adallierto  Gui- 
marães, Augusto  de  Freitas,  l^^uardo  Ra- 
mos, Galdino  Loreto.  José  Monjardim,  Sam- 
paio Ferraz,  Henrique  Lagden,  Nelson  de 
Yasconcellos,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Anto- 
nino Fialho,  Lourenço  Baptista,  Pereira 
Lima,  Viri  .to  Mascarenhas,  Monteiro  de 
Barros,  Penido  Filho,  Monteiro  da  Silveira, 
Carneiro  de  Rezende,  António  Zacarias, 
Mayrink,  Felicio  v^os  San  r,os,  Pádua  Rezende, 
Moreira  da  Silva,  Cine; nato  Braga,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Alencar  Guimarães,  Angelo 
Pinheiro,  Victorino  Monteiro,  Rivadavi  b 
Corrêa,  Vespasijino  de  Albuquerque  ò  Alfredo 
Varella. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
aada  os  Srs.  Gastão  da' Cunha,  Carlos  Mar- 
ilino,  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos,  Pedro 
Iherinoat,  Luiz  Domingues,  Tliomaz  Accioly, 
iergiò  Saboya,  Silva  Mariz,  Celso  de  Souza, 
Teixeira  de  Sá,  Moreira  Alves,  Elpidio  Vi- 
?ueiredo,  Pedro  Pernambuco,  Josó  Duarto, 
Araújo  Góes,  Francisco  Sodré,  Dionysio  Cer- 
luoira,  Martinho  Campos,  Silva  Castro, 
Custodio  Coelho,  João  Luiz,  Ildefonso  Alvim, 


da  j  Hueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Bernardes  de 
Faria,  Landulpho  de  Magalhães,  Carlos  Ottq- 
ni,  Joaquim  Carvalhaes,  Manoel  Fulgericio, 
Nogueira  Júnior,  Lindjlpho  Caetano,  Olega-  . 
rio  Maciel,  Miranda  Azevedo,  Gustavo  Go- 
doy, Domingues  de  Castro,  Dino.Bueno,  Adol- 
pho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Cajado,  António 
Cintra,  Hermenegildo  de  Moraes,  Ovidio 
Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle, 
Jos''?  Boiíeux,  Francisco  Moura,  Francisco 
Alenc  istro,  Auroliano  Barbos:i,  Pinto  da  Ro- 
cha o  Diogo  P^ortuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Hosannah  de  OlivOira,  José  Euzebio,  Lima 
Filho,  Gomes  de  Mattos,  Pereira  de  Lyra, 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Raymundo  d>  Miranda,  Rodrigues  Lima, 
Irineu  Machado,  Barros  Franco  Júnior,  Deo- 
eleciano  de  Souza,  Alves  de  Brito,  Júlio  San- 
tos, Joaquim  Breves,  José  Bonifácio,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Arthur  Torres,  Rodolpho 
Paixão,  Vai  jís  .(í  Castro,  Oliveira  Braga, 
Costa  Júnior,  Rodolpho  Miranda,  Edmundo 
da  Fonseca.  Luiz  Piza,  Paulino  Carlos,  Al- 
fr(ído  Kllis,  Azevedo  Marques,  José  Cândido, 
Marçal  Escobar  e  Soares  dos  Santos, 


O  9r.  Presidente  —  Continua  a 
3*  discussão  do  projocto  n.  285  A,  de  1902, 
(redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  285,  deste  anno),  queda  nova  organização 
ao  Districto  Federal. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Bueno  de  Andrada 

O  ^r.   Bueno  de  A.ndirada  diz 

qu:í  estranha  o  nobre  Disputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  quo  a  Camará,  em  sua  tota- 
lidade, se  cons3rvasí<o  muda,  deantede^sto 
p  'ojecto  de  organização  do  Districto  Federal. 

S.  Kx.  não  exceptuou  os  membros  da  an- 
tiga op posição, na  crit  ca  qu(í  indirectamente 
f(íz  á  attitudo  da  Camará.  S.  Ex.  foi  injusto 
para  comnosco,  quo  nos  oppuzeraos  a  quasi 
todos  os  ac;;os  praticados  pelo  Governo  que 
S.  Ex.  e  a  maioria  da  Camará  apjiarara. 

O  orador  não  poderia  conservar-se  mudo, 
iuíUíToríMití^,  e  inerte  deante  doste  projocto, 
por  acreditar  que  a  Camará  e  os  poderes 
públicos  s(í  intíu^essam  p:^[a  solução  dos  pro- 
blemas principaes  da  Republica.  Poderia 
p  Tguntar  á  Camará  entre  a  organização  do 
Districto  Federal,  anormalizado  pela  inter- 
venção internssíúra  do  Sr.  ("ampos  Salles  o  a 
nmtila<ão  do  território  nacional  no  valle  do 
Acrvi  á  Bolivia  pelo  próprio  Sr,  Campos 
Salles,  a  solução  di  primeira  quast.ão,  da 
qual  a  Camará  não  tomou  conhecimento, 
apj^zar  do  ter  sido  criticada  aqui,  e  a  outra 
quês  ião,  a  do  território  do  Acre,  quid  a  mais 
impor 'ante. 

Analysa   a  forma  por  que  foram  tratadas 
estas  duas   questões  debatidas   o  criticadas 
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pelo  orador  e  sous  companheiros  de  oppo- 
siçao,  o  demonstra  a  indifferença  com  que  a 
maioria  as  deixou  sopultadaa  no  esqueci- 
mento. 

Pergunta:  o  que  quer  o  actual  Governo  no 
projecto  que  apresenta  por  sous  amigos  ? 
Quer  tirar  o  ^  Districto  Federal  da  anarchia 
administrativa  em  que  o  lançou  o  Governo 
do  Sr.  Campos  Salles. 

Historia  a  organização  politica  do  Districto 
Federal,  durante  a  administr  ;ção  do  Sr.  Cam- 
pos Salles,rcferindo-8e  ás  eleições  effoctuadas 
o  que  foram  annulladas  pela  interv3nçâo  in- 
deoita  do  mesmo  Sr.  Campos  Salles. 
.  O  maia  interessante  ó  que  com  essa  ma- 
nobra politica,  com  essa  tranquibernia,  ou 
melhor,  alie  .ntinas,  o  Sr.  Campos  Salles 
deixou  á  frente  da  administração  do  Distri- 
cto Federal— intendentes  que  tinham  acabado 
o  seu  tempo. 

O  que  fez  o  novo  Governo  ?  Como  sahir-se 
de  uma  situação  sem  solução  dentro  de*  lei  ? 
Mandar  de  novo  apurar  as  eleições  ?  Parece 
que  esta  ultima  solução  seria  a  mais  correcta, 
mais  nobre;  mas  isto  iria  contra  o  actua* 
regimeq  da  politica^  dos  governadores,  que 
transformou  a  Federação  Brazileira  numa 
confederação  de  principados  de  Mónaco. 

Julga  que  o  acto  do  Governo  não  é  ruim, 
julga  que  o  Governo,  aproveitando  essa  maré 
de  enchente,  de  apoio  desta  Camará,  queira 
desde  já  corrigir  um  ou  mais  abusos  naquelle 
ramo  de  serviço  publico.  Isto  mostra  boa  in- 
ten^,  não  só  porque  nada  se  perde  com  a 
dictadura  limitada,  como  ainda  porque  de- 
termina o  que  quer  fazer  para  o  bem  do  Dis- 
tricto • 

Agora,  pergunta  o  orador:  é  essa  a  situa- 
ção do  Governo  deante  da  Camará  e  será  a 
mesma  situação  da  Camará  deante  do  Go- 
ve/no  ? 

Ahi  ô  que,  não  só  podiam  approvar  este 
projecto  apresentado  pelo  Sr.  Rodrigues 
Alves,  03  membros  da  opposlção  ao  Sr. 
Campos  Salles,  porque  aquelles  que  applau- 
diram  esse  Governo,  applaudiram  todos  os 
seus  actos,  applaudiram  a  solução  que  elle 
deu  nj  Districto  Federal,  e  o  que  o  projecto 
estabelece  contraria  tudo  que  então  se  fez. 
Declara  o  orador  que  tudo  que  se  fizer  para 
concertar  os  erros  do  Sr.  Campos  S<Ules 
terá  o  seu  apoio;  sem  que  isto  importe  uma 
ponte  para  passar  para  o  outro  lado.     . 

Allude  ao  modo  por  que  no  Governo  passa- 
do eram  distribuidos  os  passes  gratuitos, 
desfalcando,  por  essa  forma,  as  rendas  pu- 
blicas; o  diz  como  deixar  de  louvar  o  actual 
Governo  que  está  seguindo  norma  diffe- 
rente? 

Discutindo  o  projecto  em  face  da  Consti- 1 
tuição,  pensa  o  orador  que  ao  Poder  Legisla- 
tivo assisto  o  direito  de  intervir  na  reorga-l 


nização  do  Districto  Federal,  estabelecendo 
as  normas  das  suas  relações. 

As  opiniões  nesta  Casa  teem  variado,  ora, 
para  considerar  o  Districto  Federal  como 
sendo  o  primeiro  dos  municípios,  ora,  para 
coosideral-o  como  um  Estado  de  soberania 
limitada. 

Demonstra,  depois  de  largas  considerações, 
que  a  Constituição  deu  uma  feição  original 
á  organização  do  Districto,  e  pela  discussão 
da  Constituinte  se  vê  que  ficaram  do  lado 
da  União  diversas  responsabilidades  pura- 
mente locaes. 

A  opposição  está  em  seu  papel,  acceitando, 
como  boas,  as  intenções  do  Sr.  Rodrigues 
Alves,  desde  que  estas  contrariem  os  erros 
do  Sr.  Campos  Salles. 

E  permitta  Deus,  principalmente  para  o 
meu  paiz,  que  a  bandeira  politica  do  Sr. 
Rodrigues  Alves  seja  como  o  manto  de  Elias, 
que  servia  para  cobrir  as  faltas  e  os  crimes 
de  Elizeu.  (Muito  bem,  tnuiio  bem*  O  orccdor  é 
cumprimentado  • ) 

E'  apresentada  pelo  Sr.  Barbosa  Lima  a 
seguinte  emenda  additiva,  que  entra  oon- 
unctamente  em  discus^o  com  o  projecto 

N.  o  A  —  1902 

Reforma  a  lei  eleitoral^  com  parecer  da  Com^ 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus* 
tiça 

Lendo  attontamente  o  projecto  n.  5,  deste 
anno,  do  Sr.  Deputado  Anizio  de  Abreu,  que 
reforma  a  lei  eleitoral  e  estudando-o  em  seu 
conjuncto  e  detalhes,  julga  a  Commissão  de 
Constituição  Legislação  e  Justiça  merecer 
o  referido  projecto  ser  submettidoá  discussão 
da  Camará,  sinão  para  ser  adoptado  em 
todas  as  suas  idéas,  para  servir  de  base,  ao 
menos,  a  um  debato  largo  sobre  a  matéria 
de  que  resulte  afinal  uma  reforma  de  nossa 
legislação  eleitordl,  bem  organizada  e  que 
satisfaça  á  justa  aspiração  nacional  neste 
sentido. 

São  da  mais  plena  notoriedade  os  reclamos 
da  opinião  pjr  uma  lei  eleitoral,  que  venha 
eliminar  os  defeitos  áo  vigente  processo  do 
eleições,  evitando  os  abusos  e  prevendo 
quanto  possível  a  fraude  na  manifestação  do 
voto  popular. 

E'  unanime,  pódtvsy  dizei*,  os<í'  sentimonto, 
expressado  do  modo  inilludivol,  franco  o 
decisivo,  p^los  mais  autorizados  órgãos  do 
paiz,  a  imprensa,  as  assembléas  legislativas 
dos  Estados  o  o  próprio  Congresso  Nacional- 

Esso  geral  e  louvável  desejo,  parem,  pa- 
rco j,  tom  estacado  ante  as  múltiplas  diíll- 
cuidados  v^a  formação  de  um  syst.)ma,  que, 
por  assim  diz.T,  exprima  a  um  tpmpo  a  ina- 
possibilidade   do  qualquer  vicio  cm  matéria 
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eleitoral,  e  constitua  a  garantia  insophi- 
mavel  ..o  vot^. 

A  variedade  e  diversidade  de  meios  e 
modos  para  atacar  o  mal  e  cohibir  q3  abusos 
não  tem  sido  menores  obstáculos  a  um  re- 
sultado definitivo  e  realmente  satisfactorio. 

Para  não  incidir  nessa  censura,  a  Com- 
missão  se  abstém  de  deixar  á  analyse  e 
critica  do  projecto  submettido  a  S3u  juizo, 
acceitando-o  somente  em  suas  linlias  geraes 
para  discussão,  convencida  que  neste  as- 
sumpto o  debate  amplo  acabai*á  por  fornecer 
os  melhores  elementos  para  uma  obra  mais 
ou  menos  aperfeiçoada. 

Na  historia  da  legislação  eleitoral  do  nosso 
paiz,  sem  recon*er  a  de  outros  povos,  se 
encontra  a  verdade  do  concito  ,  rep  itido 
pelos  nossos  mais  illustras  homens  politic  s, 
de  que  —  os  males  a  lamentar  em  questões 
de  eleição  não  são  tanto  das  diversas  leis 
eleitoraes.  que  temos  tido,  como  do  modo  de 
executal-as. 

£,  para  não  citar  sinão  um  exemplo,  basta 
lembrar  a  preconizada  lei— Saraiva,  do  9  de 
agosto  de  1881,  cuja  primeira  experiência 
deu  os  mais  animadores  resultados,  não  de- 
morando em  provas  subsequentes  demonstrar 
que,  como  as  anteriores,  era  igualmente 
soaceptlvel  de  falseamento,  dando  logar  ás 
dnplicatas  e  sacrificando  muita  vez  nos  con- 
chavos de  ultima  hora  do  Segundo  escrutínio 
a  legitima  exp.-essao  do  voto. 

Ha  no  projecto  do  Sr.  Deputado  Anizio  de 
Abreu  idéas,  como  o  voto  cumulativo  e  o  voto 
descoberto,  que  despertam  verdadeira  sym- 
pathia,  mas  que  por  isso  não  isentam  de 
maior  estudo  e  reflexão  os  que  te  m  a  missão 
de  legislar,  adstrictos  á  influencia  do  meio  e 
a  um  concursj  variado  de  circumstancias. 

Não  menos  digno  de  nota  é  o  processo 
eleitoral  instituído  pelo  projecto,  furmand») 
cada  município  nma  só  secção,  com  uma 
mesa  encarregada  do  recebimento  e  apu- 
ração dos  votos,  e  que  deverá  rennir  .se  para 
esso  fim  por  três  dias  successivos,  das  9  ho- 
ra:<:  da  manhã  ás  4  da  tarde,  na  sala  das  ses- 
sôeíí  do  governo  municipal.  Esta  providencia, 
reunida  a  outras,  como  a  do  modo  de  votar 
o  eleitor,  exhibindo  duas  cédulas  por  elle 
a^signadas,  e  rubricadas  p^la  mesa,  ficando 
uma  com  esta,  o  outra  em  poder  do  votante, 
iquc  ainda  em  um  livro  declarará  o  seu  voto, 
asi<ignando-o,  não  incontestavelmente  me- 
didas acautcladoras  contra  a  iVaude,  o  ga- 
rantidorasda  verdade  eleitoral. 

Para  ser  totalmente  acceit  ivel  esse  me- 
canismo do  projecto,  talvez  se  torno  preciso 
somente  sim^  litical-o,  o  que  se  consiguirá 
pela  discussão,  emendando-se,  corrigindo-se  e 
aperfeiçoando  se  as  diíTerentes  poças  desse 
todo,  combinando-as  e   harmonizando-as,  de  | 

Vol.  X 


modo  a  se  organizar  um  .  processo  menos 
complicado  e  de  mais  fácil  applicíição. 

Como  base,  pois,  para  uma  •  lei  eleitoral 
regular  que  venha  exti/par  grandemente  os 
vícios,  de  que  so  acha  eivado  o  nosso  regi- 
men vigente  de  eleições,  o  projecto  satisfaz 
plenamente  e  ô  digno  de  ser  aproveitado, 
quer  como  iniciativa  louvável,  quer  cprao 
ura  plano  bem  concebido  de  reforma  eleii- 
toral. 

Nesta  conformidade,  opina  a  Commissâo 
quo  o  projecto  seja  contemplado  na  ordem 
dos  trabalhos  da  Cumara. 

Sala  das  Commissões,  1  de  setembro  do 
1902.—/.  /.  Seabra,  presidente.— Frederico 
BortjeSy  relator. —  Rvoc^avia  Corria. —  AU 
fredo  Pinto.  —  Teixeira  de  5d.  —  Ârthur 
Lctnos, 

PROJECTO 

N.  5  —  1902 

Reforma  eleitoral 

A  Camará  dos  Deputados  resolve  : 
Art.  l.<»  A  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de 
1892,  e  os  decretos  ns.  153,  de  3  de  agosto 
de  1893,  n.  1.543,  de  l  de  setembro  de  1893, 
serão  observados  com  as  seguintes  altera- 
ções : 

CAPITULO  I 

DOS    ELEITORES 

Art.  2.<>  São  eleitores  os  cididãos  brazi* 
leiros,  maiores  de  21  annos,  que,  na  forma 
desta  lei,  se  inscreverem  no  alistamento 
eleitoral.  (Art.  70  da  Constituição  da  Repu- 
blica.) 

§  1.0  São  cidadãos  brazileiros  : 

lo,  os  nascidos  no  Brazil,  ainda  que  de  pae 
estrangeiro,  não  residindo  este  a  serviço  de 
sua  nação  ; 

2°,  os  filhos  do  pae  brazileiro  e  os  ille- 
gitimos  de  mãe  brazileira,  nascidos  em  paiz. 
estrangeiro,  si  estabelecerem  domicilio  na 
Republica  ; 

3o,  os  filhos  de  pae  brazileiro  que  estiver 
em  outro  pajz  ao  serviço  da  Republica,  em- 
bora nelle  nao  venham  domiciliar-se  ; 

4°,  os  estrangeiros  que,  achando«se  no 
Brazil  a  15  do  novembro  do  1889,  não  decla- 
rarem, dentro  de  seis  mezes,  depois  do  ter 
entrado  em  vigur  aCons'.ituJçào,  o  animo  de 
conservar  a  nacionalidade  de  origem  ; 

')•»,  os  estran^íoiros  que  possuírem  bens 
immoveis  no  Brazil  e  forem  casados  com 
brazileiras,  coratantj  que  resiiiam  no  Brazil, 
salvo  si  manifestarem  a  intenção  de  não  mu- 
darem de  nicionalidado  ; 

3i 
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6*»,  OS  estran-íeiros  por  outro  modo  natu- 
ralizados. (Art.  69  da  Coastituição  da  Repu- 
blica.) 

§  2.0  Os  direitos  do  cidadão  brazileiro  só 
síí  suspendem  ou  poricm  nos  casos  aqui  par- 
ticularizados : 

1*,  Suspendera-so  : 

a)  por  incapacidade  physica  ou  moral ; 

b)  por  condoranação  criminal,  emquanto 
durarem  seus  effoitos. 

2**,  p3rdem-sj  : 

a)  pov  naturalização  em  paiz  estran- 
geira ; 

b)  por  acccitaçâo  de  emprego  ou  pensão  de 
governo  estrangeiro,  sem  licença  do  Poder 
Executivo  Federal  ; 

c)  por  allegaç  o  de  crença  religioso  com  o 
fim  de  isentar-se  de  qualquer  ónus,  imposto 
por  leis  aos  ci  iadãos  ; 

d)  por  acceitaçãa  do  condecorações  ou  tí- 
tulos nobiliarchicos  estrangeiros.  (Art.  71, 
g§  1»  e  2o  da  Consiiiuiçáo  da  Repubhca.) 

Art.   3.<>  Não  pjdem  aljstar-so  eleitores: 

1°,  os  mendigos; 

2^,  os  analphabetos ; 

3«,  as  praças  de  pret,  exceptuados  os  alu- 
mnos  das  escolas  militares  de  ensino  supò- 
rior; 

4^,  os  religiosos  de  ordens  monásticas, 
companhias,  congregações  ou  communiJades 
de  qualquer  denóminavão,  sujeitas  a  voto  de 
obediência,  regra  ou  estatuto  que  importe  a 
renuncia  da  liberdade  individual  (§  l**  do 
art.  70  da  Constituição  da  Republica). 

CAPITULO  II 

DO    ALISTAMENTO 


e  saneio  penal 
ou  frauda feoi  a 
livros  do   iança- 


Art.  4.0  O  alistamento  de  eleitor^js  será 
preparado  em  cada  município  por  uma  com- 
missão  composti  do  juiz  de  direiro  da  co- 
marca, do  presidente  do  Conselho,  Camará 
ou  Intendoncia  Municipal,  do  1°  supplente 
do  juiz  seccional  o  dos  dous  maiores  contri- 
buintes das  rendas  estaduaes . 

São  conáiderados  supplentes  os  cinco  niaio- 
:res  contribumtes  que  se  seíjuirem  aos  dous 
^escolhidos  para  membro.-^  effectivos. 

Art.  5.*'  Nos  municioios  que  não  consti- 
ituirem  comarc.i  presidirá  a  junt:i  a  autori- 
dade judiciaria  correspondente  ao  juiz  de  di- 
ireito  ou  a  mais  elevada  cm  categoria. 

Art.  6.0  A  desi^rnação  dos  maiores  contri- 
buintes quB  teem  de  servir  como  membrus 
effectivos  e  supplentes  nos  juntas  municipaes 
,de  alistamtintu  será  lei  ta  na  Capitil  do  Ks- 
,tado  —pelo  juiz  seccional,  polo  presidente 
•do  Tribunal  de  Justiça  e  pelo  procurador  sec- 
cional, quo,  para  e^se  íim,  se  reunii  ao,  áob 
a  presidência   do    primeiro,  no   ediflcio  das 


^^ua3  au  liencias,  sfissenta  dias  antes  do  dos* 
ignado  pura  proced<ír-áe  ao  alistamento, 

§  I."  ()cheí'e  di  repartição arrecadadoradas 
rendas  do  Kstado,  dez  dias  ames  da  rouniào 
de  que  trata  o  artigo  antecedente,  enviará, 
offlcialmente  ao  juiz  s  ccional  a  lista  de  20 
maiores  contribuintes  (^om  a  especificação  dos 
impostos  pagos  o  da  somma  a  quo  attiugiu  a 
contribuição  de  cada  um.  No  ultimo  exercí- 
cio financeiro,  definitivamente  encerrado. 
A'  lista  acompanh  »rão  os  livros  e  documen- 
tos de  onde  se  o  extrafaiu,(icando  aindao  ehefo 
da  r) partição  arrecadadora  obrigado  a  pre- 
star ãjunti,com  a  máxima  urgência,  quaes- 
quer  esclarecimentos  que  lhe  forem  ulteriar- 
mente  solicitados. 

8  2.**  A  infrífcção  da  obrigação  contida  no 
paragrapho  antecedente  ãcarret  irá  ao  infra- 
ctor á  multa  de  1:000$,  além  do  incorrer  em 
responsabilidJkde  criminal. 
§  3.°  Na  mosma  multa 
incorrerão,  si  faMÔca  om 
lista  de  contribuinte  ou  us 
mento  do  impostos. 

§  4.0  Si,  porém,  houver  contribuintes  de 
quantia  igual,  excedentes  do  numero  restri- 
cto  que  a  lista  deve  conter,  os  chefes  das 
repartições  arrecadadoras  os  contem plaiw), 
ficando  á  junta  o  direito  de  preferencia  por 
maioria  de  votos  dos  seus  membros. 

§  5.^  Salvo  este  caso  e  o  de  igualdade  de 
condições  entre  os  nomes  contemplados  na 
lista,  a  junta  não  terá  arbítrio  algum«  limí- 
t-indo-so  a  verifica.'  quaes  sejamos  sete 
maiores  contribuintes  e  a  declarar,  nomi- 
nalmente, mombrus  effectivos  das  coramis- 
sões  municipaos  os  dous  primeiros  e  sup- 
plentes os  cinco  que  se  lhes  seguirem  na  or- 
dem da  sua  collucação,  determinada  esta 
pela  maior  somma  com  lue  cada  um  con- 
correr para  a  receitado  Estado. 

Art.  7.*>  Organizada  a  lista  completa  o 
definitiva  doá  membroá  effectivos  e  dos  sup- 
pleniKíS  das  commissõas  muniCipaos  de  alista- 
mento do  todos  os  municípios,  será  irame- 
diitamente  publicada  por  edital  assigaado 
por  todos  os  membros  da  junta,  afilxado  ao 
edifício  dtis  suas  sossõíís  e  repruduzido  na 
imprensa. 

§  1.°  Aos  presidentes  das  commiasões  mu- 
nicipaes, bera  como,  individualmente,  a  cada 
um  dos  mesarios  e  supplentes  designados, 
a  junta,  por  offlcio  assignado  por  to^os  ^ 
seus  membros,  registrado  e  mediante  rec:  o 
du  repartição  postal,  communicará  a  res  í- 
ctiva  eleição. 

§  á."  Dos  offlcios  alludidos  os  presidenl  )S 
das  commissões  municipies  d.iráo  recibo  a  >s 
agentes  do  Correio,  quj  os  enviarão  ao  ji  iz 
s(^ccionil,  e  no  aia  seguinte  ao  do  rece  i- 
mento,  alíixarão  edit^es,  por  15  dias,  ti*a  s- 
crevendo-os  e  convidando  os   mesarios  st  p- 
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pleotes  eleitos  a  se  i*eunireni  e  os  cidadãos 
a  seaiísiarem. 

§  3.«  Os  officios  de  coramunicação  diri- 
gidos pela  janiadejiignarão  o  dia  o  o  edifício 
em  que  deve  iQstal!ar-se  a  commissâo  de' 
alistamento  e  servirão  de  titulo  aos  seus 
portadores,  que,  indepeadente  de  convocação, 
deverão  conaparecer,  na  data  e  local  des- 
ignados e,  exhibindo~os,  concorrer  para  os 
trabalhos  da  commissâo. 

§  4.0  No  caso  de  faita  ou  impedimento,  o 
l^^idente  da  commissâo  será  substituído  por 
aqutílle  de  entre  os  membros  effeciivos  que 
então  fòr  eleito.  No  caso  de  empate,  a  sorte 
decidirá. 

§  5.<'  A  commiasão  não  poderá  funccionar 
«em  a  tutalidade  do  numero  de  seus  mem* 
bw»  effectivos,  e  só  nos  casos  dè  falta  destes 
«ervirãj  os  supplentes. 

§  6.»  As  substituições  se  farão  indepen- 
dente de  avisu  ou  coramunicação  dos  au;»en- 
des,  djs  e  que  constar  aos  substitutos  a  sua 
faita  ou  presentes  so  acharem  no  acto  delia 
veriftcar-se. 

Art.  8.'  No  primeiro  dia  que  se  seguir  ao 
uJ tirao  do  prazo  de  flxação  dos  editaes  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  §  29,  a  commis- 
8ão  de  alistamento  municipal  dará  começo 
aos  seus  trabalhos  no  ediâcio  do  governo 
municipal i  ftmccionando  durante  80  diaá, 
sem  interrupção,  das  9  horas  da  manhã  ás 
4  da  tarde,  sob  pena  de  multa  de  500$  ao 
membro   que  faltar  sem    causa  justificada. 

Art.  9.®  O  cidadão  que  quizer  alistar  se 
apresentará  pessoalmente  á  junta  requeri- 
mento por  elle  escripto,  daf.ado  e  assignado, 
reconhecida  a  flrma  por  tabellião  do  logar, 
edo  qual  conste  de  n,odo  expresso,  além  do 
nome,  idade,  proâssãot  esiado  e  filiação  do 
alistando,  a  aíflrmação  de  sua  residência  no« 
município  por  mais  de  seis  mezes,  de  que, 
sabe  ler  e  ascrever  e  de  que  é  maior  do  vinte 
e  nm  annos. 

§  h*  As  provas  serão  dadas: 

I,  a  de  idade— por  meio  do  certidão  extra- 
hida  do  registro  civil,  ou  dos  livros  paro- 
chiaes;  por  documeo  to  autentico,  do  qual 
36  verifique  ter  o  alistando  oxorcido  em- 
prego publico  ou  ftmcçào  publica,  possuir 
patente  nailitar  ou  gráo  scientiflco  que  exij i 
aquella  idade,  ou,  na  faita  destes  meios,  por* 
ji'«tiôc  k^ão  le^ralmente  processada  e  julgada, 
n  idiante  depoimento  de  cinco  testemunhas 
c<  testes,  maiores  o  residentes  no  município; 
,  a  de  saber  ler  e  escrever— escrevendo 
o  .listando,  perante  a  commissâo  e  no  acto 
d  apresentar  o  sou  requerimento,  em  livro 
ei  }ecial,  o  seu  nume,  estado,  filiação,  idade, 
r*  iidencia  e  profissão. 

1 2. o  A  commissâo  não  poderá  alistar,  por 
il  eiativa  própria,  por  inaicação  de  autori- 
d  lo  ou  meliante  procuração,  aín.ia   mesmo 


que  o  alistando  tenha  notoriamente  as  qua- 
lidades do  eleitor.  , 

§  3,^  Em  cada  roquerimento  de  alistamento 
não  poderá  figurar  mais  de  um  cidadão. 

§  4.0  Ao  secretario  do  governo  municipal 
sob  pena  de  multa  de  âOO$,  incumbirá  es- 
crever as  actas,  cópias,  editaes  e  ofiacios  da 
commissâo,  podendo  esta  nomear  um  escri- 
vão ad  hoc  para  auxilíal-o . 

§  5.*^  A  commissâo  não  poderá,  sob  pre- 
texto algum,  recusar  o  cidadão  elegível,  re- 
sidente no  município,  que  se  apresentar, 
como  representante  de  aggremíaçào  politica 
existente  no  Estado,  requerendo  ser  admittido 
como  fiscal  dos  trabalhos. 

§  6.**  No  livro  próprio  será  lavrada  dia- 
riamente a  acta  dos  t  abalhos  mencionando 
as  inclusões  e  as  não  inclusões,  a  summa  das 
decisões  da  commissâo,  dns  votos  diver- 
gentv3S,  das  reclamações  e  protestos  dos  fls* 
cães,  bom  oomo  a  falta  de  comparecimento, 
justificada  ou  não,  o  as  correspondentes 
substituições. 

§  7.0  No  ultimo  dia  do  prazo  do  alista- 
mento, a  acta  concluirá  pela  declaração  de 
encerramen  to  dos  trabal  hos , 

§  8.0  No  dia  e.uuinte,  conferido  o  alis- 
tamento com  os  documentos  que  lhe  servi- 
ram de  base,  será  1  »nçado  no  livro  próprio, 
assignado  pela  commisso  e  authenticado  pf4o 
secretario,  lavrando-se  em  se^nida  a  acta 
final,  na  qual  so  mencionarão  o  numero 
total  e  o  nome  dos  cidadãos  incluídos  c  dos 
não  incluídos  e  que,  como  parcíaes,  será  assi- 
gnada  pela  commissâo  e  pelos  fiscaes. 

§  9  ®  Desta  acta  fará  a  commissâo  tirar 
uma  cópia  que  será  publicada  por  edital, 
aílixado  no  ediftcio  em  que  ella  houver  cele- 
brado as  suas  reuniões,  duivjnte  oito  dias,  e 
reproduzida  na  imprensa,  >i  houver,  e  con- 
vidará os  interessados  a  apresentar  á  junta 
revisora  da  capital  do  Kstado  os  seus  re- 
cur5;os  e  reclamaçõiiS  dentro  do  prazo  de 
10  dias. 

§  IO.  Nenhum  eleitor  será  admittido  a  vo- 
tar sem  a  prévia  exhibíçâo  de  seu  titulo,  mas, 
exhibido  este,  hão  lhe  .será  o  voto  recusado. 
No  caso  de  duvida  sobre  a  identidade  do 
eleitor,  p:>la  desconformidiíde  d  i  >ua  assigna- 
tura  nelle  com  o  do  livro  de  presença,  cora 
a  dos  exemplares  do  livro  de  talão,  das  cha- 
pas apresentadíis,  ou  de  se  o  reputar  falso, 
sob  qualquer  outro  motivo,  a  junta  receberá 
o  voto  em  separado,  mas  declarará  na  acta 
o  occorrido  e  não  devolve  á  o  t.tulo,  que 
será  appenso  ao  livro  de  assignaturas,  e  en- 
viado com  este  á  junta  apuradura  para  os 
dcvi.los  effeitos. 

§  11.  Serão  também  tomados  em  sepa- 
rado : 
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I.  Os  votos  dados  a  candidato j  cujos  no- 
mes estejam  alterados  por  troca,  augmenno, 
ou  suppressão  de  sobrenomos. 

lí.  Os  votos  dados  por  eleitor  cujo  titulo 
fôr  impugnado,  no  momento  da  votação,  por 
outro  que  exhibir  segunda  via  do  mesmo 
titulo. 

Neste  caso,  será  também  tomado  ora  sepa- 
rado o  voto  do  impugnante  e  geu  titulo  fi- 
cará em  poder  da  mesa  para  ter  o  mesmo 
destino  que  o  do  eleitor  do  identidade  im- 
pugnada pela  mesa. 

Art.  10.  Os  recursos  contra  o  alistamento 
municipal  poderão  ser  enviados  á  junta  re- 
visora da  capital,  polo  Correio,  modlante  re- 
gistro, ou  apresentados  pelas  próprias  par- 
tes. 

Art.  11.0  agente  do  Correio  dará  ú,  parte 
recibo  ao  recurso  e  dos  documontoá  que  o 
acompp.nham  e  immediatamente  o  expedirá 
â  junta  revisora,  que  da  sua  recepção  dará 
também  recibo  nas  mesmas  condiçõiis. 

Art.  12.  Ao  pr^isidento  da  comraissão  mu- 
nicipal ou  ao  empregado  do  Correio  que  in- 
correr em  falta,  relativamente  á  rjmessa 
dos  livros  e  recuràos  de  alistamento,  será 
imposta  pelo  presidente  da  junta  de  recursos 
e  de  revisão  a  muUa  de  500$000. 

Art.  13.  O  Districto  Federal  se  dividirá 
em  três  circumscripções  de  alistamento,  cor- 
respondentes aos  actuacs  districtos  cleito- 
raes,  designadas  numericamente. 

§  1.0  Em  cada  uma" destas  circumscripções, 
a  commis  ão  de  alistamento  será  composta 
do  protor  de  numero  correspondente  ao  sou, 
na  ordem  de  antiguidade,  e  a  quem  incumbe 
presidil-a  de  um  dos  troa  membros  maii 
votados  do  Conselho  Municipal  e  de  um  dos 
três  suppientos  do  juiz  seccional,  distribuí- 
dos, nas  me;smas  condiçõis  do  pretor,  o  dos 
dous  miiiores  contribumtes  das  rendas  do 
districto,  sendo  consideradas  supp lentos  de 
cada  uma,  os  cinco  £e;?uintes,  residentes 
todos— membros  eíTectivos  e  supplentes— na 
respectiva  circumscripçáo. 

§  2.0  A  designação  dos  membros  effoctivos 
e  supplentes  será  feito  pelo  juiz  s^eccional, 
como  presidente,  pelo  procura  ior  seccional 
e  pelo  presidente  da  Corto  de  Appollavâo, 
reunidos  em  junta,  que  funccionará  no  ediíl- 
cio  do  Governo  Municipal,  mediante  a  list t 
dos  maiores  contribuintes,  que  lhos  será 
obrigatoriamente  enviada  pelo  eh  tfe  da  re- 
partição arrecadadora  das  rendas  munici- 
paes.  Nesta  lista,  de  trinta  nomes,  serão 
separadamente  classificados  os  dez  maiores 
contribuintes  de  cada  circuinscripção. 

§  3. o  Quer  a  junta  revisora  da  lista  de 
contribuintes,   quer   a  commissão  municipal 


de  alistamento  S3  regerão  nos  seus  trabalho» 
pelas  disposições  desta  lei,  e  sob  as  meiraas 
ponas,  nos  casos  de  infracção,  relativas  ás 
juntas  de  revisão  de  contribuintes  e  com-» 
"missões  municipies  de  alistamento  dos  Es- 
tados. 

CAPITULO  III 

DA  JUNTA  DB  RECURSOS    E  REVISÃO 

Art.  14.  Haverá  na  capital  dos  Estadoí 
uma  junta  encarregada  da  revisão  definitiva 
dos  alistamentus  preparadoij  pelas  commis- 
SÕ3S  municipaes,.  e  de  decidir  dos  recursos  e 
reclamações  contra  elles  intentado». 

§  l.<>  A  junta  se  compõe  do  juiz  e  do  pro- 
curador seccional,  servindo  aduelle  de  pre- 
silente;  do  presidente  do  Tribunal  de  Jus- 
tiça, do  procurador  geral  do  Estado  e  do 
presidente  do  conselho  municipal  da  capital 
e  funcjionará  durante  quarenta  dias.  das 
10  horas  d:i  manhã  ás  4  da  tarde,  no  edificio 
da  Municipalidade,  iniciando  os  seus  traba- 
lhos 10  dias  precisamente,  depois  de  termi- 
nado o  prazo  do  que  trata  o  art.  9«  §  9"*  d* 
pixjsente  lei. 

§  2.0  Ao  juiz  seccional  incumbe  fozer  as 
communicações  ou  requisiçõos  o  dar  as  pro- 
videnciís  indispensáveis  para  a  composição 
e  installação  da  juata. 

§  3.°  O  recurso  será  interposto: 

a)  no  caso  de  alistamento  indevido,  jk)í 
qualquer  cididão  do  município; 

b)  no  de  não  inclusão  no  alistamento,  so- 
mente polo  próprio  prejudicado. 

§  4.«  O  recurso  de  alistamento  indevido 
só  poderá  referirse  a  um  cidíwdão,  não  fi- 
cando prejudicada  a  sua  interposição  pela 
interposi(;ão  de  outro  sobre  o  mesmo  indi- 
viduo. 

§  5.**  A  junta  não  tomará  conhecimento 
dos  recursos  interpostos  fora  do  prazo  do 
que  trat  i  o  §  9'  dj  art.  9". 

Art.  15.  Em  livro  próprio,  aberto,  rubri* 
ca  do  o  encerrado  pelos  membros  da  junta, 
será  lavrada  aiariameate  a  acta  dos  traba- 
lhos, dando  conta  das  alterações  realizadas 
no  alistamento,  dos  recursos  attendidos  ou 
não,  como  dos  motivos  das  decisões,  expostos 
resumidamente. 

§  l.°  A  junta  preferirá  no  trabalho  do 
revisão  os  alistamentos  dos  municípios  mais 
distantes  o  os  irá  publicando  por  edital  o 
pela  impreusJL  c  enviando  aos  presidentes 
das  commiásões  municipaes  respectivas  para 
os  fins  convenientes,  á  proporção  que  forem 
sendo  revistus. 

§  2.0  No  ultimo  dia  do  prazo  fixado  para 
03  trabalhos  da  revisão,  depois  de  lavrada  a 
acta  parcial,  a  junta  os  encerrará  mediante 
termo  assignado  por  todos  os  seus  membros 
e  pelos  fiscaos,  si  os  houver,  admittidos  nas 
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mesmas  condiçõa^  dos  das  commissoes  mu- 
tticSpaes  de  alistamento  ;  e  no  segui nto,  pu- 
blicará por  edital,  afllxado  na  porta  do 
ediflcio  de  suas  seasõas  o  reproduzido  na 
imprensa,  o  alistamento  revisto  dos  municL- 
ptos. 

§  3.«>  Os  alistamentos,  depois  do  definitiva- 
monte  revistos,  serão  transcrjptos  em  livro 
especial,  aberto,  rubricado  c  encerrado  pelos 
membros  da  junta,  collocados  os  nomes  dos 
eleitores  em  ordem  alpliabetica  e  numera- 
dos successivamento  com  a  indicação  da 
idade,  filiação,  estado  o  profissão. 

§  4.«  Aos  presidentes  das  juntas  de  alista- 
mento de  cada  um  dos  municipios  será  en- 
viada cópia  dos  respectivo  J  alistamentos,  do 
fioitivamento  revistos  o  -  transcriptos,  as- 
signados  pelos  membros  das  juntas,  para  que 
os  faça  publicar  por  edital  e  pela  imprensa, 
onde  houver,  e  transcrever  no  livro  We  no- 
tas do  tabelhfto,  dci,o:i:itando-se  o  original, 
qiie  servirá  para  o  processo  ila  eleiçio,  no 
archi^o  de  papeis  eleitoraes,  sob  a  guarda  do 
3eeret  .rio  do  governo  municipal. 

§  5.*  Além  desta  cópia  enviada  aos  presi- 
dentes das  commissoes  municipcaei  de  alista- 
mento, ajunta  fará  eitraliir  mais  tros  para 
sorem  enviadas  ao  Ministro  do  Interior,  á 
Camará  dos  Deputados  e  ao  Senado 

Art.  16.  O  trab  (lho  de  transcripção  do 
alistamento  (§  3**),  de  extracção  e  remessa 
í'e  cópias,  deverá  se  concluir  improrogavel- 
ments  dentro  do  prazo  do  10  dias,  contados 
do  ultimo  dos  trabalhos  de   alistamento. 

Art.  17.  Dontro  de  igual  prazo,  a  contar 
da  aílixação  dos  editaes,  (§  4°),  na  capital  e 
em  cada  um  dos  municípios,  õ  permittido  a 
qualquer  cidadão  alistado  recorrer,  em 
todo  ou  cm  parte,  do  alistamento,  para  o 
Supremo  Tribunal  Fcidor.il.  Esto  recurso  náo 
tem  eflei to  suspensivo  è  será  interposto  pe- 
rante os  preáídentes  das  i^ospectivas  com- 
missoes de  alistamento,  a  rojucrimento  das 
partes,  que  delle  haverão  recibo  do  ontre^a, 
mencionando  expressamsnto  a  d  \l;a  da  inter- 
posição. 

•  Paragrapho  único.  Si  depois  de  tros  me- 
zes,  contados  da  data  da  interposição,  o  Su- 
premo Tribunal  nada  houver  decidida,  o  ro- 
carso  é  considerado  pi*cjudicado. 

Art.  18.  Os  livros  c  papeis  relativos  á 
designação  das  commissoes  do  alistamento 
mttQicipal  o  ti*abalhos  de  revisão,  recursos  e 
mais  assumptos eleitories  ficarão  depositados 
no  archivo  do  juizo  seccional,  sob  a  guarda 
do  respectivo  escrivão. 

CAPITULO   IV 

DA  REVISÃO    DO    ALISTAMENTO 

Art.  19-  O  alistamento  procedido  de  accordo 
com  ost-^,  lei  é  permanente. 


Art.  20.  No  dia  7  .e  janeiro  do  ultimo 
anno  do  cada  legislatura,  as  juntas  munici- 
paes  do  alistamenio  se  reunirão  com  as  for- 
malidades prescpiptas  no  capitulo  11  desta 
lei,  diminuídos  de  uma  torça  parte  os  prazos 
estabelecidos  para  os  seus  trabalhos,  e  proce- 
derão á  revisão  do  aLstaraento  somente  para 
os  so,?uintos  fins : 

I.  Eliminar  os  eleitores  que  hauverom  f^l- 
lecido,  mediante  certidão  de  óbito  do  auto- 
ridade competente ;  os  que  houverem  mu- 
dado de  residência  para  fora  do  município,  a 
requerimento  do  próprio  eleitor,  ou  era  face 
dedojumento  que  prove  ter  cllo  acceitado 
emprego  ou  exercer  om  outro  município 
funcçio  que  accarrete  obrigatoriamente  a 
sua  residência  ahí;  e  os  qu3  houverem  per- 
dido  a  capacidade  civil,  ou  a  politca,  nos 
termos  du  art.  71  da  Constituição. 

II.  Alistar,  os  cidadãos  que  requererem  o 
provarem,  na  forma  estabelecida  por  esta 
lei.  que  so  acham  ora  condiçõos  de  sorem 
alistaios  ou  Terem  adquirido  a  capacidaJo 
para  exercer  o  direito  do  voto. 

Art.  21.  Da  revisão  do  alistamento  feita 
pelas  commissoes  municipaes  haverá  recurso 
para  ajunta  de  revisão  da  capital,  compe- 
tindo intental-o  : 

I,  no  caso  de  alistamento  indevido,  a  qual- 
quer eleitor  ; 

li,  no  de  não  alistamento,  ao  prejudicado  ; 

III,  no  de  eliminação,  ao   eliminado  ; 

IV,  no  do  não  eliminação,  a  qualquer  elei- 
tor do  município. 

Art.  22.  Os  requerimentos,  documentos  e 
papeis  eleitoraes  serão  isentos  de  soHo  e 
quaesquor  diroitos,  podendo  os  funcciooarios 
cobrar  os  S3us  emolumentos,  somente  por 
metade,  so:ii  exclusão  do  reconhecimento  da 
Icttra  e  firma  das  petições  para  alistamento. 

Art.  21.  Oá  livros  e  material  necessários 
aoítrabalhos  eleitoraes  serão  fornecidos  pelos 
presidentes  dos  governos  municipaes,  por 
conta  da  União,  excepto  os  de  que  necessita 
a  junta  de  recursos,  de  apuração  e  nomeação 
de  membros  das  commissoes  de  alistamento 
municipal,  que  lhes  serão  directamente  for- 
necidos pela  Delegacia  Fiscal. 

Art.  24.  Terminados  (S  trabalhos,  a  com- 
missão  municipal  enviará  o  alistamento  re- 
visto ã  junta  do  recursos  da  capital,  acom- 
panhado de  todos  os  documentos  e  papeis 
que  serviram  de  base  aos  S3U3  trabalhos  e 
decisõ3s . 

Art.  25.  Do  posse  do  alistamento  e  papeis 
que  o  acompanharem,  trinta  dias  depois 
de  ultimados  os  trabalhus  das  commisáões 
municipaes,  a  junta  de   recursos  se  reunirá. 
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para   revel-o  deônitivamento,    observando 
em   tudo  as  disposíçõe.s    reíei^entea  ao  ppi 
meira  alistamento  a  f  tz(ír-s«  do  aocordo  cora 
esta  Jci. 

CAPITULO  V 

DO  PROCESSO  ELEITORAL 

Art.  26.  Cada  município  constituirá  uma 
só  secção,  com  oma  me^a  encarregada  do 
recebimento  e  aparai  dos  votos  e  mais 
trabalhos  mherentes  ao  processo  eleitoral. 

Art.  27.  Esta  mesa  será.  composta  uos 
membros   da  com  missão  de~  alistamento  e 

Í»arao  desempenho  dos  deveres  que  lhe  são 
mpostos  permanecerá  reunida,  na  sede  do 
município,  por  três  dias  successivos,  func- 
cioiíando.sem  interrupção,  das  9  horas  da 
manbã  ás  4  da  tardo,  na  sala  das  sessões  do 
governo  municipal. 

§  1  «  O  processo  de  sua  installação,  com- 
posição, começo  e  proseguimento  dos  tra- 
b  lhos,  bem  como  o  da  3ub>tituição  dos  seus 
membros  effectivos,  no  caso  de  urgência  ou 
falta,  pelos  respectivos  supplontes,  se  fará 
da  mesma  forma  que  no«  casos  análogos  da 
commissão  .e  alista men to « 

§  2.»  Sessenta  dias  antes  de  proceder  se  à 
eleição,  a  junta  revisora  da  capital  remet- 
terá  aos  president  s  das  mesas  eleitoraes  de 
todos  08  municípios  dous  livros  de  talões,  em 
duas  vias,  contendo  cada  um  tantos  exem- 

5 lares  quantos  forem  os  eleitores  qualifica^ 
os,  um  outro  livro  para  a  assignatura  dos 
eleitores  que  comparecerem  e  votarem  e 
outro,  finalmente,  para  o  lançamento  das 
accas  dos  trabalhos  eleitoraes. 

§  3.*  Estes  livros  fornecidos  pelas  delega- 
cias âsoaes,  sob  a  requisição  du  juiz  seccional, 
serão  abertos,  numerados  e  rubricados,  folha 
a  folha,  por  todos  os  membros  da  junta. 

Os  talões  serão  rubricados  em  ambas  as 
vias.   (Modelo  n.  1.) 

§  4.'»  A  remessa  será  feita  pelo  Correio, 
sob  registro,  cumprindo  ao  fu accionar io  que 
os  expedir,  com  aquelle  a  quem  são  destina- 
dos, accusar  a  entrega,  mediante  recibo, 
designando  o  numero  e  a  natureza  dos  livros, 
o  dia  e  a  hora  do  recebimento, 

§5.0  Installaaa  a  mesa  com  as  formalidades, 
no  que  for  applicavel,  estabelecidas  para  a 
composição  das  commissões  de  alistamento, 
terá  começo  o  trabalho  eleitoral. 

§  6. <>  Cada  eleitor,  independente  de  cha- 
mada, votará  por  sua  vez,  á  hora  que  com- 
parecer, exhibindo  o  seu  tiúulo  e  entregando 
ao  presidente  duas  cédulas  iguaes,  abertas  e 
assignadas,  contendo,  por  extenso,  os  nomes 
dos  candidatos. 

§  7.0  O  presidente  da  mesa,  depois  de  fa- 
zei os  transcrever,  lendoos  em  voz  alia,  naa 
duas  vias  do  talão  e  de  assignal-as  com  os 


demais  membros  e  fazel-as  assignar  pelo< 
eleitor,  a  este  entregará  a  primeira. 

};}  8.0  Das  duas  cédulas  apresentadas  polo 
eleitor,  uma  lhe  será  devolvida  e  a  outra  fi- 
cará em  poder  da  commissão,  ambas  assi- 
gnidas  por  elle  e  pelos  membros  da  junta. 

§  9."  O  eleitor,  antes  de  assignar  e  lhe  ter 
devolvido  a  cédula  e  o  exemplar  do  talão, 
assignaiá  o  livro  de  presença,  declarando 
quaes  us  candidatos  em  quem  vota,  de  forma 
a  ser  impos-Jivel  o  desaccor  lo  dos  nomes  ahi 
mencionados  com  os  escriptos  nas  cédulas  e 
nas  duas  vias  do  talão. 

§  10.  Na  mesma  occasião  a  commissão  de- 
volverá á  junta  revisora  os  livros  de  que 
trata  o  art.  ,  a  lista  t^;tal  dos  incluído^  e 
excluídos  do  alistamento,  com  os  documen- 
tos, reclamações  e  requerimentos  que  ser- 
viram á  sua  organização,  mediante  registro 
e  recibo  do  agente  do  Correio,  em  o  qual  se 
declare  o  dia  e  a  hora  da  entrega  e  da  re- 
messa, o  numero  e  a  natureza  tíos  papeis  re- 
met tidos. 

§  11.  Dooflacio  de  remessa  dos  livros  á 
junta  revisora,  que  será  assignado  pela  com- 
missão, deverá  constar  a  publicação  do  edi- 
tal de  que  trata  o  §  9**  daste  artigo  e  o  dia 
em  que  esta  se  verificou. 

§  12.  No  caso  de  não  inclusão,  a  eommis- 
são  entregará  ao  alistando,  que  os  reclamar, 
o  requerimento  de  alistamento  e  os  documen* 
tos  que  o  instruíram. 

Art.  28.  E'  permittido  o  voto  cumulativo. 
O  eleitor  é  liv.e  de  dar  os  votos  de  que  dl^põG 
em  sua  chapa,  cumulando-os  ou  não,  toãos 
ou  parte  delles,  cm  um  ou  mais  Indivíduos, 
com  tanto  que  o-  faça  escrevendo  o  nome  do 
candidato  ou  candidatos  tantas  vezes  quajn- 
tos  forem  os  votos  que  lhes  quizer  dar. 

§  1.*  No  caso  do  eleitor  escrever  em  sua 
chapa  ura  só  nome,  uma  só  vez,  só  um  voto 
será  contado  ao  nome  escripto. 

§  2,°  Si  a  chapa  c<  ntiver  mais  votos  do 
que  aquelles  de  que  o  eleitor  podia  dispor, 
serão  apurados  somente,  na  ordem  da  coh- 
locação,  us  nomes  escriptos  até  se  completar 
o  numero  legal,  desprezando-se  os  exce- 
dentes. 

§  i^.*»  No  ultimo  dia  designado  para  os  tra- 
balhos, aada  a  hora  legal,  o  presidente,  la* 
vrado  o  termo  ae  encerramento  no  livro  de 
presença,  iramediataraente  abaixo  do  uUimo 
eleitor  assignado,  declarará  a  eleição  termi- 
nada. 

§  4.*'  Em  seguida  proclamará  o  resultado 
da  eleição  pelu  livro  de  talões,  confrontado 
cora  o  das  assignaturas  e  as  cédulas  reco- 
lhidas, procedendo  a  qualquer  verificação,  si 
alguma  reclamação  for  apresentada  por  mie- 
sario,  fiscal  ou  eleitor  e  fará  lavrar  a  acta 
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no  livro  próprio,  a  qual  será.  aasignada 
pelos  mesarios,  flscaes  e  eleitures  que  qui- 
zerera» 

g  5.**  Terminada  a  apuraç^ão,  o  presidente 
fará  escrever,  em  rosurao,  o  resultado  da 
eleição,  mencionando-se,  expressamente,  os 
fiomes  do3  candi  .atos  votados,  p  numero  dos 
eleitores  que  compareceram  e  o  do  votos 
que  cada  candidato  obteve,  em  tantos  exem- 
plares quantos  for.  rm  os  mesarios  e  il>caes. 
È."ít«  boletins  serão  rubricaaos  pelos  rae- 
;  sarios  e  fiscaes  e  a  cada  um  será  entre<<ue 
:  am exemplar,  medanto  recibo  dos  últimos, 
declarando  o  conteúdo  do  que  lhe  coube. 

§  6.<»  Estes  recibos  serão  remettidos  á 
janta  apuradora  com  os  demais  papeis  re- 
ferentes á  eleição. 

Art  29,  Os  fiscaes  serão  nomeados: 

I,  por  cada  candidato  que  pleitear  a 
eleição ; 

II,  por  cada  |?rupo  de  100  eleitores. 

§  1.°  A  indicação  dos  fiscaes  será  feita  peloà 

próprios   candidatos   ou   seus  procuradores, 

por  offlc.o  entregue  no  acto  da  ins  Da  Ilação  da 

mesa. 

§  2.«  Os  fiscaes  apresentados  de  conforini- 

t  dade  cora  o  uisposto  no  paragrapho  antece- 
dente, não  poderão,  sob  pretexto  algum,  ser 
recusados,  e  teem  o  direito  de  offerecer  pro- 
testos sobre  a  marcha  do  processo  eleitoral, 

;    verbaes  ou  escriptos,  perante  a  junta. 

§3.«  A  junta  conslgnal-os-ha  na  acta,  ou 
a  esta  os  mandará  juntar,  contraditando-os 
onnão. 

§  4.«  Quando  recusados  os  protestos,  po- 
derão os  fisc  les  envial-os  directamente  á 
juniA  apuradora   ou   lavral-os  no  livro  de 

:   notas  do  tabellião,  doniro  das  2i   horas  se- 

;  .gnintes  á  eleição. 

§  5. <►  Os  eleitores  que   não   forem   admit- 

I  Uíloa  a  votar  ou  cujos  votos  forem  recusados 

i  poierio  fazer  declaração  do  voto,  dentro  do 
mesmo  prazo,  perante  o  mesmo  funccionario 
ou  no  verí»o  do  seu  titulo,   cnvianio-o  dire- 

■  ctamenle,  polo  correio,  sob  registro,  á  junta 
apuradora. 

ic."  Dos  trabalhos  diários  da  commissão 
sírao  lavi*ada9  actas, 'declarando  o  numero  do 
eleitores  que  votaram,  os  nomes  dos  candi- 
íiatos,  o  numero  de  votos  do  cada  um  e  as 
oocuíTcncias  da  eleição .  Estas  actas  parciaes 
aerào  assignadas  pelos  mesarios  o  fiscaes. 

§  7.0  A  acta  geral  do  ultimo  dia,  além  das 
.  exigências   do  artigo    antecedente,   conterá 
mair; 

I.  3s  nomes  e  o  numero  total  dos  eleitores 
que  ião  compareceram; 

II.  O  numero  ue  cédulas  recebidas,  apa- 
rada !  promidcuamentj,  para  cada  eleiç  lo; 

111    u  numero  das  recebidas    e  apuradas 
;  oonsjparado,  com  declaração  dos  motivos,  o 


o  nome  dos  votados  e  dos  eleitores  que  delias 
forem  portadores; 

IV.  Os  nomes  dos  mesarios,  que  não  a&si- 
gnarem  a  acta,  doclarando-se  a  razão. 

§  8.*»  E'  vedada  a  assignatura,  por  outrem, 
do  nome  do  eleitor  no  livro  de  presença,  sob 
pretexto  de  moléstia  ou  outro  qualquer. 

O  eleitor  que  a  não  puder  pessoalmente 
lançar  é  considerado  ausento  ou  como  não 
tenao  comparecido. 

§  9.*»  Qualquer  mesario  poderá  assignar-se 
vencido,  na  acta,  dando  os  motivos ;  no  caso 
de  não  quei*or  a  maiuria  da  me^a  assignal-a, 
deverão  fazei  o  os  mesarios  e  fiscaes,  os  sup- 
plentes  que  se  acharem  presente8,jou  em  sua 
falta  eleitores  nas  mesmas  condições,  e  tan- 
tos qu  ntos  sejam  necessarius  para  com- 
pletar o  numero  efifectivo  dos  membros  da 
me^a* 

§  10.  Lavrada  a  acta,  será  immediata- 
mente  transcrlpta  no  livro  de  notas  do  ta- 
bellião  ou  outro  qualquer  serventuário  ou 
escrivão  ad  hoc  nomea  .o  pela  mesa. 

A  transcripção  c.a  aeta,  quando  feita  por 
escrivão  ad  hoc,  será  em  livro  especial, 
aberto  pelo  presidente  da  mesa  e  rubricado 
por  esto  e  pelo  membro  que  servir  de  secre- 
t,ario.  Este  livro  será  depositado  no  archivo 
da  Municipalidado  sob  a  guarda  do  respe- 
ctivo secretario. 

§  1 1 .  Da  .cta  transcripta  no  livro  de  notas 
do  tabellião  como  no  especial  de  que  trata  o 
paragrapho  antecedente,  serão  passadas  cer- 
lidõjs  a  quem  pertir,  indepandente  de  des- 
pacho de  qualquer  autoridade. 

§  12.  Terminadas  as  transoripçoes,  dentro 
do  prazo  improrogavel  de  cinco  dias,  pela 
mesa  eleitoral ,  mediante  registro,  serão  re- 
mettidas  ajunta  apuradora  da  Capiífal'  os 
livros  de  talões,  o  de  assignaturas  ue  eleitores 
e  o  de  actas  dos  trabalhos  eleitoraeá  acom- 
p.inhados  dos  protestos  uppensos,  .titulus  de 
eleitores  de  iilentidade  contestada,  cédulas 
recebidas  e  apuradas  em  separado. 

O  oflílcio  de  remessa  será  assignado  por 
todos  os  membros  da  junta. 

S  13.  Nos  logaros  sorvidos  pe!o  telegrapho, 
o  presidente  da  mesa  communicará  ao  presi- 
úcnte  da  junta  apuradora,  em  acto  continuo 
á  terminação  da  eleição,  o  resultado  deáta, 
com  o  numero  de  eleitores  votantes  e  dos 
votos  de  cada  um  dos  candidatos. 

§  14.  As  mes>as  eleitoraes  teoui  competên- 
cia para  lavrar  auto  de  flagrante  delicto 
contra  o  cidadão  que  votar  ou  tontar  fazel-o 
com  titulo  que  não  lhe  pertença,  com  titulo 
não  expedido  de  accordo  com  esta.  lei,  que 
será  reputado  faláo,  e  para  apprehender  o 
titulo  suspeito ;  mediance  fiança  o  d  jIí aquente 
livrar  se  ha  solto. 

Lavrado  o  auto,  será  remettido,  com  as 
provas  do  crime,  á  autoridade  competente. 
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Art.- 30.  Sào  consllerados  como  do  S3r- 
Tiço  publico  e  urgente,  o  como  taes  preferi- 
dos a  qualquer  outro  serviço,  a  expedição 
dos  teioín*arama3  .o  o  registro  e  remessa 
dos  livros  o  papeis  de  quo  tratam  os  para- 
graplios  deste  artigo. 

Paragrapho  unioo.  Os  íniK^cionarios  do 
Correio  o  do  Tolegmplio  darão  recibo,  men- 
cionando o  dia  o  a  h.;ra  do  recebimento  e  o 
numero  o  a  natureza  dos  livros  e  papeis  que 
lhe  foram  entregues. 

Art.  31,  Não  constitua  iri'0;^alarídade  o 
facto  de  funccionarom  na  mesa  eleitoral  um 
ou  mais  siipnlontes  do  mosirios,  tendo  com- 
p  irocido  e  votado  o  masario  oflectivo  ou  o 
snpplente  anterior,  dosdo  que  nenhum  de  lies 
se  tenha  apresent  ido  a  assumir  o  seu  logar. 

§  l.**  A  eleição  G  a  apuração  não  deverão 
ssr  interrompidas  sob  pretexto  ai  nun. 

§  2.0  E  expressamente  pvoliibida  a  pre- 
sença de  força  publica  dentro  do  edifício  em 
que  se  proceder  á  eleição,  sob  qualquer  fun- 
damento, ainia  mesmo á  requiSiÇão  d-x  mesa, 
para  manter  a  ordem. 

CAPITULO  'Vr 

DAS   ELEIÇÕES 

Art.  32.  A  eleição  ordinária  para  os  car- 
gos do  Deputados  e  Senadores  se  proce- 
derá, em  toda  a  Republica  no  dia  31  d  3  de- 
zembro do  ultimo  annj  da  legislatura  c 
será  feí ia  mediante  o  sulTragio  directo  dos 
eleitores  inscriptos  dn  conformidade  com 
essa  lei. 

Art.  113.  A  oltMção  de  Senador  sorã  feita 
por  Kstado,  votando  o  eleitor  em  um  só  nome 
para  substituir  o  Souador  cujj  mandato 
houver  terminado. 

Paragrapho  único.  Si  liou  ver  mais  do  uma 
vaga,  a  eleição  será  feita  na  mesma  occa- 
sião,  votando  o  eleitor  separadamente  para 
cada  uma  delias. 

Art.  34.  Para  a  eleição  de  Deputados  é 
mantida  a  actual  divisão  de  districtus  elei- 
toraes  dos  Estados  da  União  e  da  Capital 
Federal. 

Art.  35.  O  eleitor  tem  o  direito  de  votar 
em  tantos  nomes  quintos  forom  os  Depu- 
tados do  districto. 

Art.  36,  E' obrigatório  o  voto  descoberto. 

Art.  37.  Os  districto  eleitoraes  de  cada 
Estado  serão  designados  por  num  ros  ordi- 
naes,  o  pari  cabeça  de  ca  a  um  será  desi- 
gnado  o  logar  mais   importante  do  mesmo. 

Art.  38.  Nos  municípios  em  que,  por  qual- 
quer circumstancia,  não  se  tiver  procedido 
&  revisão  do  alistamento,  a  eleição  se  fará 
pelo  alistamento  anterior. 


CAPITULO  Vil 


DOS  elegíveis 


Art.  3i).  São  condições  do  elo^cibilidado 
para  o  Congresso  Nacional : 

1»,  Oí^tar  na  posse  dos  direitos  do  cidadão 
brazileiro  o  ser  alij^tavol  como  eleitor ; 

2*,  para  a  Camará  dos  Deputados,  toP 
mais  de  quatro  annos  de  cidadão  brazileiro, 
e,  para  o  Seíiado,  mais  de  seis  anno;i  o  ser 
uiaior  de  35  annos  de  idade. 

Ksa  condição,  exce])ção  feita  da  idade» 
n'o  comprehende  os  estrangeiros  que,  achan- 
do se  no  Brazil  a  15  do  novembro  de  1889, 
não  declararam,  dentro  do  seis  mcz.ís,  de- 
pois do  promulgada  a  Constiiuição,  con- 
servar a  nacionalidade  de  origem  (art.  26  da 
Constituição). 

Art.  4n.  Não  podorão  ser  votados  para 
Senador  ou  Deputado  ao  Congresso  Nacional: 

1«,  os  Ministros  do  Presidente  da  Repu- 
blica e  os  directores  do  suas  secretarias  o  do     [ 
Thesouro  Federal ; 

i°,   os   goverdadores   ou  presidentes  o  os 
vice-goveinadores    ou    vico-presidentes   dos     j 
Eíjtíido.s  ;  i 

:i\  us  ajudantes  generaes  do  exercito  o  da     I 
armada ; 

4^,  os  commandantes  do  districto  militar 
no  respectivo  districto  ; 

5»,  oá  funccionarios  militares  investidos  do 
com  mando  das  forças  de  terra  o  mar,  do 
policia  o  milicia  nos  Estados  om  quo  os 
exercerem,  equiparado  a  estes  o  districto 
militir ; 

C*,  as  autoridades  policiaes  o  os  oflíiciaes 
dos  CO  pos  de  policia  o  milicia  ; 

70,  03  membros   do   Poder  Judiciário  Fe-     j 
deral ;  '   I 

8°,  os  magistrados  estaduaes,  salvo  si  se 
domittirom,  estiverem  avulsos  ou  em  dispo- 
nibilidade mais  de  um  anUv^  ante.'»  do  eleiç&o  ; 

y^  os  funccionarios  administrativos  fe- 
deraos  ou  estaduaes.  demissivcis  indepen- 
dentemente de  sentença  nos  respectivos 
Estados. 

Paragrapho  único.  As  incompatibilidades 
acima  definidas,  excepto  a  do  n.  8,  vigoram 
até  três  mezes  depois  do  cessadas  as  funcções 
dos  referidos  funccionarios. 

Art.  41.  Conforme  o  disposto  do  art.  24 
da  Constituição,  não  pôde  ser  eleito  Deputado 
ou  Senador  ao  Congresso  Nacional  o  cidadão 
que  for  presidente  ou  director  de  banco,  * 
companhia  ou  empL^ezi  que  gozar  do  favores 
do  Governo  Federal,  indicados  nos  números 
abaixo  : 

1®,  «,^arantias  de  juros  ou  outras  subven- 
ções ; 

2«,  privilegio  pira  omissão  de  notas  ao 
portador,  com  lastro  em  ouro  ou  não  ; 
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df*,  isençSLo  de  direitos  ou  taxas  federaos  oa 
reducçâo  delles  em  leis  ou  coa^ractos ; 

4',  privilegio  de  zona,  de  navegação,  con- 
tracto de  t  irif^  ou  caiioesâSo  de  terras . 

Paragrapho  único.  Alôna  das  incompatibi- 
lidades definidas  no  art.  22,  não  pod  rão  ser 
votados  nos  respectivos  Estados,  equiparado 
a  esses  o  Districto  Federal,  os  cidadãos  que 
tiverem  emp  "ezàs  privilegiadas  ou  gozarem 
de snbvençôes,  garantias  de- juros  ou  ounros 
favores  do  Estado. 

Art.  42.  O  cidadão  que,  eleito  Deputado 
ou  Senador,  accoitar  qualjiuer  dos  favores 
constantes  do  artigo  anterior,  tem  por  este 
fecto  renunciado  o  maniato  legislativo,  fi- 
cando considerado  vago  o  logar,  para  se 
mandar  proceder  a  nova  eleição. 

CAPITULO  VIII 

DA  APURAÇÃO  OERAL  DAS  ELEIÇÕES 

Art.  43.  A  apuração  gorai  da  eleição  do 
Senadores  é  Deputados  tora  logar  na  Capital 
dos  Estados  e  no  Distrtcto  Federal  pela  junta 
apuradora  composta  do  juiz  e  do  procurador 
seccional,  do  presidente  do  Tribunal  «le  Juá 
tiça  mais  elevado  o  do  procurador  gorai  e 
do  presidente  dogjvcrno  muiíicipal. 

§  l.o  Ajunta,  prdsidida  pelo  juiz  seccion  il, 
faaccionará  no  paço  da  Municipalidade,  p-)r 
quarenta  dias,  conseuutivamonte.  itiiciarido 
08  seus  trabalhos  trinta  dias  depois  de  rexii- 
zoilasas  eleições. 

§  2.0  A  apuração  será  foita  pelos  livros  de 
talões,  pelo  de  assignaturas  de  eloitjres  e 
pelas  actas  dos  trabalhos  das  mesas  eleltj- 
raes,  dicidindo  a  junta  da  validade  ou  não 
dos  votos  tomados  em  separado  pelo  con- 
ÍPonio  da  assigoatup:^  dj  titulo  de  eleitores 
de  identidade  contestada  com  a  d  >s  livros 
acima  mencionados  e  com  a  dos  requerimen- 
tos de  alistamento,  depositados  no  archivodo 
Jniz  seccional. 

§  3.»  Na  falta  dos  documentos  a  que  se  re- 
fere o  paragrapho  antecedente,  a  apuração 
poderá  ser  feita  pela  certidão  da  acta  de 
qíie  trata  o  art. . . . ,  apresentada  por  qual- 
quer eleitor  c  desde  que  se  conlormo  c  m  o 
resultado  transmittido  pelo  tolegrapho  ou 
nenhuma  duvida  oífereça. 

§4.<»  Assesáoes  da  junta  serão  publicas, 
ia^ando-se  diariamente  uma  acta  em  que 
se  iará,  em  resumo,  o  trabalho  feito  no  dia, 
dl  Ignando-se  o  total  da  votação  apurada  até 
ei  ão  a  eaia  candidato. 

>s  elait  três  que  comparecerem  e  os  fiscacs 
a]  ^esentados  pelos  candidatos  podem  assis- 
ti as,  do  mesmo  modo  que  os  apnisont.ados 
pj  ra  assistir  ao  processo  eleitoral . 

I  5.®  A'  Junta  c^ibe  somente  sommar  os 
v<  tos  dô  cada  candidato  pelo  livro  do  talões, 
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addicionando-lhes  os  tomados  em  separado 
que  decidir  serem  validos,  pelo  Toto  da 
maioria  de  seus  membros.  Todavia,  mencio- 
nará na  acta  a  razão  de  decidir,  93  votos 
divergentes  e  também  as  duvidas  levantadas 
sobro  a  organização  de  qualquer  mesa  elei- 
toral, fazendo  expressa  menção  dos  votos 
nesta  obtidos  pelos  candidatos. 

§  G.»  São  considerados  fraudulentos  e.  por- 
tanto, nullos  e  como  não  existentes,  nao  po- 
dendo, em  hypothese  alguma,  ser  objecto  dje 
conhecimento  da  junta  apuradora,  actas, 
documentos  ou  papeis  da  eleição  procedida 
perante  outras  mesas  que  não  as  estabele- 
cidas nesta  lei  e  feitas  em  livros  outros,  que 
não  08  exclusivamente  próprios  de  que  trata 
o  art.  24,  §  2°. 

§  7.°  Contra  quem  os  apresentar  á  junta 
ou  os  forgicar  o  contra  as  autoridades  que, 
por  qualquer  forma,  tenham  concorrido  para 
o  seu  fabrico,  o  juiz  seccional,  immediata-  • 
mente  após  o  seu  rccebim  mto.  eocaminhal- 
os  ha  ao  procurador  da  Republica  para, 
d«  ntro  do  prazo  máximo  de  cinco  dias,  in- 
staurar o  compotente  processo. 

§  8.^^  Terminada  a  apuração,  serão  publi- 
cados os  nomes  dos  cidadãos  votados,  na  or- 
dem numérica  dos  votjs  recebidos  e  lavra- 
da nmi  acta  em  que  ôo  mencionará,  ém  ro- 
sunio,  todo  o  trabalho  da  apuração,  as  re- 
presentações, reclamações  ou  pro*.estos  que 
1'orem  apresentados  porante  a  junta,  com 
doclarações  dos  motivos  em  quo  se  fundam. 

§  9.0  Da  acta  geral  da  apuração  de quaes- 
quereleições  serão  oxtrahidas  as  cópias  ne- 
ce  ;sari  kj,  as  quaes,  depois  da  assignadas  pela 
j  nta  apuradora,  serão  romettidas :  uma  ao 
Ministro  do  Interior,  unia  ao  governador  do 
listado,  uma  ás  Secretarias  da  Gamara  e  do 
Sena  .0  e  uma  que  servirá  de  diploma  a  cada 
um  dos  eleitos. 

Kstas  cópias  pjdem  ser  impressas,  mai 
deverão  ser  assignadas  pelos  membros  da 
junta. 

Art.  44.  A  Cam  .ra  ou  o  Senado,  sempre 
que  na  veriftcação  de  poderes  de  seus  naem 
bros,  annullar  uma  eleição,  sob  qualquer 
fundamento,  result  mdo  deste,  actj  ficar  o 
candidato  diplomado  inferior  em  numero  de 
votos  ao  immediato,  mandará  proceder  a 
nova  eleição. 

CAPITULO    IX 

DAS  RENUNCIAS 

Art.  45.  O  cidadão  que  fôr  eleito  Depu- 
tado ou  Senador  pôde.  depois  do  leg  vlmente 
reconhecido,  renunciar  a  todo  tempo  o  man- 
dato . 

Art.  46.  Importa  renuncia,  de  pleno  di- 
i  rei  to,  do  mandato  do  Deputado: 
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§  1»,  a.  ausência  para  fóra  do  paizsem 
provia  licença  da  respectiva  Camará,  si  esta 
estiver  funccionando,  ou,  si  cm  férias,  sem 
participação  do  moléstia  grave,  comprovada 
por  attèstados  médicos,  seguida  do  compe- 
tente pedido  do  licença; 

§  2»,  a  falta  de  comparecimento  a  toda 
uma  sessão  ordinária,  som  participação  de 
moléstia,  nos  termos  do  paraí^rapho  ante- 
cedente; 

§  3<*,  a  í^lta  de  comparecimento  a  duas 
sessões  ordinárias  inteiras    e  consecutivas; 

§  40,  nos  mesmos  casos  do  artigo  antece- 
dente, considera-se  feita  a  renuncia  do  cargo 
de  Senador. 

Art.  47.  Em  qualquer  dessas  hypotheses 
e  na  do  renuncia  expressa,  o  Pi  esidentc  da 
Caoiara  ou  dp  Senado  declarará,  vago  o  legar 
de  Deputado  ou  de  Senador  e  o  commun içará 
aos  governadores  dos  Estados  e  ao  Ministro 
do  Interior,  quando  se  tratar  do  Districto 
Federal,  para  mandarem  proceder  á  eleição, 
70  dias  depois  do  em  que  foi  declarada  a 
renuncia. 

Art.  48,  Quando,  por  qualquer  motivo,  os 
gavornadoc^dos  Estado i  ou  o  Ministro  do 
Interior  deixarem  de  cumprir  o  disposto  no 
arti^Q  antecedente,  os  juizes  seccionaes  o 
ferio. 

capítulo  X 

DASMUIjTAS 

Art.  49.  Alôm  das  multas  já  estabelecidas 
em  artigos  anteriores  desUa  lei,  serio  tam- 
bém multados  : 

§  1.»  Pelos  presidentes  das  commissaes 
municipaesde  alistamento  e  das  mesas  ciei- 
toraes  : 

I,  na  qiiafltia  de  lOOs  a  503$,  os  cidadãos 
designados  para  a  formação  o  trabalhos  das 
alludidas  commissões  e  mesas  quj  se  escu- 
sarem desse  serviço  ou  delles  se  aumentarem 
som  motivo  justificado ; 

II,  na  quantia  de  500J  a  1  -.000$,  repàrtida- 
mente  entre  os  respectivos   membros  culpa 
dos,  as  mesmas  commissões  de  alis;amento 
e  mesas eleitoraes  que  não  se  roui irem  nos 

Sraeos  e  legares  marcados  nesta  bi,  que 
elxarem  de  cumprir  ou  cumpriíem  fora  dos 
prazos  e  das  pr^scripções  nella  estabelecidas 
os  deveres  que  lhes  tão  impostos. 
•  §  2.0  Pelos  presidentes  das  juntas  de  re- 
visão e  recursos  de  alistamentos  e  da  junta 
apuradora. 

I,  na  quantia  de  200$  a  500$,  os  presiden- 
tes das  commiasões  do  alistamento  e  me- 
sas eleitoraes  que  deixarem  do  cumprir 
ou  não  cumprirem  no  tempo  e  pelo  modo 
legal  qualquer  das  obrigaçõos  que  lhes  in- 
cumbem com  relação  a  actos  do  alistamento 
ou  processo  de  eleiçSo; 


II,  na  mesma  quantia  o  nos  mesmos  oa^os 
do  numero  antecedente,  os  membros  das 
juntas  de  revisão  e  rocuwo  o  de  apuração* 

§  3.*  Polo  Ministro  do  Interior: 

I,  na  mesma  quantia  e  nos  mesmos  casos, 
os  juizes  seccionaos,  presidentes  das  alludidas 
juntas,  nos  Estados  e  na  Capital  Federal. 

§  4.*>  Pelas  autoridades  judiciarias  ou  elei- 
toraes com  quem  servirem: 

I,  na  quantiade  100$  a  500$,  os  secretários 
do  governo  municipal,  tabelliães  ou  pessoas 
legalmente  incumbidas  de  escreverem,  trans- 
creverem ou  copiarem  livPos,papeÍ8  ou  actas 
eleitorais  que,  ha  escriptaração,  traslado, 
cópia  ou  editaes  que  íizerem  ou  nas  certiiiões 
que  passarem,  incorrerem  em  falta,  traoa- 
pondo,  omlttindo,  accrescentando  ou  alte- 
rando nomes,  qualiflcativos,  indica^^,  da- 
tas ou  números, 

Art.  50.  Os  casos  de  falta  de  imposi^o 
de  multa  pelas  autorilades  competentes,  pre- 
vistos nesta  lei,  sorão  suppridos  por  acto  pró- 
prio ou  m3diante  denuncia  de  qualquer 
eleitor. 

§  l.<»  Pelos  presidentes  da  Junta  derevísSo 
o  recursos  e  apuração— a  mlta  dos  presi- 
dentes das  commissões  municipaes  de  alista- 
mento e  das  mesas  eleitoraes;  pelo  Ministro 
do  laterior— a  dos  presidentes  das  juntas  de 
revisão  e  recursos  de  apuração. 

§2.<'  Das  decisoas  sobro  multas  impostas 
poios  presidentes  das  commissões  de  alista- 
monto  c  das  mesas  eleitoraes  haverá  recurso 
para  Qs  presidentas  das  juntas  de  recursos  e 
revisão  e  de  apuração,  e  das  impostas  por 
estos  para  o  Ministro  do  Interior. 

CAPITULO  XI 

DISP0SIÇ9:£S    PENAES 

Art.  51  •  Além  dos  definidos  no  Código 
Penal,  serão  considerados  crimes  contra  o 
livre  exercício  dos  direitos  políticos  os  í^tos 
mencionados  nos  artigos  soguintes. 

Art.  52.  Deixar  qualquer  cidadão,  inves- 
tido das  funcções  do  governo  municipal  ou 
chamado  a  exercer  as  attribuiçoes  definidas 
na  presente  lei,  de  cumprir  restrictamente 
os  devei*cs  ({ue  lhe  são  impr  stos  e  nos  prazos 
prescriptos,  sem  cxma.  justificada  : 

Pena— suspensão  dos  direitos  políticos  por 
dous  a  quatro  annos. 

Art.  53.  Deixar  o  cidadão,  eleito  para 
fazer  parte  das  commissões  de  alistamentoon 
eleitoraes,  de  satisfazer  determinações  da  lei 
no  prazo  estabelecido,  quer  no  tocante  ao 
serviço  que  lhe  ô  exigido,  quer  no  que  diz 
respeito  ás  garantias  que  dev^)  dispensar  aos 
alistandos  ou  eleitores,  sem  motivo  justi- 
ficado ; 
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Peoà—  suspensão  dos  direitos  políticos  por 
dous  a  quatro  annos. 

Árt.  54,  Deixar  qualquer  dos  membros  da 
mesa  eleitoral  de  rubricar  a  cópia  da  acta 
da  eleição,  tirada  pelo  fisca],  quando  isso  lhe 
for  exigido : 

Pena— do  dous  a  S2is  mezes  de  prisão. 

Árt.  55.  A  fraude,  de  qualquer  natureza, 
praticada  pela  mesa  eleitoral  ou  pela  junta 
aparadora,  será  punida  com  a  seguinte  : 

Fona— de  seis  mezes  a  um  anno  de  prisão. 

Árt.  56.  Deixar  os  chefes  das  repartições 
arrecadadoras  das  rendas  ost  iduaos  uu  as  do 
Districto  Federal  de  enviar  aos  pivsidentes 
das  juQtas  do  alistamentos  as  listas  dos 
maiores  contribuintes  no  prazo  e  na  forma 
estabelecidas  nesta  lei : 

Pena— de  utn  a  djus  annos  de  prisão  e 
perda  do  emprego. 

Veriíicando-se  fraudo  nas  lislias  forne- 
eidas: 

Além  das  penas  mencionadas,  mais  a  de 
inhabilidade  para  outro  emprego  por  quatro 
a  oito  anuoS. 

Paragrapho  único.  Serão  isentos  dessa 
pena  os  membros  d^  junla  apuradora  ou 
mesj  eieitOi'ai  que  contra  a  fraude  protes- 
tarem no  acto. 

Art.  57.  Deixdr  o  funccionario  estadual 
ou  federal  de  denunciar,  promover  ou  dai* 
andamento  aos  termos  do  procasso^  por  cri- 
me.; definidos  nesta  lei: 

Pena— suspensão  dos  direitos  políticos  par 
ápxís  a  quatro  annos,  a  perda  dó  emprego, 
eòm  inhabilidade  para  outro,  pelo  mesmo 
tempo. 

Are.  58.  O  cidadão  que,  usar  de  documento 
falso  para  ser  incluído  no  alistamento,  ou  do 
titulo  falso,  alheio  ou  nullo  para  votar: 

Pena— prii<ãu  por  dous  a  quatro  mezes. 

Art.  59.  O  cidadãj  que  em  virtude  aás  dis- 
posições da  presente  lei,  for  condomnaido  na 
pena  de  suspsnsão  dos  direitos  políticos, 
não  poderá,  emqu  >n to  durarem  os  eífeitos  da 
pena,  votar  nem  ser  votado  em  qualquer 
eleição  do  Estadj  ou  município. 

Art.  60.  Os  crimas  dofioidos  na  presente 
lei  o  os  de  i.íual  natureza  do  Código  Penal 
serão  dj  acção  publica,  cabendo  dar  a  de- 
nancia,  nas  comarcas  das  capitães  dos  Esta- 
dos, ao  procurador  da  Republica  ou  seccional 
perante  a  juiz  seccional»  e,  nas  demais  co- 
marcas, aos  ajudantes  do  procurado  da  Re- 
publica perante  os  supplontes  dojuiz  sec- 
eional. 

§  1.*  A  denuncia  por  tafes  crimes  poderã 
igualmente  ser  dada  perante  as  referidas 
autoridades  por  cinco  eleitor  js,  em  uma  só 
petiço. 

§  3. «A  forma  do  processo  detaes  crimes 
8©rá  a  estabelecida  na   legislação  vigente 


para  os  crimes  de  responsabilidade  dos  em- 
pregados públicos. 

§  â.<>  A  pena  sei*ã  graduada,  attendendorse 
ao  valor  das  circumstaneias  do  delicto, 

Art.  61.  Será  punido  comas  pçnas  de 
seis  mezes  a  um  anno  de  prisão  e  suspendo 
de  direitos  políticos  por  três  a  seis  annos»;  o 
mesarlo  que  subtrabir,  accroscentar  ou  alte- 
rar cédulas  eleitoraes,  ou  ler  nome  ou  uo* 
mes  difforontes  dos  que  forem  escriptos.; 

CAPITULO  XH 
DOS  títulos  de  eleitores. 

Art.  6*3.  Terminado  e  publicado  o  alista- 
mento, a  commissão  reDietterá,  s^m  demora, 
pelo  correio  em  registro  e  mediante  reeibo, 
AOS  presidentes  das  commissões  municipaeg 
de  alistimento  dous  livros  de  talSes,  con- 
forme o  modelo  n.  2  dos  quáes  serão  extra- 
hidos  os  titules  dos  eleitores. 

§  1,®  Um  dos  livros  será  destinado  unica- 
mente á  expedição  do  segundos  titules,  no 
caso  do  perda  ou  extravio  dos  primeiros. 

§  2.<>  Cada  livro  do  talõ33  conterã  taptos 
exemplares  quantos  forem  os  eleitores  alis- 
tados no  munic.pio  e  será  aberto  o  encerrado 
pelo  presidente  da  junta. 

§  3.®  Os  títulos  deverão  conter  a  indi- 
cação do  município  o  o  nome,  a  profissão, 
o  estado,  a  filiação,  a  idade  e  o  numero  de 
ordem  do  eleitor  no  alistamento  geral  do 
município. 

§  4.0  O  presidente  da  commis^  muni- 
cipal dará  recibo  ao  agente  do  Correio,  que 
o  enviara  ao  presidente  da  junta  de  re- 
visão e  recursos,  mencionando  o  numero 
de  livros  e  a  data  em  que  estes  lhe  foram 
entregues. 

§  5.0  No  dia  seguinte  ao  do  recebimento  o 
p.-esidente  d^  commissão  do  alistamento 
afflxarã  edital,  convidando  os  eleitores  a 
virem  receber  os  seus  titules,  dantro  do 
prazo  de  vinte  dias,  a  contar  da  data  da  pu- 
blicação do  edital. 

§  6.0  Durante  este  prazo  ò  mesmo  presi- 
dente permanecera  no  odiflcio  do  governo 
naunicipal,  das  9  horas  da  ínanhã  á,i  3  da 
tarde,  ã  disposição  dos  eleitores  qu3  pessoal- 
mente comparecerem  a  solicitar  os  seus  ^tí- 
tulos, que  só  serão  entregues  depois  de  as- 
signados  pelo  presidente  e  pelo  próprio 
eleitor,  e  mediante  recibo  deste. 

§7.''  Somente  por  meio  de  requerimento 
escripto,  assigniido  e  pessoalmente  entregue 
pelo  próprio  eleitor  ao  presidente  da  com-> 
missão»  ser-lhe-ha  expedido  segundo  titulo 
no  caso  de  perda  ou  extravio. 

§  8.<»  No  caso  de  recusa  ou  demora  na 
entrega  dos  títulos  poderão  os  eleitores  re- 
correr para  o  presidente  da  junta  de  revisão 
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e  recurso,  que  providenciará  com  uríçencia. 
p.>dendo,  nei^te  caso,  expedilos  por  si 
mesmo. 

Art.  63.  Ninguém  poderá  contractar  com 
o  Governo,  exercer  múnus  e  empregos  pu- 
bliooSf  ou  qualquer  outro  direito  sem  mus- 
trar^so  legalmente  habilitado  cora  o  titulo 
de  eleitor. 

Art.  64.  O  uso  de  um  titulo  nullo,  falso 
ou  alheio  será.  punido  com  a  multa  de  500$ 
a  1 :000$,  além  da  sancçao  penal  em  que 
incorrer  quem  delie  usar. 

Paragrapho  único.  Na  mesma  multa  o 
pena  incorrerá  o  que  votar  náo  estando 
qualificado. 

Art.  65.  Os  alistamentos  em  vigor  e  os 
titules  de  eleitor  expedi  aOS  em  vista  delles 
flc  .m  annuUados  para  os  eíTeitos  com  a 
publicação  desta  lei. 

CAPITULO  XIH 

DISPOSIÇÕES  GERA  ES 

Art.  66.  Cada  uma  das  circumscripções 
de  aue  trata  o  §  1<>  do  art.  S""  da  lei  n.  221 , 
de  80  de  novembro  do  1894,  comprehenderá 
um  município. 

§  l.*  Os  supplentes  do  juiz  seccional  e  dos 
ajudantes  do  procurador  seccional  sorâo  no- 
meados pelo  Governo  Federal,  indi>tincta- 
mente,  dentre  os  doze  nomes  que. lhe  forem 
indicados  por  aquellas  auto 'idades,  em  listas 
separadas,  cada  uma  de  seis  nomes,  dero- 
gados  nesta  pa-te  o  §  2°  do  art,  3"*,  o  para- 
grapho único  do  art.  4°  e  mais  disposições 
em  contrario  da  citaia  lei  n.  <^l. 

Art.  66.  E'  considera-lo  constrangimento 
illegal,  salvo  o  caso  do  fla  .-rante  delicto,  a 
prisão  de  membros  das  commissões  de  alista- 
mento, das  mesas  eleitorao:},  das  juntas  de 
reviiârO  e  apuração,  desde  que  estas  estejam 
constituídas,  até  terminarem  os  respectivos 
trabalhos;  e  bem  assim  a  prisão  do  eleitor 
desde  cinco  dias  antes  até  cinco  dias  depois 
da  eleição. 

Art.  68.  São  inafiançaveis  os  crimes  de 
fluidos  nesta  lei,  cujo  máximo  de  pena  for 
de  dous  annos  de  reclii>ão. 

Art.  69.  As  attribuiçõcs  conferidas  por 
esta  lei  aos  iuizes,  supplentes  e  procurado- 
res seccionaes,  bem  como  aos  presidentes 
dos  tribunaes  de  justiça  o  procuradores 
geraes  dos  Estados  serão  exercidas,  no  Dis- 
tricto  Federal,  pelas  autoridades  federaes  e 
locaes  cor  espondentes. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1902. 
—  Barbosa  Lima, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  a«1iad  t  a  votação. 

E*  annunciada  a  3*  diácu.ssát>  do  projecto 
n*  95  A,  de  1901,  doierminando  que,  por  mo- 


tivo aUum,  poderá  ser  recusada  aos  he  xiei- 
ro-  <le  todos  os  ftinc  nonar.os  que  houverem 
contribuído  com  as  quotas  mensaes  do  mon- 
pio,  por  desconto  em  seus  vencimentos  ou 
por  pagamento  voluntário  consecutivo  & 
exoneração  de  seus  cargos,  a  pens&o  corre- 
spondente áqueilascontribuições,  e  dando  ou- 
tras providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  ad  ada  a  vocação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  2\9  A,  de  19l)2,  mand  vndo  reformar  o  re- 
gulamento para  o  serviço  das  facturaá  con- 
sular.?á,  observadas  as  modificações  que  In- 
dica, com  substituti  ro  do  autor,  parecer  e 
emenda  da  Commissão  de  Orç  vmento. 

Vêm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  2Í9  A.  de  1902 

A  letra  A  do  art.  13  substitua-se  pelo 'se- 
guinte: 

Espociâcação  das  mercadorias:  Ao  carre- 
gador fica  facultado  fazer  a  descripção  das 
mercado ria.-i,  quer  de  accordo  com  a  nomen- 
clatura offlcial,  approvada  a  cii*cular  n.  1,  do 
Ministério  da  Fazenda,  de  10  do  janeiro  de 
1899,  annexa  a  este  regulamento,  quer  se- 
gundo o  seu  uso  commercial,  designando  o 
material  de  que  se  compõe  cada  artigo  em 
separado . 

A  Commisáão  acha  inconveniente  a  multi- 
plicidade de  meios,  segundo  os  qnaes  o  car- 
rei^^ador  poderá  fazer  a  descripção  das  mer- 
cadorias. 

Parece-lhe  conveniente  que  o  f  iça  de  pre- 
ferencia segundo  a  nomenclatura  offlcial  e 
só  accedeu  á  faculdade  de  fazel-a  segun  lo  o 
uso  commercial  para  facilitar  a  expedido 
aa  factura  e  não  crear  embaraços  aa  com- 
mercLo  menos  cauteloso  que  não  tenha  essa 
nomenclatura  offlcial.  Permittil-a,  como 
quer  o  ar  Gigo,  por  três  modos  diversos,  po- 
derá acarretar  confusões,  enganos,  um  ver^ 
dadeiro  syste  na  mixto  de  tarifa  e  de  no- 
menclatura oíBcial,  o  que  acarretará  incon- 
venientes á  confecção  da  estatística,  prejuí- 
zos á  flscalizKão  e  demora  nos  despachos 
aduan^íiros. 

Como  consequência  do  que  vem  de  dizer 
deve  íer  substituído  também  o  art.  26  pelo 
seguinte: 

A  descripção  das  m3rcadorias  nas  fticturas 
deverá  ser  feita  de  conformidade  com  a  no- 
menclatura offlcial  annexa,  ou  detalhada, 
doclarando-se,  neste  caso,  a  na  ureza  do 
material. 

Deverá  ser  adoptado  um  destes  dous  al- 
vitres, sob   pena   de   multa  estipulada  no 
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art.  27,  §  I»,  que  será  applicada  ao  consi- 
gnatário como  único  .responsável. 

No  §  2»  do  art.  27  supprimam-so  as  pa- 
lavras : 

Na  bypothesj  de  diflferenças  para  menos 
o  despacho  só  proseguirá.  rectiâcada  a  fa- 
ctura consular. 

A  Commlssao  não  percebo  qual  a  idóa  do 
autor  do  projecto  e  como  se  poderá  mesmo 
íazer  a  recUâca^  de  uma  factura  cons  'lar. 
As  alfandegas  teem  outros  meios  para  po- 
derem levar  a  termo  o  despacho  sem  pre- 
juízo do  commercio  e  sem  as  delongas  de 
um  processo  de  rectificação  de  facturas. 

Ao  art.  3^,  lettra2>.  Accrescente-se:  Quando 
as  encommendas  exederem  o  limite  estabe- 
lecido, serão  ellas  sujeitas  a  despacho  na 
forma  de  todas  a:é  demais  mercadorias . 

Parece  ã  Commidsào  que  no  caso  da  en- 
commenda  o  ezcessj  do  limite  não  deve  ser 
motivo  i»ara  muUas  e  sim,  como  na  Repu- 
blica Argentina^  onde  o  limite  é  de  500  irs. 
ou  20  £,  deve  a  mercedoria  ser  sujeita  a 
despacho  segundo  a  forma  ger.il  ou  mais 
complicada,  iatoé,  a  duas  conferencias. 

Peitas  estjhs  modific  i.QÕes,  pens  i  a  Com- 
mjssão  que  o  projecto  do  Sr.  Deputado  Va- 
rella  pode  ser  acceito. 

Ao  art.  10  8ubstituam-8o  as  palavras: 
0.  2.832,  de  14  de  março  do  1898,  pelo  se- 
goiote:  n.  741,  de  26  de  dezembro  d  3  1900 
(^  ouro  ^0  cambio  de  27). 

O  art.  10,  que  manda  cobrar  os  emolu- 
mentos das  facturas  consulares  pelo  estabele- 
cido no  decreto  n.  2.838,  de  14  de  março  de 
1898,  não  deve  ser  enunciado  da  forma  por 
que  está  no  projecto,  porquanto  esse  de- 
ci^eto,  consequência  da  autorização  legislar 
tiva  do  art.  2»,  n.  V,  da  lei  n.  489,  de  15  de 
âeZi3tnbro  de  1897,  substituiu  a  tabeliã  de 
emulumentos  consulares,  e  nesta  sob  a  ru- 
brica 61  manda  que  sejam  elles  cobrados  á 
razão  de  5$  ouro,  ao  cambio  de  27  d.  por 
1$,  ao  passo  que  a  lei  n.  741,  de  26  de  de- 
zembro de  l900  (Lei  da  receita  gemi  da 
Republica)  reduziu  aquella  importância  a 
3$  ourii.  quantia  que  foi  accordada  para  não 
sobrucarregar  demasiado  as  mercadorias  im- 
]>ortadas,  que  além  desses  emolumentos  teem 
08  do  conhecimento  de  carga  na  importância 
€  )  2$  ouro. 

Ao  art.  25  §  1«— Depois  das  palavras— 
1  rceíras  vias  de  despacho—accrescente-se: 
€  das  segundas  vias  das  facturas  consu- 
lu-es. 

Ao  art.  25,  §  1<»,  do  projecto  só  se  faculta 
f  3  serviço  da  Esiattica  Gommercial  a  con- 
1  jcção  de  seus  trabalhos  unicamente  com  u 
i  panhamento  das  terceiras  vias  dos  despa- 


chos, quando  é  imprescindível  que  seja-lhe 
facultada  também  a  feita  com  o  apanha- 
meuGo  das  segunaas  vias  das  facturas  con- 
sulares. 

Outrosim  estabeleceu  como  único  iuodelo 
da  estatística  o  estabdlecido  na  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  e  esso  só  pôde  ser  admittido 
para  o  trabalho  que  se  confecciona  com  o 
auxilio  das  terceiras  vias  dos  despachos, 
sendo  necessário  deixar  complet  im  mte  livre 
a  forma,  grupamento  das  mercadorias,  e  ou- 
tros detalhes  que  devora  reger  o  que  for  or- 
ganizado por  este  serviçj  pelas  segundas 
vias  das  facturas  consulares. 

Ao  art.  13,  lettra  f,  accrescente-.se  depois 
de  despesas  a  palavra  approximadas, 

A  Commjssao  entende  que  desde  que  não  é 
mais  facultativa  a  declaração  do  valor  ea- 
clusive  frete  e  despezas  convém  que  se  accre- 
scente  a  palavra— approximadas.  O  expeditor 
do  interior  não  pôde  :^ber  quanto  pagará  de 
frete  marítimo  seu  volume.  Querendo  es- 
perar até  lhe  ser  participado  do  porto,  equi- 
valeria a  nào  poder  env. ar  a  factura  con- 
junctamente  com  a  mercadoria,  impossibili- 
lando  assim  o  seu  despacho  no  Brazil  por 
falta  da  factura. 

E'  um  ponto  capital,  que  a  confecção  das 
facturas  consulares  possa  ser  feita  com  toda 
a  calma  polo  próprio  expedidor,  não  pelo 
agente  encarregado  do  embarque.  Quantas 
miiltaa  são  oocasionadas  por  qualquer  um 
pequeno  erro,  commettido  por  causa  da 
pressa  com  que  actualmente  teem  que  ser 
feitas  as  facturas?  I 

Art.  27,  §  3*»,  supprlma-se  a  palavra  todas 
e  accrescente-se  no  fim  do  periodo  o  se- 
guinte: quando  o  valor  do  accrescimo  exce- 
der de  100$000. 

A  Commissão  não  quer  sujeitar  toda  p 
qualquer  differença  de  qualidade  a  multas 
em  dobro  porque  sendo  de  grandes  especifi- 
Cições  a  nossa  tarifa,  fácil  será  a  funcciooa- 
rios  puuco  escrupulosos  e  gananc  o^s  de 
mulias  crear  ao  commercio. um  regimen  de 
vexames  e  multas  a  toda  hora  sem  poder 
manter-se  uniformidade  nas  classificações, 
primeira  condição  de  seriedade  no  fisco. 

Por  outro  lado  não  lhe  convém  elevar  o 
limite  acima  do  qual  se  cobrará  a  multa 
além  de  100$,  porque  por  sua  vez  o 
commercio  para  fugir  á  multa  dividirá  os 
despacbos  acarretando  grande  accumulo  de 
brabalho  ás  repartições  aduaneiras. —  Paula 
Guimarães,  presidente. —  Serzed  Uo  Corrêa^ 
relator. :--iVt7o  Peçanha.— Cassiano  do  Nasci- 
mento. — Francisco  Sá.  —  Francisco  Veiga^ 
— Oincinato  Braga .  ^^Mayrink , 
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Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discuâsão  e  adiada  a  votação. 

£*  annuaciada  a  continuação  da  1*  dis- 
cussão do  projectou.  329,  do  1901»  decla- 
rando do  competência  privativa  da  União 
decretar  impostos  sobro  géneros  de  origam 
estrangeira,  e  danio  outras  providencias. 

O  iSr.  Bcirbosa  1^1  ma  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobi^  Deputado. 

O  Sr.  Barl>ofta  I^ima-  Sr.  Pre- 
sidente, o.projectoque  se  discute,  ou,melh  r, 
o  projecto,  que  não  se  quer  discutir  teve  o 
mérito  de  ti:azer  para  este  recinto  o  prob'c 
ma  que  tem  agit  ;do  as  classes  laboriosas  do 
paiz,  exigindo  uma  solução  cada  vez  mais 
urgente,  si  não  quizermos  ver  abalados  os 
fundamentos  da  própria  ins*4tuição  repu- 
blicada. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Projecto  que  a 
Gamara  não  tom  querido  discutir,  pro- 
jecto^ de  que  a  Gamara,  se  tem,  systematica- 
mente,  desinteressado,  projecto  em  torno  do 
qual  a  Gamara  tem  manifestado  a  mais 
absoluta  das  indiíTorenças  com  que  uma  cor- 
poração pôde  manifestar  o  seu  descaso  para 
asírumpto  d0  tamanha  relevância,  o  proje3to 
formulado  pelo  Sr.  Deputado  Serzedello  Gor- 
léa,  reator  .  em  mais  de  um  i  legislitqra  do 
Orçamento  da  Receita,  visou  convidar  a 
attenção  do  Poder  Legislativo  para  um  as- 
sumpto em  que  já  por  domais  se  tem  espe- 
rado por  uma  solução  definitiva. 

Nas  poucas  vezes  em  que,  a  propósito  de 
outros  assumptos,  se  tem  failado  desta 
m^igna  questão,  em  uma  ou .  em  outra 
vez  em  que,  por  mera  casualidade,  o  pro- 
jecto tem  emergido  da  massx  enorme  de 
projectos  de  importância  relativamente  se- 
cundaria que  figuram  na  ordem  do  dia,  se 
tem  sustentado,  de  um  lado  que  o  projecto 
é  inconstitucional,  de  outro  lado  que  a  tri? 
bu  tacão  da  importação  interestadual  não  é 
inconstitucional. Sob  este  fundamento, de  que 
o  projecto  é  inconstitucional,  apezar  do  voto 
expressj  via  maioria  da  Gomraissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  sente-se  ou, 
antes,  presente-se  de  modo  inequivocj  que  o 
projecto  está  condemnado  a  não  ter  os  tra- 
mites da  discussão  regimental,  nos  quaes 
possa  receber  a  collaboração  dos  estudiosos. 

Em  1*  discussão  o  projeoto  não  pôde  ser 
emenda  ,o;.em  2*  discussão  não  so  admitte  o 
projecto;  resumo — não  se  quer  discutir  o 
assumpto,  não  se  quer  adoptar  deliberação 
alguma,  está-se  cegamente  a  achar  que  o 
9tatu  quo  é  muito  bom . 


Não  seria  a  primeira  vez  que  a  Gamara» 
mesmo  divergindo  em  grande  parte  das  dis- 
posições de  um  projecto,  o  adoptasse  em 
1*  discussão,  não  porque  acceitasse  a  fór- 
mula dada  para  solução  do  assumpto  cm  de- 
bate, mas  para  pormittir,  jniciada  a  2»  dls* 
cussão  e  nos  tei'inos  do  Regimento,  que  se  . 
pudesse  corrigil-o,  que  se  pu  tosse  omendal-o. 
Esta  é  a  boa  e  saudável  praxo  daste  Parla- 
mento. Ainda  agora,  si  não  fosse  este  modo 
do  proceder,  o  Governo  difflcilmente  poderia 
obter  providencias  como  aquellas  que  se 
consubstanciam  no  projecto  de  reorganização 
do  Districto  Federal,  porque  foi  em  2»  e  em 
3*  discussão  que  surgiram  as  idéas  desti- 
nadas a  prevalecer,  emendando  um  pro- 
jecto do  qual  nada  mais  resta  do  que  foi 
apresentadj  em  l»  discussão.  Ninguém  d^rá 
que  o  projecto  destinado  a  prevalecor  ,  for- 
mulado pela  honrada  Gommissão  de  Gou- 
stituição.  Legislação  e  Justiça,  acerca  da 
reorganização  do  Districto  Federal,  tenha 
parenlescj  algum  com  o  que  foi  apresentado 
pelo  Sr.  Herodia  de  Sá,  para  servir  apenas 
de  baldrame  sobre  o  qual  a  Gommissão  de 
Legislação  o  Justiça  foz  a  construcção.  den- 
tro da  qual  se  ha  de  abrigar,  do  ponto  de 
v.sta  administrativo,  o  Districto  Federal, 
ainda  que  provisoriamente. 

De  modo  que  esta  praxe  está  mostrando 
quanto  tom  ae  salutar.  E'  no  correr  do  de- 
bate que  o  assumpto  se  vae  esclarecendo,,  as 
emendas  vão  surgindo  em  2*  discussão  e,  fre- 
quentemente, a  S^  discussão  consubstancia 
cm  um  substitutivo  as  idéas  vencedoras, 
aquellas,  pelo  menos,  que  se  afiguram  ca- 
pazes de  t  iumphar  deftnitivament3. 

Porque,  pjis,  condemnir-se,  como  todo  o 
mundo  que  acompanha  os  debates  desta  Gasa, 

Sresonte  que  se  vae  fazer;  porque,  pois,  con- 
emnar-se  logo  em  1»  discussão  este  projecto, 
sem  abrir  ensejo  a  quo  em  segunda  o  seu  pró- 
prio autor  e  todos  quanios  teem  sobre  o  as-  . 
sumpto  meditações  systomaiicas  possam  jcor- 
rigilo  e  formular  uma  solução  mais  adequada 
ao  caso  em  debate  ? 

Não  colhe  a  allegação  do  inconstituinte, 
como  devendo  invaliial-o  logo  no  nisceduuro 
e  impeiir  a  2*  discussão,  porviue  exactamente, 
nessi  2^  discussão  as  emendas  que  se  apresen- 
tarem poderão  expungil-o  de  tudo  quanto 
elle  tem  de  inconstitucional. 

Gondcmnal-o  m  limine  6  não  admittir  a  . 
corrigenia;  e,  o  que  ó  peior,  não  aidmit- 
til-o  á  discussão,  ó  fazer  com  que  aquelles 
que  assim  procedem  fiquem  incontestável-, 
mento  na  situação  de  meros  demolidores 
que  se  não  julgassem  na  obrigação,  quo 
incumbe  a  todo  o  republicano,  de  trazer, 
para  casos  como  este,  uma  solução '  melhor, 
sempre  que  aquella  que  foi  apresentada  pelo 
honrado  autor  do  projecto  não  lhes  agnidar* 
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Gomprehendo  quo  pudessem  aberrar  dessa 
praxe  regimental  aquelios  que,  para  demons- 
trado da  boa  fé  com  que  procedem,  nestes 
assumptos*  tivessem  formulado  outro3  pro- 
jectos provocando  os  pronunciamentos  das 
Oommis^oes  de  Justiça  o  de  Orçamento,  o  com 
08  auaes  se  pudesse  construir  alguma  cousa 
de  aecisivo. 

Mas  não  construir  cousa  alguma,  não  for- 
mular projecto  algum,  demolir,  destruir  c 
pregar  o  statu  quo,  é  realmente  subordinar  a 
questão,  talvez  do  momento  presente  a  mais 
grave  de  quantas  agitam  o  meio  politico,  ás 
ooovenienciafllocaes,  ás  exigências  partidá- 
rias, ás  solicitações  regionaes,  emfím,  a  um 
eerto  numero  do  interesses  incontestavel- 
mente subalternos,  quando  aferidos  por 
aquelie  sob  que  este  assumpto  quer  ser  en- 
carado. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrka— As  considera- 
ções de  V.  £x.  tesm  tanto  mais  razão  de  ser 
qoaato  o  assumpto  6  de  extrema  deli- 
cadeza. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Realmente,  o  as- 
sumpto é  desses  que  desaílam  a  competência 
dos  estudiosos  e  o  patriotismo  dos  bons  r. 
publicanos. 

Reconhecer-se  e  declarar-se,  da  tribuna  c 
da  imprensa,  que  o  Poder  Executivo  foderal 
não  tem  competência  para  dirimir  esses  li- 
tigies; doclarar-se  que  o  Poi«r  Judiciário, 
conliecendo  em  casos  particularíssimos  do 
assumpto,  apenas  emitte  pronunciamentos 
espocifícoa '  a  respeito  daqucUe  ca.so  único  e 
que,  de  taJL  pronunciamento,  nentiuma  lição 
88  póJe  tirar,  nenhum  olTeito  pratico  s) 
apresenta;  e,depoi$,  vir  se  sustentar  que  não 
ha  como  o  Poder  Legis-ativo  resolver  sobre 
o  assumpto»  que  lhe  escapa  completamente 
á  competência,  definida  no  no:<so  estatuto 
orgânico,  ó  dizer  do  modo  dscislvo  que  o 
regimen  é  de  tal  ordem  quo  um  mal  ta- 
manho não  encontra  remédio  na  sua  tho- 
rapeutica. 

Tal  declara(;ão  poderia  ser  recusada,  si 
aquelles  que  a  tanto  são  arrastados  ousassem 
dizer  que  não  ha  mal  nenhum  na  situaçãj 
creada  peias  represálias  de  orçamentos  es- 
tadoaes,  eivados  de  medidas  rivaes  desti- 
nadas a  impedir  o  desenvolvimento  da  ri- 
queza económica  de  tal  Estado  e  a  amparar 
ost^  ou  aquella  industria  íicticia  ou  riqueza, 
com  oi  mesmos  processos,  com  os  mesmos 
direitos,  com  os  mesmos  recui*sos  com  que  se 
pretendesse  amparal-os  a  favor  de  nações 
estrange.ras,  para  com  as  quaes  se  houvesse 
creado.o  obsiruccionismo  fiscal. 

Nem  se  comprehende  qu3  se  denominem 
Estados  Unidos  estas  20  circumscripvõea,  em 
que  se  transformaram  as  antigas  províncias 
brasileiras,  quando  ellas  se  consideram  re 


cipro3amente,  desse  ponto  de  vista,  da  mesma 
forma  por  que  a  Unlã^  pôde  considerar,  na 
organizado  das  suas  tarifas  ou  na  confecção 
dos  seus  orçjimentos,  este  ou  aquelle  paiz, 
instituindo  a  tarifa  máxima  e  mínima  e  es- 
tabelecando  o  regimen  de  protecção  adua- 
neira. 

Não  ha  nos  antecedentes  históricos  de 
outros  povos,  em  que  se  quizesse  ir  buscar 
luzes  para  elucidar  esta  questão,  não  ha 
cousa  alguma  parecida  com  essa  monstruo- 
sidade. 

Summer  Maino,  o  judicioso  philosopho  que 
tanto  tem  estudado  as  instituições  de  varies 
povos,  a  propósito  do  governo  popular,  re- 
corda que  os  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte  não  devem  ser  encarados  pelo  fundo, 
nem  pela  forma,  porque  isto  séria  voltar  as 
vistas  para  o  exame  das  instituições  de  um 
pequeno  paiz,  como  a  França  ou  a  Inglaterra; 
mas  sim  como  quem  quizetse  mostrar  o  S3U 
contentamento  pela  superioridade  do  Estado, 
que  1 3ni  o  proteccionismo  do  fronteira  a  fora 
e  o  livre  cimbio  de  fronteira  a  dentro  ;  Es- 
tado que  6  com3  um  grande  numero  de  pe 
([uenos  Estados  aggremiados  por  este  excel- 
lente  cimento  das  concessões  reciprocas, 
insophisraaveis  em  mate:*ia  de  tributação 
reciproca,  o  que  tem  ao  mesmo  tempo  os 
apparolhos  indispensáveis  para  se  defenderem 
na  luta,  nunca  de  uns  contra  os  outros,  mas 
de  toios  reunidos  contra  terceiros  estranhos. 

Nós  admittimos  que  os  Estados  Uniios  do 
Brazil  se  vão  desunindo,  pelo  bloqueio  que 
põem  todos  os  outros  a  cada  qual,  naquillo 
que  acham  que  contra  outro  possa  haver  a 
projudi  ar. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Só  me  admira  ô 
est  u*mos  discutindo  isso  até  hoje. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Diz  V.  Ex.  muito 
bem  e,  si  me  permittisse,  eu  acci*escentaria: 
e  ainda  admi/a  mais  qu3  a  questão  não 
esteja  decidida.  Admira  também  que  che- 
gássemos á  situação,  não  de  a  discutirmos, 
mas  de  não  a  querermos  discutir,  para  não 
resolvel-a,  para  manter  o  slatii  quo.  {Apoi' 
ados\  muito  bem.) 

Parece,  Sr.  Presidente,  que  incessante- 
m3nte  os  corypheus  de  semelhante  partido, 
em  que  todos  se  unem,  mas  sem  haver  uma 
organiza^  systematica,  parece  que  o  que 
os  anima  6  uma  theoria  que  por  ahi  já  se 
encontra  em  muitos  livros,  segundo  a  qual 
o  Governo  ó  um  órgão  artificial,  inven- 
tado rela  civilização,  destinado  a  desappa- 
recer,  e  que  só  pôde  ser  compreheudído 
pelos  historiadores  de  daqui  a  2.000  anuos, 
quando  se  transportarem  para  esse  momento 
histórico . 

Devo  dizer  que  eram  estas  as  imperfeições^ 
inevitáveis,  sem  as    qnaôs    tferia  inipossi- 
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vel  a  evolução.  Assim  se  sustenta  que  nós 
somos  chegados  a  esse  punto,  por  maneira 
tal  úue  nâo  ha  como  deixar  a  sociedade 
brazileira,  a  nossa  nacionalidade  entregue  a 
8l  mesma,  porque  ella  ii-á  por  si,  máo  gra Jo 
todos  estes  factos,  todas  tssas  anomalias, 
não  havendo  absolutamente  razão  para  se 
pedir  a  intervenção  governativa,  ou  sob  a 
lórma  deaccordãos,  ou  sob  a  forma  do  lei,  ou 
sob  a  forma  de  acto  do  Poder  Executivo. 

Que  é  deixal-a  ir  por  si,  porque  assim 
me.smo,  marchando  com  esta  espontaneida- 
de que  dispensa  qualquer  direcção  governa- 
tiva, elía  irá  melhjr  do  que  poderia  ir  com 
a  pretenção  aqui  sustentada  por  aquelles  que 
estão  a  querer  por  força  discuttir  o  assum- 
pto, e  por  esta  nacionalidade  noá  trilhos,  que 
outra  cousa  não  .são  do  que  a  própria  Con- 
stituição ao  'M  de  fevereiro. 

Nós  temos  que  caminhar  sobre  trilhos  tra- 
çados por  esse  estatuto  ;  nós  não  podemos 
caminhar  a  ci^mo,  não  somos  uma  náo  sem 
leme,  que  se  devesse  deixar  ã  matroca,  ba- 
tida por  todos^  os  ventos  e  pehis  vagas  cm 
todas  as  direcções,  com  esfci  certeza  musul- 
mana  de  que,  em  hypothese  alguma,  ella  po- 
deria naufragar. 

Em  summa  :  ou  os  que  não  quorein  abso- 
lutamenèíi  deliberar  sobre  o  assumpto  en- 
tendem que  não  ha  mal  nenhum  nesta 
situação,  ou,  encarando-a,  entendem  (o  de 
alguma  sorte  já  isto  foi  dito  aqui)  que  ostes 
males  por  si  se  corrigirão. 

Não  ha  como  doixal-os  evoluir,  uma  es- 
pécie de  moléstia  de  marcha  cyclica,  de 
typho  entregue  a  homoepathia,  que,  decorri- 
dos os  40  dias,  só  podo  matar  o  doenie  pur 
motivo  anterior  ã  moléstia,  por  fraqueza 
constitucional.  A  sociedade,  pensam,  não 
pôde  morrer  absolutamente,  nem  podo  viça 
perecer,  antes  vingará  por  si,  independente  • 
mente  de  qualquer  therapeutlca. 
Mas  isto  ô  a  cegueira  a  mais  completa  I 
Sr.  Presidente,  vamos  aos  factos. 
O  honrado  Deputado  por  Pernambuco, 
distinctissinio  presidente  que  foi,  durante 
muitos  ann«».s,  cia  Ass  ciação  Commercial  da- 
quélle  Estado,  velho  republicano,  intemerato 
abolicionista,  commerciante  tão  honesto 
quanto  judicioso,  o  Sr.  Gomos  de  Mattos,  que 
tantj  se  empenhou  nesta  campunha,  estava 
em  constante  correspondência  com  estas  in- 
stituições, de  uma  das  quaes  foi  digno  prosi- 
dento. 

Poucos  dias  depois  de  ter  partido  desta 
cidade  lhe  foi  dirigido  um  telegramma,  que 
um  amigo  commura  me  entregou  para  que  o 
houvesse  de  ler  da  ti*ibuna 
Este  telegra  iimad  zo  spguinte: 
«Pedimos  scientiftque  Camará,  Assoeiaçào 
Commercial,  Club  Engenharia  e  publique  ar- 
tigo jornaes  sobre  artigo  quarto  tabeliã  C, 


orçamento  Ceará,  sanccionado  para  janeiro 
1903,  consigna  impostos  inter-estaduaos  por 
kilo—réis  aissucar  bruto  20,  refinado  80, 
cafó  150,  camarão  sccco  60,  ftimo  folha  500, 
desfiado  1.200,  farinha  mandioca,  milho  20, 
impres  os  2.000,  livros  em  branco  2.000, 
peixe  secco  40,  queijos  100,  sabão  60,  sebo 
40,  toucinho  100,  volas  cera  160,  velas  atea- 
rina  100,  velas  sebo  8);  por  litro— réis  : 
aguardente,  álcool  20í),  bebidas  gazosas  es- 
pirituosas 100,  vinagre  5í);  bota^  l.OíJO,  bo- 
tinas 5í)0,  sapatos  300,  chinelos  100  réis  par; 
chapéos  sol  cobertura  seda  .000,  outra  co- 
bertura 5o;»,  chapéos  massa  400  réis  cada  una; 
chitas,  madapolão,  brins,  etc,  mosaicos, 
piassava,  ol  >os,  õ  por  cento  custo;  madeiras 
6  por  cento;  roupas  feitas  tecido  algodão 
cru  10  por  cento;  coírnac  5ÍXJ  réis  garrafa, 
cigarros  3.000,  rótulos  cigarros  2.000  mi- 
lheiro; charutos  50!)  r^^is  cento;  solla  l.OfK) 
meio.  doce  300  v6i^.  Guerra  tarifas  Estados 
assume  proporções  assustadoras.» 

Assim,  Pernambuco  e  os  outros  Estados 
estão  cjnsiderados  por  aquelle  Estada  nas 
mesmas  condições  em  que  a  União  pôde  con- 
siderar a  Italia,Portugal  ou  a  França,  preoc- 
cupada  a  mesma  União,  no  decretar  taes 
medidivs,  com  a  necessidade  de  for<,'al-a  a  um 
melhor  tratamento  na  percepção  dos  nossos 
productos. 

Mas  isto  nâo  é  tudo:  ha  mais,  si  é  poB- 
sivel. 

Os  nomes  já  não  designam  aquellas  cousaa 
que  sempro  designaram,  teem  hoje  uma  ex- 
toosão,  unia  clastic.dade  sem  igual. 

Temos  aqui  (mostrando)  um  conhecimento 
de  imposto  de  consumo  pago  ao  Estado  do 
Minas  no  anno  de  1900.  O  que  imagina  V.  Ex, 
que  seja  este  imposto  do  consumo  ? 

E'  nem  mais  nem  menos  do  que  um  tri- 
buto, cobrado  em  uma  esta<,*ão  da  Estrada  do 
Ferro  dependente  da  fiscalização  do  Governo 
da  União,  sobre  a  bagagem  de  um  vera- 
nisoa. 

Era  eu  mesmo  quo  tinha  me  acolhido  du- 
rante um  dos  verões  inclementes  á  cidade  de 
S.  João  d'El  Rei  e  que  ahi  chegara  com  uma 
pequena  bagagem:  duas  malas  com  roupa. 

O  conhecimento  diz  positivamente: 

«  Da  Central 

Estado  de  Minas  Geraes 

EXERCÍCIO    DE    189 

Consu7}io 

Conhecimento  n.  190 

O  Sr,  Dr.  B.  Lima  pagou  pelo  des- 
pacho n.  206  os  seguintes  direitos: 

Encommenda .»...»•  i 
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2  malas  roupi 176  ks. 

.<; 

s 

$ 

$ 

$^_ 

Somma 4$500 

JS.    S.  João  d-El.Rey  83  do  1«  de  1900 

Pauta  do  mez  de » 

Não  ó  tudo.  Além  duste,  essas  me^mias 
malas  pa<?aram  ainda  o  impos!ía  do  impor- 
tarão ao  município.  Eis  aqui  o  talão  {mos- 
Irando)^  O  qual  diz  : 

Henda  Municipal  de  S.  João  d*EMtey 


N.  294 


Rs.   1S800 


Exercido  de  lOOf) 


O  Sr.  DP.  B.  Lima  : 

Pagou  imposta  do  2  volurr.oa  de  encom- 
menda  pioveoiente  da  Ceutral,  desp.  n.  206. 
S.  João  d'EI  Rey  23  do  1*>  de  1900. 

O  Arrecadador, 

Marques 

Vale  a  pena  rocordar  que  na  tarifa  das 
estradas  de  ferro  o  transporto  so  faz  se- 
gando três  categorias:  ou  o  volume é  trans- 
portado como  mercadoria,  como  encom- 
menda  ou  como  bagagem . 

Quer  como  encommenda,  quer  como  baga- 
gem ou  como  mercadoi'ia,  o  volume  tinha 
que  .supportar  a  tarifação  da  estrada. 

£acommeoda  ou  não,  tivesse  o  nome  que 
tivs$o,no  município  de  S.  João  d'El-Rei  o  vo- 
lumo   tinha  de  pagar   imposto. 

Felizmente,  o  município  ainda  não  tem 
des  lobrado  a  sua  actividade  administrativa, 
de  modo  a  se  con8tituir  em  uma  espécie  de 
federação  do  districtos  ou  de  aggremiação 
de  parochias,  po  que  do  contrario  ceria  pago 
também  um  imposto  do  importação  á  pa- 
roehia  ni  qual  estivesse  situado  o  hutel  em 
que  mo  fui  hospodar. 

Como  vê  a  Camará,  lia  de  tudo  :  de.^o  o 
desastroso  na  inspecção  des (.e  asc^umpto  para 
o  deedobpamento  de  nossas  forças  económicas 
até  o  ridículo  ou  o  cómico,  que  dão  aos  or- 
çamentos feitos  por  esta  maneira,  em  uma 
preoecupação  de  ganância  âscal  ou  de  ce- 
gueira th :h) rica,  uma  feição  em  que  não 
se  sabe  Hiais  o  que  admirar,  si  o  despudor 
com  que  so  taxa  tudo  ou  si  a  ignorância  com 
que  não  se  encontt*a  na  matéria  tributável 
alguma  cousa  para  taxar  convenientemente. 

DopoisdiiM^  não  ha  Constituição;  quer  di- 
zer— não  ha  systoma  de  limitação  politica  e 
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administrativa  ás  divei'sas  entidades  que  se 
ag^remlaram  nesta  parte  da  America  do  Sul 
para  constituir  uma  Republica  Federativa  ; 
ha  o  arbítrio  ilIimitado,na  confissão  expressa 
feita  aqui  por  um  illustre  Deputado  que  fal- 
tou sobre  o  assumpto,  porque  tanto  importa 
vir  perguntar,  num  tom  victorioso,  de  que 
servliiauma  lei  feita  por  esto  Congresso, 
eafflrma  que  esta  lei  seria  para  inglez  veK 
Mas  nós  não  somos  uma  corporação  acadé- 
mica, não  somos  um  concilio  do  aiguma  re- 
ligião decadente,  cujas  delibíírações  pudes- 
sem ter  a  sancvão  das  crenças  reLgi  ^sas  ;  nós 
somos  uma  a;jsembléa  pjlitica,  parte  de  go- 
verno, foita  para  governar,  quer  dizer,  para 
coagir  juridicam(mte,  tendo  o  i  uperio  incon- 
testável, sem  o  que  nào  ha  governo  tempo- 
ral. Pois  então  para  que  é  o  art.  6*?  Suppo- 
nhamos  que  o  assumpto  valha  por  uma  venda 
posta  nos  olhos  do  bom  senso,  que  fazemos 
uma  lei  sobre  qualquer  outro  assumpto,  e 
quu  03  Estados  dao-se  ao  luxo  de  não  obede- 
cer á  essa  lei,  como  a  qualquer  outra ;  a 
União  terá  de  cruzar  os  braças  ? 

Vamos  mais  longe .  Supponhamos  que  a 
Uniãj,  pelos  seus  poderes  competentes,  pelas 
autoridades  federão^,  dá  habeas-corpus,'nB,o 
dirai  a  um  brazileiro,.  porque  nessa  deàin- 
tegração  não  S3  pôde  dizer  assim;  mas  a 
um  cearense,  a  um  paracnsie,  a  um  pernam- 
bucano, e  que  os  poderes  locaes  nao  obe- 
decem: não  seria  um  habeas-corpus  para 
inglez  ver  ? 

Não  seria  um  accorião  do  Supremo  Tri- 
bunal para  inglez  ver,  si  atraz  desse  accor- 
dão  não  pude^e  estar  o  poder  marcial  de 
alguém,  que  governa  de  facto  ? 

Então  para  que  serve  o  art.  6^  ?  Pois  este 
art.  6®  não  dá  competência  ao  Poder  Fe- 
deral para  intervir  nas  excepções,  que  aUi 
se  leom,  tal  é  a  redacção  que  alli  está,  pre- 
cisa mento,  em  negócios  peculiares  aos  Es- 
Udos  ? 

Não  se  diz  alli  que  a  União  não  poderá 
intervir  nos  iiegucios  peculiares  dos  Es- 
tados, salvo  etc;  portanto,  essa  intervenção 
não  é  só  vedada  naqutdles  casos  que  o 
lígislaior  chama  negucios  peculiares  dos 
Estados  ?  K, segundo  o  arc.4o,independente  de 
qualquer  regulamentação,o  direito  da  União 
intervir  para  assegurar  a  execução  das  leis 
e  das  sentenças  federaes  ? 

Como  ó  que  nós  uizemos  quando  fazemos 
as  leis  ? 

Dizemos  sempre:  Fica  o  Governo  autori- 
zado a  fazer  isto  ou  aqui  Ho,  a  aposentar 
F.  com  todas  as  vantagens,  a  organizar 
serviços,  etc. 
Pois,  quando  dizemos: 
Fica  o  Governo  auto/izado,  quem  é  o 
Governo  ? 
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Pois  esto  modo  de  dizar  não  está  valendo 
por  uma  afflpmação  incontestável  de  que  o 
Governo  é  o  Poder  Executivo  ? 

Só  lia  sentença  quando  se  trata  de  atten- 
tado  individual  ? 

Nao  também  quando  a  esse  attentado  se 
ftlia  a  garantia  ao  património  nacional  ? 

Ha,  não  só  quando  se  trata  de  sentença, 
mas  também  de  lei. 

Portanto,  nao  era  lei  para  garantir  vida, 
mas  para  sor  executada  ;  lei  votada  pelo 
Congresso,  e  oomo  lei,  para  que  seja  sane- 
cionada  pelo  Presidente  da  Republica  ou 
reforçada  por  dous  terços  do  Congresso  na 
hypothesedo  veto. 

Lei  nessas  condiçõas  6  para  sor  cumprida, 
e  o  meio  de  assegurar  a  sua  execução  está 
na  Constituição. 

A  Constituição  não  ó  falha,  o  que  ó  falha 
6  a  fé  e  a  confiança  que  semelhantes  repu- 
blicanos demonstram  na  Coiísútuição,  sob  a 
garantia  de  cujas  prescrip::õas  devem  viver; 
o  que  é  falha  6  a  noção  viccralmento  erra- 
da que  teem  da  soberania  regional,  acredi- 
tando que  os  Estados  federados  podem  so 
manter  em  relação  á  União,  nesta  mesma 
ôonditão  em  que,  no  terreno  do  direito  in- 
ternacional, se  mantém  potencia  para  com 
potencia.  - 

Não,  a  União  6  o  circulo  máximo  dentro 
de  cujos  limites  se  restringem  as  attribui- 
ções  dos  Estados,  gravitando  em  circulo  de 
menor  raio,  mas  todos  subordinatos  á  pori- 
pheria  do  circulo  máximo,  qual  ó  a  attri- 
Duição  federal. 

Não  é  o  conjuncto  de  entidades  minús- 
culas, a  quo  ficas >e  a  libordade  de  se  pode- 
rem inconscientemente  desagregar,  do  pode- 
rem ir  solapando  o  portentoso  ediflcio,  para 
cuja  consolidação  os  esforços  de  tantas  cére- 
bros e  o  sangue  generosa  de  tantos  b/azilei- 
ros  se  tem  visito,  á  luz  das  mais  bellas  p  igi- 
nas  da  nossa  historia  nacional. 

Só  a  cegueira  de  espirito  e  de  coração  é 
quo  pôde  explicar  a  situação  em  quo  se  en- 
contram os  obstinados,  quo  não  quorom  ver 
sinão  as  regalias  pquenas  do  campanário, 
pouco  so  lhos  dando  de  reduzir  esta  soberba 
parte  do  cjntinente  sul-amoricano  á  situa- 
ção em  que  se  encontravam  nos  séculos  Xll, 
XIII  e  XIV  as  republiquetas  do  Pie  uonto, 
Lombardia  o  Toscana,  entregues  ás  tyran- 
nias  dos  poiesias. 

Então  não  é  inconstitucional  ?  Como  6  que 
se  vem  dizer,  com*ura  aplomh  digno  do  mo- 
Ihoi*  causa,  cjm  ura  entono  do  quem  Q^tA  a 
cmittir  adamantinos  conceitos  phllosophicos; 
como  é  que  se  vem  sustentar,  amparado  só 
na  própria  autoridade  individual  de  quom  o 
diz,  esquecido  de  que  tanto  não  vale  para 
mover  as  deliberações  du  uma  assemblé^ 
como  osta   ;como  se  vera  aííirmar  que  a  de- 


cret\ção  de  taes  medidas,  constantes  desses 
orçamentos  cjtaduaos,  não  é  inconstitu- 
cional ? 

Pois  nós  não  votamos  aqui  projectos  de 
lei  submettidos  á  consideração  da  Commissão 
de  Legislação  e  Justiça  ?  Não  6  verdade  quo 
esta  diz  sobro  a  constituição  dos  projectos  ? 
Não  6  verdade  que,  em  seguida,  i^o vendo  a 
primeira  discussão,  nós  nos  temos  do  pronun- 
ciar s^b^o  a  constituição  do  assumpto  ?  Nãso 
é  verdade  qu  i,  apezar  de  tudo  isto,  com  a 
coUaboração  da  outra  Casa  do  Congrosso  e  o 
concurso  do  Presidon  to  da  Republica,  tal  pro- 
jecto convertido  em  lei  pôde  sor  fulminado, 
si  o  Supremo  Tribunal  Foieral  o  declarar 
inconstitucional  ? 

K  que  fica  sendo  !  Fica  sondo  inconstitucio- 
nal, porquo  nós  quizemos  ?  Quem  6  que  diz 
que  ó  inconstitucional  no  jogo  desses  poderes? 
Somos  nós  ?  Estaremus  naquella  situação 
tanta  voz  aqui  recordada,  a  propósito  do 
pr  jecto  de  organização  judiciaria,  om  quo 
não  so  acabava  por  firmar  uma  jurisprudên- 
cia definitiva,  em  que  sehouvosse  rigoroia^ 
monte  fi/raado  o  aresto  da— -res  petyetua  para 
estabelecer  um  modo  do  julgar  sempro  idea- 
tico  a  respeito  do  cada  assumpto  ?  Ou  nós 
temos  uma  organização  judiciaria,  em  cruj'^ 
cupola  o  Supremo  Tribunal  Federal  diz  da 
cousiitucionalidade  ou  inconstitucionalidade 
de  qualquer  medida  l3gislativa  ou  executiva? 

E  o  que  6  inconstitucionalidade  ?  Então, 
ferida  de  inconstituc.onalidado,  uma  medida 
ô  para  gue  possa  co  itinuar  com  a  força  do 
lei  ou  é  incontesbavolmonte  uma  providencia 
foiida  de  morte? 

Pois,  ha  paiz  nenhum  no  mundo  civlli- 
sado,  ha  alguém  que  acredite,  nos  Estados 
Unidoj,  de  onde  andamos  copiando  tanta 
cjusa,  qu3  fixada  a  in  onstitucionalidado  do 
uma  medida  que  S3  encontra  em  um  orça- 
mento local,  Ootidual,  lá  mesmo  onde  os  Es- 
tados vão  mais  longo  do  quo  nóá,  porque  le- 
gislam sobre  direito  substantivo  ;  ha  alguém 
que  diga  que  depois  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  provocado,  pouco  importa  por 
quem,  ter  di»o  que  al>(um  dispositivo  ô  in- 
constitucional; ha  alguém  que  acredite  que 
haja  poder  local  que  S3  mantenha'  teimosa- 
mente dentro  daquelle  dispositivo  da  lei 
para  toio  mundo,  menos  para  o  individuo 
quo  reclama  ? 

Não.  Isto  dá-mc  a  impressão  de  um  vasto 
machinisrao  cm  que  so  multiplicam  as  rodas 
destinadas  a  transmissão  do  movimento, 
mas  rodas  que  não  engrenam  umas  nas 
o:itras;  do  ura  amontoado  de  polias  doidas, 
como  chamamos  em  mecânica,  do  modo  que 
não  existe  o  funccionamento  regular,  a  dym- 
naraica  para  que  foi  concebido  aquelle  typo 
de  machinisrao. 
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Nao  precisamos  ir  aos  Estados  Unidos. 
Aqui,  por  um  simples  pronunciamento  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  por  uma  simples 
preliminar,  pois,  não  resolveu  de  méritos 
sobro  o  caso  de  imposto  de  tonelagem  creado 
polo  Estado  de  Pernambuco,  bastou  para  que 
oço^erno  do  Pernambuco  mandasse  elimi- 
nar da  lei  aquella  tlsposição,  para  que  o 
Poder  Executivo  solicitasse  do  Congresso  a 
verba  necessária  para  restituir  a  todos  os 
negociantes  oíTandidos  por  aquella  disposição 
inconstitucional  aquillo  que  indevidamente 
tinham  pago. 

Ninguém  se  lembrou  de  manter  aquella 
disposii^o  pa  -a  continuar  a  cobrar  de  Pedro 
e  Paulo,  porque  só  quem  tinha  proposto 
acção  era  Sancho. 

Eu,  pouco  versado  nas  lettras  jurídicas  o 
muito  menos  em  processo  o  na  efflca,cia  com 
que  possa  proteger  as  lesões  dó  direito  ;  eu 
leio,  em  todo  caso,  um  accordãu  do  Supr«imo 
Tribunal  Federal  a  propósito  de  um  recurso 
de  um  negociante  do  Pará  contra  disposição 
orçamentaria  da  intendência  da  Capital. 

Já  não  6  mais  o  Estado,  são  as  intendên- 
cias. Pois  bem  ;  o  accordão  não  diz  que  é 
contra  o  Sr.  fulana  de  tal,  nem  qu?  tem  ra- 

;     zâo.  Não  diz  isso. 

<  Couiemna  a  municipalidade  do  Belém, 
etc.  > 

I        Pois  bem,  depois  que  o  mais  alto  tribunal 
da  Nação  declarou  que  dovia  ser  restituída 

I     ser  elhd^ate  quantia,  provinda  de  um  impo:sto 
indebitameate  cobrardo,  continuou  esse  im- 

I     posto  a  ser  indebitameiito  cobrado  aos  ou- 
tros cidadãos. . . 

O  Sr.  Serxedello  Corrêa  —  E  a  esse 
mesmo. 

O  Sr.  BAREOáA  Lima—...  daquello  Es- 
tado. 

O  tribunal  quando  julga  é  era  espécie. 
E*  provocado  ém  espécie  por  um  dado  indi- 
viduo, lesado  nos  seus  direitos,  que  o  tribu- 
nal se  pronuncia  cm  virtude  daqueíla  p:o- 
vocação. 

Toem  os  seus  accordãos  consequências  ás 
qumes  ninguém  pôde  fugir.  Como  se  vem 
boijo  affiriuar  que  para  cada  um  caso  ó  pre- 
ciso uma  provocação  nova  ? 

Então  ó  necessário  que  haja  uma  nova 
declaração  de  direitos  já  que  é  irrisoria- 
monte  observada  a  que  consigna  a  Consti- 
tuição da  Republica?  Ist^  é  construir  por 
gosto  ura  mecanismo  que  vale  por  aquello 
de  que  tanto  se  falia  nas  discussões  escolás- 
ticas e  que  fica  sem  eíTeito  praticj.  sem 
sancção  jurídica,  sem  eíficacia  real  ae  es- 
pécie alguma. 

Não  ;  o  tribunal,  provocado  neste  ou 
naquelle  caso,  aliás  todos  elles  similares,  es- 
tada a  questão  perante  a  Constituição  da 


Republicai,  examinando,  esmerilhando  todas 
as  suas  disposições  isoladamjnto,  e  no  con- 
junctoem  que  deve  convergir  para  uma 
solução  eíficaz,  tem  chegado  a  esta  oonclu« 
zão  :  são  incjustitucionas). 

Como  é  que  vamos  agora  fazer  um  segun- 
do exame  e  dizer  que  são  constitucionaes, 
oppondo  assim  áquelle  accordão  o  nos.o 
próprio  accordão,  como  si  nós  valêssemos 
por  um  tribunal  suporioi,  uma  ultima  ins- 
tancia, nós  representantes  de  uma  bancada, 
pou:o  inápoptando  que  fosse  até  por  unani- 
midade da  Camará  e  do  Senado  depois  que 
Senado  o  Camará  fazem  leis  que  são  julga- 
das inconstitucionaes  pelo  Supremo  Tribu- 
nal Federal  ?  {Apo  ados.)  Pouco  importa  an- 
dar-se  aqui  entrando  em  distinc^^oes  subtis  a 
respeito  da  exporta^'ão  ou  importação  do  es- 
trangeiro, si  6  exportação  ou  simplesmente 
passagem  ou  transito. 

Para  esta  exegese  decisiva  já  se  pensou  ; 
do  que  se  trataé  de  obedecer  ao  accordão  do 
Supremo  Tribunal. 

Nem  colhe,  e  ató  admira  que  se  venha 
afflrmar,  que  o  Suprenio  Tribunal  pôde  ama- 
nhã variar.  Então  não  haveria  absoluta- 
mento  sentença  alguma  que  puiesse  ser  ex- 
ecutada. 

Mas  ahi  está  o  brocardo. 

Julgados  nós   temos  dentro  do  regimento  . 
do  Supremo  Tribunal  Federal  com  a  maioria 
dos  membros  presentes,  isto  é,  julgados  não 
cabendo  mais  recurso  de  espécie  alguma. 

Passando  em  julgado  vale  tanto  que  nós 
mesmos,  que  agora  contostamos  isto  já  vota- 
mos aqui  autorização  em  globo  para  o  G^.- 
verno  abrir  o  credito  para  pagai*  todas  as 
quantias  em  que  a  Fazenda  Nacional  for 
condemnada  por  sentenças  da  Justiça  Federal, 
passadas  em  julgado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E  neste  as- 
sumpto o  tribunal  tom  sido  sempre  uni- 
forme. 

O.Sr,  Barbosa  Lima  —  Diz  muito  bem 
V.  Éx.,  é  uma  jurisprudência  que  não  tsm 
variado  ;  ha  votos,  doui  ou.  três  vencidos, 
masso.npré  vencidas. 

Nem  ha  como  collocar-so  um  Deputado 
aqui  nesta  situação  exquisitissima  ;  diz-se  : 
esu  é  a  opinião  do  juiz  João  Barbalho  o  eu 
não  estou  de  aecordo  cora  olla  porque  con- 
cordj  com  a  opinião  do  juiz  Ribeiro  do  Al- 
meida. 

E'  a  mesma  cousa  que  um  cidadão  dizer: 
não  acceito  osta  lei  porquo,  por  exemplo,  6  a 
lei  Alfredo  Pinte,  como  ella  6  conhecida  na 
nossa  legislaçáo  ! 

E*  lei  devido  a  iniciativa  do  Deputado  FUf 
lano  ou  Beltrano,  mas  desde  que  a  lei  é  da 
conectividade  é  um  estatuto  orgânico  a  quo 
todos  devem  obediência. 
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O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Sinto  que  a 
Camará  inteira  não  esteja  ouvindo  V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  ha  como,  si- 
quer,  despertar  a  attenção  dos  nossos  colie- 
gas. 

Nâo  me  dóe  absolutamente  no  '  meu 
amor  próprio,  nem  na  minha  vaidade  ter  de 
fallar  para  9/10  das  cadeiras  desta  Casa,  lar- 
gamente confortado  pelos  poucos  collegas 
que  mo  distinguem  no  adeantxdo  da  hora, 
não ;  além  doste  conforto,  as  minhas  pala- 
.  vras  vâo  para  o  D  ario  do  Congresso  o  hão  de 
ser  lidas  por  todos  os  nossos  conciladãos. 

Os  dias  que  se  preparam  através  deste 
amontoado  de  monstras. dades  e  de  cegueiras 
ahi  estão  bem  perto  para  dizer  quem  tinha 
razão,  si  quem  queria  pi  evidenciar  ou  si 
quem  se  atira  de  roldão,  precipício  abaixo. 
.  {Apoiados.) 

Alleg.^-se,  allega-so  nas  conversas,  porque 
na  tribunii  nàj  so  tem  querido  fazur  quasi 
allegação  nenhuma,  que  o  projecto  do  hon- 
rado Deputado  pelo  Pará,  o  Sr.  Serzedello 
Corrêa,  nâo  teve  a  felicidade  de  pôr  desde 
logo  a  solução  definitiva. 

E  qual  ô  o  projecto  ahi, a  não  serom  raríssi- 
mos, um  ou  outro,  que  ao  ser  incorporado  na 
nossa  legislação  ó  tíil  qu.il  veiu . 

Pois  08  projectos  não  resultam  de  nossa 
collaboração,  pois,  não  é  assim  mesmo  que 
trazemos  o  nosso  contingente  para  organizar 
a  lo  que  parece  mais  eílicaz,  eí&cientc  e 
mais  precisa  ? 

Eu  estiou  de  accordo  que  esses  impostos 
nâo  são  bò  inconveaie  mes,  mas  inconstitucio- 
naes.  Inconotitucionaos,  sim,  porque  quem 
disse  que  era  inco.istitucional  foi  quem  tinha 
o  direito  de  o  fazer,  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral ;  não  cabe  recurso  para  nós,  para 
virmos  dizer  que  o  que  este  conjuncto  de 
juizes  declarou  que  era  inconsUtucional,  não 
o  é. 

Mas  é  inconveniente.  Porque  ?  Porque  ha 
guerra  de  tarifeis  ? 

Então  é  inconvonieire,  é  guerra  de  tarifas, 
e  nas  deixai [los  ?  Mas  isto  é  uma  razão  es- 
pecio.sa.  pauporrima  do  bom  senso  ! 

Pois  então  vir  dizer  que  isto  ó  inconveni- 
entiasiino,  que  isto  é  a  eb^trucção  fiscal  e 
tjdavia  não  se  devo  legislar.  Não;  não  está 
direito. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E  vivem  a 
gritar  :  amparo  e  protecção  para  a  industria 
nacional,  para  a  industria  ag.icola  ;  dê-se- 
Ihe  dinheiro  porque  ella  vive  asphj-xiada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Levantam-se  aqui 
rep.esen tantos  de  Estados  e  podem  alguns 
agoniza.lissimos,  como  quem  assiste  aus  úl- 
timos instantes  uc  um  ente  caro,  remédios 
pecuniários  vertidos   do  depauperado  The- 


souro  Nacional  directamente  nas  arcas  dos 
Estados  e  municípios  para  ir  aviventar  in- 
dustrias e  manifestações  da  actividade 
pratica  já  amofinada  por  esta  atmosphera 
detestável  e  que  esses  mesmos  poderes  locae0 
querem  que  vivam. 

Não  vêem  a  trave  nos  próprios  olhos ; 
vêem  o  argueiro  nos  da  União ;  não  seotem 
que  não  ha  como  melhorar,  amparar  e  pres- 
t.giar  a  vida  económica  de  cada  localidade 
SI  não  naquillu  em  que  a  interven^o  oíficial 
pôde  V  der,  pedindo  aos  orgâoe  immedi  «tos, 
riquellos  que  convivem  com  os  orgâos  dessa 
mesma  actividade,  não  querendo  que  o  braço 
tão  ancmico,  tão  depauperado  e  tão  longo 
da  União  vá  daqui  distribuir  dinheiro  que 
Ucão  se  sabe  de  onde  ha  Hm  sahir  para  esta  ou 
aquella  industria,  para  este  ou  aquelleramo 
da  lavoura  ou  do  commercio.  Tanto  se  falia 
dos  Estadoá  Unidos  ! 

Pois  poiqu.i  não  segurem  em  muita  cousa  o 
exemplo  dus  Estados  Unidos  ? 

O  legl^^lador  constituinte  quiz  abolir  o  im* 
posto  de  exportação  ;  mas  solic.ta  ^o  pel%8 
varias  correotesque  surgi' am  no  seiu  da 
assemblóa  constituinte,  deixar  im  esta  fa- 
culdade aos  Estados,  passaram  o  imposto  de 
exportação  aos  Estados  naturalmente  com  o 
dii-eito  de  extinguil-o. 

Pois  esses  taes  que  argumentam  todo  o  dia 
com  o  exemplo  dos  Estaaos-Unidos,  porque 
não  n'o  seguem  neste  caso  ?  Porque  não  di- 
minuem o  imposto  de  exportação  ?  Pois  não 
é  curioso  verse  aqui  representante  de  Es- 
tado na  mesma  occasião  em  que  o  orçamento 
de  sua  terra  eleva  ou  m  .ntem  elevado  o  im- 
posto, de  exportação,  tributa  onerando  ex- 
traordinariamente a  mercadoria  que  deve 
ser  exportada,  vir  pedir  para  amparo  dessas 
mercadorias  recursos  aos  cofres  federaes. 

Como  se  cumprehende  que  o  Thesouro  Fe- 
deral vá  auxiliar  uma  dada  lavoura  sobre  a 
qual  pesa  o  imposto  estadual,  sobre  a  qual 
não  se  qulz  diminuir?  Pois  o  primeiro  meio 
não  devia  ser  diminuir  a  carga? 

Dir-se-ha:  mas  ha  Estados  que  não  tinhanoi 
com  que  ficar  Isto  não  é  verdade.  Nao  ha 
nenhum  absolutamente,  niinhum. 

Quando  se  organizou  este  systema  politico 
que  reconheceu  o  dii*eito  das  antigas  provín- 
cias ás  franquias  e  ás  liberdades  locaes,  ha 
tanto  tempo  reclamadas  mesmo  pelos  publi- 
cistas do  velho  ro4inen,  ficou  (está  enten- 
dido) dito  implicitamente  que  todos  não  se 
organizariam  pelo  mesmo  padrão,  que  cada 
um  iria  viver  com  os  recursos  que  pudesse 
haurir;  não  recursos  que  pudesse  haurir 
arrancando  a  vida  económica  de  cada  Es- 
tado, mas  fazendo  com  que  os  pobres  possam 
viver  (íomo  pobres  o  os  opulentos  com  a 
maior  largueza. 
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Portanto,  o  primeiro  recurso  estava  ahi, 
redazir  os  seus  orçamentos  ás  proporções 
que  ÚQham  as  antigas  províncias,  salvo  pe- 
qoenas  modificações. 

Pois,  então,  o  facto  de  passar  de  provinda 
a  Estado^  obriga,  como  de  passar  de  barão 
a  daque,  a  maior  despeza  com  os  brazoes, 
a  maiores  gastos  de  fidalguia?  Deram-se- 
ibas.  é  verdade,  novos  serviços  ;  mas  tam- 
bém lhes  passaram  novos  impostos.  O  que 
era  ^eciso  era  regular  esses  impostos  de 
modo  a  não  prejudicarem  a  producção.  Era 
possivel  ?  Era. 

O  art.  12  nâofoi  explorado  pelos  Estados. 
Alguns  tentaram  ;  dos  que  tentaram,  alguns 
manteem  essa  tentativa. 

O  fistado  de  Minas,  po  *  exemplo,  ó  am  en- 
nn<kmento,  porque,  ap(>zar  de  ter  grande 
parte  de  seu  territori »  em  actividade  pas- 
toril,em  uma  quadra  difficil  de  reconstruc- 
cão  financeira,  sob  a  gesião  mtelli^ente  do 
honrado  mineiro,  de  saudosa  memoria,  o 
Sr.  Silviano  Brandão,  não  tove  duvida  em 
organizar  o  imposto  territorial .  Houve  re- 
lutância, houve  difficuidades  oriundas  de  nao 
se  ter  adoptado  o  melhur  moielo  ;  teve  que 
se  fazer  modiflcaçòes,  porque  na  vida  col- 
1  .'C(íva  não  ô  como  na  individual,  era  oue  o 
sojeito  chegi  ao  alfaiate  e  esto  fdz-ilie  a 
roupa  sob  medida. 

Mas,  o  que  v  «mos  nos  outros  Estados  ?  Um 
administrador  do  Estado  de  Pernambuco  or- 
ganizou o  imposto  territorial,  e  disseram 
âoe  não  o  podia  fttzer  porque  não  existia  ca- 
astro.  Mas  não  ó  este  o  unicj  meio  do 
organizar  o  imposto  territorial,  as  lições  ahi 
estão  dadas  pelos  estadistas  mais  eminentes 
da  monarchia. 

O  Sr.  Lafayette, .  no  seu  admirável  rela- 
tório de  1883,  ensinava  o  meio  por  que  se 
po  lia  fazer  a  organiz  .ção  do  imposto  terri- 
torial, calculado  Sijbre  o  valor  venal  da  ma- 
téria tributada. 

Bem,  fez-se  essa  tentativa  que  durou  um 
anão,  e  na  propi'ia  lei  se  dizia  quo  á  medida 
que  o  imposto  fosse  produzindo,  que  a  arre- 
cadação fosse  fazendo  entrar  para  o  The- 
soaro  sommas  mais  avul.adas.  o  imposto  de 
importação  iria  propjrcionalmunte  dimi- 
nuindo, de  mndo  que  era  a  polít  ca  finan- 
ceira baseada  na  dou  crina  de  todos  os  eco- 
nomistajB.  Hoje  ninguém  sustenta  mais,  prin- 
cipalmente nesta  quadra  de  guerra  de 
arifas  entre  nações,  de  prémios  a  géneros 
le  exportação,  ninguém  sustenta  mais  a 
MX38ibilidade  de  manter  os  impostos  de  ex- 
or-ação. 

Pois,  meus  senhores,  a  primeira  cousa  que 
fez  o  successor  desse  administrador  foi  ac^- 
t)ar  com  este  im^josio  e  levantar  o  imposto, 
^bre  que  ?  Sobre  o  caf(*,que  é  uma  mercado- 
ria de  que  de  alguma  forma  temos  o  privile- 


gin?  Sobre  a  borracha,  (jue  é  matéria,  não  só 
elástica  ohysicamence,  mas  também  finan- 
ceiramente ?  Não  !  sobre  o  as^ucar  !  Depois 
vem  se  pciir  5.000:000$,  contra  os  quaes 
cu  votei,  por  mais  que  magoe  oi  amigos  que 
tenho  nessas  regiões  assucareiras.  Dal-os-nia 
se  estivessem  esgotados  todos  os  recursos 
porque  a  União  tem  de  ir  cm  auxilio 
dos  Cstados,  mas  quando  ha  caia>nida  .es 
excepcionaes,  a  não  ser  que  taes  adminis- 
tradores locaes  se  equiparem  ás  calamidades 
que  assolam  os  Bstados. 

Sou  um  homem  publio,  tenho  vida  pu- 
blica de  certa  coniinuidade,  de  modo  que 
preciso  prevalecer-me  destas  occasiõe-i  p  ira 
accentuar  isto:  quem  organizou  o  imposto 
territorial  em  Pernambuco  fui  eu;  foi" o  meu 
successor  quem  acabou  com  elle  e  não  por 
cousa  mellior,  como  acabju  eom  a  tentativa 
do  imposto  de  renda  e  como  acabou  cum  os 
impostos  sobro  terrenos  baldios.  Poz  elle 
alguma  cousa  de  novo  ?  Na  receita  não  poz, 
na  despeza  poz.  Quem  inventou  categorias 
de  funccionarios  que  passaram  a  pezar  na 
mesma  despoza  com  centenas  de  contos  de 
réis  ? 

E*  preciso  que  a  historia  se  faça  com  o 
depoimento  de  toJos,  inclusive  dos  próprios 
autores  que  n  lia  figuraram.  Não  é  vt  dizer 
—deixemos  a  c  ida  Estado  cobrai*  dos  outros 
o  que  entenderem.  Não  é  posáivel,  até  do 
ponto  de  vista  moral  e  social. 

Todo  o  mundo  vê  quaes  os  sentimentos 
que  semelhante  situação  pôde  crear,  de  irri- 
tação, de  rivalidade,  de  alto  bairrismo,  cada 
qual  se  isolando  dentro  de  uma  pequena  pá- 
tria, olhando  para  os  outros  também  com  as 
sympathias  que  a  França,  a  AUemanha  e 
Inglaterra  tem  para  com  as  outras  chama- 
das suas  irmãs. 

Não  é  possi vel .  O  Congresso  si  não  legisla 
hoje,  legislará  amanhã,  e  no  dia  em  que  o 
Congresso  se  dispuzer  a  legislar,  ness3  dia, 
como  tenho  estado  hoje  e  em  outras  oc- 
casiões  que  se  me  tem  deparado,  virei 
trazer  o  meu  concurso  humílimo  para  a  so- 
lução do  caso,  porque  estou  convencidíssimo 
de  que  ou  o  reáolveraos  ou  elle  nos  devora. 

Poderia  Sr.  Presidente,  entrar  ainda  em 
considerações  próprias  do  exegis  constitu- 
cional ;  mas  a  hora  está  dada  e  eu  não  quero 
incorrer  no  m  ísmo  defeito  que  apontei  na- 
quelles  que  entenderam  sobi-epór  seu  julga- 
mento ao  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Do  conjuncto  das  disposições  constituintes 
direi  em  syntheso:  pareceu-me  que  este  foi 
o  pensamento  do  legislailor  constituinte^ 
repartir  as  fontes  tributarias  que  existia  n 
ao  tempo  do  Império,  dando  a  importação, 
syst  ^maticamente  á  União,  e  a  exportação, 
nas  mesmas  condições,  aos  Estados, 
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A  importação  á  UoiSlo  sem  que  os  Estados 
pudessem  intervir  nella,  a  não  ser  em  um 
caso  unicj,  .ssira  mtísrao  oxpresíamonte 
especiíicado,  queé  o  que  tem  do  proteger 
contra  o  estranii^eíro  e  não  cjntra  o  nacional 
aqutílias  industrias  que,  tjndo  condições  de 
vida  precisam  no  nascedouro,  cumo  precisa 
todo  o  ente  que  está.  nas  fachas  infantis, 
de  certo  amparo. 

A  exportação  dada  aos  Estados,  som  que  a 
União  pudesse  intervir  de  modo  algum  ;  tudo 
mais  que  o  legislador  quiz  que  se  fizesse,  era 
com  a  União. 

E'  livre  do  imposto  que  cada  Estado  pode 
?ançar;  isto  a  União  não  pode  tiibutiir  abso- 
lutamente. 

Mas  03  Estados  podem  lançar  imposto  de 
importação  sobre  essas  mercadorias? 

Quando  o  legislador  diz  :  —sendo  livre  o 
commercio  de  cabotogem  as  mercadorias 
nacionaes—  tendo  ò  le.:?islador  inscripto  essa 
prôscripção  na  secção  correspondente  ao  im- 
posto de  importação  consentiu  que  o  le- 
gislador estaaual  cobrasse  imposto  de  impor- 
tação ú,i  mercadorias  de  cabotage  n  ? 

Não,  porque  tudo  que  diz  respeito  ao  im- 
posto de  importação  é  da  União,  ficmdo  ao 
Estádj  tudo,  que  é  da  exportação,  e  ô  a 
razão  porque  sustento  que  os  Estados  podem 
cobrar  imposto  de  exportação  sobre  as  mer- 
cadorias proccionteá  do  sou  território,  a  di- 
rocçã »,  seja  para  onde  for,  pouco  impor- 
tando que  vá  porá  outi'o  Estado  da  União  ou 
para  o  estrangeiro. 

O  pensamento  do  legislador,  si  bem  ap- 
prehendi,  é  que  cado  Estado,  sobro  o  que  6 
seu,  tem  liberda<io  para  procnJei-,  nem  S3 
acredita  que  eile  queira  sobrecarregar  por 
gosto  u  seu  propr.o  género. 

Portanto,  o  legislador  constituinte  não 
creou  rcstricção  dizendo  quo,quando  for  para 
outros  Estados  da  União,  não  poss:\  sor  tri- 
butado. 

O  que  o  legislador  constituinte  não  podia 
querer  era  que  cada  Estado  pudesse  intervir 
em  outro,  legislando  sobro  a  sua  exportação 
6  sobre  o  que  vier  de  outro  Estado .  . 

Diz-se:  mas  as  Províncias  já  estavam  no 
goso  dessas  prerogativas,  disfarçadas  com 
outros  nomes,  os  impostos  de  importação,  do 
consumo,  de  industria  mercantil  o  a  taxa 
itinerária.  E\  mas  para  a  Republica  não  s?. 
quiz  isso,  e  a  prova  6  que  não  houve  detate 
tão  longo  na  Constituinte,  como  o  que  teve 
logar  a  respeito  da  tributação» 

Nessa  discussão  fazía-se  o  calculo  da  par- 
tilha die  receita  e  de  despeza  com  que  cad  \ 
Estado  devia  ficar  ;  cada  Estado  fica  com 
taes  novos  serviços  e  com  taes  impostos. 
Allegava-se  que  estes  impostos  eram  poucos; 
roplicava-se— mas  tem  mais  outros  impostos. 


Nessas  aliegaçoes  ninguém  absolntameate 
se  lembrou  de  dizer  que  os  Estados  tiohám, 
além  de  todos  esses  impostos,  o  imposto  de 
importação  inter-estadual,  porque  este  era 
tão  grande  recurso  que  os  Estados  allQg.vm 
presentemente  que  não  podem  cortal-o,  poif- 
que  abririam  a  banca-rota,  tão  grande  era 
este  coeficiente,  este  conti;igonte  tributário. 

Pois,  admira  que  contingente  tão  gran- 
de, tão  importanio,  e  que  desappareoetido, 
póie  causar  o  desiquilibrio  orçamentário  de 
cada  um  desses  Estados,  nunca  fosso  am- 
parado por  lei. 

O  que  lembrou  o  Sr.  Dr.  Ruy  Barbosa 
num  emoravel  discurso  é  qu j  o  Estafo  ti- 
nh  i  direito  sobre  o  imposto  de  consumo,  e 
então  citju  o  imposto  de  consumo  sobre^  o 
álcool,  sobre  o  ftimo,  que  foram  contribair 
principalmente  para  que  a  União  lançasse 
essa.  grande  rede  de  impostos  que  constituo 
as  primeiras  malhaii  nas  quês  se  debate  u>da 
a  producção  nacional . 

Nessa  occasião  eu  protestei.  Foi  nos  ulti- 
mes mezes  do  anno  de  1896  que  eu  protestei, 
sustentando  que  a  União  não  podia  cobrar 
esses  impostos  de  consumo  sobro  mercadorias 
destinadas  á  população,  afiãrmando  sar  isso 
competência  dos  Estados,  por  isspquâ  eram 
os  Estados  tributários. 

Mas  poi*  que  fazer  racahir  unicamente  o 
imposto  do  cousumo  sobre  o  álcool,  djeixan- 
do  do  parto  o  cafée  outros  pi'oductos? 

Na  occasião,  recordei  que  o  álcool  não 
correspondia  ás  necessidades  primordiaes  da 
vi  ia,  (S  uma  cousa  que  alimenta  o  vicio. 
Alloguoi  que  nãoliavii  razão  nLsso,  porque  sa 
alimentava  o  vicio,  também  sorvi?*  como 
combustivol,  p:ira  vernizes  o  para  outros 
fins.  Prometti  mandar  á  mesa  uma  enienda 
e  mandei,  mas,  infelizmente  (vamos  dizar 
a  verdade)  os  representantes  dos  Estadjs  as- 
sucareiros  não  tiveram  força  bastante  para 
conse.i<uir  a  passagem  desemalhante  emenda. 
Ora.  não  era  ju^to  que  se  taxasse  o  licor  que 
toma  o  sy barita  depois  do  uma  refeiçaa,  dei- 
xando-se  de  o  fazer  ao  havana  que  saboreia 
o  rico  e  a  chavjna  do  moca  que  é  apreciada 
por  um  o  outro. 

A  questão  é  que  naquella  occasião  a  União 
não  quiz  fazer  a  parto  dos  Estados  o  agora 
os  Estados  fazem  a  sua  própria  parte,  sacri- 
ficando a  União. 

Termino,  Sr.  Presidente,  assim  o  meudis^ 
curso,  recapitulando  e  condemsando  as  mi- 
nhas consideraçõe  da  seguinte  maneira: 

A  União  apertou  por  demais  as  malhas 
dessa  formidável  tarrafa  fiscal,  feriado  os 
Estados,  não  querendo  ouvir  as  suas  pala- 
vras e  procurando  dominar  a  Sua  aotividad« 
regional  creou  esta  situação. 

Os  Estados  reagem  pela  forma  por  que 
estão  fazendo  para  irem  buscar  por  sua  vea 
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ftquilloque  a  União,  União  como  ontídade 
politica  e  União  como  sussociação  de  Estados, 
queria,  como  compensação,  tirar  dellos,  e 
aquellas  vantagens  que  lhes  eram  dosconhe- 
eidas  ua  infeiíz  legislação  tributaria  que  co- 
meçou em  1896  o  contra  a  qual  cu  —  vox 
elamantis  — no  deserto,  fiquei  só. 

Tenho  concluído  (A/uíío  bem  ;    muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  8r.  Presidente— Hoje  terminou 
o  prazo  para  o  Orçivmento  da  Fazenda  rece 
ber emendas  em  3*  discussão. 

Foram  oíTerecidas  na  sessão  do  1 1  á?  dc- 
lembro  de  1902,  ao  projncto  n.  316  B,  de 
1902,  fixando  a  daspcza  do  MiDisterio  da 
Fazenda,  para  o  excrcicio  de  1903,  as  se- 
guintes 

EMENDAS 

Da  tabeliã  B  supprima-se:  «Correio  Geral. 
Para  conducção  de  malas.» 

Sala  das  sessÕ3S,  11  d3  dez3mbro  d.^  1902. 
-^Francisco  Sá, 

Intercalom-se  nos  dizore?  da  verba  17»,  do 
art.  1»,  entre  as  palavras— pont3s  e  acqui- 
siçõea,  as   seguintes:  —  creação  de  postos 


.Sala  das  sdssõos,  11  do  dezembro  de  1902. 
--João  Gayoso, — Raymundo  Ârthur, —  Anisio 
de  Abreu, —  Joaquim  Pires, 

ÁiM^rescente-se  onde  convier: 

Ficam  equiparadas  as  attribuíçõeí?  da  Col- 
Itíctoria  do  S.  Luiz  Gonzaga  ás  da  Mcvsa  do 
Rondas  de  S.Borji,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  na  vigência  desta  lei,  sem  au- 
gmento  do  daspezas. 

Sala  das  ssssõnsí,  li  do  dezembro  de  1902. 
-^  Angelo  Pinheiro,  —  Cassiano  do  Nasci- 
mento, —  Campos  Cartier. —  Vespasiano  de 
Albuqtterque , — Soares  dos  Santos,  —  Victoritio 
Monteiro. —  Germano  Hasslocher, 

Accrescente-se  ao  n.  18  da  verba  material: 
Mantida  nosmesmos  termos,semaugmento 
do  despoza,  a  disposiçãa  relativa  ao  Boletim 
da  Legislação,'  tal  qual  como  esta  no  orça- 
mento para  o  exercício  actual. 

Sala  das  sessdes,  11  do  dezembro  do  1902. 
-^Medeiros  e  Albuquerque» 

Art.  Fica  em  pleno  vigor,  no  exercício  da 
presente  lei  oart.36  da  lei  u.  746,  do  29  ue 
dezembro  de  1900. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1902. 
•s^.idalberto  Gw'mar(7es , — /,    A,    Neiva, 


Ao  n,  XI,  do  art.  2^,  depois  das  palavras 
desta  lei,  accr  scente-se:— por  conta  da  verba 
obras,  a  importância  do—  o  mais  como  está. 

Sala  das  8es3ôes,ll  de  dezembro  de  1902. — 
Francisco  Veiga, 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado,  na  vigência 
desta  lei,  a  abonar  quando  doentes,  aos  em- 
pregados do  Diário  Official  e  Imprensa  Na- 
cional a  metado  de  suas  diaHas,  como  sem- 
pre foi  praticado. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  do  1902. 

Henrique  lAigden, 

Ondo  convier: 

Fica  o  Governo  ut  rizado  na  vigência 
desta  lei,  a  igualar  os  vencimentos  dos  com- 
positores do  Diário  Offic-Ml  aos  de  1*  classe 
da  Imprensa  Nacional,  em  vista  doj  traba- 
lhos nucturnos  que  lhos  são  commettidos. 

Sala  das  sessões  1 1  de  dezembro  de  1902.— 
Henrique  Lagden. 

Onde  convier: 

Contimla  em  vigor  o  n.  23,  do  art.  29,  da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900. 

Sala  das  sessões,  1 1  de  dezembro  de  1902. 
— /.  A,  Neiva, 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  58  G  —  1902        '      '     . 

Redacção  final  do  projecto  n.  58  Cedeste  anno^ 
autorizando  o  Poder  Executivo,  a  abrirão' 
.  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  .<le  íiSQO^para 
pagamento  de  ajudas  de  custo  aos  DepiA^ 
lados  Anizio  Auto  de  Abreu  e  Raifmundo 
Arlhur  de  Vasconcellos,  relativas  d .  pri- 
meira sessão  da  actual  legislati^rafõ  o  credito 
extraordinário  necessário  para  pagamento 
ao  Deputado  Frederico  Augusto  Écrges  e  ao 
Senador  João  Cordeiro  das  ajudas  de  custo 
que  deixaram  de  receber  nos  annos  ante* 
riores 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1. o  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
z  ido  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordinário  de 
1:800$  para  pagamento  de  ajudas  de  custo, 
correspondentes  á  primeira  sessão  da  actual 
legislatura,  aos  seguintes  Deputados  : 

Anizio  Auto  de  Abi'eu 9O0|D0O 

Raymundo  Arthur  de  Vasconcellos  90^000 
Art.  2.°  Fica  o  Poder  Executivo  igual- 
mente autorizado  a  abrir  ;».o  mesmo  minis- 
tério o  credito  extraordinário  necessário 
para  pagamento  ao  Deputado  Frederico  Ãu-r 
gusto  Borges  e  ao  Senador  João  Cordeiro  nas 
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ajudas  do  custo  que  deixaram  de  receber  nos 
annos  anteiiores. 

Art.  3.^  Revoffarn-se  as  disposiçõ3á  cm 
contrario. 

Sala  das  commissões,  11  de  dozembro  de 
1902 .  — Veriato  Mascarenhas .  — Ep(i m  inondas 
Gracindo, 

N.  78  A— 1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  T8,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  iOO:000$,  para 
occorrer  às  despezas  com  o  serviço  ehitoral 
da  União  no  actual  exercido 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  uqíco.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministoiio  da  Justiça  e  Ne- 
gócios luterioroá  o  credito  extraonJinario  de 
100:(X)0$  para  occorrer  ás  despozas  já  feitas  e 
as  a  fazer  até  o. fira  do  actuaCl  ex;>rcicio  com  a 
sorviço  eleito  ai  da  Uniào  ;  fazendo  as  ne  ros- 
sarias  operações  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commiíjsões,  1 1  de  dezembro  de 
1908. — Viriato  Mascarenhas. —  Rpaminondas 
Gracindo, 

N.    151  A— 19)2 

Redacção  final  do  projecto  n.  i5/,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  exiraordi' 
nario  de  ÍSOiOOO^  para  melhoramentos  na 
Escola  Naval 

O  Congresso  Nacional  resolve. 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  ISO-.ODO.-J  para  re- 
alizar melhoramentos  na  líscola  Naval,  fazen- 
do as  necessárias  operações  e  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Saladas  Commissões,  1 1  dedezembro  de  1902. 
— Viriato  Mascarenhas, — Epami'>^ondas  Gra- 
cindo, 

N.  167  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  167,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  i6:330,^y  para  pagamento  a 
D,  Leonor  Augusti  ('onrado  Franco,  filha 
do  major  António  José  Augusto  Conrado,  do 
meio  soldo  pela  tabeliã  de  í  de  dezembro 
de  i84i  e  lei  de  i8  de  agosto  de  i852^ 
correspondente  o.  32  annos  e  5  mezes  e  que 
deixou  de  receber  desde  a  data  da  falleci- 
mento  de  seu  pa**.^  em  março  de  1869,  até 
3  de  outubro  de  1901,  em  que  se  habilitou 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Artigo  único.  Fica  o  Pod  r  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 


crelíto  extraordinário  na  importância  de 
16:3  0$  para  pagamento  a  D.  Ixjonor  Augusta 
Con  -ado  Franco,  filha  do  major  do  exercito 
António  José  Angus  to  Conrado,  do  meio-soldo 
pela  labellj  de  1  de  dezembro  do  1841  e  lei 
do  18  de  agosto  de  1852,  eorreíípondento  a 
32  annos  e  cincj  mezes  c  que  deixou  de  re- 
ceber desle  a  data  do  fallecimeuiode  seu 
pae,  em  março  de  1869,  ató  3  de  outubro  de 
lí)01,  era  que  se  habilitou  ;  c  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 
•  S  ila  das  Commissõas,  1 1  de  dezembro  de 
1002. — Viriato  Mascarenhas.  —  Epaminondas 
Gracndo. 

N.  304  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n ,  304  deste  anno , 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  705$600,  para  cumprir  a  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  conde^ 
mnou  a  Fase^ida  Nacional  a  indemnizar  a 
Joaquim  Gomes  de  Souza  Draga,  das  quan- 
tias que  pagou  pelo  landemio  e  pelo  impo  fio 
predial  em  deb'to  ao  temao  em  que  arre- 
matou um  prédio,  em  virtude  da  execução 
movida  pela  mesma  Fazenda  contra  Jooquim 
da  Silva  Guimarães 

O  Congresso  Nacional    resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
cred.to  extraordinário  da  70rxs600,  para  cum- 
prir a  sentonç  i  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral» qu3  conde innou  a  Fazenda  N  icional  a 
indemnizar  a  Jjaqu.m  Gomes  de  Souza 
Braga  da  quantia  que  pagou  não  só  polo 
laudemio,  como  pelo  imposto  predial  em  de- 
bito au  tempo  em  que  arrematou  um  prédio, 
em  virtude  de  execução  que  a  mesma  Fa- 
zenda moveu  contra  o  ex-thesoureiro  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil  Joaquim 
da  Silva  Guimarães;  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em 
cuntrario.. 

Sala  das  Commiisões,  11  de  dezembro  do 
1902.  —  V.  Mascarenhas .  —  Epaminondas 
Gracinda. 

N.  305  A- 1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  305 ^  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi-^ 
nario  de  27 \963%i33, ao  cambio  de  li  3i/3^^ 
por  /$,  ;  ara  occorrer  ao  pagamento  à  So* 
ctclê  Anonyme  des  Anciens  Etablissemcnts 
Cail^  de  Pariz^  pelo  fornecimento  de  t»«- 
mçôes  para  um  canhão  Krtipp  de  7,5  L/SS 
e  para  o  concurso  efjectuado  em  1893 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Pica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerrat^ 
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credito  extraordinário  de  27:963$133,  equi- 
valente ao  cambio  de  11  31/32  por  1$,  a 
frs.  35.105  para  occorrer  ao  pagamento  á 
Socièté  Anonyme  des  Anciens  Elablissements 
Cail,  de  Pariz,  pelo  fornecimento  de  muni- 
(.•ôes  para  um  canhão  Ivrupp  do  7^,  5  L/28,  o 
das  daspezas  com  a  remessa  do  ura  canhão 
enviado  pela  mesma  sodété  pava  o  concurso 
offectuado  em  1893,  para  acquisj^ão  do  arti- 
lharia de  campanha,  Tazcndo  as  noc  \ssarias 
opei'açõe.s  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoos,  1 1  de  dezembro  de 
1902.—  Viriato  Mascarenhas, —  Epaminondas 
Graeindo. 

N.  333  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  w,  333\deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  supplemen- 
tar  de  2:Í76$633  a  varias  verbas  do  orça- 
mento  vgetite^para  pagamento  ao  almirante 
Arlhur  de  Jaceguay 

O  Congresso  Nacionril  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  supplementar  de  2: 176$633  ás  seguin- 
tes verbas  do  orçamento  vigente,  para  pa- 
^mento  ao  almirante  Arthur  do  Jaceguay, 
fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario  : 

X.    8  Corpo,  da  arm  .da 553s333 

N.  14  Força  naval I:419.s300 

N.  21  Munições  de  bocca 204í5000 

2:176$633 

Sala  das  Commisjões,  11  de  dezembro  de 
1902,— Vír:a<o  Mascarenhas.  — Epaminondas 
Gracindo, 

Mio  a  imprimir  os  seornintos 

PROJECTOS 

N.  250  A— 1902 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2^ 
discussão  do  projecto  n.  250^  deste  anno^ 
que  crea  na  Alfandega  de  Paranaguá  os 
locares  de  dous  conferentes  e  um  guarda-^ 
mdr,  com  os  vencimentos  marcados  pela  la* 
Mia  em  vigor,  para  os  de  igual  categoria 

(Vide  projecto  n.  100,  de  1931) 

O  projecto  n.  ^50,  do  1902,  creando  na  Al- 
fandega do  Paranaguá  os  legares  de  dous 
conferentes  e  um  guarda-mór,  teve  parecer 
íavoravel  da  Commissão  de  Orçamento  de- 
pois de  sor  ouvido  o  Governo  e  do  verificar-se 
a  justiça  o  convenioncía  da  medida» 

VqI.  X 


Nas  emendas  offerecidas  a  esse  projecto  se 
determina:  1<*  que  sejam  creados  mais  dous 
legares  de  conferentes  o  dous  primeiros  es- 
cripturarios,  na  Alfandega  de  Manáos  ;  2« 
que  o  guarda-mór  da  Alfandega  da  Capital 
Federal  perceba  a  gratiflcaçao  de  8:40(í^)00 
annuaoso,  faltando  6,  commissáo  os  indis- 
pensáveis esclarecimentos  e  informações 
oíllciaes  a  respeito  de  vários  assumptos  das 
referidas  emendas,  assim  como  nâo  pare- 
cendo acertadas  que  em  um  mesmo  projecto, 
que  tende  especial  e  exclusivamente  a  re- 
mediar uma  necessidade  a  determinada  re- 
partição, 60  incluam  outras  providencias  que 
podem  com  vantagem  para  a  discussão  e  es- 
clarecimento preciso,  ser  objecto  de  pro- 
jectos especiaes,  6  a  Commissáo  de  parecer 
que  não  S3jam  appr  vadas  as  mencionadas 
emendas  offerecidas  ao  projecto  n.  250. 

Saia  das  Commissões,  1 1  de  dezembro  de 
1902.— Pauía  Guimarães,  presidente. — Fran^ 
cisco  Veiga,  relator. — C.  Braga,  —  Francisco 
Sá. —  Cassiano  do  Nascimento. —  SerzQdello 
Corrêa. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ao  art.  r  da  projecto,  acerescente-se, 
igualmente  dous  conferontes  e  dous  primei- 
ros escripturarios,  na  Alfandaga  de  Manáos, 

Sala  d-is  sessões,  5  de  dezembro  de  1902.-^ 
Oabriel  Salgado. — Albuquerque  Serejo. 

Ao  projecto  n.  250,  de  1902,  accrescen- 
te-se: 

Art.  2.«  O  guarda-mór  da  Alfandega  da 
Capital  Federal  perceber!  a  gratificação  de 
2:400$  annuaes,  além  dos  vencimentos  que 
acUiaimente  lhe  cabem.— A/fo»5o  Costa. 

N.  313 A—  1932 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na 
2^  discus:tão  do  projecto  n.  3i3,  deste 
onnOj  que  concede  d  força  dos  guardas  da 
Alfandega  da  Capital  Federal  o  augmento 
de  20  Ye  sobre  seus  actuaes  vencimentos. 

A  Commissão  do  Orçamento, examinando  a 
emenda  offerecida  ao  projecto  n.  313  e  por 
maioria  de  votas,  é  de  parecer  que  não  seja  a 
mesma  approvada,  visto  importar  augmento 
de  despeza  e  não  estarom  as  alfandegas  de 
que  trata  a  mesma  .emenda  em  condições 
idênticas  á  da  Capital  Federal. 

Sali  das  Commissões,  6  de  dezembro  de 
1902. — Paula  Guimarães,  presidente,  (de  ac- 
cordo  como  voto  do  Sr.  Sorzedello  Corrêa). 
—  Francisco  Veiga,  relator.  —  Serzedello 
Corrêa,  vencido,  porque  feita  a  concessão  aos 
guardas  da  A'fandega  da  Capital  Federal  pão 
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ha  razão  para  que  idêntico  favor  não  seja 
feito  aos  í^uardas  de  outras  alfandegas,  túm- 
bem  muito  mal  remunerados  e  onde  a  vida 
6  relativamente  mais  cara  e  em  algumas  ató 
o  serviço  da  fiscalização  e  da  descarga  muito 
mais  penoso. — Nilo  Peçanha. —  Cassiano  do 
Nascimento y  de  accordo  com  o  voto  do 
Sr.  Serzedello  Corrêa;  aliás  jíi  me  manifestei 
da  mesma  maneira  quanto  ao  projecto.— 
Mayrinhy  de  accordo  com  o  voto  do  Sr.  Ser- 
zedello. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  sujjra 

Igual  augmento  se  estenda  aos  guardas 
das  alfandegas  de  1^  classe. 

Sala  das  sessões,  21  do  novembro  de  1902. 
-^J".  Neiva, 

O  âr.  Presidenta— Estando  adeun- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  3  horas,  ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  285  A,  de  1902, 
que  dá.  nova  organização  ao  Districto  Federal 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  95  A,  de  1901, 
determinando  que,  por  motivo  algum,  po- 
derá ser  recusada  aos  herdeiros  de  todos 
08  ftmccionarios,  que  houverem  contribuido 
com  as  quotas  mensaes  do  montepio,  por 
desconto  em  seus  vencimentos  ou  por  paga- 
mento voluntário  consecutivo  á  exoneração 
de  seus  cargos,  a  pensão  correspondente 
áquellas  contribuições,  e  dando  outras  provi- 
dencias (3*  discussão); 

"Votação  do  projecto  n.  317,  de  1902,  que 
dispõe  sobre  a  expulsão  do  estrangeiro  de 
parte  ou  de  todo  o  território  nacional  (3^ 
oiscussão); 

Votação  do  projecto  n.  219  A,  de  1902, 
mandando  reformar  o  regulamento  para  o 
serviço  das  factuias  consulares,  observadas 
as  modiâcaçÕBS  que  indica,  com  substitutivo 
do  autor,  parecer  e  emenda  da  Commissão 
de  Orçamento  (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  úa  Fazenda  o  credito  de  9:5:861$, 
supplementar  á  verba  16  do  art.  23,  da 
da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  (3» 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  322,  de  1902,  au'.o- 
rizando  o  Poaer  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  130:000$, 
supplementar  á  verba  24*  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  (3»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  324,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 


tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinari  >  de  7:244$,  para  pa- 
gar a  dous  empregados  da  eztincta  Coomiis^ 
são  de  Melhoramentos  no  rio  Parnahyba 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  320  A,  de  1902, 
abrindo  á  verba  0*^  do  orçamento  em  vigor 
do  Ministério  da  Justiça  o  Negocies  Interio- 
res o  credito  supplementar  de  1:706$666,  des- 
tinado ao  pagamento  dos  vencimentos  desde 
28  de  outubro  até  31  de  dezembro  do  corrente 
anuo,  a  um  oíflcial  e  a  um  continuo  dispen- 
sados do  serviço  da  Secretaria  do  Senado 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  361,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério d  i  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito sunplamentar  de  109:602$658  á  verba 
n.  37  do  art.  2»,  da  lei  de  urçamento  em 
vigor,  eo  c.  edito  extraordinário  de  59:335$, 
para  pagamento  de  moveis  e  accessorios  de- 
corativos no  edifício  destinado  ao  serviço  da 
ju  tiça  federal  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  360,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério d  t  Fazenda  o  credito  de  27:591^72, 
supplementar  á  verba /iO  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  (2*  dis- 
cussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  362,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nisi.erio  da  Fazenda  o  credito  de  3:000$,  sup- 
plementar á  verba  6*^  do  orçamento  em  vigor 
(2"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  114  A,  de  1902, 
que  autoriza  o  Pod  t  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  1:815$469,  para  pagamento  do  orde- 
nado (lue  compete  ao  mestre  da  officina  de 
obras  brancas  do  extincto  Ai-senal  de  Guerra 
da  Bahia  António  Bento  Guimarães  ^8* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  111,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
3:600$.  para  pagar  a  António  Rodrigues  de 
Oliveira  o  ordenado  de  amanuense  do  ex- 
tincto Arsenal  do  Marinhada  Bahia,  a  contar 
de  1  de  janeiro  de  1900  até  31  de  dezembro 
de  1902  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  116,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
948$380,  para  pagamento  do  ordenado  a  que 
tem  direito  o  escrevente  aposentado  do  Ar- 
senal de  GueiTa  da  Bahia  José  Luiz  Mendes 
Diniz  (2*  discusáào) ; 

Votação  do  projecto  n.  229,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  fazer  a  Manoel 
Bento  da  Cruz  e  João  Baptista  de  Oliveira  a 
concessão  para  fundação,  uso  e  gozo  do  ser- 
viço de  transporte  a  vapor,  de  uma  a  outra 
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margem  do  rio  Paraná,  no  ponto  mais  cou- 

L       yenientedo  trecho  de^te  rio  couiprelitíndido 

r       entre  a  confluência  dos  rios    Paraná hy bit  e 

Grande   e  a  embocadura  do  rio  Sucuriú,  e 

dando  outras  providencias  ('i^  J.iscussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  128,  do  lliO^,  o  HiO, 
de  1900,  que  eleva  a  2$  diários  a  pensão  o 
soldo  que  percebe  o  1«  cadete  reformado, 
com  honras  de  alares  do  exercito,  Oruzirabo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos  (discussão  única;  ; 

Votação  do  projecto  n.  254,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
\  nisterio  da  Industria,  Viação  o  Obrara  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4 :  ^86.*ii300, 
para  dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceará,  que  condemnou  a  Fa- 
zenda Nacional  a  pagar  â  Companhia  União 
Cearense  o  aluguel  da  casa  occupada  pela 
Repartição  dos  Correios  desse  Kstado,  muUa 
do  contracto  e  custas  do  processo  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  331,  do  1902,  auto- 
rizando o  POíler  Kxec  itivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  cre- 
dito de  25:000$,  supplementar  á  verba  — 
Erentuaes  — -  do  art.  2«  da  lei  n.  834,  do  30 
de  dezembro  de  1901  (3*  discursa  j)  ; 

Votação  do  projecto  n.  3-;?9,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  20:000$,  para  occorrer 
ás  desppzas  feitas  com  as  exéquias  polo  fal- 
lecimento  do  Dr.  Francisco  Silviano  de  Al- 
i       meida  Brandão  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  ;^32,  de  1902.  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  260:000$.  para  indemnizar  o  Banco  da 
Republica  do  Brazilde  iírual  sommri  adean- 
ta(Uk  ao  Governo  da  União,  afim  de  occorrer 
ás  despezas  realizadas  com  a  recepção  da 
Qsquadi^a  do  Chile  e  cora  as  exéquias  em  ho- 
meaagem  aos  diplomatas  chilenos  aqui  faiie- 
cido:>  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n .  85,  de  19(>2,  rela- 
ção para  a  discussão  ospecial  a  quo  so  re- 
fere o  art.  132  do  Rejgimonto  Interno,  da 
emenda  offerecida  na  discussão  única  do  pro 
jecton.  132,  de  1901,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da   Marinha 

0  credito  extraordinário  de  ll:465f.  para 
pagamento  a  Felisraino  Soares  &  Comp., 
oprespondente  á  segunda  metade  do    valor 

1  ^tal  das  obras  de  reparação  nas  caldeiras  da 
1  rpedeira  Silvado,  de  accordb  com  o  con- 
tracto para  esse  íim  celebrado  (Discussão 
iiQica); 

Votação  do  projecto  n.  369,  de  190.2,  au- 
l3rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  :io 
Ministério  da  Justiça  e  Nogocios  Interiores  o 
c^redito  extraordinário  de  8:6r)0,^,  para 
j  remio  e  impressão  da  obra  que  pretendera 


publicar  os  lentes  dii  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  do  Janeiro,  Dr.'  Miguol  de  Oliveira 
Couto  e  Dr,  António  Augusto  de  Azevedo  • 
Sodré,  e  para  inderauização  ao  Dr.  Vicente 
de  Souza,  lento  do  Externato  do  Gymnasid 
Nacional,  peia  publicação  do  seu  trabalho— 
«Restituiçio  da  pronuncia  latina  »  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  309  C,  de  1902,  do 
Senado,  que  pruroga  por  um  anno  a  licença 
era  cujo  goso  so  acha  o  Dr .  Zacharias  do 
Rego  Monteiro,  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal (discussão  única)  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205  C,  de  1902, 
com  o  parecer  sobre  emendas  offerecidas  na 
3*  discussão  do  projecto  n .  205,  deste  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exor- 
cicio.de  1003; 

Continuação  díi  1*  discussão  do  projecto 
n.  3:^9,  de  1901,  declarando  de  competência 
privativa  da  União  díicret  ir  impostos  sobre 
i^enoros  de  origem  estrangeira,  e  dando  ou- 
tras pi'ovid;;ncias; 

C  jntinuação  da  3*  discussão  do  proj  '.eto 
n.  146  A,  de  lí'01,  instituindo  regras  para  o 
ostabeb'cimonto  de  emprezas  de  Armazéns 
G  raos,  determinando  os  direitos  e  as  obri- 
gações dos^as  (i  rap  rezas; 

o*  discussão  do  projecto  n,  343  A,  de  1902, 
considerando  productos  agricolas  e  fabris  do 
fácil  d(;torioraç^\o,  para  gosarera  do  favor  da 
loide  cabotn^iMn,  art.  4"*,  o  assacar,  a  fari- 
nha, o  x.*^rque,  o  fumo,  o  arroz,  o  feijão  e 
outros;  cora  parecer  da  Coramissão  do  Agri 
cuUura  o  Industrias  Conn?xas; 

('ontinuat-ão  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1^02,  alterando  o  Código  dos 
Institutos  Oíliciciaos  do  Ensino  Superior  o 
Secundário,  dopend(3nics  do  Ministério  da 
JusLÍ(;a  o  N(',i.'ocios  Interiores,  approvado  por 
decnuo  n.  3.800,  d»  1  de  janeiro  do  1901; 

Segunda  parte  (  ás  3  horas  d:i.  taide  ou 
an  ses  )  : 

Discussão  única  do  projecto  n.  328  A,  de 
19o.;?,  cora  os  pareceres  das  Coramissoes  de 
Cousiituiçào,  Legislação  e  Justiça  e  ae  Orça- 
mento sobre  oraemdas  eíFerecidas  ao  proje- 
cto n.  3'.'8,  deste  ando,  que  autoriza  o  Gover- 
no a  reorganizar  o  serviço  policial  do  Dis- 
tricto  Federal ; 

Discusssão  única  do  projecto  n.  242  A,  de 
1902,  concedendo  a  pensão  mensal  de  500$000 
á  viuva  e  filhos  do  Dr.  Manoel  Victorino  Pe- 
reira ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  354  A,  de 
lOOií,  revertendo  era  lavor  do  D.  Cathariua 
Nogueira  Godoy,  ifilha  do  finado  ex-Senador 
do  Iraporio  Dr.  Joaquim  Floriano  de  Godoy, 
eraquanto  solteira,  a  pensão  que  este  per- 
cebia ; 
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Discustóo  única  do  projecto  n.  260,  de 
1893,  concedendo  a  D.  Marfiza  Rodrigues  Ca- 
bral, filha  do  capitão  José  Carlos  Cabral, 
morto  na  guerra  contra  o  Para  .'uay,  urnr 
pensão  annual  de  848$,  independente  do  meio 
soldo  que  percebe  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  81  A,  do  1902, 
com  o  parecer  sobres  as  emendas  apresen- 
tadas na  2»  discussão  do  project  >  n.  81,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Minis  Serio  da  Justiçx  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  extraordinário  do  94:174$  para 
despezas  com  diverá^vs  obras  na  Faculdade  de 
Meaicina  do  Rio  de  Janeiro  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  48  A,  do  1002 
e  270  do  1901,  que  autoriza  o  PoJo;*  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  215:425$059  para  p  garaento  da 
garantia  de  juros  âa  Estrada  de  Ferro  Cen- 
ti'al  de  Macané,  cori^spondente  aos  exerci- 
dos de  1900,  1901  e  1902 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  251  A,  de  1902. 
mandando  abrir  o  credito  necassaino  para  o 
Governo  continuar  a  fazer  gratuitamente  a 
impressão  dos  Annaes  da  Academia  Nacional 
de  Medicina  na  Imprensa  Nacional ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  351,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  consolidar 
toda  a  legislação  commercial ; 

Discussão  única  das  emenias  do  Senado  ao 
projecto  n.  209  B,  de  1900  e  371,  do  1902, 
que  exige  que  as  sentenças  finacs  da  compe- 
tência do  Supremo  Tribunal  Fcd3ral,e  quando 
este  julgue  coUectivamente.  na  fòvm\,  da 
Constituição  e  das  leis  em  vigor,  sejam  pro- 
feridas c  )m  a  presença  do  dez,  pelo  menos, 
dos  juizes  desimpedidos  daquelle  tribunal ; 
2*  discussão  do  projecto  n.  20 1  A,  de  1902, 
tornando  extensiva  ás  irmãs  viuvas  dos  mi- 
litares mortos  em  combate,  na  catnpanha  de 
Canudos,  a  disposição  do  art.  G"  do  decreto 
n.  632,  do  6  de  novemb:'o  de  1899,  com 
substitutivo  da  Commissão  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  325  A,  do  1902, 
regulando  a  audiência  do  procurador  geral 
da  Republica  nos  feitos  de  que  trata  o  art.  2 ), 
§  29,  do  regimento  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  e  dando  outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  364,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  30:230$670  para 
a  execução  da  sentença  confirmada  por 
accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
annullou  o  decreto  de  26  de  maio  de  1894, 
reformando  o  alferes  da  brigada  policial  dosta 
Capital  Napoleão  Gonçalves  Guttenberg  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  265,  de  1902, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.    102  C,  de    190},  que   autoriza  o  Poder 


Executivo  a  conceJor  dous  annos  de  licença, 
corai  soldo  simples,  ao  capitão  do  corpo  de 
estado  mui or  do  «xercito  Peiro  Botelho  d» 
Cunha,  para  tratar  do  negócios  de  sem 
int3re.<se,  dentro  do  paiz  (emenda  destacada 
do  projecto  n.  102,  de  1901) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  358,  de 
Í902,  restabelecendo  a  D.  Julieta  de  Lamare 
o  direito  á  percepção  do  montepio  c 
meio  soldo  deixado  pOi*  seu  irmão  o  capitão 
de  mar  e  guerra  Rodrigo  António  de  Lama- 
re,  craquanto  permanecei*  soUcira; 

2»  d.scus^ão  do  projecto  n.  119  A,  de 
1902,  determinando  que  os  vencimentoá  dos 
cônsules  continuarão  diviaidos  em  ordenodo 
e  gratificação,  o  dá  outras  providencias, 
com  substitutivo  da  Commissão  de  Orça- 
mento ; 

1*  discussnío  do  projecto  n.  355  A,  do 
1.902,  estabelecendo  que  o  logar  de  porteiro 
dos  auditórios  do  Tribunal  Civil  e  Criminal 
sjrá  exercido  pelo^  offlciaes  de  justiça  do 
m;*smo  tribunal,  il  medi  ia  que  cada  um 
delles  for  nomeado  pira  servir  semanal- 
mente perante  as  respectivas  camarás  ;  com 
parecer  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação o  Justiça; 

Discussão  única  do  projecto  n.  315  A,  de 
1902,  concedendo  a  D.  Francisca  Francioni 
da  Fonseca,  viuva  do  ex-Senador  Pedro  Pau- 
lino da  Fonseca  e  á  sua  filha  solteira  Alber- 
tina da  Fonseca  a  pensão  de  200$  mensaes  a 
cada  uma  ; 

2"^  discussão  do  projecto  n.  336,  de  1902, 
determinando  que  o  Governo  mandará  pagar 
a  D.  Maria  Ignacia  de  Mello  Oliveira,  viuv^a 
do  capitão  do  exercito  Luiz  Maria  de  Mello 
Oliveira,  aimport-incia  das  pensões  corre- 
spon  lentes  ao  par  iodo  decorrido  de  1  de  no- 
vembro de  18í)0  a  9  de  dezembro  do  1893,  e 
releva  a  respectiva  prescripção  ; 

Discussão  única  do  projcc:o  n.  256  A,  do 
1902,  com  o  parecer  sobro  a  emenda  offere- 
cida  na  discussão  única  do  projecto  n.  256, 
des'.e  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  todo  o 
ordenado,  a  Josó  Dionysio  Meira,  assistente 
cííoiitivo  (lo  Observatório  do  Rio  de  Janeiro, 
para  tratar  do  sua  saúdo,  onde  julgar  cou- 
ve nieu  te  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  359  A,  de 
190.^  do  Senado,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  3°  escripturario  do 
Th-ísouro  Federai  Raymundo  de  Castro  Pe- 
reira Rego  um  anno  do  licença,  com  orde- 
nado, para  tratamento  de  sua  saúde  ; 

Continu  Lção  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  295,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reverter  ao  serviço  activo  da 
armada,  no  posto  de  contra-almiranto,  sem 
prejuizo  do  quadro,  sem  direito  a  indemnl- 
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lação  alguma,  o  contra-alniirante  reforma- 
do Euzebio  de  Paiva  Legey  ; 

Discussão  única  do  projecto  d.  326»de  1902, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu 
D.  Maria  Francisca  Mello  de  Carvalho,  viu- 
ya  do  capitão-^nente  honorário  Trajano 
Augusto  de  Carvalho,  para  receber  o  meio 
soldo  que  lhe  compete  ; 

I*di8cussâ0  do  projecto  n.  228  A,  de  1902, 
maDd;mdo  abonar  aos  oíHciaes  do  corpo  de 
l)orab3iros  que  se  reformarem,  além  do 
soldo  devido,  uma  gratificação  anu  uai  cor- 
respondente a  cada  anno  de  serviço  que  ex- 

ider  dos  25  primeiros,  c  dá  outras  provi- 


Discussão  única  do  projecto  n .  236,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder licença  com  todo  o  ordenado,  at^^  um 
anno,  ao  conferente  di  Alfandega  de  Santos 
José  Joaquim  de  Miranda,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  222,  do 
19(>^,  concedendo  ao  alferes  reformado  c 
msyor  honorário  do  exercito  Manoel  Carlod 
Machado  Vieira  a  pensão  mensal  do  00$, 
sem  prejuízo  do  soldo  de  sua  reforma  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  279,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter 
aoserviço  activo  do  exercito,  sem  direito  a 
reclamação  alguma  e  sem  alterar  a  respecti- 
va escala,  o  capitão  reformado  de  artilharia 
Francisco  Xavier  do  Alencastro  Araújo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder, caso  não  haja  inconveniência  para  p 
sírviço  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de 
Alm  íida  Nuro  dous  annod  de  licença,  com 
vencimentos,  para  ir  ã  Europa  construir  e 
experimentar  á  sua  custa  o  apparelho  do 
sua  invenção  danominado— Lx)comoção  aérea 
permeio  de  azis ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  273  A,  de 
19Q2,  estabelecendo  no  Muso:i  Nacional  o 
I(^gar  do  naturalista  ajudante  da  Secção  de 
Zoologia,  oquiparando-o,  pjirato  djs  os  effei- 
tos,  aos  dos  ass.stentes  da  referida  repar- 
tição, e  dá  outras  providencias; 

2^  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1902, 
auk)rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio do  254: 400$8 10  para  execução  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal  que  condemnou 
a  União  a  pagar  a  Cunha,  Paranhos  &  Comp., 


o  principal,  jurns  da  mora,  custas  do-  pro- 
cesso pelo  emprego,  uso  e  goso  dprante  16 
mezes  do  paquete  Parahyba  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clausula  38*  do  decreto  n.  3.812,  do  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita  & 
Companhia  Férrea  c  Fluvial  do  Tocantins  a 
Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  ã  Praia  da  Rainha  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.248,de  1902,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  conc:3der  ao  engenheiro  civil  Eugénio 
de  Andrade,  ou  á  empreza  por  elle  organi- 
zada, privilegio  para  construcção,  uso  e  goso 
de  uma  linha  de  carris  de  forro  de  tracção 
eléctrica  que  partindo  da  Capital  Federal, 
vá  terminar  na  cidado  de  Petrópolis,  e  dá 
outras  providencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  Pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
thesoureiros  e  fíeis  da  Caixa  da  Amorti* 
zação ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  179  A,  de  1902, 
designando  os  actos  em  oue  os  escreventes 
juramentados  do  Juizo  Federal  poderão  sub- 
stituir oj  eicrivães;  com  parecer  e  emenda 
aiditiva  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça; 

Discussão  única  do  projecto  n.  357,  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  fazer  rever- 
te* em  favor  da  D.  Felicidade  Neves  de 
Lossio  e  Seiblitiz,  viuva  do  engenheiro  Euge* 
nio  Frederico  de  Lossio  e  Seiblitz,  a  parte  do 
montepio  de  sou  finado  marido,  que  competia 
á  su  !i  nlha  solteira  Maria  das  Dores  de  Lossio 
e  Seiblitz,  já  fallecida; 

2»-  discussão  do  projecto  n.  314,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  117:000$, 
ao  cambio  de  27  d.  por  1$,  para  pagamento 
á  Companhia  Victjria  a  Minas,  cessionária 
da  Estrada  de  Ferro  de  Yictoria  a  Diaman- 
tina, da  garantia  de  juros  de  6  Vo  ao  anno. 
curresponaentes  ao  exercício  corrente,  na 
fói*ma  do  decreto  n.  4.337,  de  1  de  fevereiro 
ultimo. 

Levantase  a  sessão  ás  4  horas  o  30  minu- 
tos da  tarde. 
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Pretldenoia  dos  Srs.  Vaz  de  Meilo  (Presidente),  Agapito  dos  Saatos,  (3o  Sscretario)  Vaz  de  Mello 
(  Presidente)  o  Satyro  Dias  (  2o  Vice-Presideate  ) 


Ao  mcio-dia  procede-se  á  chamada,  a  quo 
respondem  os  Srs.  Vaz  d(í  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  do  Novaoá,  An^^elo  N(M,o,  Agapi- 
to dos  Santos,  Luiz  Gualbeno,  (labriel  Sal- 
gado, Serzedello  Corrêa,  Rod ritmes  Fer- 
nandes, GiKídolha  Mourão,  João  (íayuso,  Vir- 
gílio Briííido,  Thomaz  Cavalcanti,  Francisco 
Sá,  Gonçalo  Souto,  Soares  Neiva,  Lima  Filho, 
Trindade,  Bricio  Fiiho,  Júlio  de  Mello,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Sylviu  Romero,  Manoel 
Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Vergne  de 
Abreu,  Alves  Barbosa,  Adalbeno  Guimarães, 
Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
•  Pinheiro  Júnior,  IlertMiia  do  Sá,  Heiírique 
Lagden,  Raul  Barroso,  Silva  Castro,  Aure- 
liano  dos  Santos,  Martins  Teixeira,  João 
Baptista,  Olivtúra  Figueiredo,  Joaquim  Bn;- 
-ves.  Oliveira  Bcllo,  Thcophilo  Ouoni,  Kspe- 
iridião,  Alfre<lo  Pinto,  Adalberto  Ferraz, 
Lamounier  Godofrcilo.  Antunij  Zacarias, 
Felício  dos  Santos,  Eduardo  Pimentel,  La- 
martine,  Fernando  Prestes,  Rebouças  de  Car- 
valho, Bucno  de  Andrada,  Teixeira  Brandão, 
Urbano  Gouvéa,  Alencar  Guimarães,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
tino, Vespas iano  de  Albuquerque,  Campos 
Carticrcí  Ciissiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

O  íSi*.  «f  oao  Ga.voso  (servindo  de 
2^  Secretario)  procoíle  á  leitiira  da  aci.a,  que 
em  seguida  6  posta  em  discus^ião.  • 

O  Sr.  Oricio  Fillio  (sobre  a  acta) 
'Sr.  Presidente,  um  dos  principaes  elementos 
de  estudo  para  os  nossos  trabalhos  parlame  i- 
tares  ó  o  Diário  do  Congresso  ;  entretanto 
•devo  dizer  a  V.  Ex.  (juo  o  Diário  Official 
«chega  ao  domicilio  dos  Deputadoá  quasi 
isempre embora adeantada(  J;;otV/(/o6'  (jeraes),., 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— A'  minha  casa 
.s6  chega  depois  do  meio-diíi. 

O  Sr.  Bricio  Filho—...  e  ás  vezes  só  che^^a 
aos  pontos  de  destino  depois  da  hora  da 
abertura  da  cessão. 

O  Sr.  Martins  Tklxetra  —  Em  Nitheroy, 
mesmo  perto  da  ponte  das  barcas,  se  recebo 
ás  vezes  no  dia  seguinte. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  E  conforme  acaba 
de  dizer  em  aparte  o  iliustre  rrpresentanie 
fluminense,  o  Sr.  Martins  Teixeira,  em  Ni- 


theroy. junto  á  ponte  das  barcas,  ás  vezes 
o  Diário  Official  só  é  recebido  no  dia  se- 
guinte. 

O  Sr.  Aureliano  dos  Santos  —  E'  exacto. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Ora,  Sr.  Presidente, 
não  se  desculpa  o  retardamento  na  entrega 
do  Diário  Official  nem  mesmo  áqutdles  que 
residem  longe  do  edifício  em  que  o  jornal  6 
pu  1)1  içado  ;  ag  »ra  repare  V.  Ex*,  como  sobe 
de  ponto  a  desidia  quando  se  trata  de  um 
represííntante  da  Nação,  como  o  humilde 
or  .dor,  que  mora  na  rua  da  Quitanda,  a 
alguas  pas-^os  distantes  do  ediílcio  da  Im- 
prensa. 

Pois  b-m  ;  h  >je,  faltando  10  minutos  para 
o  me.o-dia,  foi  que  o  entregador  do  Jornal 
deixou  o  Diari)  Official  cm  minha  casa. 

V.  Ex.  comprehendo  o  prejuízo  que  re- 
sulta de  um  til  atrazn 

Já  ha  cinco  dias  pedi  providencias  junto  do 
Sr.  director  desta  secretaria  para  que  se 
dirigisse  ao  Sr.director  da  Imprensa  Nacional 
reclamando  contra  este  abuso  ;  sei  que  o  di- 
recio;*  da  secretaria,  solicito  como  é,  diri- 
giu uina  ca  ta  ao  director  da  Impr  tnsa  Na- 
cicnal,  levando  ao  seu  conhecimento  as  pon- 
derações que  eu  lhe  havia  feito. 

Apezar  disso,  Sr.  Presidente,  continua  a 
mesma  falta,  o  me^mo  dcsaso,  a  mesma  des- 
considerarão para  com  os  representantes  da 
Na-;â(;. 

liS )  não  pude  continuar. 

Si  o  Dr.  Floresta  de  Miranda  não  tem  com- 
petência para  exercer  aquelle  cargo,  si  as 
suap  aptidões  só  dão  para  faz 'r  manifestações 
ongrossativas  ao  Sr. Campos  Salles  e  mais  au- 
toridades, que  dcixe  o  logar  para  que  possa 
vir  outro  mais  competente,  sjra  que  se  tor- 
nem necessárias  estas  reclamações. 

Já  quí'  fiz  a  minha  reclamação  junto  ao  di- 
rector da  secretaria,  já  que  sei  que  esta 
minha  rc^clamação  foi  enderet^ada  ao  Sr. 
director  da  Imprensa  e  nao  foi  attendida,  en- 
vio outra  daqui  dosta  tribuna  ás  mãos  de- 
V.  Ex.  para  que  empregue  os  m  ioSj  a  ftm 
de  que  cesse  esta  situaç^ão  realmente  inc  im. 
moda  para  todos  nós.  (Ajwiadas ;  muito  bem.^ 

O  Sr.  Preeidlente— A  Mesa  irápro- 
vidonciar  no  sentido  do  pedido  do  nobre  Depu- 1 
ta< lo  para  (i lie  taes  abusos  não  se  reprolu-| 
zam. 
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o     Si-,     Serzedello     Oorrôa 

(sobre  a  acta)— Sr.  Pres  dente,  os  jornaes  desta 
manha  dão  njticia  do  inf^tiisto  fallecimcíiito 
do  prestimoso  cidadão  João  Clapp,  occorrid  j 
em  Petr  polis. 

E'  certo  que  este  cidadão  não  occupou  nas 
altas  posições  politicas  e  governativas  do 
pai^s  logar  s  vliente,  mas  nom  por  isso  deixou 
de  ser  um  batalhador  intemerato,  ura  dos 
republicanos  mais  dec  dídos,  entre  os  dedica- 
dos e  de  maiores  serviços  ã  Republica,  um 
dos  patriotas  cuja  perda  6  sincei-amente  la- 
mentada para  o  nosso  paiz. 

Não  foi  só  como  republicano  que  Clapp  se 
salientou  em  nosso  moio,  foi  (íspocialmento 
como  abolicionista,  como  presidente  dessa 
confederação  abolicionista  que,  atravez  de. 
todas  as  calumnias,  de  doestos  e  de  diífama- 
ções,  em  um  periodo  de  ebolição,  c  /nseguiu 
levar  por  diante  a  propaganda  da  aboliçã), 
consagrada  nas  notas  memoráveis  de  13  de 
maio,  redimindo  uma  raça  inteira.. 

O  Sr.  BufiNO  DE  Andrâda— Muito  bem. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Assim,6  JHsto, 
6  nm  devor,  Si». Presidente,  consignar  na  acta 
dos  t2'aba]hos  de  lioje  um  voto  de  pezar  por 
tão  infausto  fallecimonto. 

O  Sr.  Bricio  Filho— K'  uma  homenagem 
merecida. 

O  Sr.  Presidente  —  O  Sr.  Ser- 
zedello  Corrêa  rjquer  que  se  consigne  na 
acta  de  hoje  um  voto  de  profundo  pezar  pelo 
follecí mento  do  Sr.  João  Clapp,  intemerato 
abolicionista. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

O  Sr.  Carlos  Oavaloanlt  (sobre 
a  acta)— Sr.  Presidente,  pesarosamente  con- 
fesso a  V.  Ex.  qu3  honteni  não  pude  ouvir  o 
discurso  pronunciado  pelo  honraido  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  5ful,  Sr.  Germano  Hass- 
locher,  fundamentando  um  requerimento  de 
informações  ao  Governo  sobre  a  Estrada  de 
Ferro  do  Paraná.  Si  tivesse  tido  a  honra  e 
o  prazer  de  ouvir  S,  Ex.,  usaria  immodia- 
tamente  da  palavra  para  discutir  aquelle  re- 
querimento, offerecendo  ao  nobre  Deputado 
a  contradita  d  wida  ás  proposições  avançadas 
porS.  Ex. 

^aleado-me  da  tolerância  da  Mesa,  que  não 
ab  irá  excepção  com  relação  ao  humilde 
or;  dor,  aproveito- me  da  discussão  da  acta 
pa  a  oppor  formal  contestação  aos  conceitos 
eu  ittidos  peio  honrado  Deputado  em  relação 
ao  assumpto. 

5.  Ex.  começou  o  seu  discurso  fazendo  re- 
fe  encias  elogiosas  á  importante  operação  de 
re  }gate  das  estradas  de  ferro  da  União  que 


^'jsavan  dl  garantia  de  juros;  operação  essa 
levada  a  eífoito  p:ílo  illustro  Sr.  Dr.  José 
Carlijs  Rodrigues.  Não  tenho  mesmo  a  menor 
duvida  em  fazor  minhas  as  pxlavras  do  nobre 
Deputado,  tanto  mais  quanto,  com  este  pro- 
cedimento, não  precisarei  quebrar  a  continui- 
d:ido  do  meu  julgamento  anterior,  a  respeito 
do  illustre  commissario  do  Governo.  Mas, 
Sr.  Presidente,  si  tal  conceito  merece  a 
nobre  Deputado  o  ne^rociador  da  operação, 
ní)to  uma  certa  incoherencia  em  S.  Ex., 
quando  se  esquece  das  considerações  feitas 
por  esse  mesmo  negociador,  que  estudou  de- 
tidamente toios  os  elementos  áo  problema  â. 
resolver,  em  referencia  á  Estrada  de  Ferro 
do  Paraná,  que  S.  Ex.  classificou  a  mais  im- 
portante do  todas  as  sujeitas  ao  resgate. 

Si  o  nobre  Deputado  tivesse  prestado  at- 
tenção  ás  palavras  do  digno  commissario  do 
Governo,  não  teria  talvez  fundamentado  o 
sou  pedido  de  informação  pela  forma  porque 
o  fez. 

Esse  requerimento  contem  apenas  dous 
itens— no  l*— pergunta  S.  Ex. :  «  a  cargo  de 
quem  está  a  Estrada  de  Ferro  do  Paraná, 
ultimamente  encampada  ?  no  2°,  inquire— 
onde  tom  sido  recolhida  a  ronda  da  mesma 
estrada  ? 

O  primeiro  iten,  é  de  fácil  resposta,  e  S.  Ex. 
mesmo,  em  seu  discurso,  incumbiu-se  dessa 
tarefa,  dizendo:— «A  via  férrea  do  Paraná,  a 
ultima  das  resgatadas,  ainda  continua  Da» 
mãos  dos  seus  jantigos  administradores»  — 
assim,  confirmarei  eu  agora  que  effectiva- 
mente  a  administração  daquella  via  férrea 
continua  a  cargo  da  Gompagnie  de  Chemins 
de  Fer  Bresilieus,  sua  antiga  proprietária.  Ô 
que  é  mais  admirável,  po  'ôm,  nessa  pergunta 
ô  que  o  nobre  Deputado  fosse  tomado  de  seme- 
lhante prurido  de  interesse  por  uma  estrada 
de  ferro  situada  no  Estado  que  tenho  a  honra 
do  representar,  quando  S.  Ex.  não  pôde 
ignorar  que  a  Estrada  de  Ferro  de  Santa 
Maria  ao  Uruguay,  (Sudouest  Brezilien)  está 
precisamente  sob  o  mesmo  regimem,  aroiíii 
como  a  d )  D.  Thereza  Christina,  situada  uo 
Estado  de  Santa  Catharina. 

Ou  S.  Ex.,  quando  apresentou  o  seu  re- 
querimento, foi  inspirado  por  interesse  re- 
levante e  de  ordem  geral,  e,  neste  caso,  não 
se  comprehende  como  tivesse  deixado  dè 
incluir  no  íten,  de  que  trato,  todas  as  estra- 
das sob  o  mesmo  regimen,  ou  o  interesse  dõ 
nobre  Deputado  é  de  menor  relevância,  fi- 
liando-se  a  conveniências  locaos,  e  em  seme- 
lhante conjunctura,  perdoe  S.  Ex.  que  o 
diga,  nós,  os  que  temos  a  honra  do  repre- 
sentar o  Paraná  nesta  Casa,  somos  os  mais 
compo tentes  pai*a  as  defender. 

E  mal  teria  procedido  o  Governo  tomando 
o  alvitre  a  que  se  referiu  o  nobre  Deputado 
de  deixar  a  Estrada  de  Ferro  do  Paraná  pro- 
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visoriamente  sob  a  admiaistração  da  sua 
aaterior  proprietária?  Não  absolutamente. 

Como  poderia  o  Governo  chamar  a  si,  de 
cbofre,  esta  estrada,  sem  liquidar  o  seu  con- 
tracto de  resgate,  quando  não  dispunha  do 
meios  para  pagar  os  artigos  depositados  no 
almoxarifado,  combustível  esparso  em  toda 
a  extensão  da  estrada  e  ató  o  próprio  pes- 
fioaji? 

Assim,  inhabilitado  para  fazer  face  ás  des- 
t>ezas  necessárias  á  posse  immediata  desse 
próprio  nacional,  o  regimen  condemnado 
pelo  nobre  Deputado,  injustamente,  se  im- 
punha, entretanto,  ao  Poder  Executivo,  ató 
que  disposição  legal  exista,  orçamentaria  ou 
permanente,  armando-o  dos  meios  precisos 
para  liquidar  a  operação  do  resgate  o  pro- 
ver o  respectivo  custeio,  no  interregno  entre 
a  concurrencia  e  o  arrendamento. 

Outro  procedimento  do  Governo,  neste 
caso,  ô  que  mereceria  a  qualificação  de  vio- 
lento e  iigustiflcavel. 

O  Sr.  Paula  Ramos— a  situação  dessa 
estrada  é  a  mesma  que  a  da  Uruguayana  e 
da  Thereza  Ghristina. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— O  aparte  do 
illustre  Deputado  por  Santa  Catharina  vem 
corroborar  e  dar  mais  autoridade  á  propo- 
sição que  ainda  ha  pouco  avancei ;  isto  ó, 
que  o  regimen  provisório  em  que  se  acha 
a  Estrada  do  Paraná  ô  idêntico  ao  das  duas 
a  que  se  referiu  S.  £x. 

O  segundo  item  do  requerimento  apresen- 
tado pelo  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul  indaga  do  logar  em  quê  ó  recolhida 
a  renda  da  estrada  de  que  venho  me  oc- 
cupando  ;  a  resposta  a  elle,  Sr.  Presidente, 
ô  igualmente  fácil,  porque,  si  o  regimen  em 
que  o  actual  Ministro  da  Viação  encontrou 
aquella  estrada  é  esse  que  acabei  de  mos- 
trar, claro  está  que  as  respectivas  rendas 
continuariam,  como  continuam,  a  ser  arre- 
cadadas pela  Companhia  Chemin  de  Fer,  in- 
cumbida de  seu  custeio,  havendo  apenas  a 
differença  de  que  os  saldos  apurados,  que 
eram  remettidos  para  a  Europa,  agora  en- 
tram, como  de  direito,  para  o  Thesouro  Na- 
cional. 

Poderia  ficar  aqui,  Sr.  Presidente,  nas 
breves  considerações  que  me  incumbia  trazer 
á  Camará  em  resposta  ao  discurso  hontem 
pronunciado  pelo  honrado  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  si  não  fora  ter  lido  no  re- 
sumo publicado  hoje,  o  seguinte  trecho: 

^Depois  de  aberta  concurrencia  para  o  ar~ 
rendamento  provisório  dessa  estrada  {E.  do 
Paraná)  e  classificadas  as  p)'opostas  apresen- 
tadas ^  cogita-se  de  annullar-  a  concurrencia, 
na  qual,  aliás,  alguns  pretendentes  satisfi- 
zeram as  exigências  do  edital.  Esta  resolução, 
prejudicial  aos  proponentes    que  despenderam 


dinheiro  em  estudos  preliminares,  affècta  o  de- 
coro  da  administração,  na  qual  ninguém  con* 
fiará  de  ora  avante. >  (Apartes). 

Em  primeiro  logar,  como  dizem  os  hon- 
rados collegas  em  apartes,  a  classificação  a 
que  se  refere  o  trecho  do  discurso  que  acabo 
de  ler  não  foi  publicada,  de  sorte  que  nSo 
se  pôde  afilrmar  que  se  tenha  realizado  ;  na 
hypothese  de  haver  sido  feita  e  de  existir, 
por  parte  do  Governo,  o  pensamento  de  an- 
nuUar  essa  concurrencia,  sorá  por  es^e  facto 
digno  de  censura  o  illustre  Ministro  da 
Viação  ? 

Somente  poderá  cen^ural-o  quem  des- 
conhecer inteiramente  os  factos  que  se 
deram  por  occasiào  da  concurrencia  pu- 
blica, aoerta  para  o  arrendamento  dessa 
estrada.  Afilrmo,  Sr.  Presidente,  que  si  tal 
deliberação  tomar  o  illustre  e  honestíssimo 
Ministro  da  Viação,  terá  merecido  os  ap- 
plausos  dos  que  se  interessam  pelo  desen- 
volvimento  da  zona  servida  por  tão  impor- 
tante  via  férrea. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Applaudo  porque 
censurei  o  edital  chamando  concurrencia. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti—  E  teve  razão 
o  nobre  collega.  Realmente  as  condições  do 
edital  a  que  S.  Ex.  se  refere  não  foram  das 
mais  felizes  e  determinaram  difflculdauies 
que  o  GoveiTio  passado  não  pôde  verfcer  du- 
rante os  três  mezes  em  que  estudou  o  as- 
sumpto. (Apartes). 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Estou  informado 
de  que  o  edital  exige  apenas  a  cau(^  de 
cem  contos  para  o  arrendamento  e  uma  es- 
trada que  rende  annualmente  mais  de  dous 
mil  contos. 

O  Sr.  Carlos  Calvaoanti  —  E*  exacto, 
e  já  rendeu  mais  de  3.000;  eis  o  que  diz 
o  Sr.  Dr.  José  Carlos  Rodrigues  —  a 
respeito  dessa  estrada,  em  seu  relatório 
sobre  o  resgate  :  «E*  esta  a  mais  impor- 
tante das  estradas  que  tive  a  honra  de  re- 
sgatar, e  foi  a  ultima  que  occupou  a  minha 
solicitude  na  Europa.  As  sommas  da  ope« 
ração,  sendo  avultadas,  e  o  problema  da  en- 
campação sô  podendo  ser  solvido  pela  esi>e- 
ctativa  que  se  tinha  do  trafego  no  futuro, 
nada  decidi  em  Paris,  mas  trouxe  toda  a 
questão  ao  conhecimenso  pessoal  de  V.  £x, 
que,  após  estudo  apurado,  resolveu  effectuar 
o  resgate.» 

E  ainda,  em  outro  lo^ar  do  mesmo  rela- 
tório, accrescenta  o  illustre  cidadão:  «Grande 
é,  de  certo,  o  futuro  desta  rede  do  Paraná. 
Entre  1891  o  1898  a  receita  kilomc trica  do 
tronco  auormentou  de  frs.  24.974  a  44.641;  o 
numero  de  viajantes  de  51.357  a  61.711;  o 
peso  das  mercadorias  52.690.503  a  83.429.137 
kilos . 
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No  prolongamento  e  ramaos  o  progresso 
é  ainda  maior.  Entro  aquelles  dous  annos  a 
receita  por  kilometro  subiu  de  frs.  8.252  a 
14.501;  o  numero  de  passageiros  de  31.024 
a  46.9o3;  o  peso  das  mercadorias  transpor- 
tadas de  36.345.440  a  65.309.740  kilo- 
grammas.» 

E,  finalmente,  no  quadro  que  existo  nesse 
mesmo  relatório,  da  receita  o  despeza  con- 
jancta,  no  trionnio  de  1896  a  1898  das  estra- 
das encampadas,  menos  a  do  Recife  o  da 
Bahia  com  o  ramal  do  Tímoó,  o  a  de  Qua- 
rahim  a  Itaqui,  quadro  do  qual  const  im  os 
saldos  de  todas  ellas,  vô-se  que  emquani;!)  o 
maior  saldo  das  demais,  que  é  o  otrorecido 
^ISí  Western  of  Brasil,  attinge  a  610:681$, 
o  do  Paraná  é  de  2.451 :650$000. 

Eis,  pois,  Sr.  Pi^esidontc,  a  situação  desta 
estrada  de  forro,  por  occasião  da  operação 
do  resgate,  apreciada  cora  competência  e 
lucidez  pela  pessoa  que  tão  alto  conceito 
merece  ao  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul. 

E'  admirável,  como  se  vê,  esta  situação, 
Sr.  Presidente,  e  por  si  só  justificaria  o  pro- 
cedimento do  Governo,deixaudo  sob  a  admi- 
nistração da  Cliemin  de  Fer  tao  importante 
próprio  nacional. 

Ainda  ha  pouco  me  referi  a  factos  que  se 
deram  por  occasião  da  concurrencia  pu- 
blica. 

Pois  bem,  um  delles  relaciona-se  com  as 
porcentagens  offerecidas  em  algumas  das 
propostas,  asquaes  realmente  não  podiam 
8er  tomadas  a  sério,  tão  d&spropositadas 
eram,  dando  margem  a  deficits  que,  de  boa 
ou  má  fé,  redundariam  forçosamente  em 
prejuízo  da  conservação  dessa,  e,  portanto, 
em  detrimento  *dos  cofres  públicos  e  do 
commercioda  terra  que  represento. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  resuma  as  suas  considerações. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Cumpro 
Bempre  com  inteira  satisfação  as  ordens  de 
Y.  Ex.,  mas... 

O  Sr.  Presidente  —  A  discussão  do  re- 
querimento já  foi  hontem  encerrada. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Perfeita- 
mente. Dê,  porém,  V.  Ex.,  que,  tratando-so 
de  ama  querella  ou  de  uma  controvérsia  em 
que  estão  envolvidos  interesses  palpitantes 
do  Paraná,  deixe  o  humilde  orador  consi- 
gnadas nos  Annaes  desta  Casa  algumas  pa- 
lavras em  defesa  desses  mesmos  interesses. 

Continuando,  direi  que  si  de  facto  o  i  Ilus- 
tre Ministro  da  Viação  resolvesse  annullar  a 
concurrencia  a  que  se  refere  o  nobre  Depu- 
tado, terá  procedido  com  ponderação  o 
acerto. 
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Assim,  S.  Ex.  conftrmirá  m^is  uma  vez 
as  esperanças  que  nós  todos  vlepositamos  em 
sua  alta  competência  e  talentos,  para  o  ele- 
vado cargo  que  tão  dignamente  occupa. 

Não  sei.  porém,  si  S.  Ex.  rae  ou  não  to- 
mar semelhante  deliberação  ;  apenas  sei  que 
estuda  com  seriedade  e  o  maior  cuidado  o 
problema  em  ([uestão. 

Naturalmente  eu  neste  particular  estou 
monoá  adeantado  do  que  o  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul.  S.  Ex.  prejulga  e 
afilrma  que  a  annullação  se  vae  dar,  com 
projuizo  dos  proponentes  que  despenderam  di- 
nheiro em  Cotudus  preliminares  e  com  sacri- 
fício di>  decoro  da  administração  publica,  na 
qual  ninguém  confiará  de  ora  avante.  • 

Quanto  á  oifensa  ao  decoro  publico,  não  ha 
aqui,  nesta  casa,  quem  seja  capaz  de  attri- 
buil-a  ao  illustro  Ministro  da  Viação,  pondo 
em  duvida  a  honestidade  comprovada  do 
digno  Secretario  de  Estado,  que  nem  se  quer 
precisa  de  uefesa  a  tal  respeito. 

Com  relação  aos  prejuízos  que  diz  S.  Ex. 
soffreráo  os  proponentes,  por  haverem  des- 
pendido dinheiro  em  estudos  preliminares, 
perguntarei,  simplesmente  ao  nobre  Depu- 
tado si,  no  caso  de  annuUar-se  a  actual  con- 
currencia para  arrendamonto  provisório, 
esses  estudos  não  servirão  igualmente  á  que 
se  mandar  abrir  no  arrendamento  defini- 
tivo. 

Nestes  assumptos,  Sr.  Presidente,  toda  a 
ponderação  é  pouca,  e  ainda  mais,  tendo-se 
em  vista  o  valor  da  estrada  de  que  se  trata 
e  as  circumstancias  da  concurrencia  que  se 
eSectuou. 

Assim  procede  o  honrado  Ministro,  e  o  no- 
bre Deputado,  para  fundamentar  o  seu  re- 
querimento, apenas  pôde  lobrigar  in- 
tenções que  S .  Ex .  não  manifestou  a  quem 
quer  que  seja,  nos  t  irmos  de  uma  emenda 
apresentada  pelo  ilIusGre  relator  da  Viação 
ao  respectivo  orçamento. 

O  Sr.  Francisco  Sà  —  Emenda  que  abso- 
lutamente nada  tem  com  o  caso. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Passo  a 
ler  a  emenda  a  que  me  refiro,  Sr.  Presi- 
dente: «  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
arrendar,  por  prazj  não  superior  a  40  annos 
e  mediante  concurrencia  publica,  as  estradas 
de  forro  resgatadas,  fixando-se  condições 
que  assegurem  a  conservação  de  cada  uma 
o  estabelecimento  de  um  regimen  de  tarifas 
que  beneficiem  os  géneros  de  producção  na- 
cional e  o  desenvolvimento  da  viação  férrea, 
bera  assim,  a  abrir  os  créditos  necessários 
para  liquidar  os  compromissos  provenientes 
dos  contractos  de  resgate  e  para  o  custeio  e 
despezas  das  estradas  resgatadas,  emquanto 
nào  arrendal-as.  » 
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Estará  o  nobre  Ministro  de  accordo  com  a 
emenda  apresentada  p?lo  digno  represen- 
tante do  Ceará?  Não  cogico;  o  certo  ó,  porém, 
que  eu  o  estou  e  desde  já  hypotheco  o  meu 
voto  para  que  a  autorização  constante  da 
emenda  que  acabo  de  ler  figure  no  Orça- 
mento, desde  que  considero-a  curial  em  seus 
termos,  visando  regularizar,  de  modo  ora- 
pleto,  a  situação  do  Governo  perante  as  es- 
tradas de  ferro  resgatadas. 

E'  o  único  meio  de  rosolver-S3,  com  acerto, 
o  problema  de  que  se  trata,  e  certamente  o 
silencio  do  nobre  Ministro,  em  relação  a  este 
assumpto,  não  pôde  ter  outra  traducçáo, 
Sinão  o  de  respeito  ás  attribuições  do  Con 
gresso,  que,  como  se  ve,  delibera  a  respeito. 

Não  me  alongarei  mais,  Sr.  Pi^esidenie.O 
requerimento  do  honrado  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul  póie  ou  não  ser  votado 
pela  Gamara. 

As  considerações  que  sobre  elle  devia  fa- 
zer, já  as  ftz.  Dou  assim  par  ftnda  a  missão 
que  me  impuz.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^reaidLente  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  205  C,  de  1902,  com  parecer  Sobre  as 
emendas  ofTerecidas  na  3»  discussão  do  pro- 
jecto n.  205,  deste  anno,  quo  lixa  a  despeza 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas  para  o  exorcicio  do  1903. 

O  Si*.  I^reftidento— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bueno  de  Andrívda. 

O  Sr.  Oueno  <le  A^ndradei  — 

Desejara,  Sr.  Presidente,  não  ter  absoluta- 
mente razão  nas  cjiiside rações  que  vou  fazer 
porque  ellas  nascem  dos  actos  profundamen- 
te nocivos  ao  meu  paiz  praticados  pelo 
governo  que  felizmente  o  tempo  já  devorou. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Cujos  eíTeitos  per- 
duram. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— . .  .cujos  eíTei- 
tos perdu/ara  ainda,  como  bom  diz  o  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  cabendo  agora 
a  nós  a  dura  mis>ão  de  corrigil-os. 

Da  enorme  cordilheira  de  desatinos,  faltas 
o  erros  amontoados,  uns  sobro  outros,  pelo 
governo  passado,  três  mais  elevados  picos 
attrahem  nossjs  olhares  :  o  primeiro  ref< 
rente  ao  arrendamento  das  estradas  de  ferro 
no  norte  do  paiz.. . 

O  Sr.   Bricio  Fiuio— Este  foi  desastrado. 


O  Sr.  Bueno  de  Andrada  — ...de  quatro 
estradas  construídas, com  capitães  nacionaes, 
arrc^ndad  IS  a  ura  i  só  companhia,  sob  a  di- 
recção de  um  trust  estrangeiro  dentro  do 
paiz.  E,  isto  durante  sessenta  annos  e  com 
as  (»laasulas  as  mais  oppi-essoras  á  nossa  pros- 
peridade, á  nossa  grand:?sa,  ficando  assim  a 
vida,  os  interesses  a  prosperidade  naquolla 
região,  muito  mais  vasta  que  a  Inglaterra, 
Irlanda  e'Esco<sia  juntas,  reguladas  pela 
ambição  d'3  mercadores  inglezes. 

E'  este  o  primeiro  acto  que  graves  conse- 
quências acarretará  ao  nosso  paiz  ;  o  segun- 
do acto  ó  o  quo  se  refere  á  fronteira  do 
norte,  aberta  pelo  governo  pas^^ado  ás  ambi- 
ções (la  industria  norte-americana,  a  mais 
poderosa  e  a  mais  desmedida  de  todas  as 
ambições  que  conta  a  historia  da  humanida- 
de. O  governo  passado  abriu  a  nossa  fron- 
teira ao  predommio  daquolla  tyrania  indus- 
trial. 

Os  americanos  virão  fixar  suis  ttmdas  em 
nossas  terras. 

A  Norte-Araerica  tem  o  aço,  tom  o  carvão 
e  faltava-lhe,  pjrém,  a  outra  irmã  industrial: 
a  borracha.  A  estupenda  inépcia  do  govomo 
pass.vdo  entregou  gratuitamjnto  aos  ameri- 
canos o  que  só  nós  brazileiros  tínhamos  no 
mundo  para  vender.  Oh  !  quão  caro  custou 
ao  paiz  a  administração  do  Sr.  Campos 
Salles  !  (Apoiados.) 

O  terceiro  grande  erro  do  governo  passa4o, 
tão  compromettedor  aos  nossos  interesses  de 
nacionalidade,  aos  mais  altos  interessís  da 
vida  económica  do  Brazil,  ao  futuro,  á  grau- 
deza,  e  talvez  mesmo  á  tranquillidade  di 
nossa  Pati'ia,  foi  a  tentativa  feita  por  elle 
de  pas<ar  a  Companhia  de  Navegação  Lloyd 
Brazil  oiro  a  uma  companhia  allemã. 

Si  a  opi)osiçãj  parlamentar  o  a  impreasa 
iQdejx^ndeniie  tivossr^m  consentido  cm  mais 
est<3  att(*nta(lo  de  lesa  patriotismo,  mais  insto 
e  mais  perigosa  seria  a  situação  do  Biuzil : 
no  alto  das  montanhas  officinas  yankees,  nos 
valles  do  nortí\  as  locomotivas  inglezas,  e 
nos  noásos  granies  por  tos,  vapores  allemàas  I 
Este  desatinu,  devido,  felizraonte,  á  fra- 
queza em  que  o  Governo  cahira,  graças 
á  piuriotica  opposiçâo  da  imprensa  indepen- 
dente, principalmente  o  Correio  da  Mankã^ 
não  foi  inteiramente  realizaAo. 

A  historia  desses  disparates  administrati- 
vos équ3  hoje  venho  contar,  scrvindo-me  de 
documeutos  oíílciaes,  para  que  a  Camará 
julgue  do  assumpto  coui  cjnneci mento  ex- 
acto das  cousas,  agora  sob  nossa  deliberação, 
Come.arei  por  um  rápido  bosquejo  histó- 
rico do  inic.o  do  Lloyd,  do  escopo  de  seu 
destino  e  das  causas  de  sua  actual  deca- 
dência. 

A  Camará  sabe  que,  proclamada  a  Repu- 
blica esta  aproveitou-se,  para  seus  sonhos  de 
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prosperidade  nacional,  do  moviraoiito  indus- 
trial existente  na  praça,  movimento  já  in- 
cipiente no  ultimo  governo  da  Monarchia, 
«oDgregando-8e  então  a  actividade  nacional 
em  companhias  e  syndicatos,  na  esperança 
de  melhorar  a  situação  material  do   paiz. 

Uma  ds^"^  Idéas  postas  em  pratica  para 
esse  fim  foi  a  organização  da  companhia  de- 
nomiiicKla  Lloyd. 

Essa empreza  visava  dous  fins:  melhorar 
a  navegação  costeira  e  auxiliar  a  marinha 
de  guerra,  quando  em  operações  militares, 
nacionalizando  navios  apropriados  a  esse 
duplo  mister. 

Assim,  si  por  um  lado  cila  podia  auxiliar 
o  Governo  era  emergências  difliceis,  por 
outro  lado  o  Governo  a  auxiliava  com  favo- 
rsíí  excepcionaoís,  facilitindo  a  sua  organi- 
zação. 

Essa  companhia  ligou-so  com  outras  que 
já  existiam  prosperas  no  paiz,  uma  das 
quaes  era  a  Companhia  Hraziloir^i  de  Nave- 
gação. 

Corremos  tempos  c.  o  Lloyd,  apezardos  fa- 
Yoras  que  lho  foram  dispensados,  em  vez  de 
prosperar,  pouco  a  pouco  decahiu  até  chegar 
á  situação  já  indicada  no  relatório  do  Mi- 
nistro da  Viação,  de  1899,  pagina  101 : 

€  Desde  os  últimos  annos  bem  precária 
é  a  situação  do  Lloyd  Brazileiro,  chegando 
mesmo  a  prejudicar  a  regularidade  dos  s  t 
viços  a  seu  cargo.» 

Como   vê  a  Gemara,  ô  o  Governo  quo  in 
forma  que  o  serviço  do  navegarão  já  estava 
em  situação  precária,  em  1899. 

Essas  difllculdades  foram  crescendo  conti- 
nuamente até  quo  a  companhi  i,  idealizando 
seu  fatal  desuno,  desmantclou-se. 

Decretada  sua^  liquidação  forçada,  arrema- 
tada em  praça  publica  pur  um  particular, 
que  passou-a  para  o  Banco  da  Republica, 
ao  Banco  da  Republica  passou  a  sor  dirigida 
indirectamente  pelo  Governo,  por  moio  do 
uma  commissão. 

Gravo  erro  administrativo.  Serviços  dessa 
ordem  não  podem  ser   superenttindidos  por 
coraraissões.  Serviços  que  aependom  de  acti- 
vidade mental,  de  decisões  promptas  e  dore 
spoosabilidade  individual    íicareiu  á  ospcra 
oe  soluções  dadas  por  uma  direcção  cjUo- 
;iva,  em  que  a  opinião  de  um  emba.-aça  e 
.amora  a  ordem  de  outros,  são  se.  viços  sa- 
iriflcados.  Foi  e<so  o  prim  iro  erro  e  o  me- 
lor  do  governo  do  Sr.  Campos  Sallos. 
Imagine-se  o  serviço  do  Corpo  de  Boraboi- 
os  dirigido  por  uma  commissão,  que  incon- 
íio  se  apagaria  ?  O  Telcgrapho  Nacional,  a 
Istrada  Central  dirigida  por  ura  íírupj  de 
ífoíissionaes ?  Quo  calamidido ! 
Foi  o  que  se  deu  cora  o  Lloyd, 


Assim,  Sr.  Presidente,  a  situação  do  Lloyd 
chegou  ao  ponto  que  nós  conhecemos,  não 
podendo  preencher  os  seus  fins. 

Afasto-mo  por  momento  da  linha  do  as- 
sumpto, estudando  outro  fistcto  de  navegação 
com  este  co-relato. 

Antigamente  a  navegação  de  nossas  costas 
ora  f<'ií.a  cumulativamente  por  navios  in- 
glczes,  alloinães  e  francezes,  mas  a  allemã, 
majs  económica  do  que  a  ingleza  e  franceza, 
vae  batendo  os  adversários  na  lucta  indus- 
trial, de  modo  que  a  navegação  dos  nossos 
portos  internacionaes  6  hoje  uma  conquista 
dos  armadores  allemães.  Os  navios  inglezes 
tornam-se  mais  raros  e  os  francezes  só  por 
escala  entram  nos  principaes  portos. 

Os  allemães  torqaram-se  monopolizadores 
do  commcrcio  internacional  entre  o  Brazil  e 
a  Europa.  Esto»  hc^beis  commerciantes,  estes 
intelligentes  navegadores,  comprehenderam 
qu('  podiam  auirmentai*  sua  fonte  d.^  renda,  e 
grandemente,  si,  á  avultada  somma  de  ne- 
^'ocios  da  via  internacional  juntassem  a  na- 
vegarão de  cabotagem.  Informados,  talvez 
melhor  do  que  o  Governo,  que  os  negócios 
do  Lloyd  não  eram  prósperos  visaram  ad- 
quirir o  monopólio  da  navegação  co-iteira  do 
Lloyd. 

A  primeira  tentativa  foi  no  governo  do 
Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  que,  tomando 
conhecimento  do  assumpto,  por  artigos  de 
jornaes  e  por  pessoas  que  lhe  foram  revelar 
quanto  havia  de  inconveniente  para  o  paiz  e 
de  perigoso  para  o  futuro  de  nossa  nave- 
gação, tal  transacção,  oppoz-se  a  esse  ne« 
gocio,  terminantemente. 

Os  tempos  mudai'am.  A  época  dos  bons 
negócios  floresceu .  Os  allemães  voltaram  & 
carga  e  foram  melhor  recebi<ios.  E'  o  que 
se  ve  da  seguinte  publicação,  evidentemente 
de  origem  governamental . 

«  Varias  vezes  tem  se  attribuido  ao  Go- 
verno o  intuito  de  vender  o  Lloyd,  mas  essa 
noticia  6  infundada. 

O  Governo  é,  como  se  sabe,  possuidor  de 
um  grande  numero  de  debentures  dessa  em- 
preza, cuja  liquidação  forçad  \  está  em  anda- 
mento, devendo  ser  os  seus  haveres  vendidos 
era  leilão.  Por  isso,  sempre  que  se  falia 
era  acquisição  do  Lloyd,  falla-se  também  na 
intervenção  do  Governo. 

A  verdade,  poi'ém,  ô  que  este  tera  real- 
racnto  recebido  propostus  de  procedência  es- 
t  angeira,  raas  nenhuma  delias  deixou  de 
subordinar-so  á  o^riíjrapão  de  constituir  com-^ 
panhia  nacional  cora  OS  OUUS  impoStOS  na 
concessão,  quanto  ao  pessoal  do  paiz. 

Aliás,  ó  fácil  de  ver  que  o  Governo  não 
jtoderiaperraittir  navegação  de  cabotagem 
estrangeira,  do  encontro  á  disposição  consti- 
tucional que  a  prohibe.  O  que,  iKn^ôm,  o  Go- 
verno não  pôde  fazer,  6  evitar  quo  capitães 
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estrangeiros  concorram  para  acquisição  do 
Lloyd  dentro  das  condições  que  devemos 
zelar »>  {Jornal  do  Commercio  de  12  de  julho 
do  1899). 

Dest^aríe  se  admitte  o  ardil  suggerido  pelo 
interesse  de  syndicatos  estrangeiros,  que  se 
propunham,  não  simplesmente  a  adquirir  o 
acervo  do  Lloyd,  mas  sobretudo  empolgar 
augmentadas  subvenções  e  mais  lucros  do 
um  contracto  il legal  entre  o  Governo  e  a 
companhia  que  se  constituisse  com  aquèlle 
acervo.  Começava  a  trium.)har  a  tentativa 
repellida  na  presidência  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes. 

O  Sr.  r^resicieiíte  —  Peço  ao  nobre 
Deputado  que  interrompa  as  suas  considera- 
ções, pois  que  já  ha  numero  para  se  proceljr 
ás  votações. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Hosannah de  Oliveira,  António  Bastos,  índio  do 
Brazil,  Christino  Cruz,  Cunha  Martins,  Anizio 
de  Abreu,  Raymundo  Arthur ,  No.irueira  Accioly , 
João  Lopes,  Frederico  Borges,  Èloy  de  Souza, 
Tavares  de  Lyra,  Fon^^ec.i  o  Silva,  Camillo 
de  Hollanda,  Ei-mirio  Coutinho,  Pereira  de 
Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Cornelio  da 
Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Aífonso  <^osta, 
Epaminondas  Oracindo,  Arroxellas  Galvão, 
Rodrigues  Dória,  Fausto  Cardoso,  Neiva, 
Milton,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Paula  Guima- 
rães. Rodrigues  Lima,  Galdino  Loreto,  José 
Monjaraim,  Sampaio  Ferraz,  Irineu  Machado, 
Augusto  de  Víisconcellos,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Antonino  Fialho,  NiloPeçanha,  Lou- 
renço Baptista,  Alves  do  Brito,  Pereira  Lima, 
Estevão  Lobo,  Viriato  Mascarenhas,  Fran- 
cisco Veiga,  Monteiro  de  Barros,  Peniio 
Filho,  Monteiro  da  Silveira,  Carneiro  de  Re- 
zende, Henrique  Salles,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva,  Cincinato 
Braga,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra, 
Lamenha  Lins  e  Rivadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Gastão  da  Cunha,  Carlos  Mar- 
cellino,  Sá  PeixoDo,  Arthur  Lemos,  Pedro 
Chermont,  Luiz  Domingues,  Thomaz  Accioly, 
Sorííio  Saboya,  Silva  Mariz,  Celso  do  Souza, 
Teixeira  de  Sá,  Moreira  Alvos,  Elpidio  Fi- 
gueiredo, Pedro  Pernambuco,  Josó  Duarte, 
Araújo  Góes,  Francisco  Sodré,  Eduardo  Ra- 
mos, Maixjolino  Moura,  Dionysio  Cerqueira, 
Celso  dos  Reis,  Martinho  Campos,  Custodio 
Coelho,  João  Luiz.  Ildeironso  Alvim,  Bueno 
de  Paiva,  Leonel  Filho,  Bernardes  do  Faria, 
Landulpho  Ma.i^alhães,  Carlos  Ottoni,  Joa- 
quim Carvalhaes,  Manoel  Fulgencio,  Moreira 
Júnior,  Lind-jlpho  Caetano,  Olegário  Maciol, 
Miranda  Azevedo,  Gustavo  Godoy,  Domin- 
gues de  Castro,  Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo, 
Joaquim  Álvaro,  Caj.odo,  Paulino  Carlos,  Al- 


freio  Ellis,  António  Cintra,  Hermenegildo  de 
MoraBs,  Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alves,  Xa- 
vier do  Valle,  José  Boiteux,  Francisco  Mou- 
r" ,  Francisco  Alencastro,  Aureliano  Barbosa, 
Pinto  da  Rocha  e  Diogo  Fortuna. 

Esem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Josó  Euzebio,  Joaquim  Pires,  Pereira  Reis, 
Gomes  de  Mattos,  João  Vieira,  Malaquias 
Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira,  Raymundo 
de  Miranda,  Castro  Rebello,  Augusto  de 
Freitas,  N  )lson  de  Vasconcellos,  Oscv  Go- 
doy, Sá  Freire,  Deocleciano  de  Souza,  JuUq 
Santos,  Josó  Bonifácio,  Mayrink,  Arthur 
Torres,  Valois  de  Castro,  Oliveira  Braga, 
Costa  Júnior,  Rodolpho  Mirandi,  Edmundo 
da  Fonseca,  Luiz  Piza,  Azevedo  Marques, 
João  Cândido,  Barbosa  Lima,  Marçal  Esco- 
bar,  Soares  dos  Santos,  Angelo  Pinheiro, 
Germano  Hasslocher,  Victorino  Monteiro  e 
Alfredo  Va^ella. 

O  Sr.  I^reaiclenlo— Havendo  nu- 
mero legal,  vao-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 

Em  seguida  são  successi vãmente  sem  de- 
bate approvadas  as  redacções  flnaos  dos  pro- 
jictos  ns.  58  G,  78  A,  151  A,  167  A,  304  A, 
305  A,  e  333  A,  de  1902,  para  serem  envia- 
dos ao  Senado. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação,  e 
enviado  áCommi3sãj  de  Orçamento,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  377  —  1902 

Fixa  os  vencim3nlos  dos  empregados  civiis  do 
Laboratório  Chimico  Pharmaceutico  M> 
atar, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  1."  Os  vencimentos  úos  empraga- 
gados  civis  do  Laboratório  Chimico  Pharma- 
ceutico    Militar   serão  regulados  pela   se- 
guinte tabeliã  : 
Escrip!.urario  (chefe  da  secretaria) .    400$000 

Agente  o  despachante 350$000 

Manipu  lador  e  escrvívente  de  1* 

classj 20 

Idem  idem  de  2*  classe IC 

Porteiro 

Continuo H 

Manipulador  do  3*  classe IS 

Aprendiz  de  1*  clas.^e 

Dito  de  2*  classe 60$000 

Dito  de  3*  classe 

Encaixotador 120 

Servente  (diária) 3| 

Artigo  2.0  Revogam-seas  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessõas,  10  de  dezembro  de  1902. 
— HcfiriqHo  I^,gden, 
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E'  annuDciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Germano  Hasslocher,  offerecido  na 
sessão  de  11  do  corrente,  cujo  teor  é  o  se- 
guinte: 

«Requeiro  que  o  Governo  informe,  polo 
Ministério  da  Viação: 

l.o  A  cargo  de  quem  está  a  administração 
d&  Estrada  de  Ferro  do  Paranti,  ultimamente 
eticampada; 

8.*>  Onde  tem  sido  recolhida  a  renda  da 
dita  estrada.» 

Em  seguida  é  posto  a  votos  o  approvado 
o  referido  requerimento  do  Sr.  Germano 
Hasslocher. 

O  6i*.  Carlois  Oa^valcantl  (pela 
ordem— Sr.  Pi»esidente,  pedi  a  palavra  pira 
queV.  Ex.  se  digne  fazer  constar  da  acta 
que  votei  contra  o  requerimento  do  Sr.Ger 
mano  Hasslocher. 

E'  annunciada  a    votação     do     projecto 
.   n.  285  A,  de  1902,  que  dá  nova  organização 
ao  Districto  Federal  (3*  discussão); 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
aprovadíis  as  seguintes  emendas  da  Com- 
missão: 

N.  1 

Ao  art.  4«,  paragrapho  único.  Substitua- 
se — com  plenitude  de  jurisdicção  —  por  :  com 
plenitude  de  poderes  não  lhe  sendo  licito  porém 
crear^  nem  elevar  impostos. 

N.  2 

Ao  art.  7.°  Em  vez  de  —  o  subsidio  men- 
sal de  í:000$  —  diga-se  :  o  subsidio  de  40^ 
diários, 

N.  3 

Ao  aTt.  Q*»,  paragrapho  único.  Diga-so  : 
As  leis  vigentes  sobre  vitaliciedade,  etc,  E  de- 
pois das  palavras  —  noi-malstas  e  effeclivos^ 
accrescent;e-S3  :  nem  os  que  tiverem  sido  no- 
meados por  concurso, 

N.  4 

Ao  art.  10.  Accrescente-so  :  depois  das 
palavras  —  qualquer  outro  emprego  —  as 
se^intes  :  publico  o  remunerado,  suppri- 
mmdo-se  as  demais. 

*     N.  5 

Ao  art.  11.  Substitua-se  por  este  :  Os 
contractos  para  fornecimentos,  execução  de 
serviços  municipaes  e  obras  que  não  forem 
executados  por  admnistração,  serão  sempre 
feitos  por  concurrencia  publica ,  quando  exce- 
dam de  2:000^00. 


N.  6 

Art.  14.  Fica  autorizado  o  Governo  da 
União  a  realisar  no  Exterior,  ou  dentro  do 
paiz,  as  operações  de  credito  necessárias, 
ató  6. OOO. 000  esterlinos,  para  occorror  ao 
sanoamento  da  Capital  Federal. 

'.        N.  7 

Onde  convier  : 

Art.  O  Prefeito  será  nomeado  por  de- 
creto, dentre  os  cidadãos  brazileiros  de  re- 
conhecida competência. 

Paragrapho  O  Prefeito  perceberá  o  ven- 
cimento annual  do  36:000|,  sendo  a  terça 
parte  de  gratificação. 

N.  S 

"Art.  Compete  ao  Conselho  Municipal, 
além  dvas  attribuiçõos  já  concedidas  em  lei, 
mais  as  seguintes  : 

I  Legislar  sobre  viação  dentro  do  Districto 
Federal,  quer  esta  seja  por  tracção  animal, 
eléctrica,  a  vapor  ou  qualquer  outra  e  vias 
férreas. 

Sala  das  sessões,  1 1    de  dezembro  de  1902. 

—  Alfredo  Pinto,  Presldonte.  —  A,    Milton, 

—  Rivadavia  Corrêa,  —  Hosannah  de  OH" 
veira,  —  /*'.  Tolentino.  — José  Eusébio.  -^ 
Esmeraldino  Bandeira,  — Frederico  Borges, 

PARTE  ADMINISTRATIVA    REPERENTE    AO 
GOVERNO     MUNICIPAL 

Accrescente-se  onde  convier: 

N.  9 

Art .  Compet 3  ao  Conselho  Municipal  es- 
tabclocer,  para  os  casos  do  infracção,  penas 
de  multa  ató  1:000.^,  pri;:uão  até  15  dias, 
bom  como,  cumuladas  ou  não,  as  do  cassação 
do  licenças,  fechamento,  interdicção,  deste- 
Ihamento  e  demolição  do  prédios,  obras  e 
construcções,  apprehenião,  destruição  dos 
bens  api)rohendidos,  o  venda  delles  por  conta 
e  risco  do  seus  donos,  d?spejo,  sequestro  e 
venda  de  objoctos  para  indemnização  de  djs- 
pezas  feitas. 

§  Crear  depósitos  municipaes,  onde  se- 
rão recolhidos  os  objectos  apprehendidos  em 
virtude  de  execução  d  3  posturas,  bem  como 
as  quantias  que  dovem  ser  depositadas  pela 
Municipalidade  ou  por  terceiros,  em  virtude 
dt  leis  municipaes. 

N.    10 

Art.        Competem   ã  Fazenda  Municipal 

todos  os  liwores  e  privilegies  de  que  presea- 

tomonte  goza  e  de  que  vier  a  gozar  a  Faií- 

Izenda  Federal,  sendo  applicaveis  também  a 


zu 


ANNAES  DA  GAMARA 


seua  representantes  judicíaes  o  disposto  no 
art.  51  da  lein.  221,  de  20  de  novembro  de 
1894. 

Art.  Excedemo  sompre  da  alçada  do 
Joizot  em  beneâcio  da  Fazenda  Municipal,  as 
causas  cm  que  ella  for  Interessada. 

N.  11 

Art.  No  processo  executivo  fiscal,  ver- 
sará originariamente  a  penhora  sobre  os  pré- 
dios ou  seus  rendimentos,  a  juizo  do  repre- 
sentante da  Fazonda  Municipal. 

N.  18 

Art.  As  desapropriações  em  que  for  in- 
teressada a  Municipalidade  serão  reguladas 
pela  mesma  lei  que  vigorar  para  a  União. 

N.  13 

Art.  Os  processos  do  infracção  do  Uis  e 
posturas  munícipaes  são  isentos  de  sólios  cí 
taxa  judiciaria.  Quando,  porém,  condemna- 
do  o  réo,  á  importância  das  custas  por  este 
devida  se  addicionarã  a  dos  soUos  e  taxa. 

N.  14 

Art.  Não  podem  as  autoridades  judicia- 
rias, quer  federaes,  quer  locaes,  modificar  ou 
revogar  as  medidas  e  actos  administrativos, 
nem  concoder  interdictos  possessórios  contra 
actos  do  governo  municipal  exercidos  ratione 
imperii, 

N.  15 

Art.  Fica  salvo  ao  particular  lesado  o 
direito  de  reclamar  judicialmente  as  perdas 
6  daranos  que  lhe  couberem,  si  o  acto  admi- 
nistrativo tiver  sido  illegal,  ou  si  nelle 
tiver  havido  exce.s.so  de  puderes.  O  juiz  com- 
petente se  limitará  a  examinar  si  o  acto  em 
questão  foi  ou  não  emanado  de  autoridade 
competente,  e  está  ou  não  de  accordu  com  as 
lei'  ou  regulamentos  administrativos,  fede- 
raes ou  municipaes  em  vigor  no  districto. 

N.  16 

Art.  Os  autos  lavrados  pelos  funcciona- 
rios  administrativos  municipaes  farão  fé 
sobre  os    factos   a   que   se  referirem,    até 

S»rova  em  contrario,  e  independentemente 
e  confirmação  em  juizo  pelos  ditos  funccio- 
narios. 

N.    17 

Art,  Os  autos  de  infracção  serão  lavra- 
dos em  duplicata,  sendo  um  exemplar  romet- 
tido  á  Procuradoria  dos  Feitos  e  uutro  d.)ixa- 
do    no  local   em  que   habitar  ou  for  encon- 


trado o  infractor  ou  o  responsável  pela  in- 
fracção, com  a  declaração  de  que  este  se 
considera  citado  para  pagar  a  multa  dentro 
do  prazo  marcado  na  lei,  ou  se  ver  processar, 
íindo  tal  prazo.  Além  disso  será  inserido  no 
jt>rnal,  quo  publicar  o  expediente  da  Pro- 
feitura,  um  aviso  relativo  a  cada  autoa^ão, 
com  todas  as  declaraçojse  commuoicaçõcs. 

N.  18 

Art.  O  processo  de  infracção  de  leis  e 
posturas  municipaes  será  oral,  correrá  pe- 
rante o  juiz  dus  feitos  da  fazenda  municipal 
e  dous  pretores  designados  memailraente 
como  vo^aes  pelo  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal,  por  escala,^  na  ordem  nu- 
mérica das  preterias.  Será  iniciado  e  findo 
na  mesma  audiência  e.  no  máximo,  na  90- 
guinte,  representada  a  accusaçao  pelos  pro- 
curadores ou  solicitadores  dos  feitos  da 
Fazenda  Municipal .  Na  defesa,  que  será  orai 
e  poderá  ser  produzida  pela  parte  ou  seu 
aJvogadOjpoderá  o  accusado  juntar  documoi- 
tos  ou  produzir  testemunhas  que  serâo 
inquiridas  juntamente  com  as  da  accusaçao, 
si  as  houver,  summariamente  e  de  plano, 
sem  que  se  lavre  assentada.  De  tudo  se 
lavrará  rcísumida  acta  e  em  seguida  será 
feito  o  relatório  e  proferida  a  sentença  por 
maioria  do  votos. 

N.  19 

Art,  A  appella^o  só  poderá  ser  ia 
terposta  na  mesma  audiência  em  que  for 
proferida  a  sentença,  quando  a  parte  estiver 
presente,  por  si  ou  seu  procurador;  e.  no 
caso  de  revelia,  48  horas  depois  de  publicada 
no  jornal  offlcial  da  Prefeitura  a  acta  do 
julgamento.  Em  qualquer  dos  casos,  só  po- 
derá seguir  a  appelhição,  si  o  infractor  pagar 
ou  depositar  a  importância  da  multa  deniiD 
do  prazo  de  oito  dias.  Quando  a  pena  for 
de  prisão,  só  poderá  seguir  a  appella^ 
depois  de  preso  o  infractor  ou  de  prestada 
fiança. 

N,    20 

Art.        A's  razões  de  appeliação  poderão 
as  partes  juntar  documentos,  bem  como  jua-     , 
tificaçõ  .*s  que  hajam  produzido  no  Juizo  dos      ! 
Feitos,  com  citação  do  representante  da  Fa-      i 
zenda  Municipal.  j 

N.    21  • 

Art.  Quando,  perante  o  Juizo  do  Fei- 
tos, for  necessário  vistoria,  exame  ou  qo»^" 
quer  outra  ailigeocia,  a  audiência  do  Julga- 
mento será  adiada  para  oito  dias  depois 
e,  findo  este  prazo,  o  processo  será  julgado 
aflnal,   independentemente  do  resultado  da 
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diligencia  que  o  interessado  juntará  ás  ra* 
zoes  de  appellação,  si  lhe  convier. 

N.  22 

Art.  Os  processos  o  diligencias  referen- 
tes a, prédios,  terrenos  ou  obras,  sua  demo- 
lição ou  interdicçâo  correrão  contra  os  res- 
pectivos proprietários,  sem  dopondencia  da 
citação  do  outro  cônjuge  quando  casados,  se- 
gundo o  2'egimen  commum.ou  contra  sous 
Srocuradores,  quando  conhecidos.  No  caso 
e  não  ser  conhecido  o  proprietário,  nem  o 
"procurador,  ou  de  não  serem  encontrados, 
seguirão  os  processos  s6us  termos  com  o 
curador  de  ausentes,  e  em  virtude  de  cita- 
do edital,  até  que  se  apresento  alguém  pelo 
proprietário,  sem  que  a  este  seja  admittido 
o  direito  a  qualquer  reclamação  contra  a 
Fazenda  Municipal. 

N.  23 

Art.  Quando  se  tratar  de  infracção  de 
posturas  sobre  obras,  demolição,  interdicçâo 
ou  despejo,  e  cassação  do  licença,  ou  de 
clausula  de  estabelecimento,  além  do  pro- 
cesso criminal  respectivo,  será  aíflxado  no 
local  da  infracção  um  edital  que  dê  conhe- 
cimento ao  interessado  da  pena  imposta  ou 
da  diligencia  a  cumprir,  incorrendo  nas  pe- 
nas que  forem  estabelecidas  os  que  desres- 
peitarem o  prescripto  no  edital. 

N.  24 

Art.  As  obras  de  qualquer  natureza, 
feitas  em  desaccordo  com  as  leis  municipaes 
fle  considerarão  logo  o  eífectivamente  era- 
IWLrgadas,  pela  afflxação  do  edital  do  que 
trata  o  artigo  antecedente,  sem  prejuizo  do 
I»rocosso  criminal  de  infracção. 

N.  25  ■ 

Art,  O  despejo  das  pessoas  que  oc- 
cuparem  os  immovcis  embargados  ou  inter- 
dictados,  bem  como  a  remoção  dos  objectos 
que  nelles  possam  existir,  serão  effectuados 
por  intermédio  da  policia,  mediante  requi- 
sição das  autoridades  municipaes,  sem  in- 
twvenção  do  Poder  Judiciário. 

N.    26 

Art.  Os  tevmos  constantes  dos  livros 
das  repartições  municipaes,  de  contractos  e 
obrigações,  bem  como  os  do  entrega,  cessão 
ou  doação  de  immoveis  para  abertura  ou 
melhoramento  de  ruas  e  loíjradouros  pú- 
blicos teem  força  de  escriptura  publica, 
independendo,  qualquer  que  seja  seu  valor, 
de  insinuação,  transcripçào  para  que  valham 
contra  terceiros,  e  da  outorga  da   mulher, 


quando  casado  o  contractante  pelo  regimen 
commum. 

N.    27 

Art.  Nenhum  procedimento  judiciaj 
po  lerá  ser  intentado,  nenhuma  escriptura 
jmblica  poderá  ser  lavrada,  nenhuma  par- 
tilha, divisão,  transmissão  ou  entrega  de 
bens  será  julgada  por  sentença,  desde  que 
se  refiram  a  pessoas,  negócios  ou  bens  sujei- 
tos a  impostos  municipaes,  som  que  conste 
quitação  dos  impostos  rospec  ivus,  devendo 
09  respectivos  conliecimentos  ou  certidões 
constar  dos  alludidos  actos,  sob  pena  de 
multa  para  as  autoridades  ou  funccionarios 
que  em  taes  ac.os  intervierem,  de  100$  a 
500$,  que  será  imposta  pelo  Prefeito  e  co- 
brada executivamente. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1902.— 
Alfredo  Pinto,  pi^esidente.  — -  A.  Milton.  — 
José  Euzebio. — Frederico  Borges. — HosantMh 
de  Oliveira,  —  F,  Tolentino,  —  Rivadavia 
Corrêa,  vencido  quanto  á  emenda  que  dá 
attribuições  para  da^^pezas,  por  'intermédio 
da  policia,  sem  intervenção  do  Poder  Judi- 
ciário.— Esmeraldino  Bandeira,  de  accordo 
com  o  voto  do  Sr.  5'ivadavia  Corrêa. 

N.    28 
DA   ELEIÇÃO  MUNICIPAL 

DOS   KLi:iTORES    MUNICIPAES  E  DAS  INCOMPA- 
TIBILIDADES 

Art.  Terão  voto  na  eleição  a  que  se 
proceder  para  constituição  do  Conselho  Mu- 
nicipal do  Districto  Federal  somente  os  ci- 
dadãos que  forem  alistadas  na  forma  desta 
lei. 

Art.  São  eleitores  municipaes  os  cida- 
dãos brasileiros,  no  goso  dos  seus  direitos 
civis  e  políticos,  que  tiverem  um  anno  de 
residência,  pelo  menos,  no  Districto  Federal. 

Art.  Prevalecem  as  incompatibilidades 
definidas  no  art.  4  da  lei  n,  85,  de  21  de 
setembro  de  1892  e  no  art.  14  da  lei  n.  248, 
de  15  de  dezembro  de  1894. 

DO  ALISTAMENTO  ELEITORAL 

Art.  o  alistamento  dos  eleitores  muni- 
cipaes será  organizado  por  uma  Junta,  com- 
posta de  dous  juizes  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal,  sorteados  em  sessão  10  dias  antes 
da  época  estabelecida,  de  três  pretores  tam- 
bém sorteados  na  mesma  occasião  e  de  um 
dos  promotores  públicos  que  for  designado 
pelo  Ministro  da  Justiça. 

§  1.0  Na  mesma  occasião  serão  sorteados 
outros  tantos  pretores,  que  servirão  de  sup» 
plentes  na  ordem  do  sorteio. 
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seus  reppesontantas  judiciaes  o  disposto  no 
art.  51  da  lein.  221,  de  20  de  novembro  do 
1894. 

Art.  Excederão  sompre  da  alçada  do 
Jttizo,  em  beneficio  da  Fazenda  Municipal,  as 
causas  em  que  ella  for  interessada. 

N.  11 

Art.  No  processo  executivo  fiscal,  ver- 
sará originariamente  a  penhora  sobro  os  pré- 
dios ou  seus  rendimentos,  a  juizo  do  repre- 
sentante da  Fazenda  Municipal. 

N.  12 

Art.  As  desapropriaçõos  em  que  for  in- 
teressada a  Municipalidade  serão  reguladas 
pela  mesma  lei  que  vigorar  para  a  União, 

N.  13 

Art.  Os  processos  de  infracção  de  kis  e 
posturas  municipatis  são  isentos  de  sellos  i^ 
taxa  judiciaria.  Quan-io,  porém,  condemna- 
do  o  réo,  á  importância  das  custas  por  este 
devida  se  addicionará  a  dos  sólios  e  taxa. 

N.  14 

Art.  Não  podem  as  autoridades  judicia- 
rias, quer  federaes,  quer  locaes,  modificar  ou 
revogar  as  medidas  e  actos  administrativos, 
nem  conceder  interdictos  possessórios  contra 
aetos  do  governo  municipal  exercidos  ratione 
imperii, 

N.  15 

Art.  Fica  salvo  ao  particular  lesado  o 
direito  de  reclamar  judicialmente  as  perdas 
6  daranos  que  lhe  couberem,  si  o  acto  admi- 
nistrativo tiver  sido  illegal,  ou  si  nelle 
tiver  havido  oxceá.so  de  poderes.  O  juiz  com- 
petente se  limitará  a  examinar  si  o  acto  em 
questão  foi  ou  não  emanado  de  autoridade 
competente,  o  está  ou  não  de  accordu  com  as 
lei'  ou  regulamentos  administrativos,  fede- 
raes ou  municipaes  em  vigor  no  districto. 

N.  16 

Art.  Os  autos  lavrados  pelos  funcciona- 
rios  administrativos  municipaes  farão  fé 
flobre  os    factos   a   que  se  referirem,    até 

Srova  em  contrario,  e  independentemente 
9  confirmação  em  juizo  pelos  ditos  funccio- 
narios. 

N.    17 

Art.  Os  autos  de  infracção  serão  lavra- 
dos em  duplicata,  sendo  um  exemplar  romot- 
tido  á  Procuradoria  dos  Feitos  e  uutro  doixa- 


trado  o  infractor  ou  o  responsável  pela  in- 
fracção, com  a  declaração  de  que  este  se 
considera  citado  para  pagar  a  muita  dentro 
dopi^azo  marcado  na  lei,  ou  se  ver  processar » 
tindo  tal  prazo.  Além  disso  será  inserido  no 
ji>rnal,  que  publicar  o  expediente  da  Pre- 
feitura, um  aviso  relativo  a  cada  autoavão, 
com  todas  as  declaraçõise  communicações. 

N.  18 

Art.  O  processo  de  infracção  de  leis  e 
posturas  municipaes  será  oral,  correrá  pe- 
rante o  juiz  dus  feitos  da  fazenda  municipal 
e  dous  pretores  designados  mensalmente 
como  vo^aes  pelo  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal,  por  escala,,  na  ordem  nu- 
mérica das  preterias.  SqvA  iniciado  e  findo 
na  mesma  audiência  e.  no  máximo,  na  se- 
guinte, representada  a  accusação  pelos  pro- 
curadores ou  solicitadores  dos  feitos  da 
Fazenda  Municipal .  Na  defesa,  que  será  oral 
e  poderá  ser  produzida  pela  parte  ou  seu 
ai  vogado,  poderá  o  accusado  juntar  documen- 
tos ou  produzir  testemunhas  que  serão 
inquiridas  juntamente  com  ae  da  accusação, 
si  as  liouver,  summariamente  e  de  plano, 
sem  que  se  lavre  assentada.  De  tudo  se 
lavrará  rc^sumida  acta  e  em  seguida  será 
feito  o  relatório  e  proferida  a  sentença  por 
maioria  de  votos. 

N.  19 

Art.  A  appoUa^o  s6  poderá  ser  in 
terposta  na  mesma  audiência  em  que  for 
proferida  a  sentença,  quando  a  parte  estiver 
presente,  por  si  ou  seu  procurador;  e.  no 
caso  de  revelia,  48  horas  depois  de  publicada 
no  jornal  offlcial  da  Prefeitura  a  acta  do 
julgamento.  Em  qualquer  dos  casos,  só  po- 
dorá  seguir  a  appellação,  si  o  infractor  pagar 
ou  depositar  a  importância  da  multa  (íentix> 
do  prazo  de  oito  dias.  Quando  a  pena  for 
de  prisão,  só  poderá  seguir  a  appellação 
depois  de  preso  o  infractor  ou  de  prestada 
fiança. 

N.    2iO 

Art.  A's  razões  de  appellação  poderão 
as  partes  juntar  documentos,  bem  como  jus- 
tificações que  hajam  produzido  no  Juizo  dos 
Feitos,  com  citação  do  representante  da  Fa- 
zenda Municipal. 

N.    21  " 

Art.  Quando,  perante  o  Juizo  do  Fei- 
tos, for  necessário  vistoria,  exame  ou  qual- 
quer outra  diligencia,  a  audiência  do  iulga- 
raento  será  adiada  para  oito  dias  depois 
e,  fiudo  este  prazo,  o  processo  será  julgado 


do   no  local   em  (luo   habitar  ou  for  encon- 1  aflnal,   independentemente  do  resultado  da 
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diligencia  que  o  interessado  juntará  ás  ra* 
zoes  de  appellação,  si  lhe  convier. 

N.  22 

Art.  Os  processos  e  diligencias  referen- 
tes a_  prédios,  terrenos  ou  obras,  sua  dorao- 
Ifçao  ou  interdicção  correrão  contra  os  res- 
pectivos propriotarios,  sem  dc^pondencia  da 
Citação  do  outro  cônjuge  quando  casados,  se- 
gundo o  regimen  commum,ou  contra  seus 
Srocuradores,  quando  conhecidos.  No  caso 
e  nâo  ser  conhecido  o  pi*oprietario,  nem  o 
pi-ocurador,  ou  de  não  serem  encontrados, 
seguirão  os  processos  s6us  termos  com  o 
curador  de  ausentes,  e  em  virtude  de  cita- 
ção edital,  até  que  se  apresento  alguém  pelo 
proprietário,  sem  que  a  este  seja  admittido 
o  direito  a  qualquer  reclamação  contra  a 
Fazenda  Municipal. 

N.  23 

Art.  Quando  se  tratar  de  infracção  de 
posturas  sobre  obras,  demolição,  interdicção 
ou  despejo,  e  cassação  do  licença,  ou  de 
clausula  de  estabelecimento,  alóm  do  pro- 
cesso criminal  respectivo,  sorá  aíflxado  no 
local  da  infracção  um  edital  que  dê  conhe- 
cimento ao  iniíeressado  da  pena  imposta  ou 
da  diligencia  a  cumprir,  incorrendo  nas  pe- 
nas que  forem  estabelecidas  os  que  desres- 
peitarem o  prescrjpto  no  edital. 

N.  24 

Art.  As  obras  do  qualquer  natureza, 
feitas  em  desaccordo  cum  as  leis  municipaos 
fle  considerarão  logo  e  effectivamente  em- 
bargadas, pela  aàxação  do  edital  de  que 
traÉi  o  artigo  antecedente,  sem  prejuízo  do 
I^ocesso  criminal  de  infracção. 

N.  25 

Art.  O  despejo  das  pessoas  que  oc- 
cuparem  os  immoveiá  embargados  ou  inter- 
dictados,  bem  como  a  remoção  dos  objectos 
que  nellos  possam  existir,  sorão  effectuados 
por  intermédio  da  policia,  mediante  requi- 
sição das  autoridades  municipaes,  sem  in- 
to*venção  do  Poder  Judiciário. 

N.    26 

Art.  Os  tevmos  constantes  dos  livros 
das  repartições  municipaes,  de  contractos  e 
obrigações,  bem  como  os  do  entrega,  cessão 
ou  doação  de  immoveis  para  abertura  ou 
melhoramento  de  ruas  e  lo;?radouros  pú- 
blicos teem  força  de  escriptura  publica, 
independendo,  qualquer  que  seja  seu  valor, 
de  in&inuação,  transcripção  para  que  valham 
contra  terceiros,  e  da  outorga  da   mulher, 


quando  casado  o  contractanto  pelo  regimen 
commum. 

N.    27 

Art.  Nenhum  procedimento  judiciai 
po  lerá  ser  intontado,  nenhuma  escriptura 
íiublica  poderá  ser  lavrada,  nenhuma  par- 
tilha, divisão,  transmissão  ou  entrega  de 
bens  será  julgada  por  sentença,  desde  que 
se  refiram  a  pessoas,  negócios  ou  bens  sujei- 
tos a  impostos  municipaes,  sem  que  conste 
quitação  dos  impostos  rospec  ivus,  devendo 
os  respectivos  conhecimentos  ou  certidões 
constar  dos  alludidos  actos,  sob  cena  de 
multa  para  as  autoridades  ou  funccionarios 
que  em  taes  ac.os  intervierem,  de  100$  a 
500$,  que  será  imposta  pelo  Prefeito  e  co- 
brada executivamente. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1902.— 
Alfredo  Pinto,  presidente.  —-  A.  Milton*  — 
José  Euzebio. — Frederico  Borges. — Hosannah 
de  Oliveira.  —  F.  Tolentino.  —  Riwxílavia 
Corrêa,  vencido  quanto  á  emenda  que  dá 
attribuições  para  de^ípezas,  por  -intermédio 
da  policia,  sem  intervenção  do  Poder  Judi- 
ciário.— Esmeraldino  Bandeira,  de  accordo 
com  o  voto  do  Sr,  Rivadavia  Corrêa. 

N.    28 
DA   ELEIÇÃO  MUNICIPAL 

DOS   ELEITORES    MUNICIPAES  E  DAS  INCOMPA- 
TIBILIDADES 

Art.  Terão  voto  na  eleição  a  que  se 
proceder  para  constituição  do  Consjlho  Mu- 
nicipal do  Districto  Federal  somente  os  ci- 
dadãos que  forem  alistad<"S  na  forma  desta 
lei. 

Art.  São  eleitores  municipaes  os  cida- 
dãos brasileiros,  no  goso  dos  seus  direitos 
civis  e  políticos,  que  tiverem  um  anno  de 
rcL-iidoncia,  pelo  menos,  no  Districto  Federal. 

Art.  Prevalecem  as  incompatibilidades 
definidas  no  art.  4  da  lei  n.  85,  de  21  de 
setembro  de  1892  e  no  art.  14  da  lei  n.  248, 
de  15  de  dezembro  de  1894. 

DO  ALISTAMENTO  ELEITORAL 

Art.  o  alistamento  dos  eleitores  muni- 
cipaes será  organizado  por  uma  Junta,  com- 
posta de  dous  juizes  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal,  sorteados  em  sessão  10  dias  antes 
da  época  estabelecida,  de  três  pretores  tam* 
bem  sorteados  na  mesma  occasião  e  de  um 
dos  promotores  públicos  que  for  designado 
pelo  Ministro  da  Justiça. 

§  l.o  Na  mesma  occasião  serão  sorteados 
outros  tantos  pretextes,  que  servirão  de  sup» 
plentes  na  ordem  do  sorteio. 
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§  2.®  Presidirá  a  junta  o  juiz  sorteado 
mai8  antiga  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

§  3.*  Não  haverá  incompatibilidades  entre 
os  membros  da  junta  de  alisUimenio. 

§  4.°  Para  os  effeitos  o  regularidade  do 
alistamento  será  este  organizado  por  dis- 
trictos  municipaes,  que  obndoçam  il  divisão 
judiciaria  vigente. 

Art.  No  dia  20  do  janeiro,  será  iniciado 
o  alistamento  dos  eleitores,  procedendo  odi- 
taes  de  convocação  com  10  di  is  de  prazo  e 
assignados  pelo  presidente  do  Tribunal  Civil 
e  Criminal. 

§l.«Ajunta  de  alistamento  funccionará 
no  edifício  da  Intendência  Municipal  GO  dias 
consecutivos,  contados  da  data  de  sua  instai- 
lação,  em  sessões  publicas  que  realizar  s3-hâo 
diariament3  das  11  Iiorasda  manha  ás  4  da 
tarde. 

§  2.<*  Não  poderá  funccionar  a  junta  sem 
que  compareça  a  maioria  do  seus  membros, 
incorrendo  na  multa  de  50n$  a  1:000$  os  que 
faltarem  sem  justificarão  de  motivo.  A 
multa  será  imposta  pelo  presidente  da 
Corte  de  Appellaçio. 

§  3.0  Todas  as  deliberações  da  junta  sorão 
tomadas  por  maioria  de  votos  dos  membros 
presentes. 

§  4.»  O  presidente  será  substituído  pelo 
outro  juiz  do  Tribunal  Civil  c  Criminal  o  na 
falta  pelo  pretor  mais  antigo  dos  (juo  com- 
parecerem. 

§  5.®  No  fim  de  c^da  sessão  lavrar-soha 
uma  acta  circumstanciada,  contendo  todis  as 
resoluções  tomadas  pela  junta. 

§  6,<»  Asactjis  diárias  .erão  lanhadas  cm 
livros  próprios,  abertos,  numerados,  rubri- 
cados e  encerrados  paio  presidente  da  junta  o 
pelo  outro  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal 
que  fUnccionar  no  mesmo  alistamento. 

§  7.<>  Os  livros  e  mais  objectos  ncce-isarios 
ao  expediente  do  alistamento,  serão  forne- 
cidos pela  Intendência  Municipal;  competindo 
ao  Prefeito  designar  funccionarios  munici- 
paes em  numero  sufflciente,  mediante  requi- 
sição do  presidente  da  junta,  para  serviram 
de  escripturarios  nos  trabalhos  desta. 

Art.  Para  ser  alistado  eleitor  ó  preciso 
que  o  cidadão  prove  em  requerimento  di- 
rigido á  junta: 

I.  Que  é  maior  de  21  annos,  servindo  de 
pix)va  a  certidão  de  idade  ou  documento 
quo  a  suppra  nos  termos  da  loi. 

II.  Que  tem  o  domicilio  de  um  anno  no 
Districto  Federal,  servindo  do  prova  .Utes- 
tado  do  autoridade  judiciaria  ou  de  delegado 
de  policia. 

III.  Que  sabe  ler  e  escrever,  servindo  de 
prova  o  reconhecimento  da  lettra  e  firma  do 
requerimento  por  notário  publico,  ou  pela 
própria  junta  no  ca^su  do  comparecimento 
pessoal  do  requerente. 


Art.  Nenhum  requerimento  será  rece- 
bido sem  que  doUe  conste  o  nome  por  ex- 
tenso, a  idade,  a  filiação,  o  Estado  natal,  a 
profissão  e  o  districto  municipal  do  residência 
do   requerente. 

§  l.«  Ao  requerente  se  dará  recibo  do  re- 
querimento com  expreasa  declaração  do  nu- 
mero dos  documento.^  e  da  natureza  destes. 

§  2."  Os  requerimentos  recebidos  somei 
iraproícrivelmente  despachados  dentro  do( 
prazo  de  48  horas. 

§  3.°  Os  despachos  serão  as.dgnados  pelai 
junta  e  delles  não  se  negará  certidão  a  quaN 
quer  cidadão  que  a  requeira. 

§  4.^  Ató  o  quadragésimo  dia  do  prazo 
designado  para  o  seu  funccionamento,  a  junta 
receberá  documentos  para  completar  a  prova 
exigida. 

Art.  Terminados  os  trabalhos  do  alis- 
tamonto  será  esto  lançado,  por  ordem  alpha- 
betica  e  por  distr.ctos  municipaes,  em  livros 
regularizados  noi  termos  do  art.  §  6«,  e  as- 
signados pela  junta. 

Art.  A  relação  nominal  dos  alistados 
será  publicada  no  Diário  O/pciul  e,  conjuncta- 
mente,  a  relação  dos  requerimontos  indefo- 
ridos. 

Art.  Terminados  definitivamente  todoí 
os  trabalhos  do  alistamento,  a  junta  remet* 
terá  á  Secretaria  do  Tribunal  Civil  e  Crimi- 
nal, os  livros,  requerimentos  e  mais  papeia 
que  tiverem  servido  para  os  referidos  tra- 
balhos. 

DOS  RECURSOS 

Art.  Das  decisões  da  junta  de  alista* 
mento  haverá  recurso,  no  elfeito  devolutivo» 
para  a  Camará  Criminal  da  Corte  de  Appel- 
lação . 

Art.  No  caso  do  inclusão  indevida  do 
eleitor  o  recurso  seri  interposto  por  qual- 
quer cidadão  com  as  qualidades  do  eleitor 
municipal  ;  e  somente  pelo  prejudicado  no 
caso  do  não  inclusão  ou  exclusão  do  alista- 
mento. 

§  l .°  O  prazo  para  interposiçãodo  recurso 
será  de  10  dias  contados  da  publicação  do 
alistamento  no  Diário  Official, 

§  2.°  O  recurso  será  interposto  por  um 
requerimento  ao  presidente  da  junta,  que  o 
mandará  incontinente  autoar  o  tomar  por 
termo  no  próprio  requerimento. 

§  3.°  Funccionarão  nos  •  recursos  eleito- 
raes  um  ou  mais  escrivães  designados  pelo 
juiz  presiiento  da  janta. 

§  4.0  No  prazo  improrogavel  de  24  horas, 
o  recorrônte  poderá  arrazoar  o  recurso,  in- 
struindo-o  com  os  documentos  «iue  entender 
a  bom  de  seus  direitos. 

§  5.°  Decorrido  esse  prazo,  com  as  ra- 
aões  ou  som  ellos,  o  oíícrivão  fará  os  autos 
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conclusos  ao  juiz  presidente  da  junta,  que 
os  mandará  ineontlaente  subir  á  superior 
iostanoia. 

§  6.«  Apresentados  os  autos  de  recurso 
na  Secretaria  da  Corto  de  Appellaçâo,  serão 
distribuídos  ao  juiz  a  quem  competir,  e  jul- 
gadofl  na  primoira  sessão  da  Camará  Cri- 
minal depois  de  relatados  em  mesa. 

§  7  .<>  Provido  o  recurso,será  devolvido  ao 
juiz  presidente  da  junta,  o  qual  fará  com- 
templar  no  alistamento  o  eleitor  recorrente— 
a  quem  expedirá  o  respectivo  titulo  na  con- 
formidade desta  lei. 

DOS  títulos  de  eleitores 

Art.  Trint'i  dias  depois  de  terminado  o 
prazo  do  alistamento,  serão  extrahidos  na 
Secretaria  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
paios  funccionarios  do  consolho  que  tiverom 
servido  na  junta  do  alistamento,  os  titules 
■  dos  eleitores  alistados. 

§1.0  Esses  títulos  serão  fornecidos  pela 
intendência  Mimicipal  e  assignados  pelo 
presidente  da  juata  e  pelo  promotor  publico 
que  houver  servido  no  alistamento  ;  e  de- 
verão conter,  além  da  indicação  do  di&- 
tricto,  o  nome,  idade,  filiação,  estado,  pro- 
visão, o  o  numoro  e  a  data  do  alistamento* 
§  â.o  O  presidente  da  junta  convidará  por 
edital  os  eleitores  comprehendidos  no  alista- 
mento para  irem  receber  os  seus  titules 
dentro  de  40  dia  ^  na  secretaria  do  tribunal, 
desde  as  1 1  horas  da  manhã  ás  3  da  tai'de . 

§  3.«  OstituLs  serão  entregues  aos  pró- 
prios eleitoro.4,  o3  quaes  os  assig  arão  á 
margem  na  presença  do  juiz  presidente  da 
junta ;  em  livro  especial  passarão  recibo 
com  soa  assignatura. 

S  4.0  Quando  fôi*  duvidosa  a  identidade  do 
cidadão  que  reclamo  o  titulo,  o  juiz  presi- 
dente da  junta  exigirá  que  o  mesmo  cid^idão 
apresente  attestado  de  identidade  de  pessoa, 
passado  por  qualquer  autoridade  judiciaria 
ou  delegado  de  policia,  comtanto  que  a  lettra 
c  a  arma  do  attestado  sejam  reconhecidas 
por  tabelliâo. 

§  5.*»  Os  títulos  dos  eleitores,  que  os  não 
tiverem  procurado  dentro  do  prazo  designado 
para  sua  entrega,  ficai^o.archivados  na  se- 
cretariar do  Tribunal  afim  de  serem  entregues 
quando  solicitados  pelos  próprios  eleitores, 
satisfoita  por  estes  a  exigência  do  paragrapho 
anterior. 

§  6.**  No  caso  de  perda  do  titulo,  poderá  o 
eleitor  requerer  ao  presidente  da  junta  novo 
titulo,  á  vista  da  juStiflcação  daqiiolla  perda 
coiín  citação  do  promotor  publico  que  fun- 
coi^iiôu  na  junta  e  certidão  do  alistamento. 
O  despacho  será  proferido  no  prazo  do  48 
hdPíiêe»8efor  uegativo,  delle  caberá  recurso 
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para  o  presid3n(.e  da  Camará  Criminal  da 
Corte  de  Appellaçao. 

§  7.0  No  me  imo  titulo  o  no  respectivo, 
talão  se  fará  declaração  exp  -essa  da  circum- 
átancia  de  sor  segunda  via  e  do  motivo  pelo 
qual  foi  passada. 

§  8.0  Do  mesmo  modo  se  procederá  quando 
se  passar  novo  titulo,  no  caso  de  verincar-se 
erro  no  primoiro. 

DA  REVISÃO 

Art.  No  dia  1  de  agosto  de  1904  e  de 
então  em  deante,  no  mesmo  dia  e  de  dous 
em  dous  annos,  proceder-se-ha  á  revisão  do 
alistamento  geral  dos  eleitores  municipaes 
no  Districto  Federal,  somente  para  os  seguin- 
tes fins: 

I.  De  serem  eliminados  os  eleitores  que  ti- 
verem fallecido  ou  mudado  de  domicilio  para 
fora  do  Districto  Federal  e  os  que  mcídirem 
no  dispositivo  do  art.  71  da  Constituição. 

II.  De  serem  incluídos  no  dito  alistamento 
os  cidadãos  que,  de  conformidade  com  esta 
lei,  tiverem  adquirido  a  qualidade  de  elei- 
tores. 

Art.  A  eliminação  do  eleitor  terá  logar  bó- 
mente  nos  seguintes  casos: 

I.  Dõ  morte,  á  vista  da  certidão  de  óbito. 

II.  De  mudança  do  domicilio  para  fora  do 
Districto  Federal  em  virtude  de  requerimento 
do  próprio  eleitor  ou  de  informação  do- 
cumentada do  Promotor  Publico  que  func- 
cionar  no  alistamento,  precedendo,  neste  caso, 
editaes  com  prazo  da  dez  dias. 

in.  No  de  perda  ou  suspensão  dos  direitos 
de  cidadão  brazileiro,  meiiante  re^iueri- 
mento  devidamente  instruído  do  promotor 
publico. 

Art.  A  junta  revisora  será  organizada 
nos  termos  do  art.  e  funcionará  das  li 
horas  da  manhã  ás  3  da  tarde  durante  30 
dias  consecutivos. 

Art.  Das  decisões  da  junta  cabe  o  recurso 
do  art. 

Art.  As  al!;era(;õos  qiie  se  fizerem  no 
alistamento  geral  em  virtude  da  revisão, 
serão  inscriptas  cm  livro:j  próprios  nos  ter- 
mos dó  art. 

DAS  ELEIÇÕES 

Art.  A  eleição  de  intendentes  munici- 
paes eífectuar-se-ha  oo  ultimo  domingo  do 
mez  de  outubro  do  anno  cm  que  terminitr  o 
mandato  do  conselho. 

Do  processo  clciioral 

Ãvt.  A  eleição  municipal  se  fará  em 
cada  districto  por  secções  de  250  eleitores 
I  no  máximo  o  50  no  minimo» 
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Art.  Viote  dias  antes  do  designado 
para  a  eleição,  reunir-se-ha  no  ediflcio  do 
Conselho  Municipal  uma  Junta  composta  do 
presidente  do  tribunal  Civil  e  Criminal  e  de 
dous  juizes  sorteados  dentre  todos  os  juizes 
do  mesmo*  tribunal,  e  dividirá,  o  Districto 
Federal  em  secções  eleitoraes,  designando 
conjunctamente  os  edificios  públicos  onde 
devam  ÍUncoionar  as  mesa.s  e  elegendo 
para  cada  uma  delias  cinco  eleitores,  dos 
quaes  um  expressamente  para  pix^sidentc  e 
os  i*espectivo3  supplentes,  em  numero  igual. 

§  l.^  Essas  nomeaçõas  e  designações  serão 
publicadas  por  edital  no»  prazo  de  10  dias 
antes  dã  eleição  e  commun içadas  aos  me- 
sarios  eleitos,  ao  Conselho  Municipal  e  Pre- 
feito, se  o  Conscllio  não  estiver  reunido. 

§  2,<*  Os  mezarios  c  supplentes  exercerão 
as  suas  funcções  nas  eleições  municipaes  que 
se  procederem  dentro  do  período  de  dous 
annos. 

Ai*t.  Todos  os  livros  nocassarios  á  eleição 
Berão  abertos,  numerados,  rub  içados  e  en- 
cerrados pelo  presidente  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal. 

§  1.0  Preenchida  essa  formali lide  o  pre- 
sidente do  Tribunal  Civil  o  Criminal  fará  re- 
messa, aos  presidentes  de  mezas  eleitoraes, 
dos  livros  e  cópias  do  alistamento  que*serãa 
extrahldas  pelos  íunccionarios  da  Intendência 
6  rubricadas  cm  todas  as  folhas  pelo  mesmo 
presidente. 

§  2.0  A  remessa  dos  livros  e  cópias  do 
alistamento,  devidamente  encerrados  e  la- 
crados, serã  feita  por  intermédio  de  offl- 
ciaes  de  justiça  das  pretorias,  os  quaes  exi- 
girão recibo  em  duplicata,  um  para  salva- 
guarda de  sua  responsabilidade  e  o  outro 
para  ser  entregue  ao  respectivo  pretor  e 
archivado  era  cartório. 

Art.  Os  cidadãos  que  devem  constituir  as 
mezas  eleitoraes,  náj  podendo  comparecer 
por  qualquer  motivo,  deverão  participar  em 
tempo  o  Seu  impedimento  a  seus  supplentes 
sob  penaae  multade  l:000$a  2:000$,  imposta 
pelo  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

Art.  Os  trabalhos  eleitoraes  começarão 
ás  10  horas  da  munhã,  depois  de  reunida  a 
mesj,  que  deve  ser  installada  no  mesmo  dia 
ás  9  horas  da  manhã. 

Art.  A  votação  não  será  encerrada  antes 
das  2  horas  da  tarde.  A  apuração  de  votos 
e  a  confecção  da  acta  poderão  prolongar-se 
o  tempo  necessário  para  a  conclusão  dos 
trabalhos,   que  não  serão  interrompidos. 

Art.  No  dia  da  eleição,  os  membros  da 
mesa  eleitoral  que  faltarem  serão  substi- 
tuídos pjlos  supplentes  eleitos  c  na  Oi'dem 
da  votação,  excluídos  aquolles  de  funcciD 
narem  na  eleição  a  que  se  estiver  proce- 
dendo. 


Paragrapho  único.  O  presidente  será  sub- 
stituído polo  mezario  que  for  eleito  pela 
maioria  dos  membros  presentes^  incorrendo 
na  multa  do  art. . .  quando  feitas  sem  previa 
communicação  á  qualquer  dos  mezarios. 

Art.  Na  eleição  para  intendentes  aoOon- 
selho  Municipal  cada  eleitor  votará  em  am 
só  nome,  consider.vndo-se  eleitos  os  10  candi- 
datos que  obtiverem  maioria  relativa  de 
votos  em  todo  o  Districto  Federal. 

§  1."  O  voto  será  oscripto  ou  impresso 
em  qualquer  papel  e  a  cédula  fechada  de 
todos  os  lados. 

§2.<»  Depois  de  lanç  ir  a  codula  na  urna  o 
eleitor  assignará  o  sou  nomo  em  um  livro 
para  esse  fim  destinado  e  legalizado  nos 
termos  do  avtigo. . . 

É'  vedada  a  assignaturx  por  outrem,  do 
nome  do  eleitor  no  livro  de  presença  sob 
pretexto  de  moléstia  ou  outro  qualquer, 
sendo  considerado  ausente  o  eleitor  que  não 
poder  lançar  o  seu  nome. 

§  3.«  Nenhum  eleitor  será  admittido  a, 
votar  sem  apresentar  o  seu  titulo,  nem 
poderá  ser  recusado  o  voto  do  que  exhibir  o 
dito  titulo,  não  competindo  á  meza  entrar 
no  conhecimento  da  identidade  de  pessoa  do 
eleitor  em  qualquer  disses  casos. 

Si,  porém,  a  meza  reconhecer  que  ô  falso 
o  titulo  apresentado  ou  que  pertence  a  eleitor, 
cuja  ausência  ou  íallacimento  seja  notório  ou 
se  houver  reclamação  de  outro  eleitor  que 
declare  pertencer-lhe  o  titulo,  apresentando 
certidão  de  seu  alistamento,  a  meza  tomará 
em  separado  o  voto  do  portador  do  titulo,  e 
assim  também  o  do  reclamante,  se  exhibir 
novo  titulo  expedido  nos  termos  desta  lei, 
afim  de  ser  examinada  a  questão  em  juiso 
competente.  Os  titules  serão  apprehendidos. 

Art.  O  eleitor  só  poderá  votar  na  secção 
em  que  tiver  sido  alistado  ou  naquella  de 
cuja  mesa  fizer  parte. 

Árt.  Quando  na  véspera  ou,não  sendo  possi- 
vel,no  dia  da  eleição  até  a  hora  marcada  para 
o  começo  dos  t!*abalho8  não  se  puder  in;:;tai- 
lar  a  mesa  eleito /ai,  não  haverá  eleição  na 
secção  respectiva. 

Paragrapho  único.  Deixará  também  de 
haver  eleição  na  secção  onde  por  qualquer 
outro  motivo  a  mesma  eleição  não  puder  ser 
feita  no  dia  próprio. 

Art.  Os  eleitores  de  uma  secção  que 
forem  privados  do  exercício  do  voto  por  não 
se  ter  rounido  a  meza  eleitoral,  poderão  votar 
a  de^coborto  na  secção  mais  próxima. 

Art.  E'  parmittido  a  qualquer  eleitor 
votar  a  descoberto,  não  podendo  a  meza 
pociisar  o  voto  a8.sim  formulado. 

Paragrapho  único.  O  voto  descoberto  será 
dado,  apresentando  o  eleitor  duas  cédulas, 
que  assignará  perante  a  meza,  uma  das  quaes 
será  depositada  na  urna  e  a  outra  lhe 
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restituída  depois  do  datada  o  rubricada 
pela  mesa  e  pelos  fiscaes,  que  comparecerem. 
Art.  £'  expressamente  prohibida  a  pre- 
sença de  força  publica  dentro  do  edificio  em 
gue  se  proceder  á  eleição,  sob  qualquer  Am- 
dameato«  ainda  mesmo  à  requisição  da  meza 
p&ra  manter  a  ordem. 

Da  apuração 

Ari.  A  apuração  da  eleição  municipal 
dera  foita  10  dias  depois  pelos  pretores  reu- 
nidos em  junta,  sob  a  presidência  do  que  para 
esse  fim  fór  eleito  pelos  seus  pares  por  maio- 
ria relativa  de  votos. 

Art.  A  junta  de  pretoras  constituída  para 
ós  trabalhos  da  apuração  não  poderá,  sob 
qualquer  pretexto,  adiar  *ou  interromper 
os  seus  trabalhos  que  serão  em  dias  conse- 
cutivos, sob  pena  de  multa  de  1 :000$  e  500$, 
além  da  responsabilidade  criminal. 

Paragrapho  único.  A  multa  será  imposta 
pelo   presidente  da  Corte  de   Appellação. 

Art.  No  caso  de  morte,  renuncia,  escusa 
on  mudança  do  domicilio  para  fora  do  Dis- 
tricto  Federal  de  algum  membro  do  Conse- 
lho Municipal,  proceder-se-ha  a  eleição  para 
preenchimento  da  vaga. 

§  1.*  Em  qualquer  dos  casos  mencionados, 
o  presidente  do  Conselho  ô  obrigadot  sob 
pena  de  responsabilidade  crlminal,a  mandar 
proceder  a  nova  eleição  dentro  do  prazo  de 
60  dias,  fazendo  as  devidas  communicações. 

§  2.*  Deixando  o  presidente  do  Conselho  de 
eumprlr  esse  dever  legal,  o  Ministro  do  In- 
terior designara  o  dia  da  eleição. 

Art.  Os  membros  do  Conselho  Munici- 
pal só  poderão  ser  reeleitos  dous  annos  depois 
de  findar  o  biennio  em  que  tiverem  servido 
(Decr.  D.  543  de  1898,  art.  4»). 

Das  nulUdades 

Art.        E'  nulla  : 
.  g  !••  A   eleição  feita  em  dias   differentos 
dos  designados  ou  que  não   tenha  sido  desi- 
gnado pelo  Poder  competente. 

§2.»  A  eleição  feita  em  horas  differentos 
das  determinadas  nesta  lei. 

§  3.«  A  eleição  que  effeituar-se  em  logar 
f     diverso  do  previamente  designado. 

§  4.«  A  que  tiver  logar  perante  meza  or- 
ganiaada  de  modo  contrario  ás  determinações 
desta  lei. 

§5. o  A  eleição  em  que  forem  recebidas 
englobadamente  votos,  que  nos  termos  desta 
lei  deTiam  ser  tomados  em  separado. 

§6.»  A  eleição  em  que  se  recusar  receber 
votos  que  possam  mfluir  sobre  o  resultado  da 
m^sma. 

g  7.*  A  eleição  contra  a  qual  houver  prova 
dQ  fraude  que  prejudique  o  seu  verdadeiro 
resultado. 


§  8.0  A  eleição  em  que  forem  recusados  os 
fiscaes  legalmente  nomeados. 

Verificações  de  poderes 

Art.  Ao  Conselho  Municipal  que  for 
eleito  compete  a  verificação  dos  poderes  de 
seus  membros. 

Paragrapho  único.  O  Conselho  Municipa- 
sempre  que  na  verificação  de  poderes  de 
seus  membros  annuUar  uma  eleição  sobre 
qualquer  fundamento,  resultando  desse  acto 
ficar  o  candidato  diplomado  inferior  em  nu- 
mero de  votos  a  qualquer  outro  não  diplo- 
mado, mandará  proceder  a  nova  eleição  para 
preencher  a  vaga  ou  vagas  resultantes  das 
nulIMádei,  preyalecendo,  entretanto,  as  elei- 
ções dos  outros  candidatos. 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  Fica  em  pleno  vigor  para  a  eleição 
municipal  a  parte  penal  da  lei  n.  35  de  2Ô 
de  janeiro  de  1892. 

Art.  Os  requerimentos  e  documentos  para 
fins  eleitoraes  são  isentos  de  seUo,  custas  e 
direitos. 

Art.  O  trabalho  eleitoral  prefere  a  qual- 
quer outro  serviço  publico,  sendo  considerado 
feriado  o  dia  da  eleição  municipal. 

Art.  O  Poder  Executivo  no  Regulamento 
que  expedir  para  execução  desta  lei,  conso- 
lidará, uo  que  fôr  applicavel  ao  processo 
eleitoral,  fiscalisaçSo  e  apuração  da  eleição, 
os  dispositivos  das  leis  ns.  85  de  21  de  se- 
tembro de  1892  ;  35  de  26  de  janeiro  do  mesmo 
anno  e  426  de  7  de  dezembro  de  1896. 

DISPOSIÇÕEES    TRANSITÓRIAS. 

Art.  l.<»0  primeiro  Conselho  Municipal 
eleito  em  consequência  desta  lei,  terminará 
o  mandato  no  dia  15  de  novembro  de  1904. 

Art.  Nás  eleições  federaes  designadas 
para  18  de  fevereiro  de  1904,  a  attribuição 
de  nomear  as  mezas  eleitoraes,  dividil-o  em 
secções  e  indicar  os  edificios  públicos  em  que 
se  realizem  as  eleições,  será  exercida  por 
uma  junta  composta  do  Juiz  Seccional,  como 
presidente  ;  do  Juiz  Substituto  seccional  e  do 
Procurador  Seccional  da  Republica. 

§  l.«  A'  essa  junta  — que  reunir-se-á  no 
edificio  onde  íbncciona  o  juizo  seccional, 
competirá  igualmente,  observadas  as  dispo- 
sições da  lei  n.  35,  do  26  de  novembro 
de  1892  : 

I  Abrir,  numerar,  rubricar  e  encerrar  todos 
os  livros  e  papeis  destinados  ao  processo 
eleitoral  e  remettel-os  aos  presidentes  das 
mezas  com  a  devida  antecedência. 

II  Mandar  extrahir  (^pias  do  alistamento 
por  ÍUncoionarios  do  Conselho  Municipal,  ás 
quaes  depois  de  numeradas   e  rubridadas 
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serão  transmittidas,  conjunctamente  com  os 
livros,  aos  presidentes  das  mesas  eleitoraes  ; 

Ul  Proceder  a  apuração  das  eleições,  ex- 
pedindo os  respectivos  diplomas  aos  candi- 
datos que  obtiverem  maioria  de  votos. 

^2.^  As  authenticas  exigidas  pelo  art.  43 
§  22  da  lei  n.  35,  de  1892,  seiSo  remettidas 
âo  juiz  seccional  48  horas  após  às  eleições. 

§  3. ^^  Os  livros  que  tiverem  servido  no 
processo  eleitoral  serSo  remettidos  à  Secre* 
taria  da  Gamara  dos  Deputados. 

§  4.0  As  mezas  eleitoraes  exigirão  recibos 
da  entrega  de  todos  es  documentos  referidos. 

§  5.<>  O  expediente  para  o  serviço  eleitoral 
será  fornecido  com  a  devida  antecedência 
pela  Secretaria  do  Ministério  do  Interior 
sendo  os  livros  remettidos  ao  juizo  seccional 
30  dias  antes  das  eleições. 

§  ô.<»  As  fnncções  da  jnnta  e  das  mezas 
eleitoraes  cessam  com  a  posse  do  Ck)n86lho 
Municipal  que  exercerá,  então,  as  attribui- 
ções  politicas  estabelecidas  na  Lei  n.  35, 
de  1892,  desde  que  tenha  de  eJSeituar-se '  al- 
guma eleição  federal. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1902. 
—•Alfredo  Pinto ( presiden te).— i4.  Milton.— 
Rivízdama  Corrêa. —  Esmeraldino  Bandeira, 
— A,  Moreira  da  SUva,  com  restricções. — 
Frederico  Borges. — F.  Tolentino,'^Hosannah 
de  Oliveira.— José  Eusdno,  com  restricção 
quanto  ás  disposições  transitórias  relativas  à 
organização  de  mezas  para  as  próximas  elei- 
çõesfederaes. 


Emenda  addítiva  do  Sr.  Barbosa  Lima  ao 
projecto  n.  285  A,   de  1903 

PROJECTO 

N.  5  —  1902 

Reforma   eleitoral 

A  Gamara  dos  Deputados  resolve: 
Art.  !.•  A  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de 
1892,  e  os  decretos  ns.  153,  de  3  de  agosto 
de  1893,  n.  1 .542,  de  1  de  setembro  de  1893, 
serão  observados  com  as  seguintes  altera- 
ções: 

CAPITULO  I 

DOS    ELEITORES 

Art.  2.*  São  eleitores  os  cidadãos  brazi- 
leiros,  maiores  de  21  annos,  que,  oa  forma 
desta  lei,  se  inscreverem  no  alistamento 
eleitoral.  (Art.  70  da  Constituição  da  Repu- 
blica.) 

§  1  .^  São  cidadãos  brasileiros : 


1®,  os  nascidos  no  Brazil,  ainda  que  de  pao 
estrangeiro,  não  residindo  este  a  serviço  de 
sua  na(^ ; 

2o,  os  filhos  de  çae  brazileiro  e  os  ille- 
gitimos  de  mãe  brazileira,  nascidos  em  paiz 
estrangeiro,  si  estabelecerem  domicilio  na 
Republica; 

3<>,  os  filhos  de  pae  brazileiro  que  estiver 
em  outro  paiz  ao  serviço  da  Republica,  em- 
bora nelie  não  venham  domiciliar-se; 

4o,  os  estrangeiros  que,  achando-se  no 
Brazil  a  15  de  novembro  de  1889,  não  decla- 
rarem, dentro  de  seis  mezes,  depois  de  ter 
entrado  em  vigor  a  Constituição,  o  animo 
de  conservar  a  nacionalidade  de  origem; 

5<»,  os  estrangeiros  que  possuírem  bens 
immoveis  no  Brazil  e  forem  casados  com 
brskzileiras,  comtanto  que  residam  no  Brazil, 
salvo  si  manifestarem  a  intenção  de  não 
mudarem  do  nacionalidade; 

6°,  os  estrangeiros  por  outro  modo  natu- 
ralizados. (Art.  69  ua  Constituição  da  Re- 
publica.)   ' 

§  2.»  Os  direitos  do  cidadão  brazileiro  só 
se  suspendem  ou  perdem  nos  casos  aqui  par- 
ticularizados : 

r,  suspendem-se: 

a)  por  mcapacidade  physica   ou  moral; 

b)  por  condemna(^o  criminal,  emquanto 
durarem  os  seus  effeitos. 

2°,  perdem-se : 

a)  por  naturalização  em  paiz  estran- 
geiro; 

b)  por  acoeitação  de  emprego  ou  pensSLo 
de  governo  estrangeiro,  sem  licença  ao  Po- 
der Executivo  Federal; 

c)  por  allegação  de  crença  religiosa  com  o 
fim  de  isentar-se  do  qualquer  ónus,  imposto 
por  leis  aos  cidadãos; 

d)  por  acceitaçâo  de  condecorações  ou  tí- 
tulos nobiliarchicos  estrangeiros.  (Art.  71, 
§§  1^  6  2**  da  Constituição  da  Republica.) 

Art.  3.®  Não  podem  iilistar-se  eleitores  r 

r,  os  mendigos; 

2o,  os  analphabetos; 

3»,  as  praças  de  pret,  exceptuados  os  ala- 
mnos  das  escolas  militares  de  ensino  supe- 
rior; 

40,  os  religiosos  de  ordens  monásticas, 
companhias,  congregações  ou  communida* 
des  de  qualquer  denominação,  sujeitas  a 
voto  do  obediencia,regra  ou  estatuto  que  im- 
porte a  renuncia  da  liberdade  individual. 
(§l<*do  art.  70  da  Constituído  da  Repu- 
blica). 

CAPITULO  II 

DO    ALISTAMENTO 

Art.  4.»  O  alistamento  de  eleitores  será 
preparado  em  cada  município  por  uma  oom 
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missão  composta  do  juiz  de  direito  da  co- 
marca, do  presideate  do  Conselho,  Camará 
oa  Intendência  Municipal,  do  1<>  supplontodo 
juiz  seccional  e  dos  dous  maiores  contribuin- 
tos  das  rendas  estaduaes . 

Sãx>  considerados  supplentes  os  cinco  maio- 
res contribuintes  que  se  seguirem  aos  dous 
escoUúdos  para  membros  effectivos. 

Art.  5.»  Nos  municipios  ^ue  não  consti- 
tairem  comarca  presidirá  a  junta  a  autori- 
dade judiciaria  correspondente  ao  juiz  de  di- 
reito ou  a  mais  elevada  em  categoria. 

Art.  6.0  A  deáignação  dos  maiores  contri- 
buintes que  teom  de  servir  como  membros 
ejOTeetivos  e  supplentes  nas  Juntas  munici- 
pães  de  alistamento  será  feita  na  capitai  do 
fistado— peLo  juiz  seccional,  pelo  presidente 
do  Tribunal  de  Justiça  e  pelo  procurador  sec- 
cionai, que,  para  este  âm,  se  reunirão,  sob  a 
presidência  do  primeiro,  no  ediflcio  aas  su  is 
audiências,  sessenta  dias  antes  do  designado 
para  procederse ao  alistamento. 

§  1  .<»  O  chefe  da  reparti^  arrecadadora 
das  rendas  do  Estado,  dez  diaa  antes  da  re- 
união do  qoe  trata  o  artigo  antecedente,  en- 
viará officialmente  ao  juiz  seccional  a  lista 
dos  vinte  maiores  contribuintes  com  a  espe- 
cifica^ dos  impostos  pagos  e  da  somma  a 
que  attingiu  a  contribuição  de  cada  um,  no 
ultimo  exercício  financeiro,  definitivamente 
encerrado. 

A'  lista  acompanharão  os  livros  e  documen- 
tos de  onde  se  a  extrahiu,  ficando  ainda  o 
chefe  da  repartição  arrecadadora  obrigado  a 
prestar  á  junta,  com  a  máxima  urgência, 
quaesquer  esclarecimentos  que  lhe  forem  ul- 
teriormente solicitados. 

§  2.<>  A  infracção  da  obrigação  contida  no 
paragrapho  antecedente  acarretará  ao  in* 
firactor  a  multa  de  1 :00Q$,  alôm  de  incorrer 
em  responsabilidade  criminal. 

§  3.*"  Na  mesma  multa  e  sancção  penal 
incorrerão,  si  falsificarem  ou  firaudarem  a 
lista  de  contribuintes  ou  os  livros  de  lança- 
mento de  impostos. 

§  4.<»  Si,  porém,  houver  contribuintes  de 
quantia  igual,  excedentes  do  numero  re- 
rtricto  que  a  lista  deve  conter,  os  chefes  das 
repartições  arrecadadoras  os  contemplarão, 
filado  á  junta  o  direito  de  preferencia  por 
maioria  de  votos  dos  seus  membros. 

§  5. o  Salvo  este  caso  e  o  de  igualdade  de 
c  odiçõ^  entre  os  nomes  contemplados  na 
1  ta,  a  junta  não  terá  arbítrio  algum,  Umi- 
t  Qdo-se  a  verificar  quaes  sejam  os  sete 
E  úores  contribuintes  e  a  declarar,  nominal- 
I  ente,  membros  efiectivos  das  commissoes 
1  unicipaes  os  dous  primeiros  e  supplentes 
c  cinco  que  se  lhes  seguirem  na  ordem  da 
fl  a  collocação,  determinada  esta  pela  maior 
E  mma  com  que  cada  um  concorrer  para  a 
]  Kseita  do  Estado. 


[Art.  7.0  Organizada  a  lista  completa  e  de- 
finitiva dos  membros  effectivos  e  dos  sup- 
piontes  das  commissoes  municipaes  de  alista- 
mento de  todos  os  municipios,  será  imme- 
diatamente  publicada  por  edital  assignado 
por  todos  os  membros  da  junta,  afilxado  ao 
odiíicio  das  suas  sessões  e  reproduzido  na 
impi^nsa. 

§  !.<>  Aos  presidentes  das  commissoes  mu- 
nipaes,  bem  como,  individualmente,  a  cada 
um  dos  mozarios  e  supplentes  designados, 
a  junta,  por  ofilcío  assignado  por  todos  os 
seus  membros,  registrado  e  mediante  recibo 
da  repartição  postal,  communicará  a  respe- 
ctiva eleição* 

§  S.^^Dos  oflicios  alludidos  os  presidente»  das 
commissoes  municipaes  darão  recibo  aos 
agentes  do  Correio,  que  os  enviaj*ão  ao  juiz 
seccional,  e  no  dia  seguinte  ao  do  recebi- 
mento, afflxaiuo  editaes,  por  quinze  dias, 
transcrevendo-os  e  convidando  os  luezarios 
supplentes  eleitos  a  se  reunirem  e  os  cida- 
dãos a  se  alistarem. 

§  3."*  Os  ofiicios  de  communicação  dirigidos 
pola  iunta  designarão  o  dia  e  o  edificio  em 
que  deve  installar-se  a  commissão  de  alista- 
mento e  servirão  de  titulo  aos  seus  portado- 
res, que,  indep^dente  de  convocação,  deve- 
rão comparecer,  na  data  e  local  designados 
e,  exhibindo-os,  concorrer  para  os  trabalhos 
da  commissão. 

§  4.»  No  caso  de  falta  ou  impedimento,  o 
presidente  da  Commissão  será  substituído 
por  aquelle  de  entre  os  membros  effectivos 
que  então  for  eleito.  No  caso  de  empate,  a 
sorte  decidirá. 

§  5.<>  A  commissão  não  poderá  fimccionar 
sem  a  totalidade  do  numero  de  seus  mem- 
bros effectivos,  e  só  nos  casos  de  falta  destea 
servirão  os  supplentes. 

§  6.®  As  sul^tituições  se  fairão  indepen- 
dente de  aviso  ou  communicação  dos  ausen- 
tes, desde  que  constar  aos  substitutos  a  sua 
falta  ou  presentes  se  acharem  no  acto  delia 
verificar-se. 

Art.  8.^  No  primeiro  dia  que  se  seguir  ao 
ultimo  do  prazo  de  fixação  dos  editaes  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  §  â<>,  a  ccmimiEh 
são  de  alistamento  municipal  dará  começo 
aos  seus  trabalhos  no  edificio  do  governo 
municipal,  fúnccionando  durante  20  dias, 
sem  interrupção,  das  9  horas  da  manhã  ás 
4  da  tarde,  sob  pena  de  multa  de  500$  ao 
membro  que  faltar  sem  causa  justificada. 

Art.  9. o  O  cidadão  que  quizer  alistar-se 
apresentará  pessoalmente  á  junta  requeri- 
mento por  elle  escripto,  datado  e  assignado, 
reconhecida  a  firma  por  tabellião  do  logar, 
e  do  qual  conste  de  modo  expresso,  além  do 
nome,  idade,  profissão,  estado  e  filiação  do 
alistando,  a  afirmação  de  sua  residência  no 
município  por  mais  de  seis  mezes,  de  que 
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sabe  ler  e  escrever  e  de  que  ó  maior  de  vinte 
e  um  annos. 
§  !.<>  As  provas  serão  dadas  : 

I,  a  de  idade— por  meio  de  certidão  extra- 
hida  do  registro  civil  ou  dos  livros  paro- 
chiaes  ;  por  documento  authentico,  do  qual 
se  verifique  ter  o  alistando  exercido  emprego 
publico  ou  funcçâo  politica,  possuir  patente 
militar  ou  grá,o  scientifico  que  exga  aquella 
idade,  ou,  na  falta  destes  meios,  por  justifi- 
cação legalmente  processada  e  julgada,  me- 
diante depoimento  de  cineo  testemunhas  con- 
testes, maiores   e  residentes  no  município; 

II,  a  de  saber  ler  e  escrever— escrevendo 
a  alistando,  perante  a  commissão  e  no  acto 
de  apresentar  o  seu  requerimento,  em  livro 
especial,  o  seu  nome,  estado,  filiação,  idade, 
residência  e  profissão. 

§  2.«  A  commisflão  não  poderá  alistar,  por 
iniciativa  própria,  por  indicação  de  autori- 
dade ou  mediante  procuração,  ainda  mesmo 
âue  o  alistando  tenha  notoriamente  as  quali- 
ades  de  eleitor. 

§  3.^  Em  cada  requerimento  de  alistamento 
não  poderá  figurar  mais  de  um  cidadão. 

§  4.»  Ao  secretario  do  governo  municipal, 
sob  pena  de  multa  de  200$,  incumbirá  escre- 
ver as  actas,  cópias,  eiitaes  e  oíflclos  da 
commissão,  podendo  esta  nomear  um  escri- 
vão ad  hoc  para  auxilial-o. 

§  h,^  A  commissão  não  poderá,  sob  pretexto 
algum,  recusar  o  cidadão  elegível,  residente 
no  município,  que  se  apresentar,  como  repre- 
sentante de  aggremiação  politica  existente 
no  Estado,  requerendo  ser  admittido  como 
fiscal  dos  trabalhos. 

§  6.®  No  livro  próprio  será  lavrada  diaria- 
mente acta  dos  traoalhos  mencionando  as 
inclusões  e  as  não  inclusões,  a  summa  das 
decisões  da  commissão,  dos  votos  divergen- 
tes, das  reclamações  e  protestos  dos  fiscaes, 
bem  como  a  falta  de  comparecimento,  justi- 
ficada ou  não,  e  as  correspondentes  substi- 
tuições. 

§  7.0  No  ultimo  dia  do  prazo  do  alistamen- 
to, a  acta  concluirá  pela  declaração  de  en- 
cerramento dos  ti*abalhos. 

§8.<>Nodia  seguinte,  conferido  o  alista- 
mento com  os  documentos  que  lhe  serviram 
de  base,  será  lançado  no  livro  próprio,  as- 
signado  pela  commissão  o  authenticado  pelo 
secretario,  lavrando-so  em  seguida  a  acta 
final,  na  qual  se  mencionarão  o  numero  to- 
tal e  os  nomes  dos  cidadãos  incluídos  e  dos 
não  incluídos  e  que,  como  parciaes,  será 
assignada  pela  commissão  e  pelos   fiscaes. 

§9.<'Desta  acta  fará  a  commissão  tirar 
uma  cópia  que  será  publicada  por  edital, 
afflxado  no  edificio  em  que  ella  houver  cele- 
brada os  suas  reuniões,  durante  oito  dias  e 
reproduzida  na  imprensa,  si  houver,  e  con- 
vidará os  interessados  a  apresentar  ájunt«ii 


revisora  da  capital  do  Estado  os  seusre* 
cursos  e  reclamações  dentro  do  prazo  de 
10  dias. 

§  10.  Na  mesma  occasião  a  commissão  de- 
volverá á  junta  revisora  os  livros  de  que 
trata  o  art.  ,  a  lista  total  dos  incluídos  e 
excluídos  do  alistamento,  com  os  documen- 
tos, reclamações  o  requerimentos  que  ser- 
viram á  sua  organização,  mediante  registro 
e  recibo  do  agente  do  correio,  em  o  qual  se 
declare  o  dia  e  a  hora  da  entrega  e  da  re- 
messa, o  numero  e  a  natureza  dos  papeis  re- 
mettidos. 

§  11.  Oo  offlcio  de  remessa  dos  livros  á 
junta  revisora,  que  será  assignado  pela 
commissão,  deverá  constar  a  publicação  do 
edital  de  que  trata  o  §  9o  deste  artigo  e  o 
dia  em  que  esta  se  verificou. 

§  12.  No  caso  de  não  incluso,  a  com- 
missão entregará  ao  alistando,  que  os  re- 
clamar, Q  requerimento  de  alisúmento  e  os 
documentos  que  o  instruíram. 

Art.  10.  Os  recursos  contra  o  alistamento 
municipal  poderão  ser  enviados  á  junta  re- 
visora da  capital,  pelo  correio,  mediante 
registro,  ou  apresentados  pelas  próprias 
partes. 

Art.  11.0  agente  do  correio  dará  á  parte 
recibo  do  recurso  e  dos  documentos  que  o 
acompanham  e  immediatamente  o  expedirá 
á  junta  revisora  que  da  sua  recep^  dará 
também  recibo  nas  mesmas  condições. 

Art.  12.  Ao  presidente  da  commis^o  ma- 
nlcipal  ou  ao  empregado  do  correio  que  in- 
correr em  falta,  relativamente  á  remessa 
dos  livros  e  recursos  de  alistamento,  será 
imposta  pelo  presidente  da  junta  de  recursos 
e  de  revisão  a  multa  de  500$0000. 

Art,  13.  O  Districto  Federal  se  dividirá 
em  três  circumscripções  de  alistamento  cor- 
respondentes aos  actuaes  districtos  eleito- 
raes,  designadas  numericamente. 

§  1.0  Em  cada  uma  destas  circumscripções, 
a  commissão  do  alistamento  será  composta 
do  pretor  de  numero  correspondente  ao  seu, 
na  ordem  de  antiguidade,  e  a  quem  incumbe 
presidil-a  de  um  dos  três  membros  mais 
votados  do  Conselho  Municipal  e  de  um  dos 
trei  supplentes  do  juiz  seccional,  distribuí- 
dos, nas  mesmas  condições  do  pretor,  c  dos 
dous  maiores  contribuintes  das  rendas  do 
Districto,  sendo  considerados  supplentes  de 
cada  uma,  os  cinco  seguintes,  residentes 
todos  —  membros  eífectivos  e  supplentes,  na 
respectiva  circumscripção. 

§  2.0  A  designado  dos  membros  effectiyos 
e  supplentes  será  feita  pelo  juiz  seccional, 
como  presidente,  pelo  procurador  seccional 
e  pelo  presidente  da  Corte  de  Appella(^, 
reunidos  em  junta  que  Ainccionará  no  edifi- 
cio do  Governo  Municipal,  mediante  a  lista 
dos  maiores  contribuintes,  que  lhes  será 
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obrigatoriamente  enviada  pelo  chefe  da  re- 
parti(^  arrecadadora  das  rendas  munici- 
paes.  Nesta  lista,  de  trinta  nomes,  serão 
separadamente  classificados  os  dez  maiores 
contribuintes  de  cada  circumscripção. 

§  3.0  Quer  a  junta  revisora  da  lista  de 
coDtribuiates,  qujr  a  commisâo  municipal 
de  alistamento  sa  regerão  nos  seus  trabalhos 
pelas  disposições  desta  lei,  e  sob  as  mesmas 
penas,  nos  casos  do  infracção,  relativas  ás 
jDOtas  de  revisão  de  contribuintes  e  com- 
missões  municipaes  de  alistamento  dos  Es- 
tados. 

CAPITULO  III 

BA  JUNTA  DE  RECURSOS  E  REVISÃO 

Art.  14.  Haverá  na  capital  dos  Estados 
nma  junta  encarregada  da  revisão  definitiva 
dos  alistamentos,  preparados  pelas  commis- 
soes  municipaes,  e  de  decidir  dos  recursos  e 
reclamações  contra  elles  intentados. 

§  !•<>  Ajunta  se  compõe  do  juiz  e  do  pro- 
curador seccional,  servindo  aquelle  de  pre- 
sld^te,  do  presidente  do  Tribunal  de  Jus- 
tiça, do  procurador  geral  do  Estado  e  do 
presidente  do  conselho  municipal  da  Capital 
e  íúnccionará  durante  quarenta  dias,  das 
10  horas  da  manhã  ás  4  da  tarde,  no  edificio 
da  Municipalidade,  iniciando  os  seus  traba- 
lhos dez  dias,  precisamente,  depois  de  ter 
ninado  o  prazo  de  que  trata  o  art.  O^  §  Q^" 
da  presente  lei 

§  2. «  Ao  juiz  seccional  incumbe  fazer  as 
oommunicaçôes  ou  requisições  e  dar  as  pro- 
videncias indispensáveis  para  a  composição 
e  installação  da  junta. 

§  3.»  O  recurso  será  interposto  : 

a)  no  caso  de  alistamento  indevido,  por 
qualquer  cidadão  do  município  ; 

h)  no  do  não  indudLo  no  alistamento,  so- 
mente pelo  próprio  prejudicado . 

§4.^0  recurso  de  alistamento  indevido 
86  poderá  referir-se  a  um  cidadão,  não  fican- 
do prejudicada  a  sua  interposição  pela  in- 
terposição de  outro  sobre  o  mesmo  individuo. 

§5.<>A  junta  não  tomará  conhecimento 
dos  recursos  interpostos  fóra  do  prazo  de 
que  trata  o  §  9*»  do  art,  9«. 

Art.  15.  Em  livfo  próprio,  aberto,  rubri- 
cado e  encerrado  pelos  membros  da  junta, 
será  lavrada  diariamente  a  acta  dos  traba- 
lhos, dando  conta  das  alterações  realizadas 
no  alistamento,  dos  recursos  attendidos  ou 
não,  como  dos  motivos  das  decisões,  expos- 
tos resumidamente. 

§  1  .•  A  junta  preferirá  no  trabalho  de  re- 
visão os  alistamentos  dos  municípios  mais 
distantes  e  os  irá  publicando  por  edital  e 
pela  imprensa  e  enviando  aos  presidentes 
das  çommissões  municipaes  respectivas  para 


os  fins  conveniente?,  á  prop-^rção  que  forem 
sendo  vesvistos. 

§  2.0  Nj  ultimj  dia  do  prazo  fixado  para 
o&  trabalhos  da  revisão,  dopeis  de  lavrada  a 
acta  parcial,  a  junta  os  encerrará  mediante 
termo  assignado  por  todos  os  seus  membros 
e^polosflscaes,  si  os  houver,  admittidos  nas 
mesmas  condições  dos  das  commissões  mu- 
nicipaes de  alistamento  ;  e  no  seguinte,  pu- 
blicará por  edital,  afflxado'  na  porta  do 
edificio  de  suas  sessões  e  reprodlizido  na 
imprensa,  o  alistamento  revisto  aos  muni- 
cípios. 

§  3.<»  Os  alistamentos,  depois  de  deflnitiva- 
monte  revistos,  serão  transcriptos  em  livro 
especial,  aberto,  rub/icado  e  encerrado  pelos 
membros  da  junta,  collocados  os  nomes  dos 
eleitores  em  ordem  alphabetica  e  numerados 
succesáivamente  com  a  indicação  da  idade, 
filiação,  estado  e  proâssão. 

§4.**  Aos  presidentes  das  juntas  de  alista- 
mento de  ca  .a  um  dos  municípios  será  en- 
viada cópia  dos  respectivos  alijamentos,  de- 
finitivamente revistos  e  transcriptos,  assi- 
gnadus  pelos  membros  das  juntas,  para  qu3 
os  faça  publicar  por  eiital  e  pela  imprensa, 
onde  houver,  o  transcrever  no  livro  de  notas 
do  tabeliião,  depositanio-se  o  original,  que 
servirá  para  o  processo  da  eleição,  no  ar- 
chivo  de  papeis  eleitoraes,  sob  a  guarda  do 
secretario  do  governo  municipal. 

§  5."  Além  desta  cópia  enviada  aos  presi- 
dentes das  commissões  municipaes  de  alista- 
mento, a  junta  fará  extrahir  mais  três  para 
ser  im  enviados  ao  Ministro  do  Interior,  á 
Camará  dos  Deputados  e  ao  Senado. 

Art.  16.  O  trabalho  de  transcrip^  do  alis- 
tamento (§  3»),  de  extracção  e  remessa  do 
cópias,  deverá  se  concluir  improrogavel- 
mente  dentro  do  prazo  de  10  dias,  contados 
do  ultimo  dos  trabalhos  de  alistamento. 

Art.  17.  Dentro  de  igual  prazo,  a  contar  da 
affixação  dos  editaes,  (§  4<>),  na  capital  e  em 
cada  um  dos  municicios,  é  permittido  a  qual- 
quer cidadão  alistado  recorrer,  no  todo  ou 
em  parto,  do  alistamento  para  o  Supremo 
Tribunal  Federal.  Este  recurso  não  tem 
oflfeito  suspensivo  o  será  interposto  per- 
ante os  presidentes  das  respectivas  com- 
missões de  alistamento,  a  requerimento  das 
partes,  que  delle  haverão  recibo  de  entrega, 
mencionando  expressamente  a  data  da  inter- 
posição. 

Paragrapho  único.  Si  depois  de  três  me- 
zos,  contados  da  data  da  interposição,  o  Su- 
pre ^o  Tribunal  nada  houver  decidido,  o  re- 
curso é  considerado  prejudicado. 

Art.  18.  Os  livros  e  papeis  relativos  á  de- 
signação das  commissões  de  alistamento  mU' 
nicipal  e  trabalhos  de  revisão,  recursos  e 
mais  assumptos  eleitoraes  ficarão  depositados 
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no  apcliivo  do  juizo  seccional,  sob   a  guarda 
do  respectivo  escrivão. 

CAPITULO  IV 

DA  RBVI3Â0  DO  ALISTA.MENTO 

Art.  19.  O  alistamento  procedido  do  ac- 
cordo  com  esta  lei  é  permanente. 

Art.  20.  No  dia  7  de  janeiro  do  ultimo 
anno  de  cada  legislatura,  as  juntas  munici- 
paes  de  alistamento  se  i^eunirão  com  as  for- 
malidades prescriptas  no  capitulo  II  desta 
loi,  diminuídos  de  uma  terça  parte  os  prazos 
estabelecidos  para  os  seus  trabalhos,  e  pro- 
cederão á,  revisão  do  alistamento  somente 
para  os  seguintes  flns  : 

I. Eliminar  os  eleitores  que  houverem  fal- 
ecido, mediante  certidão  de  óbito  de  auto- 
ridade competente  ;  os  que  houverem  mu- 
dado de  residência  para  fora  do  município,  a 
requerimento  do  próprio  eleitor,  ou  em  face 
do  documento  que  prove  ter  elle  acceitado 
omprego  ou  exercer  em  outro  município 
funcção  que  acarrete  obrigatoriamente  a  sua 
residência  ahi ;  e  os  que  houveram  perdido 
a  cai>acidade  civil,  ou  a  politica,  nos  termos 
do  art.  71  da  Constituição. 

II.  Alistares  cidadãos  que  requererem  e 
provarem,  na  forma  estabelecida  por  esta 
lei ,  que  se  acham  em  condições  de  serem 
aliátados  ou  terem  adquirido  a  capacidade 
para  exercer  o  direito  de  voto. 

Art.  81.  Da  revisão  do  alistamento  feita 
polas  commis^oes  municipaes  haverá  recurso 
para  a  junta  do  revisão  da  capital,  compe- 
tindo intental-o: 

I,  no  caso  de  alistamento  indevido,  a  qual- 
huor  eleitor ; 

II,  no  de  não  alistamento,  ao  preiudicado; 

III,  no  de  eliminação,  ao  eliminado  ; 

IV,  no  de  não  eliminação,  a  qualquer  elei- 
tor do  municipio , 

Art.  22.  Os  requerimentos,  documentos  e 
papeis  eleitoraes  serão  isentos  de  sello  e 
quaesquer  direitos,  podendo  os  funccioaarios 
cobrar  os  seus  emolumentos,  somente  por 
metade,  sem  exclusão  do  reconhecimento  da 
leítra  e  firma  das  petições  para  alistamento. 

Art.  23.  Os  livros  e  material  necessários 
aos  trabalhos  eleitoraes  serão  fornecidos  poios 
presidentes  dos  governos  municipaes,  por 
conta  da  União,  excepto  os  de  que  necessita 
a  junta  de  recursos,  de  apuração  e  nomeaçcão 
do  membros  das  commis.^ões  de  alistamento 
municipal,  que  lhes  serão  directamente  for- 
nociaos  pala  Delegacia  Fiscal. 

Art.  24.  Terminados  os  trabalhos,  a  com- 
mis'>ão  municipal  enviara  o  alistamento  re- 
visto ã  junta  de  recursos  da  capital,  acom- 
panhado de  todos  os  documentos  e  papeis  que 


serviram  do  baso   aos  seus  trabalhos  e  de- 

CiSÕiíS. 

Art.  25.  De  posso  do  alistamento  e  papeis 
que  o  acompanharem,  trinta  dias  depois 
de  ultimados  os  trabalhos  das  commissães 
municipaes,  a  junta  do  recursos  se  reunirá 
para  revel-o  definitivamente,  observando 
em  tudo  as  disposições  referentes  ao  pri- 
meiro alistamento  a  fazer-se  de  accordo  com 
esta  lei. 

CAPITULO    V 

DO  PROCESSO     ELEITORAL 

Art.  26.  Cada  municipio  constituirá  uma 
só  secção,  com  uma  mesa  oncarregada  do 
recebimento  e  apuração  dos  votos  e  mais 
trab:vlhos  inherentes  ao  processo  eleitoral. 

Art.  27.  £)sta  mesa  será  composta  dos 
membros  da  commissão  de  alistamento  e 
para  o  desempenho  dos  deveres  que  lhe  sSU) 
impostos  permanecerá  reunida,  na  sede  do 
municipio,  por  t ves  dias  successivos,  fane- 
cionando  sem  interrupção,  das  9  horas  da 
manhã  ãs  4  da  tarde,  na  sala  das  sessões  do 
governo  muni  ipal. 

§  1.0  O  processo  de  sua  installação,  conc}^ 
posição,  começo  e  proseguimento  dos  tra- 
balhos, bem  como  o  da  substituição  dos  seiu 
membros  eífectivos,  no  caso  de  urgência  ou 
fulta,  pelos  respectivos  supplentes,  se  fará 
da  mesma  forma  que  nos  casos  aa^dog^s  da 
commissão  de  alistamento. 

§  2.0  Sessenta  dias  antes  de  proceder-se  á 
eleição,  a  junta  revisora  da  Capital  remot- 
terá  aos  presidentes  das  mesas  eleitoraes  de 
todos  os  municípios  dous  livros  de  talões,  em 
duas  vias,  contendo  cada  um  tantos  exeoa- 
plares  quantos  forem  os  eleitores  qualifica- 
dos, um  outro  livro  para  a  assigoatura  dos 
eleitores  que  comparecerem  o  votarem  e 
outro,  finalmente,  para  o  lançamento  dos 
actas  dos  trabalhos  eleitoraes. 

§  3.0  Estes  livros  fornecidos  |)elas  dele- 
gacias fiscaes,  sob  a  requisição  do  juiz  seccio- 
nal, serão  abertos,  numerados  e  rubricados, 
folha  a  folha,  por  todos  os  membros  da  junta. 

Os  talõeá  serão  rubricados  em  ambas  as 
vias.  (Modelo  n.  l.) 

§  4.0  A  remessa  será  fei4a  pelo  Correio, 
sob  registro,  cumprindo  ao  funcciooario  que 
os  expedir,  com  aquelle  a  quem  sao  destina- 
dos, accusar  a  entrega,  mediante  recibo, 
designando  o  numero  e  a  natureza  dos  li- 
vros, o  dia  e  a  hora  do  recebimento. 

§  5.0  Installada  a  mesa  com  as  formali- 
dades, no  que  for  applicavel,  estabelecidas 
para  a  composição  das  commissões  de  alista- 
mento, terá  começo  o  trabalho  eleitoral. 

§  6.0  Cada  eleitor,  independente  de  cia- 
ibada,  votará  poi!  sua  vez,  á  hora  que  com- 


SESSÃO  EM  12  DE  DEZEMBRO  DE  1902 


845 


parecer,  exhlbindo  o  seu  titulo  e  entregando 
ao  presidente  duas  cédulas  iguaos,  abertas  e 
assignadas,  contendo,  por  extenso»  os  nomes 
dos  candidatos. 

§  7.**  O  presidente  da  mesa,  depois  de  fa- 
2^I-os  transcrever,  lendo-os  om  voz  alta,  nas 
duas  vias  do  talão  e  de  assignal-as  com  os 
demais  membros  o  fazelas  assignar  pelo 
eleitor,  a  este  entregará  a  primeira. 

§  8.<^  Daj9  duas  cédulas  apresentadas  pelo 
eleitor,  uma  lhe  será  devolvida  e  a  outra  fi- 
cará em  poder  da  commiasão,  ambas  assigna- 
das  por  elle  e  pelos  membros  da  junta. 

§  9.0  O  eleitor,  antes  de  assignar  e  lhe  ter 
devolvido  a  cédula  e  o  exemplar  do  tal&o, 
aasígnará  o  livro  de  presença,  declarando 
qoaes  os  candidatos  em  quem  vota,  de  forma 
a  ser  impossível  o  desaccordo  dos  nomes  ahi 
mencionados  com  os  escriptos  nas  cédulas  e 
nas  duas  vias  do  talão. 

§  10.  Nenhum  eleitor  será  admittido  a  vo- 
tar sem  a  prévia  exhibição  de  seu  titulo,  mas, 
exhibido  este,  nao  lhe  será  o  voto  recusado. 
No  caso  de  duvida  sobre  a  identidale  do 
eleitor  pela  desconformidade  da  sua  assigna- 
turaueilecom  a  do  livro  de  presença,  com 
a  dos  exemplares  do  livro  do  taláo,  das  cha- 
pas apresentadas,  ou  de  se  o  reputar  falso, 
sob  qualquer  outro  motivo,  a  junta  recebará 
o  voto,  em  separado,  mas  declarará  na  acta 
o  occorrido  e  não  devolverá  o  titulo,  que 
será  appenso  ao  livro  de  asslgnaturas,  e  en- 
viado com  este  á  junta  apuradora  para  os 
devidos  effei  tas. 

§  11.  Serão  também  tomados  em  scpv 
rado: 

I.  Os  votos  dados  a  candidatos  cujos  nomes 
estejam  alterados  pjr  troca,  augmento,  ou 
suppressão  de  sobrenomes. 

!l.  Os  votos  dados  por  eleitor  cujo  titulo 
for  impugnado,  no  momento  da  ^rotação,  por 
outro  que  exhibir  segunda  via  do  mesmo  ti- 
tulo. 

Neste  caso,  será  também  tomado  om  sepa- 
rado o  voto  do  impugnante  e  seu  titulo  fi- 
cará em  poder  da  mesa  para  ter  o  mesmo 
destino  que  o  do  eleitor  de  identidade  im- 
pugnada pela  mesa . 

Art.  88.  E'  permittido  o  voto  cumulativo. 
O  eleitor  ô  livre  de  dar  os  votos  de  que  dispõe 
em  sua  chapa,  cumulando-os  ou  não,  todos 
ou  parte  delles,  em  um  ou  mais  individues, 
comtanto  que  o  faça  escrevendo  o  nome  do 
candidato  ou  candidatos  tantas  vezes  quan- 
tos forem  os  votos  aue  lhes  quizer  dar. 

§  l.»Nocasi>do  eleitor  escrever  em  sua 
chapa  um  só  nome,  uma  só  vez,  só  um  voto 
será  contado  ao  nome  escripto. 

§  8. «Si  a  chapa  contiver  mais  votos  do 
que  aquelles  de  que  o  eleitor  podia  dispor, 
serão  apurados  somente,  na  ordem  da  col- 
locação,  os  nomes  escriptos  até  se  completar 
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o  numero  legal,  desprezando-se  os  exce* 
dentes. 

§  3."  No  ultimo  dia  designado  para  os  tra- 
balhos, data  a  hora  legal,  o  presidente,  la- 
vrado o  termo  de  encerramento  no  livro  de 
presdQça,  immediatamente  abaixo  do  ultimo 
eleitor  assignaio,  declarará  a  eleição  termi- 
nada. 

§4.^  Em  seguida  proclamará  o  resultado 
da  eleição  pelo  livro  de  talões,  confrontado 
com  o  das  asslgnaturas  o  as  cédulas  reco- 
lhidas, procedendo  a  qualquer  verificação,oa 
alguma  reclamação  for  apresentada  por 
mesario,  fiscal  ou  eleitor  e  fará  lavrar  a 
acta  no  livro  próprio,  a  qual  será  assignada 
pelos  mesarios,  fiseaes  e  eleitores  que  qui- 
zerem. 

§  5.0  Terminada  a  apuração,  o  presidente 
fará  escrever,  em  resumo,  o  resultado  da 
eleição,  mencionando-se,  expressamente,  os 
nomes  dos  candidatos  votados,  o  numero  dos 
eleitores  que  compareceram  e  o  de  votos  que 
c  ida  candidato  obteve,  em  tantos  exemplares 
quantos  forem  os  mesarios  e  flscaes.  Estes 
boletins  serão  rubricados  pelos  mesarios  e 
fiseaes  e  a  cada  um  será  entregue  um  exem- 
plar, mediante  recibo  dos  últimos,  decla- 
ranio  o  conteúdo  do  que  lhe  coube. 

§  6.<>  Estes  recibos  serão  remettidos  ajunta 
apuradora  com  os  demais  papeis  a  etolção. 

Art.  89.  Os  flscaes  serâo  nomeados  : 

I,  por  cada  candidato  que  pleitear  a  eleição; 

II,  por  cada  grupo  de  100  eleitores. 

§  l.**  A  indicação  dos  flscaes  será  feita  pelos 
próprios  candidatos  ou  seus  procuradores, 
por  offlcio  entregue  no  acto  da  installação 
da  mesa: 

§  S.*"  Os  fiseaes  apresmtados.  de  conformi- 
dade com  o  disposto  no  paragrapho  antece- 
dente, não  poderão,  sob  pretexto  algum,  ser 
recusados,  e'teem  o  direito  de  offerecer  pro«- 
testos  sobre  a  marcha  do  processo  eleitoral, 
verbaes  ou  escriptos,  perante  a  junta. 

§  3.»  A  junta  consignal-os-ha  na  acta,  ou 
a  esta  os  mandará  juntar,  contraditando-os 
ou  não. 

§  4.**  Quando  recusados  os  protestos,  pode- 
rão os  fiseaes  envial-os  diretamente  ajunta 
apuradora  ou  lavral-os  no  livro  de  notas  do 
tabelliâo,  dentro  das  24  horas  seguintes  á 
eleição. 

§  5.<>  Os  eleitores  que  não  forem  admit- 
tidos  a  votar  ou  cujos  votos  forem  recusados 
poderão  fazer  declaração  de  voto,  dentro  do 
mesmo  prazo,  perante  o  mesmo  ftinccionario 
ou  no  verso  do  seu  titulo,  enviando-o  dire- 
ctamente, pelo  coiTeio,  sob  registro,  ajunta 
apuradora. 

§  6.0  Dos  trabalhos  diários  da  Commis- 
são  serão  lavradas  actas  declarando  o  nu- 
mero de  eleitores  que  votaram,  os  nomes 
dos  candidatos,  o  nuinero  de  votos  de  cada 
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um  e  as  oceurrencias  da  eleição.  Estas  actas 
í^rciaes  serão  assignadas  pelos  mosaiúos  e 


§  7.«  A  acta  geral  do  ultimo  dia,  além 
das  exigências  do  artigo  antecedente,  con- 
terá mais  : 

.  I.  Os  nomes  e  o  numero  total  dos  eleitores 
que  não  compareceram ; 

II.  O  numero  de  cédulas  recebidas  apura- 
das promiscuamente,  para  cada  eleição  ; 

III.  O  numero  das  recebidas  e  apuradas 
em  separado,  com  declaração  dos  motivos,  e 
o  nome  dos  Totados  e  dos  eleitores  que  delias 
forem  portadores  ; 

IV.  Oá  nomes  dos  mesarios,  que  nãoassi- 
gnarem  a  acta,  declarando-se  a  razão. 

§  8.»  E'  vedada  a  assignatura,  por  outrem, 
do  nome  do  eleitor  no  livro  de  presen- 
ça, sob  pretexto  de  moléstia  ou  outro  qual- 
quer. 

O  eleitor  que  a  não  puder  pessoalmente 
lançar  é  considerado  ausente  ou  como  não 
tondo  comparecido. 

§  9.**  Qualquer  mesario  poderá  assignar-se 
vencido,  na  acta,  dando  os  motivos  ;  no  caso 
do  não  querer  a  maioria  da  mesa  assignal-a, 
deverão  íkzel-o  os  mesarios  e  flscaes,  os  sup- 
plentes  que  se  acharem  presentes,  ou  em  sua 
f)5ilta  eleitores  nas  mesmas  condições,  e 
tantos  quantos  sejam  necessários  para  com- 
pletar o  numero  effectivo  dos  membros  da 
mesa. 

'  §  10.  Lavrada  a  acta,  será  immediata- 
mente  transcripta  no  livro  de  notas  do  ta- 
bellião  ou  outro  qualquer  serventuário  ou 
escri^^LO  ad  hoc  nomeado  pela  mesa. 

A  transcripção  da  acta,  quando  feita  por 
escrivão  ad  hoe^  será  em  livro  especial, 
aberto  pelo  presidente  da  mesa  e  rubricado 
por  este  e  pelo  membro  que  servir  de  secre- 
tario. Este  livro  será  depositado  no  archivo 
da  Municipalidade  sob  a  guarda  do  respe- 
ctivo secretario.  ' 

§  11.  Da  acta  ti^anscripta  no  livro  de  notas 
do  tabellião  como  no  especial  de  que  trata  o 
paragrapho  antecedente,  serão  passadas  cer- 
tidões a  quem  pedir,  independente  de  des- 
pacho de  qusJquer  autoridade. 

§  18.  Terminadas  as  transcripções,  dentro 
do  prazo  improrogavel  de  cinco  dias,  pela 
mesa  eleitoral,  mediante  registro,  serão  re- 
mettidas  á  junta  apuradora  da  Capital  os 
livros  de  talões,  o  de  assignaturas  de  elei- 
tores e  o  de  actas  dos  trabalhos  eleitoraes 
acompanhados  dos  protestos  appensos,  titules 
deeli3itores  de  identidade  contastada,  cé- 
dulas recebidas  e  apuradas  em  separado. 

O  offlcio  de  remessa  será  assignado  por 
todos  os  membros  da  junta. 

§  13.  Nos  logaros  servidos  p3lo  tclegrapho, 
o  presidente  da  mesa  communicará  ao  presi- 
dente da  junta  apuradora,  em  acto  continuo 


á  terminação  da  eleição,  o  resultado  desta» 
com  o  numero  de  eleitores  votantes  e  dos 
votos  de  cada  um  dos  candidatos. 

§  14.  As  mesas  eleitoraes  teem  competên- 
cia para  lavrar  auto  de  flagrante  delicto 
contra  o  cidadão  que  votar  ou  tentar  fòjce-lo 
com  titulo  que  não  Uie  pertença,  com  titulo 
não  expedido  de  accordo  com  esta  lei,  que 
será  reputado  falso,  e  para  apprehender 
o  titulo  suspeito  ;  mediante  fiança  o  delin- 
quente livrar-se-ha  solto. 

Lavrado  o  auto,  será  remettido,  com  as 
provas  do  crime,  á  autoridade  competente. 

Art.  30.  São  considerados  como  d)  serviço 
publico  e  urgente,  e  como  taes  preferidos  a 
qualquer  outro  serviço,  a  expedi^  dos  te- 
legrammas  e  o  registro  e  remessa  dos  livros 
e  papeis  de  que  tratam  os  paragraphos  desto 
artigo. 

Paragrapho  único.  Os  funccionarios  ^o 
Correio  e  do  Telegrapho  darão  recibo,  meu- 
eionando  o  dia  e  a  hora  do  recebimento  e  o 
numero  o  a  natureza  dos  livros  e  papeis  que 
lhe  foram  entregues. 

Art.  31.  Não  constituo  irregularidade  o 
facto  de  funccionarem  na  mesa  eleitoral  um 
ou  mais  supplentes  de  mesarios,  tendo  com* 
parecido  e  votado  o  mesario  effectivo  ou  o 
supplente  anterioi*,  desde  que  nenhum  delias 
se  tenha  apresentado  a  assumir  o  seu  legar. 

§  l.<>  A  eleição  e  a  apuração  não  deverâo 
ser  interrompidas  sob  pretexto  algum. 

§  2.»  E'  expressamente  prohibida  a  pre- 
sença de  força  publica  dentro  do  edifício  em 
ãue  se  proceder  a  eleição,  sob  qualquer  fun- 
amento,  ainda  mesmo  á  requisição  da  mesa, 
para  manter  a  ordem. 

CAPITULO  VI 

DAS  ELEIÇÕES 

Art.  32.  A  eleição  ordinária  para  os  car- 
gos de  Deputados  e  Senadores  se  proce- 
derá em  toda  a  Republica  no  dia  31  de  de- 
zembro do  ultimo  anno  da  legislatura  e 
será  feita  mediante  o  suffragio  directo  dos 
eleitores  inscriptos  de  conformidade  com 
esta  lei. 

Art.  33.  A  eleição  de  Senador  será  fblta 
por  Estado,  votando  o  eleitor  em  um  só  nome 
para  substituir  o  Senador  cujo  mandato 
houver  terminado. 

Pai'^rapho  único.  Si  houver  mais  de  uma 
vaga,  a  eleição  será  feita  na  mesma  occa- 
sião,  YO  Lande  o  eleitor  separadamente  para 
cada  uma  delias. 

Art.  34.  Para  a  eleição  de  Deputados  é 
mantida  a  actual  divisão  de  districtos  elei- 
toraes dos  Estados  da  União  e  da  Capital 
Federal, 
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Art.  35.  O  eleitor  tem  o  direito  de  votar 
cm  tantos  nomes  quantos  forem  os  Depu- 
tados dodistricto. 

Art.  36.  E'  obrigatório  o  voto  descoberto. 

Art.  37.    Os  distrlctos  eleitories  do  cada 
Estado  s3rão   designados  por  números  ordi 
naes,  e  pai*a  cabeça  de  cada  um  será  desig 
nado  o  logar  mais  importante  do  mesmo . 

Art.  38.  Nos  municípios  cm  que,  por  qual 
quer  circumstancia,  não  se  tiver  procedido 
&  revisão  do  alistamento,  a  eleição  se  fará 
peio  alistamento  anterior. 

CAPITULO  VII 

DOS  ELEOIVEIS 

Art.  39.  Sao  condições  de  elegibilidade 
para  o  Congresso  Nacional  : 

1*,  estar  na  posse  dos  direitos  de  cidadão 
brazileiro  e  ser  alistavel  como  eleitor  ; 

2*,  nara  a  Camará  dos  Deputados,  ter 
mais  de  quatro  annos  de  cidadão  brazileiro, 
e,  para  o  Senado,  mais  de  seis  annos  e  ser 
maior  de  35  annos  de  idade. 

Esta  condição,  excepção  feita  da  idade, 
não  comprehende  os  esti*angeiros  que, 
achando-se  no  Brazii  a  15  de  novembro  de 
1889,  não  declararam,  dentro  de  seis  mezes 
depois  de  promulgada  a  Constituição,  con. 
aervar  a  nacionalidade  do  origem  (Art.  26 
da  Con>tituiçao). 

Art.  40.  .Não  poderão  ser  votados  para 
Senador  ou  Deputado  ao  Congresso  Nacional: 

Is  os  Ministros  do  Presidente  da  Repu- 
blica e  os  directores  de  suas  secretarias  e  do 
Thesouro  Federal  ; 

2*,  08  governadores  ou  presidentes  e  os 
vlce-governadores  ou  vice-presidentes  dos 
Estados  ; 

3»,  08  ajudantoa^generaes  do  exercito  e  da 
amada  ; 

4<>,  os  commandantes  do  districto  militar 
no  respectiva  districto  ; 

5»,  08  ftmccíonarios  militares  investidos  de 
commando  das  forcas  de  terra  e  mar,  de 
policia  e  milicia  nos  Estados  em  que  os 
exercerem,  equipare*  do  a  estes  o  districto 
militar  ; 

6^,  as  autoridades  policiacs  e  os  oíficiaes 
dos  corpos  de  policia  e  milicia  ; 

7*,  os  membros  do  Poder  Judiciário  Fe- 
deral ; 

8«,  03  magistrados  estaduaes,  salvo  si  se 
demittirem,  estiverem  avulsos  ou  om  dispo- 
bilidade  mais  de  um  anno  antes  da  eleição  ; 

9»,  os  funccionarios  administrativos  fe- 
deraes  ou  estaduaes,  demissiveis  indepen- 
dentemente de  sentença  nos  respectivos  Es- 
tados. 

Para^rapho  único.  As  incompatibilidades 
acima  definidas,  excepto  a  do  n.  8,  vigoram 


ató  três  mezes  depois  de  cessadas  as  fUncçoes 
dos  ref áridos  funccionarios. 

Art.  41.  Conforme  o  disposto  do  art.  24 
da  Constituição,  não  pôde  ser  eleito  Deputado 
ou  Senador  ao  Congresso  Nacional  o  cidadão 
gue  for  presidente  ou  director  de  banco» 
companhia  ou  empreza  que  gosar  de  favores 
do  Governo  Federal,  indicados  nos  números 
abaixo : 

1*,  garantias  de  juros  ou  outras  subven- 
ções ; 

2<',  privilegio  para  emissão  de  notas  ao 
portador,  com  lastro  em  ouro  ou  não  ; 

3*',  isenção  de  direitos  ou  taxas  federaes 
ou  reducção  delles  em  leis  ou  contractos  ; 

4o,  privilegio  de  zona,  de  navegação,  con- 
tracto de  tarifas  ou  concessão  de  terras. 

Paragrapho  único.  Além  das  incompatibi- 
lidades definidas  no  art.  22,  não  poderão  ser 
votados  nos  respectivos  Estados,  equipa- 
rado a  esses  o  Districto  Federal,  os  cidadãos 
que  tiverem  emprezas  privilegiadas  ou  go- 
sarem  de  subvenções,  garantias  de  juros  ou 
outros  favores  do  Estado. 

Art.  42.  O  cidadão  que,  eleito  Deputado 
ou  Senador,  acceitar  qualquer  dos  lavores 
constantes  do  artigo  anterior,  tem  por  este 
facto  renunciado  o  mandato  legislativo, 
ficando  considerado  vago  o  logar,  para  se 
mandar  proceder  a  nova  eleição. 

CAPITULO  VUI 

DA  APURAÇÃO  GERAL  DAS  ELEIÇÕES 

Art.  43.  A  apuração  geral  da  eleição  de 
Senadores  e  Deputados  terá  logar  na  Capital 
dos  Estados  e  no  Districto  Federal  pela  junta 
apuradora  composta  do  juiz  e  do  procurador 
seccional,  do  presidente  do  Tribunal  de  Jus< 
tiça  mais  elevado  e  do  procurador  geral  e 
do  presidente  do  governo  municipal. 

§  1.0  Ajunta,  presidida  pelo  juiz  seccio- 
nal, ^nccionarã  no  pa^^o  da  Municipalidade, 
por  quarenta  dias,  consecutivamente,  ini- 
ciando os  seus  trabalhos  trinta  dias  depois  de 
realizadas  as  eleições. 

§  2.»  A  apuração  será  feita  pelos  livros  de 
talões,  pelo  de  assi<?nataras  de  eleitores  o 
pelas  actas  dos  trabalhos  das  mesas  eleito- 
raos,  dicidindo  a  junta  da  validade  ou  não  dos 
votos  tomados  em  separado  pelo  confi*onto 
da  assignatura  do  titulo  de  eleitores  de  iden- 
tidade contestada  com  a  dos  livros  acima 
mencionados  e  com  a  dos  requerimentos  de 
alistamento  depositados  no  archivo  do  juiz 
seccional. 

§  3.0  Na  faltados  documentos  a  que  se 
refere  o  paragrapho  antecedente,  a  apura- 
ção poderá  ser  feita  pela  certidão  da  acta  de 
que  trata  o  art.  ...,  apresent|uia  por  qual- 
quer eleitor  e  desde  que  se  conforme  com  o 
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resultado  transraittido  polo  tolegrapho  ou 
nenhuma  duvida  offcreça. 

§  4.»  As  S6s.sões  da  junti  serão  publicas, 
lavrando-se  diariamente  uma  acta  em  que 
se  dará,  em  resumo,  o  trabalho  feito  no  dia, 
designando-se  o  total  da  votação  apurada  até 
então  a  cada  candidato. 

Os  eleitores  quo  comparecerem  o  os  ôs- 
caes  apresentados  pelos  candidatos  podem 
assistil-as,  do  mesmo  modo  que  os  apre -senta- 
dos para  assistir  ao  processo  eleitoral. 

§  5.0  A' junta  cabe  somente  sommar  os 
votos  de  cada  candi  .ato  pelo  livro  de  talões, 
addicienando-lhes  os  tomados  em  separado 
que  decidir  serem  validos,  pelo  voto  da 
maioria  de  seus  memb  'os.  Todavia,  mencio- 
nará na  acta  a  razão  de  decidir,  os  votos 
divergentes  e  também  as  duvidas  levantadas 
sobre  a  organização  de  qualquer  mesa 
eleitoral,  fazendo  expressa  menção  dos  votos 
nesta  obtidos  pelos  candidatos. 

§  6.*  São  considerados  fraudulentos  e,  por 
tanto,  nullos  e  como  não  existentes,  não  po- 
dendo, em  hypothese  alguma,  ser  objecto  de 
conhecimento  da  junt,a  apuradora,  actas, 
.  documentos  ou  papeis  da  elei(.^o  procedida 
perante  outras  mesas  que  não  as  estabele- 
cidas nesta  lei  e  feitas  em  livros  outros,  que 
não  os  exclusivamente  próprios  de  que  trata 
o  art.  24,  §  2^ 

§  7.0  Contra  quem  os  apresentar  á  junta 
ou  os  forgicar  e  contra  as  autoridades  que, 
por  qualquer  forma,  tenham  concorrido  para 
o  seu  fabrico,  o  juiz  seccional,  imniediata- 
mente  após  o  seu  recebimento,  encara inhal- 
os-ha  ao  procurador  da  Republica  para, 
dentro  do  prazo  máximo  de  cinco  dias,  in- 
staurar o  competente  processo. 

§  8.0  Terminada  a  apuração,  serão  publi- 
cados os  nomes  dos  cidadãos  votados,  na 
ordem  numérica  dos  votos  recebidos  e  la- 
vrada uma  acta  em  que  se  mencionará,  em 
resumo,  todo  o  trabalho  da  apuração,  as  re- 

Í>resentações,  reclamações  ou  protestos  que 
brem  api^esentados  perante  ajunta,  com  de- 
clarações dos  motivos  em  que  se  fundam. 

§  9.<>  Da  acta  geral  da  apuração  de  quaes- 
quer  eleições  serão  extrahidas  as  cópias  ne- 
cessárias, as  quaes,  depois  de  assignadas  pela 
junta  apuradora,  serâo  remettidas:  uma  ao 
Ministro  do  Interior,  uma  ao  governador  do 
Estado,  uma  ás  Secretarias  da  Camará  e  do 
Senado  e  uma  que  servirá  de  diploma  a  cada 
um  dos  eleitos. 

Estas  cópias  podem  ser  impressas,  mas 
deverão  ser  assignadas  pelos  membros  da 
junta. 

Art.  44.  A  Camará  ou  o  Senado,  sempre 
que,  na  veriíicaçãa  de  poderes  de  seus  mem- 
bros, annullar  uma  eleição,  sob  qualquer 
fundamento,  resultando  deste  acto  ficar  o 
candidato  diplomado  inferior  em  numero  de 


votos  ao  immediato,  mandará  proceder   a 
nova  eleição. 

CAPITULO  IX 

DAS     RENUNCIAS 

Art.  45.  O  cidadão  que  for  eleito  Depu- 
tado ou  Senador  pôde,  depois  de  legalmeate 
reconhecido,  renunciar  a  todo  tempo  o  man- 
dato. 

Art.  46.  Importa  renuncia,  de  pleno  di- 
reito, do  mandato  de  Deputado  : 

§  r,  a  ausenci  i  para  fora  do  paiz  sem  pré- 
via licença  da  respectiva  Camará,  si  esta  es- 
tiver funccionarido,  ou,  si  em  fôrias,  sem  par- 
ticipação de  moléstia  grave, comprovada  por 
attestados  médicos,  seguida  do  competente 
podido  de  licença ; 

§  2»,  a  falta  de  comparecimento  a  toda 
uma  sessão  ordinária,  sem  participação  de 
moléstia,  nos  termos  do  paragrapho  antece- 
dente; 

§  3**,  a  Mta  de  comparecimento  a  duas 
sessões  ordinárias  inteiras  e  consecutivas  ; 

§  4®,  nos  mesmos  casos  do  artigo  antece- 
dente considera-se  feita  a  renuncia  do  cargo 
de  Senador. 

Art.  47.  Em  qualquer  destas  hypotheses, 
e  na  de  renuncia  expressa,  o  Presidente  da 
Camará  ou  do  Senado  declarará  vago  o  logar 
de  Deputado  ou  Senador  e  o  communicará 
aos  governadores  dos  Estados  e  ao  Ministro 
do  Interior,  quando  se  tratar  do  Districto 
Federal,  para  mandarem  proceder  á  eleição, 
70  dias  depois  do  em  que  foi  declarada  a  re- 
nuncia. 

Art.  48.  Quando,  por  qualquer  motivo,  os 
goveniadores  dos  Estados  ou  o  Ministro  do 
Interiur  deixarem  de  cumprir  o  disposto  no 
artigo  antecedente,  os  juizes  seocionaes  o 
farão. 

CAPITULO  X 

DAS      MULTAS 

Art.  40.  Além  das  multas  já  estabelecidas 
em  artigos  anteriores  desta  lei,  serão  tam- 
bém multados : 

§  l.<>  Pelos  presidentes  das  commissoes 
municipaes  de  alistamento  e  das  metias  elei- 
toraes : 

I,  na  quantia  de  100$  a  500$,  os  cidadãos 
designados  para  a  formação  e  trabalhos  das 
alludidas  commissoes  o  mesas  que  se  escusa- 
rem desse  serviço  ou  deUes  se  ausentarem 
sem  motivo  justificado  ; 

II,  na  quantia  de  500$  a  1:000$,  repartida- 
mente  entre  os  respectivos  membros  culpa- 
dos, as  mesmas  commissoes  de  alistamento 
e  mesas  eloitoraes  quo  não  se  reunirem  nos 
prazos  e   legares  marcados  nesta    lei,  que 
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ddizarem  de  cumprir  ou  cumprirem  fora  dos 
prazos  e  das  prescripções  n  dia  estabelecidas 
os  deveres  que  lhes  são  impostos. 

§  2.«  Pelos  presidentes  das  juntas  de  re- 
visão e  recursos  de  alistamentos  e  da  junta 
aparadora  : 

í,  na  quantia  de  200$  a  500$,  os  prosiden- 
tes  das  commlssoes  de  alistamento  e  me- 
sas eleitoraes  que  deixarem  de  cumprir 
ou  não  cumprirem  no  tempo  e  pelo  modo 
Ifigal  qualquer  das  obriírações  que  lhes  in- 
cumbem com  relação  a  actos  de  alistamento 
ou  processo  de  eleição; 

II,  aa  mesma  quantia  e  nos  mesmos  casos 
do  namero  antecedente,  os  membros  das 
juntas  de  revisão  e  recurso  e  de  a:.uração. 

§  3.»  Pelo  Ministro  do  Interior: 

I,  na  mesma  quantia  e  nos  mesmos  casos^ 
os  juizes  seccionaes,  presidentes  das  alludidas 
íuntas,  nos  Estados  e  na  Capital  Federal. 

§  4.»  ideias  autoridades  judiciarias  ou  elei- 
toraes com  quem  s  »r virem: 

I,  na  quantia  de  100$  a  500$,  os  secretários 
do  governo  municipal,  tabelliães  ou  pessoas 
legalmente  incumbidas  de  escreverem,  tran- 
screverem ou  copiarem  livros,papeis  ou  actas 
eleitoraes  que,  na  escripturação,  traslado, 
c6pi  i  ou  editaos  que  fizerem  ou  nas  certidões 
tue  passarem,  incorrerem  em  falta,  trans- 
pondo, omittindo,  accrescentando  ou  alteran- 
do nomes,  qualificativos,  indicações,  datas 
ou  numeres. 

Art.  50.  Os  casos  de  falta  de  imposição 
de  multa  pelas  autoridades  competentes, 
previstos  nesta  lei,  serão  suppridos  por  acto 
próprio  ou  mediante  denuncia  do  qualquer 
eleitor. 

§  l  .•  Pelos  presidentes  da  junta  do  revi- 
são e  recursos  e  apuração— a  falta  dos  presi- 
dentes das  commissões  municipaes  do  alisti- 
meoto  6  das  mesas  eleitoraes ;  pelo  Ministro 
do  Interior— a  dos  presidentes  das  juntas  de 
revisão  e  recursos  de  apuração. 

§  2.<>  Das  decisões  sobre  multas  impostas 
pelos  presidentes  das  commissões  de  alista- 
mento e  das  mesas  eleitoraes  haverá  recurso 
para  os  presidentes  das  juntas  de  recursos  a 
revisão  e  de  apuração,  e  da«  impostas  por 
estes  para  o  Ministro  do  Interior. 

CAPITULO  XI 

DISPOSIÇÕES  PENAES 

Art.  51.  Além  dos  definidos  no  Código 
Penal,  serão  considerados  crimes  contra  o 
livi^e  exercício  dos  direitos  políticos  os  factos 
mencionados  nos  artigos  seguintes. 

Art.  52.  Deixar  qualquer  cidadão,  inves- 
tido das  fUncções  do  governo  municipal  ou 
oitamado  a  exercer  as  attribuições  definidas 
na  presente  lei,  de  cumprir  restrictamente 


os  deveres  que  lhe  são  impostos  e  nos  prazos 
prescriptos»  sem  causa  justificada: 

Pena— suspensão  dos  direitos  políticos  por 
dous  a  quatro  annos. 

Art.  53.  Deixar  o  cidadão,  eleito  para 
fazor  parte  das  commissões  de  alistamento 
ou  eleitoraes,  de  satisfazer  as  determinações 
da  lei  no  prazo  estabelecido,  quer  no  tocante 
ao  serviço  que  lhe  é  exigido,  quer  no  que  diz 
respeito  ás  garantias  quo  deve  dispensai*  aos 
alistandos  ou  eleitores,  sem  motivo  justi- 
ficado: 

Pena— suspensão  dos  direitos  políticos  por 
dous  a  quatro  annas. 

Art.  54.  Deixar  qualquer  dos  membros  da 
mesa  eleitoral  de  rubricar  a  cópia  da  acta 
da  eleição,  tirada  pelo  fiscal,  quando  isso  lhe 
for  exigido: 

Pena — de  dous  a  seis  mezes  de  prisão. 

Art.  55.  A  fraude,  de  qualquer  naturezij' 
praticada  pela  mesa  eleitoral  ou  pela  junta 
apuradora,  será  punida  com  a  seguinte: 

Pena— de  seis  mezes  a  um  anno  ae  prisão. 

Art.  56.  Deixar  os  chefos  das  repartições 
arrecadadoras  das  rendas  estaduaos  ou  as  do 
Districto  Federal  de  enviar  aos  presidentes 
das  juntas  de  alistamentos  as  listas  dos 
maiores  contribuintes  no  prazo  e  na  forma 
estabelecidas  nesta  lei: 

Pena — de  um  a  dous  annos  de  prisão  e 
perda  do  emprego. 

Verifieando-so  fraudo  nas  listas  forne- 
cidas: 

Além  das  penas  mencionadas,  mais  a  de 
inhabilidiíde  para  outro  emprego  por  quatro 
a  oiio  annos.  * 

Paragrapho  unicj.  Serão  isentos  dessa 
pena  os  membros  da  junta  apuradora  ou 
mesa  eleitoral  que  contra  a  fraude  protes- 
tarem no  acto. 

Art.  57.  Deixar  o  funccionario  estadual 
ou  federal  de  denunciar,  promover  ou  dar 
andamento  aos  termos  do  processo,  por  cri- 
mes definidos  nesta  lei : 

Pena— suspensão  dos  direUos  políticos  por 
dous  a  quatro  annos,  a  perda  do  emprego, 
com  inhabilidade  para  outro,  pelo  mesmo 
tempo. 

Art.  58.  O  cidadão  que  usar  de  documento 
falso  para  ser  incluído  no  alistamento,  ou  de 
titulo  falso,  alheio  ou  nullo  para  votar: 

Pena— prisão  por  dous  a  quatro  mezes. 

Art.  59.  O  cidadão  que  em  virtude  das 
disposições  da  presente  lei  for  condemnado 
na  pena  de  suspensão  dos  direitos  políticos, 
uão  poderá,  emquanto  durarem  os  eíTeitos  da 
pena,  votar  nom  sor  votado  em  qualquer 
eleição  do  Estado  ou  município. 

Art.  60.  Oá  crimes  definidos  na  presente 
lei  e  03  de  igual  natureza  do  Código  Ponal 
serão  de  acção  publica,  cabendo  dar  a  de- 
nuncia, nas  comarcas  das  capitães  dos  Esta- 
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dos,  ao  procurador  da  Republica  ou  seccional 
perante  o  juiz  seccional,  e,  nas  demais 
comarcas,  aos  ajudantes  do  procurador  da 
Republica  perante  os  supplentes  do  juiz 
seccional. 

§  l.<*  A  denuncia  por  taes  crimes  poderá 
igualmente  ser  dada  perante  as  referidas 
autoridades  por  cinco  eleitores,  em  uma  só 
petiQâo. 

§  8.«  A  forma  do  processo  de  taes  crimes 
será.  a  estabelecida  na  legislação  vigente 
jpara  os  crimes  de  responsabilidade  dos  em- 
pregados públicos. 

§  2.»  A  pena  será  graduada,  attendendo-se 
ao  valor  das  circumstancas  do  delicto.     ' 

Art.  61.  Será  punido  com  as  penas  de  seis 
mezes  a  um  anno  de  prisão  e  suspensão  de 
direitos  políticos  por  três  a  seis  annos,  o 
mesario  que  subtrahir,  accrescentar  ou  alte- 
rar cédulas  eleitoraes,  ou  ler  nome  ou 
nomes  diferentes  dos  que  forem  escriptos. 

CAPITULO  XII 

.   DOS  títulos  de  eleitores 

ArL  62.  Terminado  e  publicado  o  alista- 
mento, a  commissão  remetterá,  sem  demora 
polo  coiTeio  em  registro  e  mediante  recibo, 
aos  presidentes  das  commissões  munlcipaas- 
de  alistamento  dous  livros  de  talões,  confor 
me  o  modelo  n.  2,  dos  quaes  serão  extrahidos 
ós  títulos  dos  eleitores. 
.  §  !.<>  um  dos  livros  será  destinado  unica- 
mente ã  expedição  de  segundos  títulos,  no 
caso  de  perda  ou  extravio  dos  primeiros. 

§2.0  Cada  livro  de  talões  conterá  tantos 
exemplares  quantos  forem  os  eleitores  alis- 
tados no  município  e  será  aberto  e  encerrado 
pelo  presidente  da  junta. 

§  3.*  Os  títulos  deverão  conter  a  indi- 
cação do  município  e  o  nome,  a  profissão, 
o  estado,  a  âliação,  a  idade  e  o  numero  de 
ordem  do  eleitor  no  alistamento  geral  do 
município. 

§4.<>  O  presidente  da  commissão  muni- 
cipal dará  recibo  ao  agente  do  Correio, 
qUe  o  enviará  ao  presidente  da  junta  de 
revisão  e  recursos,  mencionando  o  numero 
de  livros  o  a  data  em  que  estes  lhe  foram 
entregues. 

§  5.*  No  dia  seguinte  ao  do  recebimento  o 
presidente  da  commissão  de  alistamento 
afflxará  edital,  convidando  os  eleitores  a 
virem  receber  os  seus  títulos,  dentro  do 
nrazo  de  vinte  dias,  a  contar  da  data  da  pu- 
blicação do  edital. 

§  6.®  Durante  os  to  prazo  o  masmo  pre- 
sidente permanecerá  no  edifício  do  governo 
municipal,  das  9  horas  da  manhã  ás  3  di 
tarde,  á  disposição  dos  eleitores  que  pessoal- 
mente comparecerem  a  solicitar  os  seus  ti- 1 


tulos,  que  só  serãa  entregues  depois  de 
assignados  pelo  presidente  a  pelo  próprio 
eleitor,  e  mediante  recibo  deste. 

§  7. o  Somente  por  meio  de  requerimento 
escripto,  assignado  e  pessoalmente  entregue 
pelo  próprio  eleitor  ao  presidente  da  com- 
missão, serlhe-ha  expedido  segundo  titulo 
no  caso  de  perda  ou  extravio. 

§  8.**  No  caso  de  recusa  ou  demora  na 
entrega  dos  títulos  poderão  os  eleitoies  re- 
correr para  o  presidente  da  juntado  revisão 
e  recursos  que  providenciará  com  urgência, 
podendo,  neste  caso,  expedil-os  por  si 
mesmo. 

Art.  63.  Ninguém  poderá  contractar  com 
o  Qovorno,  exercer  múnus  e  emprego  pu- 
blico, ou  qualquer  outro  direito  sem  mo9- 
trar-so  legalmente  habilitado  com  o  titulo 
de  eleitor. 

Art.  64.  Ouso  de  um  título  nullo,  falso 
ou  alheio  será  punido  com  a  multa  de  500$ 
a  1:000$,  além  da  sancção  penal  em  que 
ncorrer  quem  delle  usar. 

Paragrapho  único.  Na  mesma  multa  e 
pena  incorrerá  o  que  votar  não  estando 
qualíâcado* 

Art.  65.  Os  alistamentos  em  vigor  e  os 
títulos  de  eleitor  expedidos  em  vista  delles 
fícam  annuUados  para  os  effeitos  com  a 
publicação  desta  lei. 

CAPITULO  XIII 

DISPOSIÇÕES  GERABS 

Art.  66.  Cada  uma  das  circumscripçõea 
de  que  trata  o  §  l^^do  art.  3^  da  lei  n.  221, 
de  20  de  novembro  de  1894,  comprehenderà 
um  município. 

§  1 .0  Os  supplentes  do  juiz  seccional  e  dos 
ajudantes  do  procurador  seccional  serão  no- 
meados pelo  Governo  Federal,  indistincta- 
mente,  dentre  os  doze  nomes  que  lhe  forem 
indicados  por  aquellas  autoridades,  em  listas 
separadas,  cada  uma  de  sois  nomos,  dero- 
gaidos  nesta  parte  o  §  2^  do  art.  3»,  o  para- 
grapho  único  do  art.  4»  e  mais  disposições 
em  contrario  da  citada  lei  n.  221 . 

Art.  66.  E'  considei^ado  constrangimento 
illegal,  salvo  o  caso  de  flagrante  delicto,  a 
prisão  de  membros  das  commissões  de  alista- 
mento, das  mesas  eleitoraes,  das  juntais  de 
i*evisão  e  apuração,  desde  que  estas  estejam 
constituídas,  até  terminarem  os  respectivos 
trabalhos  ;  e  bem  assim  a  prisão  do  eleitor 
desde  cinco  dias  antes  até  cinco  dias  depois 
de  eleição. 

Art.  68.  São  inafiançavois  os  crimes  de- 
finidos nesta  lei,  cujo  máximo  de  pena  for 
de  dous  annos  de  reclusão. 

Art.  69.  As  attribuíções  conferidas  poar 
esta  lei  aos  juízes,  supplentes  e  procurado*: 
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res  aeccionaes,  bem  como  aos  presidentes 
dos  tribunaes  de  jastiça  e  procuradores 
geraes  dos  Estados  serào  exercidas,  no  Dis- 
trieto  Federal,  pelas  autoridades  federaes  e 
locaes  correspondentes. 

Sala  das  Commissões,  17  de  dezembro  de 
1902 .  — António  Zacarias . 

O  Sr.  Presidente» — A  emenda  addi- 
tlTa  do  Sr.  Barbeia  Lima  vac  ser  destacada 
para  constituir  projecto  especial  e  passar 
por  uma  nova  discussão,  de  accordo  com  o 
Regimento. 

E'  o  poojecto  n.  285  A,  de  1902,  assim 
dmendado,  approvado  em  3^  discussão  e  en- 
viado á  Commissão  de  Redacção  para  redi- 
gil-o»  de  accordo  com  o  vencido. 

O  eir.  Bricio  Filbo  (^yela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  votei  contra  algumas 
disposições  do  projecto  e  cjntra  algumas 
emendas,  principalmente  aquellas  que  ata- 
cam a  autonomia  do  Districto  FederaU  auto- 
nomia que  sempre  defendi  desta  tribuna. 

Votei  contra  o  artigo  que  dá  poderes  illi- 
Hiitados  ao  prefeito. 

Na  impossibilidade  de  mandar  uma  decla- 
ração de  Toto  detalhada,  expondo  os  pontos 
contra  os  quaes  votei,  envio  á,  Mesa  uma 
declaração  genérica,  contra  o  projecto  que 
dá  nova  organização  ao  Districto  Federal. 

Posto  a  votos,ô  approvado  em  3*  discussão 
6  enviado  ã  Commissão  de  Roiacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.   95  A— 1901 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  Aos  herdeiros  de  todos  funccio- 
narios  que  houverem  contribuido  com  as 
quotas  mensaes  do  montepio,  por  desconto  em 
seus  vencimentos  ou  por  p  igamento  volun- 
tário conseoutivo  á  exoneração  de  seus 
cai*gos,  não  poderá,  por  motivo  algum,  ser 
recusada  a  pensão  correspondente  aquellas 
contribuições. 

Paragrapho  único.  O  Governo  mandara 
ttagar  aos  herdeiros  dos  contribuintes,  que 
houverem  entrado  para  o  Thesouro  com  as 
ditas  mensalidades,  a  pensão  correspodente  a 
essas  contribuições,  calculadas  segundo  as 
tabeliãs  do  mootepio  obrigatório. 

E'  anniinciada  a  votação  do  projecto 
n.  109  C,  d(3  1891  que  dispõe  sobre  a  expulsão 
do  estrangeiro  e  parte  ou  de  todo  o  terri- 
tório nacional  (3*  discussão). 

Na  forma  do  Regimento,  é  annunciada  a 
Totação  das  emendas  offerecidas  a  este  pro* 


jecto  n.  109  C,  de  1894,  o  constantes  do  im- 
presso n.  317,  de  1902. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda,  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerqu3, 
substituindo  o  art.  3<>  do  projecto. 

E*  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  restabelecendo 
o  art.  5». 

'    Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Serzedello  Corrêa: 

€  No  art.  1*  supprima-se —  cuja  conducta 
ó  suspeita. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  do  Sr.  Serzedello  Cor- 
rêa : 

€  Ao  art.  2°—  supprimindo  o  §  1«. 

«  Art.  4»—  substituindo— dando-se  o  prazo 
de  três  a  30  dias  por  —  dando-se  o  prazo  de 
30  dias  ». 

E*  igualmente  rejeitada  a  emenda  do  Sr. 
Valladares. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Lauro  Mliller,  substituindo 
o  n.  1  do  art.  2«  pelo  seguinte:  A  reinci- 
dência em  crime  ou  delicto  previsto  em 
leis  federaos,  depois  de  cumprida  a  sen- 
tença. 

Posta  a  voto3,ó  rejeitada  a  seguiiite  emen- 
da do  Sr.  Lauro  Muller: 

«  O  n.  2  do  masmo  artigo  substitua-se  pelo 
seguinte:  A  prova  de  haver  siio  expulso  de 
outro  paiz  ou  soffrido  condemnaçao  infa- 
mante.» 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Lauro  Muller: 

«  Ao  art.  3^,  accrescente-se  in-fine  consul- 
tando igualmente  os  casos  em  que  deixe  de 
attender  a  requisições  de  autoridades  esta- 
duacs  para  appiicação  desta  lei.» 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  seguintes  emendas  do  Sr.  Lauro 
Muller: 

€  Ao  art.  5<»,  acci^escente-se:  haverá  tam- 
bém recurso,  com  efTeito  suspensivo,  para  o 
Poder  Judiciário,  na  hypothese  do  n.  3  do 
art.  2^,  quando  se  tratar  de  estrangeiro: 

a)  que  resida  efectivamente  ha  mais  de 
10  annos  no  Brazll ; 

)     h)  ou  que  seja  casado  com  mulher  brazí- 
leira.» 

São  successivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  seguintes  emendas  do  Sr.  Nilo  Pc- 
çanha: 

€  Ao  art.  1  o— Supprima-se.» 

€Ao  art.  2*>— Supprima-se.» 

E'  considerada  prejudicada  a  seguinte 
emenda  do  mesmo  senhor: 

«  Onde  convier:  Supprima  a  faculdade  con- 
ferida, aos  Estados  de  poder  ex^mlsar  o  es- 
trangeiro.» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  seguinte  emen- 
da do  mesmo  senhor: 
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«  Onde  convier:  Supprima-so  a  interven- 
ção do  Poder  Judiciário.» 

E'  posta  a  votos  o  approvad-^  a  seguinte 
emenda  do  mesmo  senhor: 

' «  Onde  convier:  0^  Poder  Executivo  man- 
dará annualraente  ao  Pod^r  Legislativo  os 
motivos  de  cada  expulsão,  o  nome  c  a  nacio- 
nalidade do  individuo  expulso.» 

Assim  emendado,  ô  approvado  o  projecto 
n.  109  C,  de  1894,  o  qual  ô  enviado  á  Com- 
missão  de  Redacção  para  redigil-o  de  accordo 
com  o  vencido. 

O  (Sr.  A.cla,lberto  F^erx-aaE  {pela 
ordem)  ròquer  e  obterá  dispensa  de  impres- 
são e  interstícios,  para  ser  votada  immedia- 
tamen te  a  redacção  do  projecto  n.  285  A, 
que  s@  acha  sobre  a  mesa. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  285  B  -  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  ê85  A,  deste 
afino y  que  altera  a  organização  do  Districio 
Federal 

CAPITULO    I 

Disposições  preliminares 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !•«  O  Conselho  Municipal  do  Districto 
Federal  compor-se-ha  do  dez  intendentes, 
um  dos  quaes  presidirá,  por  eleição  de  seus 
pares. 

Paragrapho  único.  A  Capital  Federal  con- 
^ituirà  umsó  districto  eleitoral. 

Art.  2.^  E'  de  dous  annos  improrogaveis 
a  duração  do  mandato  legislativo  municipal 
que  terminará  a  15  de  novembro  do  segundo 
anno,  qualquer  que  seja  a  época  da  eleição. 

Art.  d.''  No  caso  de  annullação  da  eleição, 
ou  em  qulaquer  outro  de  força  maior  que 
prive  o  Conselho  Municipal  de  se  compor  ou 
de  se  reunir,  o  Prefeito  administrará  e  go^ 
vornará  o  districto,  de  accordo  com  as  leis, 
munioipaes  em  vigor. 

Paragrapho  único.  Reunido  o  Conselho,  o 
Prefeito,  euviar-lhe-ha  uma  Mensagem,  in- 
formando-o  de  todos  os  actos  de  sua  gestão 
no  periodo  provisório  em  que  tiver  admi- 
nistaado  o  districto. 

Art.  4.«  O  Conselho  o  Municipal  reunir-se- 
ha  duaa  vezes  por  anno,  em  sessões  ordiná- 
rias, sendo  uma  de  2  de  abril  a  31  de  maio 
e  a  outra  de  1  de  setembro  a  31  de  outubro, 
ambas  improrogaveis .    > 


Paragrapho  único.  Poderè,  com  tudo,  ser 
convocado  extraordinariamente  o  Conselho 
pelo  Prefeito  Municipal,  ou  pelo  presidente 
do  dito  Conselho,  procedendo,  neste  caso,  re- 
querimento escripto  o  fundamentado,  peto 
menos,  de  seis  de  seus  membros. 

Art.  5.0  Os  intendentes  muniçipaes  per- 
ceberão o  subsidio  de  40$  diários  durante  ás 
sessões  ordinárias. 

Art.  6.0  0  Prefeito  será  nomeado  por  de- 
creto, dentre  os  cidadãos  brazileiros  de  ro- 
conhecida  competência. 

§  1.0  O  Prefeito  perceberá  o  vencimento 
annual  de  36:000$,  sondo  a  terça  parte  con- 
siderada gratificação. 

§  2.0  0  Prefeito  nos  seus  impedimentos  ou 
faltas  terá  substituto  por  nomeação  do  Pre- 
sidente da  Republica. 

§  3.0  O  substituto  do  Prefeito  terá  direito 
a^s  vencimentos  totaes  ou  simplesmente  a 
gratificação  do  Prefeito,  conforme  a  licença 
a  este  concedida  fôr,  sem  ordenado  ou  com 
elle. 

CAPITULO    II 
Do  governo  municipal 

Art.  7.®  Compete  ao  Conselho  Municipal: 

§  1 .0  Estabelecer,  para  os  casos  de  infra- 
cção, penas  de  muita  até  1:000$,  prisão  .atô  15 
dias,  bom  como  cumuladas  ou  não,  as  de 
cassação  de  licença,  fechamento,  interdi- 
cção,  destelhamento,  e  demolição  de  prédios, 
obras  e  construcçOes,  apprehensão,  destrui- 
ção dos  bens  apprehendidos,  e  venda  delles 
por  conta  e  risco  de  seus  donos,  despejo,  se* 
questro  e  venda  do  objectos  para  indemniza- 
ção de  despezas  feitas . 

§  2.0  Crear  depósitos  muniçipaes,  onde  se- 
rão recolhidos  os  objectos  apprehendidos  em 
virtude  de  execução  de  posturas,  bem  como 
as  quantias  que  aevom  ser  depositadas  pela 
Municipalidade  ou  por  terceiros  em  virtudo 
de  leis  muniçipaes. 

§  3.0  Legislar  do  Districto  Federal,  sobre 
vias  férreas,  ou  qualquer  outro  systema  de 
viação . 

Art.  8.^  B'  prohibido,  sob  pena  de  nuUl- 
dade,  a  orea^  de  emprego,  cargo  ou  qual- 
quer fuucção  municipal  vitalícia. 

§  1.0  As  leis  vigentes  sobre  vitaliciedado 
de  funccionarios  não  se  applicam  aos  ftinc- 
cionarios  actuaes,  que  não  tiverem  adquirido 
esse  direito . 

§  2.0  Esta  disposição  não  comprehende  os 
professores  muniçipaes,  normalistas,  effectt' 
vos  e  os  que  tiverem  sido  nomeados  por  con- 
curso, com  tanto  que  tenham  pelo  menos 
cinco  annos  de  serviço. 
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Ârt.  9.^08  contractos  para  fornecimentos, 
exeenção  de  serviço  municipaes  e  obras  que 
não  forem  executados  por  admioistracção, 
serão  sempre  feitos  por  concurrencia  pu- 
blica^ quando  excedam   do2:000$000. 

Ari.  10.  Nenhum  empréstimo  municipal 
poderá  ser  contrahido  no  estrangeiro,  sem 
autorização  do  Congresso  Nacional. 

CAPITULO  III 

Da  Fazenda  Municipal 


Art.  11  Competem  â  Fazenda  Municipal 
todos  08  favores  e  privilégios  de  que  presen- 
temente goza  c  de  que  vier  a  gozar  a  Fa- 
zeada  Federal,  sendo  appltcavel  também  a 
seas  representantes  judicines  o  disposto  no 
art.  51  da  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  do 
1894. 

Art.  12.*  Excederão  ser  Te  da  alçada  do 
jaizo,  em  beneficio  da  Fftzcuda  Municipal,  as 
causas  em  que  ella  íõr  interessada. 

Art.  13.  Noprocosso  executivo  fiscal,  ver- 
sará í  rjginariamente  a  penDora  sobre  os 
prédios  ou  seus  rendimentos,  a  juizo  do  re- 
presentante da  Fazenda  Municipal. 

Art.  14.  As  desapropriações  em  que  for 
interessada  a  Muoioipalid.  de  serão  regu- 
ladas pela  mesma  lei  quo  vigorar  para  a 
União. 

Art.  15.  Os  processos  de  infracção  do  leis 
e  posturas  municipaes  são  isentos  de  sellos 
e  taxa  judiciaria*  Quando,  porém,  con- 
demnado  o  róo,  à  importância  das  custas 
por  este  devida,  se  addicionará  a  dos  sellos 
etaxa. 

Art.  16.  Não  podem  as  autoridades  judi 
ciarias,  quer  federaes,  quer  locaes,  modificar 
ou  revogar  as  medidas  e  actos  administra 
tivos,  nem  conceder  interdictos  possessórios 
contra  actos  do  governo  municipal  exercidos 
roHoni  imperii, 

Art.  17.  Fica  salvo  ao  particular  lesado  o 
direito  de  reclamar  judicialmente  as  perdas 
e  damnos  que  lhe  couberem,  si  o  acto  admi- 
nistrativo tiver  sido  illegal,  ou  si  nelle 
tiver  havido  excesso  de  poderes.  O  juiz  com- 
petente, se  limitara  a  exe minar  si  o  acto  em 
questão  foi  ou  não  emanado  de  autoridade 
competente,  está  ou  não  de  accordo  com  as 
iejs  e  regulamentos  administrativos,  federaes 
on  municipaes  em  vigor  no  districto. 

Art.  18.  Os  autos  lavrados  pelos  fanccio- 
narios  administrativos  municipaes  farão  fé 
sobre  os  factus  a  que  se  referirem,  até  prova 
em  contrario,  e  independentemente  da  con 
lirmaçâo  em  juizo  pelos  ditos  funcclonarlos. 

Art.  19.  Os  autos  de  infracção  serão  la- 
vrados em  duplicata,  sendo  nm  exemplar 
remettido  ã  Procuradoria  dos  Feitos  e  outro 
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deixado  no  local,  em  que  habitar  ou  for  en- 
contrada o  infractor  ou  o  responsável  pela 
infracção,  com  a  declaração  de  que  este  se 
considera  citado  para  pagar  a  multa  dentro 
do  prazo  marcado  na  lei,  ou  se  ver  pro- 
cessar, findo  tal  prazo.  Além  disso  será  in- 
serido no  jornal,  que  publicar  o  expediente 
da  Ferfeitura,  um  aviso  relativo  a  cada  au- 
toação,  com  todas  as  declarações  e  commu* 
nicaçoes. 

Art.  20.  O  processo  de  infracção  de  leis  e 
posturas  municipaes  será  bral,  correrá  pe» 
rante  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  Muni- 
cipal e  dous  pretores  designados  mensal- 
mente como  vogaes  pelo  presidente  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal,  por  escala,  na  ordem 
numérica  das  preterias. 

1. ''Será  iniciado  e  findo  na  mesma  au- 
diência e,  no  máximo,  na  seguinte,  repre- 
sentada a  accusação  nelos  procuradores  ou 
solicitadores  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal. 
§  ::^.oNa  defesa,  que  será  oral,  e  produ- 
zida pela  parte  ou  seu  advogado,  poderá  o 
accusado  juntar  documentos  ou  produzir  tes- 
temunhas que  serão  inquiridas  juntamente 
com  as  da  accusação,  si  as  houver,  summa- 
riamente  e  de  plano,  sem  termo  de  assen- 
tada. Estas  dilligencias  ficarão  constando  de 
acta  resumida,  e  logo  após  será  feito  o  rela- 
tório e  proferida  a  sentença  por  maioria  de 
votos. 

§  3.<>  A  appellação  só  poderá  ser  inter- 
posta na  mesma  audiência  em  que  for  pro- 
ferida a  sentença,  quando  a  parte  estiver 
presente,  por  si  ou  seu  procurador ;  e,  no 
caso  de  revelia,  48  horas  depois  de  publicada 
no  jornal  ofiicial  da  Prefeitura  a  acta  do  jul- 
gamento. Em  qualquer  dos  casos  só  poderá 
seguir  a  appellação,  si  o  infractor  pagar  ou 
depositar  a  importância  da  multa  dentro  do 
prazo  de  oito  dias.  Quando  a  pena  íôr  de 
prisão,  só  poderá  seguir  a  appellação  depois 
de  preso  o  infractor  ou  de  prestada  fiança. 

§  4.0  A's  razões  de  appellação  poderão  as 
partes  juntar  documentos,  bem  como  justi- 
ficações que  hajam  produzido  no  Juizo  dos 
Feitos,  com  citação  ao  representante  da  Fa^ 
zenda  Municipal. 

Art.  21.  Quando,  perante  o  Juizo  dos 
Feitos  fòr  necessário  vistoria,  exame  ou  qual- 
quer outra  diligencia,  a  audiência  do  julga- 
mento será  adiada  para  oito  dias  depois,  e, 
findo  este  prazo,  o  processo  será  julgado 
afinal,  independentemente  do  resultado  da  di- 
ligencia que  o  interessado  juntará  às  rezões 
de  appellação,  si  lhe  convier. 

Art.  22.  Os  processos  e  diligencias  refe« 
rentes  a  prédios,  terrenos  ou  obras,  sua  de- 
molição ou  interdicção  correrão  contra  os  res- 
pectivos proprietários,  sem  dependência  da 
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citação  do  outro  cônjuge,  quando  casados, 
secundo  o  regimen  cominua),  ou  contra  seus 
procuradores,  quando  conbecidos. 

ParagrapUo  único.  No  caso  do  não  sír  co- 
nhecido o  proprietário,  nem  o  procurador,  ou 
de-nâo  serem  encontrados,  seguirão  os  pro- 
C0I806  seus  termos  com  o  curador  de  ausentes 
e  em  virtudes  de  citação  edital,  ató  que  so 
apresento  al^ucm  polo  proprietário,  scin  que 
a  este  seja  permittido  o  direito  a  nnalquer 
redamaçãg  contra  a  Fazenda  Mupicipal. 

Art.  23  i  Quando  so  tratar  de  infracção  de 
posturas  sobre  obras,  demolição,  inteidicção 
ou"  despejo,  e  cassação  de  licença,  ou  de 
clausula  de  estabelecimento,  além  do  pro- 
cesso criminal  respectivo,  será  aífixado  no 
local  da  infracção  um  edital  que  iiô  conlio- 
cimfi&to  ao  interessado  da  pena  impi  sta  ou 
da  diligencia  a  cumprir,  incorrendo  nas  penas 
que  forem  estabelecidas  os  que  desrespeita- 
rem o  prescripto  no  edital . 

i\rt,  21,  A?  obras  de  qualquer  naturcz», 
feit^  jBm  dcsacpor  o  com  as  leis  muuicipac^ 
se  cposiderarão  lo^o  e  elTeçtivamente  em- 
barcadas» pela  afflxação  do  editai  de  que 
trate  o  artigo  antecedente,  sem  prejuizo  do 
prdp^ssQ  cri  mi  n,al  de  in  fracção  • 

Arii  25.  O  despejo  das  pessoas  que  oc- 
cupárem  os  imn[K)veis  embargados  cu  inter- 
dictados,  bem  como  a  remoção  dos  obj>^tos 
queL-aeUes  ppssam  existir^  serão  eíTctuados 
por  iOtíeri^adáQ  da  policia»  mediante  requi- 
siçâ^das .autoridades  muoicipaes,  sem  inter- 
veoiíí^o  do  Poder  Judiciário. 

Art.  26.  Os  termos  constantes  dos  livros 
das  repartições  Municipaes,  de  contractos  e 
obrigações,  bem  como  os  de  entrega,  cesàão 
ou  'doação  de  im moveis  para  abertum  ou 
melboramento  de  ruas  e  logradouros  pú- 
blicos teera  força  de  escriptura  publica, 
independendo,  qualquer  que  seja  seu  valor, 
de  insinuação,  trans3ripção  para  que  valham 
contra,  t^^^roeiros*  e  da  outorga  da  mulhor, 
quando  casado  o  contractante  pelo  regimen 
oommum. 

Art.  27.  Nenhum  proceflimento  judicial 
poderá  ser  intentado,  nenhuma  escriptura 
publica  poderá  sar  lavrada,  nenhuma  par- 
tilha, divisão,  transmissão  ou  entrega  de 
bens  ser^  julgada  por  sentença,  desde  que 
se  retl£am,A  pessoas,  negócios  ou  bens  sujei- 
tos^a-.impqstGs  municipaes,  soin  que  conste 
qui4açã(i  dos  impostos  respectivos,  devendo 
os  respoctivos  conhecimentos  ou  certidões 
constar  dos  alludidos  actos,  sob  pena  de 
mi^it^  de  100$  a  5Q0$  ás  autoridades  ou-func- 
cionarios  que,  em  taes  actos  intervierem.. 
A  multa  será  imposta  pelo  Prefeito  c  cobrada 
exeauti  vãmente. 


CAPITULO  IV 

Da  eleição   municipal 

SECÇÃO  I 

DOS  EIiKlTORiíS  MDNICiPAKS   B    1>AS     INCOMPA.» 
TIBILTDADB8 

Art.  '28.  Terão  voto  na  eleição  a  qne  se 
proceder  para  constituição  do  Conselho  Mu- 
nicipal do  Districto  Federal  somente  os  ci- 
dadãos quo  forem  alistados  na  forma  '  desta 
lei. 

Art.  29.  São  eleitores  munioipaes  o«  oi* 
dadãos  brazileiros,  no  gozo  dos  seus  direitos 
civis  e  políticos,  que  tiverem  ura  anno  d» 
residência,  pelo  menos,  no  Districto  Pederid. 

Ai't.  30.  Prevalecem  as  incompatibilidsi- 
des  defmidas  no  art.  4"  da  lei  ri.  85,  de  21  de  se- 
tembro de  1892  e  no  art.  14  da  lei  n.  248,  tie 
15  de  dezembro  de  189i. 

SECÇÃO  II 

DQ  ALISTAMENTO  ELEITORAL 

Art.  31.  O  alistamento  do3  eleitores  mu- 
nicipaes será  organizado  por  uma  Junta  com- 
posta de  dous  juizes  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal, sorteados  em  sessão  de  10  dias  antes 
da  época  estabelecida,  de  três  pretores  tam- 
liom  sorteados  na  mesma  occasião  e  d»  um 
dos  promotores  públicos  que  for  designado 
pelo  Miuistioda  Justiça. 

§1.°  No  mesmo  acto  seião  sorteados  ou* 
tros  tantos  juizes  e  pretores,  que  servirão  de 
su] dentes  ná  ordem  do  sorteio. 

§  2.^  Presidirá  a  junta  o  juiz  sorteado- 
ujais  antigo  do  Tribunal  Civil  e  Crimíaal. 

§  3."  Não  haverá  incompatibilidade  entre 
os  membros  da  juntia  de  alistamento. 

§  4.0  Para  os  eíTeitos  e  reguUridwle  do 
alistamento  será  esse  organizado  ^r  distrí- 
ctos  municipaes,  que  obedeçam  â  divisão  ju- 
diciaria vigente. 

Art.  :yi.  No  dia  20  de  janeiro,  S3rá  ini- 
ciado o  alistamento  dos  eleitores,  preceilendo 
editaes  de  convocação  com  10  dias  de  peazo 
e  assignados  pelo  presidente  de  Tribunal 
Civil  G  Criminal. 

§  1."  Ajuntado  alistamento  funcoionará 
no  edifício  da  latendencia,  Municipal  60  dias 
consecutivos,  contados  da  data  de  sua  inatal- 
lação,  em  sessões  publicas,  que  realizar-se-hS^ 
diariamente,  das  11  horas  da  meabã  ás  4  da 
larde . 

§  2.0  Não  podoiâ  funccionar  ajunta  sem 
que  compareça  a  maioria  de  seus  membros, 
incorrendo  na  multa  de  500$  a  1:006$  os 
que  faltaram  sem  justificação  de  motivo.  A 
multa  será  imposta  pelo  presidente  da  Corte 
do  A{)pell  ção. 
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§3.*  Todas  as  deliberações  da  junta  serão 
tomadas  por  maioria  de  votos  doa  membros 
pfeseates. 

§  4.«  O  presidente  será  substituído  pelo 
otttro  juiz  do  Mribunal  Civil  e  Criminal  e  na 
ftiilta  pelo  pretor  mais  antigo  dos  que  com- 
parecerem. 

§5.<*NofÍm  de  cada  sessão  lavrar-se-ha 
«ma  acta  circumstanciada,  contendo  todas 
«s  resoluções  tomadas  pela  junta. 

§  6."^  As  actas  diárias  serão  lançadas  em 
livros  próprios,  abertos,  numerados,  rubri- 
cados e  encerrados  pelo  presidenta  da  junta  o 
^0  GOtro  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal 
•qoe  ftmccionar  no  mesmo  alistamento. 

§  7.0  Os  livros  e  mais  objectos  necessários 
^  expediente  do  alistamento,  serão  fome- 
•eidos  pela  Intendência  Municipal ;  competindo 
•ao  Prefeiio  designar  funccionarios  munici- 
paes  em  numero  butfiiúente,  mediante  requi- 
iífção  do  presidente  da  junta,  para  servirem 
de  eseripturarios  nos  trabalhos  desta. 

Ârt.  33.  Para  ser  alistado  eleitor  é  pre- 
ciso que  o  cidadão  prove  em  requerimento 
dirigido  à  junta: 

I.  Que  é  maior  de  21  annos,  servindo  de 
prova  a  certidão  do  idade  ou  documento  que 
a  supra  nos  termos  da  lei. 

II.  Que  tem  o  domicilio  de  um  anno  uo 
Distrloto  Federal,  servindo  de  prova  attes- 
taáo  de  autoridade  judiciaria  ou  de  delegado 
da  policia. 

III.  Que  sabe  ler  e  escrever,  servindo  de 
prova  o  reconhecimento  da  1  ttra  e  firma  do 
requerimento  por  notário  publico,  ou  pela 
própria  janta,  no  caso  do  comparecimento 
pessoal  do  requerente. 

Art.  34.  Nenhum  requerimento  será  rece- 
lH«1a  sem  que  deile  coDSte  o  nume  por  ex- 
tsQso,  a  idade,  a  filiação,  o  Estado  natal,  a 
proâesão  e  o  districto  municipal  de  residência 
do  requerente. 

§  ].*  Ao  requerente  se  dará  recibo  do  re- 
querimento com  expressa  declaração  do  nu- 
mero du8  documentos  e  da  natureza  destes. 

§  2."  Os  i-equerimentos  recebidos  serão 
impreterivelmente  despachados  dentro  do 
psrazo  de  48  horas. 

§  .'?.«  Os  desj^iaehos  serão  assignados  pela 
j  nta  e  delles  não  se  negará  cortidão  a  qual- 
^  ter  cidadão  que  a  requeira. 

§  4.'»  Até  o  quadragésimo  dia  do  prazo 
d  eeiKQftdo  para  o  seu  funcciouamentò,  ajunta 
I  oeberá  documentos  para  completar  a  prova 
c  if^ida. 

Art.  35.  Terminados  os  trabalhos  do  alis- 
timeoU)  será  este  lançado,  por  ordem  alpha- 
li  dtica  e  por  districtos,  mimicipaes,  em  livros 
r  3^1arizados  nos  termos  do  art.  32,  §  6»  e 
a  aguados  pela  junta. 


Art.  :J  ).  A  relação  nominal  dos  alistados 
eerá  publicada  no  'jiario  0/ficial  e,  conjucta- 
mente,  a  relação  doa  requerimentos  indefe- 
ridos . 

Art.  37.  Terminados  definitivamente  todos 
os  trabalhos  do  alist  luiento,  a  junta  remet-> 
terá  á  Secretaria  do  Tribunal  Civil  e  Crimi- 
nal, os  livros,  requerimentos  o  mais  papeis 
que  tiverem  servido  para  os  referidos  tra- 
balhos. 

SECÇÃO  III 

DOS  RECURSOS 

Art.  3S.  Das  decisões  da  junta  de  alista* 
mento  haverá  recurcio,  no  effeito  devolutivo, 
para  a  Camará  Criminal  da  Corte  de  Appei- 
lação. 

Art.  39.  No  caso  de  inclusão  indevida  áo 
oleitor,  o  recurso  será  interposto  por  qual- 
quer cidadão  com  as  qualilades  de  eleitor 
municipal ;  e  somente  pjlo  prejudicado  no 
caso  de  não  inclusão  ou  exclusão  do  alista- 
mento. 

§  1  .^  O  prazo  para  interposição  do  recurso 
será  de  dez  dias,  contados  da  publicação  do 
alistamento  no  Diário  OfficiaL 

§  2^  O  recurso  s^^rá  interposto  por  um  re- 
querimento ao  presidente  da  junta,  que  o 
man<lará  incontinente  autoar  e  tomar  por 
termo  no  próprio  requorim(3nto. 

§3.^  Funccionarào  nos  recursos  eleitdraes 
um  ou  mais  escrivães  designados  pelo  juiz 
presidente  da  j  unta . 

§4."  No  prazo  improrogavel  de  24  horas  o 
recorrente  poderá  arrozoar  o  recurso,  in- 
strui ndo-o  com  os  documentos  que  entender 
a  bem  de  seus  direitos. 

§  5°.  Decorrido  e^se  prazo,  com  as  razões 
ou  sem  ellaíí,  o  escrivão  fará  os  autos  con- 
clusos ao  juiz  presidi  nte  da  junta,  que  os 
mandará  incontinente  subir  á  superior  in- 
stancia. 

§,  6.<*  Apresentados  os  autos  de.  recurso 
na  Secretaria  da  Corte  de  Appellaçáo,  serão 
disti'ibuidcs  ao  juiza  quem  competir,  e  jul- 
gados na  primeira  sessão  da  Camará  Cri- 
minal depois  de  relatados  em  mesa. 

§7.'»  Provido  o  ret^urso,  será  devolvido  ao 
juiz  presidente  da  junta,  o  qual  fará  con- 
templar no  alistamento  o  eleitor  recorrente 
—  a  quem  expedirá  o  respectivo  titulo,  na 
conformidade  desta  lei. 

SECÇÃO  IV 

DOS  TITULOS  DK    ELEITORES 

Art.  40.  Trinta  dias  depois  de  terminado 
o  prazo  do  alistameiíto,  serão  extrahidos  na 
Secretaria    do   Tribunal  Civil   e  Criminal, 
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pelos  funccionaríos  do  conselho  que  tiverem 
servidona  junta  do  alibtamento,  os  títulos 
dos  eleitores  alistados. 

gl.""  Esses  Vtulos  seaâo  fornecidos  pela 
Intendência  Municipal  o  assignados  polo  pre- 
sidente da  junta  e  pelo  promotor  publico 
que  houver  servido  no  alistamento  ;  e  de- 
verão conter,  além  da  indicação  do  districto, 
o  nome,  idade,  filiação,  estado,  profissão  e  o 
numero  e  a  data  do  alistamento. 

§  2.«  O  presidente  da  junta  convidará  por 
edital  os  eleitores  comprehendidos  no  alis- 
tamento para  irem  receber  os  seus  titulos 
dentro  de  40  dias,  na  secretaria  do  tribunal, 
desde  ás  11  horas  da  manhã  até  3  da  tarde. 

§  3. <*  Os  titulos  serão  entregues  aos  j)ro- 
prios  eleitores,  os  quaes  os  assignarao  â 
margem  na  presença  do  juiz  presidente  da 
junta  ;  em  livro  especial  passarão  recibo  com 
8ua  assiguatura. 

§  4.''  Quando  fôr  duvidosa  a  identidade  do 
cidadão  que  reclame  o  titulo,  o  juiz  presi- 
dente da  junta  exigirá  que  o  mesmo  cidadão 
apresente  attestado  de  identidade  de  pessoa 
passado  por  qualquer  autoridade  judiciaria 
ou  delegado  de  policia,  comtanto  que  a  lettra 
e  a  firma  do  attcstido  sejam  reconhecidas 
por  tebellião. 

^5.0  Os  titulos  dos  eleitores,  que  os  não 
tiverem  procurado  dentro  do  prazo  designado 
para  sua  entrega,  ficarão  archivados  na  se- 
cretaria do  Tribunal  afim  de  serem  en- 
trej?ues  quando  solicitados  pelos  próprios 
eleitores,  satisfeitas  por  estes  a  exigência  do 
paragrapho  anterior. 

§  6.<^  No  caso  de  perda  do  titulo,  poderá  o 
eleitor  requerer  ao  presidente  da  junta  novo 
titulo,  á  vista  da  justlflcpc&o  daquella  perda 
com  citação  do  promotor  publico  que  func- 
cionòu  na  junta  e  certidão  do  alistamento. 
O  despacho  será  proferido  no  prazo  de  48 
horas  e,  si  tór  negativo,  delle  caberá  recurso 
para  o  presidente  da  Camará  Criminal  da 
Corte  de  Appellação. 

§7.<>No  mesmo  titulo  e  no  respectivo 
talão  se  fará  declaração  expressa  da  circum- 
stancia  de  ser  segunda  via  e  do  motivo  pelo 
qual  foi  passada. 

§  8.°  Do  mesmo  modo  se  procedendo  qjiando 
se  passar  novo  titulo,  no  caso  de  verillcar-se 
erro  no  primeiro. 

SECÇÃO  V 

DA    REVISÃO 

Ar  t .  41.  No  de  aia  gosto  de  1904  e  de 
eentão  em  deante,  o  mesmo  dia  e  de  dous 
em  dous  aunos,  proceder-se-ha  a  revisão  do 
alistamento  geral  dos  eleitores  municipaes 


no  Districto  Federal,  somente  para  os  00- 
guintes  fias  : 

L  De  gerem  eliminados  os  eleitores  que 
tiverem  fallecido  ou  mudado  de  domicilio 
para  fora  do  Districto  Federal  e  os  que  in- 
cidirem no  dispositivo  do  a  rt.  71  da  Consti- 
tuição. 

II.  De  serem  incluídos  no  dito  alistamento 
03  cidadãos  que,  de  conformidade  com  esta 
lei,  tiverem  adquirido  a  qualidade  de  elei- 
tores. 

Art.  42.  A  eliminação  do  eleitor  terá 
logar  somente  nos  s )guintes  casos: 

I.  De  morte,  a  vista  da  certidão  de  olíto. 

II.  De  mudança  do  domicilio  para  fora  do 
Districto  Federa],  em  virtude  de  requerimento 
do  próprio  eleitor  no  de  informação  do* 
cumentada  do  Promotor  Publico  que  funo- 
cionar  ou  alistamento,  precedendo,  neste 
caso,  editaes  com  prazo  de  10  dias. 

III.  No  de  perda  ou  suspensão  dos  direit<f9 
de  cidadão  brazileiro,  mediante  requeri* 
mento  devidamente  instruído  do  promotor 
publico. 

Art.  43.  A  j'in ta  revisora  será.  organizada 
nos  termos  do  art.  31  e  funcionará  das  11 
horas  da  manhã  ás  3  da  ta.^-de,  durante  30 
dias  consecutivos. 

Art.  44.  Das  decisões  da  junta  cabe  o  re- 
curso do  art.  38. 

Art.  45.  As  alterações  que  se  fizerem  no 
alistamento  geral  em  virtude,  da  revisão, 
serão  inscriptas  em  livros  próprios,  nos  ter- 
mos do  art.  35. 

SECÇÃO  VI 

DAS  ELBIÇÕBS 

Art.  40.  A  eleição  de  intendentes  munici- 
paes effe  tuar-se- ha  no  ultimo  domingo  do 
mez  de  outubro  do  anno  em  que  t67mlnar  o 
roan'lato  do  Conselho. 

SECrÂO    VII 

DO  PROCESSO    ELEITORAL 

Art.  47,  A  eleição  municipal  se  fará  em 
cada  districto -por  secções  de  250  eleitores,  no 
máximo  e  50,  no  min  imo. 

Art.  48.  Vinte  dias  antes  do  designado 
para  a  eleição,  reunirse-ha  no  ediflcio  do 
Conselho  Municipal  uma  junta  composta  do 
presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  do 
dous  juizes  8«rtearioe  dentre  todos  os  juizes 
do  mesmo  tribunal,  e  dividirá  o  Districto 
Federal  em  ijecções  eleitoraes,  designando 
conjunctamonte  es  editlcios  públicos  onde 
devam  funccionar  as  mesas  elegendo  pam 
cada  uma  delias  cinco  eleitores,   dos   quaea 
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um  expressamente  para  presidente  e  os  res- 
pectivos supplentes,  em  numero  igual. 

§  1  .^  Essas  nomeações  e  designações  serão 
publicadas  por  editaes,  no  prazo  de  10  dias 
antes  da  eleição  eoommunicadas  aos  mesarios 
eleitos,  ao  Conselho  Municipal  ou  ao  Pre- 
feito, si  o  Conselho  não  estiver  reunido. 

§  2.<>  Os  mesarios  e  supplentes  exercerão 
as  suas  ftinçções  nas  eleições  municipaes  que 
86  procederem  dentro  do  período  de  dous 
aonos* 

Art.  49.  Todos  os  livros  necessários  à 
eleição  serão  abertos,  numerados,  rubricados 
e  encerrados  pelo  presidente  do  Tribunal 
Civil  6  Criminal. 

§  !.•  Preenchida  essa  formalidade,  o  pre- 
aidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  fará 
remessa,  aos  presidentes  de  mesas  eleitoraes, 
dos  livros  e  cópias  do  alistamento,  que  serão 
extrahidas  pelos  funccionarios  da  Inten- 
dência e  rubricadas  em  todas  as  folhas  pelo 
mesmo  presidente. 

§  2.»  A  remessa  dos  livros  e  cópias  do  alis- 
tamento, devidamente  encerrados  e  lacrados 
serÂ  feito  por  intermédio  de  oíficiaes  de  jus- 
tiçadas preterias,  os  quae^)  exigirão  recibo 
em  daplicata,  um  para  salvaguarda  de  sua 
responsabilidade  e  outro  para  ser  entregue 
ao  respectivo  pretor  e  archivado  em  cartório. 

Art.  50.  Os  cidadãos  que  devem  consti- 
tuir as  mesas  eleitoraes,  não  podendo  compa- 
recer por  qualquer  motivo,  deverão  parti- 
cipar em  tempo  o  seu  impedimento  a  seus 
supplentes,  sob  pena  de  multa  de  1:000$  a 
2:000$,  imposta  pelo  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal. 

Art.  51.  Os  trabalhos  eleitoraes,  começa- 
rão ém  10  horas  da  manhã,  depois  de  reunida 
a  mesa,  que  deve  ser  installada  no  mesmo 
dia  às  9  horas  da  manhã. 

Art.  52.  A  votação  não  será  encerrada 
das  2  horas  da  tarde.  A  apuração  de  antes 
votose  a  confecção  da  acta  poderão  prolon- 
gar-se  o  tempo  necessário  para  a  conclusão 
dos  trabalhos,  que  não  serão  interrompidos. 

Art.  53.  No  di^  da  eleição,  os  membros 
da  mesa  eleitoral  que  faltarem  serãos  substi- 
)  tuidos  pelos  supplentes  lei  tetos  e  na  ordim 
da  votação,  eleitos  aquelles  de  funcco- 
nareni  na  eleição  a  que  se  estiver  proco- 
denlo. 

Paragrapho  único.  O  presidente  será 
sabstttuido  pelo  mesario  que  for  eleito  pela 
maioria  dos  membros  presentes,  incorrendo 
na  multa  do  art.  50  quando  faltar  sem 
prévia  communicação  a  qualquer  dos  me- 
sarios. 

Art.  54.  Na  eleição  para  intendentes  ao 
Gonselho  Municipal  cada  eleitor  votará  em 
um  só  nome,  oonsiderando-se  eleitos  os  lo 


candidatos  que  obtiverem  maioria  relativa  de 
votos  em  todo  o  Districto  Federal. 

§l.<>  O  voto  será  escripto  ou  impresso 
em  qualquer  papel  e  a  cédula  fechada  de 
todos  os  lados. 

§  2.<>  Depois  de  lançar  a  cédula  na  urma  o 
eleitor  assignará  o  seu  nome  em  um  livro 
para  esse  dm  destinado  e  legalizado  nos 
termos  do  art.  49. 

E'  vedada  a  assignatura  por  outrem  do 
nome  do  eleitor  no  livro  de  presença,  sob 
pretexto  de  moléstia  ou  outro  qualquer, 
sendo  considerado  ausente  o  eleitor  que  não 
puder  lançar  o  seu  nome. 

§  3.^  Nenhum  eleitor  será  admittido  a 
votar  sem  apresentar  o  seu  titulo,  nem 
poderá  ser  recusado  o  voto  do  que  exhibir  o 
dito  titulo,  não  competindo  á  mesa  entrar 
no  conhecimento  da  identidade  de  pessoa  do 
eleitor  em  qualquer  deyses  casos. 

Si,  porém,  a  mesa  reconhecer  que  é  falso  o 
titulo  apresentado  ou  que  pertence  a  eleitor 
cuja  ausência  ou  fallecimento  seja  notório,  ou 
si  houver  reclamação  de  outro  eleitor  que 
declare  pertenoer-lhe  o  titulo,  apresentando 
certidão  de  seu  alistamento,  a  mesa  tomará 
em  separado  o  voto  do  portador  do  titulo  e 
assim  também  o  do  reclamente,  si  exhibir 
novo  titulo  expedido  nos  termos  desta  lei, 


Art.  55.  O  eleitor  só  poderá  votar  na 
secção  em  que  tiver  sido  alistado  ou  naquella 
de  cuja  mesa  fizer  parte. 

Art.  56.  Quando  na  véspera  ou,  não  sendo 
possível,  no  dia  da  eleição,  até  a  hora  mar- 
cada para  o  começo  dos  trabalhos  não  se 
puder  installar  a  mesa  eleitoral,  não  haverá 
eleição  na  secção  respectiva. 

Paragrapho  único.  Deixará  também  de 
haver  eleito  na  secção  onde,  por  qualquer 
outro  motivo,  a  mesma  eleição  não  puder  ser 
feita  no  dia  próprio. 

Art.  57.  Os  eleitores  de  uma  secção  que 
forem  privados  do  exercício  do  voto  por 
não  se  ter  reunido  a  mesa  eleitoral,  poderão 
votar  a  descoberto  na  secção  maijs  próxima. 

Art.  58.  £'  permittido  a  qualquer  eleitor 
votar  a  desboberto,  não  podendo  á  mesa 
recusar  o  voto  assim  formulado. 

Paragrapho  único.  O  voto  descoberto  será 
dado,  apresentando  o  eleitor  duas  cédulas,  qua 
assignalará  perante  a  mesa,  uma  das  quaes 
será  depositada  na  urna  e  a  outra  lhe  será 
lestituida  depois  de  datada  e  rubricada,  pela 
mesa  e  pelos  íiscaes,  que  comparecerem. 

Art.  59.  B'  expressamente  prohibida  a 
presença  de  força  publica  dentro  do  edifício 
em  que  se  proceder  á  eleição  ainda  mesmo 
á  requisição  da  mesa  para  manter  a  ordem « 
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SECÇÃO  VIII 
DA   APURAÇÃO 

Art,  60.  A  apuração  da  oleição  municipal 
será  feita  10  dias  de()oos  pelos  pretores  reu- 
nido» em  junta;  sob  a  presid.-ncii  do  que 
para  esse  flm  fôr  eleito  pelos  seus  pares,  por 
maioria  relativa  de  votos. 

Art.  61.  A  junta  de  pretores  constittiida 
para  os  trabalhos  da  ayjuração  não  podiTá, 
sob  qualquer  pretexto,  adiar  ou  interromper 
os  seus  trabalhos  que  serão  em  dias  con- 
secutivos, sob  pfína  de  multa  de  5)0$  a 
1:000$,  além  da  responsabilidade  criminal. 

Paragrapho  único.  A  multa  seiá  imposta 
pelo  presidente  da  Corto  de  Appellação. 

Art,  62.  No  caso  de  m<«rte,  renuuMa, 
escusa  ou  mudança  da  domicilio  para  fora 
do  Districto  Federal,  de  algum  membro  do 
Conselho  Municipal,  proceder-se-ha  a  eleição 
para  prenchimento  da  va^^-a. 

§  1 .°  Em  qualquer  dos  casos  mencionados, 
o  presidente  do  Conselho  é  obrigado,  sob 
pena  de  responsabilidade  criminal,  a  m  in- 
dar  proceder  a  nova  eleição,  dentro  do  prazo 
de  60  dias,  fazendo  as  devidas  communica- 
çSes. 

§2.®  Deixando  o  presidr-nte  do  Conselho 
de  cumprir  esse  dever  legal,  o  Mini>itrodo 
Interior  designará  o  dia  da  eleição. 

Art.  63.  Os  membros  do  Conselho  Muni« 
cipal  só  poderão  ser  reeleitos  dous  annos 
depois  de  findar  o  biennio  em  que  tiverem 
«ervido  (Decr.  n.  543,  de  1898,  art.  4*^). 

SECÇÃO  IX 

DAS  NULT.IDADRS 

Art.  64.  E'  nulla: 

§  1.0  A  eleição  feita  em  dias  differenteg 
dos  designados  ou  que  não  tenha  sido  desi- 
gnado pelo  poder  competente. 

§  2.°  A  eleição  feita  em  horas  dilToreatea 
das  determinadas  nesta  lei. 

§  3.°  A  eleiçae  que  elTectuar-se  em  logar 
diverso  do  previamente  desi^^mado. 

§  4.*>  A  eleição  quo  tivei*  legar  perante 
mesa  organizada  de  moJo  contrario  ás  deter- 
minações desta  lei. 

§  5.°  A  eleição  em  que  forem  recebidos 
englobadamento  votos  que  nos  termos  desta 
lei  deviam  ser  tomados  emseparado. 

§  6.°  A  eleição  em  que  se  recusai*  receber 
votos  que  possam  influir  pobre  o  resultado 
delia. 

§  7.®  A  eleição  coiitra  a  qual  houver  prova 
de  fraude  quo  prejudique  o  seu  vonhideiro 
resultado. 

§  8.0  A  eleição  em  que  forem  i^ocu^ados  os 
^caes  legalmente  nomeados. 


SECÇÃO  X 

VERIFICAÇÕES  DB    PODERES 

Art.  65.  Ao  Conselho  Municipal  que  fôr- 
eleito  compete  a  verificação  dos  poderes  de- 
seus  membros. 

Paragrapho  único.  O  Conselho  Municipal 
sempre  que  na  verificação  de  poderes  de  bens 
membros  annullar  uma  eleição,  sobre  qual- 
quer fundamento,  resultando  desse  acto  ficar 
o  candidato  diplomado  inferior  em  nninero 
de  votos  a  qualquer  outro  não  diplomado, 
mandará  proceder  a  nova  eleição  para  pre- 
encher a  vaga  ou  vagas  resultantes  das  buI- 
lidades,  prevalecendo,  entretanto,  as  dleiçOeg 
dos  outros  candidatos. 

SECÇÃO  XI 

DISPOSIÇÕES   GERAES 

Art.  66.  Fica  em  pleno  vigor  para  a  elei- 
ção municipal  a  parte  penal  da  lei  n.  35,  de 
26  de  janeiro  de  1892. 

Art.  67.  Os  requerimentos  e  documento» 
para  fins  eleitoraes  são  isentos  de  sello,  castaA 
e  direitos. 

Art.  68.  O  trabalho  eleitoral  prefere  ». 
qualquer  outro  serviço  publico,  sendo  consi- 
derado feriado  o  dia  da  eleição  municipal. 

Art.  69.  O  Poder  Executivo  no  Regula- 
mento que  expedir  para  execução  desta  iei, 
consolidará  no  que  fôr  applicavel  ao  pre- 
ce^so  eleitoral,  fiscalissação  e  apurado  cia 
eleição,  os  dispositivos  das  leis  ns.  85,  de  21 
de  setembro  de  1892;  35,  do  26  de  jaoevro  do 
mesmo  anno  e  42G,  de  dezembro  de  7  de  1896, 

CAPITULO  V 

Disposições  transitórias 

Art.  1.»  Gessarão  as  funcções  do  actaal 
Conselho  interino  da  datada  publieaç&o  deste 

lei. 

Art.  2. <^  A  eleição  para  o  futuro  Conseíba 
Municipal  será  feita  cento  e  oitenta  (  l^  ) 
diiis  depois  da  publicação  d  i  presente  lei. 

Paragrapho  único.  Durante  esse  período» 
o  Prefeito  administrará  e  governará  o  Dis- 
tricto Federal  com  plenitude  de  podere» 
excepto  o  de  crear  e  elevar  impostos. 

Art.  3.0  O  primeiro  Conselho  Municipal 
eleito  em  consequência  desta  lei,  terminará, 
o  mandato  no  dia  15  de  novembro  de    1904. 

Art.  4.°  Fica  o  Profeito  autorizado  a  re- 
ver o  quadro  dos  funccionarios  municipaes 
.ipot^entados,  declarado  nu  lias  as  aposentan- 
doriaô  que  tiverem  sido  concedidas  com  in- 
íracrão  do  art.  75  da  Constituição  Federal  ; 
obrigando  a  voltarem  ao  exercido  de  soas 
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fnncçõôs,  sob  pena  de  demissão,  os  que  tive- 
rem sido  indevidamente  aposentados,  bem 
como  08  aposentados'  que  estiverem  exer- 
cendo outro  qualquer  emprego  publico  e  re- 
munerado. 

ParagPí^ho  unco.  Para  o  cumprimento 
éo  diapoBto  neste  artigo,  poderá  o  Prefeito 
modiflcar  o  quadro  do  funccionalismo  nrani- 
oipal,  dispensando  quaesquer  empregados 
que  não  forem  vitalicios. 

Art.  S.^»  Fica  autorizado  o  Governo  da 
União  a  realizar  no  exterior  ou  dentro  do 
paiz,  as  operações  de  credito  necessárias,  até 
6.000.000  esterlinos,  para  occorrer  ao  sanea- 
Bento  da  Capital  Federal. 

Art.  6.0  Fica  igualmente  autorizado  o  Go 
yerno  Federal  a  consolidar  esta  e  as  outras 
leis  federaes,  relativas  à  organização  muni- 
cipal, e  a  publicar  em  um  só  decreto  a  conto- 
lioação,  que  vigorará,  como  loi  orgânica  do 
Districto  Federal. 

Art.  7.°  Nas  eleições  federaes  designadas 
para  18  de  fevereiro  de  1903,  a  attribuição 
de  nomear  as  mesas  eleltoraes  no  Districto 
Federal,  dividido  em  secções  e  indicar  os 
edíielos  públicos  em  que  se  realizem  as  elei- 
ções, será  exercida  por  uma  junta  composta 
èo  Jtrtz  Sécteional,  como  presidente  ;  do  Juiz 
substituto  seccional  e  do  procurador  seccio- 
nal da  Republica. 

§  1.  A  essa  junta  —  que  reunir-se-ha  no 
edificio  onde  funcciona  o  juizo  seccional, 
competirá  igualmímte,  observadas  as  dispo- 
sições da  lei  n*  35,  de  26  de  novembro  do 
1892: 

I  Abrir,  numerar,  rubricar  e  encerrar  to- 
éos  os  iiTros  e  papeis  destinados  ao  processo 
eleitoral  e  remettel-os  aos  presidentes  das 
mesas  com  a  devida  antecedência. 

II.  Mandar  extrahir  cópias  do  alistamento 
por  ftinccionarios  do  ConsGlho  Municipal,  as 
qaaes  depois  de  numeradas  o  rubricadas 
serão  transmittidas,  conjunctamente  com 
os  livros,  aos  presidentes  das  mesas  cleito- 
taes. 

tu.  Proceder  á  apuração  das  eleições,  ex- 
pedindo os  respectivos  diplomas  aos  candida- 
tos que  obtivereríi  maioria  de  votos. 

§  2.«  AS  authenticas  exigidas  pelo  art.  43 
§22  da  lei  n.  35,  de  1892,  serão  remettidas 
ao  juiz  seccional  48  horas  logo  após  as  elei- 

§8  **  Os  livros  que  tiverem  servido  no 
firooesso  eleitora'1  serão  remettidos  á  Soore- 
tetia  da  Gamara  dos  D:>putados. 

8  4.«As«iesa8  eleito racs  exigirão  recibos 
da  entrega  de  tolos  os  documentos  refe- 
ridos. 

§5.<*  O  expediente  para  o  serviço  eleitoral 
será  fo.mecido,  com  a  devida  antecedência, 
pela  S^ecretaria  do  Ministério  do   Interior, 


sendo  os  livros  remettidos  ao  juizo  seccional 
30  dias  íjntes  das  eleições. 

§  6.®  As  funC(,õoá  da  junta  e  das  mosas 
eleitoraes  cessam  com  a  posse  do  Conselho 
Municipal  que  exercerá,  então,  as  attribai- 
ções  politicas  estabelecidas  na  lei  n.  35,  de 
1892,  desde  que  tenha  de  efifocluar-se  alguma 
eleição  federal. 

Art.  8.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissôes,  12  de  dezembro  de 
1902.  —  A  Commissâo  de  Redacção,  Quede^ 
lha  Montão,— V.  Mascarenhas, -^Epaminondat 
Gracinda, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O   ISi*.    A^^apito    dos    ftiintos 

{pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  im- 
pressão e  interstícios,  para  ser  votada  im- 
raediatamonte  a  rodacçào  flnal  do  projecto 
n.  95  A,  que  se  acha  sobre  a  mesa. 

Em  s^uida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  379—1908 

Redacção  final  do  projecto  n,  95  A,  de 
ÍQOi,  determinando  que,  por  motivo  aiffum, 
poderá  ser  recusada  nos  herdeiros  dê  todos 
os  fUnccionarios^  que  houverem  contribuMo 
com  as  quotas  m^ensaes  do  m/)ntepio,  por 
desconto  em  seus  vencim^uíos  ou  por  paga* 
mento  voluntário  consecutivo  á  easoneraçtto 
de  sem  carpos^  a  pensão  coy^esponâêflfe 
áquellas  contribuições^  e  dá  otUrits  prtwi' 
dencias 

O  Con  ,resso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Aos  herdeiros  de  todos  os  funccto- 
narios  que  houverem  contribuído  com  as 
quotas  mensaes  do  montepio,  por  descorito 
era  seus  vencimentos  ou  por  paí?a mento  vo- 
luntário consecutivo  á  exoneração  de  seus 
car4'os,  não  poderá,  por  rtiotivo  alííura,  ser 
recusada  a  pensão  correspondente  áquellas 
contribuições. 

Paragrapho  único.  O  Governo  mandará 
pairar  aos  herdeiros  dos  contribuintes  que 
houverem  entrado  para  o  Thesouro  coiõ  as 
ditas  mensalidades  a  pensão  correspondente 
a  essas  contribuições,  calculadas  segundo  as 
tabeliãs  do  mon  topio  obrigatório . 

Art.  2.0  Revo^ara-se  as  diíjposições  -em 
contrario. 

Sala  das  Comraissões,  12  de  dezembro  do 
1902. — Guedelha  Mourão, — Epaminondas  Gra' 
cindo . — Viriato  Mascarenhas, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 


íJOU 


A^.^A1ÍS    DA    U\ INI  A 11 A 


E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  219,  de  190^,  mandando  reformar  o  regu- 
lamento para  o  serviço  das  facturas  consu- 
lures  (3*  discussão) ; 

Na  forma  do  Regimento,  ó  annunciada  a 
votação  das  emendas. 

São  successi vãmente  postas  «a  votos  e 
approvUdas  as  seguintes  emendas  da  Com- 
missão : 

Sob  n.  1  : 

«Ao  art.  3o,  lettra  &.  Accrescente-se: 
Quando  as  encommendas  excederem  o  limite 
estabelecido,  serão  ellas  sujeitas  a  despacho 
na  forma  de  todas  as  demais  mercadorias. 

Sob  n.  2 : 

<Ao  art.  10.  Substituam-se  as  palavras  : 
n.  2.832,  de  14  de  março  de  1898,  pelas  se- 
guintes: n.  741,  de  26  de  dezembro  do  1900 
(3$  ouro  ao  cambio  de  27). 

Sob  n.  3  : 

«Ao  art.  13,  lettra  f,  Accrosc3nte-se  depois 
de  despesas  a  palavra  approximadas. 

Sob  n.  4  : 

«A*  lettra  A  do  art.  13.  Substitua-se  polo 
seguinte  : 

Especiâcaçâo  das  mercadorias  :  Ao  carre- 
gador fica  facultado  fazer  a  descripçao  das 
mercadorias,  quer  de  accordo  com  a  nomen- 
clatura oíiicial,  approvada a  circular  n.  1,  do 
Ministério  da  Fazenda,  de  10  de  janeiro  de 
1899,  anneza  a  este  regulamento,  quer  se- 
gundo o  seu  uso  commercial,  designando  o 
material  de  quo  se  compõe  cada  artigo  em 
separado.» 

Sob  n.  5  : 

€  Ao  art.  25  §  l«--Depois  das  palavras— 
terceiras  vias  de  despacho.  Accrescente-se  : 
e  das  segundas  vias  das  facturas  consu- 
lares«> 

Sob  n.  6  : 

<Ck)mo  consequência  do  que  vem  de  dizer 
deve  Sâr  substituído  também  o  art.  26  pelo 
seguinte  : 

A  descripçao  das  mercadorias  nas  facturas 
deve  'ú,  ser  feita  de  conformidade  com  a  no- 
menclatura offlcial  annexa,  ou  detalhada, 
declarando*se,  neste  caso,  a  natureza  do 
material. 

Deverá  ser  adoptado  um  destes  dous  al- 
vitres, sob  pena  de  multa  estipulada  no 
art.  27,  §  T,  que  será  applicada  ao  consi- 
gnatário como  único  responsável.» 

Sob  n*  7  : 

«  No  §  2<>  do  art.  27.  Supprimam-se  as  pa- 
lavras : 


«  Na  hypothese  de  diflfèreuças  para  menos 
o  despacho  só  proseguirá,  rectificada  a  f^ 
ctura  consular.» 

Sob  n.  8  : 

«Art.  27,  §  S'^.  Supprima-se  a  palavra  todas 
e  accrescente-se  no  âm  do  período  o  se* 
guinte:  quando  o  valor  do  accrescimo  exce- 
der do  1001000.» 

E'  o  projec  o  assim  emendado  approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  á  Cotnmissão  de 
Redacção,  para  redigil-o  de  accordo  com  o 
vencido. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  3»  discussão 
e  enviado  ã  Commissão  do  Redac^-ão  o  âo- 
guinte 

PROJECTO 

N.  335  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  96:868$,  supplomentar  á  verba  16 
do  art.  23  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro 
de  1901;  fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  IVeiva  (pela  ordem)  requer  e 
obtém  dispensa  de  impressão  para  que  s?da 
votada  immediatamente  a  redacção  final  ao 
projecto  n.  335,  de  1902,  qne  acaba  de  sor 
votado . 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  s^ 
guinte 

REDACÇÃO 

N.   335   A— 1902 

Redacção  final  doprojecio  n.  335 ^  deste  anno^ 
qtié  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  96:868$^ 
supplementar  d  verba  Í6  do  art,  23  da  lei 
n.  834^  de  30  de  dezembro  de  Í90i 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  96:868$,  supplementar  ò,  verba 
16  do  art.  23  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro 
de  1901 ;  fazendo  as  necessarií^  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Conunissões,  12  de  dezembro  de 
1902.-  Viriato  Mascarenhas,  —  Epaminonda^ 
Gracindo* 
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Posto  a  votos,  é  approvado  om3*  discussão 
e  enviado  á  Commlssão  de  R(Uac(,ão  o  .se- 
guinte 

PROJECTO 

N,  322—1902 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  130:000.t;,  suppleraentar  ú,  verba 
24  do  art.  23  da  lei  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901,  fazendo  as  nec(^ssarias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  A^dalberto  Ferraz  {pela 
ordaw)— Sr.  PiesiJente,  achando-so  sobre  a 
mesa  a  redacção  final  deste  projecto,  peço  a 
V.  £x.  que  consulte  a  Casa  si  concede  dispen- 
sa de  impressão  para  que  seja  votado  imme- 
diatamente. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 


Em  seguida 
seguinte 


é    sem  debate  approvada  a 


REDACÇÃO 

N,  322  A  —  1902 

Uedacção  final  do  projecto  n,  322,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fasenda  o  credito  de 
Í30:000,^,  supplementar  d  verba  24  do 
art.  23  da  lei  n,  834,  de  30  de  d.zembro 
de  i90í 

O  Congresso  Nacional  resjlvo  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  130: 000$,  supplementar  á  verba  24 
do  art.  23  da  lei  n.  834,  de  3 )  de  dezembro 
de  1901,  fazendo  as  necessárias  operações  o 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  dezembro  de 
190S. — Viriato  Mascarenhas,  —  Epamiiwndas 
Gracindo .—E' O  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,ô  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á.  Commissao  do  Redacção  o  se- 
gninte 

PROJECTO 

N.   324—1902 

O  Congresso  Nacioiíal  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Podor  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o   credito  extraor- 
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dluario  de  7:244$,  destinado  ao  pagamento 
de  dous  empregados  da  exrincta  commissao 
de  mclhoramontos  do  rio  Parnahyba,  que  no 
periudo  de  1  de  janeiro  de  1897  a  5  ae  junho 
de  1899  estiveram  encarregados  da  guarda 
e  coaservação  do  material  pertencente  á 
mesma  commissao ;  fazendo  as  m^cessarias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  sancção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  320  A  —  1902 
(Do  S;mado) 
O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  E'  aberto,  á  verba  6*  — 
Secretaria  do  Sena  lo  —  do  orçamento  em 
vi^or  do  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  o  credito  supplementar  de 
l:706$6t36,  destinado  ao  pagamento  dos  ven- 
cimtmtus,  desde  28  de  outubro,  em  que  foram 
dispensados  do  sor  viço,  até  31  de  dezembro 
do  corrente  anno,  a  um  primeiro  official  e  a 
um  continuo,  sendo  1:280$  ao  primeiro  e 
426$666  ao  soí,mndo;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Sr.  «lo&o  Gayoso  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a  mesa 
a  redacção  final  do  projecto  que  acaba  de  ser 
votado,  peço  a  V.  Ex.  consulte  ú,  Casa  sobre 
si  consente  na  dispensa  de  impressão,  afim  de 
ser  votad.>  immodiatamonte. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  324  A— 1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  324,  deste  anno  ^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viaçffo  e  Obras 
Publicas  o  creito  extraordinário  de  7:2^4$ 
para  pagar  a  dous  empregados  da  extineta 
Commissao  de  Melhoramenlos  do  rio  Par- 
naliyba 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industiúa, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  7:244$,  destinado  ao  pagamento 
de  dous  empregados  da  extineta  Commissao 
de  Melhoramentos  do  rio  Parnahyba,que,  no 
periodo  de  1  de  janeiro  de  1897  a  5  de  junho 
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de  1899,estivoram  encarregados  da  guarda  e 
conservação  do  material  pertonconte  á 
mesma  coramissão;  fazendo  as  noces.s:irias 
operações  o  revogadas  as  disposiçõís  em  con- 
trario. 

Sala  das  CoramissSes,  18  do  dozombro  de 
I902.--Ouedelha  Mourão. — Epaminofidas  Gra- 
cinda .  — Viriato  Masca renhas . 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  (li^^■ 
cussão  o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  301  —  1902 
O  Congresso  Nacional  reiolve: 

Artigo  único .  Fica  o  Peder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  os  créditos  abaixo  men- 
cionados; fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario ; 
sendo : 

Credito  do  109:602$n58,  suppl ementar  ú. 
Terl)a  b  .  37  do  art .  :i"  da  lei  n .  834,  de  30  de 
dezembro  de  i90l; 

Credito  de  59:335$,  extraordinário,  para  o 
pagamento  do  moveis  o  accessorios  decora- 
tivos no  odificio  destinado  ao  serviço  da  jus- 
tiça federal. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2^  di.scnífsão 
4»  seguinte  artigo  anico  do 

PROJECT 

N.  3r>0—  190á 

O  Con.írresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  nnico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  27:592$972»  supplementar  á  verba 
20  do  art.  23,  da  lei  n.  834,  de  30  de  de- 
zembro de  1901;  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discus- 
tôo  o  segTiinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.    362  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  3:000$,  supplementar  á  ver- 
ba G»  do  art.  23  d:i  lei  n.  834,  de  30  do 
dezembro  próximo  passado,  fazendo  a.s  neces- 
sárias operações  c  revogadas  as  disposiçõ  ís 
em  contrario. 


O    dl*.    Argc&i^to    doa    ^«ftnXojS 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidonto,  achando  so 
sobre  a  mesa  a  redacção  fiial  do  projecto 
n.  3'20  A,  do  1002,  que  a  ('amara  acabou  de 
votar,  peço  a  V.  Ex.  consultar  a  Casa  si  con- 
sente na  dispensa  de  impressão  para  sor  vo- 
tada neste  momento. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguid  i  ú  som  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  320  B  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n .  320  A^  do  So- 
nado^  que  abre  d  verba  6^  do  orçamefHo  em 
vigor  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne(focios 
Interior ("s  o  credito  supplementar  de 
i :  70G^Ô6  d^>sf:nado  fw  pagamento  dos  ven- 
eimentos  desle  28  de  outubro  até  3i  de 
dezembro  do  co 'rente  anno  a  um  of/idisU  e 
a  um  conlÍ7iuo  dispensados  do  styrvifo  da 
Secretaria  do  Senado 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único,  E' aberto,  á  verba  G* — Se- 
cretaria do  Senado— do  oi*çamento  ora  vigor 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res, o  credito  supplementar  de  1:706$656, 
destinado  ao  pagamento  dos  vencimentos, 
desde  28  do  outubro,  om  que  foram  dispen- 
sados do  serviço,  até  31  d;i  dezembro  do  cor- 
rente anno,  a  um  primeiro  offlcial  o  a  um 
continuo,  sendo  1 :2S()$  ao  primeiro  e  426$666 
ao  s  ^gundo ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Coramissõos,  12  de  dezembro 
de  \9ill^ .— Epaminondas  Grccindo,-^  Virutto 
Mascarenhas . 

E'  0  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  Votos,  6  approvado  em  2»  iscn^aod 
(salvo  as  emendas)  o  tseguin te  artigo  unioo 
do 

PRO/ECTO 
N.   114  A —  1902 
O  Congresso  Naci  jnal  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  1:8158459  pira 
pigamento  do  ordenado  que  compete  ao 
mestre  de  offlcina  de  obras  brancas  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guer;'a  do  Estado  da 
Bali  a  António  Bento  Guimarães,  na  pe- 
ríodo de  10  do  fevereiro  a  31  de  de- 
zembro   de    10 12  ;    fazendo    aí*   nocesí^aviíis 
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operações   e  revogadas  as   disposições  ein 
contrario. 

Em  seguida  são  suceessivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  emeadas: 

Do  Sr.  Sérgio  Saboya: 

<  Aagmente-se  o  credito  de  9:921$  para 
pagamento  do  ordenado  que  compete  ao 
pedagogo  aposentado  da  Companhia  de 
Aprendizes  Artiflces  do  oxtincto  Arsenal  de 
•Guerra  do  Estado  de  Pernambuco,  tencnto 
bonorario  Joaquim  António  do  Oliveira  Ba- 
duen,  conforme  mensigem  do  Poder  Ex- 
ecutivo de  30  de  setembro  do  1901  e  projecto 
da  Commissão  do  Orçamento,  do  9  de  ou- 
iaforo  do  mesmo  anno,  sob  n.  242.» 

Do  Sr.  Paula  Ramos: 

<  Accrescente-se :  E'  igualmente  aberto  o 
credito  extraordinário  de  1:363$009,  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  guarda  do 
eaitiiioto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de 
tP^mambuco  Máximo  Francisco  da  Silva,  de 
aooordo  com  a  mensagem  do  Presidente  da 
'Republica,  de  18  do  abril  do  corrente  anno.» 

Ê'  o  p/ojecto  assim  emendado  approvado 
em  2^  discussão  e  enviado  á  Commissão  de 
Orçamento  para  redigi l-o  de  accordo  com  o 
vencido. 

O  Sr.  IVeiva  (pela  ordem)— Si^.  Pre- 
sidente, peço  a  V.  Ex.  que,  attendendoa 
que  este  projDcto  se  acba  ha  quatro  mezes 
na  ordem  do  dia,  com  delongas,  consulte  a 
Casa  si  pôde  prescindir  do  interstício  para 
que  elle  entre  na  ordem  do  dia  de  amanhã . 

Trata-se  de  um  credito  para  pagar  a  po- 
bres operários. 

O  Se.  Presidente— Observo  ao  nobre 
deputado  que  o -projecto  tem  emendas* 

O  Sr.  Neiva— Pensei  que  as  emendas  eram 
destacadas. 

Posto  a  votos,  6  approvado  era  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  do  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  111  —  1902 
6  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  3:600$  para  pagar 
a  António  Rodrigues  de  Oliveira  o  ordoniulo 
deamaauense  do  extincto  Arsenal  de  Marinha 
da  Bahia,  a  contar  de  l  de  janeiro  de  1900  a 
31  de  d^ombro  de  1902,  por  so  hiver  veri 
ficado  ter  elle  direitj  á  vitaliciedade,  por 
contar  mais  de  10  annos  de  serviço  publico 
^"aépoc  a  da  extinc^âo  do  referido  estabeleci- 


mento o  não  haver  sido  aproveitado  em  outro 
empreíío  federal  ;  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  approvada  a  referida  emenda  do  Senado 
ao  projecto  n.  65,  de  1902  (n.  106  E,  de  1901) 
da  Camará  dos  Deputados. 

Ao  art.  1<>  —  Em  lo^^ar  de  :  -—  1  de  agosto 
de  1894  a  31  de  dezembro  d  3  1896— diga-se  : 

—  de  10  de  S3teml)ro  a  :íl  do  dezembro  de 
1894. 

E'  o  projecto  approvado  assim  emendado  e 
enviado  á  Commissão  do  Redacção,  offlcian- 
do-se  ao  Senado  do  occorrido. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  116—  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  948$380,  .para  pa- 
gamento do  ordenado  a  que  tem  direito  o 
escrevente  aposentado  do  Arsenal  de  Guerra 
do  Estado  da  Bahia  José  Luiz  Mendes  Diiliz, 
desde  19  de  janeiro  de  1899  a  17  de  agosto 
de  1900,  data  da  sua  aposentadoria,  ftizendo 
as  nocííssarias  operações  e  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario» 

O  Sr.  IVelva  (pela  ordem)—  Era  aqui, 
Sr.  Presidente,  desculpe-me  V.  Ex.  e  aOasa. 
Ouvi  mal  ha  pouco  :  trata-se  de  operários 
aposentados  do  Ars.'>nal  de  Guerra  da  Bahia, 
e  (3  par^x  este  que  peço  dispensa  de  in- 
terstício. 

Esto  não  tem  emendas. 
Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

O  í^i*.  Pei*ein«il^lan«i  (pela  ardem) 

—  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  re- 
querer a  V.  Ex.  se  digne  de  consultar  a  casa 
si  concede  preferencia  para  a  vota^  do 
projecto  n.  329,  de  1902. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
ponsa  pedida. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão do  Orçamento  ao  projecto  n.  329, 
do  1902  : 

Accrescente-se  :  —  mais  20:000$,  imra  as 
despuzas  necessárias  com  as  exéquias  que 
forera  mandadas  celebrar  pelo  fallecimento 
du  l)v.  Prudente  José  do  Moraes  Barros, 
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Posta  a  votos,  é  approvada  em  3*  discus- 
são, assim  emendado  e  enviado  á  Ck)mmissão 
de  Redacção,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  329—1902 
OCongresio  Nacional  resolve: 

Artigo' único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordiná- 
rio de  20:000$,  para  occorrer  ás  despezas 
feitas  com  as  exéquias  mandadas  celebrar 
pelo  Governo,  pelo  fallecimento  do  Dr. 
Francisco  Silviano  de  Almeida  Brandão, 
que  fora  eleito  Vice-Presilente  da  Repu- 
blica para  o  periodo  presidi^ncial  de  1902  a 
1906;  íSetzendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3»  dis- 
cussão e  enviado  áCommissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  229-1902 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  fiizer  aos 
cidadãos  Manoel  Bento  da  Cruz  e  João  Ba- 
ptista de  Oliveira  a  concessão,  durante  o 
Srazo  de  cincoenta  annos,  contados  da  data 
esta  lei,  para  fundação,  uso  e  goso  do  ser- 
viço de  transporte  a  vapor  de  uma  a  outra 
margem  do  Rio  Paraná,  no  ponto  mais  con- 
veniente do  trecho  deste  rio  comprehendido 
entre  a  confluência  dos  rios  Paranahyba  e 
Grande  è  a  embocadura  do  rio  Sucuriú. 

§  l.<»  Com  a  dita  concessão  ô  também 
outorgado  privilegio  exclusivo  para  esse 
serviço  durante  os  primeiros  vinte  e  cinco 
annos  de  fúnccionamento.dentrodeuma  zona 
de  dez  kilometros  de  caia  lado  do  ponto 
escolhido. 

§  2.^  Fica  entendido  que  esta  concessão 
e  privilegio  não  exclue  a  construcçao  de 
pontes  ferro  viárias  nem  a  travessia  por 
meio  de  balsas,  canoas  e  outros  transportes 
ora  empregados  dentro  dessa  zona. 

§  3.0  Os  concessionários  poderão  utiUzar- 
se  gratuitamente  da  orla  de  terras  margi- 
naes  desse  trecho  do  rio  considerada  de  ser- 
vidão publica,  necessária  ás  obras  e  suas 
dependências  convenientes  ao  regular  func- 
cionamento  do  serviço. 

§4."  Os  concessionários  ou  empreza  que 
organizarem  serão  obri<^^ados  a  dar  passa- 
gem gratuita  ás  malas  do  correio  e  aos  esta- 
fetas oíiioiaes  do  governo  federal. 

§  5. o  Findo  o  prazo  da  concessão,  passa- 
rão as  obras  que  os  concessionários  houve- 


rem fabricado  no  porto  e  6  material  ílu- 
ctuante  empregado  no  serviço  a  ser  pro- 
priedade da  (Jnlão,  de  pleno  direito  e  sem 
indemnização  al^^uma. 

§  ô.<>  Os  concessionaries  cobrarão  taxas 
reguladas  por  uma  tabeliã  approvada  pelo 
Governo,  não  podendo  ella  exceder  os  se- 
guintes preços:  cobrar  pelo  serviço  da  passa- 
gem do  rio,  de  cada  animal  eavallar,  bovino 
ou  muar,  3,^;  de  cada  suino,  1^500;  de  cada 
vohiculo  de  tracção  animada,  6$;  de  mei*ca^ 
dorias,  50  réis  por  kiio  e  dn  cada  ])essoa, 
2sfX)0. 

§7.0  Caducará  a  presente  conces.são.  si 
no  âm  de  três  annos,  contados  da  data  desta 
lei,  não  estiver  o  serviço  inaugurado. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.FVeiva  {pela  ordem)—  Sr.  Presi- 
diste, attendendo  a  que  a  redacção  deste 
projecto  não  soffreu  emenda  de  espécie 
alguma,  peço  a  V.  Ex.  que  consulto  a  Casa 
sobre  si  concede  dispensa  de  impressão  para 
ser  votada  hoje  mesmo. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  ó  sem  debate  approvada  a  so« 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  229  A— 1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  229^  deste  an- 
no,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  fazer 
a  Manoel  Bento  da  Cruz  e  João  Baptista  de 
Oliveira  concessão  para  fundação,  uso  e 
goso  do  serviço  de  transporte  a  vapor  de 
unia  a  outra  margem  do  rio  Paraná,  no 
ponto  mais  conveniente  do  trecho  deste  rio 
comprehendido  entre  a  confluência  dos  rios 
Paranahyba  e  Grande  e  a  embocadura  do 
rio  Sucuriú,  e  dando   outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  P.  Fica  o  Governo  autorizado  a  fa- 
zer aos  cidadãos  Manoel  Bento  da  Cruz  e 
João  Baptista  do  Oliveira  a  concessão,  du- 
rante o  prazo  de  cincoenta  annos,  contados 
da  data  desta  lei,  para  fundação,  uso  o  goso 
do  serviço  de  transporte  a  vapor  de  uma  a 
outra  margem  do  rio  Paraná,  no  ponto 
mais  conveniente  do  trecho  deste  rio  com- 
prehendido entro  a  confluência  dos  rios  Pa- 
ranahyba e  Grande  e  a  embocadura  <lo  rio 
Sucuriú. 

§  1».  Com  a  dita  concessão  ó  também  ou- 
torgado privilegio  exclusivo  para  esse  ser- 
viço, durante  os  primeiros  vinte  e  cinco  an- 
nos de  Amcclonamento,  dentro  de  uma  zona 
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[        de  dez  kilometros  de  cada  lado  do  ponto  es- 

\        eolfaido. 

§29.  Fica  entendido  quo  esta  concessão  e 
privile^o  não  excluem  a  construcção  de 
poniO'1  ferroviárias  nem  a  travessia  por  meio 
de  balsas,  canoas  o  outros  transportes  ora 
emproRadi^s  dentro  desta  zona. 

§  3.*  Os  concessionários  poderão  utilizar- 
se  gratuitamente  da  oria  de  terras  margi- 
naes  desse  trecho  do  rio,  considerada  do  ser- 
vidão publica,  Necessária  ás  obras  e  suas  de- 
pendências, convenientes  ao  regular  fun- 
ocionamonto  do  serviço ; 

§  4.«  0.S  concessionários  ou  emprezaque 
organizarem  serão  obrigados  a  dar  passa- 
gem gratuita  ás  malas  do  coitoío  e  aos  esta- 
fetas offlciaes  ár>  Gc^verno  Federal ; 

§  5.*  Findo  o  prazo  da  concessão,  passa- 
rão as  obras  que  os  cancessionarios  houve - 
rora  fabricado  no  porto  o  o  material  fl actu- 
ante empregado  no  serviço  a  sor  propriíí- 
dade  da  União,  do  plono  direito  o  sem  inde- 
mnização alguma ; 
§  6.<>  Os  concessionários   cobrarão   taxas 

^  regadas  por  uma  tabeliã  approvada  pelo 
Governo,  não  podendo  ella  exceder  os  se- 
guintes preços:  cobrar  pelo  sorviço  da  passa- 
gem do  i*io,  de  cada  animal  cavaliar,  bovino 
ou  muar,  3$000  róis;  de  cada  suino,  1$500 
réis;  de  cada  vohiculo  de  tracção  animada, 

I  6$0OO  réis;  de  mercadorias,  50  réis  por  kilo; 
e  de  cada  pessoa,  2$000  réis; 

§  7.0  Caducará  a  presente  concessão,  si 
DO  fim  do  três  annos,  cuntados  da  data  desta 
lei,  não  eSv-iver  o  sorviço  inaugurado. 

Art.  á.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Ck)mmiss5es,  12  de  dezembro  de 
1902. — Guedelha  Mourão, — Epaminondas  Gra- 
cindo, —  Viriato  Mascarenhas, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  8r.  Heredia  de  Sâ  —  {pela  or» 
.dem.)—Sv.  Presidente,  a  exemplo  do  que 
fez  o  digno  representante  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  venho  pedir  a  V.  Ex.  que,  visto 
o  projecto  a  que  vou  mo  referir  estar  na 
ordem  do  dia  ha  quatro  mezes,  dê  i  refe- 
rencia na  votação  antes  de  qualquer  outro. 

E'  o  projecto  n.  85,  desto  anno. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  prefe- 
rencia pedida. 

O  8r.  Oueno  de    Andrada  — 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  lance  V.  Ex. 
a  vista  sobro  as  bancadas  :  verá  quasi  um 
deserto  ;  cstâ-so  votando  sem  numero.  Como 
88  vai  votar  credito  pedido  polo  Governo, 
credito  que  não  merece  approvação  da  Casa, 
pois  que  ha  quatro  mezes  jaz  esquecido  na 


ordem  do  dia,  como  se  vai  votar  esse  credito 
sem  numero  ?  E,  veja  V-  Ex.,  esse  pedido  6 
feito  por  um  ex-opposicionista,  o  Sr.  Heredia 
de  Sá. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  —  Estou  no  meu 
direito  de  fazel-o. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  E  eu  estou 
no  meu  direito  de  pedir  a  V.  Ex.  a  veri* 
flcação  da  votação. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Nogueira  Accioly, 
Frederico  Borges,  Eloy  de  Souza,  Lima  Filho, 
Camillo  de  Hollanda,  Pereira  de  Lyra,  Cor- 
uelio  da  Fonseca,  Arroxellas  Oalvao,  Adal- 
berto Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Monteiro  da  Silveira,  La- 
mounier  Godofredo,  Lamartine,  Carlos  Ca- 
valcanti e  Campos  Cartier, 

O  Sr.  l^residente  —  Responderam 
á  chamada  101  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  vo- 
tações. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

Passi-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  328  A,  de  1902,  com  os  pareceres  das 
Commissoes  do  Constituição,  Legisla^  e 
Justiça  e  de  Orçamento  sobre  emendas  offe- 
recidas  ao  projecto  n.  388,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  o  serviço 
policial  no  Districto  Federal. 

O  Sr.  Ginelnato  Oraica  (moiH- 
mento  de  atfeução)  (•)  —  Sr.  Presidente,  por 
occasião  da  passada  discussão  deste  p  ojecto» 
tive  a  palavra  e  disse  que,  depois  que  as 
Commissoes  so  tivessem  pronunciado  sobre 
o  seu  merecimento,  teria  de  voltar  á  tribuna 
para  considerar  devidamente  a  matéria. 

Tenho  o  dever  de  explicar  á  Casa  que 
deixo  de  mo  occupar  longamente  deste  as- 
sumpto, porque,  em  primeiro  logar,  reco- 
nheço que  a  reforma  do  sorviço  policial  na 
Capital  da  Republica  é  urgentíssima;  a  orga- 
nização actual  está  cheia  de  lacunas  e  o  pro- 
jecto visa  sanar  muitas  delias. 

Portanto,  vem  pi»estar  um  serviço  publico 
inestimável,  o  não  quero  por  maneira  ne- 
nhuma demorar  a  discussão  de  nm  projecto 
tão  útil,  estando,  como  nos  achamos,  no  til- 
timo  mez  do  sessão  e  com  numero  já  escasso 
na  Casa  para  as  votações. 

(«)  Este  discurso  não  foi  revisto   pelo    oradoip 
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Apenas,  para  fonto  de  interpretação  histó- 
rica desta  lei,  quero  deixar  consigna-lo  que, 
na  occasião  em  •[iio  foi  apresentado  paio  nobre 
Deputado  pela  Bahia,  cujo  nom  i  peço  von  a 
para  declinar,  o  Sr,  Eugenia  Tourinho,  o 
substitutivo  que  autoriza  o  governo  a  reor- 
ganizar este  serviço,  e  que  recebeu  a  appro- 
vação  das  Coraraissõos,  ficou  claro  que  o  Go- 
verno teria  do  agir,  no  exercício  desta  auto- 
rização, dentro  dos  limites  traçados  pela  lei 
que  vamos  votar;  quero  dizer  que  a  (íxpres- 
são^reorganizar  a  policia  do  Distpícto  Fe- 
deral—, de  que  se  servo  o  projecta,  deve  ser 
interpretada  polo  Poder  Executivo  dentro 
dos  limites  traçados  nos  artigos  constantes  do 
projecto. 

Considero  de  sumraa  importância  que  flqae 
noa  nossos  debates  cjnsignada  esta  circum- 
stancia  para  que  não  pareça  que  o  Congresso 
Nacional  deu  uma  lei  de  ampla  autorização, 
abdicando  de  suis  func^íõos,  o  que  j;i  con- 
stl  uiu  da  minha  parte  critica  acerba  contra 
o  primitivo  projecto  aqui  apresentado  pela 
illustrada  Commissão  de  Cons'ituição,  Legis- 
lação e  Justiça. 

Vou  votar  polo  projecto,  ainda  que  opposi- 
cionista,  porque,  como  já.  disse,  reconheço 
que  ô  um  serviço  publico  que  necessita  de 
reorg  inização,  reorganização  a  que  o  pro- 
jecto attende,  sinão  pelo  modo  mais  perfeito, 
pelo  menos  de  modo  a  melhorar  muito  este 
mesmo  serviço.  Em  todo  caso,  hei  de  votar 
contra  algumas  das  disposiçõ  )8  do  proj  ícto, 
principalmente  contra  a  quo  autoriza  o  Go- 
verno a  restabelecer  na  secretaria  da  repar- 
tição central  os  cargos  ex ti  netos  pela  lei 
orçamentaria  de  1889,  porquo  acho  que  o.ss3 
augmento  não  é  necessário  para  que  «iè  bom 
resultado  á  perfeita  execução  do  serviço. 

Quanto  ã  outra  disposição  do  projecto, 
cjntra  a  qual  o  meu  espirito  de  jurista  se 
rebella— é  a  disposição  consignada  no  §  3<» 
do  art.  7°,  disposição  pela  qual  o  pae,  o  tu- 
tor, o  parente  ou  pessoa  em  cujo  poder 
guarda  ou  companhia  esteja  o  menor,  não 
poderá  obstar  á  internação  deste  em  colónia 
correccional  sinão  pelo  emproiío  da  acção 
suramaria  proposta  pelo  juizo  do  seu  domi- 
cilio, com  assistência  do  Ministério  Publico. 

Creio  qno  esta  disposição  O  infeliz,  si  (•  que 
tem  em  vista  iMPOjudicar  o  pronumiami^nto 
do  juizo  dos  tribunaes  da  Rei)ublica  em  ma- 
téria de  habeas-corpus  a  esses  menores. 

Si,  porém,  o  recurso  de  habeas-corpus  úão 
estivesse  aotiogido  por  esta  disposição,  eu 
não  me  opporia  á  disposição  do  §  3»  do 
art.  7**,  que  diz  : 

«§  3.°  O  pae,  tutor,  parente  ou  pessoa  em 
cujo  poder,  guarda  ou  companhia  esteja  o 
menor,  não  p<jdorã  obstara  internação  deste 
na  colónia,  ordenada  pela  autoridade  com- 
petente ;  só  lhe  ó  licito  requerer  a  retirada 


do  menor  por  acção  summaria  proposta  ao 
juizo  de  seu  domicilio,  com  assistência  do 
Ministério  Publico.» 

Agora,  fligo  eu,  &i  esta  disposição  tem  eai 
vista  bu.lar  o  elleito  do  habeas-corpus, . . 

O  Sii.  HossANNAu  DE  Oliveira— Absoluta- 
mente, não. 

O  Sa.  CiNCiNATo  Braga  —  Neste  caso  a 
declaração  do  nobre  Deputado  saiisfaz-ma 
plenamente. 

S.  Ex.,  que  ô  o  relator  da  matéria,  declara» 
que  a  intenção  da  Commissão,  acceitando  o 
substitutivo  do  Sr,  Eugénio  Tourinho,  não 
visa  de  maneira  alguma  o  §  3°  do  art,  7% 
isto  é,  diminuir  as  garantias  oriundas  do  re- 
curso de  habeas  corpus, 

O  Sr.  HS8ANNAH  DE  OLIVEIRA  —Perfeita- 
mente. 

O  Sr.  CiNciNATO  Braga  —  Ficam  salvos, 
portanto,  os  recursos  que  esta  medida  possa 
garantir  aos  particulares. 

Com  esta  disposição,  interpretada  da  ma« 
neira  por  que  o  fiz,  reputo  o  direito  privado 
suficientemente  acautelado  e  garantido,  e 
nestas  condições  entendo  que  deve  ser  apjuro* 
vada  esta  disposição. 

Quanto  a  outros  detalhes,  nos  quaes  pede- 
vi%  entrar  relativamente  ã  organização  da 
educação  correccional,  deixo  de  fazel-p  pela 
razão  que  jã  expuz  :  não  quero  perturbar  a 
marcha  do  projecto  e  julgo  mesmo  que  ô 
matéria  em  que  não  ha  necessidade  do  Poder 
Legislativo  entrar  em  detalhes  minuciosoa* 
porque  pôde  prejudicar  posteriormente  qual- 
quer outra  legislação  quo  o  Governo  não 
poi^sa  alterar  porqae  esta  consubstanciada 
em  disposição  do  lei  o  não  em  regulamento. 
Si  nao  fora  isto,  eu  apresentaria  uma  emenda  • 
no  sentido  de  adaptar  ao  nosso  paiz  o  regi- 
men principalmente  da  colónia  correccional 
do  Monterson,  que  atcendo  a  condições  extra* 
ordiníkriameute  b  ;m  ponderadas  de  educação 
profissional,  de  hygiene  e  moralidade  inter- 
nas desse   estabelecimento. 

Mas  a  repartição  da  policia  esta  confiada 
hoje  a  um  homem  do  mais  elevado  caracter» 
dí»  summa  prudoncia,  de  muita  moralidade 
o  capacidade,  que  com  certezi  irã  procurar 
p  ^ra  o  regulamento  interno  dessa  repartição 
õ  quo  de  melhor  se  encontra  nos  paizes  que 
já  a  possú  mi . 

Por  isto  deixo  do  tomar  parte  neste 
debate. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Podo  V.  Ex. 
faliar  também  em  meu  nome,  que  também 

desisto. 

O  Su.  CincinAlTo  Braga — Acceito  a  cor- 
recção do  nobre  collega  e  assim  deixamos 
uós,  da  opposição,  de  dasenvolvor  considera  i 
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çâeá  detalhadas  a   r^spoltj  desfco  projocto, 
pelas  razões  quo  acabei  de  expender. 

Ninguém  mais  pedindo  apaliivra,  é  cncer- 
ra'la  a  discussão  o  adiada  a  votação. 

B*  anauneiada  a  discussão  única  do  proje- 
cto e.  242  A.  de  1902,  concodondo  a  pensa) 
roeusal  do  500$  á  viuva  o  filhos  do  Dr.  Ma* 
loel  Yictorino  I^creira» 

Q  Sr.  Ilx*Ício  lE^Ubo  — Sr.  Prcai- 
douto,  venho  cm  meu  nome,  o  igualmente 
j  no  nome  de  mais  42  coUegas  que  subscreve- 
ram a  presente  emenda^  propor  uma  sim- 
I  pios  modiftcaçâo  ao  projecto  que  estabelece 
I  uma  pensau  ã  viuva  o  filhos  do  benemérito 
I      brazileiro  Dr.  Manoel  Victorino  Pereira. 

A  illiístrada  bancada  bahiana  apresentou  á 
;  coasideraçao  d%  Casa,  logo  depois  da  morte 
I  do  digno  compatriota,  um  projecto  de  pensão 
1  para  amparar  a  viuva  o  filhos  daquelle  quo 
!  tanto  pugnou  pelo  bain  da  pátria  (apoiado.t), 
!  quafoi  um  lieroe  do  trabalho,  que  foi  nm  In- 
.  signe  Ittiador,  (juo  occupou  as  mais  oleva- 
r  das  posições  dos^o  paiz  e  morreu  na  extrema 
(  pjbit^a,  legando  ã  sua  família  apenas  um 
nome  honrado  o  a  mais  cjmpleta  pjbroza. 
Attendendo  a  que  a  pensão,  tal  como  estava 
estabelecida,  nao  deixava  margem  a  que  a 
amparada,  sua  virtuosa  senhora,  pudesse 
curar  da  educação  de  seus  filhos,  que  sãj 
oito,  lembrei-me,  acompanhado  de  outros  col- 
legas,  de  offerecer  Oòta  emenia  substitutiva. 
I  A  emenda  estabjlece  a  pensão  do  1:000$, 
i  cabendo  metade  â  viuva  o  outra  metade,  re- 
I  partiiamente,  aos  filhoj.  São  oito  ;  toca  a 
\  somma  do  C2$500  a  cada  um,  o  que  dá 
I  apenas  para  que  possam  flcar  ao  abrigo  das 
!      maiores  necessidades. 

£'  um   saciâftcio  quo  a  Nação  faz,  mas  ó 

sacrifício  justo  e  merecido.    A    medida  vao 

■      cabopã  digna  companheira  e  aos  fi  hos  da- 

j      quello  insigno  homem  publico,  emérito   pro- 

'      f  j&sor  8  primoroso  jornalista. 

E'  de  <!sperap  que  este  sacrifício  seja  ple- 
i      namente  recompensado  o  ([ue  os  sons   filhos, 
comprehendendo  a  importância  da  disposição 
I      que  o  Con^íresso  vao  votar,    saibam  honrar 
'      o  nome  do  seu   pao.  proourom   soni])ní  tri-- 
Ihar  o  caiainho  do  bera,  accoitem  os  conso- 
Ui'^9  quo   por   oUe  sompro  lhes  foram  mi- 
ni ívsiáos   e  que,  inaia  uivdo,  paguem  cm  d.»- 
di  açôQS   do  pat.dotismo  08    favuro  í  que  vão 
a<  ►.'a  receber. 

^ão  esaas  as  poucaa  considerações  que 
te  tho  a  faier  neste  momento,  julgaudo-me 
d(  lobrigado  de  dizer  alguma  cousa  mais 
SC  >re  Manoel  Victorino,  porque,  mais  do  que 
ei  pjderia  dizer,  jji  ollc  próprio  disse  na 
gi  inde  obra  quo  deixou  para  ser  admirada 
p<  los  brazileiros.  {MuUo  h^n.) 


Peço  licença  á  Gamara  para  ler  o  substi- 
tutivo. (Lê.) 

Vem  ã  Mesii,  ó  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  do  Orçamento   a  seguinte 

EMEXDA 

.lo  projecto  n.  242  A,  de  Í002 
SabstituUva 

Art.  1.0  E'  concedida  á  viuva  e  aos  oito 
filho»  do  Dr.  Manoel  Victorino  Pereim  a 
pensão  mensal  de  1:000|,  cabendo  metade 
á  viuva  e  outra  metade,  repartidamento 
aos   filhos. 

Art.  2.°  Os  filhos  perderão  a  pôosao  logo 
que  altinjam  a  maioridade  o  a  filha  quando 
contrahir  matrimonio. 

Art.  3.0  Ho  vogam»  se  as  disposições  dm 
cantraaio. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  do  1902- 
— Brido  Filho, — Medeiros  e  Albuquerque, — - 
Lima  Filho, — Paula  Rnmos,'^ Henrique  Sal' 
les ,  — Olive:  ra  Figueiredo .  — Martin  s  Te  ixeira • 
— Augu  :to  de  Vasconcellos .  — St/lvio  Roméro , 
— Ray mundo  Arthur. —  João  Gat^oso, —  JVb- 
gueira  Áccioly. — Esperidião,— Joaquim  BrC' 
ves, — Aureliano  dos  Santos, — Bueno  de  Aw- 
drada, — Heredia  de  Sd,-^Camillo  de  Hollanda» 
—  Eduardo  Pimentel. '^Lamounier  Godofredo. 
— António  Zacarias, — Estado  Coimbra, — Júlio 
de  Mello, — Epaminondas  Gracndo, — Oliveira 
Bello, — João  Baptista, — Raul  Barroso, — Ta- 
vares de  Lyra, — Fonseca  e  Silva. — Lindolpho 
Serra, — Cunha  Martins, — Alencar  Guimarãeg. 
— Lamenha  Lins, — Carlos  Cavalcanti. — Gue- 
delha  Mourão, ^^  Christino  Cruz, —  Thomaz 
Cavalcanti. —  Henrique  Lagden. —  índio  do 
Brasil. — Pinheiro  Júnior, — Fernando  Prestes, 
— Hosannah  de  Oliveira, — António  Bastos , 

O  Sr.  Pricsidentk— A  emenda  do  nobre 
Deputado  está  apoiada  pelo  numero  de  as- 
si,;(naturas  o  vae  á  respectiva  Commissão. 

O  ^r.   I^nula  Oniiiia.n&e»— Sr. 

Presidente,  o  projectj  quo  a  bancada  ba- 
hiana, por  intermédio  do  sou  distincto  e  ve- 
nerando representante,  o  Sr.  Paranhos 
Montenegro,  apresentou  ã  consideração  da 
Ca  a,  arbitrando  uma  pensão  «l  viuva  o  fi* 
lhos  do  grande  líradleiro  Dr.  Manoel  Vi- 
ctorino, nu  roce  u  o  apoio  di  respectiva  Com- 
missão, que  cm  primoroso  parecer  aconse» 
Ihou  ã  Gamara  a  sua  adopção. 

A  generosidade  do  illu.->tres  collegas  de 
diversas  ■  bancadas  desta  Casa,  porém,  en- 
tendeu de  elevar  essa  pens  lo  ao  duplo^  A 
nós,  da  Bahia,  caho.-nos  somente  curvarmo- 
nos  agradecidos  ante  a  gentileza  e  género* 
gidade  dos  i  Ilustres  coUogas  que,  at tendendo 
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á<pobreza  honrosissima  em  que  jaz  a  fiimi- 
lia  do  pranteado  morto,  vendo  que  a  pensão 
que  nós  pediaraos  era  insufflcionte,  sendo 
tílo  numerosa  a  f^imilia  quo  na  miséria 
ficou,  propõem  o  augmento  da  referida  pen- 
são pedida  pela  bancada,  convictos  do  que 
toda  a  Camará  não  duvidará  de  dar  o  sou 
voto  a  essa  concessão  dadivos:^,  que  cer- 
tamente subirá  á  sancção,  prestigiada  pelo 
Senado;  o  a  familia  do  grande  brazUeiro  a 
que  acabei  de  referir-me  ficará  ao  abrigo 
daa  necessidades. 

Peço  a  V.  Ex.  que  consinta  que  era  nome 
da  bancada  que  tenlio  a  honra  de  represen- 
tar apresente  aos  meus  distinctos  colleuras 
que  subscreveram  a  emenda  fun  .amentada 

So  meu  distincto  amigo,  o  eloquente  ora- 
V  que  me  prece  leu  na  tribuna,  o  Sr.  Bricio 
Filho,  como  ainda  antecipadamente  a  todos 
quantos  derem  seu  voto  a  es>a  emenda,  as 
expressões  de  nosso  profundo  reconhecimento 
pela  magnanimidade  com  que  procederam. 
{Muito  bem,  7)iuiio  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  respectiva  Commissãu  dò  paro  er  sobre 
a  emenda  offerecida* 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  354  A,  de  lOOá,  revertendo  em  favor 
de  D.  Catharina  Nogueira  de  Godoy,  filha  do 
finado  ex- Senador  do  Império  Ur.  Joaquim 
Floriano  de  Godoy,  emquanto  solteira,  a 
pensão  que  esto  percebia. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  8  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  260,  de  1893.  concedendo  a  D.  Mar- 
fiza  Rodrigues  Cabral,  filha  do  capitão  José 
Carlos  Cabral,  morto  na  guerra  contra  o 
Paragnay,  uma  pendão  annual  do  84ks,  in- 
dependente do  meio  s  ddo  que  percebe. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  aiiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  81  A,  de  h))'^,  com  o  parece.'  sobro  as 
emendas  apresentadas  na  2^  discussão  do 
projectou.  81,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traoiílinario  de  94:174.*?  para  despezas  com 
diversas  obras  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  euc(?rrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  S-*  discussão  do  projecto 
n.  48  A,  de  19u2,  e  270,  de  1901, que  autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrirão  Ministério  da 
Jndustria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito 


extraordinário  de  215:425$050  para,  paga- 
mento da  garantia  de  juros  da  Estrada  do 
Ferro  Central  doMacahô,  correspondente  ao8 
exercícios  de  1900,  1901  e  1902. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecta 
n.  251  A,  de  1902,  mandando  abrir  o  credito 
necessário  para  o  Governo  continuar  a  fazer 
gratuitamente  a  impressão  dos  Anttaes  da 
Academia  Nacional  de  Medicina  na  Imprensa 
Nacional. 

O  Sr.  IVeivA  pede  o  favor  do  se  lhe 
mandar  tr.^zer  o  avulso  do  projecto.  (O  ora- 
dor é  satisfeito.) 

Air^ito  desde  a  sua  mocidade  a  amar  a 
imprensa,  a  propugnar  pela  diíTusao  do  en- 
sino, quer  na  imprensa,  quer  na  tribuna, 
quer  quando  tevo  a  fortuna  de,  ao  lado  de 
S.  Ex.,  estar  na  assembléa  provincial  da 
Bahia",  quer  neste  parlamento,  durante  os 
nove  annos  das  três  legislaturas,  em  que  ha 
tido  a  honra  do  representar  o  seu  Estado, 
não  so?á  o  orador  quem  venha,  rompendo 
com  este  passado  coherento,  tentar  hoje 
oppôr-se  a  um  projecto  que  tem  por  fim 
concorrer  para  a  propagação  do  bons  li- 
vros, que  são  úteis  ao  ensino  superior. 

E  o  illustre  Deputado,  que  acaba  de  ace- 
nar com  o  S13U  voto  do  acquiessencia  a 
este  seu  proceder,  ha  de  convir  também 
em  que,  si  o  projecto  em  debate  pecca,  é 
apenas  porque  não  estende  esta  medida  a 
outras  obras  dignas,  credofas  de  toda  a  pu- 
r)licidade,  de  serem  também  impressas  á 
custa  do  Governo,  embora  com  a  condição 
de  serem  distribuídas  gratuitamente  nas 
aca  .emias  aos  moços;  que  pela  sua  preca- 
riedade de  fortuna  teem  difflculdade  em 
adquirir  livros. 

Que  é  que  pede  o  projecto?  Pede  que  o 
Governo  abra  o  credito  necessário  para  con- 
tinuar a  fazer  gratuitamente  a  impressão 
dos  Anyiaes  da  Academia  Nacional  de  Me- 
dicina na  Imprensa  Nacional. 

Não  se  opporia  a  um  projecto  que  trata  da 
difl*a3ão  do  ensino,lumino3o,generoso,elevado 
como  os  pinheiros  altivos.  Apenas  o  que 
nota  nell(3  é  que  não  se  estende  á  medida  ciuo 
apresentou  o  operoso  Deputado  pelo  Districto 
Federal,  o  Sr.  Lagden,  companheiro  de  lides 
em  prol  dos  fracos,  tornando  extensivo  igual 
favor  a  uma  revista  medico-cirurgica. 

B  tm  sabe  que  a  razão  pjr  que  os  Deputados 
ora  presentes  não  cogitam  deste  assumpto  é 
porque  se  dedicam  especialmente  ao  direito, 
em  que  são  pi*ovectos. 

Foi  certamente  por  esse  motivo  que  sen 
digno  collega,  como  clinico  e  cirurgião  dis- 
tincto, quo  é,  apresentou  ao  Orçamento  da 
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Fazenda  a  einenda,  mandando  estender  a  me- 
dida, e  estranha  muito  que  essa  emond^^  não 
tivesse  merecido  o  apoio  de  seu  digno  col- 
lega,  o  i  Ilustre  membro  da  Commissão  de 
Orçamenta. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Neiva— Fica  accontuada  essa  opi- 
nião do  seu  illustre  amigo,  presado  chefe  e 
medico  particular,  seu  único  medico,  {ffa 
ditersos  apartes,) 

Nota  que  o  desviam  do  sou  discurso;  mas, 
]i  que  33  referem  a  esse  ponto,  quer  avocar 
para  aquelle  espirito  superior,  que  pairou 
nesta  Casa,  e  onlo  tanto  brilhou,  altivo  e 
altlloquo,  José  de  ALincar,  a  gloria  dn  ter 
sido  elle  quem  mais  se  intci^cssou  pela  diffu- 
Kío  da  imprensa,  aprjsontando  projecto 
isentando  do  sollo  todos  ôs  o;'gãos  do  publi- 
cidade, diminuindo  o  impôs l.»  sobro  o  ])ap©l, 
sobre  machinas  o  sobro  tod'>:j  os  objocto^  no- 
cossarios  a  offlcinas  de  impressão.  Essas 
iiéas  não  passaram,  porque  os  economistas, 
os  Harpagôes  daqucllo  tompo,  se  oppuzeram 
tenazmnDteaella. 

Maso  illustrj  relator  da  Commissão,o  hon- 
rado Sr.  Mayriok,  diz  que  se  trata  de  um 
servjço  de  incontestável  utilidade  publica ;  e 
o  orador  pergunta  á  illustre  Commlssão  si 
não  ó  simultaneamento  do  inquestionável 
utilidade  publica  a  publica^^ão  da  revista  de 
cirurgia» 

Paira  nos  lábios  de  S.  Ex.  um  sorriso,  tal- 
vez om  sorriso  do  ironia;  certamente  seu  dis- 
tincto  collega  está  estranhando  que  esto  sou 
collega  estèga  entrando  em  soara  alheia.  Mas 
que  fazer,  si  outros  colleg  is,  como  o  Sr.  Bri- 
do, que  tem  sempre  a  palavra  lâo  prorapta, 
si  o  seu  illustre  chefe,  abroquelado  na  sua  po- 
sição ue  presidente  da  Commissão,  não  Vêem 
discutir  o  projecto  ? 

Ainda  hoje  teve  a  felicidade  de  ver  termi- 
nada a  discussão  do  projecto,  a  que  liga  es- 
pecial atténção,  que  trata  das  obras  para  a 
Academia  de  Medicina  da  Bahia,  e  8.  Ex. 
sabe  que  esta  idéa  já.  era  vencedora  na  Ga- 
mara, que,  votando-a,  não  fez  mais  do  que 
acquiescer  a  ura  desejo  manifestado  na  repr  j- 
soitação  da  illustre  congregação  da  Aca- 
demia Medica  da  Bahia  o  a  uma  necessidade 
roconhecida,  idúa  que,  como  disse,  fji  aqui 
vencedora,  defendida  pelo  humildo  orador, 
«luc  tomou  a  liberdade  do  collocar-so  d 
frente  desta  campanha . 

No  Senado  tov3  o  prazer  de  entender-se 
com  o  illustre  relator  desse  orçamento  que 
disse  que,  attendendo  a  que  já.  estava  um 
projecto  aqui  om  andamento,  onde  vinha  a 
verba  para  os  pavilhões,  ia  supprimir  do 
Orçamento  do  Interior  aquolla  disposição, 
cora  o  que   convinha  o   Governo,    pois  os 
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70:000$     concorriam   para  diminuição  da 
verba  «Obras»  no  Ministério  da  Justiça. 

O  Sr.  Paula  Guimarães— Apoiado. 

O  Sr.  Neiva  folga  muito  com  o  apoiado 
de  S.  Ex.,  mas  não  podia  floarna  situa^ 
dolorosa,  depois  de  convir,  lá  no  Senado,  da 
emenda  victoriosa  aqui,  relativa  aos  70 
contos  para  o3  dous  pavilhões  podidos  pela 
illustre  congregação  da  Faculdade  da  Bahia» 
o  pois  desde  que  o  Senado  assim  decidia» 
devia  ter  andamento  célere,  como  espe« 
rava,  o  projecto  que  felizmente  acaba  de 
encerrar  c,  póde-so  dizer,  nada  accrescen- 
tando,  porquanto  sabe  que  vários  collegas 
deixaram  de  apresentar  idéas,  convencidos 
da  necas-sidade  que  ha  em  votar-se  esta 
verba  lembrada  pelo  orador  e  também 
satisíiiZQr  o  pagamento  das  obras  realiza- 
das aqui  na  Academia  de  Medicina,  ocnno 
muito  bem  lhe  íez  sentir  o  seu  illustre  colle- 
ga por  S.  Paulo,  com  o  que  concordou  imme- 
diat  amento. 

O  Sr.  Buéno  de  Andrada  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Neiva— Como  sabe  S.Ex.,  o  orador 
é  daquelles  que  se  comprazem  com  os  apar- 
tes, principalmente  quando  trazem  o  brilho 
da  luz,  que  diíTunde  a  palavra  deS.  Ex.. 
E  eis  uma  das  razoes  por  que  vae  aprendendo 
constantemente. . . 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— V.  Ex.  ô  o 
mestre  de  nós  todos;  agora  mesmo  nos  está 
dando  uma  lição. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte • 

O  Sr.  Neiva— Agradecendo  a  gentileza 
dos  illustres  collegas,  cumpre-lhe  a^rmar 
que  S.  Ex.  disse  uma  verdade  quando  de- 
clara que  pôde  trazer  alguma  vantagem  na 
discussão  do  projecto,  que  está  neste  mo- 
mento submettido  á  discussão  ua  Gamara. 

Realmente,  por  que  razão  a  Academia  de 
Medicina  ha  de  ter  o  direito  de  imprimir  os 
seus  Annaes  na  Imprensa  Nacional  e  a 
Revisfa  de  Cirurgia  desta  Capital  não  terá 
iííual  direito  ?  Certamente  não  será  por  não 
ser  ox-imperial  ? 

O  Sr.  Sampaio  Ferraz— Essa  deve  ser  ex- 
imperial. 

O  Sr.  Nei VA—Está  certo  do  que  terá 
plena  acquioscencia  de  S.  Ex.,  como  dis- 
tincto  fliho  de  Hypocrates  que  é,  a  medida 
que  vae  apresentar,  estendendo  esse  favor  a 
outra  associação  não  menos  credora  da  pro- 
tecção dos  poderes  públicos. 

Anula  dij6Í'i  vez  náj  se  dirá  que  está  só  a 
cuidar  dos  interesses  do  seu  Estado. 

O  Sr.  Hosannau  de  Oliveira— E'  seu 
dever,  c  o  fi\z  dedicadamente. 
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O  Sr.  Neiva— E',  mas  enchern  abocoa,  di- 
zendo quo  faz  mvL  purque  adv0i3'a  a  causa 
da  sua  querida  Bahia. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— Faz  muito 
bem  em  advogar  a  causa  da  Bahia,  que  todos 
amam . 

O  Sr.  Neiva  —  E*  o  ultimo  do  seus  filho.s. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— Si  o  ulti- 
mo tem  esse  valor  quo  todos  reconhocem, 
(apoiados)  quanto  não  terão  os   primeiros  ? 

0  Sr.  Neiva— Agradecido.  Nós  temos  tido 
lár  revistas  medicas  quo  nâosãopropriamouto 
do  instituto  oíDcial,  mas  rosal tautos  dos  es- 
forços daquolla  moei  lade  briosa  quo  nas  ho- 
ras de  laz3r,  em  vez  de  sa  consagrar jm  a 
desvios,  procuram  escrover  o  publicar  arti- 
gos em  revistas  u^ois  e  sciontificas,  estipon- 
diadas  por  (ílíes,  sem  mosmo  procurar  obter 
assignaturas  de  pessoas  estranhas  á  sci- 
encia  o  íblga  um  fuzor  osta  justiça  á  moci- 
dad^  brasileira,  especialmente  á  bahiana, 
que  inolhor  conhoc:». 

Nao  quer»  absolutamente, obstar (jue  outros 
projectos  sigam  a  sua  marcha  rápida,  célere, 
como  deseja  tenham  ;  envia  á  Mesa  a  emenda 
que  acaba  de  assignar  e  quo  estende  a  me- 
dida cons  Unto  do  projecto  n.251  A,íl  Revista 
da  Sociedade  de  Medicina  e  Cirurgia.  (Muito 
bem;   muito  bem.) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  c  en*- 
viadas  á  Commissão,  as  seguintes 

EMENDAS 
Ao  projecto    n,    H^ÕÍ  A,  de    1902 

Estenda-se  igual  medida  á— Revista  da  So- 
ciedade de  Medicina  e  Cirurgia. 

Sala  das  sessõ^s,l2  de  dezembro  de  1902.— 
/.  A,  Neiva. — Henrique   Lagden, 

O  Governo  abrirá  também  o  necessxrio 
credito  p  ira  mand;ir  publicar  nas  mesmas 
condições  a  —  Revista  do  Club  de  Enge- 
nharia. 

Saladas  sessôes,l2de  dezembro  de  1902.— 
Bueno  de  Andrada. 

O  Sr.  tíueuo  cio   i%.udlradlu. — 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  apre- 
sentar uma  emenda,  de  todo  ponto  justa,  a 
este  projecto. 

Em  tempo  apresentei  um  projecto  sobre 
o  mesmo  assumpto,  permittindo  ao  Go 
verno  quo  publicasse  gratuitamente  na  Im- 
prensa Naciunal  a  revista  do  Club  de  Enge- 
nharia . 

Nessarevlsta  collaboram  homens  de  grande 
pratica,  d  •  grande  conhecimento  do  Brazil, 


engenheiros  distiuctissímos,  verdadeiros  sá- 
bios, que  se  vêem  hoje,  pela  situação  em  quo 
se  acha  a  engenharia  brazileira,  de  esta- 
gn  iição  dos  trabalhos  technicos,  som  ter  onde 
expender  suas  idéas  nem  onde  publicar  os 
resultados  dos  seus  estudos. 

Si  ha  classe  hoje  em  que  escasseom  os 
meios  mismo  de  vida,  ó  a  da  engenharia 
civil,  a  qual  eu  pertenço. 

Si  ha  ciasse  que  continue  a  amar  o  paíz, 
a  respeitar  as  tradições  do  seu  passado 
operoso  e  intelligonte,  é  esta. 

A  Revista  do  Club  de  Engenharia  é  o  repo- 
siijrio  desses  estudos. 

Assim  justificada  rapidamente  a  minha 
emenda,  peço  para  ella  a  attenção  e  a  appro- 
vaçã*^  da  Casa. 

Tenho  dito.  (Muito  Vem  ;  muito  bem.) 

Niní,aiom  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  o  a  dada  a  votaçãj,  até  que, 
a  resp<'ctiva  rominissão  dê  parecer  sobre  as 
emendas  oíferecidas. 

E'  auuunciada  a  o'' discussão  do  projecto 
n.  ^51,  de  19()2,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  consolidar  toda  a  legislação  com- 
mercial. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  das  emen- 
das do  Senado  ao  projecto  n.  209  B,  de  1900, 
e  371,  de  1902,  que  exige  que  as  sentenças 
ftnaea  da  com.)etencia  do  Su  »remo  Tribunal 
Fe  ioral,  e  quando  este  julgue  colloctiva- 
mentp,  na  forma  da  Constituição  e  das  leis 
om  vigor,  sejam  proferidas  com  a  presença 
de  dez.  polo  menos,  dos  juizes  desimpedidos 
daquelle  tribunal. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  om  2*  discussão  o 
artigo  único  do  projacto  n.  261  A,  de  1902, 
tornando  extensiva  ás  irmãs  viuvas  dos  mi- 
litares monos  em  ombate,  na  campanha  do 
Canudos,  a  dispusição  do  ars.  6°  do  deci*eto 
n.  632,  do  O  de  novembro  de  1899  ;  com  sub- 
siitutívo  da  Commiss-ioj  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

São  succe-ssivamente  sem  debato  encerra- 
dos em  2*  discussíio  os  artigo  do  projecto 
n.  325  A,  de  190á,  rc;,'ulaQdo  a  audiência  do 
procurador  geral  da  Republica  nos  feitos  de 
quo  trata  o  art.  20,  §  2%  do  re:^imento  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  e  dando  outras 
providencias,  ncanJo  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  unico  do  projeetj  n.  364,  de  iy02, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Jiis^va  e  Negócios  Interiores 
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o  credito  extraordinário  de30:2o0§07().  para 
a  execução  da  sentença  confirmada  por 
accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
annullou  o  decreto  de  26  de  maio  de  1894, 
reformando  o  alferes  da  brigada  policial 
desta  Capital  Napoleão  Gonçalves  Guttenberg, 
ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  265,  de  19()2,  relativo  á  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  102  C,  de  1901,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  dou^^ 
annos  de  licença,  com  soldo  simples,  ao  ca- 
pitão do  corpo  de  estado-maior  do  exercito 
Pedro  Botelho  da  Cunha,  para  tratar  de  ne- 
gócios de  seu  interesse,  dentro  do  paiz 
(emenda  destacada  do  projecto  n.  102,  de 
1901.) 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discu>sâo  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  I^r^fildenle— Estando  adcan- 
tada  a  hora  destinada  á  ordem  do  d^a,  pas- 
sa-ae  ò,  hora  destinada  ao  expodionte. 

O   S^r.    A^^apito    cios    Canteis 

{3^  secretario)  procede  á,  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Offlcios: 

Do  Sr.  1®  Secretario  tio  Senado,  do  hoje, 
transmittindo  a  proposição  desta  Ciimara,  que 
autoriza  o  Governo  a  conceder,  repartida- 
mente  ás  irmãs  solteiras  do  <d°  tenente  com- 
misÈ>ario  da  armada  Alfredo  Ramos  Lopes,  o 
moio  soldo  da  patente  des-e  oliicial,  e  á  qual 
o  Senado  não  pôde  dar  o  seu  assenúmentu. 
-  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  tansmit- 
tindo  um  dos  autographos.  sanccionadus,  da 
deliberac;ão  do  Congresso  Nacional,  adiando 
para  18  de  .fevereiro  vindouro  as  eleições 
federaes  para  a  Cam  vra  dos  Deputados  e 
para  a  renovação  do  terço  do  Senado. —  In- 
teirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo um  dos  autographos  sancciónados  da 
resolução  do  Congresso  Naciunal,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  xVIi- 
nisterio  da  Marinha,  o  credito  de  65:000$  á 
Terba  —  Obr  is  —  n.  84  do  art.  9"  da  lei 
n.  834,  do  30  de  dezembro  de  1901,  para 
oocorrer  ás  despozas  necessárias  e  urgentes 
na  Secretaria  do  Estado,  no  quartel  do  corpo 
de  infantaria  de  marinha  e  na  ponte  do 
arsenal  de>ta  Capital. — ^Inteirada. 

Carta: 

Da  viuva  e  filhos  do  Dr.  Prudente  de 
Moraes,  agradecendo  profundamente  penho- 
rados.-^Inteirada. 


O  Sr.  Pre^^ideute  —  Não  havendo 
oradores  inscripros  para  fallar  na  hora  do 
expeiionte,  vou  levantar  a  sessão. 

Antes  de  o  fazer,  porem,  informo  á  Ca- 
mará que  a  Mesa  já  deu  parecer  sobro  as 
emendas  apresentadas  ao  Orçamento  da  Fa- 
zenda, para  3^  discussão,  sendo  acceitas  9 
dessas  emendas  e  recusadas  7. 


O  Sr.  IMilton  {pela  ordem)  —  Per- 
mitta  V.  Ex.  que  eu,  com  todo  respeito, 
proteste  contra  a  decisão  proferida  pela 
Mesa,  com  referencia  jí  emenda  que,  assi- 
gnada  por  mim  e  outros  diíjnos  collegas,  foi 
api^esentada  ao  Orçamento  da  Fazenda. 

V.  Ex.  declarou  —  que  essa  emenda  crea 
despeza,  e  nestes  toi  mos  não  pôde  ser  acceita 
era  'A^  discussão  por  contrariar  um  dispo- 
siiivo  claro  do  Regimento  da  Casa. 

Eu,  porém,  peço  licença  para  divergir  do 
parecer,  aliás  compeientissimo  de  V.  Ex., 
Sr.  Pres.deni.e. 

A  Commisfcâo  de  Orçamento,  no  projecto 
alludido,  autoriza  a  abertura  de  um  credito 
para  o  Governo  adquirir  o  prédio  da  Asso- 
ciação Commercial  do  Rio  de  Janeiro  e  ter- 
minar as  obras  de  que  elle  carece  para  seu 
regular  funccionamento. 

Que  propomos,  eu  e  os  outros  signatários 
da  emenda,  recusada  por  deliberação  de 
V.Ex?  Simplesmente  que,  si  o  Governo  não 
entrar  no  accôrdo  pormittido,  pague  o  alu- 
guel dos  commodos  que  oceupa  naquelle 
(diôcio  com  a  Camará  Syndical  e  a  Junta 
dos  Corretores 

Está  claro  que  a  somma  necessária  para 
t.ckl  pagamento  sahirá  do  c  edito  autorizado 
p  la  emenda  da  própria  Commissão  de  Orça- 
mento ;  por  conseguinte,  a  despeza  assim 
croada  não  é  positivamente  uma  despeza 
nova,  sinão  uma  dosp^z^i  que  entra  perfeita- 
m(;nte  no  credito  já  proposto  o  votado  em 
segunda  discussão. 

O  que  se  dá,  consoguintemente,  é  uma 
appli cação  outra  á  despeza  já  creada,  o  que 
é  por  certo  differente  de  crear  verba  nova 
de  despeza. 

^  Assim,  parece-me  que  no  caso  não  calha 
a  disposição  regimental  invocada. 

De  resto,  Sr  Presidente,  trata-S3  de  uma 
autoriz  ição.  Desde  que  o  Governo  use  delia, 
nada  terá  que  pagar  á  Associação  Commer- 
cial. Uma  vez,  porém,  que  não  queira  se 
utilizar  da  mesma,  ou  repute  preferivel 
manter  as  cousas  no  actual  p6,  nã.>  6  justo 
—que  continue  a  occupar  gratuitamente 
uma  boa  parto  do  «fliftcio,  t  into  mais  quanto 
lhe  ô  liito  transferir  para  outro  logar» 
quer  a  Camará  Syndiciíl,  quer  a  Junta  Com- 
mercial . 

Sr.  Presidente,  acredito  que  toda  a  Ca* 
mara   deseja    ver  concloido   o  edifico  d 
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Associação  Commercial,  q^Q,  pelo  menos,  ha 
de  servir  para  embellezar  uma  Capital, 
como  a  nossa,  tão  pobre  de  monumentos. 

Pois  bem.  A  importância  dos  alugueis  a 
aue  me  estou  referindo  devo  ser  applicada 
ás  obras  daquelle  edifício,  que  deste  modo 
naturalmente  encontrará  S3u  desejado  re- 
mate. .,     . 

Como  quer  que  seja.  Sr.  Presidente,  ou 
lavro  o  meu  protesto.  V.  Ex.  fará  o  que  en- 
tender de  justiça,  e  executará  da  melhor 
forma  o  Regimento  da  Casa.  Quanto  a  mim, 
registrarei  o  precedente.  (Muito  bem;  mu  to 
bem , ) 

O  8r  I^roaltlente— Devo  declarai' 
ao  nobre  Deputado  que  a  Mesa  deixou  do 
acceitar  a  sua  emenda  por  estar  ioteiramonte 
convencida  de  que  elU  creava  despoza  nova 

Em  todo  o.  caso,  toma  n^  maior  conside- 
ração o  protesto  que  o  nobre  Deputado  acaba 
de  levantar,  reflectirá  de  novo  sobro  a  sua 
Jmendae,  si  se  convencer  de  que  está  em 
en^oVnao  terá  duvida  em  reformar  o  seu 
despacho. 

O  Sr- 'Milton—  Muito  obrigado. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  Ill  A  -  1902 

Redacção  finca  do  projecto  n.  i/i,  deste  anno, 
nue  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário de  3: 600^  para  pagar  a  António  Ro- 
driaues  de  Oliveira  o  ordenado  de  am^- 
nJnse  do  extincto  Arsenal  de  Marinha  da 
Bahia,  a  contar  de  í  de  janeiro  de  Í900  ate 
31  de  dezembro  de  Í902 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado  aabirir  ao  >íi°,f«,%^^^ 
o  credito  extraordinário  do  3  600$  p  ira  i.a- 
içar  a  António  Rodrigues  de  Oliveira  o  orde- 
nado de  amanuenS3  do  cxtiQcto  Arsenavdo 
Marinha  da  Bahia,  acoutar  d  cl  dejanoiro 
de  1900  a  31  de  dezembro  de  1902,  por  sp  ha 
ver  verificado  ter  ellc  direito  á  vitalicie- 
dade, por  contar  mais  de  lO^annos  de  serviço 
publico  na  época  da  extinc<,-ao  do  referido  es- 
fabelocim^ato  o  nâo  haver  sido  aproveitado 
em  outro  emprego  f»ídoral ;  lazundo  as  ne- 
cosso-rias  operações  c  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  Commis.sões,  12  de  dozembi-o  de 
1902,— yiriato  Mascarenhas.-^  Lpamtnondas 
Qraçindo, 


N.  219  C  — 1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  2i9  A,    de  Í002 

Reforma  o  regulamento  sohre  focturas 
consulares 

O  Congresso  Nacional  dccroti: 
\rt     1.*»  Fica   o  Governo   autorizado  a 
rever  o  regiilamento  das  facturas  consulares, 
observadas  as  moaiíicações  que  este  projjcto 
nelle  consolida,  da  forma  seguiute: 

CAPITULO  I 

DAS  FACTURAS  CONSULARES 

Arb.  l.«  As  facturas  consulares  de  que 
trata  o  artigo  da  lei  n.  651,  do  22 de  no- 
vembro do  1899,  serão  organizadas  de  con- 
formidade c jra  o  modelo  junto,  attendidas  as 
disposições  do  pro33nt9  regulamento. 

Art.  2.0  As  mercadorias  que  forem  expe- 
Jidas  de  paiz  estrangeiro  para  consumo  no 
Brazil,  quer  venham  por  via  marítima, 
quer  po/  via  terrestre,  com  excepçudas 
mencionadas  no  art.  3-,  deverão  ser  acom- 
panhadas de  facturas  consulares. 

Paragrapho  único.  São  considerados  ra  r- 
cadorias,  para  os  fins  deste  regulamento,  a 
prata  ou  ouro  amoodados,  bilhetes  de  bancJ 
e  títulos,  cotados  em  bolsa . 

Art.    3.*»    Não  6  exigível  a  factura  con- 

sular  I 

a)  das  encoraraendas  posLacs  de  qualquer 
valor,  procedentes  de  paizos  com  oá  quaos 
tenba  o  Brazil  firm  ido  convenções  ; 

b)  das  encommendas  ou  amostras  cujo 
valor  comiuercial  na  pr  íça  exportadora  nao 
exceder  de  10  libras  esterlinas  ou  ejuivar 
lentj  em  moeda  de  out.-o  typo,  incluídas  a^ 
desp3zas  de  frece,  comraissâo.  empactjta- 
mento,  etc.  Quando  as  encommendaa  cxco- 
deram  o  limite  estabelecido,  servo  ellas  su-. 
jei  tas  a  despacho,  na  forma  de  todas  as  de- 
mais morcadoriíis.  , 

c)  das  bagagens  dos  passageiros,  do  que 
tratara  os  arts.  5a  7  das  instrucçoes  que 
baixaram  com  o  decreto  n.  3.529,  de  15  de 
dezembro  de  1899,  ainda  (luo  não  acom- 
paoliem  seus  donos  ; 

d)  das  mercadorias  procedentes  de  qual- 
quer porto  ou  de  ponto  terrestre  de  paizes 
limitrophos,  onde  não  existam  autoridades 
consulares  do  Brazil,  observ^ndo-se  nc?ste 
caso  a  disposição  do  artigo  deste  regular 
mento. 

Art.  4.0  As  facfcuras  consulares  serax> 
apresentadas  em  três  vias  ao  agente  con- 
sular, o  qual,  depois  de  authentical-as,  lhos 
'  dará  os  soguintes  destinos  : 
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a)  a  1*  via  será  entregue  ao  carregador 
para  ser  enviada  ao  consignatário,  afira  de 
que,  apresentada  por  este  á  Alfandega,  no 
porto  ou  ponto  do  destino  da  mercadoria, 
Birva  para  o  despacho  aduaneiro ; 

b)  a  2»_  via  sera  (ínviada  sem  demora  á 
Repartição  do  Serviço  do  Eatatistica  Com- 
mercial,  no  Rio  de  Janeiro  ; 

c)  a  3»  via  ficará  no  archivo  do  Con* 
sitiado. 

Art.  5.°  A  1*>  via  das  facturas  ssrá  es- 
cripta  a  mâo  ou  a  machina,  em  tinta  inde- 
lével, e  deverá  ser  sellada  antes  do  visada 
pelo  agente  consular.  As  outras  vias  poderão 
ser  copiadas  por  qualquer  processo,  com- 
tanto  que  S3jam  facilmente  legiveis. 

Are.  6.<»  Na  falta  de  autoridade  consular 
no  porto  de  embarque  ou  no  ponto  de  expe- 
dição, quando  esna  se  fizer  do  paiz  limitrophe 
para  o  Brazil,  por  via  terrí3Stre,  os  consi- 
gnatários das  mercadorias  ou  seus  prepostos 
serão  obrigados  a  apresentar,  para  o  aospa- 
cho  respectivo,  duas  cópias  das  fticturas  com- 
merciacs,  em  substituição  das  facturas  con- 
sulares; devendo  uma  destas  vias  ser  sellada 
cora  sello  de  valor  idêntico  ao  das  facturas, 
e  ficar  archivaia  na  repartição  aduaneira, 
e  a  outra  ser  enviada  pela  Alfandega,  na 
primeira  opporfcunidade,  á  Repartição  do 
Serviço  de  Estatística  Commercial. 


CAPITULO  ni 


EMOLUMENTOS 


Art.  7.<»  As  mercadorias  importadas  dire- 
ctamente para  o  serviço  da  União  ficam  su- 
jeitas ao  regimen  das  facturas  consulares, 
das  quaes,  pon^m,  não  serão  cobrados  emo- 
lumentos. 

Paragrapho  único.  As  disposições  destes 
artigos  serão  applicadas  aos  objectos  impor- 
tados pelos  agentes  diplomáticos  estrangeiros 
acreditados  junto  ao  Governo  da  Republica, 
o  pelos  navios  de  guerra  das  nações  amigas 
fundeados  em  portos  do  Brazil, 

Art.  8.»  A  falta  da  factura  consular,  nos 
casos  do  artigo  anterior,  poderá  s:ír  relevada 

Selo  Ministro  ..a  Faz(3nda,  na  Capital  Fe- 
eral,o  pelos  delogados  fiscoes  nos  Estados, 
mediante  declaração  detalhada  .as  merca- 
dorias, seu  peso,  qualidade,  quantidade, 
valor  e  origem. 

CAPÍTULO  II 

LEGALIZAÇÃO   DAS  FACTURAS 

Art.  9.^  A  legalização  das  facturas  consu- 
lares pôde  ser  feita  em  qualquer  consulado 
ou  agencia  consular  do  Brazil,  quer  nos 
portos  de  embarque,  ou  quer  nos  pontos  de 
expedição  da  mercadoria. 


Art.  10.  Oá  emolumentos  das  facturas 
continuarão  a  sor  os  estabelecidos  pelo  de- 
creto n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900 
(3$000  ouro,  ao  cambio  de  27) . 

Art.  11.  Na  falta  de  estampilhas,  o  sello 
será  cobrado  por  meio  de  verba  lançada  no 
documento  competente. 

Art.  12.  Os  documentos  apresentados  para 
pi»ova  de  origens  das  mercadorias  serâo  le- 
galizados gratuitamente  pelas  autoridades 
consulares. 

CAPITULO  IV 

MODELO  DAS  FACTURAS  CONbULARBS 


Art.  13.  As  facturas  consulares  deverão 
satisfazer  as  seguintes  formalidades: 

a)  numeração  da  factura  —  Compete  exclu- 
sivamente ã  autoridade  consular  que  houver 
authenticado  a  factura,  começando-a  em 
cada  anuo  pelo  n.  1  ; 

b)  declaração— Doyevá.  ser  firmada  pelo  ex- 
portador, carregador  ou  seu  proposto,  que 
garantirá  a  exactidão  da  mesma  ; 

c)  nome  e  nacionalidade  do  navio — Deverão 
ser  mencionados,  assim  como  si  o  navio  ó 
á  vela  ou  a  vapor  ; 

d)  ponto  de  embarque  das  mercadorias — E* 
aquelle  em  que  a  mercadoria  fôr  effectiva- 
mente  embarcada  com  destino  ao  Brazil ; 

e)  porto  do  destino  da  mercadoria  —  E*  o 
ultimo  porto  aduaneiro  para  o  qual  a  mer- 
cadoria tiver  sido  despachada.  No  caso  de 
opcão  para  outro  porto,  deverá  ser  feita 
declaração  neste  sentido,  na  factura  ; 

f)  valor  total  declarado—-Deye  representa? 
o  valor  total  da  factura,  inclusive  frete  e 
despezas  approximadas ; 

g)  frete  c  despejsasSQTÕjo  entendidas  por 
despezas  que  se  fizerem  depois  da  compra 
da  mercadoria ; 

h)  Ágio  da  moeda  do  paiz  da  procedência — 
Quando  a  mercadoria  fôr  procedente  de  paiz 
em  que  a  moeda  não  tiver  valor  fixo  ou  o 
respectivo  cambio  não  fôr  cotado  na  praça 
do  Rio  de  Janeiro,  ó  indispensável  decla- 
rar-se  no  logãr  competente  da  factura  o 
ágio  do  ouro  ou  o  cambio  á  vista  gobre  Lon- 
dres. 

Teem  actualmente  cotação  na  praça  do 
Rio  de  Janeiro  as  taxas  do  cambio  soM^e  a 
Gra-Bretanha,  França,  Alleraanha,  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,  Portugal  e 
Itália ; 

i)  marcas  e  numeros—Dev eiuo  ser  escriptos 
no  verso  da  factura.em  suas  columnas  respe- 
ctivas e  em  devida  ordem  ; 
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j)  quantidade  e  espécie  dos  volumes  —  Sob 
estas  rubricas  deverão  ser  mencionadas, 
guardando  também  a  devida  ordem,  a  quan- 
tidade e  espécie  dos  volumes,  isto  é,  si  s\o 
caixas,  barriíj,  barricas,  gigos,  fardos,  ota . ; 
h)  especificação  das  mercadorias — Ao  carre- 
gador fica  facultado  fazer  a  descripção  das 
mercadorias,  qu»T  de  accordo  com  a  nomen- 
clatura offlcial,ap provada  pela  circular  n.  1, 
do  Ministério  da  Fazenda,  de  10  do  janeiro 
de  1899,  annexa  a  este  regulamento,  quer 
segundo  o  seu  uso  commercial,  designando  o 
material  de  que  se  compõe  cada  artigo  em 
separado  ; 

l)  pesos  em  hilos  —  Na  columna  —  peso 
bruto  dos  volumes,  se  lançará  o  peso  total 
destes ;  na  columna— peso  liquido  real — o  da 
mercadoria,  excluídos  os  seus  envolroiios. 
tanto  externos,  como  internos  ;  na  column  i 
—peso  bruto  da  mercadoria,  o  peso  desta 
com  os  envoltórios,  qu  3  são  excluídos  para  a 
cobranço  dos  direitos,  taes  como  latas, 
saccos,  caixas,  ou  caixinhas  do  papelão,  etc, 
e  que  se  ach  im  descriptas  na  tarifa . 

Assim,  quindoa mercadoria  pagar  diroitos 
a  peso  liquido  real,  bastará  que  a  factura 
mencione  com  o  peso  bruto  (total)  do  volu- 
me ou  volumes  o  peso  real  da  mercadoria 
com  exclusão  de  todos  os  envoltórios,  quer 
externos,  quer  internos,  que  a  acondicionam. 
Semelhantemente,  quando  a  mercadoria 
pagar  direitos  a  peso  bruto  noí  envoltórios 
designados  na  tarifa,  a  factura  declarará 
esse  peso  na  columna  respectiva. 

Para  as  mercadorias,  como  os  óleos  esson- 
ciaes  ou  essências  ou  óleos  voláteis,  para  os 
quaes  é  obrigatória  a  taxa  ua  tarifa,  ô  bas- 
tante a  declaração  do  peso  bruto  no  envol- 
tório immediato  á  mercadoria  ; 

m)  valor  parcial  declarado — Nesta  colu- 
mna se  mencionará  o  valor  de  cada  artigo 
fticturado ; 

n)  paix  de  origem— Pdivai.  a  matéria  prima 
é  o  da  sua  producção,  e  para  os  artefactos 
de  quaesquer  esjíecies  aquelle  em  que  a  ma- 
téria prima  tiver  recebido  beneficio  ; 

o)  quantidade  da  mercadoria — Esta  columna 
será  aproveitada  para  as  mercadorias  que 
forem  sujei Gas  a  direitos  sobre  unidade  di- 
versa do  peso,  tal  como  dúzia,  milheiro, 
cento,  metro  cubico,  etc. 

Para^rapho  único.  Quando  em  uma  mesma 
factura  tiverem  sido  incluídas  mercadorias 
de  diversas  origens,  o  exportador  ou  o  car- 
regador deverá  mencionar  na  columna  re- 
spectiva a  origem  do  cada  uma  em  separado. 
Art.  14.  A  espec.flcaçào  da  mercadoria 
poderá  ser  feita  no  i  âoma  do  paiz  da  ex})e- 
dição,  dovendo,  porém,  o  consignatário  apre- 
sentar para  despacho  traducçào  da  mesma 
portraductor  publico  ou  particular. 


Art.  15.  Os  exportadores  ou  carroí^adores 
poderão  mandar  imprimir  as  facturas  con- 
sular «^s  com  traducção  intorlinear  (parcial 
ou  intogral)  em  qualqner  idioma  europeu, 
comtanto  que  não  soja  feita  a  menor  altera- 
ção na  forma  e  dizeres  do  modelo. 

Art.  16.  Os  consulados  fornecerão  gratui- 
tamente ao  exportador  ou  carregador  for- 
mulas das  facturas,  impre  sas  em  portuguez. 

CAPITULO  V 

DEVERES    DOS  CÔNSULES 

Art.  17.  Além  dos  deveres  já  estabelecidos 
no  presente  ro.Lrulamento.  incumbe  mais 
aos  consuhís  e  agentes  consulares  remetter 
pontualmeutí3  e  regularmente,  logo  após  a 
authentieação,  á  Repartição  do  Serviçi  de 
Estatisfiica  Couimercial  no  Rio  de  Janeiro, 
as  segundas  vias  das  facturas,  mencionando 
nos  officios  de  remessa  o  numero  e  quanti- 
dade das  mesmas. 

§  1.°  Nj  mez  em  que  não  houver  facturas, 
a  autoridade  consular  co.nmunicará  o  facto 
á  sobredita  repartição. 

§  2.°  A  remessa  das  facturas  deverá  ser 
feita  por  via  postal  ordinária,  quando  o  sen 
peso  não  exceder  de  50  grammas.  Excelendo 
este  peso,  serão  as  mesmas  enviadas  como 
encomraendas  postaes  ou  como  papeis  do  ne- 
gocio, ri3^istradas. 

Art.  18.  O  cônsul  não  poderá  reter  a  fa- 
ctura ou  deix  ir  de  legalizal-a  sob  pretexto 
al^um.nom  mesmo  quando  se  tratar  de  mer- 
cadorias isentas  da  exhibição  desse  de 
cumento,  si  o   exportador  entender  fazel-o. 

Art.  19.  No  caso  de  omissão  de  qualquer 
dos  requisitos  exigidot  no  presente  regula- 
menta), o  cônsul  convidará  o  exportador  ou 
carregador  para  preenchel-o  na  própria  fa- 
ctura, e,  si  não  fôr  attendido,  fará  declaração 
neste  sentido  na  dita  factura,  o  que  o  eximirá 
da  responsabilidade  dessa  omissão. 

Art.  20.  Feita  a  declaração  de  que  tratado 
artigo  anterior,  é  responsável  pela  omissão 
dos  requisitos  indispensáveis  na  íkctura 
CO  isular  o  carregador  ou  o  exportador  aa 
pessoa  do  dono  ou  o  consignatário  da  merca- 
doria. 

Art.  21.  Os  agentes  consulares  assignarão 
do  próprio  punho  as  l"  e  2"  vias  dab  Csi- 
cturas  consulares. 

Art.  22,  Os  cônsules  acceitarão  como  proví 
satisfactoria  de  origem  de  qualquer  dos  do 
cumentos  seguintes: 

a)  factura  authentica  do  fabricante  dl. 
mercadoria  ; 

b)  certidão  passada  pela  alfandega  ou  es 
mara  commercial  do  ponto  da  expedição  di_ 
mercadoria,  declarando   a  sua   verdadeira 
origem. 
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[  Paragrapho-uaico.  Na  impossibilidade  de 
l  apresentação  de  qualquer  dos  documentos  do 
f  que  trata  esto  artigo,  o  interessado  produ- 
!  rirá  documentos  de  outra  natureza,que  com- 
I  provem  a  origem  da  mercadoria,  afim  de 
serem  yisados. 

CAPITULO   VI 

;  daí;  alfandegas  e  mesas  de  rendas 

!      •    . 

I         Aít,  28.  Incumbe  ás  Alfando.^^as    n  Mosas 

de  Rendas: 
,  is  nãopermittir   o   despacho  das    mor- 

,       cadorias»  sèm  que  o  consignatário  apresente 
i       a  primeira  via  da  faotura  consular,  a  menos 
;       çue  assigne  termo  responsiibilizando-se  por 
apresentar  esse  documento  dentro   do  prazo 
que  lhe  fôr  marcado; 
2»,  acceltar,  em  caso  de  extravio   da  pri- 
•  meira  via  da  factura,  certidão  da  sogunda, 
passada  pelo  serviço   de  Estatística    Com- 
mercial,  para  servir  ao    despacho    adua- 
neiro; 
,  3»,  exigir  o  reconhecimento    da  flrma  do 

f       coDsol,   exarada  nas  facturas,  miando  sus- 
peitar que  a  mesma  não  6  verdadeira; 

4»,  exigir  do  consignatário  a  apresentação 
da  traducçao  da  factura  consular; 
'  5®,   arrecadar  por  meio   de  sello  os  emo- 
lumentos,  na  hypothese  prevista  no  artigo 
destG  regulamento; 

G*^,   remetter  impivtorivelmente  do  15  om 

15  dias,  sob  pena  do  responsabilidade,  ^  á 

Repartição   de  E?{tatistica,   a  tercoira   via, 

'       nescaaata  creada,  de  todos   os    despachos, 

qaaesquer  que  sejam,  de  importação,  retíx- 

SurtaçãOf  baldeação,  transito  e  quaesquer 
ocumentos  de  receita  que  interesse  a  ao 
serviço  de  Estatística,  ties  como  d:3spachos 
inaritimos  ede  arrematação  em  praça,  diífe- 
renças   de  qualidade  e  quantidade,   etc. 

Art.  23.  As  terceiras  vias  dos  despachos, 
revestidas  de  todas  as  formali.iadtis  iegaes, 
serao,^  na  Alfando-ra  do  Rio,  ruUricadas   pelo 

Sorteíro  da  Alfandnga  o  remettid  is  imme- 
tátamente  em  protocollo  ao  diroct'^r  da  Es- 
tatística. Nas  demais  Alfandegas  oS  inspe- 
ctores designarão  um  empregado  para  osse 
serviço,  quando  não  forem  providas  de  por- 
teiro ou  quando  este  exercer  cumulativa- 
mente as  funcções  de  administrador  das 
capatazias. 

Nessas  mencionadas  terceiras  vias  de  des- 
pacho a  Alfandega  destinataia  lançará  o 
numero  e  o  consulado  da  factura- consular 
que  lhes  corresponder. 

Art.  24.  As  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas 
86  deverão  exigir  prova  de  origem  quando 
estiver  estabelecida  a  tarifa  (HíTerencial  para 
qualquer  paiz. 


Para  apresentação  das  provas  de  origem, 
fica  concedido  o  prazo  de  90  dias,  que  pôde 
serprorogado  por  mais  três  mezes. 

CAPITULO  VII 

OBRIGAÇÕES    E     DEVERES    DA  REPARTIÇÃO  JÇíO 
SERVIÇO  DE  estatística  COMMERCIAL 

Art.  25.  A'  Repartição  do  Serviço  de  Es- 
tatística Commercíal  incumbe : 

§  1 .«  Organizar  a  estatística  geral  da  im- 
portação directa  de  mercadorias  e  valores 
que  se  effectuar  nos  portos  da  Republica,  de 
aceordo  com  o  apanhamento  das  terceiras 
vias  dos  despachos  e  das  segundas  vias  das 
facturas  consulares  e  cora  a  nomenclatura 
ofRcial  approvada  pela  circular  n,  7,  deô 
de  fevereiro  de  1899,  do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 

Servirá  de  modelo  para  a  estatística  o  que 
se  acha  offlcialmente  estabelecido  na  Alfan* 
dega  do  Rio  de  Janeiro; 

§2.^  Prestar  as  informações  que  lhe  forem 
•equisitadas  pelas  repartições  de  fazenda  e 
polas  autoridfaies  consulares ; 

§  3.°  Communicar  ao  chefe  da  repartição 
respectiva  as  irregularidades,  lacunas  e 
erros  que  porventura  sejam  verillcados  nas 
3*»  vias  lios  despachos  ; 

§  4.«  Passar  certidão  da  2*  via  da  factura, 
quando  requerida  e  era  caso  de  extravio  da 
l*,  cobrando  os  respectivos  emolumentos  em 
estampilhas,  inutilizando-as  na  própria  cer- 
tidão. 

CAPITULO    VIII 

NOMENCLATURA  DAS  MERCADORIAS 

Art.  26.  A  descripção  das  mercadorias  nas 
facturas  deverá  ser  feita  de  conformidade 
cora  a  nomenclatur.^  official  annexa  ou  detal-' 
Ihada,  doclarando-se  neste  caso  a  natureza 
do  materi-il  ( arfi.  13,  lettra  A,  do  presente 
re-rularaento )  sob  pena  de  raulta  estipulada 
no  art.  27,  §  1«,  que  será  applicada  ao  con- 
signjitario  como  único  responsável. 

CAPITULO    IX 

DAS     MULTAS 

Art.  27.  Os  infractores  do  presente  regu- 
lamento serão  punidos  com  as  seguintes 
multas,  que  lhes  serão  impostas  pelos  chefes 
d  ;s  repartições  íiscaes. 

§  l.»  P  da  divergência  da  factura  consular 
cora  o  conteúdo  do  volurae  ou  vduraes, 
vorftcado  em  acto  da  conferencia,  será  im- 
posia  a  raulta  em  dobro  ao  consignatário  da 
raercadoria  nos  casos  seguintes. 
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§  2.0  Si  da  divergência  resultar  differença 
para  menos  nos  direitt^s,  quor  so  trate  de 
peso,  quer  se  trate  de  mercadorias  de  taxa 
inferior,  a  imposição  da  multa  só  terá  logar 
na  hypothese  prevista  na  2*  parte  do  ar t.  490 
da  Consolidação  das  Lei^  das  Alfandegas  e 
Mesas  do  Rendas. 

§  3.0  As  divergências  por  diíToronças  de 

âualidade,  que  importem  em  pagamonto  de 
ireitos  superior  ao  que  o  dono  ou  consigna- 
tário da  mercadoria  se  propunha  pagar,  são 
passiveis  da  multa  d3  direitos  em  dobro 
quando  o  valor  do  accrescimo  exceder  de 
100$000. 

§  4.0  As  divergências  em  peso  só  serão 
passíveis  da  mesma  multa,  quando  o  accre- 
scimo exceder  de  10  o/o  do  peso  declarado  na 
factura. 

§  5.*  Pelo  não  cumprimento  das  obriga- 
ções impostas  pelo  presente  regulamento 
aos  cônsules  e  outras  autoridades  consulares, 
ficarão  os  mesmos  sujeitos  á  multa  de  50â  a 
500$,  que  lhes  será  imposta  pelo  Ministro  da 
Fazenda,  em  vista  de  informação  do  chefe 
da  jaepartição  do  Serviço  de  Estatística  Com- 
mercial. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  QERAES 

Art.  28.  As  despezas  dos  consulados  com 
o  serviço  das  facturas  consulares  serã  feita 
por  conta  dos  emolumentos  arrecadados 
pelas  ditas  facturas. 

Art.  29.  E*  pronibida,  tanto  nos  consu- 
lados como  na  Repa /tição  do  Serviço  de  Es- 
tatística Commercial  e  nas  alfandegas  e 
mesas  de  rendas,  a  ezhiblção  das  facturas 
consulares  a  pessoas  extranhas  ao  objecto 
das  mesmas. 

Art.  30.  Nos  casos  omissos  neste  regula- 
mento e  que  forem  de  natureza  urgente,  os 
cônsules  e  os  chefes  das  estações  íiscaes  e 
da  Repartição  do  Serviço  de  Estatística  Com- 
mercial resolverão  còrao  julgarem  conve- 
niente, dando,  porém,  conta  do  seu  ac:o  ao 
Ministério  da  Fazenda  para  decisão  íinal. 

Art.  31.  O  presente  regulamento  entrará 
em  vigor  em  todos  os  consulados  cincoenta 
dias  depois  de  sua  publicação  no  Diário  Of- 
floial,  exceptuando-se  os  consulados  da  índia 
6  Nova  Zelândia,  em  que  o  prazo  será  de 
sessenta  dias,  e  nas  alfandegas  e  mesas  de 
rendas,  logo  que  ferem  recebidas  as  novas 
facturas  enviadas  pelos  consulados. 

Art.  2o.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  dezembro  de 
1902.  —  Guedelha  Mourão,  —  Epaminondas 
Oracindo. 


N.  317  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n .  317,  deste  anno, 
que  dispõe  êobre  a  cxptdsão  do  estrangeiro 
de  parte  ou  de  todo  o  território  nacional 

O  Congi»os'o  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  O  estrangeiro  que  por  qualquer 
forma  coraprometto  a  tranqiillidawio  pu- 
blica, pôde  sor  expulso  de  parte  ou  de  todo  o 
território  nacional. 

Art.  2.0  São  causas  bastantes  para  a  ex- 
pulsão : 

l<»,  a  reincidência  em  crime  ou  delicto  pro- 
visto  era  leis  federaes,  depois  de  cumprida  o 
sentença ; 

2o,  a  insufficiencia  de  recursos  para  proTer 
á  sua  própria  subsistência  ; 

3o,  os  interesses  da  alta  politica,  concer- 
nindo a  ordem  e  a  segurança  publica. 

Art.  3.0  0  acto  da  expulsão  terá  a  forma 
de  um  decreto  e  o  Poder  Executivo  dará  an- 
nualmente  conta  ao  Congresso  da  execução 
da  presente  lei,  remettcndo-lhe  os  nomes  de 
cada  um  dos  expulsos,  com  a  indicação  da 
sua  n  .cionalidade  o  dos  motivos  que  deram 
causa  ao  ac»o  da  expulsão,  relatando  igual- 
mente os  casos  em  que  deixou  de  attender  ^ 
requisição  das  autoridades  estaduaos. 

Art.  4. o  Aos  expulsos  se  communicará  em 
nota  oíUcial,  o  motivo  da  expuL^,  dando- 
se-lhes  o  prazo  de  três  a  trinta  dias,  antes 
de  tornar-se  effectiva  a  medida  decretada. 

Art.  5.0  Dentro  do  pra^o  assim  marcado, 
podem  elles  interpor  recurso  ou  para  o  pró- 
prio poder  que  a  ordenou,  si  a  hypothese  f5p 
a  do  3®  caso  do  art.  2®,  ou  para  o  Poder  Ju- 
diciário federal,  si  a  hypothese  fôr  a  dos 
ns.  lo  e  2o  do  mesmo  artigo.  Só  nestes  ul« 
timos  o  recurso  terá  effeito  suspensivo, 

Paragraho  único.  O  recurso  ao  Poder  Ja- 
diciario  constituirá  na  justificação  da  falsi- 
dade no  motivo  allegado,  feito  perante  o 
juiz  seccional. 

Art.  6.**  O  estrangeiro  que  regressar  ao 
território  da  União,  de  onde  houver  sido  ex- 
pulso, será  punido  com  a  pena  de  um  a  trea 
annos  de  prisão. 

Art.  7.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  dedezembro  do 
1902.  —  Guedelha  Mourão.  —  Epaminondas 
Gracinda,  —  Yirioio  Mascarenhas ^ 
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'  N.  329  A--1902 

Redacção  final  do  projecto  n,329,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da.  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  40:000,%  para 
occorrer  ás  despezas  feitas  com  as  exéquias 
pelo  fallecimento  dos Drs, Francisco  Silviano 
de  Almeida  Brandão  e  Prudente  Jo<tè  de 
Moraes  Barros, 

O  Congresso  Nacion^il  resolvo: 

Artigo  único.  Pica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a^  abril-  ao  Miuisterio  da  Justir;a  o 
Negócios  iQteriores,  o  credito  extraordinário 
de  40:00(^,  sendo:  do  20:000$,  para  occorror 
ás  despezas  feitas  cora  as  exéquias  mandadas 
celebrar  polo  Governo,  pelo  fallecimento  do 
Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  Brandão, 
que  fora  eleito  Vice-PresidenEe  da  Republica 
para  o  periodo  presidencicial  de  19Òá  a  19U6 
e  de  âO:000$  para  as  despezas  necossarjascom 
as  exéquias  que  forem  mandadas  celebrar 
pelo  fallecimento  do  Dr.  Prudente  José  de 
Moraes  Barros;  fazendo-se  as  necessárias  ope- 
rações o  revogadas  as  disposiçõeá  em  con- 
trario. 

Saia  das  Coramissões,  12  de  dezembi'o  de 
1^2. —  Vir, ato  Mascarenhas .^Epaminondas 
Gracindo, 

Váo  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  .-^10  C~10!)2 

Parecei*  sobre  emendas  o/fcrecidas  para  a  5* 
discussão  do  projecto  n,  316  B^  que  fixa  a 
despexa  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exercido  de  1903 

Das  16  emendas  offerecidas  para  3*  dis- 
cussao  do  projecto  n.  310  B,  que  fixa  a  dcs- 
peza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  futuro 
exercício  de  1903  foram  pela  Mesa  da  Ca- 
mará acceitas  nove,  que,  examinadas  pela 
Commissão  de  Orçamento,  tiveram  paríícor 
nos  termos  seguintes: 

EMENDAS 

N.  1 

Ao  art.  2»n.  IX— AccrescQjito-so  m  fine\ 
— Abrindo  para  isso  o  necsisario  credito. 

Sala  das  sessões,  10  do  dezembro  de  19)2. 
—  Henrique  Lagden, 

Estando  o  Governo  autorizado  a  fazer  a 
despeza  de  que  trata  o  n.  IX  du  citado  art.2», 
não  ha  inconveniente  na  adopção  da  emenda 
proposta  ;  mas,  como  se  trata  do  autoriza- 
ção, parece  4  Commi  são  mais  açor  Lado  em 
vez  de  —  abrin  'o  para  isso  —  diga-se :  —po- 
dendo abrir  — -  c    ..  :is  como  está. 

Vol*  X 


•       N.  2 

Substitua-se  o  n.  XV  do  art.  2""  pelo  se- 
guinte: 

«  XV,  a  despender  da  quantia  que  tem  de 
rocebar  do  Banco  da  Republica,  em  paga- 
monto  da  sua  divida,  a  importância  precisa 
para  adquirir  propriedades  necessárias  ao 
serviço  federal  ou  para  adaptar  ao  mesmo 
fim  propriedades  já  adquiridas,  realizando 
as  obras  do  adaptação  pela  forma  que  julgar 
mais  conveniente.» 

Sala  das  sessões,  8  do  dezembro  do  ID0;3.— 
Victorino  Monteiro. 

N.  3 

Ao  art.  1° :  Supprima-se  o  n.  40. 
Ao  art.  2r  :  Supprima-se  o  n.  XV. 

Si,la  das  sessões  8  de  dezembro  de  1902, 
— Cincinato  Braga . 

A  Commissáo  acceita  a  emenda  que  manda 
3U])primir  o  n.  40,  por  ter  pasmado  para  o 
Orçamento  da  Marinha  ;  não  concordando 
com  a  suppressão  do  n.  XV  do  art.  2°,  que 
manda  continuar  em  vigor  a  autorização 
concedida  ao  Governo  para  despender,  das 
quantias  que  receber  do  Banco  da  Republica, 
empa.j:amentode  seu  debito,  a  importância 
necessária  para  adquirir  propriedacfes  neces- 
sárias para  o  serviço  federal  pois  o  Governo 
aindo  preciza  desta  autorização  para  atten- 
dec  a  varias  necessidades  do  serviço  da 
União. 

Assim  a  Commissão  acceita  a  1*  parte  da 
emenda  e  rejeita  a  2». 

N.  4 

Na  tabeliã  B  de  créditos  supplemen tares 
accrescente-se  : 

Para  a  restituição  do  depósitos  do  cofre 
do  orphãos,  desde  que  haja  mandado  requisi- 
toriu  do  juiz  competente. 

Sala  das  sessões,  9  do  dezembro  de  '1Ô02. 
'-'Serzclello  Corrêa . 

A  restituição  dos  dinheiros  depositados  no 
cofre  dos  oipháos  deve  ser  feita  logo  que  ó 
legalmente  corriííida  e,  assim,  a  Commissão 
acceita  a  emenda,  que  providencia,  conve- 
nientemente, nesse  sentido. 

N.  5 

Da  tabeliã  B  supprima-se  :  «Correio  Geral. 
Para  conducção  de  malas.» 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1902. 
— Francisco  Sd. 


Tendo  sido  reunidas  no  Orçamento  do  Mi- 
nistério da  Industria  as  consignações,  antes 
separadas,  para  os  serviços  do  conducção  de 
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malas,  por  contracto  o  por  administração, 
dosapparece  o  risco  da  in.sufflciencia  da  verba 
respectiva  e,  portanto,  so  torna  desnecessária 
a  faculdade  de  se  abrirnm  croflitos  siippL»- 
men  tares. 

N.  6 

Intercalem-8e  nos  dizeres  da  verba  17,  do 
art.  1<»,  entre  as  palavras— pontes  e  requi- 
sições, as  seguintes:— croação  de  postos  fls- 
cães. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1902. 
— ^oHo  Gayoso, — Raymu  'do  Arthu7\ — Anizio 
de  Abreu .  — Joaquim  Pires . 

A  Commissão  accoita  a  emenda  que  escla- 
reço ainda  mais  o  pensamento  que  determina 
a  disposição  do  n.  17  citado. 

N.  7 

Accrescente-se  ao  n.  12  da  verba  material: 
Mantida  nos  mesmos  termos,  sem  augniento 
de  de-ipeza,  a  disposição  relativa  ao  Boletim 
da  Legislação,  tal  qual  como  está  no  orça- 
mento para  o  exercício  actual . 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  do  1902. 
— Medeiros  e  Albuquerque. 

A  disposiç^ío  contida  na  emenda  figu:*a  no 
orçamento  vigente  e,  não  trazendo  augmento 
de  despeza,  a  Commissão  a  acceita  substi- 
tuindo no  flnal,  para  maior  claroza,  em  vez 
das  palavras  —  exercício  actual— pelas— no 
exercício  de  1902. 

N.  8 

Art.  Fica  em  pleno  vigor,  no  exercício 
da  presente  lei  o  art.  36  da  lei  n.  746,  de 
29  de  dezembro  d3  190 J. 

Sala  das  sessõfs,  11  de  dezembro  de  1902. 
— Adalberto  Guimarães, — /.  A,  Neiva, 

Tratando-se  de  simples  autorizarão  ao  Go- 
verno, a  Commissão  não  ve  inconveniente  om 
ser  acceita  a  emenda. 

N.  9 

Ao  n.  XI,  do  art.  á»,  depois  das  palavras 
desta  lei,  accrescente-se:— por  conta  da  verba 
—obras— a  importância  do— o  mais  como 
está. 

Sala  das  sessões,  11  de  dezembro  de  1902. 
2'ra n cisco   VHga . 

Esta  emenda  ô  a  que  a  Commissão,  pelo 
órgão  de  3eu  relator,   se  comproraettou  a 


apresentar  em  3*  discussio,  no  intuito  do 
attondop  â  necessidade  do  que  so  trata,  sem 
comtudo  augmentar  a  despeza  do  presonto 
orçamento. 

E*,  pois,  uma  emenda  da  Cjmraissão. 

Sala  das  Commis<ões,  12  de  dezembro  do 
1902. — Paula  Guimarães,  presidente. — Fran- 
csco    Veiga,  relator. — Francisco  Sà. — itfiay-  . 
rink, —  Nilo  Peçanha. —  Cassiano  do   Nasci- 
mento, 

N.  37S  —  1902 

Antorisa  o  Governo  a  conceler  a  João  Maria 
da  Slva  Júnior,  ou  a  quein  maiores  ranta- 
gens  offerecer,  permissão  jmra,  por  .sh  ou 
empreza  que  organizar,  explorar,  u^ar  e 
gosar  os  deposit)ít  mineraes  dos  terrenos  de 
alluvião  do  Amapá^  pertencentes  d  União;  e 
dá  outras  providencias 

João  Maria  da  Silva  Júnior,  cidadão  bra- 
zileiro,  requer  ao  Congresso  Nacional  con- 
cessão por  cincoeota  annos  para,  por  si  ou 
companhia  que  organizar,  explorar,  us:ir  o 
gosar  dos  depjsitos  mineraes  nos  terrenos  de 
alluvião  do  Amapá,  pe  to  icent  «  á  União, 
mediante  compensação  de  oito  por  cento  do 
rendimento  bruto  da  exploração. 

A  industria  extractiva  é  por  ora  a  mais 
fácil  para  a  utilização  das  incalculáveis  ri- 
quezas que  jazem  naquella  feracissima  re- 
gião, quasi  despovoada;  c  das  industrias 
dessa  espécie  a  exploração  do  ouro  é  a  que 
mais  atiça  a  emulação  o  cobiça  do  immi- 
grante,  determinando  rapidamente  o  povoa- 
mento do  solo.  Nestas  condivões  o  poder  pu- 
blico não  deve  desprezar  uma  pretenção 
desta  ordem,  que  é,  cercandoa  de  todas  as 
seguranças,  o  primeiro  passo  para  que  em 
breve  se  forme  naquella  p  irte  da  Republica 
um  núcleo  de  população,  causa  de  prosperi- 
d  ide  o  de  riquaza  paia  o  paiz.  Accresco  que 
hoje  em  dia  ha  uma  tondencia  no  direito 
publico  internacional,  secundo  a  qual  a  ..erra 
despjvoada,  ou  de  população  tão  pequena 
quelhe  não  possi  desenvolver  as  riquezas, 
não  pertence  a  ninguém,  é  do  primeiro 
occupante  que  m  ílhor  e  mais  efficazmente 
pôde  utilizal-a,  feeundando-a  cora  capitães  o 
intelligencias. 

A  civilizição  tem  entrado  nessa  nova  dou- 
trina como  uma  fic<,:ão,  quasi  pessoa  jurídica, 
cujos  interesses  so  allegam  preferem  em  col- 
lisão  com  os  direitos  e  interesses  de  povos 
fi*acos  ou  pouco  numeroso-. . . 

Cumpro,  portanto,  aos  poJeres  públicos, 
como  dever  pi'iraacial,  animar  os  que,  den- 
tro das  normas  e  leis  republicanas,  se  pro- 
põem a  cooj.erar  no  desenvolvimento  d.as 
I  riquezas  do  solo  e  no  seu  povoamento,  prin- 
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eípalmente  si  se  trata  de  regiõss  ft^onteiriças 
por  SUL  poHição  maks  sujeitas  ás  cúpidas  in- 
Testidas  de  tal  civilização. . . 

Assim,  pois,  considerando  que  a  explorarão 
de  terrenos  de  alluvião  do  Amapá,  redunda 
em  beneficio  immediato  para  o  Thesouro 
pela  quota  que  o  peticionário  se  pro  lõe  a 
pagar-lhe;  para  o  commercio  pela  affluencia 
de  capitães  que  naturalmente  ha  de  provo- 
car e  attrahlr;  para  a  Nação  pelo  augmento 
de  prestigio  que  lhe  advirá  da  riqueza  e  da 
população  numerosa,  parece  á  Gommissão 
de  Fazenda  e  Industria  que  deve  ser  defe- 
rida a  supradita  [)etição,  offerecendo  á  con- 
sideração do  Congresso  o  seguinte  pro- 
jecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art»  l.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
oedor  a  João  Maria  da  S^lva  Júnior  uu  a 
quem  maiores  vantagens  offerecer,  ermis- 
gão  para,  por  si  ou  erapreza  que  organizar. 
explorar,  usar  e  gosar  os  deposites  mineraes 
dos  terrenos  de  alluvião  do  Amapá  ^iorten- 
eentes  á  Uaião. 

Art.  â.*  O  concessionário  se  apresentará 
para  drmar  contracto  com  o  Governo  no 
prazo  máximo  de  deus  mezes  da  datada 
presente  lei,  obriga  ido-se  a  iniciar  os  tra- 
balhos dA  expiorcAção  no  prazo  também  má- 
ximo de  desoito  mezes  improrogaveis,  depois 
da  assignatura  do  cont^racto. 

Art.  H.«  Do  rendimento  bruto  da  explora- 
ção pagará  o  concessionário  á  União  oito  ])or 
cento  semestralmente  ao  fecharom-so  os  ba- 
Jaoços  semestraes  do  movimento  da  em- 
preza. 

Paragrapho  único.  Fica  entendido  que  esses 
oito  por  cento  serão  pagos  sem  prejuizo  dos 
outros  tributos  a  que  estão  ou  possam  estar 
sigeitos  08  producLos  dessa  explorai, ao. 

Art.  4.*»  O  Governo  terá  junto  á  empreza 
mn  fiscal  cujos  vencimentos  serão  pagos  por 
ella. 

Art.  5.<»  Esta  concessão  é  intransferível,  nos 
termos  do  decreto  n.  288,  do  29  de  março  de 
1890. 

Art.  6.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commlssões,  83  do  setembro  de 
1908.  —  /.  A.  Nèira,  presidente. — Virgílio 
BriffidOy  relator. — Estado  Coimbra, — Montei- 
ro da  Silveira. — Pinheiro  Júnior, 

O  Sr.  I^reftldente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

1^  parte  até  3  horas  ou  antos: 

Votação  do  projecto  n.  :>28  A,  de  1902,  que 
Htutoriza  o  Governo  a  reorganizar  o  serviço 
policial  no  Districto  Federal,  (3*  discussão) ; 


Vota;ão  do  projecto  n.  351,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  mandar  consolidar  toda 
••■  leííislação  comm'.}rcial,  (3^'  discussão)  ; 

Votação  das  o  meu  las  do  Socado  ao  pro- 
jecto n.  209  B,  de  1900  o  371,  de  19;i2,  que 
oxi^íc  que  as  s^ntenvas  fioaos  da  competência 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  e  quando  este 
julgue  collectivamento,  na  forma  da  Consti- 
tuição e  das  leis  em  vigor,  sejam  proferidas 
com  a  presença  de  dez,  pelo  menos,  dos  jui- 
zes desimpedidos  daquelle  tribunal,  (discus- 
são única) ; 

Vota(.'ão  do  projecto  n.  325  A,  de  1902,  re- 
gulando a  audiência  do  procurador  geral  da 
Republica  nos  feitos  de  que  trata  o  art.  20, 
§  2°,  do  rogimento  do  Sup  emo  Tribunal  Fe- 
deral, o  dando  outras  providencias,  (2*  dis- 
cussão) ; 

•  Votarão  do  projecto  n.  201  A,  de  1902, 
tornando  ex  ensiva  ás  irmãs  viuvas  dos  mi- 
lita 'OS  mortos  em  combate,  na  campanha  de 
Canudos,  a  disposiçlo  do  art.  6*  do  decreto 
n.  632,  de  6  d  ^  novo  iibro  de  1809  ;  com  sub-  * 
stitutivo  da  Gommissão,  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  254,  do  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Exocutivo  .i  abr  ir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o" 
creditoextraordinarjo  do  4:286$i00,  para  dar 
cumprimento  á  sentença  do  juiz  seccional  do 
Ceará,  qno  condemnou  a  Faz  mda  Nacional  a 
pagar  á  Comp  mhia  Uni;\o  Ce irense  o  alu- 
giuíl  da  casa  occupada  pela  Repartição  dos 
CoiTeios  desse  Estado,  multi  do  contracto  o 
custas  do  processo  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  331,  do  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  cre- 
dito de  25:000á;,  suppLíment'ir  á  verba— 
Even.uaes — do  art.  2*>  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negiícios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  2'J:000$,  para  occorror 
ás  despezas  feitas  com  as  exéquias  polo  fal- 
lecimento  do  Dr.  Francisco  Silviano  do  Al- 
meida Brandão  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  3'Vl,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraor- 
dinário de  260:00!»$,  para  indemnizar  o 
Banco  da  Republica  do  Brazil  de  igual 
somma  adeantada  ao  Governo  da  União,  afim 
de  occorrer  ás  dnspezas  realizadas  com  a  re- 
cepção da  esquadra  do  Chile  e  com  as  exé- 
quias em  homenagem  aos  diplomatas  chile- 
nos aqui  failecidos  (3*  discussão); 

Votação    do    projecto   n.  85,  de  1902,   re- 
dacção para     a  discussão    especial   a  que 
se  roíbro  o  art.  1:^2  do   Regimento  Interno, 
da  emenda  offerecida  na  discussão  única  do 
^pi^ojecto    n,    132,  de    1901,   autorizando  o 
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Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  extraordinário  de  11:465$, 
para  pagamento  a  Felismino  Soares  & 
Oomp.,  correspondente  á  sagiinda  metade 
do  valor  total  das  obras  de  reparação  nas 
caldeiras  da  torpedeira  Silvado,  de  accordo 
com  o  contracto  para  esse  fim  celebrado 
(discu»$8ào  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  369,  do  190?,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Ja-^tiça  e  Negócios  Interiores 
o   credito    extraordinário  ae    8:660$   para 

Sremio  e  impressão  da  obra  que  pret^n- 
em  publicar  os  lentes  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janei 'O,  Dr.  Miguel  de 
Oliveira  Couto  e  Dr.  António  Augusto  de 
Azevedo  Sodrô,  e  para  indemnização  ao 
Dr,  Vicente  de  Souza,  lente  do  Externato  do 
Gymnasio  Nacional,  pela  publiC'«ção  do  seu 
trabalho— Restituição  da  pronuncia  latina  (2* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  81  A,  de  1902,  que 
autoriza  o  Poier  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  94: 174$,  para  des- 
pezas  com  diversas  obras  na  Faculdade  do 
Medicina  do  Rio   de  Janeiro   (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  48  A,  de  1902  e 
870,  de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  215:485$059,para  pagamento  da  ga- 
rantia de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Central 
de  Macahé,  correspondente  aos  exercícios  do 
1900,  1901  e  1902  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  265,  de  1902,  rela- 
tivo á  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  102  C, 
de  1901,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
conceder  dous  annos  de  licença,  com  soldo 
simples,  ao  capitão  do  corpo  de  estado  maior 
do  exercito  Pe^ro  Botelho  da  Cunha,  para 
tratar  de  negócios  do  seu  interesse,  dentro  do 
paiz  (emenda  destacada  do  projecto  n.  102,  d  í 
1901)  (discussão  única) : 

Votação  do  projocto  n.  364,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  30:2301^70  para  a 
execução  da  sentença  confirmacp,  por  accor- 
dão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  an- 
nuUou  o  decreto  de  2)ò  de  maio  de  1894, 
reformando  o  alferes  da  brigada  policial 
desta  Capital  Napoleão  Gonçalves  Guttenberg 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  128,  de  1902,  o  100, 
de  1900,  que  eleva  a  2|  diários  a  pensão 
o  soldo  que  percebe  o  l*»  cadete  reformado, 
com  honras  de  alferes  do  exercito,  Orozimbo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  309  C,  de  1902, 
do  Senado,  que  proroga  por  um  anno  a 
licença  em  ciyo  goso  se  acha  o  Dr.  Zacha- 


rias  do    Rego   Monteiro,  juiz   do  TribunaJ 
Civil  e  Criminal  (discu^^são  única) ; 

Votição  áj  projecto  n.  354  A,  de  190^, 
revertendo  em  f  ivor  de  D.  Catharina  No- 
gueira de  Godoy,  filha  do  finado  ex-Seoador 
do  Império  Dr.  Joaquim  Floriano  de  Godoy, 
(jmquanto  solteira,  a  pensão  que  este  per- 
C3bia  (discussão  única) ; 

Votição  do  projecto  n.  260,  de  1893,  con- 
cedendo a  D.  Marfiza  RoJrigue^j  Cabral, 
filha  do  capitão  Josô  Carlos  Cabral,  morto 
na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma  poní?ão 
ívnnual  de  848$,  independente  do  meio  sjldo 
que  perceba  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  203,  do  1902,  por- 
mittlndo  aos  funccionarios  públicos  civis, 
accionistas  da  Socieda  le  Anonyma  «Coopera- 
tiva. Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Fo- 
doraes»,  consignar  mensalmente  todo  ou 
parte  dos  sous  vencimentos,  liquides  doa 
descontos  legaos,  para  indomnizaçãj  de  for- 
necimentos feitos  por  essa  sociedade,  nos 
termos  dos  ns.  l  e  2  da  clausula  4*  das  bases 
que  acompanharam  o  decreto  íj.  4.465,  de  12 
do  julho  de  1902  (3»  diácu?são) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  205  C,  de  1902, 
com  parecer  sobro  ixs  emendas  offerecidas 
na  3»  discuS'<ão  do  prpjecto  n.  205,  desto 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  di 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  para  o 
exorcicio  de  1903; 

Continuação  da  l*  discussão  do  projecto 
n.  329,  de  1901,  declarando  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobro 
géneros  de  origem  estrangeira,e  dando  outras 
providencias; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecta 
n.  14G  A,  de  1901,  instituindo  regras  para 
o  estabelecimoiit  j  de  omprezas  de  Armazoi^s 
Geraes,  determinando  os  direitas  e  as  obri- 
gações dessas   emprezas; 

3*  discussão  do  projoe:o  n.  343  A,  do  1902, 
considerando  producro:;  agrícolas  e  fabris  Jo 
fácil  d3terioraçào,  para  gozarem  do  (avor  da 
lei  de  cabotagem,  art.  4<*,  o  assuc?.r,  a  farLr 
nha,  o  xarque,  o  fumo,  o  arroz,  o  feijão  o 
outros  ;  com  parecer  da  Commissao  da  Agri- 
cultura e  Industrias  connexas  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos  ia- 
stitutos  ofllciaes  de  ensino  superior  e  secua- 
dario,  dependentes  do  Ministério  da  Justiça  .e 
Negócios  Interiores,  provado  por  decreto 
n.  3800,  de  1  de  janeiro  de  1901  ; 

2*  parte  ás  3  horas,  ou  antes: 

2»  discussão  do  projecto  n.  179  A,  de  1902, 
designando  os  actos  em  quo  os  escreventoa 
juramentados  do  Juizo  Federal,  poderão  sub- 
stituir os  escrivães ;  com  parecer  e  emenda 
additiva  da  Commissão  de  Constjtuição,Legi^ 
lação  e  Justiça ; 
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2*  diacu^o  do  projecto  n.  119  A,  de  1902. 
determinando  que  os  vencimentos  dos  consu- 
1«.^  contiQuarão  divididos  em  ordenado  e 
gratiftcação,  e  dá  oatras  providencias,  com 
substitutivo  da  CJommissao  de  Orçamento  ; 

DisciLssão  uQica  do  projecto  345  A,  de  1902, 
conccdíndj  á  D.  Francisca  Francioui  da 
Fons3c  i,  viuva  do  ex-S't3nador  Pedro  P;\ulino 
da  Fonseca,  o  á  sua  íilha  solteira  Albertina 
da  Fons:jca,  a  psnsão  de  200$  monsaes  a  cada 
uma  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  358,  de 
1902,  reconhecendo  a  D.  Julieta  de  Lamare 
u  dirc'ito  1-  percepção  do  montepio  e  meio 
Boldo  deixado  por  seu  irmão  o  capitão  de 
mar  c  guorra  ilodrigo  António  de  Lamaro, 
fuiquan  to  permanecer  solteira  ; 

Discus-ão  única  do  projecto  n.  326,  de 
190:í,  relevando  a  i)rescripção  em  que  incor- 
reu D.  Maria  Frandsca  Mello  do  Carvalho, 
viuva  docapitão-tnnente  honorário  Trajano 
Áu^us';o  do  Carvalho,  para  receber  o  meio 
soldo  quo  lho  compete  ; 

Discussão  única  do  projojto  n.  359  A,  de 
1902,  do  Senado,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  3°  escripturario  do 
Tliesouro  Federal,  Raymundo  do  Castro  Pe- 
reira Rego,  um  anno  de  licença,  com  or- 
denado, para  tratamento  de  sua  saúde  ; 
f discussão  única  do  projecto  n.  313  A,  do 
902,  com  o  paracor  sobre  a  emenda  apre- 
sentada na  2^  discussão  do  projecto  n.  313, 
deste  anno,  que  concede  á  forçíi  dos  guardas 
da  Alfandega  da  Capital  Feieral  o  augmento 
áe  20  %  sobre  seus  actuaeá  vencimentos  ; 

Dlscassio  única  do  projecto  n.  80  A,  de 
1902,  autorizando  o  Poler  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordidario  de  1:180$676 
para  pagamento  de  gratificações  aos  len- 
tes di  Fac  lidado  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e 
Pedro  do  Almeida  Magalhães,  com  parecer 
da  Comraíssao  de  Orçamenío  sobre  emenda 
ofTorecida  na  2»  discussão  do  projecto  n.  80, 
deste  anno  ; 

Discussão  única  dopi-ojecto  n.l73B,de  1902, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  173  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Governo 
a  conceder  um  anno  do  licença,  com  todo  o 
ordoníido,  para  ti^atar  do  sua  saúde,  ao  con- 
ferentí  da  Alfandega  do  S  uitos  António  Ru- 
fino de  Andrade  Luna  Júnior  ; 

1»  discussão  do  pr.gecto  n.  355  A,  de  19(.)2, 
estabelecendo  que  o  logar  do  porteiro  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  será  exercido 
pelos  officiaes  do  justiça  do  mesmo  tribunal, 
Á  medida  que  cada  um  delles  lor  nomeado 
para  servir  semanalmente  perante  as  respe- 
ctivas camarás;  com  parecer  da  Commissão 
de  Constituição,  Legislarão  o  Justiça; 


2*  discussão  do  projecto  n.  336,  de  1902, 
determinando  que  o  Governo  mandara  pa- 
gar a  D.  Maria  Ignacia de  Mello  Oliveira, 
viuva  do  capitão  do  exercito  Luiz  Maria  de 
Mello  Oliveira,  a  importância  das  pensões 
correspondentes  ao  periodo  decorrido  de  I 
da  novembro  do  1800  a  9  de  dezembro  de 
1893,  o  releva  a  respectiva  prescripção  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  256  A,  de 
1902,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  offere- 
cida  na  discussão  única  do  projecto  n.  256, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  todo  o 
ordenado,  a  José  Dionysio  Meira,  assistente 
effectivo  do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro, 
para  tratar  do  sua  saúde,  onde  julgar  con- 
voniento  ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  205,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  rííverter  ao  serviço  activo  da  ar- 
mada; no  posto  do  contra-almirante,  sem 
prejuízo  do  quadro  o  sem  direito  a  indemni- 
zação alguma,  o  contra-almirante  refor- 
mado Euzebio  de  Paiva  Legey; 

l»  discussão  do  projecto  n.  228  A,  do  1902, 
mandando  abonar  aos  officiaes  do  corpo  de 
bombeiros  que  se  relbrmarom,  alóm  do  soldo 
devido,  uma  gratificação  annual  correspon- 
dente a  caia  anno  de  serviço  quo  exceder  doa 
25  primeiros,  e  dá  outras  providencias; 

Discussão  única  do  projecto  n.  236,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder licença  com  todo  o  oi-donado,  até  um 
anno,  ao  coaferento  da  Alfandega  de  Santos 
José  Joaquim  de  Miranda,  para  tratar  de  sua 
saúde,  onde  lhe  convier; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  222,  de 
1902,  concedendo  ao  alferes  reformado  e  ma- 
jor honorário  do  exercito  Manoel  Carlos 
Machado  Vieira  a  pensão  mensal  de  60$, 
sem  prejuízo  do  soldo  de  sua  reforma; 

2*  discussão  de  projecto  n.  279,  de  1902, 
autoriz  mdo  o  Governo  a  mandar  reverter 
ao  serviço  ativo  do  exercito,  sem  direito  a 
reclamação  alguma  e  sem  alterar  a  respe- 
ctiva escala,  o  capitão  reformado  de  arti- 
lharia Francisco  Xavier  de  Alencastro 
Araújo; 

Discussão  unicado  projecto  n.  191,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder, 
caso  não  haja  inconveniência  para  o  serviço 
militar,  ao  alfoi'es  Paulino  Júlio  de  Almeida 
Nuro,  dous  annos  de  licença  com  voncihien- 
tos,  para  ir  a  Europa  construir  e  experi- 
mentar ã  sua  custa  o  apparelho  d  3  sua  in- 
venção denominado  —  Locomoção  aérea  por 
moio  de  azas; 

1*  discussão  do  projecto  n.   273  A,  de  1902, 

restabelecendo  no  Museu  Nacional  o  logar  de 

I naturalista-ajn  lanto   da  Secção  de  Zoologia, 

|equiparando-o,  para  todos  os  olTeitos,   ao^ 
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dus  assistontos  da  roíori  "a  r(?/artivào  e  dá 
outras  provid inicias; 

2*  discussão  du  projecto  n.  303,  do  líi02, 
autorizando  o  Poder  Kxeciiii^o  a  abrir  ao 
Minisiorio  da  Fazenda  o  credito  cxiraorili- 
nario  de  2õ4:400$8i()  para  a  oxecuvào  de  sen- 
te n(,-a  do  Supremo  Tribunal  Federal  (lue  con- 
deranuu  a  União  a  pagar  a  Cunha,  Paranhos 
&  Comp.,  o  principal,  juros  da  raóra,  cust  is 
do  processo  pido  emprego,  uso  e  goso,  du- 
rante 16  mezes,  do  paquete  Parahyba; 

3*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
'autorizando  o  Poder  Excctivo  a  modificar 
a  clau.sula  ;'8*  do  d(!creto  n.  :i.812,  de  17 
do  outubro  de  190),  relativo  á  cun(*os?ão 
feita  á  Companhia  Férrea  o  Fluvial  do  To- 
cantins e  Aragiiay.i,.  cessionária  da  Estrada 
de  Ferro  de  Alcobaç  i  á  Praia  da  Rainha; 

Continuação  aa  H^  discussão  do  projecto 
n.  í^48,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eugé- 
nio de  Andrade,  ou  á  empreza  por  ello  or- 
ganizada, privilegio  para  consLruc(;ão,  UvSo  c 
goso  de  uma  linha  de  carris  de  ferro  de  tra- 
cção eléctrica  que,  partindo  da  Capital  Fe- 
deral, vá  terminar  n;».  cidade  de  Petrópolis, 
e  dá  outras  providencias  ; 

2*  dlscussfiu  do  projecto  n.  115,  de  19n2, 
equipai-ando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  pagadoria  do  Thesuuro  Federal  ao< 
thesoureiros  e  íieis  da  Caixa  de  Araonização; 

Discus:ião  única  do  projecto  n.  357,  de  19o2. 
autorizando  o  Governo  a  fazer  reverter  em 
favor  de  D.  Felicidade  Neves  de  Loasio  e 
Seibliiiz,  viuva  do  engenheiro  Eugénio  Fre- 
derico de  Lossio  e  Seiblitz,  a  parte  do  mon- 
tepio de  seu  finado  marido,  que  competia  a 
sua  filha  solteira  Maria  das  Dores  de  Lossio 
e  Seiblitz,  já  fallecida  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  314,  de  1902, 
autorizando  o  Podí^r  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  117:000$, 
ao  cambio  de  íí7  d.  por  is,  para  pagamento 
á  Companhia  Victoria  a  Minas,  cessionária 
da  Estrada  de  Ferro  de  Victoria  a  Diaman- 
tina, da  garantia  de  juros  de  6  %  ao  anno, 


correspondentes  ao  exercício  corrente,  na 
l*ó  ma  do  decreto  n.  4.337,  dei  de  feve- 
reiro ultimo; 

3*  i.iscussão  do  projecto  n.  370,  de  1908, 
redacção  para  3*  discussão  do  projecto  nu- 
mero 250  A,  d'  1901,  que  instituo  um  re- 
gistro das  operações  de  cambio; 

3»  discussão  do  projecto  n.  195,  de  1902, 
conced  indo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  JuIio  de  Oliveira  Sampaio 
ou  á  companhia  que  organizarem,  o  direito 
á  construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de 
ferro  subterrânea,  por  tracção  eléctrica,  li- 
gando a  Capital  Federal  á  cidade  de  Nicthe- 
roy,  nas  condições  que  estabelece ; 

2*  discus  ào  do  iirojecto  n.  372,  de  1908, 
autori/anio  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordioa- 
rio  de  81:755sl70  para  pagamento  ao  capitão 
José  Ferreira  dos  Santas,  em  vjrtude  ue  sen- 
tença passada  em  julgado. 

Vem  a  mesa  as  seguintes  : 

DECLARAÇÕES 

Declaro  que  votei  contra  o  projecto 
n.  285  A,  de  1902,  que  dá  nova  organização 
ao  Districto  Federal. 

Sala  das  sessões,  12  do  dezembro  do  1908, 

—  Bricio  Filho, 

Declaro  ter  vutado  contra  as  disposições 
do  projecto  n.  2Sd  A,  de  1902,  que  se  referem 
á  supprossão  do  Conselho  Municipal  do  Dis- 
trieto  Federal. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  190â« 

—  Raul  Barroso. 

Declaramos  que  votamos  contra  o  reque- 
rimento do  Sr.  Germano  Hasslocher  sobre  a 
Estrada  de  Ferro  do  Paraná. 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  1903* 
— Alencar  Gw.marães,  —  Lamenha  Lins.  — - 
Carlos  Cavílcanti. 

Levanta -se  a  sessão  ás  4  horas  o  10  mína- 
tos  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.'Vaz  de  Hélio  (Presidente),    Agapito  dos  Santos  (3»  Secretario),  Luiz  Qualberto 
(4o  Secretario)  e  Satyro  Dias   (2o  Vice-Presldonte) 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlo.^  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luiz  Gualb3rto,  Tavares  de 
Lyra,  Gabriel  Salgado,  Hosannah  de  Oliveira, 
António  Bastos  Rodrigues  Fernandes,  José 
Eusébio,  Joaquim  Pira<,  Virgílio  Brigido, 
Nogueira  Accioly,  Thoraaz  Cavalcanti,  Gou- 
çalii  Souto,  Fonseca  e  Silva,  T.lndade,  Bricio 
Filho,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Juiio  de  Mello,  Epimi- 
nondas  Gracindo,  Joviniano  de  Carvalho, 
Castro  Robello,  Eu^^enio  lourinho,  Alves 
Barbosa,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos 
Moatenegro,  Ileredia  de  Sá,  Raul  Barroso, 
Silva  Castro,  Pereira  Lima,  Martins  Tei- 
xeira, João  Baptista,  Oliveira  Figueiredo, 
Oliveira  Bello,  Theophilo  Ottoni,  Monteiro 
de  Barros,  Esperidião,  Alfi*odo  Pinto,  Antó- 
nio Zacharias,  Mayrink,  Eduardo  Pimentel, 
Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva,  Rebouças 
de  Carvalho,  Bueno  de  Andrada,  Teixeira 
Brandão,  Urbano  Gouveia,  Lindolpho  Serra, 
Carlos  Cavalcanti,  Francisco  Tolentino,  Soa- 
res dos  Santos  e  Cas-íiano  do  Nascimento . 

Abre-so  a  sessão. 

O  Sr.  ^ugelo  IVeto  (2''  secrelario) 
procedo  á  leitura  da  acta  qu3  em  seguida  é 
som  debate  approvada. 

ORDEM  DO  DL4 

O    Sr.  Bueno  cie    i%.a<l ra.da — 

Peço  a  palavra  sobro  a  acta. 

O  Sr.  l»re»icloiite— A  acta  j;l  está 
approvada. 

O  Sr.  Bukno  de  Andrada— Então  V.  Ex. 
me  concede i'á  a  palavra  para  uma  explica- 
ção, antes  que  cu  tenha  de  continuar  o  meu 
discurso  sobro  o  Orraraento  da  Industria. 

O  Sn.  Presidente  —  Tciu  a  palavia  par.i 
lima  explicação  pessoal  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bueno  de  i%.ndradsi  {para 
unta  complicação  pessoal )— Sr.  Presidente,  pre- 
tendia fallar  sobre  a  acta  para  dizer  o  se- 
guinte: não  entreguei  h  ntem  á  redacção  de 
del>ates  as  notas  completas  do  discurso  que 
pronunciei,  relativas  aç»  Lloyd,  de  modo 
que  sahia  apenas  o  começo  do  discurso.  Eu 


pediria  a  V.  Ex.,  então,  que  permittisae, 
quando  tiver  de  ser  publicada  a  continuação 
de  minhas  considerações,  que  ellas  fossem 
encimadas  com  o  pequeno  trecho  publicado 
do  Diário  Official  de  hoje. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matorias  indicadas  na  ordem  dia,  passa- 
se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuarão  da  3*  discus- 
são do  projecto  n.  2í)5  C,  de  1902,  com  pare- 
cer sobre  as  em  nidas  olFerecidas  na  3*  discus- 
são do  projecto  n.  205,  deste  anno,  que  fixa  á 
despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  ô 
Obivas  Publicas  para  o  exercício  de  1903. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bueno  do  Andrada. 

O  Sr.  Bueno  de  i%.ndradn  — 

Desejara,  Sr.  Presidente,  não  ter  absoluta- 
mente razão  nas  considerações  que  vou 
fazer,  porque  ellas  nascem  Uos  actos  profun- 
damente nocivos  ao  meu  paiz  praticados 
pelo  Governo  que  felizmente  o  tempo  ji 
devorou... 

O  Sr.  Bricio  Fir.iio  —  Cujos  effeitos  per- 
duram. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada — ...  cujos  ef- 
feitos perduram  ainda,  como  bem  diz  o  nobre 
Deputado  por  Pernambuco,  cabendo  agora 
a  nós  a  dura  missão  de  corrigil-os. 

I):i  enorme  cord.lheira  de  desatinos,  faltas 
e  erros  amontoados,  uns  sobrt^  outros,  pelo 
Governo  passado,  ti-os  m  ús  elevados  picos 
attrahem  nossos  olhares  ;  o  primeiro  refe- 
rente ao  arrendamento  das  estradas  de  ferro 
no  norte  do  paiz... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Este  foi  desastrado. 

O  Sr.  Blenode  Andrada—...  de  quatro 
estradas  construidas,  com  capitães  nacionaes, 
arrendadas  a  uma  só  companhia,  sub  a  di- 
recção do  um  trust  estrangeiro  dentro  da 
paiz.  E  isto  durante  sessenta  annos  e  com 
as  clausulas  as  mais  oppressoras  á  nossa  pros- 
peridade, á  nossa  grandeza,  tican  .o  assim  a 
vida,  os  interessos,  a  prosperidade  naquella 
região,  muito  mais  vasta  que  a  Inglaterra> 
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Irlanda  e  Escossia,  juntas,  regulados  pola 
ambição  de  mercadores  inglezes. 

E'  este  o  primeiro  acto  que  g-avos  conse- 
quências acarretará  ao  no>so  paiz  ;  o  segun- 
do acto  é  o  que  se  refere  à  fronteira  do 
norte,  aberta  pelo  governo  passado  as  ambi- 
ções da  industria  norie-araericana,  a  mais 
poderosa  e  a  mais  desmedida  de  todas  as 
ambições  que  conta  a  historia  da  humanida- 
de. O  governo  passado  abriu  a  nossa  fron- 
teira ao  predominio  daquella  tyrania  indus- 
trial. 

Os  americanos  virão  fixar  suas  tendas  em 
nossas  torras. 

A  Norte  America  tom  o  aço,  tom  o  carvão, 
falta va-lho,  poróm,  a  outra  irmíí  industrial, 
a  borracha.  A  estupenda  inépcia  do  governo 
passado  entregou  gratuitaniLíiite  aos  ameri- 
canos o  que  só  nós  l)raziloiros  tinliauios  no 
mundo  para  vender.  Oh!  quão  caro  custou 
ao  paiz  a  administração  do  Sr.  Campos  Sal- 
les  {Apoiados,) 

O  terceiro  grande  erro  do  governo  passado, 
tão  compromettodor  aos  nossos  interesses  de 
nacionalidade,  aos  mais  altos  interesses  da 
vida  económica  do  Brazil,  ao  futuro,  á  gran- 
deza e  talvez  mesmo  â  trauqúillidaile  da 
nossa  Pátria,  foi  a  tentativa  feita  por  ollc 
do  passar  a  Companhia  de  Navegação  Lloyd 
Brazileiro  a  uma  companhia  ai  lema. 

Si  a  opposição  parlamentar  e  a  imprensa 
independente  tivessem  consentido  om  mais 
este  attentado  de  lesa  patriotismo,  mais 
triste  e  mais  perigo  ia  seria  a  situação  do 
Brazil:  no  alto  das  montanhas,  officin^ís  yan- 
kees, nos  valles  do  norte,  as  locomotivas 
inglezas,  e  nos  nossos  grandes  portos,  vapo- 
res allemães  ! 

Este  desatino,  devido,  felizmente,  ã  fra- 
queza em  que  o  Governo  cuhi.a,  graças  á 
Satriotica  opposição  da  imprensa  indepen- 
ente,  principalmente  o  Correio  da  Manha, 
não  foi  inteiramente  realizado. 

A  historia  d^isses  disparates  administrati- 
vos é  que  hoje  venho  contar,  servindo-me  de 
documentos  offlciaes,  para  que  a  Camará 
julgue  do  assumpto  com  cunhecimenio  ex- 
acto das  cousas,  agora  sob  nossx  deliberação. 

Começarei  por  um  rápido  bosquejo  liisto- 
rico  do  inicio  do  Lloyi,  do  escopo  de  sou 
destino  e das  causas  de  sua  (ictuxl  decadência. 

A  Gamara  sabe  que,  proclamada  a  Repu- 
blica, esta  aproVv.iitou-se,para  seus  sonhos  de 
prospeiúd  ido  nacional,  do  movimento  iudus 
trial,  existente  na  praça,  movimento  já  in- 
cipiente no  ultimo  governo  da  monavt^-hia, 
congregando-se  então  a  actividade  na- 
cional em  companhias  e  syndicatos,  na  espe- 
rança de  melhorar  a  situação  material  do 
jaiz. 


Uma  das  idéas  pxstas  em  pratica  para 
esse  fim  foi  a  organização  da  companhia  de- 
nominada Lloyd. 

Essa  empreza  visava  deus  fins:  melhorar 
a  navegação  costei/a  c  auxiliar  a  marinha  de 
guerra,  quando  em  operações  militares, 
nacionalizando  navios  apropriados  a  osso 
duplo  mister. 

Assim,  si  por  um  lado  ella  podia  auxiliar 
o  Governo  om  emergências  difflceis,  por 
outro  lado  o  Governo  a  auxiliava  com  favo- 
res ^xcepcionaei,  facilitando  a  sua  organi- 
zação. 

Essa  companhia  ligou-so  com  outras  que 
jã  existiam  prosperas  no  paiz,  uma  das 
quaes  era  a  Companhia  Brazileira  do  Nave- 
gação. 

Correm  os  tempos  c  o  Lloyd,  apezar  dos 
favores  que  lho  foram  dispensados,  era  vez. 
de  prosperar,  pouco  a  pouco  decahiu,  até 
chegar  á  situação  já  i  d  içada  no  rela- 
tório do  Ministro  da  Viação,  de  1899,  pa- 
gina 10 1: 

«Desde  os  últimos  annos  bem  precária  é  a 
situação  do  Lloyd  Brazileiro,chegando  mesmo 
a  prejudicar  a  regularidade  dos  serviços  a 
sen  cargo.» 

Como  vc  a  Camará,  6  o  Governo  quo  in- 
forma que  o  serviço  de  navegação  já  estava 
em  situaçiío  precária,  em  1899. 

Essas  difíiculdades  foram  crescendo  conti- 
nuamente até  que  a  companhia,  realizando 
sou  fatal  desiino,  desmantelou-se. 

Decretada  sua  liquidação  forçada,  arrema- 
tada em  praça  publica  por  um  particular, 
que  a  passou  para  o  B  mco  da  Republica, 
do  Banco  ..a  Republica  passou  a  ser  dirigida 
indi/ectamento  polo  Governo,  por  meio  do 
uma  commissão. 

Grave  erro  administrativo.  Serviços  dessa 
ordem  não  podem  ser  superintendidos  por 
comraissões.  Serviços  que  dependem  de  acti- 
vidade meQ'.al,  de  decisões  promptase  de  re- 
sponsabilidade individual  ficarem  a  espera 
de  soluço  -s  dadas  por  uma  direcção  colle- 
coiva,  0111  que  a  opinião  de  um  embaraça  e 
demora  a  ordem  de  outros,  são  serviços  sa- 
crjíicados.  Foi  esse  o  primeiro  erro  e  o  me- 
nor do  *roverno  do  Sr.  Cami^os  Salles. 

Imaginoso  o  serviço  do  Corpo  de  Bombei- 
ros dirigido  por  uma  commissão,  que  incca- 
Ao  s  í  apam  ia  ?  O  Telcgrapho  Nacional,  a 
Estrada  Central  dirigida  por  um  grupo  do 
proíissionaes  ?  Que  calamidade ! 

Foi  o  que  se  dou  com  o  Lloyd. 

Assim,  Sr.  Presidente,  a  situação  do  Lloyd 
chegou  ao  ponto  que  nós  cunliecemos,  não 
podendo  preenclier  os  seus  fins. 

Afasto-me  por  momento,  da  linha  do  as- 
sumpto, estando  outro  fiicto  do  navega^^o 
comento  co-relato. 
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Antigamonte  a  navegação  de  nossas  costas 
ora  foi  a  cumulativamente  por  navios  in- 
glezes,  allemâes  o  fra  icezes,  mas  a  allemã* 
maist  económica  do  quo  a  ingleza  e  francoza, 
yac  batendo  os  adversários  na  luta  indus- 
trial, de  modo  quo  a  navegação  dos  nossos 
portos  iuternacionaca  6  hoje  uma  conquiswi 
dos  armadores  ai lomã^ís.  Os  navios  inglczes 
toraam-sc  mais  r.iros  o  os  fiuncezos  só  por 
escala  entrara  nos  principaes  portos. 

Oá  alleraães  tarnaram-ae  monopolizadores 
do  commercio  internacional  entre  o  Brazil  e 
a  Europa,  lestes  liabcis  commerciantes,  estes 
intelligentes  navegaiores,  comprehenJeram 
qne  podiam  augmontar  sua  funte  de  renda,  e 
grandemente,  si  á  avultada  somma  de  ne- 
gócios da  via  internacional  juntassem  a  na- 
vega^^o  de  cabotagem.  Informados,  talvez 
melhor  do  que  o  Governo,  que  os  negócios 
do  Lloyd  não  eram  prósperos,  visaram  ad- 
quirir o  monopólio  da  navegação  costeira  do 
Lloyd. 

Apriraoir.i  tontitiva  foi  no  governo  do. 
Sr.  Dr.  Prudente  do  Moraes,  que,  tomando 
L  conheimonto  do  assumpto,  por  artigos  de 
jjraaes  c  por  pessoas  que  lhe  foram  revelar 
quanto  havia  de  inconv  íuicnto  para  o  paiz  c 
de  perigoso  para  o  ftituro  de  nossa  navc- 
giKão  ta[  transacção,  oppoz-se  a  esse  ne- 
gocio, terminantemente. 

Os  tempos  mudaram.  A  ópoca  dos  bons  ne< 
gooíos  floresceu.  Os  allemães  voltaram  ú, 
carga  e  foram  melhor  recebidos.  E'  o  que 
se  vê  da  seguinte  publicação,  evidentemente 
de  origem  governamental : 
«Varias  vezes  tem  sp  attribuido  ao  Governo 
ú  intuito  de  vender  o  Lloyd,  mas  essa  noticia 
é  infundada. 

O  Governo  é,  como  se  sabe,  possuidor  de 
am  grande  numero  de  debeniures  dessa  em- 
preza,  cuja  liquidação  forçada  esta  em  anda- 
mento, devendo  ser  os  seus  haveres  vendidos 
em  leilão.  Por  isso,  sempre  que  se  falia 
em  acqaisição  do  Lloyd,  falla^se  também  na 
intervenção  do  Governo. 

A  verdade,  porém,  é  que  este  tem  real- 
mente recebido  propostas  de  procedência  es- 
trangeira, mas  nenhuma  dollas  deixou  de 
^ubordinar-so  á  obrigação  de  constituir  com- 

^nhia  nacional  com  OS  onus  impL>si,os  na 
oncessao,  quanto  ao  pessoal  do  paiz. 

Aliás,  ô   faoil  de  ver  que  o  Governo  não 

«xleria  permittir  navegação  de  cabotagem 
sT.rangeira,  de  encontro  à  disposição  coosti- 

icíonal  que  aprohibe.  O  que,  poróm,  o  (ío- 
erno  não  podo  fazer,  é  evitar  que  capitães 
»trangeiros   concorram  para   acquisição  do 

ioyd    dentro    das     condições    q>'.e    devemos 

lar,^  (Jornal  do  Commercio  d'j  lá  de  julho 

e  1899). 

De3t*turte  se  admiite  o  ardil  suggerido  pelo 

Iterosâo  de  syndicatos  estrangeiros,  que  so 
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p  »opuaham,  não  simplesmente  a  adquirir  o 
acervo  do  LloyJ,  mas  sobrotude  empolgar 
augmentadas  subvençoas  e  mais  lucros  de 
um  contracto  i Ilegal  onere  o  Governo  e  a 
companhia  que  se  constituísse  com  aquelle 
acervo.  Começava  a  triumphar  a  tentativa 
repellida  na  presidência  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes. 

A  liquidação  forçada  do  Lloyd,  remate 
natural  de  sua  ruina,  aconselhava  aos  po- 
deres públicos  o  restabelecimento  da  cor- 
recta e  proôcua  ordem  de  cou8a8,preaupposta 
pelo  voto  de  que  se  originam  as  dotações 
orçamentarias. 

Dahi  o  aviso  de  13  de  outubro  de  1899,  que 
ó  o  seguinte : 

€  Tendo,  em  consequência  da  sentença  que 
decretou  a  liquidação  forçada  dossa  com- 
panhia, dei.\ado  de  existir  como  pessoa 
jurídica  para  prosecução  dos  sous  ílns  a 
sociedade  anonyma  Lloyd  Brazileiro,  cujo 
património  se  trata  de  liquidar  para  ser  o 
producto  distribuído  por  quem  de  direito, 
cessando  por  conseguinte  os  laços  con  i'a- 
cLuaes  quo  existiam  entre  a  mesma  c  o 
Governo  Federal  para  o  serv.(,-o  de  navcg  v- 
çào,  julgo  conveniente  notificar- vos,  para 
evitffr  possíveis  eqffivocos,  qno  6  intenção  do 
Governo  usar  opportunamente  do  direito 
que  lhe  assiste  em  tal  emergência,  de  man- 
dar PÔR  EM  coNCURRENCiA  O  alludido  sor- 
viço  de  navegação  para  o  anno  próximo 
vindouro,  caso  o  Cjngresso  Nacional  man* 
tenha  a  respectiva  subvenção. 

Saúde  e  fraternidade.— À^eo^rino  Vieira.-^ 
Srs.  syndicos  do  Lloyd  Brazileiro.  > 

Dahi  também — de  accorJo  com  o  pensa- 
mento explicita  e  previdentemente  enun- 
ciado no  aviso  supra  : 

l^  o  art.  22,  n.  2,  da  loi  do  orçamnnto  dj 

1900,  n.  65á,  de  23  de  novembro  de  1899, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ooncurren- 
ciA  para  os  serviços  de  navegação,  caso 
julgue  qu:>  as  companhias  dellee  incumbidas 
não  os  podom  executar. 

'^*\  o  art.  '^2,  n.  1,  da  Lú  do  orçamento  de 

1901,  n.  746,  di?  29  do  dezembro  de  1900, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  creorga- 
nizar  oò  serviços  de  navegação  que  tom  es- 
tado a  cargo  do  LluyJ  Brazileiro,  distribuin- 
do as  rosp  'ctivas  subv.-nçõi^s  nos  limites  do 
credito  consignado  n  •  t:i  lei.» 

Ainda  dahi,  combina  las  as  duas  disposi- 
ções acima: 

3»^,  a  declaração  e  o  novo  compromiss  >  do 
Governo,  expressos,  ujs  s(5guintes  ttTmos,  A 
pag.  7o  do  relatório  d  >  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  o  Obras  i^nbli<M,;  de  1901: 

«A  empreza  tom  sitl«)  subvencionada  de 
conformi<lade  com  as  dotações  orçamenta- 
rias, observadas  as  clausulas  do  antigo  con- 
tracto, devendo  cessar  osoa  medida  logo  quo, 
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terminado  o  prazo  da  liquMação,  entenda  o 
Governo,  para  o  que  jA  se  acha  legalmente 
autorizado,  contractar  a  execução  dus  ser- 
viços COM  QUEM  MELHORES  VANTAGENS  OFFE- 
RECER.» 

4»,  finalmente,  O  art .  18,  n.  7,  da  vigente 
lei  do  orçamento,  n.  834,  do  30  de  dezem- 
bro de  1901,  que  ratificou  a  autorização  da 
anterior  lei  orçamentaria,  accrescentando- 
Ihe  a  preiicripção  de  novas,  vantagens  a  favor 
do  Estado,  e  concebido  nestes  termos: 

«E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a  reor- 
ganizar os  servir-os  de  navegação  que  tem 
estado  a  cargo  do  Lloyd  Brazileiro,  distri- 
buindo as  respectivas  subvenções  noi  limitai 
do  credito  consignado  nesta  lei  e  ficando  es- 
tipuladas, no  contracto  cora  a  companhia 
que  tomar  a  si  ess3S  serviços,  a  diminuição 
dos  actuaes  preços  do  transporte  para  os 
géneros  de  producção  nacional  o  a  obrigação 
para  a  companhia  de  fornecer  vapores  ex- 
traordinários, afim  do  transportar  as  mer- 
cadorias dos  portos  intorraediarioá,  desde 
que  a  requisição  lho  tonha  sido  feitii  com  a 
antecedência  de  lO  dias  e  os  navioj  ordiná- 
rios não  possam  cíTectuar  o  transporto.» 

A  despeito  de  tudo  isto,  concu Içando  o 
dever  de  abrir  a  concurrencia  publica  im- 
posta pelo  Congresso,  ã  qual,  aliás,  por 
iniciativa  própria,  se  obrigara  previamente, 
o  Governo  expediu  o  decreto  n.  4.311  de  G 
de  janeiro  ultimo,  que  autorizou  o  cidadão 
A.  Vaz  de  Carvalho,  arremat  mto  do  acervo 
do  Lloyd,  «a,  mediante  as  clausulas  alli  in- 
sertas, reorganizar,  por  si,  OU  seu  procura- 
dífT,  o  Banco  da  Republica,  ou  ompreza  que 
o&nstituir,  os  serviços  que  estiveram  a  cargo 
da  extincta  companhia  Lloyd  Brazileiro». 
*  O  acto  foi  praticado,  ao  que  nelle  so  de- 
clara, «na  conformidade  do  disposto  no 
ai't.  2^  n.  7,  da  lei  n.  834,  de  30  do  dezem- 
bro de  1901»,  isto  é,  invocando-sea  própria 
autorização  que  o  Poder  Legislativo  cu- 
nhara, no  pensamento  c  dispo.siçõ&s  oppor- 
tunamente  manifestados  pelo  Governo  no 
sentido  do  obter,  nas  mais  vantajosas  con- 
dições para  o  Estado,  por  moio  do  concurrca- 
cia  publica,  a  regularidade  dos  servidos  de 
navegação  subvencionada. 

Deixando  de  parte,  para  argumentar,  a 
preterição  da  concurrencia  publica,  vicio 
radical  do  contracto,  que  o  inquina  de  nulli- 
dado  insanável,  ainda  assim  ó  profundamente 
illegal  o  decreto  de  6  de  janeiro. 

O  estudo  doart.  18,  n.  7,  da  vigente  lei 
do  orçamento,  revela  que,  á  semelhança  do 
que  a  principio  o  Governo  parecia  querer,  o 
Congresso  preoccupou-se  de  instituir,  con- 
soante a  primitiva  organização  do  Lloyd 
Braziloiro,  uma  oriem  de  cousas  de  que  o 
Estado,  além  das  antigas  vantagens,  co- 
Ibesae,  pelo  menos,  as  que  alli  se  individuam 


—fretes  reduzidos  para  géneros  de  producção 
nacional  e  vapores  para  servir  a  portos  in- 
termédios —  ás  quaos,  seria  natural,  fosse 
addicionada  pela  concurrencia  publica  a  con- 
quista de  outras. 

Portanto,  não  poderiam  ser  creados  fo- 
vores,  ou  ainpliados  os  existentes ;  só  em 
beneficio  do  Estado,  poderiam  oparar-se  in- 
novações  para  instituição  de  melhor  ser- 
viço. Em  ultima  ánalyse,  cumpria  estipular 
no  contracto  novo,  por  um  lado,  o  quaúdo 
muito,  as  preexistentes  vantagens  do  ca- 
ractor  particular  ;  por  outro  lado,  maior 
numero  de  mais  imi>or!,anjes  vantagens  de 
ordem  publica. 

O  decreto  de  6  de  janeiro  fez  o* contrario. 
Em  beneficio  particular  foram  desmedidar 
mente  augtnenladas  as  vantagens  do  conircKlo 
antigo  ;  extinguiram-so.  rcduziram-se  ou  ao- 
phismaram-se  obrigaç(3o3  deste,  sem  impor 
qualquer  compe  saçâo,  o  escandalosamente 
ainda  se  prodigalizaram  enormes  favores» 
nunca  autes  autorizados,  o  que  tudo  se  passa 
a  demonstrar. 

Lembro  aos  Srs.  Deputados,  que  esses  fa- 
vores exorbitantei  foram  concedidos  quando 
se  traimava  a  entrega  do  Lloyd  a  estran- 
geiros. 

I.  A  clausula  10  concede  «  um  abatimento 
de  50  %  nas  despezas  que  a  companhia 
tiver  de  eíTectuar  nas  repartições  depen- 
dentes dos  Ministérios  da  Marinha  e  da  Fa- 
zenda »,  por  outras  palavras  —  desvendando 
o  mysterio  embuçado  nesta  capciosa  redacção 
—  um  abatimento  de  50  %  nos  pagamentos 
de  impostos  e  outras  taxas  fiscaes  nas  alfan- 
degas, delegacias,  capitanias  de  portos,  pra- 
ticasens  de  barras  e  demais  repartições  de- 
pendentes daquelles  minisierios  —  privilegio 
extravagante  e  odioso,  que  o  Congresso  não 
poderia  crear. 

II.  Pela  clausula  11  ^obriga-se  o  Governo 
a  fazer  respeitar  nos  Estados  as  decisões  to- 
madas pela  Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica. » 

Também  aqui  capciosamente  se  occulta  o 
que  se  teve  em  mira.  Trasladada  a  vulgar, 
quer  esta  clausula  dizer  que  os  navios  da 
companhia  não  ficarão  sujeitos,  nos  Estados, 
ás  providencias  sanitárias  —  quarentenas  e 
outras  demoras  e  restric^ões  —  como  as  qõe 
este  anno  os  governos  do  Bio  Grande  do  Sul 
o  Pernambuco  privativamente  decretaram. 

Som  entrar  agora  nas  questões  dfi  direito 
constitucional  suscitadas  por  este  temerário 
compromisso,  é  evidente  ter-se  assegurado 
e>special  protecção  aos  navios,  passageiros  e 
cargas  da  empreza.  excluida  as  demais. 
Ainda  outro  privilegio  ex  .ra vagante  e  odioso 
que  o  Congresso  não  poderia  autorizar.  Quq 
graves  consequências   acari'etaria  para    o 
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Brazil  essa  odiosa  tsxcepção  nas  mãos  de   es- 
trangeiros. 

III.  Além  de  companhias  do  navegação, 
tinliam-se  incori  orado  no    Lloyd    offlcinas 
e  diques,  aliás  adquiridos   para  principal- 
mente" prover  necessidades  próprias. 
.  Porquanto  o  Lloyd  seria  «o  agrupamento 
de  todas  ou  algumas  cumpauliias  de   na- 
vegação subvencionadas,  em  uma  só  empreza 
nacional»,  o  governo   proyisorio    entendeu 
csclarecidamontc    que    a    rcspect.va    au- 
torização devia  consolidar   todas  as  obri- 
gações e  direi  tos  con  trahidos  pelas  companhias 
agrupadas  e  fundidas  ;  assim  também  todos 
08  direitos,  todas  as  obrigações  do  Estado, 
iaclosivc  o  lotai  das  subvcjições  com  que  este 
auxiliava  aqueilas  companhias,  compendiando 
ainda  as  obrigações  correlativas  aos  âns  do 
iatepoaso  publico,  que  aconselhava  a  organi- 
za^, e   <.doptadas  as  clausulas  usuaes  aas 
I     associações  coaí^ooeres  (decreto  n.  208  do   19 
I     de  fevereiro  de  1890). 
!        Não  caberiam,  pois,  na  concessão   favores 
I     que  não  emanassem  dos  contractos  cm  que  o 
k     Lloyd    so   subrogara,   comquanto,    concen- 
f     trados    como    estavam,    no    governo   pro- 
;     viáorio,    todos  os  poderes  políticos,  lhe  fosse 
licita   uma  razoável  largueza,  propiciada  á 
companhia  que  elle  queria  prospera,  f ^rte  o 
poíierosa  por  motivos  de  utilidad)  geral  e 
conveniência  nacional. 
;        Effoctivamonte,     de    conformidade    com 
aquella  nitida  e  esarupulos:^  intslligencia  do 
i     assiiDipto,  a  matéria  nova  introduzida  no 
contracto  consistiu  em  augmentar,  a  bem  do 
!     ^tado,  obrigações   e  ónus  congruentes  aos 
'     pi'estimos   daquella    vasta    o  vigorosa  or- 
I     ganização.    E  é  obvio  que,  si  houvesse  sur- 
!     gido  a  idèa  de  enxertar  alli  grangearias  para 
offlcinas   ou  outros  elementos   industriaes, 
discordantes  da  ostructura  própria  da    pro- 
jectada   empreza  do  navegação  —  do   que 
síeria  absurdo  julgar  capazes  os  ssus  iníelli- 
gentes  organizadores,  um  dos  quaes  era  há- 
bil commeroianto  o  os  dois  outros  illustra- 
vam  as  classes  a  que  pertenciam,  a  mari- 
nha c  engenharia  nacional— o  governo  não 
teria  siquer  se  demorado  em  considerar  se- 
melhaote  idéa,  manifestamente  repugnante 
á natureza  e  intuitos  dl  concessão,  além  do 
o  ser  a  elementares  prlncipios  reguladores 
.    do  regimen  do  tL*abalho  e  á  índole  das  em- 
prezas  do  twinsportes,  qu )  de  nenhum  modo 
podem  ser  emprezas  comraerciaes. 

Isio  posto,  na  recente  organização,  que  o 
decreto  de  6  do  Janeiro  inculca  ser  a  restau- 
ração do  anterior  estado  de  cousas,  devia  ser 
applicado  aquelle  critério,  e  com  rigor 
maior,  visto  ter  sido  dispensada  a  concur- 
reucia  publica. 

No  entanto,  desgarrando-se  das  seguras 
tradicções  deixadas  neste  assumpto  pelo  go- 


verno provisório  e  de  todjs  os  bons  princí- 
pios administrativos,  o  decreto  de  6  de  ja- 
neiro, na  clausula  33,  afiança  d  nova  compa^ 
nhiade  navegação  preferencia^  para  em  igual* 
dade  de  condições^  contraciar  com  o  governo 
obras  de  conslrucção  e  concerte  de  navios. 

Si  o  attentado  projectado  pelo  pas^o  go- 
verno se  realizasse,  si  os  allemães  se  apode* 
rassem  do  Lloyd  com  tal  privilegio,  só  al- 
lemães teriam  direito  de  concertar  nossos 
navios  de  guerra  I  Como  se  desarma  a  na- 
ção para  facilitar  a  amigos  bons  negócios  I 

Nao  é  natural  que  se  veriâjue  esta  igualda- 
em  cjncurrencia  com  a  companhia  autori- 
zada, Leviathan  de  benefícios  offlciaes.  To- 
mos, portanto,  aq  li  novo  manancial  de  van- 
tagens para  a  futurosa  empreza,  que  se  que- 
ria alLemã  ! 

IV  Pela  clausula  27  a  companhia  se  obri- 
ga a  fornecer  carvão  dos  seus  depósitos,  no 
Rio  de  Janeir^  o  nos  estados,  para  os  navios 
da  rirmada  nacional. 

Deixaram,  porém  de  ser  estabelecidas  con* 
dições  de  preço  e  fiscalização,  não  tendo 
aliás  passado  despercebida  a  necessidade 
desta,  como  bem  se  vê  do  seguinte  preceito, 
cauteloso  e  severo  :  «as  contas  do  forneci- 
mento deverão  ser  documentadas  com  as  re- 
quisições dos  respectivos  commandantes.»  Os 
negócios  de  carvão  são  muitas  vezes  tão  es- 
curos como  o  próprio  genaro  I 

Parece,  pois,  estar  aqui  encoberto  um 
favor  sob  a  exterioridade  de  obrigação  nova. 

V.  A  antiga  concessão  do  Lloyd  isentava 
«dos.  direitos  de  importação  e  expediente  os 
materiaes  e  sobresalentes  quç  elle  introdu- 
zisje  para  seu  consumo.» 

Ropetida  e  tenazmepte  diligenciou  o  Lloyd 
ser  autorizado  a  importar,  livres  do  dii^eitos, 
além  de  matérias  e  sob/esalentes,  tudo  que 
tinha  do  fornecer  para  uso  dos  navios,  pas- 
sageiros o  pessoal  de  bordo,  escriptorios, 
armazéns  e  trapiches.  Sempre  oppugnado 
nesta  porfía,  recorreu  ao  arbitramento  que 
lhe  facultava  o  contrato,  e,  escolhido  de 
commum  accordo   o  arbitro,  o  laudo  deste, 

AO  QUAIi  o  GOVERNO  SE     CONFORMOU,    docidiu 

que  a  concos^u)  era  restricta  a  materiaes 
para  construcção,  conservação,  concerto  ou 
nàelhoramento  de  navios  e  embarcações,  e 
:segurança  da  navega^ ;  outrosim,  ás 
cousas  não  indispensáveis  ao  serviço  náutico 
das  quaes,  todavia,  além  das  indispensáveis, 
devem  os  navios  e  embarcações  ser  pro- 
vidos em  superabundância,  de  sobresalente, 
para  supprimento  de  faltas,  isto  é,  cabos, 
vergas,  mastaréos,  etc,  e  não  objectos  desti- 
nados já  ao  uso  de  passageiros  e  empregados 
de  boiHio,  já  ao  serviço  de  agencias,  etc» 
(Laudo  de  4  de  janeiro  de  1899  do  Senador 
José  Leopoldo  de  Bulhões  Jardim,  no  Jornal 
\do  Cohimercio  de  20  de  março  e  pag,  101  do 
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citado  reirulimeiíto  do  Ministorio  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  do  nifisrao 
anno.) 

Som  embargo  do  que  fie**  expost),  a  clau- 
sula 12  isenta  «dos  direitos  do  importação  o 
de  expediente  os  raachinisuios,  materiaes, 
sobresalentes,  comestivjsis  e    mais  objectos 

DE  uso  DOS  PASSAG>IUOS  E  PESSOAL  DE  BOIIDO.» 

O  Governo  autoriza  a  nova  eraproza  a 
importar,  livros  de  direitos,  afora  matoriae-i 
e  sobresalentes,  toda  a  casta  de  géneros  ali- 
mentícios, objec  os  de  raobilia,  orna  o,  in- 
stallações  hy/ienicas  o  outras,  cama,  mesa, 
copa,  cosinha,  escriptorio,  e  quantos  conve 
nha  ao  concessionário  ou  aos  seus  cessioná- 
rios mandar  vir  da  Ailemanha  e  nuijs  paizes 
—par cl  uso  dos  passageiros  e  pessoal  dos  na- 
vios, nos  termos  daquelle  também  extrava- 
gante, mas  amplíssimo  e  formidável  priví- 
legio . 

Que  inexhaurivel  velo  de  metal  precioso 
encontrariam  as  ambições  estrangeiras,  nossa 
disposição  ?  Só  esse  favor  valo  milhões  do 
marcos,  vale  mu. to  mais  do  que  todo  im- 
prestável material  fluctuante  da  liquidada 
empreza. 

EUa  permittiria  que  a  praça  de  Hamburgo 
nos  abarrotasse  de  seus  productos,  sem  pa- 
gar dez  tostões  de  impostos  aduaneiros.  O 
contrabando  piivilogiado  eis  o  nome  dessa 
clausula. 

VI  Outra  insistente  pretenção  do  Lloyd, 
invariavelmente  desattendida  (relatório  do 
de  1899,  pag.  100)  tinha  sido  a  de  cobrar 
em  ouro,  na  linha  de  Matto  Grosso,  nas  via- 
gens entre  portos  estrangeiros  ou  de  porto 
estrangeiro  para  nacion  il,  a  imi)ori;ancia  de 
passagens  o  fretes  que  o  contracto  mandava 
satisfazer  em  moeda  brazileira. 

Pois  bem;  este  considerável  favor,  pelo 
qual  baidadaipente  se  afanou  o  Lloyd,  foi 
agora  concedido  á  nova  empreza  em  relação 
não  só  á.  linha  de  Mait  j  Grosso,  mas  também 
a  do  sul,  para  a  qual  nunca  ousara  pedil-o  a 
antiga  companhia  (  clausula  20,  ultima 
parte ). 

VII  A  clausula  1*,  na  ultima  parte,  con- 
cede á,  empreza,  emquanto  não  tiver  mate- 
rial apropriado  para  as  viagens  de  Rosário  a 
Corumbá,  directamente  (textual),  o  ulreito 
de«eírectuar  (textual),  provisoriamente,  as 
viagens  desta  linha  em  (textual)  Buenos 
Aires». 

Não  se  apraza  a  apreseut-a<;ão  e  acceitação 
daquelle  material.  Consoguin temente  ell  • 
será  adquirido  quando  convier  á  compa- 
nhia. 

Ha  mais  na  clausula  l*.  Ao  itinerário  re- 
gular dos  v.i pores  pelos  portos  de  Ro.sario, 
Comenix3s,  Humay tá.  Assumpção,  Coucíiirão, 
Apa,  Murtinho,  Coimbra  e  Corumbá  se  de- 
nomina—Linha entre  Rosário  e  Cuyabá  —  e  | 


se  menciona  como  viagem  regular,  directa, 
a  de  Rosário  até  Corumbá,  ao  que  aceres- 
tem,  na  clausula  4*,  referencias  aos  vaporos 
(Mupre;?ados  (juer  na  linha  de  Corumbá  a 
Cuyabá,  querem  viagens  iniciadas  do  iK>rto 
do  Montevideo,  quando  o  de  procedência  nor- 
mal passou  a  ser,  .-egundo  a  mesma  clau- 
sula 1^,  o  de  Rosário  e  provisoriamente  o  do 
Buenos  Aires. 

Considerado  o  espirito  do  decreto  de  6  da 
janeiro,  parece  quo  acintemoni»  se  recorreu 
a  (ísta  cerrada  confusão  com  o  fim  de  ageitajr 
a  eíTectividade  do  serviço  na  linha  de  Matto 
Gros.io  aos  interesses  financeiros  da  em- 
preza, em  desaccordo  com  a  organização  an- 
terior. 

Em  todo  caso,  si  subsiste  a  ida  dos  vapores 
até  Cuyabá,  6  certo  ter  ficado  extincto  o 
plausível  serv.ço  complementar,  estipulado 
na  clausula  4»,  2^  parte  do  decreto  n.  611, 
de  2'è  de  outubro  de  1891,  para  transporte  de 
pa-^sigeiros  e  cargas  quando  os  vapores  não 
puderem,  por  falta  de  agua  na  estação  secoa 
chegar  ató  Cuyabá.  Nova  e  estranhavel  sup* 
pressão  de  encargos. 

VIII.  O  prazo  do  antigo  contracto  devia 
finalizar  a  ;^0  de  junho  de  1906. 

O  decreto  de  6  de  janeiro,  é  incrível,  mas 
lá  estva  na  clausula  á3»,  dilatou-o  até  31  de 
dezembro  de  1012,  em  um  contracto  que, 
sobre  exaggerar  vantagens  e  supprimir  ou 
diminuir  obrigações  preexistentes,  multiplica 
novos  favores  que  orçam  por  milhares  de 
contos. 

IX.  O  antigo  contracto  estipulava  ama 
viagem  extraordinária,  realizada  mensal- 
mente sem  subveni'ãOf  na  linha  do  norte, 
entre  o  Rio  e  Belém  com  escalas  pelos  portoa 
da  Bahia,  Maceió,  Recife,  Fortaleza  e  S.  Luiz. 

A  clausula  1'^  do  decreto  ue  6  de  janeiro, 
em  que,  é  de  notar,  á  escala  de  Maceió  se 
substituiu  com  vantagem  para  a  Companhia 
a  ida  aGó  Manáos  na  appareucia,  suspende  o 
que  já  é  muito  ir.e/ular,  mas  na  realidade 
visa  protrair  indefinidamente  ou  eliminar  o 
oous  da  viagem  sem  subvenção. 

Com  eíTeito,  não  se  dispõe  que,  em  deter- 
minado prazo,  a  companhia  se  habilitará 
para  fazer  a  viagem  addicional,  sinão  que  a 
fará  logo  que,  a  juízo  do  Governo,  esteja 
appareíhada  para  tal  fira,  -como  arteira- 
mente reza  aquella  clausula,  mascarando  a 
dilação  indefinida,  de  que  poderá  resultar  a 
dispensa  definitiva. 

X.  Também  pela  clausula  l«  ficou  a  com- 
panhia isenta  aa  ob.igação  que  o  antigo 
«outraciio  lhe  impunha,  de  manter  no  Gab&- 
deiln.  uma  lancha  a  vapor  pai^a  oonduzir  da 
capital  lies  e  Estado  ou  at^  ella  passageiros  e 
bagagens,  podendo,  si  o  preferisse,  idealizar  o 
transporte  pela  estrada  de  ferro,  sem  receber 
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retribuição,  quer  em  um,  quer  em  outro 
caso  (clausula  l»do  decreto  n.  857,  de  13  Je 
outubro  de  1890,  o  3»  do  de  n.  611,  de  22  de 
outubro  de  1891). 

XI.  Sob  pena  de  correr  á  conta  p  opria  a 
despesa  do  transporto  providenciado  pela 
Inspectoria  do  Terras  o  Colonização,  o  anti.i^^o 
contracto  obrigava  o  Lloyd  a  grandes  re.u- 
cçõas  nas  pasi^a^^ens  de  immií?rantos  e  atrans- 
portal-os  em  taporcò  seus,  ou  n(j:i  que  íre- 
tasse  especialmente . 

O  decreto  do  6  dejanoiro  prcvò  este  ser- 
viço em  cada  ura  dos  paragrapho.i  da  clau- 
sula 14,  visto  dispor  sobre  alojamento  para 
imraigraates  em  todos  os  vapores  de  todas  as 
linhas;  mas  omitte  as  obrigações  acima  men- 
cionadas. 

Assim,  seja  ou  não  feito  o  serviço,  occorre 
um  novo  ftivor:  no  primeiro  caso,  por  ficar 
a  companhia  dispensada  daqueilas  obriga- 
ções importante^;  no  se;5'undo,  por  não  se 
ter  convencionado  nenhuma  compensação  a 
taes  dispensa'^,  notando-se  mais,  neste  ul- 
timo, o  embuste  de  incluir  no  contracto 
obriga(,ões  connexas  a  um  serviço  inexis- 
tente. 

XIÍ.  A  clausula  14  elevou  a  24  o  prazo  de 
20  mezes  que  o  antigo  contracto  (clausula  6» 
dodecreirO  n.  611,  .e  23  de  outubro  de  1891) 
âiara  para  a  substituição  de  qualquer  vapor 
comprado  compulsoriamente  pelo  Governo. 
XIII.  O  antigo  contracto  sujeitava  os  va- 
pores do  Lloyd,  de  quatro  em  qu  itro  mezes» 
a  vistorias,  além  das  exigidas  pela  legislação 
vigontOt  mandando  que  a  umas  e  outras  as 
listtriam  o  inspector  da  navegação  subven- 
cionada e  o  fisccU  da  linha  de  Maito  Grosso 
(clausula  26  do  decreto  n.  857  e  13  do  de- 
creto n.  611). 

A  clausula  24  do  decreto  de  6  de  janeiro, 
sempre  arvesso  á  âscalização  e  á  observância 
de  praxes  recommendaveis,  supprimiu  pjr 
inteiro  ama  e  outra  obriga  ;ão. 

XJV.  Ao  que  se  infere  do  confronto  entre 
a  clausula  25  e  a  clara  determinação  paral- 
isia do  antigo  contracto  (clausulas  27  do  de- 
creto n.  257  e  13  do  decreto  n.  611),  timbem 
se  supprimiu  a  fiscalização  da  linha  de  Matto 
Grosso,  creando-se  mais  um  emprego  de 
fiscal  na  sede  da  companhia. 

XV.  A  clausula  18  deixou  nada  menos  de 
cinco  linhas  sem  o  beneficio  de  medico-  a  bor- 
do dos  paquetes ! 

Merece  reparo  que  a  uma  dessas  linhas— 
em  todas  asquaes  de  ordinário,  não  viajam 
médicos,  que  poderiam  caridosamente  pres- 
Ur  os  soccorros  de  (jue  ficara  dispensada  a 
opulenta  companhia— á  Unha  de  Matto  Grosso^ 
alias  objecto  de  especiaes  favores  sobremodo 
lucrativos,  o  contracto  antigo  tinha  propor- 
cionado aquelle  beneficio  (clausula  20  do  de- 
creto n,  857). 


Porque  se  trata  de  cuidados  médicos  a 
passageiros  e  tripolações,  cabe  notar  que, 
nos  termos  da  cicada  cia  isula  13,  haverá  nos 
vapores  «uma  ambulância  sortida  com  os  me- 
dicamentos  e  instrumentos   cirúrgicos  mais 

NECESSÁRIOS.» 

Esta  clausula,  transcripta  do  antigo  con- 
tracto, ondo  poderia  aliíls  incorrer  em  cen- 
sura, ainda  quando  tenha  sido  alli  compre- 
hendida  para  consolidar  disposição  anterior, 
não  ó  admissível  no  decreto  de  O  de  janeiro, 
quo  liberalizou  á  nova  empreza  milhares  de 
contos,  accrescidos  aos  lucros  provenientes 
dos  antigos  favores,  e,  como  se  viu,  nào  obe- 
deceu absolutamente  áquclle  critério  regu- 
lador de  vantagens  e  obrigações. 

XVÍ.  Simulando  seguir,  uma  ou  outra  vez, 
as  tradições  da  antiga  organização,  nada  pou- 
pou o  decreto  de  O  de  janeiro  para  buiiar, 
em  proveito  do  intei*esse  particular,  as  dis- 
posições por  meio  das  quaos  o  Governo  Pro- 
visório tinha  procurado  satisfazer  a  melin- 
arosas  conveniências  de  ordem  nacional. 

No  intuito  de  cohonesti^r,  aqui,  a  adopção 
de  marcha  inferior  á  que,  ha  doze  annos,  se 
marcara  para  vapores  que,  cm  poucos  dias, 
poderão  sor  transformados  em  cruzadores, 
avisos  de  esqffadra,  transpjvtes  de  guerra^Qt^,; 
acolcã,  as  indeterminadas  condições  de  uma 
parte  do  material,  diz-se  na  clausula  3*,  que 
a  velocidade  seva  de  15  milhas  horárias  para 
uma  fixa  e  constante  de  12  milhas,  hoje  repu- 
tada  tmiis  pratica  e  commercial,  e  que  <a 
terceira  (categoria)  deverá  comprehender 
navios  para  as  linhas  intermedi  irias  e  flu- 
viaos,  para  a  t^al  (sic)  parece  de  bom  aviso 
não  se  fixar  typo  definitivo,  atiendendo  a  que 
são  embarcações  (s-e)  que  (sic),  em  sua  (sic) 
construcçào,  devem  ser  observadas  as  condi- 
ções especiaes  ao  (sic)  a  que  se  destinam.» 

O  que  fica  transcripto  e  outros  elementos 
da  presente  an  ilyso  põem  de  manifesto  que 
o  decreto  de  6  do  janeiro  reduziu  a  clausulas 
as  propostas  mesmas  dos  interessados  na  con- 
cessão e  as  explicações  e  justificações  de  taes 
propostas.  Não  eram  outros  os  moldes  da  fu- 
nesta gerencib  do  passado  governo.  Os  inte- 
ressados, sempre  os  interessados ! 

Dahi  a  forma  extravagante  e  ridicula  do 
decreto. 

Attenta  a  natureza,  especificamente  obri- 
gatória e  preceptiva  desse  documento,  devia 
o  Governo  imprimir-lhe,  em  termos  impera- 
tivos, condignos  da  magestade  da  lei,  sempre 
na  linguagem  requerida  pela  compostura 
ofiScial,  a  claresa  e  precisão  de  que  dependem 
a  virtude  e  força  dos  conr-ractos. 

Muito  ao  em  vez,  o  Governo,  com  o  que  lhe 
aprouve  trás  adar  do  contracto  antigo,  amal- 
gamou explanações,  conimentarios  e  pare- 
ceres astuciosos  ;  dosm  mchou-se  em  andrô- 
minas,  maniversias  e  patranhas  por  meio  de 
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dizeres  confusos,  ambignos  ou  inintelligiveis 
—de  mais  a  mais,  por  vezes,  burlescos  ;  fte- 
quentemente,  solecistas  ;  sempre  parecendo 
da  lavra  do  gente  mais  de  trelas  que  do 
lettras. 

Ao  asserto,  insistentemente  expendido,  de 
não  ter  o  decreto  de  6  de  janeiro  estipulado 
compensação  pai*a  contrabalançar  as  vanta- 
gens que  opulentam  a  nova  empreza,  poder- 
se-ha  objectar  figurarem  alli  obrigaçõí^s  que 
nâo  existiam  no  antigo  contracto,  compro- 
vadoras  de  extremo  zelo  pelo  bem  publíoj. 

Na  verdade,  Sr.  Presidente,  novas  obri- 
gações foram  impostas  aos  liquidadores  do 
LIoyd. 

Estes  novos  e  pesadissimos  eaca.rgo.s  são : 

a)  o  abatimento  de  50  Vo  no  frete  de  es- 
tampilhas do  imposto  de  con^mo  (clausula  17) 
—isto  é,  aquillo  que  faz  qualquer  das  com- 
panhias nao  subvencionadas,  franqueando 
ató  maior  abatimento ; 
r  b)  o  transporte  gratuito,  om  cada  navio 
de  linha,  de  um  passageiro  de  ré  e  outro  de 
proa,  designados  pelo  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  (clausula  16,  §  4°), 
isto  é,  menos  do  que,  á  requisição  desse  mi- 
nistério, teem  feito,  por  estarem  sujeitas. 
além  de  outros,  a  este  ónus,  as  emprezas  cujos 
vapores  gosam  de  regalias  de  paquetes  ; 

c)  o  transporte,  também  gratuito,  de  dous 
praticantes  de  machinas  e  um  official  de  nau- 
lica,  pagas  as  etapas  pelo  Ministério  da  Mari- 
nha-^é  inacreditável,  mas  se  lê  na  clausula 
16,  §  5^,  pagas  as  etapas  pelo  Ministério  da 
Marinha ! 

Escancara-se  nesta  cerebritia  attenuação  a 
conformidade  do  Qoverno  ãs  exigências  do 
interesse  privado  para  eximir  de  dispêndios 
a  empreza  agraciada  com  prodigalidade^ 
asiáticas,  e  que— alludindo  só  a  uma  das  van- 
tagens opíparas  que  a  locupletam—  vae  Im- 
portar, sem  pagamento  de  direitos,  tudo  que 
possa  ser  comprado  no  estrangeiro  para  a 
alimentação  fornecida  a  bordo. 

Oomtudo,  nem  o  caso  que  se  acaba  de  re- 
gistrar, no  qual  aquella  conformidaic  foi 
até  ao  ponto  de  prestar-se  ás  sugge^tões  da 
sordidez,  nem  os  anteriormente  examinados 
ministram  idéa  completa  desta  feição  do 
decreto  de  6  de  janeiro. 

Ella  ainda  se  accentuará  no  seguimento  do 
presente  trabalho. 

Balancem  agora,  os  Srá.  representantes 
da  Nação,  de  um  lado  a  estupenda  somma  de 
favores  dispensados  aoLloydpelo  novo  e  ille- 
gal  contracto,  do  outro  as  novas  obrigações 
ahl  Impostas  e  vejam  si  os  allemães  fariam 
um  mão  n©goclo,comprando  o  material  velho 
e  o  contracto  7iovo  do  Lloyd  ?  E  Imaginem  a 
industria  allemã,uma  vez  senhora  desse  con- 
tracto,sl  era  ou  não  eternamente  monopolisa- 
dora  de  toda  a  nossa  navegação  costeira?  Para 


o  Brazll  morreria  eternamente  a  esperaiça 
de  vir  a  ser  nação  marítima  I 

Como  já  se  ponderou,  autorizando  a  refor- 
ma dos  serviços  d3  navegação  que  teem  es- 
tado a  cargo  do  Lloyd  Brazilelro,  o  Con- 
gresso, além  da  solidez  o  capxcidide  da  em- 
preza a  que  ellos  fossem  entregues,  e,  em 
geral,  além  das  demais  nec33sldades,  conve- 
niências o  intor:«ssc3  comp?níjliado3  nos  ter- 
mos da  autorização,  teve  em  vista  a  clTocti- 
vldado  do  ospeciaes  vantagens  publicas,  quo 
mandou  «ficassem  estlpuUdas  no  contracto», 
subor.ilnando  tudo  lá  condição  de  «serem 
distribuídas  as  subvonçt5es  dentro  do  credito 
consignado  na  lei.» 

Como  so  lê  no  texto  tra  scrlpto  a  p.\gs.  O, 
as  estipul  'iÇões  deviam  versar  sobre  o  se- 
guinte: 

a)  diminuição  dos  actuaos  preços  para  o 
transporto  de  géneros  de  producçâo  na- 
cional; 

b)  fornecimento  do  vapores  extraordiná- 
rios pira  servirem  a  portos  ínterm3Jios. 

Veja-33  o  quo  fez  o  Governo. 

Sobro  a  diminuição  de  fretes  diz  a  clau- 
sula 20: 

a)  O  concessionário,  ou  companhia,  apre- 
si^ntará  desde  já,  á  approvação  do  Miaisterio 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicai,  a  ta- 
balla  geral  das  passagens  e  fretes,  que  deve- 
rão ser  os  mais  reduzidos  para  os  géneros  de 
producção  nacional;  dlas  dos  sahidas  dos  na- 
vios, demora  nos  portos,  etc,  etc. 

O  decrefa  transcreveu  simplesmente  o  pre- 
ceito legislativo;  nada  mais.  DjIxou  de  í^zer 
o  que  ao  Poder  Executivo  incumbia;  não  re- 
gulou a  execução  do  preceito;  não  formulou 
a  ostipulação. 

Ainda  qu  .ndo  nas  tabeliãs  que  foi*em  api'e- 
sentadas  desde  já  se  realize,,  á  vista  dos  pre- 
ços actuaos,  o  máximo  abatimento  naquelles 
fretes— si,  no  decurso  do  prazo  de  dous 
annos,  marcado  par  .  a  revisão  (clausula  21), 
se  verificar  serem  demasiados  ou  exaggerados 
os  que  porventura  S3  adoptarem  agora,  não 
haverá  ir  á  mão  da  companhia,  porque  con- 
tracto ô  contracto,  etc. 

Em  tolo  caso,  o  abxtimonto  será  appa- 
rente. 

A  falta  da  estipulação  já  está  produzindo  as 
naturaes  consequências.  Para  obter  oppor- 
tunamente  as  mais  vantajosas  tabeliãs,  a 
trapcdhada  desde  logo  promoveu,  e  já  firmou, 
a  elevaçio  dos  fretes,  sobretudo  de  géneros 
de  producção  nacional^  contra  o  que  estão 
chegando  de  varias  praças  do  Brazll  vehe- 
mentes  protestos,  os  quaes  —  seja  dito  de 
passagem  —  se  estendem  á  extrema  irregu- 
laridade das   viagens. 

Assim,  por  maior  que  saja  a  reducção,  ne- 
cessariamente baseada  nos  preços  correntes. 
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nSo  96  alcançará  a  vantagem  de  que  a  lei 
cogitoa  no  interesse  do  consumidor. 

Quanto  á  j[usti(icada  e  previdente  imposi- 
<^  do  fornecimento  d€P  vapores  para  servi- 
rem a  portos  menos  demandados  por  paque- 
tes» em  razão  de  não  poderem,  ae  ordiná- 
rio, proporcionar-lhes  carreg  amentos  e  flretes 
compensadores,  lê-se  da  clausula  2/^: 

AI(!m  dessas  viagens  regulares,  e  som  pre- 
juízo delias,  poderá  o  concessionário  ou  a  com- 
panhia que  organizar,  fazer  viagens  extra- 
ordinárias, sem  subvenção,  ficando,  porém, 
obrigoflo  a  fornecer  vapores  extra orfNnarios 
!  para  o  transporte  de  mercadorias  para  os  por- 
tos intermediários,  sempre  que  nesse  sentido 
haja  requisição  com  antecedência  de  dez  dias 
e  não  possa  ser  feito  o  transporte  pelos  vapires 
ordinariosi^ . 

Nada  mais,  afora  a  nova  esta  transcripção 
de  outra  regra  recommendada  pelo  legisla- 
dor. Nada  seregulou;  nem  ao  menos  se  tjixou 
a  multa  imprescindível.  Por  onde,  quando 
não  fornecer  vapores  exti»aordinarios,  a 
companhia  apenas  incorrerá  na  multa  de 
200^900  a  60(^000,  comminjida  na  clausula 
^  S^  ultima  parte,  á  infracção  ou  inobervan- 
'        cia  não  prevista  no  contracto. 

Exceilente  sabida  da  difflculdade,  sempre 
que  não  convier  fòzer  viagens  irremunera- 
veis.— Kein  Geld,  keine  Schiffe.— JViito  ha 
subvenção  ;  não  haverá  vapores  para  viagens 
aportas  intermédios.  Vão  bugiar  os  mofinos 
portos  intermédios. 

Relativamente  á  distribui  ão  das  subven- 
ções, verifica-se  não  ter  sido  feita  nos  limites 
do  ereiito  da  lei,  conforme  esta  ordenou. 

Diz  a  clausula  29,  no  art.  9^:  Pela  escala 
dé  Tutoya,  nas  linhas  do  norte  e  norte-sul, 
receberá  a  companhia  subvenção  igual  á  que 
ante^j  cabia  pelo  serviço  do  porto  da  Amarra- 
ção, DEVENDO  o  Governo  para  esse  fim  soli- 
citar do  Congresso  o  necessário  credito. 

Extincta  a  subvenção  de  3p:00()$  annuoes, 
assignada  ao  serviço  da  Amarração,  a  escala 
do  porto  de  Tutoya,  cuja  conveniência  ou 
inconveniência  não  se  tem  do  apurar  aqui, 
devia  ser  attendida  sem  ónus  para  o  Estado, 
ponderadas  as  enormes  vantagens  do  que  a 
companhia  vae  gosar. 

O  Governo,  porém,  posto  lhe  tivesse  o 
Congresso  intimado  a  sua  vontade  de  não 
serem  excedidas  as  dotações  orçamentarias, 
se  obrigou  a  lhes  promover  o  excesso,  e, 
ainda  em  cima,  pela  clausula  1"'  — -  Unha 
norte-sul  —  a  custear  o  baliziraento  e  illu- 
minação  daquelle  porto,  o  que  também  de- 
veria ficar  a  cargo  da  emproza  desmedida- 
mente favorecida. 

Mostrar-se-ha  agora  como  foi  executada  no 
que,  em  geral  respeita  ás  necessidades,  con- 
veniências e  interesses  do  Estado,  a  autori- 
zação em  cuja  conformidade  o  decreto  do  O 


de  janeiro  cavillosamente  insinua  térèm  sido 
reorganizados  os  serviços. 

Acabadas,  por  eífeico  da  sentença  do  liqui- 
dação, as  relações  entre  o  Governo  e  o  LIoyd, 
deviam  em  consequência  cessar  as  subven- 
ções. 

Todavia,  era  admissível  que,  aciíutelando' 
o  interesse  publico,  o  Governo  çroviden- 
ciasso  afim  do  ir  sendo  fnito  o  serviço  indis- 
p^nsavol,  mediante  o  emprego  de  adequado 
material  do  Lloyd  o  com  o  concurso  de  bons 
elementos  do  outras  oinprezas,  até  se  decre- 
tarem autorização  o  moios  para  novo  con- 
tracto. 
Que  fez  a  Governo  ? 

O  qu3  já  se  expoz:  autorizou,  na  formado 
contracto  quo  tinha  ciducado,  a  continuação 
do  serviço  e  o  pagamento  da  subvenções. 

Kntretanto,a  escassez  do  m  iterial  do  Lloyd, 
que  ha  muito  tempo  se  fazia  sentir  e  tinha 
sido  reconhecida  no  competente  i*elatorio 
ministerial  de  1893,  já  estava  muito  longe  4ie 
permíttir  o  cumprimento  do  contracto. 

Eila  era  tal,  que  tinha  dado  logar  a  pro- 
longadas concesáões  para  navegarem  em  car- 
tas linhas  vapores  desdtuidos  das  condições 
estipuladas;  a  dispensas  de  viagens;  a  impo- 
sição de  multas,  finalmente  o  Governo  tinha 
solemnemente  denunciado  o  mal  e  proposto 
remédio. 

São  do  relatório  ,do  Ministério  da  Industria 
Viação  e  Obras  Publicas,  do  anno  de  1899  á 
pg,  102,  estas  formaes  palavras: 

«Omaterialfluctuante  de  que  dispõe  o  Lloyd 
para  realizar  todo  o  serviço  de  que  está  in- 
cumbido ó  por  certo  insuíflciente,  sendo  uma 
das  necessidades  que  urge  attender  a  acqui- 
sição  de  novos  paquetes,  dotados  dos  mais 
modernos  melhoramentos,  etc.» 

Como  era  natural,  não  mais  se  executou  o 
antigo  contracto,  nem  houve  mais  qualquer 
serviço  sério,  e  tão  pouca  seriedade  por 
parte  da  administração  publica. 

A'  medida  que  progredia  o  desmancho  do 
património  do  Lbyd,  o  Governo  de  mãos 
dadas  com  a  trapalhada  que  alli  implantara, 
foi  substitumdo  ás  fejtipulações  daquelle 
pacto  arranjos  discriccionarlos,  ageitados 
para  poder  continuar,  a  todo  transe,  o  rece- 
bimento da  subvenção. 

Por  outro  laio,  tendo  sido  dada  no  orça- 
menta de  19í))  a  ant  H»izí (.-ao  e  meios  allu- 
didoí,  o  Governo,  cm  vez  de  exorcel-a,  prj- 
lon.í?ou  a  situação  que  cada  vez  se  tornava 
maisdamnosa  ao  interesso  publico. 

Dida  njvamento  autorização  na  lei  do  or- 
çamento para  19i)l,  ainda  deixou  de  ser  ex- 
ercida, apezar  do  obliteradas  naquella  de- 
peodencia  do  Thesonro,  como  anhexo,  que  ô 
do  proloníramento  deste,  o  Banco  da  Repu 
blica,  todas  as  noções  de  circumspecção, todas 
a^  condições  de    le«ritima    actividade    in- 
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dxistrial,  e  do  terem  caido  os  órgãos  dessa  ac- 
tividade no  miseraado  estado,  do  (lual,  na 
conscienciosa  e  interossante  exposição  que, 
sjb  a  rubrica— Lloyd  Brazileiro— se  lê  no 
Jornal  do  Commercio  de  íi  de  setombro  ul- 
timo, a  respeito  da  situação  do  material  fiii- 
etuante,  em  meado  d)  anno  próximo  findo, 
dá  testemunho  irrecusável  o  Dr.  Bartho- 
lomeu  F.  de  Souza  e  Silva,  então  director 
da%s  officinas  da  trapalhada  e  hoje  um  dos  seus 
adminiatradoreá. 

Repetida  na  vigente  lei  oi^çamentaria,  com 
os  additamentos  mais  de  uma  vez  aqui  men- 
cionados, a  autorizarão  foi  afinal  aprovei 
tada.  E'  que  era  tempo  do  realizar  o  plano 
combinado  desde  o  começo  da  liquidação,  ou 
t  \lvez  antes  delia,  de,  constituida  com  o  pa- 
trimónio do  Lloyd  uma  soei  dade  anonyma, 
ser  feito  com  esta  um  contracto  que,  despre- 
zada a  concurrencia  publica,  se  pudesse  avo- 
lumar com  vantagens  exorbitantes  do  da 
anti<,'a  companhia. 

Na  execução  do  plano,  a  qual  ó  visto  não 
poderia  subordinar-se  a  escrupul(>s  si  que  i» 
vulgares,  era  de  prever  que,  acceito  o  raa- 
tei*ial  fluctuante  ainda  prestavel  do  Lloyd  — 
som  fallar  no  dever,  que  caJa  vez  mais  cor- 
ria ao  Governo,  de  honrar  a  sua  palavra 
exapada  no  relatório  de  1899—  conaiderando- 
80  o  fundamento,  a  r^tzão  absoluta  e  neces- 
sária da  autorização  legislativa,  quer  dizer, 
a  regularidade  dos  servias,  que  só  poieria 
ser  obtida  por  moio  de  saticfactorio  mate- 
rial, si  prescrevesse  á  nova  empreza  a  gra- 
dual acquisiçào  de  vaporns  idóneos,  para 
implomento  do  conti^acto,  conformada  á  ef- 
fectividade  dos  serviços  a  das  subvenções. 
Assim  culminaria  na  solução  desto  problema 
o  escândalo  do  favor  que  ia  presidir  á  con- 
cessão. 

Mas,  o  Governo  excedeu  a  si  próprio.  Com 
desplante  soberano  e  o  mais  insolente  desdém 
da  opinião  publica,  organizou  e  desorganizou, 
ncstiBs  termos  assombrosos : 

«Para  os  diversos  serviços  de  que  trata  o 
presente  contracto  ôoa  acceito  todo  o  mate- 
rial pertíincente  ?i  antiga  Companhia  Lloyd 
Brazileiro  (clausula  32).» 

Boileau,  que  chamava  un  chat  un  chat,  et 
Rolei  un  fripon,  não  deixaria  de  qualificar  de 
impudente  esta  clausula. 

Ha,  porém,  cousa  peior  —  é  a  projectada 
venda  do  acervo  do  Lloyd  a  um  syndicato 
allemào.  Não  se  diga  ser  boato  de  praça, 
não ;  vem  referida  em  o  numero  de  23  de 
julho,  da  A  Noticia,  folha  confidencial  do 
Governo,  e  plenamente  confirmado  em  tele- 
gramma  de  Berlim,  inserto  no  Jornal  do 
Cotmnercio  do  30  de  agosto. 

Quanto  foi  publicado  a  este  respeito  pala 
Noticia  é  transumpto  do  que  entre  varias 
folhas  estrangeiras  deram  ã  estampa  o  Brè- 


sil  de  Paviz  (vide  Jornal  do  Comniercio  de 
21  de  setembro),  o  New  York  Journal  of 
Commerce  e  o  Fairplay  de  Londres  (  vide 
Brasilian  Remeto  de  30  também  de  se- 
tembro e  7  de  outubro);  é  também  a  ciara 
traducção  do  que  sybillinamente  se  declarou, 
l-ara  assim  dizer,  em  nomo  do  Governo,  em 
uma  das  «varias»  do  Jornal  do  Go-mmercio^ 
aqui  transcripta  ã  pg.  4o;  ó  omfim,  o  remate 
da  tentativa,  dignamente  rechassada  na  pre- 
sidência do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  de  pas- 
sar a  estrangeiros,  com  cavillação  do  direito 
e  disfiiroe  de  illegalidade,  o  património  do 
Lloyd.  accroscentado  com  uma  concessão 
varitajoâissima. 

Si,  e:u  virtude  do  rebato  do  Correio  da 
Manhã  no  «eu  vi])rante  artigo  de  26  dè  julho, 
não  é  propriamente  o  que  entãj  projectava 
aquiilo  que  o  Governo  estava  disposto  a 
fazer,  era  todo  caso,  pelo  q  le  correu  com 
visos  de  verdade  e  consta  io  Correio  da 
Manhã  e  Pais  de  18  de  setembro,  subsisti  \  a 
operação  na  sua  essência,  variando  apenas  a 
forma,  a  qual  é  de  nova  tramóia,  engendra- 
da com  o  ftiu  de,  parecendo  ter-se  desistido 
do  condemnado  desigiiio,  corôar-se  maoho- 
samjnte  aquella  audaciosa  tentativa. 

Tem-se  visto  que  por  veies  fingiu  o  de- 
creto de  6  de  janeiro  rastrear  idéas  a  que  o 
Governo  Provisório  tinha  vinculado  a  consti- 
tuição do  Lloyd. 

Infelizmente  também  foi  objecto  do  disfar- 
ce a  ii6a  que  o  Governo  Provisório  exil- 
çára,  da  creação  de  uma  empreza  que— 
como  ha  .pouco  dizia,  muito  de  c  leo  pensado, 
uru  dos  membros  daquelle  Governo,  o  gene- 
ral Cesirio  Âlvim^  por  occasião  de  desistir 
da  insana  tarofa  de  apparelhar  o  acervo 
do  Lloyd  para  os  fins  pretendidos  pelo  donos 
deste— «d(3ve  ser  escola  onde  se  preparem 
elementos  para  nossa  marinha  de  guerra, 
corrente  poderosa  que  pi^nde,  em  seus  elos, 
ã  da  Uni  lo  a  sorte  mjral  e  económica  dos 
estadíjs  federados  e  que  6  força  seja  sempre 
nacional,  y^ 

Comeffeito,  no  decreto  de  6Me  janeiro 
se  lé  : 

4ia)  os  navios  serão  construídos  de  modo 
que,  em  poucos  dias,  possam  ser  transfor- 
mados era  crusadores,  avisos  de  esquadra, 
transporte  de  guerra  (clausula  3*,  ultima 
parte)  ; 

b)  a  linh"^  de  vapores  é  considerada  re- 
serva de  marinha  de  guerra,  pelo  que  asará 
de  distinctivo,  marcado  pelo  Ministério  da 
Marinha  (clausulas  8"  e  28*)». 

De  sorte  que  o  Governo  entregaria  aos  in- 
teressas e  á  influencia,  irresistivelmente  pre 
ponderante  na  companhia  que  se  trata  de 
constituir,  dos  estrangeiros  cujas  ambições 
se  diz  serem  as    que  mais  nos  ameaçam 
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aquillo  que  elle  quer  que  soja  a  reserva  da 
mari/(h/i  (h  ffuerra  do   Brazil, 

A  culpa  de  atirar  á  voracidade  mercantil, 
na  longa  durado  de  um  con trácio  anrej, 
desatinadamenteillegal,  o  dinheiro  do  op- 
primido  e  desesperado  contribuinte,  rasgan- 
do a  lei  constitucijnal,  postergando  supre- 
mos interesses  do  estado  e  inauferíveis  di- 
reitos de  ordem  particular  lundíwius  naquel- 
la  lei,  nos  quaes  a  boa  fé  dos  brazileiros  foi 
confirmada  por  positivas  e  sjlemnos  decla- 
rações do  Governo,  elle  juntaria  a  do  uma 
traiçlbo  inaudita,  a  de  ura  monstruoso  crime 
de  iesa-patria.  O  Brazil  ficaria  coberto  de 
opprobrio  e  irrisãj  \  jra  que  não  pjderia  si- 
quer  sonhar  aquelle  mesmo  que,  na  Ingla- 
terra, em  uma  assombléa  de  homims  de  ic- 
gocios,  lançou  contra  es  e  Governo  réprobo  a 
memorável  ^postrophe  que  elle  se  extremou 
em  justiíicar. 

Antes  de  passar  a  analyses,  das  providen- 
cias, agora  lembradas  para  reorganizar  o 
IJoyd  e  bem  salvar  a  crise  de  trans^porte  d  js 
géneros  nacionaes  do  norto  e  sul  do  Brazil, 
contarei  á  Gamara  um  dos  incidentes  des- 
sa complicada  historii  ad minis trac.iva  do 
lÀoyá,  fí'  capitulo  interassante  e  passi-se  no 
Tribunal  de  Contas. 

Expedido  o  decreto  n.  4.311,  de  6  de  ja- 
neiro ;  lavrada,  em  sua  conformid  ide  —  a 
21  de  fevereiro  —  como  que  para  reifeinte  de 
leviandade  e  aoa^ncia  do  escriipulos  —  o 
contracto  a  cuja  asdignatura  a  clausula  34 
daquelle  decrato,  que  se  encontn  no  Diário 
oficial  de  15,  ti  xará  o  prazo  de  30  dias,  e 
submettido  ao  Tribunal  de  Contas,  este  deli- 
berou nãò  admittil-o  a  registro,  sem  que  : 

«fit)  se  eliminasse  a  clausula  9*,  a  qual  des- 
obrigava do  impoáto  de  transmissão  de  pro- 
priedade os  vapores  da  emproza,  vi?to  que, 
ainda  no  caso  de  partencer  o  imposto  á 
União,  <  a  dispensa   só    podkria  se  tornar 

EFFECTIVA  POR  FORÇA  DE  PRECEITO  LEGAL»  ; 

h)  foflse  formulada  de  accordo  com  o  dis- 
posto nos  §§  12,  13  e  15  do  art.  8«  das  Preli- 
minares da  Tarifa  a  clausula  12,  que  trata 
de  dispensa  de  dirt^itos  d^  importação  e  expe- 
diente» ou,  por  outras  palavras  que,  além  dos 
machinismos,  material  e  sobresalentes,  para 
06  quaes  o  contracto  amigo  concedia  tal 
dispensa,  fossem  admittidos  a  esta  apenas 
instrumentos  náuticos,  livros, cartas,  mappas 
e  ntensilios  próprios  de  uso  e  profissão  do 
pessoal  de  bordo,  ecc,  extirpada,  portanto, 
a  isenção  relativa  a  comestíveis  e  mais 
objectos  de  uso  dos  passageiros  e  pessoal  de 
bordo. 

«  c)  se  redigisse  de  conformidade  com  os 

termos    da   autorização  orçamentaria,   que 

impõe  de  modo  terminante  a  diminuiçãj  dos 

actuaes  preços   de  transporte  para  os  géneros 

VoU  X 


deproducção  vMcional,  a  clausula  20,  a  qual 
não  observava  aquelU  impoiiçáo  ; 

d)  foase  substituidi  a  clausula  33,  concer- 
nente ao  prazo  do  contracto,  por  outra  em 
que  se  respeite  o  disposto  no  art.  19  da  lei 
de  5  de  novembro  de  1880,  que  encerra  o 
principio  geral  dominante  em  matéria  de 
duração  de  contractos»,  isto  é,  o  principio 
geral  de  não  exceder  do  anno  financeiro 
o  prazo  dos  contractos,  salvo  os  casos  jã 
exceptuados  na  lei  ou  que  ella  exceptuar. 
(Dinrio  Officuú de  24  do  abril.) 

Ao  que  parece,  o  Tribunal  de  Contas  não 
advertiu  que  o  decreto  de  6  de  janeiro  é 
radicalmente  nullo,por  ter  deixado  de  haver 
concurrencia  publica,  e— escusada  esta  pre- 
judicial—passaram-lhe  despercebidas  as  es- 
tipulações que,  ostensiva  ou  oocultamente, 
concedem  favores  que  estão  pelo  menos, 
no  mesmo  caso  daquelles  em  referencia  aos 
quics  disse  o  Tribunal  €só  poderiam  ser 
tornados  e/fectivos  por  força  de  disposição  da 
lei*,  outroáim  clausulas  que,  como  a  d  i  for- 
necimento de  vapores  extraordinários  para 
servirem,  sem  subvenção,  a  portos  inter- 
médios, incorrem  no  reparo  de  falta  de 
observância  do  que  preceituara  a  autori- 
zação legislativa,  por  elle  emittido  a  pro- 
pósito da  diminuição  de  fretes  determinada 
quanto  a  generoi  de  producção  nacional. 

Nas  referidas  circuinstancias,  o  Governo 
replicou  ás  -razões  da  recusa;  mas  o  Tri- 
bunal decidiu  que  o  contracto  não  se  con- 
formava ás  leis  era  vigor,  recusando-lhe 
registro  e  mandado  fazer  em  consequência 
as  communicações  devidas  {Diário  Offieial 
de  13  de  junho.) 

Sobreveio  então  o  decretou.  442,  de  23 
de  junho,  do  qual  constara  as  seguintes 
alterações  ao  de  n.  4.311,  de  6  de  ianeiro: 

€a)  suppressão  na  clausula  9*,  da  dispensa 
doirapostu  de  transmissão  de  propriedade 
dos  vapores»,  ponto  este  que,  visto  parecer 
que  a  isenção,  aliás  proceJente  do  antigo 
contracto,  póie  talvez  ser  admittida  em 
face  dos  arts.  27  da  lei  n.  243,  de  30  de 
novembro  de  1841,  674,  paragrapho  anico 
do  decreto  n.  2.647,  de  19  de  outubro 
de  1860,  23,  §9^  do  decreto  n.  5.581,  de 
31  de  março  de  1871  e  35  da  lei  n.  428,  de  10 
de  dezembro  de  1896,  não  foi  aqui  compre- 
hendido  no  exame  das  illegalidades  do  de- 
creto de  6  de  janeiro 

€  b)  reducção  do  prazo  do  contracto  ao  cor- 
rente exercício,  podendo,  porém,  ser  proro- 
gado,  com  prévia  autorização  do  Poder  Le- 
gislativo, até  31  de  dezembro  de  1912,  como 
se  estipulara  na  clausula  33  do  decreto  de 
6  de  janeiro.  » 

£  nada  mais  com  relação  ás  impugnações 
do  Tribunal  de  Contas.  Nada  a  respeito  das 
restHcções  por   elle  postas  d  desvairada  dis- 
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pensa  de  direitos  de  importação  e  expediente 
para  tudo  que  o  Lloyd  destinar  ao  seu  con- 
sumo ;  nada  quanto  á  effecti^idade  de  re- 
duzidos preços  de  transporte  para  géneros  de 
producção   nacional 

'Ao  decreto  de  23  do  junho  seguiu-se  novo 
contracto,  celebrado  no  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  e  pelo  Tribunal 
de  Contas  admittido  a  registro. 

As.^lm,  si  o  CJongresso  não  ])uzer  onabarí?os 
a  esta  monstruosa  alça  vala,  cila  pivvalecorá 
até  naquillo  que  foi  objecto  de  impugnação, 
aliás  hmitadissima— por  desattonta,  ao  que 
parece— do  Tribunal  do  Contas. 

ComoV.  Ex.  sibo,  Sr.  P/osidento,  a  si- 
tuação actual  é  esta  : 

O  commercio  de  cabotagem  acha-se  em 
frente  de  uma  companhia  cm  liquidação, 
monopolizadora,por  seus  privilegies  oíilciaes, 
de  um  serviço  inadiável,  que  não  pôde  ex- 
ecutar por  falta  de  material  íluctuante,  o 
sem  credito  para  renoval-o. 

O  commorcio  de  géneros  de  cabotagem 
não  padece  somente  da  carência  do  tran- 
sporte. A  crise  de  preços  baixos  também  o 
opprime.  Assim,  sua  situação  ô  desespera- 
dora. 

Quaes  os  remédios  lembrados  para  solver 
a  crise  ? 

O  Lloyd  cuidou  só  de  seus  intoressos  de 
momento,  levantou  os  fretes. 

O  Goveimo,  o  Governo  que  cahiu,  não  po- 
dendo realizar  o  bom  negocio  doa  allemães, 
descurou  do  assumpto,retirou*s  >  no  meio  das 
maldições  nacionaes. 

Do  seio  do  Congresso  duas  idéas  são  con- 
cretizadas, uma  em  projecto  eopecial  c  outra 
em  emenda  ao  orçaoiento  para  debelar  o 
ameaçador . 

Analysemos  agora  cada  um  dos  alvitres 
lembrados. 

Elevação  de  frete  pela  companhia  monopo- 
lizado *a  do.  serviços.  Lembrança  infeliz, 
inepta  e  mais  aggravad^ra  ainda  da  tre- 
menda situação.  Uma  vez  elevada  a  taxa  de 
transporte, os  géneros,  que  mal  pagam  a  seus 
productores  o  custo  do  producção,  não  po- 
dendo soffrer  mais  este  augmento  do  despeza, 
darão  prejuizo,serão  em  grande  parte  aban- 
donados ã  deterioração  nos  mercados.  Dahi 
a  diminuição  de  cargas  e,  portanto,  timbcm 
dos  carregamentos  dos  navios.  O  que  o 
Lloyd  lucrar  no  augmento  dos  fretes,  com 
pensará  o  que  perder  com  a  diminuição  das 
cargas  ?  Eis  uma  pergunta  que  estou  certo 
ser  a  inepta  gerência  daquella  cmpreza  in- 
capaz de  responder.  Em  todo  o  càL^o  com  essa 
solução  perdem  a  lavoura  e  a  in  .ustria  do 
paiz.  , 

Felizmente  contra  elb  se  manifesta  o 
nosso  ex-coUega,  actual  Ministrj  da  In- 
dustria. 


O  procedimento  do  pjissado  governo,  tam- 
bém não  é  digno  de  imitação  :  entregar  a 
estrangeiros  ou  cruzar  os  braços.  A  confla- 
são  de  nossa  incapacidade  para  dirigir  taes 
serviço3  nos  rebaixa  ã  situação  do  colonos,in' 
dignos  de  existir  como  povo  independente - 
Tantj  mais  queô  uma  confissão  inveridica. : 
temos  grandes  emprezas  prosperas  dirigidas 
por  nacionass. Largos  annos  vapores  brazi loi- 
ros ijavogaram  as  nossas  c jstas,  sempre  diri- 
gidas suas  emprezas  por  br-azileiros.  Hojo 
mosmo  ha  emprezas  nacionaes  de  navegação 
em  molhoi^es  condiçõ3S  ftnanceiraí  do  que  o 
Lloyd,  superintendidas  por  brazileiros.  A 
entrega  da  navegação  costeira  a  capitães  e 
a  iibiçõos  estrangeiras  ó  um  inútil  crime  do 
leso-patriotismo. 

Restam  as  duas  medidas  em  debate  nesta 
Casa:  a  emenda  14*,  da  Commissão  de  Orça- 
m  mto,  inserta  no  Orçamento  da  Industria,  e 
o  projecto  n... 

Acceito  a  omjnda,  abomino  o  projecto. 

Dizem  a  emenia  e  parecer: 

<N.  14— Substitua-se  o  n.  X  do  art.  â* 
polo  seguinte: 

A  reorganizar  os  serviços  de  navegação 
que  estavam  a  cargo  do  Lloyd  Brazileiro, 
contractando-08  com  uma  ou  mais  emprezas 
que  melhores  vacagens  oíTereçam  ao  publico 
e  ao  TUesouro,  a  juizo  do  Governo,  obser- 
vadas as  seguintes  condições: 

a)  não.  excederão  as  subvenções  á  impor- 
tância consignada  na  presente  lei,  podendo 
ser  concedidas  a  vantagens  e  isenções  con- 
stantes do  contractos  anteriores  com  o 
Lloyd  ; 

b)  o  prazo  do  contracto  não  serã  maior  de 
10  annos  ; 

c)  os  géneros  do  producção  nacional  temo 
os  fretes  os  mais  reduzidos,  não  superiores, 
na  média,  aos  que  vigoravam  na  data  da  lei 
n.  8:^4,  de  1901,  Cátabelecendo-se  no  con- 
tracto a  forma  e  os  prazos  de  revido  da 
t-irifa,  cabendo  ao  Gjverno  a  faculdade  de, 
em  qualquer  tempo,  determinar  as  neces- 
sárias reducçõos,  em  casos  de  calamidade 
publica ; 

d)  o  contractante  se  obrigará  a  fornecer 
vapores  xtraordinarios  afim  de  transportar 
as  mercadorias  dos  portos  intermédios,  des- 
de que  a  requisição  lhe  tenha  sido  feita  com 
antecedência  de  dez  dias,  pelo  menos,  e  por 
navios  capazes,  quando  os  navios  ordinários 
não  possam  fazer  esse  serviço. 

Sala  das  sessijes,  5  de  dezembro  de  1902.  — 
Francisco  Sd,  » 

A. emenda  respondo  ao  pensamento  mani- 
festado nesta  Gamara  pelos  orgãs  os  mais 
autorizidos  sobre  as  condições  em  que  devo 
ser  feita  a  reorganização  do  Lloyd  Braasi- 
loiro,  e  não  tira  ao  Governo  a  lil5er4ado  de 
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contractar  com  a  própria  empreza  actual, 
si  delia  puder  obter  melhor  serviço. 

Deve,  pois,  sor  approvada. 

Pelo  qao  li  se  vô  que  a  providencia  pro- 
posta pela  Commissão  de  Orçamento  ú  pra- 
tica. Ella  sabe  existir  actividade  nacional 
empi*ej?ada  neste  ramo  de  trabalho,  e  abrindo 
coDcurrencia  para  entregar  ao  mais  capaz  o 
auxilio  publico,  encontrou  o  único  meio,  o 
melhor  para  bem  solver  o  problema. 

Si  o  Lloyd  não  sabo  aproveitar  se  das  faci- 
lidades a  elle  feitas  pela  União,  outros  mais 
babeis,  mala  activos,  mais  intelligontes  que 
se  encarrogem  do  indispensável  serviço  na- 
cional de  navegação  costeira. 

Não  haverá  concurrentes  ?  Certamente 
que  elles  apparecerão.  Si  apezar  dos  emba- 
raços levantados  ao  desenvolvimento  das 
companhias  particulares  de  navegação  pelos 
privilégios  officiaes  da  Lloyd,  vapores  brazi- 
leiros  de  propriedade  porticular  carr  >gam 
e  descarregam  nos  nossos  portos,  comj  du- 
vidar que  os  proprietários  destes  vapores 
não  procurem  augmentar  seus  lúcidos  com  o 
alcance  das  subvenções  ? 

Ponha-se  em  pratica  essa  disposição  e,  es- 
tou CQrto,  os  fretes  dos  géneros  de  cabo- 
tagem baixarão  e  muitos  portos  não  visitados 
por  vapores  do  Lloyd  serão  sorvidos  por  esto 
melhoramento. 

O  mesmo,  poróm,  não  se  dará  si  o  Con- 
gresso votar  o  seguinte  projecto,  infeliz- 
mente já  em  terc3ira  discussão.  Eis  a  ruim 
medida: 

«O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  São  considerados  productos  agrí- 
colas e  fabris  de  facil  deterioração  para 
gosarom  do  favor  de  que  trata  o  n.  4  do 
art.  4^  da  lei  n.  123,  de  11  de  novembro  de 
1892,  os  seguintes:  assucar,  farinha,  xarque, 
fumo,  arroz,  feijão»  milho,  manteiga,  banha, 
productos  suinos,  sal,  fructas  e  legumes. 

Art.  2.0  Revogam-S9  as  disposiçõps  em 
contrario.» 

Si  esse  projacto  for  transformado  em  lei, 
vejamos  as  suas  consequências. 

Permittindo  que  os  transatlânticos,  que 
apenas  entram  nos  nossos  grandes  portos  e 
que  não  podem  penetrar  nos  pequenos  por 
excesso  do  calado,  transportem  os  principaeá 
géneros  de  commercio  costeiro,  se  prepara 
a  morte  da  incipiente  mas  vigorosa  nave- 
gação de  cabotagem. 

Hoje  os  transatlânticos  fazem,  sem  duvida, 
esse  transporte  por  prOsO  mais  baixo. 

Elles  vem  já  carre^radoi  da  Europa,  com 
o  quantum  do  géneros  sufflciente  para  fazer 
sua  viagem  com  lucro.  Assim,  qualquer  re- 
muneração que  lhes  advenha  da  cabotagem 
ô  auj^mento  de  receita.  Por  qualquer  preço 
elles  executam  o  serviço  entre  os  grandes 
portos. 


Mas,  uma  vez  destruída  a  navegação  na- 
cional, si  os  estrangeiros  levantarem  o  preço 
dos  transportes,  a  quem  recorrer  ?  Que  po- 
derá o  Governo  do  paiz  fazer  a  favor  da 
nossa  industria  e  lavoura  ? 

E,  fiquem  os  nobres  Deputadoi  cerfcos,de3do 
o  primeiro  dia  em  que  os  estrangeiros  mono- 
polizarem este  sorviço,  elles  levantarao 
impiedosamente  os  preços.  E'  a  historia  de 
todos  os  monopólios. 

Mais  ainda^ 

Morta  a  navegação  nacional  costeira,quom 
fará  o  serviço  de  transporte  doi  portos  do 
so<;'unda  oraem  ?  os  grandes  paquetes  euro- 
peus, não.  O  commercio  dos  pequenos  po:*los, 
commercio  reunido,  não  é  tão  remunerador 
para  que  essas  grandes  companhias  européas 
diminuam  o  calado  de  seus  navios.  &tes 
pequenos  portos  ficarão  isolados  do  mundo 
ou  com  um  serviço  de  navegação  incerto, 
caro  e  perigoso. 

As8im,esse  nefasto  projecto  nada  remedeia 
de  modo  definitivo,  é  um  paliativo  perigoso 
o  tudo  ameaça. 

Parece  uma  incoherencia  (ia  Cjmara  levar 
até  terceira  discussão  duas  medidas  tão  anta- 
gónicas :  a  emenda  14  do  Orçamento  da 
Viação  e  o  projecto  sobro  géneros  de  facil 
deterioração. 

A  emenda  orçamentaria  manda  pôr  em 
concurrencia  um  serviço  que  o  projecto 
mata ! 

Oh  !  santa  ingenuidade  legislativa  ;  oh  [ 
bella  cohercíncia  lógica  1 

Mas,  Srs.  Deputados,  não  pára  ahi  a  in- 
conveniência desta  feroz  medida. 

Quando  se  tiver  extinguido  a  navegação 
costeira,  quando  os  ct^pitaes  estrangeiros 
adquiram  por  preço  desprezível  todos  os  na- 
vios da  larga  navegação  de  cabotagem, 
quando  nos  nossos  portos  só  apparecerem  ma- 
rinheiros europeus  e  norte-americanos,  que 
esperança  resta  ao  Brazil.  como  nação  marí- 
tima, o  Brazil,  onde  um  terço  do  sua  popula- 
ção liabita  as  costas  ? 

Não  dou  meu  voto  a  este  projecto.  Não 
quero  que  os  brazileiros,  os  doscendc-intes  dos 
maiores  navegantes  da  terra, nunca  maia  cor- 
ram os  marei  á  sombra  da  bandeira  de  sua 
pátria.  (  Muito  bem  ;  muito  h^ím.  ) 

O  Sr.  Hosannati  de  Oliveira 

—  Não  contava  vir  jI  tribuna  na  discussão 
do  Orçamento  da  Viação,  mas  ô  obri-^ado  a 
vir  defender  a  emenda  apresentada  pelo 
illustro  Deputado  pelo  Ceará  Sr.  Francisco 
Sá,  contra  a  reatricção  estabelecida  pelo  pa- 
rece i*. 

Mostra  os  serviços  prestados  pela  Compa- 
nhia do  Am^zonas  aos  Estados  do  Pará  e 
Amazonas,  as  difiiculdades  da  navegação  atô 
o  Oyapock,   devendo  ella   fazer  construir 
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navios  apropriados,  trazendo  augmento  de 
despezas  sem  contar  com  remuneração  al- 
guma, por  ora,  para  os  sacriflcios  que  tenh.i 
a  fazer. 

Convida  o  relator  da  Commissâo  a  acom- 
panhal-o  na  sustentação  da  emenda,  qíio  ú 
justa  e  que  devo  sor  approvada. 

0  8r«  A.iroiisoOoata  —  De  todos 
os  Orçamentos,  que  se  discutem  n?s'^  Casa, 
nenhum,  é  facto  incontestável,  merece  tanta 
attenção,  pôde  de^})ortar  tantos  cuididos 
como  este,  cuja  discussão  nós  estamos  assis- 
tindo. 

Nestas  condições  não  mo  parece  natural, 
embora  não  tenha  nenhum  intuito  de  prote- 
lar o  debate,  que  V.  Ex.  me  obrigue  a 
tratar  do  Orçamento  dentro  do  espaço  dj 
10  minutos  e,  a  exemplo  do  qu3  tom  feito 
outros  Deputados,  peço  que  á  Mesa  me  con- 
ceda o  favor  de  ficar  com  a  palavra  para 
a  próxima  sessão,  adiando  a  discussão. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  mais  os  Srs.  índio  do  Brazil, 
Serzedello  Corrêa,  Guedelha  Mourão,  Anizio 
de  Abreu,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Frede- 
rico Borges,  Eloy  de  Souza,  Soares  Neiva, 
Lima  Filho,  Ermirio  Coutinho,  Esmeraldino 
Bandeira,  Affonso  Costa,  Estacio  Coimbra, 
Rodrigues  Dória,  Fausto  Card^^so,  Neiva, 
Milton,  Tosta, Félix  Gaspar,  Manoel  Caetano, 
Paula  Guimarães,  Verírne  de  Abreu,  Adal- 
berto Guimarães,  Auírnsto  de  Freir,as,Eduardo 
Ramos,  Marcolino  Muura,  Galdino  Loreto, 
Pinheiro  Júnior,  José  Monjardim,  Sampaio 
Ferraz,  Henrique  Lagden,  Sá  F.-eiPe,  Anto- 
nino Fialho,  Nilo  Peçanha,  Lourenço  Ba- 
ptista, Alves  de  Brito,  Joaquim  Breves, 
Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Vei^^a,  Po- 
nido  Filho,  Monteiro  da  Silveira,  Lamouni.>r 
Godofredo,  Henrique  Salles,  Felício  dos  San- 
tos, Arthur  Torres,  Fernando  Prestes,  Cin- 
cinató  Braga,  Benedicto  de  Sousa,  Alencar 
Guimarães,  Lamenha  Lins,  Germano  Hass- 
locher  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Urbano  Santos,  Gastão  da 
Cunha,  Carlos  Marcellino,  Sá  Peixoto,  Ar- 
thur Lemos,  Pedro  Chermoni,  Luiz  Domin- 
gues, Cunha  Martins,  Thomaz  Accioly,  Sér- 
gio Saboya,  Silva  Mariz,  Celso  de  Souza, 
Teixeira  de  Sá,  Moreira,  Alves,  Elpidio  Fi- 
gueiredo, Pedro  Pernambuco,  José  Duarte, 
Araújo  Góes,  Sylvio  Homero,  Francisco 
Sodré,  Dyonisio  de  Cerqueira,  Celso  dos  Reis, 
Martinho  Campos,  Custodio  Coelho,  João 
Luiz,  Ildefonso  Alvim,  Bueno  de  Paiva, 
Leonel  Pilho,  Bernardes  de  Faria,  Lindolpho 
de  Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Joaquim  Car- 
valhaes,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior, 


Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Ro- 
dDlpho  Paixão,  Mii/anda  Azevedo,  Gustavo 
(i(  doy,  Domingues  de  Caitro,  Dino  Bueno, 
Ado  pho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Cajado, 
Paulino  Carlos,  Alfredo  Ellis,  António ( intra, 
Hei-menogildo  de  Moraes,  Ovídio  Abrantes, 
Manoel  Alvos.  Xavier  do  Vallo,  Paula 
Ranius,  Jojó  Boiteux,  Francisco  Moura,  An- 
ííolo  Pinli  áro,  Francisco  Alencaôtro,  Aure- 
liano  B  irbosa,  Pinto  da  Rocha,  VespasiaDO 
de  Albuquerque  e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Serojo, 
Christino  Cruz,  João  Gayoso,  Raymundo 
Afthur,  Pereira  Reis,  Camillo  de  Holianda, 
Gumes  dj  Mattos,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Malaquias  Gun<.*«lvos,  Arroxellas  Galvão» 
Raymund')  de  Miranda,  Rodrigues  Lima, 
Irineu  Machado,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Oscar  Gjdoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Bar- 
ros Frinco  Júnior,  Deocleciano  de  Souza, 
Jul;oS:int.s,  Aureliano  dos  Santos,  Estevão 
Lobo,  Jjsé  Bonifácio,  Lamartine,  Valois  de 
Castro,  Oliveira  Braga,  Crosta  Júnior,  Rodol- 
pho  Miranda,  Edmundo  da  Fonseca,  Luiz 
Piza,  Azevedo  Marques,  João  Cândido,  Bar- 
bosa Lima,  Marçal  Escobar,  Victoriuo  Mon- 
teiro, Ri  vada  via  Corrêa  e  Alfredo  Va relia. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA    ORDEM  DO  DIA 

E'  annuDciada  a  8*  discui^j  do  projecto 
n.  179  A,  d )  1902,de3ignando  os  act03  em  que 
os  escreventes  juramentados  do  Juizo  Fe- 
deral poierão  substituir  os  oscp»vãe8  ;  com 
parecer  e  emenda  additiva  da  Commissâo  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Vem  â  Mesa,  ó  lida,  apoiada,  o  entra  em 
discu:isão  copjunctamente  com  o  projecto,  a 
seguinte 

EMENDA 

Ao  p)Ujjeclo  n.  i79  A,  de  1902 

Onde  convier: 

Art.  Dentro  de  suas  respectivas  cir- 
cumscrip^ões,  oi  escrivães  das  pretorias 
são  ap^.os  para  a  ap  provação  de  testa- 
mentos. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1908. 
— Joaquim  Pires, 

O  Sr.  ^ftonso  Coata  faz  consi- 
derações sobre  o  projecto,  julgando-o  con- 
veniente e  muito  útil. 

Entende  que  a  Camará  não  deve  regatear 
o  seu  voto  a  todos  os  projectos  que  teefn  por 
fim  facilitar  o  andamento  dos  processos  no^ 
auditórios  desta  Capital, 
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São  geraes  as  queixas  contra  a  marcha  de- 
moradi  dos  no3í?t>s  processos,  pois,  ha  ques- 
tões que  si^  passados  muitos  aniios,  toom  a 
sentença  final. 

Tem  o  orador  ouvido  neste  sentido  muitas 
reclamações,  que  considera  jusias  e  do  certo 
devem  merecer  a  attençao  da  Camará. 

Considera  o  projecto  justo  e  necessário  o, 
por  isso,  não  lhe  nega  o  seu  apoio  o  o  sou 

TOtO. 

Ninguém  mais  pedinio  a  palavra,  é  en- 
cerrado, em  2*  discussão,  o  art.  1°  e  sem  de- 
bate o  art.  2»  do  projecto  n.  179  A,  de  1902, 
ficando  adiada  a  votação . 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  119  A,  do  1902,  determinanlo  quo  os  ven- 
cimentos dos  cônsules  continuarão  dividido» 
em  ordenado  e  gratiâcaçâo,  o  dá  outras  pro- 
videncias, com  aubstituiivo  da  Coram issão  de 
Orçamento. 

O  Sr.  Neiva— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  IVeiva  (*)  ro.m  á  Mesa  o  obse- 
quio de  lhe  mandar  trazer  o  original  do 
projecto,  e,  si  fôr  possivel,  em  seguida, 
qoaes  iuer  papeis  que  acompanhar  possam 
o  mesmo  projecto,  que  não  deve  passar  in- 
differente  oesta  discussão. 

Nio  quer  absolutamente  concorrer  para 
delongas  e,  nestas  condições,  emq*ianto  não 
vêem  o  projecto  quesollicita  e  osdocumonios 
que  devem  acompanhal-o ;  para  <iue  a 
marcha  dos  trabalhos  parlamentares  não 
fique  interrompida...  porque  se  dá  cora  as 
scenas  dos  purlamenios  o  mesmo  <iue  so  dá 
com  as  SC jnas  dos  theatros,  cuja  paralysaí/ão 
prejudica  a  acção  dos  dramas. 

Neste  parlamonto  se  representa  um  dos 
dramas  da  vida  —  a  politica  ;  porUiUo,  não 
devemos  ficar  em  inacção,  e  cmquanto  não 
vem  o  projecto,  devo  dizer  alí^unia  cousa 
para  que  não  continuemos  inactivos. 

Entre  os  projectos  quo  se  seguem  a  este, 
ha  um  de  que  é  signatário,  na  qualidade  iLe 
presidente  da  Commissão  de  Fazjuda,  e  ha 
outro  de  que,  além  de  ser  signatário,  como 

{)residente  da  Coram Issáo  e  do  proje<'tiO,  6  re- 
ator:  tai  foi  a  justiça  qu.;  achou  na  petição 
dessa  viuva  de  disúucto  uílicialda  marinha, 
que  perdeu  a  vida,  mas  deixou  um  nomo 
immorredouro:  rafere-se  á  viuva  Trajano. 
Accresce  ainda.  Si*.  Presiionlo,  que  ha  em 
seguida  o  projecto  n.  313,  que  voltou  á  Com- 
missão de  Orçamento  porque  a  ello  apre- 
sentou  emendas   estabelecendo  que  os   be- 


4*)  £sU  discurso  não  foi  revisto    pelo   orador, 


neficios  delia  so  estonderiara  aos  guardaâ 
das  alfandegas  de  priraotra  ordem,  a  saber: 
do  Pará,  Ptírnambucj,  B  ihia,  Santos  e  Rio 
Grande  do  Sul. 

Pois  bom,  este  projecto  voltou  á  Commis- 
são, e  tove  parecer  que  está  na  ordem  do 
dia. 

Todo  o  mundo  comprehende  a  solicitude 
enorme,  o  desejo  arJentissimo  que  lhe  vae 
na  alma  por  ver  esto  projecto  chagar  a  seu 
termo,  que,  esiá  certo,  ha  do  ser  o  melhor 
possivel,  porque  o  quo  S3  pretende  fazer  é 
um  acto  de  equidade.  Depois,  a  Republica 
não  se  fez  para  continuar  a  centralização 
com  todo  o  seu  despotismo ;  a  Republica 
não  so  fez  para  que  só  aquelles  que  estão 
mais  perto  do  sol  tenham  vida.  Não. 

O  rei  dos  astros  não  sab3  si  aqui  deve  con- 
siderar como  ;al  ou  como  presidente  (riso), 
estí^nde  sjus  raios,  aquece  mais  de  perto 
iquollog  que  estão  debaixo  da  sua  immediata 
projecção,  mas  também  estende  os  seus  ful« 
/ores  áíiuelles  que  estão*  a'.i^  nas  próprias 
extremiaades,  nos  pólos,  o  ai !  delles  se  não 
chegassem  at('í  lá  do  seis  em  seis  mezes  os 
raios  vivificadores. 

Ora,  na  analyse  que  o  orador  pretenda 
fazer  destes  projectos,  omquanto  não  chega 
o  projecto  que  vae  discutir,  demonstrará  que 
a  ellas  está  preso,  a  uns  por  convicção,  a 
outros,  por  coherencia  e  a  outros,  por  senti- 
mentos da  aífoctuosidade;  porque,  digam  o 
quo  quizeroni  preteus^s  puritanos,  o  que  é 
verdade  6  que,  eraquanto  existir  em  nós  um 
orgam  que  so  chama  coração,  e  dle  palpitar, 
havemos  de  nos  influenciar  pelos  seus  senti- 
mentos o  ai !  daquello  que  não  seguir  oss^jus 
imp  lisos !.-. . 

Dizer-se,  como  se  tera  dito,  a  bjcca  cheia, 
como  representantes  da  nação,  não  devemos 
nos  jnflu.*nci  11- pelo  coração,  ô  lançar  uma 
pro;)oSi(;ão  inacceitavel .  O  orador  também 
podia  dizer  desta  tribuna:  a  Pátria  acima 
de  tudo  ;  a  Republica  em  primairo  logar  \ 
á  Republica,  dedica  iodos  o.s-  seus  affectos  \ 
Ohl  ella  pdira  sobri'  todos  ^ntcredscs  sociacsi 
é  para  deixal-os  bem  abaixo.  Oh  !  Republica 
santa,    pela   qual    extremece... 

Também  podia  dizer  estas  cousas  todas  e 
outras  muitas  que  revelasse  a  mais  euthusi- 
asmo  pela  Repul)lica,  raas  não  diz  porque 
acha  que  ê  uma  h.\  po(U'isia. 

Estima  a  Republica.  Custou  muito  a  ac- 
ceiuila  ;  mas  uma  voz  quo  a  acceitou  fel-o 
de  plena  coíivicção  o  tem  procurado  bem 
servil  a  Outros  já  eram  republicanos  antes 
delia  nascer ;  o  o/ador  só  o  foi  depois  da 
morte  do  imperador ;  depois  quo  lhe  pareceu 
não  ter  a  monarchia  mais  objectivo.  Só 
o  mão  aceitou  a  Republica  e  hoje  a  pro- 
clama o  a  defende  com  tanto  ardor  como  o 
illustro  Deputado  pela  Capital  Federal  quQ 
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foi  um  dos  bons  combatentes  da  propaganda. 
(Dirige-se  ao  !Sr.  Sampaio  Ferrais) 

O  Sr.  Sampaio  Ferraz—  Acho  que  V.  Ex. 
acceitou-a  com  grando  abundância  do  co- 
ração. 

O  Sr.  Neiva  —  Só  a  acceitjii  depois  da 
morte  daquelle  grande  cidadão  que  amava 
tanto  esto  paiz,  e  que  ombui*a  tivesse  erros 
e  cuidasse  mais  dos  astros  do  que  da  terra, 
lasse  mais  hebraico  que  as  gazetas,  ora  um 
grande  patriota. 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  A  verdade  (5  que 
hoje  ha  mais  históricos  do  que  em  i5  do 
novembro. 

O  Sr.  Neiva— Pôde  apreciar  historia,  mas 
não  é  histórico;  deve  dizer  ([uo  Ibi  muito  sj- 
licitado  naqueile  tempo,  entro  outros  pelos 
Srs.  Dr.  Severino  Vieira  e  Leovigildo  Fii- 
gueiras,  que  lhe  diziam:  «Noiva,  vem  para 
o  nosso  lado;  pódcs  íd^oX-o  tu  que  pro- 
testavas tanto. . .»    ' 

Realmente  muifcu  protestou,  principal- 
ment3  por  occasião  da  dissolução  de  uma  Ca- 
mará unanime,  por  occasião  da  entrega  do 
poder  pelos  conserva  iores,  e  o  orador  era 
conservador  decid  ido . 

O  Sr.  Carlos  Novaes  —  Meu  correligio- 
nário . 

O  Sr.  Neiva— Folga  muito... 

Mas  agora  está  vendo  que  os  apartes  com 
que  lhe  honraram  os  nobres  Deputados  o 
obrigaram  a  est  i  digressão,  que  não  podia 
deixar  de  fazer  para  mostrar  que  não  tem 
Arrière  pensèe. 

Continuará,  pois,  a  expor  este  caso  com 
toda  a  fraUiUeza. 

Dizia,  desie  o  momento  que  acceitou  a 
Republica,  acceitju-a  com  plena  convicção  e 
defendei  a  ha  com  loias  as  energias  de  que 
ú  capaz. 

Custou  a  manifestar-se,  apezar  doá  con- 
stantes pedidos;  Ibi  com  os  ollioi  liumidos  do 
lagrimas  que  entrou  eai  sua  casa  quando  viu 
proclamada  a  Republica,  c  então  lhe  dis- 
seram: €  você  não  protesfcxva  contra  os  erros 
da  monarchia,  não  os  combatia,  e  como, 
agora,  lastima  a  sua  queda?  I» 
•  Siui,  protestava;  ma^  não  acccitava  a 
Republica  pelo  receio  quj  tinha  das  luctas 
que  se  iam  travar  ncita  terra,  em  que  ura 
irmão  tentava  matar  o  outro  para  ser  juiz 
de  paz  da- menos  importante  parochía  do  in* 
terior,  quanto  mais  para  sor  imperador  do 
quatro  annos ! 

Nós  (.emos  visto  que  cm  torno  dos!,e  i^ítoí 
giram  todos  os  int9ress=3S,  tod^s  os  desejos. 
Quando  o  Governo  começa  a  balbuciar  as 
primeiras  palavras;  quando  se  diz  que  foi 
escolhido  pela  sabedoria  da  nação   tal   ou 


qual  cidadão,  todos  querem  saber  imma* 
diatamente  seus  planos,  suas  convicções  a 
por  de  traz  de  cada  artigo,  por  detraz  de 
cada  palavra ,  o  que  se  lê  e  o  que  se  diz  no 
extremo  sul  do  paiz  ao  extremo  norte»  é 
sempre  o  mesmo. 

Vò  que  seus  collogas  estão  enfastiados 
dessa  mateiúa  (não  apoiados)  e  passa  ft 
que  se  prende  o  projecto. 

Ha  no  Senado  brasileiro  um  il]ttsti*e  repre* 
sentante  de  um  dos  estados  do  norte  que 
tem  constantemente,  com  certa  pertinácia, 
se  dedicado  ao  estudo  das  questões  que  se 
prendem  aos  intei*esses  do  exterior  no  inte- 
rior. 

Não  sabe  si  se  fez  bem  c jmprehender,  por- 
que isso  de  interior  no  exterior ,  parecera 
que  SC  rafere  ao  Sr.  Seabra  ou  ao  Sr.  Rio 
Branco;  quer  referir  S3  aos  negócios  da  re- 
presentação do  pxiz  no  estrangeiro. 

Confessa  que  ò  um  pouc  )  estranho  a  este 
assumpto;  e  mesmo  sua  intelligencia  apou* 
oSidQ,,{não  apoiados)  giran  lo  em  uma  esphera 
muito  limitada,  custa  a  apprehender  bena 
claro  estas  questões  de  direito  internacional 
de  exterior,  mesmo  porque  não  é  honiem  de 
exterioridades. 

Nestas  condições,  não  lendo  Fivros,  lendo 
apenas  gazetas  e  principalmente  tuio  que 
concerne  aos  seus  deveres  de  representante 
da  nação,  isto  ó,  ao  que  se  refere  a  assumptos 
em  debate,  á  ordem  do  dia,  ao  Regimento  e 
á  Constituição,  nessa  leitura  é  obrigadp  a 
vei*  o  que  se  passa  na  nossa  irmã. .  .não  sabe 
si  é  irmã... 

Um  Sr.  Deputado  —  E'  avô... 

O  Sr.  Neiva— ...no  outro  ramo  do  Po- 
der Legislativo,  onde  estão  os  embaixa^ 
dores  dos  Estados,  onde  está  a  Republica, 
onde  é  observado  o  principio  da  liberdade, 
igualdade  e  fraternidido,  visto  como  cada 
Estado  tem  lá  três  delegados. 

Que  belLeza  de  regimen  !  Já  passou  at'5 
nos  sonhos  do  seu  neto,  que  tom  impulsos  re- 
publicanos., .e  classiâcam  ao  menino  de  anar- 
chista;  não  querendo  o  orador  dizer  com 
isto  que  a  Republica  e  a  anarchia  sejam  a 
mesma  cousa. 

E'  verdade  que  os  erros  da  Republica  po- 
derão talvez  levai-  •,  á  anarchia,  si  o  so- 
cialismo chrisnão  pregado  por  Li^o  XII! 
não  siu^ir  para  suffocal-a  ;  s?!  não  sur- 
gir aqui  QHiG  socialismo  que  vae  aterran- 
do o  fiHidalísmo  que  ainda  de  algum  modo 
impera  na  Allcmanha,  esse  socialismo  cuio 
partido  alli  provocou  a  dissolução  do 
Reichstag,  para  mostrar  que  pôde  enviar 
uumoro  superior  ainda  de  deputados,  aos 
que  já  conta  em  elevado  numero. 

Na  leitura  dos  trabalhos  do  Senado  tenx 
visto  que  o  illustre  Senador,  Sr.  Paranagu4t 
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eogita  especialmeíitedos  negócios  do  exterior  1 
e  disse  para  si  :   «Eis  um   bom  exemplo.. - 

A  primeira  vez  que  tiver  do  vir  a  debate 
projecto  que  diga  respeito  a  cônsules,  vice- 
consuies,  addidos,  ministros  mesmos,  tratará 
de  penetrar  nesses  mysterios. 

O  Sr.  de  Paranaguá  tem  cogitado  doste 
assumpto  ;  precisa  também  occupar-sc  disso; 
tanto  mais  quanto  tom  hoje  representando 
muito  distinctamente  o  paiz  no  estrangeiro, 
-  pessoas  que  llio  são  caras  pela  alfeiçâo;  tem, 
portanto,  um  grande  interesse  em  cogitar 
destes  assumptos.» 

Sabe  que  abaixo  deste  projecto,  ainda  ha 
muitos  outros  que  tratam  de  interesse 
geral. 

Uma  Voz— D3  interesso  geral ! 

O  Sr.  Neiva— Sustenta  que  nâo  ha  aqui 
cousa  alguma  que  nâo  seja  de  interesso  ge- 
ral; muita  vez  está  particularizado,  mas 
nem  por  isso  deixa  de  ser  interesse  geral. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos -Não  ha  interoásc 
geral  que  não  se  p  irticulariso,  nós  não  fa- 
23mos  leis  platónicas  nem  niysiicas. 

O  Sr.  Neiva  —  Um  exemplo:  o  primeiro 
projecto  que  se  segue  é  uma  pensão  á.  viuva 
do  ex-Senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca. 

Dir-se-lia    que    6  do  interesso  particular 

Sorque.  6  uma  pensão  a  uma  viuva;  mas  ó 
e  interesse  gora!,  inquestionavelmente, 
porque  está.  como  que  dizendo  aos  outros 
militares. . . 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  V.  Ex.  eitú,  so- 
phismando,  pódj  ser  justo,  mas  é  interesse 
individual. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Ha  um  proveito 
individual. 

O  Sr.  Neiva—Isso  ô  diverso;  ia  chegar  lá. 
E  seria  um  incentivo;  seria  uma  prova  si 
de  modo  justo  fossem  tratados  pelos  gover- 
nos aquoUes  que  foram  com  ardor  e  enthu- 
siasmo  delender  a  causa  s  .ci*osanta  da  na- 
ção nos  inhospitos  campos  do  Paraguay. 

Som  isto,  quem,  não  por  conflar  nas  pro- 
messas do  GovoíTij,  mas  por  um  impulso  de 
patriotismo;  quem,  se  lembrando  do  decreto 
de  5  tio  janeiro  de  1865,  se  animaria  a  cor- 
rer om  defesa  da  pátria  ? 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Tia  verá  quem 
corra,  porque  ingratidão  não  mata  patrio- 
tismo. Mas  aqui  não  se  pa^Jsa  de  promessas 
parlamentarc;;. 

O  Sr.  Neiva  — o  aparto  de  S.  Ex.,  na- 
euella  linguagem  fina  o  brilliante,  vom 
demonstrar  que  nós  estamos  collocados  do 
mesmo  lado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Trata-se  aqui  de 
gratidão  nacional,  que  não  pôde  deixar  de 


ser  concedida  áquelles  que  concorreram  para 
o  engrandecimento  da  Pátria. 

O  Sr.  Neiva  —  Sustentava  isso  mesmo 
quan  J )  o  seu  illustro  collega,  digno  de  todos 
os  encómios,  voiu  em  seu  auxilio,  e  tra- 
duziu seu  pensamento  com  aquella  lin- 
guagem que  todos  admiram  em  S,  Ex. 
o  qu3  o  orador  não  possuo. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  V.  Ex.  ô  muito 
modesto, 

O  Sr.  Pereira  Lima  —  Eu  não  contrariei 
cousa  alguma,  emitti  uma  opinião  que  julgo 
acertada. 

O  Sr.  Neiva  —  S.  Ex.  declarou  que  se  co- 
gita do  intor<3S:ie  particular,  quando  se  trata 
do  beneficiar  a  familia  do  indiviauo. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  ...  servidor  da 
Pátria. 

O  Sr.  Nbiva  —  ...  servidor  da  Pátria. 

Uhá  a  S.  Ex.quo  os  paizes  mais  adeantados 
não  premiam  os  bonettcios  dos  seus  grandes 
servidores,  sóraento  depois  da  sua  morte. 
Não,  fazom-no  immedíatamente,  como  ainda 
Ira  poucj  succedeu  com  a  Inglaterra  conce- 
dendo um  premio  do  £  50.000  ao  lord 
Kitchener. 

Que  fez  este  homem  bravo,  esma-^^ador  da 
liberdade  dos  boers  ? 

Garantiu  para  a  Inglaterra  a  conservação 
d  iquellas  minas  ta  o  cubicadas  pelos  Cham- 
bo  iain  e  teve  como  recompensa  o  premio 
de  €50.000! 

Mas,  não  foi  somente  este  victorioso  gene- 
ral quem  recebau  de  sua  pátria  seoielfiante. 
prova  do  graidão. 

O  vencedor  de  Waterloo,  além  do  outrj^s 
recompensas,  teve  como  promio  titules... 
titules  . . .  hieraldicos  {atê  que  achei  o  termo) 
além  de  muitos  o  muitos  bons  títulos  de 
renda.  (Risos.) 

Não  ô  só  a  Inglaterra  que  sabe  recom- 
pensar os  seus  filhos  ;  a  própria  França,  por 
mais  de  uma  vez,  pagou  as  dividas  do  grande 
poeta  das  Harmonias  líeligiosasy  do  gVAnáQ 
Lamartine.  Pois  mais  de  uma  vez  ... 
(dirigindo-se  ao  Sr .  Joaquim  Pôts)  o  nobre 
Deputado  está  a  dizer  no  semblante  que 
isto  não  ó  exacto  ;  pois  dectara  a  S. 
Ex.  que  se  obriga  a  trazer  para  o  debate 
documentos  quo  provam  a  sua  aftirmativa ; 
isto  ê,  que  foram  pagas  as  dividas,  não  do 
Ministr.j  do  Governo  Provisório  do  1848, 
mas  do  grande  prota. . . 

O  Sr.  Pereira  Lima— Uma  vez  só. 

O  Sr.  Neiva-  Uma  somma  fabubsa  foi 
paga. 

De  algum  modo  procurou-se  aqui  também 
render  igual  preito  depois  de  alguns  protes- 
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tos,  quando  se  manduii  pagar,  como  proniio, 
uma  quantia  a  quo  tinha  direito,  o  valenoe, 
valoroso  bahiano,  o  denodado  brazileiro,  o 
Sr.  almirante  Franciso  Go;içalvcâ. 

Depois, em  ama  só  sessão,  esta  ('ams^ra  de- 
golou uma  infinidade  de  prajcctos  conce- 
dendo pensões  a  diversos  inlelizes. 

O  oraior  combateu  duas  pensões:  a  que 
aproveitava  a  uma  mocinha  ques3  casara  na 
hora  da  morte  com  um  marechal,  i^ue  llie 
legava  uma  boa  quantia  ;  o  a  que  era  dada 
a  uma  pr.ifessora  que  tinha  ordenado  e  nâo 
tinha  filhos. 

Fallou  e  votou  contra  estas  pensões,  e 
outros,  mais  austeros,  menos  bonacheirões, 
menos  fabaas  do  que  o  orador,  vooaram  a 
ftivor.  Nestas  condições,  não  se  pôde  negar 
que  haja  um  proveito  individual  ;    mas  oasc 

Sroveito  se  traduz  pelj  pagamento  de   uma 
ivida   para  com  um  homem   que  prestou 
serviços  ao  paiz.  . 

O  Sr.  Pereira  Lima— Houve  alguém  que 
se  oppuzesse  a  esse  projecto  ?  Ku  disso  que 
ia  tomar  a  palavra,  mas  nãj  para  me  oppOi* 
ao  projecto,  mas  para  tratar  do  modo  por 
que  foi  dado  esse  parecer. 

O  Sr.  Neiva— Disse  que  ia  fazer  a  analyso 
dos  projectos  da  ordem  do  dia,  e  como  este 
foi  o  primeiro  que  lhe  cahiu  stob  as  vistas, 
tratou  delle  e  a  propósito  fallou  dos  consu- 
lados, questão  constantemente  ventilada  no 
Senado  pelo  Sr.  Senador  Parana^iiiá,  que 
a  este  respeito  parece  ser  o  Neiva  daquella 
Casa,  porque  do  mesmo  modo  que  o  orador 
trata  aqui  dos  interesses  dos  operários,  dos 
funceionarios  públicos,  do  commercio,  etc, 
S.  Ex.  trata  lá  dos  consulados  e  assumptos 
outros  da  pasta  do  Exterior. 

Ora,  o  orador  que  discute  todos  os  orça- 
mentos em  nove  annos,  nunca  jamais  dis- 
cutiu o  orçamento  do  Exterior,  como  pode 
provar  com  os  Annaes,  o  que  não  é  para 
estranhar. 

Não  pôde  deixar  do  pedir  desculpa  á  Mesa 
e  aos  nobres  Deputa  lOs  que  o  honram  com  a 
sua  attenção,  do  tempo  que  lhes  tomou,  a 
principio  desviado  do  objectivo  do  seu  dis- 
eurso  pela  remessa  dos  papeis  que  aguar- 
dava, depois  para  explicar  as  razões  que  o 
traziam  á  tribuna. 

Não  conhecia  o  parecer;  conhece  todos  os 
outros,  e  os  examina  e  os  confronta  do 
mesmo  modo  que  so  aíFoz  a  não  deixai*  pas- 
sar aqui  assumptos  que  dizem  rosi)eito  ao 
operariado,  ao  funccionalisiuo,  sem  vir  íI  tri- 
buna, habituou-se  a  não  cogitar  dos  negócios 
do  Exterior ;  por  isso  não  conhecia  o  pa- 
recer. 

Neste  assumpto  faz  o  mesmo  que  em  ne- 
gócios de  direito :  não  falia,  salvo  quando 


as  razões   controversas   estão  muito  exter- 
nadas. 

Por  exemplo,  na  rcfoima  eleitoral  aqui 
(la  Capital  Foleral,  viu  uma  cousa  tão  ;^ro- 
fuiKfa  que  entendeu  que  não  devia  entendei». 

CQmpreliíndo  que  se  acho  uma  cousa  justa: 
que  um  funcjionario  mal  aposentado,  pois 
não  estava  impossibilitado  cjnstitucional- 
monte  para  o  servido,  volte  ã  reparti- 
ção. A-lmitte  mesmo  que  se  estendesse  a 
meiidi  aos  mal  aposon lados,  empregados  ao 
se 'viço  da  Uniio  ou  masm^  dos  Kstados. 
Mas,  chegar  o  excesso  de  anniquillameuto 
moral  deste  burgo. . .  burgo  não,  que  traz  a 
iiéa  de  jpííir  6',  aponto  de  obstar  que  apo- 
sentados possim  exercer  cargos  particula- 
res !  I 

E'  original  ! 

Teve  vontade  de  mandar  uma  emenda  pe- 
quena, ligeira  : 

«SuppriUia-se  a  palavra--i)articular>. 

Não  o  fez,  poderia  ter  tentado  fazel-o 
outros  e. . .  dtixa  quo  o  Senado  cumpra  esse 
dever,  O  que  alli  flcou  chega  ao  absurdo  I 
Porque  vedar-se  que  um  amigo  com  o  in- 
tuito de  pioteger  um  seu  amigo,  que  foi 
aposentado  de  ai^cordo  com  a  lei,  por  so 
achar  de  lacto  impo ^sibilit -ido  de  occupar 
um  cargo  municipal,  para  protegel-o  por 
quo  ò  que  elle  peroabe  é  pauco  para  o  sus- 
tento de  sua  familia,  fique  priva.to  de  dar- 
Ihe  um  logar,  em  que  elle  que  foi  aposentado 
por  que  tinha  por  exemplo  uma  paralysia  na 
mão  direita,  e  não  pôde  mais  escrever,  poio 
no  omtanGo  ilesompenijar,  desde  que  não  ó 
preciso  escrever,  mis  vigiar,  percorrer  os 
salões,  examinar  com  a  vista  quo  não  ostã 
paralytica,  trabaliios  ou  indivíduos.  (Apoiai 
dos.) 

Ora,  isto  6  doloros  >,  ê  entrar  em  um>>ar/t- 
cularissiiiLo.  Annutjar  uma  Uposeutalori  * 
porque  o  individuo  teve  um  emprego  parti- 
cular que  se  Ihi^quizdar  de  premente  não  se 
comprehende  I . . . 

O  projecto  ora  em  deb  ite,  é  da  Commissão 
de  Orçamento  e  todo.>  os  que  conhecem  o 
orador,  sabem  a  considerarão  que  deve  a 
diversos  membros  desta  Commissão,  princi- 
palmente .10  seu  presidente,  que  é  o  homem 
politico  a  quem  mais  ostim  saLtandee  ouve-o, 
embora  entrasse  elle  para  a  politica  muito 
depois  do  orador,  sabendo  galgar  a  posição 
quo  occupa,  muito  superior  á  sua,  pelo  seu 
valor  iiitullectual  e  prestigio,  cada  vez  mais 
accentuado,  por  seu  critério  e  tino. 

O  orador,  que  entende,  apezar  de  ser  dlicl- 
plinado,  não  obedecji  a  tudo  e  a  toda'?  que 
queiram  mandar,  viu  que  ha  necessidade  do 
poliiico  ter  entre  seus  amigos  um  a  quem 
deva  ouvir  e  quo  lho  modero  os  impulsos. 
Escolheu  esse  iilusti*e  cidadão,  que  todoa 
aqui  apreciam  para  ser  o  poder  moderador. 
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compensador  dos  seus  impulsos  de  rebeldia 
naturaes,  próprios  de  uma  alma  selvática 
{n(7o  apoiados),  que  compArticipa  das  rudezas 
das  brenhas  onde  nasceu  o  que  ainda  não 
soube  acommodar  os  seus  assomos  de  inde- 
pendência á  subordinação  rausulmana  dos 
regimens  políticos. .  / 

De  modo  que  precisando  do  conselhos 
ouve  a  osso  distincto  amigo,  EUe  6  o  signatá- 
rio desto  parecer  Contrario  ao  projocto.  (Lê.) 
Em  seguida  passa  á  analyse  desso  projecto, 
com  as  palavras  do  parecer  que  lera;  dis- 
cute o  substitutivo,  que  devia  haver  e  se  es- 
tende no  estudo  das  vantjgens  que  teriam  os 
cônsules— que,  urge,  ganhem  mais,  a  ver  si 
alguns  melhor  cumprem  S3us  deveres,  mais 
se  interessem  por  esta  ás  vezes  olvidada 
Pátria. 

Accentua  uma  das  razoes  pelas  quaes  a 
Conmii&âo  entendeu  oppor  se  ao  projecto. 

O  projecto,  no  om tanto,  ó  assignado  por 
um  h>mem  que  se  doj.ica  a  esses  estudos  de 
ncjgocios  es t rangei i'uâ,  e,  tanto  assim  6,  que 
fui  justamente  elle  um  dos  escjlhidos  para 
acompanhar  o  Dr.  Campos  Salles  por  occa- 
mo  ilida  de  S.  Ex.  ao  Rio  da  Prata. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Quem  ô? 

O  Sr.  Neiva— o  Sr.  Gastão  da  Cunha. 
Dizia  ainda  o  projecto.  (Lê,) 

Nestas  condií,'õ3.s,  lastima  estar  em  diver- 
gência C3ni  a  Commissâo  e  neste  caso,  ficou 
comoDp.  Gastão  da  Cunha.  Sabe  que  dirão 
que  o  ora  lor  6  arrastado  a  assim  proceder 
pelo  coração,  pois  6  amigo  do  vSr.  Thomaz 
Cavalcanti;  amipfo  dedicado  de  S.  Ex.,  nao  S3 
deixou  levar  somente  polo  coração,  porquo, 
para  contrari.ir  a  opinião  de  S.  Ex.  havia  o 
parecer  do  Sr.  Paula  Guimarães,  aquém 
f'  nuis  ligado  ainda. 

Mas  vot  '.râ  pelo  projecto  porque  não  o 
achou  inconveniente  e  pede  a  S.  Ex.  c  aos 
que  attcntamcntí^  o  escutaram,  que  lhe  per- 
doem, lastimando  que  mais  uma  voz  tenha 
tidooccasião  do  importunal-os.  (Não  apoiados; 
muito  b€/}i;  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora.  - 

Passa-so  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  íSr.  A^fTonso  Gosta  (servindo 
de  ío  Secretario)  procede  á  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  Deputado  Custodio  Josô  Coelho  de 
Almeida,  que  havendo  sido  nomeado  director 
do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  communica 
a  esta  Camará  qun  resigna,  nesta  data,  o 
mandato  de  Deputado  federal  pelo  Estado  do 
^io  de  Janeiro,  etc— Inteirada. 

Vol.  X 


Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
transmittindo  com  emenda  a  proposição  dest% 
Camará,  autorizando  a  concessão  de  um  anno 
de  licença  ao  bacharel  António  Acatauassú 
Nunes,  juiz  seccional  no  Estado  do  Pará.— 
A'  Commissâo  de  Petições  o  Poderes. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  transmit- 
tindo com  emenda,  a  proposição  desta  Ca- 
mará, autorizando  a  concessão  de  um  anno 
do  licença  ao  juiz  do  secção  do  Estado  do 
Paraná.  Dr.  Manoel  Ignacio  Carvalho  de 
Mendonça.—  A'  mesma  Commissâo. 

Do  Sr.  Ministro  das  Relac^ões  Exteriores, 
de  12  do  corrente,  levando  ao  conhecimento 
do  Sr.  Presidente  desta  Camará,  que  S.  Ex. 
o  Sr.  Presidente  da  Hepublica  designou  o  dia 
16  do  corrente,  á  1  hora  da  tarde,  para  re- 
ceber no  palácio  do  Governo,  era  audiência 
publica  de  apresentação,  monsenhor  D.  Júlio 
Tonti,  núncio  apostólico. 

E  que. segundo  o  decreto  n.  4.010,  de  2  de 
maio  de  IdOl,  que  regula  o  cei*emonial  di- 
plomático no  Brazil,  o  Sr.  Presidente  da  Ca- 
mará dos  Deputados  é  uma  das  pessoas  que, 
após  aquella  solemn  idade,  tem  de  aguardar 
a  primeira  visita  do  embaixador  de  Sua 
Santidade,  devendo  essa  visita  ser  retribuída 
dentro  de  três  dias. 

E  que  S.  Ex  o  Sr.  ííuncio  6  encontrado  á, 
rua  das  Laranjeiras  n.  5. 

Outrosim  tem  a  honra  de  reiterar  a  S.  Ex. 
o  Sr.  1°  secretario  os  protestos  de  sua  alta 
estima  e  mui  distincta  consideração.— Intei- 
rada. 

Do  mesmo  Ministério  de  hoje,  enviando  a 
seguinte 

MENSAGEM 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional. 
—Como  vereis  da  exposição  junta,  que  mo 
foi  apresentada  pelo  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores,  é  urgente  a  aber- 
tura do  um  credito  de  100:000$,  ouro,  para 
as  despezas  da  Missão  Especial  —  encarre- 
gada de  tratar  da  questão  de  limites  com  a 
Guyana  Ingleza. 

Rogo-vos,  pois,  que  me  habiliteis  a  abrir  o 
supracitado  crelito. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  dezembro  de  1902.— 
Francisco  de  Paula  Roirigues  Alves.  —  A' 
Commissâo  de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos   Negócios  da  Fazenda; 

de  1 1  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição 

desta  Camará,  no  oíflcio  n.  270  do  8  do  mez 

findo.— A  quem  fez  a  requisição.  (A'   Com- 

I  missão  de  Orçamento.) 
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Requerimentos  ; 

De  Maria  Luiza  Teixeira  Bastos  do  Bruço, 
Bolicit  indo  uma  pensão.—  A'  CommLssao  de 
Pensões  e  Coutas. 

De  Auirusto  Cosar  Porreira  da  Cunha, 
2»  offlcial  da  secretaria  do  Inturiur,  pedindo 
contagem  de  tempo  pura  sua  aposentadoria i- 
—A'  Commissão  de  Fazenda  e  Industria. 

De  Joaquina  da  Costa  Amorim,  pedindo  re- 
versão para  si  da  quuta  do  montepio  quo 
percebia  seu  fllho,  quo  attinj^iu  á  maiuri- 
ridade.— A'  Commissão  do  Fazenda  o  In- 
dustria. 

O  Sr,  Germano  Hasslocliep(*) 

—Sr.  Presidente,  eu  d.'via  dar  uma  rcsposia 
hoje  ao  Sr.  Dr.  Cai  los  Gavalcanti,  Deputado 
pelo  Paraná,  a  propósito  das  considoraçõos 
queS.  Kx.  fez  honlem  sobro  o  requerimento 
que  apresentei  á  Camará  pedindo  informa- 
ções ao  Governo  a  respeito  do  arrendamen- 
to da  Estrada  de  Ferro  do  mesmo  Estado. 

Entretanto,  sou  forçado  a  adiar  essa  re- 
sposta para  segunda- í eira,  porquanto,  iia- 
vendo  no  Orçamenio  da  Viação  uma  emmda 
que  autoriza  o  Governo  a  arrendar  a  allu 
dida  estrada  por  40  annus,  tei'(d  na  discus- 
são desse  orçamento  occasiâo  do  desenvol- 
ver mais  o  assumpto  o  assim  dar  a  resi»ost,a 
aS.  Ex. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 


N.  37G—  190:3 

Emenda,  ao  Senado  do  projecto  da  Cantara  dos 
Deptãados  n.  37  D,  ^/este  anno,  que  fixa 
a  força  naval  para  o  anno  de  1903,  susten- 
tada por  dous  terços  de  votos  daquelle  remo 
do  Congresso  Nccional 


A  Commissão  de  Marinha  o  Guerra  julga 
que  (ieve  ser  mantido  o  §  2°  do  art.  l°da 
proposição  fixando  a  Ibrça  naval  para  o 
anno  (te  1903,  pelos  fuadameni.;S  consiani.es 
do  debate  da  referida  proposição  e  razoes 
com  que  a  mesma  Commissão  jusiiticou  o 
seu  parecer  opinando  pela  rejeição  da 
emenda  mantida  pelo  Senado. 

Sala  das  CommissSes,  13  de  dezorabro 
de  \^2.'— Alves  Barhoí^tt  .^Carlos  Caadctudi, 
—  Soares  dos  Suntos^—R.  Paixão,  —  A.  Se- 
rejo. 


EnienUx^  do  Senado  ao  p>'ojecto  n.  37  D, 
de  1902,  da  Camará  dos  Deputados,  susten- 
tada por  dous  terços  de  votos  daquelle  ramo 
do  Congresso  , Nacional 

Ao  art.  1*»,  §  c**»— Em  vez  de  120  aspiran- 
tes a  guardas-marinha,  no  máximo,  diga-se: 
—de  100  aspirantes  a  guardas-marinha,  no 
máximo— (como  na  proposta). 

Sena  o  Federal,  10  de  outubro  de  1902.—- 
Francisco  de  Assis  R-^sa  e  Silva,  Presidente. 
—Jnakirn  d'0.  Catunda,  1°  Secretario.— Aí- 
berto  Jnsè  donçalves,  2°  Secretario.— G^eroso 
l'onco,  3''  Secretario.— 5rai-t/io  Ferreira  da 
Luz,  servindo  de  4°. 
Projecto  da  Camará  dos  Beputados,  n.  37  D, 

de  1902,  fixando  a  força   naval  para   o  anno 

de  1903 

O  í^ongresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.**  A  força  naval  da  Republica  para 
o  anno  do  1903  consiará: 

§  1.°  Dos  oíílciaes  da  armada  o  ciasses  an- 
nexis,  conforme  os  respectivos  quadros; 

§  :^."  De  120,  no  máximo,  aspirantes  a 
ffuardas-marinha; 

§  3.**  De  4.000  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes; 

§  4.0  i'e  900  foguistas  contractaMos; 

§  5.0  De  1.500  aprendizes  marinheiros; 

g  6.*>  Do  500  praças  do  corpo  de  infantaria 
de  marinha.  ^  . 

Art.  2.0  Em  tempo  de  guerra  a  força  naval 
consiarã  do  dobro  do  pessoal  de  que  tratam 
os  i:5§  3^  4'>,  5«  e  6'\ 

Art.  3.0  As  praças  e  ex-praças  que  se  en- 
gajarem por  mais  de  três  annos,  e,  em  se- 
rvida, por  deus,  polo  menos,  terão  direito, 
em  cada  engajamento,  ao  valor,  em  dinheir;3, 
das  pe<;as  de  fardamento  gratuitamente  dis- 
iribuidas  aos  recrutas. 

Art.  4.0  Ficam  levogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  13  de  setembro  de 
1902  —rarlos  Yaz  de  Mello,  Presidente. — 
Carlos  Augusto  Vodente  de  Novaes,  1^  Secre- 
v^vio.— Angelo  José  da  Silva  Neto,  2*»  Secre- 
tario. 


(')  Não  foi  revisto  pelo  orador. 


N.  148  B  —  1902 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  3^  di$- 
cussrjo  do  projecto  n.  148,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  do  J4:808p99,  supplemcniar  ás 
verbas  qfie  indica 

Foi  presenie  á  Commissão  de  Orçamento 
a  emendado  Sr.  Deputado  AíTon^o  Costa  ao 
prujeoto  n.  148,  des^e  anno,  para  emitUr 
seu  parecer  a  respeito. 


S^ESSÃO  EM   13   PE   DEZEMBRO  DE   1902 
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Nio  possuindo    a   Commissao    csclar.ici^ 

mentos  aufficientea  para  julgar  da  necessi^ 

dade  da  provide  icia  sug^eridi  pela  emenda 

entende  que  por  agora  não  tleve  ser  acceita" 

sendo  razoável    que    opportunaraente   seja 

ella  renovada,  sera  prejuízo  do  prosonte  pro- 

í     jecto,  cuja  solução  não  póle  ser  roèardada. 

!        Sala  das    Coraraiasões,    13  de    dezembro 

1      de  1902.—  Paula  Gnimarães,    presidente.— 

f      Mayrink,  relator. —  Xilo  Peçanha» —  Fran-^ 

cisco   Sá. —  CincimUo  Braga, —  Cassiano  do 

Nascimento.  —  Cornelio  da  Fonseca. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

^       Accresceate-se  onde  convier  : 

5:800$— Gratificação  devida  pela  lei  n.  314, 
de  30  de  outubro  do  1895,  ao  fiscal  do  Go- 
verno perante  a  Escola  de  En.irenharia  do 
Pttrnarabuco,  Dr.  Guilhermino  Tavares,  a 
contar  de  C  de  agosto  do  1898  a  31  de  de- 
zembro de  1900. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezarabro  do  1802.— 
Á/fonso  Gosta, 

N.   342  B  —  1902 

I     Parecer  sobre  emenda   offerccida    na   .9*  dis- 
'         cussão    do  projecta  n.   3 12^  quf'  concede  a 
pensão   mensal  de  500a  d  mu-ca  o  filho.i  do 
i        Dr.  Manoel  Victorino  Pereira 

\  Presente  á  Commissao  de  Orçamonlo  a 
■  emenda  dos  Srs.  Bricio  Filho  e  outros,  sub- 
►  stitutivo  do  projectou.  242  A,  de  1902  ;  e, 
considerando  de  toda  a  justiça  propjrcionar - 
w  meios  de  subsistência  á  familia  do  emi- 
nente cidadão,  a  que  a  mesma  so  refere,  ó 
de  parecer  que  seja  accei  ta. 

Sala  das    Comraissões,  13  de  dezembro  de 

1902.  —  Paula  Guimarães,    presidente.    — 

Mayrinh,    relator.  —  JV-lo  Pecinha.—  Fran- 

\    cisco  Sd.' —  Gassiatio  do  Nascimento.  — Cin- 

cinato   Braga.  —  Cornelio  da    Foitseca. 

EMBNDA    SUBSTITUTIVA    A    QUE    SE    REFERE  O 
PARECER  SUPRA 

Art.    l.o  E'  concedida  á   viuva  e  aos  oito 

^   filhos  do    Dr.    Manoel  Vicí.orino   Pereira  á 

pensão  mensal  de  1 :00ó$,  cabendo  metade  a 

viuva  e  .outra  metade  repartid amento  aos 

filhos. 

Art.  ^.o  Os  filhos  perderão  a  pensão  logo 
que  attinjam  a  maioridade  e  a  filha,  quando 
contrahir  matrimonio . 

Sala  das  sessões,  12  de  dezembro  de  I9i)2. 
— Bricio  Filho.  —  Medeiros  e  Albuquerque. — 
Lima  Filho.  —  Paula  Ramos.  —  Henrique 
Salles. —  Oliveira  Figueiredo.  —  Martins  Tei- 
xeira.—  Augusto  Vasconcellos.  —  Sylmo  Ro- 
ynero, —  Raymundo  Arthur.—  João  Gagoso.^ 


Nogueiro  Acciolg.  —  Esperidiâo,  —  Joaquim 
Breves. —  Aureliano  dos  Santos.  —  Bueno  de 
Andrada,  —  Heredia  de  Sd.  —  Camillo  de 
HoUanda.'^  Eduardo  Pimentel,  —  Lamounier 
Godofredo. —  Ay^tonio  Zacharias.  —  Estado 
Coimbra . —  Júlio  de  Mello.  —  Epaminond€is 
Gracindo.  —  Oliveira  Bello.  —  João  Baptista. 

—  Raul  Barrozo. —  Tavares  de  Lyra. —  Fon- 
seca e  Silva,  —  Lindolpho  Serra,  —  Ounka 
Martins.  —  Alencar  Guimarães.  —  Lamenha 
Lins.^  Carlos  Cavalcanti, — Guedelha  Mourão, 

—  Chrislino  Cruz.  —  Thomaz  Cavalcanti,  — 
Henrique  Lagden. —  Arthur  Tndio   do  Brazil, 

—  Pinheiro  Júnior.  —  Fernando  Prestes.  — 
Hosannah  de  Oliveira, —  António  Bastos, 

N.  380  —  1902 

Auiorisa  o    Poder    Executivo  a  prorogar  por 

•  yn^ítíf  seis  mezes  a  licença  em  cujo  goso  se 

acha  o  encarregado  do  deposito  da  4*  divisão 

da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  Ma^ 

nâel  Cândido  Cordeiro  Dias 

A'  Commissao  de  Petições  e  Poderes  foi 
pre  ente  o  requerimento  em  que  o  Sr. 
Manoel  Caniido  Cordeiro  Dias,  encarregado 
d )  deposito  da  4»  divisão  da  Estrada  de  Ferro 
C(3ntral  do  Brazil,  solicita  seis  mezes  de  li- 
cença, em  prorogação  de  outra  era  cujo  goso 
se  acha. 

Pelo  termo  de  inspecção  de  saúde  a  que  foi 
submettido  per  inte  a  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  veriflca-se  que  o  supplicante 
está  solTrendo  de  hemiple^íia  esquerda  conse- 
cutiva a  insulto  cerebral,  precisando  de  pro- 
rogação da  licença  que  solicitou. 

Nestas  ondiçõos  6  a  Commissao  de  pare- 
cer que  seja  deferido  o  pedido,  de  aocordo 
oom  o  se*íuinte  projecto : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  unico.  E'  o  Poder  Executivo  autori 
zado  a  conceder  s.'is  mezes  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Sr.  Manord  Cândido  Cordeiro 
Dias,  encarreirado  do  deposito  da  4»  divisão 
da  Estrada  (íe  Ferro  Central  do  Brazil,  em 
prorogação  á  de  igual  tempo  que  obteve  do 
Congresso  Nacional,  para  tratar  de  sua  saú- 
de, onde  julgar  conveniente ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  13  de  dezembro  de 
1902.  —  Trindade,  presidente.  —  Tavares  de 
Lyra,  relator. — J >sè  Eusébio. 

N.  381  —  1902 

Approva  o  Prolocollo  celebrado  nesta  Capital 
em  29  de  maio  de  íí)OI  entre  o  Brazil  e  os 
Estados  Unidos  da  Ameri  a  do  Norte  pelos 
idenipolenciarios  dos  mesmos  paizes 

O  tratado  de  extradicção  celebrado  entre 
o  Brazil  e  os   Estados  Unidos    da  America 
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do  Norte  em  14  de  maio  do  1897  foi  appro- 
vado  por  decreto  legislativo  n .  550,  do  28 
do  dezembro  de  1898,  assim  como  o  Proto- 
collo,  a  ell3  annexo,  assi.í,Tiado  em  28  do 
mesmo  anno  pelos  plenipotenciários  dos  dous 
paJzes. 

O  referido  Protocollo  modificou  as  dispo- 
sições do  n.  ISdoart.  2°,  do  final  do  §  2°. 
do  ark.  S»,  dos  dous  primeiros  §§  do  art.  4« 
o  a  redacção  do  art.  9»  do  m^smo  tra- 
tado. 

O  Senado  Americano,  a  cuja  approvaçâo 
foi  depois  submettido  esse  tratado,  não  que- 
rendo dar  margem  a  duvidas  que  se  po- 
dessem  prender  ás  disposições  do  art.  4'S 
apresentou  emendas  no  intuito  de  tornal-as 
mais  claras. 

Acceitas  as  emendas  pelo  Senado,  só  res- 
tava ao  Governo  Americano,  por  intermédio 
de  sua  Legação  nesta  Capitiil,  propor  ao 
nosso,  como  propoz.a  celebração  de  um  novo 
Protocollo,no  qual  fossem  incluídas  a(^uellas 
emendas. 

Tendo  o  Governo  Brazileiro  a  i>soannuido, 
entro  os  plenipotenciários  dos  dous  paizes 
foi  firmado  em  29  do  maio  de  1901  o  Pro- 
tocollo, que  ora  pendo  da  approvaçâo  do 
Congresso  Nacional. 

Pela  simples  leitura  comparativa  do  ci- 
tado art.  4*^,  ver-se-ha  que  o  Protocollo  não 
affecta,  de  modo  algum,  a  essência  do  tra- 
tado, por  is5o  que  apenas  visii  que  na  ex- 
ecução deste  não  se  dô  uma  interprotavão 
errónea  ãs  disposições  contidas  naqiielle 
artigo,  suscitando  duvidas,  qua  só  poderiam 
embaraçar  a  boa  marcha  da  extrailição. 

A  Commissão  de  Diplomacia  o  Tratados, 
tendo-o  estudado  suíRcienteraente  e  não  en- 
contrando nenhum  inconveniente  na  sua 
axlopção,  entende  que  o  Protocollo  estl  no 
caso  de  ser  approvado  pela  Camará  dos  De- 
putados. 

Nesta  conformidade,  vem  oíTerecer  á  con- 
sideração da  Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.*  Fica  approvado  o  Protocollo  ce- 
lebrado nesta  Capital  em  29  do  maio  de  1901 
entre  o  Brazil  e  os  Estados  Unidos  á\  Ame- 
rica do  Norte  pelos  plenipotenciários  dos 
mesmos  paizes. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  do  dezembro  de 
1 902 .  — Lamenha  Lvis,  presidente .  — António 
Bastos,  relator. — Pereira  de  Lyra, — Eduardo 
Ramos, 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a   tratar,  designo  para  segunda- 


foira,    15  do  corrente,  a  seguinte  ordemi  do 
dia: 

Unm  só  parte 

Votação  do  projecto  n.  338  A,  do  1902, 
que  autoriza  o  Governo  a  reorganizar  o  ser- 
viço policial  no  Districto  Federal  (3*  discus- 
são); 

Votação  do  projecto  n.  351,  de  1902,  auto- 
rizando o  Governo  a  mandar  consolidar  toda 
a  legislação  commercial  (3^  discussão) ; 

Votação  das  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  209  B,  do  1900  o  371,  do  1902,  que 
exige  que  as  sentenças  finaes  da  competência 
de  Supremo  Tribunal  Federal,  e  quando 
este  julgue  collectivamente,  na  forma  da 
Constituição  o  das  leis  em  vigor,  sejam  pro- 
feridas com  a  presení;a  de  dez,  pelo  mcnoB, 
dos  juizes  desimpedidos  daquello  tribunal 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  325  A,  de  1902,  re- 
gulando t\  audiência  do  procurador  garal  da 
Republica  nos  feitos  de  que  trata  o  art.  S^, 
§  2"  do  regimento  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  e  dando  outras  providencias  (2»  dis- 
cussão; ; 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1902,  tor- 
nando extensiva  ás  irmãs  viuvas  dos  mili- 
tares mortos  em  combate,  na  campunhauí,  de 
Canudos,  a  disposição  do  art.  6**  do  decreto 
n.  (')32,  dG  6  dJ  novembro  de  1899 ;  com  sub- 
stitutivo d^i  Commiásão  (2*  discussão) ; 

Votaç-ãodo  projectj  n.  251,  de  1901,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:28<>$30(), 
pa .'a  dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz 
seccional  do  Ceará,  queconderanou  a  Fazenda 
Nacional  a  pagar  á  Companhia  União  Cea- 
rense o  aluguel  da  casa  occupada  pela  repar- 
tição dos  Correios  desse  Estado,  multa  do 
contracto  e  custas  do  procn<so  ^2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  331,  do  1902 
autoiizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
o  credito  de  25:000$,  .^  upplementar  á  verba— 
Eventuaes— do  art.  2°  da  lei  n.  834,  de 30 
do  dezembro  de  1901,  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  332,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  extraodinario  de 
200:000.^,  para  indemnizar  o  Bancp a  a  Repu- 
blicado Brazil  do  igual  somma  adeantada  ao 
Governo  da  União,  flm  do  occorrer  ás  des- 
pezas  realizadas  com  a  recepção  da  asquadra 
do  Chile  o  com  as  exéquias  em  homenagem 
aos  diplomatas  chilenos  aqui  fallecidos  <3* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  85,  do  1902,  re- 
dacção para  a  discussão  especial  a  que  se  re- 
fere o  art.  132  do  Regimento  Interno,  & 
emenda  oíTorecida  na  discussão  única  do  pro- 
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Jecto  n.  132,  de  1901,  autorizando   o  Poder 

[fitecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
6  credito  extraordinário  do  11:465$  para 
pagamento  a  Felismino  Soares  &  Conip., 
eorrespondente  á.  segunda  metade   do   valor 

,  total  das  obras  de  reparação  nas  caldeiras 
da  torpedeií^a  Silvado^  de  accordo  com  o  con- 
tracto para  esse  Hm  celebrado  (discussXo 
luica); 

,  Votação  do  projecto  n .  369,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  8:660$  para  premio  e 

,  impresâo  da  obra  que  pretendem  publicar 
(HlOQtes  da  Faculdade  do  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  Dr.  Miguel  de  Oliveira  Couto  e 
Dr.  António  Augusto  de  Azevedo  Sodré,  e 
para  indemnização  ao  Dr.  Vicante  do  Souza, 
lente  do  Externato  do   Gymnasio  Nacional» 

:  pela  publicação  do  sou  trabalho  —  cResti- 
taição  da  pronuncia  latina»  (2^  discussão)  ; 
Votação  do  projocto  n.  81  A,  de  1902,  com 
o  parecer  sobro  as  emendas  apresentadas  na 
2»discusiâo  do  projecto  n.  81,  deate  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Sfioisterio  da  Justiça  o  Negócios  Interioroí  o 
credito  extraordinário  de  94:174$  para  do^- 
pezas  com  diversas  obras  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  do  Janoiro  (3*  discus  ão) 

I     Votação  do  projecto  n.  48  A,  de    1902,  o 

!  n.  270,  de  19:JI,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ocntivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 

I  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extra- 
ordinário de  215:425$059  para  pagamento  da 
garantia  de  juros  da  Estrala  d3  Forro  Cen- 
tral do  Macahé,  correspondente  aos  oxer- 
cicios  do  1900,  1901  o  1902  (3*  discussão) ; 
Vatação  do  projecto  n.  265,  de  1902,  re- 
lativo á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  102  C,  de  1901,  que  autoriza  o  Pudor  Ex- 

,  títutivo  a  conceder  dous  annos  de  liconç.i, 
com  soldo  simples,  ao  capitão  do  corpo  de 
estado-raaior  do  exercito  Pedro  Botelho  da 
Cunha,  para  tratar  de  nogocios  do  seu  inter 
e&se,  dentro  do  paiz  (emenia  destacada  do 
projecto  n.  102,  de  1901 ;  discussão  única) ; 
Votação  do  projecto  n.  364,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
torio  da  Justiç  j  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  30:230$670  para  a 
execução  da  sentença  confirmada  por  accor- 
dão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  an- 
nollou  o  decreto  de  26  de  maio  de  1894,  re- 
formando o  alferes  da  brigada  policial  desta 
Capital  Napoleão  Gonçalves  Guttenborg 
(2^  discussão) ; 

Votaçã3  do  projecto  n.  128,  de  1902,  e  100 
de  1900,  que  eleva  a  2$  diários  a  pensão  e 
soldo  que  percebe  o  l^  cadete  reformado, 
eom  honras  de  alferes  do  exercito,  Orozimbo 
Carlos  Ck)ri^  de  Lemos  (discussão  única) ; 


Votação  do  projecto  n.  309  C,  de  1902,  do 
Senado,  que  proroga  por  um  anno  a  licença 
em  cujo  goso  S3  acha  o  Dr.  Zacharias  do 
Rego  Monteiro,  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal (discussão  uníca) , 

Votação  do  projecto  n.  354  A,  de  1902,  re- 
vertendo em  favor  de  D.  Catharina  No- 
gueira de  Godoy,  filha  do  finado  ex-Senador 
do  Império  Dr.  Joaquim  Florlano  do  Godoy, 
emquanto  solteira,  a  pensão  que  este  per- 
cebia (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n .  260,  de  1893,  con- 
cedendo a  D.  Marfiza  Rodrigues  Cabral,  filha 
do  capitão  Josó  Carlos  Cabral,  morto  na 
guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pan^ão  an- 
nual  de  848$,  indep3ndent3  do  meio  soldo 
qu3  percebe  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  2)3,  de  1902,  par- 
mittindo  aos  funccion  irios  publicjs  civis, 
accionistas  da  Sociedade  Anonyraa  «Coopera- 
tiva Civil  dos  Fimccionarios  Públicos  Fo- 
deraos»,  consignar  mensalmente  t^do  ou 
parto  dos  seus  vencimentos,  liquides  dos  des- 
contos legaes,  para  indemnização  de  forneci- 
mentos leitos  por  essa  saciedade,  no.s  termos 
dos  ns .  l  c  2  d:i  clausula  4*  das  bas3s  que 
íT^ompanharam  p  decreto  n.  4.465,  de  12  do 
julho  de  19  )2  (;^»  discussão) ; 

Votarão  (lo  projectou.  179  A,  de  1902, 
designando  os  actos  em  qiio  OvS  escreventes 
juramentados  do  Juizo  Federal  poderão  sub- 
stituir os  escrivães  (2^  discussão) ; 

Contiuuação  da  3*  discussão  do  projecto 
d.  105  C,  de  19 '2,  om  parecer  sobro  as 
emendas  offerecidas  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  205,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  para  o  exercício  de  1903  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  316  C,  de  1902 
com  o  parecer  sabre  emendas  olTerecidas 
para  a  3*  discussão  do  projecto  n.  316  B, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
paro  o  exercicio  de  1903  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  146  A,  de  19)1,  instituindo  regras  pai^a  o 
estabelecimento  do  emprezas  de  Armazéns 
Geraos,  doterminando  os  direitos  o  as  obri- 
gações dessas  emprezas ; 

Continuação  da  1»  discussão  do  projecto 
n.  3 '^9,  de  1001,  declarando  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  de  origem  estrangeira,  c  dando  ou- 
tras providencias ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  343  A,  de  1902, 
considerando  productos  agrícolas  e  fabris 
de  fácil  dettjrioração,  para  gosarem  do  favor 
da  lei  de  cabotagem,  art.  4°,  o  assucar,  a 
farinha,  o  xarque,  o  ftimo,  o  arroz,  o  feyão 
e  outros;  com  parecer  da  Commissão  do 
Agricultura  o  Industrias  connexas  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  19?)*^,  alterando  o  Código  dos  insti- 
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tutos  offlciaes  de  ensino  superior  e  secundá- 
rio, dependentes  do  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores,  approvado  por  decreto 
n.  3.890,  de  I  de  janeiro  do  1901 ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  119  A,  de  1902,  determinando  que  os 
vencimentos  dos  cônsules  continuarão  divi- 
didos em  ordenado  e  gratificarão,  e  dá  ouiras 
providencias;  com  substitutivo  da  Commissào 
de  Orçamento; 

Discussão  única  do  projecto  n.  345  A,  de 
1902,  concedendo  a  D.  Francisca  Francioni 
da  Fonseca,  viuva  do  ex-Senador  Pedro 
Paulino  da  Fonseca,  o  a  sua  filha  solteira  Al- 
bertina da  Fonseca,  a  pensão  de  :íOO$  meusaes 
a  cada  uma ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  358,  de 
1902,  reconhecndo  a  D.  Julieta  do  Lamare 
o  direito  á  percepção  do  montepio  e  meio- 
soldo  deixados  por  seu  irmão  o  capitão  d  - 
mar  e  guerra  Ilodrigo  António  de  Ltmaro, 
emquanto  permanecer  sulteii*a ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  326,' de 
1902,  relevando  a  prescripçâo  em  que  in- 
correu D.  Maria  Francisca  Mollo  de  Car- 
valho, viuva  do  capitão-tenento  honorário 
Trajano  Augusto  de  Carvalho,  para  recobor 
o  meio-soldo  que  lho  compete  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  359  A,  de 
1902,  do  Senado,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  ao  3°  escripturario  do 
Thesouro  Federal,  Raymundo  de  Castro  Pe- 
reira Rego,  um  anuo  de  licença,  com  orde- 
nado, para  ti'atamento  de  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  313  A,  de 
1902,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  apre- 
sentada na  2*  discussão  do  projecto  n.  313, 
deste  anno,  que  concede  á  Ibrça  dos  guardas 
da  Alfandega  da  Capital  Federal  o  aui,'inento 
de  20  o/o  sobre  seus  aciuaes  vencimentos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  <Si»  A,  de 
1908,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  de  l:l8í)sr)7(), 
Sara  pagamento  de  gratificações  aos  lentos 
a  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  do  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Orçamento  sobre  emenda  oirere- 
cida  na  2*  discussão  do  projecto  n.  80,  de^te 
anno  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  173  B,  do 
1902,  relativo  á  emenda  du  Senado  ao  pro- 
jecto n.  173  A,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Governo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
todo  o  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde, 
ao  conferente  da  Alfandega  de  Santos  Antó- 
nio Rufino  do  Andrade  Luna  Júnior; 

1* discussão  do  projectou.  355  A,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  lo^^ar  de  ■  orteiro  áj 
Tribunal  Civil  o  Crimianl  será  exercido  pelos 
offlciaes  de  justiça  do  mesmo  tribunal,  ã  me- 1 


dida  que  cida  um  delles  for  nomeado  para 
servir  semanalmente  perante  as  respectivas 
camarás;  cora  parocer  da  Commissào  de  Con- 
stituirão, Legislação  o  Justiça; 

2» discus-ão  do  projecto  n.  336,  de  1902, 
determinando  que  o  Governo  mandará  pagar 
a  D.  Maria  Igacia  de  Mello  Oliveira,  viava 
do  capitão  do  exercito  Lniz  Maria  de  Mello 
Oliveir.i,  a  im|)ortancia  das  pensões  corre- 
spondentes ao  período  decorrido  de  1  de  no- 
vembro de  1890  a  9  de  dezembro  de  1893,  e 
releva  a  resiíocciva  prescripção; 

Disussão  do  projecto  n.  256  A,  de  1908, 
com  o  parecer  sobre  a  emenda  oíferecida 
na  discussão  única  do  projecto  n.  256, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  todo  o 
ordenado,  a  José  Diony.^io  Meira,  assistente 
eíTectivo  .lo  Observatório  do  Rio  de  Janeiro, 
qara  tratar  de  sua  saúde,  onde  julgar  conve- 
niente ; 

Continuaçâíj  da  2'  discussão  do  projecto 
n.  'á)õ,  de  190"^,  autorizando  o  Poder  Executi- 
vo a  reverter  ao  serviço  activo  da  .armada, 
no  posto  de  conira-almir  mte,  sem  prejuízo 
do  quad.*o  e  sem  direito  a  indemnização  al- 
guma, o  contra-almirantc  reformado  Euzobio 
de  Paiva  Logey; 

1*  discussão  do  projecto  n.  228  A,  de  1902, 
mandanio  abonar  aos  ofliciaes  do  corpo 
do  bombeiros  que  se  reformarem,  além  do 
soldo  de\ido,  uma  gratificação  annual 
correspondente  a  cada  anno  de  serviço  que 
exceder  dos  ;^5  primeiros,  c  dá  outras  pro- 
videncias ;  i 

Discussão  única  do  projecto  n.  236,  da 
1002,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con-  i 
ceder  licr^nça  com  todo  o  ordenado,  até  um 
anno  ao  conferente  da  Alfandegado  Santos 
José  JoíKiuim  do  Miranda,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier; 

Discussão  única    do  projecto  n.    222,  do    | 
19()-;i,    concedendo  ao  alferes   reformado   e 
major  honorário  do  exercito    Manoel  Carlos 
Machado  Vieira   a  pensão  mensal  de    60$,     ! 
som  pr^juizo  do  soldo  de  sua  reforma  ; 

2*  discussão  do  p/ojecto  n.  279,    de   1902,     \ 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter  ao 
se;'vi(;o  activo  do  exercito,  sem  direito  a  re- 
clamarão alguma  e  sem  alterar  a  respectiva 
escala,  o  capitão  reformado   de    artilharia     j 
Francisco  Xavier  de  Alencastro  Araújo ; 

Discussão  única  do  projecto    n.    191,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  coo-     j 
ceder,  caso  não   haja  inconveniência  para  o     | 
serviço  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de     | 
Almeida  \uro,  dous  annos   de  licença  com 
vencimentos,  para  ir  a  Europa  construir  e     j 
expnrimentar  ã  sua  custa  o   apparelho  de 
sua  invenção  denominado— Locomoção  aérea 
por  meio  de  azas  ;  j 
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1»  discussão  do  projecto  a.  27;^  A,  de  I90á, 
rostabeloíendo  no  Museu  Nacional  o  logar 
de  naturalist  ;-ajudaate  da  secção  do  Zoolo- 
gia, equiparaodo-o,  para  tolo3  os  oílb.tos, 
au3  dos  assistentes  da  referida  repartição  e 
dá  outras  providencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1902, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  4?54:400í^810  para  execução  de 
8entenç-a  do  Supremo  Tribunal  Federal  que 
condemnou  a  União  a  pagar  a  Cunha,  P  - 
ranhos  &  Comp.,  o  principal,  juros  da  uióra, 
custas  de  pr.  «cesso  pelo  emprego,  uso  o  gosj 
durante  16  raezes  do  paqueie  Parahyha  ; 

3»  discus^o  do  proje.-to  n.  154,  do  1902, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  modificar 
a  clausula  38*  do  decreto  n.  3.81-^,  de  17  de 
outubro  de  1900.  relativo  á  cone  ^ssao  feita 
á  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins 
a  Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Forro 
de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainlia  ; 

Ctontlnuação  da  3*  discuss<ão  do  projecto 
n.  248,  de  1902,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eu- 
génio de  Andrade,  ou  á  empreza  por  elle 
organizada  privilegio  para  con.trucçao,  uso 
o  goso  de  uma  linha  de  carris  de  terro  do 
tracção  eléctrica  que,  partindo  da  Capital 
Federal,  vá  terminar  na  cidade  de  Petró- 
polis, e  dá  outras  providencias ;  ^ 

2*  discussão  do  projr^cto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  era  vencimentos  o  pag  vlor  o 
flois  da  pagadoria  do  Thesouro  Foieral  iios 
thesoureiros  e  fieis  da  Caixa  do  Amnruz;u:ao; 

Discussão  unicado  projecto  n.  357,  de  r.)0:i, 
autorizando  o  (}ov*írno  a  fazer  revertei»  em 
favor  de  D.  Felicidade  Neves  de  Lossio  e 
Soiblitz,  a  parte  do  montepio  do  seu  finado 
marido,  que  competia  á  sua  fillia  solteira 
Maria  das  Dores  iJe  Lossio  e  Seiblitz,  já    íal- 

loeida.  .  o,,     j     mno 

2*  discussão  do  projecto  n.  .->14,  de  l'JU4í, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a   abrir  ao 


Minisnorio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
Idicas  o  credito  extraordinário  de  117:000$, 
ao  cimbio  de  27  d.  por  1$,  prra  pagamento 
ri  c:ompanhia  Victoria  e  Minas,  cessionária 
da  Kstra  la  de  Fer/o  Victoria  a  Diamantina, 
da  garantia  de  juros  de  6  %  ao  anuo,  cor- 
respondentes ao  exercido  corrente,  na  forma 
do  decretou.   4.337,  de  1  de  fevereiro   ul- 

3»  discussão  do  projectou.  370,  de  1002, 
redacção  p.tra  3*  diecussáo  do  p^^ojecto  n. 
a5i)  a,  de  I9jl,  qwó  institue  um  registro  das 
operações  de  cambio. 

3' discussão  do  projecto  n.  19o,  de  190^, 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  Júlio  de  Oliveira  Sam- 
paio, oa  á  companhia  que  organizarem,  o 
direito  á  c.^nstrucção,  uso  e  goso  de  uma 
ostrala  do  íerro  subterrânea,  por  tracção 
ole<itriCci,  ligando  á  Capital  Federal  á  cidade 
de  Nitlieroy,  nas  condições  qu©  estabelece  ; 
2^*  disc  iá<ão  do  projecto  n.  372,  de  1902, 
a'i'.orizando  o  Po  ler  b:xecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  aa  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  84: 755$  170  para  pagamento  ao 
cai)itãn  José  Ferreira  dos  Santos,  em  virtudo 
de  sent  Miça  passada  em  julga  lo  ; 

3^^  discussão  do  projecta  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Pod»'.r  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário do  948$  180,  para  pagamento  do  orde- 
nada a  que  te:u  direito  o  escrevente  aposen- 
lado  do  Arsiuial  de  Guerra  da  Bahia Josó 
Luiz  Mend  s  Diniz  ;  ^.  ^    ,    ,nrvi 

3*  discussãij  do  proj(í<'to  n.  24  C,  de  1902, 
«■reanto  as  Pi*efoi(.uras  Marítimas  da  Repu- 
blica o  dispondo  S;jbre  o  regimen,  policia  e 
íiscalização  dos  portos,  nave;<ação  mercante, 
inscripcão  e  sorteio  marítimo,  pesca  naval  e 
uutri)s  serviços  a  cargo  das  mesmas  prefei- 
turas. 


L(»vanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  mi- 
nutos da  tarde. 
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IdT''  SESSÃO  EH  15  DE  DEZEMBBO  DE  1903 

Presidência  dosSra.  Vaz  de  Hello  (Preiidente),  Agapito  doa  Santos  (3o  Secretario),  Vez  de  «0119  (Presidente), 
Agapito  doa  Sentot  (8o  Secretario)  e  Satyro  Dias  (2o  Více-Preaidente) 


Ao  meio-di«k  procedo-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luiz  Gualberto,  Tavares  de 
Lyra,  Gabriel  Salgado,  Sorzedollo  Corrêa, 
Rodrigues  Fernandes,  Cunha  Martins,  Anizio 
de  Abreu,  Virgílio  Brigido,  Nogueira  Accioly, 
Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Francisco 
Sá,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e  Silva,  Soare> 
Neiva,  Ermirio  Coutinho,  Bricio  Pilho,  João 
Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Júlio  de  Mello,  Affonso  Costa,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Joviniano  de  Carvalho, 
Sylvio  Romero,  Manoel  Caetano,  Eugénio 
Tourinho,  Alves  Barbo::Ja,  Tolentino  dos  San- 
tos, Marcolino  Moura,  Heredia  de  Sá,  Hen- 
rique Lagden,  Augusto  de  Vasconccllos,  Nilo 
Peçanha,  Silva  Castro,  Pereira  Lima,  Mar- 
tins Teixeira,  Oliveira  Figueirado,  Oliveira 
Bello,  Theophilo  Ottoni,  Francisco  Veiga, 
Adalberto  Ferraz,  Lam^unier  Godofrodo,  Po- 
licio dos  Santos,  Rodolpho  Paixão,  Oliveira 
Braga,  Rebouças  de  Carvalho,  Teixeira  Bran- 
dão, Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  José  Boiteux,  Germano  Hasslo- 
cher,  Vespasiano  do  Albuquerque  e  Cassiano 
do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão  • 

O  Sr.  I^uiz  Oualberto  {4"*  Secre- 
tario, servindo  de  5«)  procede  á  leitura  da 
acta,  que,  em  seguida,  é,  sem  debate,  appro- 
vada. 

ORDEM  DO   DIA 

O  Sr*  Presidente— Nao  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  indicadas  na  ordem  áo  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

£*  annunciada  a  continuação  da  3^  discus- 
são do  projecto  n.  205  C,  de  1902,  com  pare- 
cer sjbre  as  emendas-  offerecidas  na  3"  dis- 
cussão do  projecto  n.  205,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas,  para  o  exercido  de 
1903. 

O  Sr-  PresideiLte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Affonso  Costa.  (Pausa.) 

Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Germano  Hasslocher. 


O  íSr.  Germciiio    Hassloolier 

vem  desempenhar-se  do  compromisso  to- 
mado na  sessão  de  sabbado  ultimo  o  respon- 
der ás  considerações  aqui  feitas  no  dia  ante- 
rior pelo  Sr.  Carlos  Cavalcanti,  sobre  o  seu 
requerimento  de  inforraa-ões,  ròlativas  ao 
arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  do  Pa- 
raná, cuja  discussão  já  havia  sido  oncei*- 
rada. 

Ao  reparo  do  S.  Ex.,  achando  estranha vel 
que  o  orador  se  envolvesse  em  tal  caso, 
quando  havia  no  Rio  Grande  do  Sul  uma  es- 
tra'la  nas  mesmas  condições  daquella,  dirá 
que  occupou-so  do  assu  dpto  por  envolver 
interesso  ^ro/al,  que  julga  não  se  ach  \r  suffl- 
cicn temente  acautelado. 

Veiu  tratar  de  facto  summamente  especial- 
que  affectava  a  probidade  governamental  e 
a  boa  fé  dos contract jí^,  e  referiuso  exclusi- 
vamente aos  interessas  da  União. 

O  orador  conhecia  bom  todos  os  factos 
concernentes  á  questão  que  aventou  ;  sabia 
mesmo  onde  eram  recolhidos  os  saldos  e  a 
quem  estava  affecta  a  admmistiação  da  Es- 
trada; mas,  era  preciso  abrir  discussão  sobre 
assumpto  tão  importante,  visto  se  pretender 
annullar  a  concurroncia  para  os  arrendv 
meatos.  Não  era,  portanto,  necessário  a  re- 
sposta do  illustre  Deputado,  porque,  além  de 
tudo,  o  orador  podia  ter  obtido  informações 
do  illustre  chefe  de  S.  Ex.,  o  Sr.  Senador 
Vicente  Machado,  quo  tem  sido  sempre 
advogado  da  Companhia  Franceza,  detentora 
actual  da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná. 

A  um  aparte  do  Si*.  Carlos  Cavalcanti,  re- 
sponde que,  si  alludiu  ao  fact  j  a  quo  acaba 
de  referir- se,  foi  incidentemente  que  fel-o,para 
mostrar  quo  elle  pôde  ser  citado  bem  alto, 
o  nem  disso  resultaria  o  minimo  compro- 
misso para  o  illustre  representante  da  nação, 
que  não  está  iuhibido  de  ser  advogado  de 
qualquer  empreza  ;  e  isto  até  porque  o 
nobre  Deputado,  discutindo  o  assumpto, 
deu-lhe  um  tom  um  tanto  impertinente, 
chegando  mesm  j  a  perguntar  si  no  caso  ha- 
veria interesse  geral  ou  outr j  qualquer  par- 
ticular, quo  houvesse  induzido  o  orador  a  vir 
á  tribuna. 

A  outro  aparte  diz  qu3  não  acredita  que 
S.  Ex.  pudesse  fazer  insinuações  sobre  os  in- 
tuídos que  trouxeram  o  orador  á  tribuna, 
porque  só  tem  por  costumo  defender  o  que 
lhe  parece  justo   e  de   interesse  geral. 
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Falloucom  tanta  isenção  do  animo,. com 
tanta  despreoecupação,  que  declara  si 
fosse  Governo,  daria  pi-eferencia  á.  Corapi- 
nhia  Franceza  á  vista  da  inconcussa  idonei- 
dade desta;  ao  passo  que  os  outros  concur- 
rentes,  oíFerecendo  maiores  vantagens, 
quanto  a  poi^centagens,  não  dão  as  mesmas 
garantias. 

Discutindo  da  maneira  por  que  o  fez»teve 
em  vista  defender  interessas  da  União,  li- 
gados a  tão  importante  próprio  nacional,  e 
nota  que,  si  foram  chamadas  pessoas  a  con- 
correr a  um  arrendapiento  por  determi- 
nado prazo  e  que  foram  obrigadas  a  largas 
despezas,  é  que  houve  bastante  reUexão  da 

Earto  do  Governo  o  disposição  sincera  de 
ívar  por  diante  o  arrendamento,  nos  ter- 
mos da  concurrencia  annunciada. Entretanto, 
quer  se  agora  que  o  arrendamento  seja  por 
40  annos  ;  d'ahi  a  conch^^ão  fácil  do  qiio  se 
annullaria  tudo,  para  ser  daàa  a  E.  do  Ferro 
do  Paraná  por  40  annos  a  outros  c jncur- 
rentes. 

Não  ha  nada  que  justifique  por  emquanto 
a  annuilação  projectada,  o  é  justamente  a 
emenda  apresentada  ao  projecto  n.  205  que 
mostra  ser  a  medida  prejudicial. 

Confia  e  augura  ao  Estado  do  Paraná 
grmde  o  prospero  desenvolvimento  cm 
curto  espaço  de  tempo;o  é  por  isso  mesmo 
que  entendo  não  se  dever  fazer  o  arren- 
damento pjr  p -azo  longo,  e  ate  porque  se 
devo  ter  em  vista  os  grandes  sacriflcios  fei- 
tos em  relação  á  estrada  de  que  vem  se 
occupanio,  cuja  construcçoo  ficou  exagge- 
radamentecara. 

Depois  de  referir-sonls  informações  minu- 
ciosas que  tem  das  propostas  apresentadas  e 
das  porcentagens  olTerecidas,  diz  que  com- 
bateria mesmo  com  desespero  a  entrega  da 
estrada  ao  proponente  que  oíTerece  59  % 
porque  esse  homem  é  um  inepto  ou  está  do 
má  fé. 

Atha  que  o  deposito  de  cem  contos  não 
offerece  garantia  quando  a  estrada  rende 
três  mil  e  o  arrendatário,  accumulando  mil 
e  quinhentos  contos  pôde  abaadonal-a  dei- 
xando o  G j verno  do  cara  a  banda . 

Prefere  o  ari*ondamento  por  cinco  annos, 
tempo  preciso  para  o  Governo  formar  uma 
base  certa  e  tornal-o  definitivo  ;  e  assim 
acha  que.  entregando-se  a  estrada  aos  fran- 
cezes,  a  titulo  de  experiência,  com  41  %, 
seria  talvez  negocio  mais  vantajoso,  do  quo 
fazel-o  em  abril,  maio  ou  junho,  por  40  an- 
nos a  45  oíi  46  o/o. 

A  propósito,  trata  do  trabalho  de  um  eco- 
nomista allemão,  com  o  qual  está  de  accor- 
do  sobre  arrendamentos  e  encampações  de 
estradas  do  ferro,  que  escreve  :  «Taes  nego- 
cies são  sempre  projudiciaes,  porque,  si  são 
bons,  o  Estado  perde,   e  ao  contrario,  si  s:io 
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maus  o  Eátado  não  tem  cjm  que  garantir  os 
seus  prejuízos,  em  falta  de  elementos  para 
responder  pela  importância  desses  mesmos 
prejuízos.» 

Assim  se  manifesta  para  mostrar  em 
ultima  analyse  que  o  Governo,  pedindo  a 
garantia  de  cem  contos  e  podendo  escolher  o 
proponente  de  entre  os  que  tiverem  um  «erto 
numero  de  requisitos  moraes,  está  habilitado 
para  acercar  o  negocio  das  seguranças  pre- 
cisas, em  ordem  a  quo  o  preferido  firme  o 
seu  valor  e  prestigio  e  com  muita  vantagem 
virá  concorrer  ao  arrendamento  definitivo. 

Crê  que  um  arrendatário  provisório  da 
Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  por  egoismo, 
por  interesse  mesmo,  havia  de  ser  um 
homem  de  bom  e  preferiria  firmar  repu- 
tação para  adquiri l-a  por  40  annos. 

Como  disse  ha  pouco,  a  garantia  de  cem 
contos  não  6  sufllciente ;  mas,  em  compen- 
sação, o  Governo  estará  armado  de  poderes 
para  denunciar  o  contracto  em  21  horas  o 
suspender  o  arrendamento. 

O  orador  nunca  poz  em  duvida  a  raspeita- 
bilidade  do  Governo,  e  a  honradez  o  escrú- 
pulo com  quo  o  Sr.  Ministro  da  Viação 
dirige  a  negociação  em  questão;  quer  apenas 
que  não  sejam  sacrificados  interesses  quo 
entraram  nella  de  boa  fê,  visto  como  tem  o 
Governo  em  suas  próprias  mãos  os  meios  de 
agir,  de  modo  convenienta,  acautelando  uns 
e  outros. 

Nada  mais  tem  a  dizer  sobre  o  Orçamento 
do  Viação,  que  vae  sor  remettido  ao  Senado, 
e  tal  qual  votado  como  a  Camará  ha  de 
votar  o  qu3  ds  lá  vier  no  Orçamento*  da 
Receita,  trazendo  o  bocadinho  bem  amargo 
das  loterias  nacionaes.  {Muito  bem  ;  muito 
bem,) 

O  Sr.  Brido  Fillto  principia 
deciarando  quo  vae  tratar  rapidamente  de 
algumas  emendas,  deixando  para  se  esten- 
der mais  desenvolvidamente  sobre  a  que 
apresentou  supprimindo  verba  para  a  ga- 
rantia de  jurjs  da  Estrado  de  Ferro  Victoria 
a  Diamantina. 

A  primeira  emenda  que  combate  é  a  quo 
autoriza  a  elevar  á  categoria  de  telegra- 
phistas  chefes,  na  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos,  dous  tele^^raphislias  de  1*  classe, 
porque  apezar  da  emenda  dizer  quo  a 
elevação  se  dá  sem  augmento  de  despeza, 
haverá  augmento  de  ordenado,  o  que  6  con- 
trario ás  disposições  rogimentaes  que  regu- 
lam a  confecção  dos  orçamontos.  Não  ô 
infenso  ao  objecto  da  emenda,  mas  uão  pôde 
deixar  de  protestar  contra  a  sua  approvação 
em  umx  lei  orçamentaria- 

Quanto  á  sua  emenda  altorando  os  pre- 
mies  aos  sericicultores  quo   provarem,   a 
I  juizo  do  Governo,  ter,  pelo  menos,  500  pis  do 
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amoreira  regularnií^nte  tratados,  ernenda 
que  visa  re.-rular  a  distribuição  das  ([uantias 
do  m^do  a  impedir  que  a  soiíima  de  30:00()s 
possa  ir  ter  ás  mãos  de  um  só  sori<íuItor, 
preconiza  as  vantagens  e  acceita  o  substisu- 
tivo  da  ('ommissáo,(nie  esjabeloco  o  máximo 
do  5:000$  para  cada  premio. 

Estuda  a  emenda  do  Lloyd  Brazileiro, 
cujo  máo  áerviço  descreve  e  censura,  mani- 
festa-se  íavoravelmento  â  providencia  que 
mand;k  contractar  a  navoííação  com  quem 
melhores  vantagens  olferecer  o  refere-so  á 
elevação  das  tarifas  que  tanto  prejudicaram 
o  commercio. 

Lamenta  a  ]irorogação  do  prazo  pa^^a  a 
Atyuizon  Steam  NavigatiOfi  Compav.y  quan-lo 
ainda  f  iltam  três  annos  para  a  terrain<v;ão 
do  contracto. 

Cond:ímna  a  emenda  que  dã  ã  Empreza 
Viação  do  Brazil  a  faculdade  de,  nas  via^^ens 
a  partir  do  Joazoiro,  Uo  S.  Francisco  até  o 
ponto  mais  c  »nyoníente  no  rio  Paracatú,  de- 
vendo ir  ,cima  da  Barra  'O  Rio  da  Prata,  .só 
chegar  ao  referido  ponto  quando  pormittireni 
as  aguis,  a  JU'Z0  do  fiscal  do  (i.verno.  Si 
fosse  acceita  a  medida  a  navegação  ficaria 
burlada,  pois,  os  nossos  fiscaos  com  raríssi- 
mas excepções  estão  sempre  de  accordo  com 
as  companiiias  cujos  s  jr viços  fiscalizam. 

Impugna  a  emenda  n.  21  dando  autoriza- 
ção ao  Governo  para  arrendar  as  estradas  de 
ferro  resgatadas.  Contrario  aos  arrenda- 
mentos, como  tem  sido  sempre,  não  poderia 
pensar  por  outra  forma. 

Man ifesta-se. também  contra  a  emenda  2'^, 
que  autoriza  o  Governo  a  prorogar  o  prazo 
para  começo  das  obras  da  Estrada  de  Ferro 
de  Uberaba  a  Coxim  e  de  Alcobaça  á  Praia 
da  Rainha. 

São  emprezas  que  tiveram  muito  temi)o 
para  o  inicio  do  trabalhío  que  nada  fizeram. 
A  segunda  dessas  companhias  é  a  celebro  do 
Tacantins  a  Araguaia,  que  está  peiindo  dis- 
pensíi  de  uma  clausula  importante. 

Oppõe-se  ã  emonla  que  autoriza  a  emis>ão 
de  titulos, empapei  ou  em  ouro, para  realiza- 
ção das  obras  necessárias  ao  melhoramento 
dos  portos  da  Republica,  sem  que  com  isso  se 
declare  infenso  a  tíKiS  melhormentos. 

Pretendia  também  atacar  a  emenda  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  promovor  o 
melhoramento  dos  serviçus  de  esgoto  e  illu- 
minjição,  serviços  ambos  mal  feitos  e  mere- 
cedores de  censuras.  Advertido,  porém,  pelo 
relator  do  Orçamento  da  Industria  e  Viação, 
o  Sr.  Francisco  Sá;  de  que  a  autorização  não 
ô  para  favorecer  ás  emprezas  e  não  permitte 
a  alteração  de  clausulas  do  actual  contracto, 
deixa  de  lado  a  inpugnação,  passando  a  outro 
assumpto. 


{Amsad:i  pelo  Sr.  Presidente  de  que  ha 
numero  na  Cam  para  se  proceder  ás  votações^ 
úiter rompe  o  orador  o  seu  dUcurs),) 

O  Sr.  I»re«lclen te— Havendo  seau- 
sontado  o  Sr.  Deputado  Viriato  Mascarenhas, 
que  fiizia  parte  da  Commissão  de  Redacção, 
e  havendo  muitas  redacções  para  serem  as- 
signadas,  nomeio  para  substituil-o  o  Sr. 
DepuUdo  Ani;onio  Zacharias. 

Comparecem  mais  us  Srs.  Urbano  Santos, 
Hosannah  de  Oiiveira,  António  Bastos,  índio 
do  Brazil,  JoS5  Euzebio,  Joaquim  Pires,  Ray- 
mundo  Arthur,  Frederico  Borges,  Eloyde 
Souza,  Pereira  Reis.  Lima  Filho,  Trindade, 
Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Fausto 
Cardoso,  Neiva,  Milton,  Félix  Gaspar,  Paula 
Guimar  les,  Vergne  de  Abreu,  Adalberto  Gui- 
m  irães,  Paranhos  Montenegro,  Galdino  Lo- 
rer.o,  Pinheiro  Júnior,  José  Moiyardim, 
Sampaio  F  ri-az,  Irineu  Machado,  Nelson  de 
Vasconceilos,  Oscar  G  >doy,  Lourenço  Ba- 
ptista, Júlio  Sanr,os,  Aureliano  dos  Santos, 
Estevão  Lobo,  Monteiro  de  Barros.  Monteiro 
d  k  Silveira,  Esperidião,  Carneiro  de  Rezen- 
de, Aní.onio  Zicharias,  Henrique  Salles,  Ar- 
thur Torres,  EduarJo  Pimeniel,  Pádua  Re- 
zo.nde,  Fernando  Prestes,  Moreira  da  Silva, 
Cinci  lato  Braga,  Urb  mo  Gouvéa,  Benedicto 
de  Souza,  L  ndolpho  Serra,  Barbosa  Lima, 
Soares  áo^  Santos,  Victorino  Monteiro,  Riva- 
davia  Corrêa  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comp,.recer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Gastão  da  Cunlia,  Carlos 
Marcellino,  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos, 
l^edro  Chermont,  Lu.z  Domingues,  Thomaz 
Accioly,  Sérgio  Sabóia,  Silva  Mariz,  Celso 
de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Moreii'ci  Alves, 
Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Pernambuco,  Josô 
Duarte,  Araújo  Góes,  Francisco  Sodré,  Edu- 
ardo Ramos,  Dionysio  Cerqueira,  Celso 
dos  Reis,  Martinho  Campos,  João  Luiz,  Ilde- 
f.niso  Alvim.  Bueno  do  Paiva,  Leonel  Filho, 
Born  irdes  de  Faria, Landulpho  de  Magalhães, 
Carlos  Ottoni,  Joaquim  Carvalhaes,  Manoel 
Ful.i,'encio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Cae- 
tano, Olegário  Maciel,  Miranda  Azevedo, 
Gustavo  Godoy,  Domingues  de  Castro,  Dino 
Bueno,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Ca- 
j  ido.  l^aulino  Carlos,  Alfredo  Ellis,  António 
I  Cintra,  Hermenegildo  de  Moraes,  Ovidio 
Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle, 
Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro,  Fran- 
cisco Alencastro,  Aureliano  dos  Santos,  Pinto 
da  Rocha  e  Diogo  Fortuna. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Christino  Cruz,  Guedelha  Mourão,  João 
Gítyoso,  Cvimillo  de  HoUanda,  Medeiros  e 
All)aquerque,  Gomes  de  Mattos,  Malaqaias 
Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira,  Estacio 
Coimbra,  Raymundo   de    Miranda,   Castro 
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Rebello,  Tosta,  Augusto  de  Freitas,  Rodri- 
gues Lima,  Sá  Freire,  Raul  Barroso,  Barros 
Franco  Júnior,  Antonino  Fialho,  Deocleciano 
de  Sjuza,  Alves  de  Brito,  João  Baptisti, 
Joaquim  Breves,  Viriato  Mascarenhas,  Joié 
Bonifácio,  Penido  Filho,  Alfredo  Pinto, 
Mayrink,  Lamartino,  Valeis  do  Castro, 
Costa  Júnior,  Biieno  de  And  rada,  Rodolpho 
Miranda,  Eduar.lo  da  Fonseca,  Luiz  Piza, 
Azevedo  Marques,  João  Cândido,  Marçal 
Escobar  o  Alfredo  Varela. 

O  Sr.  F*re«ltleiite— Havonlo  nu- 
mero legal,  vae-30  proceder  ás  votaçõLM  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  ida. 

E'  annunciada  a  vot^âo  do  projooto 
n.  388  A,  de  10()2,  que  autoriza  o  Governo  a 
reorganizar  o  sarviço  p:>licial  no  Districto 
Federal  (3*  discussão) . 

O  Sr.  HosAnnfiti  cie  Oliveira 

{pela  orc/^w)— Sr.  Presidente,  como  relator 
do  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Deputado 
Sr.  Eugénio  lourinho,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Casa  sob/c  si  consente  na  votaçãj 
de  t jdo  o  substitutivo  om  as  emendas  apro- 
rfentadas,  exceptuando  a  do  §  4«  doart.  l*, 
que  manda  restabel  ^er,  na  sjcretaiia  da  Re- 
paração Contr.il,  os  cirgos  ext. netos pjla  lei 
de  18S9. 

A  Coramissão  retira  este  §  4°,  e  não  dá 
parecer  porque  acha  que  não  dovo  sar  resta- 
belecido oòtc  logar  de  offieial  ;  pelas  desp.)zas 
feitas  e  autorizadas  a  creação  d)st;e  logar 
vem  augmoritar,  sem  nocessidado... 

O  Sr.  Presidente— o  que  d  qu3  o  nobre 
Deputado  requer  ? 

O  Sr.  Hosannaii  de  Oliveira  —  Prefe- 
rencia para  o  substitutivo  do  Sr.  Eugénio 
lourinho,  menos  par.i  o  §  4"  do  arfc.  1<»,  qu-^ 
a  Commissão  julga  não  dever  ser  approvado 
e  que  deve  ser  destacado  do  pr.jjecto  substi- 
tutivo para  ser  votado  separadamente. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

O  ®r.  F^resfdente  —  Vae-se  pro- 
ceder cl  votação  do  subátiiutivo,  salvo  as 
modificações  propostas  pela  Commissão. 

E'  approvado  cm  3*  discussão,  salvo  as 
emendas,  o  seguinte  projecto  substitutivo  of- 
ferecido  pelo  Sr.Eugonio  lourinho  ao  projecto 
n.  328  A,  de  1902  : 

Art.  1 ."  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado : 

I.  A  reorganizar  a  policia  do  Districto  Fp- 
deral,  dividindo-a  em  civil,  ou  de  prevenção, 
9  militar,  ou  de  repressão. 


II.  A  f '.zer  nova  divisão  das  circumscri- 
pções  policiaes,  attendendo  ao  desenvolvi- 
mento e  extensão  do  mesmo  Districto  e  ájg 
exigências  creadas  pela  reforma  determinada 
nest.i  lei. 

III.  A  regulamentar,  annexando-os,  osser- 
vi(,»os  da  estatística  j)oiicial  e  judiciaria  e  de 
idmtiílcação  anthropometrica,  podendo  in- 
cumbir do  taos  trabalhos  a  um  dos  membros 
do  Ministério  Public  >  do  Districto  Federal. 

V.  A  cz*ear  uma  ou  mais  colónias  correc- 
cionaes,  para  rebabilitavão,  pelo  trabdho  e 
instrucoão  dos  mendigos  validos,  vagabundos 
ou  vadijs,  capo-dras  e  menores  viciosos  que 
f.jrera  encontrados,  e  como  taes  julgados  no 
DistrictD  Federal,  comprohendidos  nassas 
classes  os  deíiniilos  no  Código  Penal  e  no  de- 
creto n.  145,  do  V^  de  julho  de  19;J2. 

Arfe.  2.°  A  policia  civil  ficará  immediata- 
raente  subordinada  ao  chefe  de  policia,  e 
snrá  exercida  poios  delegados  auxiliares,  pelos 
dcdegadus  das  circumscripções  urbanas  e  sub- 
ui* banas  e  seus  supplentes,  inspectores  sec- 
(donaes,  e  por  uma  guai-da  civica  composta 
de: 

Um  chefe  cora  o  vencimento  an- 

nual  de 6:000^000 

Um  sub-chefe 4:8í)()sO()í) 

Um  almoxarife 3:00()$oo j 

5(JU  guardas  de   1*  c!ass3,  cada 

um 2:400$0()0 

5í)')  guardas  de  2^  classe,   cada 

um , 1  :80:)$0:JO 

50 )  guardas  de  3*  cLisse,  cada 

um 1 :20(J$()00 

Avt.  .^"  A'  guarda  civica,  além  dos  ser-  • 
viços  de  ronda  e  v.gilancia,   serão  conflados 
tjdus  os  mais  de  iiue  posssa  estai'  encarregada 
a  policia  militar. 

§  A  nomeação  e  demissão  do  chofo,  sub- 
chefe e  guardas,  e  a  sua  respectiva  classift- 
caçàoseruo  foitispelo  chofe  de  policia  pelo 
mudo  e  forma  quo  forem  determinados  em 
regulamento. 

Art.  4.0  A  policia  raUitar  continuará  a 
sor  exercida  pela  brigada  policial  e  na  con- 
fcrmidade  dasdrSposiçõBsdo  decretou.  -4.272, 
de  11  do  ddzombro  de  1901. 

Art.  5.«  As  colónias  correccionaes  do  que 
trata  o  n.  V,  do  art.  l'',  serão  subordinadas 
ao  ro;^âmen  technico  e  discipLnar  quo  ao  Go- 
verno parecer  mais  convoniente,  e  a  sua 
administração  será  confia  .a  a  um  director 
com  o  vencimento  annual  do  4:800$,  um 
vic3. director  com  3:600$,  um  escripturario 
com  á:4no$,  um  almoxarife  com  2:400.^,  um 
professor  de  curao  primário  com  1:800{*;,  um 
chefe  do  offlcioas  com  2:400$,  ura  horticul- 
tor com  1:800$  e  um  porteiro  com  1:200$000, 
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Art.  6.»  Além  dos  indivíduos  de  quo  trata 
o  n.  V,  do  art.  1®,  ssrao  recolhidos  ás  coló- 
nias Gorreccionaes  : 

I.  Os  menores  do  14  annos,  maiores  do 
nove,  inculpados  crimioalmente  que  forem 
julgados  como  tendo  obrado  sem  discerni- 
mento, nos  termos  dos  arts.  30  o  49,  do 
Código  Penal; 

II,  Os  manores  do  14  annos,  maiores  de 
nove  moralmente  abandonados,  isto  é,  que, 
por  s3rom  orphãos  ou  por  negligencia,  ou 
vicioá,  ou  enfermidades  dos  pães,  tutores, 
parentes  ou  pessoas  em  cujo  poder,  guarda 
ou  companhia,  vivam,  ou  por  outras  causas, 
forem  encontrados  habitualmente  sós  na  via 
publica,  entregues  a  si  mesmos  c  privados 
de  educação. 

Art.  7.*  Também  seráo  recolhidos  ás  coló- 
nias correccionaes  os  menores  moralmente 
abandonados  que  forem  para  ellas  remetii- 
dos  administrativamente  pelos  pretores  ou 
Juizes  do  orphâos. 

§  1.®  Essa  remessa  será  procedida  de  um 
processo  administrativo  sobro  o  comporta- 
mento e  os  hábitos  do  menor,  o  caracter,  a 
moralidade,  a  situação  o  oi  meio ;  de  vida  do 
pao,  tutor,  parente  ou  pessoa  sob  cujo  poder 
viva,  e  quo  será  compellido  a  dai;  nec(»sssa- 
rias  informações. 

§  8.'»  03  menores  assim  recoHiidos  á  coló- 
nia permanecerão  nesta  atô  a  ididj  de  17 
annos  completos,  salvo  decisão  em  contrario 
do  i»espectivo  juiz. 

§  3.°  O  pae,  tutor,  parente  ou  paisoa,  em 
cujo  poder,  guarda  ou  companhia  esteia  o 
menor,  não  poderá  obstar  á  internaç  lo  deste 
na  colónia,  ordenada  pela  autoridade  com- 

S atente  ;  só  Iheé  licito  roíueror  a  retirada 
o  menor  por  acção  summaria  proposta  no 
juízo  de  seu  domicílio,  com  assistência  do 
Ministério  Publico. 

Art.  8.®  São  applicados  aos  mendigos  os 
preceitos  dos  art.  399,  400  o  401  do  Código 
Penal. 

Art.  9.  O  procosso  o  julgamento  dos  men 
diíTos,  vadios  ou  vagabundos  o  capoeiras  será 
o  do  art.  6**  da  lei  n.  0á8,  de  28  do  outubro 
de  1898. 

Art.  10.  Emquanto  não  forem  creadas  co- 
lónias em  numero  correspondente  ás  classes 
dos  Individues  quo  forem,  nos  termos  desta 
lei,  internados,  serão  elles,  na  primeira  co- 
lónia que  o  Governo  estabelece  a  agrupados 
separadamente,  segundo  a  causa  do  recolhi- 
mento, o  soxoe  a  idade. 

Art.  11.  Os  indivíduos  internados  nas  co- 
lónias, além   dos  trabalhos  de   agricultura. 


fabricas  e  oííicinas,  e  outros  convenientes, 
receberão  instrucção  primaria  o  profissio- 
nal. 

Art.  V^,  Do  producto  do  trabalho  dos  in- 
ternados, o  que  constituirá  uma  das  fontes 
de  receita  das  colónias,  resorvar-se-ha  uma 
parte,  calcul:vda  s3gundo  o  esforço  do  cada 
correccional,  para  formação  do  pesulio  que 
será  entregue  a  este  no  acto  de  su  \  sahida. 

Art.  13.  O  Poder  Executivo  expedirá  re- 
gulamentos para  a  execução  da  presente  lei 
e  abrirá  os  créditos  especiaes  necessários, 
aproveitando  as  teroas  e  ediílcios  do  proprie- 
dade da  União  para  a  installação  aas  coló- 
nias, podendo  despender  até  a  sommade 
400:000$,  o  bom  assim  a  quo  for  precisa 
para  o  custeio  do  primeiro  anno. 

Art.*  14.  R3vogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  I^roaidente— O  Sr.  Hosan- 
nah  requerou  quo  a  votação  do  §  4®  do  art.P 
do  substitutivo  fosso  feit^  separaiamente  ; 
mas,  havendo  uma  emenda  suppressiva  da 
Coramis^ião,  vou,  na  forma  do  Regimento, 
submettoi'  a  votos,  em  primeiro  logar,  essa 
emenda. 

E'  annunciada  a  votação  das  seguintes 
emendas  modificativas  da  Commissão,  quo 
são,  em  seguida,  postas  a  votos  e  approvadas. 

Ao  art.  r,  n.  1  —  Supprimam-so  a:3  pala- 
vras— ou  de  prevenção  ou  de  repressão. 

Ao  n .  4  —  Supprima-se  :  —  suppr imitido  o 
actual  corpo  de  agentes. 

Ao  art.  2^  —  Acc rosco nto-se  depois  das 
palavras — inspectores  seccionaes — agentes  de 
segurança,T> 

0  art.  7°~Redija-se:  Os  menores  abando- 
nados serão  remeUidos  administrativamente 
pelos  pretores  ou  juizes  de  orphãos. 

Ao  art.  6«,  n.  2— Supprima-se  a  palavra  : 
— moralmente. 

Ao  art.  2**— TabJlla,  diga-so: 

1  chofecom  vencimento  an- 
nual  de 

1  sub-chefe  com   a   gratifi- 
cação de 

1  almoxarife  com  a  gratifi- 

ciição  do 

500  guardas  do   1*  classe  com 

a  diária  de 

500  ditos  de  2*  classo  idem 
500  ditos  de  3*  idem  idem. . . . 


lOiOOO^OOO 
2:400$000 
1:900$000 


6$50O 
5s000 
3^00 

Art.  Ao  guarda  que  for  ferido  por  oc 
ca-ião  do  qualquer  diligencia  policial  poderá 
ser  paga  a  totalidade  de  seus  vencimentos 
durante  o  tempo  do  tratamento. 
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O  art.  13— Redya-se  asâim: 

«APfc.  13.  O  Poder  Executivo  expedirá  re- 
gulamentos para  a  execução  da  presente  lei, 
abrindo  os  créditos  especiaes  necessários  o 
aproveitara  as  terras  e  os  edifícios  de  pro- 
priedade da  União  para  a  installaçâo  das 
colonias,podondo  despender  para  este  serviço 
até  á,  somma  de  400:000$  e  a  que  for  precisa 
para  o  cuiteio  do  primeiro  anno.» 

Art.  O  chefe  dos  guardas  será.  nomeado 
por  portaria  do  Ministério  da  Justiça. 

E'  considerado  prejudicado  o  n.  4  do 
art.  1<>  do  substitutivo  pela  approvação  da 
emenda  da  Commissâo  supprimindo  esse 
numero. 

São  successivamente  postas  a  votos  o  rejoi- 
tadas  as  emendas  sob  ns.  3,  4,  5,  6,  7,  8,  9  e 
10,  constantes  do  impresso  sob  n.  32d  A, 
de  1902. 

E'  o  projecto  substitutivo  assim  emen- 
dado, approvado  em  3*  discussão  e  enviado 
á  Commissão  do  Reiacçao. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  3*  discai 
são,  o  enviado  á  Commissâo  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  351  —  1902 

O  Goní?resso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a 
mandar  consolidar  a  legislação  commercial, 
de  forma  a-  tornal-a  um  todo  simples  e  har- 
mónico, sujeitando  o  seu  acto  á  approvação 
do  Congresso. 

Art.  2,0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos  6  approvado  om  discussão 
única  o  projecto  n.  371, do  1902,209  B,  de  1900, 
sobre  sentenças  finaes  do  Supremo  Tribunal 
Fedoral. 

São  succGssivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Senado: 

No  art.  1 ,0  Em  voz  do— cone Mr^o—iUga-so: 
— presença, 

Supprima-se  a  segunda  parto  do  mesmo 
art.  1*»,  que  diz: — Nos  demais  casos,  as  de- 
cisões  serão  proferidas  pela  maioria  dos  mem- 
bros do  Supremo  Tr.bunal, 

Substitua-se  polo  seguinte: 

«Art.  5.0  E'  abolida  a  excepção  prescripta 
no  paragrapho  único  do  art.  1**  do  decreto 
n.  303,  de  6  de  janeiro  do  1890.» 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
e  enviado  á  Commissâo  de  Redacção,  oíll- 
ciando-se  ao  Senado  do  occorrido. 

O  Sr.  Adalberto  FerraaE  {pela 
ordem)  requer  o  obtém  dispensa  do  im- 
pressão para  ser  vot  ida  immediatamente 
a  redacção  ílnal  do  projecto  n.  3^  A,  do 
190á,-que  acaba  dó  ser  votado. 


Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
seguinte: 

REDACÇÃO 

N.  328  B  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  328  A,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  organizar  o 
serviço  policial  do  Districto  Federal, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado: 

I.  A  reorganizar  a  policia  do  Districto  Fei- 
deral,  dividindo-a  om  civil  e  militar. 

II  •  A  fazer  nova  divisão  das  circumscripçôef 
policiaes,  atteadendo  ao  desenvolvimento  e 
extensão  do  mesmo  Districto,  e  às  exigências 
creadas  pela  reforma  determinada  nesta  lei. 

111.  A  regulamentar,  anuexando-os,  os  ser- 
viços da  estatística  policial  e  judiciaria  e  de 
iddntificação  authropometrica,  podendo  in- 
cumbir de  taes  trabalhos  a  um  dos  membros 
do  Ministério  Publico  do  Districto  Federal. 

IV.,  A  crear  uma  ou  mais  colónias  correc« 
cionaès  para  rehabilitação,  pelo  trabalho  e 
instrucção,  dos  mendigos  válidos,  vagabundos 
ou  vadios,  capoeiras  e  menores  viciosos  que 
forem  encontrados,  e  como  taes  julgados  no 
Districto  Federal,  comprehendidos  nessas 
classes  os  definidos  no  Código  Penal  e  no  de-- 
creto  n.  145,  de  12  de  julho  de  1892. 

Art.  2.<^  A  policia  civil  ficará  immediata- 
mente subordinada  ao  chefe  de  policia,  e 
será  exercida  pelos  delegados  auxiliares,  pelo 
delegados  das  circumscripções  urbanas  e  sub- 
urbanas o  seus  supplentes,  inspectores  sec- 
cionaes,  agentes  do  segurança  e  por  uma 
guarda  civil,  composta  de: 

Um  chefe  com  o  vencimento, 
annualde 10:000$000 

Um  sub-chefe  com  a  gratifi- 
cação de 2:400$000 

Um  almoxarife  com  a  gratifi* 
cação  de l :900$000 

500  guardas  de  1*  classe  com  a 
diária  de •  ô$500 

500  guardas  de  2'^  classe  com 
a  diária  de • 5|000 

500  guardas  de  3^  classe  com 
diária  de 3$500 

Art.  3.^  A'  guarda  civil,  alôm  dos  ser- 
viços de  ronda,  vigilância,  serão  confiados 
todos  os  mais  de  que  possa  estar  encarre- 
gada a  policia  militar. 

§  1.0  O  chefe  dos  guardas  será  nomeado 
por  portaria  do  Ministro  da  Justiça. 

§  2.<^  A  nomeação  e  demissão  do  sub-chefe 
e  dos  guardas  e  a  sua  respectiva  clnssificaçSp 
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sorão  feitas  pelo  chefe  de  policia,  de  accordo 
com  o  regulamento. 

Art.  4.<»  Ao  guarda  que  fôr  ferido  por  oc- 
casião  de  qualquer  diligencia  policial  poderá 
ser  paga  a  totalidade  de  seus  vencimentos, 
durante  o  tempo  de  tratameato. 

Art.  5.0  A  policia  militar  continuará  a 
ser  exerci  ia  pela  brií^ada  policial,  nos  termos 
do  decreto  n.  4.272,  de  11  dezembro  de 
1901. 

Art.  0.<»  As  colónias  correcionaes  de  que 
trata  o  n.  IV,  do  art.  1°,  serão  subordinadas 
ao  regimen  technioo  e  disciplinar  que  ao  Go- 
verno parecer  mais  conveniente,  e  a  sua 
administração  será  coniiada  a  um  director, 
com  o  vencimento  annual  de  4:800$,  um 
vice-dire<ítor  com  3:600$,  um  eacripturario 
com  2:400^;,  um  almoxarife  cora  2:4()0$, 
um  professor  do  curso  primário  com  1:800$; 
um  chefe  de  ofDcina  com  2:400$,  um  hor- 
ticultor com  1:800$  e  ura  porteiro  com 
I:2U0$000 

Art.  7.0  Alôm  dos  individues  de  que  trata 
o  n.  IV,  do  art.  1°,  serão  recolhidos  ás  coló- 
nias oorrecionaes: 

1.  Os  menores  de  14  annos,  maiores  de 
nove,  inculpados  criminalmente,  que  forem 
julgados  como  tondo  agido  sem  discerni- 
mento, nos  termos  dos  arts.  30  e  49,  do  Có- 
digo Penal. 

II.  Os  menores  abandonados  de  14  annos, 
maiores  de  9,  que,  por  serem  orphão3  e  por 
oegl  ig^ncia,  ou  vicios,  ou  eiifv5rmidades  dos 
pães,  tutores,  parentes  ou  pessoas  em  cnjo 
poder,  guarda  ou  companhia,  vivam,  ou  por 
outras  causas,  forem  encontrados  habitual- 
mente sós  na  vida  pubiica,  entregues  a  s. 
mesmos  e  privados  do  educação.  ^ 

Art.  8.°  Os  menores  abaudonados  serão 
remettidos  administrativamente  pelos  pre- 
tores ou  juizes  de  orpbãos. 

§  1  .<>  Essa  remessa  será  precedida  de  um 
processo  admiuistrativo  sobre  o  comporta- 
mento e  os  hábitos  do  menor,  o  caracter,  a 
moralidade,  a  sitUMção  e  os  meios  do  vida  do 
pae,  tutor,  parente  ou  pessoa  sob  cujo  poder 
ou  guarda  se  ache,  ou  em  cuja  companhia 
viva,  e  que  se  será  compeli  ido  a  dar  neces- 
sárias informações. 

§  2.«  Os  menores  assim  recolhidos  á  coló- 
nia permanecerão  nesta  até  a  Idado  de  17 
annos  completos,  salvo  decisão  em  contrario 
do  respectivo  Juiz. 

§  3."  O  pae,  tutor,  parente  ou  pessoa  em 
cujo  poder,  guarda  ou  companhia  esteja  o 
menor  não  poderá  obstar  a  internação  deste 
na  Colónia,  ordenada  p^la  autoridade  com- 
petente ;  bó  lhe  ó  licito  rejuerer  a  retirada 
do  monor  por  acção  summaria,  proposta  no 
juízo  de  «sieu  domicilio,  com  assistência  do 
Ministério  Publico, 


Art.  8.0  São  ap;)lioados  aos  mendigos  os 
preceitos  dos  arts.  399,  400  e  401  do  Código 
Penal. 

Art.  9.*  O  processoe  julgamento  dos  men- 
dígt^^s,  vadios  ou  vagabundos  e  capoeiras  será 
o  do  art.  6**  da  lei  n,  628,  de  29  de  outubro 
de  1898. 

Art  11.  Em  quanto  não  forem  creadas  co- 
lónias cm  numero  correspondentes  ás  classes 
dos  indivíduos  qne  forem,  nos  termos  desta 
lei,  internados,  serão  olleí»,  na  primeira  co- 
lónia que  o  Governo  estabelecer,  agrupados 
separadamente,  segundo  a  causa  do  recolhi- 
mento, o  sexo  6  a  idade. 

Art.  12.  OsinJiviJuos  internados  nas  co- 
lónias, alôm  dos  trabalhos  de  agricultura, 
radrica^í  e  offlcinas,  e  outros  convenientes, 
receberão  instrucçáo  primaria  e  profissional. 

Art.  13.  Do  producto  do  trabalho  dos  in- 
ternados, e  que  constituirá  uma  das  fontes 
de  receita  das  colónias,  reservar- se- ha  uma  • 
parte,  oalculada  sogundo  o  esforço  de  cada 
correccional,  para  formação  do  pecúlio,  que 
será  entregue  a  este  no  acto  de  sua  sabida. 

Art.  14.  O  Poder  Executivo  expedirá  re- 
gulamentos para  a  execução  da  presente  lei, 
abrindo  os  credites  espociaes  necessários,  e 
aproveitara  as  terras  e  edificioí  de  pro- 
priedade da  União  para  a  instnilação  das  co- 
lónias, podendo  dospender  até  a  somma  de 
400:00{»$,  o  p:\ra  e?to  serviço  a  que  for  pre- 
cisa para  o  custeio  do  primeiro  anno. 

Art.  15.  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  15  de  dezembro  de 
1902. —  Epaminondas  Gracinda ,^  AMonio  Za^ 
carias, 

E'   porojocto  enviado  ao  Senado. 

São  succossivamento  postos  a  votos  e  ap- 
provados  vm  2*  discussão  os  s.^guintes  artigos 

PROJECTO 

AT.  325  A,  de  1902 
(do    Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  A  audiência  do  procurador  geral 
da  Republica,  nos  foifcos  de  que  trata  o 
art.  20,  §  t\  do  regimento  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  siu*á  nec:íssaria  somente  nas 
causas  crime  o  nas  eiveis  qui)  interessarem 
á  União,  á  Fazjnda  Nacional  e  a  pessoas  in- 
capazes ou  roprcsantadas  por  tutores  ou 
curadores . 

Art.  2.^  E'  croado  o  logar  do  consultor 
geral  da  Republica,  com  vencimentos  annuaes 
de  18:000$,  dous  terço-^  de  ordenado  e  o  mais 
como  gratificação,   eliminada  a  gratificação 


SESSAO  EM  15  DE  DEZEMBRO  DE  1902 
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para  o  auxiliar  do  procurador  geral  da  Rnpu- 
biica. 

§  !.<>  Ao  consultor  gorai  incumbe  con- 
Biiltar  áa  Secretarias  de  Estalo,  nos  inesra.)s 
casos  em  que  o  fazia  o  procurador  gorai  da 
Republica,  especialmente  sobre; 


a)  extradicções ; 


expulsão  de  estrangeiros; 

c)  execução  de  sentença  de  tribunal  es- 
trangeiro ; 

d)  autorizações  do  companhias  estran^íoi- 
THé  para  flmccionarom  na  Republica  ; 

e)  concessão  e  ca  iucidado  de  privilégios, 
patentes  de  invenção,  contractos  de  serviços 
públicos  e  quaesquer  outros  cm  que  íor  in- 
teressada a  Fazenda  Nacional; 

f)  alienação,  aíb  -amento,  locação,  arren- 
damento de  bons  nacionaes; 

g)  aposentadorias,  reformas,  jubilações, 
pensões,  montepio  dos  fujiccionarios  públicos 
iederaes. 

€  2.0  O  consultor  geral  fimocionará  na 
Secretaria  do  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Intcriortis  e  tora  a  seu  s^írvic^o  um  dos 
amanuenses  da  mesma  rei'ai*tição. 

Art.  3. o  Haverá  em  cada  comarci,  nos 
Estados,  um  ajudante  do  procurador  de  sec- 
ção o  ires  supplentes  do  jaix  substituto 
seccionil,  nomeando-os  o  Poder  Exbíjuuvo 
entro  pessoas  idóneas,  preferidos  os  doutor  s 
e  bacharéis  em  direito. 

Paragrapho  único.  Estes  funcionários, 
jkjIos  actos  que  exercerem, perceberão  custas, 
segundo  o  regimento  em  vigor. ' 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  additiva 
da  CJommissão  de  Constituição,  Legislarão  o 
de  Justiça. 

Accrescente-so: 

O  §  í<>  (passando  oí^  a  2^)  O  consultor  geral 
será  nomeado  pelo  Presidente  da  Republica 
dentre  os  cidadãos  que  reunirem  as  condições 
legaes  para  Ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal  e  conservado  no  cargo  eniquunto  bem 
servir, 

E'  o  projecto  assim  emendado  approvado 
em  8*  discussão  e  enviado  á  respectiva  com- 
missão  para  serrodigido  convenientemente. 

O  Sr.  Faunto  Oardoso  (pda 
trdem  )  requer  e  obtom  dispensa  de  interstí- 
cio para  que  o  projecto,  quo  acaba  de  ser 
votado,  entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Neiva,  {pela  o rí/e?n) requer  e 
obtém  dispensa  de  impr(»s^ao  para  quo  a 
redacção  final  do  projecto  n.  20'J  H,  de  1900, 
que  se  acha  sobre  a  Mesa,  seja  vota<la  im  iie- 
díatamente. 


Em  seguida  6  som  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  371  A— 1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  209  IJ,  de 
1900.  exigindo  que  as  sentenças  finaes  da 
competência  do  Supremo  Tribunal  Federal^ 
e  quando  este  julgue  coUect.vametúe^  na 
forma  da  Constituição  e  das  leis  em  vigor^ 
sejam  proferidas  com  a  presença  de  dez^ 
pelo  menos  f  dos  juizes  dsimpedidos  daquelle 
tribunal,  e  dá  outra.;  providencias 

(Vide  projectos  na.  46  e  46  B,  de  1899,  e  209B,. 
de  1900 ) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Sempre  que  o  Supremo  Tribunal 
tiver  de  julgar,  nos  casos  de  sua  compe* 
tencia,compreliondidus  no  art.  59,  ns.  l  e  3, 
da  Constituição,  ou  quando  em  qualjuer 
pleito  se  envolver  questão  do  incon.stitu- 
cionalida  le  das  leis  da  União  ou  dos  Estados 
e  do  tratados  federaess,  as  decisões  finaes 
serão  proferidas  com  a  prosença  de  10,  pelo 
menoá,   dos  seus  membros   desimpedidos. 

Art.  2.°  Dentro  de  30  dias  depois  de  vori- 
ficadi  a  vaga  entro  os  juizes  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  o  Presidente  da  Republica 
deverá  prover  o  seu  preenchimento. 

Art.  3o.  Poder-se-ha  oppor  embargos  de 
nullidade  de  sentença  o  do  processo,  bem 
como  embargos  infringontes  do  julgado  ás 
senten(;as  finaes  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

Art.  4*.  No  julgamento  das  appellaçoes  e 
embargos  será  permiítido  ás  part  's  o  debite 
oral,  guar  ladas  as  formalidades  que  o  regi- 
mento estatuir  para  a  boa  ordem  dos  tra- 
balhos. 

Art.  50.  E'  abolida  a  excepção  prescripta 
no  paragrapho  único  do  art.  1°.  do  docreto 
n.  363,  de  6  de  janeiro  de  1896.> 

Art.  6°°  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  Commissões,  15  de  dezembro  de 
19' )á.  —  Epatuinondas  Gracinda.  —  António 
/Cacharias. 

E'  O  projecto  enviado  á  sancçao,  officiando- 
SG  ao  Senado  do  oceorrido. 

O  Sr.  A^dalberto  Ferr  a2E  (pela 
ordeyn)  requer  o  obtém  dispensa  de  impres- 
são para  a  redacção  final  do  projecto  n.  351 , 
de  1902,  quo  acaba  de  ser  votado. 
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ANNAES  DA  CAMAnA 


Em  seguida  é  sem  debato  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  351  A—  1902 

Redacção  fiual  do  projecto  n.  351,  deste  atino, 
que  autorisa  o  Poder  Executivo  a  inandar 
consolidar  toda  a  legislação  commcrcial, 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  !.•  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  mandar  consolidar  a  legislação 
commercial,  de  forma  a  tornal-a  um  todo 
simples  e  harmónico,  sujeitando  o  seu  acto  á. 
approvação  do  Congresso. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  ora 
contrario. 

Sala  das  Commissõos,  15  de  dezembro  de 
1902.  —  Epaminondas  Gracindo.  —  Anton<o 
tacharias, 

K  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  O  erma  no    Haasloclier 

{pela    ordem)    requer  verificação  da  vota- 
ção. 

Procedendo-so  á  verificação,  reconliecese 
terem  votado  a  favor  107  Deputados  e  con- 
tra 2,  total  109. 

São  successi vãmente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão  os  seguintes  arti- 
gos do 

PROJECTO 

N.  261  A— 19:)1 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Arfc.  1  .*  A  disposição  do  arL  0°  do  decreto 
n.  632,  do  6  de  novembro  de  1899,  fica  exten- 
siva ás  irmãs  viuvas  dos  contribuintes  do 
montepio  militar,  fallocidos  dcsdo  a  data  do 
decreto  695,  de  28  de  agosto  do  1890,  que 
creou  o  dito  montepio. 

Art.  2.»  Para  a  execução  dosta  loi  abrirá 
o  Governo  os  necessários  créditos. 

Art.  3,«  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Posto  a  rotos,  6  approvado  em  3°-  discus- 
são e  enviado  á  Commissão  do  Redacção,  o 
seguinto 

PROJECTO 

N.  254  —  1902 

O  Ck)ngrosso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi* 


nario  de  4:286$300  para  dar  cumprimento  á 
sentença  do  juiz  seccional  do  Ceirá,  quecon- 
deiunou  á  Fazenda  Nacional  a  pagar  á  Com- 
panhia União  Cairense  o  aluguel  da  casa 
occapada  pala  Repartição  doi  Correios  nesse 
]^:stado,  multa  do  contracto  e  custas  do  pro- 
cesso ;  dizendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Ag^apito  dos  Santos  (pela 
ordem)— 'Sv.  Presidente,  achando-se  sobre 
a  mesa  a  redacção  do  projecto  qua  acaba  de 
ser  votado,  requeiro  a  V.  Kx.  dispensado 
impressão  e  mais  formalidades  para  que  soja 
iminediatamento  voLada. 

Consultada  a  Camará,  foi  concelida  a 
dispensa  requerida. 


N.  384  —  1902 

Redacção  finil  do  projecto  n.  254,  de  Í90Í, 
que  autoriza  o  Poder  Eocecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  da  quan- 
tia de  ^:280$W0  para  dar  cumprimento  d 
sentença  do  juiz  seccional  do  Ceará,  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  d 
Companhia  União  Cearense  o  aluguel  da 
casa  occupada  pela  Repartição  dos  Correios 
desse  Estado,  multa  do  contracto  e  custas  do 
processo 

O  Co  igL'eíSiO  Nacional  resolvo: 

Artiio  uríco.  Fica  o  Podor  Exacutivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  4:^8n.s3()í)  para* dar  cumprimento  á 
sontoiíça  do  juiz  seccional  do  Coará,  (juo  con- 
demnou a  Fíizonda  Nacional  a  pagar  â  Cora- 
panliia  União  Coarenso  o  aluguel  da  casa 
occupada  pela  Repartição  dos  Correios  nesse 
Kstado,  multa  do  contracto  o  custas  do  pro- 
cossj ;  fazondo  as  necessárias  operações  o 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissõos,  15  de  dezembro  de 
Idiy^.^' Epaminondas  Gracindo, — António  Za- 
carias, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  Bx«lclo  Fillio  {pela  ordem) 
—  Tenho  verificado,  Sr.  Presidente,  que 
para  todos  os  projectos  qu3  tem  sido  hoje  vo- 
tados, até  osto,  que  é  o  n.  6,  teem  sido  pe- 
dida dispensa  do  interslicio  ou  de  impres- 
são. 

Entretanto  foi  feita  excepção  para  o  5", 
«tornando  extensiva  ás  irmãs  dos  militares 
mortos  em  combate  na  campanha  de  Canu- 
dos a  disposição  do  art.  O"*  do  decreto  n.  632, 
4e  (>  de  novembro  de  1899». > 
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Ora,  não  é  justo  que  este  projecto  deixe 
de  ser  cootemplado  (apoiados);  que  fique  á 
margem.  Venho,  pois»  pedir  a  V.  Ex.  que 
consulte  á  Casa  si  concede  dispensa  de  in- 
terstício para  que  elle  seja  dado  para  ordem 
do  dia  da  próxima  sessão.  (Muito  bem;  muito 
hem,) 

O  Sr.  Neiva  ^  Deixei  de  pedil-a  porque 
íui  o  autor  do  projecto. 

CoQsaitada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3»  dis- 
cnssào  e  enviado  a  Commissão  do  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  331  —  1902 

O  Congresso  Nacional  rosolvíí : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  q.j  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  InT,eriores  o  credi(;o  do  á5:000$, 
sapDleraentar  ú,  verba— Evoítuae.^— do  art.S^* 
da  lei  n.  8:í4,  de  30  de  dezembro  de  1901, 
fazendo  as  necessárias  opLrraçõiís  o  rovo^^a- 
das  as  disposiçõas  em  contrario. 

Posto  a  votos,  6  ap[)rovado  em  3*^  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redac(,^o 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  332  —  1902 

O  Congi*esso  Jíacional  resolve  : 

i         Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
:     torizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
!      crediM)  extraordinário  de  íi6  ):0i)  >.^  para  in- 
í      demnizar  o  Banco  da  Republica  do  Hrazil  do 
i     igual  somma,  que  adeantuu  ao  Governo  da 
'      Unl^,  aftm  de  occorrer  ás  dospezas  realiza- 
das com  a  recepç^ãó  da  esquadra  do  Chile 
ultimamente  vinda  ao  nosso  porto  ;   com  as 
exéquias  celebradas  em  homenagem  aos  di- 
plomatas chilenos  aqui  fallecidos  e  com  os 
preparativos  para  o  transporte  de  seus  cor- 
pos, fazendo  as  necessárias  operações  e  re- 
T(^/Juias  as  disposições  em  contrario. 

'Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
Unica  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção 
«  seguinte 

PROJECTO 

N.  85—1902 

O  Con^íresflo  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
dito extraordinário  de  11:465$,  para   paga- 
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mento  a  Felismino  Soares  &  Comp.,  corres- 
pondente ú,  segunda  metade  do  valor  total 
das  obras  de  reparação  nas  caldeiras  da  tor*- 
pedeira  Silvado,  de  accordo  com  o  contracto 
pam  esse  flm  celebrado;  revogadas  as  dispo- 
sições  em  contrario. 

O  Sr.  Heredia  de  Sã  (pela  ordem) 
— Achando-se  sobre  a  mesa  a  reidacção  flnal 
do  projecto  n,  85,  de  1002,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  á.  Casa  si  dispensa  a  impresso, 
aílm  de  ser  votada  immediatamente. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  pre- 
ferencia pedida* 

Em  seguida  ó  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 


REDACÇÃO 

N  85  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  85,  deste  anno, 
que  autorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi' 
nario  de  il :  465%,  para  pagamento  a  FeliS' 
mino  Smres  àh  Comp,,  correspondente  á 
segunda  metade  do  valor  total  das  obras  de 
reparação  nas  caldeiras  da  torpedeira  Sil- 
vado,  de  accordo  com  o  contracto  para  esse 
flm  celebrado. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
creditfj  extraordinário  de  11:465$,  para  pa- 
gamento a  Felismino  Soares  &Comp.,  coiTe- 
spondente  á  segunda  metade  do  valor  total 
das  obras  de  reparação  nas  caldeiras  da  tor- 
peduira  Silvado,  de  accordo  com  o  coiitraoto 
para  esse  ftm  (^elebrado  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  15  de  dezembro  de 
I9t)2.  —  Epaminondas  Gracindo,  —  António 
Zacharias^ 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  Eugénio  Xourinlio  {pela 
ordem)— ^v.  Presidente,  achando-se  sobre  a 
mesa  a  redacção  final  do  projecto  n.  331,  de 
I90á,  requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa, 
se  consente  a  dispensa  de  impressão  para 
que  ella  seja  votada  immediatamente. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  des- 
pensa podida. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

53 
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AXXAES   DA  GAMARA 


REDACÇÃO 

N.  331  A— lOOi 

RedacçíXo  do  projecto  n.  331  ^  desieanno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi^ 
nisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o 
credito  de  25:000<^i  supplementar  á  verba 
— Eventuaes^do  art.  2?,  da  lei  n.  834 ,  de 
30  de  dezembro  de  lOOi. 

O  C!ongi*esso  Nacional  rosolve  : 

Artigo  unlco.  Fica  o  Podar  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  do  25:000$,  sup- 
plementar á  verba— Eventuaeá—do  art.  á<>, 
da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901; 
fazendo  as  necessárias  operaçâos  c  revogadas 
as  dispôs. ções  em  contrario. 

Sala  das  Commisioes,  15  de  dezembro  do 
\^i^,—Epaminondas  Gracinda,— António  Za- 
charias, 

E*  o  projecto  enviado  ao  $eoado . 

ordem)  Pedi  a  palavra,  &'.  Presidente,  para 
requerer  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si 
consjnte  dispeojsa  de  impressão  para  que 
seja  votada  immadiatamente  a  reJacção  ft- 
nal  do  projecto  n.  332,  de  1902. 

Consultada  a  Camará,  ú  concoilida  a  dis- 
pensa pedida. 

^£ai  sepruida  é  som  debito  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  332  A— 1902 

Redacção  final  do  projecto  ?i,  332,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  no 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraor- 
dinário de  260:000$  para  indemnizar  o 
Banco  da  Republica  do  Brazil  de  igual  som- 
ma  adeaniada  ao  Governo  da  União ,  o  fim. 
de  occorrer  ás  despezas  realizadas  com  a 
recepção  da  esquadra  do  Chile  e  com  as 
exéquias  em  homenagem  aos  diplomatas  chi- 
lenos aqui  fallecidos . 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au* 
torlzado  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  extraordinário  de  260:000$  para 
indemnizar  o  Banco  da  Republica  do  Brazil 
de  igual  somma  que  adeantuu  ao  Governo  da 
União,  aflm  de  occorrer  ás  despezas  realiza- 
das com  a  recepção  da  esquadra  do  Chilo 
ultimamente  vinda  ao  nosso  porto  ;  com  as 
exéquias  oelebrs^das  om  l^omenagem  aos  di- 


plomatas chilenos  aqui  fallecidos  e  com  o<) 
preparativos  para  o  transporte  de  seus  cor- 
pos ;  fazendo  as  ne'ieâsaria3  operações  e  ro-* 
vogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  díis  Comraissões,  15  do  dezembro  de 
1 902 .  — Kpaminondas  Gracindo .  — António  ta- 
charias, 

K  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  posto  a  votos  o  approvado  em  2»  dis- 
cu  ^ão  o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.    359  -  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
do  8:600$  para  premio  e  impressão  da  obra 

Sue  pretendem  publicar  os  lentes  da  Facul- 
ade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Drs.  Mi- 
guel de  Oliveira  Couto  e  António  Augusto  de 
Azevedo  Sodré  e  indemnização  ao  Dr.  Vi- 
cente de  Souza,  lente  do  Externato  do  Gy- 
ranasio  Nacional,  pela  publicação  do  seu  tra- 
balho—Restituição da  pronuncia  latina— ; 
fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

E'  approvado  em  2»  discussão,  salvo  aa 
emondas,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.   81  A  —  1902 

O  Congresso  Nacional  i^esolve  : 

Artigo  único.  Ficv  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  crí>dito  extraordinário 
da94:174tpara  despezas  com  diversas  obras 
na  Faculdade  de  Medicina  do  Rio- de  Janeiro; 
fazendo  as  necessárias  operações  e  revoga- 
das as  di^iposiçõesom  contrario. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  o  approvadas  as  seguintes  emendas  ao 
mesmo  projecto: 

Do  Sr.  Neiva— «O  artigo  único  passará  a. 
ser  redigido  do  seguinte  modo  : 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executixo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  os  créditos  extraordiná- 
rios: 

De  94:174$  para  as  despezas  oom  diversas 
obras  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro. 

De  30:600$,  sendo  25:000$  para  compra  de 
material  e  para  custeio  dos  gabinetes  do  peç? 
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quizas  clinicas,  3.600$  para  o  serviço  do  ele- 
ctricidade, mais  2r00n$  de  auíçmento  na  ex- 
ígua verba  para  bibliotheoT;  o  secretaria, 
inclusive  reparo  das  estantes,  compra  de 
inoveis  e  livros,  da  Faculdade  do  Medicina 
da  Bahia. 

De  70:000$,  para  a  construcção  de  dous  pa- 
vilhões em  que  toem  de  ser  iostalladasa  sala 
de  operações  aseptica  e  os  gabinetei  de  pe^- 
qaizas,  da  mesma  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia. 

Art.  29  Para  essas  despezas  sarào  feitas 
as  necessárias  operações,  ficando  revogadas 
as  disposições  em  contrario.» 

Do  Sr.  Cornelio  da  Fons3ca  e  outros:— <Ao 
projecto  n.  81,  deste  anno,  accresconte-se  : 

A  quantia  de  46:000$  para  construcção  de 
uma  sala  especial  para  operações  cirúrgicas 
e  dotar  alguns  laboratórios  com  o  material 
indispensável.» 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2»  discu.-jsao  o  enviado  á  Coramisssâo  de 
Orçamento  para  redigil-o  para  3*  discussão. 
.  Posto  a  votos  é  app  ovado  em  3»  disçus3ão 
e  eavLado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinto 

PROJECTO 

N.  48  A—  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fie.  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  oxtraor- 
diqíirio  de  215:42.5$059  para  pagamento  da 
garantia  de  juros  da  Estrada  de  Ferro 
lentral  de  Macahô,  correspondente  aos 
exercícios  do  1900,  1901  e  190â;  fazendo  as 
necessárias  operações  e  revogadas  as  disposi- 
ções cm  contrario . 

E*  approvada  a  seguinte  emenda,  do  Se- 
riado, ao  projecto  n.  lO-iC,  de  1901  e  205, 
de  1902,  da  Camará  dos  Deputados: 

Ao  art.  20— Onde  se  diz:  — soldo  simples, 
accrcscente-se  :— somente  no  primeiro 
anno . 

E*  o  projecto  enviado  á  Commissão  de 
Redacção,  offlcian  o-se  ao  Senado  do  occor- 
rido. 

E'  posto  a  votos  o  approvado  em  2»  discus- 
são^  o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  364— 1902 

O  Congresso  Nacional   resolve: 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
ííegocios  Interiores  o  credito  extraordinário 


de  30:230$670,  para  execução  da  sentença 
con  Armada  por  accórdào  n.  768,  de  23  de 
julho  de  1902,  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
que  annuUou  o  decreto  de  26  de  maio  de 
1894,  reformando  o  alferes  da  brigada  poli- 
cial desta  Capital '  Napoleão  Gonçalves  Gut-* 
tonborg;  fazendo  as  necessárias  operações  o 
revogadas  as  disposições  eni  contrario. 

O  Sr.  Hereclia  de  8ck  (pela  ordem) 
requer  o  obtém  a  dispensa  de  interstício 
para  o  projecto  n.  364,  de  1902,  entrar  na 
ordem  (To  dia  de  amanhã. 

O  Si*.  «Vo&o  ]LiOpefii  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  achando-sé  sobre  a  mesa  a 
redac^  ânat  do  projecto  n.  48  A,  de  1902, 
peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á.  Casa  sobre  si 
concede  a  dispensa  da  impressão  para  que^  o* 
mesmo  s^a  votado  immédiatamente. 

Consultada  a  Gamara,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida;. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  48  B— 1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  48 ,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  d^ 
2i5:425$059  para  pagamento  da  garantia 
de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Central  de 
Macahê^  correspondente  aos  exercidos  de 
i900,  Í90Í  e  Í902 

(Vide  projecto  n.  270,  de  1901) 

O  Congi'esso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  215:425$059  para  pagamento  da  ga- 
rantia de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Central 
de  Macahé,  correspondente  aos  exercidos 
de  1900,  1901  e  1902  ;  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  a^  disposiçõas  em 
contrario. 

Sala  das  Conimissõos,  15  de  dezembro  do 
1902. — Epaminondas  Gracihdo.  -^  Anton^^o 
Zacharias, 

£*  o  projecto  enviado  ao  Senado.     . 
Posto  a  votos,  ó  approvado  em  discussão 
unlca  (salvo  a  emenda)  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  128  A— 1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  unico.Ficam  elevados  a  1$  diários  a 
penaíão  e  soldo  que  pircebe  o  1«  cadete,  re^ 
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formado,  cora  honras  de  alferes  do  exercito, 
Orozimbo  Carlos  Corrêa  de  Lemos;  revoga- 
das as  disposições  era  conirario. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Ray mundo  de  Miranda: 

«Na  artigo  único— era  vez  de  1$  diários, 
diga -se  ^  diários.» 

E'  o  projecto,  assim  emondado,  enviado  á 
Commissãode  Redacção. 

E'  i)osto  a  votos  e  approvado  era  discussão 
única  (salvo  a  emenda)  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  309  C-1902 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  prorogar  por  ura  anno,  cora  ordenado, 
•a  licença  concedida,  era  virtude  do  decreto 
n.  807,  de  7  de  dezembro  de  1901,  ao  Dr. 
Zacharias  do  Rego  Monteiro,  juiz  do  Tribu- 
nal Civil  e'CrirainaI,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier;  revogadas  as  dispo- 
sições era  contrario. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
seguinte  emenda: 

«Em  vez  de— com  ordenado— diga-se  com 
TencLinentos. 

R'  o  projecto  enviado  á  sancção,  officiando- 
86  ao  Senado. 

E'  po^o  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Coraraissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N    354  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .•  Fica  revertida  era  favor  de  D.  Ca- 
tharina  Nogueira  Goduy,  filh  i  du  finado  ex- 
Senador  do  Império  Dr.  Joaquim  Floriano  de 
Godoy,  emquanto  solteira,  a  pensão  que  este 
percebia. 

Art.  â*».  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Fernando  T^reates  {pela 
ordew)— Achando-SG  sobre  a  mesa  a  redacção 
final  do  projecto  que  acaba  de  sor  votado, 
peço  a  V.Ex.  a  finíjza  de  consultar  a  Cusn,  si 
concede  dispensa  df-  impressão  para  <iU{^  seja 
votada  iuimodiataraente. 


Consultada  a  Camará, 
pens5^  pedida; 


é  concedida  a  dis- 


Em  seguida  6.  sem  debate  approvada  « 
se^'uinte 

REDACÇÃO 

N.  354  B  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  354^  deste  anno, 
que  revetHe  em  favor  de  D,  Catharina  iVò- 
ffwíira  Gfrloy.  filha  do  finado  ex-Senador  do 
Império  Dr,  Joaquim  Moriano  de  Godoy , 
.emquanto  solteira ^  a  pensão  que  este  per* 
cebia 

O  Congresso  Nacional : 

Art.  l.o  Fica  revertida  em  favor  de  D,  Ca- 
tharina Nogueira  Godoy,  íilha  do  finado  ex- 
Senador  do  Império  Dr.  Joaquim  Floriano 
de  Godoy,  emquanto  solteira,  a  pensão  que 
este  percebia. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Síila  das  Comraissões,  15  de  dezembro  de 
1902.  —  Epamino/idat  Gracindo,  —  AnlorUo 
Zacharias. 

hV  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E' "  posto  a  votos  e  approvado  em  discus- 
são única  e  enviado  á.  Coraraissão  de  Redac-. 
çãó  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  260—1893 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  E'  concedida  a  D.  Marôza  Rodri- 
gues Cabral,  era  at tenção  aos  serviços  pre- 
stados por  sen  pae,  o  capitão  José  Círios  Ca- 
bral, morto  na  guerra  c  mtra  o  Pai^aguay, 
uraa  pensão  annual  de  848$,  indepenJente  do 
meio  soldo  na  importância  de3tK)$,  por  anno, 
que  ja  percebe, 

Alt.  2.''  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Joaquim  Pires  ao  projecto  n.  203,  de 
1902,  purrajttindo  aos  func^ionarios  públi- 
cos civis,  accionistas  da  Sociedade  Anonyma 
«Coopor  itiva  Civil  dos  Funccionarios  Públi- 
cos Kederaes»,  consignar  mensalmente  todo 
ou  parte  dos  seus  vencimentos,  liquidos  do 
dtfSconios  legaes,  para  indemnização  de  foi 
necimeotos  feitos  por  essa  soei  niaie,  noi 
termos  dos  ns.  l  e  2da  clausula  4*  das  baeei 
que  acojnpanharam  o  decreto  n..4.465,  d( 
i2  de  julho  de  190:á  (3*  discussão). 

Posta  a  vutos,  é  a  referida  emenda  appro- 
vada. 
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O  8r.  Oerma.no   HAssloclier 

{pela  ordem)  rojuer  veriíicaçâo  da  votação. 

Procedendo-se  á  voriflcação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  86  Srs.  Deputados  e 
contra  11,  total  97. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  charaad  i,  verific  ^-so  te- 
rom-se  ausentado  os  Srs.  Sorzodello  Corrêa, 
Frederico  Borges,  Eloy  de  Souza,  Arroxellas 
Galvão,  Adalberto  Guiraarãtjs,  Nel.^on  do 
Vasconcellus,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vas- 
coDcellos,  Nilo  Peç  .nha,  Júlio  Santos,  Oli- 
veira Bello,  Estevam  Lobo,  Arthur  Torres, 
Benedicto  de  Souza,  Alencar  (Juimarães, 
Soares  dos  Santos,  Victopino  Monteirt»,  Ri- 
vadavia  Corrêa,  Campos  Cartior  e  Cassiano 
do  Nascimento. 

O  8r.  I*residente  —  Rospondoram 
á  chamada  93   Srs.  Deputados. 

Nâo  ha  numero;    ficim  adiadas  as  vo- 


Continúa  a  3*  discussão  do  projecto  n.  205  C, 
de  1902,  com  parecer  sobre  as  emendas  oíTe- 
recidas  na  :s*  discussão  do  projecto  n.  â05, 
deste  anno,  que  flxa  a  despíiza  do  Minis.erJo 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  para 
o  exercicio  do  1903. 

Continua  oom  a  palav/a  o  Sr,  Hricio 
Pilho. 

0  8r.  Brioio  Fillio  {cmtinufnrlo) 
declara  que  vae  agora  tratar  da  i^arto  mais 
importante  do  seu  dis-urso,  occupando- 
se  da  sua  emenda  mandando  supprimir  a 
verba  de  2õ2:í)00$,  ouro,  para  gaiantia  de 
jaros  á.  Estrada  de  Feri-o  Victoria  a  Diaman- 
tina. 

Faz  um  detalhado  estudo  da  Companhia 
Victoria  a  Minas,  quB  é  hoje  o  rosuliado  da 
fusão  de  daas  concessões,  alterado  o  traçado 
da  segunda.  A  primeií-aé  a  Companhia  Vi- 
ctoria a  Peçanha,  concedida  pelo  <iecreto 
n.  574,  de  12  de  julho  de  18ii0.  A  segunda  é 
a  de  Peçanha  ao  Araxá,  concedida  pelo  de- 
creto n.  1.082,  de  28  de  novembro    de   189  ). 

■^ituda  as  phases  das  duas  companhias  e 
Di   ra  a  historia  de  ambas. 

lefere-se  á  assombléa  gorai,  realizada  a 
«  ie  junho  de  19  1,  pela  Companhia  1'oga- 
n^  i  ao  Araxá,  onde,  depois  de  tomar  impor- 
ta itissimas  resoluções,  entre  ellas  a  de  con- 
c(  ler  a  commissão  de  2r)  %  í>o  intormodiá- 
ri » do  empréstimo  a  ser  realizado,  resolveu 
n  idar  o  nome  para  Victoria  a  Minas,  sem 
fie  tivesse  a  outra  concessão,  de  Victoria  a 


Peçanhu  Foi  a  primeira  embaçadella  para 
armar  effcito  junto  do  Congresso,  ondo  pre- 
tendia obter  favores. 

Estuda  as  duas  emendas  apresentadas  so- 
bre o  assumpto  em  o  anoo  passado  ao  Orça- 
mento da  Industria  e  mostra  que  a  única 
cousa  que  foi  approvada  foi  uma  modifica- 
ção de  traçado  das  Estradas  de  Victoria  a 
Peçanha  e  a  de  Peçanha  ao  Araxá. 

Observa  que  a  garantia  de  juros  da  pri- 
meira destas  estradas  era  de  6  °/o,  papel,  ao 
pass  j  que  a  da  segunda  ora  de  6  Vo»  ouro. 

Ora,  t  -atava-so  de  um  simples  accordo  a 
fazer  com  a  Companhia  Victoria  a  Minas. 

Procedo  á  leitura  da  emenda  approvada  e 
pondera  que  lá  não  figura  autorização  para 
pi'L>rogação  de  prazo,  bem  como  para  modifl- 
ca^íão  de  garantia  do  juros. 

Entrei an to,  o  governo  do  Sr.  Campos  Sal' 
les,  qu.)  procurou  justificar  os  arrendameni 
tos  das  estradas  de  ferro  com  a  suppressã  ^ 

a  garantia  de  juros  e  que  para  evital-a  eh©" 
gou  a  propor  uma  indemnização  de  2.000:000$ 
á  Companhia  do  Porto  de  Jaraguâ,  que  ape- 
nas deu  ura  lunch  rogado  a»  chaiupagne  e 
fincou  uma  estaca  (únicos  serviços  que  ex- 
ecutou), não  hasitou  em  assignar  o  decreto  á 
Companhia  Victoria  a  Minas,  estipulando  em 
ouro  ambas  as  garantias  de- juros,  quandcí 
uma  era  em  papel. 

Observa,  além  disso,  que  no  momento  do 
ser  requerida  a  assignatura  do  decreto,  am- 
bas as  concessões  estavam  caducas. 

A  caducidade  da  Victoria  a  Peçanha  está 
reconhecida  peio  Ministro  Alfredo  Maia  no 
indeferimento  que  deu  á  Estrada  de  Ferro 
S .  Paulo  ao  Rio  Grande,  era  6  de  fevereiro 
do  190^,  quando  ri^quereu  a  transferencia 
para  sou  nome  da  referida  estrada.  Respon- 
deu então  o  Ministro:  «Indefiro  o  pedido  por 
haver  caducado  a  concessão  da  h]átrada  de 
Fgvvo  Victoria  a  Peçanha  em  dezembro  de 
1900. > 

A  cailuci  lade  da  Peçonha  ao  Araxá  verl- 
fica-se  também  pela  declaração  do  relatório 
do  anno  passado,  do  proprij  Sr.  Alfredo 
Maia,  onde  á  pag.  õ  14  se  lê  o  seguinte  com 
relação  á  mencionada  empreza:  «  Como  nos 
annus  anteriures,  a  companhia  nada  fez  e 
nada  empi-ebendeu  durante  o  de  1900.» 

Ora,  si  nada  fez  at  ■>  essa  época,  estava 
também  caduca  porque  já  tinha  passado 
alóm  do  prazo  para  realização  de  seus  tra- 
balhos. {Avisado  pelo  Sr.  Presidente  de  que 
a  hora  está  finda ^  pede  prorogação  por  uma 
hora^  no  que  è  aitendido,) 

Estava,  pois,  o  S/.  Campos  Salles  deante 
de  duas  concessões  caducas.  No  em  tanto  re- 
validou-as,para  o  quo  não  tinha  autorização, 
o  transformou  em  garantia  ouro  uma  ga- 
randa  papel.  Ainda  mais  :  ao  passo  que  a  ô 
de  fevereiro  do   corrente   anno  negava  4 
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Companhia  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  ao 
Rio  Grande  a  transfbrencia  da  Estrada  Vi- 
ctoria  a  Peçanha  por  estar  caduca  desde 
1900,  em  1  de  fevereiro  do  corrente  anno  já 
tinha  assignado  um  decreto  concedendo  á 
Victoria  a  Minas  a  explorarão  da  estrada  oa- 
duca.- 

Lê  uma  escriptura  passada  no  tabellião 
Evaristo,  ^r  onde  se  vê  que  a  1  de  fevereiro 
ainda  a  Victoria  a  Minas  não  havia  adqui- 
rido a  concessão  da  Victoria  a  Peçanha  ;  só 
o  fez  em  !?5do  agosto  do  anno  corrente. 

Trata  das  tranquibernias  que  não  cumpriu 
com  o  Banco  Constructor  a  propósito  do  con- 
tracto estipulado  para  a  acquislção  da  es- 
trada. 

•  Occupa-se  da  transformação  de  oito  acções 
da  Victoria  a  Minas  apenas  com  a  entrada 
de  20  o/o  ou  40$  para  cada  uma  em  uma  ac- 
ção de  500  francos,  foi  um  verdadeiro  au- 
gmento  de  capital,  que  deixou  de  ser  feito 
com  as  formalidades  legaes.  Não  houve  es- 
criptura publica,  nem  foi  annunciada  a  sub- 
crípçÃo  das  acções. 

Pelas  razões  expostas,  mantém  a  sua 
emenda  eliminando  a  verba  de  252:000$, 
ouro,  para  pagar  a  «rarantia  de  juros  ã  Com- 
panhia Victoria  a  Minas,  durante  o  exercício 
de  1903,  mesmo  porque  ainda  não  foi  appro- 
vado  o  projecto  que  concede  o  credito  de 
117:000$,  ouroi  para  o  pi^essnte  exercido. 

A  esto  propósito  apresentou  um  requeri- 
mento pedindo  informações  ao  Governo,  la- 
^  jnentando  que  as  mesmas  não  tenham  che- 
cado. 

Passa  a  ler  a  resolução  do  Tribunal  de 
Contas  que,  na  sessão  de  7  de  junho  do  cor- 
rente anno,  negou  o  registro  ao  contrac  -o 
de  1  de  fevereiro,  por  não|ter  sido  fixada  em 
ouro  a  mooda  em  que  devia  ser  paga  a  ga- 
rantia de  juros,  cofccjando-a  com  a  resolução 
de  1  de  julho  em  que  reconheceu  o  direito 
ao  pagamento  em  ouro,  sob  o  fundamento  de 
que  o  parecer  da  Ck)mmi8ãão  de  Orçam  mto 
emittido  sobre  a  emenda  referente  ã  Estrada 
Victoria  a  Minas  justificava  uma  tal  mu- 
dança. Era  primeiro  logar,  faz  ver  que  pa- 
recer não  ô  lei.  Depois  lê  o  alludido  px- 
recer  e  nelle  não  encontra  nada  absoluta- 
mente daqulllo  em  que  se  arrimou  o  Tri- 
bunal de  Contas. 

Lembra  á  Camará  que,  si  na  Companhia 
Victoria  a  Minas  tom  gente  boa,  lã  também 
figura  pessoal  da  celebre  questão  das  pe- 
dras. 

Lá  figura  ainda  Matheus  Mailasky,  afa- 
mado pelas  proezas  que  fez  na  Sorocabana* 
na  Sapucahy  e  na  Bolsa,  que  ainda,  ha  pouco 
logrou  Carlos  Euler  na  commissão  relativa  ao 
empréstimo  feito  á  Victoria  a  Minas,  como 
^e  verifica  pela  acção  ordinária  que  lhe  está 


sendo  movida  e  c\ip  editai  6  encontrado  no 
Jornal  do  Gommercio  do  5  do  corrente. 

Salienta  o  facto  dos  muitos  nomes  com  que 
se  apresenta  a  Victoria  a  Minas.  Além  de^^ta 
desta  denominação  já  se  apresentou  sob  o  ro- 
tulo de  E^eçanha  ao  Araxá,  Victoria  a  Petró- 
polis e  agora  Victoria  a  Diamantina. 

Avisado  do  que  a  hora  está  finda,  retira-se 
da  tribuna  chamando  a  attenção  dos  Srs.  Mi- 
nistros o  do  Sr.  Rodiigues  Alves  para  os 
agentes  do  negócios. 

Guerra  aos  especuladores.  (Muito  hem; 
muito  bem,  O  orador  è  comprímentado .) 

Fica  a  discussão  adiada  peli  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O   Sr.   A.g-a,pÍI:o    doa    Santos 

(5°    Secretario,   servindo    de    /<*)    procede  á 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio: 

Do  Miuisterio  da  Faz  anda,  de  hoje,  en- 
viando a  seguinte 


MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  sido  a  Fazenda  Nacional,  por  sentença 
do  Juízo  Federal  desta  Capital,  confirmada 
por  Accordào  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
condemnada  a  pigar  a  D.  Eugenia  Torr^ 
Corrêa  de  Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito 
em  disponibilidade,  bacharel  Lindolpho  Hls- 
bello  Corrêa  de  Araújo,  a  importância  dos 
vencimentos  que  o  mesmo  juiz  deixou  de 
receber  de  25  de  julho  de  1895  a  24  de 
agosto  de  1896,  no  total  de  3:883$200,  com- 
prchendidas  as  custas  do  respectivo  processo, 
cabe-me  solicitar- vos  a  necessária  auto- 
rização para  abrir  ao  Ministeio  da  Fazenda 
o  credito  preciso  para  o  cumprimento  da 
carta-precatoria  em  que  o  referido  juizo  re- 
quisita o  pagamento  da  mencionada  quantia. 

Capital  Fetleral,  13  de  dezembro  de  1902, 
14®  (ia  Republica.  —  Francisco  de  Paula  Ro- 
drigues Alvos,— A.'  Commissão  de  Orçamento. 

Re  ciueri  mentos: 

De  Anna  Rosa  Guimarães  Goulart  de  Oli- 
veira, pedindo  uma  psnsão— A*  CommissíU) 
de  Pensões  e  Contas. 

De  António  Gomos  da  Silva,  piniindo  rele- 
vação da  pvescripção  era  que  incorreu  píira 
receber  o  que  lho  6  devido— A'  Commissão 
de  Fazenda. 
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N.  128A— 190g 

Redacção  final  do  projecto  n.  ÍOO,  de  1900^ 
que  eleva  a  2$  diários  a  pensão  e  soldo 
aue  percebe  o  f»  cadete  reformado,  com 
nonras  de  alferes  do  exercitOy  Orozimbo 
Carlos  Corrêa  de  Lemos 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  elevada  a  2$  diários 
a  pensão  e  soldo  que  percebe  o  í°  cadete 
reformado,  com  hon  -as  de  alferes  do  ex- 
ercito, Orozimbo  Carlos  Corrêa  de  Lemos ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  15  de  dezembro  de 
1902. — Epaminondas  Gracind o.-;- António  Za» 
charias. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  81  B  —  1902 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  n.  81  ^ 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de 
320:774$,  para  despezas  com  diversas 
abras  nas  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  e  da  Bah^o.  com  arlaptaçâo  e  instai- 
loção  da  Maternidade  c  Escola  Profissional 
de  enfermeiras,  no  prédio  adquirido  pelo 
Governo  para  o  mesmo  fim 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.»  Ficv  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinario,na  impor- 
tância de  320:774$,  que  será  a^^sim  appliccido: 

a)  para  as  despezas  com  diver- 
sas obras  na  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro 94: 174$000 

b)  para  conslrucção  de  uma  sala 
especial  para  operações  cirúr- 
gicas e  dotar  a  guos  labora- 
tórios com  o  material  indis- 
pensável, na  mesma  faculd.K  lo     46:000.^000 

c)  para  completar  a  adaptação 
e  installação  da  Maternida.ic 
e  Escola  Profissional  de  enfer- 
meiras, no  prédio  adquirido 
pelo  Governo  para   o  mesmo 

fim.- 80:000$0n0 

d)  para  compra  de  material  e 
custeio  dos  gabinetes  do  pes- 
quizas   cliniais 25:000$ 

para  o  sorviço  de  electricida- 
de    3:600$, 

para  augmento  da  verba  des- 
tinada «b  bibliothcca  o  s.'cre- 


taria,  inclusivo  reparo  das  es- 
tantes, compra  de  moveis  e 

e    livros 2:000$ 

na  Faculdade  de  Medicina  da  Ba- 
hia      30:600$000 

e)  para  a  construcção  de  dous 
pavilhões  em  que  teora  do  ser 
instriUados ,  a  sala  de  opera- 
ções asepticas  o  os  gabinetes 
de  pesquizas  da  mesma  facul- 
dade       70:000$000 

Art.  2».  Para  a  execuçãj  desta  lei,  o  Po-, 
der  Executivo  fará  as   necessárias  operações 
de  credito. 

Art.  30.  Revogam-se  aa  disposições  em  con- 
trario./ 

Sala  das  Commissões,  15  de  dezembro  de 
1902. — Paula  Guimarães,  presidente. — May- 
rink.^Nilo  Peçanha, — Cassiano  do  Nascimen- 
to,— Francisco  Sd, 

N.   131  B  —  1902 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2^ 
discussão  do  projecto  n .  Í3Í  A,  deste  anuo, 
que  define  os  cargos  de  categorias  corres- 
ponde>ites  no  exercito  e  na  armada^  dá  nova 
denominação  aos  postos  dos  officiaes  das 
diversas  classes  e  fixa  os  vencimentos  dos 
respectivos  funccionarios 

A  Commissão  de  Orçamento  submette  á 
consideração  da  Camará  seu  parecer  sobre 
as  emendas  apresentadas  ao  projecto  n.  131 
A,  do  1902,  em  2»  discussão. 

1» 

Direcção  Geral  de  Saúde 

Em  voz  de  director  iterai  ^JBOs,  diga-se: 
Director  geral . . ._. ". . .       450$' )00 

(  Por  ser  funcçao  to<íhnica  de  categoria 
ií,'ual  á  djs  outros  dir/ctonís.) 

O  projecto  dá  ao  direc  or  íroral  do  saúde 
do  exercito  e  ao  inspocto  •  geral  de  saúde 
naval  350$  monsaes  de  gratiticação  de  ftm- 
cç«ão,  como  o  faz  para  cam  os  generaes  do 
brigada  e  coutra-al  mirantes  que  exercem 
as  funcções  do  intendo  Fite  geral  da  guerra 
e  xíhefe  do  commissariaJo  geral  da  armada  ; 
assim  pois,  o  augmento  da  írratiricação 
daquello  funccionarlo  traz  como  consequên- 
cia as  destes,  afim  de  ser  conservada  a  equi- 
paração estabeleci  la  pelo  projecto. 


Districtos  militares 


Accrescente-se  : 
Delegado  de  saúde. 
Adjuncto , 


200$000 
160$000 
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(Por  serem  cargos  previstos  no 
regulamento.) 

EstaomeDda  estl  nas  condições  do  ser 
approvada,  porque  corresponde  ás  necessi- 
dades do  um  serviço  já  organizado  e  o 
accre.^imo  dn  despeza  está  dentro  do  saldo 
consignado  no  projecto. 

3» 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Inspecção  sanitária 

Inspector(medicodel»ou2*classe)  250^00 
Auxiliar  (medico  de  3»  ou  4*  classe)  160$000 
Idem  (pharmaceutico  de  4*  ou  5»       *■ 

classe) 100$000 

(Por  serem  cargos  previstos  no  regula- 
ment.) 

A  approvação  desta  emenda  não  traz  au- 
gmentando  de  despeza  actualmente,  visto 
que  as  inspecções  sanitárias  são  funcçõos 
eventuaes  ;  a  Gommisâão,  porém,  aconselha 
que  a  tabeliã  seja  assim  constituída  : 
Inspector  (medicode  1*  ou  2»  classe)  250$000 
Assistente(medico  de4»ou5*elasse)  1  :iO$000 
Ou  assistente  (pharmaceutico  de 

3*  ou  4»  classe) 1 0Q$O0O 

4» 

Laboratório  do  Microscopia  Clinica 
e  Bacteriologia 

Em    voz  do  ajudante,   ele,    di- 
ga-so  : 
Auxiliar  tecbnico  (medico  do   3* 

classe) IG0$00O 

Ajudante     (medico  do  4^   ou   5* 

classe) 12i')$000 

Idem  (pharmaceutico  de  4»  ou  5*^ 

classe) 9  )$000 

(Por  serem  estes  os  cirgos  espe- 
cificados no  respectivo  riigula- 
mento.) 

Esta  emenda  ó  de  simples  redacção,  pa- 
recendo, porém  â  Comraissão  mais  acceita- 
vel  a  do  projecto,  pelo  que  aconselha  sua 
rejeição. 

5» 

LepOífiio  do    material    sanitário 

Em  voz  de  director,   etc,  di- 

ga-se  :  t 
Director  (medico  de  2»   ou   3* 
classe) - 2m000 

Ajudante  ( medico    de    3*    ou  4» 

classe) 140.^000 

(Por  ser  o  cargo  de  director  de 

categoria  içual  ao  do  Laboratório 


de  Bacteviologia,  o  o  do  ajudante 
inferior  ao  de  auxiliar  teehhico  do 
mei;no.) 

A  presente  emenda  desfaz  a  harmonia  do 
plano  adoptado  pelo  projecto,  dando  ao  me- 
dico encarregado  do  deposito  do  material 
sanitário  uma  gratificação  de  funcçãò  igual  á 
quo  compete  aos  ofliciaes  que  dirigem  arae- 
naes  d^  segunda  ordem,  hospitaes  de  segunda 
classe  e  as  delegacias  de  sauie  nos  districtos 
militarei.  Como  se  ve,  prinn  facie,  as 
func,;õp~s  correspondentes  aos  cargos  que  a 
emenda  pretendo  equiparar  á  do  encarre- 
gado do  deposito  de  material  sanitário,  dão 
positivamente  de  maior  responsabilidade  que 
as  deste. 

Accresce  que  pela  emenda,  semelhante 
cargo  póJe  caber  a  um  tenente-coronel,; 
medico  de  2*  clLiSáe,quando  o  numero  destes, 
sendo  apenas  do  nove,  não  cjraportará  o 
exercício  de  mais  esta  funcção,  mal  chegando 
para  o  de  empenho  do  outras  mais  ímpor- 
iantí?s,  como  sejam  os  de  delegacias  de  saúde 
e  d  irec terias  de  hjspitae.s,  ao  todo  doza 
legares. 

Assim  pois,  a  Commissão  entende  que  tal 
emenda  deve  ser  rejeitada. 

Hospital  de  í*  classe 

Em  vez  de  sub-diroctor,  etc,  diga-so  : 

Vice-director  (  medico  de  2*  ou  3* 
classe) SOOsOO') 

Coadjuvante  (medico  do  3*  classe),      14()sO(X) 

Idem  (medico  de  4*  ou  5*  classe). .      120s000 

Encarregado  da  pharmacia  (phar- 
maceutico de  2*  cia  jse) ,       1  iííhsOOO 

E  accrescente-se: 

Primoiromedico  ou  cirurgião  (me- 
dicj  de  8*  classe) 160$000 

CoaJjuvante  (pharmaceutico  ^e  4» 
ou  5*  classe).  *♦ SO.^jOOO 

(  Por  ser  o  cargo  de  vico-dircctor.  de  cate- 
goria igual  ao  do  director  do  hospital  de  2» 
cla.se  e  superior  ao  do  chefe  de  enformaria, 
e  os  demais  previstos  no  regulamento.) 

Esta  emenda  muda  a  denominação  de  sub- 
director para  vic3-diroctor,  augmentando-lhe 
a  gratificação  e  crea  outros  legares, 

A  Commissão  acceita  a  dita  emenda,  po- 
rém, assim  modificada,  afim  de  que.se  torne 
mais  clara  e  methodica: 

Hospital  de  i*  classe 

Vice-director  (medico  de  3*  classe)  160,5000 
Chefes  de  clinica  ( módicos  de  3» 

c  la  ss  3 ) 1 60^0  )0 

Coadju  vantes  (médicos  de  4*  classe)  120$0CK> 
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Auxiliares  (  médicos  do   4*  ou  5, 

„  ciasse ) lOOsOOO 

Encarregado  do  pliarmacia  (pliar- 

maceutico  de  íf*  ou  :^  classe). . . .      Igus  K)0 
Coadjuvantes  do  pliarmacia  (pliar- 

macoutico  de  4»  classe) 80.s00!) 


IfospUaes  d4S  2^  classe 

Em  vez  de  encarregado  do  pliar-* 

macia  80$,  digd-se 00:^000 

E  accrescente-se: 

Coadjuvante  Cpharmaceutico  de  4* 

ou 5»  classe) 701000 

(For  ser  aquelle  de  categoria  superior  ao 

de  enfermaria  e  esfce  previsto  no  roffulx- 

mento.)  * 

A  primeira  parto  desta  emenda  já  está 
consignada  no  projecto,  a  segunda  pôde  ser 
accoita,  porque  n\o  augmenta  despeza,  visto 
que  os  43  pharmaceu ticos  do  quadro  estão 
todos  distribuidos  por  outras  funcções,  como 
se  vê  do  projecto.  Em  taes  condições  pôde 
ser  approvada  a  referida  emenda. 

8*e9* 

Arsenal  de  Guerra  de  í»  ordem 

Accrescente-se  : 

Medico  de  4»  ou  S*»  classe I20|000 

(Por  ser  cargo  previsto  no  re- 
gulamento.) 

Arsenal  de  Guerra  de  2^  orJem 

Acerescente-so  : 
Medico  do  4*  ou  5*  cla&se 180$000 

(Por  ser  cargo  previsto  no  roíru- 
lauiento.) 

As  emendas  acima  referom-se  a  cargos 
previstos  pelo  regulamento  do  sauie  o  já 
estão  consignadas  as  respectivas  gratifica 
çôes  no  resumo  da  despeza  annexo  ao  projc 
eto.  no  titulo— ouiras  gratificações—;  por- 
tanto não  traz  augmento  de  despeza,  desde 
quo  sejam  adoptadas  assim  modificadas 

Arsenal  de  í*  ordem 
Medico  de  4»  ou  5»  classn 

Arsenaes  de  2*  ordem 
Medico  de  4*  ou  5*  classe 

10* 

Enfermariíi  de  (fuarnição 

Em  vez  do  encarregado  do  pliar- 
macií^  80|,  diga-se. 70|000 


E  accrescente-se  : 

Coadjuvante  ( pbarmaceutico  do 
5»  classe ) 60$000 

Pharmaceuticos  adjuntos  ( por  se- 
rem os  dons  últimos  previstos 
no  regulamento ) 

A  primeira  parte  desta  emenda  6  accoita- 
vol ;  a  segundo  não,  porque  importaria  na 
necossi  ^ade  da  elevação  do  corpo  dè  phar- 
maceuticos do  tantos  funccionarios  quantos 
fossem  as  enfermarias  de  guarnição.  Estas 
funcções  devem  ser  exercida  por  pharma- 
ceuticos adjuntos. 

lis  12^0  13*» 

Escola  Militar  do  Brasil 

t 

Accrescqnto-se  : 

Coadjuvante   ( pharmacoutico   de 

Saciasse)      ...     go^oQQ 

Pharmaceuticos  adjuntos 

('Por  serem  cargos  previstos  no 
regulamento.) 

Escolas  Preparatoi-ias  e  CoUeqio 
Militar 


Accroscente-se  : 

Cpliarmaceutico 


de 


120$000 


100$QOO 


Coadjuvante 

5^^  classe). 
Pharmaceuticos  ad^junlos. ..!.!!!! 

(Por  serem  cargos  previstos  no 
regulamento.) 

Laboratório  Pharmaceutico  Militar 

Àccrescente-3o  :   ' 

Coadjuvantes  (  pharmaceuticos  do 
4»  ou  5»  classo; 6Ô$003 

Estas  emendas  estão  nas  mesmas  condi- 
ções da  2»  parte  da  lo»,  por  esta  razão,  a 
Coinmissão  não  pôde  aconselhar  sua  appro- 
vação,  pois  não  ha  pharmaceuticos  do  qua- 
dro para  taes  funcções,  que  devem  sei  ex- 
ercidas por  adjuntos. 

14»  o  15» 

Collonias  miltares 

Em  vez  de  medico  (de  5»  classe) 
80$,  diga-se 120Í000 

Enfermarias  das  fortalezas 
Accrescente-se: 
Pharmacoutico  (de  4»  ou  5»  classe) 


70$00Q 
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As  gratificações  de  que  tratam  ostas 
emendas  já  estão  no  projecto,  por  isso  a 
Cemmissão  as  considera  prejudicadas. 

16* 

Accrescento-se  onde  convier: 

Serviço  sanitário  nos  corpos,  es- 
tabelecimentos militares,  ou 
commishõtís  não  especificadas. 

Encarregado  (me  aco  de  4»  ou  5* 
.  classe) 100$0{)0 

A  Commissão  acceita  a  emenda  assim  mo- 
dificada: 

Encarregados  dos  serviço  sani- 
tário nos  corpos  (médicos  de  4* 

ou  5»  classe). . , 100$000 

Sala  das  Commiasões,  15  de  dezembro  de 
1902. — Paula  Guimarães,  presidente. —  Cas- 
siano do  Nascimento^  relator. — A^t7o  Peçanha, 
— Francisco  Sd, — Serzedello  Corrêa. —  Fran^ 
cisco  Veiga, 

N.  201  B  —  1902 

Redacção  para  3*  discussão  do  projecto  n.âôl, 
deste  annoj  que  torna  extensiva  ás  innãs 
viuvas  dos  contribuintes  do  Montepio  Mili- 
tar, fallecidos  .  desde  a  data  do  decreto 
n.  695^  de.2S  de  agosto  de  Í890,  a  dispo- 
sição do  art,  6^  do  decreto  n.  632,  de  6  de 
novembro  de  1899 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  A  disposição  do  art.  6°  do  decreto 
n.  632,  de  6  de  novembro  de  1899,  fica  ex' 
tcnsiva  ás  irmãs  viuvas  dos  contribuintes 
do  Montepio  Militar,  fallecidos  des  .e  a  data 
do  decretii  n.  695,  de  28  de  acosto  ue  1890, 
que  creou  o  dito  montepio. 

Art.  2.0  Para  a  execução  desta  lei  abrirá 
o  Governo  os  neeoas.irios  créditos. 

Art.  3.0  Rcvogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  15  do.  dezembro  de 
1902. —  /.  A,  Neiva. —  Pinheiro  Júnior, — 
Vir gilio  Erigido, —  Monteiro  da  Silveira, — 
Estado    Coimbra, 

N.  276  B  —  1902 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  276  A, 
deste  anno,  que  autoriza  a  cancessão  de  um 
anno  de  licença  ao  juiz  de  secção  do  Estado 
do  Paraná  Dr,  Manoel  Ignacio  Carvalho  de 
Mendonça 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  apre- 
ciando com  a  devida  attonção  a  emenda  do 
Senado  á  resolução  da  Camará  dos  Deputados 


n.  104,  de  1902,  que  concede  ao  Dr.  Manoel 
Ignacio  Carvalho  di  Meudonça,juiz  de  secção 
no  Estado  do  Paraná,  pensa  que  a  referida 
emenda  substituindo  o  adjectivo— todo  o  or- 
denado—pelo pronome  determinado— o— or- 
denado á  locução  da  Camará,  é  distituida 
de  correcção  porque,  além  de  que  a  locução 
da  Camará  está  de  accordo  com  as  disposi- 
ÇÕ3S  de  leis  e  regulamentos  sobre  as 
sumpto  idejitico,  evita  qualquer  arbítrio  do 
Exocutivo  na  concessão  da  licença  que  a  pro- 
posição da  Camará  dos  Deputados  autoriza 
o  Executivo  a  conceder. 

Nem  é  viciosa  aquella  locução  da  Camará 
—todo  o  ordenado— como  parece  ao  illnstre 
rcdator  da  Commissão  de  Finanças  do  Senado, 
sob  o  fundamento  de  que  a  expressão— todo — 
si/niflcaa  integralidade,  a  somraa  do  todas 
as  partes  de  um  objecto  e  em  tal  caso  viria 
a  significar  o  ordenadj  .simples  eagratifi- 
cação^porque  ordenado  simples  e  gratificação 
chamara-se  venciraimtos,  que  ô  o  género  da 
percepção  pecuniária  do  funocionario  pu- 
blico, género  no  qual  se  comprehendem 
ajuellas  espécies;  ordenado  e  gratificação 
em  cada  uma  das  quaes  não  é  correcta  a 
appIlciçÃo  dl  expressão— todo — para  signi- 
ficar o  máximo  da  mesma,  pois  esse  adjectivo 
6  tanto  appljcavel  ao  generucomoá  espécie. 
Quem  diz,  por  ex  )mplo,  todo  o  Senado  nãj 
importa  o  mesmo  que  dizer  todo  o  Con- 
gresso. 

A  Commissão  de  Petições,  entretanto,  sem 
8ubmetter-se  convencida  á  emendado  Senado, 
ô  todavia  de  parecer  que  seja  esta  acceita 
desde  que  não  altere  o  pensamento  que  tevo 
ella  em  vista  n  t  concessão  do  ordenado  por 
inteiro  ao  funccionario  licenciado,  durante  o 
periodo  da  licença,  e  da  próxima  terminação 
dos  trabalhus  le-islativoá  do  Congresso,  po- 
der-^, expor  o  funccionario  publico,  que  por 
doença  plenamente  provada  solicitou  a  li- 
cença contida  ua  proposição  emendada  a  per- 
del-a  com  sacrificio  de  sua  saúde  e  prejuízo 
da  administração  da  ju  >tiça. 

Sala  das  Commissões,  15  de  dezembro  de 
1902.—  Trindade,  presidente  e  relator.— 
Tavares  de  Lyra, — José  Evzebio, 

Emenda   do  Penado  ao   projecto    n.    276   A, 
deste  anuo,  da  Camará  dos  Deputados 

Ao  artigo  único.  Onde  se  diz  :  «  com  todo 
ordenado  »diga-.se— Kjom  o  ordenado. 

Sen  ido  Federal,  13  de  dezembro  de  1902.— 
José  Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice- Presi- 
dente do  Senado. — Alberto  José  Gonçalves, 
1»  Secretario. — Generoso  Ponc^,  2*^  Secretario. 
— Henrique  da  Silva  Coutinho,  servindo  de 
3»  Secretario.— Josc  de  Almeida  Barreto,  ser- 
vindo do  4°  Secretario. 
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Pi^jêcto  n.  276,  de  1902,  da  Camará  dos 
Deputados,  qwí  autorizA  o  Governo  a  conce- 
der ao  Dr»  Manoel  Ignacio  Carvalho  de 
Mendonça,  juiz  de  secção  do  Estado  do  Pa- 
raná, um  anno  de  licença,  com  todo  o  orde- 
nado, para  t7'atar  de  sua  saudc 

O  Congres3v>  Nacional  resolvo  : 

Artjgj  único.  E'  o  Guvorno  autorizado  a 
concoder  ao  Dr.  Manoel  Ignacio  Carvalho  de 
Mendonça  juiz  de  secção  do  Estado  do  Paraná 
um  anno  de  licença  cora  todo  o  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúdo  ondo  lhe  convjer, 
cm  prorogaçâo  da  qiio  Ih  ti  fora  concodida 
pjp  decreto  n.  829,  do  28  d^  ilozombro  de 
1902 ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Camará  dos  Deputados,  4  da  novembro  de 
1902.— Car/os  Vaz  de  Melh,  PresL.onte.— 
CttWo;  Angtsto  Valente  de  N-tvnes^  1^  S:icre- 
tario.— .-l/i//'/o />5í;  da  .ÇtVi a  .Vdo,  2°  Secre- 
tario. 

N.  388  —  190i 

A"t}riza  o  Porfcr  Erccutivo  a  pagar  a  Au- 
ifUsto  Joaquim  de  C'i.yoalh:t^  e,r  chefe  de 
secção  da  A'landrgif .  do  Pará,  a  quantia 
de  7:9I5:j^9i\  que  deixou  de  receber  du- 
rante o  tempo  em  que  esteve  illegalmente 
aposentado 

O  cidadão  Augusto  Joaquim  de  Carvalho, 
actualmente  2»  oscripturario  do  Thesouro 
Federal,  allega  que,  sendo  chofj  do* secção 
da  Alfandega  do  Estado  do  Pará,  foi  ille- 
galmente, aposentado  por  decroto  de  7  de 
novembro  de  1894  c,  coraquanto,  por  fdlta 
absoluta  de  recursos  pecuniários,  não  tivesse 
pedido  intentar  a  respectiva  acção  judiciaria 
paraannullar  aquoUe  ac.o,  foi  ello  julgado 
som  effelío  polo  Governo  Fedoral  que,  em 
consequência  o  em  falta  de  um  logar  de 
iguies  vencimentos,  o  nomeou  para  chefe  do 
secção  da  Alfandega  de  Macahé,  cargo  da 
mesma  categoria  daqucUo  de  que  foi  elle 
privado,  embor^i  de  vencimentos  inferiores. 

Ficando  assim,  só  em  parto,  reparada  a 
injustiça,  sinão  violcncia,  qiio  solfrou  o  sup- 
plicante,  requereu  elle  ao  Governo  que,  na 
íornia  dos  precedentes  o  como  consoqucnc.a 
do  seu  próprio  acto,  julgando  sem  eífdto  a 
sua  aposentadoria, -lhe  mandasso  pagar  a 
diffarença  de  vencimentos  que  elle  deixou  de 
receber,  do  legar  de  cliefe  de  secção  da  Al- 
fanlaga  do  Pará,  o  os  qu3  \\\ò  foram  abona- 
dos durante  o  tempo  cm  que  esteve  aposen- 
tado illegalmente . 

Es3  3  reiuevimento  a  que  acompanham  vá- 
rios documoutOà  foi  devidamente  informado 
í\ó  Thasouro,  opinando  todos  os  funcciona- 
rios  que  sobre  ello  deram  seu  parecer,  entre 
08  quacs  estão  os  «iircctoresda  Contabilid;wlo 
Yol.  X 


e  do  Contencioso,  que  era  justo  e  procedente 
o  pedido  pelo  supplic  >>nt3,o  qual  tinha  direito 
de  haver  a  quantia  de  7:91 5$892, importância 
de  differença  entre  os  vencimentos  que  eflTe- 
ctivamento  recebeu  c  aquores  que  lhe  ca* 
biam  legalmente,  entendendo  a  Directoria  do 
Contabilidade,  bem  como  a  do  Contencioso 
que  para  esse  pagamento  devia  pedir-se  ao 
Congresso  Nacional  um  credito  espocial.  Su- 
bindo a  reclamação  a  despacho  nnal  do  Mi- 
nistro da  Fazenda,  mandou  este  em  24  de 
junho  do  corrente  anno  que  o  supplicante 
requeresse  ao  CjngrcFso,  o  que  elle  fez  na 
petição  submettida  ao  estudo  e  exame  da 
Commissão  de  Orçamento,  a  qual, 

Considerando  que  a  lei  n.  .SOO,  de  30  do 
dezembro  de  1895,  dando  preferencia  aos  em- 
pregados «V/e^a/m^/;  (6'  aposentados,  para  serem 
nomeados  para  os  empregos  de  fazenda,  ma- 
nifestamente reconheceu  que  elles  haviam 
sido  feridos  era  seus  direitos,  pelo  que  auto- 
rizou o  Governo  a  reparar-lhe  â  injustiça 
soíTrida ; 

Consiierando  que  o  acto  do  Poder  Ex- 
ecutivo, julgando  sem  effoito  a  aposentadoria 
do  supplicante  o  lho  designando  um  logar  de 
igual  categoria,  posto  que  de  menor  venci- 
mento, visivelmente  se  inspirou  naquella  lei, o 
que  se  patenteia,  attendendo-se  a  que  o  acto 
do  Governo  foi  posterior  á  citada  lei ; 

Consideiundo  que,  á  vista  do  exposto,  se 
pôde  dizer  que  tanto  o  Poder  Legislativo 
como  o  Executivo  reconheceram  a  in- 
justiça do  que  foi  victima  o  supplicante, 
decretando  um  o  remédio  a  applicar  e  outro 
Q  applicando  ao  caso  ; 

Consiierando  mais  que  ha  divei^sos  prece- 
dentes inteimmente  de  accordo  com  o  r.;que- 
rido  pelo  supplicante  e  que  osses  preceoen- 
te ;  bão  conformes  ao  di feito,  pois  esse  acto 
julgado  sem  eíTeito,  paio  poder  competente, 
é  como  si  não  existisse  o,  consequente- 
mente, del^e  não  podem,  juridicamente, 
emanar  cousequenciiis ; 

Considerando,íinalmente,qQe  os  direitos  do 
supplicante  já  foram  liquidados  perante  a 
administração  publica,  verifican  Jo-se  no  The- 
souro qual  a  quantia  precisa  qiie  cabe  ívo  sup- 
plicante  pelos  prejuizos  soíTridos  om  conse- 
quência do  acto  julgado  sem  effeito  Ojportanto, 
nullo  e  como  si  nunca  existisse,  é  a  Com- 
missão de  Orvamento  de  parecer  que  seja 
deferido  o  requerimento  do  cidadão  Augusto 
Joaquim  de  Carvalho  e  para  esse  tlm  oíTeroce 
á  consideração  da  Camará  o  sco^uinte 

PROJLCTO 

O  Ccngie.^su  Nacional  resolve  : 
Art.  1 .°  Fica  o  Govolmio  autorizado  a  pagar 
a  Angus  o  Joaquim  da  Carvalho,  ox  chefe  do 
secção  da  Alfiíndc^^a  do  Para,  a  quantia  do 


4:u 
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7:915$892.  importância  (luo  doixuii  do  ve- 
cober  duranto  o  tompo  oiii  que  o^sovo  ille- 
galmcnt.0  aposontiúlo,  abrindo  para  isso  o 
necessário  credito. 

Art.  8/  Ficara  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  com  missões,  15  de  dezombi'0  do 
1902.— Paw/a  Guimarães,  presiden-e.— -Fmn- 
eisco  Veiga,  relator. — Senedello  Corrêa. — 
Nilo  Peçanha, — Francisco  Sá. — Cassiano  do 
Nascimento, 

N.  383  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Eojeculivo  n  abrW  o  credito 
especial  de  J00:O0O,f,  owro,  pai^a  occorrcr, 
em  1903,  ds  despe  zas  com  íx  M-:ssâo  Especial 
encarregada  de  tratar  da  questão  de  limites 
com  a  Guyana  Inglesa 

Na  monsjigem  junta,  de  1."^  de  dez.imbro  do 
coriento  anno  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
fazendo  vor  que  ímxx  ainda  de  funcci  )iuir  no 
próximo  anno  de  19  '3  a  Missão  E^po^iial  en- 
carregada dl)  tratar  da  questão  do  limit  >s 
com  a  Guyana  Ingloza,  pede  que,  para  oc 
correr  às  impresdndivel:?  despezaa  com  a 
supracitada  missão,  seja  aberto  ao  Goveino 
um  cradito  espacial  de  100; 000$,  ouro,  e  a 
Commissão  de  Orçamento,  attondendo  a  que 
se  trata  de  despesa  de  caracter  urgente,  visto 
que  os  trabalhos,  jl  encetados,  da  referida 
mis.são  não  podem  ser  interrompidos,  ó  de 
parecer  que   se  adopte  o  seguinte  : 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  o  credito  espacial  de   100:000s.  ouro. 

Sara  occorrer  no  prjximo  anno  de  19J3  lis 
espezas  com  a  Missão  Bspecial  en.-arre^^ada 
de  i-ratar  di  questão  de  limites  coiu  a 
Guyana  Ingleza,  fazendo  para  isso  as  neces- 
sárias operações  de   credito . 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disii(;Geosá 
em  contrario. 

Saladas  Ci^mnoÂssõas,  15  de  dezembro  de 
1902. — Paula  Guimarães,  —  Mayrink,  — 
Francisco  Veiga.  —  Nilo  Peçanha,  —  Cas- 
siano do  Nascimento, —  Serzedello  Corrêa,  — 
FVancisco  Sá, 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Como  vereis  da  expjsição  junta,  que  me  foi 
apresentada  pelo  Ministro  de  Estado  das  Re- 
lações Exterioreis,  ó  urí?»ntoa  abertura  <lc 
um  credito  do  lOOrOOO.s,  ouro,    para   as  des- 


pozas  da  Missão  Espodal  encarregada  de 
tratar  da  questão  de  limites  cora  a  Guyana 
Ingleza.  Rogu-vos,  pois,  que  mo  habiliteis  a 
abrir  o  supracitalo  credito, 

Rio  de  Janeiro,  11  de  dezembro  do  1902. 
—  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves* 

N.  385—1902 

Passa  para  a  administração  federal,  nos' ter- 
mos do  paragrapho  único  do  art,  58  da  lei 
n,  85  de  20  de  setembro  de  1892,  os  ser- 
viços de  hygiene  defensifa  na  Capital  da 
União  e  dá  outras  providencias 

A  avocação  para  a  administrado  federal 
dos  serviços  de  hygiene  de  def 'sa  na  Capital 
da  União  exprimi)  uma  neci^ssidade  de  ordem 
suporior,  qual  a  de  res^^uardar  de  modo  effe- 
cúvo  os  interesses  da  sauie  publica  na  sede 
d  >s  Poderes  Constituciouaes,  centrj  de  irra- 
diação da  actividade  nacional  e  residência 
obrigada  dos  representantes  das  nações 
amigas. 

Comprehendeu  o  Governo,  ao  expedir  o3 
decretos  ns.  4.463  o  4.464_de  12  de  julho  ul- 
timo, que  ã  adniinisíriíçao  municipal  não 
incumbia,  pela  natureza  de  seu  prupiMo  ob- 
jecúvo,  attendcr  ás  relações  ge  aes  affecta- 
dai  pelo  ost:ido  sanitário  local,  e  que  so- 
mente ã  União  cabia,  na  sua  inspecção  com- 
plexiva,  cuidar  de  def  jnder  o  território  na- 
cional das  infecções  de  procedência  externa 
ou  interna,  achando  se  neste  casj  as  prove- 
nientos  da  Capital  da  Republica,  em  con- 
stante e  continua  communicação,  terrestre  e 
marítima,  com  todos  os  Estados. 

Entretanto,  couo  os  serviços  de  que  sô 
trata  são  permanentes,  e  para  executal-os 
torna-se  mister  a  creação  de  empregos  o  a 
dotaçlo  de  fundos,  propõe  a  Commissão  de 
Orçamento,  attendendo  ã  Mensagem  d  i  Pre- 
sidência da  Republica,  datada  de  17  de  ou- 
Mibro,  enviando  a  exposição  abaixo  tran- 
>cripta,  que  sejam  instituid  >s  legalm  ínie  os 
cargos  coust  ntos  da  taboll  i  junta  ao  pro- 
jecto que  apresenta,  (i  consignada  a  verbv 
indispensável  para  o  custeio  dos  mesmos 
serviços. 

Ainda— ó  opinião  accoita  pelos  higienis- 
tas, que  nos  domicílios  insalubres  resivlem  as 
mais  resistentes  contrariedades  á  efflcacia 
das  medidas  sanitárias,  o  a  observação  eatá 
demonstrando  que  ao  scirviço  de  hygiene  de 
defesa  'love  ser  annexado  o  da  hygiene  das 
li  ibitações  e  terrenos  particulares,  para  que 
pussa  aqueiie  produzir  a  totalidade  dos  seus 
eíTeitos  úteis. 

A  adminiitriíção  federal  precisa,  assim» 
que  o  (li  p;>sitivn  d.)  paragrapUo  unicu  do 
art.   58  da  lei  ii.  -^0  do  '^i  de  setembro  do 
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1892  abranja,  corno  dovo  abran^^er,  a  hy- 
giene  dos  domicilios  ;  mesmo  porque  a  sup- 
pp<3á.sao  das  causas  <io  endemicidade  mórbida, 
no  dito  paragrapho  a^signaIada,  implica  o 
emprego  do  que  íbr  necossario,  no  ponto  de 
vista  administrativo,  para  complemento  das 
providencias  de  defesa  sanitária. 

Por  estais  razões,  julga  a  Commissão  que 
deve  merecer  a  approvaçcão  do  Congresso  Na- 
cional o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta. 

Art.  1".  Nos  termos  do  paragrapho  único 
doart.  58,  da  lei  n.  85,  de  '^0  de  setembro 
de  189á,  passam  para  a  administração  fe- 
deral os  serviços  de  hygiene  defensiva  na 
Capital  da  União,  soado  creados  os  empregos 
cens  tanges  da  tabeliã  annoxa,  com  os  venn- 


raentos  nella  marcados,  para  o  que  o  Podei' 
Executivo  abrirá  o  nocessario  credito  na  im- 
port:incia  d  !531:600s0a0. 

Art.  2^.  Fica'^omprehendida  no  serviço  de 
hygiene  de  defesa  o  d  ?  hygiene  domiciliar 
a  policia  sanitária  das  habitações  e  das  terras 
particulares. 

Art.  3o.  Para  as  despezas  do  material 
constantes  da  tabeliã  annexa,  flca  o  Poder 
Executivo  autorizado  a  abrir,  no  exercício 
de  1903,  o  credito  necessário  até  a  importân- 
cia d-.  232: 00í)$a00. 

Saladas  Coramissões,  13  de  dezembro  de 
1902. — Paula  Gu^niarães^  presidente — Nilo 
Peçanha .  r e lator — .  —  Mayrinh .  —  Francisco 
Veiga .  — Franc i  sco  Sd . 


Serviço  de  hygiene  de  defesa  da  Capital  Federal 


POLICIA  SANiTARIA  DK  DEFESA 

Pessoal: 

5  delegados  de  saude 9:00.i$000 

32  inspectores  sanitários  a 0:000.'^  )00 

5  médicos  dos  hospi taes  a 5 :  40()S000 

2  amanuenses  a 3:6^)0$000 

Pessoal  sem  nomeação: 

6  guardas  de  saude  a 1 :800$0 jO 

MoAerial: 
Expediente,  transportes  e  eventuaes 

ISOLAMENTO  E  DESINFECÇÃO 

Pessoal: 

1  inspector  do  serviço 

1  alministrador  do  D^sinfectorio  Central.... 

1  administrador  dos  desinfeotorios  districtaes. 

2  escripturarios  a 3:600§000 

2  encarregados  de  socção  a 3 .  0001000 

5  chefes  de  turma  a 3:600$000 

1  depositário  arrecadador 

1  porteiro , 

2  contínuos  a I:800s000 

Pessoal  sem   nomeação: 

10  dííSinfectadores  de  1^  classe  a :^:400$000 

20  desmfectadores  de    2»  classe  a 1 :80()$000 

1  macliinisia. 

3  foguistas  a 1:200$000 

1  feitor  das  cocheiras 

2  ajudantes  do  feitor  a 1 :800$000 

20  cocheiros  a 1:5001000 

•  20  serventes  a 1 :20U$000 

Material  : 

Sustento  a  ferragens  de  animaes 

CJombustivei  e  lui)rificantes 

Desínfeciantos  e   desinfecções 

*€onseT  vação   e  renovação  do  material 

Expediente,   asseio  e  eventuaes , 


45:000$000 

102;000$000 

27:000$000 

7:200$C00 

10:800$000   282:000$0(K) 


10:000$000   10:000$000 


18:000$000 
7:200,^000 
6:000$()00 
Tr^-OOlOOO 
6:000$  )00 

18:000$000 
2:400*000 
l:80O$000 
3:600$000 

24:000$000 

3ò:000$000 

2.400$000 

3: 6001000 

2:400$000 

3:600$000 

30:000$000 

24:000$000 

48:000*000 
6:000$000 
32:000$«K)0 
30:000|000 
i0;000$000 


292;000$000 


190:200$00a 


I26:000$00 


316:2001000 
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HOSPITAL  BE  S.  SEBASTIÃO 
Pessoal'. 

l  director  (medico) 9:600$000 

3  alumnos  internos  a. 1 :200$000  :i:600$000 

1  phapmaceutico 4:800$000 

I  auxiliar  de  pharmacia 3:000§000 

l  almoxarifo 4:8OO$0OO 

1  escrivão 4:200$000 

1  porteiro,  r , . , 2:400$000 

Pessoal  sem  nomeação  : 

1  machinista 3:000$oa0 

4  enfermeiros   a 1 :680$000  6:720$000 

1  cozinheiro l:80OÍO00 

1  ajudante  de  cozinlia 1 :08(^00 

I  jardineiro 1 :2GO,sOOO 

l  foguista 1 :200$000 

l  lavadeira 1 :200$000 

10  serventes  a 1:030$000  10:800$000       59:40  $000 

Materialx 

Alimentação  para  o  pessoii 15:000^000 

Corabustivel  e  lubrificantes. 8:000$000 

Provisões  de  pbarmaoia 10:000|600 

Roupas  e  utensilios  de  enfermaria 10:000.|000 

liluminaçâo 7:000$000 

Material  clinico 3:000$000 

Moveis 3 :  000$000 

Conservação  do  material 6:000$000 

Expediente 4:000$000 

Eventuaes:  tratamento  de  enfermos  em  épocas  normaes,  en- 
fermeiros, S3rventos,  etc 30:000$000       e6:000$000 


155:400$00) 


RECAPITULAÇAO 


1«  Policia  sanitária  de  defesa. 
2°  Isolamento  e  desinfecção.. 
3*  Hospital  S.  Sebastião..... 


Total. 


202:000$000 
31Ô:20()$000 
155:4U0$000 

763:6001000 


Exposição  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Sr.  Presidaníio  da  Republica— Com  oiriclo 
de  11  de  setembro  ultimo,  transmittiu-mo  o 
Prefeito  do  Districto  Federal  ura  mippa  dos 
doentes  rocolhidos  no  Hospital  du  .S.  Se- 
bastião, onde  são  isolados  enfermos  do  mo- 
léstias transmissíveis;  o,  om  outro  olllcio, 
datado  do  16  do  dito  mez,  pediu  o  mesmo 
Prefeito  ao  Governo  qu3  assumisse  a  admi- 
nistração do  S3i'viço  d3  hygiene  do  defesa, 
avocado  par  *.  íi  União  por  decreto  n.  4.463, 
do  12  de  jullio  do  corrente  anno. 

Comquanto  uosso  documento  houvesse  o 
dhefe  de  executivo  municipal  alludido  so- 
mente ã  necessidade  do  acautelar  a  saudc 


publica  contra  tis  moléstias  que  costumara 
apparecor  na  estação  quent  \  e  allegasse  a 
urgência  de  reorganizar  o  se.'viço  do  hyí?iene 
de  aggressão,  que  á  Municipalidade  incumbe, 
dando-lho  a  orientação  quo  se  desprende  da 
discriminação  estabelecida  na  lei  de  20  de 
setembro  de  1892,— entendi  que  preliminar- 
mante  devia  averiguar  si  as  condições  sani- 
tárias da  cidade  acons3lhavam  aimmediata 
transferencia  do  serviço  de  hygcoe  defen- 
siva para  a  União,  antes  de  ma.fesitado  o 
voto  do  Congresso  sobre  o  credito  que  soltci- 
citastes. 

Das  indagações  a  que  procedeu  a  repar- 
tição competente  e  do  exame  do  mappa,  a 
que  mo  referi,  resultou  a  convicção  de  quo 
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o  estado  sanitário  desta  cidade  se  acha  anor- 
malisado,  e  exige  o  emprego,  desde  já,  de 
meios  enérgicos  de  hygiene,  para  o  qual  a 
MuQlcipalidade  não  está  apparelhada,  como 
tive  occasião  de  accentuar  oa  exposição  que 
accompanhou  a  vossa  mensagem,  relativa  ao 
citado  credito.  -^ 

O  director  de  saúde,  na  communicação 
que  me  fez,  resumiu  o  seu  conceito  nos  se- 
guintes termos,  reproduzidos  em  oíllcio  de 
27  do  mez  passado  :  «O  actual  estado  sani- 
tário desta  capital  caractoriza-se  pela  con- 
fluência do  varias  moléstias  transmissivois 
de  tendência  dilTusiva». 

Em  semelhante  conjunctura,  que  poderia 
mais  aggravar-se  aind;i  por  contemporiza- 
ções  imprudentes,  julgou  o  Governo  nãQ  lhe 
ser  licito  hesitar  ;  o,  por  aviso  de  17  do  mez 
findo,  declarei  ao  Pi»efoito  que  a  administra- 
ção federal  acceitava,  como  acceitou,  a  di- 
recção do  serviço  de  hygiene  de  defesa,  que 
pelo  texto  claríssimo  o  inilludivel  do  art.  58 
da  lei  orgânica  do  Districto  lho  pertence. 

No  d. a  22  foi  entregue  e  incjrporadj  na 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  o  serviço 
de  isolamento  e  desinfecção,  que  comprehen- 
de  o  Hospital  de  S.  Sebastião,  e  cuidei  do 
organiza l-o  de  accordo  com  as  bases  con- 
stantes do  decreto  n.  4.464,  tendo  expedido, 
com  a  precisa  antecedência,  as  instrucções 
de  que  trata  a  parto  final  desse  mesmo  de- 
creto. 

Faltava  providenciar  sobre  a  policia  sani- 
tária de  defesa,  que  6  o  fulcro  em  que  as- 
senta o  novo  serviço  federal,  começando 
pela  designação  do  pessoal  que  deve  exe- 
cutai-o. 

Como,  na  forma  constitucional,  a  creação 
de  empregos  é  attribuição  privativa  do  Poder 
Legislativo,  decidiu  o  Gove»*no  nomear  era 
coramissão  todos  os  funccionarios  do  serviço, 
nas  condições  indicadas  na  tabeliã  junta. 

Nella  verificareis  que  os  vencimentos  ar- 
bitrados* aos  empre.^ados  da  policia  sanitária 
são  exíguos,  mas,  além  e  que  ô  propósito  do 
Governo  restringir  as  despozas  publicas  a.) 
estrictamente  indispensável,  nãj  conviria 
fixar,  por  emquanto,  vencimentos  maiores, 
sem  manifesta  injustiça  aos  antigos  funccio- 
narios de  s:iude,  principalmjnie  nos  Es- 
tados, que,  com  indubitável  razão,  recla- 
mam, e  não  toem  conseguido  remuneração 
adequada  ao  trabalho  e  ás  responsabilidades 
que  a  administração  lhes  impõe. 

Os  empregados  do  serviço  avocado  flgui*am 
na  tabeliã  com  os  vencimentos  que  perce- 
biam doá  cofres  municipaes. 

Parece  ociosa  .qualquer  defesa  desta  deli- 
beração. 

Capital  Federal,  17  de  outubro  de  190?.— 
SabÍ7io  Barroso  Jnnior^ 


TabôUa 
PESSOAL  NOVO 

5  delegados  de  saúdo  a       9.000$     45:000$ 
32  inspectores    sanitá- 
rios a 6:000$    192:000$ 

5  m3dicos   dos  hospi- 
taesa 5:400$     27:000$ 

3  internos  dos   hospi- 
taesa 1:200$       3?600$ 

1  auxiliar  de  Pharma- 
cia         3:000$ 


PESSOAL  DO  ANTIGO    SERVIÇO 
MUNICIPAL 


270:600$ 


Isolamento  e  desinfecção 

í  inspector 12:( 

1  administrador  do  De- 
sinfectorio  Central..        7:200$ 

1  administrador  dos  de- 
sinfeotorios     distric- 

ties 6:000$ 

2  escripturarios  a  3 :  600$  7 :  20(^ 
2  encarregados  de  sec- 
ção a  3:000$ 6:000$ 

5  chefes   de    turma   a 

3:600$ 18:000$ 

l  depositário  arrecada- 
do?   2:400$ 

1  porteiro 1:800$ 

2  contínuos  a  1:800$. . .  3:600$ 

64:200$      64:200$ 
Hospital  S.  Sebastião 

1  director  (medico)....  9:C 

1  pharmaceutioo 4: 

l  almoxarife 4:80 

1  escrivão 4:S 

1  porteiro 2: 

2S:800$      25:800$ 

360:600$ 
Pessoal  sem  nomeação    o  mate- 
rial       450:800$ 

Total 82o7400$ 

Sabino  Barroso  Júnior, 

O  8r.  Presidente —Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  'amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (ató  ás  3  horas,  ou  antes): 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  203» 
do  1902,  permittindo  aos  ÍUnceionarios  pu<«» 
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blicos  civis,  accionisttis  da  Sociedade  Ano- 
nyma  «Cooperativii  Civil  dos  Funceioii;irios 
Públicos  Federao-s»,  consignar  monsalraon te 
todo  ou  parte  dos  seus  vencimonLos,  líquidos 
dos  descontos  lo;:aos,  para  inderaniza<,*âo  do 
fornecimentos  feitos  por  essa  sociedade,  nos 
termos  dos  ns .  1  e  2  da  clausula  4*  das  bases 
que  acompanharam  o  decreto  n.  4.465,  de 
12  de  julho  de  1903  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  179  A,  de  1902, 
destronando  os  actos  em  que  os  es(n'oventos 
juramentados  do  Juízo  Federal  poderão  sub- 
ijtituir  os  escrivães  (2^  discussão)  ; 

Continuação'  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  205  C,  de  1902,  cora  parecer  sobre  as 
emendas  oflPerccidas  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  205,  aesto  anno,  que  fixa  a  d(»speza 
do  Ministério  da  Indiistr.a,  Viação  o  Obras 
Publicas  para  o  exorcicio  de  1903  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  316  C,  de  1902, 
com  o  parecer  sobre  emendas  oflforecidas 
para  a  3*  discussão  do  projocto  n.  316  Ei,  que 
flxa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazonda  para 
o  exercício  de  1903  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  146  A,  do  1901,  instituindo  roí^ras  para 
o  estabelecimento  de  eraprezas  do  Armazéns 
Geraes,  determinando  os  direitos  o  as 
obrigações  dessas  emprezas; 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  329,  de  1901,  decl:irando  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impjstos  sobro 
géneros  de  origem  estrangeir  \,  e  àando  ou- 
tras providencias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  343  A,  de  1902, 
considerando  productos  agrícolas  e  fabris  de 
fácil  deterioração,  para  gozarem  do  favor  da 
lei  de  c  ibotagem,  art.  4«,  o  assucar,  a  fari- 
nha, o  xarque,  o  fumo,  o  arroz,  o  feijão  e 
outros,  cora  parecer  da  C<jmmisão  de  Agri- 
cultura e  Industrias  connexas; 

Continuação  da  :^*  discussão  do  proj  cto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos  In- 
stitutos Offlciaes  de  Ensino  Superior  e  Se- 
cundário, dependentes  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negocioà  Interiores,  approvado  por 
decreto  n.  3.890,  de  l  de  janeiro  de  1901 ; 

Segunda  parte  (ás  3  horas  ou  antes). 

Discussão  unica  do  projecto  n.  37  G,  de 
1902,  relativo  á  emenda  du  Senado  ao  pro- 
jecto da  Camará  dos  D  jputados  n,  37  D,  deste 
anno,  que  flxa  a  força  naval  para  o  ítnno 
de  1903,  sustentada  por  dous  t.erços  de  voijs 
daquelle  ramo  do  Congresso  Nacional: 

2*  discussão  do  projecto  n.  363,  de  190"^, 
autorizando  'o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
152:536$482,  suppIenienGar  ás  verbas  ns.  8, 
9,  14,  18  e  19  do  art.  9**  da  lei  n.  h34,  d; 
30  de  dezembro  do  1901 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148  B,  de 
1902,  comi  o  parecer  í>obre  a  emenda  apre- 


sentada na  3*  discussão  do  proj?c:o  n.  148 
deste  anno,  quo  aufcoriza  o  Poder   Executivo 
a  abrir  ao   Ministério  da  Justiça  o  Negociog 
Interiores  o  credito   de    14:808s599,  siippte- 
mí^ntar  ás  verbas  que  indica  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  381,  de 
1902,  approvando  o  Proiocollo  celebrado 
niista  Capital,  era  •<í9  de  maio  de  1901,  entre 
o  Brazil  o  os  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte  pelos  plenipotoaciarios  dos  mesmos 
paizes; 

3*  discussão  do  projecto  n.  325  A,  de 
1902,  regulando  a  audiência  do  procurador 
geral  da  Republica  nos  feitos  de  que  trata 
o  art.  20,  }:^  2°,  do  regimento  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  e  dando  outras  provi- 
dencias: 

DiVcussão   uníca    do   projecto   n.    342  B, 

o  19i»2,  com  o  parecer  sob^^   emenda  oífe- 

reoida   na   3*    discussão  do  projecto  n.342, 

que  concede  a  pensão  mensal  de  500$ á  viuva 

e  filhos  do  Dr.  Manoel  Victorino  Pereira; 

Discussão  única  do  projectj  n.  250  A, 
de  1902,com  o  parecer  sobre  asem  mdasoffe, 
recidas  na  2*  discussão  do  projecto  n .  250- 
deste  anno,  que  crea  na  Alfandega  do  Para- 
naguá os  logaros  de  dous  conferentes  e  de 
um  guarda-raór,  com  os  vencimentos  mar- 
cados pela  tabeliã  em  vigor,  para  os  de  igual 
catego  'ia; 

Discussão  única  do  projecto  n.  126,de  1902, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  76  C.de  1900,  da  Camará  dos  Deputados^ 
dispondo  que,  na  liquidação)  do  tempo  de 
serviço  para  concessão  do  raeio-soldo  c  monte- 
pio, '  não  sorá  descontado  aqudle  que  for 
passado  no  goso  d(i  licença  para  tratamento 
de  saúde,  n(>s  termos  do  art.  10,  do  decreto 
n.  1.3H8,  de  21  de  fevereiro  do  1891  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  B,  1902, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  U'3  A, de  190á  (n.  29(),  de  1901)  da  Camará 
dos  Deputados,  (juo  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceber  a  Jesulno  da  Silva  Mello, 
ou  á  companhia  ou  empreza  que  organizar, 
a  c>^nsirucção  de  uraa  ponte  raetallica  e  de 
madeira  sobre  o  Rio  Grande,  no  logar  deno- 
minado Cachoeiro  do  Maribondo,  entro  os 
I':sudos  de  S.'  Paulo  c  Mitias  Geraes,  o  a 
perraittir  a  construcção,  na  referida  cacho- 
eira, de  varias  obras,  sob  as  condições  que 
estabelece  ; 

3'^  discussão  do  projecto  n.  261  A,  de  1902, 
tornando  oxtensiv<\  ás  irmãs  viuvas  dos 
militares  mortos  em  combate,  na  campanha 
de  Canudos,  a  dispoição  do  art.  6,  do  .ccreto 
n.  6:;2,  de  6  de  novembro  de  1899  ;  com 
substitutivo  da  Commissão  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  3G4,  de  1902, 
autorizando  o  Poder    Executivo   a    abrir  ao 

1  Ministério  da  Justiça  c  Negucios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  30;230;;>()70  para 
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a  execução  da  sentença  confirmada  por  ac- 
cordão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
annulloa  o  decreto  de  26  do  maio  do  1H94, 
reformando  o  alferes  da  brigada  policial 
desta  Capital  Napoleão  Gonçalves  GuUenberg; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  171  C,  de  1902,  redacção  para  nova  dis- 
cussão, om  virtude  do  art.132  do  llo^^iraonto 
Interno,  da  emenda  destacada  na  2*  dis- 
cussão do  prosecso  n.  171  deste  anno,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  entregar  aos 
bispos,  que  nolle;^  toem  residência,  os  pré- 
dios que,  pertencendo  á  Nação,  serviam  de 
palácios  episcopaes,  quando  so  docreiou  a 
separação  da  Igreja  do  Estado,  os  quaes  fi- 
carão pertencendo,  om  plena  propriedade,  ás 
respectivas  dioceses  ; 

3*  disciis-ão  do  projecto  n.  49  B,  de  1902, 
que  autoriza  o  ÍTOverno  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desU  ca])itnl,  uma  estatua 
em  horaenajem  ao  marechal  Floriano  Pei- 
xoto, odanlo  outras  providencias ; 

8*  discu-^são  do  projecto  n .  233,  de  1902, 
reacção  para  nova  discussão,  em  virtudo  do 
art.  132 do  Regimento  Interno,  da  emenda 
destacada  na  3*  discnssão  do  proj  icto  n.  106, 
de  1901,  autorizando  o  Pcder  Exoc  uivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiç.i  e  No.LrocLns 
tot^riores  o  crcídito  extraordinário  de  9:900$ 
•pàva,  pagamento  do  premio  arbitrado  pelo 
Governo  ao  Dr.  João  Mendes  do  Almeida 
Júnior,  lente  da  Faculdade  de  Di/eito  de 
S.  Paulo,  pela  sua  obra  —  Processo  Crimi- 
nal Brazileiro  — e  dadespeza  com  a  impres- 
são de  1.000  exemplares  do  mesmo  tra- 
balho ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  295,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reverter  ao  sor  viço  activo  da  ar- 
mada, no  posto  de  contra-al mirante,  sem 
prejuízo  do  quadro  e  sem  direito  á  indemni- 
zação alguma,  o  contra-almirante  reforma- 
do Euzebio  de  Paiva  Legoy  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  279,  de  1902, 
autorizando  o  Govorno  a  m  mdar  reverter 
ao  serviço  activo  do  exercito,  sem  diroito  á 
reclamação  algumi  e  sem  alterar  a  respecti- 
va escala,  o  capitão  reformado  do  artilharia 
Francisco  Xavier  do  Aliincastro  Araújo  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
aulorziando  o  Poder  Executivo  a  modificai* 
a  clausula  38*  do  dnoreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  conc.íssão  feita  á 
Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  e 
Araguaya,  cessionária  da  Es',rai\  de  Forro 
de  AJcooaça  á  Praia  da  Rainha  ; 

Continuação  da  3'^  discu-^sào  d.)  proji^cto 
n.  248,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eugenia 
de  Andrade,  ou  á  einproza  por  ello  organi- 
zada, privilegio  para  cunstrucção,  usoe^/oso 
de  uma  linh\  de  carris  de  ferro  do    tracção 


eléctrica  <iue,  partindo  da  Capital  Federal, 
vá  terminar  na  cidade  de  Petrópolis  e'  dá 
outras  providencias  ; 

Discnssão  única  do  projecto  n.357,de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  reverter  em 
favor  de  D .  Felicidade  Neves  de  Lossio  e 
Seiblitz,  viuva  do  engenheiro  Eugénio  Fre- 
derico de  Lossio  e  Seiblitz,a  parte  do  monte- 
pio de  seu  finado  marido,que  competia  ft  sua 
filha  solteira  Maria  das  Dores  Lossio  e  Sei- 
blitz, já  fallecida  ; 

Diseusáão  única  do  projecto  n.376,  de  1908, 
mandando  reverter  ora  mvor  de  Primilivia 
da  Cruz  Ferreira  e  Francisca  da  Cruz  Fer- 
reira, repartidamente,  a  pensão  mensal  de 
10^  que  percebia  D.  Cecilia  Carvalho  da 
Cruz  Ferreira,  viuva  do  maior  de  engenhei- 
ros Francisco  d  i  Cruz  Ferreira  Júnior  ; 

Contiimação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  119  A,  de  19ÍJ2,  determinando  que  os  ven- 
cimentos dos  cônsules  continuarão  divididos 
em  ordenado  e  gr  aiflcação,  e  dá  oatras  pro- 
videncias, com  substitutivo  da  Commissão 
de  Orçamento  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  345  A,  de 
1902,  concedendo  a  D.Francisca  Francioni 
da  Fonseca,  viuva  do  ex-Senadov  Pedro  Pau- 
lino da  Fonseca,  e  á  sua  filha  solteira  Alber- 
tina da  Fonseca,  a  pensão  de  200$  mensaes  a 
cada  uma ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  358,  de 
1902,  reconhecendo  a  D .  Julieta  de  Lamare 
o  direito  á  percepção  do  montopio  e  jneio- 
soldo  deixado  pjr  seu  irmão  o  capitão  de 
mar  o  guerra  Rjdrigo  António  de  Lamare, 
emquanuu  permanecer  solteira ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  386,  de 
i902,  relevando  a  prescripçío  em  que  incor- 
reu D.  Maria  Francisca  Mello  de  Carvalho, 
viuva  do  capitão-tenenre  honorário  Trajano 
Augustí;  de  Carvalho,  para  receber  o  melo 
soldo  que  lho  compr^te  ; 

Discussão  única  do  projecto  tt.  359  A,  de 
19)2.  do  Senado,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  3'*  escripturario  do 
Thesouro  Federal,  Ilaymundo  de  Castro  Pe- 
reira Rego,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratamento  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  313  A,  de 
19(»2,  cora  parecer  sobro  a  emenda  apre- 
sentada na  2*  discussão  do  projecto  n.  313, 
deste  anno,  que  concede  á  força  dos  guardas 
da  Alfandega  da  Capital  Federei  o  augraento 
de  20  "/o  sobre  seus  actuae  vencimentos  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  80  A,  de 
1902,  autorizando  o  Pod:>r  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiei  e  Negócios  Inte- 
riores o  crelito  extraordinário  de  l:180s676 
para  pagamento  de  gratificações  aos  lentes 
da  Faculdade  do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães,   com  parecer  da   Com 
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missão  de  Orçamento  sobro  oraenda  offere- 
cida  na  2*  discussão  do  projecto  n.  80,  desto 
ann«; 

Discussão  única  do  projecto  n.  173  B,  do 
1902,  relativo  ú,  emendado  Sanado  ao  pro- 
jecto n.  173  A,  deste  anuo,  que  autoriza  o 
Governo  a  conceder  um  anno  de  licença; 
com  todo  o  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde,  ao  conforonto  da  Allandoj>a  do  Santos 
António  Rufino  do  Andrada  Lima  Júnior; 

1*  discussão  do  projecto  n.  355  A,  de 
1902,  cstabelocondo  que  o  logar  de  por- 
teiro do  Tribunal  Civil  o  Críminil  será 
exercido  pelos  oíliciaes  de  justiça  do  mesmo 
tribunal,  á  medida  que  cada  um  delles  for 
nomeado  para  servir  semanalmente  perante 
as  resjpectivas  camarás  ;  com  parecer  da 
Commissao  de  Consticuição,  Legislação  c 
Justiça  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  336,  de  1902, 
determinando  que  o  Governo  mandará  pagar 
a  D.  Maria  Ignacia  de  Mello  Oliveira,  viuva 
do  capitão  do  exercito  Luiz  Maria  de  Mello 
Oliveira,  a  importância  das  pensões  cor- 
respondentes ao  período  decorrido  do  1  de 
novembro  de  1890  a  9  de  dezembro  de  1893,  e 
releva  a  respectiva  prescripção ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  256  A,  de 
1902,  com  parecer  sobro  a  emenda  oíTe- 
recida  na  discussão  única  do  pvojocto  n.  256, 
deste  anno,  que  auíoriza  o  Poder  Execu- 
tivo a  conceder  um  anno  do  licença,  com 
todo  o  ordenado,  a  José  Dionysio  Meira,  as- 
sistente effoctivo  do  Observatório  do  Rio  de 
Janeiro,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde 
julgar  conveniente  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  228  A,  de  19 J2, 
mandando  abonar  aos  offlciaes  do  corpo  de 
bombeiros  que  se  reformarem,  além  do  soldo 
devido,  uma  gratificação  annual  correspon- 
dente a  cada  anno  de  serviço  que  exceder 
dos  ?5  primeiros,  e  dá  outras  providencias 

Discussão  única  do  projecto  n.  ^0,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con 
ceder  licença  com  todo  o  ordenado,  até  um 
anno,  ao  conferente  da  Alfandega  de  Santos 
José  Joaquim  de  Miranda,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22?,  do 
1902,  concedendo  ao  alferes  reformado  e 
major  honorário  do  exercito  Manoel  Carlos 
Machado  Vieira  a  pensão  mensal  de  60$,  sem 
prejuízo  do  soldo  de  »ua  reforma  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder, caso  não  haja  inconveniência  pa  'a  o 
serviço  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de 
Alraeiia  Nuro,  ilous  annos  de  licença  com 


vencimentos,  para  ir  á  Euroi^a  construir  e 
experimentar  á  sua  custa  o  apparolho  de  sua 
invenção  denominado— Locomoção  aérea  por 
moio  do  azas ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  273  A,  de  1908, 
ro3tabelecendo  no  Museu  Nacional  o  logar  de 
naturalista-ajudante  da  Secção  do  Zoologia, 
eqniparando-o,  para  todos  os  olTeitos,  aos  dos 
assistnntcs  da  rtíferida  repartição,  o  d:l  ou- 
tras providencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1902, 
autorizando  o  Pudor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  251:400$810  para  execução  de 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal  que 
condemnou  a  União  a  pagar  a  Cunha,  Pa- 
ranhos c^  Comp.  o  principal,  juros  da  mora, 
custas  do  processo  p^lo  emprego,  uso  o  goso 
durantií  16  mezes  do  paquete  Parahyba  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  115,  do  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  pagadoria  do  ThDsouro  Federal  aos 
thesoureiros  o  fieies  da  Caixa  de  Amorti- 
zação ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  314,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Via^o  o  Obras  Pu- 
blicas ocrecli:o  extraordinário  do  117:000$, 
ao  cambio  de  27  d.  por  1$,  para  pagamento 
á  Companhia  Victoria  a  Mmas,  cessionária 
da  Estrada  do  Forro  do  Victoria  a  Diaman- 
tina, da  garantia  de  juros  dó  6%  ao  annò, 
correspondentes  ao  exorcicio  corrente,  na 
forma  do  decr^^to  n.  4.337,  do  1  de  fevereiro 
ultimo ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  370,  de  1902, 
redacção  para  3<^  discussão  do  projecto  n.250 
A,  de  1901,  que  instituo  um  registro  das  ope- 
rações de  cambio; 

3*  discussão  do  projecto  n.  195,  de  1902, 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  JuIio  de  Oliveira  Sam- 
paio, ou  á  companhia  que  organizarem,  o 
direito  á  construcção,  uso  c  goso  de  uma 
estrada  de  forro  subterrânea,  por  tracto 
eléctrica,  ligando  a  capital  Federal  á  ci- 
dade de  Nitheroy,  nas  condições  que  esta- 
belece; 

2»  discussão  do  projecto  h.  372,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  84:755$170  par.i  pagamento  ao  capi- 
tão José  Ferreira  dos  Santos,  em  virtude  de 
sentença  passada  em  julgado; 

2»  discussão  do  projecto  n.  116,  do  1902 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  do  Querida  o  credito  extraordi- 
nário de  948$380  para  paj^amento  do  orde 
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nado  a  que  tem  direito  o  escrevente  aposen- 
tado do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  José 
Luiz  Mendes  Diniz; 

3*  discussão  do  projecto  n.  24  C,  à3  190?, 
orçando  as  Prefeituras  Maritimas  da  Repu- 
blica e  dispondo  sobre  o  regimen,    policia  e 


fiscalização  dos  portos,  navegação  mercante, 
inseri pção  e  sorteio  marítimo,  p^sca  naval 
e  outros  serviços  a  cargo  das  mesmas 
profoituras. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  o  15  minu- 
tos da  tarde. 


IZZ^  SESSÃO  EU  16  DE  DEZEMBEO  DE  1902 


Presidência  dos  Srs.  Vaz  de  Mello  (Presidente),   Satyro  Dias  (2o  Vioe-Presidente(,  Vaz  de  Mello  (Presidente)  e 

Satyro  Dias  (2o  Vice-PresIdente) 


AO  meio  dia  procede-se  á  chamada  a  (i.uç 
respondem  .os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro  Dias, 
Carlos  do  Novaes,  Angelo  Neto,  Agapito  dos 
Santos,  Luiz  Gualberto,  Gabriel  Salgado, 
Hosannah  do  Oliveira,  António  Bastos,  Serze- 
dello  Corrêa,  Nogueira  Accioly,  Tliomaz 
Cavalcanti,  Francisco  Sá,  Gonçalo  Souto, 
Tavares  do  Lyra,  Pereira  Reis,  Errairio 
Coutinho,  Bricio  Filho,  João  Vieira,  Júlio  de 
Mello,  Arroxei  las  Galvão,  Joviaiano  de  Car- 
valho, Rodriprucs  Do 'ia,  Manoel  Caotano, 
Eugénio  Tourinho,  Alvos  Ba  -bosa,  Adalberto 
Guimarâea.  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  He/edia  de  Sá,  Celso  dos  Reis, 
Raul  Barroso,  Silva  Castro,Martins  Teixeira, 
Oliveira  Figueiredo,  Oliveira  Bailo,  Estevão 
Lobo,  Theophilo  Ottoni.  Adalberto  Ferraz, 
António  Zacarias,  Felício  dos  Santos,  Arthur 
Torres,  Eduardo  Pimontol,  Rodolpho  Paixão, 
Gustavo  Godoy,  Domingues  do  Castro,  Valois 
de  Castro,  Oliveira  Braga,  Rebuuças  de  Car- 
valho, Rodolpho  Miranda,  António  Cintra, 
Teixeira  Brandão,  Urbano  Gouvêa,  Alencar 
Guimarães,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
José  Boiteux,  Vespasiano  de  Albuquei-quo  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Abre  se  a  sessão. 

O  8r  A^ngelo  IVeio  (2°  Secretario) 
procede  ú,  leitura  da  acta  que,  o:n  seguida, 
é  sem  d-íbate  approvada. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Pro»Í  Jente— Não  havendo 
numero  legal,  para  . o  proceder  ás  votaço3á 
das  matorisC^  ia  i'M<ias  na  ordem  do  dia, 
passa-se  á.  mat?:  |    nn  discussão, 

VolX 


PRIMEIRA   PARTE    DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annuncixda  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  :205  C,  de  1902,  com 
parecer  sobre  as  emendas  offeroridas  na  3» 
discussão  do  projecto  n.  205,  deste  anno,  que 
dxa  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercício  do 
1903. 

O  8i*.  I*rosl€leiile— Tom  a  pa- 
lavra o  Sr.  Francisco  Sá. 


O  Sr.  Fra;XicÍaco  Sá»  deve  co- 
meçar pedindo  desculpa  ao  nobre  Deputuio 
Sr.  Bricio  Filho,  cujj  brilhante  diáourso  a 
Camará  ouviu  hontem,  por  não  ter  offerecido 
immediata  resposta  a  S.  Ex. 

Mas  o  i Ilustre  coUoga  terminou  as  suas 
considerações  em  hora  adiantada,  já  tendo 
esgotado  uma  prorogação  de  hora.  . 

Não  fora  isso  e  não  fugiria  ao  sacrifício  de 
resp  jnder  ao  noT)re  Deputado  que  impugnou 
forte  e  vehemontemento  o  projecto  em  de- 
bate. 

A  critica  feita  pelos  demais  cjllegos.  ao 
trabalho  da  Commissão  de  Orçamento,  ad- 
stringiu-se  a  phenomenos  da  actual  situação 
politica  e  da  que  findou  a  15  de  novembro 
próximo  passado. 

O  honrado  Deputado  por  Pernambuco,  po- 
rém, com  o  carinho  e  zelo  com  que  estuda 
todas  as  questões  de  interesso  publico,fez  de- 
morada analyso  de  todo  o  projecto,  mere- 
cendo espacial  attenção  ..e  S,  Ex.,  a  dispo- 
sição relativa  á  Estrada  de  Ferro  de  Peçanha 
ao  Araxá. 
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Aliás,  a  critica  do  nohre  Deputado  nao  foi 
propriamente  ao  projecto  do  Orçamento  da 
Industria,  mas  ao  contracto  celebrado  para  a 
constpucção  daíiuella  estrada. 

A  tarefa  do  orador  ú,  portanto,  menos  a 
,  de  sustentar  o  proj  ícto   que  relatou,  do  que 
defender  o  contracto  c(debrado  pelo  Gover- 
no passado. 

Faz  o  histórico  da  concessão  feita  em  1890 
pelo  Governo  Provisório  para  a  construcçao 
do  uma  estrada  de  ferro  quo,partindo  de  Po* 
canha  e  passanio  pel)  Curvello,  terminasse 
no  Araxá  o  da  transformação  por  que,  no 
anno  findo,  passou  a  companhia  organizada 
para  aquelle  fim,  e  diz  aue  como  relator  do 
orçamento  teve  de  estudar  a  emendi  comba- 
tida polo  nobre  Deputa  lo  Sr.  Bricio  Filho. 

•Estudando  a  quesi-ão,  mostriír  quo  o  acto 
do  Poder  Legislativo  prorogando  a  existên- 
cia dessa  emproza  e  para  tornal-a  exequível 
concedendo  a  mu'iança  de  traçaio,  ou  ante-< 
a  substituição  da  linha,  foi  correcto.  Portan- 
to, o  Poder  Legislativo  não  realizou  nenhuma 
concessão  caduca,  nem  tampouco  rec  )nheceu 
o  vigor  da  concessão  feita  á  Estrada  do  Ferro 
de  Victoria  a  Peçanha. 

Aliás  o  Governo  autorizando  a  3ubstiUiiçã<> 
da  Estrada  de  Ferro  de  Peç:inha  ao  Araxá  po^' 
uma  outra  de  Victoria  a  Diamantina,  não 
se  realizou  nenhuma  concessão  caduca',  não 
exorbitou  da  lei  o  não  prejudicou  em  qual- 
quer outro  ponto  os  interesses  da  viação 
férrea  do  paiz . 

E  foi  exactamente  esta  ultima  considera" 
ção  que  determinou  o  act  >  do  Poder  Legis' 
lativo  autorizando  a  reforma  das  concL^s 
soes. 

Accentua  ainda  o  orador  quo  o  Ministro 
que  executou  o  contracto  prestou  relevantes 
serviços  ao  paiz,  pelo  desenvolvimento  da 
sua  viação  férrea,  e  por  ultimo  declara  que 
0L  ha  nisso  especuladores,  si  ha  nisso  pessoal 
das  pedras,  o  orador  ignora,  absolutamente 
afirma,  podendo,  no  onuninto  aíllrmar  quo  o 
Ministro  que  assignou  o  contracto,  o  Sr.  Dr. 
Alfredo  Maia  era  de  uma  into;íi*id;5de  moral 
a  toda  prova,  incapaz  de  fugir  aos  deverias 
de   sua    consciência.     (Muito   bem;    muito 

OSí*.  Hosannali  do  Oliveira 

(•)  __Sr.  Presidente,  ois-me  Si^gunda  vez  na 
tribuna  sem  que  desejasse  a  elli  voltar, 
mas  fui  severamente  censurado  p.ílo  meu 
illustre  e  distincto  amigo  Sr.  Deputado 
Francisco  de  Sá.  po.'  ter,  diz  elle,  procurado 
obstruir  o  andamento  do  Orçamento  do  Mi- 
nistério da  Agricultura. 


(•)  Este  discurso  nao  foi  revisto   pelo    orador« 


Sr.  Presidente,  eu  appello  para  toda  esta 
Camará  para  dizer  si  alguma  vez  mo  viu 
vir  á  trilíuna  parA  procurar  obstruir,  fosse 
qual  fosso  a  discussão,  f)sse  qual  fosse  o 
orçamento,  fosse  qual  fosse  o  projecto  qiio 
estivesse  çm  andament). 

Não,  eu,  pelo  contrari'),  rari^kiimas  vezes 
tenho  occupado  a  tribuna  dosta  Camará, . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  O  que  (^  lamen- 
tável. 

O  Sr.  Hosannau  de  Oliveira— ...  o  o 
motivo  ó  porque  me  faltam  os  dotes  oraturios 
0  de  intelligencia(níro  apoiad')s)áQ  quo  dispõem 
muitos  outros  Srs.  Deputados,  principal- 
mente o  meu  illustre  c  distincto  ami^o, 
Sr.  Deputado  pelo  Coará,  Sr.  Francisco  Sá. 
Si  eu  tivesse  a  intelligencia  deS.  Ex., 
com  certeza  eu  não  mei*ccerii  a  censura  que 
por  S.  Ex.  mo  foi  feita,  p)rqueeu  não  teria 
permanecido  durante  um\  hora  ou  duas  na 
tribuna  desta  Camará  a  dizer  cousas  des- 
agradáveis para  S.  Ex.,  cousas  queS.  Ex. 
•lohou  simplBsra^nte  futilidados,  sem  valor 
algum. 

M  ts  o  culp  ido  sou  eu  sómentri  porque  nao 
tenho  dotes  oratórios,  p3rque  não  tonho 
a  intelligencia  precisa  para  impugnar  estes 
assumptos  com  a  proficiência  que  elles 
merecem.  {Não  apoiados.) 

Eu  procurei,  na  sessão  de  antehontem 
defender  a  emenda  apresentada  por  S.  Ex., 
emenda  que  dizia  respoiriO  espacialmonto  ao 
meu  Estado.  ^  .    ^ 

ACommissão  tinha  feito  uma  restricçao 
que  eu  entendia  se  •  prejudicial,  uma  r.^stri- 
cção  que  eu  entondia  que  vinha  prejudicar 
enorniomente  os  interesses  do  meu  Esiado. 
Eu  vim' em  defesa  dessa  emenda  e  então 
prv.curei  dar  todas  as  explicações  possiveis 
para  demonstrar  a  verdade  do  que  eu  avan- 
çava. 

Fui  pjr  isso  que  fui  obrigado  a  mostrar 
a  difliculdaie  existentíi  entro  oi  dous  rios 
do  Amazonas,  a  demonstrar  as  diíUculdades 
que  existem  na  costa  do  norte  e,  ontào,  di- 
zer que  a  Companha  do  Amazonas  para 
innovar  o  seu  contrac  o,  tinha  necessidade 
do  mandar  construir  novos  vapores  apro- 
pria-los para  a  costa  do  norte  o,  sem  essa 
demonstração,  ou  nâo  padcria  chegar  a  osta 
conclusão. 

Mas,  Sr.  PreJdnnte,  cu  nunca  obsti^ui  or- 
çamento, cu  nunca  cri3Í  difficuldades  á  mar- 
cha dos  trabalhos  (lesta  Casa,  hoje  6,  talvez, 
a  terceira  vez  que  venho  â  tribuna. Eu  pode- 
ria, Sr. Presidente,  accusar  outros,  eu  podoria 
accusar  talvez  a  própria  Commissão  de  que 
faz  parte  o  meu  distincto  àmi-O,  mas  eu 
nàoaccuso. 

Não.accuso.  Sr.  Presidente,  porque  eu  se 
que  essa  Commissão  tem   um  patriot.smi 
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enorme,  tem  amor  ao  trabalho  o  de  forma 
alguma  procuraria  obstruir  o  andamento  do 
orçamento. 

Eu  não  accngo  nem  posso  accusar  o  meu 
dUtinctissimo  amigo,  porque  eu  sei  queS.  Ex. 
trabalhador,  intelligente,  dedicado  ;l  causa 
public  fc  como  ô,  não  seria  capaz  do  conserv.^r 
emendas,  por  muito  tempo  sem  dar  parecer, 
si  a  isso  nao  foáse  obrigado  por  difflculdades 
muito  grandes. 

O  Sr.  Francisco  Sá— Não  conservei  emen- 
das muito  tempo,  sem  dar  parecer;  tenho 
dado  parecer. 

O  Sr.  Hosannah  de  Olivi-ira  — V.  Ex., 
eotao,  desculpe,  a  accusaçao  caberia  a  outro 
e  não  a  V.  Ex.,  e  mesmo  eu  disse  que  não 
aecusaria  a  V  Ex.  que  eu  sei  qiie  é  incapaz 
absolutamente  de  por  qualquer  forma  pro- 
curar prejudicar  o  andainonto  dos  noíssos 
trabalhos. 

Em  2*  discussão'  emendas  foram  apre  en- 
tadas,  ficando  sem  parecer  quasi  dous 
mezes,  e,  Sr.  Presidente,  quando  foi  apre- 
sentado o  Orçamento  da  Viação,  ha  umas 
três  sessões  si  tanto,  apenas  eu . . . 

O  Sr.  Bricio  Filho— Principalmente  ha- 
vendo muita  moditicação  nova,  idóas  novas, 
era  natural  que  se  suscitasse  o  debate.  Até, 
digo  a  V.  Ex.,  pensei  que  esse  projecto  fo  se 
muito  mais  debatido. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  Vim  á 
tribuna  para  declarar  que  occupei  a  at- 
tenção  da  Gamara  por  entender  sor  esse  o 
meu  dever ;  occupei  a  tribuna  para  de- 
fender os  interesses  da  União ;  occupíd  a 
tribuna,  Sr.  Presidente,  porque,  cumo 
Deputado,  me  parece  que  t<jnho  o  direito  de 
vir  a  ella  e  dizer  o  que  entendo  ser  do  bem 
publico,  como  e  quando  po>si  fazer. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem  ; 
muito  bem). 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
índio  do  Brazil,  Rodrigues  Fernandes.  José 
Easebio,  Anizio  de  Abreu,  Raymundo  Ar- 
thur,  João  Loi)es,  Frederico  Bor^íos,  Eloy  de 
Souza,  Fonseca  e  Silva,  Medeiros  e  Albuiiuer- 
que.  Esmeraldino  Bandeira,  Cornolio  da  Fon- 
seca, Estacio  Coimbra,  AífonsoOosta.  Epami- 
nondas  Gracindo,  Sylvio  Romero,  Fausio 
Cardoso,  Castro  Rebello,  Milton^  Noiva, 
Tosta,  Félix  Gaspar,  Paula  (iuimaraos,  Ver- 
gue de  Abreu,  Augusto  do  Freitas,  José 
Moiyardim,  GaKiino  Loreto,  Pinheiro  Júnior, 
Sampaio  Ferraz,  Henrique  Lagden,  Oscar 
Godoy,  Sá  Freire,  Nilo  Peçanha,  Louronço 
Baptista,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos,  Fran- 
cisco Veiga,    Monteiro  de  Barros,  Monteiro 


da  Silveira,Esperidião,  Carneiro  de  Rezende, 
Lamounier  Godofredo,  Mayriuk,  Pádua  Re- 
zende, Fnrnan  io  Pr^^stes,  Moreira  da  Silva, 
Cincinuto  Braga,  Bonodicto  do  Souza,  Lin- 
dolpho  Serra,  Lamenha  Lins,  Francisco  To- 
lentino,  Barboza  Lima,  Soares  dos  Santos, 
Germano  .  Hasslocher,  Rivadavia  Correia  e 
Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Sis.  Gastão  da  Cunha,  Carlos 
Marcellino,  Si  Peixoto,  Arthur  Lemos,  Pe- 
dro Chermont,  Luiz  Domingues,  Christino 
Cruz,  Cunha  Martms,  Thomaz  Accioly,  Ser- 
mão Sahoya,  Soares  Neiva,  Silva  Mariz,  Celso 
de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Moreira  Alves, 
Elpidio  Figuoií-edo,  Pedro  Pernambuco,  José 
Duarte,  Araújo  Gó 'S,  Francisco  Sodré, 
Eduardo  R  vmos,  Marcolino  Moura,  Dionysio 
Cerqueira,  Martinho  Campos,  Aureliano  dos 
San  tus,  Viriato  Masc  !.renhas,  João  Luiz, 
Ildefonso  Alvim,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo 
Pinto,  Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria, 
Lan«lu!pho  de  Magalhães,  Carlos  Ottoni, 
Jo  iquim  Carvalhaes,  Manoel  Fulí^encio,  No- 
gueira Júnior,  Lindolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Miranda  Azevedo,  Dino  Bueno, 
Adulpho  Gordo,  Joi^quim  Álvaro,  Cajado, 
P.(,ulin.j  Carlos,  Alfredo  Ellis,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alves, 
Xavier  do  Valle,  Francisco  Moura,  Angelo 
Pinheiro,  Frauci.sco  Alencastro,  Aureliano 
Barbosa,  Pinto  da  Rocha  e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  caus:\  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Guedelha  Mourão,  João  Gayoso,  Joaquim 
Pires,  Virgílio  Brigido,  Lima  Filho,  Trinda- 
de, Caraillo  de  Ilollanda,  Gomes  de  Mattos, 
Pereira  de  Lyra,  M.ilaquias  Gonçalves,  Ray- 
mundo de  Miranda,  Rodrigues  Lima,  Irineu 
Machado,  NelSjn  de  Vasconcellos,  Augusto 
do  Vasconcellos,  Barros  Franco  Júnior,  Anto- 
nino Fialho,  Deocleciano  de  Souza,  Alves  de 
Brito,  João  Baptista,  Jv>a«iuira  Breves,  José 
Bonifácio,  Penido  Filho,  Henrique  Salles,  La- 
martine,  Costa  Júnior,  Buenj  de  Andra  la, 
Edmundo  da  Fonseca,  Lniz  Piza,  Azevedo 
Marques,  João  Cândido,  Marçal  Escobar, 
Victorino  Monteiro  e  Alfredo  Varella. 

O  Sr.  I*re»l<lente  —Havendo  nu- 
mero higal,  vae  se  proceder  ás  votações  das 
matíuú.is  constantes  da  ordem  do  dia. 

E'  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  :i03,  de  1902,  porraiUindo  aos 
fuuceionarios  públicos  civis,  accionistas  da 
Sociedade  Anonyma  «Corporativa  Civil  dos 
Funccionarios  Públicos  Federaes»,  consignar 
mensalmente  todo  ou  parte  dos  seus  venci- 
mentos, liquides  dos  descontos  legaos,  para 
indemnização  de  fornecimentos  íVitos  por 
essa  sociedade,  nos  termos  dos  ns.  1  e  2  da 
clausula  4^  das  bases  que  acompanhariam  o 
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(iocroto  n.   4.465,  de   12  de  julho  de   1902 
(3*  discussão). 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  c  approvaia  a 
seguinte  emenda,  olTerocida  pelo  Sr.  Joa- 
quim Pires  : 

€Em  vez  de  «seus  vencimentos»  —  diga-se  : 
«seu  ordenado». 

Posto  a  votos,  é  approvado  om  3*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  20:?— de  190;i 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.*»  K'  pcrmittido  aos  funccionarios 
públicos  civis,  accionistas  da  Sociedade  Ano- 
nyma  «Cooperativa  Civil  dos  Funcciona- 
pios  Publicjs  Federaes»,  consignar  mensal- 
mente todo  ou  parto  de  seus  vencimentos, 
liquido  dos  descontos  legaes,  para  indemni- 
zação de  fornecimento  que  tenha  sido  feito 
por  essa  sociedade,  ncs  termos  dos  ns.  1  o  '^ 
da  cia  isula  4*  das  bases  que  acompanharam 
o  decreto  n.  4.465,  de  12  de  julho  ae  1902 

§  1.0  O  documento  dessa  cons  gnação  será 
acceito  nas  repartições  de  pagador  ias  f  )deraeã 
e  averbado  na  folha  de  pagamento  do  con- 
signante, cabendo  àquella  cooperativa  o  di- 
reito exclusivo  de  annuUal-o,  e  continuando 
na  mesma  repartição  o  recebimento  da  im- 
portância consignada,  embora  a  remoção  ou 
sabida  do  funccionario  para  servir  fora  da 
Capital  Federal. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

O  8i*.  A.d.a1 1>er'lo  I^^erraz  (pela 
ordem)Sv.  Presidente,  estando  já  encerrada 
a  3*  discussão  do  projecto  n.  205  C,  de  1902. 
orçamento  da  industria,  requeiro  preferen- 
cia na  votação,  antes  de  qualquer  outro. 

O  8i*.  Germano  Ilanfiloelioi* 

âoela  ordem)  requer  verificação  da  votação 
o  projecto  n.  203,  do  1902. 

Procedendo-sc  á  verificação  reconh?ce-se, 
terem  votado  a  favor  75  Srs.  Deputados  o 
contra  24.  Total  99. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procede  ndo-sc  á  chamada  verifica-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Gonçalo  Souto, 
Eloy  de  Souza,  Tavares  do  Lyra,  Pereira 
Reis,  Fonseca  o  Silva,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Car- 
valho, Tosta,  Vergne  de  Abreu,  Toientino 


dos  Santos,  Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá,, 
Celso  dos  Reis,  Oscar  Godoy,  Martins  Tei- 
xeira, Monteiro  de  Barros,  Monteiro  da 
Silveira,  Arthur  Torres,  Pádua  Rezende  o 
Moreira  da  Silva. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 

íl  chamada  90  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numoro  para  se  proseguir  nas  vo- 
tações. 

Paása-so  ã  matéria  era  discussão. 

K*  aiinunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  316  C,  do  1902,  com  o  parecer  sobre  emen- 
das offerecidas  (/ara  a  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  31G  B,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  da  Faztínda  para  o  exercício  do 
1903. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.   Bricio  Filho. 

O  Sr.  BrSclo  Pilho  vae  discutir 
rapidamente  o  parac  t  formulado  sobre  as 
emendas  apresentadas  ao  Orçamento  da 
Faz3nda,  em  3*  discussão. 

A  primeira  cousa  que  tem  a  observar  é  a 
falta  de  parecer  sobre  a  emenda  do  Sr.  Vi- 
ctoiino  Monteiro,  autorizando  o  Governo  a 
despender,  da  quantia  que  tem  do  receber  do 
Banco  da  Republica,  em  pagamento  da  sua 
diVida,  a  importância  precisa  para  adquirir 
propriedades  necessárias  ao  sorviço  fedoral 
ou  para  adaptar  ao  mesmo  fim  proprie- 
dades já  adquiridas,  realizando  as  obras  de 
adaptação  pela  forma  que  julgar  mais  conve- 
niente. 

Esta  emenda  6  a  ampliação  do  que  está  no 
n.  XV  do  art  li  •,  disposição  que  a  emenda 
do  Sr.  Cincinato  Braga  manda  supprimir. 

Esta  de  accordo  com  a  suppressão.  Não  é 
admissível  que,  depois  do  Poder  Legislativo 
ter  om  vários  orçamentos  autorizado  o  Go- 
verno a  se  dc^fazoi*  de  prédios  pprtencentoj 
;l  União,  autorização  de  que  se  serviu  larga- 
ra'n  te  o  Poder  Executivo,  venha  agora  auto- 
rizar acquisição  de  propriedada^  necessárias 
ao  serviço  feilBral.  Elle  que  as  vendefl  é  que 
das  mesmas  não  necessitava.  Salvo  si 
compra  agora  para  vender  mais  tarde, 
deante  de  uma  nova  autorização. 

Outra  emenda  que  tjm  a  combater  6  a  que 
manda  ficar  em  pleno  vigor,  no  exercido  da 
presente  lei,  o  art.  36,  da  lei  n.  746,  de  S9 
de  dezembro  de  1900. 

Isto  assim  á  prinieira  vista  esta  confuso  e« 
não  deixa  margem  a  uma  conveniente  deci- 
fração. 

Traduzindo,  porém,  convenientemente  o 
que  ahi  está,  verifica-se  que  é  o  conhecido 
Anonymato  Brazileiro,  também  chamado  O 
Brasilèo, 
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E'um  processo  especial  de  cambializ  ção, 
capaz  de  pôr  o  camoio  ao  pav  c  de  dera-amar 
a  felicidade  e  as  patacas  sobre  esto  vasto 
paiz. 

Apresentada  no  Senado,  cm  1900,  uma 
disposição  sobro  este  interessante  assumpto, 
pelo  Senador  Pires  Ferreira,  a  Camará  teve 
de  ongulir  as  modiftcações  feitas  pela  outra 
Casa  do  Congresso,  no  Orçamento  da  Receita, 
para  não  áoixxi'  o  Governo  sem  as  leii  de 
meio.  E  assim  triumphou  o  Brasiléo.  Agora 
surge  de  novo  o  amparado  pelo  prestigio  da 
honrada  Commissão  de  Orçamento. 

Deseja  explicações  da  parle  do  relator 
âecrca  dos  moMvas  (^ue  influíram  na  adopção 
I  da  medida. 
[  Quem  sabe?  Talvez  a  emenda  vize  um 
I  fim  decorativo,  seja  uma  ornamentação, 
venha  a  dar  um  tom  de  art  nowoeau  ao  pro- 
jecto do  Orçaraentj  da  Fazenda. 

Ao  rclirar-sc  da  tribuna  lamenta  quo  o 
Senado  t\*nha  vutaio  a  favor  das  lo  terias, 
cõiifoi'mc  o  boato  quo  circula,  mostrando  a 
necessidade  de  exfcii*par  o  jo;ío  loterico,  tão 
pernicioso  ao  povo  e  ao  próprio  orador,  que 
nos  grandes  prémios   sempre    arrisca  um 

Souco,  esperançado  do  que  possa  haver  um 
esarranjo  nas  machinas  o  a  sorte  possa, 
contra  a  vontade  dos  exploradores  do  ne- 
gocio, cahirem  sua  casa.  {R<sos\  muito  bem; 
tf\uiio  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  iiora. 

JPassa*se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada' a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  37  G,  de  1902,  relativo  á  emenda  do 
Senado  ao  projecto  da  Camará  dos  Deputados 
n.  ;^7  D,  deste  anno,  que  fixa  a  força  naval 
paraoanno  de  1903,  sustentada  por  dous 
terços  de  votos  daquelle  ramo  do  Congresso 
Nacional. 

O  Sr.  âarl>08a  I^lma— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  I*real<leiile— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

p  Sr.   Oarbosa  I^iiiia  (')  —  Sr. 

Presidente,  quando  este  projecto,  oriundo  da 
Camará  dos  Deputados,  voltou  a  esta  Casa, 
devolvido  pelo  Senado,  que  o  emendara  em 
cousa  minima,eu  tive  ensejo  de,  discutindo-o, 
referi r-mo  a  alguns  factos  o  a  alguns  as- 
pect<>s  da  admioistravrio  militar  na  Repu 
blica. 


(•)  Estfi  discurso  não  f^  reviso  pelo  orodor. 


Não  o  fiz  para  diz  ar  cousas  agradavois  a 
quem  quer  que  fosse,  si  não  que  me  obrigava 
a  isso  a  necessidade  que,  a  meu  ver,  se  em 
impunha  de  deixar  nos  Annaes  da  Camará 
Republicana  uiii  protesto  sobre  alguns  epi- 
sódios deploráveis  da  nossa  administração 
militar.  Denunciei  nassa  occasião  factos  que, 
natur<tlmente,não  eram  completamente  igno- 
rados da  admiaistração,  o  quanto  podia  fazer 
suppor  o  silencio  que,  em  torno  delles,  se 
fazia  nos  órgãos  da  publicidade  periódica. 

Não  S3i  si  providencias  tão  enérgicas 
quanto  a  gravida  '.o  destes  factos  estava  a 
exigir  foram  tomadas;  e  hontem  li  em  um 
jornal  da  tarde  a  noticia  de  um  facto  da 
mesma  natureza  (l^iquoíle  que  desta  tribuna 
denunciei .  £sta  noticia  ô  que  me  fez  tomar 
a  palavra  na  discussão  do  projecto  relativo 
á  força  naval . 

Não  sei  si  com  grande  magua  ou  si  com 
uma  deplorável  indifferença,  tão  colligadas, 
Jã  vamos  ficando  deante  de  cousas  tão  trls* 
tes;  não  sei  si  comeste  ou  si  com  aquolle 
sentimento  Ic  o  publico  do  Rio  do  Janeiro 
aquella  vergonhosa  noticia. 

Informa  este  jornal  da  tarde  (mostnmdo)^ 
e  ató  hoJ3  não  foi  desmentido,  como  era  de 
desejar  que  o  fosso,  logo  na  manhã  seguinte, 
na  do  hoje,  que  um  marinheiro  da  nossa  es- 
quadra lograra  evadir-so  de  bordo,  graças  a 
um  afortunado  ardil  e  conseguiu  trazer  a 
publico  a  sensacional  noticia  de  um  facto, 
que  parece  se  ter  passado  nas  épocas  em  que 
os  mais  ardorosos  abolicionistas  passeavam 
pelas  ruas  desta  capital  os  miseroi  escravos 
arrancados  á  cobiva  e  á  ferocidade  de  fa- 
zendeiros boçaes. 

Este  marinheiro,  esto  servidor  da  Repu- 
blica, este  brazileiro  livre,  em  um  paiz  onde 
a  escravidão  se  diz  que  foi  abolida,  ha  bom 
numero  de  annos,  esta  nosso  compatrício, 
pouco  importa  a  humildade  da  sua  origem, 
apresentou  ás  testemunhas  que  neste  sentido 
depuzeram,  constituindo  o  fundo  da  noticia 
que  se  lê  naquelle  jornal,  apresentou  a  essas 
testemunhas  as  mãos  horrivelmente  intume- 
cidas  em  consaquenciade  um  bárbaro  e  avil- 
tante castigo  a  que,  cona  infracção  manisfes- 
ta  e  despudorada  das  nossas  leis,  havia  sido. 
condemnado  cm  um  excesso  de  despotismo 
vergonhoso ! 

Por  uma  falta,  fosse  ella  qual  fosso,  em 
qualquer  hypjthesé  prevista  em  nossos  re- 
gulumentos  disciplinares  e  no  código  pjnal 
da  armada,  não  foi  esse  marinheiro  submet- 
tido  a  conselho  de  disciplina  ou  a  conselho 
de  investigação,  nem  si^eito  aos  castigos 
disciplinares  prescriptos  nos  regulamentos  de 
ura  povo  que  se  diz  civilizado. 

Não.  Foi  condemnado,  como  uos  tristes 
tempos  da  senzala,  a  uma  groza  de  bolos  do 
palmatória,  applícado<  por  mão  robusta  o 
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cruel,  eniquiuito  o  !3upp;ji'ta^'S0  a  org;uiiz»ií.*ão 
do  pacionie.  A'  quarta  ou  quinta  dúzia,  o 
marinheiro  tinha  um  (loIiqui.>.  l^^stou  i-esu- 
mindo  a  noticia  quo  infelizrncnío  não  vi  eon- 
tcstaila. 

Tinha  um  doliquio,  atiravara-lho  um  balde 
de  agua  para  (luo  recuperassj  os  sentidos  e 
o  casti-^^-o  prosoguisso. 

Não  preciso  recordar  á  Camará  e  ao  paiz 
que  isto  6  um  crime,  que  isto  6  uma  vergo- 
nha, que  isto  é  a  no.aação  de  um  regimen 
poliliico  correspondente  a  uma  ciyiliza<,'ão 
que  quer  estar  ao  par  e  ao  nivel  das  mais 
adeantadas  do  ponto  de  vista  moral. 

Da  primeira  voz  que  tive  occasião  do  me 
referir  a  factos  desta  ordeui,  cojitei,  nem 
receio  de  ser  con  testa  io,  quo  um  invalido 
da  patíia,  quo  um  soldado  quo  se  invalidara 
por  ferimentos  havidos  em  campanha,  tendo 
no  Asylo  do  Inválidos  commettido  um  acto 
do  indisciplina,  fóia  remottido  para  uma 
fortaloza  atira  de  cumprir  uma  pena  compa- 
tível com  a  sua  situação  o  que  ahi,  empre- 
gado como  s/rventc  de  p.Hlreiro,  em  uma 
obra  a  cargo  de  oíficiaos  dessa  fortaleza, 
tendo-se  recusado  a  prospguir  naí^uelle  ser- 
viço por  não  lho  permittir  o  ferimento  que 
o  invalidara,  fora  cruelmente  o^ib^leteado 
por  um  ollicial  e  em  seguida  fustigado  a 
varadas,  como  si  estivéssemos  nos  tempos 
da  disciplina  feroz  pela  qual  se  organizaram 
os  exércitos  primitivos. 

Eu  dizia  então  quo  ora  muito  razoável 
que  uma  grande  maioria  da  nossa  popula- 
ção, que  uma  grande  parto  das  famílias  bra- 
zileiras  tivessem  repugnan^íia  de  mandar  os 
seus  filhos  para  bordo  dos  navios  de  guerra 
ou  para  as  nossas  casernas,  a  sí^rvirem  como 
marinheiros  e  como  soldados,  porque,  doante 
de  factos  destii  ordem,  náj  ha  garantia 
alguma  que  possa  assegurar  a  um  pae  cari- 
nhoso a  punição  para  os  autores  de  taes  bar- 
baridades. 

Não  guardamos  para  esses  casos  o  senti- 
mento de  indignação  do  ({ue  tanta  vez  nos 
deixámos  apoder.ir,  quando  liamos  os  episó- 
dios do  celeberrimo  processo  Dreyfus. 

A  cada  p,itria,  o  trabalho  do  expungir  as 
maculas  que  a  envergonham. 

Occupomo-nos,  nós  outros,  com  aquellas 
quo,  como  esta,  valem  por  uma  negação  do 
próprio  regimen  republicano. 

Eu  não  ignoro  que  estou  incorrendo  na 
mais  profunda  antipatliia  e  odiosidade  da 
parte  do  um  certo  grupo  que  constituea 
mais  triste  das  escolas  em  matéria  de  disci- 
plina militar.  Pouco  se  me  dá  de  ral  ódio  e 
de  tal  antipathia  Eu  nunca  eoncordai'ei, 
nem  pude  concordar  jamais,  que  o  único 
meio  de  se  manter  a  cohes.io  nas  íileiras,  a 
subordinação  aos  poderes,  a  disciplina  mi- 
litar, emflm,  fosse  o  castigo  corporal  (apoúi- 


dos ;  inuito  b  m)  que  nôs  ha  tanto  tompo  pov 
lei  abolimos.  {Mwlo  bem.) 

K  si  não  6  poj^sivel  manicr  exercito,  nem 
armada  sem  isto,  oníão  não  tenhamos  ex- 
ercito, nem  armada,  poiviue  ha  uma  couía 
superior  á  necessidade  de  taes  instituições  :  o 
respeito  pela  dignidade  humana.  (Apoiados  í 
milito  btiyn.) 

Sou  um  militar;  sei  bem  o  que  estou  di- 
zendo ;  conheço  a  gr  ,nde  maioria  dos  meus 
camaradas  que  se  bateram  com  a  mesma  ef- 
fusão  com  que  me  manienho  nesta  tribuna 
e  acrediío  ([ue  as  autoridodes  superiores  do 
exercito  e  da  armada  não  hesitarão,  nem 
tardarão  mais,  como  tanto  teom  tardado, 
em  inici  ir  uma  rigorosa  campanha  no  sen- 
tido de  promover  a  punição  dos  autores  de 
taes  barbaridades  e  de  expungir  esta  macula 
do  nosso  regimen  militar. 

Acredito  quo  as  altai  autoridades  do 
exercito  o  da  armada,  em  boa  hora  esco- 
lhidos pelo  actual  Presidente  da  Republica, 
velhos  republicanos  ao  serviç.3  de  uma  cansa- 
que  bem  comprehendem  o  amam,  não  hesi- 
tarão em  promover  o  castigo  dos  delin- 
quentes om  íactos  como  estes  e  em  impedir 
que  elles  se  reproduzam. 

Acredito  quo  assim  seja,  que  este  estado 
de  cousas  tenda  a  d^sapp  ,rocer  pelo  conhe- 
c  mento  pessoal  que  tenho  dos  altos  predi- 
cados que  tornam  tão  querido  do  exercito 
nacional  o  honrado  general  Costallat,  chefe 
do  Estado-Maior. 

No  mesmo  sentido  exprimo-me  com  o 
maior  prazer  em  relação  ao  velho  mari- 
nheiro a  quem  em  tão  boa  hora  foi  entregue 
o  timão  da  adm.niitração  da  marinha, 
(Apoiados.) 

Felizmente  não  6  mais  Ministro  da  Guerra 
o  antigo  tenente-coronel  ([ue  tanto  se  re- 
jubilava na  pers  ignição  dos  republicanos  e 
que,  mais  tarde,  como  Ministro,  se  prestou  a 
mandar  dar  baixa  do  serviço  milit  ir,  na 
guarnição  de  Mat(.o  Grosso,  a  soldados  que 
linham  vindo  assentar  praça  nas  fileiras  do 
nosso  exercito,  fugindo  do  um  contracto 
leonino  quo  os  escravizava  em  uma  ceie-- 
berrima  usina  daquelle  EsUilo. 

Refiro-me,  Sr.  Presidente,  ao  facto  que 
nunca  trouxe  ao  conhecimento  da  Camará, 
quando  Minist:'o  o  Sr.  marechal  Mallet, 
para  quo  não  me  dissessem  que  eu  procura-- 
va,  produzindo  accusiiçõe.s  desta  ordem,  en-* 
torpecor  a  administração  dosse  Ministro. 

Levei  a  minha  abstenção  até  o  ponto  de 
recusa  r-me  a  fazer  parte  da  Com  missão  de 
Marinha  e  Guerra  e  não  discutir  o  Orçamento 
da  Guerra. 

Agora,  porém,  que  nós  apontamos  para 
sympi-omas  tão  deploráveis,  como  estes, 
quero  que,  ao  lado  das  placas  com  que  se 
andou  inaugurando  tanta  cousa  ainda  por 
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azor,  com  que  so  andou  glorificando  tanta 
gente  vivn,  antos  do  julgamtínío  defini  tiVo 
dos  s.^Ms  feitos,  tiucro  que  figure  este  íiictu: 
utn  capataz  do  uma  usina  no  Estado  de 
Maltu-Grosso,  preso  por  um  contracto  que 
assignara,  com  a  ignorância  proverbial  da 
nossa  gente  do  campo,  reconliecou,  no  fim 
de  pouco  tempo,  que  se  tinlia  positivamenie 
escravizado. 

O  meiO  por  que  raai8  frequentemente  era 
chamadj  ao  cumpri  mento  do  seu  dever  outro 
Dão  era  áinão  aquelle  que  celebrizou  os  feito- 
res das  fazendas  que  os  senhores  de  escravos 
mantinham. 

Em  um  regimen  em  que  ninguém  póJo  ser 
escravizado  nom  escravizar  se  ;  em  quo 
nioguem  pódc  garantir  a  legitimidade  de 
coníracios  quo  valiiam  pela  aíionaçào  da  li- 
berdade individual,  pela  escravização  ;  osto 
pobre  rusticj,  que  nunca  ouviu  fallar  nem 
era  tal  regimen  nom  em  taes  predicados 
delle,  acolheu-se  1  guarnição  de  Cuyabá  e 
íWJentou  praça  em  um  dus  batalhões  alli. 

Reclamado  pelo  seu  sjnhor,  pois  tiinto  im- 
porta a  allegaçâo  feit  i  de  quo  so  tratava 
de  um  capataz  ligado  por  um  contracto 
naquellas  condições,  foi-lhe  mandado  dar 
baixa  por  esse  motivo. 

Desesperado,  o  pobre  homem  tentou  sui- 
cidar-se.  Não  consogu.ndo  levar  ao  Hm  o  seu 
intento,  havendo  apenas  conseguido  pro- 
duzir um  ferimento  do  menor  gr.^vid  ide,  em 
si  mesmo,  e,  sendo  preso,  foi  submettido  a 
cjnselho  do  investigação,  pronuncia  lo  em 
conselho  de  guerra  o  só  no  Supremo  Tri- 
bunal Militar  voiu  encontrar  a  justiça  que 
em  uma  peregrinação  dolorosa  andou  pro- 
curando. 

K*  digna  do  ^er  lida  a  sentença  dada 
pelo  Supremo  Tribunal  Federa!,  em  que  ex- 
pressamente se  desconhece  a  legitimidade  de 
tal  reclamação,  para  invalidar  a  praça 
em  que  so  alisuara  o  infortunado  matto- 
grosse.ise. 

Acredito  que  osto  meu  appcllo  o  esto  meu 
protíísto  chegarão  aos  ouvidos  das  altas  au- 
tjridad3sda  administração  da  guerra  c  da 
marinha.  Acredito  que  ellas  não  hesitarão 
em  empenhar-áo  nessa  campanha  de  sanea- 
mento moral  indispensável  ã  constituição 
do  um  exercito  regular  ode  uma  marinha 
normal. 

K^tou  porsuadiclo  q^uo  cilas  sentem  bem 
que  não  é  o  c.istigo  corporal,  que  não  é 
a  golillia,  nom  6  o  tronco,  como  não  ó  a 
chibata,  não  ó  nenhum  desses  recursos 
ignóbeis  o  cimento  com  que  so  poss  i  vigo- 
rosamente alicerçar  a  disciplina  cm  um 
exercito  republicano. 

Km  uma  opoca  em  que,  nos  termos  da 
Constituição  da  Republica,  todos  são  obriga- 
dos a  pegar  em  armas  na  defesa  da  pátria  e 


d;vs  instituições,  om  um  regimen  cujo  código 
fundamental  estatuo  que  o  viveiro  do  exer- 
cito e  da  armada  so  alimenta  pela  conscri- 
pção,  pelo  sorteio,  que  as  fileiras  de  um  e 
de  outra  podem  levar  desde  o  m^iis  immilde 
dos  proletários  ató  o  mais  abastado  dos 
patrícios ;  em  um  regimen,  nessas  con- 
dições, semelhantes  processos  só  podem 
recordar  velhas  iniquiilades  passadas  ao  do- 
mínio da  historia  o  doâniti vãmente  impos- 
sibilitadas de  rosurgir  por  um  momento  que 
seja. 

Estou  certo  do  que  a  imprensa,  benemérita 
entre  os  beneméritos,  nos  serviçgs  que  pre- 
stou durante  a  memorável  propaganda  de  que 
resultou  a  abolição  da  escravidão  africana 
entre  nós,  dará  echo  ao  m(3u  fraco  protesto, 
para  quo  elle  reboe  por  esto  paiz  inteiro  e 
avivento  e  encoraje  a  deliberação  do  Go- 
verno de  extirpar,  atô  as  ultimas  radiculas, 
este  opprobrioso  o  nauseante  corpo. 

E,  tanto  mais  me  sinto  induzido  a,  neste 
íim  de  legislatura,  nas  ultimas  sessões  que 
nos  restam,  fazer  esto  appello  e  repetir  este 
protesto,  quanto  não  sei  sopitar  as  apprehen- 
soas  que  mo  cnnoi tecem  o  lispirito  e  assober- 
bam o  coração  deanie  de  episódios  tão  sug- 
gestivos  de  politica  internacional  que  se  vão 
passando  ás  portas  do  nosso  paiz. 

Quando  os  governos  da  velha  Europa,  pa- 
recendo delirar,  retrogradam  até  os  tempos 
de  politica  de  conquista  o  tentam  e>crever 
uma  nova  pagina  no  direito  internacio- 
nal, impondo  ás  republicas  do  sul  da  Ame- 
rica, uma  a  uma,  om  uma  successão  que  todo 
o  mundo_  sente  qu  ••  alii  vem,  o  regimen  das 
jurisdicçoes  consulares ;  quando  esses  gover- 
nos demonstram,  do  modo  mais  inoqui- 
voco.  não  ròconh  ^cerem  a  legitimidade  dos 
nossos  tribunaes  para  uUimaçio  dos  pleitos 
(luaesquer,  em  que  se  vejam  envolvidos  in- 
teresses dos  seus  súbditos,  dos  seus  compa- 
triotas, os  quaes  defendem,  om  instancia 
única  e  suprema,  vindo  liq.iidar  a  golpes  de 
canhão,  no  nusso  littoral,  as  pendências  sus- 
citadiks  pela  ganância  dos  capitalistas  estran- 
geiros, que  p  kra  a-iui  trazem  os  seus  capi- 
tães; quando  esta  6  a  lição  que  ahi  está  se 
fazendo  pela  forma,  que  eu  tomarei  a  liber- 
dade de  classificar  como  crime  e  que  se  pra- 
tica neste  momento  em  Venezuela  (apoiados); 
quandi)  se  quer  trazer  das  republicas  suJ- 
africanas  para  os  Ihnnas  da  America  do  Sul 
as  lições  da  brutalidade  guerreira  que  o  ca- 
pitalismo ensina  aos  es tóidis tas  deste  século— 
nada  justilicará  a  inércia,  a  cegueira,  a  tei- 
mosia com  que,  i)orvontiira,  os  governos 
desta  parto  do  co.itinonto  americano  se  raan- 
toem  atados  e  jungidos  a  uma  politica  tradi* 
cional  da  mais  estúpida  indiferença.  (Apoia* 
dos)  ^ 
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O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Quando  acjr- 
darem  é  tarde. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  ha  de  sor  fa- 
zendo sangrar  as  dezenas  de  railhire^  do 
brazileiros  que  com  amor  se  apresenuvrc^n, 
como  o  fez  a  criminosa  improvidencia  do  go- 
verno impe/ial  nos  tristes  episódios  de  Curu- 
paity,  do  Sauce  e  da  Itororó;  não  ha  de  sor, 
passados  40  annos,  em  que  a  arte  do  guerra 
tèni  progredido  polo  modo  mais  deplorável 
que  ô  possível  imaglnar-se ;  não  ha  do  sor 
hoje  que  com  taes  recursos  nós  nos  possamos 
ombaíar  na  illuaão  pueril  de  obstar  aos 
planos  que  todo  o  mundo  presente  que  ura 
dia,  não  muito  remoto,  hão  de  se  citencler 
sobre  esto  opulento  c  íormosissimo  Brazil. 

Então,  porque  timos  oito  milhõe:J  de  kilo- 
metrus  quadrados  e  porque  vivamos  a  fallar 
nas  nossirS  riquezas,  ainda  não  realizadas 
e  transformadas  em  capi  ai  circulante ; 
então  porque  somo-i  capazes,  em  uma  exu- 
berância de  meridionaoá,  dos  maiores  arre- 
batamentos oratórios,  quando  se  houver  do 
cammentar  pela  palavra  íiiUuda  oup^la  mi- 
prensa  periódica  aquillj  de  que  c  capaz  o 
patriotismo  brazilciro  ;  ontão  será  com  tjto 
que  nós  conseguiremos  evitar,  impedir  quj 
se  estenda  ao  Brazil  o  mesmo  processo  de 
liquidação  das  contas  que  o?  brazilairos, 
acaso,  vão  fazendo  com  os  capitalistas  eu- 
rop3U3  ?  1 

Ninguém  8e  Ululo  o  ninguom  dirá  que  o 
S3ja! 

Dou  daqui  o  meu  brado  do  alerta  ;  con- 
cito o  Govern  i  do  minha  pátria  a  aperce- 
ber-se,  não  para  conílictos  de  moment ),  que 
os  não  temos,  mas  para  aquell&>  que  não 
permlttirão  o  improviso,  nem  o  preparo  de 
occasião. 

O  Sr.  TnoMAZ  Cavalcanti  —  E  para 
evitar  os  conílictos  futuros. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Pouco  afeito  a 
hypocrisias  diplomaúcas,  pouco  amigo  dos 
seus  processos  no  momento  em  que  a  di])lo- 
macia  é  cúmplice  do  todos  os  crime::í  inter- 
nacionaes,  queix)  que  flquo  consignado  nos 
Annaes  da  Camará  o  meu  pronunciamonto 
ardoroso... 

Vozes  —  E  patriótico. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ...  e  os  meus  ap- 
plausos  ã  conducta  deste  novo  Floria  no 
Peixoto,  que  surge  nos  lhanos  de  Venezuela. 
com  08  votos  os  mais  ardentes  para  que  elle 
reproduza  as  lições  sublimes  dos  Crouge,  dos 
Kruger,  dos  De^vete  de  todos  aquelloi  que 
souberam  buscar  no  seu  pairiutismo  incan- 
sável a  energia  necessária  para  re|)ellir  a 
j[>irataria internacional  !   (Muito  bem.)  \ 


Concito,  p-iis,  o  Governo  da  Republica  quo 
haja  de  dar  começo,  não  á  reorganização, 
mas  ã  organiza(.*ão  {apoiados)  das  nossas  for* 
ças  vlv  is  militaras,  o  nesta  expressão  não 
tenho  em  vista  somente  o  exercito  e  a  ar- 
mada, sinão  que  me  refiro  também  ã  neces- 
sidade do  apparelhar  tod  \  a  mocidade  de 
nossa  pátria  no  manejo  e  no  conhecimento 
da  carabina  de  guerra,  para  que  um  milhão 
ou  dous  milhões  da  brazileiros,  que  a  sirvam 
nessa  occasião,  possamos  d  \v  ao^  novos  mo- 
(lo-porsas  do  occiJento  uma  repeliçio  das 
lições  que  não  nos  pode  esquecer  do  Maratho- 
nae  Sahimina. 

O  Sr.    Tiioma/    Cavalcanti—  Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  nos  illudamos; 
não  se  ã  com  meia  dúzia  do  batalhões  im- 
provizados  no  momento  e  com  os  rasgos  épi- 
cos do  mais  sublime  heroísmo  que  nós  pode- 
remos deter  a  marcha  victoriosa  dos  invaso- 
res quo  por  todos  os  pontos  do  horizjnto 
internacional  surgem  hoje  com  a  possivel 
eventualidade  nos  destinos  do  n^ssa   pátria. 

Fiquem,  portanto,  nos  Amme.^,  primeiro, 
o  meu  appello  ás  autorid;ulos  superiores  da 
armada  e  do  cxci'cito,  pir;i  que  hija  de  co- 
htbir  os  vergonhosos  abusos  que  acabo  do 
enunciar,  chamando  a  sua  attenrão  para 
factos  que  lhes  não  podom  passar  desperce- 
bidos ;  segundo,  o  meu  appello  aos  altos  po- 
derás da  llepublic u,  pir<i que circumvagaem 
o  olha  •  previdente  íscauteloso  para  o  hori- 
zonte internacional  o  não  possam  amanhã 
ter  o  seu  nome  coberto  polas  maldições  do 
todos  aquelles  que  houverem  de  se  empe- 
nhar na  defesa  do  uma  pátria  que  S3  csplia- 
cele  o  quo  haja  de  ser  a^ígrogada  a  nacio- 
nalidades cupidis,  como  mis:>ravois  colónias 
reduzidas  á  situação  dos  felages  do  Egypto 
ou  dos  turcos  de  Constantinopla.  (Auito 
bem;  muilo  bem,  O  orador  é  citmprimn^ 
todo,) 

O  Sr*  Xlioinaz*  Onvalcantl  — 

Será  breve  nas  cjnsidorações  que  tem  a  fa- 
zer sobre  o  pr.>jecto,  j4  porque  deieja  que 
ello  seja  encerrado  hoje  mesmo,  já  porque 
o  tempo  de  que  dispõe  é  diminuto. 

As  considerações  feitas  por  seu  illustve  col- 
lega  e  amigo,  o  nobre  Deputado  Barbosa 
Lima,  determinaram-no  a  isto.  S.  Ex.  tra- 
tou de  factos  lamentáveis  occorridos  no  ex- 
ercito e  na  marinha  o  as  accusações  feitas 
por  S.  Ex.  são  do  toio  ponto  justas,  si  os 
factos  ai  legados  são  verdadeiros,  não  só  por 
quo  infringem  as  leis  militares,  como  porque 
attentam  contra  a  civilisação. 

A  impi*ensa  noticiou  e  a  verdade  é  que 
tão  riíprovaveis  occurrencias  não  foram  des- 
mentidas. 
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[  ftaer  acreditar,  porém,  quo  o  chefo  de 

uma  do3  repartições  theatros  das  barbarida- 

I       dos  narradas,  o  coronel  Josô  Agostinho  Mar- 

I       qoes  Porto;  quer  acreditar  que,ou  esse  bravo 

offlcial  não  soube  do  occorrido  ou,  si  o  soube, 

providenciou  offlcazmento. 

Conhccc-o,  fui  seu  camarada  o  nem  por  um 
momento  podo  pôr  em  duvida  sua  corre- 
cção. 

Quanto  ao  iiicto  que  se  passou  na  marinha, 
confia  que  os  illustres  almirantes  Ministro 
da  Marinha  o  chefo  do  Estado-Maiur  General 
da  Armada,  offlciaos  a  quem,  em  boa  hora, 
foram  confiados  a  administração  c  uirocçao 
da  armada,  confia  que  SS.  EI5x.  tomarão 
as  providencias  que  o  caso  requer. 

SS.  EEx.,sabeo  orador,  são  partidários 
dos  ensinamentos  muraes,  na  disciplina  mi- 
liia-r,  como  o  meio  melhor  de  a  manter  com 
a  dignidade  da  classe  o,  certo  não  admitti- 
rão  que  tacs  barbarida  'es  síjjam  praticadas 
pelos  sous  commandados. 

Tocara  agoi-a  em  outro  ponto  do  brilliante 
discurso  do  seu  illustrc  coiloga. 

Quando  se  discutiu  o  On.araonto  da  Guerra, 
o  orador,  apprehensivo  pola  insistí?ncia  com 
que  80  propalavam  as  pre.engõjs  da  Europa 
ae  território  sulamericano,  chamou  pai'a 
abi  a  aitcnção  dos  seus  collegas  e  pediu  ao 
Governo  que,  tomando  na  devida  conta  taes 
pretenções,  se  preparasse,  sinão  para  con- 
quistas, ao  monos  para  a  resistência  contra 
taes  e  tão  possíveis  pretençõas. 

Agora,  como  o  iliustre  representante  do  Rio 
Grande  do  Sul,  deanto  das  scenas  que  se 
desenvolvem  em  Vendzuela,  faz  ainda  um 
appello  ao  Governo  para  que  não  se  descuide 
e  comece  uma  politica  internacional  c  pre- 
vidente, preparando-nos  para  posSiveis  e 
grandes  provações.  (Muito  bem ^  muito  bem). 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  6  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  som  debato  encerrado  em  2*  discussão  o 
seguinte  artigo  único  do  projecto  n.  363, 
do  1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrr  ao  Ministério  da  Marinha  o  credit.o  de 
152:536$482,  supplemontar  ás  verbas  ns.  8, 
9,  14,  18  e  19  do  art.  9*»  da  lei  n.  834,  de  30 
de  dezembro  do  1901,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

'E'  annunciada  a  discussão  única  do  proje- 
cto n.  148  B,  do  1902,  como  parecer  sobre 
a*  emenda  apresentada  na  3*  discussão  do 
jecto  n.  148,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Poder  Executiva  a  abrir  ao  Ministério  da 
Jastiça  e  Negócios  interiores  o  credito  de 
14:8t38$599,  supplemontar  ás  verbas  que 
lúdica. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 


K  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  381,  de  1U02,  approvando  o  proto- 
coUo  celebrado  nesta  Capital,  em  29  de  maio 
de  1901,  entre  o  Brazii  e  os  Estados  Unidos 
da  America  do  Norte,  pelos  plenipotenciá- 
rios dos  mesmos  paizes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n .  325  A,  de  1902,  regulando  a  audiência  do 
procurador  geral  da  Republica  nos  feitos  de 
que  trata  o  art.  20,  §  29,  do  regimento  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  e  dando  outras 
providencias. 

Vêm  á  Mesa,são  lidas,  apoiadas  e  enviadas 
á  Commissão  do  Orçamento  as  seguintes 


EMENDAS 

Ao  projecto  n.  325  A,  de  Í902 

Art.  l.<»  Em  vez  de  —  com  vencimentos 
annuacs  de  18:000$  —  diga-se  :  de  15:000$, 
supprimindo-se  as  palavras:— eliminada  a 
gratiftcaf;ão  para  o  auxiliar  do  procurador 
geral  da  Republica. 

Ao  §  lo  do  mesmo  artigo: 

Supprima-se  a  Jetra  c— (execução  de  sen- 
tença do  tíibunal  estrangeiro),  por  aer  attri- 
buição  do  Poder  Judiciário  Federal,  pela  lei 
n.  2ei,de  1894. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1902.— 
Adalberto  Guimarães» 

Ninguém  pedindo  a  palavra  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a 
respectiva  Commissão  dê  parecer  sobre  as 
emendas  oíferecidas. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  342  B,  de  1902,  com  o  parecer  sobrei 
emenda  oíTerecida  na  3*^  discussão  do  pro- 
jecto u .  342,  que  concede  a  pensão  mensal 
de  500$  á  viuva  e  íllhos  do  Dr.  Manoel 
Victorino  Pereira.  t 

O  Sr.  Germano  Hassloclier-* 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  o  palavra 
o  nobre  Deputado, 

O  Sr.  Germano  Hassioolier 

diz  que  não  reclama  pela  exififuidade  de 
tempo  quo  lhe  é  concedido  para  discutir  este 
projecto,  porque  muito  pouco  tem  a  dizer  a 
resp.íito,  de  modo  que  não  será,  de  certo,  o 
seu  comparecimento  ã  tribuna  que  embara- 
çará a  marcha  de  suas  discussões. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Vem  declarar  que  vota  contra  a  emenda 
que  eleva  do  500$ a  1:0))$,  a  piMisâo  conce- 
dida á  viuvado  D*.  Manuel  Viitorino  Pe- 
reira; e  assim  procede  com  v«3rdadeiro  con- 
atrangimento,  porque,  si  lho  fosso  dado,  como 
membro  deste  Congresso,  inspirar-se  no  sen- 
timento pessoal,  com  certeza  aproveitaria  a 
opportunidade  para  desempenhar-se  de  uma 
das  dividas  de  gratidão  mais  pesada  que  car- 
rega sobre  seus  hombros;  pjis  que,  á  sabe- 
doria do  Dr.  Manoel  Victorino,  ao  carinho  e 
dedicação  extraordinária  deve  a  existência 
de  um  seu  filho,  vjctima  de  um  desastre  que 
puzera  em  risco  sua  vida. 

Os  inestimáveis  serviços  prestados  <1  Pátria 
por  esse  homem  de  talento  tão  vasto,  nâo 
âlo  p  igos  com  pensões  maiorts  uu  menores, 
que  porventura  8  3  deom  á  sua  viuva  e  a  seus 
filhos.  As  pensões,  no  seu  entender,  consti- 
tuem um  amparo  material,  ao  mesmo 
tempo  que  significam  moralmente  o  apreço 
traduzido  por  esse  acto,  que  ô  de  gratidão 
nacional.  A  pensão  de  51)0$  abriga  contra  as 
nece^aidadcs  a  sua  viuva  e  os  seus  filhos;  a 
pensão  do  1:00(J$  não  lhes  torna  a  vida  mais 
faustosa.  Si  devêssemos  tomar  em  conside- 
ração o  conforto  que  mei^ecom  esla  senhora 
e  seus  filhos,  acredita  qú3  a  somma  seria 
oxigua;  sen  lo,  porém,  para  abrigal-os  contra 
as  necessidades  da  vida,  a  pensão  de  5;30.>, 
materialmente,  basta. 

Allude  ao  modo  por  que  o  Dr .  Manoel  Vi- 
ctorino pugnava  pelos  interesses  do  Thesouro 
Nacional,  e  está  convencido  de  que  si  fosse 
elle  o  juiz  da  conducta  d  i  Camâra,  appro va- 
ria antes  que  esta  sjccorresse  a  sua  mmili  \, 
dando-lhe  tanto  quanto  elle  percebia  em 
vida. 

Estigmatiza  a  pensão  como  um  precedente 
que  amanhã  inhi  birá  a  Camará  de  prati- 
car actos  como  este,  que  significam  moral- 
mente uma  homenagem  a  um  servidor  da 
Pátria,  sendo»  ao  mesmo  tempo,  um'  sacrífi- 
cio  material  que  o  Thesouro  faz  para  am- 
parar 08  sobreviventes  deste  servidor. 

Vota,  portanto,  contra  o  augmento  da 
pensão,  attendendo  a  que  é  olLa  demasiada  e 
o  Congresso  não  deve  de  modo  algum  conti- 
nuar na  pratica  de  ta  uianhas  li  beralidades  por- 
isso  que  acarretam  extraoixiln  irijs  ónus 
para  os  cofi*es  públicos  e,  embora  so  reconhe- 
çam os  relevantes  serviços  prestados  pjlo 
Dr.  Manoel  Victurino,uão  lhe  pode  seme- 
lhante pensão  restituir  a  vida.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

0  8r.  Brlcio  Filho— Sr.  Presi- 
dente, st  o  illustr.odo  representante  do  Rio 
Grande  do  Sul  tivesse  combatido  o  projecio 

grimitivo,    apresentado  pela  bancada    ba- 
iana e  propondo  a  pensão  de  50i  )$  meosaes 
ã  viuva  e  filhos  do  Dr.  Manoel  Victorino  Pe- 


reira, não  me  caberia  com  certeza  a  vez  de 
imp  ign.iro  discurso  de  S.  Ex.,  e  sim  a  um 
membro  iaiuelia  bancada. 

i^omo,  pjréra,  S.  Ex.  combateu  o  projecta 
substitutivo,  formulado  pelos  membros  das 
representações  dos  outros  Estados,  cabe-me, 
na  qualidade  de  primeiro  signatário  da  me- 
dida, a  obrigação  de  occupar  a  tribuna. 

Serei  brjve,  mesmo  poriue  o  assumpto 
não  comporta  lai'gas  explanações,  a  hora 
está  adiantada  o  em  poucas  palavras  pôde 
ser  dada  a  resposta  ao  Deputado  rio-gran- 
dense. 

S.  Ex.  avançou,  depois  de  descrever  os 
sorviçjs  prestados  paio  grande  morto  junta 
ã  cabeceira  de  seus  filhos,  que  si  tivesse  de 
se  d(úxar  levar  pela  g  atidão,  teria  de  votar 
pelo  projecto  substitutivo. 

Isto  que  o  extincto  fez  na  casa  do  orador 
precedente,  repetiu  á  cabebeira  de  innurae- 
ros  doentes,  tratando-os  com  o  maior  carinho, 
com  inteira  dedicação... 

O  Sr.  Neiva  —  Apoiado ;  é  a  verdade. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  ...com  máxima 
solicitude,  sem  nunca  fazer  valer  o  preço  de 
seus  serviços,  exercendo  largamente  a  cari- 
dade. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Sou  reeo- 
nhecido  aos  serviços  do  Sr.  Dr.  Manoel  Vi- 
ctorino, apezar  de  haver  satisfeito  os  seus 
honorários. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Nem  o  contrario 
se  deve  inferir  de  minhas  palavras. 

Para  justificar  Sr.  Presidente,  a  pensão 
combatida  não  tenho  agora  necessidade  de 
remem  >rar  os  importantíssimos  serv.ços 
prestados  á  Na^o  paio  eminente  cidadão 
cuja  pCida  todos  deploram. 

O  Sr.  Neiva  e  outros  Srs.  Deputados — 
Apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  preciso  recor- 
dar o  muito  que  elle  fez  pelas  lettras,  scien- 
cias,  artes  e  pela  Republica. 

O  Sr.  Neiva  —  Foram  extraordinários  os 
seus  serviços. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  é  este  o  mo- 
mento para  repetir  o  que  está  na  consciência 
publica.  (Apoiados,) 

O  que  pretendo  agora  é  perguntar  si  é  a 
primeira  pensão  de  1:000$  votada  pelo  Con- 
gresso Nacional.  Lembro  a  des.inada  aos 
filhos  do  saudoso  aeronauta  Augusto  Severo, 
consignando  igual  quantia.  Os  contemplados 
f  jram  apenas  ciaco  descendentes. 

Confrontando  esta  ponsão  com  a  que  está 
sondo  debatida  vê-se  que  a  St)nima  da  se- 
gunda será  distribuída  por  nove  pessoas. 
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Passo  em  seguida,  Sr.  Pre.-;iíien'e,  a  exa- 
minar a  proposta  da  bancada  bahiana  om 
cotejo  com  o  pi-ojecto  subátilutivo. 

Eis  os  termos  do  projecto  do  Sr.  Paranhos 
Montenegro  o  outros: 

€Art.  1 .0  E'  concedida  á  viuva  o  filhos  do 
Dr.  Manoel  Victor.no  Pereira  a  pensão 
raonsal  de503$000. 

Art.  2.*  As  partos  pertencentes  aos  filhos 
reverterão  em  favor  da  viuva  logo  quo  elles 
attiojam  d  maioridade  e  as  das  filhas  quando 
casarem,  ou  quai)do  qualquer  dellos  fal- 
leça, 

Art.  3.°  RGveg(im-se  as  disposições  em 
contrario.» 

Eis  os  termos  do  meu  projecto: 

«Art.  1  .*>  E' concedida  á  viuva  e  aos  oito 
filhos  do  Dr.  Manoel  Victorino  Pereira  a 
pensão  mensal  de  1:000$,  cabendo  metade  á 
viuva  e  outra  metade,  repartiJamente,  aos 
filhos. 

Art.  2.0  Os  filiios  perderão  a  pensão  logo 
que  attínjam  a  maioridade  e  a  filha,  quando 
coatrahir  matrimonio.» 

Fazendo  um  estudo  comparativo  vè-se  que 
no  primeiro  a  pensão  ô  de  bOO$y  mas  as 
quotas  destinadas  aos  filhos  reverterão  em 
favor  da  viuva  quando  attingirera  á  maior- 
idade, quando  a  filha  casar  ou  por  Mleci- 
mento  de  qualquer  delles,  de  modo  que  no 
fim  de  algum  tompo  aquella'  que  foi  cari- 
nhosa companheira  do  emérito  compatrio- 
ta doará  contemplada  com  a  importância 
total. 

No  segundo,  a  pensão  é  de  1:000$,  mas  a 
metade  da  quan-Ja  tende  a  desapparecer  pois 
no  art.  2*»  figura  a  condição  de  que  os  filhos 
perderão  o  auxilio  I  jgo  que  attinj  .m  ã  maior- 
idade e  a  filha  quando  contrahir  matri 
monio. 

Do  exposto  se  verifica  que  om  época  que 
não  ostã  longe,  a  pensão  ficará  reduzida  a 
bOO$,  exactamente  a  sonmia  do  projecto  pri- 
mitivo • 

Quasi  todos  os  filhos  estão  crescidos  o  al- 
guns que  são  estudantes  e  que  neste  momento 
precisam  ser  amparados,  não  tardam  a  at- 
tingir  á  maioridade. 

O  Sr.  Neiva —  Perfeitamente:  um  será 
maior  dentro  de  poucos  mezes. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Dentro  de  poucos 
mezes,  conforme  o  aparte  do  meu  distincto 
atíiigo,  o  Sr.  Neiva,  cessará  para  um  o  be- 
neficio. Cessará  com  pequenos  intervallos 
para  os  outros  porque  entre  elles  é  pequena 
a  differcnça  do  idade. 


A  pensão  fie  vrá,  pois,  rodozida  a  50.1$. 
tal  como  propõe  o  primeiro  projecto.  Será 
maior  apenas  nos  priuoiros  annos,  justa- 
mente qucindo  a  familia,  depois  do  golpe  que 
acaba  de  receber  em  cheio,  mais  precisa 
da  protecc'ã.>  nacional. 

Creio  ter  demonstrado  a  falta  de  proce- 
dência do  protesto  lovantado.  Não  me  com- 
pete dizer  mais.  (Muito   bem  ;   muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedin  lo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discusScão  e  adiada  a  votação. 

Passa-se  áhora  destinada  ao  expediente, 

O  Si*,  il^ngelo  IVeto  (2^  secretario, 
sermndo  de  P)  prece  le  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Dj  Sr.  Ministro  das  Relações  Extjrioros, 
do  IC  do  corrente  enviando  o  seguinte  ofílcío: 

Em  additameuto  ao  aviso  de  12  do  cjrren- 
te,  cabe-me  a  honra  de  communicar  a  Y. 
Ex.,  afim  de  que  se  sirva  de  fazer  chegarão 
conhecimento  do  Sr.  Presidente  da  Gamara, 
que  o  Sr.  Núncio  Apostólico,  segundo  acabo» 
do  ser  informado,  visitará  S.  Ex.  na  quinta- 
feira  18  do  corrente,  de  1  ás  3  horas  da  tardo 
no  edificio  da  Camará,  o  i*eceberá  a  retri- 
buição da  visita  na  segunda-feira  22,  ás  mes- 
mas horas,  na  rua    das  Laranjeiras  n.  5. 

No  intuito  de  at tender  a  um  pedido  do 
Sr.  Núncio,  rogo  a  V.  Ex.  o  obsequio  de 
saber  do  dito  Sr.  Presidente  si  o  embaixa- 
dor de  Sua  Santidade  podo  aguardar  a  pre- 
sença de  S.    Ex.  no  dia  e  local  indicados. 

Tenho  a  honra  de  reiterar  a  V.  Ex.  os 
protestos  da  minha  alta  e  múi  disiincta  con- 
sideração.—  Inteirada,  rospondendo-se  quo 
o  Sr.  Presidente  da  Gamara  retribuirá  a 
visita  do  embaixador  de  Sua  Santidade,  no 
dia  e  hora  indicados. 

Do  Ministério  da  Fazendíi.  do  15  do  corren- 
te, restituindo  devidamente  sanccionados 
dois  dos  autographos  da  Resolução  do  Gon- 
greíso  Nacional,  autorisando  o  Governo  a 
al)rir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crojito  da 
importância  necpssa,ria  ao  pagamento  devi- 
do a  Conrado  Alves  do  Medeiros  em  virtude 
de  san tença  do  Supremo  Tribunal  Federal. 
—Inteirada,  enviando  um  dos  autographos 
ao  Senado. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas,  de  13  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará,  no  ofíiòiò  n.  .'^10, 
do  4  do  corrente. — A'  quem  fez  a  requisição. 
(A'  Com  missão  de  Orçamento.) 
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Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  114  B— 1902 

Redacção  para  5»  discussão  da  emenda  desta' 
cada  na  2^  discussão  do  projecto  n.  H4j 
deste  annOj  autm-isando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  9:92i%  para  pagamento 
do  ordenado  que  compete  ao  pedagogo  apo~ 
sentado  da  Companhia  de  Aprendizes  Arti^ 
fices  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do  Es- 
tado de  Pernambuco^  tenente  honorário  Joa- 
quim António  de  Oliveira  Baduen 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  uDico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  do  9:9^ls  para  paga- 
mento do  ordenado  que  compoto  ao  pedagogo 
aposentado  da  Companliia  de  Api'endizes  Ar- 
tífices do  extincto  Ai-senal  de  Guerra  do  Es- 
tado de  Pernambuco,  tenente  honorário  Joa- 
quim António  de  Oliveira  Baduen  ;  revo- 
gadas as  dispo5Í(.'õ3S  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  16  de  dezombro  de 
1902.— Paw/a  Guimcèrães,  presidente.— il/ay- 
rink, — Serzedello  Coirrêa, — Nilo  Peçanha, — 
Francisco  Veiga,       ' 


N.  114  C 


1902 


Redacção  para  5»  discussão  da  emenda  desta- 
cada na  2^  discussão  do  projecto  n.  ííé, 
deste  annOf  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  1:363$  para  pagamento 
dos  vencimentos  do  guarda  do  extincto  Ar^ 
senal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernamòuco 
Máximo  Francisco  da  Silva 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  1 :363$  para  pa- 
gamento dos  vencimentos  do  guarda  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de 
Pernambuco,  Máximo  Francisco  da  Silva  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario • 

Sala  das  commissoys,  16  de  deze  abro  de 
1908.— -Paw/a  Guimarães,  presidente.—  Mag- 
rinh, — Serzedello  Corrêa, —  Nilo  Peçanha.-^ 
Jprancisco  Veiga, 


N.  330  A  —  1902 

Parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  na 
5*  discussão  do  projecto  n,  330,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  clo 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  exlraor- 
dinariode  40$538—ouro—e  2.253:6Í4$24Í 
-  papel,  para  occorrer  ao  pagamento  de 
dividas  de  exercidos  findos  dos  diversos  mi" 
nisterios 

Presentes  &  Comrais-ão  de  Orçamento  a;9 
emendas  dos  Srs.  Fausto  Cardozo  e  Neiva, 
abaixo  mencionadas,  ao  projecto  n.  330  — 
1902  ;  o  considerando  que  as  contas  de  exer- 
cícios findos,  para  serem  acceitas  pelo  The- 
sôuro  Federal,  são  previamente  sujeitas,  á 
processos  especiaos  de  liquidação  nos  minis- 
térios pjr  onde  correram  as  despezas, 
com  dotação  nos  respectivos  orçamentos  ; 
circumstancia  esta  que  foi  observada  só  pela 
conta  referente  ao  Ministério  da  Marinha,  do 
que  trata  a  emenda  do  Sr.  Neiva,  man- 
dando accroscentar  ao  projecto  a  sommá  do" 
1:080$  para  pagar  a  Maia  &  Maltez,  da 
Bahia,  6  de  parecer  que  s^am  as  supra- 
ditas emendas  rejeitadas,  com  excepção  desta 
ultima  de  1:080$0Q0. 

Sala  das  Commissoes,  1 1  do  dezembro  de 
1902. — Paula  Guimarães,  presidente. — ifay- 
rinh,  i»elator. — Nilo  Peçanha, — Francisco 
Sd .  — Fran  cisco  Veiga .  — Cine  inato  Braga . 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra  : 

Oífereço  como  emenda,  o  projecto  n,  364 
do  corrente  anno. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões  da  Camará  dos 
Deputados,  9  de  dezembro  de  1902.  —  /.  A. 
Neiva,  Esse  projecto  é  o  seguinte: 

N.    364  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis^ 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito  extraordinário  de  30:230^70  para  a 
execução  da  sentença  confirmada  por  accor^' 
dão  do  Supremo  Tribunal  Federcâ,  que  an^ 
nulou  o  decreto  de  26  de  inaio  de  i894^ 
reformando  o  alferes  da  brigada  policial 
desta  Capital  Napoleão  Gonçalves  Gwttem- 
berg 

Em  mensagem  de  26  do  próximo  passado 
submetteu  o  Sr.  Presidente  da  Republica  ao 
Congresso  Nacional  a  exposiçã j  abaixo  tran- 
scripta  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  mosírando  a  necessid  ide  do  cre- 
dito de  oO:23J$670,  para  pagamento  de  ven- 
ci rncn  cos  e  custas  do  processo  movido  contra 
a  Fazenda  Nacional  pelo  alferes  da  brigada 
policial  desta  Capitai  Napoleão  Gonçalres 
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Oattemberg ;  e  considerando  a  Gommissão  de 
Òiçamento  que  a  sentença  proferida  em  1898 
pelo  juiz  seccional  des^o  districto,  e  cjnflr- 
mada  por  acco^dão  do  Supremo  Tribunal 
Federal  de  ^  de  julho  ultimo.annullou  o  acto 
do  Poder  Executivo  de  maio  de  1894,  que  re- 
formou o  dito  alferes,  pelo  que  esto  aaquiriu 
direito  á  percepção  do  seus  voncimontos,  é 
de  parecer,  que^  semelhantemente  á  juris- 
prudência adoptada  p3la  Gamara  em  caso3 
idênticos,  seja  acceito  o  seguinte  projocto  de 
lei  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  30:23Q$670,  para  execução  da  sentença 
confirmada  por  accordãç  n.  768,  de  23  de 
julho  de  190S,  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
que  annulou  o  decreto  de  26  de  maio  de 
1894,  reformando  o  alferes  da  Brigada  Poli- 
cial desta  Capital  Napoleão  Gonçalves  Gut- 
temberg  ;  fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Gommlssões,  6  de  dezembro  de 
1902.  —  Patda  Guimarães,  prodidente.  — 
Mayrinh^  relator.  —  Francisco  Sá,  —  Sei'ze~ 
deUo  Corrêa,  —  Cassiano  do  Nascimento.  — 
Francisco  Yeiga. 

EXPOeiçIO  A  QUE  SE  REFERE  O  PARECER  SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  O  alferes 
da  brigada  policúvl  desta  Gapital  Napoleão 
Gonçalves  Guttemberg,  não  se  conformando 
com  o  acto  do  Poder  Executivo  que  o  refor- 
mou, por  decreto  de  26  de  maio  de  1894, 
propoz,  perante  o  juiz  federal  d)ste  di- 
stricto,  a  competente  acção  annullatoria, 
obtendo  sentença  favorável,  proferida  a  11 
de  julho  de  1898  e  confirmada  por  accordão 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  n.  768,  do  23 
de  julho  ultimo. 

Reclamando  elle  o  pagamento  do»  vefici- 
mentos  integraes  do  dito  posto,  a  contar  da 
data  do  referido  decreto,  e  dando-se  dupli- 
cata de  vencimentos,  torna-se  necessário  so- 
licitar do  Gongresso  Nacional  o  credito  ex- 
traordinário d  e  30:230$570,  sendo  : 
26:3081^2  para  pagamento  da  dififorença 
do  soldo,  da  gratificação  de  exercício  o  da 
etapa,  durante  o  periodo  de  26  de  maio 
de  1894  a  31  do  dezembro  de  1901;  3:506$3ô8 
para  occorrer  a  igual  despezi  relativa  ao 
actual  exercido  de  1902,  de  accordo  com  as 
folhas  juntas,  e  415^610  para  indemnização 
das  custas  do  processo. 

Submetto,  pois,  o  assumpto  ã  vossa  apre- 
ciação, afim  que  vos  digneis  de  resolvor 
con^  julgardes  acertado. 

Capital  Federal,  26  de  novembro  de  1902. 
— /.  J,  ÍSeabra. 


Accrescente-se  :  e  1:080$000  para  paga- 
mento a  Maia  &  Maltez,  commerciantes  no 
Estado  da  Bahia,  proveniente  de  forneci- 
mentos feitos  pelos  mesmos  ao  Ministério 
da  Marinha,  accordes  com  o  processo  orga- 
nizado no  Thesouro  Federal,  e  cuja  rela- 
cionação jd  foi  autorizada. 

Sala  das  sessões,  dezembro  de  1902,— 
/.  Á.  Neiva, 

Accrescente-se  :  2l:l09$123  (papel)  para 
pagar  ao  tenente  reformado  da  brigada  poli- 
cial Américo  Augusto  de  Azevedo  Bello  e  que 
se  lhe  está  a  dever  por  dilferença  de  venci- 
mentos  do  sua  reforma  em  diversos  èxerci« 
cios  finJos,  de  accordo  com  a  respoctiva  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal,  passado  em 
julgado  e  avisou.  89,  do  Ministério  da  Jus- 
tiça,expedido  cm  9  de  janoiro  de  1901  sobre  o 
alludido  pagamento. 

Sila  das  sessGes,  9  do  dezembro  de  1902.— 
/.  A,  Neiva, 

Ac3rõscente-se  a  quantia  de  1:000$,  para 
pagamento  ao  Senador  Martinho  Gesar  da 
Silveira  Garcez,  de  ajuda  de  custo  a  que 
tem  dii'oico  e  correspondentes  ás  legislatu- 
ras de  1900  e  1901,  que  deixou  de  receber  por 
deficiência  de  verba. 

Sala  d  iS  sessões,  9  de  dezembro  de  1902.  — 
Fausto  Cardoso. 

N.   386  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Jft- 
nisterio  da  Fazenda  o  credito  extraordi" 
nario  de  2:883$200f  para  dar  eaecução  d 
sentença  que  condemnou  a  Fazenda  Na- 
cionál  apagar  a  D,  Eugenia  Torreão  Corrêa 
de  Araújo  os  vencimentos  que  o  seu  finado 
marido,  juiz  de  direito  em  disponibiUdadef 
bacharel  Lindolpho  HisÒello  Corrêa  de 
Araújo,  deixou  de  receber 

Em  mensagem  de  13  do  corrente,  soli- 
citou o  Sr.  Presidente  da  Republica  o  cre- 
dito de  2:883$200,  para  dar  execução  á  sen- 
tença do  juizo  federá!  desta  Gapital,  con- 
firmado por  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional 
a  p^gar  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidide  Lindolpho  Hisballo  Gorrêa  de  Araújo, 
03  vencimentos  qu3  deixou  o  mesmo  juiz  de 
roceber  e  as  cu  ^tas  do  processo;  e,  nada  tendo 
a  oppor,  é  a  Gommissão  de  Orçamento  de 
parecer,  que  seja  adoptado  o  sdguinte  pro- 
jecto de  lei  : 

O  Gongresso  Nacional  i*esolve  : 
Artigo  unlco.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
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•credito  extraordinário  de  2:883$200,  p\ra 
dar  execução  á  sentença  do  juízo  federal 
desta  Capital,  confirmada  pelo  acórdão  do 
iSupremo  Tribuual  Federal,  que  condemnou 
a  íazenda  Nacional  a  pa^çar  a  D.  Eugenia 
Torreão  Corrêa  de  Araújo,  os  vencimentos  do 
25  de  julho  de  1895  a  24  do  agosto  de  1896,  que 
•díúxou  de  receber  seu  finado  marido,  bacharel 
J  jndolpho  Hisbello  Corrêa  de  Araújo,  juiz 
de  dii*eito  em  disponibilidade,  e  as  custas  do 
pj^ocesso  ;  fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contra /io. 

Sala  daa  Commissões,  16  do  dezembro  de 
'  1902.  —   Paula  Guimarães,   presidente.    — 
,  Kayrink,  relator.  —  Nilo  PeçanJia,  —  Fran" 
cisco  Sá.  —  Francisco  Veiga, 

O  Sr.  I*resl<lento— Nâio  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

1»  parto  (até  3  horas,  ou  antes): 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  203, 
do  1902,  permiti  indo  aos  funccionarios  pú- 
blicos civis,  accionisi.as  da  Sociedade  Anony- 
má  «Cooperativa  Civil  dos  Fiincciouarios 
Públicos  Federaes»,  consignar  moasalmento 
todo  ou  parto  dos  seus  vencimentos,  Ilíquidos 
dos  descontos  legaes,  para  indemnização  de 
'fornecimentos  roitos  por  essa  sociedade,  nos 
termos  dos  ns.  1  e  8  da  clausula  4*  das  bases 
que  acompanharam  o  decreto  n.  4.465,  de 
12  de  julho  de  1902  (3«^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  205  C,  de  1902,  q^iie 
fix  i'  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Tiaçãoe  Obras  Publicas  para  o  exercício  de 
lp03,  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  37  G,  de  1902,  rela- 
.  tivo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto  da 
Ctupara  dos  Deputados  n.  37  D,  deste  anno, 
que  fixa  a  força  naval  para  o  anno  de  190  {, 
susteniiada  por  dous  terços  de  votos  daquelie 
ramo  do  Congresso  Nacional  ( discussão 
única) ; 

Votação  doprojocto  n.  179  A,  de  1902,  de- 
signando os  actos  em  que  os  escreventes 
juramentados  do  Juizo  Federal  poderão  sub- 
stituir 08  escrivães   (  2*  discussão  ); 

Votado  do  projecto  n  3(33,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
Disterioda  Marinha  o  credito  do  152:536$482, 
supplementar  ás  verbas  ns.  8,  9,  14,  18  e  19 
do  art.  9«  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro 
de  1901  (  2*  discussão  ); 

Votação  do  projecto  n.  148  B,  do  1902,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  14:86S$599,  supplementar  ás  ver- 
bas que  indica  (  3*  d^scu^íão  ); 

Votação  do  projecto  n.  34á  B,  de  1902, 
que  concede  a  pensão   mensal   de  500$  á ' 


viuva  e  ô!ho3  do  Dr.  Manoel  Victorino  Po- 
reira  (  discussão  única  ); 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  316  C,  do  1902,  com: o  parecer  sobre  emen- 
das offoi^ecidas  para  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  316  B,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda  para  o  exeixíicio  de  1903  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  146  A,  de  1901, instituindo  regras  para  o 
estabelecimento  de  omp rezas  de  Armazéns 
Geraes,  determinando  os  direitos  e  as  obri- 
gações dessas  omprezas ; 

Continuação  da  I»  discussão  do  projeeio  nu- 
mero 329,de  1901, declarando  do  competência 
priva  iva  da  União  decretar  impostos  sobre 
jreneros  de  orirom  estrangeira,  e  dando  ou- 
tras providencias;  ^ 

3^^  discussão  do  projecto  n.  343  A,  de  1902, 
considerando  productos  agrícolas  e  fabris  de 
fíxcil  deterioração,para  gosarem  do  favor  da 
lei  do  cabo tagem,art. 40,0  assucar,  a  farinha, 
o  xarque,  o  fumo,  o  arroz  o  feijão  e  outros 
com  parecer  da  Commissão  da  Agricultura 
e  Industrias  CO nnexas  ; 

Continuaçcão  da  2«  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  código  dos  insti- 
tutos oíflciaes  de  ensino  superior  c  secundá- 
rio, depenJentes  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negocios  Interiores,  approvado  por  decreto 
n.  3.800,  de  1  de  janoií-o  do  1901; 

Segunda  parte  (ás  3  horas  ou  antes): 

3=»  discussão  do  projecto  n.  81  B,  de  1902, 
lue  autoriza  o  Poder  Executivoa  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  320:774$  para  dos- 
pezas  cora  diversas  obras  nas  Faculdades  de 
Medicina  do  Rio  do  Janeiro  e  da  Bahia  e 
com  a  adaptação  o  installação  da  Maternida- 
de o  Escola  Profissional  de  enfermarias,  no 
prédio  adquirido  pelo  Governo  para  o  mesmo 
fim; 

2*  discussão  do  projecto  n.  383,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito especial  de  100:000$,  ouro,  para  occor- 
rer.  em  1903,  ás  despezas  cora  a  Mis>ão  Espo- 
cial  encarregada  de  tratar  da  questão  de  li- 
mites com  a  Guyana  Ingleza; 

2^  discussão  do  projjcto  n.  268,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  60:00(^, 
supplementar  á  verba  30  do  art,  23,  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901; 

Discussão  única  do  projocto  n.  250  A,  de 
1902,  com  o  parecer  sobre  as  emendas  offe- 
rocidas  na  2*^  discussão  do  projecto  n.  250, 
deste  anno,  «lue  crea  na  Alfandega  de  Para- 
naguá os  logares  do  dous  conferentes  e  de 
um  gua  'da-mór,  com  os  vencimentos  mar- 
cadas peLi  tabeliã  em  vigor,  para  os  de  igual 
categoria; 
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Discussão  única  do  projecto  n.  126,  do 
1908,  i-elativo.d  emenda  do  Senado  n.  76  C, 
ue  19  K),  da  Camará  dos  Deputadus,  dispondo 
que  na  liquidação  do  tempo  de  serviço  p  ira 
concessão  do  raeio-solio  o  raontepio,  não  será 
dosountado  •  aquelle  quo  for  passada  no  goso 
de  licença  para  tratamento  d(3  sua  saúdo,  nos 
tormos  do  art.  10,  do  decreto  n.  1.:í88,  de 
21  de  fevereiro  de  1891; 
.  3*  discussão  do  projecto  n.  2iM  A,  de  19r)2, 
que  torna  extensiva  ás  irmãs  viuvas  dns  con- 
tribuintes do  Montepio  Militar,  fallecidos 
deadc  a  data  dudocroto  u.  695,  de  28  do 
agosto  de  1890,  a  disposição  do  art.  6°  do 
decreto  n.  632,  de  6  de  novembro  de  1899; 
Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  119  A,  de  1902,  determinando  que  os 
vencimentos  dos  cônsules  continuarão  divi- 
didos em  ordenado  e  gratificação,o  dã  outras 
Srovidenciiis,  com  substutivo  da  Commisi^o 
e  Orçamento. 

Discussão  única  do  projecto  n.  131  B,  de 
1902,  com  parecer  sobre  as  emendas  offere- 
cidas  na  2**  discuáSão  do  projecto  n.  131  A, 
deste  anno,  que  doône  os  cargos  de  catíigo- 
pias  correspondentes  no  exercito  e  na  ar- 
mada, dã  nova  denomioavão  aos  postos  dus 
offlciaes  das  diversas  classes  e  flxa  os  venci- 
mentos dos  respectivos  funccionarios; 

3»  discussçLO  do  projecta  n.  114,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
na/io  de  1:815$469,  para  pagamento  do  or- 
denado que  compete  ao  mestre  da  oíilciu  \  do 
obras  brancas  do  extincto.  Arsenal  de  Guerra 
da  Bahia  António  Bento  Guimarães  ; 

pisçuasão  única  do  projecoo  n.  313  A,  de 
1902,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  apre- 
sentada na  8*  discussão  do  projecto  n.  313, 
deste  anno,  que  concede  ã  força  dos  guardas 
da  Alfandegada  Capital  Federal  o  augmento 
de  80  <>/o  sobre  seus  actuaes  vencimentos  ; 
2*diáca«ísão  do  projecto  n.  116,  de  1902,au- 
torizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  948$380,  para  pai^amento  do  ordenado  a 
que  tem  direito  o  e^screvonte  aposentado  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  Josú  Luiz  Men- 
des Diniz  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  345  A,  do 
1902,  concedendo  a  D.  Francisca  Francioni 
da  Fonseca,  viuva  do  ex-Senador  Pedro  Pau- 

Íino  da  Fonseca,  e  á   sua  filha  solteira  Al- 
ertina  da  Fonseca,  a  pensão  de  200$  men- 
çaAs  a  cada  uma  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  358,  de 
1902,  reconhecendo  a  D.  Julieta  de  La- 
mare  o  direito  á  percepção  do  montepio 
6  meio-soldo  deixado  por  seu  irmão  o 
capitão  de  mar  o  guerra  Rodrigo  Antó- 
nio de  Lamare,  emquauto  permanecer  sol- 
teira : 


Discu>?são  única  do  projecto  n.  123  B,  de 
1002,  relativo  ri  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  123  A,  de  1902  (n.  896.  de  1901) 
da  Camará  dos  Deputados,  que  autoriza  o 
Pode/  Executivo  a  concedí3r  a  Josuino  da 
Silva  Mello,  ou  á  companhia  ou  empreza 
quo  organizar,  a  construcção  de  uma  ponte 
motallicao  de  madíúra  sobre  o  Rio  Grande, 
no  logar  denominado  Gachoesira  do  Maribon- 
do, entre  os  Estados  de  S.  í*aulo  e  Minas  Ge- 
raes,  e  a  perraittir  a  construcçáo  na  referida 
cachoeira,  de  varias  obras,  sob  as  condições 
(jue  estabelece; 

3' discussão  do  projecto  n.  364,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  c  edito  extraordinário  de  30:^30$670  para 
a  execução  da  sentença  confirmada  por 
accordão  do  Supreuo  Tribunal  Federal,  que 
annuUou  o  decreto  de  26  de  maio  de  1894, 
reformando  o  alferes  da  brigada  policial 
desta.  Capital  Napoleão  Gonçalves  Gutten- 
berg  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  171  C,  de  1902,  redacção  para  nova  discus- 
são, em  virtude  do  art.  132  do  Re^M mento 
Interno,  da  emenda  destacada  na  2*»  discus- 
são do  projecto  n.  171.  deste  anno,  autori- 
zando o  Pod(ír  Executivo  a  entí*(ígar  ^os  bis- 
p  jS,  que  nelles  teera  r^^sidenoia,  os  prediqs 
que,  pertencendo  ã  Nação,serviam  de  palácios 
episcopaes,  quando  se  decretou  a  separação 
da  Igreja  do  Estado,  os  quaes  ficarão  perten- 
cendo, em  plena  propriedade,  ás  respectiva» 
dioceses ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  49  B,  de  190)2^ 
quo  autoriza  o  Governj  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  capital,  uma  estatua 
era  homenagem  ao  marechal  Floriano  Pei- 
xoto, e  dando  outras  providencias  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  2:^3,  de  1902,. 
redacção  para  nova  discussão,  em  virtude  dó 
art.  132 do  Regimento  Interno,  da  emenda 
destacada  na  3*  discussão  do  projecto  n.  106, 
de  1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  extraordinário  de  9:900$, 
para  pagamento  do  premio  arbitrado  pelo 
Governo  ao  Dr.  João  Mendes  de  Almeida 
Júnior,  lente  da  Faculdade  do  Direito  do 
S.  Paulo,  pela  sua  obra  —  Proc  ísso  Crimi- 
nal Brazileiro  —  c  da  despeza  com  a  impres- 
são de  1.000  exemplares  do  mesmo  tra- 
balho ; 

Continuarão  da  2*  discussão  da  projecto 
n.  295,  do  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reverter  ao  ser vi(,ía  activo  da  ar- 
mada, no  posto  de  cuntra-almirante,  sem 
projuizo  do  quadro  e  sem  direito  a  índemni- 
za(,'ão  alguma,  o  contra -almirante  reformado 
Euzebio  do  Paiva  Legey  ; 
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2*  discussão  do  projecto  n.  279,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter 
ao  sepvúo  activo  do  exercito,  sem  direito  a 
reclamação  alguma  o  sem  alterar  a  respe- 
ctiva escala,  o  cap.táo  reformado  de  arti- 
lharia Francidco  Xavier  de  Alencastvo 
Araújo ; 

3*  discussão  do  projectj  n.  154,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modiflcar 
a  clausula  38*  dj  decreto  n.  H.81:i,  d  ^  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita  4 
Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  a 
Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Forro 
do  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do.  projocto 
n.  248,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eu- 
génio de  Andrade,  ou  ã  empreza  por  elb  or- 
ganizada, privilegio  para  construcção,  uso  e 
goso  de  uma  linha  de  carris  do  fe.ro  de 
tracção  eléctrica  que,  partindo  da  Capital 
Federal,  vá  terminar  na  cidade  de  Petró- 
polis, e  áú,  outras  providencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  357,  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  fazer  reverter 
em- favor  de  D.  Felicidade  Neves  de  Lossio 
e  Seiblitz,  viuva  do  engenheiro  Eugénio  Fre- 
derico de  Lossio  e  Seiblitz,  a  parte  do  mon- 
tepio de  seu  finado  marido,  que  competia  á 
sua  filha  solteira  Maria  das  Dores  de  Los:3io 
e  Seiblitz,  Já  íkllecida  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  376,  de  1902, 
mandando  reverter  em  favor  de  Primilivia 
da  Cruz  Ferreira  o  Francisca  da  Cruz  Fer- 
reii*a,  repartidamente,  a  pensão  mensal  de 
70$  que  percebia  D.  CecilLa  Carvalho  da 
Cruz  Ferreira,  viuva  do  major  do  en.Líe- 
nheiros  Francisco  da  Cruz  Ferreira  Jú- 
nior ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  326,  de  1902, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu 
D.  Maria  Francisca  Mello  de  Carvalho, 
viuva  do  capitão-tenente  honorário  Trajano 
Augusto  de  Carvalho,  para  receber  o  meio- 
solio  que  lhe  compete  ; 

•Discussão  única  do  projecto  n.  359  A,  de 
1902,  do  Senado,  ^autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  3**  escripturario  do 
Thesouro  Federal  Raymundo  de  Castro  Pe- 
reir  h  Rego,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratamento  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projectou.  80  A,  de 
1908,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministei^io  da  Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores o  crelíto  extraordinário  de  l:  180^676 
para  pagamento  de  gratificações  aos  lentes 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Orçamento  sobre  emenda  offere- 
cida  na  2*  discussão  do  projecto  n.  80,  deste 
anno  : 


Discussão  única  do  projecto  n.l73B,de  1902, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  173  A,  d.\sto  anno,  quo  autoriza  o  Gover- 
no a  cenctider  ura  annno  de  licença,  com 
todo  o  ordenado,  para  tratar  de. sua  saúde* 
ao  conferente  da  Aifandepra  de  Santoi  Antó- 
nio Rufinu  (lo  Andrade  Lnna  Júnior  ; 

l"  discuRíuo  do  projecto  n.  ^r)')  A,  de  1902, 
cstribolocen  lo  quo  o  logar  de  porteiro  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  será  exercido  pelos 
ofllci:to^  de  justiçado  mesmo  tribunal,  ã  me- 
dida quo  cada  um  dei  los  for  nome  uio  para 
servir  semanalmente  perante  as  resp activai 
camarás  ;  com  parecer  da  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justi.-a  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  330,  do  1902, 
determinando  quo  o  Governo  mandará  pagar 
a  D.  Maria  líjnacia  de  Mello  Oliveira,  viuva 
do  capitão  do  exercito  Lu.z  Maria  de  Mello 
Oliveira,  a  imfiortancia  das  pensões  corres- 
pondentes ao  periodo  decorrido  de  1  de  no- 
ve libro  de  1893  a  9  de  dczombro  de  1893,  o 
rolova  a  rospoctiva  prescripção  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  250  A,  do 
1902,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  offáte- 
cida  na  discussão  única  do  projecto  n.  856, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poier  Executivo 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  todo  o 
ordenado,  a  José  Dionysio  Meira,  assistente 
eífectivo  do  Observat)rio  do  Rio  de  Janeiro, 
para  tratar  de  sua  saúde,  onde  julgar  con- 
veniente ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  228  A,  de  1902* 
mandando  abonar  aos  offlciaes  do  corpo  de 
bombeiros  que  se  reformarem,  além  do  soldo 
devido,  uma  gratificação  annual  correspon- 
dente a  cada  anno  de  servi  ;o  que  exceder 
das  25  primeiros,  e  dá  outras  providencias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  236,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ced3r  licença  com  todo  o  ordenado,  até  um 
anno,  ao  conferente  da  Alfandega  de  Santos 
Jojó  Joaquim  de  Miranda,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussãj  única  do  projecto  n.  222,  de  1908, 
concedendo  ao  alferes  reformado  e  major 
lionorarij  do  exercito  Manoel  Carlos  Ma- 
chado Vieira  a  pensão  mensal  de  60$,  sem 
prejuizo  do  soldo  de  sua  reforma ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder, caso  não  haja  inconveniência  para  o 
serviç)  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de 
Almeidi  Nuro,  dous  annoí  de  licença  cgm 
vencimentos,  para  ir  a  Europa  construir  e 
experimentar  á  sua  custa  o  apparelho  de 
sua  invenção  denominaio— LocomoçJLo  aérea 
por  meio  do  azas  ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  273  A,  do  1902, 
restabelecendo  no  Museu  Nacional  o  logar 
de  naturalista-ajudante  da  Secção  de  Zoolo- 
gia,  oquiparando-o,  para   todos  os  effeitos, 
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aos  dos  assistentes  da  referida  repartição  e 
dá  outras  providencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  303,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fajenda  o  credito  extraordi- 
nário de  2d4:400$SI0  para  oxccuç&o  da 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal  qiio. 
condomnou  a  União  a  paq:ar  a  Cunha,  Pa- 
ranhos &  Comp.,oprincipil»jui*os  damór.i, 
custas  do  processo  polo  emprego,  uso  o  gjso 
durante  16  mezes  do  paquete  Parahyba  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  o 
fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
thesoureiros  e  fieis  da  Caixa  do  Amorti- 
zação; 

2^  discussão  do  projecto  n.  314,  de  1902, 
autjrizando  o  Poier  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  117:000$, 
ao  cambio  de  27  d.  por  1$,  para  pagamento 
á  Companhia  Victori  \  a  Minas,  cjssionaria 
da  Estrada  de  Ferro  de  Vlctoria  a  Diaman- 
tina, da  garantia  de  jur^s  de  6  Vo  ao  anno, 
correspondentes  ao  exercício  corrente,  n\ 
forma  do  decreto  n.  4.337,  de  1  de  feve- 
reiro ultimo ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  370,  de  1902, 
reiacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n,  250  A,  de  1901,  que  instituo  um  registro 
das  operações  de  cambio  ; 

3»  uiscussão  do  projecto  n.  195,  de  1902, 
coocedondo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio   o   António  Júlio  de  Oliveira  Sam- 

5 aio,  ou  á  companhia  que  organizarem,  o 
irelto  á  construcção,  uso  e  goso  de  uma 
estrada  de  ferrro  subterrânea,  por  tracção 
eléctrica,  ligando  a   Capital   Fedsral  á  ci- 


dade de  Nitheroy,  nas  condições  que  esta- 
belece ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  372,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  ibrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  ocrelito  extraordinário 
de  84:7555170  para  pagamento  ao  capitão 
Jos<^  Ferreira  dos  Santos,  em  virtude  do 
sentença  passada  em  julgado  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  24  C,  de  1902, 
croando  as  Prefeituras  Marítimas  da  Re- 
publica e  dispondo  sobre  o  roximen,  pjlicia 
e  fiscalização  dos  portos,  navegação  mer- 
cante, inscripção  e  sortoio  maritimo,  p3sca 
naval  e  outros  serviços  a  cargo  das  mesmas 
prefeituras  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  236,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder licença  com  todo  o  ordenado,  at6  um 
anno,  ao  conferente  da  Al&tndoga  de  Santos 
José  Joaquim  de  Miranda,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  cjnvier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de 
1902,  mandando  contar,  pa"a  os  effeitos  da 
aposentadoria,  ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro, 
na  qualtdade  de  director  do  Hospicio  Nacio- 
nal de  Alienados,  o  tempo  que  serviu  no 
mesmo  estabelecimento,  quando  era  adminis- 
trado pela  Santa  Casa  de  Misericórdia  ; 

Discussão  uaicx  do  projecto  n.  249  A,  de 
1902,  devolvendo  á  D.  Maria  Carolina  Na- 
buco  de  Araújo,  emquanto  solteira,  a  pensão 
de  3:6)0$  annuae^  concadida  por  decreto  do 
31  de  agosto  d3  1881  ã  sua  finada  mãe  Dona 
Anna  Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araújo, 
viuva  do  Senador  Josô  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,  com  voto  em  separado. 

L9vaata-S3  a  sassào  ãs  4  horaí  e  3 )  minutos 
da  tarde. 


13a»  SESSÃO  EM  17  DE  DSZEMBSO  DE  1902 


Preildaocia  dos  8rj.  Yaz  de  MatlD  (Prdsldente)  AgipUo   d02  SinDs  (3<>  Se^rdtirio),  Vu  da  Holb,  Angela  Ne'vO 
(2o  Secretarid)  Luiz  Gualbert9  (4°  Saoretario),  e  8ily/3  Dias  (2o  Vi53-7re3id3nte) 


Ao  meio-dia  proceJe-se  á  chamada,  a  que 
respondem  Oi  Srs.  Vaz  do  Mello,  Satyro 
Dias,Carlo3  de  Novaes,  Angelo  N)to.  Agapito 
dos  Santos,  Luiz  Gualberto,  Tavares  de  Lyra, 
Gabriel  Salgado,Rodrigues  Fernandes,  Cunha 
Martins,  Virgílio  Brigido,  Nogueira  Accioly, 
Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Francisco 
Sá,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Pereira 
Vol.  X 


Reis,  Fonseca  o  Silva.  Soares  Neiva,  Er.nl- 
rio  Coutinho,  Brioij  Filhj,  João  Vieira,  Ar- 
roxellas  Galvão,  Faistj  Cardo  >o,  Félix  Gas- 
par, Manoel  Caetano.  Paula  Guimarães,  Al- 
ves Bavbjsa.  Ad  liberto  Guimarães,  Tolen^.ino 
dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Marcolino 
Moura,  Celso  dos  Róis,  Rriul  Barroso,  Lou» 
renvo  Baptista,  Pereira    Lima,  Martins  Toi- 
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xeira,  João  Baptista,  Oliveira  Figuairodo, 
Oliveira  Bello,  Thojpliilo  Ottoni,  Fiancis-j 
Veiga,  Moni.eiro  de  Barros.  líspoiidiãL»,  Adal- 
berto Ferraz,  António  Zacharias,  Henrique 
Salles,  Folicio  dos  Santos.  Eduardo  Pimen- 
tel, Gustavo  Gjdoy,  Fernando  Prestes,  Do- 
mingues de  Castro,  Valois  de  Castro,  Oli- 
veira Braga,  Rob  mças  de  Carvalho,  Roiol- 
pho  Miran  ui,  António  Cintra,  Teixeira  Bran 
dão,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolontino,  Soares  dos  Santos,  Germano 
Hasálocher,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Campos  Cartier  e  Cassiano  do  Nasci  monto. 
Abre-se  asessão. 

O  Sr.  i^^apito  dos   iSanlO!^  (3° 

Secrelar  o,  servindo  de  >i^o)  procede  á  leitura 
da  acta  que,  em  seguida,  ó,  S3m  debite,  ap- 
provada. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*reí*lclente  —  Não  havendo 
numero*  legal  para  se  proceder  ás  votaçõos 
das  matierias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  â.  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  3*  dis  :ussão 
do  projecto  n.  31G  G,  do  1902,  com  o  parecer 
sobre  emendas  oíferocidas  para  a  3*  discussão 
do  projecto  n..316  B,  que  fixa  a  dospeza  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  oxercicio 
de  1903. 

O  SV.  Presidente  —  Tom  a  pala- 
vra o  Sr.  Barbosa  Lima.    (Pausa.) 

Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Francisco  Veiga. 

O  Sr.  Francisco  Vei^a  (')— 
Sr.  Presidente,  hontem  eu  havia  pedido  a 
palavra  somente  em  deferência  ao  nosso 
illustre  collega  de  PeruamNuco  e  meu  ami^o, 
o  Sr.  Deputado  Bricio  Filho,  que  se  tinha 
occupado  apenas  com  duas  das  emendas 
oflferecidas,  em  3*  discussão,  ao  Orçamento 
da  Fazenda,  de  que  sou  o  humilde  relator. 

Mesmo  em  aparte  tivp  occasiâo  de  mani- 
festar a  S.  Ez.  o  meu  modo  de  pensar  e  o 
da  Commissao. 

Não  faço  grande  cabedal  da  emenda  que 
mais  mereceu  a  atten-ãode  S.  Ex.,  que  foi 
a  que  manda  reproduzir  no  actual  projecto 
de  Orçamento  a  dispjsiçâo  que  flguiM  no 
Orçamento  sobre  oV^nonymato  braziloiro. 

Não  estou  longo  do  concordar  cora  S.  Ex. 
quanto  â  inefflcacia  da  medida  Lmíbrada; 
mas,ainda  de  accordo  com  o  meu  collega, re- 
conheço que  não  provém  mal  .ilgum  á  Re- 


(*)  Este   discurso  não    foi  reTisto  pelo  orador. 


piib'ica  nem  ao  interosse  publico  que  flga^ 
mai  i  uma  vez  na  nossa  legislação  es.sa  sim- 
ples autorização. 

Qiiant)  ií  primf^ira emenda,  S.  E^c.  obser- 
vou qne  ella  não  tinha  obtido  parecer.  Eu 
já  tive  oppjrtiinidadí  de  oxplicar  qu^  foi  isso 
devido  a  uma  omissão  typograpUica;  trata- 
va-so  apen  IS  de  uma  omònda  dt)  redacção. . . 

O  Síi.  Baicio  FiLH")— Não  (^  somente  do 
redacção;  dá  maiores  attribuições. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Ampliai  um  pou- 
co, sem  prejudicar,  o  pensamento  da  Con^- 
mis.>ão. 

Eu  disse  que  era  uma  emenda  de  simples 
redac(;ão.  porque  e^tá  dentro  do  pensamento 
da  Com:nissã  ).  A  nova  emenda  .utoriza  o 
Governo  aadiptar  prédios.  Ora,  qaera  póie 
comprar  e  mandar  construir  prédios,  pare- 
ce-fne  que  impliiútaraento  pôde  adaptal-03. 
A  emenda  tornou  isto  mais  claro  e,portanto, 
amplia  como  disse  o  nobre  Deputado. 

'  Mas  estando  de  accordo  com  o  pensamento 
da  Commissao,  ella  não  tinha  razões  a  oppor 
o  declara  que  a  acceií.a.  Esta  declara(;ão  ô 
que  não  flgurano  parecer;  eu  já  a  tinha  feito 
a  V.  Ex.  e  á  Mesa,  para  em  tempo  declarar 
á  Gamara. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  ha  duvida,  mas 
houve  um  ponto  S3bre  que  não  tive  tempo  de 
pedir  esclarecimentos  a  V.  Ex.  e  foi  a  razão 
que  me  ^.rouxe  á  tribuna,  para  pedi! -os. 

V.  Ex.  mii  disse  que  o  parecer  tinha  sido 
omittido  na  impressão,  mas  eu  não  tive 
i-empo  de  procurar  qual  o  parecer  e  verificar 
si  era  favorável  ou  contrario. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Nestas  condi- 
ções e  attendendo  mais  que  estamos  apenas 
com  11  dias  úteis  e  que  não  mandamos 
ainda  o  ultimo  orçamento  pira  o  Senado, 
termino  aqui  estas  observações  que  forim 
feitas  era  a  tenção  ao  muito  que  me  merece 
o  honrado  Deputado  por  Pernambuco,  {muito 
bem;  muito  hem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra^  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  aununcíada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  146  A,  de  1901,  insti- 
tuindo regras  para  o  estabelecimento  do 
emprezas  de  Armazéns  Geraes,  determi- 
nando os  direitos  o  as  obrigações  dessas  em- 
prezas. 

O  íSr.  Piresidente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Cornclio  da  Fonseca.    (Pausa,) 

Não  está  presente. 

Si  ninguém  quer  usar  da  palavra  dou  a  dis- 
cussão por  encerrada. 
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O  Sr.  Br  leio  Filho  —  Peço  a  pa- 
lavra pela  ordcHii. 

O  Sr.  I*re8i<ienle— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

*  O  Sr.  Brido  Filho  (Pela  ordem) 
— Sr.  PríSidoute,  ouvi  V.  Ex.  comnçar  a 
dizer,  que  na  falta  de  oralores  insciiptas, 
daria  a  discussão  por  oncerrrada,  si  ne- 
nhum representante  da  nação  quízossc  uzar 
da  palavra.  Vou  avivar  a  memoria  de 
V .  Ex,  No  ultimo  dia  em  que  esta  m  iteria 
esteve  em  debato  coube-me  a  palavra  du- 
rante ura  tempo  muico  curto.  Tendo  termi- 
nado a  hora,  pedi  para  ficar  cora  u  palavra 
par.i  a  ses.são  seguinte.  Recobi  deferimento 
da  Mesa,  de  modo  que  devo  continuar  na 
tribuna  para  discutir  o  projecto. 

O  Sr.  I^resldentet— No  livro  de 
insc  ipções  só  constava  o  nome  do  Sr.  Cor.- 
nelio  da  Fonseca,  mas,  á  vista  da  reclama- 
ção, tem  a  palavra  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Bricio  Filho  vem  mais  uma 
vez  diácutir  o  presente  projecto,  nâo  para 
inapugnal-o  totalmente,  mas  para  combater 
QS  pontos  que  merecem  impup^ncvção. 

Não  será  por  culpa  do  orador  que  a  propo- 
sição deixarílde  ser  convertida  em  lei.  Não 
insist.e  em  apontar  as  condi võen  desfavorá- 
veis de  nosso  meio  para  o  estabelecimento 
de  Emprezas  de  Armazéns  Geraes,  pois  isso 
já  demonstrou  qu  ;ndo  pela  ultima  vez  oc- 
cupou  a  tribuna,  apoiado  nas  muitas  refe- 
rencias do  parecer  da  i ilustrada  Commissão 
de  Orçamento. 

Chama  a  aiteri(;ão  da  Camará  para  sua 
emenda  que  estabelece  a  creação  de  íiscaes, 
nectíssirius  a  emprezas  quo  mediante  depó- 
sitos de  mercadorias  emittom  titules  —  wiV' 
ra?ií5  —  circulanio  como  elemento  do  cre- 
dito. E'  indispensável  uma  boa  fiscilização 
para  evitar  que  sejam  emiUidos  ícan-ants 
sobre  falsos  depósitos. 

Tem  uma  outra  emenda  mandando  suppri- 
mir  o  ar..  31  do  projecto,  que  diz  que  não 
podem  ser  taxados  pelos  Esiados,  nem  pela 
Municipalidade,  os  depósitos  nos  Armazéns 
Geraes,  bom  como  as  compras  e  vendas  rea- 
lizadas nas  salas  annexas  a  esses  armazéns. 

O  artigo  attenta  contra  a  Constituição. 
Não  temos  competência  para  legislar  sobre 
dispensa  de  impostos  estaduaes  e  munici- 
paes.  E'  um  ataque  á  Federação,  ó  um  ata- 
que á  autonomia  dos  municípios. 

Acba  pequeno  o  prazo  de  quatro  dias  im- 
prorogaveis  para,  vencido  o  prazo  do  de- 
posito, ser  reputada  a  mercadoria  como 
abandonada,  caso  não  seja  retirada  pelo  de*  I 


pxsitanto.  Entende  quo  era  vez  de  quatro 
dias,  devo-so  dizer     oito  dias. 

Sendo  as  iuuprezas  de  Armazéns  Geraes 
rospjnsaveis  pela  guarda,  conservaçã .  o 
pro rapta  o  ft  1  entrega  das  merciídorias  que 
tivorem  recebido  era  deposito,  não  compre- 
hende  a  disposição  que  declara  cessar  a  res- 
ponsabilidade nos  casos  do  íivarias  ou  vicios 
provenientes  da  natureza  ou  acondiciona- 
mento das  mercadorias.  Propoe-se,  pois,  a 
emenda. 

Tem  ainda  muito  a  dizer.  Advertido,  j)o- 
rôra,  de  que  ha  numero  para  as  votações, 
em  vez  de  interromper,  prefere  terminar  o 
seudis'uráo,  submoicendo  suas  eraendas  ao 
juízo  esclarecido  da  Cara:ira.  (Muito  bem  ; 
muto  bem,) 

Veera  ã  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das ã  Commissão,  as  seguintes 


EMENDAS 

Ao  projecto  n.  140  A,  de  1901: 

O  art.  8<»  redija-se  assim: 

Art.  O  Governo  Federal,  nos  Estados  em 
que  não  houver  emprezas  funcciunando,  de- 
signará... etc.  —como  está  no  mesmo  ar- 
tigo. 

Ao  §  1°,  do  art.  10,  onde  se  diz:— o  prazo 
de  quatro  dias  improrogaveis  —  diga-se  :  — 
oito. 

Sala  das  sessões,  17  de  do7.âmbro  de  1902. 
— Bricio  Filho. 

Ao  n.  1°,  do  art.  11,  supprimam-se  as  pa- 
lavras:—ou  acondicionamento. 

Ao  art.  12,  1*,  leii-se  assim: 

1.*—  O  armazém  geral  é  obrigado  a  resti- 
tuir a  própria  mercadoria  recebida,  salvo 
caso  de  força  maior. 

Sala  das  sossòes,  17  de  dezembro  de  1932. 
Bricio  Filho. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  aJada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Hosannah  de  Olivei  /a,  António  Bastos,  índio 
do  Brazil,  Serzedello  Corrêa,  José  Eusébio, 
Anizio  de  Abreu,  Joaquim  Pires,  Raymundo 
Arthur,  Frederico  Borges,  Pereira  de  Lyra, 
Meaeiros  e  Albuquerque,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Cornolio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello, 
Estacio  Coirabra,  AfTonso  Cosia,  Epaminon- 
das  Gracindo,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodri- 
gues Dória  Sylvio  Romero,  Neiva,  Milton, 
Tosta,  Eugénio  Tourinho,  Augusto  de  Freitas, 
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Galdino  Loreto,  José  Monjardira,  Heredia  de 
Sá,  Sampaio  Ft*rraz,  Henrique  Lagdon,  Nel- 
son de  Vasconcellus,  Oácav  Godoy,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Deoçleciano  de  Souza,  Nilo 
Poçanha,  Silva  Ca'&tro,  Joaquina  Breves,  Es- 
tevam  Lobo,  Monteiro  da  Silveira,  Cai-neiro 
de  Rezende,  Leonel  Filho,  Laraounior  Godo- 
frodo,  Arthur  Torro  i,  Rodolpho  Paixão,  Mo- 
reira da  Silva,  Cincinato  Braga,  Urbano  Gou- 
veia, Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra, 
Alencar  Guinaarães,  Laraenha  Lins,  Josó 
Boiteux,  Barbosa  Lima,  Rivadavia  Corrêa 
e  Alfredo  Varella. 

D3ixam  de  comparec.ír  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Gastão  da  Cunlia,  Carlos  Mar- 
cellino,  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos,  Pedro 
Chermont,  Luiz  Domingues,  Chriscino  Cruz. 
Guedelha  Mourão,  Thomaz  Accioly,  Sérgio 
Saboj-a,  SiivaMariz,  Celso  d3  Souza,  Teixeira 
de  Sá,  Moreira  Alves,  Elpidio  Figueiredo, 
Pedro  Pernambuco,  José  Duirte,  Araújo 
Góes,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Vorgno  de 
Abreu,  Eiuardo  Ramos,  Dijnysio  Cerqueira, 
Martinho  Campos,  Aureliano  dos  Santos, 
Viriato  Mkscarenhas,  João  Luiz,  Ildefonso 
Alvim,  Bueno  de  Paiva,  Alfredo  Pint  >,  Leo- 
nel Filho»  Bernardes  de  Faria,  Landulpho  de 
Magalhães,  Carlos  Ottoni,  Joaquim  Carva- 
Ihaes,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira  Júnior, 
Lindolpho  Caetano, Olegário  Maciel,  Miranda 
Azevedo,   Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo,  Joa- 

?iaim  Álvaro,  Cajado,  Paulino  Carlos,  Al- 
rodo  Ellis,  Hermeneiíildo  de  Moraes,  Xavier 
do  Valle,  Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro, 
Francisco  Alencastro,  Aureliano  Barbosa, 
Pinto  da  Rocha  e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
João  Gayoso,  Lima  Filho,  Trindade,  Camillo 
de  Hollanda,  Gomes  de  Mattos,  Malaquias 
Gonçalves,  Raymundo  de  Miranda,  Rodrigu^ 
Lima,  Pinheiro  Júnior,  Irineu  Machado,  Sá 
Freire,  Barros  Franco  Júnior,  Antonino  Fia- 
lho, Alves  de  Brito,  Júlio  Santos,  José  Boni- 
fácio, Penido  Filho,  Mayrink,  Lamartine, 
Pádua  Rezende,  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
drada,  Eduardo  da  Fonseca,  Luiz  Piza,  Aze- 
vedo Marques,  João  Cândido,  Marçal  Escobar 
o  Victorino  Monteiro. 

O  Sr.  Preslclente  —  Havendo  nu- 
mero logal,  vae-so  proceder  ás  votações  das 
matérias  indicadas  na  oriem  do  dia  e  das 
que  se  acham  sobre  a  mesi. 

Era  seguida  sao  successívamento  sem  de- 
bate approvaJas  as  redacções  finaes  dos  pro- 
jectos ns.  Ill  A,  329  Ae  âI9  C,  de  1902,  para 
serem  enviados  ao  Senado. 

E'  som  debate  approvada  a  redacção  final 
do  projectou.  110  B,  do  1902,  para  ser  en- 
viado á  sancção. 


E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Comraissão  de  Orçamento  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  387—1902 

Autoriza  o  Governo  o  augmentar  de  20  ®/o  ^^ 
ordenados  dos  guardas  dos  estações — Cen* 
trai,  S.  Diogo  c  Mariíima^da  Estrada  de 
Ferro  Centrai  do  Brazíl 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  augmentar  de  20  «/^  os  ordémdos  dos- 
guardas  das  estações— Central,  S.  Diogo  a 
M  iritima— da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  abrindo  para  isto  o  necessário  cre- 
dito o  revogadas  as  disposições  em  contrario, 

•    Sala  das  sessões,  15  do  dezembro  de  1902. 
Henrique  Laglen . 

O  Sr.  Paula  Rabinos  (pela  orde^n) 
—  Sr.  Presiiente,  achando-se  sobre  a  mesa 
a  redacção  final  do  projecto  n.  260,  de  1893, 
eque  temon.  388,  de  1902,  approvado  na 
sessão  de  segunda- feira,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Camará  se  concede  dispensa  de  im- 
pressão para  S3r  essa  redacção  final  iramedia- 
tamente  votada. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis^ 
pensa  pedida: 

Ein  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
seguinte  reiacção. 

N.  338— 19Ò2 

Redacção  final  do  projecto  n,  260,  dei893^ 
que  concede  à  Z).  Marfiza  Rodrigttes  Cabral 
filha  do  capitão  José  Carlos  Ccíral,  morto 
na  guerra  contra  o  Paraguay,  uma  pensão 
annudl  de  848$,  independente  do  meto  sol- 
do   que  percebe. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.®  E'  concedida  á  D.  Marfiza  Rodri- 
gues Cabral,  em  attenção  aos  serviços  pre- 
stado >  por  sou  pao  o  capitão  José  Carlos  Ca- 
bral, morto  na  guerra  contra  o  Paraguáy, 
uma  pensão  annual  do  848$,  i  idependente  do 
moio  soldo,  na  importanciade  360$  poa  anno, 
quo  já  percebe. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Coramissões,  em  17  d3  dezembro 
de  1902.—  António  Zacharias»^^  Epaminon^ 
das  Gracindo. 
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E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  aonunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecta  n.  203,  de  1902,  perraittindo  aos 
funccionarios  públicos  civis,  accionistas  da 
Sociedade  Anonyma  «Cooperativa  Civil  dos 
Funccionarios  Públicos  Federaes»,  consignar 
mensalmente  todo  ou  parte  dos  seus  venci- 
mentos, líquidos  dos  descontos  legaes,  para 
indemnização  de  fornecimentos  feitos  por 
essa  sociedade,  nos  termos  dos  ns.  1  e  2  da 
clausula  4*  das  bases  que  acompanharam  o 
decretou.  4.465,  de  12  de  julho  de  líX)2  (3» 
discusdão). 

O  íSr.  Oermano  Hasslooliei* 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,'  a  Camará 
pareço  nâo  estar  sufficientomento  instruída 
sobre  o  valor  do  projacto  quo  vae  ser  vo- 
ta io  neste  momento.  Trata-so,  ames  de 
tudo,  de  um  principio  muito  serio,  que  e-stá 
em  jogo  —  si  cabe  ao  Estado  regular  a 
forma  porque  os  funccionarios  públicos  di-:- 
ponham  de  seus  vencimentos. 

Sou  daquellos  quo  defendem  o  principio 
de  que  ao  Estado  não  compete  intervir  na 
economia  privada  dos  funccionarios  públicos, 
e  que  estes  podem  dispor  de  S3us  venci- 
mentos segundo  o  maior  ou  o  monor  credito 
de  quo  gozem. 

'  Entretanto  este  projecto  vem  estabelecer, 
em  beneficio  do  uma  socÍ3dado,  um  privi- 
legio para  o  desconto  dos  venciment  s  dos 
fSanccionirios  públicos,  mediante  uma  taxa 
de  juros  verdadeiramente  leonina,  que  im- 
porta, por  assim  dizer,  era  estabelecer  cora 
um  decreto  legislativo  a  usura. 

Ha  um' Banco  dos  Funcionários  Públicos 
com  o  qual  os  funccionarios  podem  des- 
contar uma  determinada  parte  de  seus  ven- 
cimentos. A  Cooperativa  Civil,  porém, 
pede  agora  que  seja  permittldo  aos  funccio- 
narios aescontar- todos  os  seus  vencimentos, 
pelo  numero  de  mezes  que  bem  lhes  parecer. 

Esta  faculdade  que  se  vae  dar  a  esta  so- 
ciedade coUocará  muitos  funccionarios  pú- 
blicos em  difflculdades  futuras,  porque  te- 
rão assim  facilidade  era  obter  dinheiro 
talvez  para  ílns  menos  urgentes  da  vida  e 
esta  facilidade  de  credito  se  tornará  em  dis- 
sipação, o  que  será,  uma  verdadeira  desor- 
ganisaçâo  levaia  á  vida  do  funccionario. 

Parece  que  devia  prevalecer  o  principio 
gorai— que  o  funccionario  possa  dispor  dos 
seus  vencimentos  como  qualquer  p  articular, 
que  jogue  com  o  seu  credito  in  lividual  para 
conseguir  adiantamentos  indepen«lenteracnte 
do  Eitado  iramiscuir-se  nessas  transa;oeá, 
reírnlamentando  uu  e^tabekvendo  privilegio 
em  íavor  dessa  sociedade  uu  prohibivào  em 
favor  de  outra. 

Este  projecto  está.  fatalmente  condemnado 
asuccumbir  no  Senado. 


Com  a  sua  sorte  pouco  me  preoccupo,  o 
que  me  preoccupa  é  estarmos  constante* 
mjnte  a  reiceber  cheques  da  outra  casa  do 
Congresso  pjr  causa  de  projectos  desta  na- 
tureza. 

Ha  assumptos  que  nao  são  aqui  sufflcien- 
temcnts  estudados  como  este ;  e  eu  desejo 
appellar  para  o  Sr.  Rodolpho  Paixão,  que 
tantas  vezes  se  tom  distinguido  no  estudo  de 
matérias  desta  natureza,  dando  provas  da 
sua  alta  competência,  como  na  questão  do 
montepio  dos  funccionarios  públicos.  S.  Ex. 
creio  que  faz  parte  de  uma  dessas  commis- 
soes  encarregadas  de  estudar  este  assumpto, 
portanto  poderá  dizer  si  as  considerações 
que  faço  deixam  de  ser  perfeitamente  ver- 
dadeii*as  quanto  ao  facto  que  eu  expuz,  isto 
é,  o  estabelecimenbO  em  lei,  de  um  beneficio 
a  uma  sociedade  para  descontar  os  venci- 
mentos dos  funccionarios. 

Os  funccionarios  descontem  com  quem 
quizer,  si  o  Estado  tem  q,ue  respeitar  essas 
transacções,  que  respeite,  mas  não  estabe- 
leça monopólio,  porque  isso  não  favorece  os 
funccionarios,  pelo  contrario,  entrega- os  de 
mãos  atadas  á  agiotagem. 

O  Sr.  Rodolplxo   Paixão  —  As 

considerações  de  V.  Ex.  são  justas.   Votarei 
também  contra  o^^rojecto. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  rejeitado 
por  56  contra  55  votos  em  3*  discussão  o 
projecto  n.  20:3,  de  190á,  perraittindo  aos 
funccionarios  públicos  civis,  accionistas  da 
Sociedade  Anonyraa  Cooperativa  Civil  dos 
Funccionarios  Públicos  Federaes,  consignar 
mensalmente  todo  ou  parte  dos  seus  venci- 
mentos, liquidado  os  descontos  legaes,  para 
indemnização  de  fornecimentos  feitos  por 
essa  sociedade,  nus  termos  dos  n^ .  1  e  2  da 
clausula  4»  das  bases  que  acompanharam  o 
decreto  n.  4.465,  de  12  de  julho  de  1902. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 205  C,  de  1902,  com  parecer  sobre  as 
emendas  oíTerecid  ^s  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto numero  205,  deste  anno,  que  fixa  a 
djspeza  do  Ministjrio  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  para  o  exercício  de  1903 
(3*  discussão). 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  omen- 
tia,  sob  n.  l: 

«Onde  convier: 

A  sub-consignação— Gratificação  e  pernoite 
ao  pessoal  dos  cjrreios  arabulantes,  gratifi- 
cações aos  empregados  no  mar  e  a  outros 
por  commissões  e  sorviçjs  diversos  o  por 
substituições— da  consignaçáo— Poásoal  — da 
v0i*i)a— Correio—  redija-se  assim: 

Gratificação  e  pernoite  aos  emnregados  do 
correio  ambulante,  aos  empregados  no  mar^ 
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aos  chefes  de  turma  da  Directoria  Gorai  o 
da  Aiministração  d)  Districo  Foieral,  ob- 
servada a  p  írcontaLiorn  do  an.  .'M')  do  regu- 
lamento; diárias  de  o  Vo  sobre  os  venci- 
mentos a  dous  oíIiciiCrf,  designado-  pela 
directoria  para  inspeccionarem  as  admi- 
nistrações pjstaes,  a  dous  empregados  e 
cada  administração  de  1*  classe  e  a  um  das 
demais  para  inspeccionarem  as  agencias 
respectivas,  designados  pelos  administra- 
dores. 

O  Sr.  Ir*rosIdente— A  esta  emenda 
foi  offerocida  pela  Commissao  um  substitu- 
tivo que  deve  prece  ler  na  votação. 

Em  seguida  ó  posto  a  votos  o  approvado  o 
o  seguinte  substitutivo  da  Com  missão  : 

«Gratificação  aos  chefes  de  turma  da  Dire- 
ctoria Geral  e  da  Administração  do  Districto 
Federal,  observada  a  porcentagem  do  arci- 
go  340  do  regulamento  do  Correi  ;  dita,  fixa- 
da de  accordo  com  o  art.  :^7,  da  lei  n.  5G0, 
de  1898,  a  dous  oíficiaes  designados  pela 
directoria  para  inspeccionarem  as  administra- 
ções postaes,a  dous  emi)regados  década  admi- 
nistrarão do  1*  classe  o  a  um  das  demais  de- 
signados pelos  administradores  para  inspec- 
cionarem as  agencias  resiJectivas  ;  dita  por 
substituições.» 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n ,  1 . 

E'  igualmente  considerada  prejudicada  a 
emenda  sob  n.  i^. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  suguinte 
emenda,  sob  n.  3,  do  Sr.  Henrique  Lag- 
den  : 

<Accrescente-se  :  Na  sub  consignação  uten- 
sílios —  Corroios  —  o  seguinte  :  Podendo-se 
ainda  designar  da  respectiva  verba  até  A 
quantia  de  40:000$  para  proseguir-se  no  fe- 
chamento de  maias  pelo  sysiema  do  em- 
pregado dos  Correios,  Alfredo  Marques  de 
Souza.» 

E'  igualmente  approvada  a  seguinte  mo- 
diflc  ição  da  Commissao  : 

«Reduzindo-.se,  porém  a  quantia  indicada 
30:000$,  quanto  fôi'a  o  fixado  nas  leis  ante- 
riores.» 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  seguinte  su- 
bstitutivo da  Commissao  <!  emenda  sob  n.  4: 
«  e  aos  empregapos  do  quadro  em  serviço  do 
correios  ambulantes  e  no  mar.» 

E'  consilerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n.  4. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  5,  do  Sr.  Urbano  Gouvéa  : 

<  Onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  prorogar  os 
contractos  para  conducção  de  malas  e  alu- 


gueis de  cas''i  para  os  serviços  dos  Correio^ 
por  esi-aço  nunc  i  maioi'  d 3  c.nco  annos.» 

E'  igualmente  approvaia  a  seguinte  mo- 
dificação da  Commitóão  : 

«  Modificando  o  prazo  para  —  três  annos . » 
Posta  a  votos,  é  approvada  a   seguinte 
emenda  sob  n.  O,  do  Sr.  Arthur  Torres  : 

«Ao  n.  Ill  do  art.  2*  accrescente-se  :  in- 
clusive o  acabamento  do  todos  os  que  so 
acham  em  cjustrucção.» 

E'  igualmente  approvada  a  seguinto  modi- 
ficação da  Couimisáão  : 

«  Deixar,  pela  interrupção  dos  trabaliias 
iniciados,  perdida  a  despeza  jd  feita.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguiuto 
©meniado  Sr.  Eduardo  Pimentel : 

«  Fica  o  Governo  autorizado  a  receber  do 
Estado  de  Minas  Gora  iS  a  quan^.ia  de  15:C00$; 
consignada  no  orçamento  daquello  Estado 
para  ser  a  plicada  ao  prolongamento  da 
linha  teU-graph.ca  di3  Montes  Claros  a  Grão- 
Mogol.  Si  Orisa  quantia  for  insufflciente, 
1  oierá  o  Governo  m  ^ndar  concluir  a  linha 
pela  verb  \.  destinada  á  conclusão  das  linhas 
começadas,  caso  as  despczas  caibam  nos 
limites  da  referida  verba.» 

O  Sr.  Etluardo  Pimentel  (peUi 
ordem)  —Sv.  Presidente,  nenhum  inconve- 
niente haverá  em  approvar-so  esta  emenda. 

Ella  não  traz  o  minimo  augmento  de 
despeza  ;  ella  faz  applicar  15:000$  no 
custeio  de  uma  linha  de  Montes  Claros  a 
Grão  Mogol,  mandando  fazer  o  resto  da  linha 
pela  verba  gorai,  si  nella  couber  essa 
dospjza. 

Demais,  fui  informado  que  a  linha  já  teve 
começo  de  execução  e  parece  estar  compre- 
hendida  na  emenda  que  acaba  de  ser  vosada. 

Eu  consultaria  ao  illus.re  relator  para 
que  S.  Ex  mo  informasse  si  julga  que  está 
comprehendida  na  emenda  que  acaba  de  sor 
votada,  pois,  nesse  caso,  não  insistirei  na  ap- 
provação  desta,  pedindo  antes  a  sua  re- 
tirada. 

O  Sr.  r*resideiite— O  Sr,  Eduardo 
Pimentel  requer  a  retirada  do  sua  emenda. 

O  Sr.  Eduardo  Pimentel  {peí<i 
or(hni)'-Sr,  Presidente,  eu  não  pedi  a  reti- 
rada da  emenda  ;  pedi  que  o  relator  se 
dignasse  informar  si  ella  está  comprehendida 
na  outra  que  acaba  de  ser  votada . 

No  caso  contrario,  é  que  poço  a  sua  ap- 
provação. 

Posta  votos,  é  rejeitada  a  referida  emenda 
sobn.  7. 
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São  suceessivamente  postas  a  votas  o  re- 
joitadas  as  emendas  sub  ns.  8  e  9. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  soguinto 
emenda,  sob  n.  10,  do  Sr.  Alfredo  V<irella: 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  elevar  á  ca- 
tegoria de  teleíçraphist  s-choíí'S,  na  Repar- 
ti^ Geral  dos  Teíegraphos,  dous  tíilogra- 
pliistas  de  1*  classe,  sem  augmento  do  des- 
peza,  e  pagos  com  as  mesmaa  gratiôciições 
accnalmente  percebidas  por  estes  quando  di- 
rigem estaçõ3S-chefcs. 

(A  emenda  tom  por  fim  corrigir  uma  ano- 
malia. O  deseavolviraento  do  serviço  obri/ou 
a  direcção  dos  Telej^raph-js  a  olevar  á,  cate- 
goria de  estações-chefes  varias  e8ta<.õ3s  á^ 
1»  atô  hoje  não  providas  do  pessoal  compo- 
teale;  m^vs,  como  os  encarregados  das  ditas 
estaçoes-cliefes  não  podiam  ser  obrigados  a 
aasumlr,  sem  uma  compensação,  responsabi- 
lidades superiores  ás  quo  compatem  ã  sua 
classe,  resolveu  a  direcçã )  dar-lhcs  uma  poia 
verba— gratificação.  Não  convém  porsista 
esta  anomalia  e  como  pôde  ser  de  prompoo 
regularizado  o  caso,  som  novos  ónus  para  o 
Elstado,  na  fórma  que  acima  se  vô,  indicamos 
esta  providencia,  que  nos  parece  satisfazer  a 
ama  patente  necessidade) . » 

*    E'   amiaociada  a    votação    da    seguinte 
emenda,  sob  n .  11,  do  Sr.  Francisco  :Sá : 

cA'  verba  4»  do  art.  1°,  Teíegraphos: 

Kfòdfflcando-se  na  sub-consign;u;ãj  «Ma- 
terial do  almoxarifado»  da  2'-  divisão:  Ex- 
pediente e  embalagem  do  material  o  diver- 
aúB,  14:000$;  combustível  e  lubriíicmtos, 
estopa  e  o  necessário  para  as  einbiicaçõcs e 
soa  reparado,  ô:000$Oao.» 

O  Sr.  V^raeiACO  íSá  (pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  venho  i»equer  a  V.  Ex.  quo 
cottsuite  á  Casa  si  consente  na  rotirad  i  desta 
emenda. 

EUa  foi  apresentada  om  virtud.*  do  sj- 
licitaçâo  feita  pelo  chefe  d:^  Repartição 
Gerai  dos  Teíegraphos  ;  po8ttu\orme.ii,c, 
porém,  occorreu  um  accidento.  quo  exige 
reparos,  em  uma  das  lanchas  pertoncontcs  a 
esta  repartição  e  que  impede  que  seja  redu- 
zida a  verba  como  a  cMuonda  propunha. 

Eis  o  m<jtivo  por  que  renuncio  á  medida 
que  eu  próprio  tinha  proposto  á  Gamara. 

Consultada  á  Gamara,  O  concedida  a  remi- 
rada pediia. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  12,  .o  Sr.  Bricio  Filho  : 

€  Redija-se  do  seguinte  modo  o  n.  IX  do 
art.  2-  : 

A  despender  até  30:000:^  para  animação 
á  industria  da  seda,  sendo  15:0000^  em  pré- 


mios de  1:0{X>.>;  cada  ura,  aos  seriei  cultores 
que  provirem,  a  juizo  do  Governo,  ter  pelo 
menos  5')0  pés  do  amoreira,  regularmente 
trata  los,  e  15 :00o$,  divididos  em  três  pré- 
mios do  5:000$  cada  um,  em  favor  de  quem 
montar  as  três  melhoi*es  fabricas  de  fiação 
de  soda.  » 

São  igualmente  approv.^das  as  seguintoR 
modiíicaçoes  da  Commissão  : 

«  1";,  dizendo-se  om  vez  de  «em  prémios  de 
l:()íM).>;  cada  um»,  «emp/emios  cujo  máximo 
não  exceda  a  5:00  js  »  ;  2«  accrescentando- 
S3  dopeis  do  «regularmente  tratados»  «de- 
vendo ser  03  prémios  proporciouaes  á  im- 
portância d  IS  culturas.  > 

E'  considerada  prejudicada  a  emenla  sob 
n.  13. 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  14,  do  Sr.  Francisco  Sã  : 

«  Substitua-s  í  o  n.  X  do  art.  2°  pelo  se- 
guinte : 

A  reorganizar  os  serviços  de  navegação 
que  estavam  a  cargo  do  Lloyd  Brazileiro, 
contractando-08  com  uma  ou  mais  emprezas 
que  melhores  vantagens  offereçam  ao  publi- 
co e  ao  Thesouro,  a  juizo  do  Governo,  obser- 
vadas as  seguintes^cjndirõííá  : 

a)  não  excederão  aí  subvenções  á  impor- 
tância consignad  i  na  presente  lei,  podendo 
ser  concíMiidas  as  vantagens  e  isenções  con- 
stantes do  contractos  anteriores  com  o 
Lloyd  ; 

h)  o  prazi)  uo  contracto  não  será  maior  de 
dtíz  annos ; 

(•)  os  gennros  do  pr(jduc(,ão  nacional  terão 
os  frjtes  os  miis  reduzidos,  não  superiores, 
na  mé  lia,  aos  que  vigoravam  na  data  da  lei 
n.  8.*)1,  de  19i)l,  estabolecendose  no  con- 
tracto a  fórma  e  os  praz  >s  de  revisa j  da 
tarifa,  cabendo  ao  Govorn»  a  faculdade  de, 
em  qualquer  tompo,  detex minar  as  neces- 
sárias rcducções,  em  casos  de  calamidade 
publica  : 

d)  o  conèractanto  se  obrigará  a  fornecer 
vapores  extraordinários  vA\m  do  transportar 
as  mereadurias  dos  portos  intermédios, 
desde  que  a  requisição  lhe  tonha  sido  feita 
com  antecedência  de  dez  dias  pelo  menos  e 
poi*  navios  capazes,  quando  os  n.^vios  ordi- 
nários não  pOisam  fazor  asse  serviço.»* 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emen.l.a,  sob  n.  l.\  do  Sr.  Francisco  Sá: 

«Ao  n.  XI  do  art.  2'\  accresconte-se,  sob  a 
lettra('j  a  parto  final  ào  n.  X  do  mesmo 
artigo,  desde  as  palavras  «mantendo-se  no 
contracto»  que  se  substituirão  por  «man- 
ter-se  a  clausula,  etc.»  até  «retribuição.» 
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«Aon.  XYlIdoart.  2^: 

Redija-se  o  paiagpapho  único  sob  a  forma 
de  autorização,  como  a  disposi^o  anterior.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinto 
emenda,  sob  n.  16,  do  Sr.  Francisco  SA: 

«Accrescento-se  ondo  convier : 

Art.  Fica  approvada  a  clausula  27»  do 
contracto  celebrado  cora  a  Amazon  Sleam 
Navigation  Gompany  o  approvado  pelo  de- 
creto n.  4.593,  de  lo  do  outubro  do  corrente 
anno,  pela  qual  é  flxaio  o  prazo  do  cinco 
annos  para  a  duração  do  mesmo  contracto.» 

O  Sr.  Hosaniialx  cie  Oliveií-a 

{pela  ordetn)  —Sr.  Presidente,  esta  emenda 
apresentada  pelo  illustre  Deputado  Sr.  Fran- 
cisco Sá  comprehende  a  approvação  de 
um  accordo  feito  pelo  Governo  com  a  Com- 
panhia do  Amazon  IS  com  a  autorização  da 
Camará.  Neste  accordo  a  compaahia  cede 
a  porcentagem  a  que  tom  direito. 

Portanto,  a  modificação  feita  no  parecer 
da  commiss\o  vem  prejudicar  este  accordo, 
que  talvez  não  se  possa  realizar. 

Por  isto,  parece  que  o  relator  da  Cora- 
missáo  dove  desistir  da  restricção  feita,  e 
assim  pediria  que  fosse  approvada  a  emenda, 
salvo  a  restricção  proposta. 

O  Sr.  Francisco  fS6  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  estou  de  accurdo  com  a 
declaração  feita  pelo  illustre  representante 
do  Estado  do  Pará.  E'  certo  que  a  Com- 
missáo,  tendo  em  vista  um  esclarecimento 
que  offereceu  opportunamente,  havia  pro- 
posto modiflcações  na  emenda  que  por  mim 
tinha  sido  apresentada  de  modo  a  que  fosse 
contado  o  prazo  prorogado  á  Companhia  do 
Amazonas  dj  uma  forma  differenDe  daquella 
que  a  emenda  decretava.  Fui  informado  pos- 
teriormentj  pelos  illustros  Deputados  da 
bancada  paraense  do  que  acaba  de  expor  o 
nobre  Deputado,  isto  6,  que  a  clausula  do 
contracto  com  a  prorogação  que  ostava  es- 
tabelecida foi  uma  condição  imposta  pela 
Commisáâo  como  exigência  imprescindível 
para  dar  cumprimento  á  autorização  legis- 
lativa. 

Nestas  condiçõos,  parece  que  a  rainha 
emenda  deve  ser  approvada  tivl  qual  ou 
havia  proposto,  is  lo  6,  sema  modificaçiio 
do  parecer. 

O  »r.  I»resldente— O  nobre  Depu- 
tado então  requer  a  rctirad:i  da  mod.íi- 
cação. 

O  Sr.  Francisco  Sá-  Não  pos.so  requerer 
a  retirada  da  raodiíicação  porque  ella  6  da 
Commissão  ;  só  a  Coraraissão  deve  retiral-a. 


O  que  deve  ser  feito  para  a  boa  ordem  da 
votação  é  ser  submettida  a  emenda  tal  qual, 
salvo  a  modificação. 

O  Sr.  Oriclo  Filho  (pela  ordetn)^ 
Sr.  Presidente,  ouvi  a  declaração  do  nobre 
relator  da  Industria  e  Viação.  S.  Ex.  não  re- 
tirou a  emenda  por  ser  da  Commissão  e  não 
ter  autorização  dos  seus  dignos  companhei- 
ros para  promover  a  retirada.  Entretanto, 
julgou -se  autorizado  a  aconselhar  a  reijeição, 
fallando  ahi  por  seus  coUegas  de  Commis- 
são. (Apartes,  protestos,) 

Lembro  á  Casa  que  a  emenda  dá  á  compa- 
nhia uma  prorogação  de  prazo  por  cinco 
annos,  quando  ainda  faltam  três  annos  para 
termina/  a  exploração  do  contracto. 

Posta  a  votos,  e  approvada  a  referida 
emenda  sob  n.  16. 

Posta  a  votos,  é  rejeitxd  \  a  seguinte  mo- 
diflcação  proposta  pela  Commissão: 

Devendo,  porém,  o  prazo  contar-se  da  data 
do  referido  decreto  de  13  í/ ;  outubro  de  Í902, 

O  Sr.  Brido  FilUo  (pela  ordem )'^ 

—  Sr.  Presidente,  roqueiro  a  verificação  da 
votação. 

Procedendo-se  á  veriôcação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  96  Srs.  Deputados  e 
contra  14,  total  110. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  17,  do  Sr.  Paranhos  Monte- 
negro e  outro: 

Redija-se  assim  o  n.  XIII  do  art.  2": 

«A  conceder  até  10:000$  do  subvenção  á 
Empreza  Viação  do  Brazil,  por  viagem  men- 
sal de  ida  e  volta,  que  durante  os  mezes  das 
clieias  realizar  a  referida  empreza,  a  partir 
de  Joazeiro,  no  S.  Francisco,  até  o  ponto 
mais  convenieute  no  rio  Paracatú,  devendo 
ir  acima  da  barra  do  rio  da  Prata,  affluento 
do  mesmo  Paracatú,  quando  o  permittirem 
as  aguas,  a  juizo  do  íiscal  du  Governo,  regu- 
lando-se  no  contracto  as  tarifas,  os  hofanos 
e  as  demais  obrigações  da  empreza,  refe- 
rentes á  sua  navegarão.» 

O  Sr.  Paranlios  Montenegro 

—  Sr.  Presidente,  esta  emenda  parecia-me 
de  simples  redacção  ;  desde,  porém,  qu©  * 
Commissão  a  ella  se  oppoe,  eu,  por  mim  e 
autorizado  pelo  outix)  signatário,  peço  a 
V.   Ex.   que  consulte  á  Casa  si  concede  que 

seja  ella  retirada. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  soffuinte 
emenda,  sob  n.  18,  do  Sr.  Arroxellas  Galvão 
e  outros  : 
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€  Onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  renovar 
o  contracto  para  o  serviço  de  navegação  a 
vapor  no  baixo  S.  Francisco,  approvado  pelo 
decreto  n.  3.609,  de  i;^  de  março  de  1900, 
s»Q  augmento  de  despeza.» 

B'  íjçualmente  approvada  a  seguinte  mo- 
dificavâo  da  Gommissão  : 

«Por  prazo  não  excedente  de  três  annos.» 

E*  annunciada  a  votação  da  segai  d  te 
emenda,  sobn.  19,  do  Sr.  Bricio  Flllio: 

fSupprima-se  a  verba  do  252:000$  (ouro), 

C  garantia  do  juros  á  Estrada  d  >  Ferro 
»ria  a  Diamantina.» 

O  Sr.  Oiricio  Fillio  (pela  ordem)'— 
Chamo  attenção  da  Casa  para  esta  emenaa. 
A  emenda  mandou  eliminar  a  quantia  de 
232:000$,  ouro.  para  pagamento  de  garantia 
de  juros  á  Companhia  Victoria  a  Minas. 

Já  demonstrei  á  Ca^^a  que  essa  estrada  de 
ferro  é  resultado  da  ftisão  de  duas  estradas 
caducas;  já  demonstrei  quo  a  companhia  não 
tem  direito  ao  pagamento  em  ouro  e  o  Tri- 
bunal de  Contas,  em  um  parocer  formulado 
em  junho,  não  quiz  registrar  o  contracto 
desáa  companhia,  porquo  se  propunha  o  pa- 
gamento em  ouro  e  não  existia  disposição 
Ioga]  que  tal  autorizasse . 

Mais  tardo  reformou  o  parecer  sub  a  alle- 
gação  fútil  de  que,  embora  não  existisse  na 
lei  essa  disposição,  no  parecer  da  Commissão 
de  Orçamento,  dado  sobre  a  matéria,  estava 
a  declaração. 

Primeiro  que  tudo  é  uma  allegaçãD  fútil, 
porque  o  pu,recer  não  ô  lei.  Depois  tive  oc- 
casião  de  ler  o  parecer  â  Camará  e  mostrei 
que  nelle  niio  se  encontra  a  estipulação  da 
garantia  de  juros  em  ouro. 

Nestas  condições  o  que  a  companhia  quer 
ô  uma  iLegalidade,  ó  uma  sangria  dada  no 
Thesouro  e  foi  por  isso  que  apresentei  uma 
emenda  mandando  eliminar  a  verba. 

A  companhia  nao  começou  os  trabalhos. 
Falla-se  em  um  navio  carregado  de  trilhos 
que  ostái  a  chegar,  mas,  já  no  anno  pas- 
sado fallou-se  nesse  navio  e  ainda  h  i  dous 
mezes  ouvi  fallar  nelle,  mas  até  agora  não 
chegou,  e  para  que  não  fiquemos  a  ver  na  • 
vios,  chamo  a  attenção  da  Camará  para  o 
caso.  (Risos,) 

O  Sr,  F^irancieieo  Sák  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  assim  como  o  nobre  depu- 
tado pensa  que  é  um  facto  abusivo  a  exis- 
tência dessa  rubrica  no  orí;amento,  eu  penso 
ter  hontem  longamente  mostrado  o  con- 
trario. 

Essa   rubrica    resulta  de  autorização  de-l 
cretada  pelo  Poder  Legislativo  para  so  trans- 1 
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formar  uma  concessão  de  estrada  de  ferro* 
feita  em  1890  em  outra,  começaudo  na  ci- 
dade da  Victoria  e  terminando  em  Diaman-r 
tina. 

Em  virtude  dessa  autorização  legislativa 
celebrou-se  o  contracto  ;  nesse  contracto  do- 
terminou-se  que,  desde  que  o  capital  da  em- 
preza  seja  levantado  em  paiz  estrangeiro  o 
pagamento  d;;vido  á  empreza  seria  eíTe' 
ctuado  ao  cambio  de  27  d.  por  1$000. 

Em  virtude  desse  contracto  a  companhia 
requereu  autorizavfio  para  depositar  os  bens 
necessários  para  garantir  essa  despeza. 

Essa  autorização  foi  dada  e  parcanto  é  im- 
possível negar  a  verba  que  não  ô  mais  do 
que  a  execução  de  lei  e  de  contracto. 

Posta  ^a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda  sobn.  19. 

O  Sr.  Orleio  Flllio  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Feita  a  verificação,  reconhece-se  terem 
votado  a  favor  da  emenda  ^^\  Srs.  Deputados 
e  contra  9).  Total,  111. 

São  successi vãmente  postíis  a  votoa  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Do  Sr.  Agapito  dos  Santos  (sob  n.  80)  r 

«  Acci'0scente-s,3  onde  convier  : 

Art.  E*  o  Gjverno  autorizado  a  prorogar 
por  um  anuvj  o  prazo  para  a  conclusão  das- 
obras  da  Estradado  Fei-ro  de  Santo  Eduarda 
ao  Cachooiro  do  I'.ap9mirim.» 

Do  Sr.  Francisco  Sá  (sob  n.  21) : 

«  Accreácente-se  onde  convier  : 

E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  arren- 
dai-doMaitivamente,  por  prazo  não  superior- 
a  4')  annose  mediante  concurrencia  publica,. 
as  es  .radas  de  ferro  r3S;..^atadas,  flxando-se 
condi  ;oes  que  assegurem  a  conservação  de 
c  kda  uma,  o  estabelecimento  de  um  regi- 
men de  tarifas  que  beneíicie  os  géneros  de 
producção  nacional  e  o  desenvolvimento  da 
viação  férrea ;  b  >ra  assim  a  abrir  os  cré- 
ditos necessários  para  liquidar  os  compi*o- 
missos  provenientes  dos  contractos  do  res- 
íi^ate  e  p  u*a  o  custeio  e  maig  despezas  das 
estradas  resgatadas,  emquanto  não  arren- 
dadas.» 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
substitutivo  da  Commissão  á  emenda  sob 
n.  ^2  : 

«E'  o  Poiler  Executivo  autorizado  a  pro- 
To^^ixv  por  d')us  annos,  contados  da  data  desta 
lei,  o  prazo  lixado  na  clausula  'S^  do  decreto 
n.  3.81  ^,  de  7  do  outubro  e  1900  para  a 
apr.ísentação  dos  ostudos  da  Kstrada  de  Ferro 
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de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha  o  o  prazo  fi- 
xado do  art.  28,  n.  VIII,  da  lei  n.  746,  de  27 
de  dezembro  do  1900,  para  a  conclusão  dos 
100  primeiros  kiloraetroa  da  Es  ♦.rada  de 
Ferro  de  Uberaba  a  Coxim. 

E'  considerada  projuiicaia  a  emenda  sob 
n.  22. 

Posta  a  Yotos,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda,  sobn.  23,  do  Sr.  Paulv  Ramos  : 

«Art.  29,  n.  XlV-r-  Sabstitua-so  pelo  se- 
guinte: 

E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  appli- 
car,  na  vigência  desta  lei,  da  renda  liquida 

5 reduzida  pela  Estrada  de  Ferro  Central 
o  prazil,  nos  exercícios  de  19J2  o  1903, 
até  a  qu  ;nUá  do  6.500:000$,  na  construcçao 
do  prolongamentos,  ramaoi  e  mollioramon- 
toa  das  estradas  de  ferro  do  propriedade  da 
União. 

a)  o  respectiva  credito  será  aberto  no  co- 
meço dos  exercicios,  por  conta  dos  sald js  a 
liquidar ; 

b)  a  execução  das  obras  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  fica^íl  a  cargo  de 
divisões  provisórias,  sujeitas  á  directoria  da 
estrada,  eraquanto  o  Governo  não  julgar  ne- 
cessária a  croação  de  commissões  a  elle  di- 
rectaínente  subordinadas  ;  a  execução  das 
outras,  porém,  si  o  Governo  entender  que 
não  as  deve  fazer  por  adminiitraçào,  se/á 
confiada  a  quem  melhoips  vantagens  oíTe- 
recer,  mediante  concurroacia  publica.» 

São  consideradas  prejudicadas  as  onendas 
sob  ns.  24  e  23. 

Posta  a  votos  ó  approvada  a  se^^uinte 
emenda  sob  n.  26,  do  Sr.  Francisco  Sá  : 

«Substitua-se  o  n.  XVIIÍ  do  art.  2«  polo 
seguinte  : 

«  A  realizar  as  obras  necessárias  ao  me- 
Itioramento  dos  portos  da  Republica,  po- 
dendo, para  esse  Hm,  omittir  títulos  cm 
papel  ou  em  ouro,  que  correspondam,  por 
seus  juros  e  amortização  ás  responsabili- 
dades que  para  cada  porto  possam  ser  pro- 
vidas pelas  taxas  quo  ahi  >orão  cobradas, 
estabelecidos  nas  leis  e  concessões  em  vigor: 

a)  as  obras  poderão  se/  executadas,  por 
administração  ou  por  contracto,  modificados 
ou  não  03  respectivos  planos  de  orçamentos 
e  podendo-se  accrescentar-lhes  a  execução  de 
obras  fora  dos  cães,  mas  necessárias  p«ira  fa- 
cilitar o  trafego  das  mercadorias  para  os 
mesmos  cães;  o  a  exploração  commercial  dei- 
las  será  estabelecida  segundo  o  regimen  quo 
mais  convenha  a  cada  porto; 

b)  para  o  fim  a  que  se  refere  a  disposição 
constante  do  presente  numero,  poderá  o  go- 
verno entrar  em  accordo  com  as  emprezas 


concessionaria  i  de  melhoramentos  de  portos 
cujos  contractos  estejam  em  pleno  vigor,  po- 
dendo faz  )r  toias  as  despazas  indispensáveis 
para  a  eífectividade  doi  accordo 3  que  forem 
celebrados; 

c)  para  as  despozas  de  quo  trata  a  prece- 
dente alinoa  o  para  toiaj  que  forem  neces- 
sárias á  execução  dos  melhoramentos  de  por- 
tos a  que  se  refere  a  presente  autorização, 
ficam  tarabom  autorizadas  aj  prjcisas  ope- 
raçôôs  de  credito; 

d)  sjb  o  regimen  dos'a  lei  poderão  ser 
realizadas  as  obras  de  portos  ainda  não  de- 
finitivamente contratadas; 

e)  o  produçto  das  taxas  que  forem  cobra- 
das nos  pjrtos  dotados  com  verba  ospecial 
na  present3  lei  poderá  sor  appUcado  ao  des- 
envolvimento do  serviço  do  melhoramento 
respectivo. 

E'  igualmente  approvada  a  seguinte  modi- 
ficação da  Commissão. 

«  Na  lettra  b,  depois  da  palavra— melho- 
ramento—diga-so— do  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro ; 

Na  lettra  e,  depois  da  pai  xvra  — taxas— 
diga-se— ospeciaoa,  creadas  na  lei  da  receita. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  segui  ates  oraen.las : 

Sob  n.  27  do  Sr.  Paula  liamos: 

«  Art.  1^,  n.  10,  letti^a  d.  Redija-se  assim: 

Portos  o  rios  do  Santa  Catliarina  : 

Pessoal 88:358$500 

Material,  iuclusive  12õ:0:)0$ 
para  aciuisição  de  um  bate- 
lão a  vapor 200:2ÔO$000 

Melhoramentos  urgentes  da 
barra  d i  Lagima 100:000$000 

388:552:500 

Sob  n.  28,   dos  Srs.   Cassiano  do   Nasci- 
mento o  outros  : 
«  Accrescente-se  onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  contractar 
com  quem  mais  vantagens  offorecer  em  con- 
currencia  publica  a  construção,  uso  o  goso 
de  um  porto  artificial  na  enseadide  S.  Do- 
mingos das  Torres,  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  bem  como  a  de  uma  estrada  de  ferro 
que  ligue  esse  porto  á  cidade  de  Porte 
Alegre,  mediante  os  ónus  e  vantagens  con- 
feridos no  decreto  n.  1.746,  de  13  do  outubro 
de  1869,  S3r vindo  de  base  ao  ajuste  as  clau- 
sulas que  baixaram  com  o  decreto  n.  597  A, 
de  19  de  julho  de  1890,  additado  pelo  do 
n.  l.:S82,  de  19  de  fevereiro  de  1891,  ex- 
cluídas terminantemeoto  as  que  se  referena 
á  garantia  de  juros.  » 
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Sob  n.  29,  dos  Srs.  Hosannah  de  Oliveira  e 
outros : 

Onde  convier : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  contractar 
com  quem  mais  vantagens  offerecer  em  con- 
currencia  publica  a  construcção,  uso  e  goso 
do  um  porto  artificial  na  bahia  de  Ouajará 
em  Belém  do  Pará,  comprehendendo  o  litto- 
ral,  desde  a  ponta  do  Arsenal  de  Marinha  até 
o  logar  denominado  Valha-mo  Deus  e  o  porto 
do  Pinheiro,  desde  o  Foro  do  Manguary  até 
a  olaria  Tapaná,  mediante  os  ónus  e  vanta- 
gens conferidos  no  decreto  n.  1.746,  do  13 
de  outubro  de  1869,  servindo  como  base  os 
estudos  e  plantas  levantadas  pelo  engenheiro 
Sabóia  em  commissão  do  Governo.» 

* 

Sob  n.  30,  dos  Srs.  Nogueira  Accioly  o 
outros  : 

Ondo  convier : 

«Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  pro' 
ceder  pela  commissão  do  açude  do  Quixadá 
a  estudos  de  açudagem,  no  Estado  do  Ceará, 
correndo  a  despeza  por  conta  da  rubrica  10*, 
lettra  F.» 

Sob  n.  31,.do  Sr.  Francisco  Sá  : 

Substitua-se  o  n. 
seguinte  : 


XXII  do  art.    2^»  p3lo 


«a  fazer,  conjunta  ou  separadamente,  as 
operações  de  credito  e  financeiras  que  mais 
convenham  para  realizar  as  acquisiçojs  o 
obras  que  tenham  por  ftm  melhorar  o  au- 
gmentar  o  serviço  do  abastecimento  de  agua 
á  Capiâal  Federal,  podendo  reservar,  para  o 
serviço  de  juros  o  amortizações  do  capital 
que  levantar  ou  dos  tiiulos  que  emittir,  a 
renda  de  todo  o  serviço. 

a  abrir  os  créditos  n^cesiarios  para  : 

a  )  siipprir  as  deficiências  que  no  exercício 
dessa  lei  s.i  verificarem  na  consignação  da 
verba  11*  do  art.  1»  destinada  a— Revisão 
da  rede  e  noxas  canalizações—para  t>  fim  do 
attender  ao  supprimento  de  aguas  aos  sub- 
úrbios da  Capital  Federal ; 

h )  constituir  um  capital  de  movimento 
para  a  acquisição  directa  aos  fabricantes  c 
fornecimento  aos  particulares,  de  apparelhos 
necessários  á  regularizaçrão  do  supprimento 
doagua.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  32,  do  Sr.  Henrique  Lagden  : 

-cVorba  12*— Proseguimento  da  r^de  de 
distribuição,  pennas  do  agua,  etc. 

Ondo  se  diZ  :  —Pessoal  e  material  para 
este  serviço  250:000$  diga-se :  —  Pessoal  o 
inatorial  para  este  serviço  (incluidos  40:000.}; 


para  canalização  de  agua  no  Vigário  Geral, 
em  Irajá )  250:000$000.» 

O  íSr.  Henrique  I^ttg'clen  (pela 
ordem)— ^v.  Presidente,  o  parecer  do  relator 
é  favorável  a  esta  emenda  com  uma  pequena 
restricçãor  e  eu  peço  a  V.  Ex.  que  consulte 
a  Ccisa  si  concede  preferencia,  na  votação 
para  a  emenda. 

O  Sr.  Presidente— Vou  submetter 
a  emenda,  salva  a  modificação. 

O  Sr.  Henrique  Lagden— Mas  é  que  se  a 
Camará  approvar  a  emenda  não  será  mais 
necessário  votar  a  modificação. 

O  íSr.  Presidente— Depois  de  con- 
sultar a  Casa  declara  que  o  requerimento  de 
preferenciado  Sr.  Henrique  Lagden  foi  re- 
jeitado. 

Nesses  termos  vae  submetter  a  rotos  a 
emenda  com  a  modificação  da  Commissão. 

Em  seguida  é  approvada  a  referida  emenda 
sob  n.  3á. 

E'  igualmente  approvada  a  seguinto  modi- 
ficação da  Commissão  á  referida  emend  \  sob 
n.  32: 

«  Incluidos  —  por—  podondo  despender-g3 
desta  importanciíi  até,  otc. 

Posta  a  votos  é  appi*ovada  a  seguinte  emen- 
da sob  n.  33,  io  Si'.  Francisco  Sá: 

Accro3C3nte-so  onde  convier : 

«E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  pro- 
mover o  melhoramento  dos  serviços  de  es- 
gotos o  illuraioação,  do  manoira  a  satisfazer 
as  exigcQcias  sanitacrias  e  a  commodidade 
publica,  sem  novos  ónus  para  o  Tliesouro  e 
para  o  contribuinte.» 

Posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  34,  do  Sr.  Francisco  Sá  : 

«Ao  n.  XKIV  do  art.  2» : 

Em  voz— no  Estado  do  Pará— diga-se— rio 
território  d X  Republica, 

Accrescente-se: 

«  e  a  garantir  por  tempo  não  excedente  a 
10  annos,  o  consumo  do  carvão  nacional  na 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  ou  em 
outros  serviços  federaes  e  em  outras  estra- 
das, de  accordo  com  a  administração  destas, 
na  proporção  annual  que  for  julgada  ne3e8- 
saria,  fazendo  os  estudos  precisos  para  de- 
monstraras vantagens  do  emprego  do  mesmo 
carvão.» 

E'  igualmonte  approvada  a  seguinte  modi- 
ficação da  Commissão: 


468 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


«No  território  da  Republica,— diga-se— no 
Estado  do  Pará  e  em  outros  Estados  da  Repu- 
blica» . 

Posta  a  votos  ô  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  35,  do  Sr.  Francisco  iSá: 

«Incluam-se  os  arts.  3»,  5**  eô*  no  art.  2% 
sob  a  forma  de  autorizações. 

E*  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  a  Commissão  do 
Redacção. 

O  Sr.  A.dLttll>eirto  Ferrais  (pela 
ordem)— St,  Presidente,  foi  encerrada  a  dis- 
cussão do  projecto  n.  316  C,  de  1902,  qne 
fíza  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda. 

Peço  av.  Ex.  que  consulte  a  Cas.i  se  con- 
cede preferencia  para  ser  imraetiiataraente 
votado  esse  projecto. 

Consultada  a  Camará  é  concedida  a  pi^e- 
ferencxa  pedida. 

O  Sr.  I*re«icleii.te— Vae-se  proce- 
der á  votação  do  projecto  n.  310  C,  de  VJ)2, 
Orçamento  da  Fazenda. 

Na  forma  do  Regimento,  vou  submetter  a 
votos  em  primeiro  logar  as  emendas. 

Posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  1  do  Sr.  Henrique  Lagden: 

«Ao  art.  â*'  n.  IX— Accrescente-se  in  fine: 
^Abrindo  para  isso  o  nocessavio  credito. 

E'  Igualmente  approvada  a  seguinte  moii- 
ficaçãoda  Commissão. 

«Abrindo  para  isso  —  diga-s©  —  podendo 
abrir— o  mais  como  está.» 

Posta  a  votos  6  approvata  a  seguinte 
emenda  sob  o  n.  2  do  Sr.  Yictorino  Mon- 
teiro: 

«Substitua-se  o  n.  XV  do  art.  2*  pelo  se- 
guinte: 

XV,  a  despender  da  quantia  que  tem  de 
receber  do  Banco  da  Republica,  em  paga- 
mento da  sua  divida,  a  importância  precisa 
para  adquirir  propriedades  necessárias  ao 
serviço  federal  ou  para  adaptar  ao  mesmo 
âm  propriedades  já  adquiridas,  realizando 
as  obras  de  adaptação  pela  forma  que  julgar 
mas  conveniente.» 

Posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte  1* 
parto  da  emenda  sob  n.  3,  do  Sr.  Cinci- 
nato  Braga: 

<Ao  art.  1"— Supprima-se.» 

E'  considerada  prejudicada  a  2*  parte  da 
íe ferida  emenda  sob  n.  3,  mandando  suppri- 
mir  o  n.  XV  do  art.  ^». 


O  Sr.  llrlclo  WilJx€^—J{pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  creio  que  depois  da  vota- 
ção roalisada  com  relação  ã  emenda  n.  2 
esta  segunda  parte  da  emenda  está  prejudi- 
cada. 

O  Sr.  Presidente  — -  E'  o  que  a  Mesa 
acaba  de  declarar. 

São  sucessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  4,  do  Sr.  Serzedello  Corrêa  : 

€  Na  tabolla  B  de  créditos  supplementares 
accrescente-se: 

Para  a  restituição  de  depósitos  do  cofre  de 
orphtãos,  desde  que  heya  mandado  requisi- 
tório do  juiz  competente.» 

Sob  n .  5,  do  Sr .  Francisco  Sá  : 

«  Da  tabeliã  B  supprima-se  :  -^  Correio 
Geral.  Para  conduoção  de  malas.» 

Sob  n.  6,  dos  Srs.  João  Gayoso  e  outros  : 

€  Intercalem-se  nos  dizeres  da  verba  17,  do 
art.  r,  entre  as  palavras  —  pontes  e  requi- 
sições—as seguintes:— creação  de  postos  fis- 
caos. 

Sob  n.  7,  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque: 

«  Accr<íscente-?c  ao  n.  12  da  verba  Mate- 
rial.» 

Mantida  nos  mesmos  termos,  sem  augmento 
de  dospeza,  a  disposição  relativa  ao  Boletim 
da  Legislação,  tal  qual  como  está  no  orça- 
mento para  o  exercício  actual.» 

E'  igualmente  approvada  a  seguinte  modi- 
ficação da  ComraiSíÃo. 

«  Em  vez  das  palavras— exercicio  actual — 
pelas  —  na  exercicio  de  1902.» 

Sào  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  8,  do  Sr.  .  Adalberto  Guimarães  e 
outros: 

«  Art.  Fica  em  pleno  vigor,  no  exercicio 
da  presente  lei  o  art.  36  da  lei  n..  746,  d©  29 
de  dezembro  de  1900.  » 

Sob  n.  9,  do  St*.  Francisco  Veiga: 

«Ao  n.  XI,  do  art.  2°,  depois  das  palavras— 
desta  lei— accrescente-se— por  contada  verba 
«  obras  »  a  importância  do  —  o  mais  como 
está.  » 

E*  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
cm  3*  discussão  o  enviado  á  Commissão  de 
Redacção. 
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O  Sr.  i%u<lall>prto  Fei^^iz  {pela 
ordem)— Sr.  Preáidoate.  achau<io-se  sobre  a 
mesa  e  estando  pronipta  a  redacção  doftai- 
tiva  do  projecto  n.  2o5  C,  de  1902,  Orçamento 
da  Industria,  requeiro  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte á  Casa  sobre  si  concede  a  dispensa  da 
impressão  para  ser  votado  immediatiimente. 


Consultada  a  Camará,  é 
pensa  pedida. 


concedida  a  dis- 


O  Sr.  Brlcio  Filho— Sr.  Presi- 
dente, nao-  venho  propriamente  discutir, 
visto  como  o  momento  não  comporta  uma 
discussão  neste  sentido .  Bem  sei  que  nód  te- 
mos muita  pressa  em  mandar  as  leis  orça- 
mentarias para  a  outra  Casíi  do  Congresso . 
Eu  mesmo  este  anno,  nestes  uitimos  dias, 
lenho  votado  algumas  redacçõos,  ivSto,  porém, 
quando  nao  ha  grandos  modifica ;òos  nos 
projectos. 

Míis  esto  projecto  «vcaba  de  ser  profunda- 


mente emendado  ;  muitas  foram  as  emendas 
a  ello  apresentadas  e   approvadas. 

Accresce  qu3  não  foi  grande  o  espaço  que 
modelou  entre  a  votação  do  projecto  e  à 
apr.^sentação  da  sua  redacção. 

Não  épossivol  que  a  redacção  pudesse  sér 
feita  era  tão  c  rto  tempo,a  menos  que  tivesse 
sido  confeccionada  de  ante  mão,  o  que  nãoé 
admissivel  em  uma  Commissão  que  tem  a  li- 
berdade de  agir. 

Nestas  condições,  apresento  a  minha  decla^ 
ração  de  voto  contra  a  dispensada  impressão 
para  que  a  redacção  deste  projecto  seja  ap- 
provada  hoje  mesmo. 

O  Sr.  Prefiildeate  —  Cumpre-ma 
declarar  que  a  relacção  do  projecto  n.  2íj5  D 
acha-sc  sob/e  a  Mesa  e  assignada  pela  réspe- 
cciva  Commissão. 

Ninguém  mais  padindo  a  palavra  ô  encer- 
rada a  discussão  e  approvada  a  seguin  ,e  re- 
dacção ônal  do  projecto  n.  205  D,  de  1902. 


PROJECTO 

N,  205  D  —  1902 

Redacção  final  para  a  5*  discussão  do  projecto  n.  200^  deste  annOf  que  fixa  a  despeza  do  Mi' 
nisterio  da  Industria^  Viação  e  Obras  Publicas  para  o  eocercicio  de  1903 


Art.  1.®  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  da  In 
duatria,  Viação  e  Obitis  Publicas  a  importância  de  68.032: 16:i$754,  papel,  e  3.783:325$479 
ouro,  com  os  serviços  designados  nas  seg  linCes  verbas  ; 


1 .  Secretaria  de  Estado  (como  na  proposta) 

2.  Estatística  (como  na  proposta) 

3.  Correios    (feitas  na  proposta  as    seguintes    modifi- 

cações :  a)  reunião  das  duas  sub-consigna(,'ões  «Aos 
conductores,  estafetas  e  empregados  das  ianch:is  e 
escaleres,  diárias  aos  correeiros,  1.100:000$»  e 
<Conducção  de  malas  por  contracto  no  território  da 
Republica,  1.000:000$»,  em  uma  só,  na  verba 
.  «Pessoal  da  Directoria  Ger.iU,  sob  esta  epigraphe  : 
cConducção  de  malas  por  contracto  ou  por  admmis- 
tração;  conductores,  e  tafotas  e  empregados  das 
lanchas  e  esc  deres,  diárias  aos  correeiros, 
2.000:100$,  sendo  esta  \^/ba  inscripta  na  rubrica 
Pessoal  ;&)  i*educção  da  verba  «Custeio  das  succur- 
saes  da  Capital  da  Republica,  custo  e  conser- 
vação dos  veniculos  e  arreios»  a  84:000$:  c)  ele- 
vada a  sub-consignação  «Publicações  postaes»  a 
50:000}?; ;  dS  elevada  a  sub-consigna(.'ão  «Dospezas 
miúdas»  a  75:000$  ;  e)  accrescentada  a  sub-consi- 
gna(;ão  «Oonducção  de  malas  em  vehiculos  espe- 
ciaes  entre  as  agencias  m*banas  e  a  administrarão 
e  entre  a  Estrada  de  Ferro  e  a  administra(.'ão,  col- 
lecta  das  caixas  urbanas,  32:500$000  ;  f)  substituída 
a  sub-consignação  «Cratificação  e  pernoite  ao  pes- 
soal,   ©te.»   pelo    seguinte:    »  Gratificação     aos 


Papel 

295:020^000 
334:5J2^500 


Ouro 
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102:498$63o 


304:801$122 


chefes  de  turma  da  Directoria  Gerai  e  da  Adminis- 
tracção  do  Districto  Federal,  observada  a  porcen- 
tagem do  art.  340  do  regulamento  do  Correio  ; 
diia  fixada  de  accordo  com  o  art.  27*  da  lei  n.  560, 
de  1898,  a  dous  offlciaes  designados- pela  directoria 
para  inspeccionar  as  administracções,  postaes  a 
dous  empregados  de  cada  administrarão  de  1^  classe 
e  a  um  das  demais,  designados  pelos  administra- 
dores para  inspeccionar  as  agencias  respectivas  ; 
dita  por  substituicões...230$000$»;  p')  accrescen- 
tandò-se  á  sub-consignação  -—  Utensilios  —  o  se- 
guinte: «  podendo  despender-se  até  30:000$  para 
proseguir  no  fechamento  de  malas  pelo  systema 
do  empregado  do  Correio  Alfredo  Marques  de 
Souza» 10,730:830|800 

4.  Telegraphos  (elevando-se  na   consignação   «Material 

das  linhas»  a  sab-consignação  «Transporte,  seguro 
do  material  e  outras  despezas  relativas»  a  120:000$ 
e  redigindo-se  a  consignação  «Novas  linhas»  assim: 
«Construcçoes  e  reconstrucções.»  Para  a  conser- 
vação das  linhas  transferidas  â  Administração  dos 
Telegraphos  Federaes  edas  ultimamente  construí- 
das*, custeio  das  respectivas  estações  e  novas  con- 
strucçoes, 450:000$000 , 7.73õ:320$000 

5.  Auxilies  a  agricultura  (modificando-se  no  pessoal  do 

Jardim  Botânico,  de  accordo  com  o  decreto  n.  548, 
de  23  de  junho  de  1890,  as  seguintes  parcollas:  um 
feitor-apontador,  1:200$;  um  porteiro,  990á;  um 
carpinteiro,  1:080$;  um  pedreiro,  1:080$;  30  traba- 
lhadores com  a  diária  de  3$,  32:400$;  lio  materíal: 
ferramentas,  concertos,  etc.,  8:000$;  ficando  o 
total  da  verba  do  Jardini  Botânico  elevado  a 
133:500$;  supprimindo-se  as  sub-consignações  da 
proposta  «Diárias  para  recursos  do  director,  1:080$, 
idem  idem  de  naturaUsta-viajante,  1:800$»;  ac- 
crescentando-se  a  seguinte  sub-consigação  «Con- 
clusão do  muro,  melhoramentos  e  reconstrucções 
necessárias  no  jardim,  60:000$»;  accrescentando  se 
ás  sub-consignaç5es  para  «publicações  scientificas 
a  seguinte:  «Para  a  publicação  e  distribuição  da 
BrasiUan  Mining  Review,  30:000$000 

6.  Agazalhoe  transporte  de  immigrantes  espontâneos, 

(elevada a  18:000$  a  suboonsignação  :  Concertos, 
conservação  e  outras  obras,  etc, —sendo  6:000$ 
para  a  i*econstrucção  e  conservação  dos  viveiros  da 
Ilha  das  Flores) 

7.  Subvenção  ás  companhias  de  navegação  (accrescen- 

tando-se  ás  sub-consignações  da  proposta  as  se- 
guintes :  Subvenção  á  Companhia  Pilai-eni^e  pai^a 
a  navegação  das  lagoas  Norte  e  Manguaba,  30:000$; 
serviço  de  navegação  enfcre  o  porto  de  Maceió  e  os 
portos  da  Eux-opa,  36:000$000). 

8.  Garantia  de  juros  (supprimindo-se   as  sub-consigna- 

ções :  Estiada  de  Ferra  Recife  ao  Limoeiro, 
350:00í)$ ;  Estrada  de  Ferro  Central  de  Alagoas, 
318:710.s;  Estrada  de  Ferro  Uberaba  a  Coxim, 
180:000$;  Estrada  de  Feri»o  de  Alcobaça  á  Praia 
da  Rainha,  180:000$  e  Ramal  da  Assembléa  da  Es- 
trada de  FeiTO  Central  de  Alagoas,  i  1 1 :600$000 

ÍK  Estrada  de  Ferra  Centi-al  do  Rrazil,  1*  divisão  (Admi- 
nistração Central) , . 


200:500$000 


201:255$700 


í.788:139$992 
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3.471:402$ 484 
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2*  divisão  (Trafego).  (Na  sub-consignação  «  Inspo- 
ctoria  do  movimento  »  fazeudo-se  as  seguintes  al- 
terações sobre  a  proposta  :  48  conduciores  de 
2*  clas:.e.  201:600$;  109  conductoi-es  de  3»  classe, 
327:000$;  35  bagageiros  de  Imolasse,  20  de  2*.  19 
de  3»,  352  guai^das-freios,  12  criados  de  trena  no- 
cturnos, 4  feitores  c  52  trabalhaduros,  776:136$; 
somma  da  sub-consignacâo  « Inspectoria  do  movi- 
mento        1.674: 34e$000 

Na  gub-condignaçao  <  Telegi*apho  o  illuminaçao  »  fa- 
zendo-so  às  seguintes  altera ÇÕ3S  :  16  telegi'aphistas 
de  1*  classe,  67:2u0$ ;  176  telegraphistas  de  3» 
classe,  464:640$;  55  telegraphistas  de  4»  ciasse, 
99.000$  ;  32  cabineiros,  44:595$  ;  6  feitores  e  50 
guavdas-ôos  para  conservação  das  linhas,  87:300$ ; 
na  offlcina  dj  gaz,  1  encarregado,  3  forneiros,  3 
ajudantes,  2  foguistas  c  12gazistas,  44:466$500  ; 
serviço  chronomotrico,  6:000$;  somma  d-^  sub-con- 
signação «Telegraphos  e  illuminaçao  » 1 .  066 :  203$o00 

Na  sub-consignação  «  Estações  especiaes  »,  fazendo-se  as 
seguintes  alterações:  6  ftais  do  armazém,  21:600$ ; 
5  ajudantes  de  fiel,  15:000$ ;  13  bilheteiros, 
46:800$  ;  79  conferentes  de  2*  classe,  189:600$  ; 
â4  conferentes  de  3»  classe,  61:::íO0,*;;  guardas 
em  geral  encarregados  do  ,toiletto,  etc,  etc. , 
1.073:200$;  somma  da  sub-consignação  «Esta- 
ções especiaes» 1.538:800$000 

Na  sub-consignação  «Esta<;ões  de  1*  classe»,  fazendo-se  as 
seguintes  alterações  :    15  conferentes  do  3*  classe, 
áJ7:000$  ;  gua idas  em  geral,  etc,  700:000$;  somma  . 
da  sub-consignação  «Estações  de  l»  classe  » 922:ÕOO$000 

Na  sub-consignação  «ost  ições  de  2*  classe»,  fazendo  as 
seguintes  alterações :  17  conferentes  de  2*  clsse, 
40:800$;  8  conferentes  de  3^  classe,  14:400$; 
guardas  em  geral,  etc,  245:660$;  somma  da  sub- 
consignação  «Estivões  de  2»  classe» , 421 :460|000 

Na  suVconsignação  «Estações  ile  3*  classj»,  fazendo-se  as      . 
seguintes  alterações  :  25  agentes,  90:00Q$;    ijoyo     . 
conferentes  de  3*  chisse,  16:200$;  guardas  em  geral, 
el;c.,  215:000$;  somma  da  bub-cousiguaçãu  «E^taç^es 
do  3*  classe» 334:80()$000 

Na  sub-consignação  «estações  de  4*  cl isse »,. fazendo-se        .     . 
estas  alterações:  27  a-gentes,  111:000$;  três  con- 
ferentes de  2^-  classe,  7:200$;  30  conferentes   do 
3*  classe,  54:000$;  guardas  em  geral,  otc,  205:000$; 
somma  di  sub-consignação , 377 :200$000 

Na  sub-consignação  «Estações  de  5<^  ciasse»,  feitas 
estas  alterações :  um  coníerente  de  2*  classe, 
2:400$ ;  25  conferentes  de  3*  classe,  45:000$ ; 
guarda;  o  trabalhadoi^es,  233:000$;  somma  da 
sub-consignação 437:800$000 

Na  sub-consignação  «Postos»,  pessoal  titulado,  42:000$ ; 
guarda-chaves  e  trabalhadores,  80:000$  ;  somma 
da  sub-consignação i         122:000$000 

A  sub-consignação  «  Material,  expediente,  despezas 
miúdas  etc»  (elevada  a  650 : 000$ j;  somma  da  con- 
signação da  2*  divisão '. 7.843:379$500 

3»  divisão  (contabilidíido)  como  n:i   pròpsta 486:590$000 

4»  dirisdo  (locomoção).  Na  sub-consignação  «Pessoal  do 
tracção»,  feitas  as  seguintes  alterações  sobre  a 
proposta:  130  foguistas,  190:240$;  200  gfraxeiros, 
266:025$;  somma   da  sub-consig nação 1.986:471$890 
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Elerada  a  sub-oonsignigão  «Material  de  tracção»    com- 
bustível, lubrificíintes,  estopa  e  diversos  a 5.600:000$000 

Na  8ub-coMignaçãa  <Pessoal  da  reparação  do  material 

rodante  e  dopoeitos»,  feitas  as  seguintes  altera- 
ções :  135  limadores,  814:674$2<í6  ;  55   torneiros, 

102:080$470  ;  68  ferreiros,  108:734$595  ;  23  fundi- 
dores, 48 :872$094  ;  4moldadores,  10:171$333;  102 

concertadoros  de  carros,  165:939$828  ;  4  pedreiros, 

5:685$656;  somma  da  sub  consignaçãa,  974:359$351. 

Somma  da  consignação  da  4*  divisão 12.856:781$241 

•  5»  divisão  (^via  permanente).  (Na  siib-con8Í<ínação   «Pes 

soai  da  conservação  ordinária  da  linha,  accrescen- 

tando-áe  quatro  machinistas  dos  britadores,  8:640$; 

elevada      a     somma    da      sub-conaignaçâo      a 

4.69<:05I$500   Modificada  a  sub-consignação  «M  .- 

terial  da  conservação  ordinária   da  linha  e  edifl- 

cios»  para  as  seguintes  epigraphes  e  importância  : 

«Material  (Dormentes,  trilhos   e  accessorios  e  o 

necessário  para  todos  os  serviços  da  via  pf3rma- 

nento,  inclusive  os  escriptorios  dos    engenheiros 

.residentes)  2,000:000$000.   Somma  da  consignação 

da  5»  divisão ^ .        7-863: 168$500 

4  Gratificações  diversas    (  elevada    a  sub-consigna«;ao 

«  Ajudas  de  custo  ao  director,  otc  »  a  110:050§,  e  a 

^  Gratificação  de  20  •/<>  ^os  empregados  de  mais 

4e  20  annos  de  serviços  »  a  :^48:06ri$,  extendendo-se 

^os  ajudantes  e  auxiLares  technicos  das  residências 

a  diária  de  5$,  fixada  para  os  engenheiros  rosi- 

4entes,e  dostinando-se   a  sub-consignação    Quebra 

•de  10  %,  ao  thesjureiro,  fieis,  e  ajudantes  a   fieis, 

•escrivão  do  thesoureiro,  bilheteiros  e  recebeJores), 

:Somma  da  consigaação  «Gratificações  diversas»...       1.003:l(tô}^000 

Eventuaes 700:000$000 

Total  da  verba  «  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil» 31 .  168:291$741 

10,  Obras  federaes  nos  Estados: 

A  —  Porto  do  Natal  (de  accoixio  com  a  lettra  E  da 

vorba    11   do  art.    17  da  lei  n.    834,    de   30  de 

dezembro  de  1901) 211 :040$000 

B  —  Porto  da  Parahyba  (de  accordo  com  a   lettivi  D 

do  art.  17  da  citida  lei   n.  834,  accrescentando-se 

50:000$  para  o   acabamento  da  reconstrucção  da 

ponte  do  Sanhariá) , 27l:991$500 

O —  Porto  de  Pernambuco  (de  accordo   com  a  citada 

lei,  lettra  A) 376:752$500 

Z>  —  Portos  e  rios  de    Santa    Catharina: 

Pessoal 88:352$500 

Material,  nclusive   125:000.s  para 
acquisição    de    umbatelão     a 

vapor 200:200s000 

Melhoramentos  urgentes  da  barra 
da  Laguna 100:000$000 

TE  —  Barra  e  porto  do   Rio  Grando  do  Sul  (como  na 

proposta) S. : 787: 2425^000 

F  —  Açude  do  Quixadá  (do   accordo   com  a  lottra  F 
do  art.  17  da  lei  n.  834,  de  1901 229:600íí;000 

.  G—  Porto  do  Maranhão * 150:000$000      2.485: 178$500 

"II.  Obras  publicas  da  Capital  Federal  ( modificada  a 
sub-con>signação_  «Novas  canalizações»  da  se<íuinte 
forma :  «Revisão  da  rede,  novas  consignações, 
acíiuisições   do    mananciaes   e    outros    melhora- 
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mentos  do  serviço,  r)5):000$000.  Feitas  na  sub- 
consignaçâo  «Mananciaes  e  conservação  das  flo- 
restas:  Pessoal»  as  seguintes  alterações:  3  fei- 
tores, 5r475$  ;  29  trabalhadores,  37:047$500  ;  de 
accordo  com  a  lei  n .  834,  de  30  de  setembro  de 
1901  ;  accrescentando-se  á  siib-consiu-naçâo  «  Diá- 
rias» (1*  divisão)  1:825$  para  a  diária  de  5$  ao 
condiictor  geral,  e  na  siib-consignaçâo  «Reparas  de 
próprios  nacionaes»  declarando-se:  inclusive  a 
quantia  necessária  para  a  reparação  do  prédio 
nacional  onde  funcciona  a  escola  nocturna  mantida 
pela  Sociedade  Auxiliadora  da  Iniusfcria  Nacional) 
roíligindo-so  a  sab-cou:^ii,'nação  —  Pros3guiment;o 
da  rede  de  distribuição,  otc— do  seguinte  modo: 
<  Pe>soal  e  material  para  este  serviço  (  podendo 
despender-seató  40:000$  para  canalisaçao  de  agua 
no  Vigário  Geral  em  Irajá  5>50:0ao$O0O) 8.51 1:457$400 

18.  Exgoto  da  Capital  Federal  (caliuiladas  as  t  txas  de  es- 
goto dos  predius  e  cortiços  par.x  48.000  pre  .ios  e 

•  reduzida  a  respectiva  sub-consignação  a  4.559:952$ 
e  aecrescentando-se  22:678.$875  para  a  taxa  de  ex- 
goto dus  prédios  pertencentes  ou  subordinados  aos 
diversos  ministérios) 4.679:725|875 

13.  lUuminaçâo  publica  (como  na  proposta) 628;888$6l52         531 :273i662 

14.  Fiscalização  •  desligando-se  da  sub-consignação   «Es- 

'  tradas  de  Ferro  Minas  e  Rio  e  Muzambinbo»  a  fis- 
calização da  Estrada  do  Ferro  Minas  o  Rio,  com  a 
seguinte  verba:  Vencimentos  do  engenheiro  fiscal, 
12:000$;  ajuda  de  custo  ao  empregado  da  tomada 
de  contas,  (300$;  expediente,  50$;  gomma,  12:650$  e 
accrescentando-se  7:000$  para  transporte  e  guar<la 
de  uma  ponte  metallica  da  entrada  de  ferro  do 
Baturité,  pertencente  á  União) 537 :  1001000  3 : OOOiJOOO 

15.  Observatório  Astronómico  (como  na  proposta) 81 :600$000 

16.  Repartições  e  legares  extinctos  (como  na  proposta). .  8():400,s000 

17.  Eventuaes 100:000x000 

Art.  8.0  E*  o  Poder  Executivo  autorizado  : 

I,  a  entrar  em  accordo  com  o  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo  para  a  cessão  gratuita  á 
União  da  linha  de  It  ipetinin-ra  a  Itararé  ; 

II,  a  entrar  em  accordo  com  o  Governo  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  para  a  cessão  á 
União  das  linhas  telegraphicas  do  que  elle  é  proprietmo,  com  a  extensão  de  4*^4  kilometros; 
servindo  a  15  est-ições,  sobre  as  seguintes  bases  :  a)  o  Governo  do  Estalo  transf.írirá  á  União 
as  linhas  telegr;iphicas,  apparelhos  e  todo  o  ra;iterial  existente,  sem  indemnizaçiio  alguma  ; 
b)  a  União  se  obrií^ará  a  construir  as  seguintes  linhas  complementares  da  rede  telegraphica 
actualmente  pcírtencento  ao  Estado  :  da  Kstrella  a  Ven meio  Ayres,  do  Guaporé  a  Soledade, 
•de  Alfredo  Chaves  a  Laícoa  Vermelha  e  do  Camaquan  a  Encruzilhada  ; 

III,  a  realiz  ir,  nos  limites  da  verba  decreta  la  na  presente  lei,  as  construcçõe ;  de  linhas 
telegraphic  .s  a  que  se  refere  o  art.  18,  n.  11,  da  lei  n.  834,  do  30  de  dezembro  de  1901,  o  o 
a  cabamento  de  todas  as  que  se  acham  em  construcção  ; 

IV,  a  elevar  á  categoria  de  telnhraphistas-chefes,  na  Repartição  Gealr  dos  Telgraphos, 
dous  telegraphistas  de  1*  classe,  sem  au6ment,o  de  dospeza,  e  pagos  com  as  mesmas  gra- 
tificações actualmente  percebidas  por  estes  quando  dirigem  ostações-chefes  ; 

V,  a  conceder  ao  Dr.  Joaquim  Carlos  Travassos  a  subvençã,o  do  25:000$^,  pai-a 
;a  impr  )Ssâo  de  seus  trabalhos  sobre  a  industria  agrícola  em  geral,  obrigando-se  o  mesmo 
a  entregar  a  metade  dos  exemplares  das  elisões  que  tízer  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
c  Obras  Publicas,  para  serem  distribuidoi  pur  esso  Miuisterio  do  modo  que  julgar  mais 
conveniente  ; 

VI,  a  despender  até  ã  quantia  de  I00:000s  com  a  acquisiriío  de  sementes  e  plantas, 
para  serem  distribuídas  poios  agricultores  e  com  o  pigament  >  de  passagens  e  seguros  de 
animaes  de  raças  cavaliar,  bovina,  suina  o  lanígera,  reproductores  destinados  a  estabe- 
lecimentos agricolas  ou  pitstoris,  devendo  as  requisições  para  a  imi)ortaçáo  desses  animaes 
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ser  feitas  directamento  ao  Governo,  que  terá  muito  cm  vista  a  distribuição  maia  equitativa 
possível  pelos  Estados,  comprehendendo  esta  concessão  oj  animaos'  que  forem  adquiridos 
no  jjaiz  e  tiverem  do  ser  transportados  de  um  Estado  para  outro,  nas  condições  men- 
cionadas ; 

VII,  a  conceder  franquia  postal  para  a  corríspondencia,  publicações  o  sementes  distri- 
buidas  pelas  sociedadcá  Nacional  d^  Agricultura,  Bahiana  do  Agricultura,  de  Agricultura 
Alagoana,  Auxiliadora  da  Agricultura  de  Pernambuco,  Paulista  de  Agricultura,  União 
Agrícola  de  Sergipe,  Estadual  de  Agricultura  dó  Par  .má  e  para  a  correspondência  do  Insti- 
tuto da  Ordem  dos  Advogados  Brazileiros  ; 

VIU,  prorogar  os  contractos  pa.*a  conducção  do  malas  e  alugueis  de  casa  para  os  ser- 
viços tloi  CJorreios  por  espaço  nunca  maior  de  três  annos  ; 

IX,  a  rever,  em  beneficio  da  lavoura  da  canna,  a  concessão  dos  engenhos  centraes  de 
fabricar  assucar,  de  Iguape  e  Rio  Fundo,  uo  Estado  da  Bahia,  para  o  fim  de  regularizar  o 
seu  funccion amento  ;  podendo  no  caso  de  nao  conseguir  a  restauração  das  fabricas  neces- 
sárias ú,  defesa  e  salvação  da  lavoura,  rescindir  o  contracto,  sem  prejuízo  para  a  União  de 
reembolso  das  quantias  adiantadas  pelo  Governo  a  titulo  de  garantia  de  Juros,  credito  de- 
terminado no  decreto  n .  635,  de  9  de  agosto  de  1890  ; 

X,  a  despender  atoa  quantia  de  50:0  J0$  para  auxiliar  ou  promover,  por  intermédio 
da  Socioiade  Nacional  do  Aí^ricultura,  um  concurso  ou  exposição  de  apparelhos  destinados 
;is  applicações  indu^triaos  do  álcool,  com  o  ílm  de  vulgarizal-os  no  paiz,  devendo  a  exposi- 
ção realizar-S3  nesta  Capital  ; 

XI,  a  despender  até  30:000.^  para  animação  á  iuduslria  da  seda,  sendo:  15:000$  em 
prémios,  cujo  máximo  não  exceda  a  5:000$  aos  sericicultores  que  provarem,  a  juizo  do  Go- 
verno, ter  pelo  menos  500  pés  de  amoreira^  regularmente  tratados,  devendo  ser  os  pré- 
mios proporcionaes  á  importância  das  culturas  ;  e  15:000^;,  divididos  em  três  prémios  de 
5:000$  cada  um,  em  favor  de  quem  montar  as  três  melhores  fabricas  de  fiação  de  seda  : 

XII,  a  reorganizar  os  serviços  de  navegação  que  estavam  a  cargo  do  Lloy  Brazileiro, 
contrata ndo-os  com  uma  ou  mais  emprezas  que  melhores  vantagens  oíTereçam  ao  publico 
6  ao  Thesouro,  a  juizo  do  Governo,  observadas  as  seguintes  condições  : 

a  )  não  excederão  as  subvenções  á  importância  consignada  na  presente  lei,  podendo  ser 
concedidas  as  vantagens  c  isenções  constantes  de  contractos  anteriores  com  o  Lloyd  ; 

b  )  o  prazo  dD  contracto  não  será  maior  de  dez  annos  ; 

c  )  08  géneros  de  producção  nacional  terão  os  fretes  os  mais  reduzidos,  não  superiores 
na  média,  aos  que  vigoravam  na  data  da  lei  n.  834,  de  1901,  estabelecendo-se  no  contracto 
a  forma  e  os  prazos  de  revisão  da  tarifa,  cabendo  ao  Governo  a  faculdade  de,  em  qualquer 
tempo,  determinar  as  necessárias  reducções,  em  câsos  de  calamidade  publica. 

d  )  o  cuntractante  se  obrigará  a  fornecer  vapores  extraordinários  afim  de  transportar 
as  mercadorias  dos  portos  intermédios,  desde  que  a  requisição  lhe  tenha  sido  feita  com 
antecedência  de  dez  dias,  pelo  menos,  e  por  navios  capazes,  quando  os  navios  ordinários  não 
possam  fazer  esse  serviço ; 

XIII,  a  incluir  no  contracto  para  os  serviços  a  que  se  refere  o  paragrapho  antecedente  as 
seguintes  obrigações  :  a)  de  fazerem  escala  os  vapores  da  linha  do  sul  no  porto  de  Guaratuba 
no  Estado  do  Paraná,  om  viagem  redonda  por  mez ;  b)  do  fazerem  os  vapores  da  linha  do 
norte  uma  viagem  mensal  ao  porto  de  Aracaju,  desde  que  se  verifiqua  a  accessibilidado 
deste  ;  c)  de  ser  observada  a  clausula  primeira  do  decreto  n.  857,  de  13  de  outubro  de  1890, 
para  o  serviço  do  embarque  e  desembarque  dos  passageiros  e  suas  bagagens  no  porto  da 
Capital  do  Eatado  da  Parahybado  Norteou  com  destino  a  ella,  sem  que  por  esse  serviço 
possa  a  empreza  exigir  qualquer  retribuição. 

XIV,  a  contraotar  pelo  prazo  de  cinco  annos,  com  quem  melhores  vantagens  oflEèrecer,  o 
serviço  de  viagens  do  porto  da  Parnahyba  ao  ancoradouro  dos  vapores  do  Lloyd,  na  Tutoya, 
até  500$  poi»  cada  uma  delias,  coincidindo  com  a  chegada  daquellcs  vapores  a  Tutoya  e  de 
maneira  que  haja  fácil  c  commodo  transporte  pára  i)assageiros  o  cargas  da  Parnahyba 
áquelle  ancoradouro  e  desse  áquella  cidade,  sendo  essas  viagens  feitas  por  barcos  a  vapor, 
apropriados  ao  fira  a  que  se  destinam  ; 

XV,  a  conceder  até  10:00(3$  de  subvenção  á  Empreza  Viação  do  Brazil  por  viagem 
mensal  de  ida  e  volta  que,  durante  oá  mezos  das  cheias,  realizar  a  referida  empreza,  a  partir 
do  Joazeiro,  no  S.  Francisco,  até  o  ponto  mais  conveniente  do  rio  Paracatú,  acima  da  barra 
do  rio  do  Prata,  aíllueutes  do  mesmo  Paracatú,  /egulando  o  Governo  no  contracto  as  tari- 
fas, os  horários  o  as  mais  obrigações  da  empreza,  referentes  a  essa  navegação; 

XVI,  a  renovar,  por  prazo  nâo  excedente  de  três  annos,  o  contracto  para  o  serviço  de 
navegação  a  vapor  no  baixo  S.  Francisco,  approvado  pelo  decreto  u.  3609,  de  13  de  março 
do  1900,  sem  augmento  de  despeza  ; 


SESSÃO   KM    17    DIÍ    l)HZHMi$RO    DE    11)02 


XVII,  a  applicnr  na  vigência  desta  lei,  da  renda  liquida  produzida  pela  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  nos  exercícios  de  1902  o  1903,  ató  á  quantia  de  6.500:000$,  na 
constraccâo  de  prolongamentos,  ramaes  e  melhoramentos  das  estradas  de  ferro  de  pro« 
priedade  da  União. 

a )  O  respectivo  credito  sorá  aberto  no  começo  dos  exercícios,  por  conta  dos  saldos  a 
liquidar ; 

b )  a  execução  das  obras  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  ficará  a  cargo  de 
divisões  provisórias,  sujeitas  á.  directoria  da  estrada,  emquanto  o  Governo  nãp  julgar 
necessária  a  creaçâLo  de  commiâsões  a  elle  directamente  subordinada ;  a  execução  das 
outras,  porém,  si  o  Governo  entender  que  não  as  deve  ftxzer  por  administração,  será  con- 
fiada a  quem  melhores  vantagens  oflerecer,  mediante  concurrencia  publica. 

XVIII,  a  prorogar  por  um  anno  o  prazo  para  a  conclusão  das  obras  da  Estrada  de 
Ferro  de  Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  de  Itapemerim ; 

XIX,  a  prorogar,  por  dous  annos,  contados  da  data  desta  lei,  o  prazo  fixado  na  clau- 
sula B""  do  decreto  n.  3812,  de  7  de  outubro  de  1900,  para  a  apresentarão  dos  estudos  da 
Estradado  Ferro  de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha e  o  prazo  fixado  do  art.  22,  n.  VIII,  da 
lei  n.  746,  de  27  de  dezembro  de  1900,  para  a  conclusão  dos  100  primeiros  kilometros  da 
Estrada  de  Ferro  de  Uberaba  a  Coxim  ; 

XX,  a  adoptar  o  alvitre  que  julgar  mais  conveniente  para  concluir  o  prolonga- 
mento da  Estrada  do  Ferro  do  Cacequy  a  Uruguayana  e  a  executar  o  ramal  de  SanVAnna 
do  Livramento,  não  podendo  dar  garantias  de  juros  nem  subvenção ; 

XXI,  a  arrendar  definitivamente,  por  prazo  não  superior  a  40  annos  e  mediante  con- 
currencia publica,  as  estradas  de  ferro  resgatadas,  fixando-se  condições  que  assegurem  a 
conservação  de  cada  uma,  o  estabelecimento  de  um  regimen  de  tarifas  que  beneflcie  os 
géneros  de  prodncção  nacional  e  o  desenvolvimento  da  viação  férrea  ;  bem  assim  a  abrir 
08  créditos  necessários  para  liquidar  os  compromissos  provenientes  dos  contractos  de 
res^te  e  para  o  custeio  e  mais  despezas  das  estradas  resgatadas,  emquanto  não  arren- 
dadas; 

XXU,  a  entrar  em  accordo  com  os  arrendatários  das  estradas  de  ferro  nacionaes 
de  modo  a  serem  reduzidas  as  tarifas  das  mesmas  estiadas,  cm  relação  aos  transportes  dos 
gonoros  de  producção  nacional ; 

XXIII,  a  entrar  em  accordo  com  a  Companhia  Geral  de  Melhoramentos  no  Ma- 
ranhão para  incluir  entre  as  obrigações  contrahidas  pela  mesma,  em  virtude  das  clau- 
sulas do  decreto  n.  380,  de  6  de  junho  de  1891,  a  de  prolongar  o  cães  em  constru- 
cção  até  a  rampa  denominada  do  Palácio  e  dahi  até  ao  ediftcio  do  Thesouro  Publico  do 

XXIV,  a  prorogar  por  três  annos  o  prazo  para  inicio  c^  construcção  das  obras  de 
melhoramentos  do  porto  de  S.  Luiz  do  Maranhão  de  que  é  concessionaria  a  Companhia 
Geral  de  Melhoramentos  no  Maranhão  com  a  coudição  de,  dentro  de  um  anno,  dar  começo  ás 
obras  necessárias  á  conclusão  do  canal  de  Arapapahy,  a  que  se  refer-e  a  clausula  5"^  do  de* 
creto  n.  909,  de  26  de  outubro  de  1890,  devendo  estas  ficar  concluídas  no  prazo  mínimo  de 
três  annos. 

XXV,  a  realizar  as  obras  necessárias  ao  melhoramento  dos  portos  da  Republica,  po« 
deodo,  para  esse  fim,  emittir  títulos,  em  papel  ou  em  ouro,  que  correspondam,  por  seus 
juros  e  amortisação,  é^  responsabilidades  que,  para  cada  porto,  possam  ser  providas  pelas 
taxas  que  ahi  serão  cobradas,  esUibelecidas  nas  leis  e  concessões  em  ví^ur  : 

a  )  as  obras  poderão  ser  executadas,  por  administração  ou  por  contracto,  modificados 
ou  não  os  respectivos  planos  de  orçamentos  e  podendo-se  accrescentar-lhes  a  execução  de 
obras  fòrá  dos  cáes,  mas  necessárias  para  facilitar  o  trafego  das  mercadorias  para  os 
mesmo  cáes  ;  e  a  exploração  commercial  delias  será  estabelecida  segundo  o  regimen  que 
ipais  convenha  a  cada  porto. 

6  )  para  o  fim  a  que  se  refere  a  disposição  constante  du  presente  numero,  poderá  o 
Governo  entrar  em  accordo  com  as  em  prezas  concessionarias  de  melhoramentos  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro,  cujos  contractos  estejam  em  pleno  vigor,  podendo  fazer  todas  as  des* 
pezas  indispensáveis  para  a  elfectividade  dos  accordosquo  forem  celebrados; 

ç  )  para  as  dospezas  de  que  trata  a  precedente  alinea  e  para  todas  que  forem  necessa-  ■ 
rias  à  execução  dos  melhoramentos  de  portos  a  que   se  refere  a  presente  autorizaçãoi 
ficam  também  autorizadas  as  precisas  operações  de  créditos  ; 

d  J  sob  o  regimen  da  lei,  poderão  ser  reaiizailas  as  obras  de  portos  ainda  não  defíniti- 
TÇkmente  contractadas ; 

.  e )  o  producto  das  taxas  especiaes  creadas  na  lei  da  receita,  que  íorem  cobradas  nos 
portos  dotados  com  verba  especial  na  presente  lei,  poderá  ser  applicado  ao  d^envolvimento 
ao  serviço  do  melhoramento  respectivo. 
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XXVI,  a  conce  ler  aos  íxovernos  estxduaes  quo  pi»etondoreni  oxocutar  as  obras  de  me- 
lhoramentos de  pjrkos  dos  respectivos  listados,  segund j  os  planos  approvados  ou  que 
forem  approvados  pelo  Governo  Federal,  os  favores  constantes  das  lois  ns.  1.646,  de  13 
de  outubro  do  1869,  e  n.  3.314,  á?,  16  de  outubro  do  1880,  independente  de  concur- 
rencia  ; 

XXVII,  a  entrar  em  accorio  com  o  governo  do  Estado  do  Rio  Grand?  do  Sul,  no  sentido 
de  apressar  a  conclusão  das  obras  da  barra  do  mesmo  Estado,  podendo  para  tal  fím  conceder 
a  cobrança  d  is  taxas  de  que  trata  o  paragi'apho  único  do  art.  7°  da  lei  n.  3.314,  de  16  de 
outubro  do  1886  ; 

XXVIII,  a  contractar  com  quem  mais  vantagens  ofTerecer,  em  concurrencia  publica,  a 
construecâo,  uso  e  gozo  de  um  porto  artificial  na  enssada  do  S.  Domingos  das  Torres, 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  bem  como  uma  estrada  d  3  ferro  que  ligue  esse  porto  â  ci- 
dade de  Porto  Alegre,  mediante  os  ónus  e  vantagens  conferidos  no  decreto  n.  1746,  de  13 
de  outubro  de  1869,  servindo  de  base  ao  ajuste  as  clausulas  que  baixaram  oom  o  decreto 
D.  597  A,  de  19  de  Julho  de  1890,  adiitado  pelo  de  n.  1382,  de  19  de  fevereiro  de  1$9Í« 
excluídas  terminantemente  as  que  se  referem  â  garantia  de  juros. 

XXIX,  a  fazer  asdespezas  necessárias  afim  de  rectificar  os  estudos  feitos  n:\  barra  de 
Aracajii  pelo  engenhnro  AnJréa  Sern^dack,  em  1875,  o  fazei*  os  melhoramentos  indicados 
no  relatório  e  nas  plantas  apresentados  ao  Ministério  da  AgricuUura,  no  mesmo  anno  ; 

XXX,  A  contractar  com  quem  mais  vantagens  o íTerecer  em  concurrencia  publica  a 
constru'*çao,  uso  e  gozo  de  um  porto  artificial  na  bahia  de  Guajarà,  em  Bdlém  do  Pará, 
comprehendendo  o  littoral,  desde  a  ponta  do  Arsenal  de  Marinha  até  o  logar  denominado 
Yalha-me  Deus  e  o  porto  do  Pinheiro,  desde  o  Foro  do  Manguary  até  a  Olaria  Tapaná, 
mediante  os  ónus  e  vantagens  conferidos  no  decreto  n.  174r),  de  13  de  outubro  de  1869, 
servindo  como  base  os  estudos  e  plantas  levantadas  paio  engenheiro  Sabóia,  em  commissão 
do  Governo. 

XXXI,  A  fazer  conjnncta  ou  separadamente  as  operações  de  credito  e  financeiras  que 
mais  convenham  para  realizar  as  acquisições  e  obras  que  tenham  por  fim  melhorar  e 
augmentar  o  serviço  de  abastecimento  de  aguaÀ  Capital  Federal,  podendo  reservar  para 
o  serviço  de  juros  e  amortisaçâo  do  capital  que  levantar  ou  dos  titules  que  emittir,  a  renda 
de  todo  o  serviço. 

a  abrir  os  créditos  necessários  para: 

a)  supprir  as  defioiencias  que  no  exercido  desta  lei  se  verificarem  na  consignação  da 
verba  11"  do  art.  1<>  destinudn  â  «Revisão  da  rede  o  novas  canalisaçoes »  para  o  fim  de 
attender  ao  supprimento  de  aguas  aos  subúrbios  da  Capital  Federal  ; 

b)  constituir  um  capital  de  movimento  pcira  a  acquisição  directa  aos  fabricantes  e 
fornecimento  aos  particulares,  de  apparelhos  necessários  á  regularisação  do  supprimento 
de  agua. 

XXXII,  a  mandar  proceder  pela  commissâo  do  açude  do  Quixadá  a  estudos  de  açu- 
dagera,  no  Estado  do  Ceará,  correndo  a  despeza  por  conta  da  rubrica  10',  lettra  F  ; 

XXXIII,  a  mandar  editar  na  Imprensa  Nacional  a— Noticia  histórica  do  abistecimonto 
de  agua  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro— pelo  Dr.  António  Joaquim  do  Almeida  e  Silva, 
conJuctor  das  obras  publicas  ; 

XXXIV,  a  enti'ar  em  accordo  com  a  Cihj  Improvements  Company^  Lvnitid;  para  au- 
torizar esta  a  lançar  em  suas  conras  somestraoí,  afim  do  ser  ordoiiado  o  pagamento  pelo 
Ministério  da  Industria,  as  taxas  de  esgoto  devidas  pelo  diversos  Ministérios,  bob  as  se- 
guintes condições: 

a)  abrir  mão  a  companhi  \.  da  divida  dessa  procedência,  existente  na  data  do  accoi-do 
e  não  inferior  á  verificada  ora  ol  di  dezembro  do  1901  ; 

h)  conceder  ella  um  abatimento  de  10  %  em  todas  as  futuras  taxas  de  esgoto  pagáveis 
pelos  diversos  Ministérios,  ató  ao  íim  do  sou  contracto. 

XXXV,  a  arbitrar,  na  vigência  desta  lei,  aos  engenheiros  omi)rogados  na  fiscalização 
do  serviço  a  cargo  da  Ciiy  Lnprovements  Compatuj,  Limited,  uma  diária  como  indemni- 
zação ás  constantes  viagons  que  são  obrig  vdos  a  fazer  n  is  bUas  circumscripçoes,  não 
excedendo  os  limites  da  im;)oi*tancia  com  que  contribuo  annualmonto  a  mesma  com- 
panhia ; 

XXXVI,  a  promover  o  melhoramento  dos  serviços  de  exgotos  e  illuminaçâo,  de  xna- 
jieira  a  satisfazer  ás  exigências  sanitárias  e  a  commodidade  publica,  sem  novos  ónus  para 
.0  Thesour)  e  para  o  contribuinte  ; 

XXXVlI,a  entrar  cm  accordo  com  os  governos  dos  Estados,  jlai/a  auxilial-os  notrab%lho 
de  civilização  dos  índios,  podendo  despnnder   até  õOiOOOjiOOO ; 
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XXXVII,  a  abrir  o  credito  necessário  para  enviar  á  Europa  profissional  brazileiro 
encarregado  de  proseiruir  as  experiências  rnallograias  e  acautelar  os  interesses  e  direitos 
de  invenção  do  aeronauta  Augusto  Severo  ; 

XXXVÍII,  a  auxiliar  com  40:000$  a  construcçãp  dos  aerosiatos  Santa  Cruz  e  Pax  ; 

XL,  a  despender  150:000$  com  os  estudos  ô  mas  trabalhos  concernentes  à  exploração  de 
minas  de  carvão  de  pe  ira  no  Estado  do  Pará  e  em  outros  Estados  da  llepubiica  ; 
e  a  garantir  por  tempo  não  excedendo  a  10  annos,  o  consumo  do  carvão  nacional  na  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  ou  em  oatros  serviços  federaes  e  em  outras  estradas, 
de  accordo  com  a  administração  destas,  na  proproção  annaal  que  fôr  julgada  neces- 
saria,  fazendo  os  estudos  precisos  para  demonstrar  as  vantagens  do  emprego  do  mesmo 
carvão. 

XLI,  a  incluir  no  contracto,  para  a  construcçáo  do  porto  de  Belém,  no  Pará,  o  porto 
de  villa  do  Pinheiro,  desde  o  foro  do  Manguary  até  a  Olaria  Panamá,  sob  as  mesmas  con- 
dições. 

XLII,  a  tornar  extensiva,  na  vigência  desta  lei,  aos  empregados  do  correio  ambulante 
e  carteiros  e  aos  estafetas  ambulantes  do  Teiegraplio,  residentes  nos  sububios  da  Capital 
Federal,  a  concessão  feita  pelo  art.  41  da  lei  n.  562,  de  23  de  novembro  de  1899,  de  assi- 
gnataras  nominaese  intransferíveis,  nos  trens  de  saburblos,  com  o  abatimento  de  75  Vo 
sobre  03  preços  das  passagens ; 

XLIII,  a  emittir  para  os  empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  residentes 
lia  Capital  Federai  e  nos  subúrbios,  assi^rnaturas  nominaes  e  instransferiveis  com  o  aba- 
timento de  75  Vo  sobre  o  preço  das  passagens,  gosando  «la  mesma  reducção,  quer  nos  trens 
do  interior,  quer  nos  dos  subúrbios,  as  pessoas  das  familias  daqu;'lles  empregados  que 
residirem  sob  o  mesmo  tecto  e  ás  suas  expensas. 

Art.  4.**  As  despezas  do  íiscciliz  i(.ão  das  estradas  arrendadas,  a  que  se  refere  o  n.25,  do 
art.  29,  da  lei  n.  740.  de  29  do  dezembro  de  1900,  serão  pa:,^^s  pelas  quotas  fornecidas 
para  este  fim,  constantes  dos  contractos  do  arrendamento. 

Art.  4.«  Fica  approvada  a  clausula  27*  do  contracto  celebrado  com  a  Amazon  Sleam 
Nsvigation  Company  e  approvado  pelo  decreto  n.  4.593,  de  13  de  outubbro  de  1902,  pela 
^nal  é  fixado  o  prazo  de  cinco  annos  para  a  duração  do  mesmo  contracto. 

Sala  das  Commissões,  17  do  dezembro  de  l^Ol.^  António  Zach irias. —*  Epxminofidas 
Gracinda, '■'^  O  projecto  enviado  ao  Senado. 


Votação  do  projecto  n.  37  G,  de  1902,  re- 
lativo á  emenda  do  Senado  ao  projecto  da 
Gamara  dos  Deputados  n.  37  D,  oosto  anuo, 
que  ftxa  a  força  naval  para  o  anno  do  1903, 
sustentada  por  duus  torços  de  votos  daquolle 
ramo  do  Congresso  Nacional  ( discussão 
única) . 

Posta  a  votos  ô  rejeitada  por  mais  dous 
terços  de  votos,  isto  é  103  contra  quatro  vo- 
tos a  referida  emenda  do  Senado  ao  projecto 
37  G  de  I90á,  ftx  indo  a  Força  Naval  para 
1903  que  é  enviado  ã  Commissão  de  Redac- 
ção, offlciandose  ao  Senado    do  occorrido. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  381  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  l.o  Fica approvalo  o  Protocollo  ce- 
lebrado nesta  Capital  em  29  do  maio  de  1901 
entre  o  Brazil  e  os  Kstados  Unido  i  da  Ame- 
rica do  Norte  .poios  plenipotenciários  dos 
mesmos  paizes. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


O  Sr.  i^ntonio  Bastos  (pela 
ordem)^Si\  Presidente,  achando-se  sobre  a 
meza  a  redacçio  flnal  do  projecto  que  acaba 
de  S3r  votado,  poço  a  V.  Ex.  que  consult:^  à 
Casa  si  concede  dispensa  de  impressão  para 
que  ella  seja  votada  iramediataracnte. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  ô  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.   381  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  38i,  deste  anno, 
que  appro-oa  o  protocollo  celebrado  nesta 
Capital  em  29  de  maio  de  Í90í^  entre  o 
Brazil  e  os  Estados  Unidos  da  America  da 
Norte  pelos  2^^(^^^potenciarios  dos  mesmos 
paizes 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1.**  Fica  approvado  o  protocollo  cele- 
brado nesta  Capital  em  29  do  maio  do  1901, 
entre  o  Brazil  e  os  Estados  Un.dos  da  Ame- 
rica do  Norte  pelos  plenipotenciários  dos 
mesmos  paizes. 
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Art.    8.0  Revogam-se 
contrario. 


as   disposições  oml     Em  seguida  ó  sem   deba^^e  approvada  9> 
I  seguinto 


Sala  das  Comraissões,  17  de  dozombro  de 
1 90á. — Epaminondas  Gracindo .  — António  Zu" 
charias. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

São  suceessivamento  postos  a  voto3  e  ap 
provados  em  2*  discussão,  os   seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 


N.  179  A  —  1902 

O  Ck)ngre.aso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Os  escreventes  juramentados 


do 
juizo  federal  deverão  substituir  os  escrivães: 

1,<»  Em  todos  03  actos  de  seu  offlcio,  inclu- 
sive a  inquirição  d  d  testemunhas  o  toi*mos 
nos  autoá,  subscrevenio  o  escrivão ; 

2.°  Nos  impedimentos  occasionaos  por  de- 
signação do  juiz  federal. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  additiva 
do  Sr.  Joaquim  Pires  : 

Onde  convier : 

Art.  Dentro  de  suas  respectivas  cir- 
cumscripções,  os  eàcrivãc5  das  preterias  são 
aptos  para  a  approvação  do  testamento. 

E'  approvado  o  seguinte : 

Revogam-se  as   liisposiçõos  em  contrario. 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2»  discussão,  e  enviado  á  Commis^iáo  para 
redigii-o  para  a  3*  discussão,  de  accjrdo  cora 
o  vencido. 

O  Sr.  «loaqulm  Pires  {pela 
ordem)  — Sr-.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  á  Casa  se  concode  dispensa  de  in- 
terstício para  que  o  projecto  que  acaba  de 
ser  votado  entre  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

O  Sr.I^reaidente— Não  posso  satis- 
fizer o  pedido  do  nobre  Deputado,  visto  ter 
o  pi-ojecto  soffrido  emendas  e  ter  de  voltar  á 
Commissão. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  (  pela 
ordem)—Sr,  Presidente  acliando-so  sobro  a 
mesa  a  radacção  do  projecto  n.  37  G,  de 
190'^,  que  fixa  a  força  naval,  requeiro  a 
V.  Ex.  que  consulte  á  Cimara  si  concedo 
dispensa  do  impressão  para  sor  votada  im- 
med  latamente. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  disponsa 
podida. 


REDACÇÃO 

N.  37  H-1902 

Redacção  final  do  projecto  n .  37,  deste  anno^ 
que  fixa  a  força  navai  para  o  exercido 
de  Í903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  A  foi»ça  naval  da  Republica,  para 
o  anno  de  1903,  constará : 

§  1  .<»  Dos  oíllciaes  da  armada  o  classes  an- 
nexas,  conforme  os  respectivos  quadros  ; 

§  2.0  De  120,  no  máximo,  aspirantes  a 
guarJas-marinhas ; 

§3.0  Do  4.000  praças  do  corpo  de  marl- 
nheiívs  nacionaes,  inclusive  150  praças  para 
as  companhias  de  foguistas  e  100  para  a  com- 
panhia de  Matto  Grosso  ; 

§  4.0  De  900  foguistas  contractados  ; 

§  5.®  Do  1.500  aprend.zes  marinheiros  ; 

§  O.o  De  500  praças  do  corpo  do  infantaria 
de  marinha. 

Art.  2.**  Em  tempo  de  guerra  a   força  na- 
val constará  do  dobro  do  passeai  de  quo  tra- , 
tam  os  §§  30,  40,  5'  e  6*. 

Art.  3,<»  As  praças  o  ex-praças  quo  se  en- 
gajarem por  mais  de  três  aonos,  o,  em  se- 
guida, por  dous,  p3lo  monos,  terão  direito, 
em  cada  engajamento,ao  vaio/,  em  dinheiro, 
das  pevas  de  fard  amento  gratuitamente  dis- 
tribuídas aos  recruía-i. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  conti"ario. 

Sala  das  Coramissõas,  17  de  dezembro  do 
1902.  — Epayninondas  Gracindo .  —  António 
Zacarias.— K  o  projecto  enviado  á  sancção. 

E'  approvado  em  2^  di::}cu5são  o  seguintô 
artigo  unic)  iio 

PROJECTO 

N.   303  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha o  credito  d3  152:236$482  sopplo- 
mentar  ásverbis  abaixo  mencíjnadas  do 
aríi.  9  da  lein.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901,  fazendo  as  necessárias  operações  e  re* 
vogadas  as  disposições  em  con  trario  : 

N. 
N. 


16:009$324 


N. 


8  Corpo  da  Armada ,. . 

9  Corpo    de     Marinheiros 
Nacionais 97: 1 15; 

1 4  Forc  \  Naval 15: 192$ 
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N.  18  Reformados 2:795í|^55 

N.  19  Ck)mpanhia  de  Invalides.    21:42-;^í 


O  Sx*.  Paula  Oulmarfie»  (pela 
Oi'dem)  —  Requer  e  o  Camará  concedo  dis- 
pensa de  interstício  para  entrar  na  ordem 
do  dia  do  amanhã  o  projecto  n.  363,  de 
1902. 

E'  annunciada  a  votarão  do  projecto 
n.  148  B,  deI902,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecativo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  14:8()8$509, 
supplementar  ás     verbas   quo    indica    (3" 


O  Si*.  A^IToiíso  Costa  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  a  emenda  quo  v.  Ex,  aca- 
bou de  lor  accrescen  ta  a  quantia  de  5:800$ 
para  pagamen:o  ao  dscal  da  Escola  do  Enge- 
nharia de  Pernambuco  da  fiscalização  que 
lhe  compete. 

A  Commissao  pediu  informações  a  re- 
sjeito  ao  Governo,  o  como  essas  informa- 
ções não  vieram,  cntendj  quo  a  emenda, 
sem  negar  o  diroito  ao  funcionário,  pôde  ser 
adiada. 

Âssiai,p3ço  a  V.Ex.  que  consulte  á  Camará 
si  consente  na  retirada  da  emenda,  íican- 
do-me  reservado  o  direito  de  ronovaí-a  em 
outro  projecto  identicj. 

Consultada  a  Camará,  consente  na  reti- 
rada pedida. 

Em  seguida  6  posto  a  votos  o  approvado 
om  3»  discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  148  B—  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores,  o  cre.iito  de  14:868§599. 
supplementar  áa  verbas  akxixo  mencionadas 
do  art.  2«>  da  lei  n.  834,  do  30  de  dezembro 
de  1901 ,  fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  om  contrario. 

N.  11— Justiça  Federal: 
Para  pagamento  dos  vencimen- 
tos do  2<»  escrivão  do  Juizo 
Seccional  no  Estado  de  São 
Paulo,  Antero  Gomes  Barbo- 
sa, vencimentos  não  incluídos 

na  lei  citada 1 :500$00Q 

N.  26-— Escola  de  Minas: 
Pensão  a  alumnos  pobres  ma- 
triculados nesta  escola,  de  ac- 
cjrJo  com  o  art.  84  do  i'espe- 
ctivo  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  1.546,  de  18 
de  ííçtombro  do  1893 l :  SOCsOOO 


N.  27  —  Gyranasio  Nacional— 
Externato: 
Para  pagamento  a  profe  sores 

de  turmas  supplomen tares, . . .  7:000,s000 
Idem  do  inspector  extranume- 

rario , l:400$000 

Consignação,  despezas  com  exa- 
mes preparatórios   e  outros.      2:872^599 
N.  31  —  Instituto  dos  Surdos- 
Mudos: 

Consignação,  gratiflcições  addi- 
cionaej  aos  professores  ,  do 
mais  de  lOannos   de  serviço 

cíTectivô  no  magist  jrio 296^003 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 342  B,  de  1932,  que  concede  a  pensão 
mensal  de  500$  ã  viuva  e  Alhos  do  Dr.  Ma- 
noel Victorino  Pereira  (discussão  uuica). 

O  Sr.  Paula  Oulmnr&es  {peia 
ordem)  requer  e  obtém  preferencia  para  o 
substitutivo  apresentado  pelo  Sr.  Bricio 
Filho. 

Em  seguida  ô  posto  a  votos  o  approvado 
o  seguinte  substitutivo  sob  n. 342  B,  do  1902: 

Art.  l."E'  concedida ã  viuva  e  aos  oito 
filhos  do  Dr.  Manoel  Victorino  Pereira  a 
pensão  mensal  de  1:030$,  cabendo  a  metade 
a  viuva  e  a  outra  metade  ropartidamente 
aos  filhos. 

Art.  2.0  Os  filhos  perderão  a  pansão  logo 
que  attinjam  a  maioridade  o  a  filha,  quando 
contrahir  matrimonio. 

E'  considerado  pi^ejudicado  o  pcojecto  pri- 
mitivo sob  o  n.  342  A,  do  1902. 

O  Hv.  IVeiva  (pJa  ordem)  requer  e 
obtém  dispensa  da  impressão  da  redacção 
final  do  projecto  n.  342  B,  de  1902,  para  que 
seja  votada  immedi  itamentc. 

Consultada  a  Camará  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  6  S3m  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  312  C  —  1902 

Redacção  final  do  substitutivo  offerecido  na 
3'^  discuss(7o  do  projecto  n .  342^  deite  anno^ 
concedendo  d  viuva  e  aos  oito  filhos  do 
Dr,  Manoel  Victorino  Pereira  a  pensão 
mensal  de  í :  000%,  nas  condições  que  esta* 
helece 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<»  E'  concedida  á  viuva e  aos  oito 
filhos  do  Dr.  Manoel  Victorino  Pereira  a 
ponsão  mensal  de  l:Or)0s,  cabendo  metade  a 
viuva  e  outra  metade  ropartidamente  ao3 
fillios. 
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Art.  2.°  Os  filhos  perderão  a  pensão  logo 
que  attinjám  a  maioridaile  e  a  úlha,  quando 
contrahir  macrimonio. 

Art.  3.«  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  17  de  dozemb  o  de 
190á, — António  tacharias,  —  Ej^minondas 
Gracindo. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  Adalberto  I^^erraz  {pela 
ordôwi)— Sr.  Presidente,  ostá  sobre  a  mes  a 
a  r-^dacção  final  do  projecto  n.  148  R,  de 
1902;  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  se 
dispensa  a  impressão  da  mesma  para  ser 
votada  immediatamente  a  mesma. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  6  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte redacção: 

N.  148C-1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  i48^  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  i4:868$599,  supplementar  ás 
verbas  que  indica 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  o  credito  de  14:868$599, 
supplementar  ás  verbas  abaixo  mencionadas 
do  art.  2"»  da  lei  n.  834,  de  30  do  dezembro 
de  1901,  fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario: 

N.  11— Justiça  Federal: 
Para  pagamento  dos  vencimen- 
to !i  do  2^  escrivão  do  Juizo 
Seccional  no  Estado  de  São 


Paulo,  Antero  Gomes  Barbosa, 
veniâmontos  não  inciuidos  na 

lei  citada ; 1 :500$000 

N.  26-- E-Ícola  de  Minas: 

Pensão  a  alumnos  pobres  ma- 
triculados nesta  escola  de  ac- 
curdo  com  o  art.  84  do  re- 
spectivo reíçulamcnto  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  1.546, 
de  18  de  setembro  de  1893. . .  1 
N.  '^7— Gymnasio   Nacional— 

Externato: 

Para  pagamento  a  professores 
de  turmas  supplenen tares. . .      7:000$000 

Idem  do  inspector  extranumera- 
rio l:400$000 

Consignação,  despezas  com  exa- 
mes preparatórios  e  outros. . .      2:872$599 
N.  31— Instituto  dos  Surdos- 

Mudos: 

Consi  nação,  gratificações  adii- 
ciunaes  aos  professjres  de 
mais  de  10  annos  de  serviço 

offeotivo  no  magistério 

Sala  das  Commissões,  17  de  dezembro  do 

1902.  —  Epaminondas    Gracinda.  —  António 

Zacarias . 
E' O  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sp.  Adalberto  Ferraz  {péla 
orde7yi)—Sv.  Presidente,  achando-se  prompta 
e  sobre  a  mesa  a  redacçio  final  do  projecto 
n.  316,  do  1902,  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  peço  a  V.  Ex.  con- 
sulte a  Casa  sobre  si  consente  na  dispensa 
da  impressão  para  ([ue  o  Ha  seja  votada  im- 
mediatamente. 

ConsuUíula  a  Camará,  ô  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  i)  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte redacção: 


290$000 


N.  316  D 


1902 


Redacção  final  do  projecto  n.  316  C,  d^ste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fasenda 

para  o  exercido  de  Í90S 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.*' O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelas  Tôparlições  do 
Ministério  da  Fazenda,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  em  ouro, 
S6.709:647$355,  e  em  papel,  85.105:065$565: 

OURO  PAPBL 

1  •  Juros  e   mais  despezas  da  divida  externa  (como 

naproposta) 1 7.034 :466$667  % 

2.  Juros  e  amortização  do  emprestJQOo  externo  para 

o  resgate  das  estradas  de  ferro  encampjulas. .  •         7.318:373$334  $ 

3.  Juros   e  amortização  dos  empréstimos  internos 

(como  na  proposta) 2.286:065$000         9.600:00a$000 
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4.  Juros  da  divida  iuterna  fundada  (como  na  pro- 

posta)  

5.  PdnsioDístas  (como  na  proposta) 

6.  Apobontados  (como  na  propoita) 

7.  Thesouro  Federal,  augmentada  de  400$,  no  ma- 

terial, destinados  a  elevar  de200|  a  300$  a 
gratificação  que  recebem  os  quatro  correios, 
para  fardamento 

8.  Tribunal  de  Contas  'como  na  proposta) 

9.  Recebedorja  da  Capital  Federal  (como  na  pro- 

posta)  

10.  Caixa  da  Amortização  (como  na  proposta) 100: 

11.  Casa  da  Moela—  Assim  discriminadas   as    consi- 

gnações da  sub  rubrica— Material  : 

Papel,  pennas,  tinta,  livros  em  branco, 

impressos,  etc 

Luz  para  o  corpo  da  guarda  o  para  dias 

de  fosta  nacional (      12:400$ 

Concerto  e  reforma  de  moveis 

Asseio  do  ediflno  e  despezas  diversas. . 

Reagentes,  Ciidinhos,  tijollos,  etc '      20:000$ 

Material  para  a  fabricação  do  nickel  e 

bronze 10:000* 

Combustíveis 54:000$ 

Papei,  tiuta  óleos,  vernizes,  gommas 

(  para  sellos,  estampilhas,  etc.)...  52:000$ 

Ferro,  aço,  graxas,  madeira,  ele 10:000$ 

Saccos  para  oonducçâo  áò  nickel,  cobro, 

prata  o  luvas  para  es  trabalhos  dos 

fornos 5:000$ 

Machinas  e  uteiisls 21 :500$ 

Materiaes  para  as  obras 12:000íí; 

Consumo  de  agua 2:340$ 

12.  Imprensa   Nacional  o  Diário    0/ficial  augmentada 

de  300:000$  a  importância  destinada  a  pessoa] 
e  material,  inclusive  a  impíessâo  de  2.000 
exemplares  do  Boletim  da  Legislação  Brasil 
leira,  organizado  pelo  cidadão  Paulo  Tavares. 
Desse  Boletim  publicado  em  12  fascículos,  1.000 
exemplares  fic\rão  para  o  Governo  e  1.000  serão 
dados  como  única  recompensa  ao  seu  organizador 
que,  si  desej  ir  fazer  maior  tiragem,  poderá  fazel-a 
mediante  pagamento  do  papel  necessário 

12.  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official  augmentada 

de  300:000$  a  importância  destinada  a  pessoal 
amovivel  e  material 

13.  Laboratório  Nacional  de   Analyses,  eleva-lo  de 

120:000$  a  160:000$,  0  máximo  da  renda, 
de  que  serão  deduzidas  as  quotas,  na  razão  de 
15  %,  conforme  a  legislação  em  vigor 

14.  Adminii^tração  e  cu&teiodos  próprios  e  fazen<las 

nacionaes,  deduzidos  6:000$,  pedidos  para  gra- 
tificação do  fiscal  da  Companhia  de  Saneamento 
do  Rio  de  Janeiro,  a  cargo  da  mesma  com- 
panhia  

15.  Delegacia   do  Thesouro,  em  Londres  (como  na 

proposta) 36! 

16.  Delegacias  fiscaes  (como  na  proposta) 

17.  Alfandegas,  augmentada  de  l.o00:000$,  destinados  a 

occorrer,  ajuizo  do  Governo,  ás  mais  urgentes  ne- 

cesáidades  destas  repartições,  comprehendendo  con- 

Vol.  X  • 


25.756 :084$000 
4.675:588$979 
2,614:0a4$520 


1.014: 105$000 
403:000$000 

350:700$000 
292:742$500 


$ 
$ 


$ 
8 


$ 
666:04$000 


$ 

1.4<50:3<0$000 

1 

I.460:340$000 

$ 

04:000$000 

$ 

71:280$000 

000$000 

$ 

1.512:718$000 

Ci 
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$ 
$ 

$ 

$ 
$ 


certos  e  reparos  nos  (vMílcios  e  pontes,  oreacão  rle 
postos  íiscaes,  acquisiçao  do  matenal  e  cuâteio 
respectivo..... 8: 

18.  Mesas  de  Rendâs  (como  nn  pr>ipo8t:i)  

19.  Empregados  de  reptrtições    e    legares  extinctos 

(como  na  proposta) : . . . 

20.  Fiscalização  e  mais  despeza  dos  impostos  de  con- 

sumo (como  na  propost?i) 

21  >  Goramissão  de  2  %  ,  na  venda  de  estampilhas,  por 
particulares  (como  na  proposta) 

22.  Ajudas  de  custo  (cbmo  na  proposta) 

23.  Gratift-ações  por  serviços  temporários  e  extraor- 

dinários augmentêida  de  50:000$,  exclusiva- 
mente destinados  ao  f'agamento  dos  funcoiona- 
ri<  s  qae  forem  incumbidos  de  proinptiâcar  é 
pôr  em  dia  os  balanços  em  atrazo  das  rep.irti- 
ções  de  Fazenda •     . 

24.  Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro (como  na  proposta) 

25.  Juros  do  empréstimo  do  cofi'e   dos  orphãos  (como 

na  proposta 

26«  Juros     dos    depósitos  das  caix>s    económicas  e 
montes  de  soccorro  (como  na  proposta) 

27.  Juros  diversos  (cumo  na  proposta) 

28.  Porcentagem  pela  cobrança   pxecutiV(i  da  divida 

da  União  (como  na  proposta) 

29.  Gommissões  e  corretagens  (como  na  proposta). . . 
âO.  Despezas  eventuaes  (como  na  proposta) 

31 .  Reposições  e  restituições  («'O  i.o  na  proposta) 50:00( 

32.  Exercícios  findos  (como  na  proposta) $ 

33.  Obras,   sendo;     nos    Kstados,     550:000$,    inclusive 

100:000$  para  conclusão  da  ponte  'le  descarga  da 
Alfandega  do  Ceará;  e  na  Capital  Federal,  2-^0:000$, 
inclusive  50:000$  para  a  construcção  de  uni  pri- 
meiro andar  no  pavimento  central  na  Imprensa 
Nacional $ 

34 .  Créditos  especiaes  (como  na  proposta) 1 .  845 : 933.'^958 


$ 
$ 

I 

$ 


10.437:716$O0O 
1.5S4:226$00o 

75:559$986 

2.349:400|O0O 

200:000$OOO 
40:000$aOO 


80:00a$000 
480:000$OOO 

Ô50:000$000 

5.700:000$OOO 
50:000$()0O 

ioo:ooa$ooa 

20:000$OOO 

150:O00$OO0 

4.'í0:0(K)$OOO 

2.000: 000$OOO 


780:0001000 


APPLICAÇXO  DA  RENDA  COM  DESTINO  ESPECIAL 


35.  Fundo  de  res^rate  e  garantia  do  papel-moeda. . .  7.870:000f000         2. 150:000$0OO 

36.  Fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos 

(como  na  proposta) $  5.200:000$0OO 

37.  Fundo  para  a  caixa  de  rasgate  das  apólices  das 

-    estradas  de  forro  encampadas  (como  na  proposta)  1()0:000$000  1 .658:000$(K>O 

38.  Fundo  para  o  serviço   da  estatística  commerciaí 

(como  na  proposta) . . . , $  270:000$0OO 

39.  Fundo   para   as    obras  de  melhoramentos  dos 

portos  (como  na  proposta) $  2.530:000$0OO 

Art.  2.<>  E'  o  Governo  autorizado  : 

I .  A  abrir  no  exercício  de  1903  créditos  supplemen tares  até  o  máximo  de  8.000:000$. 
às  verbas  indicadas  na  tabeliã  B  que  acompanha  a  presente  lei.  A's  verbas  —  Soccorroa 
públicos— e— Exercícios  lindos — poderá  o  Governo  abrir  créditos  supplementares  em  qual- 
quer mez  do  exercício,  comtanto  que  sua  tot.ilidade  computada  com  as  dos  demais  créditos 
abertos  nâo  exceda  o  máximo  hxado,  rospoitada  qunnto  á  vurba — Exercícios  findos — a  dis- 
posição da  lei  n.  31^30.  de  3  de  setembro  de  1-884,  art.  11.  No  miximo  fixado  por  este 
artigo  não  se  comprehendera  os  credír,os  abertos  aoa  ns.  5,  i»,  7  e  8  do  orçamento  do  Minis- 
tério do  Interior. 

II.  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxilio  à  lavoura. 
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m.  A  conceder  o  premio  de  50$  por  tonelada  aos  nayios  que  forem  constmidos  na 
Republica  e  cuja  arqueação  seja  superior  a  10)  toneladas,  podendo  abrir  os  creditoB  que 
forem  necessários. 

IV.  A  abrir  credito  para  ultimar  as  despezas  cora  o  serviço  da  uniformização  dotf 
typos  das  apólices. 

V.  A  entrarem  accorJo  com  a  «Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro»  para 
liquidar  o  debito  que  elia  tem  com  o  Thesouro  Nacional,  recebendo  em  pagamento  o  prédio 
«ue  a  referida  Associação  está  construindo  para  a  sua  installiçào  deíluitiva,  k  rua  Primeiro 
ae  Março; 

a)  O  Governo  mandará  proceder  à  avaliação  do  prédio,  afim  de  poder  fixar  a  quantia 
peia   qual  o  receberá. 

b)  Adquirido  o  prédio,,  o  Governo  abrirá  credito,  até  a  somma  de  500:000$,  para 
oooorrer  ao  pagamento  das  despezas  com  as  obras  necessárias  para  conclusão  daquelie 
edifiolo  e  o  arrendará  á  «Associação  Commerci<U»,  reservando  as  salas  necessárias  para  o 
fúnccionamento   gratuito  da  Junta  Commercial,  da  Gamara  Syndical  e  da  Bolsa. 

c)  A  quota  anoual  do  arrendamento  será  calculada  tomando-se  por  base  a  quantia  que 
actualmente  paga  o  Governo  pela  parte  do  ediíicio  occupada  pela  Repartição  Geral  doB 
Correios. 

VI.  A  ceder,  gratuitamente,  à  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Capital  Federal,  o  prédio 
Sito  no  morro  do  Castello  e  onde  fuoccionou  o  antigo  Hospital  Militar. 

Vlí.  A  ampliar  até  25  annos,  nos  termos  do  art.  31  §  1»  da  lei  n.  83,  os  prazos  para 
arrendamento  dos  cuupos  de  pastagem  da  Fazonda  de  Santa  Cruz. 

VIII,  A  amorti«ir  as  apólices  recebidas  do  Banco  ái  Republica,  por  conta  do  seu  debito 
e  existentes  no  Thesouro. 

IX,  a  man  ar  pairar  aos  empregados  das  alfandegas  a  porcentagem  relativa  ao  au- 
gmento  da  renda  verificada  no  exercício  dw  190^,  compíirada  com  o  de  1901,  não  devendo 
essa  porcentagem  exceler  tle  20  «/o  dos  vencimentos  de  cada  empregado,  nem  também  a 
20  Vo  doaugioento  que  effcctivanente  se  verificar  no  exercício,  podendo,  para  isso,  abrir 
o  necessário  credito; 

X,  a  pagar  aos  funccioiarios  do  Laboratório  Nacional  de  Anilys3s  as  quotas  que  lhos 
forem  devidas,  psla  diíTerença  entre  o  maxi  no  dj,  renda  taxada  pira  esse  fira  pela  loi 
H.  834»  de  30  de  dezembro  de  1901,  em  120:00J|,  e  a  de  lô):000{  marjala  para  o  fUturo 
exerciíiio; 

XI,  a  despender,  na  vigência  desta  lei,  por  conta  da  verba  —  Obras  —  a  importância  do 
saldo  do  crelito  aberto  pelo  dev3:*eto  n.  461'},  de  24  de  outubro  do  corrente  anno,  pira 
oooorrer  às  despezas  com  a  construcção  do  o  lifioio  di  Alfandega  de  Paranaguá,  no  porto 
d*  Agu  s  Estado  do  Paraná  ; 

XII,  a  restituir  ao  Estalo  de  Minas  Geraes,  abrindo  para  íssd  o  credito  necessário,  a 
quantia  de  1'jO:368$IM,  paga  pilo  mesmo  Estado  por  direitos  aduaneiros  de  que  tinha 
isenção  ; 

XIII,  a  permittir  a  venda  d^  síUos  de  consumo  aos  fabricantes  naoionaes,  a  prazo  de 
seis  mezes,  mediante  termo  de  resp)nsabili>lid'j  e  írarantia  idónea.  A  f  ilta  do  pagamento 
de  um  destas  termos  tornara  exigíveis  todos  os  outros  e  ímpossirdlitará   nova  concessão; 

XIV,  adíspender  a  qunntia  de  4:000$  par.i  installação  da  Misa  de  Rendas  em  Óbidos; 

XV,  a  despender  da  quantia  quo  tom  de  receber  do  liaoco  da  Repuolica,  em  pagamento 
da  sua  divida,  a  importância  precisa  pira  adquirir  propriodales  necessárias  ao  serviço 
fôd6r«il  ou  para  adaptar  ao  mismo  fim  propriíídades  já  adquiridas,  realizando  as  obras  de 
adaptação  pela  forma  que  julgar  mais  conveniente; 

XVI,  a  parmittir  que,  na  vigência  desta  lei,  o  Conselho  Fiscal  da  Caixa  Eco- 
nómica de  Porto  Alc^^re  despenda  até  a  quantia  de  150:0  )0$  na  acquisição  de  terreno 
e  construcção  de  um  editioio  adequado  ao  funccionamento  dv  m^sma  caixa,  correndo 
essa    dtíspeza   á   cont\   dos    recursos    próprio-;    dosse   estabelícim^nti ; 

XVII,  a  despander  até  a  quantia  de  50:030$  com  a  consirucção  ou  compra  de 
am    prédio  para    a    Airande«?a    da   Parnabyba; 

XVIII,  a  auxiliar  na  viiçimcia  desta  lei,  os  agricultores  e  iodustriaes  de  as^ucar, 
emprestando-lhes  ató  a  quantia  do  5.000: 00 J$,  por  intermédio  do  Banco  da  Repu- 
blica ou,  de  preferencia,  de  um  t)anco  de  credito  Jigricola,  nos  Estados  onde  o  houver. 

Art.  3°  Fica  em  pleno  vigor,  no  exercício  da  presente  lei  o  art.  36  da  1  ú  n.  746, 
de  29  de  dezembro    do   1900. 

Art.  4.<»  O  empréstimo  a  quo  se  r^fore  o  n.  XVllI  do  artiíço  antecedente  será 
distribuído  equitativamente  pelos  Estalos  prolactores  de  assucar  e  realizado  da  fornia 
0egúinte  : 
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1.0  O  Governo  adiautarà  por  sacco  de  assucar  branco,  orystal  ou  tarbioa,  de 
60  kilos,  a  quantia  de  13$,  nas  capitães  dos  Estados  do  Norte,  o  14|,  na  Capital 
Federal ;  de  8$,  por  60  kilos  de  assucar  de  côr,  denominado  3'  sorte,  crystal  amarello 
e  masoavinho,   e  do  4$  por  00  kilos   de    assucir  mascavo. 

•vJ."  Para  ter  direito  ao  empréstimo,  o  proJuctor,  por  si  ou  por  sen  representante, 
depositará  em  trapiches,  entrepostos  ou  armnzeus  que  oHei^eçam  ns  necessárias  garantias, 
o  assucar  sobro  o  qual    liouver   de  se  elTectuar  a  transacção. 

:^.*»  O  empréstimo  será  feito  por  prazo  nunca  maior  de  12  meies  e  juro-deOV» 
ao   anno. 

4.<»  Uma  vez  depositado,  o  assucar  não  poderá  ser  retirado  dos  depósitos  sem  o 
reembolso  da    quantia  adeaatada   e   juros   respectivos. 

Art.  5.0  Os  vencimentos  por  substituição  dos  empregados  de  Fazenda  se  regularão 
pela  forma  estabelecida  na  decisão  do  Ministério  da  Fazenda  n.  234,  de  23  de  abril  de  1879. 

Art.  0.®  As  despezas  oom  funeraes  dos  fanccionarios  públicos  e  com  o  pagamento  de 
ajudas  de  custo  íicam  sujeitas  ao  registro  a  posteriori  do  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do 
art.  1Ô4  do  regulamento  que  baixou  oom  o  decreto  n.2.409,  de  23  de  dezembro  de  1896. 

Àrt.  7.0  A  Mesa  de  Rendas  de  Pelotas  ficará,  na  vigência  desta  lei,  sob  o  mesmo 
regimen  e  com  attribuições  iguaes  às  que  tem  as  Mesas  de  Rendas  de  S.  Francisco,  An* 
toniuae  Itajaby. 

Art.  8.0  Todos  os  pagamentos  de  despezas  de  matérias  serão  centralizados  no  The« 
souro  ou  Delegacias,  com  excepção  daquoiles  que  forem  feitos  pelas  secretarias  do  Con- 
gresso.  Mordomias  do  Palácio  do  Governo  e  doa  que  perturbarem  a  marcha  dos  respectivos 
serviços,  os  çiuaes  continuarão  a  ser  efectuados  peias  prorlas  repartições,  depois  de  habi- 
litados,  mediante  registro  prévio  de  distribuição  de  creditou,  ouvido  o  Thesouro  sobre  a 
conveniência  de  serem  feitas  as  referidas  despezas  pelas  Contadorias  respectivas. 

Art.  9.0  Os  contractos  de  arrendamento  de  prédios  para  repartições  de  caracter  per- 
mamente,  taes  como  Alfandegas,  Delegacias  Piscaes,  telegraphos,  correios,  etc,  poderão 
ser  celebrados  por  mais  de  um  anno,  conforme  estabeleceu  a  lei  n.  2348,  de  1873. 

Art.  10.  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de  21:960$,  ouro,  e  11.1G7:4Ô6$353, 
papel,  constantes  da  tabeliã  A. 

Art.  11.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

SaiadasCommissÕ6f|l7  de  dezembro  do  i^Ol.^  António  Zacarias— Epamir.oAdts  Grccindo 

Wii  NS.   589,  DE  9  DE  SETEMBRO  DE   1850,  ART.    1,   §  6,  N.  8.348,  DE  85  DE  AGOSTO,  ART.  80 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NE3^0CI0S  INTERIORES 
Ji:xercIclo  ae  lOOl 

DECRETO   N.    4.125  —  DE   17    DE  AGOSTO  DE    1901 

Abre  O  credito  sopplementar  averba  «  Soccorros  Públicos»  do  corrente 

exercido 850:000^003 

-DECRETO    N.    4.168  —  DE  81    DE  SETEMBRO  DE    1901 

Abre  O  credito  supplementar  ao  corrente  exercício  de  141:750*  á  verba 
«Subsidio  dos  Senadores»  e  477:000$  á.  verba  < Subsidio  dos  Depu- 
tados». .,.. 618:75O.$000 

DECRETO  N.    4.169  —  DB  21   DE  SETEMBRO    DE  1901 

Abro  o  credito  supplementar  ao  corrente  exercício  de  32:700$  á  verba 
€  Secretaria  do  Senado  »  e  46:000$  ú,  verba  «  Secretaria  da  Camará  dos 
Deputados» 78;700$000 

DECRETO    N.   4.194  —  DE  5  DE  OUTUBRO  DE  1901 

Abre  o  credito  especial  de  20:000$  em  pap.xl-mcMa  e  12.000  dollars  (ouro) 
para  occorver  á  despeza  com  o  reforço  do  material  da  illuminação 
eléctrica  da  Brigada  Policial  (21:960$)  onro  , ,..  20:000$000 
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DECRETO  N.   4.205  —  DE   19  OK  OUTUBRO  DE  1901 

Abro  o  credito  supplementai^  ao  exepcicio  corrente  de  38:700$  é,  verba 
€  Secretaria  do  Senado»  e  66:000$  á.  vo.pb'i  x<Soo*x'taria  da  Camará  dos 
Deputados» 98:700$000 

DECRETO  N.   4.206  —  DE  lO    Vh    OVTUBRO  DE   1901 

Abre  o  credito  snpplementar  ao  exercício  corrente  «io  141:750$  averba 
<  Subsidio  dos  Senadores  »  e  477:000$  á  verKi  *  Subííidio  dos  Depu- 
tados»          618:750$000 

DECRETO  N.   4.209  —  DE  26    DE    OUTUBRO  DE   1901 

Abre  o  credito  snpplementar  1  verba  14,  do  exercício  corrente,  para  a 

Brig  Mia  Policiai 55:64l$000 

DECRETO  N.   4.226  —  DE  4  DE  NOVEMBRO    DE    1901 

Abre  o  credito   extraordinário  para  auxiliar  a  Prefeitura  do  Districto 

Federal  nas  despezas  relativas  á  epidemia  da  peste  bubonica 250:000$000 

DECRETO  n.    4.245  —   DE  23   DE  NOVEMBRO   DE   1901 

Abre  o  credito  supplementar  ao  corrente  exercício,  ás  verbas  «Scxsretaria 
do  Senado »  32:700$  c  c  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados » 
111:000$000 143:700$000 

DECRETO  N.  4.246  —  DE  23  DE  NOVEMBRO  DE   1901     . 

Abre  o  credito  supplementar  ao  corrente  exercício  ás  verbas  c  Subsidio 

dos  Senadores»  141:750$  e  «Subsidio  dos  Deputados»  477: 000$000.         618:75O$0GO 

DECRETO  N.   4.230  —  DE  21    DE  DEZEMBRO  DE    1901 

Abre  o  crodito  supplementar  ao  corrente  exercício  ás  verbas  «Subsidio 

dos  Senadores»  141:750$  e   «Subsidio  dos  Deputados»  477:000$009.         618:750$000 

DECRETO  N.  4.281  —  DE  21  DE  DEZEMBRO  DE   1901 

Abro  o  credito  supplementar  ao  corrente  exercício  ás  verbas  «Secretaria 
do  Senado»  32:700$  e  «Secretaria  da  Camará  dos  Deputados» 
81 :000$000 113:700$000 

DECRETO  N.   4.367  —  DE  22  DE  MARÇO  DE   1902 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  «Soccorros  Públicos»  do  exercício 

de  1901 15o:438$725 

3.640:879^725 
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Exeroloio  de  lOOl 

DECRETO    N.  3. 957  — DE  13  DEMARCO    DE   1901 

Abre  o  crodito  especial  para  pagamento  de  diíTereoça  de  salários,  exercício 
de  1898,  a  operários  extraordinários  dispensados  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha desta  Capital * 


92:51 1$000 

aBaaaoaHHa 
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MINISTÉRIO     DA    QU£RRA 

Exei*cleio  de  lOOl 

DECRETO  N.  3,993  —DE  19  DE  A.BRIL  DS  1901 

Abre  O  credito  especial  para  occorrer  ao  pagamento  a  docentes  em  dispo- 
nibilidade, dos  Institutos  Militares  do  Ensino,  de  gratificações  ven- 
cidas e  a  vencer  de  19  de  abril  de  1898  a  31  de  dezembro  de  1901 

DECRETO  N.    3.959—  DE  15  DE    MAR^O  DE  1901 

Abre  o  credito  especial  para  occorrer  ao  pagamento  de  gratificações 
que  deixou  de  receb<T  em  1898  a  1899  a  mestrança  da  uíficina 
ae  alfaiates  do  Arsenal  de  Guerra  desta  Capital 

DECRETO  N.  4. 181  —  DE  9  DE  AGOSTO  DE    1901 

Abre  o  credito  especial  para  occorrer  ao  pagamento  a  docentes  era  dispo- 
nibilidade, dos  Institutos  Militares  dij  Ensino,  de  gratiricaçõos  ven- 
cidas e  a  vencer  de  19  de  abril  de  1898  a  31  de  dezembro  de   1901 .... 

DECRETO  N.  4.19:>  —  DE  4  DE  OUTUURO  DE  1901 

Abre  o  credito  extraordinário  para  paiíamento  do  ordenado  do  fiel  apo- 
sentado do  extincto  Arsenal  de  clueriM  do  Eátadu  de  Pernambuco, 
João  Leopoldino  do  Rego 

DECRETO   N.   4.315  —  DE     10    DE  JANEIRO   DE    1902 

Abre  o  credito  especial  para  occorrer  ao  pagamenfc)  a  docontis  era 
disponibilidade  dos  Institutos  Militares  de  Ensino,  de  gratificações 
vencidas  de   1898  a  1901 

DECRETO    N.   4.316  —  DE    10  DE  JANEIRO  DE   1902 

Abre  o  credito  extraordinário  para  execução  da  sentença  que  condemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  pagar  ao  tenente-coronel  Procopio  José  dos 
Reis,  por  prejuízos  causados  durante  a  revolta  de  6  do  setembro 
de  1893 

DECRETO  N.  4.317  — DE    10   DE  JANEIRO  DE   1902 

Abro  O  credito  especial  para  pagamento  do  vencimentos  aos  docentes 
postos  em  disponibilidjule  por  eíTeito  da  reorganização  dos  Institutos 
Militares  de  Ensino 

DECRETO  N.   4.366  — DE    18  DE  MARÇO  DE    1902 

Abre  o  credito  especial  da  quantia  de  127:0'J9s:)29,  supplomentiir  ao 
§  11,  classes  inactivas  —  art.  15  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900 


MINISTÉRIO  DA    INDUSTRIA 
Exercício  de  lOOl 

DECRETO  N.  4.002  —  DE  22  DE  ABRIL  DE  1901 


23:108$322 


4:800$O0O 


41:296$898 


837$472 


10:772$200 


68:195$189 


120: 234^721 


127:099$329 
396:344$131 


Abre  o  credito  especial  em  supi)Iemento  do  do  (^ue  trata  o  decreto  n.  3.956, 
de  12  do  março  de  1901,  aâm  de  oci*orrer  ásdespozasde  transporte 
dos  retirantes  cearenses,  sua  internação  e  outras 


100:000$000 


SESSÃO  EM   17  DE  DEZEMBRO  DE   1902 
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DECRETO  N.  4.003  —  DE '22  DE  ABRIL  DE  1901 

Abre  o  crediío  para  ser  applicado  á  indemnização  devida  á  Companhia 
Qeral  de  Melhoramentos  no  Maranhão  peia  rescisão  do  respectivo 
contracto  para  o  estabidecimonto  de  immigrantes  o  nucleoà  coloniaos 
naquelle  Estado 250:000$000 

DECRETO  N.  4.027  —  DE  27  DE  MAIO  DE  1901  * 

Abre  o  credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  á  Companhia  Colo- 
nização e  Industria  de  Santa  Catharina  pela  rescisão  dos  respectivos 
contractos  para  fundação  de  burgos  agrícolas  nesse  Estado 1 .500:000$000 

DECRETO    N.  4.028  —  DE  27  DE    MAIO  PE  190J 

Abre  o  credito  especial  em  supplemento  do  de  que  trata  o  decreto  n.  3.818, 
de  24  de  outubro  de  1900,  afim  de  ser  applica  lo  ás  obras  complemen- 
tares do  açude  de  Quixadá,  no  Estado  do  Ceara 250:000$000 

DECRETO   N.  4.124  —  DE  12  DE    AGOSTO  DE  1901 

Abre  um  credito  especial  para  construcção  do  trecho  de  Cacequy  a  Inhan- 

duhy,  na  Estracla  de  Ferro  do  Porto  Alegro  a  Uruguayaaa 334: 137$865 

DECRETO     N.    4.190 — DE  30  DE  SETEMBRO  DE    1901 

Abre  0  credito  especialem  supplemento  ao  de  que  trata  odecreton.  4.002, 
de  22  de  abril  ultimo,  afim  de  occorrer  ás  despezas  de  transporte  dos 
retirantes  cearenses,  sua  internação  e  outras 200:000$000 

DECRETO  N.  4.241— DE  18  DE  NOVEMBRO  DE  1901 

Abre  o  credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  á  Companhia  Norte 
Mineira  pela  rescisão  dos  respectivos  contractos,  para  fundação  de 
burgos  agrícolas  no  Estado  da  Bahia 2.000:000^000 

DECRETO  N.  4.242 — DE    18  DE  iNOVEMBRO   DE  1901 

Abre  o  credito  para  occorrer  ao  pagamento  devido  á  Companhia  Terras  e 
Viação  pela  rescisão  dos  respectivos  contractos  para  fundação  de  bur- 
gos agrícolas  no  Estado  do  Minas  Geraes 300:000|000 


4.934: 137$865 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 
Ei^erofclo   de  lOOl 

DECRETO  N.  3.921— DE  11  DE  FEVEREIRO  DE  1901- 

Abre  o  credito  para  pagamento  do  premio  devido  a  Silva  Moreira  &  Comp. 

DECRETO    N.   3.960— DE  18  DE  MARÇO  DE  1901 

Abre  o  credito  para  occorrer  ao  pagamento  de  aluguel  de  armazéns   ao 
serviço  da  Alfandega  do  Maceió,  Est^ído  de  Alagoas 

DECRETO  N.  4.004— DE  23  DE  ABRIL  DK  1901 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  das  despezas  de  representação  do 

Presidente  da  Republica  com  sua  viagem  á  Republica  Argentina 1«630:884$400 


10:300$000 


9:000$000 
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DECRETO  N.    4.042  —  DE  12  DE  JUNHO  DE  1901 

Abre  o  credito  para  pagamento  de  ajuda  de  custo  devida  ao  inspector  em 

commissSo  da  Alfandega  de  Santa  Catharina  Augusto  Rangei  Aiyiin  1 :00a|000 

DECRETO  N.  4.060  —  DE  25  DE  JUNHO  DE  1901 

Abre  o  credito  para  pagamento  do  premio  devido  a  José  Rodrigues  Bastos 

Coelho 8:400$000 

DECRETO  N.   4.243  —  DE  20  DE  NOVEMBRO  DE  1901 

Abre  o  credito  para  occorrer  á  despeza  cora  as  quotas  que  competem  aos 
empregados  das  alfandegas,  em  virtude  do  disposto  fxo  art.  41  da  lei 
n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896 311:907$ni 

DECRETO  N.  4.302  —  \)E  31    DE  DEZEMBRO  DE  1901 

Abro  o  credito  para  occorrer  ao  pagamento  de  quotas  do   empregados  de 

alfandegas. 132: 101$461 

2.103:593$632 
RESUMO 

UURO  PAPEL 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 21 :960$000  3.640:879|725 

Ministério  da  Marinha 92:51 1|000 

Ministério  da  Guerra 396;344$131 

Ministério  da  Industria 4.934: 137|865 

Ministério  da  Fazenda 2. 103:593$638 

21:960$000     11.167:466$353 
Francisco  Veúfc,  lelator. 

VERBAS  DO  ORÇAMENTO  PARA  AS  QUABS  O  GOVERNO  PODERÁ  ABRIR  CREDITO  SUPPLEMENTAR 
NO  EXERCÍCIO  DE  1903,  DE  AOCORDO  COM  AS  LEIS  NS.  358,  DE  9  DE  SETEMBRO  DE  1850, 
2.348,  DE  25  DE  AGOSTO  DE  1873,  E  428,  DE  10  DE  DEZEMBRO  DE  1896,  ART.  8<>,  N.  2,  B 
ART.  28    DA  LEI  N.  490,  DE  16  DE  DEZEMBRO  DE  1888. 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS    INTERIORES 

Soccorros  públicos. 

Subsídios  e  ajuda  de  cuíto  aos  Deputados  e  Senadorcs-^Polo  qvLQ  for  preciso  durante  as 
prorogações  e  por  insuíliciencia  da  verba  consignada. 

Secretaria  do  Senado  e  da  Gamara  dos  Deputados— Pólo  ssrviço  sfcjnographicj  o  de  re- 
dacção e  publicação  dos  debates  durante  as  prorogações. 

MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 
Extraordinárias  no  esoteriot^. 


MINISTÉRIO   DA  MARINHA 

Eospitaes — Pelos  modicamentos  e  utensis. 
Reformados  —  Pelo  soldo  de  offlciaes  e  praças. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  e  dieta  das  guarniçõoádos  navios  da  Armada. 
Munições  navaes  —  Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios,  alijamento  do  objectos 
ao  mar  e  outros  sinistros. 
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Fretes  —  Por  diífereaças  de  cambio  e  commissoes  de  saques,  tratamento  de  praças  em 
portos  estrangeiros  e  em  Estados  onie  não  ha  hospitaes  e  enfermarias  e  para  despezas  da 
enterro. 

Eventuaes  —  Pelas  passagens  autorizadas  por  lei,  ajudas  de  custo  e  gratificações  extra* 
ordinárias  tambera  determinsidas  por  lei. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Hospitaes  e  Enfermarias  —  Pelos  medicamentos  e  utensis  a  praças  de  pret. 

Soldo  e  gratificaçõ3s  —  Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados  e  prémios  aos 
mesmos. 

Etapas  —  Pelas  que  occorrerem  além  da  importância  consignada. 

Classes  inactivas  —  Peias  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  offlciaes  e  praças 
reformados. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem  aos  offlciaes  que  viajam  em  commissão  de 
«erviço. 

Material  —  Diversas  despezas  pelo  transporte  de  tropas. 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇAO  E  OBRAS  PUBLICAS 

Garantia  dâjuroi  ás  estradas  do  ferro ^  aos  engenhos  centraes  e  portos  —  Pelo- que  ex* 
cederão  decretado. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  divida  in'erna  fundada— Pelos  que  occorrerem  no  caso  de  fuadar-se  parte  da 
dívida  fluctuante  ou  de  se  fazeram  operações  de  credito. 

Juro  da  divida  inscripta,  e^jC. — Pelos  raclxra:ido3  além  do  algarismo  orçado. 

Aposentados— PelskS  aposentadorias  que  forem  conce  iidaa  além  do  credito  votado. 

Penííamsíaí— Pela  pensão,  meio-soldo  do  montepio  e  funaral,  quanlo  a  consignação 
nao  for  sufficiente. 

Caixa  de  Amortização— Pelo  feitio  o  assignaturji  de  notas. 

Recebedoria— PeldLS  porcentagens  aos  empregados  e  commissoes  aos  cobradores,  quando 
as  consignações  não  forem  suíficlentes. 

A{/an(i«^a5— Pelas  porcentagens  aos  empregados,  quando  as  consignações  excederem  ao 
credito  votado. 

Mesas  de  Rendas  e  Collectorias —Peldk^i  porcentagens  aos  empregados,  quando  não  bas- 
taro  credito  votado. 

Commissão  dos  vendedores  particulares  de  estampilhas  ^QaB,ixlo  a  coniig nação  votada 
nao  chegar. para  occorrer  ãs  despezas.* 

Ajudas  de  custo— Peidas  que  forora  reclamadas  além  da  quantia  orçada. 

Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da  União  —  Pelo  excesso  da  arreca- 
dação. 

Juros  diversos— Peldk^  importâncias  que  forem  precisas  além  das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  d}  T hesour  o— là^em  idem. 

Commissoes e  corretagem— Pelo  que  for  necossario  além  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  Cofre  dos  Orphãos  ^Pelo^  que  forem  reclamidos,  si  a  sua  im- 
portância excedar  á  do  cr  adi  to  votaio. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Soccorro  —  Pelos  quo  forem 
devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos— Pelus  aposentadorias,  pansõos,  ordenados,  soldos  o  outros  vencimen- 
tos marcados  em  leL  e  outra^i  despezas,  nos  casos  do  art.  II  dx  lei  n.  2.336,  d3  3  do  sdtom- 
bro  de  1884. 

Reposições  e  restituições— Pelos  pagamentos  reclamados  quando  a  importância  delias 
exceder  a  consignação.  Para  restituição  de  depósitos  do  cofre  d3  orphãos,  desde  que 
haja   mandado  requisitório  do  juiz  competente. 

Sala  das  Commissoes,  17  de  dezembro  de  19:2,— António  /^acharias .—  Epaminondas 
Gracindo, —  E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 
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A>ÍNAES  DA  CAMARÁ 


O    Sr.    Xtiomaz     Cavalcanti 

{pela  ordem)  requer  dispensa  de  impressão 
da  redacção  final  do  projecto  n.  205  A,  de 
190á,  que  se  acha  sobre  a  raesa. 

Consultada,  a  Camará  concebo  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida  ô  sem  debato  approvada  a  se- 
guinte redacção 

N.  265  A  -^  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  i02  C,  de  1901, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
dous  annos  de  licença^  com  soldo  simples, 
ao  capitão  do  corpo  de  estado  inaior  do  exer- 
cito Pedro  Botelho  da  Cuf/ha^  pnra  trotar  de 
negócios  de  seu  interesse,  dentro  do  pa^z 
{emenda  destacada  do  projecto  n.  102.  de 
1901) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Ai't.l.*>  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  conceder  dous  a  imos  do  licença,  com  soldo 
simples,  somente  no  primeiro  anno,  ao  ca- 
pitão do  corpo  de  estado  miior  do  exercito 
Peiro  Botelho  da  Cunha,  para  tratar  de  ne- 
gócios de  seu  into  eáso  dentro  du  paiz. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  17  de  dezembro  de 
10  >2. — António  Zacarias,— Epaminondas  Gra- 
cindo , 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  Francisco  ISá  (para  uma 
explicação  pess  lal)  —  Sr.  Presidente,  no  de- 
curso da  votação  das  emendas  apresentadas 
ao  projecto  do  Orçamento  da  Industria  oc- 
correu  ura  incidente  que  me  obriga  a  uma 
explicação  para  ([ue  não  possa  ser  sus])oi- 
ta  ,0  de  haver  coramettido  uma  descortozia, 
de  hav  ir  faltado  com  a  dtífercncia  a  ura  dos 
collegas  mais  dignos  da  rainha  e  da  nossa 
consideração. 

O  Sr.  Presidentk  — •  Peço  ao  nobre  De* 
putado  o  obsequio  do  sentar- se  até  que  ee  rcis- 
tabeleça  o  silencio  no  recinto.  (O  orador 
senta  se.  Soam  os  tympayios.  Pausa), 

O  Sr.  Francisc  j  Sa'  {continuando)—  Quan- 
do se  ia  votar  uma  emenda  do  honrado  re- 
presentante do  Minas,  o  Sr.  Eduardo  Pi- 
mentel, sobre  a  cuijstruceão  do  linhas  tele- 
graphicas  naquello  Esi.ado,  S.  Ex.  occiípou 
a  tribuna  para  encaminha?  a  votação  o  disse 
algumas  palavras.  O  logar,  porém,  eiii  <jue 
estava  coUocado  no  recinto,  relauvaraente 
áquelle  que  S.  Ex  occupava,  não  moper- 
mittiu  ouvir  o  sou  discurso. 


Suppunha  eu  e  estava  bem  certo  que  o 
n  >bre  Deputado  não  estava  fazendo  mais  do 
que  sustentar  a  sua  emenda  e  por  isso  não 
me  julguei  obrigado  a  rosponder  immediata- 
mento,"  porque  sentia,  confesso,  um  certo 
constran;fimonto  em  combater  a  opinião  do 
nobre  Deputado,  opinião  que  para  mim, 
irincipalmente  no  caso  de  que  se  tratava, 
era  digna  das  minhas  syrapathias. 

Fui  este  o  motivo  de  eu  não  ter  respon- 
dido. 

Pouco  depois,  porém,  fui  informado  de 
que  durante  a  discussão  S.  Ex.  reclamoa  a 
minha  presença  na  tribuna,  tendo  me  pedido 
informações  sobre  esta  emenda  e  o  não  ter 
eu  acudido  á  tribuna  pareceria  uma  falta  de 
attenção  para  com  o  nobre  coUega. 

Dpu-lhe,  portanto,  esta  explicação  para 
diz  r  qu(3  iião  linh  i  ouvido  este  appello;  se 
o  tivesse  teria  accedido  immmediatamente. 

Assim  tenho  dado,  parece,  ao  meu  honrado 
collega  |)lena  satisfação  e  mais  ainda  ã  mi- 
nha própria  consciência  que  não  ficaria  sa- 
tisfeita sopesasse  sjbre  mim  a  suspeita  de 
ter  sido  menos  agradável  ao  nobre  Deputado. 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

O    Sr.      Eduardo     Pimentel 

(para  unw  arpjicação  pessoal) — Sr.  Presiden- 
te, eu  venho  apenas  agradecer  ao  illustre 
Deputado  pelo  Ceará  a  prova  de  considera- 
ção <iue  me  acaba  de  dar,  vindo  á  tribuna 
explicar  o  incidente,  corao  fez. 

Na  verdad3  durante  a  minha  exposição 
para  encaminhir  a  votação,  appellei  para 
S.  Ex.,  perguntando- Ih  ■- si  não  julgava  que 
a  emenda  a  que  rae  referi  estava  n  ^s  condi- 
ções da  Votada  anteriormente,  isto  ô,  si, 
tendo  sido  iniciada  essa  linha,  ella  estava  ou 
não  nas  condições  das  outras  começadas,  que 
a  emenda  mandava  concluir. 

S.  Ex.  infelizmente  não  ouviu  o  meu  pe- 
dido e  não  correspondeu,  por  isso,  ao  meu 
app.dlo. 

Desde,  porém,  que  S.  Ex.  explica  que 
não  ouviu  e  que  não  houve  intenção -de  sua 
parte  de  me  dar  uma  prova  de  desattenção, 
só  rae  cumpre  agradL»cer-lhe  a  prova  que 
agora  me  dá  da  sua  considerado.  {Muito 
bem.;  muito  bem.) 

O  Sr.  I»x-e«ideii te—Estão  findas  as 

votações. 

Passa-so  á 

SEGUNDA  PARTE  DA   ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a   ,>  discussão  áct  projecto 
n.    81    B,  do   10<»:í,  que  autoriza   o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  • 
e   Negócios   Interiores   o  credito  extraordi- 
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nario  de  320:774>;  para  despezas  com  diversas 
obí^s  nas  Faculdadeá  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  e  da  Bahia  e  com  a  adaptação  e 
instai lação  da  Maternidade  e  Escoia  Protis- 
sional  de  enfermeiras,  no  prédio  adquirido 
pelo  Governo  para  o  mesmo  fim. 

Ninguém  pedinrlo  a  palavra  ;  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E\  sem  debate,  encerrad  \,  a  2»  discussão, 
do  projecto  n.  383,  de  1902  auto.ízando  o 
Poder  Executivo  a  abrir  o  credito  especial 
do  l(M):Oí}í)s,  ouro,  para  occorrer,  em  1003, 
áá  despezas  com  a  Missão  Esp3cial  encarre- 
gada de  traúir  da  questão  do  limites  com 
aGuyçna  Ingloza,  ficando  adiada  a  vosação. 

E*,  sem  debate,  encerrado  ora  2=»  discus.são 
oatigo  único  do  projectj  n.  2i\H,  de  1002, 
aatorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  GOrOOUs 
áupplementor  á  verba  âí)  do  art.  23,  da  lei 
n.  H34  ..e  30  de  dezembro  do  lOOi,  flcamlo  a 
votação  adiada. 

E'  Anunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  250  A,  de  1902,  com  parecer  sobre 
as  emendas  offerecidas  na  2^  discuss<ào  do 
projecto  n.  250,  deste  anuo,  que  crea  na  Al- 
fandega do  Paranaguá  os  legares  do  dous  con- 
ferentes e  de  um  guarda-mór,  com  os  venci- 
mentos marcados  pela  tabeliã  em  vigor, 
para  os  do  igual  categoria. 

O  ^r,  ilLfiToiíso  Coat£i  começa  di 
zendo  que  na  8*  discussão  deste  projecto  teve 
õccasiao  de  oíferecer  uma  emenda  que,  pela 
relatividade  do  assumpto,  cabia  bem  nas 
disposições  do  projecto. 

Não  teve  opportunidade  de  ler  no  Dinio 
do  Congre^fso  o  parecer  que  a  Commissão  de 
Orçamento  sem  discrepância  lavrou  concra 
sua  emenda,  que  outro  fim  não  tinha  sinão 
fazer  sanar  uma  injustiri  e  recompensar 
alto ,  serviços  de  um  dos  funccionarios  m  .is 
honestos. 

Analyaando  as  razõos  dj  parecer  que  não 
acha  procedentes  as  emenda ■;,  pois  são  duas 
as  que  lhe  foram  oíTírocidas,  mostra  ([uo 
ellas  nao  são  nem  ao  monos  oquiiativas 

As  razões  que  serviram  de  base  ao  projecto 
foram  a  necessidade  do  augmento  do  numero 
dos  fanccionarios  daAlfandoga  de  Paranaguá, 
e,  são  ao  mesmas  que  serviram  de  base  á 
emimda  que  augmenta  igual  numero  de  func- 
cionarias  na  Alfandega  de  Manáos. 

O  dever  do  poder  publico  6  fiscalizar  suas 
rendas,  o  si  á  Alfandega  de  Paranaguá  ô  ne- 
cessário para  isto  a  creação  de  dous  logares, 
não  se  com  prebende  que  se  recuse  tal  crea- 
L  çao  na  Alfandega  de  Manáos,  que  está  nas 
f    mesmas  condições. 


Mas,  por  isto  que  esta  emenda  não  é  sua, 
passa  a  tratar  do  assumpto  que  o  trouxe  á 
tribuna,  mesmo  para  não  roubar  tempo  ao 
ence /ramento  da  discussão  por  que  tanto  an- 
ceiam  seus  collegas  do  Paraná,  e  que  tanto 
lhe  merecem  pela  harmonia  de  vistas  e  rela- 
^ções  pessoaos. 

Attendendo  ao  accumulo  de  serviços  que 
peza  sobre  o  guarda-mór  da  Alfandega  desta 
Capital,  apresentou  a  emenda  qu^  não  lo- 
grou I  arocor  favorável  da  Commissão,  pela 
qual  lhe  concedia  uma  gratificação  em  re- 
compensa dos  seus  bons  serviços,  mesmo 
porquo  lhe  parece  sor  dever  do  Governo  re- 
munerar bem  os  seus  bons  funccionarios. 

Esta  gratificação,  além  destas  razões  que 
bastariam  para  pozar  no  animo  da  Commis- 
são, é  tantj  mais  justi,  e  como  tal  mais  se 
impunha  a  ser  concedida,  quanto  este  func- 
ciunario,  sendo  auxiliado  nos  seus  serviços 
por  dois  empregados,  estes  dém  de  seus 
vencimentos  tem  uma  gratificação. 

E'  pois,  uina  desigualdade  que  absoluta- 
mente não  se  comprehendo,  e  que  é  mis- 
ter L.esapparecer. 

Estudando  detidamonte  os  motivos  pelos 
(luaes  a  Commissão  deu  parecer  contrario  á 
emenda,  mostra  que  qualquer  delles  é  im- 
p/oc3dente. 

Não  sabe  quaes  sejam  as  informações  que 
queria  a  Commissão.  Si  as  que  trazia  o 
orador  não  satisfaziam,  nada  mais  fácil  do 
que  pedil-as  ao  Governo. 

O  segundo  motivo  ô  mais  extraordinário 
e  piroce  incrivel  que  a  Commissão  pro- 
curasse uma  sabida  tão  escabrosa. 

Este  fundamento  traduziria  uma  censura 
á  Mesa  por  ter  admittido  a  emenda  ;  pois  o 
Regimento  lhe  probibe  de  aceitar  as  que  não 
tiverem  relação  com  os  projectos. 

Rosuinindo  suas  considerações  concluo  en- 
carando os  serviços  do  funccionario  a  quem 
sua  emenda  attingo,  e  espera  que  a  Camará 
faça  justiça  concedendo  a  gratificação  a  que 
tem  todo  o  direito,  como  deixou  demons- 
trado. (Muito  bem,  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  i'2C\  do  1902,  relativo  á  emendado 
Senado  n.  7í)  C,  de  1900,  da  Camará  dos 
Deputados,  dispondo  que  na  liquidação  do 
tempo  de  serviço  para  concessão  do  meio 
soldo  o  montepio,  não  será  descontado 
aqnelle  que  fo  •  passado  no  iroso  de  licença 
para  iraiamento  do  sua  s  .ude,  nos  termos 
do  art.  10.  do  decreto  n.  1.388,  de  21  d« 
fevereiro  de  1891. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 
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E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  261  A,  de  1902,  quo  torna  oxtenáiva  ds 
irmãs  viuvas  dos  contribuintes  do  raontopio 
militar»  fallecidos  desde  a  d;ita  do  decreto 
n.  695,  de  28  de  agasto  de  189D,  a  disposição 
do  art.  6<»  do  decreto  n.  632,  de  6  do 
novembro  de  1899. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  discus- 
são '.o  projecto  n.  119  A,  de  1902,  determi- 
nando que  os  vencimentos  dos  cônsules  con- 
tinuarão divididos  em  ordenado  o  gratiftca- 
^^,  e  dã  outras  providencias,  com  substitu- 
tivo da  Commissao  de  Orçamento. 

O  Sr.  I»re«i<ieiite  —  Si  ninguém 
pedir  a  palavra  vou  encerrar  a  discussão. 

O  Sr.   XKoinaac  Cavalcanti  — 

Peço  a  palavra. 

.  O  Sr.  Brido  Fil lio  (peZa  o *•(/«? m) 
-^  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  perguntou  si  nin- 
guém queria  fallar  sobro  o  projecto,  c  o 
illustre  representante  do  Ceava,  o  Sr.  Tlio- 
maz  Cavalcanti,  pediu  a  palavra.  Devo, 
porém,  dizer  a  V.  Ex.  que  eu  estou  in- 
scripto. 

Achando-me,  porém,  ftitígado,  e  mesmo 
enfermo,  cedo  a  palavra  ao  illusfcre  repre- 
sentante do  Ceará,  reservando-me  para  fallar 
ainda  nesta  discussão,  ou  na  3*. 

O  Sr.  I*ro8l ciente  —  A'  Mesa  não 
consta  que  V.  Ex.  estivesse  inscripto. 

O  Sr..  Bricio  Filho  —  A  culpa  não  é 
minha. 


O  Sr.  Xliomaz  Cavalcanti  — 

Sr.  Presidente,  a  minha  missão  na  tribuna  é 
simples.  Por  essa  razão  pauco  mo  demo 
rarei  na  discussão  do  assumpto.  Um  dos 
signatários  do  projoctò,  venho  da  tribuna, 
que  occupou  o  illustre  Deputado  pjla  Bahia  e 
meu  prezado  amigo,  Sr.  Neiva,  dizer  algumas 
palavras  relativamente  ao  assumpto  que  foi 
tratado  com  grande  desenvolvimento  por 
S.  Ex. 

Desejo  não  só  fazer  declaração  do  que 
estou  de  accordo  com  o  parecer  da  Com- 
missao, comj  também  dar  ao  meu  illustre 
collega.  Deputado  pola  Bahia,  a  razão  por 
que  desprezo  o  meu  projecto  o  acceito  o 
substitutivo  da  Commissao. 

Faço  isto  pela  grande  deferência  que  tenho 
para  com  S.  Kx. 

O  projecto  pedia  quo  os  vencimentos  dos 
cônsules  fossem  divididos  om  duas  partes, 
como  são  todos  os  vencimentos,  isto  é,  orde- 
nado o  gratificação. 


A  illustre  Commissao,  porém,  achou  que 
este  modo  de  proceder  trazia,  no  futuro, 
augmento  de  despeza.  Além  disto,  o  pro- 
jecto substitutivo  da  Commissao  tem  a  van- 
tagem do  estender  o  assumpto  de  que  trata 
o  projecto  a  todos  os  funccionarios  do  c  )rpo 
diplomático,  o,  como  V.  Ex.  sabe,  oxistem 
nesta  Capital  e  om  diversos  pontos  do  paiz, 
funccionarios  do  corpo  diplomático,  em  dis- 
ponibilidade e  quo  estão  nas  mesmas  condi- 
ções em  que  estão  03  cônsules. 

Partidário  da  distribuição  equitativa  a 
todos  os  funccionarios  que  teem  o  mesmo 
direito,  nestas  condições,  venho  declarar  que 
acceito  o  substitutivo  da  Commis^o  de  Or- 
çamento. 

Eram  estas  as  palavnis  que  pretendia 
pronunciar  da  tribuna  em  justificação  do 
substitutivo  apresentado  pela  Commissao,  de- 
clarando, como  uni  dos  signatários  do  pro- 
jecto, quo  o  acceito  porque  elle  é  mais  com- 
pleto ^  mais  justo  do  quo  o  projecto  que  tivo 
a  hunra  do  apresentar  á  consideração  da 
Casa.  ^ 

O  Sr.  Ilarbosa  I^iiua  (*)— Sr. Pre- 
sidente, comquanto  não  tivesse  assignado  o 
projecto  a  que  a  honrada  Commissao  de  Or- 
çamento apresentou  um  substitutivo,  oim 
submottido  ã  discussã  >,  conjunctamente  com 
aqueile,  todavix,  desde  que  tive  conhecimeu- 
to  do  assumpto,  dei-lhe  o  meu  assentimento 
expresso. 

Tratava-so  de  uma  medida  de  justiça, 
mais  do  qu3  do  simples  equidade,  jã  pjr 
domais  d  'morada  o  acerca  da  qujil  oâ  poderes 
públicos  de  ha  muito  deveriam  ter  dado  uma 
providencia. 

Não  era  razoável  que  funcionários  postos 
om  disponibilidade  continuassem  n'uma  si- 
tuação em  que  se  achavam  impossibilitados 
pela  sua  idade  e  pela  especialidade  dos  seus 
estudos,  a  escolher  uma  nova  carreira, 
n'unri  situação  tanto  mais  precária,  quanto 
m  Js  diílicil  é  a  crise  que  assoborba  a  boLsa 
do  todo  mundo,  quanto  mais  de  quem  se  en- 
contra nas  condiçõos  em  que  estão  esses 
fimccionarios. 

Não  pedi,  pois,  a  palavra  para  embaraçar 
o  andamento  do  projecto,  serei,  portanto, 
breve. 

Pedi  a  palavra  .somente  para  recla- 
mar de  V.  Ex.  uma  providencia  no  sentido 
de  ser  reincluido  na  ordem  do  dia  um  pro- 
j3cto  da  mesma  natureza  deste  que  se  dis- 
cute. Refiro-moao  projecto  approvado  em 
1*  discussão  na  Camará,  sobre  cuja  sorte  em 
2*'  on  3*  discussão,  si  a  tanto  chegar,  eu  não 
alimento  illusões  nem  duvidas:  não  chegamos 


(•)  Este  discurso  não  foi  revisto  pólo  orador. 
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ainda  ao  momonto  em  que  a  Gamara,  devi- 
damente convencida  da  justiça  da  medida  que 
S3  propugna  nesto  projecto,  iho  quizosse 
dar  o  seu  assentimento. 

Fallo  do  projecto  que  acaba  com  a  distinc- 
çTio  iniqua  o  anti- republicana  entro  ompro- 
^^os  do  quadro  o  jornaleiros.  Fundamentei 
largamente  este  projecto. . . 

O  Sr.    Neiva—  Larga  e  brilhantemente. 

O  Sr.  Barbosa  Ljm a.  ..  o  não  íbram  por 
forma  alguma  combatidas  as  razões  que 
adduzl.  O  parecer  dado  pola  honrada  Com- 
missão  de  Qi*çamento  concordava  com  grande 
parte  deste  projecto  o  só  d  iscordava  do  seu 
primero  artigo  por  um  motivo  de  economia 
pouco  licita,  porque  na  repartição  todos  os 
funccionarios  existem  por  motivo  do  uti- 
lidade publica.  Não  ha  categorias  do  peão 
e  de  ádalgo,  ha  diíTerença,  uns  exigindo 
mais  representação  e,  por  isso,  com  venci- 
mentos porporcionados  a  esta  representação 
e  ao  tempo  de  serviço  e  outros  correspon- 
dendo ás  funcçôes  mais  elementares,  mas 
nem  por  isso  menos  necessários  ao  an_A- 
mento  do  serviço  commottido  á  administra- 
ção do  Estado. 

Este  projecto,  ora  em  discussão,  manda 
que  se  continue  a  dividir  em  ordenado  e  gra- 
tificação os  vencimentos,  .>os  cônsules.  Man- 
.da-o  muito  bem .  O  projecto  a  que  me  roftro 
manda  diviiir  em  ordenado  o  gratificaç.io 
os  vencimentos  dos  operários  e  jjp.ialeiros, 
empregados  nas officinivs  dos  Estados. 

Não  ha  como  estar  em  sophisma  susten- 
tando que  se  trata  de  jornaleiros,  porque 
precisamente  não  so  trati  de  tal  distincção, 
sob  uma  denominação  que  não  se  encontra  a 
minima  fundamentação  no  estatuto  politico 
da  llepublica. 

.  Nada  justifica  aos  olhos  do  simples  bom 
senso,  aos  sentimentos  do  lógica  mais  vul- 
gar, que  se  negue  ao  jornaleiro  o  salário 
.que  se  lhes  manda  cortar  nos  domingos  e 
aias  feriados  c,  portanto,  do  quo  sn  lhes 
manda  cortar  nos  feriados  de  occaslão,  na 
qaelles  momentos  em  que.  por  motivo  de 
regosijo  ou  da  lucto  oílicial,  o  Governo 
manda  suspender  o  ponto  nas  repartições, 
ou  determina  que  ellas  não  funccion9m 
naquelle  dia. 

Ainda  hontem  tive  conhecimento  de  um 
facto  que  seria  altamente  irritante  e  capaz 
de  determinar  um  impulso  do  generosidade, 
sinão  um  movimento  de  justiça  por  parte  dos 
poderes  públicos,  si  estes,  no  momento  de 
glacial  indifferença  que  vamos  atravessando, 
fossem  susceptíveis,  em  relação  a  estas 
desamparadas  classes,  de  taes  impulsos  e 
áé  taes  sentimentos.  Ninguém  se  importa, 
porém,  com  a  sorte  do  operário,  a  não  sor 
nas  occasiõcs  de  rhetorica  obrigada  e  os  três 


ou  quatro  cidadãos  que  se  preoccupam  com 
isso  passam  por  visionários  abeberados  em 
uma  doutrina  ^lue  pôde  valer  por  uma  these 
académica,  que  as  mais  das  vezes  são  objecto 
de  malilição  dos  con-íorvadores,  e  todas  as 
vez3á  quo  esta  doutrina  se  prepara  para  os 
actos  de  desespero  praticados  pela  extrenaa. 
esquerda  do  socialismo  avançado. 

O  facto  a  que  me  refiro,  senhores,  é  este.: 
jornaleiras,  operários  das  nossas  offlcinas  são 
intimados  para  u  serviço  dessa  panacôa  tão 
preconizada  por  juristas  atrazados,  o  Jury, 
são  notificados,  quer  dizer,  são  cjagidos  a 
comparecer,  sob  pena  do  multa,  a  esse  tri- 
bunal improvisado  afim  de  «ndoçarem,  de 
envergarem  a  toga  de  magistrados  arvo- 
rados e  julgarem  de  cousas  para  as  quaes  não 
teem  compeieocia,  em  regra. 

Pois  bem:  si  faltam,  são  multados,  si  não 
faltam  e  comparecem,  são  multados  porque 
os  seuí  venc. mentos,  a  sua  diária,  o  seu 
salário  6  glosado. 

O  jornaleiro,  o  operário  da  Imprensa  Na- 
cional que  trabalha  dia  e  noite,  o  operário 
para  quem  nào  surgiu  ainda  a  esperança  do 
dia  de  8  horas  e  que  o  teem,  neste  clima  in- 
clementissimo,  de  12,  14  o  16  horas,  é 
coaííido  por  intimação  de  autoridade  compe- 
tente a  servir  como  jurado,  como  juijs  de 
facto  e  durante  o  tempo  que  ahi  está  detido, 
três,  quatro,  sei:j  ou  mais  dias  o  seu  salário  ô 
glosado  ! 

O  Sr.  Neiva  —  Apresentei  projecto  nesto 
sentido,  que  nào  teve  andamento,  apezar  das 
solicitações. 

O  Sr.  Bariiosa  Lima  —  E*  exactamente  a 
esta  feição  moral  das  nossas  collectividades 
politicas  a  que  cu  me  referia,  profligando  a 
iniiíTerenca  criminosa  que  ella  traduz  e  a 
desigualdade  manifesta  que  cila  significa 
quando  S3  trata  dos  interesses  dos  pequenos 
e  dos  humildes,  forçosamente  mais  ampara- 
dos numa  Republica  do  que  em  um  regi- 
men dymnas!;ico  e,  entretanto,  pontos  ã  mar- 
gem com  tamanha  e  tão  Ma  crueldade  para 
que  hajam  de  ser  devidamente  ampara- 
dos os  projectos  (para  que  fallar  em  ou- 
tr.s  mais  O  de  pensõeá,  por  exemplo,  a 
quem  não  morreu  pagão,  a  quem  teve 
bons  padrinhos  ! 

Espjro  que  V.  Ex.,que  tanto  se  distinguiu 
por  louváveis  sentimentos  de  justiça  e  equi- 
dade, reponha  na  ordem  do  dia,  ao  alcance 
da  discusAão  e  de  modo  a  poder  ser  vota- 
do por  esta  legislatura,  o  projecto  que  veiu 
abolir  as  distincçues  entre  empregados  do 
quadro  e  jornaleiros,  proiecto  qu  >  já  figu- 
rou muito  tempo  na  ordem  do  dia,  mas 
emcoUooação  tal  quo  não  foi  possível  sobre 
dle  abrir-se  a  discussão, 
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Assim,  Sr.  Presidente,  poderá  esta  famosa 
legislatura  dissolver-se,  *íizendo  que  alí?uma 
cou>a  d<^  fuQdamentalraoate  i*epublieano 
fez  ;  a  nao  ser  assim  nTu  sei  u  que  é  que 
ella  terá  foito,  capaz  de  recommendal-a 
nas  mesmas  condições  era  que  eila  ficaria 
si  quizosse  votar  este  i)ro.jecto. 

Deixo  o  meu  appello  entregup  aos  senti- 
mentos de  jlisiiça  <» de  eiuidiulQ  de  V.  Kx.  e 
junto  a  elle  uma  outra  re^ílaraa^o  no  sentido 
de  dar  á  Mesa  uma  collocaçâu  mais  con  iigna 
ao  projecto  qu  )  visa  acabar  com  a  anarcliia 
em  que  se  debate  o  ensino  oíflcial. 

Q  lasi  que  eu  devia  até  cruzar  os  braços  e 
manifestar  o, meu  contentamento,  segundo 
aquella  doutrina  subversiva  do  quanio  peior^ 
melhor,  concente  em  vero  offlcialismo  pro- 
duzir todos  os  seus  fructjs  inevitáveis,  de 
maneara  que  o  espectáculo  da  desordem  dahi 
o.iun^a  viesse  ovidanciar  a  necoasidado  de 
uma  reforma  radical . . . 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Apoiado. 

O  Sr.  Barbjsa  Lima—...  pela  eliminação 
de  semelhante  feitio  de  ensino.  Mas,  uma 
vez  que  assim  vivemos  cora  tat)s  interpre- 
tações dadas  ao  regimen  republicano  e  uma 
vez  que  se  iniciou  o  d.; bate  sobro  o  projecto 
que  foi  o  resultado  de  estudos  de  uma  oj^o- 
rosa  e  digna  commissão,  fora  de  desejar  que 
V.  Ex.  pudesse  dar  a  este  projecto  uma  c>l- 
locação  em  condições  do  entrar  em  dis- 
cussão. 

O  meu  appello  vem  tanto  mais  a  propósito 
quanto  terminámos  hoje  a?  discussão  dos  or- 
çamentos naquilio  que  dependia  des  e  ramo 
do  Poder  Legislativo  ;  e  fica  a  ordem  do  dia 
mais  folgada  para  que  V.  Kx.  possa  collocar 
o  Código  de  Ensino  em  condições  de  ser 
reencotada  a  discussão  do  assumpto. 

Tenho  concluído .    {Muito  bem  ;  rtmilo  bem, 

O  ftr.  Presidente  —  A  Mesa  apro- 
veitará com  prazer  a  primeira  opportu- 
nidade  para  satisfazer  o  pedido  do  nobro 
Deputado. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  a<iiada  a  vo.a<;ão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  131  B,  do  190^,  com  o  paecer  sobre 
as  emendas  oílerocidas  na  2*  discussão  do 
projecto  n.  131  A,  dosto  anno,  que  dertne  os 
cargos  de  cateí^orias  con-espondentes  no 
exercito  e  na  armada,  dá  nova  denominação 
aos  postos  dos  oíflciaes  das  diversas  clas- 
ses e  fixa  os  vencimentos  dos  respectivos 
funccionarios. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  (^  encerrada  a 
discussão  e  a<iiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  114,  de  190:^,   autorizando  o  Poder  Exe- 


cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credita  extraordinário  de  l:815$469,  para 
pagamento  do  ordenado  que  com:>ete  ao 
mstro  da  oíBcina  de  obras  brancas  do  ox- 
tmcto  Vrsenal  de  G  lerra  da  Bahia,  António 
Bento  Guimarães. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
dis  'usáão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  unlca  do  p  ."ojecto 
n.  313  A,  de  1902,  cora  pirecer  sobi*e  a 
emenda  apresentada  na  2*  discussão  do  pro- 
j(»cto  n.  313,  de>te  dnno,  que  concede  á 
força  dos  guardas  da  Alfan  lega  da  Capital 
Fe  iOral  o  augmento  de  20  ^1^  sobre  seus 
aetuaes  vencimentos. 

O  Sr.  Br icio  Fillio  —  Peço  a 
palavra. 

Fica  a  discussão  adi  ida  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente, 

O    Sr.    i%aj3^elo   Meto    [2^    Sezre 
íorio  servindo  d'  /«)  procoJo  ã  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Requerimento  de  D.  Braeci  Tigre  do  La- 
cerda Werneck,  pelindo  pigamento  do 
montepio  que  deixou  do  receber  pelos  mo- 
tivos que  allega.  —  A*  Commis  ão  do  Orça- 
mento . 

O  Sr.  Rodrig-uea  Doriu.  declara 
se  achar  no  conhecimentj  de  t>dos  a  grande 
desgraça,  o  fíicio  tristíssimo  >do  assassinato 
do  juiz  de  direito  do  Lag  irto,  no  Es  .ado  de 
Sergipe,  victimado  p  >r  uma  praça  de  policia. 

Acerca  deste  lamentável  íaoto,  occorrido 
no  dia  8  deste  m  z,  fallaram  hontera  no  Se- 
nado 03  dous  iUustres  Senadores  por  Sergipe, 
Drs.  Coelho  e  Campos  e  Martinho  Garcez. 

O  orador  subscreve  o  seguinte)  periodo  do 
primeiro  Sonalor:  «Sergip.)  inteiro  lamenta 
este  acontecimento  contristador,  e  o  orador 
se  faz  (^cho  (lesse  sontimonto,  deplorando  a 
perda  de  tão  conspícuo  cilidào  e  magis- 
tral lo.  > 

O  orador  falia  com  conhecimente  perfeito 
desse  desditjsj  magistrado,  com  quem 
tinha  boa-;  relações  desde  os  tempos  de  estu- 
dmies. 

O  illustre  Senidor  Coelho  e  Campos  de- 
clara não  fazer  juizo  exacto  sobro  o  triste 
acontecimento,  por  não  terem  sido  unifor- 
mes os  elegrammas  do  Jornal  do  Commercio, 
cujo  currespondente  é  afeiçoado  &  politica 
dominante  no  nosso  Estado. 

Isto  ó  íacil  lo  explicar.  O  orador  teve,de 
pessoa  fidediíína  o  de  grandes  responsabili- 
dades na  politica  de  Sergipe,  diversos  tele- 
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grammas,  qne  não  for  m  exactamente  uni- 
formes, puis  e  les  vinham  á  proporção  que 
chegavam  as  noticias  á  capital,  havendo  al- 
gumas varianes. 

O  primeiro  teleí?rararaa,  de  9,  apenas  men- 
ciona o  facto.  No  mesmo  dia  teve  sei^undo 
telQgramraa  dizendo  :  «Chefiam  noticias  I^- 
fearto.  Estando  vaqueiro  do  Dr.  Felino  ar- 
mado nà  feira,  furriel  Adolpho  tentou  des- 
armar. Vaqueiro  resistiu,  espancando  oom 
outros,  Adolpho,  que  foi  buscar  carabina 
para  espaliiar  grup  >,  on.ie  es  ava  Philo- 
meno,  qtie  foi  viotiraado.  Seirue  L;igarto 
chefe  de  policta.» 

No  dii  13,  já  »stando  no  theatr>  dos  acon- 
tecimentos o  chefe  de  policia,  teve  telegram- 
ma  assim  concebido  : 

«UUimas  informações.  Praças  não  pod  'ndo 
desarmar  dous  trabalhadores  d  Dr.  Felino, 
'peíà,  intervençfio  de  outros  feirei  os,  foram 
quartel,  voltaram  fíira  municiados.  Sa- 
bendo do  conflicto  comparecer  .m  promotor, 
juiz  municipal  e  juiz  do  direito,  para  apazi- 
guar, censuranio  praças.  Adolpho  apontou 
arma  contra  promoor,  que  desviou  c<ím  a 
mão,  quando  Philomeno  í^'rir.ava  que  não 
matasse.  Adolpho  voltou  arma  Philomeno, 
disparando.  Cidade  tranquilla  com  presença 
chefe  policia,  que  procedeu  inqueriti).  Adol- 
pho foi  morto  povoado  San^o  António,  dis- 
tante Lagarto  uma  le,'oa.» 

Em  14,  teve  o  orador  mais  este  tele- 
gramma: 

^Momento  publicou  carta  Lagarto  como  te- 
legraphei  hontem  :  Carabina  A  iolpho  apjn- 
•t  ida  promotor,  desviada,  sendo  disparada 
contra  Philomeno.» 

De  tudo  isto  vê-se  que  não  houve  intuitos 
políticos,  nem  preraeditação  no  assassinaço 
do  Dr.  Pliilomeno,  p  lo  soldado  exaltado,  que, 
primeiro  apontou  a  arma  c  iutra  o  pr.» motor 
que  ô  amigo  da  situarão  liorainante  em  Ser- 
gipe. O  desgraçado  acontecimento  foi,  pois, 
uma  triste  fatalidade. 

O  illustre  Senador  Di .  Coelho  e  Campos 
diz  que  recebeu  um  te  lograra  ma  do  Momento, 
órgão  da  opposição,  no  qual  o  facto  se  conta 
de  modo  diverso,  aiiribuindo  «o  facto  o  con- 
flicto a  trama  urdida  por  iníluenciaadvorsa.» 

O  orador  também  espera  o  resultado  do 
inquérito  para  melhor  apreciar  os  factos, mas 
é  forçado  a  declarar  que.  ao  cheí?.ir  a  pri- 
meira noticia  no  Aracaju,  esse  mesmo  Mo- 
mento publicou  boletins,  segundo  ura  dos  te- 
legrammas  que*  teve  a  9,  no  qual  attribiio 
a  «autoria  do  coníliCto  ao  padre  1'ossidonio, 
que  se  achava  no  Buquim,  mancumraunado 
presidente  do  Estado,   monsenhor  Olynipio  ! 

Felizmentos  os  i Ilustres  Senadores  não  po- 
deriam dar  cre  ato  a  semelhante  .imputação, 
o  Senador  Garcez  e,  declarou,  que  <5:não  crc 


que  o  governa/lor  do  seu  Estado  mandasse 
assassinar  esse  illustre  magistrado.» 

Os  illustr^s  Senadores,  no  ei n tanto,  attri- 
buem  o  lamentável  acontecimento  á  exalta- 
ção politica;  6  que  o  Estado  de  Sergipe,  de 
tempos  a  esta  pane,  se  acha  em  perenne 
anarchia. 

Salvo  este  facto,  que  deploramos  todos, 
na  .a  me  consta  a  tal  respeito  em  meu  Es- 
tado, e  acre  li  ta  o  or^idor  que  os  i  Ilustres 
Senadores  assim  se  manifestam  pela  leitura 
da  impronsa  da  opp)Si(.'ão. 

O  Sen.vdor  Garcez  é  um  descrente,  mas  o 
orador  espera,  como  o  Senador  Coelho  o 
("ampos,  que  o  digno  Presidente  procurará 
por  todos  os  meios  e  com  firmeza  e  energia, 
apurar  a  verdade  e  punir  os  criminosos. 
Este  é  í^eu  mais  justificado  empenho,  para 
que  pelos  factos  fique  provado  que  está  per- 
íeitamente  no  caso  de  governar  o  Estado 
que  nos  foi  berço,  e  demonstrar  quanto  de 
iiyustiça  se  lhe  tem  feito. 

O  orador  espera  e  confia  que  tudo. será 
apurado,  e  que  serão  punidos  os  criminoísos. 

E'  o  que  tinha  a  di^or. 

Otâr.  I^indolpho  j^erra^  (l)^Sr. 
Presidente, li  hojeo  aiscurso  hontem  proferidc 
pelo  illustre  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul,  o  Sr.  Dr.  Barbosa  Lima. 

S.  Ex.  depois  de  profligap,com  justa  razão, 
o  castiiro  bárbaro  inflingido  a  um  marinheiro 
nacional,  investiu  con.tra  o  eminente  Ministro 
da  Guerra... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Eminente,  não 
apoiado. 

O  Sr.  Lindolpiio  Serra— ...  e  contra  o 
proprietário  da  U  ina  Itaicy  e  com  tal  vehe- 
mencia  que  bera  mostrou  a  paixão  que  o  ani- 
mou nesse  debate. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Igual  á  paixão  com 
que  V.  Ex.  o  defende. 

O  Sr.  Lindolpiio  Skrra— Não  estou  mos- 
trando paixão. 

Pergunto  si  o  nobre  Ministro  da  Guerra  é 
isto  qiio  está  aiiui?  «O  antigo  tenente-coronel 
que  tanto  se  rejubilava  na  perseguição  dos 
repuldicanos  c  qu  j,  mais  tarde,  com  ^Minis- 
tro, se  prestou  a  mandar  dar  baixa  do  ser- 
viço militar,  na  guarnição  de  Matto  Grosso,  a 
soldados  que  tinham  vindo  assentar  praça 
nas  fileiras  do  nosso  exercito;  fugindo  de  um 
contracto  looniFio  que  os  eacra visava  em  uma 
celcboridma  usina  daquolle  Estado.» 

Sr.  Presidenta,  quatro  annoa  de  incessan- 
tes serviços,  a  opinião  quasi  unanime  dos 
nossos  patrícios,  do   nada   sorvera,  porque  o 


(1)  Est«  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador* 
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illustrado  Dp.  Barbosa  Lima  julga  que  o  ex- 
Ministro  da  Guerra  nada  fez. 

As  obras  de  S.  João,  da  Lage,  de  Santa 
Cruz... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— São  devidas  á.  ope- 
rosidade do  Marechal  Floriano. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra— Mas  quem  ex- 
ecutou ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Os  offlciaos  do  corpo 
de  engenheiros. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra.— Por  crdem  de 
quem? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Em  seguimento  a 
esta  politica,  que  oUe  nao  podia  contrariar. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra— Então  por  que  os 
outros  ministros  que  succederam  a  adminis- 
tração do  Marechal  Floriano  não  fizeram 
essas  obi*as  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Porque  não  havia 
recursos. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra— Entretanto,  o'le 
não  pediu  recursos  extraordinários. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Teve  no  c. 'edito  es- 
pecial. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra— Em  todo  o  caso 
estos  serviços  se  effeetuaram  na  administra- 
ção do  digno  marechal  Mallet,  que  ligava 
tanto  interesse  a  elles  que  constantemente 
ia  a  essas  fortalezas. 

Estes  serviços  sio  attestados  do  que  S .  Ex: 
muito  e  muito  fez  no  departamento  da 
guerra. 

O  Sr.  Barbozv  Lima— Não  ó,  a  minha  opi- 
nião e  eu  não  queria  que  pelo  meu  silencio 
me  inscrevessem  na  quasi  unanimidade  de 
que  V.  Ex.  fallou, 

O  Sr.  Lindolpho  Serra— Pezaroso  11  essa 
parte  do  discurso  de  S.  Ex. ,  porquo  oii,  ad- 
mirador sincero... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  bondado  do  an- 
tigo camarada. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra—...  da  intolli- 
gencia  previlegiada  e  adamantina,do:i  vastos 
conhecimentos  de  V.  Ex,,  eu  queria  vel-o  il- 
lustrando  os  debates,  mas  sem  animosidade, 
com  calma,  com  elevação  de  vistas,  qu?,  só 
os  competentes  sabem  ter. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Animosidade  é 
cousa  que  depende  dos  vidros  com  que  se 
olha. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra— Eu  vou  passar 
a  outro  ponto  da  accusação. 

Diz  S.  Ex. :  «. .  .um  capataz  de  uma  usina 
no  Estado  do  Matto  Grosso^preso  por  um  con- 


tracto que  assignara,  com  a  ignorância 
proverbial  da  nossa  gente  do  campo,  reco- 
nheceu, no  fim  de  pouco  tempo,  quo  se  tinha 
positivamente  escra  visado.» 

•  Sr.  Presidente,  em  Matto  Grosso  ha  quasi 
quo  absoluta  falta  de  braços,  c  os  proprie- 
tários de  estabelecimentos  agrícolas  e  in- 
dustriaes,  para  adquirir  camaradas,  adean- 
tavam  dinheiro,  que  geralmente  não  era  in- 
demnizado porque  elles  iam  assentar  praça 
xíj  exercito  fugindo  assim  a  um  cumpri- 
mento de  dever.  Tratou-se  então  do  con- 
tracto da  locação  do  serviço. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Contracto  que 
fazia  parte  de  um  projecto  que  foi  aqui  der- 
rubado em  uma   memorável  votação. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra— ...e  os  cama- 
radas quo  querem  adeantamento  de  di- 
nheiro submettem-so  a  esse  contracto. 

Um  de>tes  indivíduos,  querendo  fugir  d 
responsabilidade  ç^ntractual,  assentou  praça 
no  exercito.  O  proprietário  da  usina  em 
questão  reclama  ao  commandante  do  dlg- 
tricto,  esto  submette  o  caso  ao  Sr.  Ministro 
da  Guerra,  que  mandou  ficar  S3m  eífeito  a 
verificação  do  praça. 

O  Sr.  Barbosa   Lima— Não  o  podia  fazer. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra— Eu  pergunto, 
desde  que  provado  ficou  que  este  individuo 
assentou  praça  no  exercito  com  o  fim  do 
fugir  a  uma  obrigação  contractual,  pergunto, 
o  acto  do  Ministro  não  foi  honesto,  probo  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não.  Foi  uma  ro- 
niinicencia  dos  tempos  da  servidão. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra  —  Então  V.  Ex. 
queria  que  osso  homnin  faltasse  com  os  seus 
ti  o  veros  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ha  outros  meios 
em  direito.  NTio  se  podo  fazer  a  entrega  do 
devedor  ao  crodor,  como  no  temqo  do  direito 
quiri  tório  da  velha  Roma. 

O  Sr.  í.indolpho  Serra— Então  o  homem 
que  tinha  contrahido  corapromis-ío  não 
devia  pagar  por  principio  de  honra  ^ 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  teiTono  ô  mão, 

O  Sr.  Lindolpho  Serra  —  Não  é  máo. 
Eu  acho  que  contracto  por  contracto  deve 
prevalecer  o  que  foi  tomado  anteriormente, 
sendo  legal  o  justo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  o  Ministro  da 
Guerra  não  é  fiscal  de  semelhantes  contra- 
ctos, nem  juiz. 

O  Sr.  Lindolpho  Siírra  —  Mas  o  Ministro 
viu  que  esse  individuo  tinha  se  alistado  parí^ 
fugir  ao  compromisso  do» honra. 
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O  Sr.  Bardoí^a  Lima  —  Então  da  folha 
corrida  já  é  proci  >o  aabor  si  o  iDdividuo  tem 
cadáveres  para  poder  veriflcar  praça  ? 

O  Sr,  Lindolpho  Serra.  —  Eu  passo  ade- 
ante. 

Diz  ainda  o  meu  honrado  collega  : 

€  O  meio  por  que  mais  frequentemente  era 
chamado  ao  cumprimento  do  dever,  outro 
não  era  sinão  atiuelle  que  celebrisou  os  fei- 
tores das  íUzendas  que  os  senhores  de  es- 
cravos mantinham,» 

Quer  me  parecer  que  S.  Ex.  se  refere  ao 
chicote,  á  chibata,  e  eu  lamento  que  S.  Ex. 
tivesse  avançado  a  uma  proposição  que  não 
pôde  provar.  Isso,  Sr.  Prosidente,  não  se 
dá. 

E' n5-tural... 

O  Sr,  Barbosa  Lima — São  tratados  a  pão 
d')  Lot  e  a  vinho  do  Porto. 

O  Sr.  L^NDOLPHa  Serra— Não  é  tal  a  pão 
do  Lot ;  sao  tratados  da  mesma  forma  que 
nus  outros  Estados. 

O  Sr.  Darkosa  Lima— Quanio.se  retiram 
são  tnuados  como  verdadeiras  montarias, 
como  sut;cedt)u  com  os  i  .dios  borocós . 

O  Sr.  LiNDOLPUo  Serra— Quaes  são  os 
documentos  que  V.  Ex.  apresenta  para 
afflrmar  isso  ? 

O  Sr.  Barbdsa  Lima  —  Não  são  docu- 
mentos: sio  o  testemunho  de  pessoas  que  lã 
estiveram . 

O  Sr.  LiNDOLPiio  Serra— Essas  pessoas 
podem  sor  suspeitas  não -estando,  portanto, 
í^ssa  espécie  de  documentos  na  altura  dos 
talentos  dt?  V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  são  pessoas 
suspeitas,  são  companheiros  militares  que 
não  mentem,  o  cujos  nomes  não  declinei 
aqui  para  evitar  que  fossem  victimas  da 
perseguição  do  Sr.  marechii  Mallet. 

C  Sr.  Lindolpho  Serra  —  Eu  não  ci^eio- 
que  o  marechal  Maltet  persiga  miUtares,  por- 
que elle  é  um  verdadeiro  soldado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Um  pei^seguidur 
de  companheiros  que  não  pensam  de  accordo 
com  elle.  Eu  que  diga:  qug^ndo  segundo  te- 
nente o  tive  como  cenente-coronel. 

O   Sr.   Lindolpho  Serra  —  O  marechal 
■  Mallet  ó  um  bom  soldado... 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Muito  lx)m  quauio 
o  seu  companheií^o  não  tenha  politica  diâe- 
rente  da  doUo, 

O  Sr.  Lindolpho  Serra  —  ...  discipli- 
nador e  rispido  quando  o  soldada  se  cuega  a 
olle  de  moao  incorrecto  faltando  com  o  de- 
vido reapeito. 

Então  a  resposta  é  o  castigo. . . 

O  Sr.  BARb.7SA  Lima  —  Nã^  lho  donni  as 
mãos.  Isso  é  justo. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra  —  ...  o  é  isto 
que  V.  Ex.  chama  sentimento  politico. . . 
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O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  ó  tanto  assim. 
Isso  não  acjnteco. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra  —  ...  mas  está 
na  conscimcia  de  todos  que  o  marechal 
Mallet  é  um  soldado  disciplinador  e  enérgico. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  vinga-se  de  todos 
como  fez  com  o  capitão  Ferreira  e  co- 
ronel Agrícola  Ribeiro,  mandando-os  para 
regiões  inhospitas  para  que  morressem  dis- 
tantes de  suas  famílias.  Eu  não  trouxe 
esses  factos  para  aqui  para  não  contrariar  a 
raai^cha  do  Governo,  mas  o  faço  agora 
para  que  não  passe  á  historia  como  um  typo 
digno  de  nobreza  e  de  consideração. 

O  Sr.  Lindolpho  Sjrra— Este  argu- 
mento de  V.  Ex.  serv^e  contra  o  marechal 
Fluriano,  porque  quando  este  benemérito 
brazileiro  dirigiu  os  destinos  desta  Nação 
quantos  e  quantos  homens  não  morreram 
nes  a  ou  naí£uella  guarnição  ?  E  o  marechal 
Flori  mo  é  responsável  por  estas  mortes?  1 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra— Em  não  sei  si  o 
marechal  Mallet  mandou  estes  ou  aqucllcs 
oãiciaes  para  esta  ou  aquella  guarnição  com 
o  intuito  do  fazel-os  pi>recer  ou  de  por^o- 
guil-os;  o  que  sei  éque  estamos  em  um  p;uz 
onde  temos  desde  a  região  mais  quente  ató  a 
região  mais  fria  e  que  o  Ministro  ao  trans- 
ferir um  oíflcial  não  póJe  estar  a  inquirir 
do  estado  da  sua  saúde  c  qual  o  clima  que 
prefere. 

Voltando  ao  ponto  cm  que  estava,  devo 
dizer  que  o  nobre  Deputado  avanç,'ou  uma 
proposição  que  nào  ô  verdadeira. 

Posso  garantir  a  S,  Ex.  que  o  proprietário 
dessa  usina  é  o  coronel  António  Paes  do 
Barros,  industrial  honesto  e  emprehendc- 
dor... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  puz  isso  cm 
duvida. 

O  Sr.  Lindolpho  Serra  —  . . .  e  um  cava- 
lheiro distincto,  incapaz  de  acções  menos 
dignas. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muiio  bem;  muito 
bem,) 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

projecto 

N.  269  A— 1002 

Parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  iia 
P*  discussão  do  projerto  n.  269,  deste  amw^ 
que  reorganiza  o  quadro  dos  phar maceidicos 

da  armada 

A*  Coramissão  de  Orçamento  foram  pre- 
suntos as  emendas  du  Sr.  DoputJido  Thomaz 
Cavalcante  ao  projecto  n.  ii()'J,  de  1902,  que 
vo  rganiza  o  quadro  d,s  pharmaceuticus  da 
armada,  c;i.l»endo-lhe  informar  que  a  1* 
emenda  substitutiva  do  art.  1'^— é  UKâs  ia- 
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voravel  ao  ThôSOHVJ  do  que  a  do  projecto, 
cumprindo  á  Commisião  de  Marinha  o  Guer- 
ra dizer  sobiM  as  vantagens  e  inconvenientes 
que  do  seu  acolhi  montj  insultariam  para  o 
serviço  publico.  ,    ^ 

A  outra  emenda,  creando  no  corpo  phai- 
maceutico  do  exercito  o  posto  do  coronel, 
om  observância  ao  que  determina  o  art.  so 
da  Constituição  da  Republica,  só  depois  de 
acceito  o  projecto  em  quoitâo,  referente  a 
armada,  é  que  podo  ser  tomada  em  con  ado- 
ração, em  proJ3cto  especial. 

Sala  das  Commissões,  16  de  dezembro  de 
\902.— Paula  Guimarães,  presidente.— Caí- 
siano  do  Nascbmnio,  relator.— 3íai/rinÃ.— 
Nilo  Peçanha.— Francisco  Sd. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Substitua-se  d  art.  l*»  pelo  seguinte  : 

Art.  I.»  O  quadro  dos  pharmaccuti^íos  da 
armada  será  constituído  pela  seguinte 
forma : 

Um  pharmaceutico  de  l»  clas.e,  capitão 
de  fragata ;  ,  .,^  ^ 

Dous  pharmaceuticos  de  2»  classe,  capitacs- 

tenenies  ;  ,     o     i  lo. 

Quatro  pharmaceuticos   de   3*  classe,  i 

tenentes  ; 
So;s  pharmaceuticos  de   4»  classe,  2*^*  te- 

neni.es ;  .     ^     .  j 

Seis  pharmaceuticos  de  5»  classe,  guardar 

marinha. 

Supprimam-se  os  arts.  S^»  e3<*. 

Sala  das  sessões,  13  de  novembro  de 
1902.— Thomas  Cavalcanti. 

Caao  sejam  rejeitadas  a$  emendas  acima, 
accrescente-se  : 

'Ficacreado  no  corpo  de  pharmaceuticos 
do  exercito,  o  posto  de  coronel  pharmaceu- 
tico, em  observância  ao  disposto  no  art.  8o 
da  Constituição  da  liepublica. 

Saladas  sessões,  13  de  novembro  de  1902 
^Thomas  Cavalcanti. 

ADDITIVO 

N.  285  C  —  1902 

Ádtliiivo  destacado  na  .V»  discussão  do  pro- 
jecto n.  285  A,  deste  anno,  reformando  a 
lei  eleitoral  para  as  eleições  federaes 

(Vide  projecto  n.  6  A,  do  19D2) 

A  Camará  dos  Deputados  resolve: 
Art.  l.*  A  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de 
1892,  o   os  decretos  ns.  153,  de  3  de  agosto 
do  1893,  n.  1.542,  de  l  de  setembro  de  1893, 


serão  observados  com  as   seguuites  altera* 
ções : 

CAPITULO  I 


DOS     ELEITORES 

Art.  2,^  São  eleitores  os  cidadãos  brazi- 
leiros,  maiores  de  21  ann^s,  que,  na  forma 
desti  lei,  S3  inscreverem  no  alistamento 
eleitorid,  (Art.  70  da  Coostituií.-ão  da  liepu- 
blica.) 

§  1.0  São  cidadãos  brazi lei  ros: 

1°,  os  n.iscidos  no  Brazii,  ainda  que  de  pao 
estrangeiro,  não  rasidindo  este  a  serviço  de 
sua  nação ; 

2*>,  os  tllhos  de  pao  b/aziloiro  e  os  ille- 
gi timos  de  mãe  brazileira,  nascidos  em  paíz 
estrangeiro,  si  estabelecerem  domicilio  na 
Republica; 

3«,  03  filhos  dô  pae  brazileiro  qua  estiver 
em  outro  paiz  ao  serviço  da  liepublica,  em- 
bora nelle  não  venham  domiciliar-se; 

40,  os  estrangeiros  que,  acbando-se  no 
Brazil  a  15  de  novembro  de  1889,  não  decla-. 
rarom,  dentro  do  seis  mezos,  depois  de  ter 
entrado  em  vigor  a  Constituição,  o  anmio 
de  conservar  a  nacionalldadd  de  origem; 

50,  os  estrangeiros,  que  possuírem  beas 
immoveis  no  Brazil  e  forem  casados  oom 
brazileiras,  com  tanto  que  residam  no  Brazil, 
salvo  si  manifestarem  a  intenção  de  não 
mudarem  do  nacionalidade; 

6«,  os  estrangeiros  por  outro  modo  nata- 
ralizados.  (Art.  69  da  Constituição  da  Re- 
publica.) 

§  2.«0á  direitos  do  cidadão  brazileiro  ao 
se  suspendem  ou  perdem  nos  casos  aqui  par- 
ticularizados : 

r,  suspondem-se: 

a)  por  incapacidade  phy^ica   ou  moral; 

b)  por  condemnação  criminal,  emquanto 
durarem  os  seus  effeicos, 

2°,  perdem-se : 

a)  por  naturalização  em  paiz  estran- 
geiro; ^ 

b)  por  acceitação  de  emprego  ou  ponsio 
de  governo  estrangeiro,  sem  licença  do  Po- 
der Executivo  Federal; 

c)  por  allega<,ão  de  crença  religiosa  com  o 
ftm  de  isentar-se  de  qualquer  ónus,  imposto 
por  leis  aos  cidadãos; 

d)  por  acceitação  de  condecorações  ou  tí- 
tulos nobiliarchicoa  estrangeiros.  (Art.  71, 
§§  l»  o  2"  da  Constituição  da  Republica.) 

Art.  3.°  Não  podem   alistar-se  eleitores: 

r,  os  mendigos; 
2*>,  os  analphabotos; 
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3s  as  praças  de  pret,  exceptuados  os  alu- 
irmos das  escolas  militares  de  ensino  sup3- 
riop; 

4<»,  os  religiosos  de  ordens  monásticas, 
companhias,  congregaçõc!  ou  comm unida- 
des do  qualquer  denominação,  sujeitas  a 
voto  de  obediencia,regra  ou  estatuto  que  im- 
porte a  renuncia  da  liberdade  individual. 
(§l«do  art.  70  da  Constituição  d^^  Repu- 
bUca). 

CAPITULO  II 

DO     ALISTAMENTO 

Art,  4.0  O  alistamento  do  eleitores  será 
preparado  em  cada  município  por  uma  cora- 
missao  composta  do  juiz  de  direito  da  co- 
marca, do  presidente  do  Conselho,  Gamara 
ou  Intendência  Municipal,  do  1°  supplente  do 
jníz-  seccional  p  dos  dous  maiores  contribuin- 
tes das  rendas  estaduaes. 

São  considerados  supplentes  os  cinco  maio- 
res contribuintes  que  se  seguirem  aos  dous 
esoolliidos  para  membros  effectivos. 

Art.  5.»  Nos  municípios  quo  não  consti- 
tuírem comarca  presidi  rd.  a  junta  a  autori- 
dade judiciaria  correspondente  ao  juiz  de  di- 
reito ou  a  mais  elevada  em  categoria. 

Art.  6.«  A  designação  dos  maiores  contri- 
buintes que  teem  de  servir  como  membros 
offectivos  e  supplentes  nas  jun  as  munici- 
paes  de  alistamento  será  feita  na  capital  do 
Estado — pelo  juiz  seccional,  pslo  pres.dente 
do  Tribunal  de  Justiça  o  polo  procurador  sec- 
cional, que,  para  este  âm,  se  reunirão,  SL»b  a 
presidência  do  primeiro,  no  ediílcio  u.as  su  ^ 
audiências,  sessenta  dias  antes  do  designado 
para  proceder-se  ao  alistamento. 

§  1.0  O  chefe  da  repartição  arrecadadora 
dias  rendas  do  Estado,  dez  dias  antes  da  re- 
união de  que  trata  o  artigo  antecedente,  en- 
irlará  offlcialmente  ao  juiz  seccional  a  lista 
dos  vinte  maiores  contribuintes  com  a  espe- 
cificação dos  impostos  pagos  e  da  somma  a 
que  attingiu  a  contribuição  de  cada  um,  no 
oltlmo  exercício  financeiro,  definitivamente 
encerrado. 

A'  lista  acompanharão  os  livros  e  documen- 
tos de  onde  se  a  extrahiu,  ficando  ainda  o 
chefe  da  repartição  arrecadadora  obrigado  a 
prestar  á  junta,  com  a  máxima  urgência, 
quaesquer  esclarecimentos  que  lhe  forem  ul- 
teriormente solicitados. 

§  â.o  A  infracção  da  obrigação  contida  no 
paragrapho  antecedente  acarretara  ao  in- 
fractor a  multa  de  1 :000$,  além  de  incorrer 
em  responsabilidade  criminal. 

§3*  Na  mesma  multa  o  sancção  penal 
incorrerão,  si  fal8iâcai*em  ou  fraudarem  a 
lista  de  contribuintes  ou  os  livros  de  lança- 
mento de  impostos. 

§  4.0  Si,  porém,  houver  contribuintes  de 
qiiantia  igual,  excedentes  do    numero  ro- 


stricto  que  a  lista  deve  conter,  os  chafes  das 
repartições  arrecadadoras  os  contemplarão, 
ficando  á  junta  o  direito  do  preferencia  por 
maioria  de  votos  dos  seus  membroi. 

§  5.<>  Salvo  este  caso  e  o  do  igualdade  do 
condições  entrj  o^  nomes  contemplados  na 
lista,  a  juntOi  não  terá  arbítrio  algum,  limi- 
tando-se  a  verificar  quaes  sejam  os  sete 
maiores  contribuintes  e  ^  declarar,  nominal- 
mente, membros  eíTectivos  das  commissõcs 
muoicipaes  os  dous  primeiros  c  supplentes 
os  cinco  quo  se  lhes  seguirem  na  ordem  da 
sua  collocação,  determinada  esta  pela  maior 
somma  com  que  cada  um  concorrer  para  a 
receita  do  Estado. 

Art.  7.«  Organizada  a  lista  completa  e  de- 
finitiva dos  membros  effectivos  o  dos  sup- 
plentes das  commissões  municipaes  de  alista- 
mento do  todos  os  municípios,  será  imme- 
diatamente  publicada  por  editai  assignado 
por  todos  os  membros  da  junta,  afflxado  ao 
editicio  das  suas  sessões  e  reproduzido  Jia 
imprensa. 

§  l .°  Aos  presidentes  das  commissões  mu- 
ni pães,  bem  como,  individualmente,  a  cada 
um  dos  mozarlos  e  supplentes  designado í, 
a  junta,  por  officio  assignado  por  todos  os 
seus  membros,  registrado  e  mediante  recibo 
da  repartição  postal,  communicará  a  respe- 
ctiva eleição. 

§  2.** Dos  oífteios  alludidos^s  presidentes  das 
commissões  municipaes  da''ão  recibo  aos 
agentes  do  Correio,  que  os  enviarão  ao  juiz 
seccional,  e  no  dia  seguinte  ao  do  recebi- 
mento, affixarão  editaes,  por  quinze  dias, 
transcrevendo-os  e  convidando  os  inezarios 
supplentes  eleitos  a  se  reunirem  e  os  cida- 
dãos a  se  alistarem. 

§  3."*  Os  oflicios  de  communicação  dirigidos 
pela  junta  dcsignarâo  o  dix  e  o  edificio  em 
que  neve  instai  lar-se  a  com  missão  de  alista- 
mento e  servirão  de  titulo  aos  seus  portado- 
res, que,  independente  de  convocação,  deve- 
rão comparecer,  na  data  e  local  designados 
e,  oxhibindo-os,  concorrer  para  os  trabalhos 
dacommissão. 

§  4.°  No  caso  de  falta  ou  impedimento,  o 
presidente  da  Commissão  sara  substituído 
por  aquelle  de  entre  os  membros  effectivos 
que  então  fôr  eleito.  No  caso  de  empato,  a 
sorte  decidirá. 

§  5.0  A  commissão  não  poderá  funccionar 
som  a  totalidade  do  numero  de  seus  mem- 
bros effectivos,  o  só  nos  casos  de  falta  destes 
servirão  os  supplentes, 

§  6.°  As  substituições  so  farão  indcpen- 
donto  de  avito  ou  communicação  dos  ausen- 
tes, desde  quo  constar  aos  substitutos  a  sna 
falta  ou  presentes  se  acharem  no  acto  delia 
veriflcar-so. 

Art.  8. o  No  primeiro  dia  que  se  seguir  ao 
ultimo  do  prazo  de  fixação  dos  editaes  de  que 
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trata  o  artigo  anteceiente,  §  2°,  a  commis- 
sao  de  alistamento  municip;il  dará  comoço 
aos  seus  trabalhos  no  edifício  do  governo 
municipal,  funccionando  durante  80  dias, 
sem  interrupção,  das  9  horas  da  manhã  ás 
4  da  tarde,  sob  pena  de  multa  de  500$  ao 
membro  que  faltai*  sem  causa  justificada. 

Art.  9.®  O  cidadão  que  quizer  alistar-se 
apresentará  pessoalmente  á  junta  requeri- 
mento por  elle  oscripto,  datado  e  asslgnado, 
reconhecida  a  firma  por  tabellião  do  logar, 
e  do  qual  conste  de  modo  expre^o,  além  do 
nome,  idade,  profissão,  estado  e  filiação  do 
alistando,  a  amrmação  de  sua  residência  no 
município  por  mais  de  sdís  mozes,  de  que 
sabe  ler  e  escrever  e  de  que  6  maior  de  vinte 
e  um  annos. 

§  l.o  As  provas  serão  dadas  ; 

I,  a  de  idade— por  meio  de  certidão  oxtra- 
hida  do  regisiro  civil  ou  dos  livros  p^ro- 
chiaes  ;  por  documento  authentico,  do  qual 
se  verifique  ter  o  alistando  exercido  emprego 
publico  ou  funcção  politica,  possuir  patentie 
militar  ou  gráo  scientiflco  que  exjja  aiuella 
idade,  ou,  na  falta  destes  meios,  por  justifi- 
cação legalmente  processada  e  julgada,  ma- 
diante  depoimenco  cie  cinco  testemunhas  con- 
testes, maiores   e  residentes   no  município; 

lí,  a  de  saber  ler  e  escrever—escrevendo 
o  alistando,  perante  a  commissão  e  no  acto 
de  apresentar  o  seu  requerimento,  em  livro 
especial,  o  seu  nome,  estado,  filiação,  idade, 
residência  e  profissão. 

§  8.«  A  commissão  não  poderá  alistar,  por 
iniciativa  própria,  por  indicação  de  autori- 
dade ou  mediante  pi'ocuração,  ainda  mesmo 
âue  o  alistando  tenha  notoriamente  as  quali- 
ades  de  eleitor. 

§  3.<*  Em  cada  requerimento  de  alistamento 
não  poderá  figurar  mais  de  um  cidadão. 

§  4.*»  Ao  secretario  do  governo  municipal, 
sob  pena  de  multa  de  200$,  incumbirá  esc.e- 
ver  as  actas,  cópias,  e^itaes  o  ofllcios  da 
commissão,  podendo  esta  nomear  um  escri- 
vão cd  hoc  para  auxilial-o. 

§  5.®  A  commissão  não  poderá,  sob  pretexto 
algum,  recusar  o  cidadão  elegível,  residente 
no  município,  que  se  apresentar,  como  repre- 
sentant  ■  de  aggremiaçâo  politica  existjnto 
no  Estado,  requerendo  ser  admittido  como 
fiscal  dos  trabalhos. 

§  6.<*  No  livro  próprio  será  lavrada  diaria- 
mente aota  dos  traoalhos  mencionando  as 
inclusões  e  as  não  inclusões,  a  summa  das 
decisões  da  commissão,  dos  votos  divergen- 
tes, das  reclamações  e  protestos  dos  fiscaes, 
bem  como  a  falta  de  comparecimento,  Justi- 
ficada ou  não,  e  as  correspondentes  sub->ti- 
tui(;ões . 

§  T.*»  No  ultimo  dia  do  prazo  do  alistamen- 
to, a  acta  concluirá  pela    declaração  de  en- 

rramento  dos  trabalhos. 


.§8.°Njdia  seguinte,  conferido  o  alista- 
mento com  os  docuin  mtos  que  lhe  serviram 
de  base,  será  lançaio  no  livro  propríj,  as- 
si«<nado  pela  commissão  e  authenticado  pelo 
secretario, '  lavrando-se  em  seguida  a  acta 
final,  na  qual  se  mencionarão  o  numero  to- 
tal e  os  nomos  dos  cidadãos  incluídos  e  dos 
não  incluídos  e  que,  como  parciaes,  será 
assignada  p3la  commissão  e  pelos   fiscaes. 

§9.°  Desta  acta  fará  a  commissão  tirar 
uma  cópia  13 ue  será  publicada  por  edital, 
afflxado  no  edifício  em  que  ella  hoaver  cele- 
brada os  suas  reuniões,  durante  cito  dias  e 
reproduzida  na  imprensa,  si  houve:',  e  con- 
vidará os  interessados  a  apresenta/  ajunta 
revisora  da  capital  do  Estado  os  seus  re- 
cursos e  reclamações  dentro  do  prazo  de 
10  dias. 

§  10.  Na  mesma  occasião  a  commissão  de« 
volverá  á  junta  revisora  os  livros  de  que 
trata  o  art.  ,  a  lista  total  dos  inc'uidose 
excluídos  do  alistamento,  com  os  documen- 
tos, reclamações  e  requerimeutos  que  ser- 
viram á  sua  organização,  mediante  registro 
e  recibo  do  agente  do  correio,  em  o  qual  se 
declare  o  dia  e  a  hora  da  entrega  e  da  re- 
messa, o  numero  e  a  natureza  dos  papeis  re- 
me tiidos. 

§11.  Do  Qfficio  de  remessa  dos  livros  á 
junta  revisora,  que  será  assi^^rnado  pela 
commissão,  deverá  constar  a  publicação  do 
edital  de  que  trata  o  %  9^  deste  artigo  e  o 
dia  em  que  esta  se  verificou. 

§  12.  No  caso  de  não  incluso,  a  com- 
missão entregará  ao  alistando,  que  os  re- 
clamar, o  requerimento  de  alistamento  e  00 
documentos  que  o  instruíram. 

Art.  10.  Os  recursos  con era  o  alistamentí) 
municipal  poderão  ser  enviados  á  junta  re- 
visora da  capital,  pelo  correio,  mediante 
registro,  ou  apresentados  pelas  própria» 
partes. 

Art.  1 1 .  O  agente  do  correio  dará  á  parte 
recibo  do  recurso  e  dos  documentos^que  o 
acompanham  e  immediatamante  o  vjxpedirá 
á  junta  revisora  que  da  sua  recepto  dará 
também  recibo  nas  mesmas  condit^ões- 

Art.  18.  Ao  presidente  da  commissão  mu- 
nicipal ou  ao  empregado  do  correio  que  in- 
correr em  falta,  relativamente  á  remessa 
aos"  livros  e  recursos  de  alistamento,  será 
imposta  pelo  presidente  da  junta  de  rocarsos 
e  de  revisão  a  multa  de  500$0000. 

Art.  13.  O  Distrícto  Federal  se  dividir* 
ora  três  circumácrípções  de  alistamento  cor- 
respondentes aos  actuaes  dístrictos  eleito- 
raes,  designadas  numericamente. 

§  l.°  Em  cada  uma  destas  circumscripções, 
a  commissão  de  alistamento  será  composta 
do  pretor  de  numero  correspondente  ao  Seu, 
na  ordem  de  anciguidaae,  e  a  quem  incumbe 
presidil-a  de  um  dos  três  membros  tasd^ 
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Yotados  do  Conselho  Municipal  e  de  um  dos 
três  supplentes  do  juiz  secciooil,  distribuí- 
dos, nas  mesmas  condições  do  pretor,  c  dos 
dous  maiores  contribuintes  das  rendas  do 
Districto,  sendo  considerados  ^upplentos  de 
cada  uma,  os  cinco  seguintos,  residentes 
todos  —  membros  eflfóctivos  o  supplentes,  na 
respectiva  circumscripção . 

§  :í.*  A  designação  dos  membros  effectivos 
e  supplentes  será  feita  pelo  juiz  seccional, 
como  presidente,  pelo  procurador  seccional 
e  peio  presidente  da  Ck^rte  de  Appellação, 
reunidos  em  junta  que  funccionará,  no  edifí- 
cio do  Governo  Municipal,  mediante  a  lista 
dos  maiores  contribuiu r.eá,  que  lhes  será 
obrigatoriamente  enviada  pelo  chefe  da  re- 
parti(^  arrecadadora  das  rendas  munici- 
paes.  Nesta  lista,  de  trinta  nomes,  serão 
separara amen te  classificados  os  dez  maiores 
contribuintes  de  cada  cJrcumscripQão. 

§  3.«  Quer  a  junta  revisora  da  lista  de 
contribuintes,  qu  r  a  commissao  municipal 
de  alistamento  sd  regerão  nos  seus  trabalhos 
pelas  disposiçõe:»  desta  lei,  e  sob  as  mesmas 
penas,  nus  casos  do  in£i[*acção,  relativas  ás 
juntas  de  revisão  de  contribuintes  e  com: 
missões  municipaes  de  alistamento  dos  Es- 
tados. 

CAPITULO  III 

BA  JUNTA  DE  RECURSOS  E  REVISÃO 

Art.  14.  Haverá  na  capital  dos  Estados 
ama  junta  encar.egada  da  revisão  definitiva 
doa  alistamentos,  preparados  pelas  commiS- 
sões  municipaes,  e  do  decidir  dos  recursos  e 
reclamações  contra  elles  intentados. 

§  1."  A  juntai  se  compõe  do  juiz  e  do  pro- 
curador seccional,  servindo  aquolle  de  pre- 
sidente do  (.reslaente  do  Tribunal  de  Jus- 
tia,  do  procurador  geral  do  Estado  e  do 
presilente  do  conselho  municipal  da  Gapiual 
e  funccionará  durante  quarenta  dias,  das 
10  hora.s  da  manhã  ás  4  da  tarde,  no  ediâcio 
da  Municipalidade,  iniciando  os  seus  traba- 
Uos  dez  dias.  precisamente,  depois  de  ter- 
minado o  prazo  de  que  trata  o  art.  9^  §  9° 
da  .presente  lei 

§'2.0  Ao  juiz  seccional  incumbe  fazer  as 
communicavões  ou  requisições  e  dar  as  pro- 
T^idoncias  indispensáveis  para  a  compo.^ição 
<  installação  da  junta. 

§  3  o  O  recurso  será  interposto  : 

a)  no  caso  de  alistamento  indevido,  por 
1^    lalquer  cidadão  do  município  ; 

b)  no  de  não  inclus&o  no  alistamento,  só- 
I  ente  pelo  próprio  prejudicado. 

§  4.<'  O  recurso  de  alistamento  indevido 
fl  » poderá  referlr-s>e  a  um  cidadão,  não  ft^an- 
d  >  prejudicada  a  sua  interposição  pela  in- 
I  rposição  de  outro  sobre  o  mosnio  individuo. 


§5.0  A  junta  não  tomará  conhecimento 
dos  recursos  interpostos  fora  do  prazo  de 
que  trata  o  §  9**  do  art.  9^. 

Art.  15.  Era  livro  pwprio,  aberto,  rubri- 
cado e  encerr  ido  pelos  membros  da  junta, 
será  lavrada  diariamtinte  a  acta  dos  traba- 
lhos, dando  conta  das  alterações  realizadas 
no  alistamento,  dos  recursos  attendidos  ou 
não,  como  dos  motivos  das  decisões,  expos- 
tos resumidamente. 

§  l.o  A  junta  preferirá  no  trabalho  de  re- 
visão os  alistamentos  dos  municípios  mais 
distantes  e  os  irá  publicando  por  edital  e- 
pelii  imprensa  e  enviando  aos  presidentes^ 
das  commissÕHS  municipjtes  respectivas  para- 
os  fins  convenientes,  á  propurção  que  forerw 
sendo  revistos. 

%2.^  Nu  ultimo  dia  do  prazo  fixado  para 
os  trabalhos  da  revisão,  depois  de  lavrada  a 
acta  parcial,  a  junta  os  encerrará  mediante 
termo  assi<mado  por  todos  os  seus  membros 
e  pelos  fiscaes,  si  os  houver,  admittidos  nas 
mesmas  condivões  dos  das  commissões  mu- 
nicipais de  alistamento  ;  e  no  seguinte,  pu- 
blicará por  edital,  aíSxado  na  perna  do 
edificio  de  suas  sessões  -e  reproduzido  na 
imprensa,  o  alistamento  revisto  dos  muni- 
cípios. 

§  3. o  Os  alistamentos,  depois  de  definitiva- 
mente revistos,  serão  transcriptos  em  livro 
especial,  aberto,  rub.icado  e  encerrado  pelos 
membros  da  junta,  coUocados  os  nomes  dos 
eleitores  em  ordem  alphabetica  e  numerados 
successivamente  com  a  indicação  da  idade, 
filiação,  estado  e  profissão. 

§4.'' Aos  preàidentes  das  juntas  de  alista- 
mento de  caia  um  dos  municípios  será  eur 
viada  cópia  dos  respectivos  alistamentos,  de- 
finitivamente revistos  e  transcriptos,  assi- 
gnadus  pelos  membros  das  juntas,  para  quo 
os  faça  publicar  por  edital  e  pela  imprensa^ 
onde  houver,  e  transcrever  no  livro  de  notas 
do  tabollião,  depjsitan  lo-se  o  original,  que 
se  virá  para  o  processo  da  eleição,  no  ar- 
chivo  de  papeis  eleituraes,  sob  a  guarda  do. 
secretario  do  governo  municipal. 

§  5.*  Além  desta  cópia  enviada  aos  presi- 
dentes das  commissões  municipaes  de  alista- 
mento, a  junta  fará  excrahir  mais  três  para 
serem  enviados  ao  MiUiStro  do  Interior,  á 
Gamara  dos  Deputados  e  ao  Senado. 

Art.  16.  O  trab  ilho  de  transcripção  do  alis- 
tamento (§  3°),  de  extracção  e  remessa  de 
cópias,  deverá  se  concluir  improrogavel- 
mente  dentro  do  prazo  de  10  dias,  contados 
do  ultimo  áoi  trabalhos  de  alistamento. 

Art.  17.  Dentro  de  igual  prazo,  a  contar  da 
afflxação  dos  editaes,  (§  40),  na  capital  e  em 
cada  um  dos  municípios,  6  permittido  a  qual- 
quer* cidadão  alistado  recorrer,  no  todo  ou 
em  parte,  do  alistamento  para  o  Supremo 
Tribunal    Federal.  Este    recurso  não  tem 
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effeito  suspensivo  o  seva.  interposto  per- 
ante os  prcsidontos  das  rospcctiviis  com- 
missões  de  alistamento,  a  roquopiraento  das 
paletes,  que  delle  haverão  recibo  do  entrosa, 
mencionando  expressamente  a  data  da  inter- 
posição . 

Paragrapho  único.  Si  depois  de  trcs  me- 
zos,  contados  da  data  da  interposição,  o  Su 
pro  10  Tribunal  nada  houver  deoidido,  o  ic- 
curso  ô  considerado  prejudicado. 

Art.  18.  Os  livros  e  papeis  relativos  d.  de 
s:frnaçãodas  commissocs  do  alistamento  mu- 
nicipal e  trabalhos  de  revisão,  recursos  e 
mais  assumptos  eleitoraos  ficarão  depositados 
no  archivo  do  juizo  seccional,  sob  a  guarda 
do  respectivo  escrivão, 

CAPITULO  IV 

DA  RBVISXO  DO  ALISTAMENTO 

Art.  19.  O  alistamento  procedido  de  ac- 
cordo  com  esta  lei  6  permanente. 

Art.  20.  No  dia  7  do  janeiro  do  ultimo 
anno  de  cada  legislatura,  as  juntas  munici- 
paos  de  alistamento  so  i»eunirão  cora  as  for- 
malidades prescriptas  no  capitulo  II  desta 
lei,  diminuídos  de  uma  terça  parte  os  prazos 
estabelecidos  para  os  seus  trabalhos,  e  pro- 
cederão á  revisão  do  alistamento  somente 
para  os  seguintes  íins  : 

I. Eliminar  os  eleitores  que  houverem  fal- 
ecido, mediante  certidão  de  óbito  de  auto- 
ridade competente  ;  os  que  houverem  mu- 
dado de  residência  para  fora  do  município,  a 
requerimento  do  próprio  eleitor,  ou  em  face 
do  documento  que  prove  ter  elle  acceitado 
emprego  ou  exercer  em  outro  município 
funcção  que  acarrete  obrigatoriamente  a  sua 
residência  ahi  ;  e  os  que  houveram  perdido 
a  capacidade  civil,  ou  a  politica,  nos  termos 
do  art.  71  da  Constituição. 

II.  Alistares  cidadãos  que  requererem  e 

Í)ro varem,  na  forma  estabelecida  por  esta 
ei,  que  se  acham  em  condições  de  serem 
alistados  ou  terem  adquirido  a  capacidade 
para  exercer  o  direito  de  voto. 

Art.  21.  Da  revisão  do  alistamento  feita 
pelas  commissões  municipacs  haverá  recurso 
para  a  junta  de  revisão  da  capital,  compe- 
tindo intentalo: 

I,  no  caso  de  alistamento  indevido,  a  qual- 
Luor  eleitor ; 

II,  no  de  não  alistamento,  ao  preiudicado; 

III,  no  de  eliminação,  ao  eliminado  ; 

IV,  no  de  não  eliminação,  a  qualquer  elei- 
tor do  município. 

Art.  22.  Os  requerimentos,  documentos  e 
papeis  eleítoraes  serão  isentos  de  sello  e 
quaesquer  direitos,  podendo  os  funccionarios 
cobrar  os  seus  emolumentos,  somente  por 
metade,  sem  exclusão  do  reconhecimento  da 
lettra  e  firma  das  petições  para  alistamento. 


Art.  23.  Os  livros  o  material  necessário^ 
aos  trabalhos  eleitoraas  serão  fornecidos  polo^ 
presidentes  dos  governos  municipaos,  por 
con,ta  da  União,  excepto  os  de  que  necessita 
ajunta  de  recursos,  de  apuração  e  nomeação 
do  membros  das  commis  õos  de  alistamento 
municipal,  que  lhos  serão  directamente  Toj^ 
nocidosp^la  D3leo:acia  Fiscíil. 

Art.  24.  Terminados  os  trab:ilhos,  a  com- 
mis>ão  municipal  enviará  o  alistamento  re- 
visto á  junta  de  recursos  da  capital,  acom- 
panhado de  todo^  os  documentos  e  papais  que 
serviram  de  baso  acs  seus  trabalhos  e  de- 
cisões. 

Art.  25.  Do  posse  do  alistamento  e  paióis 

3ue  o  acompanharem,  trinta  dias  depois 
o  ultimados  os  trabalhos  das  commissoes 
municipaes,  a  junta  de  recursos  se  reunirá 
para  revel-o  definitivamente,  observando 
em  tudo  as  dispusiçõos  referentes  ao  pri- 
meiro alistamento  a  fazer-se  de  accordo  cora 
esta  loi . 

CAPITULO    V 

DO  PROCESSO      ELEITORAL 

Art.  20.  Cada  município  constituirá  lima 
só  secção,  com  uma  mesa  encarregada  do 
recebimento  e  apuração  dos  votos  e  mais 
trabalhos  inherentes  ao  processo  eleitoral. 

Art.  27.  Esta  mesa  será  composta  dos 
membros  da  commissão  de  alistamento  e 
para  o  desempenho  dos  deveres  que  lhe  sao 
impostos  permanecerá  reunida,  na  sede  do 
raunicipio,  por  t  es  dias  successivos,-  ftinc- 
cionando  som  interrupção,  das  9  horas  da 
manhã  ás  4  dá  tarde,  na  sala  das  sessões  do 
guverno  muni  :ij)al. 

§  1.0  O  processo  de  sua  installaçao,  comr 
posição,  começo  e  proseguimento  dos  tra^ 
balhos,  bem  como  o  da  substituição  dos  seus 
membros  effectivos,  no  caso  de  urgência  ou 
fcilta,  pelos  respectivos  supplontes,  se  fkTÁ 
da  mesma  forma  que  nos  casos  análogos  da 
commissão  de  alistamento . 

§  2.0  Sessenta  dias  antes  de  proceder-se  á 
eleição,  a  junta  revisora  da  Capital  remet- 
terá  aos  presidentes  das  mesas  eleitoraes  de 
todos  os  municípios  dous  livros  de  talões,  em 
duas  vias,  contendo  cada  um  tantos  exem- 
plares quantos  forem  os  eleitores  qualifica- 
dos, um  outro  livro  para  a  assignatura  dos 
eleitores  que  comparecerem  o  votarem  e 
outro,  finalmente,  para  o  lançamento  das 
actas  dos  trabalhos  eleitoraes. 

§  3.0  Estes  livros  fornecidos  pelas  dôlo- 
gacias  flscaes,  sob  a  requisição  do  juiz  seccio- 
nal, serão  abertos,  numerados  e  rubricados, 
folha  a  folha,  pjr  todos  os  membros  da  junta. 

Os  talões  serão  rubricados  em  ambas  as 
vias.  (Modelo  n.  1.) 

§  4.0  A  remessa  será  feita  pelo  Correio, 
sob  i^cgistro,  cumprindo  ao  funccionario  que 
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os  oxpodir«  com  aquelle  a  quom  são  destina- 
dos, accusar  a  entro;ía,  mediante  recibo, 
designando  o  numero  o  a  natureza  djs  li- 
Tros,  o  dia  e  a  hora  do  recebimento. 

§  5.«  Installada  a  mesa  com  as  formali- 
dades, no  que  for  applicavel,  estabelecidas 
para  a  composição  das  commis.sõ9s  de  alista- 
mento, terá  começo  o  trabalho  eleitoral. 

§  6.0  Cada  eleitor,  independente  de  cha- 
n^ada,  votará  por  sua  vez,  á  hora  que  com- 
pai-ecer,  exhibindo  o  sou  titulo  e  entregando 
ao  presidente  duas  cédulas  iguaes,  abertas  e 
assignadas,  contendo,  por  extenso,  os  nomes 
dos  candidatos. 

§  7.°  O  presidente  da  mesa,  depois  de  fa- 
zel-ofl  transcrever,  lendo-os  em  voz  alta,  nas 
duas  vias  do  talão  e  do  assignal-as  com  oã 
dojmais  membros  e  fazel-as  assignar  pelo 
eleitor,  a  este  entregará  a  primeira. 

§8.«  Das  duas  cédulas  apresentadas  pelo 
eleitor,  uma  lhe  será  devolvida  e  a  outra  fi- 
cará em  pod^r  da  commissão,  ambas  assigna- 
das por  ello  e  pelos  membros  da  junta, 

§  9.0  O  eleitor,  antei  do  assignar  e  lhe  ter 
devolvido  a  cédula  e  o  exemplar  do  talão, 
assigúará  o  livi'o  de  presença,  declarando 
quaes  os  candidatos  em  quem  voti,  de  forma 
a  sor  impossível  o  desiccordo  dos  nomos  ahi 
mencionados  com  os  escriptos  nas  cédulas  e 
nas  duas  vias  do  talão. 

§  10.  Nenhum  eleitor  será  admittido  a  vo* 
tar  sem  a  prévia  exhibição  de  seu  titulo,  mas, 
eishibido  este,  não  lhe  será  o  voto  recusado. 
No  caao  de  duvida  sobre  a  identidale  do 
eleitor  pela  desconformidade  da  sua  íissigna- 
turaneilecom  a  do  livro  de  presença,  com 
a  dos  exemplares  do  livro  de  talão,  das  cha- 
pas apresentadas,  ou  de  se  o  reputar  falso, 
sob  qualquer  outro  motivo,  a  junta  receberá 
o  voto,  em  separado,  mas  declarará  na  acta 
o  occorrido  e  não  devolverá  o  titulo,  que 
será  appenso  ao  livro  de  assignaturas,  e  en- 
viado com  este  á  junta  apuradora  para  os 
devidos  effeitos. 

§  IK  Serão  também  tomados  em  sepa- 
rado: 

I.  Os  votos  dados  a  candidatos  cujos  nomes 
estiam  alterados  pjr  troca,  augmento,  ou 
suppressão  de  sobrenomes. 

II •  Os  votos  dados  por  eleitor  cujo  titulo 
for  impugnado,  no  momento  da  cotação,  por 
outro  que  oxhibh*  segunda  via  do  mesmo  ti- 
tulo. 

Neste  caso,  será  também  tomado  em  sepa- 
rado o  voto  do  impugnante  o  sou  titulo  fi- 
cará em  poder  da  mesa  para  ter  o  mesmo 
destino  que  o  do  eleitor  de  identidade  im- 
pugnada pela  mesa. 

Art.  28.  E'  parmittido  o  voto  cumulativo. 
O  elôitor  ô  livro  de  dar  os  votosdo  que  dispõe 
om  sua  chapa,  cumuiando-os  ou  não,  todos 
ou  parte  delles,  om  um  ou  mais  indivjdugs, 


comtanto  que  o  faça  escrevendo  o  nome  do 
candidato  ou  candidatos  tantas  vezes  quan- 
tos forem  os  votos  que  lhes  quizor  dar. 

§  l.^'  No  casj  do  eleitor  escrever  em  sua 
chapa  um  só  nomo,  uma  só  vez,  só  um  voto 
será  contado  ao  nomo  escripto. 

§  2.«Si  a  chapi  contiver  mais  votos  do 
que  aquelles  de  que  o  eleitor  podia  dispor, 
serão  apurados  somente,  na  ordem  da  col- 
locação,  os  nomes  escriptos  ató  se  completar 
o  numero  legal,  desprezando-se  os  exce- 
dentes. 

§  3."  No  ultimo  dia  designado  para  os  tra- 
balhos, da  la  a  hora  legal,  o  presidente,  la- 
vrado o  tormo  de  encerramento  no  livro  de 
presBHça,  immediatamente  abaixo  do  ultimo 
eleitor  assignalo,  declarará  a  eleição  termi- 
nada. 

§  4.»  Em  seguida  proclamará  o  resultado 
da  eleição  polo  livro  do  talões,  confrontado 
.  com  o  das  assignaturas  o  as  cédulas  reco- 
lhidas, proc3dendo  a  qualquer  verificação.oa 
alguma  reclamação  for  apresentada  por 
mesario,  fiscal  ou  eleitor  e  fará  lavrar  a 
acta  no  livro  próprio,  a  qual  será  assignada 
pelos  raesarios,  fiscaes  e  eleitores  que  qui- 
zerem. 

§  5.0  Terminada  a  apuração,  o  presidente 
fará  escrever,  em  resumo,  o  resultado  da 
eleição,  mencionando-sc,  expressamente,  os 
nomes  dos  candidatos  votados,  o  numero  dos 
eleitores  que  compareceram  e  o  de  votos  que 
cada  candidato  obteve,  em  tantos  exemplares 
quantos  forem  os  mesarios  e  fiscaes.  Estes 
boletins  serão  rubricados  pelos  mesarios  e 
fiscaes  e  a  cada  um  será  entregue  um  exem- 
plar, mediante  recibo  dos  últimos,  decla** 
ranio  o  conteúdo  do  que  lhe  coube. 

§  6.°  Estes  recibos  serão  remettidos  ajunta 
apuradora  com  os  demais  papeis  da  eleição. 

Art.  29.  Os  fiscaes  serâo  nomeados : 

I,  por  cada  candidato  que  pleitear  a  eleição; 

II,  por  cada  grupo  de  100  eleitores. 

§  1.°  A  indicação  dos  fiscaes  será  feita  pelos 
próprios  candidatos  ou  seus  procuradores, 
por  ofllcio  entregue  no  acto  da  installação 
da  mesa. 

§  2."  Os  fiscaes  apros)ntados,  de  conformi- 
dade com  o  disposto  no  paragrapho  antece- 
dente, não  poderão,  sob  pretoxto  algum,  ser 
recusados,  e  toem  o  direito  de  offerecer  pro- 
testos sobro  a  marcha  do  processo  eleitoral, 
verbaes  ou  escriptos,  perante  a  junta. 

§  3.0  A  junta  consignal-os-ha  na  acta,  ou 
a  esta  os  mandará  juntar,  contraditando-os 
ou  não. 

§  4.°  Quando  recusados  os  protestos,  pode- 
rão os  fiscaoJ  env.al-os  diretamente  á  junta 
apuradora  ou  lavral-os  no  livro  de  notas  do 
tabelliào,  dentro  das  24  horas  seguintes  á 
eleição. 
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§  5. <>  Os  eleitores  quo  não  forem  adrait- 
UIos  a  votir  ou  cujos  votos  forem  recusados 
jioderão  f;i7X).-  declaração  de  voto,  dentro  do 
inesm^  prazo,  perante  o  nieíinio  funccionario 
ou  no  verso  dosou  titulo,  enviando-o  dire- 
ctamente, pelo  correio,  sob  registro,  ajunta 
apiiradora. 

§  6.<>  Dos  trabalhos  diários  da  Commis- 
são  serão  lavradas  actas  declarando  o  nu- 
mero de  eleitores  que  votaram,  os  nomes 
dos  candidatos,  o  numero  de  votos  de  cada 
um  6  as  occurrencias  da  eleição.  Estas  actas 
parciaes  serão  assignadas  pelos  mesarios  e 
íiscaes. 

§  7.0  A  acta  geral  do  ultimo  dia,  além 
das  exigências  do  artigo  antecedente,  con- 
terá mais  : 

I.  Os  nomes  e  o  numero  total  dos  eleitores 
que  não  compareceram ; 

II.  O  numero  de  cédulas  recebidas  apura- 
d:vs  promiscuameute,  para  cada  eleição  ; 

III.  O  numero  das  recebidas  e  apuradas 
em  separado,  com  declaração  dos  motivos,  e 
o  nome  dos  votados  e  dos  eleitores  que  delias 
forem  portadores  ; 

IV.  Os  nomes  dos  mesarios,  que.  não  assi- 
gnarem  a  acta,  declàrando-se  a  razão. 

S  8.0  E'  vedada  a  assignatura,  por  outrem, 
do  nomo  do  eleitor  no   livro    de   presen 
ça,    sob  pretexto  de  moléstia  ou  outro  qual- 
quer. 

O  eleitor  que  a  não  puder  pessoalmente 
lançar  ô  considerado  ausente  ou  como  não 
tondo  comparecido. 

§  9.°  Qualquer  raesario  poderá.  a.ssignar-se 
vencido,  na  acta,  dandaos  motivos  ;  nocasu 
do  não  querer  a  maioria  da  mesa  assÍLrnaI-a, 
deverão  fazel-o  os  mesarios  o  íiscaes,  os  sup- 
plente.-i  que  se  acharem  presentes,  ou  cm  sua 
falta  eleitores  nas  mesmas  condições,  e 
tantos  quantos  sejam  necessários  para  com- 
pletar o  numero  effectivo  dos  membros  da 
mesa. 

§  10.'  Lavrada  a  acta,  será  immediata- 
mente  transcripta  no  livro  de  notas  do  ta- 
bellião  ou  outro  qualquer  serventuário  ou 
escrivão  ad  hoc  nomeado  pela  mesa. 

A  transcripção  da  acta,  quando  feita  por 
escrivão  ad  hoc,  será  em  livro  especial, 
aberto  pelo  presidente  da  mesa  e  rubricado 
por  este  e  pelo  membro  que  servir  de  secre- 
tario. Este  livro  será  depositado  no  archivo 
da  Municipalidade  sob  a  guarda  do  respe- 
ctivo secretario, 

§  11.  Da  acta  ti*anscripta  no  livro  de  notas 
do  tibellião  como  no  especial  de  que  trata  o 
paragrapho  antecedente,  serão  passadas  cer- 


ti  lõjs  a  quem   pedir,   independente  de  des- 
pacho de  qualquer  autoridade. 

.^  12.  Ter  m  i  n  ad  as  as  t ranscr  ipçõ  es ,  dentro 
do  prazo  impmrogavel  de  cinco  dias,  pela 
me<a  eleitoral,  mediante  i^egistro,  serão  re- 
mettidas  á  junta  apuradora  da  Capital  os 
livros  de  talões,  o  de  assignaturas  de  elei- 
tores e  o  de  actas  dos  trabalhos  eleitoraes 
acompanhados  dos  protestos  appensos,  titulos 
de  eleitores  de  identidade  contestada,  cé- 
dulas recebidas  e  apuradas  em  separado. 

O  offlcio  de  remessa  será  assignado  por 
todos  os  membros  da  junta. 

§  13.  Nos  legares  servidos  p^lo  telegrapho, 
o  presidente  da  mesa  comm  miciirá  ao  presi- 
denr«j  da  junta  apuradora,  em  acto  continuo 
á  terminação  da  eleição,  o  resultado  desta, 
com  o  numero  de  eleitores  votantes  e  dos 
votos  de  cada  um  dos  candidatos. 
.§14.  As  mesas  eleitoraes  teem  competên- 
cia para  lavrar  auto  de  flagranlie  delicto 
contra  o  cidadão  que  votar  ou  tentar  faze-lo 
com  tiiulo  que  não  lhe  pertença,  com  titulo 
não  expedido  de  accordo  com  esta  lei,  que 
será  reputado  falso,  e  para  apprehender 
o  titulo  suspeito  ;  mediante  fiança  o  delin- 
quente livrar-se-ha  solto. 

Lavrado  o  auto,  será  remettido,  com  as 
provas  do  crime,  á  autoridade  competente. 

Arr..  30.  São  considerados  como  d  í  serviço 
publico  e  urgente,  e  como  taes  preferidos  a 
qualquer  outro  serviço,  a  expedição  dosto- 
legrammas  e  o  registro  e  remessa  dos  livros 
e  papeis  de  que  traiam  os  paragraphos  deste 
anidro. 

Para<í:rapho  único.  Os  funccionarios  do 
Correio  e  do  Telegrapho  darão  recibo,  men- 
cionando o  dia  e  a  hora  do  recebimento  e  o 
numero  e  a  natureza  dos  livros  e  papeis  que 
lhe  foram  en tréguas. 

Art.  31.  Não  constitme  irregularidade  o 
faoio  de  funccionarem  na  mesa  eleitoral  um 
ou  mais  supplentes  de  mesarios,  tendo  com- 
parecido e  Votado  o  mesario  effectivo  ou  o 
supplente  anterio  *,  desde  que  nenhum  delles 
se  tenha  apresentado  a  assumir  o  sou  logar. 

§  l.°  A  eleição  e  a  apuração  não  deveiuo 
ser  interrompidas  sob  pretexto  algum. 

§  2.0  E*  expressamente  prohibida  a  pre- 
sença de  força  publica  dentro  do  edifício  em 
que  se  proceder  a  eleição,  sob  qualquer  ftia- 
damento,  ainda  mesmo  á  requisição  da  mesa, 
para  manter  a  ordem. 

CAPITULO  VI 

DAS  ELEIÇÕES 


Art.  32.  A  eleição  ordinária  para  os  car- 
gos de  Deputados  e  Senadores   se  proce- 
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(lerá  em  toda  a  Republica  do  dia  31  de  de- 
zembro do  ultimo  anno  da  legislatura  o 
será  feita  râodianto  o  suíTra^io  direcíio  dos 
eleitores  inscriptos  de  conformid-ido  com 
esta  lei. 

Art.  1^3.  A  oUiição  do  Sonador  sorá  frita 
por  Estado,  votando  o  eleitor  em  um  só  nome 
pára  substituir  o  Senador  cujo  mandato 
houver  terminado. 

Pa/agrapho  único.  Si  houver  mais  de  uma 
vaga,  a  eleiçio  será  feita  na  mesma  occa- 
Sião,  voiando  o  eleitor  separadamente  para 
cada  uma  delias. 

Art.  34.  Para  a  eleição  de  Deputados  6 
mantida  a  actual  divisão  de  districtos  elei- 
toraes  dos  Estados  da  União  e  da  Capital 
Federal. 

Art.  35.  O  eleitor  tem  o  direito  de  votar 
emtaatos  nomes  quantos  forem  os  Depu- 
tados do  districto. 

Art.  36.  E'  obrigatório  o  voto  descoberto. 

Art.  37.  Os  districtos  eleitor  les  do  cada 
Estado  serão  designados  por  números  ordi- 
naes,  e  pira  cabeça  de  cada  um  será  desig- 
nado o  logar  mais  importante  do  mesmo. 

Art.  38.  Nos  municípios  em  que,  por  qual- 
quer circumstancia,  não  se  tiver  procedido 
á  revisão  do  alistamento,  a  eleição  se  fará 
Dolo  alistamento  auterior. 

CAPITULO  Vil 


DOS  ELEGIVKIS 

Art.  39.  São  condições  de  elegibilidade 
para  o  Congi^esso  Nacijnal  : 

1%  estar  na  possí^  dosdii*eitos  do  cidadão 
brazileiro  e  ser  alista vel  como  eleitor  ; 

2*,  para  a  Camará  dos  Deputados,  ter 
mais  do  quatro  annos  de  cidadão  brazileiro, 
e,  para  o  Senado,  mais  do  sois  annos  c  sor 
maior  da  35  annas  de  idade. 

Esia  condição,  ex;opção  feita  da  idade, 
não  comprohendô  os  estrangeiros  (jue, 
achando-se  no  Brazil  a  15  de  novembro  de 
1889,  não  declararam,  dentro  de  seis  raezos 
depois  do  promulgada  a  Constituição,  con- 
servar a  nacionalidade  do  origem  (Are.  26 
da  Con  títuição). 

Art.  40.  Não  poderão  ser  vota  los  pai»a 
Senador  ou  Deputado  ao  Congresso  Nacional: 

1%  03  Ministros  do  Presidente  da  Repu- 
blica o  os  directores  do  suas  secretarias  o  do 
Thesouro  Federal ; 

?',  os  governadores  ou  presidentes  o  os 
vice-governadores  ou  vice-presidontes  dos 
Estados  ; 

3^,  os  ajudantes-generaes  do  exercito  e  da 
abonada ; 

'  40,  os  commandanted  do  districto  militar 
no  respectivo  districto  ; 

Yol,  X 


5«,  os  funccionarios  railita"es  investidos  do 
commando  das  forcas  de  terra  e  mar,  de 
policia  o  railicia  i»o3  Eatad.iS  em  que   os 

xerc  ^rem,    oquipar^do  a  estes  o  districto 
mil  içar  ; 

C»-",  as  autoridades  policiaes  o  os  oíílciaes 
dos  corpos  do  policia  o  milicia  ; 

T"^.  03  membros  do  Poder  Judiciário  Fe- 
deral ; 

8^,  os  magistrados  estaduaes,  salvo  si  se 
d emittircm,  estiverem  avulsos  ou  em  dispo^ 
bilidade  mais  de  um  anno  antes  da  eleição  ;; 

O*»,  os  funccionarios    administrativos    f5^- 
deraes  ou  estaduaes,    demissiveis   indepen-- 
dente  mente  de  sentença  nos  respectivos  Es- 
tados. 

Paragrapho  único.   As  incompatibilidades  ' 
acima  definidas,  excepto  a  do  n.  8,  vigorara  ■ 
até  três  n  ezes  depois  de  cessadas  as  funcções 
dos  rofi)ridos  funccionarios. 

Art.  41.  Conforme  o  disposto  do  art.  24  ' 
da  Constituição,  não  pôde  ser  eleito  Deputado  * 
ou  Senador   ao  Congi*esso  Nacional  o  cidadão 
gue   for  presidente   ou  director  de  banco,  - 
companhia  ou  empreza  que  gosar  de  favores 
do'  Governo  Federal,  indicados  nos  números 
abaixo  : 

l**,  garantias  do  juros  oú^oiltrás  subven-. 
ções  ; 

2*>,  privilegio  para  omissão*  dônOtasao* 
portador,  com  lastro  em  ouro  ou  áKò'; 

3'»,  isenvão  do  direitos  ou  taxa?^'  Ifedoíaes  ^ 
ou  reduceão  delles  em  leis  ou  contracV)S  ;• 

4°,  privilegio  de  zona,  de  nav  gação.  oob*'- 
tracto  de  tariías  ou  concessão  de  terras. 

Paragrapho  único.  Além  das  incompatibi- 
lidades definidas  no  art  22,  não  poderão  sor 
vota  «os  nos  respectivos  Estados,  equipa- 
rado a  lísses  o  Districto  Federal,  os  cidadãos 
qjio  tiv(irem  emprezas  privilogiadaa  ou  go- 
sarem  do  subvíínçoes,  garantias  do  juros  ou 
outros  favores  do  listado. 

Art.  42.  O  cidadão  que,  eleito  Deputado 
ou  Senador,  acceitar  qualquer  dos  favores 
constantes  do  artigo  anterior,  tem  por  esto 
facto  renunciado  o  mandato  legislativo, 
ficando  considerado  vago  o  logar,  para  se 
mandar  proceder  a  nova  eleição. 

CAPITULO  VIII 

DA  APURAÇÃO  GERAL  DAS  ELEIÇÕES 

Art.  43.  A  apuração  geral  da  eleição  de 
Senadores  e  Deputados  terá  logar  na  Capital 
dos  Estados  e  no  Districto  Federal  pela  junta 
apuradora  composta  do  juiz  e  do  procurador 
seccional,  dj  presidence  do  Tribunal  de  Jus^ 
tiça  mais  elevado  o  do  procurador  geral  o 
do  priisidence  do  governo  municipal. 

§  1.0  Ajunta,  presidida  pelo  juiz  seccio- 
nal, funccionará  no  pago  da  Municipalidade^ 
por   quarenta  dias,  consecutivamente,  inf 
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ciando  os  sgus  ti*abaihos  trinta  dias  depois  de 
realizadas  as  eleições. 

§  2.0  A  apuração  sorá  feita  poios  livros  do 
talões,  polo  de  assi /naituras  dn  eleitores  o 
pelas  actas  dos  trabalhos  das  mesas  eleito- 
raes,  dicidindo  a  junta  da  validade  oa  não  dos 
votos  tomados  em  separado  polo  confronto 
da  assignatura  do  titulo  de  eleitores  de  iden- 
tidade contestada  com  a  dos  livros  acima 
niencionados^c  cjm  a  dos  requerimentos  de 
alistamento  depositados  no  archivo  do  juiz 
seccional. 

§  3.«  Na  falta  dos  documentos  a  que  se 
refere  o  paragrapho  antecedente,  a  apura- 
ção pi  dera  ser  feita  pela  certidão  da  acta  de 
que  trata  oart.  ...,  apresentada  por  qual- 
quer eleitor  e  desde  que  se  conforme  com  o 
rasultado  transmittido  pelo  tolegrapho  ou 
nenhuma  duvida  oífereça. 

§4.°  As  sessões  da  junta  serão  publicas, 
lavrando-se  diariamente  uma  acta  em  que 
se  dará,  em  resumo,  o  trabalho  feito  no  dia, 
designando-se  o  total  da  votação  apurada  até 
então  a  cada  candidato. 

Os  eleitores  que  comparecerem  e  os  fis- 
caes  apresentados  pelos  candidatos  podem 
assistil-as,  do  mesmo  modo  que  os  apresenta- 
dos para  assistir  ao  processo  eleitoral. 

§5.0  A' junta  cabe  somente  sommar  os 
votos  de  cada  candic,ato  pelo  livro  de  talões, 
addicionando-lhes  os  tomados  em  separado 
que  decidir  serem  validos,  pelo  voto  da 
maioria  de  seus  memb  -os.  Todavia,  mencio- 
nara na  acta  a  razão  de  decidir,  os  votos 
divergentes  e  também  as  duvidas  levantadas 
sobre  a  organização  de  qualquer  mesa 
eleitoral,  fazendo  expressa  menção  dos  votos 
nesta  obtidas  pelos  candidatos. 

§  6.°  São  considerados  ri:*audulentos  e,  por 
tanto,  Dullos  e  como  não  existentes,  não  po- 
dendo, em  hypothese  alguma,  ser  objecto  de 
conhecimento  da  junta  apuradora,  actas, 
documentos  ou  papeis  da  eleição  procedida 
perante  outras  mesas  que  não  as  estabele- 
cidas nesta  lei  e  feitas  em  livros  outros,  que 
não  os  exclusivamente  próprios  de  que  trata 
o  art.  24,  §  2^. 

§  7.0  Contra  quem  os  apresentar  á  junta 
ou  os  fjrgicar  o  contra  as  autoridades  que, 
por  qualquer  forma,  tenham  concorrido  para 
o  seu  fabrico,  o  juiz  seccional,  iramediata- 
mente  após  o  seu  recebimento,  encaminhai- 
os-ha  ao  procurador  da  Republica  para, 
dentro  do  prazo  máximo  de  cinco  dias,  in- 
staurar o  competente  processo. 

§  8.0  Terminada  a  ai)ui'ação,  serão  publi- 
cados os  nomes  dos  cidadãos  votados,  na 
ordem  numérica  dos  votos  recebidos  e  la- 
vrada uma  acta  em  que  se  mencionará,  em 
resumo,  todo  o  trabalho  da  apuração,  as  re- 
presentações, reclamações  ou  protestos  que 


forem  apresentados  perante  ajunta,  com  de 
clarações  dos  motivos  em  que  se  Aindam. 

§  9. o  Da  acta  geral  da  apuração  de  quaes- 
quer  eleições  serão  extrahidas  as  cópias  no- 
ce>sarias,  as  quaes,  depois  de  assígnaaas  pela. 
junta  apuradora,  serão  remettidas:  uma  ao 
Ministro  do  Interior,  uma  ao  governador  do 
Estado,  uma  ás  Secretarias  da  Gamara  e  do 
Senado  e  uma  que  servirá  de  diploma  a  cada 
um  dos  eleitos. 

Estas  cópias  podem  ser  impressas,  mas 
deverão  ser  assignadas  pelos  membros  da 
junta. 

Art.  44.  A  Gamara  ou  o  Senado,  sempre 
que,  na  vcriíicaçãj  de  poderes  de  seus  mem- 
bros, annullar  uma  eleição,  sob  qualquer 
fundamento,  resultando  deste,  acto  ficar  o 
candidato  diplomado  inferior  em  numero  de 
votos  ao  immediato,  mandará  proceder  a 
nova  eleição. 

GAPITULO  IX 

DAS     RENUNCIAS 

Art.  45.  o  cidadão  que  fôr' eleito  Depu- 
tado ou  Senador  pôde,  depois  de  legalmente 
reconhecido,  renunciar  a  todo  tempo  o  man- 
dato. 

Art.  46.  Importa  renuncia,  de  pleno  di- 
reito, do  mandato  de  Deputado  : 

§  1*^,  a  ausência  para  fora  do  paiz  sem  pré- 
via licença  da  respectiva  Gamara,  si  esta  es- 
tiver funccionando,  oo,  si  em  fôrias,  sem  par- 
ticipação de  moléstia  grave, comprovada  por 
at testados  médicos,  seguida  do  competente 
pedido  de  licença ; 

§  2o,  a  falta  de  comparecimento  a  toda 
uma  sesá^ão  ordinária,  sem  participação  de 
moléstia,  nos  termos  do  paragrapho  antece- 
dente ; 

§  3*,  a  falta  de  comparecimento  a  duas 
sessões  ordinárias  inteiras  e  consecutivas  ; 

§  4o,  nos  mesmos  casos  do  artigo  antece- 
dente considera-se  feita  a  renuncia  do  cargo 
de  Senador. 

Art.  47.  Em  qualquer  destas  h^ppotheses, 
o  na  de  renuncia  expressa,  o  Presidente  da 
Gamara  ou  do  Senado  declarará  vago  o  Logar 
de  Deputado  ou  Sonador  e  o  communicará 
aos  governadores  dos  Estados  e  ao  Ministro 
do  Interior,  quando  se  tratar  do  Districto 
Federal,  para  mandaram  proceder  á  eleição, 
70  dias  depois  do  em  que  foi  declarada  a  re- 
nuncia. 

Art.  48.  Quando,  por  qualquer  motivo,  os 
governadores  dos  Estados  ou  o  Ministro  do 
Interior  deixarem  de  cumprir  o  disposto  no 
artigo  antecedente,  os  juizes  seccionaes  o 
farão. 
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CAPITULO  X 

DAS      MULTAS 

Art.  40.  Além  das  multas  já  estaboleciias 
em  artigos  anteriores  desta  loi,  serão  tam- 
bém multados : 

§  !.•  Pelos  presidentes  das  commissõos 
municipaes  de  alistam  'Uto  o  das  mo.' as  oloi- 
ioraes : 

I,  na  quantia  de  100$  a  500$,  os  cidadãos 
designados  para  a  foi-maçao  e  trabalhos  das 
alludidas  commissões  e  mesas  que  se  escusa- 
rem desse  serviço  ou  delles  se  ausentarem 
«em  motivo  justificado  ; 

II,  na  quantia  de  500$  a  1:000$,  repartida- 
mente  entre  os  respoctivos  membros  culpa- 
dos, as  mesmas  commiásões  de  alistamento 
e  mesas  eleitoraes  que  não  se  rounirem  nos 
prazos  e  legares  marcados  n3sta  lei,  que 
deixarem  de  cumprir  ou  cumprirem  fora  dos 
prazos  e  das  prescripções  n  dia  estabnlecidas 
os  deveres  que  lhes  são  impostos. 

§  3.®  Pelos  presidentes  das  juntas  de  re- 
visão e  recurso|i  de  alistamentos  e  da  junta 
apuradora  : 

I,  na  quantia  de  200$  a  500$,  os  prosiden- 
ces  das  commissões  de  alistamento  o  me- 
sKis  eleitoraes  que  deixarem  de  cumprir 
ou  não  cumprirem  no  tompo  o  pelo  modo 
legal  qualquer  das  obrigações  que  lhes  in- 
cumbem com  relação  a  actos  de  alistamento 
ou  processo  de  eleição; 

II,  na  mesma  quantia  e  nos  mesmos  casos 
do  numero  antecedente,  os  membros  das 
juntas  de  i^evi^u)  e  recurso  o  de  apuração. 

§  3. o  Pelo  Ministro  do  Interior: 

I,  na  mesma  quantia  e  nos  mesmos  casos^ 
os  juizes  seccionaes,  presidentes  das  alludidas 
Juntas,  nos  Estados  e  na  Capital  Federal. 

§  4.0  Pelas  autoridades  judiciarias  ou  elei- 
toraes com  quem  s  )r virem: 

I,  na  quantia  de  100$  a  500$,  os  secretários 
do  governo  municipal,  tabelliães  ou  pessoas 
legalmente  incumbidas  de  escreverem,  tran- 
screverem ou  copiarem  livros,papeis  ou  actas 
eleitoraes  que,  na  escripturação,  traslado, 
cópi  \  ou  editaos  que  fizerem  ou  nas  certidões 
que  passarem,  incorrerem  em  falta,  trans- 

Sondo,  omittindo,  accrescentando  ou  alteran- 
0  nomes,  qualificativos,    indicações,  datas 
ou  números. 

Art.  50.  Os  casos  do  falta  de  imposição 
de  multa  pelas  autoridades  competentes, 
previstoá  nesta  lei,  serão  suppridos  por  acto 
próprio  ou  mediante  denuncia  do  qualquer 
eleitor. 

§  1.®  Pelos  presidentes  da  junta  do  revi- 
são e  recursos  e  apuração— a  falta  dos  presi- 
dentes das  commis>:ões  municipaes  do  alista- 
mento e  das  mesas  eleitoraes ;  pelo  Ministro 
do  Interior— a  dos  presidentes  das  juntas  de 
revisão  e  recursos  de  apuração. 


§  S.^»  Das  decisões  sobre  multas  impostas 
pelos  presidentes  das  commissões  de  alista- 
mento o  das  mesas  eleitoraes  haverá  recurso 
p^ra  os  presidentes  das  juntas  de  recui  sos  a 
revisão  e  de  apuração,  e  das  impostas  por 
estos  para  o  Ministro  do  Interior, 

CAPITULO  XI 

DISPOSIÇÕES  PiáNAES 

Art.  51.  Além  dos  definidos  no  Código 
Penal,  serão  considerados  crimes  contra  o 
livre  cxercicio  dos  direitos  políticos  os  factos 
mencionados  nos  artigos  seguintes. 

Art.  52.  Deixar  qualquer  cidadão,  inves- 
tido das  fUncções  do  governo  municipal  ou 
chamado  a  exercer  as  attríbuiçôes  definidas 
aa  presente  lei,  de  cumprir  restrictamente 
os  deveres  que  lhe  são  impostos  e  nos  prazos 
prescriptos,  sem  causa  justificada: 

Pena— suspensão  dos  direitos  poUticos  por 
dons  a  quatro  annos. 

Art.  53.  Deixar  o  cidadão,  eleito  para 
fazer  parte  d^  commissões  de  alistamento 
ou  eleitoraes,  de  satisfazer  as  determinações 
da  lei  no  prazo  estabelecido,  quer  no  tocante 
ao  serviço  que  lhe  é  exigido,  quer  no  que  diz 
respeito  ás  garantias  que  deve  dispensai'  aos 
alistandos  ou  eleitores,  sem  motivo  justi- 
ficado: 

Pena— suspensão  dos  direitos  políticos  por 
dons  a  quatro  annos. 

ArL  õ4.  Deixar  qualquer  dos  membros  da 
mesa  eleitoral  de  rubricar  a  cópia  da  acta 
da  eleição,  tirada  pelo  fiscal,  quando  isso  lhe 
for  exigido: 

Pena — de  dous  a  seis  mezes  de  prisão. 

Art.  55.  A  fraude,  de  qualquer  naturez'e' 
praticada  pela  mesa  eleitoral  ou  pela  junta 
apuradora,  será  punida  com  a  seguinte: 

Pena— de  seis  mezes  a  um  anno  de  prisão. 

Art.  56.  Deixar  os  chefes  das  repartições 
arrecadadoras  das  rendas  estaduaes  ou  as  do 
Districto  Federal  de  enviar  aos  presidentes 
das  juntas  de  alistamentos  as  listas  dos 
maiores  contribuintes  no  prazo  o  na  forma 
estabelecidas  nesta  lei: 

Pena— de  um  a  dous  annos  de  prisão  o 
perda  do  emprego. 

Verificando-so  fraude  nas  listas  forne- 
cidas: 

Além  das  penas  mencionadas,  mais  a  de 
inhabilidade  para  outro  emprego  por  quatro 
a  oito  annos. 

Paragrapho  único.  Serão  isentos  dessa 
pena  os  membros  da  junta  apuradora  ou 
mesa  eleitoral  que  contra  a  fraude  protes- 
tarem no  acto. 

Art.  57.  Deixar  o  fúnccionario  estadual 
ou   federal  de  denunciar,  promover  ou  dar 
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andamento  aos  termos  do  processo,  por  cri- 
smes definidos  ne.ta  lei : 

Pena— suspensão  dos  d  rtUos  políticos  por 
•dousa  quatro  annus,  a  pe;da  do  erapre-ro, 
tcom  inhabi lidado  para  ouj'o,  poJo  mo>mo 
itempo. 

Art.  58.  O  cidadão  que  nsir  do  documento 
ifalsro  para  sor  incluído  no  aliístamonto,  ou  do 
titulo  falso,  alheio  ou  nuUo  para  voUr: 

Pena— prisão  por  ilous  a  quatro  mozes. 

Art.  59.  O  cidadão  que  era  virtude  das 
.disposições  da  presente  lei  for  condemnado 
:na  pena  de  suspensão  dos  direitos  políticos, 
aio  poderá,  emquanto  dur  *rera  os  ulToitos  da 
jpena,  votar  nem  ser  votado  cm  qualquer 
«leiçào  do  Estado  ou  município. 

Art.  60.  Os  crimes  definidos  na  presente 
lei  e  os  de  igual  natureza  do  Código  Penal 
gerão  de  acçio  publica,  cabendo  dar  a  de- 
nuncia, nas  comarcas  das  capitães  d)S  K4a- 
dos,  ao  procur  kdor  da  Republica  ou  seccional 
perante  o  juiz  secci«»nal,  e,  nas  demais 
comarcas,  aos  ajudantes  do  procurador  da 
Republica  .perante  os  supplences  do  juiz 
seccional. 

§  l.°  A  denuncia  por  taes  crimes  poderá 
igualmente  ser  dada  perante  as  referidas 
autoridades  por  cinco  eleitores,  em  uma  só 
petição. 

§  8.<»  A  forma  do  processo  do  taes  crimes 
sorá  a  estabelecida  na  legislação  vigente 
para  os  crimes  de  responsabilidade  dos  em- 
pregados públicos. 

§  2.0  A  pena  será  graduada,  attendendo-se 
ao  valor  das  circumstancas  do  delicto. 

Art.  61.  Sorá  punido  cora  as  penas  de  seis 
mezes  a  um  anno  de  prisão  e  suspensão  de 
direitos  políticos  por  três  a  seis  annos,  o 
mesa  rio  que  subtrahir,  ac^rescentar  ou  alte 
rar  cédulas  oleitor.tes,  ou  ler  nome  ou 
nomes  diflerontes  uos  que  forem  Oácriptos. 

CAPITULO  XII 

DOS  títulos  de  eleitores 

Art.  68.  Terminado  e  publicado  o  alista- 
mento, a  commissáo  remetterá,  sem  demora 
pelo  coiToio  em  registro  e  mediante  recibo, 
aos  presidentes  das  comraissões  municipaes- 
de  alistamento  dous  livros  de  talões,  cunfbr 
me  o  modelo  n.  2,  dos  quaes  serão  ext rábidos 
os  títulos  dos  eleitores. 

§  1.»  um  dos  livros  será  de^^tinado  única 
mente  á  expedição  de  segundos  titulos,  no 
caso  de  perda  ou  extravio  dos  primeiros. 

§  2.«  Cada  livro  de  talões  conterá  tantos 
exemplares  quantos  forem  os  eleitores  alis- 
tados no  município  e  t^erá  aberto  c  encerrado 
pelo  presidenLe  da  junta. 

§  3.**  Os  titulos  deverão  conter  a  indi- 
cação do  município  e  o  nome,  a  profissão, 
o  estado,  a  filiação,  a  idade  e  o  numero  de 


or.lom  do  eleitor  no  alistamento  gorai  do 
município. 

§  4.0  O  presidente  da  commissão  muni- 
cipal dará  recibo  ao  agente  do  Correio, 
que  o  enviará  ao  presidente  da  junta  do 
revisão  o  recursjs,  mencionando  o  numero 
«lo  livros  o  a  data  cm  que  as  tos  lhe  foram 
enti'('guos. 

§  5.°  No  dia  seguinte  ao  do  recebimento  o 
presidente  da  commissão  de  alistamento 
aíflxará  edital,  convidando  os  eleitores  a 
virem  receber  os  seus  titulos,  dentro  do 
prazo  de  vinte  dias,  a  contar  da  data  da  pu- 
blicação do  edital. 

§  6.°  Durante  este  prazo  o  mismo  pre- 
sidente permanecerá  no  edifício  do  governo 
municipal,  das  9  horas  da  manhã  ás  3  da 
arde,  á  disposição  dos  eleitores  que  pessoal- 
mente comparecerem  a  solicitar  os  seus  ti- 
tulos, que  .só  serão  .entregues  depois  de 
assignados  pelo  presidente  a  pelo  próprio 
eleitor,  e  mediante  recibo  deste. 

§  7.0  Sóiientepor  meio  de  requerimento 
escripto,  assignado  e  pessoalmente  entregue 
pelo  próprio  obitor  ao  presidente  da  com- 
missão, ser  Ihj-ha  expedido  segundo  titulo 
no  caso  de  perda  ou  extravio. 

§  <S.**  No  caso  de  recusa  ou  demora  na 
entrega  dos  titulos  poderão  os  eleitoies  re- 
coiTer  para  o  presidente  da  junta  de  revisão 
e  recurso .  que  providenciará  com  urgência, 
poden<lo,  nesto  caso,  expedil-os  por  si 
mesmo . 

Art.  63.  Ninguém  poderá  oontractar  com 
o  Governo,  exercer  múnus  e  emprego  pu- 
blico, ou  qualquer  outro,  direito  sem  mos- 
trar-s3  legalmente  habilitado  cora  o  titulo 
de  eleitor. 

Art.  61.  Ouso  de  um  titulo  nullo,  falso 
ou  alheio  será  punido  com  a  multa  de  5()()$ 
a  1:000$,  além  da  sanc<,'ão  penal  em  que 
n correr  qujm  delle  usar. 

Paragrapho  único.  Na  mesma  multa  o 
pena  incorrerá  o  que  votar  não  estando 
qualificado. 

Art.  65.  Os  alistamentos  em  vigor  e  os 
titulos  de  eleitor  exped  dos  em  vista  delles 
ficam  annullados  para  os  eífeitos  com  a 
publicação  desta  lei. 

CAPITULO  XIII 

DISPOSIÇÕES  GERAE8 

Art.  66.  Cada  uma  das  circumscripçõea 
de  que  trata  o  §  l<*do  art.  3**  da  lei  n.  221, 
de  ^0  de  novembro  de  1894,  comprehenderà 
um  município. 

§  1 .«  Os  supplentes  do  juiz  seccional  o  dos 
ajudantes  do  procurador  seccional  serão  no- 
meados pelo  Governo  Federal,  indistincta- 
raente,  dentre  os  doze  nomes  que  lhe  forem, 
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indicados  por  aquellas  autoridades,  eiii  listas 
separadas,  cada  uma  de  S3is  nomos,  dero- 
gados  nesta  parte  o  §  2»  do  art.  S^,  o  para- 
grapho  uoico  do  art.  4«  e  mais  disposições 
em  contrario  da  citada  lei  n.  221 . 

Art.  66.  E*  considerado  constrangimentu 
illegai,  salvo  o  caso  de  flagrante  delicto,  a 
prisão  de  membros  das  commissõos  de  alista 
mento,  das  mesas  eleitoraos,  das  juntas  de 
revisão  e  apuração,  desde  que  estas  estejam 
constituidas,  até  terminarem  os  respectivos 
trabalhos ;  e  bem  yssim  a  prisão  do  eleitor 
desde  cinco  dias  antes  até  cinco  dias  depois 
de  elei(,€o. 

Art.  68.  São  inafiançaveis  os  crimes  de- 
finidos nesta  lei,  cujo  máximo  de  pena  for 
de  d  JUS  annos  de  reclusão. 

Art.  69.  As  attribuições  conferidas  por 
esta  lei  aos  juizos,  supplentes  e  procurado- 
res seccionaos,  bem  como  aos  presidentes 
dos  tribunaes  de  justiçi  o  procuradores 
goraes  dos  Estados  serào  exercid  .s,  no  Dis- 
tncto  Feieral,  pelas  autoridades  feideraes  e 
locaes  corrospon lenhes. 

Sala  das  Commissões,  17  do  dezembro  de 
1902.  — António  Zacarias . 

O  Sr*  "E^resiclente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  81  B,  de  1902,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordi  lario  ue  320:774$  para  despezas 
cora  diversas  obras  nas  Faculdades  de  Medi- 
cina dó  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e  cum  a 
adaptação  e  installação  da  Maternidade  e 
Escola  Proflcional  de  enfermeiras,  no  prédio 
adquindo  pelo  Governo  para  o  mesin  >  fim 
(  3»  discussão  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  383,  de  líí02,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
especial  de  100:00i).s;,  ouro,  para  occori^er, 
em  I90'í.  as  despezas  com  a  Missão  Esp^^cial 
encarregada  de  tr.itar  da  q  i estão  do  limites 
com  a  Guyana  Ingleza  {'í^  discassã  >)  ; 

Votação  do  proJDc.o  ii.  2''»8,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  do  G():í)00,^,  snp- 
plementar  a  verba  ;)0  do  art.  ^3,  da  lei 
n.  8;^4,  de30  de  dezem!);N>  de  1901  (2»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  X^50  A,  de  1902, 
com  parecea  sobre  as  emondas  oflereeidas 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  v50,  deste 
anno,  que  crèa  n.i  Alfandega  de  Paranagiul 
08  legares  de  dous  conferentes  e  de  um  guarda 
mór,  com  os  vencimentos  marcados  pela  ta- 
beliã em  vigor,  para  os  de  igual  cathegjria 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  126,  de  1902,  rela- 
tivo 4  emenda  do  Senado  n.  7ô  C,  de  1900, 


da  Gamara  dos  Deputados,  dispondo  que  na 
liquidação  do  tempo  de  serviço  píxra  con^ 
cessão  do  moio-^oldo  e  muntepio,  não  será 
descontado  aquelle  que  for  pa>sado  no  goso" 
de  licença  para  tratamento  de  saúde,  nos 
termos  do  art.  10,  do  decreto  n.  1 .38S,  de  21 
de  fevereiro  de  1891  (discussão  única) ; 

Vutaçã«>  do  projecto  n.  ::6l  A,  de  1902f  qué 
torna  extensiva  úis  i  /mas  viuvas  dos  contri- 
buintes, do  Montepio  Militar,  fallecidos  desde' 
a  data  db  decreto  n .  695,  de  28  de  agosto' 
do  1880,  a  disposição  do  art.  6°  do  decreto' 
n.  632,  de  6  de  novembro  de  18í>9  (3»  dis-- 
cus. são)  ; 

Votação  do  projecto  n.  119  A,  de  1902,. 
determinando  que  os  vencimentos  dos  côn- 
sules continuarão  divididos  em  ordenado  e' 
gratiflcação,  e  dá  outras  providencias,  com 
substitutivo  da  Cummissão  de  Orçamento- 
(2^  discussão) ; 

Votação  tio  projecto  n.  131  B,  de  1902,. 
com  parecer  sobre  as  omendas  offerecidas 
na  2' discussão  do  projecto  n.  131  A,  deste 
anno,  que  define  os  cargos  de  categorias  cor- 
respondentes no  exercito  e  na  armada,  dá 
nova  denominação  aos  postos  dos  offlciaeS' 
das  diverscis  classes  e  fixa  os  vencimen- 
tos dos  respectivos  funccionarios  (discussão' 
única)  ; 

Votação  do  i)rojecto  n.  114,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  líxe^.utivo  a  abrir  ao  Mi- 
ni  teriu  da  Guerra  o  credito  extraordinária 
de  l:8l5s4Gí),  iiara  pagamento  do  ordenado 
que  compete  a;j  mestre  da  oílicina  de  obras 
brancas  i? o  ectincto  Arsenal  de  Guerra  da 
Bahia,  António  Bento  Guimarães  (3*  dis- 
cussão) ; 

Discussão  única  dj  projecto  n.  33  )  A,  de 
1902,  com  o  parecer  sobre  as -emendas  apre- 
sentadas na  3*  discussão  do  projecto  n.  330, 
di^.ste  annò,  que  autoriza  o  Poder  bixecutiva 
a  abril'  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre-' 
cito  extraordina  io  de  40$538,  ouro,  & 
2.253:014.5241,  pa  cl,  para  cccurror  ao  paga- 
mento^ de  dividas  de  exorcií  los  findos  de  di- 
versos ministérios ; 

3*  discussão  do  projecta  n.  363,  de  1902, 
autorizando  o  í^oder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  crc(Uto  do 
I52:5;;0$482  supplemoniar  ás  verbas  ns.  8,  9, 
14,  18  e  19  do  art.  9°  da  lei  n.  834,  de  30  do 
dezembro  de  19ni  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  385,  de  1902, 
passando  para  a  administração  feieral,  nos 
termos  do  paragrapho  único  do  art.  58  da 
lei  n.  bò  de  2iJ  de  setembro  de  1892,  os  ser- 
viços do  hygiene  defensiva  na  Capital  da- 
União,  e  dá  outras  pruviãoncias  ; 

-:í'^  discussão  do  projecto  n.  380,  de  19  -2, 
autorizando  o  Poder  executivo  a  abrir  aa 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  2:SSo^(i ),  para  dar  execução  á  sen- 
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tença,  que  ooudemnou  a  Fazenda  Nacional  a 
pagar  a  D.  Eugenia  Torreão  Corroa  de 
Araújo  os  vencimentos  que  o  sou  flnalo  ma- 
rido, juiz  de  direiGo  em  disponibilidade,  ba- 
charel Lindolpho  Hiebello  Corrêa  de  Araújo, 
deixoiFde  receber ; 

Continuação  da  !•  discusáão  do  projocto 
n.  329,  de  191)1,  declarando  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  da  origem  estrangeira,  e  dando  ou- 
tras providencias. 

Continuação  da  2*.  discussão  do  projecto 
n.  188,  do  1902,  alterando  o  Código  dos  insti- 
tutos ofllciaes  de  ensino  superior  e  secun- 
dário, dependentes  do  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  approvado  por  decreto 
n.  3.890,  do  l  de  janeiro  de  1901  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  370,  de  1902, 
redacção  para  3*  discussão  do  projecto  nu- 
mero 250  A,  de  1901,  que  instHue  um  regis- 
tro das  operações  de  cambio  ; 

3»  discussão  do  projectou.  24  C,  de  1902, 
creando  as  Prefeituras  Marítimas  da  Repu- 
blica e  dispouio  sobre  o  regimen,  policia  e 
fiscalização  dos  portos,  navegação  mercante, 
inscripção  e  sorteio  marítimo,  pesca  naval  e 
outros  serviços  a  cargo  das  mesmas  prefei- 
turas ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  249  A,  de 
1902,  devolvendo  á  D.  Maria  Carolina  Na- 
buco  de  Araújo,  emquanto  solteira,  a  pensa  * 
de  3;600$  annuaes,  concedida  por  decreto  de 
31  de  acosto  de  1881  ã  sua  finada  mãe,  D.  An- 
na  Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araújo,  viuva 
do  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
com  voto  em  separado ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  364,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  30:230$670  para  a 
execução  da  sentença  confirmada  por  accor- 
dão  do  Supremo  Tribunal  Federa!,  que  an- 
nuUou  o  .ecretode26  de  maio  de  1894,  re- 
formando o  alferes  da  brigada  policial  desta 
Capital,  Napoleão  Gonçalves  Guttenberg ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  355  A,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  logar  de  porte  j:*o  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal  será  exercido  pelos 
offlciaes  de  justiça  do  mesmo  tribunal,  á 
medida  que  cada  um  dellos  for  nomeado  para 
servir  semanalmente  perant  3  as  respectivas 
camarás;  com  parecer  da  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  345  A,  de 
1902,  concedendo  a  D.  Francisca  Francioni 
da  Fonseca,  viuva  do  ox-yenador  Pedro 
Paulino  da  Fonseca,  e  ã  sua  liltia  solteira 
Albertina  da  Fonseca,  a  peusao  do  '400$  moji- 
saes  a  cada  uma  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  358,  de  1902, 
reconhecendo  a  D,  Julieta  do  Lamarc  o  di- 
reito á  percepQ&o  do  montepio  e  meio  soldo 


deixado  por  seu  irmão,  o  capitão  do  mar  e 
guerra  Rodrigo  António  do  Lamaro,  em- 
quanto permanecer  solteira; 

Continuação  da  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  313  A,  de  1902,  com  pirecer  sobre 
a  emenda  apresentada  na  2<^  discussão  do 
projecto  n.  313,  deste  anno,  que  concede  á 
forçados  guardas  da  Alfandegas  di  Capitai 
Federal  o  augmento  de  áO  »/o  sobre  seus 
actuaes  vencimentos; 

2*  discussão  do  projecto  n.  314,  do  190^, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  «u) 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de,  117:000$, 
ao  cambio  do  27  d.  por  1$,  para  pagamento 
á  Companhia  Yictoria  a  Minas,  cessionária 
da  Estrada  do  Ferro  de  Victoria  a  Diaman- 
tina, da  garantia  de  juros  de  6  «/«  ao  anno, 
correspondentes  ao  exercício  corrente,  na 
forma  do  decreto  n.  4.337,  de  1  de  fevereiro 
ultimo; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  295,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ocuUvo  a  reverter  ao  serviço  activo  da  ar- 
mada, no  psto  de  contra-almirante,  sem 
prejuízo  do  quadro  e  sem  direito  a  indemni- 
zação alguma,  o  contra-almirante  reformado 
Euzebio  de  Paiva  Legey; 

Discussão  única  do  projecto  n.  359  A.  de 
1902,  do  Senado,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  3°  escripturario  do 
Thesouro  Federal,  Raymundo  do  Castro  Ped- 
reira Rego,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado,  para  tratamento  de  sua  saúde. 

3»  discussão  de  projecto  n.  343  A,  de  1902, 
cbnsiderando  proauctos  agrícolas  e  fabris  de 
fiicil  deterioração,  para  gosarem  do  favor 
da  lei  de  cabotcvgem,  art.  4*,  o  assucar,  a 
fòirinha,  o  xarque,  o  fumo,  o  arroz,  o  fei^o 
e  outros;  com  parecer  da  Commissio  da 
Agricultura  e  Industrias  connexas; 

Discussão  única  do  projecto  n.  173  B,  do 
1902,  relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  173  A,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Governo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
todo  o  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde, 
ao  conferente  da  Alfaniega  de  Santos,  Antó- 
nio Rufino  de  Andrade  Luna  Júnior; 

2*  discussão  do  projecto  n.  116,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  948$38(1,  para  p  igamento  de  ordenado 
a  quo  tem  dii*eito  o  escrevente  aposentado 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  José  Luiz 
Mendes  Diniz ; 

Discusiâo  uuicfc  do  projecto  n.  123  B,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Seualo  ao  pro- 
jectou. 123  A,  do  I9Uí(u.  ^yj,  de  1901)  da 
Camará  dos  Deputados,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  Jesuino  da  Silva 
Mello,  ou  ã  companhia  ou  empreza  que  orga- 
zar,  a  construcção  de  uma  ponte  metaUca 
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e  de  madeira  sobre  o  Rio  Grande,  no  logar 
denominado  Cachoeira  do  Moribondo,  entre 
o  Estados  de  S.  Paulo  o  Minas  Geraes,  o  a 
permittir  a  construcção  na  referida  ca- 
choeira, de  varias  obras,  sob  as  condições 
que  estabelece. 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
B.  171  C,  de  1902,  redacção  para  nova  dis- 
cussão, em  virtude  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  da  emenda  destacada  na  2^  discussão 
do  projecto  n.  171,  deste  anno,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  entregar  aos  bispos 
que  nelle  taem  residência,  os  prédios  que, 
pertencendo  á  Nação,  serviam  do  palácios 
episcopaes,  quando  so  docretou  a  separação 
da  Igreja  do  Estado,  0.9  quacs  ficarão  perten- 
cendo, em  plena  propriedade,  ás  respectivas 
diocesus ; 

3*  discu  sao  do  projecto  n.  49  B,  do  1903, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  marechal  Floriano  Pei- 
xoto, e  dando  outras  providencias; 

2»  discussão  do  projectou.  233,  do  1902, 
redacção  para  nova  discussão,  em  virtude 
do  art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emen- 
da destacada  na  3^  discussão  do  projecto  nu- 
mero 106,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  cradito  oxíraordinario 
de  9:900$,  para  pagamento  do  premio  arbi- 
trado pelo  Governo  ao  Dr.  João  Mendes  de 
Almeida  Júnior,  lente  da  Faculdade  de  Di- 
reito de  S.  Paulo,  pela  sua  obra  —  Processo 
Criminal  Brazileiro  —  e  da  despeza  com  a 
impressão  de  1.000  exemplares  do  mei?mj 
trabalho ; 

2»  discussão  do  prjjecto  n.  279,  de  1902, 
atttorizando  o  Governo  a  mandar  jeverter 
ao  g8r.viço  activo  do  exercito,  sem  direito  a 
reclamação  alguma  e  sem  alterar  a  re- 
spectiva escala,  o  capitão  reformado  de  ar- 
tilharia Francisco  Xavier  de  Alencastro 
Araiuo ; 

3*^  discussão  dopiojecto  n.  154,  de  1902, 
nutorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
a  clausula  38*  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita  ã 
Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  a 
Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  á  praia  da  Rainha  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  248,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eu- 
génio de  Andrade,  ou  á  emproza  por  elle  or- 
ganizada, privilcí^io  para  constriicção,  usj  o 
f:osó  do  uma  Hnha  de  carril  dè  íerro  de 
racçáo  eléctrica  que,  partindo  da  Capi  .ai 
Federal,  vá  terminar  na  cidade  de  Petró- 
polis, e  dá  outras  providencias ; 

Discusi^  única  do  projecto  n.  357,  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  fazer  reverter 


em  favor  de  D.  Felicidade  Neves  de  Lossio  e 
Soiblitz,  viuva  do  engenheiro  Eugénio  Fre- 
derico de  Losáio  e  Seiblitz,  a  parta  do  mon- 
tepio de  S3U  finado  marido,  que  competia  á 
sua  filha  solteira  Maria  das  Dores  do  Lossio 
e  Seiblitz,  já  fallecida; 

Discussão  única  do  projecto  n.  376,  de 
19  j2,  mandando  reverter  em  favor  ie  Pri- 
milivia  da  Cruz  Fereira  e  Francisca  da  Cruz 
Ferreira,  repartidamente,  a  pensão  mensal 
de  70s  que  percebia  D.  Cecília  Carvalho  da 
Cruz  Ferreira,  viuva  do  ra  jor  de  engenhei- 
ros Francisco  da  Cruz  Ferreira  Júnior; 

Discussão  única  do  projecto  n.  326,  de 
190:^,  relevando  a  prescripção  em  que  incor- 
reu D.  Maria  Francisca  Mello  de  Carvalho, 
viuva  do  capitão-tenento  honorário  Trajano 
Augusto  de  Carvalho,  para  receber  o  meio 
soldo  quo  lho  compete; 

Discussão  única  do  projecto  n.  80  A,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  de  1:180:^76 
para  pagamento  de  gratificações  aos  lentes 
da  Faculdade  do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  o  Pedro  de 
Alm  iida  Magalhãe^,  com  par  *cor  da  Com- 
missão  do  Orçamento  sjbi*e  emenda  offere- 
cida  na  2*  discussão  do  projecto  n.  80,  deste 
anno  ; 

2*  discu3*ão  do  projecto  n.  330,  de  1902, 
determinando  que  o  Qoverno  mandará  pagar 
a  D.  Maria  Ignacia  de  Mello  oliveira,  viuva 
do  capitão  do  exercito  Luiz  Maria  de  Mello 
Oliveira,  a  importância  das  pensões  corres- 
pondentes ao  periodo  decorri  lo  de  1  de  no- 
vembro de  1890  a  9  de  de  dezembro  de  1893, 
e  releva  a  respectiva  prescripção ; 

Discussão  única  do  projecto  o.  256  A,  de 
1902,  cjm  parecer  sobre  a  emenda  oífere- 
cida  na  discussão  única  do  projecto  n.  25(i, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  conceder  um  anno  do  licença,  com 
todo  o  ordenado,  a  José  Dionizio  Meira,  as- 
sistente effectivo  do  Observatório  do  Rio  de 
Janeiro,  para  tratar  de  sua  saúde,  onde  jul- 
gar conveniente; 

1*  discussão  do  projecto  n.  228  do  corpo  A, 
de  1902,  mandando  dbonar  aos  offlclaes  de 
bombeiros  que  S3  reformarem, além, de  soldo 
devid>,  uma  gratificação  annual  correspon- 
deu to  a  cada  anno  de  serviço  que  exceder  dos 
:í5  primeiros  o  dá  outras  providencias; 

Discussão  única  do  projecto  n.  236,  de 
19: )í,  autorizando  o  Podnr  Executivo  a  con- 
codor  licenva  com  todi>  o  o/denado  atú  ura 
anno,  ao  coaferento  da  Alfandega  de  Santos 
José  Joaquim  de  Miranda,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  cunvior; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  222,  de 
1902.  concedendo  ao  alferes  reformado  o 
major  honorário  do  exercito  Manoel  Carlos 
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Machado  Vieira  a  pensão  mensal  de  60$,  sein 
prajuizo  do  soldo  do  sua  reíurma  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
19ír;?,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 

•  cedei',    caso    não  haja   inconveniente  p.ira 
o   serviço  militar,  ao  alíeres  Paulino  JuUo 

•  de  Almeida  Nuro,  douá  annos  de  licença  com 
vencimentos,  para    ir  a  Europa  construir  e 

•  experimentar  il  sua  custa  o  apparelho  de  sua 
invenvào  denominado— Locomoção  acrea  por 

;  moio  de  azas  ; 

1*  d.scu.^são   do    projecto   n.    273  A,   de 

19')'^,  restabelecendo   no  Museu  N  ic  onal  o 

;  logar  do  naturalista-ajudanie  da  secção    de 

zoologia,  equip  ^rando-o,  para  todos  os  effei- 

tos,  aos  dos  assistentes  da  referida  repartição 

» e  dando  outras  providencias ; 

2»  discussão  do  p  ejecto  n.  30:j,  ('.e  1902, 
:autorisando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Pazenda  o  credito  extraordina- 
irio  de2õ4:4íJ0i810  para  execução  de  senten- 
(ça  do  Supremo  Tribunal  Federal  que  con- 
deinnou  a  União  a  pagar  a  Cunha,  Paranhos 
&  Comp.,  o  ijrincipal,  juios  da  mora  e  custas 
do  processo  pelo  emprego,  uso  e  ^roso  du- 
rante 10  mezes  do  paquete  Paralujba  ; 

aÍ^  discussão  do  projecto  n,  115,  de  l'JOií, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  pagadoria  do  Thes  mro  Federal  aos 
thesoureiros  o  ftefs  da  Caixa  de  Amorfcisação; 

3*  discussão  do  projecto  n.  195,  de  1902,  con- 
ce  endo  ao  dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  Júlio  de  Oliveira  Sam- 
paio, ou  á  companhia  que  organisarem  o  vJ- 
reito  á  construcção,  usj  e  goso  do  uma  espira- 
da de  ferro  subterrânea,  por  tracção  elé- 
ctrica, ligando  a  Capital  Federal  á  cidade 
de  Nictheroy,  nas  condições  que  estabeleço; 

2»  dlscussà-o  do  projecto  n.  372,  de  190:3, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraornario 
de  84:755$170  pa/a  pagamento  ao  capitão 
José  Ferreira  ctos  Santos,  em  virtude  de  sen- 
tença pasmada  em  julgado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  236,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
Jicença  com  todo  o  ordenado,  até  um  anno, 


ao  conferente  da  Alfanloga  de  Santos,  José 
Joaquim  de  Miranda,  para  tratar  do  sua 
saúde  onde  lho  convier ; 

Discussão  uni'^a  do  projecto  n.  200,  do  1902, 
mandando  contar  para  os  elTeitos  da  apo- 
sentadoria, ao  Dr.  Pedro  Dia:!  Carneiro,  na 
qualidade  de  director  do  Hospício  Nacional 
do  Alienados,  o  tempo  que  serviu  no  mesmo 
estabelecimento,  quando  era  administrado 
[•ela  Sa  :ta  Casa  do  Misericórdia; 

Discuf^são  única  do  projecto  n.  374,  do 
19(ri,  concedendo  a  D.  Henriqueta  Antuae? 
Mafra  a  pinisão  mensal  de  75$(X}') ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  276  B,  de 
1902,  relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecta n,  276  A,  deste  anno,  que  autoriza  a 
concessão  de  um  anno  de  licença  ao  juiz  de 
secção  do  Estado  do  Paraná  Dr.  Manoel 
Igoacio  Carvalho  de  Mendonça ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  380,  do 
190?,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  pro 
rogar  por  mais  seis  mezes  a  licença  em  cujo 
goso  .se  acha  o  cncarri  gado  do  djposito  da 
1*  diviiíào  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Manoel  Cândido  Cordeiro  Dias  ; 

l^  discussão  do  projectou,  228,  do  1902, 
mandando  abonar  aos  officiaes  do  corMode 
bombeiros  que  se  reformarem,  além  de 
soldo  devido,  uma  gratificação  annual,  cor- 
re >pondentj  a  cada  anno  de  serviço  que 
exceder  do.:;  25  primeiros,  o  dando  outras 
providencias. 

Vem  á  Mos ;  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Doclaramo;3  que  votámos  contra  a  emenda. 
sob  n.  2G,  do  projecto  n.  205  C,  do  1902,  (Or- 
çamento da  Viação  j. 

Sala  das  Sessões,  17  de  dezembro  de  1902. 
— Cassiano  do  Nascimento , — ^Soares  dos  Ãzn* 
tos,'— Alfredo  Varella, — Rivadavia  Correia.^- 
Germano  Hasslocher. — ("anipoií  Caiiiei\ — Ves» 
pasiano  de  Albuquerque. — Barbosa  Lima» 

Levanta-se  a  se  sÃo  ás  4  horas  e  10  mi* 
nu  tos  da  tarde. 
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liOa  SESSÃO  EM  18  DE  DSZEKBBO  SE  1902 


Pretl4eiiola  dos  8r8.  Vaz  de  Heno  (Presidente),  Agapito  dos  Sntos   (3o  Secretario)  e  Satyro  DIae 

(20  Vice-PresIdeHte) 


Ao  mei<>-dia  proco<Io-so  á  cliamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mellj,  Satyro 
Dias,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz 
Gualberto,  Tavares  de  Lyra,  Gabriel  Sal- 
gado, Roarigues  Fernandes,  Nogueira  Ac- 
cioly,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Sá,  Frederico  Borcos,  Gonçalo  Souto, 
Pereira  Reis,  Lima  Filho,  Ermirio  Cou- 
tinho, Bricio  Filho.  João  Vieira,  Modoíros 
e  Albuquerque,  Cornelio  da  Fonseca,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Felix 
Gaspar,  Manoel  Caet  mo,  Paula  Guinaarães, 
Alves  Barbosa,  Tolentino  dos  Santos,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Galdino  Loreto,  Rail 
Barroso,  Deocleciano  do  Souza,  Silva  Castro, 
Pereira  Lima,  JuIio  Santos,  João  Baptista, 
Oliveira  Figueiredo,  Gliveira  Bel  lo,  Thco- 
philo  Ottoni,  João  Luiz,  Esperidião,  Alfred) 
Pinto,  Adalberto  Ferraz,  António  Zacarias, 
Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  Felicio  dos 
Santos,  Edu  irdo  Pimentel,  Gustavo  Godoy, 
Moreira  da  Silva,  Domingues  do  Casu'o, 
Oliveira  Braga,  liebouças  de  Carvalho,  Ro- 
dolpho  Miranda,  António  Cintra,  Teixeira 
Brandão,  Alencar  Guimarãcis,  Cai'los  Caval- 
canti, Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,, 
José  Boitoux,  Barbosa  Lima,  (Jormano  Has 
slocher  e  Campos  Cartier, 

Abre-se  a  sessão. 

O  íSr.  «losé  Oolteux  {servindo  de 
2^  Secretario)  procede  á  leitura  da  a<íta,  que, 
em  seguida,  é  sem  debate  approvada. 

<»     íSr.    ilLgapito    dos    íSantos 

(5*  Secretario,  st-rvindo  de  i**)  declara  que 
nâo  ha  expediente  sobre  a  mesa. 

O  ISr.    Mecleiros»  e  Albucfuor- 

<iue — Pedi  a  palavra  para  fazer  uma  de- 
claração de  voto,  que  se  poderá  considiírar 
um  pouco  tardia,  mas  a  que  mo  julgo 
obrigado.  Votei  contr  i  a  lei  que  reorgani- 
sou  o  Districto  Federal  e  que,  por  seis  mezes, 
fluspendtiu  para  essa  pane  da  União  diversas 
garantias  constitucionaos.  Não  a  combati 
da  tribuna,por  varias  razões  :  primeiro,  por- 
que era  inútil,  depois  porque,  sendo  também 
flinccionario  municip  il,  não  queria  que  me 
julgassem  empenhado  em  obstruir  uma  dis- 
cussão, cujo  desfecho  não  dependia  de  argu- 
mentos... 

Na  imprensa  diária  desta  cidade,  mais 
do   uma   vez,  tive  occasião  de  defender  a 

Yol.  X 


autonomia  do  Districto.  Em  1898,  quando 
estava  em  elalíoração  o  projecto  que  de- 
pois se  converteu  na  lei  n.  583,  coube-me, 
por  delegação  dos  meus  amigos  do  Conselho 
Municipal,  redigir  a  representação  qm 
aquelle  Conselho  dirigiu  ao  Senado. 

Mais  tarde,  em  principio  de  1901,  qnando 
o  Sr.  Campos  Salles  teve  a  intenção  de  re- 
duzir de  três  a  dous  annos  o  mandato  do  Con- 
seliio  actual,  conversei  largamente  com  o 
Presidente  da  R  jpublica  a  esse  respeito,  ten- 
tando dissuadil-o  do  seu  in  ento.  Por  ultimo, 
ha  pouco  tempo,  ao  discutir  o  projecto  sobre 
impostos  interestaduaes,  de  novo  me  bati 
pelos  direitos  do  Districto.  Nestas  condições, 
nào  me  era  liei  o  votar  uma  medida,  cuja 
inconstitucionalidade  sempre  sustentei. 

E'  em  vão  que  se  pretende  assimilar  o 
Districto  Federal,  como  elle  figura  na  nossa 
Constituição,  ao  districto  de  Columbia,  como 
elle  está  na  americana. 

A  historia  deste  ultimo  é  bem  conhe- 
cida. 

Quando  os  Estados  Unidos,  terminada  a 
guerra-  da  indep:mdencia,  eram  uma  sim- 
ples confederação,  de  vincules  bsm  pouco 
apertados  entre  as  suas  partes  constituintes, 
o  Congresso  se  reunia,  ora  em  uma,  ora  em 
outra  cidade. 

Certa  voz,  ollo  estava  em  Philadelphía, 
quando  um  batalhão,cujos  soldos  não  haviam 
sido  pagos,  pensou  em  exigir  o  seu  embolso 
immediato  aos  congressistas . 

Estes  appellaram  para  as  autoridades  su- 
periores do  Estado  da  Ponsylvania,  ao  qual 
pertence  a  cidade  de  Philadelphia.  Mas 
essas  autoridades  não  tinham  a  força  precisa 
para  dominar  os  sediciosos.  Foi  Washington 
quem  teve  de  enviar,  a  toda  pi^essa,  tropas 
fieis  que  dispersassem  os  amotinados. 

Esse  facto  demonstrou  que  havia  necessi- 
dade de  se  constituir  uma  sede  de  go\erno 
estável,  na  qual  o  Congresso  exercesse  plena 
autoridade,  em  vez  de  e>tar,  como  até  então, 
a  simples  titulo  de  hospede. 

A  primeira  idéa  foi  a  de  escolher  não  uma, 
mas  duas  capitães :  a  primeira,  mais  ao 
norte  e  a  segunda  mais  ao  sul,  nas  quaes  o 
Congresso  funccionaria  alternativamente, 
sem  desse  modo  dar  preferencia  a  nenhuma 
das  duas  grandes  regiões,  entre  as  quaes  já 
então  se  notava  a  rivalidade  de  que  a  guerra 
de  seccessão  foi  uma  das  consequências. 
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Mas  OSSO  plano  fui  abaudonado.  Viu-se 
logo  que  nã^  era  posdvel  trazer  ora  p^rpe- 
,  tua  mudança  as  secretarias  o  os  archivos  de 
todoi  os  grandes  S3rviçoi  públicos.  E  foi  en- 
tão quo  se  chegou  á  solução  actual.  Na  Con- 
stituição ficou  determinado  que  haveria  um 
Districto  Federal,  sobro  o  qual  o  Congresso 
exerceria  uma  «legislação  exclusiva».  Con- 
struiu-S3  por  isso  a  cidade  de  Washington, 
que  ao  principio  se  dividia  em  três  partes: 
Washington  City,  Goorgetown  e  Washin- 
gton County.  Esta  ultima  era  governada 
por  commissarios  nomeados  pelo  Presidente 
da  Republica.  As  duas  primeiras  tinham 
um  mayor  de  igual  origem,  e  dous.  conselhos 
de  eleição  popular.  Onmyor,  quando  ve- 
tava as  l.)is,  estas  oram  sujeitas  novamente 
aoá  conselhos,  que  podiam  reje.tir  os  vetos 
por  3/4  dos  seus  membros.  Como  eleitores, 
só  se  admit'.iam  os  in  âviduos  brancos,  li- 
vres, que  pagavam  certos  im  optos. 

Em  1867,  abolida  a  escravidão, fez-so  cessar 
a  rostricção  do  eleitora  lo  :  foram  adinittidos 
os  negros  e  deixou-se  de  exigir  a  condição  de 
pagamento  de  taxas. 

Logo  após,  nova  altoração.  Determinou- 
se  que  o  governo  ssria  feito  por  ura  gover- 
nadar,  nomeado  por  quatro  annos,  m3diant3 
approvação  do  Senado  ;  um  conselho  de  1 1 
membros,  nomeados  por  dous  annos,  nas 
mesmas  condições  c  uma  assjmbléa  popular, 
eleita  por  um  anno.  O  districto  passou  a  ter 
um  representante  na  Camará  dos  Deputados. 

A  predominância  do  Presidente  era  visí- 
vel ;  elle  tinha  o  Prefeito  o  tinha  o  Conse- 
lho. Quer  na  esphera  propriamente  legis- 
lativa, quer  na  executiva,  nad  i  se  podia  fa- 
zer, sem  o  assentira  in  to  dos  sous  homens  do 
confiança. 

Quando,  i  orem,  se  estabeleceu  esse  novo 
regimen,  alargou-se  ainda  mais  o  eleito- 
rado: ficju  decretado  quo  baseavam  três 
mezes  de  residmcia  no  districto  para  con- 
ferir direitos  eleitoraos  !  Empreiteiros  hábeis 
começaram,  n^s  momentos  próprios,  a  im- 
portar eleitores :  pretos  ignorantes,  ox-es- 
cravos,  gente  inteiramente  desclassificada  ;  o 
com  olla  (^  que  se  faziam  as  eleições.  O  resul- 
stado  foi  digno  dessa  origem...  Não  ob 
tante,  parece  que,  ainda  assim,  o  governador 
c  o  Conselho,  nomealos  todos  pelo  Prjsi- 
dente,  deviam  bastar  para  se  opporem  a 
quaesquer  incorrecções  dessa  assem  bléa  tão 
mal  escolhida .  Ao  contrario,  os  abusos  cres- 
ceram e  generalizaram-se.  Chegaram  a  prp- 
porções  estupendas. 

Por  isso— primeiro,  em  1874  e  depois  em 
1878,  »ístabeleceu-se  um  regimen  de  governo 
autoritário,  por  três  commissarios,  da 
simples  nomeação  do  Presidente,  com  appro- 
vação do  Senado.  E,  como  consequência 
dossp  estado  do  cous^is,  supprimiu-so  desde 


logo  o  representante,  quo  por  tào  pouco 
tempo  tivera  o  districto  na  Camará. 

Esta  é,  em  poucas  palavras,  a  historia  do 
que  occorreu  nos  EstaJos-Unidos.  Embora 
todos  a  conheçam  melhor  do  que  eu^  valia 
a  pena,  a  propósito  do  que  se  acaba  d3 
fazer,  lembral-a  mais  uma  vez,  antes  de 
entrar  no  qgitudo  constitucional  da  situação 
do  Districto  Federal. 

A  Constituição  Brazileira  foi,  na  maior 
parte  dos  seus  artigos,  ora  imitada,  ora  tra- 
duzida da  Constitução  dos  Ratados  Unidos  e 
da  Republica  Argentina.  Si  essa  imitação 
foi  sempre  discreta,  tratando-se  de  trasladar 
para  nós  hábitos  o  instituições  de  um  povo 
de  raça  o  tradições  tão  di  Aferentes  das  nossas, 
escapa  á  discussão  neste  logar. Precisamente, 
porém,  um  dos  pontos  em  que  a  Constit  tinte 
Brazileira  mais  se  afastou  dos  seus  dous  mo- 
delos foi  no  tocante  ao  Districto  Federal* 
A  simples  comparação  de  textos  basta  para 
evidencial-o. 

A  Constituição  Americana,  que  em  ponto 
algum  trata  da  autonomia  dos  municipios, 
tem  apenas  um  tópico  referente  ao  Districto 
Federal.  E'  o  n.  17  do  §  7°  do  art.  l.«,  onde 
entre  outras  attribuições  do  Congresso  se 
enuncia  a  de 

<  EXERCER  UMA  LEGISLAÇÃO  EXCLUSIVA 

EM  QUAESQUER  CASOS  sobre  qualqucr  dis- 
tricto não  excedente  do  10  milhas  qua- 
dradas que   porlerã  tornar-se,  em  vir- 
tude da   cessão  de  certos  Estados  e  da 
acceitaçio  do  Congresso,  a  sóde  do  go- 
verno dos  Estados  Unidos  jO  exercer  idên- 
tica autoridade  em  toias  as  localidades 
compradas  pelo  governo  o  com  o  cou- 
soatiraento  da  legislatura  do  Estado  onde 
se  acharem  situadas,  para  a  construcção 
do  íBrtes,  depjsitjs  de  pólvora,  arsenaos, 
oitaleiros  e  outros  estabelecimento^  de 
utilidade  publica.» 
E\  como  se  vê,  a  mais  ampla,  a  mais  dis- 
crecionaria  das   attribuições :    o   pleno  ar- 
bítrio, a  completa  dictadura.  Nada  limita  a 
acção  do  Con.^resso. 

A  Constituição  Argentina  adoptou  a  mes- 
ma disposição.  Também  ao  Congresso  foi 
dada  a  attribuição  de 

€exercer  uma  LECfiSLAÇÃO  EXCLUSIVA  «m 
toJo  o  território  da  Capital   da  Nação  e 
sobre  os  demais  lagares  adquiridos  por 
compra  ou  cessões  em  qualquer  das  pro- 
víncias par.i  estabelecer  fort£|.lezas,arse- 
njies,  depósitos  ou  outros  estabelecimen- 
tos de  utilidade  nacional.» 
A  limitar,   ou  antes  :  a  aggravar  este  ar- 
bítrio, âcou  tão  somente  o  n.  3  do  art.  86 
que,  fallando  das  attribuições  do  Presidente 
da  Republica,  diz  que  elle 

«E'  o  chefe  immediato  e  local  da  Car 
pi talda  Nação.» 
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£  assim  a  Capital  estii  absolutamente  en- 
tregue ao  que  delia  quizerom  fazer  Congresso 
o  Presidente  da  Republica. 

Bem  dilTerontes  slo,  entretanto,  os  textos 
daConsUtuii.ão  Brazileira.  Em  parto  alguma, 
ella  attribue  ao  Congresso  o  direito  de  «le- 
gislação exclusiva.»  Dá-lhe  tão  sóiiicnte  a 
faculdade  de 

«legislar  sobre  a  organização  municipal 
do  Districto  Federal  bom  como  sobre  a 
policia,  o  ensino  superior  e  os  domais 
serviços  que  na  Capital  forem  reserva- 
dos para  o  Governo  da  Unisio.» 

Taxativamente,  portanto,  fica  estabelecido 
que  haverá  uma  organização  municipal. 

Para  isso—e  só  para  isso— é  chamado  o 
Congresso:— para  dar  a  esse  quasi  Estado  a 
sua  constituição. 

Certo,  não  6  possivel  entregar  a  esse  muni- 
cípio todas  as  attribuições  con fendas  aos 
outros.  Livre  não  está,  porém,  ao  Congresso 
restringil-as  a/bitrariamente.  Só  o  podo  fa- 
zer—indica-o  claramente  o  mesmo  artigo— 
reservando  para  si  um  determinado  numero 
de  serviços:  a  policia,  o  ensino  superior  e 
outros.  Mesmo  n8:<s0s  «outroá»  o  arbitrio 
não  podo  ser  iil imitado.  La  está  a  restrin- 
gil-o  o  art.  67  que  diz  assim  : 

«Salvas  as  rostricções  especificadas  na 
Constituição  e  nas  leiá  federaes,  o  Disuri- 
cto  Federal  ó  administrado  pelas  auto- 
ridades muDicipaes. 

Paragrapho  único.  As  despezas  do  ca- 
racter local  incumbem  exclusivamente 
na  Capi  ai  da  Republica  á  autoridade 
municipal. 

o  pensamento  do  le^íislador  ô  claro.  Re- 
s&ricçõii>  f-readas  pelas  leis  federaes  só  devem 
ser,  i.ú(\m  da  policia  c  do  ensino  superior,  as 
qua  guardtim  para  a  União  serviços  que  não 
tenbam  catui^tcM  meramente  local.  Pela 
primeira  vez  appai  pct-  iia  Constituii^íão  a  pa- 
lavra «  exclusiva  ar  íu  te  ;>  refòrindo-se  ao 
Disíri"to.  Não  é,  lodavia,  como  na  ameri- 
cana, pai*a  au<>menuir  >  poder  do  Congresso, 
sinão  p.^ra  restringi l-o  :  —  para  dizer-lhe 
que  as  desp  zas  locacs  (e  com  as  dospezas 
vão  por  força  as  receitas)  incumbem,  á  au- 
toridade municipal. 

A  uivergencia  entre  o  disposto  no  n.  30 
do  art.  84  e  o  que  está  nos  textos  estran- 
íçeiros  ô,  pois,  perCeitamente  característica. 
Releva  ainda  notar  que  nelles  o  mesmo  para- 
grapJio  das  attribuições  do  Congresso  declara 
que  o  direito  do  Poder  Legislativo  sobre  a 
Capital  é  perfeitamente  idêntico  ao  que  elle 
tem  sobro  as  foi  talezas,  paióes,  estaleiros, 
etc.  A  Constituição  diz,  portanto,  lá,  que  o 
direito  do  Congresso  sobre  a  Capital  6  o 
rm$mo  guç  efh  tern  sobre  o?  tçrritorm  ^ç 


comprar :  o  direito  do  dono  sobre  a  cousa 
que  lhe  pertence.  Comprehende-se  bem  que 
um  tal  direito  não  se  podia  presumir;  preci- 
sava ser  dado  bem  explicitamente.  Foi  o  que 
fizéramos  dous  textos— o  norte-americano 
o  o  argentino,  reunindo  no  mesmo  paragra- 
pho o  que  dizia  respeito  á  Capital  e  ás  pro- 
priedades da  União  e  dizendo  que  o  Con- 
gresso podia  ahi  fazer  o  que  entendesse. 

O  legislador  br  zileiro  desdobrou  em  dous 
a  matéria  desse  único  paragrapho. 

E,  si  no  primeiro  mandou  que  o  Congresso 
óreasse  uma  organização  municipal'  na  Ca- 
pital, só  no  segundo  (n.  31)  conferiu-Uio  o 
arbitrio  inteiro,  autorizando-o  a  fazer  uma 
legislação  especial  para  os  outros  pontos  do 
território,  adquiridos  pelo  Governo  Federal 
por  conveniência  publica. 

Som  sahir,  portanto,  dos  dous  textos  em 
que  se  visa  mais  directamente  a  Capital,  sem 
cogitar  de  elementos  outros  al6m  da  simples 
interpretação  litteral,  ahi  está  desde  1oí?o  a 
flagrante  inconstitucionalidade  de  qualquer 
medida  contra  a  auto:.omia  do  Districto. 

Não  õ  possivel  admittir  qua  o  art.  67, 
quando  falia  em  restricçócs  creadas  pelas 
leis  federaes,  permitta  o  arbitrio  indefinido 
do  Congresso.  O  género  de  restricções  de  que 
se  trata  está  indicado,  por  um  lado  no  n.  30 
do  art.  34,  quando  cogitada  reserva  de  certos 
serviços  para  a  União;  pjr  outro  no  que  está 
disposto  no  paragrapho  único  dess3  mesmo 
artigo. 

Si,  de  facto,  as  despezas  de  caracter 
local  só  podem  ser  feitas  pela  autoridade 
municipal,  si  o  Congresso  não  tem  compe- 
tência para  votar  impostos  que  não  se  esten- 
dam á  generalidade  do  paiz  (Constituição, 
art.  7°  §  2°),  é  claro  que  as  rastricçôes  só 
podem  consistir  em  ficar  o  poder  central 
com  os  serviços  que,  embora  ftmccionando 
no  Districto,  não  sejam  de  natureza  pura- 
mente loc  «.1.  Nesse  caso.  está  a  policia— cujo 
ónus  pesa,  entretanto,  inconstitucionalmente 
sobre  os  cofres  municipaos. 

Diz  a  este  respeito  um  dos  mais  notáveis 
commentadores  da  nossa  Constituição,  o  Sr. 
JoãoBarbalho: 

<  Fora,  com  effeito,  desarrazoado  e  in- 
justo que  serviços  exclusivamente  feitos 
para  uso,  goso  e  commodidade  dos  habi- 
tantes da  Capital  Federal  fossem  pagos 
pela  União,  isto  é,  pelos  contribuintes 
dos  Estados,  como  injusto  também  fora 
assumir  o  Governo  Federal  a  plena 
administração  do  municipio,  inteira- 
mente prlvando-o  das  franquezas  que 
gusam  os  outros  e  ainda  os  de  menos 
importância  do  paiz,  sempre  que  dahi 
não  venha  detrimento  á  União.  Esta 
çoDçideração  <jue  mutatis  niutandis  tà^\% 
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Tavares  Bastos  no  seu  precioso  livro  | 
«A  Província»  (paff.  161)  com  re'açao 
ao  antigo  município  neutro,  não  es- 
capou aos  nossos  constituintes  e  impede 
que  a  subordinação  do  elemento  muni- 
cipal ao  Governo  da  União  vá  ao  pomo 
de  equivaler  a  completo  e  absoluto  anni- 
quilamento.  Foi  sem  duvida  para  o  assi- 
gnalar,  que  elles  modificaram  nesta 
parte  o  projecto  do  Constituição  apre- 
sentado pelo  Governo  Provisório  com 
o  decreto  n.  914  A,  de  23  de  outubro  de 
1890,  no  qual  se  dizia: 

€  Salvas  as restricções...  o  Districto 
Federal  é  directamente  goveitiado  pelas 
autoridades  fcderaes,  » 

O  Congresso  Constituinte  emendou: 

«Salvas  as  restricções...  o  Districto 
Federal  é  administrado  pélas  autoridades 
municipais  ,> 

Eih  sumn^ia:  os  serviços  de  caracter 
local  são  em  geral  geridos  pela  munici- 
palidade e  à  sua  custa;  escapam-lhe 
porém,  08  que  a  Constituição  declara—, 
policia,  ensino  superior  e  codis  os  outros 
que  por  lei  teom  sido  ou  vieram  a  ser 
attribuidos  á  União,_  incumbindo  a  esta 
o  custeio  dos  que,  nao  sendo  de  natureza 
puramente  municipal,  o  Governo  Fe- 
deral tomar  a  seu  cargo.» 

Assim,  o  género  de  restricções  de  que  trata 
a  Constituivão  é  perfeitamente  Jo^rico:  elle 
figura  em  todos  os  paizes.  Seria  efTectiva 
m  -nte  absurdo  e  perigoso  que  na  C  ipitalde 
uma  Nação  fosse  permittidi^  a  permanência 
de  doas  poderes  aimados,  frente  a  f.-ente. 
Por  isso,  em  toda  uarte  se  reservou  nas  cu,- 
pitaes  a  força  policial  para  o  governo  central. 

Dahi  nãu  se  pôde  inferir  que  este  muni- 
cípio seja  menos  que  os  outros  do  resto  do 
paiz.  Pelo  contrario.  O  logar  em  que  está 
na  Constituição  o  art.  67  indica  bom  o  espi- 
Tít^  do  legisla-ior  constituinte:  foi  no  Tttulo 
referente  aos  Estados,  immodiatamente  anões 
do  que  ordena  a  autonumia  dos  municípios, 
que  tal  dis  osição  se  achou  incluída. 

E  aqui  nos  cumpre  examinar  a  historia  das 
dÍBpo8Íç5e.NCjnstÍLucionaes  sobie  o  Districto 
a  que  acima  alludiu  o  Sr.  Juão  Barbalho* 
Eila  prova  que  a  dififerença  entre  o  nosso  e  o 
direito  constitucional  americano  não  é  uma 
simples  divergência  de  redacção.  Trata-so  de 
um  propósito  claramenti3  expresso. 

Entre  as  attribuições  do  Congresso,  o  pro- 
jeeto  do  Governo  Provisório  dava  a  de: 

«  32.  Estatuir  leis  peculiares  ao  Dis- 
tricto Federal »  ; 

Era  o  pleno  arbítrio,  como  na  Argentina, 
oomo    aos  Estados  Unidos.    A  Constituinte 


riscou  e  substituiu  esse  dispositivo  pelo  hoje 
em  ^.igor,  que  manda  ci'ear  uma  organização 
municipal . 

Más  adiante,  no  art.  67,  o  projecto  in- 
sistia: 

«  Salvas  as  restricções  especificadas 
na  Constituição  e  os  direitos  da  respe- 
ctiva municipaUdade,o  Dist  -icto  Federal 
é  directamente  governado  pelas  autorú- 
dades  federaes.> 

Paragrapho  único.  O  Districto  Federal 
se.*á  organizado  por  lei  do  Congresso.  » 

O  paragrapho  único  era,  como  notou  a 
Commissão  dos  Vinte  e  Um,  supei-fiuo,  uma 
vez  que  já  o  art.  34  dett^rmiuava  que  o 
Districto  teria  íeis  peculiares  feitas  pelo 
Congresso.  A  Constituinte  alterou  radical- 
mente o  projecto  siibstituindo-o  pelo  actual 
— is  GO  é — onde  estava  autoridades  federaes, 
riscou  e  fez  escrever  :  autoridades  muni' 
cipaes. 

Por  si  só,  es^  alteração  é  tíec  siva.  Por 
autoridades  municipais  não  se  podem  com- 
prehender,  como  buscam  fazer  crer  alguns, 
autoridades  nomeadas  pelo  Governo  Federal 
para  dirigir  o  município.  Si  as  palavras 
guardam  nas  leis  a  significação  commnm, 
t  >es  fun  cionarios  oriundos  e  dependentes  do 
Poder  Fjderal  são  perfeitamente /«nccionarioí 
(ederaes .  Não  ó  o  logar  onde  trabalha  e  sim 
o  poder  de  que  depende  que  indica  a  natu- 
reza do  empregado.  Assim,  um  funccionario 
nomeado  e  dependente  do  Governo  Federal 
não  passa,  por  trabalhar  em  uma  alfandega 
do  Estado,  a  ser  ftmccionario  est  .dual.  Não 
se  com  prebendo  aliás  que,  si  a  Constituinte 
pudesse  pensar  em  autoridades  nomeadas 
pelo  Presidente,  substituísse  uma  expressão 
que  não  dava  logar  a  duvidas,  por  outr<*  que 
até  me  mo  os  mais  sophistas  interpretadores 
confessam  ser  dúbia. 

Mas  ha  ainda  razão  mais  séria.  A  lei  na- 
mero  85,  tinha  organizido  o  Districto,  de- 
clarando que  o  Pr  jfeito,  nos  crimes  de  re- 
sponsabilidade.seria  pr/  cessado  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal.  Contra  um  dos  Prefeitos 
subiu,  de  fti<*Tio,  áquello  Tribunal  uma  queixa. 
Mas  o  Tribunal  a  recusou,  porque,  disse  elle, 
nenhuma  lei  o.  dinaria  lhe  podia  augmentar 
as  funcções  marcadas  na  Constituição.  ^ 

Decidiu  perfeitamente  bem.  Explicou  aos 
apressados  fazedores  de  eis  que  é  uma  velha 
regra  de  direito  o  não  se  poder  entender 
parte  de  um  texto  de  lei  i^olndamenie  do 
resto.  A  disposição  que  marca  ao  Congresso 
a  attribuíção  de  dar  uma  organização  mu- 
nicipèil  ao  Districto  tem  de  sor  entendida  em 
face  do  todas  as  outras  da  Constituição.  O 
Congresso,  a  i)retexto  de  organizar  um  c  rto 
município,  não  pôde  para  elle  diminuir  as 
garantias  dos  cidadãos,  violar  a  regra  ^ae 
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manda  que  a  Uoiao  só  estabeleça  impostos 
iguaespara  todo  o  paiz,  ou  aiigmentar,  quer 
as  suas  prerogativas  e  funcções,  quer  a^  dos 
outros  poderes. 

Podia  o  Congresso  estabelecer  que  a  jus- 
tiça neste  Districto  seria  distribuída  por 
eJle? 

Embora  a  Constituição  não  diga  uma  só 
palavra  da  justiça  local,  desta  parte  do 
Brazil,  todos  sentem,  entretanto,  que  iria 
nisso  uma  usurpação  de  fuacçoes.  A  decisão 
do  Supremo  Tribunal  ô,  portanto,  a  veraa- 
deira. 

Nenhuma  lei  ordinária,  nem  mesmo  as 
que  forem  feitas  em  virtude^ do  n.  30  do 
art,  34,  podem  accrescjntar  attribuiçõevS 
novas  ásquG  a  Constituição  dá  aos  ires 
poderes. 

Si  é  assim— e  não  é  admissível  dizer  o 
contrario— as  leis  ordinárias  não  podem  dar 
ao  Presidjnte  o  direito  de  nomear  autori- 
dade municipal,  como,  diziim  alguns,  ô  o 
prefeito 

Porque  o  dilemma  se  formula  a&sim  ir- 
respondivel: 

Ou  o  prefeito  é  uma  autoridade  federal  e, 
neste  caso,  ha  uma  flagrante  violação  do 
art.  67,  que  determina  dever  o  Districto  ser 
administrado  por  autoridades  municipaes ; 

Ou  o  prefleu)  ô  uma  autoridade  municij^al 
o,  njsse  caso,  o  Presidente  não  o  pôde 
nomear,  porque  o  art.  48,  §  5»,  da  Conssi- 
tuiçâo  só  lhe  dã  a  attribuição  de  [  rover 
car/os  «de  caracter  federal».  Uma  lei  ordi- 
nária não  lhe  podia  croar  novas  aUrib  ições, 
como  não  podia  au^mentar  as  do  Senado, 
com  a  approvacão  aos  prefeitos  e  o  exame 
dos  vetos  municipaes. 

Foi  isto  que  o  Supremo  Tribunal  Federal 
proclamou  no  seu  accordào. 

Nos   Estados  Unidos,  houve  muito   quem 
protestasse  c«jntra  a  auto  oraia  de   que  o 
Districto    da  Columbia   gos<ju   po  •    algum 
tempo.  O  protesto,  lá,  era,  aLô  certo  ponto, 
razoável—exactamente  no  sentido  contrario 
áquelie  que  outi^os  e  eu  fazemos  aqui .   Lá  a 
Constituição  diz  que  o  districto  será  gover- 
nado mediante  uma  legislação  eos  lusiva  feita 
pelo  Congresso.  Logo,  o  Congresso  não  devia 
transferir  a  outrem  o  cuidado  de  fazer  essa 
rl^gislação.   Os  que   protestavam  tinham  ai- 
:^uma  razão.  Por  isso  mesmo,  o  razoa \el  era 
'.  che^ar-so  á  situação  actual,  quo,  si  aberra 
-das  flurmas  republicanas,   como  nós  as  con- 
.oebeínos,  está  perfeitamente  dentro  da  Con- 
stituição de  lá,  que  equipara    a  Capital  da 
Nação  a  uma  fortaleza,    .  um  paiol,  a  uma 
■  propried  *de  qualquer  da  União,  sobre  a  qual 
'o  Congresso  pôde  exercer  toda  autoridade  ou 
«directa  ou  indirecta. 


Dentro  da  Constituição  está  também  o 
'residente  da  Ropublica  Argentina,  queéo 
chefe  immcdiato  da  Capital  da  Nação. 

Mas  já  que  a  todo  o  momento  nos  faliam 
nos  Es  .ados-Unidos,é  bom  fazer  sentir  em  uma 
synthose  flnal  as  differenças  que  separam  o 
nosso  Districto  Federal  do  de  Columbia. 

Lá  foi  um  facto  accidental  que  dea  logar  á 
creação  do  Districto.  Esse  facto  não  pôde  ter 
arallelo  entre  nós,  porque  exercito  regular, 
guarda  nacional  e  policia  —  tud(,  está  em 
mãos  do  Governo  da  União  —  o  que  não 
occorria  então  nem  occorre  ainda  hoje  nos 
Estados-Unidos,  attendendo  a  que  a  maior 
parte  da  força  armada  pertence  aoe  Es- 
tados. 

Lá,  si  Washington  quiz  uma  alteração  tão 
profunda,  não  a  deixou  ao  sabor  de  uma  lei 
ordinária:  fel-a  incluir  na  Constituição.  En- 
tre nós  também,  o  Governo  Proviaorio  pro- 
poz  essa  medida,  mas  a  Constituinte  formal- 
mente a  rejeitou. 

Lá,  este  amplíssimo  direito  dictadorial  so- 
bre uma  certa  parte  do  território  nacional 
foi  dado  para  uma  cidadis  que  se  ia  crear, 
qua  não  existia  alada.  Aqui,  trata-se  de  uma 
cidade  jác>nstituida,com  tradições  seculares, 
cuja  municipalidade  desempenhou  nos  tempos 
coloniaes  um  papel  histórico  importante. 

Lá  o  Districto  de  Columbia  não  deve  nunca 
passar  a  Estado.  Aqui  o  actual  districto  ô 
um  Eátado  em  evolu^o. 

Lá  o  Diátrictj  de  Columbia  representa 
uma  fracção  insignificante  do  território  na- 
cional— 1  /5S .  350 .  Aqui  ô  uma  parte  impor- 
tant.e— 1/439. 

Lá  o  districto  tem  somente  uma  popula- 
ção de  â-iO.OOO  cm  62  milhões  de  habitantes 
aqui  de  800.000  em  14  milhões,  isto  é,  nos 
Kstados- Unidos  o  Districto  Fiideral  não  chega 
a  representar  um  por  cento  da  população, 
quando  entre  nós  é  a  vigésima  parte  delia  ! 

Lá  treze  cidades  (simples  cidades  !)  teem 
m  lis  ha  dtantes  que  todo  o  Districtx)  da  Co- 
lumbia; aqui  o  Districto  Federal  só  por  si 
tem  popuUçào  maior  que  a  de   13  Estados  l 

Lá  2:^  Estados  teem  uma  porcentigem  de 
analphabetos  inferior  ao  Districto  Federal. 
Aqui, nem  um  só  !  Elle  é  o  centro  maisillas- 
trado  do  paiz. 

Lá,flnalmente,o  districto  de  Columbia  não 
elege  Deputados  e  Senadores  ;  aqui,  o  Dis- 
tricto Federal  elege  tantos  Senadores,  oomo 
os  outros  Kstados  e  mais  Deputados  do  que 
13  de  entre  eiles. 

E  neste  ponto  o  absurdo  dos  que  negam,  a 
autonomia  do  Districto  apparece  clara- 
meni.o. 

O  eleitorado  que  escolhe  os  intendentes  é  o 

mesmo  qu  •  escolhe  os  Deputados  e  Senadores. 

Como  se  pód  >-  comprehender  que  elie  tenha 

V)  ompetencia  para  o  mais  e  não  tenha  para  O 
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menos?  Os  eleitores  do  Districto  podem 
com  os  votos  dos  seus  Senador  íS  o  Depu- 
tados —  que  Sião  em  maior  numero  que  o 
numero  dado  pela  maioria  dos  Estados  — 
decidir  da  paz  o  da  guerra,  da  cessão  do  ter- 
ritório nacional  por  tratados  com  o  estran- 
geiro, podem  legislar  para  todo  o  paiz,  do 
extremo  norte  ao  extremo  sul  da  Republica, 
e  só  nâo  terão  ca  ^.acidado  para  gerir  os 
seus  negócios  locaes?  E'  o  cumulo  do  absurdo  ! 

Esta  cidade  já.  se  achava  de  posse  de  um 
governo  representativo  municipal,  quando 
alguns  pontos  do  ter.-itorio  nacional,  onde 
hoje  ha  municípios  no  interior  do  paiz,  não 
estavam   ainda  descobertos  e  povoados. 

E  a  Constituição  viria  garantir  a  auto- 
nomia destes  ultimou,  e  deixaria  com  a 
pecha  de  incapaz  a  Capital  da  Republica, 
onde  a  instituição  municipal  ô  uma  tradição 
histórica  ?! 

Uma  simples  rua  desta  cidade  —  a  da  Al- 
fandega, por  exemplo— representa  mais  in- 
íluencia  social  em  todo  o  paiZ,  mais  riqueza 
que  todo  Goyaz.  E  Goyaz  é  um  Estado  e  tem 
municípios,  cuja  autonomia  a  Constituição 
garante.  Só  não  garantiria  a  desta  grande 
cidade? 

Mas  si,  de  facto,  o  núcleo  de  população 
mais  denso,  mais  rico,  mais  illustraio  do 
paiz,  onde  a  porcentagem  de  analphabetos  é 
menor,  se  acha  incapaz  de  governar- so,  de 
decidir  sobre  os  negócios  locaes,  cjmo  é 
de  crer  que  o  resto  do  paiz  esteja  mais  bem 
preparado  para  a  Republica  ? 

Estranha  excepção  é  que  só  para  esta 
parte  do  território  nacional,  que  será  ama- 
nhã um  Estado,  se  admitta  a  intervenção, 
repellida,  todavia,  de  t^do  o  resto  do 
paiz  l  Mais  ainda:  que,  afira  de  preparal-a 
para  ter  rosponsabilid  ides  do  Estaio,  se 
comece  por  destituil-a  do  seu  governo  local, 
.fazendo  a  aprendizagem  da  liberdade  pela 
imposição  de  uma  tutela  dictatorial!  De 
sorte  que  na  monarchia,  quando  is^o  era 
um  simples  município,  si  ó  certo  que  não 
tinha  representantes  seus  no  Senado,  tinha 
ao  menos  autonomia  local. 

Na  Republica,  passou  a  eleger  repre- 
sentantes para  a  assembléa  dos  embaicca- 
dores  dos  Estados,  e  querem  alguns  que  ella 
soja  tida  como  incapaz  para  eleger  inten- 
dentes que  cuidem  da  sua  viaçrio,  das  suas 
escolas,  da  sua  hygiene ! 

O  absurdo  ahi  está.  Ha,  por(';m,  quem 
affccte  desprí^zir  a  questão  tie  princípios  e 
busque  apenas  appellar  para  os  factos, 
dizendo  que  a  Municipalidade  está  gastando 
loucamente  e  nada  tem  feito  de  útil. 

Mas  o  Congresso  não  se  deve  esquecer  que 
as  mesmas  accusações  lho  são  feitas.  Todos, 
á  porfia,  o  accusam  de  prodigalizar  des- 
pezas. 


Nuocd  o  orçamento  apresentado  polo 
Governo  sahiu  do  Congresso  oom  economias. 

E'  certo  que  o  Distiúcto  tem  tido  curtos 
atrazos  do  pagamentos  por  dous  o  três  mezes. 
A  isso  mais  de  uma  vez  teria  tamb3m  che- 
gado o  Governo  Federal,  si  não  tivesse  usado 
o  abusado  da  faculdade  de  emittir  »»apel- 
moeda.  Quanto  aos  Estados,  podem  contar-se 
pelos  dedos  (e  sobrarão  muitos  dedos)  us  que 
não  teem  ]  assado  por  essas  crises  o,aliíls,  por 
tempo  muitj  mais  hmxo.  De  maisS,  si  a 
União  não  retivoíse  indevidamente  impostos 
municipais,  si  não  obrigasse  o  Districto  a 
custear  a  pjlicía  (que  pela  Constituição  ó 
serviço  federal),  a  situação  do  Districto  seria 
prospera.  B  por  isto  a  Capital  do  Brazil 
ofTerece  esta  singulari  iade:  é  a  única  do 
paiz  civiliza  '.o  onde  cjm  a  policia  so  gasta 
mais  do  que  com  a  inst  'ucção  primiri  i  ! 

Equaes  são  os  serviços  Ijcaes  que  mais 
protestos  levantam?  A  p4icia,  a  f kit* do 
agua,  a  rodo  de  esgotos. . .  Todoá  elles  es  ao 
com  o  Governo  da  União:  a  policia  que  per- 
mitit3  ou  é  autora  direc  ia  dos  crimes,  o  ser- 
viço de  agua  que  continua  a  ser  deiicieiíio,  a 
rede  infecta  dj  o.:ígotoj  que  é  uma  das  cau- 
sas mais  eíncazos  d  i  insalubridade  desta  Ca- 
pital.. .  Não  basta,  portanto,  que  um  serviço 
flque  com  o  Gjveroo  da  União  pu*a  gue 
passe  a  ser  bem  feito;  os  exemplos  ahi  estão. 
Não  basta  igualmente  esse  requisito  para 
evitar  accusações  de  outra  ordem:  a  novação 
de  contracto  cjm  a  Ci'y  Improvjments,  03  fa- 
vores á  navegação  de  S.  Francisco,  a  indem- 
nização aos  bancos  emissores,  a  questão  das 
pe  ir.^s,  a  das  farinhas  de  trigo,  a  dos  hydro- 
metros,  a  das  loterias  e  outras,  o  outras— 
servem  para  demonstrar  que  tjdas  as  con- 
cesso js  a  particulares  ou  omprezas  pjdem 
dar  lograr  a  arguiçõ33  cont  a  a  probidaio  dos 
que  as  faz3m. 

Não  é  admissível  que  o  mesmo  fcorpo  oloi- 
toral  escolha,  com  aimiiMvel  distiucção,  só 
homens  honestos  para  o  Senado  e  a  Camará, 
só  peculatarios  para  o  Conselho.  E  aqui 
como  sempre  o  grande  absurdo  de  certos  ar- 
gumentadores  reapparece  mais  uma  vez  :  o 
diroito  dado  ao  Districto  de  eleger  Deputados 
e  Senadores  e  o  que  muitos  íhe  pretendem 
negar  de  escolher  intendentes:  ser  ^apaz  e 
competente  para  dirigir  os  negócios  de  todos 
os  outros  testados  e  ser  incapaz  de  dirigir  os 
seus  ! 

Mas  —  dir-se-ha  —  o  projecto  nuo  foi  tãj 
longe. 

E'  verdade.  Dotou,  o  Districto  com  um  di- 
ctador,  sópor  seis  mezes.  Depois,  voltar-se- 
ha  a  normalidade  das  funcvões. 

Curioso  argumento  !  As  inconstitucionali- 
dades  nfio  S3  dividem  em  compridas  e  curtas.,. 
Si  o  Congresso  reconhece  que  o  Diátricto  tem 
direito  a  uma  certa  somma  de  autonomia. 
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que  lha  é  garantida  pela  Constitaição,  uao  a 
pôde  saapender  nem  por  seis  mczos,  nem  por 
aels  segundos.  Tudo  o  que  se  fiz3r  sob  tal  re- 
gimen será  irrito  e  nuUo.  Si  o  Polor  Judi- 
ciário quizor  cumprir  o  seu  dever,  assim  o 
declarará. 

Por  honra  do^  magistrados  brazileiros,  não 
é  crivei  que  elles  neguem  justiça  aos  que  a 
forem  pedir  contra  essa  lei.  £Ua  padece  da 
duas  inconstitucionalidades  radicaes  e  insar 
naveis,  por  si  só  bastantes  par.^  in  armar 
todos  os  actos  do  futuro  Prefeito. 

Em  primeiro  logar,  viola  o  art.  67  da 
Constituição.  O  Districto  Federal,  á  vista 
desse  artigo,  tem  do  ser  governado  pelas 
autoridades  municipaes.  Ora,  já.  anterior- 
mente se  fez  notar  que  não  6  autoridade  mu- 
nicipal ^  que  recebe  o  seu  cargo  do  Presidoute 
da  Republica,  presta  compromisso  perante 
o  Ministro  do  Interior  e  se  rego  exclusiva- 
mente por  uma  lei  federal. 

Atô   aqui  o  prefeito    era  nomeado  polo 
Presidente  da  Republica ;  mas  dependia  da 
approvação  do  Senado,  onde  ha  represen- 
tantes do  Districto,  e  governava  de  accordo 
com  cis  leis  municipaes.  Mesmo  assim,  sua 
nomeação  e  sua  approvação  eram  violadoras 
da  lei  fundamental,  porque  uma  lei  ordiná- 
ria não  pôde  augmentar  as  funccões  nem  do 
Presidente,  nem  do  Senado.  Aquelle  só  tem 
direito  de  prover  os  cargos   « de  natureza 
federal».    Esto  só  tem  que  homologar  no- 
meações de  ministros  do  Supremo  Tribunal 
e  do  Tribunal  de  Contas  e  membros  do  corpo 
diplomático.  Tudo  mais  é  inconstitucional. 
Mas,  de  algum  modo,  até  agora,  havi  v  uma 
certa  dose  d  i  elementos  municipaes.  Havia 
o  Poder  Legislativo  do  municipio  o  o  pre- 
feito estava  obrigado  a  respeitar  as  suas  leis. 
De  mais,  exigia-so  que  esse  prefeito  tivesse 
certas  condições  do  residência  c  eleitorado 
nesta  cidade.  Agora,  não.  Agora,  não  ha  con- 
dição alguma:  é  pura  e  simplesmente  a  von- 
tade do  Presidente.  Durante  seis  mezos,  não 
vigorara  mesmo   nenhuma  lei   municipal : 
será  só,  única  e  exclusivamente  a  lei  fedjral. 
Que  differença  entre  o  jprefoito  o  qualquer 
Ministro  de  Estado,  ou  outra  autoridade  fe- 
deral?  Nenhuma... Todos  são  funccionaríos 
de  confiança  do  Presidente ;  todos,  para  sua 
nomeai,  exercício  e  demissio,  depen  iem 
exclusivamente  dolle.  Os  ministros  dependem 
talvez  um  pouco  menos,  porque  te^m  o  dever 
de  respeitar  as  leis  existentes,  que  obrigam 
a  todos»  Para  o  prefeito  não  ha  leis  :  ha  a 
sua  vontade  ou,  visto  que  elle  ô  um  preposto, 
a  vontade  do  Presidente  •  O   Presidente  do 
Brazil  fica  assim  com  as  ati;ribuições  que 
tem  o  Presidente  da   Republica  Argentina, 
mas  que,  propostas  á  Constituinte  Brazilelra, 
esta  formalmente  rejeitou,  substitui ndo-as. 


Tudo  provi,  portanto,  que  a  autoridade  do 
prefeito,  tal  como   a  quar  crear  a  lei  nova, 
6  inconsitucional.  Dahl,  a  nuUidado  irrerao-* 
di  ivel  dos  seus  actos,  qiiaosquop  quo  sejam. 

Quando,  porém,  elles  so  afasfxrem  das 
leis  municipaes  existentes,  olla  ainda  se.'& 
mais  clara,  mas  flagrante.  A  noisa  magis- 
tratura tem  dado  alguns  tristes  exemplos  de 
uma  docilidade  extranha. .  .Para  chegar,  po- 
rém, até  a  homologação  dos  actos  (jue  contra 
as  leis  existentes  praticar  o  prefeito  preci- 
sará um  pouco  mais  que  docilidade...  Não 
é  do  crer  que  ella  desç  \  até  lá. . . 

Afinal,  por  muito  embotado  que  esteja  um 
espirito  qualquer,  ha  cousas  deante  das  qu  los 
elle  recua.  Que  distincção  existe  entre  um 
governo  livro  o  umatyrannia?  E'  que  no  go- 
verno livre  o  cidadão  só  é  obriçado  a  obe- 
decer ás  leis  ;  no  governo  despótico,  obedece 
á  vontade  de  um  individuo. 

Não  se  trata  me^mo,  quando  S3  falia  cm 
governo  livre,  do  gove. -no  republicano.  As 
próprias  monarchias  constitucionaes  dis- 
tinguem-se  das  absolutas  exactamente  graças 
a  esáe  caractoi*. 

Por  iá^o,  a  primeira  garantii  de  direitos 
qu'3  a  Constituição  da  Monarchia  Brazilelra 
assegurava  aos  scus^sub  Utos  era  esta: 

«  Nenhunr  cidadão  pólo  sor  obvigado 
a  fiiZ3r  ou  deixar  d3  fazír  alguma  cousa, 
sinão  em  virtude  da  lei.»  (Art.  179  §  1°.) 

A  Constituição  da  Republica  não  quiz  co- 
meçar de  outro  modo  as  suas  solcmnissimas 
declarações  do  art.  12: 

€  Ninguém  pôde  ser  ob.igado  a  fazer 
ou  deixar  de  fazer  alguma  cousa,  sinão 
em  virtude  de  lei». '(Art.  72  §  !<>.) 

Ora,  em  hypothese  alguma,  se  pôde  chamar 
lei  ao  ac5o  expedido  por  um  só  individuo, 
sem  consulta  a -ninguém,  sem  saacção  de 
poder  algum,  acto  traduzindo  somente, 
unicamente,  a  sua  vontade,  o  sou  capricho, 
a  su^  fantasia. 

O  monstruoso  projecto,  que  dispõe  sobre  a 
sorte  do  Districto,  diz,  entretanto,  que  o  Pre- 
sidente da  Republica  poderá  nomear  um 
funcíúonario—  funccionario  que  será  federal, 
já  por  essa  orgem,  já  porque  só  obedecerá  a 
autoridade  e  leis  federaes— e  qu3  terá,  entre- 
tanto, o  direito  de  converter  em  leis  muni- 
cipaes todas  as  idéas  que  lhe  passarem  pela 
cibnça  ! 

Dizem-nos  que  esse  homem  será  natural- 
I  monte  escolhido  com  critério.  Não  duvido. 
[ Mas    o  que  revolti  não  é  que  os  actos  dolle 

Sossam  ser  m;los.  Mesmo  os  melhores  pa- 
ecerão  deste  vicio  radical :  serão  as  von-» 
tades  de  um  individuo.  Esse  individuo  terá  o 
direito  de  dar  ordens  a  todos  os  habitantes 
da  cidade  maior,  mais  rica  o  mais  populosa  d% 
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America  do  Sul !  Si  olle  pôde  exigir  que  um 
cidadão  pinto  de  branco  ou  do  azul  sua  casa, 
*  tal  qual  como  pódc  impor  ajs  seus  lacaios 
qae  usem  uma  libré  daquellas  cores— onde 
acaba  a  distiacção  entra  os  criados  delie  e  os 
cidadãos,  que  se  presumiam  livres  ? 

A  liberdade  é  a  obediência  á  lei. 

O  art.  34  da  Constituição  diz  no  seu  §  15, 
referindo-so  ao  Congresso,  quo  lhe  cabe: 

«  Legislar  sobre  o  serviço  de  correios  e 
telegraphos  fedoraes ; 

No  seu  §  18: 

€  Legislar  sobre  a  organização  do  exer- 
cito e  da  armada  ; 

No  seu  §23:    - 

^Legislar  sobre  o  direito  civil  com- 
merciale  criminal  da  Republica  e  o  pro- 
cesso da  justiça  federai.» 

No  seu  §  30: 

«Legislar  sobre  a  organização  muni- 
cipal do  Districto  Federal.» 

E'  a  mesma  expressão  em  todos  quatro 
casos.  Quem,  entretanto,  sustentará  quo  o 
Cíongresso  poderia  fa^er  uma  loi  decla- 
rando: 

«Durante  seis  mezes  o  Presidente  da 
Republica  ílcará,  investido  da  plenitude 
de  dii*eítos  sobre  os  correios  e  tolegra- 
phos,  o  exercito,  a  armada,  o  direito 
civil,  criminal  e  commercial,  e  o  pro- 
cessual da  Justiça  Federal  ?» 

Evidentemente,  nin;íuem  pôde  considerar 
que  lei  semelhante  fusse  constitucional .  E 
si  o  Congresso  não  pôde,  legislando  sobre  a 
organização  do  exercito,  entregil-o  a  um 
homem  qualquer,  como  um  rebanho  de  oi^- 
cravos,  o  Congresso  não  pôde  também,  le- 
gislando  sobre  a  organização  municipal  do 
Districto,  entregal-o  a  um  homem,  para  que 
os  seus  actos,  as  suas  rosolurões,  os  seus  pos- 
síveis caprichos  sejam  tidos  como  If^is.  O 
caso  ó  o  mesmo,  mesmos  os  termos,  do 
mesmo  artigo  da  Constituição.  Nào  se  pôde. 
pop  consequência,  dizer  que,  obedecendo  ás 
resoluções  do  pi^efeito,  o  povo  esteja  obeie- 
cendo  á  lei  federal,  e  assim,  cumprido  o  dis- 
posto no  §  1<>  do  ard.  72. 

O  Congresso  tem  que  crear  uma  organi- 
zação municipal,  Kssa  organização  nãopôie 
consistir  na  cessão  a  um  individuo,  j)or  me- 
lhor, mais  sábio  e  mais  honesto  que  ello 
seja,  do  direito  de  transformar  em  leis  ui  o 
o  (lue  lho  parecer  bem  ou  mal. 

Um  dia,  os  que  vierem  depois  (1(3  n(Js  h^rão 
com  vergonha  e  assombro  esta  alil/ma  ào 
tristis>iina  :  «Houve  um  Congresso  que  le- 
gislou, díiclarando  que    a  Capital  da  Repu- 


blica, durante  seis  mezes,  ficaria  entregue  á 
vontado  de  um  fuuccion  irio  federal.  A  esse 
homem  fji  dado  o  poder  de,  por  simples  actos 
da  sua  vontade,  dispor  da  propriedade  e  da 
liberdade  dos  cidadãos.» 

Da  propriedade  e  da  liberdade,  sim,  por- 
que todas  as  posturas  municipaes  trazem 
sempre  restricções  á  liberdade  e  (moa  á 
propriedade. 

As  exigências  para  o  exercido  de  muitas 
proposições,  para  as  formalidades  de  hy- 
giene  e  outras  são  restricçôes  a  liberdade.- 
Restricçõ  ís  úteis  (  Podem  ser  ou  não  ser  ; 
mas  para  que  se  tornem  legaes,  é  necess  vrio 
que  uma  lei  as  decrete  e,  como  nenhum  in- 
dividuo podo,  por  si  só,  fazer  leis^  as  pre- 
scrip(;(>os  de  um  simples  individuo  nunca  te- 
rão esse  caracter. 

I^ois,  então,  o  capitulo  mais  bello,  mais 
solomn\  mais  magtístoso  do  nosso  texto 
fundamental— o  que  menciona  a  declaração 
de  direitos—  pôde  ser  entrogue  a  uma  pessoa 
qual  ;uer,  para  que  el  a,  por  si  sô,  restrinja, 
amplie,  alargue  ou  mutile  esses  direitos  á 
sua  vontade  í  E'  impossível  admittil-o  I 

Assim,  estas  duas  consociuencias  se  im- 
põem : 

1«,  tudos  08  acto  do  prefeito  que  vae  sep 
escolhido,  em  virtude  do  projecto  da  Camará 
serão  il  lega  os,  porque  o  Districto  tem  de  ser 
administrado  por  autoridade»  municipaes  o 
esse  prefeito  6  uma  autoridade  federal,  no- 
meado pelo  Presidente  da  Republica,  em- 
possado pelo  Ministro  dj  Interior  e  regen- 
io-se  exclusivamente  pjr  uma  lei  federal; 

•i*,  que, quando  (o  que  sô  Si  pôdtí  admlttlr 
para  <argumentar)  esse  prefeito  fosse  uma 
autoridade  legal,  teria  de  se  reger  pelas 
leis  municipuis  já  existentes, porque  ninguém 
é  lobrigado  a  fazer  ou  deixar  d(i  fazer,  sinão 
o  que  f  r  doterminado  em  lei— e  lei  não 
pói?  ser  a  vontade  de  um  só  individuo, 
qualquer  qiio  soj.i  o  se;i  valor. 

Não  vale  a  pona  entrar  em  pormenores. 
A  meu  vor,  os  juizes  não  toráo  que  res- 
peitar a  raiione  imperii,  de  que  trata  o 
prDJecto,  poniue  sô  tem  imperium  quem  é 
autoridade  legal,  constitucional. 

Ninguém  contesta  que  o  direito  processual 
possa  crear  ou  supprimir  os  mandados  de 
manuí-enção  ;  mas  a  primeira  con.iição  para 
que  elles  não  sej im  expedidos  6  que  o  acto 
contra  o  qual  sao  requeridos  provenna  de 
autoridade  que  possa  ter  poder  legal  — 
que  ú  a  j-atione  únjterii  —  os  actos  legaes  ou 
não,  mas  piMtiiíados  por  força  da  investidura 
l''(j'U,  a  (ju<}  se  refere  o  projecito.  Todo  pre- 
leito  quo  íV)i'  uma  wUoridade  federal,  ao 
eoQ(,i';trio  do  prescripto  no  irt.  07  da  Consti- 
tui(,'ão,  dispor  ('o  ianr.a  yatiow  imperii,  aomo 
qualquer    particular  que  entendesse  expedir 
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ordens  a  outros  cidadãos  tão  livres  como 
elle. 

E'  impossível  que  os  juizes  desçam  até 
onde  quor  o  p;'ojeeto.  Nâo  se  pode  ir 
além. 

£a  não  digo  isto  como  uma  declamação 
de  tribu.ia;  falJo  com  a  mais  perfeita  calma, 
tão  serenamente  como  si  eátivoírsa  discutin- 
do uma  lei  da  China  ou  do  Japão,  que  nunca 
me  tivesie  do  ser  applicada.  K  neáte  tran- 
quillo  estado  de  espirito,  ([ue  eu  pergunto  : 
^Haverá  um  juiz  qu<  sustente  poder  o  Con- 
gresso transferir  a  qualquer  individuOj  por 
seis  wezes^  o  direito  de  erigir  em  leis  as  suas 
voyitades^  os  seus  caprichos^  as  suas  opiniões^ 
St'jarn  ellas  quae^foremt  > 

Ainda  para  a  natureza  da  autoridade  do 
prefeito  —  si  é  federal  ou  municipal  —  ima- 
gina-se  que  se  possa  fechar  os  olhos  á  evi- 
dencia. 

Mas  deante  daquo  le  texto  fundamental, 
que  distingue  homons  livres  de  escravos  : 
—  «  ninguém  pôde  ser  obrigado  a  fazer  ou 
deixar  de  fazer  alguma  cousa  sinão  em  virtu- 
de de  lei»  —  deante  desta :J  palavras  que 
devem  ser  as  mais  saibradas  aos  olhos  de 
todos  os  juizes,  não  se  comprehendo  que, 
com  dignidade,  elles  não  recuem,  ao  ver  o 
que  liispõo  o  projecto." 

Em  face  do  todos  estos  absurdos,  ha, 
todavia,  quem  diga  que  as  irrogularidades 
do  governo  do  Distiricto  oram  de  tal  ordem 
que  só  podiam  sor  curadas  com  uma  subver- 
são constitucional  E-»sa  é  :•. justificação  do 
todos  os  golpes  de  Estado.  Leiam  o  que  disse 
o  marechal  Deodoro  a  3  de  novembra  de  1891 : 
também  elle  scí  queixava  do  que  os  erros  do 
Congresso  eram  taes  e  tantos,  que  só  dissjl- 
vondo-o.  Miserável  Constituirão  seria  a  quo 
nm  tivess3  om  si  mesmo  os  moios  do  dar 
remediu  ao  máo  funccionimento  dos  seus 
órgãos !  Es  tara  a  nossa  nosso  ca,so  i 

?]jitretanto,  o  projociio  da  Coiumissâo  foi 
até  o  ponto  de  revoga''  o  direito  civil.  Está 
nelle  dito  que,  ap:v.ar  dos  bens  da  mulher 
serem  sua  propriedade,  o  marido,  aqui  na 
Capital  Federal. pôde  dispor  dollcs,  scin  licen- 
ça da  sua  proprietária. 
E' monstruoso.  Mas  ó  lógico. 
E*  monstruoso,  porque  não  se  comprehende 
a  firmeza  da  idéas  dessos  fabricantes  de 
código  civil,  que  ha  mezcs  o  despachavam 
para  o  Senado,  com  a  garantia  dos  bens 
da  mulher  e  hojo,  em  uma  loi  de  occasiào, 
feita  sobro  a  perna,  esquecem  e  revogam 
isso! 

Mis  ú la'nb.?m  lógico. Si  se  admitte  que,em 
virtude  do  pode/  de  organizar  o  Districto, 
tom  o  Congresso  competência  para  alterar 
artigos  d  ■.  Constituição,  creando  irnpo>tos  es- 
peciaes,  augmentanvio  as  attribuiçõos  do  So- 
nado  e  do  Presidente  e  estabelc(^3ndo  casos 
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novos  eni  que  aquella  assembl^a  delibera  por 
dou.:>  terços  de  vot  >s,de  um  modo  contrario  ao 
disp.jsto  no  texto  fim  .amental,  é  forçoso 
admittirque  elle  pôde  ai  ter  ar  também  quaes- 
quer  outros  textos  c,  assim,  augmentar  ou 
diminuir  as  garantias  do  art.  72.  Não  ha, 
de  facto,  limite.  Por  isso,  embora  a  Consti- 
tuição incho  as  bochochas  para  afflrmar 
que  a  propriedade  está  garantida  em  toda 
a  sua  plenitude,  a  nova  lei  vao  supprimir 
para  um  i  certa  categoria  de  pessoas,  as 
mulheres  casadas  que  morarem  neste  Dis- 
tricto, o  direito  de  protestarem  contra  o 
esbulho  dos  seus  b  ms  !  Esta  cohorente... 
Si  80  podo  cortar  o  art.  67  e  augmontar 
o  art.  4S,  porque  se  não  poderá  restringir 
um  pjuco  um  magro  paragrapho  do  art.  72? 

E'  verdade  que  um  i  forte  corrente  nos  leva 
a  solicitar  a  unidade  de  direito,  mesmo  o 
processual,  om  toda  a  União.  E'  agora, 
por  'm,  que  o  projecto  croa  ura  direito  civil 
especial  para  esto  Districto— hypothese  nova 
e  não  prev  sta  ha  um  mez  atraz...  Nin- 
guém, de  certj,  acreditaria  que  os  autores 
do  Código  Civil  tivessem  tão  pouca  confiança 
n.is  doutrinas  que  sustentavam,  em  feve- 
reiro ultimo.  Bastaram  alguns  mezes  para 
que  mudassem... 

Devoestar  muito  solido  o  famoso  código, 
na   parte  om  que  olles  o  alteraram  I 

No  projecto,  que  o  Senado  v  te  appro- 
var,  ha,  segundo  parece,  disposições  elei- 
torães  garantidoras  e  justas.  Não  as  ex- 
aminei, mas  acre  li  to  na  capacidade  de 
quôm  as  elaborou  e  penoque  ellas  deve- 
riam t3r  sido  docretadas.,.  apezar  de  esta- 
rem no  projecto  de  quo  se  trata. 

Terminando,  creio  que  violei  um  pou- 
quinho o  Regimento,  fallando  contra  o  ven- 
cido. Mas  não  fallei  para  protestar,  nem 
pira  cjnvoacor  ninguém.. .Foi  um  monologo 
legislai.ivo,  um  desabafo,  a  necossidad.3  do 
provar  a  mim  mesmo  que  não  tinha  sido 
um  incolieronte.  De  resto,  as  violações 
do  llegi mento  são  ainda  as  mais  inoffen- 
sivas. . . 

Que  me  perdoem  os  ([uo  se  doram  ao  tra- 
balho de  ouvir-me.  {Muito  ham  ;  muito  bem.) 

ORDEM  DO  DIA 

O  ^r.  Oeraiano    IIa;S8loolier 

—Peço'  a  palavra  para  uma  explicação 
pessoal. 

O  Sr.  I*re9iclente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

OS^r.  <irMi"iiiano   Ha-^slocliei* 

(p'ira  uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presi- 
dent  >,  paroco-me  que  não  pôde  ser  indiíle- 
rente  á  Camará  a  reputação  do  qualquer  de 
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seus  membros;  a  mim  interessa-me  extraor- 
dinariamente manter,  deante  desta  Cusi,  o  il- 
libado  nome  que  aqui  tenho  feito  no  curto  Oi- 
paço  de  tempo  que  sou  representante  da  na- 
ção. Espocialissima  situação  para  mim  obri- 
ga-me  a  vir  á  tribuna,  em  explicação  pessoal, 
para  deixar  mais  uma  vez  limpa  a  minha 
testada  no  incidente  que  está  comprometten- 
do  muito  seriamente  a  i^eputação  de  mais 
de  um  homem  publico. 

Sou  eu  quem,  na  imprensa,  em  um  jornal 
desta  capital,  O  Diarh,  tem  conduzido  uma 
campanha  contra  a  emenda  que  defende,  no 
Senado,  o  Sr.  General  Francisco  Glycerio, 
sobre  as  lo  terias  nacionaes. 

V.  Ex.,  a  Camará  e  a  opidião  publica  do 
paiz  inteiro  sabem  os  manejos  de  que  lança 
mão  a  Companhia  de  Loterias  Nacionaes 
para  conseguir  a  victoria  de  sua  causa : 
subornando  consciências,  pervertendo  cara- 
cteres, manchando  em  suinma  esta  Repu- 
blica que  nós  todos  procuramos  manter 
limpa  e  respeitavol . 

Não  conseguiu,  Sr.  Presidente,  jamais 
essa  empreza  arrefecer  em  mim,  como  re- 
presentante do  pensamento  republicano  de 
minha  pátria,  o  ardor  com  que  entrei  na 
campanha  que  tenho  sustentado  sempre 
*  contra  uma  prorugação  do  contracto  que  é 
um  verdadeiro  escândalo,  uma  potota  ver- 
gonhosa, questão  que  se  levanta  todos  os 
annos  para  agitar  a  opinião  publica  e  em 
'  torno  v^olla  fazendo-se  commentarios  que 
pezam  sobre  os  representantes  da  nação 
com  suspeitas  as  mais  aviltantes. 

Pois  bem,  Sr.    Presidente,  não   podendo 

vencer-me  a  mim,  est  i  companhia,  que  só 

'  vence  com  o  dinheiro,  quebrou-mo  as  armas; 

o  jornal  onde  eu  escrevia  não  recebe  mais 

os  meus  artigos  ! 

Ha  alguns  dias  que  o  proprietário  do  jor- 
nal é  assediado  ;  era  o  Sr.  conde  de  Moles- 
to Leal  que  o  mandava  chamai*  o  que  lho 
fazia  propostas  de  dinheiro  e  que  depois 
fallava  em  comprar  ao  Deputado  Virgílio 
Erigido  uma  letra  que  o  mesmo  passou 
contra  o  jornal  para  ver  si  com  a  pressão  do 
cobrador  poderia  fazei  o  calar. 

O  que  é  verdade  é  que  nesta  campanha, 
na  qual  entrei  como  republicano  p  ',ra  defen- 
der também  a  reputa(,ão  e  a  honra  da  Repu- 
blica, conipromettidas  por  estes  salafrários, 
empi*eiteiros  de  negócios  duvidosos,  o  que  é 
verdade,  é  que  o  logar  onde  eu  podia,  como 
voz  isolada,  ó  certo,  na  imprensa  brazileira 
defender  a  causa  do  direir,o,  esse  logar  está 
fechado  para  mim  ! 

Mas,  eu  estou  bem  certo  que  a  dolorosa 
impressão  que  fica  deste  facto,  que  attesta 
mais  uma  vez  de  que  recursos  lança  mão 
esta  empreza,  não  attiuíriríl  a  pessoa  do 
Deputado  que  falia,  porque  ninguém  que  me 


conhece  poderã  jamais  suspeitar  que  ou  fosse 
capaz  de  entrar  em  conluios  com  traficantes 
de  semelhante  espécie. 

Digo  isto  bem  alto,  para  que  o  paiz  saiba, 
este  paiz  que  não  está  informado  de  cousa 
alguma,  que  não  fui  arrastado  pelos  em- 
preiteiros das  loterias,  que  tudo  teem  conse- 
guido da  imprensa,  que  com  o  seu  silencio 
não  descobre  ao  povo,  não  lhe  deixa  perceber 
o  negocio  vergonhoso  que  está  sendo  feito. 
Sim,  a  imprensa  combate  hydrometros, 
combate-os  para  ser  agradável  aos  poderosos 
proprietários,  cojuo  combate  a  pesca  pelos 
processas  modernos,  para  acudir  aos  inte- 
resses djs  monopolizadores  do  mercado  de 
peixe,  meia  dúzia  de  estrangeiros  que  explo- 
ram o  trabalho  de  honrados  e  humildas  pes- 
cadores. O  povo  não  vê  que  teria  peixe 
barato  sendo  grande  a  sua  olTerta,  e  a  im- 
prensa não  lhe  mostra  a  questão  sinãj  atra- 
vez  dos  interesses  dos  monopolizadores. 
Netíhum  jornal  discute  as  loterias,  nenhum 
jornal  vem  dizer  ao  povo  que  o  Senado  está 
discutindo,  sob  o  patronato  do  Sr.  Fmncisco 
Glycerio,  a  prorogação  de  um  contracto, 
sem  con^urrencia,  dando-se  mais  aos  seus 
actuaes  detentores  59  %  sobre  o  capital  das 
loterias.  era  vez  de  40  %  que  eram,  limi- 
tando a  somma  áoi  benefícios  de  uma  com- 
panhia, que  ganha  mais  de  8.000  contos,  a 
1.600  contos. 

Sim,  sem  concurrencia,  quando  um  go- 
verno forte,  como  este  que  começa,  não 
ousou  psdir  tanto  !  E'  que  os  viscondes,  os 
condes,  todos  estes  titularas  que  se  exhimem 
de  responsabilidades  na  politica  nacional, 
refugando  taes  direitos,  quando  compram 
seu  i  titules  de  nobreza,  sab)m  que  se  vence 
com  dinheiro,  callando  a  imprensa  e  custe- 
ando a  advocacia  administrativa.  Isto  é 
degradante,  humilhante,  senhores,  e  degrada 
a  Republica.  São  estas  cousas  que  parecem 
favorecer  as  aventuras  conquistadoras  do 
estrangeiro  poderoso,  porque  aviltando-nos, 
consentindo  na  destruição  do  nosso  caracter, 
matando  os  nossos  estimules,  explorados 
como  somos,  ((ue  resistência  seremos  capazes 
de  oppor,  desde  que  se  perca  o  respeito  por 
nós,  uma  nação  onde  triumpham  os  espe- 
culadores !  ? 

Levanto  o  protesto  contra  mais  esto  ma- 
nejo da  companhia  de  loterias,  e  o  povo  quo 
veja  como  ella  lucta,  como  ella  busca  a 
victoria.  Precisa  amordaçar  a  imprensa 
para  que  não  falle. 

E  defendam  agora  esta  companhia  os  que 
o  ousarem. 

O  Si*.  Presidente— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votiçõoa 
das  matérias  indicadas  na  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 
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E'  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  330  A,  do  1902,  cora  parecer  sobre  as 
emendas  apresentadas  m.  3»  discussão  do 
projecto  n.  330,  dosto  anno,  que  autoriza  o 
Pckier  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  do  40$538, 
ouro,  e  2. 253:614$241,  papel,  para  occorrer 
ao  pagamento  de  dividas  de  exercicios  findos 
dos  diversos  ministérios. 

Ninguém  padtndo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n,  363,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Minist  )rio  da  Marinhx  o 
credito  de  152:536$488,  supplomontar  ás  ver- 
bas ns.  8,  9,  14,  18  e  19  do  art.  9'>  da  lei 
n.  834,  do  31  de  dezembro  de  1901. 

Ninguém  pedinio  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  aliada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  proje3to 
n.  385,  de  1902,  pa^sanio  para  a  admmis- 
trí^o  federal,  nos  termos  do  paragrapho 
u  uco  do  art.  58,  dá  lei  n.  85,  de  :^0  de  se- 
tembro de  1892,  os  serviços  do  hygiene  de- 
fensiva na  Capital  da  União,  c  dá  outras 
providencias. 

.  Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  se.^uinto 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  3SÕ^  de  1902 

Supprima-se  o  art.  2'*, 

Sala  das  sessões,  18  do  dezembro  de  1902. 
—  Oscar  Godoy. —  Raul  Barroso, 

O  Sr.  Oarlbosa  luima  —  Pego  a 
palavra. 

O  Sr.  I^resldonte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O    Sr.   Darl>oaa  L.iiiia  ()  ~  Sr. 

Pra-jidinte,  nego  systematicamonto  o  meu 
voto  a  este  projecto. 

Pensei  que  antes  de  tomar  a  p  'Javra  para 
dar-lhe  combate  fosse  precedido  na  tribuna 
por  algum,  ao  menod,  dos  collogas  quo  du- 
rante tanto  tempo  combateram  o  credito  d?. 
990:000$  destinados  ao  serviço  transitório  ex- 
igido pelas  excepcionaes  condições  da  saúde 
publica  nesta  cidade. 

A  Camará  não  eitá  esquecida  desse  me- 
morável combato  dado  durante  tanto  tonipo 
ao  famoso  credito  de  990:000s,solicitado  pelo 


{')  Este  discurso  nâo  foi  revisto  pelo  orador. 


Governo  transacto  para  custeio  de  serviço 
transitório. 

A  Camará  terá  visto  que  esse  combate 
amorteceu,  que  os  combatentes  desappare- 
ceram  desde  quo  o  Governo  do  Sr.  Dr.Campos 
Salles  foi  substituído  pelo  actual  Governo. 

Eu  que  pensava  que  o  combate  era  dado 
áquelle  creditj,  porque  elle-  não  consultava 
as  conveniências  do  serviço  publico,  e  eu  que 
acreditava  que,  assim  devendo  ser,  aquelle 
credito  devia  te  •  sido  combatido  com  o 
mesmo  ardor  e  com  a  mesma  vehemencla  ! 

O  que  a  Gamara  viu,  porém,  foi  o  contra- 
rio; o  combate  amorteceu,  os  combatentes  de 
-animo  mais  pugnaz  desertaram  desta  tribuna, 
e  o  projecto  passou  em  um  jubileu  igual 
áquelle  em  que  vão  passando,em  ura  andor, 
que  ha  de  valer  por  um  symbolo  desta  legis- 
la ura,  esBa  caterva  de  projectos,  a  respeito 
dos  quaes  nós  abdicamos  da  nossa  faculdade 
de  03  discutir  e  os  apreciar,  para  legitimar 
os  nossos  votos. 

Si  o  projecto  de  990  contos,  destinados  ao 
custeio  de  serviço  transitório,  mereceu  por 
tanto  tempo  combato  tão  ardoroso,  segura- 
mente equiparável  a  uma  dessas  muitas  ma- 
nobras parlamentar(3s,  conhecidas  sob  o  nomo 
de  obstrujcionismo  de  tribuna,  não  posso 
comprehender  como  é  que,  de  repente,  se 
fez  o  silencio  om  torno  deste  projecto,  acom- 
panhado de  uma  votação  quasi  unanime ! 
{Apartes,) 

O  que  estou  denunciando  e  lamentando  é 
quo,  hontem,  quando  estava  no  governo  o 
Dr.  Campos  Salles,  o  projecto  foi  combatido 
com  manifestações  de  verdadeiro  obstruccio- 
nismo. 

Ora,  as  convicções  mudaram  de  tal  sorte 
no  espinto  da  luelles  qu3  davam  tal  combato, 
pjrque  este  projecto  não  consultava  os  inte- 
ressas públicos?  (Apoiados,) 

Admittindo  que  semelhante  opposição  não 
era  feiía  sinão  porque  o  projecto  não  consul- 
t  iva  o  interesso  da  communhão,  como  ô  que 
do  repente  esse  combate  cessou  e  o  projecto 
pôde  passar  tã)  facilmente  como  qualquer 
outro  que  não  houvesse  sido  combatido  ? 

Era  mio,  o  metamorphoseouse  em  uma 
cousa  útil  c  bja. 

Miraculoso  effeito  de  uma  muta(.*Eo  magica. 
O  projecto  hontem  máo,  o  projecto  hontem 
susceptível  dos  mais  ardorosos  combates ; 
um  projecto  que  trazia  uma  aggravação  do 
despez  AS  dispensáveis  e  quo  não  consultava 
as  próprias  regras  de  hygiene  publica,  como 
aqui  se  disse  pola  boccà  de  professores  res- 
peitáveis (apoiados),  este  projecto  passou 
imraeiiatamente,nãosócomo  voto  daquelles 
quo  tomaram  parte  neste  combate,  mas  com 
o  retrahi monto  dos  que  entendem  dever  le- 
var sua  oppjsição  atô  o  mais  systcmatico 
obstruccionismo.   Eu  venho  dizor,  Sr..  Pre- 
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sidente,  que,  ami^ro  do  Governo  actual,  ne- 
guei o  meu  voto  áquolle  projecto,  como 
nego  a  este  (  muito  heia  ) ;  que  não  voto 
por  um  projecto  seguindo  os  nomes  que  o 
amparara,  nem  dou  o  meu  voto  sem  que  nas 
medidas  solicitadas,  o  Governo,  sob  cuja 
gestão  elles  vão  estabelecer  aggravação, 
prove  que  taes  medidas  são  consjoantes  ás 
conveniências  publicas  e  á  situação  do  erá- 
rio nacional. 

A  Tial  resultado  chegavam  tão  ardorosoá 
combates  ! 

E,  atiuella  medida,  que  até  certo  ponto 
podia  ser  boa,  vem  pelas  condições  exce- 
pcionaes  de  uma  epidemia,  que  ;ânda  não 
ô  ainda  uma  endemia ;  pelas  condições 
excepcionaes  em  que  se  encontra  esta  Ca- 
pital pola  erupção  da  peste  oriental,  trans- 
formada, de  transitória  que  era  ora  uraa 
medida  permanente,  pode  um  combate  mais 
ardoroso;  eu  dou  esto  combatj,  não  só  por 
querer  justificar  o  meu  voto  contra  a  a<í- 
íir  .vaçao  das  dospezas  publicas,  mas  ainda 
para  lastimar  que  aquella  brilhante  legião 
que  defendia  os  interesses  do  Erário  Niicio- 
nal  o  as  conveniências  dt  communhão  hou- 
vesse sancciunado,  manifestando  seu  assenti- 
tiraenio  tácito,  ess  i  medida  ! 

Não  era,  pois.  a  mim  que  cabia  iniciar  o 
debate;  não  era,  pois,  a  mim,  mais  do  que 
iniciar  o  debate,  evitar  que  o  projecto  fosse 
submettido  a  votação,  sem  uma  só  palavra 
dita  a  propósito  dos  assumptos  que  elle 
consubstancia. 

Assim  sendo,  justificável  (5,  pois,  a  minha 
surpresa,  vendo-me  na  contingência  de 
toraar  a  palavra  sobre  este  assumpto,  por- 
que ningueiu  o  ia  discutir. 

K'  claro  quo  eu  não  ia  referir- me  iiqu  lios 
que  e^tão  de  inteiro  accordo  c^m  a  m-idida  e 
que  não  pjdem  se  achar  na  obrigação  de 
defender  o  que  não  foi'a  atacado. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  —  Maxiraó,  quando 
defenderam  o  projecto  anterior. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  si  a  medida 
é  a  mesma,  si  as  providencias  são  da  mesma 
natureza... 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Mais  graves. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Si  são  maiS  graves, 
porque  silenciaram  estos  que  combatiam  a 
nijuida  ?  (Apones,) 

Não;  não  abusem  VV.  EKx.  da  pressão  do 
momento,  que  me  iinpededo  mandar  vir  os 
Diários  Ofpciaes  para  proceder  á  leitura  dos 
discursos  aqui  produzidos  e  mostrar  que  o 
que  se  discutiu  n  lo  foi  a  questão  cm  si,  a 
qu(^stão  rft' 7?/c'/-í7::.>.  a  divi:«ão  artiticios.-i,,  so- 
jiliist  ca,  a  distincçãu  entro  hygioue  defen- 
siva e  aggressiva. 

AppeÚu  para  os  discursos  produzidos  aqui 
pelo  wSr.  Henrique  Lajxden. 


O  Sr.  Affjnso  Costa  dã  ura  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  dissa  nomes, 
V.  Ex.  es  lá  querendo  fazer  do  meu  discurso 
uma  carapuça  e  enterral-a  até  ás  orelhas « 
Do  onde  vem  essa  susceptibilidade  ? 

O  Sr.  Júlio  de  Mello  —V.  Ex.  referiu-se 
ao  Sr. Malaquias  Gonçalves,que  está  ausente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  me  referi  a.o 
Dr.  Malaquias  Gonçalves,  meu  honrado 
amigo,  a  quem  não  era  cap^iz  de  inompar 
aquilio  que  só  o  faria  si  elle  estivesse  pro- 
se nto. 

O  Sr.  Júlio  de  Mello— Pareceu-me. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Si  pareceu,  pare* 
ceu  muito  mal. 

O  Sr.  Júlio  dh  Mello— Então,  aoãbou-se  a 
questão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  verdade  é  esta — 
é  que  houve  um  processo  de  verdadeira 
obstrucção. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Vae  a  qaem  toca. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Houve  um  bloqueio 
em  torno  do  projecto,  com  todas  as  tácticas 
que  as  manobras  parlamenta /es  permittem 
para  que  não  houvessem  de  pas-jar  as  medi- 
das cori substanciadas  naquelle  projecto.  Nin- 
guém contesta. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Foi  sob  diver- 
sos fundamentos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  seja  V.  fix. 
má  iin  ua  ;  não  me  quei/a  levar  a  commen- 
tarios  feit-js  em  torno  de  discursos  queea 
seria  obri  ado  a  ler  á  Cam  ira. 

Eu  estou  apenas  recordandj  uma  situação 
transmudada  da  noite  para  o  dia. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Não  vejo  que 
fique  mal  naquellns  que  hontem  ne  avara 
seu  apjio  á  medida  proposta  peb  Governo  e 
que  hoje  não  ne;j:am  á  medida  que  pelo 
actual  ó  proposta. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Não  é  esta  a 
questãj ;  não  são  estos  os  termos  da  questão. 
Kstií  equivocado  V.  Ex. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  -Agora  legaliza-se. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então,  o  outro  não 
estava  legalizado. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Não ;  era  para  um 
anno  apenas. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  questão  ô  em  re- 
lação a  esse  projecto.  O  combate  foi  desde  o 
desdoiíraniento  de  oo  .os  os  argumentos  que  a 
inielligencia  esclarecida  do  cada  um  deísse» 
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ardorosos  combatentes  pôde  inventar,  até  o 
obstruccionismo  mais  inequívoco  que  6  pos- 
givel. 

Em  relação  áquelle  mesmo  projecto,  essa 
attitude  modiâcou-se  visivelmente  e  o  com- 
bate cessou,  nio  á  falta  de  combatentes,  se- 
cando a  velha  citação  clássica,  tanta  vgz 
vazida  á  tribuna  como  recurso  de  oratória. 
mas  por  forva  de  uma  mutação  operada  na 
alta  administração  da  Republica. 

Foi  o  único  facto  novo  que  occorreu.  Só 
deante  desse  facto  ó  que  vi  a  transformação 
a  que  toda  a  Camará  assistiu:  a  obstrucção 
desappareceu  e  o  projecto,  que  estava  con- 
demnado  a  não  sahir  desta  Camará,  tal  era 
a  galhardia  dos  combatentes,  o  projecto  de 
eredito  paasou  triumphalmente. 

Pois  não  estavam  esses  adversários  tão 
convencidos  da  inconveniência  daiuelle  pro- 
jecto, para  levar  a  opposição  até  o  obstruc- 
cionismo  ?  O  que  é  que  os  levou  a  modificar 
essa  aicitude?  {Apartes, ) 

Como  ô  que  de  repente  se  deram  por  co'i- 
yencidos  do  contrario  e  cessaram  esse  com- 
bate, a  tal  ponto  convencer<tm-se  da  u.ili- 
dade  de  tal  providencia,  que  não  só  aquelle 
projecto  pôde  passar,  mas  ainda  este  outro, 
que  desafia  os  talentos  e  a  capacidade  do 
ãlustre  adversário  de  hontem,  ia  passando 
sem  uma  palavia. 

Note-se,  projecto  de  tal  natureza  que  eu 
vejo  aqui  as  assignaturas  respeitabilissimas 
de  Cinco  membros  da  Cummissáo  o  não  veju 
a  dos  demais  Deputados  que  compõom  a 
operosa  Commissão  de  Orçamento. 

Chegamos  a  um  tamanho  açodamento  em 
matéria  legislativa,  quo  entende  c^^m  as- 
aamptoB  da  maior  gravidade,   que  já  a  pro- 

Siria  Commissão  de  Orçamento,  a  totalidade 
e  cujos  membros  está  prosente,  não  o  veiu 
rebater  com  algumas  considerações. 

A  Commissão,  na  sua  metade,  negou  a  sua 
aastgnaturaa  esse  projecto. 

Não  es^á  o  pi-ojecco  fadado  a  ser  votado 
pela  Caiiiara,  som  discussão,  sem  debates, 
sem  escIai*ecimentos  —  e  eu  venho  pedil-os 
e  eu  venho  solicital-os  da  honrada  Commis- 
8ão,do  honrado  relat-ordo  projecto.para  guiar 
o  meu  vuto,para  que  me  mostre  que  é  conve- 
niente o  que  eu  reputo  inconvenienu),  a 
pon  o  de  induzir- me  a  rei.i  -ar,  recusar  o 
que  disse  no  começo  do  meu  discurso  e  dar 
meu.  voto  a  favor  do  projecto. 

O  Sr,  Nilo  Peçanha  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  (Lê,)  O  que  éque 
n^Locabe... 

O&i.  Bricio  Filho  —  Cabe  tudo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  estou  tendo 
um  grande  prazer  por  ver  commigo  o  dis- 
tincto  colLega,  vindo  esclarecer-me  no  as- 
sumpto. 


O  Sr.  Bricio  Filho  —  Voto  contra  o  pro- 
jecto e  já  ílz  declaração  de  voto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Era  meu  desejo 
ouvir  a  opinião  de  pessoa  competente  e  de 
um  republicano  ardoroso  como  é  o  meu 
digno  amigo  e  collega  que.  como  poucas 
pessoas,  tem  competência  sobre  o  assumpto, 
esperando  eu  que  S.  Ex.  venha clucidal-o... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  posso.  O  juiz 
disso  sou  eu. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  ha  quem  nlo 
deseje  ouvir  a  opinião  incontestável  de  um 
espirito  esclarecido  e  competente... 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Estou  de  accordo 
com  a  opinião  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Voto  contra  o  ar- 
tigo 2"  dj  projecto. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Voto  contra  todo  o 
projecto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E'  verdade.  Não 
me  lom brava  que  o  nobre  Deputado  tinha 
prestado  o  auxilio  da  sua  palavra  contra- 
rlmdo  o  projecto  relativo  ao  credito. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  V.  Ex.  esta  en- 
ganado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Julguei  que  V.  Ex. 
tivesse  occupado  a  at tenção  da  Casa. . , 

O  Sr.  Bricio  Filho  ~  Não.  Fallaram  os 
nobres  Deputados  Aílonso  Co.sta  o  Malaquias 
Gonçalves . 

O  Sr.  Julio  de  Mello  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima.  —  (flirigíndo-se  ao 
Sr,  Julio  de  Mello).  V.  Ex.  não  tem  razão 
para  pensar  isso.  Por  eu  estar  occupando 
indeviaamento  a  cadeira  de  onde  faz  brilhar 
a  fulguração  da  sua  menr,alidade  o  meu  dis- 
tincto  ainigj  o  Sr.  Medeiros  o  Albuquer  juo, 
nao  quer  isso  dizer  que  t.enha  aiguma  cousa 
com  a  bancada  pernambucana. 

V .  Ex .  não  tem  razão  para  pensar  que  eu 
não  estej  i  faltando  cora  sinceridade,  sobre  o 
caso,  pois,  é  meu  haoLto,  inou  c  »stume,  meu 
systema,  me  pronimciar  da  maneira  mais 
fi-anca  aos  ardorosos  advogados  adversários 
que   o  uutro  projec  o  teve. 

Senhores,  a  situação  ó  estii:  surgiu  aqui  na 
Capital  Federal  uma  epidemia  muito  con- 
testada, que  dizvim  ser  da  poste  oriental, 
uma  epidemia  que  só  o  ô  porque  assim  of- 
íicialmonte  foi  appellidada,  uma  epidemia 
que  não  o  ô  no  sentido  vulgar. d  termo, 
uma  peste  quo  não  correspundo  á  impressão 
que  semolhante  vocábulo  traz  ao  cspiíito 
publico,  uma  pretensa  epidemia  quo  mata 
muito  nien./S  do  que  outras  entidades  nozo- 
logicas  quo  ahi  estão  matando   as  dezenas  e 
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que  nem  por  isto  são  classificadas  do  epide- 
mias, uma  epidemia  que  mata;  segundo  as 
estatisticas  acaso  exaggoradas,  porque  para 
avolumar-lhe3  a  cifra,  ha  muito  diagnostico 
contestado,  uma  epidemia  que  eleva  o  nu- 
mero de  óbitos  no  máximo  a  novo  ou  dez, 
na  mesma  occasiâo  cm  que  a  variola 
mata  aos  60,  aos  80  e  aos  100,  em  uma  mes- 
ma occasiSo  em  que  a  tuberculose  mata  ás 
dezenas,  em  uma  mesma  pccaslão  om  que 
muitas  outras  entidades  nozologicas  matam 
com  muito  mais  violência  do  que  esta  fa- 
mosa epidemia.  . 

Mus,  estas  nâo  vieram  p/ocedidas  deste 
renome  funesto  que  acompanha  a  p^srte 
oriental :  para  a  variola,  para  a  tuberculose, 
para  essis  verdideiras  epidemias,  porque 
matam  em  grande  numero  não  se  julgou 
necessário  reorganizar  o  serviço  sanitarij, 
não  se  julgou  necessário  crear  maior  numero 
de  delegados  de  hygiene,não  se  julgou  neces- 
sário augmentar  o  material  da  repartição 
competente,  não  se  pediu  nenhuma  provi- 
dencia extraordinária. 

A  questão  não  é  de  matar  muito,  a  ques- 
tão ô  de  como  se 'morreu,  si  se  morro  nas 
ruas  desta  Cap.tal  ás  dezenas  de  tubarculose 
ou  de  variola,  que  se  vá  morrendo  o  cada 
um  que  trate  do  si,  mas  si  morrem  oito  ou 
dez  daquillo  que  para  alguns  (5  a  peste  bu- 
bonica,  então  o  só  então  vem  se  pedir  aj 
Thesouro  Nacional  os  sacrifícios  constantes 
iaquelle  credito,  e  agora  maior  sacrifício, 
porque  a  despeza  de  um  anno  passa  a  sor  a 
despeza  permanente. 

Mas,  então  o  que  é  que  induz  o  poder 
publico>4fc  adoptar  providencias  extrajrdina- 
rias  neste  assumpto  ?  E'  ou  não  a  violência 
do  flagello  ? 

Como  se  afere  esta  violência  ?  K'  ou  nâo 
pelo  numero  de  óbitos  ? 

Pois  não  se  diz,  pois  não  é  vulgar,  não  ó  de 
simples  bom  senso  que  ha  epidemia  quando 
morre  muita  gente  ? 

Que  importa  ao  publico  que  os  me  -icoR 
baptisem  o  óbito  com  este  ou  aquelle  nome  ? 
O  essencial  para  o  poder  publico  6  ver  a  vio- 
lência com  que  o  flíigello  faz  explosão  ! 

Entretanto,  por  esta  theoria  o  publico  não 
tem  que  contar  com  providencias  extraordi- 
nárias dos  poderes  oíHciaes.  quando  a  mor- 
tandade cix»scer  pela  variula,  pela  tuber- 
culose, pelas  febres  endémicas  no  nosso  paiz, 
não  ;  só  tem  que  contar  com  este  apoio, 
com  este  auxilio  quando  se  tratar  da  poste 
bubonica,  da  peste  oriental !  . . 

Ora,  Sr.  Presidenta,  eu  não  posso  absolu- 
tamente comprehender  esta  distineção.  Si  o 
poder  publico,  si  o  Governo  entende  quo 
pôde  e  que  deve  adoptar  providencias  ten- 
dentes a  melhorar  o  nosso  estado  sanitário 
O  fegitinaar  essas  providencias  pelí^  erupção 


de  uma  epidemia,  pela  violência  com  que 
uma  dessas  moléstias  irrompe  no  nosso  meio, 
por  quo  razão  cruza  os  braços  deante  da 
situação  creada  nosta  Capital  pela  variola  e 
pela  tuberculose  o  só  nos  vem  pedir  essas 
providencias  a  propósito  da  peste  bubonica  ? 

E'  ou  não  porque  a  peste  bubonica  pre- 
occupa  as  autoridades  estrangeiras,  vem 
acompanhada  pela  vozeria  que  faz  em  outras 
plagas  ? 

A  variola  é  um  velho  conhecido  nosso. 
Pouco  importa  que  mate  100  ou  200;  o  que 
so  não  quer  ó  que  morra  10  ou  12  de  peste 
bubonica.  O  mal  não  é  morrer  muita  gente 
pelos  cortiços,  pelas  estalagens  e  habitações 
particulares  de  variola  ou  tube/culose. 
O  mal  não  6  morrer  muitos,  mas  morrer 
aUuns  de  molestiis  oxquesitas,  da  peste 
oriental.  O  bem  não  está  em  intervir  o 
pjdor  publico  para  reduzir  esta  mortandade, 
para  facilitar  a  vaccinação  ou  revaccinação 
para  pol-a  ao  alcance  da  população  pop  todos 
os  ladis,  para  prepfar  esta  cruzada  e  levar  a 
convicção  ao  espirito  das  multidões  ignaras. 

O  bem  não  e:ítá  em  providenciar  de  modo 
que  a  vida  so  torne  mais  commoia,  que  a 
h  ibitação  seja  accessivel  ás  classes  pobres, 
hoje  reluzida  na  sua  grande  maioria  a  tu- 
gúrios infectos  quo  difflcilmente  se  acredi- 
í.iria  susceptíveis  de  serem  habitados  por 
croaturas  humanas. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— E*  vQrdade. 

O  Sii.  Barbosa  Lima— O  bem  não  está  em 
um  conjunto  de  medidas  administrativas  que 
melhorem  as  nossas  condições  de  hygione 
vulgar,  de  hj^giene  cjmmum,  no  asseio  daa 
nossas  ruas,  na  abundância  de  agua,  no  cum- 
primento  das  posturas  munieipaes,  na  fisca- 
lização das  cocheiras  e  estábulos,  na  fiscali- 
zação do  leite  o  da  carne.  Não. 

O  bem  não  está  nisto,  o  bem  está  em  crear- 
se  grande  numero  de  empregos  para  pol-os  á 
disposição  desse  proletariado  letirado  que 
quer  viver  á  cus  ia  do  Estado,  despejado  pelas 
nossas  academias  ás  dezenas  o  ás  centenas, 
por  isto  que  já  não  se  encontra  nas  secre- 
tarias de  Estado  logaros  do  amanuenses  o  até 
de  porteiro. 

Este  é  quo  ô  o  bom  visado,  é  o  bem  da 
communhão .  Não  si  illuda  a  população,  não 
se  enganem  os  nossos  concidadãos  por  cen- 
tenas de  milhar  que  se  cogita  do  benefício 
dellcs  ;  não  se  deixe  abalar  com  este  appa- 
rato  burlesco  que  o  mandarínato  scientifíco 
faz  passeiar  pela  rua  emp.estando-lhe  um 
falso  prestigio  de  uma  sciencia  falha,  vã, 
que  ahi  está  a  tactear  nas  trevas  de  oxpe- 
riencias  que  todos  os  dias  se  contradizem  e 
na  maioria  das  quae^  visa  resolver  a  situa- 
ção do  proletário  o  do  pobre. 

Pede-se  providencias  para  se  augmentar  o 
numero  daquelles  que  não  tendo  meios  de  ro» 
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^istir,são  arrancados  do  seio  de  suas  faiQiL(i.s, 
levados  aos  hospitaes  do  salubrid  ^dc  muito 
coateatada  e  compulsoriamente  submettidos 
A  experiências  criminosas;  sim,  ainda  se  lê  nos 
periódicos  desta  Capital  o  ainda  so  conserva 
na  u^emoria  tudo  quanto  se  tora  passado 
cm  tornj  desta  malfadada  exploração,  que 
ó  a  epidemia  da  pretensa  peste  bubonica, 
que  houtem  era  apregoada  como  um  remé- 
dio infallivel,  que  podia  ser  applicado  á 
força*  mas  aos  pobres;  era  no  anno  seguinte 
noticiado  como  sondo  um  recursa  funesto, 
lavando  muitas  vezes  a  precipitar  um  des- 
enlace fatal,  introduzir  complic<iÇões  mais 
graves  do  que  aquellas  espontaneamente 
oriundas  da  própria  moléstia. 

Todo  o  mundo  sabe  o  que  se  passou  em 
um  destes  hospitaes  com  a  extirpação  de 
ganglios. 

Aos  postosos  a  elle  recolhidos,  em  um  anno, 
esse  processo  era  preconizeido  cjmo  ox- 
ccHente,  c^mo  tão  bom  que  podia  ser  appli- 
cado á  força  contra  a  vontade  do  paciente; 
no  anno  seguinte,  não  decorreram  10  nem 
20  annos  de  experiências,  vinha  se  confessar 

ãue  aquelle  processo  produziu  resultados 
epljraveis,  trazendo  complicações  mais 
graves  que  a  própria  moléstia  tinha  em  si. 
Sr.  Presidente,  esta  questão  recorda-me  a 
panacóa  oíflcial  da  vaccinagão  Jenneriana, 
traz  a  meu  espirito  essa  exigência  ridícula 
da  maior  parte  dos  nossos  Regimentos  em 
que  se  iinpõe  aos  candidatos  de  empregos  de 
qualquer  categoria,  o  a  atestado  do  vaccina, 
a  vaccina  contra  a  varíola,  vaccina  jenne- 
riana. 

Dahi  partiu-se  para  a  vaccinação  contra  as 
outras  moléstias,  contra  outras  enfermida- 
des. Inveniiou-se  que  se  tinha  achado,  propa- 
lou-se  com  grande  veleidade  que  se  tinha 
doscobarto  um  meio  preventivo  coníra  a 
peste  oriental,  que  havia  um  certo  serum, 
que  inoculado  em  pessoas  residentes  em  loca- 
lidades, onde  houvesse  apparocido  a  psstj 
bubonica,  onde  a  epidemia  houvesse  explo- 
dido, immunizava-as,  e,  a  propósito,  para 
não  ficarem  em  generalidade  e  ir  a^s  factos 
concretos,  rebordarei,  o  que  se  passou  por 
occasião  da  morte  do  Dr.  Francisco  de  Cas- 
tro. Espalhou -se  que  o  seu  fallecimento  fora 
occasionado  pela  peste  oriental. 

E  até  hoje  mna  discórdia  entre  os  douto- 
res, sobre  o  ter  aquelle  eminente  clinico  mor- 
rido de  peste  bubonica. 

Pretendeu-se  impedir  a  trasladação  sole- 
mne  de  seu  cadáver,  tal  qual  foi  feita  paia  o 
cemitério  de  S.  João  Baptista,  sob  o  funda- 
mento do  que  era  uma  imprudência  peri- 
gosa. Asseverou-se  que,  incontestavel- 
mente, o  eminente  professor  da  Escola  do 
Rio  de  Janeiro  tinha  perecido  victima  da 
poste  oriental.  Eu  fui  dos  muitos  que  fo- 


ram levar  ao  querido  amigo  um  piedoso  tri- 
buto de  saudade. 

Lido  no  meu  Moliére  ;  conhecendo  o  que 
valem  esoss  exaggeros  de  corrilhos  escolares, 
não  me  amedrontei  com  o  boato  e  tornei 
para  casa  como  da  lã  tinha  sahido,  sem 
adi>ptar  nenhuma  das  providencias  que  os 
factos  estão  provando  que  valem  tanto  como 
si  não  tivessem  sido  adoptadas,—  e  muito 
bom  é  quando  não  adiantam  cousa  alguma, 
porque,  na  maioria  dos  casos,  trazem  com- 
plicações em  que  nunca  se  pensou .  E  foi  p 
caso  de  algumas  das  pessoas  que  compare- 
ceram a  esse  enterro  solemnissímo  e  que 
julgaram-se  no  dever  de  vaccioar-se.  porque 
esta  mediei !. a  offlcial  ,ue  por  ahi  a  da,  em 
um  tom  de  mandarim  capaz  de  pregar 
um  evangelho  tão  infallivel  quanto  os  theo- 
remas  da  geometria,esta  medicina  tém  meios 
para  prevenir  todos  esses  males. 

A  primeira  difficuldade  para  vaccinar-se 
ora  que  havia  a  vaccina  do  Dr.  Fulano 
e  a  vaccina  do  Dr.  Sicrano.  O  Dr.  Si* 
crano  dizia  que  a  vaccina  do  Dr.  Fulano 
era  uma  cousa  mal  feita;  perigosa,  que 
era  preciso  ter  muito  cuidado,  que  aquelle 
serum  só  podia  ser  preparado  em  condições 
rigorosas  que  não  eram  fáceis  de  realizar 
no  Brazil. 

Retruca  va-lhe  o  coUega  que  não  ha  tal, 
que  a  outra  sim,  óque  era  uma  vaccina  quo 
tinha  produzido  taesetaes  eíTeitos.  Vaccinados 
com  este  ou  aquelle  serum  a  verdade  6  que 
08  que  tiveram  a  felicidade  de  lã  não 
ir,  só  tiveram  motivos  para  se  dar  parabéns 
dessa  inspiração. 

Pois,  eu  conheço  um  amigo  que  se  fez 
vaccinarpara  immunizar-sc  e  no  fim  de  pouco 
tempo  dizia  :  a  vaccinação  6  por  15  dias,  no 
fim  desse  prazo  é  preciso  vaccinar-se  do 
novo.     . 

—  Mas  isso  tudo  que  eu  sinto  ?  Isso  é  da 
vaccina.  Isso  o  que? 

O  entrevamento  em  uma  cama,  onde  ficoa 
esse  pobre  rapaz  por  mais  do  ;um  mez 
com  as  juntas  tomadas  como  por  um  ac- 
cesso  de  rheumatismo. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Que  se  muda  de 
15  em  15  dias. 

O  Sr.  BARBosa  Lima  —  Isso  me  faz  lem- 
brar, Sr  Presidente,  a  historia  conhecida  do 
cão  de  coUeira  e  do  lobo.  Um  lobo  muito 
magro,  macilento,  passando  fome,  encon- 
trou-se  com  um  cão  nédio,  bonito,  pello  lu- 
zidio, de  casa  nobre,  habituado  aos  bons 
pitóos,  aos  seus  pedaços  de  frango,  porque  a 
fortuna  que  lhe  roporcionava  meios  de 
subsistência  tinha  lho  sublúo.  O  lobo  pergun- 
tou como  elle  tinha  alcançado  tudo  aquillo 
— «facilimo  é  que  o  amigo  obtenha  os  mesmos 
recursos   e  tenha  a  mesmat  vida,    Temof 
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do  bom  frango,  da  boa  cabídella,  da  boa  nica 
do  fiambre,  vida  regalada.—  O  que  é  preciso 
para  se  alcançar  tudo  Isto  ? 

— Quasi  nada. 

— Mas  o  quo  tons  ahi  no  pescoço  ? 

—Não  6  nada. 

—Nada,  como  ?  Não  tons  Jihi  uma. . . 

— Isto  6  uma  coUeJra, 

—Para  que  serve  í 

— Prende-mo  durante  algumas  horas. 

—Não,  isto  não  mo  serve.  Prefiro  ficar 
como  estou». 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  o  projecto 
instituo  uma  tutela  que  vale  por  uma  escra- 
vização, transformando  os  médicos  em  cura 
dores  de  todas  as  famílias,  varejando  a  todos 
os  lares,  indo  a  todos  os  recantos  para  reti- 
rar um  ente  caro  que  esteja  enfermo.  De 
modo  que  isso  nada  m;vis  é  do  que  desarti- 
cular a  familia,  contrariando  a  moral,  que  é 
incontestavelmente  o  primeiro  elemento  the- 
rapeutico  p^ira  que  a  cura  se  possa  fazer. 

O  medicj,  o  f  iculta  ivo  não  6  ainda  o  al- 
veitar,  como  o  homem  não  é  a  a  imaria  so- 
bre cuja  constituição  physiologiea,  não  se  de 
a  influencia  rio  moral,  sobre  o  physico. 

Tornar  a  familia  atacada  de  uma  mo- 
léstia infecto-contagi  sa,  desmembrada,  de- 
terminando uma  peregrinação  através  das 
ruas  que  nos  envergonham,  tal  o  estado  em 
que  S(í  encontram,  jogar-se  em  uma  casraia 
ou  em  uma  lancha  nas  mais  deploráveis 
condições,  como  aquellas  que  ahi  vemos 
para  transporto  de  enf  jrmos,  transportal-a 
para  um  desses  famosos  hospitaes,  para  o 
da  Ju-ujuba  ou  quulquer  outro,  eniregikl-a 
aos  cuidados  mercenários  do  oníerineiros 
improvisadas,  deixar  que  se  fica  sobre  o 
seu  Oi'ganismo,  que  só  devia  ser  tocado 
por  mãos  carinhosas,  as  experiências  dessa 
scJeiíCia  de  tentativas  e  dizei  si  acreditaos 
na  cura,  no  restabelecimento  desta  pobre 
senhora,  nitdhor  aO  que  se  poderia  fazer,  si 
os  poderes  públicos  com  aquelles  recursos 
i:jdirectos,  únicos  que  se  lhes  pjjom  pedir, 
tivessem  contribuído  para  elevar  o  lar  do 
cada  proletário,  pai-a  dot.il-o  com  as  condi- 
ções em  que  se  encontra  a  casa  de  cada  bur- 
guez  ? 

Dae-nos  uma  cidade  com  a  hygione  indis- 
pensável, bem  construída,  bem  calçida,  bem 
irriffada,  bem  abarstecida  de  géneros  nas 
condições  indispensavcús  o  tereis  leito  a 
melhor  de  todas  as  hygienes;  dae-nos  10.000 
delegados  de  hygiene,  mandae  fazer  um 
fiupprimento  do  milhões  aO  seringas  de 
Pravaz,  estabelecei  nos  subúrbios  desLa  Ca- 
pital (ioudtilarias  de  cavallos  de  rara  p  ira 
as  culturas  de  todos  os  seruns  e  nunca 
tereis,  neste  segundo  caso, conseguido  aquillo 
quo  poderíeis      conseguir   muito     melhor- 


mente  nas  condiçõjs  que  vos  dascrevi  na  pri- 
meira hypothese ! 

Dizia,  Sr. Presidente,  a  um  dos  luminares 
da  sciencia  brazileira  e  a  um  paulista  cujo 
nomo  recorda-se  sempre  com  saudade  g 
com  acatamento,  dizia  no  Congresso  Con-» 
stituinte  ao  estimável  e  digno  Dr.  Cesário 
Motta  que  cu  não  podia  dar  o  meu  assenti- 
mento á  vaccina  obrigatória  e  S.  Ex. 
concordava  coniniigo  que,  de  facto,  si  a  dou- 
trina microbiana  vem  a  prevalecer,  si  a 
maioria  das  moléstias  possa  ser  explicada 
como  tendo  uma  origem  p§,rasitaria  o  si  o 
prcce-^so  therapeutico,  ao  qual  está  destinada 
i  victoria  definitiva,  é  o  daiiinmmizaçao, 
da  vacci  nação  generalizada,  a  cada  en ti- 
lado nosologica  corresponderia  uina  vac 'ina 
e  dentro  em  pouco  jiao  haveria  milli- 
liiotro  quadrado  de  epiderme  humana  que 
não  devesse  ser  tocado  pida  vaccina  desti- 
nada a  iiiiuiunizar  o  individuo  desta  ou 
daquella  nrlesiia. 

Nesse  tempo  não  se  fallava  ainda  neiíita 
irrisória  imomnização,  porque  a  ponderação 
seria  reforçada  com  a  consideração  que  silta 
aos  olhos  de  que  do  oito  em  o. to  Jias,  de  15 
em  15  dias  cada  um  desses  millimetros  qua- 
drados teria  de  ser  novamente  picjuio  pela 
agulha  rairaculoba  que  iria  livrar  o  indivi- 
duo contra  a  eventualidaie  desta  ou  daquella 
moléstia. 

Looii  Daudet  tom  no  sou  conhecido  livro 
Les  Morítxoles  uma  exceli ?n te  cJiarge  contra 
os  exageros  desta  tendência. 

Ahi  se  pôde  ver  ató  onle  seria  levado  o 
individuo  para  a  quem  o  viver  passaria  ser 
um  eterno  suplioi  >,  porque  a  todo  instante 
não  haveria  como  gosar  íis  excellenciiiá  de 
uma  saúde  vigorosa  pela  constante  preoc- 
ciipação  em  que  ficaria  a  imaginação,  afi- 
nal do  contas  doente  do  lembrar  a  pos- 
sibilidade de  moléstias  que  a  todo  inst-iuto 
estariam  a  cerca  •  o  individuo  com  tanta  fre- 
quência com  is  milhões  de  microorganismo 
quo  nos  circundam  e  rodeiam  na  atmosphera 
externa  e  nos  invade  na  atmosphera  in- 
tensa. 

O  projecto,  Sr.  Presidente,  t)m  um  ar- 
ti«^o  que  diz  :«Uca  comp/eliemlida  no  serviço 
de  hygiene  de  defesa  e  de  hygiene  domicilia- 
ria a  p  di  cia  sanitária  das  habitações». 

O  que  6  hygiene  domiciliaria?  O  quo  éa 
policia  sanitária  das  habitações?  Então 
quando  nós  iogislaiiios  para  o  criminado,  nós 
o  fazemos  meticulosamento,  desdobramos 
artigos  da  lei  em  paragrnphos  e  outros  tan- 
tos ítens  des  ti  j  aios  a  amparir  a  liberilado 
individu  U  e  eviti^r  os  sophismas  que  o  de- 
sejo de  resguardal-os  pôde  trazor,  transfor- 
mando on\  outrcs  tantos  porigos. 

E  ao  legislar—  ao  legislar  I . . .  —  ao  auto- 
rizar mais  essa  delegação  e  ao  consentir  era 
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mais  esse  testemunho  di  nossa  indiíTerença, 
do  nosso  descaso,  do  nosso  desipreçj,  o  oxor- 
cicio  das  funcQões  que  nos  foram  comme.- 
tidas  pelo  legislador  constituinte,  nós  vimos 
dizer  despreoccupados  qne  fica  comprehen- 
dido  no  serviço  de  hygiono  do  defesa  e  do  hy- 
giene  domiciliaria  a  policia  sanitária  das 
habitações. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Dovo  dar  um  aparte 
aV.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Pois  não. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  que  o  próprio  Sr. 
Br.  Nuno  de  Andrade  classificou  a  policia 
sanitária  como  tratando  da  hygiene  aggres- 
siva. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Sr.  Presidente, 
devo  dizer  sem  acanhamento  algum:  folgo 
em  ser  um  leigo  e  de  não  mo  ter  dado  ao 
trabalho  de  andar  lendo,  uns  após  outros,  ma- 
nuaes  de  hygiene  que  s  t  contradizem,  de 
uma  hygiene  que  ainda  não  se  chrystalizou 
em  sciencia  definitiva  o  que  assenti  Oi  seus 
alicerces  sobre  a  physiologia,  que  também 
definitivamente  não  está  constituída  como 
sciencia,  acabada  em  todos  os  detalhes,  na 
qual  ha  muitos  departamentos  onlo  a  ce- 
gueira dos  profissionaes  ó  profunda  e  onde 
as  divergências'  retalham  o  campo  dos  pro- 
fissionaes em  seitas  e  escolas  que  disputam  a 
verdade. 

Entendo  que  nenhum  valor  possue  esta 
distincção  feita  neste  projecto,  como  no  cre- 
dito que  o  procedeu,  entre  hygiene  defensiva 
e  hygiene  aggressiva.  São  dons  aspectos  com- 
plementares do  meáiho  problema  (apoiados), 
em  que  não  vejo  como  dividir  para  dar 
uma  á  autoridade  fdderal  e  a  outra  á 
autoridade  municipal,  maximó  quando  aca- 
bamos de  reorganizar  o  Districto  Federal  era 
que,  em  rigor,  quem  fica  administrando  é  o 
próprio  Presidente  da  Republica. 

No  momento  em  que  pela  leitura  da  men- 
sagem do  digno  Sr.  Presidente  da  Republica 
e  pelos  fundamentos  que  precederam  ao 
projecta  de  reorganização  municipal,  toda 
esta  cidade  espera  que  emflm  se  ataque  defi- 
nitivamente a  questão  do  sane^imento  syste- 
matico  da  ci4ade  do  Rio  de  Janeiro,  porque, 
pois,  es!.ar  a  retalhal-o,  •  a  subdividil-o  ea 
votar  medidas  e  detalhes  que  depois  servirão 
sob  o  ponto  de  vista  da  despaza  publica  para 
essas  allegaçoes  do  direitos  adquiridos,  alie- 
gações  segundo  as  quaos  as  reformas  de  con- 
juncto  vôm-so  embaraçadas  pela  enormidade 
das  despezas  resultantes  do  numero  de  titula- 
res què  não  é  possível  desapossar  dos  seus 
cargos. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Sobre  empregados 
do  commissao  ?  Cheguei  agora  e  só  ouvi  o 
final. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  dizia  que  ora  um 
herege,  um   incrúo,  como  diz  o  povo,  não 
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vou  a  Roma  e  neste  particular  não  beijo  os 
p  'S  ao  papa,  não  acredito  nos  cânones  e 
tenho  pai>a  mim  que  esta  sciencia  que  se 
está  fazendo  sob  o  nome  do  hygiene  ainda 
não  ô  sciencia,  a  hygiene  de  Berlim  c  a  do 
Nova  York,  hygiene  ingleza  ou  americana, 
absolutamcnto  não  sei  a  qual  delias  quer  so 
reforir  o  projecto,  parque  a  hygiene  varia 
do  manual  para  manual,  do  individuo  para 
individuo,  a  hygiene  6  o  arbítrio  o  eu  não 
dou  o  arbitrio  em  matéria  que  entende 
com  o  respeito  devido  ao  lar. .  • 

Eu  quero  o  lar  tão  intangível  quanto  for 
possível. 

Eu  não  admitto  absolutamente,  com  uma 
delegação  que  se  dê  ao  1°  conimissario,  que 
se  lhe  empreste  o  direito  de  fazer  hygiene 
em  minhn  casa. 

E'  um  assumpto  em  que  eu  não  admitto  a 
tutella  do  Governo. 

O  Estado  levar  a  hygiene  para  a  minha 
fimilia,  a  escola  e  o  ensino  para  os  meus 
filhos,  a  religião  para  todos  os  meus,  não  faz 
nem  hygione,  nciíi  instrucção,  nem  religião, 
porqu^^essLX  cousa  não  se  faz  por  decreto. 

A  hy^jrione  faz-so  cumprindo  o  Governo  o 
seu  dever  nas  ruas;  love  a  instrucção  ás  es- 
colas, dissemine-a  por  todos  os  cérebros, 
faça  a  diífusão  que  lhe  ó  própria,  mas  não 
ftiça  propor  um  medico  para  cada  família,  ú. 
força,  porque  medico,  aquelle  a  quem  se 
pôde  abrir  o  ro33ss)  do  lar,  não  o  ó  só  pelo 
requisito  primordial,  quo  entende  que  elles 
teem  conhecimentos  communs  ao  veterinário 
mais  vulgar,  no  que  entende  com  o  estudo 
das  propriedades  propriamente  sommaticas; 
no  que  diz  respei  do  ao  corpo,  tem  mais  alguma 
cousa  para  que  po^^sa  penetr  ir  como  laedico 
em  cada  1  ir,  tem  as  qualidades  moraes  que 
não  se  decretam,  tem  rasponsabilidade,  quo 
não  se  dá  por  portaria,  tem  requisitos  para 
os  quaes  não  basta  folha  corrida,  tom  exi- 
gências moraes  para  as  quaes  não  basta  ser 
correliíçionario  do  partido  que  está  no  poder, 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Os  homoeopatthas 
não  acL'editam  na  desinfecção,  entretanto, 
alguns  foram  nomeados. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Eu  ia  tocar  nesse 
ponto  a  que  meu  honrado  collega  se  referiu. 

Qual  a  sciencia  offlcial  ?  A  das  desinfec- 
ções ?  Mas  as  desinfec(,ões  são  combatilas 
pelos  profissionaes  oíflcialmcnte  diplomados. 
Um  dos  médicos  que  maior  clinica  tem  nesta 
cidade,  um  dos  p  oíisoionaes  mais  competen- 
tes que  se  conhece  no  nrsso  meio  scientifico, 
o  S/.  Joaijuim  Murtinho,  costuma,  ou  pelo 
menos  vi  fazer  em  um  Ciíso  que  mo  é  pessoal, 
mandar  retirar  todos  estes  lysoes,  creolinas, 
etc, todos  esses  desinfectantes  que  a  hygiene 
vao  vulgarizar  pelas  escarrado  iras  do  cada 
casa,  para  que  não  houvesse  de  perturbar  o 
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espirito  do  doento  com  iauti  lidados  que  só 
poderiam  trazer-lhe  idéas  aterradoras  e  ea- 
toppecer  a  marcha  do  reatabelecimeato. 

Mas,  qual  6  a  sciencia  oíRciai  ?  Pois,  não 
são  ambas  diplomadas,  não  toem  ambas  a 
patente  do  Governo  ?  Vae  á  minha  casa  um 
cominissario  i\Uopatha  e  impôe-me  a  obriga- 
rão do  ter  um  certo  numero  do  desinfectan- 
tes. Mas  ou  não  acredito  na  doutrina  mi- 
crobiana, o  não  croio  de  accordo  com  muita 
gente  boa,  de  accordo  com  muito  doutor  om 
medicina  ;  não  creio  de  accordo  com  muita 
these  approvívda  com  distinc^'ão  p.íla  Facul- 
dade de  Medicina. 

Mas  o  que  é  que  dispõe  este  arfcigo  ?  E'  a 
multa.  São  03  meios  coercitivos  ató  onde  ? 

Nós  instituímos  esse  novo  ministério,  nós 
fazemos  para  cada  habitação  um  casier  sani- 
íairc,damos  h  cada  commissaria  o  dir^^ito  de, 
fazer  uma  fó  do  olUcio  para  nosias  familias, 
nós  vamos  de  imitac.-ão  om  imitarão  at6  o 
dimtode  i*onsentir  que  a  liygieue  f  iva  para 
cada  individuo  uma  fé  dooãicio  3ani(.aria. 

Vem  o  commissario  e  diz  :  íica  iute  dieta 
estk  família  pjr  ter  no  seu  seio  um  tuber- 
culoso* e  esta  família  íica  conhecida  para  o 
publico  todo  como  soudo  uma  família  de  que 
se  ha  de  fugir,  cjmo  se  fjge,  em  muitas  ci- 
dades do  interior,  dos  lázaros. 

Dada  a  resistência,  o  chefe  do  família  op- 
põe-se,  diz  :  não  entra  na  minha  casa  por- 
que a  portaria  nào  lho  ,eu  os  requisitjs  ne- 
cessários para  que  possa  penetrar  nos  reces- 
sos da  meu  lar  e  os  es  i^uadrinhar. 

POde  dar  conselhos,  mas  a  hygiene  não  se 
refere  só  ao  meu  physioo,  a  hygiene  ab^ingc 
um  ooQJunctode  condições  e  não  ha  comj  c^n- 
templaí-as  era  separado  do  moral  o  do  sys- 
tema  de  vida. 

A  hygiene  não  é  só  o  solo,  não  é  só  o  so- 
alho sobre  o  qual  vivemos,  não  ó  só  o  papel 
que  forra  a  sala  das  nossas  casas,  a  hygione 
também  ó  o  systema  segundo  o  qual  eu 
vivo. 

Vivo  desta  ou  daquella  forma,  nesta  ou 
naquellas  condições,  tendo  agua  filtrada  ou 
Bão,  alimentando-me  a  hora  certa  ou  não, 
tendo  duclias. banhos  quenies  ou  frios  ou  não, 
ou  não  tondo  emíiin,  vivendo  como  entenjo; 
mas  e?«e  medico  pôde  dar  rogras  sobro  a  po- 
licia sanitária  ea  liygieno  domiciliar,  mter- 
vem  e  dá  conselhos.  Não  os  acredito,  para 
mim  não  toem  competência. 

De  modo  que  o  que  está  aqui  estabelecido 
6  uma  medida  compulsória.  Aquelles  que  são 
ívmeaçados  pela  muUa,  recusando-se,sào  mul- 
tados. 

Podem  aggravar;  aggravando,  esto  recurso 
6  a  prisão. 

Pessoa  que  tiver  um  cnt  \  caro  aíTectado 
de  tuberculose,  não  acceitando  o  conselho 
que  o  facultativo   lho  dá,    impondo  o  isola- 


raf^nto  daquelle  ente  affectado,  para  que 
sejam  suppressos  ao  m:U  os  outros  que  o  ro- 
deiam ;  a  aíílicção  da  se  >ar.(.çào  dos  entes 
que  são  mais  caros,  Jiaia  pode  deante  do  es- 
tabelecido, nada  impedindo  que  se  che- 
gue aos  extremos  os  mais  estúpidos,  para 
arrancar  do  um  pae,  um  filho  doente,  de  um 
esposo, a  consorte,  do  um  irmão,a  irmã,  para 
que  so  (lo.s-iggrcgue  o  tuberculoso,  indo  cada 
um  pariL  sou  lado. 

Senhores,  até  onde  vae  isso  í  Então  o  que  é 
que  se  quer  ?  K'  por  uiii  decret>,  6  por  uma 
manifcí^ tacão  do  Governo  que  se  aperfeiçoa 
o  indiviJuj,  do  modo  a  evitar  a  dissemina- 
ção do  mal  ? 

Então  não  so  devo  parar  aqui  ;  deve-se  Ir 
um  pouco  mais  longo.  Preparomo-nos  para 
receb  «r  nesta.  Casa  do  Congresso  Nacional, 
em  dias  muito  próximos  de  nós,  acompa- 
nhando o  projecto  do  divorcio,  providencias 
instluiilas  por  um  profissional  que  deseja 
uma  reparriçào,  que  então  se  creará  para 
osso  fim,  o  p3r  kiUG  a  qual  devom  comparecer 
os  caudidaOíS  ao  ea-^amento,  p.ira  que  sejam 
examinados  o  para  que  se  verifique  alguma 
tara. 

Então  so  la;'â  c  na  o  individuo  da  espécie 
humana  o  m(ísiuu  que  so  faz  com  os  porcos  e 
com  os  g  iranijões  Isto  6  um  rebaixamento 
da  digQidido  humana,  om  que  so  nega  a 
ca  la  cliofe  de  família  o  direito  o  a  liberd^e 
do  dispor  livremente  dos  seus  corpos,  re- 
troagmdo-.so  assim  a  épocas  tradiccionaes. 

Isto  6  o  Govei'no  quor.n'  impor  por  um 
decrv3to  o  quo  não  podo  fazer  pelo  prestigio 
dos  seus  sub..»rdinad^s. 

Nãoó  .sáim  quo  so  chega  ao  fim  dese^io. 
E'  f  ./endo  cumprir  as  postur^^ts  municipaes, 
que  isabedoria  dos  antepassados  instituiu,  ha 
muito  temp.*;  façii-se  a  policia  dos  Estiados 
com  todj  o  cuidado,  á  observância  da  dis- 
tribuição do  loite,  o  que  mais  concorrera 
para  dimiíiuir  a  mortalidade  infmtil,  vá 
a  essa  cidade,  e  acab3  c  )m  a  importância 
dos  estrangv;iros  que  mandam  muito  mais 
que  os  braz. loiros,  nesta  cidade,  a  menos 
brazi leira  do  todas  as  nossas  (apoiados); 
vá  aos  esfabulos,  vá  ás  Ctis:is  dj  fructas; 
vá  aos  aroiigiius;  aos  matadouros,  a  todas 
e-isas  casas  da  rua  da  Asstímblôii  on  le  se 
escondoju  no  osterquilino  os  vendedores  de 
ovos  ("[niivio^)  e  do  outras  mercadorias; 
cumpram-so  a.s  pjsturas  municip;ies,  no  que 
dizeinroopoito  ás  odiUcações;  cumpra-se  a 
execução  dos  contractos. . . ;  veja  que  venenoso 
systiema  de  esgostos  é  o  quo  nós  cemob;  oão 
nos  faça  dispen  .er  om  vão  os  fracos  re- 
cursos com  que  so  provo  a  cada  lar,  exu  vào, 
por,  ue  tudo  ^uanto  fazemos  na  hygiene  do- 
miciliaria ó  porturbado  pela  a^o  deletéria 
da  —  atmosphera  *—  mophitica  oonstit  liílii 
pelas  con  [Í';Ol'S    o)ii  quo    sj    encou  .imiu    os 
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canos  mestres  da  Companhia  CUy  Tmprove- 
mentes;  vá  aos  nossos  mananciaeso  faça  a  poli- 
cia da  distribuição  das  aguas;  não  os  deixe  o 
Governo  expostos,  para  que  nos  pontos  em 
que  se  faz  a  captação  não  nos  venha  a  agua 
contamminada  pelo  doleixo  dos  guanlas 
prepostos  á  fiscalizado  deste  serviço! 

Ha  muito  que  fazer  para  o  Governo; 
não  se  desvie  da  sua  missão  e  não  queira 
ser  uma  espécie  daquelle  que  já  chamei 
uma  vez  —  o  Torquemada  de  seringa  — 
substituído  o  ridioulo  instrumento  com  que 
Molière  fazia  rir  as  platéas  da  Europa  pela 
agulbeta  de  Pravaz,  na  ponia  da  qual  se 
acredita  que  está  o  magnifico  segredo  capaz 
de  trazer  a  juventude  completa  ou  a  cura 
de  todos  os  males,  e,  sobretudo,  si  quer 
tomar  providenci  is  relativas  ao  sane  vmento 
da  Capital,  não  se  isole  Uviste  officialismu  es- 
treito, abra  discussão  sobre  o  assumpto, 
ouça  os  proflssiouaes  de  todas  as  escolas,  e 
quando  houver  de  atacar  o  problema,  ata- 
que-o  com  mais  cuidado,  não  esteja  a  aggra- 
var  a  despeza  publica  em  uma  occasião  era 
que  se  diz  que  o  orçamento  foi  reduzido  ao 
mínimo  dã  despeza  que  nós  fizemos. 

Senhores,  cuidado  !  O  excesso  da  despeza 
leva  ao  desequilíbrio  orçamentário,  o  dese- 
quilíbrio orçameniario  leva  á  diíllculdade  do 
pagamento  da  divida,  e  a  diíficu Idade  no  pa- 
gamento da  divida  leva  á  exigência  do  cre- 
dor; o  credor  ô  estrangeiro  e  o  código  pelo 
qual  se  cobram  as  dividas  estrangeiras,  vós 
o  estaes  ouvindo  ribombar  daqui  nas  costas 
do  extremo  norte  da  America  do  Sul.  {Muito 
bem). 

Tenhamos  cuidado  nas  despezas  que  vota- 
mos; votemos  sómjnte  aquellas  que  são  ne^ 
cessarias;  não  nos  esqueçamos  que  somus 
uma  federação,  quer  dizer,  umadescrimi- 
naçio  administrativa  de  serviços  e  que  a 
União  não  pôde  e  não  djve,  por  indicação 
de  simples  bjm  senso,  estar  invadindo  a  es- 
phera  de  acção  tributaria,  como  varias  ve- 
zes tem  feito,  e  agora,  peior  do  que  tudo,  a 
espbera  de  acção  das  despezas  dos  vários  Es- 
tados para  augmjnt.ir  a  sua  própria  des- 
peza. 

Senhores,  nós  temos  aqui  verba,  não  pe- 
quena, para  o  serv.ço  conlia  .o  á  repartição 
dirigida  pelo  mesmo  funccionario  que  já 
elevou  ao  tobro,  ao  triplo  daquillo  com  que 
4someçou  este  serviço,  a  defesa  sanita  ia  dos 
portos  da  Republica. 

O  que  é  esta  defesa  sanitária  dos  portos  da 
Republica  ? 

Viajava  eu  no  começo  deste  anno  para  o 
sol;  propalava-se  que  a  peste  bubonici  rinha 
irrompido  na  cidade  de  Paranaguá  e  em 
algumas  cidades  do  Rio  Grande. 

Chegando  a  uma  destas  cidades,  o  vapor 
«m  que  eu  ia  foi  intimado  a  não  communicar 


com  a  terra;  depois  de  uma  demora  não  pe- 
quena, comparect3U  a  bordo,  com  toda  a  gra- 
vidade hierática  de  quem  vae  levar  o  San- 
tíssimo Sacramen  o,  um  cojnmissario  pro- 
posto á  desinfecção  do  navio  e  dos  passa- 
geiros, e  o  que  é  que  imaginam  que  fez  este 
pr.jtector  da  saúde  daquella  população  in- 
teira, arriscada  a  ser  contaminada  por  ai-" 
guns  passageiros  ou  por  algum  outro  veM- 
culj  qualquer  da  epidemia  reinante  nos 
portos  de  onde  procedia  o  vapor  ? 

E'  triste,  ô  ridiculo  dizel-o:  andou,  oom 
uma  chocolateira  (e  não  tem  outro  termo) 
com  algumas  grammas  de  formol,  a  passear 
por  uma  pequena  região  do  navio,  desceu  ao 
porão,  balançou,  com  a  gravidade  de  quem 
siippõe  estar  cumprindo  uma  grande  missão, 
aqu.)lle  thurybulo  de  nova  espécie,  incensou 
uma  pequena  parte  «io  navio  e  voltou  con- 
vencido de  que  tinha  feito  uma  mortandade 
enorme  de  micróbios.  {Risos,) 

E  para  is  ;o,  senh  /rès,  gastam-se  centenas 
de  contos  de  róis,  o  ridiculo  por  um  lado.  a 
inefiicacta  palpável  de  taes  medidas  e  a  des- 
peza, esta  sim,  que  triplique  e  com  a  qual  a 
União  avoque  um  serviço  muito  melhor- 
mente  íeito  pelas  autoridades  estaduies,  na- 
turalmente cuidadosas  e  zelosas  naquillo 
que  depende  da  sua  competência  e  da  saúde 
dos  habitantes  de  cada  Estado. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Na  Bahia  dava-ae 
um  facto  original :  as  autoridades  federaeB 
que  iam  a  bordo  estavam  immunes,  não 
iam  para  a  desinfecção. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Sr.  Presidente,  a 
nossa  sciencia  ofilcial  é  cara  e  ridícula. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Os  médicos  de  hy- 
giene  aqui  entram  nos  domicílios  e  sabem 
para  o  meio  na  rua  muito  contentes  e  com- 
pletamente immunes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  São  immunes  ;  9m 
os  hierophantes  de  nova  ospecie,  revestidos 
de  certa  autoridade  sacerdotal,  ungidos  pela 
sciencia  e  que  teem  alguma  cousa  de  divino, 
inaccessiveis  e  intangíveis.  E*  o  clerica' 
lismo  de  nova  espécie.  Assim  como  ha  o 
clericalismo,  que  é  a  exploração  de  uma  re- 
ligião decadente,  ha  o  clericarismo,  que  é  a 
exploração  de  uma  sciencia  impotente. 

O  Sr.  Bricio  Filmo — Elles  são  inoaoiunes  e 
o  director  dehygiene  é  immunissimo. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA—Isto  que  diz  o 
nobre  colle^a  faz-me  lembrar  o  que  se  diz 
dos  gabinetes  de  uentistas. 

Eiles  alii  estão  ás  dezenas  nesta  Capital  e 
um  ou  outro  tem  estas  noções  comesinhas  efli- 
sinadas  peio.^  mestres. 

;■  E'  mnito  commum  ver-se  o  dentista  que 
acaba  de  trabalhar  em  de&tes  «u^eadoi,  eoia 
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OS  mesmos  forros  e  sem  necessarij  cuidado, 
trabalhar  em  outra  pessoa,  teirceira,  quarta 
ou  quiDta .  Vae-so  a  ura  desses  gabirutes  da 
dentistas,  salvo  honrosas  excopçõos,  e  ha  de 
se  ver  que  a  hygiene  é  em  nome,  6  para 
crear  logaves  novos,  ú  a  hygiene  eleitoral, 
a  hygieno  partidária,  a  hygiene  pjlitLca, 
sciencia  cara  e  ridícula,  sciencia  que  noa  en- 
vergonha porque  ô  a  sciencia  que  permitte 
que  em  nossas  aguas  ancorem  transatlânticos 
levando  a  seu  bordo  módicos  ar.^entinos,  aos 
quaos  o  Governo  de  sua  pátria  confiou  a 
compatencia,  bem  deprimente  para  os  nossos 
créditos,  para  verificar  o  estado  real  das  con- 
dições sanitárias  da  nossa  cidade  e  o  valor 
das  aíUrmativas  ofiíiciaes  das  nossas  auto- 
ridades. Isto  já  foi  objecto  inclusive  de  uma 
conven^-ão  a  que  eu  não  ms  quero  referir: 
basta  que  a  Camará  que  mo  ouve  se  recordo 
do  que  ella  foi  no  domínio  das  concesiõei  as 
mais  deploráveis,  arrancada  á  nossa  fra- 
q,ueza. 

Não.  Não  é  a  hygiene  que  se  vae  fazer  aqui. 
A  hygiene  continuará  a  ser  a  mesma. 

Os  contractos  continuarão  a  ser  immo- 
raes,  pela  forma  porque  o  foi  esse  famoso 
contracto  da  Citij  Improvements ,  Nós  con- 
tinuaremos a  ter  a  agua  por  tiamina.  A  po- 
pulação proporcionará  ao  estrangeiro  que 
por  aqui  passar  uma  p3quena  amostra  do 
espectáculo  que  se  encontra  nas  zonas  do 
nosso  paiz  ílagelladas  pela  secca.  A  cidade 
continuará  entregue  á  incompetência  e  á 
inércia  dos  senhores  de  capinzaes  c  terrenos 
baldios  ;  continuará  a  fructiíicar  por  sobre 
os  cortiços  o  estalagens  a  nossa  architcctura, 
para  vergonha  da  fiscalização  das  nossas 
construcções. 

A  subsistência  se  fará  nas  condições  que 
DÓS  sabemos  ;  a  carne  dada  ao  consumo,  que 
entrará  e  será  retalhada  nos  açougues,  sorá 
fiscalizada  pela  forma  que  nós  todos  conhe- 
cemos ;  o  pão  será  fabricado  em  oííicinas, 
em  padarias,  cujas  condições  foram  des- 
criptas,  não  ha  muito  tempo,  nos  jornaos 
desta  capital ;  a  immundicle  continuará  a 
reinar  entre  nós,  e,  á  medida  que  forem  sa- 
.  hindo  doutores  das  nossas  academia«5,  cres- 
cerá o  numero  de  legares. 

Teremos  commissarios,  commisáario  siip- 
^  põe  commissão,  commissão  suppõe  al;?uma 
*''cousa  de   passageira,  temporária;  mas  nós 
teremos    commissarios    permanentes,    com 
vencimentos  de  orçamontivoros  perpétuos, 
teremos  depois  os  sub-commissarios,  com  os 
commissarios  do  1*,  2»  e  3*  classes  e  os  sub- 
cQmlnissario3  do  1-^.  2-*  o  3*  classec>,  os  dos- 
jnfectadores  de  1»,  2*  o  3*  clasbiio,  com  os  au- 
xiliares e  ajudantes,  teremos  mais  os  aju- 
dantes, guardas,   flscaes  da  desinfecção,  (íá  i 
iimpoza    defensiva,    a.srgressiva   o   clomicl- 
Jliaria...  (Riso,) 


Vêm  á  Mesa  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctiniente  oin  discussão  as  soguiutes 

EMENDAS 

Ao  projcclo  n .  385^  de  1902 

Onde  convier  :—  Os  vencimentos  do  pes- 
soal do  hospital  de  isolamento  —  Paula  Cân- 
dida—na  Jurujuba,  ficam  equip:\rado3  aos 
do  Hospital  de  S.Sebastião. 

Saladas  sessões,  18  do  dezembro  do  1002. 
— Carlos  Cavalcanti, 

Onde  convier  :  —  Todas,  as  nomeações  fei- 
tas e.a  viftude  da  presente  lei,  serão  con- 
sideradas era  commissão. 

Sila  das  sessões,  18  do  dezembro  do  1902. 
— Oscar  Godoy,  — Raul  Barroso, 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
António  Bastos,  Serzedello  Corroa,  José  Ku- 
zebio,  Anizio  de  Ab  'eu,  Ray mundo  Arthur, 
Vjrgilio  Brigilo,  Eloy  de  Sonza,  Fonseca  c 
Silva,  Júlio  de  Mello,' AíTons-»  Costa,  Epaiiii- 
nondas  Gracindo,  Arroxollas  Galvão,  Fausto 
Cardoso,  Milton,  Eugénio  Tourinho,  Adal- 
berto Guiinarãos,  Eduardo  Ramos,  José  Mon- 
jirdim,  -Heredia  de  Sá,  Saiiipai;  FoiTaz, 
Irineu  Machado,  Henrique  LagJon,  Xolson 
de  Vasconcelbs,  Oscar  Godoy,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Sá  Freire,  Nilj  "^PoyVnha,  Lou- 
renço Baptista,  Estivão  Lob).  Francisco 
Veiga,  Monteiro  da  :>ilveiri,  Carnoiro  de 
Ivczondo, Leonel  Filho, Lamounior  God  fredo, 
Mayrink,  Arthur  Torre.3,  Pádua  Rezende, 
Fernando  Prestes,  Valois  de  Castro,  Urbano 
Gouvêa,  Benedieto  do  Souza,  Lindulpho 
Serra,  Lamenha  Lins,  Rivadavia  Corrêa, 
Vespaziano  de  Albuquer  juo  o  Cassiano  do 
Nascimento. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Carlos  do  Novaes,  Gastão  da 
Cunha,  Carlos  Marcellioo,  Sá  Peixoto,  Ar- 
thur Lemos,  Ped  -o  Chermont,  Luiz  Domia- 
gwiis,  Christino  Cruz,  Guedelha  Mourão, 
Cunha  Martins,  Thom  iz  Accioly,  Sérgio  Sa- 
baya.  Silva  Mariz,  Celso  de  Souza,  Teixeira 
de  Sá,  Moreira  Alvos,  Elpidio  Figueiredo, 
Pedro  Pernambuco,  Josi';  Duarte,  Araújo 
Góes,  Neiva,  Franciscj  Sodró,  Rodrigues 
Lima,  Vergne  de  Abreu,  Marcolino  Moura, 
Dionysio  Cerqueira,  Cels j  dos  Rei «,  Martinho 
Campos,  Aureliano  dos  Santos,  Viriato  Mas- 
carenhas, Ildefonso  Alvim,  Bueno  de  Paiva, 
Bernardes  do  Faria,  Landulpho  do  Maga- 
lliãeo,  Joaquim  Carvalhaeo,  Manool  Fulgen- 
cio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Caetano, 
Olegário  Maciel,  Mir  inda  Azevedo,  Dioo 
Bueno,  Adolpho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Ca- 
jado, Paulino  Carlos,  AllVedo  Elíis,  Hermo* 
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negildo  de  Moraes,  Ovídio  Abnntes,  Manoel 
Alveà,  Xavier  do  Valle.  Friaci>}eo  Moura, 
Angelo  Pinheiro,  Francisco  Al  ?ncjL;stro,  Au- 
reliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha  o  Diogo 
Fortuna. 

E  s«m  cau-^a  os  Srs.  Albuquerque  Sc  ejo, 
Hosannah  do  Oliveira,  índio  do  Br  ,zil,  João 
Gayoso,  Joaquim  Pires,  Soar^íS  Neiva,  Trin- 
dade, Camillo  i».o  Ilollanda,  Gomes  de  Maitos, 
Pereira  de  Ly.*;\,  Malaquias  Gonçalve-!,  Es- 
meraldino Bandeira,  Estacio  Coimbra,  Raj'- 
mundo  de  Miranda,  Sylvio  Romero,  Castro 
Rebello,  Augusto  do  Freitas  Pinlioiro  Jú- 
nior, Barros  Franco  Júnior,  Antonino  Fialho, 
Alvos  de  Brito,  Martins  Teixeira,  Joaquim 
Breves,  Jos^  Bonifac  o,  Monteiro  de  Barros, 
Ponido  Filho,  Rodolplio  Paixão,  Lamartine, 
Gosta  Júnior,  l^uono  de  Andrada.  Edmundo 
da  Fon:ieca.  Luiz  Piza,  Cincinato  Braga, 
Azevedo  Marques,  João  Cândido,  Marçal  Es- 
cobar,  Soares  dos  Santos,  Vict^rino  Mon- 
teiro o  Alfredo  Varella. 

O  Sr,  Presidente  —  Continua  a  2^ 
dLscUíSao  do  projecto  n.  385,  de  1902,  pas- 
sando para  a  administração  federal,  nos  ter- 
mos do  pj.raííraphj  único  do  art.  58  da  lei 
n.  85,  de  20  de  setembro  de  18'3*^,  os  serviços 
de  hygiene  defensiva  na  Capital  da  União,  e 
dá  outras  provi Joncias. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  AíTon^o  Costa. 

OSí-,  ilLfronso  Costa— Sr.  Presi- 
dente, o  honrado  Deputado  polo  Rio  Grande 
do  Sul,  meu  distlncto  e  particular  amigo, 
cpjo  nome  cito  com  a  devida  vénia,  ao  iniciar 
o  brilhante  discurso,  no  correr  do  qual  prep- 
deu  tão  vivamente  a  attençao  da  Camará 
dos  Deputados,  estranhou  que  os  que  S3 
tinham  opposto  ao  projecto  primitivo  que 
autor iZava  a  abortura  do  um  credito  do 
990  contos,  silenciassem  agora,  quando  se 
trata  de  projecto  idoníico  e  da  mesma  na- 
tureza. 

Corre-me  o  dever,  Sr.  Presidente,  do 
occupar  por  momentos  a  attençao  da  Camará 
para  fazer  uma  rectificação  ao  juizo  do  meu 
honrado  collega,  umi  vez  quo  fui  um  dog 
que  impugnaram  aquella  proposição  de 
loi. 

Sr.  Presidente,  o  honrado  representante 
fallua  em  obstrucionismo,  em  mudanças 
bruscas  de  opiniões  e  principies,  e  eu  posso 
garantir  a  S.  Ex.  que  me  encontro  hoje 
PGi^feitamonte  a  commodo,  sem  temer  o  con- 
rronto-justo  e  serio  das  rainhis  opiniões  de 
ouír'ora  com  as  de  hoje. 

Não  fui,  naquelle  tempo,  obstruccionista, 
não  sou  incoherente  haje,  deixando  que  pasáe 
som  o  meu  protesto  a  proposição  de  Itíi  que 
se  discute. 


O  meu  intuito,  oppondome  á  passagem 
-daquelle  credito  não  era  outro,  sinão  impedir 
que  o  Congresso  autorizasse  a  pratica  de  um 
acto  inconstitucional,  como  de  facto  ora  a 
creaçao  de  empregos  pelos  Poder  Executivo, 
quando  isso^tt  attribuição  privativa  do  Con- 
gresso. 

Combatia  o  crotUto,  porque  entendia  que  o 
Governo  passado  devia  pedir  ao  Congresso» 
por  meio  de  mensagem  a  reorganização  do 
serviço,  si  dessa  necessidade  estava  conven- 
cido afim  de  que  a  Camará  votasse  esso  pro- 
jecto especial,  como  então  se  fez. 

Discutindo  o  credito  de  91>'J  contos  ou 
dizia: 

«Encaro  o  projecto  sob  o  ponto  de  vista 
constitucional— que  me  parece  o  lado  mais 
importante  a  que  se  deve  attender, 

Ntão  ha  razão  quo  justifique  a  fiilta  da 
obsorvancia  constitucional. 'O  projecto  em 
discuss<ào  fere  diversos  pontos  coustitucio- 
naes. 

Em  primeiro  logar  fere  a  disposição 
constitucional  que  estabelece  a  compe- 
tência privativa  do  Congresso  para  crear 
logares  e  taxar  vencimentos. 

Ora,  o  projecto  dà  credito  para  reali- 
zarem-se  pagamentos  de  empregos  já  creados 
pelo  Governo,  sem  autorização.» 


Não  nego  que  podia  parecer  ao  Governo 
que  o  serviço  de  hygiene  não  era  bem  feito 
pela  Municipalidade  e  que  a  União  não  devia 
consentir  no  abandono  de  tao  importante 
assumpto  ;  mas,  si  tal  se  dessa,  o  que  cabia 
ao  Governo  era  pedir  ao  Congresso  uma  lei 
que  a  isto  o  autorizasse. 

E  adeante  eu  dizia: 

«  Acredito  que  ô  mesmo  de  urgência  re- 
gular o  serviço  de  hygiene. 

Nós  somos  um  povo  que  tem  a  lavoura 
depondento  da  immigração.  Ora,  a  falta  de 
hygieno  augmentará  o  mão  nome  que  tem  o 
nosso  paiz  no  estrangeiro  sob  o  ponto  do 
vista  sanitário. 

A  febre  amarella  é  o  eterno  phantasma 
que  afugenta  a  immigração.» 


Vê  assim  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  vê  também  a  Camará,  que 
eu  não  fui  obstruccionista  hontem,  como  não 
sou  incoherente  hoje. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Está  combatendo 
moinhos  do  vento.  V.  Ex.  esteve  um  mez 
ausente  da  Camará  e,  durante  esse  mez, 
obstruiu  so  esse  projecto.  Não  neguemos  a 
verdade  palpável. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Vá  a  quom  toca  a. 
accq sacão. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima— Então,  para  que  en- 
fiou a  carapuç  \,  ?  eu  nâo  declinei  o  seu 
nome. 

O  Sr.  Affonso  Costa— O  meu  intuito  foi 
varrer  a  minha  testada. 

Si  tive  occasião  de  proferir  dous  discursos 
contra  o  credito  a  que  o  nobre  Doput  ido  se 
referiu,  pareceu  me  que  podia  sor  incluído 
na  censura  do  honrado  col Ioga.  Fica,  pois, 
justificada  a  minha  conducta. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Quer  que  diga  uma 
cansa? 

O  Dr.  Malaquias  si  estivesse  presente  es- 
tava combatendo  este  projecr.o.  Veja  o  juizo 
que  fòço  daquelle  eminente  collega. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não  entro  na  ana- 
lysedo  projecto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Tem  que  entrar, 
porque  tem  de  collaborar  na  organização  do 
serviço  publico. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Reservo- me  o  di- 
reito de  vot  ir,  pró  ou  contra,  conforme  me 
parecer  mais  conveniente  ao  interesá)  pa- 

DliCO. 

Ha  uma  cousa,  Sr.  Presidente,  com  a  qual 
todo  o  homem  publico  deve  andar  de  accordo, 
qualquer  que  seja  o  momento  em  que  se  en- 
contre na  vida,  -é  a  sua  consciência,  e  com 
esta,  Sr.  Presidente,  eu  estou  plenamente 
de  accordo,  pois,  não  sou  incoherente  hoje, 
como  não  tai  incoherente  nunca. 

Tenho  concl Ilido.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Si*.  Serzedello  Oorrêa   (*) 

— Sr.  Presidente,  membro  da  Commissãj  do 
Orçamento,  que  t  ve  de  dar  parecer  sobre  o 
proje  to  em  discussão,  desde  logo  me  pro- 
nunciei abertamente  contra  os  seus  disposi- 
tivos; e,  si  não  figuro  nesse  mesmo  projecto, 
assignaado-ine  como  vencido,  foi  por  nã  >  me 
achar  presente,  quando  elle  foi  assignado 
pela  maioria  da  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Exactamente. 
V.  Ex.  não  se  achava  presente. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Sou  absoluta- 
mente infenso  a  esse  projecto,  por  conside- 
rações de  varias  espécies  e  de  varias  ord  ms. 
Em  primeiro  lugar:  não  sou  dos  que  acredi- 
tam que  o  saneamento  d(?sta  vasta  e  impor- 
tante Capital  se  possa  operar  pela  nomeação 
de  uma  dezena  de  médicos  (apoiados  geraes) 
e  de  um  certo  numero  de  desinfectado- 
res... 

O  Sr.  Bricio  Filho— Apoiado. 

(')  Este  discurso  não^fol  revisto  pelo  orador. 


O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  são  as 
visitas  domiciliarias  as  medidas  capazes  de 
sanear  estx  cidade. 

Sou  daquelles  que  entendera  que,  tendo  o 
Governo  actual  em  seu  p  'ogram  na  o  sanea^ 
mento  da  Capital,  es>?o  saneamento  devo 
offèrecer  um  cor\juncto  de  medidas  praticas, 
de  ordem  material. 

Não  ha  conveniência  nenhuma  em  se  esta- 
belecer uma  sybillina  distineção  entre  o  que 
se  tem  chamjdo  hyg.ene  de  defesa  oa  de- 
fensiva e  hygleoe  aggre^siva. 

O  Sr.  SA  Freire— E'  uma  distinc^  ex 
clusi vãmente  theorica. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—E'  uma  dis- 
tineção ex  •lusivamente  theorica ;  mas,  como 
todas  as  distincçod^,é  preciso  que  oa  occasião 
de  ser  adoptada  encontre  um  meio  pratico 
conveniente,  pois  a  distribuição  de  serviços 
desta  natu/eza  não'  importa  somente  em 
distineção.  (Apoiados.)  Comprehende-se  per- 
feitamente que  a  administração  relativa  J. 
hygiene  dos  portos  consista  na  fiscalização 
e  desinfecção  dos  navios  e  na  destruição 
desses  or/anismos  que  produzem  os  variados 
males. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Nesta  questíw)  de 
hygiene  defensiva  e  aggre^siva,  o  que  eu 
vejo  é  hygiene  defensiva  dos  pimpolhos  que 
teem  de  ser  empregados  e  aggresaiva  do 
Thesouro. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Comprehendo 
a  distineção  entre  uma  hygiene  de  jortos  e 
uma  hygiene  de  terra;  is  «.o  é,  que  haja  uma 
hygiene  exclusivamente  encarregad  t  de  ve- 
lar pela  entrada  de  todos  os  navios,  de  modo 
a  evitar  que  das  cargas,  dos  vestuários  dos 
passageiros  e  dos  porões  das  embarcações 
se  propaguem  os  germens  das  m  d  «stias 
que  precisamos  combater  e  que  haga  uma 
hygi  me  exactamente  encarregada  de  velar 
pelos  (lomicilios,  pala  sua  limpeza,  pelo 
asseio  das  ruas,  por  todas  essas  condições 
necessárias  d  manutenção  da  mesma  hy- 
giene, evitando-se  o  es  .abeleci mento  de  cer- 
tos e  determinados  focos  de  moléstia. 

Comprehendo  es!,a  dualidade,  porq  le  todos 
aquelles  que  conhecem  este  assumpto  sa- 
bam  que  muitas  vezes  os  germens  sao  con- 
duzidos por  correntes  aéreas,  vindo  locali- 
zar-se  em  unia  cidade  como  a  nossa,  onde 
não  são  observadas  certas  condições  hy- 
gle  nicas. 

Estabelecer-se,  poróm,  uma  hygiene  de 
portos  e,  ao  mesmo  tempo,  dentro  da  pró- 
pria cidade  uma  hygiene  offensiva  e  defoU' 
siv>^,  me  parece  uma  cousa  absuria. 

Esta  distineção  sei'á  motivo  para  oour 
stantes  divergências  entre  as  autoridades, 
para  a  invoísao  de  attribuiçõe^i  como  coa. 
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stan temente  so  estão  dand;),  entre  a  autopí- 
da  e  municipal  encarregada  da  tal  hygiono 
aggriíssiva  e  a  feioral,  encarregada  da  hy- 
giene  defensiva. 

Entretanto,  orno  ivo  i)rincipal,  pelo  qual 
jião  dei  o  meu  voto  na  Commi&sào  de  Orça- 
mento a  este  projecto,  6  a  siLuaçào  em  <Tue 
oUe  põe  o  próprio  orçamento;  ó  qie  ello 
importa  na  cre  ição  do  um  serviço  de  ca  a- 
oter  permanente,  que  pesará,  t  idos  os  annos 
Bo  mesmo  orçamento,  com  umacarga  enorme 
de  despezas  novas  correspondentes  a  serviçoá 
novos. 

Comprehende-se  que  em  uma  occasiao  do 
peste,  quando  esta  cid  uio  csteju  contami- 
nada por  uma  de-tas  epid  mias  que  dizi- 
mam diariamente  dezenas  de  victimas;  c^m- 
prêbende-se  que  em  tal  situação  os  poderes 
pablicos  lancem  mão  de  moios  cjmo  es 'es 
do  projecti,  da  nomeação  de  um  pessoal  nu- 
meroso, para  acudir  aos  enfu.mos,  para 
saber  onde  estão  òs  fóco^  da  moléstia,  cm- 
flm,  que  elle  invada  mesmo.até  certo  ponto, 
as  attriboições  da  Municipalidade,para  evitar 
males  maiores. 

Comprehe  ido  que  nesta  oiícasião  o  Estado 
faça  o  sacrificio  de  lar,:^a3  o  profundas  des- 
pezas. 

Foi  por  est  1  consideração  quo,  quando  so 
apresentou  aqui  o  credito  para  este  serviço 
cora  caracter  provisório,  apozar  de  não 
Concordar  muito  com  o  modo  por  que  havia 
sido  solicitado  o  credito,  com  a  cifra  avul- 
tada que  então  Si  pedia  e  com  o  facto  de 
ter  o  Governo  feito  todas  as  nomeações 
antes  de  obter  o  mesmo  credito,  foi  por 
isto  que  não  vim  á  tribuna  combatel-o. 

Hoje,  porém,  quo  se  quer  transformar 
este  estado  de  cousas  em  um  estalo  [XM^na- 
oente ;  que  so  quer  transformar  um  ;  medid  i 
do  caracter  provisório,  que  hontem  podia 
ser  justiíicida  pela  invasno  di  epiíleinia, 
em  uma  medida  de  caracter  permanente, 
que  pesará  todos  os  mnos  no  orçamento ; 
hoje,  porém,  que,  sem  necí^ssidade  fienhuma, 
80  vae  onerar  o  Orçamento  do  Ministério 
do  Interior  codi  corça  de  900  contos  a  mais, 
quasi  exclusivamente  destinados  aos  venci- 
mentos de  um  novo  pessoal,  elevando-se 
assim  a  cifra  que  jl  flo^ura  no  mesmo  orça- 
mento para  os  serviços  de  liygione  e  de  portos, 
ea,  com  a  responsabililade  do  membro  da 
Com  missão  do  Orçamento,  com  a  responsa 
bilidade  de  quem  tem  sempre  pugnado  pelo 
eijuilibrio  orçamentário,  com  a  responsabi- 
liàade  de  quem  confeccionou  o  Orçamento  da 
Receita  e  conhece  bem  quaes  os  recursos  d  ^ 
que  poderá  dispor  a  Uni«ão  no  futuro  exercício, 
não  posso  do  mod  >  nenhum  dar  o  meu  as  enti- 
mento  a  essa  despnza,  porque  ella  contribui- 
rá, ao  lado  de  ou  ras  que  já  toem  sido  votadas 
pela   Gamara,  para  desequilibrar  profunda- 


mente o  orçamento  no  anno  vindouro;  porque 
cila  CO  ic  »rre  'á  para  terminarmos  o  exerci- 
cio  com  d '.ficits  avultados,  fazendo  voltar 
nosso  paiz,  ap  ízar  de  todas  os  nossos  gran- 
des esforços,  apezar  das  economias  opera- 
das, apozar  das  exigências  de  tributos  sobre 
a  população  o  sacriÁcios  quo  a  nação  fez,  ao 
regimen  dos  deficits  ;  deficiis  que  não  po- 
derão sor  cobertos  com  os  recursos  ordiná- 
rios. 

A  Gamara  dos  Deputados,  com  a  compe- 
tência elevadissima  dí  que  dispõe,  sabe  bem 
quo  os  recursos  tributários  attingiram  o 
maxim<.)  (apoiados)  ;  sabe  bera  que  não  ô  pos- 
sível estabidecerraos  novos  ónus  e  novos  im- 
postos ;  sabe  quo  a  primeira  condição  a 
que  um  Orçamento  do  Receiti,  na  sua  parte 
tributaria,  tora  de  obedecer  é  que  não  vá 
ferir,  já  não  digo  o  accuraulo  de  riqueza, 
mas  aquillo  que  ó  essencial  á  alimentação 
e  á  vila  do  próprio  povo,  porque  isso  oon- 
lititue  o  bem  primordial  do  sua  riqueza. 

E'  evidente  que,  não  sendo  possível  one- 
rar o  povo  com  mais  impo8t>s,essos  deficit9 
hão  do  ser  cobertos  com  os  empréstimos; 
esses  empréstimos  irão  avolumar  a  divida 
publica,  irão  avolumar  as  nossas  responsa- 
bilidades. E  isto  ô  tanto  mais  de  temer- 
se  quando  a  Gamara  o  todo  o  paiz  sabem 
quo  nós  não  sahimos  propriamente  da  mo- 
ratória, porque  ainda  não  retomamos  o  pa- 
gamento das  amortizações  e  por  um  certo 
nutnero  de  annos  ainda  nâo  poderemos 
fazol-o. 

Esse  accroscimo  de  despezas  trará  noYOS 
ónus  ao  Thesouro  ;  e  como  essea  ónus  irão  se 
accumulando  de  anno  para  anno  e  de  anno 
para  anno  iromos  sentindo  a  necessidade  da 
politica  de  emprestiraos,  chogaremos  á  si- 
tuação do  ura  novo  funding  ;  á  situação  de 
um  novo  accordo,o  qual  será  mais  oneroso  do 
quo  o  actual  e  mostraremos,  assim,  a  inca- 
pacidade dos  nossos  homens  para  reconsti- 
tuir a  nossa  situação  económica  o  finan- 
ceira. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer  —  Ghegare- 
mos  ã  situação  do  Venezuela. 

O  Sr.  Serzedello  Gorrê/l  —  Podemos 
chegar  á  situação  de  Venezuela. 

Os  factos  que  so  estão  ahi 
procedimento  dos  Estados  Unidas,  a  coUiga- 
çiio  das  nações  européas,  quo  exploram  as 
desintolligoncias  e  fraquezas  das  nações 
amcricaucis;  tudo  isso  indica  o  cuidado  que 
devemos  ter  e  quanto  devemos  aproveitar 
da  lição  quo  victima  em  sua  honra,  em  seu 
brio,  em  sua  independência,  uma  das  Repu- 
blicas americanas  com  a  qual  lemos  limites 
claros  e  positivos. 

Gumpro  o  meu  dever  como  republicano  e 
membro  da  Gommissão  de  Orçamento,  re- 
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sistindo  a   este    projecto  (muito  bem) ;    e,  si 
elle  tem  ura  caracter  governamental... 

OSa.  Barbosa  Lima  —  Não  pólo  t-r. 

O  Sr.  Serzedello  Coruiòa  —  ...si  rt  soli- 
citado polo  Presiilonto  da  Republica  nora  isto 
mo  demovo  domou  propósito,  p)rquo,  horaom 
do  íçovcrno  conservador  nosto  rcí^iraon,  ou 
entendo  (luo  melhor  se  o  sorv(*  resistindo  do 
que  condo-ícendíMido  com  aCiOs  qiio  o  pódera 
prejudicar,  (rau^a.) 

Tenho  um  requerimento  a  formular.  Elle 
consisto  em  pedir  que  o  projecto  seja  sub- 
mcttido  á  apreciação  o  ao  parecer  da  Com- 
missão  do  Saúde  desta  Casi. 

Ksta  Comraissão  nào  foi  ouvida... 

O  Sr.  fiRicio  FiLiio  —  Klla  ó  apenas  de- 
corativa. 

O  Sr.  Serzedello  Corríòa  — . . .  o  ella  é 
adequada  ao  caso,  6  eleita  pira  o  estudo  de 
projectos  desta  ordem . 

I-*or  consequência,  eu  requeiro  que  o  pro- 
jecto, antes  da  votação,  soja  subraottido  ao 
parocer  da  Commissão  de  Saúde  desta  Casa. 
(Muito  bem  ;   viuito  bem.) 

Vera  à  Mesa,  6  lido,  apoiado  o  posto  con- 
junotaraento  era  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  385,  de  1902, 
Yá  â  Commissão  de  Saúdo  desta  Casa  para 
dar  o  sju  paPc^cer,  sem  prejuízo  da  2*  dis- 
cussão. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1902. 
—  Serzedello  Corrêa, 

O  Sr.  6ák  Freire  (•)  —  Sr.  Presi- 
demo,  como  representante  do  Districto  Fe- 
deral... 

O  Sr.  Germano  HASLocnER— Da  Nação . 

O  Sr.  Sá  Freire—  . . .  e  como  represen- 
tante da  Nação,  combati  sem  tréguas  o  cre- 
dito proposto  para  o  serviço  provisório  da 
hygiene  defensi  va  da  Capital   Federal . 

Senti-me  quasi  abandonado  na  tribuna, 
mas  a  luta  que  mantive  teve  resultados  pro- 
flcuos.  Hoje  me  julgo  e  sinto  muito  inais 
forte,  porquanto  disti netos  oradores,  dignos 
representantes  dos  Estados  vêem  profligar 
com  a  sua  palavra  o  a  sua  lógica  o  ataque 
ao  direito  da  Municipalidade,  aj  direito  do 
Districto  Federal. 

Siato-me  mais  forte,  porque,  si  naquelle 
momento,  quando  se  att3ntava  contra  a  Con- 
stituição da  Republica  o  se  pretendia,  com  o 


{')  Este  tliacurao  não  foi  revisto  pelo  orador. 


simples  credito,  criar  legares  e  fixar  ven- 
cimentos a  bancada  do  Dittricto  Federal 
sontiu-se  abandonada,  hoje  ha  quem  reaja 
contra  osto  acto,  contra  oste  ataque  á  Con- 
stituição. 

O  Sr.  Nilo  Peçanua  — V.Ex.  devia  estar 
do  accordo. 

O  Sr.  SA  Freire  — Não  podia  05tar'de 
aoconlo,  c  si  V.  Ex.  tivesse  ouvido  os  meu? 
di:i(MiPsos  não  o  podoria  pensir. 

O  Sr.  Nilo  Pkçanha  —  Atacou  a  questão 
polo  lado  da  competência, 

O  Sr.  Rricío  FiLUo— •  Por  varias  faces. 

O  Sr.  Sá  Freire  —  Não  ataquei  o  cre- 
dito somente  pelo  facto  de  nâo  poder,  o 
executivo  crear  empregos  e  fixar  vencimen- 
tos ;  ataquei-o  peU  inconstitucionalidade, 
julgando,  como  os  oradores  que  me  precede- 
ram, que  nom  inosino  o  Cangresso  Nacional 
podo  avocar  o  serviço  de  hygiene  defensiva» 
deixando  de  pertencer  es  lo  serviço  á.  direc<^o 
da  Municipalidade  do  Districío  Federal. 

Mas,  Sr.  Presidente,  como  representantes 
de  minha  terra,  tenho  tido  já  grande  satis- 
fação. Hontem  era  a  votação  da  reforma 
do  Districto  Federal,  na  qual  se  confessava 
que,  oirectivamente,  o  acio  do  ex-Presidente 
da  Republica  annuUando  :ís  eleições  muni 
cipa«)s  era  um  acto  nullo  de  pleno  direito 
na  qual  se  confessava  que  todos  os  actos 
praticados  pelo  actual  Conselho  Municipal 
eram  igualmente  nullos. 

Agora  ó  a  própria  Commissão  de  Orça- 
mento, no  seu  pjirocor,  fundamentando  o 
projecto,  ora  em  debate,  que  declara  que  o 
creaito  votado  era  um  acto  illegal,  e  que, 

Ííor  conseguinte,  o  Congresso  precisava  dar 
ôrma  legal  á  passagem  da  hygiene  defen- 
siva para  o  Governo  da  União. 

Diz  o  parecer.  (Lê») 

Este  projecto  6  que  veiu  tornar  legal  o 
acto  anterior  do  Poder  Executivo.  Este  pro- 
jecto por  declaração  expresáa  da  Commi^o 
de  Orçamento  é  que  vera  declarar  que  o 
acto  6  nullo. 

Apezar  da  grande  impugnação  que  fiz 
desta  tribuna,  o  credito,  que  a  Commissão  de 
Orçamento  declarou  que  era  illegal,  foi  ap- 
provado  pela  Camará  por  grande  maioria, 
foi  para  o  Senado;  mas  não  teve  ainda  a 
solução. 

O  Sr.  Nilo  Peí^^anua  —  O  Senado  ap- 
prova. 

O  Sr.  SA  Freire  —  Diz  o  nobre  Deputado 
que  o  Senado  approva.  Mas  é  a  Commissão 
de  Orçamento  quem  declara  que  esse  cre* 
dito  ó  illegal,  porque  a  Camará  abriu  mão 
das  suas  prerogativas  entregaado-asao  Poder 
Executivo  Federal. 
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O  Sr.  Nilo  Peçaniia  —Quando  se  discutia 
o  credito  V.  Ex.  queria  o  projacto,  agora 
que  está  abi  o  projecto  V.  Ex.  quor  o 
credito . 

O  Sr.  Sá  Freire  — V.  Ex.  devo  se  lem- 
brar que  quando  discuti -o  credito  tratei 
desta  questão  sol>  dous  pontos  de  vista 
diversos. 

.  Dis^o  prinieiro  que  o  Governo  não  podia 
avocar  esse  s^rviçj,  ex-vi  da  disposição  ex- 
pressa da  Constituição  t'cderal,  disse  mais 
que  si  o  Congrcs:^o  tinha  competência  para 
legislar  sobre  o  assumpto,  não  podia  o  Poder 
Executivo  Federal  crear  empregos  e  flxar 
vencimentos  sem  que  fosse  autorizado  antes 
polo  Congresso  Nacional.  Por  conseguinte, 
não  qucaia  bontem  o  que  hjje  quero. 

A  própria  Com  missão  de  Orçamento  de- 
clara que  considera  o  credito  i  legal  e  eu 
poderia,  Sr.  I^rosidente,  dizei'  que  consegui 
com   isso  uma  victoria  estrondosa. 

Mas,  deixemos  oita  questão  e  vamos  ao 
ponto  capital  a  que  eu  devo  chegar. 

O  art.  1'^  do  projecto,  ora  em  debate,  diz  o 
seguinte.  (Lê.) 

Contesto,  logo  em  principio,  que  o  art. 58 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892, 
autorize  a  psssage  n  para  a  administração 
federal  do  serviço  de  hygieno  defensiva, 
já  demonstrei  longamente  desta  tribuna 
que  o  dispjsitivo  do  art.  53  absolutamente 
não  autorizai  a  passagem  desse  serviço 
da  Municipalidade  para  a  União. 

Já  demonstrei  que  o  Governo  Federal, 
avocando  esse  serviço,  tinha  de  pagar  á 
Municipalidade  as  despezas  até  hoje  feitas 
com  a  hygiene,  porque,  si  esse  serviço  per- 
tence á  União  Federal,  a  Municipalidade 
deve  ser  indemnizada 

De  modo  que,  Sr.  Presidente,  com  a 
passagem  arbitraria  projectada  a  Municipa- 
lidade soífro  mais  um  ataque  á  sua  auto- 
nomia. 

Vem  ao  caso  recordar  que  o  Congresso 
Nacional,  por  uma  disposição  da  lei  de 
orçamento,  determinou  que  o  Poder  Ex- 
ecutivo entrasse  em  accordo  com  a  Munici- 
palidade do  Districto  Federal  e  quj  fizesse 
entrega  á  mesma  municipalidade  de  diver- 
sos próprios  que  ficavam  fazendo  parte 
do  seu  património;  do  entre  est3s  próprios 
podm*ei  Citar  o  Hospital  de  S.  Sekistiáo  e 
outros. 

Entretanto,  vimos  que,  com  a  passagem 
da  hygiene  defensiva  para  a  Uniio,esta  con- 
seguiu apoderar-se  de  todos  estes  próprios 
que  pertenciam  á  Municipalidade,  sjm  lhe 
restituir  siquer  um  vintém,  e  quando  se 
vota  no  Congresso  um  projecto  desta  ordem 
osq.uece-se  que  o  primeiro  dever  no  Governo 
era  o  de  pagar  á  Municipalidade  aquillo  que 
lhe  pertencia. 

Vol.  X 


Mas,  o  que  vemos  ?  A  votação  de  uma 
larga  verba  que  vem  onerar  o  orçamento, 
conforme  disse  o  orador  que  me  precedeu,, 
esquecondo-se  dos  dirdtos  que  pertenciam 
á  Municipalidade  para  âns  que  todo  o  mundo 
sabe  qnaes  s\o  :  unicamente  de  proteccio- 
nismo. 

Si  quandj  combati  o  projocto  tivesse  mesmo 
admittido  para  argumentar  que  a  hygiene  de- 
fensiva psrtencia  á  União  o  que  nestas  con- 
dições dever-se-hi  i  faz  jr  uma  lei  como  a  que 
ora  se  discute  para  a  crea  ao  de  empregos  e 
fixação  de  ven(ú  aentos,  ainda  assim  poderia 
combater  o  projecto  em  debate  porque  elle 
envolve  um  ataque,não  só  á  supposta  hygieno 
defensiva,  como  á  hygiene  aggressiva,  con- 
formo a  distinc;;*ão  theorica  muito  em  voga. 

O  art.2'»  do  projecto  dispõe  o  seguinet.  (Lê.) 

Felizmente  para  amparo  e  defesa  dos  di- 
reitos de  minha  terra,  o  art.  2*  do  projecto 
vae  também  atacar  a  autonomia  dos  Estados; 
por  ísfia  razão  já  não  me  sinto  tâo  desampa- 
rado combatendo  o  projecto. 

O  art.  5«  da  Constituição  se  insurge  do 
modo  absolutamente  contra  o  art.  2°  do  pro- 
jecto ora  em  debate. 

Diz  este  art.  5**.  (Lê): 

Foi  estabelecido  no  art.  5*>  da  Constituição 
onde  acabava  o  direito  do  Estado  para  come- 
çar o  direito  da  União. 

Este  facto  já  tem  sido  praticado  longas 
vezes  e  mesmo  em  relação  ao  Districto  Fe- 
der il  quando  elle  teve  de  pedir  á  União  au- 
xilio no  caso  de  uma  epidemia. 

Nós  vimos  que  o  Governo  Federal,  este 
mesmo  governo  que  findou  o  seu  mandato  e 
que  atacju  de  modo  tão  absoluto  os  direitos 
dos  cidadãos  habitantes  desta  Capital,  quando 
solicitado  um  credito  de  250:000$  para  au- 
xilio das  despezas  feitas  com  a  penúltima 
epidemia ;  nós  vimos  que  o  Governo  Federal 
dizia  em  seu  decreto  que,  usando  da  facul- 
dade que  lhe  dava  o  art.  5°,  isto  é,  de,  no 
caso  de  calamidade  publica,  soccorrer  os 
Estado,  dava  o  credito  pedido. 

Desfarte,  era  o  próprio  Governo  Federal, 
quem  reconhecia  njste  municipiO  um  Es- 
tado. 

Vê-se,  portanto,  que,  sendo  o  art.  2**  do 
projecto,  não  só  contrario  aos  direitos  da  Ca- 
pitii  da  Republica,  como  aos  de  todos  os  Es- 
tados federados  ;  vê  se,  portanto,  que  esse 
projecto  caminha  para  sua  queda  na  vo- 
tação da  Camará,  (Ha  um  aparte.) 

Sei  perfeitamente  quanto  vale  a  assigna- 
tura  de  V.  Ex.  {referindo -se  ao  Sr.  Sersedello) 
como  membro  da  Commissão  de  Orçamento, 
e  devo  estar  u:ii  pouco  mais  animado  porque 
não  estou  sósinho  ;  tenho  muitos  Deputados 
notáveis  pela  sua  palavra,  argumentação  e 
lógica  que  também  combatem  o  projecto  em 
debate. 

ts 
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Toios  estamos  veriadi^iramonto  conveo- 
cidus  de  que  o  projecto  se  insurgo  coatra  a 
'Constituição  o  contra  a  autonumia  dos  Ks 
tadus,  porque  fe'e  o  di  positivo  do  art.  5'\ 
sendo  corto  que  nào  é  ab^jolutaniimto  noces- 
sario  legislar  aobro  o  assumpto,  porque  a 
Constituição  Federal  já  define  os  casos  da 
intervenção  da  União  nos  casos  concretos 
com  relação  a  cada  Estado. 

Sr,  Presidente,  o  art.  3'»  do  projecto  ora 
em  debate  dlspSe  o  seguinte.  (Le.) 

Não  discutirei  detidamente  este  artigo 
porque  jã  foi  demonstrado  peloB  oradores 
que  me  precederam  que  não  ha  absolu- 
tamente necessidade  do  Governo  fazer  uma 
despeza  como  esta. 

Luxo  ou  necessidade  da  manutenção  de 
actos  illegaes,  o  projecto  fundamenta  uma 
ille-ralidade  e  eu  o  combato.  Nào  compre- 
hendo  que,  seja  qual  for  o  interesse  que 
possa  mover  o  representante  da  Nação,  esse 
interesse  force-o  a  deixar  de  ser  coherente 
cora  as. suas  opiniões,  de  forma  a  combater 
um  projecto  hoje,  deixando  de  o  combater 
amanhã. 

A  minha  posição  na  tribuna  está,  por 
consequência,  determinada. 

O  projecto  é  a  reproducção  daquelle  ein 
que  se  pedia  o  credito  de  990:000$  pira 
avoca  ão  do  serviço  do  hygione  para  a 
União  Federal. 

Hoje  tem  mais  cunho  de  legalidade,  é 
certo,  porque  é  o  Congresso  Xacional  (juem 
çrea  esses  logares  o  que  fixa  os  venci- 
mentos. 

Mas,  nem  por  isso  o  projecto  está  expur- 
gado de  inconstitucional  idades.  A  Consti- 
tuição da  Republica  estabelece  a  garantia 
dos  direitos  que  pertencem  aos  K^tados  e 
dos  dl  rei  ^s  que  pertencem  á  União  Federal ; 
estabelece  positivament?  onde  aciba  ura 
para  começar  o  outro  ;  e,  desfarte,  a  Ca- 
mará dos  Deputados  não  póie  e  não  deve  dar 
era  primeiro  logar  o  exemplo  de  votar  um 
proj.5cto  inconsti&ucional,  fazendo  acreditar 
ao  povo  que  os  primeiros  a  -es respeitarem 
as  leis  são  os  representante^'  da  Nação . 

Não  desejava  vir  á  tribuna  sinão  para  ex- 
plicar a  minha  posição  ante  o  projecto  que 
se  discute. 

Vim  á  tribuna,  não  para  fastidiosamente 
reproduzir  os  argumentos  que  já  produzi, 
combatendo  o  credito  de  OQD.OOO.'^.  mas  para 
dizor  á  C  .mara  dos  Deputados  que,  man- 
tendo a  minha  opinião  na  defesa  dos  inter- 
esses do  Districto  Federal,  tenho  o  dev.T  mo- 
ral do  manter  a  mi.iha  coheroncia,  de  com- 
batei- o  projecto  que  avoca  definitivamente 
o  serviço  defenSiVo  da  hygiene  para  a  União 
Federal. 

Manifestando-me  desta  sorte,  cumpro  um 
dever  \   manifestaudo-me  -  desta    sorte,  de- 


monstro á  Camará  dos  D.^putados  que  ha 
quem  defenda  a  Constituição  Republicana 
das  invasões  qw  se  p  eteniam  fazer,  não  só 
por  actos  le^^  is  la  avos,  ocmo  por.  actos  do 
Poder  Executivo ;  pugnan  .o  desta  forma, 
demonstro  á  Camará  dos  Deputados  quí^  o 
representante  do  Districto  Federal  6  cohe- 
rente com  os  seus  principies  na  defesa  dos 
direitos  e  dos  legitimes  interes-^os  do  Dis- 
tricto . 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (MnUo  &.?m, 
muito    bem.) 

Fica  a  discussão  aliada  pela  hora. 

O  Sr.  l^residenlo  —  Tendo  dado 
a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  81  B,  de  1902,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  »o  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negocies  Inti^riores  o 
credito  extraordinário  de  320:774$,  para 
despezas  com  diversas  obras  nas  Faculdadcí 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e 
cora  a  adaptíição  e  installação  da  Materni- 
dade e  Escola  P/ofissional  de  enfermeiras, 
no  prédio  adquirido  pelo  Governo  para  o 
mesmo  fira  (3"^  discussão)  ; 

Votição  do  projecto  n.  :H3,  de  1902,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito especial  de  100:000$,  our.',  para  occor- 
rer,  em  1903,  ás  despezas  com  a  Missão 
especial  encarregada  de  tratar  da  questão 
de  limites  com  a  Guyana  Ingleza  (2»  dis- 
cussão) ; 

Vota<,ão  do  projecto  n.  268,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  cre  ito  de  60:000$ 
supplementar  ã  verba  30  do  art.  ^3,  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dozembro  de  1901  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto    n. 
que  croa  na  Alfan  lega  de 
gares  de  dous  conferencies 
mór,  com  os  voiicimentos  mar.-ados  p  da  ta- 
beliã em  vigo  ',  para  os  de  igual  categoria 
(^*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  12G,  de  19í)2,  rela- 
tivo á  emenda  do  Sonado  n.  76  C,  de  lOíK),  da 
Camará  dos  Deputados,  dispondo  que  na  li- 
quidação do  tempo  de  serviço  para  concessão 
do  meio  soldo  e  montepio,  não  será  descon- 
tado aíiuelle  que  for  passtdo  no  guso  do 
licença  para  tratamento  de  sua  saúde,  nos 
termos  do  art.  10  do  decreto  n.  1.388,  do  21 
de  fevereiro  de  lcS9l  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  2(il  B,  do  1902,  quo 
torna  extensiva  ás  irmãs  viuvas  dos  contri- 
buintes do  montepio  militar,  fallecidos  desde 
a  data  do  decreto  n.  6íi5,  de  28  de  agos.o  do 
11890,   a  disposição  do   art.  0«  do   decreto 


2ry)  A,  de  1902, 
Paranaguá  os  lo- 
e   de  um  guarda- 
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n.  632.  de  9  de  novembro  de  1899  (S*^  dis- 


Votaçao  do  projecto  n.  1 19,  de  1902,  dofcer- 
mioando  yie  os  vencimentos  dos  cjnsules 
contioaarao  divididos  em  ord(3nado  c  grati- 
fica^, e  áá  outras  providencias,  com  substi- 
tutiva da  Commissao  de  Orçamento  (2*  d is- 


Votação  do  projecto  n.    131   B,  de   1902, 

Sue  defiae  os  cardos  do  categorias  correspon- 
entes  oo  exercito  e  na  armada,  ddL  nova 
deaomina^  aos  piistos  dos  offlciaes  das  di- 
versas classes  e  fixa  os  vencimentos  dos 
respectivos  ftinccionarios  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  1 14,  de  1902,  auto- 
rizando o  P^ei'  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraoriinario  de 
1:815$469,  para  pagamento  do  oràenado  que 
compete  ao  mestre  da  officina  de  obras 
brancas  do  extincto  arsenal  de  guerra  da 
Bahia,  António  Bento    Guimarães   (3*  dis- 


Vota^^do  projecto  n.  330  A,  de  1902,  quo 
autoriza  o  P  ^er  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  <ie 
40t538,  ouro,  e  2.253:614$;?41,  papel,  para 
oooorrer  ao  pagamento  de  dividas  de 
exercícios  findos  dos  diversos  minis t^erios 
(3*  xiscu*<ao)  ; 

Votação  do  projecto  n.  363,  de  1902,  auto- 
ríxando  o  Podur  Executivo  a  abri?*  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  152:536.^182 
sapplementar  ás  verbas  ns.  8,  9,  14,  18  e 
19  do  art-  9»  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro 
de  1901  (3''  discussão) ; 

Continuação  da  2*  discusscãj  do  projecto 
n.  38©.  de  1902,  paNsando  para  admin^s- 
traíçãtí  federai,  nos  termos  do  para<^rapho 
único  do  art.  58-dalei  n.  85,  de  20  de  se- 
tembro de  189 .^  03  serviços  de  hygieno  de- 
fensiva n  k  Capital  da  União  e  dã  but.as  pro- 
videncias ; 

8»  discussão  do  projecto  n.  386,  de  1902, 
autorizando  o  Poier  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  oxiraordi- 
nario  de  2:883$200,  para  dar  execução  ú.  s»ín- 
tença  que  condem  uou  a  Fazenda  Nacional  a 
pagar  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araigo  os  vencimentos  que  o  >eu  finado  ma- 
rido, juia  de  direito  em  disponibilidade,  ba- 
charel Linddpho  Hisbello  Corrêa  de  Araújo, 
deixou  de  receber ; 

Continuação  da  1*  discus.sao  do  projecto 
n.  329,  de  1901  declarando  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobro 
géneros  de  origem  estrangeira,  e  daudo  outras 
providencias  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos  ins- 
titutos offlciaes  de  ensino  superior  e  secun- 
jl^rio,  dependentes  do  Ministério  d^  Jusi^iça 


e  Negócios    Interioro-?,   approvado  por   de- 
cre.o  n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  T^Ol  ; 

Disiíussão  única  do  projecto  n.  269  A,  do 
1902,  com  o  parecer  sobre  as  e'riendas  apre- 
sentadas na  2*  dis  ussão  do  projecto  n.  269, 
deste  anno,  qiio  rQorganiza  o  quadro  dos 
pharmaceuticos  da  armada  ; 

3«  discussão  do  piv/jecto  n^.  370,  de  1902, 
redacção  para  3*  discussaj  do  projecto 
n.  250  A,  de  1901,  que  instituo  um  registro 
das  operações  de  cambio; 

3»  discussão  do  projecto  n.  24  C,  de  1902, 
creando  as  Prefeituras  Marítimas  da  Repu- 
blica e  dispondo  sobre  o  regimen,  policia  e 
fiscalização  dos  portos,  navegação  mercante, 
inscripção  o  sorteio  maritimo.  pesca  naval  e 
outros  serviços  a  cargo  das  mesmas  prefei- 
turas; 

Discussão  uni 'a  do  projecto  n.  249  A,  de 
1902,  devolvendo  á  D.  Maria  Carolma  Na- 
buco  de  Araujj,  emquanto  solteira,  a  pensão 
de  3:(30o$annuaes,  concedida  por  decr-to  de 
31  do  agosto  de  l'^31  ã  sua  finada  mãe  D. 
Anna.  Benií^na  Barreto  Nabuco  de  Araújo, 
viuva  do  Senador  Jjsé  Tiumaz  Nabuco  do 
Araujj,  com  vuto  em  separado; 

3»  discussão  dopojecto  n.  304,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  crc-tito  extraordinário  de  J^0:230$670,  para 
a  execução  da  sentença  conftrniida  por 
accordáo  do  Supremo  Tribunal  Keieral,  que 
annullou  o  decreto- de  26  de  maio  de  1894, 
reformando  o  alferes  da  b.'i<ída  policial 
desta  Capital  Napoleão  Goni;al\os  Gutton- 
berg; 

1*  discussão  do  projecto  n.  355  A,  de  1902, 
es  .abelecendo  quo  o  logar  de  porfceiro  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  será  exercido  pelos 
officiaes  do  justiça  do  mesmo  tribunal,  á 
medida  quo  cada  um  dei  los  íbr  nomeado 
para  servir  sfinianalmontc  perante  as  res- 
pectivas camarás  ;  coni  parecer  da  Com- 
missão  de  Constituição,  Lo  islaçáo  e  Justiça  ; 

Discussão  un  ca  do  pruj  cto  n.  315  A,  de 
1902,  concedendo  a  D,  Francis  ia  Francioni 
da  Fonseca  viuva  do  ex -Senador  Pedro  Pau- 
lino da  Fonseca,  e  á  sua  fllha  solteira  Alber- 
tina da  Fonsjca,  a  pensão  de  200$  meursaes 
a  cada  um  i ; 

Discussão  única  do  projecto  u.  35^,  de  1902, 
poconhecende  a  D.  Juli  íti  de  Lamare  o  di- 
reito á  percepção  do  montepio  e  moio-soldo 
ueixado  por  seu  irmão  o  capitão  de  mar  e 
guerra  Rodrigo  António  de  Lamare,  em- 
quanto p.irmanecer  solteira  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  326,  de 
1902,  rciovando  a  prcscripçao  em  que  incor- 
reu D.  Maria  Francisca  Mello  de  Carvalho, 
viuva  do  capitão-i.eiienjo  honorário  Trajano 
Augusto  do  Carvalho,  para  receber  o  meio 
eoldo  ({1X0  lhe  compete  j 


feio 
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Continuação  da  discussão  unioa  do  proje- 
cto n.  313  A,  de  190ví,  cora  parecer  sobre 
a  emenda  apresentada  na  2»  discussão  do 
projecto  n.  313,  doste  anno  que  co;icedpá 
força  dos  guardas  da  Alfandega  na  Capital 
Federal  o  augmonto  do  20  %  sobro  sous 
actuaos  vencimentos; 

2*»  discussão  do  projecto  n.  314,  de  1902, 
autoriz  indo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  117:000$, 
ao  cambio  de  27  d.  pjr  Is,  para  pagaraonio 
á,  Companhia  Victoria  a  iNIinas,  cessionária 
da  Estrada  do  Forro  do  Victoria  a  Dia-.nau- 
tina,  da  garantia  do  juroi  de  G  o/°  ao  anno, 
corrospjndentes  ao  o^ercicio  corrente,  na 
f(Srma  do  decreto  n.  4.337,  de  1  de  fevereiro 
nlrimo; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  n. 
295,  de  1902,  autorizando  o  Puder  Executivo 
a  reverter  ao  serviço  activo  da  armada,  no 
posto  de  contra-almirante,  sem  prejuízo  do 
quadro  e  sem  direito  a  indemnização  al- 
guma, o  contra  almirante  reformado  Euze- 
bio  de  Paiva  Legey; 

2*  discussão  do  projecto  n.  279,  do  1902, 
autorizando  o  rioverno  a  mandar  rever  ior  ao 
serviço  activo  do  oxarcito,  som  direito  a  re- 
clamação alguma  e  som  alterar  a  respectiva 
escala,  o  capitão  reformado  de  artilharia 
Francisco  Xavier  de  Alencastro  Araújo; 

Discussão  uuica  do  projectou.  350  A,  de 
1902,  do  Senado,  autorizando  o  Poder  Exe 
cntivo  a  conceder  ao  3°  escripturario  do 
Thesouro  Federal,  Ray mundo  de  Castro  Pe- 
reira Rego,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratamento  de  sua  saudj; 

3*  discussão  do  projectj  n.  343  A,  de  1902, 
considerando  productus  agrícolas  e  fabris  de 
fácil  deterioração,  para  gosarem  do  favor  da 
lei  de  cabotagem,  art.  4°,  oassucar,  a  fari- 
nha, o  xarque,  o  fumo,  o  arroz,  o  feijão  e 
outros;  com  par(ícer  da  Com  missão  da  Agri- 
cultura e  Industrias  connexas; 

Discussão  única  do  projectou.  173  B,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  prjje« 
cto  u.  173  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  conceder  um  anno  do  licença,  com 
todo  o  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúdo, 
ao  conferente  da  Alfaudega  de  Santos  Antó- 
nio Rufino  de  Andrade  Luna  Júnior; 

Discussão  única  do  projecto  n.  276  B,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  276  A,  doste  anno,  que  autoriza  a 
concessão  de  um  anno  da  licença  ao  juiz  de 
secçlo  do  Estado  do  Paraná,  Dr.  Manoel 
Ignacio  Carvalho  de  Mendonça; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
19. )2,  autorizando  o  Pcdor  Executivo  a  con- 
ceder, caso  não  haja  inconveniência  para  o 
serviço  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  do 
Almeida  Nuro,  dou3  annos  do  licença  cora 


vencimentos,  para  ir  á  Europa  construir  e 
experimentar  ;l  sua  custa  o  apparelho  de  sua 
invenção  denominado  —  JU)comoçao  aérea 
por  meio  do,  azas; 

2*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902^ 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  948$380,  para  pagamento  do  ordenado 
a  que  tem  direito  o  aserevente  aposentado 
do  Arsenal  de  Guerra  di  Bahia  José  Luiz 
Mendes  Diniz; 

Disnis-iãj  única  do  projecto  n.  123  B,  do 
lííOv',  relativo  á  emendado  Senado  ao  pro* 
jecto  u.  123  A,  de  \9^y^  (n.  296,  de  1901)  da 
Camará  dos  Deputados,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  conCvíder  a  Jesuino  da  Silva 
Mello,  ou  íl  companhi  i  ou  emproza  que  or- 
ganizar, a  construcção  de  uma  ponte  metal- 
Uca  e  de  madeira  sobre  o  Rio  Grande,  .no 
logar  denominado  Cachoeira  do  Maribondo, 
entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraei, 
e  a  permittir  a  construcção  na  referida  ca- 
clioeira,  de  varias  obras,  sob  as  condições 
que  estabelece. 

Continuação  da  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  171  C,  de  1902,  redacção  para  nova 
discussão,  em  virtude  do  art.  I3ií  do  Regi- 
mento interno,  da  emenda  destacada  na 
2*  discussão  do  projecto  n.  171,  deste  anno, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  entregar 
aos  bispos,  que  nelles  teem  residência,  os 
prédios  qu^,  pertencendo  á  Nação,  serviam 
de  palácios  episcopaes,  quanio  se  decretou  a 
separação  da  Igreja  do  Estado,  os  quaes  fi- 
carão pertencendo,  em  plena  propriedade, 
ás  respectivas  dioceses ; 

3*  discussão  do  projecto  n .  49  B,  de  1902^ 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  erigir  em 
uma  das  praças  desta  capital, uma  estatua  em 
homenagem  ao  marechal  Floriano  Peixoto,  e 
dando  outras  providencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  233,  de  1902, 
rodacçiio  i>ara  nova  aiscussão,  em  virtude  do 
art.  132  do  Re^nmento  interno,  da  emenda 
destacada  na  3*  discussão  do  projecto  n.l06, 
d:)  HíOl,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
alu-ir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Noírocios 
Interiores  o  ciedito  extraordinário  de  9:900$, 
para  pagamento  do  premio  arbitrado  pelo 
(iuverno  ao  Dr.  João  Mendes  de  Almeida 
Júnior,  lente  da  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo,  pela  sua  obra— Processo  Criminal 
Braziloiro— e  da  despoza  com  a  impressão  de 
1.000  exemplares  do  mesmo  trabalho  ; 

3*  discussJio  do  projecto  n .  154,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modiflcar 
a  clausula 38*  do  decreto  n.  3.812,  de  17  do 
outubro  de  1900,  relativo  ã  concesâão  feita  4 
Companhia  Viação  Ferre:i  e  Fluvial  do  To- 
cantins a  Araguaya,  cessionária  da  Estrada 
de  Ferro  Alcobaça  ã  Praia  da  Rainha  ; 


SESSÃO  EM  18  DE  DEZEMBRO  DE  1902 


5il 


Continuação  da  3^^  discussão  do  projecto 
n.  848,  do  1992,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eu- 
génio de  An  Tade,  ou  á  ompreza  por  elle  or- 
ganizada, privilegio  para  construcção,  uso  e 
goso  de  uma  linha  do  carris  de  ferro  de  trac- 
ção eléctrica  que,  partindo  da  Capital  Fe- 
deral, vá  terminar  na  cidade  do  Peti-opolis, 
e  dá  outras  providencias ; 

Dlácussão  única  do  projecto  n.  357,  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  fazer  reverter 
om  favor  de  D.  Felicidade  Neves  de  Losno  e 
Seiblitz,  viuva  do  engenheiro  Eugénio  Fre- 
derico de  Losiio  o  Seiolitz,  a  parte  do  mon- 
tepio de  seu  finado  marido,  que  comp3tia  á 
sua  filha  solteira  Maria  das  Dores  de  Lossio 
o  Seiblitz,  já  falecida  ; 

Discuí>são  única  do  projecto  n.  376,  de 
1902,  mandando  reverter  em  favor  do  Pri- 
milivia  da  Cruz  Ferreira  e  Francisca  da  Cruz 
Ferreira,  reparfcidam3ate,  a  pensão  mensal 
de  70$  que  percebia  D.  Cecilia  •  Carvalho  da 
.Cruz  Ferreira,  viuva  do  major  de  engenhei- 
ros Francisco  da  Cruz  Ferreira  Júnior  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  80  A,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  extraordinário  de  1:18(^76 
ra  pagamento  de  gratificações  aos  lentes 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Dr.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Orçamento  sobre  emenda  oíTòro- 
cida  na  ''^  discussão  do  projecto  n.  80,  de^te 
anuo; 

2*  discussão  do  projecto  n.  3:^6,  de  190á, 
determinando  que  o  Governo  mandará  pagar 
a  D.  M.iria  Ignacia  de  Mello  Oliveira,  viuva 
do  capitão  do  exercito  Luiz  Maria  de  Mello 
Oliveira,  a  importância  das  pensões  cor- 
respondentes ao  periodo  decorrido  de  1  de 
novembro  do  1890  a  9  de  dezembro  de  1893, 
e  releva  a  respectiva  prescripçao; 

Discussão  única  do  projecto  n.  256  A,  de 
1902,  com  parecer  sobre  a  emenda  offere- 
cida  na  discussão  única  do  projecto  n .  256, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  todo 
o  ordenado,  a  José  Dionysio  Meira,  assis- 
tente eflfectivo  do  Observatório  do  Rio  do 
Janeiro,  para  tratar  de  suasaudc  onde  julgar 
conveniente; 

1*  discussão  do  projecto  n.  228  A,  de  1902, 
mandando  abonar  aos  oâiciaes  do  corpo  de 
bombeiros  que  se  reformarem,  além  do 
soldo  devido,  uma  gratificação  annual  cor- 
respondente a  cada  annj  de  serviço  que  ex- 
ceder dos  25  primeiros,  e  dá  outras  provi- 
dencias; 

DxScu^o  única  do  projecto  n.  236,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Exvícutivo  a  concedor 
licença  com  todo  o  ordenado,  ató  um  anno, 


ao  conferente  da  Alfandega  do  Santos  José 
Joaquim  de  Miranda,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  222,  de 
19)2,  concedendo  ao  alf jros  reformado  e 
raaj  )T  honorário  do  exercito,  Manoel  Carlos 
Machado  Vip^ira,  a  pensão  mensal  de  60$, 
sem  prejuiro  do  soldo  do  sua  reforma  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  273  A,  de  1902, 
restabelecendo  no  Museu  Nacional  o  logar  de 
naturalista-ajudante  da  Secção  de  Zoologia, 
equiparando-o,  para  todos  os  eífeitos,  aos 
dos  assistentes  da  referida  repartição  e  dando 
outras  p/ovidencias  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir^ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  254:400$810  para  execução  da  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  que  con- 
deranou  a  União  a  pagar  a  Cunha,  Paranhos 
&  Corap.,  o  principal. juros  da  mora  e  custas 
do  processo  pelo  emprego,  uso  e  goso  du- 
rante 10  mezes,  do  paquete  Parahyba  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  o 
fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
thesoureiros  e  fieis  da  Caixa  da  Amortização; 

3*  discussão  do  projecto  n.  195,  de  1902, 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  Júlio  de  OliveiraSampaio, 
ou  á  companhia  que  organizarem,  o  direito 
á  con  .trucção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de 
ferro  subterrânea,  por  tracção  eléctrica, 
liganio  a  Capital  Federal  á  cidade  de  Ni- 
theroy,  nas  condições  que  estabelece  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  372,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  84:755$170  para  pagamento  ao 
capitão  José  Ferreira  dos  Santos,  em  virtude 
de  sentença  passada  em  juígado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  236,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder licença  com  todo  o  ordenado,  ató  um 
anno,  ao  conferente  da  Alfandega  de  Santos 
Josó  Joaquim  do  Miranda,  para  tratar  de 
saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de  1902, 
mandando  contar  para  os  effeitos  da  aposen- 
tadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na 
qualidade  de  director  do  Huspicio  Nacional 
de  Alienados,  o  tempo  que  serviu  no  mesmo 
estabelecimento,  quando  ora  administrado 
pela  Santa  Casa  de  Misericórdia  ; 

Discussão  única  do    projecto    n .    374,  de 
1902,  concedendo  a  D.Henriqueta  Antunes' 
Mafra  a  pensão  mensal   de  75$000  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  380,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Eíxecutivo  a  pro- 
rogar  por  mais  sois  mezes  a  licença  em  cujo 
gozo  se  acha   o   encarregado  do  deposito  a^ 
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4*  divisão  da  Estrada  de   F^íito   Central  do 
Brazil,  Manoel  Cun  lido  Cordeiro  Uiixs  ; 

1*  discii.s.>áo  ds  pruJGCCo  n.  ;:^'^^8,  do  1902, 
mandando  abonar  aos  ofliciaes  do  coi-po  de 
bombeiros  que  so  reformarem,  além  do  soldo 


devido,  uma  gratificação  annual,  correspon- 
doiite  a  cada  anno   do    serviço  que   exceder 
d js 'iõ  primeiros,  e  dando    outras  providen- 
cias. 
Levanta- se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


141a  SESSÃO  EH  19  DE  DEZEUSEO  DE  1902 


Pretidencla  dos  Sra.  Vaz  de  Mello  (Presidente),  Angelo  Neto  (2o  Secretario),  Vaz  de  lello  (  Presldeite), 
Angoto  Metto  ( 2o  Secretario),  Satyro  Dias    2o  Vice- Presidente 


Ao  meio-dia  procede-se  á,  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz.  do  Mello,  Satyro 
Dias,  Angelo  Noto,  A^íapito  dos  Santos,  Luiz 
Oualberto,  Tavuivs  de  Lyra,  Gabriel  Salga- 
do, Rodi-igu.is  Fernandes,  Cunlia  Martins, 
Aniziode  Abreu,  Virgi lio  B rígido,  Thomaz 
Cavalcanti,  Gunçalo  Santo,  Eluy  do  Souza, 
Pereira  Ueiá,  Soares  Neiva,  Lima  Filho, 
Bricio  Filho,  João  Vieira  Cornelio  da  Fon- 
seca, Júlio  de  Mello,  Affons^  Costa,  Arroxol- 
las  Galvão,  Joviniano  de  C  trvalho.  Fausto 
Cardoso,  Manoel  Caetano,  Eugénio  lourinho, 
Alves  Ba  -bosa,  Toie-ilino  dos  Santos,  Par.i- 
nhos  Montenegro,  Henrique  Ljigden,  Nilo 
P«çanha,  Pereira  Lima,  Martins  Teixeira, 
João  Baptista,  Oliveira  Figueiredo,  Eí>5evão 
Lobo,  Thoopiiilo  Ottoni,  João  Luiz,  líspe- 
ridião,  Alfi'cdo  Pinto,  Carnei  -o  de  Ruzend.% 
Adalberto  Ferraz,  L(íonel  Filho,  Anconio 
Zacharias,  Carlos  Ottoni,  Felicio  d ^s  Santos. 
Eduardo  Punent-l,  Gustavo  (Woy,  Moreira 
da  Silva,  Uomingies  de  Castro,  Valois  de 
Castro,  Oliveira  Braga,  Cajado,  Teixeira 
Brandão,  Urbano  Gouveia,  Liniolplio  Serra, 
C  .rios  Gaval(?anni.  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  José  Bo  teux,  Victorino  Monteir.», 
Vespasiano  de  Albuquerque  e  Cassiano  do 
Nasci  111  en  10. 

Auro-se  a  sessão. 

O  Sr.  A.$ç»ptto  aoH    Santos  (V^ 

Secretario,  servindo  th;  *>)  prooode  á  Icntu 'a 
da  acta  que  em  seguida  6  posta  em  cãscus- 
são. 

O  Sr.  Bricio  Filiio  {sobre  a  acta) 
—Sr.  Presidente,  veuho  continuar  a  malhar, 
visto  que  o  director  .a  imprensa  Nacional,  o 
Sr.  Floresta  de  Miranda,  não  muda  de  rumo. 
Fiz  aqui  a  minha  reciaiuaçào  sobre  o  retar- 
damcito  da  ontrega  do  JHario  0/ficial.  Du- 
rante os  dons  dias  ^ue  se  seguiram  á  recla- 


mação a  folha  foi   ontregae  ás  9  horas  da 
manhã. 

Isso  durou,  porém,  muito  pouco  tempa. 
Volta  de  novo  o  Diário  Official  a  ser  entre- 
gue tarde  ã  residencLi  dos  Srs.  Deputadas. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E*  exacto. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  exacto,  diz  asotee 
represent  inte  de  Santa  Catharina. 

O  illustro  Sr.  Martins  Teixeira  aoA^  tam- 
bém de  informar  que  o  Diário  O/ficial  em 
Nitheroy  continua  ,  a  ser  entregue  com 
gr  %nde  atrazo  ;  o  de  ante-hjntem  só  hontem 
chegou  ás  snas  mãos.  V.  Ex.  comprehen  «e 
que  ó  Lira.'n(;avei  ter  aquelle  ostabelerâ- 
mentj  um  director  simplesmente  para  íkaser 
luanifestiiçoes  engrossa  ti  vas  e  nãx)  cuitiar  dos 
int  ires.ses  do  seu  cargo. 

Venho  mais  uma  vez  protestar,  embora 
certo  de  que  o  meu  protesto  nâo  encontrará 
echo  da  parte  daquelie  funccioaario. 

O  Sr.  Nilo  Pkçanha—  Pode  ser  que  ella 
não  seja  culpado . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Nestas  condições, 
aqui  ôca  a  minlia  reclamação,  esperaado 
que  providencias  sejam  dadas  a  respeito, 
porque  não  é  possível  que  contiaue  6«ta 
situaçã.0  anómala. 

Em  seguida  6  approvada  a  acta  da  sessão 
antijcedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  ^n^eioIWeto  (  2^  SecreUario. 
servindo  de  l")  procjde  á  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Offieios  : 

r>o  Sr.  !<>  Secretario  do  Senaio,  de  18 
do  corrente,  communicando  que  nessa  data» 
enviou  á  sancção  presidencial  a  resolaçâo  do 
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Congresso  Nacional  autorizando  o  Governo 
a  conctider  nova  reforma  ao  c  ipitãò  tenonto 
Estanisláo  Prozewo lowski.— Inteirada. 

Do  mesmo  Senhor  do  igual  data  com- 
mun içando  que,  n^sta  data,  o  Senado, 
enviou  a  sancçao  Presidencial  a  resolução 
do  Congresso  Nacional,  autorizando  o  Go- 
verno a  abrir  o  credito  necessário  para 
pagamento  do  premio  de  viagem  de  que 
trata  o  arfc,  231  do  Cudigo  do  Essino  —  con- 
ferido a  Pedro  Doraostliones  Raciío— Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  tendo  o  Senado  approvado  a 
emenda  desta  Camará  ao  projecto  que  abre 
o  ci*edito  de  7:950s,  supplemontar  á  verba— 
Secrôtaria  do  Senado — ,  no  corrente  exer 
cicio,  nesta  data  onviou  á  sancção  presiden- 
cial.— Inteirada. 

Do   mes í  110  senhor,   de  igual  data,  trans- 
mittindo  a   asta   Camará  o  projecto  do  Se 
nado,  que  dá   nova  organizaçãj  ú,  Casa  da 
Moeda.— A'  Coraniissâo  de  Orçamento* 

Do  meimo  senhor,  do  igual  data,  trans 
mittindo  a  esta  Camará  a  proposta  do  So- 
uado,  deste  anno,  estabelecendo  a  penalidade 
para  os  crimes  de  que  trata  o-art.  107  do 
Código  Penal.—  A'  Commissão  de  Constitui- 
ção, Legislação  e  Justiça. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  commu 
nicandj  que  nessa  data,  o  Senado  enviou  á 
sancçao  presidencial,  a  proposição  desta  Ca- 
mará, autorizando  a  abertura  do  credito  ex- 
traordinário de  :d:  86  *$5á'J7,  para  pagamento 
do  ordenaio  que  compete  ao  escrivão  do 
almoxarifado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
de  Perntmbico  Francisco  Mauricio  de 
Abreu.—  lutuirada. 

Do  mesmo  senho:*,  de  igual  data,  commu- 
n içando  que  nessa  data,  o  Senado  enviou  ã 
sancção  presidencial  a  resolução  do  Congresso 
Nacionil,  abrindo  ao  Ministério  da  Marinha 
ocreaitoio  I.463:8ií3s8l6i  supplomeutar  á 
verba  21  do  art.  9'  (i\  iei  n.  <s:U,  de  30  de 
dezembro  de   1 9 )  1 .  —  1  n  teirada . 

Do   mesmo  senlior,  de  hoje,  enviando  as 
Oiuoadas  do  Senado,  á  proposição  dasta  Ca- 
mará,   fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra,  p^ra  o  exercício  de  1933.—  A'  Com 
missão  de  Orçimenuo. 

Do  Ministério  da  .íus!.iva  o  Ne.^^ocios  Inte- 
riores, do  7  do  corrento,  enviand>  a  seguinte 
mensagem  : 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  subme ater- vos  a  inclusa 
expôs ição  que  me  dirigiu  o  Ministro  da  Jus- 
t.ça  e  Negócios  Inseriures,  sobre  a  necessi- 
dade do  um  credito  espicial  de  37o:  000$, 
para  pagamento  da  despeza  íeita  com  a 
con^trucçãu  de  uma  ponte  na  praia  do  Fla- 


mengo, destinada  ao  servi^^o   do  Palácio  da 
Presidência  da  Republica. 

Capital  Federal,  17  do  dezembro  de  1902. 
—  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves •^■^ 
A'  Commissão  de  Orçamento. 

O  6r.  F*aui9to  Cardoso  diz  que, 
antes  de  abordar  o  assumpto  que  o  traz  a 
tribuna,  devo  uma  pequena  resposta  ao  hon- 
rado deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Bricio 
Filho,  a  propósito  d.*  reclamação  que  vem 
de  fazer  peia  demora  na  entrega  do  Diário 
Official  aos  Srs.  Deputados. 

Por  essa  demora  não  ó  absolutamente  res- 
ponsável o  Dr.  Florcísta  de  Miranda,  pois 
que,  o  Senado  tem  três  empregados  encar- 
rogados  da  revisão  de  todo  o  serviço  d  iquel- 
la  casa  do  Congresso,  c  sobre  a  assiduidade, 
zeloe  dedicação  ao  trabalho  por  paríe  desses 
empregados  o  actual  Director  da  Imprensa 
Nacional  não  tem  a  mínima  interferência, 
Esses  empregados  retardam  constantemente 
o  serviço,  do  forma  que  só  das  auas  horas  da 
madrugada  em  diante  podo  o  jornal  ir  para 
o  prt31o;  dahi  a  demora,  o  retardamento  n\ 
entrega  áo  Diário  Official  aos  Srs.  Deputados. 

Dada  esta  pequena  explicação,  o  orador 
satisfazendo  o  compromisso  que  comeu,  pe- 
rante a  Camará,  de  denunciar  o  ex-minlstro 
da  Fazenda,  Dr.  Joaquim  Murtinho,  e  ou- 
tros, pelo  caso  das  pedras,  vem  trazer  ao 
seu  conhecimento,  pira  que  conste  dòs  annaes 
do  Parlamento  brazileiro,  os  documentos 
comprobaiorio  que  insuruirom  a  denuncia 
apresentada  ao  jui^  seccional. 

A  deuunciaque  oilerecea  .oa  tribunaes  des- 
ta cidade  contra  o  Dr.  Joaquim  Murtinho  e 
outros,  pelo  crime  do  caso  das  pedras,  é  esiíi: 

«Um.  Sr.  Dr.  Juiz  Seccional  do  Districto 
Federal. 

Fausto  de  Aguiar  Cardoso,  cidadão  brazi- 
leiro, no  MO  e  gozo  de  seus  direitos  civis  e 
políticos,  vem  no  exercício  da  faculdade  quo 
lha  oouíoro  o  arl.  74,  §  2°,  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal,  denunciar  peian.e  este  juízo 
os  seguintes  cidadãos  :  Dr.  Fausto  Au^usco 
dos  San  .os,  advogado,  residen  .e  am  Petrópo- 
lis, José  Fernandes  Ribeiro  aa  Costa,  sub- 
contador  dos  Telegraphos,  Dr.  Didimo  Ajfa- 
pito  da  Veiga,  presidente  do  Tribunal  do 
Contas,  Dr.  Joaquim  Duarte  Murtinho,  ox- 
Ministro  da  Fazenda,  residente  A  rua  Ma- 
rinho n.  3,  e  Manoel  Cândido  Leão,  direciioir 
da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  pelos 
factos  que  pa>sa  a  expor  : 

Aos  12  do  novembro  de  1877,  Manoel 
Soa.es  L.sbòa  contractou  com  o  Governo 
Imperial,  n«s  termos  das  condições  geraes, 
approvadas  por  portaria  de  4  de  maio  ..o 
mesmo  anno,  a  construcção  de  30  kilumetros 
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do  leito  o  obras  de  arte  do  trecho  da  segunda 
secção  da  Estrada  do  Ferro  de  Porto  Alegre 
a  Uruguayana. 

Nesse  contracto  estipularara-so  entro  ou- 
tras obrigações  as  seguintes  obrigações  : 

IS  que,  o  empreiteiro  concluiria  as  obras 
contractadas  dentro  de  21  mozes,  sjb  pena 
de  uma  multa  de  lOOs,  por  dia  de  excesso  ; 
(5*  clausula  do  contracto); 

2*,  que,  os  terrenos  de  onde  so  hjuvesse 
de  extrahir  as  pedra-i  para  as  obras,  seriam 
entregues  ao  empreiteiro,  livres  e  deseraba- 
çados  de  todo  e  qualquer  ónus,  correndo  por 
conta  do  Estado  o  processo  e  despezas  de 
desapropriação  e  as  indemnizações  das  bem- 
feitorias  nelles  contidas  ;  (disposição  XLVdas 
condições  geraes») 

O  Governo  Imporial,  porém,  não  cum- 
priu esfa  obrigação ;  e  o  contracta  te,  afim 
de  dar  as  obras  promptag  no  tempo  mar- 
ca io  e  furtar-se  á  multa  estabelecida 
teve  de  fornecer  e  transpor  ar,  sem  autori- 
zação expressa  do  Governo,  ou  do  enge- 
nheiro em  chete,  as  pedras  de  que  precisou, 
adquirindo-as  de  pedreiras  particulares. 

Por  esse  serviço,  para  o  qual  não  se  votara 
credito,  não  foi  indemnizado  o  empreiteiro, 
que,  com  outros,  aos  26  do  maio  de  188â, 
requereu  directamente  a  S.  M.  Imperial  o 
pagamento  das  pedras  que  compr^ira  para 
empregar  nas  obras  da  estrada  o  do  trans- 
porte das  mesmas,  reclamando  contra  a  in- 
justiça das  decisões  anteriores,  que  os  jul- 
garam carecedores  úe  direito.  Não  foram 
attendidos. 

Passados  vinte  e  três  annos,  o  primeiro 
denunciado,  de  poáse  de  algumas  certidões, 
de  um  bilhete  firmado  com  as  ioiciaes  S.L.  e 
outros  documentos  igualmente  insufflcientes, 
graciosos,  nuUos,  Si  fez  constituir  advogado 
de  D.  Cândida  Mafalda  da  Silva  Lisboa,  viuva 
de  Manoel  Soares  Lisboa  ;  e.  em  fins  do  anno 
passado  procurou  vários  Deputados  federaes, 
entre  outros  o  Dr.  Alfredo  Varella,  pedindo- 
Ihes  para  apresentar  ao  Orçamento  da  Fa- 
zenda um  \  emenda  que  mandasse  pagar  ã 
sua  cliente  o  fornecimento  e  transpoite  de 
pedras  feitos  pelo  marido  desta,  em  1877, 
allQgando  aos  mesmos  Deputados  que  a  des- 
peza  não  excederia  de  trinta  e  poucj  contos 
de   róis. 

Ante  a  recusa  formal  dos  Deputados  que, 
para  esse  fim,  procurara,  não  desanimou  o 
primeiro  denunciado,  e,  por  intermédio  de 
ierceiro,  conseguiu  que  o  Depuwido  Heirique 
Lagden  apresentasse  a  alludida  emenda,  de- 
clarando e  te,  no  discurso  em  que  a  funda- 
mentou perante  a  Gamara,  que  a  despeza 
não  iria  além  de  tanta  e  dous  contos  de 
réis. 

.  Essa  emenda  foi  approvada  pelo  Congresso 
JSacional  o  incorporou-se  ao  Orçamento  em 


vigor,  como  se    verifica   do  §  20  do  art.  31 
dessa  lei,  que  diz  : 

«  E'  autorizado  o  Governo  a  pagar  á  viuva 
de  Manoel  Soares  Lisboa  a  importância  da 
pedra  fornecida  por  seu  marido  ao  Governo 
para  construcção  da  Estrada  de  Ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uruguayana,  bem  como  o 
respectivo  transporte.» 

Dada  es^a  autorização,  o  primeiro  denun- 
ciado mancomraunou-se  com  o  segundo  e  ter- 
ceiro denunciados,  com  os  quaes  aquelie  cos- 
tumava j  mtar  no  Hotel  Victoria,  para  o  fira 
de,  sob  a  base  de  um  bilhete  sem  firma,  re- 
tirar do  Thesouro  Federal  quantia  muito 
maior  do  que  a  que  devia  ser  paga  á  sua 
clientô. 

Concertado  o  plano  criminoso,  o  primeiro 
denunciado,  dirigiu  em  11  de  janeiro  do  cor- 
rente anno  ao  ex-Minlstro  da  Fazenda,  Dr. 
Joaquim  Duarte  Murtinho,  quarto  denun- 
ciado, um  requerimento  instruído  por  certi- 
dões insuflíicientes,  documentos  graciosos  e  o 
alludido  bilhete,  sem  firma  e  alterado,  no 
qual  pê  lia  a  satisfação  da  autorização  legis- 
lativa, não  no  valor  de  trinta  e  dous  contos, 
como  antes  allegara.  mas  no  de  y71:89^s-'^4'). 

Recebido  esse  requerimento  no  Ministério 
da  Fazenda,  o  quarto  denunciado,  em  1  de 
abril  «io  corrente  anno,  mandou,  em  despa- 
cho exarado  no  mesmo,  que  a  Directoria  da 
Contabilidade  do  -  Thesouro  informasse,  e 
esta,  onze  dias  depois,  em  parecer  opinou 
pela  remessa  dos  papeis  para  o  Ministério 
da  Industria,  afim  de  ahi  reconheeer-se  a 
conta  e  liquidar-se  o  direito  da  reclamante. 
Esse  parecer  fora  elaborado  de  accordo 
com  o  djcreto  n.  10.145,  de  5  de  janeiro  de 
1889,  que  assim  dispõe  ; 

«Art.  9."  Os  credores  do  Estado,  que  não 
tiverem  sido  satisfeitos  até  o  dia  31  de  março 
do  segundo  anno,  só  o  serão,  depois  que  a 
divida  for  liquidada  por  conta,  para  ser  sol- 
vida, da  ve/ba— Exercícios  findos. 

Art.  13.  As  dividas  a  que  se  refere  o  %Tt.9^ 
serào,  logo  depois  de  roíiuer^das,  convenien- 
temente liquidadas,  guardando-se  nas  The- 
sourarias  de  Fazenda  as  seguintes  regras  : 

1.*  Só  deverão  ser  concedidas  as  que  ti- 
verem por  origem  o  pagamento  de  serviços 
autorizados  e  com  o  necessário  credito  con- 
cedido opportunamente. 

:^. o  Serão  submettidas  á  decisão  da  Junta 
de  Fazenda,  tendo  sido  ouvidas  a  Coatadoria 
e  a  secção  do  Contencioso. 

3.*  Deixarão  de  ser  submettidas  as  que 
houverem  cabido  em  prescripí/ao . 

Art.  H.  As  reclama. ões,  poi^ém,  que  nio 
puderem  ser  attemlidas  nos  termosdo  artigo 
antecedente,  por  faltado  aui-oriza;ao  e cre- 
dito, sorão  enviadas  cora  as  precisas  infor- 
mações ao  Ministério  competente,  afim  do 
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que,  si  for  reconhecido  o  direito  do  dito 
credor,  se  delibere  sobre  o  pagamento,  res- 
ponsabilizando-se  o  ftinccionario  quo  illegàl- 
Híente  houver  ordenado  o  serviço.» 

Com  o  parecer  mencionado,  inteiramente 
vaaado  nos  moldes  da  lei,  visto  tratar-se,  no 
caso,  de  servido  não  autorizado  e  sem  cred  to 
opportunamente  concedido  para  o  mesmo, 
conformou-se  o  quarto  denunciado,  que,  por 
de&pacho  de  14  de  abril,  mandou  cumprito. 

Entretanto,  decorrem  13  dias  sem  que.  de 
accordo  com  o  parecer  e  despacho  citados, 
a  reclamação  fosso  enviada  ao  Ministério  da 
Industria,  onde,  pelas  di.>posiçõos  transcri- 
ptas  da  lei,  Sv^  devia  reconhecer  o  direita 
do  credor  ò  deUbei'ar-se  sobre  o  paga- 
mento. 

Não  se  juUue,  poróm,  quo,  durante  esse 
tempo,  o  quarto  denunciado  íicasse  inactivo 
deixando  apenas  de  fdzer  cumprir  o  despa- 
cho que  dera,  de  accordo  com  o  parecer  da 
Directoria  de  Contabilidade.  Não.  Em  vez 
de  enviar  o  processo  ao  Ministério  da  In- 
dustria, agia  clandestinamente,  revelando 
um  interesse,  que  não  se  explica  dentro  da 
isenção  de  siias  funções. 

ET  assim  que,  sem  que  ninguém  o  reque- 
resse, sem  qne  pessoa  ou  repartição  al- 
guma o  indicasse  offl  ialm  mte,  em  logar  de 
mandar  cumprir  sou  despacho,  dirlgiu-sc  á 
Delegacia  Fiscal  do  Rio  Grande  do  Sul,  por 
telegramma  de  2(»  de  abril,  perguntando  si 
D.  Cândida  Mafalda  Soares  Lisboa  reque- 
rera alli  o  pagamento  era  questão,  recebendo 
resposta  negaUva,  na  qual  se  lhe  dizia  que 
esta  senhora  tratava  desse  recebimento  aqui, 
na  Capital  Federal. 

Antes  de  receber  esta  rosposta,  que  foi 
dada  a  29  de  abril,  o  quarto  denunciado  re- 
vogou, aos  27  do  mesmo  mez,  o  seu  despa- 
cho de  14,  mandando  tiue,  em  vez  de  se  re- 
metíjr  ao  Ministério  da  Industria  a  recla- 
mação da  viuva  Lisboa,  apenas  se  pedissem 
a  este  Ministério  informações  a  respeito. 

Desfarte,  o  requerimento  do  primeiro 
denunciado,  instruido  por  documentos  in- 
suficientes e  por  um  bilhete  gracioso  e 
alterado,  o  qual,  em  virtude  da  lei  citada, 
do  parecer  da  Directoria  de  Contabilidade  e 
do  primeiro  despacho  ao  quarto  denunciado, 
devia  ser  remettido  para  ó  Ministério  da  In- 
dustria, não  o  foi.  Permaneceu  contra  a  lei, 
no  Ministério  da  Fazenda,  onde,  por  ordem 
do  ex-ministix),  quarto  denunciado,  foi  pro- 
Cvjssado. 

itssim  procedendo,  o  quarto  denunciado 
annuUou,  por  uma  resolução  voluntária  e 
criminosa,  o  processo  legal  do  recunheci- 
mento  de  taes  contas,  estatuído  peio  deci*eto 
citado,  n.    10.145,  de  5  de  janeiro  de  1889. 

O  quarto  denunciado  toitLouecttia  aeliberaçãu 
^  pedido  do  presidente  do  Tribunal  de  Con- 
Yot.  X 


tas,  terceiro  denuncia  Io,  que,  antes,  concer- 
tara com  o  primeiro  e  segundo  denunciados 
o  plano  de  desviar  do  Ministério  da  Indus- 
tria para  o  da  Fazenda  esse  processo,  no 
intuito  do,  sob  a  base  do  bilhete  já  mencio- 
nado, subtrahir  do  Thesouro  Federal  a  quan- 
tia de  97l:89;s>^40,  em  vez  da  de  32:000$ 
em  que  devi?,  orçar  a  despeza  autorizada. 
Desviado  assim  o  processo  de  um  para 
outro  Ministério,  foi  a  Directoria  de  Conta- 
bilidade do  Thesouro  investida  de  uma  fun- 
cçao  que  pela  lei  não  lhe  competia  e  obrigada 
a  fazei*  urai  calculo  sobre  algarismos  de  do- 
cumentos sem  valor  jurídico,  nullos,falseados. 

Uesse  calculo  foi  incumbido  o  2**  escriptu- 
rario  da  mesma  directoria  AbJenago  Alves, 
que,  em  26  do  maio  seguinte,  firmou  um  pa- 
recer computando  a  quantia  a  pagar-so 
exactamente  na  mesma  importância,  que  a 
requerida  pelo  primeiro  denunciado,  aUe- 
gando,  pjrém,  ser  insufflciente  o  documento 
principal,  apresentado  pelo  primeiro  denun- 
ciado—o bilhete  firmado  pelas  iniciaes  S.  L  ^ 
dat  do  de  2è  lio  março  de  1878,  o  qual  ô  do 
teor  seguinte: 

«  Respondo  que  o  dono  das  pedreiras  só 
permitte  a  extracção  do  pedras  meliante 
o  pagamento  de  dezeseis  mil  réis  (lô$)  por 
carrada». 

E  accrescentou  que,  si  fossem  acceitos  oa 
documentos  apresentad  ^s,  a  divida  seria  de 
971:89^§340,  mas  que  o  Governo  só  poderia 
abrir  o  credito  coi*  respondeu  te  ouvindo  pre- 
viamente o  Tribunal  ilo  Contas,  si  a  peticio- 
naria exhibisse  outros  documentos,  quo  enu- 
merou. 

Com  esse  parecer  concordou  o  sub-directoy 
da  mesma  directoria,  Toscano  Barreto,  e 
delle  discordou  o  director  M ^noel  Cândido 
Leào,  quinto  denunciado,  que  tbi  solicitado 
pelo  t'^rceiro  denunciado  e  assim  opinou: 

<  Kstaudo  pi'ovado  pelos  telegrammas  jun- 

os  que  o  pagamento  não  foi  eífectuado,  pa- 

loce-nic   que  pôde   sor  aberto  o  ci*edito  de 

97  l:8'J:^40,  de  accordo  com  a   autorização 

legislativo». 

l^ssa  afUr mação  é  inteira  e  absolutamente 
contraria  á  verdade  doá  factos. 

Primeiro,  porque  das  afflr mações  contida0 
nesses  telegrammas  nada  se  deduz  autori- 
zando o  pagamentj  a  fazer-se,  pois  o  que 
elles  dizem  é  que  o  pagamento  não  fora  eflè- 
ctuado  na  Delegacia  Fiscal  do  Rio  Grande  do 
Sul,  e  o  facto  de  nãj  ter  elle  sido  realizado 
alli  não  implica  de  modo  algum  o  dever  ser 
feito  no  Thesouro  Federal  ; 

Segundo,  pjrque  a  autorização  legislativa, 
de  que  se  trata,  não  determin^>u  quantia 
alguma  e  muito  menos  de  971:»94!$340,  nem 
luandju  abrir  credito. 

O  paiecer,  portanto,  do  quinto  denunciado 
é  evidentemente  doloso.  Assim»  reconhaoidc 
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O  (liroito  e  deliberado,  no  Miaisterio  da  Fa- 
zenda, o  pagamento  cujo  processo  devia  ser 
feito  no  da  Industria,  e  que  alli  fora  f  íito 
sob  a' base  de  um  bilhete  anonymo,  contendo 
apenas  21  palavras  e  no  qual  nem  ao  menos 
so  afllrma  que  as  pedras  ompi^egadas  nas 
obras  da  Estrada  de  Forro  de  Porto  A  legião  a 
Uruguayana  fossem  fornecidas  o  transpor- 
tadas— foi  o  mesmo  processo  enviado  ao 
quarto  denunciado,  que  assim  resolveu : 

«  Achando  excessivamente  alto  o  preço 
estipulado  para  a  extracção  da  pedra,  este 
Ministério  pagará  a  importância  de  quinhen- 
tos e  vinte  contos  de  réis  pela  liquidação 
íinal  do  debito,  assignando  a  supplicante 
nesse  sentido  o  termo  na  Directoria  do  Con- 
tencioso. Caso  a  supplicante  não  aceeite, 
o  Governo  submettorá  a  questão  á  aprecia- 
ção do  Poder  Legislativo,  que  resolverá 
como  entender.  Em  27  de  junho  de  1902.» 

Vendo  este  despacho  publicado  na  Tribuna, 
jornal  vespertino  desta  cidade,  o  Sr.  Senador 
Feliciano  Ptjnni  foi  á  tribuna  do  Senado  o 
fez  a  seguinte  declaração  : 

«  Quem  lesse  a-sse  despacho  o  nâo  conhe- 
cesse o  óptimo  pessoal  incumbido  da  gestio 
dos  dinheiros  públicos,  ficaria  muitj  satis* 
feito,  porque  S.  Ex.  (o  Ministro)  dizia  com 
sobranceria  capaz  de  tranquillizar  os  míseros 
contribuintes:  «mando  dar  520:000$;  so 
quizer  acceital-os,  muito  bem,  sinão  recorra 
ao  Congresso.»  Quem  lesse  isso  teria  razão 
para  exclamar  :  oh  !  Senhores,  como  cstã 
feroz  o  Ministre  da  Fazenda  ! 

Mas  eu,  que  formo  da  ferocidade  de  S.  Ex. 
Um  conceito  muito  medíocre,  desconfiei 
logo  daquella  severidade  t\o  fora  de  pro- 
pósito, dirigi-me  immediatamente  a  um 
amij^^o  e  lhe  pedi  o  obsequio  de  communicar 
incontinente  ao  Sr.  Ministro  que  era  pre- 
ciso oxaminar  com  maior  attenção  a  questão 
a  que  se  referia  aquelle  despacho  ;  que  S . 
Ex.  estava  certamente  enganado  e  illudirio, 
pois  que  eu  estava  informado,  pela  possoa 
interessada,  que  era  o  advogado  da  viuva 
Lisboa,  de  que  a  reclamação  nio  exceiia  de 
trinta  e  poucos  contos,  e,  assim  sendo,  como 
poderia  ter  subido  a  980:000$  e,  ainda  com 
o  abatimento  feito  por  S.  Ex.  a  520:000.s000? 

O  meu  amigo  nao  encontrou  o  Ministro 
mas  encontrou  seu  secretario  a  quem  trans- 
mittiu.  com  o  maior  encarecimento,  o  que 
acabo  de  referir.» 

Apezar  disso,  o  quarto  denunciado  não 
desfez  o  seu  acto,  não  mandou  examinara 
que.: tio  conforme  so  fazia  necessário  ante  a 
cummumcavaO  que  lho  fora  feita. 

Accresce  que  não  ha  lei  que  outorgue  aos 
ministros  de  Estado  o  direito  de,  assiiri  como 
entenderem,  caprichosamente,  reconhecer 
x>ontas,  liquidar  direitos  das  partes,  deter- 


minar as  quantias  a  pagar-so  e  proporcionar 
meios  para  despozas . 

A  funcçio  de  reconhecer  contas,  liquidar 
direitos,  ostipular  quantias  a  pagar-se  é,  nos 
casos  como  o  do  que  se  trata.do  Ministério 
por  onde  correu  o  serviço  allegado,  o  a 
funcção  de  proporcionar  meios  ê  privativa 
do  Congresso. 

O  quarto  denunciado,  portanto,  além  do 
desprezar  sou  exame  as  conclusões  do  pro- 
cesso illegalmeute  foifco,  por  sua  ordem,  era 
sua  secretaria,  usurpou  funcçoes  legislativas 
e  resolveu  por  si^  reconhecimento  da  conta 
e  a  deliberação  do  pagamento,  que  deviam 
ser  feitos  no  Ministério  da  Industria. 

Dizendo  o  quarto  denunciado  que,  si  a  sup- 
plicante não  accoitasse  oibéOiOoOs  por  ello 
fixados,  sub  uetteria  a  questão  ã  apreciação 
do  Poder  Lc;,áslativo,  para  este  resolver 
comoentimdejse  mais  acertado,  apenas  quiz, 
simulando  uma  severidade,  que  não  tinha, 
apparentar  o  crime  que  do  combinação  com 
outros  praticara. . 

Realmente,  outra  conclusão  uão  so  podo 
tirar  da  conducta  do  quarto  denunciado,  de- 
pois de  impedir  ])or  um  segundo  despacho, 
que  o  processo  dos  papeis  da  re:'laniante  so 
fizesio,  como  mandi  a  lei,  no  Ministério  da 
Industria;  de])ois  de  mandar  que  o  mesmo 
proeasso  se  realizasse  no  Ministério  da  F.l 
zenda;  sob  a  base  do  documentos  falhos,  in- 
sufllcientes,  <íraciosos,  ridículos  e  um  delles 
alterado;  depois  de  desprezar  como  excossivo 
o  alto  preço  estipulado  pela  sua  repartição 
e  reconhecer,  elie  mesmo,  a  conta,  liquidar  o 
direito  e  determinar  o  quantum  a  pagar-sa 
ã  reclamante . 

Ameaçar  depois  disto  a  parte,  que  apenas 
tinha  direito  a  trinta  e  poucos  contos,  de 
flubmetter  a  questão  ao  Poder  Legislativo, 
si  esta  não  acceitasse  os  5^0:000$  por  elle^ 
illegalmeute  ar b  trados,  6  uma  fanfarronada 
que  não  podo  ter  outro  íim  sinão  dissimiítar 
o  de  lie  to. 

Orçada  pelo  quirto  denunciado  a  quantia 
a  pagar-se  em  5*;iJ:000|,  os  procuradores  da 
reclamante,  que  tinham  consciência  de  que 
só  trinta  e  poucos  contos  lhe  eram  devidos, 
accei tarara  a  condição  que  lhe  trazia  um  ex- 
cesso de  quatrocentos  e  oitenta  e  tantos 
cjntos. 

A  Directoria  de  Contabilidade  assim  clas- 
sificou o  credito  e  a  despeza: 

«  Ci-edito,  520:000$  ;  despeza,  520:000$.  A 
despeza  póie  ser  paga,  sendo  este  procoaso 
enviado  ao  Tribunal  de  Contas  para  o  neces- 
sário registro.  j> 

Enviado  o  processo  a  este  tribunal,  foi  o 
segundo  escripturario  Rosado  de  parecer  que: 

«  Para  se  atten  ler  ãs  despezas  do  que  tra- 
tava o  processo  era  necessária  a  abertura  dQ 
credito  especial.  » 
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E  o  Dr.  Viveiros  de  Castro,  um  dos  dire- 
ctores do  mesmo  tribunal,  a  quem  foi  em  se- 
guida submettido  o  processo,  impugnou  aos 
10  de  julho,  em  largas  e  minuciosas  consi^ 
deraçôos,  o  pagamento: 

1",  por  ser  o  Ministorio  da  Fazenda  in- 
competente para  liquidar  o  direito  da  recla- 
mante ; 

29y  por  se  deduzir  do  processo  forte  pre- 
sumpção  de  nada  dever  o  Governo  ao  em- 
preiteiro Manoel  Soares  Lisboa  ; 

3®,  por  estar  a  divida  prescripta. 

Depois  disto,  foi  o  procesdo  submettido  ao 
terceiro  denunciado,  Dr.  Didimo  Agapito  da 
Veiga,  presidente  do  Tribunal  de  Contas,  e 
este  immediatamente.  contra  o  parecer  da 
Directoria  de  Contabilidab,  fii-mado  por 
Abdenago  Alves  o  Toscano  Barroto,  contra  o 
paTOcer  do  2°  escripturario  U  ;sado  c  do  di- 
rector Dr.  Viveiros  de  Cuitro,  os  quaes 
opiíiaram:  os  primeiros  pai* ,  que  sa  ouvisse 
previamente  o  Tribunal  do  Contas  para  a 
ívber tu ra  do  credito  e  o  ultimo  para  que  o 
pagamento  não  se  realizasso  por  ser  o  Mi- 
nistério da  Fazenda  incompetente  para  fazer 
o  processo  e  estar  a  divila  pros2ripta,  sem 
uuvir,  como  era  obrigatório  no  caso,. o  Minis- 
tério Publico,  subtrahiu  a  urdem  dj  paga- 
mento á  deliberação  do  tribunal,  e,  mves- 
tindo-se  assim  do  uma  attriouição  que  a  lei 
não  Ibe  outorgara,  ordenou  por  sua  conta  e 
exclusiva  resoluçio  o  registro  da  dospeza, 
calculada  sob  algarismos  de  documentos 
insufficiontes  por  uma  i*epartição  incom- 
petente, fixada  arbitrariamente  pelo  quarto 
d-wnunciadoo  illo^íalmcnte  classificado  pela 
mesma  repariição. 

Ordenaado,  assim,  caprichosamente,  o  re- 
gistro de  uma  despeza  para  indemnização  de 
um  serviço  não  autorizado,  sem  ci-edito  op- 
portunamente  concedido  para  o  môsmo,sub- 
trahindo  a  ordem  da  pagamento  á  delibera- 
ção do  tribunal  reunido,  deixando  de  ouvir  o 
ministério  publico,não  solicitando. ao  menos, 
ao  Poder  Executivo  para  a')rir  o  credito  por 
decreto  e  nem  siquer  publicando  no  DiaHo 
0/J?cMí/ sua  deliberação  pos^oal,  arbitraria, 
criminosa,  o  terceiro  denunciado  procedeu 
e  julgou  "contra  as  disposições  litteraes  das 
seguintes  leis  : 

Art.  8°,  n.  3,  lettras  a  e  e  áo  decreto 
n.  392,  de  8  de  setembro  de  1892,  digo  de  ou- 
tubro de  189ã  ;  art.  57,  do  decreto  n.  2.409, 
de  23  de  dezembro  de  1896  ;  art.  7°  do  de^ 
ereto  n.  41,  de  20  do  fevereiro  de  1840; 
art.  ^da  lein.  514,  de  28  do  outubro  do 
1848  ;  art.  4^,  §5°  da  lei  n.  58^,  de  9  de 
setembro  de  1850;  art.  18.  3' alínea  da  lei 
n.  8.348,  de  1873  ;  art.  20  da  lei  n.  2.792, 
do  29  do  outubro  de  1877  ;  art.  9**  da  lei 
n.  1:^6  B,  do  21   de  novembro  de  1802  ;  art. 


50  do  decreto  n.  998  A,  de  12  de  novambro 
de  1890  ;  e  art.  57,  da  lei  n.  560,  de  31  de 
dezembro  de  1898. 

Esta  coniucta  do  presidente  do  Tribunal 
de  Contas,  terceiro  denunciado,  deu  logar  ao 
officio  que  lhe  dirigiu  o  Dr.  Demócrito  Ça- 
vaicanti,  director  do  mesmo  tribunal,  com- 
municando  lho  que  não  compareceria  ás 
sessões  do  mesmo,  emquanto  o  terceiro  de- 
nunciado «não  fosse  julgado  completamento 
pelo  facto  de  ter  subtrahido  á  deliberação 
dos  directores  em  sessão  a  ordem  de  paga- 
mento ã  viuva  D.  Cândida  Mafalda  Soares 
Lisboa,  preterindo,além  disso,  ii  audiência  do 
Mmisterio  Publico,  quanto  á  prescripção 
arguida  a  respeito  desse  pagamento  pelo 
director  da  directoria  competente». 

Mas,  a  falta  do  terceiro  denunciado  não 
foi  80  a    de  deixar  do  ouvir   previament 
sobro  a   abertura   do  credito  e  registro  da 
despeza  o  tribunal  de  que  6  presidente. 

Além  disso,  para  a  autorização  do  §  20» 
do  art.  31  do  orçamento  em  vigor,  elle  abriu 
uma  excepção,quo  mostra  bem  seu  pensamen- 
to criminoso,mandando  realizar  a  pagamento 
que  essa  autorização  determina,  sem  ao  me- 
nos sor  o  credito  aberto  pelo  Poder  Exe- 
cutivo. 

No  §  11  do  citado  artigo  da  mesma  lei 
encontra-se  uma  autorização  ao  Governo 
para  «  pagar  ao  cidadão  Apulchro  Motta  a 
quantia  de  6:530$107,  que  deixou  de  lhe  ser 
paga  por  falta  de  verba.  > 

Pois  bem.  Para  se  cumprir  essa  autori- 
z  ição  com  quantia  determinada,  foi  o  respe- 
ctivo credito  aberto  por  decreto  do  Poíer 
Executivo. 

No  §  19  do  mesmo  artigo  da  mencionada 
lei  acha-se  esta  outra  autorização  : 

«  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o 
credito  na  importância  de  6:97õ$680,  devida 
ao  Dr.  Ernesto  Augusto  da  Silva  Freire,  em 
virtude  da  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  de  16  de  maio  do  1900,  para  paga- 
mento de  seus  ordenados  de  juiz  de  direito 
em  disponibilidade.  > 

Para  se  satisfazer  essa  autorização  que 
precisa  a  quantia  a  despender-se  e  manda 
abrir  o  respectivo  credito,  foi  necessário  que 
o  Govorno  o  fizesse  por  decreto. 

Entretmto,  para  se  cumprir  a  autoriza- 
ção do  §  20  do  mesmo  artigo  e  da  mesma 
lei,  que  não  determina  a  quantia  e  não 
manda  abrir  credito,  o  terceiro  denunciado, 
se  julgju  no  direito  de  mandai*  realizar  o 
pagamento,  sem  intervenção  de  deci'eto  do 
Poder  ICxccutivo. 

E  poniue  o  terceiro  denunciado  assim  pro- 
cedeu? Porquo  si  este  ereaitu  fosse  aberto  por 
decreto,  esto  seria  publicado  no  Diário  Ofíicial 
o  a  rocl.iman^iO  ficaria  sabendo  que  a  quantia 
quoso  llio  mandava   pagar  era  de  5'^0;000íj 
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e  não  a  de  trinta  e  poucos  contos,  ooxno  ella 
esperava,  o  quo  não  convinha  aos  interesses 
dos  que  se  combinar  km  para  subtraliir  do 
Theáouro  quantia  superior  a  quatrocentos  e 
oitenta  contos. 

E  assim  foram  pagos  520:00')$  aos  pro- 
curadores da  viuva  Soar«'S  Lisboa  ;  pai^a- 
mento  que  no  Jornal  do  Braiil  assiiu  se  no- 
ticiou : 

«  Em  relação  ao  pagamen'«o  eíTectuado  á 
viuva  do  empreiteiro  Lisboa,  podo  V.  S. 
accreicentar  os  seguintes  detalhes :  quem 
pessoalmente  ultimou  o  expediente  para  esse 
pagamento  foi  o  Sr.  general  Teixeira  Jú- 
nior, que,  segundo  nos  informou,  é  cunhado 
da  referida  viuva. 

O  pagamento  dí);i  520:000$  só  se  foz  á 
ultima  hora  e  em  duas  parcellas  sendo:  na 
paga  dória  150:000$  ao  advogado  Fausto  dos 
Santos,  que,  em  seguida,  se  retirou,  e  o?  res- 
tantes 370:000$  na  thesouraria  gorai,  ao 
outro  procurador,  Sr.  DomÍ4Kos  de  Carvalho, 
que  estava  acompanhado  do  Sr,  General 
Teíjceira  Júnior  » 

Isto  posto,  ha  a  notar: 
'  l.<*  Si  o  requerimento  e  os  documentos  que 
o  insti*uiram,  apr  sentados  pelo  prifpeiro  de- 
nunciado, como  procurador  da  viuva  Lisboa, 
no  Ministério  da  Fazenda,  fossem,  pelo 
quarto  denunciado,  conforme  preceitua  o 
art.  14  do  decreto  n.  10.145,  de  5  de  janeiro 
de  1889,  conforme  o  indicou  o  parecer  da 
Directoria  dí  Contabilidade,  de  11  de  abril 
de  1902,  confv)rme  o  ordenou  o  despacho  do 
Ministério  da  Fazenda,  de  14  do  mesmo  mez, 
eaviados  ao  Ministério  da  Industria,  o  crime 
nao  se  teria  realizado: 

a)  parque  o  calculo  para  o  pagamento  re- 
clamado não  se  faria  sobre  algarismos  de 
um  bilhete  anonymo  e  alterado  ; 

b\  porque  o  processo  não  se  basoaria  sobre 
08  áocumentos  graciosos  e  insufficientcs  que 
instruiram  a  petição,  mas  sobre  os  documen- 
tos offlciaes  qu3  neste  ministério  existem; 

c)  porque,  neste  caso,  a  alte  -açíio  que  se 
fez  nos  algarismos  do  alludido  bilhete  não  se 
teria  feito  por  ser  inprofiqua,  compromet- 
tedora,  mutíl,  e,  si  fosse  feita,  seria  desco- 
berta no  confronto  dos  documentos  apresen- 
tadoB  peia  parte  e  dos  originaes  existentes 
naquelle  Ministério,  não  dando  o  resultado 
que  deu. 

•  O  crime,  portanto,  si  se  tivesse  cumprido 
a' lei  e  si  o  processo  se  tivesse  feito  na  re- 
partição competente,  nào  teria  sido  eíTe- 
ctuado . 

2.»  Si  o  presidente  do  Tribunal  de  Contas, 
terceiro  denunciado,  não  subtrahisse  íl  deli- 
beração dos  directores  desse  tribunal,  re- 
unidos em  sessão,  a  ordem  de  pagamento, 
e  os  ouvisse  previamente  sobro  a  abertura 
do  crredito,  clles  teriam  resolvido,   conform-j 


a  jurisprudência  sempre  acceita  o  seguida 
p  d')  tribimal,  que  se  peiisso  credito  para 
essa  d;'speza  ao  Congresso  Nacional,  e  neste 
caso,  o  crime  não  se  executaria  : 

a)  poroue,  ao  discutir-se  no  Congresso  o 
projecto  de  credito  de  520:000$  para  paga- 
mento á.  viuva  Lisboa,  os  Senadores  e  Depu- 
tados que  da  tribuna  haviam  aíQrmado  nao 
se  tratar  de  despeza  superior  a  trinta  e  pou- 
cos contos,'  proporiam  emendas  neste  sentido 
ao  projecto,  esclarecendo  o  caso  ; 

b)  porque,  approvada,  em  virtude  das  ra- 
zões que  í^nhara  sido  dadas  pelo  autor  da 
autorização  o  das  que  novamente  a  esclarece- 
riam, a  emenda,  reduzindo  a  trinta  e  poucos 
contos  os  520:0(X)$  pedidos,  frustra va-se,  deste 
modo,  a  despeza  excessiva  e  absurda,  fixada 
pelo  quarto,  mandada  pagar  pelo  terceiro  o 
recebida  pelo  primeiro  denunciado. 

O  dulo  do  primeiro,  segundo  e  terceiro  de- 
nunciados, combinando-se  para  desviar  do 
Ministério  da  Induscria  para  o  da  Fazenda  o 
processo  que.  por  lei,  devia  ser  feito  no  pri- 
meiro e  retirar,  desta  forma  e  mediante  um 
calculo  impróprio,  baseado  sobre  algarismos 
de  um  bilheie  anonymo  e  alterado,  do  The- 
souro,  quantia  trintii  vezes  maior  que  a  de- 
vida á  reclamante,  é  claro,  positivo,  indis- 
cutível. 

Elles  conceberam,  iniciaram  e  realizaram 
o  c  rime  solidariamente . 

O  dolo  do  quarto  e  quinto  denunciados, 
ipezar  de  não  ser  tào  evidente,  não  ô,  por 
isto,  menos  verdadeiro  e  real. 

Em  direito  a  intenção  criminosa  consiste 
no  acto  voluntário  quo  fere  a  lei  penal. 

Ora,  o  acLo  do  quarto  denunciado,  sustan- 
do a  marcha  de  uni  processo,  determinado  por 
lei,  depois  de,  consoante  esta,  o  haver  man- 
dado faz3r  no  Ministério  respectivo,  revela 
perfintamente  uma  intenção  que  não  6  iusta 
porque  não  6  jurídica,  não  ô  conveniente 
porque  não  é  legal,  nem  é  innocente  porque 
elle  não  é  ingénuo  ou  irresponsável. 

E,  Si  não  é  jurídica  nem  legal  nem  inno- 
cente, 6  criminosa  ;  e  é  criminosa  porque 
S3U  acto  feriu  sciente  e  conscientemente  a 
lei  e  concorreu  para  prejudicar  o  Thesouro 
em  quantia  superior  a  quatrocentos  e  oiten- 
ta contos  de  réis.  E'  criminosa  ainda  por- 
que, estimando  a  quantia  a  pagar-se  em 
5íiO;000$,  o  quarto  denunciado  estabeleceu 
um  critério  polo  qual  poderia  igualmente  es- 
timal-a  em  muito  mais  ou  muito  menos 
—  sua  própria  vontade. 

E'  criminosa  ainda,  porque  o  empregado 
encarreirado  de  processar  a  petição  da  recla- 
mante fez  ver  a  iusuíBciencia  dos  documentoB 
que  a  instruíram,  e  sobre  os  algarismos  dos 
quaes  elle  computou  a  importância  a  pagar 
em  971:892:^340.  e,  appzir  disto,  o  qinrto  de- 
niuicJado,  quo  rercítiu    o  processo  com  esso 
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parecer,  tomou  conhecimento  delle,  e  devia 
evitar  que  tal  processo  produzisse  effoito, 
Itxa,  ao  contrario,  a  .quantia  a  pa.í?ar  em 
520:000$  e  manda  realizar  o  pagamento; 
isto  é,  ordena  o  quarto  denuncia  lo  que  se 
conclua  o  facto  criminoso,  iniciado  por  sua 
ordem,  quando  devia  o  podia  mandar  sus- 
tal-o. 

E'  criminosa  ainda,  porque  o  Sr.  Sen;idor 
Fe  ioiano  Penna,  informado  polo  advogado 
da  viuva  Lisboa  de  quô  o  direito  desta  não 
excederia  a  trinta  e  poucos  cjntos  de  réis, 
mandou  avisar  o  quarto  denunciado  a  tempo 
de  lkz:íl-o  voltar  de  sua  deliberação,  e  este, 
desprezando  o  aviso,  consumou  o  crime. 

O  dolo  do  quarto  denunciado  é,  portanto, 
de  direito  e  de  facto,  jurídica  e  matorial- 
mente  incontestável. 

EUô  se  fez  co-autor  do  crime  por  exhorta 
ção  do  terceiro  denunciado,  e  a  hortatio  bem 
como  a  persuatio,  inflammatio^  instigatio  e 
instructio  non  differi  a  consilio, 

E  o  eonstlium  equivale  ao  mandaium  c  ao 

Na  mesma  posição  fica  o  quinto  denun- 
.  ciado. 

Eflfecti vãmente  o  quinto  denunciado  fui 
um  dos  signatários  do  parecer  da  Directoria 
de  Contabilidade,  de  1 1  de  abril,  que  opina 
pela  remessa  do  requerimento  e  pa  íeis  da 
viuva  Lisboa  ao  Ministério  da  Industria. 

Pois  bem;  o  quinto  denunciado,  depois  de 
ter  assim,  de  accordo  com  a  lei,  opinado, 
declara,  em  21  de  junho,  no  parecer  de  26 
de  maio  do  corrente  anno,  elaborado  por 
aquella  directoria,  opinando  pela  insuífi- 
clencia  dos  documentos  e  decl  -.ranJo  que,  só 
depois  de  ouvir  o  Tribunal  de  í-oniias,  o  Go- 
vemo  poderia  abrir  o  cre  lito;  o  quinto  de- 
Bunciado,  depois  disso  e  consciente  disso, 
declara  que,  estando  provado  pelos  telegram- 
mas  juntos  que  o  pagamento  não  fora  offe- 
ctuado,  podia  ser  aberto  o  credito  de 
971:89^40,  de  accordj  com  a  autorização 
legislativa. 

Como  já  se  allegou,  dos  tolegrammas 
alludidos  nada  se  deduz  que  autorize 
pagamento  algum  e  muito  menos  o  de 
971:89^$340. 

Depois,  é  clara  a  dispoáção  da  lei,  que 
manda  nos  casos  ideníicos  ouvir  previa- 
mente o  Tribunal  de  Contas  sobre  abertura 
de  credito. 

Assim,  o  dolo  do  quinto  denunciado  6  ma- 
nifesto eelle  se  tornju  co-autor  do  crime  de 
desviar-se  do  Ministério  da  Industria  para  o 
da  Fazenda  o  processo  que  devia  ser  feito 
no  primeiro  e  retirar-se,  deste  modo,  do 
Thesouro,  quantia  suporior  ã  quo  devia  ser 
paga: 

IS  porque,  como  director  da  Directoria  de 
Contabilidade,  que  é,  não  fez  sentir  ao  quarto 


denunciado  a  illegalidade  de  seu  segundo 
despvcho,  sustentando,  assim,  a  legalidade 
do  primeiro  parecer  de  sua  repartição,  que 
firmara,  opinando  pela  remessa  dos  papeis 
da  viuva  Lisboa  p  íj*a  o  Ministério  compe- 
tente ; 

't9,  porque  desnaturou  afllrmaç5es  feitas 
em  telegrammas  para  concluir,  como  oon- 
cluiu,  em  favor  de  um  pagamento  que  eile 
sabia  ser  \\\  )gal ; 

3«,  porque  discoMou  de  seus  subordinados 
Abdenago  Alves  e  Toscano  Barreto,  os  quaes 
consideraram  graciosos  e  insuíflcientes  os 
documentos  que  instruíram  a  petição  da 
vinva  Lisboa,  e  exigiram  que  se  preen- 
chessem outras  formalidades  para  o  paga- 
mento ser  ordenado  ; 

4«,  porqu  i  assim  procedeu  por  8oIlcita(^ 
do  terceiro  denunciado,  Dr.  Didimo  Agapito 
da  Veiga,  presidente  do  Tribunal  de  Gontas; 

Do  exposto  se  verifica: 

Primeiro,  que  Manoel  Soares  Lisboa,  oon- 
tractou  com  o  Governo  Imperial  a  constra- 
cção  de  um  trecho  de  estrada  de  ferro,  sem 
obrigação  de  fornecer  e  transportar  pedras 
para  as  obras  ; 

Segundo,  que  o  contractante  fez  esse  ser- 
viço sem  autorização  expressa  do  Governo  e 
sem  credito  concedido  para  o  mesmo  ; 

Terceiro,  que  o  Governo  Imperial  o  julgou 
em  188'^  carecedor  do  dir  ito  para  ser  in- 
demnizado pelo  mesmo  serviço  ; 

Quarto,  que  o  Congresso  Nacional  auto- 
rizou o  actual  Governo,  na  lei  do  Orçamento 
em  vigor,  a  pagar  ã  viuva  daquelle  emprei- 
t,Líiro  a  importância  de  tal  serviço  ; 

Quinto,  que, tratando  se  de  serviço  não  au- 
torizado e  sem  credito  votado  para  o  mesmo, 
devia  o  respectivo  processo  ser  feito,  con- 
forme a  lei,  no  Miuisferio  da  Ind  stria  ; 

Sext  >,  que,  dada  pelo  Ck)ngr  s-^o  a  autori- 
ziçào  reíerida,  o  primeiro,  segundo  e  ter- 
ceiro denunciados  se  combinaram  para  des- 
viar o  processo  deste  ministério  e  re  Uiza- 
rem-no  no  da  Fazenda;  e  deste  modo  preju- 
dicarem o  Thesouro  em  quantia  superior  á 
devida ; 

Sétimo,   que,  neste  intuito  e  conforme  o 

Slano  acceito,  o  primeiro  dirigiu  ao  quarto 
enuncia  .o  um  requerimento  instruído  por 
documentos  insuíficien tese  graciosos,  ))edindo 
a  satisfação  da  autorização  legislativa  na 
importância  de  971:892$340,  em  logardade 
trinta  e  poucos  centos,  em  que,  perante 
Deputados  e  Senadores,  dissera  importar  a 
quintia  que  devia  ser  paga  ãsua  cliente  ; 

Oitavo,  que  a  Directoria  de  Contabilidade 
do  Thes  Juro,  á  qual  foi  submetiido  aquelle 
requerimento,  oi)inou  pela  remessa  dos  pa- 
lieis que  o  instiUiam  para  o  Ministério  da 
Industria,  afim  de  ahi  ser,  conforme  a  lei. 
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reconhecido  o  direito   e  deliberado  o  paga 
mento  á  reclamante ; 

Nono,  que  o  quarto  denunciado,  então  Mi- 
nistro da  Fazenda,  se  conformou  com  osso 
parecer  e  mandou,  por  despacho  do  14  de 
abril,  que  o  mesmo  fosse  cumprido  ; 

Decimo,quo  o  terceiro  donuiu*iado,anto  os.sa 
resolução,  interveiu  i^erante  o  quarto  denun- 
ciado e  conseguiu  que  elle  revogasse,  a  27  do 
mesmo  mez,  o  sou  dnspacho  anterior,  man- 
dando processar  era  sua  secretaria  o  requeri- 
mento do  primeiro  denunciado  ; 

Decimo  primeiro,  que  o  processo  foi  effe- 
ctivamente,  em  virtude  deste  s  )írundo  despa- 
cho, realizado  na  Directoria  de  Contabilidade 
do  Thesouro,  opinando  o  sub-director  dessa 
repartido  e  o  empregado  que  executou  o  pro- 
cesso que  os  documentos  offorecidos  pela 
parte  eram  insufflcientes  o  graciosos,  que 
era  preciso  ao  Governo  ouvir  previamente  o 
Tribunal  de  Contas  s^brc  a  abertura  do  cre- 
dito respectivo  e  exigindo  outt  os  documentos 
para  ser  compi^ovado  o  direito  da  parte  ; 

Duodécimo,  que  o  terceiro  denunciado, 
deante  desse  parecer, interveiu  perante  o  dire- 
ctordessarep  .rtição,quinto  donunciado,e  con- 
seguiu que  este  annuilasse  o  parecer  de  sous 
suDordinadoá,  declarando  que  se  pjdia  cffe- 
ctuar  o  pagamento  de  971:89^40,  e  ser 
aberto  o  respectivo  credito,  de  accordo  com 
a  auctorizaçãj  legislativa  ; 

Decimo  terceiro,  que  o  quinto  denunciado 
assim  procedeu,  interpretando  falsamente  te- 
legrammas  que  não  auctorizavam  suas  con- 
clusões e  desprezando  a  lei ; 

Decimo  quarto,  que  o  quarto  denunciado, 
para  dissimular  o  crime  de  que  se  Azera 
co-auctor,  reduziu  arbitrariamente,  fingindo 
um  zelo  que  não  tinha  pela  fortuna  publica, 

a  quantia  illegalmente  calculada  em 

97i:892$340  a  520:000$  e  a    mandou  pagar 
á  parte  ; 

Decima  quinto,  que  o  terceiro  denunciado, 
contra  disposição  litteral  de  lei,  subtrahiu  á 
deliberação  dos  directores  do  Tribunal  de 
Contas  a  ordem  de  pagamento,  e  a  fez  cum- 
prir clandestinamente  sem  publicação  no 
Diário  Offícial ; 

Decimo  sexto,  que,  em  virtude  de  todos 
esses  actos,  praticados  de  combinação  pelus 
terceiro,  quarto  e  quinto  denunciados,  contra 
a  lei  e  conforms  o  plano  antes  concertado 
entre  o  primeiro,  segundo  e  terceiro  denun- 
ciados, receberam  oá  procuradores  da  viuva 
Lisboa  a  quantia  de  520:000$  em  logar  da 
de  trinta  e  poucos  que  est  i  devia  receber  do 
Thesouro. 

Com  este  procedimento  os  denunciados, 
co-responsaveis  pela  subtracção  do  excedente 
desta  ultima  quantia,  em  virtude  do  art.  18, 
do  Código  Penal,  que  considera  auctores  do 
crime  não  só  os  que  directamente  o  resol- 


verem e  executarem,  mas  também  os  que 
antes  e  durante  a  execução  prestarem  au- 
xilio  sem  o  qual  o  crime  não  seria  com- 
mettido,  incorreram,  isomo  co-auctores,  nas 
disposiçõoj  do  art.  221,  do  mesmo  Código, 
que  diz  : 

« Subtrahir,  consumir  ou  extraviar  di- 
nli3'ro  ou  quaesquer  bens  pertencentes  á 
Fazenda  Publica,  confiados  á  sua  guarda  ou 
adininistracção  ou  ã  de  outrem  sobre  quom 
ôxBi^cer  fiscalização  em  razão  do  oíflcio,  con- 
>.entir,  por  qualquer  modo,  que  outrem  se 
aproprio  índe\  iiamente  desses  mesmos  bens, 
os  extravie  ou  consuma  om  uso  próprio  ou 
allieio : 

Penas  —  De  prisão  cellular  de  seis  mezes 
a  quatro  annos,  perda  do  emprego  e  multa 
de  cinco  a  vinte  por  cento  da  quantia  ou 
valor  dos  eíTeitos  apropriados,  extraviados 
ou  consumidos. 

Neitos  termos,  vem  o  abaixo  firmado 
apresentar  a  presente  denuncia,  que  instruo 
com  os  documentes  Juntos,  as  testemunhas 
que  cita,  jurando  ser  a  mesma  verdadeira,  o 
espsrando  que  seja  ella  recebida  e  julgada 
provada,  para,  afinal,  serem  os  denunciídos 
condomnados  no  máximo  dai  penas  do  citado 
artigo  do  Código  Penal.» 

Es^a  denuncia  íoi,  pelo  juiz  seccional, 
recusada  por  incompetência  do  fôi»o,  e  ao 
despacho  do  juiz  oppuz  o  recurso  que  ae 
segue  : 

,  «Recurso  —  Pela  espirito  do  recorrente 
passara  a  idéa  de  que  quem  ignorasse  os 
principies  fUnda  i  enta-^s  do  nosso  regimen  o 
desconhecesse  o  accordão  de  17  de  agosto  de 
1895,  incluído  na  pag.  100  dajurisprudeacia 
de  1895- '1896,  podia  allegar,  na  espécie  de 
que  trata  a  denuncia  de  fls.,  a  mcompe- 
tencia  deste  juizo  para  receber  esta,  visto 
tratar-se  ahi  do  presidente  do  Tribunal  de 
Contas  e  existirem  leis  que  o  mandam  ser 
processado  e  jul<rado  perante  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal. 

Mas,  o  pensamento  de  que  se  julgaria  ediè 
juizo  incompetente  para,  em  caso  de  pe- 
culato, receber  uma  denuncia,  sob  o  pre- 
texto de  ani  envolve  '-se,  como  co-auctor, 
um  cidadão  que  fora  ministro  de  £stado,  este 
pens.imento,  não  o  teve  o  recorrente. 

E  não  o  teve  porque,  no  caso,  são  claros, 
positivos,  incontestáveis  a  lettra  e  o  espirito 
áx  Cons  itui^o. 

Examinemos  d  luz  desta,  o  despacho  de 
folhas. 

Por  este  despacho  o  juizo  seccional  é  dito 
incompetente,  por  figurar  entre  os  denun- 
ciados o  Dr.  Joaquim  Duarte  Murtinho,  ex- 
ministro  da  Fazenda  e  declarar  a  Consti- 
tuição que  os  funccionarios  de  tal  categoria 
serão  julgados  pelo  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 
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Diz  a  Constituição  no  art,  72,  §  23: 
«A'  excepção  das  causas  que,  por   sua  na- 
tureza,  pertencem   a  juizes  especiaes,   nio 
haverá  foro  privilegiado.» 

Não  pôde  haver  mais  categórico   preceito 
de   lei.    Não    ha,   pela  Constituição,  privi- 
legio de  fôro  no  regimen  que  adoptamos. 
Mas,  o  art.  52  §  2*^  da  Constituição  dispõe: 
«Os  ministros  de  Ratado,  nos  crimes  com- 
muns  e  de  responsabilidade  serão  processados 
jQ  julgados  pelo  Supremo  Tribunal  Federal.» 
E.no  art.  59,  diz: 

«Ao  Supremo  Tribunal  Federal  compete: 
I.  Processar  ejul.iíar  originaria  e  priva- 
tivamente : 

tf)  o  Presidente  da  Republica  o  03  minis- 
tros de  Estado,  nos  casos  do  art.  52,  isto  ó, 
em  crimes  communs  e  de  responsabilidade •> 
Estas  diiipobições,  a  do  art.  72  §  23,  que 
prohibe  toda  e  qualquer  privilegio  de  fôro, 
a  não  ser  o  determinado  pela  natureza  da 
causa,  e  as  dos  arts.  52  e  59,  que  cream  o 
foro  privilegiado  para  o  Presidente  da  Re- 
publica e  os  ministros  de  Estado— são  in- 
congruentes, oppostas,  contradictorias  ? 
E'  a  lei  mil,  errada,  absurda  ?• 
Não.  Não  ha  lei  absurda,  ermda,  má. 
Porque  ainda  que  a  façam  homens  apaixo- 
nados e  ignorantes,  ella,  ao  desprender-se 
da  esphera  da  ignorância  e  paixões  em  que 
Be  formou,  entra  no  quadro  geral  da  legis- 
lação humana,  submette-se  ao  critério  da 
razão  universal,  iliumina-so  ao  contacto 
dos  principies  da  hermenêutica  e  se  despoja 
de  quanto  de  erróneo,  mão,  inconveniente, 
illogico,  fallivel,  illusorio,  falso,  absurdo, 
Jhe  veio  do  homem, 

Conforme  este  Goncoito  de  evidencia  intui- 
tiva e  geral,  o  p/eceito  constitucional  que 
prohibe  categoricamento  privilegio  de  fôro 
eoqueocreou  para  o  Presidente  da  Re- 
publica e  os  ministros  do  Estado,  se  pre- 
cisam consorciar  e  harmonisar. 

Como  ?  Interpretando-os  á  luz  dos  princí- 
pios essenciaes,  precipuos,  fundamentaes, 
superiores,  que  presidiram  a  construcçào 
architectonica  do  regimen  e  da  lei  que  o 
corporificou. 

Assim  Jnterpi^etalos,  provalecerá  sobre  o 
que  contrariar  es;:5es  principies  o  preceito 
que  com  elK^sse  unir,  sem  contraste  a  ajustar. 
Qual  das  duas  disposições  contraria  esses 
principies?  Quilaquocom  elles  se  iden- 
tifica ? 

Vejamos.  O  principio  basilar,  essencial, 
capital  do  regimen  republicano  é,  de  um 
lado,  a  igualdade  absuluta  dos  cidadãoi}  pe- 
rente  a  lei,  e,  do  outro,  a  negação  completa 
dos  privilégios  de  classe,  familia,  pessoa, 

E'  pois,  o  preceito  do  art.  7^,  §  23,  que 
está  de  accordo  com  o  principio  cardeal  da 
Contituiçao. 


Dest^arte,  ou  este  preceito  annullará  o 
dos  arts.  52  e  59  ou  se  terá  de  comgrehender 
este  de  modo  a  não  contrariar,  nao  infrin- 
gir, não  lesar  aquelle,  onde  se  reflecte  uma 
noção  fundamental  de  nosso  systema  po- 
litico. 

A  primeira  hypothose  6  jurúlicamento 
inacceitavel;  uma  disposição  clara,  positiva, 
litteral  de  lei  não  pôde  ser  annuliãda.por 
outra  disposição  igualmente  litteral,  iguaí- 
monte  positiva,  igualmente  clara  da  mesma 
lei. 

Esta  violência,  não  a  comportam  a  her- 
menêutica jurídica  e  a  sciencia  do  direito, 
cujos    Uns  são  refazer,  restabelecer,    com- 

Ídetar,  remodelar,  acommodar  as  disposições 
egaes  mas  não  eliminal-as  e  destruil-as. 

Resta,  portanto,  a  segunda  hypothese— 
comprehenier  a  disposição  dos  arts.  52  è  59 
sem  opposiçao  á  do  art.  72  §  23  e  aos  prin- 
cípios capitães  do  regimen . 

E'  isto  impossível,  difflcil  ?  Não. 

Basta  ver  a  lettra  daquelles  artigos  0 
concluir. 

Effec  ti  vãmente.  De  que  faliam  esses  ar^ 
tigos  ?  Faliam  de  Presidente  da  Republica  e 
de  ministros  de  Estado. 

Ora,  Presidente  de  Republica  e  ministros 
de  Estado,  querem  dizer  cargos,  funcções  o 
não  individues,  pessoas. 

Não  ha,  pois,  pela  própria  lettra  da  lei, 
contradicção  entre  as  duas  disposições.  A 
Constituição,  vasada  em  moldes  de  completa 
igualdade  dos  cidadãos  e  de  absoluta  repel- 
lencia  de  privilégios  individuaes,  não  crea 
nos  arts.  52  e  59,  privilegio  de  fôro  para 
pessoas  ;  outorga  fôro  especial  a  entidades 
abstractas,  impeasoaes,  que  são  os  cargos  de 
Presidente  de  Republica  e  ministros  de  Es- 
tado. 

Assim,  teem-se  consorciadas  e  harmoni- 
zadas as  duas  disposições,  a  que  crea  fôro  es- 
pecial para  crimes  de  certa  natureza  e  a  que 
o  estabelece  para  cargos  e  funcções  de  certa 
ordem,  casos  que  não  Implicam  privilégios 
de  fôro  para  classes,  familia,  individuo. 

E,  que  levçu  o  legislador  a  crexr  para  íaes 
cargos,  fôro  especial  ? 

Dous  motivos.  Um  de  alta  conveniência 
politica,  outro  de  grande  interesse  da  jus- 
tiça. 

O  de  alta  conveniência  politica  foi  esto: 
evitar  que  altos  representantes  de  um  poder 
descessem  a  responder  perante  represen- 
tantes inferiores  de  outro.  Asdim  assigaalou 
para  processar  e  julgar  os  mais  elevados  re- 
presentantes do  Poder  Executivo,o  Presidente 
da  Republica  e  os  ministros  de  Estado,  os 
mais  altos  representantes  do  Poder  J.udi- 
ciario,  os  minis;;ros  do  Supremo  TribMnal 
Federal, 
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O  motivo  de  interesse  da  justiça  foi  este: 
garantir  a  realização  livre  e  franca  desta, 
oollocando  os  órgãos  eminentes  do  Pod»r 
Executivo  quH,  porventura,  delinquisse  w 
ante  ma  tribunal  cercado  de  todas  a>  ga- 
rantias e  inteiramente  independente  do  Go- 
Terno  e  não  ante  juizes  que,  no  interesse  do 
nomeações  ou  promoções,  se  podiam  deixar 
corromper. 

Taes  são  a  lettra  e  o  espirito  da  Consti- 
tuído da  Republica. 

Ella  não  creou  foro  privilegi -do  p  wa  cri- 
minosos e  réos ;  designou  foros  ospeciaes  para 
duas  entidades  abstractas  e  impessoaes:  actos 
e  foncções,  isto  é,  certos  e  dete:*minado.s 
crimes  e  certos  e  determinados  cargos. 

Ora,  si  a  Constiiuição  designou  o  foro  do 
Supremo  Tribunal  Federal  para  os  car^^os  d  ) 
Presidente  da  Republica  e  de  ministros  de 
Estado,  e  não  para  as  pessoíis  que  exerceram 
esses  cargos,  a  questão,  nà  espécie  da  de- 
nuncia, toma  este  aspecto:  os  direitos,  as  re- 
galias, os  attributos  outorgados  pela  lei  a 
uma  fíincção  se  transferem  ao  individuo  que 
antes  a  investi  a  e  exercera?  Nao.  A  his- 
toria do  direito  é  toda  um  archivo  de  ex- 
emplos a  attestarem  que  os  privilégios  vin- 
culados á  forma  de  que  o  individuo  se  re- 
veste não  passam  a  este,  quando  olle  a 
despoja.  Em  Roma,  ao  titulo  de  cidadão 
correspondiam  certos  e  deter  min  idos  privi- 
légios, certas  e  determinadas  faculdades  que 
redundavam  no  exercício  e  goáo  dos  direitos 
civis. 

Pois  bera  ;  si,  por  qualquer  motivo,  o  in- 
dividuo vinha  a  perder  o  cjiracter  de  cidadão, 
que  enfâo  era  conferido  por  decreco,  elle 
não  tinha  mais  direitos  civis,  porque  estoí 
86  vinculavam  ao  titulo  de  cidadão  e  não  á 
sua  pessoa. 

E'  certo  que  hoje  o  caracter  de  cidadão, 
outr'ora  conrerido  pelo  favor  régio,  se  torno  i 
inherente  ao  individuo,  fez  se  attributo  di 
pessoa,  e  todos  teom,  mesmo  em  paiz  estran- 
geiro, o  exercício  e  o  «íoso  doá  direitos  civis 
outr'ora  somente  fruidos  pelos  que  eram  re- 
conhecidos cidadãos,  isto  é,  pelos  que  re- 
vestiam esse  caracter  social. 

Mas,  na  espherado  direito  publico, croação 
posterior  e  relativamente  moderna,  os  di- 
reitos políticos  se  ligam  ainda  ao  caracter 
do  cidadão  e  não  ao  individuo. 

E*  assim  que  por  ioda  parte  só  os  podem 
exercer  os  ciaadãos  do  paiz  ou  aquelles  cjue 
se  tornam  taes  por  meio  da  naturalização . 

E,  si  alguém,  desn-icioialisaaio-se  para 
adoptar  outra  pátria,  despoja  do  caracter  de 
cidadão  de  um  paiz  dado,  perde  por  isto 
mesmo,  todas  as  regalias,  todos  os  attribu- 
tos, todas  as  faculdades,  todos  os  privilégios 
políticos  dos  filhos,  dos  cidadãos  de  tal 
paiz. 


E  os  perde  por  que  ?  Porque  taes  privile 
<?ios,  regalias,  faculdade  e  attributos  pren. 
dam-se  ao  caracter  de  cidadão  e  não  ã  pos. 
soa,  ao  individuo. 

O  mesmo  facto  se  observa  no  domínio  do 
direito  internacional. 

Ao  conceito  de  Estado,  que  é  a  íttrma  po 
lítica  da  sociedade,  como  o  de  cidadão  é  a 
forma  politica  do  individuo,  cen^espondem 
certos  o  determinados  at'.ributo8  de  sobera- 
nia; e,  esses  attributos  as  sociedades  os  per- 
dem, quando  volunt  riamente  ou  violenta* 
mente  se  despojam  de  seu  caracter  de  Es- 
tado. 

A  razão  é  a  mesma:  ô  que  esses  attribu- 
tos se  ligam  ã  forma  politica  das  sjcieiades 
e  não  a  ellas  mesmas. 

Por  ahi  se  vê  que  os  privilégios  Inheren- 
tes  á  forma  e  á  funcção  de  que  se  revistam 
os  indivíduos  não  se  transferem  aos  mesmos 
quando  voluntária  ou  violentamente  se  des- 
pojam delias. 

Assim,fica  claraé  positivamente  assentado: 

l.o  Que  a  Constituição  creou  o  privilegio 
do  ser  jul;?ado  pelo  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, o  ministro  om  exe  'cício  de  suas  fúnc- 
ções,  pOiS  que  creou  essa  regalia  para  o 
cargo  e  não  para  o  individuo. 

â.«  Que  a  regalia  creaia  para  uma  ftm- 
cção  não  se  transfere  ao  individuo  qua  a  ex- 
erceu e  delia  se  despojou. 

Assentadas  estas  verdades,  perante  a  lo- 
gic-L  e  perante  a  lei,  toquemos  o  facto  de 
maisp^rto. 

São,  viu-se,  a  qualidade  do  cargo  e  a  na- 
tureza do  crime  que,  pela  Con3Utuição,teem 
foro  especial. 

Qual,  neste  prosupposto,  o  foro  próprio 
para  processar  e  julgar  os  denunciados  ? 

A  denuiica  capitula  umcrcme  de  peculato 
:)erpretado  por  um  ministro  de  Estado  e 
outros  funccionarijs.  Trata-se  evidente- 
mente de  um  caso  em  que  se  encontram 
uma  funcção  o  um  delicto  que  teem,  pela  lei, 
foros  cS;)eciaes. 

O  cargo  de  ministro— o  Suprema  Tribunal 
Federal;  o  crime  de  peculato  —  o  Juizo  Sec- 
cio  lal, 

E'  uma  hypotheso  em  que  o  foro,  solici- 
tado pela  funcção,  prevaleceria  sobre  o  da 
natureza  da  causa,  si  o  ministro  denunciado 
como  peculatario  ainda  estivesse  no  seu 
cargi) . 

Mas,  ao  tempo  da  donuncia,  o  ministro, 
co-autor  do  peculato,  deixara  de  ser  minis- 
tro, despojara-se  de  sua  funcção  ;  perdera, 
portanto,  o  privilegio  do  foro,  ligado  ao 
cargo  e  não  á  sua  pessoa. 

E,  assim  despojado  da  funcção  a  que  se 
vincula  o  foro  especial  do  Supremo  iribu- 
nal  Kctlural,  que  flcam,  que  restam  ?  Um  in- 
dividuo e  um  acto  :  um  réo  e  um  crime. 
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Qual  é  esse  crime  ?  Tom  elle  por  sua  na- 
tureza foro  especial  ? 

Si  o  tem,  o  ex-MÍQistru,  autor  do  erimo, 
responderá  pjrante  es^e  foro  ;  si  o  nãj  tom, 
irá  responder  perante  o  fôi*o  commum. 

Ora,  o  crime  áe  que  so  trata  é  o  paculato 
e  o  foro  próprio  para  conhecer  de  tal  crime 
é,  pela  lei  n.  515.  de  1898,  o  Juízo  Sbccional. 

E%  portanto,  perante  este.  juizo  que  o  de- 
Bunci:ido,  Dr,  Joaquim  Duarte  Murtinho,  já 
despojado  do  cargo  de  iiilnistm  de  Estado, 
que  tem  outro  fôro,  deve  comparecer. 

Trata-se  por  conseguinte,  na  denunciado 
um  acto  criminoso  cujo  fôro  competente 
para  processar  e  julgar  seus  autures  6  o 
Juízo  Seccional,  p»oís  que  nenhum  destes  ex- 
erce cargo  que  tenha  fôro  especial. 

Falia,  porventura,  a  Constituição  em  mi- 
nistro e  ex-minidtro  de  Estado  ?  Xão.  Falia 
simplesmente  em  ministro,  isto  ô,  cm  cargo, 
em  funcção  ministerial. 

O  denunciado,  ao  tempo  da  denuncía,já  se 
não  achava  mais  investido  desse  cargo  não 
exercia  mais  essa  Amcção. 

A  Ck)n8tituição,  ficou  provado,  falia  so- 
mente em  ministro  c  não  cogiia  de  ex-mi- 
nlstro  porque  creou  o  privilegio  dj  fôro, 
não  para  o  individuo,  o  criminoso,  o  réo 
mas  para  o  car^o,  a  funcção. 

A  leitura  do  despacho  de  íls.  46,  firmando 
a  incompetência  do  Juizo  Seccional  para  re- 
ceber a  denuncia  de  fls.  2,  basta  pari  mos- 
trar a  falta  de  base  constitucional  em  que  o 
mesmo  assenta.    Realmente  diz  o  despacho  : 

<  Entre  os  denunciados  figura  o  ex-minis- 
tro  da  Fazenda,  Dp.  Joiquim  Duarte  Murti- 
nho, que.  no  caracter  de  funccionario  pu- 
blico federal,  nos  crimes  de  responsabili- 
dade, tem  fôro  privilegiado,  em  face  do 
art.  52,  §  2  da  Constituiç<ão  Foieral.» 

Antes  de  tuio,  uma  cousa:  não  é  só  nos 
crimes  de  responsa bilídade  que  os  ministros 
de  Estado  teem,  em  face  da  disposição  ci- 
tada, fôro  especial.  E'  também  nos  crimes 
communs.  O  privíh;gi,)  do  fôro  inheronto  ao 
cargo  não  se  modifica  por  se  tratar  de  cri- 
mes dessa  ou  daquella  natureza.  Permanoce, 
em  qualquer  hypochesa,  inalterável,  como 
privilegio  do  carito,  que  ô.  Feita  esta  con- 
sideração, porgunta-se:  si  ô  no  caracter  de 
íúnccionario  publico  federal  que  o  denun- 
cia-lo, Dr.  Joaquim  Duarte  Murtinho,  tom 
foro  privilegiado,  em  face  da  Constituição, 
como  diz  o  despacho,  qual  é  o  seu  cargo  í 

Nenhum,  pOiS  que  no  mesmo  despacho  se 
diz  que  quem  ahí  figura  ô  o  ex-Minisiro  da 
Fazenda. 

Ora,  si  elle  é  ex-Ministro  da  Fazmda  não 
tem  caracter  do  funccionario  publicj  fe- 
deral, a  que  se  tenha  outorgado  privilegio 
de  fôro  ;  e  si  ell )  nào  tem  esse  cara  -ter,  não 
tem  fôro  privile^^nado, 

Yol,  X 


Mas,  diz  ainda  o  despacho  : 

«  .Vem  se  podo  argu^nentar  com  vantagem 
\mo  seja  elle  agora  ministro  de  estado. 

Trataiido-se  como  se  trata,  na  espécie  dos 
autos,  do  um  crime  da  responsabilidade  ou 
de  funcção,  permanece  o  juizo  competente 
para  seu  processo  e  julgamento». 

Qual  o  juizo  que  perm;tnece  competente  ? 
O  Supremo  Tribunal  Federal  ou  o  Juizo 
Seccional  ?  O  dospacho  não  o  esclarece.  Com- 
prehende  so,  poróm,  que  esto  se  refere  ao 
Supremo  Tribunal  Federal. 

Por  que,  tratando-se  de  crime  de  respon- 
sabilidade, 6  o  Supremo  Tribunal  Federal  o 
juizo  competente,  si,  pela  lei,  o  fôro  próprio 
para  conhecer  de  taos  crimes  6  o  Juizo 
Seccijnal? 

Porque,  insinua  o  despacho: 

«  E'  principio  estabelecido  em  o  nosso  di- 
reito e  na  jurisprudência  dos  nossos  tri- 
bunaes  ». 

Não  é  exacto,  dií^a-so  cora  a  devida  vénia. 
O  principio  estabelecido  pelo  nosso  direito  é 
que  o  cargo  do  ministro  de  Estado  tem  o 
fora  privilegiado  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral e  o  crime  de  <|uo  se  trata,  na  espécie 
dos  autos,  é  da  competência  do  Juizo  Sec- 
cional. 

Pelo  nosso  direito,  portanto,  uma  vez  ^ue 
não  se  trata  de  ministro  de  Estado,  o  foro 
próprio  ô  o  determinado  pjr  lei  para  o  acto,  - 
para  o  crime  da  espécie  em  questão. 

De  que  jurisprudência  falia  o  despacho, 
como  tendo  estabelecido  o  principio  de  que 
o  individuo  despojado  do  cargo  de  ministro 
continua  a  ter  o  fôro  especial  do  Supremo 
Tribunal  Feder  il  pira  o  crime  que  praticou 
no  exercício  daquelle  cargo? 

Da  jurisprudência  da  Republica  ?  Não, 
pjriue  o  caso  de  quo  se  trata  é  o  pri- 
meiro qud  surge  nos  tribunaes  rt^publi- 
canos. 

Falia,  porventura,  da  jur.sprudencia  do 
ImperiO  ? 

Não  é  possível,  porque  esta  não  p(>de  ser 
invocada  em  tal  caso. 

O  Império  era  um  regimen  dynastico  de 
privilégios  pe>soaes,  privilégios  que  a  Re- 
publica, regimen  da  igualdade,  aboliu  com- 
pletamente. 

N  » Império  o  cidadão  que  se  despojava  da 
funcção  de  ministro  de  Estado  se  tornava 
conselheiro  da  coroa,  continuava  cjmo  Se- 
nador ou  Deputado.  Fazia-se  um  dignatario 
da  monarchia. 

E  actualmente,  na  Republica  ?  Não  ;  o  in- 
dividuo que  deixa  de  ser  ministro,  volta  a 
ser  um  simples  cidadão. 

Resumindo  dirá  o  recorrente  que  a  Coa- 
stuuiçào  creou  o  foro  especial  do  Supremo 
Tribunal  Federal  para  o  cargo  de  ministro 
de  Estado  ;  que  as  regalias  e  attributos  vin- 
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culados  pela  lei  a  essa  funcção  não  se  trans- 
ferem ao  individuo  que  a  exerceu  ;  que  a 
Constituição  designou  foro  especial  para 
esse  cargo,  no  pensamento  de  evitar  a  in- 
conveniência politica  do  um  alto  membro 
do  Podjr  Executivo  descer  a  rospondor  po- 
ranto  um  membro  subordinado  do  Poder 
Judiciário  e  no  intuito  de  garantir  a  exe- 
cução da  justiça,  impedindo  que  esto  se  dei- 
xasse corromper  por  aquelle,  sacriftoando-a; 
que  o  denunciado,  Dr.  Joaquim  Duarte  Mur- 
tinho,  respondendo  perante  ojuizo  seccio- 
nal, responde  perante  o  juizo  próprio  á  na- 
tureza da  causa,  sem  o  risco  do  um  alto 
membro  do  Poder  Executivo  i^espondor  y,e- 
rante  um  membro  menos  elevado  do  Poder 
Judiciário,  pois  que  elle  já  não  ó  Ministro 
da  Fazenda  ;  que  não  ha  perigo  do,  vindo 
ossQ  cidadão  responder  perante  este  juizo, 
sacrificar  a  justiça,  corrompendo  o  juiz  por 
meio  de  promessas,  porque  elle  já  nào  tom 
o  cargo,  de  que  para  esse  íim  se  podia 
servir. 

Nestes  termos,  não  havendo  entre  os  de- 
nunciados um  só  que  exerça  o  cargo  a  que 
se  ligue  o  foro  especial  do  Supremo  Tri- 
bunal e  tratandj-se  de  um  crime  que,  por 
sua  natureza,  deve  ser  processado  o  julgado 
pelo  juizo  seccional,  o  recendente  espera  que 
seja  o  seu  recurso  acceito  para  ser  o  des- 
pacho do  juiz  a  quo  reformado  pelo  juiz  ad 
quem  e  se/em  os  denunciados  processados 
o  julgados  perante  est3  juizo.  » 

Este  recurso  e  aquella  denuncia  subiram 
em  processo  ás  mãos  do  juiz  seccional 
Dr.  Godofredo  Cunha,  em  quem,  precisa 
diz  ar  em  homenagem  ao  seu  espirito,  en- 
controu um  juiz  elovadis^imo  e  digno  dos 
maiores  elogio3. 

Concluo  assumindo  o  compromisso  de  apre- 
sentar ao  Supremo  Tribunal,  amanhei  ou 
depois,  a  denuncia  que  âca  nos  Annaes  desta 
Casa  de  Congresso.   (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Preftideiite  —  Os  projectos 
enviados  pelos  Srs.  Moreira  da  Silva  e  Iri- 
neu  Machado,  ficam  sobre  a  Mesa  até  ulte- 
rior deliberação. 

ORDEM  DO   DIA 

O  Sr.  Prettidonte  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ils  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matoria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  385,  de  1902,  pass'\ndo 
para  a  administração  federal,  nos  termos  do 
paragrapho  único  do  art.  58  da  lei  n.  85,  de 
20  de  setembro  de  1892,  os  serviços  do  liy- 
giene  defonsira  na  Capital  da  Uniãj,  o  dá 
outras  providencias,  i 


O  Si*.  Preiílcleiite  —  Tem  a  pala* 

vra  o  Sr.  Nilo  Peçanha. 

O  Sr.  IV Ho  Pe^raulia  {movimento 
de  attenção)'-Po\icQS  dias  i-estam  para  termo 
da  missão  do  Congresso  esto  anno.  Não  pro- 
telará o  debato.  A  questão  da  passagem  da 
hygioncdefenáiva,  nesta  Capital,  do  Distri- 
cto  r^ederal  para  a  União,  loi,'nrio  ha  três 
mezes.  constitucionalmente  derimida  á  luz 
dos  arts.  30,  67  e  09  d.\  lei  fundamental  da 
Republica.  A  discussão  na  Camará  esgotou  a 
ma  Leria.  (Apoiados , ) 

Solicitado  ha  tempos  para  inscrever  no 
orçamento  do  Ministério  do  Interior  a  dos- 
peza  precisa  para  occori'er  aos  novos  serviços 
não  o  fez,  já  porque  não  lho  ora  licito  croar 
novos  empregos  no  orçamento,  antes  de  uma 
lei  especial,  jã  porque  não  era  ainda  conhe- 
cida a  opinião  do  Congresso  deante  do  acto  do 
Poder  h:xecutivo  traiisíerjndo  para  ú  os  novos 
encargos  da  hygiene. 

Mas  uma  tal  situaçlo  jà  passou.  Já  o  crí^ 
dito  foi  votado  e  agora  só  nos  cumpre  não 
desamparar  o  Governo  da  justa  confiança  que 
elle  insDira  á  Nação  e  ã  Camará,  armando-o 
com  os  recursos  necessários  para  superinten- 
der os  serviços  creados.  (Muito  bem,)  E  si 
lhe  ó  permitiida  a  opportunidade  faz  um  ap- 
pello  no  espirito  da  Gamara  para  que  appro- 
ve  o  projecto  sem  hesitações  e  sem  des- 
confianças. (Muito  bem;  muito  bem.  O  orador 
d  c'^m2:)rim  ntado,) 

O  Sr.  Prosidonto— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  (pausa). 

Não  estando  presente  o  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti... 

O  Sr.  Henrique  Lagden— Peço  a  palavra. 
O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Henrique  Lagden. 

O  Sr.  Henrique  I-.a^den— Sr. 

Presidente,  não  6  pozitivamente  um  discur- 
so que  venho  proferir  sobro  o  projecto  em 
discussão,  6,  ant3S  e  cora  bastante  razão, 
uma  ligeira  e  rápida  explicação  pessoal  que 
desejo  dar  consoante  ã  subiJa  consideração  e 
respeito  que  tributo  ao  honrado  e  illustre 
Deputado  polo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Dr. 
Barboza  Lima,  que  rompendo  hontem  o  de- 
bate á  minha  humilde  pessoa  se  referiu. 

Nominalmente  chamado  a  tribuna  pelo 
digno  deputado,  preciso,  antts  de  encerrar-sa 
a  discussão,  afflrmar  quo  não  vejo  discre- 
pância nem  incoherencia  em  não  vir  impu- 
^'nar  tal  projecto,  por  isso  que  ainda  me  jul- 
^'0  dentro  dos  limites  por  mim  estabelecidos 
e  que  notivarain  a  tenaz  opposição  lavrada 
contra  o  credito  do  990  contos,  consequente 
ao    acto  desarrazoado  do  governo  passado* 
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Assim  6  que,  quando  debati  este  credito, 
dividi  a  serio  do  consíderaçõo.^  aqui  desdo- 
bradas em  duas  partos  :  uma  tocliníca  o  ou- 
tra constitucional.  No  tocante  d.  primeira 
Gxcusado  íí  dizer  que  Lão  vislumbro  vanta- 
í^ens  em  reproduzir  os  argumííntos  desenvol- 
vidos por  80  acharem  consignadoá  no;j  Amiaes 
da  Camâra  ;  quanto  á  segunda,  recordo-me 
bera  de  ter  asseverado  que  di-^cordava  o  ver- 
berava o  acto  do  (foverno  por  julgal-o  arbi- 
trário, illegal  e  mesmo  dictitorial,  visto 
quo,  além  de  ferir  o  lozar  fimdamento  as 
leis  do  meu  districto  orgauizad  >,  que  só  po- 
deriam ser  rcv odiadas  por  outra  lei  e  nâo  por 
decreto  do  Executivo,  tinha  o  grande  incon- 
veniente de  attentar  contra  disposições  ex- 
plicitas da  Ck}nstituiçâo  Federal. 

Não  se  pôde  negar  a  incompetência  do 
Poder  Executivo  para  crear  empregos  e  fixar 
vencimentos  sem  flagrante  infra^^ção  ou  vio- 
lação do  texto  Constitucional  que  privativa- 
mente confere  esse  direito  ao  Congresso. 

Que  é  que  se  passou  ?  Por  uma  interpro 
tacão  transferiu-se  i Ilegalmente  esse  serviço 
.e  para  cumulo,  nomeou-se  um  certo  numero 
do  fuuccionarios  para  executarem  o  trabalho 
mediante  a  estipulação  de  honorários  S3m 
que  a  rainima  parcolia  de  autoridade  assis- 
tisse ao  Governo. 

Foi  contra  es:e  facto  que  me  pronunciei  o 
appello  para  todos  aquellos  que  me  conferi- 
ram a  honra  de  escutar-mo  para  dizer  si  por 
vezes  não  declarei  não  ter  contrangimento 
om  votar  a  paisagem  desse  serviço  dosd) 
que  procedessem,  para  a  sua  consecução,  as 
formalidades  impre.sciniivei.s  o  exigíveis  pe- 
las categóricas  informações,  prestadas  pelo 
Governo,  quanto  ás  attribuições  que  competem 
ao  poder  Federal  de  legislar  para  o  Districto 
Feueral,  respeitados  os  direitos  adquiridos 
dos  funccionarios  abroquelados  polo  artigo 
11  da  Constituição  quo  impede  acção  re- 
troactiva. 

A  prova  de  que  tinha  toda  a  razão  é  que 
boje  posso  dar  parabéns  ã  minha  fortuna 
por  ver  corroborada  a  minha  opinião  no  pa- 
recer da  Commissão,  em  que  se  faculta  ao 
Executivo  os  meios  do  legitimar  estes  cargos 
pela  adopção  de  uma  lei;  que  vao,  além  de 
tudo,  tirar  o  Governo  de  grandes  embara- 
ços e  difllculdades  que  serão  insuperáveis 
si  a  Camará  não  os  obiar  proporcionan- 
do-lhe  neste  recurso. 

Foi  um  legado  penoso  e  que,  pola  cousum- 
mação  do  acto,  só  poderá  sor  virtual izado 
mediante  umn    auturização   do  Congresso. 

Si  a  hygiene  independe  do  Poder  que  o 
executa  ;  si  para  t.il  mister  só  um  acto 
esiieacíalmonte  digno  e  legiUmo  o  outhorga 
pelas  roátricções  cou.*»titucionaes  ;  o  si,  para 
tal  fim  6  inuisponsavel  esta  característica, 
apanágio  de  quem  desassombradamente  go- 


verna com  o  direita  o  a  razão,  está  claro 
que  não  mo  divorciei  do  modo  de  sentir  afflr- 
mando  votar  a  favor  do  presente  projecto. 

Collige-se,  pois,  do  que  narrei  nesta  ex- 
plicação que  acho-me  perfeitamente  dentro 
da  orl)ita  quo  mo  tracoi  —  sem  discordância 
nem  incongruência.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

Ninguém  pedindo  a  palavra  6  encerrada  em 
2*  discussão  o  art.  l<»  e  succossi vãmente  os 
demais  arts  do  projecto  n.  385,  do  190'3,  fi- 
cando adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerraao  em  ií*  discussão  o 
seguinte  artigo  único  do  projecto  n.  386,  de 
190^,  auSorizanlo  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  crvidito  extraor- 
dinário de  2;883$2(r),  para  dar  execução  U 
sentença  que  condemnou  a  Fazenda  Nacio- 
nal a  pagar  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa 
de  Araújo  os  vencimentos  que  seu  finado 
marido,  juiz  de  direito  em  disponibilidade, 
bacharel  LinJolpho  Hisbello  Corroa  de  Araú- 
jo, deixou  do  receber,  ficando  adiada  a  vo* 
tacão . 

E' annunciada  ã  continuação  da  1*  discus- 
do  projecto  n.  329.  de  1901,  declarando  de 
competência  privativa  da  União  decretar  im- 
postos sobre  géneros  de  origem  estrangeira, 
o  dando  outras  providencias. 

O  Sr.  r*resldente  — tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Aniziodo  Abreu. 

O  Sr.  A^nlzio  do  Abreu— diz  que 

os  oradores  favoráveis  ao  projecto  tem  in- 
sistido em  afflrmir  ou  salientar  que  os  que 
lhe  são  contrários,  achando-p  portanto,  in- 
constitucional, tem  evitado  o  debate'. 

Não  tem  razão  os  que  assim  afflrmam  o, 
tendo  lido  o  meiitado  sobre  seus  discursos,  o 
orador  está  cada  vez  mais  convencido  da 
razão  do  seu  parecer. 

Os  oradores  que  tem  impugnado  este  pa- 
recer não  se  occuparam  co.ii  attenção  da 
discriminação  de  rendas,  uma  das  faces 
principaes  da  questão.  Este  problema  por 
diversis  vezes  tem  sido  trazido  ao  parla- 
Fnonto,  porém  a  sua  solução  ainda  não  foi 
estudada,  antes  tem  silo  sempre  evitada. 

Neste  sentido  já  foram  apresentados  pro- 
jectos pelos  illustrea  Deputados  Eduardo 
Ramos  e  Serzedello  Corrêa. 

Tovo  a  honra  de  ser  relator  de  ambos  o 
verificou,  no  espaço  de  tempo  que  mede. ou 
entre  um  outro,  quo  o  espiíito  centralista 
no  sentido  do  confisco  das  prérogativaa  tri- 
butarias dadas  aos  Estados,  por  disposição 
explicita  e  expressa  da  Constituição,  tem 
tido  uma  marcha  sempre  ascendente. 

Defendendo  estas  pro rogativas,  o  orador 
não  tem  receio  do  ser  classificado  como  um 
defensor  dos  Estados  contra   a  União,  por- 


556 


ANNAKS   DA   CAMARÁ 


quanto  estas  prerogativas  toem  a  sua  base 
no  pacto  fundamental  de  24  le  fovíroii'0. 
Aiiiraam-n'o  os  mesmos  sentimentos  do  pa- 
triotismo que  animam  os  seus  collogaa  c 
também  deseja  uma  União  fo)'te,  prestígios  i, 
capaz  de  represe. itar  dignamente  o  paiz  no 
estrangeiro. 

Esta  grandeza,  porem  está  depondcnte  da 
do  progresso  e  da  autonomia  das  unidades 
que  compõem  a  União. 

O  que  deseja  6  a  plena  autonomia  dos  Es- 
tados, limitada  tão  somente  pelo  quo  está 
claramente  traçado  na  Constituição. 

O  Congresso  não  ô  soberano,  tem  funcçõ3s 
limitadas  pela  Constituição,  neste  regimen, 
6  ô  este  o  caracteristico  fundamental  que  o 
destingue  ;  nãi>  podia,  pjrtanto,  alterar  em 
relação  aos  Estados  aquillo  que  se  acha  de- 
terminado pe  a  Constituição,  de  onde  ema- 
nam todos  08  poderes. 

Isto  foi  decretado  pelos  diversos  represen- 
tantes que  se  occupiram  do  projecto,  os 
quaes,  quasi  em  sua  unanimidade,  só  tra- 
taram de  sua  conveniência. 

O  Congresso,  p>rém,  não  pôde  legislar  se- 
gundo as  conveniencicis  e  a  questão  não  pôde 
absolutamente  ser  encarada  por  esse  lado. 

Porque  não  tr.itaram  da  constitucionali- 
dade do  projecto  quando  aié  o  próprio  regi- 
menta da  Gamara  diz  que  a  L^  disc  issão  é 
para  se  tratar  desse  caracter iStico  necessário 
ás  leis  ?  Porque  o  projecto  é  evidentemente 
inconstitucional,  (O  orador  é  interrompido 
pela  hora.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Anèonio  Bastos, 
índio  do  BraZil,  Joaquim  Pires,  Raymundo 
Arthur,  Nogueira  Accioly,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Sá,  Fi*Gderico  Borges,  Fonseca  o  Silva, 
Ermirio  Coutinlio,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Estacio  Coimbra,  Epaminondas  Gi-acindo, 
Rodrigues  Dória,  Syivio  Romero,  Castro  R  .- 
bello,  Milton,  Félix  Gaspar,  Paula  Guima- 
rães, Marcjlino  Moura,  Galdino  Loreto,  He- 
redia  de  Sá,  Sampaio  Forraz,  Irineii  Ma- 
chado, Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  Sá  Freire,  D  ocleciano  de  Souza,  Lou- 
renço Baptista,  Alves  de  Brito,  Julij  Santos, 
Francisco  Veiga,  Monteiro  da  silvei  a,  La- 
mounior  Godofredo,  Henriíiue  Salles,  May- 
rink,  Arthup  Torres,  Pádua  Rezemie,  Rodol- 

Sho  Paixão,  Fernando  Prestes,  Rebjuças 
e  Carvalho,  Rodoipho  Miranda,  Cmcinato 
Braga,  António  Cintra,  Benedict  j  de  Souza, 
Germano  Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa,  Al- 
fredo Varella  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Urbano  Santos,  Carlos  de  No- 
vaes, Gaístão  da  Cunha,  Carlos  Marcellino, 
Sá  Peixoto.  Arthur  Lemos,  Pedro  Cherraont, 
Luiz  Domingues,  Christino  Cruz,  Guedelha 
Mourão,   Thomaz  Accioly,    Sorgio  Saboya, 


Silva  Mariz,  Celso  de  Souza,  Teixeira  do  Sá, 
Moreira  Alvos,  Elpidio  Figueirejo,  Pedro 
Pernambuco,  J  sô  Duarte,  Araújo  Góes, 
Neiva  Tosta,  Francisco  Sodir,  Vergue  do 
Abreu,  Eduardo  Ramos,  Dionysio  Cer-iueira, 
Rodrigues  Lima,  Celso  dos  Reis  Martinho 
Campos,  Aurcliano  dos  Santos,  Viriato  Mas- 
carenhas, Ildefonso  Alvim,  Bueno  de  Paiva, 
Bernardes  de  Faria,  Landulpho  do  Ma^ira- 
Ihãos,  Joaquim  Carvalhaos,  Manoel  Fulgea- 
cio.  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Caetano, 
Olegário  Maciel,  Miranda,  Azevedo,  Dino 
Bueno,  Adolpo  Gordo,  Joaquim  Álvaro.  Pau- 
lino Carlos,  Alfredo  Ellis,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Ovídio  Abrantes,  Manoel  Alves,  Xa- 
vier do  Valle,  Francisco  Moura,  Angelo  Pi- 
nheiro, Francisco  Alencastro,  Aureliano 
Barbosa,  Pinto  da  Rocha  e  Diogo  Fortuna. 
E  ^em-causji  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Hosannah  de  Oliveira,  Serzedello  Corrêa, 
José  Euzobio,  João  Gayaso,  Trindade,  Ca- 
millo  de  Hollan  ia.  Gomes  de  Mattos,  Pereira 
de  Lyra,  Malaquias  Goncalve*.  Esmeraldino 
B  indeira,  Raymundo  de  Mirand  \,  Adalberto 
GuiiJiar&es,  Augusto  de  Fiei  tas.  Pinheiro  Jú- 
nior, José  Monja -dim,  Nelson  de  Vasooncellos, 
Raul  Barroso,  Barros  Franco  Júnior,  Anto- 
nino Fialho,  Al  es  de  Brito,  Joaquim  Breves, 
Oliveira  Bello,  José  Bonifácio,  Monteiro  de 
Barros,  Penido  Filho,  Lamartine,  Costa  Jú- 
nior, Bueno  de  Andrada,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Luiz  Piza,  Azevedo  Marques,  João  Cân- 
dido, Alencar  Guimarães,  Barbosa  Lima, 
Marçal  Escobar  e  Soares  dos  Santos. 

OS(r.  Presidente  ^  Havendo  nu- 
mero leg.il,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matéria»  constantes  da  ordem  do  di  t,  o  das 
que  se  acham  sobre  a  Mesi. 

São  lidos  o  julgados  obj  nHo  de  deliberação 
os  S3guintos 

PROJECTOS 

N.  389  -  190á 

Augmenta  de  vinte  por  cento  as  diárias  e  sa- 
lários dos  operários  e  jornaleiros  da  E  irada 
de  Ferro  Central  do  Brazil    - 

O  Congresso  Nacional  decreta. 

Art.  l.*  As  diárias  o  sal  jtíos  dos  operários 
e  jornaleiros  di  Estrada  de  Perro  C.íntral  do 
Brazil,  ficam  augm  mtadoí  ora  80  «/o. 

Art.  8. o  O  Governo  abrirá  os  créditos  ne- 
cessários para  a  immcdiata  execução  dDSsa 
lei. 

Art.  3.«  Ficam  revogadatá  as  disposiçQas 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1908. 
Irineu  Machado, —  A'  Oouiraissào  dé  Orça- 
}  monto. 
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N.  390  —  1902 

Dispõe    scbrc   a    reorganização    do   Districto 
Federal 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Arfi.  1.0  Perderá  o  mandato  de  inten- 
dente munici{)al  o  intendente  que,  tendo 
contra  si  proposta  de  revogação  do  mandato, 
assignada  por  uma  quinta  parto  do  eleito- 
rado, não  obtiver  nas  urnas  votos  era  numero 
igual  pelo  menos  áquelle  com  que  foi  eleito. 

O  processo  da  revog.ição  do  mandato  será 
o  mesmo  que  vigorar  para  as  eleições  com 
as  modificações  necessárias. 

Art.  2.0  O  projecto  do  lei  municipal,  apre- 
sentado por  uma  quarta  parte  do  eleitorado 
ao  Couselho  Municipal,  rejeitado  por  este 
será  submetido  ao  referendum,  o  sendo  abí 
appvovado  pela  maioria  dos  eleitores  que 
comparecerem  nas  urnas,  será  publicado 
como  loi  pelo  Pod.r  Executivo  do  municipio. 

Ooservar-se-hào  no  processo  do  referendum 
as  formulas  eleitoraes,  que  lho  forem  appli- 
caveis . 

Cada  eleitor  depositará  na  urna  uma  cédula 
com  a  palavra  s  w,  ou  com  a  palavra  não 
conforme"  approvar,  ou  náj  o  projecto  de  lei 
que  deverá  ter  sido  trauscripto  por  inteiro 
nos  editaes  da  convocação  dó  eleitorado. 

Art.  3.»  Pelo  meim.j  processo  poderá  ser 
modificada,  alterada  ou  revogada  a  lei 
orgânica  do  Distrieto  Federal  e  qualquer 
outra  de  caracter  municipal,  promulgada 
pela  União,  deáde  que  o  respectivo  projecto 
apresentado  por  um  terço  do  eleitora lO 
ao  Congresso  Nacional,  rejeitado  por  estD, 
seja  approvado  por  ti*es  quartas  partes  do 
eleitorado. 

Art.  4.*  Só  poderá  entrar  em  execução 
sessenta  dias  depois  da  sua  publicação,  si 
antes  uma  sexta  parto  do  eleitorado,  não  re- 
presentar ao  poder  executivo  do  municí- 
pio, requerendo  a  applicação  do  refertndum 
á  lei  ou  a  disposição  de  lei: 

I.  Que  crea  um  novo  iniposlo,  cuja  impor- 
tância exceda  ou  possa  excoior  de  10$000; 

II.  Que  augmente  em  mais  de  50  "/o  um 
imposto  existente; 

III.  Quo  onero  em  maia  do  25o/oal^um 
contribuinte  collectado  para  pagar  mais  de 
dous  impostos ; 

IV.  Que  autorize  algum  novo  serviço 
que  exija  despeza  excedente  de  50:000$  por 
aimo,  ou  no  anno,  ou  al^ium  empréstimo 
por  mais  tempo  do  quo  a  duração  do  Cunso- 
ího  Municipal  quo  o  votar; 

V.  Quo  conceda  a  nacional,  estrangeiro 
firma  social ,  sociedade  ou  companhia  favor 
quo  importe  em  cessão,  dimmuição  ou  li- 
mitação de  impostos,  ou  de  rendas  muni- 
cipaes  ; 


VI.  Que  estabeleça  ou  dispense  alguma 
contribuição  pecuniária  ou  a  oDrigatoriedadò 
do  algum  serviço  ; 

Vil.  Que  alieno  ou  onere  alguma  renda  ou 
pix)priedade  municipal. 

Art.  5.°  O  Conselho  Municipal  não  poderá 
autorizar  o  poder  executivo  a  cuntrahir  em- 
préstimo, dentro  ou  fora  do  território  na- 
cional, sem  se  obrigar  expressamente  a 
fixar  nas  suas  leis  annuaes  de  orçamento 
uma  verba  para  amortizar  p  capital  e  os 
juros  deste  empréstimo,  no  prazo  máximo  e 
improrogavel  de  S5  annos. 

A  verba  do  2°  anno  do  empréstimo  para 
amortização  do  capital  e  juros  do  mesmo 
empréstimo  não  será  inferior  á  da  1°  anno  ; 
a  do  3°  anno  á  do  :^'*,  e  assim  por  deante. 

Dependerá  de  consentimento  do  Pod  «r  Ex- 
ecutivo federal  o  empréstimo  cujo  paga- 
mento total  ou  parcial  tenha  de  realizar-se 
em  paiz  estrangcíiro,  ou  tenha  de  ser  feito  a 
estrangeiro  ou  a  institato  estrangeiro  de 
credito  no  Brazil. 

Art.  6°  Sem  re  que  se  tratar  de  impostos 
municipais  poderá  influir  com  o  seu  voto, 
na  formação  das  leis  do  Distrieto  Federal,  o 
estrangeiro  que  se  fizer  alistar  votante,  pro- 
vando se  achar  nas  condições  estabeleciias 
nas  leis  n.  3.029,  de  9  de  janeiro  de  1881,  o 
n.  3.1^2,  de  7  do  outubro  de  1882,pela  forma 
estabelecida  nas  mencionadas  leis. 

O  Poder  Ex 'cutivo  Federal  determinará  no 
regulamento  que  expedir  a  competência  ju- 
diciaria, attendendo  a  logif^lação  \igente. 

Art.  7.°  Fica  o  Poder  Executivo  federal 
autorizado  a  reservar  para  o  governo  da 
União  no  Distrieto  Federal  os  serviços  relsr- 
tivos  ao  Poder  Judiciario,á  policia,  aj  ensino 
secundário  e  superior  e  á  hygiene  publica,  e 
a  ir  transferindo  por  partes  para  o  mesmo 
Distrieto  Federal  todos  os  mais  serviços  de 
caracter  local  com  os  impostos  que  não 
forem  uniformes  para  todos  os  Estados  da 
Republica,  com  todos  os  proventos  o  favores, 
e  com  todos  os  ónus  e  obrigações,  sem  pre- 
juízo dos  contractos  em  vigor,  ou  de  accordo 
com  os  respectivos  contractantes. 

Sala  das  sessões,  19  de  dezembro  do  1902. 
— A.  Moreira  da   Silva. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3»  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

rUOJECTO 

N.  81    B—   190^ 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.o  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores    o  credito  extraordinário 
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na  importância  de  320:774$,  que  será  assim 
applicado  : 


a)  para  as  despezas  com  diver- 
sas obras  na  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro 

,  especial  para  operações  cirur- 

b)  para  constriicção  do  uma  sala 
gicas  e  dotar  alguns  labo- 
ratórios com  o  material  in- 
dispensável, na  mesma  íacul- 
áad&y 

c)  para  completar  a  adaptação 
cinstallaçâo  da  Maternidade 
e  Escola  Profissional  de  enfer- 
meiras, no  prédio  íidqu  rido 
pelo  Governo  para  o  mesmo 
nm 

d)  para  compra  e 
custeio  de  material 
dos  gabinetes  do 
pesquizas    clinicas 


94; 174$000 


46:000s000 


80:0001000 


para    o  serviço 
electricidade. .. 


de 


S5:000$ 
:^:G00$ 


para  augmcato  da 
verba  destinada  il 
bibliotheca  e  secre- 
taria, inclusive  re- 
paro das  estantes, 
compra  do  moveis 
e  livros r^:000$ 

na  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Bahia... 

e)  para  a  construcção  de  dous 
pavilhões  em  que  teem  de  ser 
installados  a  sala  de  opera- 
ções asepticas  e  os  gabinetes 

,  de  pesqu  zas  da  mesma  facul- 
dade  


30:6)0$000 


70:000.s000 


Art.  2.0  Para  ex  »cução  desta  lei,  o  Poder 
Executivo  fará  as  necessárias  operações  de 
crediso. 


Art.  3.0 
contrario. 


Revo:3'iim-se   as   disposições  em 


O  Sr.  l^aula  Ouiinaraes  {pela 
órdem)-^v.  Presidente,  achando-se  sobre  a 
Mesa  a  redacção  final  do  projecto  que  acaba 
de  ser  votado  era  3*  discusscão,  peço  a  V.  Ex. 
que  consulte  á  Casa  sobre  si  concede  dis- 
pensa de  impressa j  para  que  ella  saja  imme- 
diatamente  votada. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  6  sem  dobat )  approvada  a  se- 
guinte 


REDACÇÃO 

N.  81  C  —  1902 

Retlacçã}  final  do  projecto  n.  81,  deste  annot 
qua  autoriz  i  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministcrij  da  Justiça  e  Negócios  Interioret 
o  crelito  cj'!raordinari)  de  320:774'^  para 
desprzas  com  diversas  obras  nas  VacuhMcs 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  dx  Bahia 
e  com  a  adaptação  e  installacão  da  Mater" 
nidade  e  Escol".  Profissional  de  enfermeiras 
na  prédio  adquirido  pelo  Govo^o  nesta 
Capital j  para  o  mesmo  fim 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Min  is  tório  da  Justiça  o  Negócios 
lutcriores  o  credito  extraordinário,  na  im- 
pjrtancia  do  :)20:774'^,  que  será  assim  appli- 
cado : 

a)  para  as  despczas  cora  diver- 
sas obras  na  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  deJanoiro. : 94: 174$í}00 

b)  para  construcção  de  uma  sala 
especial  para  operações  cirui*- 
gica^  e  dotar  a'guns  laborató- 
rios com  o  material  indispen- 
sável, na  m3Sma  faculdade  .  •    46:'  0U>W) 

c)  para  cjmpletar  a  adaptação 
o  installacão  da  Maternidade 
e  Escjla  Profissional  de  en- 
fermeiras, no  prédio  adqui- 
rido pelo  Governo  nesta  Ca- 
pital para  o  mesmo  fim 80:000$000 

d)  para  compra  de 
m  vterialecusteio 

dos  gabinetes  de  , 
pesquizcis    clini- 
cas     2 

para  o  serviço  de 
electricidade 3 :  GO0$í)00 

para  augmento  da 
verba  destina  ia 
á  bibliotheca  e 
secreta  ia,  inclu- 
sive reparo  das 
estantes,  compra 
de  moveis  e  li- 
vros       2:000$0;0 

na  Faculdaie  de  Medicina  da 
Bahia 30:ô00$000 

e)  para  a  construcção  de  dous 
pavilhões  em  que  teem  do  ser 
instai  lados  a  sala  de  opara- 
çors  asepticas  o  os  gabinetes 
de  pcáquizas  da  mesma  facul- 
dade      70:000$000 

Art.  2.0  Para  a  execução  desta  lei,  o  Po- 
der Executivo  fará  as  necessárias  oporaçõcs 
do  credito. 


SESSÃO  EM  19  DE  DEZEMBRO  DE  1902 
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Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  ein 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  19  do  dezembro  de 
}%2. —  António  Zachirias,  —  Epaminondas 
Grncindo, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado . 

São  successi vãmente  postos  a  votos  o  ap- 
provados  em  2*  discussão  os  seguintes  arti- 
gos do 

PROJECTO 

N.  383— l'JO;á 

O  Coíígrjsso  Nacional  decreta: 

Art.  I  .<>  Kica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  o  crcJito  cspocial    do    100:000^^,   ouro, 

Sara  occorrcr  no  próximo  anno  de  1003  ás 
ospozas  com  a  Missão  Especial  encarregada 
de  tratar  da  questão  do  limites  com  a  Guyana 
Ingleza,  fazendo  para  isso  as  necessárias  ope- 
raçãoáde  credito. 

Art.  2."*  Ficam  rovogaias  as  disposições 
em  contrario. 

O  Sr.  i%.dall>erto  F^erraz  {pela 
ordetn)  requer  e  obtom  dispensa  do  inter- 
stício para  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado 
entrar  na  próxima  ordem  do  dli. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do 

PROJKCTO 

N.  2ÒS  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  60:0()0s,  supplementar  á  verba  30* 
do  art.  23  da  lei  n.  834,  de  30  de  novembro 
de  1901,  fazendo  aa  necessárias  operações  de 
credito  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sk*.  Paula  Guiiuarã,eft  {pela 
ordem )  requer  e  obtém  dispensa  de  inter- 
stício para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser 
votado  entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discussão 
(salvo  as  emendas)  o  S3guinte 

PROJECTO 

N.  250  A  —  1902 

O  Congresso  Nacioudl  decretti  : 

Art.  l.""  São  creados,  na  Alíandega  do 
Paranaguá,  os  legares  de  dou.s  conferentes  e 
um  guarda-mór. 


Paragraplio  único.  Estes  funccionarios 
terão  os  mesmos  vencimentos  que  os  mar- 
cados nas  tabeliãs  em  vigor  para  oâ  de  igual 
categoria. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Em  seguida  são  successi  vãmente  postas  a 
votos  e  rejeitadas  as  seguintes  emendas  : 

Do  Sr.  Gabriel  Salgado  e  outros  : 
«Ao  art.  l®  do  projecto,  accrescente-se  : 
igualmente  deus  confeventes  e  dous  primeiros 
escripturarios,  na  Alfandegado  Manáos.» 

Do  Sr.  Affonso  Coáta  : 
«Ao  projecto  n.    250,  de  1902,  accrescen- 
to  se  : 

Art.  2.»  O  guarda-mór  da  Alfandega  da 
Capital  Federal  perceberá  a  gratificação  de 
2:40)$  annuaes,  além  dos  vencimentos  que 
actualmente  lhe  cabem. 

O  Sr.  Oaplos  Cavalcanti  (pe^a 
ordem)  requer  e  obtém  dispjnsa  de  inter- 
stício para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser 
votado  entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Senado 
ao  projecto  n.  76  C,  do  1900,  o  126,  de  1902, 
da  Camará  dos  Deputados. 

O  Congresso  Nacional  deci'eta  : 

Art.  1.°  Na  liquidação  do  tempo  de  ser- 
viço para  a  concessão  do  moio-soldo  e  monte- 
pio não  será  descontado  aquelle  que  fôr 
passado  no  goso  de  licença  para  tratamento 
de  saúde,  ficando,  outrosim,  em  vigor  as 
disposições  dos  decretos  ns.  1.388,  de  21  de 
fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de  20  de  setembro 
de  1892. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de 
Redacção,  oíllciando-se  ao  Senado  do  occor- 
rido. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  3^  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  261  B  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .•  A  disposição  do  art.  ô»  do  decreto 
n.  632.  de  6  de  novembro  de  1899,  fica 
extensiva  ás  irmãs  viuvas  dos  contribuintes 
do  montepio  militar,  fallecidos  desde  a  data 
do  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890, 
que  creou  o  d  lio  montepio. 
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Art.  8.°  Para  a  execução  desla  'ci  alTiid 
o  Governo  oa  necessários  crediíos. 

Art.  3:»  Revo^ara-se  as  disposições  cm 
contrario . 

E'  annunciada  a  votarão  do  projecto  n.  119, 
de  1902,  detenuinando  que  os  vencimentos 
doa  cônsules  continuarão  divididos  em  orde- 
nado e  gratificação. 

O    Sr.    Xhomaz    Cavalcanti 

(pela  orc/ôm)— Sr.  Prosidente,  a  este  projecto 
a  Commissâo  de  Orçamento  apresentou  ura 
substitutivo  e,  como  o  seu  autor  está  do  ac- 
cordocora  o  substiuitivo,  peço  a  V.  Ex,  que 
consulte  á  Casa  si  concedo  para  elle  a  pre- 
ferencia na  votação. 

Consultada  a.  Camará,  6  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 


Era  seguida  é  posto  a  votos  c  approvado 
era  8*  discussão  o  soguiate  substitutivo  da 
Commissâo  ao 

PROJECTO 

N.  119  A— 1902 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Os  funccionarios  do  corpo  diplo- 
mático e  cjnsular  quando  em  disponibili- 
dade perciíberão  apenas  o  ord  «.nado. 
.  Paragrapho  unicu.  O  Governo  mandará 
pagar  esses  ordenados  em  papel-moeda  ou 
em  quantia  equivalente  ao  ordenado,  ouro, 
convertido  cm  nussa  moeda  ao  cambio  médio 
do  mez  a  que  se  referir  o .  respectivo  paga- 
mento. 

Art.  2>  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

E'     considerado 
n.  119,  de  1902. 


PROJECTO 

N.  131  A  —  de  1902 
Art.   l.« 


prejudicado    o    projecto 


O  ^r.  Xhoniasfi  OavalcantI  — 

Sr.  Presidente,  como  o  substitutivo  ô  um 
projecto  integral,  completam  iite,  primitivo, 
náu  ha  necessidade  de  sua  redacç.io . 

Assim,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa 
ái  concede  dispensa  de  interstício  para  que 
elle  entre  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  131  B,  de  1902,  que  define  os  cargos  de 
categorias  correspondentes  no  exercito  e  na 
armada,  dá  nova  denominação  aos  postos  dos 
otflciaes  das  divei'sas  classes  e  fixa  os  venci- 
mentos dos  respectivos  funcciooarios. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2^  discussão 

(salvo  as  emendas;  os  seguintes  artigos  do-Jtabellasguutas 


Para  execução  do  art.  85  da  Constitui^ 
da  Republica,  são  consideradas  funcções  de 
categorias  correspondentes  : 

O  commando  era  chefe  do  exercito  e  o  da 
armad  A ; 

O  commando  do  corpo  do  exercito  e  o  de 
esquadra  ; 

O  commando  de  divisão  do  exercito  e  o  de 
divisão  naval ; 

O  commando  de  brigada  do  exercito  e  o 
de  flotilha  ; 

O  e  mmando  c  outras  funcções  dos  corpos 
arregimentados  do  exercito  e  o  cjramando  e 
outras  funcções  do  corpo  de  infantaria  de  ma- 
rinha, no  que  íôr  equiparável ; 

O  estado-maior  do  exercito  e  o  da  ar- 
mada ; 

A  direcção  geral  de  saúdo  e  a  inspeotoria 
de  saúde  naval ; 

O  commando  dos  districtos  qu  regiões  mi« 
litares  e  c\s  prefeituras  navaes  e  seus  aiir 
nexos  ; 

A  Intendência  Geral  da  Guerra  e  o  Com- 
missariado  Geral  da  Armada  ; 

A  Escola  Militar  do  Brazil  e  a  Escola  Na- 
val ; 

Os  hospitais  o  enfermarias  do  exercito  o 
os  hospitaes  o  enferraaiias  de  marinha,  ro- 
sp:úta.ias  suas  categorias; 

A  Bibliotheca  do  Exercito  e  a  da  Marinha; 

A  justiça  militar  do  exercito  e  a  da  ma- 
rinha. 

Art.  2.* 

Fica  adoptada  a  seguinte  denomina^  para 
oB  posítos  do  exercito  o  corpo  da  armada,  aa 
ordem  descendente  da  hierarchia  militar : 

Marechal  e  almirante  ; 

General  de  divisão  e  vice-almirante  ; 

General  de  brigada  e  contra-almirante  ; 

Coronel  e  capitão  de  mar  e  guerra  ; 

Tenento-coronel  e  capitão  de  fragata; 

Majore  capitão  de  corveta  : 

Capitão  e  capitão- tenente  ; 

1°  tenente,  para  o  exercito  e  armada  ; 

é'»  tenente,  para  o  exercito  e  armada  ; 

Alferes-alumno  e  guarda-raarinha. 

Para  as  classes  annexas  do  exercito  et 
armada,  accírescentar-se-á  depois  uo  posto  o 
Qome  da  classe  a  que  pertencer  o  official. 


Art.  3.0 

Em  vista  de  taes  equiparações,  os  venci- 
mentos dos  ofliciaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada serão  regulados  pelas  instrucções  e 
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Art.  4.» 

Ficam  revogadas   as    iastrucçoes   e   ta- 
beliãs quo  foram  approvadas  pelos  decretos 
n.  946  A,   de    1   de  novembro   de    1890,  e 
n.  389,  de  13  de  jmiho  de  1891. 

Art.  5.« 

Picam  também  revogados  o  art.  3«  da 
lei  n.  232,  de  7  de  dezembro  de  1894,  e  respe- 
ctiva tabeliã,  assim  como  todas  as  dispo- 
sições contrarias  a  esta  lei. 

Sala  das  Commissões,  2)  do  dezembro  de 
1902.— CarZos  Camdcanti ,—Rodolpho  Paixão 
—Soares  dos  Santos. 


Mncties  m  wM  a  distritniitlo  dos  Tenciíentot 
I  108  oiGlaes  floeiercitoe  li  arnaia 

PREAMBULO  FUNDAMENTAL 

i 

Vencimentos  militares 

Art.  1.°  Os  vencimentos  militares  sáo  as 
i  remunerações  pecuniárias  dadas  aos  mem- 
I  bros  da  força  armada  pelos  serviços  que 
I       prestam  á  Pátria. 

Art.  2.<»  Estes  vencimentos,  são  referentes 
'       ao  posto  de  cada  militar,  ú,  sua  alimentação 
ou  mesa   e  ú,  responsabilidade  e  represen- 
tação da  funcção  quo  exerce  cada  um  ;  djilii 
\       a  divisão  dos  mesmos  em  soldo,  etapa  e  gra- 
tificações. ^ 
Art.  S.*»  Além  desses  vencimentos,  os  offl- 
ciaes  receberão  ajuda  de  custo  o  outras  gra- 
tificações especificadas  em  lei. 

CAPITULO   PRIMEIRO 

SOLDO 

Vencimento  mensal 

'  Art.  4.«>  Teem  direito  ao  soldo  os  offlciaes 
do  quadro  activo  ou  reformados  do  exercito 
e  da  armada;  assim  como  os  da  guarda  na- 
cional, os  honorários  e  outros,  quando  cha- 
mados ao  serviço  activo. 

Art.  b,^  O  soldo  dos  offlciaes  do  quadro 
activo  do  exercito,  armada  e  classes  annexas 
será  correspondente  ao  posto  effectivo  e 
constará  da  tabeliã  seguinte:  (vide  a  lei 
n.  847,  de  15  de  dezembro  de  1894). 

Art.  6.«  O  soldo  integral  é  devido  ao  offl- 
cial  dsde  a  dati  do  decreto  da  promoção  á 
oíTcotividado  do  posto,  até  a  de  sua  reforma 
ou  exclusão  do  serviço. 

Quando  algum  offlcial  fòr  promovido,  con- 
tando antigu.dade  anterior,  em  reiarci 
mento  de  preterição  que  tenha  soífridOf  de- 
ver-se-à  pagar^lhe  o  soldo  da  nova  patente* 
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desde  o  dia  da  antiguidade  que  lhe   foi  man- 
dado contar  no  decreto  de  promoção. 

Quando,  porém,  a  antiguidade  mandada 
contar  não  fòr  em  virtude  de  resarcimento 
de  preterição,  deve-se  lhe  pagar  o  soldo  so- 
mente da  data  do  decreto. 

Art.  7.0  Os  offlciaes  reformados  que  exer- 
cerem algum  emprego  no  exercito  ou  na  ar- 
mada terão  o  soldo  de  sua  reforma  com  as 
respectivas  quotas.  Porém,  si  as  funcçõesque 
exercerem  forem  privativas  dos  offlciaes  do 
quadro  activo,  perceberão  o  soldoque  comp^ 
tir  a  estes,  abonando-se-lhe  para  isto  a  diffe- 
rença  entre  o  soldo  da  reforma  e  o  da  acti- 
vidade. 

Art.  8.0  Os  offlciaes  da  guarda  nacional, 
dos  batalliões  patrióticos  e  honorários,  cha- 
mados ao  serviço  activo  do  exercito  ou  da 
armada  terão  o  mesmo  soldo  dos  offlciaes  do 
igual  patente  na  actividade. 

Art.  9.0  Em  tempo  do  guerra  externa  ou 
interna,  os  offlciaes  terão  mais  metade  do 
soldo  do  sua  p:\tente,  em  quanto  se  acharem 
nas  operações  de  guerra  perante  o  inimigo. 

Art.  10.  Os  offlciaes  condemnados  até 
dous  annos  de  prisão,  terão  direito  somente 
á  metade  do  soldo.  Si,  porém,  a  condemna- 
ção  for  por  maior  tempo,  os  offlciaes  perde- 
rão o  mesmo  soldo,  visto  terem  perdido  sua 
patente,  o  que  se  dará  somente  depois  de 
confirmada  a  sentença  em  ultima  instancia. 

Art.  11.  O  soldo  do  offlcial  do  quadro 
activo  ou  reformado  não  está  sugeito  ao  pa- 
gamento de  divida  e  não  pôde  por  esta  ser 
accion&do.  Essa  disposição  não  comprehende 
as  dividas  da  Fazenda  Nacional  e  as  contra* 
hidas  por  autorização  do  Governo,  as  quaes 
serão  abatidas  ou  descontadasdomesmosoldo» 
de  accordo  com  o  que  tiver  sido  determinado 
ou  combinado. 

CAPITULO  SEGUNDO 

ETAPA 


Vencimento  diário 

Art.  12.  A  etapa  dos  offlciaes  é  correspon- 
dente ao  posto  eífectivo  e  será  abonaoa  da 
accordo  com  a  tabeliã  seguinte  : 

(Vide  a  tabeliã  contida  na  lei  n.  247,  de 
15  de  dezembro  de  1894.) 

Art.  13.  As  etapas  serão  iguaes  ús  das 
praças  de  pret,  na  guarnição  em  que  se 
achar  o  offlcial  e  variarão  semestralmente 
do  accordo  com  as  condições  do  mercado  de 
cada  guarnição,  não  podendo,  porém,  ir  além 
do  2$  no  máximo  o  de  1^00  no  mínimo. 

Art.  14.Tem  direito  á  etapa  os  offlciaes  do 
quadro  activo  que  se  acharem  nas  seguintes 
oondiçoes: 

1,*  em  serviço  eflfectivo  de  commissão  mi* 
litar  do  exercito  ou  da  armada ; 

■3J 
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2f^,  em  dispoaibilidade  ou  licenciado  com  a 
declaração  de  vencer  etapa  ; 

3°,  doentes  niiS  hospitaes  ou  enfermarias 
militares  ou  civis,  em  seu  quartel  ou  com 
licença  para  tratar  de  sua  saúde ; 

4»,  respondendo  a  processo  civil  ou  militar, 
até  definitiva  condemnação  a  mais  de  dous 
annos  de  prisão  ; 

5o,  suspenso  do  oxercicio  de  suas  fu nevões, 
em  virtude  sentença  ou  do  disposição 
Icíral ; 

6®,  eondemnado  até  dous  annos  de  prisão, 
por  crime  civil  ou  militar; 

7«,  prisioneiros  de  guerra,  uma  vez  pro- 
vado que  assim  so  achavam  involuntaria- 
mente. 

Art.  15.  Teem  também  direito  a  etapa: 

lo,  os  offlciaes  reformados,  da  guarda  na- 
cional, honorários  o  outro  ,  quando  chamados 
ao  serviço  activo; 

29,  os  offlciaes  do  quadro  activo  indulta- 
dos, ainda  mesmo  quando  estejam  respon- 
dendo a  novo  processo; 

3°,  os  offlciaes  que  pertencerem  ao  corpo 
docente  do  exercito  e  armada. 

Art.  16.  O  official  reformado  ou  o  hono- 
rário que  fôr  praça  de  prct  reformada  do 
exercito  ou  da  armada,  tem  direito  á  metade 
da  etapa  de  sua  patente,  quando  addido  ao 
Asylo  de  Inválidos  da  Pátria. 

Art.  17,  Não  teem  direito  á  percep^o  da 
etapa; 

1»,  os  que  se  acharem  na  2»  classe,  em  vir- 
tude de  incapacidade  physica ; 

2o,  os  que  estão  em  dic^ponibilidade  ou  li- 
cenoiados  com  declaração  de  perder  a  et  4)a; 

30,  os  condem  nados  a  mais  de  dous  annos 
de  prisão,  depois  de  confirmada  a  sentença 
em  ultima  instancia ; 

40,  os  empreitados  em  serv.ço  remunerado 
estranho  ao  ministério  da  guerra  ou  da  ma- 
rinha ; 

50,  os  que  exercerem  funcções  electivas 
fedoraes,  estaduaes  ou  municipaes,  durante 
o  tempo  em  qne  receberem  remuneração  por 
essas  funcções. 

Art.  18.  Os  offlciaes  que  viajarem  do  um^ 
guarni^  paaa  outra  erceberão  a  etapa 
do  logar  onde  se  achavam  até  o  dia  em  que 
chegarem  á,  outra  guarnição,  sem  desconto 
algum. 

Art.  19.  Os  offleiaes  embarcados  nos  na- 
vios de  guerra  receberão  sua  etapa  integral 
e  mais  uma  ração  de  paiol  para  sua  alimen- 
tação a  bordo. 

Art.  20.  Em  paiz  estrangeiro  a  ot^pa  será 
sempre  a  da  Capital  Federal  na  occasião  da 
sahida  do  navio  ou  do  offlcial  e  pa<ra  ao 
cambio  fixado  pela  lei  orçamentaria. 


CAPITULO    TERCEIRO 

GRATIFICAÇÃO   DE  EXERCÍCIO 

Art.  21.  As  gratificações  do  exercido  são 
referentes  ao  posto  d.>s  offlciaes  e  inherentes 
ás  funcções  que  os  mesmos  exercem  ;  dahi 
sua  divisão  em  gratiificação  de  posto  e  grati- 
ficação de  funcção. 

PRIMEIRA  SECÇÃO 

GRATIFICAÇÃO     DE     POSTO 

Vencimento    mensal 

Art.  22.  A  gratificação  de  posto  é  devida 
somente  aos  offlciaes  da  activa  em  serviço 
militar  oiieccivo  e  constará  da  seguinte 
tabeliã  : 

Marechal  ou  almirante 

General  de  divisão  ou  vice-almirant«. 
General    de    brigada    ou    controt-al- 

mii*ante • . .  .ç 

Coronel  ou  capitão  de  mar  e  guerra. .  • 
Tenente-coronel  ou  capicão  de  fragata 

Major  ou  capitão  de  corveta  (1) 

Capitão  ou  capitão-tenente  (2) 

lo  tenente  do  exercito  ou  armada  (3). , 
2°  tenente  do  exercito  ou  armada  (4). . 
Alferes-alumno  ou  guarda-marinha,.. 


300í» 
200;; 
I6Q!; 
14a  ( 

7055 

5Qi; 


Teem  a  mesma  gratificação  os  offlciaes  das 
classe  <  annexas  do  exercito  e  da  armada,  em 
ssorviço  de  sua  profissão  no  exercito  ou  na 
armada. 

Art.  23.  Teem  também  direito  a  esta  gra- 
tificação : 

lo,  os  offlciaes  chamados  a  desempenhar 
serviço  publico  obrigatório ; 

20,  os  que  estiverem  addidos  a  algum 
corpo  ou  repartição  militar,por  conveniência 
do  serviço ; 

30,  os  que,  achando-se  designados  para 
alguma  commissão,  aguardam  ordens  da 
Governo  ; 

40,  os  que  forem  Deputados  o.u  Senadores, 
durante  o  intervallo  das  sessões  p.irlamen- 
tares  ; 

50,  os  que  estiverem  matriculados  nas  es- 
colas militares  ou  navaes  theoricas  ou  pra- 
ticas ; 

60,  os  que  se  acharem  em  transito  do  uma 
para  outra  guarnição,  por  ordem  do  Goven  ' 
ou  om  virtude  do  disposição  legal ; 


(1)  Actual  capitão-tenente. 

(2)  Aciual  lo  tenente. 

(3)  Actual  29  tenente  da  armada  e  tenente  d 
exercito. 

(4)  Actual  guarda-marinha  coniirmado  e  aifon 
do  exercito. 
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7<>,  os  que  estiverora  respondendo  a  con- 
selho de  investigação  ou  a  processo  no  foro 
civil  até  a  pronuncia  ; 

8®,  os  doentes  era  consequência  de  feri- 
mento recebido  (^m  combate  ou  em  serviço 
do  Estado ; 

90,  os  designados  para  praticar  na  Re- 
partição Geral  dos  TelQgrapnos,  nas  estradas 
de  ferro,  obsarva tórios  astronómicos  e  re- 
partií.íões  congen  eres . 

Art.  24.  Os  offlciaes  do  exercito  e  da  ar- 
mada, cujis  gratificações  não  foram  con- 
signadas nestas  instrucçdes,  não  terão  di- 
reito á  gratific:\ção  de  posto  atô  que  sejam 
altt)radas  por  lei  especial  suas  respectiv.ts 
tabeliãs. 

SEGUNDA  SECÇÃO 

GRATIFICAÇÃO     DE     FUNOÇAO 
Vencimento   niensal 

Art.  25.  Esta  gratificação  será  concedida 
ao  offlcial,  conforme  as  funcções  que  estiver 
exercendo,  cffectiva  ou  interinamente,  e 
consta  das  tabeliãs  A,  B  e  C. 

Art.  86.  Só  tem  direito  á  gratificação  de 
funcção  o  official  que  estiver  no  exercício 
da  mesma ;  todavia,  aquelle  que  fôr  cha- 
mado a  desempenhar  serviço  publico  obri- 
gatório tem  direito  ã  respectiva  gratifi- 
cação. 

Art.  27.  O  abono  das  gratificações  do  fun- 
cção principia  o  cessa  com  o  exercício  da 
mesma  funcção.  Quando,  porém,  a  com- 
missão  exigir  algum  tempo  para  a  sua  en- 
trega e  recebimento,  terá  cada  um  dos  re- 
spectivos offlciaes  meude  da  gratificação 
que  compete  a  tal  funcv'ão. 

Art.  28.  O  oíflcial  que  aecnmular  os  com- 
mandos  de  companhia,  esquadrão  ou  b  iterla 
receberá,  além  da  gratificação  de  uma  das 
fiincções,  mais  a  differença  entre  a  gratifi- 
cado do  commando  respectivo  e  a  de  subal- 
terno (20$000)  para  cada  accumulação: 

Art.  29.  Qualquer commissão  não  mencio- 
nada nestas  instrucções,  cujos  vencimentos 
não  e-^jT^ejam  especificados  em  lei  ou  regula- 
mento, será  classificada  polo  Governo,  (lue 
designará  as  vantagens  que  mais  se  lho 
iissjmelbem,  segundo  a  natureza  da  com- 
missão. 

CAPITULO  QUARTO 

AJUDA  DE  CUSTO,  TRANSPORTE   E    CAVAL- 
GADURAS 

Art.  30.  Os  officiaes  nomeados  para  exer- 
cer qualquer  commissão  militar  nos  diversos 
Estados,  assim  como  os  removidos  por  pro- 
moção ou  transferencia,  teem  direito  a  uma 


ajuda  de  custo,  de  accordo  com  a  tabeliã  se- 
guinte: 


si  A 

o  S) 


os 


32 
oS 


800$       400$       200$ 


600$       300§        150.^ 


Matto  Grosso 

Goyaz 

Pará  e  Amazonas. 
Maranhão,    Piau- 

hy,  Ceará  e  Rio 

Grande  do  Norte 
Parahyba,    P  e  r  - 

nambuco,  Ala- 
goas,    Babia, 

Sergipe    e     Rio 

Grande  do  Sul... 
Santa     Gatharina, 

Paraná,  S.Paulo. 

Minas  e  Espirito 

Santo 400$       200$        100$ 

Quando  o  official  voltar  do  alguma  com- 
missão para  a  sôde  de  seu  domicilio,  ou  do 
um  Estado  para  outix)  sem  outra  commijsão, 
terá  somente  metade  da  ajuda  de  custo. 

Art.  31.  Os  officiaes  que  foi*em  nomeados 
para  alguma  commís.<;ão  no  logar  onde  resi^ 
direm,  assim  como  oè  que,  sendo  exonerados, 
continuarem  a  residir  na  mesma  guarnição, 
ou  logar  onde  se  acharam,  não  receberão 
ajuda  de  custo. 

Ai*t.  31.  Os  offlciaes  que  viajarem  em 
commissão  militar,  assim  como  os  que  ti- 
verem licença  para  se  matricular  nas  es- 
colas militares  ou  navaes,  ou  seguirem  por 
ordem  do  íxoverno  ou  em  virtude  de  lei,  si  a 
viagem  for  por  mar,  lagos  ou  rios  nave- 
íjaveis  terão  direito  a  passagem,  e  si  f<>r  por 
terra  terão  uma  «írati(i<ía;ão  calcu-ada  á 
razão  de  seis  kilometros  de  marcha,  do 
accordo  com  a  tabeliã  seguinte  : 


Offlciaes  generaes... 
OíUciaes  superiores . 
Offlciaes  sulMltornos 


Máxima      Media    Mini  ma 

aíooo    6.$ooo    À4m 

7$000      5$')0í)      :{.^0(Ki 
í)ír;0OO      4$000      2S00O 

Art.  33.  Si  o  offlci:il  viajar  só,  recebei*á  a 
minima  gratifica  ;ão  ;  si  levar  sua  família  o 
esta  for  de  três  ou  menor  numero  de  pes- 
soas, receberá  a  média,  e  si  for  maior  do 
três,  terá  a  máxima. 

Art.  34.  Quando  algum  offlcial,  a  quem  se 
tiver  de  abonar  ajuda  de  custo,  obiiver  troca 
com  outro,  se  abonar<i  a  mesma  ao  que  se- 
guir em  seu  logar. 

Art.  35.  O  offlcial  que  receber  ajuJa  de 
custo  o  não  setfuir  a  seu  destino  por  motivo 
do  seu  interesse,  rcstit^iirá  a  mofina  â  Fa- 
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zenda  Nacional,  integralmente  ou  por  des- 
conto mensal  da  5^  parte  do  soldo.  Aquelle 
que  não  seguir  por  ordem  do  Governo, 
depois  de  ter  recebido  a  ajuda  de  custo, 
restituirá  metade  da  mesma,  nas  condições 
acima.  Aquelle  que  soguir  o  seu  destino, 
porém  não  entrar  no  exercido  da  funcção 
por  motivo  independente  de  sua  vontade, 
nada  restituirá.  Do  mosmo  modo,  os  her- 
deiros daquelle  que  fallecer  cm  viagem  para 
desempenho  de  alguma  commissão.  não  serão 
obrigados  a  indemnizar  o  que  elle  houver 
recebido  como  ajuda  de  custo. 

Art.  36.  Oofllcialque  regressar  da  com- 
missão  para  que  foi  nomeado,  som  sor  por 
ordem  superior,  ou  por  motivo  do  doença 
ou  desastre,  perderá  o  direito  á  ajuda  de 
custo  de  volta. 

Art.  37.  O  oflicial  que  seguir  para  o  es- 
trangeiro em  commissão  do  Governo  ou  de 
um  £stado  para  outro  com  seu  navio  de 
guerra  ou  corpo,  terá  como  ajuda  de  custo 
um  mez  de  gratificação  de  exercício  (posto  e 
funcção)  que  tiver  no  navio. 

Art.  38.  O  que  fór  para  o  estrangeiro, 
em  commissão  do  Governo,  receberá  como 
ajuda  de  custo  para  ida  e  volta  as  seguintes 
quantias  : 

Offlcial  general  do  8  a  3  contra. 

Offlcial  superior  do  1  a  2  contos. 

Offlcial  subalterno  de  500$  a  1:000$000. 

Esta  ajuda  de  custo  será  dada  segundo  a 
Importância  da  commissão  e  as  condições  lo- 
.^caes  do  paiz  para  onde  fôr  o  offlcial. 
;v  Art.  39.  O  transporte  do  offlcial  e  sua 
^íajuilia,  quando  viajarem  por  mar,  lagos  ou 
vários  navegáveis,  em  navio  mercante,  será 
..pago  pelo  Estado,  inclusive  as  comedorias. 

Quando  os  commandantes  das  embarcações 
não  se  obrigarem  ao  sustento  dos  offlciaes,  e 
estes  se  abonará  mais  uma  gratificação  equi- 
valente á  etapa  do  offlcial,  segundo  suas 
patentes. 

Quando  os  offlciaos  viajarem  com  suas  fa- 
mílias em  transporte  (\v>  guerra,  so  abonará 
uma  ração  de  paiol  a  cada  pessoa. 

Art.  40.  Teem  direito  a  passagem  o  criado 
e  criada  do  offlcial,  embora  não  embarque 
na  occasião  de  sua  partida,  para  mais  tarde 
acompanhar  sua  familia. 

Art.  41.  Os  offlciaos  quo  em  terra  fizerem 
parte  de  força  em  operação  de  guerfa  ou  em 
observação  na  previsão  da  mesma,  terão 
direito  a  besta  de  bagagem  e  a  sua  respe- 
ctiva forragem,  constante  da  seguinte  ta- 
beliã : 

Marechal  ou  almirante 7$000 

Graeral  de  divisão  ou    vice-almi- 

rante 

General  de  brigada  ou  contra-almi- 

raute 5$000 


Coronel  ou  capitão  de  mar  e  guerra. 
Tenente-coronel  ou  capitóU)  de  fra- 
gata  

Major  ou  capitão  de  corveta 

Capitão  ou  ca'pitão  tenente 

Primeiro  ou  segundo- tenente S| 

Art.  48.  Teem  também  direito  a  besta  de 
bagagem  os  offlciaes  que  estiverem  respon- 
dendo a  conselho,  quando  tenham  de  acom- 
panhar as  forças  em  seus  movimentos. 

Art.  43.  Aos  offlciaes  montados,  em  ser- 
viço activo,  serão  fornecidos  pelo  Estado  ofl 
cavallos  e  respectivos  arreios  para  sua  mon- 
taria. Estes  cavallos  serão  sustentados  pelo 
Governo. 

CAPITULO    QUINTO 

CONSIGNAÇÕES  B  ADBANTAMENTOS 

^Art.  44.  Os  offlciaes  do  exercito  e  da  armada 
não  poderâo  consignar  á  sua  (kmilia  ou  aos 
seus  procuradores  quantia  superior  a  sea 
soldo  o  gratificação  do  posto,  salvo  ordem  do 
Ministro  respectivo. 

Art.  45.  Os  médicos  o  pharmaceu ticos 
adjuntos  assim  como  os  demais  funccionarios 
civis  ou  militares  dos  Ministérios  da  Guerra 
ou  da  Marinha  poderão  consignar  quantia 
equivalente  a  seu  ordenado. 

Art.  46.  No  processo  para  estabelecimen- 
to, augmento,  reducção  ou  suspendo  de  taes 
consignações  devem  ser  observadas  as  se- 
guintes "  disposições  : 

lo,  a  consignação  será  estabelecida  por 
communicação  do  offlcial  ou  funccionario 
á  respectiva  repartição  pagadora,  onde  se 
achar  o  offlcial,  precisando  a  quantia,  a 
data  do  primeiro  pagamento  e  outras  cir- 
cumstanclas  que  possam  esclarecer  a  mesma; 

2»,  a  consignação  com  prazo  fixo,  ou  dura>- 
ção  determinada,  deve  ser  suspensa  logo  que 
finde  o  mesmo  prazo,  recebendo  o  offlcial, 
dahi  em  deante  seu  soldo,  sem  tal  desconto, 
cumprindo,  tanto  á  repartição  que  fez  a 
suspensão  como  á  que  effectuou  o  pagamento, 
communicarem  esse  facto  á  Contadoria  Geral 
respectiva  ; 

3®,  a  consignação  sem  prazo  fixo  será  sus- 
pensa logo  que  o  offlcial  communique  tal  re- 
solução ;  porém  só  receberá  seu  soldo,  sem 
tal  desconto,  depois  de  feita  a  communica- 
ção á  repartição  pagadora  do  logar  onde  ãe 
achar  o  offlcial,  por  aquella  que  pagava  a 
consignação  ; 

4»,  as  consignações  feitas  em  virtude  de 
compromisso  legal  ou  por  autorização  do 
Governo,  só  poderão  ser  suspensas  ou  redu- 
zidas depois  de  liquidado  o  compromisso  to- 
mado pelo  offlcial,  salvo  mutuo  consenti- 
mento das  partes  ; 
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&",  para  augmentar,  reduzir  ou  suspender 
a  consignação  instituída  por  tempo  indot  )r- 
minadOf  farí  o  ofRcial  a  respectiva  decla- 
rado, a  qual,  depois  de  informada,  será 
transmittida  á  Contadoria  para  ultima  deli- 
beração. 

Art.  47.  As  consignações  que  tiverem 
sido  estabelecidas  para  alimentação  do  fa- 
mílias dos  offlciaes  extraviados,  devem  con- 
tinuar a  ser  pagas  até  que  o  chefe,  sob  as 
ordens  do  qual  servir  o  oíilcial,  declare  á 
autoridade  competente  que  o  mesmo  falleceu 
ou  foi  excluído  por  outro  motivo. 

Art.  48.  Para  pagamento  das  consigna- 
ções devem  as  estações  pagadoras  exigir,  no 
Srincipio  de  cada  exercício,  prova  authantica 
a  existência  dos  consignantes  o  nova  pro- 
curação do  mesmo.  E*  dispensada  a  nova 
procuração  quando  a  consignaç<ão  for  insti- 
tuída em  tskYOT  do  pessoa  de  família  ou  por 
compromisso  gai*antido  pelo  Governo  ou  por 
disposição  legal. 

Art.  49.  As  repartições  pagadoras  re- 
metterão  á  Contadoria  Gei*al  da  Guerra  ou 
da  Marinha,  de  ti^es  em  ti^es  mezes,  uma 
i^ela^  das  consignações  que  são  p  gas 
pelas  mesmas,  declarando  a  data  em  que 
tiveram  começo  e  as  altei*ações  que  sof- 
freram. 

Art.  50*  Aos  offlciaes  promovidos,  que  não 
deverem  á  Fazenda  Nacional,  se  abonará, 
independente  do  ordem,  a  importância  de 
três  mezes  do  soldo,  que  será  descontada 
mensalmente  pela  quinta  pai'te  do  mesmo 
soldo.    Igual  abono  se  fará  aos  médicos  e 

Sharmaceuticos  adjuntos  e  membros  do  corpo 
ocente,  quando  foi'em  admittidos  nos  respe- 
etivos  quadros  o  aos  alfôi-es-alumnos  e 
guardas-marínhas  por  occasião  de  suas  no- 
meações, os  quaes  soífrerão  o  mesmo  des- 
•conto. 

Art.  51.  O  adeantamento  do  soldo  p.ra 
confecção  de  uniformes  só  poderá  ter  logar 
dentro  de  um  anno,  contado  da  data  da  pro- 
moção, nomeação  ou  do  decreto  que  mudou 
os  mesmos  uniformes. 

Art.  52.  Fora  dos  casos  especificados  nos 
artigos  antecedentes,  o  adeantamento  de 
vencimentos  militares  ô  da  competência 
unioa  e  privativa  do  Ministro  da  Guerra  ou 
da  Marinha.  Os  pedidos  do  taos  adeanta- 
mentos  serão  informados  pela  Contadoria 
Geral  da  Guerra  ou  da  Marinha  na  Capital 
e  pelas  repartições  pagadoras  nos  Estados 
onde  se  achar  o  oíRcial,  declarando,  tanto 
estas  como  aqueilas,  a  procedência  do  pe- 
dido e  a  carga  que  tiver  o  peticionário. 

Art.  53.  Os  offlciaes  da  guarda  nacional, 
batalhões  patrióticos  e  honorários,  cha!iia- 
do8  ao  serviço  activo,  não  poderão  fazer 
consignação,  salvo  em  tempo  de  guerra. 


Art.  54.  Os  offlciaes  que  de  boa  fó  rece- 
berem vencimentos  indevidos  deverão  amor 
tizar  a  divida  dahl  resultante,  pela  quinta 
parte  do  soldo. 

CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES     GEUA.es 

Art.  55.  Os  offlciaes  que  exercerem  al- 
guma funcç<ão  civil  ou  militar,  estranlia  a 
seu  ministério,  só  tei^  direito  ao  soldo  ; 
si,  poróm,  oxorcel-a  accumuladamente  sem 
prejuízo  para  o  serviço  militar,  receberão  os 
vencimentos  militares  que  lhes  competir. 

Art.  56.  Teem  direito  ao  soldo,  á  etapa  e 
jg^ratiflcação  de  posto  os  offlciaes  que  esti- 
verem aguardando  commissão  ou,  nomeados 
para  esta,  esperem  ordens  do  Governo.  Teem 
o  mesmo  direito  os  offlciaes  que  e3tiverem 
addidos  a  algum  corpo  ou  repartição. 

Art.  57.  Os  offlciaes  addidos  a  algum 
corpo  ou  repartição,  fazendo  o  serviço  que 
lhes  competir,  terão,  além  do  soldo,  etapa  e 
gratificação  de  posto:  a  gratíâcação  de  auxi- 
liar (120$),  si  forem  superiores,  e  a  de  sub* 
alterno  si  forem  capitxjs  ou  subalternos.  Si, 
porém,  exercerem  alguma  funcção  militar, 
por  ordem  do  Governo»  terão  a  gratificado 
correspondente  á  mesma  funcção. 

Art.  58.  Os  offlciaes  do  quadro  activo, 
doentes  nos  hospitaes  ou  enfermarias  mili- 
tares, terão  direito  ao  soldo,  etapa  e  metade 
da  gratificação  de  posto,  porém  pagarão  a 
despeza  do  tratamento  aue  ahi  tiverem  ;  to- 
davia, os  offlciaes  feridos  ou  contusos  em 
combate  ou  na  execução  de  serviço  publico, 
teem  direito  ao  soldo,  etapa  e  gratificação 
de  posto  sem  desconto  algum. 

Art.  51).  Os  offlciaes  reformados  da  guarda 
nacional,  dos  batalhões  patrióticos  e  hono- 
rários, que  estiverem  em  serviço  activo, 
terão  o  mesmo  direito. 

Art.  60.  Os  offlciaes  do  exercito  e  da 
armada  teem  direito  ao  fornecimento  de 
medicamentos  pelo  preço  da  factura.  Para 
sua  família  ou  quando  estiverem  doentes 
será  gratuito  todo  medicamento  que  preci- 
sarem. 

Art.  61.  Tem  direito  aosDldo,  etapa  e 
metade  da  gratificação  de  posto  o  oíflcial 
licenciado  por  moléstia  adquirida  no  ser- 
viço ;  ao  soldo  o  etapa,  cora  licença,  por 
outras  moléstias  ;  ao  soldo  simples,  com 
licença,  para  tratar  do  negócios  de  seu  inte- 
resse até  dousannos. 

Art.  62.  O  offlcial  ausente  por  excesso 
do  licença  ou  por  outro  motivo  perdo  todos 
os  vencimentos  desde  o  dia  em  que  co- 
meçar a  ausência  até  áquelle  em  que  se 
I  apresentar ;  si,  porém,  justificar   essa  au- 
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goncia,  terá  direito  aos  vencimentos  que  lhe 
competirem. 

A\-t.  63.  Os  oíliciacíj  embarcados  em  na- 
vios de  guerra  teem  direito,  além  da  etapa 
integral,  a  uma  ração  de  paiol  em  gé- 
nero para  sua  alimenta(,ão  a  bordo,  mais  os 
croados  estipulados  nas  tabeliãs  respectivas, 
não  podendo  nunca  lhes  sei*cm  pa<<a8  em  di- 
nheiro estas  vantagens  (ração  de  paiol  e 
croados. ) 

Art.  64.  Os  oíllciaos  transportados  om  na- 
vio de  guerra  soiuo  oonsiderados  como  por- 
toiícentos  ao  mesmo  navio,  pelo  quo  torâo 
direito  ao  abono  da  ração  do  paiol. 

Art,  65.  Os  offlciaes  que  si^rvirem  em  for- 
talezas, que  não  teuham  commodos  para  sua 
famiiia,  e  por  isso  morarem  fora  da  mesma, 
tr-rão  direito  a  uma  ração  para  sua  alimen- 
tação, como  os  que  servem  a  bordo. 

Art.  66.  Os  offlciaes  que  fizerem  serviço 
nos  quartéis  terão  uma  ração  preparada  no 
i*ancho  do  corpo,  para  sua  alimentaçã »  nos 
(lias  que  estiverem  de  serviço. 

Art.  67.  Os  oíPciaes  que  fizerem  guarda 
ni^  praça  terão  direito  á  importância  de 
4$  a  6$  para  sua  alimentação  na  mesma, 
cujo  pagamento  será  feito  pelo .  corpo  por 
conta  da  verba— etapa. 

Art.  68.  Os  offlciaes,  que  servirem  nas 
gua4*niQões  do  Pará,  Amazonas  e  Matto 
Gros^,  terão  m  ús  20  <>/4>  sobre  as  gratificações 
de  exercicio  (posto  e  funcção).  Igual  por- 
centagem terão  os  offlciaes  que  servirem  em 
alguma  for^a  em  operação  de  guerra,  ou 
obtôrvação  na  previsão  da  mesma. 

Art.  69.  Em  paiz  estrangeiro  todos  os 
vencimentos  são  pagos  em  ouro  ao  cambio 
detorminado  peia  lei  orçamentaria. 

Art.  70.  Os  commandantes  de  forças  de 
terra  ou  mar,  em  campanha,  campos  de  ma- 
nobras, em  viagem  de  instrucção  ou  no  es- 
trangeiro pjderão  despender,  para  retribuir 
finezas  de  representarão,  as  qu  intias  que 
lhos  forem  desi^^nadan  nas  instrucçoes  que 
tiverem  recebido  do  Governo. 

Art.  71 .  Os  offlciaes  que  exercerem  com- 
missoes,  fora  de  suas  guarniçõe^s,  estações 
ou  sôdes :  na  inspecção  de  estabelecimentos, 
fortalezas  ou  corpos,  na  exploração  de  cam- 
pos, nas  construcçoes  de  fortificações,  de 
estradas  de  ferro,  telegraphos,  pharóes.diques 
e  outros  trabalhos  congéneres,  em  viagem 
de  instrucção,  cruzeiro,  levantamentos  hy- 
drographícos  e  outras  commissões  de  mar 
o  terra,  terão  direito  a  uma  diária,  de  aceordo 
o  om  o  posto,  funcção  que  exercer  e  locali- 
dade onde  se  achar. 

Art.  7â.  Além  desta  diária,  os  offlciaes  ar- 
regimentados, que  servirem  com  suas  uni- 


dades em  taes  commissões,  terão  mais  as 
segujntes  gratificações  mensaes: 

C/ípitães 30*000 

Subalternos 2(áoOO 


Art.  73.  As  diárias  e  gratificações  acima 
referidas  serão  pagas  por  conta  da  verba  do 
respectivo  serviço. 

niSPOSIí.ÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  74.  Os  offlciaes  que  exercerem  actual- 
mente commissões  ou  cargos  cujos  venci- 
mentos, em  sua  totalidade,  forem  superiores 
aos  marcados  nas  presentes  instrucçoes,  para 
os  referidos  cargos  ou  commtssõas,  continuar 
rão  a  perceber  as  importâncias  que  actual- 
mente vencem,  até  deixarem-nos. 

Art.  75.  As  vantagens  dessas  tabeliãs  abran- 
gem a  todos  os  offlciaes  do  exercito,  armada 
e  classes  annexas,  com  excepção  dos  que 
foram  exclui«ios  das  mesmas,  os  quaes  ficam 
percebendo  os  seus  vencanentos  actuaes  até 
que  sejam  reformados  os  respectivos  regula- 
mentos. 


Exercito  e  Armada 

CASA  MILITAR  DO  PRESIDENTE  iM     RSPUBUGA 

Chefe  da  casa  militar 

Sub-eheffí  idem 

Ajudantes  de  ordens 30Õ| 

Estfts   gratifioaçõâs     serão   paffas    pela    veriba 
3»  do  orçamento  do  Minislerio   da  Justiça  «Na^ 

gocios  iQteriores. 


SUPREMO  TRIBUNAL  MILITAR 


Ministros  militares. 
Secretario 


Ministério  da  Guerra 


GABINETE  DO  MINISTRO 


600$ 

300$ 


Chefe  do  gabinete 

Offlcial  de  gabinete 

Ajudantes  do  ordens 

Auxiliares  do  gabinete 

ESTADO-MAIOR     DO    EXERCITO 

Chofe  do  astado-maior 

Sub-chefe  do  mesmo 

Ajudante  de  campo. • 

Chefes  de  secção  e  gabinete* 
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Â^untos  das  secções  e  gabinete 

Arcbivista , 

Ajudantes  de  ordens  do  chefo 

Ajudante  de  ordens  do  sub-ch3fe 

Auxiliares  do  estado-maior 

Encarregado  do  pombal 

Amanuenses 

DIRECÇÃO  GERAL  DE  ARTILHARIA 


Director  geral 

Chefes  de  secção  e  gabinete. 

Acyuntos  idem 

Ajudantes  de  ordens 

Auxiliares 

Amanuenses 


DIRECÇÃO  GERAL  DE  ENGENHARIA 


Director  geral 

Cliefes  de  secção  e  gabinete. 

Adtjuntos 

AuxUiai*es 

Ajudantes  de  ordens 

Amanuenses 


DIRECÇÃO  GERAL  DE  SAÚDE 


450$ 
250i; 
160S 
120S 
120í; 
40<; 


Director  geral 

Assiste  ite  do  iiroctor 

Chefes  de  secção  e  gabinete. 

Adjuntos  idem 

Auxiliares 


INTENDÊNCIA  GERAL  DA  GUERRA 


Intendente  geral 

Sub-intendente 

Chefe  de  gabinete 

Chefes  de  secção 

Adjunto  do  gabinete 

Auxiliares  tecbnicos 

Ajudante  de  ordens 

Encarregados  de  deposito. 


BIBUOTHECA  DO  EXERCITO 

Bibliothecario 200$ 

Ajudan  te 1 20$ 

DISTRICTOS  MILITARES 

Commandantes 450$ 

Delegados  do  estado-maior 200$ 

Ditos  de  engenharia 200$ 

Delegado  de  saúde. : . .  200$ 

Adjuntos  de  estaio-maior 160$ 

Adjuntos  de  engenharia 160$ 

Adjunto  de  saúde : l(^s| 

Auxiliares  iaem 1:^0$ 

Secretários 1:^0$ 

Andantes  de  ordens , 120$ 


encarregados  do  pessoal  ou  material.  120| 

Escripturarios  idem  i<Iera 70$ 

Encarregados  do  detalhe 9Qà 

Encarregados  do  embarque 70$: 

TROPAS  DB  UNHA 

Exercito 

Gommandante  em   chofe 1:000$ 

Chefe  do  estado-maior 350$ 

Commaudo  geral  de  artilharia 35  ~ 

Director  geral  de  engenharia 

Director  geral  do  serviço  sanitário.. 

Intendente  geral • 

Ajudan  te  de  campo 2&0Í 

Ajudante  de  ordens 200$ 

Corpo  de  exercito 

Commandante 

Chefe  do  estado-maior 

Commandante  de  artilharia 

Director  de  engenharia 

Director  do  serviço  sanitário 250 

Intendente  de  corpo  de  exercito 

Ajudante  de  campo 

Ajudante  de  ordens 160$ 

Divisão 

Commandante 45 

Chefe  do  estado-maior 

Commandante  de  artilharia 

Director  de  tíugenbaria 

Director  do  serviço  sanitário 

Intendente  diFisionario ^^ 

\jadante  de  campo 160$ 

Ajudante  de  ordens 120$ 

Brigada  ou  inspecção  de  corpos 

«"Joramandante  ou  inspector 35^ 

\judante  dvj  campo 12^ 

Ajudante  de  ordens 90$ 

Guarnição  ou  fronteira 

Homraando  de  1«  ordem 250$ 

Commando  de  2*  ordem 200$ 

Estes  com  mandos  quando  forem  exercidos 
pelos  commandantes  dos  corpos  da  guarnição, 
ou  por  official  combatente  que  ahi  exerça  ais 
guma  funcção,  dão  direito  somente  a  mais 
50$mensaes. 

Fortalezas  de  /■  ordem  (1) 

Commandante 250$ 

Major  da  praça 160$ 

Ajudante *  •  100$ 

Secretario. 70| 

Almoxarife,  • •••.•.•<,, 70$ 
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Fortalezas  de  2*  ardem  (1) 

Commandante • 20J$ 

Major  da  praça 160$ 

Ajadante •  ^ 

Secretario. C0$ 

Almoxari  fe 60$ 


(1)  Qaando  estas  fúnoçõos  forem  exercidas 
por  offlciaes  do  corpo  ahi  aquartelados,  terão 
OB  mesmos  somente  a  mais  ns  segui  ates  gra- 
tificac^  mensaes : 

Commandante 80$ 

Major  da  praç{i 50| 

A j  udan  te 40$ 

Secretario ^0$ 

Almoxarife., ^0$ 

Fortalezas  de  3^  ordem 

Commandante • 160$ 

Ajadante 80$ 

Fortalezas  sem  classe 

Encarregado 801 

Arma  de  Infantaria  (2) 

Commaadaates 200$ 

Flscaes 1 

Ajudantes 

Secretários  e  quartois-meslres 

Commandaates  de  companhia 

Subalternos  de  oompannia 

Arma  de  Cavallaria  (2) 

Commandaates 

Fiscaes 1 

Ajudantes 8< 

Secretários  e  qnarteis-mestres 

Commandantes  de  esquadL*ão 8< 

Subalternos  de  esquadrão 6( 

Artilharia  de  Campanha  (2) 

Commandantes 200$ 

Fiscaes 160$ 

Ajudantes 80| 

Secretários  quarteis-mostres 6^ 

Commandantes  de  bateria 80| 

Subalternos  do  bateria 6(^ 

Artilharia  de  Posição 

Commandantes 200$ 

Fiscaes 160$ 


(2)  Qaando  forem  organizados  ou  regimentos, 
ofloommandantes  dos  mesmos  terão  25(%  e  os  de 
batalhões  on  de  grupo  de  companhia,  esquadrões 
ov  baterias  terão  200$  mensaes. 


Ajudanti?s 80; ; 

Secreiírios  e  quarteis-mestres dOs ; 

Commandantes  de  bateria 80i ; 

Subalternos  de  bateria 60; ; 

Arma  de  Engenharia 

Cnmmandantos 200$ 

Fiscaes 16í)í 

Ajudantes 9(^ 

Socretarios  o  qua/teis-mostres 70$ 

Commandantes  do  companhia ^Á 

Subalternos  de  companhia 70$ 

Corpo  de  Transporte 

Commamlante 160; ; 

Ajudantes 80í ; 

Secretario  o  quartel-mestre 60j ; 

Commandantes  do  eso uadrtão 80s ; 

Subalternos  de  esquadrão 60$ 

Batalhão  Académico 


Commandanta  (l). 

Fiscal  (I) 

Ajudante  (1) 


ESTABELECIMENTOS  DE  INSTRUOçIO 

Escola  Militar  do  Brasil 

Commandante: 450; ; 

Ajudantes 160: ! 

Official  ás  ordens 12Q| ; 

Secretario lÔOi ; 

Sub  8  jcretario 120(  1 

Quartel-mustre 9Q| ; 

Agente  do  rancho 76  i 

Commandantes  do  companhia 90;  i 

Subalternos. . . , 70; ; 

Encarregado  da  enfermaria,  medico. . .  UOi ; 

Coadjuvante,  medico lOOs ; 

Encarregado  da  pharmacia 80f 

Agente  da  enfermaria 50$ 

Instructores 12M 

Coad^uvan  :.es  do  ensino 120i 

Mostres  do  esgrima  e  gymnastica 90$ 

Escolas  preparatórias  e  collegios  militares 

Commandantes 350i  i 

Ajudantes 160i ; 

Oíficiaes  as  ordens 90i ; 

Secretários 160; 

^  ub-socretarios. .  - I20i 

Quartéis  mestres 90; 

Agentes  do  rancho 70. 

Encarregado  da  enfermaria 140; 


(1)  Quando  essas  funcções  forem  exercidas  po^ 
ofiticiaes  do  quadro  activo  do  exercito. 
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Coadjarantes,  médicos 

Encarregados  da  pharmacía 

Agentes  da  enf  armaria 

Gommandante  de  companhia 

Sul>alterno3 

Instructoros 

Coadjuvantes  do  ensino 

Mostres  de  esgrima  e  gymnastica.  • . 


Tiro  nacional 


Director. . . . 
Instr  actores. 


Escolas  regimentaes 


200$ 
120$ 


Professores,  officiaes. 
Adjantos 


E8TABEL10IMBNTO8  DB  ARTILHARIA 

Arsenal  de  Guerra  de  i*  ordem 


Director,  coronel 

Ajudantes,  majores 

Medico  de  4*  ou  de  5*  classe 

Adjuntos,  capitães  ou  1°*  tenentes . . . 
Encarregados  dos  depósitos,  capitães. 

Arsenaes  de  Guerra  de  2^  ordem 

Directores,  tenentes-coroneis 

Ajudantes,  capitães 

Medico  de  4*  ou  de  5^  classe. . . , 

Aí^untos,  capitães  ou  T*  tenentes  .... 
Encarregados  de  laboratório,  idem... 

Fabrica  de  cartuchos 


250$ 
16^ 


200$ 
120$ 
lOOs 


Director,  coronel 

Ajudantes,  majores 

Secrotario,  capitão 

Medico,  medico  de  4»  classe 

Preparador,    pharmaceutico    de    3* 
classe 

Fabrica  de  pólvora  da  Estrella 

Director,  coronel 

Ajudante,  majpr , 

Secretario,  capitão -w 

Medico,  medico  de  4*  ciasse 

Pi'eparador,     pharmaceutico    de     3* 
'.  classe , : . 

Fabrica  de  pólvora  de  Coscipó 

Director,  tenente-coronol 

Ajudante,  capitão 


9i 


2fe0$ 
160<1 
120í; 
120;; 

100$ 


200$ 
120$ 


Depósitos  de  artigos  bellicos 


Encarregados,  capitães. 
Ajudantes,  1«*  tenentes. 

Vol.  X 


Depósitos  de  pólvora  e  munições 
Encarregados,  l»*  tenentes 60$ 

ESTABELECIMENTOS   DE   BNQINHARIA 

Colónias  militares 

Diroctor&s,  majores  ou  capitães 60| 

Ajudantes,  capitães  ou  !«■  tenentes. . .  120| 

Médicos,  de  bP^  classe 120$ 

Pharmaceuticos,  de  5*  classe 80$ 

Almoxarifes,  1"*  tenentes 80$ 

ESTABELECIMENTOS     SANITÁRIOS 

Laboratório  de  microscopia  clinica  e  bacte-^ 
riologia 

Director,  medico  de  2»  classe 200$ 

Ajudante,  medico  do  3*  classe 160$ 

Auxiliar,  medico  de  4*  classe. 12^ 

Auxiliar,  pharmaceutico  do  4*  classe.  9C^ 

Laboratório  pharmaceutico  militar 

Director,  pharmaceutico  de  2*  classe.  •  16 
Ajudante,  pharmaceutico  de  3*  classe. .  10 
Encarregados  de  secção,  pharmaceu- 
ticos de  4^  classe 80$ 

Goadljuyantes,  pharmaceuticos  adjun- 
tos  *. — 

Deposito  de  material  sanitário 

Director,  medico  de  3*  classe 160$ 

Ajudante,  medico  de  4*  classe 120$ 

Hospital  de  /"  classe 

Director  (medico  de  1*  classe) 250$ 

Vice-director  (medico  de  3*  dasse). ...  160$ 

Chefes  de  clinica  (médicos  de  3^  claase)  160Í 

Coadjuvantes  (médicos  de  4»  classe)...  120$ 
Auxiliares     (   médicos  de   4»   ou   5* 

classe) 100$ 

Encarregado  de  pharmacla,  pharma- 
ceutico de  2*  ou  3*  classe 120$. 

Coadjuvantes  de  phirmacía  (pharma- 
ceutico de  4»  classe) 80$ 

Coadjuvante,  pharmaceutico  adjimfeo, .  — 

Hospilaes  de  2*  classe 

Directores,  médicos  de  2»  classe 200$ 

Coadjuvantes,  meiicos  de  4»  classe...    120$ 
Encarregados  da  pharmacia,  pharma- 

ccuticjs  de  3»  classe ; .  • . .      80$ 

Coadjuvan*.e,    (pharraacjutico   do    4» 

ou  5»  classe) 70$ 

Coadjuvantes,  pharmaceuticos  adjun- 
tos   '. -* 

1% 
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Enfermarias  de  guarnição 

Encarregados,  raodicoá  de  3*  ou  4» 
classe 100$ 

Coac^uvantes,  médicos   íUí   5»  classo.     10  )$ 

Encarregados  de  pharmacia,  pharma- 
ceuticos  do  4*  ou  5»  classo 

Agentes  das  enfermarias 

Enfermarias  rias  fortalezas 

Medico  do  5«  classo 100$ 

Pharmaoeutico  do  4»  ou  5*  classo 70$ 

Ministério    da    Marinha 

GABINETE  DO  MINISTRO 

Chefe  do  gabinete , 350.^ 

Ajudantes  de  ordens j&5().< 

Auxiliares  do  gabinete , 20o| 

CONSELHO  NAVAL 

Vice-presidente 450$ 

Membros  effectivos 350$ 


ESTADO-MAIOR  DA  ARMADA 


Chefe  do  estado-maior 

Sub-cbeíe  idem 

Secretario  e  ajudante  de  ordens. 

Chefe  ie  secção 

Adjuntos  idem 

ArchivisU 

Auxiliares 


CORPO  DE  ENGENHEIROS  NAVAES 


600$ 

350$ 
250$ 
250.'^ 
160$ 
160$ 
120$ 


Chefe  do  corpo 450$ 

Secretario 250.$ 

Adjunto  e  sgudante 200$ 

INSPECTORIA  DE  SAÚDE    NAVAL 

Inspector  de  saúde  naval 450$ 

Assistente ,  • 160$ 

Auxiliar 120$ 

COMMISSARIADO  GERAL  DA  ARMADA 

Chefe  di>  commissariado 450$ 

Ajudante 200$ 

Secretario,  commissirio 120$ 

Encarregado  do  deposito , . ,  160S 

Auxiliar  do  mesmo 100$ 

CARTA    MARÍTIMA 

Shefe  da  carta 450$ 

Cecretario 160| 

Commissario , 1^0^ 


Chefos  do  socção ^50$ 

Ai^juntos,  capitães  de  corvo* a 160$ 

Auxiliar  '.scapiíáes- tenentes 120$ 

BIBLIOTHECA  E  MUZKU 

ínrector 2^0$ 

\jud'vnte 120$ 

CAPITANIAS      DOS     PORTOS 

CapiUmia    de  í^ordem 

Capital    Federal 

Capitão  do  porto,  capitães  de  mar    e 

guerra 250$ 

Ajudantes  capitão   de  corveta 160| 

Secretario,  commissario  de  3*  classe. . •  120$ 

Capitanias  de  2»  ordem 

Santos,  Bahia,  Pernambuco   e  Pará 

Capitães  de  portos,  capitão  de  fragata    200$ 

Ajudantes  capitães  de  corveta 140$ 

.Secretários,  commissarios  de  3»  classe.     100$ 

Capitanias  de  3'  ordem 

Amazonas,  Maranhão,  Ceará,  Alagoas,  Para- 
naguá, KlorianopoUs,  Rio  Grande  e  Co- 
rumbá 

Capitães  de  porto,  capitães  de  corveta.    16^ 

Ajudantes,  capitães-tenentes 120$ 

Secretários  commisaario  de  4»  classe. .      80$ 

Capitanias   de  4*  ordem 

Rio    Grande     do    Norte,    Parahyba,      Sergipe, 
l!]8pirito   Santo  e  Porto  Alegre 

Capitães  de  portos,  capitães-tenentes.     130$ 

Ajudantes,  cap  tães-tenentes 100$ 

Secretários,  commissarios  de  5*  classe.      60$ 

Delegacias  das    capatazias 

S.  João  da  Barra,  Pianhy  e  Pelotas 

Delegados 100* 

FORÇA    NAVAL 

Armada 

Coramandan te  era  chefe 1 :000j, 

Chefe  do  estado-maior 350; 

Chefe  do  serviç j  sanitário 300; 

Chefe  do  serviço  de  m^fChinas •  •  300$ 
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Chefe  do  serviço  de  faaonda 300$ 

Ajudante  de  ordens 800| 

Secretario 160$ 

Esq%Mdra 

Commandante 

Chefe  do  estado-maior 3< 

Chefe  do  serviço  sanitário 250$ 

Chefe  do  serviço  de  raachinas 250$ 

Chofe  do  serviço  do  fazenda 250$ 

Ajudante  de  ordens 160$ 

Divisão 

Commandanteâ 450$ 

Chefes  do  estado-maior 250| 

Chefes  do  serviço  sanitário . . .  •. 200$ 

Chefes  do  serviço  de  machinas 200$ 

Chefes  do  serviço  de  fazend  i 200.1 

Ajudantes  de  ordens 120$ 

Flotilha 

Commandantes 350$ 

Secretários  e  ajud  vntes  de  ordens. . . .  160$ 

Chefes  do  serviço  sanitário 160$ 

Chefes  do  serviço  de  machinas 140| 

Chefes  do  serviço  de  fazenda 140$ 

Navios  de  í*  classe 

Commandante,capitâo  do  mar  e  guerra  25< 

Immediato,  capitão  do  corveta 1 

Cirurgião  de  3»  ou  4»  classe 140í 

Chefe  de  machinas  de  2^  ou  3^  classe. . .  14< 

Commlssario  de  3*  classe 1 

Cheíb  de  serviço  cfi  pi  tão- tenente 

Machinistas  de  4*  ou  5*^  classe Sy$ 

Subalternos  1«*  ou  2'*  tenentes 60$ 

Guaraas-marinhà 50$ 

Anuiliares  de  commissar io 50$ 

Navios  de  2^  classe 

Commandante,  capitão  de  fragata 200| 

Im  cedia  to,  capitão  de  corveta 140$ 

Cirurgião  de  4»  ou  5*  classe 120$ 

Cbefe  de  machinas  de  3*  ou  4»  classe..  120.^ 

Commissario  «le  3*  ou  4*  classe 10.J$ 

Chefe  de  serviço  capitão-tonente SO,-^ 

Machinistas  ae  4»  ou  5*  classe 80| 

Subalternos  l»»  ou  2^*  tenentes 60| 

Guardas-marinha 50$ 

Navios  de  3^  classe 

Commandante,  capitão  de  corveta...  160$ 

Immedi  .to,  capitão-tenente 120$ 

Cirurgião  de  5*  classe lOO.í 

Chefe  de  machinas  de  3"  ou  4*  classe.  100$ 

Commissario  de  4*  classe 80$ 


Chefe  de  serviço  ca  pi  tã(»- tenente 80$ 

Mach.niátas  de  4*  ou  5*  clisse 80Í 

Sub  iltíirnos  1"«  ou  2"«  tenentes 60$ 

Gucirdas-marinha 50$ 

Navios  de  4*  classe 

Commandante,  capitão-tenente. ......     120$ 

Immediato,  capitão-tenente  ou  1*  te- 
nente     100$ 

Chefe  dn  machinas  de  3»  ou  4*  classe. 

Cliofo  do  serviço  1°  tene^.ie 80 

Machiuistas  de  4^  ou  5^  olasse 

Subalternos  1<»«  ou  2'"  tenentes 

Commissario 

Guardas-marinha 

Corpo  de  marinheiros  nacionaes 

Commandante  (l) 250| 

Segundo  commandante 200$ 

Ajudante 80| 

Secretario 60| 

Cirurgião  de  4»  classe 120| 

Cirurgião  do  5*  olasse lOOl 

Commissarios  de  4*  classe 80$ 

Cornmissarios  auxiliares  de 5»  classe. .  60$ 
Commandantes  de   companhias  oapi- 

tãos-tenentes 80$ 

Subalternos  de  companhia  1""  tenentes  60$ 

Escolas  dè  aprendizes  marinlieiros 
de  í»  classe 

Commandantes,  capitães  de  corveta. . .     1€ 

[mmediatos,  capitães- tenentes 1^ 

Cirurgiões  de  4»  classe 12 

Commissarios,  de  4"*  classe 

Officiaes  instructores,  capitães-teaentes 

Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros 
de  2^  classe 

Commandantes,  capitães  do  corveta..     1 

Iramediatos,  capitâes-tenonte^ 10( 

Cirurgiões  de  5*  classe • •  •     100: 

OlHciaes  instructores,  1®«   tenentes... 
Commissarios  de  4""  classe 7( 


Escolas  de  Aprendizes  Marinheiroi, 
de  3^  classe 

Commandantes,  capitães  de  corveta..  120$ 
Immediatos-instructoros,    capitãe&-te- 

nentes 100| 

Ciru  giõijs  de  5*  classe 100$ 

Commissarios  de  5*  classe 60$ 
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Companhia    de    Marinheiros    de 
Matto   Grosso 


Comraandante,  capitão- tenon to. 
Subalternos  !<»■  ou  S»»  tenentes. . 
Commissario  de  5»  classe 


60$ 
60$ 


Corpo  de  Infantaria  de  Marinha 

Commandante,  capitão  do  fragata  (1). 

Major-fiscal,  capitão  de  corveta 

Ajudante,  capitão-tenente 

Secretario,  2^  tene  ite 

Cirurgião  de  5»  classe 

Comrais  >ario  de  4»  classe 

Auxiliar,  idem,  de  5»  classe 60^ 

Comraandantos  do  companhia 80s 

Subalternos  do  dita - 60$ 

ESTABELECIMENTOS    DE    INSTRUCÇÃO 

Escola  Naval 

Directoria 

Director 450j 

Vioe-dipector 250á 

Ajudante  de  ordens i20| 

Secretaria 


Secretario 

Sub-secretario 

lo  oflítíial  bibliothecario. 
2^  offlcial  archivista. . . . 
Amanuense 


Corpo  de  aspira  ates 


Commandante  ( o  vice-director  ). 

Immediato 

Ajudante  e  Instructor 

Instructores,  chefes  de  turmas. . 


Serviço  sanitário 


ESTABELECIMENTOS  TEGHNIOOS 

Arsenal  de  í»  ordem  (2) 


Inspector. 

Vico-inspeotor. 

Ajudantes. 

Ajudante  de  ordens. 

Directores. 

Ajudantes. 

Cirurgião  de  4*  classe. 

Commissario  de  3*  closso. 

Almoxarife,  civil. 

Escripturarios,  idem. 


Arsenaes  de  2*  ordem  (2) 


Inspoctor.       i 

Ajudantes. 

Directo  1*03. 

Ajudaijtes. 

Almoxarife. 

Esc-ipturario. 


25Q; 
1601 
14QI 
12»; 

m\ 
16a  i 


Ciruigiã/>,  chefe  de  serviço 

Auxiliar,  cirurgião  de  4*  classe. 

Dito,  cíi  urgião  de  5*  classe 

Pharmajoutico 


Serviço  de  fazenda 


Commissario . 
Auxiliar 


Outros  serviços 

Offlcial  superior  para  o  serviço  do  ma- 

chinas 

Machinistas,  subalternos 


1401 
120$ 
100| 


120$ 
60$ 


160$ 
80$ 


Estabelecimenio  de  II aqui  (1) 

Director. 

Ajudante.  \ 

Commissario. 

ESTABELECIMEPÍTOS  SANITÁRIOS 

Hospital  da  Ilha  das  Cobras 

Director  cirurgião  de  1"  classe .'. 

Vice-director 

Chefe  de  clinica 

Adjuntas  de  clinica 

Cirurgião-dentista. 

Chefe  de  pharmacia 

Encarregado  de  laboratório,  pharma- 

ceutico  de  1*  classe • 

Auxiliares,  idem  idem  de  2»  classe. . . 
Commissario 


Enfermaria  de  Copacabana 

Director ^ 

!•  cirurgião l^g 

2»  dito 2M 

Phirmaceutico  ds  2"  classe l^ 

Commissario ^ 

Enfermarias  de  Matto  Grosso,  Amazonas^ 
Povto-Alegre  e  Itaqui 

Chefes  (o  chefe  de  saúde  da  ilotilha) 

Auxiharcs,  módicos  de  5»  classe lOw 

Commissarios. .' ^ 

Pharmacouticos > . . . .  i 7"! 


(l)  Si  o  commandante  do  corpo  commandar 
alguma  forUleza  terá  mais  80$000  mensaes 


(2)  Continuam  as  mesmas  gratificAções  aUq« 
sejam  reformados. 


êbm 
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Mo  M  Mm,  reterliiãrios  e  picata 


4 

9 

19 

73 

100 

170 

484 

425 

702 

668 

140 

94 

24 


NATUREZA    DA    DESPEZA 


filarecbaes 

Generaes  de  dirisão»  sendo  um  do  quadro 
especial 

Generaes  de  brigada»  sendo  dois  do  quadro 

especial 

Coronéis,  sendo  oito  do  quadro  especial  e 

um  aggregado 

Tenentes-coroneis,     sendo    dezeseis   do 

quadro  especial  e  um  excedente. . . . 
Majores,  sendo  vinte  o  seis  do  quadro 

especial  e  dois  ag^regados 

Capitães,  sendo  Ires  aggregados  e  dez  do 

quadro  especial 

Primeiros  tenentes,  sendo  quatro  ezce 

dentes  e  aggregados 

Segundos  tenentes  do  quadro 

Ditos,  excedentes  e  aggregados 

Alferes  alamnos 

Alferes  graduados 

Veterinários  e  picadores 


SOLDO 


Mensal 


1:000$ 

800$ 

600$ 

400$ 

320$ 

280$ 

200$ 

140$ 

120$ 

120$ 

120í 

1201 

120$ 


Annual 


12:000$ 
9:600$ 
7:200$ 
4:800$ 
3:840$ 
3:360$ 
2:400$ 


Importância  total 


48:000$ 

86:400$ 

136:800$ 

350:400$ 

384:000$ 

571:200$ 

1.161:600$ 

714:000$ 
1.010:881 
961:921 
201:60< 
135:36< 
34:560$ 


5.796:720$ 


Capital  Federal,  22  de  junho  de  X^O^.-^-Thomaz  Cavalcanti , 
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B— Etapa  áos  offlciaes,  reterínarios  e  picadores 


NATUKBZA  DA  DESPEZA 


9 
9 
19 
72 
100 
170 
484 
424 


702 

668 

14( 

94 

24 


ETAPA 


Marechaeâ,  sendo  cinco  reformados,  mem 

bros  do  Tribunal  Militar 

Generaes  de  divisão,  s-^ndourn  do  quadro 

especial 

Generaes  de  brigada,  sendo  dois  do  quu- 

dro  especial 

Coronéis,  sendo  oito   do  quadro  espo 

ciai 

Tenentes- coronéis,    sendo    dezoito    do 

quailro   especial 

Majores,  sendo  vinte  e  seis  do   quadro 

especial  e  dois  aggregados 

Capitães,  sendo  dez  do  quadro  especial  e 

três  aggregados 

I»*  tenentes,,  sendo  quatro  excedentes  do 

quadro 

2"*  tenentes  do  quadro  eíTectivo 

2'*'»  tenentes  excedentes , 

Alferes-alumnos 

Alferes  graduados 

Veterinários  e  picadores 


Ánnual 


5.110 
4.380 

:í.05o 

2.920 
2.555 
2.190 

1.825 

1.042,5 

1.460 

1.460 

1.460 

1.460 

1.460 


Total 


45.990 

39.420 

69.350 

aio. 240 

255.500 

372.300 

883.300 

696.420 
1.0:^4.920 
975,-<f80 
21)4.400 
137.240 
35.040 


Importân- 
cia total 


4.949.400 


o 

i8 


X 
o 

o 

i 

O) 


.6.681:690$ 


c  —  firatíficação  ae  posto  ào^  oiclaes  do  padro  effícíiro 


NATUREZA    DA  DBSPEZA 


8 

17 

64 

84 

142 

471 

424 


Marechaes. 


Generaes  de  divisão 

Generaes  de  brigada 

Coronéis 

Tenentes-coroneis 

Majores 

Capitães 

Primeiros  tenentes 

702  Segundos  tenentes  do  quadro. . 
668  Segundos  tenentes  excedentes. 

140  Alferes-alumno-? 

941  Alferes  graduados 


GRATIFICAÇÃO  DB  POSTOS 


Mou&al 


501 
401 

:mi 

200S 

160$ 

110$ 

100$ 

70S 

60; 

50.^ 

50,S 

50$ 


Annual 


6:000$ 

4:800$ 

;S:6oO$ 

2:400$ 

1:920$ 

1:680$ 

1:200$ 

840$ 

720$ 

600$ 

600$ 

600$ 


Importância  total 


24:000$ 
38:400$ 
61:200$ 

153: 

161: 


2.645.  W*. 
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D  — Wflcação  de 


NATURBZA  DA  OESPEZA 


1 
1 
1 

5 
14 

1 

2 
1 
1 
1 
10 


Casa  militar  do  Presidente  da  Bepublica 

Chefe 

Subchefe... 

Ajudantes  de  ordens • 


Supremo  tribunal  Ullitar 


Membros  militares. 
Secretario 


Gabinete  do  Ifinistro  da  Onerra 


Chefe  do  gabinete 

Official  de  gabinete. . . 
Ajudantes  de  ordens.. 
Auxiliares  de  gabinete 


Ssiado-maior  do  exercito 

Chefe  do  Ehtado-maior 

Sub-cbefe 

Ajudante  de  campo 

Chefes  de  secção  e  gabinete 

Ajudantes  idem 

Archivista  do  Estado-maior. . , . . 

Adjuntos  do  arí  hi visl» 

Ajudantes  de  ordem  do  cliofe.... 

Ajudante  do  sub-chefe 

Encarregado  do  pomba] 

Porteiro 

Amanuenses 


GRATIFICAÇÃO  DE  FUNCÇAO 


Mensal 


450$ 
350$ 
300$ 


500$ 
300$ 


350$ 
300$ 

250$ 
200$ 


600$ 
350$ 
250$ 
250$ 


200$ 
15'$ 
'^^00$ 
120í^ 

\m 

150$ 
40$ 


Direcção  geral  de  artilharia 

Director  geral 

Chefes  do  sessão  e  gabinete 

Adjuutos,  idem 

Archivista 

Ajudantes  de  ordens 

Porteiro 

Amanuenses 


450S 
250$ 
160$ 
15()í 
120}! 

40.f 


Annual 


7:200$ 
3:600$ 


I 

3:000$ 
2:400$ 


ÍS5 

$ 
3:000$ 
1:920$ 

$ 
1:800$ 
2:40Uí 


481 


;o$ 


3:000$ 
1:920$ 

'       $ 

l:440íH 

$ 

480$ 


Total 


57:600$ 
3:600$ 


4 

3 

12 

9 


7:200$ 
4:200* 
3:000$ 
15:000$ 
26:8b0.s 
2:400$ 
3:600$ 
4:800$ 
1:440$ 
1:440$ 
1:800$ 
4:800$ 


5:400$ 
12:000$ 
15:360$ 

1 :8r  ■ 


840$ 
3:360$ 

é- 


61:200$ 


29:400$ 


76:560$ 


41:640$ 


Õ76 


ANNAES   UA  CAMARÁ 


1 


NATUREZA  DA  DBSPBZA 


1 
4 

11 

1 
2 

1 


Direcção  geral  de  engenliariA 


Director  geral 

Chefes  de  secção  e  gabinete 

Adjuntos,  idem 

Archivista 

Ajudantes  de  ordens 

Porteiro 

Amanuenses 


Direcção  geral  de  saúde 

Director  geral 

Assistente  do  director 

Chefes  de  secção  e  gabinete 

Adjuntos,  idem 

Intendência  (}eral  da  Onerra 

Intendente  geral 

Sub-intendente * 

Chefe  de  gabinete 

Chefss  de  sacção 

Adjunto  do  gabinete 

Auxiliares  technicos 

Ajudante  de  ordens 

Encarregados  de  deposito 

Bibliotheca  do  Ezereito 


Bibliolhecario. 
Ajudante 


Districtos  militares 


7  Commandantes 

6  Delegados  de  estado-roalor 

6  Ditos  de  engenharia 

12  Adjuntos 

12  Auxiliares 

Secretários 

14  Ajudantes  do  ordens 

14  Encarregados  cio  pessoal  ou  material. 
14  Escripturarios 

7  Encarregados  do  detalhe 

7  Encarregados  do  ombarquo 

30  Amanuenses 


GRATinOAçXo  DE  FUNCÇAO 


Mensal 


200$ 
120$ 


450$ 


Annual 


3:000$ 
1:920$ 


3;000$ 
1:920$ 


Total 


4 

1 

12 
7 


4:200$ 

3:000! 

2:400! 

9:600 

1:920! 

3:840! 

1:440! 

2:16(^ 

2:400$ 
■  ""1:9201 

1:080$ 

2:400$ 

1:440$ 

37:800$ 
14:400$ 
14:400$ 
23:040: 
17:2801 
10:080J 
20:160$ 
20:160$ 
11:760$ 
7:560$ 
5:880^r 
10:80^'v, 


47:400$ 


25:8 


28:5e0$ 


3:840$ 


I 
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NATURBZÀ  BA  DBSPBZA 


40 
40 
40 
80 

160 
480 


14 
14 
14 
28 
5ft 
2â4 


6 

6 
*6 

12 
24 
96 


6 
6 

6 
12 
24 
72 


2 
2 
2 
4 
8 
32 


Arma  de  Infantaria 

Gommandantes  de  batalhão.... 

Piscaea  ou  mandantes 

Ajudantes 

Secretários  e  quarteis-mestres 
Gommandantes  de  companhias. 
Subalternos  de  companhia 


Anna  de  eavallarla 

Gommandantes  de  regimento. . . 

Piscaes  ou  mandantes 

Ajudantes 

Secretários  ou  quarteis-mestres 
Gommandantes  de  esquadrfto. . . 
Subalternos  de    esquadrão 


Ástllharia  de  campanlu 

Gommandantes  de    regimento.. 

Fltícaes  ou  mandantes 

Ajudantes 

Secretários  e  quarteis-mestres. 

Commandantes  de  bateria 

Subalternos  de  bateria 

Artilharia  de  posição 

Gommandantes  de  batalhão 

Piscaes  de  dito 

Ajtidantes 

Secretários  ou  quarteis-mestre. . 
Gommandantes  di  companhia. . 
Subalternos  de  dita 

Arma  de  engenharia 

Gommandantes  de  batalhão 

Piscaes  de  beitalhão 

Ajudante:»  de  dito 

Secrotir-ios  e  quarteis-mestres.. 
Conimandante:^  lie  (H)mpaniiias.. 
Subalternu^j  de  dita 


ORATIFICAÇIO  DB  PUNCÇÂO 


Mensal 


80$ 


50$ 


S00$ 
160$ 


90$ 
70$ 


Annnal 


2:400$ 

l:9â(.$ 

960$ 

600$ 

84<'$ 
Ô0(i$ 


2:400$ 
1:920$ 
960$ 
72ii 
96$ 
720$ 


2:400$ 
1:920í; 
l:080<i 

840$ 
l :080$ 

84u$ 


V«l.  X 


ToUl 


96 
76 
38 
48 
134 
288 


000$ 
800$ 
40^ 
000$ 
400$ 
000$ 


681:000$ 


309;120$ 


132:480$ 


115:200$ 


49:680 


23 


678 


ANNAES   DA   CAMARÁ 


NATUREZA   DA    DESPBZA 


Corpo  Ae  transporte 

Ck>minandantQ 

Ajadante 

Secretario  e  quartel-mestre. . . . 
GommaDdantM  de  esquadrão.. 
Subalternos  de  dito 


Commandante . 

Piscai 

Ajadante' 


Batalhão  academloo 


Esoolas  reglmentaes 

Profossoi-es 

Adjuntos , 

Esoola  HlUtar  Ao  Brasil 

Director  

Ajudantes 

Secretario 

Sub-secretario 

Official  ás  ordens 

Quartel-mestre . . 

Agente  do  rancho 

Commandantes  de  oompanhia.... 

Subalternos 

Encarregado  de  enfermaria 

Ck)adjuvanto  do  dita 

Bncarreeado  de  pharniacia 

Agente  ae  enfermaria 

Instructores 

Mestres  de  esgrima  e  gymna&tica. 


Escola  Preparatória  e  de  Táctica  Ao 
Bio  Fardo 


Gomniandante 

Ajudantes 

Secretario. 

Sub-secretario 

Official  ás  ordens 

Quartel-mestre 

Agente  do  rancho 

Commandantes  de  companhia 

Subalternos 

Encarregado  de  enfermaria 

Coadjuvante  de  dita 

Pharmaceutico 

Agente  de  enfermaria 

Instructores 

Mestres  de  esgrima  e  gymnastica. 


gratipicaç)Ilo  db  funcção 


Mensal 


Annual 


1G0$ 
80$ 
60$ 
80$ 
00$ 


160$ 


50$ 

20$ 


4r,o$ 

160$ 
160$ 
120$ 
120;" 

9( 

70- 

90: 

71 

1401 
120$ 

80$ 

50$ 
1-Í0$ 

90$ 


350$ 

160$ 

160í" 

120: 

90$ 

90$ 

70$ 

90; 

7i 

140$ 

120$ 

80$ 

50$ 

12(J$ 

90$ 


1:920$ 
960$ 
720$ 
960$ 
72Í4 


1:920$ 

1:440$ 

960$ 


600$ 
240$ 


1:920$ 


1:080$ 
84(^ 


1:440$ 
1 


1:920$ 


1:080$ 
840$ 


1:440$ 
1:080$ 


Total 


1 

960$ 
1:440^ 
1:920$ 
5:760$ 


l:920j 
1:440| 
60| 


9603 


41:400$ 
16:500$ 


5:400$ 

3:840$ 

1:920$ 

1:4401 

1:44( 

1:081 

84 

4:32< 

6:720$ 

1:680$ 

1:440$ 

960$ 

00C$ 

11:520$ 

2:160$ 


4:200$ 
'3:84í'$ 
1:920$ 
1:440$ 
1:080$ 
1:080$ 

840$ 
4:320$ 
6:720* 
1:680$ 
1:440$ 

960$ 


12:000$ 


4:320$ 


57:960$ 


45:360$ 


40: 
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NATURSZA  DA  DBBPEIA 


Escola  Freparfttorla  e  Ae  Taetlea 
Bealengo 


do 


Gommandaiite 

Ajudantes 

Secretario 

Sub-secretarlo 

Officlal  ás  ordens 

Quartel-mestre 

Afrente  do  rancho 

Ck)mmandant68  do  companhia. . . . 

Subalternos 

Encarregado  de  enfermaria 

Coa'tjuyante  de  dita 

Pharmaoeutico 

Agente  de  enfermaria 

Instrnotores 

Mestres  de  esgrima  e  gymnastica. 

Colleglo    Militar      . 


Ck>mmandaDte 

Ajadantes 

Secretario 

Sub-secretario 

Officlal  ás  ordens 

Quartel  mestre 

Agente  do  rancho 

Commandantea  de  companhia 

Subalternos 

Encarregado  da  enfermaria 

Encarregado  da  pharmacia  adjunto. 
Instractores : 


Tiro  Nacional 

Director 

Indtructores • 

Arsenal  de  guerra  de  1^  ordem 

Director  

Ajudantes 

Adjuntos • 

Encarregados  de  deposito 


GRATIFICAÇÃO  DB  PUNCÇAO 


Mensal 


Arsenaes  de  guerra  de  2^  ordem 

Directores 

Ajudantes 

Adjuntos 

Encarregados  do  laboratório. . . ,  t  *  * . 


350$ 
160$ 
160$ 
120$ 
90$ 


70j 


7( 

140$ 
120$ 


120$ 
90$ 


350$ 

160$ 

100$ 

120$ 

90Í 

00 

70$ 

90$ 

70$ 

120$ 


160$ 
120$ 


200$ 

120$ 

90$ 

90$ 


Annual 


.1:920$ 


1:080$ 
840$ 


1:4 
1:01 


1:920$ 


1:C 
811 

'Í:440$ 


1:440$ 


Total 


8:640$ 
2:160$ 


1:920$ 
2:880$ 


40:920$ 


35:760$ 


4:800$ 


17;400$ 


14:160$ 


580 


ANNAKS  DA  GAMARA 


NATUBIZA  DA  DESPBZA 


FaMea  Ae  cartuchoi 

Director 

Ajudantes 

Secretario 

Medico  de  4»  olaase 

Preparador-pharmaceuticb  de  4*  classe. 


Fabrica  Ae  Pólvora  Aa  Estrella 

Director • 

Ajudante 

Secretario 

Medico  de  4*  classe 

Preparador,  pharmaoeatico  de  4^  classe. 


Fabrica  Ae  pólvora  Ae  Oozlpó 


8 


Director.  • 
Ajudante. 


Deposites  Ae  artigos  belUcos 


Encarregados. 
Auxiliares. . . . 


Deposites  Ae  pólvora 
Encarregados 


Oolonlas  militares 


,  Directores. 

5  Ajudantes. 

5  Médicos  de  5''  classe. 

5  Pharmaceuticos,  adjuntos. 

5  Almoxarifes. 


Deposito   Ao  material  sanitário 


Director  medico  de  3"  classe. 
Ajudante 


ORATlFIOAÇlO  DK  FUNCçIO 


Mensal 


250$ 

161" 

lái 

121 

100$ 


250$ 
160$ 
120$ 
120$ 
100$ 


60$ 


80$ 


160$ 
120$ 


Annual 


1:920$ 


72( 


720$ 


1:920 
1:440 
1:440 

960$ 


Total 


3:000$ 
3:840{; 
1:4401; 
1:44^ 
1:200$ 


3:000$ 
1:02^ 
1: 
1:4' 

1 


2:400$ 
1:44^ 


5:760$ 
4:320$ 


5:760$ 


9:600$ 
7:200$ 
7:200$ 

4: 


1:440$ 


10:920$ 


9:000$ 


3:840$ 


10:080$ 


5:760$ 


28:800$ 


3:360$ 


SESSÃO  EM   19  DE  DEZEMBRO  DE   1902 


58Í 


NATUREZA  DA  DESPEZA 


Laboratório  Ao  microscopia^  eUmica  e 
baotereologla 


Director,  medico  de  2>  classe 

Ajudante,  medico  de  3*  classe 

Auxiliar,  médico  de  4»  classe 

Dito,  pharmaoeutico  de  3*  ou  4*  classe. 

laboratório  eUmieo  pharmaoeittloo 
militar 


Director,  pharmaoeutioo  de  2"^  ciasse. « . . 
1  Ajudante,  pliarmaceutioo  de  3*  classe. . . 
3|Biicarregaao8,   pharmaeeuticos     de    4"* 
classe 

Boipital  Ao  1^  olasie 


1  Director,  medico  de  1*  classe. 

1  Vtce-director,  medico  de  3"  classe. 

2  Coadjuvantes,  médicos  de  3*  classe. 
2  Ditos,  médicos  de  4«  classe. 
1  Encarregado  de  pharmacia. 

Bospitaes  de  2»  classe 

Directores,  médicos  de  2*  ou  de  3*  classe. 
14  Goft4iuvaBtes 
7  Encarregados  de  pharmacia. 

Enfermarias  da  gnamiçSo 

20  Encarregados,  médicos  de  3*  ou 4* classe. 
200oadjuTautes,    médicos    de   4"   ou     5* 

classe 
2O|Eacarreffado0  de  pharmacia,  pharmaoea 

ticos  de 

20|Agentes  de  enfermaria 


Enfermarias  de  fòrtaleias 

Encarregados,  médicos  de  5*  classe. 
2lPharmaceuticos,  de  5^  cl  isse 


GRATIFICAÇÃO    DE  FUNOÇAO 


Mensal 


Annual 


Total 


9fí(í$ 

2:400$ 
1:920$ 
1:440$ 
1:080$ 

160$ 

160$ 
10^ 

80$ 

1:920$ 
1:200$ 

2:880$ 

960$ 

P50$ 

3:000$ 
1:920$ 
3:dr'.0$ 
S:880| 
1:200$ 

160$ 

140$ 
120$ 
100$ 

1:680$ 
1:440$ 

2:400$ 
l:44(á 
1:080$ 

1:920$ 

1:440$ 

960$ 
600$ 

1:440$ 
960$ 

200$ 

16:800$ 

20:160$ 

7:560$ 

100$ 
120$ 

38:400$ 

28:800$ 

19:200$ 
12:000$ 

120$ 
80$ 

2:880$ 
1:920$ 

6:840$ 


6:000$ 


12.360$ 


44:520$ 


98:400$ 


4:800$ 
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ANVABS  DA  CAMARÁ 


E'  annunciada  a  votação  das  emeadas. 

Posta  a  Totos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n.  1 

Direcção  Geral  de  Saúde 

Em  yez  de  director  geral  350$,  diga-se : 

Director  geral 450$000 

(Pop  ser  funcção  technica  de  categoria 
igual  á,  dos  outros  directores). 

£'  igualmente  approvada  a  SQguinte  emen- 
da, sob  n.  2 

Districtos  mUitareê 

Accresoente-se : 

De'egado  de  saúde 800$000 

Adjuncto 160$000 

(Por  serem  cargos  previstos  no 
regulamento). 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
modificação  da  Commissão  á  emenda  sob 
n.  3: 

«Inspector  (medico  de  1^  ou  2" 
classe) 250$000 

Assistente  (medico  do  4»  ou  5^ 
classe) 120$000 

Ou  assistente  (pharmaceutico  de 
3»  ou  4»  classe) 1 00$000 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  3. 

São  sueceasi vãmente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  4  e  5. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
modificação  da  Commissão  á,  emenda  n.  6: 

Hospital  de  i*  classe 

Vice-director  (medico  de  3»  classe)      160$0(X) 
Chefes  de   clinica  (médicos  de  3*) 

ciasse) s 160*000 

Coadjuvante8(medico8  de  4«  classe)      120$000 
Auxiliares  (  médicos  de  4*  ou  5^ 

classe  ) 1 00$000 

Encarregado  de  pbarmacia  (phar- 
maceutico de  2»  ou  3»  classe) . . .      120$000 
Coadjuvantes  depharmacia  (phai*- 
maceutico  de  4»  classe) 80$000 

E*  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sob  n.  6. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
2*  parte  da  emenda  sob  n.  7: 

Accrescente-se: 

Coadjuvante  (pharmaceutico  de  4^ 
ou  5*  classe) 70$000 


(  Por  sor  aquelle  do  c\tegoría  superior  ao 
de  enfermaria  e  este  previsto  no  regula- 
mento). 

E*  coDsideraia  prejudicada  a  1*  parte 
da  referida  emenda  sob  n.   7. 

São  successi vãmente  pjstas  a  votos  8  ap- 
provadas  as  seguintes  modificações  da  Com* 
missão  ãs  emendas  sob  ns.  8  e  9: 

Arsenal  de  i*  ordem 

Medico  de  4»  ou  5«  classe 120$000 

Arsenaes  de  2^  ordem 

Medico  de  4»  ou  5»  classe 100.f  000 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
sob  ns.  8  6  9. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
l*"  parte  da  emenda  sob  n.  10: 

Enfermaria  de  guarnição 

Em  vez  de  encarregado  de  pbar- 
macia 80$,  diga-se 70|000 

Posta  a  votos,  ô  rejeitada  a  2*  parte  da 
referida  emenda  sob  n.  10. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  11,  12  e  13. 

São  consideradas  prejudicadas,  as  emendaa 
s  obns.  14  e  15. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte  mo« 
dificaçao  da  Commissão  á  emenda  sob 
n.  16: 

Encarregados  do  serviço  sanitá- 
rio nos  corpos  (médicos  de  4* 
ou  Saciasse)., 100$00a 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  sobn.  16. 

E'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  2^  discussão  e  enviado  ã  respectiva  Com- 
missão para  redigil-o  para  3*  discussão. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  3*  discus^U) 
e  enviado  ã  Commissão  de  Redao^o  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  114—1902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artiffo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  ext -aordinario  de  l:815$4íi9,  para  pa- 
gamento do  ordenado  que  compete  ao  mestre 
daofficjnade  obras  brancas  do  extincto  Ar- 
senal de  Guerra  do  Estado  da  Bahia  António 
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Bento  Guimarães,  no  período  de  10  de  feve- 
reiro a  31  de  dezembro  de  190^;  fazendo  as 
necess  .rias  operações  e  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

B*  annuDciada  a  votação  do  projecto 
o.  330  A,  de  190á,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
«redito  extraordinirio  de  40;j538,  ouro,  e 
2.253:614$241,  papel,  para  oceorrer  ao  pa- 
gamento de  dividaá  de  exercici<>s  findos  dos 
diverso»  ministérios  (3*  discussão). 

Posta  a  votos.é  rejeitada  a  seguinte  emenda 
offerocida  pelo  Sr.  Neiva: 

«Offereço,  como  emenda,  o  projecto  n.  364, 
do  corrente  anno» . 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Neiva: 

«  Accrescente-se:  e  1:080$000  para  paga- 
mento a  Maia  &  Mal  tez,  coraraerciantes  no 
Estado  da  Bahia,  proveniente  de  foroeei- 
mentos  feitos  pelos»  mesmos  ao  Ministério 
da  Marinha,  accordes  com  o  processo  orga- 
Bisaio  no  Thesouro  Federal,  e  cuja  rela- 
cionagâo  já  fui  autorizada.  » 

Posta  a  votos,  ô  rejeitada  a  seguinteemenda 
do  Sr.  Neiva: 

«Accresconte-se:  21:1698123  (papel)  para 
pagar  ao  tenente  reform  ido  da  brigada  po- 
licial Américo  Augusto  do  Azevedo  Bel  Io  e 
q«e  se  lhe  está  a  d  jver  por  differonça  do 
vencimentos  de  sua  reforma  em  diversos 
exercícios  findos,  de  accordo  com  a  respectiva 
sentença  do  Supremo  Tribunal,  passada"  em 
julgado  e,  avisu  n.  89,  do  Ministério  da  Jus- 
tiça, expedido  em  9  de  janeiro  de  1901  sobre  o 
allodido  pagamento. 

£^  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Fausto  Cardoso: 

<  Accrescente-so  a  quantia  de  l:000s,  para 
pagamento  ao  Senador  Martinho  César  da 
Silveira  Garcez,  de  ajuda  de  custo  a  que  tem 
direito  e  correspondente  ás  legislaturas  de 
1900  e  1901,  que  deixou  do  receber  por  defi- 
ciência de  verba.» 

O  9r.  Fausto  Ca;rdo«o  (pela 
orrfefw)— Sr.  Presidente,  chamo  a  attenção  da 
Gamara  dos  Deputados  para  esta  emonda 
minha  que  se  vae  votar  e  que  tem  parecor 
contrario  da  Commissão. 

A  Commissão  dá  parecer  contra  a  emenda 
que  manda  pagar  o  subsidio  do  Senador 
Martmho  Garcez,  em  1898,  porque  ella 
devia  ser  offei-ecida  em  um  cedi  to  do  Minis- 
te  no  do  Interior.  Ora,  tratando  se  uo  exer- 
cício findo,  a  eiuenda  devia  ser  apresentada 
em  um  credito   ao  Ministério   da  Fazenda, 

Vol.  X 


porque  todos  os  créditos  para  exercidos  fin- 
dos são  para  o  Ministério  da  Fazenda. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  —  O  parecer  diz 
que.  não  póie  acceitar  sem  ter  sido  prooes- 
sad.i  no  Ministério  da  Fazenda. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  A  Camará  note 
bem:  o  decreto  n.  10.145,  em  seu  art.  13,  diz 
que  um  credito  de  exercicio  findo  aberto  ao 
Ministério  da  Fazenda,  compete  a  este  avisar 
ao  Ministério  correspondente  para  que  se 
faça  o  processo  d  i  liquidação. 

De  modo  que  apreseuLei  uma  emenda  a 
um  credito  de  exercios  findos  do  Ministério 
da  Fazenda,  que  a  ello  compete  pelo  decreto 
n.  10.145,  devendo  esse  avisar  o  Ministério 
competente  para  processar  a  conta  e  mandar 
fazer  o  pagamento. 

Apresentei  muito  de  propósito  a  minha 
emenda  a  um  credito  do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 

O  Sr.  Nilo  Pevanha  —  Está   processado  í 

O  Sr.  Fausto  Cardoso— Está  proces- 
sado. 

Eslá  naturalmente  porque  todos  os  Sena- 
dores e  Deputados  teem  recebido  subsidio. 

O  Sonador  Martinho  Garcez  não  recebeu 
durante  muito  tempo  nem  subsidio  nem 
ajuda  de  custo  quo  todos  receberam  ;  apre- 
sentei uma  emenda  a  esse  projecto,  visto  s6 
ter  logar  no  Mini.^terio  da  Fazenda. 

Peço,  portanto,  aos  membros  desta  Ca- 
mará quo  votem  pela  emenda,  visto  como  a 
Commissão  abriu  mão  do  seu  parecer,  pois 
que  é  justamente  neste  credito  a  esse  Mi- 
nistério, que  tem  logar  esse  pagamento  que 
cahiu  em  exercícios  findos.  {Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Mayrixik  (pela  ordem)  ■— A 
Commissão  deu  parecer  contrario  á  emenda 
do  nobre  Deputado,  unicamento  porque  as 
dividas  em  exercícios  findus  são  mandadas 
a  um  processo  especial,  do  modo  que  ne- 
nhuma conta  pôde  ser  liquidada  sem  esse 
processo  regulamentar. 

A  emenda  apresentada  pelo  nob?  e  Depa* 
tado  pur  Sergipe  não  indica  absolutamente 
que  já  tenha  havido  esto  pi*ocesso.  Foi  essa 
a  única  razão  que  predominou  no  espirito  da 
Commissão  de  Orçamento,  na  pessoa  do  seu 
relator,  para  que  fosse  dado  parecer  contra- 
rio á  mesma  emenda. 

Mas  é  verdade  que  a  Camará  annulla  esso 
processo  estabelecido,  em  virtude  do  qual 
nenhuma  conta  pôde  ser  paga  sem  ter  pre- 
enchido as  respectivas  formalidades. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Perfeitamente. 

Ení  seguida  ô  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  do  Sr.  Fausto  Cardoso. 
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AXNAES  DA  CÀMAnA 


E'  approvada  om  3*  discussão,  assim 
emendado,  o  projecto  n.  330,  de  1U02,  que  ô 
enviado  áCommisâao  do  iledacção. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Comraissap  do  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  363—  190? 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Pica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  cradito  de  152:536$482  supplementar  ás 
verbas  abaixo  mencionadas  do  art.  9*  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901, 
í^endo  as  necessárias  operações  e  revogadas 
Us  disposições  em  contrario: 

N.    8  Corpo  da  Armada 16:009<v*S4 

N.    9  Corpo    do    Marinheiros 

Nacionaes 97: 1 15$890 

N.  14  Força  Naval 15: 192$793 

N.  18  Refo/mados 2:7y5$555 

N.  19  Companhia  de  Inválidos  2l:42âí^920 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  385, 
de  1902,  passando,  piSira  a  administração 
federal,  nos  tormos  do  paragrapho  único  do 
urt.  68  da  lei  n.  ^,  deiíO  de  setembro  de 
1892,  os  serviços  de  hygiene  dofensiva  na 
Capital  da  União,  e  dã  outras  providencias 
(2»  discussão). 

O  Sr.  Pr-eaidente  —  Foi  offerecido 
a  este  pi^ojecto  o  seguinte  requerimento: 

cRequeiro  que  o  projecío  n.  385,  de  1902 
vá  á  Commissão  de  Saúde  dosta  Casa,  para 
dar  o  seu  parecer,  sem  prejuizo  da  2*  dis- 
cussão.» 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  rejeitado  o 
referido  requerimento  do  Sr.  Serzedello  Cor- 
rêa. 

Em  seguida  é  posto  a  votas  e  approvado 
em  2»  discussão  Csalvo  as  emendas)  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  385-1902 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Nos  termos  do  paragrapho  único 
do  art.  58,  datOTTir^,  de  20  de  setembro 
de  1892,  passam  para  a  adimfiisçração  fe- 
deral os  serviços  do  hy«íione  dofl?fl5Ívana 
[^apitai  da  União,  sendo  creados  os  empre^^ 
constantes  da  tabeliã  annexa,  com  os  venci- 
nentos  nella  marcados,  para  o  quo  o  Çodor 
Executivo  abrira  o  necessário  credito  na  im- 
portincia  de  531:600§000. 


Art.  2."  Fica  comprehendida  no  serviço 
de  h3'giene  de  defeca  e  de  hygiene  domiciliar 
a  policia  sanitária  das  habitações  e  das  ter- 
ras particulares. 

Art.  3."  Para  as  despezas  do  material  con-* 
stantes  da  tabeliã  annexa,  fica  o  Poder  Ex- 
ecutivo autorizado  a  abrir,  no  exercício  de 
1903,  o  credito  necessário  até  a  importância 
de  232:000$000. 

O  Sr.  Brioio  Flllio  {pela  oídem) 
—  Sr.  Presidente,  no  sentido  de  encaminhar 
a  votação  deste  projecto  vou  dizer  algumas 
palavras  á  Camará  dos  Srs.  Deputados. 

Ha  pouco,  ouvi  V.  Ex.  ler  o  requori- 
mento  do  Sr.  Serzedello  Corrêa,  propondo 
que  este  projecto  que  trata  de  hygiene, 
fosse  á  Commissão  de  Saúde  Publica,  visto 
que  ella  não  emittiu  o  seu  parecer  sobre  o 
assumpto. 

A  Camará,  rejeitou  o  requerimento,  vo- 
tando a  favor  delle  apenas  poucos  Srs.  Depu- 
tados; foi  a  certidão  de  óbito  passada  á 
rommissão  de  Instrucção  e  Saúde  Publica, 
que  vai  fazer  companhia  a  outra,~val  p^ra 
a  mesma  sepultura  em  que  está  enterrada  a 
Commissão  de  Tarifas,  depois  de  despojada 
das  suas  attribuições. 

E'  incrivel,  Sr.  Presidente  que  um  as- 
sumpto que  se  refere  á  Saúde  Publica  não  seja 
commettido  ao  estudo,  ao  exame  da  Com- 
missão de  Saúde  Publica. 

Tendo  combatido  nesta  tribuna  o  pro- 
jecto que  passa  para  a  União  o  serviço  da 
hygiene  defensiva,  não  só  por  consideral-o 
inconveniente  como  até  inconstitucional, 
não  podia  agora  mudar  de  rumo,  princi- 
palmente quando  a  presente  proposição 
contem  o  art.  2»  que,  por  uma  herme- 
nêutica especial,  faz  incluir  a  policia  sani- 
tária das  habitações  e  das  terras  parti- 
culares no  serviço  de  hygiene  de  defeza. 

Depois,  a  somma  das  attribuições  que  ^ão 
exercidas  pelo  director  de  Saúde  Publica,  a 
delicadeza  da  sua  missão,  o  facto  de  jogar 
com  a  liberdade,  a  tranquilidade  e  a  própria 
vida  da  população,  a  faculdade  de  poder 
devassar  os  doraicilios  até  os  últimos  recôn- 
ditos, tudo  isso  deve  influir  para  o  exame  do 
fdnccionario  que  tem  de  executai»  encargos 
tão  melindrosos.  Nunca  dará  taes  medidas 
ao  Sr.  Nuno  de  Andrade,  atrabiliário,  parti- 
dário do  absolutismo,  affeito  ã  hygiene 
defensiva  dos  conselhos  e  partidos. 

Posta  a  votos  6  rejeitada  a  emenda  sup- 
prcssiva  do  art.  2°  do  projecto  n.  385,  de 
1902. 

OSr.  Gekmano  Hasslocii  ER —( |)6Ía  or- 
demt^(iner  a  verificação  da  votação. 


O  Sr.  i?> 
votos  o  pr( 


Filho-  V.  Ex. 
5  to? 


submettoQ  a 
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O  Sr.   Presidente  —  Declarei  quo  sub- 
metti  a  votog  o  projocto  salvo  as  emendas. 

O  Sr.  Bricio  Pilho  —  Não  apoiado. 

O  Sp,  Oermano  Hassloclier 

—  (pela  ordetn)  Ouvi  V.  Ex.  sirbraetter  a 
votos  o  reqiiorimento  do  Sr.  Serzedello  Cor- 
rêa para  que  fosse  á  Commissão,  e  anriun- 
ciar  a  votação  do  proiecto  quando  o  nob/e 
Deputado  por  Pernambuce  i^iu  a  palavra 
jsobre  ellé. 

Annuncíado  o  resultado  da  votação  ou  re- 
queri a  verificação.  Foi  o  que  se  passou. 

O  Sr.  Presidente  —  Antes  do  no- 
bre Deputado  pedir  a  palavra  cu  submetti  a 
votos  o  projecto,  salvo  as  emendas. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Não  apoiado. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  entende  que 
projectos  em  2«  discussio  devem  ser  votados 
em  primeiro  logar  e  depois  as  emendas.  A 
Mesa  submetteu  a  votos  o  projecto  quo  foi 
approvado,  salvo  as  emendas. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — -  Não  apoiado  ;  eu 
pedi  a  palavra  antes,  até  para  encaminliar 
a  votação. 

,0  Sr.  Brlelo  Fllbo  (pela  ordem)-' 
Si  V.  Ex»  declarou  que  o  projecto  foi  appro- 
vado,  si  não  passou  a  outro  assumpto,  ve- 
nho requerera  verificação  da  votação. 

O  Sr.  IVllo  Peçanha  (pela  ordem) 
— E'  para  fazer  uma  declaração  á  Camará. 

A  Commissão  de  Orçamento  é  contraria  á 
emenda,  cabendo  declarar  que  o  autor  do 
projecto  mantém  a  declaração  que  fez:  ao 
Governo  ficará  a  hygiene  defensiva. 

Verificada  a  votação,  reconheco-se  terem 
votado  a  favor  do  projecto  n.  389,  de  1902, 
99  e  contra  oito  Srs.  Deputados.  Total,  107. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda: 

Onde  convier: — Todas  as  nomeações  feitas 
em  virtide  da  presente  lei,  serão  considera- 
das em  commissão.—  Oscar  Godoy.—  Raul 
Marroso. —  CeUo  dos  Reis, 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Oscar  Godoy  e  outros. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Carlos  ('avalcanti : 

Oade  convier:— Os  v/onciraentos  do  possual 
do  líòspital  do  isolamento— Paula  Can  âdo— 
na  Jurujuba,  ficam  equiparados  aos  do  Hos- 
pital de  S.  Sebastião. 


O    Sr»     Carlos      Oavalcanti 

(pel<iordem)—Sr,  Presidente,  o  nobre  Depu- 


tado por  Pernambuco  está  equivocado,  quan- 
do declara  quo  a  emenda  ([ue  tive  a  honra 
de  apresentar  á  consideração  da  Casa,  vinha 
simplesmento  augmentar  vencimentos  com 
gravame,  portanto,  para  os  cofres  públicos. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E  não  vae  ? 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— S.  Ex.  devia 
tci»  accrescentado  no  mesmo  momento  que 
essa  emenda  repi-esentava  um  acto  de  equi- 
dade, de  justiça. 

A  emenda  a  que  me  refiro  foi  apresen- 
tada ao  projecto  abrindo  o  ci-edito  especial 
para  a  hygiene,  pelo  Sr.  Neiva,  illustre 
Deputado  pjla  Bahia. 

Nessa  oocasião  a  honrada  Commissão  do 
Orçamento  deu  o  parecer  que  tenho  em  mãos 
e  que  a  Camará  conhece. 

De  sorte  que  pelo  pa  'ccer  da  Coramissâo 
do  Orçamento,  que  acabo  de  ler,  esta  emen- 
da, cabe  perfeitamente  no  projecto  que  agora 
se  vae  votar,  e  representa  um  acto  de  jus- 
tiça, porque  quando  se  au^mentam  os  venci- 
mentos de  todo  o  pessoal  de  todos  os  hospi- 
taos,  seria  iniquo  e  injusto  que  não  augmen- 
tassemos  também  os  do  de  Jurujuba  que  é  o 
mais  importante  de  todos  elles. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  IVilo  Peçanlxa  (pela  ordem) 
—  A  emenda  do  honrado  representante  do 
Paraná,  só  agora,  pode-so  dizer,  foi  trazida 
ao  conhecimento  da  Commissão  de  Orça- 
mento. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Foi  apresen- 
tada pelo  Sr.   Neiva  ao  primitivo  projecto. 

O  Sr.  Nilo  Peçaniia  —  Ella  encerra  um 
assumpto  sobre  o  qual  eu  convidaria  S.  Ex. 
ou  antes  a  Camará  a  negar  o  seii  assenti- 
mento e,  manda  1-a  a  3*  discussão,  porque 
nessa  occasião  a  Commissão  terá  de  pronun- 
ciar o  S9u  laudo  sobre  a  medida. 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  referida  emen- 
da do  Sr.  Carlos  Cavalcanti. 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2«»  discussão  e  enviado  á  respectiva  Com- 
missão para  redigil-o  para  a  3*  discussão» 
de  accordo  com  o  vencido. 

E' annunciada  a  votação  do  projecto  n.  386, 
de  1902,  autorizando  o  Pod!er  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  2:883s2)í),  para  dar  execução 
á  sentença  que  condemnou  a  Fazenda  Na» 
cional  a  pagar  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa 
do  Araújo,  os  vencimentos  que  o  seu  finado 
marido,  juiz  de  direito  era  disponibiLdade, 
bachirel  Lindolpho  Hisbello  Corrê-i  de 
Araújo,  deixou  de  receber,  cuja  2»  discussão 
enccrra-se  na  sessão  de  hoje. 
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O  Sir.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  V.  Ex.  acaba  de  declarar 
que  vae  submetter  á  votação  esto  projecto. 

Acredito  que  si  V .  Ex .  se  recordasse  que 
este  projecto  é  o  mesmo  que  foi  rejeitado 
pelo  Senado,  era  3o  de  setembro  deste  anno, 
nâo  o  teria  feito  figurar  na  ordom  do  dia. 

V.  Ex.  recorda-se  que  a  nossa  Constituição 
estabelece  do  art.  40,  que  os  projectos  re- 
j  3Ítados  ou  não  sanccionados,  não  poderão 
ser  renovados  na  mesma  sessSo. 

Ora,  o  Senado  em  officio  de  30  de  setembro 
de  1902  communicou  ã  Gamara  que  não 
podia  dar  o  seu  assentimento  cl  proposição 
juQ ia  devolvida,  relativo  a  um  credito  para 
pagamento  á  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de 
Araújo,  viuva  do  juiz  de  direito  em  disponi- 
bilidade Lindolplio  Hisbello  Corrêa  de 
Ar.iUJo,  de  vencimentos  devidos,  diz  o  pro- 
jecto antigo,  de  25  de  julho  do  1895  a  24  de 
agosto  de  1896  e  cust  «s  do  processo. 

Mais  tirie,  voltou  ã  discussão  na  Camará 
um  projectj  pedindo  credito  extraordinário 
para  o  pagamento  dos  vencimentos  do 
mesmo  juiz  de  direito,  no  mesmo  periodo 
decorrido  do  25  de  julho  de  1895  a  24 
de  agosto  de  1896.  O  projecto  ó  o  mesmo 
—  pedido  de  credito  extraordin  xrio  para 
pagamento  de  vencimentoá  de  um  funccio- 
nario  fallecido,  relativos  ao  mesmo  prazo. 
A  pequena  differonça  de  cifras  que  ha  é 
apenas  proveniente  do  augmento  de  custas 
judiciarias  no  processo, 

A  nossa  Constituição  declara  no  art.  40 
que  os  projectos  rejeitados  em  uma  sessão 
não  poderão  ser  reproduzidos  na  mesma  ses- 
são. Este  projDcto  está  no  caso  dos  projectos 
inconstjtucionaes,  e  creio  que  só  resta  ã  Mesa 
afastai-o  da  ordem  do  dia  para  que  a  Ca- 
mará não  o  rejeite. 

• 

O  8r.  Mayrink  {j^ela  ordem)— Sr. 
Presidente,  a  respeito  do  credito  que  vae 
sor  votado,  a  Commissão  de  Orçamento 
apenas  pôde  informar  ã  Camará  que  esse 
credito  foi  directamente  so  ic.tado  pelo  Go- 
verno, em  ijieasagom,  ao  passo  qua  o  outro 
Qãu  foi  solicitado  polo  Governo,  mas  pela 
parte,  que  juntou  como  prova  do  seu  direito 
uma  carta  de  sentença. 

Essa  carta  do  sentença  desappapecou  o  o 
Senado  não  pôde  fazer  obra  sobre  el  la,  justa- 
mente por  ter  desapparecido .  K,  como  «se 
trata  de  uma  diviíia  sagrada  di  na- 
ção para  com  esse  juiz  de  direito  falle- 
cido, de  veacimentos  que  não  lhe  pagou,  o 
Governo  por  meio  de  mensaírem,  voUou  ao 
Congresso  pedindo  nova  concessão  de  credito 
para  eíTectuar  es^e  pa;íamento. 

Pôde  ser  que  a  cousa  seja  a  mesma,  mas  a 
verdade  é  que  o  credito  que  vae  ser  votado 


foi  proposto  de  accordo  com -a  mensagem  do 
Governo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Mas  con- 
tida a  Constituição. 

O  Sr.  Matrink  —  Creio  que  a  Constitui- 
ção não  é  tão  riurorosa  como  o  nobre  Depu- 
tado diz.  Ella  falia  de  projectos  vetados  qoe 
não  póiemsor  reproduzidos. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  apoiado,  da- 
quelles  que  tenham  sido  rejeitados. 

O  Sr.  Mayrink  —  Sim,  mas  na  mesma 
Casa  do  Congresso. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  A  Constituição  não 
diz  —  na  mesma  Casa—  diz  —  no  Congresso. 

O  Sr.  Máyrink  —  Creio  que  não  vale 
a  pena  levantar  uma  questão  de  direito  con- 
stitucional por  causa  do  projecto. 

A  vei^dade  ó  que  o  credito  foi  solicitado 
pelo  Governo. 

O  Sr.  ]?i*e8ideiite  —  A  Mesa  não 
tom  presente  o  primitivo  projecto  apresen- 
tado â  Camará.  Ella  tratará  de  examinal-o  e 
então  resolverá  a  respeito,  adiando  esta  vo- 
tação. 

O  tSi*.  i^iLdalberlo  I^^erraz  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  iomreafflLo 
da  redacção  flnal  do  projecto  n.  363,  de  1902^ 
a  qual  se  acha  sobre  a  mesa. 

Km  ee^mida  6  sem  debate  appi'ovada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  363  A  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  363,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
152:53ô%í82,supplementar  ás  verbas  ns,  8^ 
9,  14,  Í8  e  Í9  do  art.  Qo  da  lei  n.  834,  de 
30  de  dezembro  de  Í90i 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  de  152:536$48â,  Bupplenientar  ás 
verbas  abaixo  mencionadas  do  art.  9^  da  lei 
n.  834,  dõ  30  do  dezembro  de  1901,  fazendk> 
as  uece-sarias  operações  o  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario: 

N .    8— Corpo  da  Armada 16 :  009$3  2 

N.    9— Co.'po     de    Marinheiros 

Nacionacs 97:115$890 

N.  14-Força  NavaU 15:192$793 

N .  18  -Reformados 2:793$555 

N.  19— Companhia  de  Inválidos. .  21:48^Í920 

Sala  das  Commissõos,  19  de  dezemb/o  de 
1902.  —  António  Zacharias.  —  Epa,minondai 
Gracindo. 

W  o  projecto  enviado  ao  Senado» 
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O  Sr.  Rodolpbo  Phíx&o  (pela 
ord^m)  requer  e  obtém  dispensa  de  impres- 
são para  a  redacção  final  do  projecto  n.  126, 
de  lUOá,  afim  de  ser  votado  immed.ataraente. 

Em  seguida  ô  sem  debate  approvada  a  se- 
gniote 

REDACÇÃO 

N.  126  A—  1902 

Redacção  final  do  substitutivo  da  Senado  ao 
projecto  da  Camará  dos  Deputados  n.  76  C, 
de  Í900,  dispondo  que,  na  liquidação  de 
serviço  para  concessão  do  meio^soldo  e 
montepio^  não  será  descontado  aquelle  que 
for  passado  no  goso  de  licença,  para  trata- 
mento de  saúde,  nos  termos  do  art,  iO,  do 
decreto  n.  í,388,  de  21  de  fevereiro  de  189i 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.*  Na  liquidação  do  tempo  de  ser- 
tíqo  para  a  concessão  do  meio-soldo  e  monte- 
pio nlo  será  descontado  aquelle  que  for  pas- 
sado no  goso  de  licença,  para  tratamento  de 
sande,  ficando,  outrosim,  era  vigor  as  dispo- 
âiçõesdos  decretos  ns.  1.388,  de  'Z\  á&  feve- 
reiro de  1891,  e  1.054,  de  2Õ  de  setembro  de 
1892. 

Art.  2.0  Revooram-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  19  de  dezembro  de 
l902. — António  tacharias. — Epaminondas  Gra- 
cinda. 

E'  o  projecto  enviado  á  sancçâo. 

O  Sr.  Bricio  Filho  {pela  ordem) 
Sp.  Presidente,  gosto  de  pedir  pelos  peque- 
nos e  pelos  infelizes. 

Está  sobre  a  mesa  a  redacção  do  projecto 
que  providencia  sobre  as  viuvas  dos  mortos 
em  Canudos. 

Este  projecto  não  teve  emendas. 

Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si  con- 
cede dispens  v  do  impressão  para  ser  votada 
immediatamente  a  redacção. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  ó  sem  debate  approvada  a 
M^uinte 

REDACÇÃO 

N.  261  C -1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  20Í,  deste 
anno,  que  toma  extensiva  ás  irmãs  viuvas 
dos  contribuintes  do  montepio  militar^ 
fallecidos  desde  a  data  do  decreto  n.  695, 
de  28  de  agosto  de  i890,  a  disposição  do 
art,6*  do  decreto  n.  632,  de  6  de  novembro 
de  i899 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.•  A  disposição  do  art.  G''  do  de- 
creto n,  632,  de  6  de  novembro  de  1899,  fica 
extensiva  ás  irmãs  viuvas  dos  contribuintes 


do  montepio  militar,  ftillecidos  desdffadata 
do  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890, 
que  creou  o  dito  montepio. 

Art.  2.0  Para  a  execução  desta  lei  abrirá  o 
Governo  os  necessários  créditos. 

Art.  3.0  Rovogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões»  19  de  dezembro  de 
1902. — António  Zacarias, — Epaminondas  Gra- 
cinda, 

E'  o  projecto  enviado. ao  Senado. 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
1»  discussão  do  projecto  n.  329,  de  1901, 
declarando  de  competência  privativa  da 
União  decretar  impostos  sobre  géneros  de 
origem  estrangeira,  e  dando  outras  provi- 
dencias. 

Cuntinila  cora  a  palavra  o  Sr.  Anizio  de 
Abi^eu. 

O  Sr.  il^nizlo  de  A.l>reu  (conti- 
nuando) —  Dizia,  em  resposta  ao  discurso 
do  Sr.  Fausto  Cardoso,  que  si  lhe  fora  licito 
transformar  esta  discussão  .e  direito  escri- 
pto  e  expres^s  o  em  uma  controvérsia  philoso- 
phica  sobre  doutrinae  principies  de  politica  e 
administração,  não  estaria  longe  de  concor- 
dar com  muitas  das  theses  por  S.  Ex.  aven- 
tadas. 

Mas,  legislador,  o  orador  tem  a  sua  orbita 
de  acção  circumscripta  pelo  pacto  constitu- 
cional, só  devendo  encarar  o  assumpto  sob  o 
ponto  de  vista  do  direito  constituído. 

Cumpre-lhe  unicamente  declarar  á  Com- 
misssao  si  a  doutrina  consagrada  em  ura 
projecto  pelo  nobre  Deputado  pelo  Pará  está 
ou  não  conforme  com  a  doutrina  da  Consti- 
tuição. 

Lamenta  queS.  Ex.  tivesse  sido  breve 
na  tribuna,  de  modo  que  o  seu  discurso  dei- 
xou muitu  a  desejar  no  ponto  de  vista  de 
sustentação  de  suas  idéas,  como  também  la- 
menta a  ausência  do  S.Ex.,  neste  momento, 
a  quem  pediria  que  viesse  ao  parlaraento 
dar  os  motivos  da  estranha  solução  em 
que  S.  Ex.  se  acha  no  tocante  ao  problema 
do  discriminação  do  rendas. 

O  orador  passa  a  referir  á  Commissão  o 
que  foi  o  problema  da  discriminação  do 
rendas  na  Constituinte,  as  duas  correntes  que 
então  se  formaram  —  uma  pugnando  pelos 
direitos  e  prerogativas  da  União,  outra  que 
curava  de  preferencia  das  franquias  dos 
Estados. 

O  honrado  Deputado  pelo  Pará  tanto  se 
achava  convencido  da  inefllcacia  dos  recursos 
deque  dispunham  asprovinciasparacontinuar 
a  mesma  vida,  que  apresentou  Oiuendas  des- 
tacanvlo  das  rendas  aduaneiras  um  a.idicio- 
nal  de  15  ^/o,  para  que  os  Estados  pudessem 
uccorror  á  sua  deficiência  orçamentaria.  As- 
sim, tendo  conhecido  S.  Ex.  um  caloroso  ai- 
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vogado  das  rendas  estaduaes,  o  orador,  em 
que  pese  ao  nobre  deputado  dizel-o,  nâo  en- 
controu na  cunducta  do  ilJustro  represen- 
tante do  Pará  a  lógica  e  coherencia  neces- 
sárias para  Justificar  a  attltude  actualmente 
tomada  neste  debate. 

Faz  o  orador  ura  longo  estuJo  compara- 
tivo entre  o  modo  por  que  se  organizaram  os 
Estados  da  Unia  j  Americana  e  os  nossos,  pon- 
do em  relevo  as  differenças  entre  aquelles  e 
estes,  sobretudo  no  que  diz  respeito  ú,  distri- 
buição d  IS  rendas. 

Mostra  que  lá  os  impostas  do  importação 
e  exportação  pertencem  á  União,todos  os  ou 
tros  sâo  livres  aos  Estados,  em  concurroncia 
com  aquella. 

Entre  nós  a  discriminação  é  expressa  e  ex- 
plicita; a  competência  é  detalhada,  dando  o 
art.  12  da- Constituição  uma  competência  cu- 
mulativa. 

Nos  Estados  Unidos  a  concurroncia  é  a 
regra,  entre  nós  6  a  excepção. 

Entrando  em  det  Jhada  analyso  sobre  a 
discriminação  das  nossas  rondas,  mostra  a 
desigualdade  com  que  ella  foi  feita,  o  modo 
o  mesmo  pé  em  que  se  collocaram  os  Esta- 
dos com  relação  principalmente  aos  impos- 
tos de  exportação,  de  modo  a  privar  muitos 
delles  da  cobrança  dosies  impostos,  porque 
não  teem  alfandegas  o  são  obrigados  a  pro- 
curar os  mercados  de  consumo  para  a  sua 
producçao  nos  Estados  próximos. 

Esta  situação  será  ainda  muito  peior  si 
vingara  celebre  theoria  de  que  noi  Estados 
não  é  permittido  tributar  sinão  a  exporta- 
ção esti^angeira. 

Entretanto,  para  u  orador,  dentro  da  Con- 
stituição estão  os  meios  do  ro;iUlafom  os  Es- 
tados as  suas  rondas. 

Justifica  e  explica  em  seguida  a  sua  atti- 
tude,  defendendo  o  imposto  de  consumo  que, 
a  seu  ver,  está  na  pena  neutra  do  art.  12  da 
Constituição. 

Combate  os  meios  porque,  quer  por  senten- 
ças, quer  por  numerosas  representações,  se 
procurava  por  todas  as  formas  evitar  que  a 
União  impuzosse  sobre  o  consumo,  e  declara 
que,  na  occasião  em  quo  defendeu  a  compe- 
tência da  União  pava  lançar  aquello  imposto, 
não  sabia  si  era  ou  nao  constitucional,  si 
era  ou  não  gracioso;  o  que  saba  6  que 
a  honra  da  nação  estava  empenhada  e  foi 
nestas  condições  que  deu  seu  voto. 

Supprindo  unia  falta  que  commetteu, 
quando  tratou  da  comparação  entre  o  modo 
por  que  foi  feita  entro  nós  e  a  União  Ameri- 
cana a  discriminação  das  rendas,  expli  a 
como  ella  alli  se  fez  em  relação  ao  paga- 
mento da  divida  nacional,  e  que  foi  incorpo- 
rada ás  colónias. 

Entre  nós  o  Con^Tosso  Constituinte  fez 
uma  partilha  leonina  negando-so  a  seguir  o 


exemplo  daquella  nação,  de  modo  que^^os 
Estados  entraram  para  a  Federação,  além 
dos  impostos,  com  a  divida  nacional. 

A  lace  económica  não  foi  a  que  mais  im- 
pressionou, mas  a  discriminação  nomln&I  dos 
impostos. 

Fez-se  a  conta  daquelles  que  a  União  lhes 
entregava,  fez-se  o  calculo  para  saber  si  a 
quota  dos  recursos  era  correspondente  aos 
encargos  transferidos  e  foi  tudo. 

Estuia  em  seguida  a  questão  sob  o  ponto 
de  vista  hist-.^rico,  salientando  a  nova  cor- 
rente de  id(^asque  se  foi  desenvolvendo  no  es- 
pirito de  estadistas  os  mais  refractários  da 
monarchia,  que,  obedecendo  ás  necessidades 
que  reclamavam  concessões  á  situação  ânan- 
ceira  das  províncias,  tiveram  que  eeder 
deante  da  lei  ioílexivel  da  necessidaae. 

O  problema  não  foi  resolvido  nos  60  annos 
de  monarcliia  e  passou  em  aberto  para  a 
Republiica,  as  provlnciíJis  converteram-se  em 
Estados  e  a  questão  ahi  está  a  mesma. 

O  oradoi*  acompanha  com  empenho  os  que 
teem  exigido  a  discussão  ampla  do  assumpto  ; 
já  lhe  deu  sua  contribuição,  a  maior  que  lhe 
foi  possível. 

Já  que  a  solução  que  aponta  no  seu  parecer 
não  S3rve,  que  a  tragam  os  que  a  tiverem . 

Concluo  declarando  que,  estando  bastante 
fatigado  e  a  Casa  quasi  vasia,  pediria  ao^ 
Sr.  Prcáidento  qu3,  attendendoa  estas  razões*^ 
e  a  que  a  hora  está  quasi  finda,  se.  dignasse 
conservar-lhe  a  palavra  para  a  sessão  imme- 
diata. 

Desejaria  um  debate  amplo,  e  para  isso 
trouxe  dados  completos  ;  mas  a  ausência  de 
seus  col legas,  em  se  tratando  de  assumpto 
dosse  quilate,  não  o  incita  a  lançar  mXo 
dei  los. 

Pede  ao  Sr.  Presidente  que  lhe  conserve  a 
palavra. 

O  Sr.  Dricio  Fillio  (pc/rt  orcíôw) — 
Votei  hoje  contra  o  projecto  que  passa  para 
a  União  o  serviço  do  hygieno  defensiva,  a  • 
cargo  da  Municipalidade  e  nesse  sentido 
mandei  declaração  de  voto.  Venho  agora 
mandar  ou!.ra  declaração  de  voto,  comple- 
mentar da  primeira. 

Uma  vez  que  o  projecto*  passou,  achei 
conveniente  votar  a  favor  daquella  emenda, 
que  mandou  considerar  em  commissão  os  em- 
pregados nomeados  em  virtude  desta  lei.     . 

Dos  males  o  menor. 

DECLARA(;ÃO  DE     VOTO   A  QUE  SE  REFERE 
O  SR.    DEPUTADO  BRICIO  FILHO 

Doclaro  que,  tendo  votado  contra  o  pro- 
jecto n.  385,  de  1902,  passando  para  a  admi- 
nistração federal  os  serviços  de  hygiene 
defensiva  na  Capital  da  União,    votei,  uma 
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Tez  que  o  projecto  foi  approvalo,  a  favor  da 
emenda  que  manda  considerar  em  commissão 
os  fanccionarios  nomeados  em  virtude  desta 
loi. 

Sala  das  80SSÕ0S,  19  do  dezembro  do  1902. 
—  B^-icioUlho, 

Vâo  a  imprimiras  seguintes 

REDAC(,'OES 

N.  114  D  —  1932 

Redacção  final  do  projecto  n.  ííí,  deste  anno^ 
que  Quioriza  o  Podôr  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  Í:8Í5$469,  para  pagamento  do  or» 
denodo  que  compete  ao  mestre  da  officina  de 
obras  brancas  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
da  Bahia g  António  Bento  Guimarães, 

O  Ck>ngresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  1:815$469,  para 
pagamento  do  ordenado  que  compete  ao 
mestre  da  officina  de  obras  brancas  do  ex- 
tincto Ar^^nal  de  Guerra  do  Estado  da  Bahia 
António  Bento  Guimarães,  no  perioio  de  10 
de  fevereiro  a  31  de  dezembro  de  19 J2 ;  fa- 
zendo as  necessárias  operações  c  revogadas 
as  disposiçoas  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  19  da  dezembro  de 
1902. —  António  Zacharias,  —  Epaminondas 
Gracindo^ 

N.  330  B  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  .l.lO^deslc  nnno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi^ 
nario  de  WpSS,  ouro,  e  :ir^õr)',09J^24í, 
papel,  para  occorrer  ao  pagamento  de  di' 
vidas  de  exercícios  fitvfos  dò^  diversos  Mi- 
nisterios 

O  Congresso  Nacional  r.isolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Podar  Exejutivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  40|538,  ouro,  e 
2.255:694|241,  papal,  para  occorror  ao  pa- 

f  amento  do  dividas  de  oxercicios  findos  dos 
ivei^sos  Miniitorios,  conforme  a  relação 
abaixo,  fazendo  as  nec33sarias  op  ^raçoea  e 
revogadas  as  disposiç5:>s  em  contrario: 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Guerra 202: 558|922 

Ministério  da  Marinha 

■—  Inclusivo     1:080$ 

parsv  pagaoiento   a 


Maia  &  Maltoz,  do 
Estado  da  Bah:a,  par 
fornecimentos  feitos    .....  1 .769:244|929 

Minist3rio  da  Justiça  e 
Negócios  Intoriores 
—  Inclusivo  1:000$ 
pai^a  pagamento  ao 
Senador  Martinho 
Cosar  da  Silveira 
Garcez,  por  ajudado 
custo  corresi)ondon- 
to  ás  sotisões  legisla- 
tivas do  1900  e  1901 26:998$059 

Ministério  da  Fazenda    40^538    239:514$09ô 

Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras 
Publicas 13:001$550 

Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores 4 :  376$685 

Sala  das  Commissoes,  19  de  dezembro  de 
1902.  —  António  Zac/uirias,  —  Epaminondas 
Gracindo . 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

rnojECTos 

N.  32ÕB—  1902 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  3^ 
discussão  do  projecto  do  Senado  n.  325^ 
deste  anuo,  qua  r.^gula  a  audiência  do  pro^ 
curador  geral  da  Republica  nos  feitos  de  que 
trata  o  art,  20,  §  2"*  do  regimento  dó  Su- 
premo Tribunal  l^ederal;  e  dá  outras  pro* 
yidencitis 

A  Commissão  do  Orçamento  a  quem  fbram 
presentes  as  omendaí  oíTorecidas  pelo  Sr. 
Deputado  Adalberto  Guimarães,  ao  projecto 
do  Senado  n.  325  A,  oxaminando-as  devida- 
mente e  attendend  >  que  da  adopção  da  pri- 
meira, que  diminuindo  de  3:000$,  bs  Venci- 
mentos do  caríío  de  consultor  geral  da  Repu- 
blica, manda  conservar  a  gratificação  de 
6:00^  que  actualmente  percebo  o  procurador 
oreral,  para  o  auxiliar,  sobro  augmentar  a 
despeza  não  é  rigorosamente  feita,  pois 
mantém  a  mesma  retribuição  para  um  cargo 
cujas  attribuições  são  sensivelmente  dimi- 
nuídas, é  de  parecer  que  a  emenda  na  sua 
primeira  parte  o  referente  ao  art.  E^^do  ro- 
forido  projecto  não  deve  sor  acceita. 

Quanto  á  parte  mand^mdo  supprimir  a 
lettraCdo  §1"  do  referido  art.  2.«,  éa 
CJommissão  de  parecer  que  seja  acceita. 

Sala  das  Commissoes,  19  de  dezembro  de 
1902.—  P axila  Guimarães,  presidente  (com 
restricções).  —  Francisco  Veiga,  relator,  — 
Nilo  Peça nha . — Maxjrin h . — Fran cisco  Sá •• 
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Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ao  art.  2.<>  —  Em  vez  do  «com  venci- 
mentos annuaes  de  18:000$»—  diga-se:—  de 
15:000$;  supprimindo-se  as  palavras:  «eli- 
minada a  gratifica  ;ão  para  o  auxiliar  do  pro- 
curador geral  da  Republica». 

Ao§*l°  do  mesmo  artigo:  Supprima-se 
a  lettra  G  (execução  do  sent  mça  de  tribunal 
estrangeiro),  por  ser  attribuição  do  Poder 
Judiciário  Fede.-al  pela  lei  n.  281,  de  1894. 

Sala  das  sessões»  16  de  dezembro  de  1002 
— Adalberto  Guimarães. 

N.  385  A  —  1902 

Redacção  para  5*  discussão  do  projecto  n.385, 
deste  antw,  que  passa  para  a  administração 
federal,  nos  termos  do  paragrapho  único  do 
art.  58  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de 
i902^  os  serviços  de  hljgiene  defensiva  na 
Capital  da  União,   e  dá  outras  providencias 


O  Congresso  Nacional  decreta  ; 

Art 4  1®.  Nos  termos  do  paragrapho  unfco 
do  art.  58,  da  lei  n.  85.  de  20  da  setembro 
de  1892,  passam  para  a  administração  fe- 
deral os  8ei*vi(,íos  de  hygiene  defensiva  na 
Capital  da  União,  sendo  creaios  os  empregos 
constantes  da  tabeliã  annexa,  com  os  venci- 
mentos nelia  marcados,  para  o  que  o  Poder 
Executivo  abrirá  o  necessário  credito  na  im- 
portância de  531: 600$000. 

Art.  2<*.  Ficam  cjmprehendidos  no  serviço 
deliygiene  de  defesa  o  de  hygiene  domiciliar, 
a  policia  sanitária  das  habitações  o  das 
terras  particulares. 

Art.  3«.  Para  as  despezas  do  material, 
constantes  da  tabt^lla  annexa,  fica  o  Poder 
Executivo  autorizado  a  abrir,  no  exercício 
de  1903,  o  credito  necessário  até  a  impor- 
tância de  238:000$000. . 

Art.  i:  Todas  as  nomeações  feitas,  em 
virtude  da  presente  lei,  serão  consideradas 
em  oommissão. 

Art.  5.0  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Saladas  Comraissões,  19  de  dezembro  de 
1902.— PíiMÍa  Guimarãs,  presidente.— A't/í) 
Peçanha» — Mayrinh. —  Serzedello  Corrêa.  — 
Francisco  Sá,— Francisco  Veiga. 

O  Sr.  Prefti ciente  —  Estando  ade- 
antada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

3»  discussão  do  projecto  n.  383,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  especial  de  10():0í):)$,  ouro,  para 
occorrer,  em  1903,  «Is  despozas  cora  a  Missio 
Especial  encarregada  de  tratar  da  questão 
de  limites  com  a  Guyana  Ingleza  ; 


3'discussio  do  projecto  n.  268,  de  1903, 
aut>rizando  o  Poier  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  60:000$, 
supplcmentar  <!  verba  30  do  art.  23  da  lei 
Q.  «34,  de  30  de  dezembro  de  1901  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1902^ 
determinando  que  o  vencimentos  dos  côn- 
sules continuarão  divididos  era  ordenado  e 
gratificação,  o  dando  outras  providencias,  - 
(siib^titutiv.)da  Commissáo  de  Orçamanto); . 
3*  discussão  do  projecto  n.  250,  de  1902, 
creando  na  Alfandega  de  Paranaguá  os  le- 
gares de  dons  conferentes  e  um  guarda-mór, 
com  os  vencimentos  marcados  pela  tabeliã 
em  vigor,  para  os  de  igual  categoria; 

1*  discusscão  do  projecto  n.  228  A,  de  1902, 
mandando  abon.ir  aos  oíRciaes  do  corpo  de 
bo  ubeiros  que  se  reformarem,  alóm  do  soldo 
devido,  uma  gratificação  annual  corres- 
pondonte  a  cada  anno  de  serviço  qu  i  exceder 
dos  25  primeiros,  e  dá  outras  providencias; 
3*  discussão  do  projecto  n .  49  B,  de  19  i2, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  erigir, 
em  uma  das  praças  desta  Capital,  uma  es- 
tatua era  homenagem  ao  marjchal  Floriano 
Peixoto,  e  dando  outras  providencias  ; 

Continuação  da  1*  discussão  do  prqjeeto 
n.  329,  de  1901,  declarando  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  de  origem  estrangeira,  e  dando  ou- 
tras providencias  ' 


Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
d.  18S,  de  1002,  alterando  o  Código  dos  insti- 
tutos oífi  'iaes  de  ensino  superior  e  se  cunda- 
rio,  dependentes  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  approvado  por  decreto 
n.  S.BiK),  de    de  janeiro  de  1901  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  269  A,  de 
1902,  com  parecer  sobre  as  emendas  apre- 
sentadas na  2*  discussão  do  projecto  n.  269, 
.este  anno,  que  reorganiza  o  quadro  dos 
pharraaceuticos  da  armada ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  370,  de  1902,  re- 
dacção para  3*  discussão  do  projecto  n.  250  A, 
de  1901,  que  instituo  um  registro  das  ope- 
rações de  cambio ; 

3*  discussão  do  projectou.  24  C,  de  19'^2, 
creanioas  Prefeituras  Marítimas  da  Repu- 
blica e  dispondo  sobre  o  regimen,  policia  e 
ttsualiziíçào  dos  portos,  navegação  mercante, 
ins5crip<;-ão  e  sorteio  marítimo,  pesca  naval 
e  outros  serviços,  a  cargo  das  mesmas  pre- 
feituras. 

2*  discussão  do  projecto  n.  314,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicais o  credito  extraordinário  de  117:000$, 
ao  cambio  de  27  d.  pjr  1$,  para  pagamento 
á  Companhia  Victoria  a  Minas,  C(*ssioairia 
da  Estrada  do  Ferro  de  Vi  toria  a  Diaman- 
tina, da  garantia  de  juros  de  6  Vo  2lo  anno, 
I  correspondente   ao    exercício  corrente,   na 
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fòpma  do  decreto  n.  4.337,  de  I  de  fevereiro 
ultimo ; 

Discussão -^ única  do  projecto  n.  249  A,  de 
1902,  devolvendo  a  D.  Maria  Carolina  Na- 
buco  de  Araújo,  emquanto  solteira,  a  pensão 
do  3:600$  adnuaes,  concedida  por  decreto  de 
31  de  agosto  de  1881  ásuaíinadamãe  D.  Anna 
Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araújo,  viuva 
do  Senador  José  Thomaz  Nabuco  do  Araújo, 
com  Yoto  em  separado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.32G,  de  1902, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu 
D.  Maria  Francisca  Mello  de  Carvalbo,  viuva 
do  capitiLo-tenente  honorário  Trajano  Au- 
gusto de  Carvalho,  para  receber  o  meioSi^Jdo 
quo  lhe  compete ; 

Continuarão  da  discussãt)  unic  \  do  projecto 
n.  313  A,  de  1902,  cora  o  parecer  sobre  a 
emenda  apresentada  na  2^  discussão  do  pro- 
jecto n.  313,  deste  anno,  que  concede  á  forga 
dos  guardas  da  Alfandega  da  Capital  Federal 
o  augmento  de  20  ^/o  sobre  seus  actuaes  ven- 
cimentos ; 

Ck>ntinuação  da  2»  disjussãodo  projecto 
n.  396,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reverter  ao  serviço  activo  da  ar- 
mada, no  posto  de  contra-al  mirante,  sem 
prejuízo  do  quadro  e  sem  direito  a  indemni- 
SBa^  alguma,  o  contra-almirante  reformado 
Eozebio  de  Paiva  Legey  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  279,  de  1902, 
autorizando  o  Ooverno  a  mandar  reverter  ao 
serviço  activo  do  exercito,  sem  direito  a  re- 
clamação alguma  e  sem  alterar  a  respectiva 
escala,  o  capitão  reformado  de  artilharia 
Francisco  Xavier  de  Alencastro  Araújo  ; 

Diacussão  única  do  projecto  n.  31 1 ,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  admi- 
nistrador dos  correios  do  Estado  do  Amazonas 
José  de  Assumpção  Santiago,  para  tratar  de 
sua  saúde  ; 

Discus^Lo  única  do  projecto  n.  276  B,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ap  pro- 
jecto n.  276  A,  deste  anno,  que  autoriza  a 
coQces^  de  um  anno  de  licença  ao  juiz  de 
secção  do  Estado  de  Paraná,  Dr.  Manoel 
Ignacio  Carvalho  de  Mendonça  : 

Discussão  única  do  projecto  n.  357,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  reverter  em 
fatvor  de  D.  Felicidade  Neves  de  Lossio  e 
Seiblití,  viuva  do .  engenheiro  Eugénio  Fre- 
derico de  Lossio  e  Seiblitz,  a  parte  do  mon- 
tejúo  de  seu  ânado  marido,  que  competia  á 
sua  filha  solteira  Maria  das  Dores  de  Lossio 
e  Seiblitz,  já  fallecida  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  6  B^  de  1901, 

tue  declara  abolida  a  accumulação  das  ca- 
eiras  de  lógica  e  de  litteratura  do  Inter- 
nato e  do  Exteriíaio  do  Gymnasio  Nacional, 
sob  a  reg^cia  de  um  s6  cathedratico,  e  dá 
outras  providencias; 
YoUS 


3»  discussão  do  projecto  n.  364,  d3  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
Cl  edito  extraordinário  de  30:23(^70  para  a 
execução  da  sentença  confirmada  por  accor- 
dão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  an- 
nuUou  o  decreto  de  26  de  maio  de  1894,  re« 
formando  o  alferes  da  brigada  policial  desta 
Capital  Napoleão  Gonçalves  Guttenberg; 

1*  discussão  do  projecto  n.  355  A,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  logar  de  porteiro  do 
Tribunal   Civil   e   Criminal   será  exercido 

rios  offlciaes  de  justiça  do  mesmo  tribunal, 
medida  que  cada  um  delles  for  nomeado 
para  servir  semanalmente  perante  as  i*eipe- 
ctivas  camarás;  com  parecer  da  Commissão 
de  Constituição.  Legislação  e  Justiça; 

Discussão  única  do  projecto  n.  345  A,  de 
1902,  concedendo  a  D,  Francisca  Francioni 
da  Fonseca,  viuva  do  ex-Senador  Pedro  Pau- 
lino da  Fonseca,  e  á  sua  filha  solteira  Al- 
bertina da  Fonseca,  a  pensão  de  20(^  men- 
saes  a  cada  uma  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  ;i53.  de  1902, 
reconhecendo  a  D.  Julieta  de  Lamare  o  di- 
reito á  percepção  do  montepio  e  meio-soldo 
deixado  por  seu  irmão  o  capitão  de  maré 
guerra  Rodrigo  António  oe  Lamare,  em- 
quanto permanecer  solteira ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  359  A,  de 
1902,  do  Senado,  autorizandp  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  3^  escripturario  do 
Thesouro  Federal,  Raymuudo  de  Castro  Pe- 
reira Rego,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratamento  de  sua  saúde ; 

3»  discustôo  do  projecto  n.  343  A,  de  1902, 
considerando  productos  agrícolas  e  fabris  de 
fácil  deterioração,  para  gosarem  do  favor  da 
lei  de  cabotagem,  art.  49,  o  assucar,  a  fari* 
nha,  o  xarque,  o  íúmo,  o  arroz,  o  feijão  e 
outros ;  com  parecer  da  Commissão  de  Agri- 
cultura e  Industrias  Connexas ; 

Dicussão  única  do  projecto  n.  173  B,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  173  A,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Governo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  todo  o  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde,  ao  conferente  da  AlAindega  de  Santos 
António  Rufino  de  Andrade  Luna  Júnior; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder, 
caso  não  haja  inconveniência  para  o  serviço 
militar,  ao  alferes  Paulino  Judo  de  Almeida 
Nuro  dous  annos  de  licença  com  vencimen- 
tos, para  ir  a  Europa  construir  e  experí- 
mentar  á  sua  custa  o  apparelho  de  sua  in- 
venção denominado — Locomoção  aérea  por 
meio  de  azas ; 

2*  discuijbão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  948$380,  para  pagamento  do  orde-< 
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nado  a  que  tem  direito  o  escrevente  apo- 
sentado do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  José 
Luiz  Mendei  Diniz ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  B,  de 
l902t  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro 
jecton.  123  A,  de  1902  (n.  296,  de  1901)  da 
Camará  dos  Deputadas,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  Josuino  da  Silva 
Mello,  ou  á  companhia  ou  enipreza  que  orga- 
nizar, a  construcção  de  uma  ponte  metallica 
e  de  madeira  sobre  o  Rio  Grande,  no  legar 
denominado  Cachoeira  do  Maribondo,  entre 
os  Estados  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes,  o  a 
permittir  a  construcção  na  referida  ca- 
choeira, de  varias  obras,  sob  as  condições 
que  estabelece; 

Continuação  da  discussão  uuica  do  projecto 
n.  171  C,  de  1902,  redacção  para  nova  dis- 
cussão, em  virtude  do  art.  132,  do  Re;íi- 
mento  Interno,  da  emenda  destacada  na 
2*  discussão  do  proiecto  n.  171,  deste  anno, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  enti-egar 
aos  bispos,  que  nelles  teem  residência,  os 
prédios  que,  pertencendo  á  Navão,  serviam 
de  palácios  episcopaes,  quando  se  decretou  a 
separação  da  Igreja  do  Estado,  os  quaos  fica- 
rão pertencendo,  em  plena  propriedade,  ás 
respectivas  dioceses; 

2»  discussão  do  projecto  n.  233,  de  0219, 
redacção  para  nova  discussão,  em  virtude 
do  art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
destacada  na  3»  discussão  do  projecto  n.  106, 
de  1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiç  \  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  U:900-;, 
para  pagamento  do  premio  ai*bitrado  p^lj 
Governo  ao  Dr.  João  Mendes  de  Almeida  Jú- 
nior, lente  da  Faculdade  de  Diroito  do  São 
Paulo,  pela  sua  obra  —  Processo  Criminal 
Brazileiro  —  e  da  despeza  com  a  impressão 
de  1.0"0  exemplares  do  mesmo  trabilho  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modiflciir  a 
clausula  38«  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita 
á  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins 
a  Araguaya,  c  'ssionaria  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  4  Praia  da  Rainha ; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  248,  de  1.902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eu- 
génio de  Andrade,  ou  ã  empreza  por  elle  or- 
ganizada, privilegio  para  construcção,  uso  e 
goso  de  uma  linha  de  carris  de  ferro,  de  tra- 
0^  eléctrica,  que,  panindo  da  Capital,  vá 
terminar  na  cidade  de  Petrópolis,  e  dá  outras 
providencias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  376,  do  1902- 
mandando  reverter  em  favor  de  Primili\  ia* 
da  Cruz  Ferreira  e  Francisca  da  C.uz  Ferrei- 
ra, repartid  unente,  a  pensão  mensal  de  70$ 
que  percebia  D.  Cecília  Carvalho  da    Cruz 


Ferreira,   viuva   do  major  de   engenheiros 
Francisco  da  Cruz  Ferreira  Júnior  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.80  A,de  1902, 
auto/izanduo  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justi(,*a  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  l:180â676  lara  pa- 
gamento de  gratificações  aos  lentes  da  Fa- 
culdade de  Meiicina  do  Rio  de  Janeiro  Drs. 
Augusto  de  Sjuz-v  Brandão  e  Pedro  de  Al- 
meida Magalhães,  com  parecer  da  Commissão 
de  Orçamento  sobre  emenda  o fferecida  na  2* 
discussão  do  projecto  n.  80,  desteaino  ; 

2»  discussão  do  projocto  n.  336,  de  1902, 
determinando  que  o  Governo  mandi  á  pagar 
a  D.  Maria  Ignacia  de  MjUo  OIívoÍ!  ^  viuva 
do  capitão  do  exercito  Luiz  Maria  d  )  Mello 
Oliveira,  a  importância  das  pensões  corres- 
pondentes ao  periodo  decorrido  de  I  íIô  a<?- 
vembro  de  1890  &  9  de  dezembro  de  ISÍ^S,  e 
releva  a  respectiva  prescripção  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  256  A,  do 
1902,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  offere- 
cida  na  discussão  única  do  projecto  n.  256, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  todo  o 
ordenado,  a  José  Dionysio  Meii'a,  assistente 
effectivo  do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro, 
para  tratar  do  sua  saúde  onde  julgar  con- 
veniente ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  236,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder licença  coju  todo  o  or.;enado,  ató  um 
anno,  ao  conferente  da  Alfandegado  Santos 
José  Joaquim  de  Miranda,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier;. 

Discussão  única  do  projecto  n.  2^,  de 
1902,  coocoilendo  ao  alferod  reformado  e 
major  honorário  do  exercito  Manool  Cai4oe 
Machado  Vieira  a  pensão  mensal  de  60$,  sem 
prejuízo  do  soldo  de  sua  reforma  ; 

l**  discussão  do  projecto  n.  273  A,  de  1909, 
restabelecendo  no  Musou  Nafional  o  logar  do 
natural  is  ta-ajudan  te  da  Secção  de  2loologiai, 
equiparando-o,  para  todos  os  olíeitos,  aoí? 
d' s  assistentes  da  referida  repartição  e  dá 
outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  I90â, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio da  254:4008810  para  execução  de  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  que  con» 
dcmnou  a  União  a  pagar  a  Cunha,  Paranhoá 
&  Comp.,  o  princip  il,  juros  da  mora,  costas 
do  processo  pelo  emprego,  uso  e  ^oso  du- 
rante 16  mezes  do  paquete  Pnrdhyba  ;  ^ 

2**  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  o 
lieis  da  Pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
thesoureiros  e  fleis  da  Caixa  de  Amortização; 

.>  discussão  do  projecto  n.  195,  de  1902, 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  Cosar  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  Julío  de  Oliveira  Saní;* 
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X>aio,  ou  á  compinhia  que  organizarem,  o 
direito  á  construcçâo,  uso  e  goso  de  uma 
estrada  de  ferro  subterrânea,  por  tracção 
eléctrica,  ligando  a  Capital  Federal  á  cidade 
de  Nitheroy,  uas  condições  que  estabelece; 

2*  discussão  do  projecto  u.  372,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  ci^edito  extraordi- 
nário do  84:755$170  para  pagamento  ao  ca- 
pitão José  Ferreira  dos  Santos,  em  virtude 
de  sentença  passada  em  julgado; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de 
1902,  mandando  contar  para  os  effeitos  da 
aposeutadoria,  ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro, 
na  qualidade  de  diroctor  do  Hospital  Nacio- 
nal de  Alienados,  o  tempo  que  serviu  no 
mesmo  e^tabelocimento,  quando  era  admi- 
nistrado pela  Santa  Casa  de  Misericórdia  ; 

DisQUSâão  única  do  projecto  n.  374,  de 
1002,  concedendo  a  D.  Henriqueta  Antunes 
Mafra  a  pensão  mensal  do  75$000 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  380,  de 
líX)ií^  autorizando  o  Pocfer  Executivo  a  pro- 
rogar  por  mais  seis  mezes  a  licença  em  ci\jo 


goso  se  acha  o  encarregsuio  do  deyiosito  da 
4»  divisão  da  E  trada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  Manoel  Cândido  Cordeiro  Dias  ; 

1»^  discussão  do  projecto  n.  228,  de  1902, 
mandando  abonar  aos  oflaciaes  do  corpo  de 
bombeiros  que  se  reformarem,alóm  do  soldo 
devido,  uma  gratidcação  annual,  correspon- 
dente a  cada  anno  de  serviço  que  exceder 
dos  25  primeiros,  o  dando  outras  providen- 
cias. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  quo  votei  contra  o  projecto  n.  385, 
de  1902,  passando  para  a  administração 
federal  os  serviços  de  hyglene  defensiva  na 
Capital  da  União  e  dando  outras  provi;* 
dencias. 

Sala  das  sessões,  19  de  dezembro  de  1902. 
— Bricio  Filho, 

Levanta-se  a  sessão  ãs  4  horas  e  10  minu- 
tos da  tarde. 
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Pr^tldonoU  do  8r.  V«t  d«  Mello 


Aomciu-dia  pi»occde-se  áchamadi,  a  que 
respondem  osSrs.  Vaz  de  Mello,  Sityro  Dias, 
Aní<elo  N  .'to,  ÀíJfapitodos  Santos,  Luiz  Gual- 
berto,  Tavavcs  do  Lyra,  Gabriel  Salgado, 
Rodrigues  Fernandes,  Anizio  de  Abreu,  Gon- 
çalo Souto,  Ermirio  Coutinho,  Peixeira  Reis, 
Bricio  Filho,  João  Vieira,  Félix  Gaspar,  Eu- 
fçenio  Tourinlio,  Paula  Guimarães,  Alves 
Barbosa,Tulentino  dos  Santos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Raul  Barroso,  Nilo  Peçanha,  Silva 
('astro,  Pe:*eira  Lima,  Martins  Teixeira,  João 
Hapústa,  Oliveira  Figuei  odo,  Theophilo 
Ottoni,  Joio  Luiz,  Esperidiào,  Leonel  Filho, 
Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  Felício  dos  | 
Santos,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva,  i 
01iveii>a  Braga,  Rodolpho  Miranda,  Teixeira 
Brandão,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos  &| 
Vespasiano  de  Albuquerque.  (42.) 

Dei3çam  de  comp^recar  com  causi  partivú- 
piVdaeOsSrs.  Urbano  Santus,  Carlos  de  No- 
vaioa,  Gastão  da  Cunha,  Carlos  Marcellino, 
S4  Ptíixotu,  Artliur  Lemos,  Pedi*o  Cliormont, 


António  Bastos,  Luiz  DumingiMS,  Chrb^tino 
Cruz,  Guedelha  Mourão,  Ciuiha  Martins, 
Thomaz  Accioly,  Nogueira  Accioly,  Tliomaz 
Cavalcanti,  Sorgio  Suboya,  Soares  Noiva, 
Silva  Mariz,  Coiso  de  Souzi,  Teixeira  do  Sá, 
Moreira  Alv.':i,  Júlio  de  Mello,  Elpidio  Fi- 
guoiredo,  Pedro  Pernambuco,  José  Duarte, 
Arauio  Góes.  Epamiuou.las  Qracindo,  Castx*o 
Rebello,  Noiva,  Milton,  Tosta,  Francisco  So- 
drô,  Manuel  Caetano,  Vei*gne  de  Abi-eu,  Ro- 
drigues Lima,  Kduar.lo  RiunoB,  Mai*CJÍino 
Moura,  Dionysio  Cciviueira,  Celso  dos  Reis, 
Sampaio  Ferraz,  Henrique  Lagden,  Marti- 
nho Campjs,  Aurolianj  dos  Santos,  Estovam 
Lobo,  Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Vcjí^^a, 
Ildeíoiisj  Alvim,  Monteiro  da  Silveira,  Buo- 
no  di3  Paiva,  Alft\ído  Pinto,  Adalberto  Fer- 
raz, Bernardes  de  Faria,  Mayrink,  Landul- 
pho  de  Maí?alhãeí.  Joaquim  Carvalhaes,  Ma- 
noM  Fnlgen^.io,  N«>gueira  Júnior,  Lindolpho 
Caetanv),  Eduardo  PimcMitcl,  Olegário  Ma- 
oid,  Miramla  Azevedo,  Gustavo   Godoy,  Dj- 
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mingu3ií  ile  Cj^stro,  Dioo  Buano,  Adolpho 
Gordo,  Joaquim  Alvai-o,  Rebouças  de  Cai- 
valho,  Cajado,  Paulino  Carlos,  Alfredo  Ellis, 
António  Cintra,  Hermenegildo  do  Movacs, 
Ovídio  Abrantes,  Manoel  Alvos,  Xavier  do 
Valia,  Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins, 
Francisco  Tolentino,  José  Boiteux,  Francisco 
Moura,  Angelo  Pinheiro,  Francisco  Alencas- 
tro,  Yictorino  Monteiío,  Rivadavia  Corrêa, 
Auroliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Cassiano 
do  Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  os  Sps.  Albuquerque  Serojo, 
Hosannah  de  Oliveira,  índio  do  Brazil,  Ser- 
zedello  Corrêa,  Jos(^  Eusébio,  João  Gayoso, 
Joaquim  Pires,  Raymundo  Arthur,  Virgilio 
Erigido,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Frederico 
Borges,Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Lima 
Filho,  Trindade,  Camillo  de  Holland:i,  Gomos 
de  Mattos,  Pereira  de  Lyra.  Medeiros  o  Al- 
buquerque, Malaquias  Gonçalves,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca,  Estacio 
Coimbra,  Affonso  Costa,  Arroxellas  Galvão, 
Raymundo  de  Miranda,  Joviuiano  de  Car- 
valho, Rodrigues  Dorii,  Sylvij  Romeiro, 
Fausto  Cardoso,  Adalberto  Guiraavãos,  Au- 
gusto de  Freitas,  Galdino  Loreto,  Pinheiro 
Júnior,  José  Monjardim,Heredia  dcSô,  Itineu 
Machado,  Nelson  de  Yasconcellos,  Oscar  Oo- 
doy.  Augusto  de  Yasconcellos,  Sá  Freire, 
Barros  Franco  Júnior,  Antonino  Fiilho,Doo- 
cleciano  de  -Souza,  Lourenço  Baptista,  Al- 
ves de  Brito,  Júlio  Santos,  Joaquim  Breves, 
Oliveira  Bello,  Jos i  Bonifácio,  Monteiro  de 
Barros,  Penido  Filho,  Carneiro  de  Rezende, 
Lamounier  Godofredo,  António  Zxchurias,  Ar- 
thur Torres,  Lamartine,  Pádua  Rezende, 
Fernando  Prestes,  Yalois  de  Castro,  Costa  Jú- 
nior, Bueno  de  Andrada,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Luiz  Piza,  Cincinato  Brajía,  Azevedo 
Marquei,  Urbano  Gouvêa,  Benedicto  de 
Souza,  Lindolpho  Serra,  João  Cândido, 
Barbosa  Lima,  Marçal  Escobar,  Soares  dos 
Santos,  Germano  Hasslocher,  Alfredo  Yarela 
e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  I»re«i  deu  to— Responderam 
á  chamada  42  Srá.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  segunda-feira,$2  do  cori-ente, 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

3*  discussão  do  projecto  n.  385  A,  de  1902, 
que  passa  para  a  administração  federal,  nos 
termos  do  paragrapho  único  do  art.  58  da 
lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  os  ser- 
viços de  hygieno  defensiva  na  Capital  da 
União,  e  dá  outraa  providencias; 

Discííssão  única  do  projecto  n.  3^5  B,  de 
1902,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  apre- 
sentada na  3»  discusMLO  do  projecto  do  Se- 
nado, n.  325,  deste  anno,  que  regula  a  au- 


diência do  procurador  geral  da  Republiéa 
nos  feitos  do  que  trata  o  art.  20  §  2»  do  re- 
gimento do  Supremo  Tribunal  Federal,  e  dá, 
outras  providencias  ; 

3*  discussãj  do  projecto  n.  383,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cro- 
dito  especial  de  100:000$,ouro,  para  occorrer, 
em  1903,  ás  despezas  com  a  Missão  Especial 
encarregada  de  tratar  da  questão  de  limites 
com  a  Goyana  Ingleza; 

3*  discussão  do  projectou.  268,  do  1902. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  60:000$, 
supplementar  á  verba  30^  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  do  30  de  dezembro  do  1901; 

3*  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1902, 
dete  minando  quo  os  vonciraentos  dos  côn- 
sules continuarão  divididos  em  ordenado  o 
gratificação,  e  dando  outras  providencias 
(substitutivo  da  Commissão  de  Orçamento) ; 

3*  discussão  do  projocto  n.  250,  de  1902, 
creando  na  Alfandega  de  Paranaguá  oa  lo- 
gares  de  dous  conferentes  e  um  guarda-mór, 
com  03  vencimentos  marcados  pela  tabeliã 
em  vigor,  para  os  de  igual  categoria; 

1*  discussão  do  projecto  n.  228  A,  de  1902, 
mandando  abonar  aos  officiaes  do  corpo  de 
bombeiros  quo  se  reformarem,  além  do  soldo 
devido,  uma  gratificação  annual  correspon- 
dente a  cada  anno  de  serviço  que  exceder 
dos  25  primeiros,  e  dá  outivas  providencias ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  49  B,  de  1902, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  erigir,  em 
uma  das  pi*aças  desta  capital,  uma  estatua 
em  homenagem  ao  marechal  Floriano  Pei- 
xoto, e  dando  outras  providencias ; 

C.ntinuação  da  l'^  discussão  do  projecto 
n.  329,  de  19Ò1,  declarando  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impoatos  sobre 
géneros  de  origem  estrangeira,o  dando'outras 
providencias; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos  In- 
stitutos Ofliciaes  de  Ensino  Superior  e  Secun- 
dário, dependentes  do  Ministério  da  Justiça 
o  Negócios  Interiores,  approvado  par  decreto 
n.  2.890,  de  1  de  janeiro  de  1901; 

Discussão  única  do  projecto  n.  269  A,  do 
1902,  com  parecer  sobro  as  emendas  api-e- 
sentadas  na  2^  discussão  do  projecto  n.  269, 
deste  anno,  que  reorganiza  o  quadro  dos 
pharmaceuticos  da  armada; 

3»  discussão  do  projecto  n.  370,  do  .1902, 
redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  250  A,  de  1901,  que  instituo  um  registro 
das  operações  de  cambio; 

3*  discussão  do  projecto  n.  24  C,  de  1902, 
creando  as  Prefeituras  Marítimas  da  Repu- 
blica e  dispondo  sobre  o  regimen,  policia  6 
fiscalização  dos  portos,  navegação  mercantet 
inscripção  e  sorteio  marítimo,  pesca  naveU  ^ 
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dútres  scrviçoâ  a  cargo  das  mesmas  pro- 
foituras; 

2»  discussão  dopix)jecto  n.  314,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  InJustria,  Via^o  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  117:000$, 
ao  cambio  de  37  d.  por  l$,para  pagamento á 
Companhia  Victoria  a  Minas,  cessionária  da 
Estrada  de  Ferro  de  Victoria  a  Diamantina, 
da  garantia  de  Juros  de  6  %  ao  anno,  cor- 
respondentes ao  exercício  corrente,  na  forma 
do  decreto  n.  4.337,  do  1  do  fevoroiro  ul- 
timo; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  249  A,  de 
1902,  devolvendo  á  D.  Maria  Carolina  Na- 
buço  de  Âraujo,  eraquanto  solteira,  a  pensão 
dé  3:600$  annuaes,  concedida  por  decreto  de 
31  de  agosto  de  1881  á  sua  finada  mãe 
1>.  Anna  Benigna  Barroto  Nabuco  de  A  /aujo, 
viuva  do  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,  com  voto  om  separado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  3^6,  de 
1902,  relevando  a  prcscrlpçâo  em  que  incor- 
reu D;  Maria  Francisca  Melo  de  Carvalho, 
viuva  do  capitão-tenento  honorário  Trajano 
Auçusto  de  Carvalho,  para  receber  o  melo 
soluo  que  lhe  compete; 

Contmuação  da  discussão  única  do  projecto 
n .  313  A,  de  1902,  com  o  parecer  sobre  a 
emenda  apresentada  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  313,  deste  anno,  que  concecTe  á 
forca  dos  guardas  da  Alfandega  da  Capital 
Federal  o  augmento  de  20  Vo  sobre  seus 
actuaes  vencimentos  ; 

Continuado  da  2*  discussão  do  p  'ojecto 
n.  295,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reverter  ao  serviço  activo  da  ar- 
mada, no  posto  de  contra-almirante,  sem 
prejuízo  lIo  quadro  e  sem  direito  a  indem- 
nização alguma,  o  contra-almirante  refor- 
mado Eazebio  de  Paiva  Legey  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  279,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter 
ao  serviço  activo  do  exercito,  sem  direito  a 
reclamação  alguma  e  sem  alterar  a  respe« 
iiva  escala,  o  capitão  reformado  de  artilha- 
ria  Francisco  Xavier  de  Alencastro  Araújo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  311,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao 
administrador  dos  cori'eios  do  Estado  do 
Amazonas  Josó  de  Assumpção  Santiago,  para 
tratar  de  sua  sau.le; 

Discussão  única  do  projecto  n .  276  B,  do 
1902,  relativo  á  omen  Ja  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  276  A,  de3te  anno,  que  autoriza  a 
concessão  de  um  anqo  'de  licença  ao  juiz  de 
secção  do  Estado  do  Paraná,  Dr.  Manoel 
Ignacio  Carvalho  de  Mendonça; 

Discussão  única  do  projecto  n.  357,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  reverter  em 
favor  de  D,  Felicidade  Neves  do   Lossio  e 


Seiblítz,  viuva  dj  engenheiro  Eugénio  Fre- 
derico de  Lossio  c  Seiblítz,  a  pal*te  do  mon- 
tepio de  seu  finado  marido  que  competia  ái 
sua  filha  solteira  Maria  das  Dores  de  Lossio 
o  Seiblitz,  já  fallecida; 

3» discussão  do  .projecto  n.  6  B,  de  1901, 
que  declara  abolida  a  accumula^o  das  ca-» 
deiras  de  lógica  e  de  litteratura  do  Inter^ 
nato  e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional, 
sob  a  regência  de  um  só  cathedratico,  e  dá 
outras  providencias; 

'A^  discussão  do  projecto  n .  364,  do  1902, 
autDrizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores  o 
credito  extrtwrdinario  de  30:230$670  para.a 
execução  da  sentença  confirmada  por  accor- 
dão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  an-> 
uullou  o  decreto  de  26  de  maio  de  1894,  ro^ 
formando  o  alferes  da  brigada  policial  desta 
«Capital  Napoleão  Gonçalves  Guttcnberg; 

1*  discussão  ao  projecto  n.  355  A,  de  1902, 
estabelecendo  qu3  o  logar  de  porteiro  do 
Tribunal  Civil,  e  Crimjnal  será  exercido 
pelos  offlciaes  do  justiça  do  mesmo  tiúbunal, 
á  medida  que  cada  um  delles  for  nomeado 
para  servir  semanalmente  peranlie  as  re- 
spectivas camarás ;  com  parecer  da  Com- 
missão  da  Constituição,  L^islação  e  Justiça; 

Discussão  única  do  projecto  n.  ^  A,  de 
1902,  concedendo  á  D.  Francisca  Francioni 
da  Fonseca,  viuva  do  ex-Senador  Pedro  Pau- 
lino da  Fonseca,e  á  sua  filha  solteira  Albertina 
da  Fonseca,  a  pensão  de  200$  mensaes  a  cada 
uma; 

Discussão  única  do  projecto  n.  358,  de 
1902,  reconhecendo  á  D.  Julieta  de  Lamara 
o  direito  á  percepção  do  montepio  e  meio- 
soldo  deixado  por  seu  irmão  o  capitão  da 
mar  e  guerra  Rodrigo  António  de  Lamara, 
emquanto  permanecer  solteira ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  359  A,  da 
1902,  do  Senado,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  qoncedor  ao  3«  escripturario  do 
Thesouro  Federal,  Raymundo  de  Castro  Pe- 
reira Rego,  um  anno  de  licança,  com  orde- 
nado, para  tratamento  de  sua  saúde; 

3<'  discussão  do  projecto  n.  343  A,  de 
1902,  considerando  productos  agrícolas  e 
fabris  de  fácil  deterioração,  para  gosarem 
do  favor  da  lei  de  caboiagom,  art.  4",  o  as- 
sucar,  a  farinha,  o  xarquc,  o  fumo,  o  arroz, 
o  feijão  o  outro  3 ;  com  parecer  da  Commis- 
são  de  Agricultura  o  Industrias  Connexas; 

Di.cussão  única  do  p:*ojecto  n.  173  B,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  vlo  pro- 
jecto n.  173  A,  deste  annj,  que  autoriza  o 
Governo  i\  conceder  um  anno  de  licença, 
com  todo  o  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde,  ao  conferente  da  alfandega  de  Santos, 
António  Rufino  do  Andrade  Luna  Júnior; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1902f  autorizaqdp  o  Poder  Executivo  a  oon. 
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cGiior,  caso  nJo  haja  inconveniência  para  o 
«orviço  militai',  ao  alferes  Paulino  Julío  do 
Almeida  Niiro,  dous  annos  de  licença  com 
vencimentos,  para  ir  á  Europa  construir  e 
experimentar  á  sua  custa  o  aparelho  do  sua 
.  invenção  denominado— Loco •  noção  at^roa  por 
meio  de  azas; 

2*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
autoíizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  948$380,  para  pagamento  do  ordenado 
a  <iue  tem  direito  o  escreVi)nte  aposentado 
do  Arsenal  de  Guerra  d  \  Bahia,  José  Luiz 
Mendes  Diniz  ; 

Discussão  unioa  do  projecto  n.  123  B,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  123  A,  de  1902  (n.  296,  de  1901)  da 
Camará  dos  Deputados,  que  autoriza  o  Poder 
Kxacutivo  a  conceder  a  Jesuino  da  Silva 
Mello,  ou  á  companhia  ou  empreza  que  or- 
ganizar a  construcção  de  uma  ponte  metal- 
lica  e  de  madeira  sobre  o  Rio  Grande,  no 
logar  denominado  Cachoeira  do  Maribondo, 
ontre  os  Estados  de  S.  Paulo  e  Minas  Ge- 
raes,  e  a  pormittlr  a  construcção  na  refe- 
rida cachoeira,  de  varias  obras,  sob  as  con- 
diçõos  que  estabelece ; 

Continuação  da  discussão  única  do  pro- 
jecto n.l7l  O,  de  1902,  redacção  para  nova 
discussão,  em  virtude  do  art.  132  do  Regi- 
mento Interno,  da  emenda  destacada  na  2» 
discussão  do  projecto  n.  171,  deste  anno,  au- 
torizando o  Podor  Executivo  a  entrega:*  aos 
bispos,  que  nellos  teem  residência,  os  pré- 
dios que,  pertencendo  á  Nação,  serviam  de 
pai  lóios  eplscopaes,  quando  se  decretou  a 
separação  da  Igreja  do  Estado,  os  quaos  fi- 
carão pertencendo,  em  plena  propriedade, 
ás  respectivas  dioceses  ; 

2»  discuâsáo  do  projecto  n.  233,  de  1902, 
iHídacção  para  nova  discussão,  em  virtide  do 
^rt.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
,  destacada  na  3»  discussão  do  projecto  n.  106, 
dô  1901,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  9:90  )$, 
para  pa^anionto  do  premio  arbitrado  pelo 
Governo  ao  Dr.  João  Mend9sde  Aimeida  Jú- 
nior, lente  da  Faculdade  de  Direito  do  São 
Paulo,  pola  sua  obra  —  Processo  Criminal 
Brazllelro  —  e  da  dospeza  com  a  impressão 
de  1 .000  exemplares  do  mesmo  trabalho  : 

3*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clausula  38»  do  decreto  u.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  ã  concessão  feita 
á  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins 
ò  Araguaya,  cc:5Sionaria  da  Estrada  de  Ferro 
do  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  248,  de  l902,auDorizando  o  Puder  Executi- 
vo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eugénio 


de  Andrade,  ou  á  empreza  por  olle  organi- 
z  .da,  privilegio  para  construcção,  uso  o 
goso,  de  uma  linha  de  carris  de  ferido  de 
tra  çào  eléctrica  que,  partindo  da  Capital 
Feder  vi,  vá  tormioar  na  cidade  do  Petro- 
polis,  o  dá  outras  providencias  ; 

Discuss'10  única  do  projecto  n.  376,  de 
1902,  mandando  reverter  em  favor  de  Pri- 
miliva  da  Cruz  Ferreira  e  Francisca  da 
Cruz  Ferreira,  repartidamente,  a  pensão 
mensal  de  7(^,  que  percebia  D.  Cecilia  Car- 
valho da  Cruz  Ferreira,  viuva  do  msyor  de 
engenheiros  Francisco  da  Cruz  Ferrreira 
Júnior ; 

Discusstão  única  d)  projecto  n.  80  A,  do 
l902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ro  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
aes  o  credito  extraordinário  de  l;180$676 
para  pagamento  de  gratificações  aos  lentes 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almoiaa  Magalhães,  com  parecer  da  Com- 
missâo  de  Orçamento  sobre  emenda  offero- 
cida  na  2"  discussão  do  projecto  n.  80,  deste 
anno; 

2«  discussão  do  projecto  n.  336,  de  1902, 
determinando  que  o  Governo  mandará  pagar 
á  D.  Maria  Ignacia  de  Mello  Oliveira,  viuva 
do  capitão  do  exeixiito  Luiz  Maria  de  Mello 
Oliveira»  a  importância  das  pensões  corres- 
pondentes ao  periodo  decorrido  de  1  de  no- 
vembro de  1890  a  9  de  dezembro  dê  1893,  o 
relnva  a  respectiva  prescripçlo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  256  A,  de 
1902,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  offere- 
cida  na  discussão  única  do  projecto  n.  250, 
deste  anuo,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  todo  o 
ordenado,  a  José  Dlonysio  Meira,  assistente 
effectivo  do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro, 
para  tratar  de  sua  saúde,  onde  julgar  con- 
veniente ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  236,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
licença  com  todo  o  ordenado,  até  um  anno, 
ao  conferente  da  Alfandega  de  Santos  José 
Joaquim  de  Miranda,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  222,  de  1902,- 
conceieudo   ao  alferes  reformado  e  major 
honorário  do  exercito  Manoel  Carlos  Machado 
Vieira  a  pensão  mensal  de  60$,  sem  prejuízo 
do  soldo  de  sua  reforma ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  273  A,  de  1902, 
restabelecendo  no  Museu  Nacional  o  logar  de 
naturalista-ajudante  da  secção  de  Zoologia, 
equiparando-o,  para  todoa  os  effeitos,  aos 
dos  assistentes  da  referida  repartição,  o  dá 
outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ão 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extrí^ordi- 
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■cario  de  â54:400$810  para  execução  da  sea- 
"t  neuado  Supremo  Tribunal  Federal  que  cou- 
demnou  a  União  a  pa-^ar  a  Cunha  Paranlios 
Ã  Comp.,  o  principal,  juros  da  raóra,  custas 
do  processo  pelo  em:)re^o,  u.o  e  goso  durante 
16  mezes  do  paquetô  Parahyba  ; 

â*  discuáíâo  ao  projecto  n.  115,  do  1902, 
equiparando  em  voncimontos  o  pagador  o 
'fieis  da  pagadoria  do  Thosouro  Podcral  aos 
*theso«reiros  o  fieis  da  Caixa  do  Amorti- 
za^; 

3*discu«^o  do  projecto  n.  195,  de  1902, 
tsoncedendo  ao  Dr.  Carlos  (^ar  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  Julío  de  Olivoira  Sara- 
toaio,  ou  à  companhia  que  organizarem,  o 
aireito  á  construc^w>,  uso  e  goso,  do  uma 
estrada  de  ferro  subterrânea,  por  tracção 
eléctrica,  ligando  a  Capital  Fodei'al  ã  cidade 
■  de  Nitheroy,  nas  condicSes  que  estabelece  ; 

8»  discussão  do  projecto  n.  378,  de  1902, 
autoriísando  o  Poder   Executivo  a  abrir  ao 


Mlnistorio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  84:755<;170  para  pagamento  ao  ca- 
pitão José  Ferreira  dos  Santos,  em  virtude 
d8senten(;a  passada  em  julgado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  800,  de  1908, 
mandando  contar  para  os  elfeitos  da  apo- 
sontadoria,  ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na 
qualidade  do  director  do  Hospital  Nacional  de 
Alienados,  o  tempo  em  que  serviu  no  mesmo 
estabelecimento,  quando  era  administrado 
pela  Santa  Casa  de  Misericórdia  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  374,  de  1908, 
concedendo  a  D.  Henriqueta  Antunes  Maftu 
a  pensão  mensal  de  75$000  ; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  380,de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  prorogar 
por  mais  seis  mezes  a  licença  em  cujo  goso 
se  acha  o  encarregado  do  deposito  da  4»  di- 
visão da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil, 
Manoel  Cândido  Cordeiro  Dias. 
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Ao  meta-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Carlos  de  Novaes,  Angelo  Neto,  Aga- 
pito dos  Santos,  Luiz  Gualberto,  Tavares  do 
Lyra,  Castão  da  Cunha,  Gabriel  Salgado, 
Hosannah  de  Oliveira,  Rodrigues  Fernandes, 
Anizio  de  Abreu,  Raymundo  Ari,hur,Virgilio 
Erigido,  Nogueira  Accioly,  Thomaz  Caval- 
oanti,  João  Lopes,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de 
tSouza,  Pereira  Reis,  Ermirio  Coutinho, 
Bricio  Filho,  João  Vieira,  Pereira  de  Ly- 
ra, Medeiros  e  Albuquerque,  Cornelio 
da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Estacio  Coim- 
bitk,  Affbnso  Costa,  Epaminondas  Gracin- 
do,  Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória, 
Fausto  Cardoso,  Milton,  Paula  Guimarães, 
Alves  Barbosa,  Adalberto  Guimarães,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Mar- 
colino Moura,  Josô  Monjardim,  Celso  dos 
Reis,  Sampaio  Ferraz,  Augusto  de  Vascon- 
cellos.  Raul  Barroso,  Nilo  Peçanha,  Lourenço 
Baptista,  Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Martins 
Teixeira,  João  Baptista,  Oliveira  Fi«íueiredo, 
Estevão  Lobo,  Theophilo  Ottoni,  Francisco 


Veiga,  Monteiro  da  Silveira,  Alfredo  Pinto, 
Carneiro  de  Rezende,  Adalberto  Ferraz,  Leo- 
nel Filha,  Lamounier  Godofredo,  António  Za- 
charias,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni, 
Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Gus- 
tavo Godoy,  Fernando  Prestes,  Moreira  da 
Silva,  ValOiS  lie  Castro,.  Oliveira  Braça,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Bueno  de  And  rada,  Ro- 
dolpho Miranda,  Cajado,  António  Cintra,  Tei- 
xeira Brandão,  Alencar  Guimarães,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
tino,  José  Boiteux,  Germano  Haaslocher  o 
Vespasiano  de  Albuquerque. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Urbano  Santos,  Carlos  de  No- 
vaes, Carlos  Marceilino,  Sá  Peixoto,  Arthur 
Lemos,  Pedro  Chermont,  António  Bastos, 
Luiz  Domingues,  Christiano  Cruz,  Guedelha 
Mourão,  Cunha  Martins,  Thomaz  Accioly, 
Francisco  Sá,  jSergio  Saboya,  Soares  Neiva, 
Silva  Mariz,  Celso  de  Souza,  Teixeira  de  Sá, 
Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Alve^,  Elpidio 
Figueii'edo,  Pedro  Pernambuco,  Josô  Duarte» 
Araiyo  Góes,  Sylvio  Romero,  Castro  Rebello, 
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Neiva,  TosU,  Francisco  Sodré,  Felix  Gaspar, 
Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Vorgoe 
de  Abreu,  Rodri<^ues  Lima,  Eduar<1o  Ramos, 
Dionysio  Cerqueira,  Martinho  Campos,  Au- 
reliano  dos  Santos,  Viriato  Mascai^enUas, 
João  Luiz,  Ildefonso  Alvim,  Bueno  de  Paiva, 
Bernardes  de  Faria,  Mayrink,  Landulpho 
de  MagalUâes,  Joaquim  Carvaihaes,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Cae- 
tano, Olegário  Maciel,  Miranda  Azevedo, 
Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno.  Adolpho 
Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Paulino  Carlos,  Al- 
fredo Kllis,  Hermenegildo  do  Moraes,  Ovidio 
Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle, 
PraQcis:o  Moura,  Angelo  Pinheiro,  Francisco 
Alencaatro,  Rivadavia  Corroa,  Aureliaoo 
,  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Campos  Cartier, 
Cassiano  de  Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
índio  do  Brazil,  Serzedello  Corrêa,  Jos6  Eu- 
zebio,  Joãa  Gayoso,  Joaquim  Pires,  Frede- 
rico Borges,  Fonseca  e  Sil^a,  Lima  Filho, 
Trindade,  Camillo  de  HoUanda,  Gomes  de 
Mattos,  Esmemldino  Bandeira,  Raymundo  de 
Miranda,  Joviniano  de  Carvalho»  Augusto  de 
Freitas,  Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior, 
Hõredia  de  Sá,  Irineu  Machada,  Henrique 
Lagdon,  Nelson  de  Vasconcellos,  Oscar  Go- 
doy,  Sá  Freire,  Barros  Franco  Júnior,  An- 
tonino FialhOfDcocleciano  de  Souza,  Alves  do 
Brito,  Pereira  Lima,  Joaquim  Breves,  Oli- 
veira Bello,  Josô  Bonifácio,  Monteiro  de 
Barros,  Penido  Filho,  Policio  dos  Santos, 
Arthur  Torres,  Lamartine,  Pádua  Rezende, 
Costa  Júnior,  Edmundo  da  Fonseca,  Luiz 
Piza,  Cincinato  Braga,  Azevedo  Marques, 
Urbano  Gouvêa,  Benedioto  de  Souza,  Lin- 
dolpho Serra,  João  Cândido,  Lamenha  Lins, 
Barbosa  Lima,  Marçal  Escobar,  Soares  dos 
Santos,  Victorino  Monteiro  e  Alfredo  Va- 
rella. 

Abre-se  a  sessâk). 

O  Sr.    A.^apito    <loft    Santos 

(  50  Secretario,  servindo  de  ^<>)  procede  á  lei- 
tura das  actas  da  sessão  do  19  e  a  do  dia  20 
do  corrente,  que,  em  seguida,  são  sem  debate 
approvadas. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  An^relo  IVelo  (^  Secretario 
servindo  de  i^)  procede  á  leitura  do  s  »guinto 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  P  Secretario  do  Senado,  de  19  do 
corrente,  transmittindo  com^menda  a  pro- 
posição desta  Camam  concedendo  um  an- 
no  de  licença  ao  almoxarife  extincto  da  In- 
tendência 4%  Guerra  Alfredo  Dias  da  Cruz 
—A'  Coramissag  de  Petições  ç  Contas. 


Do  mesmo  S3nhor,  de  igual  data,  transmit* 
tindo  com  emendas  a  proposição  desta  Ca- 
mará autorizando  a  abertura  do  credito 
extraordinário  de  30:000$  para  occorrer  a 
despezas  com  o  recebimento  de  varias  es- 
tradas de  ferro  do  norte  da  Republica,  em 
virtude  de  autorização  legislativa. —A*  Com- 
missão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  remetten- 
do  um  dos  autographos  da  resolução  do 
Congresso  Nacional,  devidamente  sancclo- 
nada,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  do  licença  com  o  respectivo 
ordenado  a  Francisco  da  Silva  MedelL,  sul>- 
director  do  Tribunal  de  Contas,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  julgar  conveniente. — In- 
teirada. 

Do  mesme  senhor,  de  igual  data,  tran- 
smittindo com  emendas  a  proposição  desta 
Camará  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  o  Negócios  Interio/es  para  o  exer- 
cido do  1903.— A'  Commissãode  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  20  do  cor- 
rente, transmittindo,  devidamente  sanccio- 
nada,  dous  dos  autographos  da  i-esolução  do 
Congresso  Nacional  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  pagar  aos  inferiores  da  ar- 
mada a  differença  de  vencimentos  que  dei- 
xaram de  receber,  nos  termos  do  regu- 
lamento annexo  do  decreto  n.  2.207,  de  30 
de  dezembro  de  1895,  etc.— Inteirada,  ea- 
viando-se  um  dos  autographos  do  Senado» 

Ficam  sobre  a  mesa,  ató  ulterior  delibera- 
ção, os  seguintes 

PROJECTOS 

Manda  tornar  extensivas  aos  mostres  e 
contra-mestres  da  Fabrica  de  Pólvora  da 
EstrcUa  as  disposições  do  decreto  legisla- 
tivo n.  157,  de  5  do  agosto  de  1893, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  !.<>  Ficam  extensivas  aos  mestres  e 
contra-mestres  da  Fabrica  de  Pólvora  da 
Estrella  as  disposições  do  decreto  legislativo 
n.  157,  de  5  de  agosto  de  1893. 

Art.  2.9  Rovogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões.  22  de  dezembro  de  Í902. 
— Gabriel  Salgado, 

O  Congre3.so  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<>  Fica  o  Governo  autorizado  a  equl* 

Sarar  os  vencimentos  dos  guardas  de  policia 
o  Arsenal  de  Marinha  aos  da  Alfandega  da 
Capital  Federal. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  I902. 
— Henrique  Lagden. 
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o  8r.  Valoiflsi  de  Castro  (movi- 
mento de  aUenção)^ST.  Presidente,  quizera 
fi^uardar  em  silencio  o  sentimento  de  pro- 
ronda  magua  que  nos  contrista,  vendo  abrir- 
se  nas  fileiras  da  sociedade  paulists.  essa  ex- 
tenso claro,  deixado  pelo  falfecimento  do  Se- 
nador Manoel  do  Moraes  Barros. 

Deante  da  fatalidade  da  morte,  por  que  a 
inutilidade  da  palavra  Iiumana? 

Conservaria  no  segredo  da  minha  alma 
a  impressão  do  tristeza  qin  esse  lutuoso 
acontecimento  alii  veiu  dispertar,  si  não  fora 
a  necessidade  de  vir  dar  um  publico  teste- 
munho da  profunda  magua  da  bancada  pau- 
lista, outr'ora  tão  honrada  pelas  virtudes  cí- 
vicas daquelle  benemérito  cidadão  ;  dessa 
bancada  paulista  que,  embora  não  se  lhe 
achasse  ligada  pelos  vincules  da  solidarie- 
dade politica,  todavia  achava-se  com  elle 
identificada,  completamente  identificada  na 
co.rimunhão  dos  sentimentos  da  mais  cari- 
nhosa estima  eda  mais  completa  e  profunda 
amizade.  (Apoiados;  muito  bem  ;   muito  bem,) 

Não  venho  aqui,  Sr.  Presidente,  nejto  mo- 
mento moldui*ar  o  quadro  donde  deve  surgir 
a  figura  desse  ancião  respeitável,  porque 
deixo  essa  tarefsi  áquelles  çue  devem  se  oc- 
cupar  do  extincto,  depois  de  mim ;  não  é 
minha  intenção  delinear  os  traços  desse  no- 
bre typo  de  paulista  antigo  (apoiados  ;  muito 
bem%  digno  successor  desses  bandeirantes  e 
que  ahi  deixa  um  nome  cercado  do  respeito  e 
da  estima  dos  seus  concidadãos.  (Apoiados  ; 
muito  bem,) 

A  minha  missão  ó  simplesmente  aqui  con* 
signar  a  palavra  de  nossa  saudade  e  ao  mes- 
mo tempo,  quanto  a  mim  próprio,  de  um 
modo  particular,  o  testemunho  do  meu  re- 
conhecimento. 

Sr.  Presidente,  um  dia,  e  jã  lá  se  vão 
alguns  annos,  era  eu  chamado  ã  cidade  de 
Piracicaba  para  alli  exercer  as  funcções  do 
meu  minititorio  ;  ao  chegar  áquella  poética  e 
encantadora  cidade,  encontrei  um  acolhi- 
mento carinhoso  no  seio  da  illu:}tro  familia 
de  que  era  chefe  Moraes  Barros, 

Jamais  poderia  esquecer  os  testemunhos 
da  mais  franca  hospitalidade,  que  fazia  lem- 
brar a  espontaneidade  da  hospitalidade  grega, 
recebida  sob  aquello  tecto  sagrado  por 
tanta  honradez  e  por  tanta  bondade. 

Aprendi  a  conhecer  aquelle  coração  de 
excellente  pae  de  familia  ;  era  um  thesouro 
de  ternura  sob  aquelle  aspecto  de  rudeza,que 
parecia  caracterizar  Moraes  Barros,  que  sa 
crariode  sentimentos  bons  e  afféctivos;  seme- 
lhante a  essa  arvoro  decantada  pelos  chro- 
nistas  da  capitania  de  S.  Vicente,  cujo 
aspecto  era  rude,  cujo  tronco  era  áspero 
e  cuJos  f^uctos  dourados  competiam  com  os 
melhores  no  exquisito  do  sabor  e  no  suave 
^a  fragrância. 


Ao  lado  do  pae  de  familia  carinhoso,  (í 
cidadão  cumpridar  dos  seus  deveres  ;  e  a  sua 
morte  ó  um  attestado  soberano  do  que  acabo 
do  dizer, 

Conta-se  que  Anchieta,o  apostolo  do  Brazil, 
Sr.  Presidente,  tendo-se  perdido  um  dia 
entre  os  montes  fragosos  da  cordilheira  de 
Paranapiacaba,  animando  os  seus  com- 
panheiros, lhes  dizia  : 

«Irmãos,  un?  desojam  morrer  nas'suaâ 
casas  ;  outros  querem  morrer  nos  oollegios, 
ajudados  pelos  seus  irmãos ;  mas  eu  Vol-o 
digo,  não  ha  nada  melhor  do  que  morrer 
aqui,  desde  que  isto  seja  a  vontade  de  Deus 
eo  serviço  das  almas !»  Eu  vou  tomar  dos 
lábios  do  apostolo  das  selvas  estas  palavras 
para  applical-as  ao  Senador  Moraes  Barros: 
elle  morreu  nesta  teri*a,longe  de  sua  querida 
Piracicaba  ;  não  teve  a  consola<^o  de  ver  ao 
seu  lado,  antes  de  entrar  na  inconsciência  dos 
últimos  momentos  da  sua  existência,  a  es- 
posa extremosa,  a  quem  não  foi  dado  chegar, 
sinão  para  receber  no  ftmdo  do  seu  corado, 
o  seu  ultimo  suspiro  ;  elle  não  teve,  c<Hno  o 
patriarcha  dos  livros  bíblicos,  o  conforto  de 
ver  em  redor  do  seu  leito  mortuário  os  filhos 
extremecidos  ;  a  sua  face  de  agonizante  não 
pôde  sentir  a  impressão  dos  oscules  de  amor 
e  de  ternura  das  suas  filhas  queridas,  mas 
elle  teve  um  ultimo  conforto  parji  a  sua 
alma  intemerata  de  cidadão  —  de  estar  se- 

§uro  de  que  morria   aqui  cumprindo  o  seu 
ever.  (Muito  bem  ;  muito  bem^ 

Lembro-me  com  tristeza  de  ter  visto  hon- 
tem  o  ataúde  que  encerrava  o  seu  cadáver 
em  um  quarto  do  hotel,  transformado  em 
camará  nmeraria,  tendo  á  sua  cabeceira  uma 
simples  cFuz,  de  cujos  braços  pendia  o  penhor 
da  nos>a  salvação.  Cruz,  o  svmbolo  do  sa- 
crificlo,  cruz,  o  symbolo  do  dever,  que  elle 
soube  levai'  tão  longe;  cruz,  o  symbolo  da 
abnegado  e  do  desinte;'esse;  cruz,  que  na 
rota  do  porvir,  na  poética  linguagem  de  um 
m^rstico,  ha  de  ser  o  nosso  pharol  inextin- 
guível, tâo  inextinguível  como  esta  constel- 
laçâo  tutelar  que  preside  s^os  destinos  da 
nossa  pátria  queri. .a  !!! 

Mo/aos  Barros  desappareceu  dentre  nós, 
mas  não  se  dissipará  de  nosso  pen^iamcnto, 
nem  se  extinguirá  em  nos.io  coração  a  me- 
moria das  suas  virtudes  civicas,  da  sua  sin- 
ceridade, do  sou  patriotismo . 

fim  respeito  a  esta  memoria,  venho  pedir, 
Sr.  Presidente,  que  seja  consignada  na  acta 
um  voto  de  profundo  pezar  da  bancada  pau- 
lista; bem  assim  requerer  a  V.  Ex.  que  seja 
transmittido,  em  nome  da  Camará  dos  Depu- 
tados, por  intermédio  da  Mesa,  um  tele* 
gramma  á  familia  do  illustre  morto,  dando 
os  mis  sentidos  e  sinceros  pczamos  pela 
perda  irreparável  por  que  acaba  de  passar  a 
Nação  Braziloira.  (^Mu  to  bem;  muito  bem.) 
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ANXAKS    DA    CAMAHA 


O  Í9r.  Bueno  <le  Asneirada  (mo- 
vimento de  aitenção) — O  largo  espaço  dei- 
xado vasio  pela  morte  do  austero  republi- 
cano Moraes  Barros  n\  politica  do  meu  paiz 
'  só  poderá  ser  preeiív^hido  do  futuro,  por  ura 
homem  honesto,  porque  aquelle  companheiro 
que  hontem  tombou,  er;i  em  todo  sentido  um 
homem  de  bem.  {Muiio  bem,) 

Na  immaculada  trajectória  de  sua  útil  vida 
publica,  não  se  oncontra  uma  única  curva- 
tuía. 

Moço,  em  uma  época  em  que  as  nobres 

f>reoccupações  politicas  attraliiam  para  a 
ucta  todus  os  que  tinham  pulso  para  o  com- 
bate e  coraç<âo  para  sentir,  elle  alistou-se 
na  phalange  republicana  e,  intemerato,  mar- 
chou para  a  conquista  das  liberdades. 

E  nunca  mais  desesperou  dos  destinos  da 
pátria,  e  morreu  confiante  na  grandeza  da 
Republica .  (Muito  bem . ) 

Si  sua  vida  foi  uma  pura  exemplifleaçfio 
de  austeridade,  sua  morte  é  grandiosa  ex- 
emplo de  perseverança  no  cumprimento  do 
dever. 

Já  pairava  sobre  Moraes  Barros  a  tre- 
menda sombra  da  morte,  quando  elle,  cohe- 
[  rente  com  os. principies  republicanos,  prega- 
,  dos  nos  melhores  tempos  do  nosso  parti  io, 
veiu  sagrar  com  o  seu  voto  honrado  as  pro- 
messas do  seu  passado  politico. 

O  destino  o  feriu  era  pleno  cumprimento  de 
seu  dever  civico,  no  des3rapenho  de  seu  hon- 
roso mandato  de  repi*esentante  de  idéas  re- 
.  publicanas!  (3/mío//^*m.) 

Hoje,  em  nome  de  meus  correligionários 
políticos,  em  nome  dos  companheiros  de 
Moraes  BaiTos  na  jornada  para  o  bom.  Venho 
pedir  á  Gamara  mais  uma  manifesta^  de 
respeitoso  pezar  pela  memoria  do  altivo  e 
bom,  do  inteliigente  e  nobre  paulista,  que  a 
morte  vei»  roubar  ao  serviço  das  causas 
justas. 

Peço  que  a  Gamara  dos  Deputados  levante 
a  sessão,  como  prova  de  pezar  pela  morte  do 
Sonador  Moraes  Barros.  (Apoiados.) 

O  Estado  de  S.  Paulo,  que  tantas  vezes  lhe 
confiara  a  defesa  de  seus  interesses,  a  pro- 
pa^íanda  de  suas  idéas,  a  missão  de  represen- 
tal-o  nos  mais  altos  postos  da  Republica, 
ba  de  vos  agradecer  esse  voto,  por<iue  o  meu 
Estado  orgulhava-se  em  ver  suas  aspirações, 
.  seus  idéaes  representados  pela  nobre  e  al- 
tiva personalid  .de  de  Moraes  Barros.  (Muito 
bem,) 

E  nós  republicanos,  que  já  estamos  tri- 
lhando a  volta  do  caminho;  nós,  que  já  desce- 
mos a  encosta  da  montanha,  podemos  dizer 
aos  moços  que  iniciam  a  rota  do  civismo  :  Si 
quereis  pedir  inspirações  no  passado,  appro- 
xiraae-vos  do  tumulo  de  Moraes  Barros,  Ior- 
que sobre  sua  lapide  se  poderá  escrever— ci- 
vismo intransigente,  honradez  trabalhosa,  in- 


telligcncia  útil  e  vida  immaculada.  (Muil^ 
bem  ;  inuito  bem,  O  orador  è  muito  cumpi-i- 
meyiiado.) 

O  8r.  Presidente  —  O  Sr.  Depu- 
tado V.ilois  do  Castro  requereu  que  fosse 
inserido  na  acta  dos  trabalhos  da  sessão  do 
hoje  um  voto  de  pezar  pelo  infausto  passa- 
mento do  eminente  brazileiro  e  distincto 
republicano,  o  Sr.  Senador  Moraes  o  Barros. 

O  Sr.  Deputado  Bueno  de  Andrada  reque- 
reu que,  em  homenagem  á  memoria  do  illus- 
tre  morto,  a  Camará  levantasse  a  aes-sao. 

O  Sr.  Deputado  Valeis  de  Gastro  additou 
ao  seu  requerimento  um  outro  autorizando  a 
Mesa  a  passar  um  tolegramma  de  pezxmes  á 
famiLa  do  i  Ilustre  niorto. 

Em  S(>gnida  síío  suceessivaraenfco  postos  a 
votos  e  approvados  os  requ<3riraentos  dos 
Srs.  Valeis  de  Castro  e  Bueno  do  Andrada. 

Vao  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N,    43-1902 

Concede  dispensa  do  serviço^  com  todos  os 
vencimentos,  ao  continuo  da  Secretaria  da 
Gamara  dos  Deputados,  João  Leite  Monteiro 
de  Lacerda 

A'  C>omniis3So  de  Policia  foi  prôsento  o 
requerimento  em  que  o  continuo  da  Se- 
cretaria desta  Gamara,  João  Leite  Monteiro 
de  Lacerda,  solicita  dispensa  do  serviço,  com 
todos  os  vencimentos. 

O  peticionário,  além  do  tempo  de  eflfe- 
ctivo  exercício,  que  conta  na  reparti<^o 
onde  actualmente  serve  e  onde  tefu  sido 
considerado  sempre  como  bom  empregado, 
nos  termos  da  informação  da  respectiva 
Secretaria,  allegou  perante  a  Gommissão 
serviços  prestados  ao  paiz  no  temp.3  da 
guerra  contra  o  Paraguay,  como  ainda  por 
occasião  da  revolta  de  1893,  durante  a  qual 
esteve  ao  lado  do  governo  legal. 

Quanto  ao  seu  estado  de  saúde,  cinco 
attestados  médicos  instniem  a  sua  petição, 
Armados  por  facultativos  de  nota,  dos  quaes 
quatro  com  assento  na  Gamara,  todos  elles 
accordes  em  affirmar  que  o  requerente  estd 
soífrendo,  além  das  vias  urinarias,  de  ar- 
terio  sclerose  incipiente  com  perturbações 
cardio-vasculares . 

Nestas  condições  é  a  Gommissâo  de  pa- 
recer que  seja  concedida  a  dispensa  de  ser- 
viço, sem  tempo,  pedida  pelo  requerente, 
desde  que  se  acham  exuberantemente  pro- 
vad<>s  os  requisitos  legaes  para  tal  fim 
exigidos  ;  mas  não  com  todos  os  venci- 
mentos,  o  que  só  em  casos  excepcionaes  so 
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deve  conceder,  o  sim  com  o  oi\ienado  in- 
tegral quG  actual  monto  pcrcclx),  do  dons 
contos  de  réis  annuaes. 

A  Camará,  entretanto,  resolverá,  como 
mais  justo  lhe  parecer. 

Sala  das  Cora  missões,  20  de  dezembro  de 
1902.—  Yciz  de  Mello,  Presidente.—  Angelo 
Neíto» —  Agapito  dos  Santos^  relator. — Luiz 
Gualherio. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  131  C—  1902 

ReducçMo  para  5*  discussão  do  pi*ojecio 
n.  Í3í,  deste  anno^  que  define  os  cargos  de 
categorias  correspondentes  no  exercito  e  na 
armada,  dá  nova  denominação  aos  postos 
dos  officiaes  das  diversas  classes  e  ficca  os 
vencimentos  dos  respectivos  funccionarios 

Vide  projecto    131  A  na    pag^    560  do    presente 
volume 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Camará  dos 
Deputados,  n.  220  Z),  de  Í902 

Ao  art.  1". 

Rubrica  n .  6 — Secreta  ria  do  Senado — aug" 
mentada  de  14: 900$, destinados  ao  pagamento 
de  7:200$  a  um  l*^  official  e  2:400$  a  um  con- 
tinuo da  Secretaria  do  Senado,  dispensados, 
cota  Yencimentos  pelo  Senado,  por  acto  de 
ás  de  outubro  de  1902,  3:800$  a  um  portei- 
ro dispensado,  por  acto  de  6  de  dezembro  de 
Í90E,  e  3:000$,  a  um  continuo,  logar  creado 
por  acto  desta  ultima  data  (Já  deduzidos 
1:500$,  em  virtude  Aò  resolução,  também 
desta  ultima  data  )  da  consignação  para  re- 
dacção e  revisão  dos  debate;?,  ã  razão  de  30í)$ 
mensaes  em  cinco  mezes,  e  augmentada  tam- 
bém de  3:000$  para  a  instAllaçâo  de  ventila- 
dores no  edifício  do  Senado,  e  elevada  ainda 
de  100$  mensaes  a  consignação  para  o  aju- 
dante do  redactor  das  actas  para  o  Diário  do 
Oòngrtsso, 

Em  vez  de334:52?$118,diga-se  342:932$I18, 

Rubrica  n.  10— Secretaria  de  Estado  — au- 
gmentada de  3:000$  para  gratificação  ao,  pes- 
soal do  gabinete  do  Ministro. 

Em  vez  de  364:603$!  18,  diga-se  367:603$118. 

Rubrica  II  —  Justiça  Federal— Augmenta- 
da de  1:000$  para  despeza  com  a  installação 
do  Juízo  Federal  na  nova  capital  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro.  Bm  vez  de  846:234$118  — 
difiu-se:  847:234$!  18. 

Rubrica  15— Justiça  do  Districto  Federal— 
Augmentada  de  4:800$  para  a  gratificação 
annual  do  curHdor  das  massas  fniiidas,  con- 
forme o  art.  130  do  decreto  n.  859,  de  16  de 


acosto  de  1002.  Rm  vez  de  3:í8:929|059,  di- 
g\-se:343:  729$059. 

Rubrica  36  —  Obras  —  Supprima-se  a 
ultima  parte  <  Inclusive  70:000$  etc.  »,  por 
haver  projecto  especial  que  autoriza  essa 
díspeza.  Em  vez  de  300:352$!  18,  diga- 
se:    230:352$118. 

Rubrica  37— Corpo  de  Bombeiros—  Au- 
gmentada de  50:000$,  e  destinados  à  continua- 
ção (ias  obras  do  quartel  central  do  corpo  de 
bombeiros.  Em  vez  de  848:360$550,  diga-se 
898:360$550. 

Rubrica  39  —  Exte;'nato  da  Campanha  — 
Supprima-Sd. 

Diga-se,  sob  o  n.  :í9  — Eleições  Federaos  — 
Para  despezajs  com  as  eleições  íbderaes 
50:00:)$000. 

Ao  art.  2.<»  —A'  lettra  a  )  do  n.  1,  suppri- 
mam-se  as  palavras:  COM  05  jwouet*  que  ser' 
viam  na,  em  vez  de:  na  Escola  Quinze  de 
Novembro  —  diga-se:  di  Escola  Quinze  de 
Novembro. 

O  n.  3  substitua-se  assim:  mandar  —  a 
examinar  por  pessoas  competentes  a  obra 
do  professor  Henedicto  Raymundo  da  Silva 
Filho,  intitulada  Dtccionario  de  Zoologia  no 
Braiil,  e,  si  fôr  julgada  de  mérito  extraor* 
(iinario,  solicitar  o  credito  para  a  sua  im- 
pressão. 

Accrescente-se  depois  no  n.  IV  : 

V.  A  despender  até  50:000$  com  a  compra 
de  ca  vai  los  para  o  regimento  da  caval- 
laria. 

VI.  A  entrar  em  accordo  com  os  proprie- 
tários dos  terrenos  contiguos  ao  quartel  de 
cavaliaria,  afim  de  adquiril-^s  até  o  preço 
máximo  de  60:000$0()0. 

VII.  A  continuar  as  obras  de  construcção 
dos  edifícios  da  Prata  da  Saudade,  rua  do 
General  Severíano  e  praia  da  Lapa,  podendo 
despender   neste  exercicioaté  150:000$000. 

Vlli.  A  expedir  novo  regulamento  para  a 
Bibliotheca  Nacional,  reorgauizando-a  de 
modo  a  melhor  preencher  os  seiís  fíns,  sem 
augmento  de  despeza . 

IX  A  consignação— Material— do  §  32— 
Bibliotheca  Nacional  —  será  distribuída  do 
seguinte  modo : 

Acquisição  de  livros  manu- 
scriptos,  mappas,  estampas, 
moedas,  medalhas  e  sellos. .  • 

Conservação  de  livros,  perió- 
dicos, manuscriptos,  etc,  im- 
pressões e  ampliação  e  custeio 
das  offlcinas  de  encadernação 
e  typographia 

Permutações  internacionaes. . . 

Objectos  de  expediente 

Material  da  lUuminação 


15:000$000 


29:0n0$000 
2:700$000 
1:800$000 
2:000$000 


004 


ANXAES    DA   <:A.\[ARA 


Contribuição  a  Brigada  Policial 

pelo  forneci  mento  de  energia 

eletpica 3-000$000 

Conserração  do  prédio,  moveis, 

publicações  e  nespezas  miúdas 

e  eventuoes 6:000$000 

Aluguel  de   casa  pira  deposito 

de  livros 6:000$000 

Ta  xa  de  exgoto  do  prédio 1 3ô$i  1 8 

Consumo  de  agua 576$000 

'  06:2121118 

Accroscente-se: 

Art.  Picam  proliibidas  as  accumulaçOes 
de  cargos  remunerados. 
•  APt.  Fica  autorizado  o  Governo  a  des- 
pender a  quantia  necessária  para  o  paga- 
mento de  um  amanuense  da  Bibliotheca  da 
Escola  Polytechnica  desta  capital»  car^o 
esse  creado  pelo  decreto  n.  3890,  de  I  de 
janeiro  de  1901-. 


Art.  Fica  revogado  o  regulamento  do 
12  de  janeiro  de  1901,  sobre  o  Instituto  Ben- 
jamin Constant  e  restabelecido  o  de  17  de 
lualode  1890com  as  modíticações  dos  actos 
ulteriores  a  elle  relativos. 

Ao  art.  4»  deste  regulamento,  em  vez  de 
um  professor  para  piano  e  canto  e  uma  pro- 
fessora para  piano  e  canto  diga-se: 

Ura  professor  on  professora  de  piano  para 
ambos  os  sexos. 

Um  professor  ou  professora  do  canto  e 
canto  choial  para  ambos  es  sexos.     . 

Senado  Federal,  em  19  de  dezembro  de 
1902,  —  José  Gomes  Pinheiro  Machado^  vice- 
presidente  do  Senado.—  Alberto  Joeé  Gonçalo 
ves,  \^  secretario.—  Generoso  Ponce  2?  Êd^ 
cretSLVio,'^  Henrique  da  Silva  CoutinJio^  Ber^ 
vindo  de:i®  socretario.—  José  de  Almeida  Bar* 
reio^  4"  secretario  interino. 


Projecto  ân  Camará  dos  Deputados  «.  S20  D,  deste  anno^  que  fixa  a  rlespeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exercido  de  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender  pelas  repartições  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
▼erbasa  quantia  de  16.435:681$135. 


1 .  Subsidio  do  Presidente  da  Republica , . . .  • 

2.  Subsidio  do  Vice-Presidente  da  Republica 

3.  Despeza  cóm  o  palácio  da  Presidência  da  Republica ,  • .  • . 

4.  Gabinete  do  Presidente  da  Republica. , , 

5.  Subsidio  dos  Senadores 

6.  Secretaria  do  Senado 

7.  Subsidio  dos  Deputados , 

8.  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  —  Elevada  de  26:800$, 

sendo:  no  —  Pessoa]  dispensado  do  serviço  ~  3:800$,  para  o  por- 
teiro do  salão  e  3:00(^  para  um  continuo,  dispensados  em 
virtude  da  resolução  da  Camará,  de  10  de  setembro  de  1 902 ;  e  no— 
Matffrial— 20:000$  para  attender  ao  augmento  da  despeza  com  a 
stenographiae  redacção  dosdebates,  em  virtude  do  novo  contracto 
celebrado  pela  Mesa  da  Camará  dos  Deputados,  em  11  de  julho 

de  1902 

Ajudas  de  custo  aos  membros  do  Congresso  Nacional 

Secretaria  de  Estado 

Justiça  Federal 

Justiça  do  Districto  Federal. . . • 

Ajudas  de  custo  a  magistrados 

Policia  do  Districto  Federal 

Casa  do  Correcção. ; 

Guarda  Nacional 

Junta  Commorcial  —  Augmentada  de  6:000$  para  aluguel  de 
um  prédio  destinado  a  nelle  funccionar  a  Junta  em  falta  de 

um  próprio  nacional  que  sirva  para  esse  fim 

Archivo  Publico 

Assistência  a  Alienados 

Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  —  Augmentada  de  59:600$ 
serviço  quarentenario  e  de  desinfecção  no  Estado  de  Matto 
Grosso. , , , , 


9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 


18. 
19. 
20. 


120 
36 

101 
33 

567 

324 
1.908 


473, 

868$118 

90: 

000  000 

364" 

603;118 

846' 

234^1118 

338: 

929  059 

6: 

OOQOOO 

2.989 

667$438 

216 
29 

89^939 
.00^00 

37:346$II8 

81:976$118 

663:527|248 

1.040 

:219$090 
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21 .  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo â84:380$000 

22.  Faculdade  de  Direito  do  Recife ^....  300:000$OÒO 

23.  Faculdade  de  Me  iiciua  do  Rio  de  Janeiro— Augmentada,  no— Mate* 
rial— ,  de  iO:000$  para  aoqalsição  de  appareltios  e  instrumentos  ne- 
cessários &  cadeira  de  clinica  propedêutica 631 :731$236 

24.  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia— Âugmentada,  no--Material--,  de 
•    35:000$»  sendo  10:000$  para  acquisiçâo  de  apparelhos  e  instru- 
mentos necessários  &  cadeira  de  clinica  propedêutica,  e  25:000$ 
para  ser  elevada  a  50:000$  a  gratificação  á  Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia por  prestar  os  seus  hospitaes  e  o  material  necessário  ás 

aulas  de  clinicas  da  Faouidade 671 :080$000 

25.  Escola  Polytecbnica 480:89^1]8 

26.  Rscolade  Minas ! 243:000$000 

27.  Gymnasio  Nacional— Mantida  a  consignaç&o  para  despezas»  no  Ex- 
ternato, com  os  exames  de  preparatórios  e  expediente  dos  de  madu- 
reza, inclusive  pagamento  mensal  do  pessoal  indispensável  desse 
serviço  e  os  respectivos  auxiliares,  sendo  paga  ao  director  a  grati- 
ficação de  300$  unicamente  durante  quatro  mezes,  ao  secretario  a 
de  200$  e  ao  escrivão  a  de  100$  durante  todo  o  anno.  GlassiAcada 
a  consignação  destinada,  no  Internato,  a  um  enfermeiro  entre  as 

do— Pessoal— e  não  no—  Pessoal  de  nomeado  do  director 51 1 :448$354 

28.  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes , I59:72l$777 

29.  Instituto  Nacional  de  Musica 127:632$118 

30.  Instituto  Benjamin  Gonstant 200:8I8$118 

31.  Instituto  Nacional  dos  Surdos  Mudos.... I18:£79$il8 

32.  Bibliotheca  Nacional 185:312$I18 

33.  Museu  Nacional  —  Augmentada  de  1:000$  a  consignação  para 
diárias  aos  assistentes  incumbidos  do  excursões  fora  do  Districto 

Federal 147:673$118 

34.  Servontuarios  do  Culto  Gatholico 181 :060$000 

35.  Soccorros  públicos 100:00^000 

36.  Obras— Augmentada  de  34:000$,  para  acquisiçâo  do  material  ne- 
cessário à  bibliotheca  da  Gamara  dos  Deputados,  reparos  urgentes 
e  indispensáveis  no  respectivo  archivo,  reforma  completa  do  ser- 
viço de  illuminação  externa  do  edificio  da  mesma  Camará  e  conclu- 
são de  pequenas  obras  no  referido  edificio;  e  de  16:000$  para  a 
illuminação  geral  do  salão  de  concertos  do  Instituto  Nacional  de 
Musica,  diversas  alterações  no  mesmo  salão  e  reparos  na  móbil  ia 
do  alludido  Instituto.  Inclusive  70:000$  para  a  construcção  de 
dous  pavilhões,  em  que  teem  de  ser  ihstallados  a  sala  de 
operações    ascepticas  e  os    gabinetes  de  pesquizas  da  Faculdade 

de  Medicina  da  Bahia 300:35^118 

37.  Corpo  de  Bombeiros 848  :  36a$550 

38.  Magistrados  em  disponibilidade 436 :  000$000 

39.  Externato  da  Campanha  —  Para  manutenção  deste  estabelecimento 

creado  no  Estado  de  Minas  Geraes  por  decreto  n.  142,  de  5  de 
julho  de  1893,  inclusive  a  quantia  de  30:000$  para  as  despezas  com 
a  sua  installação , 1Õ0:000$000 

40.  Eventuaes .       100:00u$000 

Art.       Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  : 

I  —  aentrar  em  accordo  com  a  Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  no  sentido  de  me- 
diante a  subvenção  annual  de  50:000$,  fundar  e  custear,  no  próprio  nacional—  Fazenda  de 
Sáuta  Mónica  —  ora  a  cargo  da  mesma  sociedade,  uma  Escola  Agrícola  para  menores  des* 
amparadosy  devendo  prestar  annualmente  contas  ao  Poder  Executivo  da  applicação  da 
mesma  subvenção. 

a  )  Para  o  effeito  dessa  subvenção,  serão  transferidos  para  a  mencionada  escola,  com  os 
moveis  que  serviam  na  Escola  Quinze  de  Novembro  á  qual  se  referem  o  n.  V  do  art.  3°  d(^ 
lei  n.  745,  de  29  de  dezembro  de  1900,  e  a  rubrica  3t^  do  art.  2^  da  lei  n.  834,  de  30  do 
dezembro  de  1901,  os  menores  alli  existentes,  só  podendo  ser  admittidos,  alóm  desses  e 
até  atiingii*em  o  maximò  de  70  : 

1<»,  os  menores  viciosos  do  Districto  Federal,  orphãos,  que  absolutamente  não  disponham 
dè  recursos  para  prover  á  sua  honesta  subsistência ; 
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2®,  OS    menores  que  estiverem  no  caso  do  art.  30  do   Co  liíço  Penal. 

b  )  A  manutenção  ííos  menores  será  calculado  â  razão  de  700|  annuaes   cada  um. 

c  )  Nenhum  menor  será  admittido  no  estabelecimento  sem  ordem  do  chefe  de  polícia 
ou  do  juiz  criminal,  conforme   a  hypothese. 

d  )  Feito  o  nccordo  a  que  se  refere  esta  autorização,  o  Poder  Executivo  fará  para 
esse  fim  os  necessárias   operações  de  credito, 

U,  a  fazer,  na  vigência  desta  lei,  as  despezas  necessárias  para  installar  definitiva- 
mente a  guarda  da  Presidência  da  Republica,  nas   immediações   do  palácio  do  Governo ; 

IH,  a  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional,  por  conta  do  Estado,  em  nuníero  de 
3.000  exemplares,  a  obra  do  proressor  Benedicto  Raymundo  da  Silva  Filho,  intitulada 
—  Diccionario  de  Zoologia  no  firas;/,  abrindo  para  isso  o  necessário  credito,  si,  a  juizo  de 
competente,  nomeados  pelo  Governo,  fôr  a  obra  reconhecida  útil  e  merecedora  do  favor, 

IV,  a  efftíctuar  o  pagamento  da  installação  do  material  eléctrico  nas  Casas  de  Cor- 
recção e  de  Detenção,  com  o  sahlodo  credito  para  osse  fim  abarto  pelo  decreto  n.  4508, 
de  21  de  agosto  de  100?,  si  o  prazo  para  conclusão  das  obras  exceder  de  31  de  dezembro 
do  mesmo  anho. 

Art.  Na  vigência  desla  lei,  o  Governo  despenderá  até  a  quantia  de  400:000$,  para 
a  conclusão  das  obras   do  Lazareto  de  Tamandarê. 

Camjira  dos  Deputadus,  1  do  dezembrordo  VJO^,—  Dr.  Salt/ro  de  Oliveira  Dios,  2*  Vice- 
Prjsidente. —  Carlos  An(;uslo  Volcnto  de.  Nomies,  1«  Secretario. —  Angjlo  José  da  Silra 
Neto,  ^^*'  Secretario. 


O  Sr.  F*residi ente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

3"^  discussão  do  projecto  n.  385  A,  de  190JÍ, 
que  passa  para  a  aduiinistraçáo  federal,  nos 
fermos  do  paragrapho  único  do  art.  58  da 
lei  n.  85,  de  80  d  j  setembro  de  1898,  os  ser- 
viços de  hygiene  defensiva  na  Capital  da 
União,  e  dá  outras  providencias  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  o83,  de  190:^, 
autorizando  o  I^oder  Executivo  a  abrir  o 
credito  especial  d  3 100:000$,  ouro,  p:ira  occor- 
rer,  em  1903,  ás  despezas  com  a  Missão  Es- 
pecial, encarregada  de  tratar  da  questão  de 
limites  com  a  Goyaua  Ingleza  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  268,  de  19i)8,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  de  60:()00s,  sup- 
Slomentar  á  verba  30  do  art.  83  da  lei  n.  8  )4, 
e  30  do  dezembro  de  1901  ; 

3*  discussão  do  projecto  h.  119  A,  de  190::^, 
determinando  que  os  vencimentos  dos  côn- 
sules continuarão  divididos  em  ordenado  o 
gratiflcctvão,  o  dando  outras  providoncias 
(substitutivo  da  Commissão  «^e  Orçaraoulo)  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  i?50,  de  I90:;í, 
creando  na  Alfandeíra  de  Paranaguá  o>  lega- 
res de  dous  conferentes  o  um  guarda-mór, 
c  >m  os  vencimentos  marcados  pela  tabeliã 
em  vigor,  para  os  de  igual  categoria; 

l"  discussão  do  projecto  n.  22H  A,  de  1902, 
mandando  abonar  aos  oíliciaes  do  corpo  de 
bombeiros  que  se  reformarem,  ahím  do  soldo 
devido,  uma  gratiíicagão  annual  correspon- 
donte  a  cada  anno  do  serviço  que  exc  der 
ílos  25  primeiros,   e  dá  outras  providencias; 

3*^  discussão  do  projecto  n.  49  B,  de  1902, 
que  autoriza  o  Governo  a  mandar  erigir,  em 


uma  das  praças  desta  Capital,  uma  estatua 
om  homenagem  ao  marechal  Floriano  Pei- 
xoto, o  dando  outras  providencias; 

Continuação   da  1*  discussão  do  pi-ojeetu  • 
n.  329,  do  1901,  declarando  de  competência» 
privativa  da  União  decretar  imposíbs  sobre 
géneros  de  origem  estrangeir.a,   e  dando  ou- 
tras providencias; 

Continuação  da  8*  disoussã)  do  projecto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos 
Institutos  Ofliciaes  de  Ensino  Supex-ior  e 
Secundário,  dependontos  do  Ministério  da 
Justiça  e  yegocios  Interiores,  approvado  por 
decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeirj  de  1901 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  869  A, 
de  lOOi?,  com  parecer  sobre  as  emendas  apre, 
sentadas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  869- 
desto  anno,  que  rooivaniza  o  quadro  dos 
pharmacouticos  da  armada ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  370,  dí)  1902, 
redacção  para  3^*  discussão  do  projecto 
n.  ^50  A,  de  1901,  que  iiistitu ;  um  regisu\> 
das  operações  de  <*anibio; 

.*í*  dissuasão  do  projecto  n.  84  C,  de  1902, 
creando  as  Preloituriís  Marítimas  da  Repu- 
blica e  dispondo  -sobre  o  i'egitjion,  policia  e 
fiscalização  dos  portos,  navegação  raeroante, 
inscripção  e  sorteio  marítimo,  pesca  naval  e 
outros  sor  viços  a  car^^o  das  mesmas  preíbi- 
turas ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  314,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  117:000$, 
ao  cambio  de  27  d.  por  1$,  para  pagamento 
ã  Companhia  Victoria  a  Minas,  cessionária 
da  Estrada  de  Ferro  de  Victoria  a  Diaman- 
tina, da  i^arantia  de  juros  de  6^/©  ao  anno. 
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correspondentes  ao  exercício  corrente,  iia 
forma  do  decreto  n.  4.337,  de  1  de  fevereiro 
ultimo ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  249  A, 
de  1902,  devolvendo  a  D.  Miria  Carolina 
Naliuco  de  Araújo,  omquantj  solteira,  a 
pensão  de  3:600$  annuaes,  conccdida.por  de- 
creto de  31  de  agosto  de  1881,  a  sua  finada 
mãe  D.  Anna  Benigna  Barreto  Nabuco  de 
Araiyo,  viuva  do  Senador  José  Thomaz  Na- 
buco de  Araújo,  com  voto  em  separado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  326,de  19)2, 
relevando  a  prescripçâo  em  que  incorreu 
D.  Maria  Francisca  Mello  do  Carvalho,  viuva 
do  capitào-tenente  honorário  Trajano  Aji- 
gusto  de  Carvalho,  para  receber  o  meio 
soldo  que  lhe  compete ; 

Continuação  da  discus:jâo  única  do  projecto 
n.  313  A,  de  1002,  com  o  parecer  sobro  a 
emenda  apresentada  na  :2'  discussão  do  pro- 
jecto n.  313,  deste  anno,  quo  coiicoJo  ã 
força  dos  guardas  da  Alfan  io/a  da  Capital 
Federal  o  augmento  de  20  %  sobre  seus 
actuaes  vencimentos  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
u.  295,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  reverter  ao  serviço  activo  da  armada, 
no  posto  do  contra-almirante,  sem  prejuízo 
do  quadro  e  sem  direito  a  indemnização  al- 
guma, o  oontraalmirante  reformado Euzebio 
de  Paiva  Legey  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  279,  de  1902, 
antorizando  o  Governo  a  mandar  reverter 
ao  serviço  activo  do  exercito,  som  direito  a 
reclamação  alguma  c  sem  alterar  a  respe- 
ctiva escala,  o  capitão  reformado  do  arti- 
lharia Fi^ancisco  Xa^Tier  de  Alení^iísti^o 
Araújo  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  31 1, d '  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conce.ior 
um  anno  de  licença,  com  ordenaílo,  ao  ivdiui- 
nistrador  dos  correios  do  Estado  <lo  Amazonas 
José  de  Assumpção  Santiago,  para  tratar  de 
sua  saudu  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  270  B, 
ue  1902,  relativo  á  einonda  do  Senado  ao 
projectou.  276  A,  deste  anno,  que  autoriza 
a  concessão  do  um  anno  do  licença  ao  juiz 
do  secção  do  Estado  do  Paraná,  Dr.  Manoel 
Ignacio  Carvalho  de   Mendonça  ; 

Digcussão  única  do  projecto  n.  357, d  o  1902, 
autorizando  o  Governo  a  fizor  i*evcrtor  em 
favor  do  D.  Felicida'le  No\'es  do  Lossio  o 
Soiblitz,  viuva  do  engenheiro  Engonio  Fre- 
derico de  Lossio  o  Soiblitz,  a  parto  do  mon- 
tepio de  seu  finado  marido,  que  competia  á 
sua  filha  solteira  Maria  das  Dores  de  Lo«>sio  e 
Seiblitz,  yí  fallecida  ; 

3* discussão  do  projRctJ  n.  6  B^  de  1001, 
que  declara  abolida  a  accumulaçao  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  litteratura  do  Internato 
e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 


ragencia  do  um  só  cathedratico,  e  dá  outras 
prv>videncias  ; 

3*  discussãj  do  projecto  n.  364,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  30:â30$670,  para  a 
execução  da  sentença  confirmada  poi*  accor* 
dão  do  Supremo  Tribunal  Fodn^al,  que  an- 
nullou  o  decreto  de  26  do  maio  de  1894, 
reformando  o  b,lferos  da  brigada  policial 
desta  Capital  Napoleão  Gonçalves  Gutten- 
borg; 

I»  discussão  do  protjecto  n.  355  A,  de 
1902,  o3tab3lecendo  quo  o  logar  de  por- 
teiro do  Tribunal  Civil  e  Criminal  será  exer- 
cido paios  oíílciaes  de  justiça  do  mesmo  tri- 
bunal>  á  medida  que  cada  um  delles  for  no- 
meado para  servir  semanalmente  perante 
as  respectivas  camarás ;  com  parecer  da 
Co  n missão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  ;  l 

Discussão  única  do  projecto  n.  345  A,  de 
190'^,  concedendo  a  D.  Frc\ncisca  Fraiicioni 
da  Fonseca,  viuva  do  ux-Senador  Pedro 
Paulino  da  Fonseca,  e  á  sua  filha  golteira 
Albertina  da  Fonseca,  a  pensão  de  200$  mon« 
sãos  a  cada  uma  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  358,  do 
1902,  reconhecendo  a  D.  Julieta  de  Lamare 
o  direito  a  percepçãí>  do  montepio  e  meio- 
soldo  deixado  por  seu  irmão  o  capitão  de 
mar  e  f?uerra  Rodrigo  An.onio  de  Lamare, 
emquanto  permanecer  sjlteira  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  359  A;  de 
1902,  do  Senado,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  3<*  oscripturarlo  do 
Thesouro  Federal,  Raymundo  de  Castro 
Pereira  Rego.  um  anno  do  licença,  com 
ordenado,  para  tratamento  do  sua  saúde  ; 

:>*  discuasão  do  projecto  n.  343  A,  do  1902, 
considera ndo  productos  agrícolas  o  fabris  de 
fácil  deterioração,  para  gozanjm  do  favor 
da  lei  do  cabotagem,  art.  4**,  o  assucar,  a  fa- 
rinha, o  xarquo,  o  fumo  o  ^rroz,  o  fdjão  e 
outros;  com  parecer  aa  Commiasão  da  Agri- 
cultui*a  e  Industrias  çonnexas; 

Discussão  uníca  do  projecto  n.  173  B,  do 
1902,  relativo  À  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  173  A,  deste  anno,  quo  autoriza  a 
Governo  a  conceder  um  anno  tio  licença, 
com  todo  o  ordena<lo,  para  tratar  do  sua 
saúdo,  ao  cjnf(;rento  da  Alfandcíra  de  Santos 
António  Ruíino  do  Andrade  Luna  Júnior; 

Discussão  única  do  projecto  n.  101,  de 
1902,  auto  'izando  o  Poder  Execuúvo  a  con- 
ceder, caso  não  ha^ja  inconvenienciii  para  o 
s uviço  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de 
Almeida  Nuro,  dous  annos  de  licL^nça,  com 
vencimtíntos,  para  ir  a  Europa  construir  e 
experimentar  ã  sua  custa  o  appax^elho  do  sua 
invenção  denominado —  Locomoção  área  por 
meio  de  azas; 
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2*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  ExecutiTo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  948)^380,  para  pagamento  do  ordenado 
a  que  tem  direito  o  a«»cre vento  aposentado 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia,  Josó  Luiz 
Mendes  Dioiz  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  B,  de 
1902,  relativo  ú,  emenda  ao  Senado  ao  pro- 
jecto n.  183  A,  de  1902  (n.  296,  de  1901, 
da  Camará  dos  Deputados,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  conceder  a  Jesuino  da 
Silva  Mello,  ou  á  companhia  ou  emprezaque 
organizar,  a  construcgão  de  uma  ponte  me- 
tallica  e  de  madeira  sobi^e  o  Rio  Grande,  no 
logar  denominado  Cachoeira  do  Maribondo, 
entre  os  Estados  de  S.  Paulo  o  Minas  Geraes, 
e  a  permittir  a  construcção  na  referida  ca- 
choeira, de  varias  obras,  sobre  as  copdlçoes 
que  estabelece  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  171  C,  de  1902,  redacção  para  nova  dis- 
cussão, em  virtude  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  da  emenda  destacada  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  171,  deste  anno,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  entregar  aos  bispos, 
que  nelles  teem  residência,  os  prédios  que, 
pertencendo  á  Nação,  serviam  de  palácios 
episcopaes,  quando  se  decrotou  a  separação 
da  Igreja  do  Estado,  os  quaes  ficarão  perten- 
cendo, em  plena  propriedade,  ás  respectivas 
dioceses; 

2^  discussão  do  projecto  n.  233,  do  1902, 
redacção  para  nova  discussão,  em  virtude 
do  art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emen- 
da destacada  na  3*  discussão  do  projecto 
D.  106,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a.  abrir  ao  Minis  erio  da  Justiça  e 
Nogocios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  9:900$,  pára  pagamento  do  pi*emio  arbi- 
trado pelo  Governo  ao  Dr.  João  Mendes  de 
Almeida  Júnior,  lente  da  Faculdade  de  Di- 
reito de  S.  Paulo,  pela  sua  obra— Processo 
Criminal  Brazileiro  —  e  da  despcza  com  a 
impressão  de  KOOO  exemplares  do  mesmo 
trabalho; 

3»  discussão  do  projectou.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar 
a  clausula  38*  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  foi  ta  á 
Companhia  Forrea  e  Fluvial  do  Tocantins  a 
Araguava,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  AlcoDaça  â  Praia  da  Rainha; 

Continuado  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  248,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eu- 
génio do  Andrade,  ou  á  empreza  porelle 
organizada,  privilegio  para  construcção,  uso 
e  goso  de  uma  linha  de  carris  de  ferro  de 


Diâcussão  única  do  projecto  n.  376,  dò 
1902,  mandando  reverter  em  favor  de  Primi- 
livia  da  Cruz  Ferreira  o  Francisca  da  Cruz 
Ferreira,  repartidamente,  a  pensão  mensal 
de  70$,  que  percebia  D.  Cecília  Carvalho  dá 
Cruz  Ferroií^a,  viuva  do  major  de  engenhei- 
ros Francisco  da  Cruz  Ferreira  Júnior; 

Discussão  única  do  projecto  n.SOA,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executixo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  extraordinário  de  1:180$676 
para  pagamento  de  gratificações  aos  lentes 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Dr^.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães,  com  parecer  da  Commis- 
são  de  Orçamento  sobre  emenda  oíterecida 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  80,  deste 
anUi; 

2»  discussão  do  projecto  n .  336,  de  1902, 
determinando  que  o  Governo  mandara  pagar 
a  D.  Maria  Ignacia  do  Mello  Oliveira,  viuva 
do  capitão  do  exercito  Luiz  Maria  de  Mello 
Oliveira,  a  imi:ortancia  das  pensões  corres- 
pondentes ao  periodo  decorrido  de  1  do  no- 
vembro de  1890  a  9  de  dezembro  de  1893  e 
releva  a  respectiva  prescrip^; 

Discussão  única  d.o  projecto  n.  256  A,  de 
1902,  com  parecer  sobre  a  emenda  offerecida 
na  discussão  única  do  projecto  n.  256,  deste 
anno,  que  autoriza  c  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  todo  o  or- 
denado, a  Josó  Dionysio  Meira,  assistente 
effectivo  do  Observatório  do  Rio  de  Janeim, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  julgar  con- 
veniente; 

Diâcussão  única  do  projecto  n.  236,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con* 
ceder  licença  com  todo  o  ordenado,  até  uoQi 
anno,  ao  conferente  da  Alfandega  de  Santos 
José  Joaquim  de  Miranda,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convioi*; 

Discussão  única  do  projecto  n.  222,  de  1902, 
concedendo  ao  alferes  reformivdo  e  major 
honorário  do  exercito  Manoel  Carlos  Ma- 
chado  Vieira  a  pensão  mensal  de  60|t  sem 
prejuízo  do  soldo  de  sua  reforma; 

1»  discussão  do  projecto  n.  273  A,  de  1902, 
restabelecendo  no  Museu  Nacional  õ  logar 
de  naturallsta-ajudantc  da  secção  do  zoolo- 
gia, cquiparando-o,  para  todos  os  effeitos, 
aos  dos  assistentes  da  referida  repartição  e 
dá  outras  providencias; 

2»  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ací 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  254:400$810  para  execuçSo  de  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  coii- 
demnou  a  União  a  pagar  »  Cunha,  Para- 


tracção  eléctrica  que,  partindo  da  Capital  1  nlios  <&  Compi,  o  principal,  juros  da  mora. 
Federal,  vá  terminar  na  cidade  de  Petropo-  custas  do  processo  pelo  emprego,  uso  e  goso 
pa^  e  dã  outras  providencias;  I  durante  16  mezes  do  paquete  Parahyba  ; 
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2*di8cu«dw)-  do  projecto  n.  115,  de  1903, 
equiparando)  em  vencimentos  o  pagador  o  ti- 
eid  da  pa^adoria  do  Thosouro  Federal  aos 
tliesoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amortização; 

3*  discussão  do  prejecton.  195,  de  1902, 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio  a  António  Júlio  de  Oliveira.  Sam- 
paio, ou  á  companhia  que  organizarem,  .o 
direito  á  construcçãp,  uso  o  goso  de  uma  es- 
trada da  ferro  subterrânea,  por  tracção  elé- 
ctrica, ligando  a  Capital  Federal  á  cidade  de 
Nitheroy,  nas  condições  que  estabelece  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  372,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  84:755$170  para  pagamento  ao  ca- 
pitão Jo8ô  Ferreira  dos  Santos,  em  virtude 
de  sentença  passada  òm  julgado; 


Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de  1902^ 
mandando  contar  para  os  eíTeitos  da  aposen- 
tadoria, ao  Ur.  Pairo  Dias  Carneiro,  na  qua- 
lidade de  díi*octor  do  Hospício  Nacional  de 
Alienados,  o  tempo  que  serviu  no  mesmo 
estabelecimento,  quando  era  administrado 
pela  Santa  Casa  de  Misericórdia; 

Discussão  única  do  projecto  n.  374,  de 
1902,  conce4lendo  a  D.  Henriqueta  Antu- 
nes Mafira  a  pensão  mensal  de  75$00(); 

Discussão  única  do  projecto  n.  380,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  prorogar  por 
mais  seis  mozos  a  licença  em  cujo  gozo  se 
acha  o  encarregado  do  deposito  da  4*  divi- 
são da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil* 
Manoel  Cândido  Cordeiro  Dias. 

Levaúta«se  a  sessão  ã  I  hora  da  tarde* 


H3»  SESSÃO  EX  23  SE  SSZBHB&O  SB  1902 

fretlieBcia  in  8rt.  Vaz  de  Iene  (Pretideiito),   Aigelo  ieto  (2o  Secretaria),  Vai  tfe  leno  (Preeldeate)t 
Angelo  ieto  (2o  Secretario)  e  Satyro  DIae  (2o  Vioe-Preeldeete) 


Ao  meio-dla  procjde-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Sr.s.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos, 
Luiz  Qualberto,  António  Bastos,  Rodrigues 
Fernandes,  Cunha  Martins,  Anizio  de  Abreu, 
Virgílio  Brigido,  Nogueira  Accioly,  Gonçalo 
Souto,  Pereira  Reis,  Soares  Neiva,  Ermirio 
Coutinho,  Bricio  Filho,  Cornelio  da  Fonseca, 
Estacio  Coimbra,  AíTonso  Costa,  Rodrigues 
Dória,  Eugénio  Tourlnho,  Paula  Guimarães, 
Alves  Barbosa,  Adalberto  Guimarães,  Ro- 
drigues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo 
Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Nilo  Peça- 
nha.  Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Aureliano 
dos  Santos,  Martins  Teixeira,  João  Bapústa, 
Oliveira  Figueiredo,  Theophilo  Ottoni,  Gas- 
tão da  Canha,  J(^  Luiz,  Montoii'o  de  Barros, 
Esperidião,  Alfredo  Pinto,  Adalberto  Ferraz. 
António  Z-xcarias,  Carlos  Ottoni,  Felício  dos 
Santos,  Arthur  Torr.>s,  Eduardo  Pimsntel, 
Gustavo  Godoy,  Moreira  da  Silva,  Domin- 
gues do  Castro,  Valeis  de  Castro,  Oliveira 
Braga,  Rebouças  de  Carvalho,  Bueno  de  An- 
drada,  Rodolpho  Miranda,  Cajado,  António 
Cintra,  Teixeira  Brandão,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Barbosa 
Lima  e  Alfredo  Varetla. 

Abre-so  a  s  ;SSão. 

O  Sr.  i%§[aplto  cios  Santos  {3^* 
secretario,  se^'vinao  de  2^)  procede  á  leitura 
da  acta  que  em  seguida  6  sem  debate 
approvada. 
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Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  i^n^elo  IVeto(^«  secretario ^ 
sertindo  de  í^)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofllcios  : 

Do  Ministério  da  Justi(.*a  e  Negocies  Inte« 
riores,  de  22  do  corrente,  devolvendo  devida- 
mente sanccionados  dous  dos  autographos  da 
resolução  do  Congresso  Nacional,  pela  qual 
foi  aberta  á  verba  6»  —  Secretaria  do  Se- 
nado—do Orçamento  em  vigor  do  Ministério 
sa  Justiça  e  Negócios  interiores,  o  credito 
supplementar  de  1:706$666,  destinado  ao 
pagamento  dos  vencimentos  desde  28  de 
outubro,  em  que  foram  dispensados  do  ser- 
viço, até  31  de  dezembro  do  corrente  anno,  a 
um  l<»oíficial  eaum  continuo,  sendo  1:280$ 
ao  primeiro  e  426|666  ao  segundo,  etc.— In- 
teirada e  enviando-se  um  dos  autographos 
ao  Senado. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda* 
de  19  do  corrente,  satisfazendo  a  requisi^ 
desta  Camará  no  officio  n.  215,  de  13  de  ou- 
tubro ultimo  ~  A  quem  fez  a  requisição. 
(A  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias.^ 

O  Sr.  Alfredo  Va relia— Pedi  a 
palavra  para  submetter  ao  juizo  da  Camará 
um  projecto  de  lei  que  envio  á  Mesa. 

Fica  sobre  a  mo3a,atô  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 
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ANXAES  DA   CAMARÁ 


representante  do  Ministério  Publico,  para  que  seja 
remettida  ao  procurador  seccional,  afim  de  promover 
a  execução  da  condemnaçao. 

Art.  877.  Os  embargos  oppostos  na  execução, 
quando  infringentes  ou  -modificativos  do  accordam, 
serão  julgados  pelo  Tribunal  de  Ctontas,  ao  qual  será  de- 
volvido o  processo.  Quando  referentes  ao  processo  da 
execução,  julgal-os-á  o  juiz  federal  da  acção. 

Quadro  lo  lomero,  cline  e  Mcineitoi  dos  empregados  do  nmm  Federal 


34 
34 
32 
24 

1 

3 
1 

4 
i 
1 
1 
1 

16 
4 


Dir«*ciore8 , 

Sub-«lirectoreB  ..... 

Offictaes    do     Conten- 
cioso  ,.,,, 

1»»  escripturarios  .. 

20»  ditos  

3o»  ditos 

40»  ditos 

Thesoureiro      (2:000$ 
para  quebras) 

Fieis 

Pagador  (1:00(^  para 
quebras) 

Fieis 

Cartorário...., 

Ajudante 

Porteiro.... 

Ajudante 

Contínuos 

Correios 

A  Directoria  do  Patri- 
mónio tem  mais: 

Chefe  da  secção  te- 
chnica 

iSngenheiro  ajudante 

Desenhista ,. 

Chefe  da  secção  de  con- 
tabilidade  

Cobrador,  oom  10  »/ 
da  cobrança........ 

Gratificaç&o  doa  empre- 
gados do  gabinete  do 
Ministro,  da  theson 
raria  e  p  gadoria,  e 
dos  auxiliares  da  di 
recloria  de  contabi- 
lidade e  das  rendas 
Ímblicas,  conforme  a 
ei  do  orçamento. . . . 

Para  diárias  na  razão 
de  15$,  por  dia,  que 
serão  abonadas  aos 
empregados  designa- 
dos  para  as  inspe* 
cções  extraordi- 
narias 


ORDENADOS 


8:000$000 
•  6:00Õ$000 

4:0001000 
4:0001000 
3:2001000 
2:4.  0$000 
1: 6001000 

6:000$000 
3:000$000 

4:00(^000 
2:0OO$UOO 
3:200$000 
1:600$000 
3:200$000 
2:000$000 
1:300$000 
1:30^000 


6:000$000 
4:00^0 
2:0001000 

6:OOG$000 
$ 


:$ 


ORA        ICAÇAO 


4:0001000 
3:000$U00 

2:030$000 
2:0005000 
i:ôOO$000 
Í:200|000 


4:000$000 
1:5001000 

1:40^000 

1:600.$000 

800$000 

1:600$000 

1:00^000 

700$000 

700^000 


3:000$000 
2:000$000 

i:ooa$ooo 

3:000$000 


TOTAL 
DKCADACLA8SB' 


60-0001000 
63:000$000 

12:0  0$000 
204-0OOIO0O 
163:200$000 
ii5:200|000 

57:600$000 

12:0001000 
13:500$000 

7:000|00G 

4:8001000 

3:0001000 

32:000$000 

8:00(^000 


805:500$000 
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Qoailnilo  wsml,  cias»!  e  TeicimeiUi  ioi  ínvcíoiiaríos  da  Directoria  m 
Eatatiatica  Comercial 


1 
1 
1 
1 
1 

2 

7 
17 
9 
1 
3 
1 
2 


Director 

Secretario 

Chefe  do  escriptorio 

Traductor  e  classificador 

Conferente 

Primeiros  escriptararios 

Segundos  escripturar ios 

Terceiros  escripturarios 

Praticantes 

Delegado 

Delegados 

Corre  io •  • . . . 

Serrentes 

Empregados  pagos  por  tarefa. 


ORDENADOS 


0001000 


440^000 


«  O  Ministro  da  Fazenda  admittirá  tantos  empregados  para  esse 
trabalho  quantos  julgar  necessários,  podendo  augmentar  ou  reduzir 
o  seu  numero,  conforme  as  exigências  do  serviço;  ficando,  porém' 
entendido  que  esses  empregados  não  terão  o  caracter  de  funcciona- 
rios  públicos,  nem  gozarão  de  outra  vantagem,  além  da  retribuição 
pecuniária  mensal  que  lhes  fòr  fixada.  (Art.  3^  do  decreto  n.  3547. 
de  8  de  janeiro  de  1900).» 
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1 
16 

0 
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Inspector 

Ajudante ,. 

Cnefe  de  secção 

Conferentes.....    . 

4:000$ 

2:100$ 
1:600$ 

$ 
s 

$ 
s 

2:600.«( 

3(Kb$| 

l:400s 

560$ 
1:800$ 
l:OOo| 

4:000$ 

2:100$ 

1:600$ 

s 

(2:6<K)á( 

30oa! 

1:400$ 
1:600$ 

560$ 

l:S0Qf 

1; 

8:«K| 
2:00OíÇ 

2:4<4j 

l:200j 
1:400* 

•7 
480$ 

1:600$ 

1 

los  escripturarios 

2o8  ditos 

Qo»  ditos                .    . 

IqS  dití>^ 

Gn&rdti-^iíiór 

Aiudantes...* 

Thesoureiro*.  • • . 

Fieis •.•  • 

Porteiro.  •• 

Aiudante . 

Continuos ..*. 

Administrador  das  ca- 
patazias  .• .•. 

Ajudantes  .•..,,,,«.•.. 

Fieis  de  armaxem 
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«minos 


ivaoioip 
-p«  ojd 


opios 


eox.MHDa>-8 


X!Cva.^Ti<ato3 


•I CQMMCO  <*4  ^  ^<v4M  ^ 


llfllIlIPf 


lllfllllllllllfllflifi 


eOCOOOCOOOCOMMMOtMMt 


iiiiSfiiiiPiiiilIfigS 


«MNMMM^^^5r«^^^^<v4^<v4<v4T4<v4^^ 


tâ^S  S  íg  $  í$  52  5  5S  iãí;  ?5^  ^  :s  íi  ^  ^- 5i  * 


;  <0  T  •<  T  <v  M  M  04  M  0« -«^ 


o2 


-is 


S.S 


áf 


^'«^ 


768. 


ANNAliS  DA  CAMARÁ 


THESOURARIA  DK  S.   PAULO 


Inspector..» 

Contador... 

Procurador   fiscal 
l"  Escripturarios 

20»  Ditos 

«o»  Ditos 

Praticantes 

Thosoureiro 

Fieis 

Cartorário 

Porteiro....  •• 

Continuos   


4:800$000 
3:600Í00O 
2:400,000 
2:100.j000 
1:60^00 
i:  200^*000 

720. 0(i0 
3:200  000 
1:200-000 
1:200$000 
1:200.^000 

720^000 


OIUTI- 
FICAÇÃO 


40Q$000 
800^000 


600.<000 
360ã000 
2:200.tO00 
800^000 
600.^-000 
000$000 


TOTAL  DE 
CADA 


7:200^000 
5:400íM)00 
3:GOO;.-000 
3:200.^000 
2:400.^000 
l:80a;»)Q0 
1:080  ,-000 
5:400?f(X)0 
2:000.^1)00 
l:80()!?)OO 
1:800^000 
1:080^000 


TOTAL  DR 
CADA.  CLA9SB 


20Q$000 

4oa^ooo 


800$000 
600<s000 
200.^ 
640^000 
400^000 
000^ 


106:6001000 


THESOURARIA  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


1 

1 
1 

12 
IS 
12 
8 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 


55 


Inspector 

Contador < 

Procurador  Fiscal 
fos  Escripturarios. 

2os  ditos 

3os  diios , 

Praticantes 

Thesoureiro 

Fiel 

Pagador 

Fiel 

Cartorário 

Porteiro 

Continuos 


4:800^000 
3:60a^000 
2:400$000 
2:100^000 
l:600..,O0O 
1:200^000 

720*000 
3:200.^000 
1:200  000 
2:000  000 
l:V00i( 
l:20Õi( 
1:200^000 

720^000 


ORATIPICAQAO 


2:41 

1: 

1:200.;000 

1:100,^000 
800^000 
00(^000 
360ã000 

2:200  000 
800$000 

1:400^000 
800$000 
600|000 
600^ 


TOTAL 
DE  CADA 
EMPBBOO 


7: 

5: 

3: 

3:200$000 

2:400âO00 

1:800  000 

l:080a000 

5:400$000 

2:00^000 

3:40(^000 

2:00^000 

l:800.j000 

1:800^000 

1:08(^000 


TOTAL 
DÉCADA 
CLASSE 


7:200.í000 

5:400|000 

3:600^000 

38:400$000 

23:80ÕÍÒOO 

21:60asO00 

8:640i000 

5:400  000 

2:0009000 

3:400.*O0O 

2:000*000 

1:800^ 

1:800000Q 

2:160$000 


132:200|000 
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THESOUnARIA  DO  PAR  A 


Inspoctor 

Contador , 

Procurador  Fiscal 
lo8  escripiurarios. 

20*  ditos 

3o»  ditos , 

Praticantes 

Thesoureiro 

Fieis 

Cartorário 

Porteiro , 

ContiQnos 


4 

3 

2 

2:100i000 

1:60^00 
.  ^,^ 

7J 

3:JgOO$000 
1:200|000 
l:»00,íOOO 
1:200|000 

720$000 


GRA- 
TIFICAÇÃO 


6002000 
6001000 
360|000 


TOTAL 
DB  CADA 
EMPRBGO 


TOTAL  DB 
CADA 
CLASSB   . 


96;  440^000 


THESOURARIA    DO   MARANllAo 


Inspoctor 

Contador 

Procurador  Fiscal 
los  eseripturarios. 

2oB  ditos 

3oB  ditos 

Praticantes 

Thesoureiro 

Fiel 

Cartorário 

Porteiro 

Coutinuos 


3:600^000 

2 

2:000^1)00 
l:300$000 
1:000^ — 

2: 
1 

i:000;-000 

l:000.c00O 

600^ 


GRATI- 
FICAÇÃO 


1:800^000 
1:400  000 

i:OOO.iOOO 

1:000$000 
700  OCO 
500  «00 
360|000 

1:80^000 
500^000 
500^-000 
500|000 
360^000 


TOTAL  DK 

CADA 
BMPREOO 


4:4( 
1:500^000 
i:50Q$000 
l:500j000 
96a»000 


TOTAL  DB 
CADA  CLASSB 


400|000 


7Q:18Q$000 


Voj.  X 


ií7 


7^0 


ANNAIÍS    DA   CA.MAHA 


THESOURARIA  UE  MINAS-GERAES 


Inspector  

C^outador 

i*rocupador  Fiscal 
lo  escripturarios  . 

2o  ditos 

30  ditos 

Praticantes 

Tbcsoureíro 

Fiel 

Cartorário 

Porteiro. 

Contínuos 


SrfiOOjíOOO 

IrSOOSiHJO 
l:80its()f)0 
1:100;<000 
1:('00  IMX) 

GTKVOOO 
2;2(H)>-0U0 
l:0tX)^000 
l:0OOS0íi0 
1:000.-^1X)0 

G(X);0OO 


CiRATI- 

KICAVÃO 


i:S00.4XlO 
1: 200x001  • 
ÍJOO-OOO 
90O$00O 
7(X).^0(io 
TiíXVVR) 
:;GOy<^K) 
liCOO.^OOí^ 
5(W).>00() 
500.<0()(; 
5()0$0<)0 
3G0.S-OU0 


TOTAL  DB 

CADA 
KMPRKOO 


5:400.<000 
3:G00'O00 
2;7UOjtJ00 

2:7íi0.<«í00 
2:100hç(K)0 
1:5'K)4XK) 

0()0$f)00 
3:S00:<(K)0 
l:50i>>'000 
l:r>00s(J(>O 
l:50<);áO(W 

9G<^) 


TOTAL  l)K 

CADA   CLASSK 


5:400$(K)0 
3:G()0>'000 
2:700i()0í» 
18:900íí»XK) 
l;í:6(%)00 
9:00()$<X)0 
5:7COí>000 
3:800í5O0O 
l:r>0(bjOOO 
1:5«.KJ;^000 
1:500  4J00 
1:920^^000 


68:lSOíiO00 


THESOURARIA  DO   AMAZONAS 

I 


16 


Inspector 

Contador .• 

Procurador  Fiscal... . 
los  Escripturarios  ... 

^os  ditos 

Praticantes 

Thosouroiro . 

Cartorário  e  Porteiro 
Continuo 


ORDENADO 


3;2<uVOno 
2:10!i>i)0() 
l:()u0.<OiX> 
1:(U)0.<0<X) 
i:200km 

600  -000 
2:000$000 
l:000s000 

600,j000 


GRATIFICAÇÃO 


1;600<OlK) 
l;100'000 
SOOsOOO 
800  (X) 
600-000 
360S000 
1;5C0Í-<.(X) 
5004)00 
360' 000 


TOTAL 
DF.   <AOA 
EMPRKao 


4:S4HX<000 
3:200.>000 
2:4lXJÁ-000 
2:4ÍX).>000 
l:80a^00 
9>0^000 
3:500.4)00 
i:  500  4)00 
'   iKiO^OOO 


TOTAL 
DB  (ADA 
CI.ASSH 


34:240$000 


THESOURARIAS  DE  MATTO-GROSSO  E  CEARÁ 


o 
& 

EMPREGOS 

ORDENADO 

GRATIFICARÃO 

TOTAL  DK 

CADA 
EMPREGO 

TOTAL  DK 
CADA 
CLASSE        - 

1 
l 

Inspector 

Contador. •  •••  ••...•••• 

3:000*000 

2:000*000 

l:400áOOO 

1:400  000 

l:0O0s00O 

COO  000 

1:800,^000 

900.-000 

900>000 

600$íX)0 

l:500íWX)0 
1;0(X).<(»00 
700.4MK) 
70O.sO(X) 
()(X)SOOO 
31K)^ÍXI0 
1:400  000 
500á(XX) 
500^000 
3í)0;<()00 

4:500$000 
3;000.4X)0 
2:HM)$000 
2:10O.<(MX) 
l:()(H)s(XH) 

OíXJ^-OfK) 
3;200«U(X) 
1:400;JOOO 
1:400>000 

900^000 

4:500i000 
3:O00ÍO0O 
2:líX»000 
10:500^)0 
.S:(KX).4«M) 
2;700à>00 
3:200$000 
l:400!g000 

1 
5 

l^rocurador  Fiscal.... 

1°«  esciMpturarios 

20^  ditos 

Praticanttís    ..•••••    •. 

1 

1 

Tbosourciro 

Fiol 

.4 

Cartorário 

1:400^000 
900^000 

1 

Continuo 

20 

37:700$0O0 

?^KSSÃO  KM   23   DK   DEZRMBRO  DK    1902 
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THESOURARIAS  DE  ALAGOAS,  PARAHYBA    E  PARANÁ 


21) 


Inspector 

Contador 

Procurador  Fiscal... 

l*'*  escripturarios 

iío»  dito> 

Praticantes 

Thcsoureiro 

Cartorário  e  Porteiro 
Continuo 


2:800$000 
1:SO(>§000 
l::iO(^000 
1:300.<000 
1;(XK».Hk)0 
00<)$0()() 

1:000.5000 
600^^000 


GRATIFICAÇÃO 


liíOC-íOOO 
900^100 
700:$000 
700§  06 
600S4KK.) 
300  (HX) 

1:400$00() 
50().w000 
300^000 


TOTAL  DR 

CADA 
KMrREOO 


4:200$000 
2:70o$000 
2:000^000 
2:0(K)^O00 
i:()(K)$000 

l)(K)i000 
3;200á000 
1:500^000 

UOO^-000 


TOTAL  DR 
CADA 
CLASSB 


4:«X)$000 
2;700íí000 
2:O0O.hO00 
8:0OC>^(JOO 
8:00(XvOOO 
4:5001000 
3:200.^000 
1:500^000 
900  000 


35:000^000 


THESOURARIAS  DO  PIAUHY,  RIO  GRANDE  DO  NORTE,  SER- 
GIPE,   ESPIRITO  SANTO,    SANTA  CATHARINA  E  GOYAZ 


■< 
0 

1 

BMPREG08 

OBDBNADO 

TOTAL  DE 
GRATIFICAÇÃO             CADA 

BMPRK(>0 

TOTAL  DB 

CADA 

CLASSB 

1 

Inspector 

1:000$)(JO 
l:20.$0f)0 

l:0')Oí$«X)0 

1: 000^0' j'.> 
yoo$ix>) 

600^000 

1:40  lOX)       4:000.5:000 
SIM  §00       2:400$000 
60)4000        lt.SOO<000 
60  .$')  C         1:800$000 
50.  $00-)        1:500^000 

.   2UOtO0O  .       '900^000 

4:000|000 
2:40O9S0O0 

1:800^000 

i 

Contador 

1 

4 
4 

3 

Procurador  Fiscal 

los  escripturarios 

209        ditos             

l^raticantes 

1 

Thesoureiro. 

3:0002000 

1 
1 

Cartorário  e  Porteiro.. 
Continuo 

1:400^000 
900$000 

17 

29:4001000 

772 


Anxaf.s  da  camaua 


Qnailniiloniliero,  clasèes  e  Tencií^ntos  dos  empr^iios  lasAIMiegasili 

BepDMlca 


2>/L 


Inspector 

Ajudante 

Coefes  de  secção. . . , 
Conferentes 

Í»*  escriptararíos  .., 
»■  ditos , 

3o«  ditos , 

4<*B  dit08 

Quarda-mór 

Ajudantes 

Tbesoureiro 

Fieis 

Porteiro , 

Ajudante , 

Continues 

Administrador  das  Ca- 

patazias 

Ajudantes 

Fiets  de  armazéns... 


CAPITAL  FEDERAL 


165 


8:000í 
5:i00<k 
4:800$- 
4:2'X); 

4:ooo.< 

3:200,- 
2:400;j 
1:600.> 
4:800$ 

U:OX)>íl 
jl:800$í 

j4:000  j 
í 1:000^1 

2:600i 
3:600^ 
2:(X)0ií 
1:300$ 

4:000^ 
3:200á 
3:200^ 


CD   O 


16 


67 


6:000i 


4:(KX)3 

3:200.5 
25OOOÍ 
1:6<X): 
i:300;j 
4:000^- 

2:G00.J 
|4:000,<| 

I   eoo.Jj 

2:i00^ 


800i 


'^JZ 


30 


77 


6:0r0| 


4:000| 
3:800.5 
3:200<5 
2:()íK):í 
4; 600$ 
1:3()0.S 
4:000$ 

2;000S 


(4:000.<í 
(  600^'i 
1:600$ 
2:400^" 
1:300<5 
8  0^ 

3:600â 
2:600;< 
2:6004 


a>  o 


z* 


40 


20 
18 
16 
14 
8 
7 
20 

14 


20 

8 
12 
7 
4 

18 
14 
14 


isr 


Inspector 

Ajudante  ..*.••.   .. 
Cnefes  de  secção.. 

Conferentes 

los  Escripturaríos.. 

2P»  ditos 

30S  ditos 

403  ditos 

Guarda-mór 

Ajudantes , 

Thosouroro 


PERNAMBUCO 


Fieis 

Porteiro..... 

Ajudante 

Contiouos 

Administrador  das  Ca- 

patasias 

Ajudantes 

Fieis  de  armazém 


77 


6:000;^ 

4:000$ 
3;S(X).S 
3;200$ 
2:60<V 
1:600S 
1;3(X>.$ 
■i;0(K>.4 
2:(K)()Í 

I  600.<! 
1:600$ 
2:40ai$ 
l:800.< 
800ij 

:<:600$ 
2:600$ 
2;ô00$ 


parJI 


G:000.i 
k 

3:8(X)á 
3:200 í 
2:600^ 
l:6()Oj5 
4::-XXJ$ 
-i:(HX>;§ 
2:(>00s 
rí:(KX>|í 
j  600s< 
1:6004 
2:400a- 
1:600$ 
800$ 

3:600$ 
2:0t»0$ 
2:600.í 


HIO  GRANDE  DO  SUL 


3:600.^ 
2:6004 


05 


Í5  • 


34 

17 

16 
14 
12 
7 
5 
17 
10 

16 

7 
10 


12 
12 
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manAos 

MARANHÃO 

crabA 

1 

<« 

ao 
1 

"i 

4 
3 
4 
6 
0 
1 
1 

1 

1 
1 

2 

1 

o 

■s 

a 
-§ 
O 

"5 

o 

ti 
c 

0 

H 

1 

0 

•s 
i 

0 

2I 

Inspector 

4:800^ 

*â:âÒÕ;5" 
3:000í ; 
2:60O.«,- 
2:'100^* 
l:300á 
1:000^- 
3:300.5 
1:700.^ 

13:200^^1 

1:300$ 
2:000^- 

30 

"Í7 

15 
li 
10 
6 
3 
17 
8 

14 

7 
9 

1 
"i 

4 
3 

4 
5 
5 

1 
1 

1 

1 
1 

4:800$ 

*Í:3(Vl$* 
3:000,- 
2:m)4 
2:4(X).í 
1:300,- 
1:000$ 
3:300,5 
1:700,- 

l:300x 
2:00(^ 

30 

**Í7 
16 
14 
12 

7 
5 
17 
8 

16 

7 
10 

1 
"'2 

3 
3 
4 
5 
5 
1 

1 

1 
1 

4:000$ 

'3:3ÓÓ.$' 
3:0004 
2:600$ 
2:000.,- 
1:000$ 
800:$ 
3:300^ 

3:200$ 
400^ 

1:300$ 
1:000$ 

30 

■*Í7 

15 
14 
10 
g 

NAiiKhiulo 

Chefes  do  sccrào 

Cenferentog 

lo^  Escripturario.s 

20-»  Ditox. 

3o«  Ditos 

4o«  Ditos 

4 

Guarda-mór 

■  17 

Ajudantes 

Thesoureiro 

10 

Fieií? 

7 
9 

Porteiro 

Ajadanto 

Contínuos «... 

700$ 
2:400^ 

3 
12 

'"i 

1 

700; 
2:400$ 

3 
12 

2 

1 

600$ 
2:400$ 

3 

Administrador  das  Ca- 
patazias 

12 

Ajudantes 

Fieis  de  armasem 

1 

2:400$ 

"io 

4 
"36 

2:400$ 

12 

3 

2:G00$ 

10 

35 

.... 

33 

Insp«ctor 

Aiudante 

Chefes    de  secc&o 

Conferentes 

lo-i  Escripturarios  .... 

20»  Ditos 

3o«  Ditos 

40S  Ditos. 

Guarda-mór 

Ajudantes 

Thesouroiro 

Fieis..... 

Porteiro 

Ajudante 

Continues 

Administrador  das  Ca- 

patazias 

Ajudantes 

Fiois    do  armazém.... 


MACEIÓ 


a 


4:000$ 


|2:G00$I 
í  400$] 

1:300$ 
1:600$ 

000$ 

2:400$ 

2:000$ 


5«® 


SANTA  CATHARINA 


4:000$ 


3:300$ 

I2:(:00:» 
I     30J$j 

1:400$ 

1:600$ 

560$ 
1:800$ 

1:600$ 


Vi  ® 


20 


PARANAGUÁ. 


4:000$ 


2:10( 
1:001 


1:400$ 
1:600$ 

560$ 

1:800$ 

1:6Õ:.$ 


o  «• 


774 


AXNAKS   b.V   CAMARÁ 


1 


<SL 


Inspector.... 

Ajudante 

Chefe  de  secção... 

Conferentes 

los  escripturarios. 

2os  ditos 

3o»  ditos 

408  ditos 

Guarda-mór 

Ajudantes 

Thasoureiro» 


Fieis , 

Porteiro 

Ajudante 

Contínuos 

Administrador  das  ca- 

patazias , 

Ajudantes < 

Fieis  de  armazém.., 


18 


4:000$ 

h 

2:100í 
1:60()$ 

s 
$ 

í  ^m\ 

1:400,- 
1:000$ 

560^ 

1:800$ 


o  rt 


10 


RSPiRiTo  SA^rro 


A&ACAJÚ 


18 


4:000$ 


2:10t»$ 
1:Í)00| 


f2:600jcj 
í  300.<i 
1:-100$ 
1:600.^ 

560$ 

1: 


20 


11 

8 


11 


10 

8 


J  o 
o  a 
Ser 

0 


10 


l:600í^ 


opips 


«niiQOS 


l«ao»!p 
-p«  ojo 


opios 


A 


«inuios 


{«aoioip 
-pis  ovd 


opios 


eoxKHoavs 


Ifllllllill 

9t  êo  M  MÁ)  ^  ^  44  4^  wi  •^' 


^M^^»t^^^«4^^ 


«  o  «  o  35  o  •<»•  •* -<f -^ »- "Ti  i?S  »í  a  H  »?5  S  S  »o  S  S 


oocoeooocoeoMMMMMM-^ 


i fi s 5 ?  ô i  i S  is 8  888  S ?s S  i 


fllffffllflffllplllt 

MMMMMM4444T444<r<4í4H*'^^'HA4444^<^4^-^ 


;g^gsgí?eçsj5i5C;ía-:2í2;;'í^?ss*2* 


*S?8SS$!$5SS2^:íi5;3í^^5?5*^-'55«> 


;<O'^'<C'4i"4rCMMM04M^    ........ 


X 


SESSÃO  KM  2:i  Dií  i>H/,iíMimo  nií  1902 


775 


Onadro  dos  Teicioentos  do 


pessoal  das  eoDarcaDliej  nm  da  AlfaBdega  do 
Rio  de  Janeiro 


Primeiro  inachiniBta 

Segundos    ditos 

Primeiro  patrão.... 

Segundos  ditos 

Foguistas 

Marinheiros 


1 
3 
1 

7 

6 

100 


S:90Q$ 

2:90Q|000 

)3M00$ 

7:800|000 

2:040;$ 

2:04Q|000 

1:6«)$ 

11:340|000 

1:440| 

8:640|000 

850^ 

85:000|000 

Esti 


lies  empregados    perceberão  a  diária    correspondente 
l 'acima  indicado. 


ao    vencimento 


ANNAKS   DA   CAMAIIA 


1 


Tabeliã  das  lespezas  a  fazer  m  as  Meus  de  fieilai 


1&  ORDRM 

BaMa 

Vaíonça 

Caravolla» 

Canavioiras 

I4htJos 

Rio  de  Janfito 

iS.  João  da  Barra....... 

Sfroijif 

Estancia 

S.  Christovão 

Ceará 

Aracaty 

Amazona» 

Porlo  Velho  —  Santo  Antó- 
nio fio  Madeira 

Capacete 

Paraná 

Antonina , 

.Santa  Caíharina 

S.  Francisco ., , 

Rio  Grande    do  Sul 

Porto  Alegre 

Pelotas , 

Jaguar  ão 

Itaqai 

Santa  Victoria  do  Palmar.. 

S.  Borja 

Santa  Anna  do  Livramento 
Quarahy 

Matto  Qrosso 

Porto  Murtinho 


VENCIMENTOS 

DOS 
EMPRECrADOS 


.:2t)0.; 


4:700| 


5:000$ 


1:800$ 


1:80Q| 


14:000í 

10:200j 
5:280; 
7:580^ 
7:400.< 
5:500$ 

10:500$ 
0:12^);^ 


3:GO0$ 
i:4S0;S 


2;lfi0.< 


1:440$ 
1:4 J0$ 


4:000$ 
3:600$ 


6:000$ 
'^:9^m 
4:877$ 
3:902: 
2:926: 
3:902a 
13:657$ 
3:902$ 


640; 


1:056$ 


1:41 
ll:i8tJ^ 


10:445$ 


5:572$ 


8:000$ 
7:9005 
10:445$ 
5:065$ 
5:06f 
5:06:': 


250$ 
400$ 
640$ 
400.5 


5:260$ 


10:580$ 
5:080$ 


8:216$ 


7:720$ 
13:560$ 


16:245$ 
10:972$ 


28:000$ 
22:000;; 
20:602$ 
16:487$ 
15:392$ 
14:467$ 
24:217$ 
10:022^ 


15:000$ 


As  Mesas  de  Rendas    de  l'^  ordem  da  fronteira  do  Rio  Orando  do  Sul  tém 
mais  a  consignação  de  1:320$,  para  a  compra  de  cayalios. 
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TalKlla  das  lespezat  a  fazer-»!  coi  as  Mesas  de  KeMit 


8*     OEDRM 

Sergipe 

Villa  Nova 

Santa  Catharina 

Itajahy.., 

Laguna 

Bahia 

Alcobaça 

Porto  Seguro 

Ceará 

Camocim.. ..«. 

Pará 

Cametá 


VRNCIMKNTOS 

DOS 
KMPnK(iAIK)R 


1:500:; 


8;4() 
1:20 


i:600s 
1:470^ 


600^ 


l:440x 


2:160, 
1:440^ 


1:440^ 


2:16Q| 


1:380$ 


iO:(m4 


1:056| 


20:Q32k 
2:640$ 


1:600$ 
1:470$ 


4:2d0$ 


2:760^ 


Vo'.  X 


96 
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TalKlla  das  degptzas  a  fazer-w  com  a  Mesan  de  Rendai 


3a  obdbm 

Rio  d0  Janeiro 

Cabo  Frio 

Angra  dos  Reis 

Itaguahy 

Paraty 

Mangaratiba 

Espirito  Santo 

Itap«mirim 

Barra  de  S.  Matheus 

Santa  Cru2 

Bafiia 

Barra  do  Rio  dad  Contas. 

Abbadia 

Camamú 

Alagoas 

Pilar 

Gamaragibo 

S.  Miguel 

Porto  Calvo 

Parahyba 

Mamanguape 

Ceará 

Acarahú •«. 

Rio  Orande  do  Norte 

Mossoró... 

Macáo... ••... 

Santa  Calharina 

S.  Sebastião  das  Tijucas. 


VKNCIMKNTOS 

nos 

RMPRlíti.vmW 


3:000$<)0') 
1:900  000 
S>:150j«)00 
1:230  000 
GOOiOOO 


2:700*-000 
l:40^Í000 
ItS&^^OOO 


1:350$000 
1:000400:) 
1:35(^000 


2:500|000 
1:800.000 
3:()00.<0(>0 
2:0()i)$000 


IrSOOi^-OOO 
1:250^000 


900^000 
1:600^-000 


50Q$0a) 


3:(KX)$000 
1:9()0$000 
2:iJ()!S000 

60O.ÍO0O 


2:70«)ií00a 
l:4()o$0O) 
l:800.;000 


1:350^000 
1:000:JO  O 
1:350.<000 


2: 500/000 
1:800^)00 
3:O0Oj$OOO 
2:00<J.^)00 


l:.sOO$fVO 


l;250.;t)00 


900>000 
1:000^000 


500^)'! 


Quailrs  ia  mirceBtagein  i  i  Mias  para  pasameiíto  ivs  mpectivi»  eonregadot 


j- 


LOTAÇÃO 


2iBS:000^000 
60:000  000 
40:000|000 
32:000^000 
22:000^-000 
)!0:00OS00O 
17:00^ 

33:0001000 
28:00Qs0OO 
21:00^000 

lS-i:OOQ$OOÓ 

11:800$000 
8:960«000 
3:000^000 


44:000â000 
26:000$000 
16:00^000 
13:000,000 
12:000^000 
8:000^000 
3:00^^ 
8:500*0^'' 
2:00^ 
2:600^-000 

17:000;?000 
13:0001000 
8:000S000 
8:000-000 
4:000*000 
3:500|000 
3: 0001000 
3:000$000 
2:000^000 

70:000^000 
12:000^000 
5:000<000 

7:400x000 
7:200ÍOOO 
4:80^(000 
3:900^000 

6:0009000 


25:OOQ|000 
6:00^00 
5:00^000 

18:000$000 

5:«M)Oi000 

3:500|000 

700$000 


PORCBNTAGRM 


Ao  Âdminis- 
trftdor  3/5 


5:4' 

3:11 

4:0S( 

6:336«000 

3:3001000 

4:440^000 

3:672$000 

5:400^-000 
5:040^000 
3:780|000 

6:624|000 


5:016|000 

3:8e^00 

2:400^000 

1:950^000 

1:800)000 

1:200$000 

450^000 

1:&30«-000 

S4(^0 

936^ 

2:55QÍ000 

2:184í;000 

1:440^000 

1:44(^000 

960ÀX)0 

882^000 

810«000 

814 

6O09OOO 

8:400$000 


1:554! 

1:5 

l:152i000 


1:080$000 

9121000 
150^ 

3:000i000 

l:080,O0J 

600)000 

3:240)000 

2:016i000 
l:47r  — 


Ao  Escrivão 
2/5 


3:648|000 

2:112*1"-^ 

2:720)1 

4:224^000 

2:200)000 

2:960^-000 

2: 448^000 


4:416)00 

1:180)000 
896  000 
420)000 


3:344)000 

2:548)000 

1:600)000 

1:300^000 

1:200)000 

800)000 

300|000 

1:020)000 

56^000 


1:700)000 

1:456)000 

960cO00 

960)000 

640.000 


54( 
54( 
400)000 

5:600)000 

l:20â00O 

600:000 

1:036)000 


720)000 

608)000 
100)000 

2:000)000 
72^000 
460)000 

2:160)000 

1:344)000 
980^-000 
224)000 


Total 


9:000)000 
8:40^000 
6:300)000 

ll:040,,-000 

2:950)000 
2:240)000 
l:05iJ^D0O 


8:360^000 
6:370^000 
4:000  000 
3:250^000 
3:000x000 
2:000)000 
750)000 
2:550)000 
1:400)000 
1:560)000 

4:250)000 
3:640  000 
2:400)090 
2:400^000 
1:600)000 
1:470<000 
1:350)000 
1:350)000 
1:000)000 

14:000)000 
3:000.000 
1:500)000 


1:800)000 

1:S20)000 
250)000 

5:0 
1:8 
1:150)000 

5:400)000 


Vol.  X 
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do  Eomero,  classes  t  renciíentos  los  enipregiilos  das 
EconoiDícas  t  Montes  de  Soccorro  da  noi3o 

CAIXAS  AUTÓNOMAS  DE  1»  CATEOOKIA 


Caiias 


Qorente , 

Contador : 

Ájndante  do  Contador 

lo»  EsoriptararioR,  servindo  1  de  archivista.. 

208  Ditos 

30»  Ditos 

Praticantes.* , 

Thesoureiro, • . . 

Ct  Pagadores 

Fieis  do  Thesoureirojí  Recebedores 

(1  Monte  de  Soccorro.... 

Perito  avaliador 

Conferente   (verificador  de  firmas) 

Porteiro. 

Continuo  (servindo  de  ajudante  do  porteiro).. 

Continuos 

Gratificações  aos  douspa^adores^para  quebras 
Idem  aos  três  encarregados  das  secQdes 


50 


VRNCIMRNTOSl 


6:0Oí)sU0O 
5:2(X^'^)0 
3:600.j000 
3:00(X«K)0 


6:000^000 


6:000$000 
6:000^0 


2:400.^000 
600^000 
50Q$(X)0 


12:000.í000 
10:000$000 
S:000$000 
42:000$000 
62:4()0s000 
28:800^000 
24:000$000 
10:000^-000 


30:OOQ$000 


6:000 >000 

6:00n$000 

4:000/000 

3:( 

4:8 

1:200$000 

1:500$000 


253:700^000 


DE  2»,  3»  E  4»  CATEGORIAS 
BB 


2^  CATEGORIA 

d»  OATBGORIA 

4»  OATBOOMA 

1 
1 

1 

il 

1 

1 

17 

1 
1 

19 

Vencimentos 

Vencimentos 

• 

1.4 

i 

Vencimentos 

Gorente « 

Í:2ÓÔ$ 
4:200$ 

8:400$ 
6:r00$ 
6:600$ 
8:400$ 
42:000.< 
2.400$ 
1:200$ 

1 

1 
1 
1 

1 

3:óÔ*v 

6:000$ 

sifiOOjj- 
18:000>- 
2:000$ 

1 

1 
1 

"2 

1 

2:ÓÒÓá 

4:000$ 
2:400$ 
2:400$ 

4:000$ 
i:200í 

Ouarda-Uvros 

Tbesoureiros 

Fieis  doa  Tbesoureiros... 
Kscrípturaríos 

Porteiros , 

Continuos 

As  caixas  que   possuírem 
Montes  de  Soccorro  te- 
rão mais: 

Escripturarios 

75:600$ 

4.200$ 
4.200$ 

11 

1 
1 

14 

38:000$ 

3:00»)^ 
3:000$ 

6 

1 
1 

13 

14:000$ 

2:000^ 

Peritos  avaliadores 

2:000$ 

84:000$ 

44:000$ 

48:000$ 

Obsbrvaçõrs  —  A  terça  parte  destes  vencimentos  será  considerada  como 
gratificação  devida  pelo  efiéctivo  exercício   do  emprego,   porém,  movei  e  pro- 

Sorcional,  para  os  estabelecimentos  autónomos,  desde  que  a   renda   liquida 
os  mesmos  não  a  comportar. 

Os  peritos  avaliadores  perceberão,  em  voz  de  gratificação,  uma  porcen- 
tagem sobre  a  importância  dos  prémios  recebidos  dos  empréstimos  feitos,  e 
será  oila  arbitrada  annualmento  peies  Conselhos. 

Os  porteiros,  nas  Caixas  de  3»  o  4»  ciasses,  desempenharão  tambora  as  funr 
cçõos  do  continuos. 
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} 


DE  6*  E   e*  CATEaORlAS 

Ciiiiu  aBienx  i$  TlieMDnnu  de  Famit 


5&    CATRGOBIA 

Cf^  CATRGORU 

RMPRPaas 

2 

£ 

1 

1 

3 
5 

Vencimentos 

2 

1 

Vencimentos 

Inspectores  de  thesourarias  de 
fazenda 

Escripturarios  .....•• •••• 

1:500; 

1:500$ 

a  1:800$.    5:400« 

8:400^- 

1 
1 
2 

4 

i:200.$ 

1:200$ 

a  1:500$     3:000$ 

5:400$ 

ObsbbvaçÕbs  —  A  terça  parte  dos  vencimentos  dos  escriptnrarios  será 
considerada  como  g:ratiâcacão  devida  pelo  effectivo  exercicio  do  emprego 
Os  vencimentos  dos  inspectores  e  thesoureiroa  serão  pfkgos  a  titulo  de  grati 
flcação* 

Os  escripturarios  serão  nomeados  pelos  inspectores  fiscaes  e  não  perten 
cerão  ao  pessoal  das  thesourarias» 
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Qnailio  tnoptíco  ia  clastificatSs  das  caiiat  Etonomicai  e  Heites  de 
SoGCorro  da  Uiiiio 


TDID 


CAIXAS   AUTÓNOMAS 

DBVKBÃO    TBB 

O 

i 

No  Thesouro 

saldo  a  favor  dos 

depositantes 

(No  minjmo) 

Fundo  de  reseiTa 
(No  minimo) 

SEDES 

l,a 
2  a 

Caixas  Eclonomicaso 

Montes  ae  Soccorro.... 

Idâm  ídfim    idflni.    •••     •. 

20.000:000.^ 
15.000;000i 

7.000:000;- 

7.000:003^- 

5.000:000^ 

5.000:000^ 

2.000:000$ 
100:001$ 

1.000:000.5- 
500:000^ 

250:000$ 
50:000^ 

100:000$ 
50:000$ 

j 

Capital  Federal. 
Rio  Grande  do  Sul. 

S«  Paulo. 

Bahia  e  Pernambuco. 

Minas  Geraes*  ' 

Pará. 

Maranhão. 

Ceará* 

3.aj 
1 

Caixas  simples ••. 

ou  caixas  po  ssuiudo 
Montes  do  Soccorro..  •• 

Caixa  sirooles. a... ..••..• 

ou  caixas   possuindo 
Montes  do  Soccorro.... 

Oilzu  auexiB  ái  Tkes^Hra- 
tÍm  le  Faienda 

Caixa  simples..*». ..•• . •• 

A  a 

Caixa  simples... ••....•. . 

i 
( 

Santa  Catharina. 
Sergipe. 

Amazonas. 

Matto  Grooso* 

Espirito  Santo* 

Goyaz. 

Parahyba. 

Rio  Grande  do  Norte. 

Piauhy. 

Paraná. 

Alagoas. 

( 

Qiadn  dos  Teocieeitut  d»  enpneadi»  la  Caixa  da  Amortizado 


Inspector , 

Chefe  de  Secçáo. 
1**  Escriptnrarios, 

3o  » 

4o  » 

Thesourelros.... , 
Archivista. ...... 

Contínuos 

Porteiro , 


52:3001000 
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_1 


Qnailro  do  pessoal. 


clams  e  Teacioentos 
ia  Moela 

FF 


eopregaii»  Caia  ia 


■  p  w 
;      c5 


Director ( 

Primeiro  oscripturario. ./ , 

•Segundo  dito 

Terceiro  dito 

Quartos  ditos 

Ttiosourciro < 

Fiol  do  dito 

Fiscal  das  balanças  e  do  sello 

Almoxariíe 

Porteiro 

Contínuos 


empregados  technicos 


Cbofo  do  Laboratório  Chiniico 

Ensaiadores 

Cbefo  da  offlcina  de  fundição 

Ajudante • 

Chefe    da    offlcina   de    laminação 

e  cunbagem • 

Aiudante 

Cnefo  da  offlcina  de  machinas 

Aiudante... 

Chefe  da  oílicina  de  gravara 

Gravadores 

Chofo  da  officina  de  estamparia  .. 

Ajudante 

Chefe  da  officina  de  xilographia.. 
Ajudante 


Pessoal   de  nomeação  do  Director 
Operários,  aprendizes  e  serventes. 


8:000X 
4:000..- 

2;íí.0.< 

1;()()0 

6:0<'() 

3;0;H>.< 

3;2<>0Á- 

3:000 

2:400,5 

1:3ÍXU 


3:800* 
2:800.< 
3:800j< 
2:800 

3:800;* 

2:800$ 

3:800^- 

2:800íS 

3:8(X)"c 

2:nOo,$ 

3:S00.< 

2:8(K)^ 

3:800 

2:8W)^- 


4;000>^ 
2:000;^ 
1:600^ 
l:2iKlj: 

800§ 
3:000?c 
l:500í| 
1:6(X)^ 
l:500.s 
1:200^ 

7005Í 


1:800.< 
i:400.< 
i:m)% 
1:4CK)- 

1:.S00.>' 
1 :  'W$ 
1:800.< 
1 :  tOO.-í 
1:8W^ 
1 ;  i(  H).s 
l:800>í 
1;.*0(^< 
l:0O<ié 
4; 400$ 


I2:000á 
6:0»  lOj 
4:800á 
3:600^ 
4:80í« 
9:00õá 

A:S00k 
í;500íÇ 
3:600^ 
4:00(^ 


5:600$ 
16:800$ 

200íÇ 

r>:r)Oos 

4:a'>0^ 
5:600;^ 
4:200>* 
5:600$ 
8:4lHi;^ 

4:200| 
5:WX)S 
4:200^- 


5i:fi00| 


S5:400í 


137:000$ 


inmero 


e  veocimeatos 
Central  ila 


empregados  la  fliRCçSo  6  la  Secção 
Macioial 


C3hGh 


s 

M 

\  EMPREGOS 

QRDKNADO 

GRATIFICAVÃO 

TOTAL 

1 

Director  Qerai 

8:0(X)Í000 
4:SlMbí0Oo 
4:0005<000 
6:400í<wOO 
4:81)0^000 
4:800^000 
3::?00;^00 
2:4ua'j000 
2:400$ÍJ00 

4:000$000 
2:400á000 
2:0008000 
3:200  0-0 
2:40<í.<000 
2:4001000 
l:60O$i^ 
l;20Q$000 
1:20(4000 

12:0001000 

7:200|000 
6:O00Í00O 

i 
1 

('befe  da  Secção  Central... 
1®  escripturario • . . 

>» 

2o"  ditos 

9:600$000 
7:200$000 
7:200^-000 

2 

30S  ditos • 

1 

Thesoureiro 

1 

Almoxarife. ,..«..... 

4:80()$000 

1 

Fiel 

3:6001000 

1 

Porteiro 

3:60^000 

Somma • «.. 

61:ie00$000 

SIÍSSÃO  UM   23   llli   DH^F..MJ^RO  DE   1002 
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QDailro  lio  Eaneio  e  Tencluentos  dos  immisi  ío  Diário  Oicial 


s 

fia 
'A 

KMPRBCOS 

«RATIFICAÇÃO 

1 

liodacior*   .  .  ••.*...     ..   ...   >   ...   .......   ..   .....>■>.. 

7:2004000 
14:40(^000 

3 

Auxiliares ...«.....• •.*.•• ...•   ... 

Somma. •  ■ • *•.■«•.,•.•.•.... 

íl:600$000 

do  ttoem  e  fencimeitot  lo  pessoal  vmmin  ia  Seciiao  ilt  aries 


Inspector  technico  das  oflicinas 

Ajudante  do  inspector  technico 

Mestre  da  oOicina  de  composição 

Contra-inestre  da  mesma  otflcin.i 

Ciíefe  dl  revit>ão 

Mo%(tro  da  offlcina  de  impressão 

»       »        >  >  fundição  de  typos. 

Chefe  do  serviço  de  stereotypia  e  galva- 
noplastia  ' 

estro  da  ollicina  de  serviços  accesso- 
rios 

Contra-mcstro  da  roosma  offlcina.... 

Metítre  da  officina  do  gravura 

»       »         »         »    impressão     litbo- 
graphica... 

Chefe  do  serviço  de  reparos  de  machinas 

Idem  idem  de  expedição.... 

Idom  idem  de  pautação 

Muchinista  dos  motores 

(.'hoíb  do  serviço  de  carpintaria. •.»... . 

Apontad-ir  geral 

Agente  do  almoxarifado 

Archivista 

Ajudante  do  inspector  technico  no  Diá- 
rio OfíiciáL 

Chefe  da  revisão  do  Diário  0/^ciál.,. 

»      >  composição  idem* 

»      »  impressão    idem 


Somma. 


4:S00$00O 
4:()00|000 
3:400$000 
2;5J0  000 
2:-l00$000 
2:S00$000 

2:8oo|ooo 

2:4CO$000 

2:8r0|000 
2:4001000 
2:800$000 

2:800§000 
2:400Í0(X) 
2: 40: '$000 
2:400SO0O 
2:40O$00O 
2:400§000 
2:800,<OOíJ 
2;4(K)$<XX> 
2:400^000 

4:0fl0ííooo 
2:8oa$ooo 
2:800Í000 
2:300$000 


I 


GRATIFI- 
CAÇÃO 


2 
2: 

l:700|000 
1: 2801000 
l:200ÍO0O 
1 :  40''  ■^'"' 
1:4 


1: 

1:4001000 
1:800x000 
i:400^iXX) 

l:400^■000 

1:20(1^000 

l:200é000 
1:200^ 
i:200;$ooo 

1:200.<000 
i:40()$()00 
1:2(X)§ÍKJ() 
l:200.sD00 

2:0002^000 
l:400i|000 
1;400$000 
l:iOO$000 


7:Soo|000 

6:000^000 
5:100$000 
3:8409000 
3:600$000 
4:200|000 
4:20(40(.H) 

3:600$000 

4:200|000 
3:600^000 
4:200$000 


C:000$000 
4:200ÍOO() 
4:2 


:600000 
:600$000 
:600|000 


200$000 
GOO^XX) 
lX)0|íKJO 


101:940^000 


O  director  gorai  gratificará,    a    .seu   juízo,  os  empregados  deste  quadro 
Huando  houvor  sorviço  extraordinário  era  dias  consecutivos. 


784 


ANXAES.DA  GAMARA 


1 


Qnailio  do  pessoal  do  Laboratório  Nacioiíal  de  AMlyiee  e  seio  resp»ctiToi 

TeDcinentos 


jj 


1  director 

2  chimicofl  chefes 

4  chi  micos  de  1&  classe. 
^  chimicos  do  2»  classe. 
2  chimicos  de  3»  classe. 
l  secretario 

1  1^  escripturario , 

2  2^'^  escripturarios.*..., 

1  30B  escrlpturarios , 

2  porteiro  conservador.. 
1  continuo 

5  serventes  a....* 


GRATIFICAÇÃO 


4:000^000 

2:800$000 

2:400^000 
2 

1: 
1: 

1:000000 


1:2002000 

ÔIK^OOO 

1:440^^ 


1: 

7:200|íJ0O 


SOQgOOO 

;ooo$ooo 

;60Q$000 
SOQjOOO 

oooiooo 

000^-000 


122:fl00.000 


Onídio  do  peM  lo  lamnitorlo  de  Alfandega  de  r 

Tenclientos 


ordei  e  sens  mpectl?08 


ISIC 


1  chimico-chefe 

1  chlmico  de  1»  classe.» 

2  ohimicos  de  2a  classe. 

1  10  escriptarario 

1  2^  escriptarario 

1  porteiro-conservador  . 

3  serventes  a..».« 


4:800|000 

4' 

3i 

2v 

1:333^^334 

l:60Q$000 


GRATIFICAÇÃO 


2:40Q|000 


SOOiOOO 

1:20^000 


7:200|000 
6:00Qj000 
9:600|000 
3:000^000 
2:000  000 
2:4001000 
3:600$OCO 


33:800^000 
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Quadro  do  pessoal  de  laDoratorio  de  Alfandega  de  2'  ordem,  sens  resDtctiTOS 
Tencimeitos  e  mais  despezas  m  o  laboratório 


PESSOAL 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 

1  chimíco-cbefc , 

4:ooo$oon 

3:200  <)00 
2:40:i^HK) 
l:(  00^000 
1:333^334 

2:000$000 

1:000^-000 
1:200^) 

SOOiOOO 
606^-066 

\^;^000 

6:000|000 
4:S00:;000 
3:000:^000 
2:40O;^O0O 
2:000^000 
1:920^000 

1  chiraico  de  1^  ciasso 

1  cbtmico  dú  21^  ciasso 

1  1*  Gscriptiirario 

1  portoiro-consjorvador 

2  serventes  a , . 

20:720$000 

N«  D.  —  A  parto  do^te  Código  relativa  a  laboratórios  de  analvses,  é 
simples  consolaação,  data  vcnia,  do  projecto  ii.  1^8,  de  1002,  com  alemãs 
modificações  indispensáveis,  o  da  autoria  do  eminente  reproson tanto  do  Pará, 
o  Sr.  Sorzedollo  Corroa. 


Oaaíro  do  pessoal,  classes  e  Teaclmestos 

de  Contas 


dos  ínaccioDarios  do  TrimíBal 


IS/L  JsjlL 


3 

1 

1^ 

'/» 

'*6 

10 

1 

1 

4 


CLASSIFICAÇÃO 


Corpo  deUhn'alivo 

Presidente.  • 

Ministros 

Representante    do    Ministo- 
no  Publico 

Corpo  insírurtivo 

Directores  

Secreta/io 

Primeiros  o>cripturario8, 
Segundos  e^^cripturarios, 
Terceiros  escripturarios. 
Quartos  escripturarios... 

Cartorário 

Ajudanto  do  cartorário  . 
Continues 


18:000$(XK) 
12:000^000 

12:C004^)00 


8:OíX>>-0iK) 
8:00().;-(¥K) 
6:000á000 
4:00(b«HK) 
3:20().<íKK) 
2:40O$<K)O 
4:O0O,'$()()O 
3:2110  ÍXKl 
2:000|000 


iRAnnCAÇAO 


6:000$000 
6: 000^000 

6:000.j000 


4:0()0.:000 
4:000^000 
3:0(HVOOO 
2:000  .<K)0 
1:(J(X)^)00 
1;200.:(X)0 
2:0(X).'<(KX) 

i:eoo$ooo 

1:00(^UO 


2i:0004000 
54:00^000 

18:000^000 


36:(X)0^000 

12:000í00d 

12():000*)00 

84:000^000 

76:800á000 

36:00(^000 

6:00(^00 

4:800^^)00 

12:000$000 


489:6001000 


A'  Conimissão  de  Orçamento. 


Vai.  « 
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ANNAES   DA    CA^ÍARA 


O  Sr.  Estado  Oolittl>ra  —  Sr. 

Presidente,  embora  nos  ultimou  dias  d;i  ses- 
são legislativa,  quero  submetier  íi  aprecia- 
ção da  Camará  um  projecto  de  lei  que 
deverá  ser  estudado  durante  as  ferias  e  dis- 
cutido na  próxima  sessão.  Dispõe  sobre  acora- 
mercializaçãu  facultativa  de  todos  os  agri- 
cultores que  quizerem  inscrever  seus  nomes 
ou  firmas  nas  junt ^.s  ou  cirtorios  commer- 
ciaes  da  Capital  Federal  ou  dos  Estados,  su- 
jeitando-se  ao  regimen  do  Código  Commer- 
cial  e  da  lei  de  fallencias. 

Mandarei  á  Mesa  o  projecto.  {Muito  hcm, 
muito  bem,) 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  1.®  E'  facultada  aos  lavradores  a 
inscripção  dos  seus  nomes  ou  firmas  nas  jun- 
tas ou  cartórios  commerciíes  da  Tnião  ou 
dos  Estados,  sujeitando-se  ás  disposições  do 
Código  Commercial  e  da  lei  n.  859,  de  16  de 
agosto  de  190:^  (fallencius). 

Art.  2.«  Revogam-80  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  190^. 
— Estado  Coimbra, 

O  Sr.  Bueno  de  And  rada  tem 

a  honra  de  apresentar  á  consideração  da 
Camará,  pedindo  á  Mesa  que  se  digne  de 
providenciar  para  que  seja  public.ida  no 
Dio.rio  do  Congresso,  uma  justa  represen- 
tação da  Associação  Commercial  e  Industrial 
da  cidade  de  Santos,  contra  o  modo  por  que 
é  feita  alli  a  cobrança  do  imposto  do  con- 
sumo. 

Está  provado  neste  documento  que  o  Go- 
verno, na  execução  da  disposição  legislativa, 
tem  prejudicado  igualmente  os  interesses 
commerciaes  do  paiz  e  os  do  Thesouro  Na- 
cional. 

O  Sr.  Prksidente— a  Mesa  mandará  fazer 
a  publicação  a  que  se  refere  o  nobre  Dispu- 
tado. 

DOCUMENTO  A    QUE    SE  REFERE    O    SR.   BUENO 
DE    ANDRADA 

Santos,  6  de  novembro, de  1902. 

Exms.  Srs.  Presidente  e  mais  membros  da 
Camará  dos  Deputados  —  Honrados  com  a 
confiança  de  importadores  e  comniorciantes 
desta  praça,  tojm  os  cit)aixo  assignados  a 
viva  satisfai.ão  de  se  dirigirem  a  VV.  Elíxs. , 
encaminhando  a  representação  que  85  nego- 1 


ciant^^s  e  importadores  fizeram  ao  Centro 
Commercial  e  Industrial  de  Santos  e  con- 
stituo objecto  da  presente  petição. 

Este  Centro  não  tom  a  necessidade  de  enca- 
recer a  relevanci  <.  da  matéria  de  que  trata 
a  representação  inclusa,  não  só  porque  esta 
vae  sufficientemente  es  darecida,  como  por- 
que, principalmente,  trata-se  de  assumpto 
que  tem  merecido  a  benevolência  do  Con- 
gresso Nacional,  dignando-se  acceitar  repre- 
sentações congéneres  das  praças  commerciaes 
deste  vasto  paiz. 

De  facto,  EExms.  Srs.,  nenhuma  medida 
governamental  levantou  e  continua  a  le- 
vantar mais  justificados  clamores  do  com- 
mercio  em  geral  áo  que  o  modo  por  que  é 
feita  a  cobrança  do  imposto  de  consumo. 
Taes  clamores  fundam-se,  principalmente, 
nos  seguintes  pontos  : 

a)  no  trabalho  insano,  fatigante,  que  exige 
a  collõcação  dos  sellos,  agí^ravado,  já  p9la 
falta  do  sellos  próprios,  creando,  não  raro, 
a  necessidade  do  appor  sollo  de  maior  valor 
ao  da  espécie  tributada,  já  exi.^indo  muitos 
seilos  de  taxa  inferior  para  sellar  uma  es- 
pécie do  tribulação  mais  elevada  ; 

h)  no  auLTinento  de  pessoal  para  esse  ser- 
viço, exigindo,  conseguintemente,  accrescimo 
do  dispêndio ;    ' 

c)  na  inadherencia  do  sei  Io  cm  muitas  mer- 
cadorias tributadas,  occasionando  multas 
immerecidas  ; 

d)  no  ficto  de  fornecerem  as  alCandegíis, 
como  tantas  vezes  succede,  seilos  de  taxa  ou 
valor  muito  diflei-ente  do  da  moi*cadoria  des- 
pachada. O  seguinte  exemplo  illust  -a  este 
ponto  das  reclamavões:  despacham-se  velas 
de  stearina,  cujos  paoote.s  devem  ter  seilos  de 
50  réis.  As  alfandegas,  á  falta  de  sollo  pró- 
prio, fornecem  sólios  de  200  réis  e  outros  va- 
lores. Nestas  condições,  a  multa  é  inevitável, 
por  isso  mesmo  que  a  mercadoria  não  pôde 
sor  se  lada  com  sello  de  valor  superior  ao  da 
taxa  estipulada,  a  não  ser  que  o  negociante 
se  resolva  a  pagar  o  triplo,  o  quádruplo  ou 
o  quintuplo  do  imposto  devido. 

Deste  moio  e  na  impossibilidade,  muitas 
vezes  verificada  na  pratica,  de  cumprir 
exactamente  a  lei,  os  commerciantes  veem-se 
a  br.kços  com  desassocegos  continues,  gran- 
des o  supérfluas  despezas,  constanteB  vexa- 
mes e  não  poucas  cilaidas  por  parte  d(â 
fiscaes,  que  espreitam  o  mais  insignificante 
descuido  para  impor  iníquas  e  pesa  as 
muitas. 

Pensa  o  Centro  Commercial  e  Industriai  do 
Santos  ser  tarefa  fácil  ao  patriótico  C  in- 
gresso Nacional  alliviar  o  commercio  de  ise 
ónus  opprossivo  e  vexatório,  sem  prejuizt  de 
um  só  ceitil  paia  a  P^azonda  Nacional,  1  ir- 
monizando  as  conveniências  do  Estado  c^tm 
as  das  classes  interessadas:  é  bastante  cm- 
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ceder  aos  diversos  ramos  do  coramercio  a 
mesma  facilidade  que  a  lei  permitte  a  um 
outro  ramo  do  comraerclo— o  de  fazendas, 
pagando  o  sollo  de  conformidade  com  o 
art.  101  do  decreto  de  26  de  março  de  1900. 

Deste  modo,  ficarão  satisfeitis  as  ju8tis>i- 
mas  aspirações  do  coramorcio  e  cumprida  de 
Igual  fórraa  e  com  supiiriores  vantagens 
para  a  Fazenda  Nacional  a  lei  qmj  regula  o 
imposto  do  consumo. 

Nestes  termos,  e  appollando  para  a  vossa 
esclarecida  justiça,  o  Centro  Cummercial  e 
Industrial  de  Santos  pede  doferimento. 

Santos,  6  de  novembro  de  1902.—  José 
F.  Bittencourt  Leão  de  Moura ^  presidente. — 
Miguel  de  Abreu  de  Lima  Pereira  Coutinho y 
!•  secretario.— Sérgio  C\  Costa  Fontes,  vice- 
presidente, — Tancredo  de  Oliveira,  3"  secre- 
tario.— Joaquim  da  Siiva  Finto,  tliesjureiro. 
— Joaquim  Pedroso  de  Alvarenga  Araújo, — 
Alfredo  da  Cosia  Godinho, 

Reconheço  verdadeiras  as  firmas  supra  e 
dou  fé.  Santos,  7— 11— 00;i.  Em  tostnmunlio 
áfkveTÔíiáG,- JoaquÍ7ii  Fernandes    de   Paula, 

Illms.  Sra.  Presidente  e  mais  membros 
directores  do  Centro  Commercial  e  Indus- 
trial de  Santos. 

Os  8ub-assignados,  coraraerciantes  o  im- 
portadores de  géneros  sujeitos  ao  sello  de 
consumo,  vêm  solicitar  dosse  Centro  os  seus 
bonse  valiosos  ofllcios  junto  aos  poderes  pú- 
blicos para  que  seia  modificada  a  actual 
cobrança  do  sobredito  imposto,  a t tentos  os 
inconvenientes  e  prejuizos  a  que  tem  dado 
causa. 

Excusado  será.  que  os  sub-assignados  de- 
monstrem á  digna  dii^ectoria  do  Centro  Com- 
mercial e  Inrlustrial  o  penoso,  fatigante  c 
dispendioso  trabullio  que  exige  a  s(3llagem 
obrigatória  de  toda  a  mercadoria  a  enviar 
para  o  interior,  porque  se  trata  do  um  facto 
coahecido  em  todas  as  praças  e  em  to  .as 
ellíis  ó  motivo  constantfi  de  justificadas 
queixas  e  incessantes  reclamações. 

Succede  que  tal  selLigem,  necessária  para 
evitar  as  muitas  vexatórias  a  que  o  com- 
mercio  está  constantemente  sujeito,  nâo  pôde 
ser  perfeita  e  completa,  já  pel  \  inaalie- 
rencia  do  sello  em  certos  volumes,  já  pela 
rapidez  que  exige  esse  serviço,  occasionando, 
como  flrequen temente  se  verifica,  a  perda  do 
aello,  o  que  é  motivo  para  imposição  de 
multas  elevadas  e  in imerecidas. 

E'  certo  que  se  deu  ao  commerciante  a  fa- 
culd  ido  de  enviar  dentro  dos  volumes  a  des- 
IMwhar  ou  em  carta  pelo  cornai  o  os  sellos 
correspondentes  á  mercadoria  expedida  ; 
mas  como  bcii  observ  ^m  os  negociantes  e 
importadores  do  Rio  de  Janeiro,  em  offlcio 
de  25  de  setembro  ultimo,  1  Associação  Com- 
mercial daquella  praça,  essa  faculdade  ofTe- 


rece  mais  de  um  inconveniente  e  não  resolve 
a  questão,  porque : 

a)  não  raro,  as  cartas  se  extraviam, 
facto  verificado  até  mesmo  com  as  regis- 
tradas ; 

b)  os  volumes,  embora  despachados  com 
os  sellos  equivalentes,  podem  ser  violados 
(e  quantos  vezes  o  teem  sido  I)  desappare- 
cendo  assim  o  único  documento  de  prova  do 
imposto  paga ; 

c)  os  próprios  volumes  sellados  externa- 
mente, jã  pelas  baldeações  a  que  estão  su- 
jeitos, jã  pelo  attrito  com  outros  volumes, 
já  mesmo  pela  humidade  que  recebem  sob  a 
acção  da  chuva,  chegam  muitas  vezes  ao 
seu  destino  sem  os  sellos,  o  que  dá  origem  a 
reclamações  e,  em  caso  de  natural  descuido, 
ás  costumadas  mulsas  ; 

d)  dado  o  movimento  de  grande  numero 
de  casas  importadoras,  não  é  difflcil  aos  en- 
carregados da  expedição  de  mercadorias  es- 
quecerem-sede  coHocar  os  sellos  respectivos 
dentro  de  alguns  volumes,  o  que  origina  re- 
clamações, quando  a  fttlta  ô  percebida  pelo 
destinatario,ou  dá  ensejo  ás  muitas,  em  caso 
contrario. 

A  estas  rcizões<  cujo  fundamento  ô  incon- 
testável, devem  os  abaixo  assignados  ac- 
crescentar  as  seguintes: 

Mercadorias  ha  que,  por  sua  natureza,  não 
podem  ser  seiladas  directamente,  taes  como 
lingua,9  seccas,  polvo,  certas  espécies  de 
paixe,  etc. 

Nestas  condições,  os  volumes  são  sellados 
externamente. 

Quando  as  vendas  são  feitas  por  volumes 
inteiros,  ainda  6  fácil  ao  revendedor  provar 
o  pagamento  do  imposto  de  consumo;  porém, 
quando  as  vendas  são  feitas  por  fracções  de 
volume,  como  constantemente  succede,o  ne- 
gociante do  interior  não  pôde  provar  o  paga- 
mento do  imposto,  e  não  só  vô  o  género  ap- 
prehendi  lo,  como  ainda  fica  a  braços  com  as 
taes  multas,  em  que  são  férteis  os  agentes 
fiscaes.  lia,  ô  verdade,  o  recurso  que  a  pró- 
pria lei  faculta,  mas  a  digna  directoria  desse 
centro  sabe  como  são  morosos  e  dispendiosos 
taes  recursos,  como  6  penosa  a  defesa  do 
commerciante  multado,  resultando  de  tudo 
isso  inevitável  prejuízo  para  o  importador, 
afinal  o  único  responsável  por  semelhantes 
damnos. 

Por  outro  lado,  ha  vendas  feitas  a  di- 
nheiro, de  ffenero  legitimo,  mesmo  a  pes- 
soas desconhecidas.  O  comprador,  munido  do 
género  e  do  recibo,  surte-se  em  outra  parte 
de  género  apparentemente  idêntico,  mas  fal- 
sificado. 

Surprehendido  pelo  agente  fiscal,  flieil  se 
lhe  torna  eximir-se  da  culpa  exhibindo  a  nota 
do  commerciante,  sobre  o  qual  vae  recahir 
indebitamente  a  multa. 
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Ha  o  recurso  legal  :  já  dissemos  o  que 
custiim  essos  recursos... 

Por  todas  estas  razões,  e  pelas  demais  que 
a  própria  experiência  demonstra,  vêm  os 
abaixo  assif^nados  pedir  ao  ('entro  Cpmmor- 
cial  e  Industrial  que  una  os  seus  aos  esforços 
das  associações  congéneres  para  quo  seja  con- 
seguida do  Congresso  Nacional  a  applicaçãò 
doart.  101  do  decreto  n.  3.622,  de  26  de 
março  de  19004  percepção  geral  do  imposto 
de  consumo,pondo-se  assim  termo  á  série  de 
perturbações  e  vexames  a  que  a  forma  actual 
do  cobrança  sujeita  os  commerciantes  e  im- 
portadores. 

A  generalização  do  systema  estatuído  na- 
quelle  artigo,  além  de  sanar  os  m.des  apon- 
.  tidos,  virá  concorrer  para  melhor  flscali- 
zaçlo  do  imposto,  arrecadado  então  na  re- 
partição competente,  e  para  economia  dos 
cofres  públicos,  que  nào  terão  necessidade  de 
manter  o  largo  diâpsndio  que  ora  fazem  com 
a  sustentação  da  vasta  classe  dos  agentes 
fiscaes» 

Os  abaixo  assignados,  convictos  da  justiça 
da  causa  que  defendem,  e  certos  de  que  o 
Centro  Commercial  Industrial  toma  a  peito 
todas  as  questões,  quo,  fundadas  na  verdade 
e  na  razão,  tenham  por  fira  o  desenvolvi- 
mento e  bem  estar  das  classes  que  repre- 
senta, esperam  qucí  a  digna  directoria  se 
interessará,  pela  solução  favorável  do  as- 
sumpto supra  exposto,  conquistando  assim 
o  sou  reconhecimento. 

Santos,  26  de  outubro  de  1902.  —  Bento  de 
Carvalho  &  Corap.— C.  Costa  &  Comp.— Pe- 
reira Coutinho  &  Irmão.— P.p.Bento  ae  Souza 
&  Comp,  Tancredo  Oliveira.  — Araiyo  Ta- 
vares «&  Comp.— Souza  Santos  &Comp.— 
Pp.  Augusto  Leuba  &  Comp.,  Joaquim 
Lopes  Gouveia.  —  Leão  de  Moura  &  Comp.— 

A.  Costa  Godinho.— João  Jorge  Figueirvido 
&  Comp.— Santos  Martins  &  Comp.— Luiz 
França  Tavares.— Albano  Corte  Real.— Al- 
fredo Vieira.— João  Pinto  do  Couto.— Thomaz 
lrmão&  Comp.— Leal  &  Comp.— Paulino  J.Ptj- 
roira.— Albino  Guimarães&  Comp.— Rodolpho 
M.  Guimarâes.— José  Maria  Mulinos.— Viuva 
Cláudio.— J.B.Saraiva.—J. Moreira  Marques. 
—Francisco  de  Carvalho  Alves.— António 
Geraldo  Lopes.— Pedro  dos  Santos  &  Comp.— 
Rios  &  Ferreira.— Ferreira  de  Souza  &Comp. 
N.  tia  Silveira  Martins.— A.  B.  de  Leão. 
—Eugénio   do   Oliveira.— H.    Martinelli.— 

B.  Pinheiro.— Teixeira  de  Carvalho  &  Comp. 
— P.  p.  de  Carlos  Silva,  Gust.  Gooize.— 
P.  p.  deF.  Matarazzo  &  Comp.,  A.  Monell. 
— P.  p.  de  Pirola  &  Macchiorlatti,  José 
Abase. — Américo  Martins  dos  Santos.— J. 
Michel.— L.  Netto  &  Comp.— P.  p.  deF. 
Puglisi  Carbone  &  Comp.— A.  Farulla.— 
?.  p»  deRombauer  &   Comp.,J.  Borel.— 1 


Viriato  Corrêa  &  Comp.— Sechrann  &  Frota, 
—  Fernando  Sauerbronn. —  Macedo  Soar^ 
&Comp.-P.  p.  de  Vilanson  M.  Sampaio, 
José  Moreira  Sampaio. — Victor  Cordet.— An- 
tónio Jacintho  do  Oliveira.— J.  V.  Labatut.— 
António  M.  Guimarães.— A.  Moura  &  C<Hnp. 
—Manoel  António  do  Souza.— J.  H.  de  Cw- 
d  s  &  Filho.— Sivianni  C— Angelo  Pierry 
&  Irmãos.— José  Couceiro  Bast(ã.— Ribeiro 
Conceição  &  Comp.— Lucas  Graça.— Silva 
Medon  &  Comp.— Gonçalves  &  Neves.— João 
Gonçalves  dos  Santos.— Arthur  G.  Oliveira. 
-Joaquim  Ago?tinho.—Josô  Jo/ge  Caseiro. 
Ribeiro  &  Rodri>íues.— Rodrigo  Pinto.— Ri- 
beiro dos  Santos  &  Gomp.— C.  O.  Santos,— 
Abel  Villela.—  Saraiva  <&  Comp. — ^Antonio 
G.  C.  Carvalho.— Leandro  Ribeiro  <&Comp. 
—José  Soares  S  intiago.— Atttunio  da  SUva 
Reis  &  Comp.— P.  p.  ae  Garcia,  Nogueira  & 
Comp.,  L.  P.  Monte  Alegre.— L.  A.  Corrêa 
da  Cunha.— Juão  Francisco  Bittencourt.- 
Francisco  Fiora  Vassa  &  Comp.— Cunha  & 
Comp.— Weisser  &  Cortes.— S.  G.  Pieconçon. 

Reconheço  verdadeiras  as  assignaturas  re- 
tro edou  fé. 

Santos,  3  de  novembro  de  1902.  Em  tes- 
temunho da  verdade. — Joaquim  femandes 
de  Paula, 

O  Sr.     Bueno    de    ilLodrada 

volta  il  tribuna  para  perguntar  á  Mesa  si  o 
Governo  jã  mandou  informações  a  respeito 
dos  dous  mil  contos  que  a  Bahia  não  pagou 
porque  nada  devia,  mas  que  o  Thesouro  re- 
cebeu, não  se  sabe  de  quem> 

O  Sr.  Presidente  —A  Mesa  vaô 
mandar  indagar  da  secretaria.  (Pausa,) 

Segundo  informa  a  secretaria,  ainda  nao 
veiu  a  informação. 

O  Sr,  Barbosa  I^ima  também 
pediu  a  palavra  para  inquirir  da  Mesa  si  já 
recebeu  resposta  da  autoridade  competente 
acerca  da  marcha  do  processo  ou  inquérito 
sobre  ft*audes  eleitoraes  praticadas  nesta  Ga- 
pitil. 

No  inicio  da  legislatura  que  ora  finda,  a 
Commissão  de  Inquérito,  de  que  o  orador  fez 
parle,  mandou  responsabilizar  os  qae  se 
achassem  em  culpa  pelas  fraudes  vergonhosas 
e  inequívocas  que  a  CommissBio  se  deu  ao  tra- 
balho de  apurar  e  documentar. 

Até  hoje,  çorém,  nada  consta  ao  oi^ador 
sobre  o  encaminhamento  desta  matéria.  Pede. 
por  isso,  á  Mesa  que  lhe  informe  si  já»  che- 
garam as  inforiAações  pedidas  a  respeito. 

O  Sr.  Presid.eiite—  Devo  declarar 
que  a  Mesa  até  hoje  nenhuma  communlc^^ 
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ç5o  recebeu  do  Sr.  Procurador  da  Republica 
com  relato  a  esse  assumpto . 

O  Sr.  Bueno  de  iiLUdrada— Sr. 

Presidente,  V.  Ex 

O  Sr'.  P residente— V.  Ex.  só  tem  10  mi- 
nutos. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada—  Pois  bem,  Sr. 
Presidente,  eu  gastarei  três  o  ainda  sobe- 
jarão sete  para  tratar  de  outro  assumpto,  si 
acass  appàrecer. 

Tomei  a  palavra,  Sr.  Presidente,  porque 
ouYia  interrogação  seria  sobre  assumpto 
magno  para  a  Republica,  feita  pelo  iliustre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  pergun- 
tando si  os  criminosos  eleitoraes  foram  ou 
nâo  punidos,  foram  ou  não  processados;  ^ue 
marcha  teve  esse  processo  :  si  elle  ficou  im- 
pune, si  teve  ou  não  a  cumplicidade  do  poder 
publico. 

E*  um  assumpto  serio. 

A  resposta,  como  V.  Ex.  sabe,  não  veiu 
dos  membros  do  Poder  Executivo. 

Eu  pergunto  :  si  não  vier,  que  fará  a 
Mesa  ? 

Si  nao  vier,  que  fará  a  Casa  ? 

Si  continuar  depois  da  intimação  nossa 
sobre  o  assumpto,  sem  que  esse  fdncciona- 
rio  cumpra  o  seu  dever  desrespeitando  a 
nossa  autoridade  applicada  com  justiça  e  em 
occasião  opportuna,  pergunto  :  qual  será  o 
procedimento  da  Mesa  ? 

E'  isto  que  desejo  saber  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  já  declarou, 
em  resposta  á  interrogação  feita  pelo  hon- 
rado Deputado  Barbosa  Lima,  que  até  hoje 
não  tinha  ella  recebido  communicação  al- 
guma sobre  o  andamento  que  houvesse  tido 
esse  processo. 

O  Sr.  Bueno  de  Andríida  —  Não  recebeu 
communicação  alguma  ? 

Si  não  recebeu,  quer  dizer  que  o  processo 
não  andou. 

O  Sr.  Presidente— o  que  a  Mesa  pode 
fazer  é  reiterar  essa  exigência,  cas3  o  nobre 
Deputado  requeira. 

O  Sr.  Bueno  db  Andkada— Eu  o  que  quero 
é  uma  providencia  effectiva,  isto  ó,  que  a 
Mesa  promova  a  responsabilidade  desse 
funccionario. 

Si  V.  Ex.  leva  até  ahi  o  respeito  á  lei;  si 
a  Mesa  vae  até  o  ponto  de  não  punir  o  func- 
cionario relapso  para  attender  a  uma  simples 
questão  de  formula,  pcrmitte  sem  o  querer 
a  impunidade  do  crime.  Eu  convidaria  á 
Meza  a  procurar  um  meio  jurídico  a  com- 
pellir  este  funccionario  a  cumprir  o  seu 
dever. 


Dj  contj'ario  é  ser  o  procurador  da  Re- 
publica cúmplice  de  falsificadores  de  actas, 
é  quasi  que  o  mandante  moral  desse  outro 
crime:  elle  convidar  presidentes  de  Mesa 
pouco  honestos  a  imitarem  essa  acta  falsa. 
Si  o  crime  âca  impune,  si  não  se  toma  pro- 
videncia effectiva  para  se  cumprir  a  lei, 
então  isto  continuará  a  sor  o  que  tem  sido: 
uma  Republica  baseada  em  uma  mentira 
nacional,  uma  Republica  em  que  não  ha 
poder  nenhum  que  vá  beber  a  sua  origem 
na  origem  constitucional,  que  é  o  voto 
popular. 

O  Presidente  da  Republica,  o  chefe  do 
Estado,  nós  os>  legisladores  não  seremos  si- 
não  os  representantes  da  grande  mentira  ds 
fraude  eleitoral. 

V.  Ex.,  como  Presidente  da  Camará,  como 
o  responsável  reprasentan  te  da  nôssa  digni- 
dade parlamentar,  V.  Ex.  tem  sido  sempre 
e  continuará  a  ser,  estou  certo,  o  defensor  da 
nossa  dignidade,  e  na  altura  do  cargo  que 
exerce  saberá  tomar  as  providencias  para 
que  não  vejamo.^  enfraquecida  a  nossa  auto- 
ridade e  desrespeitada  a  nossa  dignidade. 

Era  isto  quedesejava  pedir  á  Mesa,  —  pro- 
videncias effectivas  contra  o  funccionario 
que  não  soube  cumprir  o  S3u  dever. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  ofílciará  ao 
Govei-no  neste  sentido. 

Comparecem  mais  os  Sra.  Urbaio  Santos, 
Tavares  de  Lyra,  Gabriel  Salgado,  índio  do 
Brazil,  Jo  .quira  Pires,  Thomaz  Cavalcanti, 
João  Lopes,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  João  Vieira, 
Pereira  de  Lyra,  Medeiros  e  Albuquerque. 
Esmeraldino  Bandeira,  Júlio  do  Mello,  Epa- 
rninondaa  Gracindo,  Arroxellas  Galvão,Sylvio 
Romero,  Fausto  Cardoso,  Neiva,  Milton, 
Félix  Gaspar,  Augusto  de  Freitas,  Galdino 
Loroto,  ('elso  dos  Reis,  Sampaio  Ferraz,  Iri- 
neu  Machado,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Sá  Freire,  Raul  Barroso,  Antonino 
Fialho,  Lourenço  Baptista,  Estevão  Lobo, 
Francisco  Veiga,  Monteiro  da  Silveira,  Leo- 
nel Filho,  Lamounier  Godofredo,  Henrique 
Salles,  Pádua  Rezende,  Urbano  Gouvéa, 
Benedicto  de  Souza,  Alencxr  Guimarães, 
Lamenha  Lins,  José  Boiteux,  Germano  Has- 
slocher  e  Victorino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  par- 
ticipada, os  Srs.  CaWos  de  Novaes,  Car- 
los Marcellino,  Sá  Peixoto,  Arthur  Le- 
mos, Pedro  Cherraont,  Christino  Cruz,  Gue- 
delha Mourão,  Thomaz  Aceioly,  Sérgio  Sa- 
boya.  Silva  Mariz,  Celso  de  Souza,  Teixeira 
do  Sá,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Alves, 
Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Pernambuco,  Josó 
Duarte,  Araújo  Góes,  Tosta,  Francisco  Sodré, 
Manoel  Caetano,  Vergnc  de   Abreu,  Marco- 
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lino  Moura,  Dionysio  Cerqueira,  Martinho 
Campos,  Viriato  Mascarenhas,  Ildefonso  Al- 
vim, Bueno  cie  Paiva,  Bernardes  de  Faria, 
Laadulpho  de  Magalhães,  Joaquim  Carva- 
Ihaes,  Manoel  Fulgencio,  Nogueií^a  Juiiior, 
Liadolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Mi- 
randa Azevedo,  Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo, 
Joaquim  Álvaro,  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  Alfredo  Ellis,  Hermenegildo  de  Mo- 
r^B,  Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alvos,  Xa- 
vier do  Valle,  Francisco  Moura,  Angelo  Pi- 
nhwro,  Francisco  Alencastro,  Aureliano  Bar- 
bosa, Pinto  da  Rocha,  Campos  Cartier,  Cas- 
siano do  Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Hosannah  de  Oliveira,  Serzedolío  Corrêa, 
José  Euzebio,  João  Gayoso,  Haymundo  Ar- 
thur,  Lima  Filho,  Trindade,  Camillo  de  Hol- 
landa,  Gomes  de  Mattos,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Joviniano  de  Carvalho,  Pinheiro 
Júnior,  José  Monjardim,  Horodia  do  bá, 
Henrique  Lagdcn,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Barros  Franco  Júnior,  Doocieciauo  de  Souza, 
Alvea  de  Brito,  Pereira  •  Lima,  -loaquim 
Breves,  Oliveira  Bello,  José  Boniíacio,  Pe- 
nido  Filho,  Carneiro  de  Rezende,  Mayrink, 
Rodolpho  Paixão,  Lamartine,  Fernando 
Prestes,  Costa  Júnior,  Edmundo  da  Fonseci, 
Luiz  Piza,  Azevedo  Marques,  Liadolpho 
Serra,  Jocào  Cândido,  Marçal  Eseobar,  Soares 
dos  Santos  e  Rivadavia  Corrêa. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  385  A,  de  1902,  que  passa  para  a  admi- 
nistração federal,  nos  termos  do  par/igrapho 
único  do  art.  58,  da  lei  n.  85,  de  20  do  sj- 
tembro  de  189á,  os  serviços  de  hy^iene  de- 
fensiva na  Capital  da  União,  e  dá  outras 
providencias. 

O  iàr.  IVilo  I»eçanlia— Em  nome 
da  maioria  da  Commissão  de  Orçameuto, 
submetto  ao  veredictum  da  Camará  duas 
emendas  ao  projecto  em  discussão,  que 
y.  Ez.  fará  a  nneza  de  ler. 

Vêem  á,  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjuntamente  em  discussão  as  segumtes 

EMENDAS 
Ao   projecto  n.  385  A,  de  d 902 

Supprima-se  o  art.  2°  do  projecto. 

Sala  das  sessoea,  23  de  dezembro  de  1902, 
— Paula  Guimarães,  —  Nilo  Peçanha, — Fran- 
cisco Veiga, '^Mayrink, ^^  Francisco  Sá, 

Ao  art.  l.°  Em  vez  de  531 :600$000,  diíía-so 
542:040$000 ,    augmentados    de  10.440í$()00, 


pax^a  equiparação  dos  vencimentos  do  pes- 
soal do  Hospital  Paula  Cândido  aos  do  Hos- 
pital de  S.  Sebastião. 

Síila  das  sessões,  23  do  dozembix)  de  19(fô. 
~  /  ^aula  Gxiim a rães ,  — Nilo  Peçanha ,  ^Fran^ 
cisco  Veiga, — Mayrink, — Francisco  í?á. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  .'í*  discussão  do  projecto 
n.  383,  de  lOOá,  autorizando  o  Ppder  Ex- 
ecutivo a  abrir  o  credito  especial  de  100.000$, 
ouro,  para  occorror.  era  1903,  ás  despezas 
com  a  Misião  Kspeoial  encarregada  de  t  -atar 
da  questão  de  limi(;es  com  a  Guyana  Ingleza. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E''  annunciada  a  >  discussão  do  projecto 
n.  268,  dé  1002,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  60:0()us,  supplementar  á  verba  í>0 
do  art.  23  da  lei  n.  8:54,  do  .'>0  de  dezembro 
de  1901 . 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  e  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  voèação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  119  A,  de  I9u2,  determinando  que  os  ven- 
cimentos dos  cônsules  continuarão  divididos 
em  ordenado  e  gratificação,  e  dando  outras 
providencias  (substitutivo  da  Commissão  de 
Orçamento). 

O  Sr.  Preisidente  —  Si  nenhum 
Sr .  Deputado  quer  usar  da  palavra,  vou  dar 
por  encerrada  a  discussão.  (Pausa.) 

O  Sr.  Oricio  F*lllio  [pela  ordem) — 
Sr.  Presidence,  creio  que  estou  inscripto  so- 
l)re  esse  projecto. 

O  Sr.  Presidente—  Não  se«hor  ; 
não  se  achainscripto. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Então,  peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Bricio  Filbo  fallará pouco 
sobre  o  projecto  em  debate.  O  projecto  pri- 
mitivo, elaborado  pelos  Deputados  Tuomaz 
Cavalcanti  e  Gastão  da  Cunba,  manda  di- 
vidir os  vencimentos  dos  cônsules  om  orde- 
nado e  gratificação,  scudo  dous  terços  do  or- 
denado e  um  de  gratificação,  para  que  os 
funccionarios  era  disponibilidade  possam, 
percebendo  o  ordenado,  ficar  ao  abrigo  de 
necessi  iides. 

A  Commissão  de  Ox\'amento  acertadamente 
ponderou  em  sou  parecer  quie  com  os  agen 
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tes  diplomáticos  os  vencimentos  devem  ser 
divididos  em  um  terço  de  ordenado  e  dous 
de  gratiflcaçao,  porque  quando  lan  exerci- 
do elies  necessitam  de  mais  recursos  i^ara  a 
representa<;ao  do  caríjo.  Seu  substitutivo  vem 
providenciar  Kobre  os  cônsules  ora  disponi- 
oilidade.  Estabelece  que  o  ordenado  soja 
pago  ao  cambio  médio  do  mez.  Prefere  o 
substitutivo,  tanto  mais  quanto  dessa  opinião 
ó  o  próprio  auto/  do  projecto,  o  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti.  O  orador  habituado  a  obedecer- 
Ihe  nos  combates  de  Nitheroy,  no  batalhão  de 
que  foi  cora  mandante  durante  a  revolta  do 
6  de  setembro,  não  sabe  porque  não  fazel-o 
dentro  do  Parlamento.  {Muito  bem), 

Ninguera  mais  pedindo  a  palavi-a,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  250,  de  1902,  creanda  na  Alfandega  de 
Paranagfuá  os  logares  n  ?  dous  conferentes  e 
um  guarda-niór,  com  os  vencimentos  mar- 
cados pola  talmlla  em  vigor,  para  os  de 
igual  catcíjoriu. 

Ninguém  pcdiodo  a  palavra,  é  encerra-la 
a  discus::âo  e  adiada  a  votação . 

E'  anunciada  a  !•  discussão  do  projecto 
n.  228  A,  de  1902,  mandando  abonar  aos 
officiaes  do  Corpo  de  Bombeiros  que  ^e  refor- 
marem, além  do  soldo  devido,  uma  gratifi- 
cação annual  correspondente  a  cada  anno  de 
sei*viç ,  que  exceder  dos  25  primeiros,  e  dá 
outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  enceri'ada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n-  49  tí,  de  1902,  que  autoriza  o  Governo  a 
mandar  erigir,  em  uma  d  .s  praças  desta 
Capital,  uma  estatua  em  homenagora  ao  Ma- 
rechal Floriano  Peixoto,  e  d.mdo  outras  pro- 
videncias. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  ã 
CJominissão  de  Orçamento  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n .  49  B,  de  1902 : 

Ao  ari.  2°— substitua-so: 

B'  o  Governo  autorizado  a  indemnizar  a 
D.Josina  Peixoto,  viuva  do  marechal  Flo- 
riano Peixoto,  da  importância  de  40:000,s 
despendidos  na  construcção  do  sòpulchro  do 
mesmo  marechal  no  cemitério  do  S.  João 
Baptista. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1902. 
— Barbosa  Lima, 

Ninguém  pedindo  a  palav/a,  é  encerrada 

a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a 

respectiva  Commissão  dê  ])areccr  sobre  a 
emenda  offerocida. 


E'  annunciada  a  continuação  da  1*  dis- 
cussão do  projecto  n.  32'.K  de  1901,  decla- 
rando da  compeGencia  priv.itiva  .a  União 
decretar  impo  tos  sobre  géneros  de  origem 
estrangeira,  e  dando  outras  providencias. 

O  Sr.  I*resicleiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Anizio  de  Abreu. 

O  íSr.  i%.nizÍo<le  it^breii  recorda 
quo  na  sessão  passada  interrompeu  o  seu 
discurso  polo  c  vnsaço  quando  demonstrava 
que,  á  siimelhança  do  quo  occorrera  na  Cjn- 
stituinte  americana,  tambcm  na  nosso.  Con- 
stituinte, duas  correntes  de  opiniões,  radi- 
calmente antagónicas  haviam  surgido,  uma 
defendendo  as  prerogativas  tributarias  dos 
Estados,  outra  os  interesses  da  União. 

Vem  hoj(?  ríiclamar  para  si,  neste  mo- 
mento, o  titulo  de  advogado  dos  Estados,coa- 
tra  a(iu(dles  que  se  coUucaram  no  terreno 
opposto,  o  de  advog.idos  da  União. 

Vae  demonstrar  que  a  ruína  dos  Estados 
como  da  União  é  um  producto  da  politica 
financeira,  económica  e  administrativa  do 
Governo  Federal.  Os  Estados  foram  mal 
aqninhoados  na  partilha  da  discriminação 
das  rendas,  como  o  orador  prova  com  o  rela^ 
tório  do  Ministro  da  Fazenda  de  então.  Re- 
memora a  propósito  o  que  se  passou  no  seio 
do  Congresso  Constituinte  e  a  opinião  daquel- 
les  quo  então  vaticinavam  a  verdade  da  si- 
tuavão  em  que  hoje  nos  encontramos.  Foram 
então  innuraeras  as  opiniões  que  se  levanta- 
ram demonstrando  a  inexequibilidade  do  re- 
gimen financeiro,  sendo  uma  das  mais  auto* 
rizadas  a  do  Sr.  Meira  de  Vasconcellos,  que 
proficientemente  discutiu  o  projecto. 

Fazendo  uma  excursão  aos  Annaes  do  Con- 
gresso Gonsiituinte,  o  orador  lê  ã  Camarão 
que  a  respeito  disseram  os  Srs.  Casti  hos, 
Rosa  e  Silva,  Oiticici,  Ramiro  Barcellos  e 
outros,  todos  (ífijtudando  o  problema  por  suas 
múltiplas  faces  e  analysando,  um  por  um,  os 
impostos  deixados  aos  Estados. 

Ao  contrario  do  que  geralmente  se  aíDrma, 
a  verdade  6  que  no  Congresso  Constituinte 
venceu  a  corrente  unionistíi. 

No  oratanto,  a  União  enveredou  pelo  re- 
islmoíi  dos  de ficUs,  do  desiquilibrio  orçamen- 
tário, da  politicii  das  aventuras,  (ília  que, 
apenas  reclamava  200.000:000$  para  o  seu 
orçamento,  como  dizia  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  do  Governo  Provisório. 

O  orador  demonstra  com  algarismos  que  a 
renda  da  União  era  ma»s  que  sufficieute  para 
occorrer  áá  suas  despezaa. 

Não  satisfeitos  com  tudo  isso  procuram 
aggravar,  cada  voz  mais,  a  triste  situação 
dos  Estados  intentando  assaltar  o  seu  exíguo 
património  tributário.  Alludo  o  orador  os 
impostos  do  sello,   ás  terras  devolutas,  ao8 
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tenNmos  de  mariuha,  aos  iniposlos  de  con- 
sumo, e  como  si  não  bastassem  todas  o.>sas 
armas  com  quo  a  Uuião  fero  a  autonomia 
dos  Estados,  ahi  vem  osse  ppojo;'to  para  dar 
golpe  de  morto  á  sua  autonomia. 

(Avisado pela  Mesa  de  que  ha  Aurivro  para 
as  votações,  o  orador  interrompe  o  aeu  dis- 
curso.) 

O  Sr.  I^resldeii te— Tendo  chegado 
do  Senado  os  orçamentos  do  Interior  e  da 
Guerra,  de  accordo  coma  ultima  par!.o  do 
paragrapho  único  do  a  -t.  134  do  Re*?imento, 
consulto  á.  Camará  si  consente  na  discussãa 
immediata  desses  orçamentos,  por  conside- 
rar matéria   urgente. 

Consultada  a  Cimard,  éconcelida. 

O  Sr.  Bueiio  de  ^ndrada  (pela 
wrdem)—  Sr.  Presidente,  requeiro  verifica- 
ção. Ha  108  Srs.  Doputa'^os,  mas  nem  todos 
estão  no  recinto.  Não  desejo  embaraçar,  mas 
desejo  que  se  voto  com  toda  a  regularidade. 

Procodondo-se  á  verificação  rocon li  ícc-se 
terem  votado  a  favor  107  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Presidente— Na  íórma  do 
Regimento,  entra  em  discussão  o  projecto 
n.  196  E,  de  1908,  ficando  preteridas  as  ou- 
tras matérias  constantes  da  .ordem  do  dia. 

O   Sr.    Bueiio     de    i^ndrada 

{pela  ordem)  (-j—Sr.  Presidente,  quer  no 
Orçamento  da  (íuerra,  quer  no  do  Interior, 
reenviados  ao  Senado,  vem  uma  dispo  úção 
de  caractjp  permanente,  e  tanto  assim  que 
ô  uma  disposição  qtie  consta  da  nossa  Con- 
stituição, 

Sendo  o  Orçamento  uma  lei  annua,  não 
pôde  conter  em  si  uma  disposição  perma- 
nente, como  a  que  aqui  está:  «Ficam  prolii- 
bidas  as  accumulaçõcs  remuneradas» . 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  Constituição  con- 
tém em  si  essa  disposição,  e  ainda  o  para-. 
grapho  único  do  art.  132,  do  nosso  Re^^i- 
mento,  determina:  <(Nonhuma  creação  óu 
.  suppressão  de  emprego,  nenhum  augmento 
ou  diminuição  de  ordenado  poderd  ter  logar 
nas  leis  annuas,  assim  cjmo  nenhuma  dis- 
posição de  caracter  permanente  será  nella  in- 
cluída, 

Sr.  Presidente,  pergunto:  nós  podemos 
fUnccionar,  votar,  discutir,  fora  do  nosso 
Regimento  ? 

Não,  não  ha  duvida  alguma,  não  pode- 
mos discutir  nem  votar  fora  do  nosso  Regi- 
mento. 

Por  que  então  se  vem  truzer  essa  irregu- 
laridade na  confecção  das  leis,  croando  uma 
disposição  anarchica,  irre^rular  o  que  ('• 
evidentemente  um  contrasonso  ?  Pcrtanto, 

(')  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


Sr.  Presidenta.  C  dentro  do  nosso  Regi- 
mento que  nós  podemos  confeccionar  as  leis; 
ó  dentro  didle  que  funccionamos,  o  nã-j  pôde 
haver  exc  pção  alguma  fazendo  estabalecer 
uma  disposição  de  caracter  permanente  em 
uma  lei  transitória. 

Essa  disposição  não  pôde  ser  votada  nesta 
Cas:\;  e  eu  pergunto  ao  Sr.  Presidente,  si 
nós  podemos  votar  semelhante  disposi^  in- 
fringi iido  osprecí.tos  do  nosso  Regimento, 
que  clara,  positiva  e  taxativamente  dispõe 
contrariamente  ? 

Peço  a  V.  Ex.  me  orient3  sobre  o  modo 
Je  votar,  pois  não  desejo  do  forma  alguma 
contrariar  a  noss  \  lei  interna. 

O  Sr.  Presidente—  A  Camará  ou- 
viu as  palavras  do  nobre  Deputado  e  sobre 
cilas  sepronunciai*á. 

O  Sr.  Adall>erto  ir»erraaE  (p^te 
orí/^m;  —  Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
consulto  ã  C  isa  sobre  :\  consente  em  que  a 
discussão  das  emendas  aos  Oi^çamentjs  da 
Guerra  e  do  Interior  seja  feita  em  globo. 

Consultada  a  Camará,  é  approvado  o  re- 
querimento. 

Em  seguida  6  annunci  ida  a  discussão  do 
projecto  n.  196  E,  de  1902,  relativo  ás 
emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Camará 
dos  Deputa  .os  n.  196  D,  deste  anno,  que  fixa 
a  di^.speza  do  Ministério  da  Querra  para  o 
exercicio  de  19:33. 

O  Sr.  Kuenó  de  i%.ndrada(-) 

-Sr.  1 'residente,  e;i  tinha  levantado  uma 
questão  regimental  que  a  Casa  não  resolveu. 
Resolver  d.scutir  as  emendas  em  globo,  não 
é"  Sr.  Prosidcnt  j,  dar  solução  á.  questão  que 
aqui  levantei. 

Eu  perguntara  a  V.  Ex.,  e  não  tive  a  hon- 
ra da  resposta  da  Mesa,  si  contra  uma  dis- 
posição expresra  do  Regi  i.ento,  vamos  dis- 
cutir o  votar  umi  disi>osição  permalaente 
em  rmia  lei  dr»  orçamento;  si  a  Mesa  vae  di- 
rigir os  trabalhos  da  Casa  destci  modo  anti- 
rogimental,  anarchico,  irregular,  uçsq}o  sa- 
ber... 

O  Sr.  Presidente— Falta  á  Mdsa  a  com- . 
potencia  para  fazer  subtrahir  do  orçamento 
uma  emenda. quo  veiu   do  Sena-^o  nelie  in- 
cluída. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque — Peço  a 
palavrA. 

O  Su.  Bi  ENo  de  Andrada  —  Sr.  Pre- 
sidente, si  nos  chogasse  do  Senado,  por  en- 
gano, erro  ou  omissão  um  projecto  de 
lei  para  sít  aqui  votado,  quo   não    viesso 
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com  todos  os  requisitos,  nós  não  podería- 
mos s  bro  elle  deciJ.ir,  o  nosso  Regimento 
88  opporia.  Supponha  V.  Ex.  que  lá  não  ti- 
vesse cassado  uma  lei  com  toda  reguia  idade, 
que  nao  tivesse  passado  com  os  tramUes 
regulares  da  1*,  2»  e  3*  discussões,  nós  se- 
riamos obrigados  pelo  erro  t'.o  Senado  a  des- 
respeitar o  nosso  Regimento  ?  Não.  Eu,  desde 
já,  Sr.  Presidente,  declaro  a  V.  Ex.,  não  sou 
favorável  em  principio  ás  accumulações  de 
cargos  remunerados.  Não  sou  favorável  por- 
aue  julgo  que  essas  accumulações  as  mais 
das  vezes  se  prestam  a  abuso  do  Poder  Exe- 
tutivo  em  fazer  favores  a  indivíduos  e  por- 
tanto nociva  á  marcha  regular  dos  negócios 
públicos.  Não  sou  favorável,  pois,  a  essas 
accumulações  e  em  principio  acceito  a  dis- 
posição que  vem  em  nossa,  Constituição  e  que 
agora,  por  um  acaso,  destaca-se  da  Consti- 
tuição para  incluir-se  em  um  orçamento. 

Mas  não  posso  vêr  com  tranquilidside  de 
animo,  não  posso  assistir  essa  ánarchia  inva- 
dindo a  marcha  regular  dos  orçamentos,  que 
deve  ser  a  mais  completa,  a  mais  clara  e  a 
mais  perfeita  das  leis,  porque  ô  aiuella  em 
que  o  legislador  pede  mais  confiança  á  popu- 
lação. 

Não  posso  vêr  porque  o  Congresso  demo- 
rou-se  na  confecção  dessas  leis  e  os  factos  os 
levaram  a  prorogar  nossjs  trabalhos  além 
do  prazo  permiítido  pela  nossa  Constituição  ; 
não  posso  por  isto  vór  o  abuso  proposital 
feito  deste  modo  nos  orçamentos. 

O  meu  intuito,  Sr.  Presidente,  não  é  con- 
correr para  a  desordem  da  Republica,  e,  si 
embaraçass3  a  passagem  desta  lei,  concorre- 
íia  para  a  irregularidade  do  funccionamento 
dos  negócios  públicos. 

O  Sr.Germano  Hasslociier—  Não  apoiado; 
é  do  regimen  o  negar  orçamentos. 

O  Sr.  Buenode  Andrada— A  minha,  con- 
Ticção  é  contraria  á  do  nobre  apartista. 
Lavro  aqui  o  meu  protesto  contra  esta  dispo- 
sição enxertada  no  orçamento,  lamentando 
que  as  circumstancias  tenham  levado  esta  Ca- 
mará de  republicanos  a  praticar  actos  desta 
ordem,  que  diariamente  vêem  desmoralizar 
este  ramo  do  Poder  Legislativo. 

O  Sir.  Medeiros  e  ilLll>uciue]>- 

<iue— Não  rae  parece  que  o  illustre  Depu- 
tado por  S.  Paulo  tenha  razão,  quando,  em 
nome  do  nosso  Regimento  Interno,  reclama 
contra  o  facto  da  Mesa  submetter  á  votação 
a  emenda  do  Senado  sobro  accumulavões  re- 
muneradas. 

A  despeito  da  evidente  extravagância  dá 
emenda,  a  Mesa  não  podia  proceder  de  outro 
modo. 

Não  ha  na  Constituição  nenhuma  regra 
sobre  o  que  se   deve  conter  em   cada  lei. 
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Nada  nos  impede  de,  no  mesmo  texto,  tra- 
tarmos,'no  art.  lo,  do  exercito,  no  art.  2p, 
da  Viação,  no  terceiro  da  Marinha  e  assim 
por  deante.  Nada  nos  priva  também  do 
em  uma  lei  permanente  incluirmos  disposi- 
ções transitórias,  ou,  em  uma  lei  annua, 
disposições  permanentes. 

E'  umi  questão  de  boa  ordem  e  methodo 
legislativo,  que  nos  leva  a  darmos  a  cada  lei 
um  só  assumpto  e  que  nos  aconselha  a  re- 
tirarmos dos  orçamentos  as  creaçõos  e  sup- 
pressões  de  empregos  e,  em  geral,  as  me- 
didas que  se  estendem  a  mais  de  um  ex* 
ercicio. 

Porque  assim  nos  decidimos  a  agir,  fizemos 
figurar  esse  preceito  no  nosso  Regimento 
Interno.  Mas  o  nosso  Regimento  Interno  s6 
no3  obriga  a  nós  ;  é  uma  abdicação  volun- 
tária do  nosso  amplo  d'ireito  de  fazermos  os 
orçamentos  com  uma  pai'te  transitória  e 
outra  permanente.  O  Senado  não  está  na 
obrigaçã.0 d3  seguir  o  mesmo  regimen.] 

A  Constituição  deu-lhe  o  direito  do  emen- 
dar quaesquer  leis  de  qualquer  modo.  Feitas 
as  emendas  lá,  temos— ou  de  approval-as,  ou 
de  rejeital-as.  (Apoiados,) 

A  Mesa,  agiu,  pjrtanto,  correctissima- 
mente. 

Poder-se-ha  dizer  o  mesmo  do  Senado  ? 
Não  creio.  Aquella  Casa  do  Congresso  tem^ 
numerosos  censores,  que  vivem  a  exprobar  a 
esta  Camará  o  facto  delia,  apezar  do  seu  Re- 
gimento Interno,  incluir  frequeptemento  nas 
leis  annuas  disposições  especiaes,  que  eflfe- 
cti vãmente  teem  caracter  permanente.  E' 
forçoso  convir  que,  muitas  vezes,  aquelles 
censores  teem  rarâo.  Mas  o  que  elles  acabam 
de  fazer  incide  na  mesma  pecha.  A  emenda 
a  que  se  referiu  o  nobre  Deputado  por  São 
Paulo,  não  podia  ser  nem  mais  permanente..; 
nem  mais  absurda.  (Apoiados.) 

E'  permanente,  de  uma  permanência  inde- 
finida, porque  só  pôde  cessar  com  uma  revi- 
são constitucional.  A  emenda  limita-se  a 
reproduzir  um  taco,  um  pedaço  avulso  do 
art   73  da  Constituição. 

Mas,  por  isso  mesmo,  ó  absurda  :  a  Consti- 
tuição não  precisa  ser  decretada  do  novo, 
aos  pedaços,  em  leis,  quer  annuas  quer  per- 
manentes. E  o  absurdo  é  tanto  maior,  quanto 
o  Senado  só  incluiu  esse  pedaço  solto  do 
art.  73  em  dois  ou  troa  orçamentos... 
(Apoiados.) 

Mais  ainda:  é  inútil.  Inútil,  porque. mesmo 
sem  essa  redecretação,  o  texto  que  nós  va- 
mos voíar  continuaria  de  pó.  Inútil,  porque 
nem  ao  monos  o  Senado,  tr.mscrevondo 
apenas  as  expressões  constitucionaes,  limi- 
tou, ampliou  ou  modificou  o  que  dispõe  a  lei 
n.  44  B,  que  continila  inalterada,  sem  a  mí- 
nima modificação.  (Muitos  apoiados,) 
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De  facto,  quando  em  1892,  aquella  loi  foi 
votad  i,  já  o  art.  73  da  ('onstituição  estava 
no  nosso  texto  fundamental.  A  lei  não  lhe 
era,  portanto,  contraria  —  porque,  si  cun- 
traria  fosso,  não  puileria  ter  sidj  nem  vo- 
tada, nem  sancciouada.  Assim,  si  em  18í)á  o 
art.  73  da  Constituição  permittia  a  promul- 
gação da  lei  II.  44  B;  era  1902,  a  nova  e  ex- 
druxula  decretação  daquolle  artigo  constitu- 
cional, em  uma  lei  annua,  não  ô  uma  dispo* 
sição  em  contrario  quo  revogue  aqu  dia  lei . 
Ella  ílca,  portanto,  de  p6.  A  situação  con- 
tinua a  ser  :  prohi bicão  de  acxumulações  sô 
entre  cargos  íederaos  remunerados  e  só  nos 
casos  do  nã  j  soreni  da  mesma  natureza  te- 
chn.ca  ou  scientifica.  {ÁpoUidos.) 

Que  fazer,  deante  dessa  emenda  do  Senado? 
Rejeitar  ou  approvar.  Approvando  ou  rejei- 
tando, n.aaa  se  altera  :  o  art.  73,  continua 
dep',de  pé  continua  a  lei  que  regula  as 
accuraulações.  Melhore  approvar. (-4/>m«c/o5.) 

Afinal,  si  foi  uma  exti-avaga  cia  do  Senado 
remfitter-nos  um  piídi^^o  d..*  Constituição  em 
uma  cauda  de  orçamento,  outra  extravagân- 
cia soria  talvez,  (luo  nóá  voUissemos  contra 
a  Constituição,  inteira  ou  em  pe  laços. . . 

Por  isso,  torno  a  dizel-o,  melhore  appro- 
var. E' pelo  menoj  o  quo  cu  farei.  {Apoiados. 
Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Bricio  Filbo— Sr.  Presi- 
dente, fullarei  rapidamente,  pois  que  as  dis- 
cussões agora,  segundo  a  phrase  do  Sr.  Se- 
nador Gonies  de  ('a^tro,  caminham  com  a 
velocidaite  de  um  trem  expresso. 

Pouco  tenho  a  dizer. 

Embora  de  accordo  com  algumas  consi- 
derações formuladas  pelo  meu  illustre  amigo 
e  comp.inheiro  de  ba.icaJa,  o  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque,  sou  forçado  a  dizer  que  voto 
contra  a  emenda  encartada  no  orçamento  do 
Interior. 

E'  uma  disposiçã  constitucional,  é  certo. 
Mas  a  Constituição  não  precisa  sor  encartada 
em  leis  orçamentarias. 

Não  pos  o  dizer  como  voto  sobre  as  outras 
emendas,  porque  o  tr  ibalho  está  sendo  feito 
tão  atabalhoadamente  que  nem  tive  tempo 
de  ver  todas  as  emendas . 

O  Sr.  Va1oi«(  de  Ciistro— Apnnas 
duas  palavras,  Sr.  Presidente.  Votarei 
contra  a  emenda.  No  pensamento  da  Mesa  do 
Senado,  pensamonto  que  me  foi  extern  idu 
pelo  órgão  do  seu  illustre  e  correctíssimo 
presidente,  no  juizo  do  próprio  autor  da 
emenda,  ao  qual  tive  occasião  de  ouvir,  ella 
não  veiu  invalidar  as  disposições  da  lei  de 
8  do  julho  de  IBUá,  nom  poderia  ter  esse  in- 
tuito; e  seria  uma  verdadeira  anomilia  em 
toílo  systema  de  b*gislar,  um  expediente  peri- 
gosíssimo, uma  surpreza  pouco  si^ria,  que  se 


viesse  derogar  disposições  de  leis  ordinárias 
por  uma  omenaa  enxertada  ã  ultima  hora 
em  cauda  de  orçamento. 

Em  virtude  da  mencionada  lei  ha  alguns 
funccionarios  que  exí^rcem  cumulativamente 
cargos  públicos  remunerados.  Podem  di- 
vidil  os  era  duas  categorias  :  uns  que  re- 
ceberam a  investidura  de  seus  cargos  em 
virtude  de  concurso,  o  outros  que  a  reeeb> 
ram  por  mera  nomeação  do  Governo. 

Ora,  quanto  á  primeira,  evidentemente 
não  se  podo  ffizer  a  applicação  da  medida 
orçamimtaria;  seria  uma  violência  injustifl- 
cavol.  seria  uma  cousa  inconcebível  que  se 
lhos  fosse  a  Tancar  um  cargo  vitalício  asse- 
gurado pela  lei  de  1892  como  por  todas  as 
leis  que  lhes  garantem  as  vantagens  dos  re- 
feridos cargos. 

Si,  em  perio  io  de  estado  de  sitio,  dô  sus- 
pensão de  garantias,  o  Governo  nãj  ponde 
fazer  sí^mt^lhanto  violência,  parque  ahi  esta- 
vam os  Tribunaos  Superiores  da  Republica 
como  niaiiteuedo.es  dos  direitos  violados, 
muito  mcjios  iijje,  em  regimen  normal,  e 
com  Govcino  que  uos  deve  inspirar  confiança 
p^ílo  seu  critério  e  sabedoria  de  julgar. 

Quanto  aos  dema.s  fimccionarios  de  mera 
nomeação,  estos  são  demissiveis  ad  ntríum, 
não  procisando,  portanto,  o  Governo  de  auto- 
rização lia  emenda. 

Em  relação  aos  demais  funccionarios,  quo 
escapara  ao  dispositivo  da  lei  de  18. 'á,  regula 
o  art.  73  da  Constituição. 

Por  ONta  razão  votarei  contra  a  emenda 
por  julgal-a  escusada,  si  não  inútil. 

O  Sr.    Oarl>oaA  I^iiiia(*)  •— Sr. 

President  \  pedi  a  palavra  para  fazer  apenas 
uma  consideração  em  contrario  áquellas  que 
acabo  de  ouvir. 

Não  ha  duvida  de  que  é,  pelo  menos,  exqui- 
sito  queseesLoja  a  reproduzir  textos  oonstí- 
bucionaes  em  cauda  de  orçamento.  Mas  a 
verdade  é  que,  neste  assumpto  de  accuma- 
lações  r  :muneradas,h  4  duas  cousas  a  distin- 
guir: umas  são  accura  ilações  remuneradas, 
previstas  e  permittidas  nas  leis  de  interpre- 
tação feita  pelos  oradores  que  me  prece- 
deram na  tribuna;  outras  são  accumulações 
remune fadas,  que  oxistem  apoiadas  apenas 
em  avisos  expedidos  por  este  ou  aquello  mi- 
nistro. 

Ora,  como  incontestivelmontí*.  estas  uã.o 
encontram  tanta  força  na  lei,  como  aquellas 
outras  que  implicitamente  resultim  de  soa 
texto,  a  inclusão  no  orçamento,  que  se  vae 
votar,  do  texto  con4ituci  »nal  valerá  ao 
menos,  a  titulo  de  advertência,  no  sonUdo 
de,  uma  vez  que  se  está  cortando  nas  dôs- 


(•)  Esle  discurso  não  foi  roviak)  pelo  orador. 
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pezas  publicas,  corUr-se  por  ahi,  o  quo  nâo 
será  nada  m  il,  —  e'eu  sou  tanto  raiis  insus- 
peito quanto,  ha  um  oito  annos,  propuz  nqui 
que  no  nosso  subsidio  não  .-.e  accuraulasso 
nem  o  s^ldo. 

A  minha  proposta  foi  approvada  na  Ca- 
mará, onde  havia  muitos  Deputados  capitães 
e  tenentes,  mas  dormiu  oito  annos  no  Senado, 
para  acordar  agora,  por  esta  forma,  com  os 
meus  applausos,  que  só  tem  uma  restricção— 
é  que  osomno  tivesâo  sido  tão  longo.  {Muito 
bem;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  p.-dindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discus-ão. 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  do 
Senado  ao  projecto  da  Camará  dos  Dopu Lados 
n.  196  D,  deste  Luno,  que  Axa  a  despeza  do 
Minist  rio  da  Guerra  para  o  exercício  de 
1903. 

Ao  art.  I",  n.  6.  Onde  se  lê— assim  redi- 
gidas, etc,  até  Porto  Alegre—  diga-se  : 
ãssim  redigidas  as  sub-rubrieas— i*  e  :;í*  ordem 
—Capital  Federa!,  e  depois  da  eimmorHçáo 
dai  ollicinas  do  2*  ordem  da  Capitul  Feieral, 
acci-escen^.c-so  do  ?*  ordem  do  Porto  Alegre 
— OíBcina  pyrote.hnica  de  machinistas,  ser- 
ralheiros, espingardei ros,  constriicção,  car- 
pinteiros, alfaiates,  coronheiros  pintores  e 
soc^iuosde  latoeií^us,  funiieiros,  correeiros  e 
selleiros,  o  nas  oflicinas  de  '4*"  ordem  da  Ca- 
pital Federal,  inclua-so  a  de  alfaiates. 
.  Ao  art.  1°,  n.  14.  Accrescentem-se  2õ0:0íM)s 
•  para  a  bateria  de  írrpedr.s  na  fortaleza  do 
S.  João;  150:000$  para  terminação  da  Inten- 
dência Geral  da  Guerra;  300:000s  para  o 
Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal ; 
100:000;^  para  a  linha  telegraphica  de  Cuyabá 
a  Corumbá  e  doátinom-se  da  própria  verb  . 
:íó:')(MJs  para  o  quartel  de  S.  Luiz  do  Mara- 
nhão e  1:^:0008  para  o  quartel  de  S.  João- 
d'Ei-Roi.  Deátinem-so  da  verba,6():000s  para 
continuação  da  construcção  da  estrada  es- 
tratégica de  Palmas  ao  Porto  da  União  da 
Victòria,  no  Estado  do  Paraná. 

Ao  art.  1^  n.  15— Material— Elimine-so  o 
augmento  de  3:000$  para  a  publicação  da 
Revista  Militar  e  augmente-se  com  mais 
400:000$  a  sub-rubrica  n.  íá7,  para  termina- 
ção da  reforma  do  arrolamento  o  equipa- 
mento dos  corpos  do  exercito.  Em  logar  da 
reducção  de  110:000sna  consignação  desti- 
nada a  transporto  de  trupas,  cargas  e  baga- 
gens, diga-se  :— 90:000$000. 

Pai*a  melhor, r  as  comedorias  dos  oflílciaes 
Infori»>reá  do  exercito,   quando    embarcados 
era  paquetes,  íi0:000$000. 
Ao  art.  2'»  n.  I— Supprima-so. 
Ao  art.  S»  n.  II— Accrcscente-se  o  seguinte: 
Dentro  das  verbas  do  orçamento  relativas 
2kO  possoal  e  obras. 

Ao  art.  íd®  n .  VII— Em  vez  das  palavras— 
para  o  tratamento  de  officiaes  e  praças  alfe- 


ctadoá  de  tuberculose—- di^a-se  :  dentro  das 
verbas  do  orçamento  relativas  ao  pessoal  e 
obras. 

Ao  art.  2on.  VIII— Snpprima-se. 

Ao  art.  40— -Substitua  se  pelo  seguinte: 

Continua  em  vigor  o  art.  20  da  lei  n.  652, 
de  23  de  novembro  de  1899. 

Accresccnte-so  : 

Art.  Ficam  prohibidas  as  accumulações 
remuneradas. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissãode  Re- 
dacção, oííiciando-se  ao  Senado  do  occorrido, 

E'  annunciada  a  discussão  do  projecto 
n.  220  E,  do  1902,  relativo  ás  emendas*  do 
Senado  ao  projecto  n.  220  D,  deste  anno,  que 
âxa  a  desp3za  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  para  o  exercício  de  1903. 

O  Sr.  3ueiio  cie   il^ndiracla  -- 

Renovo  as  minhas  obsorvações  a  respeito 
da  excentricidade,  que  pratica  esta  Camará, 
do  proclamar-se  parcialmente  constituinte, 
e  incluíi*  ti-cchos  constitucionaes  na  cauda 
dos  orçamentos.  Não  mo  convenceram  as 
razões  apresentadas  pelo  nobre  Deputado  por 
Pe.-naiubuco,  o  Sr.  Medeii*os  e  Albuquerque, 
a  respeito  do  pouco  vai  r  que  se  deve  dar 
ás  disposições  do  R  {gimcnto. 

Aci*e  atava  eu,  depois  de  oito  annos  de  ser- 
viço activo  nesta  Casa»  que  o  Regimento  ao 
menos  valia  para  regular  a  marcha  das  vo- 
tações ;  mas,  desde  quo  o  nobre  Deputado 
aqui  doislarou  que  o  Regimento  ô  uma  com- 
binação ephemera,  que  se  pôde  desmanchar 
e  recon.siituir,  assim  como  mudam  de  lt)rma 
as  nuvens,  á  feição  dos  ventos  i*einantes. 
levo  agura  a  convicção  de  que  andei  errado, 
respeitando  o  Regimento. 

E  mais,  vou  convencido  de  que  o  Regi- 
mento marcando  á  Mesa  o  seu  modo  de  pro« 
coder<  que  era  destacar  a  medida  para  con- 
stituir prujecto  oui  separado,  não  tem  força 
agora  que  contraria  os  inierossei  de  mo- 
mento. 

Interpretan  lo,  porém,  como  o  foz  o  nobre 
Deputado  polo  Rio  Grande  do  Sul,  que  essa 
emenda  vale  por  uma  reprehonsão  aos  agen- 
tes do  Poder  Executivo  contra  as  accumula- 
ções indecurosis  de  muitos  funccionarios, 
tem  e  la  alguma  utilidade— servirá  para  im- 
pedir as  vergonhosas  accumulações  do  p:ts- 
s  ido  regimen :  reíiro-me  ao  ro^^imen  Campos 
Sallcs  (liilar idade),  no  qual  esse  (scandalo 
attingiu  a  tal  ponto  que  até  um  aposentado 
80  empregou  c^mo  Ministro  de  Estado  !  O 
invalido  aprovoitido  para  Ministro  foi  o 
conselheiro  Silva.  (Riso.) 

Entretanto,  .si  esta  disposição  do  Sr.  Al- 
moid  b  Uarreto  tiver  a  virtude  de  impedir 
escândalos  d<'ssa  ordem,  chamar  o  poder  pu- 
blico ao  cumpriment)  de  seus  deveres  con- 
stitucionaes, nesse  caso  a  violação  do  Regi- 
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mento  vale  o  serviço   que  essa  disposição 
prestar. 

Mas  dizem  que  essa  disposição  tenJe  a 
arrancar  o  Governo  da  posição  embaraçosa 
ante  o  chefe  da  hygi  me,  o  nobre  De,  Nuno 
de  Andrade,  qne,  assim,  se  torna  incompa- 
stivel  e  tem  que  largar  o  logar. 

Si  é  assim,eu  não  julgo  necessário  so  votar; 
o  cargo  ô  de  inteira  confiança. 

Si  o  OtCtual  regimen,  que  tanto  tem  diver- 
gido do  regimen  passado,  que  tem  chamado 
para  collocar  era  posição  da  mais  alta  con- 
fiança administi-ativa  adversários  dos  mais 
intemeratos  do  Sr.  Campos  Sallos,  como 
aconteceu  com  o  nosso  distincto  collega 
Sr.  Custodio  Coelho,  que  fez  aqii  durante 
trás  annos  uma  campanha  ás  gloriosas  fi 
nanças  do  Sr.  Campos  Salles,  e  foi  cha'nado 
para  dirigir  o  Banco  da  Republica,  banco  de 
credito  mysterioso  do  Estado,  portanto,  da 
mais  alta  confiança  administrativa;  si  essa 
disposição  é  para  corrigir  erros  do  passado 
regimen,  mesmo  assim  eu  não  lhe  darei  meu 
voto. 

Não  quero  concorrer  para  que  estiii  Ca- 
mará, que  apoiou  todas  as  medidas  hygioni- 
cas  lenibradas  polo  Dr.  Nuno  de  Andrade, 
vá  agora  praticar  a  incoherencia  de  prepa- 
rar a  demissu)  do  illustro  medico. 

Pois  ó  posáivel  que  esta  Camará  mudasse 
de  opinião  tão  instantaneamente  e  se  mova 
em  sentido  contrario  á  marcha  de  hontem  só 
porque  o  Governo  quer  ? 

Não,  esta  Camará  devia  ter  a  arrogância  de 
'  seu  passado;  tendo  apeado   o    Sr.    Campos 
Sallos,  devia  morrer  com  elle. 

Mas,  si  é  para  tirar  para  fora  da  hygione 
o  Sr.  Nuno  de  Andrade,  esta  Camua  não 
deve  votar,  porque  a  responsabilidade  da 
permanência  dos  funccijuarios  em  sous 
cargos  nEo  cabe  a  nós,  cabe  ao  Poder  Bx- 
ecutivo. 

Si  o  actual  Presidente  da  Republica  cum- 
prir a  determinação  desta  emenda,  tem  de 
tirar  da  administração  da  hygiene  aggrosaiva, 
oppressiva,  etc.  (riso)  aquelle  funccionario, 
que  tudo  fez  e  tudo  pôde  no  governo  do  Sr. 
Campos  Salles. 

Não  pôde  a  Camará  do?  Deputados  apoiar 
semelhante  disposição,  por  is^o  que  com  essa 
approva<,'ão  vai  a  Camará  dar  ao  Governo 
pretexto  para  demittir  o  Sr.  Nuno  de  An- 
drade, e,  isso  forçado,  dã  uma  prova  cabal  da 
sua  incoherencia. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  6  encer- 
rada a  discussão  e  annunciada  a  vota(;ao  das 
emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Camará 
dos  Deputados  n.  2áO  D,  do  1902: 

Ao  art.  í«: 

Rubrica  n.  6— Secretaria  do  Sonado— au- 
gmentada  de  14:900s,  destinados  ao  paga- 


mento de  7:200$  a  um  1»  oíficiaL  e  2:400$ a 
um  continuo  da  Secretaria  do  Senado,  dis- 
pensados, cum  vencimentos  pelo  Senado,  por 
act  /  de  28  de  outubro  de  1902,  e  3:800$  a  um 
porteiro  dispensado,  por  acto  de  6  de  dozem 
bro  de  1902,  e  3:000$,  a  um  continuo,  logar 
creado  por  acto  desta  ultima  data  (jã  redu- 
zidos 1:500$,  em  virtude  de  resolução,  tara- 
Ijcm  dosta  ultima  data  da  consigna^  para 
redacção  e  revisão  dos  debates,  ò,  razão  de 
300$  mensaes  em  cinco  mezes)  e  augmenta4a 
também  de  3:000$  para  a  installa^o  de  ven- 
tiladores no  ediôcio  do  Senado,  e  elevada 
ainda  de  100$  mensaes  a  consign  ição  para  o 
ajudante  do  redactor  das  actas  para  o  Diário 
do  Congresso. 

Em  vez  de  324:532$1 18,  diga-se 342:932$!  IS. 

Rubrica  n.  10— Secretiria  de  Estado— au- 
gmentada  de  3:000$  para  gratificação  ao  pes- 
soal do  gabinete  do  Ministro. 

Em  vez  de  3ô4:603$I18,diga-se  367:603$!  18. 

Rubrica  n.  11— Justi^^a  Federal— Augmen- 
tada  do  l:00í)$  para  d  es,  eza  com  a  instalía- 
ção  do  Juízo  Federal  na  nova  capital  do  lis- 
tado do  Uiode  Janeiro.  Km  vez  de  846:234$!  18 
—diga-se:  847:234$n8. 

Rubrica  12— Justiça  do  Districto  Fodei-al— 
Augmentadade  4:0(J0.*;  para  a  gratificação 
ann uai  do  curador  das  massas  faílldas,  con- 
forme o  arfi.  130  do  decreto  n .  859,  de  16  de 
agosto  de  1902.  Km  vez  de  3J8:929$055,  diga- 
e:  343:729$059. 

Rubrica  36—  Obras  —  Supprim  .-sj  a  ul- 
tima parte  «  Inclusive  70:000$,  etc.  >  por 
haver  projecto  especial  que  autoriza  es^a 
dfspez  ..  Em  vez  de  300:352$!  18,  diga-se  : 
230:352$! 18. 

Rubrica  37  —  Corpo  de  Hombeiroi—  Au- 
gmentida  de  50:000§,  destinado.:} ã continua- 
ção das  obras  do  quartel  central  do  c^>rpo  de 
boinbairos'.  líni  vez  de  848:360$550,  diga-se  : 
898:3í>0$^50. 

Rubrica  39  —  Externato  da  Campanha  — 
Supprima-S(?. 

Diga-se  :  sob  o  n.  39—  Eleições  Foderaea— 
Para  despezas    com   as    eleições    federaes 

50:000i;()00. 

Ao  art.  2°— A*  lettraa)  do  n.  1,  suppri- 
mam-se  as  palavras  :  com  os  moveis  que  ser- 
viam na,  em  vez  de  :  na  Escola  Quinze  de  No- 
vembro— diga-se  :  da  Escola  Quinze   de  JVo- 

vemhro, 

O  n .  3  substitua-se  assim  :—  a  maud&r 
examinar  por  pessois  competentes  a  obra 
do  profoisor  Benedicto  Raymundo  da  Silra 
Filho,    intitulada  Diccionario  de  Zoolo^a  no 
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Brasil,  e  si  for  julgada  do  mérito  oxtraor- 
dinano,  sohcitar  o  credito  para  a  sua  im- 
pressão. 

Accrosccnto-so  depois  do  n.  iv  : 

V.  A  despender  ató  50:000.^;  com  a  compra 
do  cavallos  para  o  regimento  de  cavailaria. 

VI.  A  entrar  em  accordo  com  os  proorie- 
tarios  dos  terrenos  contíguos  ao  quartel  de 
cavallaria  aúm  de  adquiríl-os  até  o  preço 
máximo  de  60:000$000.  ^ 

A  y^*:.  A.continuar  as  obras  de  construcção 
dos  edifícios  da  Praia  de  Saudado,  rua  do 
general  Sovenano  e  praia  da  Lapa,  podendo 
despender  neste  exer-cicio  até  150:(X)0$000. 
nZ'  lu  ^^PS^i?  ííovo  regulamento  para  a 
Bibliotiieca  Nacional.,  reorganizandoa  de 
modo  a  melhor  preencher  os  seus  fins,  sem 
augmento  de  despeza. 

o•íí^^;^  consignação  —Material—  do  §  38  — 
aibhotheca  Nacional-  -  será  distribuída  do 
seguinte  modo  : 

Aquisição  de  livros  manuscri- 
ptos,  mappas,  estampas,  moe- 
das, medalhas  e  sellos 

Conservação  de  livros,  perió- 
dicos, manuscriptos,  otc.,im- 
pross^  e  ampliação  e  custeio 
das  oíncinas  de  encadernação, 
6  typographia 

Permutações  internacionaes 

Objectos  de  expedionte 

Mate/ial  .ie  iliuminação 

Contribuição  á  Brig  ida  Policiai 
pelo  fornecimento  de  energia 
eléctrica 

Conservação  do  prédio,  moveis', 
publicações  e  dospezas  miúdas 
e  eventuaes 

Aluguel  de  casa  para  deposito 
de  livros 

Taxa  de  esgoto  do  prédio . . . . . .  .* 

Consumo  de  agua 


15:000$000 


<?9:000.s000 
•^:70()$0iK) 
l:800$0íl0 


3:(K)0Í(K)Í) 


6:()(Jí)$0í)0 

G:000$0'M) 
136$118 
576SO0Í) 


66:S>l-^$li8 
decresceu te-se : 

Art.  Ficam  prohibidas  as  accumulações 
ue  cargos  remunerados. 

Art.  Fica  autorizado  o  Governo  a  des- 
pendera quantia  necessária  para  o  paga- 
mento de  um  amanuense  da  Bibliotheca  da 
Escola  Polytechnica  desta  Capital,  cargo 
esse  croado  pelo  decreto  n.  ;^89í),  de  1  de 
janeiro  de  1901. 

,«V*-  ^^^*  revogado  o  regulamento  do 
1-^  de  janeiro  de  1901,  sjbre  o  instituto  Ben- 
jamim Constant  e  restabalecido  o  do  17  de 
maio  de  1890  cam  as  modificações  dos  actos 
^nte|»iores  ^  eije  relativos. 


Ao  art.  40  deste  regulamento,  em  vez  de 
um  profíssor  para  piano  e  canto,  diga-se: 

Um  professor  ou  prof  jssora  do  piano  para 
ambos  os  Sfxos. 

Um  prof()S.^or  ou  professora  do  canto  e 
canto  chorai,  para  ambos  os  sexos. 

E'  o  projecto  enviado  ã  Commissão  do  ^0- 
dac(;ào,  of&ciando-se  ao  Senado. 

E'  annunclada  a  votação  do  projecto  n.385, 
de  1908,  que  pasáa  para  a  administração 
federal,  nos  termos  do  paragrapho  único  do 
art.  58  da  lei  n.  85,  do  20  de  setembro  de 
189;i,  os  servidos  de  hygiene  defensiva  na  Ca- 
pital da  União,  o  dá  outras  providencias 
(3*  discussão). 

São  successivamento  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emundas  da  Com- 
missão: 

«Ao  art.  1°— Em  vez  de  531:600$,  diga-se: 
42:940$,  augmentados  de  10:440$  pavá  oqui- 
pa  ação  dos  vencimentos  do  pessoal  do  Hos- 
pital P  .ula  Can  .ido  aos  do  Hospital  de  São 
Sebastião.» 

«  Supprima-se  o  art.  29  do  projecto.» 

E'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  3*  discusàío  e  enviado  á  Conunissão  de 
Redacção. 

O  Si-,  Brido  Filbo  (pela  ordem) — 
Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  pela  ordem 
para  mandar  á  Mesa  uma  declaração  de  voto 
contra  o  projecio. 

Tendo,  porém,  passado  o  projecto,  tiveio 
prazer  de  approvar  a  emenda  que  manda 
supprimir  o  art.  29,  isto  é,  o  artigo  que 
mandav  i  ficar  comprohendida  no  serviço  da 
hygiene  de  defesa  e  de  hygiene  domiciliar  a 
policia  sani  .ária  das  haoibaçõos. 

Votei  a  fivor  da  emenda  que  supprimo 
este  artigo, porque  acho  que  devemos  preferir 
dos  males  o  menor. 

Tenho  muito  medo  da  policia  sanitária  do 
Sj.  Nuno  de  Andrade. 

Felicito  a  população  do  Districto  Federal 
pov  ficar  livre  delia. 

O  Si*.  Moreira,  da;  ISilva— Sr.  Pre- 
sidente, uma  díis  folhas  diárias  da  manhã 
desta  Capital  noticiou,  sob  a  epigraphe  c  A 
HYGIENE  DEFENSIVA  Na  Cawara,  que  eu  votei, 
em  2*  discussão,  contra  o  projocto  que  acaba 
de  ser  approvado  om  3*  discu.-são.  Eu,  defen- 
dendo a  coherencia  do  meu  proceder,  julgo- 
me  na  obriga(.*ão  de  declarar  agora  que 
approvei  com  o  meu  voto  o  projecto,  em 
todas  as  suas  discussões,  e  que  de  outro 
modo  nao  poderia  ter  procedido,  sendo  autor 
de  um  projecto  de  reorganização  do  Districto 
Federal,  em  quo  se  reserva  pam  a  União, 
entre  outros  serviços,  o  da  hygiene  publica, 
som  distinguir  a  hyg.ene  defensiva  da 
hygiene  aggressiva. 
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E'  p  ;sto  a  votos  e  approvado  om  3*  tlis- 
cussão  0  onviaflo  á  Comniissão  (ie  Rcnlacrão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  3S3  —  1905 

O  Congresso  Nacional  decrota  : 
Art.  l.«   Fica  o    Governo    autorizado    a 
abrir  o  crodito  especial  do  100:0! )0|  ouro, 
para  occorrer,  no  próximo  anno  de  1903,  ás 


dospezas  cora  a  Missão  Especiol  encarregada 
de  tratar  a  quentão  de  liraitos  com  a 
Guayana  Ingloza,  fazendo  para  itsj  as  neces- 
sárias operações  de  credito. 

An.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
era  contraio. 

O  Sr.  i%clall)ei*to  Verrekx(pela 
ordeyn)  roquev  e  obtura  dispensa  da  impres- 
são da  redacção  final  do  projecto  n.  385  A, 
de  1902,  para  que  seja  votada  inimediata- 
raonte. 


Era  segui  la  (^  sora  -debato  appi*ovada  a  .se-<íuinte 


RBDACgAO 

N.    385    B  —  1002 

Redaçãô  final  do  projecto  n.  385,  deste  anno,  que  passa  pari  a  administração  federal^  nos 
termos  do  paragropho  único  do  art,  58  da  lei  n.  85,  de  20  do  setembro  de  1892, 
os  se7'VÍços  de  hf/giene   defensiva  na    Capital  da  União,  e  dá  outras  providencias» 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  No8  termos  do  paraiírapho  único  do  art.  58,  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro 
de  1892,  passam  para  a  administração  feieral  os  serviços  de  hygiêne  defensiva  na  Capital 
da  União,  sendo  creados  os  empregos  constantes  da  tabeliã  annexa,  com  os  vencimentos 
nella  marcados. 

§  1.°  Ficam  equiparaflos  os  vencimentos  do  pessoal  do  hospital  de  isolamento  Paula 
Cândido,  na  jurujuba,  aos  do  pessoal  do  hospital  de  isolamento  S.  Sebastião. 

§  3.°  Para  attendor  ás  despezas  a  que  so  reforo  este  artig),  fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  o  credito  na  importância  de   542:040!S:00(). 

Art.  2.*»  Para  as  despezas  do  material,  constante  da  tabeliã  aonoxa,  fl ca  o  Poder 
Executivo  autorizaiio  a  abrir,  no  exercicio  de  1903,  o  credito  necessário  até  a  importância 
de  232:000$0!)0. 

Art.  3.*^  Todas  as  nomeações  feitas,  em  virtude  da  presente  lei  serão  consideradas  em 
commissão. 

Art.   4.*>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  dezembro  de  1902.  —  Epaminondas  Gracinlo,  —  António 
tacharias. 


Serviço  de  hygiene  de  defesa  da  Capital  Federal 

POLICIA   SANITÁRIA  DE  DEFESA 

Pessoal: 

5  delegados   de  saúde 9:000.^000        45:000|f  00 

32  inspectores  sanitários  a 6:000$000      192:000$000 

5  médicos  dos  hospitaes  a 5 :  400.^í  )00       27 : ()00$000 

2  amanuenses  a 3:f)00$000         7:20a$000 

Pesssoal  sem  nomeação: 

ôguardas  de  saúde  a í:800$0í)0        10:800$000 

Mateo'ial: 
Expediente,  transportes  e  eventuaes 10:000$')00 


282:00051    3 

10:00aÍJC  3 
292:000$0c  3 
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Pessoal: 

1  inspector  do  serviço ,12 

1  administrador  (lo  Desinfectorio  Central '  7 

1  administrador  dos  des^infectorios  districtaes  6 

2  escripturarios  a 3:600íSOOO         7 

2'encarregiidos  de  secção  a. 3:00u$000         6 

5  chefes  de  turma 3:600$000        18; 

1  depositário     arreca  Jador 2 

1  porteiro 1 

2  contínuos  a 1 :800$000         3 


000$000 
20 '$0)0 
00()$(300 
:20U$000 
000$' )00 
00O$000 
4001^000 
800$000 
600$000 


ISOLAMENTO  B  DESINFECÇÃO 

Pessoal  sem  nomeação  : 

10  desinfeotadores  de   P  classe    a 2:400$000  24:0no$000 

20  desinfectadores   de  íi'   classe  a 1 :800|00a  36: OOOSOOO 

1  machinista 2:400.'^000 

3  foguistas   a   , 1:200$000  3:600|o00 

1  feitor  das    cocheiras 2:400$<J03 

2  lyuiJantes  do   feitor  a 1:800$000  3:«0Gs000 

20  cocheiros  a 1:500$000  30:000*000 

20  serventes  a 1:20U$000  24:000$000 


19);200$000 


Material  : 

Sustento  e   forragens  de  anímacs. ..., 

Combustível  e   lubrificantes 

Desinfectantos  e  desinfecções 

Conservação  e  renovação  do  material 
Expediente,  asfeeio  o  evontuaes , 


48: 0001000 
G.-OOO.^^íOOO 
32:0()0$000 
30:000$000 
10:0U0$000 


1:^6:000$000 
316:;200$000 


HOSPITAL  DE   S. SEBASTIÃO 


Pessoal  : 

1  directo  •  ( medico  ) 

3  alumnos  internos  a 1 :200$000 

1  pharmaceutico 

1  auxiliar  de  pharmacia 

1  almoxarife 

1  escrivão 

1  porteiro 

Pessoal  sem  nomeação  : 

1  machinista 

4  enfermeiros  a 1 :680$í)00 

1  cozinheiro 

1  ajudante  de  cozinha 

1  Jardineiro 

1    foguist  t 

1  lavadeira 

10  serventes  a 1 :080$000 


9:600$000 
3: 6001000 
4:800$000 
3:00í$000 
4:8íX):>000 
4:200$(M.)0 
2:40U$000 


3:000$000 
6:720$000 
1:8ÍX)$000 
i:080$000 
l:200$00i) 
1:200$000 
1:500$000 
10:800$000 


59:400$000 
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Material: 

Alimentação  para  o  pessoal 

Combustível  e  lubrificantes 

Provisões  de  pharmacia 

Roupas  6  utensílios  de  enfermarias. 

lUaminaç&o • .  •' 

Material  clinico. 

Moveis. 


Ckinservac&o  do  material • 

Expediente . . . , '. 

Eventuaes:  tratamento  de  enfermos  em  épocas  normaes,  en- 
fermeiros, serventes,  etc 


15 
8 
10 
10 
7 
3 
3 
6 
4 


000$000 


000$000 
000$000 


30:000$000        O6:O0Q$0O0 
155:400^ 


RECAPITULAÇÃO 

l^  Policia  sanitária  de  defesa 

29  Isolamento  e desinfecção • 

3°  Hospital  S.  Sebastião 

4<>  Hospital  Paula  Cândido  —  Importância  nescessaria,  em 
consequência  do  §  1^  do  art .  l""  desta  lei 


292: 
316: 
155: 


O00$000 
20Q$000 
4001000 


10:440$000 


774:400$00O 

Sala  das  Commissões,  23  do  dezeajbro   de  1992.—  Epaminonãas  Gracmio.—  António 
Zacharias* 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 


Posto  a  votos,  ó  apprpvado  em  3*  discussão 
o  seguinte 


PUOJECTO 


N.  268  —  I90:jí 


O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  Fica  o  Podor  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenia  o 
credito  do  60:00o$,  supploraentar  á  verba  30 
do  ai*t.  23  da  lei  n.  834,  de  30  de  novembro 
do  1901,  fazendo  as  necossarias  operações  de 
credito  e  revogadas  as  disposirõns  om  con- 
trario. 

O  Sr.  Bueno  de  And  rada  (pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação  reconhece-se 
que  votaram  a  favor  90  Srs.  Deputados  e 
contra  14,  total  104. 

O  Sr.  I^residente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vac  se  proceder  il  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se 
terem  se  ausentado  os  Srs.  Gabriel  Salgado,' 
Rodrigues  Fernandes,  Eloy  de  Souza,  Ar- 
roxellas  Galvão,  Fausto  Cariioso,  Rodrigues, 
Lima,  Nilo  Peçanha,  Lourenço  Baptista, 
Martins  Teixeira,  Esperidião,  Lamounier  Go- 
dofredo,    Tenreira  Brandão  o  Alflredo  Yb.- 


O  í^r.  Presidente  —  Responderam 

á  chamada  99  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  vo- 
tações. Passa-so  á.  matéria  em  discussão. 

O  Sr.  Pi*esldejxte  —  Tendo  se  au- 
sentado o  Sr.  Diogo  Fortuna,  nomeio  pa':Tfc 
substituil-o  na  Commissão  de  Fazenda  e  In- 
dustrias o  Sr.  Felício  dos  Santos. 

Continua  a  1*  discussão  do  projecto  n.  389, 
de  1901,  declarando  de  competência  priva- 
tiva da  União  decretar  impostos  sobro  géne- 
ros de  origem  estrangeira,  e  dando  outras 
providencias. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Aniziode  Abreu. 

O  Sr.    A^nizio  de  Abreu  passa 

a  responder  ao  cloiuento  discurso  do  emi- 
nente representante  polo  Rio  Grande  do 
Sul,  o  Sr.  Dr.  Barbosa  Lima,  orgulho  e 
gloriado  Parlamento  e  da  Republica. 

Alimentava  a  esperança  de  tel-o  como 
guia  e  companheiro  nesta  campanha  difficil 
de  defeca  da  integridade  da  Constituição  e 
das  prerogativas  dos  Estados,  tão  Âinia- 
mente  foridôs  pelo  projecto  a  que  offerecea 
parecer' ení  contrario. 

A  sua  espèctativa  foi,  porém,  complota- 
mento  burl:\d\,  o  em  voz  do  companheiro 
t  íra-n'o  tíomò  a  Iversario  e  adversário  formi- 
dável. ^^^ 

Q  :aesquer,  porém,  que  sejam  as  suas  des* 
yantagens,  e  alto  apreço  q  a  oxtraordinari 
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admiração  quo  vota  ao  talento,  á  compe- 
tência o  autoridade  incontestável  do  digno 
representante»  tem  necessidade  de  opp^r 
formal  contradicda  a  dout  -inas  po/  oUe  ex- 
pendidaae  que  tem  como  offensivas  dos  prin- 
cípios cardea^is  do  regimen  federativo. 

Por  isso  mesmo  quo  partiram  do  palavra 
tão  autoriza  .a,  mats  perig  sas  o  impossíveis 
do  serem  deixadas  sem  resposta,  si  lho  affl- 
guram  as  alludidas  doutrinas. 

Do  discurso  do  illustre  Deputado  deduz-so 
que  em  sua  opinião  as  decisões  dv>  Podor  Ju- 
diciário revogam  as  leis  inconstitucionaes  o 
que,  deantedoscu  pronunciamento  tem  do 
curvar-se  o  Poder  Legislativo,  reformando  as 
leis  de  accordo  com  os  seus  arestos. 

,Em  outros  ternios  —  afflrma  o  illustre 
Doputado  que  a  decisão  om  e8p;)cie  polo 
Poder  Judiciário,  da  constitucionalidade  de 
uma  lei,  attinge-a  na  sua  plenitude  o  nos 
seus  effoitos,  virtualmente  a  revoga  e  torna 
insubsistente,  som  efficacia,  como  si  não 
existisse. 

Nào !  A  doutrina  americana,  om  que  cs- 
cudou-se  o  illustre  Deputado,  a  doutrina  dos 
nossos  constitucionalistas,  a  jurisprudência 
dos  nossos  tribunaes  uniforme  o  unanime- 
mente aíRrmam  justamente  o  contrario. 
A  este  resfieito  não  ha  duvidas,  divergências 
ou  contraversias.  Não  traz  ao  debate  opi- 
niões de  momento.  Já  teve  ensejo  de,  em 
pleito  judicial  memorável,  pugnando  pela 
competência  tributaria  dus  poderes  locaes, 
sustentar  as  mesmas  doutrinas  quo  traz  e 
▼ae  desenvolver. 

Certamente  neste  regimen  a  Constituição 
Federal  é  a  lei  das  leis,  é  a  Constituição  das 
Constituições  e  é  dogma  fundamental  a  sua 
supremacia  sobre  actos  legislativos  e  ex- 
ecutivos dos  outros  grandes  podei*es  consti- 
tuclonaes. 

Consoante  com  este  principio,  todo  acto  do 
Congressoou  do  executivo  federal  ou esta- 
dual.que  delia  se  afast<ar,  que  a  infringir  ou 
contrariar  são  necessariamente  nullos,  o  o 
órgão  quo  exerce  a  funcçáo  reparadora  da 
lesão  queella  soíTreu,  que  reintegra  a  ordem 
constitucional  violada— é  a  Justiça. 

Ella— o  elemento  de  ponderação  e  equilí- 
brio no  mecanismo  do  regimen  politico 
que  adoptamos. 

Mas  si  é  da  essência  do  regimen  federa- 
tivo e  das  constituições  escriptas,  de  pode- 
res expressos  e  limitados,  a  invalidade  das 
leis  ê  dos  actos  inconstitucionaes,  dogma 
fundamental,  principio  básico,  ô-tarabem  o 
ida  divisão  e  harmonia  dos  poderes. 

Si  grande  era  o  perigo  da  proclamada  su- 
premacia lia  Constituição  e  a  improcedência 
I  leis  que  a  violassem,  ficar  aquella  sem 
^unparo,  sem  um  órgão  que  lhe  garantisse 
\  assegurasse  a  efficacia  o  a  eífectividade, 
VoUX 


menor  não  er  \  o  da  supremacia  de  um  sobro 
osoutroà  poderes.  Dahi  as  cautelas  e  pre- 
cauções com  que  se  cerca,  restringe,  res- 
guarda e  limita  a  acção  óò  judiciário  no 
exercício  desta  funcçâo  melindrosa,  dessa 
prerogativa  extraordinária,  de. julgar  dás 
leis  conferidas  ao  judiciário,  com  o  intuito 
de  jungil-o,  de  prendel-o,  do  circumscrevel-o 
ao  papel  privativo  de  jjiizo,  de  confirmal-o 
na  sua  ospecial idade,  nao  permittindo  a  de- 
turpação da  sua  índole,  habilitando-o  a  asse- 
gurar o  garantir  a  integridade  da  Constitui- 
ção, sem  destruir  ou  prejudicar  a  igualdade, 
a  harmonia  e  a  independência  dos  poderes. 

O  orador  entra  em  largas  considerações  a 
este  respeito,  documentando  as  suas  opiniões 
com  as  de  Tocqueville,  Cooley  e  outros  con- 
stitucionalistas  americanos,  com  à  doutrina 
dos  nossos  coustitucionalistas  e  oS  arestos  da 
nossa  e  da  jurisprudência  americana. 

Avisado  pelo  Sr.  Presidente  de  que  estava 
finda  a  hor.*.,  ped  >  quo  lhe  seja  mantida  a 
palavra  para  continuar  na  sessão  so^uinte, 
ix)is  muito  tem  aii^da  a  dizer  em  defesa  da 
Constituição  e  da  autonomia  dos  Estados, 
neste  importantíssimo  assumpto  a  que  estão 
vinculados  os  destinos  da  Federação,  que  vê 
seriamente  compromettidos  com  as  idéas 
contidas  no  projecto  que  combate.  (Apoiadps, 
Muito  hem  ;  muito  bem,) 

(Prevenido  pelo  Sr.  Presidente  de  que  a 
hora  estava  finda ^  o  orador  pede  e  obtém  que 
se  lhe  mantenha  a  palavra  para  a  sessão  se- 
guinte.) (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N,  393  —  1902 

Permitle  ao  capitão  de  mar  e  guerra  refor^ 
mado  Francisco  Romano  Stepple  da  Silva 
contribuir  para  o  montepio  do  posto  de  capi- 
tão de  mar  e  guerra  effectivo,  com  as  van^ 
tagens  do  meio  soldo  correspondente^  pela 
tabeliã  em  vigor, 

O  capitão  de  mar  e  guerra  reformado 
Francisco  Romano  Stepple  da  Silva  pede  ao 
Cong/esso  Nacional  lhe  seja  permittido  con- 
tribuir para  o  montepio  do  posto  de  capitão 
de  mar  e  guerra,  com  as  vantagens  do  meio 
soldo  cor  <'espond ente  ao  mesmo  posto  pela 
tabeliã  vigente. 

Os  serviços  de  guerra  prestados  pelo  sup- 
plicante,  com  insigne  bravura,  na  campanha 
contra  o  Paraguay  ;  us  que  t  )m  prestado,  ha 
cerca  de  2J  annos,  no  Ministério  da  Viação, 
na  qualidade  de  inspector  da  Navegado 
Subvencionada,  sem  uma  licença,  sem  uma 
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nota ;  as  coramissões  de  que  tem  «ido  in- 
cumbido executadas  com  zelo»  intellií^encia 
e  patriotismo  ijão  sufflciente  justificativa 
para  o  pedido  que  ora  dirige  ao  Congresso 
Nacional.  A  Commissão  de  Fazenda  e  In- 
dustria, attondendo  a  estas  razões,  é  de  pa- 
recer que  seja  a  sua  petição  deferida  e  offe- 
rec3  o  seguinte  projecto  : 

O  Cíongresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  permittido  ao  capitão  de 
mar  o  guerra  reformado  Francisco  Romano 
Stepple  da  Silva  contribuir  para  o  montepio 
do  posto  de  capitão  de  mar  e  guerra  effe- 
ctivo,  CQm  as  vantai/ens  do  meio  soldo  cor- 
respondente, pela  tabeliã  em  vigor  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissõês,  85  de  novembro  de 
1902.—/.  A.  Neiva,  Presidente. —  Virgílio 
Erigido ,  relator. —  Estado  Coimbra, —  Mon- 
teiro da  Silveira, — Pinheiro  Júnior. 

N.  394  —  1902 

Âíttorixa  o  Poder  Eocecutivo  a  contar  para  os 
effeilos  de  aposentadoria  do  br,  Joaquim 
Cândido  da  Costa  Senna^  tente  cathedrotico 
da  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto^  o  tempo 
em  que  leccionou  gratuitamente  as  cadeiras 
de  physicay  chimica,  mineralogia  e  geologia 
e  do  curso  anneooo  à  mesma  escola, 

A'  Ck)mmissão  dê  Fazenda  e  Industria,  a 
que  foi  presente  o  requerimento  do  Dr.  Joa- 
quim Cândido  da  Costa  Sena,  lento  cathedra- 
tico  da  Escoli  do  Minas  de  Ouro  Preto,  pe- 
dindo que  seja  contado,  para  a  sua  aposenta- 
doria, o  tempo  durante  o  qual  leccionou, 
gratuitamente,  no  curso  superior  e  no  curso 
annexo  á  mesma  escola,  parece  (jue  tal  pe- 
dido está  nos  casos  de  ser  attendido  pela  Ga- 
mara dos  Deputados. 

O  requerente  Dr.  Costa  Sena,  conhe- 
cido em  todo  o  paiz  pela  sua  compíítencia 
scientiíica  e  pela  dedicação  com  que  desem- 
penha o  seu  magistério  na  escola  de  que  ó 
lente  e  actual  director,  além  da  cadeira  do 
que  é  cathedratico,  leccionou  durante  a 
ausência  do  cathedratico,  licenciado  pelo 
Governo,   as  de  physica,  chimica,    mineralo- 

fia  e  geologia,  desde  a;íosto  de  1S81  até  abril 
e  1882. 

Além  disso,  no  curso  annexo  á  mesmsc  es- 
cola, leccionou  durante  os  annos  do  189S  a 
1894,  de  1894  a  18(^5  e  de  janeiro  a  junho  de 
1899  as  differentos  matérias  (lue  o  consti- 
tuem ;  convindo  considerar  que  taes  lições 
foram  dadas  gratuitamente,  s.'m  nenhum  in- 
tuito do  remuneração  e  com  o  máximo  zoK* 
e  a  mais  acurada  dedicação. 

Embora  sendo  de  mera  commissão  taes 
^serviços,  parece  é,  Commissão  que,  como  já 


se  tom  concedido  a  divei^sos,  também  se  deve 
conccdçr  ao  Dr.  Costa  Sena  a  equidade  de 
ser-ihe  contado  o  tempo  dd  taes  servíQOS 
para  a  sua  apo.sentadoria. 

Ness3  seniàdo  offerece  a  Commissão  o  ss- 
guinte  projecto,  que  ju'ga  merecer  a'  appro- 
vação  da  Gamara: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  lo.  E' o  Poder  Executivo  autorizai 
a  contar  para  os  eífeitos  do  aposentadoria 
do  Dr.  Joaquim  Cândido  da  Costa  Sona,  lenttí 
cathedratico  da  Escola  de  Minas  de  Ouro 
Preto,  o  tempo  om  que  leccionou  líratuita- 
mente  as  cadeiras  do  physica,  chir.ica,  mi- 
neralogia e  geologia  e  do  curso  ar  nexo  & 
mesma  escola. 

Art.  2°.  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  Z^  de  novembro  de 
19i)2.— /.  A,  Neiva,  presidente  e  r«iator.— 
Monteiro  da  Silveira,  —  Virgílio  Erigido, ^^ 
Domingos  de  Castro .  —  Estocio  Coimbra . 

O  ^r.  PresIdente-^Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  ae« 
guinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  ás  3  horas  oti  antes) : 

Votação  do  projecto  n.  110  A,  dé  1902,  de 
terminando  que  os  vencimentos  dos  consalef 
continuarão  divididos  em  ordenado  e  gratifi- 
cação, o  dando  outras  providencias  (substi- 
tutivo da  Commissão  de  Orçamento)  (3*  dig* 
cussão)  ; 

Votação  do  proji^ct»  n.  250,  de  19(R, 
cn^ando  na  Alfandega  de  Paranaguá  os  ioga* 
res  de  dous  conferentes  e  um  guar  .a-mór, 
com  os  vencimentos  marc  idos  pela  tabeliã 
em  vi^ror,  para  os  de  igual  categoria  (S*  d*É- 
cussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  288  A,  de  1902, 
nian  lando  abonar  aos  oíficiaos  do  corpo  de 
bombiMros  que  se  rofermarem,  alóra  do  soldo 
dcv.do,  uma  gratificação  annual  com^pon- 
dent  í  a  cada  anno  de  serviço  que  exceder  do» 
^  primeiros,  o  dá  outra'*  providencia» 
(l*  discussão); 

Cont;nuação  da  1*  discussão  d  *  projectd 
n.  329,  de  1901,  dtjclaran  lo  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  do  orig(»m  (^^trangeira,  o  dando  c-  ■ 
trás  providencias ; 

Discussfio  única  do  projecto  n .  385  B,  c3  i 
190á,  cora  o  parecei*  sobre  a  emenda  apr  • 
sen  tada  na  3»  discussão  do  projecto  do  St  • 
nado.  n.  325,  dosto  anno,  qutí  'egula  a  a  • 
dieiícia  do  procurador  geral  da  Re4>ublii  t 
nos  feitos  de  que  trata  o  art.  20,  §  â*,  c  í 
nií^âmento  do  Supremo  Tribunal  Federal,  f 
dá  outras  providoncias  ; 
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3*  diflcussSo  do  projecto  n.  131  C,  de  1902, 
quo  doftno  os  car^íos  do  categorias  corrospon- 
dentes  no  exercito  e  na  arnaada,  dá  nova  de- 
nominação aos  ostos  dos  oíficiai  s  das  diver- 
sas clasâes  o  fixa  os  vencimentos  dos  rospe- 
ctivos  fuaccionarios; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1908,  alterando  o  Codií^odos  In- 
stitutc^Officiaos  do  Ensino  Superior  e  Secun- 
dário, dependent  s  do  Ministério  da  Justiçai  e 
Nejçocios  Intnriores.  approvado  por  decreto 
n.  3.890.  de  1  de  jaieiro  de  1901; 

3^  discus.s<ão  do  projecto  n.  34:^  A,  de  1902, 
considerando  pivrluctos  agrícolas  o  fabris  de 
fácil  deterioração,  para  gosarem  do  favor  da 
hú  de  cibotagem,  art.  4^  o  assucar,  a  fa- 
rinha, o  xarquo,  o  fumo,  o  arroz,  o  feijão 
e  outros ;  cora  parecer  da  Commisáão  de 
Agriv;ul'.ura  e  Indu  «trias  Connexas ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  370,  de  1902, 
redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  í?50  A,  de  1901,  que  institue  um  registro 
das  operaçõ3s  de  cambio; 

3*^  discussão  do  projecto  n.  :á4  C,  de  1902, 
areando  as  Prefeituras  Marítimas  da  Repu- 
blica e  dispondo  sobre  o  regimen,  policia  e 
fiscalizíiçào  do.^  portos,  navegação  mercante, 
inscríp^no  e  sorteio  marítimo,  pesca  naval  e 
outros  serviços  a  cargo  das  mesmas  prefei- 
turas. 

Segunda  parfce  (ás  3  horas  ou  antes): 

Discussão  única  do  projecto  n.  249  A,  de 
líK)ví,  devolvendo  a  D.  Maria  Carolina  Na- 
buco  de  Araújo,  emquanto  solteira,  a  pensão 
de  :í:6<J0$  annuaes,  concedida  por  decreto 
do  'M  de  agosto  de  1881  á  sua  finada  mãe 
I).  Anna  Benigna  Barreto  Nabuco  d(í  Araújo, 
viuva  do  Senador  José  Thoraaz  Nabuco  de 
Araújo,  com  voto  em  separado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  'í58,  de 
1ÍK)2,  reconhecendo  a  D.  Julieta  de  Lamare 
o  direito  á  percepção  do  montepio  e  meio- 
soldo  deixado  por  seu  irmão  o  capitão  de 
mar  e  guerra  Rodrigo  António  de  Lamare, 
emquanto  permanecer  solteira ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  326,  de 
1902,  relevando  a  prescripção  em  que  incor- 
reu D.  Maria  Francisca  Mello  de  Carvalho, 
viuva  do  capitão- tenente  honorário  Trajano 
Augusto  do  Carvalho,  para  receber  o  meio- 
.voldo  quo  lhe  compete ; 

Discu-sâo  única  do  projecto  n.  345  A,  de 
1902,  concedendo  a  D.  Francisca  Franconi 
da  Fonseca,  viuva  do  ex-Senador  Pedro  Pau- 
lino da  Fonseca,  o  á  sua  íilha  solteira  Alber- 
tina da  Fonseca,  a  pdnsão  do  2)()s  mensaes  a 
e*da  uma  -; 

Discus^o  uuica  do  projecto  n.  374,  do  l9Jví, 
eènoedfiodoa  D.  Henriqueta  Antunes  Mafra 
s^peusão  mensal  de  75$h00  ; 


Discussão  única  do  p/ojecto  n.  173  B,  de 
I90á,  relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  173  A,  dest3  anno,  quo  autoriza  o 
Governo  a  conceder  ura  anno  de  licença,  com 
todo  o  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde, 
ao  conferente  da  Alfandega  de  Santos  An- 
tónio Rufino  de  Andrade  Luna  Júnior  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  359  A, 
de  1902,  do  Senado,  autoriz\ndo  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  3"  escripturario  do 
Thesouro  Federal,  Ray mundo  do  Castro  Pe- 
reira {lego,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratamento  de  sua  saule; 

Discussão  uniea  do  projecto  n.  269  A, 
de  190á,  cora  parecer  sobro  as  emendas  apre- 
sentadas na  2*  discussão  do  projecto  n.  269, 
deste  anno,  que  reorganiza  o  quadro  doB 
pharmaceuticos  da  armada; 

2»  discussão  do  projecto  n*  314,  do  1002, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  1  I7;000f , 
ao  cambio  de  27  d.  por  1$,  para  pa.í,'anienio 
á  Companhia  Victoria  á  Mmas,  cessionvria 
da  Estrada  de  Ferro  Victoria  a  Diamanti- 
na, da  garantia  de  juros  de  G  «/o  ao  anno, 
correspondentes  ao  exercício  corrente,  na 
forma  do  decreto  n.  4.337,  de  1  de  fevoreiTO 
ultimo; 

3*  discussão  do  projecto  n.  361,  de  1102, 
autorizan  lo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiovoá  o 
credito  supplcmontar  do  109:602$65s  á  vorbá 
n.  37doart.  2<>,  da  lei  do  orçamento  òm 
vigor,  e  o  cr(KÍito  extraordinário  do  59:. 135$, 
para  pagamento  de  moves  e  accossorios  de- 
corativos no  edifício  destinado  ao  serviço  da 
justiça  foderal ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  195,  de  li.02, 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  César  do  Oliveira 
Sampaio  e  António  Juliò  do  Oliveira  Sam- 
paio, ou  á  companhia  que  organizarem,  o 
direito  á  construcção,  uso  e  goso  do  uma  es- 
trada do  ferro  subterrânea,  por  tracção  elé- 
ctrica, ligando  a  Capital  Federalã  cidade  de 
Nitheroy  nas  condições  que  estabelecem; 

Continuação  da  '^  discussão  do  projecto 
n.  :íí95,  do  1902  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  reverter  ao  serviço  activo  da  ar- 
mada, no  posto  de  contra-almirante,  sem 
prejuízo  do  quadro  o  sem  direito  a  indemni- 
zação alguma,  ocjntra-alrairante  reformado 
Euzebio  de  Paiva  Legey; 

2»  discussão  do  projecto  n.  279,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter 
ao  .servi<;o  activo  do  exerci  tu,  .SL-m  direito  a 
reclamação  alguma  e  som  alterar  a  respe- 
ctiva escala,  o  capitão  reformado  de  artilha- 
ria Francisco  Xavier  de  Alencastro  Araújo; 
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Continuação  da  discussão  unica  do  projecto 
n,  313  A,  de  1902,  com  o  parecei*  sobre  a 
emenda  apresentada  na  2»  discuss<ão  do  pro- 
jecta n.  313,  deste  anno,  que  concedo  á  força 
dos  guardas  da  Alfandega  da  Capital  Federal 
p  augnientò  de  20  %  sobre  seus  actuaes  ven- 
cimentos; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  311,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  conceder 
Ui;a  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  admi- 
nistrador dós  Correios  do  Estado  do  Ama- 
zonas Jpsé  do  Assumpção  Santiago,,  p^ra 
tratar  de  sua  saúdo; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  273  B,  do 
1902,  r.ílativo  íí  cmondad>  Senado  ao  pro- 
jecto n,  V^6  A,  desti  anno,  que  autoriza  a 
concessão  de  um  anno  de  licença  ao  juiz  de 
secção  do  Estado  do  P.aranã  Dr.  Manoel 
Ignacio  Carvalho  do  Mendonça; 

Discussão  unic".  do  projecto  n. .  3.  7,  do 
I90á,  autorizando  o  Governo  a  fazop  revc/te  • 
em  favor  de  D.  Fclicida  lo  Neves  de  Lossio  o 
Soiblitz,  viuvado  engenheiro  Eugénio  Fre- 
derico de  Lossio  e  Soiblitz,  a  parto  do  mon- 
tepio do  seu  fina.lo  m^.rido,  que  competia  á 
sua  âlha  solteira  Maria  das  Dor  )s  de  Lossio 
e  Soiblitz,  já  falleci.,a; 

3*  discussão  do  projecto  n.  6  B,  de  1901, 
que  declara  abolida  a  accuraulação  dos  c\- 
deiras  de  lógica  e  de  littera  .ura  do  Inter- 
nato o  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional, 
sob  a  regência  de  um  só  cathodraticj,  e  dá 
providencias; 

3^  discussão  do  projecto  n.  364,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  c  Negocies  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  30:230$670  para  a 
execução  da  sentença  confirmada  por  accor- 
dão  aO  Supremo  Tribunal  Federal,  que  annul- 
lou  o  decreto  de  26  de  maio  de  1894,  refor- 
mando o  alferes  da  brigada  poliòial  desta 
Capital  Napoleão  GonçalvciS  Guttenberg; 

1*  discusMW)  do  projecto  n.  355  A,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  logar  de  porteiro  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  será  exercido  pelos 
ojflciaes  de  justiça  do  mesmo  tribunal,  á  niie- 
dida  que  cada  um  delles  f ^r  nomeado  para 
servir  semanalmente  ^  perante  as  i^espoctivas 
camarás,  com  parecer  da  Com  missão  do 
Constituição,  Legislação  e  Justiça; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  191,  de 
1902,  autorizando  o  Poier  Executivo  a  con- 
ceder, casa  não  haja  inconveniência  para  o 
serviço  militar,  aj  alfjrcs  Paulino  Júlio  de 
Almeida  Nuro  dous  annos  de  licença  com 
vencimentos  para.  ir  á  iOUi-opa  construir  e 
experimentar  á.  sua  cu.)ta  o  apparelho  do 
sua  invenção  denominado— Locomoção  aérea 
por  meio  de  azas; 


2»  discussão  do  projecto  n.  Ii6,  de  190^ 
autorizando  o  Poder  Kxocutivo  a  abrir  ao 
MinÍ9'erio  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  948$380  para  pagamento  do  ordenado 
a  que  tem  direito  o  escrevente  aposentado 
do  Arsenal  do  Guerra  da  Bahia  José  Luiz 
Mendos  Diniz;         • 

Discussão  unica  do  projecto  n.  123  B,  de 
1902,  relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  123  A,  de  1902  (n.  296,  de  1901).  da 
Camará  dos  Deputados,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  Jocuino  da  Silva 
Mello,  ou  ã  companhia  ou  ompreza  que  or- 
ganizar, a  construcção  de  uma  ponte  metal- 
lica  o  dii  ir.adoira  sobro  o  Kio  Grande,  hj 
logar  denominado  Cachoei,  a  do  Maribondo, 
enfciuos  Estados  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes, 
e  a  permittir  a  construcçãj.  na  referida  ca- 
chjoira,  do  varias  obras,  sob  as  condiçõi^s 
que  estaboltícj  ; 

Continuação  da  di^^cussãG  uni'}a  do  pro- 
jecto n.  171  C,  de  1902.  redacção  para  nova 
discussão,  em  virúudc  do  art.  í32  do  Regi- 
mento Inte  no,  da  emenda  destacada  na 
2*  discussão  do  projecto  n.  171,  deste  anno, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  entregar 
aos  bispos,  qu3  nelles  teem  residência,  os 
prédios  que,  pertencendo  á  Nação,  serviam 
de  palácios  episcopaes  quando  se  decretou  a 
separação  da  Igreja  do  fintado,  os  quaes  fi- 
carão pertencendo  em  plena  propriedade,  ás 
respectivas  dioceses  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  233,  de  1902, 
redacção  para  nova ,  discussão,  em  virtude 
do  art.  132  do,  Regijrnento  Interno,  da  emen- 
da destacada  na  3»  discussão  do  projecto 
n.  106,  de  1901,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extoaordinario 
de  9:900í^,  para  pagamento  do  premio  arbi- 
trado pelo  Governo  ao  Dr.  João  Mendes  de 
Almeida  Júnior,  lente  da  Faculdade  de  Di- 
reito de  S.  Paulo,  pela  sua  obra  — ■  Processo 
Criminal  Brazileiro  —  e  da  despeza  com  a 
impressão  de  l.OOO  exeúiplares  do  mesmo 
traoalho  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1908, 
autorizando  o  Poder  £xécu  ivo  a  modificar  a 
clausula  38»  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita  á 
Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  a 
Araguaya,  cessionária  da  Estrada  do  Ferro 
de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  248,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Executí- 
vo  a  conceder  ao  engenheiro  oivil  Eu^penio 
de  Andrade  ou  á  empreza  por  elle  QitgasA^ 
zada  privilégio  pa  a  a  coastruo^,  uso  o 
goso  de  uma  linha  de  carris  de  ferro  de 
tracto  eléctrica  que,  partindo  da  Capital 
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Federal,  vá  terminar  na  cidade  de  Petrópolis, 
edá  oatras  providencias; 

Discussão    única  do  projecto   n.  376,   de 

1902,  mandando  reverter  em  favor  de  Pri- 
milivia  da  Cruz  Ferreira  e  Francisca  da 
Cruz  Ferreira,  repartidamente,  a  pensão 
mensal  de  70$  que  percebia  D.  Cecilia  Carva- 
lho da  Cruz  Ferreira,  viuva  do  major  de  en- 
genheiros BYancisco  da  Cruz  Ferreira  Júnior; 

Discussão  unici  do  projecto  n.   80  A,  de 

1903,  autorizando  o  Poder  Exceativo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiçi  o  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  de  1:180,^76 
para  pagamento  de  /jrrâ^.iflcaçoes  ao ;  lentes 
da  Faculdaie  de  Medicina  do  Rio  do  Janeiro 
Drs.  Auíjusto  de  Souza  Brandão  o  Pedro  de 
Almeida  Magalhães,  com  parecíP  da  Cora- 
missão  do  Orçamento  sobre  emenda  oíTere- 
cida  na  2*  discussão  do  proJ3cto  n.  80,  desto 
anno; 

.  2»  discussão  do  projecto  n.330,  de  1902, 
determinando  qji3  o  Governo  mandará  pagar 
a  D.  Maria  Ignacia  de  Mello  Oliveira,  viuva 
do  capitão  do  exercito  Luiz  Maria  do  Mello 
Oliveira,  a  import meia  das  pansões  corre- 
spondentes ao  periodo  decorrido  de  1  do  no- 
venábro  de  1890  a  9  de  dezembro  de  1893,  e 
releva  o  respectiva  pres^ripçào  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  256  A,  de 
1902,  com  pai*ecer  sob:e  a  emenda  offero- 
cida  na  discus^são  única  do  projecto  n.  256, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  conceder  um  anno  de  licença,  c^m  todo  o 
ordenado,  a  José  Dionysio  Meira,  assistente 
effectivo  do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro, 
para  tratar  d:>  sua  saúde,  onde  julgar  con- 
veniente ; 

Discussão  única  do  projecto  n.236,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  li- 
cença com  todo  o  ordenado,  até  um  anno,  ao 
.  conferente  da  Alfandega  de  Santos  José  Joa- 
quim de  Miranda,  para  tratar  de  su  \  saúde 
onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.222,  de  1902, 
concedendo  ao  alferes  roforraado  e  major  ho- 
norário do  exercito  Manoel  Carlos  Machado 
Vieira  a  pensão  mensal  do  60$,  sem  prejuízo 
do  soldo  de  sua  reforma; 

1*  discussão  do  projocto  n.  273  A,  de 
Í902,  restabelecendo  no  Museu  Nacional  o 
logar  dé  na^iuralistâ-ajudante  da  secção  de 
Zoologia,  equiparando-ó,  para  todos  os  ofíd- 
ios, aos  dos  assistentes  da  referida  rop:irtição 
bdáoutras  próvidenci?^; 

2»  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1902, 
autorizando  o  Pooer  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de254:400$8l0,  para^  execução  da  seaten- 


ça  do  Supremo  Tribunal  Fedaral  que  con- 
demnou  a  União  a  pxgar  a  Cunha,  Paranhos 
&  Corap.,  o  principal,  juros  da  mora,  custas 
do  processo  polo  emprego,  uso  e  ^oso  duran- 
te 16  mezcs  do  paqirete  Parahyba  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  145,  do  1902, 
equiqarando  em  vencimentos  do  J)agador  e 
fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federai  aos 
thesouroiros  e  fteis  da  Caixa  de  Amortização; 

2*  discussão  do  projocto  n^  372,  de  1902, 

autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  84:755$170  para  pagamento  ao 
capitão  José  Ferreira  dos  Santos,  em  virtude 
de  sjn  tença  pasada  cm  julgado  ; 

Discussa  j  única  do  projecto  n.  200,  de  1902, 
mandando  contar  para  os  pifei  tos  da  aposen- 
tadoria ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na 
quaiidadj  de  director  do  Hospicio  Nacional 
lio  Alienadas,  o  tempo  que  serviu  nó  mesmo 
csabelecimento  quandj  era  administrado 
pela  Santa  Casa  de  Misericórdia  ; 

Discussão  única  do  projocto  n.  380,  de  19Ò2» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  prorogar 
por  mais  seis  mezes  a  licença  em  cujo  goso  se 
acha  o  encarregado  do  deposito  da  4*  divisão 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Manoel 
Cândido  Coi*deiro  Dias. 

Vem  á  Mesa  as  seguintes 

DECLARAÇÕES    , 

Declaro  que  tendo  votado  contra  o  projecto 
385  A,  que  passa  para  a  União  a  hygiene  de- 
fesiva,  desde  que  foi  o  projecto  approvadò, 
votei  a  favor  da  emenda  que  supprime  o 
art.  2»,  que  faz  comprehender  no  serviço 
de  hygiene  de  defesa  e  domiciliar  a  polioia 
sanitária  da)  habitações  e  das  terras  parti- 
culares. 

Sala  dsis  sessões,  23  de  dezembro  de'  ld02« 
— Brido    Filho. 

Entre  as  emendas  d>  Sen  ido  aos  Orça* 
mentos  da  Guerra  e  do  Interior,  contra  as 
quaes  votei,  figura  a  que  prohlba  as  accumul- 
laçõ3s  rjnvunor.vdas. 

Sala  das  sessões,  23  do  dezembro  de  1902, 
—Bricio  Filho, 

Declarj  que  votei  contra  a  emenda  do  Se- 
nad)  ao  Orçamento  da  Ouorra  quo  manda 
supprimir  o  n.  1  do  art.  2°. 

Sala  das  sessões,  2^  de  dezembro  do  1902. 
—Thoma z    Cavalcanti . 

,  Declaro  que  votei  contra  a  emenda  sobre 
í^ccumulações   i-emunoradas  no  Orçvmento 
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(la  OuoiTa,  bom  como  sobi*e  emenda  idoiitica 
do  Orçamento  do  Interior. 

Sala  das  sessões,  Z)  do  dezembro  de  1902. 
-r^Valms  de  Castro, 

Declaramos  ter  votado  contra  o  projecto 
ú.  385  A,  de  190S,  que  manda  passar  para  a 
administração  da  União  os  serviços  de  hy- 
giene  defensiva  noDistricto  Federal. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1902. 
^^Thomaz  Cavalcanti, — Barbosa  Lima, 


Oeolai'o  qno  votei   contra  o  prejecto  nu- 
mero :^5  A,  de  1902. 

Sala  das  sessões,   2.3  ác  dezembro  de  I9Q2. 
— S(l  1'reire, 


Lovanta-se  a 
nutos  da  tardo. . 


sessão  ás  4  1^0  ra3  o   15  nri- 


H4a  SSS8A0  SX  24  DE  DEZEMBRO  DE  1902 


Presldenolt  dos  8rt.  Vaz  de  Mello  (Presidente)  Luiz  Ooalberto  (4o  Seorettrio)  Vaz  de  Helto  (PretUente) 

e  tatyro  Dltt   ( 2»  Vrce«Pres!deiita  ) 


Ao  meio-dla  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondemos  Srs.  Vaz  de  Mello, Satyro  Dias, 
Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz  Gual- 
berto,  Gabriel  Salgado»  Serzedello  Corrêa, 
Rodrigues  Fernandes,  Cunha  Martins,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  Juão  Loçes,  Gonçalo  Souto, 
Pereira  Reis,  Soares  Neiva,  Bricio  Filho, 
im.0  Vieira,  Per«iira  de  Lyra,  Cornolio  da 
Fonseca,  Estacio  Coimbra,  AÍTonso  Costa, 
Alves  Barbosa,  Adalberto  Guimarães,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  1L> 
fedia  de  Sá,  Nelson  de  Vasconcellos,  Raul 
Barroso,  Antonino  Fialho,  Nilo  Peçanha, 
Silva  Castro,  Martins  Teixeira,  João  Baptista, 
Oliveira  Figueiró  lo,  Estevão  Lobo,  Theophilo 
Ottonl,  João  Luiz,  Alfredo  Pinto,  Adalberto 
Ferraz,  António  Zacharias,  Henrique  Salles, 
Carlos  Ottoni,  F^elicio  dos  Santos,  Eduardo 
Pimentel,  Gustavo  Godoy,  Moreira  da  Silva, 
Domingues  de  Castro,  Fornando  Prestes,  Oli- 
yeira  Braga,  Valois  de  Castro,  Rebouças  de 
Carvalho,  Bueno  de  Andrada,  Rodolpho  Mi- 
randa, Cajado,  António  Cintra,  Teixeira 
Brandão,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  José  Boiteux,  Germano 
Hasálocher  e  Vespaziano  de  Albuquerque, 

Abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  I^uiz  Oualberto  (/<>  Secre- 
tarioy  servindo  de  2^)  procede  á  leitura  da 
acta,  que  em  seguida  é  posta  em  discussão. 

O  Sr.  Bricio  Fillio  — Sr.  Presi- 
dente, ô  o  caso  ae  dizer  que  foi  poior  a 
emenda  que  o  soneto.  As  reclamações  feitas 


com  relação  ao  serviço  da  Imprensa  Nacio- 
nal, a  cargo  do  Sr.  Floresta  de  Miranda, 
em  má  hora  chamado  para  dirigir  aqueUa 
casi,  tem  oflfeito  negativo. 

Vou  apresentar  á  Camará  a  novidade  qae 
elle  acaba  de  introduzir  para  jostrftcar  a 
demora  na  enti*ega  do  Diário  do   Congresso, 

V.  -Ex.e  a  Camará  estão  lembrados  de  qtie 
mais  de  uma  vez  tenho  reclamado  ac^m 
contra  a  demora  na  entrega  do  Diário  do 
Congresso.  Colí  gas  meus  teem  apoiado  essas 
reclamações, e  aquelles  que  moram  no  otrtro 
lado  da  bahia,  em  Nitheroy,  esses  sô  re- 
cebem a  folha  no  dia  Seguinte. 

Pois  bem  ;.  deante  das  reclamações,  o 
Sr.  Floresta  de  Miranda  poz-se  em  activi- 
dade, desenvolveu  toda  a  sua  ar.ucia  e  ín- 
teliigencia  e  tomou  uma  providencia  extra- 
ordinária, certo  de  que  estava  o  problema 
resolvido. 

Reclamei  contra  a  demora  da  entrega  do 
Diário  Official  por  causa  da  parte  do  Diário 
do  Congresso,  o  que  me  orienta  80bi'e  os  tra- 
balhos que  teem  do  ser  neste  reeinio  irar 
tados. 

Sobre  o  caso  o  Sr.  Floresta  de  Miranda 
tomou  uma  providencia  interessante.  Man- 
dou distribuir  ás  10  e  1/2  horas  da  manhã, 
de  hoje,  um  aviso  com  a  seguinte  decl:v 
ração :  {mostrando  o  avulso)  <  Contendo  c 
Diário  do  Congresso  grande  numero  de  pa- 
ginas a  entrega  se  fará  mais  tirde». 

Antigamente  vinha  tardiamente  o  IHarit> 
do  Congresso y  mas  emftm,  sempre  vinha* 
chegando  ás  vezes  ás  1 1  horas,  outras  reaes 
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ás  II  1/2,  em  todo  o  caso  se  fazia  a  distri- 
buiçâa. 

Agora,  porém,  com  o  processo  do  aviso, 
quando  chegará  ás  nossas  casas  ò  Diar  o 
do  Congresso  ? 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— E'  o  que  se  chama 
entrega  posthuma. 

O  Sr.  Bricio  FiLHo-^Provavelmente  ama- 
nhã, quando  nao  prociso  ntais  delle,  qufindo 
naò  tenho  mais  necessidade  de  ver  quaes  os 
projectos  que  tiveram  parecer  das  Commissões 
ou  quaes  as-materias  que  vão  ser  debatidas. 

Dizem  que  o  Sr.  Floresta  de  Miranda  nao 
gosta  dos  Deputados,  que  S.  £x.  acha  quo 
eiles  são  importunos,  aborrecidos ;  S.  Ex. 
só  gosta  das  autoridades  que  são  capazes 
de  fazer  nomeações.  Quando  o  Sr.Murtinho 
era  Ministro  da  Industria  e  o  Sr.  Flo- 
resta director  das  Obras  Publicas,  tratou 
este  do  fazer  uin  encanamento  especial 
de  aguas  para  a  residência  daqueile  ci- 
dadão. 

Ora,  eu  não  quero  que  olle  tenha  para 
commigo  taes  amabilidades  (riso);  desejo, 
entretanto,  que  ao  menos  canaliso  em 
tempo  o  Diário  do  Congresso  para  a  minha 
residência. 

Natai*almente,  em  vez  de  um  aviso,  terei 
dous  ou  três  do  mesmo  género,  ficando 
ackôm  resolvida  a  reclamação. 

V.  Bx.,  poróm,  comprehende  que  isto  não 
.  pôde  continuar.  Si  aquelle  homem  não 
wn  competência  para  dirigir  um  estabele- 
cimento do  tamanha  importância,  que  deixe 
p  logar  a  outros  mais  capazes. 

E'  a  reclamação  que  tenho  a  fkzer,  pe- 
dindo a  V,  El.  que  a  transmitta  áquelle 
ftmeoionario. 

Em  seguida  ô  approrada  a  acta  da  ses- 
sioanteeedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  .%|grapito  dos    ftanto»  {3^ 

êecretario.  sej-vindo  de  /<>),  procede  á  leitura 
do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Offlcio  : 

Do  Ministério  da  Marinlia,  de  23  do  cor- 
rente, devolvendo  devidamente  sanccionados 
doas  dus  autographos  da  lei  do  Congresso 
Nacional,  fixando  a  força  naval  pa  /a  o  anno 
de  1903.— -Inteirado,  onviando-se  um  dos 
autographos  ao  Senado. 

O   Sr.   Kstaoio  Coimbra —Sr. 

Presidente.  Sem  outro  intuit  >,  que  o  de 
consignar  nos  annaes  do  Congresso  a  falta  do 
escrúpulos  do  Sr.  ex-Ministro  da  Justiça  no 
tocante  ás  nomeações  para  a  Guarda  Nacio- ' 


nal  de  Pernambuco,  venho  declarar  à  Ca- 
mará que  o  cidadão  José  Alves  Mendes  Jú- 
nior distinguido  com  a  patente  de  major 
fiscal  do  2:á6«  batalhão  da  76»  brigada  de  in- 
fantaria, do  Mun  cipio  de  Goyana,  conforme 
se  vô  no  Diário  O/pcial  de  19  de  novembro 
próximo  findo,  é  comraerciante  falliio  e  pro- 
nunciado nas  penas  do  art.  330  §  !<>  do  Có- 
digo Penal  na  visinha  cidade  de  Nitheroy. 

O  aproveitamento  de  indivíduos  estra- 
nhos, residentes  nesta  Capital  e  em  outras 
paragens,  para  a  Guarda  Nacional  do  meu 
Estado  demonstra  não  só  a  exiguidade  de 
pessoal  da  ganga  opposicionista  que  alU  se 
tentou  organisar,  mas  também  a  ausência 
de  critério  do  ex-Miaistro,  que  para  satis- 
fazer caprichos,  não  hesitou  em  nomear 
gente  pronunciada  e  não  domiciliada  em 
Pernambuco. 

Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  ft^ça 
publicar  a  certidão,  que  vou  lêr,  firmada 
pelo  Escrivão  de  Orphãos  da  cidade  de  Ni- 
theroy, cidadão  Mário  Ferreira  da  Silva. 

E'  mais  um  documento  a  recommendar  á 
posteridade  a  administrado  do  ex-Ministro. 

DOCUMENTO  A  QUE    SE  REFERE  O  SR.    ESTACIO 
COIMBRA 

Ao  Sr.  escrivão  do  2?  cartório.— O  abaixa 
assignado  necessita  que,  revendo  o  processo* 
crimo  instaurado  contra  Joaô  Alves  Mendes- 
Júnior  e  outros,  vos  digneis  certificar  ao  pé* 
desta  o  seguinte  :  1«,  em  que  artigo  do  Co- 
di.ío  Penal  da  Republica  estão  pronunciados 
aquelle  réo  e  seu  companheiro  ;  2o,  si  contra 
os  mesmos  foi  expedido  mandado  do  prisão  ; 
30,  si  já  foram  presos  ou  julga  los. 

P.  a  certidão  requerida  com  o  sello  Fede- 
ral. 

Nitheroy,  11  de  dezembro  de  1902.-0 
advogado,  Hemeterio  /.  Yelloso   da  Silveira, 

O  capitão  Mário  Ferreira  da  Silva,  serven- 
tuário interino  dos  ofllcios  de  segundo  tabel- 
lião  de  notas  do  publico  judicial,  escrivão  de 
orphãos,  Jury  e  mais  annexos  nesta  cidade 
de  Niiheíoy,  E4ado  do  Rio  de  Janeiro,  ser- 
vindo estes  offlcios  no  impedimento  do  respe- 
ctivo serventuário  na  forma  da  lei,  ete. 

Certifica  que,  revendo  em  seu  cartório  os 
autos  de  que  trata  o  peticionário,  delles 
consta  o  seguinte:  quanto  ao  primeiro  item, 
acharem-se  elles  pronunciados  incursos  nas 
penas  do  artigo  tresentos  e  trinta  e  seis,  pa- 
ragrapho  primeiro  do  Código  Penal.— Quinto 
ao  segundo  item,  consta  ter  sido  expedido 
mandado  de  prisão  contra  os  mesmos,  con- 
forme a  nota  a  folhas  oitenta  e  duas  dos 
mesmos  autos.  Quanto  ao  terceiro  e  ultimo 
item, não  foram  ainda  juigados,por  nãotei'em 
sido  prezes  até  a  presente  data.  O  referido  é 
verdade,  do  que  dou  fé,  e  aos  próprios  autos 
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em  meu  cartório,  me  reporto  nesta  cidade 
de  Nitheroy  aos  ouze  dias,  de  dezembro  de 
mil  novecentos  e  dous.  Eu,  Mário  Ferreira 
da  Silva,  escrivão  interino  o  escrevi  e  assi- 
gno.-r-MaHo  Ferreira  da  Silva. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr".  I*re«i€lenle— Não  havendo 
numero  legal,  para  so  prooedor  ás  votações 
das  matérias  indicadus  na  ordem  do  dia,  paa- 
sa-se  a  matéria  era  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  1*  discus- 
são do  projecto  n.  329,  de  1901,  declarando 
de  competência  privativa  da  União  decretar 
impostos  sobre  géneros  de  origem  estrangei- 
ra, e  dando  outras  providencias. 

O  fiSr.  Px*eftldeiite--tem  a  palavra 
o  Sr.  Anizio  de  Abi*eu.  (Pausa). 

Não  so  achando  presente  o  Sr.  Anizio  do 
Abreu,  tom  a  palavra  o  Sr.  Hosannah  de  Oli- 
veira. (Pausa), 

Não  está  presente. 

Continua  a  discussão  do  projecto,  para  que 
qualquer  deputado  que  queira  usar  da  pa- 
lavra, possa  fazel-o, 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  325  B,  de  1902,  còm  o  parecer  sobra 
a  emenda  apresentada  na  3*  discussão  do 
projecto,  do  Senado,  n.  ^õ,  deste  anno,  que 
regula  a  audiência  do  procuírador  geral  da 
Republica  nos  feitos  de  que  trata  o  art.  20, 
§  2*  do  regimento  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, e  dã  outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  3^  discussão  do  pi^ojecto 
n.  13  C,  de  1902;  que  define  os  cargos  de  ca- 
tegorias correspondentes  no  exercito  e  na 
ai*mada,  dã  nova  denominação  aos  postos 
dos  oíficiaes  das  diversas  classes  e  fixa  os 
vencimentos  dos  respectivos   Ainccionarios. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E' annunciada  a  continuação  da  2<^  dis- 
cusSíão  do  projecto  n,  lí^8,  de  1902.  alterando 
o  Código  dos  Institutos  OíHciaes  do  ensino 
superior  e  secundário,  dependentes  do  Mi- 
nistério da  Justiça  é  Negocies  Interiores, 
approvado  por  decreto  n.  3.890,  de  11  de  ja- 
neiro de  1901. 

Vem  à  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamonte  em  discusísão,  a  seguinte 

ÉMEKDA 


Á0  projecto  n .  Í88,  de  i90'Z 

Seja  extensivo  aos  assistentes  de  clinica  o 
disposto  no   art.    &*>  do  projecto  n,    185 ; 


tendo  assim  estes  categoria  igual  à  dos  pre- 
paradores, e  portanto   a  estes  equiparado». 
Saia  das  sessões,  24  de  dezembro  de  1902. 
—  J.  A,    Neioa, 

Comparecem  mais  Srs.  Urbano  Santos, 
Hoasonah  de  Oliveira,  António  Bastos,  índio 
do  Brazl),  José  Euzebio,  Anizio  de  Abrea, 
Virgílio  Brigido,  Francisco  Sá,  Frederico 
Borges,  Eloy  de  Souzi,  Lima  Filho,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Esmeraldino  Bandeira,  Jallo 
do  Mello,  Epamlnondas  Gracindo,  Arixjxel- 
las  Galvão,  Rodrigues  Do.na,  Sylyio  Romero, 
Castro  Rebello,  Neiva,  Milton,  Félix  Gaspar, 
Eugénio  Tourinho,  Paula  Guimarães,  Au- 
gusto de  Freitas,  Eduardo  Ramos,  Marcoliao 
Moura,  Galdino  Loreto,  Celso  dos  Reis,  Irx- 
neiJjiMachado,  Henrique  Lagden,  Oscar  Ga- 
doy,  Augus.o  de  Vasconcellos»  Lourenço  Ba- 
ptista, Gastão  da  Cunha,  Monteiro  de  Barro?» 
Monteiro  da  Silveira,  Carneiro  de  Rezende» 
L  )3nel  Filho,  Lamounier  Gadofrelo,  Arthur 
Torres,  Rodolpho  Raixão,  Pádua  Rezende, 
Cinc.nato  Braga,  Urbano  Gouveia,  Benedicto 
de  Souza.  Lindolplio  Serra,  Alencar  Guima- 
rães, Lamenha  Lins,  Victorino  Monteiro  e 
Ri vada via  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Carlos  de  Novaes,  Carlos  Mar- 
cellino,  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos,  Pedro 
Chormont,  Luiz  Domi  agues,  Christino  Cruz, 
Guedelha  Mourão,  Thomaz  Accioly,  No- 
gueira Accioly,  Sérgio  Saboya,  Tavares  de 
Lyra,  Silva  Mariz^  Celso  de  Souza,  Teixeira 
de  Sá,  Malaiuias  Gonçalves,  Moreira  Alvos, 
Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Pernambuco, 
José  Duarte,  Araújo  Góes,  Tosta,  Francisco 
Sodrô,  Manoel  Caetano,  Vergne  de  Abreu, 
Rodrigues  Lima,  Dionysk)  Cerqueira,  Mar- 
tinho Campos,  Aureliano  dos  Santos,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  Ilde- 
fonso Alvim,  Bueno  de  Paiva,  Bernardes  do 
Faria,  Landulpho  de  Magalhães,  Joaquim 
Carvalhacs,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira 
Júnior,  Liniolpho  Caetano,  Olegário  Ma- 
ciei,  Mi/anda  Azevedo,  Dino  Bueno,  Adol- 
pho  Gordo,  Joaquim  Álvaro,  Paulino  Carlos, 
Alfredo  Ellis,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Ovídio  Abrantes,  Manoel  Alves,  Xavier  do 
Valle,  Francisco  Moura,  Angelo  Pinheiro, 
Francisco  Alencastro,  Aureliano  Barbosa, 
Pinto  da  Rocha,  Campo,  Cartier,  Cassiano 
do  Nascimento  o  Diogo  Fortuna. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Sarejo, 
João  Gayoso,  Jjaquim  Pirei,  Raymundo  Ar- 
thur, Fonseca  e  Silva,  Trindade,  Camillo  de 
Hol  landa,  Ermirio  Coutinho,  Gomes  de  Mat- 
tos, Raymundo  de  Miranda,  Joviniano  de 
Carvalho,  Fausto  Cardoso,  Pinheiro  Júnior, 
José  Monjârdim,  Sampaio  Ferraz,  Sá  Fi^ire, 
Barros  Franco  Júnior,  Deocleciàno  de  Souza, 
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Alves  de  Brito,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos, 
Joaquim  Breves,  Oliveira  Bollo,  José  Bonifa- 
cio,Penido  Filho,  Esparidiâo,  Mayrink,  La- 
martine,  Costa  Júnior,  Edmunio  da  Fonseca, 
Luiz  Piza,  Azevedo  Marques,  Joào  Cândido, 
Barbosa  Lima,  Marçal  Escobar,  Soares  dos 
Santos  e  Alfrelo  Varolla. 

O  Sr.  Preaidente—  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-so  proceder  ás  votações  das 
matarias  constantes  da  ordem  do  dia  o  das 
que  se  acham  sobre  a  mesa. 

Em  seguida  é,  sem  debate,  approvada  a 
redacção  íinal  do  projecto  n.  1 14  D,  de  1902, 
que  ó  enviado  ao  Senado . 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  redacção 
flnal  do  projecto  n.  330  B,  de  1902. 

O  Sr.    Oermano  Haasloclier 

(pela  ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendose  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  90  Srs.  Deputados  e 
contra  6;  total,  96. 

O  Sr. Presidente— Não  ha  numero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  veriflca-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Frederico  Borges  e 
Arroxellas  Galvão. 

O  Sr.  Presidente— Responderam 
á  chamada  107  Srs.  Deputados. 

Vae-se  proseguir  nas  votações. 

E'  approvada  a  referida  redacção  final  do 
projecto  n.  330  B,  de  1902,  para  ser  enviado 
ao  Senado.     . 

Sáo  lidos  o  julga  los  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  395-do  1902 

Autorijsa  o  Governo  a  equiparar  os  vencimen- 
tos dos  guardai  de  policia  do  Arsenal*  de 
Marinha  aos  da  Alfandega  da  Capital  Fe- 
deral . 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1*>  —  Fica  o  Governo  autorizado  a 
equiparar  os  vencimentos  dos  guardas  d) 
policia  do  Arsonal  de  Marinha  aos  da  Al- 
fandega da  Capital  Federal. 

Sala  das  sessões,  ^  de  dezembro  de  1902. 
— Henrique  Lagden.  —  A'  Commissão  de  Or- 
çamento. 

Vol.  X 


N.  396  —  1902 

Faculta  aos  lavradores  a  inscripção  dos  seus 
nomes  ou  firmas  nas  juntas  ou  cartórios 
commerctaes  da  União  ou  dos  Estados 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.^ '  E'  facultado  aps  lavradores  a 
inscripção  dos  seus  nomos  ou  firmas  nas 
juntas  ou  caríorioa  commerciaes  da  União 
ou  dos  Estados,  sujei  ^ando-se  ás  disposições 
do  Código  Commercial  e  da  lei  n.  859,. de  16 
de  agosto  do  1902  (fallencias). 

Art.  S.""  Kevogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. .       -í^      . 

Sala  das  sessões,  23  de  de  dezembro  de  1902. 
Estado  Coimbra.—  A*  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça. 

PROJECTO 

N.  397  —  1902 

Manda  vigorar  o  Código    Financeiro  da 
Republica 

(  Vide  pftg.  ÕIO  do  pregente  volamd ) 

O  Congresso  Nacional    resolve : 

Art.  l.«  Fica  em  vigor,  desde  a  presente 
data,  o  Código  Financeiro  da  Republica,  an- 
nezo  a  esta  lei. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões»  23  de  dezembro  de  1902. 
—Alfredo    Varélla, 

N.  398—1902 

Toma  extensivas  aos  mestres  e  contra^mestres 
da  Fabrica  de  Pólvora  da  Estreita  as  dispo^ 
siçôes  do  decreto  legislativo  w.  Í57,  de  5  de 
agosto  de  1893 

Art.  l.*  Ficam  extensivas  aos  mestres e 
oontra-mestres  da  Fabrica  de  Pólvora  da  Es- 
trella,  as  disposições  do  decreto  legislativo 
n.  157,  de  5  de  agosto  de"  1893. 

Art.  2.0  Revpgamse  as  disposições,  oitt 
contrario. 

Sala  das  sessões,  22  do  desembro  do  1^2» 
—Gabriel  Salgado. 

A'  Commissão  do  Orçamento. 

O  Sr.  Blueno  de  ^nclrada  (pela 
ordem)  Peço  a  V.  Ex.  que  conáulto  á  Casa 
se  permitte  a  inveráão  dji  ordem  do  dia, 
passando  para  a  1^  parto  o  projecto  cons- 
tante da  2»,  SQb  o  n.  361,  de  1902, 

Consultada  a  ,  Camará  é  approvado  o  re-* 
'  querimento  do  Sr.  Bueno  de  Andrada. 
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Em  S'>guida  ó  pjsto  a  votos  o  apçrovado 
om  3*  discussão  e  enviíido  á  Coramissâo  da 
Redacção,  o  seguinte 

PROJECTO 


N.  ât)S  —  190S 

O  Congressj  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizack)  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  60:00(^  suppleraentar  á  verba  30 
d,oart.  23  da  lei  n.  834,  de  30  de  novembro 
de  1901,  fazendo  as  necessárias  opjraoõos  de 
credito  e  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

O  íSr.  Adalberto  F^erraz  {pela 
ordem)  requer  e  obtom  dispensa  dé  impres- 
são para  ser  votada  immediatamonte  a 
reiacção  flnal  do  projecto  n.  268,  de  1902, 
a  qual  se  acha  sobre  a  mesa. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
SQguinte 

REDACÇÃO 

N.  268  A,  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  268^  deste  anno^ 
autorizando  o  Poder  Rccecutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  60:000$ 
supplemeyitar  a  verba  n.  30  do  art,  23  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  iOOl 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  uuico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  60:000$  supplementar  á  verba  30 
do  ar 6.  23  da  lei  n.  834,  de  30  de  novembro 
de  1901,  fazendo  as  necessárias  operações  de 
eredito  e  revogadas  as  disposivõos  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  dezembro  de 
1902. —  António  Zachar'as.  —  Epaminondas 
Oracindo. 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz  (pela 
ordem)— requer  e  obtém  dispensa  do  impres- 
são da  redacção  final  que  se  acha  sobre  a 
Mesa,  do  projecto  n.  383  A,  de  1902,  aflm 
4e  ser  votado  iramediatamente. 


Km  seguida  <;  som  debate  approvada  a 
guiute 

RBDAOC7VO 


N.  383  A  —  1902 

RedacçfXo  final  do  projecto  n.  383,  deste- 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  o  credito  especial  de  100:000$,  ouro, 
para  occorrer,  em  Í903,  ds  despesas  coma 
Missão  Especial  encarreyada  de  tratar  da- 
questão  de  limites  com  a  Guyatui  Ingleza 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1  .•  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  especial  de  100:000$,  ouro,  para 
occorrer  no  próximo  anno  de  1903  ás  des- 
pezas  com  a  Missão  Especial  encarregada  de 
tratar  da  questão  de  limites  com  a  Guyaoa 
Ingleza,  fazendo  para  isso  as  necessárias 
operações  de  credito. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
íem  contrario. 

Sala  das  Comraissõ3s,  24  de  deaembro  de 
1902.  —  António  tacharias.  —  Epaminondas 
\Gracindo, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votoSjó  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 


PROJECTO 

N.     119  A— 1902 

O  Congresso  Nacional  decreta; 

Art.  l."*  Os  funccionarios  do  corpo  dipkH 
matico  e  consular;  quando  em  dispoaibilida^- 
de,  perceberão  apenas  o  ordenada. 

Paiagrapho  único.  O  Governo  mandara 
pagar  esses  ordenados  em  papel  moeda  aa 
em  quantia  equivalente  ao  ordenado  ouro 
convertido  em  nossa  moeda.ao  cambio  médio 
do  mez  a  que  se  referir  o  respectivo  paga- 
mento. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  Vi>tos,  é  approvado  em  3*  discus- 
são e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 

seguinte 

PROJECTO 

N.     250—1902 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.''  São  creados,  na  Alfandega  de  P. 
ranaguâ,  os  logares  de  dous  conferente» 
um  guarda-mór, 

Paragrapho  único.  Estes  funccionarii 
t.er&o  os  mesmos  vencimentos  que  os  mai 
cados  nas  tabollas  em  vigor  pura  os  de  igus 
categoria. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  e* 
contrario. 
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O  Sr.  Carloeí  Oa^aleantl  (pela 
ôrdtfm)— Sr.  Presidente,  achando-se  sobro  a 
mosa  a  redacção  final  do  projecto  n.  ?50  A, 
de  1902,  que  acaba  de  ser  votado,  peço  a 
V  .Ex.  que  consulte  a  Camará  siconc  id(í  dis- 
pensa do  impressão  para  a  mcgma  redacção 
8cr  votada  immodlatamente. 

Consultada  a  Camai^a,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  350  A— 1902 

Redacçâto  final  do  projecto  n.  250,  do  cor- 
rente anno^que  crea  na  Alfandega  de  Para- 
naguá os  togares  de  dons  conferentes  a  um 
guarda-môr,  com  os  vencimentos  marcados 
pela  tabeliã  em  vigor,  para  os  de  igual  ca» 
tegoria 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Apt,  1,<»  São  creados,  na  Alfandega  de 
Paranaguá,  os  logaros  de  dous- conferentes  e 
um  guarda-mór. 

Paragrapho  único.  Estes  funccionarios 
tepEo  08  meamos  vencimentos  que  os  mar- 
(Ubdos  nas  tabeliãs  em  vigor,  para  os  de  igual 
otftegopia. 

Art.  2.^  RevogaTíi-sj  as  disposições  em 
eontrario. 

Sstla  das  Commissõôs.  24  de  dezembro  de 
r908. — Epaminondas  Gracinda. — António  Za- 
ê7Mr-:as, 

JE'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O    Sr.    Xtiomaas     Cavalcanti 

(pela  ordem) -^  Sr.  Presidente,  achando-se 
sobre  a  Mesa  a  rodacção  final  do  projecto 
n.  119  A,  de  1902,  peço  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte a  Casa  si  concedo  dispensa  de  impres- 
são para  ser  elle  votada    immediatamonte. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
pensa pediífó. 

Em  sogufda  6  sem  debate  approva^ía  a 
seguinte 


N, 


RBDACÇAO 

119  B— 1902 


Jíedacção  final  do  projecto  n .  H9A,  do  corren» 
'  te  anno,  que  determina  que  es  vencimentos 
dos  cônsules  continuarão  divididos  em  or- 
denado e  gratificação,  e  dá  outras  providen- 
cias, com  substittãivo  da  Commissão  de  Or- 
çamento 

O  Congresso  Nacional  decreti: 
Art.  !•,  Os  funccionarios   do  corpo  diplo- 
mático e  consular  quando  em  disponibilida- 
de perceberão  apenas  o  ordenado. 


Paragrapho  único,  O  Governo  mandará 
pagar  còsos  ordenados  em  papel  moeda  ou 
em  quantia  equivalente  ao  ordenado  ouro 
convertido  em  nossa  moeda  ao  cambio  m(*- 
dío  do  mez  a  quo  se  referir  o  respectivo 
pagamento. 

Art.  go  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  dezembro  de 
1902.  —  Epaminondas  Gradndo,  —  António 
tacharias, 

E'  0  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  l*  discussio 
o'  seguinte 


PROJECTO 

N.  228  A  —  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  Além  do  soldo  devido  aos  offlciaes 
do  corpo  de  bombeiros  que  se  reformarem, 
ser-lhes-ha  abonadauma  gratiftcaçáo  annual 
correspondônte  a  cada  anno  de  serviço  quô 
exceder  dos  25  primeiros,  sendo  essa  grati- 
ficação de  12()$  para  os  oíBciaes  superiores 
e  do  8f)$  para  os  capitães  e  offlciaes  subal- 
ternos. 

Art.  2.»  Os  offlciaes  graduados  desse  coppo 
serão  oquip  irados  aos  effectivos  para  os 
effeitos  e  vantagens  da  reforma. 

Art.  3.0  Na  contagem  do  tempo  para  á 
reforma  dos  offlciaes  e  praças,  as  fracções 
excedentes  de  seis  mezes  serão  contadas  como 
um  anno  completo, 

Art.  4. o  Osofficiaos  do  exercito  que  oe* 
cuparem  no  corpo  de  bombeiros  postos 
superiores  aos  seus  o  neste  ultimo  se  inuti- 
lizarem para  o  serviço  militar,  sorão  con- 
siderados, para  os  effeitos  da  reforma,  como 
si  fossem  unicamente  offlciaes  do  mesmo 
corpo. 

Art.  5.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  1*  dis-r 
cussão  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  329—  1901 

Art.  1.*  Compete  privativamente  á  União 
decretar  impostos  sobre  os  géneros  de  ori- 
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gem  estrangeira.    Arts.  7°,  ns.  1   c  2;  9°, 
§§  3°  e  8* ;  34  n.  5  (Constituição  Federal). 

Art.  2.0  Compete  privativamente  aos  Es- 
tados decretar  impostos  de  exportação  sobre 
as  mercadorias  de  sua  prop/ia  producç^. 
Art.  9%  §  1»  (Constituição  Federal). 

Art.  3.»  Só  ó  licito  a  um  Estado  tributar 
a  importação  de  mercadorias  estrangeiras, 
quando  destinadas  a  consumo  em  seu  t?rri- 
toi*Io,  revertondo,  por^^m,  o  producto  do  im- 
posto para  o  Tliesouro  Federal.  Art.  9",  §3° 
(Constituição  Fedoral). 

Art.  4.0  E'  vedado  aos  FiStadoso  estabele- 
cimento de  taxas  ou  tributos  que  sob  qual- 
quer denominação  incidam  sobre  os^goneros 
estrangeiros,  uma  vez  dospachados  para  con- 
sumo, salvo  o  caso  previsto  na  Constituição 
Federal,  art.  9«,  §  3«,  que  manda  reverter 
em  favor  da  União  a  renda  cobrada.  ^ 

Paragpapho  único.  E*  igualmente  vedado 
aos  Estados  o  estabelecimento  de  taxas  ou 
tributos  que  sob  qualquer  denominação  inci- 
dam sobre  géneros  de  producção  de  outros 
Estados,  quando  destinados  a  consumo'  ou  a 
serem  reexportados  para  outros  Estados. 
Art.  7»,  §  2«  (Constituição  Federal). 

Art.  5.<>  No  território  de  cada  Estado, 
somente  ã  União  compete  privativamente 
as  taxas  que  sob  qualquer  denominação 
incidirem  sobre  os  géneros  nacionaes,  de 
p/oduc^o  de  outro:^  Estados,  destinados  a 
consumo  no  seu  território,  e  bem  assim  sobre 
os  géneros  estrangeiros  despachados  para 
cjn«urao(art,  34,  n.5.  Constituição  Federal), 
salvo  a  restricção  neste  ultimo  caso,  estxbe- 
lecida  no  art,  9*»,  §  3*,  da  Constituição  Fe- 
deral. 

Art.  6.0  No  território  de  qualquer  mu- 
nicípio de  um  Estado,  compete  privativa- 
mente aos  poderes  do  Estado  o  estalieleci- 
mento  de  taxas  sob  os  géneros  de  producção 
de  outros  municípios,  entr  idos  para  con- 
sumo em  seu  território  ou  para  serem  re- 
exportados. 

Art.  7.0  São  livres  o  transito  pelo  terri- 
tório de  um  Estado  e  a  passagem  de  um  para 
outro,  de  productos  de  outros  Estados  da 
Republica,  ou  estrangeiros,  e  bem  assim  dos 
vehiculos  que  os  transportarem. 

Art.  8.0  Além  das  fontes  de  receitas  dis- 
criminaJas  no-j  arts.  7»  o  9o  da  Constituição 
Federal,  é  licito  ã  União,  como  aos  Estados, 
cumulativamente  ou  não,  crear  outras  quaes- 
quer,  não  contravindo  o  disposto  na  pre- 
sente lei. 

Art.  9.0  Compete  á  União  taxar  a  expor- 
tação de  géneros  da  producção  do  Districto 
Federal. 

Art.  10.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


O  Sr.  Oerinax&o  Baftftloebep 

(pela  ordem)  —  Qual  foi  o  resultado  da 
votação  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Vae-se  pro- 
ceder á  verificando. 

Procedendo-âo  á  verificação,  reconhece-«e 
terem  votado  a  favor  79  Srs.  Deputados  e 
contra  19,  total  98. 

O  Sr.  Presidente  ^  Não  ha  na- 
moro. 
Vae  só  proceder  ã  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  verifica-se,  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Frederico  Borges, 
João  Vieira,  Arroxellas  Galvão,  Neiva  e  He- 
redia  de  Sá. 

O  Sr.  Presidente  —  Respoodora^m 

a  chamada  105  Si-s.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  nas  vo- 
tações. 

Estando  quasi  esgotada  a  hora  da  primeira 
parte  da  ordem  do  dia,  fica  adiada  a  discossão 
do  projecto  n.  188,  de  190S,  ficando  com  a 
palavra  o  Sr.  Alfonso  Costa. 

O  Sr.  Presidente—Em  Tirtudeda 

deliberação  da  Camará,  tomada  hoje,  annon- 
cio  a  3^  discussão  do  projecto  n.  361,  de  1902, 
aut-^rizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  supplementar  de  109:60:2$658  á  verba 
n.  37  do  art.  ^  da  lei  de  orçamento  em  vigor 
e  o  credito  extraordinário  de  59:335$,  para 
pagamento  de  •moveis  e  accessorios  decora- 
tivos no  editicio  destinado  ao  serviço  da  Jus- 
tiça federal. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  6  encerrada  a 
discussão  e  aliada  a  votação. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  249  A,  de  1902,  devolvendo  a  D.  Maria 
Carolina  Nabuco  de  Araújo,  emquaato  sol- 
teira«  a  pensão  de  3;60()$  annuaes,  concedida 
por  decreto  de  31  de  agosto  de  1881  á  soa 
finada  mãe  D.  Anna  Benigna  Barreto  Nabuoo 
de  Araújo,  viuva  do  Senador  José  Thomaz 
Nabuco  de  Araújo,  com  voto  era  sepa^ 
rado. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  35S,  de  1902,  reconhecendo  a  D.  JaUeta 
de  Lamare  o  direito  ã  percepção  do  montepio 
e  meio  soldo  deixado  por  seu  irmão  o  capitão 
de  mar  e  guerra  Rodrigo  António  de  Lam&re» 
emquanto  permanecer  solteira. 
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-  NiDguem  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiadx  a  votação. 

E'  aununciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  326,  de  1902,  relevando  a  presc^ip- 
ção  em  que  incorreu  D.  Maria  mncisca 
Mello  de  Carvalho,  viuva  do  capitão-tenente 
bonorario  Trajano  Augusto  de  Carvalho, 
para  receber  o  meio  soldo  que  lho  compete. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E^  ahnunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  345  A,  de  lôOâ,  concedendo  a  D.Fran- 
cisca Francioni da  Fonseca,  viuva  do  exSe- 
nador  Pedro  Paulino  da  Fonseca  ,  e  á  sua 
filha  solteira  Albertina  da  Fonseca,  a  pensão 
de  200$  mensaos  a  cada  uma; 

Vem  á  Mesa  é  lida,  apoiada  e  enviada  A 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

EMENDA 

Aopraje.to  n.  345  A  de  i902 

Igual  favor  ô  conceiido  á  D.  Antónia  de 
Santiago  Potengy,  e  D.  Maria  Adelaide  da 
Silva  Potengy,  irmãs  solteiras  do  capitão 
Joaquim  de  Assis  Potengy. 

Sala  das  Sessões,  24  de  dezembrj  de  1902. 
— Silva  Castro. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encorvada 
a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a 
respectiva  Coramissie  dê  paracor  sobre  a 
emenda  oiferecida. 

E  annunciada  a  discussão  do  projecto 
n.  374,  de  lÔO^,  concedendo  a  D.  Henriqueta 
Antunes  Mafra  a  pensão  mensal  do  75$000. 

O     Sr.    Moreira   da   Silva  — 

Sr.  Presidente,  envio  á  Mesa  como  emenda 
additiva  ao  projecto  em  debate,  o  projjcto 
n.  3á7,  de  1902,  em  favor  da  viuva  e  filhi 
do  general  Sólon. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  a  seguinte  emenda  constante  do 
seguinte 

PROJECTO 

N.  337  —  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  a 
pensão  de  400$  p  r  niejs,  repartida  em 
partes  iguaes  e  com  successão  reciproca,  a 
D.  TuUia  Teixeira  Ribeiro  e  a  B.  Alcmena 
Sólon  Ribeiro,  viuva  e  filha  do  general 
Frederico  Sólon  de  Sampaio  Ribeiro 

O  Congresso  Nacioa:vl  dec.cta  : 

Artigo  unico.  O  Poder  Executivo  é  auto- 
rizado a  conceder  a  pensão  de  400$  por  mez 
repartida   em  paites  iguaes,  mas  com  suc- 


cessão reciproca,  a  D,  Tullia  Teixeira  Ri* 
beiro  e  a  D.  Alcraona Sólon  Ribeiro,  viuva, 
o  fllha  do  general  Fi^ederic^  Sólon  do  Sampaio 
Ribeiro,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sa-a  das  sessões,  12  do  setembro  de  1902. 
A.  Moreira  da  Silva, —  Sampaio  Ferraz. — 
Thomaz  Cavalcanti. —  Xavier  do  Vdlle.-^  Sd 
Freire.'^  índio  doBrazil. — José Monjar&m. 
—  Henrique  Lagden. —  Alfredo  Ellis. —  Re- 
houças  de  Carvalho .  —Oliveira  Braga . -^ Valois 
de  Castro. — Paulino  Carlos. 

O   Sr.  Germano  Ilai»«loelier 

começa  recordando  o  commentario  feito  por 
uma  «Vária»  do  Jornal  do  C^orwmercio,  expondo 
a  liberalidade  do  Congresso  na  concessão  de 
pensões  que  nem  sempre  representara  seati- 
raen tos  do  justiça. 

O  conceito  de  pensão  é  hojo  claro,  é  o  am- 
paro material  dado  a  ura  servidor  da  Patri-^, 
homenagem  que  se  lho  presta  aos  bons  ser- 
viç.s. 

!  '  o  c]iso  do  Manoel  Vicí^orino,  um  granio 
servidor  da  Republica,  que  morre  e  deixa  a 
familia  na  miséria. 

O  caso  a  que  se  refere  o  projecto  não  é  a 
mesma  cousa,  é  um  projecto  que  resurgo 
depois  de  ser  rejeitado  e  quem  meditar  verá 
que  não  é  justo,  nem  vera  attender  aos  re- 
clamos de  patriotas. 

A  viuva  do  general  Sólon  percebe  tanto 
quanto  seu  marido,  750$  ou  800$  mensaes. 

A  um  ap  irte  do  Sr.  Rodolpho  Paixão  sobre 
a  lesão  que  aL  viuva  soffreu  no  Tribunal  de 
Contas,  responde  o  orador  que  não  ô  ao  Con- 
gresso que  compete  reparar  estas  lesões, 
mas  aos  tribunaes  competentes. 

O  que  ó  verdade  é  que,  percebendo  o  que 
lhe  cabe,  a  sua  situação  é  melhor  do  que  si 
o  seu  marido  estivesse  vivo,  porque  o  que 
elle  absorveria  só  com  a  sua  pessoa  seria 
mais  do  que  a  diíTerença  a  que  allude  o  seu 
coUega  por  Minas. 

Porque  alirir  uma  excepção  para  a  viuva  * 
do  general  Sólon,  que  só  tem  uma  íillia?  E 
nem  se  diga  quç  ha  também  rapazes  que  não 
trabalham.  Além  de  não  ser  uma  razão  de 
justificativa,  a  emenia  destina  metade  da 
pensão  á  viuva  e  metade  á  filha,  não  apro- 
veita, pois,  a  mais  ninguém. 

Resumindo  suas  considarações  o  orador 
declara  que  a  lei  que  creou  o  montepio  teve 
por  movei  acabar  ojm  as  pensões,  que  estão 
agora  sendo  duplicadas. 

Ha,  entretanto,  em  poder  da  Commissão 
respectiva  vários  pedidos  de  pensões  de  gente 
esfaimada. 

O  orador  cita  casos  de  extrema  miséria  de 
famílias  de  ofiSciaes,  pedidos  que  nunca  tive- 
ram parecer,  ao  passo  que  os  de  grandes 
pensões  são  logo  satisfeitos. 
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Ax^^^Es  da  camaíia 


Não  se  diíra  quo  no  caso  presonlo  haja 
circumstincias  ospoclaos.  Os  serviços  do 
general  Sólon,. embora  reconhecidos, não  pp.í- 
valecem;  a  Ropublica  está  choia  de  servi- 
dores, que  lhe  prestaram  serviços  antes  da 
proclamação. 

Os  serviços  do  general  Sólon,  são  incontes- 
táveis, ninguém  os  poderá  negar,  raas  foram 
recompensados  com  a  sua  posição  a  general 
de  divisão. 

O  "orador  por  si  daria  todos  os  recursos  ás 
viuvas  dos  generaos  brazileiros;  todos  estes 
que  vão  morrendo  teem  serviços  e  bons  ser- 
viços á  Republici.  Mas  nòs  tomos  leis  que 
providenciam  sobre  o  caso  o  devem js  resp^ú- 
tal-as. 

Encarada,  assim,  a  situação,  sem  senti- 
mentalismo, não  6  justa,  nem  necessária  a 
pensão. 

Não  6  justa,  porque,  on^ião  dever-se-hiam 
conceder  idênticas  ás  viuvas  de  outroô  ge- 
neraes. 

Não  é  necessária,  po;*quo  a  viuva  do  ge- 
neral Sólon  está  amparada. 

O  autor  da  emenda  poz  cm  evidencia  toda 
a  pureza  o  ternura  de  seus  sentimentos;  mas 
si  a  Republica  fosse  recompensar  por  esta 
forma  os  quo  lho  prestaram  serviços,  as 
rendas  publicas  seriam  insuficientes. 

Voto,  pois,  contra  a  emenda,  certo  de  quo 
com  este  voto  não  nego  o  merecimento  a  um 
grande  soldado  que  tão  gi^andes  serviços 
prestou  á  Republica.  ( Muilo  bem ;  muito 
bem , ) 

O  ^r.  Bueno  dle  i^n<lrndai  apai- 
xonado pela  justiça  não  pôde  aceitar  as  con- 
siderações apaixonadas  feitas  polo  seu  col- 
lega  que  o  precedeu. 

S.  Ex.  referindo-se  aô  Jornal  do  CommerciOy 
a  propósito  de  considerações  feitas  sobre 
concessões  de  pensões,  declarou  quo  era  o 
jornal  mais  autorizado.  Porque?  Não  vê 
razão.  Pelo  talento,  firmeza  e  lealdade  de 
•  suas  convicções  ?  Mas  ainda  6  recente  a  sua 
attitude  perante  o  Governo  passado,  que 
principiou  accusando  o  acabou  defendendo. 
Não  vê  porque  seja  mais  autorizado  do  quo 
os  demais. 

Outro  argumento  de  S.  Bx.  que  lho  causou 
extranheza  foi  dizer  o  seu  collei^a  que, 
si  a  viuva  do  general  Sólon  foi  prejudi- 
cada pelo  Tribunal  de  Contas,  recorres.sc  ;l 
justiça,  quando  foi  S.  Ex.  mesmo  que  cm  um 
aparte  a  um  sou  discurso  chamou  a  nossa 
justiça  de  traidora  á  Republica. 

Outro  ponto  ainda  em  que  S.  Ex.  foi  in- 
feliz no  seu  disjurso  é  o  que  se  refere  á  con- 
cessão de  iguaes  pensões  ás  viuvas  de  outros 
ge  neraes. 

Os  serviços  prestados  á  Republica  pelo 
general  Sólon  são  evidoutes,  foram  prestados 


para  a  sua  formação,  quando  olU  não  era  * 
va^ca  gorda  do  hoje,  o  não  ha  outros  gené- 
raoi  nas  mesmas  condições  daquelle. 

Ora,  tecm-se  votado  outros  fj-vores  desta 
ordem,  á  filha  d)  Senador  Godoy,  por  ex- 
emplo. 

Que  principio  de  juátiça  é  este  que  acoeita 
e^ta  pensão  e  rejeita  aquella  ? 

Nãj.  Sólon  6  uma  excepção  glorioaada 
list  i  dos  nossos  gcneraes,  tem  serviços  á  Ro- 
pubiica  antes  delia  nascer. 

Com  rei  ,ção  á  injustiça  que  S.  Ex.  attri- 
bue  á  Com  missão,  aclia  quo  si  as  peosoos  a 
que  S.  Ex.  se  referiu  são  Justas,  a  Com- 
missão  deve  dar  parecer. 

O  orador,  que  é  restricto  em  outras  pen- 
sões, vota  pela  emi3nda  com  a  consciência 
tranquilla,  pois  va3  aproveitar  á  viuva  do 
soldado  quo  primeiro  sahiu  para  a  procla- 
mação da  Republica.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  ]iIoi*elrsb  da  Silva  prefe- 
riria nada  dizer,  pjís  a  hora  se  acha  adean- 
tada  e  já  o  seu  collega  de  bancada,  o  Sr, 
Bueao,  defendeu  a  emenda.  Tom,  porém,  no- 
cossidaio  do  dizer  algumas  palavras  nado- 
fosa  des!;a  ementa  assignada  por  si  esea 
collega,  o  Sr.  Prestes,  porque  no  rogimea 
republicano  nenhum  cidadão  morece  ma.s  do 
que  o  general  Sólon,  que,  mesmo  na  Escola 
Militar,  foi  republicano  antes  que  a  Repo- 
blica  firmasse  os  seus  primeiros  paa^oB. 

Faz  o  orador  longas  considerações  biogra- 
phicas  do  illustre  e  bravo  general,  mostrando 
oní  toda  a  sua  vida  as  qualidades  c  os  ser- 
viços que  prestou  á  Republica. 

Passa  em  seguida  a  explicar  a  iajustiça 
oraticada  pelo  Tribunal  do  Contas  na  corapu- 
odsão  do  mon*.opio  á  viuva  e  filhos  do  gene- 
ral, e  concluo  declarando  que  está  certo  que 
a  Camará  dará  seu  pleno  apoio  á  emenda 
como  um  acto  de  justiça  rigorosa  ao  bravD 
republicano  o  ao  valente  soldado  que  foi  o 
gene?al  Sólon.  (Mn- to  bem;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  o  adiada  a  votação,  até  que 
a  respectiva  Commissão  dê  parecer  sobre  as 
emendas  oíFerecidas. 

E'  annunciada   a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  l?;}  B,  de   1902,  relativo  á  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  173  A,  des^e  anno, 
(jue  autoriza  o  Governo  a  conceder  um  an^" 
d(í  licença,  com  todo  o  ordenado,  para  U 
íirde  sua  saúde,  ao  conferente  daAlfande, 
do  Santos  António  Rufino  do  Andrade  Lui 
Júnior. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  pncerrad 
discussão  e  adiada  a  votíição. 

E'  annunciada  a  discussão   única  do  pr^ 
jecto  n.  359  A,  de  1902,  do  Senado,  auwi 
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zando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  3*^ 
escripturario  do  Thesouro  Federal  Rayraun- 
do  de  Castro  Pereira  Rego  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratamento  de 
sua  sauie. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  PreAldLente  —  EáUndo  ade- 
antada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se 
guinte  ordem  do  dia  : 

Primeira  pai*te  até  3  horas  ou  antoi: 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1901,  de- 
clarando de  comp  ítenoia  privativa  da  XJniãx) 
decr^itar  impostos  sobre  géneros  de  oriírera 
estrangeira,  e  dando  ouíras  providencias 
(!•  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  :{85  B,  de  1908,  com 
o  parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na, 
3*  discus:jão  do  projecto  do  Senado,  n.  :í25, 
deste  anno,  que  regula  a  audiência  do  pro- 
t5urador  gera!  da  Republica  nos  feitos  do  que 
trata  o  art.  20,  §  2**  do  regimento  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  e  dá  outras  pro- 
videucias  (discussão  única)  ; 

Vota^^o  do  projecto  n.  131  C,  de  190::;?,  que 
define  os  cargos  de  categorias  corresponden- 
tes no  exercito  o  na  armada,  dá  nova  deno- 
minação aos  pontos  dos  ofliciaes  das  diversas 
classes  o  fixa  os  vencimento  i  dos  respecti- 
vos funccionarios  (3»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  D.  361,  do  1902,  au- 
torisando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  stipplemen  lar  de  lí)9:60lí$658  á  verba 
n.37do  art.  2'>,  da  lei  do  oi*çiimento  em 
vigor,  e  tj  credito  extraordinário  de  59:335s, 
para  pagamento  de  moveis  e  accossorias  de- 
corativos no  edificio  destinado  ao  serviço  da 
juirtiça  federal  (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  íe49  A,  de  1902, 
devolvendo  á  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo,  emquanto  solteira,  a  pensão  de 
3:600,^  annuaos,  roncedida  por  decreto  de 
31  de  agosto  de  ISsi  á  sua  ílnada  mãe  D. 
Anfia  Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araújo, 
viuva  do  Seua»lor  Josó  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,  com  voto  em  separa» lo  ("discussão 
única); 

Votado  do  projecto  n.  :i5s,  de  1902,  ro(M- 
Dtieeendo  a  D.  Julieta  do  Lamaro  o  direito 
á  percepção  do  moncepio  e  meio-soldo  dei- 
xado por  seu  irmão  o  capitão  do  mar  e  guo  ra 
Rodrigo  António  de  Laraare,  emquanto  per- 
maneeer  solteira  (discussão  unicO; 

Votação  do  projecto  n.  320,  de  1902, 
relevando  a  pi^oscripçíio  em  qnu  incorreu 
D.  Maria  Francisca  Mello  do  Carvalho, 
viuva  do  capitào-tenente  honorário  Trajano 
Augusto  de  Carvalho,  para  receber  o  meio 
sówo  qiie  lhe  conopete  (discussão  única)  ; 


Votação  do  projecto  n.  173  B,  do  1902,  re- 
lativo á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  173  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  conceder  um  anno  do  licença,  com 
todo  o  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde, 
ao  conferontí3  da  Alfandega  de  Santoi  An- 
tónio Ruílno  de  Andrade  Luna  Júnior  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n .  359  A,  de  1902, 
do  Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
eonceder  ao  3»  escripturario  de  Thesouro 
Federal,  Raymtmdo  de  Cajtro  Pereim  Rego, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratamento  de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Codiíío  dos  ins- 
titutos offlciaos  de  ensino  superior  e  secun- 
dário, dependentes  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interioi*eá,  approvado  por  decreto 
n.  3.890,  de  l  de  janeiro  de  1901; 

3*  discussão  do  projecto  n.  369,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Ne;rocios  Intoriores  o 
ci»edito  extraordinário  de  8:0(5í)s  para  o  pro- 
mio  e  impressão  da  obra  que  pretendem' pu- 
blicar os  lentes  da  Faculdaíde  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro  Dr.  Miguel  do  Oliveira  Couto 
e  Dr.  António  Augusto  de  Azevedo  Sodi'é  e 
para  indemnização  ao  Dr.  Vicente  de  Souza, 
lente  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional, 
pe^la  publicação  do  seu  trabalho  —  «Restitui- 
ção da  pronuncia  latina»; 

3*  discussão  do  projecto  n.  343  A,  de  1902, 
considerando  productos  agrícolas  e  fabris  de 
fácil  deterioração,  para  gosarem  do  favor  da 
lei  de  cabotagem,  art.  4**,  o  assucar,  a  fari- 
nha, o  xarque,  o  fumo,  o  arroz,  o  feijão  e 
ou;i*os;  com  parecer  da  Coramis^ão  da  Agri- 
ciltura  c  Industrias  connexas; 

3'  discussão  do  projecto  n.  370,  rodicvão 
par.\  3*  discussão  do  projecto  n.  250  A,  de 
1901,  que  instituo  um  registro  das  operações 
de  cambio; 

3*  discussão  do  projecto  n.  24  C,  de  1902, 
croando  as  prefeituras  marítimas  da  Repu- 
blica e  dispondo  sobre  o  regimen,  policia  e 
íiscalizaçào  dos  portos,  navegação  mercante, 
inscripção  e  sorteio  maritimo,  pesca  naval  e 
outros  serviços  a  cargo  das  me.smas  prefei- 
turas; 

2*  parte  até  á,s  3  horas,  ou  antes. 

Discussão  única  do  projecto  n.  376,  de  1902, 
mandando  riívorter  cm  favor  de  Primeira 
da  Cruz  Ferrcir.i  o  Francisci  da  Cruz  Fer- 
reira, repartidauionte,  a  pensão  mensal  de 
70$  que  percebia  D.  Ce  'ilia  Carvalho  da  Cruz 
Ferreira,  viiíva  do  major  do  engenheiros 
Francisco  da  Cruz  Ferreira  Júnior; 

Discussão  única  do  projecto  n.  380,  de 
19:):^,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  pro- 
rogar  por  mais  seis  mezos  a  licença  em  cujo: 
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gozo  se  acha  o-  encarregado  do  deposito  da 
4*  divisão  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  Manoel  Cândido  Cordeiro  Dias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  269  A,  do 
1902,  com  parecer  sobro  as  emendas  apre- 
sentadas na  2*  discussão  do  projecto  n.  269, 
deste  anno,  que  reorganiza  o  quadro  dos 
pharmaceuticos  da  armada  ; 

3*  discussão  de  projecto  n.  195,  do  1902, 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  Júlio  de  Oliveira  Sam- 

5 aio,  ou  ã  companhia  que  organizarem,  o 
ireito  â  construcção,  uso  o  goso  de  uma  es- 
trada de  ferro  subterrânea,  por  trac^  elé- 
ctrica, ligando  a  Capital  Federal  á  cidadn 
de  Nithero}',  nas  condições  quo  cstabdiecem; 

2*  discussão  do  projecto  n.  314,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  aa 
Ministério  da  Industria  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  do  117:00í)$, 
ao  cambio  de  27  d.  por  1$,  para  pagamento 
á  Companhia  Yictoria  a  Minas,  cessionária 
da  Estrada  de  Ferro  de  Victor  ia  a  Diaman- 
tina, da  garantia  de  juros  de  6%  ao  anno, 
correspondentes  ao  exercício  corrente,  na 
forma  do  decreto  n.  4.337,  de  1  de  fevereiro 
ultimo  ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  295,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reverter  ao  serviço  activo  da  ar- 
mada, no  posto  de  contra-almirante,  sem 
prejuízo  do  quadro  e  sem  direito  a  indemni- 
zação alguma,  o  contra-almirante  reformado 
Euzebio  de  Paiva  Legey  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  279,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter 
ao  serviço  activo  do  exercito,  sem  direito  a 
reclamação  alguma  e  sem  alterar  a  respe- 
ctiva escala,  o  capitão  reformado  de  artilha- 
ria Francisco  Xavier  de  Alencastro  Araújo  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  proje- 
cto n.  313  A,  de  19J2,  com  o  parecer  sobre 
a  emenda  apresentada  na  2^  discussão  do 
projecto  n.  313,  deste  anno,  que  concede  á 
força  dos  guardas  da  Alfandega  da  Capital 
Federal  o  augmento  de  20  «/o  sobre  seus 
actuaes  vencimentos ; 

Discussão  única  do  projectj  n.  311,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
ao  administrador  dos  correios  do  Estado  do 
Amazonas  José  de  Assumpção  Santiago,  para 
tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  2"76,  B,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  276  A,  deste  anno,  que  autoriza  a 
concessão  de  um  anno  de  licença  ao  juiz  de 
secção  do  Estado  do  Paraná,  Dr.  Manoel 
Ignacio  Carvalho  de  Mendonça  ; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  357,  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  fazer  reverter 
çm  favor  de  D.  Felicidade  Neves  de  Lossio 


o  Seiblitz,  viuva  do  engenheiro  Eugénio 
Frederico  de  L  )Ssio  e  Seiblitz,  a  parte  do 
montepio  de  seu  fin  do  marido,  que  competia 
ã  sua  tilha  Maria  Maria  das  Dores  de  Lossio  e 
Seiblitz,  já  fallecida  ;       . 

3»  discussão  doprqjecton.  6  B,  de  1901, 
que  declara  abolida  a  accumulação  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  littoratura  do  Internato 
e  do  Externato  dj  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  cathedratico,  c  dá  outrafl 
providencias  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  364,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça. o  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  do  30:230^70  para  a 
execução  da  sentença  confirmada  por  ac- 
cordão  do  Supremo  Tribunal  Fjderal,  que 
annullou  o  decreto  do  26  de  maio  de  1894, 
reformando  o  alferos  da  brigada  policial 
desta  Capital  Napoleão  Gonçalves  Gut- 
temberg  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  325  A,  de  190^, 
estabelecendo  que  o  logar  de  porteiro  do  Tri- 
bunal Civil  o  Criminal  será  exercido  pelos 
ofiiciacs  de  justiça  do  mesmo  cribunal,  á  me- 
dida que  cada  um  delles  for  nomeado  para 
servir  semanalmente  perante  as  respectivas 
Camarás ;  com  parecer  da  Commissão  de 
ConSiitui^^o,  Legislação  e  Justiça; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191 ,  de  19(i2W 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder, 
caso  não  haja  inconveniência  para  o  serviço 
militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de  Almeida 
Nuro  dous  annos  de  licença  com  rencimea- 
tos,  para  ir  á  Europa  construir  e  experimen- 
tar á  sua  custa  o  apparelho  de  sua  invenção 
denominado  —Locomoção  aérea  por  meio  do 
azas; 

2*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 
rio de  948$380,  para  o  pagamento  do  ordenado 
a  que  tem  direito  o  escrevente  aposentado  do 
Arsen  d  de  Guerra  da  Bahia  Josó  Luiz  Men- 
dea  Diniz  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  B,  do 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  123  A,  de  1902  (n,  296,  de  1901)  da 
Camora  dos  Deputados,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  Jesuino  da  Silva 
Mello,  ou  á  companhia  ou  empreza  que  orga- 
nizar, a  construcção  de  uma  ponte  metalllca 
o  de  madeira  Fobre  o  Rio  Grande,  no  logar 
denominado  Cachoeira  do  Maribondo,  entre 
os  Estados  do  S.  Paulo  o  Minas  Gerae?,  e  a 
permittir  a  construcção  na  referida  cachoeira, 
de  varias  obras,  sob  as  condições  que  esta- 
belece. 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  171  C,  de  1902,  redacção  para  nova  di*- 
cussão,  em  virtude  do  art.  13^^  do  Regimento 
Interno,  da  emenda  destacada  na  2*  diâcus«U> 
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do  projecto  n.  171,  deste  anno,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  entregar  aos  bispos, 
que  nellea  teem  residen  ia,  os  prédios  que, 
pertencendo  á  Nação,  serviam  de  palaios 
episcopaes,  quando  se  decretou  a  sepa-ação 
da  Igr^a  do  Estado,  os  quaes  ôcarão  perten- 
cendo, enoi  plena  propiiedade,  ás  respectivas 
dioceses ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  233,  de  1902, 
redacção  para  nova  diocussão,  em  virtude 
do  art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
destacada  na  3*  discussão  do  projecto  n.  106, 
de  1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  no  Ministério  da  Jus  iça  o  Negócios  In- 
tepioree  o  credito  extraordinário  de  9:90(^, 
para  pagamento  do  premio  arbitrado  polo 
Governo  ao  Dr.  João  Mendes  de  AInieida 
Júnior,  lente  da  Faculdade  de  direito  de 
S.  Paulo,  pela  sua  obra  -  ■  Processo  Criminal 
Brazileiro  —  e  da  despeza  com  a  impressão 
de  1.000  exemplares  .o  mesmo  trabalho  ; 

3»dÍ8CuSáão  doprojícton.  154,  de  190?, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar 
a  clausula  38*  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativa  a  concessão  feit  i 
ú,  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  a 
Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Aicobaça  á  Praia  da  Rainha  ; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projocto 
n.  248,  de  1902,  autorizando  *  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenhar j  civil  Eu- 
génio de  Anirade,  ou  á  empreza  por  ello 
organizada,  privilegio  para  construcção,  uso 
e  goso  de  uma  linha  de  carris  de  ferro  de 
tracção  eléctrica  que,  partindo  da  Capital 
Federal,  vá  tei^minai*  na  cidade  de  Petró- 
polis, e  dando  outras  providencias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  80  A,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  de  IrlS^G^yô, 
para  pagamento  de  gratificações  aos  lentes 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  do  Souza  Brandão  o  Pedro  de 
Almeida  Magalhães,  com  parecer  da  Com- 
míssão  de  Orçamento  sobre  emenda  offere- 
cida  na  2*  discussão  do  projecto  n .  80,  deste 
anno ; 

2»  discussão  do  projecto  n,  336,  de  1902, 
determinando  que  o  Governo  mandara  paprar 
a  D.  Maria  Ignacia  de  Mello  Oliveira,  viuva 
do  capitão  do  exercito  Luiz  Mar^a  de  Mello 
Oliveira,  a  importância  das  pensões  corres- 
pondentes ao  periodo  decorrido  do  1  do  no- 
vembro de  1890  a  9  de  dezembro  de  [SX^  e 
releva  a  respectiva  presçripção; 


Disícuisão  única  do  projecto  n.  256  "A,  de. 
1902,  com  parecer  sobre  a  emenda  offerecida 
na  discussão  única  do  projecto  n.  256,  deste^ 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ura  anno  de  licença,  cora  todo  o  orde- 
nado, a  José  Dionysio  Meira,  assistente  effe- 
ctivo  do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro 
para  tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  236,  de  1902,, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
licença  com  todo  o  ordenado,  a.U  um  anno, 
ao  ci>nferente  da  Alfandega  de  Santos  José 
Joaquim  de  Miranda,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  222,  de  1902, 
concedendo  ao  alferes  reformado  e  maior 
honorário  do  exercito  Manool  Carlos  Ma- 
chado Vieira  a  pensão  mensal  de  60$,  sem 
prejuizo  do  meio  soldo  de  sua  reforma  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  273  A,  de  1902, 
restabelecendo  no  Museu  Nacional  o  logar  de 
naturalisia  ajudante  da  Secí;ão  de  Zoologia, 
equiparando-o,  para  todos  os  effeitos,  aos  dos 
assistentes  da  referida  repartição  edá  outras 
providencias  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1902, 
autonz  .ndo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  ext  aordi- 
nario  de  254:40;)$810  para  execução  de  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  que  con- 
deranou  a  União  a  pagar  a  Cunha,  Paranhos 
&  Comp. ,  o  principal,  juros  da  mora,  dUstas 
do  processo  pelo  emprego,  uso  e  goso  du- 
rante 16  mezes  do  paquete  Parahyba  ; 

2»^  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  pagadol^ia  do  Thesouro  Federal  aos 
thesoureiros  o  flois  da  Caixa  de  Amortização; 

2»  discussão  do  projecto  n.  372,  de  I9f)2, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  84:755$170  para  pagamento  ao  ca- 
pitão José  Ferreira  dos  Santos,,  em  virtude 
de  sentença  passada  em  julgado  ; 

Discussio  única  do  projecto  n,  200,  de 
1902,  mandando  contar  para  as  effeitos  da 
aposentadoria,  ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneii'0, 
na  qualidade  de  director  do  Hospício  Nacio- 
nal de  Alienados,  o  tempo  que  serviu  no 
mesmo  estabelecimento,  quando  era  admi- 
nistrado pela  Santa  Casa  da  Misericórdia. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  5  minutos 
da  tarde. 
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ACTA  DE  25  D2  DSZEMBIIO  DS  1»2. 


Presidência  do  8r.  Vez  de  Mello 


Ao  meio-día  procede-se  á.  chamada,  a  que 
respondom  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Salyro 
Dias,  Agapito  do>s  Santos,  Luiz  Gualberto, 
Gabriol  Salgado,  Índio  do  Brazil,  SOi^zedoUo 
Corrêa,  Rodrigues  Fernandes,  .  An izio  de 
Abrou,  Raymundo  Artliur,  Virgílio  Brigilo, 
Nogueira  Accioly,  Thomaz Cavalcanti,  Fran- 
cisco S4,  João  Lopes,  Gonçalo  Souto,  Bricij 
Pillio,  João  Vieira,  Meieiros  e  Albuquerque, 
Coruelio  da  Fonseca,  Affons^  Costa,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Rodrigues  Dória,  Félix  Gas- 
par, Tolentino  dos  Santos,  P.'.ranlios  Monte- 
negro, Heredia  do  Sá,  Raul  Barroso,  Nilo 
Peçanha,  Lourenço  Baptista,  Silva  Ci**stro, 
Martins  Teixeira,  Theophilo  Ottoni,  Gastão 
da  Gunha,  João  Luiz,  Adalberto  Formz,  La- 
mounier  Godofredo,  António  Zacha  ias,  Hen- 
rique Salles,  Carlos  Ottoni,  Moreira  da  Silva, 
Domingues  de  Castro,  Valois  do  Castro,  Ro- 
dòlpho  Miranda,  Teixeira  Brandão,  Alencar 
Guimarães,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Germano  Hasslocher  e 
Vespasiano  do  Albuquerque  (51). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  pivrti- 
cipada,  os  Si-s.  Urbano  Santos,  Carlos  do  No- 
vaes,* Angelo  Neto,  Tavares  de  Lyr^,  Carlos 
Maroellino,  Sá  Peixoto,  Arthur'Lemoíi,Pedi\) 
Chermcmt,  Hosannah  de  Oliveira,  António 
Bastos,  Luiz  Domingues,  Christino  Cruz,Guer 
delha  Mourã*^,  Cunha  Martins,  Thomaz 
Accioly,  Ser<?io  Saboya.  Soares  Neiva.  Silva 
Mariz,  Celso  de  Souza,  Teixeira  d  3  Sá,  Mala- 
quias Gonçalves,  Moreira  Alves,  Julij  de 
Mello,  Elpi  .io  Figueiredo,  Pedro  Pernam- 
buco, José  Duarte,  Araújo  Góes,  Castro  Ro- 
bello,  Neiva,  Milton,  Tosta,  Francisco  Sodr», 
Manoel  Caetano,  Eugenia  Tourinho,  Paula 
Guimarães,  Vergne  de  Abi'eu, Alves  Barbos  ., 
Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos,  Mai-calino 
Moura,  Dionyáio  C3rqueira,  Celso  dos  Reis, 
Sampaio  Ferraz,  Henrique  Lagden,  Martinho 
Campos,  Aureliano  d^s  Santos,  Viriato  Mas- 
carenhas, Francisco  Veiga,  Ildefonso  Alvim, 
Pehido  Filho,  Monteiro  da  Silve.ra,  Espe- 
ridião,Bueno  de  Paiva,  Carneiro  de  Rezende, 
Alfredo  Pinto,  Leonel  Filho,  Bernardes  de 
Faria,  Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães, 
Joaquim  Carvalhaes,  Felicio  dos  Santos,  Ma- 
noel Fulgencio,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho 
Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Ma- 
ciel, Rodolpho  Paixão,  Miranda  Azevedo, 
Gustavo  Goioy,  Dino  Bueno,  Adolpho  Gordo, 
Joaquim  Álvaro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Cajado,   Paulino  Carlos,   Cincina^o    Braga, 


Alfredo  ElUd,  António  Cintra,  Hernienegildo 
de  Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Manoel  Alves, 
Xavier  do  Valle,  José  Boiteux,  Francisco 
Moura,  Angelo  Pinheiro.  Francisco  Alen- 
CAstro,  Rivadavia  Cor;»eia,  Aureliano  Bar- 
bosa, Pinto  da  Rocha,  Oanapos  Cartier,  Cas- 
siano (lo  Nascimento  o  Diogo  Fortuna. 

E  som  causa,  os  Srs.  Albuquerque  Se- 
rejo,  Josi''.  Euzebio.  João  Gaypso,  Joar« 
quim  Pi/es,  Frederico  Borges,  Eloy  de 
Souza,  Pereira  Reis,  Fonseóa  e  Silva,  Lima 
Filho,  Trindade,  Camillo  de  Holianda,  Er* 
mirio  Coutinho,  Gomes  de  Mattos,  Pereira 
de  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Estacio 
Coimbra,  Arroxellas  Galvão,  Raymundo  4^ 
Miranda,  Joviniano  de  Carvalho,'  Sylvio  Ro- 
mero,  Fausto  Cardoso,  Adalberto  GuimarâeSi, 
Augusto  de  Frei  r,a3,Galdino  Loreto,  Pinheiro 
Júnior,  Jost)  Monjardim,  Irineu  Machado, 
Neláon  do  Y^^ooncellos, .  Oscar  Godoy,  Au- 
gusta do  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Barros 
Franco  Juaior,  Antonino  Fialho,  Deocleciano 
de  Souza,  Alves  de  Brito,  Pereira  Lima,Jalio 
Santos,  João  Baptista,  Olivein  Figueiredo, 
Jjaquim  Bravos,  Oliveira  Bello,  Estevam 
Lobo,  José  Bonifácio,  Monteiro  de  Barros, 
Arthur  Torres,  Lamartine,  Pádua  Rezende, 
Fernando  Prestes,  Oliveira  Braga,  Cost» 
Júnior,  Bueno  do  Andrada,  Edmundo  d%  Fon- 
seca, Luiz  Piza,  Azevedo  Marques,  Urbaao 
Gouveia,  Bene  icto  de  Souzi,  Lindolpho 
Sorra,  João  Cand.do,  Lamenha  Lins,. Barbosa 
Lima,  Marcai  Escob  ir,  So  res  .  do^  Santos, 
Vi  'torino  Monteiro  e  Alfredo  Varella. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 

á  ciiamada  apenas  51  Deputados. 

Hi»jo  nã)  ha  sessão. 

Designo  para  amanhã  a  mesma  ordem  do 
dia  de  hoje,  isto  é 

l^  parte  (até  ás  3  hjras  ou  antes)  : 

Votação  em  l^  discussão  do  projecto 
n.  329,  do  1901,  declarando  de  eompeteficia^ 
ptivativa da  União  decretar  impostos  sobie 
géneros  de  origem  osti'angelra,  e  danijo-ou* 
trás  providencias  O*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  325  R,  do  19<B, 
com  o  parecer  sobre  a  emenda  apresentada 
na  3*  discussãj  do  projecto,  do  Senado, 
n.  325,  deste  anno,  que  regula  a  audiaiíeia 
do  procurador  gdral  da  Republica  nos  feitas 
de  que  trata  o  art.  20,  §  S»  do  regimento  do 
Supremo  Tribunal  Federai,  e  dá  outi-atô  »ro- 
videocjas  (discussão  única) ; 
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Votação  do  projecto  n.  131  C,  de  1902, 
que  deíino  03  cargos  de  categorias  corra- 
spondentes no exereito  e  na  armala,  dá  nova 
opnomlnação  aos  postos  dos  ofllciaes.  das  di- 
Ví^r.^as  classl3s  o  flxa  os  yenciment)â  dos 
respectivos  funccionarios  (3»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  361,  do  1902,  auto- 
rizando o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério d  \  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito supplomentar  de  109:608>56õ8  á  verba 
h.  37  (lo  art.  29,  da  lei  de  orçamento  em 
vigor,  e  o  credito  extraordinário  de  59:335$, 
para  pagamento  de  moveis  e  acceasorios  de- 
coratiros  no  edificio  destinado  ao  serviço  da 
justiça  f*^eral  (3^  discussão^  ; 

Vota^  do  projecto  n.  249  A,  de  1902, 
devolvendo  á  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo,  emquanto  solteira,  a  pensão,  de 
3:600.^  annuaes,  concedida  por  decreto  de  31 
de  agosto  de  1881  á  sua  finada  mãe  D.  Anna 
Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araújo,  viuva 
do  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
com  voto  em  separado  (discussão  unici) ; 

Vetação  do  projecto  n.  358,  de  19024  reco- 
nhocmdo  á  D.  Julieta  de  Lama. 'e  o  direito  á 
percepção  do  montepio  e  meio-soldo  deixado 
por  seu  irmão  o  capitão  de  mar  e  guerra'  Ro^ 
arigo  António  de  Lamare,  emquanto  perma- 
necer solteira  (dlscus^o  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  326,  de  1902,  re^ 
levando  a  prescripção  em  que  incorreu 
D.  Maria  Francisca  Mello  do  Carvalho,  viuva 
do  capitão- tenente  honorário  Trajano  Au- 
gusto de  Carvalho,  para  receber  o  meio- 
soido  que  lhe  compe^  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  173  B,  de  1902,  re- 
lativo á  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  173 
A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  todo  o  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde,  ao  conferente 
da  Alfandega  de  Santos  António  llufino  de 
Andrade  Luna  Júnior  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n .  359  A,  de  1902,  do 
Sonado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  3*»  ejcripturario  do  Thesojaro  Fe- 
deral, Raymundo  de  Castro  Pareira  Regj 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tra- 
tamento de  sua  saúde  (discussão  única); 

Continuado  da  2«  discussão  do  projectj 
D*  188,  de  19Q2,  alterando  o  Código  dos  In- 
stitutos Offlciaes  de  Ensino  Superior  eSecun- 
daríj,  dependentes  do  Ministjrlo  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  approvado  por  de- 
creto n.  3.890,  áô  1  dejane.ro  de  1901; 

3»  discussão  do  projecto  n.  369,  de  1902, 
autorizando  o  PvMier  Executivo  a  abrir  ao 
Ministorio  d  i  Justiç  i  o  Negócios  Interiores  o 
creditj  extraordinário  de  8:630$  para  pre- 
mio e  impressão  da  obra  que  pretendem 
Subiicar  os  lentes  da  Faculdade  de  Medicina 
o  Rio  de  Janeiro  Dr.  Miguel  de  Oliveira 
Couto  e   Pr.   4ntonio  Augusto  de  Azevedo 


Sodi*j  o  pira  indemnizado  ao  Dr.  Vicente 
de  Souza,  lente  do  Externato  do  Gynmasio 
Nacional,  pela  publicação  do  seu  trabalho-^ 
«Restituição  da  pronuncia  latina»; 

3^  discussão  do  projacto  n .  343  A,  de  1902, 
c  jnsiderando  productos  agrícolas  e  fabris  de 
fácil  deterioração,  para  gosarem  do  favor  da 
lei  de  cabotagem,  art.  4»,  o  assucar,  a  fa- 
rinha, o  xarque,  o  fumo,  o  arroz,  o  feijão  e 
outros ;  corá  pai^ecer  da  CommisSão  de 
Agricultura  e  Industrias  Connexas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  370,  de  1902Í, 
redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  250  A,  de  1901,  que  instituo  um  registro 
das  oporações  de  cambio  ; 

3»  diácussão  do  projecto  n.  24  C,  de  1902^. 
crexndo  as  Prefeituras  Marítimas  da  Repu^ 
biica  6  dispjndo  sobre  o  regimen,  policia  a 
fiscalização  dos  portos,  navegação  mercante, 
inscripção  e  st)rteio  marítimo,  pesca  naval 
e  outros  serviços  a  cargo  das  mesmas  pre* 
feituras. 

2»  parte  (até  ás  3  horas  ou  antes;  e 

Discussão  única  do  projecto  n.  376,  da 
1902,  mandando  rovorter  em  favor  de  Pri-; 
milivia  da  Cruz  Ferreira  e  Francisca  dá 
Cruz  Ferreira,  repartidamente,  a  pensão 
mensal  de  70$  que  percebia  D.  Cecília  Car-^ 
valho  da  Cruz  Ferreira,  viuva  do  major  de 
engenhairos  Francisr^o  da  Cruz  Ferreira 
Júnior  ; 

Discussão  un içado  projecto  n.  380,de  1902« 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  prorogar 
por  mais  seis  mezes  a  licença  em  ci\jo  çosose 
acha  o  encarregado  do  deposiio  da  4*  divisão 
da  Estrada  de  Ferro  Centrai  do  Brazil  Manoel 
Candi  lo  Cordeiro  Dias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  269  A,  do 
1902,  com  parecer  sobre  as  emendas  apresen* 
tadas  na  2^  discussão  do  projecto  n.  269, 
desto  anno,  que  reorganiza  o  quadro  dos 
pharmaceuticos  da  arooiada; 

3*  discussão  do  projecto  n.  195,  n.  1902* 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliyeira 
Sampaio  e  António  Júlio  de  Oliveira  Sam- 
paio, ou  á  companhia  que  organizarem,  o 
direito  ã  construcção,  uso  e  goso  de  amai 
estrada  de  ferro  subterrânea,  por  tracção 
eléctrica,  ligando  a  Capital  Federal  &  cidade 
de  Nitheroy,  nas  condiçò3S  que  esta1)elece  ; 

2*  aiscus^sáo  áy  proj3cto  n.  314,  de  1902, 
autorizando  o  Poaer  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  di  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  iniOOCsj^ 
ao  cambio  do  27  d.  por  1$,  para  pagamento 
ã  Companhia  Victoría  a,  Minas,  cessionária 
da  Estrada  de  Ferro  de  Victoria  a  Diaman- 
tina, da  garantia  de  juros  de  6  Vo  so  anno^ 
correspondente  ao  exercido  corrente,  na 
forma  do  decrcton.  4.337,  de  1  de  fevereifo 
ultimo  ;  •        .      * 
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Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  895,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ocutivo  a  reverter  av>  serviço  activo  da  ar- 
mada, no  posto  de  contra-almirante.  sem 
prejuízo  do  quadro  e  sem  direito  a  indemni- 
zação alguma,  o  contra-almirante  reformado 
Euzebio  de  Paiva  Legey; 

2»  discussão  do  projecto  n.  279,  do  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter 
ao  serviço  activo  do  ex  ircito,  som  direito  a 
reclamação  alguma  o  sem  alterar  a  respe- 
ctiva escala,  o  capitão  reformado  de  arti- 
lharia Francisco  Xavier  de  Alencâstro 
Araújo; 

Continuação  da  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  313  A,  de  1902,  com  parecer  sobre 
a  emenda   apresentada  na  2^  discussão  do 

Í projecto  n.  313,  deste  anno,  que  concede  á 
brça  dos  guardas  da  Alfandega  da  Capital 
Federal  o  augmento  de  20  «/o  sobre  seus 
actuaes  vencimentos; 

Discussão  única  do  projecto  n.  311,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  admi- 
nistrador dos  Correios  do  Estado  do  Ama- 
zonas José  de  Assumpção  Santiago,  para 
tratar  de  ema  saúde; 

Discussão  única  do  projecto  n.  276  B,  de 
1902»  relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  276  A,  deste  anno,  que  autoriza 
a  concessão  de  um  anno  de  licença  ao  juiz 
de  secção  do  Estado  doParanã  Dr.  Manoel 
Ignacio  Carvalho  de  Mendonça  ; 

Discussão  unlca  do  projecto  n.  :?57,  do 
1902,  autorizando  o  Governo  a  lazer  rever- 
ter em  favor  de  D.Felicidade  Neves  de  Lossio 
e  Seiblitz, viuva  do  engenheiro  Eugénio  Fre- 
derico de  Lossiso  e  Seiblitz,  a  parte  do  mon- 
tepio de  seu  finado  marido,  que  cojnpetia  ã 
sua  filha  solteira  Maria  das  Dores  de  Lossio 
e  Seiblitz,  já  foUecida  ; 

3* discussão  do  projecto  n.  6  B,  de  19  1, 
que  declara  abolida  a  accumuUção  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  litteratura  do  Inter- 
nato e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional, 
sob  a.  regência  de  um  só  ca thed ratice,  e  dã 
outras  providencias ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  364,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  30:23')$670  para  a 
execução  da  sentença,  confirmada  por  accop- 
dão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  an- 
nullou  o  decreto  de  26  de  maio  de  1891,  re- 
formando o  alferes  da  brigada  policial  desta 
Capital  Napoleão  Gonçalves  Guttemborg. 

1*  discussão  do  projecto  n.  355  A,  de  1902, 
estabelecedo  que  o  logar  de  porteiro  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal  será  exercido  pelos 
officiaes  de  justiça  do  me  imo  tribunal,  á 
medida  que  cada  um  dolles  for  nomeado 
para  servir  semanalmente  perante  as  respe- 


ctivas camarás,  com  parecer  da   Commis- 
sào  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de  1908^ 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder, 
caso  não  haja  inconveniência  para  o  serviço 
militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de  Almeida 
Niiro  dous  anno.s  de  licença,  com  vencimen- 
tos, para  ir  á  Europa  construir  e  expepi- 
moutar  á  soa  custai  o  apparelho  de  sua  in- 
venção denominado— I.K)comoçao  aérea  por 
meio  de  azas ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
aniorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito,  extraordinário 
de  948$380  para  pagamento  do  ordenado  a 
que  tem  direito  o  escrevente  aposentado  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  Josô  Luiz  Men- 
des Diniz  ; 

Discussão  única  do  projectou.  123 B,  de 
de  l'J02,  relativo  â  emenda  dv>  Senado  ao 
projecto  n.  VZ^  A,  de  1902  (n.  2íí6,  de  1ÍK)1), 
da  Camará  dos  Deputados,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  conceder  a  Jesuino  da 
Silva  Mello,  ou  á  companhia  ou  empreza . 
que  .organizar,  a  construcção  de  uma  ponte 
metallica  e  de  madeira  sobre  o  Rio  Grande, 
no  logir  denominado  Cachoeira  do  Mari- 
bondo, enti*e  os  Estados  de  S.  Paulo  o  Minas 
Geracá,  e  a  permittir  a  construcção  na  refe- 
rida cachoeira,  de  v.^rias  obras,  sob  as  con- 
dições que  estabelece; 

Continuaçíio  da  discussão  única  do  projecto 
n.  171  C,  do  1902,  redac(.*ão  para  nova  dis- 
cussão, cm  virtude  do  art.  132  do  Regi- 
mento Interno,  da  emenda  destacada  n%  2^ 
discussão  do  projecto  n.  171,  deste  anno,  au- 
toiizando  o  Poder  Executivo  a  entregar  aos 
bispos,  que  nelles  t3em  residência,  os  prédios 
que,  pertencendo  á  Nação,*  serviam  de  pa- 
licios  episcjpaes  quando  se  deci*etoa  a  se- 
paração da  Igreja  do  Estado,  os  quaes  ficarão 
pertencendo,  em  plena  propriedade,  ás  re- 
spectivas dioceses; 

2»  discussão  do  projecto  n.  233,  de  1902, 
redacção  para  nova  discussão,  em  virtude 
do  art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
destacada  na  3»  discussão  do  projecto  n.  106, 
de  de  1901,  autorizando  o  Poder  Executívo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  9:900$ 
para  pagamento  do  premio  arbitrado  pelo 
Governo  ao  Di\  João  M.mdes  de  Almeida 
Júnior,  lente  da  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo,  pela  sua  obra— Processo  Criminal 
Brazileiro— e  da  despeza  com  a  impressão 
de  1.000  exemplares  do  mesma  trabalho; 

'?»  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
auto.  izando  o  Poder  Executivo  a  modificar 
a  clausula  38*  do  decreío  n.  3.812,  de  17 
de   outubro  de    1900,  relativo  á  conces^o 
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feita  á  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  To- 
caatios  a  Araguaya,  cessiona  ia  da  E>trada 
de  Ferro  de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha  ; 

Continaação  da  3*  discussão  do  projecto 
n,  248,  de  190^,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eu- 
génio de  Andrade,  ou  á.  empreza  por  clle 
organixada,  privilegio  para  construcção,  uso 
e  goso  de  uma  linha  de  carris  de  ferro  de 
tr  icção  eléctrica  que,  partindo  da  Capital 
Federal,  v4  terminar  na  cidade  de  Petró- 
polis, e  dando  outius  providencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  80  A,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  do  l:18C^67ó 
Sara  pagamento  de  gratificações  aos  lentes 
a  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janrjiro 
Drs,  Augusto  de  Souza  Brandão  o  Pedro  de 
Almeida  Magídhães,  com  parec  ;r  da  Com- 
missão  de  Orçamento  so')re  emenda  oflfere- 
cida  na  2*  discussão  do  projecto  n.  80,  deste 
anno  ; 

^•díscuSMU)  do  projecto  n.  336»  de  1902, 
determinando  que  o  Governo  mandará  pagar 
á  D.  Maria  Ignacia  de  Mello  Oliveira, 
viuva  do  capitão  do  exercito  Luiz  Maria  de 
Mello  Oliveira,  a  importância  das  pnnsoes 
correspondentes  ao  periodo  decorrido  de 
1  de  novembro  de  1890  a  9  de  dezembro 
de  1893,  e  i*eleva  a  respecti/a  prescripçáo  ; 

Discusáão  única  do  projecto  n.  ^6  A,  de 
1902,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  offere- 
cidana  discussão  única  do  projecto  n.  256, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  conceder  um  anno  de  licenç  i,  com  todo  o 
ordenado,  a  José  Dionysio  Meira,  assistonto 
effectivo  do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  julgar  conve- 
niente ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  236,  de  1902, 
autorizando  o-  Poder  Executivo  a    conceder 


licença  com  todo  o  ordena  lo,  ató  um  anno, 
ao  conferente  da  Alfandega  de  Santos  José 
Joaciuim  de  Miranda,  para  tratar  de  suà 
saúdo  onde  lhe  convier ; 

Discussiio  única  do  projecto  n.  â22,  de  1^3, 
concedendo  ao  alferes  reformado  e  major 
honji*ario  do  exercita  Manoel  Carlos  Ma- 
chado Vieira  a  pensão  mensal  de  60$,  sém 
prejuiz*)  do  soldo  de  sua  reforma  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  873  A,  de  1902; 
res tabele  'ondo  no  Museu  Nacional  o  logar 
de  naturali8(,a-ajud  \nte  da  secção  de  zoolo- 
gia, equiparando-o,  para  todos  os  effeitos, 
aoi  dos  assistentes  da  referida  repartição,  o 
dá  outras  providencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  254:409.>810  para  execução  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federai  que  con- 
demnou  a  União  a  pagar  a  Cunha,  Paranhos 
&  Comp.  o  principal,  juros  da  mora.  custas 
(*.o  processo,  pelo  emprego,  uso  o  goso  du- 
rante 16  mezes  do  pj,quete  Parahyba  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  115,  de  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fiois  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
thesoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amortização; 

2*- discussão  do  projecto  n.  372,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  aabrir  ao 
Ministeiio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  84:755^170  para  pagamento  ao  ca- 
pitão José  Ferreira  Oos  Santos,  èm  virtude 
de  sentença  passada  em  julgado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  200,  de  1908, 
mandando  contar  para  os  effditos  da  aposen- 
tadoria ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  oa 
qualidade  de  director  do  Hospicio  Nacional 
de  Alienados,  o  tempo  que  serviu  no  mesmo 
estabelecimento,  quando  era  administrado 
pela  Santa  Casa  de  Miserico.tiia. 
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Ao  melo  dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Satyro 
Dias,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz 
Gualberto,  Gastão  da  Cunha.  Gabriel  Sal 
gado,  Hosannah  de  Oliveira,  Serzedello  Cor- 
rêa, Rodrigues  Fernandes,  Cunha  Martins, 
Virgílio  Brigido,  Nogueira  Accioly,  Thomaz 


Cavalcanti,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Fre- 
derico Borges,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza, 
Pereira  Reis,  Fonseca  e  Silva,  S^^ares  Neiva, 
Lima  Filho,  Bricio  Filho,  João  Vieira, 
Peroira  de  Lyra,  Co/nolio  da  Fonseca,  Af* 
fonso  Costa,  Epaminondas  Gracindo,  Arroxei- 
las  Galvão,   Eugénio  lourinho,  Alves  Bar- 
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bosa,  Adalberto  Guimarães,  Tobntiao  doi 
Santos,  Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura, 
Heredia  de  Sá,  Irineu  Machado,  Raul  Bar- 
rozo,  Lourenço  Baptista,  Silva  Castro,  Aure- 
liano  dos  Santos,  Martins  Teixeira,  Oliveira 
Bello,  Estevão  Lobo,  Theopbllo  Ottoni,  José 
Bonifácio,  João  Luiz,  Penido  Filho,  Monteiro 
da  Silveira,  Alfredo  Pinto,  Carneiro  de 
Rezende^  Adalberto  Ferraz,  Antjnio  Zacha- 
rias,  Carlos  Ottoni,  Pelicio  dos  Santos, 
Rodolpho  Paixão,  Gustavo  Godoy,  Fernando 
Prestes,  Moreira  da  Silva,  Domingues  de 
Castro,  Valois  de  Cistro,  Oliveira  Braga, 
Rebouças  do  Carvalho,  Bu6:io  de  Andrada, 
Rodolpho  Miranda,  Cajado,  Anto:úo  Cintra. 
Urbano  de  Gouvêa,Benedicto  do  Souza,Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
tino,   Germano  Hasslocher  e  Alfredo  Varela. 

Abre-so  a  sessão. 

O  Sr.  E.ulz  GualbeiTto  (i"  Secre- 
tario^ servindo  de  2"*)  procodo  á.  lo.tura  da 
acta  da  sessão  de  24  do  corrente,  que,  em  se- 
guida, é  posta  cm  discussão. 

O  Sx*.Bueno  de  A.ndrada  (sobre 
a  acla)— Sr.  Presidente,  peii  a  palavra  sobre 
esta  acta  para  fazer  uma  rectiâcação  sobre 
um  resumo  de  discurso  por  mim  aqui  pro- 
nunciado. 

O  resumo  desse  díscursj  diz  justamente  o 
contrario  do  que  eu  disse.  Quando  o  illus- 
trado  representante  p3lo  Rio  Grande  do  Sal, 
meu  nobre  oollega,  o  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher, aqui  declarou  que  o  Jornal  do  Com-- 
tnercio  era  a  folha  mais  autorizada,  eu  me 
oppuz  a  esse  conceito  exaggorado  de  S.  Ex. 
e  adduzi  algumas  rápidas  considerações  para 
.  provar  que  não  era  a  mais  autorizada,  podia 
ser,  no  máximo,  tão  autorizada  como  outra 
qualquer;  e,  então,  apresentei,  como  argu- 
mento dessa  collocação  no  record  de  autori- 
dade, o  seguinte  facto:  a  falta  de  lealdade 
politica  desse  jornal,  tanto  assim  que  elle 
tinha  apoiado  o  Governo  do  Sr.  Campos  Salles 
e  não  titubeou  era  criticar  o  mesmo  Go- 
verno como  esto  trecho  o  prova.  (Lê,) 

Mas  ainda  é  recente  a  sua  attitude  pe- 
rante o  Governo  passado  que  principiou  ac- 
cusando  e  acabou  defendendo.  Principiou  do- 
fendendo  e  acabou  accusanio.  Foi  o  que  eu 
disse  e  era  esta  a  rectificação  q  .e  tinha  a 
Ikzef  • 

Aproveito  estar  na  tribuna  para  faze;*  uma 
outra  rectiíicja^ão,  sobre  assumpto  aqui  de- 
batido por  mim. 

Quando  reclamei  da  Mesji  providencias 
contra  os  falsificadores  do  ac:.as  desta  C.i- 
pitai,  podia-sc  doduzir  das  iiiinli.is  palavras 
que  eu  julgava  relapso  no  cumprimtínto  de 
seus  deveres  o  actual  pi*ociir;i<ior  da  Repu- 
blica.' 


fH  eu  no  momento  em  que  fallel  não  conhe- 
cia bem  os  factos.  Sou  agora  informado  da 
verdade. 

Só  louvores  merece  aquelle  fanccionario 
no  cumprimento  do  seu  dever.  Quando  a 
Camará  enviou  ao  digno  cidadão  que  occupa 
aquelle  logar  a  reclamação  para  processar 
os  falsíflcadores  de  actas,  elle  procedeu  cor- 
rectamente enviando-aá  policia  para  fazer 
inquérito. 

Largos  tempos  passaram  antes  que  oase 
inquérito  fosse  ter  ás  mãos  do  procurador  da 
Republica. 

Quando  voltou  o  inquérito,  terminaTa 
dizendo  que  não  convinha  processar- ninguém, 
porque  não  se  tinha  achado  mais  nomes  nem 
a  pessoa  do  responsável. 

£stava  a  cototo  a  responsabilidade  desae 
cidadão. 

Elle,  porém,  não  se  contentou  com  isso 
e  devolveu  o  inquérito,  ã  policia  para 
proceder  a  outro  m  .U  rigoroso  e  até 
agora  esta  esperando  solução  dessa  policia* 
ou  antes,  da  policia  do  regimen  passado. 
E'  XK)sslvel  que  a  actual  direcção  policiai 
desta  cidade  melhor  saiba  cumprir  os  aeus 
deveres  e  eu  que  fiz  gueiTa  ao  Governo 
passado,  julgando-o  incapaz  em  todos  os 
ramos  de  serviço  publico,  não  me  admiro  que 
a  actual  policia  melhore  o  inquérito  en- 
viando ao  procurador  da  Republica,  a  histo- 
ria dos  factos  criminosos  e  os  nomes  dos  de- 
linquentes. 

O  6i*.  Oei:*inaiio    Ha«sloo1&er 

—Sr.  Presidento,  na  ultima  sessão,  quando 
V.  Ex.  dava  inicio  ã  votação,  requeri  que 
fosse  verificada  a  votação  da  redacção  final 
de  um  projecto  do  lei. 

ProcedendO'S3  a  essa  veriâcação,  pela  con- 
tagem da  Mesa,  veriíicou-se  não  haver  nu- 
mero e  procddeu-se  á  chamada. 

A  essa  eh  imada  respondeium  107  Depu- 
tados. 

V.  Ex.  procedeu  novamente  á  votação  e 
deu  como  approvada  a  redacção.  Então, 
perguntei  a  V.  Ex.  qual  foi  o  resultido. 
A*  vista  dessa  minha  pergunta,  V.  Ex.  man- 
dou proceder  á  vjriíicação,  S3ndo  accusada  a 
presença  de  53  Deputadosã  esquerda  de  V.EIx. 
e  54  á  direita  de  V.  Ex.  total  107.  A  reda- 
cção foi  approvada. 

Não  me  levantei  mais  para  ÍUzer  racla- 
mação  alguma  sobre  votações.  Era  chegado 
o  momento  de  se  votar  o  projecto  sobre  im- 
postos interestaduaes;  depois  de  V.  Ex.  haver 
declarado  que  estava  approvado  o  me^mo 
projecto,  o  meu  illustrado  collega  o  Sr.  Anizio 
de  Abi*eu  pediu  a  palavra  pola  ordem. 

V.  Ex.,  porém,  antes  que  este  colloga 
tivesse  feito  qualquer  reclamação,  mandou 
procodcr  á  vovificação.    R(»conh<?c.'mdo   não 
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haver  numero,  procodeu-se  á  chamada  o  nao 
houve  numero  para  proseguir-se  nas  vo- 
tações. O  jornal  da  Casa,  porém,  declara 
que  eu  pedi  verificação  da  votação,  quando 
isto  nao  é  esActo;  eu  peJi  verificação  quanJo 
se  votava  a  redacção  final  de  um  projecto. 
Quando  si  votou  esso  projecto  não  p3di  cousa 
alguma  ;  entretanto  consta  isto  no  jornal  da 
Casa. 

Necessito  fazer  esta  rectificação,  apezar  de 
ter  muita  honra  em  pedir  sempre  verificação 
de  Toti(^o,  porque  dosej)  mesmo,  como 
todos  os  membros  desta  Casa,  que  o  povo 
brasileiro  fique  sabendo  que  nós  aqui  nunca 
votamos  83m  numero;  sempre  votamos  com 
o  numero  legal  para  assim  prestigiar  os 

n'ectos  de  lei  quo  daqui  sahem  para  felici 
3  deste  pavo. 
Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
de 24  esem  debate  a  do  dia  25  do  corrente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  i%.saplto<lo9  Saiiioâ  (> 

Secretario,  servindo  de  i)  procedo  A  leitura 
do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  1«  Secretario  do  Sonado,  de  21  do 
corrente,  communicando  que  o  Sonado  ap- 
provou  e  nessa  data  enviou  A  sancção  pre- 
sidencial a  proposição  desta  Camará,  appro- 
vando  os  actos  addicionaos  de  14  de  de- 
zembro de  1900,  concernentes  respectiva- 
tnente  á  protecção  da  propriedade  indus- 
trial e  de  registro  internacional  das  marcas 
de  fabrica  ou  de  commercio.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  com- 
municando que,  nessa  data,  o  Senado  en- 
viou á  sancçúo  presidencial  a  j*e8olução  do 
Congresso  Nacional,  autorizando  a  abertura 
do  credito  de  50:000s,  para  dospezas  de  re- 
presentando o  cortezia  naval,  para  com 
as  marinhas  estrangeiras  que  se  fizeram  re- 
presentar na  commenioiaçào  do  JS"»  anni- 
^  vopsario  da  Republica  e  posse  do  novo  Prv3- 
*  sidente .  —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica as  proposições  desta  Camará,  autori- 
rizando  a  abertura  do  credito  necessário  para 
pagamento  do  ajudas  do  custo  do^  Deputados 
o  Senadores  que  deixaram  de  receber  por 
deficiência  de  verba  e  fixando  o  subsidio  e  a 
ajuda  de  custo  dos  membros  do  Congresso  Na- 
cional, na  próxima  legislatura.—  Inteiraia. 

Do  mesmo  senhor,do  igual  data,d'jvolvendo, 
devidamente  sanccionados,  dous  dos  aut^jgra- 
phos  da  resolução  do  Congresso  Nacional, au- 


to rizando  o  Pjder  Ex3Ciitivo  a  proragar  por 
umanno,  com  oi»ienadj,  a  licença  concedida, 
em  virtude  do  decreto  n.  807,do  7  de  dezem- 
bro do  1901,  ao  bacharel  Zacharias  do  Re/?o 
Monteiro,  juiz  do  Tribunal  Civil  o  Criminal, 
para  tratar  de  sufi.  saúde  onde  lhe  convier. 
— Intoirad*;,  enviando-se  um  dos  outographos 
ao  Senado. 

Do  mesmo  senhor,  de  24  do  corrente,  com- 
municando que,  nessa  data,  o  Senado  enviou 
á  sancção  presidencial  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional, -autorizando  a  abertura  do 
ci-edito  de  3.99:^$603  para  pagar  ao  lente 
substituto  da  Faculiadx3  do  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro  Dr.  Angustio  de  Souza  Brandão,  os 
vencimentos  que  deixou  de  receber  durante 
o  tempo  em  que  esteve  suspenso  de  suas 
funcções  por  acto  do  Poder  Executivo.— In- 
teirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu* 
oleando  que  o  Senado  appro  vou  q  neSsa  .data 
enviou  á  sancção  a  proposição  desta  Camará, 
concedendo  a  0.  Lúcia  Barbos^  de  Amorim, 
viuva  do  alferes  honorário  do  exercito  Luiz 
Alves  Dantas  de  Amorim,  reversão  da  pensão 
que  recebia  seu  marido.  —Inteirada . 

.  Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado,  ne^ssa  data,  enviou  á. 
sAucção  do  Sr.  Presidente  da  Republica  a 
resolução  do  Congresso,  autorisando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  o  credito  extraordinário 
de  i-9J:000$  para  as  despezas*com  o  serviço 
de  hygiene  defensiva  na  Capital  da  Repu- 
blica.—Inteirada. 

Do  meajno  senhor,  do  igual  data,  commu- 
nicando quO:  o  Senado  approvou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  a  proposição  desta  Camará, 
approvando  o  protocollo  celebrado  nesta 
Capital  em  89  do  maio  de  1901,  entre  o 
Brazil  e  03  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte,  pelos  plenipotenciários  dos  mesmos 
paizes.— Inteirada.  * 

Do  Sr.  1<»  Secretario  áo  Senado,  de  24  do 
corrente,  enviando  com  emendas  do  Senado, 
a  proposição  desta  Camam,  orçando  a  Re- 
ceita Geral  da  Republica,  para  o  exercício 
de  1903.— A' Commissãode  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado  em  sessão  dessa 
mesma  data,  não  pôde  dar  seu  assentimento 
ã  proposição  desta  Camará,  abrindo  o  ci'edito 
extraordinário  de  100:000$  para  occorrer  a 
despezas  com  o  serviço  eleitoral  no  actual 
exercício.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo,  com  emendas,  a  proposiçãio  desta 
Camará,  fixan  .o  a  despaza  do  Ministério  da 
Marinha,  para  o  exercício  de  1903.— A' 
Commisáão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  85  do  corrente,  trans- 
mittindo  a  esta  Camará  um  dos  autographos 
dl  resolução  já  sanccionada  pelo  Sr.  Presi- 
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dente  da  Republica,  concedendo  seis  raezes 
de  licença  ao  3°  escripturario  da  Alfandega 
de  Pernambuco  Grato  da  SJveira  Bastos  Va- 
relia.— Inteirada. 

Do  mosmo  senhor,  de  igual  data,  conimu- 
nicando  que  o  Senado,  adoptou  e  nessa  data 
enviou  ásancção  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica a  proposição  desta  Camará,  abrindo  o 
credito  de  486:6 18$352  suppleraentar  á  verba 
ll»doart.  23  da  lei  n.  834,  de  20  de  de 
zembrode  1901.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  26  do  corrente, 
transmittindo,  com  eme  idas,  a  proposição 
desta  Gamara,  reorganizando  o  Instituto  Na- 
cional de  Musica.— A'  Commissão  de  In- 
.strucvEo  Publica. 

Requerimento  : 

De  Anna  Rosa  da  Silva,  pedindo  uma 
a^ensâo.— A'  Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

Ficam  sobre  a  Moza  até  ulterior  delibera- 
*çâo  os  seguintes: 

PROJECTOS 

<0  Congresso  Nacional  re-iolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  equiparar  os  vencimentos  dos  professores 
do  ensino  elementar  da  armada  aos  do  pro 
fessor  de  esgrima  da  Escola  Naval;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1902. 
— Henrique  Lagden, 

O  Congresso  Nacional  rof^olve: 

Artigo  único.  Ficam  equiparados  os  ven- 
cimentos dos  escreventes  civis  do  hospital 
de  marinha  da  Capital  Federal  aos  dos  as- 
crevontes  do  corpo  de  oíliciaos  mferiores  da 
armada;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  190-^. 
'—Henrique  Lagden. 

O  Si*.  Pjreeildente—  Est&  linda  a 
leitura  do  expedient ), 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Frederico  Borges. 

O  l^r.    Kfedlerico    Oorgre«  diz 

que,  em  nome  da  bancada  a  que  pertence  e 
do  Estado  que  representa,  vem  trazer  ao 
conhecimento  da  Camará  a  situação  gi*avea 
que  chegou  a  questão  de  limites  entre  o 
€eará  é  o  Rio  Grande  do  Norte . 

Salienta  que  o  procedimento  da  represen 
taí;ão  cearense,  foi  o  mais  ponderado  possí- 
vel, procurando  resolver  a  questólo  por  um 
meio  que  é  adoptado  p^las  na(,'ões  e  que  tem 
merecido    geraes   elogios  —  a  arbitragem. 


Este  procedimento  da  b  meada  é  perfeita- 
mente conhecido  da  Camará. 

Esta  arbitragem  foi  favorável  ao  Ceará, 
pelo  que  a  bancada  cearense  apresentou  um 
projocto  de  accordo  com  o  laudo,  que  devia 
ser  rejeitado  por  ambas  as  partes  litigantes. 

Infelizmente  este  projecto  não  teve  o  anda- 
mento mais  ou  menos  urgente  que  devia 
ter,  sendo  demorado. 

Afflrmavase  mesmo  que  o  projecto  não 
passaria  este  anno  e  isto  foi  contirmado  pjís 
que  o  projecto  ainda  está  no  orçamento.  Os 
resultados  de  tal  demora  não  se  fizeram  es- 
perar, pois  que  o  orador  recebeu  um  tele- 
gramma  do  Governador  dando  noticia  de 
uma  invasão  do  rio-grandenses  do  norte  no 
território   cearense.  (Lê  o  telegramma.) 

Quer  .^e  tirar  á  força  aquillo  que  não  pôde 
ser  tirado  polo  direito  e,  lendo  o  telegramma 
em  que  os  factos  são  fielmente  narrados,  o 
orador  não  tem  em  vista  sinão  chamar  a 
attonção  da  Camará  para  o  procedimento 
sempre  leal  do  Ceará  e  para  gJientar  o 
contraste  do  modo  de  a*(ir  do  Ceará.  (Muita 
bem.  O  orador  c  cumprimentado,) 

O    Sr.    Francisco    Sa  (•)  —  Sr, 

Presidente,  ora  meu  intuito  discutir  a^ 
emendas  do  Senado  ao  projecto  de  receita  ; 
vejo,  porém,  que  o  tempo  urge  e  mal  pode- 
remos hoje,  si  para  tanto  conseguirmos  nu- 
mero, votar  com  urgência  os  ultimas  orça- 
mentos sujeitos  á  nossa  delibera^. 

Este  é  o  motivo  polo  qual  me  prevaleço 
das  franquezas  que  a  hora  de  expeiíente  nos 
permitte,  para  dizer  sobre  um  ponto  impor^ 
tante  do  Orçamento  da  Receita  algumas  pa- 
lavras, com  as  quaes  acredito,  poderai 
prestar  alguns  serviços  ao  meu  paiz. 

Bem  sei  que  me  não  será  dado  provocar 
sobre  o  assumpto  a  acção  legislativa,  já  que 
será  impossível  modificar  qualquer  cousa 
daquillo  que  pelo  Senado  nos  foi  remettido- 

As  minhas  palavras  dirigem-se  antes  ao 
Governo,  a  quem  servirão,  não  como  um 
conselho  autorizado,  mas  como  uma  iníbrma- 
ção  que  possa  ser  par  elle  aproveitada^ 
quando  tiver  de  pô/  em  execução  as  auto- 
rizações, das  quaes  a  mais  importante  é  esta 
de  que  e«tou  tratando . 

Muito  se  tem  discutido  no  Congresso  a 
questão  do  arrendamento  do  deposito  da3 
areias,  muito  tem  sido  este  assumpto  contro 
vertiao  pelos  particulares  interessados  de  wn 
e  outro  lado;  de  todos,  porém,  o  mais  íd 
teressado  não  só  pela  importância  scientific; 
da  causa,  como  pelas  vantagens  que  ell 
podo  auferir,  djna  que  é  de  tão  valiosa  pr^ 


(•)    Este  aiscurso  não  foi  reviaVo  p«lo  orador 
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priedade,  a  m^^is  interessada  na  causL\  é  a 
nação,  q  e  tanto  delia  tom  descurado. 

Decisões  sobre  ellas  tee  a  sido  votados  pelo 
Congresso  Nacional,  sem  que  sobre  ellas  se 
tenha  agitado  o  mais  leve  exam  >,  sem  qaQ 
sobre  ellas  se  tenha  levantado  o  mais  ligeiro 
debate. 

Este  anno,  quando  nesta  Camará,  votou-se 
o  projecto  de  lei  da  roceita,  foi  approvada 
uma  emenda  autorizando  o  Governo  a  .  con  - 
tractar  o  arrendaraen '.o  dos  depósitos  desse 
material  preciosj  existente  nos  torrenos  do 
dominio  federal. 

A'quelle  tempo  eu  estava  retido,  auzente 
dos  nossos  trabalhos  por  motivo  imperiosa  ; 
não  fôra  isto  eu  teria  impugnado  a  medida, 
mesmo  nos  termos  simples  em  que  ella  sahiu 
daqui  formulada. 

O  Senado,  porém,  ainda  aggravou  os  in- 
convenientes da  providencia  que  o  nosso 
voto  havia  acceitaao. 

Por  esse  motivo  julgo  opportuno  chamar  a 
attenção  do  Poder  Executivo,  ja  (jue  tempo 
nâo  ha  mais  para  que  possa  exercer  a  sua 
ac^o,  afim  de  não  sa  commetter  um  grave 
erro  prejudicial  aos  interesses  do  thezouro, 
damnoso  ao  desenvolvimento  da  riqueza 
publica  e  ao  progresso  da  industria  na- 
cional. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Tempo  ha. 

O  Sr.  Francisco  de  Si—Basta  o  nobre 
Deputado  olhar  para  o  rocinto  desta  Casa. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  O  Senado 
amanhã  discute  a  Viaçixo. 

O  Sr.  Francisco  Sá—...  para  que  todos 
reconheçam  que  dentro  em  pouco  não  tere- 
mos mala  votos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Mas  votar 
é  approvar  ou  rejeitar. 

O  Sr.  Francisco  SA  —  Para  confirmar 
o  que  venho  dizendo,  permitta-me  a  Camará 
dar  uma  rápida  noticia  do  que  tem  occor- 
rido  a  respeito  deste  assumpto. 

Até  bem  pouco  tempo  não  eram  conheci- 
dos os  depósitos  de  ar  ias  monaziticas,  que 
hoJ3  são  exploradas  em  nosso  paiz. 

Cunhecia-se  a  monazita  em  muito  pequena 
quántiiade,  era  terrenos  de  alluvião  no  inte- 
rior do  Brazil. 

Nem  essas  jazidas  tinham  grande  impor- 
tância, nem  o  mineral  tinha  appli  mções  es- 
peciaes  que  depois  se  descobriram. 

Ha  menos  de  20  annos,  porém,  na  costa  me- 
ridional da  Bahia,   descobi'iram-se  grndes 
depósitos  de  areia,  que   já  pela  sua   côr,  já 
pelo  seu  peso,  chamaram  a  attenção  dos  pes- 
quisadores. 

Quem  primeiro  aaalysou  foi  o  sábio  eu- 
ropeu que  residiu   alguns  annos    no  Brazil, 
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que  a  este  paiz  prestou  os  mais  assigoalados 
serviços,  que  ainda  os  estaria  prestando  se 
homens  dirigentes  tivessem  descortino  bas- 
tante para  comprehenderem  o  alcance  de 
serviços  dessa  ordem. 

Foi  o  Sr.  Henri  Gorceix,  que  analyzando 
essas  alceias,  nellas  descobriu  a  existência  da 
monazite. 

Segundo  uma  versão  que  li  em  documento 
oflacial  do  Governo  da  Bahia,  um  engenheiro 
americano  ou  iriglez,  Sr.  Gordon,  que  an- 
dava pesquisando  estas  cousas  naquelle  Es- 
tado, comprehendeu  que  se  poderia  tirar 
desse  mineral  uma  vantajosa  applicaçào. 

Com  effeito  havia,  por  esse  tempo,  no 
mundo  industrial,  um  grande  movimento 
tendente  a  modificar  a  capacidade  illumi- 
nativa  dos  apparelhos  de  luz. 

Fabricavam -se  os  apparelhos  de  incan- 
decencia,  nos  quaes  eram  empregados  os 
oxydos  metallicas  extrahidos  do  que  se 
costuma  chamar  as  pedras  raras. 

Como  esse  oxydo  abundava  no  mineral  da 
monasito,  i-ratou-so  de  verificar  si  dahi  se 
poderia  tirar  um  uso  conveniente  para  o 
desenvolvimento  da  fabricação  desses  appa- 
relhos, esperando  que  daria  os  melhores  re- 
sultados. 

E  desde  esse  momento  collocou-se  a  mo- 
nasite  como  substancia  principalmente  des- 
tinada á  applicação  da  fabricação  desses 
apparelhos. 

Começou  então  a  exploração  dessas  jazidas 
em  nosso  paiz. 

Comoi^ou  a  celebração  de  contracto  com 
os  governos  locaes,  em  1895  oii  1896,  e  de 
dons  ou  três  annos  a  esta  parte,  o  Governo 
federal  comprehenieu  o  interesse  próprio 
que  oUo  tinha  na  exploração  dessa  riqueza 
jazente  em  dominio  séu  e  tratou  de  promo- 
ver o  seu  arrendamento,  decretando-se  na 
lei  do  orçamento  de  1900  autorização  que 
lhe  permittisse  fttzel-o. 

No  uso  dessa  autorização  fez  uma  tenta- 
tiva sem  successo  e  não  advertidos  por  essa 
experiência  infeliz,  vamos  renovar  a  mesma 
tentativa,  em  condições  quiçá  poiores  do  que 
aquellas  em  que  a  primeira  fôra  íéita. 

O  primeiro  e  o  mais  grcAve  erro  dessa  me- 
dida que  o  Congresso  vae  em  poucos  momen- 
tos decretar  ô  o  seguinte:  O  Governo  do 
Brazil  vae  an*endar  uma  riqueza  que  elle 
não  conhece. 

Elle  ignora  a  extensão,  a  importância 
desses  depósitos,  a  situação  delles  e  o  seu 
valor. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra  —  E  provavel- 
mente conhece  melhor  do  que  nós. 

O  Sr.  Francisco  S A.— Estou  informado  de 
que  uma  fabrica  de  véos  incandescentes  da 
Allemanha  já  mandou  profissional  seu  fazer 
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nas  jazidas  do  Brazil  estudos  do  cijyos  resul- 
tados (isU  tem  o  segredo.  A  Universidade 
Americana  jà  mandou  professores  ao  Brazil 
ftizer  estudos  dessas  jazidas.  Ora,  nós,  donos 
delias,  nós  que  as  vamos  arrendar,  nem 
procuramos  saber  onde  ellas  existem,  quaes 
os  seus  limites,  qual  a  sua  extensão^  qual  o 
seu  valor  ! 

Senhores,  tanto  mais  importante  é  esse 
conhecimento,  quanto  ó  côv'«o  que  tudo  nos 
leva  a  crer  que  a  extensão  dessas  depó- 
sitos ú  muito  maio.*  do  que  aquella  que  um 
simples  acaso  nos  permittiu  conhecer. 

Basta  attender  para  a  formação  delias, 

gara  reconhecer  toda  a  plausibilidade  na 
ypothese  de  que  ellas  exiátein  por  toda  a 
costa  do  Brazil,  d3>.;de  o  Rio  Grande  do  Sul 
até  as  Goyannas. 

Todos  sabem  que  a  nos  a  costa  6  for- 
mada em  regra  por  terrenos  monazit.cos. 
A  csies  se  sobrepõem  camadas  pouco 
espessas  de  terrenos  terciários  o  quater- 
nários e  ó  nessas  camadas  que  se  tem  concen- 
trado a  monazite.  Essa  concentraçãx) 
tem-se  intensificado  e  vae  se  intensificando 
pelas  próprias  vagas  do  ocoano. 

As  va^as  operam  sobre  as  praias  uipa 
lavagem  e  determinam  o  deposito  de  mata- 
rias mais  pesadas,  entro  as  quaa-í  esse  mi- 
neral. 

Dahi  resulta  que  os -se  minnral,  estando  de- 
positado em  outras  rochas,  no  interior  do 
paiz,  entretanto  se  concentra  nas  areias 
banhadas  pelo  oceano. 

Dessa  observação  duas  conclusões  podem 
inferir-se  :  a  primeira  ó  sobre  a  extensão 
mesmíi  dessas  jazidas.  Com  olfeito,  onde 
quer  que  existam  terrenos  da  mesma  natu- 
reza geológica  provável  é  que  a  mesma  causa 
esteja  agindo  e  produzindo  esse  offoto  da 
concentração  da  monazito. 

Ora,  esses  terrenos  existem  em  toda  a 
costa  do  Brazil,  cuja  geoloíria  esteja  conhe- 
cida, existem  em  toda  a  costa  ao  norte  do 
Espirito  Santo  o,  provavelmente,  não  só  no 
Espirito  Santo  e  na  Bahia,  mas  ainda  o 
principalmente  na  costa  de  Alagoas,  Per- 
nambuco, Pai*ahyba,  Rio  Grande  do  Norte  e 
Ceará  devem  encontrar  se  jazidas  da  mesmv. 
natureza. 

Não  sei  si  mesmo  se  poderá  dizer  em  relação 
ao  sul,  cujo  littoral  geologicamente  é  menos 
conhecido,  mas  ó  provarei  que  na  costa  de 
Santa  Catharina  eRio  Grande  do  Sul  o  mesmo 
phenomenose  opero  c  continue  a  se  operar. 

Portanto,  a  primeira  conclusão,  a  que  mo 
ia  refirindo,  de  que  rcsulia  mais  de  uma 
hypothese,  de  uma  observação  feita  dia  a 
dia  pelos  investigadores,  a  primeira  con- 
clusão é  que  e,se  deposito  tem  nmji  extensão 
muito  superior  áquella  que  nós  pudéssemos 
calcular  hoje. 


A  segunda  conclusão  c  que  naturalmente 
essas  jazidas  são  muito  maiores,  muito  mais 
cxpcssas,  muito  mai>  concentradas  nos  ter- 
renos de  marinhas. 

Não  quor  isto,  porém,  dizer  que  só  nelies 
ellas  se  encontrem. 

Com  effeito,  os  terrenos  do  littoral  soíTrem 
um  recuo  para  o  interior,  em  virtude  do  pró- 
prio afastamento  do  oceano. 

Por  esse  ou  outros  motivos,  fora  da  acção 
das  marés  se.  encjntram  essas  jazi  las,  conra 
consta  teem  so  encontrado  ;  mas  como  discri- 
minar a  linha  divisória  entre  os  terrenos  de 
marinha  o  os  que  não  o  são  ? 

Como  estabelecer  a  exploração  sy3t3ma- 
tica  e  irregular  em  un  j  terrenos  sem  poder 
proseguilas  em  outros  ?  Tudo  isto  mostra 
a  nccessidad.}  do  se  discriminar  essa  linha,  de 
estudar  a  existência  dessas  j  ^zidas  nos  do- 
mínios da  União  e  dus  Estadas  e  de  se  entrar 
em  accordo  com  os  governos  dos  Estados,  pro- 
vi .oncia  esta  muitj  acertada  que  esta  in- 
cluída cm  projocto  d.)  lei  por  emenda  apre- 
sentada, pelos  repi*osentan&C3  do  Espirito 
S.vnto,  no  Senado.  Rsfc3  accordo  se  torna 
mais  necessário  ainJa  por  circumstaaeias 
muitíssimo  relevantes. 

Com  eíTeito,  o  Brazil  tom  hoje  o  monopólio 
da  explofac'10  da  monazite.  A  descoberta 
dos  suas  jazidas,  da  possançadas  mesmas,  do 
seu  valur,loz  cjm  que  outros  paizes  que  con- 
corriam na  fabricação  dos  app  .relhos  incan- 
descentos  como  a  Suécia  o  a  Noruega  e  m%i8 
tarde  as  Carolinas  do  Sul  o  do  Norte  fossem 
afastados  pela  concurreacia.  Temos  pois  pela 
força  das  circumstancias  o  monopólio  que  a 
natureza  nos  concedeu  (apoiados),  e  cab3-nos 
portanto  o  direito  o  toca-nos  o  interesso  de 
fixar  e  manter  alto  o  preço  desse  producto. 
Como  poderíamos  conseguir  si  dividíssemos 
mesmo  no  paiz  a  exploração  entre  conces- 
sionários do  Estado  o  da  União  ?  Como  manter 
o  monopólio  si  so  désso  dentro  do  paiz  a  con- 
currencia  entre  um  e  outro  ?  Cada  um  se- 
ria o  mais  apressado  em  abarrotar  o  mer- 
cado, de  modo  a  afastar  o  outro  o  abaixar  o 
preço  do  producto.  preçj  que  tem  sido  nos 
uUimos  annos  extraordinariamente  vacil- 
lante.  Mas,  S/.  Presidente,  a  todas  essas 
considerações  sobreleva  uma  que  basta  para 
aconselhar  o  Governo  a  não  usar,  com  le- 
veza, da  autorização  que  vae  ter,  a  oão 
u  al-a  senão  depois  da  medidas  prelimina- 
res que  salvaguardem  os  interesses  da  ri- 
queza publica  o  do  Thesouro;  e  asta  outra 
circumstancia  é  a  necessidade  que  se  nos 
impõe,  o  a  facilídado  que  temos  de  naciona- 
lizar css:\  industria.  Até  agora  estamos  so- 
mente a  exportar  areias;  o  consumo  dessas 
areias  é  ac^Jualínente  de  cerca  do  2.000  tone- 
ladas por  anno,  o  custo  de  cada  uma  dessas 
íoneladíis,  do  sua  extracção,  do  sua  prepara- 
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<^,  de  seu  transporte  até  ser  collocada  no 
porto  de  Hamburgo,  varia,  conformo  a  pro- 
cedência, do  100$  a  I50$0()0,  e  ama  explora- 
ção intelligente  pôde  reduzir  immediata- 
mente  a  60^)00.  Digamos  que  o  preço  seja  de 
100$  por  tonelada;  cada  uma  delias  renJe 
para  o  explorador  60$000,  preço  que  vae 
crescendo,  tal  o  horizonte  que  se  abre  á  ex 
ploração.  Isto  quer  dizer  que  o  paiz  é  ex 
traordinariamente  prejudicado. 

Senhores,  eu  bem  sei  que  nós  somos  uma 
eolonia.  Nós  nâo  fazemos  outra  cousa  mais 
do  que  mandar  para  a  metrópole  occidon  tal 
os  nossos  productos  coloniacs. 

Paiz  da  borráxíha,  não  produzimos  nada 
da  borracha.  Paiz  do  manganez,  não  produ- 
zimos uma  gramma  de  aço.  Paiz  da  madeira, 
de  certo  tempo  a  esta  pirte,  começamos, 
graças  á  tarifa  proteccionista,  que  felizmente 
a  tendência  actual  v  lo  abandonando,  a  pro- 
duzir alguns  artefactos  de  madeira.  Mas  é 
poflsèvel  que  aqui  estejamos  a  prejudicar  o 
trabalho  nacional,  cm  quantia  avultada  em 
bem  das  fabricas  poderosas  da  Europa  ? 

Poder-se-hia  dizer  que  a  installa(;*ão  dessas 
fabricas  entre  nós  pôde  nacionalzar  a  in- 
dustria metallur^âca  da  monazite?  Seria 
diíficil  no  estado  actual  dessa  industria,  que 
se  utiliza  de  productos  cblmicos,  cuja  im- 
portação seria  impossivol  para  o  paiz. 

Ora,  pergunto  bu  :  não  se  devo  antes  de 
Íleu2ilitar  a  exportação  do  ouro  que  mandamos 
para  o  estrangeiro,  não  se  deve  iniagar  si 
poderemos  ou  não  nacionalizar  a  industria 
no  paii  ? 

O  Sr.  Urbano  db  Gouveia  —  Porque  não 
8i  nacionallsam  outras  a  que  V.  Ex.  se  re- 
feriu ? 

O  Sr.  Francisco   SA  —  Referi-me  a  ellas 

Súo  ílBtcto  de  uão  estarem  nacionaiisadas. 
ntre  ellas,  porém,  ha  uma  do  fácil  pre- 
paro, de  fácil  elaboração,  que  não  precisa  de 
braços  sinão  nacionaes,  que  não  precisa  sinão 
de  um  pouco  de  desvelo  nosso  pelo  desen- 
volvimento scientifico  das  industrias  nacio- 
naes. Isto  me  parece  que  seria  muito  sim- 
ples. Seja  simples  ou  soja  diíHcil,  é  uma 
questão  a  estudar.  (Apoiados,) 

Mas,  Sr.  Presidente,  commetteria  o  Go- 
verno um  erro,  que  já  foi  commettido,  do 
arrendar  esses  depósitos  antes  de  os  ter  es- 
tudado ?  Maior  erro  seria  certamente  cum- 
prir, tal  qual  foi  formulado,  as  autorizações 
dada  pelo  Senado. 

Aliás,  eu  não  sei  bem  o  que  o  Senado 
autorizou. 

Na  disposição  votada  pela  outi  a  Casa  do 
Congresso  Nacional  pullulam  as  incoheren- 
clase  contradicções.  O  Senado  autoriza  ao 
mesmo  tempo  o  Governo  a  abrir  concur- 
rencia  publica  para   o   arrendamento   des- 


ses dopositos  ;  a  revalidar  um  contracto  an- 
terior, que  é  incompatível  com  a  concur- 
i*encia  {apoiados)  e  a  entrar  em  accordo 
cora  os  governos  dos  Estados,  o  que  ô  in- 
compatível com  uma  c  com  outra  cousa. 
(Apoiados,) 

Eu  perguntei  a  mim  mesmo:  que  motivo 
teria  levado  o  Senado  a  autorizar  essa  re- 
validação de  um  contracto  que  foi  declara- 
do caduco  ?  Li  cora  a  devida  attençã  j  o  dis- 
curso proferido  sobro  oassump  o  pelo  relator 
daquella  casa  do  Congresso,  meu  eminente 
patrício  o  amiíco,  o  Sr.  Senador  Feliciano 
Penna,  mas  achei  a  argumentação  de  S.  Ex. 
de  uma  fragilidade  miseranda. 

S.  Ex.  firmou  a  sua  argumentação  na  hy- 
potheso  que  elle  procurara  comparar  com 
pareceres  de  advogados,  de  não  ter  sido 
acertado  nem  legal  o  acto  do  Governo,  que 
declarara  caduco  o  contracto  ?mtorijr,  mas  . 
ao  mesmo  tempo  S.  Ex.  autorizava  a  reva- 
lidação desse  contracto.  Si  elle  estava  ca- 
duco não  podia  ser  revalidado;  si  elle  tinha 
de  sor  revalidado  é  porquo  lã  jã  estava  ca- 
duco, 6  porque  precisava  dar-lho  valor  novo. 

E'  porque  precisava  dar  o  valor,  precisava 
emprestar-lhe  o  valor  quo  elle  tinha  perdido. 

Portanto,  a  circumstancia  do  contracto 
illegal  não  era  razão  para  caducidade. 

O  Sr.  Germano  Kasslociikr  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  de  Sá— SI  a  caducidade 
era  íliegal,  bastava  o  Governo  expedir  um 
acto  declarando  sem  eíTeito  o  acto  anterior 
e  ficava  mantido  o  contracto  celebrado  em 
virtude  di  disposiçio  decretada  antes  pelo 
Poder  Legislati  vo . 

Mas  ainda  mesmo  que  se  desse  a  hypothesa 
da  caducidade  e  que  fosse  possível  uma  in- 
demnização, creio  que  o  Governo  devia  pre- 
ferir esta  indemnização  a  enfrentar  os  gran- 
des prejuízos  que  lhe  ha  de  acarretar  a  ce- 
lebração do  um  contracto  sem  os  precisos 
estudos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Urbano  dk  Gouvêa— Tudo  isto  são 
hypothescs. 

O  Sr.  Francisco  de  SÂ—  Mas  para  des- 
truir as  hypotheses  o  meio  ó  fazer-se  os  es- 
tudos. 

Por  isso  chego  ás  seguintes  conclusões,  já 
que  devo  ret.rar-me  da  tribuna  dentro  em 
pouco:  l»,  o  Governo  não  deve  mandar  ce- 
lebrar contracto  de  arrendamento  antes  de 
mandar  examinar  a  extensão  >a  área  dos 
depósitos  monaziticos;  8*,  o  Governo  não 
deve  fazer  arrendamento  por  tempo  inde- 
termmado,  do  todos  os  depósitos,  porventura 
existentes,  mas  ari^endar  sómen  e  aquelles 
que  elle  ficar  conhecendo  pelos  estudos  que 
houver  mandado  fazer. 
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O  Sr.  Paula  Ramos— Em  certa  o  (ietorrai- 
nada  zona. 

O  Sr.  Francisco  SA— ...  3*,  nào  deve 
f^zer  o  arrendamento  sem  chegar  a  um 
acoordo  com  os  governos  dos  Estados  para 
poder  ver  os  interesses  dos  Estados  c  da 
União,  de  modo  que  nos  possa  fazer  distinguir 
a  propriedade  de  uma  e  de  outros. 

O  Sr.  Urbano  db  Gouvêa  —  O  Ministro 
da  Fazenda  já  mandou  estudar  no  Espirito 
Santo. 

O  Sr.  Francisco  Sá.  —  O  facto  é  que 
uma  vez  feito  o  co  itracto,  que  liouve/de  se 
celebrar,  tomos  qiie  respeitar  a  competência 
dos  govwn  js  do j  Estados  que  lhes  permltte 
conceder  a  outros  proponentes  a  exploração 
desse  metal. 

Folgo  de  saber  que  as  minhas  observações 
estão  de  accorio  com  as  providenciai  toma- 
das pelo  Ministro  da  Fazend  \, 

Isso  é  a  prova  do  acerto  das  rainhas  obser- 
vações, porquanto  S.  Ex.  acaba  do  mandar 
estudar  a  limitação  entre  o  dominio  dos  Es- 
tados e  o  dominio  da  União  e  nós  vemos 
como  na  subsistência  os  interesses  S)  cho- 
cam e  nenhum  do  nós  pó  le  perceber  qual  o 
resultado. 

Sirvam  estas  palavras,  nao  para  produzir 
nenhuma  acção  legislativa,  que,  aliás,  seria 
inopportuna,  mas  para  auxiliar  o  governo 
no  exame  o  na  deei>ão  dessa  questão  e  na 
salvaguarda  dos  inteorsscs  nacionacs.  {Muito 
bem;  muito  bem.  O  orador  c  mwto  cumpri- 
mentado . ) 

O  Sr.  Eduai-do  Ramos  (*)— Sr. 
Presidente,  a  escassez  de  tempo  nest  s  últi- 
mos minutos  do  expe  lientc  nílo  mo  permitte 
fundamentar,  por  meio  de  um  discurso,  o 
projecto  que  tenho  a  honra  de  submetter  á 
consideração  da  Casa. 

O  adeantado  dos  nossos  trabilhos  não  nos 
deixa  tempo  para  a  sua  apreciação.  Domais, 
é  um  assumpto  velho,  um  assumpto  fati- 
gado, é  um  assumpto  torturado e  eu, 

cuja  única  virtude  é  a  tenacidade  (não  apoia- 
dos), não  quiz  que  expirasse  o  praso  consti- 
tucional div  nossa  legislatura  sem  deixar  um 
vinco  da  minha  intervenção  para  poupar  ao 
esquecimento  uma  matéria  que  já  devia  ter 
sido  rosolvida  ha  muitos  annos. 

Como  é  varia  a  fortuna  politica  e  a  sobe- 
rania popular  pôde  afastar  -me  desta  cadei- 
ra na  legislatura  que  se  vae  seguir. . . 

O  Sr.  Paula  Guimarães— A  Bahia  ha  de 
fazer  justiça  aos  méritos  de  V.  Ex.  (apoia- 
dos geraes) . 


OSr.  Eduardo  Ramos— ...tenho  poracertado 
offorecer  este  projecto, acompanhado  de  uma 
exposição  escripU,  acompanhado  de  uma 
carta  aberta  á  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiçx  da  legislatura  próxima. 
•  Ahi  está  exposto  o  que  eu  poderia  dizer 
em  justificação  do  qu3  proponho. 

Peço,  pois,  a  V.  Ex.  que,  acceitando  esta 
forma  substitutiva  de  um  discurso,  talvez 
inoppjrtuno,  digne-se  de  mandar  imprimir 
este  trabalho  e  tirâl-o  cm  avulso,  pois  tenho 
espocial  carinho  pelo  objocto  que  o  constitua. 
Este  avulso  será  distribuído  profusamente 
poios  il lustres  collegas  e  por  outras  muitas 
o  innumeraveis  pessoas,  para  os  quaes  o  ob- 
jecto, de  que  me  occupo,  tem  suprema  im- 
portância. 

Entrego  o  projecto  á  futdra  Camará  e  não 
o  rocoin mondo  porque  não  tenho  prestigio 
para  isso  (mâo  apoiados). 

A  expariencia  mo  tem  feito  um  fatalista. 

Razão,  justiça,  direito,  equidade,  são  mui- 
tas vezes  origem  do  esporant^ías  vãs. 

Esperemos.  Ilabent  sua  sidera  lites.  {Muito 
beni^  muito  bem), 

O  Si-.  I*i-e«ideiito— O  projecto  fica 
sobre  a  incsa  até  ulterior  deliberação. 

O  fSr.Bi-icio  Filho  (•)— Sr.  Presi- 
dente, antes  de  ândos  os  trabalhos  do  Con- 
gresso Nacional,  seja-mo  licito  depositar 
sobro  a  mesa  um  projecto  que  entende  com 
matéria  da  maior  relevância. 

Preteniia  fundamental-o  longamente,  mas 
V.  Ex.  comprehende  que,  neste  momento, 
quando  faltam  apenas  poucos  instantes  para 
a  terminação  da  hora  do  expediente,  não 
me  6  dado  fazel-o. 

Passo  a  ler  o  projecto: 

«O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^E'  vedado  aos  Estados contrabirem 
empréstimos  no  exterior  ou  no  interior  com 
os  bancos,  companhias  e  emprozas  estran- 
geiras, sem  prévia  autorização  do  GongreBSO 
Nacional. 

Art.    2.»  Revogam-se  as  disposições  em 

contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  dezembro  de  1902. 
— Brido  Filho. 1^ 

Bom  aquilato  o  valor  daquillo  que  propo- 
nho, bem  avalio  a  tempesti^ie  que  vae  des- 
abar sobre  a  providencia  preconizada. 

Qu3  é  delicada  a  situaçãj  creada  peios 
emprestamos  do  mais  do  um  Estado,  alguns 
mediante  garantias  que  são  verdadeii*a.i  hu- 
milhações (apoiados),  qu6  a  imprevidejida  e 


(•)  Este   discurso  não    foi  reTÍsto  pelo  orador  ,     (•)Reproduz-se  por  ter  sabido  com  incorrecções 
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a  facilidade  do  taes  operações  constituem 
grave  perigo  para  os  interesses  da  União» 
não  ha  quem  ouso  contenar.   (Apoiados.) 

Todos  sentem  a  necessidade  de  evitar  a  ca- 
lamidade. {Apoiados.)QmnáOy  porém,  é  oeca- 
slâo  de  appliçar  o  remédio,  surgem  vacilla- 
çoes,  rcsaltará incertezas,  muUiplicaih-se  du- 
vidas, apparecom  diíílculdadoa,  (Apoiados.) 

.Resolvi  aljordar  o  assumpto  do  frente, 
entregando  o  problema,  som  preâmbulos,  á 
considerarão  doj  meus  honrados  collegas. 

A  primeira  das  impugnações  contra  a  mtí- 
didaseráa  da  sua  inconstitucionalidade, 

Doutores  em  Constituições  vão  enxergar 
em  sua  adopção  um  ataque  é,  federação, 
deslembrados  de  que  a  autonomia  estadual 
86  cifra  á  economia  interna  dos  Estados  e  não 
pode  ir  até  o  comprommettimento  da  so- 
berania nacional.  (Muit^bem.) 

Estudem  o  meu  projecta.  Analysem-no, 
approvera-no,  si  acharem  que  eile  deve 
ser  suffragado.  Emendem-no,  si  entende- 
rem que  ello  pôde  soífrer  modificações.  Re- 
jeitem-no,  si  do  sua  conversão  em  lei  pode  re- 
gultar  o  abalo  dos  alicerces  federativos. 

Aguardo  a  solução,  qualquer  que  ella  seja, 
sem  mostras  de  vaidade,  sem  manifestaçõas 
de  constrangimento. 

O  que  não  pôde  é  contiuuar  esta  situação  ; 
o  que  nós  precisamos  ô  8ahirdistu.(Apo  arfo^,) 

Poicria  redigir  o  projecto  em  linguagem 
artificiosa,  enganosa,  em  moldes  volaaos. 

Preferi  confeccional-o  em  estylo  claro,  em 
phrases  francas,  positivas,  dizendo  aberta- 1 
monte  o  que  pretendo.  | 

Muito  de  propósito  escolhi  para  a  apre 
sentação  do  projecto  os  últimos  dias  da  ses- 
são, para  qu3  durante  as  férias  parlamen- 
tares seja  b?m  estudado,  bem  analyzado, 
afim  do  que,  na  próxima  legislatura,  seja  o 
assumpto  resolvido  pjr  aquelies  que  tiverem 
o  mandato  renovado  e  pelos  novos  eleitos. 

Olhemos  para  a  federação,  mas  olhemos 
também  para  a  Venozuela,  lição  fecunda 
I»ra  este  continente,  exemplo  extraordiná- 
rio para  os  paizes  sul-americanos,  conse- 
lho salutar  ás  nações  fracas,  demonstração 
cruel  da  sorte  que  as  aguarda,  revelação 
dolorosa  o  significativa  de  que  a  antinomia 
entre  o  monroisrao  e  o  imperialismo  cessa 
no  momento  em  que  suas  ambições  e  in- 
teresses se  confundem,  se  irmanam,  S3  mis- 
turam e  se  comprehendem.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,    O  orador  é  cumprimentado,) 

Fica.sobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Aró.  1.0  E*  vedado  aos   Estados  contrahir 
empréstimos  no  exterior  ou  no  interior  com 


os  bancos,  companhias  o^  emprezas  estran- 
geiras, sem  prévia  autorização  do  Congresso 
Nacional . 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
conti-ario. 

Sala  das  sessõos,  26  de  dezembro  do  1902. 
—fírício  Filho. 

O  Sr.  Irineu  Macbaflo  diz  que 

veiu  á  tribuna  para  apresentar  o  justificar 
três  projectos,  para  os  quaes  chama  a  atten- 
ção  da  Camará. 

O  primei  10  desses  projectos  dá  aos  tabel- 
liães  a  denominação  de  notários  públicos  e 
crea  os  legares  do  sub-notarios  públicos. 
Além  disso,  restabelece  a  medida  ja  appro- 
vada,  por  grande  maioria,  em  1900,  pela 
Gamara  dos  Deputados,  mandando  considerar 
effectivos  e  providos  vitaliciamento  os  ta- 
bèlliãos  substitutos  quo  contarem  mais  de 
cinco  annos  de  exercício  na  occasião  em  que 
se  der  a  vaga  do  offlcio,  por  morte  do  respe- 
ctivo servent.uario  ou  qtialquer  outra  causa. 

O  segundo  desses  projectos  manda  abonar 
aos  oper  ^rios  e  jornaleiros  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  que  contarem  mais 
de  20  annos  de  sirviço,  20  Vo  sobre  os  salá- 
rios que  perceberem.  E'  uma  medida  que  se 
impõe  ao  espirito  da  Camará,  altamente 
justa  e  inspirada  pelo  deve.*,  que  nos  oc- 
corre,  de  amparar  as  classes  operarias. 

Os  funccioiiarios  da  Estrada  jã  gozam,  do 
conformidade  com  a  primeira  observação 
geral,  annexi  ao  decreto  n.  2.417,  de  28  de 
dezrtmbro  de  1896,  de  igual  vantagem,e  creio, 
Sr.  Presidente,  que  faremos  justiça  esten- 
dendo-a  aos  ope.arios  e  jornaleiros  da  Es- 
trada. 

O  terceiro  projecto  crea  o  montepio  para 
os  operários  e  jornaleiros  da  Estrada  de 
Ferro  Cent.al  do  Brazil  o  das  domais  repar- 
tições, onde  o  operariado  não  goza  desse  be-  ■ 
neflcio.e  estabelece  as  condições  e  bases  pelas 
quaes  devem  reger-se  taos  instituições.  Não 
importa  em  augraento  de  ónus  para  o  The- 
souro,  nem  contraria  os  interesses  da  ad- 
ministração. Vem  satisfazer  a  uma  velha 
aspiração  do  operariado  ao  serviço  dos  esta- 
balecimentos  offlciaes  e  realiza  iim  dever 
de  justiça,  a  que  estamos  obrigados  no  de- 
sempenho do  nosáo  mandato.  (MuUo  bem  ; 
muito  bem.) 

O  Sr,  Presidente  —  Os  projectos 
ficam  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Urbano  Santos, 
António  Bastos,  Índio  do  Brazil,  José  Euze- 
bio,  Anizio  de  Abreu.  Joaquim  Pires,  Ray- 
mundo  Arthur,  Medeiros  e  Albuquerque,  Es- 
meraldino Bandeira,  Júlio  de  Mello,  Estacio 
Coimbra,  Rodrigues  Dória,  Sylvio  Romero 
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Fausto  Cardoso,  Castrj  Rebello,  Noiva, 
Milton,-  Paula  GiiirnirãeTi,  Félix  Gaspar, 
Vor^ne  do  Abreu.  Au.sruito  do  Freitas, 
flaldino  I^rí»t.o,  .lcs(^  Monjaniim.  CM»j 
dos  Reis,  Ht^nriqno  La^íden,  Nelson  do  Vas- 
concellop,  Oscar  Godoy,  Augusto  do  Vascoa- 
ceilas,  Nilo  Peçanha^  Alvos  de  Brito,  Júlio 
Santo«.  Oliveira  FiguMrodo,  Joaquim  Rnv 
ves,  Montei rj  do  Rarros,  f.eon  d  l^Mlho,  La- 
mounier  Godofredo,  Henrique  Salles,  May- 
pink,  Pádua  Rezende,  Cincinato  Braga,  Tei- 
xeira Brandão,  Liodolpho  Serra,  Alencar 
Gaimarãe.s,  Lamenha  Lins,  Josf'»  Boitoux, 
Soares  dos  Santos,  Victorino  Monteiro,  Ri- 
vadavia  Correu  o  Vo^paaiano  de  Albu- 
querque. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Tavares  de  Lyra,  Carlos 
Marcellino,  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos,  Pe- 
dro Cherraont,  Luiz  Domingues,  Christino 
Cruz,  Guedelha  Mourão,  Thomaz  Accioly, 
Sérgio  Sabjya,  Silva  Mar.z  Celso  do  Souza, 
Teixeira  de  Sá,  Ma^iquia^  Gonçalves,  Mo- 
ro ra  Alves,  Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Per- 
nambucj,  José  Duiirte,  Araujj  Góes,  Tosta, 
F^alQci^co  Sjdré,  Manoel  Caetan),  Rodrigues 
Lima,  Paranhos  Montenegro,  Dionysio  Cer- 
queira, Martinho  Campos,  Viriato  Mascare- 
nhas, Franci.«cj  Veiga,  llJofonso  Alvim,  Es- 
peridião,  Bueno  de  Paiva.  Bernardos  de  Fa- 
ria, Landulpho  de  Magalhães,  Manool  Ful- 
gencio,  Nogueira  Júnior,  Linflolpho  Caetano, 
Eduardo  Pi  mentol,  Olegário  Maciel,  Joaquim 
Carvalhaes,  Miranda  Azeve.lo,  Dino  Bueno, 
Adolpho  Gordo,  Joa'iuiin  Álvaro,  Paulino 
Carlos,  AÍfi-edo  Ellis,  Hermjn^ígiUlo  do  Mo- 
raes, Ovídio  Abrantes,  Manoel  Alvos,  Xa- 
vier do  Valle,  Francisco  Moura.  An^ijelo 
Notto,  Francisco  Alencastro,  Auroliano  Bar- 
bosa, Pinto  da  Rocha,  Campos  Carjier, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo  Fortuna. 

Ksem  causa,  os  Srs.  Albuquerque  Sorejo, 
João  Gayoso,  Trindade,  Camrilo  uo  Uollanda, 
Gomes  de  Mattos.  Ermirio  C  «utinho,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Joviniano  do  Carvallio, 
Pinheiro  Junior,Sampaio  Forraz,  Sá  Freire, 
Barros  Franco  Júnior,  Antonino  Fialho,  Doo- 
cleciano  de  Souza,  Pereira  Lima,  João 
Baptista,  Arthui*  Torres,  Lamartine,  Costa 
Júnior,  Edmundo  da  Fonseci,  Luiz  Pisa, 
Azevedo  Marques,  João  Cândido,  Barbosa 
Lima  o  Marçal  Escobar. 

ORDEM  DO  DIA 

Ó  Sr.  Irreal  dente  —  At^.envão  ! 
Achaniu-se  sjbro  a  Mesa  as  emenias  do  Se- 
nado á  propo.:JÍção  deata  Gamara  orçand  j  a 
Receita  Geral  da  Republica,  assim  como  as 
concernentes  á  proposição  da  Camará  que 
^3^  a  despesa  do  Ministério  da  Marinha  parív 


o  oxercicio  de  1908,  na  forma  do  Rogimento, 
tondo  a  Commissão  ap3nas  mais  dous  ou  três 
dias  dp  trabalho,  vou  consaltal-a  si  devem 
ou  não  sor  immedíatameúte  submettidos  ã 
discu^mo  e  depoi-j  á  votação  os  ditos  pro- 
jectos. {Pausa). 

Os  Srs.  que  entendem  que  deve  so  inter- 
romper a  ordom  do  dia  para  so  discutir 
imme.li) (amento  as  emendas  do  Senado  aos 
dous  projectos  do  orçamento,  queiram  lovan- 
tar-se.  {Pausa). 

Foiapprovado. 

O  iSr.  il.<lalberto  Fei*raz  (péla 
o?v/í?m)— Peço  a  V.  Ex.  que  consult?  á  Can 
si  consente  em  que  a  di«oussão  das  emendas 
seja  feita  em  globo. 

Consultada  a  Camará,  é  concedido  o  pe- 
dido. 

O  Sr.  Presidente  —  Em  vista  da 
delíboração  da  Camará  vou  submetter  em 
primeiro  logar  ã  discussão  as  emeadas  do 
Senaio  a^  Orçamento  di  Receita. 

E'  annunciada  a  discussão  das  emendas  do 
Senaio  ao  projecto  do  Orçamento  da  Re^ 
C3ita. 

O  Sr*  Oerinano    Baasloeliei* 

— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presideate— Tem  a  palarra 
o  nobro  Deputaio. 

O  Sr.  Oermano   IIa«s]ocli.er 

combato  a  emenda  do  Senado  autorizando 
o  Governo  a  prorogar  os  serviços  das  lote- 
rias.  O  orador  m  >stra  quanto  o  jogo  se  tem 
propag<ado  nesta  Capital  e  os  males  que  ac- 
carreta.  A  Camará  poderá  negar  o  seu 
apoio  á  eme  .da,  pois  ,q4ie  o  Seuado  ainda 
tem  tempo  de  votar.  O  contracto  actual  é 
uma  verdadeira  exploração  dos  incautos  e  a 
renovação,  da  torma  que  vae  ser  autorizada, 
augment'1  o^a  exploração.  Não  se  trata  já 
do  instituição  condemnada,  porôm  de  um 
indiviluo  que  proclama  ter  meios  de  obter 
os  voto ;  dos  Congressistas.  E'  necess^Ho  quo 
cesse  esíe  vergonhoso  jogo,  pois  que  a  popu- 
lação jã  ostã  explorada  de  todas  as  formas  e 
maneiras. 

O  orador  lê  grande  numero  de  annuncios 
do  Jornal  do  Brazil,  mostrando  que  são  em 
grande  numero  os  clubs  de  jogo  que  ha  nesta 
Capital,  onde,  pel>s  cálculos,  que  íkz,oorrem 
pelo  menos  84  rifas  diárias. 

Esta  vergonha  não  pôde  continuar.  A  Ca- 
mará quo  acabe  com  a  maior  exploradora  do 
povo  a  Companhia  de  Loteriji^  Nacionaes  e 
que  rejeite  a  emenda  do  Senado.  Fará  um 
acto  de  justiça  e  de  moralidade,  defendendo 
assim  os  interesses  populares.  {Muiohem; 
o  orador  é  cumprimentado). 
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o  8r .  Paula  Rnmoa  (•)-«  O  tompo 
urge  G  não  qiiero  perturbai*  a  marcha  dos 
orçamentos  nesta  Casa. 

Quero  apenas  salientar,  em  primeiro  logar, 
que  6  o  quarto  orçamento  que  a  Camará, 
na  linguagem  vulífar,  enyole. 

Depois  da  votação  do  Orçamento  da  Re- 
ceita, seremos  forçados  a  engnlir  o  quinto 
orçamento,  o  da  Mar in  lia,  ao  passo  que  o 
Sena  to  engulirá  dous  orçimoatos  quo  a 
Gamara  lho  remetteu  ha  poucos  dias,  o  da 
Viação  e  o  da  Faz  nia. 

Quero  miis  salientar,  visto  que  o  Senado, 
prima  B^mpre  em  accusar  a  Camará  de 
mandar  orçar,  cntos  com  uma  longa  cauda 
do  autorizações  impossíveis,  quero  salientar, 
repito,  que  o  Senado  nos  manda  es^es  orça* 
monGos  com  verdadeiras  caudas  cheias  de 
autorizações,  al^^umas  qu3  não  mereceriam 
approvação  da  Casa  si  as  circumstanclas 
fossem  outras.  (Apoiados,) 

Quero  salientar  que  o  Orçamento  d^  Re- 
ceita, sobretudo,  traz-nos  autorizações  que 
nos  surprehendem  desde  a  referente  á  reva- 
lisação  do  contracto  para  exploração  das 
aroias  monaziticas,  ató  esta  alteração  de 
tarifas,  que  brada  aoscéos,  rclanva  aos  mo- 
veis curvados. 

Basta  que  a  Camará  pegue  no  impresso 

3U0  nos  vem  do  Senado,  relativo  a  osla  parte 
a  receita  e  veja  o  seguinte  «  Em  vez  de 
7$,  diga-se— 80$  em  vez  de  3$600  diga-se  6$, 
om  vez  de  8$400  diga-se  5$,  etc* 

Tudo  isso  são  taxas  relativas  aos  moveis 
curvados,  dos  quacs  existe  uma  unlca  fa- 
brica no  Brazil,  que  ainda  vao  funccionar, 
moveis  que  são,  por  assim  diz  jr,  aquelles  de 
que  se  ui;ilizam  os  pobres,  de  que  S3  utilizam 
todos  aquelles  que  viajam  constantemente, 
que  são  a  mobília  dos  nossos oíilciaes  do  exer- 
cito, moveis  que  não  poderão  entrar  mais, 
porque  eâS3S  impostos  são  prohibitivos. 

Desnecessário  é  dizer  quo  o  meu  protesto 
ostendo-se  ã  emenda  relativa  á  renovação 
dos  contracto  paiM  a  extracção  de    lotjrias. 

Nàoó  de  hoje,  é  do  longa  data  que  me  bato 
pela  extincção  das  lutorias. 

Quero  que  estas  minh is  palavras  sirvam 
de  fundamento  á  declaração  de  voto  que 
formulei,  nos  seguintes  termos: 

€  Declaro  que  votei  contra  as  emendas 
do  Senado  ao  projecto  do  oi^çamento  da  recei- 
ta relativas  ao  contracto  de  exploração  das 
areias  monaziticas,  ao  contracto  para  ex- 
tracção do  loterias,  á  elevação  do  imposto 
do  importação  sobre  moveis  curvados  e  ã 
isenção  do  pagamento  do  imposto  da  parte 
dos  juizes  fede  aes  e  membros  do  Sup.^emo 
Tribunal   Militar.» 

Sp.  Presidente,  peço  a  V.  Ex,  se  digne 
mandar  consignar  na  acta  e^ta  declaraçâp  de 
yoto,  {MmtQ  frew.) 


O  Sr.  Bueno    de  Asneirada  (*) 

— Comprehendo  a  Casa  que  no  actual  mo- 
mento, ao  finalizar  a  sessão,  qualquer  dis- 
cussão alongada  sobre  este  assumpto,  po- 
deria dar  em  resultado  entregar  ao  Poder 
Executivo  a  dictadura  llnanceira. 

Isto  faz  com  que  a  opposição  paulista 
não  venha  discutir  detalhadamente,  cohe*- 
rente  com  o  seu  modo  de  pensar  sempre 
manifestado  nesta  Casa  sobre  as  funestas 
medi  las  incluiias  no  orçamento  da  receita..* 

O  Sr.  Baicio   Filho— Apoiado.    Funestis^ 

Simas. 

O  Sr.  BiJBNO  DE  A  NDR  A  PA...— impostos 
sobr.y  gcner.j  d  í  primeira  necessidade;  reno- 
vação do  jogo  offlciãl  com  banqueiro  deter- 
mina<Io;  (apoiados,  muito  bem)^  expiloração 
mineralógica  do  sôIj  desconhecido,  preparo 
para  fortuna  estrangeira  á  custa  da  riqueza 
do  solo  naoional  e  outras  medidas,  Sr.  Pre- 
si  lente,  pelas  quaes  poderíamos  demonstrar 
quo  o  Senado  da  Republica,  não  procedeu 
patriotjcamente  e  coherente  com  a  mora- 
lidade administrativa  enviando  essas  mè- 
d. das  ao  exame  da  Camará  quando  ella  nao 
podia  mais  examinal-as. 

Coherente,  Sr.  "  Presidente,  poderiao^o^ 
renovar  aqui  a  campanha  longa  quo  essa 
opposição  de  moa  Estado  fez  ás  loterias, 
poderia  adduzir  com  maior  copia  de  dados 
e  razões  mais  fartes  as  argumentações 
conti'a  o  jogo  d 3  lotorias  por  mim  levan- 
tadas, em.  fins  do  anno  passado  quando  nesta 
casa  S3  discutia  esse  assumpto  com  mai^ 
prazo  e  maior  attenção. 

Parcco-mc,  Sr.  Presidente,  que  as  lota- 
rias tiraram  a  sorte  grande  no  Senado,  pa- 
rece quo  as  approximações  do  grande  pre- 
mio vão  ser  dadas  noita  Casa. 

Vejo  que  não  ha  uma  única  voz  para  de-* 
fender  este  contracta,  vejo  que  a  Casa  vae 
votar  com  a  consciência  comprimida,  que 
isto  é  um  voto  arr  .ncado  á  fraqueza  da  Ca- 
mará e  não  ã  sua  convicçio. 

O  Sa.  Adalderto  Fiírraz— Peço  a  palavra, 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Vejo,  Sr.  Pre- 
sidente, que  o  S  mado  arranca  á  fi'aqueza'  da 
Camará  e  ao  tompo  o  que  não  pôde  arran- 
nar  á  njssa  consciência. 

Portanto  a  Camará  não  vae  votar  com 
a  sua  independência,  vae  votar  pelo 
tempo  e  pelo  Senado.  Isto  é  o  que  quero  quo 
fiquo  bem  claro  para  honra  desta  Casa. 
Vamos  dar  sancçãj  ao  jogo  privilegiado, 
vamos  incluir  na  nossa 'legislação' actual 
disposições  que  só  se  cabiam  nos  Principado^ 
de  Baden  o  tto  Monacj.  Não  é  que  votemos 


(•)  Jfiflte  diaçuTí^  n^o  foi  p^yiiío  pejo  çrador  j 
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com  a  nossa  consciência  e  vontade,  é  que  a 
Camará  está  escravisada  ao  Senado  pelo 
tempo. 

Quanto  a  nós  da  opposicão  Paulista,  cobe- 
rentes  com  as  idéasque  espalhrlmos  pela  pj- 
pulaçao  por  occasião  da  proclamação  da  Re- 
publica, cohorentes  com  o  nosso  passado  o 
programma,  Republicanos  cora  a  historia  do 
antigo  partido  republicano  de  S.  Paulo,  man- 
temos o  voto  contra  o  jogoofflcial  das  loterias 
o  nesse  sentido  enviamos  d  mesa  a  nossa  de- 
claração d(j  voto,  que    6   a  seguinte  : 

«Declaramos  ter  votado  contra  a  emenda 
incluída  pelo  Sonado  no  orçamento  daReceita 
para  o  anno  de  1908,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  prorogar  o  contracto  do  jogo  de 
loterias». — (hjado . — Cincinato  Braga . — Bueno 
de  Andrada, 

O  Sr.  í^raEedello  Corrêa  {si-- 
lendo  profundo)  —  Sr,  Presidente,  não  ve- 
nho a  esta  hora  discutir  as  emendas  offere- 
cidas  pelo  Sonado  ao  Orç  iraento  da  Receita, 
de  que  fui  obscuro  relator ;  venho  apeaas 
salientar  que  a  situação  em  que  se  acha  a 
Camará  dos  Deputados  não  é,  por-  forma  al- 
guma, de  modo  nenhum,  devida  á  Commissão 
de  que  faço  parte  e  menos  ao  relator  do  Or- 
çamento da  Receita.  (Apoiados.) 

A  Camará  ha  de  recordar-se  de  que  longo 
e  minucioso  trabalho  sobre  o  Orçamento  da 
Receita,  onde  demoradamente  ^ão  estudadas 
todas  as  verbas  de  que  se  compõe  esse  orça- 
mento, onde  estudos  minuciosos  são  feitos  a 
respeito  de  cada  uma  dessas  verbas  o  onde 
^Lo  agitadas  um  sem  numero  de  questões  da 
mais  alta  relevância,  da  maior  import^incia 
para  o  nosso  paiz,  foi  disti*ibuido  á  Commis- 
são de  Orçamento  desta  Casa,  nos  primeiros 
dias  de  junho. 

Não  foi  possível  distribuir  esse  orça- 
mento á  Camará  dos  Deputados,  porque 
o  Regimento  a  isso  se  oppunlia,  desde  que 
determinava  que  ao  mesmo  orçamento 
fosse  addicionáda  a  proposta  governamental 
a  respeito  da  própria  receita.   Publicada, 

gorem,  essa  proposta,  no  dia  seguinte, 
r.  Presidente,  a  Commissão  de  Orça 
mento  occupou-se  da  receita.  Votou- a  ;  o 
projecto  foi  apresentado  á,  Mesa  ;  foi  publi- 
cado no  dia  seguinte  e  distribuído  a  esta 
Camará.  E,  apezar  do  largo  debate  que  aqui 
sofft^eu,  apezar  das  discussões  demoradas  que 
aqui  teve,  o  Orçamento  da  Receita  foi  para 
o  Senado  em  começo  do  mez  de  outubro, 
isto  ô,  o  Senado  teve  este  orçamento  cerca 
de  duus  mezes  e  meio  sem  sobre  elle  se  pro- 
nunciar, sem  sobre  elle  diiser  uma  palavra, 
sem  so  occupar  do  assumpto,  até  que,  á 
ultima  hora,  nos  últimos  dias  de  so^sãa,  foi 
então  elaborado  o  parecer  da  respectiva 
Commissão. 


£,  Sr.  Presidente,  esse  longo  estudo, 
profunda  e  demorada  incubação  de  dous 
mezes  sobre  um  tr  j.balho  elaborado  por  esta 
Casa,  esse  estudo,  mús  de  exame,  de  cor- 
rocção  ou  de  critica  do  que  de  orgaOização, 
trouxe  por  acaso  modificações  profíindas  nas 
linlias  essenciaes,  nos  seus  pontos  cardeaea, 
ao  projncto  da  Camará,  no  mecanismo  do 
projecto,  nas  idóas  capitães  que  ahi  estavam 
consignadas?  Trouxe  acaso  a  escrupul(^a 
collabordção  do  Senado  modificações  de  nota 
ou  de  certa  relevância  que  indicassem  a  sua 
imprescindivol  necessidado '( 

Não.  O  orçamento  não  foi  modificado  om 
nenhum  desses  pontos  essenciaes. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra  —Foi  para  peior. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Todas  a9  di- 
versas cifras,  e  eu  chamo  p.xra  isso  a  attea« 
ção  da  Camará,  sigeltas  ã  sua  sabia  apre- 
ciação, nenhuma  delias  foi  modificada  pelo 
Snnado,  que  as  achou  correctas  e  conve- 
nientes, que  as  confirmou,  achando  que  esta- 
vam submettidas  a  rigoroso  calculo  de  uma 
previsiio  sensata,  racional,  certa,  honesta  e 
verdadeira.  (Apoiados  geraes.) 

Pcrguntase:  modificou  por  acaso  o  Senado 
o  projecto  de  lei  da  receita  no  seu  meca- 
nismo essencial  ?  Indicou  novas  fontes  da 
receita  ?  Alterou  as  foates  de  i*eceita  estabe- 
lecidas ?  Creou  novos  ónus  ou  diminuia 
outros?  Não,  Sr.  Prosidonto;  a  colliboraçao 
do  Sonado  não  se  fez  sentir  neste  ponto. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Limitou-so  a 
palpites  em  jogo  de  lo  teria. 

O  Sr.  Serzedello  Corr^— Pez-se  sentir 
em  outras  questões  que  estão  a  provocar  a 
reclamação  e  a  critica  mais  ou  monos 
acerba,  mais  ou  menos  justa,  de  vários 
Srs.  representantes  da  Nação. 

Eu  julgava  do  meu  dever,  Sr.  Presidente» 
dizer  estas  palavras,  para  que  o  paiz  eom- 
prehenda  e  conheça  que  a  responsabilidade 
do  que  se  ostã  passando  sobre  o  Orçamento 
da  Receita  não  cabe  ã  Commissão  de  Orça- 
mento desta  Casa,  não  cabe  ao  humildo  re- 
la or  da  receita,  não  cabe  emfim  á,  Gamara 
dos  Depui.ados.  (Apoiados  geraes,  muito  bem^ 
muito  bem,  O  orador  é  felicitado,) 

O   Sr.    Adalberto     FerraiaB^ 

Sr.  Presidente,  os  discursos  proferidos  a  pro- 
pósito das  emendds  efiTerecioas  pelo  Seoado 
ao  projecto  do  Orçamento  da  Receita  teem 
accentuado  innilludivelmente  as  questões  da 
mais  alta  relevância,  da  maior  compleizi- 
dade,  que  foram  pelo  Sonado  incorporadas 
ao  projecto  da  Camará  e  estão  hoje  sujeitas 
ao  nosso  conhecimento. 

O  discurso  do  honrado  Deputado  por  Santa 
Catharina,  que  de  modo  brilhante  procurou 
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accentnar  qual  delias  é  a  mais  relevante, 
»3rve  para  provar  que  a  Gamara  dos  Depu- 
tados não  pôde  pronunciar-se  para  acceitar 
esta  ou  aquella  medida,  rejeitar  esta  ou 
aqaella  outra,  porque,  senhores,  a  verdade 
dos  factos  ó  que  não  nos  resta  tempo,  nem 
siquer  para  o  exame  mais  succinto,  para  o 
exame  dessas  questões  {Apoiados.  Não  apoi- 
ados. Apartes,) 

O  que  íez  o  honrado  Deputado  por  Santa 
Catharina  foi  uma  declaração  de  voto  sobre 
a  questão  de  tarifas,  sobre  a  questão  de  ar- 
rendamento das  areias,  sobre  as  loterias  e 
outros  pontos  importantes. 

Pergunto;  a  Gamara  tem  tempo  para  es- 
tudar estas  emendas,  para  estudar  estes  as- 
sumptos ?  Não;  e  por  isso  nós  não  devemos 
dar  preferencia  para  nenhum  delles  {Aportes 
dos  Srs,  Bueno  de  Andradn,  Germano  Uas" 
slacher  e  outros,) 

Devo  dizer  ao  honrado  P^^putado  por  São 
Paulo  que  não  ó exacto.  Uma  das  emendas 
a  que  o  honrado  Deputado  por  Santa  Catha- 
rina se  referiu  diz  respeito  á  questão  de  ta- 
rifas e  essa  questão  nunca  foi  sujeita  ao  es^ 
tudo  desta  Gamara  e  o  Senado  resolvcu-a  de 
um  modo  accentuadamente  grave,  quanto 
AOS  direitos  de  importação. 

Pergunto  cu:  esta  questão  não  sobreleva 
mais  do  que  todas  as  outras  ?  Gomo  relegal-a 
para  um  plano  inferior,8obi'iílevando  outras  ? 
Não;  a  responsabilidade  não  é  nossa;  a  Ga- 
mara não  iniciou  a  votação  dessas  disposi- 
ções; mas,  em  vista  das  circumstancias  do 
momento,  não  devemos  deixar  o  Poder  Ex- 
ecutivo sem  os  meio^  legaes  necessários 
(muito  bem;  apoiados^  apartes)  e  por  isso  todos 
nós  devemos  cumprir  o  nosso  dever,que  é  dar 
ao  Governo  os  meios  legaes  e  iadispensa- 
reis. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  Brlolo  Fillxo  ()— Sr.  Pre- 
sidente, também  venho  desferir  o  meu  canto 
fúnebre  sobre  algumas  das  emendas  apre- 
sentadas ao  projecto  do  Orçamento  da  Receita, 
enviadas  pelo  Senado. 

Não  tanto  quanto  desejara,  mas  tanto 
quanto  cabe  dentro  do  pouco  tempo  que 
tenho,  meu  discurso,  como  os  dos  honrados 
eoUegas  que  me  precederam,  é  antes  uma 
declara^^o  de  voto,  um  protesto  lavrado  á 
face  do  paiz  contra  aquillo  que  vae  ser  feito. 

Paliando  a  linguagem  já  hoje  considerada 
como  parlamentar,  direi  que  temos  que  en- 
gulir  as  emendas  do  Senado.  Sejamos,  porém, 
justos. 

O  que  Be  está  passando  é  uma  i*epresalia 
ào  Senado  a  outras  tantas  peças  que  nós  lhe 

(^)  Reproduz-se  por  lev  sabido  com  incorreções. 
Vol.    X 


temos  pregado,  e,  ainda  agora  mesmo,  foi 
pari  lá  um  orçamento,  contendo  medidas 
gravíssimas  e  importantes,  como  é  o  Orça- 
mento da  Industria,  que,  apezar  de  ter  sido 
apresentado  aqui  em  tempo,  só  á  ultima 
hora  foi  enviado  para  o  Senado. 

Basta  dizer  que  as  emendas  apresentadas 
em  2*  discussão  a  este  Orçamento,  esperaram 
cerca  de  dous  longos  mezes  para  terem  pare- 
cer, depois  do  ultimo  dia  da  sua  apresen- 
tação. 

£*  a  guerra  entre  as  duas  Gasas  do  Parla- 
mento.  Um  dia  cabe  a  vez  á  Gamara  do 
forçar  o  Senado  a  homologar  suas  deci- 
sões. 

Outro  dia  cabe  ao  Senado. 

Preciso,  antes  de  tudo,  ser  justo.  £*  isto 
que  é  necessário  desapparecer  para  q\xe  não 
estejamos  collocados  nesta  contingência  dolo- 
rosa  de  acceitar  emendas  graves  e  sobre  as-* 
sumptos  importantíssimos,  como  aquellas 
qu3  acabam  de  ser  enviadas  pelo  Senado. 

O  honrado  leader  já  declarou  que,  na  con-* 
tingencia  de  deixar  o  Governo  sem  lei  de 
meios,  de  armal-o  da  dictadura  financeira, 
prefere  vir  pedir  á  Gasa  que  acceite  as  emen* 
das  do  Senado,  para  evitar  situação  anómala 
e  irregular. 

Pois  b3m,  eu  peço  permissão  para  ser  um 
dos  indisciplinados,  para  votar  contra  algu- 
mas das  emendas  que  não  podem  absoluta- 
mente ter  o  meu  voto,  porque  acho  que  ellas 
são  inconvenientes,  porque  vão  ti*azer  gran- 
des prejuízos  para  a  Nação.  {Apoiados,) 

Para  não  ir  muito  longe,  começarei  pelas 
emendas  de  tarifas,  entre  outras  sobre  a 
manteiga,  cuja  tarifa  ainda  foi  aggravacla 
pelo  Senado. 

Não  pôde,  também,  merecer  o  meu  voto  a 
emenda  sobre  os  moveis  curvados,  porque  ó 
uma. emenda  que  vae  prejudicar  enorme^ 
mente  o  pobre,  sob  o  pretexto  de  proteger  a 
industria  nacional,  uma  industria  no  género 
rudimentar,  não  podendo  ainda  abastecer  o 
mercado.  {Apoiarlos,) 

A  outra  emenda  contra  a  qual  votarei  ó 
aqu?lla  que  restabelece  os  hydrometros.  A 
Gamara,  em  um  movimento  'patriótico,  eli- 
minou de  uma  das  leis  orçamentarias  a  dis- 
posição relativa  aos  hydrometros. 

Foi  o  orçamento  para  o  Sonalo.  A  princi- 
pio cogitaram  de  impor  o  hydrometro  com 
caracter  obrigatório  em  todas  as  residências. 
Recuaram  felizmente  e  h^uve  uma  simula- 
ção do  restabelecimento  da  medida  que 
estava  em  vi/or.  Fui  apenas  um%  simulação, 
porqu }.  o  qiio  estil  ú  mais  oneroso  do  quo  a 
disposição  por  nós  eliraiuada. 

Além  da  obrigatoriedade  do  hydrometro 
I  nos  esUkb(3!ccimentos  que  fazom  uso  da  agua 
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com  fim  inàustrial,  vamos  ter  a  obrigato- 
riedade para  aquellcs  que  delia  fazem  uso 
com  fim  commercial. 

Outra  emenda  que  não  pôde  merecer  o 
meu  voto  ô  a  das  areias  monaziticas. 

A  Camará  dos  Deputados,  em  iim  mo- 
vimento digno;  honroso,  rejeitou  todus  as 
emendas  apresentadas  sobre  o  assumpto,  ex- 
cepção feita  de  uma  parto  da  emenda  aj^ro- 
scntada  pela  Commissão,  emenda  que  caii- 
tinha  duas  partes,  uma  auturlzando  o  arren- 
damento pelo  prazo  de  ires  annos  o  outra 
autorizando  a  revalidação  do  ultimo  con- 
tracto. 

Foi  approvada  a  primeira  parte  e  rejeitada 
a  segunda,  como  justo  castigo  aos  antij^os 
concessionários,  por  não  terem  iniciailo  a 
exploração  e  por  não  terem  entrado  com  a 
quota  a  que  se  obrigaram. 

Provavelmente,  neste  momento,cllos  estão 
:  zombando  do  nós,   porque  aqui  esiá    sendo 
votada  a  revalidação  de  um  contracto  ca- 
duco. 

Guardei  para  o  fim  a  mai-^  ulcerosa,  a 
mais  terrível  de  todas,  aquella  que  levantou 
justa  indignação  no  seio  do  Parlamento. 

Quero  fallar  da  emenda  sobre  as  loterias. 

Ah  I  Sr.  Presidente,  vencem  mais  uma  vez 
os  potentados. 

Até  ha  pouco  o  Senado,  o  nosso  irmão 
mais  velho,  con-igia  os  nossos  erros,  os  nossos 
desacertos,  emendava  as  nossas  faltas. 

Moços  ainda,  um  pouco  inexperientes,  nós 
nos  deixciraos  levar  pelos  pedidos  dos  interes- 
sados, muitas  vezes  cedemos  deante  da  cho- 
radeira que  fazem,  descrê vendo-nos  até  a 
situação  das  casa^  de  caridade,  atiradas  á 
paiseria  e  ao  esphacelamentj,  sem  as  lote- 
rias. 

Era  o  Smado  o  reducto  invencível,  a 
resistência  a  solicitações  indébitas,  o  ele- 
mento salvador  de  situações  dolorosas. 

Assim  procedendo  prestava  assignalados 
serviços  á,  Republica. 

De  certo  tempo  a  es!  a  parte,  está  se  ope- 
rando no  seio  daquella  illustre  corporação 
uma  modiíicaçâo,  de  modo  que,  longo  de  sor 
o  elemento  capaz  de  impedir  ou  de  reparar 
as  nossas  faltas,  tornou-se  um  elemento  fa- 
Toiíivol  a  conveniências  gananciosas. 

Ah  I  Sr.  Prcsi  ente,  é  lamentável  que  isto 
Ee  dè.  Nem  comnioveu  áquella  curporação 
a  attitude  cori^ec  a  do  honrado  Sr.  Moraes 
Barros,  o  velho  Senador  paulista  que,  longe 
.  dos  focos  de  infecção  desta  Cidade,  veiu  cum- 
prir o  seu  dever,  Jesceu  iio   ÍUu   de   JdLeiío 


só  para  votar  contra  as  loterias,  levando  sea 
sacrift  do  aié  á  morte  !  {Muito  bem,) 

Não  commoveu  áquella  corporação  a  fi- 
gura digna  e  respeitável  daquelle  typo  de 
probidade,  já  ás  portas  da  morte,  e  ainda 
em  marcha  para  o  edificio  do  Senado,  para 
manter  a  sua  coherencia  illeza,  inatacável, 
íirnie,  imperocivel.    {Muito  bem,) 

Tudo  mudado. 

Durant.  muitos  annos  levámos  a  votar  a 
favor  das   loterias  e  o  Senado  sempre  a  nos 

corri{<ir. 

Acceitilmos  a  lição,  aprendemos  com  elle, 
e,  no  momento  em  que  lhe  demonstramos 
haver  aprendido,  elhírocúa,  elb  deserta, 
oll  \  abandona  a  nobre  attitude  e  capitula» 
{Apoiarlos.) 

Lavro  o  meu  protesto. 

Vot)  contra  as  loterias,  voto  convencido 
•  le  que  presto  serviço  á  minha  pátria,  com- 
batonio  os  exploradores  do  jogo  loterico, 
que  não  so  pejam  de  engordar  á  custa  do 
P'jvo  quo  corre  atraz  da  sorte . 

A  vot  ição  da  e;nenda  sobro  loterias,  nas 
condições  em  (jue  foi  feita,  é  uma  das  paginas 
mais  sombrias  do  Poder  Le»?islailvo  da  Re- 
publica. (Ajtoiados;  muito  bom;  mtiit.'}  bem,) 

O  Sr.  Oinoinato    Bra^a  (")  — 

Sr.  Presidente,  poucas  são  a>  palavras  que, 
n-^ste  momento,  posso  dirigir  á  Camará. 

Depois  da  declaração  altiva  e  digna  do 
nobre  leader  da  maioria,  nesta  Casa,  não 
posso  deixar  do  pi*oferil-as. 

S.  Ex.  tornou  claro  que  as  emendas  que 
vieram  do  Senado,  na  cauda  das  leis  orça- 
mentarias, só  são  approvadas  pela  Camará, 
parque  esta  tom  a  faca  do  tempo  ao   peito. 

Como  oppo.íicionista,  venho  declarar  que 
lambem  o  no^so  voto  a  essas  medidas  orça- 
mentarias não  traduz  sinão  a  necessidade 
de  eviuir  quo  occorra  a  dictadura  financeira 
no   Brazil. 

Não  quero,  porém,  deixar  de  salientai' que 
as  i.eclarações  da  maioria   desta  Casa,  por 
seu  leader,  asáim  como  a  que  acabo  de  fazer, 
devem  determinar    elevadíssimo  escrapolo 
da  paiU'  do  Poder  Kxecutivo,  no  ir  amanhã 
utilizur-se  d  is  autorizações  que  se  encor 
iram  na  Lei  àa  Receita  c  nos    orçamente 
conquistados  á    força    do  espirito  de  um 
das  Cansas  do  Con^^rosso. 

Accentúo  isto,  Sr.  Presidente,  porqi 
tenho  certeza  de  que  o  chefe  do  Poder  Él 
cuiivo  não  irá  se  utilizar  do  autorização  qi 
declaradamente  pela  discussão  havida  nesi 
cA-a  repu;5Ma  uj  V"to  dn  CáUiara  {Aj^ju  ios 
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Um  Sr.  Deputado—  Pelo  menos  a  Camará 
não  lhe  dou  o  seu  apoio  moral. 

O  Sr.  Cincinato  Braga—  A  Gamara  de- 
clara qvLO  vota  coacta,  não  direi  por  todos, 
mas  pelo  maior  numero,  e  nestas  condições 
é^bem  de  ver  que  um  governo  moralisado, 
como  não  faço  sacrifícios  do  reconhecer  que 
é  o  actual,  não  poderá  se  utilizar  dessa  au- 
torização sem  commetter  um  grave  erro  de 
moralidade  politica. 

Sabe  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  embora 
poucos,  embora  rarinantes  po^leriamos  dentro 
do  Regimento,  dentro  de  nossas  leis,  nós  ou- 
tros que  temos  íeiio  opposição  ao  Governo, 
impedir  a  passagem  desta  medida  pelo  meio 
normal  da  discussão  pertinente  em  obstru- 
cção. 

Não  o  fazomos  pelas  i»azões  que  dissemos  e 
mais  ainda,  Sr.  Presidente,  porque  o  Pjder 
Executivo  não  será  capaz  de  se  uiilizar  do 
uma  autorização,  assim  arrancada  do  ura 
ramo  do  Congresso  Nacional.  [Muito  bem; 
vnuito  bem,) 

O  Sr.  Fausto  Oardoeo  (')— Sr. 
Presidente,  o  meu  discurso  importa  em 
uma  declaração,  que  preciso  ílquo  consignada 
nos  Annaes,  Acceito  algumas  das  emendas 
offerecidas  pelo  Senado  ao  projecto  do  Orça- 
mento da  Receita  e  recuso  outras.  Entro 
estas  está  a  que  se  refere  ás  loterias. 

Sou  contrario  ás  loterias,  porque  sou  con- 
trario ao  vicio  ;  sou  contra  as  loterias  por- 
que sou  contra  o  roubo  ;  sou  contra  as  lote- 
rias, porque  sou  contra  a  iramoralidade  ol 
sou  contra  as  loterias,  priucipalineniie  no 
Brasil,  porque  ellas  são  o  instrumento  de 
que  se  sorvem  homens  em  quem  a  morali- 
dade não  floresce,  como  as  ílores  nos  campos. 

O   único  argumento  que  em   favor  delias 
rsc  apresenta  6  que  vão  alimentar  a  caridade 
.  6  eu  não  quero  a  caridade  que  se   alimento 
da    infâmia  e  do  lodo.   {Apoiados    e  apar- 
ates.) 

Kis  porque  Sr.  Presidente,  voto  contra  as 
lotenas. 

Ku  poderia  dizer  ainda  que  o  estado  de 
miséria  em  que  se  agita  o  povo  brazileiro 
tem  por  coefliciente  o  j.>go  que  alastra  e  qu  ) 
gyra  em  torno  das  loterias,  centro  dessa 
êsphora  de  vicio.  Tenho  concluido. 

O    Sr.     Adalberto   Ferraz  — 

Sr.    Presidente,    á    vista    do    discurso  do 

.  honrado  Deputado  por  S.  Paulo,   não  posso 

deixar  de  accontuar  o  seguinte  ponto  :   não 

(*)  £Sste  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


me  manifeslei  sobre  o  merecimento  das 
emendas  vindas  do  Senado,  e  o  que  disse  foi 
que  por  sua  natureza  muitas  delias  eram  de 
relevância  e  a  Gamara  não  tinha  mais  tempo 
para  aprecial-as. 

Vae  ahi  grande  differença. 

Neste  momento,  acho  que  a  Camará  deve 
limitar- se  a  acceitar  as  emendas  sem  en- 
trar-ihes  no  morecimento,  urgida  pelo 
tempo . 

Tenho  concluido, 

O  Sr.  Bueuo  de  il.iiclra<1a  (•)— 
Sr.  Presidente,  das  palavras  do  nobre  Depu- 
tado, ouvidas  ha  pouco,  ao  sustentar  que  a 
Gamara  dava  seu  voto  não  pelo  conheci- 
mento, pelo  estudo  das  emendas,  mas  urgida 
pelo  tempo,  está  provado  que  ella  não  dá  o 
seu  apoio  moral,  o  seu  voto  consciente  a 
essas  mesmas  emendas ... 

O  Sr.  CiNciN ato  Braga  —  Sem  duvida,  6 
a  declaração  sem  este  sentido  não  tinha 
razão  de  ser . 

O  Sr.  Bueno  de  Anbrada  —  ...eesta 
declaração  não  tinha  siguiâcação,  tanto  mais 
quant  j  nem  tão  singelas  foram  as  palavras 
do  illustre  leader, 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz  —  Ellas  serão 
publicadas. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— A  questão  era 
de  relevância  e  era  grave,  tão  grave  que 
S.  Kx.  fez  levantar  protest  js  vehementes  de 
diversas  bancadas  desta  Gasa,  citando  em 
apoio  da  sua  opinião  o  discurso  francamente 
hostil  o  brilhante  do  nobre  Deputado  por 
Santa  Gatharina. 

Assim,  todo  o  raeii  empenho  é  que  a  Cama- 
rá não  dê  o  sou  apjio  moral  a  outras  emen- 
das, porque  si  o  fizera  esta  Gamara  transfor- 
mará a  Republica  Brasileira  em  um  princi- 
pado de  Mónaco. 

S .  Ex.  com  o  valor  politico  qae  todos  lhe 
reconhecem,  varreu  desta  Casa  a  immorali- 
dade  do  jogo  de  loterias. 

De  mo  lo  que  nós  votamos  aqui  urgidos 
pelo  tompo,  enfraquecidos  pelo  prazo,  pois 
que  de  outra  sorte  esta  immoralidade  vinda 
do  Senado  não  passaria.  E  isto  o -que  está 
nos  factos  e  na  consciência  de  todos. 

Eis,  pois,  o  que  quiz  mostrar  á  Casa  e  espe- 
cialmente o  meu  nobre  cullega  de  S.  Paulo; 
o  modo  de  entender  de  S.  Ex. 

Tenho  dito. 
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Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  annunciada  a  votaçlo. 

São  successivamente  postas  a  votos  o  ap- 
provadas  as  emendas  do  Senado  aos  arts.  1^, 
2^  3»,  4»,  5«,  6«»,  8**,  9«,  e  19°  do  projecto. 

E'  annuDciada  a  vota<,*âo  da  emenda  do 
Sena  lo  autorizando  o  governo  a  renovar  o 
contracto  das  loterias,  mediante  as  bases  que 
especifica. 

O  Sr.  Medeiros  e  il.lbuquer- 

Que  {pela  ordem)  —  Não  venho,  Sr.  Presi- 
dente, renovar  o  debate,  em  que  se  empe- 
nharam tantos  dos  meus  collegas.  Já,  porém, 
que  a  Camará  se  vê  na  contingência  do  votar, 
com  vergonha  e  tristeza,  a  emenda  do  Se- 
nado, convém  pôr  bom  clara  a  sua  inte> 
pretaição. 

Por  um  lado,  é  positivo  que  ninguém  aqui 
defende  a  medida  nella  contida.  Maioria  e 
opposição,  todos  estigmatizaram  a  i'Jéa  e 
não  se  pôde  crer  que  fosso  uma  explosão  de 
momento,  porque  a  Camará,  este  anno, 
votou  um  projecto  abolindo  por  completo  as 
loterias.    (Apoiados,) 

Mas  não  ô  disto  que  se  trata.  O  momento 
6  próprio  para  que  a  Camará  accentue  bem 
a  significação  do  que  vae  votar,  dê  assim  a 
interpretação  authentica  do  texto  que  cila 
se  ve  obrigada  a  approvar.  Esse  texto,  tal 
como  está  concebido  o  a  Mesa  aciba  de  lél-o, 
dá  ao  Governo  a  mais  absoluta  lilierdado. 
Ello  não  está  forçado  a  renovar  o  contracio 
com  03  actuaes  concessionários  (apoiados) ; 
cUo  pôde,  si  assim  qui%r,abrir  concurrcnda. 
(Apoiados.) 

E'  verdade  que  no  Senado  se  rejeitou  uma 
emenda  impondo  a  concurrencia.  Mas  isso, 
que  deixou  ae  ser  uma  obrigação,  passou  a 
ser  uma  faculdade.  O  Governo  pôde  usar 
desse  meio.  Pôde  tanto  mais  facilmente, 
quanto  concurrencías  para  um  serviço  como 
o  de  loterias,  que  não  exigem  plantas,  es- 
tudos topographicos,  ele,  nada  custam.  Si 
se  exi>erimentar  e  não  der  resultado,  siírá  o 
caso  de  passar  adeante  o  então  fazor-se  o  que 
fôr  mais  conveniente.  Mas  o  que  convém 
aocentuar  é  isto:  nada  veda  ao  Podor  Ex- 
ecutivo  fazer  a  concurrencia.    {Apoia'los.) 

O  Senado  elevou  ao  dobro  os  ónus  que  po- 
savam sobre  as  loterias:  pediu-lhos  mais  mil 
contos.  Logo,  até  aqui,  ellas  tiveram  um 
lucro  tão  exorbitante,  que  delle  se  pôde 
deduzir,  sem  o  minimo  abalo,  mais  mil 
contos.  Quem  nos  diz  que  se  não  possa  ir 
mais  longe  e  obter  outros  mil  {  So  a  concur- 
rencia conseguiria  provar  isso.  (Apoiados.) 

Em  todo  caso,  o  que  eu  queria  fazer  está 
feito.  Desejava  muito  ouvir  a   opinião  do 


illustrado  relator  da  Receita.  Mas  S.  Ex. 
não  é  o  autor  d  i  idéa.  E  para  qualquer  par- 
tilha futura  do  responsabilidades,  a  opinião 
da  Camará  está  ahi  patente:  ella  vota  esta 
meiida,  constrangida  e  envergonhada ;  mas 
vota-a  certa  de  que  o  seu  texto  dá  ao 
'Toverno  amplo  arbítrio:  pôde  contractar 
cora  quem  quizjr,  pôde  abrir  concurrencia. 
(Apoiados ,) 

OHr.   Cvermano  Haasloclieir 

{pela  orrfetw)— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex. 
so  digno  consultar  á  Casa,  si  consente  que  a 
votação  dessa  emenda  se  verifique  nominal- 
mente. 

Consultada  a  Camará,  não  é  concedida  a 
votação  nominal  pedida. 

O  Sr.   Oormauo  Hasalocber 

(pela  ordem)— Sv,  Presidente,  peço  a  V.  Ex. 
se  digne  proceder  á  veriâcação  da  votação. 

Procede ndo-se  á  verificação,  reconhece-ee 
terem  votado  a  favor  38  Srs.  Deputados  e 
contra  82,  t'jlal  120. 

Submettida  a  votos,  a  emenda  é  appro- 
vada. 

O  Sr.   Gerina,uo  Hasaloeber 

(pela  orrfem)-Sr.  Presidente,  pcçj  a  V.  Bx. 
se  di^íiio  mandar  proceder  á  verificação  da 
votação  da  eraoiida. 

Proc.ídendo-so  á  verificação,  reconh^oe-se 
torjm  votulo  a  favor  81  Srs.  Dopa  lados  e 
contra  38,  total  119. 

O  Sr.  Bueno  de  il.iidrada  {pela 
ovdem)—Sv.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  ae 
digne  consultar  á  Casa  si  consente  que  seja 
votado,  antes  da  redacção  final  do  Orçamen- 
to da  Receita  o  projecto  n.  361,  de  1908, 
contemplado  na  ordem  do  dia. 

Consultada,  a  Camará  concedo  a  preferen- 
cia pedida. 

E'  annnnciada  a  iv^  discussão  do  projecto 
n.  361,  do  1902. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 

discuí<são. 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  oiijendas  do  Senado 
ao  Orçamento  da  Marinha  para  1903. 

O  Sr.  Adalberto  Ferraz  {pe- 
la ordem)  requer  e  obtém  dispensa  da  ino- 
prossão  da  redacção  final  do  projecto  n  •  171 
F,  de  19U2,  que  orça  a  Receita  Geral  da  Re- 
publica para  o  exercício  de  1903,  para  qu« 
seja  votada  immcdiatamente. 
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Em  seguida  ó  8em  debate  approvada  a  seguinte 

RBDACQÃO 

N.  171  F  —  1902 

Redacção  final  do  projecto  n,  17 í^   deste  anno,    emendado   pelo  Senado,  orçando  a  Receita 
Geral  da  Republica  para  o  exercido  de  í 903 

O  Congresso  Nacional  decrota: 

Apt.  1.0  A  Receita  Geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii  é  orçada  para  o 
exercício  de  1903  era  ouro  40.967:942|  e  papel  248.018:000$  e  será  realizada  com  o  pro- 
ducto  do  que  for  arreca  lado  dentro  do  mencionado  exercicio,  sob  os  seguintes  titulos: 


ORDINÁRIA 

IMPORTARÃO 


Ouro 


Papel 


Direitos  de  importação  para  consumo,  elevados  na 
YigeQcía  da  presente  lei  os  da  manteiga  de  leite  a 
1^00  o  kilograrama  e  os  da  de  margarina  a  3$500.     31 .000:0001000    1 16.850:000$000 

Expediente  de  géneros  livres  de  diroito3  de  con- 
sumo      1 .600:000$OOÒ 

Dito  de  Capatazias 1 .000:000á000 

Armazenagem - 3.700:00^000 

ENTRADA,   SAHIDA  E  ESTADIA  D?.  NAVIOS 

Imposto  de  pharóes 300:000$000 

Dito  do  docas 120:000$000  10:000$00a 


ADDICIONAES 

10  Vo  Sobre  o  expediente  dos  géneros  livres  de  di- 
reito, inclusive  para  soccorro  naval 


8. 

9. 

10, 


II. 
12. 
13, 
14, 
15, 
16. 
17. 
18. 

19. 
20, 

21. 
22. 
83, 


INTERIOR 

Renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii, , . 

Dita  do  Correio  Geral , 

Dita  dos  Telegraphos.  elevado  de  50  para  75  »;  o 
abatimento  de  que  presentemente  gozam  os  tele- 
grammas  da  imprensa  e  ostaduaes,  nos  termos  da 
lei  n.  391,  de  7  de  outubro  de  1896,  art.  l«,  §  2«. 
abolidos  para  ambos  os  telegrammas  preteridos. . .         350:000$000 

Dita  da  Fazenda  de  Santa  Cruz  e  outras 

Dita  aa  Casa  de  Correcção 

Dita  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official 

Dita  do  Laboratório  Nacional  de  Analyses 

Dita  dos  Arsenaes 

Dita  da  Casa  da  Moeda 

Dita  do  Gymn;tsio  Nacional 

Dita  dos  Institutos  dos  Surdos-Mudos  e  Meninos 
Cegos , ; 

Dita  do  Instituto  Nacional  de  Musica 

Dita  das  matriculas  dos  estabelecimentos  do  in- 
strução superior 

Dita  da  Assistência  a  Alienados 

Disa  arrecadada  nos  cjnnilados 844:000$000 

Dita  dos  próprios  nacipnaes. . . , , , , 


162:000$00a 


31.000:000$000 
6.600:000$000 


5.700 

4Õ 

10 

300 

170 

20 

10 

100 


000$000 
000$000 


20:000$00a 
2:000$00a 


250: 
130: 


25O:00O$00Q 
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Oupo 


24. 


25. 
26. 

87. 


30. 
31. 
32. 


33. 
34. 
35. 
36. 
37. 


Imposto  de  sello,  continuando  em  vi<rov  o  art.  13 
da  lei  n.  813,  de  23  de  dezembro  de  1901,  que,  na 
isenção  do  importo  do  sello, compreliende  ttmbnm 
os  livros  do  registro  civil  dos  casamentos 

Dito  de  transporte , 

Dito  de  2  Vo  sobre  o  capital  das  loteriaá  federaes 
e  4  o/o  sobre  as  estaduaes 

Dito  sobre  subsídios  e  vencimentos,  nao  compre- 
hondidds  os  dos  ministras  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, os  dos  juizes  foderaes  e  os  do ^  ministros  do 
Supremo  Tribunal  Militar 

Dito  sobre  o  consumo  da  agua 

Dito  de  8  1/2  Vo  sobre  diviiendos  djs  titulos 
das  companhias  ou  sociedades  aiionymas 

Dito  sobre  casis  de  sport  de  qualquer  espécie,  na 
Capital  Federal 

Dito  de  30  réis,  em  estampilhas,  sobre  annun- 
cios  em  cartazes 

Contribuição  das  companhias  ou  emprezas  do 
estradas  de  ferro  e  de  outras  companhias,  in- 
clusive a  City  Improvincnts 

Foros  de  terrenos  de  marinha 

Laudemioá 

Prémios  do  depositas  públicos 

Taxa  judiciaria 

Taxa  de  estatística 


37:0Ó0$00O 


106:666$667 


Papel 


15.000:000$000 
4.700:000^ 

l.800:000$000 


3.360:0001000 
1.700:000|000 

1.300:000$O00 

10:OOQ$000 

l:000$O00 


1.270 

30 

130 

40 

130 

270 


000$000 
000$000 
000$O00 
000$)00 
00^000 
00(^000 


CONSUMO 

38.  Taxa  sobre  o    fumo,   modificadas  as  que   incidem 

sobre  os  charutos  do  seguinte  modo  :  por  cada 
charuto,  úté  50$  (preço  da  fabrica)  5  réis  ;  de 
50s  até  150$  (idem)  10  réis;  de  150$  ató  300$  (idem) 
20  réis;  acima  de  300$,  (idem)  100  réis 6.400:000*000 

39.  Dita  sobre  bebidas 4.500:00(^00 

40.  Dita  sobro  phosphoros 5.550*:000$000 

41.  Dita  SLíbre  o  sal  de  qualquei'  procedência,  isentas 

dos  emolumentos  devidos  ao  registro  as  salinas 
marítimas  em  que  a  evaporaç.io  ao  sol  e  ao 
vento  for  o  único  proc3SSo  industrial 4.580:00(^'>0O 

42.  Dita  sobre    calçíido l  .300:000$000 

43.  Dita  sobre  velas 400:0O0$Ò0O 

44.  Ditasobre  perfumarias 350:00(^000 

45.  Dita  sobre  especialidades  pharmaceuticas  nacionaes 

e  estrangeiras 550:000$000 

46.  Dita  sobre   vinagre l50:íX)^|00O» 

47.  Dita  sobre    conservas,  na  conformidade  do  disposto 

no  art.  l^  n.  49,  da  lei  n.  813,  de  '^:i  de  dezembro 
de  1901 .  A  carne  de  porco  de  procedência  nacio- 
nal gosará  também  da  isenção,  quando  acondicio- 
nada em  lalas  de  mais  do  10  kilo;írammas 900:000*000 

48.  Dita  sobre  cartas  do  jogar i:^0:0()0s'i»'^^ 

49.  Dita  sobre  chapéus , 900:C 

50.  Dita  sobre  bengalas. 10: 

51 .  Dita  sobre  tecidos 7.000:000$0 

EXTRAORDINÁRIA 

58.  Montepio  da  Marinha 150$0()0  130:00<.)$( 

53.  Dito  militar 250:0(K)$0 

j54.  Dito  dos  empregados  públicos 7:000$(K)a         75.):000§G 
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Ouro 

10:00:j$aOO 
100:0(K)$00Q 

63:12.5$333 


55.  Indemnizações 

56.  Jupos  do  capitães  nacionaos. 

57.  Ditos  dos  titulos   da  Estrada  de  Forro  da   Bahia  o 

Pernambuco ; 

58.  Remanescontos  dos  prémios  de  bilhetes  do  loterias. . 

59.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade  no  Districto 

Federal 

60.  Dito  do  industrias    o    profissões   no   Disfiricto    Fe- 

deral  


RENDA  COM  APPLICAÇAO    ESPECIAL 

Fundo  de  resgate  de  papel-moedar 

(  1.®  Renda  em  papel,  proveniente  do  arrendamento 

Ídas  Estradas  de    Ferro  da  União 
2.»  Producto    da  cobrança  da    divida  activa    da 
União,  inclusive   as   som  mas  provenientes 

61 .  V  da   liquidação  do  debita  djs  '»ancos,  eto 

I S.*»  Todas  e  quaesquer  rendas  oventuaes  percebidas 

em  pap3l  pelo  Tiiosouro,    eic 

i^4.o  Os  saldos  que  se  apurarem   no  orçamento 

Fundo  de  garantia  do  papel  moeda: 

1.**  Quota  de  5  %,  ouio,  sobre  todos  os  direitos  de 

importação  para  consumo 7.750:000$000 

[2.^  Os  saldos  das  tiixas  arrecadadas  em  outo,  dedu- 
zidos os  serviços  que  nesta  espécie  o  Thosouro 

62.  1  é  obrigado  a  cusf.oar $ 

\3.<>  Producto  integral  do  arrendamento  das  Estra- 
das de  Ferro  da  Uniãj  que  tiver  sido  ou  for 
estipulado  em  ouro 1 10:0 )ti$000 

4.**  Todas   e    quaesquer     rendas    eventuaes    em 

ouro 10:000$000 


Papel 

600:0008000 
400:000$000 


25:O0Q$a0O 
2.100:000$000 
2.500:000íí000 


350:000$000 

600:000$000 
1.200:000$000 


63. 


64. 


65. 


Fundo  para  a    caixa  do  resgatei   das  apólices  das 
estp.kdas  de  fe.*i*o  encampa  las: 

Arrendamento  das  mesinas  estradas  de  ferro 

Fundo  de  amortização  dos  empréstimos  internos  : 

/l.»  Receita  proveniente  d\   ven la  de  genoros    e 

de  propnos  nacioiaes 

Depositou  : 
2,<»  Saldo  ou  excesso  entro  os  rocebimentos  e   re- 
stituições  


160:000$000   1 . 658 : 000$000 


Fundo  destinado  ás  obras    de  melhoramentos 
portos,  executadas  á  custa  da  União  : 

Maranhão 

Fortaleza 

Natal 

Parahyba * 

Paranaguá 

Recife 

Maceió  (Jaraguá) 

Florianópolis , 

Rio  Gnuide  do  Sul 


de 


200:000$000 
5.000:000$000 


150:000$000 

200:000$000 

130:0000000 

100:C 

100:000$000 

800: 

100:00 

150:00()$000 

800:000^000 
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Art.  2.«  E'  O  Governo  autorizado: 

I.  A  emittir  como  antecipação  do  receita,  no  oxercicio  do  100.3,  bilhotas  do  Thesoaro 
ató  a  somnaa   do  25.00) :()(Vi$,  que   serão  resgatados  a t.^  ao  fira  do  mesmo  exercício. 

II.  A  receber  o  restituir,  de  conformidade  com  o  d iápjsto  no  art.  41  da  lei  n.  638, 
de  17  do  setembro  de  1851,  os  dinhoiros  provenientes  dps  cofres  de  orphâos,  de  bens  de 
defdntos  e  aus3Qto.s  e  do  evento,  de  prémios  de  loierias,  de  depósitos  das  caixas  económi- 
cas e  montes  de  soçcorro  e  dos  depósitos  de  outras  origens.  Os  saldos  que  resultarem  do 
encontro  das  entradas  com  as  sabidas  serão  applicados  ás  amortizações  dos  empréstimos 
internos  e  os  excessos  das  restituições  serão  levado-?  ao  balanço  do  exercício. 

III.  A  adoptar  uma  tarifa  differencial  para  um  ou  mais  genoriD.-^  de  producção  estran- 
geira, compensadora  de  concessões  feitas  a  géneros  de  producção  brazileira.  quando  tratados 
como  procedentes  de  nação  mais  favorecida  ou  vice- versa. 

IV.  A  mandar,  adoptar  um  sello  especial  ^om  o  qual  sojaporteada  a  correspondoncia 
offlcial. 

Paragrapho  único.  Toda  e  qualquer  correspondência  do  caracter  official,  que  não 
tenha  o  reforido  sello,  não  será  porteada,  salvo  si  tiver  o  sello  ordinário  corres- 
pondente. 

V.  A  cobrar  dos  navios  que  se  utilizarem  dos  portos  em  que  forem  executadas,  á 
custa  da  União,  obras  tt^ndentes  ao  melhoramento  das  respectivas  entradas  e  ancoradouros, 
a  taxa  de  um  a  cinco  réis  por  kilogramma  de  mercadoria  que  for  por  ellos  carregada  oa 
descarregada,  segundo  o  seu  vulor,  destino  ou  procedência. 

O  producto  desta  taxa,  que  será  também  proporcionada  ás  necessidades  do  serviço, 
constituirá  para  cada  porto  um  fUndo  especial,  destinado  exclusivamente  ao  respectivo 
melhoramento. 

Paragrapho  único.  Para  accelerar  a  execução  das  obras  referidas,  poderá  o  Governo 
acceitar  donativos,  ou  mesmo  auxílios  a  titulo  onei'oso,  oírei'ecidos  pelos  Estados,  munici- 

Sios  ou  associações  intoressaaas  no  melhoramento,  com  tanto  que  os  encargos  resultantes 
e  taes  auxilies  não  excedam  ao  proiucto  da  taxa  indicada. 

VI.  A  entrar  em  accordo  com  os  Governos  dos  Estados,  quando  o  julgar 
conveniente,  afim  de  transferir-llies  a  verba  do  art.  l**  n.  65,  para  conservação  e  me- 
lhoramento de  ancoradouros  e  portos,  áeaàe  que  se  obriguem  e  possam  realizar  os  serviços 
respectivos. 

VII.  A  conceder  isenção  na  vigência  da  presente  lei  : 

a)  de  direitos,  á  requisição  dos  governos  dos  Estados  ou  municipalidades,  ao  ntiaterial 
importado  com  applicação  ao  abastecimento  de  agua  e  material  metallioo  para  ins- 
tallações  das  redes  de  esgotos,  e  bem  assim  ao  material  metallico  para  iliominaçâo 
eléctrica; 

b)  do  imposto  de  importação  aos  combustores  do  candieiros,  ás  lâmpadas,  aos  fogões, 
fogareiros,  ferros  do  engommar  e  aos  motores,  que  só  puderem  ser  utilizados  por  meio  do 
álcool,  como  força  illuminativa,  calorífica  ou  motriz  ;  e  bem  assim  ao  benzol  que  for  im- 
portado por  fabricani.es  de  álcool  para  o  âm  de  carburetal-o,  mediante  requerimento  despa* 
ehado  pelos  inspectores  das  alfandegas. 

Paragrapho  único.  A  isenção  de  dii*eitos  comprohende  a  totalidade  do  expediente 
quando  os  apparelhos  se  destinarem  á  exposiçã»  ou  exposições  que  se  organizarem  no 
paiz,  officlalmente  ou  com  o  auxilio  do  Governo,  para  vulgarizar-se  a  applica^o  indus* 
trial  do  álcool; 

c)  do  Imposto  de  importação  aos  instrumentos  de  lavoura  e  machinismos  destinado^ 
ao  fabrico  e  ben  flcio  de  jproductos  agrícolas,  qu  indo  directamente  importados  por  agri- 
cultores ou  pelas  respectivas  emprezas,  sendo  o  imposto  de  expediente  pago  nos  termos 
do  final  do  art.  5^  da  tarifa  vigente. 

Nesta  isenção  se  couiprehendem  os  apparelhos  para  o  fabrico  de  lacticínios,  os 
machinismos  e  a  ossatura  ou  armação  de  forro  com  seus  pertences  para  a  refina(^  de 
assuoar,  distiliaçâo  de  álcool  de  canna  e  tambcm  os  arames  farpados  para  cercas. 

Paragrapho  único.  O  despacho  para  tal  fim  será  dado  pelo  Ministro  da  Fazenda, 
mediante  lista  que  lhe  será  apresentada,  especificando  os  objectos,  uma  vez  verificado  que 
tàa  importados  por  lavradoi*es  ou  emprezas  respectivas ; 

d)  de  todos  os  impostos  aduaneiros,  na  vigência  desta  lei,  os  animaes  destinados  aos 
jardins  zoológicos  e  os  que  forem  impoi*tados  para  exhibições  zoológicas  e  scientificas. 

Paragrapho  único.  Os  animaes  de  que  trata  a  letra  d  deste  numei^o,  qne  vierem  a 
morrer,  serão  entregues  aos  museus  das  respectivas  circumscripções. 
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VIII.  A  arrendar,  mediante  concurrencia  publica  e  a  quem  melhores  vantagens  offe- 
recer,  a  exploração  das  areias  monaziticas  do  domínio  da  União,  podendo  revalidar  o  con- 
tracto celebrado  a  31  de  dezembro  de  1901,  mediante  as  clausulas  que  julgar  convenientes, 
estabelecidas  as  multas  para  os  casos  de  infracção  de  contracto ;  ou  entrar  em  aocordo 
com  03  governos  dos  Estados  da  Bahia  c  do  Espirito  Sant3,  afim  de  ajustar  com  elles  a 
exploração,  em  commum,  das  areias  monaziticas,  existentoi  e.n  seus  territórios. 

IX.  A  organizar  o  Código  do  Contabilidade  Publica,  consolidando  as  disposições  vi- 
gentes, harmonizando-as  e  completando-as  como  julgar  conveniente.  O  Código  da  Conta» 
bilidado  será  submettido  á.  approvação  do  Congresso. 

X.  A  declarar  sem  eíToito  os  processos  por  infracções  do  regulamento  do  sello,  a  que 
SC  refere  a  circular  n.  69,  de  24  do  novembro  de  11X)0,  do  Ministério  da  Fazenda. 

XI.  A  fazer  o  encontro  de  contas  com  a  casa  Flint  &  Comp.,  do  Nova  York,  abrindo 
os  créditos  necessários  para  regularidade  da  escripturaçào  do  Thespuro. 

XII.  A  rever  o  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  4.270,  do  10  de  dezembro 
<lo  1901,  fazendo  nelle  as  alterações  aconselhadas  pela  experiência,  e  submettendo  á  apre- 
ciação do  Congresso  a  parte  que  depender  de  sua  appr .vação. 

XIII.  A  acautelar,  como  julgar  mais  conveniente,  os  interesses  da  Fazenda  Publica^ 
compromettidos  nus  companhias  de  Ea;radas  de  Ferro  Oeste  de  Minas  e  União  Sorocabana 
e  Ituana. 

XIV.  A  regular  o  serviço  e  exfcracção  das  loterias  federaes,.por  prazo  igual  ao  da 
vigente  contracto,  do  modo  que  julgar  mais  conveniente,  observando,  todavia,  rigorosa- 
mente as  seguintes  determinações: 

a)  o  imposto  sobrei  capital  das  loterias  será  de  3  1/2  Vo,  além  do  sello  adhesivo  na 
razão  de  5  V©  sobre  o  valor  djs  billie.es ; 

b)  o  contractante  se  obrigará  mais  ao  pagamento  annual  de  quantia  não  inferior  a 
1.600:00($,  que  será  entregue  ao  Thesouro  em  prestações  quinzenaes  iguaes ; 

c)  o  contractante  depositará  no  Thespuro  a  quantia  de  500:000$,  em  dinheiro,  ou  em 
apólices  federaes  de  5  «>/o,  para  a  fiel  execução  do  contracto,  e  que  será  integrada  desde 
que  delia  seja  retirada  parte  ou  a  totalidade,  nos  termos  dó  contracto.  O  deposito  será 
feito  da  seguinto  forma  :  250:000$  no  acto  da  assignatura  do  contracto  e  o  restante  em 
prestações  bi-mensaes  de  50:000$000 ; 

d)  uma  vez  rescindido  o  contracto,  qualquer  que  seja  o  motivo,  ou  terminado  o  praza 
de  sua  duração,  essa  importância  será  dividida  em  partes  iguaes,  que  serão  incorporadas 
aos  patrimónios  dos  Institutos  dos  Meninoâ  Cegos  e  de  Surdos  Mudos  ; 

e)  fica  também  óátabelecido  o  imposto  de  5  °/o  sobre  o  valor  dos  prémios  superiores  a^ 
800$,  quer  os  respectivos  bilhetes  tenham  sido  expostgs  á  venda,  quer  nâa  ; 

f)  o  contractanto  obrigar-soha  a  entrar  para  o  Thesouro  annualmente  com  a  quantia 
de  30:0(X)$,  a  titulo  de  remanescentes,  nos  termos  da  lei  n.  428,  do  10  de  dezembro  de 
1806,  art.  24  §  1°,  lottra  d  c  mais  com  a  importância  dostinada  á  fiscalização  e  com- 
putada em  28:00J.'í;J00  ; 

g)  uma  vez  celebrado  o  contracto  para  o  serviço  e  extracção  das  loterias,  não  poderâo 
mais  ser  alterados,  aié  sua  terminação,  os  ónus  e  impostos  estabelecidos,  a  distribuição 
dos  beneficies  pela  forma  nesta  lei  determinada,  assim  como  a  quota  destinada  aos  pré- 
mios que  será  de  60  */•  ; 

h)  a  importância  do  imposto  de  .3  l/á  «/o  ea  resultante  do  imposto  de  5  V©  sobre  o  va- 
or  doi  prémios  superiores  a  200$  serão  recolhidas  ao  Thesouro  até  a  véspera  da  ex^ 
Iracção  da  loteria,  esi  não  o  forem,  serão  deduzidas  da  caução,  a  qual  deverá  ser  inte- 
irada no  prazo  improrogavel  do  48  horas,  sob  pena  de  rescisão  do  contracto,  pronun- 
ciada pelo  Governo,  sem  prejuízo  do  que  foi  estabelecido  na  lottra  d  ; 

i)  no  contracto  se  indicarão  os  demais  casos  de  sua  rescisão  e  os  do  multas,  que 
ficarâo  determinada'»,  sujeitando-se  o  contracta  te  á  rescisão  do  contracto  sem  indemni. 
zação  do  espécie  alguma,  no  caso  de  infracção  por  sua  parte  das  condições   estipuladas  • 

j)  ficam  subsistentes  as  disposições  constantes  da  lei  n.  488,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  na  parte  que  por  esta  lei  não  for  modificada,  não  só  quanto  a  loterias  federaes, 
como  ás  estaduaes,  ficando  estas  sujeitas  ao  imposto  de  5  %  sobre  o  capital  de  5  »/<>»  de- 
duzidos do  valor  dos  prémios  superiores  a  :^00.v;  e  ao  sello  adhesivo  na  razão  de  5  <>/» 
sobre  o  valor  dos  bilhetes ; 

h)  as  quotas  das  loterias  federaes,  destinadas  aos  benoficios,  são  as  seguintes: 
.1.600:000$,  da  contribuição  annual,  nos  termos  ditos  na  lottra— i^—e  a  somma  re 
sultante  do  imposto  de  5  %  sobre  os  prémios  superiores  a  200$. 
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Da  totalilade  será  feita  annualínonto  paio  Thesouro  a  se^ruinto  distribuição,  39:650s  a 
cada  ura  dos  Estados  que  não  ostiverera  nos  casos  previstos  no  §  3**,  do  art.  2\%  da  lei  do 
10  de  dezembro  de  1896: 


Ao  Montepio  dos  Sorvi  lores  do  Estado 

A*  Santa  Casa  do  Misericórdia  da  liio  de  Janeiro 

Ao  Lyceu  de  Artes  e  Oílicios  do  Rio  de  Janeiro 

A'  Sociedade  Rio  Grandenso  Benefioonto  e  Humanitária  da  Capital 
Federal , 

Ao  Instituto  de  Surdos-Mudos 

Ao  Asylo  de  S.  Luiz— da  Veiliice  desamparada 

Ao  Asylo  Isabel 

Ao  Instituto  Histórico  Geo^írapliico  do  Brazil 

A'  Policiinica  do  Rio  de  Jaui^iro 

Ao  Instir.uto  Pasteur 

Ao  Asylo  do  Bom  Pastor 

Ao  Asylo  de  Orphâs  da  Sociedade  Amante  da  Instrucçao 

A'  Academia  Nacional  de  Medicina 

A'  Associação  de  Nossa  Senhora  Auxiliadora  da  Capital  Federal 

Ao  Estado  do  Amazonas  para  ser  distribuido  a  juízo  do  governidor,  pelos 
estabelecimentos  de  caridade  e  de  instruo  ,'ão 

A'  Santa  Casa  de  Mise  icjrdia  de  Belém,  Estado  do  Pará 

Ao  Asylo  de  Orphàos  de  Belém,  no  mesmo  Estado.". 

Ao  Instituto  Lauro  Sodrc 

Ao  Instituto  Gentil  Bittencourt 

A' Santa  Casa  de   Misericórdia  de   S.    Luiz  do   Maranhão 

Ao  Hospital  de  Lázaros,  da   mesma  cidade 

Ao  Lyceu  de  Artes  o  Oíílcius,  da   mesma  cidade 

A'  Assistência  da  Infância   Des  amparada,  da  mesma  cidide 

Ao  Jardim  Zooloí^ico  da  Capital  Federal 

A'  Sociedade  Beneficente  Maranhense,    nesta  Capital 

Ao  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios,  na  cidade  do  Maceió 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia,  da  mesma  ci  lado 

Aos  Asylos  de  Mendicidade,  de  A  liana  los,  das  Orphãs,  de  Nossa  Senhora 
do  Bom  Conselho  o  ao  Instituto  Archeologico,  todos  de  Maceió, 
a  5:000$000. 

Ao  Hospital  de  Caridade  da  cidade  do  Natal 

Ao  Atheneu  Norte  Rio-Grandensc,  na  mesma  cidade 

A*  Sanca  Casa  da  Misericórdia  de  Therezina 

A'  dita  d  í  Parnahyba,  no  mesmo   Estado 

Para  a  instrucçao  publica  do  Piauhy,  a  juizo  do  governador 

A'  Santa  Casa  da  Fortaleza,  no  Ceará • 

A'  Escolade  Meninos  Desvalidos,  na  mesma  cidade 

Ao  Collegio  da  Immaculada  Conceição,  na  mesma  cidade 

Ao  Instituto  do  Ceará * 

Ao  Asylo  de  Alienados  de  Porangaba 

Ao  Lyceu  do  testado  da  Parahyba 

Ao  Asylo  de   Orphãos   da   cidade  de  Souza,  no  mesmo  Estado 

A'   Casa  de  Caridade  da  cidade  de  Areias,  no  mesmo  Estado 

A'   Santa  Casa  da  Misericórdia  da  capital  da  Parahyba 

A's  casas  de  caridade  d  i  vil  la  de  Cabaceirj.s  c  da  cidade  de  Cajazeiras,  no 
mesmo  Estado,  repartidaraente 

A'  Santa  Casa  da  villa  do  Santa  Luzia  de  Sabugy 

Ao  Recolhimento  do  Nossa  Senhora  da  Gloria,  rio  Recife 

A*  Sociedade  Beneflcante  de  Nazaré  th,  em  Pernambuco 

A'  Casa  de  Caridade  de  Bezerros,  em  Pernambuco 

Ao  Lyceu  de  Artes  e  Oíiicios  e  ao  Instituto  Archeoloírico  do  Recife,  repar- 
tidaraente   

A'    Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Recife 

Ao  Lyci'U  de  Artes  e  Officios  da  Bahia 

Ao  Instituto  Geoíír.iphico  o  Histórico  da  Bahia 

A'   Santa  Casa  da  Misericórdia  da  cidade  de  Cachoeirew»  na  Bahia, 
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Ao  Centro  Operário  da  Bahia 

A'  Assooiação  Beneflcionto  dos  Fu:iccionario.s  Públicos  da  Bahia 

Ao  Grémio  Litterario  da  EUhia 

A'  Associação  Beneficência  Bahiana,  nesta  Capital 

A'  Santa  Casa  da  Victoria,  no  Estado  do  Espirito  Santo 

A'  Santa  Casa  da  Caclioeira  de  Itaperaerim,  no  mesmo  Estado 

Ao  Grémio  Bibliothecario  Caxíhoeirense,  no  mesmo  Estado 

A'  Casa  de  Misericórdia  da  Cidade  da  Barra,  no  Estado  da  Bahia. 

Ao  Asylo  de  Santa  Leopoldina  do  Nitheroy , 

A*  Casa  de  Misericórdia  da  Cidade  de  Campos 

Idem  da  Cidade  da  Barra  Mansa 

Idem  de  Santa  Rita  da  Barra  de  Pirahy 

A*  Casa  de  Caridade  da  Cidade  de  Macahô 

Ao   Hospital  do  Santa  Thercza  de  Petrópolis,  dirigido  pelas  irmãs  de 

Santa  Catharina 

A'  Escola  Domestica  de  Nossoi  Senhora  do  Amparo,  de  Petrópolis 

Ao  Lyceu  de  Arte;?  e  Offlcios  de  Campinas,  em   S •    Paulo 

Ao  Hospital  de  Santa  Isabel   de  Taubaté 

Ao  Hospital  de  B  íneflcencia   de  Itapetinino:a 

A'  Santa  Casa  de  Miserlco.*dia  de  Piracicaba 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  cidade  de  Juiz  do  Fora 

Ao  Asylo  de  Orphãs  da  mesma  cidade 

A'  Lig  fc  Mineira  Contra  a  Tuberc  ilose,  da  mesma  cidade 

A'  Sociedade  Propagadora  de  Sciencias  e  Artes,  com  sede  no  edifício  da 

Academia  do    Commercio  de  Juiz  de  Fora 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  BoUo  Horizonte 

Ao  Hospital  de  Lázaros  de  Sabará 

A'  Casa  de  Misericórdia  de  Barbacena  e  ao  Asylo  de   Orphãs    «Sagrado 

Coração  de  Jesuã»,  da  mesma  cidade,  rep.irtidamente 

A'  Casa  de  Misericórdia  de  Ouro  Preto 

Ao  Lyceu  de  Goyaz 

Ao  Gabinete  Litterario  Goyano , . . , 

Ao  Hospital  de  S.  Pedro  do  Alcântara,  do  (ioyaz 

Ao  Asylo  de  Mendicidade  de    (toyaz 

Ao  Gymnasio  Paranaense  (Curityl)a) , 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Oifrityba 

A'  Santa  Casa  de  Paranaguá 

A'  Santa  Casa  de  Antonina , 

Ao  Asylo  de  Orphãos  Desvalidos,  Li^^a  Operaria,  de  Florianópolis,  e  á 

Caixa    Beneficente  do  Centro  Catliarinense,  na  Capital  Federal, 

repartidamento 

Ao  Lyceu  de  A  tes  o  Offlcios,  de  Florianópolis 

Aos  hospitaes  de  Itajahy,  Laguna  e  S.  Francisco,  repartidamente 

Ao  Gymnasio  Cathavinensa 

Ao  Hospital  de  Caridade  de  Florianópolis 

A's  casas  de  Mi  ericordia   das  cidades   de    Montes   Claros,  Ouro   Fino, 

Curvello,  Uberaba,   a  5:000$  para   cada    uma 

A*s  casas  de  Misericórdia  das  cidades  da  Campanha,  Turvo,  S.  Gonçalo  de 

Sitpucahy,  Diamantina,  Itabira  e  Serro,  a  4; 000$  para  cada  uma. . . . 
A's  casas  de  Misericórdia. das  cidades  de  Oliveira  e  Pará,  a  2:000$  para 

cada  uma 

Ao  Instituto  de  Ensino  Visitação  em  Pouso  Alegro 

Ao  Hospital  de  Caridade  de  Aracaju 

Ao  Hospital  de  Caridade  da  cidade  da  Capella 

A'8  casas  de  caridade  das   cidades  do  Estancia,  Laranjeiras,    Maroim, 

Rosário  e  Própria,  repartidamente 

A*  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Porto  Alegro 

Ao  Asylo  de  Mendicidade  do  padro  Cacique,  em  Porto  Alegre 

A'  Casa  de  Misericórdia  da  cidade  do  Rio  Grande 

A'  Casa  do  Caridade  de  Polot  w 

A*  Casa  do  Caridade  de  S.  Gabriel 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Cuyabá %•.,.,•..,,,, 
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Ao  Lycou  do  Artes  o  Oíflcios  á.2  Cuyabá 10:000$ 

Ao  AsyJo  de  Santa  Rica  de  Ciiyabi 10:C""^ 

Ao  Collegio  de  Santa  Thereza,  era  Corumbá 8:C 

Para  auxilio  ao  gabin^e  dyoamo-therapico  do   Sr.    Álvaro  Alvim,  ni 

Capital  Federal  (não  annualmonts,  mas  por  uma  só  voz) 10:000$000 

l)  os  rômane^cent38  serão  distribui  los  :  três  contos  do  réis  ao  Gymnasio  Parahybano 
(Parnahyba,  no  Piauhy) dirigido  pelo.Dr.  Olyntlio  Amorim  e  o  restante  em  partes  iguaes 
á  Materniiade  da  Capital  Federal,  afim  dí)  ser  realizado  o  programma  da  Commlssao  do 
Congresso  Medico,  á  Liga  contra  a  Tuberculose,  ao  InaSiluto  do  Prutecção  e  Asáistencia  á 
infância  do  Rio  do  Janeiro,  Asylo  Gonçalves  de  Araújo  c  Lycou  do  Artes  e  Oâlcios,  todos  da 
Capital  Federal ; 

m)  o  producto  do  imposto  de  5  Vo  cobrado  sjbre  os  prémios  das  loterias  estaduaws 
será  destinado  oai  partes  iguaes  aos  luosmos  institutos  mencionados  na  Jettra  í,  não  in- 
cluindo o  Gymnasio  Parnahybano. 

Art.  3.«  Fica  somente  suj3ita  á  taxa  fixa  de  £2.0.0.  todo  vaporou  navio  a  vela, 
seja  qual  for  a  sua  toneUgem  ou  carregxmonto,  quando  demande  qualquer  dos  portos 
da  União  com  o  fira  exclusivo  de  receber  ordens  e  seguir  seu  destmo,  podendo  demo- 
rar-se  10  dias  sob  a  fisc^-lizaçao  das  alfandegas  para  receber  provisões,  agui  e  com- 
bustive!. 

§  1.^»  Na  referiia  tixa  comprehender-se-hão  tolos  os  emolumentos  aduaneiros  e 
quaesquer  outras  taxaa,  carta  de  saúde  o  capitania  do  porto,  respeitados  no  mais  os 
regulamentos  de  sauie  o  policia  do  porto. 

§  2.<>  O  prazo  ^de  10  dias  será  prorogado  por  mais  cinco  dias  pelo  inspector  da 
Alfandega,  por  motivo  justificado. 

§  3.0  Terminadj  o  prazo  de  15  dias,  ficará  o  vapor  ou  navio  sujeito  ao  regimen 
dos  que  dão  entrada  por  inteiro,  franquia  ou  arribada. 

Art.  4.«  A  cobrança  dos  impostos  de  importação  será  feita  na  razão  de  25V* 
ouro  dos  quaes  5  V»  continuam  a  ser  destinados  ao  fundo  de  garantia,  e  de  75  •/•» 
papel . 

Art.  5.«  O  Governo  providenciará  sobre  o  recolhimento  das  moedas  de  nickel  dos 
antigos  cunhos,  marcando  os  prazos  necessários  piira  a  desmonetização  e  as  mandará 
recunhar  até  a  importância  correspondente  áquellas  emissões. 

Art.  6.0  O  Governo  mandará  consolidar  as  disposições  das  leis  e  regulamentos  rela- 
tivos ao  serviço  alfandegário . 

Art.  7.0  O  Governo  apresentará  ao  Congresso,  nã  sessão  do  anno  próximo,  uma  infor- 
mação especial  sobre  o  resultado  que  tem  dado  na  pr  itica  a  execução  da  actual  tarifa  o 
sjbre  as  reclamações  que  contra  ella  tenham  apparecido,  indicando  ao  mesmo  tempo 
quaesquer  moiiflcações  que  porventura  julgue  necessário  fazer  se. 

Art.  8.0  Continuam  em  vigor  o  §  1°  do  art.  7*  da  lei  n.  489,  de  15  de  dezembro 
de  1897,  e  o  respectivo  regulamento. 

Paragrapho  único.  Aos  grandes  consumidores  para  usos  industriaes  ou  de  commercio, 
a  taxa  de  150  róis,  será  feito  um  abatimento  ató  50  %'  de  tantas  vezes  1  «/o,  quantas 
forem  as  parcella ;  de  4.000  metros  cúbicos  do  seu  consumo  em  cada  somestre. 

Art.  9.0  A  v.isposição  do  n.  11  do  art.  3^  da  lei  n.  559.  do  31  de  dezembro  de  1898, 
comprehende  as  estradas  de  ferro  federaes,  estaduaes  e  munieipaes. 

Art.  10.  Os  trabalhos  graphicos  e  accossorios  das  repartições  e  estabelecimentos  pú- 
blicos da  Capital  Federal  serão  executados  exclusivamente  na  Imprensa  Nacional  e  nas 
repartições  íedoraes  com  officinas  installadas  par^  t  il  fim. 

Art.  1 1 .  As  isenções  do  direitos  concedidas  pelos  §§  21,  22  e  23  do  art.  29  das  Tarifas 
e  disposições  orçamentarias  serão  sujeitas  ás  seguintes  rcstricções  : 

a)  salvo  os  artigos  de  mercado  que  não  tenha  applicação  especial  ao  objectivo  do  ser- 
viço que  se  quer  favorecer  ; 

b)  salvo  08  artigos  que  tiverem  similares  na  industria  nacional,  conforme  a  dísposi- 
ção  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas. 

Para</rapho  único.  Na  celebração  de  contractos  ou  ajustes  para  fornecimentos  ao  ser- 
viço da  União  não  será  permittida  a  clausula  de  isenção  de  direitos. 

Art.  12,  Os  direitos  do  ai*t.  353  da  Tarifa  das  Alfandegas   ficam  assim  corrigidos: 

Em    vez    do     7$000    diga-se      20$000 
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O  tudo  mais  como  está  no  artigo. 

Art.  13.  Ficatn  isentas  de  impostos  de  importação  e  de  oxpc^diente  as  íoliias  e 
tampadas  para  r.ibrícavão  de  latas  para  manteiga,  directamente  importadas  pelas 
fabricas. 

Art.  14.  Oá  boneftcios  constantes  do  decreto  legislativo  n. 7,  de  29  de  agosto  de  1891, 
que  continrta  era  vigor,  se  applicam  á  Sociedade  Propagadora  de  Sciencias  e  Artes,  cam 
sede  no  ediâcio  quo  pertenceu  á  Academia  de  Gommercio  em  Juiz  de  Fora,  para  o  fim  de 
concluir  a  dita  sociedade  a  construcção  do  mesmo  edifício  e  provor-se  dos  objectos  neces- 
sários á  completa  installação  de  seu  instituto  de  ensino. 

Art.  15.  A  tarifa  actual  sobre  o  milho— 400  réis  por  sacco  de  6i  1/2  kilográmmas,  na 
Estrada  de  Ferro  Central,  applica-se  a  todos  os  outros  ceroxes. 

Art.  16.  Continuam  em  vigor:  a  disposição  consante  do  n.  25  do  art.  29  da  lei  n.746, 
de  29  de  dezembro  de  1900,  e  bem  assim  o  n.  28  do  mosmo  artigo  na  parte  referente  & 
isento  do  imposto  de  importação  para  o  material  destinado  á  construcção  do  um  mer- 
cado nos  terrenos  da  praia  de  D.  Manoel,  na  Capital  Federal;  o  n.  XI  do  art.  3  da  lei 
n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898;  as  disposições  contidas  no  n.  VIU  do  art.  29  e  arts.  4% 
&»,  ro  e  16  da  lei  n.  813,  de  23  de  dezembro  de  1901,  e  bem  assim  todas  as  disposições  das 
leis  de  orçamento  antecedentes,  que  não  versarem  sobre  a  fixação  dji  receita  e  despeza, 
sobre  autorização  para  alterar  ou  marcar  vencimento,  crear,  reformar  ou  supprimir  repar^ 
tições  e  alterar  legislação  fiscal  e  que  não  tenliam  sidj  expressamente  revogadas. 

Art.  17.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Saladas  CommissõeS;  é6  de  dezembro  de  1902.—  Epaminondas  Gracinda.  —  ^tionio 
Zacliarias, 


E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  361,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  supplementar 
do  109:602$658  á  verba  37  do  art.  2«,  da  lei 
de  orçamento  em  vigor,  e  o  credito  extraor- 
dinário de  59:335$,  pagamento  de  moveis  e 
accessorios  decorativos  no  ediíicio  destinado 
ao  serviço  da  justiça  Federal  (  3*  discussão. 

Posto  a  votos  ô  approvado  era  3»  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  301—1902 

■  O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  os  créditos  abaixo  men- 
cionados, fazendo  as    r.(.'co-;  :arias   opero  (;õ.ís 


e  revogadas  as  disposições  em   contrario  ; 
sendo: 

Credito  do  109:602|658,  supplementar  á 
verba  n.  37  dj  art.  2**  da  lei  n.  834,  de  30 
do  dezembro  de  1901  ; 

Crolito  de59'33õ.^,  extraordinário,  para  o 
pagaraento  de  ^novéis  o  accessorios  decora' 
tivoi  no  edificio  destinado  ao  serviço  da  jus* 
tiça  federal. 

O  iSi*.  Rueno  de  il^ndrada.  [péla 
ordem) —Achandose  sobre  a  mesa,  Sr.  Pre- 
sidente, a  redacção  final  do  projecto  n.  361, 
do  1902  (Orçamento  da  Marinha),  peço  á 
V.  Ex.  que  consulte  a  Camará  si  concede  a 
dispensa  de  impressão  para  ser  votada  ina- 
mediatamente. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  d  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 
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REDACÇÃO 

N.   301  A— 1902 

Redacção  final  do  projecto  n.  361  A^  do  cor- 
rente annOy  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  supplevientar  de 
Í09:602$658  d  verba  n.  37  do  art.  2\da 
lei  de  orçamento  em  vigor,  e  o  credito  ex- 
traorHnario  de  59:335^,  para  pagamento 
de  moveis  e  accessorios  decorativos  no  edi- 
ficio  destinado  ao  serviço  da  justiça  federal 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  os  créditos  abaixo  men- 
cionados, fazendo  as  necessárias  operações 
e  revogadas  as  disposições  em  contrario  ; 
sendo: 

Do  10^:001^058,  supplementar  â  verba  n.37 
do  art.  2»  da  lei  n.  SM,  de  ;^0  de  dezembro 
do  1901 ; 

De  59:335$,  extraordinário,  para  o  ps^a- 
mento  de  moveis  e  accessorios  decorativos 
no  edifício  destinado  ao  serviço  da  juBtiça 
federal. 

Sala  das  Comraissões,  26  de  dezembro  de 
1902.  —  ^iíitomo  Zacharias.  —  Epaminondas 
Gracinda . 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado, 

O   Sr.  Hlecleiros  e  i%.ll>u4]iier- 

que  (pela  ordem)'-\ enho  pedir  á  Camará 
que  se  digne  conceder  urgência  para  que, 
interrompida  a  ordem  do  dia,  entre  já  em 
discussão  o  parecer  sobre  as  emendas  do 
Senado  ao  projecto  (jue  reformi  o  Instituto 
de  Musica.  Não  ha  uma  soíFreguidão  inoppor- 
tuna  na  minha  solicitação. 

As  emendas  do  Senado  visam  apenas  um 
ponto:  Até  agora  os  saldos  do  Instituto  po- 
diam ser,  em  certos  casos,  applicaaos  pelo 
próprio  director.  As  emendas  supprimem 
essa  faculdade.  Quanto  ao  mais,  isto  é,  á 
reforma  dj  ensino,  o  Senado  se  manifestou 
de  pleno  accordo  com  a  Camará. 

Si,  porém,  esta  deixar  a  medida  para 
maio  ou  junho  do  auno  próximo,  qual  será  o 
resultado  ?  A  reforma  sobrevirá  no  meio  do 
anno  lectivo.  Trará  com  i>so  grandes  per- 
turbações. 

O  mumento  opportuno  para  a  sua  decre- 
tação é,  portanto,  agora.  Dahi  o  vuto  que 
solicito  á  Camará.  {Apoiados.  Muito  bem^ 
muito  bem . ) 


O   !âr.    1°   (Secretario  procede  á 

leitura  do  seguinte 

PARECER 

N.  853  C—  1902 
licorganisa  o  Instituto  Nacional  de  Musica 

A'  Commissão  de  Instrucção  Publica  foram 
presentes  as  emendas  do  Senado  ao  projecto 
n.  25.^  de  19U2.  Acha  ella  que  as  referidas 
emendas  devem  ser  approvadas. 

Sala  das  sessões,  2n  de  dezembro  de  1902. 

—  //.  Salles,  presidente. —  Satyro  Dias,— 
Germano  líasslocher, —  Valois  de  Castro,— 
Augusto  de  Freitas, —  Brido  Filho, 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  253  B 

Ao  §  50  do  art.  14  —  Snbstituam-se  as  pa- 
lavras: para  serem  opportunamente^  eíc— 
pur  estas:  como  renda  federal. 

Ao  art.  18  —  Supprimam  se  os  na.  1**,  3«»  e 
5^0  altcre-so,  consequentemente,  a  nome- 
r.içào  dos  outros. 

Ao  art.  19  —  Supprimam-se  as  palavras: 
ou  em  quaesqucr  outros  tUulos  de  divida^ 
etc. 

Ao  art.  2)  —  Supprlma-se. 

Senado  Federal,  26  do  dezembro  de  1902. 

—  José  Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice-Pre- 
sidonte. —  Alberto  José  Gonçalves,  !•  Secre- 
tario.—  Generoso  Ponce,  2°  Secretario. — 
Henrique  da  Silva  Coutinho,  servindo  de  3* 
Secretario.—  Josàde  Almeida  Barreto,  4* Se- 
cretario interino. 

Projecto  n.    253  B,  de  1902^  da  Gamara  dos 
Deputados 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  O  Instituto  Nacional  de  Musica 
continua  a  reger-se  pelas  leis  e  regulamentos 
em  vigor,  modiflcados  unicamente  de  aocordo 
com  esta  lei. 

Art.  2.®  O  ensino  será  ministrado  aos 
alumnos  em  cursos  diurnos  o  nocturnos,  e 
será  dividido  emquatro  secções:  a  1*  secção, 
eieinent  ir;  a  '^"^  sec(.;ào,  vocal  ;  a  .S*  seq^« 
instrumentil;  a  4*  secção,  preparatória  o 
complementar  de  composição. 

Paragrapho  único .  O  Governo,  no  regai  • 
monto,  ouvindo  o  director,  estabelecera  » 
plano  de  ensino  e  distiibuirã  as  materi  1 
pelas  secções  e  pelo  tempo  do  estudos,  coi  > 
for  mais  conveniente. 

Art.  3."  Ficam  extensivas  aos  professor 
do  Instituto  Nacional  de  Musica  as  dispv 
sições  do  Código  dos  Institutos  Offlciaes  d 
Ensino  Superior  e  Secundário,  referentes     • 
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oxercicio,    licenças,  faltas,  ponas,  prémios, 
jubilações  o  gratificações  addicionaes. 

Art.  4.0  Os  actuaes  adjuntos  serão  nomeados 
professores,  ficando  extincta  a  respectiva 
classe. 

Art.  5."  São  creados  oito  logares  de  auxi- 
liares do  ensino',  os  quaes  serão  de  prefe- 
rencia nomeados  do  entro  os  alumnos  lau- 
reados do  Instituto. 

Paragrapho  único.  E^ses  auxiliares  do  en- 
sino, cuja  nomeação  compete  ao  Ministro  do 
Interior,  mediante  propusva  do  director,  terão 
a  gi*atificação  mensal  de  50$,  e  serão  man- 
tidos emquanto  bam  servirem. 

Art.  6.0  Haverá  no  Instituto  29  profes- 
sores, que  serão  distribuídos  do  accordo  com 
a  tabeliã  orçamentaria  annexa. 

Art.  7.°  Fica  instiiuida  a  congregação 
dos  professores  do  Instituto  com  as  attri- 
bui(;dos  do  .  actual  conselho,  que  é  oxtincto, 
tendo  voto  consultivo  e  deliberativu  e  mais 
as  attribuiçõos  quo  forem  estabelecidas  no 
regulamento. 

Paragrapho  único.  Farão  parte  da  congrvj- 
ííação,  além  dos  professores  do  Instituto, 
três  membros  honorários  indicados  pela  con- 
gregação e  nomeados  polo  Governo  do  entre 
os  artistas  m.iis  notáveis  re.sidojites  na 
Capital  o  estranhos  ao  Instituto. 

Art.  8.<»  Os  cursos  nocturnos  sãj  destina- 
dos, principalmente,  a  formar  orchestras  e 
coros,  e  só  poderão  ser  frequentados  por  na- 
cionaes  e  estrangeiros  do  sexo  masculino. 

Art.  9.<»  Os  alumnos  p  igaráo  annualmente 
pela  inscripção,  ceptidõos  de  exames,  con- 
cursos c  diplomas  os  emolumentos  especi- 
ficados na  tabeliã  ann.jxa,  exceptu:indo-3e 
somente  us  rec^nheciiimeote  pubres,  que, 
em  numero  limitado  pelo  regulamento, 
forem  admiotidos  gratuitamente  pelo  Go- 
verno. 

Art.  10.  O  ai  um  ao  admittido  a  mais  de 
ura  curso  pagará  de  cada  Uiii  a. taxa  respe- 
ctiva, c  o  que  repetir  o  anno  pagará  nova 
taxa. 

Ar.t  11.  As  taxas  de  matiiculas  supe- 
riores a  :^0$  serão  pagas  em  duas  prestações, 

Art.  12.  São  instii.ui.Los  cuncurs^s  para 
prémios  de  viagem  aos  paizes  estrangeiros, 
aos  quaes  só  poderão  cjncorrer  os  alumnos 
que  tive  cm  obtido  o  1°  premio  do  Instituto 
e  provarem  ser  brazi leitos  natos  e  menores 
do  30  annos. 

Art.  13,  Ai  taxas  do  aluguel  do  salão  para 
os  concertos  symphonicos  serão  de  45(^,  si 
se  realizarem  do  dia,  o  do  5U0.f,  sise  elfe- 
cnarem  á  noite. 

Paragrapho  único.  Para  as  musicas  de 
camará  serão  de  250$  e  do  300$,  respectiva- 
mente . 

Art.  11.  Do  reniiimonio  do  salão  se  dedu- 
zirá   a  quota   devida  ao  porteiro    e    mais 


guardas  necessários  aos  misteres  do  estabe- 
lecimento por  occasião  desconcertos. 

§1.0  Essa  quota  não  deverá  excederem 
cada  concerto  com  orchestra  de  70$  para 
os  nocturnos,  o  de  60$  para  oj  diurnos. 

§  2.°  Nos  concertos  de  musica  de  camará 
as  quotas  serão  de  50$  o  40$,  respectiva- 
mente. 

§  3.°  Dessa  ronda  se  pagará  também  a 
despeza  de  11  lumi nação  do  edifício  durante 
os  concertos. 

§  4.°  Si,  feitas  essas  despezas,  ainda  hou- 
ver saldos,  o  director  poderá  despender  atô 
a  quantia  de  3:000$  com  gratincações  áa 
pessoas  que  se  incumbirem  das  prelecv,ões  a 
que  se  refere  o  art.  23  e  como  auxilio  aos 
concertos  do  Instituto, 

§  5.0  As  sobras  do  rendimento  do  salão 
que  não  forem  gastas  do  accordo  com  o  dis- 
posto nos  paragraphos  antecedentes  serão 
recolhidas  ao  Thesouro  para  serem  oppor- 
tu  lamente  applicadas  á  compra  de  apólices, 
para  o  património    do  Instituto. 

Art.  15.  Ficam  creados  os  legares  de  sub- 
secretario e  de  biblioi.hecario,  nomeados  por 
decreto,  sob  proposta  do  director  ;  de  mais 
um  de  inspectora  de  alumnas  e  de  porteiro, 
nomeados  por  portaria  do  Ministro  ;  de  con- 
servador de  instrumentos,  nomeado  pelo  di- 
rec!.or. 

Art.  16.  O  acompanhador  será  também 
nomeado  por  portaria  do  Ministro. 

Art.  17.  As attribuições  do  pessoal  admi- 
nistrativo serão  as  estabelecidas  no  Código 
de  Ensino  da  União,  com  as  alterações  pe- 
culiares â  natureza  do  Instituto. 

Art.  18.  Fica  creado,  sob  a  guarda  e  ad- 
ministração do  Governo,  o  património  do  In- 
stituto, que  será  constibuido  : 

1<>,  pelas  quotas  dos  concertos  do  Instituto 
qu3  lhe  forem  deserminados  no  regulamento; 

2°,  pelos  valores  que  forem  doados  ou  le- 
gados ao  Instituto  por  qualquer    meio   legal  ^ 

3",  pelas  subvenções  que  forem  votadas  pelo 
Congrosso  em  beneíicio  do  fundo  patrimonial; 

4°,  pelos  juros  do  fundo  patrimonial  que 
^e  forem  capita  Usando. 

5%  pelas  «obras  a  que  se  refere  o  §  5«  do 
art.    14. 

Art.  19.  O  fundo  patrimonial  do  Instituto 
será  convertido  em  apólices  geraes  da  di- 
vida publica  fundada,  ou  em  quaesquer  outros 
titulos  de  divida  que  melhores  vantagens  e 
garantias   offeroçam. 

Art.  20.  Quando  o  Governo  julgar  oppor- 
tuno  e  conveniente,  os  juros  do  fundo  patri- 
monial serão  appl içados  ás  despezas  do  insti* 
tu  to,  com  o  íim  de  diminuir  os  encargos  da 
União  para  com  o  mesmo. 

Art.  21.  Os  vencimentos  do  pessoal  do 
Instituto  serão  os  consignados  na  tabeliã  oi^ 
çamentaria  annesa. 
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Art.    22.  o  Governo  designará  os  actuaes 

Srofeflsores  para  a  regência  das  diversas  ca* 
eiras  e  proverá  as  demais,  nomeando  pro- 
fessores para  ella  os  actuaes  adjnnctos.  Para 
ás  restantes  serão  noneados  urtistas  nota* 
veis  indicados  por  dous  terços  dos  membros 
da  dbngrégração.  Em  todos  esses  casos,  as  pro- 
poVtas  serão  feitas  por  iatermedio  do  director. 

ATt.  %3.  O  director  terá  a  faculdade  de 
convidar  pessoas  versadas  no  estedo  da  his- 
toria e  da  esthetica  da  musica  para  fazerem 
SreleoçOes  no  Instituto,  mediante  uma  grati- 
cação  prôviamente  estipulada. 

Art.  24.  O  Governo  reformará  o  regula- 
ihento  do  Instituto,  de  accordo  com  a  pro- 
sente  lei,  prescrevendo  o  que  julgar  conve- 
niente ao  regular  funccionamento  da  admi- 
nistração e  á  boa  dirtícção  do  ensino. 

Art.  25.  Pica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  a  execnção  desta 
lei. 

.    Art.  26.    Revogara-se   as    disposições   em 
contrario. 

Gamara  dos  Deputados,  11  de  dezembro  de 
1902.—  Carlos  Vaz  de  Mello,  Presidente.— 
Carlos  Augusto  Valente  de  Novaes,  1"  Secre- 
tario.—  Angelo  José  da  Siloa  Neto,  2<»  Secre- 
laria. 

Consultada  a  Gamara,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Bm  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  emendas  do  Senado 
ao  projecto  n.  253  A,  de  1902,  desta  Gamara, 
reorganizando  o  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica. 

O  iSr.  Medeiros  e  il^lbuquer- 
<iue  ( pela  ordem  ).  —  Que  a  Gamara,  já 
agora,  complete  a  sua  gentileza  !  A  Gom- 
missão  de  Redacção  tinha  previsto,  o  a  adi- 
vinhação só  depõe  em  favor  do  critério  da 
Câmara,  que  ella  adoptaria  as  emendas  do 
Senado.  Por  issu,  preparou  de  antemão  a 
redacção,  para  tal  hypothese. 

Ella  está  sobre  a  Mesa.  Eu  peçj  a  V.  Ex. 
que  consulte  á  Casa  si  consente  era  que,  dis- 
pensada a  impressão,  ella  entre  já  am  de- 
bate e  possa  ser  approvad  i. 

Consultada  a  Ca  a,  é  concedida  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida  é,  sem  debate,  approvada  a  se- 
guinte 


N. 
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Redacção  final  do  projecto  n,  253,  deste 
annOy  emendado  pelo  Senado,  que  reorga^ 
niza  o  Instituto  Nacional  de  Musica . 

(>  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  l."  O  Instituto  Nacional   de  Musica 
continua  a  reger-se  pelas  leis  e  reguIamentos^ 


em  vigor,  modificados  unicamente  de  aecordo 
cora  esta  lei . 

Art.  2.<>  O  ensino  serÀ  ministrado  aos 
alumnos  em  cursos  diurnos  e  nocturnos,  e 
será  dividido  em  quatro  secções;  a  I*  secção, 
elementar  ;  a  2»  secção,  vocal ;  a  3*  seotfo, 
instrumental ;  a  4*  sec^o,  preparatória  e 
complementar  de  composição. 

Paragrapho  único.  O  Governo,  no  regu- 
lamento, onvindo  o  director,  estabelecera  o 
plano  de  ensino  e  distribuirá  as  matérias  pe- 
las secções  e  pelo  tempo  de  estudos,  como  fór 
mais  conveniente. 

Art.  3.0  Ficam  extensivas  aos  professores 
do  Instituto  Nacional  de  Musica  as  disposições 
do  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de  Ensino 
Superior  e  Secundário,  referent«*s  a  exercicio 
licenças,  faltas,  penas,  prémios,  jubilações  e 
graticações  addicion  les. 

Art.  4.''  Oi  actuas  adjunctos  serão  nomeados 
professores,  ficando  extincta  a  respectiva 
classe. 

Art.  5.<>  São  oreados  oito  legares  de  auxi- 
liares de  ensino,  os  quaes  serão  de  prefe- 
rencia nomeados  de  entre  os  alumnos  lau- 
reados do  Instituto. 

Paragi*apho  único.  Esses  auxiliares  de  en- 
sino, cuja  nomeação  compete  ao  Ministro  do 
Interior,  meniante  proposta  do  director, 
terão  a  gratificação  mensal  de  50$,  e  sei^ 
mantidos  emquanto  bem  servir. 

Art.  6.°  Haverá  no  Instituto  29  profes- 
sores, que  serão  distribuídos  de  accordo  com 
a  tabeliã  orçamentaria  annexa. 

Art.  7.»  Fica  instituída  a  congrega^Lo 
dos  professores  do  Instituto  com  as  attri* 
bulcões  do  actual  conseltio,  que  é  extincto, 
tendo  voto  consultivo  e  deliberativo  e  mais 
as  attribuições  que  forem  estabelecidas  no 
regulamento. 

Paragrapho  único.  Farão  parte  da  con- 
gregação, alôm  dos  professores  do  Instituto, 
tr<^s  membros  honorários  indicados  pela  con- 
gregação e  nomeados  pelo  Governo  de  enire 
os  artistas  mais  notáveis  residentes  na  Ca- 
pital e  estranhos  ao  Instituto. 

Art.  8."  Os  cursos  nocturnos  são  desti- 
nados, principalmente,  a  formar  orchestras 
e  coros,  e  só  poderão  ser  frequentados  por 
nacionaes  e  estrangeiros  do  sexo  masculino. 

Art.  d.'*  Os  alumnos  pagarão  annúalmentc 
pela  inseri  pção,  certidões  de  exames,  con- 
cursos e  diplomas,  os  emolumentos  especifi- 
cados na  tabeliã  annexa,  exceptuando-se  so- 
mente 08  reconhecidamente  pobres  que, 
em  numero  limitado  pelo  regulamento, 
forem  admittidos  gratuitamente,  pelo  Qo- 
verno. 

Art.  10.  O  alumno  admittido  a  mais  de 
um  curso  pagará  de  cada  um  a  taxa  respe- 
ctiva, e  o  que  repetir  o  auno  pngard  nova 
taxa. 
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Art.  11.  As  taxas  de  matriculas  supe- 
riores a  20$  serão  pagas  em  duas  presta* 
coes. 

'  Art.  12.  SSo  ÍDstituidts  concursos  para 
prémios  de  viagem  aos  paizes  estrangeiros, 
aos  quaes  eó  poderãa  concorrer  os  alamnos 
que  tiverem  obtido  o  !<>  premio  do  Instituto 
e  provarem  ser  brazileiros  natos  e  menores 
de  30  ânuos. 

Art.  13.  As  tax>is  do  aluguel  do  salão  para 
os  concertos  symphoniccs  serão  de  450$,  si 
se  realizarem  do  dia,  o  de  500|,  «i  se  effe* 
etnarem  &  no  te. 

Paragrapho  único.  Para  as  musicas  de 
camará  serão  de  250$  e  de  300$t  respectiva- 
mente. 

Art.  14.  Do  rendimento  de  salão  se  dedu- 
zirá a  quota  devida  ao  porteiro  e  mais 
guardas  necessários  aos  misteres  do  estabe- 
lecimento por  occasião  dos  concertos. 

%  \.°  Essa  quota  não  devera  exceder,  em 
cada  concerto,  com  orchestra,  de  70$  para  os 
nocturnos,  e  de  60$  para  os  diurnos. 

§2."*  Nos  concertos  de  musica  do  camará 
as  quotas  serão  de  50$  e  40$,  rospectiva- 
mente. 

§  3.^  Dessa  renda  se  pagará  também  a 
despeia  de  illuminação  do  ediâcio  durante  os 
concertos. 

g  4.^  Si,  feitas  essas  despezas,  ainda  hou- 
ver saldos,  o  director  poderá  dispender  até  a 
quantia  de  3:000$  com  gratificações  às  pes- 
soas que  se  incumbirem  das  prelecções  a  que 
se  refere  o  art.  23  e  como  aoxilio  aos  con- 
eertos  do  Instituto. 

§  5.<»  As  sobras  do  rendimento  do  salão  que 
não  forem  gastas  de  accordo  com  o  disposto 
nos  paragraphos  antecedentes,  serão  reco- 
lhidas ao  Thesouro  como  ren*la  federal. 

Art.  15.  .Ficam  creados  os  legares :  de  sub- 
secretario e  de  bibliothecario,  nomaados  por 
decreto»  sob  proposta  do  director;  de  mais 
um  de  inspectora  de  alumnas  e  de  porteiro, 
uomeadoe  por  portaria  do  Ministro ;  de  con- 
servador  de  in^ tramentos,  nomeado  pelo  di- 
rector. 

Art.  16.  O  acompanhador  será  também 
Bomeado  por  portaria  do  Ministro. 

Art.  17.  As  altribuiçoes  do  pessoal  admi- 
nistrativo serão  as  estabelecidas  no  Código 
do  Ensino  da  União,  com  às  alterações  pe- 
culirres  à  natureza  do  Instituto. 

Art.  18.  Pica  croado,  sob  a  guarda  e  ad- 
ministração do  Governo,  o  património  do  In- 
stituto, que  será  constituído : 

l*",  pelos  valores  que  forem  doados  ou  le- 
trados ao  Instituto,  por  qualquer  meio  legal; 

2°,  pelos  juros  do  fundo  patrinionial  que 
se  forem  capitalisando. 

Art.  19.  O  ftindo  patrimonial  do  Instituto 
0erã  convertido  em  apólices  geraes  da  di* 
▼ida  publica  fundada. 
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Art.  20.  Os  vencimentos  do  pessoal  do 
Instituto  serão  os  consignados  na  tabeliã  or- 
çamentaria auneia. 

Art.  21 .  O  Governo  designará  os  actuaes 
professores  para  a  regência  das  diversas  ca- 
deiras e  proverá  as  demais,  nomeando  pro- 
fessores para  ella  os  actuaes  adjunctos.  Para 
as  restantes  serão  nomeados,  artistas  no- 
táveis, indicados  por  dous  terços  dos  membros 
da  congregação.  Em  todos  esses  casos,  as 
propostas  serão  feitas  por  intermédio  do  di- 
rector. 

Art.  22.  o  director  terá  a  íliculdade  de 
convidar  pessoas  versadas  no  estudo  da  his- 
toria e  da  csthetica  da  musica  para  fazerem 
prelecções  no  Instituto,  mediante  uma  grati- 
ficação previamente  estipulada. 

Art.  23.  O  Governo  reformará  o  regula- 
mento do  instituto,  de  accordo  com  a  pre- 
sente lei,  prescrevendo  o  que  julgar  conve- 
niente ao  reffular  funcoionamento  da  admi- 
nistração e  a  boa  direcção  do  ensino. 

Art .  24 .  Pica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  a  execução  desta  lei. 

Art.  25.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  2d  de  dezembro  de 
1902.  —  Epaminondas  Gracindo.  —  Awtoíiio 
Zach  irias. 


Tabeliã  dcs  emolumentos  e  que  se  refere  o 
art.  9o  da  proposição 

POR    MATRICULAS 

Cxirsos  Épocas 

!•       2«        S« 

Solfejo 15S      \l 

Ganto-cboral. 15$     16 

Canto  a  solo 15| 

Piano 15$ 

Órgão.... 15$     20$     25| 

Harpa 15$ 

Violino  e  violeta 15| 

Violoncello 15$      15$      \l 

Contrabaixo.... 15$      15|      15 

Flauta  e  flautim 15$     15|     IS. 

Oboé  e  congéneres 15$     15$     15$ 

Trompa,  clarim  e  come- 

tim,  trombone,  bombar- 

dãoetuba 15|     15|     15| 

Harmonia '15á     15$      15$ 

Contraponto  e  fuga 20|     20$     20$ 

Composição 25$ 

POR   (eRTIDÃO  ■  POR  DIPLOMA 

Certidão  de  exame  ou  de  concurso. 

Diploma  de  cursq* IS 

Diploma  de  capacidade 5C . 

Sala  das  Commissões,  26  de  dezembro  de 
1902.—  Epaminondas  OraeindOé'^  António  ^a* 
cfiariaSé 
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Tabeliã  orçamentaria  a  que  se  referem  os  arts.  6«  e  S 1  do  projecto  de  lei  n.  253  B 

de  1902 


PESSOAL 


1  Director 

1  Sacrotario 

1  Sub-secretario 

1  Bibliothecario 

1  Amanuense 

1  Acompanhador 

1  Inspector  do  alumnos 

3  Inspectoras  de  alumnas 

1  Continuo 

1  Porteiro. . . . ; 

29  Professores,  a  saber  :  6  de 
solfejo,  3  de  canto  a  solo, 
1  de  canto-cboral,  5  de 
piano,  1  de  orgâo,  1  do 
harpa,  3  de  violino,  1  de 
viuloncello,  l  de  contra- 
baixo, 1  de  flauta  e  flautim, 
1  de  oboé  e  congéneres, 
1  de  clarinete  e  congéneres. 
I  de  trompa,  clarim,  cor- 
netim,  trombone,  bombar- 
dão  e  tuba,  2  de  harmonia 
e  l  de  composição,  a 

8  Auxiliares  do  ensino 


Pessoal  de  nomeação  do  di- 
rector ; 
10  Monitores 

1  Conservador 

4  Serventes 


Material : 

Acquisição  de  instrumentos,  re- 
paros, cons:u'vação  do  grande 
órgão  e  do  instrumental. .... 

Acquisição  de  Instrumentos  e 
livros  para  a  biblioiheca,  ar- 
chivo,  museu  e  gabinete  de 
physica 

Acquisição  e  concertos  de  mo- 
veis, etc 

Objectos  de  expediente  e  enca- 
dernações  

Diplomas  para  prémios,  publi- 
cações e  despezas  miúdas  e 
eventuaes 

Illuminaçãp. 

Taxa  de  esgoto 

Consumo  de  agua 


g 

o 


800$000 
000$000 
00(}$000 
800$i>00 

oo()$()ao 

00()$00i) 
80()$í)00 
300$000 
000$000 
:2003;000 


2:400$000 


o 

o 

< 


< 
O 


:400$000 
lOOOSOOO 
;500.>0iJ0 
;400$000 
;0UO$O00 
;000ís;()00 
900$000 
700$:J00 
60iJ$000 
60a$000 


1 :200$000 
600$000 


200$000 
1:800$000 
1:200.^000 


7:200|000 
6:000$000 
4:500$000 
4:200$000 
3:000s000 
3:000$000 
2:7U0.s000 
6:000$000 
1;600$000 
1:800$000 


104:400.^000 
4:800$000 


2:000$000 
l:800$000 
4:800$000 


3:000$000 

2:500$000 
2:õOO$000 
3:000$000 


2:000$000 

2:500$000 

136$118 

21ô$000 


149:200$(X)0 


'8:600i000 


15:852*118 


l73:Ô&Ein8 


Sala  das  Comraissòes,  26  do  dezembro  do 
ZacharUu. 


1902. —  Epaminondas    Gracinda, —  AtitotiW 
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O  .Sr.  Fausto  Oardoso  {pela 
ordem)  —  Não  costumo  requerer  preferencia 
para  projectos,  mas  agora  trata-se  de  um 
que  ó  de  grande  interesse  para  o  íóro, 
sabem-no  todos  quantos  exercem  a  advocacia 
no  fópo  desta  Caiw  ai.  E'  o  projecto  n.  325  B, 
Ique  regula  as  audicncias  do  procui:^or  da 
Republica. 

Requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  si 
concede  preferencia  para  a  votação  deste 
projecto  e  peço  a  meus  collegas  que  votem 
o  meu  requerimento. 

O  Sr.  Presidente— Ao  projecto  que  acaba 
do  ser  votado,  a  Camará  concedeu  urgência. 
Só  si  o  nobre  Deputado  requerer  ■  urgência, 
ó  que  a  Camará  poderá  votar  o  projecto 
n.  325  B,  do  1902. 

O  Sr.  Fausto  Cardoso  —  Então  requeiro 
urgência. 

Consultada  a  Camará,  ê  ooncedida  a  ur- 
gência pelida. 

E'  igualraeato  concedida  a  urgência  para 
se  interrompei*  a  ordem  do  dia  de  hoje. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  325  B,  de  1902,  que  regula  a  audiência  do 
procurador  geral  da  Republiòa  nos  feitos  de 
que  trata  o  art.  20,  §  2*  do  regimento  do 
Supremo  Trib  mal  Federal  (3»  discussão). 

São  sucoessivamente  postasavotos  e  appro- 
vadas  as  seguintes  emendas  do  Sr.  Adalberto 
Guimarães: 

Ao  art,  2°— Em  vez  de  «com  vencimentos 
anauaes  de  18:000$» -r-díga-se:— de  15:000$; 
supprimindo-S3  as  palavras:  c^liminada  a 
gratificação  para  o  auxiliar  do  procurador 
geral  da  Pepublica». 

Ao  §  l*  do  mesmo  ar fcigo:—Supprima-se  a 
lettra  G  (execução  de  sentença  do  tribunal 
estrmgeira)»  por  í^r  attribuição  do  Poder 
Judiciário  Federal  pela   lei  n.  22i,de  1894. 

E'  approvado  assim  emendado  em  ^'^  dis- 
cussão o  projecto  n.  325  B,  de  1902,  do  Se- 
nado^ que  é  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dací^ão. 

O  Sr.  Fausto  Oardoso  {p^la  or» 
riem)— Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a 
Mesa  a  redacção  final  das  emendas  desta  Ca- 
mará a  este  projecr.o,  de  giande  interesse 
para  a  advocacia  do  Rio  de  Janeiro  e  para  a 
ordem  do  direito,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte 
á  Casa  si  concede  dispensa  de  impressio  do 
mesmo,  para  ser  immodiamento  votada  a 
sua  redacçãj. 

Consultada  a  Gamara,  0.  concedida  a  dis- 
^ ,  pensa  pedida. 


Em  seguida  ó  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  325  C  —  1902 

Redacção  final  das  entendas  <ía  Camará  dos 
Deputados  ao  projecto  do  Senado^  n.  325^ 
deste  anno,  que  regula  a  audiência  do  pro^ 
curador  geral  da  Republica  nos  feitos  de 
que  trata  o  art,  20  §  2"^  do  regimento  do 
Supremo  Tribunal  Federal^  e  dá  outras 
providencias 

Ao  §  lo  do  mesmo  artigo  : 
Supprima-se  a  lettra  c. 

Ao  art.  2®  —  Em  vez  de  « com  venci- 
mentos annuaes  de  18:000$»  —  diga-S3  :  — 
de  15:000$  ;  supprimindo-se  as  palavras  : 
«  eliminada  a  gratificação  para  o  auxiliar  do 
procurador  geral  da  Republica  ». 

Sala  das  Commissões,  26  de  dezembrj  de 
1902.  —  Epaminondas  Gracindo*  —  Anlon:o 
Zacharias, 

E'  o  projecto  devolvido  ao  Senado. 
São    lidos,  julgados    objecto    de 
ração,  os  seguintes  projectos: 

N.  400-1902 


dclibo- 


Autoriza  o  Governo  a  equiparar  os  vencimen^ 
tos  dos  professores  do  ensino  elementar  da 
armada  aos  do  professor  de  esgrima  d'*.  Es- 
cola Natal 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  equiparar  os  vencimentos  dos  professuvos 
do  ensino  elementar  da  armada  aus  dp  pro- 
fessor de  esgrima  da  Escola  Naval;  revoga- 
das as  disposições  cm  contrario. 

Sala  das  sessões,  do  dezembro  do  inoá. 
Henrique  La gden.. — A*  Commissão  de  Orça- 
mento. 

N.  401  —1908 

Determina  que  os  labellines  de  notas  do  Dis- 
tricto  Federal  passem  a  ser  denominados 
notários  públicos  ;  e  dá  outras  providen" 
cias 

O  Congresso  Nacional. decreta  : 

Art.  l.°  Os  tabelliãcs  de  notas  do  Dig- 
tricto  F<.íderal  passun  a  sor  denominados 
notários  ^mblicos. 

§  1.0  São  creados  os  legares  de  eub-n^tarios, 
de  nomoa^íão  do  Ministro  da  ..justiça  a  Ne- 
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gocios   Ittterioros,  sob  proposta  do  respecti- 
vo serventuário.  '       . 

§  2.**  Os  sub-notarios,  como  pessoas  de  ira- 
mediata  confiança  do  notário,  exercerão 
curaulativamonte  o  offlcio,  subitituindo-os 
cm  sua  ausência  o  nos  in^pedimentos  tempo- 
rários. 

§  3.«  Aos  sub-notarios,  pela  respectiva  no- 
meação, será,  cobra  la  a  4»  parto  da  lotação 
dooffieio. 

Art.  2.<>  Serão  providos  eíTectivamonto  e 
considerados  vitalícios,  no  casj  de  morte  do 
proprietário  ou  do  vaga  proveniente  de 
qualquer  outra  causa,  oj  tabelliáiS  que  es- 
tiverem actualmente  servin  lo  ou  os  sub-no- 
tariosque  de  futuro  vierem  a  servir  nos 
oíãcios  por  mais  de  cinco  annos. 

O  concurso  de  que  trata  o  decreto  n.  9.420, 
de.28  de  abril  do  1885,  só  terá  lojfar  quando 
a  vaga  se  der  na  occa^iáo  cm  que  o  serven- 
tuário vital.cio  esteja  em  exercício,  ou  quan- 
do o  seu  substituto  não  confiar  ainJa  cinco 
annos  de  exorcicio ... 

Art,  3.«  Revogam-àe  as  dispjsivõcs  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  24  de  dezembro  do  1908. 
— Iriwew  Machado. —A'  Commissâo  do  Coustl- 
taição,  Legislação  e  Justiça. 

N.  402—1902 

Téda  aos  Estados  conlrahirem  empréstimos  no 
exterior  ou  no  interior  com  bancos,  coni' 
panhias  e  emprezas  extrangeiras,  sem  previa 
autorização  do  Congresso  Nacional 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«  E'  vedado  aos  Estados  contrahirem 
empréstimos  no  exterior  ou  no  interior  com 
os  bancos,  companhias  e  emprezas  estran- 
geiras, sem  previa  autorização  do  Congresso 
Nacional. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario  • 

Sala  das  sessões,  de  dezembro  de  1902. 
-'Brido  Filho.  K  commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça. 

N.  403  —  1902 

Equipara  os  vencimentos  dos  escreventes  civis 
do  Hospital  de  Marinha  da  Capital  Federal 
aos  dos  escreventes  do  corpo  de  officiaes  in- 
feriores da  armada 


ventos  do  Corpo  de  Officiaes  Inferiores  da 
Arriíada  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  9  de  dezembro  de  1902.— 
Henrique  Lagdett.  A*  Commissão  de  Orça- 
mento. 


N.  401-1902 

InstUue  o  montepio  para  os  operários  e  jorna- 
leiros da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
BroiHy  e  dá  outras  providencias. 

O  Congrosso  Nacio  .ai  decreta  : 

Art.  1**  Fica  InstitMÍdo  o  montepio  para 
os  operários  jornaleiros  da  Kstrada  de  Forro 
Central  do  Hrazil.  ^       .       . 

Art.  2»  Esto  montepio  tom  por  fim  nao  »> 
prover  a  subiistoncia  tlus  operi^rios  e  jjrna- 
loiros  a  que  se  reforo,  quando  inválidos, 
como  lambem  amparar  o  futuro  do  stias 
famílias,  quando  elles  fallecerem  ou  scinw 
lidwem. 

DO  FUNDO  DO  MONTEPIO 

Art.  3*^  Todos  os  operários  e  jornaleiros  a 
qne  se  refere  o  art.  1®  contrioniTâo  men- 
salmente com  um  dia  de  seus  salários. 

Paragrapho   único.     O    contribuinte  que 
fôr  dispensado  do   serviço,  ou  que    se   des- 
pedir voluntariamente,  poderá  continuar  a 
contribuir  para  o  montepio,  o  que  lhe  sert 
deferido,  si  requerer  dentro  do  prazo   de  60 
dias,  após  a  sua  retirada  do  serviço- 
Art.  49  constituem  o  fundo  do   montepio: 
lo  as  contribuições  mensaes; 
2o,  os  emolumentos  dos  títulos  ; 
3«*  as  pensões  extinetas  ou  não  applicadas 
por  falta  de  quem  a  ellas  tenha  dfa?eito  ; 

4o,  os  legados,  doações,  subscripçoes  ou 
quaesquer  beneflcios  feitos  em  favor  do  mon- 
tepio ; 

5<»,  o  producto  de  quaesquer  loteriaa  qoe 
lhe  possam  sor  consignadas; 

6  ,  a  importância  dos  salários  dos  operá- 
rios, que  não  forem  exigidos  até  três  mezes 
depois  de  findo  o  exercício  ; 

7«,  os  juros  do  capital  constituido  e  doe 
abonos  feitos  aos  operários  por  conta  dos 
salários  vencidos. 

Art.  5.*  O  producto  das  quotafr  de  contri- 
buição e  em  geral  todas  as  sommas  arrecada- 
das por  qualquer  titulo,  em  favor  do  monte- 
pio, serão  convertidos  em  apólices  da  dividi 
publica. 


O  Congresso  Nacional  reáolvo: 

Artigo  único.  Ficam  equiparados  os  ven- 
cimentos dos  escreventes  civis  do  Hospital  de 
Marinha  da  Capital  Federal  aos  dos  escre- 


DOS  DIREITOS  AO  MONTEPIO 

Art.  6.<»  O  contribuinte,  que  contar   15  (W 
mais  annos  de  serviço,  descontado  apenas  o 
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tempo  provenioate  de  punições,  faltas  ou 
M  olestia  nao  justificadas,  o  que  por  idade 
avançada  ou  por  motivo  de  enfei*midade  fi- 
car impossibilitado  de  continuar  no  serviço, 
terá  direito  á  ponsão  pela  forma  seguinte: 

§  Is  o  que  contar  15  annosde  trabalho, 
metade  do  jornal ; 

§  2<>.  t)  que  contar  25  ànnos.  o  jornal  por 
inteiro ; 

§  3.*  O  que  contar  30  ou  mais  annos,  o 
jornal  daclase  immediatamente  superior,,  e 
si  for  jornaleiro  ou  operário  do  l»  classe  ou 
ai  não  houver  classe  ou  categoria  superior 
ú.  do  seu  ofiScio  ou  logar,  mais  um  tei^ço  do 
jornal; 

§  4.<>  O  quo  contar  do  15  a  25  annos,  do  25 
a  30  annoâ  perceberá  pensão  proporcional  ao 
tempo  Inte/mediiirio; 

§5.<»No  casj  de  insufllciencia  dos  meios 
provenientea  dos  rendimentos  das  quotas  já 
deduzidas  e  da  quota  do  anno,  o  deficil  será 
r«iteado  proporcionalm  nte.  O  Governo  au- 
xiliará o  moo  tojo,  foraecendo-lho  os  vô- 
cursos  necessários  de  modo  que  as  pensões 
nunca  soffram  reiucção  m  -.ior  de  20  % . 

Art.  7.<>  O  contribuinte  que  contar  qual- 

3uer  tempo  do  serviço  c  durante  elb  soflfrer 
Qsastre,  devidamente  provado,  e  do  qual 
resulte  impassibilidade  do  continuar  no  ser- 
viço, perceberá  uma  pen  ao  igual  ao  jornal 
de  sua  classe. 

Art.  8.0  O  contribuinte  que  se  invalidar 
depois  de  15  annos  de  serviço,  não  sendo  por 
moléstia  nelle  adquirida,  também  terá  di- 
reito ao  jornal  de  sua  classe;  iava'idando-se, 
porém,  com  10  a  15  annos  de  trabalho,  terá 
direito  a  uma  pansão  correspondente  ao  jor- 
nal da  classe  in^mediatamente  anterior,  mas, 
si  pertencer  á  ultima  classe,  terá  a  pensão 
correspondente  a  dous  terços  do  jornal  dessa 
mesma  classe. 

DA  REVERSÃO 

Art.  9«.  O  contribuinte  que  fallecer,  dei- 
xará uma  ponsão  igual  a  2/3  do  que  lhe 
poderia  caber  nos  casos  do  art.  ô». 

Art.  10.  Não  tem  logar  a  reversão: 

l^  quando  o  fállecimentj  do  contribuinte 
occori*or  antes  de  10  annos  de  serviço,  salvo 
a  hypothese  de  desastre  prevista  no  art.  7^ 
deita  lei ; 

2<»,  quando  o  contribuinte  se  houvei*  casado 
em  artigo  de  morto.   . 

Art.  11.  Gozam  do  banoflcio  de  r^^ versão 
03  herdeiros  do  contribuinte,  uns  na  falta 
dos  outros,  n  \  ordem  seguinte :  « 

1«,  a  viuva  ; 

2»,  os  filhos  menores  repartidamente  ; 

3«,  as  filhas  solteiras  que  viviam  na  com- 
panhia do  CQntribuinte  ou  fora  delia,  com  o 
seu  consentimento ; 


4®,  a  mãe.  salvo  si  ná«>  tiver  vivido  em 
companhia  do  instituidor  do  montepio  ; 

5",  a  irmã  solteira,  que  tiver  vivido  em 
companhia  do  contribuinte. 

DO  DEPOSITO  DAS  PENSÕES    DOS   MENORES 

Art.  12.  Um  t)rço  da  pensão  do  tn&noct 
filho  ou  filha,  será  depositado  na  Caixa 
Económica. 

Art.  13.  Havendo  mais  de  um  filho  menor^ 
a  pontão  será  dividida  em  partes  iguaes,  que 
se  extinju.râo  com  saus  usufruidoi^es. 

Paragrapho  único.  O  tutor  poderá  utili^ 
zar-so  áoi  dous  torços  da  pensão  do  menor 
para  sua  educação,  e  será  obrigado  a  apre- 
sentar, de  dous  em  dous  annos,  certidão  de 
vida  do  tutelado. 

Art.  14.  p  menor,  tondo  em  doposito 
quantia  sufficiènte,  será  aimittido  em  uma 
instituição  que  mantenha  hospital,  levan^ 
tanJo-sc da  Caixa  Económica  o  capital  que 
p  ir.i  esse  fim  se  tornar  noccssario. 

Paragrapho  único.  Failecoodo  um  menor 
que  não  esteja  no  goso  das  vantagens  estabe- 
lecidas por  esto  arti^,  para  as  despezas  do 
funcr.il  poderá  ser  levantado  o  capital  em 
deposito. 

DA   PERDA  DO  BENEFICIO 

Art.  15.  Perdem  o  direito  á  percepç^  do  . 
beneficio  : 
1.*  A  viuva : 

a)  si  por  culpa  saa  não  estiver  em  com- 
panhia do  marido  ao  tempo  do  fallecimento ; 

b)  conti*ahindo  novas  núpcias  ; 

c)  tornindo-se  deshonesia ; 
2."  O  filho  menor: 

a)  completando  18  annos,  salvo  si  estiver 
om  estudos,  caso  em  quo  perceberá  a  pensão 
até  aos  21  annos; 

b)  Entregando-se  a  vicios  reprovados; 
3.<'  A  filha  ou  irmã: 

a)  casando  se ; 

b)  tornando*se  deshonesta ; 
4.0  A  mãe: 

a)  quando  casada ; 

b)  si  não  tiver  vivido  em  companhia  do 
insUtuidor  do  montepio. 

Art.  16.  O  reconhecimento  da  cessado  do 
direiti  á  porcepçao  do  beneficia  será  verifi- 
cado o  julgadj  pela  junta  directora  do 
montepio,  em  vista  d3  prova  authentica, 
cabendo  aos  intarossados  recurso  para  o 
respectivo  Minutro  de  Estado. 

DO  EXAME  DE  SANIDADE 

Art.  17.  o  contribuinte  será  julgado  por 
uma  junta  medica  na  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica,  e  poderá  reclamar  novo 
exame,  no  caso  de  não  so  conformar  com  o 
parecer  da  primeira  junta. 
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DOS  REQUKUIMENTOS 

Art.  18.  O  montepio  devo  sep  requerido 
nas  condições  seguintes : 

§  I,®  O  oporario  ou  jornaleiro  juntará  ao 
Bou  requerimento,  qucj  será.  apresentado  á 
junta  directora,  certidão  do  laudo  do  exame 
medico,  provando  o  seu  estado,  do  enfermi- 
dade ou  de  invalidez ; 

§  2°  A  viuva  requer  a  reversão  juntando 
a  petição  as  certidões  de  casamento  e  ubito, 
o  testemunhando  ter  estado  na  companliia 
dolseu  marido; 

§3*0  filho  menor,  legitimo  ou  reconhe- 
cido» requer  pelo  seu  tutor  ou  representante 
logal,  juntando  as  certidões  de  casamento, 
ou  àik  leçíitimidado,  nascimento  e  óbito; 

§  4»  A  mãe  e  irmã  solteira  requerem  jun- 
tando os  competentes  documentos,  e  a  prova 
d3  que  se  achavam  na  companhia  do  insii- 
tuidor. 

Da  administracção  do  montepio 

Art.  19.  O  trabalho  do  montepio  será  af- 
fjcto  á  secção,  divisão  ou  repartição  a  que 
pertencer  o  contribuinte,  ministrando  estas 
todas  as  informações  relativas  ao  tempo  de 
serviço  e  demais  requisitos  estabelecidoá 
nesta  lei.  A  fiscalisaçâo,  porém,  de  todo  o 
trabalho  do  montepio  será  feita  pela  Con- 
tabilidade. 

Art.  20.  As  decisões  relativas  á  concessão 
r  á  cessação  do  benefício  ao  contribuinte  ou 
aos  seus  successores,  e  á  conversão  de  capi- 
tal disponível  em  apólices,  e  aos  demais  as- 
sumptos que  po  sam  interessar  á  adminis- 
ti^kcção  do  montepio,  serão  tomados  por 
uma  Jutita  Directora  constituiria  pelo  Dire- 
ctor da  Estradacò  mo  seu  Preáidente,  pelo 
Sub-Director  da  Contabilidade  e  por  ^í  ope- 
rários ou  jornaleiros  para  esse  fim  escolhi- 
dos pelo  Director  da  Estrada  dentre  os  mais 
antigos  e  da  melhor  conducta. 

Art.  21.  As  resoluções  da  Junta  serão 
sempre  submettidas  á  appr^^vação  do  Minis- 
tro; para  quem,  além  disto,  poderão  os  in- 
teressados recorrer  quando  se  julgarem  pre 
judicados  por  qualquer  acto  ua  Junta  Di- 
rectora. 

DAS    DISPOSIÇÕES 

Art.  22.  O  contribuinte  ou  pensionado, 
que  enfermar  gravemente,  levará  esse 
facto  ao  conhecimento  do  seu  chefe  de 
serviço. 

Art.  23.  Ficam  creadas  tantas  commis- 
sões  de  visita  quantas  forem  necessárias, 
sempre  constituídas  por  operários  e  lor- 
naleiros.  As  comiuissões  de  visita  servií-ão 
como    auxiliares  dí|,   administração  ao  mon- 


tepio,   e   serão   nomeadas   pela    junta  -  di-- 
rcctora. 

Art.  24.  A  habilitação  para  a  percepção 
do  beneficio  deverá  ser  produzida  perante 
a  diiectoria  da  estrada,  que  mandará  fazer 
o  procasso  e  o  submetterá  ao  conhecimento 
da  junta  logo  que  astiver  em  termos  de  ser 
julgado. 

Art,  25.  As  justificações,  que  tenham  de 
ser  produzidas  na  falta  de  prova  do- 
cumental, devem  ser  processadas  perante  o 
Juízo  Federal. 

Paragrapho  único.  Quando  os  justificantes 
não  poss:im  satisfazer  a  importância  das 
custas  e  emolumentos  das  juscificaçoes,  estas 
serão  pa^as  pela  caixa  do  montepio,  i)ar 
conta  dos  justificantes  para  se  lhes  dest^ontar 
nas  pensões,  mediante  guias  expedid<&a  pelo 
escrivão  a  quem  tiverem  sido  distribuídas  e 
rubricadas  pelo  Juízo  Federal. 

Art.  2rt.  As  habilitações  para  a  rever^U» 
do  montepio  devem  ser  iniciadas  dentro 
de  cinco  annos  contados  da  data  do  fal- 
leci mento  do  contribuinte,  sob  pena  de  pre- 
scripção. 

Ari.  -41  Os  mestres,  contra-mestres  e  che- 
fes de  todas  as  ofilcinas  do  Estado  tenlo  di^ 
reito  ao  beneficio  da  aposentadoria  e  mon- 
tepio  com  todas  as  vantagens  estabelecidas 
peia  legislação  federal  em  favor  dos  fimccio- 
narios  públicos. 

Art.  2S.  O  Poder  Executivj  fica  autorizado 
a  organizar  em  todas  as  Repartições  e  Minis- 
térios onde  não  existir  o  montepio  para  os 
respectivos  operários  e  jornaleiros,  institui- 
ções modeladas  de  accordo  com  as  bases  e 
condições  es  abelocidas  nesta  lei. 

A  Junta  Directora  será  sempre  constitaida 
por  dous  lunccionarios  públicos  e  dous  ope- 
rários ou  jornaleiros. 

Art.  29.  O  Poder  Executivo  expedirá  os 
regulamentos  e  tabeliãs  que  forem  necessá- 
rios para  a  execução  d  !Sta  lei. 

Art.  30.  Revogam-sc  as  dispoiiçoes  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  em  2Ô  ae  dezembro  de 
1 902 .  —Irineu  Machado .  — Augusto  de  Vascon^ 
cellos, 

N.  405  —  1902 

Declara  que    continua  em  vigor  a  autorisaçãr 
contida  na  lei  de  Í2  de  dezembro  de  Í90C 
do   accordo  com  a$   informações  prestad 
pelo  Ministério  da  MoA-itiha  por   o/fido    c 
28^de  setembro  de  i895 

Vae  para  nove  annos  que  as  duas  Gamar 
do  Congres:>o  Federal,emsijssões  memoravei 
deliberaram  traauzir  em  um  pr.jecto,  d 
pois  convertido  na  lei  de  30  de  julho  de  189 
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os  sentimentos  nacionaes  pela  terminaçcão 
do  mo  vime  lio  armado  de  nma  considerável 
parte  da  gloriosa  esquadra  brazileira. 

O  feliz  e  necessário  apaziguaraento  que  se 
seguiu  áquelle  tormentoso  abalo,— o  mais 
gravo  dos  accidentes  bccorridos  após  a  trans- 
formação do  nosso  regimen  politico,— graças 
a  uma  série  de  medidas  em  que  os  poderes 
da  Nação  teem  emulado  por  testemunhar, 
dentro  da  esphei*a  de  sua  competência  legal, 
um  fipine  espirito  de  tolerância,  de  olvido  e 
congraçamonto,  essenciaes  aos  defensores  da 
ordem  publica,  militantes  sob  a  mesma  ban- 
deira,— não  diminuo,  comtudo,  a  importân- 
cia histórica  do  conâícto,  nem  apaga  da  me- 
moria do  paiz,  incommen.suravelment-í  be- 
neficiado por  essa  pacificação,  as  illustres  e 
immorredouras  figuras  que  mais  eííicaz- 
mente  para  ella  concorreram . 
^  Una  phenomeno,  porém,  de  singular  per- 
tinácia, incoherente  com  os  intuitos  moraes 
e  políticos,  em  cujo  ambiente  se  formou 
aquella  lei,  vem,  de  longa  data,  se  repe- 
tindo multiforme,  em  um^  espoe ie  de  ry- 
thmo  malévolo,  como  uma  reacção  dissi- 
mulada, no  rigor,  na  tendência  retractil 
<rom  que  olla  tem  sido  interpretada  e  nos 
embaraços  renovados  em  caua  tramite,  no 
càmtnho  de  sua  execução. 

Ao  passo  que  a  amnistia,  succcissivamente 
amplia^a^  como  convinha  a  esse  typo  jurí- 
dico, pela  ficção  legal  que  lhe  é  inheronte, 
immunlzou  oe  bravos  protogonistas  da  luta 
contra  a  autoindade  constiíuida,  os  resti 
tuiu  á  plenitude  dos  seus  direitos  militares, 
pecorapoz  as  paginas  brancas  de  sua  fé  de 
offlcio,-  dutjinta  o  temeroso  período  de  col- 
iapso.  como  si  a  desordem  na  disciplina  de 
seus  navios  não  passasse  do  episodio  inevi- 
tável de  uma  simples  tempestade  ;  ao  passo 
que  para  uns  as  cousas  so  terminaram  no 
meio  dos  milagres  operailos  peia  lei  dj  es- 
quecimento; para  outrem,  menos  afortu- 
nada, 08  dias  seguintes  ao  bom  ejiito  de  seus 
sacrificioa  pelo  domínio  das  leis,  depois  dos 
alvorotos  de  uma  das  glorificações  mais 
espon  .aneas,  mais  estrepitosas,  mais  gene- 
ralizadas que  a  nossa  historia  parlamentar 
tem  registrado,  lhe  reservaram  uma  estrada 
espinhosa  de  decepções,  de  angustias,  ia 
quasi  a  dizer,  de  desdém. . . 

E  quem  estava  destinado  a  curtir  ta- 
manhas provações  ?  Exactamente  o  heróico 
marinheiro,  no  qual,  depois  do  chefe  do  Es- 
tado, as  ovações  da  véspera  haviam  encar- 
nado a  victoria  da  ordem  constitucional,  a 
cujo  influxo  viveram  e  vivem  os  subse- 
quentes governos  da  Republica  ! 

O  Congresso  Nacional  com  a  lei  de  30  de 
julho  de  1894  condecorou  o  insigne  servidor 
a  ^uem  o  Sr.  Afarecbal  Floriano  Peixoto,  no 


transe  mais  arriscado  e  doloroso  de  sua  vida 
politica,  fora  buscar  no  retiro  da  família,  para 
bater-se,  para  morrer  talvez  no  formidável 
oncrntro  com  uma  pujante  parte  da  es- 
quadra brazileira,  composta  de  ofliciaes  e 
marinheiros,  cuja  bravura  elle  devia  co- 
nhecer o,  de  certo,  coMhecia  de  sobra. 

Todi  a  gente  sabe  como  então  os  aconte- 
cimentos se  passaram:  o  intemerato  cabo  de 
guerra  seguiu,  com  a  calma  firmeza  de  sua> 
bravura,  e.o  homem  encanecido  mostrou  que 
podia  cingir  com  honra  a  espada  gloriosa  de= 
sua  juventude. 

Varejou  os  mares  em  ura  navio  fi:^il,  im- 
provisado para  a  luta.  Somente  a  sua  in^ 
tropidez  não  tinha  ouvidos  para  escutares 
prognósticos  do  infortúnio  que  o  seguiram 
quando  deixou  as  aguas  do  Rio  de  Janeiro, 
A  sua  commissão  terminou  sem  presas  san- 
guinolentas, sem  uma  só  das  atrocidades  qúe 
maculam  a  victoria.  NiUguem  tem  o  direito 
de  proferir  maldições  contra  o  seu  nome. 
Suas  mãos  não  tocaram  vantagens  clandes- 
tinas, nem  retribuições  opulentas,  que  se 
permittem  aos  gastos  illimitados  em  serviços 
de  campanha. 

Regressou  sereno,  modesto  e  pobre,  como» 
partira.  E  assim  depoz  a  sua  espada  sobre  a. 
Constituição  intacta. 

O  Sr.  Jeronymo  Gonçalves  havia  sido  no- 
meado almiranto  para  o  commando  em  chefe 
das  operações  de  guerra.    Ao  recebel-o,  o- 
Congresso  não   podia  pormittir  qtij  despis- 
sem-no  de  suas  insignias. 

Como,  porém,  foi  eventual  e  transitória  a 
commissão  de  que  o  chefe  do  Estado  o  in- 
vestira naqui'lle  alto  posto,  era  forçoso  que 
a  lei  interviesse  para  dar- lho  a  necessária 
fixidez;  e  sem  demora,  som  divergências, 
quasi  por  acclamação,  a  Camará  dos  Depu- 
tai íos  formulou  e  votou  o  projecto  que  «au- 
tor.zava  o  (iovcrno  a  fazei- o  reverter  aa 
serviço  activo  da  armada  no  posto  em  que  SQ 
achava,  no  posto  de  almirante». 

O  Senado,  logo  em  seguida,  vibrante  da 
mesmo  frémito,  dominado  pelas  mesmas  im- 
pressões, ao  rt^ceber  essa  proposição,  accres- 
centou:  <contando-se- lhe  para  todos  os  ê ff  eitos 
o  tempo  decorrido  da  data  de  sua  reforma  á, 
de  sua  reversão». 

Assim  foram  redigidas,  e  assim  textual- 
mente sanccionadas  as  duas  propostis,  con- 
vertidas hoje  no  decreto  legislativo  de  30  de 
julho  do  1894. 

Para  perscrutar  o  pensamento  de  uma  lei 
e  as  regras  que  delia  se  deduzem,  é  essencial 
que  o  interprete  se  transporte  para  a  época . 
de  sua  formação. 

«  Sobre  este  ponto— ensina  François  Geny 
— eximio  professor  de  direito  civil  na  Uni- 
vei-sidado  do  Dijon    (Methode  d'  interpreta- 
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tion  et  Souroes  en  dpoit  privo  positíf— Paris, 
1899--pag.  233).  Sobro  este  ponto,  não  ob- 
stante ligeiras  divergências,  a  opinião  ivadi 
cional  não  hesita  em  proclamar  que  o  texto 
legal  deve  ser  apreciado  de  accordo  com  o 
momento  em  que  o  legislador  o  conragrou, 
O  interpreto  deve  se  transportar  pelo  pen- 
samento á  origem  da  lei,  sem  levar  em  conta 
as  mudanças  que  tenham  sobrevindo  nas  con- 
eapçõos  geraes  ou  nos  factos  da  vida  social ; 
de  tal  modo  que  tanto  melhor  elle  se  col- 
iocará  para  explicar  com  exactidão  o  texto 
legislativo,  quanto  mais  se  approximar  da 
época  de  sua  elaboração.» 

'  O  c?lebre  jurisconsulto  insta  neste 
mento,   accrescentando : 


ponsa- 


«  Bastar-mo-ha,  quando  se  trata  exclusi- 
vamente da  interpretai^  da  lei  escripta, 
afflrmar  que  a^^ta,  para  attingir  seu  fim  es- 
sencial, para  manter  toda  afirm.)zi  neces- 
sária a  8  ms  eíTeitoâ,  deve  depender^  em  todas 
as  suas  partes,  do  momemlo  de  sua  origem . 
De  modo  que,  por  uma  componsação  neces 
saria  das  vantagens  ligadas  a  uma  vertente 
do  direito  assim  ílxaaa  cm  sua  fórmula,  o 
instante^  que  a  viu  nascer,  dominará  sempre 
o  desenvolvimento  pratico  das  consequincas 
do  texto  legal,  emqiianto  elle  não  for  revo- 
gado.» 

Bem!  Srs.  membros  da  Commissão  de*  Le- 
gislação e  Justiça,  p.irecer-vo8*á  que  ne- 
nhum commentador  digno  deste  nome,  es- 
tudando e3sa  lei  á  luz  dos  sentimentos  ex- 
plosivos do  momento  em  que  ella  foi  con- 
cebida, pesando,  em  cada  úma  de  per  si,  o 
valor  das  duas  partes  distinctas  de  que  ella 
se  compõe,— nenhum  interprete  hesitaria  em 
affirmar  que  uma  e  outra  acham-se  em  estrei- 
ta dependência e  se  completam:— a prúneira, 
a  proposição  da  Gamara,  a  proposição  inicial, 
estatuindo  o  aocesso,  a  fixidez  do  posto  de 
almirante  ao  Sr.  Jeronymo  Gonçalves;  e— a 
segunda,  a  do  Senado, protrahindo  esse  posto, 
esse  accesso,  a  reversão,  á  data  remota  da 
reforma  do  beneficiado. 

Ninguém  de  boa  fó  poderia  pôr  em  duviJa 
que  as  homenagens,  assim  pre:>tadas  po:* 
serviços  proclamados  insignes,  creavam  em 
favor  do  miliur,  a  quem  ellas  se  tributa- 
vam, uma  situação  excepcional,  que  vizava 
manter  na  figura  civica  do  graduado,  desde 
o  passado,  reconstituído  por  uma  ficção  legis- 
lativa, o  oxplendor,  a  dignidade,  o  lustre,  as 
regalias  e  proveitos  por  elle  dasfructados, 
naquelle  momento,  na  alta  commissão  de 
que  o  Governo  o  investira. 

Era  evidente  que,  ao  deliberar  essa  reversão 
retroactiva,  mandandj-S3-ihê  contar  o  tempo 
da  reforma  fará  todos  os  eff eitos,  como  si  esse 
almirante,  como  si  esse  commandante  em 
c^efe,  não  cessasse  de  o  ser  desde  a  data  em 


qoe  deixou  o  serviço  da  armada;  é  evidente 
que,  ao  traçar  este  plano  de  recompensa,  o 
legislador  não  lhe  podia  querer  alterar  o 
contorno  hierarchico,  nem  reduzil-o,  nem 
amesquinhal-o.  Aquelle  que  era  julgado  me- 
recedor, no  presente,  dê  occupar  Um  posto 
de  alto  privilegio  no  quadro  da  armada 
nacional ;  que  nolle  era  introduzido  na 
plenitude  das  fimcçQos  activas-  de  um 
general  de  marinha,  assignalado  por  um 
feito  de  guerra,  de  incalculáveis  proveitos 
para  o  seu  paiz,  não  podia  ser  havido,  no 
passado,  ques3  Ih  3  restaurava,  como  um 
offlcial  annuUado,  como  um  ocioso  e  des- 
aproveitado parasita  d^  sua  nobre  classe. 

A  concepção,  portanto,  dessa  retroactivi- 
dade forçosamente  recebia,  pela  própria 
naturo^sa  das  cousas,  a  projecção  de  sua 
situação  actual,  sem  solução  de  continui- 
da'lo,  sobre  todo  o  pas.^ado  reconstituído. 

Só  por  uma  aberração  de  hermenêutica, 
só  r)e!o  pavor  mesquinho  que  costuma  in- 
vadir a  alma  dos  avarentos  depois  de  assu- 
mirem um  compromisso  de  desembolso,  s6 
pelos  sophismas  que  fí*equentemente  se  in- 
ventam para  iliudir  os  movimentos  da  gra- 
tidão e  da  generosidade,  quando  arrependida, 
seria  possível  quebrar  a  homogeneidade 
desse  premio. 

Podem-— si  isso  apraz  a  alguém. — descer, 
por  uma  profunda  curva,  das  alturas  de 
um  almirante,  em  pleno  fastígio,  comman- 
dante em  chefe  de  uma  esquadra  em  ope- 
rações de  guerra,  até  conceber  que  o  tempo 
anterior,  que  a  lei  adscrevêra  a  esse  emi- 
nente posto,  como  si  nelle  fosse  decorrido^ 
deve  ser  computado  como  si  esse  gene- 
ral estivesse  na  situação  subalterna  de  um 
militar  descommissionado,  reduzido  á  condição 
mais  precária  dentre  os  seus  pares. 

Podem  !  Mas  ha  de  saltar  aos  olhos  da 
critica  esclarecida  e  honesta,  ponderadora 
infallivel  e  austera  dos  actos  humanos  e 
das  Violaçõis  j,i  justiçi,que  o  poder  que  aasi- 
misse  a  responsabilidade  de  uma  semelhante 
interpretação,  desnaturaria  a  lei  nos  sem 
intuitos  manifestos,  a  corromperia  na  saa 
formula,  na  integridade  e  lógica  do  seu  con-  . 
teudo. 

Uma  lei  que  manda  reviver  o  tempo 
morto  da  reforma  de  um  almirante  para  ío- 
dos  os  e/feitos,  não  p^dia  ter  querido  esbater 
de  modo  algum,  o  vulto  viril  e  consagrado, 
pelo  mesmo  acto,  e  no  mesmo  momento  em 
que,  em  torno  delle,  tumultuavam  as  home- 
nagens da  Nação,  traduzidas  por  es^a  lei. 

E'  necessário  professar  a  mais  decidida 
indifferença  pelo  valor  das  leis,  como  actos 
soberanos,  para  desdenhar  do  seu  estudo  o 
seu  prognostico,  ^  sua  psychologia,  exami- 
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nando  o  seu  toxto  á  luz  das  preoccupaçoes 
imiAateriaes  do  meio  om  que  olla  gor-- 
minou. 

«A  lei,— diz  o  sábio  jurista  que  vos  citei,— 
a  lei  não  6  somente  um  phenomeno  psycho- 
logico  ;  olla  ô  ao  mesmo  terapD  o  iosepara» 
Yoimente  um  phenomeno  social,  ou  antes, 
como  sua  essência  psychologici  se  acha  en- 
volvida, e  por  assim  dizor,  banhada  em  unaa 
atmosphera  social,  que  lho  determina  ou 
lhe  precisa  os  contornos,  é  necessário  guj  se 
analyse  também  este  ambiente  vital  da  lei, — 
ou  por  outra,  qu3  se  leve  em  conta  certos 
elementos  exteriores  ao  toxto  interpretado, 
coUocando^os  em  um  contacto  intimo  com 
este,  porque  sem  elles  sua  lottra  ficaria 
muda  ou  não  revelaria  sinão  muito  imper- 
feitamente a  vontade  que  q.  domina.» 

São  de  uma  profunda  sabedoria  as  obser- 
vações com  que  o  eminente  pensador  discorro 
sobre  essa  doutrina  da  razão  juridica  : 

«  Estes  elementos  externos—continua  elle— 
indispensáveis  a  uma  fecunda  interpretação 
da  lei,  são  de  natureza  muito  varia.  Cum- 
pre, todavia,  notar  desde  logo  que,  para  pe- 
netrar o  alcance  eminentemente  pratico  da 
lei,  o  interprete  deve  representar  a  seus 
próprios  olhos,  tão  exactamente  quanto  pos- 
sível, as  relações  do  facto  que  o  legislador 
quiz  juridicamente  organizar,  com  todas  as 
circumstancias  que,  as  determinando,  põem 
em  relevo  as  exigências  moraes,  politicas, 
sociaes,  económicas,  ás  vezes  technicas,  a  qu ' 
a  disposi^o  devia  satisfazer.  Apparecerá 
assim  o  fim  próprio  da  lei  (ratio  legis)  que, 
sem  revelar  por  si  mesmo  os  meios  que  o 
legislador  põe  em  obra  para  o  realizar,  per- 
mute, peio  menos,  comprehender  mais 
cabalmente  esses  meios  e  desenvolver-lhes 
os  detalhes.» 

E  concluo  com  esta  advertência  : 

<  Independentemente  desse  envolucro,  todo 
intimo,  que  constituo  como  que  uma  ganga 
inseparável  do  texto  mesmo  da  lei,  desoo- 
bra-se,  á  observação  do  interprete,  o  meio 
ocial  e  jurídico  de  onde  a  lei  surgiu,  deter- 
minado pelos  precedentes  históricos,  pela 
occasião  precisa  da  lei  {occasio  legis),  pelas 
concepções  reinantes  no  espirito  de  seus 
autores...» 

Agora  abri  os  Annaes  da  Gamara  e  do  Se- 
nado, nas  sessões  de  julho  de  1894  ;  abri-os 
com  a  rectidcio  moral  de  quem  procura  oxtra- 
hír  uma  sentença  da  pureza  do  sua  consciên- 
cia, e  me  direis  si  houve  jamais  entre  nós 
hymnua  m:\is  arrobatados  que  nas  justifica- 
ções dessa  lei  com  que  o  Congresso  laureara 
a  Sr.  Jeronymo  Gonçalves  ! 

Uluminae  esse  texto  com  as  irradiações 
daquelles  dias  febris,  em  que  o  paiz,  pouco 
antes  atornicntado,  via  por  flm  chegar,  tra- 
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zilaprir  ess3  heróico  mensageiro,  a  paz  dos 
l^ros  e  a  ordem  em  todos  os  departamentos 
do  Governo.,  . 

Pouco  tempo,  entretanto,  decorreu  após  a 
promulgação  da  lei  30  de  julho,  que  come- 
çaram a  surdir  embaraços  â,  sua  executo. 

Cumpre  notar  que  e^sa  lei  foi  sanccionada 
peio  Sr.  Marechal  Florianp  Peixoto.  Foi  a 
efle  que  coube  dar-lhe  a  primeira  exeeu(^o. 

O  chefe  de  Estado  que  sancciona  uma  lei 
ó  o  moUior  de  seus  interpretes.  A  att.-i^ 
buiçao  constitucional  de  vetal-a  ou  de  re* 
ferendal-a,  colloca-o  na  attitude  de  um 
quasi  collaborador. 

Como  entendeu-a  elle  ?  Como  â  executou  ? 

Notae  bem: 

Deci'etou  a  reversão  do  Sr.  Gonçalves  no 

Sostj  do  almiranti  elfeotivo  ao  quadro  activo 
a  armada:  Era  assim  satisfeita  na  lei  a 
parto  que  nella  tinha  a  proposição  da  Ca^ 
mar  a. 

Depois  mandou  pagar  dquelle  almirante  as 
differenças  de  soldo  e  gratificação  de  com' 
mando,  entre  o  seu  posto  e  o  de  sua  reforma, 
dentro  das  forças  do  orçam  )nto  enta^  cor 
rente:  era  deste  modo,  por  sua  vez,  cum- 
prida a  lei,  no  contingente  constituído  pela 
proposição  additíva  do  Senado, 

Si  o  Sr.  Marechal  Ploriano  não  completou 
o  pagamento,  correspondente  aos  annos  an* 
teriorcs  ao  do  exercício  em  que  osse  paga- 
mento se  saldara,  foi  devido  a  se  ter  votado 
o  necessário  credito  para  isso,  na  lei  orça- 
mentaria de  20  de  dezembro  de  1894  (art.  9«^ 
n,  4)  para  1895,  e  o  seu  governo  cessara. 

O  Presidente  da  Republica  deixpu,  pois, 
traçada  a  interpretação  da  lei.  Deixou-a  mais 
que  traçada:  dera-lhe  execução  no  sentido  da 
sua  i^eal  Intelligencia. 

Veiu  o  anno  de  1895. Em  seis  mezes  apenas, 
decorridos  da  data  do  decreto  legislativo  da 
reversão,  as  circumstancias  tomaram  um 
curso  inesperado . 

De  então  para  cá  principiou  essa  peregri- 
na(^  fastidiosa  de  um  alto  servido  :*  da  Nação 
para  reivindicar  a  propriedade  contida  na 
doação  que  a  lei  lhe  outorgara.  Estava  no 
seu  direito.  Dadivas  legaes  não  se  revogam. 
Os  actos  que  as  diminuem  são  glosas  tardia^» 
constituem  esbulhos,  e  OjS  esbulhos  são  lesões 
que  o  direito  manda  reparar. 

Daquella  data  em  dejinte  começou  um  di- 
luvio de  duvidas,  de  consultas,  de  pareceres 
acompanhados  das  inevitáveis  dilações. 

O  primeiro  estorvo  veio  de  um  parecer  do 
Conselho  Naval  em  1895.  (Vide  Relatório  do 
Ministério  da  Marinha.) 

O  Conselho  Naval  achou  obscura  a  lei  de  30 
de  julho.  Opinava  que,  dentre  todos  os 
effeitos  na  contagem  do  tempo  da  reforma  do 
Sr.  Jeronymo  Gonçalves  se  devia  eliminar 
peremptoriamente  um  effeito:   o  de  se  lhe 
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pag'ar,  por  qual-iuer  titulo,  a  differença  de 
vencimentos . 

P  .ra  o  illustro  conselho— contar  o  tompo 
de  serviço  de  um  funccionaro  publico  nao 
se  compadece  com  a  idóa  do  se  Jh8  abonar 
os  honoiarios  legaes  dòsso  sorviVo.  Era  uma 
Bova  .outrina  da  mathcmatica  oíQcial,  ap- 
plicada  como  um  freio  ás  incontinoncias  do 
Congresso  Federal  em  expansões  de  pá- 
trio tada.  . . 

Demais  —  ponderava  essa  consulta»—  si 
querem  dar  proventos  pecuniários,  cori^e- 
spondentes  ao  t.empo  do  serviço  quo  S3 
manda  calcular  ^ara  todos  os  e ff  eitos  (a  ex- 
pressão era  muito  vibrante  para  que  o  illíiH- 
tre  conselho  nào  lhe  désso  ouvidos),  —si.  dizia 
elle— ô  forçoso,  ante  o  tc?xto  da  lei,  dar  ven- 
cimentos áquelle  cujo  tempo  de  reforma -e 
alvitrou  como  passado  em  actividade,  di-ra-so 
quaes  as  taballas  de  gratificações  (note-so 
bem  de  gratificaçõôs)  que  devem  prevalecer 
para  o  calculo,  uma  vez  que  essas  tabeliãs 
sào  múltiplas  e  variáveis. 

O  Sr.  Marechal  Floriano.  muito  menos 
versado  na  dialéctica  subtil  da  contabili- 
dade, e  com  a  sua  habitual  indifferença  pela 
metaphysica,  nào  dera  pelo  embaraço,  tomou 
ã  gratiflcação  na  escala  condigna  com  a  si- 
tuação do  premiado. 

Esse  parecar  produziu  os  seus  resultados  : 
o  Poder  Executivo  recusou  o  pagamento  que 
a  lei  de  20  de  dezembro  de  1895  mandava 
effectuar  em  execução  da  lei  de  30  de  julho 
do  mesmo  anno.  O  credito  oçamentario,  a 
elle  destinado,  ficou,  pois,  som  utilização. 

O  Sr.  Gonçalves  recorreu  então  ao  Poder 
Judiíiario.  Sentença  contraria  na  primeira 
e  na  segunda  instancia. 

Desta  vez  a  simples  perplexidade  do  um 
con.selho,  apenas  consultivo,  da  marinha,  se 
transformou  em  um  caso  julgaao  do  mais 
alto  tribunal  juvliciario  do  p  liz. 

Mas  a  matéria  d(»  litigio  não  era  de  direito 
commum.  Tratava-se  de  jus  singulare.  Em 
assumptos  desta  ordem,  como  na  interpre- 
tação dos  actos  juridi.^os  unilateraes  do 
doações,  a  vontade  do  doador  prima  sobre 
a  autoridade  dos  magistrados,  seja  qual  for 
a  sua  categoria. 

O  doador  era  o  Poder  Legislativo;  este 
era,  pois,  o  supremo  juiz. 

Sua  intervenção  foi  posteriormente  invo- 
cada, e  elle  se  pronunCiOU  nos  termos  da  lei 
de  12  de  dezembro  de  1900,  que  assim  reza: 

«O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.*»  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  o  credito  necessário  para  o  paga- 
mento ao  almirante  Jeronymo  Francisco 
Gonçalves,  da  differ  nça  de  vencimentos  desde 
a  data  de  sua  reforma  até  a  de  sua  reversão 


ao  serviço  activo  da  armada,  na  fion/brmtáiíwitf 
da  lei  n.  100.  de  30  de  julho  de  Í894,  cal- 
culados pelo  mínimo  das  tabeliãs  que  vigo- 
raram durante  o  mencionado  periodo.» 

Esta  lei  punha  cal;o  ãs  duvidas  fundamen- 
taes :  —  por  um  lado  restabelecia  o  effeUo 
remuneratório  que  OS  contradictoi^es  dii  lei 
de  30  de  julho  se  obstinavam  em  lhe  recusar; 
por  outro  lado  indicava  o  processo  de  conta- 
bilidade para  determinar  com  exactidão  a 
quantia  devida  pela  dadiva. 

E'  sanccionada  a  nova  lei.  O  Sr.  almirante 
Gonçalves  diligencia  receber. 

A  dilTerença  do  viencimentos  nK)Dta  a 
188:40(3$;  a  quantia,  porém,  que  se  Ibe  des' 
tina  pa.M  e  se  pagamento  desce  a  ser  apenas 
de  67:093$138,  isto-é,  65  %  menos  do  que 
lho  era  devido. 

Nunca  se  procedera  entre  nós  com  severi- 
dade mais  descabida. 

Como  S3  vê,  por  menos  supersticiosos  que 
queiramos  ser,  os  accidentes  desta  pendência 
acabarão  por  nos  fazer  acreditar  que  a  lei 
do  30  de  julho  foi  inspirada  por  alguma  po- 
ti^stade  da  familia  dos  duendes  malignos  das 
lendas  scandinavas,  que  olTerecem  thesouros 
aos  viajantes  inc  ;utos  e  depois  os  tlespojara 
para  tortural-os  de  humilhação,  de  cansaço 
e  de  dor... 

Agora  a  lesão  mudou  de  rumo.  O  inter- 
prete coseu-so  á  expressão— «i7e«cim<?w(o>'  pelo 
mínimo  das  tabeliãs  »— e  dahi  concluiu  que  o 
pagamento  evia  se  limitar  ao  soldo  simples 
de  1884  a  1891,  e  ao  soldo  de  addido  ao  quar- 
tel general  de  1891  até  a  data  da  reversão. 

Quer  di7.er,  em  ultima  analyse,  que  o  >íi- 
nisterio  da  Marinha  entende  agora,  forçaniu 
a  signiô  arão  technica  do  vocábulo,  que  ven- 
cimentos de  uma  patente  podem  consistir  em 
meros  soldos. 

Meros  soldos,  sim,  porque  os  subsídios  dos 
offlciaes  addidos  ao  qu  irtol  general  são  flios, 
inalteráveis  é,  portanto,  são  verdadeiros 
t^oldos. 

O  Sr.  Gonçalves  oppoz  a  esta  excêntrica 
exegese  as  seguintes  ponderações: 

«—Nos  paizes  em  quo  o  governo  se  faz  pela 
harmonia    dos    poderes,  como   dogmatisa  a 
Cunstituição  Brazileira;  naquelles  em  que  se 
evita  entre  estes  a  guerra,  pouco  ruidosa, 
mas  nefasta,  dos    desentendidos,  a  devoção 
pela  lei  nunca  lhe  attribue  palavras  inúteis 
Cada  uma  das  expressões  do    se  texto  con- 
corre para  o  sou  entendimento,  como  a  mai 
tonue  partícula  de  um  corpo  ontribue  para 
o  seu  peso. 

Nào  é  por  demais  repetir  que,  si  o    le 
gislador,  no  caso  que  nos  occõpa,  tivesse  em 
vista   dotar    o  supplicante   apenas  cum  as 
diffjerenças  de  5oWí),tel-o-hia  dito  que  ura  trafí 
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de  penna  simples,  clai*a  g  precisamente,  sem 
ciixíumlocuções  nom  refolhos.  Sua  ex pressão 
porém,  não  foi  essa;  e,  não  sondo,  ntâo  o  li-* 
cito  abandonar  o  significado  natural  das  pa- 
lavras por  elle  ompre«?ada8,  para  refugir  a 
outras  de  quo  lhe  seria  facilUmosorvir-so  o 
que,  no  em  tanto,  não  empregou. 

Para  chegar  a  esse  resultado,  seria  preci:io 
admittir  que,  em  principio,  o  conceito  geral 
da  retribuição  do  Almirantado,  tomado  no 
mínimo  das  tabeliãs  de  seus  vencimentos 
fUnccionaes,  se  reduz  tão  somente  ao  soldo. 

Sem  duvida,  tempo  houve  era  que  um  al- 
mirante podia  nada  mais  perceber  que  esta 
patie  dos  vencimenios  do  seu  quadro  de  ho- 
norários. Mas,  cumpre  observar  que  essa  si- 
tuação foi  raríssima  eexcepcionU  (•).  Como 
esporádica  e  rara,  ella  não  pôde  servir  em 
uma  critica  sã,  como  typo  á  noção  dos  veri' 
cimentos  daquelle  alto  cargo  da  Marinha. 
O  almirante  reduzido  ao  mero  soldo  seria  um 
militar  arredado  do  serviço,  um  serventuário 
inactivo,  desaproveitado,  temporariamente 
anuuUado.Qucindo  se  concebem, pois,  os«ven- 
cimentcs»  de  um  almirante,  asaocia-se-lhes 
necessariamente,  a  priori,  a  idéa  do  exercicio 
do  seu  cargo,  pela  simples  razão  de  que  a  lei 
não  creou  almirantes  p  ira  não  exercerem  o 
Almirantado,  como  uma  figura  de  decoração 
agaloada  para  ficar  alheia  ás  commi:<sõeâ 
ou  funo^íões  da  aUí^  administração  activa 
na  esquadra  de  que  faz  parte.  Tão  vjrda- 
detro  é  este  principio  que  a  legislação  re- 
publicana aboliu  o  typo  do  simples  almirante 
assoldado,  addindo  ao  Quartel  General  os  que 
por  cireumstancias  oceasionaes  nãj  exer- 
cerem outras  commissõoá  d  i  patente. 

Portanto,  desde  que  se.alludo  tivencimcntos 
do  cargo,  onvolveso  implicitamente  a  fun- 
cção  do  cargo,  e  por  uma  consoquoncia 
irresistível,  a  funcção  do  cargo  presuppòea 
retribuiçàíj  das  tabollas  que  lhe  corre- 
spondem, isto  é,  soldo  e  gratificação. 

Conseguintemente,  a  lei  que  manda  pag.^r 
oa  vencimentos  a  um  almirante  não  podo 
ser  entondid  i  no  sentido  do  reduziUo  ao 
simples  soldo,  A  intelligencia  con'/raria  mu- 
tila a  concepção  do  cargo  e  viola  o  direito 
pa^trimonial  do  individuo. 

A  diflfliculdade,  no  casj  do  supplicante,  con- 
sistia em  determinar  qual,dentre  as  funcções 
da  patente,  for  i premeditada  polo  legislador. 
Ora,  a  indicação  que  olie  fez  das  «tabeliãs 
minimas»  sorve  de  conductor  seguro,  dentre 


(*)  Pôde-se  aífirmar  que  nu.aca  houve  neste 
pais  almirante  algum  reduzido  a  simples  soldo. 
O  Sr.  marquei  de  Tamandaró,  a  quem  se  po- 
deria aUribuir  eesa  situação,  não  deixou  jamais 
de  ier  commissôes  addictas  ao  seu  alto  posio, 
oomo  ajudante  de  campo  do  ex-Imperador  e  Mi- 
nistro do  Supremo  Tribunal  Militar  (Conselheiro 
4©  Guerra). 


as  funcções  o  suas  commissõns,  para  adoptar- 
aquolla  que  tiver  a  remuneração  mais  es- 
cassa.» 

Estas  advertências  respeitosa  ,  dirigidas- 
ao  cnterio  adrainistr.itivo  do  Sr.  almirante 
Pinto  da  Luz,  ox  Ministro  da  Marinha,  flca^^ 
ram  sem  resposta. 

€  NuUa  júris  ratio, — dizia  Modestino-*-  auP 
oequitas  b^nignitas  patitur,  ut  quoB  salubriter 
pro  utilitate  nominum  introducunlur,  ea.nos 
duriore  inter preintione  contra  ipsorum  com'^ 
modum  producamos  ad  seteritaiem,> 

€  Nenhuma  razão  jurídica,  nem  as  sugges- 
toes  da  equidade  toleram  que  interpretemos- 
com  dureza  aquillo  qu3  salutarmente  se- 
estabeleceu  em  utilidade  de  alguém,  de 
modo  que  a  nossa  severidade  lhe  vã  dimi- 
nuir os  proveitos.» 

Não  havia  utiliiade  alguma  em  invocar 
as  antigas  sentenças,  promulgauas  pelo  gé- 
nio dos  jurisconsultos  ro.iianos. 

Quando  todas  as  razões  colhidas  na  pró- 
pria natureza  de  uma  lei  especial  de  mercê, 
que  se  deve  onti-nJer  com  a  benevolência, 
com  a  latitude  que  a  inspirou  ;  quando  os 
seus  antecedantes  e  a  convergência  de  outros 
elementos  se  mostraram  inetflòazes^  não  era 
aos  textos  latinos  que  havíamos  de  procuríi^ 
o  remédio. 

Estes  conceitos  são  velhos  tónicos  da  alma 
humana,  de  virtude  exoincta  ou  duvidosa,  já 
^bstituidospor  outras  medicinas. 

Entretanto,  alguma  coisa  mais  respeitável 
do  que  isso  foi  ailegado,  e  mesmo  assim  .a 
hermenêutica  ofllcial  consorvou-se  inabalá- 
vel. 

Refiro-mo  ás  informações  solicitadas  por 
esta  Gamara,  c  a  ella  prestadas  pelo  própria 
Ministério  da  Marinha. 

Ess:is  informações  serviram  de.  base  á  lei 
de  12  de  dezembro  do  lyOO.  O  interprete  ou 
o  executor  não  podia  prescindir  de  consul- 
tal-as,  si  o  seu  propósito  fosse  corresponder 
fielmente  aos  dictames  dessa  lei,  esiudanJo-a 
nas  suas  origens. 

Dada  a  perplexidade  que  impedia  o  cal- 
culo da  dilferença  de  vencimentos  do  almi- 
rante Gonçalves,  em  face  da  variedade  nas 
tabeUa<  de  gratificações  durante  os  1 1  annoa 
de  sua  ref  'rma,  a  Gamara  sentiu  a  neces- 
sidade de  se  inteirar  do  Ministro  da  Mari- 
nha da  somma  em  que  importavam  essas 
diferenças,  segundo  Sks  tabeliãs  máximas  e  aa 
tabeliãs  minimas» 

O  illustre  Sr.  almirante  Elysiario  Bar- 
bosa, então  na  pasta  da  Mai'inha,  acudiu  á. 
requisição  da  Gamara,  enviando-lhe  os  dous 
mappas,  acompanhados  de  um  oíficio,  nos 
termos  seguintes: 

«  Ministério  da  Marinha—  GapitaJ.  Federal, 
28  de  setembro  de  1895, 
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<  Sr.  1^  Secretario  da  Gamara  dos  Depu- 
tados—Satisfazendo o  que  requisitastes  em 
offlcio  n.  2;^,  de  lô  do  corrente,  passo  ás 
VQSsas  mãos  as  inclusas  notas  referentes  ao 
calculo  das  vantagens,  no  máximo  e  no  mí- 
nimo,^ que  pcderiam  competir  ao  almirante 
Jeronymo  Pranctsco  Gonçalves  durante  o  pe- 
ripdo  decor.'iio  da  data  d  .  sua  reforma  até 
&  da  aua  reversão  ao  serviço  activo. 

«  Saúde  e  fraternidade.  —  Elisiario  José 
Barbosa . 

Nota  dos  vmcimentos  que  —  no  máximo — 
poderiam  competir  ao  Sr,  almirante  Jero- 
nytno  Francisco  Gonçalves  no  periodo  de 
i6  de  julho  de  i883^  em  que  foi  reformado^ 
a  20  de  setembro  de  i893,  em  que  reverteu 
ao  serviço  activo  da  armada,  tendo- se  em 
vista,  para  o  abono  das  gratificações,  asta^ 
hei! as  de  fevereiro  de  i872  e  janeiro  de  189 i 

Oratificação  Vencimentos 

DiíTerença  de  soldo  de  chefe 

do   esquadra    para    almi- 

Yante,  de   16  da   junho  de 

1883  a   20  de  setembro  de 

1893,    liquido    do    imposto 

de  2  % 35:107í^935 

Oratiflcação   como   comman- 

dante  em  chefe  do  citado 

periodo  liquido  do  imposto.      237:ã09:>i60 


272;317§095 
Segunda  secção  da  Contadoria  da  Marinha, 
18  de  setembro  de  1895.—  Pelo  chefe  de 
secção,  o  1"  escripturario,  Frederico  de  Castro 
Mjenezes. —  O  1«  oscripturario,  Júlio  Augusto 
Pereira  da  Cunha. 

Nota  dos  vencimentos  que — no  minimo — pode- 
riam competir  ao  Sr^  almirante  Jeronymo 
Francisco  Gonçalves  no  periodo  de  i6  de 
abril  de  i88 3,  em  que  foi  reformado,  a  20 
de  setembro  de  Í893,  em  que  reverteu  ao 
serviço  activo  da  armada,  tendo-$e  em  vista, 
para  o  abono  das  gratificações,  as  tabeliãs  de 
fevereiro  de  i872  e  janeiro  de  i89í. 

Discriminação  Vencimentos 

D^fiferença  de  soldo  de  chefo 
de  esquadra  para  almiran- 
te, de  16  de  Junho  de  1893, 
liquido  de  imposto  de  V©- .  35: 107i§935 
Gratificação  como  comman- 
dante  do  força  e  em  chefo 
no  mesmo  tempo,  liquido  do 

imposto 186:406$756 

Segunda  secção  da  Contadoria  da  Mari- 
nha, em  18  de  setembro  de  1895.— Pelo  chefe 
da  secção,  o  1<>  escripturario,  Frederico  de 
Castro  Meneses.— O  1»  escripturario,  Júlio 
Augusto  Pereira  da  Cunha, 


Não  ha  ambiguidades  nestas  informações: 

O  Ministro  sabia  de  quem  o  do  que  se  trar 
tava. 

A  lei  d  "1  12  de  dezembro,  acceitos  os  escla- 
recimentos da  mais  idónea  de  suas  origens, 
foi,  então,  calcaia  sobre  elles;  adopta-lhes  as 
indicações,  e  consagra-os  expressamente. 

Estas  informações  oram,  portanto,  ele- 
mentos preparatórios,  essenciaes  na  formação 
da  lei. 

«  Si  tomarmos  na  devida  conta  —  dis  o 
preclaro  mestre  de  cuja  obra  tenho  extra- 
cta .0  tantas  indicações  preciosas,  —  si  to- 
marmos na  devida  conta  a  idéa  geral,  quo 
oxpuz  como  devendo  animar  todos  os  pro- 
cessos do  interpretação  da  lei  escripta;  ai, 
vendo  na  sua  nascente  o  que  ella  é  e^sencial- 
ment  ^  e  por  sua  natureza,  isto  é  uma  sÍQi«- 
ples  manifestação  da  vontade  humana  (in 
divídual  ou  collcctiva),  sl  a  missão  única, 
imposta  a  seus  intcrpi^t  )s  consiste  em  des- 
cobrir essa  vontade,  para  seguir  lhe  resoluta- 
mente os  proccitos,  o  ««50  dos  trabailios  pre- 
paratórios torna-se  de  tjdo  em  todo  justifi- 
cado, » 

E  accrescenta  : 

%  Uma  consideração  do  mesmo  género  faz 
egual  mente  perceber  que  a  exposi^  de  mo- 
tivos, o  relatório  que  precede  um  decreto, 
actos  emanados,  officialmenle,ao  menos,de  uma 
sô  vontade  humana,  serã&,  de  ordinário ^  mais 
decisivos  para  a  interpretação  das  leis  que  08 
próprios  trabilhos  das  Commissões»..* 

No  caso  vertente  as  notas  do  Ministério 
da  Marinha  eram  mais  que  um  subsidio  pre- 
paratório, constituíam  um  depoimento  re- 
vestido da  mais  venerável  autoridade  no 
departamento  de  sua  competência. 

Allega-se,  porém,  agora,  Srs.  Membros  da 
Commissão  de  Justiça,  que  a  informado  do 
Sc.  almirante  Elysiario  B^vhossk  está  errada. 
Errou  o  Ministro,  errou  a  Contadoria  de 
Marinha  ;  o  si  estes  desacertos  se  foram  em- 
beber na  lei,  importa  desoumpríl-a,  rectifi- 
cando-a  em  sua  execução. 

Ahi  tendes  uma  theoria  de  jurisprudência 
politica  que,  si  prevalecesse,  daria  um  bem 
triste  palrão  do  nosso  discernimento  em 
matéria  de  governo. 

Era  primeiro  logar  não  houve  erro  abfum: 
O  illustre  ex-Ministro,  Sr. almirante  Elysia- 
rio Barbosa  limitou-se  a  responder  á  requi- 
sição da  Camará,  nos  termos  explícitos  em 
que  lhe  foi  endereçada.  Não  se  perguntara 
ao  provecto  fhnccionario  qual  a  quantia  mi- 
nima  que  podia  tocar  a  um  almirante. 

Requisitou-se-lhe  informação  sohveguaesot 
vencimentos  minimos  que  poderiam  competir 
ao  almirante  Gonçalves,  em  execução  da  lei 
de  sua  reversão. 
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Si  a  interrogação  sò  formulasse  do  pri- 
meiro modo,  o  Ministro  da  Marinha  nãò  teria 
hesitado  em  declarar-nos  .peremptoria- 
mente: «a  menor  somma  devida  a  um  airai 
rante  consiste  em  uma  parte  dos  vencimentos 
addictos  ás  funcções  desse  cargo— a  saber:  o 
seu  subsidio  ítxo  e  inalterável,  o  seu 
soldo. 

Mas,  como  t%l  não  foi  a  questão;  como  seria 
um  indigne  disparate  inquirir  da  escala  mais 
baixa  de  vencimentos  do  almirante,  sem  ter 
implicitamente  excluído  o  soldo  de  per  si  só, 
pela  obvia  razSo  de  quenão  ha  tabeliã  max:ma 
nem  minima  de  soldos;  como,  além  disso,  o 
Sr.  almirante  Elysiario,  o  próprio  autor  da 
consulta  ao  Conselho  Naval,  $abia  que 
as  duvi  .as  suscitadas  na  execução  da  lei 
de  30  de  julho  versaram  tão  somente  so- 
bre a  variedade  nc.s  tabeliãs  de  gratifica- 
ções, todas  coexistentes  com  o  soldo  âxo;  - 
em  summa:  como  os  esclarecimentos  dese- 
jadas pira  oproced  mento  ulterior  do  Poder 
Legislativo  se  referiam  designadam  mte  aos 
vencimentos  do  posto  de  almirante,  conside- 
rados a  priori  na  concopção  do  exercício 
activo  e  integral  desta  alta  pateatc,  quem 
errou  não  foi  o  es^rupulosisaimo  funccionario 
que  remotteu  ã  Gamara  o  calculo  inspirador 
da  lei  de  IS  do  dez3mbro. 

Erraram,  sim,  os  que,  devendo  conhecor 
que  as  informações  do  Sr.  ex-Ministro  Ely- 
siario Barbosa  foram  o  elemento  prepara- 
tório, substancial eintrinseco da  lei  de  l^  de 
dezembro,  pretendessem  que  esse  acto  legis- 
lativo está  contaminado  paio  vicio  de  um 
erro  original,  insinuado  nos  dados  de  sua 
formação. 

As  leis  não  erram,  emquanto  leis.  Quando 
nellas  se  incutem  factos  inexactos  eidéas 
falsas  ou  condenmadas  no  dominio  especula- 
tivo da  sdencia  ou  da  moral,  taes  factos  o 
idéas  assumem,  não  obstante,  toda  a  energia 
do  direito  obrigatório,  emquanto  perduram 
Bosseus  textos. 

«  Todos  estes  elementos— escreve  François 
Gent  —  discorrendo  sobre  a  influencia  dos 
trabalhos  preparatórios  das  leis^tocjps  estes 
elenientos  e  outros  que  se  lhes  poderia  addi- 
cionar  parecem-me  mui  legitimamente  em- 
pregados para  arrancar  ao  texto  legal  o  seu 
enigma,  ou  para  meJLhor  sondar-lhe  o  pen- 
samento, com  a  condição  ap3uas  do  que  elles 
contiibuam  positivamente  para  descobrir  a 
vontade  do  legislador.  Isso  quer  dizer  que 
não  se  os  deve  ter  em  linha  de  conta  sinão 
na  medida  da  impressão  subjectiva  que  elles 
consigam  revelar  nos  autores  da  lei . 

<  Sobre  este  ponto  de  vista  —  continua  o 
celebre  jurista  —  culdar-se-ha  muito  menos 
de  saber  quaes  eram  exactamente  e  objectiva- 
mente, os  precedentes  tocantes  á  questão  re- 
solvida pelo  texto,  do  que  de   conhecer  as 


idéas  subjectivas  que  dcllcs  fizera  o  legislador 
para  induzil-o  â  decisão  que  este  quiz  con- 
sagrar.» 

Portanto,  meus  illustrcs  colíegas,  anda 
desviado  o  interprete  que  deslocar,  do  legis- 
lador para  si,  a  influencia  subjectiva  do  pen- 
samento visceral  da  íei. 

Si  ha  erros  inoculados  nolla,  si  ella  ger- 
minou de  um  erro  pi*eexistente,  cumpre  aò 
executor  acatar  es33  elemento,  por  mais  im- 
puro que  elle  lhe  pareça. 

<  Sabe-se  hoje,  por  exemplo,  —continua  o 
jnagistral  escriptor— ^,  que  muitos  textos  da 
theoria  das  obrigações  no  Código  Civil  (o 
art.  1 .  137,  sobre  a  medida  da  foita  contra- 
ctual,  os  arts.  1 .  143, 1.205,  1.278, 1.290  e  ou- 
tros números)  não  se  explicam  sinão  por 
uma  falsa  comprehensão  dos  textos  romanos, 
que  ó  Ã)rçoso,  todavia,  acceitar  tal  e  qual, 
c  >mo  bas3  das  dispjsições  que  delles  nas- 
ceram... 

De  uma  maneira  garal,  pois,  quando  sefaz 
iit.*rvira  historia  para  esclarecer  o  texto 
da  lei,  não  é,  e  não  deví  ser,  a  pura  verdade 
histórica  qu3  imporia  posquizarj  mas  tao  so- 
mente o  estado  do  espirito  histórico  do  legiS' 
lador,  na  medida  em  que  elle  determinou  sua 
vontade  soberana, > 

Erro,  porém,  não  houve,  como  se  acabou 
de  ver  ('). 


(')  Ojivimos  opporem  íi  contagem  do  tempo 
da  reforma  do  Sr.  Gonçalves  por  quotas,supe- 
riores  ao  soldo  simples  e  ao  soldo  de  addido 
ao  quartel  general,a.  objecção  de  que,  si  assim 
não  fora,  aquelle  almirante  perceberia  7nais 
durante  o  período  da  sua  inactividade  do  que 
presentemente,  após  a  sím  reversão. 

Essa  objecção  é  especiosa  ou  pueril : 

Em  primeiro  logar  o  texto  das  leis  em 
questão  não  autorizam  o  executor  a  fazer 
cotejo  entre  as  duas  situações,  nemasiib- 
trahir  em  uma  para  guardar  equilíbrio  com 
a  outra. 

Depois,  quando  foi  votado  aquelle  premio, 
com  a  revalidação  do  tempo  passado  na  re- 
forma, o  legislador,  que  gal  irdoava  o  bene- 
ficiado, com  o  pcwto  supremo  na  geríarchia  na- 
val, não  podia  imaginar  que  a  reversão  le« 
gal  d  actividade,  entio  decretada,  se  tradu- 
zisse, após,  em  inactividade  de  facto,  ficando 
elle  porennomentc  arreda  io  do  exorcicio  in- 
tegral do  sou  cargo. 

E  cm  consequência  : 

Si  esta  ultima  situação  lhe  desaproveitou 
os  sei'viç^s,  lhe  reduziu  os  recursos,  afãs- 
tando-o  das  commissões  adstrictas  &  sua  alta 

S atente,  tudo  isso  cae  na  Cc^phera  do  poder 
iscrecionarío   do   Governo,   dentro  de  sua 
competência,  sem  influencia  alguma  rotro^ 
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làtíectiva  rio  acto  legislativo  da  rovoi'S'io  o 
dastanlageris  a  elLa  oncorporadas,  doiiti^o, 
pbv  sua  veÉ,  da  corapdto.icia  sjborana  do 
Corigresso. 

Do  coatrario,  a  escala  da  mercê  instituid  i 
em  leis  que  vivem  por  ái  mesmas,  e  da 
sancçao  do  seu  conteildj,  estaria  sujeita  a 
variar  segundo  o  arbítrio  administrativo  ; 
isto  é,  aquella  escala  subiria  si  o  Governo 
guizesse  dar  boas  commissões  oo  Sr.  Jero- 
ny mo  Gonçalves,  ou  desceria  si  lhes  recusasse. 

Cortar,  com  taos  fundamentos,  65  *»/©  li 
doação,  6  levar  muito  longo  a  paixão  pola 
symetria.... 

O  Sr.  Jeronymo  Gonçalves,  entretanto, 
detido  ainda  uma  vez  por  nova  barreira 
creada  pela  ultima  phase  da  iuterprotação, 
que  lodos  presumiam  para  sempre  banida, 
voltou  á.  Camará,  em  petivcão  reconto;  pediu- 
Ihe  esclarecimentos.  A  illustre  Com  missão, 
de  que  fazeis  parte,  prasidida  pelo  prestante 
e  talentoso  Doput  wlo  que  dirige  hoje  a  pasta 
do  Interior,  o  Sr,  Seabra,  deu  este  i)arí'ccr: 


€  iV.  69^1901 — Parjcer — Julga  que  não  carece 
de  interpretação  a  lei  n.  7'29^  de  12  de  de- 
zembro de  1900,  que  autoriza  o  Poder  Kre- 
cutivo  a  abrir  o  credito  necessário  para  o 
pagamento  ao  almirante  Jeroyiymo  Francis- 
co Gonçalves  da  differença  de  vencimentos 
desde  a  data  de  sua  reforma  até  d  de  sua 
reversão  ao  serviço  da  armada 

O  almirante  Jeronymo  F.  Gonçalves  re- 
quer que  o  Congresso,  interpretando  a  lei 
n.  729,  de  12  de  dezembrj  de  1900,  declare 
si  a  expressão — differença  de  vencimentos — 
fpi  alii  empregada  como  equivalente  a,— diffe- 
rença de  soWo— para  o  fim  do  llie  ser  paga 
apenas  a  differença  de  soldo. 

Parece  á  Commissão  do  Constituição,  Le- 
gislação e  Justi(,'a  que,  distinguindo  as  IMs 
em  geral  entre  soldo  e  vencimento,  cla^a 
mentenão  se  refere  aquella  lei  ao  soldo  quando 
expressamente  se  refere  a  vencimentos.  Solo 
e  vencimentos  são  cousas  que  se  distinguem, 
como  a  espécie  do  género,  e  de  tal  seroe  que 
dizendo  a  lQÍ^diff'erença  de  v  ncimentos — não 
se  lhe  pôde  attribuir  querer  dizer— diffe- 
rença de  soldo. 

O  intuito  do  legislador  foi,  pois,  muito  cla- 
ramente, que  o  pjticionario  fosse  pago  dos 
vencimento*  de  seu  posto,  quer  dizjr  de  soldo 
e  gratificação  de  commando,  pelas  tabeliãs 
mínimas,  tanto  mais  quanto  foi  a  diversida< 
de  das  tabeliãs  de  gratificação  que  deu  logar 
aquella  lei,  para  a  especiftcavão  de  qual 
delias  devia  servir  de  base  .w  calculo  do 
pagamento  do  peticionário;  e  por  isso  é  do 
Parecer  a  Commissão    que    nada    ha   a   in- 


terpretar onde  tão  claro  é  o  pensamento  do 
letiislador. 

Sala  das  Commissões,  2  de  dezembro  do 
1901.—  /.  /.  Seabra,  presidente.—  Luiz  Do- 
mingues, relatar. -^ Frederico  Borges. — F.To- 
lentino, — Arthur  Lemos » — Teixeira  de  Sá, 


Este  parecer,  unanimemente  assignado 
pela  Commissão,  foi,  sem  debate,  unanime- 
monte  votxdo  pola  Camará. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  do 
Senado  pronunciou-se  no  mesmo  sentido. 

Era  um  subiidio  decisivo.  Pois,  mesmo 
assim,  improfícuo  I 

Temo^,  portanto,  em  summa,  esta  per- 
spectiva:—a  lei,  do  um  lado,  seus  aateoe- 
dentes  históricos,  seu  espirito,  sjus  ele- 
mentos de  f.rmacao,  as  repetidas  aílir- 
maçõos  lati tudio árias  era  actos  legislativos, 
a  expres:?ão  manifesta,  inconcussa  de  seus 
autores,  os  actos  do  Chefe  do  Estado  que  a 
sanccionou  e  de a-lhe  a  primeira  execução ; 
— e  de  outro  lado,  em  co  Tente  adversa,  o 
SBu  interprete. . .  o  seu  interprete,  que  i'e- 
jeitâ  como  aggi^egaçào  despresivel  todo 
esse  húmus  existente  em  torno  de  suas 
raizes... 

Não  ha  ca.^o  em  que  mais  se  justifl  [ue  a 
funcção  constitucional  do  parlamento  appli- 
caiido  â  protecção  leis  oriundas  de  seu  seio. 

E  a  do  que  se  trata  é  uma  daquellas  cm 
que  o  respeito  ao  acto  legislativo  entrelaça- 
so   com  o  decoro  nacional. 

A  adop<,'ão  das  tabeliãs  de  vencimeni 09. mu- 
nimos iá  foi  uma  transacção  em  que  o  le- 
gislador de  1900  sacrificou  ás  antipathias  dos 
interpretes. 

Preservemos  ao  menos  est:w  palmas  mur- 
chas que  ficaram  das  magnificas  ap;>theose8 
ao  Sr.  Jeronymo  Gonçalves,  pa  -a  que  aãose 
desminta  d.^  todo  o  que  tízemos  o  dissemos 
deste  semi-dcus  de  uni  só  dia. 

Os  heruos  são  raros;  o  porisjo^em  pru- 
dente previsão  de  tampos  accrbjs  que  o  fu- 
turo nos  ro-serve,  cjnvém  que  deixom<JS  aos 
que  sobrevierem  algumas  amostras  de  nessa 
fidelidade  e  lisura. 

A  economia  é  uma  grande  virtude;  mas 
os  regateios  entre  o  povo  e  seus  bemfeitor^, 
sem  conoorror  para  a  alta  na  cotação  de 
noss js  titulos  em  Londres,  póJe  influir  para 
a  baixi  na  cotação  do  nosso  caracter,  na 
pátria  dos  Roberts  e  dos  Kl whner,  e  m>.  resto 
do  mundo. 

Por  estes  motivos,  e  para  fazer  cess^ 
essa  anomalia  temos  a  honra  de  propoi 
seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congreí^so  Nacional  decreta: 
Art.  1 .°  Continua  em   vigor  a  auiorizaç; 
contida  na  lei  de  12  de  dezembro  de  190(i>  e 
acconlo  coiu  as  ialormações  prestadas  pc 
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Ministério  da  Marinha  no  oíllcio  do  28  de 
setembro  dç  1895  (Annaes  da  Camará,  vol .  6° 
pag.  119). 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezombro  de  1902. 
—  Eduardo  Ramos.  —  Barbosa  Lima, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  49  C  —  19(J2 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  3^dis- 
cussão  do  projecto  n,  49  B,  deste  annOy  que 
autoriza  o  Ptder  Execvtiii-o  a  mandar 
erigir^  em  uma  das  praças  desta  Co.pitol^ 
uma  estatua  em  homenagem  ao  Marechal 
Floriano  Peixoto 

A  Commissão  de  Orçamento,  astudando  a 
ômeada  do  Sr.  Deputado  Barbosii  lâma  ao 
projecto  n.  49  B,  do  corrente  anno,  substl- 
ttitiva  do  \rt.  2«,  é  de  parecer  que  deve  a 
Camaia  dar-lhe  approvação.  Ella  tem  a 
Tantagem  de  fixar  a  impo/tancia  das  dos- 
p:^zasa  quo  so  refere  o  mesmo  art.  2°,  o 
tanto  basta  para  que  seja  adoptada  de  pre- 
ferencia ao  mesmo  àrti^^o. 

Sala  das  Coramissões,  2â  de  dezembi^o  de 
W)2,— Paula  Guimarães,  presidente.— 3/ay- 
rink .  — Serzedello  Corrêa,  relator .  ^Cassiano 
do  Nascimento,  —  Nilo  Peçanha,  —  Fran~ 
<:isco  Sd, 

Emenda  a  qtte  se  refere  o  parecer  supra 

Ao  art.  2.0  Subátitua-se  : 

E'  o  Governo  autorizado  a  indemnizar  a 
D.  Josina  Peixoto,  viuva  do  Marechal  Flo- 
riano Peixoto,  da  importância  de40:0()0s,  des- 
pendidos na  construcção  do  sepulchro  db 
mesmo  Marechal  no  cemitério  de  S.  Joâ^o 
Baptista. 

S.R.— Saladas  sessões,  lodo  fjzemhto 
de  1908.—  Barbosa  Uma. 


N.  399—1902 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  isenção  de 
imposto^  dentro  do  periodo  de  dm  anno. 
á  Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina, 
para  o  material  que  importar  e  for 
indispensável  para  a  reparação  de  suas  li- 
nhas, e  dd  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art*.   1.»    Fica  o  Governo     autorizado   a 
ixmôeder  isenção  do  imposto,  dentro  do  pe- 


riodo de  um  anno,  d  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Leopoldina,  para  o  material  que 
importar  o  for  iniispeasavel  para  a  repa- 
ração actual  de  suas  linhas  e  augmento  e 
melhoria  do  trafego,  mediante  lista  apre- 
sentada ao  Thesouro  e  approvada  pelo  Mi- 
nistro da  Fazenda,  depois  de  ouvido  o 
Ministro  da  Viação,  e  somente  para  os  • 
objector  que  não  tiverem  similar  na  produ- 
cçâo  nacional. 

Entre  os  serviços  da  reparação  das  linhas 
e  augmento  o  melhoria  de  trafego,  a  com- 
pahia  incluirão  melhoramento  do  trafego 
de  Friburgo  o  do  riimal  de  Sumidouro. 

Art.  2.'>  Revogam-so  as  disposições-  em 
contrario. 
<  Sala  das  sessões,  2o  do  dezembro  de  1902. 
A  Commissão  do  Orçamento.— Pauía  Guima- 
rães, Presidente.— iVt7o  Peçanha, Serzedello 
Corrêa,— 1\  Veiga.— P.  Sá, 

N.  400—  19()2        *      * 

Parecer  sobre  as  ememdas  apresentadas  na  5* 
discussão  do  projeclo  n.  i46  A,  de  Í90i, 
que  institue  regras  dará  o  estabelecim^to 
ds  empregas  do  armazéns  geraes^  deterrni' 
nindo  os  direitos  e  obrigações  dessas  em" 
prezas 

"  A  Commissão  do  Orçamento  estudou  com 
o  maior  cuidado  as  emendas  oíTerecidas  pelo 
Sr.  Bricio  Filho  ao  projectou.  14G  A,  do 
cori*en  e  anno,  e  s^bre  ellas  passada  cmittir 
o  seu  parecer. 

PRIMEIRA    EMENDA 

Supprima-so  O  art.  :jl. 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenJa. 
A  suppressâo  do  art.  31  seria  talvez  por  si 
só  surticiente  para  impossibilitar  a  organi- 
za^'ão  dos  armazéns  geraés  entre  nós,  annul- 
laudo  mais  uma  voz  os  intuitos  da*  lei  quo 
pretende  introduzir  o  aclimar  entre  nós 
tã'j  importante  instituição,  cujos  fecundos 
resultados  estão  comprovados  em  quasi 
todas  as  principaes  praças  commerciaes  do 
mundo. 

O  autor  da  emenda,  nos  discursos  netaveis 
que  pronunciou,  foi  o  primeiro  a  reconhocer 
que  mais  do  uma  tentativa  nesse  caminho 
fez  o  le.nslador  brazileiro,  sem  conseguir  o 
seu  desidera'um.  o  qu9  foi  devido  de  um 
lado  aos  hábitos  de  rotina  do  nosso  oom- 
mercio  e  di?  outro  a  defeitos  o  exigenciw  da 
lei,  ([ue  não  ceica  a  instituição  das  garan- 
tias que  requer. 

Dar  aos  Estados  e  ás  Municipalidades  o 
direito  de  onerar  de  impost  s  as  mereadorias, 
quer  de  erigem  estrangeira,  quer  de  origem 
nacional,  em  deposito  nesses  ^irmazens^im. 
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porta  em  impedir  que  quem  quer  que  seja 
as  vá.  levar  aos  armazeas.  Accresceque  esses 
impostos  só  poderiam  incidir  sobre  os  arma- 
zéns de  iniciativa  privada,  o  que  collocava  o 
particular  em  conaições  de  inferioridade,  o 
que  seria  ^ave  uso,  pjis  os  armazéns  ge- 
raes  e  a  consequonte  emissão  do  warrants 
são  instituições  que  por  sua  natureza  só 
prestam  grande  e  extraordinário  serviço 
quando  flcam  tanto  quanto  possível  sob  a 
directo  e  organização  da  iniciativa  indivi- 
dual, quer  no  dominio  do  commercio,  quer  no 
dominio  da  industria. 
'  A  Gamara  deve  ter  presente  os  males  que 
produzem  oi  impostos  interestaduaes  para 
uão  dar  o  seu  voto  favorável  á  omenda  em 
questão. 

SEGUNDA  EMENDA 

Ao  §  !•  do  art.  10. 

OiMle^sè  diz:  «o  prazo  de  quatro  dias  im- 
prorogaveis,  diga-se  de  otío», 

O  art.  IO  do  projecto  dá  prazos  longos  ao 
depositante  e  permitte  ainda  a  prorogaçao 
de  seis  mezes  para  o  caso  de  mercadorias 
que  não  sejam  importadas  do  estrangeiro, 
sendo  neste  ultimo  caso  a  prorogaçâo  de 
um  anno.  Estabelecem, porém,  que,  uma  vez 
a  mercadoria  abandonada,  o  que  se  darã 
sempre  que  esses  prazos  forem  concedidos,  o 
armazém  dará  aviso  ao  depositante,  mar 
cando-lhe  ainda  o  prazo  de  quatro  dias, 
dentro  dos  quaes  poderá  retirar  a  merca- 
doria. 

E*  esse  ultimo  prazo  que  a  emenda  eleva 
a  oito  dias.  A  Commissão  não  vê  nisso  incon- 
veniente, pois  o  interesse  do  armazém  está 
justamente  em  que  todo  depositante  vonba 
retirar  a  sua  mercadoria.  A  Commissão  ac- 
ceita,  pois,  a  emenda. 

TERCEIRA  EMENDA 

O  art.  29  red^a  se  assim  : 

O  Governo  Federal,  nos  Estados  om  que 
não  houver  armazéns  funccionando,  desi- 
gnará... 

O  mais  como  está  no  projecto. 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  omenda. 
Essa  importaria  no  estabelecimento  de  ar- 
mazéns em  grande  numero  de  alfandegas  e 
tornaria  o  Estado  na  impossibilidade  do  es- 
tabeiecel-os  em  outros  onde  talvez  haja  con- 
veniência em  organizal-os. 

O  artigo  está  redigido  de  modo  a  dar  li- 
berdade ao  Governo,  pois  c  certo  que  a 
instituição  dos  armazéns  geraes  só  pôde 
viver  em  praças  de  certa  importância,  onde 
o  credito  esteja  organizado  e  onde  os  bancos 
de  certa  ordem  possam  descontar  e  commer- 
Ciar  os  %oarrantSn 


QUARTA  EMBNDA 

Ao  art.  12,  1°  —  leia-se  assim  : 

1.**  O  armazém  geral  é  obrigado  a  resti* 

tuir  a  própria  mercadoria  recebida,  salvo 

caso  de  força  maior. 

O  dis^  ositivo  do  projecto  resa  o  seguinte  : 

O  armazém  geral  não  é  obrigado  a  resti- 
tuir a  própria  mercadoria  recebida,  mas  en- 
tregar mercadoria  da  mesma  qualidade. 

Es^se  dispositivo  encontra-se  idêntico  na 
legislação  de  todos  os  paizes  que  teem  a  in- 
stituição dos  armazéns  geraes.  E  a  sua  ra- 
zão de  ser  está  no  desej j  de  evitar  conílictoa, 
questões;  demandas,  etc. 

E  foi  ainda  estabelecido  como  consequên- 
cia do  art.  12: 

Art.  12.  Nos  armazéns  geraes  podem  ser 
recebidas  mercadorias  da  mesma  natureza  e 
qnalidado,  pertencentes  a  diversos  donos, 
guardando-se  misturadas. 

Como  não  ha  emenda  mandando  supprlmir 
o  art.  12,  comprehende-se  a  necessidade  do 
n.  i"",  que  a  emenda  modificou,  tornando-o 
incompatível  com  o  referido  artigo.  Aceres- 
ce  que  é  do  maior  interesse  do  armazém 
que  os  depositantes  sejam  em  grande  numero 
eque  vivam  satisfeitos  e  tranquillos,  certos 
do  nenhum  preijuizo  do  su'^  mercadorias. 

Os  encarregados  dos  armazéns  procurarão 
sempre  servir  os  depositantes  de  modo  a 
merecer-lhes  sua  máxima  confiança,  mas  em 
grande  accumulo  de  mercadoi*ias  da  mesma 
qualidade,  entre  as  quaes  algumas  são  depo- 
sitadas a  granei,  a  emenda  traria  difaculda- 
dos  e  vexames  acs  donos  e  encarregados  dos 
armazéns. 

Por  essas  consideraçoes,pensa  a  Commissão 
que  a  emenda  não  deve  ser  acceita. 

QUINTA  EMENDA 

Ao  n.  1  do  art.  11: 

Supprimam-se  as  palavras— ou  acondicio- 
namento. 

O  dispositivo  onde  a  emenda  supprimia 
as  palavras—  ou  acondicionamento  —  é  o  se- 
guinte: 

«Ai*t.  ]].  As  emprezas  de  armazéns  ge- 
raes, além  das  responsabilidades  especial- 
mente estabelecidas  nesta  lei,  respondem: 

1°,  pela  guarda,  conservação  e  prumpta  e 
fiel  entrega  das  mercadorias  'que  tivei^em 
recebido  em  deposito;  pena  de  serem  presos 
os  emprezarios,  gerentes,  superintendentes 
ou  administradores,  sempre  que  não  efe- 
ctuarem uquolla  euti*oga  doutro  de  24  horas 
depois  que  judicialmente  for   requerida. 

Cessa  a  responsabilidade  nos  casos  de  ava- 
rias ou  vicios  provenientes  da  natureza  ou 


acondioionamento  das  mercadorias,  e  de 
força  raaiur,  salvo  a  di8posi<;ãò  do  art.  37, 
paragrapho  único.» 

Nâo  parece  j  usta  a  suppressão  que  a  emenda 
manda  fazer.  Géneros  ha  que  serão  deposi- 
tados já  acondicionados  e  sem  que  se  posaa 
o  armazém  responsabilizar  por  avarias  que 
se  dêem  nesse  acondicionamento,  sislvo  si  se 
quizer  obrigar  o  armazém  ao  exame  desses 
groneros,  desfazendo  o  acondicionamento,  o 
que  trará  enorme  trabalho.  Nas  casas  de 
géneros  importados  do  estrangeiro  e  que  nos 
armazefns  são  t.epositados  isso  seria  mesmo 
uma  verdadeira  injustiça . 

Pensa,  pois,  a  Commissão  que  a  emenda 
não  deve  sor  acceitíi. 

SEXTA    EMENDA 

Onde  convier: 

Em  todos  os  Estados  em  que  se  fundarem 
armazéns  geraes  havei-á  um  fiscal  do  Go- 
verno, nomeado  por  este  e  vencendo  o  orde- 
nado de  6:  OíK)$0,o. 

A  Commissão  nãoacceita  a  emenda.  Bssa 
não  consigna  mesmo  quem  deverá  pagar  essa 
fiscalização,  si  o  Thesouro,  si  os  armazéns. 

Não  ò  essa,  porém,  a  razão  pela  qual  a 
Coramissao  recusa,  e  sim  porque  olla  ô  in- 
compatível com  o  regimen  e  mecanismo  do 
projecto. 

Na  instituição  dos  armazons  geraes  poucos 
tôo  oflpaizos  que  adoptam  essa  fiscalizacilo,  e 
o  projecto  preferiu  seguir  o  exemplo  dos 
que,  entregando  os  armazéns  ao  rogiraon  de 
liberdade  commercial,  os  sujeitam  ás  penas 
e  abandono  a  que  são  cond  jranados  pelos 
próprios  dep  )Sitarios  que.  dentro  da  lei  e  no 
actual  prjjecto,  e  muitos  amigos  a  íjso  se  re- 
ferem, encontram  todos  os  meios  e  recursos 
de  fazor  respeitar  oi  seus  aircitos.  Essa 
fiscalização  traria  vexames  e  despezas  que 
difflcuUariam  o  estabelecimento  dos  referi- 
dos armazéns. 

Sala  das  Comraissões,  20  de  dezembro  de 
1902, "^Paula  Guimarães,  presi  lente. —  May- 
rínk.^ Francisco  Sd,  rela'iOr.--iVi7o  Pcçanha, 
— Serzcdello  Corrêa. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Onde  convier: 

Art.  Em  todos  os  Estados  em  que  se 
fundarem  Armazéns  Geraes  haverá  ura  fiscal 
dô  Governo,  nomeado  por  este  e  vencendo  o 
ordenado  de  6 :  000$  ann  uaes , 

Saia  das  sessões,  5  dô  dezembro  de  1902. 
—Brido  Filho.  ' 

Voi.  X 


O  art.  2^  redija- se  assim: 

Art.  O  Governo  Federal,  nos  Estados 
em  que  não  houver  emprezas  funccionando 
designará...  etc.— como  está  no  mesmo  ar- 
tigo. 

Ao  §  1°,  (lo  art.  10,  onde  se  diz:— o  prazo 
de  quatro  dias  improrogaveis  —  diga-se— 
oito. 

Sala  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1902. 
-Brido  Filho, 

Ao  §  is  do  art.  11,  supprimanl-se  :\s  pa- 
lavras:'-ou  acundicioriamento. 

Ao  art.  12,  l»,  ieia-se  assim: 

l»— O  armazém  geral  é  obrigado  a  resti- 
tuir a  própria  merciídoria  recebida,  salvo 
caso  de  força  maior . 

Satã  das  sessões,  17  de  dezembro  de  1902. 
^ Brido  t^lho 

O  Sr.  Presidenta  —  Nâo  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã, 
a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  em  1*  discussão  do  projecto 
n.  329,  de  1901,  decla-ando  de  competência 
privativa  da  União  deci'etar  impostos  sobro 
géneros  de  origem  estrangeira,  e  dando  ou- 
tras providencias  (l*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  131  C,  de  1902, 
que  defino  os  cargos  do  categorias  corres- 
pondentes no  exercito  e  na  armada,  dá  nova 
denominado  aos  postos  dos  oíiiciaes  das  dir 
versas  classos,  e  fixa  os  vencimentos  dos 
respectivos  funccionarios  (3*  discussão); 

Votação  do  prc^jecto  n.  249  Aj  de  1902, 
devolvendo  a  D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo,  emquanto  solteira,  a  pensão  de 
3:600$  a.nuaes,  concedida  por  decreto  de 
31  de  agosto  de  1881  a  sua  finada  mãe 
D.  Anna  Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araújo, 
viuva  v.o  Seaador  José  Thomaz  N  kbuco  de 
A  au.jo,  com  voto  em  separado  (discussão 
única); 

Votação  do  projectou.  358,  de  1902,  reco- 
nhecendo a  D.  Julieta  de  Lamare  o  direito  á 
percepção  do  montepio  e  nielo-soldo  deixado 
por  sou  irmão  o  capitão  de  mar  e  guerra 
Rodrigo  António  do  Lamare,  emquanto  per- 
manecer solteira  (discussão  linlca)  ; 

Votação  do  projacto  n.  326,  de  1902,  rele- 
vando a  proscripção  em  que  incorreu  D,  Ma- 
ria Francisca  Mello  de  Carvalho,  viuva  do 
capitão- tenente  honorário  Trajano  Augusto* 
de  Carvalho,  para  receber  o  meio-soldo  que 
lhe  competq  (di^icu  sào  única) ; 

Votação  do  pi*ojecto  n.  173  B,  de  1902, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.    173  A,  deste  anno,  que  autoriza  o  Go* 
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vorno  a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
tado  o  ordenado,  para  tiatar  de  sua  saúde, 
ao  conferente  áx  Alfandega  de  Santos  An- 
tónio Rufino  do  Andrade  Luna  Júnior  (dis- 
cussão única) ;  , 

Vota<ão  do  prosjecto  n.  359  A,  de  190^,  ao 
Sonado,  autorizando  o  Poder  -Executivo  a 
coucidor  ao  H"  oscriptu.-ario  ,0  Thesoaroí^e- 
dpral,  Raymundo  do  Castro  Pereira  Roí?o, 
um  anno  de  licença,  cjm  ordenado,  para 
tratamento  de  sua  saúde  (discussão  unica); 

:á*  discussão  do  projecso  n.  22S  A,  de  1902, 
mandando  abonar  aos  offici  .es  do  Corpo  de 
Bombeiros  que  se  reformarem,  além  do 
soldo  evido,  uma  gratificação  annual,  cor 
respondente  a  cada  anno  de  serviço  que  ex- 
ceder dos  25  primeiros,  e  dando  oufc  -as  pro- 
videncias ;  «      ,  .    I 

Continuado  da  2»  discussão  do  projeclo 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos 
Institutoii  ofllciaes  de  ensino  superior  «í  se- 
cundário, dependentes  do  Miuiswrio  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  approyado  por 
docreto  n.  3.800,  do  1  de  janeiro  (i©  1^|  5 

3°  discus^o  do  projecto  n.  369,  de  \v0'4, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  8:660$  para 
premio  e  impressão  da  obra  que  pretendem 
publicar  os  lentes  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  Dr.  Miguel  de  Oliveira 
Couto  e  Dr.  António  Augusto  de  Azevedo 
Sodrô  e  para  indemnização  ao  Dr.  Viconte 
de  Souza,  lente  do  Externato  do  Gymnasio 
Nacional,  pela  publicação  do  seu  trabalho  — 
«  Restituição  da  pronuncia  la  âna  »  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  343  A,  de 
1902,  considerando  productos  agrícolas  e 
f.ibris  de  fácil  deterioração,  para  gosarem 
do  favor  da  lei  do  cabotagem,  art.  4*,  o 
asàucar,  a  ííirinha.  o  xarque,  o  fumo,  o 
arroz,  o  feijão  o  outros ;  com  parecer  da 
Commissão  da  Agricultura  e  Industrias  con- 
no;cas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n .  370,  de  1902, 
redacção  para  3^  discussão  do  projecto 
n.  250  A,  de  1901,  que  instituo  um  registro 
das  operações  de  cambio  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  24  C,  de  1902, 
creando  as  Prefeituras  Marítimas  da  Repu- 
blica e  i.ispondo  sobre  o  regimen,  policia  e 
fiscalização  dos  portos,  navegação  mercante, 
ioscripção  e  sorteio  maritirao,  pesca  naval  e 
outros  serviços  a  cargo  das  mesmas  prefei- 
turas ; 

2»  parte  (  às  3  horas,  ou  antes ): 

Discussão  única  do  pi'Ojecto  n.  376,  de 
1902,  mandando  reverter  em  favor  de  Pri- 
milivia  da  Cruz  Fentíira  e  Francisca  da 
Cruz  Ferreira,  repartidamenté,  a  pejisão 
jn  e  ns^  de  70$  que  |)ercebía  p^  ÇeciUa  Car 


valho  da  Cruz  Ferreira,  viuva  do  major  de 
engenheiros  Francisco  da  Cruz  Ferreira  Jú- 
nior ; 

Discusáão  única  do  projecto  n.  380,  de 
1902,  autoriziudo  o  Pv^er  Executivo  a  pro- 
rogar  por  mais  seis  mezos  a  licença  em  cujo 
^oso  se  acha  o  encarregado  do  deposito  da 
4*  diviftio  da  Estr  .tia  de  Ferro  Central  do 
Brazii,  Manoel  Cândido  Cordeiro  Dias ; 

Discussã  >  nnica  do  projecto  n.  269  A,  de 
1902,  com  i>areoer  sobre  as  emendas  apre- 
sentadas na  2*  discussão  do  projecto  n.  869, 
deste  anno,  que  reorganiza  o  quadro  dos 
pharmaceuticos  da  armada  ; 

3*  discussão  do  pi*ojecto  n.  195,  de  1902, 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  Júlio  do  Oliveira  Sam- 
paio, ou  a  companhia  que  organizarem,  o 
direito  á  construcçáo,  uso  e  goso  de  um* 
eirada  de  ferro  subterrânea,  por  tracção 
eléctrica,  ligando  a  Cipital  Federal  ã  cidade 
de  Nitheroy,  nas  condições  que"  estabe- 
lecem ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  314,  de  1908, 
autoriza n  lo  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pa. 
blicas  o  credito  extraordinário  de  117:00(^ 
a.0  cambio  de  27  d.  pjr  1$,  para  pagamento 
ã  Companhia  Victoria  a  Minas,  cessionária 
da  Estrada  de  Ferro  de  Victoria  a  Diaman- 
t  ina,  da  garantia  de  juros  de  6  Vo  *o  anno, 
correspondentes  ao  exercício  corrente^  na 
formado  deci'eto  n. 4.337,  de  1  de  fevereiro 
ultimo  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  295,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reverter  ao  serviço  activo  da  ar- 
mada, no  posto  de  contra  almirante,  sem 
prejuízo  do  quadro  e  sem  direito  a  indem- 
nização alguma,  o  contra-alrairante  refor- 
mado Euzebio  de  Paiva  Legey  •, 

2»  discussão  do  projecto  n.  279,  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter 
ao  serviço  activo  do  exercito,  sem  direito  a 
riiclamação  alguma  e  sem  alterar  a  respecti- 
va escala,  o  capitão  reformado  de  artilha- 
ria Francisco  Xavier  de  Alencastro  Araújo  ; 

Continuacrão  da  discussão  única  do  projecto 
n.  313  A,  de  191)2,  com  o  parecer  sobre  a 
emenda  apresentada  na  2*  discussão  do  í)ro- 
jecti  n.  313,  deste  anno,  que  concede  á  força 
dos  guardas  da  Alfíoindega  da  Capital  Federal 
o  augmento  de  20  %  sobre  seus  actaaes  ven- 
cimentos ; 

Discus^o  única  do  projecto  n.  311,  de 
1902,  autorizando  o  Po  .ler  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao 
administrador  dos  correios  de  Estado  do 
Amazonas  José  de  Assumpção  Santiago,  pára 
tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projectou.  276  B,  de 
1902,  relativo  ã  emenda  do  Senado  ao  pro* 
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jfíoto  n.  276  A,  deste  anno,  que  autoriza  a 
concrssão  de  um  anno  de  liconça  ao  juiz  de 
^iocQão  do  £stado  do  Parami,  Dr.  Manoel 
Ignacio  Carvalho  do  Mendonça; 

Diacussão  uníca  do  projecto  n.  357,  de 
1902,  autorizando  o  Goyerno  a  fazer  rever- 
ter em  favor  de  D.  Felicidade  Neves  de 
Lossio  e  Seiblitz,  viuva  do  engenheiro  Eu- 
génio Frederico  do  Lossio  e  Seiblitz,  a  parte 
do  montepio  de  seu  finado  marido,  que  com- 
petia á  sua  filha  solteira  Maria  das  Dores 
do  Lossio  e  Seiblitz,  já  fallecida; 

3*  discussão  do  projecto  n.  6  B,  de  1901, 
que  declai*a  abolida  a  aceumula^^o  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  litteratura  do  Inter- 
nato e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional, 
sob  a  regência  de  um  só  cathedratico,  e  dá 
outras  prov  dencias; 

3»  discuss&o  do  projecto  n.  364,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Ex.^cutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Nogocfrs  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  30 :23(!$670  para  a 
execução  da  sentença  confirmada  por  accor- 
dão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  an- 
nullou  o  decreto  de  26  de  maio  de  1894,  re- 
formando o  alferes  da  brigada  policial  desta 
Capital  Napoleão  Gonçalves  Guttenberg  ; 
.  l»  discussão  do  projecto  n.  355  Â,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  logar  de  porteiro  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  será  exercidj  pelos 
officlaes  de  justiça  do  mesmo  tribunal,  á 
medida  que  cada  um  dellcs  for  nomeado  para 
servir  sjmanalmento  perante  as  respecJvas 
camarás ;  com  parecer  da  Commissão  do 
Constituição,  Legislação  <"  Justiça  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1902,  autor i/^ndo  o  Poder  Executivo  a  coo- 
ceder,  caso  não  haja  inconveniência  i)ara  o 
serviço  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de 
Almeida  Nuro  dous  annos  de  licença  com 
vencimentos,  para  ir  á  Europa  cjnstruir  e 
experimentar,  ú  sua  cu«ta,  o  apparelho  de 
sua  invcn^^o  denominado— Locomoção  aérea 
por  meio  ae  azas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  exti^rdi- 
nario  de  948$^0,  para  pagamento  do  orde- 
nado a  que  tem  direito  o  escrevente  apasen- 
tado  do  Ardenal  de  Guerra  da  Bahia  José 
Luiz  Mendes  Diniz ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  123  B,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  123  A,  de  1902  (n.  29Ô,  de  1901)  da 
Camará  dos  Deputados,  que  autoriza  o  Po- 
der Executivo  a  conceder  a  Jesuino  da  Silva 
Mello,  ou  á  companhia  ou  empreza  que  or- 

fanizar,  a  construcção  de  uma  ponte  me- 
lUica  e  de  madeira  sobre  o  Rio  Grande, 
no  logar  denominado  Cachoeira  do  Maribondo 
entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes, 
e  a  permittir  a  construcção  na  referida  ca- 


choeira, de  varias  obras.   Sob  às  condições 
que  estabelece; 

Continuação  da  di:jcuâsao  única  do  pro- 
jecto n.  171  C,  de  1902,  redaoção  para  nova 
discussão,  em  virtude  do  art.  132.  do  Regi- 
mento Inierno,  da  emenda  destacada  na  2« 
di:>cussão  do  projecto  n.  171,  deste  anno, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  entregar 
aos  bispos,  que  nelles  teem    resideneia,  oa 

Sredios  que,  pertencendo  á  Nação,  serviam 
c  palácios  episcopaes,  quando  se  decretou 
a  separação  da  Igreja  do  Estado,  os  quaes 
ficarão  pertencendo,  em  plena  propriedade, 
ás  respectivas  dioceses ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  233,  de  1902, 
redacção  para  nova  discussão,  em  virtude  do 
art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
dest  ícada  na  3^  discussão  do  projecto  n.  106. 
de  1901,  autorizando  o. Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiore  o  credito  extraordinori(|  de  9:900$, 
para  pagamento  do  premio  arbitrado  pelo 
Governo  ao  Dr.  João  Mendes  de  Almeida 
Júnior,  lente  La  Faculdade  de  Direito  de  São 
Paulo,  pela  sua  obra  —  Processo  Criminal 
Biúzileiro— e  da  despeza  com  a  impressão  ^ 
de  1 .000  exemplarei  ao  mesmo  trabalho ; 

3.*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clausula  38*  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
ouiubro  de  1900,  relativo  a  concesm)  feita 
á  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins 
a  Araguaya,  cessionária  da  Estradado  Ferro 
de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  248,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eu- 
génio de  Andrade,  ou  á  empreza  por  elle 
organizada,  privilegio  para  construção,  uso 
e  goso  de  uma  linha  de  carris  de  ferro  do 
tracção  eléctrica  que,  partindo  da  Capital 
Federal,  vá  terminar  na  cidade  de  Petrópo- 
lis, e  dando  outras  providencias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  80  A,  do 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interio- 
res o  credito  extraordinário  de  1:180$675 
par.i  pagamento  de  gratificações  aos  lentes 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  do 
Almeida  Magalhães,  com  parecer  da  Com« 
missão  de  Orçamento  sobre  emenda  offere- 
cida  na  2*  discussão  do  projecto  a.  80,  deste 
anno  ; 

2*  discussão  d j  projecto  n.  336,  de  1902, 
determinando  que  o  Governo  mandará  pagar 
a  D.  Maria  lg.iaci\  de  Mello  Oliveira,  viuva 
do  capitão  do  exercito  Luiz  Maria  de  Mello 
Oliveira,  a  importância  das  pensões  corre^ 
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vorno  a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
todo  o  óMenado,  para  tratar  de  sua  saúde, 
ao  conferente  ái  Alfandeg.i  de  Santos  An- 
tónio Rufino  do  Andrade  Luna  Júnior  (dis- 
cussão única) ;  ,     ,^^^1 

Votação  do  projecto  n.  359  A,  de  1902,  do 
Sonado,  autorizando  o  Poder  -Execut.vo  a 
conc-idor  ao  .'i"  oscriptuAirio  ..o  ThesouroFo- 
dnral,  Raymundo  do  Castra  Pereira  Ro^o, 
um  anno  de  licença,  cjm  oi^ienado.  para 
tratamento  de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

2^  discussão  do  projecio  n.  22S  A,  de  1902, 
mandando  abonar  aos  offlci  -es  do  Corpo  de 
Bombeiros  que  se  reformarem,  além  do 
soldo  .evido,  uma  gratificação  annual,  cor 
respondente  a  cada  anno  de  serviço  que  ex- 
ceder dos  85  primeiros,  e  dando  out  -as  pro- 
vídoiicias  * 

Continuado  da  2^  discussão  do  projecio 
D.  188,  de  1902,  alterando  o  Código  dos 
institutos  ofllciaes  de  ensino  superior  m  se- 
cundário, dependentes  do  Miuisçorio  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  approyado  por 
docreton.  3.800,  do  1  de  janeiro  de  1901  ; 

3°  discus^o  do  projecto  n.  369,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  8:660$  para 
premio  e  impressão  da  obra  que  pi^etendena 
publicar  os  lentes  da  Faculdade  de  Medicina 
(lo  Rio  de  Janeiro  Dr,  Miguel  de  Oliveira 
Couto  o  Dr.  António  Augusto  de  Azevedo 
Sodrô  e  para  indemnização  ao  Dr.  Vicente 
de  Souza,  lente  do  Externato  do  Gynmíisio 
Nacional,  pela  publicação  do  seu  trabalho  — 
«  Restituição  da  pronuncia  la  .ina  »  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  343  A,  de 
1902,  considerando  productos  agrícolas  e 
ftibris  de  facii  deterioração,  para  gosarem 
do  favor  da  lei  do  cabotagem,  art.  4*,  o 
asàucar,  a  farinha,  o  xarque,  o  fumo,  o 
arroz,  o  feijão  e  outros ;  com  parecer  da 
Commissão  da  Agricultura  o  Industrias  con- 
nojcas  : 

3*  discussão  do  projecto  n .  370,  de  1902, 
redacção  pai»a  3*  diácussão  do  projecto 
n.  250  A,  de  1901,  que  instituo  um  registro 
das  operações  de  cambio  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  24  C,  de  1902, 
creando  as  Pi»efeituras  Marítimas  da  Repu- 
blica e  tâspondo  sobre  o  i*Qgimen,  policia  e 
íiscalização  dos  portos,  navegação  mercanto, 
inscrip^o  e  sorteio  marítimo,  pesca  naval  e 
outros  serviços  a  cargo  das  mesmas  prefei- 
turas ; 

2»  parte  (  ás  3  horas,  ou  antes ): 

Discussão  única  do  pi*òjecto  n.  376,  de 
1902,  mandando  reverter  em  favor  de  Pri- 
inilivia  da  Cruz  Ferreira  e  Francisca  da 
Cruz  Ferreira,  repartidamenté,  a  pen^ 
in  en&^de70$  que  jwcebía  D,  Çecflia  Car 


valho  da  Cruz  Ferreira,  viuva  do  major  de 
engenheiros  Francisco  da  Cruz  Ferreira  Jú- 
nior; 

Diseusáão  única  do  projecto  n.  380,  de 
1902,  autorizando  o  P.^er  Executivo  a  pro- 
rogar  por  mais  sois  raezcs  a  licença  em  cujo 
^oso  se  acha  o  encari*egado  do  deposito  da 
4*  divisão  da  Esir  a\íí  do  Ferro  Central  do 
Brazil,  Manoel  Cândido  Cordeiro  Dias ; 

Discusáá)  única  do  projecto  n.  269  A,  de 
1902,  com  parcoer  sobi»e  as  emendas  apre- 
sentadas na  2^  discussão  do  projecto  n .  S69, 
deste  anno,  que  reorganiza  o  quadro  dos 
pharmaceuticos  da  armada  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  195,  de  1902, 
concedendo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio  e  António  Júlio  do  Oliveira  Sam- 
paio,  ou  a  companhia  que  organizarem,  o 
direito  á  construcção,  uso  e  goso  de  uma 
e  ttrada  de  ferro  subterrânea,  por  tracção 
eléctrica,  ligando  a  Cipital  Federal  ã  cidade 
de  Nitheroy,  nas  condições  que*  estabe- 
lecem ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  314,  de  1902, 
autoriza n  !o  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu. 
blicas  o  credito  extraordinário  de  117:000$, 
ao  cambio  de  27  d.  pjr  1$,  para  pagamento 
ã  Companhia  Yictoria  a  Minas,  cessionária 
da  Estrada  de  Ferro  de  Yictoria  a  Diaman- 
tina, da  garantia  de  Juros  de  6  «/o  *o  anno, 
correspondentes  ao  exercício  corrente,  na 
formado  decreto  n. 4.337,  de  l  de  fevereiro 
ultimo  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  295,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reverter  ao  serviço  activo  da  ar- 
mada, no  posto  de  contra  almirante,  sem 
prejuizo  do  quadro  e  sem  direito  a  indem- 
nização alguma,  o  contra-almirante  i^efor- 
raadoEuzeblo  de  Paiva  Legey  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  279.  de  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter 
ao  serviço  activo  do  exercito,  sem  direito  a 
ri^clamução  alguma  e  sem  alterar  a  respecti- 
va escala,  o  capitão  reformado  de  artilha- 
ria Francisco  Xavier  de  Alencastro  Araújo  ; 

Continuação  da  discussão  uuica  do  projecto 
n.  3J3  A,  de  19í.)2,  com  o  parecer  sobre  a 
emenda  apresentada  na  2*  discuto  do  pro- 
ject>  n.  313,  deste  anno,  qae  concede  á  força 
dos  guardas  da  AlíUndega  da  Capital  Federai 
o  augmento  de  20  %  sobre  seus  actaaes  v«Q- 
cimentos ; 

Discus^o  única  do  projecto  n.  311,  de 
1902,  autorizando  o  Po.ler  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenauio,  ao 
administrador  dos  correios  de  Estado  do 
Amazonas  José  de  Assumpção  Santiago,  pára 
tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  projectou.  276  B,  da 
1902,  pelativo  á  emepda  do  Senado  ao  pro* 
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jfícto  n.  276  A,  deste  anno,  que  autoriza  a 
concossâo  de  um  anno  de  liconça  ao  juiz  de 
spcção  do  £stado  do  Paraná,  Dr.  Manoel 
Ignacio  Carvalho  do  Mendonça; 

Discussão  única  do  projecto  n.  357,  de 
I90ã,  autorizando  o  Governo  a  fazer  rever- 
ter em  favor  de  D.  Felicidade  Neves  de 
Lossio  e  Seiblitz,  viuva  do  engenheiro  Eu- 
génio Frederico  do  Lossio  e  Seiblítz,  a  parte 
do  montepio  de  seu  finado  marido,  que  com- 
petia á  sua  íilha  solteira  Maria  das  Dores 
do  Lossio  e  Soiblitz,  já  fallecida; 

3*  discussão  do  projecto  n.  6  B,  de  IdOl, 
que  declara  abolida  a  aceumula<^  das  ca- 
deiras de  lógica  e  de  litteratura  do  Inter- 
nato o  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional, 
sob  a  regência  de  um  só  cathedi*atico,  e  dá 
outras  prov  dencias; 

3*  discussão  do  projecto  n.  364,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Ex.^cutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negocirs  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  âO:23<'$670  para  a 
execução  da  sentença  confirmada  por  accor- 
dão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  an- 
nullou  o  decreto  de  S6  de  maio  de  1894,  re- 
formando o  alferes  da  brigada  policial  desta 
Capital  Napoleão  Gonçalves  Guttenberg  ; 
.  1^  discussão  do  projecto  n.  355  Â,  de  1902, 
estabelecendo  que  o  logar  de  porteiro  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  será  exercidj  pelos 
officiaes  de  justiça  do  mesmo  tribunal,  á 
medida  que  cada  um  dellcs  for  nomeado  ]^a 
servir  sjmanalmento  perante  as  respec Jvas 
camarás ;  com  parecer  da  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  p  Justiça  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  191,  de 
1902,  autorizando  o  l^oder  Executivo  a  con- 
ceder, caso  não  haja  inconvoniencla  i)ara  o 
serviço  militar,  ao  aiferas  Paulino  Júlio  de 
Almeida  Nuro  dous  annos  de  licença  com 
vencimentos,  para  ir  á  Europa  cjnstruir  e 
experimentar,  ú  sua  cu^ta,  o  apparelho  de 
sua  invcn^^  denominado— Locomoção  aérea 
por  meio  ae  azas  ; 

S»  discussão  do  projectou.  116,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  exti^rdi- 
nario  de  948$380,  para  pagamento  do  orde- 
nado a  que  tem  direito  o  escrevente  aposen- 
tado do  Ardenal  de  Guerra  da  Bahia  José 
Luiz  Mendes  Diniz ; 

Discussão  única  do  projectou.  123  B,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  123  A,  de  1902  (n.  296,  de  1901)  da 
Camará  dos  Deputados,  que  autoriza  o  Po- 
der Executivo  a  conceder  a  Jesuino  da  Silva 
Mello,  ou  á  companhia  ou  empreza  que  or- 

fanizar,  a  construcção  de  uma  ponte  me- 
illica  e  de  madeira  sobre  o  Rio  Grande, 
no  logar  denominado  Cachoeira  do  Mai*ibondo 
entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes, 
0  a  permittir  a  construcção  na  referida  ca- 


choeira, de  varias  obras,   sob  as  condições 
que  estabelece; 

Continuação  da  díicuâsão  única  do  pro- 
jecto n.  171  C,  de  1902,  redaoção  para  nova 
discussão,  em  virtude  do  art.  .132.  do  R^i- 
mento  Interno,  da  emenda  destacada  na  2« 
diâcussão  do  projecto  n.  171,  deste  anno, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  entregar 
aos  bispos,  que  nelles  teem    residência,  os 

Sredios  que,  pertencendo  á  Nação,  serviam 
e  palácios  episoopaes,  quando  se  decretou 
a  separação  da  Igreja  do  Estado,  os  quaes 
ficarão  pertencendo,  em  plena  propriedade, 
ás  respectivas  dioceses ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  233,  de  1902, 
redacção  para  nova  discussão,  em  virtude  do 
art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
dest  veada  na  3«  discussão  do  projecto  n.  106. 
de  1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiore  o  credito  extraordinorio  de  9:900$, 
para  pagamento  do  premio  arhttrado  pelo 
Governo  ao  Dr.  João  Mendes  de  Almeida 
Júnior,  lente  úa  Faculdade  de  Direito  de  São 
Paulo,  pela  sua  obra  —  Processo  Criminal 
Bmzileiro— e  da  dospeza  com  a  impressão 
de  1 .000  exemplares,  ao  mesmo  trabalho ; 

3.^  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clausula  S^"  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
ouiubro  de  1900,  relativo  a  concesm)  feita 
â  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins 
a  Araguaya,  cessionária  da  Estradado  Ferro 
de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha  ; 

íJontiuua<,*áo  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  248,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eu- 
génio de  Andrade,  ou  ã  empreza  por  elle 
organizada,  privilegio  para  construção,  uso 
e  goso  de  uma  linha  de  carris  de  ferro  do 
tracção  eléctrica  que,  partindo  da  Capital 
Federal,  vá  terminar  na  cidade  de  Petrópo- 
lis, e  dando  outras  providencias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n*.  80  A,  do 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  extraordinário  de  1:180)676 
par.i  pagamento  de  gratificações  aos  lentes 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Br<Àndão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães,  com  parecer  da  Com* 
misião  de  Orçamento  sobre  emenda  offere- 
cida  na  2»  di^ussão  do  projecto  a.  80>  deste 
anno  ; 

2»  discussão  d J  projecto  n.  336,  de  1902, 
determinando  que  o  Governo  mandará  pagar 
a  D.  Maria  Ig.iaci i  de  Mello  Oliveira,  viuva 
do  capitão  do  exercito  Luiz  Maria  de  Mello 
01iveli*a,  a  importância  das  pensões  corre^ 
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ispODdentes  ao  perio.o  decorrido  do  l  d(3  no- 
vembro de  1890  a  9  de  dezempro  de  189:5,  e 
releva  a  respectiva  prescripção  ; 

DiscuííSÃo  iinica  áo  projecto  n.  256  A,  de 
1908,  oom  o  parocor  sobre  a  emen<la  oflV^ro- 
eida  na  diacrissao  única  do  projecto  n .  256, 
áeíite  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  coftoeder  um  anno  de  Hcenoa,  com  toAo  o 
ordenado,  a  José  Dionysio  Meira,  as:<istentc 
eíFcctivo  do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro, 
para  tratar  de  sua  saúde,  onde  julgar  conve- 
niente ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  236,  do 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  oon- 
eeder  itcen^  com  todo  o  ordenado,  a'é  um 
iwino,  ao  conferente  da  Alíkndega  de  Santos 
Jo8é  Joaquim  de  Miranda,  p  \ra  tratar  do 
•mia  saúde  onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  222,  de 
i902,  concedendo  ao  alferes  reformado  e 
major  honorário  do  exercito  Manoel  Carloi 
Machado  Vieira  a  pensão  mensal  do  60$,  S3m 
prejuízo  do  soldo  de  sua  reforma  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  273  A,  de  1902, 
restabelecendo  no  Museu  Nacional  o  logar 
de  naturalista-ajudante  da  Secção  de  Zoolo« 
gia,  equiparando-o,  para  todos  os  eíTeitos, 
aos  dos  assistentes  da  referida  repartição  e 
dá  outras  providencias ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1902, 

uloritando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  254:400$810  para  execução  d.i 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal  que 
condemnou  a  União  a  pagar  a  Cunha,  Pa- 
ranhos &  Gomp.,  o  principil,  juros  da  mora, 
custas  do  processo  pelo  emprego,  uso  e  goso 
durante  16  mezes  do  paquete  Porakyba  ; 

2^  discussão  do  projecta  n.  115,  do  1902, 
equiparando  em  vencimentos  o  pagador  e 
fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos 
thesoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amortização ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  372,  de  1002, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  ab.ir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordl- 
dlnario  de  84:755.'5;170  para  pagamento  ao 
capitão  José  Ferreira  dos  Santos,  em  virtude 
de  sentença  passada  em  julgado  ; 

Discussão  unlca  do  prujecto  n.  200,  do 
1902,  mandando  contar  para  09  olToitos  da 
aposent?MÍoria,  ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro, 
na  qualidade  tle  director  do  Hospicio  Na- 
cional de  Alienados,  o  tempo  que  srrviu  no 
mesmo  estabelecimento,  quando  era  admi- 
nistrado pela  Santa  Casa  de  Misericórdia. 

DECLARAÇÕES 

Declaramos  que  votamos  contra  a  emenda 
proveniente  do  SiMiado,  ao  Orçamento  da  Re- 


ceita, autorizando  o  Governo  a  renovar  o 
contracto  sobre  loterias. 

Sala  das  sessões,  26  do  desembro  de  1902. 

—  yíctertVio    M<mteirú, — Soares  das  Sanios, — 
RivadavUi  Vorrea. 

Declaro  ter  votado  contra  a  emenda  do  Se- 
na io,  restaÍ>oleoenio  as  lotorias  abolidas  pela 

Camará. 

Sala  das  sbssõos,  26  de  de;cembro  de  19(J2. 

—  Alfredo  Pinto . 

Declaramos  ter  votado  contra  a  emenda 
incluída  peio  Senado  no  Orçamento  da  Re- 
co ita,  para  o  anuo  de  1903,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  prorogar  o  contracto  do 
jogo  de  loterias. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1902. 
— Cajado. — Cincinato   Drã^a. — Bueno  àe  An- 

drada . 

D3cIaro  que  votei  contra  a  emenda  do  Se- 
nado autorizando  a  rí^novação  do  actual  con- 
tracto lotenco. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1902» 
— Estacio  Coimbra, 

Declaro  ter  votado  contra  a  emenda  do 
Senado  que  restabelece  o  emprego  obriga- 
tório dos  h5'd.*ometros. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembi-o  de  1902» 
—Henrique  Lagden. 

Declaro  tf3r  votado  contra  as  emendas  do 
Sen  Âo  ao  Orçamento  da  iiocoita,  relati vasas 
loterias,  á  rovalid  ição  do  contracto  paiNi  a 
oxplora(,*ão  das  areias  monasltieas,  ao  re- 
stabelecimento dos  hydrometros  obrigatórios 
eá  alteração  das  tarif  is  dos  moveis  curra  .os, 
e  ã  dos  impostos  sobre  a  manteiga. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezomb-o  de  19(i2. 

—  Dricio  Filho, 

De(*.laro  que  votei  contra  as  emendas  do 
Senado,  ao  projecto  do  Orçamento  da  Receita, 
relativas  ao  arrendamento  das  areias  mona- 
siticas,  ao  contracto   para  o.xtracçao  de    lo- 
terias, ã  elevação  do  imposto  de  import$i^o 
sob  1*6  moveis  curvados  o  á  isenção  do  pag? 
mento  dj  imposto  da  parte  dos  juizes  fede 
raes  e  mombros  do  Supremo  Tribunal  M: 
lidar. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  19í)2. 

—  Paula  Raynos, 

Declaro  que   votçi  contra   as    seguintr 
emendas  do  Senado  ao  Orçamento  da  Receit 
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A  que  augmenta  o  imposto  sobre  yenci- 
mentos  dos  fuuccioaarios  públicos  e  dispeD- 
saado  do  mesmo  aos  juizes  federacs. 

A  que  manda  revalidar  o  coatracto  das 
areias  monaslticas. 


A  quo  autoriza  a  ronovar  o  contracto  para 
extracção  de  loterias. 

Sala  das  sea^ões,  20  de  dezembro  de  190^. 
—  Thoiiías  Cavalcanti» 

Levaota-se  a  ses^o  ás  3  horas  e  45  mi- 
nutos da  t^rde. 


ACTA  DS  tí  DE  S£^EXBàO  SE  1903 


Pr»ftld«Mia  do  Sr.  Vax  de  VeHo 


Ao  meio-dia  procede-so  á  chamada  a  quo 
respondem  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Sutyro 
Dias,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz 
Gualberto,  Gabriel  Salg  vio,  Rodrigues  Fer- 
nandes, João  Lopes,  Eloy  do  Souza,  Pereiía 
Reis,  Bricio  Filho,  Joàu)  Vieira.Affonso  Costa, 
Epaminondas  Gracindo,  Kiigeoio  Touriuho, 
Paula  Guimarães,  Adalberto  Guiraaráo's, 
Samp-iio  Ferraz,  Irineu  Machado,  Martins 
Teixeira,Oliveira  Figueireio,  Kstevam  Lobo, 
António  Zacarias,  Henrique  Salles,  Mayrink, 
Felioio  dos  Santos,  Moreira  da  Silva,  Ro- 
dotpho  Miranda,  Teixeira  Brandão  e  Carlos 
Cavalcanti.    (30) 

Deixam  de  comparecer  com  caus  v  parti- 
cipada, os  Srs.  Urbano  Santos,  Carlos  de  No- 
vaes, Tavaros  de  Lyra,  Gastão  da  Cunha, 
Carlos  Mai*cellino,  Sá  Peixoto,  Arihur  Lemos, 
Pedro  Chermont,  Hosannali  de  Oliveira,  An- 
tónio   Bastos,    Luiz    Domingues,    Cbristino 
Ceuz,    Guedelha   Mourão,    Cunha   Martins, 
Thoiuaz  Accioly,  Nogueira  Aocioly,  Thouiaz 
Cavalcanti,  Sérgio  Sabaya,  (ionçalo  Souto, 
Soares  Neiva,  Silv  v  Mariz,  Celso  de  Souza, 
Teixeira  de  Sá,  Malaquias  Gonçalves,  Mo- 
reira   Alves,    Júlio  de  Mello,    Elpidio   Fi- 
gueiredo, Pedro  Pernambuco,  José  Duarte, 
Araújo  Góes,  Castro  Rebello,  Neiva,  Milton, 
Tosta,  Francisco  Sodró,  Félix  (laspar,  Manoel 
Caetano,  Vergne  de  Abreu,  Alves  Barbosa, 
Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos,  Marcolino 
Moura,   Dionysio  Cerqueira.  Celso  dos  Reis, 
Martinho  Campos,   Silva  Castro,    Auroliano 
dos  Santos,  Viriato  Mascarenhas,  Francisco 
Voiga,  João  Luiz,   Ildefonso    Alvim,  Espe- 
ridião,  Bueno  de  Paiva,  Alfreio  Pinto,  Adal- 
berto  Ferraz,    Leonel  Filho,  Bernardes  de 
Faria,     Landulpho    de    Magalhães,    Carlus 
Ottoni,  Joaquim   Carvalhaes,   Manoel   Ful- 
gencio.  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Caetanj, 
Eduardo  Pimentel,    Olegário    Maciel,    Ro- 
dolpho  Paixão,   Miranda  Azevedo,  Gustavo 


Godoy,  Doi>iingues  de  Castro,  Diao  Hueno. 
Rebjucas  de  Carvalho,  Adolpho  Gordo,  Joa- 
quim Alvaw,  Cajado,  Paulino  Carlos,  Cin- 
cinato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Antónia  Cintra, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Ovidij  AbraotoSt 
Manoel  Alves,  Xavier  do  Valle,  Paula  Ra- 
mos, Francisco  Tolentino,  José  Boiteux.  Fran- 
cisco Moura,  Angílo  Pinheiro,  Francisco 
Alencastro,  Rivadavia  Corrêa,  Aureliano 
Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque, Campos  Cartier,  Cassiano'do  Nas- 
cimento e  Diogo  Fortuna, 

E  sem  ca?isa,  os  Si*.  Albuquerque  Se5fe.jo, 
índio  do  Brazil,  Sorzedello  Corrêa,  Josó  Eu- 
sébio, Anizio  de  Abreu,  João.  GayeiOv  <^- 
quim  Pires,  Raymundo  Arthur,  Vii^iUo 
Brigido,  Francisco  Sá,  Frederico  Berges, 
Fonseca  o  Silva,  Lima  Filho,  Trindade, 
Camillo  de  Uollanda,  Ermirio  Coatinho,  Qo* 
mes  de  Mattos,  Pereira  de  Lyra,  Medeiros  c 
Albuquerque,  Esmeraldino  Bandeira,  Cor* 
nelio  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Arro- 
xellas  Galvão,  Raymundo  de  Miranda,  Jo- 
viniano  de  Carvalho,  Rodrigue*  Dória,  Syl- 
VLO  Romero,  Fausto  Cardoio,  Augusto  de 
Freitas,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior, 
José  Monjardim,  Heredia  do  Sá,  Henrique 
Lagien,  Nelson  de  Vasconoellos,  Osear  Go- 
doy.  Augusto  de  Vasooncdllos,  Sá  Freire, 
Raul  Barroso,  Barros  Franeo  Júnior*  Anto- 
nino Fialho,  Deoclecíano  de  Souza,  Nilo  Pe- 
çanha,  Lourenço  Baptista,  Alves  do  Brito, 
Pereira  Lima,  Júlio  Santos,  João  Baptista, 
Joaquim  Breves,  Oliveira  Bello,  Thebphilo 
Ottoni,  José  Bonifácio,  Monteiro  de  Barros, 
Penido  Filho,  Monteiro  da  Silveira,  Car- 
neiro de  Rezende,  Lamounier  GodoíhMio,  Ar- 
thur Torres,  Lamartine,  Pádua  Resiende, 
Fernando  Prestes,  Valeis  do  Castro,  Oliveira 
.Braga,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
I  Edmundo  da  Fonseca,  Luiz  Piza,  Azevedo 
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Marques,  Urba^no  Gouveia,  Benodicto  do 
Souza,  Liodolpho  Serra,  João  Cândido,  Alen- 
car Guimarâes,  Lamenha  Lins,  Barbosa 
Lima,  Marçal  Escobar,  Soares  dos  Santos, 
Germano  Hasslochor,  Victorino  Monteiro  o 
Alfredo  Varella. 

O  Sr.  Prcsi<ionte  —  Responde- 
ram á  chamada  30  Srs.  Deputados. 

Hojo  não  ha  sessão. 

Designo  para  segunda-feira,20  decorrente, 
a  mesma  ordem  do  dia  de  hoje,  isto  é: 

Votação  em  1*  discussão  do  projecto 
n.  329,  de  1901,  declarando  de  competência 
privativa  da  União  decretar  impostos  sobre 
géneros  de  origem  estrangeira,  e  dando  ou- 
tras providencias  H*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  131  C,  de  1902, 
que  define  os  cargos  de  categorias  correspon- 
dentes no  exercito  e  na  armada,  dá  nova 
denominação  aos  postos  dos  offlciaes  das  di- 
versas classes  e  fixa  os  vencimentos  dos  re- 
spectivos funccionarlos  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  249  A,  de  1902, 
devolvendo  á  D.  Maria  Carolina  Nabucò  de 
Aratgo,  emquanto  solteira,  a  pensão  de 
3:600$  annuaes,  concedida  por  decreto  de  31 
de  agosto  de  1881  ã  sua  finada  mãe  D.  Anna 
Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araújo,  viuva  do 
Senador  Josó  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 
com  voto  em  separado  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  358,  de  1902,  reco- 
nhecendo a  D.  Julieta  do  Lamaro  o  direito  ã 
percep^  do  montepio  e  meio-soldo  deixado 
por  seu  irmão  o  capitão  de  mar  e  guerra 
Rodrigo  António  do  L^mare,  emquanto  per- 
manecer solteira  (discusião  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  326,  de  1C02,  rele- 
vando a  çresoripção  em  que  incorreu  D.  Ma- 
ria Francisca  Mello  de  Carvalho,  viuva  do 
capitão«tenente  honorário  Trajano  Augusto 
de  Carvalho,  para  receber  o  meio-soldo  que 
lhe  compete  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  173  B,  de  1902, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  173  A,  deòte  anno,  que  autoriza  o  Governo 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  todo  o 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde,  ao  con- 
ferente da  Alfandega  do  Santos  António 
Rufino  de  Andrade  Luna  Júnior  (discussão 
única) ; 

Votação  do  |)rojecto  n.  359  A,  de  1902,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  íu>  S*  escripturario  do  Thesouro 
Federal,  Raymundo  de  Castrj  Pereira  Rego, 
um  anno  de  licença,  com  orJenad  >,  para 
tratamento  do  sua  saiide  (díccu^são  única) ; 
2*  discuscíâo  do  projecto  n.  s?^8  A,  de  1902, 
mandando  a1)onar  a-^s  ríliciaos  úo  corpo 
do  bombeiros  qno   se  rofoniiarcm,   al«*m   do 


soido  devido,  uma  gratificação  annual  cor- 
respondente a  cada  anno  de  serviço  que  ex- 
ceder dos  25  primeiros,  c  dando  outivas  pro- 
videncias ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  188,  de  1902,  alterando  o  Codi^^o  dos 
Institutos  Ofilciaes  de  Ensino  Superior  e  Se- 
cundário, dependentes  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  approvado  por 
decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro  Ue  1901  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  369,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  crédito  extraordinário  de  8:660$  para  pi-e- 
mio  e  impressilo  da  obra  que  pretendem  pu- 
blicar os  lentes  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  Dr.  Miguel  de  Oliveira 
Couto  e  Dr.  António  Augusto  de  Azevedo 
Sodré  e  para  indemnização  ao  Dr.  Vicente 
de  Souza,  lente  do  Extemato  do  Gymnasio 
Nacional,  pela  publicação  do* seu  trabalho 
—«Restituição  da  pronuncia  latina» ; 

3* discussão  do  projectou.  343  A,  de  190::^, 
considerando  productos  agricolas  e  fabris 
de  fácil  deteríoraçáo,  para  ^rcsarem  do  favor 
da  lei  de  cabotagem,  art.  4«,  o  assucar,  a 
farinha,  o  xarque,  o  flimo,  o  at*roz,  o  feijão 
e  outros;  com  parecer  da  Commisslo  da 
Agricultura  e  Industrias  Connexas  ; 

;$•  discussão  do  projecto  n.  370,  de  1902, 
redocçãopara  3^  discussão  do  projecto  n. 
250  A.  de  1901,  que  instituo  um  roglstro  das 
operações  de  cambio  ; 

3*  discussão  do  projecto  n .  24  C,  de  1902, 
creando  as  Prefeituras  Marítimas  da  Repa 
blica  e  dispondo  sobre  o  regimen,  policia  o 
fiscalização  dos  portos,  navogação  mercante, 
inscripção  e  sorteio  marítimo,  pesca  naval 
e  outros  serviços  a  cargo  das  mesmas  pre- 
feituras ; 

Discussão  única  do  projjcto.  n.  376,  de.  1902, 
mandando  reverter  em  favor  de  Primilivia 
da  Cruz  Ferreira  e  Francisca  da  Cruz  Fer- 
reira, repartidamento,  a  pensão  mensal  de 
70$  que  percebia  D.  Cecília  Carvalho  da 
Cruz  Ferreira»  viuva  do  major  de  engenheiro 
Francisco  da  Cruz  Ferreira  Júnior ; 

Discussão  única  do.  projecto  n.  380,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  pro- 
rogar  por  mais  seis  mezes  a  licença  em  cujo 
gozo  se  acha  o  encarregado  do  deposito  da 
4^  divisão  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  Manoel  Cândido  Cordeiro  Dias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n  •  269  A,  de 
190?,  com  parecer  sobre  as  emendas  apre- 
sentadas na  :^*  discussão  do  projecto  n.  269, 
deste  anno,  que  reorganiza  o  quadro  dos 
pharmaceuticos  da  armada ; 

3*  discussão  do  projectou.  195,  do  1002, 
concodendo  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
San>paio  e  António  Júlio  de  Oliveira  Sampaio 
ou  ã  companhia  que  or;rflnizarera,  o  direito  á 
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eonstnicção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  do 
ferro  subterrânea,  pjr  tracção  eléctrica,  li- 
bando a  Capital  Federal  á  cidade  do  Ni- 
theroy,  nas  condições  que  estabelecem  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  314,  de  1902, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obi*as 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  1 17:000$, 
ao  cambio  de  27  d.  |>or  1$,  para  pagamento 
á  Companliia  Victorla  a  Minas,  cessionária 
da  Estrada  de  Ferro  dè  Victoria  a  Diaman- 
tina, da  gai-antia  do  juros  de  6  %  ao  anão, 
correspondentes  ao  exercício  corrente,  na 
forma  do  decreto  n.  4.337,  de  1  de  feveroi  o 
ultimo ; 

Continuação  da  29  discussão  do  projecto 
n.t95,  de  1902,  autorizando  ò  Poder  Ex- 
ecutivo a  reverter  ao  serviço  activo  da  ar- 
mada, no  posto  de  contira-almirante,  sem 
prejuízo  do  quadro  e  sem  direito  a  indemni- 
zação alguma,  o  contra-almiran te  reformado 
Euzebio  de  Paiva  Legey  '; 

2^  discussão  do  projecto  n.  279,  do  1902, 
autorizando  o  Governo  a  mandar  reverter 
ao  serviço  activo  do  oxeicito,  sem  direito  a 
reclamação  alguma  e  som  alterar  a  respe- 
ctiva escala,  o  capdtão  reformado  de  artilha- 
ria Francisco  Xavier  de  Alencastro  Araújo  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n*  313  A,  de  1902,  com  o  parecer  sobre  a 
emenda  apresentada  na  2*  discus^  do  pro- 
jecto n.  313,  deste  anno,  que  concedo  ã  força 
dos  guardas  da  Alfandega  da  Capital  Federal 
o  augmento  de  20%  sobre  seu3  actuaes  ven- 
cimentos ; 

Discussío  única  do  projeclo  n.  311,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao 
administrador  do3  Correios  do  Estado  do 
Amazonas  José  de  Assumpção  Santiago,  para 
tratar  de  sua  caude ; 

Discussão  única  do  proji)cto  n.  276  B,  de 
1902,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  276  A,  deste  anno,  que  autoiiza  a 
concessão  de  um  anno  de  licença  ao  juiz  de 
secção  do  Estado  do  Paraná,  Dr.  Manoel 
Ignacio  Carvalho  de  Mendonça ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  357,  de 
1902,  autorizando  o  Governo  a  fazer  reverter 
em  íkvor  de  D.  Felicidade  Noves  de  Lossio  e 
Seiblitz,  viuva  áj  engenheiro  Eugjnio  Fre- 
derico de  Lossio  e  Soiblitz,  a  parte  do  mon- 
tepio de  sen  ânado  marido,  que  competia  á 
sua  filha  solteira  Maria  das  Dores  do  Lossio 
e  Seiblitz,  jã  fallecida ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  6  B,  de  19D1, 

âue  declara  abolida  a  accumulaoão  das  ca- 
eiras  de  lógica  e  de  litteratura  do  Internato 
e  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a 
regência  de  um  só  cathed ratice,  c  dá  outivas 
providencias ; 


3*  discussão  do  projecto  n.  364,  do  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  áo 
Mini  tório  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  30:230$670  para 
a  execução  da  sentença  confirmada  por  ac- 
cordão  do  Supi'emo  Tribunal  Federal,  que 
annullou  o  decreto  de  26  de  maio  de  1894, 
reformando  o  alferes  da  brigada  policial 
desta  Capital  Napoleão  Gonçalves  Guttcn- 
berg; 

1*  diacussào  do  projecto  n.  355  A,  de  1002, 
estabelecendo  que  o  logar  de  porteiro  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  será  exercido  pelos 
offlciaes  de  justiça  do  mesmo  tribunal,  á  mo 
dida  que  cada  um  delles  f^r  nomeado  para 
servir  semanalmente  perante  as  respectiva-s 
camarás;  com  parecer  da  Commissào  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça; 

Discussão  única  da  projecto  n.  191,  do 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder,  caso  qão  haja  inconveniência 
para  o  serviço  militar,  ao  alferoii  Paulino 
Júlio  de  Almeida  Nuro,dous  annos  de  licença 
cora  vencimento  1,  para  ir  a  Europa  consipuii* 
e  experimentar  a  sua  custa  o  apparelho  de 
sua  invenção  denominado—  Locomoção  acroa 
por  meio  de  azas; 

2^dis:$ussão  do  projecto  n.  HO,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  948$38í)  para  pagamento  do  orde- 
nado a  que  tem  direito  o  e-jci-evente  aposen- 
tado do  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  José 
Luiz  Mendes  Diniz ; 

Discussão  única  do  projecto  123  B,  de  190^, 
relativo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  123  A,  de  1902  (n.  296,  de  1901),  da  Ca- 
mará dos  Depputados,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  concedera  Je^uino  da  Silva  MjbUo, 
ou  á  companhia  ou  empreza  que  organizar, 
a  construcção  de  uma  ponte  metallica  o  de 
madeira  sobre  o  Rio  Grande,  no  Ioga  •  deno- 
minado Cachoeira  do  Maribondo,  entre  os 
Estalos  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes,  e  a  por- 
mittir  a  construcção  na  referida  cachoeira, 
de  varias  obras,  sob  as  condições  que  estabe- 
lece ; 

Continua^  da  discussão  única  do  projecto 
n.  171  C,  de  1902,  redacção  para  nova  dis- 
cussão, em  virtude  do  art.  132  do  Regimento 
Interno,  da  emenda  destacada  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  171,  deste  anno,  auto- 
rizxndo  o  Poder  Executivo  a  entregar  aos 
bispos,  que  nelles  teem  residência,  os  prédio;^ 
que,  pertencendo  á  Nação,  servi:im  de  pa-' 
lacios  episcopaes  quando  se  decretou  a  sepa- 
ração da  Igreja  do  Estado,  os  quaes  ficarão 
p3rtencendo,  em  plena  propriedade,  ás  re- 
spectivas dioceses ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  233,  de  1002, 
redacção  para  nova  discussão,  em  virtude  do 
art.  132  do  Regim'mto   Interno,  da  emenda 
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destacada  na  3*  discussão  do  projecto  n.  106, 
de  1901,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrirão  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  t  credito  extraordinário  de  9:900.»5í 
para  pagamento  do  premio  arbitrado  pelo 
Governo  ao  Dr.  João  Mendes  de  Almeida 
Júnior,  lente  da  Faculdade  de  Direito  do 
S.  Paulo,  pela  sua  obra— Processo  Criminal 
Brazileiro~e  da  despeza  com  a  impressão  de 
1 .000  exemplais  do  mesmo  trabalbo; 

3»discu8aão  do  projectou.  154,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clausula  38"  do  decreto  n.  3.812,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita 
&  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins 
a  Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  ár  Praia  da  Rainha; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  248,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eu 
génio  de  Andrade,  ou  á  empreza  por  elle 
organizada,  privilegio  para  cons.Tucçáo, 
uso  e  goso  dtí  uma  linha  de  carris  do  ferro 
de  tracção  eléctrica  que,  partindo  da  Capital 
Federal,  vá  terminar  na  cidade  de  Petrópo- 
lis, e  dando  outros  providencias; 

Discussão  única  do  projecto  n.  80  A,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordmario  de  1:180$676 
para  pagamento  ae  graMôcaçoes  aos  lentes 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  do 
Almeida  Magalhães,  com  parecer  da  Cora- 
missão  de  Orçamento  sobre  emenda  oflfere- 
cida  na  2»  discussão  do  projecto  n.  80,  deste 
anuo ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  336,  de  1902, 
determinando  que  o  Guverno  mandará  pagar 
a  D.  Maria  Ignacia  de  Mello  Oliveira,  viuva 
do  capitão  do  exercita  Luiz  Maria  de  Mello 
Oliveira^  a  importância  das  pensões  coi-re- 
spondentcs  ao  poriodo  decorrido  do  l  de  no- 
vembro de  1890  a  9  de  dezembro  de  189:>,  c 
releva  a  respectiva  prescripção  ; 

Discussão  única  áo  projecto  n .  256  A,  de 
1902.  com  o  parecer  sobre  a  emenda  oíTero- 
cida  na  discussão  única  do  projecto  n.  256, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 


a  conceder  um  anno  de  licença,  com  todo  e 
ordenado*  a  Jos  *  Dionysio  Meira,  assistente 
effectivo  do  observatório  do  Rio  de  Janeúro, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  julgar  conve- 
niente ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  236,  de 
1902,  autorizando  o  Poder  Ex3cutivo  a  con- 
ceder licença  com  todo  o  ordenado,  ató  um 
anno,  ao  conferente  da  Alfandega  de  Santos 
José  Joaquim  de  Miranda,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  2:^  de 
1902,  concedendo  ao  alferes  reformado  e 
major  honorário  do  exercito  Manoel  Carlos 
Machado  Vieira  a  pensão  mensal  de  60$, 
sCiU  prejuízo  do  soldo  de  sua  reforma  ; 

1*  discussio  do  projecto  n.  273  A,  de  1902,. 
restabelecendo  no  Museu  Nacional  o  logar 
de  naturalista-aju iapte  da  Sec^  de  Zoolo- 
gia, equiparando-o,  para  todos  os  eífeitos, 
iios  dos  assistentes  da  referida  repartição,  e 
dá  outras  providencias ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  303,  de  1902, 
autorizando  o  Poier  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  ía  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  254:40()$sio  para  execução  de  sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  que 
condemnou  a  União  a  pagar  a  Cunha,  Pa- 
ranhos &  Comp.  o  principal,  juros  da  mora, 
custas  do  processo  pelo  emprego,  uso  e  goso 
durante  10  mozes  do  paquete  Parahyba ; 

2*  discussão  do  p:'ojecto  n.  115,  de  1908, 
equiparando  era  vencimentos  o  pagador  c 
fieis  da  pagadoria  do  Thesjuro  Federal  aos 
thesoureirus  e  fieis  da  Caixa  de  Amort.zaçâo; 

2»  discussão  do  projecto  n.  372,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  ab^ir  ao 
Minis  erio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  84 -.755$  170  para  pagamento  ao  ca- 
pitão José  Ferreira  dus  Santos,  em  virtude 
de  sentença  p  issada  em  julgado  ; 

Discussão  única  do  projecto  n,200,  de  1902, 
mandando  contar  para  os  cíTeitos  da  aposen- 
tadoria, ao  Dr.  Pedro  Dias  Carneiro,  na 
qualidade  de  director  do  Hospício  Nacional 
de  Alienados,  o  tempo  que  serviu  no  mesmo 
estabelecimento,  quando  era  administrada 
pela  Santa  Casa  de  Misericórdia. 
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Pretldmftia  do  8rs.  Agapito  doa  Sanioa  (3o  Secretario)  e  Angelo  Mato  (2^  Seeratario) 


Ao  meio  dia  procedo- se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Urbano  Santos,  Satyro 
Dias,  Angelo  Neto,  Agapito  dos  Santos,  Luiz 
Gualberto,  Gastão  da  Cunlia,  Gabriel  Sal- 
gado, Hosannah  de  Oliveira,  Luiz  Domingues, 
Rodriíçueâ  Fernandes,  Cuolia  Martins,  Joáo 
Lop.3S,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy 
de  Souza,  Pereira  Reis,  Bricio  Filho,  Esme- 
raldino Bandeira,  Júlio  de  Mello,  Affonso 
Costa,  Arroxollas  Galvão,  Fausto  Ca  doso, 
Eugénio  lourinho,  i^aula  Guimarães,  Adal- 
berto Guimarães,  Tolentino  dos  San  .os,  Mar- 
colino Moura,  Galdino  Loreto,  Pinheiro  Jú- 
nior, José  Mjnjardim,  Sampaio  Ferraz,  Iri- 
neu  Machado,  Oscar  Godoy,  Auroliano  dos 
Santos.  Martins  Teixeira,  Oliveira  Figuei- 
redo, Joaquim  Breves,  Estevão  Lobo,  Antó- 
nio Zacarias,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni, 
Felício  dos  Santos,  António  Cintra,  Teixeira 
Brandão,  Urbano  Gjuvèa,  Alencar  Guima- 
rães, Lameoha  Lins,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ra' nos,  Fraacisao  Tolentino,  José 
Boiteux,Vespasiano  de  Albuquerque  e  Alfredo 
Varei)  a. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de  iVo- 
vaes,  Tavares  de  Lyra,  Carlos  Marcollino, 
António  Bastos,  Sá  Peixoto,  Arthur  Lemos, 
Pedro  Ch vírmont,  Christíno  Cruz,  Guedelha 
Mourão,  Thomaz  Accioly,  Noguei -a  Accioly, 
Soares  Neiva,  Silva  Mariz,  Coiso  de  Souza, 
Teixeira  de  Sá.  Malaquias  Gonçalves,  Morei- 
ra Alvea,  Elpidio  Figueiredo,  Pedro  Pernam- 
buco, José  Duarte,  Araújo  Góes,  Cast  o  Re- 
belo, Neiva,  Milton,  Tosta,  Francisco  Sodrô, 
Félix  Gaspar,  Manoel  Caetano,  Vergue  de 
Abreu,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima, 
Eduardo  lJamo>,  Dionysio  Cerqueira,  Celso 
dos  Reis,  Ma 'linho  Campos,  Silva  Castro,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  João 
Luiz,  Ild  ífonso  Alvim,  Esperidião,  Bueno 
d)  Paiva,  Alfredo  Pinto,  Adalberto  Ferraz, 
Leonel  Filho,  Bernar  ,es  do  Faria,  Mayrinck, 
Landulpho  do  Magalhães,  Joaquim  Carva- 
Ihaes.  Manuel  Fuígencio,  Nogueira  Júnior, 
Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel.  Ole- 
gário Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Miranda 
*  Azevedo,  Gustavo  Gjdoy,  Moreira  da  Silva, 
Domingues  do  Castro,  Dino  Bueno,  Rebouças 
de  Carvalho,  Adolpho  Gordo,  Rodolpho  Mi- 
randa, Joaquim  Álvaro,  Cajado,  Paulino  Car- 
los, Cincinato  Braga,  Alfredo  Ellis,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Manoel 
Alvos,  Xavier  do  Valle,    Francisco  Moura, 
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Angelo  Pinheiro,  Froncisco  Alencastro,  Vi- 
ctorino  Monteiro,  Rivadavia  Correia,  Aure- 
liano  Barbosa,  Piíito  da  Rocha,  Campos  Car- 
tier.  Cassiano  do  Nascimento  e  Diogo  For- 
tuna* 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
índio  do  Brazil,  Serzedello  Corrêa,  José  Gu- 
zebio,Anizio  de  Abreu,  João  Gayoso,  Joaquim 
Pires,  Rayraundo  Arthur,  Virgílio  Brigido, 
Thomaz  Cavalcanti,  Frmcisco  Sá,  Frede- 
rico Borges,  Fonseca  e  Silva,  Lima  Filho, 
Trindade,  Camillo  de  Hollanda,  Ermirio  Cou« 
tinho,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Medei- 
ros e  Albuquerque,  Cornolio  da  Fonseca» 
Gomes  de  Mattos,  Estacio  Coimbra,  Epami- 
noudas  Gracindo,  Rayraundo  de  Miranda,  Jo- 
viniano  de  Carvalho,  R.>driguos  Dória,  Sylvio 
Roínéro,  Augusto  de  Freitas,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Hereiia  de  Sá,  Henrique  Lagden, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Augusto  de  Vascon- 
cellos,  Sá  Freire,  Raul  Barroso,  Barros  Fiunco 
Junijr,  Antonino  Fialho,  De»cleciano  de 
Souza,  Nilo  Peçanha,  Lourenço  Baptigta, 
Alves  de  Brito,  Pereira  Lima,  Júlio  Santos, 
foão  Baptis;;a,  Oliveira  Bel  lo,  Theophilo 
Ottoni,'  José  Bonifácio,  Monteiro  de  Barros, 
Penido  Filho,  Monteiro  da  Silveira,  Carneiro 
do  Rezende,  Lamounier  Godoft*edo,  Arthur 
Torres,  Lama -tine,  Pádua  Rezende,  Fer- 
nando Prestes,  Valois  de  Castro,  Oliveira 
Braga,  Cosca  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
Edmundo  da  Fonseca,  Luiz  Piza,  Azevedo 
Marques,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho 
Serra,  João  Cândido,  Barbosa  Lima,  Marçal 
Escobar,  Soares  dos  Santos  o  Germano  Hasa- 
locher. 

Abre-sc  a  sessão. 

O  Sr.  Irlneu  ]llacli3;do  (servindo 
d"!  2^  secretar  o)  procede  á  leitura  das  actas 
da  sessão  de  2Ô  e  a  do  dia  27  do  corrente,  que 
são  sem  debate  approvadas. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Itricio  Flltio  {servindo  de 
fo  Secretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  1«  Secrotario  do  Senado,  do  85  do 
corrente,  transmittindo  o  projecto  do  Senado 
abrindo  o  credito   supplementar  de  4911088 
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á  verba  6*— Secretaria  do  Senado  Federal— 
do  orçamento  om  vigor  do  Miniâtorio  da  Jus- 
tiça c  Negócios  Intoriorc.^.-— A' Commissâo 
do  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  commuoí- 
cando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  sanc^ão  do  Sr.  Presidente  da 
Republica  a  proposiçlio  desta  Cornara, 
abrindo  o  credito  de  13'J:000$  para  melhora- 
mentos a  roalizar  na  Escola  Naval.— In- 
teirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commani- 
cando  que  o  Senado  adoptou  e  nessi  data 
enviou  á  sancção  presidencial  a  prop.siçao 
desta  Gamara,  que  abre  o  credito  extraordi- 
nário de  1 1 :465$  para  pagamento  de  obras 
feitas  na  torpodeira  S j7tjaí/o.— Inteirada, 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  approvou  e  nessa  data 
enviou  á,  sancção  a  proposição  desta  Camará, 
antorizando  a  abertura  do  credito  de 
8:08^921,  para  pagamento  de  vencimentos 
devidos  ao  professor  do  Collegi)  Viilitar  Ho- 
meterio  José  dos  Santos.— Inteímdi. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  dat  i,  commu- 
nicando  que  nessa  data,  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  o  decreto  do  Cjngresso 
Nacional,  estabelecendo  que  o  registro  facul- 
tativo do  títulos,  documentos  o  outros  papeis, 
que  ora  incumbe  aos  tibelliáes  de  notas, 
ficará  oa  Capital  Fdderal  a  cargo  de  um 
offlcial  privativo  e-vitalicio.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,communi- 
cando  que  o  Senado  approvou  e  nossa  data 
enviou  á  sancção  presidencial  as  proposiçõas 
desta  Camará,  que  autorizam  a  abertura, 
pelo  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores, do  credito- extraordinário  necessário 
para  nagamento  a  os  Deputados  Anisio  Auto 
de  Abreu,  Raymundo  Arthur  do  Vascon- 
ceilos  e  Frederico  Augusto  Borges  e  Senador 
João  Cordeiro,  das  ajudas  de  custo  que 
deixaram  de  receber  e  peio  Ministério 
da  Guerra  do  credito  extraordinário  da 
27:963$133,  ao  cambio  de  1131/32,  por 
1§000,  para  occorrer  ao  pagamento  á  Société 
Ánonyme  des  Anciens  Êtablissements  Cail  de 
Pari5— pelo  f jrnocimento  de  munições  para 
um  canhão  Krupp  de  7  5  C/2í5  e  remeá>a 
de  um  canhão  para  o  concurso  eíTectuado  em 
1893  para  acquisição  de  artilharia  de  cam- 
panha .  —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,communi- 
cando  qne  o  Senado  approvou  o  nessa  data 
enviou  á  sancção  a  proposição  desta  Ca- 
mará autorizando  a  abertura  do  credito  de 
120:939$-207  supplementar  d  verbi  '.VI  do 
art.  83  da  lei  n.  830,  do  30  de  dezembro  do 
1901.—  Inteirada. 

Do  mesmo  sonhor,  de  igual  data,  coramuni- 
cando  que  o  Senado  adoptou  o  nessa  data 
enviou  á  saiicção  do  Sr.   Presidente    da   Re- 


j  publica,  as  proposiçoos  desta  Camará,  que 
!  autorizam  a  abertura  dos  créditos  extraor- 
dinários de  7:2 14$  o  2Gí):0(K)$,o  primeiro  para 
])agamento  a  dous  emprep^ados  da  oxtincta 
Cummissãodo  Melhoramentos  do  Rio  Pama- 
hyba  o  o  segundo  para  indemnizar  o  Banco 
da  Republica  do  Hrazil  de  somma  que  adean- 
tou  ao  Governo  da  União  afim  de  occorrer 
ás  despezas  com  a  recepção  da  esquadr.;  do 
Chile,  com  as  exéquias  em  homenagem  aos 
diplomata^  chilenos  aqui  fallecido^  e  co.n  os 
preparativos  para  o  transporte  de  seus 
corpos .  —  Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  d )  igual  data,  com- 
municando  que  o  Senado  app  ovou  e  oe^s» 
data  enviou  á  sancção  presidencial  as  pro- 
posiç5õ3  desta  Camará  que  antorizam  a 
abertura  do  credito  do  7:500$  para  pagar 
a  António  do  Castro  Gandra  a  factura  do 
Trapiche  da  Capitania  do  Porto  de  Santx 
Catharina,  na  conformidade  do  con*.racto  la- 
vrado com  a  mesma  repartição  ;  e  a  aber- 
tura, pjlo  Ministério  da  Paznnia,  do  cre- 
dito extraordinário  do  705$^)(W,  para  cum- 
prir a  sentenra  do  Supremo  Tribunil  Fe- 
deral, que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a 
indemnizar  a  Joaquim  (íoraes  de  Soura  Bra- 
ga das  quantias  que  pagou  pelo  laudemio  e 
pelo  imposto  predial  oní  debito  ao  tempo  em 
que  arromaiou  um  prédio,  em  virtude  de 
execução  movida  pela  m)4ma  fazenda  con- 
tra Jjiquim  da  Silva  Guimarães. —  Intei- 
rada. 

Do  mesmo  senhor,  dj  igual  data,  comm^i- 
nicando  que  o  Senado  approvou ,e  nessa  data 
enviou  ã  sancção, a  proposição  desta  C-amara, 
autorizando  a  abortura  do  credito  extraor- 
dinário de  3:000$  para  restituição  do  depo- 
sito feito  por  Adoipho  Gomos  Netto,  fiel  de 
armazém  da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  comma- 
nicando  que  nessa  data  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  a  resolução  do  Congresso 
Nacional,  autorizando  o  Poder  Executivo  a. 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e-  Negócios 
Intorioros  o  credito  de  14:868$599,  ás  se- 
guintes verbas  do  ar ..  2<'  da  lei  n.  834,  de  30 
do  dezembro  dj  19 Jl:  n.  11— Justiça  Fe- 
deral—n. 2f)— EscJa  de  Minas— N.  27— 
Gymnasio  Nacional,  Externato— N.  31— In- 
stituto dos  Surdoá-Mudos .  —In  toirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data.  comma- 
nícando  que  o  Senado  adoptou,  o  nessa  data 
enviou  (1  sancção  presidencial,  a  proposição 
desta  Camará,  que  abre  o  credito  extraor- 
dinário de  215:425$059  para  pagamento  de 
juro-}  da  Estrada  de  Fer?o  Central  de  Ma- 
cahó  nos  exercícios  de  1930,  1901  e  1902.— 
In  toirada. 

Do  mesmo  seniior,  do  igual  data,  comma- 
nicando  que?  o  Senado  adoptou,  e  nessa  data 
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novioa  á  samccãò  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, um  anuo  de  Ucança  pom  ordenado  ao 
agente  da  estação  do  Sitio,  coronel  Francisco 
da  Cosia  Araijgo. —Inteirada. 

Dó  mesmo  senhor,  de  26  do  corrente, 
comnittnicando  que  o  Senado  nessa  data 
enviou  á  sancçãodo  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica a  resolu^  do  Congresso  Nacional, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  seis  me- 
zes  de  licença  a  Francisco  Rodrigues  de  An- 
drade, 29  escripturario  da  Alfandega  do 
Pai*á,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  julgar 
conveniente.--  Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  eo  rmu- 
nicandoque  o  Senado,  nessa  data,  enviou  á 
saneio  do  Si*.  President)  da  Republica  a 
resolução  do  Congressj  Nacional,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  conceder  dous 
annos  de  licença  ao  engenheiro  civil  Joaquim 
Igoacio  de  Almeida  Lisboa,  lente  de  mathe- 
matica  do  QymnaFJo  Nacional.— Inteirada. 
Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  conimu- 
nicando  que  o  Sena  .o,  nossa  data,  enviou  á 
aaneçao  do  Sr.  Presidente  da  Republica  o 
decreto  do  Congresso  Nacional  que  dispõe 
sobre  a  vantagem  da  antiguidade  do  posto 
dos  offlciaes  do  exercito.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
Bicando  que  o  Senado  approvou,  e  ness  i  data 
onviou  á  sancção  presidencial, 'as  proposições 
desta  Camará,  que  autorizam  o  Governo  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
yencimentos,  ao  Dr.  Luiz  Cruls,  director  do 
Observatório  Astronómico  do  Rio  de  Janeiro, 
para  tratar  de  sua  saúde  ;  e  a  conceder  ao 
Dr.  Pedro  Severiano  de  Magalhães  um  anno 
de  licença  com  vencimentos  para  applícarse, 
em  paiz  estrangeiro,  a  estudos  da  matéria 
que  professa  na  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  sendo  considerado  como  em 
effectivo  exercicio  para  todos  os  effeitos  le- 
gaes.— Inteirada, 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  com  mu- 
nicando  que  o  Senado  adoptou,  e  nessa  data 
eaviou  &  sancção  presidencial,  a  proposição 
desta  Gamara,  autorizando  a  concessão  de 
iim  anno  de  licença  a  Paulo  Orozimbo  de 
Azevedo,  administrador  dos  Correios  do  Es- 
tado de  S.  Paulo.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  27  do  corrente,  com- 
jnunicando  que  o  Senado  adoptou,  o  nessa 
data  enviou  Á  sanccão,  a  proposição  desta 
Camará,  isentando  de  qualquer  imposto  as 
«tapas  favorecidas  aos  oíliciaes  do  exercito 
e  armada.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
xiicando  que  nessa  data  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  a  Resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  abrindo  ao  Ministério  da 
Bíarinha  o  credito  de  ]53:536$482  ás  verbas 
xíS.  8,  9,   14,  18  e  19.— Inteirada. 


Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  approvou,  e  nessa 
d  Ata  enviou  á  sancção  presidencial,  as  pro- 
posições desta  Cjimara,  que  crôa  na  Alfan- 
dega de  Paranaguá  os  logar&s  de  dous  con- 
ferentos  e  um  goarda-mór,  com  os  venci- 
mentos marcados  pela  tabeliã  em  vigor 
para  os  de  igual  categoria,  e  que  autoriza  o 
Governo  a  &zer  a  Manoel  Bento  da  Cruz  e 
outro  a  concessão  para  ítindaç&o,  u:'o  e  goso 
do  serviço  de  transço 'te  a  vapor  de  uma  a 
outra  margem  do  Rio  Paraná  e  dando  outras 
providencias .  —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicindo  que  o  Senado  nessa  data  enviou  á 
sancção  a  rdsotução  do  Congresso  Nacional, 
Aiculiando  aos  proflisíonaes  da  agricultura 
e  industrias  ruraes  a  organização  de  syndi- 
catos  para  defesa  dos  seuá  interesios.— In- 
teirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  adopt  ju,  e  ness  »  data 
enviou  á  sancção  presidoncixl,  as  proposiçõo& 
desta  Camará  autorizando  a  abertura  do 
creditj  extraordinário  de  4:286$300,  para 
dar  cumprimento  á  sentença  do  juiz  seccio- 
nal do  Ceará,  que  condemnou  a  Fazenda  Na- 
cional a  pagar  á  Companhia  União  Cearense 
o  aluguel  da  casa  occupada  pela  Repartição 
dos  Correios  nesse  Estado,  inulta  do  contracto 
e  custas  do  processo,  e  concedendo  á  viuva  e 
filhos  do  Dr.  Manoel  Viòtorino  Pereira  a 
pensão  mensal  de  1:000$000,  nas  condições 
que  estabelece.— Inteirada. 

Do  mesmo  s  )nhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  adoptou,  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  presidencial,  a  proposição 
desta  Gamara,  reformando  a  organização  po- 
licial do  Distric  to  Federal.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  27  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacional 
—  Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição, 
que  me  foi  presente  pelo  Minisi^ro  de 
Estado  da  Marinha,  sobre  despezas  realiv 
zadas  e  autorizadas  pelo  Governo  transacto 
com  aoqulsição  de  sobresalentes  e  de  máte- 
riacâ  de  construcçao  naval  das  verbas— §§  á2 
e  23  do  Orçamento  vigente,  as  quaes  attin- 
gom,  segundo  apuração  até  agora  feita,  a 
1.64l:0:ns57á.  sendo  869: 426.S495— da  rubri- 
ca— §§  22 «Munições Na vaes-e  771:6ll$077 
da  rubrica  §â  23  —  Material  ae  construcçao. 
naval— venho  solicitar-vos  a  concessão  de 
um  credito  daquella  importância  supple- 
mentar  ás  ditas  verbas . 

Capital  Federal,  26  de  dezembro  de  1902, 
14**  da  Republica  . — Francisco  de  Paula  JRo- 
dmgues  Alves.— A'  Commissão  de  Orçamento. 
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Do  mesmo  Miaistorlo,  do 
viando  a  seguinte 


igual  data,  en- 


MENSAGEM 


Si*;3.  Membros  do  Congresso  Nacional. 

Tondo  em  vista  a  inclusa  exposição  apre- 
sentada pelo  Ministro  da  Mafiuha,  não  só 
sob/e  a  conveniência  do  serem  solvidos  os 
compromissos  cojatrahidos  pelo  mesma  Mi- 
nistério atô  setembro  próximo  pretérito  com 
os  reparoa  do  navio-e.^cola  Benjamin  Con- 
stante cruzador-torpedeiro  Tupy,  vapor  Car- 
los Gomes  e  o  cruzador  Tiradentes,  como 
também  sobre  a  necessidade  inadiável  de 
leval-os  a  termo,  venho  solicitar- vos  a  con- 
cessão, do  credito   extr.iordinario   de 

1.840:806!i67l,  de  accordo  com  a  demonstra- 
ç^  justificativa  constante  da  supradita  expo- 
sição. 

Capital  Federal,  20  de  dezonibra  de  líM>-^  — 
14®  da  Repubrca  —FVancisco  fie  Paula  Rodri- 
ffuús  Alves. — A'  Comraiasào  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  :i4  do  corrente, 
restituindo,  devidamente  sane  tonados,  dnis 
dos  autugraphos  da  resolução  do  Congresso 
Nacional,  autorizando  o  Governo  a  conceder 
dous  annos  de  licença  ao  capitão  do  co  *po  do 
estaco- maior  do  exercito  Pedro  Botelho  da 
Cunha.— Inteirada,  enviando-se  umdosau 
togr^phos  ao  Senado. 

O  Sr.  Pi*e»idente  —  O  illustreSr. 
Dr.  Vaz  de  Mello,  digno  Pi'esideate  desta 
Camará,  mania  communicar  aos  Srs.  Depu- 
tados que  pòr  motivos  independentes* de  sua 
vontade  deixa  de  comparecer  á  sossão  de 
hoje  e  pedo  para  que  em  seu  nome  agradeça 
aos  nobres  Deputados  a  sua  reeleição  no 
cargo  de  Presidente  da  Gamara,  desejando 
aos  distinctos  collegas  muitas  felicidados  no 
anno  novo. 

Vou  proceder  á  leitura  da  resenha  dos 
trabalhos  legislativos  durante  a  presente 
sossão. 

Reaeulia  cios  trabaliiois  da  C2i%^ 
mara  na  3"^  »e«f»&o  da  1^ 
legifslatura 

Iniciando  os  seus  trabalhos  era  sessão  ex- 
traordinária no  dia  26  de  fevereiro  do 
cori'ente  anno,  para  ti*atar  especialmente  do 
Coligo  Civil,  continuou  a  Gamara  a  funccio- 
nar  em  sessão  o  'dinaria,  installando-se  o 
Congresso  na  época  constitucional. 

Cabe  á  Mesa  o  dever  do  offerecer-vos  a 
a  resenha  dos  trabalhos  de  que  se  occupou  a 
Gamara  neste  ultimo  período  da  4*  legisla- 
tura. 

Celebrando  a  sua  primeira  sessão  prepa- 
ratória no  dia  19  de  fevereiro,  houve  cinco 


daquellas  sessõa^  ;  houve  181  sessões,  sei^o 
144  ordinárias  o  ^1  extraurdinarias.  al^m  de 
15  sessões  secretas  pai*a  os  fins  que  coaho- 
ceis. 
Durante  41  dias  deixou  de  haver  sessão. 
Foram  impressos  41 1  projectos,  inclnâve 
124  de  annos  anteriores,  offerecidos  pelas 
varias  Commisspes,  por  diversos  Srs.  Depu- 
tados e  envia  iosi  pelo  Senado. 

Ao  Senado  enviou  a  Gamara  1Ô8  propo- 
sições ;  enviou  ã  sancção  do  Sr.  Prendeste 
da  Republica  29  resoluções  áo  Congresso 
Nacional,  além  de  uma  para  a  íbrmalidada 
constitucional  da  jpublicaçiio. 

A  Gamara  i*ecebeu  do  Governo  51  mej»a- 
gens,  sendo  48  distiubuldas  ã  Commissão  de 
Orçamento,  duas  ã  de  Constituição,  Legisla- 
ção e  Justiça  e  uma  ã  de  Diplomacia  e  Trata- 
dos. Enviou  ao  Sr.  Presidente  da  Repitlâica 
3*i  mensagens. 

Foram  approvados  p:>l  v  Gamara  191  pr©- 
jectoa,.  inclusivo  IH  do  annos  anteriores  c 
14  do  8  nado. 

Na  Gamara  foram  rejeitados  dous  prqiectos 
c  no  Senado  14  (da  Gamara). 

Foram  sanccionados  pelo  Sr.  Presidenta 
da  Republica  9<>  projectos;  publicadob  4,  pro- 
mulgados dous,  votados  dous,  que  não  tive- 
ram andamento.  Dos  sanccionados,  dona 
foram  enviados  4  sancçao  na  sessão  do  aaau 
próximo  fiado. 

Foram  apresentados  44  pareceres,  sendo 
um  de  11)01,  roferente  á  dispensa  de  deus 
fuQccianarios  da  Seci*etaria ;  destes  foram 
approvados  20,  ficando  23  sem  solução  e  um 
prejudic:ulo  por  versar  sobre  uma  iadica^e 
que  foi  retirada  a  pedido  do  seu  autor. 

Foram  apresentados  25  requerimentos ; 
approvados  V?,  rejeitados  3,  sem  soliKão  1 : 
quatro  ficaram  pendentes  de  votação  e  iim 
não  foi  acceito  pela  Meâa  por  iafring^oite  do 
Regimento. 

Oito  foram  as  indicações  ^resentadas : 
destas  quatro  foram  appr  jvadas,  três  fica- 
ram sem  solução  e  uma  foi  transforma-la  no 
proj^icto  n.  243. 

Projectos  e  parece;\ís  que,  por  sua  im]^r- 
tancla,  mais  occupax>am  a  attcnção  da  Ca- 
mará : 

O  do  Código  Civil  ; 

O  que  providencia  sobre  a  commissão  que 
compete  aos  a-entes  de  leilões  (do  Senado) ; 

O  que  dispensa  dous  empregados  da  Sf  cpf- 
taria  da  Gamara  ; 

O  que  fixa  a  força  naval; 

O  que  fixa  as  forças  de  terra  ; 

O  que  crea  as  prefeituras  nutritioias  da 
Republica  e  estabelece  outras  dispor^çoes 
sobro  pesca,  portos,  etc; 

Os  de  Orçamento  de  Receita  Geral  o  áB  " 
Despcza  dos  diíferentes  minifiterio^  p  raoj 
exorcicio  de  IWA  :  J 
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O  que  autoriza  o  credito  de  três  mil  con- 
tos para  despoza  com  um  cxmpo  de  concen- 
tração, em  Obidoá  e  na  Barra,  no  Pará; 

O  referente  ás  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto da  Camará  reformando  a  lei  do  fallon- 
cias ; 

O  referente  ao  âubstítutivo  do  Senado  ao 
projecto  da  Camará  reorganizando  o  mon 
tepio  dos  funccionarios  públicos  (pebdente  de 
aancção) ; 

O  que  autoriza  o  credito  de  íMK):000s  para 
o  serviço  de  hygieno  de  defesa  da  Capital 
da  Republica. 

O  que  altera  o  Código  dos  Institutos  Oííi- 
ciàeS  de  Ensino  Superior  o  secundar  .o ; 

O  que  faculta  aos  proflssionaes  da  agiicul- 
tura  o  industrias  ruraes  de  qualquer  género 
organizarem  entre  si  syndicatos  para  estudo 
custeio  B  defesa  de  seus  interesses; 

O  que  manda  reformar  o  regulamento  das 
fikcturas  consulares ; 

O  que  autoriza  o  Governo  a  reorganizar  o 
serviço  policial  do  Disirico  Federal ; 

O  que  passa  para  a  adminií?traçào  federal 
os  serviços  de  hygiene  defensiva  da  Capital 
da  Republica, 

Na  actual  sessão  a  Camará  approvou  os 
seguintes  créditos,  enviando-os  ao  Senado  e' 
á,  sancção: 

í)e  Ko6:2S5.s,  para  pagamento  do  pessoal 
da  Repartição  dos  Correios,  e  de  408:450$ 
supplementar  à  verba  «Correios»  etc.  ; 

De  10:0(X).S,  para  premio  ao  Dr.  Vicente 
Saboya,  e  impressão  do  l  .0  )0  exemplares  do 
seu  trabalho  —  Tratado  de  Cirurgia  Contem- 
porânea ^  etc; 

Do  2:8E7$800,  para  paí^amento  a  D.  Eu- 
genia Torreão  de  Avaujo,  etc.  ; 

De  7:60í)s,  para  pairar  a  impressão  do.  l.0')0 
exemplares  do  Mdhodo  pratico  da  língua 
franceza,  do  H,  Alexandre  Monat  e  Gíistâo 
Roch  ; 

De  3.í)0í}:()00s,  para  as  despezas  com  o  es- 
tabelecimento de  um  campo  de  concentração 
de  forças  em  Óbidos  e  na  Rarra,  no  Estado 
do  Pará, ; 

De  I9:4l3ç70l,  ao  Ministério  da  Marinha, 
para  paí?amento  do  soldos  e  outras  vantagens 
a  oSlciaes  da  armada  ; 

De  237:215ís545,  para  as  dnspezas  resul- 
tantes de  obras  a  praticar  no  canal  do  Man- 
gue ; 

De  5:000í^,  pára  pagamento  do  um  terreno 
adquirido  para  uso  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  ; 

De  C  370—15—5,  para  pi;?amento  dos  con- 
certos no  cruzador  Benjamin  Constant  ; 

Do  576:334$644,  para  pagamento  da  diffe- 
renç  i  entre  a  moí^da  papel  e  a  mctallica  nas 
despezas  foitas  com  o  mesmo  cruzador  em 
1901  e  compra  do  sobrcsalont^s  para  o  tor- 
pedeiro Tamotfo; 


De  80:000;s,  ao  cambio  d3  27,  para  ajudas 
de  custo  a  funccionarios  diplomáticos  b  con- 
sulares ; 

Do  2:86()s207,  para  pagamento  do  ordenado 
que  eomp3te  ao  oscrivlo  do  almoxaríftido  do 
Aráenal  di^  Guerra  de  Pornambuio  Franciéeo 
Mauricio  d«  Abreu  ; 

De  462:501»}^,  para  papfamanfco  de  venci- 
mentos a  João  Vilaena  de  Aquino,  escrivão 
do  jaizo  seccional  do  Amazjnas  ; 

De  l9:2GUs200,  para  pagamento  a  Rom- 
bauerÀComp.,  importância  que  de  mais 
pairaram  de  direitos  de  sal  etc; 

De  l:  163$978,  para  pagamento  ao  Dr.  João 
José  Pinto  Júnior,  lente  da  Faculdade  do  Re- 
cifo,  etc; 

De  2:iG:206$040,  para  paíí^amento,  em  vir- 
tude de  sentença  judiciaria,  a  Manoel  Josô 
Bastos,  de  direitos  de  importação  de  xarque; 

De  65:447$480,  para  indemnização  á  viuva 
e  herdeiros  de  Ladisláo  Amaro  da  Silveira, 
etc.  ; 

De  100:000$,  para  obras  no  Ministério  da 
Marinha  ; 

De  2:638s045,  para  forragens,  agua  e  ob- 
jectos de  expediente  fornecidos  por  conta  do 
Ministério  da  Guerra,  pela  Companhia  das 
Aguas  do  Maceió; 

De  24:000$,  além  dos  juros  e  custas,  para 
pagamento,  por  sentença  judicial,  a  Conrado 
Alves  de  Medeiros; 

De  1 :410sl60,  para  pagamento,  por  senten- 
ça judicial,  ao  Dr.  Vicente  Ferrer  de  Barros 
Wanderley  do  Araújo; 

De  7:98j$,  para  despezas  na  Repartição  de 
Policia  e  Casa  do  Detenção; 

De  I8s250s,  para  pagamento  do  fiscal  do 
Governo  jun:.o  á  Companhia  de  Saneamento 
do  Rio  de  Janeiro,  etc; 

De24:085.s800,  para  pagar  a  Wilson,  Sons 
&  Comp.,  por  fornecimento  do  carvão  de 
pedra; 

De  04:70:1^414,  pára  liquidação  e  regulari- 
zação de  dospezas  da  Repartição  Geral  dos 
Tole^raplios; 

De  :^:000s,  para  pagamento  do  premio  ar- 
bitrado pelo  Governo  ao  Dr.  JoàoPedl*od;\ 
Veiga  Filho,  etc; 

De  .S:00as,  para  l^estituição  de  um  dopc^ito 
feito  por  Adolpho  Gom  «  ííe^o; 

Do  i:^::^'J$,  para  pagamento  de  ajudas  do 
custo  a  Deputados  e  Senadores; 

De  8:00!)>;,  para  pagamento  ao  Dr.  Carlos 
do  Freitas,  lento  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia ; 

De  90:861$,  para  dospezas  do  Ministério  da 
Fazenda ; 

De  i:í):00;)§,  para  dcsp3zas  do  Ministério 
da  Fazenda; 

De  i;iO:ono^,  para  melhoramentos  na  Escola 
Naval ; 
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De  100:000^1,  para  despezas  com  o  serviço 
eleitoral  da  União ; 

De  l:80()S,  para  ajudas  do  custo  a  Ooputados 
e  Senadores ; 

Do  705j5;()o'),para  pagamento,  pjr  sentença 
judicial,  a  Joaquim  íioraes  de  Souza  Braga  ; 

De  27:9G3sl33.  ao  cambio  de  11  3l,';tó  por 
lí;,  para  pagamento  á  Société  Anonyme  ães 
Anciens  Ètablissemcnts  Cat7,  de  Pariz ; 

De  2:176$633,  para  pagamento  ao  almi- 
rante Ari.húr  de  Jaceguay ; 

De  1;463:8^3-;«16,  para  despezas  do  Minid- 
terio  da  Marinha ; 

De  50:íK)(i$,  para  despezas  do  representação 
o  cortezla  naval ; 

De  4á6:6l8s.'35^,  para  despezas  do  Minis- 
tério da  Fazenda ; 

De  3:99â$^)03,  para  pagamento  de  venci- 
mentos ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
Dr.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  etc.  ; 

De  30:00()§,  para  despjzas  do  Mini^jterio  da 
Fazenda ; 

De  I20:939s207,  para  despezas  do  Minis- 
tério da  Fazenda ; 

De  990:000s,  pira  despezas  com  o  serviço 
de  hygiene  defensiva  da  Capital  d  i  Repu- 
blica; 

De  60;0:)0s,  para  despezas  do  Ministério  da 
Fazenda ; 

De  l()0:0(K).^,  ouro,  para  despezas  com  a 
questão  de  limites  com  a  Guyana  Inglcza ; 

De  2.25õ:694^2;•^4^  papal,  e  4(V538,  ouro, 
para  pagamento  de  despezas  de  exercícios 
findos ; 

De  l:8|5s4í)9,  para  pagamento  do  ordenado 
do  mestre  de  oÂicina  do  obras  brancas  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia  An- 
tónio Bento  Guimarães  ; 

Da  320:774í5,  para  despezas  com  obras  nas 
Faculdades  do  Medicina  da  Bahia  e  Rio  de 
Janeiro,  etc; 

De  14:868s599,  para  despezas  do  Ministério 
do  Interior; 

De  40:000,^;,  para  as  despezas  com  as  exe 
quias  dos  Drs.  Sllviano  Brandão  e  Prudente 
do  Moraes; 

De  3:600$,  ara  pagar  a  António  Rodrigues 
de  Oliveira  o  ordenado  de  amanuense  do 
eztincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia; 

De  200:000$  para  conclusão  das  obras 
do  quartel  dó  corpo  de  infantaria  de  ma- 
rinha; 

De  9:139$333,  para  pagamento  de  soldo  a 
offlciaes  da  armada  que  passaram  para  a 
reserva; 

De  8:098.^921,  para  pagamento  dos  ordena- 
dos do  profei>sor  do  Collegio  Militar  Heme- 
terio  José  dos  Santos; 

De  65:000$,  para  obras  do  Ministério  da 
Míi-rinlm; 


Do  8:00  )$,  para  ajuda  de  custo  ao  lente  da 
Escola  Polytechnica  Eu<?enio  de  Barros  Haja 
Gabaglia; 

Do  7:95(^,á  verba  6»— Secretaria  do  Sena- 
do—o  de  5:926$6õ4,  li  verba  8»— Secretaria  da 
Gamara  dos  Deputados; 

De  ]09:G0?$685  e  de  59:335$  á  verba  37 
do  Orçamento  do  Interior  e  para  pagaraoDto 
de  moveis  e  acc3S8orio3  decorativos  oo 
ediíieio  destinado  ao  serviço  da  Justiça  Fe- 
deral ; 

De  4:286$300,para  i)apgan[ieato,  por  seatan- 
ça  judicial,  á  Companhia  União  Cearense; 

De  215:425^059,  para  pagamento  de  ga- 
rantia de  juros  da  Estrada  de  Ferro  Central 
de  MacalK'*; 

De  11:465$,  para  pagamento  de  trabalhos 
na  torpedeira  iSt7cado  por  Felismlno  Soares  & 
Comp. ; 

De  26^  :C00$,  para  indemnizar  o  Banco  da 
Republica  de  igual  somma  adeantada  ao  Oo- 
verno  para  despezas  com  a  recepção  da  es- 
quadra do  Chile,  etc.; 

De  ^:000$,  para  despezas  do  Ministério  do 
Interior; 

Do  7:244$,  para  pagar  a  dous  empregados 
da  extincta  Commissão  de  Melhoramentos  do 
Rio  Parnahyba; 

De  100:0J0$,  pai*a  despezas  do  Ministério 
da  Marinha; 

Do  77:5B1$899,  para  pagamento  de  venci- 
mentos ao  corpo  de  patrõe  >mores  c  outras 
despezas,  etc.; 

De  1:706$666,  para  pagamento  de  venci- 
mentos a  um  oíQcial  e  a  um  continuo  dis* 
pensados  do  serviço  da  secretaria  do  Senado; 

Do  152:536$482,  ^^ara  despezas  do  Ministé- 
rio da  Marinha. 

Além  destoi  créditos  existam  outras  auio- 
rizações  para  abertura  de  créditos  sem  de- 
s  gnaçâo  da  respectiva  importância,  atóm  do 
credito  de  774:040$  para  custear  o  serviço 
de  hygien.)  defensiva,  projecto  este  apprõ- 
vado  pela  Camará. 

A  Camará  recebeu  nas  segnintes  datas  os 
relatórios  dos  diíferentes  Ministerios: 

Da  Guerra,  em  9  do  julho; 

Das  Relações  Exteriores,  em  12  de  Julho; 

Da  Marinha,  idem; 

Do  Interior,  em  13  de  setembro; 

Da  Industria,  em  5  de  novembro  ; 

Da  Fazenda,  em  27  de  agosto. 

O  Tribunal  de  Contas  enviou  ó  seu  relató- 
rio em  7  de  outubro. 

A  oxponção  da  receita  o  despeza  foi  en- 
viada a  Camará  em  20  de  agosto. 

As  tabeliãs  explicativas  das  despezas  de 
vários  Ministérios  foram  recebidas  na  Ca- 
mará nas  seguintes  datas: 

Do  Ministério  da  Guerra,  em  14  de  agosto  ; 

Das  Relações  Exteriores,  em  8  de  agosto ; 
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Da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  e  n  8  de 
agosto; 

Da  Fazenda,  em  22  de  agosto  ; 

Da  Induôipía,  Viação  e  Obr.iíJ  Piiblicíis,  oin 
2  do  setembro ; 

Da  Marinha,  om  O  do  sotcmbro. 

Por  ter  sido  iiomoaio  Ministro  ila  Justça 
e  Negócios  Interiores  perdeu  o  mandato  do 
Deputado  pjla  líahia  o  nosso  l!lu.4ro  collega 
Sr.  I)r.  Josó  Joaquim  Seabra;  e  ppr  se 
achar  actualmente  (.ccupando  p  logar  de  di- 
rector do  Banco  da  Republica,  resignou  o 
mandato  do  Deputado  pelo  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  o  nosso  digno  collega  Sr.  Dr.  Custo- 
dio José  Coelho  de  Almeidn . 

Foram  reconhecidos  Deputados  na  sessão 
que  hoje  finda  os  Srs.: 

Dr.  Luiz  Alvos  Leite  de  Oliveira  Bello, 
p3lo  5o  districto  do  Rio  de  Janeiro  ; 

Dr.  João  Baptista  Pereira  dos  Santos,  pelo 
4<'  districto  do  mesmo  Estado  ; 

Dr.  Josó  Rebouças de  Carvalho,  pelo  3*  dis- 
tricto de  S.  Paulo; 

Dr.  Salvador  Felicio  dos  Santos,  pelo 
9*  districto  de  Minas ; 

Joaquim  Thomiit  Cai*valhaes,  pelo  9'  dis- 
tricto do  mesmo  Estado ; 

José  Bernardes  de  Faria,  pelo  7®  districto 
do  mesmo  Estado ; 

Coronel  Francisco  Victor  da  Fonseca  ç 
Silva,  pelo  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Pallecéram  lUiranteo  iwriodo  desta  sessão, 
o  f  iço  esta  rofei^oncia  cora  sincero  pezar,  os 
illustres  Djputados  Augusto  Severo,  do  Rio 
Grande  do  Norte;  Josó  Marcellioo  Pessoa  de 
Vasconccllos,  do  Espirito  Santo,  e  Augusto 
Ferreira  França,  da  Bahia;  deitei,  apenas 
foi  substituído  o  primeiro. 

Com  csâcá  eleva-áe  a  15  o  numero  dos  di- 
gnos representantes  da  Nação  nesta  Casa  do 
Congresso  Nacional  fallocidos  na  legisla- 
tura que  hoje  flnd.i;  aproveitando  a  Mesa 
Ainda  o  onsejj  para  render  homenagem  aos 
seus  méritos,  patriotismo  e  doíiieuçâo  pela 
causa  publica. 

Em  virtude  de  parecer  da  Commissão  de 
Petições  c  Poderes,  approvados  pela  Camará, 
delibevou  esta  concoder  licença  aos  Stíguin- 
tos  Srs.  Deputa  os; 

Martinho  Alvares  da  Silva  Campos. 

António  Dino  do  Costa  Bueno. 

Ovidio  Abrantes. 

João  Aureliano  Corrêa  dos  Santos. 

Pedro  Wergne  de  Abr.m. 

Adolpho  Affonso  da  Silva  Gordo. 

José  Rodrigues  Fernandes. 

João  Vieira  de  Araújo. 

José  do  Barros  Franco  Júnior. 

João  Cândido  Ferreira. 

João  António  Alves  de  Brito. 

iVatonio  Felinto  de  Souza  Bastos. 


Alguns  destes  não  reassumiram  o  exercicio 
dossíus  cargos. 

A  Secret  ^ria  da  Câmara  tem  em  dia  e  em 
ordem  todos  os  serviços  a  seu  cargo.  Além 
do  todo  o  serviço  de  escriptui»ação  dos  pro* 
jectos,  pareceres,  indicaçõàs,  requerimejitos, 
folhas  de  pagamento,  occupou-se  ella  com 
todo  o  expediente  relativo  a  tal  serviço,  ex- 
poUndo  392  oflicios,  sendo: 

Ao  Senado 218 

Aos differontes  ministérios...,     153 
A  diversos 21 

Expo.iu  ainda  1G8  autograpUos  ao  Senado, 
27  á  sancção  (em  triplicata)  e  um  á  publica- 
ção (em  triplicata)  e  29  mensagens  ao  Sr.Pre- 
sident)  d '.  Repii) liça,  como  j&  vos  disse. 

Attendenio  á  solicitação  que  lhe  foi  diri- 
gida por  dous  antigos  e  dignos  empregados 
da  Secretaria,  o  porteiro  do  salão  Manoel 
Pinto  Machado  e  o  continuo  Augusto  Manoel 
de  Brito  Guimarães,  foram  estes,  como  sa« 
beis,  dispensados  do  serviço  com  todos  os 
vencimentos,  sondo  substituídos :  O  \^  pelo 
cont.nuo  António  Corroa  Lima ;  o  para  as 
duas  vagas  de  continues,  nomeados  os  cida- 
dãos Pedro  AflPonso  Machado,  Francisco  Josó 
Dias  Vian.na. 

A  Mes\  entendeu  conveniente  dispensar  do 
sorviço  o  continuo  Joaquim  Flo/encio  de 
Barros,  nomeando  para  substituil-o  o  cidadão 
Manoel  Titar ;  da  Silva. 

K'  o  que  me  occorre  informar-vos  em  rela- 
ção aos  trabjilhos  da  se^ssão  que  hoje  finda. 

A  estreiteza  de  tempo,  pois  que  ainda  no 
dia  2G  a  Camará  teve  uma  sessão  muito  tra- 
balhosa, nào  pármittiu  que  TOS  ministrasse 
mais  do  que  esta  ligeira  synthose  qne,  en- 
tretanto, por  aquelle  motivo,  poderá  résèn- 
tir-se  de  lacunas. 

Encontrareis,  porém,  na  Secretaria,  outros 
esclarecimentos  de  que,  porventura,  neceis- 
si tardes,  em  relação  aos  múltiplos  assum- 
ptos sujeitos  ã  sabedori -.,  critério  e  exame 
da  Camará  nesta  s  ;ssão. 

Camará  do3  Deputados,  29  de  dezembro  de 
\9\yz,  ^Angelo  Neto,  2"^  Secretario,  servindo 
d^  Presidente. 

O    Sr.    PaulA     GoimAr&es  — 

Sr.  Pi^esldonte,  V.  Ex.  acabou  de  referir 
que  o  digno  Sr.  Vaz  de  Mello,  por  motivos 
justos  e  ponderosos,  não  pôde  comparecer  a 
sessão  do  encerramento  dos  traoalhos  da 
Camará,  encarregando  V.  Ex.  de  trans- 
mittir  suas  afféctuosas  despedidas  aos  mem- 
bros desta  Casa. 

Lamentando  a  ausência  do  illustre  Pre- 
sidente desta  Casa,cabe-me  a  honra  e  odevep, 
que  com  muita  satisfação  preencho,  de  ma* 
nifestar  a  S,  Ex.  o  Sr*  Vaz  de  Mello,  digno 
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Presidente  da  Camará  c  aos  «eus  dignos 
companheiros  da  Mesa  meu  proílmdo  reco- 
nhecimento e  odií  meiísillusires  cjllega<»,pela 
maneira  cori»ecta  e  digna  com  quo  foram 
diri:idos  os  nossos  trabalhos»  procurando 
sempre  a  Mosa  promover  a  harmonia  o  a 
cordialidade  que  felizmente  existiram  du- 
rante a  presente  sessão. 

Pedindo  a  V.  Ex.  que  presentnmente  pre- 
side com  tanta  correcçíio  a  ultima  sessão 
desta  legislatura  que  transmiti  i  ao  honrado 
Sr.  Vaz  de  Mello,  aos  dignos  vice-presidente 
e  mais  companheiros  da  Mesa  as  expressões 
do  sincero  reconhecimento  a  que  ha  pouco 
me  referi,  estou  certo  de  que  todos  os  com- 
panheiro^ que  presentes  estão,  bera  como 
todos  aquelles  que  já  se  ausentaram  não 
terão  duvida  em  subscrever  (apoiados  geraes) 
as  palavras  do  humilde  orador  que  neste 
momento  se  dirige  á  Mesa,  interpretando  os 
Íntimos  sentimentos  .e  todos  quantos  so  sen- 
taram nestas  b  meadas  e,apresentando-lhe  us 
protestos  de  viva  gratidão.  (  Muito  bem  ; 
nMito  bem.) 

O  Sr.  Oricio  F^llho— Ouvi  também, 
Sir.  Presidente,  a  declaração  feita  por  V.  Ex. 
em  nome  do  digno  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Dr. 
Vaz  de  Mello,  que  por  motivos  de  força 
maior  nio  pôde  comparecer  a  nossa  ultima 
sessão,  mandando  agradecer  aos  seus  cjl- 
legas  da  Gamara,  não  só  a  sua  reeleição,  como 
também  o  muito  quo  fizeram  no  sen  tido  de 
coadjuval-o  na  direcção  dos  trabalhos  desta 
Casa. 

Já,  o  illustraio  representante  da  Bahia  fez 
resaltar  de  maneira  brihante  os  serviços  I 
prestados  pela  Mesa  durante  o  anno  corrente. 
Y.  Ex.  comprehende  que,  apozar  de  S.  Ex. 
haver  interpretado  perfeitamente  o  nosso 
pensamento,  tenho  necessidade  também  de 
dizer  algnm  \  cousa,  pois  que  flz  parto  da 
opposição  que  até  15  de  novembro  deu  cam- 
panha contra  o  governo  do  Sr.  Campos  Salles 
e  folgo  em  declarar  que,como  membro  oppo- 
sicionista,encontrei  de  parte  da  Mesa  sempre 
a  mais  completa  garantia  ao  exercício  do 
meu  mandato  e  a  liberdade  da  palavra. 
(Apoiados,) 

Creio  que,  dizendo  isso,  tenho  rendi  .o  uma 
jvLSUji,  e  merecida  homenagem  aquelles  que 
dirigiram  os  nossos  trabalhos. 

Tive  occasião  de  discordar  muitas  vezes 
da  Mesa  e  ainda  hoje  não  renego  os  motivos 
que  influíram  para  essa  discordância  ;  sou, 
entretanto,  forçido  a  reconhecer  que  a  Mesa, 
mesmo  nos  momentos  em  que  mereceu  da 
minha  parte  esses  reparos,  teve  a  intenção 
de  acertai',  estiva  guiada  por  intuitos  sem- 
pre alevantados  e  procedeu  de  boa  fô. 

A  cor.^ecção,  quer  do  distincto  Deputado 
mineiro  quo  occiípa  o  logar  do  Presidente, 


quer  dos  Vices-Presidentf^s,  quer  dos  Secre- 
tarios  quand)  presid  ram  a  Gamara,  a  cor- 
recção de  todos  elles  é  merecedora  de 
applausos,  já  por  parte  dos  que  pertenorâra 
á  maioria,  já  pelo  lado  dos  que  foram  oppo- 
SÍcionist;iS .  (Apoiados . ) 

E'  uma  justiça  que  faço  no  momento  em 
quo  temos  de  encerrar  a  presente  sessão, 
pedindo  que  fttiue  o  facto  consignardo  n-ís 
Arifiaes,  (Muito  bem  ;  muito  búm,) 

O  Sr.  Sampaio  feri^aae— Sr.  Pre- 
sidente, com  a  maior  sinceridade  faço 
minhas  as  pai  ivras  pronunciadas  pelo  meu 
distincto  coLiega  da  bancada  da  Bahia,  cujo 
nome  peço  licença  para  citar,  o  Sr.  Paula 
Guimarães,  e  também  das  que  tão  justamente 
ac  lha  de  enunciar  o  digno  chefe  da  opposição 
nesta  Gamara,  até  15  de  novembro,  o  Sr. 
Bricio  Filho. 

O  Su.  Bricio  Filho— Nunai  fui  ckefo,  Aii 
simples  soldado. 

O  Sr.  Sampaio  Ferraz —  Ao  fazei-o  tive  a 
idéa  e  o  pensamento,  em  que  pese  é.  minha 
fraqueza  e  humildade  mal  interpretal-o,  de 
referir  me  a  c^llegas  que  por  mais  de  um 
titulo  mereceram  .  todo  o  nosso  rjspeito  e 
que  não  podem  ser  esquecidos. 

Lembro  os  quatro  dignos  Deputados  que 
dirigiram  os  nossos  trabalhos  em  toda  as» 
legislatura  que  se  finda,  como  órgãos  da 
maioria  parlamentar. 

Pediria  lícenç  ^  a  V.  Ex.  e  á  Gamara  para 
fazer  referencia  especial  de  congratulação 
aos  quatro  leaders  que  tivemos,  o  Sr.  Cas- 
siano do  Nascimento,  digno  i^eprosentante  do 
Rio  Gi*ando  do  Sul;  o  Sr.  Dino  Bueno,  digno 
representante  de  S.  Paulo;  o  Dr,  Joa»iuira 
Seabra,  illistre  membro  do  Groverno  actual, 
e  o  Dr.  Adalberto  Ferraz,  ornamtínto  da  ban- 
cada mineira.  Todos  quatro  i*evelaram  sem- 
pre mtiitò  talento  e  grande  corapet  -ncia  para 
dirigir  os  t.-abalhos  parlamentares. 

Tendo  cumprido  esse  dever  que  julgava  de 
justiça,  peço  licença  para  me  desviar  ãeste 
assumpto  por  um  minuto. 

Escava  inscripto  no  expediente  para  apre- 
sentar uma  mensa^rem  que  deveria  ter  diri- 
gido ã  Casa  ;  mas,  como  hoje  os  trabalhos 
foram  meramente  de  expediente,  olla  pôde 
simplesmente  ser  dirigida  -X  Mesa,  sem  ser 
lida,  por  não  haver  tempo.  Peço  a  V.  Ex. 
que,  lazondo  ella  parte  integrante  do  expe- 
diente de  hoje,  fique  consignada  com  as  a 
signaturas  que  traz  de  quatro  mil  e  tant 
operários. 

Devo  dizer  que,  si  demorei  a  apresenta^ 
desse  documento  que  esta  em  meu  pode 
desde   setembro,    foi     por    motivos    índ 
pendentes  do  minha  vontade.   Tive  a  hoo 
do  apresentar    dous  projectos   de   lei    q' 
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dizem  respeito  aos  interesses'  da  classe  quo 
tanto  temos  procurado  levantar,  mas  que 
contra  nossa  vonralo  jaz  abandonada,  a 
classe  do  operariado  ;  tive  occasião  de  apre- 
sentar projectos  em  que  eram  nivelladas  as 
horas  de  trabalho  nas  oíUcinas  custeadas.pola 
União  e  tendo,  o  digno  Vice-PresiJente  diri- 
gido 08  meus  projectas  á  respectiva  Com- 
missão,  só  hontem  soube  que  o  trabalho  dcst^i 
a  respeito  estava  incompleto,  não  tendo 
apresentado  o  respectivo  parecer. 

Antes  disso  seria  indiscreto,  soía  incon- 
veniente, trazer  uma  mensagem  longa  as- 
signada  por  um  tão  grande  nnmero  de 
operários,  que,  nâo  obstante  são  interessados 
nos  projectos  anteriores. 

Devo  dizer  que  me  inscrivi  também  hoje, 
porque  aguardava  até  a  ultima  hora  para 
poder  discutir  um  projecto  accrescentandu 
uns  misera  eis  20  Vo  aos  infelizes  guardas  da 
Alfandega  da  Capital  Federal . 

NSo  logrei  faz^l-odeanto  do  granio  ac- 
cumulo  de  sarviço  ;  apezar  mesmo  da  boa 
vontade  de  V.  Ex.  e  da  boa  vontade  d>s 
outros  membros  da  Mesa  nâo  mo  foi  possível 
trazer  ao  debate  esse  projecto,  bo.a  como 
outros  em  que  me  achava  inscripto,  entre 
os  quaes  a  reversão  do  contra-almirante 
Eusébio  Legey. 

E,  nestas  condições.  V.  Ex.  coraprohende, 
seria  importuno  e  inconvenveniente  pre- 
cipitar os  acontecimentos  e  apresentar  pro- 
jecto sem  estarem  com  parecer  oi  outras  con- 
nexos. 

Nisso  foi  impedido,  não  por  m;í  vontade 
de  V.  Ex.,  nem  do  qualquer  respeitável 
membro  da  Mesa . 

Não  tendo  podido  exercer  esse  direito  por 
falta  áo  parecer  a  que  alludi  e  já  ([uo  hoje 
o  expediente  se  encerra, porquanto  V.  Ex.  de- 
liberou que  elle  fosse  rosiricto,  sou  obrigada 
a  obedecer  a  V.  Ex.  e,  por  isso,  poço  licença 
que  sejam  incorporados  ao  expediente  os  dous 
projectos  que  pretendia  apresentar  o  a  men- 
sagem do  Centro  Congresso  Unicão  dos  Ope- 
rários, apenas  para  sorem  publicados,  en- 
trando em  debate  na  próxima  legislatura. 

Feito  isto,  agrad  ço  a  V.  Ex.  a  at tenção 
que  sempre  me  dispensni  e  pessoalmente 
aesejo  a  V.  Ex.,  a  todos  os  demais  membros 
da  Mesa  e  a  todos  os  coll(í,as  ura  anno  cheio 
de  aiegri  is  e  de  felicidades. 

O  Sr.  ilLngelo  Meto  (2o  Secretario^ 
termndo  de  Presídent'^)— Ao  i Ilustre  Depu- 
tado Paula  Guimarães,  prestií,Moso  Presidente 
da  Commissão  do  Orçamenta,  o  ao  presti- 
moso Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Bricio 
Filho,  e  ainda  ao  incansável  representante 
do  Districto  Federal,  o  Sr.  Sampaio  Ferraz, 
agradeço,  em  nume  dos  meus  collo^xas  de 
Commissão,  as  congratulações  enviadas  ao 
Yol.  X    . 


Presidente  da  Camará,  Vice-Presidentes  e 
Secretários,  pelo  modo  jpor  que  todos  se  con- 
duziram na  honrosa  missiío  de  dirigir  os 
trabalhos  desta  Casa. 

Ao  conhecimento  de  todos  os  meus  illus- 
três  companheiros  da  Mesa  farei  chegar  as 
bondosas  palavras  proferidas  por  tão  distin- 
ctos  collegas .  {Muito  hem . ) 

Vou  atiender  ao  padido  do  nobre  Deputado 
pelo  Districto  Federal,  fazendo  publicar  qb 
dous  project.>s  apresentados  por  S.  Ex.,  e 
bem  assim  a  Mensigem  dirigida  ao  Con- 
gresso pelos  operários  do  Brazil. 

Convido  os  Srs.  Deputados  a  desistirem  ao 
encerramento  da  S'^  sessão  da  4<^  legialaiura, 
amanhã,  á,  1  hora  da  tarde,  no  edifício  do 
Senado. 

Suspendo  a  sessão,  até  que  seja  lavrada  a 
acta,  de  accordo  com  o  art.  64  do  Regi- 
mento. 

Suspende-se  a  sessão  i,  1  hora  e  20  ini- 
nutos  da  tirde. 

Reabre-se  a  sessão,  ás  2  horas  e  15  mi- 
nutos da  tarde. 

E'  lida  e  app.*ovada  a  acta  da  sessão  de 
hoje,  de  accordo  cooi  o  art,  64  do  Regi- 
mento. 

Ficam  sobre  a  mesa,  ató  ulterior  dellbo* 
ração,  os  seguintes 

PROJECTOS 

Considerando  que  a  Nova  Consolidação  das 
Leis  (las  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendias  da 
Republica,  de  1894,  era  muito  pouco  mudou 
a  estructura  antiquada  e  obsoleta  da  lei  de 
18r»0; 

Considerando  que  nao  hi  vantagem  em 
que  continuem  como  alistados  de  força  flsca- 
zadora  o  militarizada  os  actuaes  guardas  da 
Alfandega; 

Considerando  que  a  denominação  dos  seus 
vencimentos— em  soldo  e  gratificação— con- 
stituo somente  mais  uma  caracteiú  tica  do 
regimen  psoudo-mtlitar  sob  o  qual  vive  essa 
corporação; 

Outrosim,  considerando  que  dada  a  impor- 
tância da  missão  que  é  investida  aos  guar- 
das, quanto  á  fiscalização  das  mercadorias  a 
doserabarcar  nos  partos  e  ^  rudeza  desse  ser- 
viço que  6  mantido  dia  e  noute,  sob  a  acção 
das  intempéries,  e  sem  descanso  por  longo 
espaço  do  tempo. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  I.^  Os  actuaes  guardas  da  Alfandega 
passam  a  sor  denominados:  —flscaes   adua*     / 
neiros.  ^ 

Os  commandantes  serão  chamados  chefias 
ou  sub-chefes  dos  fiscaos. 
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Art.  2.»  A  fiomeação  destes  funccionarios, 
que  constitairão  a  corporação  dé  âscaes 
aduaneiros,  será  feita  por  titulo  do  Ministro 
da  Fazenda. 

Art.  3.«  Os  seus  vencimentos  terão  a  clas- 
sificação commum  e  serão,  na  Capitai  Fe- 
deral, do  3:600>;  annuaes  para  cada  fiscal 
aduaneiro,  augmentando-so  correspondente- 
mente a  tabeliã  B,  para  os  cliefes  e  sub- 
chefes. 

Art.  4»*  O  Governo  fica  autorizado  a  rever 
todas  as  tabeliãs  das  outras  alfandegas  da 
Republica,  augmentando  os  vencimentos  na 
proporção  feita  por  esta  lei. 

Art.  S.»  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  29  de  dezembro  de  1902. 
— Sampaio  Ferraz, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1,«  Fica  creada  nas  offlcinas  custeadas 
pela  União  uma  Escola  Primaria  Modelo— 
para  aprendizes  operários. 

Art. 2.®  As  disciplinas  professadas  nessa  es- 
cola constarão  de  portuguez,  francez,geogi*a- 
phia,chorographia  do  Brazil,  noções  de  histo- 
ria pátria,  aritbmetica,  nomenclatura  geo- 
métrica e  conhecimentos  úteis. 

Por  conhecimentos  úteis  entende-se  um 
vasto  programma  de  tudo  quanto  é  útil  e  in- 
dispensável ã  vida  social. 

Art.  3.*  Os  profesorea  rocebarão  o  orde- 
nado annual  de  3:600$,sendo  nomeados  pelos 
Ministarios  a  Que  estiverem  affoctas  ou  sub- 
ordinadas as  offlcinas. 

Art.  4.<»  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  o  respectivo  credito  para  o  custeio  des- 
sas escolas  e  a  expedir  o  respectivo  regula- 
mento. 

Art.  5. o  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,29  de  dezembro  de  1902.— 
Sampaio  Ferraz, 

DOCUMENTOS  A  QUE  SE  REFERE  O  SR.  SAMPAIO 
FERRAZ 

Exm.  Sr.  Dr.  João  Baptista  de  Sampaio 
Ferraz— A  Associação  dos  Operários  no  Bra- 
zil não  é,  como  sabeis,  uma  aggremiação  po- 
litica, mas  não  deita  por  isso  de  cooperar, 
na  esphera  de  suas  for^^as,  na  grande  obra 
da  gloriâcação  nacional. 

O  seu  lemma  primordial  é  tornar  o  ope- 
rário forte  no  trabalho,  conhecedor  de  seu 
direito,  escravo  do  seu  dever,  náoralizado 
pela  instmcção,  qm  ao  mesmo  tempo  dá 
voos  ás  grandes  inspirações  do  espirito,  po- 
dendo amrmar  aos  que  tanto  receiam  do 
DOirir  c^u«  o  dia  da  JiDOfdade  soríi  tapabom 


o  primeiro  dia  Ma  fraternidade  de  todas  as 
classes,  da  união  entre  todos  os  homens,  con- 
fundidos na  santa  idôa  da  justiça. 

Em  verdade,  nunca  tem  6ido  mais  neces- 
sário iostrnir,  educar  o  operariado,  levar  a 
sua  intelligencia  a  idéa  e  a  seu  corado  a 
virtude. 

O  homem  deste  século,  responsavol  anto 
Deus  e  os  homens  de  suas  acções,  possuidor 
de  seu  pensamento,  chamado  aos  eomicios,  & 
imprensa,  ã  tribuna,  necessita  um  oonheei- 
mento  claro  de  si  mesmo,  de  suas  ílteuldar 
des,  de  suas  rela^^s  com  a  humanidade,  de 
seus  direitos  individuaes  e  de  seus  deveres 
sociaes. 

O  operário  carece  antes  de  tudo  alimentar 
a  alma  com  uma  moral  sabia  que  lhe  mos- 
tre onde  se  escondem  os  escolhos  contra  os 
quaes  se  forjam  as  cadeias  que  o  deteem  por 
seu  mal  no  caminho  de  seu  aperfeiçoa- 
mento. 

Instruir  o  operário  e  os  íilhos  do  ope- 
rário é  a  obra  mais  meritória  que  pdde 
cumprir-se  aos  olhos  de  Deus  e  dos  homens. 

fim  temp  js  já  muito  distanciados  de  nós,  o 
vilipendio  estava  no  trabalho,  hoje  o  vili- 
pendio está  na  ociosidade. 

Ootr*ora,  o  operário  era  desprezado,  tido 
por  vil,  estimado  em  menos  que  a  majbena 
bruta;  hoje  cada  um  é  filho  de  suas  obras,  e 
a  honra  e  a  virtud3  nos  igualam  a  tO(|pa,  e  o 
trabalho,  lei  divina,  a  todos  nós  nobilita^ 

As  primeiras  idades  chamaram-no  pariá, 
as  segundas  denominaram-no  escravo,  ou 
servo,  os  tempos  que  correm  consideram-no 
parte  integrante  da  sociedade,  .a  como  tal 
igual  a  todos  em  matéria  e  direitos. 

O  operário  instruído  é  duplamente  útil  á 
Pátria. 

Armado  das  convincentes  armas  da  instm- 
cção, longo  de  envilecer  no  vicio,  longe  de  se 
deixar  explorar  pelos  que  vivem  da  explo- 
ração das  forças  humanas,  será  homem  mo- 
ral, bom  cidadio,  que,  em  vez  de  pr^sitar-se 
a  servir  de  instrumento  á  tyrannia,  será 
firme  apoio  á  liberdade  e  á  justíça. 

E*  veso  dizer-se  que  o  operário  não  nasceu 
para  a  sciencia.  Pois  que,  não  ô  homem  ? 

Não  tem  alma  igual  aos  demais  ?  Não  tem 
os  mesmos  direitos  e  deveres,  que  todos  ? 

Quantas  aptidões  intelleotuaes  não  se  es- 
tiolam, não  se  perdem  no  torvelinho  das 
Offlcinas ! 

Sócrates  era  filho  de  um  artista,  Terêncio, 
o  maior  poeta  cómico,  foi  também  artista, 
Horácio,  o  maior  lyrico,  foi  liberto,  Virgílio 
foi  lavrador,  Shakespeare  foi  escudeiro. 

Quantos  operários,  ao  sentii^em  o  desenvol- 
vimento da  intelligencia,  não  se  tomariam 
grandes  escriptores,  poetas  e  litteratos  ? 

Além  disso,  no  homem  descobre-se  nm^ 
d^ipla  iiatureza:  individual  o  social, 
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E'  mister  também  educal-o  para  a  vida 
politica.  Assim,  elle,  immerso  na  vasta  com- 
preheosibilidade  de  seus  direitos  e  deveres, 
pôde,  por  seu  turno,  contribuir  para  tornar  a 
Republica  grande  e  indestructiv^cl  em  uma 
Pátria  livre  e  respeitada. 

A  Associação  doa  Operários  no  Brazil  tem 
estudado  todas  as  '  questões  que  entendem 
com  o  desenvolvimento  das  industria»,  das 
arteáeeora  o  aperfeiçorAmento  do  trabalho, 
e  chegou  á  desoladora  conclusão  de  que  todo 
o  atrazo  que  se  nota  nestes  ramos  da  activi- 
da.e  humana  ó  devido  á  faltado  instrucçao 
no  operariado. 

E'  certo  que  os  altos  poderes  da  Republica 
a  teem  enriquecido  de  escolas  de  todo  o 
género,  mas  attendendo  unicamente  ás 
classes  favorecidas  da  fortuna. 

Quanto  aos  operários  e  aos  filhos  destes, 
nada  se  tem  feito  em  tal  sentido. 

Vivem,  por  falta  de  recursos  de  seus  pro- 
genitores, immersos  nas  profundezas  das 
trevas  da  ignorância. 

No  antigo  regimen  havia  para  os  apren- 
dizes operários  escolas  nos  Arscnaes  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 

Foram  supprimidas,  como  sabeis,  apozar 
dos  excellentes  resultados  que  deram. 

B*  isto  que  a  Associação  dos  Operários  no 
Brazil  almeja  •—  escolas  em  toda^  as  offlclnas 
custeadas  pela  União,  onde  os  aprendizes 
operários  possam  instrulr-se  conveniente» 
mente. 

A  verba  que  se  votar  para  este  fim  será 
diminutíssima. 

O  projecto  que  apresentardes  será  i*ocebido 
por  todos  os  representantes  da  Nação  com 
agrado,  pois  elle  é  um  meio  salutar  para  a 
regeneração  do  trabalho. 

Muito  já  vos  deve  esta  associação,  que  vê 
em  V.  Ex.  um  propugnador  enérgico  de 
todas  asTirtudes  civiças. 

Republicano  histórico,  tendes  ató  hoje  tido 
por  alvo  o  levantamento  e  a  glorificação  da 
Pátria  brazileira,  e  é  por  isso  que  a  Associa- 
ção dos  Operários  no  Brazil  continua  aconfiar 
muito  no  caracter  inconcusso  o  no  perejírino 
talento  de  V.  Ex. 

Roalizae,  portanto,  mais  este  ideal  que  na 
fervorosa  luta  da  propaganda  republicana, 
era  um  dos  principies,  pregados  na  tribuna 
e  na  imprensa,  por  todos  os  evangtilizadores 
da  fó  democrática. 

Assim,  prestareis  serviço  de  alta  valia  aos 
filhos  dos  operários  brazileiros. 

Ao  Exm.  Sr.  Dr.  João  Baptista  de  Sampaio 
Ferraz,  muito  digno  representante  do  Dis- 
tricto  Federal. 

Capital  Federal,  25  de  novembro  de  1902. 
'^Amando  Vidal  Júnior,  presidente.— Anlo- 
mo  Borges  dos  Santos^  1?  secretario,— i*ÍGno^f 


Apollinario  da  Silva,  2»  secretario.  — João 
Peixoto  da  Cosia  Maia^  iheaoureir o,-- Ezequiel 
Faria  de  Sousa,  procurador. 

MENSAGEM     ; 

DO  CONORESSO  CENTRAL  UNIÃO  DOS  OPERÁRIOS 
NO    BRAZIL  , 

Illustrcs  Cidadãos  Representantes  da  Naç?u) 
Brazilcirar-Conflados  unicamente  no  espirito 
de  justiça  quo  caracteriza  os  vossos  actos,  6 
que  os  abaixes  assignadòs  levam  ao  vosso 
conhecimento  a  presente  Mensagem.  Um  an- 
tigo membro  da  Camará  Franceza,  Michelln» 
já  o  disse:— €0  Trabalho  6  a  origem  única  e 
legitima  da  riquza.» 

Pois  bcm^  dentro  deste  thema  que  tão  fun- 
dadamente toca  o  orglho  das  classes  traba- 
lhadoras, é  que  pauâimos  a  ordem  de  oonsi- 
deraçoes  que  vimos  desenrolar- vos  aos  olhos, 
crentes  de  que  ellas  echoarão  nos  vossos  sen- 
timentos de  humanidade,  fazendo-vos  de  fu- 
turo apontados  como  legisladores  que  real- 
mente souberam  cumprir  a  sua  missão 
social. 

Cidadãos  Rejpresentantes  da  Nação  Brazi- 
leira, os  abaixo  assignadòs,  portanto  : 

Considerando  que  o  trabalho  é  condi- 
ção primordial  da  existência  do  todos 
os  individues ; 

Considerando  que  o  dever  do  trabalho  é 
uma  imposição  da  natureza  ; 

Considerando  que  o  fructo  da  produ- 
cção  do  trabalhador  deve,  pelo  menos, 
ffarantir-lhe  a  convivência  na  socie- 
dade; 

Considerando  que  o  trabalho  constituo 
por  si  só  a  verdadeii*a  rlque^  ; 

Considerando  que  a  actual  sociedade 
tem  descurado,  por  completo,  os  mais 
comesinhos  interesses  das  classes  traba- 
lhadoras ; 

Considerando  que  uma  grande  parte 
da  sociedade,  nada  produzindo,  locuple- 
ta-se,  entretanto,  com  a  producçãoda 

Suasi  totalidade  de  todos  as  elementos 
e  trabalho  fecundante ; 
Considerando  que  a  producção  em 
geral,  para  cada  trabalhador,  ô  supe- 
rior não  só  ás  suas  forças  como  á  recom- 
pensa estipulada  nos  salários,  o  que  fa- 
talmente influo  em  proveito  exclusivo 
da  ociosidade  daquella  grande  parte  tia 
sociedade; 

Considerando  que  a  riqueza  é  a  pro- 
priedade, taes  como  se  adquirem  e  se 
agglomoram  são  o  resultado  de  espo- 
liação, o  que,  longe  de  trazer  algo  de 
|^eneQc|o   ao   productor,   ao  contrarÍQ 
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atrophia  e  desvirtuai iza   toJas  as  sua 
tendências  de  prou^p  'sso  ; 

Cansiderando  que  os  trabalhad  ires 
não  dispõem,  pelo  excesso  das  horas  con- 
sagradas .{l  producção,  do  tuiiipo  neces- 
sário para  o  seu  cultivo  intcllectual ; 

Considerando  que  o  niiiiirau  dos  sa- 
lários obriga-os  a  terem  diversos  mis- 
teres de  múltiplas  profissões,  filhos  c 
mulheres,  (\  poitanto,  não  lhos  pjiera 
focilitar  a  frequência  em  escolívs  de 
lettpas,  artes  e  oflflcios  ; 

Consideraa<io  que  semelhante  anomalia 
redunda  no  desperdício  de  forças,  que  só 
podem,  no  caso,  serem  applicadas  a  fins 
que  desvirtuam  o  caracter  de  um  povo, 
viciandolhe  esse  mesmo caracUT  pela 
faltado  cultivo  ; 

Considerando  que  ao  trabalhador, 
quando  inva  ido  no  cumprimento  do 
dever  pelo  trabalho  e  por  circumstancias 
de  ordens  superior  ou  secunddiria,  não  é 
permittido  siquer  implorar  a  caridade 
pnblica  ; 

Considerando  que  ao  trabalhador  é 
em  todos  os  casos  exijida  a  mais  abso- 
luta responsabilidade  decurrcnUí  da 
sua  producção,  sem  que  att^  h  »j(í  se  tenha 
cogitado  faz  !r  responsáveis  poios  ac. 
cidentes  que  os  inutilizam  (inutilizando 
assim  centenas  de  familia>)  todos  os  que 
auferem  os  lucros  daquella  mesma  pro- 
ducção ; 

Considerando  que  uma  graúdo  pari; ' 
desses  males  pôde  Sí3r  obviada  com  a 
reducção,  estatuída  em  lei,  das  lioras  de 
trabalho ; 

(Considerando  que  sao  os  trabalhadores 
os  únicos  a  quem  nação  a  giinia  ainda 
não  dispensou  nem  pôde  dispoM<;ir  o  seu 
concurso,  pelas  razões  dos  considerandos 
acima  ; 

Considerando  que  um  dos  vossos  mais 
eminentes  pares  já  su^iiíeriu,  em  proje  co, 
a  idéa  de  s(»r  loriada  a  data  do  1  do 
maio,  única  válvula  por  onde  pôde  ainda 
respirar  o  trab;i  llia,dor  ; 

^  Entendem  os  abaixo  assi^rnados  (|ue  lhos  ó 
licito,  dentro  dos  dictames  da  Justiça  e  da 
razão,  solicitar  dos  lUnstros  cidadãos  "opre- 
sentantes  da  Nação  Braziloira,  o  seu  mais 
que  valioso  concurso  para  que  sojam  con- 
substanciadas em  lei  as  seiruintos  solicitações 
dos  Trabalhadores  no  Brazil  : 

1*,  regulamentação  do  dia  normal  do  tra- 
balho, que  deve  ser  fixado  em  oito  horas  ; 

2*,  elaboração  de  uma  lei  «luo  espoe  ia  hzo 
as  responsabilidades  dos  indust.iaos  o.  patrões, 
quando  ao  sou  sorviço  forem  inutilizilos  os 
trabalhadores,  a  exemplo  do  que  acontece  na 
Hespanha  e  outros  paizes  ouropeus  ; 


:í*,  approvaçio  do  projecto  do  illustro 
cidadio  Doputido  Dr.  João  Baptista  d J  Sam- 
paio Ferraz,  que  manda  considerar  feriado  o 
dia  1  de  maio,  data  do  trabalho. 

Cidadãos  Representantes  da  Naçíio  Brazi- 
loira—O  Congresso  Central  Uniã^  dos  Ope- 
rários no  Brazil,  cônscio  de  que  absoluta- 
mente não  infi'inge  i*op:ras  nem  preceitos  de 
respeito,  espera  que  tomeis  na  devida  consi- 
deração as  solicitações  de  (jue  se  faz  echo 
perante  a  alta  Camará  dos  Srs.  Doputa^ios, 
pui  d  taes  solicitações  nada  mais  são  do  qoe 
um  pedido  para  que  justiça  se  tàçix  o  jamais 
se  fez  negada  a 

A  Justiça. 

Capital  Federal,  31  de  julho  de  1902. 

José  Francisco  Pereira. 

João  Julião  de  Medeiros. 

Carlos  VallelUí. 

António  do  Monte  Pegado  Tavares. 

João  Gualberto  de  Azevedo. 

José  da  Motta  Pinto. 

Joaquim  Botelho. 

José  de  Medeiros. 

Carlos'  José  da  Matta. 

João  Pereira  dos  Santos. 

André  Ca^^tanheira. 

Mai-ius  Dissat. 

José  do  Nascimento. 

César  Antunes  Simões. 

José  Cardos  j  de  Medeiros. 

Francisco  da  Cruz  Machado. 

Gastão  da  Cunha. 

D(jmin^'i)S  B.)r^''os. 

.José  Maria  Porto. 

l']milio  Lassus  Júnior. 

José  Cardoso. 

Abol  Alvos  Pinto  de  Almeida. 

Damião  blspi  y  Bello. 

Valo-ntim  Uominí,nies  do  SI. 

Ciurado  José  Domiu-tucs. 

Paulo  de  Aranjo  Lima. 

Joaquim  Ferreira. 

AUdno  Soari\s  de  Almeida. 

Augusto  Aquino  de  Barros. 

Aristóteles  Josr  (1  iuçalves  Ribeiro, 

Victo/ino  Beck^r. 

Manoel  Visconti. 

Mani)el  Toixoira  Pinto. 

Henrique  Corrêa  do  Amaral. 

João  Cancio  dos  Santos. 

Romualdo  Gomes  de  Oliveira. 

Eustach  Picard. 

Ktelvino  do  Paula  Cândido. 

Ramáo  Antmio  Bavar. 

Mano  d  António  Coelho  Castro. 

A  itonio  Pereira  da  M  ►tta. 

Manool  Pereira  da  Motta. 

Júlio  Devolly. 

Emvgdio  Cardoso  Alves. 
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Cesar  Augusto  Simões. 

Bernabô  Villanova. 

António  Lara. 

Jeronymo  Gonçalves. 

Caetano  Ferreira. 

Alberto  de  Souza  e  Silva. 

António  Aldevete. 

Damião  Josó  da  Ck)sta. 

Augusto  de  Oliveira  Diogo. 

António  Campitelli . 

Telmo  Laranja. 

José  da  Gosta  Soares  de  Mesquita. 

Floriano  Martins  do  Espirito  Santo. 

Ernesto  de  Freitas  Salgado. 

Januário  Luiz  da  Silveira. 

José  de  Magalhães. 

Palda  Villagranca. 

Júlio  António  de  Medeiros. 

José  da  Motta  Pinto. 

Raul  de  Castro  Porto. 

Seraphim  de  Oliveira  Rarnaliio. 

José  Rodrigues  Pereira  Carvalho. 

António  Rossi. 

Jaciutho  Invado. 

José  Medeiros. 

Jorger  Lapat. 

Gabriel  Lanzas. 

António  Netto. 

Justino  dos  Santos. 

Satu/nino  Martins. 

José  Merida. 

José  Victorino  de  Souza. 

Francisco  Valverde. 

António  Sandaez. 

Manoel  Faria. 

Manoel  Pinto  da  Roclia. 

Ermenegildo  Francisco  Baptista  Loyola. 

António  Viul  Martinez. 

Francisco  Veiga  Garavaty. 

Agostinho  Oliveira  da  Silva. 

Luiz  José  dos  Reis  Martins. 

Manoel  Soares  dos  Santos. 

Jeronyiiio  Gonçalves  Galleiras. 

Eduardo  E.  Muniz. 

Francisco  Barbosa  de  Castro. 

Manoel  da  Silveira  Boim. 

Manoel  da  Silveira  Hoim  Júnior. 

António  Lopes  Coelho. 

Eduardo  Tito  de  Mendonça. 

António  José  Lisboa  Júnior. 

Henrique  de  Castro  Pi>rto. 

António  Joaquim  de  Oliveira. 

José  da  Silva  Moraes. 

José  Pedro  Pedreira. 

Moysés  Rangel. 

AlJnredo  Xavier. 

João  de  Medeiros  Cardoso. 

Joaquim  de  Castro. 

Manoel  Nunes  Sampaio. 

Álvaro  da  Cunha  Bastos. 

Clementino  Corrêa. 

Manoel  da  Costa  Martins. 


Cario»  Auííusto  Lopes. 

Diogo  Gracie. 

Bernardino  Pinto  da  Rocha. 

Agostinho  Garcia. 

Adelino  José  Fernandes. 

José  Peuro  Pereira. 

Octávio  Alves  da  Metta. 

Júlio  Soares  de  Araújo. 

Fordinand  Tiedmann. 

Emilio  Lassus. 

Martinho  Luiz  Fernandes. 

Caíamelli  Angelo. 

Seraphim  J.  da  Silva 

José  Augusto. 

António  Monteiro  de  Vasconcellos. 

Manoel  Pedro  Garcia. 

Abel  G.  dos  Santos. 

Marcos  EvangeLsta  dos  Bastos  Dias. 

José  da  Costa  Lisboa. 

Américo  Gomes. 

Henrique  da  Silva  Nunes. 

António  Valverde. 

Manoel   de   Castro  Vieira. 

Amando    de  Castro  Porto. 

Luiz  Fernandes  Maia. 

Francisco  Soai-es  da  Silva. 

Osório  de  Oliveira  Arantes. 

David  Ferreira  de  M  41o. 

António  Francisco  de  Souza. 

Bernardo  Joaquim  da  Fonseca. 

Joaquim  Ignaclo  de  Souza. 

José  Cezar  da  Silva. 

António  Pinto. 

Carlos  Fernandes  da  Costa. 

Joaquim  José  de  Souza. 

Carlos  Patrício. 

Antherodos  Santos. 

Emilio  da  França  Júnior. 

José  Alves  Gonçalves. 

David  Magarão. 

Júlio  Celestino  dos  Santos. 

Eugénio  Vieira  de  Castro. 

João  Júlio  da  Motta. 

Manoel  António  da  Matta. 

Manoel  Antunes  da  Silva. 

Bernardino  Francisco  de  Souza. 

Francisco  José  Pastor. 

João  Benevenuto- 

Domingjs  Laviolli. 

Francisco  João  de  Lemos. 

Savat  Spanaral. 

Emilio  Giovanni. 

Nicolau  Schttoni. 

J  ão  Lemos  dos  Santos. 

José  Maria  Millano. 

Manoel  de  Souza  Rocha. 

Joaquim  Pereira  de  Medeiros. 

Quirino  José  do  Araújo. 

António  ide  Barros. 

João  de  Lemos. 

João  de  Castro  Leite. 

Nicolau  Setta. 
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Wladmir  Gualberto  de  Azevedo. 

Geraldo  Mendes  da  Silva. 

Manoel  Pereira  de  Azevedo. 

Napoleão  Santori. 

Casemiro  Josíí  da  Silveira. 

Jacome  Setta. 

Germano  José  da  Matta. 

António  José  da  Matta. 

António  Regadas. 

Manoel  Muniz  da  Silva  Peixoto. 

Porfírio  José  de  Souza. 

Anselmo  Motta. 

Carlos  Francisco  da  Rosa. 

Polayo  José  da  Costa. 

José  Maria  Simões. 

Romão  Anequer. 

António  Calamelli. 

José  Camello  da  Silva  Arauyo. 

Virgílio  da  Luz  Medeiros. 

Francisco  da  Rooba  Vieira. 

Domingos  Víanna  Chaves. 

Alfredo  Romão  Gonçalves. 

Joaquim  Romão  Gonçalves. 

Manoef  Romão  Gonçalves. 

Domingos  Venerando  Gonçalves. 

Manoel  José  Gonçalves. 

António  Coelho. 

Pedro  Vidal. 

Eloy  Alcides  de  Queiroz  Peres. 

Joaquim  Serpa. 

Jayme  Serpa, 

Octávio  Pereira  da  Silva. 

Ursulino  Francisco  de  Souza. 

António  João  SanfAnna. 

Francisco  do  Salles  Barbosa. 

Joào  Manoel  de  Almeida  Araújo. 

João  Ignacio  da  Silva. 

Luiz  Rodrigues  de  Queiroz. 

Manoel  Gaspar  da  Silva. 

Júlio  Teixeira  de  Magalhães. 

Octávio  Alves  dos  Santos. 

Scipião  da  Silva  Azevedo. 

Joaquim  Moreira  da  Rocha. 

João  Zimmermann. 

A.  Rosas  de  Carvalho. 

Cândido  José  da  Luz. 

João  António  Rosas. 

Joaquim  Vicente  da  Silva. 

José  Borges. 

Bernardo  Rodrigues  da  Silva. 

António  da  Silva  Carvalho. 

João  Luiz. 

João  Pinto  dos  Santos. 

Júlio  Barbosa  da  Motta. 

João  Baptista  Gomes  de  Mursa. 

Seraphim  Francisco  Barreira. 

Joaquim  Pereira  Gomes, 

Bernardino  Jordão. 

Manoel  Gonçalves. 

Thomô  de  Souza  Oliveira. 

António  Cândido  de  Seixas. 

Abel  Rodrigues  Penteado. 


Germano  Cayechiello, 

KmJliano  Caldebis  Fajardo. 

Ezelinj  Lopes  Quintella. 

João  Cazale.- 

Aurelino  Cardoso  de  Araújo. 

Pedro  Lopes  Ribeiro. 

José  António  de  Souz%. 

Abel  da  Silva. 

Francisco  Moi^eira. 

António  Gomes  da  Costa. 

António  Gonv3s. 

Carlos  Bento. 

António  Faria  Guimarâes. 

Eklmundo  Gumercindoda  Cruz. 

Liberalino  de  Souza 

Manoel  Benedioto  de  Souza. 

Francisco  Rosa  de  Souza. 

Aristotetes  de  Souza. 

José  Ferreira  Guti  jrrez  Sobrinho. 

Manoel  Augusto  do  Lino. 

JoãoFróos  Vieira  Pisco. 

A 1  va  ro  Nascimen  ^o . 

Sebastião  Franklin  Paçanha. 

Ricardo  Garcia. 

Octávio  Ribeiro  da  Costa  Maia. 

Bento  Borges  Bernardo. 

Francisco  Toledo  de  Loyola.. 

Seraphim  Augusto  Fernandes. 

Manoel  de  Medeiros  Vieira. 

Manoel  António  Fernandes. 

José  de  Souza. 

Joaquim  Pereira  Laranjeira. 

Didone  Maltea. 

Francisco  David. 

José  do  Nascimento  Tavares. 

Bernardo  José  Malheiros. 

Carlos  Pereira  de  Almeida. 

Álvaro  Soares  de  Brito.  • 

Josó  Manoel  Cavada. 

Joaquim  Rodrigo. 

Ernestino  Francisco  da  Silva. 

Júlio  de  Oliveira  Porto. 

Manoel  Gomes  Pereira. 

Trajano  Francisco  Maia, 

Marciano  Cyriaco  da  Silva. 

Leôncio  de  Carvalho  Rio  Branco. 

Aleixo  José  Lopes. 

Alberto  Rodrigues  Teixeira. 

Álvaro  da  Silva. 

Alipio  Pereira  de  Abreu. 

José  António  de  Araújo. 

Augusto  Francisco  de  Mello. 

João  da  Costa  Cardoso. 

Luiz  Theophilo  da  Costa. 

João  Roberto  Dias. 

Jayme  Montes. 

Alberto  Rodolpho  Teixeira 

Fortunato  Elias  da  Silva 

Manoel  Tertuliano  dos  Santos 

António  Tertuliano  dos  Santos 

Augusto  Raphael  dos  Santos 

Guilherme  Soares  dos  Santos 
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Luiz  Gonz:iga 
Manoel  Gonçalves  Ramos 
Agostinho  de  Mello 
Francisco  Teixeira  . 

Isaac  Gonçalves  do  Valle 
António  José  Barros 
António  Fonseca 
António  Bonifácio  Mário 
Alexandre  José  de  Souza 
José  de  Souza  Martins  Júnior 
José  Custodio  Gonçalves 
Henrique  Pereira  de  Oliveira 
Emílio  Daniotti 
Henrique  das  Neves 
Avelino  José  Teixeira 
Cretence  Coelho  da  Silva 
António  Pereira  de  Alcântara 
Ck)sme  Bertholdo  Vieira  de  Castro 
António  de  Alencar  Araripe 
Celestino  Bjlsas. 
Manool  Ferreira  Pardal. 
Thomé  Adalto  de  Almeida. 
Joaquim  Rodrigues  Gomes. 
António  Santos. 
Theophilo  Pereira  Muniz. 
Manoel  Fernandes  Pinto.* 
Manoel  António  Rabello. 
Octacilio  Carmelita. 
António  Dias  de  Pinho. 
Hermenegildo  dos  Santos. 
Casemiro  Augusto  dos  Santos. 
Alfredo  Aagusto  dos  Santos. 
Jacintho  Lima. 
Francisco  Dias. 
Omilio  Guimarães. 
A.  Wanderley. 
João  Bento. 
Samuel  de  Almeida.. 
Francisco  Neiva. 
Manoel  Corrêa. 

António  Ribeiro  da  Silva  Mourão. 

José  Lino  Brazil. 

Adriano  Luiz  da  Silva. 

Paulino  Manoel  dos  Santos. 

José  Maria  de  Carvalho. 

António  Ferreira  Lopes. 

José  Ferreira  Vermelho. 

José  Ferreira  da  Silva. 

António  Ferreira  Campos. 

Francisco  da  Costa  Neiva  Júnior. 

J(^José  Devezas. 

Elias  da  Costa. 

José  Pereira  Mondes. 

João  Bento  de  Almeida. 

Nicoláo  Rodrigues  da  Silva. 

José  Maria  da  Fonseca. 

Arthur  Pacheco  da  Silva. 

José  Lucas. 

Francisco  da  Silva. 

António  dos  Santos  Ferreira. 

José  Theotonio  Toledo. 

Carlos  Milla. 


Casimiro  Augusto  dé  Souza. 

José  da  Costa  Maia. 

Bento  José  Alves  de  Mello. 

Manoel  Ferreira  Figueira. 

Manoel  Rodrigues  Borges. 

Manoel  de  Almeida  Anastácio. 

João  de  Souza  Oliveira. 

Achilles  Licursi. 

Nlcolão  Sbonati. 

José  Alves  Soares. 

José  Fernandes  Pereira. 

Raphael  Maio. 

Miguel  Ruífo. 

Baptista  Maio. 

Francisco  António  Lavrador. 

Francisco  Nicodemus. 

António  Eduardo. 

Paschoal  Dangelo. 

Vicente  Chiarnelli, 

G  iuseppa  Castilha . 

Manoel  Gonçalves  Peçanha, 

Rosário  Galardo. 

Caetano  Galardo. 

Ramon  Fabeico. 

Enrique  Guelli. 

Raphael  Peres. 

A.  Mucciolo. 

Aranolo  Diduzi. 

Santomauro  Paschoal. 

Carmello  Carmelli. 

Jaconiani  Giovanni. 

Fre '.eriço  Lancelloti. 

Salv  idor  Pallermo. 

Paschoal  Francioni. 

António  Passarelli« 

Paschoal  Garrofalo. 

Oscar  Emygdio. 

José  Arnaldo. 

Miguel  Milite. 

Paschoal  Valentim. 

João  Gonçalves. 

António  da  Silva. 

Pu,jol  Leon. 

João  Ramiro  Esteves. 

João  Luiz  Pinto. 

Henrique  António  Menezes. 

Miguel  Ortega  Egia.  . 

António  Ortega  Egia. 

Leopoldo  Castella  Gimenes. 

José  de  Almeida  Costa  Lima. 

Francisco  José  da  Silva. 

Francisco  Lopes  Fernandes. 

José  Diogo  Moreira. 

Balthazar  José  dos  Reis. 

João  José  Pombo. 

Narcizo  Peçanha. 

David  Barcellos  Coutinho. 

Joaquim  José  Ferreira  de  Frias. 

Herculano  Sil  veiro . 

António  Luiz  de  Souza. 

Nlanoel  Gomes. 

Urbano  José  Joaquim. 
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Luiz  de  Souza  Pereira  Guimarães, 

João  V.  Borddal. 

João  F.  da  Costa  Luso. 

Francisco  Luiz  Soares  Pista. 

Raul  Borges. 

Carlos  de  Castro. 

Gastão  Bloy . 

Domingos  Pereira  Maia  de  Carvalho. 

Carlos  Gomos  Dias. 

João  Fernandes  das  Chagas. 

Gabriel  Corrêa  Vasques  de  Marins. 

Júlio  XaYier  de  Oliveira. 

Manoel  Soares  Pereira, 

Arthur  Oliveira. 

José  Leandro  da  Silva. 

Manoel  da  Silva  Mendes. 

José  Gregório  da  Silva. 

AlYaro  Pereira. 

Epitacio  Gomes. 

Raul  Augusto  da  Silva. 

Gabriel  Augusto  da  Silva. 

Athayde  Elias  da  Silva. 

Cioero  José  da  Silva. 

António  S.  Júnior. 

João  José  de  Andrade  Sobrinho. 

Octávio  WalJemar. 

Adriano  de  Souza  Castro. 

João  Luiz  de  Jesus. 

Arthur  Ribeiro. 

Ambrósio  Pires  Garola. 

Manoel  Soares. 

José  Ludgero  de  Oliveira. 

Franklin  C.  Dantas. 

Eurico  Pereira  de  Medeiros. 

Galdino  Geraldo  Mathias. 

Ernestino  Fernandes  Barata. 

Julião  Luiz  Rodrigues. 

Calixto  Borges  de  Araújo. 

Oswaldo  de  Castro  Reis. 

Arnaldo  Abreu  do  Espirito  Santo. 

Dário  Coutinho  dos  Reis. 

Thomaz  Guilherme. 

Oscar  Monteiro  Freitas. 

Eugénio  Falque. 

Gastão  Barroso. 

João  Marques  Júnior. 

Luiz  Duarte  M.  Júnior. 

Francisco  Corrêa  de  Mattos. 

Alftredo  Dantas. 

Arnaldo  do  Abreu. 

Alfredo  Palmeiro. 

Manoel  dos  Santos. 

Fausto  Campello. 

Germano  Mendes. 

Luiz  Silva. 

Salvador  Duarte. 

Damião  do  Patrocinio . 

Antenor  Guimarães. 

Álvaro  António  ái^  Fonseca. 

Luiz  Lucas  dos  Santos. 

Zeferino  Marques  da  Silva. 

António  Doming'o 


Podro  Dutra. 

Josó  Baptisfca. 

Albino  da  Costa. 

Leopoldino  Lima. 

João  Villa. 

Marcellino  Lara  da  Silva. 

Ladisláo  Baptista  de  Oliveira. 

Quintino  José  de  Alencar. 

António  Oliveira  Matta. 

Bernardino  da  Silva  Ribeiro  Júnior. 

António  Lino  de  Almeida. 

Jos6  C.  Fontes  Júnior. 

Joaquim  José  da  Costa  e  Silva. 

Salvador  Cardcnti  Aranda. 

António  d  i  Silva  Santos. 

Evangolino  Gonçalves  Rodrigues 

Carlos  Gomes. 

Euclides  Gonçalves. 

Álvaro  de  Almeida. 

Ulisses  Thomaz  do  Oliveira. 

Joaquim  Ribeiro  Lopes. 

Albano  Rodolpho. 

Vi  to  Affonso  Carlos  Molisani. 

Mathias  Krimor. 

Florentino  Ribeiro  dos  Santos. 

Vicente  Lupes  de  Castro. 

Josó  Ferreira. 

Jacintho  Molisani. 

Eduardo  Gomes  de  Oliveira. 

Carmini  António  Molisani. 

Francisco  Teixeira  da  Cunha. 

Jaymo  José  Abrantes. 

Bernabé  Marques  da  Silva. 

Raul  Bueno  do  Faria. 

Honório  Joaquim  Pereira. 

Bento  Jos(''  Alves  de  Carvalho. 

José  de  Oliveira  Horta. 

José  Luiz  dos  Santos. 

Joaquim  José  Corrêa  da  Costa. 

Joaquim  do  Couto  Castro. 

Elias  de  SanVAnna  Barbosa. 

José  Avelino  da  Rosa. 

Graciano  António  Marques. 

André  Josó  Alves. 

Alexandre  Carlos  Molisani. 

Manoel  de  Silveira  Dultra. 

Félix  Josó  de  SanVVnna. 

Elias  Netto  de  Carvalho. 

í.ourenço  da  Costa. 

Manoel  de  Almeida. 

Manoel  Augusto  Figueira. 

António  Gonçalves  Pei-eira. 

Francisco  Ferreira  Serpa. 

Manoel  Luiz  dos  Santos. 

João  Barbosa  Pereira  da   Motta. 

Manoel  Gonçíilves  Pereira. 

Manoel  Francisco  da  Silva. 

Francisco  Figueiredo. 

Joaíiuim  Luiz  dos  Santos. 

António  Rang(;l. 
{Francisco  Rangel. 
iMoy sés  Cardoso. 
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Euclides  Jeminiano  da  Silveira. 

Maximiano  de  Oliveira. 

José  da  Silveira  Paranhos. 

António  de  Paiva  Pinho. 

Manoel  Pereira  de  Almeida. 

Christino  Mamede. 

Virgilio  Anthero  dos  Santos. 

Clemente  Rahellcf. 

Olympio  Menezes  da  Motia. 

Álvaro  Pinto  Lima. 

André  Raposo  dos  Santos  Júnior. 

Joaquim  Soares  Re^o. 

Francisco  Moleiro. 

Felisberto  de  Castro. 

João  Antunes  de  Mattos. 

Domingos  do  Monte  Casteilo. 

Justino  Pontes  Barradas. 

Manoel  José  da  Silva. 

António  Ignacio  Teixeira. 

Antf  nio  Rodrigues  do  Arawjo. 

António  Cardoso. 

Mamede  da  Silva  Ribeiro. 

Manoel  Pereira  da  Costa, 

Francisco  (tonçalves  Ramos. 

José  Dias. 

Joaquim  D.  Carvallio. 

José  Teixeira  da  Fonseca. 

Álvaro  Luiz  Ramos. 

Francisco  Flonella. 

José  Pereií^a. 

José  Pereira  Cardoso. 

Ciciliano  Ferreira  de  Oliveira. 

José  Ribeiro  de  Magalhães. 

Adolpho  Corrêa. 

Joaquim  Martins  Meira. 

Thomé  de  Carvalho. 

Josí^  Gonçalves  Leite. 

Joaquim  Ignacio  Pimentel. 

Domingos  Moreira  e  Silva. 

Manoel  Alves  de  Carvalho. 

Seraphim  Vicente  Ribeiro. 

António  Ferreira  dos  Santos  Ribeiro. 

José  da  Silva  Soares. 

Agostinho  da  Silva  Vieira. 

António  Gaspar. 

Miguel  Francisco  da  Silva. 

Joaquim  Vicente  da  Silva. 

José  Gonçalves  Raymundo. 

José  Ferreira  Reis. 

Joaquim  da  Silva  Santos. 

Manoel  dos  Santos. 

Manoel  Manastra. 

Manoel  dos  Santos  Pereira. 

António  dos  Santos. 

Josó  António  de  Souza. 

Joaquim  António  dos  Santos. 

Francisco  Pereira  da  Silva. 

José  Monteiro  de  Souza. 

Francisco  Fernandes. 

Francisco  Fernanues  Braga. 

Albino  Queiroz. 

Albino  Bento  da  Silva. 

Vol.  X 


Francisco  da  Silva  Branco. 
Alfredo  Pereira  de  Carvalho. 
José  Francisco  dos  Santos. 
Manoel  Baptista. 
António  da  Silva. 
Augusto  Dias. 

Joaquim  Ferreira  dos  Santos. 
Domingos  Ferreira  Gomes. 
Manoel  Gonçalves  de  Oliveira. 
Domingos  de  Souza  Cordeiro. 
Rufino  Gonç  ilves  Raymundo. 
António  Fernandes  Lussa. 
Manoel  Gomes. 
António  Coelho. 
José  Ferreira. 
Domingos  de  Souza  Mineiro. 
António  Gomes  Teixeira. 
António  Ferreira  Gomes. 
José  Ferreira  da  Silva. 
Manoel  de  Oliveira  Coelho. 
Manoel  Fi*ancisco  Gomes. 
Manoel  Joaquim  da  Costa. 
Domingos  Manoel  Pires. 
Eurico  de  Paiva. 
João  Nepomuceno  Torres. 
José  Pereira. 

Manoel  da  Silva  Raúialho  Júnior. 
João.  Pereira  Moreira. 
Manoel  Leite. 
Manoel  de  Olivei  'a  Branco. 
José  Soares  de  Oliveira. 
Innocencio  Ferreira  dos  Santos. 
José  da  Silva  Rodrigues. 
António  de  Almeida  Júnior. 
Domingos  Soares  de  Oliveira. 
Joaquim  de  Oliveira  Pinto. 
Manoel  Gomes  de  Azevedo. 
Luiz  José  de  Lima. 
António  José  da  Silva  Pinto. 
António  Ferreira  Patrício. 
João  Teixeira. 
José  Tavares  Ferreira. 
Joaquim  dos  Santos  Maia. 
Domingos  Barros. 
Bernardo  Gomes  Peixoto. 
Garalter  Moreira. 

António  Joaquim  Rodrigues  da  Cruz. 
Joaquim  da  Silva  Reis. 
Manoel  Coelho  Fiúza. 
Antoni  f  Francisco  Penetra. 
Custodio  Pereira  Estrella. 
Joaquim  José  de  Almeida. 
Albino  Ferreira  Borges. 
António  de  Souza  Dias. 
Ventura  Ferreira  Gomes. 
Manoel  Abrantes. 
António  Morei  a  da  Costa. 
Bernardino  Freitas  Duarte. 
Manoel  Pinto  Nogueira. 
Joaquim  Ferreira  da  Silva. 
António  Soares  Dias. 
I  Albino  Almeida. 
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António  de  Almeida  Garrido. 
António  Martins  MoL-eira. 
José  Ferreira  de  Souza. 
Zeferino  Zazei  Carneiro. 
António  da  Silva  Moreira. 
Amadeu  Soares  Brites. 
Albino  Pereira. 
Joaquim  da  Silva  Pereira. 
António  Pereira  Valvào. 
Nicoláo  António  Pereira. 
Domingos  Moreira  dos  Santos. 
Álvaro  Dias  Duarte. 
José  Maria  Borges. 
Manoel  José  da  Costa. 
Luiz  da  Silva. 

Carlos  Bento  Ferreira  dos  Santos.' 
António  da  Silva  Penedo. 
António  Rodrigues. 
Domingos  da  Silva  Marques. 
Bernardo  Rodrigues. 
Joaquim  Paulo  dos  Santos. 
AjQtonio  Augusto  da  Fonseca. 
João  Pereira  Castiazo. 
Yictorino  Vieira  de  Mello. 
Manoel  Carvalho  Pedrosa. 
António  Alves  de  Souza. 
António  Rodrigues  de  Souza, 
José  da  Annunciação  Bartholoraeu . 
Manoel  Tavares. 
António  Braz  Malheiros. 
Justino  Ferreira. 
Abel  de  Almeida. 
Joào  Gonçalves  de  Queiroz. 
Manoel  Rodrigues  da  Silva. 
Domingos  da  Costa. 
José  da  Cruz  Figueiredo. 
Joaquim  Rodrigues  Barbosa. 
António  Pereira. 
José  de  Souza  Cordeiro. 
José  Joaquim  Gomes  da  Costa. 
Joaquim  dos  Santos  Catula. 
José  Maria  Borges. 
Manoel  Moreira  da  Silva. 
Francisco  José  Barbosa. 
António  da  Silva  Barão. 
Domingos  Ribeiro  da  Silva. 
Paulino  Alves  de  Carvalho. 
Manoel  Fernandes  Bouças. 
Albino  da  Silva. 
Bernardino  da  Silva  Teixeira. 
António  Dias  Pacheco. 
Manoel  Luiz  Rodrigues. 
Manoel  Moreira. 
João  da  Silva  Ribeiro. 
Joaquim  Luiz  Mondim. 
An-onio  Martins  Bulias. 
António  Guimarães. 
Manoel  Fernandes  Pereira. 
José  Barbosa. 

Francisco  Moreira  da  Roclia. 
José  Dias  dos  Santos. 
José  da  Silva  Martins. 


Manoel  Gonçalves  Paranhos. 
Manoel  dos  Santos. 
Manoel  da  Silva  Gauleiro. 
Anton.o  da  Silva  Ferreira. 
Jovo  Domingues. 
Manoel  Alves  Júnior. 
Joaquim  Rodrigues  da  Costa. 
Francisco  da  Silva  Loureiro. 
Arnaldo  de  Faria. 
David  da  Silva. 
Abjl da  Silva. 

Joaquim  Ferreira  Machado. 
José  da  Rocha  Ramalho. 
António  Ferreira  Fernandes. 
Manoel  Moreira. 
Manoel  Marques. 
Manoel  Pereira  Gomes. 
Manoel  dos  Santos. 
António  Pinto  Gomes. 
António  Pinto  de  Oliveira. 
António  Ferreira  Reis. 
José  António  Carneiro. 
Manoel  Corrêa  dos  Santos. 
Domingos  Pereira  de  Carvalho. 
Manoel  Ferreira  Povoas. 
Francisco  Xavier  da  Cunha. 
Domingos  Marques  Seabra. 
António  Dias  Martins. 
Manoel  de  Oliveira  Mendes. 
António  da  Silva  Ferreira. 

António  da  Silva  Torres. 

Júlio  da  Silva  Santos. 

António  Ribeiro  da  Costa. 

Casemiro  Dias  Paranhos. 

Félix  Pereira. 

António  da  Silva  Carvalho. 

Francisco  Ferreira  Teixeira. 

Francisco  AryuaiCons. 

Domingos  Ferreira   Lessa. 

António  Luiz  Campanha. 

Bento  Silveira. 

José  Domingos  de  Abreu. 

Bento  Simões. 

José  Gazin  Cruz . 

Albino  Bernardo  Ferreira. 

José  Caetano  de  Paiva. 

Joaquim  Ferreira  da  Silva. 

José  da  Silva  Barão. 

Manoel  de  Oliveira. 

Bazilio  Dias. 

Bento  Rodrigues. 

Demétrio  Gomes. 

Bazilio  Fernandes. 

António  Francisco  Constâncio. 

Albino  Lopes  de  Araújo. 

João  Palharim. 

António  Ferreira  Gomes. 

Manoel  Ferreira  Fidalgo. 

António  da  Silva  Roxas. 

António  Ventura. 

Manoel  Marques. 

Manoel  Cícero. 
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José  Moveira  Fontes. 
Manoel  Patrício  de  Castro. 
Francisco  Pinto  de  Azevedo. 
Domingos  de  Souza  Lomeiro. 
Francisco  Atiença  Lopes. 
António  Pereira  Fernandes. 
António  Pinto  Soares. 
António  Ferreira. 
Marcellino  Pereira  da  Costa. 
José  Vieira  Novo. 
José  Gonçalves  dai  Silva. 
Angelo  Soares  de  Castro. 
Manoel  Francisco. 
Francisco  Coimbra. 
António  Francisco  da  Silva. 
Guilherme  Borges  de  Freitas. 
Bernardino  Joaquim  Garcia. 
Joaquim  Gomes  JPeixoto. 
Domingos  de  Paiva. 
Victorino  Pereira  dos  Reis. 
António  Gomes  da  Costa. 
Manoel  de  Mattos. 
David  da  Silva  MartÍD.s. 

Jacintho  Ferreira  da  Cunha. 

José  Ramos  de  Oliveira. 

Marcellino  Ramos  de  Oliveira. 

Augusto  Alvos  da  Silva. 

José  Vieira  Gaspar. 

Luiz  Manoel  Pires. 

Bernardino  Joaquim  Garcia. 

Manoel  Moitinho  da  Srlva. 

Francisco  José  da  Cunha. 

Leenardo  Vidal. 

José  Ruga. 

Ezequiel  Martins. 

José  Franco. 

José  Jaeintho  de  Lacerda. 

Jacintho  Dalpeia. 

Tertuliano  José  Cerqueira. 

Francisco  Lopes  da  Silva. 

António  Ferreira. 

Estacio  José  Bastos. 

Ugo  Tiraboschi. 

Alfredo  Augusio  Ferreira, 

Agostinho  Martinho. 

Manoel  Ribeiro  Valente. 

Seraphim  Soares  da  Rocha. 

Manoel  da  Silva. 

Manoel  Fernandes  da  Costa  Braga. 

João  Evangelista  da  Costa. 

Bellarmino  de  Souza  Penna. 

Juvenal  António  Lourenço . 

Liberato  Casemlro  da  Costa. 

José  Pereira. 

Olympio  Manoel  da  Purificação. 

David  Mottum. 

Aristeu  da  Silva. 

Duarte  de  Souza  Soares. 

Salva  Nunes  Aniglm. 

Luiz  Rieira. 

José  Alberto  Magalhães. 

António  Joaquim  Dias  de  Castro. 


José  Sanguineto. 

José  Pedro  da  Silva  Leite. 

António  Scalise. 

Estanisláo  Kopum. 

Gustavo  Leite  Maia. 

Manoel  da  Silva  Macedo. 

Alfredo  Barbosa. 

Eduardo  dos  Reis. 

Manoel  André  Corrêa. 

Joaquim  de  Castro. 

Garcia  Correi  dos  Aryos. 

Mateo  Ferrer.    • 

Domingos  Eduardo  Fernandes. 

José  Álvaro  Lineatra. 

Marianno  Álvaro  Vargas. 

Jesus  Curr  .les. 

Miguel  Bspi  y  Bello. 

António  Ibó  y  Rodrij^uez. 

Eurico  Fernandes. 

Heraclito  Jorge. 

Atanalpa  Garcia  Ferreira. 

José  Serra. 

Nicoláo  Sarly. 

Manoel  Vieira. 

Vicente  De  Biase. 

José  Luiz  Ciiasn. 

Felippo  Ferreira  Dias. 

Pomponio  Polosi. 

Joaquim  Moreira. 

Angelo  Salomão  da  Silva. 

Ernesto  do  Nadio. 

Josií  Andréa. 

Veríssimo  Corrêa  do  Souza. 

Nicoláo  Pastana. 

José  Laurolino. 

Horácio  José  Vieira. 

Pedro  Caldas. 

Damião  Espi  y  Bello. 

Francisco  Carlos  Ferreira. 

Jacintho  Louzada. 

Elias  Carvalho  Alvarez. 

Ezidoro  Peres  Gonçalves. 

Venâncio  Moreno  Passos. 

Cândido  Monte  Espinosa. 

Arthur  de  Oliveira. 

Victor  Augusto  dos  Santos. 

Fernando  Valences. 

João  da  Costa. 

Joaquim  de  Oliveira. 

Adolpho  Berger. 

Joaquim  Bernardo  da  Silva. 

Emygdio  M.  Loi)es. 

Abel  José  da  Silva. 

António  Luiz  Antunes. 

Alexandre  F.  Ferreira. 

Augusto  Ferreira  Leite. 

Pedro  de  Souzi  Limi. 

Leopoldino  Con-êa  de  Souza. 

Ignacio  Menezes. 

João  Porto  Miranda. 

José  Ramos. 

Júlio  Ferreira  de  Pinho. 
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José  Gomes  de  Pinho. 

Manoel  M.  Canipello. 

Manoel  Ferreira. 

António  Miranda  da  Silva. 

Valentim  Carvalho  da  Silva. 

Francisco  Moraes. 

José  Francisco. 

Manoel  Ferreira  da  Silva. 

Francisco  Freitas. 

Felisberto  dos  Santos  Ferreira. 

António  Milani  de  Cana. 

Ricardo  de  Oliveira. 

José  de  Oliveira  Guimarãos. 

Manoel  Tavares  dos  Santos. 

Neryda  Rosa. 

Amenco  Rezende. 

Álvaro  P.  de  Mattos. 

Guilherme  Vieira  Castro. 

Daniel  Ribeiro. 

Constantino  Vieira  de  Castro. 

Ignacio  Morgado. 

José  Martins  Júnior. 

Joaquim  Rodrigues. 

Waldemar  dos  Santos. 

António  Ferreira  Guimarães. 

Eurico  da  Costa  Braga. 

António  Milan. 

Francisco  lie  Menezes. 

Generoso  A .  Gonçalves. 

Manoel  G.  de  Mattos. 

Juâo  Camillo  dos  Santos. 

José  de  Almeida. 

Joaquim  Ribeiro. 

Constantino  de  Barros. 

António  Martins  Ferreira. 

Ubaldb  de  Sá. 

João  Baptista  das  Chagas. 

Romão  Domingues. 

Francisco  C.  Valle. 

Arlindo  Gomes  de  Andrade. 

Joaquim  Vieira  da  Rocha. 

Francisco  Aguita. 

Manoel  Martins  Moreira. 

José  Lopes. 

António  Nogueira  da  Rosa. 

Luiz  Pinto  do  Siqueira. 

Cândido  de  Almeida  Amaro. 

Victor  Ramos. 

Manoel  Constâncio  da  Silva. 

Álvaro  Ferreira  da  Cunha. 

Gabriel  Corrêa  Vasques. 

Virgílio  Pinto. 

Miguel  Nóbrega. 

José  Vargas  da  Silveira. 

Carlos  da  Rocha  Mattos. 

António  Lino  de  Souza. 

José  Fernandes. 

José  Macedo. 

Francisco  José  Dionysio. 

Domingos  Pinheiro  Vianna. 

Seraphim  de  Sá  Quintinha, 

José  Bernardino  Peres. 


Josué  Joaquim  Theodoro. 
Manoel  Joaquim. 
Álvaro  Pereira  de  Mendonça. 
Silvino  José  da  Silva. 
Benedicto  Augusto  Alves. 
Lourenço  Casal. 
João  Baptista  Nóbrega. 
Pedro  Emiliano  dos  Santos. 
José  Barbosa  de  Rezende. 
Libório  António  Dias. 
Luiz  Scarpa.  * 

Guilherme  Garde. 
Evaristo  de  Castro  Peixoto. 
Octávio  de  Castro  Peixoto. 
Deolindo  Dias. 
José  Gabri3l. 
Júlio  Monteiro. 
Arlindo  da  45ilva. 
Francisco  Flores. 
Seraphim  Gomes  Flores. 
Alfi*edo  Gomes  Flores. 
António  Joaquim  de  Souza. 
Vicente  Ferreira  Mendes. 
José  Maria  dos  Santos. 
José  Soa 'es.  . 
Manoel  Ignacio  da  Rosa. 
Francisco  Rodrigues  Leito. 
Rufino  Ferreira. 
José  Alft*edode  Almeida. 
João  Aurélio  de  Souza. 
Napoleão  da  Costa. 
António  de  Oliveira. 
Joaquim  Pereira  Martins." 
José  Joaquim  Pereira  Martins. 
José  Roberto  de  Oliveira. 
João  Moroira. 
Francisco  Ribeiro. 
Francisco  Ribeiro  Martins.     . 
Affonso  de  Souza. 
Domingos  Grey. 
Scarg  Giovanni. 
Romão  José  dos  Santos. 
Frederico  Martins  dos  Santos. 
Manoel  Gonçalves. 
Horácio  Agapito  da  Silva. 
Armando  Francisco  Dionysio. 
João  Fortuna. 
Manoel  dos  Guita. 
Leonardo  Avelino  Soaros. 
Jeronymo  Mendes. 
António  Pinto. 
Angenor  Pinheiro  e  Reis. 
Arthur  da  Silva  Pinto. 
José  Alegria. 
Idalino  Rosas  de  Souza. 
Anthenor  Dias. 
Álvaro  da  Cunhi. 
Paulo  J.  P.  Martinho. 
Luiz  Schmam. 
João  da  Cruz  Júnior. 
Manoel  José  Avelino  Coelho. 
Francisco  Resse. 
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Trajano  Luz. 

Euclides  Pereira  dos   Reis. 
João  Francisco  DioDysio. 
Henrique  Mézinto. 
Rodrigo  Augusto  Pinto. 
Laudimiro  Delphi  no  Siqueira. 
José  Maria  Cavalcante. 
José  João  Tavares. 
Oswaldo  Ramos. 
João  Dantas  Cabral  Menezes. 
José  António  Pereira. 
'^ Francisco  Martius  da  Rosa. 
Augusto  Ferreira. 
João  Gomes  de  Lima. 
António  Martins. 
Joaquim  Belcliior. 
Antenor  Vasques. 
Manoel  Martins  de  Souza. 
MarceUino  Barros  Pereira. 
Alfredo  Barcellos. 
Josô  Alves. 

JiiSé  Maria  Pinto  da  Costa. 
Fansto  Gomes. 
Luiz  José  da  Silva. 
José  Garcia  Cardoso. 
Frederico  Augusto  Lopes.   . 
João  Soares  de  Azevedo. 
Manoel  do  Nascimento  Borges. 
João  Lucas. 

Jiião  Dias  da  Cruz  Júnior. 
António  Gloria. 
José  Gabriel  dos  Anjos. 
Adão  Ficher. 

Affonso  de  Souza  Guimarães. 
Saturnino  Ferreira  de  Souza. 
Manoel  Eloy  da  Veiga. 
Constâncio  Joaquim  da  Costa. 
Oscar  Firmino. 
Franciíco  S.  Azevedo. 
Joio  António  do  Oliveira. 
Antenor  Carlos  de  Araújo  Franco. 
Vicente  Ferrara. 
Joaquim  Medeiros  Garcia. 
Joaquim  do  Amaral. 
Josué  Theodoro.   ' 
José  Cordeiro  Coelho. 
António  Gonçalves  de  Oliveira. 
Manoel  Alves  Costa. 
Pedro  António  Dias. 
Joaquim  Alves  Costa. 
João  Severo  Lige. 
António  Tavares. 
António  Gomes  da  Silva. 
José  Ferreira  Lucas   Junisr. 
Jacintho  Ribeiro  Juniur. 
Josô  Coelho  de  Lemos. 
Reynaldo  Teixeira. 
Josô  Vieira  de  Sã. 
Narciso  da  Cunha. 
Caio  dt3  Alvarenga. 
Nonato  Fausto  dos  Santos. 
Thimotheo  José  Martins, 


Álvaro  Pereira  de  Mendous^a. 

António  Martins  da  Costa. 

Joaquim  de  Jesus. 

Joaquim  José  da  Rosa. 

Jeronymo  de  Almeida  Pinto. 

Virgílio  Pinto. 

Antonio  Gonçalves. 

Alfredo  Ramos. 

José  Ribeiro  de  Souza. 

Galdino  Lins  dos  Sun  tos. 

João  Corrêa  Brioso. 

Anhur  Drumraond. 

Manoel  Dias  de  Almeida. 

Josà  Pddro  dos  Santos. 

Manoel  de  Mattos  Pavão. 

António  Teixeira  de  Souza. 

Domingos  de  Almeida. 

António  Medeiros. 

Jo36  Medeiros. 

Guilherme  Soares. 

Francisco  Pinto. 

José  Pedro  Fernandes. 

Alexandre  da  Rocha  Porto. 

Joaquim  Medeiros  Garcia. 

João  Thomó  dos  Reis. 

Prosciliano  de  Souza. 

Paulino  Pires, 

Castro  Neves. 

José  Ávila. 

João  Braga. 

Joaquim  dos  Santos  Vaz. 

Pedro  António  Dias. 

Maroellino  Martins. 

José  Marques  de  Freitas. 

Joaquim  Cruz. 

António  José  Leão. 

José  Alexandre. 

Justo  Ribeiro. 

Lourenço  Marques. 

Carlos  Militáo. 

António  Vidal. 

António  Cunha. 

Máximo  Roirigues  Dumeque. 

Manoel  Fr  incisco . 

Saturnino  Maurício  do  Lemos. 

João  Damião  Xavier. 

Manoel  Garcia  Sarmento. 

Oscar  Firmino. 

Jo  é  Christiano  da  Silveira. 

Arthur  Fernandes  ue  Lima. 

Angelino  da  Costa. 

Mário  Pimentel. 

José  Barbosa. 

Cicero  de  Faria. 

Alcino  Victor. 

Heitor  Pinto. 

Simão  Ro'irigues. 

Alva /o  Ferreira  Colaço. 

Carlos  da  Silva. 

José  Fedro  dos  Santos. 

Romão  Alcaide  Lourenço. 

Francisco  Rodrigues, 
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Oscar  Corrêa  Vaccamio. 

Albino  Ferreira. 

Manoel  Feitosa. 

António  Ferreira  Sabroza. 

João  de  Castro . 

Augusto  Ferreira  Dias. 

António  Alves  de  Souza. 

Francisco  Coelho  Cordeiro  • 

Luiz  do  Vasconcellos. 

José  Marques  do  Freitas. 

Manoel  Jorge. 

Ignacio  das  Chagas. 

Pedro  Paulo  da  Trindade. 

António  Machado  Barcellos. 

Álvaro  do  Almeida  Santos. 

José  Martins  Ribeiro. 

António  Fortuna.  • 

António  Francisco  Gomes. 

Manoel  Machado. 

António  Andrade. 

João  Pinto. 

João  Baptista  Guimarães. 

José  Braga. 

António  Gomes  Júnior. 

José  Diniz. 

Felisberto  Olympio  Reis. 

António  Lemos. 

João  André. 

Cypriano  Machado. 

José  dos  Reis. 

António  Gonçalves. 

António  Meirelles. 

João  da  Silva. 

João  da  Silva  No:ueira. 

Caetano  José  da  Silva. 

Manoel  Dória. 

F.  Fernandes  do  Souza. 

Armindo  Manoel  Brazil. 

AlftH3do  Josns  de  Carvalho. 

António  Vicente  de  Carvalho. 

Joaquim  de  Souza  Freitas. 

Leão  da  Silva  Nogueira. 

Jacome  da  Silveira. 

Álvaro  José  Lage. 

Domingos  de  Paiva. 

Octávio  da  Silva. 

João  Ferreira  Lopes. 

Graciano  Manoel  dos  Pivssos. 

Ladislau  Floriano  Lucas. 

José  Pereira. 

Pedro  de  Lucas. 

Domingos  de  Oliveira. 

Joaquim  Sodré. 

Francisco  Gonçalves. 

Elisiario  Rangel. 

Joaquim  Proença. 

José  Joaquim. 

José  Moreira. 

Annibal  Huascar  Bellem. 

Paulino  Carvalho. 

José  Teixeira  Pinto. 

José  António  de  Carvajho, 


Felismino  de  Oliveira. 

Joãj  Pitta. 

António  Eskanelli. 

José  Eskanelli. 

José  da  Silva. 

Arthur  Monteiro. 

Sebastião  José  de  Vargas. 

Olympio  Jorí?e  Rangei. 

Francisco  de  Vargas. 

Francisco  Sant*Anna. 

José  Santo  António  • 

Antenor  Teixeira  Pinto. 

António  Rangel  Júnior. 

Dsuclides  Esteves. 

José  Lopes  de  Lima. 

Horácio  Lopes  de  Lima. 

António  José  Ferreira. 

Accacio  Dutra. 

Ladislau  Silva. 

António  de  Mattos  Vital. 

Francisco  Cortes  Garcia. 

EmilioRandoRuiz. 

Luiz  l^macio  do  Moraes. 

José  de  Almeida  Ton-es. 

Henrique  Barbosa. 

João  José  de  Amorim  Netto. 

João  Francisco  Canejo. 

Zeferino  Rodrigues  da  Concoição. 

João  Baptista  de  Oliveira. 

José  Alves  da  Silva. 

Manoel  Corrêa  da  Costa  Júnior. 

José  Jacinto  da  Costa. 

Seb  .stião  António  da  Silva. 

Manoel  Teixeira. 

Narciso  Gonçalves  Moròira. 

Loovigildo  Francisco  do  Mendonça. 

Galdino  José  Soares. 

Alberto  Rodrigues. 

Manoel  José  Ferreira. 

InnocenciO  Pacheco. 

Antenor  Moreira. 

Elísio  Pacheco  Fernandes. 

Álvaro  do  Nascimento. 

Angelo  Tadheu. 

Francisco  Pereira  Bellem.  ' 

Domingos  José  da  Cunha. 

José  Alves  da  Silva  Fontes. 

Manoel  Rodrigues  Neves. 

Manoel  Polydoro. 

Tortuliano  Pereira  Bellem. 

Joaquim  José  da  Silva. 

João  José  Soares. 

Francisco  Teixeira  da  Silva. 

Carlos  Gouvêa  Bandeira. 

Manoel  José  Faria. 

José  Teixeira  Mathias. 

António  Josi^.  de  Almeida. 

Paulo  Ribeiro  Gomes  da  Silva. 

Adão  SanVAnna. 

Emiliano  de  Carvalho. 

Alexandre  da  Si  Iva  • 

António  Ferreira  Tompsop, 
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Marcos  Ricardo  Tompsoa. 

Bento  PiDto. 

Francisco  Benhat. 

João  de  Azevedo. 

Domingos  de  Azevedo. 

Caetano  Ferraz  Durão. 

João  Caodido  de  Figueiredo. 

Manoel  José  de  Marins. 

Evaristo  Bispo  Lourenço. 

Francisco  Coelho  Marinho. 

Manoel  F.  da  Silva  Masson. 

Manoel  Duarte  Leal. 

António  Raposo  Martins. 

Silvio  Vieira  Roque. 

Rodolpho  Jorge. 

Mazimo  Mariano  de  Souza. 

Franklin  Ribeiro  Gomes. 

Manoel  Teixeira  Júnior. 

Josô  Martins  Tobto  á»  Oliveira* 

Manoel  Ribeiro  Netto. 

António  de  Oliveira. 

Domingos  José  Henrique. 

Josô  Dyonisio  Britea. 

João  Vianna. 

Hemeterio  Siqueira  Varrerão. 

António  Soares  de  Castro. 

Pedro  da  Co:)ta  Lima. 

Jacintho  Rego  Vital. 

João  Ribeiro  Gomes. 

Amâncio  Luiz  Bastos  da  Silva. 

João  Dartagnan  Saldanha. 

António  Cardoso  Lopes. 

Carlos  Alberto  Cortez. 

Durval  José  Ferreira. 

Manoel  Ferreira  de  Frias. 

Gaiiano  Ferreira  do  Frias. 

Henrique  Barreiro. 

Fabiano  Viileia. 

Porflrio  José  Úias. 

João  da  Silva  Neves. 

Manoel  António  Texeira  de  Mattos. 

Alfredo  António  da  Silva. 

J.  AdhemarDias  Coutinho. 

Firmino  Joaquim  do  Sá  Freire. 

Zacarias  Moreira  Padrão. 

Frederico  da  Costa  Pereira. 

Jnlio  Pinheiro. 

António  Augusto  Gonçalves. 

Arthur  de  Azevedo  Clero. 

Joaquim  Lopes  da  Silva. 

J(âo  da  Costa  Oliveira. 

Luiz  Carreira. 

JosO  Furtado  de  Medeiros. 

Francisco  da  Silva. 

Alfredo  defíovaes. 

Francisco  Ivo. 

José  dos  Santos. 

Aristides  Lopes  de  Aráujo. 

Olympio  Calixto  Guerra. 

José  Gonçalves  Silva. 

Marcellino  Pereira  da  Costa . 

Alexandre  Marçal. 


José  Pereira  da  Silva. 
Custodio  E.  da  Silva. 
Manoel  Pereira  da  Costa. 
Dário  de  Azevedo  Clere. 
Adalberto  Lima  Viofra. 
Pedro  Pereira. 
AlocidroC.  da  Rosa. 
Manoel  José  de  Souza. 
Urbano  José  de  Souza. 
António  José  de  Souza. 
Joaquim  José  de  Souza. 
António  Pimenta. 
Mauro  Martins. 
João  Mendes. 
Deocleciano  Alves  Salazaz. 
Francisco  Pimenta. 
AnósBicks. 
Manoel  Coelho. 
Júlio  da  Cruz. 
Américo  Lima  Júnior. 
Dimaâ  de  Lima. 
Francisco  C.  Lima. 
Francisco  António  da  Costa. 
António  Gaspar. 
Felippe  Nery. 
Beneaicto  Marques. 
José  Baptista  Silva. 
Firmino  Coelho  Marinho. 
Joaquim  Porto. 
Manoel  Soares  da  Silva. 
João  de  Menezes. 
Raul  da  Silveira. 
Alexandre  V.  de  Aquino. 
António  de  Mello. 
Manoel  Pereira  Soares. 
José  da  Silva  Monteiro. 
FauHodo  Figueiredo. 
António  José  Pacheco. 
Guilherme  do  Nascimento. 
Manoel  José  de  Azevedo. 
Casemiro  Leite  .a  Silva. 
António  Guia  Vargas. 
António  Teixeira  de  Miranda. 
João  B.  Lopes. 
Manoel  P.  Góes. 
Jnlio  José  dos  Santos. 
Thomaz  Drummond. 
Benodicto  F.  das  Neves. 
José  F.  das  Noves. 
José  Soares  da  Silva. 
João  Pereira  Filho. 
Trajano  B.  Ramos. 
Abilio  Juitiba. 
António  P.  da  Silva. 
José  Santos  Fonseca. 
Guilherme  Soares. 
Marcilio  C.  Ferreira. 
João  da  Silva  Pereira. 
João  Bernardo. 
Lino  Thomé  dos  Santos. 
Francisco  Lisboa. 
João  Evangelista  de  Souza. 
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João  E.  Rodrigues  Campos. 
Júlio  Lopes. 
Narciso  Teixeira. 
Joaquim  Teixeira  Lyrio. 
Manoel  Miranda. 
Manoel  Guia. 
Pelro  de  Souza  Coelho. 
Atílio  da  Silva. 
Joaquim  Pedro  Fonseca. 
João  Leite  da  Silva. 
J^^meri^o  Lima. 
Wencesláo  Pereira  de  Souza. 
João  Joaquim  Teixeira. 
Salvador  Conforto. 
António  Lourenço  Dias. 
Joaquim  da  Silveira. 
Miguel  dos  Anjos  Ricardo. 
José  Germano  Ferreira. 
António  Cordeiro. 
Jos(*  Beijas.  , .  ^ 

Alfredo  de  MoUo  Chumbmho. 
António  Martins. 
João  Gomes  da  Silva. 
Carlos  Hainiz. 
Alberto  Alvesda  Cruz. 
Alfredo  Pinto  de  Carvalho. 
Manoel  Martins  Costa. 
Miguel  de  Brito. 
Luiz  dos  Santos  Costa. 
Manoel  Ribeiro  da  Roôha, 

Desiderio  Desditoso. 

Alberto  da  Costa. 

Albino  da  Silva. 

José  Constâncio. 

Josó  Florêncio  de  Oliveira. 

Espiridão  dos  Santos.    ^ 

Zacarias  Moreií-a  Padrão. 

Armando  da  Silva. 

Francisco  Teixeira  Meirelles. 

Luiz  Escaciotti. 

Américo  da  Silva. 

José  de  Araújo. 

Manoel  Ledadão. 

Josó  Paulo  Bameiro. 

João  Manoel  da  Silva.  . 

Manoel  Tavares  Pinto  de  Almeida. 

Manoel  Leite. 

Manoel  da  Costa  Magalhães. 

Sebastião  Teixeira  da  Cunha. 

Aurélio  Nunes. 

Eduardo  DomingufíS  Gonçalez. 

Serafim  Domingues. 

Silvestre  Machado. 

Miguel  Dicorani.         , 

Mathias  Eugénio  do  Pinho  e  Silva. 

Giuseppe  Scarpini. 

Manoel  António  das  Noves. 

Adalberto  Lima  Vieira. 

António  Campeilo. 
Annibal  Corrêa. 

Alfredo  Fernandes  Gavoy. 
Joaquim  Pereira  da  Costa. 


António  Venâncio  Moreira. 
JosC'  da  Cruz  Theophilo. 
Nicoláo  Gimenez  Viço. 
Manool  José  Gonçalves. 
Arm'indo  Vianna. 
l^]duardoRobello  Maia. 
Alvaro  Ramos  Gouveia. 
Daniel  dos  Santos. 
António  Gomes  La^e. 
Arnaldo  Gomes  Lage>. 
Manoel  Gomes  Lai^^e. 
José  António  de  Souza. 
Vicente  de  Souza  Lopes. 
Eloy  de  Souza. 

José  Arnaldo  A.  do  Carvalho. 
António  Corrêa. 
António  José  da  Silva. 
Manoel  de  Oliveira. 
Luiz  António  Alonao. 
Manoel  Teixeira  da  Silva.    ^ 
Cuátodio  Francisco  Guimarães. 
Alfredo  Libanio.. 
António  da  Cruz. 
Andn''  Joaquim  de  Albuquerque 
Joaquim  de  Souzi  Oliveira. 
Constantino  de  Freitis Torreis. 
Joaquim  Pereira. 
António  Francisco  da  Silva. 
Manoel  da  Costa  Quintas. 
José  Manoel  Machado. 
Agrippino  Nunes  de  Andrade. 
Joaquim  Tavares  da  Costa. 
Al))erto  Barbosa. 
Alexandre  d(í  Souzi. 
Joaquim  Pinto. 
Honório  Pinto  do  Prado. 
Zeferino  José  de  Almeida. 
Joaquim  da  Silva  Lour^nro. 
Euclides  Ferreira  de  Moraes. 
Manoel  Qucísada. 
Francisco  Quesadi. 
Sabino  Pinto  Barriste. 
Poilro  Alencaa. 
Francisco  Pinto  de  Carvalho. 
Francisco  de  Aguiar  Mattos. 
Alberto  da  Silva  Loureiro, 
Damião  da  Silva  Loureiro. 
Jorge  Mattos  de  Amorim. 
Kmilio  Ramon . 
Ricardo  Rodrigues  Costa. 
Adalberto  Pereira  da  Cunha. 
Joaquim  Torquato. 
José  Soares  Botelho. 
Jovino  Alves  de  Sá. 
Eduardo  Martins. 
Manoid  Almeida  da  Costa . 
Benjamim  da  Fonseca. 
Sebastião  Diniz. 
Manoiil  da  Silva. 
Manoel  da  Veiga  Oliveira. 
Henrique  Esbano. 
I  Ernesto  Pinto  da  Rocha. 
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José  da  Canha. 
Albano  Ferreira  Lima. 
Eurico  Reis. 
Alfredo  Souza. 
Pedro  Luiz  Fausto. 
Arthur  de  Freitas  Pires. 
António  Lauriano  Pires. 
Joaquim  Pinto  da  Conceição  Júnior. 
José  Francisco  dos  Reis. 
Alfredo  Alves  Sampaio. 
Anacleto   Vieira  do  Carmo. 
Benedicto  José  dos  Santos. 
Francklin  Pinto  dos  Santos. 
Manoel  Barroso. 
Joaquim  Faria  Passos. 
Manoel  Alves  Gouvéa. 
Sebastião  Lopes  Conde. 
Miguei  Bessa  Leal. 
Francisco  José  de  Miranda. 
José  Alvos  Sampaio. 
João  Alves  Uma. 
Manoel  Alves  Gouvéa  Júnior. 
Carlos  Alves  Gouvéa. 
José  Alves  Passos. 
Maneei  Alves  Ribeiro. 
António  de  Campos. 
Porphirio  António  de  Campos. 
Eduardo  António  de  Campos. 
Esmael  António  de  Campos. 
José  Lopes  Conde. 
Francisco  Chaves  de  Almeida. 
Pedro  Botez  Gimenez. 
Alfredo  Felippe. 
,  Francisco  de  Souza  Leal. 
Laurindo  António  da  Silva. 
António  Felippe. 
CamillodaCruz. 
Henrique  César  MoUes. 
Manoel  Gomes  do  Valle. 
José  da  Costa  Dias. 
Raul  Gomes  Ribeiro. 
Frederico  Moss. 
Felippe  Anthero. 
José  Maria  Vibar. 
Arthur  José  da  Silva. 
Bernardo  Ribeiro. 
Bernardino  Pedro  do  Nascimento. 
Joaquim  Mamede  dos  Santos. 
Augusto  Martinho  da  Cruz  Barreio. 
Cesário  José  Martins. 
João  Valdi. 
!     João  António  das  Neves. 
José  António  das  Neves. 
An  tono  Pereira  da  Motta. 
Manoel  Passos. 
Eugénio  Pinto. 
João  da  Rocha. 
Alberto  Rezende. 
António  de  Oliveira  Leitão. 
Alfredo  Lobo. 
João  Fernandes.- 
Seraphim  da  Silva. 

Vol.  X 


Manoel  Sampaio. 

Manoel  Joaquim  Marques. 

Gustavo  da  Silva  Baltar. 

Albano  da  Silva  Pereira. 

Miguel  Bernardo. 

Lúcio  Cabral. 

Luiz  Pereira  da  Silva. 

Luiz  Maria  dos  Santos. 

Domingos  Gaudêncio. 

António  José  da  Silva. 

Manoel  Vieira  de  Souza. 

José  Porto  (^mes. 

Manoel  da  Silva  Almeida. 

Francisco  Gonçalves. 

Monoel  Soares  de  Azevedo. 

António  de  Souza. 

Francisco  Dias. 

António  Pinna. 

José  Moreira. 

João  Baptista. 

Guilherme  José  Rodrigues. 

Ernani  Costa  Braga. 

José  da  Rocha  Mattos. 

Pedro  Ramii^  da  Cruz. 

Alexandre  Alves  Corrêa  Fernandes. 

António  Fernandes  Guimarães. 

Zeferino  Rodrigues. 

Manoel  de  Figueiredo. 

Guilhorme  Augusto  Mendes. 

Francisco  Teixeira  da  Silva. 

Joseph  Langtug^en. 

Ludovico  Francisco  da  Veiga. 

Jayme  Guimarães. 

Maximiano  José  Telles. 

Ernesto  Narciso  Queiroz  Teixeira. 

Álvaro  Theodoro  de  Oliveira. 

Joaquim  Nunes  do  Faria. 

João  Martins  Ferrerra. 

Rodolpho  Ignacio  Pacheco. 

Pedro  José  de  Arruda. 

Francisco  Fontes  Fernandes. 

Luiz  de  Carvalho. 

Fernandes  Roldan. 

João  de  Santa  Catharina. 

Alfredo  A.  de  Souza. 

Carlos  Crass  Júnior. 

António  José  de  Araijgo. 

Joseph  Laonussi. 

Manoel  Joaquim  de  Moraes  Corrêa. 

Francisco  de  Carvalho. 

Alfredo  Manoel  de  Castro. 

Thiago  dos  Santos  Barbos:v. 

José  Gaspar  do  Amaral. 

José  Breves. 

Cleto  Marcellino  Cantero. 

Carlos  Lopes  do  Lago. 

Nestor  João  Pires. 

José  Ignacio  Monteiro. 

António  Martins  d)  Castro. 

Oscar  Alvos  António. 

Francisco  Hostil io  Cervantes. 

Luiz  de  l-^rancici  Rodrigues. 


ii:* 
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Manoel  RodriguesCoelho* 
Manoel  Mendes  Martins. 
José  Martins  Hourocades. 
Benedicto  de  Almeida  Rebello. 
Domingos  Vaz. 
Gaudêncio  Lopes  Ferreira. 
Manoel  da  Gosta. 
Joaquim  Toledo. 
Josó  da  Silva  Braga. 
João  Fernandes  da  Silveira. 
Augusto  Pereira  Mattos. 
Joaquim  Costa. 
Leonardo  Magalhães. 
Carlos  da  Silva. 
Theodoro  da  Cunha. 
Pedro  da  Silva  Moreira. 
Henrique  de  Oliveira. 
Arthur  Alves  da  Fonseca. 
Emani  Theodoro  Loite.     . 
Júlio  de  Araújo  Coutinho. 
João  Francisco  Victor. 
Delphinu  Ribeiro  da  Cunha. 
Josô  Fernandes  Pilon. 
Seraphim  Villa verde. 
Joaquim  Balgeiro  Gonçalves. 
António  Asovei. 
David  Luiz  Nogueira. 
António  Henrique. 
Alberto  Gonçalves  Marques. 
Sebastião  de  Almeida. 
Ramiro  Augusto  da  Costa. 
Manoel  Augusto  da  Costa. 
António  Lourenço  Gomes. 
Arthur  da  Silva. 
António  José  Fernandes. 
Manoel  José  Gar^âa. 
Sebastião  Josó  Lopes. 
Custodio  de  Souza  Dias. 
Altamino  Vieira  Loureiro* 
Júlio  Cintila. 
Francisco  Sá  Belleza. 
Justiniano  de  Serra. 
Gualberto  Ignacio  da  Fonseca. 
Bernardino  Joaquim  Pereira. 
Julião  Fernandes. 
João  Bernardo  de  Souza. 
Justino  Anthero  dos  Santos. 
Joa(^uim  Almeida  Barbosa. 
Justmiano  de  Almeida  Júnior. 
João  Homem  da  Costa. 
Manoel  Teixeira  de  Pinho. 
André  dos  Santos  Gomos. 
João  da  Co^ta  Júnior. 
José  Bernardo  da  Silveira. 
António  Porto  da  Luz. 
Domingos  dos  Santos  Querido. 
António  Fernandes  da  Costa. 
Bento  Ventura  Garcez. 
Marcelli  Marcollini. 
Josepli  Rodieri. 
Pedro  Sancho  da  Silva. 
Jc;us  Hlanco  (lutierre. 


Camillo  da  Cruz  Fortuna. 

William  Anderaon. 

Joaquim  Siqueira  Bravo. 

Balbino  Alves  Barreto. 

Manoel  do  Jesus. 

Luiz  Igpacio  Nóbrega. 

Roberto  Pires. 

Octaviano  Zacarias  da  Rocha. 

António  Macambuza. 

Carlos  Penna. 

Luiz  Regenero  Carvalho. 

Alfredo  Estevão. 

Manoel  Areias. 

Frederico  Cândido  de  Oliveira. 

Anionio  Gaspar. 

João  António  Pinheiro. 

António  Caetano. 

Francisco  Mondes. 

João  Vieira. 

Josó  Vieira.  . 

Manoel  Vieira. 

José  Alves  Macedo  Ribeiro. 

Carlos  Gomes. 

Manoel  Netto. 

Manoel  da  Silva. 

Domingos  Pereira  do  Castro. 

Bernardino  do  Carvalho. 

Frederico  Haho. 

Augusto  Bastos. 

António  Pachoco. 

Francisco  José  Faria  de  Souza. 

Francisco  Josó  Faria  de  Souza  Júnior. 

João  Marques. 

João  Maria  E.  Santos. 

Agostinho  Ricardo  Gonçalves. 

António  Evangelista  Barbjsa. 

Manoel  Ferreira  C.inspante. 

Manoel  Josó  Nunes. 

Amado  da  Silva  Cabi^al. 

Adolpho  Fernandes  da  Silva. 

Luiz  de  Souza. 

Lalatielli  Cândido  Rodrigues. 

Januaiio  da  Silva  Gualteri. 

Isaias  Pedro  da  Silva. 

António  Balthazar. 

Aristides  Cisidio  da  Rocha. 

Abel  Paiva  Mello. 

Carlos  Prolletti  Leão. 

Felicíssimo  da  Silva  Cordeiro. 

João  Eyris. 

Joaquim  Pinto. 

António  Ferreira  da  Silva. 

Alberto  Pires  Couto. 

José  Passos. 

Júlio  doM  Santos. 

Francisco  Ferreira  de  Cerqueira. 

Augusto  Lopes  de  Moraes. 

Joaquim  da  Silva  Carvalho. 

Henrique  Rolli 

Laudelino  Henrique  L.  Alquemar. 

Benedicto  Ramos  de  Oliveira. 

Siiiiao  da  Silva  11  .is. 
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J(^o  Balthazar. 

Ântonio  Freitas. 

Gradado  Am  irim. 

Alfredo  Xavier  Corrêa. 

Carlos  Jacíntho  Barbosa. 

Belmiro  Souto. 

Joaquim  Silva. 

Gaudêncio  Noves  Peixoto. 

Custodio  Joaquim  Carneiro. 

Luciano  Arthur  de  Souza. 

Manoel  José  Lom'6iro. 

João  Bevilacqua. 

Ludario  Ramos  de  Oliveira. 

João  de  Deus  B.  de  Almeida.   - 

Silvino  Francisco  Ferreira. 

José  Maria  Pereira. 

Caetano  Taccio. 

Estevão  Dias  Guerra* 

Carlo9  Augusto  da  Matta. 

Euzebio  de  SanVAnna. 

Euclides  Gonçalves. 

Lindolpho  dos  Santos. 

Bellarmino  do  Andrade. 

Honório  Pereira. 

Leandro  Pereira  de  Vasconoellos. 

Eurico  Lopes  Ferreira. 

Luiz  Baptista  Nunes  de  Souza. 

Hermano  Archimor. 

Arthur  de  Moura. 

João  Ramos  de  Abreu. 

Luiz  Alves  Ribe»ra. 

José  Tibério  de  Souza. 

Jacomo  Marotta. 

José  Pinto  Corrêa. 

Fidelis  da  Silva  Tavares. 

Belmiro   Lins. 

António  Pires. 

Josó  Carlos  da  Silva. 

Jorge  Riganti. 

José  Carlos  de  Mondonça. 

João  Botelho  de  Mello. 

Manoel  Brazilio  da  Costa. 

Dionysio  Agapito  Pereira. 

Érico  Reis. 

José  Christino  Rocha. 

António  Ferreira  Belbuche. 

António  Rodrigues  Moretti. 

Targino  Vieira  Júnior. 

Francisco  Ferreira  de  Oliveira. 

Francisco  Carneiro  da  Silva. 

Francisco  Ferreira  da  Rocha. 

Sebastião  Pires. 

Ladislau  Teixeira. 

BellarmiDo  José  dos  Reis. 

José  dt)8  Santos  Teixeira. 

Domingos  Mattos. 

José  Quinteiro. 

António  Corrêa. 

António  Pimenta. 

João  Lopes  Parreira. 

António  José  da  Silva. 

Esequiel  dos  Santos. 


José  de  Castro. 

Henrique  P.  Silva. 

Marcos  Francisco. 

Alberto  Borges. 

João  Pedro. 

Henrique  Archiinar. 

António  Gonçalves  Júnior. 

António  Estevam. 

Damião  José  Carvalho* 

Carlos  Pinto  da  Silva. 

Alexandre  Costa. 

Manoel  Silva. 

Bento  Gonçalves  de  Moura. 

José  Bastos. 

Luiz  Gonçalves  Garcia. 

Preselino  José  Pedro. 

Salvador  Cariello. 

Francisco  Taranto. 

Gustavo  Ferreira  da  Cruz. 

Pio  José  de  Oliveira. 

Joaquim  Simões. 

Enilaquio  Gomes  de  Aguiar. 

VirgiUo  José  Ferreira. 

Ruâno  Rodrigues  Pereira. 

Joaquim  Cardoso  Júnior. 

Eduardo  Nunes  dos  Santos. 

Joaquim  Cardoso  Ignacio. 

Evaristo  Ferreira  da  Veiga. 

José  Gome^  dos  Santos. 

Feliciano  Vianna. 

Carlos  Atanazio  Nictheroy. 

Francisco  Jacintho  de  Mello. 

Albino  Pinio. 

João  Carlos  Evaristo  de  Souza. 

Herculano  F,  da  Fonseca. 

José  Maria. 

José  Campos. 

Alcindo  J.  P.  da  Silva  Bastos. 

Manoel  Alves. 

Domingos  Mattos. 

Thomaz  Lucas. 

Bernardino  Silva. 

Claudionor  Antão. 

Miguel  D'Amato. 

Josó  Taranto. 

Laurentino  Matta. 

Miguel  Mases. 

Manoel  Ribeiro. 

José  Henric[ae  de  Moraes. 

João  Ferreira. 

João  Ferreira  da  Rocha,, 

António  Ramos  de  Oliveira. 

António  Lopes  Corrêa. 

António  Pereira  da  Rocha. 

Manoel  Junqueira. 

Francisco  Bueno. 

João  Júlio  Liebar. 

Adriano  José  da  Silva. 

José  Corrêa. 

José  Harculano  Monteiro. 

Domingos.  Borges. 

Carlos  Henriques  Pontes. 
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Domingos  António  Borges. 
Januário  Cyriilo  Ramos. 
António  José  Garcia. 
Salvarino  Fernandes  Ferreira. 
João  António  Teixeira. 
Manoel  Moroira. 
Turjbio  Garcia  de  Freitas. 
Manoel  Corrêa. 
Aristides  Manoel  dos  Santos. 
Aptonio  Balbino  Júnior. 
João  António  Dantas. 
Jeronymo  Silva. 
Carlos  Adriano  Corrêa. 
Domingos  Coreli  Sobrinho. 
ThoméM.  RiI)eiro. 
António  Vieira. 
Bibiano  José  Pimenta. 
Guiseppe  Borges. 
Manoel  Luiz  Pacheco. 
António  Freitas. 
Fernando  Belfort, 
Manoel  Martins. 
Manoel  Campos. 
João  Luiz  de  Carvalho. 
João  Francisco  de  Castro. 
Domingos  Monteiro  Osório. 
João  Dutra  da  Silveira. 
Francisco  de  Castro. 
Josó  das  Neiveá. 
Idalinodo  Nascimento. 
Isaac  Diogo, 
Manoel  Barbosa. 
António  do  Castro. 
António  do  Carvalho. 
Constantino  Hendque. 
Ivo  Martonl. 
Perocca  Benjamin. 
Manoel  Medinas  Poeta. 
Jacob  Andries. 
Abel  Soares  da  Silva. 
Joaquim  Lopes  Ribeiro. 
Jo6ô  Valentim  de  Souza. 
Mrnoel  Joaquim  de  Souza. 
Miguel  J.  de  Souza. 
Serafim  Joaquim  de  Souza. 
Francisco  José  Pinto. 
Francisco  Barbosa  Lobo. 
Francisco  F.  da  Silva. 
Gaudêncio  Dol-Hoca. 
Roque  de  Carlos. 
Ovidio  da  Silva. 
Ernesto  José  Loureiro. 
Manoel  Rocha. 
Arthur  Dias  dos  Santos. 
Carlos  Alexandrino. 
Joaquim  Pires  de  Carvalho^ 
Ciccro  Ferreira  Pasáos. 
Roldon  Carlos  y  Buejo. 
Acrionisio  Martins. 
Manoel  Vianna. 
Firmino  Álvaro  da  Cunha. 
Mário  Pacheco. 


Jubano  J.  Araigo. 
Manoel  Marques. 
Fernandes  Rocha  dos  Santos. 
Godofredo  Nunes  d  s  Santos. 
Plinio  Martins. 
Joaquim  Ribeiro. 
José  Volnatario  dos  Santos. 
Honório  Firmino  da  Silva. 
Erminio  Lyra  do  Figueiredo. 
João  Leonardo. 
Francisco  Prophirio. 
José  M.  de  Figueiredo. 
Pio  José  de  Simas. 
Luciano  de  Souza  Sobrínho. 
José  M.  Fernitndes. 
Meirelles  Alves  Peçanha. 
António  Nascente  de  Araújo. 
Corneliode  Souza  Castinmro. 
António  José  de  Sampaio. 
João  Pereira  do  Nascimento. 
Luiz  Quaresma  Júnior. 
José  Valnotier. 
João  Cruz. 

B  mifacio  Drummond. 
Cândido  Nelson  Monteiro. 
Bernardino  Souza  Gomes. 
Mariano  Barbosa. 
José  Jardim. 
José  Loureiro. 
João  de  Sá. 
Jeremias  Ferreira. 
Mano  d  Pinto. 
João  Duarte. 
João  Rua. 
Pompeu  do  Araújo . 
João  Gonuino. 
José  Queiroz. 
Manoel  Cardoso. 
Fidelisda  Costa  Jobim. 
José  Vicente  líe  Azevedo. 
António  Larangeira. 
Olympio  Ferreira. 
Roberto  Cunha. 
Leopoblino  Féo. 
João  Oliveira. 
Domi  ngo  i  Coutinho . 
Olympio  Pereira  da  Cunha. 
João  Valério  da  Cruz. 
Damião  Abreu. 
Joaquim  Cruz  de  Oliveira. 
José  Moreira  Bittencourt. 
Fernando  Theodoro  da  Silva. 
Ernesto  SJva. 
Eduardo  G.  do  Rosário. 
Reynal^o  M.  Sodrc. 
Cândido  Brandão. 
Antovão  Fernandes. 
Abilio  Marques. 
Nihoutino  Maluques. 
Joaquim  Barbosa  Ban*oto. 
Alexandre  Teixeira. 
Joaquim  Pereira  Dias. 
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António  Pereira  da  Cunha. 

Bernardino  Gomes. 

Sabino  Joaé  Pereira, 

Alonso  Fernandes. 

Lúcio  de  Mello. 

.Ios(^.  Louzada. 

SilTio  Araújo. 

Galiano  Pereira  Rosa. 

Gustaro  José  Benedicto. 

Miguel  Braga. 

Waldemiro  Alves, Pacheco. 

JoSo  Joaquim  da  Cruz. 

João  de  Freitas  Sá. 

Rialto  Campos. 

António  de  Souza  Barros. 

Sebastião  Lopes  da  Silva. 

Manoel  Soares  da  Silva  Jardim. 

Benedicto  José  Gomes. 

José  Rodrigues  de  Menezes. 

Ignacio  Francisco  de  Souza. 

Lucindo  Fernandes  Fleury. 

António  Cláudio  Me /elaa. 

João  Sabroso  Cabral. 

João  Jardim. 

Darval  Lopes  do  Couto. 

Álvaro  Pereira. 

José  dos  Reis. 

João  Tibui^cio. 

Ernesto  Teixeira. 

José  Romualdo. 

José  Macário  da  Fonseca. 

António  de  Oliveira  Soares. 

Carlos  Gil. 

Joaquim  Gomes. 

Manoel  Pedro  de  Freitas . 

Francisco  António  Pinto. 

Carlos  José  Vieira. 

Bernardo  Silva. 

Custodio  Passos. 

António  Rocha. 

Francisco  José  Marques. 

Manoel  de  San t*Anna.   . 

António  Sampaio. 

José  Marques  Botija. 

Domingos  Pereira. 

Eurico  Peixoto. 

Horácio  Baptista. 

Manoel  Gonçalves  Moreira. 

Euclides  Queiroz. 

Alfredo  Guerra. 

Custodio  Cardoso. 

Achilles  da  Silveira. 

Fr on tino  Júlio. 

João  James. 

Octávio  Silva. 

Aristides  Maciel. 

Casemiro  dos  Santos. 

António  Silva. 

Porcillano  Santos. 

Guilherme  Nlel. 

Trapiel  Francisco  Dias. 

iç&o  José  de  Oliveira  Valença. 


Francisco  José  de  Aguiar. 

António  Paiva  dos  Santos. 

Umbelino Francisco  Caldas., 

Benicio  FranciGico  Alves. 

Joaquim  Cassilhas. 

Anthoro  Queiroz. 

Manoel  Ferreira. 

António  Diogo. 

João  Leal. 

Alcides  de  Souza  Pinto. 

João  Innocencio. 

Arihur  Silva. 

Miguel  Francisco  Caldas. 

Olympio  de  Alcântara. 

Manoel  Rocha. 

Juvenal  Valença. 

Albertino  Pereira. 

Sérgio  António  Barros. 

Silvestre  Rodrigues. 

António  Ignacio  da  Fonseca. 

Luiz  SanfAnna. 

António  Rodrigues 

Vicente  Cavalier. 

José  Ferreira. 

Feanci;)co  Moreira. 

Aetonio  Medeiros. 

José  Werneck. 

Bento  de  Oliveira.  - 

Cândido  Fonseca. 

João  Evangelista. 

José  Amorim. 

Aristides  A.  Pacheco. 

Rodolpho  Peçanha. 

Sebastião  Souza  ^Costa. 

João  Gonçalves. " 

António  Mendes. 

Manoel  da  Silva. 

Eduardo  Moura. 

João  Graça. 

Tanerelio  Nunes  dos  Santos. 

Dyonisio  dos  Reis. 

José  Monteiro. 

Francisco  Moreira. 

Sebastião  Nascimento. 

António  Costa. 

Alberto  Teixeira. 

Agapito  Ribeiro. 

Leopoldino  Silva. 

Domingos  Alves  Corr6a. 

José  Cardoso. 

Gabriel  Marins. 

Joaquim  Gomes. 

Manoel  Chaves  Tavares. 

Ladislau  Andrada  de  Aguiar. 

Alberto  Lopes. 

José  Pereira  da  Silva. 

Rodolpho  Ramos. 

Laurindo  Neves. 

Lourenço  Leal. 

Pedro   Silva. 

Álvaro  Fernandes  de  Aguiar« 

B^pedicto  Francisco  Pinto, 
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Luiz  de  Oliveira. 
Domingos  Ferreira  Júnior. 
João  Luiz  dos  Santos, 
ignacio  Fortunato  da  Silva. 
José  Fernandes  de  Sá. 
José  Barceiios. 
Joaquim  Azevedo  Brandão. 
Francisco  Cândido  Teixeira. 
Domingos  Santos. 
Cândido  de  Almeida  Neves. 
Augusto  de  Campos  Riboiro. 
Carlos  da  Silva  Cardoso. 
António  Cunlia. 
Salvador  Corrêa  Porto. 
Manoel  António  do  Couto. 
Domingos  Lobato  de  Lacerda. 
Onesino  Nuues  de  Figueiredo. 
Pedro  Alves  de  Lima. 
Pedro  Sosé  Barboza* 
Manoel  António  de  Moura. 
Falgencio  António  Figueiredo. 
Bellini  Pacheco. 
Virgílio  José  Muniz. 
Adolpho  Chanson. 
Polydoro  Brandão. 
Firmino  To:Tes. 
Benedicto  Menez3s. 
Eurico  Corrêa  Netto. 
Francisco  Gomes  Duarte. 
Carivaldo  Nascimento  Pinto. 
Braz  Pitola. 
Sebastião  Carlos. 
Felippe  Vitela. 

Umbelino  Rodrigues  de  Araújo.  , 
Laudelino  Teixeira, 
Baltbazar  Rangel. 
Vargino  Nunes  de  Figueiredo. 
Polycarpo  Brandão. 
Geraldo  Jnlio  da  Silva, 
^na^io  Rodrigues  Bragança. 
António  Manoel  de  Oliveira. 
Domingos  Venerando  Gonvalves. 
Elysio  de  Leite  Peixoto. 
Ranulpho  Corrêa  Lima. 
Alexandre  Falkowski. 
José  da  Silva. 

Manoel  Pereira  de  Carvalho. 
AUivo  Ferreira  da  íonceiçào. 
Domingos  Pereira  da  Silva. 
Manoel  Alves  de  Oliveira. 
Manoel  Saturnino  de  Lima. 
João  Dorothéa  da  Silva  Braga. 
Joeó  Luiz  de  Pinho. 
José  Ferreira  Guimarães. 
Manoel  José  Feital. 
Belarmino  Au^msto  da  Cunha. 
António  Joaquim  Pinto. 
Joaquim  Lopes  de  Lima. 
Luiz  Brandão. 
Francisco  Vieira. 
José  Coelho  da  Costa. 
Vicente  Romano. 


Justino  Theotonio  do  Saeramento. 

Venâncio  Alves  Bik. 

aymo  de  Berbon. 

José  Ferreira  Guimarães. 

Alcerto  Brandão  de  Almeida. 

João  António  Gonçalves  Fontes. 

Carlos  Gonçalves  de  Pinho. 

Domingos  Gomes  Bragança. 

Manoel  de  Araújo. 

Luiz  Ferreira  da  Silva. 

Jos<^.  da  Silva  Santos. 

António  Pinto. 

António  Rodrigues  da  Silva. 

José  João  de  Araújo  Dias. 

Manoel  Pamplona  Júnior. 

Rolli  Ferreccio. 

Vivaldo  Moncorvo  Franklin. 

António  Leite  Coelho  Moreira. 

Augusto  César  Nogueira. 

Alberto  Christovào  da  Silva. 

Manoel  Fernandes  Pinto. 

Henrique  Ignacio  Garcia. 

Francisco  Ignacio  Garcia. 

Jacintho  G.  da  Fonseca  Lima. 

Pedro  Leão  Teixeira  Pinto. 

Frederico  Balcello  Amargos. 

Carlos  Augusto  do  Nascimento. 

Agostinho  José  Ferreira. 

Gedôão  Júnior. 

Walderairo  Augusto  do  Castro. 

Francisco  de  Paula  Xavier. 

Cocilio  Ramos. 

Quintino  João  da  Costa. 

Ignacio  Gadelha. 

Ji)ão  de  Souza  Ennes. 

Gustavo  Miracussi. 

Lucindoda  Silva. 

Paulo  Matteu. 

Cyriaco  Xavier  da  Costa. 

António  Bo  -ges  dos  Santos.  ^ 

António  Francisco  Lopes  Moitinho. 

José  dos  Santos  Barbosa, 

José  da  Costa. 

António  da  Costa. 

Miguel  da  Costa. 

Geraldo  José  Muniz. 

Elias  Propheta  do  Nascimento. 

José  da  Silva  Telles. 

Gregório  Alves  Pinto. 

Marcos  Evangelista  dos  Passos  Dias. 

E.  Perez. 

Augusto  Perestrello. 

Ezequiel  Dias  da  Silva. 

Joaquim  de  SanVAnna. 

AfTonso  Coelho  da  Costa. 

Salvador  J.  da  Assumpção. 

Ernani  Dias  Pereira. 

Cesinio  Barbosa  da  Silva. 

Cleraentino  Fiares  da  Silva. 

I  Miguel  dos  Anjos  Cordeiro. 
Manoel  Luiz  Ibanez. 
Flodoardo  Silva  Lopes. 
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Aflfonso  Alves  Barbosa. 

Manoel  de  Josiis  Pereira  Monteiro. 

Henrique  Cibreiras. 

Francisco  Rodrigues  Lopes. 

Bernardo  Domingos  Costa. 

Manoel  Josò  dos  Santos. 

Pedro  Moreira  Ck)iTôa. 

Deodato  dos  Santos  Ferreira. 

António  José  Corrêa  Diniz. 

Gabriel  de  Carvalho. 

Alíi*edo  Guedes. 

Waldenino  Massagnd  Dias. 

Cândido  Silveira. 

Balduíno  dos  Santos  Júnior. 

Toleotino  Neves  da  Cosia. 

Alfredo  Teixeira. 

Silvino  da  Silya. 

Carlos  Moreira  Corrêa. 

João  Jeaquim  Gomes. 

João  Rezende  de  Mendonça. 

Virgílio  Fehskmmeyer. 

Francisco  Doscarello. 

Pedro  Pesoli. 

Paulino  Carlos  de  Oliveira. 

João  Carlos  Cabral. 

Paulo  Lalovve. 

Heniiquo  Costa. 

António  de  Oliveira  Tenório. 

Ludovico  Fernandes. 

Josô  Lopes  de  Oliveira. 

Miguel  Zeferino  de  Almeida. 

Alberto  Pinto  Ferreira. 

Josô  Caetano  de  Faria. 

Miguel  Archanjo  Fagundes. 

JosóTeodorico. 

António  da  Silva. 

Manoel  Alves  Barbosa  da  Silva. 

Manoel  Ivo  da  Silva  Assumpção. 

Camillo  Moreira  Dias. 

Avelino  Gomes  da  Silva. 

Lui2  Pedro  Gonçalves. 

Adolpho  Daniel  Stein. 

Christovão  França  de  Souza. 

Henrique  Schnsid. 

Marcos  Evangelista  Miranda. 

EucUdes  da  Costa  Rodrigues. 

José  Furtado  de  Castro. 

Josô  da  Costo  Dutra. 

Tristo  Paolo. 

Trisetti  Franco. 

Gilberto  Caire  de  Rouve. 

João  Firmino  Barbosa. 

Joeô  Casemiro  do  Araújo. 

António  Thomaz  Pinto. 

Jeão  Duarte  Coelho. 

Justino  Josô  de  Miranda. 

Theodoro  Francisco  d'Aguila, 

Francisco  Soller, 

Oscar  Sampaio  Pereira. 

Alfredo  Cardoso  de  Paiva. 

Manoel  Custodio  da  Silva  Júnior. 

Valentim  Duarte  Coelho. 


José  Firmino  Barbosa. 

Kngenio  da  Silva. 

António  Josó  da  Fonseca. 

Uobe/to  Naldl  Felippe. 

Minervino  Teixeira  dos  San^». 

Manoel  Benites. 

Augusto  Feneira  Porto. 

José  Domingos. 

Amphilophio  Josô  Ermida. 

M.  P.  Ferreira  Júnior. 

João  Alves. 

Josô  Pacheco. 

António  dos  Santos. 

Alexandre  Herculano  da  Silva. 

João  Rodrignes. 

João  da  Costa  Guimarães. 

João  Rosa, 

João  Talasarte. 

JoãoAraruama. 

João  Rolão. 

Josô  Rofôo. 

Inoxio  Rolão. 

Matheus  Rolão. 

Josô  Nogueira  de  Araego. 

Josô  de  Campos. 

Josô  da  Rosa. 

Luiz  Mendes. 

António  Neves. 

Manoel  Novaes. 

Miguel  de  Azevedo. 

Miguel  de  Oliveira. 

Bernardino  de  Oliveira. 

Joaquim  António  de  Moura. 

Josò  da  Silva. 

Arthur  Pereira. 

Augusto  Pereira. 

José  Penna. 

António  Pinto. 

Alfredo  Emilio. 

Carlos  Sampaio.  • 

Juvenal  Serge. 

António  Ferreira. 

Saturnino  Cordeiro. 

José  Gomes. 

Leonar.io  Romão. 

Pedro  da  Luz. 

Daniel  da  Silva. 

Romão  do  Pico. 

Manoel  Vasques. 

Manoel  Saraiva. 

Eduardo  Saraiva. 

OctaviO  Ferreira. 

João  Duarle. 

Brazda  Cunha. 

António  da  Luz. 

Cândido  Moreira. 

Josô  Rolinha. 

Justiniano  F.  Maia. 

João  Campanha. 

Manoel  Domingos. 

Josô  Mermin. 

Josô  Tavares, 
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José  da  Silveira. 
João  Muniz  Porreira. 
Joaquim  Garcia  Ferroira. 
José  £stovam  Ramos. 
Alberto  Alves. 
Joaquim  António  Gomes. 
Marcolino  Gomes  Vieira. 
João  Corrêa.  . 
Francisco  Rosa. 
Aífodso  do  Souza. 
Affonso  Bernardo. 
Nonato  F.  dos  Santos. 
Miguel  J.  Pereira. 
José  Saraphim  dos  Anjos. 
Germano  Alves  Dias. 
José  Ramos  Pereira. 
António  Campos. 
Dayid  Vieira  de  Souzc. 
Agostinho  Pinto  Guedes. 
Constantino  Nunes. 
Manoel  Costa. 
Augusto  da  Silva  Braga. 
Joaquim  Costa. 
José  Maria  de  Almeida. 
João  Caetano. 
Carlos  Rodrigues. 
José  Pereira  de  Moraes. 
José  Bento  de  Azevedo. 
Alberto  Barbosa. 
Aniceto  Ayres. 
José  Coelho  da  Silva. 
Salvador  Chamarelli. 
António  Alves  da  Silva. 
Miguel  Pinto  de  Souza. 
Felisberto  Silva. 
José  de  Abreu  Mello. 
José  Madureira. 
António  Lopes  Branco. 
José  de  Castro. 
Manoel  Rodrigues. 
Bcnedicto  Henrique  Vieira. 
Francisco  Alves  dos  Reis. 
Ango.lo  de  Souza  Ferreira. 
José  Fernandes  Tranqueira. 
Francisco  Fammaro. 
Januário  Mollo  Chumbindo. 
José  da  Rocha  Pereira. 
Manoel  Domingues  de  Souza. 
José  Monteiro  Falcão. 
José  Francisco  Moutinho. 
José  Marques. 
António  Qaldlno  da  Silva. 
Augusto  Demétrio  de  Castro. 
Manoel  Alvos  Ferreira. 
Francisco  José  da  Silva. 
António  Soares  Braga. 
José  dos  Santos  Barreira. 
António  Pereim  Júnior, 
José  Pereira  Júnior. 
Izabel  Maria  da  Conceição. 
Lucinda  Augusta. 
Ceciliade  Oliveira, 


Amélia  da  Costa  e  Silva. 
Horeilia  da  Silva  Fontes. 
Mercedes  da  Silva. 
Rosalina  de  Souza. 
Gjiilhermina  da  Costa. 
Jmenal  Mellío. 
Manoel  Ribeiro. 
João  Cancio  Hothowol. 
Alfredo  Feliciano  da  Paz. 
Germana  Faria  Lassus. 
Justa  Lassus  Mattas. 
Ermelinda  da  Conceito  Tavares. 
Margarida  Faria  da  Matta. 
Leôncio  Manoel  Bahia, 
Bernardino  Pereira  Patricio. 
Eusébio  da  Costa  Macedo. 
Virgílio  Manoel  José  da  Cunha. 
Humbarto  Carvalho  do  Lima. 
Manoel  Alves  Fonseca. 
Salvador  Pasturi. 
José  Silva  Rezende. 
Miguel  Júlio  da  Silva. 
Pedro  Monteiro. 

António  Rodrlguas  Laquite  Júnior. 
Arthur  F.  Mello. 
Celestino  de  AzeveJo  Coutinho. 
Juventino  do  Valle  Carneiro. 
João  do  Valle  Carneiro. 
Eugénio  César  de  Azevedo. 
João  Angelo  de  Oliveira. 
Justino  Carlos  de  Miranda. 
Francisco  Fróes. 
Narciso  Ferreira. 
Ignacio  Lovola. 
Abílio  Machado. 
Augusto  César  Porto. 
Manoel  António  Marques. 
António  Neves. 

José  Augusto  de  Almeida  Campos. 
José  Barro  jo. 

Aífonso  de  Albuquerque  Barata. 
Seraphlm  de  Almeida. 
Albino  Alves  Fernandes. 
Oscar  Pereira  Soares. 
Talmindo  Francisco  de  Andrade. 
Manoel  Alves. 
Manoel  Marques  da  Silva. 
Appolinario  Martins  de  Oliveira. 
António  Martins  de  Oliveira. 
Joaquim  Anselmo  de  Oliveira. 
João  da  Costa  Vieira. 
José  A.  C.  da  Silva. 
José  Belleza. 

Manoel  Honório  Alves  Pereira. 
Paschoal  Campos. 
Manoel  José  de  Freitas. 
Francisco  Cabral. 
Américo  Paulo  Morense. 
Eduardo  Paulo  Morense. 
Eduardo  Moreira. 
Augusto  Ribeiro. 
1  Oscar  Corrêa  de  Barros, 
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Bento  de  Oliveira. 

Mário  Pinto  do  Oliveira. 

Gaspar  da  Trindade. 

Raphael  Sampaio. 

Josi'.  Plácido  Camposana. 

Caetano  José  de  Paria. 

Romiz  António  da  Silva. 

João  Neves. 

Jos(í  da  Silva  Ribeiro. 

António  Alves  da  Silva. 

José  Cronto. 

António  dos  Reis  Braga- 

Victorino  Monteiro  dos  Reis  Júnior. 

José  Manoel  da  Silva. 

Nicolau  Rosa  Cavallier. 

Ambrozio  Fiúza. 

Francisco  Casomiro  de  Campos. 

Cândido  MarcolJio  das  Neves. 

Zcnobio  Accioli  de  Vasconcellos. 

António  Josó    da  Costa, 

Joaquim   Rodri^^ues  da  Silva. 

José  Marques    dos  Santos. 

Deocleciano  Nunes  de   Carvalho. 

João  Ignacio  Ncpomuceno. 

Saturnino  José  da  Silva. 

Luiz  António  da  Silva    Júnior. 

Domingos  Francisco  do   Couto. 

Fi-anklin  Fcrnandi?s  Pereira. 

Francisco  António  da   Nóbrega. 

Manoel  Gonçalves  dos  Santos. 

Américo  Dias  de  Castvo. 

Joaquim  Alegria. 

Cailos  Gomes  da  Silva. 

Bcnedicto  Alves  da  Silva. 

Alfredo  Alves  da  Costa. 

Domingos  Lara. 

José  Carneiro. 

Paulino  Murta. 

João  MartinSi 

António  José  Teixeira. 

Álvaro  Almeida  Paschoal. 

Luiz  Augusto  Pereira. 

Alberto  Ferreira  Monteiro. 

Vicente  Clemente  de  Moura. 

Manoel  José  Gaudino. 

Alberto  Nascimento  dos  Santos. 

Alfredo  Lopes  Ferreira. 

João  Luiz  Dutra. 

Leonel  de  Souza. 

J(»L0  Cardoso  Fraga. 

José  de  Souza  Mendes. 

José  Pedro  Dias. 

ADgenor  Gomes  da  Silva. 

Luiz  Manoel  Barbosa. 

António  Dias  Moreira. 

Carlos  Gomes. 

Cyriaco  Cizenando  de  Assis. 

Dionysid  Augusto  Pereira. 

Adelino  Teixeira  Motta. 

Atyla  Silvares. 

José  Menezes. 

Manoel  Ramos. 

Vol.  X 


Emilio  Pimenta  Machado. 

Manoel  Estalam  da  Silva. 

Ernesto  Alves  Pereira. 

CorncLo  da  Silva  Gomes. 

Norberto  Braga. 

Aurélio  do  Souza  Júnior. 

José  Agapito. 

Angouor  dos  Santos. 

João  Alvarenga. 

Joaquim  Abbcnar. 

Ernesto  Mendes. 

Carlos  So  ,ros  Nieg. 

José  Schmett. 

Leopoldo  da  Costa  Braga. 

Domingos  Brandão. 

Alberico  da  Costa. 

António  Soares. 

Cornelio  da  Silva  Costa. 

Manoel  Feliciano  da  Cruz. 

Francisco  Montanha  dos  Santos. 

Augusto  Fernandes. 

Montenegro   de  Albuquerque. 

Júlio  Gouvéa  dos  Santos. 

Bernardino  de  Oliveira. 

António  Josó  de  Araújo. 

Manoel  Francisco  Happertt. 

Manoel  Durão. 

Geraldo    Portel  la. 

Arcedio   de   OUveira. 

Josó  Pinto    Prates. 

António   Francisco   Guimarães. 

Arthur  da  Fonseca    Dória. 

Carlos  Cras. 

João  Nermann. 

Olegário  César  de  Moraes. 

Emilio  Friend. 

Detiro  van  Raymbroeck: 

Luiz  António    Giu    . 

Francisco  Leôncio  de   Carvalho. 

Eugénio  Mário    Cardoso. 

Bertholdo  de   Almeida. 

António  Francisco  Ferreira  da  Silva. 

João  da  Costa  Pereira. 

Manoel  Cyriaco  Pereira, 

João  José  Dias. 

Pedro  de    Castro  Pereira 

Alfredo  Gentil. 

António  Guimarães. 

Alberto  Esteves. 

Álvaro  ^eves  da  Silva. 

Aristides  de  Mello  Moraes. 

Eustachio   Castanho. 

José  Alves  Fagundes. 

Carlos  Jeronymo  Berg. 

Pedro  Leôncio  de  Souza. 

António  Rodrigues  Querido. 

António  Hyppolito  Painhas. 

Romeu  Abreu  de  Sá. 

António  Tavares. 

José  António  de  Almeida. 

José  Bonifácio  da  Silva. 

João  Dias  dos  Santos. 
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Custodio  Alves   Martins. 

Felizardo  G.  dos  Santos. 

Oustodio  José  Fernandes. 

José  Garcia  dos  Santos. 

David  José  Fernandes, 

Eduardo  G.   Cunmen^haTn. 

Francisco  Caetano  de  Almeida  Castro. 

Ernesto  Justino   Pereira. 

António  Lopes   Fernandes. 

Jos^í  Coelho  Borges. 

Ernesto  Castilho. 

Lucas  Luiz  de  Souza. 

Benigno  Augusto  de  Souza. 

Horácio  Ferreira. 

João  Rodrigues. 

António  Domingos  Dias. 

Gustavo   Francisco  Leite. 

Porflrio  Pereira  de  Oliveira. 

Christiano  José  de  Brito. 

Domingos  Pires  Viaona. 

Augusto  Carnier. 

Joào  da  Cunha  Gaio. 

Ulysses  Paulino  Matheus. 

Eduardo  Augusto  de  Souza. 

Raul  Barbosa. 

Juvencio  Manoel  da  Silva. 

António  Vieira  da  Costa. 

Henrique  Calheiros. 

António  da  Silva  Fraga. 

Luiz  António  Vaz  de   Brito. 

Manoel  José  Rodrigues. 

Guilherme  Sampaio. 

Manoel  José  Pinheiro. 

João  António  da  Silva. 

Aflfonso  Rocha. 

Álvaro  Teixeira. 

José  Leandro. 

Henrique  Domingues  .\lbfiira. 

João  de  Deus  Gonçalves. 

Augusto  Muller. 

Raphael  Palácio  Lopes. 

JeronyuK)  Macedo. 

João  Martins. 

Alfredo  Cardozo. 

Raphael  Rodrigues  Matheus. 

Benedicto  Fontes. 

Benedicto  Fonseca. 

Oscar  da  Costa  Coutinlio. 

Alexandre  Vieira  da  Cunha. 

Alfredo  Ribeiro. 

Waldemar  Nilo  Nogueira. 

Adelio  Moura. 

Francisco  Moura. 

Thomaz  Soares. 

José  Cunha. 

José  Macedo. 

Agapito  Dantas. 

João  Rodrigues  Cândido. 

Manoel  Machado  Pacca. 

José  de  Souza  Brazil. 

João  Manoel   Barboza  de  Azevodo. 

Izidoro  Ramos. 


Joaquim  Luiz  Vieira. 

João  Par  'eira   Arêas. 

André   Kirhove. 

Luiz  da  Silva. 

Laurindo  Barboza. 

^íanoel  Teixeira  de  Azevedo. 

João  Jacquos  Roussoaux. 

Sebastião  Rosas. 

Bernardino  de  Senna  o  Silva. 

Manoel  Ventura  de  Carvalho. 

J.  António  de  Freitas. 

José  Ribeiro  da  Silva. 

Ananias  Francisco  dos  Santos. 

Manoel  Vargas. 

Aristides  Pereira  Paiva. 

Joaquim  A.    Gomes. 

Sérgio  da  Silva  Castro. 

António  Machado. 

José   Lima. 

João  Soares  Ramos. 

Francisco  Wienekoski. 

Izidoro  Furtunato  ao  Amaral. 

Heitor  Lima. 

Francisco  Reis. 

Theophilo  Autonio  Fernandes. 

Francisco  Vieira. 

João  Menezes. 

Alí^edo  Ramos. 

CaríDs  Vieira  de  Jesus. 

Constantino  Luiz  Fischer, 

José  Pinto  Ribeiro. 

Frederico  Rodrigues. 

João  do  Almeida  Baptista. 

Manoel  da  Costa  Monteiro. 

Francisco  Roch  \. 

João  Pereira  Lopes. 

António  Carneiro  dosJSantos. 

Joaquim  Sabino. 

Irineu  Fortunato  de  Souza. 

António  do  Amaral  Ramos. 

José  Carvalho  Bulhões. 

Manoel  da  Silva^ 

João  Firmino  Rangel. 

António  Gonçalves. 

Saturnino  Mauricio  de  Lemos. 

Artlmr  Napoleão  da  Costa. 

Theophilo  Moreira. 

Jo^  Reynaldo  da  Silva. 

Thomaz  José  dos  Santos. 

Luiz  Pires  dos  Santos. 

Manoel  Marques  Ferreira. 

Alfredo  Tiburcio  de  Lima. 

Clementino  António  Vieira. 

Oscar  Firmino. 

Lino  Nonato. 

Quirino  Nonato. 

Euzobio  Santos. 

Augusto  Martins. 

Octávio  das  Ch  igas  Noronha. 

José  Pocinio. 

Valdemar  de  Araújo  Lima. 

Alborto  Augusto  de  Pinho. 
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Franoiacc  José  Gonçalves  de  Azevoio. 
Lourenço  de  B.  Lima  de  Carvalha. 
Adelino  Josó  Coelho . 
Leão  Manoel  de  Albuquerque. 
João  Ferreira  Azevedo. 
João  Bittencourt  de  Albuquerque. 
Horácio  de  Lima. 
Bartholomeu  da  Silva  Júnior. 
José  Dias  da  Costa. 
Manoel  Victorino. 
Romão  PereLia. 
Luiz  Francisco  de  Souza. 
Joaquim  Pinheiro  da  Silva. 
José  António  da  Silva. 
António  do  Amor  Divino. 
Azevedo  de  Souza  Cruz. 
Leôncio  de  Albuquerque. 
Constantino  Roberto  da  Silva  Filho. 
João  Santos  Garcia. 
Bern>irdino  Pinto  do  Nascimanto. 
José  Gomes  de  Souza  e  Silva. 
Josó  de  Arai]go  Lima. 
José  Bonif^io. 
Manoel  Augusto  Severo. 
Anastácio  Leão  da  Silva. 
Amadeu  dos  santos  Dias. 
Diogo  dos  Santos. 
António  Pinto  de  Albuquerque. 
Manhãs  de  Guimarães. 
António  Nabuco  de  Freitas. 
Manoel  Garcia  de  Almeida. 
António  Pinto  de  Almeida. 
Pinheiro  José  Soares. 
Idalino  Gomes  de  Assumpção. 
Manoel  da  Silva  Maranhão. 
Roberto  Constantino  Souza. 
Justino  Paulitano  de  Olivas. 
Isaias  Augusto  do  Amaral. 
João  Augusto  Ouhb. 
Francisco  Gomes  da  Assumpção. 
António  Ferreira  Gomes  Júnior,  s 
Alberto  Otto. 
Luiz   Yheradi. 
RamãoOtto. 
João  Valaskl. 
Manoel  Valaski. 
António  Ignacio  da  Silva. 
António  Gonçalves  da  Silva. 
Josó  Alfredo  de  Ramos. 
Theodorico  Fernandes. 
Maximiano  Gomes  de  Assumpção. 
Cândido  Francisco  de  Orimina. 
Honório  Vianna  de  Souza  e  Silva. 
António  Gonçalves  Coelho. 
João  Mário. 
Alcibíades  Fernandes. 
Appollinario  Gomes  Cunha. 
António  Pires  de  Moraes. 
José  Bento  de  Carvalho. 
Feliciano  Paulo. 
Anrelinode  Souza. 
.    Cassiano  Dini?  Gonçalves . 


Theetonio  de  Souza. 

Hilário  Cormate. 

Manool  Mourão  Júnior. 

Eugénio  *Peçon. 

Manoel  António  Peçon. 

António  Bento  Pimentel. 

António  Manoel  Peçon. 

António  Ramos  de  Amorim. 

Joaquim  Ribeiro  de  Freitas. 

Bernardmo  Silva. 

Josó  Lourenço. 

Sebastião  Alves  da  Luz. 

Annibal  Cândido  Vianna. 

Carlos  Ignacio  da  Silva. 

Bernardino  Gomes. 

Roberto  Cmasi. 

Júlio  Rutrch. 

Frederico  Rutrch. 

Arthur  da  Silva. 

Cario    Roma. 

António  da  Cunha. 

João  de  Souza. 

Manoel  Barbosa. 

Bertholino  Moreira. 

Galdino  Gonçalves. 

Jorge  Jursi.  ■ 

Pedro  Nolasco  de  Assumpção. 

Joaquim  Gomes  de  Assumpção. 

Manoel  Romero  dos  Santos. 

Manoel  Gomes  do  Nascimento. 

Henriques  Gomes  de  Carvalho. 

José  Luiz  de  Almeida. 

Luiz  Magarão. 

Osca-  Tosta. 

Manoel  Evangelista  dos  Santos. 

Joaquim  Pires. 

Augusto  José  de  Siqueira. 

Eduardo  Francisco  de  Sallos. 

José  Marques  da  Silva. 

Francisco  Vieira. 

António  Rodrigues  Ferreira. 

Francisco  Guiraarãos. 

Ascindino  Guimarães. 

Theophilo  JoS(^.  Cidade. 

Bento  Nunes. 

Jorge  Jos('i  Fructuoso. 

Arthur  da  Costa  GuimarãCíi. 

Ignanio  Francisco  do  Nascimento. 

Militino  deM'^alhães  Peixoto. 

João  Damasceno  Peixoto. 

Augusto  S.C.  Schmidt. 

Amâncio  José  Nogueira. 

Octávio  José  Ribei/o. 

Alberto  Guimarães. 

Francisco  de  Paula  Siqueira. 

José  Moreira  Ribeiro. 

Quintino  do  Nascimento. 

António  Soares. 

Francisco  Sardinha, 

Joio  Neto. 

João  Pimentel. 

Alberto  José  de  Castro, 
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Ignacio  José  de  Castro. 

Hermogenes  José  do  Castro. 

Nicolau  de  Souza. 

Juvenal  Antouio  do  Rosário. 

Jorge  Moreira  dos  Santos. 

Elias  Notto  de  Carvalho. 

José  Ferreira. 

Joã.0  Ferreira. 

Francisco  Affonso. 

Manoet  RoJ.rigues. 

João  Duarte. 

Henrique  Dias  da  Costa. 

José  João  Benoit. 

José  Biziolí. 

António  Esteves. 

José  Moulica. 

Gino  Angelino. 

Ray mundo  Vicente. 

João  Augusto  Rodrigues. 

Agostinho  Rodrigues. 

Nicoláo  Paoariello. 

António  Narcizo  Soares. 

António  Rodrigues. 

Francisco  da  Silva. 

Joaquim  Bernado. 

António  Soares  Caspa. 

Júlio  Leitão. 

Aurélio  de  Souza  Gonçalves. 

Luiz  do  Vallo. 

José  Martins. 

António  Ladeira. 

Joaquim  Dias  Brim. 

Chrlspim  Soares. 

António  Gateira. 

José  Fernandes. 

Joaquim  Carlos  de  Aramo. 

José  Fernandes  de  Araújo, 

Artitro  A.  da  Cunha. 

Carlos  Ferreira. 

Alberto  Ferreira. 

Euclides  Ferreiía. 

Manoel  Ferreira . 

Manool  Ferreira  Juniôr. 

Júlio  Augusto. 

José  Teixeira. 

Francisco  da  Silva. 

António  Dias. 

Marcellino  de  Carvalho . 

Manoel  da  Costa. 

Manoel  Brandão. 

José  do  Amaral  Lombas. 

Joaquim  Corroa. 

José  João  Elias. 

Henrique  Killer. 

Custodio  Martino. 

Aurelino  A.  da  Silva. 

Augusto  de  Oliveira. 

Benedicto  Alves. 

Álvaro  de  Souza. 

João  Gomes. 

Hyppolito da  Silva. 

Março  AncUenburçh. 


Américo  Abilio  dos  Santos. 

João  Matto. 

Sebastião  Rodrigues. 

Américo  Ávila. 

Manoel  Ferreira. 

João  do  Amaral. 

Romão  Ferreira  da  Silva. 

Carlos  Maria  de  Azevedo. 

Joaquim  Mendes  dos  Santos. 

José  Francisco  Marques. 

Adelino  José  Mello  da  Silva. 

Custodio  José  de  Menezes. 

Ambrozio  Peiippe. 

Hilário  Firmino 

Leonardo  Monteiro. 

Pedro  Joaquim  da  Silva. 

Leonardo  Monteiro  Júnior. 

Cyro  Júlio  António. 

Manoel  António. 

Alfredo  de  Magalhães. 

Lourenço  Marques. 

João  do  Amaral. 

Francisco  Gomes. 

José  Francisco  Gomes. 

Romão  José  dos  Santos. 

Horácio  Agapito  da  Silva. 

Luiz  da  Silveira. 

Bartholomeu  Ferreira  dos  Santos. 

Izidro  de  Bartholomeu  Guimarães. 

Pedro  Guilherme  de  Assis. 

João  Ferreira  Raposo. 

Henrique  Gomes. 

José  de  Castro  Peixoto. 

Acelino  José  de  Azeredo. 

Izidro  de  Albuquerque. 

José  de  Veríssimo. 

Manoel  Alves  da  Cruz. 

Bricio  de  Souza. 

Osório  Xavier. 

Francisco  Dionysio. 

Luiz  do  Nascimento.  ' 

Alfredo  Sampaio  de  Albuquerque. 

Xavier  da  Silveira  Júnior. 

José  Penedo  de  Aguiar. 

Victor  da  Silva. 

Manoel  Francisco  do  Sacramento. 

Nestor  Benedicto  de  Lima. 

António  Benedicto  de  Lima. 

Thomaz  Ferreira  dos  Santos. 

Bellarmino  de  Souza  Cunha. 

Bernardino  da  Costa  Pinho. 

Quintino  Titto  de  Nepomuceno. 

Seraphim  Domingues  Allonso. 

Manoel  Área. 

Manoel  Itacurussa. 

Amelio  Baptista. 

Octacilio  Baptista  Serpa. 

Manoel  Ferreira. 

Carlos  Murtinho. 

Manoel  Marcolino  Gomes. 

João  Medeiros  Cardoso  Sobrinho. 

João  Xavier.    , 
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Damião  Luiz  António  da  Silva. 

Luiz  Silva  Júnior. 

AfTonso  Antuúes. 

Thomaz  de  Miranda. 

Joaquim  Pinto  Teixeira. 

Joi^  Josôde  Alcântara. 

Marcolino  Felice  de  Moura. 

Bartholomeu  Coelho  de  Freitas. 

Firmino  José  da  Silva. 

Manuelo  Caneido. 

Roberto  Gomes  Varella. 

Carlos  José  da  Cruz. 

Joaquim  José  Rodrigues. 

Roberto  Vinda. 

António  Leal  Pereira. 

José  Pacifico  de  Oliveira. 

Almacio  José  Custodio  de  Oliveira, 

Miguel  dos  Anjos  Sintos. 

Manoel  Corrêa  Júnior. 

António  Gaspar  do  Souza. 

Alexandre  Caetano  Nice. 

João  Cardoso  Garcia. 

Cleto  Marcollino  Can toiro. 

Ivo  Freifcasde  Oliveira. 

João  Alves  da  Gosta. 

Joaquim  José  Moreira. 

Manoel  de  Souza.  Carsahes. 

Francisco  Justiniano  dos  Santos. 

Ildefonso  Godinho  da  Franga. 

José  Fernandes  Ramires  Júnior. 

Manoel  Augusto  de  Souza. 

Gustavo  Adolpho  de  Oliveira. 

Luiz  Zacharias. 

Belmiro  Macedo  Campos. 

Manoel  Bento  da  Fonseca. 

Joaquim  Ribeiro  de  Souza. 

Arthur  Luiz  de  Oliveira. 

João  Dias  dos  Santos. 

Manoel  Camello. 

Manoel  da  Hollanda  Cavalcante. 

Alhoim  da  Silva  Braga. 

Manoel  Francisco  Alves.   . 

Henrique  Cardoso. 

Francisco  Borleiro. 

Francisco  Alves  da  Cunha. 

António  do  Rocha. 

Luiz  Borges  dos  Santos. 

Augusto  Gomes  de  Oliveira. 

João  Pereira  Teixeira. 

José  da  Rosa  Fialho. 

Felix  António  de  Senna. 

Manoel  Francisco  Pinheiro. 

Silvério  Pereira  dos  Santos. 

Francisco  do  Rego  Fialho. 

José  Cardoso  da  Silva. 

Timotheo  António  Teixeira. 

Francisco  Alberto  Vitalino  da  Silva. 

Josó  Beneek. 

Manoel  Rodrigues  Coelho. 

Francisco  Pereira  da  Silva. 

Abilio  Pereira  da  Cunha. 

Francisco  Marques  dos  Santos. 


Mareei  Uno  Francisco  da  Silva. . 

Oscar  Bqrchort. 

José  Paulo  de  Oliveira. 

Napolião  Simpronio. 

Francisco  Augusto  Camello. 

Heitor  Gomes  da  Silva. 

Alentino  Pereira  Júnior. 

Manoel  Gomes  da  Ciinha. 

Lagur  Carola  Lucas. 

Laurindo  Sebastião  da  Silva. 

António  Pedro  Maria. 

Genaro  Francisco  da  Fonseca. 

Luiz  Juaquim  da  Silva. 

Saturnino  Saraiva. 

Arthur  Garcia. 

Francisco  João  Moreira. 

Folippe  Ro  Irigues  Coelho. 

Ramiro  Bento  Ferreira. 

Francisco  Maria  da  Silva  Júnior. 

Manoel  Pereira  Soares. 

Mahool  Theodoro  Cabral. 

António  Martins. 

Amâncio  Pemira  de  Carvalho. 

Gregório  Andrade. 

Camillo  Lellís Gomes  do  Queiroz. 

Nicolau  Sana. 

Rolaud  Spencer. 

Bellarmine>  Mara  de  Souza. 

Henrique  Silva. 

Oscar  do  Nascimento  Guedes. 

Honorio  José  de  Mattos. 

Alfredo  Soares  Pinto. 

Messias  Gomes  de  Oliveira. 

Manoel  de  Souza  Freitas.    • 

Wencesláo  Antunes. 

Manoel  Gomes  de  Aguiar. 

Carlos  Marcolino  da  Silva. 

Manoel  Joaquim  da  Silva. 

David  Joaquim  Gomes. 

Leonel  Cardoso  da  Silva. 

António  José  dos  Santos  Teneso. 

Alfredo  António  Pereira. 

António  José  Teixeira  Ba:Toso. 

Eduardo  Augusto  do  Picado  Pereira. 

Ernesto  Ferreira  Machado* 

Luiz  Teixeira  Barroso. 

João  Vicente  Ferreira  de  Sá. 

Francisco  Pereira  de  Azevedo  Júnior. 

Theodoro  Leonardo  Santos  Barbosa. 

António  Herculano  da  Costa. 

António  Marques. 

Luiz  Virgílio  da  França. 

Manoel  José  Sant*Anna. 

João  Alves  de  Moraes. 

João  Monteiro  da  Silva  Cunha. 

António  José  Ferreira. 

Paulino  Estanislau  Ferreira. 

Oscar  Sá  01iveii»a. 

Manoel  Silva. 

Francisco  Nunes  de  Sá. 

Alfredo  Cândido  Moreira. 

Adelino  Fonseca  da  Silva. 
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António  Alvos  de  Moura  Pereira. 

Eugénio  Joaquim  Alves. 

António  de  Medeiros  Filho. 

João  Manoel. 

Aureliano  Fernandes  Prado. 

João  António  Cordeiro  Júnior. 

António  José  de  Oliveira. 

António  Joaquim  da  Rocha. 

Nuno  SanVAnna. 

Archimedes  Lopes  Ferraz, 

Aristides  S.  Prado. 

Basilio  Alves  de  Moraes. 

Joào  Moreira  da  Costa. 

Lúcio  Carvalho  Ribeiro. 

Silvestre  Moreira  da  Silva. 

Alfredo  Rodrigues  Pereira. 

Isaac  José  Ribeiro. 

Luiz  da  Costa  Baptista. 

Carlos  Evangelista  Sayão. 

Luiz  António  Pinio. 

Alfredo  José  Muniz. 

José  Ignac.o  de  Souza. 

Justino  Joaquim  Ferreira  Guimarães. 

Luiz  Bellomonte. 

Euclides  Barbosa. 

Joaquim  José  de  Oliveira, 

Joào  Tavares. 

Manoel  Es tan islão  Ferreira. 

Raul  Alves  diS  Santos. 

Manoel  Joaquim  Vieira. 

Manoel  Rocha. 

João  Augusto  Leite. 

António  Joaquim  Gaspar. 

Gregório  Ferreira  da  Silva. 

José  d  i  Costa  e  Souza. 

João  MartiDS  Cardoso. 

Chrispim  Vellay  da  Silva. 

Manoel  Alves  dos  Santos. 

Mariano   Coelho. 

Joáé  Cardoso  Machado. 

Victo  io  Perei  -a  de  Magalhães. 

José  Bernardino  da  Fonseca. 

Francisco  A.  da  Costa  Braga. 

Joaquim  Jorge  aa  Silva. 

Joaquim  Cuscodio  Moreira. 

Willeim  Sti-old. 

Jacques  Roldão. 

Henri  Bertrein. 

Jeronymo  Custodio  de  Assumpção. 

Manoel  Henrique  Simões. 

António  Pereira  de  Mesquita. 

Guilherme  Guimamcs  de  Almeida. 

Estanisláo  de  Macedo   Costa. 

Guilherme  Pereira  Nunes. 

Januário  Cândido  da  Silva, 

Quintiliano  Rodrigues  Machado. 

Annanias  da  Costa  Pereira. 

Henrique  do  Almeida  Lima. 

José  Tinoco  de  Almeida. 

Manoel  Luiz  Ferreira. 

António  Calçado  Martins. 

António  Pimentel, 


Evaristo  Monas  teiro. 

Marcollino  Palmeira. 

Francisco  Iglesia. 

Manoel  Durão. 

Jesus  Innocencio  Fontes, 

Luiz  Fontes. 

Paulo  Fontes. 

António  Escuder, 

João  Braga, 

António  Colharaolhos. 

João  dos  Reis. 

Adolpho  José  da  Gosta. 

João  Gonçalves  dos  Santos, 

Domingos  Rodrigues. 

José  Domingos  Pardal. 

José  Pinto  Campollo. 

Manoel  José  da  Motta. 

António  Dias  Flores. 

João  Albino  deGastro. 

Arlindo  da  Silva. 

Wenceslau  Corrêa  da   Silva, 

António  Augusto  Pinto  Machado. 

João  Ribeiro  Machado. 

Amâncio  Luiz  do  Yasconcoljios. 

António  Clemente  de  Az^yfaÁo. 

Joào  da  Costa  Vieira. 

António  Joaquim  Nobre. 

José  César  Nobre. 

Joaquim  Marques  da  Agonia. 

Manoel  Nunes  de  Pinho. 

Manoel  Luiz  Gomes  de  Araújo. 

Paulino  Israel  Ferreira. 

Luiz  da  CaSta  Pereira  Mendes. 

José  António  dos  Santos. 

Marcos  Martins  de  Almeida. 

António  da  Silva  Luz. 

Júlio  Pereira. 

Manoel  dos  Santos  Oliveira. 

Melchior  Romão. 

Custodio  da  Silva  Noguaíra. 

Manoel  Pereira. 

Manoel  José  da  Cunha  Júnior. 

Manoel  Ribeiro  Lemos. 

Manoel  D»>mingues. 

Luiz  José  da  França. 

João  da  Arruda  Tavares, 

João  António  do  Carmo. 

Joáé  Gomes  Rocha. 

Joaquim  Tavares  Ferreira, 

Guilherme  dos  Santos. 

Leopoldo  José  Appolinario. 

Alfredo  Perestrello. 

Arlindo  Victorio  da  Hora. 

Júlio  de  Modeiíxtô. 

Carlos  Januário  de  Oliveira  Sampaio. 

Domingos  António  de  Moura. 

Luiz  Fornandes. 

Joaquim  de  Souza  Martins. 

João  Cardaso  Duarte. 

Braz  da  Cunha 

António  de  Amorim  Vianojsi, 

António  Nascimento  de  Almeida, 
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Valeríano  Mendes  da  Silva, 

Franciscj  dos  Santos  Viilarinho. 

Manoel  Pereira  Nunes. 

António  José  da  Silva. 

Manoel  Conceição  Silva. 

Miguel  de  Azevedo. 

Adriano  Ferreira. 

Manoel  Pereira  Barreto. 

Octávio  Ferreira  do  Valle. 

António  Francisco  da  Silva. 

John  Hewikseu.'     . 

João  Cesário  de  Figueiredo. 

Juvenal  César  de  Oliveira. 

Manoel  Theodoro  Ferreira. 

António  Francisco  Narces. 

José  dos  Santos  Viilarinho. 

Jeronyrao  J.  da  Cunha  Guimarães. 

Manoel  da  Cunha  Guimarães» 

Francisco  dft  Cunha  Guimarães. 

Idaly  J.  da  Cunha  Guimarães. 

Atanagildo  Guimarães. 

José  Rodri^es  de  Carvalho. 

José  Júlio  dos  Santos. 

Francisco  J.  de  Azevedo. 

José  F.  da  Fonseca. 

António  Ferreira  Júnior. 

Luiz  Joaquim   da  Silva. 

António  Pedro  Maria. 

Tristão  Pio  dos  Saatos  Filho. 

Joaquim  Ribeiro  do  Souza. 

João  Theodoro  Carlos. 

Leopoldo  José  dos  Santo?. 

Francisco  da  Cruz  Tavares. 

João  Gomes  da  Silva. 

Thomaz  P^i*o  Teixeira. 

Bonifácio  Dbmingos  Teixeira. 

António  Martins. 

José  António  da  Silva. 

José  Alves. 

Seraphim  Vieir.i  Branco . 

EstanisUo  Marques  da  ^ilva. 

Ramiro  Francisco. 

Francisco  Ferreira  dos  Santos. 

Ildefonso  dos  Santos. 

José  Joaquim  Ferreira. 

Manoel  Morgado. 

João  Francisco  da  Fonseca. 

José  Bessa. 

Alfredo  Lopes  da  Silva. 

Francisco  AfFonso  Valente. 

João  José  Pacheco. 

Paulino  de  Brito. 

Manoel  Henrique  da  Silva. 

Manoel  C.  da  Costa  Bastos. 

Francisco  Pereira. 

Cândido  Pedro  da  Silva, 

José  Cardoso  da  Silva. 

Joaquim  Fortunato  da  Costa. 

Theotonio  da  Cunha  Lopes. 

Manoel  Dias  da  ITonseca. 

Arthur  Luiz  da  Silva. 

Eduardo  Fontana. 


Henrique  Bastos  Júnior. 
Procopio  Anselmo. 
Juvenal  Pinheiro. 
José  Joaquim  Ferreira. 
Luiz  José  ]5lar([ue8. 
Gustavo  dl  Silva. 
Honório  Wenceslão  dos  Santos 
João  Honório  da  Costa. 
Urbano  José  Joaquim. 
Farinto  José  Justencio. 
Antenor  Ferreira  de  Menezes. 
Manoel  Martins  de  Castro. 
Manoel  Tavares  de  Araiyo. 
Alberto  Tavares  de  Araújo. 
Manoel  Ferreira  Pinho. 
Carlos  Augusto  de  Miranda. 
Joaqui  11  António  da  Silva. 
Domingos  da  Silva  Neiva. 
Romualdo  Mathias. 
Augusto  Alves  dos  Santos. 
Albino  'José. 
Francisco  Marhote. 
Custodio  da  Cruz  Valladares. 
Manoel  Mello  Barbosa. 
Manoel  Dias  Affonso. 
António  Ramos. 
João  Duarte  da  Costa. 
Manoel  Jacintho. 
Jeronymo  Ovelha. 
Bianqulni  Arnos. 
Affonso  José  Pinheiro. 
Affonso  Corrêa. 
Alcindo  de  Souza  Santos. 
Fidicio  José  Francisco. 
José  Ribeiro  Mirandella. 
Manoel  Werneckde  Oliveira. 
António  Pedroso. 
Torquato  de  Oliveira. 
Canuto  Luiz  Rodrigues. 
Manoel  José  Ribeiro. 
João  Reb ouças. 
Francisco  Caetano . 
Mário  José  Timotheo. 
Eduardo  de  Medeiros. 
Manoel  José  Pereira. 
António  Vieira  de  Macedo. 
Benedicto  Cardo. 
Manoel  da  Silveira. 
Felippe  de  Mello. 
Francisco  do  Carvalho. 
Honorato  da  Fonseca. 
António  Lopes  Trindade. 
José  Maria  Cimêdo. 
Bernardino  Lourenço. 
Leopoldo  Fernandes  da  Silva. 
Sebastião  Gomes. 
José  António  de  Abreu. 
Jacintho  Medeiros  Travassos. 
João  Pinto. 

Sebastião  Alberto  Angelo. 
Manfero  Felippe. 
Francisco  Escolante. 
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Manoel  Josó  dos  Santos. 

Manoel  Francisco  Pereira. 

José  Moreira  Baptista. 

José  Bernardo  da  Silva. 

Brazilino  Luiz  do  Lemos. 

Romão  António  da  Rocha. 

Joaquim  José. 

João  Pcligrino. 

Damásio  Luiz  Pereira. 

Jeremias  Manoel  da  Costa. 

Adolpho  Caetano  Brandão. 

Francisco  Rezende. 

Augusto  do  Oliveira  Cunha. 

José  da  Silva  Pinho.      ^ 

Custodio  Joaquim  de  Souza. 

Octávio  Leonardo  de  Souza. 

Froci  Giaconi. 

Eleuterio  Francisco  de  Azevedo. 

Joaquim  Maria. 

Miguel  António  da  Costa. 

Leonardo  Manoel  dos  Sautas. 

Accacio  do  Na^jcimenro  Soares. 

Brazilio  FeiTeira. 

Manoel  Estevão  Braga. 

Abel  Pereira. 

Fraucellino  Pereira  das  Chagas. 

Ernesto  Francisco  da  Costa . 

Brojes  da  Silva  Lopes. 

Manoel  António  da  Silva. 

Josó  P.  Mascarenhas. 

Mariano  da  Cunha  Lopos. 

Amaro  Basto. 

Cândido  Josó  de  Jesus. 

Olymplo  Guimarães. 

Torquato  José  Pereira. 

António  Alves  Pires. 

Manoel  António  Laranja. 

António  Francisco  Dias. 

Damásio  Gonçalves  da  Silva. 

JosóNani. 

Manoel  Lino  de  Sá  Yianna. 

Domingos  Firmino  da  Cruz  Sobrinho. 

Manoel  Baptista  Nogueira. 

Domingos  Bra^. 

Epaminondas  dos  Santos. 

Victorino  Ferreira  da  Silva. 

Bemvindo  Ramos  da  Fonseca. 

Estevão  Armond . 

Francisco  Pinto. 

Manoel  Queiroz. 

João  Moreira. 

Joaquim  Gomes  Monteiro. 

António  de  Souza  Lima. 

Raul  Máximo  Pinto. 

Raul  Baptista  Lacerda  Almada. 

António  Corrêa  da  Cunha. 

Francisco  Montzano. 

Hernâni  Esmeraldo  de  Figueiredo. 

José  Francisco  Ribeiro. 

José  Avelino  da  Silva. 

Francisco  de  Jesus. 

Firmino  Fornandí^s  Pacora. 


Daniel  Pinheiro  da  Silva. 

Manoel  Narciso. 

Arthur  António  Pereira. 

José  Luiz  de  Mattos. 

António  Paes  da  Silva. 

Fabriciano  Mattos. 

Francisco  António  da  Silva. 

Jerenymo  Pinto  Ribeiro. 

Juvelino  Pereira  Rodiigues. 

Francisco  Chagas  Tinoco. 

Nabor  Gonzaga  da  Cruz. 

Guilherme  Leite  Vianua. ' 

Francisco  Souza  Moço. 

António  Bra^a. 

Garibaldi  José  dos  Santos. 

João  Baptista  Maia. 

Durval  Duscio  de  Mossaa. 

Júlio  Cruz. 

Manoel  de  Sá. 

Cândido  Eiras. 

Alberto  Gomos. 

Polydoro  Chaves. 

João  Martins  da  Costa. 

Pio  Baptista. 

Joaquim  Duarte. 

Carino  Conceição. 

Joaquim  Amaral. 

Quinteiro  da  Silva. 

Boaventura  Joaquim. 

Alexandre  Francisco  da  Silva. 

Manoel  Alves. 

Salvador  Francisco  Dias. 

Sansão  Baptista. 

Clemente  Barrozo. 

Francisco  da  Silva. 

Adeodato   Costa. 

Fructuoso  Duarte. 

Manoel  Vicente  Nunes. 

Benedicto  Francisco  de  Azevedo. 

Affonso  Hypolyto  da  Costa. 

BazilioJosé  Pereira. 

Firmo  Leão  Zergem. 

Julião  Bernardino  dos  Santos. 

Ulisses  Pinto  Martins. 

Frederico  Marçal. 

Josó  Ubaldino  da  Silva  França. 

João  Baptista  Rodrigues. 

Joaquim  Pinto  da  Silva  Guimarães. 

Donario  Victorino  Gregório. 

Domingos  Gomes  Pilho. 

Álvaro  Monteiro. 

Patrício  de  Menezes. 

Tbeotonio  dos  Santos  CoUares. 

Emilio  Azevedo. 

Miguel  Pereira  Gomes. 

Benjamin  Pinto  Coustant. 

Joaquim  Paula. 

José  Rosa. 

José  António  Rosa. 

Pedro  Felippe  Martins. 

Benedicto  Machado. 

I^opoldo  Rosas. 
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Francisco  Martins. 

JoBÔ  Ferreira 

Joaquim  Simões  Raposo. 

fienedicto  Pereira   Guimarães. 

Flávio  Dias. 

Cândido   Leite. 

Alfredo  Cruz. 

Alexandrino  de  Castro. 

Josô  Fucho. 

Joaquim  Ramos. 

Manoel  Martins. 

Manoel  Simões. 

Manoel  Carvalho. 

Francisfo  Barroso. 

Zacharias  Ferreira. 

Januarij  Silva. 

João  Francisco  do  Amaral. 

Tud  Jost^  da  Rosa. 

Albano  do  Amaral. 

Manoel  Conceição. 

Severino  Xines. 

Abrahão  Fernandes. 

Horácio  Poreii*a. 

Joaquim  Fernandes. 

Manoel  Vicente  da  Silva. 

Fructuoso  Joaquim  Duarte. 

Alexandre  Francisco  da  Silva. 

Alfredo  Pacheco  Gomes. 

Vitillo  Lauriano  Pacheco. 

Maximiano  Pintj  Norival. 

Francisco  Gomes. 

Raphael  Damião. 

Quintino  Ferreira. 

João  Rodi%niesPeçanha. 

Josô  Quinteiro. 

Affonso  Hypolito  da  Costa. 

Francisco  Marques. 

Manoel  Gabino. 

Josô  Vizella. 

Bcnedicto  Gomes  Vianna. 

Boaventura  Teixeira. 

Salvador  Rodrigues  dos  Santos. 

Aristào  Gomes  da  Silva. 

EucUdei  Martins  de  Almeida. 

Francisco  Jesus. 

Henrique  Campos. 

António  Lauriano  Pikchoco. 

António  Laranjeira. 

Mirabeau  Bastos. 

António  Leopoldino. 

Manoel  Ví&ente  da  Rocha. 

Aristides  índio  Brazil. 

Leopoldino  Chagas. 

Fldelis  Cardoso, 

Félix  Moreira, 

Eliziuriodo  Carmo. 

Josô  Lotario  de  Assumpção. 

Manoel  Vespucio  Sardinha. 

Norberto  Pereira  Leite. 

Modesto  Nunes. 

Maximiano  da  Silva  Pinto. 

Alfredo  Lima  Júnior» 

VoU  X 


Adolpho  Falcão. 

Urselino  P.  dos  Santos. 

Adelino  A.  Fer/eirade  Souza. 

Germano  Pinto. 

Manoel  J.  Gonçalves  Júnior. 

Josô  M.  da  Senna  Peres. 

Juão  Isidro  da  Silva  Vianna. 

Modesto  Francisco  Crespo. 

Demétrio  de  Souza. 

Theodoro  Josô  Alves. 

João  de  Deus  Gomes. 

Albino  Alves. 

Joaquim  H.  Mineiro  do  BraziL 

Manoel  Balbino. 

Godofrodo  Santos. 

Octávio  Rocha. 

Josô  dos  Santos. 

Américo  Gil  Riba. 

Luiz  dos  Santos  Chagas. 

Luiz  de  Castro  Rocha. 

João  Corrêa. 

Tristão  de  Souza. 

Fidelis  Zacarias. 

Feliciano  Henrique. 

João  Francisco  dos  Santos. 

Guilherme  F.  Dias. 

Felippe  Santiago. 

Adolpho  P.  Porto. 

Theodoricode  Almeida, 

Zozimo  Nunes  dos  Santos. 

Salvador  Calixto. 

Boaventura  lU  Silva  Pinheiro, 

Bento  Josô  Raymundo. 

Josô  do  Queiroz. 

António  Cruz. 

João  Bonelo. 

Alberto  Pinto  Maria. 

Leonel  Coelho  de  Macedo. 

Flerculano  dos  Santos  Maft*a. 

Eloy  Gonçalves  Conceição* 

Manoel  Pinto  dos  Reis. 

Victor  Josô  dos  Santos. 

João  Maria  da  Rosa  Júnior. 

Andrô  Francisco  da  Cruz. 

Manoel  Onofre. 

Carlos  Bolei^y  P.  dos  Santos.  . 

Julião  Josô  Alves. 

Oscar  Leão. 

Blisiario  Mathiasda  Penha. 

Francisco  Thomaz  da  Silva  Barão» 

Belmiro  Jamna  Moço. 

Eduardo  Josô  Teixeira. 

Victorino  Ribeiro. 

Romeu  Nunes  dos  Santos. 

Benedicto  Seabra  Lopes. 

Euraclides  Borges  da  Canha  Brito.. 

Joaquim  Paulo. 

Sebastião  Gonçalves. 

Jusô  Lopes  Freitas. 

Belarmino  do  Espirito  Santo. 

Joaquim  Vicente  Ferraz. 

Martinho  L.  F.  Guimarães. 
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João  Gualberto  da  Silva  Reis. 

Luiz  Carlos. 

João  Carlos  Sobrinho. 

Leôncio  Alves. 

Manoel  Rodrigues  de  Oliveira. 

Feliciano  Julião  da  Silveira. 

Arthur  Hermano. 

Justo  Garcia. 

Leopoldo  Santos. 

Sebastião  Gomes  da  Motu. 

Claudionor  Castro  Barbosa. 

Francisco  Joany  de  Abreu. 

Amaro  Nunes. 

João  Passos  de  Oliveira  Castro. 

João  António  Souza. 

João  Baptista  Pereira  Ramos. 

César  Augusto  de  Carvalho. 

Bolino  Carlos  de  Souza. 

Adauto  dos  Reis. 

Zeozino  Seabra. 

Manoel  Albino  da  Silva. 

Luiz  de  Macedo. 

Edmundo  Francisco  das  Chagas. 

Alexandre  Francisco  Ramos. 

Chrispim  Soares  d3  Souza. 

José  Mendonça. 

Manoel  Barcellos. 

Joaquim  Pinto  da  Silva. 

João  Ponte. 

Ildefonso  das  Neves  Ferreira. 

Eleodoro  Moreira  Barcellos. 

Laurentino  Dinamarca  Reis. 

Manoel  de  SanVAnna. 

Francisco  Agapito  dos  Santos. 

Lauro  de  Freitas. 

Alfirelo  Carlos   Baptista. 

Alfredo  Daniel  Freire. 

Arthur  Armano. 

Manoel  Francisco  Miranda. 

Paulino  Daniel  Freire. 

Joaquim  Coelho. 

Firmino  José  Ferreira. 

Lourenço  António  Ferreira. 

Luiz  Gonçalves  Leite. 

Ladislau  Petrovski. 

Platão  dos  Santos. 

Claudino  Casemiro. 

Boaventura  Gaspar. 

Angelo  José  Dutra  de  Azevedo. 

Zacarias  B/  Baguallon. 

António  Lage. 

Victorino  Francisco  de  Freitas. 

Elov  Gonçalves  Conceição  Netto. 

Izidro  Gom  'S  Monteiro. 

Manoel  Gomes  do  Rasario. 

João  Maria  da  Rosa. 

Lejnardo  Nogueira. 

Carlos  Eugénio  da  Cruz. 

Euclydes  Félix  da  Cruz. 

Nicanor  Raul  Boamorte. 

Thomé  Campista. 

Raphel  Braz. 


João  Loredo  de  Carvalho. 

Gaudancio  Roirigues  da  Silva. 

Álvaro  da  Costa  Faria. 

Manoel  Ferreira  da  Costa. 

Manoel  Pinto  Porío. 

Njirciso  Peçanha. 

Manoel  Francisco  Carvalho. 

Eu^Mnio  X.  daCjsta. 

Joaquim  Torres  á%  Costa. 

Joaquim  Santia.íío. 

J.jsé  Domingos. 

Manoel  Manins. 

Pedro  Américo. 

Joaquim  Mitheus  Moraes. 

Francisco  Cardoso. 

Joaquim  Paiva. 

Manoi.1  Gomes. 

António  Faria. 

Constantino  Garcia. 

Lúcio  Dias. 

Domingos  de  Oliveira. 

Carlos  do  Pinho. 

Francisco  de  Almeida. 

Arthur  Gomes  de  Souza. 

João  Marques  da  Silva. 

Pedro  Gom  w  de  Souza. 

Francisco  Ribeiro. 

Thomjiz  Gomes  do  S.  Lemos. 

Francisco  Josô  Torres. 

Manoel  José  de  Freitas. 

Francisco  Pereira  de  Mello. 

Josô  de  Oliveira  Especial. 

Bruno  José  Pereira. 

Carlos  Ramiro  de  Souza. 

Manoel  Ferreira  dé  Souza. 

M  moei  José  Pereira  Júnior. 

Manoel  José  Pereira. 

João  José  A.  Coelho  Pinto. 

José  António  da  Silva. 

Rufino  de  Souza. 

Cezario  Vaz  de  Almeida. 

Cyrilio  Gomes  de  Souza. 

José  Pinto  de  Almeida. 

Jorge  Ma  quês. 

Cicei*o  Rocha  Malaquias. 

Manoel  Pinco  Trovão. 

Ignacio  Vieira. 

Jacome  Mendes  de  Souza. 

Polycacio  Ri>ppó. 

Maioel  Pinheiro  Franco. 

Manoel  Machado. 

Arthur  de  Campos. 

João  Roclia  da  Silva. 

Manoel  Peixoto. 

Manool  dos  Santos* 

Pinheiro  de  Andrade. 

Felippe  Marques  Alvim. 

Paulino  Fernandes  Sá. 

João  Pereira  Couto. 

Thomaz  Netto.  ( 

Emilio  Ferreira  Terra. 

Minho  Buppópo. 
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Husao  Matta. 

Justiniano  Simões  da  Costa. 

José  Peixoto  Gordo. 

Daniel  M3ntor  Lopeâ. 

António  de  Oiivoira  Cortoz. 

Hilário  Pinto  da  Silva. 

José  Coral  Gomos. 

David  ie  Araújo  Vasco. 

Manoel  Pinto  do  Oliveira. 

Álvaro  de  Mattos  e  Silva. 

José  Lino  doi  Santos. 

João  Vieira  Machado. 

Minei  Vieira  da  Costa. 

Joaquim  Vieira  da  Silva. 

António  Pereira  dos  Santos. 

João  António  Cottia« 

Joaquim  Corrêa. 

Cândido  Augusto  da  Silva. 

José  Gonçalves. 

José  Quimada. 

António  Coelho. 

António  Lima. 

Manoel  CeSvirio  da  Costa  Faria. 

António  Jorge  de  Moraes. 

Anton.o  Gomes. 

Victor  Angelo  Porphirio. 

José  Esteves. 

Agostinho  Teixeira. 

José  Martins. 

Manoel  Lop3S. 

José  Albano  Feitosa. 

José  Mariano. 

João  Peixoto. 

Amariiio  da  Silva. 

Alfre  .0  Vieira  dos  Santos. 

João  de  Oliveira. 

João  Martins  Vieira. 

Manoel  Ferreira. 

João  Carlos. 

Destro  Luiz  Primo. 

Juvenal  Cardoso. 

Máximo  Rodrigues  da  Costa. 

João  Rodrigues  Lopes. 

Joaquim  Cabral. 

Paulino  Figueira. 

Paschoal  Pinto  Porto  Pereira  da  Costa. 

Franklin  de  Castro. 

António  Lopes. 

Freder.co  Siqueira. 

Carlos  Urbano. 

João  Nunes. 

José  Pereira. 

Leôncio  de  Souza. 

Carlos  de  Brito. 

Henrique  da  Souza. 

Manoel  Teixeira. 

Honorato  do  Silva. . 

Gabritddo  Souia. 

Anionio  Nunes. 

Mário  de  Castro. 

João  Nunes. 

Euzcbio  Souza. 


Valentim  de  Almeida. 

José  Portugal. 

Manoel  de  Souza. 

Luiz  de  Castro. 

Carlos  Bustamant. 

Alfredo  Nunos. 

Malaquias  da  Silva  Vieira. 

António  da  Restinga. 

Urbano  Currêa  de  Souza. 

Eugénio  de  Brito. 

PlurianodeSá. 

Félix  de  Castro  e  Souza. 

Arlindo  Pereira  Júnior. 

António  Venerando. 

Miguel  de  Araújo. 

J.  Freitas  Junio*. 

Autonio  da  Costa. 

Manoel  José  de  Almeida. 

Herculano  Júnior. 

António  Vieira  de  Sã. 

Nuno  do  Oliveiri. 

Alselmo  Rolando. 

Cesário  Estrada. 

João  Francisco. 

José  Francisco. 

Manoel  Corrêa  Cabral. 

Justino  Fernandes  de  Castro. 

José  Carlos. 

Manoel  Vieira. 

Aristides  de  Brito. 

Mamedio  Júnior. 

Honorato-do  Caldas. 

Canstmcio  Pereira  Lima  Júnior. 

Álvaro  de  Azevedo. 

José  Leite  da  Silva. 

André  José  Alvos. 

João  Pereira  Mattoso. 

Manoel  Luiz  de  Carvalho. 

Tiburcio  Vieira. 

Victor  Evangelista  da  Costa. 

Wallir  Barcellos. 

Hernâni  da  Silva  Neves. 

Miguel  Al  varre. 

João  Maurício  da  Fonseca. 

Eduardo  Garcia. 

Manoel  Sérgio  dos  Reis. 

Albino  Direito  Coutinho. 

Manoel  de  Andrade. 

António  de  Andrade. 

Pedro  Marques  Ferrâo. 

José  Prudente  Bomfim. 

António  Vieira  de  Mello, 

Manoel  de  Mendonça. 

Frineisco  Cabral. 

Luiz  Andarcci. 

Guilherme  Martins. 

João  de  Souza. 

José  do  Espirito  Santo. 

António  Premp  Oswald. 

António  Salgado. 

Ricardo  Martins. 

Luiz  Lucas  da  Costa. 
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Raymundo  José  Vieira. 
João  Cardoso. 
Luiz  Gomos. 
Alceu  José  da  Silva. 
José  Maria. 
Victor  Corrêa. 
Moysés  da  Silva  Breves. 
Hermanio  Rodrigues. 
Alfredo  de  Miranda. 
Manoel  da  Silva . 
Francisco  Soares  Peixoto. 
Ernesto  da  Silva  Ferreira. 
José  Alves  da  Silva. 
Manoel  Corral  Gomes. 
António  Mendes. 
Manoel  Gomes  Moreira. 
José  Castro  de  Almeida. 
Manoel  Pereira. 
Francisco  Luiz  Roberto. 
João  Marques  Lourenço. 
José  Rodrigues  Sampaio. 
José  Perez  Martinez. 
Manoel  Campos. 
Francisco  Pinto  Ribeiro. 
António  dos  Santos. 
Manoel  Rodrigues  da  Silva. 
Félix  Corrêa  de  Andrade. 
Manoel  Tavares. 
Cândido  Pereira  Lemos. 
António  Marques  Campos. 
Manoel  Rocba. 
Santos  Duppós. 
Delphim  Vaz  da  Silva. 
José  de  Souza  Bomfim. 
Severo  Rocha. 
António  Araujo  Porto. 
José  Manteiro  Serpa. 
João  Marques  Lourenço. 
José  de  Almeida. 
Armando  Pereira  de  Carvaltio. 
António  Lino  da  Roeha. 
Manoel  Gomes  Pinto. 
Jorge  Martins. 
Alberto  José  Gomes. 
Luiz  Carretou. 
Domingues  Pinai . 
Manoel  Pinto  Gomes  da  Rochn . 
João  Pereira  da  Rocha. 
José  Soares  Gomes. 
Francisco  Corrêa  da  Silva. 
Josó  Gonçalves  Teixeira. 
Annibal  Ferreira  de  Carvalho. 
Arthur  Leito  Guimarães. 
Henrique  Redon  Júnior. 
José  Marques. 
António  Ferreira  Nune-;. 
Carlos  da  Motta  Falcão. 
Manoel  Dias  Ribeiro, 
Estevam  da  Costa . 
Waldomiro  Ramos. 
João  Vieira  de  Cerqueira. 
Joaquim  de  Mattos  Yiciía. 


Francisco  Saiermo. 
Francisco  Arezena. 
Eduardo  Gonçalves  Dias. 
Miííuel  da  Silva. 
Manoel  da  Silva. 
Francisco  Tossi. 
Francisco  Rodrií?ues  Pereira. 
Ludugero  Caxiatino  da  Cunha. 
Manool  Alves  Ferreira  Faria. 
Eduardo  Alves  de  Carvalho. 
Bernardo  José  Affonso. 
Calixto  Paulino  d j  Amaral. 
António  Abranches. 
Manoel  José  da  Paixão. 
Custodio  Freitas  Araujo. 
Humberto  Carneiro. 
Adelino  Rodrigues  Reis  Pereira. 
Armando  Lassus. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 


Julga  que  não  deve  sei*  concedida  a  auio^ 
rização  soHcUada  em  mensagem  do  Sr^ 
Presidente  da  República ^  de  i2  de  agosto 
de  Í90U  pcLra  rescindir  o  contracto  para 
obras  de  melhoramento  do  porto  de  Jo- 
ragud  e  para  abrir  o  erudito  de  2,000:000$ 
como  indemnização  a  €The  National  Bra- 
zilian  Barbonr  Company  Limited»,  actual 
cessionária  ;  com  opinião  contraria^  esc^ 
pressa  em  parecer  da  minoria  da  Gon^ 
missão 

Presente  à  Commissão  de  Orçamento  a 
mensagem  do  Sr.  Presideate  da  Republica» 
de  12  de  agosto  de  1901,  por  noeio  da  qual 
foi  solicitada  a  necessária  aatorlzaçao,  não 
só  para  rescindir  o  contracto  celebrado  aia 
virtude  do  decreto  n.  904,  de  18  de  outubro 
de  1890,  para  as  obras  de  melhoramento  do 
porto  de  Jaraguá,  mas  também  para  abrir 
o  credito  de  S.000:0()(^  como  indemnização  a 
The  National  Brasilian  Harbour  Companj^ 
limitedy  actual  cesssionaria,  foi  exasftãuido 
com  a  devida  attanção  o  assumpto  que  mo- 
tivou a  referida  mensagem. 

Do  parecer  emittido  pelo  digno  membro 
da  Commissão,  Sr.  Francisco  Sá,  a  quem 
cumpria  relatai*  a  matéria  daquella  mousa- 
gem,  parecer  que  foi  adoptado  por  mais 
três  membros  da  Commissão,  divergiram 
quatro  dos  seus  membros,  cada  um  doa 
quaes  oíTere^eu  cm  separado  o  seu  voto, 
sondo  todos  esto.s  na  summa,  em  sentido 
Contrario  á  autorização  solicitada.  Tomou- 
sc  èst?i  a  opinião  da  maiqria  da  Commissão,. 
p  jr  ter  o  seu  presidente  se  declarado  «m 
desaccordo  com  aquelle  parecer. 

E  porque  seja  de  máxima  conveniência 
que  fique  perfeitamente  elucidado  o  as- 
sumpto, entende   a   maioria  da  Commissão 
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qxiB  devo.  submettor  á  deliberação  da  Ga- 
mara doa  Deputados,  taes  como  foram  ma- 
nifestadas por  seus  autores  perante  a 
Commissão,  as  razões  com  (^ue  foram  fan- 
damentados  os  alludidos  votos. 

A  Gamara  resolverá  como  entender  em 
sua  sabedoria. 

Sala  das  Gommlssões,  2^  de  dezembro  de 
1902. "Paula  Guimarães ^  presidente  (de  ac^ 
cordo  com  o  Sr.  Francisco  Veiga.  —  Fran- 
cisco Veiga,  com  voto  em  separado.  —  Cor- 
nélia da  Fonseca,  idem. —  Cincinato  Braga, 
idem. — Cassiano  do  Nascimento,  idem. 

DO  SR.  CORISELIO  DA    FONSECA 

A  concessão  feita  a  Luiz  Folippe  Alve^ 
Nóbrega  e  Garlos  Dias  de  Oliveira  pi,ra  o 
melhoramento  do  porto  de  Jazaguá,  em 
Maceió,  Estado  de  Alagoas,  constante  do  de« 
creto  n.  904.  de  18  de  outubro  do  1890,  foi 
transferida  á  Companhia  Industrial  e  de 
GoDstrucção  Hydraulioa,  c  esta  por  sua  vez 
a  transferiu  a  The  National  Brazilian  Com- 
pantfj  limited,  hoje  representante  dos  con- 
cessionários. Essas  transferencias  constam 
apenas  do  parecer :  na  mensagem  do  Go- 
verno falla-se  somente  da  actual  represen- 
tante. A  historia  das  prorogações  dos  prazos 
também  só  consta  do  parecer. 

Parece  que,  trataudo-se  de  um  negocio  de 
alta  importância,  deveria  o  Ministro  da  In- 
dustria ter  dl  do  todas  as  informações  pre- 
cisas, desde  que  pedia  autorixação  para  pasra- 
mento  da  grande  somma  de  8.00  :000$, 
muito  principalmente  no  caso  de  que  se 
trata,  em  que  a  (Saducidade  do  contracto 
liberta  o  Thesouro  da  responsabilidade. 

Na  ausência  de  indispensáveis  esclar?ci- 
mentos,  não  devia  assignar  o  parecer  que 
conciue  por  um  projecto  que,  pela  simples 
leitura,  julgo  inacceitavel. 

A  clausula  2^  do  citado  decreto  determina 
€  os  concessionários  serão  obrigados  a  apre- 
sentar ao  Governo  os  estudo»  mencionados 
na  claus  lia  n.  1  desse  decreto,  dentro  do 
prazo  de  12  mezes,  contados  da  data  da  assi 
gnatura  do  contracto,  a  começar  o  serviço 
dentro  de  um  anno  que  se  seguir  da  appro- 
vação  dos  estudos.  » 

No   histórico  constante   da    ex;  osição   do 

Ministro  dá-se  como   liquido  o   direito    da 

Empreza  que   diz  ser  a   representante  dos 

•  concessionários,  e  é  isto  o  que  contesto,  assi- 

gnando  o  parecer  e  proj  cto  como  vencido. 

Não  deve  ser  sem  escrupuloso  exame  feita 
a  acceitação  de  uma  proposta  nas  condições 
da  que  faz -a  Empreza  The  National  BrazUian 
Harbour  Company,  limited;  siia  acceitação  im- 
porta em  sério  prejuízo  para  o  Thesouro, 
visto  como  a  concessão  caducou  e  o  digno 
'relator  isto  mesmo  confessa» 


Consta  áo  pai-ecer  o  seguinte: 
Que  os  estudos  foram  apresentados  ao  Go- 
veiTio  em  11  de  abril  de  1892;  que  o  prazo 
para  apresentação  desses  estudos  jã  esteve 
excedido,  em  vista  áa  clausula  estabelecida 
no  referido  decreto,  não  constando  que  oUe 
tivesse  sido  prorogado. 

Ghamo  a  attenção  da  Gamara  para  este 
ponto  e  transcrevo  o  disposto  na  clausula 
n .  28  do  citado  decreto: 

Glausula  28.  «Os  prazos  estipulados  nas 
presentes  clausulas  serão  fataes  e  a  caduci-  • 
dade  incorrida  só  seM  levantada  si  o  Go- 
verno reconhecer  força  maior,  como  tem- 
pestades o  desastres,  impossíveis  de  prever 
em  obras  do  mar.» 

Portanto,  do  próprio  parçcer  consta  a  ca- 
ducidade do  contracto. 

E  não  justifica  a  conclusão  do  mesmo  pa- 
recer, quando  diz  o  digno  relator:  que  actos 
dos  poderes  legislativo  e  executivo  sanaram 
as  faltas  commettidas  pelos  concessionários, 
como  passo  a  demonstrar. 

E'  preciso  dizer,  antes  da  demonstração 
que  aevo  fazer,  que  o  digno  relator  ainda 
confessou  que  os  estudos,  tendo  sido  appro- 
vados  em  4  de  maio  de  1892,  não  íbram,  no 
entretanto,  começados  os  serviços  em  4  de 
maio  de  1893. 

Não  se  deu  começo  aos  serviços  contra- 
ctados,  nada  fez  a  empreza  representante  dos 
concessionários,  nada  se  fez,  absolutamente, 
ató  hoje. 

O  digno  relator  diz  no  parecer  que  se  fez 
a  inauguração  dos  trabalhos,  mas  a  prova 
desse  acto  não  appareceu,  apezar  do  ter  sido 
pedida,  por  cópia,  como  foi,  afim  de  se  saber 
como  foi  feita  essa  inauguração,  e  de  facto 
houve  começo  de  trabalho,  ou  si  foi  simples- 
mente uma  festa. 

Pedi  cópia  de  outras  peças,  alôm  da  refe- 
rente á  inaugurarão  de  que  falia  o  relator, 
o  não  me  foram  daaas;  desejava  saber  como 
se  deu  essa  inauguração  de  trc^balhoS,  mas 
assim  não  quiz  quem  tinha  o  dever  de  re- 
metter  as  cópias  pedidas.  Em  Maceió  é  voz 
publica  que  a  empreza  não  fez  ai  li  serviço 
nenhum,  absolutamente. 

E  é  nessas  condições  qne  o  Governo  julga 
acceitavel  uma  proposta  de  rescisão  de  con- 
tracto, pagando  a  íjrande  somma  de 
2.000:000.>,  quando  deveria  indeferir  o  pedido 
porque  caduco  está  o  contracto. 

No  parecer  trata-se  largamente  da  garantia 
d  ^s  juros,  mas,  estando,  como  está,  caduco  o 
contracto,  e  bem  assim  a  concesião,  essa  ga- 
rantia desappareceu .  E,  o  que  raais^é,  essa 
garantia  dependia  de  condições.  A  clausula 
n.  6  do  referido  decreto  determina  o  se- 
guinte: 

«  Fica  entendido  que,  em  caso  algum,  o 
Estado  se  obrigará  a  pagar  juros  sobre  quaAr 
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tias  que  não  tenham  sido  despendidas  com 
as  obras  ou  material  para  as  mesmas,  ou  em 
serviços  que,  a  juízo  do  Governo,  áquellas 
interessem  directamente.» 

Qual  foi  a  obra  feita  ?  Quaes  os  materiaes 
comprados  ?  E  como  rescindir-so  o  contracto 
e  cdncessão  caducos  ?  Como  indemnizar-se  a 
quem  não  tem  direito  ?  Quando  foi  provocada 
a  rescisão  por  parte  da  concessionaria  e  pe- 
dida a  indemnização,  só  competia  ao  Governo 
o  dever  de  decretar  a  caducidade  da  conces- 
são e  contracto,  e  não  impedir  ã  Gamara  a 
approvaçãoda  proposta,  entrando  em  accordo 
com  uma  empreza  que  não  tem  direito  al- 
gum. £  que  accordo  1 

Recebeu  2.000:000$  porque  não  fez  serviço 
nenhum,  tendo  perdido  t)  direito  de  conces- 
sionaria. 

Analysarei  agora  as  leis  do  prorogações, 
que  no  relatório  se  chamam  actos  dos  Pode- 
res Legislativo  e  Executivo. 

As  leis  teem  certa  obediência  a  preceitos 
exarados  em  outras  leis. 

Si,  pelo  decreto  de  18  de  outubro  de  1890, 
que  autoriza  a  concessão  e  clausulas  n41e 
contidas,  os  concessionários  tinham  deveres 
a  cumprir,  sob  pena  de  caducidade,  e  na 
clausula  já  citada  os  prazos  são  fataes,  ;*.  ca- 
ducidade incorrida  só  podia  ser  levantada 
çor  força  maior,  que  foi  na  dita  clausula  de- 
finida» E  como  se  poderiam  conceder  novos 
prazos? 

Foram  provados  uns  casos  de  força  maior  ? 

Onde  estão  essas  provas  ?  Porque  em  tão 
importante  quentão  não  se  roraetteu  á  Ga- 
mara essa  prova  indispensável  para  justifica- 
ção dos  actos  do  Governo?  Si  o  Governo  foi 
autorizado  em  um  orçamento  a  dar  a  proro- 
gação,  não  podia  usar  dessa  autorização  con- 
tra lei  cm  vigor. 

O  contracto  e  concessão  estavam  caducos, 
a  autorização  ficara  como  não  oscripta.  E' 
regra  geral  em  prorogação  do  prazos  S3r 
est  k  pedida  dentro  do  prazo  que  corre  e  não 
depois  de  findo  este.  Aqui  as  prorogações 
foram  pedidas  muito  tempo  depois  da  cadu- 
cidade, e  bastaria  que  a  primeira  proroga- 
ção estivesse  fora  dos  termos  legaes  para 
que  as  outras  que  nella  se  baseavam  ne- 
nhum eíTeito  pudessem  produzir. 

O  decre+o  n.  3.340,  de  31  de  julho  de 
1899,  não  salvou  a  Empreza  The  National 
Brazilian  Hurbour  Company^  limited,  da  cadu- 
cidade, porque  já  se  tinha  dado  como  começa- 
do o  serviço,  si  bem  que  nenhum  serviço 
tivesse  sido  feito;  tudo  isto  já  tendo  caducado 
a  concessão  e  contracto,  porque  a  lei  da  01*0- 
ação  da  concessão  declara  :  que  os  prazos 
sorão  fataes,  e  é  por  esse  decreto,  que  fica 
em  opposição  a  outra  lei  em  vigor,  que  se 
sujeita  o  Thesouro  Nacioaal  a  ficar  exposto 
^  um  serio  prejuízo. 


Além  de  tudo,  si  o  decreto  de  18  de  outu- 
bro estabelece,  como  fica  dito,  prazos  para  a* 
começo  do  serviço,  um  anno  da  approvação- 
doa  estudos,  ainda  assim  essa  extemporânea- 
approvação,  feita  em  31  de  iulho  de  1899, 
estaria  subordinada  á  clausula  do  começo 
dos  trabalhos  e  por  essa  razão  ainJa  caducam^ 
a  concessão  e  contracto,  porque  nada  teni  a 
empreza  feito  até  esta  data. 

Do  31  de  julbo  de  1899  a  28  de  agosto  do* 
anno  corrente  decorre  muito  mais  do  prazo,, 
tresannos. 

Não  ó  nestas  condições  que  o  Governo  po- 
dia vir  pedir  autorização  para  uma  grande- 
indemnização  e  rescisão  do  contracto.  Em 
todo  caso  o  Governo,  fazendo  um  pedido 
da  ordem  do  que  consta  da  mensagem,  que 
deu  origem  ao  parecer  o  projecto,  deveria 
ter  documentado  seu  podido,  justificando  bbw 
acto.  A  Gamara  não  deve  acceitar  o  pro- 
jecto de  lei  que  é  apresentado. 

DOS  SRS.  FRANCISCO  VEIGA,  CASSIANO  DO  NASCI- 
MENTO E  PAULA  GUIMARÃES 

Da  lúcida  exposição  feita  pelo  illustrado- 
relator  deste  pai^ecer  se  evidencia,  á  toda 
luz,  como  tem  sido  cumulados  de  concessões 
e  favores  os  concessionários  dos  melhora- 
mentos do  porto  de  Jaraguá,  no  Estado  de 
Alagoas.  Tantos  e  tão  répetWos  team  sido» 
esses  favores  que,  sendo  o  contracto,  para  as^ 
obras  do  mencionado  porto,  de  1  de  novem- 
bro de  18ro,  e  devendo,  segundo  as  condiçoes- 
e  prazos  fataes  do  mesmo  contracto,  já  esta- 
rem concluídas,  ha  quatro  ou  cinco  annos, 
ainda  não  estão,  siqucr,  iniciadas  I 

E'  exacto,  como  refere  o  parecer,  que  do- 
relatorio  do  Ministério  da  Viação,  de  1898^ 
bem  como  da  mensagem  presidencial,  da 
mesmo  anno,  consta  terem  sido  inaugurados 
03  trabalhos  do  porto  de  Jaraguá,  mas  essa 
inauguração  official,  como  a  denomina  eu» 
grypho  o  illuítre  relator,  pareça  não  foi 
real  e  verdadeiramente  o  inicio  das  obras. 
Foi  apenas  uma  solemnidade  festiva  a  que  o 
governador  do  Estado  e  outras  peásoas  gra- 
das compareceram,  muito  certos,  provavel- 
mente, de  que  eífectivameate  se  inicia vu 
esse  grande  melhoramento  local,  mas  que  se 
limitou  a  um  fogo  de  vistas  ruidoso,  quanta 
bastasse  para  enthusiasmar  e  —  impressio- 
nar o  indigena  —  e,  o  quo  era  essencial,  jus- 
tificar, ou,  antes,  explicar  a  desejada  e  ne- 
cessária communicação  do  começo  dos  tra- 
balhos. De  feito  essa  communicação  não  se 
fez  esperar  e,  recebendaa,  o  Ministro  con- 
signou-a  no  aeu  relatório  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica  e  este  incluiu-a  na  mensagem 
ao  Gongresso.  Assim  a  fonte  das  duas  refe- 
rencias, citadas  no  parecer,  paraauthenticar 
e  provar  o  inicio  dos  trabalhos  do  porto  de 
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Jaraguá,  foi  a  commúaicação  dos  interessa- 
dos, pois  não  consta  outra,  que  a  boa  fé  do 
ex-Ministro  da  Viação  acceitou  como  exacta. 

Entretanto,  parece  que  assim  não  era. 
Testemunhos  dignos  de  toda  a  fé  asseguram 
que  realmente  não  houve  nenhum  começo 
de  trabalho,  e  independente  desse  testemu- 
nho, nos  próprios,  e  aliás  poucos,  documen- 
tos que  acompanham  o  parecer,  encontro 
razdes,  em  meu  conceito  valiosissimas  para 
mioha  convicção,  de  que  não  houve  começo 
dos  serviços  a  car;;;o  da  companhia  cessioná- 
ria dos  melhoramentos  do  porto  de  Jaraguá. 

Enumerarei  algumas  dessas  razoas: 

1.*  A  clausula  XVHI  do  contracto  resa 
assim: 

«Construirão  osconcession:irios,  ou  a  com- 
panhia, um  posto  de  barcas  salva-vidas,  que 
manterão  á  sua  custa,  sendo  tudo  segundo 
os  melhoi-es  modelos  dos  postes  idênticos  na 
Inglaterra.  Este  posto  será  levantado  desde 
que  se  encetarem  os  trabalhos  do  parlo, ^ 

Ora,  não  só  pela  natureza  dfes  serviços  que 
devia  prestar  esse  posto  de  barcas  salva- 
vidas,  como  por  exigência  expressa  do  con- 
tracta, si  effêcti vãmente  se  tivessem  oncjtado 
as  obras,estaria  também  ao  menas  iniciado 
o  levantamento  do  posto,  reputado  essencial 
para  que  os  trab.ilhos  83  fizessem  cjm  ssgu- 
rança  e  garantia,,do  vida  para  os  operários. 
Entretanto  a  companhia  nem  ao  menos  co- 
í?itou  de  cumprir  essa  sua  obrigação  e  isto 
naturalmente  porque  seria  ex  emporaneo 
fazel-o,  uma  vez  que  ella  não  havia  come- 
çsÂo  o  trabalho  e  só  quando  est )  se  iniciass3 
necessário  seria  a  installação  do  posto.   Isto 

Í)rova  não  só  que  eila  não  começou  os  trabv 
hos  como  que  não  os  pretendia  com  .'çar,pois, 
si  assim  não  fôi*a,  certamente  teria,  no  seu 
próprio  interesse,  sinão  em  cumprimento  de 
uma  obrigação  contrahida,  promovido  a 
construcção  do  mencionado  posto,  preliminar 
nocessaria  das  importantes  obras  de  qno  ella 
se  encarregou. 

8.*  Sem  dinheiro  ninguém  faz  obras,  ma- 
xime  obras  do  avultado  valor,c  jmo  as  de  que 
se  trata:  entretanto  está  provado  que  a  com- 
panhia hão  depositou  quantia  alguma  des- 
tinada para  as  obras  a  seu  corgo  e  áeése 
deposito  de])endia  não  só  o  seu  direito  de 
receber  os  juros  garantidos,  como  também 
o  ella  mostrar-se  apta  e  capaz  de  desem- 
penhar seus  compromissos  com  o  Governo. 
Não  consta  mesmo,  du  modo  algum,  que  a 
companhia  levantasse  o  capital  preciso,  no 
todo  ou  parte,  e  isto  é  mais  uma  prova  de 
que  não  houve  inicio  das  obras,  nom  seria- 
mente se  pensou  nisso. 

3.»  Toda  gente  sabe  que  para  iniciar-se 
qualquer  obra,  do  certa  importância,  ha 
uma  serie  de  trabalhos  o  installaçoes  pre- 
liminares, imprescindíveis,  como  sejam,  re- 


união de  materiaes,  de  instrumentos  e  fer- 
ramentas, conBtrucção  da  casa,  galpão  ou 
rancho,  onde  elles  se  i*ecolham,  contractos 
com  operários,  etc.  E  sendo  assim,  póde-se 
acreditar  que  a  companhia  tivesse  come- 
çado as  importantíssimas  obras  de  que  fe 
encarregou,  sem  nada  disso  ter,  iato  é,  sem 
ter-se  apparolhado  com  o  indispensável  para 
executal-as  ? 

4.*  Pela  clausula  23*  a  companhia  tinha 
obrigação  de  entrar  annualmentecomquinza 
contos  de  réis,  por  semestres  adcantados, 
para  os  cofres  do  Thesouro,  afim  de  occorrer 
ao  pigmento  de  uma  commissão  fiscal  da 
execução  das  obras,  devendo  essa  commisião 
funccionar  desde  que  a  companhia  apresen- 
tasse os  estudos  e  plantas  para  serem  apnro- 
vados  pelo  Governo  o  não  consta  que  'esta 
quantia  fosse  depositala  no  Theáouro  nem 
mesmo  que  a  companhia  «e  propuzess3  a 
deposital-a,  quando  paio  contracto  o  deposito 
devi*  ser  foito  muito  antes  de  começar  as 
obras. 

5.»  Constituindo  as  obras  do  porto  do  Ja- 
riguá  um  grande  e  importante  melhora- 
mento, principalmente  para  o  Estado  dp 
Alagoas,  natural  era  que  o  seu  começo, 
quando  real  e  effectivo,  fosse  noticiado  pela 
imprensa,  detalhada  e  minuciosamente,  e, 
não  obstante,  o  teleçramma  expedido  da- 
quelle  Estado  para  o  Jornal  do  Commercio  e 
aqui  publicado  a  30  de  dezembro  de  1^97, 
apenas  diz:  Inauguraram-se  as  obras  do 
porto—  e,  para  dizor  mais  alguma  cousa, 
pois  em  regra  os  telegramma  antes  dizem 
de  mais  do  que  de  menos,só  teve  que  aceres- . 
centar  o  seguinte:  havendo  opíparo  lunch, 
sendo  brindado  este,  aquelle  etc. 

Apezar  da  provav.íl  boa  vontade,  o  noti- 
ciarista não  teve  cousa  alguma  a  dizer 
quanto  a  realidade  do  começo  dos  traba- 
lhos. . . 

6.*  E*  o  próprio  Sr. Ministro,  signatário  da 
exposição  que  determinou  a  mensagem,  pe- 
dindo o  credito  lie  que  se  trata,  o  Sr.  Dr. 
Alfredo  Maia,  que  diz  nesse  documento  não 
julgar  acertado— í/íir  principio  ás  obra?  dt> 
porto. 

1,^  Entre  as  obras  a  que  a  companhia  se 
obrigou  está  a  construcção  de  um  vasto  cdi- 
flcio  com  as  precisas  acommodações  p:ira 
nelle  funccionarem  a  Alfandega,  a  Capitania 
do  Porto  e  Telegrapho,  cujos  planos  deta- 
lhados e  plantas  respectivas  deviam  se/  ap- 
provadas  pelo  Governo,  antes  do  inicio  das 
obras,  como  preceituam  o  contracto  e  O' de- 
creto da  concessão,  e  a  companhia,  como 
reconhece  o  parecer,  não  fez  esse  orçamento 
nem  apresentou  as  plantas  respectivas  nos 
termos  da  clausula  VI  do  decreto  n.  íX)4,  de 
18  de  outubro  de  1890. 

8.»  Finalmente,  tanto  era  crença  geral  que 
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a  companhia  não  daria  execução  ao  seu 
contracto  que  o  Governo,  descoroçoado  de 
esperal-a,  mandou  construir  X  cuc^ta  do  The- 
souro  o  ediâcio  para  a  Alfandega  de  Maceió, 
e  a  companhia  que  tinha  a  obrigação  de  o 
jAzer  nenhuma  reclamação  fez. 

^Estott*  pois,  convencido  de  que  as  obras  se 
nao  iniciaram  até  hoijo  e,  consequentemeniie, 
sem  embargo  das  repetidas  proro^rações  con- 
cedidas á  companhia,  penso  que,  sua  conces- 
.  são  está  caduca,  só  faltando  que  assim  o  de- 
clare quem  de  direito  deva  fazel-o. 

Quando,  porém,  assim  nâo  fosse,  penso  que 
é  absolutamente  macceitavel  sua  proposta  de 
reicindir  o  contracto  mediante  a  mdemniza- 
ção  de  ilous  mil  contos. 

A  duvida  sobre  a  intarprc^taçao  da  clausu- 
la relativa  ao  pagamento  dos  juros  garanti- 
dos, que  é  o  fundamento  da  questão,  não  me 
êarece  procedente,  embora  confesse  (lue 
ouve  por  parto  do  Governo  e  do  Congresso 
actos  que,  apreciados  isoladamente,  parecem 
dar  ra2^o  a  ella,  mas  que  apenas  significam, 
cumpre  confessar,  facilidades,  aliás  muiio 
lamentáveis,  desses  dous  ramos  do  poder 
publico. 

Esses  actos, um  do  Governo  e  outro  do  Con- 
gresso, são  os  referidos  no  parecer  :  h  .ver  o 
Con^^resso  votado  uma  verba  em  ouro  para 
pagamento  dos  juros  deviins  á  companhia, 
quando  esses  juros  eram  e  são  em  papel  e, 
mais,  quando  era  ainda  muito  cedo  para  de- 
cretar essa  verba  de  despeza,  pois  que  não 
havia,  como  ainda  não  ha  até  hoje,  quantia 
alguma  depositada  pjla  companhia  e  desti- 
naida  ás  obras. 

Que  esses  actos  foram  devido.^  a  ura  veiada- 
deiro  lapso,  equivoco  ou  quo  melhor  nome 
tenha,  por  parte  do  Governo  que  propoz  a 
verba,  se  prova  pelos  actos  forraaes  e  ^ole- 
mnes  do  mesmo  Governo.inteiramente  incon- 
ciliáveis com  aquelle. 

E'  assim  que  o  dcíTcto  n.  3.860^  de  31  de 
julho  de  1899,  (jue  approva  os  novos  estudos 
o  pla'iOs  apresentados  pela  companhia,  o  ci- 
tado no  parecer,  positiva  e  claramente  dispoz 
no  seu  art.  ;:^°,  o  seguinte  : 

«Os  juros  garantidos  pela  União  aerão 
pagos  em  moeda-papol,  fixado  o  valor  deste, 
p:ira  os  devidos  elTeitos,  em  27  dinheiros  por 
mil  róis,  de  continuidade  cora  a  clausula 
XVII  do  decoto  n.  0.91^5,  de  10  de  airo>to 
de  1878,  a  que  se  refere  o  de  n.  904,  de  18  de 
outubro  de  189  J  (o  da  concessão  do  que  se 
trata) ». 

A  clausula  XVII  do  decreto  n.  0.995,  de  10 
de  agosto,  citada  acima  diz  assira:  «Si  os  ca- 
pitães das  companhiis  forem  levantados  era 
paizes  estrangeiros,  regulara  o  cambio  de 
27  dinheiros  por  mil  réis  p.ira  todas  as  suas 
operações». 

Ora,,  não  é   possivel  sor  mais  positivo  e 


claro  do  que  ô  o  art.  8«  do  citado  decreto  de 
31  de  julho,  quando  determinou  que  »8  juros 
garantidos  serão  pagos  em  papel,  acrescen- 
tando ainda,  para  melhor  firmar  seu  pensa- 
mento--: que  âca,para  o  ónus  do  pagamento 
dos  juros  de  que  sj  trata,  fiacado  o  valor  do 
papol-moeda  em  27  dinh3iros,isto  é,qualquer 
que  SGsjauí  as  variações  do  cambio,  ellas  em 
nada  poderão  influir  em  um  pagamento  que 
e  devo  effectuar  em  papel,  fio:ando-se^  par. 
maior  segurança,  o  valor  que  este  teráo 
Assim  procedendo,  o  Governo  deu  exactn 
cumprimento  ao  contracto  e  ás  prescripçoes 
logaos  a  elle  relativas.  Si  a  companhia  ti- 
vesse levantado  capitães  no  estrangeiro,  na 
forma  de  clausula  XVII  do  decreto  de  10  de 
agosto  de  1878,  para  todas  suas  operações  rc' 
guiaria  o  cambie  de  27  dinheiros  por  mil  réis, 
e  então  não  seria  licito  ao  Governo  fixar  o 
valor  de  mil  réis,  como  fez;  esse  valor 
seria  regulado  peio  cambio  e,portanto,maior 
ou  menoi:*  conforme  estivesse  alta  ou  baixa 
a  taxa  cambiaè. 

Assim  o  entendeu  a  própria  companhia  e 
por  isso  negou-se  a  assignar  o  contracto  com 
a  clausula  quanto  ao  pagamento  de  juros  nos 
referidos  termos  do  decreto  de  31  de  jiiUio  de 
1899. 

Enti^etauto,  com  manifesta  contrad.cçio  é 
a  própria  companhia  quo  peie  o  cumpri- 
mento desse  decreto,  mas  quer  o  cumpri- 
mento delle  substancialmenie  modificado 
pela  sua  cerebrina  interpretação  de  que  se 
deve  pagar  em  ouro  a  garantia  promettida 
ao  capital  em  papel !! 

Também  torna  fora  de  duvida  que  o  Go- 
verno jamais  concordou  com  a  absurda  pre- 
lençlo  da  companhia  a  tii*meza.  a  segurança 
dos  despachos  de  5  de  mjrço  de  1900  e  de  Uí 
de  junho  de  1901,   transcriptjs   no   parecer. 

Seus  fundamentos  não  foram,  nem  podem 
ser  destruídos.  O  direi to,a  boa  rjzão  e  o  pró- 
prio senso  commum  não  toleram  que  se 
tenha  direito  a  j?íi'os  em  ouro  por  capitães 
ou  nioeda-papel  ^/'a  ndemeníe  dopreciada, 
salvo  disposição  expressa  e  muito  clara  de  lei 
em  contrario. 

Ora,a  companhia  que  fez  duas  vezes  os  seus 
orçamento?,  sempre  os  fez  em  moeda-papel 
o  pois  só  por  inqualificável  desembaraço 
pôde  pretender  que  para  o  ollcito  de  lhe  se- 
rem p  .gos  os  juros,  o  seu  capital  seji  con- 
siderado ouro.  Si  tamanho  absurdo  preva- 
lecesse, em  vez  dos  6  «/o  promettidus  o  Go- 
verno teria  de  pagar  13  %  o  isto  quando  o 
cambio  está  ])erto  de  12;  si  ctiegar  a  taxas 
mais  ]>aixas,  como  jã  chegou,os  juros  subirão 
a  18,  '-dO  ou  menor  30  %  . 

Repito,  apretíMção  é  de  um  desembaraço 
incrível.  Penso  quo  o  Governo  deve  perma- 
necer no  seu  posto  de  defensor  dos  direitos  e 
dos  interesses  da  Nação,   devendo  preferir 
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•que  a  companhia  execute  as  obras  a  que  se 
obrigou  ou  recorra  aos  ti*ibunaes  a  dar-llie 
indemnização  de  2.000:000}^,  por  nada  ter 
feito,  apezar  da  benevolência  com  que  tem 
sido  tratada. 

Por  estes  motivos  e  por  outros  que  apre- 
sou tarei,  por  occasião  aa  discussao,nego  meu 
voto  ao  credito  de  2.000:00  $,  pedido  para 
indemnizar  a  companhia  encarregada,  das 
obras  de  melhoramento  do  porto  de  Jaraguá, 
requerendo  que  com  o  parecer  da  Commissão 
•seja  publicado  o  contracto  junto  por  cópia  e 
lamentando  a  carência  do  documentos  e  in- 
formações que  teve  a  Commissão  para  es- 
tudar o  importante  assumpto. 

Rio,  15  de  setembro  de  1902.  -—Francisco 
Veiga. —  Cassiano  do  Nascimento^  vencido. 
Estou  de  accordo  com  os  fundamentos  do 
voto  do  Sr.  Deputado  Veiga  e  na  tribuna 
expenderei  outras  razões  que  determinam  o 
meu  procedimento,  rejeitando  o  credito  pe- 
dido .pelo  Governo. 

DO  SR.  CINCINATO  BRAGA 

De  accordo  com  os  votos  dos  Srs.  Veiga  e 
Comelio  da  Fonseca.  Não  po  so  acquiescer  a 
que  o  Thesouro  braziloiro  paguc,ao  preço  de 
dous  mil  contos,  um  lunch  regado  a  cham- 
pagne  -r  único  serviço  que  executou  a  com- 
panhia coQiractante.  das  obras  do  porto  Ja- 
raguá. 

O  mais  rudimentar  critério  administra- 
tivo aconselha  a  deixar  essa  companhia  en- 
tregue á  sua  obrigação  de  executar  seu  con- 
tracto :—  melhor  é  gastar  annualmente  du- 
rante 30  annos  a  importância  da  garantia  de 
juros,paradotar-se  o  Brazil  de  mais  um  porto 
moderno,  do  que  despender,  de  mão  beijada, 
em  pura  perda,  a  elevadíssima  somma  de 
2.000:000$,  para  ficar  o  paiz  sem  o  melhora- 
mento. EsGes  dous  mil  contos  seriam  como 
que  incinerados,  desapparecidos,  sem  pro- 
veito de  espécie  al;/uma  para  o  Brazil ;  ao 
passo  que  o  dispêndio  annual  da  garantia  de 
juros,  sobre  a  somma  relativamente  mode- 
rada de  17:415:3l0s337.  com  a  execução  das 
.  obras  do  porto,  é  medida  que  consulta,  de 
um  lado,  os  interesses  económicos  da  pro- 
dução interna,  nesta  phase  cm  que  a  crise 
económica  tem  sido  tão  descurada  pelos  po- 
deres públicos,  e,  de  outro  lado,  consulta 
directamente  os  interessoá  do  Thesouro,  cora 
o  assegurar-se  a  melhor  arrecadação  da 
renda  aduaneira  do  Alagoas .  Com  o  exemplo 
flrizante  do  extraordinário  augraonto  de  ren- 
das em  Santos,  consequente  á  fabrica^^o  do 
liorto,  tom-se  a  segurança  de  que  o  Thesouro, 
3ó  desse  augmento,  ha  de  tirar  o  com  que 
satisfazer  a  garantia  do  jures  promettida. 

Isso  do  ponto  de   vista  administrativo,  em 
^eral. 

Vol.  X 


Si  descermos  ao  estudo  da  situação  jurí- 
dica ou  contractual  entre  a  companhia  e  o 
Governo,  menos  justificável  ó  ainda  a  me- 
dida da  rescisão  indemnizatória. 

De  repetidos  actos  de  administração  se 
verifica  que,  em  tudo  quanto  contractu&Lr 
mente  lhe  cabia,  o  Governo  braziloiro  nunca 
perturbou  a  execução  do  contracto.  Vê-se, 
ao  contrario,  que,  por  medi.cas  a  que  por 
modo  algum  estavam  obrigados,  o  Poder 
Executivo  e  o  Legislativo  foram  de  uma 
condescendência  e  de  uma  generosidade  sem 
par  em  favor  da  companhia,  não  decretando 
a  caducidade  do  contracto  jd  occorrida  em 
Í893,  mas  ao  contrario,  prorogando  prazos 
mais  de  uma  vez  e  prescindindo  do  chamar  a 
companhia  ao  cumprimento  de  clausulas 
contractuaes  e  deixando  de  impor-lhe  muU 
tas.  Pois  bem,  sobre  esses  benencios  outor- 
gados á  contractante  ó  que  esta  architectada 
agora  esta  estulta  pretenção,  a  indemniza- 
ção I  E'  um  cumulo  !  ! ! 

Ma?,  iniemnização  de  que  ?  Que  fez  a 
companhia,  em  que  materiaes,  em  que 
mão  de  obra  ella  fez  desembolsos  ?  E 
porque  esta  rescisão  ?  Dar-se-ha  caso  que 
o  Governo  pretenda,  por  si  mesmo,  faori- 
car  já  o  portp  de  Jaraguá,  necessitando 
por  isso  retirar  do  seu  caminho  a  compa- 
nhia concessionaria  ?  Dar-se-ha  caso  que 
f  jrvilhem  outros  pretendeu tes,idoneoá,  mural 
e  pecuniariamente,  oíTerecendo-se  para  fazer 
a  obra  de  prompto  em  melhores  condições 
do  que  a  companhia  contractante,  tornando- 
se  assim  uma  necessidade  publica  esta  in- 
demnização para  desembaraçar-se  o  Go- 
verno do  contracto  com  a  companhia  ?  Nada 
disso. 

A  única  cousa  a  fazer  neste  assumpto  é 
entregar  acompinhla  á  sua  própria  sorte. 
Construa  ella  o  porto,  si  quizer.  Infeliz- 
mente olla  não  o  construirá..  Concessão 
ainda  do  tempo  do  Governo  Provisório,  já 
que  nem  lutando  durante  mais  do  12  an- 
nos para  angariar  capi^aos,  conseguiu  re- 
uoil-os  até  hoje,  não  ô  nesta  calamitosa 
quadra  financeira  que  irá  obtel-os  no  escasso 
prazo  que  lhe  resta  para  dar  as  obras  con* 
duidas,,, 

Vc-se  do  exposto,  o  dos  fundamentos  jurí- 
dicos constantes  dos  votos  em  separado,  e  de 
outros  que,  sendo  preciso,  adduziroi  da  tri- 
buna, que  semelhante  iUilemnização  resci- 
sória não  pôde  ser  homologada  pela  Camará. 

PARECER    DA  MINORIA  DA  COMMISSÃO 

A  concessão  para  o  melhoramento  do  porto 
de  Jaraguá  origlnou-se  do  decreto  n.  904,  de 
18  de  outubro  do  1890,  que  deu  a  Luiz  Filippe 
Alves  da  Nóbrega  e  Carlos  Dias  ae  Oliveira 
privilegio  por  00  annos  para  a  construcvão, 
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USO  e  goso  daquella  obra  (clausula  I)  e  ga- 
rantiu os  juros  ae  6  %,  durante  o  prazo  de 
30  annos,  ao  capital  âxado  para  execução  dos 
trabalhos  (clausula  VI).  Esse  decreto  marcou 
o  prazo  de  um  anno  da  data  do  contracto 
para  a  apresentação  dos  estudos  e  o  de  um 
anno  da  data  da  approvação  dostes  para  o 
começo  das  obras  (clausula  IIj. 

O  decretio  n.  991,  de  8  de  novembro  de 
1890,  transferiu  a  concessSo  1  Companhia 
Industinal  e  de  Construcções  Hydraulicas. 

Por  ultimo,em  virtude  do  decreto  n.  2.354, 
de  19  de  outubro  de  1896,  fjí  a  concessão 
transferida  á  The  National  Brasilian  Com- 
pany,  iimitedy  actual  cassionaria. 

Os  estudos  foram  apresentados  ao  Governo 
em  11  de  abril  de  183;^.  Já  ostava  um  pouco 
excedido  o  prazo  fixado  no  decreto  de  1890  ; 
e  não  consta  que  elle  tenha  sido  proroga  '.o. 
O  excesso  foi,  porém,  sanccionado  pelos  actos 
posteriores  dos  poderes  Legislativo  e  Ex- 
ecutivo. 

Foram  os  mesmos  estudos  ap provados  pelo 
decreto  n.  808,  do  4  de  maio  de  1892,  o  qual 
fixou  em  17.415:310$337  o  capital  necosòario 
para  as  obras  e  sobre  que  recahiria  a  ga- 
rantia de  juros. 

Deveriam  começar  os  trabalhos  em  4  de 
maio  de  1893.  Não  começaram.  Nem  cadu- 
cou a  concessão.  Pelo  decreto  le^^islativo 
n.  215,  de  27  de  outubro  de  1894,  foi  o  prazo 
pr.  rogado  até  maio  de  1896. 

N^va  prorogaçào  foi  concedida,  até  31  de 
deze  '  brj  de  I89i5,  pelo  decreto  n.  2.228,  de 
3  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  expedido  em 
virtude  de  autorização  legislativa. 

Esse  prazo  foi  ainda  prurogado  por  um 
anno,  isto  é,  até  31  de  dezembro  do  1897.  pela 
lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896, 
art.  6^  n.  II,  §  10. 

A  29  de  dezembro  de  1897,  dous  dias  antes 
de  terminar  a  ultima  prorogaçào,  foram  as 
obras  inauguradas  ofiScialmente.  Constatam 
esse  facto  o  relatório  do  Ministro  da  Indus- 
tria, apresentado  em  maio  de  1898,  e  a  men- 
sagem do  Presidente  da  Republica,  ao  abrir 
a  sessão  do  Congresso  Nacional .  Eis  o  que 
disse  aquelle  relatório,  no  capitulo  sob  a 
epigraphe  «  Porto  de  Jaraguá  >  : 

«  A  29  de  dezembro  do  anno  próximo  findo 
foram  inaugurados  os  trabalíios  do  porto, 
constituindo  estes  em  diversas  installaçõcs  e 
na  cullocação  do  terreno  na  direcção  do  molhe 
e  do  cães. 

Foram  tomadas  diversas  providencias  para 
a  determinação  das  sondagens  marítimas 
dentro  do  ancoradouro. 

Para  reconhecimento  do  subsolo  fizeranvse 
sondagens  geodésicas  em  diversos  pontos  do 
littoral,  sendo  três  em  terra  e  quatro  no 
mar».  i 


A  mensagem  do  Chefe  da  Nação  referiu  o 
mesmo  facto  nestes  termos: 

«Foram  inaugurados  os  serviços  contra- 
ctados  para  melhoramentos  do  porto  de  Ja- 
raguã,  embora  a  companhia  cessionária  não 
tenha  ainda  depositado  para  isso  o  capital 
autorizado.» 

A  essa  inauguração  official  ficaram  as 
obras  limitadas. 

Certo  é  que  no  curso  da  derradeira  proro- 
ga^o,  em  janeiro  de  1897,  a  companhia  ces- 
sionária (ainda  então  Companhia  Industrial  e 
de  Construcções  Hydraulicas^  apresentou  ao 
Governo  um  novo  projecto  das  obras  Cv^ntra- 
ctadas,  modificando  profundamente  o  primi- 
tivo. Allegava  terem  occorrido  neste  erros 
de  cubação  de  alvenarias  e  aterros,  que  cor- 
rigidos elevariam  do  cerca  do  quatro  mil 
contjso  orçamento  sobr3  que  se  baseara  a 
fixação  do  capital. 

Ao  estudo  dos  profissionaes,  auxiliares  do 
Governo,  es :a param  erros  de  tinta  monta 
qu3  SC  elevam  a  quasi  a  quarta  pai*tc  da  im- 
portância de  um  orçamento,  sobro  o  qual  ti- 
nham de  basear  se  onerosas  responsabilida- 
des do  Est.ido. 

O  projectj  primitivo,  approvado  pelo  de- 
creto n.  818,  de  1892,  consignava  as  seguin- 
tes obras:  ura  quebra- mar  com  muralha  de 
abrigo  protegendo  o  perto  contra  os  ventos 
frequentes  de  SE  o  abrigando  desses  ventos 
o  cabeço  do  molho;  um  molhe  enraizado  em 
terra,  dando  como  cães,  acostamento  pelo 
lado  interno  e  sjrvindo  de  quibra-mar  pelo 
lado  exterior;  um  cães,  ou  antes  revesti- 
mento cmpedrudo  dosde  a  raiz  do  molhe  até 
á  entrada  da  bahia  do  Pajussara  (enseada  a 
leite  de  Jaraguá),  limitando  pelo  lado  do 
mar  o  terrapleno  destinado  ao  deposito  e  sao- 
vimento  de  mercadorias;  obr.is  referentes 
ao  depôs. to  e  movimento  de  mercadorias  de 
caracter  permanente;  eilific.os  para  a  Alíkn- 
dcga.  Correio,  Telegrapho,  Capitania  do  Porto 
e  Posto  de  Barcas  Salva-vidas, 

O  projecto  substitutivo,  apresentado  em 
ianeiro  de  1897,  compr.jhendia  ainda  o  que- 
ora-mar,  o  molhe,  o  cães  o  diversos  ediflcios 
concernentes  ao  trafego  do  porto.  O  quebra- 
mar,  estabelecido  sobre  os  recifes,  teria  a 
direcção  de  E  a  O,  com  a  extensão  total  de 
1 .660  metros,  e  seria  dividido  em  dous  ali- 
nhamentos rectas  ligados  por  uma  curva  de 
100  metros  de  raio.  O  molhe  teria  a  direc(^^ 
geral  de  N  a  S,  em  linha  recta,  e  disposto  d 
modo  a  permittir  pelo  lado  interno  acosta 
mento  a  navios  de  8  metros  de  calado  er 
uma  extensão  do  1.000  metros.  O  cães  terí 
uma  extensão  de  400  metros  a  partir  da  rai 
do  molhe,  uma  largura  de  160  metros  a  pai 
tir  da  margem  da  estrada  de  JaraguA.  Sobn 
o  molhe  viam-so  construídos  quatro  A^n^rs 
dotados  dos  necessários  apparelhos  e  via^ 
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ferroas;  dessas  obras  não  foram  apresentados 
planos  detalhados. 

Bo  posto  de  barcas,  salva-vidas  e  dos 
ediôcios  para  alfandega.  Correio,  etc.,  não 
foram  também  apresentados  projectos  deta- 
lhados, não  havendo  sido  feita  tão  pouco  a 
escolha  do  local.  Não  consignava  o  projecto 
o  local  dos  armazéns,  nem  se  cuidava  mesmo 
da  respectiva  construcção. 

O  capital  fixado,  de  accordo  com  o  pri- 
meiro projecto,  fora  de  17,415:31()$337. 

Não  podendo  exceder- lhe,  o  orçamento  do 

_  segundo  projecto  foi  organizado  da  seguinte 

forma : 

Construcção  do  molhe 8 .  978 :  093S0 :0 

>            >cae8 469:551.S000 

»            >  quebra-mar.  5 .  738 : 4 1  âsOOO 

Armazéns  {sic) 1 .0OO:000sOO0 

Material  fixo  rodante......  683:õ50$í}íX) 

Diversos  edifícios  (para  al- 
fandega, correio,  telegra- 
phos,  capitania  do  porto 
e  posto  do  biirca,  salva- 
▼idas),  sem  projectos  de- 
talhados (sic) 1 92  :t)00,sOOO 

Eventuaes 353:704$000 

17.415:310$000 

O  novo  projecto,  que,  não  obstante  as  no- 
táveis differenças  do  primeiro,  conseguiu 
igualar-lhe  á  importância,  foi  submettido  á 
approvação  do  Mioisterio  da  Industria  pela 
Diretoria  Geral  de  Obras  Publicas  em  6  de 
abril  de  1897. 

A  19  de  agosto  de  1898,  The  National  Bra- 
silian  Harbaur  Company,  em  longo  me- 
morial, insistiu  pela  approvação  ao  projecto, 
até  áauella  data  adiado. 

A  19  de  julhj  de  1899,  foram  os  segundos  e 
deânitivos  estudos  approvados  pelo  seguinte 
•lospacho: 

«  Approvo  o  novo  projecto  de  obras  de  me- 
lhoramento do  porto  e  o  orçamento  apresen- 
tado, cabendo,  porém,  para  dirimir  quaes- 
quei»  duvidas  futuras,  declarar,  uma  vez  que 
é  levantado  no  estrangeiro  o  capital  da  com- 
panhia concessionaria,  que  o  Governo  não  é 
obrigado  a  pagar  os  juros  garantidos  sinão 
.em  papel,  fixado  para  os  devidos  effeitos 
.o  valor  deste  em  27  dinheiros  por  mil  réis, 
!■  como  sabia  e  cautelosamente  estipula  a  clau- 
;_  sula  XYII  do  decreto   n.  6.995,  de  10  de 
1^  agosto  de  1878,  a  qae  S3  refere  o  decreto  da 
;   concessão  n.  904,  de  18  outubro  de  1890.» 
i       Bm  virtude  e  nos  termos  desse  despacho, 
.  foi  expedido  o  decreto  n.  3.360,  de  31  de  julho 
^  de  1899,  approvando  no  art.  1«  os  novos  es- 
:  todos  e  dispondo  no  art.  2<>  o  seguinte  : 

«  Os  juros  garantidos  pela  União  serão 
.pagos  em  moeda  papel,  fixado  o  valor  deste, 
.rpara  os  devidos  eíTeitos,  em  vinte  e  sete  di- 


nheiros por  mil  réis,  de  conformidade  com  a 
clausula  17»  do  decreto  n.  6.995,  de  10  de- 
agosto  de  1878,  a  que  se  refere  o  de  n.  904,. 
de  18  de  outubro  de  1890.». 

O  artigo  citado  mais  não  é  que  a  repro- 
Jucção  da  clausula  do  decreto  de  1878  a  que 
ello  se  refere. 

Não  obstante  isso,  a  companhia  concessio* 
naria  do  porto  de  Jaraguá  recusou-se  a» 
assignar  o  contracto  autorizado  pelo  decreto 
de  31  de  julho  de  1899  e  requereu  que,em  ve» 
dos  termos  em  que  estava  redigido  o  art.  2<>, 
si  declarasse  claramente  que  os  juros  seriam 
pagos  em  ouro. 

A  esse  pedido  o  Ministério  da  Industria 
deu  o  seguinte  despacho,  em  5  de  março 
de  1900: 

«Indeferido.  O  capital  máximo  tendo  sido 
fixado  em  papel,  17.4l5:3l0íi;337,  os  juros  são 
forçosamente  na  mesma  espécie.» 

Insistiu  a  companhia  em  o  seu  pedido  an< 
terior,  apresentando  ao  Ministro  da  Industria 
um  memorandum,  cujos  fundamentos  foram 
assim  resumidos: 

«Esse  despacho  de  V.  Ex.,  que  V.  £x.  em 
conferencia  cora  o  abaixo  assignado,  repre- 
sentante de  The  National  Brasilian  Harhour 
Company,  tem  declarado  manter,  é  a  destrui- 
ção, não  só  da  concessão  feita  pelo  decreto 
n.  904,  de  18  do  outubro  de  1890,  como  a 
violação  de  toda  a  legislação  concernente  á 
matéria,  dos  actos  praticados  pjlos  anteces- 
sores de  V.  Ex.,  de  disposições  de  leis  orça- 
mentarias, particulares  a  essa  garantia  de 
juros,  e  especialmeo to  do  decreto  n.  3.360, 
de  31  de  julho  de  1899: 

1°,  porque  o  decretou.  904,  de  18  de  ou- 
tubro de  1890  (clausula  VII)  estatuindo  que  a  . 
garantia  de  juros  fars3-ia  effectiva  de  ac- 
cordo com  as  clausulas  do  decreto  n.  6.t>95, 
de  10  do  agosto  de  1878,  e  dispondo  a  clausula 
XVII  do  citado  decreto  n.  6.995  que,  si  o  ca- 
pital das  compiAnhias  fosse  levantado  no  exte- 
rior, a  taxa  do  cambio  seria  calculada  para 
todas  as  operações  a  27  d.  por  1$,  í3to  ó,  em 
ouro,não  póie  o  juro  de  6  v©  garantido  a  The 
National  Brasilian  Harhour  Company,  cujo 
capital  é  estrangeiro,  deixar  de  ser  pago  em 
ouro,  ou  em  papjl  moeda  ao  cambio  de  87  d. 
por  ISOOf) ; 

2*>,  porque  tendo  a  anterior  cessionária,  a 
Ck)mpanhia  Industrial  e  de  Construcções  Hy- 
drauiicas,  requerido  autorização  para,  nos- 
termos  do  §  1»,  do  art.  8**  do  decret.o  n.  6.995^ 
de  10  de  agosto  de  1878,  depositar  a  quantia 
de  8 .  000 :  000§,  que  p  .•etendia  despende  /  no- 
primeiro  annó  de  serviço  com  parte  das  obras,, 
foi-lhe  dada  essa  autorização,  o  que  estabe- 
lece que  não  ^;ó  o  orçamento  era  calculado* 
em  moeda  nacional  ao  cambio  de  87  d.  por 
1$,  como  o  capital  era  levantado  no  exterior, 
e  consequentemente,  com  direito  ao  juro  em. 
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ouro,  ou  em  papel-moeda  ao  cambio  de  27  d. 
1.^000; 

3*,  porque  dado  como  effcctuado  na  Dele- 
íracia  do  Thesoum  em  Londres,  o  deposito  da 
quantia  do  8.000:000í>,  a  lei  de  orçamento 
de  1898,  consignou  a  quanfa  de  6*/o  ao 
cambio  de  27  d.  por  i^,  sobro  a  referida  im- 
portância de  8.000:0  0$,  verba  essa  que  foi 
reproduzida  nas  leis  orçamentarias  de  181i9 
e  190)  ; 

4«,  porque,  tsndo  o  decreto  n.  3.300,  de 
31  de  julho  de  1899.  que  approvou  os  planos 
substitutivos  elaborados  e  apresentados  pelo 
engenheiro  Blondel,  representante  da  Com- 
pagnie  de  Construction  de  Batignolles,  bem 
como  o  orçamento  das  obras  na  importância 
de  17.415:310$337,  estatuído  no  art.  8°,  que 
os  juros  garantidos  pela  União  seriam  pagos 
em  moeda  papel,  fixado  o  valor  deste,  para 
os  devidos  effeitos,  em  27  d.  por  is,  não 
pôde  o  despacho  de  V.  Ex.,  apezar  de  sua  au- 
ctoridade,  inutilizar  o  mesmo  decreto,  fir- 
mado pelo  Presidente  da  Republica,  e  deter- 
miudir  que,  tendo  sido  fixado  o  capit-al  em 
papel,  os  juros  devem  ser  pagos  forçosamente 
na  mesma  espécie. i^ 

Esse  requerimento  teve,  a  10  de  junho  de 
1901 2  despacho  igual  ao  do  interior,  nos  se- 
guintes termos  : 

«  Mantenho  o  despacho  de  5  de  março 
de  lyoa.  A  clausula  XVII  do  decreto 
n.  6.995,  de  10  de  agosto  de  1878,dispõe  que 
—si  os  capitães  dascompanhias  foi  em  levan- 
tados em  )  aizes  estrangeiros  regulará  o  cam- 
bio do  27  d.  por  \$  para  todas  as  suas  ope-- 
rações.  Ora,  uma  das  mais  importantes  ope- 
rações daô  companhias  é,  Fom  duvida,  o  seu 
orçamento,  e  este  foi  porella  organizado  em 
papel-moeda  ;  portanto,  deixou  de  cumprir  a 
companhia  condição  essencial  para  fazer  jus 
a  ter  em  ouro  a  garantia  de  juros.  E'  inate- 
tendivel  ?.  preti^nção  da  companhia  de 
ter  direito  a  juros  em  ouro  sobro  capital 
— papel „  o  que  redundar.a  no  pagamento  de 
juros  sobre  capital  não  empregado.» 

Formulada  assiwl  a  divergência  sobre  a  in- 
terpL'eta<;ão  de  uma  clausula  capitil  do  con- 
tracto, ao  Governo  e  á  companhia  occorreu, 
a  conveniência  de  rescindil-o.  A  rescisão  foi 
Otjustada  mediante  o  pagamento  áquella  de 
uma  indojnnizxrão  de  dons  mil  contos  de  réis 
.  cm  inscripcões    do  Banco  da  Republica,  pelo 

seu  valor  nominal . 

Para  toriiar  elTectiva  essa  rescisão,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica,  em  mensagem 
de  12  de  agosto  de  UiOl,  pediu  ao  Congresso 

Nacional  que  lhe  conceda  a  autorização  ne- 

coásaria  e  a  de  abrir  o  respectivo  crediío. 
E'  sobre  esse  pndido  que  ora  tem  de  pro- 

nunciar-se  a  Commissão  de  Orçamento. 


No  histórico  que  ahi  fica,  tao  mtiHietoi 
quanto  possível,  dos  factos  que  se  relaciooam 
com  a  questão  a  resolvcr-se,  encontra  a  Ca- 
mará dos  Deputados  os  elementos  necean- 
rios  ã  formação  do  seu  juizo  o  ao  assento  de 
seu  voto. 

Como  quer  que  se  conceituem  os  despachos 
que  interpretaram  a  clasuula  referoníeá 
forma  de  pagamento  dos  juros  garantidos, 
indiscutivel  éque  a  subsistência  do  contracto 
sobrecarrega  ia  a  União  de  pesadas  respon- 
sa bili.ades,  sem  vantagens  corr.íspond^ites. 

O  capital  necessário  â  execução  das  obras 
foi  fixado  por  de3rctos  do  Poder  Executivo 
de  4  de  maio  de  1882  e  31  de  julho  de  1890. 
O  orçamento,  assim  competentemente  ap- 
provado,  tinha  de  produzir  os  seus  efToitos, 
de  aocordo  com  as  clausulas  II,  III  o  IV  aa- 
nexas  ao  decreto  n..  991,  de  8  de  novembro 
de  1890.  Desses  effeitos  o  mais  importante 
era  fixar  a  garantia  de  juros. 

O  pagamento  desta  foi  regulado  pela  clau- 
sula VII  do  decreto  citado,  assim  redigida: 

«A  garantia  de  juros  concedida  Êir-se-ha 
effectiva  de  accordo  com  os  clausulas  do 
decretou.  6.995,  de  IO  de  agosto  de  1878. 
a  cujas  disposições  ficarão  sujeitos  os  conce^ 
sionarios  ou  a  companhia  no  que  lhes  /orem 
applicaveis.»  ^ 

Ora,  uma  das  clausulas  a  quo  aquella  se 
refere,  ô  a  seguinte,  sjb  n.  XVII,  subordi- 
nada á  epigraphe  —  Do  cambio  para  paga- 
mento da  fiança  ou  da  garantta: 

«Si  os  capitães  das  companhias  forem  l^ 
vantados  em  pa.zes  estran-íeiros.  re^ari 
o  cambio  de  vinte  e  sete  diiiheií-os  por  mii 
réis  para  todas  as'suas  (operações.» 

Ficou,  portanto,  ftrmsuio,  de  modo  incon- 
traí:tavel.  o  direito  da  companha  d  fiaav& 
dos  juros  de  O  %  sobre  o  capit  il  fixado  e  o 
pagamento  desses  juros  em  importância  co^ 
respondente  ao  valor  do  z?  dinheiros  por  mil 
réis. 

Nem  duvida  sobre  esse  ponto  havia  macu- ; 
fostado  o  Governo,  ou  o  Puder  Legislativo. 
Havendo  sido,  com  effoito,  autoriztwio' o  de- 
posito do  oito  mil  contos,  coníbrme  commii- 
nicou  o  Thesouro  ã  sua  Delegacia  em  Londra?,; 
a  O  de  novembro  de  Isím">,  as  leis  de  orça- 
mento para  os  exercicios  de  1898,  lÁÍ. 
o  lí)')0,  do  accordo  com  as  propostaà  do 
verno,  consignaram  a  verba  de  480:< 
ouro,  para  o  pagamento  dos  joroa 
aquella  importância. 

Quem  conhece   os  effeitos  do  regímea 
garantia  de  juros  applicado  ás  obras 
oas  do  nosso  paiz,  não  precisa  coasir 
natureza  especial  da  obra  dd  que  se  trai 
resultado   capital  que  ella  reclama «  a 
quena  remuneração  que  a  este  poderia 
recpr  o  movimento  do    porto,    nâa   pi 
lembrar  os  revezes  de  emprezas  do 
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género,  tentadas  sob  igual  regimen,  para 
poder  aíffirmar  com  segarança,  que  aquella 
responsabilidade  não  seria  simplesmente 
moral,  mas  representará,  um  encargo  total 
«Afectivo,  a  pesar  sobro  o  thesouro. 

Significa  isso  ura  sacriflcio  imposto  á  Nação 
na  importância  de  1.044:918$020  por  anuo  e 
polo  prazo  de  3 )  annos^-. 

Nâo  faltam,  felizmente,  moios  mais  eflíl- 
cazes  e  mais  s:iaves  dj  conseguir-se  ó  mesmo 
melhoramento. 

E',  portanto,  evidente  a  vantagem  de  se 
alienar  o  erário  publico  dos  pesadíssimos 
ónus  derivados  da  concessão  de  18  de  outu- 
bro do  189 J. 

Mas  esse  resultado  s6  dous  factos  pode- 
riam conseguir:  a  caducidade,  ou  a  rescisão. 

Não  poderia  o  governo  recorrer  á  pri- 
meira solução.  As  obras  foram  inauguradas 
no  prazo  fixado  pelo  contracto .  Para  a  con- 
clusão delias,  foi  estabelecido  (clausula  IV) 
o  prazo  de  cinco  annos  contados  da  data  da 
approvação  dos  estatutos.  Tendo  sido  estes 
approvados  por  decreto  de  31  de  julho  de 
1899,  só  a  31  de  julho  de  1904  terminaria, 
em  rigor*  aquelle  prazo,  si  ainda  nao  pu- 
desse este  considerar- >.e  dilatado  pelo  ajusto 
de  rescií^o  e  diver«roncias  que  a  esto  antece- 
deram. 

Quando  factos  posteriores  possam  deter- 
minar a  caducidade,  já  a  in^portancia  des- 
pendida pelo  Thesjuro  terã  excedido  á  da 
1^6601^.0  agora  accordada. 

Sondo  de  2.000:000$  a  indemnização  com- 
binada, é  ella  inferior  ao  que  somente  em 
dons  annos  custariam  os  juros  garantidos  á 
somma  do  capital. 

Quanto  fica  dito  mostra,  pois,  que  a  ope- 
ração para  cuja  effectividadj  o  Governo 
pede  a  autorização  legislativa,  allivia  o  The- 
souro de  grandes  encargos  e  6  vantajosa 
para  a  Nação. 

E  por  isto,  entondo  que  a  Commissão  de 
Orçamento  devo  submetter  á  considei*ação 
da  Camará  dos  Deputados  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  Poicr  Executivo  autorizado 
a  rescindir  o  contracto  celebrado  em  vir- 
tude do  decreto  n.  901,  de  18  de  outubro  de 
1890,  para  as  obras  de  melheramento  do 
piorto  de  Jaraguá,  pagando  a  companhia  ces- 
sionária a  indemnização  de  dous  mil  contos 
do  réis,  em  inscripçõ3S  do  Banco  da  Repu- 
•  blica,  pelo  valor  nominal  destas. 

Art.  2.®  Rovogam-so  as  disposições  era 
contrario. 

,_  Sala  das  Commissões,  22  de  jiilhr»  de  1902, 
— Francisco  Sà,  vQlVkiov .—SerzedcUo  Coj-r^a, 
— Nil%Peçanha .  — Mayrink , 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  408—  1902 

ÂtUorijsa  o  Poder  Bkcecutivb  a  abnr  ao  Mi^ 
nisterio  da  Industria^  Viação  e  Obras 
Publicas,  o  creditç  extraordinário  de 
7:263$874,  para  realizar  o  pagamento  a 
Arthur  Bello,  funccionariò  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  de  vencimentos  que 
lhe  são,  devidos. 

Presente  á  Commissão  de  Orçamento  a 
mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica 
solicitando  o  crodito  de  7:263§874,  para  pa- 
gar a  Arthur  Bello,  vencimentos  que  lhe 
competom  como  ftinccionario  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  e  tendo .  em  conside- 
ração as  razões  adduzidas  na  ex:x)sição^ 
abaixo  publicada,  do  Ministério  da  Industri&t 
Viação  e  Obras  Publicai,  é  de  parecer  que 
seja  adoptado  o  seguinte  projecto  de  lei. 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  7:263$874,  para  realizar  o  paga- 
mento devido  a  Arthur  Bello,  funccionariò 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  do  que 
lhe  é  devido  de  vencimentos  dos  exercícios 
de  1898  o  1899,  fazendo  as  necessárias  ope- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das ,  Commissões,  20  do  dezembro  de 
1902.  —  Paula  Guimarães,  presidente.  — 
Mayrink t  relator.—  Nilo  Peçanha,  — Fran- 
cisco Sá, —  Serzedello  Corrêa, 

N.  409  —  19J8 

Autoriza  o  Poder  Roecutivo  a  conceder  ao 
amanuense  da  Escola  Polytechnica  da  Ca-^ 
pitai  Federal  Innocencio  de  D}'uinmond  Ju" 
nior  seis  mezes  de  licença^  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes  foi 

Sresenttí  o  requerimento  em  que  Innocencio 
e  Drummond  Júnior,  amanuense  da  Secre- 
taria da  Escola  Polytechnica  desta  Capital, 
solicita  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  sauie  onde 
lhe  convier. 

O  requerente  api^esenta  certidão  de  um 
laudo  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 
do  qual  consta  que,  sabmettido  a  exame  de 
validez,  opinaram  os  médicos  achar-se  elle 
sofifrendo  de  dyspepsia  atonica  gastro-intes- 
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tinal,  acompanhada  de  accentuadas  manifes- 
tações neurasthenicas,  o  estar  em  condições 
•de  precisar  de  seis  mezes  de  iicença  para 
tratar-se. 

£m  vista  dessj  do  aumento,  a  Commissão 
é  de  opinião  que  se  defira  em  pai*íe  o  reque- 
rimento alludido,  autorizando  se  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  requerente  S3is 
mezei  de  licença  com  direito  ao  ordenado  e 
não  cjm  todos  os  vencimentos  como  peie. 

Nestas  condições,  oíTerece  á  consideração 
da  Camai-a  o  seguinte  projecto  : 


O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  amanuense  da  Escola 
Polytedhníca  desta  Capital  Innocencio  de 
Drummond  Júnior  seis  mezes  de  licença,  com 
direito  ao  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  15  de  dezembro  de 
1902. ■^Trindade^  presidente.— /os^  Euze^ío. 
— Arroxellas  Galvão, 


N.  410  —  1902 

Avíiorisa  o  Poder  Execuíioo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  1  .OOOiOOO^OOO^ 
suppletnentar  á  verba  i7^  do  art.  23,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  i90i 

Em  mensagem  de  26  de  outubro  próximo  passado  o  Sr.  Presidente  da  Republica  soli- 
citou o  credito  de  1 .000:000$,  para  attender  ás  dospezas  com  a  cobrança  das  rendas  inter- 
nas da  União  nos  Estados,  duraate  o  exercício  ;  e  havendo  a  Commissão  de  Orçamento 
ouvido  o  Governo  a  respeito,  oíTereceu  elia  ã  apreciação  da  Camará  a  demonstração  abaixo 
transcripta,  com  a  qual  se  confirmando  é  de  parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte  projecto 
da  lei  : 

O  Congi^esso   Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  o  creiito  de  1.000 :0'10$. 
supplementar  á,  verba  17  do  art.  23,  da  lei  n.  834,  do  30  de  dezembro  da  1931  ;  fazendo  aa 
necessárias  operaçõei  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  da,8  Coramissõos,  16  de  dezembro  de  1932.— Pauía  Gwtwar(!reí,presidente. — MatfHnh^ 
relator. — Nilo  Peçanha. — Francisco  Sá. — Francisco  Veiga, 

remonatração  da  insuficiência  de  credito  votado  pela  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901, 
para  as  despezas  que  correm  por  conta  da  verba  17^  —  líesas  de  Bendas  — ,  do  Ministério 
da  Fazenda  e  de  ezeroicio  de  1902 


Importância  consignada  na  tabeliã  ex- 
plicativa das  despezas  do  Ministério 
da  Fazenda  de  1902— para  as  despe- 
zas com  a  arrecadação  das  rendas 
uos  Estados— da  verba  17» 

Cre  Itto  distribuído  aos  Estados 

Despeza  paga  no  Thesouro  pela  cobança 
das  rendas  no  Estado  do  Rio 

Credito  preciso  até  o  fim  do  exercido 
nas  delegacias,  conforme  declaram 
nos  inclusos  telegramma: 

Amaz  mas . , 

Ceará, 

Parahyba • , 

Pe/narnbuco / 

Bahia 

Sergipe 

Espiri  to  Santo ^ 

Minas  Geraes : 

S.  Paulo 

Paraná 


402:552$500 
47:578|708  450:131$208 


25:000$000 

l:500á000 

3:500$000 

10:000s000 

116:000S000 

6:000§000 

6:0(X)S000 

125:40í)s000 

391:000$000 

õ:00O$í)00 


4õ0:177$000 
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Santa  Catharina 2:500,^000 

Rio  Grande  do  Sul 60:OOOí<000.        7o1:900$000 

1.208:031$208         450:177$000 
NoThesouro: 

Credito  preciso  até  o  íira  do  exercido: 

Despeza  realizada  a  pagar  até  agosto  ul- 
timo   100:00)^:000 

Idem  provável  ate  dezembro,  iuclusive  a 
impjrtancla  pára  a  liquidação  das 
porcontagen  no  fim  do  exercício. . .  148:  I91$584         248: 191$584 

1.45):222$792 
Deduz-se  o  saldo  actualmente   existente 

no  credito  distribuido  ao  Thesouro 35$792      1 .430: 177$000 

Deficit ,.       1.000:000$000 

Credito  preciso * 1.003:000$000 

Importa  em  1.000:00:)$  o  augmen to  de  credito  pira  occjrrer  no  vigente  exercido 
ás  deapezas  da  verba  17^  do  Ministério  da  Fazenda—com  a  cobrança  das  rendas  da  União 
nos  Estados. 

Segunda  Sub-directoria  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  30  de  setembro  de  1902. 
—  Abdenagê  Alves,  2®  escripturario.—  Está  conforma. --Visitação,  sub-director.—  Confere, 
lÀnta  Nogueira. 

N.    411  —  1902 

Emenda  do  Setiado  ao  projecto  da  Camará  dos  Deputados  n,  70  A,  de  iOOÍ,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  ládustria.  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  30:000í^,  para  occorrer  ds  despesas  com  a  recepção  das  Estradas  de 
Ferro  Bahia  ao  6'.  Francisco,  ramal  dõ  Timbô  e  Recife  ao  S.  Francisco,  resgatadas  em 
virtude  de  autorização  legislativa. 

Presente  á  Commissao  do  Orçamento  a  emenda  do  Senado  ao  projecto  desta  Camará 
n.  70  A,  de  1901,  mandando  e'eTar  a  48:000$000  o  quantum  nelle  fixado  para  o  fim  de  com- 
prehender  a  despeza  com  o  recebimento  das  estradas  de  fen'o  Central  da  Bahia, 
Santa  Maria  ao  Uruguay  e  D.  Thereza  Chrlstina,  é  de  parecer  que  seja  acceita. 

Sala  das  Commissões,  24  de  dezembro  de  1902.  —  P(uUa  Guimarães,  presidente.  — 
Mayrink,  relator —  Nilo  Peçanlio.. —  Francisco  Sd. —  Francisco  Veiga, 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n .  70  A,  de  10)1,  da  Camará  dos  Deputados 

Em  vez  de  «30:000§»  diga-se:  «48:000$»,  accrescente-so  depois  das  palavras:  «  e  Re- 
cife ao  S.  Francisco»  o  seguinte:  €  Central  da  Bahia,  Santa  Maria  ao  Uruguay  e  D.  Tiíe- 
reza  Chistina  »,  o  mais  como  está. 

Senado  Fedei*al,  em  19  do  dezembro  de  1902.  -^José  Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice- 
presidente  do  Senado. —  Alberto  José  Gonçalves,  1»  Secretario. — Generoso  Ponce,  2»  Secreta- 
rio.— Henrique  da  Silva  Coutinho,  servindo  de  3*  Secretario . —  José  de  Almeida  Barreto, 
4^  Secrotano  interino. 


Projecto  n,  70  A,  de  Í90í,  da  Camará  dos  Deputados,  guo  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  crelito  extraordinário  de 
30:000^,  para  occorrer  ds  despezas  com  a  recepção  das  Estradas  de  Ferro  Bahia  ao 
S.  Francisco,  ramal  do  Timbô  e  Recife  ao  S.  Francisco,  resgatadas  em  virtude  de  au- 
torização legislativa 

O  Congresso  Nacional  i^esolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  oOiOOOs,  para  occorrer  ás  despezas 
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com  a  recepção  das  Estradas  de  Ferro  Bahia  ao  S.  Francisco,  ramal  do  Timb6  e  Recife  ao 
S.  Francisco,  resgatadas  em  virtude  de  autorização  legislativa;  fazendo  as  necessarias^ 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  21  de  dezembro  de  190-2. —  Carlos  Vaz  de  Mello^  Presidente.— 
Garlos  Augusto  Valente  de  Novaes,  l<^  Secretario. —  Agapito  Jorge  dos  Santos ,  3°  Secretario- 
servindo  de  íá«. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  3')  minutos  da  tarde. 


CONGRESSO  NACIONAL 


-^-KZ>^-^ 


SmsSo  solemno  do  oncerramenio  da  3^  sessão  da  quarta  legislatura  do  Oongresso  Nacional 
da  Bepulilica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 


Presitfenola  do  Sr.  Pinhairo  laohatfo  (vlM-presidente  do  Sanado) 


A'  1  hora  da  tarde  do  dia  30  do  dezembro 
de  1902,  achandose  presentes  no  edificio  do 
Senado  Federal  03  Si*s,  Senxdores  e  Depu- 
tados, tomam  as  3*en  to  na  mosaosSrs.  José 
Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice-Presidente  do 
Senado, Alberto  José  Gonçalves,  29  Secretario 
do  Senado,  Angelo  Jjsé  da  Silva  Neto,  2? 
Secretario  da  Gamara  dos  Deputados,  Gene- 
roso Paes  Leme  de  Souza  Ponce,  3°  Secreta- 
rio do  Senado  e  Agapito  Jorge  dos  Santos,  3° 
Secretario  da  Gamara  dos  Deputados. 

O  Sr.  Presidente— Está  aberta  a 
sessão: 

Senhores  Membros  do  Congresso  Nacio- 
nal —  Elevado  pelo  honroso  vo5o  do  Se- 
nado, cm  6  de  muio  do  corrente  anno  ao 
alta  posto  de  Vioe-Presidonte  dessa  corpjra- 
çSo,  cumpre-me,  em  virtudo  do  disposto  no 
Jlegimeato  Gommum,  fazer  nesta  occasiâo  a 
xesenha  dos  trabalhos  realizados  durante  a 
sessão  que  hoje  ílnda. 

>  Congresso  Nacional,  como  sabeis,  foi 
vocado  extraordinariamente,  por  decreto 
Poder  Executivo  n.  4.384,  de  ISdeja- 
ro,  para  occupar-se  especialmente  com  o 
ado  do  projecto  do  Cedigo  CiVil,  ainda 
3a  época  pendente  de  deliberação  na  Ca- 
ra dos  Deputados. 

Encetados  os  trabalhos  legislativos,  em 
ssão  solemne  realizada  em  25  de  fevereiro, 
itão  presidida  pelo  meu  illustre  antecessor 
Sr.  Senador  Manoel  de  Queiroz,  proseguiu 
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a  Camará  na  discussão  do  projecto,  junta- 
mente com  a  do  desenvolvido  parecer  da 
Commissão  Especial,  entreg indose  o  Senado 
ao  exame  de  vários  assumptos  .  ujeitos  ã  sua 
apreciação. 

Approvado  o  projecto  e  roraettido  ao  Se- 
nado, em  soísio  de  22  de  março  foi  pelo 
Sr.  Leopoldo  de  Bulhões  apresentada. e  appro* 
vada  posteriormeote  uma  indicação  para  que 
na  discussão  desse  projecto  fosse  modificado  o 
Regimento  dv  Casa,  o  bem  ass.m  um  reiue- 
rimento  do  mesmo  e  de  outros  Senadores 
para  que  fosse  nomeada,  como  foi,  uma  Com- 
missão Especial  de  15  membros,  incumbida 
de  elaborar  o  respectivo  parecer,  numero 
esse  mais  tarde  e  a  requerlm3nto  do  Sr.  Ruy 
Barbosa  elevado  a  17. 

A  Commissão  do  Senado  ficou  organizada 
do  seguinte  modo: 

Ruy  Barbosa,  Gomes  de  Castro,  António 
Azeredo,  Segismundo  Gonçalves,  Coelho  e 
Campos,  Gonçalves  Chaves,  Feliciano  Pen- 
na,  Bernardino  de  Campos,  Bernardo  de 
Mendonça,  Metello,  Martins  Torres,  Marti- 
nho Garcez,  José  Joaquim  de  Souza,  Leopoldo 
de  Bulhões,  Ferreira  Chaves,  Bonodicto  Lei- 
te e  Manoel  de  Queiroz. 

Escjlhidos  para  seu  presidente  o  Sr.  Ruy 
Barbosa  e  para  secretario  o  Sr.  António 
Azeredo,  foi  a  cada  um  dos  membros  da 
Commissão  indicada  a  parte  do  Código  sobre 
que  deveria  emittir  parecer,  incumbindo-sa 
o  presidente  de  apresentar  um  trabalho» 
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meramonte  de  redac^So  do  projecta  e  que 
julgava  imlispensavei,  como  baso  ao  estudo  a 
que  so  ia  proceder.  Eáse  trabalho,  volumoso 
o  notável  pelo  saber  de  seu  auíor,  já  o  co- 
nheceis, pois  foi  impi^esso  e  profusamente 
distribuido. 

Igualmente  entendeu  a  Commissão  ser  in- 
dispensável ouvir  a  opinião  dos  competentes 
em  matéria  de  tão  grande  alcance  social  e 
para  esse  fim  convidou-os,  pela^  imprensa, 
marcando  o  prazo  de  40  dias  para  apresen- 
tarem seus  trabalhos,  prazo  que  foi  por 
varias  vezes  prorogado,  como  o  foi  também 
em  3  do  julho  e  por  quatro  mezos  o  designado 
para  que  03  membros  da  Commissão  entre- 
gassem seus  pareceres. 

Até  a  presente  data  só  dous  pareceres  fo- 
ram enviados  à  Commissão:  o  do  Sr,  Manoel 
de  Queiroz,  relativo  aos  arts.  679  a  813,  que 
dispõem  sobre  cousas  alheias;  e  o  do  Sr.  Ber- 
nardino do  Campos,  relativo  aos  arts.  491  a 
5"^  sobro— Direito  das  cousas. 

Foram  também  entregues  á  Commissão 
pareceres  enviados  pelos  Srs*.  Dr.  Fernando 
Luiz  Vieira  Ferreira,  Dr.  J.  M.  do  Azevedo 
Marques,  Dr.  António  Eulalio,  Dr.  J.  No- 
gucirii  Itagyba,  João  Augusto  Neiva  o  ou- 
tros, Dr.  Galdino  Loreto,  Dr.  João  Paes  Bar- 
reto, Dr.  Clóvis  Beviláqua,  Dr.  Moraes 
Barros,  Dr.  Eulalio  da  Costa  Carvalho  e 
Dr.  Augusto  de  Freitas. 

Todos  os.^es  trabalhos  foram  publicados 
no  Diário  do  Congresso  e  cm  avulsos  o  for- 
marão mais  tarde  um  volume  destinado  a 
facilitar  a  conault:^,  quando  a  maioria  for 
dada  para  ordem  do  dia. 

Trataado-so  de  um  projecto  vinculado  a 
int(3ressos  do  ordem  publica  e  particular  da 
mais  alta  relevância,  nada  perderá  o  paiz, 
antes  tudo  tem  a  ganhar,  com  o  estudo  pon- 
d(3rado  o  bem  reflectido  quoelle  requer:  ser.l 
esta  a  base  solida  sobre  quo  deve  assentar  o 
í,'rande  monumento  jurídico  nacional. 

Vaw  3  do  maio,  era  sessio  solomnc,  presi- 
dida polo  Sr.  Satyro  Dias,  digno  )i^  Vice- 
Presidente  da  Camará  dos  Disputados,  foi 
encerrada  a  sessão  extraordinária  e  aberta 
a  ordinária,  terceira  da  4*  legislatura. 

Os  motivos  já.  assignalados  por  meus  ante- 
cessores o  iníblizmeate  ainda  reprotluzidos 
nii  eornínio  anno,  determinaram  a  proroga- 
(;ilo  dos  tiNibalhus  legislativos  até  hoje,  em 
virtude  dos  decretos  ns.  807,  de  :^S  de  agosto; 
.S8l,  de  30  de  setembro.  892,  de  3  de  outubro 
o  913,  de  29  de  novembro. 

Só  muito  tarde,  quasi  nos  últimos  dias  do 
anno,  clio^^aram  ao  Senado  os  projectos  de 
leis  annuas  cora  excepção  do  da  Receita  G.i- 
ral  para  1903  e  outros  de  r(^al  import:i,ncia  e 
devido  á  pressão  do  tempo  teve  cs-ta  Camará 
do  rosigQar-.^e,  aind^,  uma  vez,  a  subscrever, 


accoitando  muitos  trabalhos  da  outra  Casft,  * 
que  requeriam  detido  estudo. 

Não  preciso  encarecer  os  inconvenientea 
que  desse  mal  decorrem  o  que  tanto  falseiam 
o  regimen  que  adoptámos ;  ellos  astao  aa 
consciência  de  todos  nós  e  podem  ser  remo- 
vidos bastando  para  isso  a  alteração  do  anno 
ílnanceiro,como  propoz  o  maliogrado  Senador 
Mor:)  )s  Barros,  de  saudosa  memoria  e  o 
esfor:  commum  e  patriótico  das  duas  Gama- 
ras e  ambem  do  Poder  Executivo  na  parto 
que  lhe  incumbe,  de  prestar  em  devido  tempo 
as  informações  necessárias  ã  organização  de 
ties  projectos  de  lei. 

Si  grande  foi  o  numero  de  assumptos  de 
que  se  occuparam  as  duas  Casas,  forçoso  ô 
dizer  que  bem  poucos  foram  os  de  interese» 
geral. 

Adiante  mencionarei  os  que  se  acham 
neste  casj  e  bem  assim  os  créditos  approva- 
dos  e  enviados  ã  sancção. 

Em  1  de  março  procedeu-se  á  eleição  para 
08  cargos  de  Presílente  e  Vice-Presidente  da 
Republica  no  actual  período,  e,  veriílcando  o 
Senado  em  13  de  maio  e  a  Camará  dos 
Deputados  em  21  que  podiam  tratar  da 
apuração  das  actas  enviadas  á  Secretaria  do 
Congresso,  foi  convocada  para  o  dia  23  a 
reunião  das  duas  Camarás,  sendo  então  sor- 
teadas as  Commissões  parciaes  incumbidas 
polo  Regimento  Commum  de  relatarem  o 
pleito  eleitoral  nos  difTerentes  Estados  da 
União. 

Em  9  de  junho,  achando-se  promptos  os 
relatórios  das  Commissões,  a  Mesa  suspen- 
deu os  trabalhos  até  que  elia,  na  forma  do 
mesmo  Regimento,   emittisse  o  seu  parecer. 

Foi  este  pr(»sente  ao  Congresso  em  26  do 
referido  mez,  e  no  dia  seguinte  approvado 
quasi  sem  discussão.  Iramedíatamente  foram 
proclamados  Presidente  e  Vic9-Presidente 
da  Republica  os  Srs.  Drs.  Francisco  de  Paula 
Rodrigues  Alves  o  Francisco  Silviano  de 
Almeida  Brandão,  separando-se  as  duas  Ca- 
manas  para  entregarom-se  aos  seus  trabalhos 
normaos. 

A  coremonia  da  posse  realisou-ge  no  dia  15 
de  nov(imbro  com  a  solemnidado  do  costume 
<í  com"  a  presença  do  Corpo  Diplomático  e 
Consular  e  do  representantes  de  algumas 
marinhas  d(i  guerra  estrangeiras,  prestando 
o  compromisso  constitucional  o  Sr.  Dr.  Ro- 
driguíís  Alvos,  cloito  o  reconhecido  Presi- 
dente da  Republica. 

Não  poudo  infelizmente  verificar-se  no 
mesmo  dia  a  posso  do  Vice- Presidente,  porquo 
era  25  do  setembro,  na  capital  do  Estado  do 
Minas,  fallecora,  apoz  longos  padecimentos» 
o  cidadão  eleito  para  osso  alto  posto  da 
administração. 

Foi  b(Mn  dolorosa  a  impressão  produiida 
no  espirito  publico  pelo  triste  acontecimento* 
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A  noâ3a  pátria  muito  tinha  a  esperar  dos 
altos  méritos  e  do  patriotismo,  já  provados 
era  mais  d*>  uma  luncçào  publica,  daquollo 
illustre  brazileiro. 

Por  decreto  n.  917,  do  9  do  corrente,  foram 
adiadas  para  18  de  fevereiro  do  próximo 
anno,  as  eleições  fednraes  a  que  se  tinha  de 
proceder  em  28  deste  mez.  Será,  pois,  nesse 
dií»  em  virtude  do  alludido  decn^to,  suífra- 
Çado  o  cidadão  que  deverá  occupar  o  cargo 
de  VicoProsideote  da  Republica. 


Durante  a  longa  sessão  que  hoje  finda,  fo- 
ram reconhecidos: 

No  Senado  —  Em  26  de  maio  o  Sr.  Range^ 
Pestana  pelo  Estado  do  Rio  da  Janeiro  o  em 
86  de  novembro  o  Sr.  Francisco  Glycorio, 
por  S.  Paulo. 

Na  Camará  dos  Deputados-^OA  Srs. Oliveira 
miio  e  Pereira  dos  Santos,  p3lo  Rio.  de  Ja- 
neiro; Reboucifó'  do  Carvalho,  por  S.  Paulo; 
Policio  doa  Santos/Joaquíni  CáEry^lhaos  e  Ber- 
nardes de  Faria,  por  Minas  Geraes,  c  Fpn- 
seca  e  Silva,  pelo  Rio  Grande  do  Norte. 

Renunciaram  o  mandato : 

No  Senado— Em  4  do  j;iIho  o  Sp.  Bernar- 
dino de  Campos,  eleito  prosidente  do  Eitado 
deS.Paulo;em  14  de  novembro,  o  Sr.  Lauro 
Miiller  e  em  15  do  mesmo  mez  o  Sr.  Leopoldo 
de  Bulhões,  e  estos  por  terem  assumido  os 
cargos  de  Ministro  da  Indusí-ria  e  da  Fa- 
zenda. 

Na  Camará  dos  Deputados— O  Sr.Coclhj  do 
Almeida. 

Falleceram  durante  o  anno  os  Srs.  Sena- 
.  dor  Moraes  Barros  o  Deputado  Pereira  do 
VasconceUos,  representantes  de  S.  Paulo;  e 
Deputados  Augusto  Sevevo  e  Fer/eira  França, 
aíiuelle  pelo  Rio  G:*ando  dj  Norte  o  esto 
pela  Bahia. 

Fazendo-me  echo  do  profundo  pezar  que 
tao  senti-las  perdas  ('.espertaram  nas  duas 
Casas  do  Congresso,  não  posso  dúxar  de 
também  mencionar  que  por  i^ial  modo 
foram  assignalados  os  pissimentos  de  djus 
eminentes  b/azileiros,  que  em  um  mesmo 
período  foram  investidos  do?  cargos  de  P^e- 
aidento  o  Vioc-Presidente  da  Ropiblica:  o 
Dr.  Prudente  Josó  do  Moraes  Barros  e  o 
—He.  Manoel  Victorin 3  Pereira,  aquellofalle- 
^^racicab"  em  3  de  dezembro  o  estj 


Ambos  d)80:npenh  iram  com  o  maior  bri- 
lho e  exemplar  civismo  altos  postos  neste 
paiz;  nào  é,  poiá,  de  mais  relembrar  a  con- 
sternação ^eral  cau^aia  pelo  desappareci- 
mento  de  tão  distinctos  brazileiros. 

Foram  rivalizadas  pelo  Senado  as  seguintes 
sessões  secretas: 

Em  21  e  22  de  março  para  appr ovação 
(la  nomoaçlo  do  Dr.  Epitacio  Pessoa  para 
juiz  do  Supremo  Tribunal  Fedcr.il;  em  16 
de  março  p  ira  approvação  do  Sr.  Dr.  Joa- 
quim A.  .Nabuco  de  Araújo  para  enviado 
extraordinário  e  ministro  plenipotenciário 
junto  ao  rei  da  Itália,  para  defender  os 
dii*ctos  do  Brazil  na  qutí:;tão  relativa  A 
frontííira  cora  a  Guyana  Ingleza;  era  29 
d(í  julho  para  approvação  do,  nomeação  do 
Dr.  Bruno  Gonçalv.es  Chaves  e  Dr.  Fran- 
cisco Ro.uâs  de  Oilvuira  para  enviados  ex- 
traordinários e  ministros  plenipotenciários 
junto  a  Santa  Só  e  do  froverno  austro-hun- 
garo;  em  20  e  26  de  agosto  ainda  para  o 
mesmo  ftm;  em  10  de  novembro  para 
approvação  das  nomeações  do  Dr,  Josô  Cor- 
deiro do  Ríígo  Barros  e  Dr.  José  Augusto 
Kerri.VJ™'!'  da  Costa,  aquoll(3  pata  enviado 
extraordinário  e  i'i7;.?Aí^tro  plííni^potenciario 
na  B  ílgica  o  esto  na  Suissa,  seua>!,^  ^  8e.s8<ão 
susp:'nsa  e  tornada  publica  a  manifesta- 
çj\o  cTo  pezar  proposta  pulo  Sr,  S(ínador 
Ruy  Barbosa  por  motivo  do  fallecimento 
do  Dr.  Manoel  Victor ino  Pereira;  era  25, 
para  pro  e;çuiraento  dos  trabalhos  inter- 
rompidos na  sessão  antiirior. 

A.  Camará  dos  Deputados  também  realizou 
cinco  sessões  secretas. 

O  accumulo  de  serviço  nos  últimos  dias 
detíTminou  no  Senado  ,a  convocação  de  duas 
sesõos  nocturnas  e  uma  extraordinária. 

Foram  (mviados  á  .sancção  do  Presidente 
da  Ri^publica  V.MS  actos  legislativos,  sendo 
lOi)  p.jlo  Senado  e  27  pula  outra  Camará. 

Para  serem  publicados  foram  enviados 
quatro,  sondo  douspor  cada  uma  das  Casas. 
P(ílo  Pr(!SÍlen'o  do  Simado,  ex-vi  do 
art.  38  da  Constituição,  foram  promiilí^adas 
as  se,guint'>s  resoluções:  uma  regulando  a 
naturailzaçãj  de  estrangeiros  e  outra  regu- 
lando a  coilaçao  de  títulos  do , engenheiro 
geographo  a  alumnos  da  Escjla  Poly technica 
da  Capita  Federal  e  da  Escola  de  Minas  de 
Ouro  Pretj. 

Pelo  Poder  Executivo  foram  vetadas  íi«^ 
soíriíin*'^"  i"»«olucões:  uma  relativa  ao  Af 
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de  pedra  fejta  á  £<trada  de  Ferro  Sul  de 
Pernambuco,  no  exercido  de  1900; 

De  804:495$,  para  pagamentodo  pesíoal  da 
Repartição  dos  Correios,creado  pelo  Congres- 
so Nacional  e  nianda']o  abonar  pelo  decreto 
n.  845,  di  8  do*  janeiro  de  1902; 

De  7:600$,para  pagar  a  impressão  de  1,000 
oxomplareg  do-  Methodo  pratico  para  o  ensino 
dadingwí  franeeza; 

De  64:703$!  14  pai*a  ser  applicado  ã  liqui- 
dação e  regularização  de  despez  is  qoe  se  de- 
ram Qiv  áivovssA  sub  coQiignaçoos  do  orça- 
mento da  Ropartiçâo  Geral  doá  Tjlegraphos; 

D3  8:00)$,  para  ajuda  de  custas  ao  lente 
d'.  Fdculda.le  de  Moiioina  da,  Bahia,  Dr. 
Carlos  do  Kroitas; 

De  5:000$,  para  pagamento  de  um  terreno 
adquirido  para  uso  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  na  Estação  do  Rociía; 

De  77: 521  $899  para  pagamento  do  venci- 
mUnSSÍ  *f?  pessoal  do  corpo  de  patrões-móres 
e  outros ; 

De  I0:000J  para  pagar  ao  Dr.  Vicen*i£CXL- 
dido  Figueira  de  Saboya  o  premio  e  a  im- 
pressão 1  a  obra  que  publicou  sob  o  titulo 
Tratado  de  Cirurgia  Contemporânea  ; 

De  8:000$  para  £^uda  de  custo  ao  lente 
da  Escola  Polytechnica  Eugénio  de  Barros 
Raja  Gabaglia ; 

De  ]00;000$  para  pagamento  dç  dospezas 
iccrjscidas  ás  previstas  no  art.  8°,  n.  24, 
rubrica— Obras- da  lei  n.  716,  de  29  de  de- 
zembro de  1900  ; 

De  5:000$  para  premio  e  publicação  do 
trabalbo  Sciencia  das  Finanças  do  lente  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  Dr.  João 
Pedro  da  Veiga  Filhj; 

De  2:860$-207  p  \ra  pagam  mio  do  que  com- 
pete ao  escrivão  do  almox^irifado  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernam- 
buco, Francisco  Maurício  de  Abreu ; 

De  50:010$  para  despezas  de  representação 
e  coi-tezia  naval  para  com  as  marinhas  ej- 
trangeir  ,s  por  occasiào  do  13«anniverdario 
da  Republica  o  dy  sor  empossado  o  njvo  Pre- 
siiente  ; 

De  990;000$  para  despezas  com  o  serviço 
de  Hygiene  defensiva  da  Capital  Fedo»"\l  ; 

De  3:992$503  í)ara  pagament'       >  l(  lioo 
substitutos  da     acuidade  de  Moaicina  uo  tiv 
--**«  -'aneiro  .        Au;?usto  de  Souza  Brandâc 
*--  Mae  deixou  de  receber  durante 


De  130:003$  para  melhoramentos  a  realizar 
na  Escola  Naval  ; 

De  7:244$  para  pagar  a  dous  empregados 
da  extincta  commissão  de  melhoramentos  do 
rio  Párnahyba  ; 

De  260:0001  para  indemnizar  o  Banco  da 
Republici  de  igual  somma  adeantada  para 
despezas  com  a  recepção  da  esquadra  do 
Chile  e  exéquias  de  diplomatas  da  mesma 
Republica ; 

De  8:098$921  para  pagamento  do  professor 
do  CoUegio  Militar  Hemeterio  Josó  Santos  ; 

De  3:000$  para  restituição  do  deposito 
feito  por  Adolpho  Gomes  Neto,  fiel  da  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro  ; 

De  7:500$  para  pagar  a  António  de  Castro 
Gandra  a  factura  do  trapiche  da  Capitania 
do  Porto  de  Santa  Catharina  ; 

D.í  705$600  para  pagamento  de  Joaquim 
Gomes  da  Silva  Bruga,  em  virtude  de.  sen- 
tença Judiciaria,  do  que  pagou  pelo  laudemio 
e  imposto  relativo  ã  arrematação  de  um 
prédio  ; 

De  59:335$  para  pagamento  de  moveis  e 
accessoriofl  àecoTitiy^s  DO  ediflcio  destinado 
ao  serviço  da  Justiça  Federal ; 

De  40$538,  ouro,  e  2.255:a94$241,  papel, 
para  occorrer  ao  pagamento  de  dividas  de 
exercidos  findos  de  diversos  ministérios  ; 

De  320:774$  para  despezas  com  diversas 
obras  na  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  e  da  Bahia  e  com  a  adaptação  e 
instalfaçã )  da  Maternidade  e  Escola  Profis- 
sional de  Enfermeiras  no  prédio  adquirido 
pelo  Governo  para  esse  flm  ; 

Supplementares 

De  6:850$  á  verba  9*  do  art.  8*  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900 ; 

De  6:500$  para  pagamento  de  aludas  de 
custo  a  vários  Deputados  e  um  Senador  ; 

De  80:000$  (ao  cambio  de  27)  á  verba  n.  6 
do  art.  8»  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro 
de  1901  ; 

Do  408:450$  ã  verba  n.  3--Correios— da  lei 

do  orçamento  em  vigor,  para  pagamento  do 

pessoal  da  repartição,  creado  por  deliberação 

do  Congres:$o  Nacional  e  mandada  cumorir 

^^...* .  -    «^5,  de  8  Af^  jani..ro  '         "^ ; 

ba  —  Obras  —  n.  84  do 
i  n.  834.  de  30  de  dezembro  do 
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